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ACTA    DA  52*    SESSÃO  EM  17  DB   AGOSTO    DB  1882 

Presidência  do  Sr»  Lima  Duarte 

SUMMARIO.— ExPEDiKNTR. —  Rciiuorimenlos  dos  Srs. 
Zama.  Barão  do  Villa  da  Barra  o  Joaé  MarianDC— - 
OnDiM  DO  DIA.— Eleição  da  mesa,— Inlorpellaçílo  ao 
Sr.  ministro  da  fazonda.  Discursos  dos  Sr«.  Gomos  do 
Castro  o  Visconde  do  Paranaguá  (prosidooto  do  conselho 
ministro  da  fazonda).  Requerimento  do  Sr.  Manoel  Por- 
lolla.» Ordom  do  dia  para  IS  de  Agosto  do  18fli. 

A*s  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se  pre- 
sentes os  Srs,:  Lima  Di^rte»  Matta  Machado, 
Bibciro  de  Meiiozea,  Leopoldo  Cunha,  Basson, 
Vieira  de  Andrade,  Montandon,  Theojhilo, 
Ulhôa  Cintra,  Barão  da  Leopoldina,  Ignacio 
Martins,  Martim  Francisco,  Carvalho  Rezen- 
de, Cantão,  Ratiabona,  Lacerda  Werneck,  An- 
tónio Pinto,  Almeida  Oliveira,  EscragnoUe 
Taunay,  João  Penido,  José  Mariínnq,  R?go 
barros.  Silva  Maia,  Rodrigues  Júnior,  Rodri- 
gues Lima,  Martim  Francisco  Filho,  Passos 
Miranda,  Ribas,  Espindola,  Pereira  Cabral, 
Olympio  Valladao,  Aristides  Spinola,  Cruz, 
Camargo,  Vaz  de  Mello,  Gonçalves  de  Carvalho, 
Barão  da  Estancia,  Cândido  de  Oliveira,  Prisco 
Paraíso,  Adriano  Pimentel,  Silva  Mafra,  An- 
tónio de  Siqueira,  Bezerra  de  Menezes,  Úlys- 
scs  Vianna,  Juvencio  Alves,  Sinval,  Salus- 
tiano,  Maciel,  Zama,  Barão  de  Araçagy,  Barão 
de  Canindé  e  Alcoforado. 

Comparecem,  depois  da  chamada,  os  Srs.: 
Alfredo  Chaves,  Pereira  da  Silva,  Souza  Quei- 
roz Filho,  Bulhões  Felisberto,  Souza  Leão, 
Tarquinio  de  Souza,  Geminiano,  José  Pompeu, 
Rodrigues  Peixoto,  Peretti,  Henrique  Mar- 
ques, Paula  Souza,  Affonso  Penna,  Manoel 
Portella,  Affonso  Celso  Júnior,  Barão  da  Villa 
da  Barra,  Meton,  Abelardo  de  Brito,  Vianna 
Vaz,  Ildefonso  de  Araújo,  Silviano  Brandão. 
Álvaro  Caminha  e  Gonçalves  Ferreira. 

As  11  horas  e  50  minutos  achando-se  pre- 
sentes 76  Srs.  deputados,  o  Sr.  presidente  abre 
a  sessão. 

Comparecem  depois  de  aberta  a  sessão  e  ainda 
dentro  da  hora  regimental  os  Srs.:  Soares,  An- 
drade Figueira,  Generoso  Marquez,  Paulino  de 
V.   IV. —l 


Souza,  Tertuliano  Henriques,  Gomes  de  Castro, 
Almeida  Nogueira,  Fernandes  de  Oliveira,  Ruy 
Barbosa,  Carneiro  da  Rocha,  Augusto  Fleury, 
Coelho  Campos,  Pompeu,  Manoel  Carlos,  Mac 
DowoU,  Cruz  Gonvôa  e  Franklin  Dória. 

Comparecem  fora  da  hora  regimental  os  Srs.: 
Carneiro  da  Cunha,  Barão  do  Guahy,  Rodolpho 
Dantas.  Joaquim  Tavares,  Barão  de  Anadia, 
Felicio  dos  Santos,  Araújo  Pinho,  Francisco 
Sodré,  Souza  Carvalho,  Seraphico,  F.Belisario, 
Contagem,  Duque-Estrad  i  Teixeira,  Diana 
e  Bezerra  C  valcanti. 

Faltam  com  causa  participado  os  Srs.:  Al- 
meida Pereira,  Alves  de  Araiyo,  Castello 
Branco,  Ferreira  Vianna,  João  Caetano  e  Mo- 
reira de  Barros. 

Faltam  sem  causa  participada  os  Si*s.:  Costik 
Pinto  e  Prado  Pimentel. 

E'  lida,  posta  em  discussão  e  approvada  sem 
debate  a  acta  da  sessão  de  16  de  Agosto  cor* 
rente. 

O  Sr.  1«  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 
Officios: 

Do  ministério  dos  negocijs  da  guerra,  de  12 
de  Agosto  corrente,  reraettendo  os  requeri- 
mentos em  que  o  tenente-coronel  do  corpo  de 
estado-maior  de  2*  classe  João  Evangelista  Nery 
da  Fonseca  e  o  alferes  do  10»  batalhão  de  in- 
fantaria, Luiz  Valentim  da  Costa,  pedem,  o  pri- 
meiro reverter  á  arma  de  artilharia,  do  qual 
foi  trinsferido  por  decreto  de  4  de  Julho  de 
1880,  e  o  sogundo  transferencia  para  a  dita 
arma. —  A' com  missão  de  mirinha  e  guerra. 

Do  ministério  dos  negócios  da  agricultura, 
commercio  o  obras  publicas,  remettendo,  em 
resposta  â  informação  apresentada  pelo  director 
interino  da  bibliotheca  nacional,  sobre  o  des- 
tino qu3  se  tem  dado  aos  exemplires  da  parte 
já  publicada  da  Flora  Brasiliensts  de  Martins. 
—  A  quem  fez  a  requisição. 

Do  engenheiro  João  Ramos  de  Queiroz,  de  17 
de  Agosto  corrente,  offerecendo  a  sua  memoria 
intitulada^Esboço  de  um  plano  de  viação  geral 
para  o  Império  do  Brazil. — A*  commissão  de 
commorcio,  industria  o  artes. 
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Sessão  em  17  de  Agosto  de  1882 


Requerimentos : 

De  António  Gomes,  pedindo  que  seja  autori- 
gido  o  governo  a  utilizar-sí  dos  trabalhos  do 
supplicante  relativos  á  extincçSo  da  formiga 
saúva  e  outros  insectos  nocivos  á  lavoura. — 
A*  commissâo  do  commercio,  industria  o  artes. 

—  De  47  habitantes  da  freguezia  deS.  Luiz, 
nas  ex-coloniAs  de  Itajahy  e  Ppinci,)e  D.  Pedro, 
pedindo  reparo-}  nas  obras  publicas  da  mesma 
localidade. — A'  commissão  de  obras  publicas. 

E*  lida,  posta  em  discussão  e  approvada  a 
redicção  do  projecto  n.  193,  de  1882.  (Resposta 
á  falia  do  throno.) 

Vai  a  imprimir  p  ira  entrar  na  ordem  dos  tra- 
balhos o  seguinte 

Projecto 

O  engenheiro  civil  Joáo  Henrique  Costard  o 
Francisco  Eugénio  de  Azovedo  requereram,  a 
29  de  Maio,  a  concessSo  de  privilegio  por  60 
annos,  com  garantia  de  juros  do  5  <^/o  ao  anno, 
por  20  annos,  sobre  o  capital  de  25.126:000$, 
em  uma  hypothese  o  de  22.977:000$  em  outra, 
para  a  construcção  do  uma  estrada  de  ferro  no 
vallo  do  rio  Sapucahy,  na  provincia  de  Minas, 
na  primeira  hypothese,  si  o  ponto  de  partida  fôr 
da  estação  da  Cachoeira,  no  ramal  de  S.  Paulo, 
e  na  segunda,  si  fôr  da  de  Passa-Quatro,  na 
linha  do  Rio  Verde,  passando  pelas  cidades  de 
Itajubá  e  Pouío  Alegre,  terminando  na  de 
Caldas. 

A  19  de  Junho  reconsiderando  os  supplicantes 
aquella  petição,  declararam,  por  outro  requeri- 
mento, que,  tendo  pedido  conselho  á  maioria  dos 
representantes  da  provincia  de  Minas  nas  duas 
casas  do  parlamento,  que  tém  conhecimento 
directo  dos  municipios  sul-mineiros.  no  tocante 
aos  pontos  inicial  e  terminal  da  linha  proje- 
ctada, resolveram  aceitar  algumas  modificações 
no  primitivo  traçado,  constando  a  primeira 
delias  em  dar  como  ponto  inicial  da  linha  a  es- 
tação do  Pouso  Alto,  na  via  férrea  do  Rio  Verde, 
e  a  segundi  em  prolongar  a  linha  do  Douradi- 
nho  até  Alfenas,  margeando  sempre  o  rio  Sa- 
pucahy, e  considerando  como  ramal  a  parte  quo 
se  estende  do  Douradinho  até  Caldas. 

Feitis  estas  modificações  no  traç  ido  da  linha, 
pedem  os  peticionários  garantia  de  iuros  de 
5  o/o  ao  anno  sobre  o  capital  de  22.900:000$, 
sendo  sem  nenhuma  garantia  o  do  referido  ra- 
mal para  Caldas. 

A  20  de  Julho  reconsideraram  ainda  unia  vez 
os  proponentes  as  propostas  anteriormente 
feitas,  e,  no  intuito  de  facilitarem  a  realização 
da  construcção  projectada,  resolveram-se  a 
submetter  á  consideração  da  camará  novas  mo- 
dificações, como  sejam :  começar  a  linha  em 
Pouso-Alto  na  estrada  de  ferro  do  Rio  Verde  e 
seguindo  pelas  immediações  da  cidado  de  Chris- 
tina,  passar  pelas  de  Itajubá  e  de  Pouso  Alegre, 
terminindo  no  Douradinho,  tendo  nesse  trajecto 
um  percurso  de,  approximadamente,  235  kilo- 
metros ;  de  Pouso  Alegre  partirá  um  ramal  quo, 
ganhando  logo  os  chapadÕOs  da  serra  do  Foijoal, 
vá  até  aos  Poços  do  Caldas . 

Feitas  finalmente  estas  modificações,  p3dem 
08  supplicantes  o  privilegio  por  60  annos, 
8?ndo  oí  20  primeiros  com  a  garantia   de  juros 


de  6  o/o  ao  anno  sobro  o  capital  do  10.400:000$, 
em  que  se  acha  orçada  a  mesma  construcçào  com 
exclusão  do  mencionado  ramal,  o  qual  será 
feito  sem  garantia  do  juros,  resilvando,  porém, 
o  direito  de,  mediante  accòrdo  como  governo, 
levarem  a  linha  férrea  até  á  cidade  de  Alfe- 
nas,  com  a  mesma  garantia  de  juros  e  as 
deuiais  condições. 

A  commissão  de  commercio,  industria  e 
artes,  tendo  examinado  detidamente  as  peti- 
ções alludidas  e  plantai  annexas,  entende  que, 
tendo  a  linha  projectada  de  servir  á  importante 
zona  do  vallo  do  rio  Sa;jucahy,  á  qual  não 
pôde  a  estrada  do  Rio  Verde  dar  impulso,  por 
ficar  distanciada  delia  como  80  kilometros  ap- 
proximadamente ;  considerando  que  a  zona 
quo  terá  a  linha  de  atravessar,  além  de  ubér- 
rima, tem,  segundo  memorial  apresentado, 
uma  população  de  160.000  almas,  500  casas  de 
commeroio,  450  lavradores  importantes  e  120 
engenhos  de  canna ;  considerando  ainda  que 
os  proponentes  se  prestam  a  construir  o  ramal 
do  Pouso  Alegre  aos  Poços  de  Caldas  sem  ga- 
rantia de  juros ;  apreciando  devidamente 
os  benefícios  que  trarão  ao  Império  as  fa- 
cilidades de  communicações  não  só  para 
as  principaes  cidades  do  huI  da  provincia  de 
Minas  e  não  de  menor  alcance  ás  commodidides 
que  se  proporcionam  á  população  do  todo  o  paiz 
que  tiver  de  recorrer  ao  uso  das  aguas  ther- 
maes  das  Caldas,  cuja  acção,como  elemento  de- 
cisivo 6  officaz  da  therapeutica,  ó  tão  conhe- 
cida ;  considerando  mais  que  além  doaugmente 
da  fortuna  publica,  consequência  immediata  e 
natural  ao  desenvolvimento  da  viação  férrea, 
facilitando  a  exploração  de  riquezas  naturaes 
de  que  ó  dotadi  a  zona  em  questão,  terá  ainda 
de  concorrer  para  augmento  da  renda  da  es- 
trada do  ferro  D.  Pedro  II,  com  a  qual  está  a  do 
Rio  Verde  ligada  e  desta  tem  de  partir  a  do 
valle  do  Sapucahy;  e  considerando,  finalmente, 
que  apezar  de  toias  estas  vantagens  só  podem 
os  peticionirios  sor  attendidos  mediante  estudos 
a  serem  feitos  e  submettidos  á  approvação  do 
governo  :  ó  a  commissão  de  parecer  que  seja 
submettido  á  deliberação  desta  augusta  camará 
o  seguinte 

Projecto 

A  asseaibléa  gorai  resolve  : 

Art.  l.«  Fica  o  governo  autorizado  a  con- 
ceder privilegio,  até  60  annos,  com  garantia  de 
Juros  de  5  até  6  «/o  ao  anno  pelos  primeiros 
20  annos,  ao  capital  que  fòr  reconhecido  neces- 
sário depois  dos  estudos  previamente  feitos  e 
submettidos  á  anprovação  do  governo,  ató  o 
máximo  de  10.400:000$  para  a  construcção  de 
uma  linha  férrea  de  um  metro  do  bitola,  que 
partirá  do  Pouso  Alto  ou  de  outro  ponto  da 
estrada  d^  ferro  do  Rio  Verde,  que  fôr  reco- 
nhecido mais  conveniente,  seguindo  pelas  im- 
mediações de  Christina,  passará  pelas  cidades 
do  Itajubá  e  de  Pouso  Alegre,  e  vá  terminar  no 
Douradinho. 

Art.  2.0  Que  a  concessão  seja  feita  aos  pre- 
citados  engenheiro  civil  João  Henrique  Cos- 
tard e  Francisco   Eugénio   do  Azevedo  ou    á 
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companhia  ou  empreza  por  elles  organizada, 
ou  a  quem  melhores  vantagens  offerecer,  sen- 
do-lhes  dada  a  preferencia  em  condições 
iguaes . 

Art.  3.»  Os  concessionários  se  obrigam  a 
construir  o  ramal  de  Pouso  Alegre  aos  Poçoj 
d  18  Caldas  sem  garantia  de  juros, 

Art.  4.0  Aos  concessionários  será  opportuna- 
mente  dada  a  preferencia  no  prolongamento  da 
linha  até  á  cidade  de  Alfenas,  mediante  ac- 
côrdo  com  o  governo  o  sob  as  mesmas  condi- 
ções e  garantia  de  juros  03tab3lecidas  para  a 
linha  principal. 

Art.  5.0  O  governo  terá  o  direito  de  resgate 
da  linha  forrea  e  do  ramal,  depois  de  10  annos 
a  contar  do  dia  da  inauguração: 

§  1.0  Dentro  dos  20  annos  da  garantia  pa« 
gan  lo  em  titules  da  divida  publica  e  ao  mesmo 
juro  da  garantia,  ou  em  dinheiro,  o  capital  em- 
pregado. 

§  2.0  Depois  dos  20  annos,  pagando  um  capi- 
tal correspondente  á  medida  da  renda  liquida  do 
ultimo  quinquennio  a  juro  igual  ao  da  garantia. 

§  3.0  Si  a  empreza  desistir  da  garanta  de 
juros,  o  resgate  se  fará  em  qualquer  tempo 
conforme  a  clausula  antecedente. 

Art.  6.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões  em  12  de  Agosto  de  1882. — 
Barão  do  Guahy. — Felício  dos  Santos, —  F. 
Belisario . 

E'  lida  a  seguinte  interpellaçSo,  para  cuja 
discussão  o  Sr.  presidente  declara  que  oppor- 
tanamento  marcará  dia  e  hora: 

Interpellação 

Rec[Heremo8  que  se  marque  dia  e  hora  para 
dirigirmos  ao  Sr.  ministro  da  fazenda  asse* 
guintes  interpellações : 

1.'  Fora  sanccionada  e  estaya  em  execução 
a  l«i  de  orçamento  provincial  de  Pernambuco, 
que  tributou  a  importação  ? 

2.0  No  caso  affirmativo,  ordenou  o  governo 
ao  presidente  daquella  previne  ta  a  suspensão 
da  mesma  lei  na  parte  relativa  aos  impostos  de 
importação  ? 

Paço  da  camará  dos  deputados,  16  de  Agosto 
do  1882. — Gomes  de  Castro.--  Andrade  Fi- 
gueira,— Duç^ue-Estrada  Teixeira, 

O  Sr.  presidente  declara  que  vai-se  ofRciar 
ao  governo  pedindo  dia,  hora  e  logar  em  que 
Sua  Magestade  o  Imperador  se  dignará  receber 
a  deput  ição  que  tem  de  apresentar  ao  mesmo 
Augusto  Senhor  o  autographo  da  resposta  á 
falia  do  throno . 

Em  seguidi  nomeia  para  a  referida  deputa- 
ção 08  Srs.  Cândido  de  Oliveira,  Ruy  Barbosa, 
Martira  Francisco,  EscragnoUe  Taunay,  Olym- 

f>io  Valladão,  BarSo  do  Guahy,  Portella,  Bu- 
hões.  Prisco  Paraiso,  Ab  «lardo  de  Brito,  Al- 
meida Oliveira,  Aristides  Spinola,  Camargo, 
Ulygses  Vianna,  Vaz  de  Mello,  Ribas,  Henrique 
Marques,  Leopoldo  Cunha,  Theophilo,  Paula 
Souza,  Lacerda  Werneck,  Carvalho  Rezende  e 
F.  Belisario. 


O  Sr.  Za.iiia>  (para  negocio  urgente): — 
Sr.  presidente,  peço  a  V.  Ex.  que  consulte  á 
casa  si  me  concede  10  minutos  de  urgência 
para  apresentar  um  requerimento,  que  julgo 
urgente  aprese ntal-o  hoje,  sobre  negocio  de 
minha  província. 

Consultada,  a  camará  concedo  a  urgência 
requerida. 

O  Sr.  Presidente: — Tem  a  palavra  o  Sr. 
Zama. 

O  Sr.  Za.iti.a/  começa  observando  qu3  a 
camará  ha  de  f  izer-lhe  a  justiça  de  reconhecer 
que  não  tem  por  modo  algum  pi^ocurado  abusar 
da  sua  attenção,  nem  occupado  a  tribuna. . . 

O  Sr.  Martim  Francisco: — Ao  contrario, 
V.  Ex.  usa  sempre  delia  muito  discretamente. 
{Apoiados .) 

O  Sr.  Zama...  como  aliás  era  seu  direito 
e  teria  occasião  defazel-o  por  mais  de  uma  vèz. 
Comprehende  bem  o  valor  do  tempo  e  sobre- 
tudo no  íim  de  uma  sessão  prolongada,  como 
esta. 

Mas,  tendo  o  senado  se  occupado  repetidas 
vezes  de  negócios  relativos  ao  14o  districto  elei- 
toral da  província  da  Bahia  e  discutido  os  acon- 
tecimentos que  se  tem  dado  na  villa  do  Chique- 
Chique,  julga  o  orador  de  seu  dever  chamar  a 
attenção  da  camará  para  esses  acontecimentos, 
aos  quaes  se  tem  procurado  dar  uma  direcção 
que  não  é  a  verdadeira. 

O  Sr.  Prisco  Paraíso  :— Apoiado. 

O  Sr,  Zama  entende  que  esta  discQssão,  ainda 
que  a  camará  se  mostre  {quasi  sempre  avessa  a 
occupar-se  de  negócios  locaes,  devia  antes  ser 
aventada  aqui  do  que  no  senado,  porquanto,  diz 
o  orador, somos  os  representantes  immediatos  d i 
provinda  o  o  14o  districto  tem  o  seu  illustre 
representante,  que  não  pôde  ser  menos  inte- 
ressado do  que  nós  na  conservação  da  ordem 
publica,  na  harmonia  dos  habitantes  daquellas 
regiões,  em  faxer  dominar  o  prevalecer  nellas 
o  império  da  lei  que,  desgraçadamente,  ha 
longo  tempo  parece  ter-se  dalli  ausentado. 

Nota  o  orador  que  não  se  tem  historiado  com 
yerdade  os  tristes  acontecimentos  que  se  deram 
naquella  localidade;  tem-se  procurado  dar-lhcs 
um  aspecto  politico  que  não  aevem  ter. 

O  Sr.  Prisco  Paraíso: — Apoiado. 

O  Sr.  ZAMA^diz  aue  ó  preciso  que  historiem- 
se  as  cousas  como  ellas  se  (deram,  sem  paixão, 
para  poder-se  chegar  ao  conhecimento  aa  ver- 
dade e  ao  mesmo  tempo  promover  a  punição 
daquelles  que  forem  verdadeiramente  crimi- 
nosos. (Apoiados,) 

Nota  que  nas  discussões  do  senado  se  tem  pro- 
curado attribuir  a  autoria  de  taes  acontecimen- 
tos ao  juiz  de  direito  daquella  comarca,  Dr.  Cas- 
siano Lima ;  tem-se  procurado  tornar  a  este 
migistrado  responsável  por  elles  mas  deve  o 
orador  protestar  em  nome  da  província  toda, 
devo  protestar  em  nome  da  deputação  b  ihiana. .. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  :  —  Apoiado  ;  esse 
magistrado  foi  sempre  alli  a  garantia  da  piz. 
(Apoiados.) 
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o  Sr.  ZAMA...e  em  seu  próprio  nome,  porqae 
pessoalmente  conhoce  esto  magistrado,  decla- 
rando que  elle,  nem  só  agora,  como  antes,  nSo 
concorreu  alli  para  a  alteração  da  ordem  (apoia- 
dos); pelo  contrario,  desde  que  o  governo  o  no- 
meou para  aquella  comarca,  tem  sido  um  ele- 
mento de  ordem,  uma  garantia  pira  todos 
08   habitantes   daquellas   regiões.  {Apoiados,) 

,  O  Sr.  Prisco  Paraíso:— E  foi  nomeado  como 
pacificador.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Zama  observa  que  o  Dr.  Cassiano 
Lima  nSo  é  um  magistrado  politico,  como  se 
tem  dito  no  sonado,  e  a  prova  disso  está  em 
qa3,  quando  o  partido  conservador  em  1868, 
na  sua  as?enslo,  fez  taboa  raza  em  todos  os 
empr:'gado3  de  confiança  da  provi ncia. . . . 

O  Sr.  Prisco  Paraíso  : — Elle  foi  um  doi  sal- 
vados. 

O  Sr.  Zama...  esse  magistr.ido  foi  res- 
peitado e  conservou-se  durante  os  10  aunos 
desse  dominio  como  promotor  publico  da  co- 
marca de  Villa  Nova,  o  o  sou  procedimento  t-^m 
sido  abonado  por  g-reg^os  e  troyanos,  sem  dis- 
tincçâo  de  còr. 

Não  se  pôde,  portanto,  suppor  que  um 
homem,  que  tem  um  pass  ido  desses,  se  tor- 
nasse da  noite  para  o  dia  um  juiz  partidário, 
incapaz  de  comprehender  a  altura  do  seu  dever 
o  da  sua  posiçào.  (Apoiados.) 

Os  acontecimentos  de  Chique-Chiquc  são  re- 
feridos pelo  official  commandante  da  força  ahi 
destacada,  como  elles  se  deram.  As  desordms 
travadas  resultaram  de  um  grave  as^assinate 
praticado  em  pleno  dia  dentro  da  villa,  tendo 
sido  o  assassino  protegido  par  pessoas  impor- 
tantes daquella  localidade  e  a  autoridade  poli- 
cial impodida,  por  consequência,  de  realizar  a 
captura  dello,  como  era  seu  dever  e  como  ora 
SQU  desejo. 

Não  toma  a  si  o  encargo  de  abonar  o  official 
de  policia,  que  Já  estava  destacado,  nem  elle  ó 
feitura  do  partido  liberal.  (Apoiados.) 

K*  um  official  que  já  pertencia  ao  corpo  po- 
licial da  Bahia  o  que  tanta  confiança  inspirava 
ao  governo  conservador  que  nos  dias  lutuosos, 
por  que  passou  a  cidade  dos  Lençóes,  foi  esco- 
lhido para  delegado  naquelle  termo. 

O  Sr.  Prisco  Paraíso  : — Foi  da  inteira  con- 
fiança do  governo  conservador. 

O  Sr.  Zama  observa  que,si  elle  não  ó  tão  bom 
como  era  para  desejar,  os  liberaes  só  têm  umâ 
culpa  :  ó  de  haverem  tolerado  e  conservado  nos 
cargos  de  confiança  todos  os  agentes  nomeados 
pelo  governo  conservador. 

O  orador  faz  inteira  justiça  ás  intenções  do 
nobre  senador  pela  Bahia,  o  Sr.  conselheiro 
Junqueira,  e  está  convencido  de  que  S.  Ex. 
agitando  esta  questão  no  recinto  do  senado, 
não  teve  outro  fim  senão  procurar  pelos  meios 
ao  8  'u  alcance  concorrer  com  o  governo  para 
o  restabelecimento  da  ordem  e  da  tranquillidade 
publica  naquelles  legares ;  mas  deve  notar  á 
camará  que  o  mesmo  illustre  senador  tem-se 
dirigido  por  informações,  que  de  forma  alguma 
podem  inspirar  confiança,porque  partem  exacta- 
mente de  uma  aas  entidades,  que  mais  ¥ira 


parte  tomar .\m  nesses  acontecimentos  e  que, 
para  bem  dizer,  impossibilitaram  a  autoridade 
de  cumprir  o  seu  dever  por  occasião  daquelle 
assassinato.  Refere-se  ao  capitão  António  Joa- 
quim de  Magalhães,  hoje  deputado  á  assembléa 
legislativa  provincial  da  Bahia  e  então  adjunto 
da  promotoria  publica  daquella  comarca. 

O  Sr.  Prisco  Paraíso: — Autor  da  carta  que 
foi  lida  no  senado. 

O  Sr.  Zama  diz  que  são  as  cartas  escri- 
ptas  por  este  homem,  que  não  conhece  pessoal- 
mente e  a  qu>m  não  deseja  fazer  injustiça  al- 
guma, que  tém  dirigido  o  procedimento  do 
illu9tr3  senador  a  quem  se  refere  e  de  outros 
que  se  têm  ocoupado  do  assumpto  ;  mas  não 
pôde  ser  esta  uma  base  em  que  o  governo  se 
firme  para  proceder  como  fòr  de  direito  em  re- 
lação aos  negócios  de  Cbique-Chique. 

No  meio  de  toda  a  discussão  nota  que  se 
t  m  por  alvo  a  remoção  do  juiz  de  direito  da 
comarca,  o  Dr.  Cassiano  de  Lama.  Com  a  fran- 
queza que  deve  aos  amigos  que  governam  e 
especialmente  ao  nobre  ministro  da  justiça,  a 
quem  presta  consideração  politica  e  vota  a 
mais  sincera  amizade,  declara  o  orador  que  não 
devera  de  forma  alguma  concorrer  para  um  acto 
de  manifesta  injustiça  qual  a  remoção  desse 
juiz. 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha: —  E*  magistrado 
muito  di-itincto. 

O  Sr.  Juvencio  Alves  e  outros  Srs.  De- 
putados :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Zama  observa  que,  si  querem  marchar 
com  acerto  e  conhecer  a  causa  verdadeira  dos 
tristes  acontecimentos  que  tém  enlutado  al- 
gum tempo  a  esta  parte  certos  pontos  das  mar- 
gens do  rio  S .  Francisco,  procurem  na  cidade 
da  Barra,  porque,  si  ha  magistrado  politico  que 
prima  em  mostrar-se  partidário  procurando 
exercer  o  predominio  soberano  naquellas  para- 
gens, é  o  juiz  de  direito  da  Barra,  Dr.  Luiz 
Vianna,  que  tem  sido  a  alma  de  todo  esse 
movimento  o  para  o  qual  chama  o  orador  a  at- 
tençào  do  governo. 

Não  diz  que  este  magistrado  tivesse  aconse- 
lhado os  lamentáveis  acontecimentos  de  que  se 
tem  tratado,  mas  aquelles  que  procuram  ser- 
vil-o,  indo  além  da  vontade  desse  magistrado, 
têm-se  desviado  por  tal  modo  a  produzir  aquel- 
les factos. 

Deve  lembrar  aos  seus  collegas  de  deputação 
que,  durante  o  gabinete  5  de  Janeiro,  iguaes 
acontecimentos  se  deram,  mas  o  governo  pôde 
pôr  um  paradeiro,  designando  comarca  ao  Dr. 
Alfredo  Machado,  que  com  aquelle  juiz  de  di- 
reito dirigia  os  negócios  politicos  daquellas  re- 
giões. 

O  orador  de  alguma  forma  previa  que  esses 
acontecimentos  se  dariam.  Com  a  franqueza  que 
o  caracteriza  disse  ao  nobre  presidente  do  con- 
selho, quando  administrador  da  Bahia,  que  não 
tinha  sido  feliz  indicando  ao  governo  o  Dr.Emy- 
gdio  Martins  de  Azevedo  Sá  para  juiz  municipal 
de  Pilão  Arcado.  Foi  promotor  durante  o  dominio 
conservador, tinha  creado  inimigos  poderosos  dd- 
rante  o  tempo  da  sua  promotoria,  e  na  calmii 
que  se  ia  estabelecendo  naquellas  regiões,  iiãò 


Digitized  by 


Google 


Sessôo  em  17  de  Agosto  de  1882 


era  acertada  a  saa  nomeaçSo.  Ora,  a  nomeaçSo 
do  Dr.  Azevedo  Sá  fez  reviver  as  espe- 
ranças de  domínio,  sempre  nutridas  pelo  Dr. 
Luiz  Vianna,  que  procurava  estender  sua  in- 
fluencia desde  a  Barra  até  o  Joazeiro. 

E*  conhecido  que  o  Dr.  Luiz  Vianna  tomou 
parte  activa  na  ultima  eleição;  sabem  t  do3 
que  quem  mais  interveiu  na  eleiçâk)  do  14<>  dis- 
tricto  íbi  o  Dr.  Luiz  Vianna  em  favor  da  can- 
didatura do  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra.  O 
nobre  deputado  não  pôde  ser  responsável  por 
isto;  entretanto  a  attitude  do  juiz  de  direito  não 
se  limitou  somente  a  promover  a  candidatura  do 
nobre  deputado,  tomou  parte  tão  activa  que  não 
hesitou  em  confessar  publicamente,  no  Jornal 
do  Commercio  da  corte .  Toma  a  liberdade  de 
ler  á  camará  um  trecho  de  um  artigo  desse 
magistrado,  datado  de  20  de  Fevereiro  e  por 
elle  assignado,  dirigido  a  Sua  Magestade  o  Im- 
perador, ao  Sr.  ministro  da  justiça  e  ao  Sr. 
Dr.  Marcolino  Moura. 

Os  nobres  deputados,  não  falia  dos  seus  co- 
religionarios,  mas  sim  dos  seus  adversários, 
conhecem  o  Dr.  Marcolino  Moura,  sabem  que 
acjuelle  cavalheiro  ó  incapaz  de  usar  de  moios 
violentos  em  qualquer  emergência  de  sua  vida. 
{Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  Prisco  Paraíso:—  E  nunca  precisou 
desses  meios  para  vir  a  esta  camará.  (Muitos 
apoiados,) 

O  Sr.  Zama  diz  que  o  Dr.  Marcolino  Moura 
tem  elementos  naturaes  e  não  cogitou  jamais 
desses  meios  indecente8,4e  que  nenhum  homem 
de  bem  pôde  lançar  mão;  entretanto,  antes 
mesmo  de  eh  'gar  á  capital  noticia  do  resultado 
da  eleição  se  propalou  adrede  o  boato  de  que  o 
Dr.  Marcolino  Moura  havia  reunido  gente  ar- 
mada no  Chiaue-Chique. 

Interrogando  o  nobre  presidente  do  conselho 
ao  orador  sobre  estes  factos,  ao  voltar  do  inte- 
rior, disse  a  S.  Ex.  que  não  havia  nelles  fun- 
damento, e  achou  depois  a  explicação  na  cor- 
respondíncia  do  juiz  de  direito  a  que  s  >  refere. 
Esse  juiz  d  \  direito  queria  a  todo  o  transe  que 
o  seu  candidato  tivesse  diploma,  e  para  justi- 
ficar Oi  actos  preparatórios  do  processo  da  apu- 
ração, inventou  o  boato  da  reunião  do  gente 
armada,  attribuiu  ao  Dr.  M.  Moura  o  plano 
de  coagir  a  apuração  para  justificar  os  recur- 
sos de  que  elle  se  cercava  a  titulo  de  garantia 
ao  cumprimento  da  lei. 

O  Sr.  Prisco  Paraíso:  —  Reuniu  a  í?uarda 
nacional  fora  dos  termos  da  lei. 

O  Sr.  Presidente :— V.  Ex.  já  excedeu  ao 
tempo  marcado. 

O  Sr  .  Zama  diz  que  vai  terminar  (lê)  : 

«  Convoquei  todas  as  autoridades,  e  de  accor- 
do  tomei  todas  as  providencias  em  bem  da 
ordem. 

<  Reuni  08  homens  mais  conceituados  da  lo- 
calidade (liberaea  e  conservadores)  e  fiz -lhes 
ver  a  imminencia  do  perigo. 

«  Todos  estavam  no  firme  propósito  de  garan- 
tir a  autoridade  e  velar  pela  paz.  Requisitei 
cem  praças  da  guarda  nacional,  e  mandei 
aquartelar  a  auasi  ama  legna  de  distancia,  e 
60perei  ò  dia  da  eatã9$irojf^ ,  % 


Ora,  emquanto  o  governo  28  de  Março  re- 
commendava  a  todas  as  autoridades  que  não 
tomassem  parte  no  pleito  eleitoral  ;  quando  o 
paiz  observou  a  imparcialidade  do  governo,  que 
preferia  a  derrota  a  uma  victoria  por  meio  da 
intervenção;  não  pôde  passar  desapercebido  que 
uma  autoridade  interviesse  por  tal  modo  no 
pleito  eleitoral,  chegando  ao  ponto  de  reunir 
individues  a  titulo  de  guar  ias  nacionaes,  ouan- 
do  actualmente  a  guarda  nicional  não  póaeser 
aquartelada  senão  em  circums  anciãs  determi- 
nada na  lei. 

Alguns  dos  nobres  depui  dos  pela  sua  provín- 
cia conhecem  os  homens  daquella  localidade  ; 
o  orador  conhece-os  particularmente,  e  vendo 
attribuir  a  autoria  desses  acontecimentos  ao 
tenente-coronel  Manoel  Martiniano  da  França 
Antunes,  ó  seu  dever,  diante  da  representação 
nacional,  fazer  sentir  oue  esse  cavalheiro  não 
é  capaz  de  fazer  o  que  se  lhe  imputa.(Apotado5.) 

E'  um  homem  que  não  só  entretém  relaçSes 
de  amizade  muito  honrosas  ;  como  honra-se 
com  a  amizade  do  Sr.  Barão  de  Cotegipe  e 
muitos  de  seus  amigos. 

O  Sr.  Prisco  Paraíso  : —  E  que  viu  a  sua 
fortuna  saqueada  naquelles  logares. 

O  Sr  .  Zama  diz  que  tem  sido  victima  nesses 
acontecimentos  e  não  algoz.  (Apoiados  e  apar^ 
tes,) 

Para  terminar,diz  o  orador  que  é  conveniente 
que  a  camará  saiba  que  este  cidadão,  a  quem 
accusam  de  ser  o  autor  dos  tristes  aconteci- 
mentos que  se  têm  dado  em  Chique-Chique 
desde  longa  data,  desde  muito  antes  da  época 
em  que  elles  se  deram,  estava  a  longa  distan- 
cia, no  termo  de  Sento  Sé,  ao  lado  de  sua  mãi, 
que  havia  perdido  dous  filhos,  consolande-a 
naquella  aífiicção. 

O  orador  diz  que  aquolle  cidadão  teve  tanta 
parte  naquelles  acontecimentos  como  a  tem  os 
que  neste  momento  se  acham  a  discutir  este 
assumpto . 

Fique  o  governo  imperial  sabendo  que  não 
são  esses  que  se  apontam  os  responsáveis  do 
triste  estado  daquellas  paragens,  e  ainda  mais 
que,  si  o  governo  quer  restaurar  o  império  da 
lei  naquellas  regiões,  não  se  preoccupe  em  re- 
mover um  magistrado  da  ordem  do  Sr.  Dr, 
Lima,  preoccupe-se  porém  em  remover  a  alma 
do  todas  aquellas  conspirações  politicas,  o 
Dr.  Luiz  Vianna.  Si  o  governo  praticar  este 
acto  verá  si  a  paz  se  restabelece  ou  não  nas 
margens  do  rio  S.  Francisco,  porque  ella 
alli  só  é  alterada  quando  os  juizes  não  sabem 
collocar-se.na  altura  de  seus  deveres. 

Vem  á  mesa,  é  lido,  apoiado,  posto  em  dis- 
cussão e  adiado  por  terem  pedido  a  palavra  so 
Srs.  AristidAí»  Spindola  e  Araigo  Pinho,  o  se- 
guinte 

Requerimento 

Requeiro  que  se  peça  ao  governo  cópia  de 
todas  as  communicações  officiaet  recebidas  da 
Bahia  sobre  os  acontecimentos  da  villa  do  Chi- 
que-Chique. S.  Ri—  César  Zama» 
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o  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra  pede,  e  a 
camará  concede,  urgência  por  10  minatos  para 
responder  ao  Sr .  Zama . 

O  Si*.  Ba>x*â.o  <la,  Villa  <la 
Ba»x*]:*a« :  —  Sr.  presidente,  eu  tenho  de  cas^ 
pensado  deixado  de  fallar  a  respeito  dos  nogo- 
tios  do  Chique-Chique,  porquanto,  havendo 
apresentado  um  requerimento,  que  íicou  adiado, 
aguardava  occasião  opportuna  para  discutil-o. 
Mas,  com  agradável  sorpresa,  vejo  agora  que 
alguém,  sem  esperar  peli  mesma  opportuni- 
dade,  quiz  apressar  tal  discussão. 

Digo  isto  para  que  não  se  pense  que,  sendo 
eu  o  deputado  pelo  14»  districto,  talvez  por  mo- 
tivo menos  confessavel,  não  encetava  seme- 
lhante discussão. 

Nestes  termos,  regosijo-me  sobremodo  que  de 
prompto  fosso  discutido,  visto  que,  attmtas  as 
palavras  proferidas  pelo  Sr.  presidente  do  con- 
selho, no  senado,  dando  como  medida  resolvida 
a  necessidade  da  remoção  do  juiz  de  direito  do 
Chique-Chique,  julgava  dispensável  activar  o 
momento  de  ser  discutida  a  matéria ;  e  eslava 
resolvido  a  reservar  o  que  tinha  a  dizer  para 
quando  chegasse  a  vez  do  meu  requerimento. 

Como,  porém,  se  trata  de  historiar  os  factos, 
vamos  também  fazel-o  por  nosso  turno  ;  tanto 
mais  que  o  historiador  que  acaba  de  sentar-se 
não  foi  nem  exacto  nem  fiel  em  sua  narração . 

Os  successos  do  Chique-Chique  datam  de 
mais  tempo;  aggravaram-se,  entretanto,  no  en- 
sejo da  quadra  eleitoral,  em  Outubro  do  anno 
próximo  passado . 

O  nobre  dejjutado,  que  se  esforçou  por  tornar 
saliente  a  pretendida  protecção,  que,  diz,  am- 
parou a  minha  candidatura,  por  que  não  pro- 
cedeu da  mesma  maneira  a  respeito  da  candida- 
tura do  Sr.  Dp.  Marcolino  ? 

O  Sr.  Zama  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra: —  O  nobre 
deputado  declarou  que  o  protector  da  minha 
candidatura  era  F. . .,  mas  não  enunciou  miem 
era  o  protector  da  candidatura  do  Sr  Dr.  Mar- 
colino ;  nem  tSo  pouco  ç^uem  estava  ao  lado  do 
tenente- coronel  Martiniano,  á  frente  da  horda 
de  assassinos,  não  eleitores,  mas  vindos  adrede 
da  serra  de  Santo  Ignacio  para  perturbação  da 
ordem  na  villa  de  Chiquo-Chique ;  nem  final- 
mente quem  foi  que  no  dia  da  eloição,  em  a 
noite  de  31  de  Outubro,  ahi  commetteu  os  as- 
sassinatos, cuja  noticia  consta  dfficialmente . 

O  Sr.  Prisco  Paraíso  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra:  — Não 
digo  que  foi  elle  o  próprio  assassino  ;  mas  foram 
os  assassinatos  perpetrados  por  gente  que  lhe 
obedecia. 

Em  todo  caso,  estimo  muito  o  aparte,  porque 
abre  espaço  a  que  me  occupe  também  com  a 
eleição  de  Chique-Chique,  a  qual  aqui  se  quiz 
fazer  passar  como  inteiramente  pura  e  invio- 
lada ;  apezar  de  que  teve  logar  no  dia  1  de  No- 
vembro e  não  no  dia  Sido  Outubro,  marcado 
Sor  lei  ;  sendo,  consequentemente,  com  evi- 
oncia  nulla,  até  só  por  isso. 

Devemos  fallar  a  verdade,  senhores,  porque 
o  paiz  soffre,  principalmente  por  não  se  dizer 
a  verdade . 


Que  o  juiz  de  direito  de  Chique-Chiquo  pro- 
tegia e  caudalosamente  a  candidatura  do  Sr. 
Dr.  Marcolino,  é  facto  hoje  notório,  e  que  não 
soffre  duvida. 

O  Sr.  presidentes  do  conselho,  para  quem 
appello,  então  presidente  da  provincia  da 
Bahia,  até  dcmittiu  o  agente  do  correio  do 
Remanso, que,  sob  a  pressão  do  dito  juiz,  reteve 
os  recursos  eleitoraes,  impedindo  quo  subissem 
ao  conhecimento  da  relaçAo  do  districto.  (Coti' 
t  es  tacões  e  apartes.) 

Tenho  perfeita  convicção  do  que  digo ;  os 
nobres  deputados  demonstrem  o  contrario,  si 
puderem;  e  o  facto  ó  tanto  mais  convincente, 
que,  afim  de  serem  aquelles  recursos  presentes 
ao  respectivo  tribunal,  foi  mister  que  o  Sr.  con- 
selheiro Paranaguá  expedisse  ordem  expressa. 

Isto,  porém,  contrariando  em  face  o  juiz  de 
direito,  este,  decididos  os  recursos,  e  sendo-lhe 
apresentados  em  tempo  os  competentes  accór- 
qEos,  não  quiz  uelles  escrever  o — cumpra-se— 
senão  depois  d  i  eleição,  com  o  intuito  de  in- 
utilisar  os  votos  dos  eleitores  mandados  admittir 
como  taos  pelo  tribunal  da  relação.  (Crusam^se 
muitos  apartes.) 

Como  evasiva,  disseram  aqui  os  nossos  anta- 
gonistas que  a  distancia  não  permittia  tal 
apresentação  em  tempo  hábil. 

A  verdade,  porém,  é  que,  recusando  o  juiz 
de  direito  pôr  o — cumpra-se — nesses  accórdãos, 
foram  elles  apresentados  no  collegio  eleitoral, 
e,  portanto. . .  (Cruzam-se  muitos  apartes.) 

Eu  ouvi  fallar  o  nobre  deputado  e  não  dei  um 
aparte,  pedi  a  palavra  ;  si  a  minha  exposição 
não  é  verdadeira,  peçam  a  palavra  e  provem  o 
contrario. 

Com  clamores  não  se  attinge  a  resultado  ló- 
gico ;  o  ou,  quanto  a  mim,  não  tenho  necessi- 
dade de  confundir  a  verdade. 

Entendo  que  em  tudo  quanto  o  nobre  depu- 
tado disse  não  ha  fundo  nenhum  de   exactidão. 

O  Sr.  Zama  protesta,  e  diz  que  conhece  os 
homens  e  as  cousas. 

O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra  :  —  Mais 
uma  razão  para  saber  ^ue  o  Sr.  Dr.  Marcolino 
estava  pleiteando  a  eleição  de  mãos  dadas  com 
o  ten  'Ute-coronel,  que  sobre  a  villa  de  Chique- 
Chique,  em  a  noite  do  dia  31  de  Outubro, 
atirou  um  corrilho   desenfreado  de  assassinos. 

O  Sr.  IctNacio  Martins  :— O  Dr.  Mareolino 
não  ó  capaz  disso. 

Outro  Sr.  Deputado  :— Accusações  destas 
devem  provar-se  immediatamente.  (Cruzam- 
se  muitos  apartes  e  o  Sr,  presidente  reclama 
attençâo.) 

O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra: —  Che- 
gado o  dia  da  eleição,  e  não  tendo  podido  haver 
accôrdo  entre  os  grupos  que  se  contrariavam, 
nada  se  fez  ;  soltos  então  nessa  noite  na  villa 
de  Chique-Chique  os  assassinos,  elles  perpe- 
traram logo  três  mortes,  e  com  as  suas  corre* 
rias  fizeram  subir  ao  auge  o  terror  da  popu- 
lação . 

Continuando  estes  excessos,  e  receiando-se 
até  que  a  povoação  fosse  saqueada,  entende- 
ram 08  interessados  que  era  melhor  pôr  fim  á 
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crise,  0,  mediante  convénio,  no  dia  1  de  No- 
vembro, decidiram  o  conflicto,  dando-me  a  mira 
60  votos  e  ao  Sr.  Dr.  Marcolino  140,  quando 
antes  o  accôrdo  ajustado  fora  dividir  igualmente 
entre  ambos  o  numero  total  dos  votos. 

O  Sr.  Dr.  Marcolino  estava  presente  ;  o,  pois, 
sendo  assim,  como  consentiu  que  tal  horda  de 
assassinos  salteasse  a  villa  de  Chique-Chique 
com  tSp  violentas  incursões,  si  elle  é,  como  se 
diz,  um  homem  paciíico,  e  muito  mais  estando 
ligado  em  psrfeita  harmonia  com  o  tenente- 
coronel  Martiniano  'f  (Cruzam-se  muitos  apar^ 
tes.) 

Senhores,  cumpre,  ó  verdade,  nSo  nos  guiar- 
mos por  informações  que  procedem  de  uma  só 
parcialidade  entre  duas  que  contendem;  tão  par- 
ciaes  sâo  umas  como  outras,  e  acertado  ó  seguir 
um  meio  termo. 

Mas  não  e  esse  o  caso  agora.  Em  geral,  quem 
é  candidato  e  põe-se  a  correr  o  districto,  pro- 
mette  tudo  e  a  todos;  mas,  si  éfderrotãdo,  nega 
sempre  esses  e  outros  expedientes  reprovados, 
que  empregou  na  occasião.  Taes  denegações 
também  nada  provam.  Assim  pois,  eu  nào  ar- 
gumento com  apreciações,  mas  com  factos. 

A  eleição  do  Sr.  Dr.  Marcolino  era  tão  for- 
çada, que  o  presidente  da  provincia,  tendo  de 
cohibir  alguns  desmandos  aue  se  fizeram  para 
sustental-a,  ficou  até  mal  collocado.  Com  efieito, 
o  Sr.  conselheiro  Paranaguá  manteve-se,  e 
mostrou-se  digno  do  logar  que  occupava.(Apôía- 
dos.)  Mas,  em  recompensa,  soffreu  logo  oppo- 
sição  da  folha  do  governo,  que  começou  a  guer- 
real-o.  (Contestações.)  Sinto  não  estar  preve- 
nido, porque  aliás  teria  trazido,  e  aqui  leria*  o 
trocho  do  Jornal  da  Bahia  que  prova  o  que 
acabo  de  affirmar.  (Ha  diversos  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  :— Peço  ao  nobre  depu- 
tado que  não  responda  aos  apartes,  senão  a  dis- 
cussão torna-se  interminável. 

O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra:— Não 
estou  respondendo  a  apartes,  estou  esperando 
que  elles  acabem  para  continuar.  (Riso.) 

Em  summa,  tudo  se  decide  por  absurdo:  credo 
fuia  quid  ahsurdum.  O  juiz  de  direito  da 
Barra  lem  conservado  sempri  em  paz  a  sede  de 
sua  jiUfisdicçao: logo,  deve  s^r  removido.  O  juiz 
áe^  direito  de  Ckique-Chiquo  tem  poito  cri- 
minosamente em  conflagração  a  sua  comarca: 
logo,  deve  ser  mantido.  (Riso.) 

Taes  são  as  conclusões  a  que  chega  o  nobre 
deputado  !  Ora,  isto  é  uma  mordente  ironia,  um 
contrasDnso  manifesto,  um  flagrante  abuso  da 
boa  fé  do  publico  !  (Apoiados  e  apartes.) 

Foi  dito  que  da  Barra  é  que  parte  o  ele- 
mento de  desordem,  mas  a  Barra  está  em 
em  paz.  Foi  dito  que,  tendo  sido  recommen- 
dada  a  liberdade  da  eleição,  o  juiz  de  di- 
reito da  Barra  aquartelou  cem  praças.  Fel-as 
aquartelar,  porém,  depois  da  eleição,  por  oc- 
casião da  apuração,  afim  de  evitar  a  invasão 
daquella  cidade  pela  força  armada  do  saltea- 
dores, que  de  Chique-Chique  premeditavam 
pa83a:-8e  á  Barra,  afim  de  dictar,  -ob  am-^aças 
de  morte,  os  termos  daquella  apuração,  coino 
bem  sabe  o  Sr.  Dr.  Marcolino.  E  flecti  vãmente, 


depois  que  elle  viu  perdidi  a  sua  eleição,  ainda 
quiz  jogar  a  ultima  carlida,  que  era  esta.  (Ha 
diversos  apartes.) 

Com  isto  quero  dizer  que  o  juiz  de  direito  di 
Barra  officiou  ao  presidenteda  provincia  pedindo 
providencias, logo  que  teve  noticia  de  que  inva- 
sores de  Chique-Cniíiue  marchavam  em  armas 
sobre  a  cidade  da  Barra,  afim  de  violentarem  a 
mesa  apuradora.  Em  consequência  deste  oífici o, 
a  presidência  da  provincia  ordenou  que  se  pres- 
tasse a  força  necessária,  a  qual,  o  certo,  foi 
requisitada,  e,  á  vista  da  portaria  da  presidên- 
cia, foi  posta  á  disposição  das]autoridades  da 
Barra. 

O  Sr.  Zama  b  outro  Sr.  Deputado  : —  Não 
ha  tal  portaria. 

O  Sr  .  Barão  da  Villa  da  Barra  :  —  Pois 
eu  a  trarei  (1).  Já  se  vê,  portanto,  que  não  se 
co^^itava  mais  da  eleição,  porém  só  da  apuração 
das  actas,  e  pois  a  força  era  unicamente  para 
garantir  a  mesa  apuradora  contra  os  premedi- 
tados attentados  á  mão  armada. 

O  nobre  deputado  disse  que  Chique-Chique 
estava  bem;  mas  depois  veiu  a  questão  do  Ana- 
cleto, que  transtornou  tudo. 

Isto  já  foi  respondido  de  uma  maneira  tão 
cabal,  que  parece  incrível  que  se  ponha  reite- 
radamente em  discussão,  salvo  si  por  innocon- 
cia  ae  quer  fazer  crer  de  novo  que  esse  Ana- 
cleto, que  era  um  bnbado,  que  est  iva  processa- 
do duas  ou  três  vezes. . . 

O  Sr.  Zama  :  —  A  sua  urgência  prolonga-se 
mais  do  que  a  minha. 

O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra: —  Não  ha- 
vendo phenomeno  physico,  a  reacção  sempre  é 
maior  do  que  a  acção.  Quando  um  mosquito  nos 
morde,  não  se  morde  o  mosquito,  mata-se.  (Hi- 
laridade.) Sim,  a  morte  desse  Anacleto,  pessoa 
Ínfima  e  de  todo  insignificante,  nunca  serviu 
de  motivo  á  invasão  da  villa  paios  faccinorosos. 
E*  conto  inventado  depois  do  facto,  para  fazer 
face  a  uma  emergência  de  occasião.  Si  a  morte 
de  Anacleto  deu  motivo  para  cercarem  a  villa 
de  Chique-Chique,  por  (jue  taes  energúmenos, 
em  vez  de  buscarem  o  criminoso  e  de  vingarem 
a  morte  de  Anacleto,  trataram  de  saquear  e  in- 
cendiar a  povoação,  sem  curarem  de  outro  in- 
tento ? 

O  asserto  nem  sequer  ó  decente,  pois  já  foi 
respondido  de  modo  tão  categórico,  que  admira 
a  coragem  do  nobre  deputado  em  reproduzir 
esta  evasiva .  A  par  disso  omitte,  entretanto,  o 
nobre  deputado  o  facto  de  ter  o  delegado  de  po- 
licia, em  vez  de  perseguir  o  criminoso,  com  a 
sua  força  de  50  praças,  feito  juncção  com  os 
facci noras  aos  invasores  da  villa,  sob  pretexto 
de  não  poder  resistir-lhe,  visto  o  seu  grande 
numero. 

Ora,  nestas  circumstancias,  si  o  juiz  de  di- 
reito ó,  como  diz  o  nobre  deputado,  um  ele- 
mento de  ordem,  por  que  não  se  transferiu 
ao  theatro  dos  acontecimentos,  conforme  lhe 
fora  determinado  pela  presidência  da  pro- 
vincia ? 

D  3  que  modo  se  pôde  explicar  que  o  juiz  de 
direito,  desobedecendo  a  seus  superiores  admi- 
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nistradores,  se  tenha  conservado  ausente  do 
logar  durante  taes  succòssos  i  Só  si  foi  já  com 
dolo  para  dizer :  eu  não  sei  disso,  lavo  as 
minhas  mãos  ! 

O  Sr.  Prksidbntb  : — Lembro  ao  nobre  depu- 
tado que  já  excedeu  18  minutos  da  hora. 

(1)  DOCUICBNTO  A  QUB  6B  RBPBRE  O  SR.  BARÃO  DA 
TILLA  DA  BARRA  BIC  SBU  DISCURSO 

A  eleição  do  i4<*  disti*icto 

Em  29  do  passado  dirigiu  a  presidência  da 
província  o  seguinte  officio  ao  coronel  com- 
mandante  do  corpo  de  policia : 

Pelo  officio  que  acabo  de  receber  do  Dr.  juiz 
de  direito  da  comarca  do  Rio  S.  Francisco 
consta  que  se  dirigira  para  a  cidade  da  Barra 
do  Rio  ârande  um  grupo  de  malfeitores  com- 
mandado  pelo  criminoso  Valentim  Pereira  Mar- 
ques, de  ttujas  intenções  sinistras  tude  se  deve 
receiar,  propalando-se  o  boato  de  que  pretende 
invadir  aquella  cidade  e  pòr  em  coacção  ajunta 
apuradora  da  eleição  de  um  deputado  á  assem- 
bléa  geral. 

As  autoridades  locaes  melhor  informadas,  re- 
ceiando  a  imminencia  do  perigo,  requisitaram 
auxilio  da  guarda  naoionil  para  prevenir  qual- 
quer conflicto. 

Cumpre  que  V.  S.  ordene  ao  tenente  Manoel 
da  Silva  Cardoso  que  apresse  a  sua  marcha  para 
Chique  Chique  e  que,  no  caso  de  se  haver  rea- 
lizado qualquer  distúrbio  ou  perturbação  da 
tranquillidade  naquella  comarca,  como  era  de 
esperar,  auxilie  efiacazmente  a  acção  das  auto- 
ridades na  perseguição  dos  criminosos,  podendo 
Sassar-se  para  a  referida  comarca  com  todo  o 
estacamento  ou  part3  delle. 

Outrosim,  recommende  V.  S.  aò  mesmo  te- 
nente que,  no  caso  de  ser  preciso,  requisite  a 
força  que  julgar  necessária  dos  postos  policiaes 
mais  vizinhos. 

Neste  sentido  V.  S.  expedirá  aos  respectivos 
commandantes  as  convenientes  ordens. 

O    Sr.    Josb    Marianno  (pela   ordem)  re- 

Suer  que  o  Sr .  presidente  consulte  á  camará  si 
le  ooneede  uma  urgenoia  por  meia  hora,  de- 
pois da  eleição  da  mesa,  para  tratar  de  negócios 
relativos  á  província  de  Pernambuco. 

Consultada,  a  camará  negou  a  urgenci%  pe- 
dida. 

ORDEM  DO  DU 

BLBIQAO   DA   MBS  A 

Prooede-se  á  votação  para  presidente,  reco- 
Ihem-se  99  cédulas,  obtendo  votos  os  Srs. : 

votos 

Lima   Duarte 60 

Portella 37 

Martim  Francisco , . . .  1 

Em  branco 1 

99 
E*  aoolamado  presidente  o  Sr*  Uma  Duarte. 


Prooedendo-se  á  eleição  de  i<*  vice-presi- 
denle,  rocebem^^so  77  cédulas,  obtendo  votos 
os  Srs.: 

votos 

Rodrigues  Júnior. 44 

Cantão 11 

Barão  da  Villa  da  Barra 3 

Affonso  Penna 3 

Andrade  Figueira 1 

Pereira  da  Silva 1 

Em  branco .14 

77 

E'  acclamado  1<»  vice-presidente  o  Sr.  R  dri- 
gues  Júnior. 

Procedendo-se  á  eleição  de  2»  vice-presi- 
dente, recebem-se  75  cédulas,  obtendo  votos 
08  Srs.  : 

votos 

Moreira  de  Barros 47 

Barão  de  Anadia 5 

Cândido  de  Oliveira 3 

Rodolpho  Dantas 2 

Camargo 

Barão  da  Villa  da  Barra 

Qomes  de  Castro 

F.   Belisario 

Affonso  Penna. 

Em  branco 13 

75 

E*  acclamado  2o  vice-presidente  o  Sr.  Morei r<i 
de  Barros. 

Procedendo-se  á  eleição  {do  3<>  vice*pre8i* 
dente,  rocolhem-se  75  cédulas,  obtendo  votos 
os  Srs.  ;  j 

votos 

Camargo 52 

Cândido  de  Oliveira 6 

Barão  de  Anadia 2 

Felisberto ,  2 

Paula  Souza 1 

Silva  Mafra 1 

Qomes  de  Castro.  .,.....• 1 

Em  branco 10 

"^ 
E*  acclamado   3»   vice-presidente  o  Sr.    Ca- 
margo. 

Procedendo-se  á  eleição  de  1^  secreta-? 
rio,  recebem-se  77  cédulas,  obtendo  votos  os 
Srs.: 

votos 

Matta  Machado 55 

Vieira  de  Andrade 1 

BulhOes 2 

Em  branco 19 


E*  acclamado  l®  Secretario  o  Sr. 
chado. 


77 
Matta  Ma-i 
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Procedendo-se  á  eleiçSo  para  2o  secretario 
r.ícebem-se  75  cédulas,  obtendo  votos  o 
Srs.: 

votos 

Riboiro  de  Menezes 52 

Em  branco 23 

75 

E*  acclamado  2-^  secretario  o  Sr.  Ribeiro  de 
Menezes. 

Procedendo-so  á  eleição  para  3*  e  4°  secre- 
tarioj,  recebem-se  71  cédulas,  obtendo  votos  os 
Srs.: 

votos 

Leopoldo  Cunha 53 

Basson 52 

Araújo  Pinho 21 

Rego  Barros 21 

Vaz  de  Mello 1 

Em  branco 5 

SSo  acclamados  3<»  e  4»  secretários  os  Sfs. 
Leopoldo  Cunha  o  Basaon,  e  substitutos  os  Srs. 
Araújo  Pinho   e  Rego  Barros. 

Terminada  a  vota  âk)  o  Sr.  presidente  diz 
que  podo  sor  desenvolvida  a  interp  llaçio  apre- 
sentida  i  elos  Srs.  Gomos  de  Castro  e  outros  no 
principio  da  sessão  de  hoje,  visto  o  Sr.  presi- 
dento  do  conselho  declarar-so  preparado  para 
responder  im  mediata  mente. 

O  Si*.    Oomes    cie   Oasti^o  os- 

Í)era  que  o  nobre  ministro  da  fazenda  lho  re- 
evo  ter  tomado  a  liberdade  de  convidal-o  a  vir 
a  esto  recinto  trannuillisal-o  a  respeito  de  um 
acto  que  nem  o  orador  nem  o  paiz  pôde  esperar 
de  S.  Ex.  nem  pôde  pasar  s^m  um  protesto  da 
parte  daquelles  qu:*  desejam  conservar  os  restos 
da  liberdade,  que  herdamos  de  uma  geração 
melhor,  daquelles  que  entendem  que  o  acto 
addicional  é  uma  lei  do  paiz,  que  deve  sor 
cumprido  o  que  nella  se  acha  declarado,  até 
quo  os  poderes  competentes  entendam  conve- 
niente revogal-a. 

S.  Ex.  sjbe  que  no  Jornal  do  CommerciOy 
ha  dous  ou  três  dias,  veio  publicado  um  te- 
legramma  do  nobre  ministro  da  fazenda  e  a 
resposta  dada  pelo  distincto  administrador  da 
provincia  de  Pernambuco  a  res;.eito  da  In  de 
orçamento  daquella  provincia,  que  creou  im- 
postos de  importação . 

Segundo  os  documentos  publicados,  o  nobre 
Sr.  ministro  da  fazenda  determinou  áquelle 
administrador  quo  suspendesse  a  lei  nessa 
parte. 

O  presidente  de  Pernambuco  aocusa  o  rece- 
bimento daquella  ordem,  jjromette  cumpril-a 
no  dia  seguinte,  dizendo,  entretnpto,  que  a 
ordem  publica  mantinha-se  em  perfeita  segu- 
rança o  que  as  manifestações  populares  tinham 
sido,  embora  solemne^i,  respeitos^ia . 

O  orador  folga  do  que  a  briosa  {>opuIaçâo  da 
cspitil  da  provincia  de  Pernambuco  tenha  dado 
provas  da  sua  vitalidade  o  do  seu  respeito  á 
ordem  no  momento  em  que  ella  pedia  ao  go- 
verno repressão  do  actos  que  lhe  ptreciam  in- 
justos e  viol  ntos. 
V.  IV.— 2 


De  facto  não  ó  aquella  provincia  a  única  que 
tem-se  julgado  autorizada  a  crear  impostos  de 
importação.  Este  mal  ó  geral  no  paiz  ;  haverá 
talvez  excepção,  mas  o  orador  não  a  conhece. 

Uma  Voz: —  Ha,  é  a  provincia  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Gomes  de  Castro  responde  que  ó  em 
bem  da  provincia  do  Rio  de  Janeiro.  (Cruzam^' 
se  muitos  apartes  e  o  Sr,  presidente  recla- 
ma  attençáo,) 

Nâo  deseja  prolongar  o  debate  nem  está 
mesmo  em  condições  de  fazel-o;  por  isso  dese- 
java que  08  seus  illustres  collegas  reservassem 
os  seus  apartes  ^obre  a  discussão  da  matéria, 
que  é  importante,  para  quando  tiver  de  ser  sub- 
stituido  na  tribuna  por  um  dos  outros  signatá- 
rios da  interpellação. 

Continuando  diz  que  está  perfeitamente  oh- 
vencido  d^  inconstitucionalidade  deste  imposto. 
Lendo  o  acto  addicional  como  se  lia  antiga- 
mente, lá  vê  que  o  legislador  nâo  deu  ás  as- 
sembléas  provmciaes  o  direito  de  tributar  a 
importação.  Não  vê  nr^ste  artigo  da  lei  do  acto 
addicional  á  constituição  do  Império  exce- 
pção alguma  (;  ^^onsidera  importação  tanto  a 
qu^  vem  do  estrangeiro,  como  a  que  vem  de 
provincia  para  provincia. 

E  si  osta  Kão  fosse  a  intolligencia  da  lei  de 
1834,  par  íco  que  so  devia  dal-a,  porque  jul.^"i 
perigosas  para  a  união  do  império  essas  tariflis 
que  as  provi ncias  estabelecem  com  manifesto 
prejuízo  da  pratica  das  relações  que  ellas  de- 
vem manter. 

Crô  mesmo  quo  t  ilvez  a  assombléa  provincial 
de  Pernambuco  tivesse  pirado,  si  as  manifes- 
tações tão  ruidosis,  embora  pacificas,  que  appa- 
recram  d opois  do  consu  ii;u;ido  o  acto, tivessem 
.sido  apresentadas  enquanto  a  lei  não  fosee  vo- 
tada. 

Vozes  : — Clama-se  ha  oito  annos. 

O  Sr.  Gomes  de  Castra)  responde  que  clamam 
debalde  ha  oito  annos;  e  o  Apostolo  recommen- 
dava  quo  se  podiss  ^  e  clamasse  até  se  conseguir 
o  resultado  desejado,  e  que  houvesse  união, 
porque  os  nobres  depuUdo^  sabem  que,  si  & 
maioria  de  uma  assemblóa  pensa  boje  de  um 
modo,  amanhã  a  maioria  nov  imante  eleita  pôde 
pí^nsar  do  modo  diverso. 

Por  consequência,  nunca  ó  um  mal  usar  do 
direito  de  petição,  quando  este  direito  pôde  ser 
efficaz  e  pôde  obter-sí  por  meio  delle  aquillo 
quo  so  deseja. 

Miis  isto  pouco  importa  ao  nobre  ministro  da 
fazenda.  S.  Ex.  interveiu  no  acto  quando  a  as- 
semblóa tinha  esgotado  todo  o  processo  da  for- 
mação da  lei,  quando  o  presidente  de  Pernam- 
buco, delegado  do  actual  gabinete,  tinha-lhe 
dado  a  sua  sancçâo,  porque  é  ponto  cardeal  do 
nosso  systema  que  as  leis  provinciaes,  do  mesmo 
modo  quo  as  leis  geraes,  não  têm  efficacia 
emquanto  não  recebem  a  sancção  do  poder 
competente. 

Oorador  não  crê  nem  que  faltem  habililaçõ  ^s 
ao  actual  presidente  de  Pernambuco,  nem  que 
o  governo  deixe  as  provincias  entregues  ao  ar- 


Digitized  by 


Google 


10 


Sessfio  em  17  de  Agosto  de  1882 


bitrio  largo  de  seus  delegados  ,  que  nSo  lhes  áè 
instr acções  e  nSo  lhes  indique  qu&l  a  marcha 
polilica  que  o  gabinete  segue. 

O  presidente  do  conselho,  em  tSo  boa  hora 
encarregado  da  pasta  da  fazenda,  tem-se  mos- 
trado de  um  ardor, exagerado  talvez,  nas  fran- 
quezas provinciaes. 

S.  Ex.  não  pôde  ser  suspeito  deste  espirito 
de  invasão  dos  poderes  geraes  nos  poderes  pro- 
Tinciaes,  O  nobre  presidente  do  conselho  foi 
UM  dos  signatários  do  manifesto  liberal  de  1868, 
sendo  uma  das  queixas  articuladas  contra  a  si- 
tuação nascente  do  partido  conservador  a  sus- 
pensão de  uma  lei  por  um  delegado  desse  mi- 
nistério. 

Mas  o  que  fez  agora  o  Sr.  ministro  da  fa- 
zenda ? 

O  Sr.  Ionacio  Martins: — Nâo  ha  paridade. 
(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Gombs  db  Castro  nSo  receia  uma 
contestação  séria  neste  terreno  da  parte  de 
algum  dos  membros  da  maioria.  Pois  o  nobre 
deputado  por  Minas  julga  do  mérito  de  um  acto 

f»ela  nuUiíicação  do  mal,  ou  si  elle  não  feriu  a 
oi  ?  E'  tão  contrario  á  liberdade  ferir-se  um 
artigo  de  uma  lei,  como  toda  a  lei;  mandar 
suspender  um  artigo  do  orçamento,  como  o  orça- 
mento inteiro. 

O  orador  acha  que  neste  caso  o  principio 
stoieo  é  o  verdadeiro . 

(Crusam-se  di/ferentes  apartes  ;  o  Sr,  pre^ 
sidente  reclama  attenção») 

Mas  seja  exposta  a  questão  nos  seus  termos. 
Não  ha  duvida  que  a  lei  do  orçamento  da 
província  de  Pernambuco  estava  sanccionada, 
porque  os  telegrammas  publicados  não  sofifre- 
ram  contestação.  Então  o  presidente  da  pro- 
víncia sanccionou  uma  lei  que  era  inconsti- 
tacional  ? 

Qual  foi  o  procedimento  do  governo  em  re- 
lação a  esse  seu  delegado  ?  Como  este  ainda  se 
conserva  administrando  a  província  ? 

NSo  pôde  deixar  de  acudir  ao  espirito  de  to- 
dos, ainda  daquellcs  que  mais  desejam  prolon- 
gar a  vida  do  digno  gabinete  de  3  de  Julho,  a 
incoherencia,  a  maneira  diversa  por  que  elle 
rocebe  os  actos  de  seus  delegados,  não  já 
daquellas  pequenas  e  esquecidas  provincias  do 
norte,  mas  das  mais  importantes  provincias  do 
império. 

O  presidente  da  Bahia,  um  dos  mais  distin- 
ctos  talentos  do  partido  liberal  (apoiados)^  pro- 
rogou  a  sessão  da  assembléa  provincial  tantas 
vezes  quantas  foram  precisas  pari  que  hou- 
vesse lei  de  orçamento;  mas,  votada  esta  lei, 
S.  Ex.  negou-lhe  a  sancção  o  não  convocou 
extraordinariamente  a  assembléa. 

O  Sr.  Francisco  Sodrê: — Negou  bera. 

O  Sr.  Gombs  de  Castro  não  discute  si  esse 
presidente  obrou  bem  ou  mal ;  pergunta  si  elle 
negou  sancção,  porque  o  orçamento  bahiano 
tributava  também  a  importação  ? 

VozBs : — Sim. 

O  Sr.  Gomes  de  Castro  observa  que  então 
esse  procedimento  devia  ter  sido  o  do  presidente 
de  Pernambuco. 


Si  o  procedimento  do  presidente  da  Bahia 
merece  louvores,  a  consequência  é  que  o  pro- 
cedimento do  presidente  de  Pernambuco  deve 
ser  condemnado,  porque  a  verdade  ha  de  estar 
com  um  delles. 

Respondendo  a  um  aparte  do  Sr.  Felício  dos 
Santos,  diz  que  não  sabe  si  o  presidente  de 
Pernambuco  é  pobre  ou  não ;  sabe  que  é  um 
homem  de  talento  (apoiados)  e  lamenta  que 
elle  esteja  coUocado  em  uma  posição  em  que 
não  ha  defesa  para  seus  actos. 

O  Sr.  Ultssbs  Vianna  :  —  Não  apoiado  ; 
sinccionou  uma  lei  que  tem  sido  sanccio- 
nada por  differontes  presidentes. 

O  Sr.  Gomes  de  Castro  entende  que  o  no- 
bre deputado  por  Pernambuco  não  pôde  deixar 
também  de  lamentar  a  posição  infeliz  em  que 
está  esse  presidente.  Nenhum  homem  podia 
cumprir  a  ordem  do  ministro  da  fazenda. 

Pois  o  presidente  de  Pernambuco  assiste  a 
uma  discussão  demorada  como  foi  a  dessa  lei 
d )  orçamento,  a  sancciona,  não  tendo  desco- 
berto as  inconstitucionalidades  que  nella  abun- 
davam, o  depois  do  ter  dado  o  sou  sello,  isto 
é,  depois  de  lhe  dar  a,  condição  única,  sem  a 
qual  não  seria  lei,  porque  ha  recurso  contra 
a  approvação  por  dous  terços,  recebo  ordem 
para  revogar  seu  próprio  acto,  para  com- 
metter  uma  illegalidade,  e  conserva-se  na  ad- 
ministração ?! 

E'  preciso  salvar  a  dignidade  dos  funcciona- 
rios.  Nenhum  governo  se  eleva  rebaixando  os 
seus  agentes.  (Apoiados,)  Era  preferível  uma 
demissão  a  bem  do  serviço  publico  ao  cumpri- 
mento de  semelhante  ordem.  (Apoiados;  muito 
bem,) 

Como  s)  pôde  conciliar  o  procedimento  d^ 
governo  em  relação  ao  presidente  da  Bahia, 
que  neçou  san^^ção  ao  orçamento,  por  julgal-o 
inconstitucional,  e  o  procedimento  do  mesmo 
governo  em  relação  ao  presidente  de  Pernam- 
buco, que  sanccionou  um  orçamento  idêntico  ? 

Mas  podia  o  ministério  expedir  essa  ordem 
ao  presidente  de  Pernambuco  ?  O  orador  per- 
gunta á  camará,  composta  na  sua  maioria  de 
liberaes  está  o  poder  executivo  no  Brazil  ar- 
mado do  arbítrio  de  mandar  que  uma  lei,  que 
foi  votada  pela  assembléa  provincial,  sanccio- 
nada pelo  presidente,  já  em  plena  execução^^ 
deixe'  de  ser  executada  f  Não  ó  crivei  que  haj. 
uma  única  voz  sustentando  a  doutrina  con 
traria;  fora  preciso  duvidar  já  dom  osso ^ 
partidos. 

Pois  os  liberaes,  chamados  á  c<\'nara  era 
nome  deste  grande  partida,  elles,  qu^  estre- 
mecem de  zelo  pelas  minimas  das  js^as 
liberdades,  consentem  que,  por  meio  d  um 
telegramma,  o  governo  mande  que  um  \  lei 
deixe  de  ser  lei,  que  impostos,  bem  ou  mal 
votados,  deixem  de  ser  impostos,  e  que  o  pró- 
prio presidente  que  deu  o  seu  nome  áquelle 
acto,  convencido  de  quo  era  um  acto  logitimo, 
declare  a  todos  os  ventos  que  elle  foi  um  pre- 
sidente inepto  ou  prevaricador  ! 

O  Sr.  F.  Bblisario: — O  silencio  responde  a 
V.  Ex.  (Contestações  do  Sr,  Ulysses  vianna 
e  outros  Srs,  deputados,) 
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o  Sr.  Gomes  db  Castro  ficaria  satisfeito,  si 
o  silencio  dos  nobres  depatados  fosse  a  consa- 
gração, o  reconhecimento  da  verdade  da  dou- 
trina de  que  está  sendo  orgSo,  e  daria  parabéns 
ao  paiz  e  ao  partid)  liberal  porque  emfim 
ainda  não  estava  tudo  perdido. 

Vozes: — Nem  está, 

O  Sr.  António db  Siqueira:— Na  Bahia  os 
impostos  de  consumo  continuam.  Ninguém 
respondeu  a  V.  Ex.  para  não  interrom- 
pel-o. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Gomes  de  Castro  nunca  disse  que  essa 
doutrina  era  peculiar,  privativa  de  Pernam- 
buco ;  pelo  contrario  está  a  declarar  que  infe- 
lizmente é  doutrina  geral,  porque  essas  pobres 
províncias  ardem  de  desejos  de  seguir  no 
caminho  do  ])rogresso  ;  tem  necessidades  ur- 
gentes e  numerosas ;  não  tòm  recursos  ]  ara 
satisfazer  a  ellas  {apoiados)  e  procurar  todos 
os  meios  que  lhe  parecem  conducentes  a  esse 
fim. 

Entende  o  orador  que  o  remédio  não  está  em 
novas  leis,  que  venham  discriminar  esses  im- 
postos, e  a  ^ue  não  so  opporá,  desejando  muito 
aliás  que  S3iam  promulgadas  ;  o  remédio  está 
mais  na  administração,  que  deve  ser  séria , 
deve  dirigir  com  prudência  e  com  tino  os  ne- 
gócios públicos,  afím  de  não  se  crear  uma  de4- 
peza  quo  cresce  de  uma  maneira  imprevista, 
do  modo  tal  que  não  se  lhe  pode  marcar  um 
termo. 

Hsya  vista  o  ultimo  orçamento  de  Pernam- 
buco, ema  despeza  se  eleva  a  mais  de 
5.000:00(Í5.  E'  necessário  que  isto  tenha  um 
paradeiro. 

Em  resposta  a  um  aparte,  declara  que  ac- 
cusaria  tanto  os  conservadores  de  Pernambuco, 
como  os  da  sua  terra,  si  tanto  fosse  preciso. 
(Muito  bem,)  Pede  aos  seus  collegas  que  acre- 
ditem que  ó  de  todos  o  mais  obscuro  (mui- 
tos não  apoiados),  mas  não  é  o  mais  injusto ; 
e  si  o  partido  dos  nobres  deputados  liberaes  já 
tem  tantas  culpas,  não  seria  caridoso  dando- 
lhe  as  qu  '  tem  praticado  o  partido  conserva- 
dor. 

Esta  doutrina  está  infiltrada  no  paiz  ;  quer- 
se  fazer  receita  seja  como  fòr,  mas  pede  aos  no- 
bres deputados,  que  são  homens  pratioos  e 
quasi  todos  chefes  de  partido,  e  que  devem 
compartilhar  da  responsabilidade  destes  actos, 
que  lhe  digam  si  um  presidente  de  provín- 
cia não  tem  os  meios  de  dirigir  bem  a  assem- 
blóa  provincial,  o  de  lhe  fazer  conhecer  que  o 
terreno  que  pisa  não  é  o  terreno  legitimo. 

Respondendo  a  alguns  apartes  declara  o  orador 
aue,  seja  qual  for  a  situação  que  domine, trate-se 
de  liberaes  ou  conservadores,  ha  um  principio 
superior  a  todas  as  paixões  e  que  devem  observar 
todos  08  homens  honestos— é  o  respeito  á  lei 
(muito  bem);  porque,  acontianarmos  neste  ter- 
rt^no,  nós  estamos  collocados  em  um  despenha- 
deiro Íngreme,  em  qne  não  ha  meio  de  evitar  a 
qu<kla. 

A  lei,  para  um  povo  quo  se  preza,  deve  ser 
uma  cousa  sagrada  (apoiados),  deve  ser  um 
noli  me  tangere. 


Por  isso  vota  contra  o  acto  do  nobre  ministro 
da  fazenda,  mandando  suspender  a  lei. 

Um  Sr.  Deputado  :—  E*  uma  lei  inconstitu- 
cional . 

O  Sr.  Gomes  de  Castro  pergunta  si  o  governo 
está  autorizado  a  mandar  suspender  leis  incon- 
stitucionaes. 

Observando  um  senhor  deputado  que  era 
melhor  isto,  o  orador  pergunta  si  acha  melhor 
e  mais  patriótico  o  desrespeito  á  lei. 

O  Sr.  Seraphico  :—  Antes  isto  do  quo  uma 
conflagração. 

O  Sr.  Gomes  de  Castro  responde  c[uo  a 
conflagração  é  um  meio  extremo  e  perigoso, 
de  cigo  acto  não  ha  intelligencia  bastante 
sagaz  quo  possa  marcar  os  limites,  e  não  ha 
coragem  quo  não  trema  antes  de  lançar-se 
nelle.  (Apoiados,) 

Pois  o  nobre  deputado,  que  vive  no  Recife, 
pôde  receiar  que  aquella  população  pegasse 
ern  armas  para  libertar-se  do  imposto  de  10  ^/o 
sobre  a  importação  ?  E  pôde  receial-o,  quando 
o  presidente  da  província  ^  que  não  póae  ser 
suspeito  aos  nobres  deputados— affirma  ao  go- 
verno que  o  movimento  foi  solemne,  mas  res- 
peitoso e  pacifico?  (Apartes,) 

O  orador  não  tem  a  fortuna  de  ser  pernam- 
bucano; ó,  porém,  fanático  por  aquelle  povo,  e 
afSrma  á  camará  qne  aquelle  povo  não  havia  de 
destruir  em^um  dia  uma  obra  de  oito  annos. 

Havia  de  soffrer  resignado  aeuolla  iniqui- 
dade até  que  o  governo  imperial  viesse,  como 
era  de  seu  dever,  pedir  ao  poder  competente  os 
meios  de  destruir  o  mal. 

Concorda  em  que  a  lei  era  inconstitucional ; 
mas  est\  lei  estava  no  seu  período  de  gestação  ; 
o  delegado  do  governo  imperial  deu-lhe  a 
sancção,  tornou-se,  portanto,  lei,  e  não  havia  no 
Brazil  senão  um  poder  que  obstasse  a  sua 
execução,  era  o  poder  legislative— que  está  reu- 
nido. O  ministro  não  o  podia  fazer.  (Apoiados, 
apartes.) 

Julga  que  o  nobre  Visconde  de  Paranaguá 
ha  de  aceitar  esta  confissão,  porque  foi  com 
profundo  pezar  que  leu  o  acto  ae  S.  Ex. 

E  admira  que  o  nobre  ministro,  que  ainda  ha 
tão  poucos  aias  lançava  em  rosto  aos  conser- 
vadores, como  um  grande  attentado,  a  lei  da 
interpretação  do  acto  addicional,  porque  re- 
stringiu as  franquezas  provinciaes,  o  que  tornou 
impossível  a  continuação  de  S.  Ex.  no  seio  de 
seu  partido,  logo  no  dia  seguinte  se  apartasse^ 
das  Doas  normas,  usando  até  da  electricidade 
para  tornar  impo^uivol  um  acto  do  poder  legis- 
lativo. (Muito  bem,  muito  bem.) 

Admitlo  que  um  homem  de  talento,  conhe- 
cendo os  erros  da  sua  vida  politica,  abandone 
os  amigos  da  véspera  e  vá  militar  sob  uma 
bandeira  diversa;  mas  não  admitte  que  um  ho» 
mem  politico, '^m  ponto  tão  grave,  pense  de  um 
modo  nqj  ^  o  do  outro  amanhã  (apoiados),  porque 
esta  incerteza  de  doutrinas  leva  a  duvida  e  a 
descrençi  a  todos  oj  animes,  e  não  ó  possível 
haver  p  irtidos  honestos,  disciplinados,  sérios  e 
fortes,  como  convém  que  haja  nest ;  paiz,  »rin- 
cipalmente  quando  as  convicções  não  forem 
sinceras.  (Apoiados;  muito  bem,) 
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Em  resposta  aura  aparle^d  suspendestes  a 
lei  do  censo  e  não  sei  mais  quantas  leis — julga 
que  isto  cabe  dobuixo  daquella  censura  do  no- 
bre ministro  da  fazendt,  quanto  a  retaliações,  e 
diz  que  não  susnendeu  a  lei  do  censo^opóiedar 
como  ultimj,  razào  ao  nobre  deputado  a  mesma 
que  o  cordeiriubo  da  fabula  deu  ao  lobo  que  o 
acc  usava. 

Não  su8pend?ria  a  lei  do  censo,  porque  en- 
tende qu«j  o  governo  ná)  devi  praticar  acto 
algum  sem  ter  m  idurameute  reflectido  em  suas 
consequências;  mis,  uma  vez  praticado  dentro 
da  espbora  de  seus  direitos,  sob  a  banleira  da 
lei,  é  necessário  manter  esse  acto  quaesquer 
qu3  sejam  as  consiquencias. (A/?oíaíío5.) 

PensA  o  oradoi»  que  ó  esta  a  politica  que 
salva,  porque,  si  hoje  se  mandou  suspender 
uma  lei  de  Pernambuco, não  sabe  por  que  razá^ 
o  nobre  ministro  da  fazenda  ha  de  recusar 
igual  acto  ás  populações  das  provia  cias  da  Pa- 
rahyba,  Rio  Grande  do  Nortí,  Ciará,  Pará, 
Maranhão  etc. 

O  Sr.  BjfizERRA  Cavalcanti  :  —  No  Rio 
Grande  do  Norte  nSo  ha  disso. 

O  Sr.  Gomes  de  Castro  nota  que  o 
nobre  deputado  polo  Rio  Grande  do  Nortí 
garant )  que  lá  não  haverá  disso,  o  diz  que  ó 
possivol  que  haja  e  que  não  queira  imitar  o 
procedimento  de  Pernambuco,  e  que  felizmente 
o  exemplo  fique  perdido ;  mas  o  que  é  certo  ó 
que  o  acto  a^dicional,  e  a  constituição  do  Im- 
pério de  nada  valera,  porqu)  na  presença  do 
parlamento  o  governo  toma  d'?ste3  arbítrios,  e 
não  haverá  sequer  uma  palavra  de  condemna- 
ção  contra   semelhante    proceder.  (Apoiados.) 

^sta  politica  da  firmoza,ma3  da  firmeza  refle- 
ctida, que  não  se  manifesta  senão  depois  de  ter 
maduramente  pesado  os  factos  e  as  posáveis 
consequências,  ó  a  politica  viril;  é  a  politica  que 
salva  os  governos;  e  á  politicaque  nosmomentos 
dl  crise  restituo  ao  cidadão  o  sentimentojda  per- 
feita seÍ5^urança    dos  seus  direitos. 

Os  governos  fracos  não  servem  á  liberdade, 
porque  a  deixam  perigar;  não  servem  á  ordem, 
porque  a  deixam  a  arbítrio  dos  inculcados  inno- 
vadore^.  Mas,  disse  o  nobre  deputado  por  Minas 
que  as  vezes  esta  politica  e  fatal.  Sem  duvida 
uma  ou  outra  vez  ella  pôde  dar  resultados  per- 
niciosos ;  mas  a  questão  está  em  poTar  as  van- 
tagens e  as  desvantagens,  porque  o  nobre  do- 
putado  sabe  que  não  ha  doutrina  al,i<-uraa  abso- 
luta,ê  por  isso  a  p3litica  da  firmeza  reflectida  ó 
A  politica  de  todo  o  governo  que  preza  o  seu 
nome.  {Apoiados.) 

O  orador  lia  cheio  de  pezar,  na  sua  provin- 
da, longe  de  todos  os  riscos  da  luta,  contris* 
tado,  as  scenas  que  os  jornaes  descreviam, 
cccorridas  neste  recinto,  nas  suas  immedia- 
çÕ^s  e  nas  ruas  desta  capital  por  occasíão  d  i 
cobrança  do  imposto  do  vintom.  Achava  que 
o  parlamento  não  havia  feito  bem  votando  se- 
melhante imposto,  não  porque  elle  fosse  tão 
exagerado  que  desse  razão  ao  movimento,  não 
dirá  armado,  e  sim  extraordimrio  da  opinião  ; 
mas  porque  era  um  imposto  directo,  um  im- 
posto novo,  o  não  ha  quem  não  saiba  que  um 
imposto  novo,  por  muito  bom  que  Biia,6  sempre 
mal  recebido,  principalmente  si  ó  directo. 


Entiindiaisto  ;  mas  entretanto  não  tinha  ex- 
pressões bastant  3  acerbis,  com  que  condem- 
nasse  o  procedimento  daquelles  que  iam  per- 
turbar a  paz  publica,  a  tranquillidade  de  uma 
grande  cidade,  tendo-se  entretanto  conservado 
mudos  e  quedos  durante  toda  a  votação  desta 
medida  legislativa  (apjiados),  e  admirava-se  de 
que  o  governo  não  encontrasse  o  apoio  unanime 
tanto  de  liberaos,  como  de  cons  rvadores,  para 
manter  um  principio  que  devia  ser  respeitado. 
(Apoiados ,) 

O  Sr.  Vianna  Vaz  :  —  E  nesse  movimento 
toraou  parte  um  senador  do  Império,  um  magis- 
trado, o  Sr.  Nunes  Gonçalves. 

O  Sr.  Gomes  dk  Castro  foi  ainda  m  lior  o  seu 
espanto,  quando  ouviu  uma  voz  autorizada  do 
partido  liberal  dizer  era  pleno  senado — admira 
como  ainda  ha  quem  pague»  (Apoiados  e 
apartes.) 

Ora,  vé  o  nobre  ministro  da  fazenda  ^ue  um 
homem  que  tem  esta  doutrina,  que  vem  parti- 
cipar da  responsabilidade  dos  actos  dos  s  us 
coreligiouarios,  tem  o  direito  de  pedir-lhes 
restrictis  contas  por  um  acto  que  considera 
abusivo. 

Já  o  orador  estiva  ha  muito  tempo  conven- 
cido de  que  não  havia  nada  mais  inútil  do  que- 
ler  o  acto  addicional  e  a  constituição  ;  mas  na 
sua  idade  os  hábitos  se  arraigam,  e  não  é  mais 
possível  arrancar  preconceitos  adquiridos,  ha 
tantos  annos. 

Sabe  que  a  constituição  pôde  sofl'rer  as  alte- 
rações da  evolução  natural  do  tempo  ;  mas  acha 
preferível  atacar  a  lei  de  um  modo  directo  a 
manter  este  r}speito  simulado  ]ior  disposições 
que  todos  os  dias  esta)  sendo  atacadas  o  altera- 
das. 

Enten(^a,  por  exemplo,  que  ora  um  direito 
politico  a)  cidadão  esta  alta  faculdade  do  ser 
eleito  deputado.  Via  na  constituição  que  esta 
attribuição  não  tinha  sido  conferida  a  certa 
classe  de  naturalizados  e  que  tinham  sido  ex- 
cluidos  os  que  não  tinham  a  fortuna  de  per- 
tencer á   igreja    official,    a  igreja   catholica. 

Esta  disp>sição  só  poderia  ser  alterada  por 
uma  reforma  constitucional. 

Pois  bem,  uma  camará  constitucional,  com 
o  senado  conservador  em  grande  parte,  altera- 
ram estas  disposições  constitucionaes  e  politi- 
cas por  uma  lei  ordinária  (apartes)  ;  e  é  por 
esta  razão  que  orador  sempre  teve  mais  pendor 
para  o  Sr.  Sinimbu  do  que  para  o  s  u  succes- 
8or. 

O  Sr,  Andrade  Figueira  : —  O  mais  pru- 
dente ò  não  ter  por  nenhum  delles. 

O  Sr.  Gomes  de  Castro,  tornando  á  questão, 
diz  que  o  nobre  ministro  da  fazenda  sabe  que, 
segundo  o  acto  addicional  de  que  S.  Ex.  é  tão 
zeloso,  tão  apaixonado,  a  sancção  do  presidente 
da  província  a  um  projecto  de  lei  não  ó  obri- 
gatória, nem  podia  ser. 

O  presidente  dá  ou  nega  a  sancção.  Si  nega, 
o  projecto  é  devolvido  ao  corpo  collectivo  que  o 
votou,  é  sujeito  a  uma  discussão,  e  as  causas 
da  não  sancção  são  attendidas  ou  desprezadas 
pelo  numero  de  votoi  exigidos  pelo  acto  addi- 
cional. 
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o  acto  addicioual  dizia  doas  terços  dos  mem- 
bros da  assemblóa,  mas  tem-so  entendido  ulti- 
mament )  que  são  dous  terço.s  dos  membros  pre- 
sentes. (Apcartes.) 

Estima  muito  ouvir  de  um  liberal  tão  adian- 
tado que  a  interpretação  verdadeira  era  a  an- 
tiga. 

Si  o  presidente  dl  provincia  acolhe  a  reso- 
lução, si  nSo  S3  oppõcí  a  ella,  o  acto  está  con- 
cluido,  não  ha  mesmo  cousii  alg:uma  a  fizer 
nelle  :  o  a  lei,  terminado  o  prazo  necessário 
para  chegar  ao  conhecimento  de  toda  provincia, 
entra  immediatamente  em  execução. 

Si,  porém,  o  presidente  da  provincia  nega 
sua  saucção  ao  projecto  de  lei  provincial,  por- 
qu  '■  esto  ataca  tratados  existentes  com  outras 
nações,  pr-judica  os  direitos  do  outras  pio- 
vincias,  ou  oífende  a  constituição  do  Estado,  o 
actj  é  deferido  ao  governo  e  á  assembléa  geral, 
podendo  o  governo  na  ausência  desta  raan  lar 
que  se  execute  a  lei  provisoriamente. 

Ori,  oste  processo  parece  que  é  o  processo 
mais  constitucional,  parece  mesmo  que  ó  o 
que  tem  prevalecido  na  pratica,  e  segundo  os 
melhores  interpretes,  tanto  de  um  como  de 
outro  partido,  o  processo  suppõe  o  accòrdo 
entre  as  duas  entidades  que  collaboram  na  for- 
mação de  uma  lei  provincial,  isto  6,  a  assem- 
bléa e  o  presidente. 

Mas  o  Císo  de  Pernambuco,  não  ó  este  ;  a 
lei  votada,  o  presidente  sanccionou-a,  e  a  lei 
entrou  em  execução. 

Qual  ora  o  único  recur  o  ?  Era  vir  o  nobre 
ministro  da  fazendi  á  camará,  onde  suppõe 
ter  uma  maioria  enthusiasta  e  dedicada,  e 
pedir  que  foss^  declarada  inconstitucional  a 
lei.  Era  esta  a  única  s  lução  legal.  Entretanto 
o  orador  nota  no  governo  uma  preferencia  ex- 
traordinária, decisiva,  por  todos  Oi  actos  que 
não  são  legaes. 

Realmente  o  telegrapho  ia  mais  depressa  a 
Pernambuco  ;  mas  o  telegrapho  conduzia  um 
acto  que  o  orador  não  quer  qualificar,  em 
attcnção  ao  nobre  ministro  da  fazenda  ;  ao  passo 
que  vir  S.  Ex.  aqui  pedir  que  se  revogasse 
aquella  lei,  era  mais  longo,  porém  era  ao 
mesmo  tempo  mais  verdaaeiro,  mais  digno, 
mais  legal. 

O  governo,  porém,  preferiu  esta  usurpação, 
e  é  por  isso  que  o  orador  ouviu  cora  desgosto  o 
aparte  do  seu  illustre  mestre,  deputado  por 
Pernambuco,  sobre  os  maiores  males,  sobre  o 
maior  numero  de  victimas  pelo  sangue  que  se 
pudesse  derramar. 

Primeiramente  crê  que  não  se  derramaria 
uma  gota  do  sangue;  mas  quando  se  derra- 
masse, o  nobre  deputado  sâbe  que  não  se  pôde 
comparar  nuantidades  heterogéneas.  Por 
maiores  que  fossem  os  perigos  resultantes,peior 
era  o  resultado  de^tta  usurpação,  mais  funesta 
é  esta  anarchia. 

O  Sr.  Sbraphico  : — Podiam  apparecer  con- 
sequências  tristes  o  foi  o  que  so  quiz   evitar. 

O  Sr.  Gomes  dk  Castro  observa  que  as 
pessoas  que  intervieram  na  representação  do 
Recife,  ofiereoiam  em  si  mesmas  elementos 
do  tranquillidade  o  de  garantia  de  ordem .  O 
commercio  vive  da  paz  ;  e  não  era  ocommercio 


de  Pernambuco  tão  inepto,  que  levantasse 
armas  con^rd  uma  lei  provincial  que  elle  dei- 
xou fazer  e  sanccionar  sem  uma  palavra  de  ro- 
ciam içáo.  (Ha  um  aparte,) 

Diz  que  ó  por  indole  obediente  á  lei  e  respei- 
tador da  autoridade  ;  mas,  si  tivesse  a  honra  do 
ser  dele ^'■ado  do  governo  na  provincia  de  Per- 
nambuco, não  obedeceria  ao  telegramma  do 
nobre  presidente  do  conselho,  não  lhe  respon- 
deria senão  com  a  sua  demissão.  (Apoiados .) 
Suppõe  que  não  sanccionaria  a  loi ;  mas,  si 
tivesse  tido  o  infortúnio  de  sanccionaj-a,  pede 
licença  para  dizer  ao  honrado  presidente  do 
conselho,  sem  lhe  faltar  ao  devido  respeito, 
Que  não  cumpriria  a  sua  ordem ;  e  conforme 
lho  parecesse  na  occasião,  talvez  lhe  citasse 
um  certo  artigo  que  ha  pouco  tempo  ainda 
existia  no  código. 

O  Sr  .  José  Marianno  : — E  ainda  existe. 

O  Sr.  Gomes  de  Castro  nota  que  o  nobre  de- 
putado diz  que  ainda  existe  ;  pois  se  existe, 
S.  Ex.  com  a  franqueza  que  o  caracteriáa  terá  a 
bondade  de  fazer  applicaçao  delle  ao  caso  ver- 
tente. 

Mas,  ainda  qu  ;  membro  de  um  partido  que 
tem  por  lemma  do  seu  labarum  a  oraem,ontende 
Que  não  ó  possivel  mantermo-nos  neste  terreno, 
ai  mte  destas  continuadas  usurpações  do  poder 
executivo. 

Antigamente  dizia-se  que  a  camará  era  iner- 
te e  cruzava  os  braços  diante  das  prepotências 
do  governo,  porque  ella  era  creatura  do  go- 
verno ;  o  aqai  se  fazia  applicaçao  de  uma  certa 
sorites,  â  semelhança  das  que  o  Sr.  senador 
Nabuco,  que  Deus  lhe  perdoe,  andava  inven- 
tando. Mas  hoje  a  camará  é  filh-A  do  voto  dire- 
cto;  e  é  perante  est  i  camará  que  o  n  jbre  pre- 
sidente do  conselho  vem  declarar  oue  disse  ao 
s  u  delegado— íMspenda  essa  lei  ?  E  a  camará, 
filha  do  voto  directo,  sancciona  semelhante 
acto? 

O  St».  J.  Pbnido:— Ainda  se  não  ouviu  o 
nobre  ministro. 

O  Sr  .  Gomes  de  Castro  acredita  no  libe- 
ralismo do  nobre  deputado,  acredita  que  a  alma 
de  S.  Ex.  ac  mpanha  o  seu  sentir  nesta  ques- 
tão ;  mas  o  nobre  deputado  tentará  acreditar 
que  ha  lógica,  que  ha  eloquência  capaz  de  vir 
legalisar  um  a  to  que  tem  contra  si  a  lottra  e  o 
espirito  da  lei,  as  tradicções  dos  partidos  o  do 
paiz  inteiro  ? 

O  Sr.  F.  Belisario  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Gomes  de  Castro  suppõe  que  a  única 
defesa  do  governo  é  não  ter  havido  telegramma; 
e  realmente  nós  seriamos  dignos  da  maior  cen- 
sura si  viéssemos  agitar  uma  que.stão  sobre  um 
facto  que  so  não  tinha  dado. 

O  Sr.  Mac-Dowell  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho :^Lerei  tudo, 
si  me  derem  tempo. 

O  Sr.  Gomes  de  Castro  vai  dar  tempo 
ao  nobre  presidente  do  conselho.  Não  desejava 
aposição  de  S.  Ex.  neste  momento,  embora 
olla  seja  invejavel,como  não  pôde  deixar  de  ser 
a  posição  de  um  homem  que  tem  em  suas  mãos 
a  sorte  do  paiz . 
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DesojaTa  ser  severo  com  S.  Bx.,  mas  nSo 
pôde;  entrelaato  dirá  a  S.  Ex.  cjue,  si  quer 
preetir  um  serviço  real  a  esta  pátria,  (^ue  tem 
sido  mSi  carinhosa  para  eom  o  nobre  ministro; 
qne,  si  qner  que  a  nação  bem  diga  o  seu  nome 
no  presente  e  que  o  cubram  de  mil  bençâk>8  as 
gerações  por  vir,  tome  a  verdadeira  posiç9o  de 
respeitar  a  lei . 

Quando  a  corrupção  vai  lavrando ;  quandr  no 
próprio  seio  da  representação  nacional  indica-se 
a  pessoa  do  juiz  como  indigna  da  alta  missSo 
que  recebeu ;  quando  o  nobre  presidente  do 
conselho  vem  a  este  recinto  expor  o  seu  pro- 
gramma  declarando  que  ó  preciso  collocar  o 
poder  judiciário  em  altura  tal  aue  o  juiz  offe- 
reça  garantias  de  imparcialidade  em  todos  os 
seus  julgados,  até  os  de  interesse  politico  :  que 
exemplo  dá  o  nobre  ministro  á  magistratura  e 
á  naçSo  t 

Ck)mo  quereis,  pergunta  o  orador,  que  a  ma- 
gistratura, que  defende  a  ordem  e  os  mais  sa- 
grados interesses,  e  que  devo  estar  acima  das 
paixões  revoltas  da  politica  ;  como  quereis  que 
o  magistrado,  que  se  d  ve  conservar  imperter- 
rito  para  resistir  a  este  conluio  de  interesses, 
tenha  a  energia  precisa  para  o  cumprimento  de 
seus  deveres,  quando  o  nobre  presidente  do  con- 
selho dá  uma  prova  inequivoca,  publica  do  seu 
desrespeito  á  lei,  mandando  um  seu  delegado 
infringir  a  primeira  das  leis,  a  constituição  do 
Império  ? 

NSo  tremeu  a  mSo  do  nobre  presidente  do 
conselho  na  hora  infeliz,  em  que  occorrcu  ao 
seu  espirito  illustradissimo  este  expediente 
funesto?  Nâo  receíou  S.  Ex.  achar,  nSo 
dirá  entre  seus  adversários,  que  sSo  antes  de 
tudo  justos,  mas  entre  seus  próprios  amigos  po- 
líticos, a  reprovação  de  um  acto  caracterisado 
pelo  arbítrio  de,  por  um  simples  telegramma, 
dizer  ao  seu  delegado :  está  revogada  a  consti- 
tuição do  Império  ? 

Estes  actos  eram —  em  outras  épocas  mais 
íélizes  porque  eram  mais  ordeiras —  tão  raros 
que  excitavam  a  veia  cómica  de  nossos  poetas 
e  arrancavam  os  applausos  e  as  gargalhadas  do 

Sublico,  q^uando  um  funccionario  do  Ínfima  or- 
em judiciaria  mandava  que  um  seu  escrivão 
suspendesse  a  constituição  (riso),  porque  ella 
se  oppuaha  a  seus  desejos  e  caprichos  ;  mas 
est )  tliema  fugiu  do  theatro  para  collocar-se  na 
alta  administração  ;  e  foi  o  nobre  presidente  do 
conselho  que  violou  a  lei  constitucional,  man- 
dando sus  pender  a  lei  do  orçamento  feita  pela 
assembléa  provincial  de  Pernambuco;  foi  o  no- 
bre ministro— digamos  cheios  de  pesar  porque 
itio  iattressa  a  honra  do  paiz— foi  o  nobre  minis- 
tro que  violou  a  lei,e  e^te  ministro  achou  um  de- 
legado que  cumprisse  essa  ordem,  e  esse  dele- 
gsido  conservaHse  na  administração  com  acquies- 
cencia  do  ministro  que  expediu  aquella  ordem  ! 
Vai  sentar-se  convencido  de  que  será  derro- 
tado no  debate ;  mas  creia  o  nobre  presi- 
dente do  conselho  que  não  ó  a  bondade  da  causa 
que  lhe  dá  o  ganho ;  convença-íe  S .  Ex .  de 
que  a  causa  que  se  defende  é  a  causa  do  di- 
reito e  da  verdade.  (Apoiados.) 

Cahirá  na  luta  porque  o  defensor  é  mais  fraco 
do  que  o  nobre  ministro.  (Muito  bem  ;  muito 
bem,) 


O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Invencivel 
pela  causa  e  pela  força  do  talento.  (O  ora- 
dor  d  comprimentado .) 

O  Sr.  "Visoonde  de  PAirAna;- 
gpuái  (presidente  do  conselho)  agraiece  ao 
nobre  d3putado  que  o  precedeu  na  tribuna  o 
ter-lhe  proporcionado  occasião  de  prestar  a 
homenagem  que  deve  ao  parlamento  e  dar  conta 
de  um  acto  de  que  assume  toda  a  responsa- 
bilidade. Já  tel-o-ia  dado  na  sessão  anterior  si 
não  houvesse  sido  ella  suspensa; pelo  doloroso 
motivo  qa o  acamara  conhece. Vaii  portanto,  re- 
sponder á  interpellação  do  nobre  deputado  e  dos 
Srs.  Andrade  Figueira  e  Duque-Êstrada  Tei- 
xeira. 

Quanto  á  primeira  parte,  responde  que  a  lei 
do  orçamento  da  província  de  Pernambuco  foi 
sanccionada  a  28  do  passado,  segundo  consta 
no  Jornal  do  Recife. 

Para  occorrer  ás  necessidades  da  província 
foram  creados  de  longa  data  impostos  sobre  a 
importação  de  géneros  estrangeiros  destinados 
ao  consumo,  não  só  no  orçamento  prorogado 
por  acto  de  30  de  Junho,  como  no  novo  orça- 
mento promulgado  naquella  data  e  que  ia  ser 
posto  em  execução. 

No  dia  14  recebeu  o  orador  este  telegramma: 

<  A  corporação  commercial  veiu  a  palácio 
pedir  a  suspensão  da  lei  do  orçamento  provin- 
cial que  decretou  o  imposto  de  consumo,  em- 
ãuanto  obtém  dos  poderes  geraes  a  revogação 
ella.» 

€  Vieram  a  palácio  cerca  de  300  pessoas  do 
eommercio,  entre  ellas  as  mais  consideradas 
da  praça.  Firmam-se  no  aviso  de  V.  Ex.  re- 
lativo aos  despachos,que  torna  difficil  a  cobran- 
ça do  imposto  ;  no  acto  do  presidente  da  Bahia, 
negando  sancção  á  lei  do  orçamento  por  causa 
do  mesmo  imposto. 

€  A  decisão  foi  unanime  na  reunião  promo- 
vida. O  imposto  de  consumo  concorre  para  a 
renda  da  província  com  uma  parte  muito  con- 
siderável o  o  delfalque  será  grande . 

«  Receio  conflicto,  si  for  preciso  empregar 
força  prra  cobrança  do  imposto.  O  imposto  de 
consumo  nfio  é  novo  nesta  provinda,  mas 
o  eommercio  t'3m  sempre  reclamado  contra 
elle. 

€  Aguardo  as  ordens  de  V.  Ehi.,  com  ur- 
gência. » 

A*  vista  deste  telogramma,  entendeu  o  ora- 
dor úue  não  devia  fazer  esperar  as  providencias 
pedidas.  O  eommercio  de  uma  das  mais  im- 
portantes praças  do  Império,  reclamando  um 
direito,  não  podia  deixar  de  ser  muito  consi- 
derado e  attendido. 

Também  recebeu  uma  representação  do  eom- 
mercio no  mesmo  sentido  e  em  termos  muito 
respeitosos. 

Ao  presidente  de  Pernambuco  respondeu 
então  que  convinha  suspender  a  cobrança  desses 
impostos  por  serem  inconstitucionaes,  até  deli- 
beração ulterior  da  assembléa  geral ;  e  á  com* 
missão  do  eommercio  respondeu  que  tomava  na 
devida  considoração  a  sua  representação.  Essts 
communicações  chegaram  ao  Recife  e  no  dia 
seguinte  exigiu  por  telegramma  do  presidente 
da  provinda  informações  sobre  a  situação  da 
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cidade,  confiando  aliás  que  em  ama  reunião 
numerosa,  composta  de  pessoas  tfio  conspicuas 
do  commercio  do  Recife,  nada  S3  faria  contra 
a  ordem  publica.  O  presidente  respondeu-lhe 
Quo  tudo  corria  regularmente  e  que  a  reunião 
foi  tão  pacifica,  quanto  solomne   e   respeitosa. 

Naquellas  circumstancias  melindrosas  re- 
ceiava  elle  conflictos  sérios,  não  por  parte  da 
commissão  da  praça,  mas  por  mal  intenciona- 
dos c[ue  se  aproveitariam  da  excitação  dos 
espintos  para  promover  distúrbios.  Essas  cir- 
cumstancias eram  excepcionaes ;  o  commercio 
tomara  a  resolução  unanime  de  não  despachar 
as  mercadorias  emquanto  não  houvesse  uma  so- 
luça) ao  seu  pedido,e  desse  modo  paralysaram-se 
as  transacções  de  uma  praça  tão  importante 
como  a  de  Pernambuco.  Assim,  desde  qu^  a 
commissão  reclamava  por  um  motivo  ^usto, 
apoiada  em  lei,  isto  e,  no  acto  addicional, 
e  desd )  que  não  pôde  haver  a  menor  duvida 
sobre  a  inconstitucionalidade  desses  impostos, 
promptas  proridencias  deviam  ser  expedidas, 
e  não  duvidou  o  orador  tomar  essa  responsa- 
bilidade, levando  ao  conhecimento  do  corpo  le- 
gislativo osse  sou  procedimento,  que  não  ó 
aliás  novo. 

Tem  o  seu  acto  numerosos  precedentes,  desde 
1835,  isto  é,  desde  quasi  a  promulgação  do  acto 
addicional.  Não  entende  por  isso  o  orador  aue 
o  governo  deva  fazer  uso  frequento  de  medidas 
por  sua  natureza  excepcionaes,  e  respeitador, 
como^,  das  franquezas  provinciaes,  nunca  at- 
tentará  contra  ellas,  o  praticando,  como  pra- 
ticou, julga  ler-lhes  sorvido,  restabelecendo  o 
acto   addicional  em  toda  a  sua  pureza. 

O  seu  acto  tem,  pois,a  def  sa  e  sancção  na  lei, 
e  não  podia  ser  adiadi,  porque  da  sua  demora 
poderiam  provir  factos  desagradáveis,  cujas 
consequências  a  ninguém  era  dado  prever. 

Nada*  dirá  o  orador  sobre  o  procedimento  da 
assembléa  provincial,  cuja  maioria  pertence  ao 
partido  dos  nobres  deputados  da  opposição,  mas 
para  que  se  possa  avaliar  da  situação  especial 
deste  negocio  o  da  necessidade  do  medidas 
promptas.  e  cita  a  opinião  do  conspícuo  cidadão 
barão  de  Moribeca,  presidente  dessa  assembléa. 
Em  um  artigo  que  publicou  em  uma  folha  do 
Recife  diz  o  Sr.  Barão  de  Moribeca: 

Ao  publico  e  particularmente  aos  Srs,  eleito- 
resjjio  5®   districto, 

€  Ck)m  o  fim  de  prestar  algum  serviço  ao  meu 

Í)aÍ2.  desejei  ser  eleito   deputado  á  assembléa 
egislativa  provincial. 

«  Honrado  pelos  dignos  eleitores  do  5»  dis- 
tricto com  os  seus  votos,  a  elles  me  dirigi  pela 
imprensa,  assegurando-lhes  que  empregaria  os 
esforços  ao  meu  alcance,  para  corresponder  á 
confiança    em  mim   depositada,   promovendo, 

auanto  pudesse,  os  melhoramentos  da  província. 
►ovo,  pois,  dar-lhes  conta  do  modo  por  que  pro- 
cedi. 

<  A  instancias  de  alguns  collegas,  e  bem  a 
meu  pezar,  aceitei  o  cargo  de  presidente  da  as- 
sembléa. 

€  Logo  nas  primeiras  sessões  conheci  que 
não  existia  a  indispensável  harmonia  entre 
mim  e  os  que  me  elegeram  para  o  referido  car- 


go; não  me  era  possível  approvar  as  provoca- 
ções partidárias,  que  perturbavam  os  trabalhos 
e  (jue  por  vezes  me  obrigaram  a  suspen-el-os  ; 
alem  disto  de  todos  os  lados  surgiam  projectos 
reconhecidamente  inconvenientes,  determinan- 
do grande  augmento  na  despeza  publica,  au- 
gmento  que  não  era  compatível  com  o  equilíbrio, 
que  deve  haver  no  orçamento  entre  a  receita  e  a 
despeza . 

<  Por  mais  quo  procurasse  demonstear  a  in- 
conveniência de  seihelhantes  resoluções,  nada 
consegui,  e  não  querendo,  na  qualidade  de  pre-^ 
sidento  da  assemoléa,  lutar  com  a  maioria,  qua 
me  havia  eleito,  pedi  dispensa  do  cargo,  e  não 
obstante  não  me  ser  ella  concedida,  deixei  de 
occupar  a  cadeira  de  presidente,  durante  todo 
tempo  das  sessões  ordinárias,  que  foi  consumi- 
do na  discussão  e  approvação  de  projectos,  al- 
guns de  interesse  particular  e  outros  de  impos- 
sível execução. 

<  Parecendo-me  que,  estando  prorogada  a 
assemliléa,  deviam  ser  discutidos  de  preferen- 
cia os  projectos  de  orçamento  provincial  e  mu- 
nicipal e  de  fixação  de  força  policial,  resolvi 
novamente  occupar  a  cadeira  da  presidência, 
com  o  fim  de  fkzer  cumprir  as  disposições  do 
regimento  e  dar  para  ordem  do  dia  os  referidos 
projectos. 

«  Esta  resolução  deu  logar  a  oue  os  conser- 
vadores rompessem  contra  mim  cie  modo  desat- 
tencioso,  som  duvida,  porque  consideraram  que 
lhes  difficultaria  a  approvação  de  alguns  pro- 
jectos por  que  se  interessavam. 

«  Ainda  assim  pretendia  continuar  no  meu 
propósito,  cumprindo  inteiramente  o  regi- 
mento, quando  um  pequeno  desastre  occorrido 
nv  viagem  para  o  engenho  me  impossibi- 
litou de  comparecer  na  assembléa  por  alguns 
dias. 

€  Durante  minha  ausência  foram  votados, 
com  prHerição  do  que  ordena  o  regimento, 
muitos  projectos  sem  utilidade  publica,  pre- 
iudiciaes  o  somente  destinados  a  satisfazer 
interesses  particulares. 

<  Rec  )nhoci  que  n  ida  podia  conseguir  em 
favor  da  causa  publica, e  para  evitar  a  repetição 
do  acenas  desagradáveis,  como  as  que  se  deram 
quando  reassumi  a  presidência,  deixei  de  fre- 
quentar a  assembléa. 

€  Si  me  fosso  preciso  provar  o  que  acabo  de 
referir,  si  não  estivesse  na  consciência  de  todos 
bem  firmada  a  convicção  de  que  ainda  nenhuma 
assembléa  provincial  em  matéria  de  esbanja- 
mento excedeu  a  deste  anno,  bastar-me-ia  ap- 
pellar  para  a  lei  do  orçamento,  ultimamente 
publicada,  e  na  qual  se  nota  um  augmento  na 
despeza  de  mais  de  mil  contos  de  reis,  com  a 
creação  de  empregos,  augmento  de  vencimen- 
tos, melhoras  do  aposentítdoria, subvenções,  etc. 

«  Resta-me  nnicamente  lastimar  a  sorte  de 
minha  província,  cujos  negócios  são  tratados 
com  tão  pouco  zelo,  o  a  infelicidade  do  partido 
conservador,  a  que  sempre  pertenci,  e  sobre  o 
qual  pesa  a  responsabilidade  de  tudo  quanto 
fez  a  assembléa,  por  que  nella  tinha  maioria. 

<  Recife,  5  de  Agosto  de  ÍBS2,— Barão  de 
Muriheca . » 

Era  nessas  difilceis  circumstancias,  quando  o 
commercioj  se  reunia,  representando  contra  os 
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impostos  de  importação,  quo  o  governo  tinha  de 
tomai'  uma  deliberação  prom[ita. 

Dizem  os  nobres  deputados  queo  presíd^^nte 
sanccionara  a  lei,  mas  esqueceiU-se  SS.  EEx 
que  esses  impostor  datam  de  1874,  e  desse  anno 
GiU  diante  tèoi  sido  reproduzidos  nas  leis  do 
orçamento,  com  reclamações  constantes  do  com- 
mercio  da  província. 'Essas  leis  foram  trazidas 
ao  conhecimento  do  governo  pelos  presidentes, 
e  o  governo  já  reuniu  a  secção  do  fazenda  do 
conselho  de  estado,  sendo  relator  delia  o  nobre 
chefe  da  minoria,  que,  entre  outras  consid  íra- 
ções,  diz  no  seu  parecer  oue  a  se  -ção  já  havia 
ponderado  em  outras  consultas  a  necessidade  de 
se  revogarem  is  leis  p.*ovinciaes  que  tèm 
violado  o  preceito  terminante  do  art.  12  do  acto 
addicional. 

€  Das  invasões  constantemente  feitas  pelas 
assembléas  legislativas  das  províncias,  diz  o 
mesmo  parecer,  mediante  as  quaes  vão  sobre- 
carregando de  impostos  adJicionaes  a  matéria 
exclusivamente  tributável  pelo  poder  geral, 
podem  rjsultar  perturbações  financeiras  e  com- 
morciaes,  além  de  transtornar  as  previsões  o 
coartar  a  acçáo  daass  mblóa  geral  na  do  retaçío 
dos  meios  de  acudir  ás    despezas  do  Kstaio.  » 

O  governo,    continua  o   orador,  t  ra  pedidj 

Í>rovidencias  a  esse  respeito,  maa  o  corpo  legis- 
ativo  ainda  não  adoptou  uma  decisã). 

Nào  80  tratava,  pois,  de  um  imposto  novo  e 
o  presidente  de  Pernambuco  sanccionou  a  lei. 
O  presidente  da  Bahia,  é  certo,  re.'i«)uha 
pouco  sanccimar  a  respectiv;  lei  do  or- 
çamento provincial;  laas  a  assembléa  da  Bahia, 
além  de  decretar  impost  kh  i  ientico.s,  marcava 
mensali Jades  para  as  despezas. 

O  facto,  como  já  disse,  não  é  novo  nom  em 
Pernambuco, nem  na  Bahia, e  tanto  qije  na  sessão 
do  senado  de  2  de  Outubro  do  188J  o  actunl 
presidente  doss  i  camará  intepellou  o  governo 
sobre  os  impostos  de  importação  que  cabavam 
de  ser  creaaos  na  província  da  Bahiii,  p  ^rgun- 
tan  to  si  o  governo  não  tinha  autorldid.'  part 
mandar  suspender  a  execução  dessa  loi  incon- 
stitucional, accroscontando  quo  havia  exemplos 
disso,  e  suppondo  ser  esse  o  único  remédio  so- 
bre essa  o  outras  usurpações. 

Esses  "Xímplos  a  que  se  referiu  o  Sr.  Baríio 
de  Cotegipe  ostão  no  pr(*cio80  livi^o  do  Visconde 
de  Uruguiy,  cuja  meaioria  venera  como  a  de 
um  brazil^^iro  que  se  dedicou  ao  serviço  da  pá- 
tria com  proveito  delia. 

Apresentando  vários  actos  iguaes  áquelle 
por  que  ó  o  orador  accusado,os  enumera  desde 
1835. 

Assim,  em  1836  pela  ordem  do  thesouro  na- 
cional foi  mandado  ao  inspector  d  i  thesouraria 
de  S.  Paulo  que  não  cumprisse  disposições  da 
18i  do  orçamento  provincial  sobre  i  sisa  em 
troca  de  escT^avos  por  bons  d^  raiz  :  sobre  a 
cobrança  como  renda  provincial  da  decima  de 
legados  cujo  prazo  se  vencesse  depois  do  1<»  de 
Julho  de  183Ò,  e  sobre  o  pagamento  pelas 
rendas  geraes  das  dividas  da  provincia  ante- 
rior áqu^Ua  data. 

Em  10  do  mesmo  mez  o  thesouro  expediu 
a  mesma  ordem,  sobre  disposições  semelhantes, 
a  respeito  da  legislação  da  assembiéa  pro- 
vincial d  3  Gtoyaz. 


A  ordem  do  thesouro  de  4  de  Janeiro  de  1839 
determinou  que  não  fossem  cumpridas  em- 
quanto  a  assembléa  geral  não  resolvesse  o  con- 
trario, varias  disposições  de  leis  da  assembléa 
provincial  do  Maranhão  sobre  impostos. 

Tendo  o  pr  'sidente  da  provincia  do  Espirito- 
Santo  sanccionado  uma  resolução  da  assembléa 
provincial,  que  mandava  demolir  parte  de  um 
antigo  forte,  declarou  o  aviso  de  4  de  Janeiro 
de  lo36  que  tal  dÍBi)Osição  não  podia  ter  nem 
devia  ter  cumprimento,  por  dispor  de  um  pro- 
í)rio  nacional,  sobro  que,  nào  podia  legislar  a 
mesma  assembléa,  por  não  ser  dos  objectos  es- 
pecificados nos  arts.  10  e  11  do  acto  addi- 
cional. 

Cita  ainda  o  orador  outros  exemplos  idên- 
ticos :  do  1839,  para  Mato  Grosso  ;  1838,  para 
B  Ceará  ;  1842,  para  o  Maranhão  ;  e  1836,  para 
o  Bahia. 

Esses  exemplos  tão  próximos  da  legislatura 
que  promulgou  o  a?to  addicional  são  impor- 
tantes, porque  nunca  os  autores  desse  Acto 
accusar  im  o  governo  por  semelhante  motivo. 
Por  isso,  diz  o  «  rador  quo,  longe  de  encontrar 
no  seu  procedimento  motivos  para  acreditar 
que  nCi .  tem  adedicaçãí  que  declara  pelas  frau- 
quezas  prjvinciaes,  o  nobre  deputado  viu  a  cou- 
íirrnaçAu  dos  sous  s  »ntimont03.  E'  até  para  salvar 
o  acto  adiiicionul  que  em  circumstancias 
deslns,  juando  a  violação  de  lei  era  patente  o 
a  ordem  publica  cí  rria  serio  perigo,  nue  não 
duvido  :  assumir  toda  a  responsabilidade  do 
acto,  trazendo  ao  conh  :'cimonto  do  parlamento 
a  l''i  para  resolver,  como  lhe  cumpre,  a  sua 
revogai,  ão . 

Na  mesíua  obra  a  que  se  referiu,  diz  o  Vis- 
conde (U  Uruguay  que  o  governo  pareceu  re- 
cuar nessas  medidas  com  relação  a  uma  lei  do 
Ceará  a  3  d^  Dezembro  de  1854,  que  lançava 
o  imposto  de  3  /©  sobre  bebidas  «  spirituosas, 
alé.ii  de  3$000  sobre  pipa  do  aguardente  não  fa- 
bricada na  provincia. 

Foi  ouvido  o  conselho  de  e8tado,que  em  con- 
Bulti  do  12  de  Janeiro  de  1857,  o.dnou  deste 
modo  (lê) . 

«  Que  o  governo  imperial  recominendasse  ao 
presidente  da  provincia  do  Ceará  que  recom- 
mendasi^;e  as  autoridades  fiscaes  do  thesouro 
nacional  quo  não  executassem  o  que  era  rela- 
tivo a  impostos  de  importação  ; 

€  Que  o  mesmo  presi  lente  procurasse  obstar 
desde  ji  á  cobrança  da  taxa  desigual  para  os 
estran^ôiroSjCOnio  único  meio  de  prevenir  justas 
reclamações  o  conflictog  com  as  outras  naçõ  s.» 

A  resolução  imperial  adoptou  essa  ultima 
conclusão,  e  era  claro  quo  o  fosse,  pois  uma  lei 
provincial  que  offende  tratados  não  pôde  ser 
posta  em  execução,  mesmo  quando  haja  sido 
sanccionada. 

O  governo  deve  ser  muito  cauteloso  a  este 
respeito,  não  usando  desse  recurso  extraordi- 
nário sinão  em  circunstancias  muito  'extraor- 
dinárias, e  submettendo  o  seu  acto  immediata- 
mente  ao  parlamento,  como  o  orador  acabava  de 
fazer. 

O  art.  12  do  acto  addicional,  que  prohibe 
lançar  impostos  de  importação,  não  admitte  in- 
terpretação. Sobre  esse  assumpto  foi  ouvido  o 
conselho   de  estado  pleno ;  e  o  orador  cita  em 
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sou  apoio  as  opiniões  dessas  autoridades  respei- 
táveis, que  fazem  honra  á  noss-i  historii  [par- 
lamentar o  á  politica  do  p:iiz. 

Sendo  consultada  a  secção  do  justiça  do  con- 
selho do  estado  sobre  a  lei  da  i  rovincia  do 
Minas  de  30  de  Outubro  de  1848,  quo  declarava 
perpétuos  e  vitalieios  tolos  os  [iostos  da  guarda 
nacional,  opinou  e.ssa  secção,  Sx3ndo  relator  e 
Sr.  Limpo  de  Abrou,  e  votos  os  Srs.  conse- 
lheiro Leão  e  Lopes  Gama,  quo  o  governo  ira- 
p  rial  «  deve,  si  o  julgar  conveniente  e  neces- 
sário, suspender  a  execução  dessa  lei  provin- 
cial, »  e  chama,  outrosim,  á  responsabilidade 
perante  o  tribunal  competente  o  presidente 
da  provincia  que  sanccionou  a  referida  lei.  A 
resolução  imperial  de  29  de  Dezembro  de  1848 
mandou  ouvir  o  conselho  d)  estado  pleno 
sobre  essa  consulta  e  voto  separado  do  Sr. 
Limpo  do  Abreu.  O  conselho  runiu-so  a  19 
de  Janeiro  de  1849.  Os  conselheiros  Visconde 
de  Abrantes  e  Lopes  Gama  opinaram  pelo 
parecer  e  o  conselheiro  Galvão  a  favor  do  voto 
em  separado.  «Admittia  esse  conselheiro  que  a 
lei  pudesse  ser  de  tal  alcance  que  puzesse  em 
perigo  a  ordem  e  a  paz  publica,  si  fosse  ex- 
ecutada, e  nesse  caso  não  hesitaria  em  modificar 
a  sua  opinião.»  O  conselheiro  Limpo  de  Abreu 
referia-se  ao  seu  voto  em  separado.  O  conse- 
lheiro Carneiro  Leão  votava  pelo  parecer  da 
maioria  da  secção,  allegando  que  diíferentes 
ministérios  tinham  suspendido  a  execução  e 
chamado  as  leis  provinciaes  contrarias  á  con- 
stituição e  aos  tratados  ou  prejudiciaes  aos  im- 
postos geraes.  O  conselheiro  Lima  e  Silva  opi- 
nava também  pelo  parecer  da  maioria  da  secção. 

O  conselheiro  Bernardo  Perora  do  Vascon- 
cellos,  cuja  autoridade  o  or  idor  nSo  precisa 
encarecer  quando  so  trata  de  fixar  a  inter- 
pretação de  uma  lei,  disso  nessa  mesma  sessão 
do  conselho  de  estado: 

«  As  resoluções  do  governo  geral  sobre  estas 
duas  leis  não  tinham  sido  nem  censuradas  na 
camará  dos  deputados,  que  aliás  acabava  do  de- 
cretar o  acto  addicional  e  devia  ainda  estar  or- 
gulhosa do  sua  obra.  Por  est^  motivo  entendii 
esse  cons  ^Iheiro  que  duvidar  hoje  desse  direito 
era  o  mesmo  que  abdical-o.» 

Dizia  mais:  «  Que  o  direit)  de  suspender  a 
execução  das  leis  provinciíes,  no  caso  de  que 
se  trata,  dimanava  do  art.l7  do  acto  addicional 
porque,  si  o  governo  geral  tinha  segundo  esso 
artigo  a  faculdad'?  de  mandar  executar  proviso- 
riamente uma  lei  que  não  fosse  sanccionada 
pelo  presidente  nos  casos  do  art.  16,  não  se'lhe 
podii  recusar  o  de  suspender  aquellas  leis  que, 
em  casos  idênticos,  fossem  indevidamente  sanc- 
cionadas. 

Concluindo  essa  leitura  mostra  ó  orador  que 
como  esses  procedent(*s  hi  muitos  outros  no 
mesmo  sentid). 

O  Sr.  Visconde  de  Uru^^uay  não  era  entre- 
tanto doisa  opinião,  mas  também  entendia  que  o 
governo  não  d" via  ficar  desarmado . 

A*  vista  disso,  em  circumstincias  excepcio- 
naes  o  procedimento  do  orador  escapa  á  justa 
censura  ;  o  governo  não  podia  deferir  por  mais 
tempo  a  providencia  que  o  seu  delegado  pedia 
com  urgência. 

V.   IV.— 3 


Também  sobre  o  mesmo  a.ssumi)to  foi  inter- 
pellado  no  senado  pio  honrado  «entdor  pelo 
Paraná,  que  disse  quo  o  principio  da  legalidade 
havia  sido  sacrificado.  Não  o  foi  porque  a  lei 
não  dovc  ssr  entendida  do  maneira  que  delia  re- 
sulte absurdo,  de  modo  que  feita  para  proteger 
as  franquezas  provinciaes  so  volto  contra  essas 
mesmas  franquezas. 

O  acto  do  goverjio  produziu  os  eíf^tos  de- 
sejados ;  tudo  serenou  immediatamente. 

Reconhece  o  orador  que  a  assombléa  pro- 
vincial de  Pernambuco  como  as  de  outras  pro- 
víncias tom  sido  urgida  pelas  nec  vssidades  para 
deslisar-se  da  s?nda  que  lhes  foi  traçada  pelo 
acto  addicional. 

Por  isso  declarou  o  orador  no  S3U  programma 
que  desejava  realizar  a  descenti'alisaç4o  admi- 
nistrativa, sob  o  principio  da  melhor  classifi- 
cação e  distribuição  das  rendas. 

A  questão  ó  importantissima,  não  só  dobaixo 
do  ponto  de  vista  da  legalidade,  como  também 
debaixo  do  ponto  de  vista  económico  e  finan- 
ceiro . 

O  resultado  desta  providencia  ó  o  desequili- 
brio  entro  a  rec  úta  e  a  despeza  da  provincia  do 
Pernambuco  o  do  outras. 

Essa  posição  das  asaembléas  provinciaes  não 
ó  sustentável ;  ó  preciso  que  os  poderes  go raes 
trutom  de  faz  r  com  que  ollas  entrem  na  lega- 
lidade pela  melhor  classificação  e  distribuição 
dasr.  ndas. 

Uma  vez  que  se  trata  de  fazer  eífectiva  a  dis- 
posição do  Acto  Adicional,  que  veda  ás  assem- 
bléas  provinciaes  e  decretação  de  impostos  de 
importação,  ó  preciso  conceder  algum  auxilio 
ás  provincias. 

Com  um  imposto  addicional,  legalisa-se  o 
facto  que  existe  actualmente  com  apparencia 
de  lei.  O  orador  r  speita  o  Acto  Addicional, 
quer  vel-o  em  toda  a  sua  integridade  e  não 
sophismado.  A  situação  ó  grave,  e  â  assombléa 
geral  não  poderá  deixar  de  tomar  em  conside- 
ração a  soi*to  das  provincias,  e  nem  ellis  serão 
mais  aggravadas  com  o  ónus  d  í  impostos,  que 
aliás  já  pagam.  O  imposto  addicional  a  que  se 
refere  6  até  pedido  pelo  commercio  das  provin- 
cias de  Pernambuco  e  da  Bahia. 

Por  conseguinte,  a  bem  da  união  e  da  inte- 
gridade do  lmi)erio,  porque  todas  as  provi  Hcias 
devem  estar  em  condições  de  igualdade,  julga 
o  orador  quo^uma  medida  emanada  do  poder 
competente,  resolverá  essa  situação. 

A  camará  poderá  tomal-a  em  consideração 
na  próxima  discussão  da  receita  do  Império, 
decidindo  a  questão  com  a  sua  sabedoria. 

Sup;»Õe  assim  ter  respondido  ao  nobre  depu- 
tado pelo  Maranhão,  demonstrando -lhe  a  sua 
deferência  em  todas  aí  explicações  sobre  o  s  m 
acto  de  que,  repete,  assume  inteira  responsabi- 
lidade. 

O  Sr:  Manoel  Portella  (pela  ordem)  requer 
a  prorogaçiio  da  sesaío  por  uma  hora. 

Posto  a  votos  o  requerimento,  ó  rejei- 
tado. 

A  discussão  fica  adiad  >.  pela  hora. 
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Sessão  em  18  de  Agoslo  de  1882 


o  Sr.  PRBsrDENTE  dá  a  seg-uinte  ordem  do 
dia  para  18  de  Agosto  corrente  : 

Continuação  da  2*  discussão  do  orçamento  da 
fazenda,  art.  5°  e  seguintj. 

2*  discussio  da  receita  geral  do  Império. 

3*  discussão  do  projecto  n.  168,  relativo  á 
jabilaçáo  do  conselheiro  J.  J.  Ferreira  do 
Aguiar. 

Continuação  da  2'^  discussão  do  projecto  n.  42, 
sobre  estrada  d  >  ferro  do  Tirabó. 

Discussão  das  matérias  dadas  para  ordem  do 
dia  11,  tanto  na  primeira  como  na  segunda 
part^. 

2-*  discussão  do  projecto  n.  7  A,  sobre  as 
cartas  de  naturalização. 

2*  discussão  do  projecto  n.  153,  de  1882, 
relativo  ao  arrasamento  dos  morros  do  Cast^Uo 
e  Santo  António. 

Levanta-si  a  sessão  ás  4  1/2  horas  da 
tarde. 


ACTA  DA  53*  SESSÃO  BM  IS   DE   AGOSTO  DK  1882 

Presidência  do  S7\  Lima  Duarte 

SUMMARIO.— ixPBDiKNTK.— Re4Uorirnentos  do5  Srs.  Ro- 
ilolpho  Dantas,  Almeida  Oliveira,  José  Mariínno  o 
Maiiool  Poitolla.— onoBur  uo  di.i.— Continua  .lo  da  2a 
ilisi-ussío  «lo  oiriinonto  "la  f.izcntli.  Discursos  doá  Srs. 
DiKiiio-Eslrada  Toixnira  (2;,  Carvalho  Rexondo  o  Affonso 
Celso  Júnior.— 2;í  discussão  do  orç.iinenlo  da  r«'foi  a. 
Diicur-o  do  Sr.  Pereira  da  Silva.— ')nloin  d  >  dia  para  10 
do  Agosto  de  1883. 

Às  11  horas,  fotta  a  chimada,  acham-se  pr(3- 
sentesosSrs.  Lima  Duarte,  Matta  Machado, 
Ribeiro  de  Menezes,  Leopoldo  Cunha,  Basson, 
Joió  Marianno,  Almeida  Oliveira,  Viciri  de 
Andrade,  Theophilo,  Juvenci )  Alves,  Cândido 
de  Oliveira,  Vaz  de  Mello,  Prisco  Paraíso,  Sil- 
va Maia,  Ignacio  Martins,  Manoel  Carlos,  Be- 
zerra de  Men'»ze.s,  João  Penido,  Pereira  Ca- 
bi*al.  Ribas,  EscngnoUe  Taunay,  Ratisbona, 
Barão  da  l^opoldina,  António  Pinto,  Mac- 
Dowell,  Rego  Barros,  Gomes  de  Castro,  Ca- 
margo, Cruz,  Cruz  Gouvèa,  Gonçalves  de  Car- 
valho, Rodrigues  Júnior,  Vianna  Vaz,  Felis- 
berto, Joaquim  Tavares,  Olympio  Valladão,  Al- 
fred)  Chavos,  Araújo  Pinho, Henrique  Mirques, 
Martim  Francisco,  António  de  Siqueira,  Sin- 
val,  Souza  Queiroz  Júnior,  Ulhôa  Cintra,  Can- 
tão, Barão  de  Araçagy, Barão  da  Villa  da  Barra, 
Sor.iphico,  Alcoforado,  lldofoneo  de  Araújo, 
Paula  e  Souza,  Generoso  Mar.jues,  F'ereira  da 
Silva,  José  Pompeu,  Barão  do  Cmindó  o  Barão 
do    Guahy. 

Compareceram  depois  da  chamada,  os  Srs. 
Ulyssos  Vianna,  Souza  Leão,  Tarquinio  de 
Souza,  Almeida  Nogueira.  Carvalho  Rezende, 
Rodolpho  Dantas,  Martim  Francisco  Filho, 
Meton.  Atlbnso  Celso  Júnior,  Ruy  Barboza  o 
Gon»,'alvos  Ferreira. 

A'íj  H  horas  e  50  minutos,  achando-so  pre- 
sentes 07  Si's.  dtípu tidos,  o  Sr.  pro?5Ídonte  abre 
a  sess:lo. 


Compareceram,  depois  de  aberta  a  sessão  • 
ainda  dentro  da  hora  regimental,  os  Srs.  Pe- 
retti.  Prado  Pimentel,  Carneiro  da  Rocha,  Ál- 
varo Caminha,  Soares,  Affonso  Penna,  Felício 
dos  Santos,  Barão  do  Anadia,  Geminiano,  Alves 
de  Araújo,  Carneiro  da  Cunha,  Rodrigues  Lima, 
Paulino  de  Souza  e  Franklin  Dória. 

Comparecem  fôr  i  da  hora  regimental,  os  Srs. 
Contagem,  Andrade  Figueira,  Passos  Miranda, 
Barão  da  Estancia,  Coelho  Camoos,  Francisco 
Sodré,  Manoel  Portella,  F.  Belisario,  Espín- 
dola, Costa  Pinto,  Duque-E  itrada  Teixeira, 
Abelardo  de  Brito,  Souza  Carvalho,  Pompeu, 
Amaro  Bezerra,  Augusto  Fleury,  Bulhões, 
Diana,  Silva  Mafra  e  Lacerda  Werneck. 

Faltam,  com  causa  participada,  os  Srs.  Al- 
meida Pereira,  Aristides  Spínola,  Castello 
Branco,  Ferreira  Vianna,  João  Caetano,  e  Mo- 
reira de  Barros. 

Faltam,  83m  causa  participada,  os  Srs. 
Adriano  Pimentel,  Fernandes  de  Oliveira,  Mon- 
tandon,  Maciel,  Rodrigues  Peixoto,  Silviano 
Brandão,  Salustiano,  T.  Henriques  e  Zama. 

E*  lida,  posta  em  discussão  e  approvada  sem 
debate  a  acta  da  sessão  do  dia  17  de  Agosto  cor- 
rente . 

O  Sr.  1<»  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officíos  : 

Do  ministério  dosnegocios  da  fazenda,  de 
14  de  Agosto  corrente,  devolvendo  competen- 
temente informado  o  requerimento  em  que 
William  Fox,  por  si  e  como  representante  do 
alguns  capitalistas  inglezes,  pede  isenção  de 
direitos  para  certos  materiaes  destinados  á  fa- 
brica de  íiação  e  estamparia  de  chitas  etc.,  que 
pretendem  montar  no  logar  denominado— Salto 
—na  comarca  de  Itú,  província  de  S.  Paulo.— 
A  quem  fez  a  requisição . 

Do  Sr.  i^  secretario  do  senado,  de  16  de 
Agosto  corrente,  remettendo  com  emendas  a 
proposta  do  poder  executivo,  que  fixa  as  des- 
pezas  do  ministério  do  império  no  exercício  de 
1882— 1883.— A'  imprimir. 

Do  mesmo  Sr,  secretario,  de  igual  data, 
communicando  que  o  senado  adoptou  e^  vai  di- 
rigir á  sancçào  imperial  a  resolução  que  ap- 
prova  as  pensões  concedidas  por  decretos  de  1 
de  Abril  do  corrente  anno  a  D.  Francisca 
Alves  de  Lemos,  viuva  do  furriel  do  38«  corpo 
de  voluntários  da  pátria  Josó  Esteves  de  Souza, 
bem  como  a  outras. — Inteirada. 

Do  mesmo  Sr.  secretario,  de  17  de  Agosto 
corrente,  communicando  que  constou  ao  se- 
nado ter3m  sido  sanccionadas  as  resoluções  da 
assembléa  geral  autorizando  o  governo  a  con- 
ceder um  anno  de  licença  com  o  respectivo 
ordenado  a  cada  um  dos  seguintes  empregados: 
Leôncio  Godofredo  do  Nascimento  Feitosa,  offi- 
cial  de  descarga  da  alfandega  de  Pernambuco 
e  Francisco  Januário  Santiago,  2°  escripturario 
da  thesouraria  da  Parahyba. — Inteirada. 

Do  mesmo  Sr.  secretario,  de  igual  data, 
communicando  que  constou  ao  senado  ter  sido 
sanccíònada  a  resolução  da  assembléa  geral 
autorizando  o  governo  a  conceder  ao  juiz  de 
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direito  Luiz  Ferreira  Maciel  Pinheiro  um  anno 
de  licença  com  o  respectivo  ordenado. — Intei- 
rada. 

Requerimento : 

Do  iuiz  de  direito  Aristides  Augusto  Milton, 
pedindo  um  anno  de  licença,  com  o  respectivo 
orienado. — A*  commissao  d  3  pensões  e  orde- 
nados. 

E*  Jido,  julgado  objecto  de  deliberação  e  vai 
a  imprimir  o  seguinte 

Projecto 

1882—  N.  198 

2»  SESSÃO 

A*  commissâo  de  in  trucção  public.i  foi  pre- 
sonto  o  requerimento  de  João  Virgilino  da 
Trindade,  que  pede  admi-são  á  m  itricula  no  !<> 
anno  da  faculdide  de  direito  de  S.  Paulo,  e  que, 
depois  de  pagos  os  respectivos  direitos,  seja 
Bubmettido  a  examo  das  matérias  do  respectivo 
anno. 

A  commissSo,  considerando  de  justiça  o  que 
pede  o  supplicante,  qu  i  prova  t  'r  feito  todos  os 
preparatórios,  ó  do  parecer  que  se  adopte  o 
seguinte  projecto  : 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.  o  E*  o  governo  autorizado  a  mandar 
matricular  no  1<*  anno  da  faculdade  de  direito  de 
S.  Paulo  o  alurano  JoSo  Virgilino  da  Trindade, 
que  deí)ois  de  pagos  os  respectivos  direitos  será 
admittiíío  para  exame  das  matérias  do  citado 
anno. 

Art.  2. o  Ficam  revogadas  as  disposições  om 
contrario. 

Saladas  commisaões  era  18  de  Agosto  de  1882. 
—  Ruy  Barbosa. — Ul*^sses  Vianna. 

Vai  a  imprimir  para  entrar  na  ordem  dos 
trabalhos  o  seguinte 

Projecto 

A  commissâo  especial  que,  por  indicação 
desta  augusta  camará,  fji  encarregada  de  oxa- 
minar  o  trabalho  do  Dr.  Pedro  de  Barros,  sobre 
a  organização  policial  desta  corte,  vem  no  des- 
empenho de  sua  incumbência  manifestar  com 
franqueza  o  que  pensa  a  r- suelto  de  tâk)  gravo 
objecto,  ao  qual  os  poderes  públicos  devera  Jigar 
sempre  toda  a  importância  e  a  mais  acurada 
attençâo. 

Tal  foi  sem  duvida  o  intuito  do  illustre  ox- 
rainistro  da  justiça,  conselheiro  Manoel  Pinto 
de  Souza  Dant  s,  confiando  o  estudo  do  ali u- 
dido  trabalho  em  dias  do  anno  passado  a  uma 
commissâo  composta  de  provectos  magistrados, 
cujo  parecer  não  se  fez  esperar,  como  se  lê 
entro  os  appensos  do  r.>spectivo  relatório  apre- 
sentado a  ambas  as  casas  do  parlamento  na 
primeira  sessão  da  actual  legislatura. 

Tal  foi  igualmente  o  fira  da  camará  dos  Srs. 
deputados,  submettendo  do  novo  o  mesmo  as- 
sumpto á  uma  commissSo  tirada  de  s  >u  seio  ;  e 
si  esta  commissâo  não  apresentou  logo  o  seu 
parecer,  foi  a  isso  levada  nSo  só  pela  natu- 
reza  da   matéria,    que   exige    detiao   exame. 


como  em  attenç£o  á  estreiteza  do  tempo  já  quasi 
absorvido  na  actual  sessão  legislativa  com  o 
estudo,  discussão  o  api>rjvação  das  leis  annuaes, 
trabalho  obrigado  e  inadiável  em  noss)syste- 
ma  d  '  governo. 

Em  presença,  pois,  desta  circumstancia  que 
ainda  actua  neste  momento,  nâo  pôde  mais  a 
commissSo  nutrir  esperança  de  ver  na  pre- 
sente sessão,  já  nâo  dis  adoptar-se,  porém 
mesmo  discutir-se  o  bem  inspirado  projecto  d  í 
organização  policial,  suieito  á  sua  apreciação, 
e  que  sem  este  obstáculo  teria  podido  figurar 
na  ordem  de  nossos  trabalhos  legislativos  de 
preferencia  a  outros  que  nâo  mereeem  igual 
solicitud ». 

De  facto  desde  muito  que  esta  importante 
capital,  o  centro  mais  populoso  do  Império,  re- 
clama em  nomo  do  sua  civilisaçSo,  di  suas  ne- 
cessidades que  sâo  immensas.  s  -b  o  ponto  de 
vista  de  suas  industrias,  do  seu  commercio,  de 
sua  vida  civil,  de  seus  costumes,  a  adopção  do 
medidas  efHcazmente  garantidoras  dos  direitos 
que  nascem  do  conjuncto  do  tidas  essas  re- 
lações. 

Dizia  um  illustre  escriptor  que  o  fim  da  po- 
licia ora  garantir  essencialmente  o  homem, 
contra  os  accidentes  que  lhe  podem  advir  da 
parto  das  cousas,  e  de  lodos  os  attontados  que  o 
ameaçam  da  parte  dos  outros  homens. 

Em  tão  poucas  palavras  nào  se  podo  definir 
melhor  a  missão  o  o  fim  prevontiv.)  do  poder 
policial,  que  tem  sido  a  preoccupaçâo  constante 
de  todos  os  povoi  cultos,  desde  a  antiguidade 
até  hojo,  e  deve  ser  igualmente  :i  d  ?  nossa  nas- 
cento  civilisação. 

Satisfará  porventura  a  este  grande  desidc' 
ratum  o  plana  do  Dr.  Pedro  do  Barros? 

A  commissâo  opina  pela  aíiirmativa,  e  nesta 
parte  faz  suas  as  judiciosis  reflexões  do  par.^cer 
a  que  já  alludiu,  assim  co.no  algumas  emendas 
que  lembra,  discrepando  apenas  em  alguns 
pontos,  que  nâo  são  essenciaes  e  nem  alteram 
as  bases  desse  plano,  o  qual,  além  de  modelar- 
S3  no  que  ha  d?  melhor  a  este  respeito  entre  os 

ftaizes  mais  adiantados,  CO, ^itou  de  ou tros  me- 
horamentos  que  sâo  p  ^culiarmente  adaptáveis 
á  Índole  de  nossas  i;opulaçÕes  urbanas,  sob/e- 
levando  acrescontir  que  o  seu  autor,  conhe- 
cendo, como  conhece,  a  vida  intima  desta  grande 
capital,  nâo  esqueceu  o  sni  progresso  e  futuro 
engrandecimento,  lançando  desde  já  os  ger- 
mens de  outras  medidas, que  necessidades  super- 
venientes podem  r>clamar. 

Parece  aiilda  á  con missão  que  nuo  se  deve 
supprimir  no  projecto  a  denominação  adoptada 
para  as  autoridades  policiaes,  que  devem  ser 
creadas  e  chamadas  a  exercer  uma  jurisdicçâo 
inteiramente  nova  n  importante  pela  natureza 
das  funcç  jes  de  que  vâo  se.*  investidas. 

Nem  sempre  o  que  é  antigo  deve  abolir-se, 
mesmo  <|  lando  Se  trata  do  nomos  que  distin- 
guem eiLa  ou  aquellft  funcção  do  poder  publico. 
Por  via  de  regra  o  povo  nâo  ama  o  nem  res- 
peita o  que  é  passageiro  e  epheraer )  ;  ao  con- 
trario tudo  (|Uinto  é  tradicional  falia  á  s<ia 
imaginação  e  se  impõe  do  modo  salutar. 

Podia,  pois,  a  commissâo  aceitar  o  subscre- 
ver íi  opinião  de  que  na   nova  organização  poli- 
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ciai  que  se  projecta,  se  deve  conservar  as  de- 
nominações de  chefe  de  policia,  dei  'gado  e 
subdelegado. 

Ha,  porém,  mais  de  uma  consideração  que 
se  oppõe  a  este  voto.  Não  só  a  nomenclatura  d ) 
projecto  é  clássica,  como  exprime  mais  corra - 
ctamento  o  complexo  de  funcções  quo  devem 
ser  confiadas  aos  prefeitos  e  sub-prcfeitos. 

N5o  se  trata  aqui  ào^^prefectus  urbi — da 
legislação  romana,  que  como  ó  sabido  exercia 
todas  as  attribuiç5es  da  policia  administrativa, 
e  nem  tão  pouco  do  prefectus  pretório  que 
constituía  umi  alta  magistratura,  as  vez^s  do 
uma  influencia  decisiva  nos  destinos  da  antiga 
capital  do  mundo. 

Em  nossa  forma  de  governo,  segundo  o 
qual,  o  poder  publico  se  externa  e  se  divide  em 
suas  variadas  ramificações,  a  competência  é  a 
medida  reguladora  '  da  jurisdicçào  de  cada  um 
de  seus  agentes,  seria,  pois,  inadmissível  a 
existência  de  autoridades,  quo  investidas  de 
attribuiçõos  pouco  definidas  se  constituíssem 
um  perigo,  uma  ameaça  permanente  á  liber- 
dade individual. 

A  commissão,  poróm,  folga  de  reconhecer 
que  o  autor  em  seu  projecto  revelou  todo  o  cri- 
t  »rio,  procurando  conciliar  a  acçào  da  auto- 
ridade destinada  a  velar  pela  ordem  e  paz 
publica,  com  as  nossas  garantias  constitu- 
cionaes. 

Era,  poróm,  necessário  dar  aos  agentes  po- 
licia'^s  a  ftrça  e  prestigio  dn  que  infelizmente 
não  gozam,  e  muito  perderam  neste  soniMo 
com  a  reforma  de  20  de  Setembro  dft,4^1 . 

Si  eram  indeclinaveis.algum^^-^fnteraçóoí  na 
lei  de  3  de  Dezembro»  (rómtiMesde  muito  rocli- 
mava  a  opinião  esijjáírõoiéfa  do  paiz,  a  citada  re- 
forma, quo  aliás  consagrou  e  firmou  a  insti- 
tuição garantidora  da  fiança  e  do  habeas-corpus, 
a  separação  da  policia  e  da  justiça,  assim  como 
outras  modificações  que  devem  ser  mantidas  ; 
ó  forçoso  confessar  que  por  outro  lado  desarmou 
um  pouco  a  autoridade  policial  om  detrimento 
da  segurança  publica  e  privada. 

O  projecto  de  que  se  trata  ó  somente  desti- 
nado para  a  capital  do  Império,  e  por  isso  a 
commissão  não  pôde  ir  além  da  esphera  que 
lhe  foi  traçada. 

K'  do  presumir,  entretanto,  que  os  poderes 
públicos  não  descurem  desta  p.irte  de  nossa 
administração  que  também  ó  urgente  ;  o  paiz 
inteiro  reclama  uma  boa  organização  policial. 

Proseguindo,  a  commissão  justifica  o  projecto 
ainda  debaixo  de  um  outro  aspecto,  qual  o  da 
rostricção  que  consagra  em  relação  ao  pessoal 
idonoo  em  que  devem  ser  escolhidas  as  novas 
autoridade»  poUciaes.  Quanto  mais  árdua  e 
espinhosa  é  a  missão  do  funccionario  publico, 
maior  é  o  sentimento  que  o  domina  de  sua  pró- 
pria responsabilidade,  e  desta  nã)  são  garantias 
menos  eflicazes,  a  experiência  adquirida  no 
traquejo  dos  negócios  públicos,  os  serviços 
prestados  ao  Estado,  titules  estes  que  sobretudo 
recommendam  a  todo  e  qualouer  cidadão  na 
estima  e  confiança  geral,  o  lhe  dão  direito  a 
ins|)iral-« . 

Muito  podia  a  commissão  dizer  om  vantigem 
(\o  plano  traçado  pelo  Dr.  Pedro  de  Barros,  mas 
prefer>  resumir  as  suas  reflexões. 


Concluindo,  cumpre-lhe  todavia  acrescentar 
que  trata ndo-se  de  um  systema,  de  um  todo 
harmónico,  julgi  conveni  ^nte  o  projecto,  sem 
alteral-o  nesta  occasião,  e  por  isso  propõe  que 
seja  impresso  e  distribuido  com  este  parecer, 
afim  de  ser  dado  para  a  ordem  fios  nossos  tra- 
balhos, reservando  a  commissão  o  direito  de 
emondal-o  na  discussão. 

Sala  das  s  >ssões  da  camará,  14  de  Agosto  de 
iSSi.-- Leandro  de  Chaves  M .  Ratishona.^ 
António  de  Siqueira, —  Buque -Estrada  Tei- 
xeira^ com  restricçu  !3. 


PROJECTO   DK    REORGANIZAÇÃO 
POLICIA    DA  corte' 


DA 


CAPITULO  I 

Ba  organização  policial 

Art.  !.*>  0  município  d i  corte  comprehcnde 
para  os  serviços  policiaos  as  freg-uezias  urba- 
nas e  suburbanas. 

§  l.<»  As  fieguezias  urbanas  são  :  Sacra- 
mento, Candelária,  S.  José,  Santa  Rita,  Santa 
Anna,  Espirito  Santo,  Santo  António,  Gloria, 
Lagoa,  S.  Chriátovão  e  Engenho  Velho. 

§  2.0  As  freguezias  suburbanas -são  :  Enge- 
nho Novo,  Gávea,  Campo  Grande,  Guaratiba, 
Jacarepaguá,  Irajá,  Inhaúma,  Ilha  de  Paquetá, 
Ilha  do  Governador  e  S  mta  Crtiz. 

Art.  2.'^  Nas  fpe,;?uezia4  urbanas  ficam  des- 
d'já  exiinctos  os  cargos  d^  subdelegado  de 
policia  e  inspector  de  quarteirão. 

Art.    3.0    São  igualmente   oxtincto.s  os  car-*- 
gos   de  dele^^-ado  de  policia. 

Art.  4.*»  Ficam  também  extinctos  o  corpo 
militar  de   policia  e  a  truarda  urbana. 

Art.  5.0  São  creados  os  cap.^os  de  prj»feito 
d'í  policia,  sub-prefeito  de  policia,  conimissario 
de  policiajB  inspector  de  policia. 

Art.  "6.0  Todos  esses  empregos  são  inço m- 
pativois  com  quaesquor  cargos  do  eleição  po- 
pular. 

Art.  7.0  O  magistrado  mií  ac  itar  a  no- 
meação' de  prefeito,  sub-prefeito  ou  cominissa- 
rio  entendese  ter  perdido  o  seu  logar  de  ma- 
gistrado. 

Art.  8.0  Nas  froguozias  suburbanas  subsis- 
tirá a  actual  or/^ranização  policial,  cujas  au- 
toridades, porém,  compete  ao  prefeito  nomear 
c  demittir,  quando  assim  convenha  ao  serviço 
publico.  Os  respectivos  subdelegados  torão  a 
denominação  de  commissarios  suburbanos. 

Art.  9.0  Ficam  creados  os  CO 'pos  do  inspec- 
tores de  policia  o  i*-uard  IS  policiaos:  aquello 
composto  do   40  homens,   este  de  600. 

§  1.0  O  governo  poderá  augmenta'' o  nu- 
mero desses  aií -^ntes,  precedendo  autoriza(;ão 
do  poder  legislativo,  quando  o  aconselhai-em  ;is 
conveniências  do  serviço. 

Art.  l'K  Em  cada  uma  das  froguezias  urba- 
nas have:*á  um  commissario  de  policia  o  os 
inspectores  o  g  lardas  que  o  prefeito  marcar. 

§  l.o  Esses  a^-entes  serão  nggro^^adas  aos 
diflerenles  commiss  iriados  pelo  lempo  que  ao 
prefeito  parecer  conveniente. 
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§  2. o  Aquelles  <yie  o  nSo  estiverem,  servi- 
rão sob  as  ordens  immediaías  do  prefeito  e  sub- 
prefeito. 

Art,  11.  E'  restabelecida  a  companhia  de 
pedestres,  a  qaàl  será  composta  de  80  homens, 
distribuidos,  a  juizo  do  sub-prefeito,  pelas  fre- 
guezias  suburbanas,  á  disposição  dos  respecti- 
vos coramissarios. 

Art.  12.  Cada  uma  das  freguez ias  urbanas 
constituirá  um  commissariado  de  policia. 

Art.  13.  O  prefeito  poderá  alterar  a  divi- 
são territorial  das  mesmas,  si  assim  o  exigi- 
rem as  conveniências  do  serviço  de  policia. 

CAPITULO  II 

Das  autoridades  e  agentes  policiaes 
Da  prefeito  de  policia 

Art.  14.  O  prefeito  de  policia  será  no- 
meado pelo  Imperador,  d'entre  os  doutores  ou 
bacharéis  em  direito  que  tiverem  exercido 
qualquer  dos  cargos  seguintes  : 

N.  1.  Ministro  de  estado. 

N.  2.  Director  geral  de  secretaria  d©  estado. 

N.  3.  Presidente  de  provincia. 

N.  4.  Magistratura  vitalícia,  por  mais  de 
8  annos ;  ou 

N.    5.    Praticado  a  advocacia   por   12. 

Art.    15.    O  prefeito  de  policia  terá  o   tra- 
tamento de  excellencia,  o  titulo   de  conselho 
:«^ncerá  o  ordenado  de  12:000íí;,  sen^a,  8:000$ 
dem^lajaido  e  4:000j^  de  gratificaçíío\ 

Art.   16.    Ao  prefeito  de   policia   c^mj^íetè, 
além  das  attribniçdes  que  exercem  os  chéfa^e^ 
daquelas  que  lhe  conf.  rirem  os  regulamentos 
que  8'>  crerem: 

N.  1.  Nomear  e  demittir  todos  os  funccio- 
narios  o  agentes  de  policia,  á  excepção,  ape- 
nas, do  9ub-prefeito,e  deferir-lhe  juramento. 

N.  2.  Propor  ao  governo  a  nomeação  e  de- 
missão do  sub-prefeito. 

N.  3.  Formular  os  regulamentos  de  prefei- 
tura e  dos  commissar lados,  alteral-os  e  revo- 
gai-os,  quando  julgar  acertado,  sujeitando-os  á 
approvação  do  governo. 

N.  4.  Organizar  os  regulamentos  dos  diífe- 
rentes  serviços  a  cargo  dos  inspectores  e  guar- 
das policiaes. 

N.  5.  Organizar  igualmente  os  regulamen- 
tos d;  quaesquer  outros  serviços  a  cargo  dx  po- 
licia, com  approvação  do  governo  e  de  accôrdo 
com  a  lUma.  camará  municipal,  aquelles  que 
também  forem  de  sui  coiup  tencia. 

N.  6.  Verificar  as  contas  mensaes  dos  ven- 
cimentos dos  funccionarios  e  agentes  de  poli' 
cia  e  nellas  pôr  o  seu  visto . 

N.  7.  Autorizar  qualquer  despoza  extraordi- 
nária, para  a  qual  haja  o  necessário  credito. 

N.  8.  Impor  aos  commissario^  as  penas  de 
suspensão  o  perda  de  vencimentos  até  15  dias  ; 
e  aos  insp'^ctores  e  guardas  estas,  e  mais,  aos 
últimos,  a  de  prisão  até  oito  dias,  nos  casos  ex- 
pressos nos  reguhmentos  respectivos. 

N.  9.  Decidir  os  conflictos  que  surgirem  en- 
tre o  sub-prefeito  e  os  commissarios . 


N.  10.  Resolver  as  duvidas  que  as  autorida- 
des que  lhe  são  subordinadas  tiverem  sobre  a 
intelligencia  e  applicaçSes  das  leis  e  regula- 
mentos. 

N.  11.  Delegar  ao  sub-prefeito  alguma  das 
suas  attribuições  especiaes. 

Do  sub-prefeito 

Art.  17.  O  sub-prefeito  será  nomeado  i^elo 
Imperador  sob  proposta  do  prefeito,  d'entr^  os 
doutores  ou  bacnareis  em  direito,  que  tiverem 
servido  qualquer  dos  cargos  do: 

N.  1.  Presidente  de  provincia,  ou  secretario 
do  governo,  por  mais  de  três  annos. 

N.  2.  Chefe  de  secção  de  secretaria  de 
estado. 

N.  3.  Judicatura,  por  mais  de  quatro 
annos. 

N.  4.  CJo mm issario  d  í  policia  por  três,  ou 

N.  5.  Prati^^ado  a  advocacia  por  cinco. 

Art.  18.  O  sub-prefeito  do  policia  terá  o  tra- 
tamento de  senhoria  e  vencerá  o  ordenado  de 
8:000$,  sendo  5:600$  d©  «rdenado  e  2:40C^  de 
gratificação. 

Art.  19.  Ao  sub-prefeito  incumbe,  além  das 
attribuiçõ'^s  que  actualmente  exercem  os  dele- 
gados o  daqu' lias  que  lhe  conferirem  os  novos 
regulamentos : 

N.  1.  Substituir  o  prefeito  em  seus  impedi- 
mentos e  exercor  as  funcções  especiaes  que  lhe 
forem  por  elle  delegadas. 

N.  2.  Exercer  cumulativamente 'com  os  com- 
missarios em  seus  respectivos  districtos  as  at- 
tribuições que  aos  delegados  e  subdelegados 
competem  pelas  leis  e  regulamentos  em  vigor. 
,  N.  3.  Visitar  diariamente,  uma  e  mais  vezes, 
os  diíferentes  commissariados  e  fiscalisar  a  ob- 
servância dos  respectivos  regulamentos  e  ser- 
viços. 

N.  4.  Inquirir  do  modo  por  que  os  com- 
missarios, inspectores  e  guardas  cumprem  os 
soua  deveres,  e  dar-lhes  instrucções. 

N.  5.  Punir  com  as  penas  de  suspensão  até 
oito  dias  aos  inspectores,  e  com  esta  e  a  de 
prisão  por  três  os  guardas  que  nellas  incorre- 
rem, communicando-o  ao  prefeito. 

N.  6.  Representar  ao  prefeito  sobre  os  actos, 
omissões,  e  abuso  do  autoridade  dos  commis- 
sarios. 

N.  7.  Decidir  os  conflictos  e  resolver  as 
questões  que  se  suscitarem  entre  os  inspectores 
e  guardas,  dando  sciencia  ao  prefeito. 

Art.  20.  Fica  exclusivamente  a  cargo  do 
sub-prefeito : 

N.  1.  A  distribuição  dos  pedestres  pelas 
freguezias  suburbanas. 

N.  2.  A  applicação  das  penas  em  que  in- 
correrem, na  forma  do  regulamento  que  se 
crear. 

N.  3.  A  proposta  ao  prefeito  para  inclusão 
ou  exclusão  dos  individues  na  respectiva  com- 
panhia. 

Dos    commissarios  de  policia 

Art.  21.  Os  commissarios  serão  nomeados 
pelo  prefeito,  d'entre  os  doutores  ou  bacharéis 
em  direito,  que,   além  de  residência  efiectiva 
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na, corte  por  tempo  nunca  menor  de  cinco  annos, 
tiverem  exercido  cargos  de  i 

N.  1.  Judicatura  ou  promotor  publico,  por 
quatro  annos. 

N.  2.  Inspector  do  policia,  por  igual  torapo ; 
ou 

N.  3.  Praticiído  a  advocacii  por  quatro  an- 
nos. 

Art.  22.  O  commissario  vencerá  o  ordenado 
de  3:600$,  sendo  2:400$  de  o  rd  nado  e  1:200$ 
de  gratiíicaçfio,  e  será  obrigado  a  residir  na  res* 
pectiva  repartição  do  commissariado. 

Art.  23.  Ao  commissario,  além  disattribui- 
ções  que  actualmente  exercem  os  subdelegados 
6  das  que  lhe  forem  expressamente  conferidas 
pelos  novos  regulamentos,  incumbe  nos  respe- 
ctivos districtos  : 

N.  1.  Executar  e  fazer  executar  os  serviços 
de  que  o  encarregarem  o  prefeito  e  o  sub-pre- 
feito. 

N.  2.  Organizar  o  quadro  do  serviç)  policial 
em  cada  quarteirão  do  districto  e  as  relações  de 
pagamento . 

N.  3.  Inspeccionar,  por  si,  o  modo  por  que 
GB  inspectores  e  guardas  se  conduzem  em  ser- 
viço, admoestal-os  e  propor  a  substituição 
delles  ao  prefeito,  quando  convier. 

N.  4.  Organizar  o  mappa  dos  inspectores  e 
guardas  aggregados  ao  districto. 

N.  5.  Organizara  estatistica  da  população 
do  respectivo  districto  e  communicar  imme- 
diatamente  ao  prefeito  as  alterações  que  ocoor- 
rerem . 

N.  Ô.  Presidir  os  theatros  e  divertimentos 
públicos  em  seus  districtos,  podendo  delegar 
essa  attribuição  a  um  dos  inspectores,  quando  a 
não  possa  exercer  por  si. 

N.  7.  Representar  ao  prefeito  ou  ao  sub-pre- 
feito  contra  os  inspectores  e  guardas  que  in- 
correrem em  acçÕB  ou  omissões,  a  que  estejam 
impostas  penas  maiores,  de  suspensão  por  três 
dias  e  prisão  por  24  horas. 

N.  8.  Punir,  com  a  primeira  daquellas 
penas,  os  inspectores,  e  com  ella  e  a  segunriH 
us  guardas  que  a  merecerem,  dando  imme- 
diatamente  conta  ao  prefeito. 

N.  9.  Executar,  fora  do  seu  districto,  os 
serviços  extraordinários  que  lhe  forem  incum- 
bidos pelo  prefeito. 

Art.  24.  O  commissario  communicará  dia- 
riamente, em  officio  dirigido  ao  sub-prefeito, 
tudo  quanto  houver  occorrido  na  véspera  em 
seu  districto. 

Essa  participação  deverá  ser  feita  até  ás  10 
horas  da  manhã,  ainda  mesmo  dos  dias  santi- 
ficados. 

Dos  inspectores  de  policia 

Art.  25.  Os  inspectores  serão  nomeados 
pelo  prefeito  d'entre  os  bacharéis  formados  em 
aireito,  em  lettras^  sciencias  naturaes  ou  phy- 
sicas  e  doutores  em  medicina. 

Art.  26.  Na  falta  de  pessoas  graduadas  em 
Qualquer  daquellas  especialidades,  serão  esco- 
Inidos  os  brazileiros  que  tiverem  certa  cultura 
intellectual  e  moralidade  provada,  prefe- 
rindo-se  os  que  se  hajam  já  distinguido  no 
exercicio  de  cargos  públicos. 


Art.  27.  O  inspector  vencerá  o  ordenado  de 
2:400$,  sendo  1:800$  de  ordenado  e  600$  de 
gratificação. 

Art.  28.  Ao  inspector,  além  das  attribuições 
e  deveres  qu  >  as  leis  e  regulamentos  existentes 
deram  ao*  inspectores  de  quarteirão  e  dos  que 
lhe  conferirem  os  regulamentos  posteriores,  in- 
cumbe : 

N.  1.  Executar  o  fizer  executar  os  serviços 
do  que  fòr  encarregado  pelo  preff^ito,  sub-pre- 
feito  ou  commissario,  a  cujo  districto  se  achar 
aggregado. 

N.  2.  Percorrer  os  quarteirões  que  lhe  forem 
designados  e  fiscalisar  a  execução  dos  serviços  a 
cargo  dos  guardas,  instruindo-os,  advertindo-os 
moderadamente  e  fazendo-os  substituir,  quando 
convenha,  dando  immediatamente  conta  ao  com- 
missario . 

N.  3.  Organizar  o  mappa  da  população  que 
residir  nos  quarteirões  qué  o  commissario  de- 
signar, e  communicar-lhe  todas  as  alterações 
que  forem  occorrendo. 

N.  4.  Apresentar,  pela  manhã  eá  noite,  ao 
commissario,  uma  nota  succinta  dos  factos  que 
tiverem  occorrido  no  districto,  na  noite  ante- 
rior ou  durmte  o  dia. 

N.  5.  Providenciar,  na  au8?ncia  do  commis- 
sario, sobre  os  assumptos  urgentes,  partici- 
pando-lh*o  apenas  o  encontrar. 

Art.  29.  O  commissario  de  policia  desií^nará 
semanalmente  o  inspector  que  deverá  perma- 
necer na  repartição  do  commissariado,  para  o 
substituir  em  suas  ausências  temporárias. 

A  esse  inspector  compete  a  obrigação  de  ex- 
plicar aos  guardas  os  respectivos  regulamentos, 
instruindo-os  sobre  o  modo  como  se  deverão 
conduzir  em  todos  os  casos. 

Dos  guardas  policiaes 

Art.  30.  Para  fazer  parte  da  guardi  policial 
são  necessários  os  requisitos  seguintes  : 

N.  1.  Ser  maior  de  21  annos  e  menor  de  45. 

N.  2.  Apresentar,  além  de  alvará  de  folha 
corrid  i,  passado  no  logar  onde  houver  residido 
nos  últimos  12  mezes  anteriores,  certificados  ou 
attf^stações  de  moralidade  provada. 

N.  3.  Não  soffrer  nenhuma  enfermidade  ou 
defeito  physico. 

N.  4.  Saber  ler  e  escrever  correntemente. 

Art.  31.  Bm  igualdade  de  condições,  sSo 
preferidos  os  solteiros. 

Art.  32.  O  guarda,  que  adoecer  por  motivo 
do  serviço  do  policia  e  não  tiver  farailia  ou  não 
quizer  ser  por  ella  tratado,  eel-o-ha  na  Santa 
Casa  de  Misericórdia,  mediante  o  accôrdo  que 
fôr  previamente  c  ílebrado  com  a  respectiva 
administração. 

Art.  33.  Si  tiver  familiaa  seu 'cargo,perce'«- 
bera,  emquanto  durar  a  enfermidade^  a  terça 
parte  dos  seus  vencimentos  ;  e  si  em  virtude 
delia  vier  a  fallecer  ou  em  acto  do  serviço, 
assim  como  si  nelle  se  iniltilis  ir,  terão  no  pri- 
meiro caso:  sua  mulher,  emquanto  viver,  ou 
seus  filhos  até  á  maioridade,  direito  á  metade 
de  seus  vencimentos,  e  no  segundo^  ser-lhe-ha 
abonada,  em  quanto  viver,  a  terça  parte  delles. 

Art.  34.  O  guarda  policial  vencerá  o  orde- 
nado de  1:200$  annualmente. 
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Disposições  geraes 

Art.  ;^,  O  sub-profeito,  commissarios  e  ins- 
pectores, que  interromperem  o  exercicio  de  seus 
cargos,  perderão  o  ordenado  correspondente  ; 
salvo  no  caso  do  moléstia  provada  e  por  lempo 
menor  de  30  dias. 

Art.  36.  Além  desse  prazo,  só  ao 'governo  ó 
licito  conceder  licença  cora  ordenado. 

Art.  37.  Os  guirdas  quíí,  sem  motivo  justi- 
ficado perante  o  prefeito,  faltarem  ao  serviço, 
perderão  o  ordenado  correspondente  ao  dia  ou 
dias   de  ausancia. 

Art.  38.  Na  prefeitura  do  poíicia  haverá 
alojamentos  próprios  para  os  inspectores  e 
guarJas  que  se  nSo  acharem  aggregados  aos 
diffe rentes  commissariados. 

Nos  respectivos  regulamentos  se  estabelecerá 
a  or.lem  dos  serviços  de  taes  agentes. 

Art.  39.  Fica  supprimido  o  xadrez  actual- 
mente existente  na  repartição  de  policií. 

Haverá,  porém,  no  edifício  da  prefeitura 
duas  salas  para  guarda  do^  presos  de  sexo  diífe- 
renta,  que  tiverem  de  ser  interrogados  no  mes- 
mo dia  pelo  prefeito  ou  sub-profeito. 

Aft.  40.  Em  cada  commissariado  haverá  um 
xadrez,  onde  serSo  provisoriamente  recolhidos 
os  individues  presos  pelo  respectivo  commis- 
sario. 

Art.  41.  Na  secretaria  de  policia  será  orga- 
nizada a  estatística  gorai  da  população  da  corte, 
sendo  designado  um  empregado,  a  cujo  cargo 
ficará  a  respectiva  escripturação. 

Art.  42.  A*  noite  haverá  no  edifício  da  pre- 
feitura um  empregado  da  seorí3taria,  o  qual 
so  conservará  nella  omquanto  se  acharem  o 
prefeito  ou  o  sub-prefeito. 

Art.  43.  Os  actuaes  escrivães  das  deleita- 
cias  serão  ou  addidos  á  secretaria  ou  escre- 
vcrSo  perante  o  prefeito,  sub-prefeito  ou  o 
commissario  que  o  governo  designar. 

Art.  44.  Fica  creado  um  registro  geral  de  to- 
dos os  individues  presos  pela  policia,escripturAdo 
alphabeticamente,  no  qual  serfto  mencionadis 
todas  as  prisões  a  que  tiverem  sido  sujeitos, 
rom  designação  do  motivo,  autoridade  que  a 
ordenou,  dia  em  que  foi  etf 'Ctuada  e  tudo  mais 
quanto  se  refira  a  cada  um. 

Art.  45.  A  secretaria  remetterá  á  autoridade 
judiciaria,  perante  a  qual  estiver  sendo  proces- 
sado o  individuo  proso  pela  policia,  um  i  cer- 
tidão do  seu  registro. 

Art.  46.  Fica  abolida  a  visita  do  i)orto. 

O  prefeito  proporá  ao  governo  as  medidas 
necessárias  par  i  a  apresentação  dos  passapor- 
tes, nos  casos  em  que  Sclo  precisos,  captura  de 
criminosos  o  quaisquer  diiigenci  is. 

Art .  47 .  Das  penas  impostas  pelo  prefeito, 
nos  casos  expressos  no  art.  16  §  8^,  haverá 
recurso  voluntário  para  o  governo,  para  aqu  'lie 
das  que  decretar  o  sub-pref  úto,  na  conformida- 
de do  arl.  19  §  S*»,  o  para  este,  das  que  impu- 
zerem  os  commissarios  na  forma  do  art.  23 
§8. o 

Art.  48.  Oí  inspectores  e  guardas  policiaes 
usarão  de  trajo  que  fòr  estab^^locido  pelo  pre- 
feito, com  ap provação  do  gov*  rno. 

Art.  49.  Para  facilidade  o  regularidade  do 
•ertiço  policial  se  estabelecerá    communica- 


ções  por  telephone  entre  os  diíTerentes  com- 
missariados e  a  profeitui*a  de  policia. 

Art.  50.  Fica  o  prefeito  autorizado  a  alte- 
rar 08  actuaes  regulamentos  da  secretaria  de 
policia,  casa  de  detenção  e  asylo  de  mendigos, 
Bujeitando-os  á  approvação  do  governo. 

Parte  especial 

Art.  51.  O  prefeito,  sub-prefeito  e  os  com- 
missarios de  policia  poderão  ordenar  a  prisão, 
fora  do  flagrante  delic to,  dos  indiciados  em  cri- 
mes afiançáveis  ou  inafiançaveis,  observadas 
as  seguintes  prescripções  : 

Art.  52.  A  ordem  de  prisão  dos  indiciados 
em  crimes  afiançáveis  só  poderá  ser  expedida 
em  vista  de  prova  ou  indicios  vehementes,  que 
resultem  de  declaração  jurada  de  duas  teste- 
munhas inqueridas  previamente. 

Art.  53.  Nos  crimes  inafiançaveis,  a  inqui- 
rição de  testemunhas  deve  ser  eflectuada  im- 
raediatamente  depois  da  prisão,  quando  nSo  o 
tiver  sido  antes. 

Art.  54.  A  prova  documental  ou  a  confis- 
são dispensa,  n'um  e  n'outro  caso,  a  inqui- 
rição. 

Art.  55.  A  autoridade,  que  ordenar  a  pri- 
»ã  >,  deve  fazer  apresentar  o  preso  ao  juiz  com- 

{íetente  dentro  de  duas  horas,  si  aquella  tiver 
ogar  até  ás  9  huras  da  noite,  ou  até  ás  8  da 
manhã  seguinte,  si  depois  daquella  hora. 

Art.  56.  A  remessa  se  fará  por  officio,  no 
qual  será  declarado  o  motivo  da  prisão,  logar 
e  hora  em  que  foi  efibctuada,  o  agente  que  a 
realizou. 

O  documento,  termo  de  confissão  ou  depoi- 
mentos prestados  acompanhará  o  officio. 

Art.  57.  O  juiz,  que  na  prisão  de  aualquer 
individuo  verificar  que  houve  illegaliaade,  in- 
fracção ou  falta  do  cumprimento  de  alguma 
daquellas  formalidades  ou  má  fé,  procederá 
contra  o  commissario  quo  a  tiver  ordenado . 

Art.  58.  O  despacho  que  decretar  a  soltura, 
o  qual  deverá  ser  sempre  fundamentado,  terá, 
naquelles  casos,  os  eífeitosde  sentença  de  pro- 
nuncia do  commissario. 

Art.  59.  Si  a  prisão  foi  feita  em  virtude  de 
ordem  do  prefeito  ou  sub-prefeito,  o  juiz,  man- 
dando extrahir  cópia  de  tudo,  a  remetterá  em 
seguida  ao  tribunal  da  relação  para  fazer  efie- 
ctiva  a  responsabilidade. 

Art.  60.  O  tribunal  procederá  a  este  respeito 
pelo  modo  estabelecido  para  o  julgamento  dos 
recursos  crimes  ;  e  o  acórdão  ^ue  confii*mar  o 
despacho  do  iuiz,  julgando  insubsistente  a 
prisão,  por  falta  de  motivo  legal,  das  formali- 
dades estabelecidas  ou  finalmente  reconhecer 
má  fé,  iniporta  a  pronuncia  do  prefeito  ou  sub- 
prefeito que  a  tiver  ordenado. 

Art.  61.  Além  das  penas  em  que  incorrer,  o 
commissario,  que  fôr  convencido  do  dolo,  de- 
sídia, ou  abuso  de  autoridade,  será  privado  do 
seu  cargo. 

Art.  62.  Ficam  nesta  parte  alteradas  as  dis- 
posições do  §  2o  art.  13  da  lei  de  20  de  Setembro 
de  1871  e  arts.  28  e  29  do  decreto  de  22  de  No- 
vembro do  mesmo  anno. 

Art.  63.  Ficam  igualmente  abolidos  os  in- 
quéritos policiaes,  creados  pela  citada  lei. 
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Art.  64.  A  fiança  provisória  pôde  ser  conce- 
dida pela  autoridade  policial  que  houver  orde- 
nado a  prisão. 

Ari.  65.  O  governo  poderá  arbitrar  aos  com- 
missarios  suburbanos,  ouvido  o  prefeito,  uma 
gratificação  correspond  »nte  ao  serviço  policial 
em  cada  uuia  das  trcguezias. 

Art.  66.  As  freguezias  suburbanas  poderão 
ser  elevadas  á  categoria  de  urbanas,  á  medida 
que  o  augmento  de  população  e  as  necessidades 
do  policiamento  assim  o  reclamarem. 

Art.  67.  O  sub-pro feito  8'^rá  substituido  em 
seus  impedimentos  temporários  pelo  conimis- 
sario  que  o  prefeito  designar  ;  e  o  commissario, 
polo  do  districto  miis  vizinho ,  percebendo, 
n*um  e  n'outro  caso,  o  substituto  a  gratificação 
inherente  ao  cargo  do  substituido. 

Art.  68.  Nos  casos  de  impedimento  d  í  mais 
de  dous  commissnri  s,  poderá  o  prefeito  desig- 
nar entre  os  inspectores  um,  que  exerça  pro- 
visoriamente as  respectivas  funcções,  ou  no- 
mear interinamente  pessoa  estranha  ao  quadro 
da  policia. 

Art.  69.  Ficara  revogadís  as  disposições  em 
contrario. 

Rio,  Dezembro  de  1880. — Pedro  de  Barros. 

E*  lido,  posto  em  discussão  e  api)rovado  o  se- 
guinte 

Parecer 
1882— N.  245 

2*  SESSÃO 

Preterição  de  José  da  Silva  Porto 

A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  tendo 
examinado  o  requerimento  em  que  José  da 
Silva  Porto,  carcereiro  da  cadeia  da  cidade  de 
Caotetó,  pede  augmento  de  vencimentos,  e 
precisando  de  esclarecimentos  é  do  parecer  que 
seja  ouvido  o  governo,  remettendo-se  ao  minis- 
tério da  justiça  o  referido  requerimento. 

Sala  das  commissões  em  17  de  Agosto  de 
1882. —  Ildefonso  de  Araújo. —  José  Ma^ 
rianno. 

O  Sr.  Prísidenie: —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Ro- 
dolpho  Dantas. 

O  ^ir.  IRodolplio  X>a.]ita.s  pede 
ao  Sr.  presidente  que  consulte  a  camará  si 
lhe  concede  nma  urgência  de  1/2  hora  na  sessão 
de  segunda  feira  para  fundamentar  alguns 
projectos  de  lei  que  tenciona  apresentar,  sobre 
matéria  de  instrução  publica. 

Consultada,  a  camará  concedeu  a  urgência 
podida. 

O  Sr.  Almeida  e  Oliveira  :  —  Consulto  a 
V.  Ex.,  Sr.  presidente,  sobro  si,  tendo  de  apre- 
sentar um  projecto  de  lei  que  desejo  funda- 
mentar, preciso  ou  nSo  requerer  urgência. 

O  Sr.  Presidente: —  Sim,  senhor. 

O  Sr.  Almeida  e  Oliveira  :  —  Entfio  rogo  a 
V.  Ex.  se  digne  consultar  a  camará  sob  ^e  si  me 
concede  15  minuto )  de  urgência  para  fundi- 
mentar  um  projet^to  de  lei . 

Consultada,  a  camará  concede  a  urgência  re- 
querida. 


O  Sr,  A^lmeicla.  Oliveií^as — Sr. 

presidente,  na  sessão  de  O  de  Junho  tive  a 
honra  de  apresentar  á  camará  o  seguinte  re- 
querimento (lê)  : 

€  Requeiro  se  peça  ao  governo  que  informe: 

«  Quando  foi  recolhido  ao  Ihesouro  nacional 
o  producto  da  impesição  que  os  lavradores  da 
ribeira  de  I tapicuru,  na  provincia  do  Maranhão, 
voluntariamonte  lançaram  sobre  o  algodão,  que 
exportaram  desde  1761  até  1808,  com  destino 
á  abertura  do  canal  do  Arapapahy,  conform  >  o 
relatório  do  ex-presidonte  daquella  provincia, 
conselheiro  Cincinato  Pinto  da  Silva,  de  19  de 
Fevereiro  de  1881. 

«Quanto  riícebeu  o  thesouro  proveniente  dessa 
imposição,  e  quanto  mandou  d  ir  ao  governo 
da  provinci  i  durante  o  tempo  om  que  se  traba- 
lhou na  referida  obra.  » 

Quando  assim  procedi,  tinha  conhecimento 
do  noi^ocio  a  que  alludo,  por  vel-o  exposto  em 
vários  relat  rios  da  presid-^ncia  da  minha  pro- 
vincia ;  mas  não  sabia  tudo  quanto  necessitava 
saber  afim  do  pui^rnar  pelos  direitos  delia,  exi- 
gindo do  Estado  a  solução  do  sju  debito. 

Sabia  (^ue,  por  etfeito  do  uma  fiuta  lançada 
voluntariamente  pelos  lavradores  do  Maranhão 
sobre  o  alí^^odão  que  exportaram  (160  réis  por 
arroba)  d  sde  1761  até  180S,  tinha  a  provincia 
acumulado  a  quantia  d)  621:463$533  com  des- 
tino á  abertura  de  um  canal,  que  communicasse 
a  ilha  de  S.  Luiz  com  o  continente,  lii^^ando  as 
a::^uas  do  rio  Arapapahy  com  as  aguas  do  rio 
Bacanura,  que  despeja  na  bahia  de  S.  Marcos,  a 
um  lado  da  capital  da  provinci  i. 

Sabia  taml)em  4ue,existinJo  es>o  dinheiro  no 
erário  roíl,  s^m  se  ter  dado  começo  áobra,  por 
ser  elle  para  esta  insufticiente,  (juando  s  i  f"z  a 
independência  do  Império,  foi  o  producto  da- 
quella contribuição  recolhido  ao  thesouro  na- 
cional ;  e  que,  tendo  o  gov  rno  da  provincia 
dado  começo  á  obra  em  1848,  foi  ella,  a  partir 
de  1852  até  1858,  auxiliada  pelo  governo  impe- 
rial com  diversas  quantias,  qu3,  segundo  as 
contas  do  thesouro  da  província,  soljem  a 
140:000$000. 

Mas,  por  não  ter  visto  o  acto  pelo  qual  man- 
dou o  governo  recolher  o  dinheiro  ao  thesouro 
nacional,  nem  saber  ao  certo  (juanto  elle  deu 
por  conta  á  provincia,  ignorava  as  condições 
de  deposito  e  não  saljia  a  somma  «jue  ella  ainda 
tem  de  receber. 

Adiado  o  meu  requerimento,  por  ter  pedido 
a  palavra  a  respeito  o  nobre  deputado  pelo  4» 
districto  da  provincia  de  Minas,  não  foi  elle  até 
hoje  discutido  e  votado,  e  é  de  crer  que  não  o 
s^^ja  na  presente  sessão. 

A.urora  po  80  dispensar  as  informações  que 
pedi  ao  governo,  porque  depois  do  meu  re- 
querimento soube  (jue  a  divida,  de  quemeoccu- 
pei,  já  mereceu  a  attenção  do  poder  legisla- 
tivo, de  modo  que  o  Estado  não  pôde  mais  re- 
cusar o  pagamento  exigido  pela  provincia. 

Queira  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  ver  o  que  a 
respeito  se  tem  dado,  e  estou  certo  de  quegusto 
como  é,  V.  Ex.  não  deixará  de  concorrer  para 
que  se  discuta  e  vote  o  projecto,  que  eu  e  meus 
nobres  companheiros  de  deputação  temos  a 
honra   de  offerecer  á  deliberação  da  camará. 
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Na  BOssSo  de  29  de  Maio  de  1826,  veiu  á  mesa 
desta  camará,  e  foi  enviailo  á  commissSo  de 
fazenda  para  dar  parecer,  o  seguinte  requeri- 
mento do  deputado  por  minha  província,  Gon- 
çalves Martins  (lê)  : 

€  Tendo  os  povos  do  Maranhão  em  camará 
geral,  celebrada  em  S.  Luiz  do  Maranhão  no 
anno  de  1776,  voluntariamente  imposto  a  si  a 
contribuição  de  160  rs.  por  arroba  de  algodão 
em  pluma,  aâm  de  abrir-se  uma  lingueta  de 
terra  fronteira  á  mesma  cidade  para  commodi- 
dade  da  navegação  do  interior,  evitarem-se  os 
riscos  da  navegação  ao  redor  da  ilha,  ou  peio 
booueirão^  e  estando  o  producto  de  uma  tal  con- 
tribuição, a  que  voluntariamente  se  sujiitaram 
para  o  dito  fim,  recolhido  em  cofre  chamado 
do  FurOt  guardado  debaixo  de  inspecção  da 
mesma  camará,  foi  por  ordem  da  secrotaria  de 
e8tado(creio  que  dos  negócios  ultramarinos)  em 
1796  mandado  recolher  aos  cofres  régios  nem 
menos  de  500  a  600.000  cruzados,  e  dahi  por 
diante  continuando  a  perceber-se  a  mesma 
contribuição  para  os  cofres  régios,  sem  que  os 
povos  da  província  tirassem  o  resultado  que  se 
propuz  ram  : 

cRe^ueiro  que  se  mande  restituir  para  seus 
primitivos  fins  o  produeto  da  mencionada  con- 
tribuição, até  o  tempo  em  oue  foi  substituído 
por  outro  maior  tributo  de  oOO  rs.  por  arroba, 
que  desde  1808  se  paga  pela  exportação  do  al- 
godão, em  virtude  da  lei  que  então  se  pro- 
mulgou, ou  da  ordem  régia  que  então  assim 
ordenou.  » 

Não  podendo  a  commÍBs$o  de  fazenda  de  1827 
emittir  parecer  sobre  este  requerimento  sem 
ouvir  o  governo  imperial, solicitou  informações, 
que  por  ell'3  foram  prestadas,  depois  de  ter  por 
sua  vez  ouvido  o  presidente  da  província. 

De  posse  das  informações  colhidas,  por  pa- 
recer de  13  de  Julho  de  1827,  opinou  a  com- 
missão  que  era  justo  indemnizar  o  Est^ido  a 
província  do  Maranhão,  rostituindo  o  deposito, 
ou  mandando  o  governo  fazer  a  projectada  obra, 
para  o  que  formulou   o  seguinte  projecto  (lê)  : 

€  Art.  1.»  O  govertio  fará  abrir  o  canal  ha 
muito  proiectado  para  facilitar  o  commercio 
entre  a  cidade  capital  e  o  interior  da  província 
do  Maranhão . 

€  Art.  2.0  Fica  applicada  á  sobredita  despeza 
uma  prestação  igual  á  quarta  parte  do  pro- 
ducto annual  do  imposto  de  600  rs.  por  ar- 
roba de  algodão  em  pluma  exportado.  Esta 
prestação  será  feita  annualmente  pela  junta  de 
fazenda  da  província. 

«Art.  3.0  Concluída  a  obra,  a  prestação  re- 
verterá para  a  fazenda,  e  então  prove r-se-á  no 
modo  de  oocorrer-se  á  ulterior  conservação 
delia. 

«Art.  4. o  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario.  » 

Posto  em  discussão  este  projecto,  sem  que 
deputado  algum  o  impugnasse,  depois  de  passar 
pelos  tramites  legaes,  fei  ap provado  e  remet- 
tido  para  o  senado. 

No  senado  não  foi  elle  menos  felix  do  que 
aqui,  pois,  á  parte  a  demora  que  houve  na  dis- 
cussão, chegou  a  ser  votado  com  emendas  que 
V.  IV.-— 4 


não  alteraram  o  estado  da  questão;  de  modo  que 
subiu  á  sancção  e  foi  publicada  em  27  de 
Agosto  de  1830  a  seguinte  lei  (lê)  : 

«  Art.  l.<>  O  governo  mandará  abrir  um 
canal  q^ue  facilite  o  commercio  da  capital  da 
província  do  Maranhão  com  o  interior,  ou  na 
paragem  denominada  Furo^  ondo  já  se  pro- 
jectou a  obra,  ou  no  logar  que  parecer  mai» 
conveniente. 

«Art.  2.<>  Fica  applicada  á  despeza  desta  obra 
uma  prestação  mensal  de  2:000$,  paga  pela 
junta  de  fazenda  da  referida  província. 

«Art.  3.^  Ficam  revogadas  as  disposições 
em  contrario.  » 

Não  tendo  o  governo  dado  execução  a  esta  lei, 
foi  o  presidente  do  Maranhão  quem  iniciou  a 
obra  em  1848,  e  muito  a  custo  que  elle  ou  a 
deputação  da  província  obteve  do  governo  im- 
perial que,  desde  1852  até  1858,  auxiliasse  os 
trabalhos  da  abertura  do  canal  com  diversas 
quantias,  cujo  total  ascende  a   151:000$000. 

Foi  muito  justo  e  louvável  o  procedimento  do 
governo  geral  tomando  a  resolução  de  auxiliar 
uma  obra,  que  o  poder  legislativo  tinha  man- 
dado fazer  por  lei  imperativa,  e  não  por  simples 
autorização,  mas  que  estava  sendo  feita  pela 
governo  da  província,  por  ser  urgente  a  sua 
necessidade. 

E  uma  vez  que  assim  entendeu  e  começou  a 
obrar,  parece  que  não  lhe  ora  licito  suspender 
os  auxilies  prestados,  visto  que  não  se  tratava 
de  um  £Eivor,  mas  de  uma  obri^^ação  legalmente 
reconhecida  e  mandada  executar  pelo  poder 
competente. 

Entretanto,  com  sorpreza  geral,  depois  de 
estar  prompta  uma  boa  parte  da  obra,  suspen- 
deu o  governo  o  seu  auxílio,  de  modo  que,  não 
podendo  a  província  levar  por  diante  o  sacrifí- 
cio, que  ate  então  fizera,  para  obter  um  cinal, 
de  que  ainda  hoje  necessita,  foi  o  serviço  inter- 
rompido e  nunca  mais  pôde  progredir. 

Resulta  do  exposto,  Sr.  presidente,  que  a 
questão  ainda  hoje  está  no  pé  em  que  a  collo- 
cou  a  commís3ão  de  fazenda  de  1827.  E*  preci- 
so que  o  governo  faça  o  canal  ou  indemnize  a 
província  do  deposito  recolhido  ao  thesouro  na- 
cional . 

Não  pede  a  província  que  o  governo  mande 
fazer  o  canal. 

E*  tão  rídicula  a  despeza  mensal  votada 
pela  lei  de  1830,  que  assim  a  obra  nunca  se 
fará  :  em  serviços  da  natureza  desse  a  demora 
da  execução  não  raro  dá  logar  a  que  se  faça 
duas  e  mais  vezes  o  que  de  uma  só  poderia  fi- 
car prompto. 

Por  outro  lado  é  para  notar  que,  além  de 
que,em  virtude  da  divisão  posteriormente  feita 
no  serviço  administrativo,  essas  obras  perten- 
cem ao  governo  provincial  e  não  ao  geral, 
só  com  a  conclusão  do  canal  não  pagará  o  the- 
souro tudo  qufiLHto  deve  á  província. 

A  província  já  despendeu  com  a  obra... 
556:000$,  e  para  acabal-a  pouco  mais  de  200 
lhe  faltam. 

O  que  a  província  exige  é  que  o  Estado  pague 
o  que  lhe  resta  daquelle  deposito,  e  para  que 
assim  se  faça  é  que  eu  e  os  meus  companheiros 
de  deputação  apresentamos  á  camará  o  seguinte 
projecto.  (Lê,) 
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Sr.  jpreeidente,  foi  a  quantici  de  560:000$  qtte 
A  commiflBfio  de  fazenda  de  1827  reconheço  u  ter 
produzido  a  finta  até  ao  anno  de  1808.  Como, 
porém,  foi  ella  nesse  anno  incorporada  ou  re- 
randida  na  taxa  de  600  rs . ,  qae  a  provinda 
passou  a  pagtir  pelo  aigodfto  que  expoftava,  a 
qual,  observa  a  commisBão^  ainda  em  1^7  era 
cobrada,  e,  posso  eu  accreecentar,  continuon 
a  ser  paga  até  ao  tempo  em  que  se  eff^.^uoti  a 
diViBão  das  rendas  publicae,  nfto  é  exagerado  o 
calculo  que  ^leva  a  621 :  000$  o  prodticto  da 
contríbuiçSo  efTectuada,  abstração  feita  das 
quantias  dadas  por  conta,  as  quaes  deix«m  um 
resto  de  469 :000$000. 

Si,  todavia,  parecer  á  camará  mais  justo  que 
o  Estado  pague,  não  aquello  saldo  que  nós  ve- 
rificámos, p(»rém  o  oue  se  liquidar,  nfto  duvida- 
remos aceitar  ease  alvitre,  visto  que  o  nosso 
fim  nSo  é  tirar  ào  Estado  para  dar  á  provincia, 
mas  líómente  exibir  que  a  esta  «e  pague  aqtrillo 
que  realmente  lhe  é  devido. 

Sr.  presidente,  assim  fundamentado  o  nosso 
prqJ€fCfto,    eu  jxKlia  limitar^me  ao  que  fica  dito, 

Sor  mais  nfio  ser  fíreciBo  i^ara  mostrar  a  justiça 
t>  acto  que  pedimos  á.  camará,  e  que  ha  poucos 
dias,  proposto  com»  emenda  ao  orçamento  do 
ministério  da  fazenda,  aqui  obteve  34  votos. 
Entretanto  V.  Ex.  me  concederá  mais  alguns 
minutos  para  aileg.ir  o  deplorável  estado  em 
qUe  se  acha  a  minha  provincia,  como  juutifica- 
çflk)  da  exigência  por  ella  feita  da  quantia  que 
lhe  é  dovida  pelo  Estado. 

Tem  a  provincia  úo  Maranhão  uma  divida, 
que  tão  <'edo  não  solverá,  e  pe  juona,  muito 
pequena,  i^erca  de  800:000$,  ó  a  renla  com  que 
ella  occorre  ás  suas  <iespezas,só  uma  das  quar^s, 
a  instrucçao,   leva-lhe   cerca    de  150:000$000. 

Ora,  si  o  Esta  io  tem  por  si  a  consiieraçSo  de 
qhe  não  são  proBi)f^t*ap  as  nuas  finanças,  o  que 
nSo  po  i  rá  neste  particular  dizer  uma  pro- 
vincia como  a  minha,  ao  contrario  de  outras,  ha 
tantos  anno  entregue  a  si  mesma,  sem  receber 
o  menor  impulso  do  governo  ? 

Credora  ao  Estado,  por  titulo  que  é  sagrado 
para  os  próprios  individues,  por  titulo  que 
nunca  prescreve,  como  é  o  deposito,  podia  a 
provincia  do  Maranhão  dizer  simplesmente  que 
precisa  do  seu  dinheiro,  e  não  se  importa  com 
o  estado  do  devedor,  o  qual,  em  todo  o  caso,  está 
em  melhores  condições  para  privar-se  da 
qaantia  depositada.  Entretanto,  pelo  meu  orgSo, 
pondera  que  si  o  Estado  lhe  mandar  pagar  a 
quantia  a  que  se  julga  com  direito,  será  o 
pagamento  applicado  primeiramente  ao  próprio 
fim  que  tiveram  em  vista  os  contribuintes  da 
finta,  e  que  desde  oi  tempos  ooloniaes  preoc- 
capa  o  espirito  da  provincia ;  em  segundo 
logar  a  outras  obras  de  grande  magnitude,  que 
já  não  podem  ser  adiadas. 

Nós  temos,  é  verdade,  duas  emprezas  de  na- 
vegação, que  parecem  tornar  dispensável  a 
abertura  do  canal.  Mas,  além  de  que  elle  é 
muito  necessário  ás  embarcações  que  vém  dos 
rios  Munim,  Itapicurú,  Grajahu  e  Pindaré,  as 
quaes  não  podem  afirontar  sem  perigo  a  pas- 
sagem do  mar  chamada  Boqueirão^  dá-se  o  âicto 
reconhecido  pele  celebre  engenheiro  inglezJohn 
Hawskaw,  quo  alli  andou  em  commissão  do  go- 
verno,   de  muito  concorrer  o  canal  para  o  me- 


lhoramento do  perto  de  S.  Luiz,  qne^  isomo  já 
tive  occasiSo  de  disser  á  camará,  se  aehA  qtiatd 
todo  obstruído  de  arêaô.  Donde  se  v^  q*e,  íia- 
bilitando  a  província  a  condtiif  «(jtieiia  obf^\ 
não  fará  o  Estado  mais  que  ifidirectattienté 
em()rehender  nm  trabalho  qm  cedo  lhe  ha  de 
custar  grandes  sacrificios. 

Paga  a  divida  e  feita  a  obra  dó  canal,  nSo 
estarão  resolvidas  todas  as  questSe»,  de  que 
depende  o  progresso  da  minlui  previaeia,  mas 
posso  affirmar  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente^  qiM 
muito  se  terá  feito  neste   sentido. 

Subsistirão  outras  grandes  necessidades. 
Por  exemplo:  uma  pente  que  queremos  fazer  no 
logar  Estivay  também  para  communicar  a  ilha 
com  o  continente,  facilitando  o  transito  a  pó  e 
08  transportes  por  terra,  do  que  actualmente  se 
occupa  o  presidente  da  provincia,  digno  ma*> 
gistrado,  de  cuja  administraçio  ella  sempre  ne 
lembrará  com  prazer.  (Apoiados.) 

Mís,  feito  o  pagamento,  o  Estado  que  pro- 
ceda como  entender  a  respeito  dos  auxílios  que 
deve  ao  Maranhão.  Eu  e  os  meus  nobres 
companheiros  de  deputação  tomamos  oiM>lemne 
compromisso  de  nsida  mais  exigir  do  governo 
que  concorrer  para  o  acto  de  iustiça  que  recla- 
mamos polo  projecto  offerecido  á  considera^ 
da  camará. 

Tenho  concluido*  (Aftiifo  bem ;  muito  bem,) 

Vem  á  mesa,  o  lido  e  vai  ás  commissões  de 
orçamento,  constituição  •  poderes  o  seguinte 
projecto 
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2*  sessSlo 
A  assembléa  geral   resolve  : 

Art.  1.0  Fica  revogada  a  lei  de  27  de  Agosto 
de  1830,  e  butorizado  o  governo  para  indem- 
nizar o  cofre  provincial  do  Maranhão  da  quantia 
de469:470$781,  resto  da  de  621:4Ô3$533,  que 
fora  recolhida  em  deposito  ao  thesonro  nacional, 
fazendo  para  esse  fim  as  necessárias  operações 
de  credito. 

Art.  2. o  Revogam*8e  as  disposições  em  con- 
trario. 

Paço  da  camará  dos  deputados,  18  de  Agosto 
de  1882.  —  Almeida  Oliveira. —  Silva  Maia. — 
Salustiano.—'  Sinvah—^  Gomes  de  Castre. — 
Vianna  Vaz, 

O  Si:*.  «Tosé  M^x-taimo  não  reclama 
contra  o  quo  vem  publicado  no  Diário  Official 
de  hoje,  porquanto  a  mesa  já  explicou,  e  da 
acta  não  consta  que  lhe  tivesse  sido  negada  a 
urgência  que  hontem  requereu,  como  consta 
ao  mesmo  Diário  Official. 

Levanta-se  para  pedir  ao  Sr.  presidente  que 
consulte  a  «casa  se  lhe  concede  urgência  por 
meia  hora  para  discutir  negócios  de  Pernam- 
buco, referentes  a  impostos  de  importação  ou 
de  consumo. 

O  Sr.  HHanoel  I*oftella  (pela  or^ 
dem): — Sr.  presidente,  o  requerimento  do  nobre 
deputado  pelo  2^  districto  de  Pernambuco  pede 
uma  urgência  por  meia  hora,afim  de  occuparnie 
de  occurrencias  havidas  em  Pernambuco . 
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Eu  tive  ooeaailo  de  inscrever-me  para  tratar 
deste  assumpto  na  sessSo  do  dia  lô.  Foi  levan-» 
tada  a  sessão  e  por  este  motivo  não  usei  da 
palavra. 

Na  sessSo  de  hentem,  inscripto  para  tratar  do 
mesmo  assumpto,  nSo  me  ^Q\  concedida  a  pa- 
lavra. 

E  ainda  hontem,  ao  ser  discutida  a  interpel- 
laçSOj  eu  pedi  a  prorogaçSo  da  hora  :  me  havia 
inscripto,  mas  foi-me  recusada  a  prorogaçâo. 

Assim,  vê  V.  Ex.  e  a  camará  quo,  pedindo  o 
nobro  deputado  uma  urgência  apenas  por  meia 
hora,  eu  tenho  o  direito  de  requerer  que,  no 
caso  de  passar  o  requerimento  do  nobre  depu- 
tado, me  seja  também  concedido  igual  espaça  de 
tempo  para  occupar-me  do  mesmo  objecto. 
(Apoiados ,) 

Posto  a  votos  o  requerimento  do  Sr.  José  Ma- 
rianno  ó  rejeitado,  ficando  por  esse  motivo  pre- 
judicado o  do  Sr.  Portella. 

Vem  á  mesa  a  seguinte  declaração  de  voto  : 

«Declaramos  que  votámos  a  favor  do  requeri- 
mento de  urgência  apresentado  pelo  Sr.  José 
Marianno  sobre  negócios  de  Pernambuco. — 
S.  R. — Gonçalves  Ferreira,^^ Alcoforado  Jú- 
nior. » 

ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  discussâk)  do  art.  5<)  do  orçamento 
da  fazenda. 

O    Hr.   Xg^na/Cio    IMCo^i^tiiij^    {pela 
ordem)  requer  o  encerramento  da  discussão. 
E'  approvado  o  requerimento. 

O    Si*.    I>uLque-£:st]ra.da.    ^Tei- 

xeii*a.  obtendo  a  palavra  pela  ordem  requer 
que,  votado  o  artigo,  seja  elle  devidamente 
coliocado,  iste  é,  no  ultimo  logar  das  disposi- 
ções geraes  {apoiados)  ;  porque  referi ndo-se  á 
despeza  e  a  receita,  e  sendo  muito  genérico, 
torna-se  um  verdadeiro  aleijão  no  logar  em 
que  se  acha.  {Apoiados ,) 

O    Sr.  Affonso    Cblso  Júnior  :•*—  Concordo 
como  Hobre  deputado.  E*  questão  de  redacção. 
Posto  a  votos  o  art.  5o  ó  approvado. 
Entra  em  discussão  o  art.  Ô.o 

O  Sr.  OarvailIxQ  !Rezemd.e:— 

Sr.  presidente,  uma  vez  que  a  illustre  maioria 
julgou-se  com  o  direito  de  supprimir  a  discussão 
do  art.  4o  da  proposta,  não  poderá  levar  a  mal 
que  eu  peça  a  palavra  sobre  o  art .  6®  — 
ficam  revogadas  as  disposições  em  contrario, 
{Apartes.) 

Na  sessão  de  14  do  corrente  mez  a  illustre 
maioria  deixou  bem  patente  quaes  os  seus  in- 
tuitos acerca  dos  debates  nesta  casa  ;  mas  não 
reflectiu  que  a  opposição  tem  no  regimeAto  os 
recursos  necessários  para  se  &zer  ouvir  todas  as 
vezes  que  entender  oonveniente  aos  interesses 
do  paiz. 

Um  Sr.  Deputado: —  V.  Ex.  discutindo  este 
artigo  e^tá  nos  dando  muita  razão. 

O  Sr.  Carvalho  Rbzbnde: —  Aquella  sessfio 
deve  ficar  memorável  nos  annaes  parlamen- 
tares. {Apoiad9S\  trocam-se  muitos  apartes  e  o 
8r.  presidente  reclama  aitenção.) 


A  camará  tem  presente  que  apenas  V.  Ex. 
acabava  de  declarar  em  discussão  esse  art .  4», 
o  nobre  deputado  pelo  20»  districto  da  província 
de  Minas  Geraes.o  Sr.  Dr.  Affonso  Celso  Junior« 
levantou-se  e  requerei)  o  encerramento. 

A  opposição  reclamou,oomo  lhe  cumpria,  mas 
nada  conseguiu.  Mais  tarde,  oecupando  a  triv 
buua  aquolle  digno  representante  da  nação, 
no  intuito  de  justificar  o  seu  procedimento 
procurou  apadrinhar-»se  com  o  art.  176  do  re- 
gimento. Admira  que  uma  intelligencia  tão 
lúcida  não  comprehendesse  desde  logo  que  o 
regimento  não  podia  estabelecer  semelhante 
theoria,  que  importaria  em  nada  menos  do  que 
a  suppressão  de  uma  discussão. 

O  art.  176  não  estabelece  nem  poderia  esta- 
belecer a  doutrina  quo  aqui  se  procurou  sus- 
tentar. O  que  esse  artigo  faz  é  marcar  o  praze 
para  as  discussões.  A  1*  e  3*  discussões,  ha- 
vendo quem  tenha  a  palavra,  não  podem  ser 
encerradas  sem  que  a  matoria  seja  pelo  monos 
tratada  em  duas  sessões  diárias. 

Quanto,  porém,  á  2*  discussão,  podo  ser 
encerrada  qualquer  que  seja  o  ponto  em 
que  se  a^he ;  mas  em  todo  o  caso  é  preciso 
que  a  discussão  tenha  sido  encetada,  epor  uma 
ra^ão  muito  simples  :  não  se  pôde  encerrar 
senão  o  que  está  aberto  ;  ora,  encerrar  a  dis- 
cussão o  impedir  a  discussão  são  cousas  muito 
distinctas.   {Apoiados,) 

Si  o  nobre  d  •  )Utado  qu^r  um  argumento  que 
me  pare  e  peremptório,  ir  respondi  vel,  vai  tél-o. 

Sabe  o']  nobre  deputado  que  a  2*  dis- 
cussão ó  occanião  própria  pelo  regimento  para 
a  aprotien tacão,  leitura  e  apoiamento  das  omen** 
das,  bastando  para  (3ss>  apoiamonto  cinco  votos. 

O  regimento  permitte,  é  verdade,  que  na  3* 
discussão  sejam  apresentadas  onendas  ;  nias  é 
preciso  que  sejam  a  oiadas  pola  terça  parte 
dos  membros  da  camará  e  em  relação  ao  orça- 
men  o  nem  se  podem  apresentar  nessa  discussão 
emendas  creando  despezas. 

Ora,  pergunto  eu  :  seria  possivel  que  o  re- 
gimento se  prestasse  a  uma  interpretação,  diffi- 
cultandoem  um  caso,até  impossibilitando  a  apre- 
sentação de  emendas,  direito  que  elle  í^arante 
a  todos  os  membros  da  casa?  Absolutamente 
não    {Apoiados.) 

Eu  poderia  adduzir  ainda  outras  considera- 
çõas,  não  o  faço  porque  não  quero  que  a  illus- 
tre maioria  ria-se  á  minha  custa,  suppondo  que 
pretendo  mover  céos  e  terras  para  arrombar 
uma  porta  escancarada. 

Mas  (e  neste  mas  está  a  razão  do  attentado) 
disse  a  illustre  maioria  pelo  órgão  do  nosso 
lo  secretario  que,  si  assim  procedeu,  foi  porque 
desconfiava  que  a  opposição  queria  protelar 
o  debate. 

Eu  não  esperava  ouvir  esta  proposição  pro- 
ferida nesta  casa  durante  estas  duas  sessões. 
{Apoiados.) 

A  opposição  não  tem  procurado  protelar  os 
debates ;  pelo  contrario  tem  procurado  mesmo 
o  mais  possivel  auxiliar  o  governo  e  a  maioria. 

Uma  vez  que  a  nobre  maioria  mostra  ter  a 
memoria  tão  fraca  á  este  respeito,  vou  lembrar 
dous  factos  que  são  significativos. 

Havia  quatro  annos  que  o  partido  conservador 
nfio  tinha  nesta  casa  uma  só  voz  que  o  defeur 
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desse  das  injustas  accusaçSes  de  que  era  dia- 
riamente victima. 

Precisávamos  logo  que  abriu-se  a  primeira 
sessSo  legislativa  ajustar  severas  contas  com  o 
situação  inaugurada  a  5  de  Janeiro,  e  o  ensejo 
mais  próprio  era  a  falia  do  throno.  Pois  bem  ; 
apreso ntando-86  nesta  casa  o  nobre  ex-presi- 
dente  do  conselho  e  dizendo  que  a  sua  principal 
preoceupação  era  a  discussão  das  leis  annuas 
e  a  organização  de  um  bom  orçamento,  a  oppo- 
siçSo,  pela  voz  autorizada  do  seu  distincto  chefe, 
declarou  que  estava  prompta  a  desistir  da  dis- 
cussão da  falia  do  throno,  uma  vez  que  se  tra- 
tas^^e  das  leis  annuas  e  do  orçamento.  (Apoia^ 
dos,) 

A  principio  o  nobre  ex-preaidente  do  con- 
selho não  aceitou  o  offerecimento ;  quando, 
porém,  aqui  declarou  que  o  aceitava,  a  camará 
o  testemunha  de  que  a  opposição  desistiu  da 
palavra  incontinente, 

O  segundo  facto  é  também  muito  importante 
e  occorrido  no  mesmo  dia  em  que  sd  deu  o  at- 
tentado.  Eu  não  tenho  necessidade  de  recordar 
a  attençâo  com  que  a  camará  ouve  sempre  o 
meu  particular  amigo  deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro, o  Sr.  Dr.  Belisario.  Eu  nâo  tenho  neces- 
sidade de  lembrar  a  profíciencia  e  o  admirável 
bom  senso  pratico  com  que  esse  distincto  re- 
presentante discute  sempre  as  questões. (Apoio- 
dos.)  Tinha  elle  de  fallar  nesse  dia,  trazia  as- 
sumpto para  occupar  a  attençâo  da  casa  pelos 
menos  uma  hora. 

O  digno  leader  da  maioria,  o  Sr.  conselheiro 
Martim  Francisco,teve  a  delicadeza  de  dirigir-se 
a  elle,  a  mim  e  a  outros  coUegas  expondo  que  o 
governo  tinha  empenho  em  que  terminasse 
aquella  discussão  i^ara  aproveitar-se  o  tempo 
que  restava,dÍ8cutindo-se  o  orçamento.  Aquelle 
meu  amigo  limitou-se  a  uma  única  parte  da 
que  tinha  a  dizer,  a  fallou  apenas  meia  hora. 

O  Sr.  Affonsi  Celso  Júnior: — Fallou  mais 
de  uma  hora . 

O  Sr.  Carvalho  Rezbndb; — Está  enganado  ; 
eu  estava  a  seu  lado  e  não  viria  affirmar  um 
facto  de  que  não  tivesse  pleno  conhecimento. 

Diga-me  a  illustre  maioria  :  uma  opposição 
Que  procede  deste  modo  pôde  merecer  a  qusíli- 
ncação  de  proteladora   dos  debates  ? 

O  Sr.  Ionacio  Martins  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende: — Uma  vez  que  o 
meu  nobre  amigo,  deputado  por  Minas,  pro- 
cura interromper-me,  peço-lhe  permissão  para 
avivar-lhe  a  memoria  sobre  occurrencias  aliás 
bem  recentes. 

S.  Ez.,  que  hoje  mostra-se  tão  fervoroso  ade- 
pto dos  encerramentos  prévios,  já  se  esqueceu 
das  amabilidades  constantes  de  que  era  victima 
o  Sr.  Dr.  Cândido  de  Oliveira  sempre  que  se 
levantava  para  requerer,  não  a  suppressão,  mas 
o  encerramento  de  alguma  discussão  ? 

S.  Ex.  já  se  esqueceu  de  que  não  cessava  de 
proclamar  aos  quatro  ventos  que  não  sabia 
quem  era  aqui  opposição  ou  maioria?  S.  Ex. 
já  se  esqueceu  de  que  dirigiu  ao  ex-presidente 
do  conselho  apostrophes  crueÍ8,que  deviam  doer 
tanto  áquelle  velho  batalhador  do  i  ar  tido  libe- 


ral, e  isso  polo  simples  facto  de  haver  elle 
trocado  algumas  palavras  com  um  membro  da 
opposição  i  (Apoiados.) 

O  Sr.  Presidente  : — Lembro  ao  nobre  depu- 
tado que  o  que  está  em  discussão  é  o  art.  6.o 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  :  —No  art.  6«» 
póde-se  discutir  tudo  porque  não  tem  matéria 
própria. 

E*  verdade  que  não  ha  exemplo  de  nm  pe- 
ríodo legislativo  tão  estéril  como  o  presente. 
Estamos  no  S^  mez  dos  nossos  trabalhos  e 
ainda  nos  achamos  sem  orçamento,  parecendo 
inevitável  a  prorogação  da  sessão. 

As  causas  dessa  esterilidade  são  bem  co- 
nhecidas, e  passoaapontal-as. 

A  primeira  é  que  nem  o  gabinete  de  21  de 
Janeiro  teve  nem  o  de  3  do  Julho  tem  idéá 
alguma  assentada  sobre  qualquer  ramo  da 
administração,  vindo-nos  as  propostas  tarde  e 
a  más  horas. 

A  segunda  é  a  fraqueza  do  governo  diante 
da  sua  maioria,  tendo  continuadamente  de  ce- 
der ás  suas  imposições,  e  tendo  muitas  vezes 
de  passar  pelas  forcas  caudinas. 

O  Sr.  Presidente: —  Eu  lembro  ao  nobre  de- 
putado que  não  pôde  continuar  nesse  terreno. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende:—  Mas  si  não  está 
cousa  alguma  em  discussão  ?  V.  Ex.  deu-me  a 
palavra  sobre  um  assumpto  oue  não  tem  dis- 
cussão e  admira-se  que  eu  aiscuta  a  esterili- 
dade da  situação  ?  (Hilaridade.) 

Da  fraqueza  do  governo  temos  exemplo  fri- 
sante  na  votação  do  orçamento  do  ministério  da 
agricultara. 

Em  um  dos  mais  bellos  discursos  que  temos 
ouvido  nesta  câsa,  o  nobre  ex-deputado  per 
Alagoas,  actual  ministro  dos  estrangeiros,  pro- 
poz  importantes  reducções  nesse  orçamento  e 
justificou-as  de  modo  cabal ;  pois  bem  ;  todas 
as  suas  idéas  foram  repellidas  na  votação. 

A  terceira  causa  refere-se  um  pouco  a  V.  Ex., 
Sr.  presidente,é  a  péssima  direcção  que  tém  tido 
os  nossos  trabalhos  desde  o  primeiro  dia  de 
sessão  até  hoje .  Ha  semanas  int?iras  em  que 
aqui  não  apparece  um  ministro,  quando  eu 
entendo  que  a  direcção  dos  trabalhos  pertence 
ao  gabinete  por  qualquer  dos  seu«  membros, 
e  não  a  qualquer  deputado  por  mais  impor- 
tante que  elle  sej.i.  (Apoiados.) 

A  quarta  causa,  finalmente,  foi  a  tibiesa  da 
maioria  para  com  o  ministério  21  de  Janeiro  6 
a  tibiesa  ainda  em  maior  escala  para  com  o 
ministério  actual,  sem  embarge  dos  protestos 
de  dedicação  sem  limites  e  do  enthusiasmo  fre- 
nético. Vou  dar  a  prova  do  que  acabo  do  dizer 
lendo  um  apontamento  em  que  não  ha  a  menor 
inexactidão,  porque  é  tirado  do  meu  livro  de 
lembranças. 

O  Sr.  Presidente: — Lembro  outra  vez  ao 
nobre  deputado  que  não  pôde  continuar  nesse 
terreno. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende:— Diga-me  então 
V.  Ex.  o  que  ó  que  hei  de  discutir?  (Hilário 
dade.) 

V.Ex.  poz  em  discussão  e  deu-me  a  palavra 
sobre  o  art.  6^  que  reza  simplesmente:— Ficam 
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refogadas  as  disposições  em  contrario;  o  que 
hei  de  fazer?  (Continua  a  hilaridade,) 

Eu  pretendia  pedir  ao  governo  esclarecimen- 
tos sobre  um  facto  grave  %  que  pôde  até  en- 
volver o  credito  do  mesmo  governo ;  mas,  si 
V.  Ex.  entende  que  eu  nSo  estou  na  ordem, 
sento-me  pedindo  a  V.  Ex.  que  me  mande 
papel  e  tinta  para  apresentar  uma  interpel- 
laçSo,  recurso  que  me  faculta  o  regimento  e 
de  que,  entretanto,  nfio  deseiava  lançar  mão, 
ficando  a  questão  desde  jd  liquidadada,  evi- 
tando-se  assim  a  maior  perda  de  tempo. 

O  silencio  de  V.  Ex.  demonstra  que  posso 
continuar  e  por  isso  passo  a  ler  a  nota  do  livro 
da  lembranças,  a  que  me  referi. 

O  Sr.  J.  Pbnxdo: — Pois  fica  também  revo- 
gado o  seu  livro  de  lembranças.  (Hilari- 
dade.) 

O  Sr  .  Carvalho  Rbzknde  : — Essa  nota  diz  o 
seguinte : 

€  Nos  4  mezes  da  1*  sessão  legislativa 
trabalhamos  apenas  67  dias,  descansando  nada 
menos  de  34,  sem  fallar  nos  feriados  do  regi- 
mento. Nos  3  mezes  da  2»  sessão  temos  traba- 
lhado 52  dias,  descansando  22,  sem  fallar  nos  fe- 
riados do  regimento.  Assim  pois,  nos  7  mezes 
de  sessão  a  camará  tem  feito  nada  menos  de  56 
sinalephas . » {Hilaridade . ) 

O  Sr.  Apfonso  Cblso  Júnior: —  A  respon- 
sabilidade é  de  todos  ;  nSo  ha  differença  entre 
deputados  da  maioria  e  da  minoria. 

O  Sr.  Cantão:  —  A  maioria  pôde  fazer  casa 
independentemente  da  minoria. 

O  Sr.  Apfonso  Cblso  Júnior  b  outros  Srs. 
Deputados  :  —  Todos  são  obrigados  a  compa- 
recer. 

O  Sr.  Carvalho  Rezendb  : —  Comprehende 
V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que,si  tivéssemos  apro- 
veitado, não  direi  aquelles  56  dias,  mas  ao 
menos  metade  desse  tempo,  ha  muito  que  esta- 
ria votado  o  orçamento  e  estariamos  cuidando 
de  outros  assumptos  que  muito  interessam  ao 
paiz.  Aqui  estão,  pois,  as  verdadeiras  causas 
da  esterilidade  destas  duas  sessões.  (Apoiados 
da  oppBsiçâo  conservadora.) 

Dada  esta  resposta  ao  nobre  deputado  o  Sr. 
Dr.  AíTonso  Celso  Júnior,  eu  passo  ao  ponto 
para  o  qual  especialmente  pedi  a  palavra  e  que 
reputo  muito  importante. 

Na  sessão  de  14  deste  mez  o  nobre  deputado 
pelo  districlo  do  município  neutro,  o  Sr.  Dr. 
Duque-Estrada  Teixeira,  trouxe  ao  conheci- 
medto  da  casa  um  facto  crave.  Disse-nos 
S.  Ex.  que  no  Banco  do  Brazil  existe  firmado 
pelo  segundo  ministro  da  fazenda  do  gabinete 
6  de  Janeiro  um  documento  pelo  qual  o  governo 
re^^ponsabilisou-se  por  todo  e  qualquer  pre- 
iuizo  que  resultasse  de  uma  transaòção  de  cam- 
biaes. 

O  Sr.  Apfonso  Cblso  Júnior  :—  Já  res- 
pondi. 

O  Sr.  Carvalho  Rbzendb  :  —  Accrescentou 
S.  Ex.  que  pela  liquidação  feita  o  prejuizo  ex- 
cedia de  800:000$.  Os  papeis  officiaes  submetti- 
dos  ao  conhecimento  do  parlamento  não  fazem 
a  menor    referencia  a  essa  transacção ;  creie 


mesmo  que  nada  consta  a  esse  respeito,  peis  o 
meu  collega  o  Sr.  Dr.  Andrade  Figueira,  a 
quem  nada  escapa  nestas  matérias,  declarou  aão 
ter  conhecimento  de  tal  documento. 

O  Sr.  Andradb  Figueira  : — Não  tenho. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  : — E  o  nobre  pre- 
sidente do  conselho,  que  aliás  fez  parte  daauelle 
gabinete,  declarou  por  sua  vez  nada  saber  a 
semelhante  respeito. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :  —  Eu  disse 
que  o  governo  não  se  julga  responsável  por 
semelhante  quantia  e  até  hoje  não  recebeu  re- 
clamação  alguma.    (Cruzam-se  cartes,) 

O  Sr.  Carvalho  Rezende: — Quero  collocar 
a  questão  no  seu  verdadeiro  terreno . 

O  Sr.  Apfonso  Cblso  Júnior: —  Foi  um 
grande  serviço  fazer  com  que  o  cambio  não 
baixasse  mais,  poupando-se  ao  thesouro  mi- 
lhares de  contos. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:—  Não  poupou 
cousa  alguma . 

O  Sr.  Apfonso  Celso  Júnior:  —  Proporcio- 
nalmente. 

O  Sr.  Carvalho  Rezbndb  : — Por  occasião  da 
discussão,  o  nobre  presidente  do  conselho  de- 
clarou em  aparte  que  não  tinha  conhecimento 
de  semelhante  transacção,  e  este  aparte  consta 
do  resumo  do  Jornal  do  Commercio, 

O  Sr.  Andradb  Figueira  :— E  S.  Ex.  acaba 
de  reproduzir. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende: — S.  Ex.  parece 
agora  rectificar. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :—  Para  que 
isto?  Eu  argumento  sempre  com  lealdade  e 
franqueza.  (Apoiados.) 

Disse  que  não  tinha  conhecimento  de  recla- 
mação alguma ;  não  sou  responsável  pelo  que 
diz  o  resumo  dos  jornaes. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  : — Esperava  que  o 
nobre  deputado  o  Sr.  Afifonso  Celso  Júnior  trou- 
xesse á  casa  esclarecimentos  completos. 

O  Sr.  Apfonso  Celso  Júnior: — Peçe  a  pala- 
vra para  uma  explicação  pessoal :  todes  os  es- 
clarecimentos foram  dados . 

O  Sr.  Carvalho  Rezende:— Mas  S.  Ex. 
disse-nos  que  esses  esclarecimentos  não  podiam 
ser  cabaes  por  achar-se  ausente  a  pessoa  que 
podia  fornecel-os,  accrescentando  que  lhe  pa- 
recia não  ter  esse  documento  força  obrigatória, 
visto  como  o  Banco  do  Brazil  até  o  presente  não 
fez  rociamação  alguma. 

Sabem  todos  o  cuidado  que  tôm  a  directoria 
daqnelle  estabelecimento  em  tudo  quanto  diz 
respeito  a  seus  interesses,  e  ó  de  crer  que  não 
aceitasse  esse  documento  só  pelo  prazer  de  pos- 
suir a  assignatura  do  ex*ministro  da  fazenda. 
(Apartes,) 

Seja  como  fòr,  as  declarações  do  nobre  de- 
putado complicam  a  questão.  E'  preciso  que  o 
parlamento  tenha  conhecimento  do  que  se 
passou.  Si  o  governo  é  responsável  por  qual- 
quer prejuizo,  deve  pedir  ao  parlamento  os 
meios  necessários  para  o  pagamento. 
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Si  o"  Bftneo  do  Brazil  nio  tem  direito,  é  pr^ 
cÍBo"qa6  ílqu«3  liquidado  este  ponto,  porque 
tenho  reeòio  deeaee  pagamentos  feitos  na 
ausência  do  pariamento. 

O  Sr.  PasaiDSNTE  do  Conselho  :— A  infor- 
mação que  tenho  é  que  osta  transacção  está  li- 
quidada. Consultei  o  Sr.  conselheiro  Saraiva, 
que  ouviu  o  Sr.  Sinimbu. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior:— A  transacção 
está  liquidada,  e  a  prova  é  que  não  apparece 
reclamação  alguma. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:  —  Quanto  pagou 
o  governo  na  liquidação  ? 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  :  —  Agradeço  a 
informação  que  pr  !sta  o  nobro  presidente  do 
conselho,  e  pedirei  agora  que  venham  ao  par- 
lamento 08  papíin  r(.Tativos  a  esta  transacção, 
par.i  que  possamos  conhecer  quanto  ella  custou 
ao  Estado. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem,) 

O  Sr,  A-fTonso  Oel>^o  Júnior  : 

—  Tinha  pedido  a  palavra  para  uma  explicação 
pe-isoal,  porque  sou  mais  obediente  ao  regi- 
mento do  que  o  nobre  dejmtado  que  me  prece- 
deu, apezar  do  interesse  que  elle  costuma  mos- 
trar, na  tribuna,  peli  fiol  execução  do  ra  ^mo 
regimento. 

O  "^R.  Presidente: — V.  Ek.  só  óde  f  liar 
si  pediu  a  palavra  sobre  o  artiiro  om  discussão. 

o  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  : — V'»ja  o  nobre 
deputado  como  os  máos  'xempl  ?s  i  egam  :  o 
abuso  commettido  por  S.  Ex.  t  m  de  ser  con- 
tinuado forçosamente  por  mim.    (Apartes.) 

Descance  V.  Ex.,  Sr.  presidente:  usarei  da 
p  ilavra,  fallando  sobre  o  arti  ;o  ;  mas  começo 
reclamando  energicamente  c  »ntra  o  discurso 
que  aqui  acaba  de  ser  prof(»rido,  discurso  extra- 
ordinário, porque  a  propósito  de  um  arti-ro  qae 
diz — ficam  revogadas  as  disposições  em  con- 
trario—  o  nobr'  deputado  reviveu  questões 
findas,  aventou  debates  regimentaes,  tratou  d'^ 
assumptos  já  de  sobejo  discutidos,  ff^z  emfim 
uma  verd  ideira  resurreição  de  tudo  quanto  se 
tem  tratado  nesta  carti. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende: — Em  resposta  a 
V.  Ex. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  : — Eu  quero 
provar  apenas  que  sou  mais  obediente  ao  regi- 
mento que  V.  Ex.,  que  tanto apparen ta defen- 
del-o,  e  que,  a  propósito  do  artigo  em  discus- 
são, infringiu  o  mesmo  regimento  nas  suas  die- 
posiçees  mais  simples  e  conhecidas. 

O  Sr.  Presidente  :— O  nobre  deputado  deve 
tratar  da  matéria  em  discussão . 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  : — Como  já 
disse,  sou  nimiamente  obediente  ao  regimento 
e  não  insistirei. 

O  Sr.  Cantão  :— Pedindo  encerramento 
prévio.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  :>-Liquidemo8 
esta  questão  de  encerramento  prévio :  como  já 
.expliquei,  não  se  tratava  de  encerrar  a  diseos- 


sSo  de  um  artigo  que  encerrava  aiateria  nova 
e  ainda  não  diacutida.  (Apoiados ^  não  apoiados 
e  apartes) 

A  proposta  do  governo  é  hoaio^renea,  ooa* 
nexa  e  tanto  não  foi  encerrado  previamente  o 
artigo  que  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
Janeiro  discutiu  o  seu  conteúdo  antes  e  de- 
pois do  encerramento.  ( Cruzam^Sê  muitos 
apartes  e  o  Sr,  presidente  reclama  atten^ 
ção.) 

Já  que  VV.  EEx.  ioftietem,  permittam  re^ 
cordar-lhea  um  facto. 

No  dia  20  de  Junho  de  1877  levantou-se 
nesta  oaia  uma  questão  importa ntissima  a 
respeito  da  moção  de  confiança,  que  o  nobre 
deputado  pelo  Rio  do  Janeiro  propoz  ao  illustre 
Sri  Barão  de  Cotogipe.  (Apartes,)  Mal  o  nobre 
deputa  lo  apresentava  ;i  sua  moção,  ergueu-Sí  o 
Sr.  conselheiro  Pinto  Lima  e  reouereu  o  encer- 
ramento prévio  da  discussão.  Era  presidente 
da  camará  o  Sr.  conselheiro  Paulino  de  Souza, 
o  mesmo  que  qualificou  o  meu  requerimento  de 
encerramento  de  um  ;tt tentado  da  dignidade 
parlamentar. 

Um  Sr.  Deputado:—   a-<í  o  Sr.  Port*>lla. 

O  Su.  AffonboCelso  Júnior:— Não  quer  dizer 
nada.  <)  Si*,  ouselheiro  Piulino  de  Souza  en- 
CHrn|>ou  .1  r  spons  ibiii  lade.P  dindo-se  a  palavra 
pela  oiien,  nac^u-^lli  occasião,  foi  negada. 
{.\partes.  )  Sr .  presidenta  reclama  attenção.) 
Do  »()Í8  d<^  violeutissim.is  erlamaçõesda  opposi- 
ção,  cone  mIími-sb  sòui«nte  jiie  alguns  leputados 
falia  em  a  lesp  itn  da  questão  de  ordem. 
Enlr  lanio  ora  um  d  b.te  sole m ne  e  não  um 
artigo  d  orçanient  •,  «jue  foi  liscutido  intes  e 
depois  do  encei  ramonto. 

O  Sa.  Andr  vdr  Fi<iUKniA: — A  moção  foi  apre- 
sentada de  'ois  de  Iju^^o  debate.  (Cruzam^se 
muitos  af)artes.) 

O  Sr.  Affonso  (vBlso  Júnior:^- A  contra- 
moção  do  Sr.  Andrade  Figueira  não  foi  discutida 
{contesta  ões);  fallou-se  um  pouco  p  íla  ordem, 
depois  de  milhares  de  reclamações,  tendo  até 
o  Sr  presidente  negado  a  palavra  p'^la  ordem. 
(Cruzam-se  dif/ crentes  apartes.) 

O  Sr.  Presidente: — Chamo  a  attenção  do 
nobre  deputado  para  a  sua  explicação .  Não  é 
possível,  nesta  confusão,  neste  cahos,  discutir 
cousa  alguma.  (Continuam  os  apartes.) 

O  Sr.  Presidente: —  O  nobre  deputado  já 
concluiu  ? 

O  Sr.    Affonso  Celso  Júnior:—  Vou  con- 
cluir. 
O  Sr.  Presidente: — Peço-lhe  que  o   façi. 

O  Sa.  Affonso  Celso  Júnior: — Vou  restrin- 
gir-me  agora  á  minha  explicação  pessoal. 
(ContintMmos  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  (com  /orpa) :  — Attenção  ! 
Os  apartes  são  prohibidos. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior:  —  Espero  que 
08  nobres  deputados  me  deixem  continuar.  Creio 
que  os  incommodei  citando  exemplos. 

O  Sr.  Presidente  :—  O  Sr.  deputado  diri- 
ja-se  á  mesa  ou  á  camará ;  ao  contrario  conti- 
nham os  apartes  uns  sobre  os  outros. 
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O  Sk.  Aftomõ  *CítBo  Júnior:— Sr.  presi 
líidMte,  tè  V^  Ex.  qtta  um  máo  ^xomplo.. . 

ò  Sr.  Prssidentx  •:  •*-  Mas  V.  Ex«  uSu>  • 
qoeirasttgair.  (Í2t>o.) 

O  Sti.  AfrvoNso  Cbls»  JuNKni:'*-N£o  o  vigo 
Mais.  VoQ  rettriBgi]>«ie  á  mmlia  expltoaçffo 
ftiMoaU 

O  tiobre  depntado  pior  Minas  Gerais  disse 
q«e,  por  ^>ooa8Ífio  de  disoutir-se  nesta  oaisara 
a  questão  do  café, «  digno  deputado  pele-ma- 
nioipto  neivtro  declarou  que  existia  no  Banco 
do  firazil  iRn  docuiMnto  firmado  peloex-mi* 
niatM)  da  âizeadi  do  ministério  5  de  Janeiro, 
decnmevto  que  representava  uma  responsa- 
bilidade permameDte  de  governe  para  com  e 
Banco  de  Brazil. 

O  Sr.  Cartalho  Hezínde  :  —  Eu  nSo  tfisse 
semelhante  cousa. 

O  Sr.  Affonbo  Celso  Júnior  :  —  Si  não 
foi  V.  Ex.  foi  o  nobre  deputado  {tolo  municí- 
pio neutro. 

O  Sr.  Prtoidbnte  :  —  E  V.  Ex.  está  dei- 
xando de  parte  a  sna  expli 'ação.  (  Riso, ) 

O  Sr.  Apfonso  Celso  Júnior  :  — V.  Ex. 
esltá  hoje  severo  de  mais  para  commigo  ;  vou 
concluir. 

Sr.  presidente,  tomando  a  palavra  na  sessão 
seguinte,  ea  disse  socointamente  que  tinha 
sido  aquélla  transacção  explicada,  que  por  <  Ir- 
cumstancias  anormaes  os  câmbios  da  nossa 
praça  alteram-se,  não  em  virtude  unicamente 
de  leis  naturaes,  porém  em  virtude  de  especu- 
lações, 6  mais  :  que  a  nlte  ração  do  cambio  é 
uma  questão  impor taniissima  para  todo  e  qu  il- 
quer  ministro  consciencioso,  porque  a  queda  de 
«m  penny  que  seja  no  cambio  traz  avultadíssi- 
mos prejuízos  para  o  thesouro. 

O  ministro  que  somente  desejar  a  sua  com- 
modidade  e  não  se  importar  com  os  prejuízos 
que  possa  aoffrer  o  paiz,  vai  d  praça,  toma  cam- 
biaes  pelos  preços  em  que  estão,  e  não  trata 
de  evitar  por  qualquer  meio  os  prejuízos  certos 
e  infallíveis  do  thesouro ;  mas  o  ministro  da 
fazenda  de  entSo,  que  colloca  o  seu  amor,  a  sua 
dedicação  á  causi  publica,  acima  de  quaesquer 
ataques  que  se  possa  fazer  á  sua  administração 
{apoiados)^  e  que  não  os  receia  absolutamente, 
convidou  o  Banco  do  Brazil  a  tomar  cambiaes, 
para  deste  modo  impedir  a  especulaçito  que 
havia,  porque,  apresentando^e  no  mercado  um 
concurrente  fortíssimo,  claro  eatá  que  a  especu- 
lação se  exerceria  com  mui  te  maior  difficnldade. 

O  Banco  do  Brazil  não  tinha  licença  de  seus 
accionistas. . . 

O  Sr.  Prbsidmktb  :—  Mas  V.  Ek.  dtga-me 
si  isto  tem  alguma  relação  com  o  que  está  em 
discussão  ? 

O  Sr  .  Apfonso  Celso  Júnior  :—  Estou  re- 
spondendo ;  V.  Ex.  teilha  paciência  ;  ó  o  sagra- 
do direito  da  defesa. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Mas  peço  a  V.  Ex. 
que  me  auxilie  a  observar  o  regimento,  a  dar 
regularidade  aos  trabalhos. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  apsrte. 


O  Sr.  Apfonso  Celso  Júnior: — O  que  é 
cambio  artificial  ?  O  nobre  deputado  com  toda  a 
sua  ilhistraçSo,  t^om  todo  o  seu  estudo,  não  poda 
mostrar*me  o  que  é  cambio  urtificial.  O  que 
esse  ex-ministro  da  fscenda  queria  era  não 
produzir  câmbios  artificiaes,  porém  impedir 
que  o  cambio  baixasse  artificiosamente,  o  qne  é 
cousa  differente.  {Apartes.) 

O  Sr.  Presidentes—  V,  Ex.  deixe  de  paris 
os  câmbios.  (Riso.) 

O  Sr.  Apfonso  Celso  Juiiior>— O  qiie  vejo 
•  ^ue  o  meu  cambio  está  hoje  mnto  baixo  pe- 
rante V.  Ex.  (hilaridade^  que  aio  me  deixa 
absolutamente  dar  a  explicação. 

Sr.  presidente,  já  que  V.  Ex.  me  cíhama  tan- 
tas vezes  á  ordem,  dízendo-me  que  não  é  osta  a 
occasião  opportuna  para  discutir  etftaa  questões, 
que  de  resto  já  for  im  por  mim  aqui  trataflis, 
creio  que,  de  modo  a  não  deixar  duvida  nenhu- 
ma (apoiados)^  vou  limitar-me  a  repetir  o  repto 
que  já  lancoi  ao  nobre  deputado  da  opposição  : 
estou  disposto  a  aceitar  ouelquer  discussão 
sobre  os  actos  do  ministro  da  faceada  de  1879, 
em  toda  e  qualquer  occasião.  (Apoiados,)  Ve- 
nham os  seus  actos  ;  estudem  ;  esmerilhem  ; 
indaguem  e  eu,  que  não  possuo  ainda  estudos 
ântiuoeiros  bas  ados  em  exames  sérios,  tanta 
confiança  deposito  na  justiça,  no  patriotismo, 
n  I  segurança  desses  actos,  que  estou  prompto 
a  discutil-os  com  qualquer  de  VV.  EEx .  (Apoia- 
dos. Muito  bem;  muito  ¥em.) 


O  Sr.  I>uque-£]0t]ra.da*  Tei- 
:s:eix*a«  : — Direi  muito  poucas  palavras  para 
mostrar  que  opportuna  mente  se  peidem  fazer  al- 
gumas considerações  sobre  o  art.  6.* 

Uma  vdz  que  obtive  da  mesa  e  di  casa 
ac(iuíescencia  para  que  fosse  devidamente  col- 
locado  o  art.  5»,  pe(;o  vénia  para  submetterá 
illustrada  commissão  de  orçamento  a  seguinte 
observação. 

O  art.  50  diz  (lê)  : 

«  Art.  5.<^  Continuam  em  vigor  todas  as  dis» 
posições  das  leis  de  orçamento  antecedentes, 
que  não  versarem  particularmente  sobre  a  fi- 
xação da  receita  e  despeza,  sobre  autorização 
para  marcar  ou  augmentao*  veiunmentos,  re- 
formar repartições  ou  legislação  fiscal,  e  que 
não  tenham  sido  expressamente  revogadas.  » 

O  art.  6^  diz  que  ficam  revogadas  todas  as 
disposições  era  oontrario. 

Peço  á  illustrada  oommissfto  de  redacção  e  á 
commissão  de  orçamento  que,  confrontando 
estas  duas  disposições  doe  arts.  b°  eô»,  se 
convençam  de  ^e  o  regimen  parlamentar, 
que  exige  especificação  e  clareza ;  confiron^ 
tando  as  duas  ordens  de  revogação,  uma  ex- 
pressa e  outra  genérica,  exige  que  st  matéria 
do  art.  5<*  seja  mais  minuoiosa,porque  de  outra 
maneira,  Sr.  presidente,  o  art.  6»  pôde  pare*- 
csr  uma  inutilidade  >e  o  art;  &>  ficará  sendo 
um  enorme  acervo  de  autorizações  e  disposições, 
algumas  esquecidas  e  inconvenientes. 

Assim,  sem  querer  tomar  mais  um  só  minute 
á  oasa,  espero  que  as  illustradas  commissões  de 
orçamento  -e  de  redacção  attendam  para  esttts 
minhas  considerações.  No  sft.  5o  já  se  fallã  dm 
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revogaçSo,  mas  diz-se— revogação  expressa — ; 
no  art.  ô®  falla-se  em  uma  revogaçSo  genérica: 
é  preciso  conciliar  estas  duas  disposições  para 
que  nós  saibamos  com  toda  a  clareza  e  os  legis- 
lados saibam  o  (][ue  é  que  especificadamente  se 
considera  em  vigor  e  aquillo  que  se  considera 
revogado. 

£*  claro  que,  independente  do  art.  ô^,  a  sim- 
ples hermenêutica  manda  considerar  revogado 
tudo  que  fôr  contrario  a  uma  lei  posteriormente 
votada. 

Assim,  como  para  esclarecimento  da  camará 
e  dos  legislados  se  fazem  tabeliãs  quanto  aos 
créditos  supplemen tares  e  quanto  ás  verbas  a 
elle  relotivas,  eu  acharia  conveniente  que  as 
illustradas  commissões  fizessem  também  uma  re- 
senha legislativa  de  todas  aquellas  disposições 
que,  na  observância  do  art.  a*,  ficam  ainda  em 
vigor. 

Tenho  dito. 

Não  havendo  mais  quem  pedisse  a  palavra,  é 
encerrada  a  discussão  e  approvado  o  art.  6<>. 

E'  api  rovado  o  projecto  assim  emendado  para 
entrar  em  3*  discussão  e  vai  á  commissSo  de 
redacção. 

A  requerimento  do  Sp.  António  de  Siqueira, 
a  camará  dispensa  o  intersticio  afim  de  que  seja 
dado  para  a  ordem  do  dia  21  o  orçamento  da  des- 
peza  da  fazenda. 

O  Sr.  «Josié  IMEOiiria/iiiio  (pela  or^ 
dem)  requer  a  inversão  da  ordem-  do  dia  de 
amanhã,  afim  de  poder  ser  discutido  o  mesmo 
orçamento. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  o  r  'que pi- 
mento do  nobre  depatado  não  pód'3  ser  tomado 
em  consideração  por  ter  passado  a  hora  do 
expediente.  (Apoiados,) 

Entra  em  discussão  a  receita  geral  do  im- 
pério. 

Muitos  Srs.  deputados  pedem  ao  mesmo 
tempo  a  palavra,  dando  logar  a  que  o  Sr.  José 
Marianno  reclamasse  contra  a  coUocação,  e 
por  esse  motivo  desistisse . 

O  Sr.  PRBsmENTE  :  —  Tema  palavra  o  Sr. 
Pereira  da  Silva. 

O  Sr.  Pereira,  da*  Silva,  depois 
de  algumas  considerações  apropriadas  á  situa- 
ção politica  do  paiz,  aos  deveres  e  programma  do 
governo  e  aos  actos  do  parlamento,  prometto 
restpingip  o  seu  discurso  ao  assumpto  do  orça- 
mento relativo  á  receita  publica,  matéria  parti- 
cular da  discussão,  não  só  por  se  achar  bastante 
molesto  como  porque  considera  afastadas  do  seu 
terreno  próprio  as  questões  politicas  quando  se 
rata  do  orçamento. 

Estabelece  que  é  a  receita  o  assumpto  mais 
timportante  para  o  paiz,  pois  que  abrange  todos 
os  ramos  da  actividade,  da  capacidade,  e  da 
prosperidade  nacional.  Pede,  portanto,  toda  a 
attenção  da  camará  em  relação  a  objecto  de  tão 
alôvada  monta. 

Compõe-se  a  receita  de  quotas,  que  se  exigem 
do  povo,  de  sacrifícios  pecuniários  com  que  elle 
deve  contribuir  para  o  pagamento  dos  serviços 
necessários  á  sustentação  do  Estado,  ao  desen- 
v(Hvimento  e  dignidade  do  império,   aos  pro- 


gressos e  firmeza  de  sua  autonomia    nacional. 

E*  principio  corrente  que  o  imposto  só  deve 

ser  exigido  dos  saldos  e  economias  de  cada  um, 

nue  ir  além  equivaleria  a  estancar  a  fonte 
queza  particular  e  publica .  Muitas  vezes, 
quasi  sempre,  vem  mais  os  males  que  se  sofirem 
ao  modo  da  cobrança  que  do  tributo  em  si,  • 
por  isso  o  indirecto  é  sempre  preferível,  pois 
que  o  directo,  coUocando  em  frente  do  thesouro 
o  contribuinte,  suscita  não  raro  cenflictos,  des- 
gostos, opposições  e  perigos. 

No  noi»so  paiz,  como  em  quasi  todos  da  Eu- 
ropa e  America,  o  imposto  indirecto,  e  parti- 
cularmente o  cobrado  nas  alfandegas  pela  im- 
portação de  mercadoriís  estrangeiras,  ó  a 
principal  bas  ^  e  fonte  da  receita  publica,  a 
com  razão,  porque  com  elle  se  desenvolvam 
também  a  agricultura  e  a  industria,  além  da 
alimentap-se  o  fisco .  A  própria  Inglaterra  as- 
sim procede,  posto  que  possua  o  direito  do  tn- 
come-taxe^  que  lhe  serve  admiravelmente  para 
os  casos  extraordinários,  conservando  a  esta- 
bilidade precisa  nos  demais  impostos,  para  as- 
segurar a  justa  especulação  e  garantir  o  con- 
tribuinte. A  França  ,  a pezar  de  possuir  um 
syst  ma  de  imposição  directa  regalar  e  lucra- 
tivo, das  alfandf'gas  retira  o  seu  mais  impor- 
tante rendimento.  Estados  Unidos  do  Norte, 
HoUanda,  Bélgica,  Hispanha,  Itália,  Portugal, 
Ali 'manha,  Áustria,  etc.,  seguem  o  mesmo 
methodo  e  obtêm  idênticos  resultados. 

Nós  já  temos  creado  alguns  impostos^directos, 
como  08  de  profissões,  predial,  de  transmi-isão 
de  propriedade,  sellos.  etc,  que  se  têm  tor- 
nado aceitos  pelo  paiz,  e  produzem  regular- 
ment:  e  c  »nvóm  ir  desenvolvendo-os,  porque 
não  se  deve  tomar  por  base  unicamente  da 
renda  o  imposto  indirecto. 

Temos  todavia  uma  organização  defeituosa  de 
impostos,  que  muito  cumpria  modificar  para 
desenvolvimento  do  paiz,  segurança  e  ga- 
rantia do  thesouro. 

Divididas  as  rendas  eai  três  categorias,  e  se- 
gundo o  balanço  do  thesouro,  do  exercicio  de 
1879 — 1880,  conhece-se  que  a  importação  pro- 
duziu 65.000:000$,  a  exportação  18.500:000$  e 
as  do  interior,  quasi  todas  directas,  34.000:000$, 

fracções  dispensadas,   ao    todo   quasi 

118.000:00(^000. 

Apparece  assim  o  nosso  paiz  cemo  o  único 
talvez  do  mundo  em  que  se  cobram  impostos 
indirectos  de  exportação  de  productos  nacionaes 
para  o  estrangeiro,  quando  todas  as  nações 
procuram  expansão  e  mercados  estranhos  para 
os  géneros  de  sua  agricultura  e  industria.  E  o 
que  ó  de  notar— esse  imposto  ó  demasiadamente 
pesado,  maxime  quando  os  nossos  productos 
concorrem  com  similares  de  outras  procedências 
no  consumo  das  diversas  nações  do  mundo.  E* 
assim  um  systema  excepcional,  que  atraza  em 
vez  de  adiantar  o  progresso  do  trabalho  e  da 
riqueza.  E*  verdade  que  foi  instituído  para 
substituir  os  que  nos  outros  paizes  pagam  a 
agricultura  e  industria,  com  os  titules  de  con- 
sumo e  imposto  territorial,  mas  e  preciso  que 
tratemos  de  o  ir  extinguindo,  organizando 
outros  para  substituil-o. 

A  primeira  necessidade  seria  uma  re- 
forma ou    antes   uma    modificação    na   orga- 
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nizaçãodoa  impostos.  E*-no8  todavia  difficil 
emquanto  não  i n te rpe Irarmos  o  actoaddicional 
á  constituição  politica  do  império,  fixando,  de- 
terminando e  descriminando  com  precisão  e 
rigor  o  que  deve  ser  geral,  o  que  deve  ser 
provincial,  e  o  que  deve  ser  também  muni- 
cipal. 

Já  por  vezes  o  orador  tem  tratado  desta  ne- 
cessidade urgentíssima,  e  desejaria  que  todos 
os  partidos,  governo  e  parlamento  se  compene- 
trassem do  dever  de  dar-lhe  uma  solução:  en- 
t'^nde  que  por  uma  lei  ordinária  se  poderá  con- 
seguir, sem  ser  precisa  passar  pelo  processo 
constitucional. 

O  acto  addicional  deu  a  competência  dos 
impostos  municipaes  ás  assemblóas  provin- 
ciaes.  Como,  sem  lei  que  determina  autoridade 
do  governo  geral,dar  rendas  ás  municipalidades 
para  poderem  cuidar  do  que  lhes  cumpre  fazer  i 
Quanto  aos  impostos  geraes  e  provinciiies,  ainda 
é  mais  difficil,  porque  é  enorme  a  confusão.  A 
phrase  geral  do  acto  addicional  de  que  se  con- 
si  leram  também  provinciaes  os  impostos,  que 
nàooffendam  o  ^:eral,  não  esta  explicada,  e  eis 
porque  as  asssmbléas  provinciaes  se  conside- 
ram competentes  para  impor  sobre  tudo  que 
lhes  pareça  conven  ente . 

O  aft.  12  e  es  ecial,  prohibe  ás  provín- 
cias o  imposto  de  importação,  e  qua^ii  todas 
ellas  ahi  estão  'entretanto  a  decretal-o  e  exe- 
cutal-o,  levantando  conflictos  internos  e  ató 
externos,  não  devendo  o  governo  geral  per- 
severar em  cruzar  os  braços  diante  desta  anar- 
chik,  nem  consentir  a  -*ancção  de  leis  seme- 
lhantes aos  pre  identes,  seus  dLlegados  polí- 
ticos o  administrativos.  Convem-nos  também 
tratar  deste  assumpto  ató  politicamente  fil- 
iando,para  o  fim  de  fixar  maior  descentralisação 
administrativa,  e  mais  unidade  politica.  Não 
se  deve  deixar  que  continue  esse  estado  de  mu- 
tuas queixas  e  conflictos  entre  o  estado  e  as 
províncias. 

Mais  í^iie  em  nenhuma  repartição  precisamos 
de  um  ministro  que  não  seja  só  administrador 
da  fazenda,  honesto,  cumpridor  da  lei  e  econó- 
mico rigoroso.  Carecemos  de  uma  capacidade 
especial  que  engenhe  melheramentos,  pro- 
ponha e  ©xocut  •  reforma»,  modifique  o  systema, 
reorganize  as  finanças,  tirando-as  do  cahos,  m 
que  jaz 3m  pela  rotina,  e  pela  inércia.  Não  á 
uma  repartição  politica  a  da  fazenda ;  ó  toda 
administrati -a,  financeira,  especial.  Precisa 
pessoas  profissionaes,  e  não  políticos  epreú- 
dentes  de  conselho,  que  ate  podem  não  exercer 
pastas  e  dirigir  entretanto  a  politica  geral, 
como  succede  em  Inglaterra  e  França. 

Por  outro  lado  os  orçamentos  são  mal  orga- 
nizados, e  a  culpa  ó  dos  governos  que  os  pro- 
põem, mais  do  que  das  camarás  que  o^  votam. 
Dahi  nas:em  consequências  desastrosas.  Além 
de  não  exprimirem  a  verdade,  dependem  mais  as 
economias  e  realidades  delles  dos  governos  do 
que  das  camarás.  Estas  discutem  largamente,  e 
gastam  quasi  todo  o  tempo  das  sessões  no  de- 
bate do  orçamento,  não  lhes  restando  occasião 
para  outros  assumptos  de  transcendência  e  ur- 
gência reconhecidas.  O  tempo  o  pouco  para 
orçamentos,  e  cada  verba,  embora  fixa,  deter- 
minada por  lei,  soffre  por  habitjs  inveterados 
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compridas  discussões,  repetidas  todos  os  annos. 
Por  fim,  votam  mais  ou  menos  as  camarás  o 
que  o  goveano  propõe,  e,  o  que  ó  peior,  mais 
aindi  do  que  o  g)verno  pede,  sem  estudos 
regulares  e  conhecimentos  práticos,  quando  a 
verdadeira  doutrina  ingleza  é  que  as  camarás 
podem  votar  menos  e  nunca  mais  do  que  o  go- 
verno propõe. 

O  orador  já  lembrou  um  meio  de  melhorar 
este  methodo  de  discussão,  e  eoccorreu-se  ao 
exemplo  da  Itália.  Agradece  ao  Jornal  do 
Commercio^  órgão  muito  autorizado  da  nos^a 
impr  Misa,  tT  adoptado  sua  opinião,  e  por  ella 
pugnado  em  um  artigo  editorial,  importantís- 
simo como  são  sempre  os  artigos  que  ello  pu- 
blica de  lavra  própria,  e  que  infelizmente  são 
raros. 

E'  este  meio  dividir  o  governo  sua  proposta 
de  orçamento  animo  em  duas  partes  :  uma  com- 
prehend'ndo  só  os  serviços  decretados  por  leia 
fixos  e  os  impostos  igu  ilmente  legaes  :  um  só 
artigo  abrang (!ndo  despeza  e  receita;  uma  dis- 
cussão rápida,  porque  não  se  deve  perder  tempo 
e  nada  so  lucr  i  em  discutir  modificando-se  o  re- 
gimento das  camarás  para  se  decidir  logo ; 
teriam  s  assim  votado  nos  primeiros  dias  de 
sessão  o  orçamento  propriamente  dito,  para  não 
termos  nec-^ssidade  do  prorogativas,  e  o  go- 
verno toria  sempre  meios  para  a  administração 
publica. 

Segunda  parte,  uma  proposta  do  orçamento 
ratificativo  do  primeiro,  para  as  verba*  que 
cumpre  modificar^se  e  alterar-sa,  e  ao  mesmo 
tempo  quo  comprehendesse  o  extraordinário  na 
despeza  e  na  rtceita,  desenglobado  do  ordinário. 

Ahi  pideria  ser  demorado  e  proveitoso  o  de- 
bata, e  as  camarás  ficariam  com  tempo  para 
tratar  de  outras  necessidades  e  providencias  por 
que  o  i  aiz  clama  urgentemente.  Daria  este  sys- 
tema  ainda  viiUtagem  ;  a  parte  extraordinária 
é  em  geral  a  reproductiva,  e  quando  se  tratasse 
d  >lla  se  apreciariam  os  moios  de  a  efiectuar, 
segundo  as  forç  is  do  orçamento  ordinário,  ou 
est  ibelecendo  se  meios  extraordinários. 

M  IS  o  governo  transacto  e  a  commissão  do 
orçamento  não  attenderaiu  ao  or  dor,  e  por  isso 
continuamos  no  péssimo  systema  que  torna 
governos  e  camarás  inteiramente  estéreis  para 
o  p  iz  !  De  que  serve  fallar-se  muito  e  nadi  S6 
resolver  de  útil  ? 

Descendo  ao  orçi  mento,  vê-se  ainda  o  grande 
erro  de  trazer-se  proposta  no  seu  seio  e  sempre 
deficit  de  receita  para  a  despeza  pedida,  apezar 
de  que  os  s  \ldos  são  muito  apregoados,  e  infe- 
lizmente vãos,  e  annualmente  se  observa  gastar 
mais  o  governo  do  que  arrecada,  o  que  au- 
gmenta  progressivamente  a  divida  publica,  e 
com  ella  despezas  de  juros,  que  sobrecarregam 
o  thesouro. 

Para  o  exercício  de  1882  a  1883  orçou  o  go- 
verno  a  receita  em  123.000:000$,  e  pediu  uma 
despeza  de  128.000:000$,cí<j/fcif  de  5  mil  contos. 
A  camará  votou  mais  do  2  mil  para  a  despeza  ; 
ahi  vai  esse  orçamento  já  com  um  deficit  su- 
perior de  7.000:000$000  !  E  o  que  é  admirável 
ó  que  a  commissão,  sem  sufficientea  previsões, 
por  si  elevou  o  orçamento  em  varias  verbas  da 
receita,  computando-as   em  valor  superior  ao 
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calculado  pelo  thesouro,  luas  assim  mosmo  re- 
conheceu deficit^  apezar  ainda  de  compulir 
como  renda  o.s  recursos. 

Convém  dizer  que  ;»  re  vijt  i  ó  cal -ulad  i  hypo- 
thetica  e  conjecturalmonto  ;  podo  dar  mais  ou 
menos, a  dospeza,  poróm,  é  fixa,  e  pó  le  auginon- 
tar-se  1'or  eventaalid  ides,  e  ,  ijuella  sempio 
que  calculada  de  ant-mào  irris"  -S'>  ;t  di.iii- 
nuigões  por  eventualidades  não  jjrevisla-:  o  \utn\ 
adivinhadas. 

Km  um  orçamento  bem  or.^-anizado  nuo  se 
deve  contar  com  recursos  para  roc  ifa  :  !-t*s 
são  verdadeiro?  omprGstimo>.  visto  <i'ie  provAm 
de  depósitos,  caixaíi  econoiui-MS,  r.ii  i  do  .r- 
phãos,  (unissoes  de  apólices,  loiras  do  Uiosouro, 
que  se  tem  posteriormente  <lo  paiiar,  a  mai  ir 
part '  com  juros. 

Cumpre  mencional-os,  nao,  Loíhivia.  co^io 
verbas  de  receita  :  quan  io  forem,  rdovaria  ali- 
ral-08  para  o  extraordinário. 

Prefere  o  orador  o  calculo  do  lhes  )uro  ao  <la 
commisBão  da  camará,  ((uo  so  não  fundam  oiU 
seuão  em  probalillidatles,  o,  portanl a,  dev  -^e 
computar  o  deficit  em  li  a  7  mil  contas,  •'  n;io 
somente  em  dous  ou  Ires. 

Como  espera  o  g-ovorno  fa/a^r  b aa  ailminisl ra- 
ção no  exercício  de  18^2  a  188.'{,  com  uai  ({''(tcU 
de  7  mil  contos  jà  prevista  de  antemão  ^  Onde 
irá  buscar  meios  reirulaccs  ?  (^)uaDdo  jaesino 
menor,  como  espera  a  coiumis^ão  i 

Por  isso  o  orador  a  seus  ajiiiiros  do  j»arlido 
conservador  r^ 'clamaram   lauto   por  oconoinias. 

O  meio  único  ó  diminuir  as  dospc/.as.  s()  exe- 
cutar gastos  indispensáveis,  coi^tar  »'m  verl)as 
om  que  som  prejuízo  do  s 'rviço  pui)rc(» 
se  pôde  reduzir.  Sem  economias  i'ÍLro[V)í;;is  não 
ó  possível  reoraani  ar  n-)  s  03  finanças. 

A  economia  não  con-isle  em  ostraca*  snrvi- 
ços,  desmantelar  a  administração;  não  consisto 
em  suspender  dcspezas  com  objectos  iiteis  ne- 
cessários, ou  por  qualquer  f'')rma  adtjiiiridos 
para  o  desenvolvimento  mateí*iai,  mor  il  e  in- 
t'dlectual  da  nação  e  do  povo  ;  somos  um  impé- 
rio, e  carecemos  de  firmar  nossa  aut  oiomia  p  )r 
uma  serie  complexi  d*  providenci  s,  com 
instrucç.ão  publica,  viação  |)ublica,  naveiraçâo, 
exercito,  marinha,  ostabíd^eimenlos  sei  -ntificos 
etc,  olc. 

O  pjiiz, marcha  ;  não  e«[  imos  lioj'^  como  está- 
vamos em  181^2,  om  18;iS,  l-SÕD.  As  neces- 
8Ídad<s  vão  crescendo,  o  a  dc-íj)p/:i  i,.>  í).»  au- 
í^mentar-se  necessariamente  rom  os  novos 
sí^rviços,  que  se  lhe  imi^ô  m.  Mas  o  «jue  f 
mister  ó  rc-íTar  a  desp-za  y  d  »  receila,  não 
exceder-so  na  d  ^spe/  t  ns'"  ndonto  n  rt^-idla,  que 
ò  tabem  ascendeu  to  :  hai-juonis aUns,  i-OLulaiú- 
sal-as . 

O  que  o  orador  lamenta  õ  qu"  a  despeza 
cresça  mais  do  (|ue  a  r^  ceita,  a  sobrepuje  e 
curve  constanlement.^. 

Destes  f/e/ic ti. s'  cmsíantes  resulltm  ^ravis- 
siuías  calamidadf'8  ;  o  <iesi(jUÍlihrio  ilos  orça- 
mentot  ])erlurba  o  paiz  todo,  nlo  sò  o  onomica- 
mente  filiando,  como  até  cm  todas  as  suas 
relações  civis  e  politicas:  o  ^ov-rno  esti  sempro 
a  pedir  dinh  iro  eadvr,  pa^-'-»  juros  mais 
altoi,  portanto, e  com  o  i^-ovcruo  os  particulares: 
nSo  ha  segurança  d  •  fortuna  ;  [»rovem  d^lii 
grande   parte   na   qu<:da  do  cambio,  principal- 


mente em  um  paiz  de  papel-moeda  irr  alisavel  ! 
Nolem    actualmoHle   a  "posição  do  thesouro  ; 

já  d''V.'  o.ã  bilh  'tes  do  th'^souro  a  conta  cor- 
r  nle  no  fíanco  do  H/azil  o  outr*>s  bane  is  mais 
d'  ry). o()0:()uiK  aj.ur()s,  «livida  lluctuaute,  <{ue 
j)  da  s  ia  enoroiidade  deve  issustir,  e  (pi(í  o  devo 
ohri'^  r  á  consolidal-a  para  sua  seí:rur.inça  e 
pi'opria  íjf.Lranli  i :  accr'»scent  -  ^e  á  isto  aimia 
um  deficit  supe'ior  a  7.000:0J)$  no  orça- 
mento (pie  s'  discute;  o  o  que  será  demais  o 
não  pr  visL  >  i 

li. ia  das  mais  urgente ^  e  indiípensaveis 
missões  do  gov  rno  seria  o  equilibrio  da  receita 
e  d  'speza.  O  «'Stado  actual  *>-era  sustos,  ex- 
«iia  toiujres,  1 -vanta  a])prehensõo  tristis- 
simas.  Õ  orador  não  é  terrorista:m  s  previno-so 
contra  futuros  desasfo  os. 

Por  e^ti  r*/ão,  o  orador  <|ua mio  mcml>ro  da 
commi-sãodo  orçamento  lembrou  tr.itar-s  ■  pri- 
meiro dl  receita,  ])i/a  por  ella  pautada  so  ebta- 
beie  er  e  fixar  a  despeza.  N  aia  cuns  'guio;  não 
t"m  esperanças  de  ser  at tendido,  mas  cumare 
s-u  dever,  fallando  o  ex  ondç  com  lealdade  suas 
opiniões  sseutadas  na  long-a  ex]»eriencia  que 
tem  dos  nei^ ócios  públicos,  flstá  velho,  ó  o  mais 
anli;<o  dos  actua.-s  deputados  na  vida  parla- 
mentar; não  pode  <'onse:'var-^e  sil  ncioso  diante 
io  es  ectaculo  ({ue  pr.-Kencia,  nem  s;  con- 
tenta c  111  notar  expor  os  pei-ir  s  da  situação; 
sua  eonscienci  i  e  o  patriotismo  ipie  lhe  ani- 
tiiã  o  eij)irit )  e  domin  1  o  cojação,  o  1  vam  a  dar 
opiniio,  conselhos  pai*a  so  parar  Uf  carr-ira 
d  sastrada  que  se  se^'-ue. 

Observa  que,]»  li  ^  synopses  apresentadas  pelo 
thesouro,  o  dcjicit  do  1878  a  1879  foi  de  30  mil 
cfjutos  ;  o.  do  1871)  a  1880  de  70  mil  ;  o  do  1880 
;i  i">Si  foi,  ielizmenle,  menor,  apenas  de  5  a 
(■)  iiiil,  jã  verificado.  f'onv(oo  arripiar  de  mar- 
(dia,  seguir  ou  ti  o  ruaio,  tanto  mi  is  que  parcem 
terminad  isas  despozas  extraordinárias  da  secca 
dií  nort",  que  .'xi«,'-ii-am  sonnnas  quasi  fabulosas, 
hiMQ  ou  mal  ^'■astiís,  qU'  stào  cin  <jue  não  entrará 
jKjr  ora. 

A  divida  pul)lica  geral  excede  jà  de  850  mil 
contos  :  ■  au  seus  juros  pouco  menos  da  metade 
se  despende  da  renda  ,í.*eral. 

Pass '  agora  oordor  a  examinar  a  receita 
nas  suas  partes  variadaí^.  F^al-o-d  no  pro[»osito  de 
concorrer  algum  tanto  para  o  bem  do  seu  paiz. 
Deseja  qu  '  não  continue  esta  situação  ;  minis- 
tros (pio  apenas  occupaai  pastas  sem  clevir-se 
:i.oma  de  paixões  partidárias,  sem  curar  da 
ad  iiinisiração,  sem  pensar  em  mudir.  alterar  e 
mo  li  (içar  sua^  iradiccões  e  hábitos;  o  sem  pro- 
mover m  ilhoramentos  precisos  com  qee  satisfa- 
çnii  as  palpitantese  novas  necessidad  sdopiiz: 
maiorias  de  (\am  i*as  quo  n  uJa  fazem  i-rual- 
mente  :  situações,  omíim,  perfeitamente  inpro- 
ficuas  e  estéreis. 

Com})are-se  a  receita  de  importação,  e\[)or- 
tação,  impostos  de  bíterias,  transmissão  de  pro- 
pricdad '8,  de  proíis  ões,  sollo,  telegraphos, 
correios,  -  t<'. 

\ntos  de  tudo  mostra  que  no  exercício  liqui- 
dado de  1870  a  1880  foi    de    117:.52as,  fracções 
<l  spres^das  assim  dividido   em  todos  os  ramos  : 
Corte  o  provincia   do  Rio  concor- 
reram  com G5;600:§000 

Pernambuco 11 :0ia$000 
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Bahia I():074s0()0 

S.    Paulo 7:(V.r,s<)i>0 

S.    Pedro 6:  i.UsOH) 

Paiâ 6::^44  0'íO 

Mraiihão 2:81(3sOOíí 

Minas 1:  t48sn  1) 

Ceará 1: 47(>S'iiM) 

Alagoas srMS.Mif) 

Santi    Catharifia (iíMSi)  )0 

Pa- auá •Í74SO  )0 

Sfírí>-ii)0 ■ H:^")S.l()0 

Mato  (írosso •i('.(>S'MH) 

Amu/onas iUf.so 'O 

Parahyba L^7.>>0(>0 

Espirito  Sauto •  l  llsdoí) 

Piauhy l.VKHX) 

Rio  (irando  do  Norte 2  llsono 

Ooya/. '>^»^*"^" 

Como  em  r  4  i«;ão  á  iinporta(;ão  lia  .i  aotar 
que  umas  íi^uram  na  ta^  Ua  com  ouli.^sctm- 
janctainenL',  assim  a  corto  c()m  i)arl '  do  Minas, 
e  de  S.  l*aulo  o  com  Espirito  Santo,  Halna  com 
Sergip}  o  parto  d^  ]\linas,  Pernambuco  com 
AÍaí^óas  e  Paraliyba,  Maran!uio  com  Piauliy, 
S.  Paulo  com  part  3  do  Minas,  Pará  com  Ama- 
zonas, <  te,  coaseg-uc-se  saber  .S'".mento  o  corto 
k  quota  corrosp  n\d  ní  do  c:h1  i  província  poios 
tributos  cobr.idos  em  seu  lorritoriu  :  por  cxia- 
pio  o  sello  deu  na  corte  lOnO  conto  ;  na  pro- 
vincla  do  Ri.»  351  coníos,  P  ihia  286,  P  rnam- 
buco  266,  S.  Paulo  350,8.  Pedro  257,  Miius 
208,  Pará  134  :  transmis.são  da  propri<;d  ule— 
corte  1226  contos,  Rio  638,  S.  Paulo  ;^l>í),  Hahia 
280.  Pernambuco-  257.  S.  Pedro  257,  Minas 
208,Par.'»,  134:  profHSoos— Corte  1400,  Ri  >  ^78, 
nahia285,  8.  Paul)  204,  S.-  Pelro  220,  Minas 
2oí,  Periíaiubuco  102  :  corr  ios  na  mesma  pro- 
porção 1*  as  'aili-as  i.;ualm  nte. 

Eu  relata  >  à  oxporLa(,-ã)  e  importat^ão.  e-s  os 
liados  oritatislicos  organizados  |>olo  thesouro,  fiò 
no  oxercicío  de  1879—1880.  em  cada  uma  al- 
fuadcg',  fracções  dcsprezadag: 

Rio  do  Janeiro 53.00.1:0  H^DOO 

p-xhia  .  . 0.700:00(  )S  )00 

Pornaiubúcô . . .' '-^'^'M-^ ''^')>^^' '' » 

S    Paulo  5.500:1  OOS  11 H) 

Rio  Grande  do  Sul . '. 5.000:000s00u 

X.»^r.i  .").6n0:00)sn')9 

Maranhão*. .  .*.' 2.r>.50:0i)o<0')0 

Ceará 1.2.50:0- .OSOOO 

Alagoas 700:0!)0.>00  » 

S  ntr.  Catharina 400:' •;)! '8000 

p.^i-á  30O:0onSO!K) 

Amn;^nas.'.'.".".V..'.' 70:0  jnsOOO 

ScPjjipe  270:000s000 

Paribvba.' .'.'.* : 200:000.^1)00 

Mat.   Gro^so 200:OO.isOOO 

Rio  Grande  do  Norte 172:'>0i)s  >00 

Pi.uhy 85  000sO:m) 

Espirito  Santo ^l;''-<>>  ^"^ 

Col)radosno  intcrio;-.  bastam  as  principaes 
provincias,  total  33  a  31.001.000^000. 

Nacòi-te 22.500:0»:  .^0.0 

Na  Provincia  do  Rio í-  ^'  kO^pkhm) 

S.    Paulo 2.29P.O0  .S 000 

Pernambuco 1.294:00  KOiO 

Bahia 1.210.000.SOOJ 

S.  Pedro  do  Rio  G.  Sul 1.386:000$000 


Minas  í;oí  a«»s 1.488;000$000 

Pari.. • 591:000S000 

Mar  .nhão 307:000$000 

Monos  de  2.000:00).^  nas  outras. 

A  ^^im  .so  nota  a  riíjue/.a  de  cada  uma  pro- 
vin -ia.  o  o  t-juanto  <'oncorro  para  a  renda  ào  Ei- 
ta<lo.  .)A  p(da  e«latistic;i  ollicial  e  ultimamente 
01'.;^  uiza  la  80  descobrira  que  a  maior  somma  da 
população  d  >  Império  partia  do  Espirito  Santo 
ao  Rio  Gj-ando  do  Sul  ;  pela  renda  se  observa 
t[uo  bo  esí  18  provincias  do  sul  produzem  para  os 
c  íVes  pui)li<os  gera<*s  dous  terç  s  da  impor- 
tanci;t  (la  roí^cita,  t  cando  á  part'^  sept  mtrional 
da  Dabia  par.;  o  Norto  o  terço  (jue  a  completa. 
Suo  umas  mais  rica.'"',  eójuito  que  coadjuvem 
Hs  inais  pobres  e  necessitadas  que  precisam 
auxilios,  aíim  do  manter-so  a  uiiiào  indispen- 
8  ivol  do  Império.  4'odas  são  irmãs,  e  as  ricas 
pr*íc  sam  «las  pobres  sob  diversos  pontoi  d« 
vista.  Imo  i'«daçào  ásdospe/.as,  algumas  rendem 
menos  do  qu  •  gastam,  mas  é  isso  natural,  logo 
quo  se  moralisem  as  necessidades  dos  gastos. 

Ha  tonipos  (jue  se  levanta  no  paiz  um  grito 
uni.sono  contra  o  imposto  de  exportação  do  pro- 
ducl' s  nacionaes.  por  (juo  olle  pesa  immediata- 
m  nt"  obro  a  ai^^ri cultura,  posto  que  pouco 
sob;'o  a  in<lu.stria,  por  que  a  pequena  quo  pos- 
so imos  mal  pôde  produzir  para  os  gastos  in- 
lornos  o  nada  exporta  quasi  para  o  estran- 
i^oiro. 

O  próprio  orador  tem  por  vezes  no  parla- 
iiionlo.  era  eras  passadas  e  ainda  na  presente 
s  SBào,  pugnado  pelajus'a  reclamação  do  paiz 
contra  ts  ox:vgora<los  impostos  do   exportação. 

E'  calculadi  esta  veH>a  na  proposta  do  orça- 
mento em  18  mil  contos  de  rí^ceitu  para  1882 
—  l'-!S>,  Oi*çando-se  o  valor  total  exportado 
cm  230  m  1  conlos. 

A  SOI  a  ma  do  18  mil  contos  para  o  geral, 
a  ignicn!  ula  com  mais  12  a  13  mil  contos  que 
pcrceb^ui  IS  ]  rovincias  "  algumas  camarás 
uuinicipaos  vcriíi  a-se  que  a  agricultura  paga 
13  a  14  porojo  sob.'o  a  sua  producçSo,  não  Ti- 
(|iiida,  mas  em  bruto  avaliada  !  Cerca  do  30  á 
.31   mil  contos  ! 

líasLi  esto  sim.  los  enunciado  dos  algarismos 
;  ar  a  so  apreciar  a  razão  das   suas  queixas. 

(^)ucm  paí^a  ó  realmomo  o  lavrador,  o  não  o 
consumidor,  como  alguns  já  pr  tenderam  sus- 
tentar. Quanto  nào  o  preciso  quo  o  lavrador 
ganlio  ;iara  pa^ar  tão  posados  impostos,  e  mais 
tarifas  do  transporte  de  estradas  caras,  cora- 
missõcs,  etc.  o  mais  outras  alcavalas  de  que 
n  IO  pv>do  proíjcindir. 

Quem  |Mga  é  O  l  vrador,  porque  seus  produ- 
ctos  en  oit-am  cancurrencia  em  similares  de 
outrs  poNos,  e  produzindo  lodos  muito,  para 
torom  consumo  precisam  vender  barato,  porque 
quanto  mais  ó  a1)undanto  a  mercadoria,  mais 
desce  o  valor.  Não  podendo  impor  preço  ao 
CO  ;ip 'idor,  aceitando  o  (jUO  ello  dá  par  i  poder 
von'1'r,  ó  sobro  o  Pvrador  que  recahe  o  im- 
i)0st..3  iodo  da  cxporlação. 

Al''  aqui  o  café,  primeiro  producto  brazi- 
leiro,  ;a)ilia  sup  'ortar  o  elevado  imposto  de  ex- 
portação, poique  era  quasi  monopólio  do 
Brazil  ;  mas  actualmente  que  o  café  se  tem 
cultivado  nas  índias,  America,  Africa,  etc,  e 
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com  grande  profusão,  o  café  brazileiro  perdeu 
o  monopólio,  e  carece  de  lutas  a  rivalizar  com 
o  OBtrangnro.  Abaixado  pela  abundância  do 
producto  o  seu  valor  no  estrangeiro,  sendo  a 
producçâo  talvez  já  superior,  ou  ao  menos  no 
momento,  ao  consumo  do  mundo,  eis  ahi  um 
perigo  para  o  principal  ramo  da  nossa  agri- 
cultura ! 

Suscitou- e  justa  celeuma  em  favor  do  café  ; 
e  seus  brados  chegaram  aos  ouvidos  do  ex-pre- 
sidente  do  conselho  de  ministos,  que  lembrou  no 
seu  relatório  a  reducção  de  2  ^/o  aos  direitos  do 
exportação  que  sobre  elle  pesam.  Infelizmente 
nSo  comprehendeu  esta  proposta  no  seu  orça- 
mento de  83  para  84  e  só  a  mencionou  no  seu 
relatório  ! 

E  a  conmissão  a  rejeita  inteiramente. 

Os  impostos  de  exportação  sSo  actualmente  os 
segruintes  :  café,  couro,  borracha,  aguardente, 
fumo,  madeira,  cacau, etc.  ,  O"/©.  Assucar,  lã 
em  bruto  o  algodão,  7  «/o.  Outros  géneros  pa- 
gam 5  o/o  e  alguns  como  ouro,  diamantes,  etc., 
de  lá  20  o/o. 

Estes  impostos  da  primeira  e  da  segunda  ca- 
te^^oria  eram  de  4  °  o  menos  até  a  época  da 
guerra  do  Paraguay .  O  ífovorno  obteve  em 
1867  eleval-os,  compromettendo-sê  a  reduzil-os, 
desapparccida  a  crise  extraordinária  parque 
então  passaram  as  finanças  do  Império. 

Em  1871  reduziram-se  á  7  <»/o  a  lã  em  rama, 
o  assucar  e  o  algodão  ;  e  por  isso  estes  ires  ar- 
tigos pagam  ao  g^ral  actualmente  só  7  o/o, 
quando  os  outros  continuam  a  pagar  9. 

A  palavra  do  governo  não  se  cumpriu  no 
entanto  ;  a  guerra  acabou;  só  o  assucar,  a  lã  em 
rama  e  o  algodão,  por  motivos  especiaes  e  jun- 
tos obtiveram  a  diminuição  de  2  e  não  de  4  ^/o. 
A  justiça  clamorosa  exigiria  reducção  de  4  o/©. 
sobre  todos. 

Entretanto  o  orador  não  reclama  tanto  nest3 
momento  porque  não  se  pôde  diminuir  a  receita 
do  thesouro  com  tamanha  somma,  quando  o  the- 
souro  nâo  vê  senão  deficit  dianto  de  si,  e  não 
tom  rendas  para  os  serviços  públicos. 

O  orador  contenta-se  com  a  diminuição  de 
2  o/o  sobre  o  café,  o  assucar,  o  algodão,  a  lã 
era  rama  o  a  madeira  de  construcção,  não  com- 
prehendido  o  páo  Brazil. 

Examinará  a  questão.  A  exportação  regula 
em  valores  230.000:00)$.  O  café  entra  por 
130.000:000$,o  assucar  por  31.000:000$,  o  algo- 
dão por  6.000:000$,  as  madeiras  por  2.000:000$, 
a  lã  em  rama  muito  pouco. 

A  diminuição  ou  prejuízo  do  thesouro  e  da 
receita  seria  2.600:00(^  café,  620:000$  assucar, 
120:000$  algodão,  40:000.^  madeiras;  ao  todo 
deficit  na  receita  3.400:000$  incluida  a  lã  em 
rama. 

Como  o  orador  é  governamental,  e  não  homem 
somente  da  op posição,  não  ouer  destruir,  mas 
reconstruir,  procurará  lembrar  rendas  para 
compensar  este  deficit. 

Não  quer  que  o  augmento  em  verbas  da 
receita  sirvaoa  para  despezas  inúteis,  para  isso 
não  dá  um  yintem  de  imposto,  que  deve  so- 
bem e  proveitosamente  gasto,  e  não  para  esper- 
diçar-se  em  serviços  dispensáveis  e  desarrar 
soados.  A  nova  renda  lembrada  por  elle  será 


applicada  somente  á  renda  diminuída,  e  mais 
á  um  gradual  acolhimento  de  papel  moeda, 
como  pass  i  a  explicar. 

O  café  precisa  ser  soccorrido  hoje  mais  que 
nem  um  outro  producto ;  está  ameaçado  de 
crise  pel  i  baixa  do  preço,  o  o  orador  teme  que 
em  presonça  de  tanto  café,  como  o  estão  produ- 
zindo outras  nações,  e  do  pouco  progresso  do 
consumo  no  estrangeiro,  corramos  risco  de 
vér  decahida  a  principal  producçãe  do  Braza. 
a  nossa  fonte  de  maior  prosperidade  e  riquezas 
Em  cinco  annos  tem  o  café  abaixado  de  preço 
era  40  a  45  «/o,  e  crescido  a  producçâo  do  Mé- 
xico e  Araerica  Central.  P<%ra  aue  haja  no 
mundo  consumo  equivalente  á  producçâo  cres- 
cente, ha  de  baixar  ainda  mais,  e  nós  nadafa- 
zeraos  era  seu  favor !  O  assucar  precisa  a  seu 
turmo,  porque  se  estão  fechando  mercidos  que 
tínhamos  e  valiosos,  como  os  do  Prata  ;  já  na 
Republica  Argentina  se  cultiva  a  canna,6  a  Eu- 
ropa e  outros  paizes  produzem  muito  assucar 
de  beterraba  e  erable.  Não  se  illudam  com  a 
situação  actual  que  parece  prospera  na  appa- 
rencia.  Previnam  o  futuro,  tendo  em  vista  oi 
desastres  do  passado. 

O  algodão  igualmente  n^^cessita  ser  atten- 
dido,  por  que  os  Estados- Unidos  o  estão  de 
novo  espalhando  em  demasia  pelo  mundo,  bem 
que  tenha  diminuído  o  do  Egypto,  que  o  com- 
pensado pelo  auginento  do  da  Índia. 

Quanto  a  madeiras  do  construcçáo,  convém- 
nos  animar  a  sua  exportação  ;  na  Europa  não 
ha  superiores  ás  noss  is.  e  como  até  recebemos, 
madeira  d«  extrangeiro,  em  mais  ^^000:000$ 
annualmente  ! 

Ha,  pois,  necessidade  urgente  de  rever  e  mo- 
dificar estes  impostos,  guardando  os  que  pesam 
sobre  outros  géneros  para  época  e  circum- 
stancias  mais  azadas.  E*  indispensável  auxi- 
liar um  pouco  por  este  modo  a  lavo  ra  do 
paiz. 

Mas  basta-lhe  o  auxilio  de  2  o/o  menos  no  im- 
posto ?  E*  só  o  que  precisa  e  reclama  a  la- 
voura ?  Não.  A  questão  de  auxilies  á  lavoura 
é  multiplico,  é  complexa,  não  se  deve  chamar 
cansada  questão.  Abrange  muitas  providencias 
concumitantes,  e  infelizmente  uma  só  não  é 
sufficionte,  e  de  nenhuraa,  entretanto  tratam 
nossos  governos  e  parlamentos,  e  quando  faliam 
de  uma,  cuidam  ter  cumprido  sua  missão  e 
satisfeito  as  necessidades  publicas.  Questão 
vital  para  retemperar  e  avigorar  as  forças,  que 
decahom  ! 

A  lavoura  precisa  estradas  com  fretes  baratos. 
Não  lhe  bastam  as  commodas  e  rápidas.  Ne- 
cessita de  pagar  menos  de  carretos  para  lutar 
no  mercado .  Não  poderia  vir  o  veleiro  do  sul 
do  Império  essa  ubérrima  província  de  Minas 
com  seu  variado  território,  e  differentes  climas  i 
O  que  precisa  ?  Estradas,  fretes  baratos,  e 
abastecerá  com  seus  productos  os  me:*cados  ma- 
ritimos.  Recebemos  do  estrangeiro  milho,fLíijão, 
arroz,  alfafa,  banhas,  trigo,  até  telhas  e  tijolos, 
batatas  e  cebollas,  quando  o  paiz  tanto  pôde  e 
facilraente  produzir  nestes  géneros  !  Abaixar-se 
as  tarifas  das  eUradas,  ó  clamorosa  necessi- 
dade. Comparem-se*os  fretes  das  nossas  estradas 
com  08  dos  Estados  Unidos.  No  Brazil  paga-se 
tanto  por  100   kilometros  como  nos    Estados 
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Unidos  por  1000  ou  mais,  e  por  isso  o  milho  do 
interior  dos  Estados  Unidos  atravossa  d  zentas 
trezentas  léguas  por  terra,  sahe  sem  [)aí:ar  im- 
postos de|embarcaçuo,  sorvfí  de  lastro  ao  navio  e 
concorre  e  esmaga  no  B/azil  o  milho  brazil-nro! 

Precisa  de  braços.  Nâo  pôde  indiíferente 
conservar-se  o  governo  diante  do  vasio  que 
vai  deixando  aiinualmente  a  libertação  e  a  mor- 
talidsLde  dos  escravos,  extinct  i  a  fonte  dos  nas- 
cimentos captivos.  A  lei  de  1871  não  deixou  so- 
mente ao  lavrador  a  solução  do  probl^mi.  O  la- 
vrador necessita  pens\r  maduram  mte  no  futuro, 
e  prevenir-so  contra  a  crise  que  ha  de  umdar 
com  certeza.  Maa  ao  governo,  aos  poderes  do 
estado,  que  do  repente  lhe  tiraram  os  instru- 
mentos do  trabalho,  cumpre  por  dever  rigoroso, 
tratarem  urgentemente  de  acudir-lhe,  facili- 
t?indo,  promovendo  a  rinda  de  trabalhadores  para 
que  nem  percam  as  lavouras  existentes,  e  nem 
deixe  a  terra  de  ser  lavrjda  progressivamente. 
As  machinas,os  processos  ap  «rfeiço  sdos,  lapren- 
disagem  para  o  arroteamento,  e  aproveitamento 
melhor  do  solo,  a  instrucção  agricola  muito 
servem,  e  o  lavrador  tratará  por  si  de  conse- 
guil-o.  Mas  os  braços?  Pensais  erradamoQte 
si  acreditaes  de  bôa  fé  que  se  pôde  contar  como 
trabalhador  com  o  escravo  libertado.  Mesmo 
isoladamente  nada  f  irá  por  indolência  natural 
e  vicios  adquiridos.  Englobadamente  serão 
como  os  libertados  dos  Estados- Unidos,  que  as- 
saltavam em  bando  ^  de  malfeitores  as  proprie- 
dades e  estrauas,  e  que  os  americanos  a  tiro 
massacravam  em  massa  para  se  garantir  na 
vida,  nos  bens  e  no  socego. 

E  o  que  faz  o  governo  ?  Ha  colonisar*ã«  a 
emigração,  assumptos  differentes.  A  primeira 
ó  de  operários,  instrumentos,  que  tem  de  pra- 
ticar a  evolução  do  trabalho  escravo  para  o  tra- 
balho livre.  A  segunda  éde  pessoas,  que  tro- 
cam sua  pátria  por  outra,  e  para  esta  mudam 
para  sempre  sua  familia,  existência,  fortuna, 
futuro  e  nacionalidade. 

Cumpre  coadjuvar  um  e  outro  movimento, 
da  colonisação  e  da  emigração.  Mas  cada  um 
carece  de  providencias  particulares.  Para  os 
emigrantes  facilidades  de  meios  de  vida,  e  de 
compras  do  terrenos  bons  que  os  possuímos  em 
abundancia,garantia  de  pessoAs  o  de  bens,  liber- 
dades civis,  politicas  e  religiosas.  Enriquecer- 
se-á  o  paiz  com  sangu  novo,  nova  s3Íva,  quo 
formará  a  bise  futurado  Império 

Colonos,  porém,  cumpre  igualmente  promo- 
ver-lhes  a  vinda,  regularisar-lhes  os  direitos  e 
deveres,  fixar  a  lei  dos  salários  e  preparar 
operários  para  os  trabalhos  da  lavoura,  quo  ó 
ainda  da  grande  propriedade,  e  carece  assim 
de  ser  auxiliada  para  não  perder  o  que  possue. 
Não  pôde  consorvar-se  inerte  o  goyerni,deve  au- 
xiliar a  vinda  delles,  coadjuvando  o  introductor 
e  lavrador.  Não  gosta  o  orador  do  elemento 
chim,  mas  aceital-o-á  como  transição,  meio 
temporário  em  escala  limitada ;  é  raça  que  não 
emigra, viaja.  Aluga  temporariament  >  o  braço ; 
não  se  fixa,é  a  maré  em  permanente  fluxo  ^re- 
fluxo. Prefere  a  raç  i  europóa,  pira  que  melhor 
se  firme  e  se  consolide  a  autonomia  e  naciona- 
lidade. Prefere  os  açorianos,  canários,  lom- 
bardos, tyrolianoB,  hespanhóes,  portuguezes, 
até  sob  o  ponto  de  semelhança  de  raça.     Ve- 


nham também  allemaes,  russos,  francezes 
todos  nos  são  proveitosos,  quer  como  emi- 
grantes, quer  como  colonos. 

Grita-se  que  a  lavoura  está  crivada  de  di- 
vidas e  precisa  de  dinheiro.  E*  verdade  uma  e 
outra  proj.os  ção.  Mas  para  isso  ó  mister  o 
credito,  e  não  são  leis  que  hão  de  firmal-o, 
sim  a  própria  lavoura  com  o  seu  trabalho,  e  o 
seu  procedimento,  cem  a  sua  industria,  sua 
economia  e  sua  pontualidade  em  cumpri- 
mento dos  deveres  (jue  contrahe. 

Convém  muito  a  instituição  de  bancos  de  cre- 
dito real  e  hypoth  icarios  :  prefere  o  orador  pro- 
vinciaes  a  um  geral. 

O  paiz  ó  diverso  nas  províncias,  e  o  baico 
local  c  nheeerá  melhor  o  que  lhe  é  conveniente. 
Os  perigos  para  um  g  Tal  são  enorme»,  e  a  his- 
toria nos  a  ahi  está  a  apontal-os  com  as  caixas 
filiaes  que  se  instituíram  ;  os  habitantes  das 
provinciaes  terão  nos  seui  bancos  particulares 
uma  esc  /la  proficua  de  administração  local  e 
própria,  e  mais  competentes  são  para  adminis- 
tral-os  por  sua  conta. 

O  relatório  do  ex-presidente  do  conselho 
confunde  as  questões  e  assumptos  a  respeito. 
Falia  em  auxílios  á  lavoura,  e  só  trata  de 
bmcos  prediaes  e  agrícolas.  Prediaes  referem- 
se  a  propriedades  urbanas  mal.  que  a  rústicas. 
Agric  las  são  epílogos  de  bancos  de  cr  *dito 
real,  porq  le  só  se  applicam  aos  fructos  da  la- 
voura e  machinas,  e  não  ao  solo.  Os  de  credito 
real  são  os  mais  urgentes,  e  os  agrícolas  virSt 
om )  consequência  delles. 

Mas  não  ó  com  garantia  de  juros  que  os 
bancos  se  devem  estabeleeer.  O  orador  votou 
contra  o  projecto  do  finado  Visconde  do  Rio 
Branco,  que  tornava  o  governo  sócio  de  bancos 
entrando  com  capitães  para  sua  creação  e  esta- 
belecimento. Votou  também  contra  a  lei  de 
1875,  que  estabeleceu  garantias  de  juros  para 
um  geral,  fundado  com  condições  taes,  aue  não 
se  pôde  estabelecer,  e  com  capitães  exclusiva- 
mente estrangeiros.  E*  mister  revogar  essa  lei 
que  só  servo  de  espantalho,  e  não  tem  podido 
executar-se,  porque  felizmente  o  governo  tem 
reconhecido  seus  perigos. 

Não  faltam  capitães  entre  nós  para  se  insti- 
tuírem bancos  do  credito  real,  o  que  é  mister 
para  que  elles  concorram  é  garantir-lhes  os 
direitos,  não  juros.  Bastam-lhes  as  seguin- 
tes circumstancias:  modificar  a  lei  hypothe- 
caria,  tornando  mais  rápido  o  processo  de 
execuções  ,  extinguindo  a  obrigação  de  ad- 
judieação  forçada  ao  credor,  que  empreita 
dinheiro  para  receber  dinheiro  e  nâo  bens  exa- 
geradamente avaliados  em  juizo,  e  qu3  o  pre- 
judicam muito. Tirar  a  tutella  do  governo  sobre 
as  associações  anonymas,  determinada  pela 
lei  de  1860,  dando-lhes  liberdade  de  acção, 
responsabilidade  perante  o  poder  judiciário,  e 
concedendo  expansão  á  iniciativa  particular 
que  esmorec3  diante  dos  obstáculos  das  leis 
em  vigor, acabando  assim  com  estas  delongas  de 
concessões,  que  gastam  annos  no  conselho  de 
estado,  e  quando  approvadas,  já  é  perdida  a 
occasião,  e  os  capitães  não  se  querem  mais 
arriscar.  Conceder  ás  lettras  hypothecarias 
alguns  favores,  por  exemplo  o  direito  de  serem 
admittidas  a  fianças  perante  o  governo  e  o  fora 
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jadiciario,  e  por  este  feitio  abrir-lhes  mai  >r 
campo  para  se  empregarem. 

Assim  formar -se-á  e  firmar-se-á  o  credito  da 
lavoura,  quo  achará  dinheir)  a  longo  prazo, 
quo  ó  o  que  ella  mais  precisa,  e  por  menores 
juros  do  que  paga  a  particulares,  quando  obtém 
empréstimos.  Garantido  o  credor,  emprestará 
mais  facilmonle  o  seu  dinheiro  e  por  preço  me- 
nos alto,  porque  se  não  precisa  prevenir  m  às 
contrA  despendios  de  longos  processos,  e  adju- 
dicações forçadas. 

Eis  em  rosamo  as  principaes  providencias  a 
tomar  para  corresponder  nos  justos  reclamos  da 
lavoura,  pedindo  auxililias  para  alimentar-se  e 
desenvolver-se. 

E*  para  ostas  questõos  que  o  orador  desejaria 
que  olhassem  o  governo  e  o  parlamento  para 
providenciarem, e  não  desp  jnderem  todo  o  tempo 
em  assumptos  de  politica  abstracta,  ou  discor- 
rer-se  em  generuidadís  sem  apontar-se  o  re- 
médio. 

Continuando  o  orador  no  assumpto  particular 
do  orçamento,  declara  que  além  de  dever  dimi- 
nuir-«e  a  sjmma  de  3.400:000$  nos  im, mostos  de 
exportação  do  cifé,  assucar.  algodão,  lã  em 
rama  e  madeiras,  deve-se  ainda  augm  'ntar  a 
despeza  annua  com  2.000:0(30$,  de  recolhi- 
mento de  papel-moeda,o  que  prefaz  5.400:00^$, 
para  cuja  comparação  convém  encontrar  re- 
cursos equivalentes  em  novas  imposições,  ou 
elevação  de  verbas  tributadas  já  exi8t?ntes. 
porque  ò  indispensável  nas  circumUancias 
acluaes,  não  reduzir  a  receita,  quando  já  a  des- 
peza  ameaça  ser-lhe  superior,  o  que  agora  só 
se  nãe  dará,  empregando  o  governo  o  mais  es- 
crupuloso zelo  e  restricta  economia  nos  dis- 
pendioB,  abandonando  gastos  inúteis,  suppri- 
mindo  verbas  desnecessárias,  deixando  d  «  pre- 
encher vagis  não  precisas  no  pessoal  já  tão 
exagerado  do  funccionalismo  publico. 

Do  governo  tudo  depende,  já  que  as  camarás 
votam  como  quer  o  governo  e  o  orçamente 
naia  vah,  porque  o  governo  despende  mais  ou 
menos  oqu;  lhe  convém, e  as  camarás  discutem 
mas  nada  resolvem  que  torne  o  orçamento  uma 
realidade.  Neste  ponto  o  orador  censura 
actos  do  governo  em  relação  a  de-jpezas  des- 
necessárias, preenchimentos  e  creações  de  le- 
gares inúteis,  engenheiros  fiscaes  de  emprozas 
apenas  elias  si  encorporim,  quaido  tem  um 
corpo  de  engenheiros  pagos  ;  garantias  de 
juros  para  emprezaa  não  estudadas,  engenhos 
coBtraes  em  localidades  impróprias,  etc. 

B*  preciso  fazer-se  uma  idéa  exacta  do  ma- 
que  eauea  não  sò  a  baixa  si  não  também  a  os- 
cilação do  cambio.  Nosso  regimen  éopapel- 
moeda  inconvertível,  mais  exposto  ás  variações 
rápidas  e  exageradas  baixas  alças  dí  câmbios 
r^ntinoi  por  causa  de  especulações,  pela 
maior  parte  inconféssiveis. 

Nio  ha  negar  que  muitas  causas  concorrem: 
duas,  porém,  são  as  principaes  o  desiqui- 
librio  de  orçimentos  do  Estado,  e  a  existeacia 
de  papel  moeda  circulante  e  inconversivel,  o 
que  sobjogando  o  mercado  afasta  os  valores 
metalliooe  que  qoerem  garantias,  e  não  resis- 
%ma  à  eaperabundancia  do  papel  moeda.  Com 
••te  facto  anómalo  do  papel  moeda  inconversi- 
Ttl,  tramsft>rmam-te  •  perturbam-se   todas  as 


transacções  c  )mmorciaes,  que  exigem  estabili- 
dade para  se  desenvolverem,  o  assustam-se  to- 
das as  fortunas,  que  não  contam  com  o  dia 
seguinte. 

Quereis  conhecer  os  resultados  e  prejuizos  í 
Não  se  falia  dos  particulares;  seus  desastres  se 
medciu  pelos  do  governo.  Remette  este  anual- 
mente e  u  saques  ^--candes  sommar^  para  a  Eu- 
ropa para  pagamento  de  aaiortizaçáo  e  juros 
de  sua  divida  lá  consolidada,  para  garantias  de 
juros  de  emprezas  de  estralas,  esgotos  etc, 
para  com  ^ra  de  objectos  pi^ecisos  para  exercito, 
marinha,  estradas  de  ferro,  etc. 

O  or  tdor  já  eiu  outro  disi-urso  provou  á 
camará  que  só  o  ministério  da  fazen  la  e  para 
a  divida  do  exterior  remettendo  saques  para  a 
Earop:i  do  1^  de  Maio  de  1880  a  .SO  de  Setembro 
de  1881,  pa^^ou  mais  de  <'Xcesso  de  cambio 
cerca  de  8.000:000$ ;  encontra  agora  nos  do- 
cumentos que  de  30  de  Setembro  de  1831  a  30 
de  Abril  de  1882,  mais  foi  o  seu  prejuizo  de 
4.00;):000$;  isto  e,  com  a  baixa  de  cambio  em 
dous  annos  pagou  mais  o  governo  22.000:000$ 
do  que  deveria  pagar,  segundo  o  padrâk>  mone- 
tário. E*  um  excesso  de  mais  de  6.000:000^  por 
anno  na  despoza  publica,  (íue  só  pôde  diminuir 
e  de8ípparecer,com  a  subida  do  cambio.  A^res- 
cnte-se  mais  3  a  4  mil  contos  para  garantias 
de  juros,  compras,  etc.  Ora  o  cambio  não  pôde 
subir,  principalmente  emquanto  não  houver 
oquilibri )  nos  orçamentos,  e  diminuição  de 
papel  moeda  inconversivel. 

Ganharia  mais  o  ^'■overno  em  contrahir  em- 
préstimos a  O  '^/o  ao  anno,  porque  oe  juros  que 
pagasse  seriam  menures  que  a  biixa  de  22  a 
25  o/o  no  ouro,  o  no  cambio,  ao  mesmo  tem])0 
quí  lucraria  o  governo  um  capital  que  poderia 
80»r  applicaJo  reproductivamente  em  estradas 
de  fei'ro  e  outros  obj  ctos  que  de  envelvessem 
o  favorecessem  a  riqueza  publica  o  no  roco- 
Ihimeuto  do  papel  moeda  para  elevar  o  cambio 
e  se  garantir  no  futuro. 

Alem,  pois,  do  equilibrio  necessário  nas  des- 
pezas  e  receita,  trate-:>^,  e  com  firmeza  e  per- 
severança do  meio  eirculante:  reduza-se  o  papel- 
moeda,  recolha-se  com  tenicidad*,  e  fixe-se  o 
p  drão  monetário  real  com  o  da  lei  que  nos 
rege.  Cerca  de  8  a  9.000:000$  de  mais  des- 
peza  uo  cambio  por  anno  ó  facto  gravissimo,  a 
que  cumpre  attender. 

Só  conseguido  eaíedesideratum  é  que  po- 
demos tratar  de  reduzir  o  juro  da  divida  conso- 
lidada, porque  leremos  elementos  i»ara  trocal-a 
F>or  outra  df^  menor  juro,  com  que  muito  se  al- 
iviará o  thesouro.  Emquanto  o  nío  conseguir- 
mos, nada  valo  fallar  de  converter  a  divida  : 
nào  ha  preparados  os  elementos  para  esse  fim 
tào  desejável. 

Só  entáo.  quando  não  pesar  na  circulação  a 
massa  excesuvade  papel-mo^da  inconversivel, 
e  o  cambio  estiver  ao  par,  se  poderá  fundar  um 
banco  de  circulação,  que  tome  a  si  retirar  o 
pape^do  í^overno,  trocando-o  por  notas  suas,  e 
sustentando  com  o  pagamento  met  ilico  o  padrão 
monetária  :  só  assim  se  firmará  estabilidade 
para  as  finanças  do  Império,  para  a  fortuna  dos 
particulares,  para  garantia  das  transacções 
mercantis  para  desenvolvimento  seguro  da 
agricultura,  do  commercio  e  da  industria. 


Digitized  by 


Google 


Sessfio  em  18  de  Agosto  de  1882 


No  <^mtanto  releva  igualmente  restaurar  a  lei 
de  1875  relativamente  á  attenuaçâo  das  crises 
comraerciaes  momentâneas  pelo  retrahimento 
da  moeda  circulante, fazendo  o  governo  as  func- 
ções  de  banco  de  circulação  em|uanto  não 
houver  um  instituído. 

O  papel  do  governo  attinge  actualmente  á 
somm  i  de  190  mil  contos,  fracções  desprezadas. 

Não  se  deve  computar  o  pequeno  resto  que 
faltam  recolher  de  suas  emissões  o  Banco  do 
Brazil,  o  da  Bahia,  e  o  do  Miranhão,  quo  por 
lei  amortizam  annual  e  regularmente,  porque 
mesmo  não  equivalem  a  papel-moeda,  c  nem  os 
particulares  são  forçados  por  lei  a  r-cebol-as 
como  dinheiro.  Estão  estas  reduzidas  hoje  a  22 
mil  contos. 

Foi  a  guerra  do  Paragu  ly,  em  1864,  que  obri- 
gou o  governo  a  emittir  papel,  fazendo  césar 
as  emissões  de  notas  dos  bancos.  Então  não 
havia  em  circulação  mais  di  25.000:000$  de 
papel-raoeda,  e  este  era  pago  em  metal  pelo 
Banco  do  Brazil,  e,  portanto,  valia  e  era  ouro. 
A  circulação  das  notis  dos  bancos,  realizáveis 
em  outro,  servia  para  a  facilidade  das  trans- 
acções. 

O  qu^  aconteceu  ao  Brazil  succcdeu  aos  Es- 
tados Unidos  do  Norte.  Crearam,  como  nós,  uma 
divida  enorme  de  papel-moeda  para  as  neces- 
sidades da  colossal  guerra  civil,  que  ameaçou 
a  exist 'ncii  da  grande  republica.  Lá  também 
baixou  logo,  e  consideravelmente,  o  cambio. 
Mas  o  governo  dos  Estados  Unido-,  acabada  a 
guerra,  começou  regularmente  a  recolher  seu 
papel-moeda,  e  com  tal  acerto  e  firmeza  que 
restabeleceu  já  o  seu  padrão  monetário.  Con- 
trar  amente  ao  exemplo  dos  Estados  Unidoa,  q«e 
nos  devia  servir  como  lição  proveitosíssima,  nós 
não  recolhemos  um  vintém  do  nosso  pap  ^1-moeda, 
terminada  a  guerra  do  Paraguay,  o  as  liqui- 
dações delia  proveni-^ntes. 

Succed')u  assim  que,  cassadas  as  emissões  dos 
bancos,  encheu-se  o  more  ido  de  papel-moeda  do 
íroverno  inconversivel.  Em  1868  chegou  a  róis 
Í49.199:591$000. 

Felizmente  parou  ahi,  posto  que  nadx  se  re- 
colhesse. Veja-se  agora  a  marcha  do  cambio. 

Em  1864  estava  a  27,  pidrao  monetário,  e, 
portanto,  regular,  abundando  o  ouro  nos  mer- 
cados. 

Decahiu  logo  o  cambio  com  a  guerra,  com 
a  suspensão  do  pagamento  em  ouro  e  com  as 
omissões  do  governo.  Em  1868  baixou  até  14, 
prejuízo  para  o  j)aiz  de  54  ^jo.  Em  1868  co- 
meçou o  Visconde  do  Itaborahy  a  augmentar  a 
receita  equilibrando  o  orçamento,  e  cessou  de 
omittir  pap^l-moeda.  O  cambio  principiou  a 
subir.  De  14  e  15  foi  progressivameate  ele- 
vando-se,  e  em  1876  a  1877  estava  entre  26  e 
20  1/4,  pouco  abaixo  do  par. 

Apenas  entrou  para  a  pasta  da  fazenda  em 
1878  um  nobre  senador  pelo  Rio  Grande,  pro- 
pagou-se  a  noticia  de  que  se  ia  emittir  papel- 
moe^a,  e  o  cambio  começou  a  enfraquecer. 

O  decreto  de  Abril  de  1878,  que  omittiu  dic- 
latorialmente  40  mil  contos  ae  papel-raoeda, 
fel-o  immediatamento  baixar  a  22  e  logo  de- 
pois a  19.  Em  1880  só  porque  o  minUtro  de 
então  ])roclamou  que  Hão  emittiria  papel-moeda, 
tornou-se  mais  favoravil  e  chegou  a  22,  oscil- 


lando  actualmente  ainda  entre  21  a  22,  tendo 
havido  intervallos  curtos  de  melhoria  a  23,  m&t 
transitórios  e  alguns  âcticios. 

Nada  mais  fácil  a  utn  ministro  do  quo  fazer 
dinheiro  emittindo  papel- moeda.  Não  precisa 
sciencia  nem  tino,  soifra  o  paiz  embora ! 

E*  necessário,  portanto,  recolher  o  papel- 
moed  i .  A  Itália  acaba  de  dar  um  exemplo  para 
tirar  suas  finanças  dos  horrores  da  baixa  do 
cambio ;  tinha  também  em  circulação  exhu- 
beran  ia  de  papel-moeda  inconversivel.  Para 
regularizar  o  padrão  monetário,  e  como  necessi- 
dade urgente,  levantou  um  «mprestimo  no  es- 
trangeiro e  recolheu  com  seu  producto  maaaa 
correspondente  de  seu  papel-moeda  em  cir- 
culação. Já  na  Itália  se  vai  re«tabelec«iido  o 
padrão  monetário. 

Não  será  possível  a  nós  imital-a  ?  Talvez  o  seja 
e  o  Sr.  Saraiva  no  seu  ultimo  relatório  o 
aconselha  previdentemente.  Quando,  porém,  m 
não  adopte  este  dlvitre,  que  o  orador  considera 
proveitoso  o  possível,  cumpre  recolher  com 
perseveranç  i  e  firmeza,  p lulatioamente,  noMO 
papel-moedi  inconversivel;  é  obrigação,  é  dever, 
não  só  de  interesse  e  necessidade  palpitante, 
mas  de  lealdade,  de  honra,  de  moralidade. 

Inclua-se,  pois,  uma  verba  obrigatória  a  este 
respeito  em  todos  09  o rçi mentos,  e  exocute-a 
o  governo  com  severidade.  Mmíío  lacrarão  o 
thesouro  e  o  paiz  todo.  O  quo  está  não  podo 
continuar.  E'  facto  constante  que,  sempre  que 
o  govern )  emitte  papel-moeda,  verifica-se  baixa 
do  cambio:  Bempre  que  ha  um  miniaterio  que 
proclama-se  contra  elle,  o  cambio  firma- se  e 
ató  melhora .  O  papel  moeda  ó  a  operação  mais 
condemnada.  As  notas  doa  bancos  de  circulação 
pagam-se  em  ouro  ;  ião  meios  proveitosos  para 
facilidade  das  transacções,  o  que  se  não  pôde 
qu^^rer  ó  que  luperabundem,  porque  valendo 
então  mais  que  ouro,  affugentam  a  moeda  me- 
tálica do  mercado,  o  que  causa  os  maiores 
transtornos  e  calamidades.  As  forças  producti- 
vas  do  paiz  e  suas  exportações  sustentarão  por 
si  o  padrão  monetário. 

Tratará  agora  dos  meios  de  supprir  este 
deficit  lembrado  do  5:400  contos.  Reconstruirá 
o  que  pareceu  descobrir  na  receita  e  augmentar 
na  despe  za. 

Lança  os  olhos  para  algumas  verbas  da  re- 
ceita. 

Mostra  que  é  mister  decidir-se  o  governo 
acerca  da  fabrica  de  ferro  de  Ipanema,  ou  ven- 
del-a  ou  arrendal-a.  Custa  muito  caro  á  nação, 
rende  20:000$  e  gasta  100:000$,  apezar  de  al- 
gumas zelosas  administrações  (^\^^  tem  tido.  O 
governo  não  serv  ^  para  negociante  e  nem  in- 
dustrial: deixe  essas  profis-tões  aos  particulares. 
Pretender  continuar  a  costear  a  fabrica  do 
Ipanema  é  um  erro  inqualificável.  Nada  conse- 
•^uirá  de  proveitoso.  Hoje  já  muito  mais  des- 
pende que  In^ra.  Muitos  sacrifícios  e  improfl- 
cuos  se  praticaram  para  remontal-a  convenien- 
temente. 

As  estradas  de  ferro  Pedro  II  e  outras  do 
Estado,  par<^ce  preferível  ao  orador,  s€Ôam 
vendidas  ou  arromatadai,  com  as  continuações 
e  garantias  para  sous  desenvolvimentos  neces- 
sários. Além  do  governo  ser  sempre  péssimo 
administrador,  porque  as  toma  como  repartições 
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publicas,  nSo  d  àxando  aos  directores  liberdades 
para  melhor  as  costearem,  e  para  alli  envia 
seus  afilhados,  succede  que  essas  som  mis,  em- 
pregadas e  capitalisadas,  mais  vantajo'tas  se- 
riam para  recolhimento  do  papel-m  )o1m  e  re- 
ducçao  da  div  da. 

Com  razào  S3  clama  contra  o  gosto  d  s  l<>to- 
rias.  E*  um  jogo  condemuavei.  Anceia-se  «x- 
inguil-as  ?  Mas  como  extirpkl  .s  d'»  ^j-osto  da 
ambição  do  ganho  ?  Prohibil-  is  ?  Sb  inventados 
•ophismas  particul  ires  se  fariam,  escapando  á 
sancção  da  lei,  como  succede  ás  rifas,  quí  con- 
tinuam ob  o  sobrepticia  a  nle.  Diiuiniir  o  im- 
posto, como  quer  e  propõe  a  coiuniiss^  de  ic- 
côpdo  com  o  gov  írnof  Alé  a  do  defict  da  r<'ceit  i, 
mais  se  auxiliará  e  favorecerá  o  joí^d  com  mai  .- 
res  esperauçasde  l  icro  O  verdnle  r.»  rom  dio 
é  augm  mtar  e  não  diminui/ o  iinp  isto,  dafi  lo 
minore^  lucros  aos  concessionários e  reduziu! 
08  prémios  pari  s  rem  menos  procurados,  fal- 
tando assim  o  alimento  necess  irio  á  e!C('itaç  io  do 
jogo.  Accresce  que  erào  dous  os  im  ostos,  o  que 
recahia  sobre  o  concessionaria,  ;  o  jue  :»aj2:ava 
o  premiado.  Ambos  read  jraoi  950:*  HJOs  no  ex  m'- 
cicio  de  1879 — l^SSO.  A  caaiar  e  o  s^ove*ao  pr  •- 
tendem  diminuir  o  impo-^to.  Ma  vt»/  dí  m  rnon- 
tar  a  renda,que  já  ó  inferior  á  d  íá.iez  i.reduz-«e 
com  o  abatimento  proposto.  K^  o  (j  lo  ò  laaís, 
desfalca-se  i  rendi  geral  da  soiu  n  i  i  jport  *iie 
d.e  950:000$  anuualmente,  paia  croação  de  in- 
génuos ef  ndo  d'j  emancipação.  P.*ocl  ua-se  o 
ám  moral,  as  loterias  immo  aes,  e  sirvam  os 
meios  immones  pai-ao  dcsd^.ratutn  -no  ai !  E 
que  burla!  spe  ar  e  conlar  acoomissão  e  o 
governo  que  o  corpo  legislativo  não  \uto  mais 
loterias!  Quem    prove    tss  m   o  futuro  ? 

Desfalcou  ainda  a  ommi^sio  a  r  n  la  d  i 
doacâo  de  escravos,  o  das  heran  «as,  pass mdo-  i 
parao  m^s  ao  fundo  de  emancipaçno.  K  que  será 
da  renda?  E'  aimiravel  que  eja  a  o  posição 
quem  a  sustente. e  que  a  desmaut  lie  o  gove  no  ! 
Já  nâo  ó  tão  pesado  o  imposto  das  h.^ranças?  Hl 
como  elle  é  soda  côt'te  para  o  ^'eral,  e  nas  p"o- 
vinci  18  é  provincial,  co  ao  c  'sti^^ar  os  aiorado- 
res  dã  corte  em  favor  da  libartaçào  dos  escravos 
das  províncias  i 

Impostos  tão  pesados  são  sempre  defraudados, 
porque  a  astúcia  e  o  intor 'sse  os  combate  a 
com  sophismas  ;  s^rãò  como  foram  o  de  vintém 
para  passagens  de  carros,  contra  que  houve 
tentativa  de  revolta. 

B  enporais  muito  para  mais  extiní>:uir  a 
escravidão?  Não  basti  o  ventre  livrs  o  actuil 
fundo  de  reserva?  Não  valem  ma*s  que  estes  ós 
sentimentos  humanitários  da  população  ?  Não 
ha  provas  de  muito  m  lis  se  alforriam  exponta- 
noamente  por  acto  próprio  dos  proprietários  ? 
Não  tem  mais  estas  alforrias  expotan  as  contri- 
buido  para  extinguira  escravidão?  Animai  esse 
sentimento  do  coração  brazileiro,  brando  e  ca- 
ritativo, e  a  escravidão  acabará  mais  cedo  do 
que  podeis  prever.  E'  o  verdad  "iro  caminho, 
por  que  sem  abalo  e  sem  perturbação  se  aca- 
bará a  escravidão  cedo,  conservindo-s>  entre- 
tanto o  respeito  e  prestigio  moral  dos  proprie- 
tários, e  sastentando-se  a  disciplina  prévia  e 
indispensável  nessa  situação  de  escravos. 

E  quereis  impostos  sobre  escravos  nas  cidades 
e  villas  do   Império  ?  Como  executareis  ?  Que 


serviços  livres  podem  ter  os  homens  do  interior 
do  paiz  para  já  substituir  o  escrivo  ? 

O  orador  quer  ant  »s  o  augmonto  dos  impostos 
sobre  loterias  para  acabar  a  paixão  do  jogo, 
laas  para  o  Kstado,  para  a  venda  geral  que 
precisa,  com  m-iis  30  ''/o  sobre  o  concessioná- 
rio e  sob  'e  o  pr  íiniado,  se  obterá  augmento. 

Attin^^-irá  a  receita  a  14.X)  corit)S,  pelo  mi- 
no-. Acrescentes?  a  isto  porcentagem  em 
fa.or  d  )  ireral  p  la  v  nda  d  )  lotenis  provin- 
ciaos  na  corte,  revogando-se  a  prohibição  exis- 
tente Augment  i  a  renda  irer  d  subirá  a  cerca 
d  •  5n0  cm  los. 

Melhore-se  o  ^lorroio  ;  aperfeiçoe-se  o  tele- 
-rraplio ;  custam  mais  d )  que  rendem,  o  que 
e  p  ata  quan  lo  em  t  )d  >s  os  outr  s  paizes  cons- 
tiiae  receitis  productivaa.  O  deficit  regula 
p  r  300  conL>3  ao  correio,  o  em  8  )0  contos 
u  )•  teleir 'aphos.  K' aiuito  melhor  cuidar  bem 
aestes  dois  raiaos  do  serviço  publico;  cum- 
pri r-se  molh  )r  fiscilisição,  procurar  tornal-os 
p"odiictivos,  e  não  artigos  de  desp  'za  do 
estado. 

A$si  u,  si  a  typo^Ta-^hia  nacional  que  ha  do 
1  '•nder  m.iis,  já  hojo  j  i  si  contribalança  a  re- 
C'Ht'  c o.a  a  des  >  v.a,  nÃo  ae  consinta,  como 
aiada  oa  Janeiro  ultimo  S'  pr\ticou,que  as  ro- 
jjai-u^õ  <-;  publicas  f.içam  publicar  em  impren>a 
oacti  uLres.  1511a  está  bjm  raonta-ia,  quanto 
mais    tribalho   so  lhe  inc  uabir  mais  renderá. 

No  sell )  póJe-se  auguient  ir  a  receita,  equi- 
p  •  ani o-se  ihe  jues  no^ainativos  e  á  ordem,  aos 
che  |ues  o  portidor,  e  de  una  para  outra  loca- 
idade.  V  relucçl)  deses  á  uma  quarta  parte 
cotao  que*  a  comni^são,  s^ria  prejudicar  a 
reada  di  súbito;  b  sta  a  igu\ldide  entre  os 
choq  les  por  ora  e,  qundo  muito,  reducção  do 
imposto  á  metade,  de  200  a  ÍOO  rs. 

Deixa  a-se  de  praticar  cheques  nominativos  e 
á  oi-dem  por  causa  do  sello  que  pesi.  Mas  os 
che  pies  ao  portador  continuam  a  progredir: 
apezar  do  im  )0s  o.  Cada  vez  se  augmentam  mais 
•nt  'e  nós  ess^^-  jogo  d'  cheques.  Só  no  Banco  do 
Brazil  exceieu  o  movimento  no  ultimo  anno  de 
380  mil  contos  de  cheques.  Em  In^rlaterra  está 
aperfeiçoadissiino,  e  poiípa-se  com  e\le  enorme 
circulaçiio  de  moeda,  dispensando  recebimento, 
contagem  e  entregas  de  dinheiro,  escripturan- 
do-^e  apenas  em  uns  nomes  os  que  em  favor  de 
outros  existia.  Já  em  França  se  aclimata  o  Clea- 
ring  House.qne  ficiliti  as  transacções  do  com- 
mercio,  e  produz  milhares  de  b  meficios  públicos 
e  pai-ticulares,  regulando  as  contas  dos  bancos 
'^ntre  d  ;  nos  Estados  Unidos  está  o  systema 
a  lerfoiçoadissimo,  e  o  Clearing  House  produz 
inumTis  V'ntao'en8,  por  coadjuvar  o  facilitar 
as  transacções,  e  poupar  sommas  enormes  ao 
jo^:o  do  ne^^ocio.  Ha  muito  a  fazer-se  nas  oi^- 
tr  IS  varias  verbas  da  rec  itv:  convém  melho- 
ral-as,  ap')licando  lhes  as  circumstancias  pró- 
prias :  pão  te  a  tempo  e  nem  forças  para  dis- 
cutil-as  o  orador,  o  por  isso,  deixando  de 
mencionar  algum  is,  passa  a  tratar  das  princi- 
paes. 

A  grande  base,  porém,  da  nossa  receita,  a 
que  nos  sustenta  e  sustentará  constantemente, 
como  actualmente  o  fáz  a  todas  as  mções  do 
mundo,  é  a  importação.  Ahi   é  que  se  devem 
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concentrar  nossos  cmidados  d  attenção.  Ahi  ó 
quo  encontraremos  todos  oB  recursos  possí- 
veis. 

Prefere  o  orador  alfandegas  fiscaes  a  prote- 
ctoras. As  nossas  são  inteiramente  fiscais  e 
não  protectoras.  Mas  debaixo  deste  ponto  de 
vista,  convém  ainda  dizer  que  nâe  cobramos 
o  que  temoâ  direito,  o  que  nos  convém  arre- 
cadar nas  importações  áe  mercadorias  estran- 
geiras, sem  com  isso  oâender  os  interesses  dos 
particulares,  e  podendo  ahi  coadjuvar-so  in- 
directamente 8  industria  e  a  agricultura  no 
paiz.  O  orador  tem  opiniões  médias  entre  a 
livre  permuta  e  alfandegas  protectoras. 

O  principio  que  inexactamente  intitulam-— 
liberal— e  que  nSo  o  é,  o  principio  de  livro  per- 
muta, que  se  traduz  também  impropriamente 
em  livre  cambio,  tem  produzido  muitos  males 
aos  paizes  e  aos  governos  que  se  deixam  sedu- 
zir com  enfeite  <  e  palavriados  de  escriptores 
thaoricos  e  imaginativos,  e  o  adoptado  em  par- 
te, i >or  que  no  todo  nenhum  governo  do  mundo 
o  aceita. 

E*  irmílo  do  outro  de  livre  cabotagem,  que 
contra  a  opinião  e  observações  do  orador  se 
admittiu  em  a  lei  do  orçamento  de  1862,  por 
uma  emenda  improvisada,  e  que  produziu  o 
destroço  da  nossa  marinha  mercante,  que  dava 
trabalho  ás  povoações  das  costas  habituadas  ao 
mar,  preparava  um  viveiro  par?*  a  marinha  de 
guerra  nos  casos  e  eventualidades  extraordi- 
nárias, viveiro  que  d^sappareceu  com  a  cabo- 
tagem nacional,  e  alimentava  uma  industria 
entre  nós  muito  importante.  Que  ó  da  nossa 
cabotagem'^   Toda    a    communicação    costeira 

Sertence  hoje  aos  estrangeiros,  do  qual  em  tudo 
epeudnm^s.  De  que  nos  serve  possuir  táo 
immensas  costas  e  portos  importantes  si  o  es- 
trangeiro os  monopolisa  ? 

Qual  é  a  nação  estrangeiraque  admitte  o  prin- 
cipio da  livre  troca,  com  exc  jp^ão  da  Ingla- 
terra, o  BÓ  em  vários  artigos  ou  mer  adorios  e 
não  em  todos  ?  Ainda  assim  as  alfandegas  são 
a  principal  r^nda  regular  da  Inglaterra.  E 
quande  o  dmittiu  ella  ?  Depois  de  muito  tempo 
de  prohibiçõ  s  e  exagerações  de  impostos  de  im- 
portaçSio,  depois  de  creadas  e  definitivamente 
firmada  su  i  industria,  de  modo  á  não  temer  mais 
concurrencia  de  nação  ai  «uma.  E  não  é  paiz 
livre  a  Inglaterra  ?  Não  são  paizes  de  liberdade 
aFrançi,  Bélgica,  HoUanda,  Itália,  Estados 
Un  dos  ?  E  não  são  as  alfandegas  destes  paizes 
as  melhoras  fontes  de  suas  recoitas  ? 

Qual  é  o  que  admitte  a  livre  troca?  Só  a 
Turquia.  Eis  ahi  o  paiz  livre  na  opinião  do*  que 
querem  considerar  principio  de  liberdade  a  livro 
troca.  Antes  aprondermos  nesse  caso  com  os 
paizes  que  a  não  adoptam. 

Note-se  a  agitação  agora  em  França  para 
se  não  repetir  o  tratado  de  commercio  de  1860 
com,a  Inglaterra.  Lêa-se  o  que  dinse  Thiers, 
o  que  provou  documentalmente  ainda  ha  um 
mez  Foyer  Quartier,  a  industria  frimceza  de- 
cahin  muito  e  até  a  agricultura .  Não  se  au- 
gmentou  a  exportição  do  vinho  e  cerei  es  de 
França  para  a  Inglaterra .  Augmentou-se  sim  a 
importação  em  França  de  artefictos  das  manu- 
V.   IV.— O 


facturas  iní^lezas,  e  males  numerosos  soífreu  a 
industria  francezade  sedas,  de  linhos,  de  al- 
godões, de  louça,  etc. 

Veja-se  o  que  praticaram  os  Estados- Unidos 
cm  rólação  k  importação,  e  por  que  a  sobrecar- 
regam de  impostos,  tém-se  creado  e  desenvol- 
vido uma  industria  na  republica  que  vai  amea- 
çando a  europei,  lutando  com  ella  gloriosa- 
mente no  mundo. 

Pois  não  queremos  ter  industria  ?  Queremos 
ser  unicamente  povo  agricola  ?  E'  isto  possí- 
vel ?  Carecemos  de  enriquecer-nos  com  a  agri- 
cultura e  com  a  industria.  Começa  esta,  ini- 
ciasse com  bon^  auspicies.  Cumpre  auxilial-a, 
e  não  cortar-lhe  os  voos,  suffocal-n  ao  nascer, 
ou  no  berço.  E  o  meio  único  é  olharmos  para 
as  alfandegas.  Não  deseja  o  orador  impostos 
prohibitivos,  direitos  proteccionistas.  Conten- 
ta-se  que  sejam  como  os  actuaes,  meramente 
fiscaes,  aceita  os  factos  consunmiados,  mas 
quer  a  sua  reaJisação,  uma  fiscalisiçáo  severa, 
uma  cobrança  justa,  e  não  como  acontece  e  já 
o  disse,  menos  do  que  o  Ihesouro  tem  á  perce- 
ber legalmente.  Continuem  os  impostos  de 
importação  á  ser  fiscaes,  não  sejam  protecto- 
res, porque  isto  basta  para  algumas  industrias 
que  já  poBsuiinos,  e  outras  que  se  possam  acli- 
mar. 

Os  impostos  alfandegaes  para  o  Brazil  come-  - 
çaram  propriamente  em  1808.  Ao  vir  a  eòrte 
portugueza  estabelecer-ae  na  colónia  ameri- 
cana, fugindo  da  invasão  napoleonica,  abriu  o 
príncipe  regente,  de  ois  D.  João  VI,  as  portas 
do  Brazil  aos  estrangeiros,  mediant.)  24  ^/o  de 
imposição  para  as  mercadorias  estrangeiras 
importadas.  Em  1810  abaixou-a  a  lõ  para  as 
manufaturas  e  géneros  inglezes,  em  virtude  do 
tratado  celebrad  >.  Foi  uma  excepção  protectora 
cm  favor  da  nação  qu  j  o  protegia  contra  a 
França.  No  reinado  de  D.  Pedro  I,  com  os  tra- 
tados com  a  França,  estend;u-8e  a  «excepção. 
Por  mais  que  pretendessem  nossos  financeiros 
regularizar  esta  renda,  não  o  podiam  fazei*  pela 
existência  dos  tratados.  Em  1844,  porém,  con- 
seguiu o  sempre  lembrado  e  habilissimo  finan- 
ceiro, Manoel  Alves  Branco,  eflectuar  a  refor- 
ma e  reargamsaçãodos  impostos  de  importação, 
e  03  fixou  no  termo  médio  de  45  «/o,  com  varia- 
ções na  pauta  para  mais  ou  menos  nos  geheros 
admittidos,  segundo  a^  conveniências  publicas 
e  particul  res. 

Com  algumas  modificações  passaram  as  ta- 
rifas desde  o  ministério  do  senador  Ferraz  em 
1860,  que  formulou  excellentei  regulamentos, 
até  que  em  1867  o  finado  senador  Zacarias  as 
abaixou  ao  termo  médio  de  35,  procurando  en- 
contrar compensações  na  exigência  de  paga- 
mento em  ouro  e  em  impostos  directos,  que  se 
crearam,  o  que  alguns  por  grande  opposição  do 
paiz  se  extinguiram  posteriormente. 

Encontrando  osta  base  e  systema,  o  grande 
financeiro  Visconde  de  Itaborahy  tratou  de 
elevar  apenas  os  valores  ofllciaos  aos  do  mer- 
cado, para  que  o  thcsouro  cobrasse  o  que  lhe 
pertencia  de  direito  ;  a  tarifa  até  entãe  exis- 
tente estabelecia  valores  officiaes  inferiores 
de  30  á  40  «/o  aos  do  mercado .  Com  u  fiscali- 
sação  rigorosa,  e  com  esta  providencia  que 
não  suscitou  queixumes  nenhuns  sérios,  e  nem 
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offendeu  oi  interesses  dos  consamidores,  coii' 
seguiu  elevar  logo  e  muito  a  renda  annual  das  ! 
almndegas,  (^uo  progressivamente  chegaram  á 
produzir  mais  10.000:000$,  caninhaiido  sem- 
pre para  a  maior  prosperidade.  O  Visconde  do 
Kio  Branco,  modificando  depois  as  tarifas 
abaixou  o  termo  médio  a  30  o/o,  porque  enten- 
deu que  h:ivia  equilíbrio  nos  orçamentos,  e  não 
havia  necessidade  de  exigir  maior  receita, 
Quando  entretanto  nâo  diminuiu  os  impostos 
de  exportação  senão  no  assucar,  algodão,  etc. 
A  ultima  tarifa  que  começou  a  ser  execu- 
tada em  M  lio  ultimo,  conservou  este  ultimo 
termo  médio,  mas  oa  valores  officiaes  foram 
ainda  reduzidos,  de  modo  que  actualmente  são 
ellea  inferiores  aos  do  mercado,  em  uns  gé- 
neros lOo/oi  em  outros  20  e  em  alguns  30  e 
mais  pjr  cento. 

Nessas  transformações  por  que  passaram  as 
tarifas,  alliviaram-se  de  todos  os  impostos  o  sal, 
o  carvão,  o  trigo  em  grão  e  outros  generus, 
que  «ampre  estiveram  sujeitos  a  imposições,  e 

âu9  são  fontes  d )  rend  i  em  todos  os  paiz  m. 
Istes  géneros  importam  em  mais  de  6. 000:000$ 
de  valor,  e  já  produzem  excellente  reciita  para 
o  paiz. 

Por  ellas  igualmente,  e  por  leis  e  concessões 
particulares,  se  concedeu  isenção  de  direitos  de 
'importação  a  muitos  artigos  para  soei  dades 
particular  s,  corporações  religi  jsas,  em  prezas 
e  até  áâ  irmã  'S  de  c  iridade  !  A  somma  dos 
valore  <  isentos  do  imp03to,subiu  só  na  alfa  adega 
do  Rio  de  Janeiro, exercício  de  80 — 81, a  perto  de 
4.000:000$,  podendo- <e  calcular  em  todo  o 
império  era  5.000:00  1$,  deixand>se  de  cobrar 
de  direitos  1.500:000$000.  Só  nesti  parte  tem 
havido  e  hide  haver  necessariamente  muitos 
abusjs,  apezar  das  providencias  mais  atiladas, 
e  do  maior  zelo  dos  empregados . 

Entretanto  temos  excellentes  salinas  em  va- 
rias costas  do  Imp  jrio,  minas  de  carvão  (jue 
podem  ser  exploradas  vantajosamente,  e  o  trigo 
que  já  se  cultivou  vantajo  amente  no  Hio 
Grande  da  Sul  o  está  sendo  com  muita  vanta- 
gem no  Paraná.  O  orador  repete  que  não  quer 
systema  protector,  quer  sytema  fiscal,  quer 
rendas  rasoaveis,  e  em  importações  todos  os 
paizesas  tem,  e  muitos  os  adínittem  protectores 
como  França,  Itália,  Estados-Unidos,  Áustria, 
Allemanhi,  Portugil,  Hespanha,  etc,  para  fo- 
mentarem suas  industrias  respectivas. 

O  Brazil  não  póie  ser  unicamente  agrícola, 
6  mesmo  na  agricultura  carece  de  variar  as 
plantações,  para  que  nos  annos  desfavorecidos, 
suppram  uns  géneros  á  outros,  bem  como  nas 
baixas  de  preços.  O  Brazil  precisa  ser  igual- 
mente industrial,  favorecer  sua  iniustria  nas- 
cente e  que  promette.  Haja  vista  o  que  ella  ma- 
nifestou nas  ultimas  exposições  internacionais, 
onde  ganhou  honras,  distincções  e  prémios  em 
muitos  géneros.  Convém  animal-as,  fomental-ai 
não  combatol-as  officialment ?.  Comparemos 
nossai  alfandegas  com  algumas  de  nações  es- 
trangeiras. 

O  termo  médio  do  nosso  di  eito  de  importação 
é  de  30  o/o .  Diz  melhor  de  cerca  de  26,  porque 
os  valores  officiaes  estão  muito  abaixo  dos  va^ 
leres  reaes  do  mercado. 


Entretanto  nos  Estados-Unidos,  ó  de  53  «/o, 
França  43,  ItaUa  41,  Allemanhã  40,  Áustria  e 
Rússia  de  45  a  60,  augmentada  ainda  ultima- 
mente; Bélgica  e  Hoilanda  de  30  a  35;em  quasi 
todos  os  paizes  mais  elevado  oue  no  Brazil. 
Re!?ra  geral  na  Kuropa  e  Estaaos-Unidos,  di- 
reitos pesados  do  importação  para  géneros  ^ue 
os  paizes  produzem  similares,  e  para  os  uteis  e 
não  necessários  á  vida;  lig  iros  impostos  para 
08  que  consomem  e  não  produzem  e  oa  de  ne- 
cessidade . 

Em  França  o  café  piga  580  réis  por 
kilo;  o  chá  e  assucar  pouco  menos,  o  algodão  o 
dobro  d*entre  nós,  a  lã,  o  chocolate,  o  linho^  ds 
mesma  maneira. 

Na  Itália  pouco  menos,  e  na  Allemanhã. 

O  ferro,  o  carvão,  o  sal,  as  m  'quinas  tudo  paga 
muito  mais.  Nos  Estados-Unidos  o  café  obteve 
reducção  de  dir  ;itos,  não  porém  o  chá  e  não  o 
cacáo.  No  linho,  ferro,  etc,  os  direitos  são 
pesadissimos.  Em  algodão  excedem  até  03  li- 
mit )  da  protecção,  principalmente  nos  objectei 
manufacturados. 

O  fio  do  algodão,  por  exemplo,  em  nosso  paiz 
que  produz  o  algodlo,  e  que  já  não  é  matéria 
prima,  sim  manufactura,  só  paga  10')  réis 
kilo,  e  seja  de  qualquer  qual-dade  e  até  coloâ 
rido  e  sobre  um  valor  ofíicial  de  1$,  quando  o 
cni  do  mercado  é  de  1$400  ;  assim  pagando 
10  <*/o  o  valor  real  do  mercado  renderia  140  réis 
o  kilo,  e  o  de  dous  fios  e  tinto  superior  quantia 
quando  diversificados  no  valjr  omcial  como  são 
no  mercado. 

Entretanto  em  França  paga  180,  na  Itália 
210,  em  He''panha270  na  Allemanhã  140,  em 
P  irtugual  280  !  E  não  produzem  algodão  I  È 
este  dreito  é  sobre  o  fio  crú  ;  o  dobrado  e  o 
tinto  pagam  mais.  Nos  Estados-Unidos  323  réis 
o  crú  e  mai-í  30  ^jon  e  quando  em  quantidade 
superior  quasi  o  d  )bro  ! 

Riscados  e  brins  de  algodão  pagam  no  Brazil 
na  razão  de  30  «/o  sjbre  u  u  v  dor  ofíicial  de  2$ 
o  kil),  quando  o  do  mercado  regula  quasi  3$. 
Em  França  e  outros  paizes  mais  de  50  °/o  e 
sob 'O  o  valor  real  do  mercad),  e  nos  Estados- 
Unidos  70  a  80  o/o,  isto  é,  quasi  prohibitivos  os 
direitos. 

Já  ahi  quante  prejuízo  vai  para  nós?  Em  fa- 
zendas de  algodão  o  valor  importado  sobe  talvez 
no  império  a  30.000:000$q00  ! 

Note-se,  temos  já  muitas  fabricas  de  fiar  e 
tecer,  e  em  vez  de  as  ajudarmos,  alimentamos 
contra  ellas  a  concurrencia  estrangeira. 

O  mesmo  se  verifica  nas  lãs,  quando  já  o  Rio 
Grande  produz  lãs,  e  possuo  algumas  fabricas 
excellentes  para  pannos,  baetab,  oobertores, 
flanellas  etc. 

No  calçado  e  nos  chapóos,  igual  espectáculo 
presenciamos.  Já  possuímos  uma  industria  im- 
portante a  respeito,  e  excelleate  ealçado  e  cha- 
péos  fkbricamoB,  melhor  até  na  qualidade  da 
matéria  do  que  o  estrangeiro  importado. 

Entretanto  o  calçado  augmenta  annualmonte 
na  importação,  concorrendo  com  o  nosso  e  cau- 
sando-lhe  desanimo. 

Só  na  alfandega  do  Rio  ouasi  3.000:000$  de 
calçado  se  despachou  no  ultimo  exercício.  Só 
paga  20  a  30  o/o,  mas  sobre  valores  officiaefl  e 
não  sobre  os  reaes  dO  mercado. 
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Assim  grmdes  botas,  cujo  preço  médio  é  offi- 
cialmente  estabelecido  em  30|,  tem  no  mercado 
muito  maior  valor  :  botinas  são  avaliadas  offi- 
cialmente  até  22  c.  2$,  maiores  4$,  quando  no 
mercado  têm  duplo  e  até  mais  que  duplo-preço. 

Roupa  feita,  velas  stearinas,  banhas,  feijão, 
milho,  arroz,  madeiras,  ISs,  tudo  tem  valores 
officiaes  entre  nós  menores  que  os  valores  reaes 
do  mercado,  e  por  isso  concorrem  á  abafar  a 
industria  e  agricultura  do  paiz. 

Entretanto  roupa  feita  entra  por  somma  su- 
perior a  3  000:000$,  banhas  por  800:000$,  ce- 
reaes  por  mais  de  2.000:000$,  vellas  stearinas 
por  mais  de  500:000$,  madeiras  de  construcção 
por  2.000:000$00G  ! 

Tudo  tem  diminuído  de  direitos  alfandegaes 
entre  nós;  até  o  bacalhau  pagou  até  1867, 
500  réis  por  arroba,  hoje  300  réis,  a  farinha  de 
trigo  400  róis,  hoje  150,  o  charque  60  róis  por 
kilo,  hoje  20,  os  peixes  salgados  45  a  60  reis, 
h^e  26.  Por  c^ue  f  Quasi  que  só  pelos  preços 
omciaes  da  tarifa  inferiores  aos  reaes  do  mer- 
cado !  Pagam  impostos  de  10  «/o,  mas  o  preço 
officia.1  da  tarifa  os  reduz  a  menos  de  5.Não  nos 
devemos  espantar  e  aterrorisar  pois  que  se  im- 
portem no  Brazil,  paiz  agrícola,  2.000  contos 
de  milho,  arroz,  feijão,  etc.,800  contos  de 
banha,  1.200  contos  de  peixes  salgados,  200 
contoe  de  telhas,  300  de  t^ollos,  150  contos  de 
cebolLas,  250  contos  de  batatas  !  Pagam  de  di- 
reitos 10  o/o,  mas  08  valores  officiaes  estão  muito 
abaixo  dos  reaes  do  mercado  de  modo  que  quan- 
do muito  pagarão  5  ^joi  e  o  valor  da  importação 
é  maior  que  o  official  que  se  lhes  presta. 

Em  vez  pois  de  receber  o  thesouro  30  o/o, 
termo  médio,  percebe  26  o/o  ou  menos,  perdendo 
o  excesso,  e  com  elle  o  paiz,  que  vê  sua  agrir 
cultura  e  sua  industria  sacrificadas  ao  estran- 
geiro, polo  tal  principio  de  livre  troca  ! 

E*  um  erro  pensar-se  que  a  diminuição  traz 
maior  consumo  de  modo  a  logo  lucrar-se  mais . 
Cem  a  pepolação,  o  augmento  das  transacções, 
os  usos  e  hábitos  é  que  o  consumo  augmenka 
no3  objectos  que  sâo  úteis  e  agradáveis  á  vida, 
nlo  Boe  necessários,  que  se  ha  de  sempre  pag^r 
e  consumir. 

Ainda  no  primeiro  caso,  o  accrescimo  vem 
vagarosamente  e  nenhum  financeiro  atilado  sA- 
crifícará  o  presente  ao  futuro,  como  não  deve 
sacrificar  o  futuro  ao  presente.  A  verd  deira 
experiência  prova  ^ue  se  precisam  ligar  o% 
três  elementos  :  tradição  do  passado,  conve- 
niência do  presente  e  previsão  do  futuro,  nas 
reformas  que  se  pretena'^rem  verificar. 

Quando  Roberto  Peei,  o  grando  financeiro 
inglez,  por  intuito  politico,  propoz  reducção  do 
impostos  de  importação  para  oa  cereaes,  cal- 
culou o  prejuízo  do  thesouro  em  2.500.000  libras 
sterlinas  e  propoz  logo  a  elevação  do  income^ 
taxe  em  mais  três  mUh&es,  declarando  que  por 
força  a  diminuição  da  r«ftda  doe  cereaes  havia 
de  ser  duradoura  e  carecia  o  thesouro  de  pre- 
▼enir-se  e  segurar-se. 

E  defeito,  ainda  hoje  não  ven  lem  oareaes  im- 
portados, apezar  de  tantoe  annos  decorridos,  a 
importância  que  produziram  antes  da  reforma. 
Augmentoa,  porventura,  em   Inp^laterra  a  im* 

rrtação  de  vinho»  ftanaont  4e  iâ50r  abaixados 
metade  os  direitoef    Não,  até    diminaia. 


Abaixaram-se  os  impostos  de  vinhos  em  Ingla- 
terra em  1860  para  «^xecutar-se  o  tratado  fran- 
cez,e  menos  vinho  importou  a  Inglaterra  depois 
dessa  data. 

Quando  o  orador  ouve  fallar  os  economistas 
modernos  em  livre  troca,  em  liberdade  de  cabo- 
tagem, em  direitos  alfandegaes  reduzidos,  lem- 
bra-se  de  Thiors,  que  os  comparava  aos  augures 
romanos  que  não  podiam  olhar-se  sem  se  rirem. 
Theorias  methaphisicas,  despresodos  interesses 
e  necessidades  publicas  pela  ignorância  da  pra- 
tica, e  rasoavel  experiência  e  theorias  do  fu- 
turo, como  a  musica  de  Wagner,  quando  no 
futuro  não  houverem  exércitos,  marinhas  e  ad- 
ministrações a  manter !  O  que  é  verdade  é  que 
o  estrangeiro  deseja  que  entre  nós  sejam  leves 
os  impostos  de  importação,  mas  o  brazileiro,  e 
com  elle  o  paiz  todo,perde  muito^  e  o  orador  es- 
tima o  estrangeiro ,  deseja  a  solidaridade  e 
prosperidade  d  3  todas  as  nações,  mas  antes  de 
tudo  ó  brazileiro. 

O  que  resulta  da  situação  económica  do  paiz! 
E*  que  só  a  agricultura  existe  para  os  brazi- 
leiros,  o  commercio  está  nas  mãos  de  estran- 
geiros, a  navegação  até  costeira  pertence  aos 
estrangeiros,  e  a  industria  que  pôde  ser  ali- 
mentada tenderá  a  desapparecer  de  novo,  ai  a 
não  favorecermos. 

Procede  dahi  que  os  cofres  públicos  padecem, 
diminue-se  a  prosperidade  e  progressos  da 
nação,  veremos  antes  colónias  de  estrangeiros 
que  paiz  independente  e  autónomo,  e  mal  nos 
poderemos  alimentar  para  executarmos  os  ser- 
viços de  que  carecemos,  e  resistirmos  a  even- 
tualidades perigosas,  para  sustentar  nossa  pró- 
pria dignidade  I 

Procede  dahi  que  o  brazileiro  não  tem  car- 
reira senão  a  dos  empregos  públicos,  o  que  é  a- 
maior  calamidade,  porque  até  perdem  aua  inde- 
pendência de  homem  ;  a  agricultura  por  ora  ó 
alimentada  por  escravos  como  instrumentos  do 
trabalho,  e  nem  se  lhe  pôde  oppòr  diques,  por- 
que nada  está  preparado,  o  seria  a  ruina  total 
da  pátria  :  industria  auasi  não  existe,  e  á  ella 
se  não  pôde  o  nacional  dedicar  ;  o  commercio  e 
navegação  pertencem  ao  estrangeiro,  faltando 
até  a  cabotagem  que  outr*ora  tantos  braços  em- 
pregava ;  emprezas  pouco  se  anima,  porque 
não  ha  liberdade  nem  imiciativa  com  a  tutella 
do  governo  pela  lei  de  1860.  Em  que  se  ha  de 
empregar  o  brazileiro  desprovido  de  meios  senão 
nas  funcções  publicas  que  se  mendiga  para 
viver,  entulhadas  de  en^pregados  as  repartições 
publicas  ? 

Falla-se  muito  em  diversidade  de  propensões 
e  opacidade  de  raças,  e  faz-se  comparações 
dos  anglo-saxões  com  os  povos  latinos,  consi- 
derando-se  estes  inf^^riores  áqnelles.  Erro 
palpável.  Todas  são  igualmente  aptas,  e  as  da 
Europa  quasi  completamente  se  acham  hoje 
mescladas,  igualando  seaão  sobrepiyando  nellas 
o  elemento  germânico,  pelas  invasões  repetidas 
do  norte,  que  se  assenhorearam  até  de  Itália 
França  e  Portug>al.  Além  disto,  pela  historia 
»e  conhece  que  os  puramente  latinos  e  meri- 
diomies  se  m  )»tr  iram  habilitados  para  todos  oe 
commettimientoB,  moraesr  intellectoaes  e  mats^ 
riaes.  São  as  condições,  as  eiriEunelaaoias  da 
epooa,  a  decadência  de  costames,   as  altera* 
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(;õe  nos  gostos  e  hábitos,  a  indifferença  momen- 
tânea, a  actividade  oa  inépcia,  o  luxo  ex  ig"orado, 
QB  vícios  o  virtudes  que  influem  em  tempos 
determinados,  uns  a  cahirem  outros  a  cres- 
cerem. Náo  era  tão  pequeno  em  território,  tão 
dosherdado  de  população,  Portugal  no  15°  e  lô® 
séculos,  6  nao  fez  mais  nas  navegações,  nos 
daBcobrimentos,  atções  guerreiras,  litteratura, 
etc,  do  que  as  outras  maiores  nações?  Não 
cresceu  Roma,  tanlo,  não  foram  os  árabes  tão 
illuitrados  e  poderosos^  Até  os  africanos  de 
Carthago  não  preponderaram  nas  artes,  nas 
.^-uerras,  nas  conquist'8,  no  commorcio,  na 
oAvei^ação  ?  E  iiote-so  que  estas  ultimas  não 
procediam  de  raças  do  norte. 

O  que  ó  mister  ó  quo  cultivemo  i  o  verdadeiro 
Itatriotisnio,  noi  illustremos  propriamente,  e 
tratemos  do  paiz  antes  que  de  questiúnculas 
partidárias  do  momento,  com  que  estragamos  a 
melhor  vida  da  nossa  actividade,  o  a  melhor 
parte  de  nossas  forças. 

De  tudo  quanto  fmo  orader  exposto  resulta 
que  com  uma  pequena  reorganização  finan- 
ceira, emquiinto  se  não  tratar  de  uma  modifi- 
cação mais  vasta  e  seria,  se  encontrará  mais 
de  6.000:000$  pira  á  receita  annua,  afim  de 
supprir  o  abatimento  nos  impostos  de  exporta- 
ção e  pagar  as  sommas  necessárias  do  papel 
moeda  que  se  deve  recolh'ír  paulatinamente 
como  urgencix  financeira,  a  que  se  deve 
acrescentar  rigorosa  economia. 

O  paiz  quer  e  exige  providencias  legislativas 
e  governativas  para  as  suas  necessidades  reaes, 
palpitantes,  para  satisfação  de  seus  justos  inte- 
resses, para  desenvolvimento  e  progresso  do 
suns  riquezas,  do  seu  commercio,  de  sua  in- 
dustria, do  aaa  agricultura,  de  sua  existência 
civil  e  social ;  ahi  é  que  deseja  ver  seus  ho- 
mens públicos  a  funccionar.  Não  ha  hoje  ques- 
tões de  politica  abstracta  que  prendam  como 
outr'ora  sua  attenção,  e  lho  excitem  os  brios  o 
o  enthusiasmo ;  ha  assumptos  mais  graves,  e 
que  mais  o  comprometteai.  Km  vez  de  rheto- 
rica  parlamentar,  de  allusões  a  influencias  oc- 
ealtas  desconhecidas,  de  manejos  de  governa, 
dt  tácticas  de  maioria,  de  jogo  de  interesses 
politicos,  0  preferivel  que  não  se  deixe  passar 
estéril  uma  sessão  inteira,  estragar-si  ne  pa- 
lavrorio  um  parlamento  composto  de  tantas  ca- 
pacidades, e  coiHinuar  o  governo  a  despender 
e  despender  com  péssimos  orçamentos,  sem  que 
ke  convença  o  paiz  que  elle  despende  bem  o  que 
arrecada  em  impostos,  que  são  sacrificios  duros 
«pesados. 

Economias  severas  e  grandes  pôde  só  o  go- 
verno ofiectuar  nas  despezas  publicas,  já  que 
as  camarás  em  vez  de  votal-as,  approvam  ainda 
gastos  inúteis,  em  assumptos  não  estudados,  e 
apenas  fivoraveis  a  interesses  particulares.  E* 
o  que  lhe  pede  o  orador,  e  lhe  exije  em  nome  do 
paiz,  restando-lhe  só  recurso  no  governo  ;  o 
orador  ainda  tem  fé  de  que  o  paiz  caminhará 
para  o  seu  progresso,  a  despeito  dos  homens 
e  dos  acontecimentos,  e  por  isso  não  poupa 
o  nem  regateará  8^3u  auxilio  a  cjuem,  deixadas 
puxões  partidárias,  quizer  decididamente  me- 
morar o  syfeteraa  que  desgraçadamente  se  tem 
s^uidOí  ôísaidaf  proficuaníeiitô  do  ^lae  maia 
itUfé'^9á  ãõpáij2. 


B*  lida,  apoiada  o  posta  em  discussão  a  se- 
guinte 

Emenda 

Fica  reduzido  a  7  «/o  o  imposto  de  exportação 
sobre  o  café.  S.  R. —  Affonso  Penna.^^  Caiv- 
(lido  de  Oliveira, 

Vai  á  imprimir  a  seguinte 

Redacção 

Redacção  para  3^  discussão  das  emendas 
feitas  o  approvadas  pela  camará  dos  deputados 
á  proposta  do  governo  quo  fixa  a  despeza  do 
ministério  da  fazoMda  para  o  exercício  de  1882 
—1883. 

Accre3cente-se  no  logar  competente  : 

A  assemblóa    geral   decreta: 

Art.  8.0  O  ministro  e  secretario  de  estado 
dos  negócios  da  fazenda  ó  autorizado  a  despen- 
der no  exercido  de  1882 — 1883,  com  os  servi- 
ços designados  nos  seguintes  paragraphos,  a 
quantia  de 62.282: 174$764 

1.0  (Como  na  proposta).....     14.826:291$000 

2.0  (Como  na  proposta) 6.061:82^)00 

3. o  (Como  na  proposta) 20.276:592$000 

4. o  (Como  na  proposta) 30:000f000 

5. o  Caixa  de  amortização;  di- 
minuindo-se  as  quan- 
tias de  50$  no  expe- 
diente, 50$  no  con- 
certo de  moveis  e  108$, 
nas  despezas  diversas.  59: 957^800 

6.0  (Como  na  proposta) 125:244$240 

7.0  Pensionistas :  elevando- 
se  a  verba  de  accôrdo 
com  o  pedido  para  o 
exercício  de  i883  — 
1884 1.808:385$831 

8.0  Aposentados  :  deduzin- 
do-se  a  quantia  de 
%         27:000$000 958:9851050 

9.'>  Empregados  de  reparti- 
ções e  logares  extin- 
ctos ;  deduzindo-se  a 
quantia  de  J300$,  por 
ter  sido  promovido  no 
theaouro  um  chefe  de 
logar  extincto 25:277$770 

lU.  Thesouro  nacional  ;  de- 
duzindo-se as  quantias 
de  2:400$000,augmen- 
tada  por  engano  no 
ordenado  e  gratificação 
dos  fieis  da  thesouraria 
geral;  de  650$  de  gra- 
tificação que  percebia 
um  direct -r  geral  fal- 
lecido ;  de  68$  que 
excede  do  preço  do  17 
assignaturas  do  Diário 
Offlcial;  de  34:105$950 
pedida  comoaugintfntxr, 
pafft  impr0BáO0s<  li« 
vf«S  m  B«ite6  è  0I34 


Digitized  by 


Google 


Sessfio  em  18  de  Agosto  de  1882 


45 


jectOB  de  expediente  ; 

fandegas  das    mesmas 

e  sendo  creado  o  logar 
de  agente  externo  da 

provincias 

4.305:988$367 

14. 

Recebedorias  :  elevando- 

thesouraria,  com  800$ 

se  a  verba  de  accôrdo 

de  ordenado  e  400$  de 

com   0   pedido   para  o 
exercicio    de    1883— 

gratificação  ;    dotados 

com     a     quantia     de 
2:000$  08  novos  ser- 

1884;  

4Ô4:2*$946 

15. 

Mesas  de  rendas  e  coUe- 

viçcs  :     telegraphico  , 

ctorias  ;  reduzi  ndo-se  a 

telephonico  e   postal  : 

verba  á  quantia  pedida 

augmentando-se       as 

no  orçamento  para  1883 

quantias  de  5:850$  de 
gratificações      conce- 

—1884  

1.222:969$183 
180:632$160 

16. 

(CJomo  na  proposta) 

didas  pela  lei  do  orça- 

17. 

{Como  na  proposta) 

13:0011020 

mento  de   1«;7— 1878, 

18. 

(Como  na  proposta) 

7:654$000 

sendo  de    3:150$   aos 

19. 

(Como  na  proposta) 

270:528$800 

empregados  da  paga- 

20. 

(Como  na  proposta) 

126:758$670 

doria  e  2:700$  aos  da 

21. 

Ajudas    de  custo  ;  dedu- 

thesouraria    geral  ;  e 

zindo-se  a  quantia  de 

de    426$666    para    o 
expediente  da  delega- 

25:00(^00  

50:000$e00 

22. 

Gratificações  etc.  suppri- 

cia  em   Londres  ;   de- 

23. 

ma-se 

duzindo-se    a    quantia 

Despezas  eventuaes  :  de- 

de 500$  de  gratificação 

duzindo-se   a    quantia 

por  mais  de  30  annos  a 

1 

de20:002$000 

100:000$000 

um   sub-director  apo- 

24. 

Difieronças  de   cambio : 

sentado  ;     conservan- 

eliminando-se  averba 

do-se  a  despeza  de  600$ 
como  auxilio    ao  por- 

1 

e  levando-se  a  impor- 

tância pedida  no  orça- 

teiro para  aluguel  de 

mento    para    1883  — 

622:992$666 

1884,  as  verbas  respe- 
ctivas de  que  procedem 

11 .  Thesourarias  de  fazenda : 

deduzindo-se  a  quantia 

as  diflferenças  de  cam- 

de 2:662$540,  cujo  pe- 

bio, a  bem    da  maior 

dido     não    foi   justifi- 

especificação da    des- 

cado 

952:880$000 

poza 

5.254:476$224 

89:747ír716 

12.  Juízo   dos   feitos   da  fa- 

25. 

(Como  na  proposta) 

zenda  :    elevando-se  a 

26. 

(Como  na  proposta)  — . . 

920:000$000 
60:000$000 

verba   com  a  quantia 

27. 

(CJomo  na  proposta) 

de    1:200$  para  dous 

28. 

Juros  do  empréstimo   do 

officiaes  de   justiça  do 

cofre  de  orpháos  ;  de- 

juizo dos  feitos  de  Mato 

duzindo-se    a    quantia 

Grosso,  nSo  contempla- 

de40:000$000.  

480:000$000 

das  na  proposta 

132:207$700 

29. 

Juros  dos  depósitos   das 

13.  Alfandegas  o  mesas   al- 

caixas   económicas    e 

fandegadas  :   deduzin- 

dos montes  de  soccorro; 

do-se  as   quantias  de 

deduzindo-se  a  quantia 

3:600$695  com  a  inclu- 

de87:601$253 

764:635$550 

sSo  no  quadro  dos  efe- 

30. 

Obras  :    deduzindo-se    a 

ctivos  da  alfandega  da 
corte    de  um    fiel   de 

quantia  de  56:558$230, 

para  reoonstrucçâo  da 

armazém;    e  a    de 

alfandega  do   Espirito 

l:843$155por  faUeci- 

Santo 

690:5141071 

mento   de    um  agente 

31. 

FiscaíisaçSodas  loterias: 

de  trapiche  ;  augmen- 

deduzindo-se a  quantia 

tando-se  a  de  88:600$ 

de  2:000$000 

400$e00 

com  a  elevaçffo  da  al- 

32. 

Exercicios  findos  :    ele- 

fandega do  Pará  á  1» 

vando-se  a  verba  com 

ordem, segundo  o  plano 

a  quantia   de  60:000$, 

do    decreto    de    2  de 

para  o  pagamento  das 
despezas     autorizadas 

Agosto  de  1876  ;  e  ten- 

do o  ajudante  dos  ad- 

em exercicios  anterio- 

ministradores   das  ca- 

res  por   conta  das  ver- 

patazias  de    Pernam- 

bas,  cujos  créditos  fo- 

nambuco e  Bahia  e  os 

ram   excedidos,  e  que 

respectivos  fieis  de  ar- 

f 

deixaram  de  ser  pagos 

mazém  a  categoria  e 

em  virtude  do  art»  18 

^'fltícimeiíti»  dô^  2*»  es^ 

da  lei  n.  3018,  de  5  dô 

cfifitarafidô    dáb   ài^ 

Kovdmbro  dè  1880 ;  è 
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33, 
34. 


ço^ficla^do-Be  indemni- 
zar ao  cofre  prqvincial 
das  Alagôa^  do  que  1^0 
fôr  devido  Dela  fazenn 
da   nacional  e  por  a^ 
^verfi^    títulos   até    a 
quantia  de  36:00Q$«,^ 
(Como  na  proposta). . .  ^  ^ 
(Como  na  propiosta). .... 


860:000$000 

450:000.^00 

90;000$000 


Art.  9.0  E*  aberto  aog:ovemoum  credito  aup- 
nlementar  e  extraordinário  da  somma  de 
9.540:781$369,  que  será  distribuido  pelos  mi- 
nistorios   e  rubricas  constantes  da  tabeliã  A, 

fertencendo  3.692:924$175  ao  exercido  de 
879—1880,  5.507:698$722  ao  de  1880— 1881, 
40:000$  aos  de  1880  a  1882,  e  300;158$472  ao 
de  1881—1882. 

Art.  10.  No  exercício  da  presente  lei,  poderá 
o  governo  abrir  credites  supplemen tares  para 
as  verbas  indicadas  pa  tabeliã  B. 

Art.  11.  Temo  governo  autorização  para 
despender  durante  o  ez^ercicio  desta  lei, 
por  conta  dos  créditos  esp^ciaes,  além  da 
imoortenciade  27.909: 110$759,  fixada  na  ta- 
beliã C,  a  que  se  fizer  necessari  i  para  occorrer 
ao  pagamento  da  garantia  de  juros  e  amortiza- 
ção das  letras  hypothecarias  dos  bancos  de  cre- 
dito real,  nos  termos  da  resolução  legislativa 
n,  2687,  de  6  de  Novembro  de  1875. 

Art.  12.  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissSea  em  18  de  Agosto  de  1882. 
^  4nt$nÍQ  dê  Siqueira .  —  Affonso  P$nna .  — 
Ulyisses  Vianna. —  Rodrigues  Júnior, —  F, 
Sodré,'^  fiezerra  Cavalcante ^^^  Bezerra  de 
Meneias. 

O  Sr.  presideite  d«Â  p^i'9^  prdei^  do  dia  19  de 
Agosto  de  1882  a  do  regimento. 

l>yaata-8e  a  sessão  ás  5  koras  da  tarde. 

ACTA  KM  19   DB  ÀaOSTO  BM    1882 

Presidenciti  do  Sr*  Z#im«  I>uarte 

A*s  11  horas,  feito  i^  eh%m»da,  acham-se  pre- 
sentes os  Srs.  Lisa$  IÀ(art«,  Matia  Machado, 
RiMco  de  Menezes,  Leopoldo  CunhA»  Basson, 
Vieir  i  de  Andrade, Jsvencio  AlTes,  Alcofori^do, 
J.  Penido,  Lacerda  Wera#ck,  Cantão,  Rego 
Bafrost  Almeida  Oliveira,  Rodrigues  Júnior, 
Augusto  Fleury,  Barão  da  BsUncia,  Cruz  Goií- 
vôa.  Passos  Miranda,  José  Marianna,  Carneiro 
da  Rocha,  Gonçilves  de  Carvalho»  Affonso 
Celso  Júnior  e  Bavão  de  Oanindé. 

Comparecem  de|>ois  da  chioiaáa  os  Srs.  : 
Espíndola,  Souza  Qaeísoz  Fiiho,  Cria,  Barão 
da  Leopoldina,  Aaánuie  Figueiró»  Qomes  de 
Castro,  Tarquinio  de  SkMMia,  Almada  Chaves, 
Peretti,  Aristides  Spindola,  Bulhões,  Escra- 
gnolle  Taunay,  Heotiques  Marques,  Pompeu, 
Barão  de  Guahy,  Ignae.o  Martias«  Abelardo  de 
Brito,  Barão  di  Villi  da  Barra.  Barão  de  Ara-  i 
Ç*fyi  Olymnio  Vallft^te.  Araoia  Piaha,  (Car- 
valho Resenaa,  Vaz  de  Mello,  (Joelho  e  Campos,  i 


José  Pompeu,  Souza  Leão,  Fernandes  de  Oli- 
veira, Ildefons)de  Ar  lujo.  Duqne-Estrf^da  Tei- 
xeira, Álvaro  Cançàinhi  e   Soares. 

Ao  meio  dia,  n^o  bavendo  numero  legal,  o 
Sr.  presidente  declara  não  haver  sessão. 

Faltam,  com  causa  participada,  os  Srs  :  Al- 
meida Pereira,  Castello  Branco,  Ferveipa  Vian- 
na, João  Caetano,  Moreiri  d^  Barros,  Montan- 
don,  P  Toira  da  Silva  e  Paulino  de  Squza. 

Faltam  sem  causa  participada  os  Srs. 
Adriano  Pimentel,  António  de  Siqueira,  Al- 
meida Nogueira, Amaro  Bezerra,Antonio  Pinto, 
Affonso  Peiína,  Alves  de  Aracgo,  Barão  de 
Anadia,  Bezerra  de  Menezes,  Carneiro  da  Cu- 
nha, Cândido  de  Oliveira,  Camargo,  Costa 
Pinto,  Contagem,  Diana,  Felício  dos  Santos, 
Franklin  Dória,  Francisco  Sodró,  F.  Beli- 
sario,  Felisberto,  Qeminiano,Generoso  Marques, 
Gonçalves  Ferreira,  Meton,  Joaquim  Tavares, 
Manoel  Carlo<9,  M  moe)  Portella,  Martim  Fran- 
cisco, Martim  Francisco  Filho,  Maciel,  Mac- 
Dowell,  Paula  eSouza,  Prisco  Parí^iso,  Pereira 
Cabral,  Prado  Pim  mtel.  Ribas,  Rny  Barbosa, 
Ratisbona,  Rodrigues  Lima,  Rodolpho  Dantas, 
Rodrigues  Peixoto,  Silva  Mafra,  Souza  Car- 
valho, Silviano  Brandão,  Silva  Maia,  Sinval, 
Seraphico,  Salustiano,  Tertuliano  Henriques, 
Theophilo  dos  Santos,  Ulysaes  Vianna,  Ulhôa 
Cintra,  Vianna  Vaz  o  Zama. 

O  Sr.   í.^  Sbcritario  dá  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officioe: 


Do  ministério  dos  negócios  do  império, 
de  17  de  Agosto  corrente,  remettendo  o  offido 
do  presidente  da  província  do  Paraná,  datado 
de  2  do  corrente  mez,  4o  qual  constam  as  ra- 
zões por  que  não  se  procMoa  ho  dia  1  de  Julho 
próximo  passado  á  feição  de  vereadores  e 
juizes  de  paz  na  parockia  de  Santo  António  do 
Arraial  Queimado.^  A  quem  fez  a  requisição. 

Do  ministério  dos  negócios  da  guerra,  de 
16  de  Agosto  corrente,  rometiendo  o  requeri- 
mento, devidamente  iaftnrmad),  em  que  o  secre- 
tario de  guerra,  marechal  de  campo  reformado, 
BaríU)  de  Mattoso,  ped3  um  anso  de  licença, 
com  o  resp  'ctivo  ordenado,  para  tratar  de  sua 
saúde  onde  lhe  convier.— A'  commisi^U)  de  pen- 
sões e  ordenados. 

O  Sr.  Presidente  dá  a  seguinte  ordem  do  dia 
para  21  de  Agosto  de  1882 : 

Primeira  parte 

3*  discussão  do  orçaaeotto  da  fazenda,  na 
parte  relitivi  á  des)eza. 

Continuação  da  2'*  discuBsio  da  receita  geral 
do  Império. 

As  matérias  desigaadas  pêra  a  ordem  do  dia 
11  na  1*  parte. 

Segunda  parte  (ás  3  horas  ou  antes) 

Discussão  dl  interpellaçâ^  do  Sr.  Tarquinio 
de  Souza  ao  Sr.  ministro  da  justiça,  e  miis  as 
mat^riís  designadis  para  a  segunda  parte  da 
ordem  do  dia  11. 
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▲OTA  DA   55*  8XSSÃ0  SM  21   DB  AGOSTO   Dl   1882 

Presidência  do  Sr,  Lima  Duarte 

SUMMARlO.-BXPBDiBNTi.-Urgeocíado  Sr.Rodolpho  Dantas. 
OBDiM  DO  DIA.— 331  distQssão  do  orçamooto  da  fazooda. 
—  DiscoTAOs  doa  Sn.  Cantão  e  António  do  Siqueira.— 
Interpeilaçáo  do  Sr.  Tarquinio  de  Souza  ao  Sr.  mi- 
nistro da  justiça.  Díseursos  dot  Srs.  tarquinio  de 
Souza  6  Ferreira  de  Moura  (ministro  da  justiça).— 
Ordem  do  dia  para  ÍM  de  Agosto  de  i88â. 

A'8  11  horas,  feita  a  chamada,  aeham-se 
presentes  os  Srs.  Lima  Duarte,  Matta  Ma- 
chado, Ribeiro  de  Meaezes,  Leopoldo  Cunha, 
Vieira  de  Andrade,  Juvenci)  Alves,  Bscra;- 
njlle  Taunay,  Thaophib,  Joâi  Penido,  Gon- 
çalves de  Carvaiho,G  )nçalveá  Ferr  'ira,  Antmio 
de  Siqueira,  Bar&oda  Estancia,  Passos  Miranda, 
Ignacio  Marti QS|  G  ^mes  de  Castro,  Ribas,  Rego 
Bams,  Ratisbona,  Mauiol  Carlos,  Rodrigues 
Júnior,  Micitl,  Barão  da  Leopoldina,  Affjnso 
Penna,  Silva  Maia,  Bezerra  de  Menezes,  Can- 
tão, Álvaro  Caminha,  Alcofo*ado,  Saiu  tiano, 
Almjida  Oliviira,  Carvalho  Rozende,  Martim 
Franciaco  Filho,  Ruy  Barbosa,  Cruz  G  luvô  i, 
Espind  «la,  Rod  Ipho  Dantas,  Almeida  Pereira, 
Uiysses  Vianna,  Lacerda  Werneck,  Sinval,  Al- 
frèd )  Chaves,  Affonso  Celso  Júnior,  Silra  Mafra, 
Cândido  de  Oliveira,  Alves  de  Araújo,  Pompeu, 
Antoaio  Pinto,  Mjton,  Camargo,Vaz  de  Mello, 
Bar&j  de  Canindó,  Olympio  Vaíladão,  Prisco 
Paraiso  e  Peretti. 

Comparecem,  depois  da  chamada,  os  Srs. 
Geminiano,  Seraphico,  Barão  dó  Araçagy,  Il- 
defonso de  Araigo,  Bar&o  de  Guahy,  Barão  da 
Villa  da  Barra,  Paula  Souza,  Rodrigues  Pei- 
xoto, Manoel  Portella,  José  Pompeu  e  Soares. 

A's  11  horas  e  45  minutos,  achand)  se  pre- 
sentes 6Ô  Srs.  det)atados,  o  Sr.  presidente  abre 
a  s  'ssão. 

Comparecem,  depois  de  aberta  a  Sessão  e 
ainda  dentro  da  hora  regimental,  os  Srs.  Souza 
Queiroz  Júnior,  Barão  de  Anad  ?),  P.  Belisario, 
Souza  Leão,  Coelho  e  Campos,  Bulhões,  Aristi- 
des Spinola^  Carneiro  da  Rocha,  José  Maiianno, 
Henrique  Marques,  Fernandes  de  Oliveira, 
Roari^ues  Lim  I,  Piulino  de  Souza»  Souza  Car- 
Tftiho  é  Abelardo  de  Brito. 

Comparecem,  fora  da  hora  regim3ntal,  os 
Srs.  Andrade  Figueira,  Joaquim  Tavares,  Fe- 
lício dos  Santos,  Araújo  Pinho,  Tarquinio  de 
Souza,  Contagem,  Cruz»  Francisco  Sodró,  Fran- 
klin Dpria,  Vianna  Vaz,  Amaro  Bezerra,  Au- 
gusto Fleury,  Pereira  da  Silva,  Carneiro  da 
Cunha»  Duque-Estrada  Teixeira,  Generoso  Mir- 
ques,  Diana,  Felisberto,  Ulhôa  Cintra  e  Mac- 
Dowel. 

Faltam,  com  causa  participada,  os  Srs.  Adri- 
ano Pimentel,  Castello  Branco,  Ferreira  Vianna, 
João  Caetano^  Moreira  de  Barros,  Montandon  e 
Basson. 

Faltam,  sem  causa  participada,  os  Srs.:  Al- 
meida Nogueira^  Costa  Pinto,  Pereira  Cabral, 
Prado  Pimentel,  Silviano  Brandão,  T.  Hen* 
riques,  Martim  Francisco  e  Zama. 

São  liJas,  postas  e  n  discussão  e  approvadas 
sem  debate  as  actas  dos  dias  18  é  19  de  Agoêto 
corrente.  * 


O  Sa.  lo  SscRBTAAio  dá  conta  do  sogainto 


EXPEDIENTE 


OfficioB 


Do  ministério  doa  negócios  do  império,  de  2i 
de  Agosto  corrente,  communíoandOf^^m  respofeita, 
que  Sua  Magestado  o  Imperador  83  dignará  re^ 
ceber  amanhã,  22,  ás  2  horas  da  tarde,  no  Paço 
da  cidade,  a  deputação  da  camará  dos  Srs.  depu- 
tados que  tem  0  3  apresentar  ao  mesmo  Augusto 
Senhor  a  resposta  a  falia  do  throno.^  Intei* 
radtt. 

Do  Sr.  deputado  Adriahò  Pimentel;  dé  2 
de  Agosto  éorrenté,  communlcánlo  que,  persis-i 
tihdo  os  seus  incoinmodos  de  satlde,  cohtihua  a 
não  podar  comparecer  áii  liessOes  de^ta  àugnita 
camará.—  Inteirada. 

Requerimento  : 

Da  camará  municipal  da  cidade  de  Bragattea; 
provinda  de  S.  Paulo,  reclamanio  contra  a  léi 
de  locação  de  ser  viços.-**- A*  commissão  de  justiça 
civil. 

O  ^^*  «Xu^eenoio  A.lves  pede  e 
obtém  uma  urgência  por  20  minutos  para,  na 
<es8ão  de  amanhã,  tratar  de  negócios  da  sq»  pnn 
yincis  • 

d  ISi",  «JoéÔ  lMÍ[a.i-Íá.ii]io  faz  igual 
pedido  de  urgência  por  um  quarto  de  kora  pai^ 
fundamantar  um  prqjectò. 

E*  approv^do. 

O  Bi*.    Rodolptio   I>atttasi-« 

Sr.  presidente,  os  proj  ctoa  para  cUja  apresen- 
tação requ  ri  esta  urgência ^  não  miram  uma 
reorganização  geral  do  ensino  ;)ublico  entre 
nós.  B  m  longe  di  so,  são  simples  capitulo! 
de  sa  obra  vasta  e  múltipla,  em  cujo  interesia 
me  abalancei  a  org  iniz  il-os,  e  que  penso  deste 
modo  S3rvir  offerecendo-lh3  o  complemento 
que  se  me  afigura,  no  momento  aotual,  urgente 
e  possiveL 

Dessa  in?ent3  tarefa  da  reforma  geral  da 
instracção  publica  no  Brazil  está  6  parla- 
mento a  esta  hora  incumbido* 

D  ^svaneço-me  de  h  iver  avocado  a  sna  eom- 
pet3ncia  soberana  e  exclusiva^  prooumndo  por 
minha  parte  restanral-o  nasui  inalienável  pro- 
rogativa  sobre  esse  magnO  assumpto,  quando» 
ainda  muito  recentemente,  cabendoHne  a  honra 
da  um  logar  no  governo,  julgando  bem  inter*' 
pretarjá  as  supremas  necessidades  do  paiz,  já  a 
mais  fecunda  aspiração  da  áótual  legiálatura» 
convidei-a  a  eknittir  o  seu  juizo  sobre  o  decreto 
de  19  de  Abril  que,  ha  três  ahúcs,  jazia  na  ca* 
mara*  tendendo,  entretanto,  as  cousas  para  une 
talvez  por  suas  disposições  se  viessem  a  regular 
definitivamente  todas  as  relações  do  ensino 
entre  nds. 

Felicito-me  deste  passo,  Sr.  presidente,  por 
que  ellô  deu  origem  a  que  horiíontes  verdadei- 
ramente novos  e  esplondidoB  fbsBem  do  seio  dé 
parlamento  descerradoii  á  nação. 

Outro,  de  feito,  não  é  o  nlcanco  dos  admirai 
veis  trabalhos  què  a  nobr«  comniiBsão  de  Ini^ 
trucção  tem  elaborado  sobre  áqttelle  f^io  dopo^ 
der  executivo. 
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A  camará  e  o  pablico  têm  já  conhocimento  do 
ralalorio  e  dos  projectos  aubstitativos  da  nobre 
commissfio  açor  ca  do  ensino  secundário  e  su- 
perior . 

Dentro  de  poucos  dias,  pelo  que  estou  infor- 
mado, conhecerSo  igualmente  a  camará  e  o 
publico  o  parecer  e  o  projecto  sobre  o  ensino 
primário,  que  vem  completar  a  organização 
começada  no  outro. 

O  Sr.  Affonso  Pennai^E'  um  parecer  que 
faz  honra  ao  seu  autor.  (Apoiculos.) 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  : — Diz  bem  o  nobre 
deputado.  Quem  quer  que  se  tenha  dedicado  ao 
estudo  das  questões  do  ensino  ha  de  affirmar 
com  prazer  que  esses  trabalhos  fariam  honra 
aos  mais  illuslrados  parlamentos  da  actuali- 
dade. (Apoiados,) 

Tudo  quanto  a  civilisaçfto  tem  conquistado 
nessa  vasta  região  da  poUtica,  tudo  quanto  a 
sciencia  tem  obtido  nesse  lar^o  território  da 
administração,  tudo  quanto  a  liberdade  conse- 
guiu nesse  domínio  incommensuravel,  alii  está 
nitidamente  enunciado,  primorosamente  reco- 
lhido, magistralmente  traçado  ;  e,  sejam  quies 
forem  as  contingências  que  o  futuro  reserve  á 
grande  causa  da  educação  no  Brazil,  essa  belia 
obra  prevalecerá  contra  todos  os  d*3sfalleci- 
mentos  e  contra  todas  as  reacções  que  porven- 
tura possam  sobrevir,  porque  é  a  obra  da  s  ien- 
cia  e  da  liberdade  em  nossos  tempos  ;  e  decidi- 
damente ás  leis  destas  duas  correntes  podero- 
síssimas, irresistíveis,  invenciveis,  hão  de  mais 
tarde  ou  mais  cedo  obedecer  todas  as  nações 
neste  século.  (Muito  bem,) 

Não  é,  pois,  não  pôde  ser  o  meu  pensamento 
invadira  espheraquea  commissfto  de  instruc- 
ção  pública  traçou  no  seu  programma  de  re- 
forma. O  meu  particular  amigo  e  emin  nte 
relator  dessa  commissão,  a  quem  nesta  maté- 
ria, como  em  tantas  outras,  eu  sinto  prazer  de 
chamar  meu  mestre,  pelo  respeito  que  me  in- 
spiram os  seus  altos  merecimentos  e  o  seu  pro- 
fundo estudo,  o  Sr.  Ruy  B  irbosa,  sabe  perfei- 
tamente que  o  governo  a  que  pertenci,  hon- 
rava-se  do  accòrdo  em  que  me  acho  com  S.  Ex. 
a  esse  respeito.  As  conv  cções  que  S.  Ex  alli 
externou  são  as  minhas  convicções  ;  a  sua 
obra,por  essa  solidariedade  quo  liga  o  meu  pen- 
samento á  sua  doutrina,  ó  a  minha  obra  tam- 
bém. Mas,  Sr.  presidente,  a  nobre  coiumissáo 
de  instrucção  publica  tinha  o  d  3 ver  restricto, 
que  se  impoz,  de  encerrar- se  no  circulo  dos 
assumptos  de  que  exclusivamente  cogitara  o 
decretode  19  de  Abril  ;  o  é  precisamente  para 
ampliar  esse  quadro,  para  completal-o,  tanto 
quanto  na  actualidade  me  parece  possível,  e 
tanto  quanto  supponho  que  o  exige  o  pensa- 
mento da  reforma  proposta  pela  nobre  commis- 
Bão,  é  para  satisfazer  a  esse  íim  que  venho 
apresentar  os  projectos  quo  dentro  em  pouco 
enviarei  á  mesa. 

Senhores,  o  decreto  de  19  de  Abril,  não 
obstante  o  pensamento  que  a  elle  pr«36idiu  ter 
sido  de  umi  reorganização  geral  da  instrucção 
publica  no  paiz,  deixou  muito  a  desejar,  já  não 
somente  quanto  ao  espirito  das  doutrinas  que 
introduziu,  mas  deixou  muito  a  desejar  j  elo 
lado     das     instituições   ensinantos    que    não 


abrangeu  no  seu  plano.  Demais  as  reformas 
que  alli  se  propuzeram,  e  que  a  nobre  com- 
missão  de  instrucção  publica  tão  consideravel- 
mente alargou,  essas  reformas  exigem  forçosa- 
mente a  votação  de  meios  extraordinários,  de 
recursos  correspondentemente  grandes,  com  os 
úuaes  possam  praticamente  ter  o  necessário 
desenvolvimento  todas  as  instituições  docentes 
que  sili  foram  comprehendidas . 

Era  meu  pensamento,  o  o  sabiam  os  meus 
honrados  collogas  do  ministério  de  21  de  Ja- 
neiro, que  de  ha  muito  conhecem  as  medidas 
que  hoje  venho  apresentar,  era  meu  pensa- 
mento aguardir  que  a  illustre  commissão  de 
instrucção  publica  terminasse  os  seus  trabalhos 
para  que  lhe  oífe recesso  eu  o  complemento 
que  hoje  trago. 

O  Sr.  Ultssbs  Vi ann a  :— Apoiado. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  : —  Entretanto,como 
sei  que  esses  trabalhos  se  adiantam,  e  consta- 
me  que  em  muito  poucos  dias  serão  presentes 
á  camará,  não  querendo,  por  outra  parte, 
tomar  tempo  ao  governo,  cuja  marcha  desejo 
muito  seja  a  mais  ;irospera  possível,  demorei 
ate  hoje  a  apresentação  destas  medidis. 

O  Sr.  Escragnollk  Taunay: —  O  governo 
de  que  V:  Ex.  fez  parte  tinha  muito  a  fazer  o 
nada  fez. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas:— V.  Ex.  quando 
vier  fira  tudo. 

O  Sr.  F.  Belisario  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  : — Eu  não  me  referi 
a  V.  Ex.,  mas  ao  seu  collega  que  me  inter- 
rompeu. 

Desem  >enho-me,  pois,  assim  de  um  dever 
de  coherencia  e  de  con -^ciência  igualmente, pela 
convicção  intima  em  que  estou  de  que  estas 
medidas  correspondem  a  necessi  laUes  vitaes  e 
impreteriveis  no  organismo  új  nosso  ensino 
publico. 

Sr.  presidente,  este^  projectos  destina m-se.  o 
primeiro  a  a  inici  ir  o  ensino  secundário  do  sexo 
feminino  em  nosso  [)aiz,  creando  um  estabele- 
cimento desse  gen(^ro  na  corte ;  e  o  segundo  á 
creação  de  um  fundo  escolar,  p  ira  ser  applicado 
ao  desenvolvimento  da  instrucção  popular  no 
Império. 

Quanto  ao  primeiro,  o  ensino  secundário  do 
sexo  feminino,  será  deveras  dez  ir  para  esta 
naçã  )  ({ue  por  mais  tempo  se  retarde  a  satisfa- 
ção 'lesta  necessidade,  que  a  própria  Turquia, 
um  paiz  do  mundo,  aliás,  em  que  os  costumes 
mais  profundamente  consagram  a  inferioridade 
da  mulher,  já  começju  a  comprehender,  offe- 
recendo  uma  ampla  instrucção  scundaria  ao 
sexo  feminino  em  um  dos  melhores  estabeleci- 
mentos çiue  neste  género  existem  na  Europa. 

O  ensino  secundário  do  sexo  feminino,  de 
feito,  já  não  pód^  ser  considerado  como  simples 
aspiração  sentimental.  E*  um  dos  artigos  mais 
práticos, um  dos  capítulos  mais  reaes  da  admini- 
stração em  toda  a  parte  onde  as  necessidades 
da  educação  publica  são  devidamente  compre- 
hendidas poios  governos.  Decorre  a  impor- 
tância deste  "Usino  do  principio  superior  da 
igualdade  do  homem    e  da  mulher  perante   a 
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instrucçâo,  esse  grande  principio  que  aos  Es- 
tados Unidos  coube  a  gloria  de  haver  prati- 
camente iniciado,  que  hoje  faz  o  orgulho  d© 
todas  as  democracias  modernas  e  de  todo^  os 
estados  civilisadoa  quo  se  dedicam  á  obra  da 
reorganização  da  instrucção  publica. 

Para  dar  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  uma  ra- 
pidi  idóa  do  alcance  dessa  medida  extraordina- 
riamente fecunia  e  da  importância  que  se  lhe 
attribue  em  toda  a  parte,  citarei  a  organização 
allemã  do  ensino  secundário  do  sexo  feminino. 
Só  a  Prússia  conta  182  estabelecimentos  deste 
género,  sem  contar  os  estabeleciraíntos  d)  in- 
strucção particulares,  onde  esta  espécie  de  en- 
sino so  distribuo.  Lembrarei  a  V.  Ex.  a  pró- 
pria Rússia,  onde  era  72  gymnasios  e  160  pro- 
gymnasios  se  distribuo  a  mais  ampla  instrucção- 
secundaria  ao  sexo  feminino. 

Recordarei  a  inslrucçãp  que  a  Itália,  nos 
seus  conservatórios^  em  suas .  escolas  supe- 
riores o  nos  seus  colle.ufios  superiores  d  í  edu- 
cação, distribuo  ás  mulheres.  Apontarei  o 
exemplo  do  Japão,  que,  em  matéria  de  pro- 
gresso escolar,  tinto  tem  fúto  nos  últimos 
annos  para  acompanhar  e  seguir  de  perto  a  ci- 
vilisação  Occidental,  e  onde  sioem  grande  nu- 
mero as  escolas  secundarias  mixt  is.  Lembrarei 
o  exemnlo  di  Suécia,  o  da  Grécia,  o  da  Dina- 
marca, o  da  Bel^rica  que,  ainda  ha  dous  annos, 
por  uma  lei,  d  ;vida  á  iniciativa  do  actual  mi- 
nistro da  instrucção,  creava  50  escolas  deste 
género. 

Citarei  finalmente  a  V.  Ex.  o  bello  exemplo, 
que,  em  Franç»,  de  ha  três  annos  a  esta  parte, 
se  observa  com  a  lei  Camillo  Sée,  para  a  qual 
ainda  agora  o  orçamento  da  instrucção  publica 
estabeleço    um    credito    de    300.000    francos. 

Isto  quer  dizer  que,  no  momento  em  que  cui- 
damos de  estudar  a  reforna  da  instrucção  pu- 
blica no  Hrazil,  a  instrucção  geral  e  superior 
do-'8exo  feminino  não  pôde  passar  despercebida, 
antes  deve  ser  considerada  a  certos  respeitos 
Gorao  o  ponto  de  partida  verdadeiro  de  todos  os 
bens  que  preten  lemos  em  matéria  de  instrucção 
publica  no  Brazil.  (Apoiados.) 

As  estatisticas,  as  nossas,  já  o  tive  occasião 
de  dizer  no  meu  relatório,  demonstram  ({ue  essa 
curiosidade  scientiflca,  que  ordinariamente  se 
suppõe  privilegio  do  sexo  masculino,  tão  forte 
quanto  neste  e  porventura  ainda  mais  poderosa 
e  no  sexo  feminino. 

Na  mulher  o  desejo  de  aprender  é  talvez 
mais  intenso  do  que  no  homem  ;  e  as  escolas 
do  sexo  feminino,  em  toda  parte,  revelam  uma 
frequência  não  menor  do  que  as  do  sexo  mas- 
culino. (Apoiados.) 

Finalmente  está  verificado  que  a  capacidade 
pari  o  ensino,  a  aptidão  [)ara  o  magistério  popu- 
lar, muito  mais  notavelmente  se  mtnifesta 
neste  sexo  do  que  no  outro.  Dahi  vem,  Sr.  pre- 
sidente, os  resultados  fecundissimos,  que  os 
Estados-Unidos  têm  colhido  da  educação  larga, 
que  se  distribuo  a  esse  sexo  ;  dahi  vem,  ainda,  o 
quadro  verdadeiramente  portentoso,  pelo  nu- 
mero das  mulheres  que  ensinam  nos  Estados- 
Unidos.  (Apoiados.) 

A  educação  da  mulher  ó  assim  a  edu  ação  de 
todas  as  gerações  (apoiados)  ;  ó    a   preparação 
do   futuro;   cultivar-lhe,:  pois,   a  mentalidade 
V.  IV.— 7 


com  a  instrucção  geral  correspondente,  á  que 
nos  cursos  secundários,  nos  seus  lyceus,  o  Es- 
tado oíferece  a)  outro  sexo,  eis  o  fim  d )  um  dos 
projectos  que  venho  apresentar.  {Muito  bem,) 

Assim  ó  ((ue  no  futuro  a  obrigação  legal  de 
aprender  tornar-se-á  desnecessária  ,  porque 
em  cada  mãi  de  família  achai*-se-á  o  mais  se- 
vero e  o  mais  esclarecido  precópt  )r. 

Na  orbita  deste  projecto  ó  sem  importância  a 
questão  financeira. 

Quanto  podo  custar,  Sr.  presidente,  per- 
gunta o  Dr.  Noldeke,  director  da  escola  sup3- 
rior  de  mulheres  em  Leipzig,  quanto  pôde 
custar  uma  escola  de  moças  ?  A  pergunta,  ollo 
accrescenta,  é  tão  difficil  de  ser  em  absoluto  re- 
spondida, quanto  o  seria  esta  outra  :  ouanto 
custa  uma  casa  ?  Naturalmente  o  preço  ha  de 
variar  conforme  a  importância  da  instituição  e 
as  circumstancias  locaes. 

Pelas  taboas  que  me  foi  dado  examinar,  das 
despezas  que  se  fazem  aa  Allemanha  com  insti- 
tuições de  ensino  secundário  para  o  sexo  femi- 
nino, verifiquei,  Sr.  presidente,  que  ellas  or- 
çam do  30.000  marcos  a  Sõ.OOO  marcos. 

Esta  pequena  despeza  seria  verdadeiramente 
insi^nififante  pelos  resultados  que  proiuzisse 
posteriormente  ao  paiz  e  ao  bem  geral  da  com- 
munhão;  não  me  arreceiaria  de  vel-a  multipli- 
car muitas  vezes,  tantas  quantas  fossem  neces- 
sárias para  disseminar  por  certas  regiões  estas 
escolas,  si  para  iniciar  o  melhoramento  quo 
proponho  um  alvitre,  que  me  parece  igualmente 
urgente,  não  nos  permittisse,  como  permitte, 
sem  nenhum  accrescimo  de  dostjeza,  realisar 
este  grande  coramettimento. 

Basta  para  isso  a  suppressão,  que  proponho, 
do  internato  d)  imperial  coUegio  D.  Pedro  II, 
(muitos  apoiados  ;  muito  bem)^  revertendo  a 
despeza  ({ue  com  elle  se  faz  em  beneficio  do 
ensino  secundário  de  mulheres  nesta  corte. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Ruy  Barbosa: — Sempre  foi  a  minha 
opinião. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu: — Excellonte  idéa. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  :— O  imperial  inter- 
nato de  Pedro  II  ó  uma  duplicata  estéril  e  dis- 
pendiosa (apoiados), . . 

O  Sr.    Thomaz     Pompeu  :— E  condemnada. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  : — ...  e  condem- 
nada pela  physiologia,  pela  hygiene  e  pela 
moral  como  são  todos  os  internatos. (A/Joíados.) 
Gasta-se  com  este  estabelecimento  cerca  de 
200:000$  annuaes  ;  e  as  taboas  da  matricula 
attestam  gue  a  frequência  no  anno  passado  foi 
de  67  individues,  este  anno  de  75,  e  era  annos 
anteriores  a  pouco  mais  se  elevou,  vindoo  r  - 
sumidissimo  numero  do  bachar.^is  que  alli  se 
formam  a  custar  ao  Estado  dezenas  de  contos. 
^Apoiados.) 

A  instrucção  quo  ahi  se  distribuo  não  ó  se- 
não a  mesma  do  externato  ;  eis  porque  digo  que 
o  internato  é  uma  duplicata  estéril  e  dispen- 
diosa . . . 

O  Sr.  Ulysses  Vianna:  —  E  sem  resultados 
práticos. 
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o  Sii.  lioDOLPMO  Dantas: — ...  o  ató  certo 
ponto  criminosa,  diante  dos  remltado^scienti- 
ÍÍC03  que  a  investigação  escolar  moderna 
e  a  pedagogia  contemporânea  assignalam 
como  consequências  inherentes  aos  internatos 
(apoirtdos),  dos  quaes  um  escpiptop  notável  diz 
com  razão  que  eiles  participam  dos  maus  lados 
•lo  convento  e  do  quartel. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu: — Jules  Simon. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas: — A  phrase  é  do 
Michel  Bróal. 

Supprimil-o  é  um  dever;  substituil-o  por  uma 
instituição  de  ensino  secundário  ao  sexo 
feminino  é,  appello  para  todos  quo  estudam 
estos  assum})tos,  uma  necessidade  qu  i  impor- 
tará nos  resultados  mais  Teoundos.  (Apoiados .) 

O  Sr.  Presu)Knte:— a  moia  hora  concedida 
para  V^  Ei.  justificar  os  seus  projectos  está 
terminada. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas:  —Si  V.  Ex.  me 
permitte,   terminarei  em  ])Oucos  momentos. 

Em  qu3  effecti vãmente  consiste,  senhor.ís,  o 
ensino  do  sexo  feminino  neste  paiz  ?  Como  '  n- 
sino  publico,  afora  a  acanhadíssima  instrucção 
que  o  Estado  oíforece  nas  escolas  primarias,  no 
mais  ó  nullo,  é  inexistente,  nem  jamais  ten- 
tado foi  pelos  poderes  públicos .  (Apoiados.) 

Hti,  corto,  no  paiz,  uma  instituição  que  hoje 
o  prosta,  não  tão  harmonicamente  org  inizido 
como  sóe  s?l-o  oste  ramo  da  instrucção  publica 
nos  paizes  que  mais  adiantados  se  acham  nesta 
matíTia. 

Devo-se  á  benemérita  iniciativa  do  director 
do  Lyceu  de  Artes  e  Officios  do  Rio  de  Janeiro, 
cidadão  illustre  que  a  posteridade  distinguirá 
como  o  nosso  mais  not  ivel  promotor  da  instruc- 
ção popular  no  premente  e  um  dos  melhores  se- 
meadores da  causa  do  futuro  da  nossa  pátria. . . 
(Muitos  apoiados,) 

O  Sr.  Pompeu: — E*  um  cidadão  benemérito. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  : — . . .  d'Wí»-so  a  esta 
brilhante  iniciativa  a  única  espocie  de  ensino 
verdadeiramente  efficaz  que  ha  no  Brazil  para 
a  mulher.  No  mais,  a  não  ser  o  ensino  profis- 
sional, administrado  em  algumas  oscolas  nor- 
maes,  que,  ainda  assim,  não  se  acham  mode- 
ladas pMos  melhores  exemplos  neste  género, 
nada  existe. 

Nestas  condições  roputo  medida  inadiível 
esta  creação,  tanto  mais  quanto  podemos  chegar 
a  ella  sem  dispondio,  supprimindo  um  sorviço 
inútil  e  pernicioso. 

A  segunda  medida,  Sr.  presidente,  que  tenho 
a  honra  de  offerecer  á  camará,  crêa  no  Império 
um  fundo  escolar  destinado  ao  desenvolvimento 
da  instrucção  popular  em  todo  o  paiz. 

Supponho,  senhores,  que  est.i  instituição  ó 
digna  do  emular  cora  essa  outra,  iguilmente 
grandiosa  ,  de  que  será  congenero  ,  creada 
pela  lei  de  28  de  Setembro.  A  questâk)  do  trabA- 
Iho  ea  questão  do  ensino  são  do  foito  as  duas 
nossas  grandes  questões,  e  servir  a  uma  ó 
servir  a  ambis.   (Apoiados,) 

Penso  que  as  verb  is  do  receita  que  inclui  no 
artigo  1*^  deste  projecto  não  soíTrerSo  impug- 
nação do  ninguém.  Aliás,  pelo  ostudo  que  pude 


fazer    do  quo    ollas  devem  produzir,  supponho 
que  conseguiremos  uma  sommi  avultada  annu- 

Uma  idóa  '\  q  a  alguns  parecerá  original, 
ma.i  que  aliás  não  o  é,  é  a  da  capitação,  que 
instituo  iga  ilmente  como  font'^  principal  da  re- 
ceita para  o  fundo  escolar. 

Deixarei  de  appellar  para  o  exemplo  da  Nova 
Inglaterra  o  da  Kepu^jlica  Argentina  o  para  a 
logislaçiÍLO  de  1817  em  França,  segundo  a  qual 
a  taxa  escolar  entrara  como  subsidio  funda- 
mental da  escola  publica.  Entre  nós  mesmo,  a 
idóa  foi  inuLto  corajo  iimento  sustentada  o  de- 
fendida por  um  dos  espíritos  que  mais  honra- 
ram já  neste  piiz  á  sciencia  e  á  lib^srdade — 
Tavares  Bastos.  Elle  reclamava  a  taxa  escolar, 
dividida  era  contribuição  local  e  contribuição 
provincial,  sendo  a  segunda  um  meio  auxiliar  dà 
primeira  ;  o  assim  o  fazia  porque,  no  seu  largo 
pensamento  de  desc^ntralisaç-ao  administrativa, 
na  Bua  gloriosa  tarefa  de  restaurar  os  poderes 
provinciaos  nas  prerogativas  que  a  legislação 
de  1834  lhes  conferira,  Tavares  Bastos  suppu- 
nha  mais  prudente  e  mais  útil  deixar  ás  pro- 
víncias e  aos  municípios  a  applicação  e  a  im- 
posição dessa  taxa. 

Creio,  porém,  senhores,  que  bem  longe  está 
do  pensamento  geral,  do  pensamento  dominante 
entro  nói,  hoje,  no  seio  do  todos  os  partidos,  o 
assontimento  a  essa  idóa,  que  a  nossa  expe- 
riência, pelas  lições  mais  concludentes,  nns 
nstá  desaconselhando  de  confiar  á  cegueira  dos 
interesses  locaes,  tão  absolutamonto  sem  edu- 
cação nesto  paiz,  a  sorte  de  uma  reforma  vasta 
e  harmónica  do    ensino  nacional. 

Eis  porv^uo  i)referi  o  systema  inverso  ao  de 
TavaresBast08,fazon  Io  da  taxa  escolar  uma  taxa 
geral.  Poierá  sor  addicional,  como  succede 
em  França,  e  n  i  Republica  Argentina  se  v  '- 
rifiça,  incumbindo  á  administração  geral,  sob 
as  clausulas  das  leis  do  orçamento,  a  tarefa  de 
dividir  polae  províncias  proporcionalmente  o 
producto  desse  imposto. 

Um  nobre  senalor  pela  província  do  Rio 
Orando  do  Sul  reforindo-so  ainda  não 
ha  muitos  dias  a  osta  idóa,  que  no  senado 
fora  aventada,  condemn  )u-a,  e  condemnou-a, 
Sr.  presidente,  como  attontatoria  do  principio 
da  gratuidade  da  instrucção  publica  que  a  con- 
stituição consagra. 

Os  Sr.  Ruy  Barbosa — A  oV^íjo  ó  esco- 
lástica. São  cousas  inteiramente  uls  cias. 
(Apoiados,) 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  : — São  cousas  in- 
toiramente  dístínctas  (apoiados),  com  o  mesmo 
fundamento  com  quo  se  diz  que  a  taxa  escolar 
offende  o  compromisso  constitucional  d\  gra- 
tuidade do  ensino,  podor-seia  dizer  que  todi 
a  sorte  de  impostos  qu  >  o  contribuinto  paga, 
e  que  afinal  vão  reverter  naquelle  beneficio, 
vem  a  ser  outros  tantos  attentadas  contra  ossa 
disposição  da  cirta.   (Apoiados.) 

O  próprio  o  illustr^  autor  da.  Provinda, 
que  ha  pouco  citei,  previra  essa  objecção  o  r  's- 
pondou-lhe  cabalment;  dizendo  que  pola  gra- 
tuidade do  ensino  devo  rigorosamente  enton- 
der-se  a  prohi  bicão  de  ({ualquer  tributo  pago 
pelo   alumno,  sob  a  fórmi  de  matricula    ou  do 


Digitized  by 


Google 


Sessão  eiii  21  de  Agosto  de  1882 


51 


(jualijuer  outr.i  despeza  d?  entrada  na  escala  ; 
mas  não  pôde  siguificap  a  isenção  do  publico 
e  do  contriljuintM  om  concorror  para  este  sor- 
viço,  o  mais  ur.irente  de  todoíí.  (Muitos  apoia- 
dos,) 

O  Sr.  Ruy  Barhosa  :  —  A  taxa  escolar  ó 
precisimente  a  condição  e  a  bas  ^  da  gratui- 
da  !e  do  ensino.  Esta  presuppõe  aquella. 

O  Sr  .  EsciuGNOLLE  Taunay  dá  uiu  aparte . 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  : — Agradeço  a  V.Ex. 
a  suadelicadissirai  observação  ;  e  vou  concluir, 
Sr.  presidente,  suppondo  não  haver  roubado  o 
tempo  á  camará  dos  Srs.  deputados  (  muitos 
apoiados);  penso  fazer  justiça  senão  ao  espirito 
do  nobre  deputado  por  Santa  Catharina,  mas 
ao  juizo  illustrado  deste  parlamento,  acreditando 
que  na  sua  opinião  nunca  será  de  mais  o  tempo 
empregado  era  a8;umptos  desta  ordem.  (Muitos 
apoiados  .) 

O  Sr.  Prisco  Paraíso: —  Não  ha  assumpto 
mais  importante  do  que  este.  (Muitos  apoiados.) 

O  Sr.  IloDOLPHO  Dantas  :  —  Vou  concluir, 
Sr.  presidente,  já  que  na  minhas  observações 
podem  sahir  da  orbita  que  o  regimento  me 
traça.  Faço  ura  appello  á  camará  para  que 
tome  sob  o  seu  mais  esclarecido  e  assiduo  cui- 
dado este  assumpto.  E'  da  instrucção  ])ublica 
qu  >  nos  ha  de  vir  o  bem  ou  o  mil... 

Um.  Sr.  Deputado: — O  bem. 

O  Sr.  Kodolpho  Dantas: —  ...  ou  o  mal,  si 
ella  não  fôr  organizada  como  deve  ;  <'  já  tive 
a  este  respeito  ensejo  de  manifestar  as  minhas 
convicções . 

Mas.  si  é  da  instrucção  bem  encaminhada 
([ue  nos  ha  de  vir  o  bem,  ó  preciso  dotal-a  am- 
plamente. Vejam  os  nobres  deputados  o  exem- 
plo da  França  :  a  obr-i  da  sua  re habilitação, 
obra  grandiosa  que  tanta  honrd  lhe  faz  neste 
momento,  essa  immensa  empreza  da  sua  reha- 
bilitação  não  se  tem  cimentado  senão  com  os 
melhoramentos  d  i  instrucção  publica. 

Ainda  agora,  Sr.  presidente,  o  Sr.  Júlio 
Ferry,  que,  ha  pouco,  deixou  o  governo,  lem- 
brava que,  nestes  três  annos,  só  com  a  con- 
«trucção  de  casas  escolares,  a  França  tem  gasto 
80.000:00(^.  Não  obstante,acrescentava  :«isso  ó 
apenas  o  começo,  porque,  em  matéria  do  in- 
strucção popular,  nada  ha  feito  eraquanto  al- 
guma cousa  resta  (|ue  fazer.  » 

O  Sr.  Ruy  Barbosa  : — Mas  nós  nào  queremos 
começar ! 

O  Sr.  Alvks  de  Araújo  :  —  Nem  ao  menos 
ouvir. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  : —  E,  apezar  de  tão 
colossaes  sacrifici  )8,calcul:i  ainda  o  illustre  ex- 
rainistpo  d )  ensino  que  a  França,  nestes  pri- 
meiros auno3,  terá  que  desembolsar  ainda  mais 
240  <iu  2^  mil  contos  com  o  desenvolvimento 
necessário  desse  serviço.  Será,  i>or tanto,  Sr. 
presidente,  em  poucos  annos,  um  dispêndio  de 
800  ou  900  milhões  de  fiancos,istoé,320  ou  360 
mil  contos  só  com  a  creação  dí  casas  esolares 
naquelle  grande  paiz. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa:  —  Aqui  chima-se  a 
isíO  pôr  dinheir)  fora. 


O  Sr.  Rodolpho  Dantas:  — O  Sr.  Júlio  Forry 
dizia  mais  no  seu  ultimo  «liscurso  :  «  Nós  con- 
struímos hoj>  as  escolas  tão  rauidamonto  como 
o  padeiro  faz  o  pão.  »  E  o  ministério  da  ins- 
trucção publica  convert"U-Síi  em  França  em 
uma  verda vl"ira  fabrica  d'i  escolas  ;  aliás,  re- 
pito, senhores,  o  eminente  ministro  acrescen- 
tava :    €  E*  a  )enas  um  começo.  » 

Com(?ço,  Sr.  presid''nte,  n  porque  !  Porque, 
não  ol>stante  ter  decu^lad  >  ha  50  annos,  o  orça- 
mento lia  instrucção  publica  em  França,  não  ol)- 
stante  o  hiverdu[)licado  nestes  últimos  trcs  an- 
nos, a  proporção  que  se  observa  na  diminuição 
do  qua.lro  da  ignjrancia,  na  estatística  do0  que 
não  sal)em  l^r  nem  escrever,  ó  apenas  de  IWo 
annualmente.  Não  passado  1  o/o  em  França 
o  doscrescimento  annual  da  trist)  (>statistica 
dos  analphabetos,  a,)ozar  da  enormidade  das 
sommas  consagradas  á  extirpação  da  ignorância 
popular  ! 

Que  será  entre  nós,  Sr.  presidente,  onde  sem 
nada  fazer  para  melhorar  as  condições  antigas 
repetimos  que  apenas  um  decimo  da  população 
sabe  ler  e  escrever  ? 

Vozes  :— Muito  menos. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa  : — Entre  nós  sustentar- 
se  0  progresso  está  era  restaurar  o  passado ! 
(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  :— Estes  algarismos, 
Sr.  presidente,  e  estes  exemplos  dispensam 
coramentarios.  Appello,  pois,  para  o  patrio- 
tismo e  para  as  luzes  da  camará  dos  Srs.  depu- 
tados. (Milito  bem  ;  muito  bem.) 

Vozes  : — Fallou  perfeitamente.  (O  orador  c 
felicitado.) 

Wem  á  mesa,  ó  lido  e  remettido  á  commissio 
de  instrucção  publica  o  seguinte 

1882— N.  201. 

2*    SESSÃO 

Creação   de  um   lyceu  para   o  ensino 
secundário  do   sexo  feminino 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  l.<»  E'  o  governo  autorizado  a  crear  no 
município  da  corte  um  lyceu  para  o  ensino  se- 
cundário do  sexo  feminino,  supprimindo  o  im- 
ternato  do  imperial  collegio  de  Pedro  II. 

§  1.0  Este  lyceu  só  receberá  alumnas  exter- 
nas, e  o  ensino  nelle  ministrado  será  gratuito. 

§  2.0  O  curso  de  estudos  comprehenderá  : 

Obrigatoriamente 

1.0  Portuguez  e   historia  litteraria  ; 
2.»  Francez  e  inglez  ; 
3.0  Geographia  e  cosmographia  ; 
4. o  Historia  universal,  e  e.special  do  Brazil ; 
5.0  Arithraetica,  álgebra  e  geometria  ; 
6.0  Elementos  do  physica  e  chimici,  historia 
natural,  anatomia,    physiologia  e  hygiene  ; 
7 .  ^  Economia  domestica  o  prendas  de  agulha  ; 
8. o  Noções  geraes  de  direito  ; 
9. o  Desenho  e  modelação  ; 
10.  Musica  ; 
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11.  Gy mnastica  ; 

12.  Pedagogia  ; 

13.  Contabilidade. 

Facultativametite 

l.o  AUemão  e  italiano. 

§  S.»»  A  approvaçãodas  alumnas  nos  exames 
finaes  das  matérias  que  constituem  os  pre- 
paratórios para  os  cursos  superiores  do  Im- 
pério, habilitara  á  matricula  nos  mesmos  cursos. 

§  4. o  A'8  alumnas  approvadas  nas  matérias 
do  curso  obrigatório  se  conferirá  diploma,  o 
Qual  dará  direito  á  nomeação  para  os  serviços 
ao  Estado  onde  puderem  ser  admittidas  p  ssous 
do  sexo  f  mini  no. 

§  5. o  No  regulamento  que  o  governo  expedir 
para  execução  desta  lei,  e  submetterá  á  appro- 
vaçâo  da  assemblóa  geral  na  sua  primeira  reu- 
nião, serão  marcados  os  vencimentos  e  van- 
tagens do  pessoal  administrativo  e  docente. 

§  6. o  Os  profes-iores  viialicios  do  internato 
de  imperial  collegio  do  Pedro  II,  emquanto  não 
puderem  ser  nomeados,  independentemente  de 
novo  concurso,  para  as  respectivas  cadeiras  que 
vagarem  no  actual  externai),  terão  exercicio 
no  que  ficar  instituido  eia  virtude  de-ta  lei. 

Art.  2. o  Revo;^am-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões  em  21  de  Agosto  de  1882.— 
Rodolpho  Dantas, 

Vem  a  meza,  é  lido  e  remettido  ás  com- 
misso  »s  de  fazenda  e  deinstrucção  publica  o 
soguinte 

Projecto 
1882— N.    202 

2*  SESSÃO 

Creação  de  um  fundo  escolar  para  ser  ap- 
plicado  ao  desenvolvimento  da  instrucção 
popular, 

A  assembléa  geral  resolvo  : 

Art.  1.0  Fica  estabelecido  um  fundo  escolar 
para  ser  applicado  ao  desenvolvimfinto  da  in- 
strucção popular  no  Império. 

§  1.0  Esto  fundo  se  constituirá  : 

1 .0  Com  o  valor  dos  donativos  o  logados  feitos 
ao  Estado  i)ara  a  instrucção  publica,  e  o  dos 
donativos  sem  destino  expresso ; 

2.0  Com  as  sobras  que  em  cada  exercicio 
deixarem  as  diffe rentes  verbas  do  orçamento 
das  despezas  do  ministério  dos  nogocios  do  im- 
pério ; 

3.0  Com  a  decima  parte  do  producto  da  venda 
das  terras  devolutas  nacionaes  ; 

4.0  Com  a  decima  parte  do  foro  cobrado  sobr.^ 
os  terrenos  nacionaes  que  se  acharom  sob  em- 
phytouso  ; 

5.0  Com  o  producto  das  lotorias  quo  pelo 
poder  legislativo  forem  votadas  para  o  fundo 
escol  1*,  e  com  a  decima  parto  dis  qu«  fornn 
concedidas  para  correrem  na  capital  do  Im- 
pério ; 

6. o  Com  a  torça  parte  d)  producto  das  he- 
ranças vagas ; 


7.0  Com  o  producto  das  multas  que  não  ti- 
verem destino  especial ; 

8.0  Com  o  producto  da  capitação  instituida 
no  artigo  sul^sequonte, 

Art.  2.0  Fica  estabelecida  permanentemente 
em  todo  o  Im  ^erio  uma  capitação,  exclusi- 
vamente applic.ivel  ao  fim  para  que  se  institue 
o  fun  lo  esc  )lar  creado  no  art.  lo  desta  lei. 

§  l.o  Esse  imposto  será  de  2$  por  contri- 
buinte, annualmente,  na  corte  e  capitães  de 
províncias,  e  1$  nas  outras  cidades  o  povoa- 
ções. 

§  2.0  Elle  rocahirá  em  todos  os  individues 
residentes  no  paiz,  nacionaes  ou  estrangeiros, 
maiores  de  21  annos,  que  exercerem  uma  pro- 
fissão ou  emprego,  ou  viveram  de   s^.us  bms. 

S  3.0  O  governo,  em  regulamento,  esta- 
bef3cerá  o  modo  de  arrecadação  e  a  forma  sum- 
marissima  de  execução  contra  os  contribuintes 
remissos,  a  qual  será  administrativa  e  de  uma 
só  instancia. 

§  4. o  O  producto  desta  contribuição  não  so 
l)oderá  empregar  no  simples  custeio  das  es- 
colas existentes,  mas  se  reservará  para  o  me- 
lhoramento das  actuaes,  especialmente  para 
a  creação  de  outras,  ac  |UÍsição  de  mobilia  e 
material  technico  e  construoção  de  novas  casas 
escolares. 

Art.  3. o  O  governo  expedirá  os  regulamentos 
necessários  á  "»xecução  desta  lei 

Art.  4. o  Revogara-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões  om  21  de  Agosto  de  1882.— 
Rodolpho  Dantas, 

PRIMEIRA    PARTE    DA    ORDEM    DO    DIA 

Entra  em  3*  discussão  o  orçamento  da  dos- 
peza  do  ministério  da  fazenda. 

São  lidas,  apoiadas  e  postas  conjuntamente 
em  discussão  as  seguintes 

Emendas 

Emenda  ao  art.  11: 

E  t  \mbem  fica  o*governo  autorizado  para  fazer 
ncquisição  dos  prédios  sob  ns.  35  e  37,de  Fran- 
cisco Nicolau  Gavazza,  contiguos  ao  edifício  da 
alfandega  da  Bahia,  incorporando-os  aos  pró- 
prios nacionies. 

Sala  das  commissõea.-Anf om*o  de  Siqueira, 
— A.Penna. — Bezerra  de  Menezes. — F,  Sodré. 
^'Bezerra  Cavalcanti. 

Emenda  ao  paragrapho  10. — Acresoente-se: 
ficando  equiparados  os  vencimentos  dos  fieis  da 
pagadoria  do  thesouro  nacional  aos  da  caixa  da 
amortizição,  augmentando-se  a  respectiva 
verba. 

Sala  das  sessões,  21  de  Agojto  do  1882.— 
F,  Sodré. 

Ao  art.  11. —  Acrescente-S0 :  o  para  pagar  á 
coramissão  que  foi  encarregada  do  trabalho  da 
discriminação  o  divida)  dos  terrenos  não  edifi- 
cados no  Rio  d)  Janeiro  (dirigida  p^lo  enge- 
nheiro João  da  Roi'ha  Fragoso)  a  quantia  a  quo 
ella  tiver  direito,  desemponhando-so  'assim  o 
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governo  dy  compromisso  que  tomara  em  virtudo 
do  art.  18  n.  4  aa  lú  n.  2940  d 3  31  de  Outubro 
de  1879. —  Felicio^dos  Santos. 

Emenda  ao  n.  14. —  Acroscente-so:  ficando 
eiuiparado  oord'nad)dos  empreitados  da-i  r.í- 
cobídorias  do  Rio  de  Jan  úro,  Bahia  e  Pernam- 
buco ao  dos  emproLTados  d:ia  alfand'^.ra>5  das 
mesmas  cidadjs,  sahindo  a  ditforenija  das  por- 
centagens (jue  os  primeir  is  percebmi,  e  consi- 
derado equival  nt'  o  Io?ar  do  administrador  da 
recebedoria  ao  insp'^ctor  da  alfande^ra  e  o  de 
lançador  ao  de  conferente.  —  S.  R  — Gamara 
dos  deputados,  21  d.^  Aírosto  de  1882. —  Gemi-^ 
niano  B.  O,  Gors. — Maita  Machado, —  José 
Marianno. — José  Basson. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr. 
Cantão. 

O  Sr*.  Oantílo  :  —  Causará  som  duvi- 
da admiração  a  esta  augusta  camará  o  ver-íne 
subir  á  tribuna  para  tomar  parte  ni  discussão 
do  orçamento  da  despeza  da  fazenda.  (Xõo 
apoiados.) 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  :  —  V.  Ex.  está 
muito  no  caso. 

O  Sr.  Cantão  :  —  Com  nzao  assim  deve  ser, 
Sr.  presidente,  porque  sou  o  primeiro  a  reco- 
nhecer que  itio  faltam  as  necessárias  habilita- 
ções para  tú  discussão  (nJo  apoiados) ;  mas  a 
camará  relê  verá  a  minha  ousadia,  certa  de  que 
não  vai  ouvir  um  discurso  que  tenha  por  obje- 
cto as  altas  finanças  do  Estado,  o  sim,  e  unica- 
mente, algumas  considerações  r  dativas  ao  pro- 
jecto, e  que  particularmente  dizem  respeito  á 
minha  provincia. 

Antes,  porém,  que  entre  na  matéria,  me 
pormittirá  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  apioveitar 
a  occasião  pari  render  graças  á  honradi  maio- 
ria, por  não  ter  desta  vez  posto  em  pratica  o 
seu  syst^ma  da  rolha  prévia,  pedindo  encer- 
ram'nto  da  discussão  antes  que  a  opposição  se 
enuncie. 

O  Sr  .    Carvalho  Rezende  :  —  Apoiado . 

O  Sr.  Cantão  :— Systeiiia  este,  Sr.  presi- 
dente, que  ó  mais  uma  dí^scoberta  desta  já  tão 
memorável  situação,  para  illudir  o  paiz,  e  ser- 
vir-lhe  de  recurso  para  dissimular  a  posi- 
ção da  honrada  maioria  em  relação  ao  minis- 
tério. 

Sim,  Sr.  presidente,  parece  que  o  que  a 
maioria  quer  com  este  seu  procedimento  é  fazer 
crer,  que  presta  um  franco  e  decidido  apoio  ao 
gabinete  3  d  »  Julho  :  ma^  a  verdade  está  1  nge 
dis  o  ;  ningueai  desconhf^corá  que  o  apoio  que 
ao  actual  gabin^^  presta  a  maioria,  ó  um  apoio 
de  tolerância,  e  que  só  t  ^m  por  fim  aguentar 
por  ma  8  algum  tnmi^o  esta  situaça ),  aliás  já 
devidamente  julgada  pelo  paiz. 

Si  assim  não  f  )ssg,  outra  seria  certamente  a 
maneira  de  proc^^d  n*  da  illuslre  maioria. 

Em  vez  do  procurar  a  )afar  asclijoussõos  pelo 
peso  do  numero,  antes  m  ísmo  que  ellas  tenham 
coaieço,  deveria  fazer-se  ouvir,  manifestando 
francamente  os  hous  sentimentos  do  adhosão, 
pela  voz  de  seus  mais  distinctos  e  autorizados 
mem  )ros,  principalmente  para  justificar,  ou  ao 
menos  procurar  desculpar  o  ministério,  respon- 


dendo a  discursos  tão  importantes  e  de  tanto  al- 
cance p  ditico  G  económico,  como  são  os  proferi- 
dos p.;loH  eminentes  parlamentares,  Andrade 
Figu  fira.  Ferreira  Vianna,  Gomes  de  Castro, 
BelisDrio,  Pereira  da  Silva,  Duque-Estrada 
Teixeira  e  outros,  os  quaes,  em  qualquer  dis- 
cussão em  que  tomem  parte,  profundam  as 
qu'»stÕ  '3,  e  mostram  os  erros,  os  desmandas,  e 
as  inconveniências  praticadas  pelo  governo. 
(Apoiados  da  opposição.) 

Mas,  ao  contrario  disto,  a  maioria  remette-se 
ao  silencio,  não  se  quer  dar  ao  trabalho,  o, 
talvez  pela  consciência  qu  ^  tem,  dí  ({ne  não 
pôde  responder  aos  argumentos  produzidos  por 
e^tes  illustres  deputados,  acha  melhor  pedir  o 
encerramento  das  discussões,  para  assim  appa- 
rentar  um  apoio  ao  governo,  e  evitar  que  o  paiz 
saiba  o  estado  das  nossas  finanças  o  de  todos  os 
ramos  da  administração  puldica. 

Portanto,  Sr.  presidente,  justo  motivo  tenho 
de,  não  só  em  meu  nome,  como  em  nome  da  mi- 
noria a  que  tenho  a  honra  de  pertencer,  dar  um 
testemunho  da  nossa  gratidão  á  honrada  maioria 
por  não  ter  desta  vez  posto  em  pratica  o  seu 
systema  ultimamente  adoptado.  {Apoiados  e 
apartes.) 

Entrando  no  objecto  da  discussão,  Sr.  presi- 
dente, começarei  por  pedir  á  nobre  commissão 
de  oiçamento  que  me  releve  externar  o  meu 
sentimento,  ou  antes  levantar  um  protesto 
contra  uma  emenda  por  ella  apresentada  na  2* 
discussão  deste  projecto,  emenda  que  tem  por 
fim  Bupprimir  a  proposta  para  ser  elevada  á 
i^.  classe  a  thesouraria  da  provincia  do  Pará, 
sendo  substituída  peli  autorização  conferida  ao 
governo  para  estudar  não  só  esta,  como  as  the- 
sourarias  das  outras  províncias,  e  classifical-as 
da  maneira  que  entender. 

Xada  dir  d  a  respeito  de  outras  thesourarias, 
porque  não  sei  perfeitamente  si  estão  ou  não 
no  «aso  de  serem  elevadas  ;  mas  pelo  conhe- 
cimento particular  que  tenho  da  da  minha  pro- 
vincia, acho  que  a  commissão  foi  de  algum 
modo  injusta  para  com  ella,  retirando  essa  pro- 
posta, e  fazendo,  pelo  menos,  retardar  a  justiça 
(|ue  assiste  áquella  repartição. 

Estou  convencido  de  que  o  nobre  ministro  da 
fazenda,  si  attender  como  d'ive,  ás  circumstan- 
cias  que  militam  a  favor  da  thesouraria  do 
Pará,   hadí  eleva-la   a    1^    clisse. 

Mas  não  tenho  certeza  de  que  assim  acou- 
te'^erá,  e  em  todo  caso,  será  ainda  demorar  por 
algum  tempo  esta  medida,  tanto  mais  quanto 
não  vejo  que  o  orçamento  contenha  ou  autorize 
as   despezas  com  esse  augmento. 

D  i  maneira  que  aindi  que  o  nobre  ministro 
da  faz-nda  ebve  a  categoria  daquella  the- 
zouraria  ,  esta  medida  não  pôde  produzir  eífei- 
to  si  não  daqui  a  dous  annos,  porqu  -  só  no  orça- 
mento seguinte  é  que  se  poderá  votar  a  verba 
necessária  para  a  despeza  accrescida. 

Que  a  thesouraria  do  Pará  está  no  caso  de 
ser  elevada  a  1*  classe,  ó  idéa  de  ha  muito 
rec anherida.  Já  em  1875,  no  relatório  do  mi- 
nistério da  fazenda  apresentado  pelo  Visconde 
do  Rio  Branco,  de  saudoza  memoria  (  apoiados  ) 
vinha  ella  consignada,  e  exhibidas  as  razões 
em  que  se  fundava . 
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Vou  lér  a  parte  do  seu  relatório  aitinente  ao 
objecto  (lê) : 

€  Thesouro  e  thesourarias  de  fazenda  : 

«  Havendo  o^  empregados  das  thesourarias 
de  fazenda  do  Pará,  e  S.  Paulo  requerido  a 
elevação  de  categoria  destas  repartições, 
attento  o  progresso  da  renda  das  mesmas  pro- 
víncias e  o  alto  preço  a  que  alli  tem  chegado 
ospríncipaes  géneros  alimenticios,  alugues  das 
casas,  foram  por  despacho  de  6  de  Agosto  do 
anno  passado,  ouvidas  as  direc terias  do  the- 
souro sobre  o  fundamento  de  ambas  aa  pre- 
tenções. 

€  A  directoria  da  contabilidade,  com  a  qual  se 
conformaram  todas  as  outras,  baseada  no  pro- 
gresso que  effec  ti  vãmente  apresentavam  om 
sua  renda  as  supraditas  províncias,  bem  como 
a  do  Ceará,  e  no  acréscimo  da  despeza  a  cargo 
das  de  Santa  Catharina  e  Mato  Grosso,  o  que 
provou  com  tabeliãs  demonstrativas  do  aug- 
mento  da  receita  e  despeza  publica  nas  pro- 
víncias, desde  o  exercido  do  1850 — 1851  até  ao 
de  1872—1873 ;  e  ponderando  que  tanto  a 
prosperidade  da  renda,  como  o  acréscimo  da 
d(?speza  redunda  em  augmento  de  trabalho  para 
para  as  referidas  repartições,  e  por  conse- 
quência na  necessidade  de  dotal-as  com  maior 
e  mais  bem  retribuído  pessoal,  opina  pela  ele- 
vação de  suas  categorias  á  classe  immedia- 
tamente  superior,  âcando  assim  equiparadas 
em  vencimentos  : 

€  A  thesouraria  do  Pará  ás  de  S.  Pedro,  Per- 
nambuco e  Bahia  ;  a  de  S .  Paulo  ás  do  Pará  e 
Maranhão ;  a  do  Ceará  ás  de  S.  Paulo  e  Minas- 
Geraes ;  a  do  Santa  Catharina  ás  de  Sergipe, 
Alagoas,   Parahyba,  Ceará,    Goyaz  e  Paraná. 

«  Por  economia,  porém,  não  marcou  a  todas  o 
mesmo  pessoal  daquellas  a  que  as  igualou  em 
vencimentos ;  limitando-o  nas  thesourarias  do 
Pará  e  Ceará  ao  numero  apenas  indispensavt^l 
para  acudir  ás  exigências  do  maior  serviço  que 
peza  sobre  ellas. 

€  Este  pequeno  accrescimo  de  despeza,  diz  o 
conselheiro  director  geral  da  contabilidade, 
será  justa  compensação  do  maior  serviço  de- 
sempenhado pelos  empr  'gados  em  virtude  das 
causas  acima,  e  significará  ao  mesmo  tempo  um 
acto  de  bem  merecida  consideração  ás  provín- 
cias que  mais  concorrem  para  a  prosperidade 
da  renda  publica. 

«Justifíca-se  ainda,  accrescenta  o  mesmo  di- 
rector, o  facto,  que  ninguém  ignora,  de  serem 
caríssimos  os  géneros  de  primeira  necessidade, 
os  alug-Aeia  de  casas  e  outros  serviços  nas  ci- 
dades de  Belém,  e  da  Fortaleza,  e  de  terem  su- 
bido nas  provindas  de  S.  Paulo  e  Santa  Catha- 
rina a  preços  tão  altos,  que  não  guardam  hoje 
a  mesma  proporção  com  a  barateza  do  que 
antes  alli  se  gozava  nos  coramodos  da  vida.> 

Note  a  camará  que  foram  ouvidas  as  directo- 
rias  do  thesouro  nacional,  o  todas  ellas  deram 
parecer  favorável,  reconhecendo  a  necessidade 
desta  medida . 

Vô  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  já  n 'spa 
época  era  reconhecida  a  necessidado  de  elevar 
de  categoria  a  thesouraria  do  Pará,  visto  como 
o  pessoal  (jue  nella  existia,  e  que  ainda  hoje 


existe,  era  insufficiente  para  o  accrescimo  que 
já  tinha  havido  na  renda  e  nadesp  zada  minha 
provinda,  accrescimo  este  que  necessaria- 
mente devia  trazer,  como  trouxe,  também  aug- 
mento de  serviço. 

Nessa  época  o  rendimento  médio  da  alfan- 
dega era  do  4.390.467$i80  somente,  hoje, 
porém,  esse  rendimento  eleva-se  a  10.000:000$, 
muito  mais  do  dobro  do  quo  então  era  ;  e,  pois, 
com  maioria  de  razão  ha  h  >je  necessidade  ur- 
gente de  augmentar-se  o  pessoal  da  thesoura- 
ria, elevando-a  de  cate^^^oria,  para  poder  oc- 
correr  ao  serviço  que  sobre  ella  pesa. 

Por  outro  lado,  a  vida  tem  encarecido,  de 
então  para  cá,  de  modo  extraordinário, tudo  têm 
duplicado  de  preço. 

Na  província  do  Pará,  Sr.  presidente,  ha  ser- 
viços que  sobrecarregam  aquella  repirtição,que 
não  existem  em  outras  províncias,  cujas  the- 
sourarias são  de  igual  categoria. 

Tem  commando  de  armas  e  divisão  naval,  quo 
Maranhão,  por  exemplo,  nào  tem;  tem  um  ar- 
senal de  guerra  e  outro  de  marinha  de 
2*  ordem,  que  outras  provindas  não  tem,  e  é 
sabido  que  o  systema  de  escripturação  dos  ser- 
viços da  marinha  e  guerra  é  muito  complicado 
e  variado. 

Tem  também  colónias  militares,  fortalezas, 
e  uma  guarnição  superior  á  de  outras  provín- 
cias, por  isso  que  ha  alli  dous  batalhões,  ama 
enfermaria  militar,  e  outra  de  marinha,  depo- 
sito de  pólvora,  etc,  etc. 

Já  vê,  portanto,  a  camará,  que  todos  estes 
ramos  do  serviço  trazem  um  grande  augmento 
na  escripturação  e  trabalhos  da  thesouraria;  não 
é  possível  dar  vencimento  a  todos  elles  com  o 
pessoa  que  ainda  hoje  tem  e  que  foi  croado 
pelo  decreto  n.  5245  de  5  de  Abril  de  1873, 
que  reformou  as  thesourarias  e  qualificou  a  do 
Pará  em  2^  classe . 

Eu  não  sn,  Sr.  presidente,  por  que  uma  fa- 
talidade pesa  sobre  as  províncias  do  norte  e 
particularmente  sobre  a  do  Pará. 

Quando  se  trata  de  sacrifício,quer  de  dinheiro 
quer  de  sangue,  quer  de  qualquer  outra  espé- 
cie, a  província  do  Pará  é  equiparada  ás  pro- 
víncias de  1*  ordem —  á  Bahia,  Pernambuco  e 
Rio  de  Janeiro . 

Mesmo  agora  temos  uma  prova  do  que  digo, 
no  projecto  que  se  discute,  na  parte  referente 
ao  augmento  de  taxas  de  escravos.  No  projecto 
equipara-se  o  Pará  á  Bahia  e  Pernambuco  no 
pagamento  deste  imposto,  pois  a  commissâo 
propõe  que  seja  elevada  a  20$  a  taxa  de  es- 
cravos no  Pará,  Pernambuco  e  Bahia  ;  entre 
tanto,  senhores,  quando  se  trata  de  algum  be- 
neficio, quando  se  trata,  já  não  digo,  de  algum 
beneficio,  mas  de  satisfazer  uma  urgente  neces- 
sidade para  a  província,  ha  tanta  repugnância. 
Então  o  Pará  não  ó  mnis  consid  rado  no  caso 
de  estar  entre  as  províncias  de  primeira  ordemt 
mas  sim  é  equiparado  ás  do  ordem  inferior, 
quando  não  fica  inteiramente  esquecido. 

A  camará  devo  recordar-se  de  que  tive  a  honra 
de  apresentar  uma  emenda  augmentando  com 
60:0Ò(^a  verba— Arsenaes— para  se  prover  o 
arsenal  do  Pará  de  machinismos  e  de  outros 
meios  necessários  para  satisfazer  as  exigências 
que  o  governe  reclama  delle. 
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O  Sr.  António  de  Siqueira  ; — Nesta  part^ 
V.  Ex.  tem  toda  a  razão.  Nós  temos  necessidade 
de  um  bom  arsenal  no  Pará. 

O  Sr. Cantão: — Já  demonstrei  quealli  nâo  ha 
nem  ao  m^^nos  uma  serraria  a  vapor.  Vê-se  o  que 
é  hoje  um  phonomeno, operários  serrando  grossas 
madeiras  com  uma  serra  ordinária.  As  oíRcinas 
de  machinas  estãg  compl  Uamente  desprovidas, 
não  possuem  nom  as  que  qualquer  officina  parti- 
cular hoje  nâo  dispensa  ;  e  entretanto  o  governo 
ordenou,  e  lá  está  construindo-se  uma  canho- 
neira semelhante  ou  igual  á  que  já  foi  con- 
struída, a  Mandos^  e  a  Henrique  Martins  e 
Greenhalg,  Lá  está  se  construindo  também  uma 
barca-pharol  para  aubstituir-s^  a  que  ao  perdeu. 

A  camará  não  se  dignou  votar  esta  pequena 
quantia,  que  eu  pedia  para  melhorar  aquelle 
ostibelecimento. 

As  repartições  publicas  ger.ies  estão  mal  col- 
locadas.  A  thesouraria  da  fazenda  está  em 
uma  parte  do  pavimento  térreo  do  palácio  do 
governo  ;  o  correio  está  em  uma  dependência  do 
antigo  convento  dos  mercenários  e  faz  vergonha 
dizer-se  que  è  uma  repartição  publica. 

O  Sb  .  Cruz  :  —  Apoiado . 

O  Sr  .  Cantão  :  —  O  commando  das  armas 
está  em  uma  casa  alugada  ;  a  secretaria  da  po- 
licia, igualmente  ;  a  enfermaria  militar  tam- 
bém está  em  uma  casa  alugada  :  nSo  se  tem 
emfim  um  estabelecimento  publico  á  custa  do 
Estado,  excepto  um  quartel  que  lá  foi  feito  no 
tempo  do  Sr.  J  ronymo  Coelho;  e  alguma 
cousa  no  ars3nal  de  mapinha,graças  ao  Sr.  se- 
nador Ribeiro  da  Luz. 

Entretanto  aqui  na  corte  repartições  de  se- 
gunda ordem  estão  em  edifícios  sumptuosos, 
expressamente  construidos . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : —  V.  Ex.  está 
exagerando,  os  estabelecimentos  de  1^  ordem 
estão  em  casas  alugadas. 

O  Sr.  Cantão  : — Vejo  escolas  primarias  em 
verdadeiros  palácios  ;  íoi  proposta  uma  verba 
de  80:000$  para  a  construcção  de  um  edifício 
em  que  funccione  a  caixa  económica  ;  e,  o  que 
ainda  é  mais,  não  só  não  ha  obra  alguma  geral 
feita  a  custa  do  Estado,  como  ha  muitas  obras 
que  devendo  correr  pelo3  cofres  geraes,  estão 
sendo  executadas  pelos  cofres  provinciaes— 
bem  como  o  cães  de  marinha,  com  a  circum- 
stancia  agravante,  de  que  o  governo  nem  ao 
meno3  quiz  indemnizar  a  provincia  de  uma 
l)equena  parte  deste  cães,  que  passa  em  frente 
da  alfandega  e  da  qual  esta  r  'partição  se  uti- 
liza para  o  seu  serviço. 

Está  a  provineia  construindo  um  bellissimo 
edifício  para  a  aseemblóa  provincial,  paço  mu- 
nicipal, e  outra  >  repartições;  foi  proposto  ao 
governo  geral  concorrer  acenas  com  a  quantia 
de  50:000  para  acabar  uma  parte  deste  edi- 
fício, obrigando-se  a  provincia  a  ceder  para 
nella  funccionarem  a  relação,  o  jury,  e  para 
audiências  dos  magistrados,  nem  aisto  o  go- 
verno quiz  annuir,  de  modo  que  a  provincia  está 
carregando  com  toda  a  despeza,  e  quando  es- 
tiver prorapto  o  edifício,  o  governo  s  *m  duvida 
ha  de  querer  se  iitilisardellepara  estes  e  outros 
fíns. 


I  Sr.  presidentcprocura-se  j  ustificar  este  pouco 
caso,  ou  este  abandono  em  que  estão  as  provín- 
cias, principalmente  as  do  norte,  appellando-se 
para  os  seus  rendimentos.  Nesse  sentido  f aliou 
o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  na  ultima 
sessão,  com  aquella  eloquência  e  illustraçSo 
que  todos  lhe  reconhecemos;  mas  S.  Ex.  ha 
de  permittir  que  eu  faça  algumas  ponderações 
a  respeito  dos  dados  com  que  argumentou,  e 
da  maneira  porque  apreciou  os  documentos 
officiaes  a  que  alludiu. 

Sei,  Sr.  presidente,  que  uma  ave  rasteira 
não  pôde  elevar-se  á  altura  da  águia ;  e  a  dis- 
tancia que  vai  de  uma  a  outra  é  justamente 
aquella  que  me  separa  do  honrado  deputado, 
quanto  á  illustração  e  conhecimentos  práticos 
relativamente  ao  assumpto. 

Mas  S.  Ex.  relevará  que  com  a  minha  fraca 
razão  analyse,  não  direi,  analyse,  porque  não 
tenho  força  nem  capacidade  para  isso,  mas  faça 
algumas  reflexões  sobre  o  seu  importante  dis- 
curso. 

O  nobre  deputado  para  aquilatar  a  força  e  a 
actividade  de  cada  uma  das  provindas  serviu-se 
do  rendimento  do  sello  o  de  outros  impostos, 
no  exercicio  de  1879,  dividindo  para  isto  o  paiz 
em  duas  zonas,  uma  do  norte  e  outra  do  sul;  a 
primeira  da  6  ihia  até  o  Amazonas,  e  a  segunda 
do  Espirito  Santo  até  o  Rio  Grande  do  Sul. 

Antes  de  entrar  no  exame  de  cada  um  dos 
argumentos  do  nobre  deputado,  eu  ponderarei 
em  geral:  primeiro  que  o  anno  de  1879  não  é  o 
mais  próprio  para  por  elle  se  avaliar  a  vitali 
dade  das  províncias  do  norte,  porque  todos  nós 
sabemos  que  nesse  anno  ainda  pesava  o  fía- 
gello  da  secca  sobre  algumas  delias,  como 
Coará,  Piauhy  e  Rio  Grande  do  Norte. 

O  Sr.  Pereira  da  Silva: — Eu  servi-me  do 
balanço  de  1879  porque  é  o  ultimo  que  ha. 

O  Sr.  Cantão: — NÇo  contesto  isso;  o  que 
eu  quero  dizer  é  que  esse  balanço  só  por  si  não 
pôde  servir  de  argumento  para  mostrar-se  que 
as  províncias  do  norte  não  têm  vitalidade,  não 
merecem  benefício  algum,  porque  as  suas 
rendas  são  inferiores  ás  do  sul. 

O  Sr.  Pereira  da  Silva  :— Eu  não  disse  isso. 

O  Sr.  Cantão: — E  o  nobre  deputado  não 
devia  concluir  como  concluiu,  que  as  provindas 
do  sul  concorrem  com  dous  terços  da  renda 
geral,  ao  passo  que  as  do  norte  concorrem  so- 
mente com  um  terço,  por  isso  que  aquelle  anno 
foi  um  anno  excepcional. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— Mas  nesse  anno 
o  rendimento  foi  maior. 

O  Sr.  Cantão: — O  aparte  do  nobre  depu- 
tado ainda  vem  em  meu  auxilio.  Si,  não  ob- 
stante o  flagello  que  pesava  sobre  as  provin- 
das do  norte,  o  rendimento  foi  maior  do  que 
nos  annos  anteriores,  segue-se  que  esse  an- 
no não  podia  servir  de  base  para  se  aquila- 
tar a  força  e  actividade  das  províncias  do  nor- 
te, pois  muito  maior  ainda  seri  i  o  rendi- 
mento, si  não  se  tivesse  dado  aquella  cala- 
midade . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— -  Qual  então  a 
hase  que  V.  Ex.    quer? 
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o  Sr.  Cantão  :— o  exercício  actual,  por 
exemplo,  ou  qualquer  outr.)  era  que  seja  nor- 
mal  o   estado  de  todas  as  províncias. 

Em  segundo  logar,  Sr.  prosidonto,  o  nobre 
deputado  dovía  attend^r  a  que  as  províncias 
do  sul  têm  fontes  de  ronda  que  as  províncias 
do  norte  não  tem  ;  fontes  de  ren  la  estas  que 
tem  custado  muito  dinheiro  ao  Hstado,  como 
segam  estradas  de  ferr ),  das  qu  lOs  o  Estado  au- 
fere o  producto  das  tarifas  e  do  outros  inpos- 
tOB,  como  o  que  pagam  os  que  uella  viajam. 

Tem  também  os  t  le^^apUos,  tem  as  lotorias, 
etc,  fontes  de  receita  estas  quo  oncormui  para 
elevar  o  sou  rend:m^'nto,  o  que  nào  oxistem 
nas  do  norte.  A  camará  sab  '  que  o  tele^nvipho 
terrestre  chega  somente  até  ao  Ceará  o  isto  ha 
pouco  tempo  ;  d*ahi  para  diante  está  estacio- 
nário ou  caminha  para  o  norte  muito  va;^^arosa- 
mente.  E  nesta  oC'\asião  soji-mo  pe-mittido 
aventar  uma  idea,  que  mo  parece  aceitável,  a 
qual  ó  que  o  governo  par  i  apressar. i  onclusão 
deste  melhoramento  para  o  norte,  fizesse  com 
quo  trabalhos  da  construcção  da  linha  telegra- 
phica  viessem  a  >  mesmo  tempo  do  Pará  a  eii- 
contrar-se  no  Maranhão  com  os  que  ostà ) 
sendo  levados  da  parte  do  sul  para  osía  pro- 
víncia. Assim  em  pouco  t-mpo,  o  teloi^-rapho 
estará  estendido  atoo  Fará;  nus  da  man  ira 
por  que  vão,  cr 'iu  que  nem  em  dous  ou  três 
aunos  elle  lá  chegará. 

Em  terceiro  lo^ar,  Sr.  Sr.  pro^idnit\  o  no- 
bre d  putaio  nào  devia  incluir  no  a  iu  calculo 
a  corte. 

A  corte  0  uma  parte  nnitra,  não  dove  fi- 
gurar conio  provinda  do  sul  ,  nà>  d>vo  p'^sar 
no  balanço  das  províncias  do  sul  fazendo  com- 
petência ás  do  norto. 

Ainda  uma  outra  consideração  g  Tal,  ó  qun  o 
nobre  deputado,  no  b'^u  computo,  faz  figurar  as 
quatro  principaes  e  mais  importantes  provín- 
cias do  sul,  e  somente  Ires  d  >  norie  ;  c  em  al- 
gumas part<'S  apenas  tratou  d  *  duas  d  >  norte, 
Pernambuco  e  Bahia,  deixando  d  ;  mencionar 
outras  em  numero  dí  nove,  aliás  imporlanles, 
como  Maranhão,  Ceará,  Parahyba,  otc. 

E'  verdade  que  em  relação  a )  sul  também 
S.  Ex.  deixou  d)  mencionar  cinco  províncias. 
Espirito  Santo,  Paraná,  Santa  Catharína,Mato 
Grosso  e  Goy  »z,  e  em  compensação  incluiu  a 
corto;  mas  comparada  debaixo  do  qualquor  ponto 
de  vista  estas  cinco  provincias  com  as  nove  do 
norte  que  S.  Ex.  deix m  de  computar,  ha  de  re- 
conh  'cer-se  muita  diíTerença.  ha  d^  ver-se  que 
as  do  norte  apresentara  mtior  imporUmcii, 
quer  quanto  á  população,  quer  quanto  ao  rcn 
dimento,  quer  debaixo  de  qualquer  outro  p  )nto 
de  vista. 

Tratando  do  sello^  o  nobre  deputado  apresen- 
tou 08  seguintes  dados  {lê) : 

4t  Renderam  no  exercício  de  1879  a  18S0  : 

A  corte 1 .6í)0;  00(^000 

Província  do  Rio  de  Janeiro. .  S^i-.OOO.^JOOO 

S.  Paulo 350:OUOS<)00 

S.  Pedro 2.37:0l)()A')00 

Minas 208:000.'^  )00 

Abstrahindo  a  corte,  rendeu  este  imposto 
nestas  quatro  províncias  1.166:000$000. 


Bahia 

P  'rnambuco. 
Pará 


2^6:000íS;000 
266:0U(H0íX) 
134:0OO$0M 


Ao  todo GSG:000$000 

Come  se  vê,  as  três  provincias  do  norte,  Ba- 
hia, Pernambuco  e  Pará,  renderam  mais  de 
m  'tade  do  que  rendiam  as  quatro  do  sul ;  ora, 
dando-so  para  as  cinco  provincias  do  sul  que 
nào  foram  computadas, o  r  ndi monto  de  2(J0:0íJl)."í;, 
calculo  que  niní^'-uem  dirá  que  ó  exa-;erado, 
pelo  contrario,  si  pecca,  ó  por  ir  além  do  què 
•  levia  ser,  t'M'emo»  que  is  provinciís  do  sul 
rendaram  nesse  anno  1 .3ó0:000s  de  imposto 
de  sello. 

O  Sr.  Pereira  da  Silva  ;  — Não  faça  con- 
jecturas ;  poi^ue  no  balanço  o  vtga  a  renda  que 
cida  província  teve. 

O  Sr.  Cantão  :  —  Eu  e^tou  me  referindo  ao 
que  S.  Ex  disse  ;  estou  argumentando  com  rs 
dailos  fornecidos  por  S.  Ex.  e  constam  de  seu 
discurso  j;i  }íublicado  em  extracto  no  Diário 
Official. 

O  Sr.  Pereira  da  Silva  : — Pois  eu  devia 
filiar  10  horas  pura  sitisfazor  ao  nobre  dc- 
puUido  ? 

O  Sr.  Cantão: — V.  Ex.  mencionou  somente 
algumas  provincias  e  omittiu  outras,  quando 
devi  i  mencionar  t>das  para  melhor  aprecíar-se 
a  v-M-daio. 

As  oito  provincias  do  Nort^',  que  o  nobre  de- 
putado deixou  do  mencionar,  c  ilcul  mdo  com 
contos,  umas  pelas  outr  is,  cal 'ulo  que  também 
nã  >  ó  exagerado,  atlenta  a  import  meia  e  po- 
pulação delias,  teremos  que  o  s'u  rendimento 
total  foi  de  1.480  contos,  superior  ao  das  pro- 
vincias do  Sul  em  120  contos. 

O  Sr.  Andrade  Pkíleira: —  Para  que  cál- 
culos quando  ha  ostatisticas  verificadas  ? 

O  Sr.  Cantão  : —  Já  disse  que  estou  argu- 
mentando com  03  dados  qu  í  o  nobre  deputado 
m  í  forn  cou.  Si  S.  Ex.  apresentasse  a  esta- 
tística do  todas  as  provincias  eu  me  serviria 
delias. 

O  Sr.  Pereira  da  Silva  :  —  Não  se  podo 
fazer  quo-^tao  de  provincias.  Tratei  de  princí- 
pios geraes  e  disse  que  as  províncias  eram 
irmãs. 

O  Sr.  Escragnollk  Taunay  : —  V.  Ex.  vai 
acab  ir  pedindo  a  s  •paração  do  Pará. 

O  Sr.  Cantão  :  —  Não  sou  cu  que  faço 
quesllod)  provincias,  e  muito  m 'nos  do  norte 
e  sul  ;  foi  o  nobre  deputado  que  a  f 'Z,  dividindo 
o  império  em  duas  z  »nas,  norte  o  sul,  e  com- 
parando o  r*'ndim<'nt )  d  *  cada  uma,  concluindo 
por  diz  ír  que  o  sul  concorre  com  dous  terços 
para  a  receita  do  Império,  e  o  norte  somente 
com  um  t  Tço. 

Nem  tenha  o  nobre  d-putalo  por  Santa  Ca- 
tharina  receio  de  eu  pedir  a  s  »p  iração  de 
Pará  ;  o  que  eu  peço  ó  (|U0  se  olhe  com  mais 
attmção  para  án  provinci  is,  sobretudo  do 
norte.  *^  se  faça  justiça  ás  ^uas  justas  r  'clama, 
ções,  pois  a  justiça  e  b^m  entendida  igualdade 
mais  do  que    a  continuidade   territorial,   darão 
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força,  e  manterão  a  união  e  integridade  nacio- 
naes.  (Apoiados.)  Em  todo  caso  nâk)  aeria  bom 
desprezar  a  faísca,  que  pôde  produzir  incêndio. 

O  Sr.  Gome-»  de  Castro; — Não  ha  perigo,  ha 
muita  agua  no  Pará. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— Já  anda  ahi  um 
jornalsinho  a-^sustando-noB. 

O  Sr.  Cantão: — Não    tenham  susto  por  ora. 

O  Sr.  Barão  de  Anadia: —  Continuo  que  vai 
muito  bem.  (Ha  outros  apartes  e  o  Sr,  pre- 
sidente reclama  attenção.) 

O  Sr.  Cantão: —  Tratou  depois  o  nobre  de- 
putado do  rendimento  proveniente  do  imposto 
da  transmissão  de  propriedade  e  apresentou 
o  seguinte  calculo,  não  fallando   da  corte: 

Rio  do  Janeiro 638:000í000 

S.    Piulo 360:000.5000 

S.    Pedro 2õ7;OO0SOOO 

Minas 208.000^000 

1.163.000$000 

Bahia 280:000$)00 

Pernambuco 257 :  000$000 

Pará 134:0U0$000 

Total 671:000$000 

Mí^tade,  mais  ou  menos,  do  que  produziram 
as  quatro  do  sul. 

Si  a  Bí^s  quantias  juntarmos  as  que  juntá- 
mos no  rendimento  do  sello,  teremos  que  as 
prim '-ras  rondaram  1.663:000$  e  as  segundas 
1.471:0001000. 

Ha,  com  efifeito,  a  differença  de  192:000$. 
Míis  é  preciso  attendei*,  que  este  imposto  de 
transmissão  de  propriedade  ó  imposto  variável ; 
em  um  anno  podo  produzir  mais  em  uma  pro- 
vincia  do  que  em  outra,  e  em  outro  anno  pôde 
dar-se  o  contrario. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Isto  dá-se  com 
todos  es  impi  stos. 

O  Sr  .  Cantão  :  —  Neste  mais  do  que  em 
qualquer  outro,  pois  depende  do  numero  e  das 
especi  s  de  transmissões  que  se  efiectuarem,  e 
sabe  o  nobre  deputado  que  a  importância  do 
impost)  varia  com  as  ospecies  de  transmissão. 
Por  isso  or  um  só  exercício  não  se  pôde  julgar 
a  vitalidade  e  força  de  uma  província. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:  —  Toma-se  para 
base  o  ultimo  exercício  liquidado. 

O  Sr.  Cantão  :  —  Além  da  influencia  que  a 
seccacom  certeza  haviíde  -ter  no  numero  de 
transmissões  de  propriedades  nas  provindas  do 
norte  por  ella  assoladas,  acresce  que  no  exer^ 
cicio  de  que  se  trata,  havia  grande  affluencia 
de  e-ícravos  tr\nsp">r lados  do  norte  para  sorem 
yendidoB  no  Rio  dj  Janeiro,  S.  Paulo  e  Minas. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Neste  imposto 
não  está  incluido  o  da  venda  de  escravos.  (Ha 
outros  apartes.) 

O  Sr.  Cantão  :  —  Pois  bam,  não  insistirei 
nesta  circnmstancia. 

Imposto  de  profissão.  O  nobre  deputado  a 
respeito  deste  imposto  mencionou  apenas  duas 
províncias  do  norte  :  Bahia  e  Pernambuco. 
V.   IV.— 8 


Já  se  yè  que  a  comparação  somente  de 
duas  províncias  do  norte  com  as  quatro  prin- 
paes  do  sul,  não  pôde  autorizar  a  concluaSo 
lógica  de  que  este  imposto  produziu  mais  na 
zona  que  o  nobre  dei)Utado  considera  do  sul, 
do  que  na  que  considera  do  norte. 

E  si  attendermos  á  população  e  a  outros 
elementos  de  que  dispõem  as  nove  províncias 
do  norte,  que  o  nobre  deputado  deixou  de  men- 
cionar ,  ver-se-á  que  este  imposto  eleva-se 
a  muito  ,  que  talvez  não  haja  dififerença,  e, 
si  houver,  será  muito  pouca. 

Importação  e  exportação.  Entro  em  duvida 
sobre  o  modo  por  que  o  nobre  deputado  consi- 
derou esta  epigraphe  ;  não  sei  si  tratou  do 
rendimento  do  imposto  ou  do  valor  offieial. 
S.  Ex.  não  fez  distincçío  entro  a  corto  e  a 
província  do  Rio  de  Janeiro  :  incluiu  ambas 
em  uma  sô  verba,  e  disse  (lê): 

Corte  e  Rio  de  Janeiro 53 .  000 :  000$000 

S.     Paulo 5.500:000$000 

S.     Pedro 5.1  0i):000S000 

Santa  Catharina 400:000$000 

Paraná 3>  K) :  000,>í;000 

Mato  Grosso 300:000.^000 

Espírito  Santo 21 :000§000 

Total 64 .  421 :000$000 

Bahia 9 .  700 :  000$000 

Pernambuco 9 .  650 :  000$000 

Pará 5. 600:000^000 

Maranhão 2.250:000$000 

Ce  irá 1 .250:000$000 

A  agòas 700:000í?;<)00 

Amazonas 270:000.$000 

Sergipe 270:000$  K)0 

Parahyba 200:000$000 

Rio  Grande  do  Norte 172:00()$()00 

Piauhy 85:00(i^000 

Total 30. 147:000$000 

Realmente  o  rendimento  das  do  norte  em 
relação  ás  do  sul,  importou  em  Uiu  pouco  menos 
de  metade,  maa  o  nobre  deputido  incluiu  o  da 
corte.  (Cruzam-se  muitos  apartes.) 

O  Sr.  Presidente:—  Attenção  !  Quem  tem 
a  palavra  é  o  Sr.  Cantão. 

O  Sr.  Cantão: — Si  se  refere,  Sr.  presiden- 
te ao  valor  offieial  das  mercadorias  exporta- 
das. . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Não  é  isso. 

O  Sr.  Cantão:—  . . .  devo  faz^r  uma  recti- 
ficação, porque  no  anno  de  1879  a  província 
do  Pará  exportou  7. 669:20^$354,  e  não  a  im- 
portância oíferecida  pelo  nobre   deputado. 

Devo  também  fazer  notar  que  a  exportação 
do  Pará  tem  sempre  ido  em  progressivo  au- 
gmento,-  pois  tem  sido,  em 

1878 5.652:581$ 184 

1879 7.669:2021351 

1880 10.638: 135$923 

1881 11.3o0:957$511 

1882  (lo  semestre).  15.^72:907$348 

elevar-se-á  a  mais  de  30.000:000$  no  corrente 
anno. 
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Si  se  refere  ao  rendimento  aduaneiro,  ainda 
lembrarei  o  estado  em  qao  se  achavam  algumas 
provincias  do  norte  com  a  secca,  e  farei  ver  o 
augmento  que  tem  havido  nas  alfandegas  do 
norte,  especialmente  na  do  Pará,  em  que  at- 
tingiu  a  quasi  10.000:000$,  no  ultimo  exercicio, 
ao  passo  que  na  do  Rio  de  Janeiro  tem  havido 
decresci  mento. 

Amazonas,  Alagoas,  Geará,  Maranhão,  em- 
fiiii  todas  as  alfandegas  têm  tido  progressivo 
augmento, e  augmento  muito  notável,  o  que  não 
acontece  nas  provincias  do  sul,  a  nSo  ser  em 
S.  Paulo,  que  é  a  única  alfandega  que  com 
effeito  tem  tido  grande  augmento  em  seu  ren- 
dimento. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :  —  E  é  de 
3*  ordem. 

O  Sr.  Cantão  : — E*  victima  da  mesma  injus- 
tiça que  o  Pará . 

O  Sr  .  Martim  Francisco  Filho  : — E  tendo 
luais  de  um  milhSo  de  habitantes  tem  aqui  só 
nove  deputados  < 

O  Sr.  Cantão  :— E  o  Pará  tem  apenas  três 
deputados,  e  faz-se  questSo  para  que  não  haja 
augmento  em  sua  representação. 

S.  Paulo,  com  um  milhão  de  habitantes,  dá 
nove  deputados,  e  o  Pará  com  450.00  0  habi- 
tantes, pouco  menos  de  metade  da  de  S.  Paulo, 
élá  somente  um  terço  da  representação  desta. 

E'  outra  injustiça  de  que  a  minha  província 
está  sendo  victima.  (Cruzam^se  muitos  apar- 
tes ;  o  Sr.  presidente  reclama  attenção.) 

Portanto,  Sr.  presidente,  estas  breves  refle- 
xõos  que  tenho  f  ;ito  creio  ({ue  bastam  para  que 
desappareça  essa  base  a  que  se  quer  soccorrer, 
de  que  as  provincias  do  Norte  nâo  concorrem 
para  as  despezas  publicas  tanto  quanto  as  pro- 
vincias do  sul. 

O  Sr.  Abilardo  db  Brito:—  A  exportação 
de  S.  Paulo  ó  de  40:000  contoa  o  a  do  Pará  é  de 
30 .  000  no  máximo. 

O  Sr  .  Cantão  :  —  E  devo  ainda  fazer  notar 
que  os  algarismos  nue  têm  até  ao  penúltimo 
exercicio  representado,  quer  o  rendimento,  quer 
a  importação,  quer  a  ex  lortação  da  provincia 
do  Paiá,nâo  são  os  verdadeiras,  jjorque  não 
havia  o  necessário  zelo  e  os  cuidado  na  físcali- 
sação  da  arrecadação  das  rendas,  e  a  prova 
está  em  que  a  r^nda  duplicou  em  menos  de  um 
anno. 

Por  grande  que  fosse  o  progresso  da  provincia 
não  ó  crivei  (]ue  o  seu  rendimento  em  um  anno 
duplicasse,  si  a  esse  progresso  natural  não  se 
juntassen  outras  circumstancias,  a  principal 
das  quaes  é  a  boa  fiscalisação  que  sd  tem  tido 
na  arrecadação  das  rendas. 

Si  anteriormente  tivesse  acontecido  o  mesmo, 
08  algarismos  que  representam,  não  só  as  suas 
rendas,  como  a  importação  e  a  exportação  da 
provincia  do  Pará,  seriam  muito  mais  elevados, 
como  realmente  o  foram. 

Sr.  presidente,  passarei  á  outra  ordem  de  con- 
siderações. Existem  nos  cofres  da  thesoura<*ia 
de  fazenda  do  Pará  avultados  saldos,  os  quaes 
estão  ali  paralysades,  fazendo  grande  mal  ao 
commercio  e  ás  rendas  publicas.  Até  ao  anno 


passado  o  governo  tinha  autorizado  a  thesou- 
raria  a  fazer  os  movimentos  de  fundos  compa- 
tíveis com  os  saldos  que  existissem  em  seus 
cofres,  não  só  com  o  thesouro  macional,  como 
com  as  praças  da  Europa,  por  intermédio  dos 
bancos  que  existem  na  provincia. 

Mas  foi  suspensa  essa  autorização,  de  ma- 
neira que  o  resultado  foi  existir  actualmente 
grandes  saldos  estagnados  na  thesouraria  de 
fazenda,  para  serem  remettidos  ao  thesouro  e 
o  commercio  lutar  com  grandes  difficuldades 
em  conseguir  numerário  para  as  suas  trans- 
acções, e  isto  tem  iníluido  de  alguma  maneira 
nos  rendimentos  públicos,  particularmente  da 
alfandega,  que  no  mez  passado  se  cal  'ulava  s^r 
de  800  e  tantos  contos  e  foi  apenas  de  774:000$, 
pelas  difficuldades  que  o  commercio  encontrou 
em  conseguir  um  numerário  para  pagar  os  di- 
reitos, de  sorte  que  estão  as  mercadorias  deposi- 
tadas muito  tempo  na  alfandega  á  f  ilta  de  des- 
pachos por  nãe  haver  meios  pecuniários  para 
isto. 

O  nobre  ministro  da  fazenda  não  está  pre- 
sente, senão  directamente  eu  lhe  pediria  que 
att^^ndesse  a  esta  circumslancia  e  desejaria 
mesmo  ouvir  a  razão  por  que  foi  suspensa  a  au- 
torização que  vigorou  até  ao  anno  passado.  Não 
sei  si  foi  o  actual  presidente  do  conselho  ou  si 
foi  o  presidente  de  21  de  Janeiro  que  revogou 
esta  ordem:  o  que  é  facto  éque  a  provincia  tem-se 
resentido  desta  revogação,  e  eu  desejaria  que  o 
nobre  presidente  do  conselho  e  ministro  da  fa- 
zenda a  mandasse  pôr  em  vigor . 

Outro  ponto,  Sr.  presidente,  para.  que  eu  de- 
sejara chamar  a  attenção  do  governo  é  o  abuso 
que  se  dá  na  provincia  de  haver  collectores 
sem  fiança. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Consta-me 
que  no  norte  isto  é  muito  geral. 

Um  Sr.  Deputado: —  E*  mal  antigo. 

(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Cantão  :  — Não  pre3Íso  encarecer  á 
camará  a  consequência  deste  abuso.  Ainda 
mesmo  agora  um  coUector,  que  foi  julgado 
alcançado  e  demittido,  não  tem  com  que  pagar 
o  S9U  alcance,  nem  tem  fiador  que  por  elle  o 
faça,  e  a  fazenda  ha  de  perder  a  importância 
do  alcance  desse  coUector,  que  aliás  me  consta 
não  ser  pequena.  Como  este  muitos  outros 
factos  se  têm  dado. 

O  Sr  Andrade  Figueira  :  —  Infelizmente 
até  nisto  a  politica  se  tem  introduzido. 

O  Sr.  Cantão: — Apoiado  ;  desgraçadamente 
a  politica  entra  em  tudo,  e  no  caso  a  que  me 
refiro  é  ella  a  causa  do  prejuizo  que  a  fazenda 
terá. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :—  E*  a  politica, 
mas.ninguem  a  quer  deixar. 

(Ha  outros  apartes) 

O  Sr.  Cantão  : — Infelizmente  a  politica,  Sr. 
presidente,  tem  entrada  em  todos  os  ramos  do 
serviço  publico,  até  mesmo  naquelles  por  que 
todos  nós  mostramos  interesse,  como  seji  a 
instrucção  publica,  que  devia  ser  um  terreno 
neutro,   mas  infelizmente   tem  sido  am  campo 
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de  batalha  para  os  partidos.  E  agora  mesmo, 
Sr.  presidente,  já  qae  trato  disto,  na  minha 
província  estão  se  dando  verdsideiros  escândalos. 

O  Sr.  Cruz: — Apoiado. 

O  Sr.  Cantão  :  —  Nos  exames  geraes 
Têm-se  esses  escândalos  em  alto  gráa  : 
gSo  nomeados  certos  e  determinados  profes- 
sores ;  os  parentes  e  filhos  dos  conserva- 
dores são  reprovados,  auando  conseguem, 
depois  de  muitas  difficulaades,  que  se  lhes 
oppoem,  ser  admittidos  a  exame,  entre- 
tanto ^ue  para  os  filhos  dos  amigos  e  co-reli- 
gionanos  do  delegado  do  inspector  geral  da 
instrucção  publica  da  cô«*te  ou  dos  professores 
não  ha  a  menor  dificuldade,  e  são  plenamente 
approvados,  muitas  vezes  sem  saber  patavina 
da  matéria. 

O  Sr  .  Felício  dos  Santos  :  —  O  Pará  está 
atrazado;  nós  aqui  não  vamos  pelo  compadrosco 
seja  liberal  ou  conservador  o  pai  ou  parente  do 
examinado.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Cantão: —  E  o  culpado  é  o  go- 
verno . 

O  Sr.  Presidente  :  —  V.  Ex.  vê  que  o  que 
está  em  3*  discussão  ó  o  orçamento  da  des- 
peza. 

O  Sr.  Cantão:  — Sim,  senhor,  e  eu  estou 
tratando  da  instrucçâo  publica,  que  ó  uma  das 
maiores  verbas  de  despeza  no  nosso  orçamento, 
e  absorve  uma  boa  parte  dos  rendimentos  do 
Estado. 

1^0  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Sendo  assim 
nada  escapa.  Acho  a  sua  hermenêutica  um 
pouco  lata.  (Ha  outros  apartes .) 

O  Sr.'  Cantão  :—  A  instrucçâo  facilita,  sem 
duvida,  a  arrecadação  da  renda,  porqne  os 
nobres  deputados  comprehendem  que  um  homem 
que  teve  certa  educação,  que  tem  uma  tal  ou 
qual  cultura  de  espirito,  adquire  mais  ou  menos 
dignidade,  e  nSo  commette  os  actos  indcc  )ro8os 
que  commetteria  um  outro  que  não  tivesse 
estes  predicados: ó  preciso  bem  preparal-oa  para 
a  boa  arrecadação  da  renda  publica,  ou  ndo 
disso  sejam  encarregados.  Pois,  não  se  aiz  que 
a  despeza  feita  com  a  instrucçâo  é  uma  despeza 
productiva  ? 

Realmente  eu  como  tal  a  considero,  assim 
como  considero  productiva  a  despeza  que  se  faz 
com  o  exercito  e  a  marinha;  entretanto,  ouço 
geralmente  dizer  que  é  iraproductiva. 

Pois,  senhores,  o  que  se  tem  em  vista  com 
um  bom  exercito  e  com  uma  boa  marinha 
Manter  a  ordem  e  a  tran^uillidade  no  interior, 
e  impor  o  respeito  aos  visinhos,  principalmente 
quando  são  turbulentos.  O  resultado  disto  é  a 
paz  interna  e  externa  e  é  á  sombra  da  paz  que 
se  desenvolvem  as  industrias,a8  lettras,  as  artes 
e  assciencias.  Já  se  vê  que  a  despeza  com  a  ma- 
rinha e  a  guerra,  assim  como  com  a  instrucçâo 
sâo  reproductivas  senão  immediata  e  directa- 
mente, ao  menos  indirectamente. 

Ora,  digam-me  os  nobres  deputados  :  um  paiz 
com  um  bom  exercito  e  com  uma  boa  marinha, 
nâo  evitará  ser  ludibriado  por  seus  vizinhos  e 
provocado  a  uma  guerra  ?  E  evitar-se  a  guerra 
nâo  é  concorrer  para  o  progresso, quer  material. 


quer  moral,  que  só  á  sombra  da  paz  se  pôde  rea- 
lizar ?   Certamente  que  sim* 

Os  braços  que  deviam  estar  empregados  no 
campo  de  batalha  e  lá  se  finando,  o  serão  na 
agricultura,  nas  industrias,  em  outros  ramos 
de  serviços  que  contribuirão  para  o  engrande- 
cimento e  prosperidide  do  paiz. 

Mas,  como  ia  dizendo,  Sr.  presidente,  o  cul- 
pado ó  o  governo  que,  em  logar  de  nomear 
para  o  logar  de  delegado  do  inspector  geral  da 
instrucçâo  publica  da  còrle,  e  os  presidentes 
de  provincias  para  os  legares  de  directores  da 
instrucçâo  e  examinadores,  a  homens  que  nâo 
estejam  envolvidos  na  politica,  procuram  pelo 
contrario  os  chefe*?,  ou  os  mais  salientes  mem- 
bros de  um  partido  para  entregar-lhes  exclu- 
sivamente este  importante  ramo  de  serviço 
publico.  (Apoiados  e  apartes.) 

Sobre  tudo  nesta  situação  isto  se  tem  dado. 
No  dominio  conservador  assim  não  acontecia, 
as  nomeações  recahiam  em  quem  tivesse  as 
precisas  habilitações,  sem  attender-seas  cren- 
ças politicas  do  nomeado.  Para  prova  recor- 
darei, que  para  a  minha  provincia  foi  nomeado 
delegado  do  inspector  geral  o  actual  Sr.  mi- 
nistro da  marinha,  que  então  alli  era  juiz  de 
direito,  e  pede  a  verdade  que  eu  testemunhe  ter 
elle  procedido  com  muita  imparcialidade  e  jus- 
tiça, 6  a  instrucçâo  nãodecahiu,  como  ultima- 
mente tem  de^ahido  com  a  influencia  politica 
que  se  tem  manifestado. 

O  governo  deve  dirigir  sua  attenção  para  este 
assumpto,  não  para  acabar  com  os  exames 
geraes  nas  províncias,  mas  para  tomar  provi- 
dencias tendeates  a  acabar  com  os  abusos  que 
estão  se  dando. 

Não  vejo,  Sr.  presidente, na  casa  nenhum  dos 
dignos  membros  do  gabinete,  sonão  eu  o  inter- 
pellaria  para  que  me  dissesse  si  o  governo  está 
resolvido  a  acabar  com  os  exames  geraes  das 
provin  >ias,  si  quer  acabar  com  este  pequeno 
beneficio,  que  se  lhes  concedeu,  contra  o  que 
desde  já  protesto. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— Com  esse  ma- 
loficio. 

O  Sr.  Cantão: — ...  porquanto  já  mandou 
suspender  os  exames  por  falta  de  verba.  Não 
sei  si  se  quererá  também  que  esta  despeza  corra 
pelos  cofres  das  provi ncias . 

No  Maranhão  e  om  outras  províncias  os  pro- 
fessores do  lyceu  e  os  outros  professores  parti- 
culares têm  tido  bastante  patriotismo  para  se 
ofl'erecerem  a  &zer  gratuitamente  esse  serviço; 
e  na  minha  provincia,  não  hesitarei  aífirmar 
que  o  mesmo  succederá,  desde  que  cessar  a  in- 
tervenção politica. 

O  Sr.Aristideb  Spínola:— Mas  isso  nada  tem 
com  o  ministério  da  fazenda;  V.Ex.  está  discu- 
tindo um  assumpto  do  orçamento  do  império. 

O  Sr.  Cantão  :— Não  tive  occasião  de  fallar 
no  orçamento  do  império  ;  VV.  EEx.  met- 
teram-nos  a  rolha  na  falia  do  throno  que 
também  dava  ensejo  para  tratar-se  deste  as- 
sumpto ;  deixem,  pois,  que  eu  aproveite  esta 
opportunidado  para  tratar  de  assumptos  impor- 
tantes, como  este. 
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Sr.  prosidento,  um  empregado  da  thesouraria 
do  Pará,  que  infelizmente  desmandou-se,  de- 
fraudou a  fazenda  e  afinal  foi  processado,  mas 
que  hoje  é  fallecido,  deixou  alguns  bens,  de 
que  a  thesouraria  tomou  conta  o  que  consis- 
tem em  terrenos  e  prédios. 

Lembro  a )  nobre  ministro  que  será  conve- 
niente a  venda  destes  terreno«,  porque  dahi 
provirá  uma  pequena,  ó  verdade,  mas  sempre 
sorá  uma  indemnização  da  importância  em 
que  foram  defraudados  08  cofres  públicos. 

Estão  estes  terrenos  alli  devolutos,  sem  pro- 
duzirem cousa  al,^uma.  Nem  sâo  edificados  por 
particulares,  como,  aconteoeria  si  o  governo  os 
vendesse,  nem  o  g^overno  os  aproveita  para 
cousa  alguma. 

Ha  na  Europa,  Sr.  presidente,  alg-uns  paizes 
que  auferem  grandes  r  ndiraentos  das  suas 
mattas,  como  por  exemplo,  a  França,  a  Prússia 
e  outros  paizos. 

Creio  que  tam''em  poderiamos  auferir  não 
pequono  rendimento  das  nossas  mattas. 

Náo  s  'i  o  systiMua  lá  idoptado,  mas  o  governo 
proe  deria  muito  bem  si  mandasse  estudar  esta 
assumpto,  ver  como  s^  precede  na  Europa,  a 
maneira  por  que  esses  estados  au''erem  esses 
rendimentos,  e  ajiplical-a  tanto  quanto  fosso 
appli 'avel  e  comiiativel  com  as  no-sas  con- 
dições. 

Ora,  si  em  Françi,  on  le  estas  mattas  são  era 
pequena  quantidade,  dão  este  resultado,  me 
parece  que  muito  maior  deve  ser  o  resultado 
obtido  por  nós.   (Apartes.) 

Eu  lembro  a  idôa  de  mandar  estuJar  a  ma- 
neira por  que  esses  estados  da  Europa  proced  ^m 
a  respeito. 

Sr.  presidente,  tive  a  honra  de  solicitar  por 
meio  de  um  requerimento  a  opinião  do  go- 
verno relativam  nte  á  construcçào  da  estrida 
àê  ferro  do  Madeira  e  Mamoré,  isto  ainda  no 
dominio  do  minist^^^io  de  21  de  J  ineiro.  O  nobre 
ex-ministro  da  agricultura  teve  a  bondade  de 
responder  que  o  governo  estiva  inclinado  a 
mandar  construir  esta  estrada  por  meio  de 
empreza  a  quem  garantisse  iuros  e  por  meio 
d3  coHCurr 'ncia  aoorta,  depois  que  o  poder  le- 
gislativo autorizasse  ou  votasse  a  quantia  ne- 
cessária pari  os  estudos  dessa  estraaa. 

Não  sei  si  o  ministério  de  3  de  Julho  está 
neatAfi  mesmas  idéas  ;  na  ausência,  porém,  de 
algum  dos  Srs.  ministros  eu  interpello  a  nobre 
commissão  de  orçamento   para   que  me   diga 

Suai  ó  a  opinião  do  governo  neât3  assumpto. 
1  no  caso  afirmativo  desejava  saber  porque 
bSo  pediu  ainda  ao  corpo  lei^âslativo  a  decre- 
tação da  verba  necessária  para  os  estudos 
precisos. 

Não  me  canço  em  chamar  a  attençao  da 
camará  para  esta  obra  cuja  importância  é 
reconhecida  por  todos  (apoiados)^  e  portanto, 
esporo  que  o  nobre  relator  da  commissão  de 
fazenda  me  diga  hoje  ou  em  outra  qualquer 
oceasião  alguma  cousa  a  respeito. 

Sr.  presidente,  clama-se  aqni  todos  os  dias 
por  economias,  e  não  se  quer  mesmo  attender 
ás  necessidad  *s  das  províncias,  particularmente 
da  minha,  allegando  falta  de  meios. 

Mas  estes  meios  faltam  exactamente  por  falta 
de  economia.  Além  das  grandes  economias  lem- 


bradas pelo  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro, 
o  Sr.  Andrade  Figu  ira,  ha  outras  que,  com- 
quanto  em  menor  escala,  não  são,  todavia,  para 
desprezar.  (Apoiados,) 

Ora,  Sr.  presidente,  ha  uma  economia  que  se 
podia  fazer,  e  não  d?  pequena  quantia,  no  con- 
sumo do  papel  das  repartições. 

As  rojiartições  gastam  no  expediente  da  ta- 
rifa papel  de  linho,  que  custa  16$,  18$  e  20$  a 
resma,  qu  mdo  para  este  serviço  ordinário  podia 
servir  o  papel  de  algodão,  que  custa  5$  ou  6$ 
a  resma  ;  e  uma  differença  d  ste  preço  na  gran- 
de quantidade  de  papel  qu'>  se  ga^ta  em  todas 
as  repartições  publicas  ao  Império  me  parece 
quedaria  uma  economia  nã)  pequena.  (Apoto^ 
dos.) 

Todos  nós  temos  visto  o  luxo  que  tem  estas 
repartições ,  as  quaes  empregam  papel  de 
linho  muito  fino  com  monogrammas,  com  em- 
blema í  e  outros  distinctivos,  em  que  se  vê  até 
impresso  o  nome  da  repartição  a  qje  pertence. 
E  tudo  isto  custa  dinheiro.  (Apoiados.) 

Pois  bera,  Sr.  presidente,  ([uaiido  e  governo 
fecha  os  olhos  a  este  verdad  nro  desperdício  e 
outros,  nega-noso  necessário  para  as  provín- 
cias, pois  o  governo  até  negou-se  a  prestar  o 
seu  endosso  á  garantia  do  juros  dada  pela  minha 
provinda  para  a  construcção  de  uraa  pequena 
estrada  de  ferro,  endosso  que  seria  somente 
nominal,  porquanto  a  que  a  província  offerece 
6  sufficiento  para  que  o  governo  não  se  veja 
em  embaraços  e  na  necessidade  de  des,)ender 
com  ella  quantia  alg-uma. 

O  Sr.  Mac-Dowkll  :  —  Mas  já  negou  ? 

O  Sr.  Cantão  •  — Sim,  senhor,  e  mandou 
os  papeis  ao  presid  mte  do  Pará  para  approvar 
os  planos  provisórios. 

Entretanto  já  tive  oceasião  de  mostrar  -aqui 
a  necessidade  desta  obra.  E  hoje  ainda  accresce 
uma  circumstancia,  que  augmenta  a  importân- 
cia delia:  é  quo  o  illustrado  bispo  diocesano  do 
Pará,  cujo  zelo  incansável  pela  pro[):igação  da 
instrucçào  e  da  fé  em  sua  diocese  ninguém 
haverá  que  desconheça. . . 

O  Sr.  Mac-Dowell  e  outros  srs.  deputados: 
—Apoiado . 

O  Sr.  Cantão: —  . .  .acaba  de  fundar  uraa  co- 
lónia orphanologica  na  estridade  Bragança,  e 
que  é  um  estabelecimento  de  grande  futuro. 

Parece  que  o  governo  devia  levar  em  conta  o 
grande  serviço  prestado  por  aquelle  di^no  pre- 
lado e  auxiliar,  senão  de  outra  maneira,  con- 
correndo ao  menos  para  que  a  estrada  de  Bra- 
gança á  capital  do  Pará  seja  levada  a  effeito. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Cruz: —  A  estrada  d>  ferro  ha  de  fa- 
zer-se  independentemente  da  fiança  do  governo. 

O  Sr.  Cantão:— o  que  é  muito  honroso  para 
nós,  e  nós  paraenses  devemos  esf)rçar-no8 
para  que  se  leve  a  effeito  uma  obra  desta  im- 
portância sem  ser  preciso  que  o  governo  vá  em 
seu  auxilio,  sem  que  despenda  com  ella  uma 
pequena  parcelladas  quantias  que  entram  para 
os  cofres  publicos,provenientes  dos  rendimentos 
da  província  do  Pará.  (Apoiados  da  respectiva 
deputação.) 
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A  provi ncia  já  fez  o  que  podia  fazer  em 
favor  desta  estrada,  já  garantiu  o  juro  de  7«/o 
da  importância  que  fòr  empregada  na  con- 
strucção  delia  ;  mas  para  maior  segurança  ou 
para  maior  facilidaie  na  acquisição  dos  capi- 
tães, por  isso  que  o  nobre  deputado  sabe  que 
até  certo  tempo  as  provincial  nâo  gozavam  de 
credito,  principalmento  no  estrangeiro,  no 
contrato  que  o  presidente  celebrou  com  oa  con- 
cessionários inseriu-se  a  condição  do  governo 
reforçar  ossa  gar  mtia,  o  que  nÁo  era  favor  es- 
pecial para  o  Fará,  porque  já  o  tinha  f?ito  a 
outras  províncias,  e  ostava  habilitado  para  isso 
por  uma  quantia  votada  para  esse  fim.  O  go- 
verno mandou  fazer  o  exame  e  estudos  neces- 
sários t  'ndo  prova  e  detnoustração  do  que  a 
estrada  produziria  não  só  os  4  -^/o  como  era  ne- 
cessário para  quo  o  governo  desse  o  seu  ondos-^o 
a  essa  ompreza;  mas  6  <*/o,  de  maneira  que 
quando  mesmo  o  governo  fosse  obrigado  a  ir 
em  soccorro  da  província  não  garantiria  mais 
do  que  1  ^/o. 

Mas  nada  disto  serviu,  o  governo  andou  fa- 
zendo a  gigajoga  que  costuma  fazer  cora  as 
provincias,  até  que  afinal  resolveu  não  dar  o 
seu  concurso. 

A  provinda  ]  orem  felizmente  vai  realizar 
a  obra,  rao^tríndo  assim  mais  uma  vez  as  suas 
força  ,  a  saa  vitalidade  e  os  recursos  do  que 
dispõe,  pam  que  se  não  venha  dizer  que  o  norte 
e  principalmente  a  província  do  Pará  não  con- 
corre para  o  rendimonlo  do  Estado  com  a  quantia 
igual  a  que  recebe. 

Eu  d  'sejava  ouvir  do  nobre  deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro,  cujo  caracter  respeito  o  a  cuja  illus- 
traçãD  me  cur^^o,  a  demonstração  que  nos  pro- 
metteu  de  que  as  provincias  gastam  mais 
do  qu  í  rendem. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Cantão  :  —  NSo  são  as  [irovincias  que 
gastam,  são  os  abusos  do  governo,  é  a  maneira 
por  que  se  gasta,e  hí  algumas  pr  »vincia3  gastam 
mais  do  que  o  qu  *  rendem,  com  certeza  não 
está  ness  í  numero  a  do  Pará.  O  nobre  de- 
putado não  me  aponta  no  Pará,  lenão  a  compa- 
nhia do  Amazonas,  que  s  ;rve  a  duas  provincias, 
outra  empreza  auxiliada,  ou  subvencionada  pelo 
governo, 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Cantão  '.—Considerada  dossa  maneira 
a  apreciação  do  nobre  deputado,  não  deixa  de 
ser  justa. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr  Cantão  : — Mas  o  nobre  deputado  ha  de 
permittir  que  não  concordo  cora  esta  sua  apre- 
ciação. Eu  não  digp  que  na  corte  não  se  devam 
fazer  certas  despezas,  é  a  capital  do  Império, 
deve  representar  em  maior  escala  a  civilisação 
e  o  adiantamento  do  nosso  paiz;  mas  não  se 
venha  dizer  que  ella  gasta  menos  proporcio- 
nalmente do  que  as  provincias,  porque  ha  na 
corte  despezas  supérfluas,  verdad  iro  luxo, 
emquanto  que  nas  provincias  não  se  attendi  ao 
necessário.  Basta  diz^r  que  na  corte  gastam-si 
1.200:1)00$  com  o  embelle/amento  de  uma  praça, 
ao  passo  que  para  um  estabelecimento  publico 


da  província  do  Pará  não  se  dá  a  quantia  de 
60:000$,  não  para  satisfazer  luxos,  mas,  verda- 
deiras necessidades. 

Reconheço  que  estou  talvez  incommodando 
aos  nobres  deputadjs  com  esta  assumpto  (não 
apoiados),  o  então  vou  terminar  porque  o 
nobre  relator  da  commi  ^ão  de  fazenda  mani- 
f  stou  desejos  do  fallar  após  de  mim,  e  eu,  an- 
nuindo  aossíus  desejos,  sent)-me  ;  mis  não  o 
farei  sem  aind:i  uma  voz  insistir  para  que 
sejim  attendidas  as  justas  reclamações  das  pro- 
vincias, recordando  o  seguinte  pensamento  do 
conselheiro  Bastos  : 

€  A  justiça  é  a  alma  da  sociedade.  Como 
quando  a  alma  separa-so  do  co;*po  este  se  de- 
compõe, assim  quando  f  ilta  a  justiça  á  socie- 
dade esta  dosorganiza-se  e  perece . » 

Será  melhor  dizer-se,  bem  fiz  eu, do  que,  imi- 
tindo o  general  que  se  deixou  sorprender,  eu 
não  pensei. 

Tenho  concluído,  (Muito  bem,  muito  bem, 
O  orador  é  felicitado .) 

O  í^r*.   A^ntonio  do   Siqueira 

pronunciou  um  discurso  que  publicaremos  de- 
pois. 

São  lidas,  apoiadas  e  postas  em  discussão  as 
seguintes 

Emendas 

Ao  §  19 — Augm»nte-se  a  quantia  necessária 
paja  elevação  da  thesouraria  de  S.  Paulo  á  2* 
classe  drt  1*  ordem. 

Ao  §  22^R^stabeleça-se  a  verba  com  a  dotação 
pedidi  na  proposta  do  governo. 

Ao  §  24— Substituam-se  as  palavras —  elimi- 
nando-se  a  verba,  etc,  até — a  bem  da  maior  í^s- 
p^citi  ação  da  despeza — pelas  seguintes — ele» 
vando-se  a  verba  de  accórdo  com  o  pe^lido  para 
1883-1884. 

Ao  §  30 — Augm3nte-se  a  quantia  d©  60.000$ 
para  um  edifício  destinado  á  caixa  económica  o 
monte  de  soccorro. 

Paço  da  camará,  21  de  Agosto  de  1882.— 
A  n  tonodeS  i  queira . 

SEGUNDA   PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Interpellação  do  Sr.   Tarquinio  de  Souza   ao 
Sr.  ministro  da  justiça. 
E*  lida  a  seguinte 

Interpellação 

€  Requeiro  que  se  marque  dia  e  hora  para  in- 
terpellaro  Sr.  ministro  da  justiça  sobre  o  se- 
guinte : 

lo 

'^€  Si  O  governo  aceita,  para  servir  de  base  á 
díscussãe  desta  augusta  camará,  o  projecto  de 
código  civil,  organizado  pelo  Dr.  Joaquim  Fa- 
lido dos  Santos,  o  ofl*erecido  em  sessão  de  24  da 
Março  de  corrente  anno  pelos  Srs.  d>putados 
António  Felicío  dos  Santos,  Matta  Machido  e 
outros  para  ser  approvado  esorvir  oomo  código 
civil  do   Império. 
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No  caso  negativo,  o  que  preteade  fazer  o  go- 
verno no  intuito  de  activar  a  elaboração  de 
outro  projecto  de  «código  civil  que,  convertido 
em  lei,  possa  satisfazer  á  urgente  necessidade 
que  tem  o  paiz  desse  importantíssimo  ramo  de 
legislação. — Tarquinio  de  Souza,  » 

O   Si*.    rra.x"qiii]iio    de    (^ouzo/ 

ião  tenJo  tido  a  palavra  na  discussão  do  voto 
de  graça,  foi  obrigado  a  dirigir  ao  Sr.  ministro 
da  justiça  essa  interpellação  que  passa  a  des- 
envolver, parecenJo-lhe  que  ella  se  recom- 
menia  p  íla  magnitude  de  s?u  objocto. 

D  'seja  saber  si  o  governo  aceita  o  código 
civil  organiza  (o  p^^lo  Dr.  Joa>[uira  Foliei  >  dos 
Santos  e  apresentado  á  camai^a  em  sessão  do 
24  de  Março  ;  o,  no  ciso  negativo,  o  que  o 
governo  pretende  fazor  no  intuito  de  activar  a 
elaboração  de  outro  pryecto,  que  convertido 
em  1  i  possa  satisfazer  essa  urgente  necessi- 
dade de  nossa  legislação. 

Ha  p  )Ucos  dias  teve  a  camará  uma  sessão 
consagrada  ás  bellas-artes  e  assim  não  lhe  le- 
vará a  tual  ([ue  se  occupo  também  de  um  mo- 
numento (ie  architectura  mais  grandiosa  do 
que  a  de  todos  os  monumentos  da  arte  antiga 
e  moderna.  Refere-se  ao  código  civil  (^ue  é  a 
expressão  do  direito,  e  o  direito  em  acção  ó 
a  justiça,  e  a  justiça  ó  a  maior  necessidade 
dos  povos,  a  divida  mais  imperiosa  dos  poderes 
públicos.  Sendo  brazilúro,  estremecendo  a  sua 
pátria,  não  pôde  o  orador  deixar  de  lamentar 
a  prostração  moral  em  (^ue  se  acha  o  Brazil. 
Ha  muitos  kilometros  de  linhas  férreas,  o  te- 
legrapho  liga  a  maior  parte  dis  províncias, 
estreitando  os  liços  de  união  e  fraternidade 
entre  alias,  ha  progresso  miterial;  mas  sob  o 
ponto  de  vista  intellectual  ie  moral  ó  força 
reconhecer  que  vamos  em  plena    decadência. 

Em  1822,  época  memorável  para  todos  os  bra- 
zileiro^,  f  z-s  ?  a  iLdependencia  politica,  mas 
60  annos  tém  decorrido  dessa  data,  e  o  Brazil 
é  ainda  regido  pela  legislação  portugueza,  que 
aliás   iá  não  vi-^ora  em  Portugal. 

Os  livros  que  tratam  dessa  legislação  são 
editados  em  Portugal  para  serem  vendidos  no 
Brazil. 

A  legislação  de  um  povo  não  é  obra  para  ser 
feita  nem  em  dia,  nem  em  mezes,  e  por  isso  o 
legislador  constituinte  de  1823  determinou  que 
a  legislação  que  regia  o  Brazil  nessa  data  con- 
tinuasse a  vig  >rar  emquanto  não  se  organizasse 
novo  código  civil.  Nesse  tempo,  portanto,  já  o 
legislador  se  preocupava  com  essa  necessidade, 
que  viesse  satisfazer  melhor  as  aspirações  do 
paiz. 

A  constituição  no  §  18  art.  179  assegurou 
aoB  brazileiros  a  organização  de  um  código 
civil  e  penal  fundado  nas  solidas  Imses  da  jus- 
tiça e  da  equidade.  A  segunda  parte  dessa  pro- 
messa foi  satisfeita  no  código  criminal  que 
tantos  elogios  tem  merecido  na  culta  Europa. 
O  que  porém  se  tem  feito  para  cumprir  a  pri- 
meira parte  da  promessa  do  legislador  consti- 
tuinte ? 

As  primeiras  tentativas  para  a  organização 
de  um  codige  civil  datam  de  1855,  época  em 


^ue  o  conselheiro  Nabuco,  de  saudosa  memoria, 
incumbia  a  um  distincto  jurisconsulto  a  coiso- 
lidação  das  leis  civis. 

Esse  trabalho  devia  preceder  uma  codificação 
mais  completa  que  pudesse  satisfazer  as  aspi- 
rações do  paiz  e  pôr  a  sua  legislação  de  accôrdo 
com  as  suas  instituições. 

A  legislação  de  um  povo  não  é  uma  creação 
arbitraria;  mas,  como  bem  disse  um  publicista 
belga,  uma  vegetação  natural  que  tem  suas 
raizes  na  nação. 

Aquelle  illustre  jurisconsulto  desempenhou  a 
sua  missãe  e  pelo  seu  trabalho  foi  logo  apon- 
tado como  o  mais  apto  para  a  redacção  de  um 
código  civil .  O  seu  livro  de  consolidação  das 
leis  civis,  tornou-se  logo  um  manual,  não  só 
para  os  estudantes,  como  para  os  mestres,  para 
os  advogados  e  para  os  juizes . 

Em  1838,  o  govern )  foi  autorizado  a  nomear 
um  jurisconsulto  que  confeccionasse  o  projecto 
do  código  civil,  (jue  seria  depois  revisto  por 
uma  commissão  de  jurisconsultos,  presidida 
por  um  conselheiro  de  estado. 

Alguns  annof  depois  essa  commissão  foi  no- 
meada, não  para  revor  o  projecto  do  código, 
mas  um  esboço  que  o  Sr.  Teixeira  do  Freitas 
entendeu  dever  publicar,  para,  como  elle  disse, 
depurar  as  suas  idéas  e  fazer  a  si  mesmo  a  ne- 
cessária critica. 

A  commissão,  porém,  nâo  concluiu  o  seu  tra- 
Ijalho,  porque,  mezes  depois,  ou  por  motivo  de 
não  se  tratar  do  projecto  do  código  ou  pela 
•ruerra  do  Paraguay,  que  fez  ausentar-se  o  Im- 
pender, foi  ella  dissolvida. 

Depois  disso  não  se  cuiiou  mais  do  código 
civil,  e  os  diíferontes  ministros  que  se  succe- 
deram  na  pasta  da  justiça  apenas  se  occupa- 
ram  d  lie  para  lamentar  a  sua  falta. 

Semelhante  situação  continuou  até  que  o  il- 
lustre jurisconsulto  incumbido  do  projecto, 
tend  >  modificado  o  plano  do  seu  trabalho,  foi 
dispensado  pelo  governo. 

Em  1872.  porém,  o  ministro  da  justiça,  con- 
selheiro Duarte  de  Azevedo,  contratou,  com  o 
conselheiro  Nabuco  a  redacção  de  outro  projecto 
de  código  civil,  que  devia  ser  apresentado  no 
prazo  de  cinco  annos. 

A  nomeação  não  podia  ser  melhor.  Mas  esse 
contrato  mallo^rou-se  por  um  motivo  que  o  ora- 
dor deplora,  e  assim  voltou-se  ao  ponto  da  par- 
tida. 

A  morte  do  conselheiro  Nabuco  coincidiu 
com  a  elevação  do  partide  liberal  ao  poder. 
Pergunta  neste  ponto  o  orador  o  que  tem  feito  a 
situação  a  respeito  desse  importante  trabalho 
do  código  civil.  Os  dous  primeiros  ministros  da 
justiça  apenas  lamentaram  aquelle  pasmmento, 
parecendo  demittir  do  governo  toda  a  iniciativa 
na  confecção  desse  trabalho.^ 

Uma  circumstancia  feliz  veiu  entretanto  des- 
pertar o  governo  do  somno  em  que  dormia. 
Um  brazileiro  distiicto  veiu  de  Minan  com  um 
projecto  de  código  civil,  chamou  a  attenção  do 
governo  para  o  seu  trabalho.  Nomeou  então  o 
governo  uma  commissão  de  5  membros  para  dar 
parecer  sobre  esse  [irojecto  e  diz«r  fí  podia 
servir  de  base  a  uma  discu^^são  mais  franca.  A 
commissão  foi  composta  de  jurisconsultos  mui- 
to competentes,  e  si  alguma  censura  o  orador 
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tivesse  de  fazer  ao  governo  seria  pela  exclusão 
neUe  áe  magistrados.  Foram  magistrados  qae 
compuzcram  na  saa  maioria  a  commissfio  que 
que  redigiu  o  código  civil  firancez. 

A  commissâo  nomeada  pelo  governo  emittiu 
um  parecer  lisongeiro  sobre  o  projecto  ofifere- 
cido  pelo  Dr.  Felício  dos  Santos,  parecer  quo  o 
orador  nSo  aprecia  por  mingua  de  tempo,  mas 
que  dissipou  as  esperanças  de  ter  o  Brazil-  em 
brevo  um  Código  Civil.  O  ministro  da  justiça, 
acceitando  esse  parecor,  converteu  a  commissâo 
de  provisória  quo  era,  em  permanente,  incum- 
bindo-a  de  fazer  um  proiícto  que  fosse  apre- 
sentado mais  tardo  ao  parlamento  ;  nem  aceitou 
o  projecto  do  Dr.  Felicio  dos  Santos,  nem  deu 
bastinte  força  á  commiss&o  para  continuar  nos 
seus  trabalhos  do  rovis&o. 

O  resultado  foi  separarem-se  da  commissâo 
o  Dr.  Felicio  dos  Santos  que  se  retirou  para  a 
sua  provincia,  o  Dr.  Justino  de  Andrade,  que 
voltou  para  a  faculdade  do  S.  Paulo,  que  tanto 
illastra,  e  o  Sr.conselheiro  Ribas,  que  não  con- 
tinuará a  fazer  parte  doUa. 

Os  outros  dous  membros  da  commissão,03  Srs. 
conselheiro  Lafayette  e  Dr.  Ferreira  Vianna, 
occupam-so  assiduamente  nos  trabalhos  parla- 
mentares . 

Resta  apenas  o  Dr.  Coelho  Rodri>írue8  que 
continua  a  trabalhar  constantomente .  Foi  de- 
pois dissolvida  a  commissâo,  que  o  ministro  do 
gabinete  de  21  de  Janeiro  teve  a  ingenuidade  de 
dizer  á  camará  ({ue  os  trabalhos  do  Código 
Civil  proseguiam. 

Em  vistas  díssas  occurrencias  entendeu  o 
orador  que  seria  conveniente  ouvir  a  palavra 
do  governo,  essa  palavra  mysteriosa,  quo  com- 
s^la  ainda  mesmo  quando  se  tenha  certeza  de 
4|ue  nfio  será  cumprida. 

Diga-lho,  portanto,  o  nobre  ministro  da  jus- 
tiça o  que  prjt  'ud  í  fazer  o  governo.  Acceita  o 
projecto  do  Dr.  Felício  dos  Santos  já  apresen- 
tado á   camará   por  um  membro  da  maioria  ? 

Si  o  acciita,  porque  o  não  faz  entrarem 
discussão  ? 

Si  o  governo,  e  esta  ó  a  segunda  parto  da 
interpellação,  não  acceita  o  projecto  do  Dr.  Fe- 
licio dos  Santos,  porque  deixa  de  completar  a 
commissâo  permanente  ? 

Por  que  razão  não  lhe  activa  os  trabalhos  ? 

Paree3  que  nesta  questão  do  codi^^o  civil 
ka  o  quo  o  nobre  ex-presidonte  do  conselho 
chamou  ccaveira  do  burro»  ;  nada  so  faz. 
Não  considera  o  orador  que  o  código  civil  seja 
trabalh)  tão  difficil  que  o  Brazil  não  possa 
tel-o. 

Quando  se  confeccionou  o  codigo-NapoleSo, 
não  havia  em  França  os  mesmos  materiaes  que 
hoje  ha  colligídos  no  Brazil;  entretanto  foi  feito 
em  quatro  mezes. 

Receia  muito  o  orador  quo  com  essas  delongas 
passe  o  Brasil  pela  humilhação  de  importar  do 
estrangeiro  o  seu  código  civil.  A  palavra  do 
mobre  ministro  pôde  tranquilizal-o . 

Com  que  recursos  pretende  S.  Ex.  levar  a 
offeito  esse  trabalho,  caso  queira  realizal-o  ? 
A  commissâo  é  gratuita,  mas  não  acredita  o 
orador  que  haja  no  Brazil  jurisconsultos 
tão  ricos  que  so  empreguem  na  confecção  de 
um  código  civil     sím   remuneração   alguma. 


Ainda  ha  pouco  o  governo  pediu  um  credito  do 
60:000|  para  a  obsorvação  da  passagem  de 
Vénus  pelo  disco  solar,  e  entretanto  parece 
querer  obter  gratuitamente  a  confecção  do 
código. 

Acha  S.  Ex.  que  ainda  é  cedo  para  ter  o 
Brazil  um  código  civil  ?  Entende  S.  Ex.  que 
a  nossa  legislação  civil  não  precisa  ser  refor- 
mada em  muitos  pontos?  A  esse  respeito  faz 
algumas  considerações  sobre  o  nosso  direito 
civil,  citando,  por  exemplo,  a  matéria  de  posse, 
de  usufructo,  de  sorvidão  e  outras,  a  respeito 
das  qua  >B  não  diz  a  nossa  legislação  uma  pala- 
vra. E*  certo  que  a  In  manda  que  nos  casos 
omissos  se  recorra  ao  direito  romano,  mas  a 
interpretação  desse  direito  é  muito  arbitraria. 
A  boa  razão  a  que  se  refere  a  lei,  pód )  ser 
muitas  vezes  a  conveniência  dos  juli^adores. 
No  que  so  refere  ao  direito  civil  das  mulheres  , 
mostra  o  orador  que  a  nossa  legislação  está 
muito  atrazada. 

Concluindo,  pede  ao  nobre  ministro  (jue  com 
toda  a  franqueza  d  >clare  á  camará  o  que  pre- 
tende fazer  o  governo,  o  espera  que  S.  Ex.  a 
tranquillise  sobre  a  promuli^ação  de  um  código 
civil.  Recorda  ao  nobre  ministro  as  palavras  do 
i Ilustre  Portalis :  €  ó  pela  legislação  de  um 
povo  que  se  pôde  aferir  do  gráo  de  civilisação 
a  que  elle  tem  chegado.  » 

O  Sr.  Ildefonso  dk  Araújo  (pela  ordem) 
pede,  e  a  camará  concede,  prorogação  de  hora 
até  se  ouvir  o  Sr.  ministro  da  justiça. 

O  Sr.  Fer-reira»  <le  IMLouira.  (mt- 
nistro  da  justiça):'^  A  camará  curiosa  e  at- 
tenta  aca1)a  de  ouvir  as  largas  considerações  do 
nobre  deputado  pelo  Rio  Grande  do  Norte,  acerca 
do  assumpto  da  sua  interpellação. 

S.  Ex.  é  es])ecialísta  e  mesmo  autoridade  na 
matéria,  pois  exerce,  c  mo  sal)emos,  com  geral 
applausi,  uma  cadeira  de  direito  civil  na  fa- 
culdade do  Recife . 

Sou  o  primeiro  a  ncompanhal-o  nas  suas 
justas  apreciaçõos,  entendendo,  com  S.  Ex.,  que 
o  paiz  necessita  urgentemente  de  um  código 
civil,  e  creio  que  é  unanime  o  parecer  do  paiz 
a  este  respeito.  (Apoiados,) 

Todavia  S.  Ex.,  tratando  de  diversos  pontos, 
foi  um  pouco  injust )  no  seu  juizo  acerca  da 
commissâo  a  que  se  referiu . 

A  commissâo  não  foi  dissolvida  ;  está  redu- 
zida a  três  membros.  Destes,  dous  fazem  parte 
do  parlamento,  um  como  deputado  e  outro  como 
senador.  S.  Ex.  sabe  que  os  trabalhos  parla- 
mentares preferem  a  todos  os  outros  (apoiados); 
e,  pois,  o  governo  aguarda  o  encerramento  da 
sessão  para  completar  a  commissâo,  nomeando 
mais  doas  membros,  e  espera  que  ella  dê  o  tra- 
balho do  código  no  principio  da  sessão  vindoura. 

A*  vista  disto,  S.  Ex.  deve  concordar  em  que, 
si  o  governo  não  dissolveu  a  commissâo,  que  ó 
composta  dos  mais  illustres  jurisconsultos. 
(Apoiados),., 

O  Sr.  Tarquinio  de  Souza:—  Fui  o  primeiro 
a  fizer-lhes  justiça. 

O  Sr.  Ferreira  de  Moura  (ministro  da 
justiça):  — . .  .0  pvque  tenciona  aceitar  o  seu 
trabalho. 
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O  Sr.  Dr.  Felício  doa  Santos  offereceu  alguns 
apontamentos  que  vieram  a  esta  camará,  para  o 
projecto  do  codia^o  civil.  Sou  o  primeiro  a 
louval-o  pelo  trabalho  snentifico,  mas  entendo 
que  nâo  está  bem  ao  governo  aceital-o  sem  que 
o  da  commissâo  esteja  coneluido,  visto  que 
ella  deu  um  juizo  sob  esse  mesmo  trabalho. 

EHpero,  pois,  como  disse,  a  apresentação  do 
trabalho  da  commissâo,  par ;  submettel-o  á 
apreciação  do  corpo  legislativo,  mas,  si  a 
camará  na  sua  alta  sabedoria  entond  t  que  o 
trabalho  do  Sr.  Sr.  Dr.  Felicio  dos  San  to -5  é 
sufficientente  para  levantar  o  debate  da  con- 
fecção do  código  civil,  o  ííovemo  não  fará  disto 
questão. 

E*  o  que  tenht  a  dizer  .(Muito  bem.) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Presidente  dá  a  8e;,'uinte  oi*dem  dê 
dia  para  22  de  Agosto  de  1882: 

la  parte 

Continuação  da  3*  discussão  do  orçamento  da 
fazonda. 

As  matérias  desií^nadas  para  a  1*  j>arte  Ja 
ordem  do  dia  21. 

2*  parte  (ás   2  1/2  horas  ou  antes) 

Continuação  da  2'"  discussão  da  receita  geral 
do  Império. 

As  matérias  do.signadia  para  a  2»  parte  <la 
ordem  do  dia  11. 

Levanti-se  a  fiossãt  as      horas  da  tarde. 


ACTA  DA    55*   SESSÃO  EM  22    DE     AGOSTO    DE  1882 

Presidência  do  Sr.  Lima  Duarte 

SUMMARJO. —  BxpKDiE.NTt. —  Urgoncia  do  Sr.  Juvoncio 
Alvos. — URDEM  DO  Du. —  Orçaiiieiito  da  fiizenda.  Dis- 
curso do  Sr.  Escragiiollo  Tauna\ .— Orçamoiito  da  ro- 
coita.  Discurso  do  Sr.  Cândido  do  Oliveira.— Ordooi  do 
dia  para  23  do  Agosto  do  1882. 

A'8  11  horas,  feita  a  chamada  acham-se  pre- 
sentes, 03  Srs.  Lima  Duarte,  Matta  Machado, 
Ribeiro  de  Menezes,  Leopoldo  Cunha,  Basson, 
Vieira  de  Andrade,  António  do  Siqueira,  Es- 
pindola.  Carvalho  Rezend  %  Theophilo,  Vianna 
Vaz,  Sinval,  Juvencio  Alves,  Camargo,  Rodri- 
gues Júnior,  Cândido  de  Oliveira,  Barão  da 
Estancia,  Ignacio  Martins,  Alfredo  Chaves, 
Almeida  Oliveira,  Ribas,  Gonç  Jves  de  Carvalho, 
Salustiano,  Cantão,  RatÍ8lx)na,  Bulhões,  Olym- 
pio  Valladão,  Aristides  Spinola,  Barão  da  Loo- 
poldina,  Cruz  Gouvêa,Mac-D)well,  Cruz,  Passos 
Miranda,  liodrigues  Peixoto,Carneiroda  Rocha, 
Barão  de  Canindó,  Rego  Barros,  Almeida  Pe- 
reira e  Ulysses  Vianna . 

Comparecem  depois  da  chamada,  os  Srs. 
Silva  Maia,  Gomes  de  Castro,  J  )ão  Penido,  Al- 
coforado, Silviano  Brandão,  Martim  Francisco 
Júnior,  José  Pompeu,  Manoel  Portella,  Zama, 
Soares,  Prisco  Paraiso,  Souza  Queiroz  Júnior, 
Ildefonso  de  Araiyo,  Barão  de  Villa  da  Barra, 
Araújo  Pinho,  Geminiano,  Joaquim  Tavares, 
Franklin  Dória,   Pompeu,  Henrique  Marques, 


Barão  de  Araçagy,  Barão  de  Anadia,  Diana, 
Rodrigues  Lima,  Affonso  Celso  Júnior,  Lacerda 
Werneck . 

A's  11  horas  e  55  minutos,  achando-se  pre- 
sent  s  65  Srs.  deputados,  o  Sr.  presidente 
abre  a  sessão. 

Comparecera,  depois  dt^  aberta  a  sessão  o 
ainda  dentro  da  hora  re^í-imental,  os  Srs.  Coelho 
Campos,  Tarquinio  de  S-»uza,  Manoel  Carlos, 
Bano  d  >  Guahy,  P  relti,  Josó  Marianno,  Gon- 
çalves F  rreira,  Rezer;*a  d>  Menezes.  António 
Pinto,  Souza  Leão,  S  Iva  Mafra,  Felisberto, 
Rodolpho  Dantus,  Francisco  Sodré  e  Carneiro 
da  Cunha. 

Comparecem,  fora  da  hora  regimental,  os  Srs. 
Ab  lardo  d'  Brito,  Uchôa  Cintra,  Andrad)  Fi- 
gueira, Costa  Pinto.  KscrignoUe  Taunay,  Pau- 
lino de  Souza,  Seraphico,  Bezerra  Cavalcanti, 
Álvaro  Caminha,  Maciel,  F.  Belisirio,  T. Hen- 
riques, Metí)n,  Felicio  dos  Santos,  Vaz  de 
Mello,  Souza  Carvalho,  Alvr^s  de  Araújo,  Ge- 
neroso Marjues  e  Paula  Souzi. 

Faltam,  c  m  causa  participida,  os  Srs. 
Adriauo  Pimentel,  Au2:usto  Fleury,  Cistello 
Bran 'O,  Fe:Teira  Vianna,  João  Caetano,  Mo- 
reira de  Barros,  Mont  mdon  e  Pereira  da  Silva. 

Faltam,  s^m  causa  participada,  os  Srs. 
Almeida  Noguinra,  Aílbnso  Penna,  Contagem, 
FGrnand'^8  de  Oliveira,  Martim  Francisco  Fi- 
lho, Pereira  Cibral,  Prado  Pimentel,  Ruy  Bar- 
bosa e  Duque-Esirada  Teixeira. 

E*  lida,  posta  oin  discussão  e  approvada  sem 
debate  a  acti  da  sessio  d'*  21  d»  Agosto  cor- 
rente. 

O  Sr.  1»  Secretario  dá  conti  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios  : 

Do  ministério  dos  neg  )CÍos  da  justiça,  de  18 
dí  Aí^-osto  corrente,  rem'ttendo,  '^m  additamen- 
to  ao  aviso  de  3  de  Junho  ultimo,  a  có  )ia  do 
offic  o  em  (|ue  o  juiz  de  direito  da  comarca  do 
Joazeiro,  na  província  da  Bihia,  c  )mniunica 
ter  o  promotor  publico  dado  denuncia  contra  os 
culpados  da  subtracção  do  livro  <le  revisão  Jos 
jura  los  d)  termo  de  Sento  Sé. — A'  quem  fez  a 
reiuisição. 

—  Do  Sr.  1°  secretario  do  senado,  de  21  de 
Agosto  corrente,  communicindo  que  constou 
ao  senado  terem  sido  sanccionadas  as.  resolu- 
ções da  assembléa  g'*ral,  relativas  á  c  jUosaSo 
de  mitriculas  en  qualquer  das  faculdade -4  do 
império,  dos  estudant  »s  Agilio  de  Villaboim, 
José  de  Barros  Wmderley  Mendonça,  Francisco 
Florio  L^al  e  do  cidadão  portuguez  Luiz  Au- 
gusto de  Sá   Godolphim  e  Castro.  —  Inteirada. 

São  lidos  e  approvados  os  seguintes 

Pareceres 
1882  — N.  246 

2»  SESSÃO 

Pretenção  de  Fortunato  José  dos  Santos   e 
outros 

Sobre  o  requerimento  em  que  Fortunato  José 
dos  Santos  e  outros,  porteiro,  bedéis  o  conti- 
nues da  faculdade  de  direito  de  S.  Paulo,  pedem 
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augmento  de  vencimentos,  é  a  commissão  de 
pensões  e orienados  de  parecer  que  seia  ouvido 
o  governo  por  intermédio  do  ministério  do  im- 
pério, enviando-se-lhe  para  esse  fim  o  referido 
re4uerimento. 

Sala  das  commissões  em  de  Agosto  de 
1882.— /We/bnso  José  de  Araújo .^  Silviano 
Brandão .  '-'José  Marianno . 

1882— N.   247 

2.*  SKSSÃO 

Pretenção  de  José  Rodrigues  Leite  Pitanga 

A  commissâode  estatisti«a,  colonisação,  ca- 
techese  e  civilis  ção  dos  indios,  tendo  exami- 
nado a  petição  do  ex-director  geral  dasextinctas 
aldeias  dos  indios  da  província  dis  Alagoas, 
commendador  Jo  ó  Rodrigues  Leite  Pitanga, 
documento  que  a  acompanha  e  informação  pres- 
tada pelo  ministério  di  agricultura,  commercio 
e  obras  publicas  : 

Consider mdo,  oue  o  [jeticionario  vem  reque- 
rer ao  poder  legislativo  o  pag^amento  de  10:000$ 
com  indemnisiçâo  de  perdas  e  damnos,  pro- 
venientes da  demora,  que  tem  havido  no  rece- 
bimento de  i?ual  quantia,  que  o  governo  impe 
rial  lhe  mandou  pagar  por  aviso  de  7  de  Abril 
de  1876  como  indemnisaçdo  de  despezas  por 
oUe  f  jitas  e  serviços  prestados  para  o  fim  de 
manter  os  direitos  dos  indios  daquella  província 
na  posse  da  sesmaria  do  Urucú,  a  qual  lhes 
fora  dada  como  remuneração  do  serviços  de 
guerra,  conforme  declara  a  carta  régia  do  28 
de  Janeiro  de  1698  ; 

Considerando,  quo  a  quantia  de  10:000$, 
mandada  pagar  pelo  governo  imperial,  como 
indemnisação  ao  peticionário,  deveria  sahir  do 
producto  das  rendas  annuaes  das  t  rras  dos 
mesmos  indios  arrendadas  ou  aforadas,    rendas 

2ue  a  thesouraria  de  fazenda  daquella  província 
e veria  cobrar,  era  vista  do  uma  relação  for- 
necida pelo  engenheiro  P  dro  de  Albuquerque 
Rodrigues,  incumbido  em  1876  e  1877  de  fizer 
os  processos  de  medição  e  domarcaçâo  daquoUas 
terras ; 

Considerando,  que  da  demora  no  pagam'^nto 
nenhuma  culpa  coube  ao  governo,  provindo 
ella  de  obstáculos  oppostos  y)or  alg  ins  pro  irie- 
tarios  ao  pagamento  d  is  rendas,  os  quaes  não 
reconhecem  os  direitos  dos  indios ; 

Considerando,  que  o  governo  imperial  rode 
usar  da  taculdade  de  v  nder  os  terrenos  da 
r.^ferida  sesm  ria  dos  indios,  terrenos  que 
estejam  desoc  upados  ou  illegalmente  occu- 
pados  ; 

Considerando,  que  do  j^reço  da  venda  ó  que 
deverá  sahir  a  quantia  que  o  governo  imperial 
mmda  pagar  ao  peticionário  como  indemni- 
sacão  de  de-ipezas  e  serviços  prestados,  con- 
forme já   ficou  dito  ; 

Considerando,  finalmente,  aue  ao  governo 
imperial  cabe  ainda  a  fiaculdaae  de,  reconhe- 
cendo 08  prejuízos  allegados  pelo  peti  ionario, 
provenientes  da  demora  no  recibimento  da 
quantia,  quo  lhe  foi  mandada  abonar,  ha  seis 
annos,  jula-al-a  insufficienle  e  conseguinte- 
mente  eleval-a  como  entender  de  justiça  : 
V.   IV.— 9 


E'  de  parecer  que  nada  ha  que  deferir  por 
parte  do  pod  ír  legislativo,  devendo  o  piticiona- 
rio  r-ícorrer  do  ministério  di  agricultura,  com- 
mercio o  obris  publicis,  o  quil  executando  o 
que  propõo  a  directoria  da  agricultura  no  final 
do  seu  parecer  sobre  o  assumpto  em  questão 
do  data  do  14  de  Out  ibi^o  do  anno  pasmado,  terá 
meios  sufficientes,  não  só  para  £izer  eíTectivo  o 
pagamento  da  indeamisaçáo,  que  o  peticionário 
requer  desde  1875,  como  do  mais  que  reclama 
a  titulo  de  prejuízos  supervenientes,  attenta  a 
demora  que  tem  havido  em  fazer-s^  effectivo 
aquelle  pagamento  ordenado  desde  1876. 

Sala  das  commissões,  21  de  Agosto  de  1882. 
—  José  Pompeu ,  —  Aristides  Spinola, —  Am- 
gusto  Fleury. 

O  Sr.  presidente  declara  que  opportuna- 
ment^  será  marcado  dia  e  hora  para  a  discussão 
das  soguintes  interpellações,  quo  são  lidas  e  fi- 
cam sobre  a  mesa : 

Requeiro  que  se  marque  dia  e  hora  para  di- 
rigir ao  Sr.  ministro  do  império  a  seguinte  in- 
terpellação. 

Em  que  data  recebeu  o  presidente  do  Rio 
Grande  do  Sul  communicação  da  vaga  deixada 
na  camará  dos  Srs.  deputados  pelo  Dr.  Henri- 
que Francisco  de  Ávila. 

Para  quando  se  acha  marcada  a  eleição  afim 
do  preench^írnse  essa  vaga.— S.  R. 

Sala  das  sessões,  22  de  Agosto  de  1882. — Car^ 
valho  Rezende. 

Requeiro  que  so  marque  dia  e  hora  para  in- 
terpellar  o  Sr.  ministro  da  agricultura  sobre  o 
seguinte: 

l.<»  Qual  a  opinião  do  governo  sobre  a  con- 
veniência da  immediata  construcção  da  estrada 
de  ferro  do  Madeira  e  Mamoré  ? 

2.0  Si  o  governo  pretende  realizar  essa  obra 
e  no  caso  afirmativo,  si  tem  os  meios  neces- 
sários ? 

3.0  Si  o  governo  julga  insuficientes  os  estu- 
dos feitos  que  serviram  de  base  para  a  garantia 
de  juros  e  abertura  da  estrada  ? 

4. o  Si  o  governo  recebeu  informaíÇÔes  sobre 
a  conservaçãe  da  estrada  de  Alcobtça  na  pro- 
vinda do  Pará  ? 

Paço  da  da  camará  em  22  de  Agosto  de 
1882.— G.  Cruz. 

O  Sr.  Presidente: —  Tem  a  palavra  o  Sr. 
Juvencio  Alves. 

O  Sr.  JTuvenoio  A-lves:— Sr.  pre- 
sidente, felicito-me  por  vir  exercer  hoje  perante 
esta  augusta  cam  ira  o  mais  legitimo  o  sagrado 
de  todos  os  direitos,  qual  Sí3ja  o  direito  de  de- 
fesa . 

Venho  sobremaneira  animado,  pela  justiça  da 
causa  que  me  proponho  a  defender.  ' 

Pretendo  guardar  para  com  o  nobre  Barão  dx 
Villa  da  B  irra,  a  cujo  discurso  vou  responder, 
todas  as  deferências  que  são  devidas  á  sua 
idade,  aos  seus  soiviços e  ao  sen  espirito  escla- 
re  ido. 

Eu  seria  incapaz,  Sr.  presidente,  de  vir  de- 
fender perante  esto  honrado  parlamento  uma 
çauQa  menos  digna... 
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OsSrs.  Prisco  Paraíso  b  outros  Srs.  De- 
putados :*-Apoiado. 

O  Sr.  Juvkncio  Alvbs:  — . . .  por  isso  que,  o 
meu  caracter  individual  me  iuhibiriv  de  occu- 
papme  da  de^f3sa  de  agitadores  vulgares,  de 
perturbadores  da  ordem  publici  daquella  re- 
gião, ni  qual  tivo  o  meu  berço,  o  para  a  quil 
desejo  tod  IS  as  prosperidades.  (Apoiados^ 
muito  bem.) 

Assim,  pois,  possuido  da  calma  própria  d  )s 
espirites  desprevenidos,  pretende  fazer  a  defe- 
sa de  cidadãos,  que  por  si  mesmos  estão  defen- 
didos, em  virtud  ^  do  alto  cone  iito  publico  de 
quo  gosam  n  ií|uellas  paragens  e  onde  qner  que 
80jam  conhe  idos. 

O  Sr.  Prisco  Paraíso: —  Estão  dofendidos 
peranto  o  paiz  inteiro.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Juvbnoio  Alvks: —  No  sou  discurso 
pronunciado  na  sexta  f  âra  pas>ada,  ao  qual  tive 
o  maior  pezar  de  não  poder  immediata- 
mento  responder  por  falta  de  tempo,  o  nobre 
Harão  da  Viila  da  Barra  accusou  o  Dr.  Marco- 
lino Moura  de  ter  provocado  agitiçôes  no  elei- 
torado do  Chique-Chique,  quindo  foi  áquelle 
termo  para  assistir  á  eleição. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu: — Quem  conhece  o 
Dr.  Marcolino  Moura  sabe  que  elle  é  incapaz 
disto.  (Apoiados  e  apartes.) 

O  Sr.  Juvencio  Alves: —  Usou  destís  pai  - 
vras  o  nobre  Barão  da  Villa  da  Barra  :  €  o  Dr. 
Marcolino  Moura  de  accôrdo  com  o  tenente  co- 
ronel Manoel  Martiniano  da  França  Antunes, 
que  era  o  patrono  de  sua  candidatura,  f  ^z  sol- 
tir  uma  hordi  de  assassinos  afim  de  fazer  pres- 
são sobro  o  eleitorado . » 

O  Sr.  Prisco  Paraíso: — Isto  ó  um  romance, 
(Apoiados  e  apartes,) 

O  Sr.  Juvencio  Alves: — Posso  garantira 
V.  Ex.,  que  não  se  pôde  irroijrar  maior  injuria 
a  um  cidadão  que  possuir  os  attributos  de  Mar- 
colino Moura .  (Apoiados) . 

Aquelles  desta  camará  que  o  conhecem  hão 
de  fazer  justiça  á  nobre  attitude  que  elle  aqui 
sempre  assumiu.  (Apoiados,)  Soube  honrar  a 
sua  cadeira  de  representante  da  nição  pelas 
suas  virtudes  pessoaes,  pelo  seu  caracter,  e 
pelos  dotes  do  s^u  espirito.  (Apoiados,) 

O  Dr.  Marcolino  Moura  tem  precedentes  que 
muito  o  honram  e  enobrecem.  (Muitos  apoia- 
dos.) 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu: —  Foi  um  dos  que 
doram  provas  exhuberantos  do  seu  patriotismo 
e  valor  no  campo  da  batalha.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  : — E  a  sua  influen- 
cia na  provincia  não  carece  deste  recurso:  é 
muito  lata  e  profunda.    (Apoiados.) 

O  Sr.  Juvbncio  Alves: — Quando  o  nosso 
paiz  necessitou  do  auxilio  de  todos  os  brasilei- 
ros para  irem  desaffrontar  sua  honra  ultrajada 
polo  dictador  do  Paraguay,  Marcolino  Moura 
que  era  terceiro  annista  da  faculdade  do  Recife, 
animado  pelo  enthusiasmo  natural,  e  expontâ- 
neo que  se  após  0'i  de  todo  coração  nobremente 
brasil^úro,  offerec^u-se  como  simples  voluntário 
da  pátria,  para  incontinenti  ir  prestar  este  re- 
levante e  honroso  serviço  ao  seu  paiz. 


Siguiu  para  a  Bahia,  onde  tem  numerosa,  e 
import  int3  familia,  (apoiados)  onáe  goza  de  le- 
gitima influencia  e  prestigio.  (Apoiaios.)  Alli, 
sempre  Jomiiiado  pelos  sentimentos  mais  pa- 
trÍL»Lico3, Marcolino  Moura  assumiu  o  commando 
do  22**  corpo  de  voluntários  da  pátria,  composto 
de  500  o.  tantas  praças  ;  o  colloc  ido  á  sua  frente 
dirigiu-  o  ao  pr»sidont^  da  Bahia  d-^  então  o 
Exm.  Sr.  conselheiro  Dantaa,  ofterecendo-lhe 
os  seus   serviços  para  a  gur^rra.    (Apoiados) . 

Foi  este  off 'recimento  a'Teilo  com  todos  os 
a;>plausos  e  louvores  par  parte  daquelle  bene- 
mérito administrador,  e  nestas  circumstancias 
Marcolino  Moura  dirigiu-se  com  o  seu  bata- 
lhão para  e  <ta  côrt  %  Rr»  jruindo  daqui  para  o  Rio 
da  Prata. 

Teve  occasião  de  combater  ao  lado  do  bravo 
general  Ozorio,  cuja  memoria  dev.>  existir  eter- 
nament^  gravada  no  coração  de  todos  os  brazi- 
leiro^.  (Muitas  apoiados.) 

Marcolino  Moura  foi  um  dos  conipanhúros 
deste  hero)  da  América  e  do  munlo  no 
Tuyuty,  terrono  paraguayo;  e  sempre  ao  seu 
lado  em  jornadas  gloriosas,  tomou  parte  activa 
no  grande  e  assombroso  feito  d^armas  de  24  do 
Maio  no  campo  de  Tuyuty . 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu: — A  maior  batalha  que 
se  tem  travado  na  América  do  Sul. 

O  Sr.  ÍGNAcio  Martins  : —  E  onde  o  Dr. 
Marcolino  distinguiu-se  muito. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  e  outros 
Srs.  Deputados: — Apoiado. 

O  Sr.  Juvencio  Alves: — Nesta  batalha, que 
iniciou  as  victorias  do  nosso  exercito  desde  o 
Tuyuty  até  Assumpção,  por  isso  que  ficou 
desde  logo  inteiramente  desmoralizado  o  exer- 
cito inimigo,  Marcolino  Moura  \Jortou-se  como 
um  verdadeiro  herôe.  (Apoiados.)  Achando-so 
em  um  dos  pontos  mais  renhidos  da  luta,  viu  o 
seu  batalhão  dizimado  pelas  balas  inimigas. 

O  Sr.  Ignacio  Martins: — Ficou  muito  ro- 
duzido. 

O  Sr.  Juvencio  Alves  :  —  Não  pòde.con- 
t3l-o  a  imminencia  do  perigo;  pelo  contrario, 
animado  pela  febre  da  coragem  e  patriotismo, 
Marcolino  Moura  lançou  mão  da  bandeira,  e  foi 
atê  o  ponto  onde  era  m-ster  che?ar,  com  os 
poucos  bravos  que  lhe  restavam.  Em  virtude 
deste  feito  glorioso  da  vida  de  Marcolino  Moura 
foi  elle  condecorado  com  a  ordem  do  Cruzeiro, 
e  mereceu  uma  menção  honrosa,  q  lo,  no  officio 
dirigido  ao  ministro  da  guerra  d  d  ontão, 
apresentando-lhe  o  bravo  official,  o  nosso  minis- 
tro em  missão  especial  no  Rio  da  Prata  ,  na- 
quella  occasião,  o  Sr.  conselheiro  Francisco 
Octaviano  de  Almeida  Rosa,  louvando-se  nas 
palavras  do  invicto  general  bahiano  o  Sr.  Vis- 
conde de  Itaparica,  de  saudosa  memoria,  a  cuja 
divisão  pertencia  Marcolino  de  Moura,  fez 
delle  o  merecido  elogio.  Vou  ler  perante 
esta  camará  estes  documentos  honrosos. 

O  Sr.  Prisco  Paraíso  :  —  Est3S  documentos 
que  o  paiz  devo  ler. 

O  Sr.  Juvencio  Alves: — (Lê):  «  Missão  es- 
])ecial  do  Brazil  etc. —  lUm.  e  Exm.  Sr. — Como 
o   facto  de  haver  sido  dissolvido  o  22o  corpo  de 
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voluntários  possa  dar  log-ar  a  interpretações 
injustas,  cabe-rao  o  dever  de  declarar  a  V.  Ex. 
e  ao  paiz,  que  o  22°  corpo  de  voluntários  pelo 
seu  sacrifício  do  campanha  e  de  fogo  nos  com- 
bates ficara  reduzido  a  pequeno  numero  de 
praças,  não  podendo  continuar  com  a  organi- 
saçào  anterior,  e  para  (jue  V.  Ex.  possa  bom 
aquilatar  do  pro:edimento  de  sou  di^no  com- 
mandante.  b  sta  dizer-lhe  que  o  bravo  <í  illus- 
Irado  general  ArgoUo,  quo  tnve  a  fortuna  de 
nascT  na  Bahia,  ao  dar  conta  ao  gen?ral  om 
chefe  dl  memoravol  batalha  de  24  de  Maio, 
assim  se  exprimiu  a  seu  respeito  ;  O  22<>  corpo 
de  voluntários,  commandanto  tenente  coronel 
Marcolino  do  Moura  e  Albuquerque  recruta, 
mas  recruta  que  receijeu  com  o  83u  batalhão  o 
baptismo  de  togo  por  tal  forma,  que  eu  sinto  o 
mais  vivo  prazer  de  que  a  mim  couberam  a  for- 
tuna o  a  honra  de  os  apressntar.  Nos  momen- 
tos de  maior  perigo,  cUe  calmo,  empunhando  a 
bandeira  de  sou  batalhão,  eloquentemente  indi- 
cava-lhe  o  caminho  da  honra. — Deus  guarda  a 
V.  Ex.  ^Francisco  Octaviano  de  Almeida 
Rosa.  » 

Sr.  presidente,  Marcolino  Moura  achava-se 
compungido  por  t"r  de  afastar^se  dos  poucos 
bravos  que  restavam  no  sou  batalhão  glorioso, 
ma«3  forçoso  era  fazel-o,  porquo  estes  iam  ser 
distribuidos  por  diversos  corpos.  Era  mister 
separar-sô  dos  seus  bravos  companheiros  de 
guerra,  e  de  triumphos. 

Lembrava-se  de  qu(3  tinha  também  diante  de 
si  o  futuro  das  letras  ;  não  tondo  completado  o 
S3U  tirocinio  académico,  e  sendo  o  Siu  estado 
di  saúde  péssimo,  em  virtud  '  de  moléstia  ad- 
quirida sob  o  influxo  pernicioso  daquelle  clima 
deletério  do  Paraguay,  do  qual  ainda  hojo 
soffre  as  consequ^^ncias,  Marcolino  Moura 
obteve  uma  licença,  e  voltou  para  o  Brazil 
afim  de  continuar  o  seu  tirocinio  escolar. 

Antes,  p  .róm,  de  completar  o  seu  5o  anno, 
tanta  era  a  importância  que  mereaia  dos  seus 
comprovincianos,  que  foi  eleito  deputado  pro- 
vi ncial- 

0  Sr.  Ignacio  Maktins  :— Em  i876  foi  (»leito 
d  'putado  geral  estando  no  poder  o  partido  con- 
servador. 

O  Sr.  Juvkncio  Alves: — A  influencia  de 
Marcolino  Moura  na  Bahia  ó  sobremaneirri 
conhecida,  influencia  a  mais  legitima,  porque 
procede  de  sous  serviços,  assim  como  da  adta 
importância  da  sua  familia  d^stribuida  por 
grande  parte  do  sertão  da  Bahia. 

Foi  succossivamente  eleito  em  diversas  legis- 
laturas da  asBombléa  provincial  no  antigo  re- 
gimen, que  dividia  aquelli  província  em  cinco 
districtos,  pelo  õ'^  diUricto  olntoral ;  districto 
este  que  comprehende  os  quatro  districtos  da 
lei  actual,  isto  ó,  o  10^,  o  li»,  o  13o  (.  o  I40. 

Sr.  presidente,  habituei-me  a  render  sincro 
culto  ao  mérito  real  e  á  verdade.    {Apoiados,) 

Marcolino  Moura  sempre  mereceu  ser  o  esco- 
lhido, e  um  dess-ís  escolhidos  mais  dilectos  de 
seus  comprovincianos  reconhecidos,  que  se 
inspiravam  nos  seus  serviços  ás  necessidades 
vitaes  dos  municipios.  e  no  seu  desvelado  amor 
ã  catita  publií^a. 


O  corpo  eleitoral  desse  importantíssimo  antigo 
5.0  districto  da  província  da  Bahia,  deu  provas 
as  mais  cabaes,  eloquentes  e  per  mptorias  de 
sua  adhesão  expontânea,  e  illimitada  confiança 
á  nojre  pessoa  do  distincto  deputado  hahiano. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Prisco  Paraizo  :  —  Nos  duros  tempos 
da  0|)posição,  é  bom  nào  esquecer  esta  circum- 
stancia. 

O  Sr.  Juvkncio  Alves  .  —  E'  tpie  real- 
mente possue  Marcolino  Moura  o  mérito  quo 
he  dava  essa  garantia,  esse  apoio  franco,  leal, 
o  decisivo  de  eleitorado. 

Sr.  presidente,  depois  de  9  ou  10  annos  eleito 
deputado  provincial  om  legislaturas  succes- 
sivas,  teve  lo.í,^ar  a  reforma  (^ue  estabeleceu  a 
representação  das  minorias,  e  as  eleições  por 
províncias. 

A  Bahia  pôde  mandar  apenas  três  deputados 
iberies  :  pois  bem,  Marcolino  Moura  foi  um 
dell"s,  e  com  votação  superior  a  alguns  dos 
eleitos  pelo  partido  então  dominante.  Os  seus 
companheiros  de  deputação  foram  os  conse- 
lheiros Dantas  e  Leão  Velloao. 

O  SR;  Thomaz  Pompeu: — S?m  precisar  da 
horda  de  assassinos. 

O  Sr.  Juvbncio  Alves  :  -^  Consequente- 
mente, está  demonstrado  com  toda  a  evidencia, 
que  o  Dp.  Marcolino  Moura  t"'nha  real  prestigio 
e  influencia,  e  que  mereciam  seus  serviços  ag 
atlenções  de  sua  provinda,  já  não  era  só  de 
seu  districto.    (Apoiados,) 

Não  era,  pois,  para  admirar,  que  Marco- 
lino Moura  se  apresentasse  pelo  l4o  districto, 
creado  pela  lei  de  9  do  Janeiro,  no  primeiro 
pleito  eleitoral. 

Para  isso,  como  acabei  de  demonstrjr,  Mar- 
colino Moura  tinha  alli  muitos  elementos  que 
lhe  garantiam  sua  eleição. 

Como  era  multo  natural,  elle  diriglu-se  ás 
diversas  influencias  do  14°  districto,  em  cujo  nu- 
mero estavam  também  comprehendidos  aquelles 
individues  que  mais  preponderam  no  termo  do 
Chique-Chique. 

Vou  perante  es. a  augusta  camará,  apresentar 
as  cartas  das  influencias  eleitoraes,  llberaes  e 
conservadoras  de  Chique-Chique,  dirigidas  a 
Marcolino  Moura,  nas  quaes  garantiam-lhe  seu 
apoio  naquella  localidade.  Ora,  si  Marcolino 
Moura  tinha  o  apoio  daquellas  influencias,  que 
necessidade  havia  de  se  oppor  elle  á  expressão 
livre  do  suffragio  naquella  localidade  ? 

O  Sr.  Thomaz  Pompeíf  :  —  E'  uma  questão  de 
phantasia. 

O  Sr.  Juvbncio  Alves  :  —  Passo,  Sr.  presi- 
dente, a  fazer  a  leitura  das  referidas    cartas. 

Esta  lhe  foi  dirigida  pelo  capitão  António 
Joaquim  de  Magalhães,  hoje  deputado  provin- 
cial {lê)x 

«  Chique-Chique,  13  de  Agoito  de  188i.— 
lUm.  e  amigo  Sr.  Dr.  Marcolino. 

«  Vou  ter  a  satisfação  de  responder  a  esti- 
mada carta  d ^  V.  S.  do  12  de  Junho  próximo 
passado . 

«  Antes  do  mais,  auero  dever-lhe  a  fineza 
de  sua  indulgência  pela  falta  em  (jue  lenho  in- 
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corrido,  deixando  áe  respondel-a  ha  mais  tempo, 
só  e  unicamente  devido  a  deficiência  do  por- 
tador seguro. 

€  Baldo  deiezpressões  que  traduzam  nm  toda 
Bua  extençaò  os  sentimentos  do  cordialidado  e 
reconhecimento  quo  suscitou-me  o  pedido  de 
V.  S.,  attinc^nte  a  suffragaçâo  de  sua  candida- 
tura por  este  collegio ;  apresso-me  cm  decla- 
rar-lhe  que  sinto  quanto  ó  possível  nâo  poder 
por  minha  parte  satisfazer-lhe  in  íoíwm, devido 
também  a  certos  o  determinados  compromissos 
para  com  o  p  irtido  conservador,  a  quem,  ex- 
clusivamente nas  pessoas  do  conselheiro  Franco 
o  outros,  devo  tantas  provas  de  attençáo  o  de 
amizade. 

€  Nestas  circumstancias,  u5o  hesito  era  fizer 
um  appello  aos  mesmos  sentimentos  que  lhe 
suggeriram  o  alvitre  do  invocar  o  meu  apoio 
para  a  sua  distincta  candidatura. 

«  Entretanto  não  podendo  como  não  posso 
ser  iniiíferonte  a  ella,  a  cuja  benéfica  influen- 
cia tanto  Ih 3  devem  os  habitantes  deste  teimo ; 
a  minha  respo-ta,  pois,  ó  que  V.  S.  collocado 
na  mesma  attitude  aaquolles,  deverá  com  elles 
contar  com  o  meu  limitado  anoio  em  auxilio 
de  sua  nobre  candidatura  igualmente  cara 
para  mim. 

€  Concluindo,  faço  votos  para  quo,  como 
ne^te,  s  ja  V.  S:  bem  succedído  nos  de  mais 
collegios  componentes  do  districto,  e  que  con- 
tinuie  a  dispor  do  pouco  que  valho. 

€  De  V.  S.  pareBt3  e  amigo  muito  affectuo- 
80  e  obrigadissimo.— Anfonto  Joaquim  de  Ma- 
galhães. » 

O  Sr.  Prisco  Paraíso:— E'  o  autor  da  carta 
que  foi  lida  no  senado . 

O  $R.  JuvKNCio  Alves:— Vê  V.  Ex.,  Sr. 
presidente,  que  a  Marcolino  Moura,  diz  um  dos 
chefes  de  Chique-Chiqu^,  hoje  deputa  lo  pro- 
vincial, e  único  patrono  da  candidatura  do  no- 
bre Barão  da  Villa  da  Barra,  se  deve  a  pacifica- 
ção daquelle  termo;  e  que  por  seus  assignala- 
dos  serviços  na  grande  obra  da  paz,  não  lhe  po 
dia  negar  o  apoio  que  pediu  á  sua  candidatura. 

Eis  uma  outra  carta  oue  a  Marcolino  Moura 
foi  dirigida  pelo  major  Emygdio  José  de  Car- 
valho, também  influencia  local  de  Chique-Chi- 
que,  cunhado  do  informante,  {lê) 

€S.  C.  no  Chique-Chique,  13  de  Agosto  de 
1881. 

«Primp  9  amigo  Sr.  Dr.  Marcolino 

€Foi-me  entregue  soa  estimadíssima  carta  de 
12  de  Junho  ultimo,  a  18  do  mez  proxmo  pas- 
i|id9«  Bendo-m?  igualmente  apresentada  outra 
por  V.  dirigida  a  Martiniano,  as  quaes  só 
a^ora  passo  a  responder-lhe  devido  a  demora 
dè  um  positivo  de  Martiniano  ao  Dr.  Deocle- 
ciano. 

«Deseja  e  pede-me  o  meu  amigo  minha  acei- 
taçfi )  á  sua  eleição  á  ^ssembléa  g^^ral,  por  este 
districto,  cujo  triumpho  está  dependente  dos 
suIragioB.  que  aaui  obtiver. 

<Off*erecendo-lne  o  meu  coração,  e  cora  este  os 
meus  modicoB  serviços  em  )>ról  d  3  sua  candi- 
áattira,  tão  sympathi^^a    para  mim  quanto  aus- 

giciosa  d  causa   publica,  apraz-me  raanifes- 
ir-!he,  qtie  dos  ponees  amigos  eleitores  de 


que  aqui  disponho,  e  dos  que  mais  puder  obter, 
não  distrahir  â  um  só  dos  seus  votos  <^m  prejuízo 
do  sua  candidatura,  já  porque  nenhum  com- 
promisso tenho  a  realizar  com  nessoa  alguma, 
e  já  finalmente,  parque,  quando  o  tivesse,  só 
V.  seria  credor  delles,  pelo  reconh  ^cimento, 
pela  amizade  o  gratidão  de  que  lhe  sou  devedor. 

«N^stis  condiçõ  s,  pois,  qu  ira  contar  com  o 
meu  peqieuo,  porém,  franco  e  decisivo  apoio 
asiu  favor. 

«Meu  cunhado,  o  capitão  António  Joaquim  de 
Migalhães,  também  influencia  nesta  locali- 
dade, si  bem  quo  tenha  suas  tendências,  e 
compromissos  com  o  partido  conservador,  a 
respeita  dos  votos  de  que  aqui  dispõe,  comtudo, 
disse-m^  elle  não  ser  hostil  a  sua  candidatura, 
e  ant^s  suffragal-a  no  que  lhe  fôr  pos-sivol. 

«Pelo  que,  espero  que  seja  o  meu  narente 
bem  o  devidamente  succedido.  Entretanto, 
faço  votos  os  mais  cordiaes,  para  que  seja 
f  diz  em  sua  digna  resolução;  aqui  s^^mpre  me 
encontrará  ás  suas  ordens. 

«Reitoro-lho  os  mQus  protestos  da  mais  sin- 
cera estima  e  cordial  apreço  por  ser 

«Seu  primo  amigo  affectuoso  e  obrigadissimo. 
•^Emigdio  José  de  Carvalho, 'p 

O  Sr.  Zama: — Está  assim  expli ^ada  a  vota- 
ção que  teve  o  Dr.  Marcolino  Moura. 

O  Sr.  Juvkncio  Alves: — Eu  chamo  a  atten- 
ção  da  camará  para  a  leitura  quo  acabo  de 
fazer;  e  peço  que  compare  estas  cartas  com  as 
palavras  proferidas  na  tribuna  pelo  nobre  depu- 
tado Barão  da  Villa  da  Barra.  Disse  S.  Ex.  {le): 

<  A  vijla  ficou  debaixo  do  terror,  e  conti- 
nuando em  suas  correrias  os  assassinos,  te- 
mendo-se  que  a  villa  fosse  saqueada  entende- 
ram que  era  melhor  chegarem  a  um  accôrdo 
e  então  no  dia  !<>  deram-me  60  votos,  e  140  ao 
Sr.  Marcolino,  quando  o  accôrdo  era  dar  me- 
tade dos  votos  a  cada  um.» 

Ora,  contando  Marcolino  Moura  com  estas 
influencias  no  Chique-Chique,  que  necessidade 
tinha  de  i&izer  pressão  sobre  o  eleitorado  ? 

O  Sr.  Prisco  Paraíso  :—  Isto  ó  irrespondi- 
v<^l. 

O  Sr.  Juvkncio  Alves  :—  O  nobre  B^rão  da 
Villi  da  Barra  disso  em  s^u.  discu-so  que  dese- 
javv  qu^  não  se  prestasse  attençáo  alguma  ás 
informições  vindis  diquella  ong^m,  nem  de 
uma  nem  di  outn  parta,  por  isso  que  são  do 
fonte  vici)sa  ;  mas  si  S.  Ex.,  no  recolhimento 
de  sua  consci  íncia,  as-^im  penaa,  que  motivo 
teve  para  faz^r  tão  gravo  accusação  ap  Dr. 
Marcolino  Moura,  qu^  tinha  a  garantia  phna, 
o  complota  da  votação  do  collegio  d?  Chique- 
Chique  ? 

O  Sr.  Presidente: — Eu  peço  ao  nobre 
deputad )  qu  >  resuma  as  suas  considerações  por- 
que o  t  mpo  da  urgência  está  a  concluir. 

O  Sr.  JuvENCio  Alves  :—  Então  requeiro  a 
V.  Ex.  que  conBuU3  a  ciraara  ai  raí  concedo 
mais  15  minutos  para  concluir  as  minhas  ob- 
servações. 

{Consultada  a  cainara^  resoHeu  affirmati- 
sãmente*) 
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o  Sr.  Juvbncio  Alves  (continuando):  —  O 
nobre  deputado  accusou  ao  Dr.  Marcolino 
Moura  fizendo  crer  que  aquelledi-iti neto  cidadão 
preparou-se  no  Chique-Chique  par  i  exercer  vio- 
lência na  apuração  que  devi-i  ter  Log:ir  na  ci- 
dade da  Barra ;  que  reuniu  um  grande  numero 
de  indivíduos,  o  que  d  'U  lugar  a  que  o  juiz  de 
direito  daquella  localidade  pedisse  autorização 
ao  governo  para  que  se  podesse  defendjr  no 
caso  de  ser  invadida*  a  cidade . 

Eu  desejo,  Sr.  presidmte,  restabelecer  a 
verdade  dos  factos  ;  não  quero  que  pi  ire  a  me- 
nor duvida  no  espirito  de  meus  collegas  sobre 
o  Dr.  Marc  Uno  Moura.  Este  distincto  cidadão 
sahiu  do  Chiqu  ^-Chique  simple-^mente  acompa- 
nhado dos  juizes  de  paz  do  Chique-Chique  o  do 
Remanso  seguido  c  da  um  de  seu  pagem,  isto 
na  véspera  da  apuração.  Eis  o  numero  consi- 
derável de  criminosos  que  consta  da  accusaçã®. 

O  Sr.  Prisco  Paraíso  :—  Um  exercito. 
O  Sr.  JavBNCio  Alves:—  Eis  o  exercito  que 
acompanhava  o  Dr.  Marculino  para  assistir  a 
apuração  na  cidade  da  Barra.  Devo  notar  á 
camará  que  o  Dr.  Marcolino  demorou-se  tr'»8 
dias  na  cida  le  da  Barra,  emquanto  mandou 
vir  de  Chique-Chique  animaes  pira  se  transpor- 
tar ao  Urubii,  e  um  guia  que  conhecesse  os 
caminhos . 

JÇ^ão  é  um  cidadSo  da  ordem  do  Dr.  Marcolino 
Miwira,  a  quem  se  devam  f  zer  increpações  in- 
justas e  infundadas  (apoiados)^  incr  'pações  in- 
veridicis,  conforme  o  juizo  do  próprio  Sr.  Baião 
da  Villa  da  Bara,  por  isso  que  S.  Ex.  está  con- 
vencido de  que  todas  as  informações  que  tem 
recebido  vem  de  fonte  impura,  segundo  S.  Ex. 
declarou  neste  recinto. 

Sr.  presidente,  esta  augusta  camará  não  ig- 
nora que  o  Dr.  Marcolino  Moura,  pela  no- 
breza de  s-^u  caracter,  e  sentimentos  patrióticos 
honrou  sempre  o  seu  lugar  neste  parlamento, 
{apoiados)  onde  tratou  de  assumptos  elevados, 
de  idéas  generosas  e  humanitárias,  entre  as 
quaes  merece  especial  menção  aquella,  cuja 
realização  importará  a  solução  do  grande  pro- 
blema da  civilisaçã)  brazil  nra,visto  sor  o  com- 
plemento do  nosso  progresso  social  o  moral— 
a  emancipação  dos  pscravcs. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  -.—Apoiado.  E'  fran- 
camente emanei  ador ;  e  talvjz,  por  essa  razão 
não  tivesse  entrada  aqui. 

O  Sr.  Juvencio  Alves:—  O  Dr.  Marcolino 
Moura  empregou  na  d  fesa  dessa  causa  todos  es 
recursos  d 3  su  t  «lento,  e  convicções. 

Na  assembléa  provincial  da  Bahia  creou  o 
fnndo  de  emancipação  provincial,  e  a  lei  pro- 
hibitiva  do  commercio  inter-provincial  dos  es- 
cravos . 

São  fectos  estes,  que  assas  o  recommendam  á 
estima  publica,  e  que  o  collocam  muito  sobran- 
ceiro a  accu!«açõe8  da  ordem  daquellas,  que 
ouviu  eite  illustrado  parlamento.  (Apoiados ,) 
O  nobre  deputado  referiu-se  também  á  pes- 
soa do  tenente-coronel  M  «noel  Martiniano  da 
França  vntunes,  gravemente  ucousado  pelo  ca 
pitão  António  Joaquim  de  Magalhães,  o  qual 
remetteu  informações  para  o  senado,  o  lá  foram 
llpaepeloSr.  conselheiro  Junqueira.  Chama  a 


Manoel  Martiniano  de  sanguinário,  e  para  jus- 
tificar esti  epitheto  aflfron toso,  allude  aos  dous 
assassinatos  que  tiveram  lo?ar  na  noite  de  31 
de  Outubro  na  v:lla  do  Chique-Chique. 

Sr.  presidente,  a  verdade  ó  esta  :  os  assassi- 
natos que  se  deram  na  noite  de  31  não  tiveram 
por  origem  qualquer  motivo  eleitoral.  As  duas 
victimas  eram  inimigas  figadais,  e  nessa  oc- 
casião  oíFenderam-se  reciprocamente. 

O  Sr.  Prisco  Paraíso  : —  Consta  de  docu- 
mentos officiaes. 

O  Sr.  Juvbncio  Alves:—  Em  abono  da  ver- 
dade uffirmo  qu3  as  influencias  daquella  locali- 
dade não  tiveram  a  menor  co- participação 
no  facto  que  teve  lugar  entre  a  eleição  geral, 
que  foi  f  ita  de  accôrdo,  e  a  eleição  provincial. 
O  Sr.  Prisco  Paraíso:—  E  na  eleição  pro- 
vincial o  Sr.  António  Joaquim  de  Magalhães 
teve  grande  votação  que  lhe  mandou  dar  o  Dr. 
Marcolino  Moura. 

O  Sr  .  Juvencio  Alves: — Lembra  bem  o  meu 
nobre  amigo  o  Dr.  Marcolino  de  Moura  não 
tinha,  ainda  o  repito,  a  menor  necessidade  de 
f  tzer  pressão  sobre  o  eleitorado  nas  eleições  de 
Chique-Chique;  e  a  prova  ó  que  António  Joa- 
q^uim  de  Magalhães,  na  eleição  provincial,  qu  > 
tinha  de  realizar-se  no  dia  immediato,  era  tam- 
bém seu  candidato;  tanto  assim  que  obteve 
naquelle  coUegio  170  votos. 

Sr.  presidente,  tem-se  feito  também  graves 
accusaç  )es  ao  juiz  direito  da  comarca  de  Chi- 
que-Chique o  Dr.  Lino  Cassiano  Lima. 

Posso  asseverar  a  V.  Ex.  que  o  Dr.  Lino  Cas- 
siano Lima  não  merece  as  accusações  que  lhe 
tem  sido  dirigidas.  (Apoiados,) 

O  Dr.  Lino  Cassiano  Lima  foi  para  aquella 
comarca  como  o  emissário  da  paz  e  da  ordem 
publica  alli  perturbadas  e  agitadas  por  muito 
tempo. 

O  Sr.  Prisco  Paraíso  :  —  Depois  da  sua  che- 
gada aquella  comarca,  reinou  a  paz  átéo  dia 
13  de  Feveroiro  deste  anno. 

O  Sr.  Juvbncio  Alves  :  —Sendo,  Sr.  presi- 
dente, a  villa  do  Remanso  distante  da  villa  de 
Chique-Chiqu".  trinta  o  tantas  léguas,  e  sendo 
a  sédedaquelh  comarca,  o  Dr.  Lino  Cassiano 
Lima  residia  na  villa  do  Remanso ;  pois  qne 
assim  perraittia  o  estado  de  tranquillidade  da- 
quelle  infelz  termo,  e  em  obediência  á  lei. 

Nem  durante  a  eleição  do  Chique-Chique, 
que  foi  pacifica,  e  n^m  durante  os  últimos 
acontecim  ntosde  i3  de  Fíver  íiro,  de  que  eu 
tratarei  também,  pois  que  é  de  absoluta  íieçea- 
sidade  d  lies  tratar,  o  I^r.  Lino  deixou  o  ponto 
de  sua  residência  definitiva. 

Taes  acontecimentos  tiveram  logar  em  sua 
ausência  ;  e  nenhumi  providencia  podia  elle 
dar  de  modo  a  evital-os ;  foram  completa- 
mente imprevistos.  Elle  não  achou-se  na  oc- 
casião  das  eleições  em  Chique-Chiquo,  por  isso 
oceupava  a  sóde  da  comarca,  distante 
daquella  villa  e 


que 


nSo 


trinta  e   tantas  léguas 
havia  disto    necessidade. 

O  Sr.  Espíndola  :—  Si  elle  fosse  a  Chiaue- 
Chique  diziam  que  tinha  ido  tratar  de  elei- 
ções; como  não  foi  dizem  que  é  um  magistrado 
rolftpBO. 
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o  Sa.  JuvKNCio  Alvks  :  -—  Sr.  presidente,  o 
Dr.  Lino  Cassiano  Lima  não  podia  também  de 
modo  algum  achar-se  no  dia  13  de  Fevereiro  no 
theatro  dos  acontecimentos,  não  podia  prever  o 
grande  attentado,  e  muito  menoa  prevenil-o 
Appareceu  dentro  da  villa  de  Chique-Chique 
um  Anacleto  de  tal,  vaqueiro  do  Dr.  Alfredo  Ma- 
chado, pai  de  numerosa  familia,  por  isso  que 
deixou  12  ftlhos  menores,  e  foi  publicamente 
assassinado  por  um  tal  Francisco  por  anto- 
nomásia—Flagello—  nome  este  applicado  de 
accordo  com  os  desmandos,  e  desregramentos 
da  sua  vida  criminosa  ;  e  em  virtude  de  se- 
melhante acontecimento  o  tenente-coronel 
Manoel  Martinianode  França  Antunes  e  o  Dr. 
Lino  Cassiano  Lima,  foram  acremente  aocusados 
de  terem  promovido  aquella  d.sordem ! 

Sr.  presidente,  aquelle  assassino  teve  gua- 
rida na  villa  ;  este  é  o  facto  já  official- 
mente  conhecido  ;  vindo  a  autorização  para  o 
capturar,  homisiou-se  dentro  da  vill.i,  sob 
a  protecção  de  alguém,  que  posteriormente 
lhe  deu  evasão ;  tanto  assim  que  não  pôde 
a  policia  conseguir  prendel-o.  Os  parentes, 
de  Anacleto,  e  o  povo  possuídos  da  maior  in- 
dignação cercaram  a  viUa  exigindo  a  prisão  do 
criminoso. 

Nestas  circumstancias,  Sr.  presidente,  houve 
fogo  de  parte  a  parte,  porque  os  que  aco- 
lheram o  criminoso  também  mandaram  reu- 
nir gente  para  fazer  resistência  á  sua  prisão. 

O  fogo  continuou  por  espaço  de  três  di  s. 
sem  que  o  destacamento  policial  pudesse  ter 
acção  alguma,  por  isso  qu'3  guardav  i  os  presos 
no  quartel,  e  era  pouco  numeroso. 

Somente  cessou  o  fogo,  quando  tiveram  cer- 
teza da  evasão  de  Flagello,  sem  que  se  tivesse 
aliás  de  lamentar  perda  alguma  de  vida,  e  nem 
o  mais  leve  ferimento.  Esta  ó  que  é  a  ver- 
dade  histórica. 

Sr.  presidente  este  pobre  que  foi  barbara- 
mente assassinado  teve  por  sua  oração  fúnebre 
estas  palavras  do  nobre  barào  da  Villa  da 
Barra  (/^): 

«  Ora,  isto  já  foi  respondido  de  uma  maneira 
tão  clara,  que  parece  incrível  que  seja  de  novo 
íipontado  ;  salvo  si  ó  por  innocencia  que  s?  vem 
dizer  que  Anacleto  era  um  beb  tdo,  estava  pro- 
cessado duas  ou  três  vezes. . .  » 

Ora,  senhores,  admitta-se  que  Anacleto  fosse 
um  bêbado,  e  estivesse  processado;  nào  eslava, 
todavia,  condemnado  á  morte  pela  justiça  pu- 
blica ;  e  ainda  menos  estava  Fl  igello  legal- 
mente autorizado  pelo  poder  competente,  para, 
como  executor  de  alta  justiça,  exercer  em 
Anacleto  sua  fúnebre  missão.  (Apoiados,) 

P  Sr.  Presidente:— Lembro  a  V.  Ex.  que  o 
tempo  concedido  já  está  esgotado. 

O  Sr.  JuviNCio  Alves:— V.  Ex.  permit- 
ta- me  mais  alguns  momentos. 

Achando-se  o  Dr.  Lino  Cassiano  Lima  na 
Hede  de  sua  comarca,  distante  trinta  e  tantas 
léguas  da  villa  do  Chiquo-Chique,  não  podia 
absolutamente  dar  promptas  providencias  sobre 
um  acontecimento  int'ârameuto  fortuito  e  im- 
previsto, e  que  pôde  eífectuar-se  em  qualquer 
cidade  populosa,  e  civilisada,  onde  sobram  meios 
para  repressão  do  crime.  (Apoiados.) 


Julgo,  pois,  demonstrado  á  saciedade,  que 
aquelle  juiz  não  teve  a  menor  culpa  nos  refe- 
ridos attentados.  (Apoiados ,) 

Entretanto,  o  governo  provincial,  deu  sérias 
e  efScazes  providencias :  para  alli  mandou  um 
capitão  e  dous  alferes  do  corpo  palicial,  s3ndo  o 
primeiro  investido  da  autoridade  de  delegado,  e 
50  praças  de  policia,  que  se  reunirão  ás  que  já 
lá  <  stavam  destacadas,  á  requisição  do  juiz 
de  direito,  afim  de  conter  a  desordem,  e  res- 
tabelecer a  tranquillidade  naquella  desditosa 
localidade . 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha  :  — O  governo 
enviou  mais  50  praças  de  linha. 

O  Sr.  Juvencio  Alves  :  —  Existe,  pois, 
actualmente  naquella  villa  um  d  stacamento 
respeitável  destinsulo  á  repressão  dos  crimes 
e  á  manutenção  da  ordem  publica.  Isto  sim- 
plesmente denota  que  o  juiz  de  direito  não  se 
tem  descurado  das  providencias  que  as  circum- 
stancias de  Chique-Chique  reclamam,  e  que 
tem  sido  solicito  em  promover  a  paz  publica  de 
sua  comarca. 

O  tenente  coronel  Manoel  Mar^tiniano  da 
França  Antunes  tendo  perdido,  no  curto  pe- 
ríodo de  um  mez,  dous  de  seus  dignos  irmãos, 
os  majores  Wencesláu  da  França  Antunes, 
e  Luiz  Francisco  di  França  Antunes,  o  achan- 
do-se sem  garantia  alguma  na  villa  do  Chique- 
Chique,  em  virtude  das  correrias  dos  bandos 
adventícios  avosados  ao  crime,  que  allí  frejueu- 
temente  transitavam,  recolheu-se  á  sua  fazenda 
Limoeiro,  para  a  companhia  de  sua  veneranda 
mãe,  D.  Carolina  Alves  da  França  An- 
tunes, senhora  respeitabilissima,  geralmente 
estimada  e  acatada  pelo  seu  espirito  dotado  de 
grandes  virtudes, e  que  sendo  proprietária  abas- 
tada, dÍ8tri')ue  com  a  pobreza  os  benefícios 
quo  podem  emanar  de  sua  fortuna. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Lem-)ro  a  V.  Ex.  que 
o  tempo  está  acabado. 

O  Su.  Juvencio  Alves: — Sr.  presidente,  vou 
concluir,  mas,  antes  de  fazel-o  peço  a  V.  Ex. 
que  me  deixe  ainda  esclarecer  este  ponto. 

O  Sr.  Presidente: — Si  dependesse  de  mim, 
ou  o  permittiria;  mas  o  nobre  deputado  bem  vé 
que  o  regimento  não  o  permitte. 

O  Sr.  Juvencio  Alves:—  O  tenente-coronel 
Manoel  Martiniano  da  França  Antunes  é  um 
dos  cidadãos  mais  pacíficos  que  eu  conheço,  é 
um  cavalheiro  distincto,  e  uma  garantia  da 
ordem  publica  e  particular  no  Chique-chi- 
que.  Admira  que  elle  tenha  sido  vic  ti  ma  do 
tão  fortes,  quão  vehementes  e  apaixanadas 
accusações  no  senado,  em  consequência  de 
inveridicas  e  phantasiadas  informações  de  seus 
inimigos,  que  nada  têm  a  perder,e  que  só  alme- 
jando o  predomínio  local,  nelle  visam  um  pode- 
roso obstáculo,  para  a  consecução  de  tal  fim. 
E'  verdide  ser  Manoel  Martiniano  um  dos  re- 
presentantes da  familii  Françi  Antunes,  assig- 
nalada  em  sua  vida,  si  bem  que  im merecida- 
mente com  indelével  estigma.  Entretanto, 
outro  não  monos  distincto  representante  delia 
—o  coronel  Francisco  Nolasco  da  França  An- 
tunes, respeitável  cidndão.  tn-e  a  felicidade  de 
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ser  elogiado  no  senado  pelo  Sr.  conselheiro 
Junqueira  como  homem  amigo  da  paz,  e  da 
ordem.  (Apoiados.) 

Nas  mesma")  condições,  Sr.  presidente,  está 
o  tenente-coronel  Manoel  Martiniano,  alli  in- 
digitado como  sanguinário,  ©  perturbador  da 
ordemjpublica  por  um  de  seus  gratuitos  inimi- 
gos, com  fins  puramente  políticos.  Iguil  justi- 
ça, e  distincçSo  merecem  aquell^s  douscidadSos 
pacíficos,  e  amigos  do  trabalho  honesto. 

Os  actuaes  representantes  da  família  França 
Antunes  não  são  responsáveis  por  f ictos  que 
já  pertencem  ao  dominio  da  historii,  e  que 
hoje  fazem  parte  das  lendas  populares.  {Apoiai 
dos), 

O  Sr.  Presidente  :— V.  Ex.  attenda  a  que 
o  tempo  já  está  esgotado. 

O  Sr.  Juvencio  Alves  :  —  Vou  obedecer  a 
V.    Ex. 

Manoel  Mar  tini  ano  foi  accusado  no  se- 
nado pelos  acontecimentos  do  dia  13  de  Fe- 
vereiro, e  subsequentes ;  entretanto,  desde  Ja- 
neiro acha-se  eile  na  sua  fazenda  Limoeiro, 
no  termo  de  Sento-Sé,  distante  30  legoas  do 
Chique-Chique,  junto  de  sua  velha  mài,  car- 
pindo a  morte  de  seus  irmãos ;  em  quanto  que 
sua  fazenda  Malhada  no  termo  de  Ghique- 
Chique,  soffreu  a  maior  das  depredações.  Os 
assass.nos,  e  malfeitores  inc  ,>ndiaram  a-t  casas, 
cercas  e  curraes  da  faz  anda,  e  não  contentes 
com  tamanha  perversidade,assolaram  os  campos, 
e  mataram  grande  parte  de  sua  abundante 
creação  de  gados  de  toda  a  espécie . . . 

O  Sr.  Zama  r^lsto  só  basta  para  provar  que 
Manoel  Martiniano  não  podia  ser  o  autor  de 
semelhante  attentado. 

O  Sr.  Juvencio  Alves  : — . . .  e  aquelle  pa- 
cifico cidadão  não  tomou  a  deliberação  de  ir  de- 
fender sua  propriedade  assaltada  pelos  bandi- 
dos ;  doixou  que  esses  miseráveis  tomassem 
delia  conta. 

Ora,  um  individuo  que  assim  procode,  creio 
que  deseja  a  ordem,  o  a  paz,  com  prejuízo  da 
própria  fortuna  :  não  pôde  jamais  sor  um  san- 
guinário. 

Elle  terá  por  si  a  justiça  da  historia,  que  in- 
digitará também  os  verdadeiros  culpados  :  te- 
nho fé. 

O  Sr.  Araújo  Pinho  : —  E  a  quem  cumpria 
dar  provideúcias  ?  O  que  fez  o  juiz  de  direito  ? 
O  que  fez  o  promotor  t  O  que  f"z  o  juiz  muni- 
cipal ?  O  que  fez  o  destacamento  ? 

O  Sr.  Juvencio  Alves  : —  O  juiz  de  direito 
cumpriu  o  seu  dever,  requisitando  a  força  ao 
governo,  não  podia  dirigi r-so  immediatamento 
ao  Chique-Chique,  porque  não  achava  alli  ga- 
rantias para  a  sua  própria  pessoa  e  família  ;  e 
do  mesmo  modo  procederam  as  demais  autori- 
dades. 

O  Sr.  Prisco  Paraizo  :—  O  que  pôde  fazer 
sem  força  um  juiz  de  direito  em  uma  localidade 
nessas  condições  ?  Um  pequeno  destacamento 
não  lhe  pód3  servir  de  garantia- 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  : — Attenção  !  Peço  ao  no- 
bre deputado  que  conclua  o  seu  discurso. 


O  Sr.  Juvencio  Alves  : —  Pois  bem,  Sr.  pre- 
sidente, vou  terminar  em  obediência  á  ordem  de 
V.  Ex.,  si  bem  que  muito  tivesse  ainda  a  dizer. 

Concluo,  senhores,  desejando  ardentemente 
que  a  paz,  e  a  tranquillidade  se  restabeleçam 
naquellas  regiões  onde  tive  o  meu  berço,  pois 
que  ó  isto  uma  condição  indispensável,  e  es- 
sencial á  sua  prosperidade.  Tenho  esperança 
assaz  profunda,  qu^  o  governo  de  meu  paiz 
cooperará  eficazmente  para  que  se  realize  oste 
meu  desideratum. 

Vozes  : — Muito  bem,  muito  bem  ! 

O  Sr.  Presidente  declara  que,  tendo-se  já 
entrado  na  hora  da  1^  part '  da  ordem  do  dia, 
está  prejudicada  a  urgência  hontem  concedida 
ao  Sr.  Josó  Marianno,  e  q«e  também  por  esta 
razão  deixa  de  subm.^tter  a  votos  a  urgência 
hoje  requerida  pelo  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra. 

O  Sr  .  José  Marianno  (pela  ordem)  requer 
que  seja  transferida  par i  amanhã,  depois  da 
1  íitura  do  expediente,  a  urgência  que  lhe  fora 
concedida  pari  a  sessão  d 3  hoje. 

Consultada  a  camará,  resolve  pela  afirmativa. 

O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra  requer  ur- 
gência por  15  minutos  para  na  sessão  seguinte 
occupar-se  com  os  negócios  de  Chique-Chique. 

Consultada  a  camará,  resolve  igualmente 
pela  afirmativa. 

Vem  á  mesa  é  lido,  posto  em  discussão  e 
adiado  por  haver  pedido  a  palavra  o  Sr.  Ro- 
dolpho  Dantas  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro,  que  por  intermédio  do  ministério 
da  justiça,  se  peça  ao  governo  cópia  das  com- 
municações  officiaes  relativas  ao  termo  do 
Chique-Chique,  e  que  informe  qual  o  estada 
actual  do  referido  termo . 

(S.  R.)  Camará  dos  deputados,  22  de  Agosto 
de  1882. — Juvencio  Alves, 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  3*  discussão  do  orçamento  da  des- 
peza  do  ministério  da  fazenda,  com  as  emendas 
apresentadas. 

São  lidas,  apoiadas  e  postas  conjunctamente 
em  discussão  as  seguintes  emendas. 

Emenda 

Os  vencimentos  dos  continues  do  thesouro 
nacional  ficam  equiparados  aos  que  ora  per- 
«cebem  00  contínuos  da  secretaria  do  império, 
elevando-se  para  esse  fim  a  verba  respectiva  & 
625:692$666. 

Saladas  sessões,  22  d«  Agosto  de  1882.— 
Leopoldo  de  Bulhões . 

Ao  §  30.  Augmeute-se  a  verba  com  a  quan- 
tia de  80:000$,  para  um  edificio  destinado  á 
alfandega  de  Maceió. 

S.  R.  Rio,  22  de  Agosto  de  1882.—  Ribeiro 
de  Menezes. --T.  B.  Espíndola. ^Theophilo 
Fernandes  dos   Santos.—  Barão  de  Anadia. 

Ao  mesmo  paragrapho,  augmente-se  a  verba 
com  a  quantia  do  65:000|  p\ra  reconstrucção 
do  edificio  destinado  á  alfandega  do  Espirito 
Santo.—  Leopoldo  Cunha. 
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(silencio)  :— Sr.  presijente,  sabe  V.  Ex.  per- 
feitamente como  e  importante  a  presente  dis- 
cussão, que  interessa  a  especificação  a  fazer-se 
nas  despezas  do  ministério  da  fazenda. 

Não  entrarei  nas  questões  financeiras  que  se 
prendem  ao  assumpto.  E*  impossível  olucidal- 
as  com  maior  cunh?ciment)  do  causa,  com 
mais  individuação  e  proficiência  do  que  o 
fizeram  os  illustres  oradores  que  me  pre- 
cederam na  tribuna,  principalm  nte  os  Srs. 
Ferreira  Vianna  e  An  irside  Figueira  {apoiados)^ 
cujos  cálculos  o  e^tud  s  na  matéria  deveriam 
ter  impressionado  muito  mais  a  camará  e  o  go- 
verno do  que  parece  que  o  fiz  ^ram. (A/)oía(/o5C 
não  apoiados.) 

Vê-8e,comeflreito,da  parte  da  nobro  maioria  o 
mais  CO  iipbto  descuido  do  modo  por  qu*^  correm 
aa  finanças  dopai?:,  a  nenhuma  consideriçSo 
do  tristíssimo  futuro  que  as  aguarda,  a  mar- 
charmos como  vamos  (ap'}  ados  e  n^o  apoiados)^ 
tornando-se  só  bem  pat  nte  e  claro  o  positivo  e 
incessante  empenho  de  onerar  cada  vez  más 
GB  immensoB  gravames  que  supporta  já  o  the- 
souro   nacionU. 

O  Sr.  Carvalho  Rbzbnds  :-»0  orçamento 
dá  agricultura  bera  o  demonstra. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :— Cida  mem- 
bro da  maioria,  trazendo  pelo  menos  um  com- 
promisso com  08  seus  amigos  eleitores,  com  o 
seu  diatricto,  com  a  sua  província,  comp»'o- 
misao  que  importa  dispêndio  pesado  para  os 
cofres  g^ra^s,  não  quer  absolutamente  atteider 
para  a  ligação  intima  que  deve  existir  entre  as 
fontes  de  despezas,  subordinadas  ás  eventuali- 
dades, e  a  receita,  e  faz  di  execução  da  sua  [Pa- 
lavra, daé  sttas  proíness  h  anteriore^^  uma  ques- 
tão de  honra  o  uma  penosa  imposição  ao  go- 
verno, que  se  vê  afinal  obrig-ado  a  aceitar  tud  j 
quinto  delle  exíjain  os  pretendidos  amigos, 
reatando-lhe  o  recurso,  em  ultima  instancia, 
de  appellar  para  o  senado  ! 

E*  a  triste  condição  em  que  a  maioria,  sobre- 
tudo nesta  des^raçadi  situação  liberal,  tem  col- 
locado  a  camará  dos  Srs.  deputados.  (Nume~ 
rosos  apartes.) 

O  que  acontece,  senhores  ?  Não  vemos  o  se- 
nado ir-noà  constantemente  d  mão,  dar-nos 
as  lições  mais  duras  e  segui  las?  \  o  que  s  o 
essas  continuas  emendas  que  aqui  se  votam  vin- 
das daquella  CASa,  senão  censuras  legitimas  e 
ao  mesmo  tempo  o  mais  forte  c  melhor  argu- 
úiènto  em  f.ivor  da  prero^ativa  especial  de  que 
que  gozam  aquelles  membros  do  parlamento  ? 
(Apoiados,) 

Fica  ou  não  bem  patente  que,  si  os  nobres 
senadores  dependessem,  como  nós,  das  ligações 
6  compromissos  eleitores,  ha  muito  iOiíipo  toria 
este  paiz  ido  á  garra  ?  (Apoiados,) 

Só  ali i  ó  Que  se  levanta  uma  barreira  contra 
centenares  de  absurdas  pretenções,  que  an- 
nualmente  vão  desta  camará  para  lá  serem  logo 
in  limine  rejeitadas,  ou  então  cortadas  e  po- 
dadas voltando  a  esta  camari  com  caracter  de 
mu  to  mais  sensitez  e  prudência,  e  portanto, 
dignas  de  approvaçâo.  (Apartes,) 

O  Sr.  Carvalho  Rbzbndk  :  •»  Esta  ó  que 
ó  a  verdade.  (Apartes,) 


O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Senhores, 
em  sua  linguagem  incisiva ,  lacónica,  o  ao 
mesmo  tempo  eloquente  pela  torça  da  convicção 
que  traz  comsigo  e  incute  nos  outros,  o  nobre 
aepita  lo  pelo  Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  Andrade 
Figueira  desdobrou  ante  os  nosso  olhos  um 
quadro  tristissirao  e  acabrunha  lor  do  futuro 
que  os  )ora  as  finanças  do  paiz,  a  não  se  to- 
marem me.lidis  indeclináveis. 

E*  íinpossivel  que  todos  quintos  tiveram  a  sa- 
tisfação de  ouvíl-o  não  se  aentiasem,  ao  mesmo 
tem  o, tocados  do  re-^eio  (jue  nos  deve  ins  irar  o 
estalo  lamentável  dessas  finanças  e  sobretudo  a 
nenhuma  execução  das  promessas  que  o-t  minid'* 
terios  da  situação  liberal  tem  f  ito  ao  paiz,  pro- 
messis  que  representam  o  mesmo  papel  que 
representaram  aquell  scarneiros  empalha  ioa só 
ca;)azes  de  por  momentos  enganar  a  lobos  fa- 
mntos,  de  aue  nos  faltou,  ha  tempos,  o  nobre 
deputaio  pela  provincia  do    Sergipe.  (Rtso.) 

Honra  soja  feita  ao  ministério  de  21  de  Ja- 
neiro. Pelo  menos  o  no  jre  presidente  do  con- 
selho de  então  teve  a  franqu  za  e  lealdade  de 
diz  M*  ao  parlamento  e  aos  seus  amigos  :  «  nada 
farei;  naia  procurarei  fazer.  > 

Quairio  muito  instado,  acenava  de  voz  em 
quando  com  a  possibiliiade  de  medidas  finan- 
ceiras que  se  impõem  urgentes,  que  são  inde- 
clináveis, mas  simultaneamente  appellava  para 
o  tempo,  d^cl  rando  que  precisava  ter  diante  de 
si  margem  bastante  lar.itra  afim  de  pensar  ma^- 
duramente  e  executar  idéas,  que  na  verdade 
devem  realizar-se   depois  de  meditado  estudo. 

S.  Bx.  o  Sr.  Martinho  Campos  com  isto  pedia 
para  a  vida  do  seu  gabinete  annos  e  annos  in^ 
teiros,e  não  tinha  vau  gosto.  (Riso.)  Estou  tam- 
bém certo  de  que  S.  ^Ex.,  com  a  lealdade  que  o 
distini^ue,  tendo  promettid  >  tratar  de  melhorar, 
ou,  antes,  modificar  o  nosso  meio  circulante,  de 
tirar  da  circulição  esta  enorme  quantidade  de 
ptpel  inconvertivel,  que  tanto  nos  vexa^  si 
tivesse  t  impo  diante  de  si  havia  afinal  de  fazer 
alguma  cousa.    {Ai  o 'Odos  e  apartes.) 

Mas,  senhores,  nós  não  podíamos  do  nosso 
lado  ter  tão  prolongada  longaminidade,  dila- 
tarm  s  indefinida. nonte  o  tempo  de  espera 
áquelle  nobre  estadista  até  que  S.  Ex.  reali- 
zass  s  com  a  morosidade  aue  p irece  propri  i  da 
sua  Índole,  qualquer  idòa  longínqua,  quando  oa 
estu  los  devem  estar  feitos  com  antecedência,  e 
as  opiniões  assentadis  no  espirito  dos  políticos 
chamados  a  gerir  a  pasta  da  fazenda. 

Entretanto, repito;  o  nobre  presidente  do  con- 
selho de  então,  com  uma  sinceridade  que  é  lou- 
vável diss)  á  sua  maioria:  «Nào  conteis  já 
com  reformas;  por  emíjuanto  represento  o  ele- 
mento estacionário.  Para  o  futuro,  si  houver 
ensejo  e  possibi Ilida  )e,  então  muito  lenta  o 
gradatimente  procurarei  fazer  alguma  modifi- 
cação no  statu  quo.T^ 

O  partido  liberal,  Sr.  presidente,  falseando 
o  seu  prograiima  com  deplorável  condescen- 
dência, parecia  satisfeito  com  essa  profisssão 
de  fé,  e  acredito  que  teria  vivido  optimamente 
com  aquelle  gabinete  até  ao  dia  de  hoje,  si  os 
modos  um  tanto  bruscos  e  altaneiros  daquelle 
parlamentar  não  tivessem  por  ultimo  provocado 


Digitized  by 


Google 


Sessôo  em  22  de  Agosto  de  1882 


73 


t6mporaes,  qu6  deram  como  resultado  sossobrar 
a  histórica  canoa,  em  que  S.  Ex.  embarcara  a 
sua  pessoa  e  a  sua  íorínna.. (Ris o.) 

E  digo  isto  com  algum  fundamento.  Vemos 
que  o  actual  e  nobre  Sr.  presidente  do  conselho 
segue  hoje  perfeit*» mente  a  trilha  em  que  co- 
minhara  o  illustre  Sr.  Martinho  Campos.  A 
única  differença  é  que  teve  a  habilidade  de  pre- 
viamente rodear-sede  carneiros  empalhados 
que  irá  atirando  de  vez  em  quando  para  occupa- 
çâo  dos  seus  condescendentes  co-religionarios. 
(Riso,) 

Também  a  maioria  já  se  declarou  plenamente 
satisfeita  ;  os  illustres  dissidentes  quo  íiz'>ram 
tão  cr  lia  guerra  ao  Sr.  Martinho  Campos  e  o 
derribaram  sem  compaixão  do  poder,  agora  vi- 
vem na  mais  perfeita  e  beatifica  harmonia  ;  já 
não  S3  recordam  absolutamente  daquellas  pom- 
posas reclimaç5es  que  faziam  ao  gabinete  li- 
beral, intimindo-o  para  aue  hasteasse  a  ban- 
deira de  1869,  exigindo  reformas,  climando  por 
medidas  instantes,  para  que  o  paiz  pudesse  mar- 
char na  estrad  i  do  mais  puro  e  ardente  libe- 
ralismo. 

«  Não  vemos  a  bandeira  do  nosso  partido, 
gritavam  elles.  Queremos  contomplal-a  !  Des- 
enrole-s9  o  sagrado  lábaro  !»,  pedia  sem  cessar 
um  nobre  deputado  pela  Bahia.  {Riso.) 

O  Sr.  Visconde  de  Paranaguá  comprohendeu 
porfeitament'3  a  situação. 

Viu  que  tudo  dependia  de  uma  bandeirola  que 
precisava  ser  levantada  na  ponta  de  um  mastro 
o  satisfez  os  exigentes.  Desenrolou  o  tal  lábaro 
(riso)^  que  saccou  do  bolso,  apresentou-o  ás 
vistas  sôfregas  da  maioria,  tornou  a  embrulhal-o 
(mo),  e  hoje  voltou  tudo  aò  eslado  anterior  á 
guerra,  ante  bellum,  achando-se  o  partido 
liberal  tão  bem  representado  perante  as  idéas 
do  progresso,  como  quando  era  dirigido  pelo  Sr. 
Martinho  Campos.  (Apoiados  e  apartes.) 

O  Sr.  Presidente:— Lembro  ao  nobre  depu- 
tado que  o  que  está  em  discussão  ó  o  orçamento 
do  ministério  da  fazenda. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay: — V.  Ex.  per- 
cebe perfeitamente  que  o  que  estou  dizendo 
tem  muita  connexSo  com  a  matéria  e  por  uma 
razão  muito  simples;  é  que  o  Sr.  Visconde  de 
Paranaguá,  presidente  do  conselho,  apresentou 
como  um  dos  pontos  culminantes  do  seu  pro- 
gramma  a  conversão  do  pap^l-moeJa,  medida 
que,  no  s?u  Jizor,  muito  o  preoccupa  e  para  cujo 
conseguimento  deveria,  como  estadista  que  ó, 
já  ter  idéas  bem  assentadas  e  completas.  Entre- 
tanto, senhores,  ha  mais  de  mez  e  meio  i[Ui 
foram  ditas  aquellas  palavras,  feitas  essas  pro- 
messas, tomos,  desde  então,  tido  muitas  e  muitas 
sessões,  caminhamos  para  a  terminação  dos 
nossos  trabalhos,  e  não  ha  nenhum  pedido  de 
autorização  ao  parhmento,  nenhuma  these  ati- 
rada á  tela  da  discussão,  a  qual,  nem  de  longe 
faça  suspeitar  que  o  governo  cuida  sincera  e 
seriamente  de  providencia  alguma.  S.  Ex.  o  Sr. 
presidente  do  conselho  está  demonstrando  que 
o  que  deseja  de  coração  ó  ver-s")  livre  das  ca- 
marás (apartes)^  ver-nos  pelas  costas  a  todos 
nós.  maioria  e  minoria  (riso),  amigos  e  adver- 
sários, mais  aos  amigos  ainda  do  que  aos  contra*- 
V.   IV.— 10 


rios,  e  de  todo  o  pomposo  e  geitoso  programma 
ministerial,  que  ai^ui  desenrolou  com  arte  e 
finura,  não  tirará  o  paiz  resultado  algum. 
(Apoiados.) 

Sr.  presidente,  si  eu  visse  o  nobre  presidente 
do  conselho  vir  provocar  aqui,  pelo  menos,  a 
discussão  de  algumas  theses  sjbre  a  reorgani- 
zação das  nossas  finanças,  como  por  exemplo  a 
necessidade  da  alteração  do  nosso  padrão  mone- 
tário, medida  quo  me  parece  intuitiva  e  proli- 
minar  a  qualquer  operação  que  tenhamos  de 
fazer;  si  eu  visse  o  nobre  presidente  do  con- 
selho vir  pedir-nos  meios  de  acção  para 
futuras  providencias,  cujo  resultado  estaria 
calculando,  então  licito  me  era  acreditar  nas 
sinceras  intenções  de  S.   Ex. 

Nessa  difficuldade  momentosa  da  conversão  do 
papel-moeda,  devemos,  sem  duvida  alguma, pro- 
ceder com  muito  caidad.>,  e  ó  por  isto  que  as 
medidas  não  podem  ser  apreciadas  e  discutidas 
senão  com  tempo  o  pausa. 

Entretanto  o  quo  vemos,  senhores^  Estarem 
se  escoando  os  dias  mus  preciosos  das  nossas 
sessões  sem  o  estudo  e  a  analyse  dessas  ques- 
tÕ.98,que  poceriam  ser  elucidadas  muito  brilhan- 
temente pela  opposição  e  maioria,  pois  ha  aqui, 
s  não  especialistas  notáveis  na  matéria,  pelo 
menos  homens  de  grande  talento  que  a  ella  se 
dedicam  com  esforço. 

Posso,  portanto,  com  toda  convicção  affiançar 
que  da  parte  do  ministério  actual  não  ha  desejo 
real  de  iniciar  cousa  alguma  no  sentido  de 
restabelecer  e  assentar  em  boas  bases  o  credito 
deste  paiz.  (Apoiados  e apartes.) 

Pois  V.  Ex.,  S".  presi  lente,  não  ouviu  o  no- 
bre deputado  pelo  li°districto  do  Rio  de  Janeiro 
dizer-nos  que  só  em  differenças  de  cambio  gas- 
tava esta  nação  perto  do  to. 000: 000$  annual- 
meote  da  sua  fortuna  publica?  Não  demonstrou 
esse  illustre  parlainentar,ásaciedad'^,a  verdade 
da  sua  asseveração  ? 

Não  ficou  V.  Ex.  attirrado  com  essa  despeza 
morta,  estéril,  inútil,  e  que  todos  os  annos  nos 
devora  tamanha  somma  de  capital  accumulado  i 
(Apartes,) 

Só  no  ministério  da  fazenda  estão  destinados 
pelo  orçamento  era  discussão,  5.224:000$  para 
essas  differenças  de  cambio,  o  V.  Ex.  sabe  que 
sobem  de  oito  a  10  mil,  não  sendo  varias  des- 
pezas  feitas  pelos  ministérios  pagas  pelo  da 
fazenda. 

O  ministério  da  agricultura,por  exemplo,  faz 
08  seus  parlamentos  a  parte.  (Apoiados.)  Esta 
somma,p)rtanto,representa  unicamente  o  que  ó 
envi  ido  para  Londres  afim  de  habilitar  a  respe- 
ctiva delegacia  a  fazer  os  S3us  pagamentos. 

Poisaste  mal,  já  penosíssimo,  não  se  vai  tor- 
nando cada  vez  mais  vexatório  ?  Podemos  estar 
dando  o  melhor  dos -nossos  esforços,^  do  nosso 
trabalho  aos  agiotas,  s^m  proveito  algum  para 
o  paiz  ?  Como  ó  que  não  se  tom  im  já  e  já  pro- 
videncias sérias  para,  se  não  estancar  de 
todo  essa  fonte  de  despezas  tao  improficuas,  pelo 
menos  minoral-a  ?  (Apoiados.)  Será  isso  supe- 
rior ás  combinações  e  medidas  financeiras  ?  E 
succedem-se  ministérios  uns  após  outros  e  nen- 
huma tentativa  se  faz  para  não  continuar  a 
transmittir  esse  legado,  tao  funesto  á  riqueza 
I  publica?  Até  quando  suppor  tare  mos  essa  deri- 
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vaçâo  fatal  do  nosso  dinheiro  para  as  mãos  dos 
cambistas  ?  A  depreciação  cada  vez  mais  clara 
do  nosso  credito  perante  a  Europa  ó  a  conse- 
quência natural . 

Sr.  presid  nto,  disse  ou  que  uma  das  me- 
didas preliminares  a  qualquer  operação  finan- 
ceira era,  no  meu  parecer,  a  alteração  do  padrão 
monetário.  A  esse  respeito  têm  sido  ultima- 
mente publicados  artigos  bem  sensatos  e  para 
os  quaes  chamarei  a  áttenção  da  camará. 
Quanto  a  mim,  os  tenho  acompanhado  com 
muito  interesse,  e  aceito  nào  i  ouças  das  idéas 
que  são  advogadas  com  bons  fundamentos.  Si 
de  facto  contrahisse  o  governo  um  empréstimo 
no  estrangeiro  em  ouro,  o  que  me  parece  utile 
até  imprescindível;  si  esse  numerário  fosse  re- 
duzido ao  padrão  monetário  brazileiro,  teriaraos 
logo  um  escoamento  immediato  de  toda  essa 
moeda  para  fora  e  por  uma  razão  muito  simples, 
ó  que  a  liga  de  cobre  e  ouro  ó  menos  forte  na 
mo^^^da  brazileira  do  quí  em  outra  qualquer. 
Perturbou-se  já  o  equilibrio  monetário  que  todas 
as  nações  buscam  «  stabelecer  para  que  a  fundi- 
ção d  i  moeda  de  melhor  lei  não  traga  a  sua 
indefinida  e  consequente  desapparição,  e  isto 
porque  o  especulador  tem  vantagem  imiuedi  ita 
em  fundir  a  nossa  moeda  para  fazel-a  cunhar 
em  libras  esterlinas,  por  exemplo,  cuja  afinação 
ó  outra  que  nào  a  das  peças  dê  10$  brazileiras, 
e  vale  8$889,  ao  cambio  par  de  27  dinheiros. 

Estude-se  eata  questão  que  ó  do  mais  alto 
interesse.   (Apoiados.) 

Eu  quizera  saber  si  o  governo  a  tem  consi- 
derado ;  si  pediu  informações  ao  digno  director 
da  casa  da  moeda,  que  ha  de  ter  dados  p  si  ti  vos 
para  esclare''er  ess)  a  sumpto;  si  já  indagou  das 
causas  que  concorrem  para  o  desap;)arecimento 
da  moeda  brazileira,  mal  corre  ella  no  mercado . 

O  Sr.  António  de  Siqueira  :  —  E'  exacta- 
mente nessas  indagações  que  se  occupa  o  Sr. 
ministro  da  fazenda. 

O  Sr.  Soares  :  — Em  nada  disso  cogita.  Co- 
gita em  augmentar  a  divida  fluctuante. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  — V.  Ex.  sabe 
que  logo  que  o  padrão  monetário  dá,  segundo 
diz^m,  vantagem  na  refundiçSo,  o  seu  escoa- 
mento do  paiz  em  que  deve  gyrar  para  outros 
paizes  que  têm  outra  aferição,  é  natural,  é 
lógico.  O  ouro  torna-se  mercadoria  privilegia- 
dissima,  muito  desejada  pelos  agiotas  para  ir 
mudar  de  typo  e  de  cunhagem  e  produzir  logo 
grandes  lucros.  Sinceramente  não  vejo  qual  a 
causa  da  repugnância  que  haja  em  aceitar  a 
liga  do  ouro  e  cobre  que  as  mais  nações  tenham 
adoptado.  Ou  senão,  façam  como  em  Portugal, 
em  que  circula  a  libra  esterlina. 

Em  todo  o  caso  não  podemos  pensar  em  ter 
circulação  permanente  de  ouro  cunhado  por 
nós  sem  lhe  tirarmos  esse  caracter  excepcional, 
lisongeiro  de  certo  para  a  nossa  boa  fé  e  a  ri- 
queza nacional,  mas  prejudicialissimo  aos  in- 
teresses geraos.  A  moeda  brazileira  de  ouro, 
parecendo  valer  debaixo  do  mesmo  volume 
igualmente  que  as  das  outras  nações,  n\  reali- 
dade tem,  pelo  menos  assim  dizem  alguns, 
maior  valor  intrínseco  e  cmsequenteniente  ó 
mais  procurada  para  soffrer  transformações  que 
a  fazem  desapparecer. 


O  mesmo  dara-se  com  a  nossa  prata .  Creio  que 
foi  o  Sr.  Zacarias  quem  lhe  modificou  o  toque 
e  de  certo  não  são  procuradas  aquellas  que 
soífreram  a  alteração  legal. 

Quando  se  falia  na  possibilidade  de  um  em- 
préstimo externo  para  recolher-se  e  queimar-se 
o  papel  moeda  inconvertível  que  nos  vexa,  per- 
gunto a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  si  o  governo 
tein  idéas  assentadas  a  essd  respeito.  Já  pen- 
saria nisso  ? 

Disseram-me,  mas  não  sei  si  é  verdade,  que 
á  nossa  casa  da  moeda  têm  sido  por  vezes  leva- 
das quantidades  nâo  pequenas  de  moedas  bra- 
zileiras  de  ouro  afim  de  serem  reduzidas  a 
barras . 

Entretanto,  si  o  facto  se  deu,  nunca  appare- 
ceu  uma  informação  a  esse  respeito.  Fora  um 
indicio  muito  claro  de  que  a  porção  de  ouro  in- 
trínseca é  superior  ao  indicado  pelo  valor  mo- 
netário, que  assim  dá  ao  seu  possuidor  mais  do 
que  este  suppunha  ter. 

E*  um  verdadeiro  beneficio  feito  a  quem  o 
não  pede,  e  V.  Ex.  sabe  perfeitamente  :  Invito 
non  datur  beneficium. 

Creio  que  Portugal  é  a  única  nação  do  globo 
que  ainda  mantém  o  seu  padrão  monetário  no 
rigor  da  aferição  da  nossa ;  mas  alli  mesmo 
gyra.  de  par  a  libra  esterlina,  o  que  quer  dizer 
que  os  dous  padrões  valem  tanto  um  como  outro, 
embora  um  deva  ser  na  realidade  preferido  ao 
outro. 

Não  é  necessário  declarar  a  V.  Ex.,Sr.  pre- 
8idente,que  não  sou  muito  lido  nestas  questões, 
e  por  uma  razão  facilm3nte  aceitável.  Tenho, 
desde  longos  annos,  o  espirito  mais  inclinado 
para  outros  assumptos,uns  menos  seccos,  me- 
nos áridos,  outros  em  esphera  totalmente  di- 
versa, e  V.  Ex.  sabe  perfeitamente  que  a  ten- 
dência para  estudos  financeiros  constituo  uma 
vocação  peculiar.  Parece  até  como  que  lei 
providencial  haver  nessas  grandes  congrega- 
ções de  homens  que  se  chamam  sociedades,  Ín- 
doles para  todas  as  especialidades.  Esta  do  fi- 
nanças, o  gosto  por  matérias  tâo  particulares,  a 
inclinação  para  essa  ordem  tão  severa  de  me» 
ditações,  nào  é  das  mais  communs. 

A  própria  Ingliterra,  que  é  o  viveiro  doa 
grandes  financeiros,  não  os  tem  em  tanta 
quantidade  que  a  perda  de  um  desses  homens 
reconhecidamente  habilitados  não  seja  motivo 
de  grande  sentimento.  Então  no  Brazil  os  te- 
mos em  tào  pequeno  numero,  que  o  facto  se  vai 
tornando  c  ida  vez  mais  uma  causa  de  inquieta- 
ção para  aquelles  que  reflectem  nas  cousas  pu- 
blicas. 

Cada  financeiro  nosso  que  morre  é  uma 
perdi  sem  substituição  quasi.  São  estudos 
naui to  sérios,  e  aquelles  que  os  não  fizerem  com 
sinceridade  e  afinco  não  podem  dar  boa  cópia 
de  si. 

Ultimamente,  força  é  confessar,  temos  sido 
pouco  felizes,  pois  a  situação  liberal  só  nos 
mostrou  amadores  em  sciencia  financeira  ou 
financeiros  de  occasião,  mas  não  homens  de  es- 
tado á  testa  das  finanças,  sabendo  dirigil-as 
por  meio  de  plano  assentado  e  firmado  em 
convicções  sérias.  Esse  partido  não  põe  nisso 
a  sua  gloria.  (Apartes,)  Teve  de  certo  o  Sr.  Za- 
carias, em  quem   o  paiz  reconhecia  grandes 
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aptidSe8.(ApoíafZo5.)  Lembro-me  também  do  Sr. 
Souza  Franco,  embora  esse  com  a  sua  idòa  pre- 
dilecta sobre  bancos  fosse  levando  o  Brazil  para 
a  sua  ruína,  caso  não  lhe  tomasse  o  passo  Salles 
Torres  Homem  (apoiados  ;  apartes)^  que  era 
uma  organização  financeira  felicíssima.  (Apoia^ 
dos.)  Aliás  o  partido  liberal  não  pa/ece  o  mais 
próprio  para  produzir  financeiros  cautos  e 
prudentes,  como  devem  ser  os  de  um  paiz  ne- 
cessitado de  reconstituir  as  suas  finanças. Cuidar 
do  sim  )le9  expediente  nãoé  encaminhar  devi- 
damente a  nação.  (Apartes.)  Para  isso  bastão 
thesouro  como  repartição  bem  montada  que  ó. 
Mesmo  o  Sr.  Zacarias  com  toda  a  sua  habili- 
dade não  impediu  o  &bàlo  profundo  do  credito 
do  paiz. 

O  Sr.  Cândido  db  Oliveira:  —  Foi  a 
guerra. 

O  5r  .  EscRAGNOLLB  Taunay  :  —  Perdôe-me 
o  nobre  deputado  ;  a  causa  n£o  era  só  a  guerra. 
Bastou  subir  o  Sr.  Visconde  de  Itaborahy,  e  da 
noite  para  o  dia  o  cambio  que  estava  a  16 
subiu  a  19  e  a  20. 

O  Sr.  Cândido  de  Olivoira  :  —  Foram  as 
noticias  das  victorias . 

OSr.  Escragnolle  Taunay  :— Não  apoiado. 
As  primeiras  grandes  victorias  haviam  sido 
em  Fevereiro  de  1868,  quando  o  ministério  Za- 
carias estava  em  pleno  vigor.  Mas  o  meu  no- 
bre coUega  ha  de  concordar  que  o  Visconde  de 
Itaborahy  trazia  comsigo  elementos  para  inspi- 
rar de  prompto  confiança  ao  paiz  e  ao  estran- 
geiro, o  qual  quer  ver  na  pasta  da  fazenda  um 
nome  feito,  uma  reputação  já  adquirida  e  de- 
monstrada pop  trabalhos  e  discursos  nessa  es- 
pecialidade de  conhecimentos.  E*  um  capital 
accumulado  que  vai  logo  fructificar.  O  mesmo 
dava-Ho  com  o  Visconde  do  Rio  Branco.  (Apar- 
tes,) De  certo  errou  em  alguns  pontos  ;  mas  é 
innegavel  que  a  sua  presença  na  pasta  da  fa- 
zenda tinha  logo  repercussão  favorável  ao  nosso 
credito  no  maior  centro  financeiro  do  mundo, 
em  Londres.  Sabia-se  alli  bellamente  que  todos 
08  problemas  sociaes  ligados  aquelles  estudos 
indispensáveis  á  vida  normal  dos  povos  de  hoje 
eram  apreciados  e  considerados  por  aquelle  es- 
pirito, superior  e  admiravelmente  lúcido. 
(Apoiados;  apartes.) 

Parece,  Sr.  presidente,  que  a  ascensão  do 
partido  liberal  é  sempre  olhada  com  desconfi- 
ança pelos  nossos  auxiliares  de  Londres.  Te- 
mera, não  medidas  innovadoras,  porem  sim  os 
ofieitos  do  espirito  aventureiro  desse  lado  po- 
litico. Ató  certo  ponto  tiveram  já  uma  prova 
convincente,masdena  annos  para  cá  devem  estar 
tranquillos  :  não  ha  innovações,  nem  medidas. 
Os  nossos  ministros  da  fazenda  liberaes  con- 
tentam-se  com  presidir  as  sessões  do  tribunal 
do  thesouro  e  aviar  o  expediente.  (Apartes,) 

O  Sr.  Presidente:  —  Eu  lembro  a  V.  Ex. 
que  o  que  está  em  discussão  é  o  orçamento  da 
despeza  do  ministério  da  fazenda. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :— V.  Ex.  está 
hoje  muito  rigoroso  para  commigo. 

O  Sr.  Presidente  :  —Não,  senhor. 

O  Sr.  António  de  Siquwira  :  —  Estas  ob- 
servações são  ião  vagas  que  perdem  o  seu  alcance 


O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  E  eu  assim 
as  faço  de  propósito  para  não  maguar  e  nobre 
president3  do  cons3lho,  o  Sr.  VÍ8cond3  de  Pa- 
ranaguá. Não  <|uero  estabelecer  confrontos  : 
digo  as  cousas  sem  carregar  a  mão,  pois  não 
desejo  parecer  molestar  esse  nobre  ministro. 

Vou,  porem,  deixai*  esta  questão. 

Ha  na  Europa  uma  nação,  cujos  exemplos 
em  questões  financeiras  durante  muitos  annos 
poderiam  exacta  e  proveitosamente  servir  para 
o  Brazil:  e  a  Itália.  A  este  respeito  li,  ha  pouco 
tempo,  um  bellissimo  artigo  do  Sr.  Cucheval 
de  Clarigny,  applaudido  publicista  francez. 
Foi  sem  esforço  e  com  muito  gosto  que 
acompanhei  aquella  notável  publicação  exposta 
com  toda  a  clareza,  sem  cálculos  árduos,  e 
mostrando  ao  mesmo  tempo  o  empenho  immen- 
so  que  fez  aquella  nação  e  o  trabalho  seguido 
e  cauteloso  dos  seus  est&distas  afim  de  se  re- 
stabelecerem as  finanças  que  ameaçavam  um 
descalabro  horroroso  para  aquella  nova  nacio- 
nalidade. Sei  que  V.  Ex.  não  faz  muito  cabedal 
de  algarismos  em  uma  exposição  perfunctoria 
como  a  que  estou  fazendo;  mas  ha  de  permíttir 
que  eu  cite  alguns.  EUes  têm  sua  eloquência 
especial  e  do  modo  mais  conciso  possível  tra- 
zem grandes  ensinamentos.  (Apoiados.) 

O   deficit  italiano,   em  1866,  foi  de 

721.447.000  francos,  que  já  ó  umasomiua  res- 
peitável ;  pois  em  1870, só  quatro  annos  depois, 
esse  deficit  decrescera  bastante  e  ficara  redu- 
zido a  214.766.000  francos,  o  aue  representa 
uma  difierença  de  506.686.000  francos.  Mais 
adiante,  10  annos  depois,  a  Itália  já  apresen- 
tava no  seu  orçamento  um  saldo  de  mais  de 
10.000.000  de  francos  ou  4.000:000$  da  nossa 
moeda,  e  estes  saldos  têm  ido  em  progressão,  de 
maneira  que  a  situação  financeira  da  Itália  é 
hoje  prospera  ò  depõe  muito  em  favor  do  ca- 
racter e  perseverança  dos  estadistas  daquelle 
paiz.  Mas,  senhores,  o  estudo  das  despezas 
orçamentarias  ainda  ó  mais  proveitoso.  Na- 
quelle  anno  de  1866  essa  despeza  subiu  á  enor- 
me cifra  de  1.338,578,250  francos  ;  quati'0 
annos  depois  baixava  a  1.080.747.000  francos, 
o  que  importa  a  reducção  de  257.831.250  ou 
mais  de  100.000:000$006.  O  mais  curioso  ó 
que  de  um  anno  para  outro,  de  1866  para  1867, 
a  despeza  desceu  de  mais  de  600  milhões  de 
francos,  chegando  a  um  estado  que  pôde  con- 
siderar-se  normal  de  1870  por  diante. 

E,  senhores,  de  que  modo  e  por  que  meios 
attingiu  esse  resultado  tão  notável  ?  Em  pri- 
meiro logar  e  principalmente  pela  economia,que 
foi  levada  ao  ultimo  grau  de  apuro  e  redunda 
toda  em  elogio  dos  homens  que  dirigiram  essa 
nação,  quando  ella  se  ia  constituindo  com  o 
desapparecimento  dos  retalhados  estados  em 
que  se  dividira  antes  de^sa  nova  óra. 

Si  comno-íco,  onde  ha  espirito  mais  ou  menos 
cordato  e  todo  voltado  para  attender  mais  ou 
menos  ao  que  ó  justo,  os  governos  lutam  com 
as  deputações  pftra  resistirem  ás  suas  impo^ 
sições,  imagine-se  qual  não  devera  ser  a  azá- 
fama daqnelles  representantes  das  novas  provín- 
cias, outr*ora  Estados  independentes,  cada  qual 
a  puxar  para  a  circumscripção  elèitorèd  cujtJfe 
intsiresses  advogava.  Foi  um  periõdò^detranií- 
içao  sobremaneira  desagradável,  tanto  que  na- 
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«luelles  peno  os  Wmpos  as  populações  uão 
sabiam  bem  bí  náo  era  preforivel  viverem  sob 
ívs  leis  dcs  teus  duques,  archiduques,  principet 
o  reis,  embora  muitos  fossem  estrangeiros  e 
apoiados  n  is  bayonetas  austríacas  e  francezas, 
do  quo  unidos  e  fortes,  mas  sujeitos  a  tão  duros 
vexames  de  impostos. 

Tudo  era,  com  effeito,  tributado:  pâo,  vinho, 
fumo,  e te.  Houve  como  que  uma  luta  brilhante 
de  patriotismo  ontre  as  camarás  e  o  ministro 
da  &2enda,  este  para  descobrir  meios  novos  do 
imposição,  aquellas  para  os  aceitarem. 

Tuio  iss )  o  que  demonstra,  senhores  ?  E'  qu 
quando  ha  homens  resolvi  ios  a  pôí»  termina- 
ção a  um  estado  perigoso  de  cousas,  essa  solu- 
ção dá-se  com  certeza.  Ao  lado  do  quadro  hor- 
roroso das  finanças  da  Itália,  as  do  Brazil  são 
era  extremo  prosperas;  m^s  si,  nSo  cuidarmos 
delias,  chegaremos  a  peiores  condições  e  é  pre- 
ciso que  tenhamos  essa  convicção  bem  assen- 
tada. Nem  sei  si  no  Brazil  acharemos  ou  acha- 
ríamos quem  pudesse  arcar  com  difficuldad-^s 
daquella  ordem.  Duvido  ;  pelo  menos  não  appa- 
rece  ninguém  de  pulso  aproximado.  Para  cor- 
tar assim  despezas,  despe  iir  empregados,  re- 
duzir sinecuras,  é  necessário  uma  coragem  ci- 
vica  excepcional,  e  temos  dado  prova  do  con- 
tririo.  Seria  mais  facil,  por  violenta,  e  as  vio- 
lências são  ás  vezes  prova  do  caracter  fraco  a 
desamortisação  quo  fizeram  dos  bens  de  mão 
morta,  o  gue  aliás  não  aconselho  ao  Sr.  Vis- 
conde de  Paranaguá,n5o  só  por  ser  iniqua,como 
mesmo  porque  não  quoro  ficar  mal  com  os  meus 
illustres  collegas  Mac-Dowell  e  Tarquinio 
(Riso,)  ^ 

O  Sr.  Tarquinio  de  Souza:  — Não  ficaria- 
mos  mal  com  V.  Ex.  senão  quando  desrespei- 
tasse a  propriedado  alheia. 

O  Sr.  Carvalho  Rkzendk  :  —  São  bens  que 
tem  dono  tão  respeitável  como  qualquer  outro. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :—  E  foi  resultado 
da  conquista: foram  encorporados  aos  bens  na- 
cionaes. 


O  Sr.  Escraunolle  Taunày  :—  Bem;  mas 
08  estadistas  italianos  deram  a  violência  por 
bem  feita,  pretextando  os  abusos  de  mão-morta 
e  a  administração  viciosa  e  falha  dos  bens  ec- 
clesiasticos.  Aliás  a  decepção  foi  grande  ;  o 
valor  daquelles  bens  havia  sido  exagerado  muito 

0  que   mais  uma  voz  provou  oue  sempre  de- 
vemos caminhar  com  a  justiça  ao  lado,  resnei- 

1  mdo  os  direitos  d  )s  outros.  {Apoiados.) 

Produziam-se  até  muitos  abusos,  e  até  rou- 
b03,  que  cobriram  de  vergonha  os  homens 
senos  e  empenhados  de  coração  na  moralisação 
da  nova  nicionaldíde.  No  museu  Kircher,  por 
exemplo,  que  visitei  e  achei  admirável,  embora 
Já  bastante  desfalcado,  os  empregados  da  fa- 
zenda principiaram  a  sonegar  objectos  pre- 
ciosos de  arte  e  raridades  para  vondel-os  em 
ain  proveito  a  ricos  inglezes  e  amadores,  de  ma- 
neira que  houve  perdas  irreparáveis.  (Aparíeí.) 

Mas,  Sr.  presidente,  o  grand3  milagre  res- 
taurador das  finanças  da  Itália  ín  sem  duvida 
alguma  a  economia  levada  aos  últimos  pontos  ; 
ao  passo  que  a  aggravação  de  impostos,  uns  ra- 
zoáveis, oatros  discativeià,  mas  todos  ju^tifica- 


vcíh  pela  grande  lei  da  necessidade,  mostrava,  a 
energia  o  o  empenho  dos  oátadistas  i\  que- 
rerem sahir  de  uma  situação  penosijsima. 

Nestes  cason,  senhores,  a  grande  questão  6 
sabor  querer,  e  acredito  piamente  que  o  paiz 
inteiro,  fazendo  justiça  ao  nobre  presidente  do 
conselho,  não  lho  reconhece  comtudo  no  ca- 
racter esae  dom  especial. 

S.  Ex.  tem  uma  brandura  natur.tl  de  indole,- 
que  lhe  não  consente  o  privilegio  de  impor  aos 
outros  a  sua  vontide. 

Parece,  pelo  contrario,  muito  mais  próprio 
para  aceitar,  sem  grande  reluctancia,  a  von- 
tade dos  outros,  quando  a  exercerem  de  certo 
modo.  (Apartes.) 

S.  Ex.  não  tem  aquella  ferocidade  de  que 
nos  fallou  um  dia  no  senado  Zacarias,  quando 
censurava  a  amenidade  de  forma  e  até  de 
aspecto  do  sempre  lembrado  Visconde  do  Rio 
Branco 

Queria  o  illustre  liberal  para  ministro  da  fa- 
zenda um  homem  de  feição  rebarbativa  e  o  nobre 
Sr.  Visconde  de  Paranaguá  está  longe  de  ter 
essa  foiçào  (riso),  cousa  aliás  de  que  não  nos 
queixamos.  (Risadas.) 

Mas,  Sr.  presidente,  agora  ó  caso  indagarmos 
si  podomos  e  divemos  applicar  ao  nosso  paiz  o 
systema  italiano;  si  nas  nossas  condições  é  ou 
não  necessário  executarmos  o  programma  aper- 
tado de  economias  de  que  tem  sido  aqui  arauto 
o  nobre  deputado  pelo  llodistricto  do  Rio  do 
Janeiro  o  Sr.  Andrade  Figueira. 

A  Itália  era  e  ó  um  paiz  já  um  tanto  gasto, 
pobre  e  com  péssimos  hábitos  financeiros  arrai- 
gados, ao  passo  que  na  nossa  pátria,  outras  são 
as  circumstancias,  sem  contar  as  innumeras 
fontes  de  producçãoque  temos  de  desenvolver. 
(Apoiados.)  Nas  despezas  feitas  proveitosa  e 
mtelligentemento  h  i  fecundos  germens,  de  ma- 
neira que  tudi,  jjo  nosso  caso,  depende  da  direc- 
ção a  imprimir  nos  negócios  públicos.  Com  toda 
a  razão  e  propriedade  poderemoa  lembrar  o 
conhecido  pensamento  do  Barão  Louis  que  fazia 
sahir  boas  finanças  da  boa  politica. 

Comnosco  a  conclusão  provém  directamente  da 
premissa,  e  eomo  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  já  foi 
ministro  o  talvez  ainda  o  seja,  peço  a  bondade 
de  attender  para  estas  rainhas  palavras  :  dai- 
nos  boi  politica  quo  teremos  boas  finanças 
mas,  senhores,  está  entendido,  grandee  larga 
politicx  o  não  a  lucta  estéril  desinteresses  par- 
tidários que  tanto  mal  nos  têm  feito  (Apoiados.) 
e  (apartes.)  Politica  séria,  sizuda  e  patriótica. 
Com  os  hábitos  brazil'^iros,  com  esta  nossa 
Índole  raalleavel,  frouxa,  vimos  já  os  offeitos 
das  er^onomias  do  Sr.  Andrade  Pinto  que,  á  se- 
melhança de  infloxivel  juiz,  buseou  cortar  os 
busos  sem  compaixão. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  :  —  Por  isso  ca- 
hiu  depressa.  (Apartes.) 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  :— Essas  econo- 
mias não  deram  resultado  ;  antes  trouxeram 
desvantagrens.  (Apartes.) 

O  Sr.  Carvalho  Resende  :  —  Vanta^fena. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Vantairenjs, 
de  ordem  moral.  Eu  já  fiz  justiça  ao  caracter 
desse  cidadão,  mas  não  S3  pôde  'negar  que  teve 
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inconsequoncias  luatimav6is.  Os  seus  coUegas 
de  certo  absorviam,  em  grande  parte  as  eco- 
uomias  que  buscava  fazer,  mis  elh  mesmo  as 
consumia  inutilmente.  (Apartes.) 

Um  ministro,  com  effeito,  que  seguiu  um 
plano  tâo  ferrenbo,  nas  circumstancias  em  quo 
se  achava  o  paiz,  nunca  deveria  ter  tomado  a 
responsabilidade  de  despezas  tS)  avultadas  e 
pouco  provei tosasjcomo  fossem  as  da  embax  lida 
á  China,  (Apartes.)  Era  occasiâo  de  sahir  do  ga- 
binete logo  e  logo.  (Apartes,) 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  N5o  foi  elle. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunày  :  —  Perdoa- me  o 
o  nobre  coUega  ;  estava  ainda  no  ministério. 

6  Sr.  Andrade  Figueira  :— Já  tinha  sa- 
bido. 

O  Sr.  Escraqnolle  Taunay  :  —  Creiu  que 
náo.  Perguntamos,  p  réra  á  illustre  maioria. 
N5o  haverá  aqui  nenhum  Sp.  d  putado  que  se 
lembre  dos  membros  do  gabinete  nessa  epocâ  ? 
(Riso.)  Oh  !  senhores,  ninguém  querencampar 
a  embaixada  á  China  ?  (Riso,) 

O  que  ó  corto  é  que  nella  se  gastou  á  larga, 
como  si  este  paiz  fosse  terrado  nababos. 

O  Sr.  Ignacio  Martins: ^^E'  raro  encontrar 
da  parte  de  V.  Ex.  justiça,  quanto  a  liberaes. 

OSr.  Carvalho  Rezende:— Temos  sempre 
feito  justiçH  a  esse  illustre  brazileiro. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:—  Nào  é  a  pri- 
meira voz  :  eu  já  fiz  a  sua  defesa. 

O  Sr.  Ignacio  Martins:—  E  nisto  está >  elo- 
gio  de  todo  0  ministério  5  de  Janeiro. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  .—  Não  apoiado ; 
e  tanto  os  outros  ministros  não  concordavam 
que  o  Sr.  Andrade  Pinto  sahiu. 

itÍ{T roçam- se  muUos  aixirtes  e  o  Sr,  presi- 
dente reclama  attenção,) 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay:—  O  próprio  Sr. 
Andrade  Pinto  que  começou  b  3m,  mezes  de- 
pois já  fraqueára.  Emfim,  fez  mais  do  que  os 
outros  ministros  que  se  lhe  seguiram,  os  quaes 
desde  o  principio  da  sua  administração,  só  mos- 
traram froxidão  e  condescencias  em  matéria  de 
despezas.  Nem  excluo,  '^or  estar  prés  mie,  a 
V.  Rx.  Sr.  presidente.  (Í2Í50.)  Nada ;  gastou  a 
valer. 

F/  bom  de  mais  para  taos  cargos.  Nâo  gosta  de 
dizer  n<7o  a  ninguém 

Sou  o  primeiro  a  reconhecer  que  nSo  ha 
ministério  possível,  brazileiro  capaz, nas  nossa- 
circumstancias,  de  realizar  grandes  e  fundos 
cortes  nas  despezas  orçamentari  IS.  Cada  depu- 
tado representa  aqui  as  necessidades  da  sua 
provincia,  pelas  quaes  tem  que  pugnar,  além 
d>  lodos  os  seus  compromissos  eleitoraes,  razão 
bue  não  poucas  vezes  pr  3 ter e   aquollas  outras. 

E*  com  efifeito  esta  a  grande  c-.iusa  de  muitos 
projectos  que,  cm  outris  condiçõos,  nío  seriam 
apresentados  nem  discutidos.  Mas,  não  ha 
duvida,  as  provincias  querem  mirchar  ;  já  se 
sentem  peadas  pela  centralização  demasiado 
ferrenha,  desejam  outra  cousa,  têm  direito  ao 
progresso . 

E,  s^nhoreá,  por  esaa  falta  de  iniciativa, 
própria  talvez  da  raça  latina  meridional  ou  dos 


nossos  habites,  recoiTein  todos  ao  governo  o 
como  alvo  das  suas  aspirações  esporam  o  seu 
aceno  e  só  olham  para  othesouro. 

O  Sr  .  ViANNA  Vaz  :  — Nós  nâo  podemos  rece- 
ber o  que  s  í  nos  deve. 

O  Sr  .  Escragnolle  Taunay — Mas,  senhores, 
si  queremos  realizar  economias,  e  só  fazer  des- 
pezas úteis  e  justificadas,  comecemos  por  casa: 
por  ella  é  que  se  inicia  a  justiça,  dando- lhe 
assim  prestigio  e  força.  (Apoiados,) 

Porque  so  introduziu  esse  máu  veso  da  ca- 
mar.i,  de  inutilisar  todos  os  sabbados  ?  Que 
quer  dizer  esse  dia  remunerado  sem  trabalho, 
quando  logo  em  seguida  vem  o  domingo?  (Apar- 
tes,) 

Nâo  é  só  da  situação  liberal.  Também  assim 
))roce  lia  a  camará  conservadora,  quando  delia 
fiz  parte. 

Dava-se  a  mesma  pratica  ;  o  governo  roceiou 
sempre  enfrentar  com  aopposiçâo,  e,  portanto, 
busca  fugir  a  esse  pouco  amistoso  tête-à-tête, 
(Riso.) 

(Cruzam-sô  muitos  apartes  entre  os  Srs. 
António  de  Siqueira,  Mac-Dowell,  Carvalho 
Rezende  e  outros.) 

Acredite  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  estou 
disposto  a  fazer  plena  justiça  a  todos,  quando 
fallo  deste  logar  de  honra,  o  quo  me  dá  oc- 
casiâo de  resj)onder  a  uma  accus\ção  do  meu 
nobre  amigo  Assis  Martins,  cujo  nome  parla- 
mentar é  Ignacio  Martins,  mas  a  quem  teimo 
semprj  em  chamar  Assis  Martins.  (Apartes,) 
Que  querem  ?  E'  cacoete  (Riso),e  como  ha  tempo 
reclamei  o  meu  nome  parlamentar,  tambam 
acho  que  S.Ex.  deve  querer  que  lhe  conservem 
o  seu. 

Ma9,  Sr.  p;-e3Íiente,  acho  que  a  observaçã) 
do  nobre  deputado  por  Pernambuco  tem  algum 
cabimento  ;  nós  da  minoria  não  temos  sido  bas- 
tanto  assiduos  aos  sabbados.  (Apartes.)  Si  todos 
concorrêssemos,  fora  a  nossa  presença  um  pro- 
testo contra  a  falta  de  sessão.  (Apoiados,) 

Em  todo  caso  tornava -se  bem  patente  essa 
manobra  ,da  qual  sem  duvida  V.Ex.,  Sr.  presi- 
dente, não  ó  cúmplice  de,  aos  sabbado8,se  sone- 
garem alguns  nomes  da  relação  dos  presentes. 

O  Sr.  Soares  : —  A  obrigação  da  op posição  é 
comparecer  aqui  sempre.  (Trocam-se  muitos 
apartes,) 

OSr.  Escragnollb  Taunay  :— Eu  mesmo, 
Sr.  presidente,  tive  o  cuidado  do  verificar  esse 
facto.  O  empregado  não  tem  culpa  alguma; 
é  um  pobre  continuo  que  obedece  ás  ordens  dos 
membros  da  mesa  e  da  maioria.  Tinha  elle  duas 
rolações,  pelas  quaes  ia  dividindo  os  nomes  dos 
deputados  que  entravam,  figurando  os  los  inti- 
mes na  que  era  destinada  a  ficar  dentro  da  ga- 
veta. Já  se  vê  que  por  mais  deputados  que  en- 
trassem, nunca  chegavam  para  completar  o 
numero  legal,  pois  não  faltam  Íntimos  aoB 
ministérios.  (Riso,) 

O  Sr.  Matta  Machado  (i^  secretario) :  — 
Mas  isto  é  uma  censura  que  V.  Ex.  faz  á 
mesa. 

O  Sr.  Eschagnollk  Tajnav  :  —Boa  duvida  ! 
A  quem,  nesta  posição  e  deste  logar,  não  posflo 
fazel-as  como  representante  da  nação  ? 
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NSo  queiramos  desculpar  essa  falta  que 
commette  a  camará  todas  as  semanas.  E*  pre- 
ciso acabar  com  isso.  Parece  pequeno ;  mas  é 
justo  reparo. 

O  Sr.  Matta  Machado  :  —  Si  V.  Ex.  provar 
o  que  disse,  o  empregado  é  demittido  imme- 
diatamente ;  nAo  póie  accusar  sem  proyar. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Deixe  V.  Ex. 
o  pobre  empregado  em  paz.  Não  faz  aquillo  por 
gosto-  Ató  está  cumprindo  o  seu  devep,pois  obe- 
dece ao  que  lhe  mandam.  Não  lhe  cabe  culpa 
alguma.  Demitta  V.  Ex.  a  quem  se  julga  au- 
autorizado  para  lhe  dar  ordens  daquellas. 
{Apartes,) 

O  Sr.  Presidbnts  : -^  V.  Ex.  permitte  que 
o  interrompa  ? 

O  Sr.  Escragnollh  Taunay  :  —  Pois  não. 

O  Sr.  Prbsidbntk  :  —  Convido  a  commissão 
que  tem  do  ir  ao  paço  apresentar  a  Sua  Ma- 
gestade  o  Imperador  a  resposta  á  falia  do 
throno,  a  cumprir  o  seu  mandato. 

O  Sr.  Ebcragnollb  Taunay  :— E  eu  sujeite 
a  V.  Ex.  a  seguinte  duvida,  resolvendo  a  dif- 
ficuldade  em  que  me  vejo:  faço  parte  dessa 
oommissio,  e  pergunto  se  devo  ir  ao  paço  ou 
continuar  com  a  palavra  na  tribuna.  Com 
igual  satisfação  cumprirei  qualquer  desses 
deveres. 

O  Sr.  Presidente: — Entendo  que  o  nobre 
deputado  dsve  ir  com  a  commissão,  e  eu  sus- 
penderei os  trabalhos  até  que  ella  volte . 

(O  Sr,  presidente  declara  suspensa  a  sessão. 
Vinte  minutos  depois  è  aberta  novamente,) 

O  Sr.  Cândido  DE  Oliveira:— Peço  a  pala- 
vra pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente:— Tem  a  palavra  o  nobre 
deputado. 

O  Sr.  Oariidido  de  Oliveira.:— 

Sr.  presidente,  a  commissSo  incumbida  por 
esta  augusta  camará  de  levar  a  Sua  Mageatade 
o  Imperador  a  resposta  á  falia  do  throno  cum- 
priu o  seu  dever,  sendo  lida  por  essa  occasião 
a  mesma  resposta;  e  Sua  Magestade  o  Impera- 
dor dignou-se  responder  que  agradecia  as  con- 
gratulações da  camará  doe  Srs.  deputados,  as- 
sim como  o  apoio  que  ella  promette  ao  go- 
verno. 

O  Sr.  Presidente:- a  resposta  de  Sua  Ma- 
gestade o  Imperador  é  recebida  com  muito  es- 
pecial  agrado. 

O  Sr  .  Presidente  :— O  nobre  deputado  (para 
o  Sr.  Escragnolle  Taunay)  pôde  continuar  o 
seu  discurso. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :— Sr.  presi- 
dente, comprehende  bemV.  Ex.  que  é  difficil 
reatar  o  fio  do  um  discurso,  quanao  se  metteu 
de  permeio  uma  incidência  como  a  que  acaba 
de  dar-se.  Entretanto  foi  ella  occasião  de  eu 
ouvir  ler  em  tom  um  tanto  emphatico  a  resposta 
á  falia  do  Throno,  que  não  me  causou  enthu- 
siasmo  algum  ;  pelo  contrario  pareceu-me  peça 
testante  d/3SCorada.  Maa  deixemos  isto  de  Indo 
o  vultemoft  ao  correr  das  idiaSf  que  ea  estava 
expendendo. 


Fallavá  na  conveniência  de  cercearmos  des- 
pezas  completamente  inut>is.  Uma  delias  era 
provocada  pela  falta  continua  de  sessões. 

O  meu  nobre  coilega,  deputado  por  Minas 
Qeraes,  trouxe-nos  uma  estatística  das  faltas 
que  se  haviam  dado  durante  estes  mezes  de 
sossãOf  e  que  ascendem  ató  agora  a  nada 
menos  do  56. 

Ora,  Sr.  presidente,  multiplicando  este  al- 
garismo pelo  numero  de  deputados,  e  conside- 
rando que  cada  um  de  nós  tem  de  subsidio  50$ 
por  dia,  che^a-se  á  importante  somma  de 
338:750$,  gasta  em  pura  perda. 

Nessas  faltas  continuas  fígura  principalmen- 
e  o  sabbado  ;  isto  pelo  receio  que  tem  o  go- 
verno de  se  achar  frente  a  frente  com  a  oppo- 
siçSo. 

E'  lisongeire,  de  corto,  para  nós,  porque  mos- 
tra que  o  governo  não  sabe  como  hade  respon- 
der ás  nossas  interrogações  e  procura  fugir 
das  discussões . 

O  Sr.  Zama  :  —  São  as  praticas  deixadas 
pelos  amigos  de  V.  Ex.  nos  dez  annos  em  que 
estiveram  no  poder. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  EntSo  o 
nobre  deputado  não  attendeu  ás  minhas  pala- 
vras. Pois  não  declarei  já  que  nos  ministé- 
rios conservadores  se  dava  a  mesma  couza  ? 
Havia  esta  triste  táctica  de  não  se  fazer  sossão 
aos  sabbados. 

O  Sr.  Zama:— o  meio  único  ó  acabarmos 
com  a  especialidade  dos  sabbados. 

0  Sr.  Escragnolle  Taunay: — Eis  ahi  o  que 
ao  quizera  ver  realizado  e  me  abalanço  a 
propor.  Desejava,  Sr.  presidente,  que  aca- 
bássemos com  esta  disposição  do  regimento 
que  tanto  aterra  aos  governos,  quer  liberaes, 
quer  conservadores,  adoptando-se  o  que  de- 
termina o  regimento  do  senado.  AUi  em  todos 
os  dias,  pôde  a  opposição  apresentar  os  seus  pe- 
didos de  informação,  requerimentos  e  reclama 
ções  na  primeira  hora  de  caia  sessão.  Assim, 
ou  nunca  haveria  sessão,  o  que  não  é  provável, 
ou  então  acabaríamos  com  o  péssimo  exemplo 
que  damos  á  nação  toda,  sendo  muito  justas  as 
censuras  que  nos  fazem  de  pouco  assíduos  aos 
nossos  trabalhos.  E  veja  a  camará  que  estou 
advogando  a  causa  da  maioria,  porque  nós  da 
minoria  não  temos  obrigação  tão  especial  de 
fazer  numero. 

O  Sr.  Zama: — 0  dever  é  igual  para  ambos  ; 
somos  representantes  da  nação. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Entre  os 
deveres  da  maioria  está  em  primeiro  logar  este 
de  comparecer  á  hora  da  sessão. 

Si  estivéssemos  em  um  paiz  bem  constituido 
em  que  as  forças  da  maioria  se  equilibrassem 
mais  ou  menos  com  as  da  minoria,  si  fosse  pe- 
quena a  dififerença  para  haver  casa  ;  bom,  era 
de  rigoroso  dever  a  minoria  comparecer  á  hora 
certa ;  mas  quando  ha  tamanha  vantagem  nu- 
mérica em  lAvor  da  maioria,  não  lhe  assiste 
desculpa  possivel,a  não  ser  o  pouco  enthusiãsmo 
que  lhe  incutem  os  gabinete»  qaa  Bustenta . 
Apartes.)  A  ausência  dá   minoria  é,  neste 
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caso.  um  meio  de  atrapalhar  e  por  fim  obrígrar 
a  maioria  a  cumprir  os  seus  deveres. 

O  Sr.  Zama  : — O  nobre  deputado  deve  dizer 
que  ó  um  máu  habito  que  ambos  adoptamos^ 
maioria  e  minoria. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  :—  Pois  entSo 
acabemos  com  este  mau  habito. 

O  nobre  Sr.  1»  secretario  aflBançou-nos  que 
deseja  sessões  aos  sabbados.  Pois  inicie  S.  Ex. 
a  modificação  desta  parte  do  no'Mo  regimento, 
pro;)onhi  a  eliminação  desses  dias  de  descanso 
judaicos  que  causam  escândalo,  pois  não  sâo  da 
nossa  religião.  (Apartes.) 

Nem  se  supponha,  Sr.  presidente,  que  quanto 
menos  se  íalle  aqui,  mais  lu  ra  a  nação.  Não, 
6  muito  pelo  contrario.  Sempre  que  um  orador 
occupa  est  i  tribuna  está  trabalhando  em  bem 
do  paiz.  Quando  entáo  ó  da  opposiçâo  redobra 
o  serviço,  cresce  de  valor,  porque  si  ha  ali^uma 
cousa  que  contenha  os  ministros  da  nossa  terra, 
ó  o  receio  di  censura  publica  ;  si  não  fosse 
elle,  seriamos  governados  com  mais  absurdo 
ainda  do  que  o  somos  e  sobretudo  muito  maior 
arbitrariedade.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Cantão  :— Assim  mesmo  o  é. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay: — Boa  duvida, 
pois,  ainda  aberto  o  parlamento,  presmceamos 
flag-rantes   infracções  d  >  lei,   o  desrepeito  com 

3ue  são  tr  itados  pelos  ministérios  a  constituição 
)  império  e  os  direitos  dos  outros!  E  é  esti  a 
occasiáo  azada  d«  perguntar  a  V  Ex.,  Sr.  pre- 
sidente, Que  já  foi  ministro  e  poderá  nova- 
mente sel-o,  porque  razão  esses  conselheiros 
transitórios  da  coroa  sentem  se,  quando  de 
posse  da  governação,  possuídos  de  tamanho 
poder  o  importância,  que  se  julgam  logo  su- 
periores á  lei  e  ao  parlamento  e  ofiendsm  a 
seu  bel  prazer  as  1  »is,  achando  desculpa  para 
as  acções  mais  indesculpáveis,  apoiados  em 
uma  maioria  se  npre  prompta  para  justificar 
actos  de  verdadeira  violência. 

Vejo  que  muitos  ministros  qu^  assumem  a 
direcção  do  paiz,  arvorad  )S,com  sorpresa  delles 
mesmos  e  de  todos,  em  estadistas  instantâneos, 
omquanto  no  governo  podem  tudo  e  tudo  fazem. 
Cahem,  afundim-se  e  nada  mais  valem.  Pa- 
rece que  aqui  e  no  Brazil  só  se  dá  impor- 
tância á  posição  oíficial.  (Apoiados  e  não 
apoiados.) 

O  Sr.  Ignacio  Martins: — O ^  ministros  nSo 
tem  mais  yalor  aqui  no  recinto  por  serem 
ministros ! 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay:  — Ora,  pelo 
amor  de  Deus  !  não  vá  de  encontro  á  verdade 
dos  factos.  V.  Ex.  e^tá  vendo  erigir-se  á  po- 
sição de  eminentes  estadistas  deputados  que 
antes  não  valiam  cousa  alguma  aos  nossos  olhos, 
já  quanto  a  talentos,  já  por  serviços.  (Apoia- 
dos.) Continuemos  porem. 

Vejo  na  especificação  das  despezas  doas  ou 
três  verbas  consagradas  a  classes  completamen- 
te inactivas:  são  as  dos  reformados,pensionistas, 
aposentados  o  empregados  de  repartições  ex- 
tinctas.  Tudo  isto  monta  d  importantíssima 
sommade  2.792:000|648.  Ora,  Sr.  presidente, 
V^E^f  sabe  (jue  esta  despeza  tende  a  crescer  to4os 


os  dias;  e  fora  neces^^ario  pormos  um  parideiro  á 
fa  ilidade  e  descuido  com  que  oncaramos  esta 
fonte  de  gastos  sem  reproducção  po  sivel  para 
o  capital  empregado.  Respeito  muito  o  func- 
cionario  publico,  que  encaneceu  no  serviço  da 
nação  e  nelle  se  inutilisou,  e  acho  de  toda  a 
justiça  que  os  cofres  g«*rae9  contribuam  segui- 
damente para  a  manutenção  de  um  final  de  vida 
bem  usada  em  prol  dos  interesses  de  todos  ; 
mas,  senhores,  disso  aos  abusos  que  se  dão  entre 
nós  ha  uma  differença  enorme,  e  o  thesouro 
carrega  com  o  peso  de  verdadeiros  presentes 
feitos  pelos  ministros  aos  seus  afilhados.  (Apoia" 
dos  e  não  apoiados.) 

Em  todo  o  caso,  eu  já  o  disse  ha  pouco ;  ha 
muita  facilidade,  e  também  nisso  a  nossa  ca- 
mará tem  culpas. 

O  Sr.  Ignacio  Martins  :  —O  que  disse  o  Sr. 
presidente  do  conselho  deve  satisfazer  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  :—  O  que  ó 
que  disse  o  Sr.  presidente  do  conselho  ?  Alguma 
cousa  positiva  e  sincera  ?  (Riso.) 

O  Sr.  Ignacio  Martins  :— Disse  que  só  con- 
ceda aposentad  )rÍ4S  em  casos  extremos. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  :—  E  V.  Ex. 
acreditou  ?(/2< 50.)  Não  so  lembra  que  o  no- 
bre ex-ministro  da  fazenda  para  nomear  o  filho 
do  Sr.  conselheiro  Dantas  teve  que  aposentar 
por  docência  empregados  de  categoria  superior, 
óptimos  serventuários  públicos  ?  Era  um  caso 
extremo  de  aposentar  assim  sem  necessidade  ? 

O  Sr.  Carnbiro  da  Rocha  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  :  ~  Este  nãe 
apoiado  do  illustre  membro  do  gabinete  de  21 
de  J  ineiro  refere-se  á  viohncia  e  ao  patronato 
exercidos,  ou  á  qualidade  dos  fanceionarios 
aposentados  ?  (Apartes.) 

O  Sr.  Zama  :— Não  ha  justiça  nesta  accnsação 
de  V.  Ex.  O  Sr.  conselheiro  Antão  pediu  apo- 
sentadoria por  motivo  de  moléstia. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunat  :—  Então  só  se 
aposentou  o  Sr.  conselheiro  Antão  ?  Mas,  senho- 
res, um  facto  muito  interessante— é  qu3  em 
geral,  em  grande  numero  de  casos,  os  empre- 
gados, que  perante  a  lei  são  considerados  inuti- 
lisados  para  todo  e  qualquer  serviço,  depois  plei- 
teiam novos  empreg  )s,  os  conseguem,  servem 
ainda  certo  numero  de  annos,e  afin  il  são  outra 
vez  aposentad  s  ou  jubilaios,  accumulando  ou- 
tros honorários  (Apoiados.)  O  que  significa  isto? 
Que  a  primeira  concessão  foi  uma  facilidade  do 
governo,  e  facilidade  que  vai  pesar  por  longos 
annos  sobre  os  cofires  públicos. 

E*  necessário, nos  casos  em  que  a  lei  como  que 
ajuda  aquella  facilidade,  que  tomemos  providen- 
cias no  sentido  de  pearmos  a  p  issibilidade  de 
se  juntarem  aos  vencimentos  da  aposentação 
outros  sabidos  dos  cofres  públicos. 

O  nobre  deputado  p>lo  Maranhão  o  Sr.  Gomes 
de  Castro  lembrou,  nada  menos,  o  exemplo  do 
Sr.  presidente  do  conselho,  magistrado  aposen- 
tado, sem  duvida  por  enfermidades  ou  causas 
igualmente  poderosas,  e  que  entret;  nts  tem 
f  )rças  para  arcar  com  o  penosíssimo  e  Ímprobo 
trabalho  da  administração  superior  do  paiz. 
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o  Sr.  Zama: — O  nobre  presidente  do  conse- 
lho fez  muito  bem ;  o  senad  t  deve  ser  sim- 
plesmente senador. 

O  Sr.  Escragnollk  TaUíNay  :  — Do  mesmo 
modo,  o  honrado  ministro  da  agricultura.  Ha 
tempos  simples  após  mtaio,  o  que  implica  in- 
validez e  necessidade  de  descanço,  é  hoje,  com- 
tudo,  obrigada  á  vertiginosa  actividade. 

O  Sr.  Ignacio  Martins  : — Aposentou-se  em 
virtude  áx  lei. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:—  Sáo  muitos  os 
que  dep  )is  de  aposentados  e  jubilados  vão  occu- 
par  novos  empregos,  tendo  em  vista  a  accumula- 
çâode  vencimentos.  V.  Ex.,  Sr.  proâdente,  deve 
ter  encontrado  muitos  exemplos  destes  no  mi- 
nistério da  marinha.  E  a  propósito  vou  dará 
V.  Ex.  uma  noticia,  que  talvez  Jho  cause  algu- 
ma satisfação.  Já  conheci  o  nobre  ministro  da 
marinha.  (Riso.)  Tive  a  honra  de  sor  apresen- 
tado a  S.  Ex.  Pareceu-me,  assim  á  primeira 
vista,  boa  pessoa,  homem  perfeitamente  cordato, 
do  paz,  tanto  assim  que  não  acredita  na  pos- 
sibilidade quanto  mais  probabilidade  de  uma 
guerra,  de  maneira  que,  si  ella  se  der,  terá 
S.  Ex.  uma  decepção  bem  desagradável  e  toma- 
rá a  deliberação  de  demittir-se  logo  do  alto  car- 
go que  occupa,  com  o  que  fará  um  bom  serviço 
ao  paiz.  (Riso;  apartes.) 

Mas  S.  Ex.,  como  homem  de  paz  que  é,  pa- 
rece que  gosta  muito  de  oflficiaes  reformados  e 
chamou  para  junto  de  si  gente  nessas  condi- 
ções, o  c^ne  traz  logo  vexame  para  o  orçamento. 
Ha,  porem,  nessa  repartição  de  marinha  exem- 
\>\oi  bastante  curiosos.  Em  Paranaguá,  a  com- 
panhia de  aprendizes  está  entregue  a  um  offi- 
cial  de  fazenda,  porque  o  capitão  do  porto,quo  é 
reformado,  veiu  á  corte  tratar  da  sua  saúde,  a 
íjual  foi  motivo  da  sua  reforma. 

O  Sr. Carneiro  da  Rocha:— Já  voltou  para  lá. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:— E'  a  informa- 
ção que  eu  tenho. 

No  Plauhy  está  a  companhia  commandada 
por  um  official  reformado,  que  conta  além  disto 
mais  de  80  annos.  Ora,  não  parece  a  V.  Ex., 
que  o  serviço  publico  ha  de  ali  padocer?  Tenho 
muita  consider  ição  pelas  condições  precárias 
dos  officiaes  reformados,  mas  merece- me  mui- 
to mais  a  conveniência  publica.    (Apoiados.) 

Não  seria  conveniente  tomarmos  uma  provi- 
dencia qualquer  para  impedir,  ou  pelo  menos 
cercear  esse  desejo  do  accumuíação  de  peque- 
nos vencimentos?  Pôde  eflfdctivamente  umfunc- 
cionario  ser  aposentado  ou  jubilado  por  do- 
ente, mas  depois  voltar  á  saúde  completa  e  vi- 
gorosa. Novamente  valido  para  o  serviço,  pede 
e  obtém  do  governo  um  emprego  ;  mas  o  que 
não  deve  é  perceberes  honorários  da  aposenta- 
doria ou  jubilaçáo,  eraquanto  exercer  novo 
emprego.  Eu  abriria  por  emquanto  excepção 
em  favor  dos  reformados,  pois  são  serviços 
á  pátria  muito  peno^^os  e  especiaes.  Isto  faria 
com  que  muiti  gente  não  aspirasse  a  receber 
ainda  mais  essas  migalhas  do  dinheiro  da  nação 
que,addicionada8  umas  ás  outras,ascendem  afinal 
a  Bomma  não  pequena,  sem  quo  haja  serviço  a 
cila  correspondente.  Sei  bellamente  que  a  me- 
dida nãoé  sympathica  e  ha  de  provocar   recri- 


minações e  descontentamentos;  mas,  senhores, 
este  é  o  nosso  papel  aqui.  Temos  que  attender 
ao  bem  geral,  não  Ih  i  antepondo  interesses 
de  alguns  e  até  de  muitos.  Uma  medida  gené- 
rica pôde  desagradar  a  todoi  no  primeiro  mo- 
mento do  irroflexão  e  só  depois  de  calma  e  de 
meditação  patentoar-se  útil  e  até  im^rescindi- 
vel  o  salvadora.  E'  preciso  coragem  no  corte 
das  despezas  publicas  para  arcar  com  os  des- 
contentes o  recalcitrantes,  e  ó  esta  a  gloria  dos 
estadistas  itilianos,  quando  tratavam  de  recom- 
por o  descalabro  das  finanças  do  seu  paiz,  tão 
ameaçador  para  o  novo  regimen  da  Itália  unida. 

Mas,  Sr.  presidente,  as  palavras  que  acabo 
de  proferir  íovam-me  agora  a  insistir  na  du- 
vida que  ha  pouco  suscitei,  si  o  Brazil  está  nas 
condições  do  reino  de  Itália  e  pôde  ou  deve  já 
e  já  executar  um  programma  restrictissimo  da 
mais  severa  econo.nia,  dessa  economia  que  o 
Sr.Cucheval  Clarií?ny  chamou  sordi ia.  Estão 
os  factos  diariamente  provando  que  não  pode- 
mos absolutamente  cont  ir  com  a  camará  para 
obter  medidas  nesse  desejado  sentido.  Cada 
provincia  tem  a  sua  exigência,  e  exigência 
muito  justa.  Hoje  o  es  tirito  publico  está  vol- 
tado para  as  chamadas  despezas  reproductivas, 
embora  no  m  íu  parecer  não  dêm  ellas  com- 
pensição,  emquanto  não  houver  accrescimo 
sensível  de  população.  Para  mim  o  problema 
iniciíl  da  nossa  grandeza  não  ó  esse,  porém 
sim  aimmigração  europóa.  (Apartes.)  O  nobre 
deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  o  illustrado 
Sr.  Dr.  Ferreira  Vianna,  já  nos  apresentou  aqui 
mappas  claros  e  positivos  quo  d  'monstram  que 
as  taes  despezas  reproductivas  só  nos  têm  até 
ao:ora  trazido  bera  penosos  deficits,  (Apoiados; 
apartes.) 

Mas  emfim,  é  uma  inclinação  natural  ao  es- 
pirito do  (juem  quer  progredir,  Imçar  mão  dos 
meios  que  na  occasião  se  lhe  afiguram  miis  ade- 
quados para  isso  :  parece  que  pelas  estradas  de 
ferro  chegare  nos  mais  depressa  ao  no<so  ol>- 
jectivo.  Coai  eífeito,  em  alguns  casos  será 
assim  ;  mas,  já  que  estamos  na  maré  das  garan- 
tias de  juros,  convém  vêr  o  modo  por  que  se 
fizem  esses  favores. 

Do  mesmo  modo  cm  relação  aos  engenhos 
centraes,  quo  se  tornaram  fonte  de  especu- 
lação, tanto  assim  quo  em  Londres  os  capita- 
listas têm  recusado  os  seus  cabedaes,  porque 
vem  que  os  intermediários  cuidam,  antes  de 
tudo,  de  se  desfazerem  da  concessão  obtida  e  au- 
ferir lucros  immodiatos.  Si  pelo  contrario  o  go- 
verno tivesse  tido  o  cuidado  de  entregar  essas 
garantias  a  fazendeiros  e  agricultores  cujos  in- 
teresses estão  intimamente  li^^ados  á  r^^alização 
das  emprezas,  outro  fora  o  resultado.  (Apartes.) 

O  Sr.  Mac-Dowell:— o  governo  concede 
garantia  de  juros. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: — Perfeita- 
mente: a  garantia  de  juros  é  um  meio  para 
poderem-se  organizar  no  estrangeiro  as  com- 
panhias. 

Mas  V.  Ex.  comprehende  que  o  preço  por 
que  os  concessionários  querem  fazer  pagar  as 
passadas  que  deram,  os  requerimentos  que 
fizeram,  os  intermediários  de  que  lançaram 
mão,  esse  preço  ó  sempre  mais  ou  menos  avul- 
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tado  0  representa  para  a  associação  que  se 
formar  um  capital  que  nca  morto. 

Ha  pouco  tempo  sahiram  decretos  em  favor 
de  pessoas  que  evidentem?nt3  só  vizavam  a 
lucros  por  transferencia  e  pouco  se  imp:jrtariam 
com  o  estabeleciment )  ou  nao  dos  engenhos  cen- 
craes  que  promettiam  crear. 

Ainda  ahi  se  verifica  a  justeza  do  pensamento 
do  Barãj  Louis  : — boa  politica  para  ter  boas 
finanças. 

E*  necessário  saber  dirigir  os  negócios  pú- 
blicos ;  conhecer  os  homens,  ostudal-os,  dar  in- 
centivo aos  quo  o  merecem,  afastar  aquelles 
que  especulam,  e  desses  cuidados,  mais  fáceis 
do  que  se  suppõe,  provém  auspiciosas  conse- 
quências financeiras. 

Cautela  com  as  despezas,  senhores.  Fa- 
çamol-as,  mas  com  estudo  e  methodo.  Gastar 
bem,  saber  gastar,  eis  uma  soiencia  nova  no 
Braz  li. 

Vi  com  prazer  que  o  nobre  Sr.  ministro  da 
agricultura  não  s ;  mostrava  avesso  a  idóa  dos 
contratos  de  colonisaçao  ;  mas  S.  Kx.  fallou 
aqui  uina  única  vez  e  não  nos  aj)pareceu  mais. 
Sumiu-se.  {Riso,)  E*  aliás  um  máu  habito  este 
dos  membros  do  poder  executivo  ;  apenas  mi- 
nistros, gostam  pouco  de  vir  cá.  (Apartes)  lín- 
táo  antes  da  reeleição  desapparecjm  absoluta- 
mente d  sta  casa  e  não  ha  como  se  lhes  fazer 
uma  pergunta,  obter  uma  informação.  E'  ver- 
dade que  agora,  com  este  regimen,  grande  ó  a 
pr  íocupação  que  lhes  deve  dará  reeleição,  so- 
bretudo quando  têm  consciência  de  que  o  di- 
ploma com  que  aqui  entraram  não  lhes  toi  con- 
ferido pela  vontade  popular.  Isto  sem  allusão  ; 
ó  em  these  {Riso  e  apartes,) 

O  Sr.  Ignacio  Martins  : — Podem  estar  aqui 
mas  não  tèm  obrigação. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Porqu3 
não  ?  Para  qu3  estão  aquellas  cadeiras  alli 
senão  para  serem  occupadas  por  ministros  que 
não   sejam  des>utados. 

Dizia  eu,  porem,  que  não  me  desagradava  a 
opinião  do  nobre  ministro  da  agricultura  sobçe 
col  mi  sacão. 

Sr.  presidente,  eu  quizéra  ter  occasião  de 
desenvolver  as  minhas  idóas  sobre  esse  impor- 
tantíssimo assumpto,  idóas  que  são  filhas  de 
um  estudo  modesto,  mas  aturado  e  persistente, 
feito  aliás  de  coração  por  enxergar  nelle  os 
meios  de  melhor  servir  o  meu  paiz . 

Com  effeito,  penso  como  o  Sr.  conselheiro 
Pereira  da  Silva,  que  esta  questão  devera  sor 
consideradi  por  todos  a  grande  politica  nacional 
mas  o  conselheiro  Pernra  da  Silva  de  1853  e 
não  o  de  hoje,  pois  agora  pirec^  S.  Ex.  ter 
mudado  de  parecer  e  dar  somenos  importância 
á  matéria  considerada  comtudo  nor  elle  de 
ura  modo  tão  elevado,  ha  p^rto  de  30  annos. 

O  Sr.  Presidente: —  Mas,  V.  Ex.  está  sa- 
hindo  dos  limites  do  debate. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende: — Não  apoiado, 
o  nobre  orador  está  perfeitamente  dentro  desses 
limites.  {Apoiados), 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Creio,  Sr. 
presidente,  que  se  liga  perfeitamente  ao  as- 
sumpto, porque  é  corrent'3  no  paiz  que  a    colo- 

V.  ly.— 11 


nização  tem  produzido  grandes  gastos  sem 
vantagens  correspondentes  (apartes)  o  quero 
provar  que  olla  tem  dado  auspiciosos  resul- 
tados, não  devendo  cahir  sobre  os  colonos  es- 
tabelecidos no  paiz  a  responsabilidade  doserros 
o  inconsequencia-í  da  administração  brazi- 
leira. 

O   illustrado  deputado   pela  Rio  do  Janeiro 

0  Sr.  Alfredo  Chaves,  já  encaminhou  a  ques- 
tão por  esta  vereda,  mas  partiu  de  uma  b  .se 
que  me  parece  falsa.  Fez  o  apanhado  de  tolas 
as  despezas,  tomou-as  para  dividendo,  consi- 
derou divisor  o  numero  de  colonos  estabele  :i- 
dos  o  como  resultado  da  divislo  ou  quociente 
achou  que  cada  colono  custara  de  380,J  a  400$. 

E*  exa..*-eradissimo  este  algarismo,  e  si  fizer- 
mos 08  cálculos  com  exacti  Ião  ;  não  toman  lo 
as  cousiis  em  globo,  veremos  que  talvez  com 
Ciida  colono  localisado  no  paiz  não  se  gastaram 
80§000.  Tudo  mais  ó  eíFeito  do  esbanj  imento,  da 
imprevidência  nos  contractos,  do  desvio  de  di- 
nheiros, das  estipulações  mal  combinad\s,  da 
falta  desystíma,  do  UinhuiM  methodo,  do  desejo 
d 3  arranjar  e  proteger  afilhados,  do  excesso 
de  dispêndio,  do  luxo  de  providencias  mal  pen- 
sadas, emfim  de  um  sem  numero  de  causas  que 
constituem  a  péssima  alministraç.ão. 

Pois  os  colonos  honestos  e  morigerados,  que 
immigraramdo  seu  paiz  natal  com  intenção  fir- 
me do  buscar  outra  pátria,  hão  de  porventura 
CArrogar  com  as  culpas  d  i  todos  aquelles  abu- 
sos e  sincaJ  IS  ? 

Apenas  cheguei  em  1876  á  provincia  de 
Santa  Catharina,  no  caracter  de  presidente,  re- 
conheci que  um  dos  grandes  erros  dos  governos 
conservador  ou  liberal,  era  querer  fazer  a  todo 
transe  immigração  official,  o  que  nos  custou 
centenas  e  centenas  de  contos  de  reis. 

O  Sr.  Presidente:—  V.  Ex.  não  acha  este 
assumifto  mais  pertinente  ao  ministério  da  agri 
cultura  ? 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:— Acho  ([ue 
tem  mais  lii^^ação  com  o  ministério  da  agri- 
cultura, mas  faílando  das  despezas  do  thesouro 
naci  nil  não  o  objecto  e3tr»nho  tocar  n'um 
assumpto  que  tem  sido  considerado  causador 
de  tão  largos  gastos.  (Apoiados), 

Conto  com  a  longanimidade  de  V.  Ex.,  pois 
inscrevi-me  para  fallar  no  orçamento  da  ngri- 
cultura,  mas  tal  foi  a  quantidade  de  oradoras 
que  quizeram  também  occupar  esta  tribuna,que 
não  me  coube  a  palavra. 

Mjs,  Sr.  presidente,  julgo  necessário  estabe- 
lecer uma  distincçío  entre  immigração  official 
e  colonisição  official.  No  primeiro  caso,  os  in- 
termediários não  querem  saber  a  qualidade  de 
gente  que  arr  banham  nos  ponto-i  sujeitos  á 
i m mi  1,^ ração,  e  por  isto  foram  atirados  da  Eu- 
ropa para  o  Brizil  milhares  e  milhares  de 
individu  iS  que  não  podiam  dar  a  menor  ga- 
rantia de  estabilidide.  O  qu^  oa  contratantes 
queriam  tão  somente  era  prejncher,  de  qual- 
quer modo  que  fosse,  um  estipulado  numero 
de  ho.aens,  mulheres  e  crianças,  tanto  assim 
que  chegou-se  a  dizer  que   si    esvaziavam   as 

1  prisões  da  Itália  e  outros   paizes  com   destino 
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ao  império  do  Brazil.  Era  isto  a  consequência 
do  pa<jramonto  de  tanto  por  cabeça,  ^om  se  olhar 
para  mais  nada. 

Es)08  intitulidos  colonos,  muitos  dos  quaes 
ei'am  simples  passeadores  transatlânticos  á  custa 
do  th^souro  brasileiro  n5o  so  localis  ivaan  no 
paiz,  e  aproveitando  a  primeira  occasiào,  sa- 
fa vam-s^  para  o  Rio  da  Prata, transpl  itando  para 
Iji  as  péssimas  impressões  que  diziam  ter  rece- 
bi ;o  do  Brazil.  Essa  era  a  immip:ra(,^ão  ofíicial 
que  tanto  nos  prejudicou,  lO  pawsoque  a  coloni- 
sçloofficitl  ropr.^sonta  a  projecção  justa  o 
p  uísada  qii  o  gov  'rno  deve  dÍ8;)í^nsir  a  asso- 
(Ma(,v)0s  o  companhias  quo  tenham  por  fim 
chamar  ao  império  e  ligar  ao  seu  solo  irabilha- 
doros  europeas,  acolhendo-oi  com  carinho,  fá- 
cil itando-lhcs  os  primeiros  momentos  sóinpre 
ponosis  imos  á  todo  homem  que  emigra,d3  che- 
giiíla  a  ura  paiz  completamente  estranho  e  dan- 
(lo-lhes  logo  terr.s  c  m(;ios  de  exercer  a  sua 
actividulo  e  cimeçar  vida  nova  para  si  o  pira 
suas  fa  nilias.  Isto  si.n  ó  proveitoso  pira  toda  a 
naçáo.  (Ápo-ndos  e  apartes.) 

O  nobre  de  )Utado  p^lo  Rio  do  J  moiro  cil- 
culou  era  4(X),^  o  custo  do  cada  colono  estabe- 
lecido, mas  vou  ler  a  camará  alguns  irechjs 
que  moitram  de  modo  evidente  que  os  quo  se 
estabeleceram  no  Brazil  o  S3  identificaram 
com  os  seus  destinos  não  devem  ser  equiparados 
àquelles  que  fizeram  daqui  escala  para  outros 
pontos  do  globo,  falt  mdo  a  todos  os  seus  com- 
promissos o  deveres  moraes.  A  confusão  ó  des- 
nagradavel  e  injusta  para  com  aquellos  qu) 
procederam  bom  <í  aliás  prosperaram . 

Chegando  a  Santa  Catharina,  tratei  do  estu- 
dar um  Uin  to  seriamente  esta  magna  questão 
da  colonisação,  porque  sempre  tive  o  espirito 
voltado  para  ella,  tanto  assim  que  aqui  n  ^sta 
casa  em  1875  fui  o  primeiro  a  advogar  a  bella 
idéa  da  grande  naturdização.  (Apoiados.) 
Outra  razão,  porem,  a  isso  me  levava  ;  é  que 
quasi  todas  as  semanas  abria  eu  créditos  avul- 
tidos,  sob  minh\  responsabilidade,  para  acudir 
a  desp'^zas  incessantes  e  urgentes,  chogando 
assim  a  mandar  pagar  c  antenas  e  centenas  de 
contos  de  réis. 

Embora  nfio  haja  responsabilidade  eíTectiva 
neste  paiz.  porque  se  ha  lei  ninguém  ainda 
sentiu  os  seus  e&èitos  por  mais  que  mereça,  o 
facto  não  podia  deixar  de  impressionar. 

Eis-me  pois  a  examinar  o  modo  por  qu*^  se 
escoavam  tão  grande*  sommas,  e  o  resultado  foi 
a  sorpreza  por  ver  qual  o  sou  emprego. 

Não  desoncei,  pois,  um  só  instante  e  enviei 
reiterados  e  longos  officios  ao  governo,  mos- 
trando 08  enormes  esbanjamentos  que  se  davam 
e  os  vicies  inveterados  que  continu  vam  a  pre- 
dominar. 

V.  Ex.,  Sr.  presidente,  prestou  alguma  at- 
tenção  a  esses  officios  ?  Tomou-os  e  u  conside- 
ração? Não  prestou,  nem  podia  pro4ar.  Pois 
assim  também  procedeu  o  governo,  quando 
outro  era  o  caminho  a  seguir. 

OSr.  Prbsidknte: — Estou  prestando  attenoão 
áV.  Ex. 

O  Sr.  EsrRAGNOLi.p.  Taunay  {rindo-sc  :) — 
Desculpe-rae  V.  Ex.  Empreguei  esto  moio  do 
fallar  familiar  para   tão  somente  assignalar  a 


desattenção  que  ao  governo  do  então  mereceram 
as  minhas  observações. 

Como  ellas  hoj -i  perderam  totalmente  o  ci- 
ractcr  offici.il,  vou  ler  á  cam  u'a,  alguns  tópicos 
dos  officios  que  dirigi,  porque  tratam  de  factos 
em  extremo  curiosos. 

Referia-me  eu  aos  colonos  desembarcados  no 
porto  do  Itajahy  e,  depois  de  algumas  conside- 
rações, mostrava  o  d  «senvolvimento  lento  dos 
colonos  indicando  as  ciusas  do  atropello  o 
confusão  do  serviço  jiUi  feito  :  (/r*  :) 

«  Pelo  contrato,  dizia  ou  a  lide  Novembro 
d>  Í87C,  feito  cm  Caetano  Pinto,  a  afHuen- 
cii  do  colonos  tom  sido  grande,  quasi  tolos 
tirolezos  o  italianos  e,  segundo  informações 
que  tonho,  ha  de  ir  todos  os  mezes  crescendo. 
Si  essa  gente  se  espalhasse  proporcioHalmente 
por  diversas  colónias  em  quo  achasse  prompla 
iocalisação,  lotes  medidos  e  soccorros  immodia- 
tos,  não  duvido  qu  >  o  movimento  fosso  útil  e 
esperançoso  para  os  recem-chegados  e  para  o 
paiz  que  os  acolho.  Infelizmente,  ])orém,  tal 
não  so  dá,  o  ao  passo  que  afflue  immigração  em 
geral  de  má  qm  lidado  para  um  ponto  que  lhe 
ó  indi"ado  do^de  quo  parte  da  Euro})a,  ficam  os 
terrenos  medidgs  e  prom;^)tos  em  Blumena o  o 
outros  locacs  á  espora  do  occupantes. 

4  Chega  o  colono  e  ó  levado  para  o  barracão 
de  recepção  na  barra  d?  Itijahy-Mirim  o  do 
Guará,  onde  fica  dias  c  dias  som  conducção 
para  ir  quer  para  Itajahy  e  D.  Pedro,  quer  para 
outro  logar.  Consultados  sobre  o  destino,  que 
queiram,  gritim  todos  xina  você — Itajahy,  des- 
Hjonfiadoi  logo  que  sejam  enganados  na  direcção 
a  tomar.  Alli  apparecem  agentes  de  negocian- 
tes italianos,  que  aconselham  resistência  até 
quo  todos  sigam  para  o  centro  ond»  elles  tem 
mais  casas  de  commercio. 

«Uma  vez  em  Itajahy  o  c  jlono  recebe  de  pan- 
cada o  dinheiro  para  seu  estabelecimento,  fac- 
tura de  casa,  derrubid  i,  compra  de  instrumen- 
tos aratorios  e  sementes,  e  até  para  o  caso  de 
futuriw  enfermidades,  de  modo  que  si  tiver  três 
pessoas  de  faaiilia  recebe  do  momento  1.480$  !» 
{interrompendo  a  leitura.) 

VejaV.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  margem 
ficara  aberta  para  enormes  abusos  e  como  an- 
davam as  cousas  ! 

Uma  voz  : — Na  verdade  é  de  pasmar. 

O  Sr.  Escragnollk  Taunay  :— O  nobre  col- 
lega  tem  razão,  mas  ouça  ainda  quo  é  interes 
sante  (continuando  a  ler)  :  «  E  ess^  colono 
fica  oito  e  mais  mezes  dentro  d  e  um  barracão 
de  recepção  á  espera  que  si  o  localiso  em 
um  lote  que  elle,  pelo  sou  contrato,  ainda  pcVle 
aceitar  ou  não,  conforme  for  do  sni  agrado. 
Emquanto  está  no  barracão  o  Estado  dá-lhe 
2.^00  diario=«,  a  titulo  de  trabalho  nas  estradas, 
ficando  a  familia  a  abanar  os  braços. 

O  Sr.  Leopoldo  Cunha  : — Assim  com  ofteito 
não  havia  dinheiro  que  chegasse.  No  Espirito- 
Santo  outro  era  osystema. 

O  Sr.  Esoragnom.e  Taunay  :— Cintinuava 
eu  (lendo)  :  «  O  que  se  faz  de  afogadilho  no 
Itajahy,  faz-s-^  succossivamente  em  Blumenau. 
Assim  o  com  toda  a  razão  o  colono  só  recebe 
dinheiro  par  i  levantar  casa,  quando  de  posse  do 
sou  lotf^,  para  derrubada,  quando  já  tem  casa,  o 
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pura  sóinentcs  liiuuido  pòilc  plaiiUil-as.  »  (Pa- 
rando de  ler.) 

Tudij  islo,  8Mihores,  si  iiáo  fora  Ião  deponen- 
te contra  nós.  era  em  extremo  ciirios.i.  lma,*"i- 
nom-se  aquelles  centos  e  centos  do  homens, 
proletários  da  Europa,  que  haviam  sompr.?  ar- 
cado com  a  maior  misena,  rocel^endo  assim  d) 
pancada  3,  4,  e  ató  5  ou  6.000  f/ancos,  o  mais 
5  fr.iucos  diirios  !  Suppunham-se  chegadjs, 
não  ao  paraiz"),  mis  ao  paiz  dos  tolos  (Riso. 
Entáo  apertavam  cada  voz  mais  as  exi«^on- 
cias. 

Dizia  eu  (continuando  a  ler)  :  *  Em  Itajahy 
as  péssimas  tradiç5os  estão  por  tal  forma  arrai- 
gadas que,  como  om  ann  s  pasíadjs,  s^  lívava 
oito  di\s  de  viagem  para  da  Barra  ir  ao  núcleo 
da  colónia,  ainda  hoje  se  pagam  esses  oito 
dias,  o:nb')ra  o  trajecti  soja  presentemente  de 
um  só  dia!  E  apeoas  se  quer  cortar  essa  des- 
p-^za,  Lrritam  os  immigrantes,  clamam  e  dizem 
que  o  governo  faltou  a  promessas  sagradas  que 
lhes  tinham  sido  solomnemente  fjitis  como  en- 
godo para  deixarem  a  pátria.  »  (Parando  de 
ícr.) 

Só  isto,  senhores,  basta  para  demonstrar  os 
horrorosos  abusos  que  sedavam  quer  de  facto, 
quer  como  desculpa  a  dispêndios  que  não  tinham 
razão  do  sor.  E  cumpro  lembrar  que  transita- 
ram assim  milharei  o  milhares  de  pessoas  qu  í 
rcobiim  ou,  dizia-se,  recobiam  dinheiros  para 
uma  viagem  de  oito  dias,  (juand^  ella  só  durava 
um  dia  ! 

Frrsigamos,  porém,  na  leitura  (lê):  «  Uma 
vez  aquelles  proleti rios  europeus  de  posse  da 
somma,  que  nituralmenti  lhes  pirece  fabulosa, 
começam  os  gastos  nos  botequins  e  casa^  do 
corveja,  de  modo  qu(3  só  uma  destas  vendeu  om 
cinco  dias  14.000  garrafas  de  cerveja  ». . . 

VozBs: —  Oh  !  Quo  abusos  !  (Apoiados  e  apar- 
tes. 

O  Sr.  E.s<ua';noi.le  Taunav  (lendo)  :  — 
c  Sonimo  se  esta  porção  ao  (ju  i  foi  consumido 
rm  outras  casas  de  bebidas, e  chagaremos  a  uma 
quantidade  enorme  do  litros  de  cerveja  pagos 
pelo  governo  do  Brazil  aos  immigr.nits  como 
saudação  o  feliz  che.iíada.» 

O  Sii.  Barão  do  Gu ahy  :  —  iNa  verdade  ora 
estupendo. 

O  Sr.  Escragnolle  Tauxay: — Era  pavo- 
roso o  que  S3  dava  !  Mas,  senhores,  não  ó  tudo  ; 
depois  do  muita  doraora,  muitas  centenas  dessos 
colonos  compravam  com  o  dinheiro,  qm  ha- 
viam recebido  por  junto,  i»as»agonR  pira  o  Rio 
da  Prata  e  para  lá  seguiam  om  vapr>r.^8  brazi- 
leir  3  !   PóJe-se  dar  maior  abuso/ 

Ku  de  uma  vez  mandei  impedir  no  Destern» 
a  sahida  de  miis  de  90  colonos  italianos,  ho- 
mens, mulheres  o  crianças,  munidos  de  passa- 
gens para  o  Estado  Orion  tal  o  para  a  Repuldica 
Argentina. 

Um  Sr.  deputado: — ('om  o  nosso  dinlv»iro. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunav  :  —  Com  o  nosso 
dinheiro,  boa  duvida.  Pois,  si  recebiam  ató 
para  os  casos  demol?stia  futura. 

O  Sr.  Leop  >ldo  da  Clnha  dá  um  aparte. 

O  Í5K.  liis..:iAíi.NOLLL:  Taunay  :  —  Eh  ;ihi  com  > 
3'  jí"astava,   não  '^om  coloniziçao,  mns  a  titulo 


delh»,  e  iK)r  ista  ó  que  (juero  eximir  o  iumii- 
grante  honesto  e  que  se  estabeleceu  no  Br.tzil 
da  d  )sagradavel  responsabilidade  que  devo  pc- 
sir  sobro  avontur.úros  europeus  e  os  péssimos 
administradores  nossos  ;  mais  ainda  s  ibre  estes 
do  que  sjbre  ajuelles,  que  estavam  no  seu  pa- 
pel de  invetorados  abusis.  Houve  um  conjunto 
d'ploraveldo  circumitancias  projudicialissimas 
a  8  cofres  públicos.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Presidente  :  —  Peço  a  V.  Ex.  que  se 
cinja  á  matéria  em  discussão. 

O  Sr.  Escra'»nolle  Taunav  :  —  Farei  por 
contentar  a  \^  Ex.  Naquelle  meu  officio. . . 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Mas  tudo  isso  não  está 
em  discussão. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :—  Oh  !  senhores, 
não  estou  mostrand'^  como  se  tem  gasto  os  di- 
nheiros públicos  nost 3  Brazil?  Pois  isto  não 
está  dentro  dos  limites  da  nossa  discussão '/ 
(Muitos  apoiados .) 

Vozes  :  —  Continuo  o  orador.  Estamos  ouvin- 
do-3  com  toda  a  attenção. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: —  Os  contra- 
tos para  inimigração  atantopor  cabeça  deram, 
como  ora  natural,  os  peiores  resultados.  Na 
Europa  o  que  se  queria  era  empurrar  gente 
para  o  Brazil,  fosse  ella  qual  fosse.  A  quali- 
dade nada  importava,  pois  tudo  valia  o  mesmo 
perante  o  thesour.)  nacional.  Então  aftiu iam 
os  homens  solteiros,  cujos  hábitos  e  egoismo 
eram  mais  uma  fonte  de  dispêndio  perfeita- 
m?nt)  inútil,  dando  ensanchas  á  mais  fácil 
prevaricação. 

Dizia  eu  (lendo):  «Como  é  sabido,  apezar  do 
todAs  as  recommendações  vêm  sempre  em  por- 
ção homens  solt(úros.  Pois  bem,  estes  também 
recebem  todos  os  subsidios  até  para  sementes  e 
depois  reliram-se  com  o  maior  desfaçamento, 
som  diirom  satisfação  a  nini,^uem.»  (Interrom- 
pendo a  leitura.)  E  não  so  cuide,  senhores, 
que  s  ;  tratava  de  pouca  goute.  Quando  visitoi 
aquolla  colónia  do  lUijahy  havii  nada  menus 
do  .'^.000  pessois  nos  barracões  de  recepção  á 
<«sp  ra  de  lotes  para  sorem  localisados,  ou  então 
que  haviam  recusado  as  terras  propostas,  o 
naquelles  trei  mezes  próximos  esperavam-so 
mais  3.000. 

Sr.  presidente,  entre  esse?  immigrautjs  cir- 
rulivam  uns  i)rospectos  em  que  o  empreitoiro 
da  immigração  official  declarava  quo  cada  co- 
lono no  Brazil  ficaria  sois  mezes,  polo  menos, 
som  nenhum  trabalho,  recebendo  dous  florins 
ou  2$  por  dia,  o  que  eslava  oscripto  om  letras 
raaisculas  p^r.i  chamar  bem  a  nttenção.  Eb^o^a 
prospectos,ospalhados  profusam-^nto  pela  Itália 
lovautaram  uma  chusma  enorme  de  vaga- 
bundos que  vinham  atraz  do  promessas  tão 
seduc toras  o  que  Ião  bella mente  satisfaziam  os 
seus  instinclos  do  iiidolenrii  :  sois  mszos  sem 
trab  ilhar  ! 

Uma  Voz: — Na  verdade,  não  podia  havor 
nada  melhor. 

O  Sr.  Cau\ ALUO  Kkziínde: — Isto    tudo  de- 
pôí  muito  contra  nós.  (Apoiados.) 

O  Sn.  Escragnolle  Taunav: — Por  eilas  fí 
outras  c  q^ie  s''  lUirou  fira  tant^^  dinheiro.  Não 
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havia  plano,  não  havia  methoJo  nem  fiscili- 
saçâo.  E  os  estrangeiros  cjue  queriam  sincera- 
mente associar-se  ao  Brazil  e  nelle  se  estabele- 
cer, hâo  de  sm*  culpados  d )  todos  esses  desman- 
dos? Não,  mil  vezes  não!  (Apoiados.)  Pois 
Blumenau,  Joinville  e  outras  locilidades,  onde 
as  cousas  eram  bem  dirigidas, hão  d(í  ser  compa- 
radas com  centros  de  desordens  administrativas, 
como  os  qu^  estou  apontando  ? 

Dizia  eu  (lendo):  «  Os  colonos  são  remet- 
tidos  da  Europa  em  virtude  do  contrato  Caetano 
Pinto  com  promessas  verdadeiramente  irrea- 
lizáveis. Assim  tenho  diante  dos  olhos  o  com 
promisso  pelo  qual  são  levados  p  ira  o  Brazil  e 
no  qual  se  lêm  em  letras  garrafaes  estas  pala- 
vras :  €  Ofjni  colono  acrd  diritto  a  sei  mezz 
de  vitta  ed  alio  tio  grátis.  » 

Assim  se  foram  em  pura  perda  centenas  e 
centenas  de  contos  do  reis,  ainda  mais  com 
grave  prejuizo  moral  d)  paiz,  pois  são  bem 
presentes  á  memoria  de  todos  as  accusaçõos  que 
foram  sempro  feitas.  O  que  ó  certo  ó  que  o 
no^so  dinheiro  ajudou^  durante  al^'^um  tempo 
muito  directamente  a  colonização  das  marjL^ens 
do  Prata. 

Justamente,  Sr.  presidente,  contava  eu  o 
como,  guando  V.  Ex.  me  int  ■rromp3u.  Mandoi 
com  effeito  reter  na  cidade  du  Desterro  90  e 
tantas  pessoas,  que  iam  para  o  Estado  Oriental 
e  para  a  Republica  Argentina  á  custa  do  di- 
nheiro brazileiro.  Tantos  e  tanto  4  passavam 
por  alli,  que  afin.l  jul^uoi  dever  tomar  uma 
providencia  qualquer.  Eu  lhes  disse  positiva- 
mente :  «  ninguém  saho  daqui,  emquanto  não 
entregar  o  que  não  lhes  pertenço.» 

Houve  grandes  lamentaçi5e8,homens  emuUie- 
res  reclamaram,  affian(;aram  quo  tinham  vindo 
da  Europa  com  toda  essa  somma  e  que  era  uma 
extorsão  ;  mas,  oraíim,  encontrando  corta  ener- 
gia e  resistência,  entregiram  uns  contos  da 
reis,  depois  de  confessarem  que  poucos  dias 
antes  os  haviam  recebido  em  Itajahy . 

Telegraphei  para  o  governo,  pedindo  appro- 
vação  desse  mou  acto,  e  a  resposta  fai  quo  dei- 
xasse seguir  as  familias  para  onde  quizessem, 
afim  de  não  levantxr  postoriores  conflictos  di- 
plomáticos e  reclamações  internacionaes. 

Um  Sr,  Deputado  :— Esta  ó  muito  boa' 
(Apartes,) 

O  Sr.  Presidente  :— Mas  V.  Ex.  tf-nha  pa- 
ciência ;  não  pôde  continuar  nssim. . . 

O  Sr.  Escragnollk  Taunay  :  —Vou  prose - 
guir,  Sr.  presidente,  o  tratar  de  não  provocar 
interrupções. 

O  que  deixei  dito  basta,  senhoras,  para  provar 
que  a  immigração  official  dove  ser  absolutamen- 
te banida  dos  nossos  orçamentos,  não  a  co- 
ionisação  official;  isto  ó,  o  cuidado  do  governo 
em  locahsar  gente  escolhida  na  Europa  espe- 
cialmente para  estabelecer-se  na  terra  brazi- 
leira  e  cultival-a.  A  colónia  de  Joinville  é  um 
dos  exemplos  mais  brilhantes  dos  resultados 
profícuos  dessa  idéa  ,  realizada  pelo  zelo  o  pla- 
nos de  uma  sociodade  cólon  is  idora,  á  (lual  de- 
vamos ser  gi-atos.  Si  o  dinheiro  empre^rado  nes- 
ía  verba  houve-se  si  lo  di^tribuido  ]  or  muitas 
associações  no  gosto  da^juolla  do  Hamburgo, 
veríamos  que  grandes  economias  «?e  loriara  rSa- 


I  lisado  e  como  houvéramos  progredido.  A  acção 
do  governo  directa  devera  ter  sido  só  de  fiscali- 
sação  no  emprego  dos  dinheiros. 

O  Sr.  Presidente: — Peço  ao  nabre  depu- 
tado que  se  cinja  á  matéria  em  discussão. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: — Deixo,  po- 
rém, de  lado  e  a  contra  gosto  esta  questão,  que 
tanto  me  merece,  e  vou  continuar  a  desenvolver 
a  these,  que  estabelíci  em  principio  e  que  é 
base  do  toda  a  minha  argumentação,  o  tão  co- 
nhecido e  citado  aphorismo  do  Barão  Louis. 
Quero  mostrar  que  os  nossos  maus  habito** 
políticos  dáo  em  resultado  as  péssimas  finanças 
com  que  temos  tio  arcar. 

V.  Ex.  não  ha  de  mais  fazer-me  reparos, pois 
vou  fallar  nas  desi)ezas  da  verba  soccorros 
públicos. 

Sr.  presidente,  na  província  de  Santa  Ca- 
tharina  e  nas  proximidades  da  capital,  deu-se 
ha  poucos  mezes  uma  epidemia,  sem  duvida 
grave  que  na  verdade  vexou  muito  o  povo  e  cei- 
fou não  poucas  vidas,  mas  foi  também  motivo 
para  sérios  esbanjamentos,  que  me  obrigaram 
a  reclamar  do  Sr.  ministro  do  império  de  en- 
tão, providencias  proaiptas  e  repressivas.  Quero 
que  os  habitantes  sejam  socorridos  com  energia 
e  prestoza;  mas  não  posso  consentir  que  a  des- 
graça do  uns  sirva  de  pretexto  a  que  outros  se 
locupletem  com  os  dinh  iros  públicos. 

O  presidente  da  hygiene  publica,  que  ga- 
nhava nessas  épocas  do  epidemia  30$  diários, 
embora  seja  da  sua  oljrigaçâo  acudir  com  o  sou 
trabalho  om  casos  desses,  passou  a  50|,  gratifi- 
cação exorbitante,  que  já  fora  impugnada  em 
uma  occasião  pelo  digno  e  probo  Sr.  Quadros 
inspector  da  thosouraria  geral.  E  assim  transfor- 
ma-so  uma  causa  de  tristeza  publica  em  moti- 
vos de  alegria  para  meia  dúzia  de  homens,  que 
por  cima  se  julgam  credores  da  gratidão  na- 
cional !  Nestes  casos,  senhores,  os  médicos  en- 
carregados, sobretudo,  do  serviço  official  da 
hygiene  são  como  os  soldados.  Recebem  uma  pe- 
quena paga  constante,  para  impedir  exageradas 
exigências  em  tempo  de  epidemia  e  guerra. 
E  convém  ainda  notar  que  as  localidades  feridas 
do  mal  achavam-se  á  pouca  distancia  da  capi- 
tal, do  Desterro. 

Sr.  presidente,  desejo  ardentemente  uma 
cousa  para  a  provinda  de  Santa  Catharina  e  ó 
que,  quanto  antes,  para  lá  vá  o  presidente  no- 
meado, o  Sr.  Gonçalves  Chaves. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  :—  E*  muito 
distincto. 

O  Sr.  Matta  Machado  :— E'  impossível  en- 
contrar liberal  mais  digno.  (Apoiados  da  depu- 
tação mineira,) 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :— Todas  estas 
affirmações  da  seriedade  e  hombridade  de  ca- 
racter desso  funccionario  fazem  com  que  mais 
se  aggrave  a  minha  anciedade. 

O  Sr,  Affonso  Celso  Júnior:— Podo  ficar 
tranquillo. 

O  Sr.  Matta  Machado: — E'  impossível  que 
a  província  não  fique  satisfeita. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:— V.  Ex.  não 
ima'?ina  .13  immensafi  irregnlaridades  e  abusos 
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que  estão   sendo   praticados  pelo   vico-presi- 
dente  om  exercício. 

Aliás  essas  interinidades  do  presidências  de 
provincias  são  occasiâo  do^  maiores  disparates 
financeiros  e  administrativos,  quando  não  de 
vinganças  odiontas.  {Apartes ) 

Por  occasiâo  desti  ultima  epidemia  o  vic  »- 
presidente  arbitrou  50$  por  dia  ao  inspector  de 
saúde,  nomeou  quatro  ou  cinco  médicos  a  3$ 
diários  a  cada  um,  com  ajudas  de  custo  de  10r$ 
para  irem  a  pontos  situados  a  duas,  três  e  qua- 
tro léguas,  e  assim,  Sr.  presidente,  na  mesm  i 
pDporçào,  pharmaceuticos,  enfrmoiros,  aju- 
dantes de  enfermoiros;  do  maneira  que, durante 
alguns  mozes,  fizeram-se  d  spezas  exagora- 
dissimas. 

Foi  quando  reclamei  do  nobre  ministro  do 
imperiOjOSr.  Rodolpho  Dantas,  o  qual,  segundo 
me  fez  ver  que  tudo  aquillo  era  singular- 
mento  escandaloso. 

Pelo  menos  apparecerara  logo  correspondên- 
cias contra  mim,  que  absolutamente  não  me  fi- 
zeram mossa,  pois  estou  aqui  para  isso  mesmo. 
Arcar  com  os  abusos  ó  fazer  o  meu  dever,  to- 
cando em  p  )nt)s  dolorosos  para  muita  gente. 

Nâo  é  muito  fácil  transviar  a  opinião  sen- 
sata dos  outros.  Recomp^nsem-se  aquelles  que 
se  dedicam  ao  serviço  humanitário  ;  doem-se 
dinheiro  e  honras  ao  medico  que  não  teme  ar- 
riscar a  vida  om  beneficio  de  seus  doentes;  mas 
não  se  faça  de  uma  c:\lamitlade  publica  ura 
meio  de  saccar  a  rodo  dinheiro  dos  cofres  da 
nação.  E*  no  que  ninguém  pôde  consentir. 
(Apoiados.) 

Mas,  Sr.  presidente,  V.  Ex.  quer  saber  de 
cousa  ainda  mais  y  ravo  ?  Uma  só  das  phar- 
macias  do  Dest'?rro,  por  causa  d'issa  epidemia 
que  nao  durou  três  mezes,  apresentou  á  thesou- 
raria  de  fazenda  uma  conta  no  valor  de  10:000$! 
O  ins[)ector  da  thesouraria,  que  ó  comtudo  par- 
tidário enragè,  não  pôde  deixar  de  impuirnal-a, 
mas  o  vice-president )  mandou  pagar  tudo. 

Ora,  Sr.  iiresidente,  é  isto  o  que  se  chama 
correr  em  soccorro  das  populações  atacadas  da 
enfermidade  ?  E  a  nação  ha  de  estar  satisfa- 
zendo sem  exame  nem  moralisação  despczas 
dessas,  feitan  a  bel  prazer  ? 

Agora  que  me  corre  novamente  o  dever  de 
pedir  a  attenção  do  governo  para  o  estado  da 
saúde  publica  em  Santa  Catharina,  o  qual  não  é 
bom,  pedirei  também  instantemente  que  olhe 
para  o  modo  porque  se  gasta  o  dinheiro  da 
nação.  Soccorram-se  de  facto  os  necessitados,  e 
nâo  sejam  essas  occasiões  de  apuros  pretexto 
para  malbarato  do  suor  dos  contri  luintes  com 
grande  d  sgosto  e  vexame  dos  funccionarios 
honestos  e  probos,  que  vêm  na  protecção  par- 
tidária um  escarneo  ás  virtudes  que  buscam 
patente  ir,  antepondo  o  dever  a  tudo  mais. 
Quer  V.  Ex.  prova  do  como  se  administra  actu- 
almente a  provincia  de  Santa  Catharina  ? 

O  Sr.  Presidente  : — V.  Ex.  vê... 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  V.  Ex.  vè 
fjue  estou  tocando  em  factos  positivos  ;  não  é 
cioclamação  de  tribuna. 

O  Sr.  Presidente  :— Mas  que  tem  pouca 
relação  com  o  que  está  ©m  discussão. 


O  Sr.  Escranollb  Taunay: — Creio  que  estou 
prestando  algum  serviço  ao  paiz.   {Apoiados.) 

Si  nâo  e 'tiver  dentro  absolutamente  dos  li- 
mites d  i  discu  são,  appellarei  pai'a  a  genero- 
sidade de  V.  l^.x.  ;  mas  já  que  mo  referi  ao 
vice-presidente  actual  daquella  provincia,  não 
posso  deixar  de  apresentar  á  camará  um  facto 
que  ó  para  elle  vergonhoso. 

O  Sr.  Presidente: —  Mas  V.  Ex.  resuma  o 
mais  possível. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: — Sim,  senhor. 
Tratá-se  de  uma  nomeação,  que  mostra  até  me- 
nos preço  por  um  companheiro  nosso  dest  i  casa. 

Sr.  presidente,  o  Dr.  Almeida  e  Oliveira,  di- 
gno deput  ido  pela  provincia  do  Maranhão,  dei- 
xou honrosas  recordações  de  si  na  provincia  de 
Santa  Catharina,  que  presidiu,  e,  por  será  Ín- 
dole do  povo  catharinense  justiceira  e  grata, 
ainda  o.«  homens  honestos  se  lembram  da  isen- 
ção de  espirito  com  que  S.  Ex.  procurou  pre- 
star serviços  durante  a  sua  administração  que, 
para  honra  sua  e  do  seu  antecessor,  o  sr.  Lou- 
renço de  Albuqueroue,  desagradou  aos  intitula- 
dos chefes  do  partido  liberal  de  lá. 

Pois  bem,  S.  Ex.,  que  sinto  bem  nesta  occa- 
siâo não  estar  presente  para  confirmar  a  minha 
asseveração,  demittiu  a  bem  do  serviço  publico, 
um  Pedro  José  Leite  Júnior,  por  prevaricação 
provada,  e  agora  o  vice-presidente  em  exercí- 
cio acaba  de  nomear  esse  mesmo  individuo  pro- 
motor publico  da  comarca  de  Lages  ! 

Vozes:— Oh  ! 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Pois  um 
homem  naquellas  condições  ó  que  foi  esco- 
lhido pelo  promotor  publico  do  Desterro,  hoje  na 
presidência  interina  da  provincia,  para  ser  o 
seu  collega  em  Lages  ? 

Eu  quizera  ter  tempo  para  ler  aqui  a  sen- 
tença de  condemnação,  confirmada  pela  Relação 
por  ter  o  róo  recebido  dinheiros  e  objectos  que 
exigiu  de  uma  parte. 

Esta  nomeação  dá  idéa  do  como  ó  adminifi- 
trada  a  provincia  e  aconselha  quo  também,  a 
bem  do  serviço  publico,  seja'  demittido  quem 
lança  mão  de  sunelhantes  auxiliares.  {Apoia- 
dos.) Pois  um  funccionario  tido  e  havido  por 
prevaricador  é,  que  vai  promover  justiça  contra 
os  criminosos  ?  Deveria  começar  as  denuncias 
por  casa.  {Apoiados .) 

Causa-me  tal  desgosto  o  assumpto,  quo  não 
quero  insistir  nelle  e  vou  utilizar  o  restante  do 
tempo  qm  me  cabe,  tratando  particularmente 
da  alfandega  di  S.  Francisco.  V.  Ex.  assim 
não  me  pôde  observar  que  não  me  cinjo  á  ma- 
téria em  discussão. 

Essa  alfandega,  Sr.  presidente,  existiu  du- 
rante muito  tempo,  com  rendimento  inferior  a 
50:000$,  mas  em  1876  o  nobre  ministro  da 
fazenda  de  então,  e^^tabelecend )  aquella  base  de 
50:000$  para  rendimento  das  alfandegas  da 
ultima  cl  sse,  reduziu  essa  de  S.  Francisco  a 
uma  MÍmpl  s  mesa  de  renda  alfandegada.  Nessa 
occasiâo,  como  presidente  que  era  da  provincia, 
fiz  ver  que,  em  relação  áquelle  porto,  a  medida 
parecia»me  de  alguma  inconveniência,  pois  as 
restricções  impostas  ao  commercio  impediam 
as  relações  directas  com  a  Enropa,  tSo  rtnta^ 
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josas  para  que  a  coloiiiu  de  Joinville,  prós  era 
fi  adiantada,  se  toriiasso  um  centro  attractivo  de 
immigraijào.  Si  iia^uelle  tempo  esta  razíio  de 
consequências  futuras  poderia  ter  sido  justa- 
mente causa  de  uma  excepção,  por  que  razío 
nfio  havemos  do  dotar  hojií  S.  Francisco  do  uma 
alfandega,  quando  os  redditos  da  mesa  de 
rondas  têm  ido  sempre  em  augmentoe  presente- 
mente sáo  superiores  áquella  somina  de 
50:000$000  ? 

O  Sr.  Presidente:  — Mas  previno  ao  orador 
nue  já  excedeu  o   tem})0  marcado   na  ordom  do 

iíiii. 

O  Sr.  Ignacio  Martins  : — Meia  hora  já.  (Ha 
outros  apartes,) 

O  Sr.  Escragnolle  Taunav  : — Pedirei,  pois 
Sr.  presidente,  ao  governo  que,  si  não  pre- 
tende restabelecer  já  a  alfandegi  de  S.  Fran- 
cisco, pelo  menos  estude  esta  questão,  verifique 
o  incremento  quo  tem  tomado  aquelle  posta 
aduaneiro,  afim  de  restabelecel-o  para  vantagem 
de  todas  as  populações  circumvizinhas,  auxi- 
limdo  aindi  mais  desse  modo  os  moio*}  do 
attracção  da  emigração  allemâ  por  intírmedio 
da  interessantissima  cidade  de  Joinville,  quf? 
impressiona  tão  agradavelmente  o  viajante  <3 
constitue  um  verdadeiro  Petrópolis  naquella 
^o.^úão. 

O  portodí  S.  Francisco  ó,semconteslição,um 
dos  uielhores  da  costa  brazileira.  Si  V.  Ex.  lá 
fosso,  d  í  certo  se  admirava  da  sua  vastidão,  se- 
gurança e  profundidade,  cercado  de  elevadas 
montanhas  quo  lhe  fazem  grandiosa  o  bellis- 
sima  uioldura. 

E*  um  esplendido  ancoradouro,  entretanto 
completamente  abandonado.  Quando  a  natureza 
parece  tel-o  destinado  para  ser  o  entreposto  de 
activíssimo  commercio,  ás  vezes  nem  se  quer 
lá  mal  so  avistam  os  mastros  de  um  ou  outro 
navio  de  pequeno  calado.  Por  toda  parte  o 
abandono,  o  assigualameuto  da  grandeza  da 
n-:8sa  natureza  e  da  iiercia  e  pouci  on  rgia  do 
brazileiro  I  (Apoiados,) 

Quando  n  i  verdade  em  todas  as  partes  do  mun- 
do, faz-^e  o  possivel  para  conseguir-se,  a  poder 
de  muito  trabalho,  um  porto  soffrivol,  doixamos 
desaproveitado  aquelle  que  preenche  todas  a 
condições  des gaveis,  e  que  é,  esteja  bom  corta 
nobre  deputação  rio  gr.indense,a  veràiileira  so- 
lução a  todas  as  difRculdado -,  com  que  ha  tanto 
tempo  lut\  toda  a  província  do  S.  Pedro  do  Rio 
(irando  do  Sul  para  dar  oscoamento  aos  sous 
producto».  Si  tivéssemos  uma  estrada  d ^^  ferro 
que  ligisse  o  porto  de  S.  Francisco  a  essi  pro- 
víncia, veriamo;  o  rápido  desenvolvim  nto  quo 
tomariam  todas  aquelbis  zonas,  aproveitida; 
habilmente  pela  actividade  e  affluencia  da  po- 
pulação, sobretudo  quando  são,  como  ó  bera 
conhecido,  tão  próprias  p  ira  a  colonização  e^ 
trangeira. 

Ora,  Sr.  presidonto,  ha  pouco  tempo  li  umi 
noticia  bastante  curiosa,  de  que  V.  Ex.  talvez 
não  tenha  ainda  conhecimonto  :  ò  que  no  pla- 
neta Marte,  cujas  condições  se  approximam 
maito  das  nossas,  pois  tem  atmosphera,  con- 
tinentes, mares  mais  ou  menos  dispostos  como 
09  no83cs,  .icndo  portanto,  tão  habiUv-l  como  o 


nosso  globo;  nesse  planeta  descobri ram-s o  ul- 
timamente, permeio  de  telescópios  fortissimos 
canaes  rectilíneos  de  3  a  5.00J  kilometros  de 
extensão  os  quaes ligam   oceanos. 

A  noticia  é  séria,  e  V.  Ex.  bjm  sabe  quo 
observações  continuas  nos  encaminham  ao  co- 
nhecimento quaai  completo  d3sse  astro,  cuja 
còr  vermelha,  que  tanto  o  assignala  nos  céos 
ó  perfeitamento  explicada  e  cujas  disposições 
de  continentes,  e  até  direcçõos  de  correntes 
oceânicas  são  quasi  as  mesmas  quo  se  observam 
na  superfície  terrestre.  Pois  bem;  foi  noUe 
quo  o  astrónomo  Schiaparelli,  do  observatório 
do  Milão,  descobriu  aquellas  immensas  linhas 
rectas,  que  ao  sábio  mglez  Procter  parecem 
dever  ser  canaes  feit  s  por  mão  de  entes,  quo 
hào  de  chega r-se  muito  a  nós  outros  homens 
da  torra. 

Veja  V.  Ex.  como  estão  adiantados  lá  na- 
quell  í  planeta,  comparados  comnosco,  tão  orgu- 
lhosos, comtudo,  d.is  nossas  maravilhas! 

O  Sr.  F.  Belisario  :  —  Eu  nueria  ver  como 
se  fazem  os  orçamentos  lá  em  Marte.  . 

O  Sr.  Escraíjnolle  Taunay  :  —  Hão  de  h-ív 
óptimos.  (Riso.)  Não  ha  de  haver  lá  Brazil 
nem  í;abi neles  ministeriaes  da  feição,  sobre 
tudo  dostes  ultimei  nossos,  de  21  de  Janeiro  e 
de  3  de  Julho  ;  ha  de  haver  estadistas  series  e 
profundos,  desde  quo  mandam  fazer  obras 
daquollas. 

O  canal  de  Suez,  de  que  estão  os  europeus  tão 
ufanos  é  uma  brincadeira  á  vista  da-piella  gi- 
gantesca ompreza,  cujo  descobrimento  elova  a 
Schiaparelli,  m;«s  ao  mesmo  tompo  muit  >  ames- 

Suinha  os  seus  conterrâneos,  os  habitantes 
oste  globo  que  tão  pouco  tem  feito,  concor- 
rendo bellamente  para  esse  am.squiihamento  a 
nenhuma  iniciativa  do  nosso  Brazil.  Imagino-se 
o  coiumoroio  vertiginoso,  activíssimo  que  anda 
lá  por  Marte. 

oh  I  si  tivéssemos  um  |  oucochinho  dossi 
actividade  mavorlina.  V.  Ex.  vê  que  aestradi 
de  ferro  1).  Pedro  1  era  em  pouco  m"zo<,  «enão 
semanas, uma  realidade 

E  tanto  precisamos  dessa  foivo-via  I  E'  um.i 
lastima. 

O  Sr.  Presidente:— E  V.  Ex.  também  ve 
que  Marte  não  está  era  discussão. (/Ciôo.) 

O  Sr.  EscíIAGnolle  Tattnav: — Bera,  Sr.  pre- 
sidente ;  tnntas  f  )ram  as  ob«í">rva'Hies  de 
V.  Ex... 

O  Sr.  pRE.^ioRNrK: — Sempre  justas  aliás. 

O  Sr.  EsrmaGNoi.E  TAnxAv:  — . . .  tão  conti- 
nuas as  interrupções,  demonstrando  que  o  meu 
discurso  não  arradava  totalmente  (  não  apoia- 
dos).,, 

O  Sr.  Presidente: — Não,  senhor. 

O  Sr.  Esoragnou^e  Taunav: — . . .  tão  repe- 
tidas foram  ellas,  que  não  quero  afinal  ser  im- 
portuno e  ainda  menos  impertinente,  conser- 
vando-mena  tribuna. 

Ao  terminar,  porém,  agrade(;o  sinc  rameuto 
a  V.  Ex.,ter  s  'ui  >re  dado  a  e.ssas  intorrupçõ  's  h 
observa.^  aos  a  fj.^ma  mi  is  ninena  p")5si\'>l 
(^fuit'J    ben}  ',   muito  hrm  ) 
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SEGUNDA    PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  discussão  do  orçamento  da  receita 
geral  do  Imp  ^rio, 

E*  lida,  apoiada  e  posta  em  discussão  a  so- 
í^rninte 

EMENDA 

Artigo  additivo  ao  projecto  da   receita    r/eral 
do  Império 

Nas  dis^ioúçôos  g-eraos  acrescent'*-se  : 

Ari.  Fica  o  governo  autorizado  a  isentar 
do  pagamento  dos  respectivos  d  ire  tos  na  alfan- 
dega de  Corumbá,  a  oxportaçlo  dos  productos 
da  provincia  de  Mato-Grosso,  á  excepçio  dos 
diamantes  e  melaes  preciosos,  pelo  prazo  má- 
ximo de  10  anno-i. — S.  R.— Sala  das  ssssõos, 
22  de  Agosto  de  1882.— .4.  Gonçalves  de 
Carvalho, — Augusto  Fleurg. 

O  Si*.    Oa^iicliclo   cie  Oliveira 

começa  declarando,  que  si  nâo  fora  um  dever 
que  reputa  imperioso  p  ira  si,  como  represen- 
tante de  um  districto  agrícola  da  provincia  de 
Minas,  nâo  tomaria  parte  na  discussão  da  re- 
ceita geral  do  Império  ;  mas,  vendo  compromet- 
tidos  direitos  muito  sérios  dos  que  o  elegeram, 
bem  como  de  toda  a  zona  da  sua  provincia, 
é  forçado  a  vir  á  tribuna  pugnar  pela  adopção 
da  emenda  oue  formulou  com  um  colloga  de 
deputação  relativa  á  reducção  do  imposto  de 
exportação  de  café. 

0  imposto  do  exportação  ó  um  Oi^ro  econó- 
mico que  aífec  ta  directamente  a  i)roducçâo  do 
paiz  e  sobru  cortos  géneros  tende  a  estancal-a 
completamento.  Si,  pois,  em  épocas  normacs 
tem  contra  si  os  preceitos  da  sciencia  econó- 
mica, quando  recahe  sobre  um  producto  d'ci- 
dente,  elev.-se  ás  vezes  á  cat  goria  de  con- 
fisco. E*  o  que  se  dá  actualmente  com  relação 
ao  café. 

Antes  da  gueri*a  do  Paraguay  o  imposto  s;  bre 
a  exportação  do  café  era  de  5  o/o  ;  mas  a  guerra 
exigiu  do  todos  os  brazileiros  sacrifícios  ])ara 
fazsr  faço  ás  suas  onormes  d«spozas,  e  então  o 
govern )  pediu  ás  camarás  a  aq:gravação  dos  im- 
postos ;  entretanto  findou  a  guerra  ha  12  annos, 
íí  o  imposto  mantcm-so  sobre  o  café. 

Não  pediria  a  reducção  desse  impoito,  si  o 
género  continuasse  no  estado  de  florescência 
que  tinha  naqu  dia  época  ;  mas  vé  quo  este 
ramo  da  industria  agrícola  do  paiz  difinha  de 
dia  para  dia,  e  talvez  não  esteja  longe  o  dia  em 
que  o  productor  de  café  terá  de  abandonar  a 
Hua  industria. 

Já  não  é  o  Brazil  só  que  produz  grande 
((uantidale  de  café  ;  ha  outros  paizes  que  lhe 
fazem  concurrencia.  e,  segundo  dados  com- 
merciaes,  a  nroducção  excedeu  o  consumo  em 
cera  de  90.000  tonoladas,  sendo  que  nas 
províncias  do  Rio  de  Janeiro,  S.  Paulo  e 
MinaR  e  a  producção  tende  a  croscor  enorme- 
mente. 

Sendo  assim,  o  tendo  o  proçodo  café  descido 
tanto,  quo  o  do  inferior  é  de  2|  a  3$  por  arroba 
e  lançando  o  Estado  sobre  es^e  producto  o  im- 
posto de  9  o/o  o  as  províncias  o  de  4   °/o,  per- 


gunta si  pode  ficar  al,^um  i  cousa  para  o  pro- 
ductor, quo  além  do  mais  t  m  de  pagar  frete 
alto  e  outras  d^epezas  avult  idas.  O  orador  cita 
o  facto  de  uma  factura  do  café  cujo  producto 
não  paj^ou  as  despezas. 

Apoiando  o  governo  sinceramente,  não  viria 
apresentar  uma  emenda  ao  projectj  d  <  orça- 
mento, si  não  se  achasse  em  circumstancias  pro- 
carias  o  primeiro  elemento  de  riqueza  do 
paiz. 

A  braços  com  a  baixa  dos  preços,  com  a  crise 
talvez  mais  importante  da  substituição  do  tra- 
balho escravo  pelo  livre,  a  lavoura  luta  ainda 
com  os  im.  estos  que  sobre  ella  pesam. 

Diz-se  que  o  deficit  do  orçamento  veda 
qualquer  medida  que  tenda  a  alliviar  a  lavoura 
dos  impostos,  e  quo  a  primeira  necessidade  ó 
oquilibrar  a  receita  com  a  despeza. 

Sem  duvida  a  despeza  não  deve  exceder  á 
receita,  mas  para  que  esto  resultado  funesto  se 
não  dè  também,  é  preciso  quo  as  urgências  do 
thesouro  não  sejam  tão  elevadas  que  vão  estan- 
car as  fontes  de  producção.  Com  o  actual 
systema  de  impostos,  cora  os  preços  do  c  ifé 
que  tandem  a  baixar,  é  impossível  que  esta 
lavoura  continue  ;  os  productoros  terão  de  a 
substituir  por  outra. 

Leu  ainda  ha  dias  no  Jornal  do  Commercio 
que  os  mercados  do  Antuérpia,  Hamburgo, 
Hordéos  o  Havre  rogor;<itam  de  café  que  nao 
encontra  compradores.  Mas  ahi  estão  ainda  o 
México,  Ceylão  e  a  America  Central  pira  nos 
faz  a  concurrencia. 

Pensa  que  nas  circumstancias  actuaes, 
mesmo  com  o  desequilíbrio  do  orçamento,  a  re- 
ducção do  imposto  de  exportação  sol)r  í  o  café  ó 
uma  necessidade  publica  roclamada  pelas  cir- 
cumstancias. 

Esta  reducção,  porém,  não  é  em  tão  grande 
eacala  que  vá  transtornar  completamente  o  or- 
çamento. 

O  orador  lè  umas  tabeliãs,  relativas  á  pro- 
ducção do  café  nos  últimos  três  annos,  que  mos- 
tram que  a  reducçru)  de  2  o/o  no  imposto  sobre 
o  café  importaria  apenas  em  2:500:000$. 

Vé  que  a  commissâo  orçou  a  receita  em 
126:000:000$.  Entende  quo  esses  calculou  de- 
vem ser  moderados,  mas  parece-lhe  quo  a 
commissâo  podia  calcular  com  quantia  muito 
superior  a  essa. 

O  thesouro  procedeu  a  estudos  do  exercido 
de  1881 — 1882,  como  conyta  do  relatório  do 
conselheiro  Martinho  Campos.  A  renda  arre- 
cadada n  sse  exercido  ainda  não  lijuidad)  ódo 
132  000:000$,  tondo  a  propota  do  governo  or- 
çado a  receita  em  123.000.000|.  A  com- 
missâo por  sua  vez  affixa  om  12ô:000$.Nada  aliás 
autoriza  a  provisão  da  diminuição  da  receita,  e 
ao  contrario  a  experiência  tem  mostrado  quo 
ella  augmenta  na  proporção  de  3  °/o  em  cada 
exercido.  As  tabeliãs  do  thesouro  demonstram 
essa  progressão  ascendente.  De  1860  a  1881 
a  roceiti  augmontm  de  60.000:000$000  a 
130.000:000$,  não  influindo  muito  para  isso  o 
augmento  dos  impostos. 

A  oommissão,  porém,  afastou-se  dos  cálculos 
do  thesouro  para  fixar  a  receita  em  126  000:000$ 
trancando  assim  a  reducção  do  2  '/o  no  imposto 
que  paga  o  café.  E'  corto  que  a  oommissão  de- 


Digitized  by 


Google 


88 


Sessáo  em  22  de  Agosto  de  1882 


via  fícar  impresaionada  com  a  diminuição  da 
renda  de  exportação  na  alfandega  d  i  còpte,  mas 
essa  diminuição  devia  antes  acons  Ihal-a  a  pro- 
por uma  medida  qualquer,  tendont  a  melhonr 
a  nossa  lavoura  no  sou  principal  producto. 
Deveria  procurar  as  causas  da  baixa  do  preço 
do  café. 

Ao  passo  que  no  sul  dava-s  0  essa  decadência 
no  valor  da  exportação,  dava-se  no  norte,  e 
principalmente  no  Pará  uma  su  jida  providen- 
cial. Si  doclinou  o  preço  do  café,  su  jíu  o  da 
borracha,  melhorou  o  do  assucar  e  o  do  cacáo, 
cuja  cultura  vai-se  estendendo  com  proveito  do 
the  ouro,  que  hoje  nâo  deve  ser  rigo/oso  p«ra 
com  a  lavoura  que  tanto  o  tem  servido.  A  la- 
voura do  sul  reclama  providencias  e  não  tem 
mais  que  dar. 

Os  factos  são  palpáveis  e  o  governo  não  devo 
cruzar  os  braços  ante  essa  crise  medonha  que 
pôde  destruir  a  lavoura  do  café.  As  províncias 
e  certo,  o  tributam  com  impostos,  mas  não  ó 
delias  que  S)  deve  procurar  a  sua  diminuição; 
os  recursos  das  provincias  são  tão  escassos  que 
já  ao  Estado  compete  soccorrel-as. 

Nessa  parte,  diz  o  orador,  que  t^^m  se  cla- 
mado contra  as  assembléas  provinciaes,  por 
motivo  de  decr  tacão  do  impostos,  mas  nâo 
acha  razão  nesses  clamores.  O  Acto  Addicional 
corrige  todos  esses  abusas.  Quando  as  assem- 
bléas provinciaes  sahirem  da  orbiti  constitu- 
cional, ( B  delegados  do  governo  devem  ne^ar  a 
sancção  pr  cisa. 

A^sim  sã)  os  presidentes  que  sanccionam  os 
impo'<tos  inconstitucionais  rrsponsiveis  por  es- 
tes excessos.  Tenha  o  ií-overno  presidr^ntes  oom 
prestigio  para  cont  r  as  assinubléas  provin- 
ciaes e  esses  abusos  desappareccrãj)  sem  con- 
flicto.  Infelizmente  as  cousas  têm  marchado 
pessimament '-  para  inai  de  ambos  os  partidos,  e 
muitas  vezes  os  presid  mtes  tem  sitio  os  insti- 
gadores dessas  mididas  que  tanto  repuffnam  á 
camará  do-i  depitados.  O  n  bre  presidente  do 
conselho,  lamentando  essa  circum-tancia  exce- 
pcional em  que  se  acha  o  paiz,  vendo  as  neces- 
sidades constantes  das  provincias,  su-r geriu 
uma  idóa  á  consideração  di  camará.  Entendo 
S.  Jix.  que  nas  actuaes  circumstancias  o  esta- 
do deve  soccorrer  ás  provincias,  votando  um 
imposto  addicional. 

Si  a  idóa  de  S.  Ex.  é  conceder  ás  provincias 
um  auxilio  semelhante  ao  producto  do  im- 
posto de  patentes  da  guarda  nacional,  aceita 
o  orador  a  idóa  ;  mas,  si  a  idóa  é  e|uivalente  á 
doutrina  que  vigora  em  França  da  taxaçáo  de 
impostos  departamentaes  do  Estado,  aâo  a 
aceita,  por  offen  ler  as  franquezas  provinciaes. 

O  acto  addicional  estabelece  e  garante  a  au- 
tonomia das  provincias,  cuja  assembléa  é  tão 
soberana  na  decretação  dos  seus  impostos  como 
o  corpo  legislativo. 

Foi  sse  principio  do  Acto  Addicional  muti- 
lado pelas  leis  reaccionárias  de  1840,  pela  de  3 
Dezembro  e  finalmente  em  1879  pela  le.  <iue 
coarctou  o  direito  das  assembléas  provinciaes  de 
crear  comarcas.  Estes  atl-ntados  que  ainda 
estão  de  pé  devem  merecer  a  attenção  do  no- 
bre presidente  do  conselho,  que  tem  no  pro- 
gramma  liberal  que  sustenta  o  principio  da 
descentralisação  administrativa.  O  orador   por 


sua  parte  nunca  concorrerá  para  o  cerceamento 
da  attribuição  das  assembléas,  provinciaes  de 
lígisl  r  sobre  impostos. 

Voltando  á  situação  do  café,  pensa  que 
ao  poder  provincial  não  compete  reduzir  os  im- 
postos, mas  ao  poder  geral.  Os  recursos  das 
provincias  são  niingu  ido^,  e  o  thosouro,  apezar 
d  s  suas  diíRculdades,  pôde  mais  do  que  ellas. 
Si  a  lavouri  do  café  não  tiver  esse  auxilio,  si 
não  se  fizer  reducções  nas  tarifas  das  estradas 
de  ferro,  cujos  preços  de  transporte  annullam 
quasi  a  sua  utilidade  em  muitas  zonas  do  in- 
terior, a  sua  ruina  é  certa. 

Os  géneros  alimentícios  ainda  supportam  ta- 
xas pesadas  4e  transporte. 

A  corte  se  abastece  de  cerenos  procedentes 
dos  Estad)8  Unidos  e  da  republica  argentina, 
emquanto  que  na  província  de  Mina8,quasi  nas 
vizinhanças  d  >  Rio  de  Janeiro,  ha  terrenos 
ubérrimos  que  estão  abandonados  por  não  po- 
der supportar  essa  lavoura  tão  pesados  fretes. 

O  Estado  pôde  fazer  es*ías  reducções  nas  suas 
estradas  de  ferro  e  influir  para  ellas  nas  que 
são  subvencionadas. 

Não  devem  consistir  unicamente  na  reducção 
de  2  0/0  no  imposto  sobre  café  as  medidas  de 
protecção  á  lavoura  ;  o  governo  deve  negociar 
tratados  de  commercio  com  as  ix)tencias  euro- 
péas  para  favorecer  o  seu  commercio.  Em 
França,  por  exemplo»  o  imposto  sobre  café  é 
quasi  prohibitivo,  e  esse  paiz  entretanto  pôde 
ser  um  ^'^rande  consumidor. 

O  orador  não  ó  proteccionista,  mas  entende 
({ue  a  doutrina  do  livre  cara  áo  não  ó  absoluta, 
pois,  cisos  ha  era  ({ue  as  tarifas  protectora 
devem  ser  estabelecidas  como  uma  gar  ntia  na- 
cional. No  Hr  izil  a  nossa  industria  nascente 
precisa  ter  ali^uma  protecção,  não  com  alfan- 
degas proteccionistas,  mas  com  a  estabilidade 
das  tarifas.  E*  a  instabilidade  das  tarifas,  a 
sua  mudança  de  um  anno  [)ara  outro,  que  mais 
pr  \judica  o  industrial  e  muitas  vez^s  o  arruina. 

Como  disse,  ó  como  representante  de  um  dis- 
tricto  apricola,  cuja  proJucção  principal  ó  o 
^afé,  (ue  veiu  reclamar  a  attenção  da  camará  % 
do  nobi*e  presidente  do  cons  >lho  par  i  esse  ponto 
melindroso  do  nosso  reirimen  fiscal.  E'  tam  jem 
em  nome  desses  interesses  que  chama  a  atten- 
ção do  S.  Ex.  para  outro  ponto  do  orçamento. 
Figuri  nelle  como  fonte  de  receita  a  venda  de 
terras  devolutas.  Não  discutirá  o  computo  que 
'^spera  o  thesouro  obter  com  essa  verba,  mas 
chama  attenção  do  nobr.^  presidente  do  conse- 
lho para  os  abusos  que   se  dão  com  tal  serviço. 

K'  impossWel  manler-se  o  reijrimen  das  terras 
publicas  creado  pela  lei  de  1860  e  regulamento 
de  1854.  O  ministro  da  aq:ricultura  do  gabinete 
de  28  do  Março,  o  conselheiro  Biiarquo  do 
Macedo,  apresentou  um  projecto  ile  reforma 
dessa  lei.  O  projicto  desse  ministro  não  teve 
ainda  solução,  e  é  provável  que  nesta  sessão  a 
camará  não  lh*a  possa  dar.  Caiba  a  responsa- 
bilidade a  quem  couber.  O  nobre  ministro  da 
fazenda,  porém,  pôde  no  limite  das  suas  attri- 
buições  livrar  a  i)o;)ulação  dos  vexam^^s  porque 
passa  pela  má  interpretação  da  lii. 

A  lei  do  1850  creou  dous  períodos  bem  dis- 
tinctos  para  a  legitimação  e  medição  das  terras 
em  poder  dos  particulares,  e  o  regulamento  de 


Digitized  by 


Google 


Sessfio  em  22  de  Agosto  de  1882 


89 


1854  fez  da  data  da  sua  publicação  o  ponto  dif- 
ferenciai.  Todas  as  vénias  de  terras  poste- 
riores a  esse  regulamento  deviam  ser  feitas  do 
accôrdo  com  seus  principios,  com  as  suas 
regras,  mas  as  vendas  e  posses  .interiores  fica- 
vam apenas  sujeitas  á  legitimação  ou  á  medição. 
Era  condição  indispensável  que  essas  terras  ti- 
vessem um  principio  de  cultura  habitual  e 
que  os  direitos  n&cionaes  estivessem  pigos.  A 
lei  estava  de  accôrdo  com  o  regimen  fiscal  em 
vigor.  A  falta  do  pagam?nto  do  imposto  occa- 
sionava  a  perda  da  terra  que  era  mandada 
vender  em  hasta  publica  pelo  juiz  commis- 
sario. 

Esse  regimen,  porém,  foi  substituido  pelo  re- 
gulamento de  1874,  que  estabeloceu  a  multa  de 
10  a  30  o/o«  om  voz  da  annullação  do  acto,  no 
caso  da  falta  de  pagamento  do  imposto  na 
venda  de  terras.  Entretanto  na  venda  das  ter- 
ras publicas  continua  a  vigorar  a  legislação 
anterior  com  os  seus  rigores  e  vexamos. 

Os  clamores  surgem  de  dia  em  dia,  e  a  recla- 
mação do  orador  não  parte  eómente  dos  mora- 
dores e  proprietários  d )  districto  que  repr  - 
senta,  procede  do  próprio  procurador  fiscal  da 
Ihesouraria  de  Minas,  que  pede  providencias 
sobre  esse  assumpto.  Chama,  pois,  a  attenção  do 
nobre  pre4d  n te  do  conselho  para  este  ponto 
que  ó  muito  importante.  E'  preciso  reformar  a 
lei  de  1850,  que  não  está  mais  a  par  da  nossa 
civilisação,  e,  emquanto  essa  reforma  não  fôr 
decretada,  faça  o  governo  desapparecer  esse  ri- 
gorismo illegal  dos  juizes  commissarios.  Re- 
clama-se  emmigração  favorecendo  em  extremo 
o  colono  estrangeiro,  e  nada  se  faz  em  prol 
do  colono  nacional,  para  os  que  abrem  a  cul- 
tura ás  terras  incultas  e  abandonadas.  Tem, 
porém,  o  orador  a  certeza  de  que  o  nobre  presi- 
dente do  conselho  prestará  serviço  á  lavoura 
acabando  com  estes  vexamos. 

Occupando-se  com  o  trabalho  da  nobre  cora- 
missão  chama  o  orador  a  attenção  do  seu  illus- 
tre  rei  itor  sobre  um  pequeno  engano  do  pro- 
jecto. Mandi  vigorar  o  imposto  sobre  o  sub-iidio 
e  vencimentos  dos  empregados  públicos,  mis, 
em  vez  de  referir-se  á  lei  de  1880  que  estabe- 
lece a  taxa  de  2o/o,  trata  da  lei  de  1879  que 
creou  primitivamente  a  de  5  %.  E'  preciso, 
pois  uma  emenda. 

Sobre  a  arrecadação  da  divida  activa  fará 
também  algumas  considerações.  Essa  divida 
vae  augmentando,  sondo  hoje  computada  em 
12.000:000$,  o  orçamento  calcula  a  sua  arreca- 
dação neste  exercício  em  600:000$000.  Si 
otitra  fosse  a  organização  dos  feitos,  a  arreca- 
dação seria  muito  maior.  E'  um  instituição 
obsoleta  e  condemnada,  âliando-se  á  legislação 
reaccionária  de  1842.  Do  modo  por  que  está 
organizado,  ojuizodos  feitos  é  tão  prejudicial 
á  fazenda  como  aos  collectados.  A  fizenda  não 
lucra  porque  a  execução  é  morosa  e  dispendi- 
osa, e  o  collectado  tem  de  soffrer  grandes  vexa- 
mes si  quizer  reclamar  contra  alguma  acção 
injusta.  Quasi  sempre  abandona  os  seus  direi- 
tos sem  proveito  para  a  faz  >nda,  que  perde  com 
asdespezas. 

E*  preciso  que  se  altere  o  modo  da  arrecada- 
ção da  divida  activa. 
V.    lY.— 12 


Entende  o  orador  que  não  se  d«ye  manter 
esse  juizo  privativo,  só  aceitável  no  regimen 
absoluto.  O  presidente  do  conselho  do  gabinete 
28  de  Março  p.re tendia  a  sua  abolição,  e  deve 
haver  na  camará  um  projecto  do  1867  a  essa 
respeito.  Entretanto,  si  o  poder  legislativo  nada 
pôde  resolver  já,  o  nobre  presidente  do  conse- 
lho pôde  melhorar  em  parte  os  males  inheren- 
tes  a  esso  mau  estado  da  arrecadação  da  divida 
activa. 

Disse  o  orador,  quando  discutiu  o  orçamento 
do  ministério  da  fazenda,  que  nas  províncias 
onde  náo  ha  juizo  dos  feitos  privativo,  pa- 
ga-se  adiantada  mente  aos  empregados  do  juizo 
as  custas.  O  nobre  presidente  do  conselho  disse 
que  não  era  regular  tal  pagamento,  mas,  decla- 
rando o  orador  om  aparte  que,  como  procu- 
rador fiscal  da  thesouraria  de  Minas,  havia  au- 
torizado esses  pagamentos,  replicou-lhe  S.  Ex. 
que  nesse  caso  havia  participado  o  orador  do 
abuso  que  se  commettia.  Está  no  seu  dis- 
curso. 

Reclamando  em  aparte  o  nobre  presidente 
do  conselho,  responde  o  orador  que  ha  então 
um  erro  typographico  no  Diário  Official  e  a 
propósito  reclama  contra  uma  publicação  foita 
hoje  no  Diário  Official,  em  que  se  desconsi- 
dera os  trabalhos  da  camará. 

Proseguindo,  diz  que  de  novo  estudou  a 
questão  do  pagamento  anteciíado  das  custas, 
e  chegou  á  convicção  de  que,  o  regimen  se- 
guido pelo  thesouro  é  o  que  denunciara  da  tri- 
buna. 

A  lei  de  1841  creou  juizo  dos  feitos  priva- 
tivos na  corte,  na  Bahia  e  em  Pernambuco  e 
dand>lhes  ordenados  e  porcentagens  em  vez  de 
custas  que  lhes  seriam  somente  pagas  pelas 
partes  depois  de  arrecadada  a  divida.  Para  os 
outr  s  juizes  subsistiu  a  re.irra  geral  do  regi- 
mento de  custas.  Era  1851  publicou  o  Sr.  Vis- 
conde de  Itaborahy  um  re,í?ulamento,  deter- 
minando (^ue  aos  emprestados  dos  juizes  de  feitos 
não  privativos,  a  fizenda  pagasse  as  suas  cu«*tas 
como  qualquer  parte  as  pag*ava,  isto  pela  razão 
de  que  não  recebiam  ordenados  especiaes. 

Esta  disposição  vigorou  permanentemente  e 
em  1855  o  regimonti  de  3  de  Março  mantende 
aquella  determinação,  estabeleceu  também  que 
nenhum  empregado  dos  juizes  tinha  o  direito  do 
demorar  o  andamento  das  causas  por  falta  do 
pagamento  de  f^alario  ouando  a  parte  interes- 
sada fosse  orphão  ou  a  lazenda  nacional,  pro- 
vincial ou  municipal. 

Uma  ordem  do  thesouro  de  1857,  porém, 
mandou  subsistir  a  disposição  do  decrete  de 
1851»  isto  é,  determinou  que  os  empregados 
dos  juizos  deviam  ser  pagos  á  proporção  que 
fossem  praticados  os  actos,  adiantadamente. 
Como  procurador  fiscal  de  Minas  mandou  pagar 
muitas  dessas  custas  como  lhe  cumpria  pela 
ordem  do  thesouro  e  com  a  approvação  deste. 

Continuou  portanto  este  regimen  do  paga- 
mento prévio  das  custas  até  o  anno  de  1874,  em 
que  o  ministro  da  fazenda  Visconde  do  Rio 
Branco  determinou  que  não  se  podia  adiantar 
custas  aos  empregados  do  juizo  dos  feitos.  Mas 
como  acontece  sempre  os  juizes  e  escrivães  não 
se  aecommodaram  com  esse  rearimen  e  recla- 
maram áté  qme  em  1877  e  Barão  de  Cotegipe 
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expediu  uma  ordem  pela  qual  as  custas  são 
hoje  cobradas  pelo  mandado,  autoação  e  assi- 
gnatura,  o  que  dá  logar  a  um  grande  abuso 
que  ó  preciso  corrigir. 

Hoje  acontece  o  seguinte:  os  empregados  do 
juizo  instam  nas  thesourarias  pela  expedição 
da  certidão  da  divida.  Vai  a  juizo  expede-so  o 
mandado,  o  juiz  assigna  e  os  empregados  re- 
cebem as  custas  que  representam  sommas  avul- 
tadas. A  maior  pjir te  dosses  mandados  nunca 
se  cumpre.  Ped»,  pois,  o  orador  o  restabeleci- 
mento da  doutrina  do  aviso  de  1854. 

Uma  disposição  do  projecto  organizado  pela 
coramissão  do  orçamento  m'?rece-lhe  algum 
repiro.  Refere-sé  á  autorização  dada  ao  go- 
verno para  rever  o  regulamento  do  sello.  Em 
regra  o  orador  é  contrario  a  essas  delegações 
do  poder  legislativo,  mas  apoiando  o  governo 
não  nega  o  seu  voto  a  essa  disposição.  Nota 
entretanto  que  a  autorização  dada  não  se  refere 
aos  artigos  do  regulamento  do  sello  que  maio- 
res reclamações  tem  provocado.  A  commis  ão 
referiu-86  á  taxa  sobre  condecorações,  que  i^ão 
certammte  avultadas,  mas  que  são  pagis  sem 
reluctancia  pelas  partes.  Essai  taxas  devem 
continuar. 

O  regimento  de  custa  i  de  1874,  funesto  pre- 
sente da  situação  conservadora,  elevou  consi- 
deravelmente as  custas  judiciarias  sem  atten- 
der  ás  condições  do  paiz  Não  foi  esse  o  único 
mal ;  prejudicou  a  iu4iça,  fazendo  com  que 
muitos  cidadãos  sacrificassem  os  seus  direitos 
por  não  poder  supportar  as  custas  judiciarias. 
Oá  clamores  foram  tantos  que ,  o  governo 
mesmo  83m  competência,  alterou  algumas  de 
suas  disposições  miis  vexatórias. 

O  papel  forense  de  33  linhas  que  pagava  o 
sello  de  100  réis,  foi  reduzido  a  25  linhas  e 
o  sello  elevado  a  200  réis,  alterações  impor- 
tantissimis  para  o  fisco  e  que  fizeram  tam- 
isem subir  08  gastos  judiciários.  Hoje  todos  os 
actos  estão  suj  ntos  ao  sello. 

O  nobre  presidente  do  conselho  autorizado 
a  rever  o  regulam3nto  não  deve  querer  uma 
autorização  tão  restricta  e  limitada  como  está 
no  projecto ;  deve  ter  uma  autorização  mais 
ampla  pari  rever  as  alterações  desse  regula- 
mento. 

Ha  também  outra  parte  que  não  deve  ser 
esquecida;  é  a  da  exigência  de  sello  nos  actos 
da  fazenda  provincial.  As  provindas  não 
devem  pagal-o,  não  se  deve  tirar  dos  seus 
minguados  recursos   proveitos  para  o  Estado. 

Concluindo  declara  o  orador  que  dá  o  seu 
voto  sincero  ao  gabinete,  mas  entende  que 
cada  deputado  tem  o  dever  de  enunciar  a  sua 
opinião  com  toda  a  franqueza.  O  governo  ó 
a  commissão  executiva  do  corpo  legislativo  o 
cal>e-lhe  toda  a  rosponsabilidad*}  si  não  att?n- 
der  ás  reclamações  dos  representantes  da  na- 
ção. O  orador  cumpriu  o  sou  dever  denun- 
ciando os  clamores  da  lavoura  do  café  e  a  do 
districto  que  representa.  Pediu  a  protecção 
legitima  que   deve   ser  concedida  á  lavoura. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Presidente  dá  a  seguinte  ordem  do 
dia  para  23  de  Agosto  de  1882 : 


Continuação  da  3*  discussão  do  orçamento  da 
fazenda. 

2*  discussão  do  projecto  n.  102  relativo  ao  al- 
feres J.  A.  Grorawell. 

Continuação  di  2*  discussão  do  projecto  n.  42 
sobre  a  estrada  de  ferro  do  Timbô. 

2*  discussão  do  projecto  n.  166  A,vindo  do  se- 
nado, sobre  a  pretenção  de  Saturnino  Ferreira 
da  Veiga. 

1*  discus  ão  do  projecto  n.  14  A  sobro  es- 
teada do  forro  de  Sergipe. 

3^  discussão  do  projecto  n.  16S  sobre  jubi- 
lação  do  conselheiro  J.  J.  Ferroira  de  Aguiar. 

Continuação  da  2^  discussão  do  projecto 
n.  23  A  sobr.í  estrada  do  ferro  de  Baturitó. 

As  matérias  designadas  para  a  1^  parte  d.i 
ordem  do  dia  11. 

2°^  parte  {ds  2  horas  ou  antes) 

Continuação  da  2*  discussão  da  receita  geral 
do  Império. 

As  matarias  designadas  pira  a  2*  parte  da 
orde.n  do  dia  11. 

Levanta- e'a  s  ssão  ás  5  horas  da  tarde. 


ACTA    DA.    56^  SESSÃO  EM  23   DE  AGOSTO     DE  1882 

Presilcncia  do  Sr,  Lima  Duarte 

SCMMAIUO.— Expediente.— R-quoriínoulo  Jo  Sr.  Feiicio 
dos  Sanlos.— Urgência  dos  Srs.  Barío  da  Villa  da  Barra, 
Jusò  Marianno  o  Manoel  Porfcla— ordem  do  dia— Or- 
çamento da  fazenda.— Encorramculo.— Votação.— Dis- 
cussão do  Oiçamenlu  da  receita. —Discursos  dos  Srs.  Bo- 
lisario  o  Fe  iclo  dos  Sanljs.— Ordem  do  dia  para  Í4  do 
Agosto  de  1882. 

A*s  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-sa  pre- 
sentes os  Srs.  Lima  Duarte,  Matta  Machado, 
Ribeiro  de  Menezes,  Leopoldo  Cunha,  Basson, 
Theophilo,  Vieira  de  Andrade,  Augusto  Fleury, 
Lacerda  Worneck,Silva  Maia,  Maciel,  Juvencio 
Alves,  João  Penido,  Carneiro  da  Cunha,  Vianna 
Vaz,  Almeida  Pereira,  Cantão,  Gonçalves  de 
Carvalho,  Hibas,  Prisco  Paraiso,  Zama,  Ulhôa 
Cintra,  Geminiano,  José  Marianno,  Barão  da 
Estancii,  Cândido  de  Oliveira,  Gonçalves  Fer- 
reira, Rodolpho  Dantas,  Rodrigues  Júnior, 
Cruz  Gouvêa,  Feiicio  dos  Santos,  Ruisbona, 
Vaz  de  Mello,  Alfr^ido  Chaves,  Ignacio  Martins, 
Almeida  Oliveira,  Carneiro  da  Rocha,  Ca- 
margo, Rego  Barros,  Atfonso  Celso  Júnior, 
António  de  Siqueir.i,  Álvaro  Caminha  e  Hen- 
rique  Marviues. 

Comparecem,  depois  da  chamada,  oi  Srs. 
Barão  da  Leopoldina,  Andrade  Figueira,  Paula 
Souza,  Souza  Queiroz  Júnior,  Sinval ,  Barão 
de  Canindó,  Diana,  Barão  de  Araçagy,  Duque- 
Estrada  Teixeira,  Alcoforado,  Rodrigues  Pei- 
xoto, Carvalho  Rezende,  Ildefonso  de  Araújo, 
Manoel  Portella,  Gomes  de  Castro,  Barão  da 
Villa  da  Barra,  Franklin  Dória,  Soares,  Ulys- 
HO*  Viann.a,  Olympio  Valladão,  Affonso  Penna, 
Souza  Leão,  Tarquinio  de  Souza  e  Fernandes 
de  Oliveira. 
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A*s  11  horas  e  55  minutos,  achando-se  pre- 
soukes  67  Srs.  deputados,  o  Sr.  presidente 
abre  u  sessão. 

Comparecera  ,  depois  de  aberta  a  sessão, 
aind  i  dentro  da  hora  regimental,  o^  Srs.  Passos 
Miranda,  Espindola,  Martim  Francisco  Júnior, 
Pompeu,  Almeida  Nogueira,  Rodrigues  Lima, 
Araújo  Pinho,  .'oaquim  Tavares,  Coalho  Cam- 
pos, José  Pompeu,  Francisco  Sodré,  António 
Pinto,  Silviano  Brandão,  Prado  Pimentel,  Mac- 
Dowell,  Abelardo  de  Brito,  Porotti  e  Barão  do 
Guahy. 

Comparecem,  fora  da  hora  regi:nental,  os 
Srs.  Felisberto,  Bulhões,  Alves  de  Araújo,  T. 
H»nrique8,.Escragnolle  Taunay,  Cruz,  Manoel 
Carlos,  Ferreira  Vianna,  Paulino  de  Souza, 
Barão  de  Anadia,  F.  Belisario,  Amaro  Bezerra, 
S  Taphico,  Pereira  da  Silva,  Silva  Mafra  e 
Souza  Carvalho. 

Faltam,  com  causa  participada,  os  Sva, 
Adriano  Pimentel,  Castello  Branco,  Jotto  Cae- 
tano, Moreira  de  Barros  e  Montandon. 

Faltam,  semcausi  participada,  os  Srs.  Aris- 
tides Spindola,  Bezerra  de  Menezes,  Costa 
Pinto,  Contagem,  Generoso  Marques,  Meton, 
Martim  Fr  mcisco,  Pereira  Cabral,  Ruy  Bar- 
bosa e  SaluBtiano. 

E'  lida,  posta  em  discussão  e  approvada  sem 
debate  a  act  \  da  sessão  de  22  de  Agosto  cor- 
rente. 

O  Sr.  lo  Secretario  dá  contado  seguinte 


EXPEDIENTE 


OfliciOB 


Do  ministério  dos  nogociosdoimperio,de21  de 
Agosto  corrente,  communicando,  em  resposta, 

Sue  Sua  Magestade  o  Imperador  ficou  inteirado 
as  pessoas  que  compõem  a  mesa  da  camará  dos 
Srs.  deputados  no  4^  mez  da  actual  sessão  le- 
gislativa .  — Inteirada, 

Do  ministério  dos  ne.:<ocio-í  da  fazenda, 
do  21  do  Agoòto  corrente,  devolvendo  a  repre- 
sentação na  qual  a  assemblóa  legislativa  da 
província  do  Pernambuco  trata  da  necessidade 
de  augmentar-se  mais  10  o/o  á  verba  addicional 
dos  direitos  do  importação,  para  sorem  appli- 
cados  ás  despezas  das  províncias  onde  foram 
arrecadados. —  A*ò  commissões  de  orçamento, 
de  constituição  e  poderes  e  de  assemblóas  pro- 
vi nciaes. 

Do  mesmo  ministério,  o  do  igual,  data,  de- 
volvendo,compotentemente  informado,  o  reque- 
rimento documentado  em  que  D.  Fortunata 
Cândida  Pinto  pede  o  pagamento  do  meio  soldo 
do  seu  fallecido  marido,  o  alferes  reformado  do 
exercito  António  José  Pinto  Ribeiro  de  Vascon- 
cellos.—  A  quem  fez  a  requisição. 

Do  Sr.  lo  secretario  do  senado,  de  22  do 
Agosto  corrente,  communicando  ler  consta  lo 
ao  senado  que  fora  sanccionada  a  resolução  da 
a^sembléa  geral  autorizando  o  gov  'rno  a  con* 
ced  rao  ministro  do  supremo  tribunal  de  jus- 
tiça, conselheiro  João  José  de  Almeida  Couto, 
um  anno  de  licença  com  o  respectivo  ordenado. 
—Inteirada . 


Requerimentos  : 

Do  Dr.  António  Coelho  Rodrigues  pedindo 
ser  admittido  á  sessão  em  que  a  commissão  de 
constituição  e  poderes  tomar  conhecimento 
das  eleições  procedidas  na  comarca  d  3  Paraná  • 
guá,  da  provincia  de  Piaahy,em  31  do  Outubro 
de  1881. — A'  comnaissão  do  constituição  e  po- 
d^r3s. 

Dos  habitantes  do  município  de  Itajubá 
pedindo  deferimento  &  pretenção  do  engenheiro 
Costard  e  outro  para  a  construcção  da  ferro- 
via do  Rio  Verde  a  Caldas. —  A'  commissão  de 
commercio,  industria  e  artes. 

Dos  habitantes  d.i  freguezia  dj  S.  Cae- 
tano da  Vargem  Grande,  do  termo  de  Itajubá, 
pedindo  deferimento  ao  privilegio  requerido 
pelo  engenheiro  Costard  e  outro  para  a  con- 
strucção de  uma  ferro-via  entre  Passa  Quatro 
e  a  cidade  de  Caldas. —  A*  commissão  de  com- 
morcio,  industria  e  artes. 

Do  Salvador  José  Domingues  Melchior, 
residente  na  comarca  de  Castro,  na  provincia 
do  Paraná,  pedindo  passagem  de  sua  fazeada 
para  o  termo  da  villa  de  Santa  Cruz  do  Rio 
Pardo, na  provincia  de  S.  Paulo. —  A'  commis- 
são de  estatística. 

Do  Visconde  ái  Barbacena  pedindo  que  se 
lhe  conceda  a  garantia  de  juros  de  6  **]o  por 
espaça  de  30  annos,  ao  cambio  ao  par,  para  le- 
vantar o  capital,  necessário  á  construcção  de 
um  quebra-mar  no  porto  de  Imbitulja,  na  pro- 
víncia de  Santa  Catnarina.  —  A*s  commissões 
de  commercio,  industria  e  artes  e  obras  pu- 
blicas. 

De  Frederico  Guilherme  Virmond  e  mais 
46  cidadãos,  residentes  em  Guarapuava,  pe- 
dindo a  reforma  da  lei  das  terras  afim  de  po- 
derem ser  povoados  oa  desertos  terrenos  da 
fronteira  da  provincia  do  Paraná. —  A's  com- 
missões de  fazenda  e  estatística. 

E'  lido  e  vai  a  imprimir  para  cnt  ;\:*  na 
ordtfm  dos  trabalhos  o  seguinte 

Padecer 
1882  — N.   248 

2*   SKS^íXo 

Pretenção  de  Ismael  Marinho  Falcão 

A  commissão  de  pensões  o  ordenados  exami- 
nou att'^ntamente  a  petição  de  Ismael  Marinho 
Fctlcão,  porteiro  da  escola  polytechnica,  em  que 
solícita  do  corpo  legislativo  a  graça  de  serem 
seus  vencimentos  augm^ntados. 

Alleij^a  o  peticionário  que  a  creação  de  noTOs 
cursos  naquella  escola  trouxe  grand-^  affluencia 
de  trabalhos,  que  exigem  se  abram  as  portas 
do  edifício  ás  o  horas  da  manhã  e  fechem-se  ás 
4  da  tarde. 

A  commissão,  não  onsiderando  procedentes 
as  razões  em  que  se  funda  o  peticionário  para 
que  possa  ser  attendido,  é  d  í  parecer  ([uo  seja 
indeferida  a  sua  petição. 

S  lia  das  commissões  em  d  <  Agosto  de  1882. 
—  Ildefonso  José  de  Araujo.-^Silciano  Bran- 
dão.-^ JosJ  Marianno. 
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São  lidos,  postos  em  discassfio  e  approvades 
sem  debate,  os  seguintes 

Pareceres 
1882— N.  249 

2*  SESSÃO 

Preterição  de  José  Camillo  dos  Santos 

A  commissák)  de  pensões  e  ordenados,  tendo 
examinado  a  petição  em  que  José  Camillo  dos 
Santos,  carcereiro  da  cadeia  da  capital  di  pro- 
vincia  de  S.  Paulo,  solicita  augmento  de  seus 
vencimentos,  que  í>%o  de  600$  annuaes,  e  prf?- 
cisando  ouvir  a  opinião  do  governo  a  respeito 
de-sA  pretenção,  é  do  parecer  que  a  dita  pe- 
tição seja  enviada  ao  ministério  da  justiça  para 
informar. 

Sala  das  sessões  oní  de  Agosto  de  1882. 
'-'Ildefonso  José  de  Araújo, —  Silmano 
Brandão.^'  José  Marianno, 

1882— N.  250 

2*  8SSSÃ0 

Pretenção  de   Joaquim  Francisco  Borges 
Uchôa 

A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  tendo 
examinado  o  requerimento  em  que  o  ])orteiro 
da  repartição  da  policia  da  previne  ia  de  Per- 
nambuco, Joaquim  Francisco  Borges  Uchôa, 
pede  que  os  seus  vencimentos  sejam  equipa- 
rados ao^  dos  amanuenses  da  m^sma  repirtição, 
é  de  parecer  que  se  ouça  o  governo,  remetten- 
do-se  ao  ministério  da  justiça  o  referido  reque- 
rimento. 

Sala  das  commissões  em  de  Agosto  dí 
1882. —  Ildefonso  José  de  Araújo, —  Silviano 
Brandão, —  José  Marianno, 

1882— N.  251 

2*  8EA8A0 

Pretenção  dos  empregados   da  thes  ourar  ia  de 
fazenda  do  Amazonas 

Tendo  a  commissão  de  pensões  e  ordenados 
examinado  o  requerimento  em  que  os  empre- 
gados da  thesouraria  de  fazenda  do  Amazonas 
pedem  augmento  dos  respectivos  vencimentos, 
ó  de  parecer  que  seja  ouvido  o  governo,  re- 
mettendo-se  ao  ministério  da  fazenda  o  refe- 
rido requerimento. 

Sala  das  commissões  om  de  Agosto  de 
1882.— /We/bn50  José  de  Araújo , ^Silviano 
Brandão .  ~^osé  Marianno , 

São  lido^,  julgados  objectos  de  deliberação  e 
remettidos  á  commissão  de  marinha  e  guerra  os 
seguintes 

Projectos 
1882— N.    203. 

2*     SESSÃO 

crhàção  db  escolas  para  o  ensino  das  dou- 
trinas DO  CURSO  preparatório  DAS  ESCOLAS 
MILITARES 

A  assemblóa  geral  resolve  : 
Art.  1 .0  Para  a  promoção  ao  primeiro  posto, 
naq  troa  armag  do  exercito,  aerão  preferidos: 


lo,  08  que  tiverem  o  curso  da  respectiva  arma; 
2»,  os  que  tiverem  o  curáo  preparatório  das 
escolas  militares. 

Paragr.ipho  único.  Esta  disposição  não  pre- 
judica as  dos  ar  Is.  6o  e  17,  §§  !<>  e  2°  do  regula- 
mento que  baixou  cora  o  decreto  n.  772  de  31 
de  Março  dg  1851 . 

Art.  2.0  Fica  o  governo  autorizado  a  crear 
nas  capitães  das  províncias  de  Mato  Grosso, 
Pará  e  Pernambuco  escolas  para  o  ensino  das 
doutrinas  do   curso  preparatório. 

§  1.0  Essas  escolas  poderão  ser  annexas  a 
algum  dos  corpos  de  linha  existentes  nas  men- 
cionadas ca  :»itaes  e  ficar  sob  a  direcção  do  res- 
p3Ctivo  commandante. 

§2.0  Os  ai  um  nos  das  ditas  escolas,  praças 
de  pret,  continuarão  no  effectivo  dos  corpos  a 
que  pertencerem,  sendo  addidos  àquelles  a  que 
estiverem  annexas  as  escolas,  si  forem  de 
outros  corpos. 

Art.  3.0  Não  serão  admittidos  á  matricula 
no  cursD  preparatório  os  maiores  de  30  annos. 

Art.  4. o  A  matricula  no  curso  superior  será 
concedida  qualquer  que  8ej\  a  idade  do  offi- 
cial  ou  praça  de  pret,  respeitada  a  disposição  do 
art.  35  do  re§:ulamento  publicado  com  o  de- 
creto n.  5529  de  17  de  Janeiro  de  1874. 

Art.  5.0  E*  condição  para  a  admissão  no  curso 
superior  o  effectivo  serviço  em  qualquer  dos 
corpos  do  exercito,  durante  seis  mezes  pelo 
menos,  com  as  melhores  notas  sobre  a  aptidão 
e  comportamento. 

Art.  6.0  A  praça  de  pret  que  completar  o 
curso  da  sua  arma  será  incluída  no  corpo  ao 
qual  passar  a  pertencer,  com  o  posto  de  1^  ou 
2o  sargento,  conforme  o  gráo  das  approvações 
que  tiver  obtido. 

Art.  7.0  Não  será  contado  para  a  reforma  o 
tem[JO  da  matricula  nas  escolas  militar  es,  qual- 
quer que  seja  o  gráo  do  aproveitamento,  si  nao 
fôr  seguido  de  seis  annos  de  serviço  na  arma  ou 
corpo  especial  do  qual  fôr  a  praça  ou  official. 
Antes  de  findo  este  prazo  nSo  poderá  ser  con- 
cedida a  demissão. 

Art.  8.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Saladas  sessões  em  de  Agosto  de  1882. — 
A,  Gonçalves  de  Carvalho, 

1882—  N.  204. 

2*  SESSÃO 

Reforma  dos    sargentos  e  outras  praças  do 
exercito 

A  assemblóa   geral  resolve  : 

A  reforma  dos  los  q  2^^  sargentos,  bem  como 
das  outras  praças  do  exercito  que  forem  jul- 
gadas incapazes  de  continuar  no  serviço,  será 
regulada  pelas  disposições  seguintes  : 

Art^  1.0  O  lo  ou  2o  sargento  que  tiver  de 
20  a  25  annos  de  serviço,  contados  na  forma  da 
legislação  em  vigor,  terá  a  reforma  com  o  soldo 
do  seu  posto  e  a  graduação  de  alf  jres. 

Art.  2.0  O  que  tiver  de  25  a  35  annos  de 
serviço  lerá  reformado  no  posto  de  alferes,  com 
o  aoldo  deste  posto . 
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Art.  3.<>  Tendo  mais  de  35  annos  de  serviço 
ser-lhe-ha  concedida  a  reforma  nos  termos  do 
artigo  antecedente,  e  com  a  graduação  de  te- 
nente. 

Art.  4.0  A  disposiçío  do  art.  140  do  regu- 
lamento que  baixou  com  o  decreto  n.  5881  de 
27  de  Fevereiro  do  1875,  na  parte  concernente 
á  reforma  com  o  soldo  por  intoiro  no  fim  de  20 
annos  de  [raça,  é  extensiva  aos  sargentos,  bem 
como  ás  outras  pnç^s  d>  pret  que  se  tenham 
alistado  antes  ou  depois  daquelía  data,  qual- 
quer que  s  ja  a  natureza  da  sua  praça,  quando 
n&o  lhes  seja  appiicavel  a  mesma  disposição  na 
sua  integra. 

Art.  5.0  Continua  em  vigor  a  disposição  da 
real  resoluçSo  de  13  do  Agosto  de  1810,  devendo 
ser  preferid  i  no  caso  de  ser  mais  favorável  do 
que  alguma  das  precedentes. 

Art.  6.<'  Picam  revogadas  as  disposições  em 
contrario . 

Sala  das  sessões  em  de  Agosto  de  1882.— 
A.  Gonçalves  de  Carvalho, 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tom  a  palavra  o 
Sr.  Felicio  dos  Santos. 

O  Sr-  Felicio  dois  Sa^nto»  (pela 
ordem)  ped3  á  presidência  para  mandar  pu- 
blicar no  Diário  Official  as  S3guintes  infor- 
mações que  recebeu  a  respeito  da  Flora  de 
Martius. 

€  Ministério  dos  negocies  da  agricultura, 
commercio  e  obras  public»s. — 1*  secçfio. — Rio 
do  Janf^iro,  12  de  Agosto  de  1882. 

Em  resposta  a  seu  officio  com  data  de  i^  do 
corrente  mez,  tonho  a  honra  de  passar  ás  mãos 
de  V.  Ex.  a  inclusa  informação,  apresen- 
tada pelo  director  interino  da  Inbiiotheca 
nacional,  sobro  o  destino  quo  so  tem  dado  aos 
exemplares  da  iiarte  já  publicada  da  F/ora  Bra- 
ziliensis,  de  Martius.  Os  28  exemplares  que 
alli  figuram  como  destribuidos  a  esta  sacretaria 
de  estado  foram  destinados,  em  diversas  épo- 
cas, por  alguns  dos  meus  antecessores,  a  pes- 
soas e  a  asssociações  qualificadas,  que  os  soli- 
citaram. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.—  André  Augusto  de 
Pauda  Fleury, —  A*  S.  Ex.  o  Sr.  1°  secretario 
da  camará  dos  Srs.  deputados.» 

DESTINO  QUE  BB  TEM  DADO  AOS  EXEMPLARES  DA 
€PLORA  BRAZILIENSVS»  DE  MARTIUS,  EM  DEPO- 
SITO NA  BIBLIOTHICA  NACIONAL. 

DMtiaatarios  Exemplaras 

Sua  Magestade  o  Imperador 4 

Estabelecimentos  públicos  nacionais 

Bibliotheca  nacional 2 

Museu  nacional 1 

Faculdade  de  medicina  da  Bahia 2 

Bibliotheca  de  marinha 1 

Escola  polytechnica 1 

Gollegio  de  Pedro  II  (externato) 1 

GoUej^io  de  Pedro  II  (internato) 1 

Sociedade  auxiliadora  da  indufitria  na- 
cional    2 

Instituto  histórico •  1 

Bibliotheca  ílamiBenM 1 


Escola  de    medicina  do  Rio  de  'Ja- 
neiro    1 

Bibliotheca  publica  do  Recife 1 

Secretaria  de  estrangeiros 2 

Pass  eio  publico 1 

Aula  de  pharmacia  da  capital  da  pro- 

vincia  de  Minas  Geraes 1 

Bibliothoca  municipal  da  corte 1 

Archivo  publico 1 

Secretaria  do   império 2 

Bibliotheca  publica  de  Porto  Alegre. .  1 
Secretaria  da  agricultura,   commercio 

e  obras   publicas 28 

Estabelecimentos  públicos  e  estrangeiros 

Museu  de  Buenos  Ayres 

Bibliotheca  da  Bolivia 

Bibliotheca  de  Stockholm 

Bibliotheca  do  Quito 

Bibliothe  a  de  6en3bra 

Universidade  de  Pisa 

Bibliotheca  de  Edimburgo 

Particulares 

M .  Glaziou 

Barão  de  Capanema 

D.  Bartholomeu  Mitre 

Dr.  José  de  Saldanha  da  Gama 

Professor  Agassiz 

D.  Fr.  Custodio  Alvares  Serrão 

M .  Liais 

Dr.  Miguel  António  da  Silva 

Dr.  Lagos 

Dr.  Lasdislau  Netto 

General  Webb * 

General  Paunero 

D.André  Lamas 

Dr .  Salustiano  Ferreira  Souto 

D.   Marianno  Varella 

Conselheiro  H.  Beaurepaire  Rohan. . . 

Dr.  D.  Jacy  Monteiro 

(3onselh  iro  Lopes  Netto 

Conselheiro  José  de  Alencar 

Conselheiro  Joaquim  Monteiro   Cami- 

nhoá 

João  Barbosa  Rodrigues 

Visconde  do  Rio  Branco 

Dr.  Francisco  de  Azevedo  Monteiro. . 

Dr.  Rosendo  Muniz  Barreto 

Barão  Homem  de  Mello 

Manoel  de  Queiroz  Mattoso  Ribeiro. . 

M.  L.  van    Daventer 

Barão  de  Villa  Franca 

V2 

O  Si-.  BarâLo  <la>  Villa.  <la> 
Barrai: — Sr.  presidente,  agradecendo  ao 
nobre  deputado  que  hontem  f aliou,  a  bene- 
volência que  teve  para  commigo,  entro  em 
matéria. 

O  nobre  deputado  tratou  de  fazer  a  biogriL* 
phiadoSr.  Dr.  Mareoliio,  começando  pela 
guerra  do  Paraguay. 
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Comquanto  eu  entenda  que  nSo  ha  relação 
alguma  entre  a  questão  de  Chique-Chique  a  a 
guorra  do  Parag'aay,  todavia  sou  obrigado  a  fa- 
zer também  algumas  considerações  a  respeito, 
para  poder  acompanhai*  ao  nobre  deputado. 

Tanto  mais  quanto,  Sr. presidente,  vou  fazer- 
Ihe  um  grande  favor  completando  a  biographia 
do  sou  herÓ3  (riso),  porque  faltou  ao  nobre  de- 
putado accrescentar — aue  depois  da  batalha  de 
24  de  Maio  o  Sr.  Dr.  Marcolino,  dando-se  por 
doente,  obteve  uma  licença  no  dia  2  de  Julho, 

Íue  é  muito  notável,  por  ser  o  dia  lá  da  nossa, 
)rovincia  )  para  sMratar  em  Gorrientes  ;  e 
linda  eita  licença,  voltou  de  novo  ao  campo  da 
guerra  para  poiir  nova  licença  de  3  mez  ís  c:)m 
o  fim  de  se  tratar  aqui  na  còrt^  como  consta  da 
ordem  do  dia  n.  9  de  31  de  Outubro  de  1866. 

Ora,  si  em  Outubro  de  1866  a  guerra  estava, 
para  assim  dizer,  no  seu  começo,  como  ó  que 
se  appella  para  um  heróe  que  abandonou  o 
campo  das  operaçõos  o   nunca  mais  lá  voltou  ? 

(Riso.) 

O  Sr.  Ignacio  Martins  : — Retirou-se  por 
doente,  não  abandonou  o  campo.  Y.  Ex.  nSo 
pôde  accusar  assim  ao  Dr.  Marcolino  Moura. 
(Ha  outros  ai  artes.) 

O  Sr.  Presidente  : — Peço  ao  nobre  depu- 
tado que  não  dè  attenção  aos  aparte^,  para 
não  irritar  a  discussão  e  evitar  que  ella  se  tor- 
ne interminável. 

O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra  :— V.  Ex. 
viu  hontem  que  não  dei  um  só  aparta  ao  nobre 
doputado,  (  muitos  apoiados  ) ;  e  está  nas 
mãos  de  V.  Ex.  prohibiros  apartes. 

O  Sr.  Presidente  :— O  nobre  deputado  vó 
que  estou  uempre  reclamando   a  attenção. 

O  Sr.  Barâo  da  Villa  da  Barra  :— O  Dr. 
Pinheiro  Guimarães  ((uo  era  também  comman- 
d  ante  de  voluntários  marchou  para  o  campo  o 
adoeceu  ;  mas  apezar  dissj  permaneceu  por 
muitos  annos  no  campo,  o  aggravando-s ;  os 
seus  soffrimentos  veiu  passar  alguns  mozes 
nesti  corte  ;  porém  ({uando  menos  se  esperava, 
aindA  doente,  voltou  para  o  Paraguay,  porque 
o  seu  patriotismo  não  se  arrefeceu  com  a  mo- 
léstia, como  o  patriotismo  do  Dr.  Marcolino; 
(]U0  se  conserva  nédio  e  bem  disposto,  ao 
passo  i\XíQ  o  Dr.  Pinheiro  Guimarães  legou 
muito  cedo  a  pol)reza  a  uma  viuva  honesti,  e 
carrega  la  de  filhos. 

O  Sr.  Ignacio  Martins  : — Ninguém  nega 
os  serviços  do  Sr.  Duque  de  Caxias,  entretanto 
retirou-se  por  doente. 

O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra  :—  Porém 
o  Dr.  Pinheiro  Guimarães  veiu  depois  de 
acabada  a  guerra  em  1870  ;  o  Sr.  Dr.  Marco- 
lino veiu  em  1866,  quando  ella  estiva  por  assim 
dizer  no  seu  começo. 

Ora,  si  os  serviços  do  Sr.  Dr.  Marcolino 
merec3m  um  olo:^io  tão  desbragado,  o  que  não 
merecerão  os  serviços  relevantes  prestaaes  pelo 
Dr.  Pinheiro  Guimarãe-i? 

Vozes: — Merecem  muito. 

O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra:— Essa  ó 
a  questão. 


E  depois,  não  havendo. relação  alguma  entre 
a  «"uer/a  do  Paraguay  o  os  acontecimentos  do 
Chique-Chique,  eu  disse  a  mim  mesmo,  ao  ou- 
vir o  nobre  deputado  pela  Bahia:  porque  vem  o 
nobre  deputa  lo,  amigo  do  Dr.  Marcolino,  lem- 
brar-se  de  fazer  a  biographia  deste  homem  ?  \ 
(Riso,) 

O  Sr.  Juvencio  Alves:^  Honra-me  muito 
com  a  sua  amizade. 

O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra: — Não  digo 
o  contrario  ;  a  minha  questão  era  procurar  o 
motivo  quo  depois  descobri.  O  Dr.  Marcolino 
tem  uma  espécie  de  amor  platónico  por  um 
bastão  de  general,  e  com  razão,  porque  é  mili- 
tar; e  tanto  que  em  uma  correspondência  aqui, 
quando  não  havia  a  menor  relação  com  a  qucs, 
tão,  terminou  com  as  palavras  do  general 
Mac-Mahon:  Ty  suis  et  fy  reste.  Mas,  como 
Mac-Mahon  estava  no  campo  da  batalha  c  elle 
estava  no  theatro  da  paz,  reformou  a  expressão 
e  disse:  je  suis  et  je  reste. 

Disse  amor  platónico,  porque  elle  não  voltou 
mais  para  a  guerra  depois  que  recobrou  a  saú- 
de; e  durando  a  campanha  até  1870,  o  que  ficou 
fazendo  durante  tantos  annos  no  Brazil  ?  Por- 
que nao  voltou  outra  vez  ao  theatro  da  guorra  ? 
Uomo  &e  arrefeceu  tão  depressa  esse  enthusias- 
mo,  esse  patriotismo  ?  (Apartes.) 

O  Dr.  Pinheiro  Guimarães  voltou  doente,  o 
lá  esteve  .até  o  fim  da  guerra.  (Apoiados.) 

Senhores,  ó  precisa  que  se  diga  a  verdade  ao 
paiz  ;  emquanto  houver  este  modo  de  encapar 
a  verdade,  não  pôde  haver  moralidade . 

E  agora  vou  concluir  a  respeito  do  heróe 
do  Paraguay.  Fossem  quaos  fossem  os  fei- 
tos desse  heróe,  mo  |  arece  que  isso  não"* 
resalvava  (jue  d 'pois  do  passados  tantos 
anu  s,  elle  embriag.ido  pela  vertigem  elei- 
toral commettesse  actos  menos  confessáveis,  a 
menos  quo  não  queira  fazer  como  aquelle  ge- 
neral Romano,  que  muitos  annos  depois  de  ha- 
ver derrotado  ao  general  Cartagincz,  sendo 
accusado  de  haver  praticado  malversões,  se  de- 
fendeu dizendo  :  Romanos,  hoj  í  ó  anniversario 
do  dia  em  quo  d^rrot^i  Annibil;  vamos  ao  Capi- 
tólio render  graças  aos  Deuses  !  Ora,  i)or  que  o 
Sr.  Dr.  Marcolino  coUocou,  como  disse  o  nobre 
deputado,  a  bandeira  onde  era  mister,  segue-se 
que  não  podia  muitos  annos  depois  tomar 
parte  nos  .aconte  imentos  inconfessáveis  de 
quo  trato  agora  ?  Este  facto  de  collocação  da 
bandeira  deve  lisonjear  muito  ao  Dr.  Marcolino, 
que,  encontrando  guerra  somente  onde  reina  a 
paz,  disse  que  tinha  entrado  na  cidade  da  Barra 
debaixo  de  uma  abobada  de  aço.  Isto,  porém, 
si  não  fosse  falso,  seria  simplesment'^  ridiculo. 

Agora  passo  a  tratar  da  segunda  parte  do 
discurso  do  nobre  deputado,  relativainemto  ás 
cartas  que  aqui  apresentou . 

Chegou  a  minha  vez  também  de  apresentar 
as  minhas  cartas  o  então  depois  nós  entraremos 
em  discussão. 

Eu  leio  as  cirtas  pelas  datts,  d?  10  de  Se- 
tembro, 27  de  Setembro  e  27  de    Outubro   (lê): 

Primeira    carta 

€Ami'<o  e  Sr.  Tonhá.— Como  sab%  ó  o 
nosso  prezado  amigo  Dr.    Marcolin'^  candidato 
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á  geral  por  esta  circulo,  e  elle  escreveu-me 
que  muito  confia  no  seu  valioso  apoio  e  no  de 
todos 08 seus  parêntese  amigos. 

cSi  algum  valimento  tenho  para  o  meu  amigo, 
peço-lhe  que  tomo  sob  sua  protecçSo  ífLo  legi- 
tima canoiditura  o  trabalho  com  todo  o  seu 
prestigio,  afim  de  que  o  nosso  bom  amigo  con- 
siga o  triumpho,  que  todos  nós  devemos  de- 
sejar. 

«A  victoria  do  Marcolino  deponde  do  Chique- 
Chique,  isto  é,  de  ser  ahi  a  votaçSo  unanime, 
ou  juasi  unanime,  porque,  si  forem  distrahidos 
muitos  votos  para  qualquer  outro,  a  victoria  fi- 
cará muito  duvidosa. 

«Convicto  de  quo  não  nos  negará  s^u  va- 
liosa apoio,  desde  já  antecipo-lhe  os  meus 
agradecimentos. 

«Peço-lhe  que  me  responda  a  respeito  do  as- 
sumpto exarado  nesta  carta. 

«Disponha,  etc.  etc. 

Segunda  carta 

«Amigo  Sr.  major  Emygdio — Tenho  presente 
sua  prezada  carta  de  17  do  mez  corrente,  e  fico 
certo  do  que  na  mesma  me  communica. 

«Continuo  a  dizer,  que  tudo  quanto  valho  em- 
penho cm  favor  da  causa  do  nosso  comrBum 
amigo,  Dr.  Marcolino,  o  estou  convenaido  de 
que  o  meu  amigo  fará  também  tudo  que  lhe  fòr 
possível  em  prol  da  mesma  causa. 

«Náo  consinta  por  forma  alguma  que  se  dê  ao 
candidato  adverso  mais  de  20  ou  30  votos, 
quando  muito,  entre  todas  as  parcialidades, 
quando  porventura  os  Pedras  nâo  queiram  pro- 
ceder com  no  SCO  com  a  devida  lealdade,  o  que 
não  rspero,  porque  do  contrario  a  causa  que 
defendamos  poderá  perigar. 

«O  Tonhá  ,  amigo  como  ó  seu  e  mostra  ser 
meu,  nâo  d  've  concorrer  de  modo  algum  para 
a  derrota  do  nosso  amigo  e  candidato,  antes 
auxiliar-nos  em  tudo.  Eu  nSo  es;ero  delle 
outra  cousa. 

«A  respeito  do  numero  de  votos  dihi  para  o 
contrario,  combine  com  o  nosso  amigo  tenente- 
co.^onel  Manoel  Martiniano,  que  está  instruído 
de  todo  o  plano  da  eleição  do  circulo. 

«  As  cousas  estâe  tão  equilibradas,  que  pre- 
cisamos ter  muito  cuidado  ;  e  do  Chique-Chique 
d  pende  o  triumpho   ou  derrota   do  Marcolino. 

«  Confio  as  cousas  a  seu  critério  e  prestigio, 
c  o  Martiniano  lhe  explicará  todo- 

«  Peço-lhe  o  favor  de  me  mandar  o  escrivão 
de  orphãos  encher  o  incluso  demonstrativo  e 
remetter  com  toda  a  brevidade;  e  devolva-me  a 
cópia  (jue  vai.  Nada  mais. 

«  Disponha,  òtc,  etc. 

Terceira  carta 

«  Amigo  Sr.  Tonhá.— Não  tenho  carta  sua 
a  que  díva  resposta,  porque  já  r  spondi  a  ulti- 
ma que  fez-me  a  honra  dí  endereçar-me . 

«  Já  agradeci-lhe  tam'jem  o  apoio  que  pro- 
metteu-me  prestar  á  legitima  e  sympathica  can- 
didatura do  nosso  grande  e  distincto  amigo, 
Marcolino,  a  favor  de  quem  devemos  fazer  o 
q^ue  possível  fòr  para  o  salvarmos  em  tão  cri- 
tica e  difficíl  conjunctura  para  a  sua  carreira 
publica. 


«  Eu  oeço  encarecidamente  ao  Sr.  Tenha 
que  dos  50  votos  que  deseja  dar  ao  Villa  da  Barra 
ceda-me  20  a  25  em  favor  do  Marcolino. 

«  Ligo  muita  importância  a  este  meu  pedido, 
e  confio  em  que  serei  attendido  pelo  meu  amigo, 
pelo  que  lho  ficarei  etornamento  agradecido. 
Salvemos  o  amigo.  Dè  apenas  uns  25  ou  30  votos 
ao  Barra,  basta  isto  para  o  meu  amigo  provar 
a  sou  partido  que  considerou  o  candidato  por 
olle  apresentado. 

«  O  Villa  da  Barra  ó  um  homem  que  não  pre- 
cisa destis  cousas;  e,  portanto,  deve  esperar 
pela  ascenção  do  seu  pirtido. 

«  Ao  passo  que  uma  derrota  para  o  Marco- 
lino ó  hoje  uma  morte  para  elle. 

«  Concorra  com  o  seu  prestigio  para  salvar 
o  amigo  que  tantos  benefícios  tem  feito  á  sua 
terra . 

«  E  não  será  uma  ingratidão  si  Chique- 
Chique  concorrer  para  a  morte  politica  do  Mar- 
colino ? 

«Depois  que  benefícios  pôde  fazer  ás  loca- 
lidades um  deputado  na  opposição  ?  Atten- 
da-me,  e  lhe  ficaria  muito  penhorado.  Quando 
subir  o  partido  conservador  considerará  então 
o  illustre  Barão  da  Villa  da  Barra,  como  elle 
muito  merece-o.  Mas  hoje  o  Marcolino,  deve 
ser  salvo  por  nós. 

«Disponha    etc,  etc.» 

Naturalmente  a  curiosidade  da  camará  deseja 
saber  quaes  foram  os  autores  destas  cartas. 
Estas  cartas  são  de  um  só  individuo.  A  camará 
ha  de  lerabrar-se  de  que  ha  poucos  dias  o  Sr.  de- 
putado Zama  sondo  muito  apoiado  por  apartes 
de  outros  deputados  pela  Bahia,  um  destes  dizia 
com  ar  muit )  triumphante  :  é  assim  que  se 
escreve  a  historia.  Eu  tamJem  vou  a^^ora  por 
meu  turno  dizer  como  so  escreve  a  historia. 
Estas  cartas  são  assignadas  pelo  juiz  de  direito 
de  Chique-Chique,  Lino  Cassiano    Lima. 

O  Sr.  Prisco  Paraizo  :  —  Não  admira  isso 
porque  e  vigário  capitular  da  Bahia,  os  senado- 
d>reB  e  juizes  tambom,  escreveram  a  favor 
de  V.   Ex. 

O  Sr.  Barão  da  Villa  dv  Barra: — A  questão 
agora  é  liquidar  si  é  ou  não  juiz  politico  esse 
que  os  nobres  deputados  asseveraram,  que  não 
tinha  tomado  a  minima  parte  na  eleição  do  Dr. 
Marcolino.  E*  assim  quo  se  escreve  a  his- 
toria ? 

(Trocam-se  differentes  apartes  e  o  Sr,  pre^ 
sidente  pede  attenção.) 

A  ultima  carta  á  da  mesma  casa  e  da  mesma 
data,  ó  assignada  pela  senhora  do  juiz  de  di- 
eito  e  pela  irmã  do  mesmo,  e  diz  u  seguinte 
lê): 

Quarta  carta 

«Cara  amiga  D.  Gustavinha.  — A  amizade 
que  sempre  nos  uniu  dá-nos  a  liberdade 
de  pedir-lhe  um  favor,  a  que  ligamos  o  mais 
alto  interesse  e  a  maior  importância,  que  ó 
para  a  nossa  prestimosa  amiga  intervir  com 
o  seu  caro  esposo  o  obter  delle  20  a  25  votos 
para  o  Dr.  Marcolino,  dos  50  que  elle  deseja 
dar  ao  Barão  da  Villa  da   Barra ;    o   si   formos 
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attendidas  promettemos  pagar-lhe  peMoalmente 
tâo  importante  favor.  Os  20  ou  ^5  votos  que 
pedimos  para  nós  na  pessoa  do  Dr.  Marcolino, 
será  uma  lembrança  e  acará  sempre  gravada 
em  nossos  corações,  e  unirá  mais  os  vincules 
de  nossa  sincera  amizade.  E,  confiadas  em  que 
seremos  servidas,  antecipamos  os  nossos  agra- 
decimentos . 

€Recommendaç5es,  etc,  etc.» 

O  Sr.  Rooolpuo  Dantas: — NSo  ó  muito  cu- 
rial ler  cartas  de  senhoras  no  parlamento. 

O  Sr  .  Prssidbntb:— Eu  lembro  ao  nobre  de- 
putado que  tem  só  três  minutos  para  con- 
cluir. 

O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra:—  V.  Ex. 
bem  vê  que  os  apartes  me  tomaram  muito 
tempo. 

Eu  não  posso  deixar  do  justificar  a  co-par- 
tecipação  que  o  Dr.  Marcolino  tove  nos 
acontecimentos  de  Chique-chique.  Estes  acon- 
tecimentos tiveram  logar,  porque  as  influencias 
que  protegiam  a  candidatura  do  Sr.  Marco- 
lino fizerram  pressSo  sobre  os  eleitores  de 
Chique- Cbi que, para  nfto  me  darem  votos.  Aqui 
se  disse  que  o  Sr.  Marcolino  Moura  tinha  d  ido 
vota  So  ao  tenente-coronel  António  Joaquim 
de  Magalhães  ;  mas  este  era  o  chef  3  do  par- 
tido conservador,  era  aquelle  a  quem  o  juiz 
de  direito  pedia  votaçSo  para  o  seu  candidato  ; 
portanto,  como  ó  que  o  Sr.  Dr.  Marcolino 
Moura  podia  dar-lhe  votaçSo  f  Isto  é  um  contra- 
censo  que  não  se  pôde  sustontar. 

Mas,  senhores,  a  minha  questão  principal  é 
esta — nSo  se  fez  a  eleição  em  31  de  O  .tubro  por 
que  não  se  pôde  chegir  a  um  accòrdo. 

E  eu  quero  tornar  bem  sjiliente  est^  facto, por- 
que me  lembro  de  que  na  discussão  da  minha 
eleição. . . 

(Trocam^se  diversog  apartes). 

O  que  eu  digo  é  o  seguinte : 

Ou  o  Dr.  Marcolino  não  declarou  aos  seus  pa- 
tronos que  a  eleição  do  coUegio  de  Chique- 
Chique  era  nulla,  e  então  houve  má  fé  da  parto 
delle  ;  ou  de  *larou,  e  então  houve  má  fé, tanto  da 
parte  delle  como  dos  patronos.  Eis  o  dilemma 
^escolham  a  conclusão. 

O  Sr.  Ignacio  Martins  : — Nenhum  delles  é 
capaz  de  usar  de  má  fé . 

O  Sr. Barão  da  Villa  da  Barra  :— NSe  se 
chegando  a  um  accòrdo  no  dia  31,  o  que  aconte- 
ceu foi  que  fizeram  distúrbios  om  Cniquo-Chi- 
que ;  houve  três  assassinatos ;  e  no  aia  1  de 
Novembro  de  manhã,  com  receio  de  que  hou- 
vesse uma  conflagração  na  villa,  e  de  que  hou- 
vesse saque,  chegaram  a  um  accòrdo,  dando- 
se-me  60  votos  e  ao  Dr.  Marcolino  140. 

O  Sr.  Presidente  : — Está  findo  o  tempo  da 
urgência. 

O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra  : —  Então 
peço  a  V.  Ex.  que  se  digne  consultar  á  camará 
si  me  concede  mais  15  minutos. 

{Consultada^  a  camará  resolveu  affirmati" 
vãmente,) 


O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra  (comt- 
nuando)  :^  Agradeço  á  camará  a  sua  benevo- 
lência, (j  vou  proseguir. 

Eudeejo  que  fique  elucidada  esta  questão  a 
respeito  da  intervenção  ou  não  intervenção  do 
Dr.  Marcolino  Moura,  nos  acontecimentos  de 
Chique-Chique.  Já  demonstrei  que  esses  acon- 
tecimentos não  têm  relação  com  os  feitos  do 
heróe  do  Paraguay. 

O  Sr  .  Thomai  Pompeu  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra  :  —  Assim 
é  que  me  tomam  o  tempo . 

O  Sr.  Presidente  :— Não  responda  V,  Ex. 
aos  apartos. 

O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra  :  —Sr.  pre- 
sidente, os  assassinos  que  vieram  da  serra  de 
Santo  Ignacio  para  Chique^hique  na  véspera 
da  eleição,  não  são  eLntores  nem  homens  po- 
liticos,  mas  suissos  a  soldo  do  quem  os  pag:a  ; 
portanto,  não  vieram  para  votar.  Que  vieram 
então  fazer?  Quem  era  o  chef3  no  Chique- 
Chique  que  dispunha  desses  homens  ?  Era  o 
tenente-coronel  Martiniano.  Por  quem  estava 
pleiteando  a  eleição  o  t  'nente-coronel  Marti- 
niano? Pelo  Dl*.  Marcolino  Moura;  logo  estes 
dous  estavam  no  melhor  accòrdo. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :— Mas  o  que  é 
preciso  provar  é  que  foram  assassinos  os  que 
eram  capitaneados  pelo  tenente  coronel  Marti- 
niano . 

O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra  : — Esses  as- 
sassinos que  vieram  da  Serra  de  Santo  Ignacio, 
que  não  eram  eleitores,  e  que  fizeram  essas 
correrias  ;  parece  que  tomaram  amir  ao  saque 
e  á  desordem,  e  ahi  ficaram  ;  não  se  retiraram 
mais  da  villa. 

Eis  ahi  d*onde  data  a  exacerbação  das  des- 
graças de  Chi^ue-Chique. 

Estou  mesmo  inclinado  a  crer  que,  produzido 
o  efleito  que  se  desejava,  não  se  quisesse  mais 
continuar  com  essa  horda  de  assassinos  em 
Chi  {ue-Chique  ;  mas  parece  que,  ou  se  tinha  om 
vista  o  facto  que  hei  de  relatar  mais  adiante, ou 
então  já  não  tiveram  mais  força  para  conter 
esses  desordeiros. 

Muitas  vezes  o  cavalleiro  dispara  o  cavallo  e 
depois,  ainda  querendo,  não  pôde  mais  contél-e. 

O  Sr.  Juvencio  Alves  :•»  Desejava  que 
V.  Ex.  dissesse  quem  foi  que  incendiou  a 
fazenda  do  coronol  Martiniano. 

O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra:— Eu 
estou  acompanhando  o  seu  discurso  o  não  hei  de 
principiar  pelo  fim.  A  primeira  parte  do  seu 
discurso  foi  a  biographia  ;  já  respondi.  A  se- 
gunda parte,  foi  a  leitura  de  cartas ;  tam- 
bém já  fiz  leitura  de  cartas.  A  terceira 
parte  era  a  questão  da  null idade  da  elei- 
ção ;  já  demonstrei  que  a  eleição  de  Chique- 
Chique  foi  nulla.  A^ora  estou  fallando  dos 
acontecimentos  de  Chique -Chique,  para  depois 
fallar  da  emancipação,  das  candidaturas  mallo- 
gradas,  etc. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  :— V.  Ex.  não  tem 
que  responder  a  isso. 
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O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra:—  O  plano 
do  discurso  ó  meu,  e  não  do  nobre  deputado. 

Mas,  como  eu  dizia,  ficaram  os  assi^ssinos 
em  Chique-Chique,  e,  portanto,  é  bem  de  ver  que 
a  villa  fícou  em  anarchia.  Agora  pergunto: 
qual  era  o  interesse  de  manter-se  esta  gente 
em  Chique-Chique  ? 

O  interesse  tornou -se  visivel,  poraue  uma 
vez  conhecido  o  resultado  da  eleição,  derrotado 
o  candidato,  só  havia  ura  recurso  que  era— cen- 
so guir  perturbar  o  processo  da  appuraçâo,  e 
como  a  appuraçâo  se  faria  na  cidade  da  Barra, 
para  lá  marchariam.  (Apartes.) 

Os  nobres  deputados  defenderam  os  seus 
amigos^como  julgaram  convenieate  ;  eu  julgo- 
me  com  o  mesmo  direito  de  fazer  a  defeza  que 
está  no  interess )  da  verdade,  e  não  posso  fa- 
zel-o  semj  expor Tfos  factos.  Si  os  factos  se 
deram  como  o  nobre  deputado  disse  hontem, 
tanto  melhor  p&ra  S.  Ex. 

Não  se  levanta  uma  noticia  a  respeito  de 
pressão  sobre  uma  mesa  apuradora  sem  al- 
gum fundamento. 

O  Sr.  Dr.  Marcolino  não  nega  que  fosse  á 
cidade  da  Barra,  nega  que  fosse  acompanhado  ; 
mas sabe-se  na  cidade  dl  Barra  qlie  elle  tinha 
do  lado  opposto  ao  rio  S.  Francisco  individues 
que  podiam  invadir  a  cidade  para  qualquer 
distúrbio. 

Re  forem  que  teve  medo  de  atravessar  o  rio 
com  essa  gente,  porque  conheceu  que  encon- 
traria resistência.    {Apartes,) 

Contestam  ;  querem  dar  outra  interpretação, 
mas  eu  sempre  ouvi  dizer  que  cesteiro  que  faz 
um  cesto  faz  um  cento.  (Riso.)  Eu  desde  que 
apanho  um  individuo  em  acto  de  má  fé,  pôde 
dizer  a  verdade  quantas  vezos  quizer  que  para 
mim  tudolé  'mentira.  Agora  'posso  devolver  a 
phrase  que  o  nobre  deputado  pela  Buhia  aqui 
proferiu,  muito  ancho  e  cheio  de  si: 

«  Assim  |é  Tque  se  escreve  a  historia  !  » 
(Riso,) 

Disseram  que  o  juiz  de  direito  era  incapaz 
de  intervir  na  eleição,  entretanto  elle  pedia 
votos  para  o  Dr.  Marcolino, dando  a  entender 
que  este  estava  em  apuros  e  que  vivia  d  3 
ser  deputado,  porque  na  sua  phrase,  era  preci- 
so salvar  oDr.  Marcolino.  (Protestos.) 

Eu  nSo  estou  dizendo  que  elle  vivesse  de  ser 
deputado,  mas  é  o  que  se  deprehende  e  se  con- 
clue  das  instancias  do  juiz  de  direito ;  e  podia 
se  achar  o  facto  verositnil,  porque  o  Dr.  Mar- 
colino deixando  de  ser  deputado  e  não  tendo 
ultimamente  outro  meio  de  rida,  os  seus  patro- 
no9  trataram  logo  de  dar-lhe  um  emprego  ren- 
doso, afim  de  que  elle  não  fosse  pozado  aos 
seus  amigos. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  :  —Para  o  que  tem 
merecimento  ;  isto  é  que  incommoda. 

(Ha  outros  muitos  apartes.) 

O  Sr.  Barão  Villa  da  Barra  :  — Eu  digo 
a  verdade  como  me  parece,  e  VV.  EEx.  a  dirão 
a  seu  modo,  o  o  publico  nos  julgará  :  tanto  me- 
lhor para  o  Dr.  Marcolino  ,  si  as  suas  ,cir« 
cnmitanciaB  financGiras  nao  erão  desespe- 
radas . 

V.  IV.— 13 


Já  fallei  das  violências  pratica daa.O  nobre  de- 

f^utado,  o  Sr.  Juvencio.  disse  que  o  Sr.Dr.Marco- 
ino  foi  sem  séquito  á  cidade  da  Barra;  mas  es- 
tou informado  de  (jue  levou  gente  6ua,qae  ficou 
d)  outro  lado  do  no,  porque  o  juiz  de  direito 
da  cidade  áx  Barra,  tomou  providencias,  auto- 
rizado pelo  presidente  da  provincia ;  e  recua- 
ram, porjiue  a  aggressão  daria  logar  a  muitas 
mortes  si  se  violentasse  a  apuração. 

O  Dr.  Marcolino  retirou-s 3  porque  não  podia 
fazer  nada  ;  prometteu  mundos  e  fundos,  mas 
foi  derrotado  e  o  nobre  deputado  a  quem  res- 
pondo se  ha  de  recordar  que  aqui  mesmo  elle 
usou  da  figura — de  que  tinha  pissado  na  cidade 
da  Barra  por  baixo  de   uma  abobada  de  aço. 

Ora,  senhores,  onde  é  que  o  Dr.  Marcolino 
foi  achar  abobada  de  aço  na  cidade  da  Barra, 
que  felizmente  esteve,  e  continua  a  estar  em 
paz  ?  Salvo  si  querem  que  esla  entre  na  co- 
munhão da  anarchia,  que  reina  em  Chique- 
Chique  ?  (Riso») 

Vamos  agora  ao  facto  da  emancipação.  O 
nobre  deputado  fallando  a  respeito  do  Dr. 
Marcolino,  quiz  r^icommendar  como  acto  me- 
ritório de  sua  vida,  o  ssr  emancipador. 

A  este  respeito  ó  preciso  que  eu  faça  uma 
observação .  Acerca  de  emancipação  :  Res  non 
verba.  Não  me  consta  que  o  Dr.  Marcolino 
tendo  alguns  escravos  não  os  veadessc,  mas 
sim,  os  alforriasse. 

O  Sr.  Ignacio  Martins  :— Ainda  ha  pou- 
006  dias  alforriou  um. 

O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra  :  —Não 
ó  prova.  Por  fim  alforriou  um  !  Chama-se 
a  isso  começar   pelo  fim . 

O  Sr  .  Juvencio  Alves  :— E  outros  na  pro- 
vincia. 

O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra:—  V.  Ex. 
diga  quaes  foram,  apresente  a  lista. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu:—  E  V.  Ex.  quantos 
tem  libertado  ? 

O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra  :— Não  sou 
emancipador.  Entendo  que  a  lei  como  se  acha 
aguarda  a  generosidade  e  philantropia  dos 
particulares,  e  podemos  chegar,  sem  abalo  para 
o  paiz,  aos  resultados  que  desejamos . 
(Apoiados .)  Res  non  verba. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu:-  Assim  é,  verba  et 
non  res . 

O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra: —  Eu  não 
me  classifiquei  emancipador,  mas  o  nobre  de- 
putado que  apresenta  como  obra  meritória  o 
procedimento  do  Dr.  Marcolino,  deria  apresen- 
tar alguma  cousa  que  fosse  palpável  neste  sen- 
tido. 

O  Sr.  Juvencio  Alves  :  —  Creou  um  fundo 
de  emancipação  na  Bahia  e  impediu  o  trafico 
intcrprovincial  por  duas  leis  apresentadas  na 
asserablóa  provincial.  (Apoiados ,) 

O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra  :  —  Eu  já 
disse  que  não  sei  si  o  Dr .  Marcolino  vendeu  os 
escravos  quo  tinha,  ou  si  os  alforriou ;  aliás, 
poria  os  pontos  nos  ii,  si  já  estivesse  na  posse 
dos  documentos  que  me  promotteram. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  :  —  Seria  melhor  p6r 
desde  já. 
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o  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra  :  —  V.  Ex. 
ó  quo  não  poio  dizer  isto,  i  orque  não  tem  pro- 
curação da  Uahia. 

O  Sr.  Presidkntk  :  —  Pondero  ao  nobre  de- 
putado qu3  só  tem  troa  minutos. 

O  Sr.  IUrÃo  da  Villa  da  Barra  : —  S^roi 
forçado  adíixar  algruns  p)ntos  para  outra  oc- 
casião  ;  estou  debaixo  do  uma  tal  pressão,  que 
nâo  m )  po.sy)  occupar  da  iniluoncia  que  se 
attribue  ao  Dr.  Marcolino  Moura;  mas  è 
tal  es-^a  influoncii,  que  apozar  do  se:*  o  candi- 
d  ito  mais  escandalosamente  protegido,  porque 
foi  o  único  no  Im-  orio  que  nosta  eleição  tevo 
dous  districtos  na  mesraa  proviíicia,  foi,  entre- 
tanto, derrotado  ora  auibos  os  districtos. 

O  Sr.  Juvencio  Alves  : —  A  sua  influencia 
distribue-3e  por  quatro  districtos. 

O  Sr.  Uarãoda  Villa  da  Barra  : — Era  in- 
fluencia tâo  real.que  foi  d<'rrotado  em  dous  dis- 
trictos Dor  onde  áprosontou-so,  apezir  de 
escandiiosamento   prote/^ido. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  :  — Influencia  real, 
tanto  que  foi  d3puta  !o  no  dominio  conserva  lor. 

O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra  : — Levan- 
ta-se  esta  celoum  i  pela  derrota  no  14o  districto, 
e  por  qu^  não  fiilltm  no  11*»  districto,  ond>  elle 
tora  amis-  s  e  parentes,  onde  a  influencia  podia 
8  n*  Icí^itima,  mas  tambom  onde  foi  derrotado  a 
Havo  á  alguma  cousa  do  menos  confessavel 
nessa  derrota  ? 

O  Sr.  Uodjlpho  Dantas  :--E'  iiorque  querem 
Ihn  attribuir  o\  factos  praticados  e:n  Chique- 
Chique. 

O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra  : — V.  Ex. 
mo  perdoe  ;  as  imputaçõ  vs,  sen  io  posteriores  á 
derrota,  não  podem  oxplical-a.  Eu  não  posso 
entrar  agora  nos  li  aualyse,  pjrquo  me  rou- 
baria o  ratito  do  tempo  ;  e:n  outra  occa8Íão,8'mdo 
provocado,  terei  então  do  d'*sen volver  a  ma- 
téria, acccntuandj  os  factos,  o  declinando  os 
nomes  dos  altos  protectores  do  Dr.  Mar- 
colino. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas: — Eu  digo  apenis 
que  se  falia  no  Dr.  Marcolino  Moura,  porque 
querem  attribuir-lhe  ostes  fa^Mo  . 

O  Sr.  Presidente  :  —Peço  ao  nobre  depu- 
tado que  limite  a  \  suas  observações,  porque  o 
tempo  está  findo. 

O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra  :— O  tem- 
po está  fin  io,  e  eu  nã3  posso  continuar  ;  peço, 
porém,  á  camará  que  t  mba  i  generosidade  de 
fazor  sessão  aos  sabbados,  afim  de  que  eu  possa 
discutir  um  requerimento  a  esto  r>.speito, 
adiado  e  reservado  para  ura  destes  dias. 

O  Sr.  José  Marianno  :  —  Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente:— V.  Ex.  tem  ur.i^^encia 
votada,  mas  previno  do  que  dispõe  nponas  de 
cinco  minutos. 

O  Sr.  Josk  Marianno: — Então  peço  nova  ur- 
gência, ponju)  V.  Ex  sabo  que  ha  oito  dias  pre- 
tendo tr^l.ii-  de  no-rocios  urgcnlcs,  não  t^^nho 
podido  occupa.-  a  tribuna  o  peç)  desde  já  20  mi- 
nut  3. 


O  Sr.  Presidente: —  V.  Ex.  aprove ilar-se-á 
dos  cinco  minutos  e  depois  appellará  para  a  ca- 
mará. 

O    Sr.    «JoMé   ]M[a.i*ia.uiio  :  —  Sr. 

presidente,  traz-mo  á  tribuna  o  duplo  dever  de 
representante  da  nação  e  de  ropre^^entante  do 
2»  districto  da  capital  de  Pernambuco. 

O  debate  luminoso  que  se  travou  em  ambas 
as  casas  do  parbroento  a  propósito  da  medida 
do  governo  mandando  suspender  uma  lei  da 
assemblóa  legislUiva  do  Pornambuco,que, tendo 
merecido  a  smcção  do  presidente  da  província, 
começ  iva  a  ser  alli  executada,  dispensar-me-ia 
tratar  ainda  deste  assumpto  si  não  entendesse 
que  ó  preciso,  quanto  antes,  cogitar  de  medidas 
que  ponham  termo  a  essa  situação  anómala,  es- 
pecial, em  que  se  acha  aquella  província, o  que  ao 
mesmo  tempo  acautelem  os  seus  interesses,  que 
podem  ficai*  seriamento  comprom^ttidos  ))ela 
Buperveniencia  de  uma  crise  financeira  difficil 
do  sor  de  prompto  dob  dlaJa . 

De  facto,  Sr.  presidente,  não  são  suflicientes 
nem  podem  ser  pormauMutes  as  providencias, 
as  medidas  de  momento  tomadas  diante  de  um 
acontecimento  importante,  cujas  consequências 
ninguém  podia  prever  e  cujos  limites  niniruem 
podia  traçar. 

Si  me  fosse  dado  tomar  parto  na  discussão 
da  receita  ;  si  na  inscripçao  dos  oradores 
não  me  houvesse  sido  designado  um  logar  quo 
me  fez  perder  a  esperança  de  intervir  no 
debate,  eu  me  r.}servaiia  para  nessa  occa- 
sião  apresenliir  as  medidas,  que  j  ;lgo  ne- 
cessirias  r.  imprescindivois,  si  bem  que  en- 
tenda quj  a  questão  que  se  agita  em  Per- 
nambuco, que  é  a  mesma  quo  trabalha  a 
ruina  de  todas  as  outras  províncias,  não  |>óde 
soffrer  delongas,  exige  prompta  e  immediati 
solução. 

Nâo  data  do  hoje,  Sr.  presidente,  a  decre- 
tação de  imj  osto3  provinciaes,  sobre  a  impor- 
tação, cuja  inconstitucionalidade  levou  o  com- 
mercio  de  Pernambuco,  o  pacifico  o  ordeiro 
commercio  di  Pernamlmco,  depois  das  mai?< 
infructifiras  representações,  a  assumir  a  at- 
titude  honrosa  e  digna,  já  conhecida  com 
applauso  em  todo  o  paiz  ;  vem  de  muito  mais 
longo  esse  systeraa  'abusivo  e  inconstitucio- 
nal. 

Procuro  firmar  bem  este  facto  pira  que  nao 
se  diga  e  ropita  que  foi  na  província  do  Per- 
nambuco que  teve  começo  a  decretação  de  im- 
postos sobre  a  importação.  (Apoiados/) 

Já  om  1861  o  ministro  da  fazenda  de  então 
chimava  a  attenção  do  parlamento  para  es3a<; 
aberrações,  para   essas  invasões 

O  Sr.    Manoel  Portell\: — Desde  1838. 

O  Sr.  José  Marianno:— ...que  asassembléis 
provinciaes  começaram  a  praticar  logo  após  a 
decretação  do  Acto  Addicional;  fosse  porque 
não  lhe  conhecessem  bem,  á  principio,  a  força 
e  limites  das  attribuições  qu«  lhes  eram  con- 
feridas; fosse  porque  depois  disso  não  se  tra- 
tasse mais  do  rogular,  do  descriminar  a  natu- 
reza das  rendas,  subsistindo  alô  hoje  o  regimen 
deficiente  da  legislação  provisória  de  então,  o 
aa   províncias    precisassem    alargar   a^    suas 
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rendas  para  podorem  attender  ás  necessidades 
instantes  de  seu  progresso  e  desenvolvimento. Â 
falta  dessas  providencias  ó  que  tom  arrastado  as 
províncias  e  o  Estado  ao  período  de  anarchia 
e  confusão,  de  absorpções  e  invasões  reciprocas 
em  (^\xe  se  acham,  e  que  não  pod  m,  não  devem 
continuar,  não  só  por  que  dão  causa  aos  maiores 
desastrea  económicos,  como  porque  na  partilha, 
o  Estado  tem  sempre  o  quinhão  do  leão  da 
fabula. 

Não  posso  dispensar-me,  Sr.  presidente,  de 
ler  o  trecho  do  relatório  a  que  venho  de  refe- 
rir-me  (lê)  : 

€  Leis  ha  em  algumas  províncias,  dizia  o 
ministro  d '  então,  (^ue  prejudicam  a  receita  do 
Estado  e  a  industria  de  outras  províncias,  ob- 
stando assim  o  desenvolvimento  e  prosperidade 
e  conseguintemente  o  progr.)8so  da  riqueza 
publica,  quando  não  envolvem  alom  di-so  os 
germens  d3  futuras  difficuldades  entre  o  go- 
verno do  paiz  c  as  nações  estrangeiras.  » 

O  certo  é,  Sr.  presidente,  que  só  em  1874  os 
legisladores  provinciaea  de  Pernambuco,  cogi- 
tando nos  meios  de  augmentar  a  renda  da  pro- 
víncia, lembi*aram-so  de  tributar  a  importação 
ainda  que  disfarçadamente  sob  o  nome  de  im- 
posto de  consumo . 

O  Sr.  Manoel  Portklla  : — Ahi  ó  que  está  o 
engano  d3  V.  Ex. ;  tevo  outro  fim  que  foi  alli- 
viar  os  impostos  de  exportação. 

O  Sr.  José  Maria nno  :  —  Nem  digo  o  con- 
traria. Entenderam  que  por  ess3  m^io  podiam 
augmentar  a  renda  da  |)rovincía  que  tendia  a 
decrescer,  p3la  reducção  qu  í  julgavam  nec^ís- 
sario  fazer  nos  direitos  de  exportação  que  affli- 
giam  demasiado  a  lavoura. 

Respeito  03  motivos  que  deveram  ter  influído 
no  animo  daquelles  legisladores  para  assim 
procederem  ;  não  posso,  porém,  deixar  de  con- 
deiunar  o  meio  de  que  se  serviram  então,  e  que 
tem  sido  a  causa  de  males  incalculáveis  para  o 
commercio  de  Pernambuco,  e  direi  mesmo,  que 
tem  obstado  á  prosperidade  e  riqueza  dessa  pro- 
vincia  que  tanto  se  avantaja  em  elementos  do 
vida  própria. 

Manda,  entretanto,  a  justiça,  Sr.  presidente, 
que  eu  não  lance  á  conta  do  partido  que  então 
dominava  exclusiv  imente  na  província  e  no 
império,  a  responsabilidade  que  dahi  possi  re- 
sultar, embora  reconheça  e  deva  proclamar,  em 
que  péze  aos  meus  coUef^as  da  bancada  conser- 
vadora com  os  quaes  por  modo  algum  desejo 
entrar  em  retaliações,  que  foi  a  politica  a  que 
pertencem  os  meus  illustrôs  adversários,  que 
inaugurou,  infelizmente  para  a  nossa  pro- 
víncia, esse  Hystema,  que  tem  produzido  tão 
fataes  consequências,  sendo  entre  est^samenor 
de  todis,  a  fallencia  e  a  liquidação  forçadas  das 
mais  importantes,  mais  respeitáveis  e  mais  an- 
tigas casas  comm'^rciae8,  porque  teria  trazido 
a  paralysação  completa  do  commercio  daquelle 
grande  empório,  si  não  tivessem  do  ser  cum- 
pridos os  gr\ndes  destinos  que  estão  r. sorvados 
áqu"lle   torrão  da   pátria  brazileira.  (Apartes,) 

Já  di^se  e  ropito  que  sou  o  primeiro  a  ras- 
p3Ítar,a  reputar  muito  bem  fundados  oi  motivos, 
os  sentimentos  em  que  se  inspiraram  os  legisla- 
dores de  então;  mas  não  posso  deixar  de  reconhe 


cer  que  foram  elles  os  iniciadores  desse  con- 
demnavel  systjma,  assim  como  que  a  respon- 
sabilidade cabe,  toca  a  ambos  es  partidos  que 
S3  têm  revesado  na  assombléa  provincial  man- 
tendo esse  e:jtado  de  cousas  que  a  todos  nós 
pernambucanos  dive  seriamente  afílii^ir. 

E  não  desconheç  ■,  Sr.  presidente,  que  a 
no-sa  resp  nsabilídade,  a  responsabilidade  do 
noiso  partido  seja  muito  grande,  porque  su- 
bindo ao  poder,  continuamos  aqu  Wxh  praticas 
contra  as  quaes,  quando  em  opposiçâo,  fiz3mos 
a  mais  enérgica  propagan  la  na  imprensa  o  nos 
comícios  populares. 

Bem  a  meu  pezar  vi  que  a  nossa  primeira 
assembléa  provincial,  depois  da  queda  da  si- 
tuação conservadora,  tivesse  continuado  o 
mesmo  regimen  adoptado  por  aijuelles  a  quem 
combatíamos  ;  e  o  confessando  desta  mesma 
tribuna,  profliguoi  de  modo  enérgico  a  admi- 
nistração que  então  qujlifiquii  de  desastrada, 
sem  que  até  hoje  tenha  tido  motivos  para  modi- 
ficar o  meu  juízo,  do  primeiro  presidente  libe- 
ral, em  má  hora  mandado  jara  aquella  pro- 
víncia, o  qual,  ferindo  um  dos  compromissos 
mais  sjlemnes  que  havíamos  contrahido  na 
opposiçâo,  sanccionára  uma  lú  inconstitucio- 
nal, uma  lei  que  decretava  impostos  sobre  a 
importação  contra  expressa  disposição  do  art.  12 
do  acto  adiicional. 

Estou  dando  aos  meus  collegas,  amigos  o 
adversários  políticos,  uma  prova  da  isenção  de 
espirito  partidário  com  que  procuro  tratar  da 
vital  questão  dos  impostos  decretados  pelas  as- 
sembleas  legislativas  de  minha  província. 

E  por  isto,  permittam-me  ainda,  que  eu 
reconheça  e  torne  publico  que  a  actual  assem- 
bléa  provincial,  não  attentando.  para  a  incon- 
stitucionalidade do  meio  pelo  qual  obtinha  o 
augm  mto  da  renda  provincial,  nom  ao  menos 
se  lembras33  do  diminuir  o  gravame  desses 
impostos  tanto  mais  vexatórios  quantos  são  in- 
constitucionaes  e  se  houvesse  lançado,  de  modo 
pouco  previdente,  por  assim  dizer  verti  q^inoso, 
na  decretação  de  desp^^zas,  nem  todas  justificadas 
pela  necessidade,  a  ponto  de  crear  um  deficit 
de  1.369:302$191   sobre  a  receita  orçada. 

O  Sr.  Presidbntb  :^V.  Ex.  veja  que  ex- 
cedeu já  três  minutos. , 

O  Sr.  José  Marianno  : — Neste  caso,  não 
podendo  aqui  terminar,  peço  a  V.  Ex.  que 
consulte  a  casa  se  usa  da  extrema  benevolên- 
cia para  commigo  de  concedor-me  mais  vinte 
minutos. 

O  Sr.  Manoel  Portella  (pela  ordem)  :  — 
Pede  ao  Sr.  p.^esidente  que  consulte  a  casa 
sobre  si  também  lhe  concede  urgência  por 
10  minutos,  para  depois  do  Sr.  José  Marianno 
dar  algumas  explicações  a  respeito  do  assum- 
pto por  S.  Ex.  tratado. 

Consultada  a  casa  cone  ^de  as  urgências  pe- 
didas pelos  Srs.  Josó  Marianno  e  Manoel  Por- 
tella. 

O  Sr.  Josb'  Marianno  (continuando) :  —  Sr. 
prend"^nt'',  pára  acc  mtuar  bem  o  facto  da  pouca 
previd^^ncia  di  assembléa  legislativa  de  Per- 
nambucí),  na  decretação  das  deapezas,  sem  ao 
menos   cogitar   de   diminuir  os   encargos  que 
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pesavam  já  demasiadamente  sobre  os  pacientes 
contribuintes,  argumentarei  com  os  alga- 
rismos. 

Peço  a  attençSo  da  camará  para  as  s^guintos 
tabeliãs  que  demonstram  eloquentemente  o  que 
acabo  de  enunciar  (lê): 
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Receita   orçada 

Exportação 581:576$660 

Consumo  (ou  importação) 1.408: 734$59q 

Impostos  lanç^idos 667:6()0$940 

Idem  não  lançados 551 :514$450 

Ronda   eventual 80: 120Í00O 

Contribuições 44  500|000 

Total...  3.334:047$230 
Differença  para  mais,  da  des- 

peza  sobre  a  receiU 1.3ô9:301$991 


Da  demonstração  que  acabo  de  lér  so  vé 
claramont )  quo  a  differença  para  mais,  entr(^  a 
despeza  orçada  e  a  despeza  votada  é  de 
1.407:632$262,  e  a  differença  para  mais  entre 
a  recita  orçada  e  a  despeza  votada,  é  de 
1.369:301^91. 

Posso  dizer,  portanto,  que  a  provincia  tem 
om  perspectiva  um  temeroso  déficit,  s?ra  que 
ello  resulto  á%  diminuição  dos  gravames  que 
affligiam  o  seu  commercio,  industria  e  lavoura, 
mas  iXo  somente  da  imprevidente  decretação  de 
despezas. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  :  —  São  autorizações. 

O  Sr.  Josb*  Mariánno  : — E*  despeza  autori- 
sada,  que  bem  pôde  ser  realisada  por  um  pre- 
sidente do  pouco  escrúpulo,  que  pouco  se  im- 
porto de  empenhar  e  sacrificar  a  provincia. 
E'  muito  perii^-oso  dar-se  taes  autorizações,  e 
aindi  um  facto  bem  recente  quo  não  precisi 
mencionar,  veiu  provaJ-o,  dando-nos  uma  lição 
que  melhor  devia  aprovei tir-nos. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  dá  um  aparte. 

O  Sr.  José  Mariánno:— Equilibrado  ou  não 
o  orçamento  anterior,  como  diz  o  nobre  depu- 
tado, o  facto  ó  que,  talvez  porque  tivéssemos  a 
felicidade  d  í  contar  ontão  administradores  es- 
crupulosos no  emprego  dos  dinheiros  públicos, 
predicado  que  não  me  furtarei  de  reconhecer 
nos  antece<4sores  do  actual  presiiente,  apezar 
de  lhes  haver  feito  por  mim  e  com  os  meus 
amigos  a  mais  enorgica  opposição  na  imprensa 
e  na  tribuna  ;  o  facto  ó  que  a  despeza  da  pro- 
vincia ficou  limitada  no  exercicio  liquidado 
de  1880—1881  a  3.140:440$521,  tendo  a  receita 

arrecadada   attingido    ao   algarismo  de 

3.485:443$212,  deixando,  portanto,  um  saldo 
Uquido  de  385.002^91. 

Não  ha  negar,  Sr.  presidente,  que  nos  orça- 
ment:)s  anteriores  a  assembléa  legislativa  de 
Pernambuco  procurou  mais  ou  menos  decretar 
as  despezas  dentro  das  previsões  possíveis  da 
renda  da  provincia  ;  no  orçamento  actual, 
porem,  é  tal  a  distancia,  que  não  ha  previsões 
que  cheguem  para  alentar-nos  a  esperança  de 
que  a  provincia  possa  livrar-so  do  deficit  que 
escancara-lhe  as  fauces.  E*  immensa  a  dis- 
tancia entre  a  d?speza  e  a  rectita,  e  não  pôde 
haver  esperança  de  que  esta  ascenda  s^não 
muito  pouco  além  do  que  foi  calculada,  á  vista 
das  perturbações  económicas  que  cada  vez  mais 
aggravam  e  compromettem  a  sorte  do  commer- 
cio daquolla  provincia. 

Depois  destas  ligeiras  considerações,  a  que 
me  julguei  obrigado  para  provar  a  isenção  de 
espirito  com  que  entro  neste  debate,  passo  a 
occupar-me  da  questão  que  arrastou  o  impor- 
tante e  indep?nd  -nte  commercio  de  Pernambuco 
a  levantar  o  miis  solemne  protesto  contra  o 
regimen  da  íUegalidade  que  ameaçava  perpe- 
tuar-se  com  o  menosprezo  de  todas  as  recla- 
mações até  então  feitas  por  meio  de  successivas 
representações. 

Supponho,  Sr.  presidente,  que  nem  nesta 
casa  nem  no  paiz  inteiro  haja  uma  voz  que  se 
levante  para  pôr  em  duvida  a  inconstituciona- 
lidade de  leis  provinciaes  que  tributem  a  im- 
portação de  géneros  que  vèm  do  estrangeiro  ou 
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das  províncias.  (Apoiados,)  E*  doutrina  ven- 
cedora (apoiados)  ;  e  ponto  sobre  o  qual  nSo 
pôde  haver  a  menor  duvida.  (Apoiados,)  O  Acto 
Addicional  diz  expressamente  n )  art.  12  que  as 
assemblòas  provinciaes  não  po  lerão  legislar 
sobre  impostos  de  importação,  considerando, 
portanto,  esse  imposto  exclusivo  do  Estado  ;  no 
art.  10  limita  a  attribuiçâo  das  assembléas  pro- 
vinciaes a  leg"islirom  sobre  impostos  — dizendo 
terminantemente  ~~  com  tanto  que  não  preju' 
diquem  ds  imposições  geraes  do  Estado,  e  no 
art.  20  exclue  a  imposição  sobre  a  impor taç&o 
das  províncias,  cujos  direitos  o  Acto  Addicíjnal 
não  quer  qUe  sejam  offendidos,  a  ponto  de  con- 
siderar isso  motivo  para  que  o  presidente  da 
província  negue  s^ncção  á  lei. 

Por  outro  lado,  Sr.  presidente,  sSo  unanimes 
08  innumeros  pareceres  do  conselho  de  Estado, 
08  quacs,  todos,  protlii^am  do  modo  o  mais  in- 
cisivo as  invasões  das  assembléas  provinciaes 
e  opinam  pela  revogação  de  tae^  leis.  Assim, 
estadistas  de  uma  o  outra  escola,  liberaes  e 
conservadores,  têm  sustentadj  a  mesma  dou- 
trina . 

Não  me  deterei,  portanto,  om  demonstrar  a 
incontestável  inconstitucionalidade  de  taes  leis 
ne  m  terei  necessidado  de  reproduzir  os  pare- 
ceres do  conselho  de  Estado,  nem  os  juizos  dos 
homens  mais  competentes  e  autorizados. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  ^sses  impostos, 
esse  systema  de  imposição  sobre  a  inportação 
estrang.'»ira  e  nacional,  náo  têm  contra  si  só- 
ment?  o  odioso  da  inconstitucionalidade,  que 
o  torna  rf^pulivo  e  insupportavel,p:)Í8  nada  mais 
puro  de  sufiportar-se  do  que  a  illegalidade 
Outros  o  muitos  são  os  inconvenientes  qu^  d^l- 
les  resultam  iramediatamente.  Semelhante 
systema  cria  uma  situação  es  ecial  para  a  zona 
do  Brazil  que  fica  sujeita  a  esse  regimen  ;  per- 
turba as  relações  do  commercio  das  praças  do 
Brazil  entre  si  e  destas  com  as  praças  do  oxte- 
rior  ;  estabelece  entre  as  províncias  uma  riva- 
lidade estéril isadora  e  perigosa,  porque  com- 
promette  a  união  e  reoiprocidade  que  em  todas 
deve  existir ;  dá  logar  a  uma  luta  de  tarifas 
entro  umas  o  outras,  o  cria  um  processo  com- 
ulícado  em  suas  formul  is  e  pesquizas  por  parto 
ao  fisco  provincial,  sujeitando  os  negociantes 
muitas  vezos  á  tropelias  sem  nome,  e  sempre, 
nuotidimamente  creando  eubiraços  ao  livre 
despacho  e  sahida  das  mercadorias.  (Apoiados,) 

O  que  resulta  ainda  de  tudo  isso,  Sr.  presi- 
dente? E'  que  o  commercio  nãe  tem  a  menor 
segurança,  porque  é  instável  tudo  que  o  c^rca, 
e  ch^ga  muitas  vozes  a  restringir  as  suas  ope- 
rações ou  desvial-as  para  outra  província,  con- 
forme a  tarifa  e  mais  ou  menos  onerosa,  e  ao 
mesmo  tempo  vê  afusrentarem-se  os  s>us  con- 
sumidores em  busca  de  outras  praças.  Graças 
a  esse  detestável  systema,  a  província  de 
Pernarabuc)  tem  perdido  grande  parte  de 
seus  consumidores,  e  a  sua  importação  deixou 
de  tomar  o  impulso  que  era  de  esperar  de  sua 
posição  topographíca  e  da  ímportancíi  e  ri- 
queza do  seu  commercio. 

As  provincias  limitrophes,  quo  abast  »riam-«e 
na  importação,  n  »s  artefactos,  na  producção  de 
Pernambuco,  por  sua  vez  procuraram  tornar 
impossíveis   essas  relações,  decretando  igual- 


mente impostos  verdadeiramente  prohíbitívos, 
que  fazem  mais  do  que  estabelecer  entre  si  uma 
luta  terrível  em  prejuízo  recíproco,  porc^ue 
anima  o  contrabando  que  é  introduzido  pelo  in- 
terior, produzindo  enorme  desfalque  mesmo 
nas  rendas  do  Estado . 

Como  si  não  bastasse  ainda  isso,  Sr,  presi- 
peute,tem-se  constituído  verdadeiras  alfande- 
gas provinciaes  em  ^uo  os  géneros  são  sujeitos, 
como  disse,  aos  mais  atropelladores  processos, 
oue  occasionam  gravíssimos  prejuízos,  o  menor 
dos  quaes  ó  a  perda  de  tempo . 

Tudo  isso  está  na  consciência  publica,  e  são 
de  tal  ordem  esses  inconvenientes,  que  não 
podem  mais  escapar  mesmo  ao  espirito  o  menos 
perspicaz . 

Já  o  conselho  de  estado  em  sua  alta  sabedo- 
ria o  assignalou,  muito  embora  somente  para 
que  raais  avultasse  o  menosprezo  em  que  são 
tidos  pelo  poder  C3ntral  os  interesses,  a  sorte 
das  províncias. 

No  parecer  dado  sobre  a  consulta  de  12  de 
Julho  de  1880,  a  respeito  da  lei  do  orçamento 
da  província  da  Bahia  de  26  de  Agosto  de  1879, 
a  secção  de  fazenda  do  conselho  de  estado, 
depois  d  >  apontar  as  disposições  que  eram  in- 
constitucionaes,  por  decretarem  impostos  sobre 
a  importação,  e  de  opinar  que  deviam  ser  revo- 
gadas, porque  crecahem  não  só  sobre  productos 
importados  de  paizes  estrangeiros,  mas  prin- 
cipalmente sobre  géneros  de  producfão  de 
outras  provincias  do  Império,  que  não  podem 
ser  tributados  pelas  respectivas  assembléas 
legislativas  por  occasião  dk  entrarem  para 
coNiUMO  NA3  PROVÍNCIAS»,  pondora  com  muito 
acerto  que,  €  si  fosse  admissivel  semelhante 
systhema,  travar-se-ia  uma  lucta  de  interesses 
no  Império  e  seriamos  arrastados  ao  absurdo 
de  fazer  estipulações^  ou  a  celebrar  tratados 
de  commercio  entre  as  províncias.  (Apoia^ 
dos.) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  José  Marianno:— Si,  entretanto,  Sr. 
presidente,  cansa  esptnto  como  até  hoje  tem 
sido  pormíttidas  essas  invasões,  essas  íllega- 
)idades,esseB  vexames,  por  parte  do  governo 
central,  não  menos  admirável  é  que  sejam  os 
S3U8  delegados  que  tenham  sanccionado  seme- 
lhantes  monstruosidades  constitucionaes. 

Sou  muito  amante,  das  franquezas  pro- 
vinciaes, e  sou  dos  que  pensam  que  devem 
ellas  ser  alargadas ;  não  posso,  porém,  ap- 
plãudir  que  os  poderes  a  quem  incumbe  velar 
pela  guarda  da  Constituição  e  das  leis  mante- 
nhamse  impassíveis  diante  das  mais  manifes- 
tas violações.  Não  sei  que  plano  será  esse 
salvo  si  ])retende-Be  mais  tarde  invocar  todos 
esses  erros  consentidos, para  decretar-se  a  inca- 
pacidade das  províncias. 

O  Acto  Addicional,  art.  16,  e  a  lei  de  12  de 
Maio  de  1840,art.  7,  não  permittem  que  o  pre- 
sidente da  1  rovin^ia  sanccione  uma  lei  em  que 
venham  incluídas  taes  dis^iosições,  e  índicam- 
Ih^  os  caminhos  a  seguir. 

Timb?m  é  outra  opinião  que  não  soffire  du- 
vida. Eu  a  vejo  confirmada  pela  resolução  to- 
mada sobre  consulta  á  secção  do  Conse- 
lho de  Estado  a  respeito  da  lei   provincial  da 
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Bahia  a  que  jáíiz  referencia^quindo  diz:  «sondo 
a  decrotaçSo  do  taoa  impostos  inconstitucional, 
deverão  preúdcnte  da  provincia  ter  negado  a 
í-ancçSo  ao  projecto  de  lei  do  orçamento  em  que 
foram  incluidos  » 

Ainda  mais  t  ^rminante  foi  a  opinião  da  sec- 
ção de  justiça  do  Conselho  de  Estalo  mandada 
ouvir  sobre  a  lei  da  provincia  de  Minas  d  3  30 
de  Outubro  de  1848  que  declarava  perpétuos  e 
vitalícios  todos  os  postos  da  guarda  nacional . 
Depois  de  haver  opinado  que  era  inconstitu- 
cional a  lei  e  que  devia  ser  revogada  como  tal, 
accrescentava  a  secção  do  justiça '..{u;  fosse  cha- 
mado á  responsabilidade  o  presidente  qu3  sinc- 
cionou  essa  lei. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — K  foi  rr^sponsa- 
bilisado. 

O  Sr.  José  Marianno: — Não  posso,  Sr.  pre- 
sidente di3Íxar  de  tornar  bem  saliento  a  respoii- 
.sabilidade  que  cabe  ao  actual  presidente  de 
Pernambuco  por  haver  sanccionado  uma  lei  in- 
constitucional,tão  inconstitucional  como  aquel- 
la  que  determinou  a  responsabilid-id)  do  seu 
coll  3ga  da  pri)vincia  d  ?  Minas  no  anno  de  1848, 
muito  embora  não  deseja  aggravar  a  situação 
aflictiva  em  que  ello  deve-se  achar,  a  ponto  d) 
hoje,  pelos  seus  desicertos,  p^^los  shis  erros, 
p?Ío  seu  anniquilamento  moral,  só  inspirar 
desprezo  a  uns,  compaixão  a  outros. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende: — Apoiado. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna: — Não  apoiado. 

O  Sr.  José  Marianno:— Parece  incrível,  Sr, 
presidenta,  como  se  transviou  aquello  talento 
tão  preconisado,  aquella  illustração  tão  opulen- 
tada  do  sabe',  a'iu'?'lla  arrogância  physiono- 
mica  que  parece  espelhar  no  semblante  uma 
natureza  inquebrantável,  uma  almi  em  con- 
stante revolta  contra  as  torpezas  e  misérias  hu- 
manas ! 

Faz-me  reflectir  a  desgraçada  situação  em 
({ue  se  coUocou  o  infeliz  presidente  de  Pernam- 
buco; e  as  veze^  chego  a  cror,  Sr.  presidente, 
que  ogovrao,  não  o  destituindo  immediata- 
mente  do  alto  car^ro  que  occupa,  quer  fazel-o 
passar  pelo  supplició  de  expiar  publicamente 
os  seus  eri*os,  e  de  soffrer,  moderno  Prome- 
theu,  atado  ae  rochedo  presidencial,  a  lenta 
agonia  de  ver  a  sua  re[)utação  diariamente 
corroída  polo  ver.ne  da  destruição,  até  que 
afinal  o  seu  cadáver,  inteiramente  decomposto, 
seja  atirado  ao  esterc^uilinio  moral  das  reputa- 
ções perdidas.  (Apoiados  e  não  apoiados) 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  dá  um  aparte. 

Vou  proseguir,  Sr.  presidenta,  no  firme  pro- 
pósito de  não  responder  a  apartes  ;  ha  de  V.  Ex. 
me  consent  r,  porém,  que  eu  diga  ao  m:ju 
illustre  collega  deputado  por  Pernimbuco,  que 
não  ha  exemplo  de  que  um  presidonte  tivessi 
vivid)  com  uma  assembléa  provincial  em  mais 
perfeita  harmonia,  em  mais  cordial  ententCj  na 
amistosa  deferência  das  concessões  reciprocas, 
de  modo  a  pod  r  obter  que  as  suas  opiniões, 
(|ue  as  suas  indicações,  que  os  seus  planos 
económicos  fossem  aceitos  e  adoptados  na  con- 
fecção da  lei  fio  orçamento,  que  hoje  os  mais 
encarniçados  adversários   não   negam  aos  go- 


vernos. Nenhum  presidente  achou -se  ainda  em 
melhores  condições  para  dotar  a  provincia  com 
uma  boa  lei  de  orçamento:  o  Sr.  conselheiro 
José  Liberato,  puròm,  o  tio  infeliz  e  tão  inepto, 
[ue  não  só  não  pôde  obter  um  orçamento  equi- 
libra lo,  como  não  pôde  obter  uma  lei  consti - 
tucional,  e  ainda  mais,  não  teve,  siquor,  o  bom 
senso  de  negar  sancçào  ao  projecto  d?  lei  que 
lhe  mandou  a  assembléa  provincial. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  : —  O  anno  passado 
(]uiz  acabar  com  os  impostos  não  de  consumo  e 
pude. 

O  Sr.  José  Marianno  :  —  Maa  nca-lhe  a 
g^loria  não  pequena  de  ter  trabalhado  para  isso  ; 
já  não  é  pouco. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  dá  um  apart;. 

O  Sr.  Presidente  : — Ooservo  ao  orador  que 
deve  resumir  as  suas  consid^raçõ3S  e  não  res- 
ponder a  apartes. 

O  Sii.  José  Mariann  )  :  —  Vejo,  Sr.  presi- 
dente, que  ia  me  desviando  do  assumpto  ;  não 
qu  ^ria,  nem  quero,  tratar  do  presidente  de  Per- 
nambuco; agradeço  a  V.  Ex.  ter-me  en- 
caminhado com  a  observação  que  acaba  de 
fazer . 

Asúm  como,  Sr.  presidente,  não  é  nova  a 
questão  de  impostos  inconstitucionaes,  nã^  é  de 
hoje  tambnn  que  o  commercio  de  Pernambuco 
clama  contra  elles,  por  todos  os  meios  ccnsti- 
tucionaes,  desde  a  discussão  na  imprensa  da 
provincia  o  da  corto,  até  ás  representações  aos 
podores  legislativos  geraes  e  provinciaes,  ao 
governo  •'  aos  s  us  delegados. 

Logo  após  a  decretação  da  lei  n.  1141,  de  8 
de  Junho  de  1874,  a  primeira  que  iniciou  o 
fatal  systema  de  impostos  sobre  a  importação, 
quero  tornar  ainda  mais  frisanto,  quarenta  e 
quatrj  dias  após  a  promulgação  d^ssa  lei  in- 
feliz, em  data  d)  22  de  Julho  do  mesm)  anno,  a 
Associação  C ommercial  Beneficente  de  Pernam- 
buco dirigiu  á  camará  dos  Srs.  d  «putados  uma 
respeitosa  representação,  pedindo  a  revogação 
dos  artigos  que  tributavam  a  importação  com  o 
nome  de  consumo. 

E^sa  representação  teve  o  destino  que  têm 
todas  as  queixas,  todas  as  reclamaçõ^^s  d  is  pro- 
víncias : — ficou  afogada  no  pó  do  archivo,  pois 
mandada  á  commissão  de  assembléas  provin- 
ciaes, em  1  de  Agosto,  nunca  mereceu  as  hon- 
ras de  um  parecer. 

Em  7  de  Agosto  do  mesmo  anno,  foi  dirigida 
uma  outra  representação  á  camará  dos  Srs.  de- 
putados, contendo  igual  reclamação. 

Kssa  representação  vinha  as-iignada  por  cen- 
tenares de  negociantes  da  praça  do  Pernam- 
buco. 

Teve  o  mesmo  destino  que  a  anterior: —  foi 
em  2  de  Setembro  mandada  á  respectiva  com- 
missão, e  até  hoje  lá  dorme  o  somnodo  mais 
bemave aturado  esquecimento. 

No  m^smo  sentido  foram  dirigidas  pela  as- 
sociação c  jmmercial  e  pelo  commercio  de  Per- 
nambuco ao  presidente  da  provincia  ener;<icas 
representações,  soleranes  protostos  contra  a  lei 
inconstitucional  (jue  a  assembléa  acabara  de 
decretar. 
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Entretanto,  noto  agora  a  camará,  porque  a 
província  ha  dj  attender  para  a  revelação  que 
vou  fazer  :  Emquanto  camará  o  governo  conaer- 
vavam-se  inteiramente  indeífercntes  ao  granie 
attentado  praticado  contra  o  acto  addicionjki 
pol  i  assemblóa  legislativa  de  Pernambuco ;  em- 
quanto não  acolhia  não  prestava  ouvidos  ás 
bem  fundadas  reclamações  do  commercio  da- 
quella  provinoia,  que  se  sentia  prejudicado 
com  a  promulgação  da  lei  n.  1141  ni  i  arto 
que  decretava  os  inconstitucionaes  impostos  de 
consumo,  tinha  toda  a  pressa  em  mandar  ouvir 
o  conselho  de  estado  sobre  o  art.  16  §  20  da 
mesma  lei,  que  sujeitava  ao  silo  de  heranças 
e  legados  o  valor  das  apólices  da  divida  publi- 
ca. O  governo  pouco  si  importou  de  tudo  o 
mais  que  havia  de  inconstitucional  nossa  lei ; 
l)ouco  se  lho  deu  que  fosse  tributada  a  impor- 
tação, desde  (^ue  i.-jso  não  obstava  o  imposto 
gorai;  pouco  si  importou  que  a  assemblóa  occa- 
sionasse  a  rui  na  da  [  rovincia  ;  mas  quando  viu 
que  eram  tributadas  as  apólices  e  que  a  des- 
graça também  chegiva-lhe  por  casa,  bradou  ás 
armas,  mas,  bem  entendido,  só  para  defender  o 
que  lhe  interessava. 

O  Sr.  Felício  dos  Saxtos  : — Isto  ó  um  sacri- 
lecrio. . . . 

O  Sr.  José  Mariano  : — E  o  mais  interes- 
sante ó  (luo  o  conselho  de  estado  respondendo 
á  consulta  sobrj  o  imposto  das  apólices,  ainda 
fez  icf  roncia  ao^  impostos  de  importação  ! 
Mi  8,  nem  mesmo  assim  despertou  o  governo  do 
^eu  lethargico  inditterentismo. 

Eia  as  palavras  do  parecer  do  conselho  de 
estado  allusivas  ao  imposto  em  questão  : 
€  Assim  se  tom  entendido  e  assim  o  deve  ser, 
porque  ó  ampla  a  faculdadj  de  lançar  impostos 
que  têm  as  assemblóas  proviuciaes,  com  ex^ 
cepÇíXo  somente  dos  que  recaiam  sobre  impor- 
tação e  comtanto  que  elles  não  prejudiquem 
as  imposi\ões  geraes  do  Estado  (  §  5o  do  art. 
10  o  art.  12  do  acto  addicioiuil) 

Poi-j  bem,  Sr.  presidente,  nem  assim  o  go- 
verno 60  moveu  ! 

Não  se  limitaram,  entretanto,  a  essas  mani- 
f-p tacões  03  protestos  o  reclamações  do  com- 
mercio de  Pernambuco  contra  a  creação  e  ma- 
nutenção de  taes  impostos  inconstitucionaese 
alt.amente  prejudiciaes  ao  seu  desenvolvimento 
e  prosperidade. 

Durante  oito  longos  annon  não  cessou  a  pro- 
paganda na  imprensa,  nàc  cessaram  as  repre- 
sentações aos  poderes  públicos  geraes  e  pro- 
vin  iaes,  mas  tudo  infructiferamente.  Assem- 
bléa-i  o  governos  sempre  surdos  aos  lamentos 
angiistioíos  do  commercio  ! 

Ainda  ultimamente  a  associação  commercial 
d3  Pernambuco  dirigiu  a  esta  camará,  em  data 
de  15  de  Fevereiro,  sobre  a  mesma  questão  de 
impostos  inconstituíionaes  e  vexatórios,  uma 
represou taçíío  que  foi  apresentada  pelo  honrado 
deputado  pflo  1<>  districto  da  capital,  em  8  de 
Março  do  corrente  anno,  e  remottida  á  res- 
pectiva commissão  na  mesma  data,  até  hoje 
não  merecí^u  í»^  honras  do  um  parecer,  apezar 
da  importância  do  assumpto  sobre  quo  versava 
o  dl  urgência  dl)  providencias  quo  fizessem 
cos.sar  o  roginien  da  illegalidade  que  affligia  o 


importante  commercio  de  uma  das  províncias 
que  mais  contribuem  para  a  riqueza  do  Es- 
tado. Desculpem-me  os  illustres  collegas  4a 
commissão  essa  referencii  a  quo  me  vejo  for- 
çado, muito  embora  não  desejo  accusal-os. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira:— E'  um 
descuido  imperdoável. 

O  Sr.  José  Marianno:^Dous  requerimentos 
que  procur.ando  sitisfazer  a  instante  neces- 
sidade da  discriminação  das  rendas  geral,  pro- 
vincial e  municipal,  pediam  a  nomeação  de 
uma  commissão  parlamentar  para  organizar 
esse  trabalho,  tem  igualmente  encontrada  os 
maiores  obstáculos,  não  pôde  até  hojo  ser  vo- 
tado. 

jNáo  podia,  não  devia  o  commercio  d  í  Per- 
nambuco supportai'  por  mais  tempo  tão  humi- 
Ihadora  indiíferença  dos  poderes  puolicos  ;  não 
podia  nem  devia  por  mais  tempo  supportar  o 
[lezado  jugo  de  absurdas  leis  inconutitucionaes, 
porque  seria  subscrever  a  sua  completa  ruina, 
o  s  ^u  total  aniquilamento.  A  paciência  tem 
limites,  o  durante  oito  longos  annos  o  commer- 
cio de  Pernambuco  havia  dado  provas  de  uma 
paciência  que  parecia  não  ter  limites;  mas 
afinal,  dispertou  desse  longo  somnode  Epime- 
nides,  mostrando  que  os  seus  estímulos  não 
estavam  quebrantados,  que  os  seus  brios  não 
estavam  amollecidos,  que  a  sua  resignação  até 
entiio  fora  a  jtrudencia  o  não  a  covardia. 
{Apoioxlos,) 

No  dii  14,  ás  2  horas  da  tarde,  recebi  aqui 
na  camará  um  telegramma,  que  devo  á  obse- 
quiosidade  do  alguns  amigos,  e  que  com  outros 
inserirei  no  meu  discurso. 

Eis  o  telegramma  : 

«  Recife,  14  do  Agosto  á  1  hora  e  13  minutos 
da  tarde. — Dr.   José  Marianno. — Rio. 

«  1)  commercio  nao  quer  pagar  os  impostos 
inconstitucionaes  decretados  pela  assembléa 
provincial.  Os  estabelecimentos  commcrciaes 
estão  fechados,  e  os  negociantes  reunidos  na 
associação  commercial  para  deliberarem.  O 
povo  faz  causa  com  o  commercio. —  Neves. 
— Amaral. — Diibeux, — Ernesto,  > 

Quando  rer^ebi  esto  telegramma,  o  primeiro 
em  que  se  communicava  para  a^ui  a  enérgica 
resolução  quo  tomara  o  commercio  do  Pernam- 
buco, não  pude  conter  o  onthusiasmo,  o  conten- 
tamento de  que  fui  tomado,  por  ver  que  o  espi- 
rito publico,  o  animo  altivo  pernambucano,  não 
estava  aindaamortocidona^uella  terra  que  tem 
sido  o  berço  do  tanto  h  roísmo  e  de  tanto  pa- 
triotismo. 

Não  pude  conter  o  enthusiasmo,  e  applaudi 
de  coraç  10  esao  grandioso  movimento  de  um 
povo  que  se  levantava  imponente  e  magestoso 
pedindo  o  imporio  da  lei,  escudado,  apenas,  no 
código  dos  seus  direitos  ! 

Applaudi  aquelle  movimento  com  as  expan- 
sões do  uma  alma  enthusiasta  por  tudo  que  é 
grande  e  nobre,  elevado  e  santo  ;  e  nada  ha  tão 
grande  o  nobre,  como  o  exercido  da  soberania 
do  povo ;  o  nada  ha  tão  elev  do  e  santo  como  as 
causas  com  quo  o  povo  fi^aternisa  ! 

Applaudi  aquelle  movimento,  porque  vi  com 
orgulno  que  a  minha  província  entrava  em  uma 
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nova  phase  de  vitalidade  e  de  energia,  e  nos 
meus  transportes  de  enthusiasmo,  só  achei  de 
comparável  ao  procedimento  do  commerçio  de 
Pernambuco  o  exemplo  admirável  daquelle  ce- 
lebre patriota  inglez,  Johu  Hampden,  que  se 
recusou  a  pagar  um  imposto^^  taxa  dos  na" 
vijs,  decretado  illegalmente  por  Carlos  I  na 
ausência  do  parhmento,  para  concertar  as 
reaes  finanças  arrebentadas,  e  levou  peranto  os 
tribanaes  a  sua  cont3staçfi()  quanio  era  aliás 
insignificante  a  quantia  em  que  havia  sido  tri- 
butado, por  entender  que  não  devia  submet- 
ter-ee,  nfto  devia  obedecer  á  prepotente  ille<^a- 
lidade  resultante  da  absorpçSo  d ;  uma  das  pre- 
rogativas  exclusivas  do  parlamento. 

Immadiatamente  communiquei  o  conteúdo  do 
telegramma  que  havia  recebido  ao^  dDus  minis- 
tres que  se  acuavam  nesta  casa,  os  Srs.  minis- 
tro de  estrangeiros  e  presidente  do  conselho, 
dizendo-me  este  <}ue  não  havia  recebido  ainda 
nenhuma  communicaçSo  official,  e  assegurando- 
me  que  providenciaria  com  a  urgência  e  gravi- 
dade que  o  caso  reclamasse. 

No  intuito  de  manifestar  a  minha  franca  e  ple- 
na adhesSo  ao  procedimento  do  commorcio  o 
tranquillisar  os  espirites,  fazendo-os  sab^r  que  o 
governo  ordenaria  provid-^ncias  na  altura  do 
acontecimento,  expedi  á  digna  directoria  da 
associação  commercial,  um  telegramma : 

Eil-o  : 

€  A*  associação  commercial  beneficente.*» 
Recife. — Identifíco-me  com  a  attitude  do  com- 
merçio. Levei  o  facto  ao  conhcimento  do  go- 
verno. Na  primeira  sessSo  proporei  a  suspensão 
da  lei  provincial.  Não  fiz  hojo  porque  o  tele- 
gramma chegou  tardo.» 

K  recebi  em  resposta  outro . 

Eil-o  :' 

€  Pernambuco,  14  de  Agosto,  6  horas  da  ttr- 
de. — Ao  Sr.  Dr.  José  Mariauno,  deputado.— Rio 
de  Janeiro. 

€  Agradecemos  sua  co-participação  e  espe- 
ramos ser  attandidos  em  nosso  justo  reclamo. 

«  O  commerçio  fechou  e  resolveu  não  despa- 
char mercadorias  até  sabbado,  esperando  conse- 
guir salução  definitiva  até  esse  dia. 

€  A  commissão  eleita,  acompanhada  por  todo 
o  commerçio,  pediu  ao  presidente  da  provincia 
a  suspensão  do  imposto.  S.  Ex.  prometteu  estu- 
dar o  assumpto,  tenio  em  consideração  a  recla- 
mação do  commerçio. -^Associação  commer- 
cial,> 

Por  iatarmedio  do  meu  honrado  coUega  o  Sr. 
Dr.  Portella,  foi  também  dirigido  o  seguinte 
telegramma  á  deputação  pernambucana  : 

«Recife,  14  de  Agosto,  ás  7  horas  da  noite . 
«A  commiBsão  eleita  pelo  corpo  commercial 
compacto  interpretando  o  voto  unanime  dos  ne- 
gociantes de  Pernambuco,  quer  nacionaes, 
quer  estrangeiros,  neste  momento  congregados 
no  ediftcio  da  associação  commerci>l  benefi- 
cente, apresenta  perante  V.  Ex.  suas  profundas 
âueixas  contra  os  impostos  de  consumo  arreca- 
ados  pela  provincia  e  instam  pela  sua  imme- 
diata  suspensão  e  revogação,  auer  nestas  quer 
nas  demAÍA  provincias  onde  roram  decreta  ^fo: 
eofliTiol&çtodft  COflStitniçlo  do  Império.  Todo 


o  commerçio  de  Pernambuco  espera  que  V.  Ex . 
concorrerá  para  que  seja  immediatam  nte  at- 
teudida  pelo  governo  imperial  tão  justa  quão 
legal  reclamação,  com  que  V.  Ex.  testemunhará 
mais  uma  vez  seu  amor  pelo  engrandecimento 
do  nosso  paiz. —  A  commissão  executioa.  » 

Estes  telegraramas,  Sr.  presidente,  expli- 
cariam a  minha  presença  na  tribuna,  si  o  meu 
dever  não  me  impellisso  até  aqui  independente 
de  quaetiquer  incitações,  e  justificam  o  em- 
penho que  tenho  tido  em  usar  da  palavra,  cuja 
vez  não    me  tocou  nas  sessõos  anteriores. 

E*  preciso,  que  fique  bem  firmado  e  es- 
tabelecido que  o  commerçio  de  Pernambuco 
não  se  recusa  ao  pa.ramento  do  imposto 
provincial  de  importação,  porque  o  ache 
oneroso  e  excessivo.  O  commerçio  de  Pernam- 
buco tem  bastante  patriotismo,  tem  bastante 
abnegação  e  desint^^resse  para  supportar  com 
paciência  e  prudência  as  contribuições  com  que 
deve  concorrer  para  que  o  Estado  o  a  provincia 
possam  satisfazer  os  seus  encargos  e  prover  ás 
necessidides  publicas.  O  commerçio  de  Per- 
nambuco paga  todos  os  impostos  sem  mesmo 
procurar  na  sua  má  applicaçâo  um  pretexto 
para  eximir-se  dessa  obrigação.  O  que,  porém, 
o  commerçio  do  Pernambuco  não  pôde  mais 
consentir,  nem  dovía  ter  jamais  consentido,  é 
em  pagar  impostos  illegaei,  inconstitucionaes, 
que  a  assembléa  provincial,  exhorbitando  de 
suas  attribuições,  tem  decretado,  e  para  os 
quaes  o  Acto  Addicional  negou -lhe  compe- 
tência alguma.  O  que  acaba  de  fazer  o  com- 
merçio de  Pernarabu^^o  é,  lendo  esgotado 
todos  os  recursos  constitucionaes,  e  se  conven- 
cido de  que  o  poder  central  era  inteiramente 
indifierento  ás  suas  queixas,  ás  suas  lamenta- 
ções, não  ter  mais  contido  a  revolta  do  direito, 
e  ter  obedecido  aos  mais  generosos, aos  mais  pa- 
trióticos impulsos,  rebellando-se,  levant^^ndo-se 
muito  justamente  contra  a  prepotente  inconsti- 
tucionalidade de  que,  ha  oito  annos,  era  victima, 
som  merecer  uma  providencia,  uma  medida  dos 
poderes  aos  quaes  havia  appellado  sempre  em 
vâo. 

Quando,  ha  dias,  o  nobre  deputado  pelo  Ma- 
ranhão abriu  o  debate  da  interpellaçáo  ao  go- 
verno sobre  a  suspensão  da  lei  provincial  de 
Pernambuco,  S.  Ex.  dissj  que  o  commerçio 
daquella  provincia  não  se  levantaria  si  conti- 
nuasse a  pagar  os  10  Wo  sobro  a  importação. 

E*  verdade,  Sr.  presidente,  que  o  commerçio 
de  Pernambuco  não  se  furtaria  ao  pagamento 
desse  imposto,  embora  dahi  proviesse  uma  a^- 
gravação  ás  contribuições  de  que  já  está  one- 
rado. O  próprio  comm  }rcio  o  confessa  em  toda» 
as  suas  representações;  e  ainda,  do  modo  multo 
termin mte,  nas  palavras  que  S3  encontram  a 
pag.  li  do  sou  Memorandum  o  que  transcre- 
verei. 

Eis  as  palavras: 

«  O  systema  de  impostos  de  importação  pro- 
vincial é  um  mal  profundo  que  deve  ser  extir- 
pado peli  raiz  porqm  os  seus  damnosos  offeitis 
não  estão  no  ouantum  da  taxa,  mas  na  sua  na- 
tureza, qualidade,  na  guerra  das  larifis  inter- 
provineiaes  que  perturbam,  invertem,  difflcul- 
tâm,  pamlyBam  e  impossibilitam  as  gnndei 
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transacções  operadas  pelas  relações  commerciaes 
e  maritimas  com  o  exterior,  e  que  alimentam 
esta  praça  por  cánaes  de  circulações  que  se 
podem,  como  0'itr*ora,  estender  d^sde  o  Coará 
até  Sergipe,  em  competência  legitima,  por  seu 
pó  de  desejada  igualiado  com  a  nossa  irmã,  a 
Bahia.  » 

Náo  é  a  aggravaçfio  do  imposto  que  leva  o 
commercio  a  oppor-se  ao  seu  pagamento. 

O  Sr.  Ulyssks  Vianna: — Nem  houve  a.g-gra- 
vação  nesse  caso. 

O  Sr.  José  Marianno  : —  Quando  dig-o — ag- 
gravaçâo^refiro-me  ao  imposto  geral  do  impor- 
tação ,  augmantado  pelo  imposto  provincial 
sobre  o  mesmo  género . . . 

Não  é,  dizia  eu,  a  aggrávaçào  do  imposto  que 
tem  levado  o  commercio  de  Pernambuco  ao 
de83spero, — ao  recurso  extremo  do  recusar-se 
a  pagal-o,  é  a  diversidade  desse  impo^^to  em 
cada  província,  é  a  sua  inconstitucionalidade  ; 
da  paciência,  porém,  com  que  até  hoje  o  com- 
mercio tem  supportádo  e  tem  pago  at^uelle  im- 
posto iniquo,  não  se  devo,  não  se  pôde  inferir 
que  não  estivesse  disposto  a  oppor-lhe  barreira 
recusando-se  formalmente  á  pagal-o,  por  ser 
manifestamente  inconstitucional,  por  ferir  de 
frente  o  acto  addicional,  que  não  permitte  ás 
assembléas  provinciaes  decretarem  taes  im- 
posto í. 

E  Verdade  que  o  commercio  tem  tudo  a  ganhar 
com  a  paz,  com  a  ordem,  mas  esse  amor  da  paz 
e  da  ord3m  não  pôde  chegar  ao  ponto  de  con- 
sentir no  sacrifício  de  sua  digni  lade,  na  con- 
culcação  de' seus  dir  itos  inauferíveis;  não 
chega  ao  ponto  de  tudo  sacrificar  ao  lucro,  ao 
sórdido  interesse, 

Enganam-se  aquelles  que  pensam  que  seria 
sem  consequências  o  magestoso  movimento  do 
commercio  de  Pernambuco  que  se  distingue, 
entretanto,  pela  sua  riqueza,  p3lo  seu  espirito 
de  ord  m,  pelo  seu  respeito  ás  instituições,  do 
que  tem  dado  inequívocas  provas  durante  a 
tremenda  luta  que  ha  oito  annos  sustenta. 
(Apodados,)  E  ainda  agora,  Sr.  presidente, 
aquelle  commercio  dá  um  testemunho  solemne 
do  quant )  deseja  a  boa  marcha  dos  negócios 
públicos,  a  manutenção  da  ordom,  c  a  susten- 
tação dos  créditos  da  província,  pondo  á  dispo- 
sição do  governo,  adÍAntando-lhe  a  quantia  de 
200:000$  para  as  despozas  urgentes  que  não 
possam  ser  providas  pelo  natural  de  cit  das 
rendas  com  a  suspensão  da  arrecadação  dos 
impostos  de  importação. 

Uma  voz:^E'  um  procedimento  que  honra  o 
commercio  de  Pernambuco. 

O  Sr.  José  Marianno: — De  hoje  em  diante 
o  commercio  de  Pernambuco  deve  continuar  a 
oppor  a  resistência  legal  ao  pagamento  do  im- 
posto inconstitucional ;  não  precisa  sahir  desse 
terreno  no  qual  -erá  invencível  sem  poder  ser 
acc usado  de  desordeiro  ou  amotinado r,  porque 
tem  em  seu  f  ivor  o  acto  addicional  á  Consti- 
tuição do  Império.  (Apoiados.) 

A  historia  da  grande  confederação  ameri- 
cana nos  ensina  como  se  faz  essa  resistência 
V.  IV.— 14 


enérgica  e  altiva,  i)oróm  pacifica,  que  encerra, 
que  constituo  a  força  do  direito,  e  também  nos 
mostr  i  os  resultados  a  que  conduzem  os  im- 
postos vexatórios  e  illegaes.  Foi  o  excesso  e  o 
ab->urdo  das  im  )0sições  da  metrópole  ingleza 
que  determiniram,  que  apressiram  a  emanci- 
pação daquelle  gr  nde  paiz  que  ó  hoje  o  assom- 
bro do  mundo  inteiro.  (Apoiad  s,) 

A  metrópole  não  se  satisfazia  com  os  sub- 
sídios que  os  americanos  pagavam  ás  vezes 
pacientemente,  e  outras  com  vivos  protestos. 
Além  do  pesado  tributo  que  pagavam  á  coroa, 
eram  quasi  sempre  obrigados  a  preencher  os 
deficits  do  orçamento  real,  e  estavam  ainda 
obrigados  a  pagar  um  imposto  progressivj 
sobre  a  natureza  das  profissões  e  sobre  os 
officios.  As  bebidas  oram  também  tril>utadas,f»  o 
monarcha  inglez,  como  senhor  cheio  d:^  solici- 
tude por  seus  súbditos,  arrogavA-se  ainda  o 
direito  exclusivo  de  fornec  r  ás  colónias  os 
objectos  manufacturados. 

Apezar  de  tedos  esses  vexames,  o^  colonos 
americanos  iam  satisfazendo  os  encargos  os 
mais  pesados,  quando  lembrou-so  a  metrópole 
de  ap  >li  ar  ás  colónias  o  bill  do  pailamento 
que  sujeitava  a  uma  taxa  de  5  <»/o  as  merca- 
dorias exportadas  da  Inglaterra  ou  importadas 
neste  paiz  e  em  todos  os  outros  estados  de 
S.  Magestade.  As  colónias  se  oppuzeram,  e  o 
Massachussets  foi  o  primeiro  a  dar  o  grito  de 
revolta,  replicando  aos  ministros  de  Carlos  U 
estas  memoráveis  palavras:  «O  rei  pôde 
alargar  as  nossas  liberdades,  mas  não  as  pôde 
restringir.  » 

Seguiram-?e  a  isso  muitas  vexnções  e  tropel- 
lias,sendo  votado  também  um  outro  bill  autori- 
zando os  collectores  a  invadirem  as  casas  sus- 
peitas de  terem  mercadorias  importadas  com 
fraude, o  que  fez  ainda  o  Massachussets  levantar 
novos  e  enérgicos  protestos. 

Miis  tard3,  em  1765,  si  não  me  engano, 
Jorge  III  teve  necessidade  de  dinheiro,  o  parla- 
mento votou,  por  solicitições  do  ministro  Gren- 
ville,  um  bill  obrigando  os  americanos  a  usar 
em  todos  Oi  actos  da  vida  civil  de  um  papel 
timbrado  que  lhes  seria  remettido  de  Londres 
por  preços  phantasticos.  Não  se  fez  esperar  a 
reacção.  A  Virgínia  oppoz-se  a  execução  desse 
bill,  adoptando  esta  celebre  proposição  que  foi 
o  grito  de  revolta:  «  Só  a  assemblóa  geral  da 
colónia  tem  o  direito  e  o  poder  de  impor  taxas 
sobre  os  seus  habitantes  ;  e  toJi  a  tentativa  de 
investir  deste  poder  uma  pessoa  ou  um  corpo 
qualquer  fora  desta  assembléa  geral,  tende 
manifestamente  a  destruir  a  liberdade  ingleza, 
não  menos  que  a  liberdade  americana.   » 

Em  toda  a  America  formaram-se  associações 
cujos  membros  se  chamavam  os  filhos  da  li^ 
berdade,  para  recusarem-se  legalmente  ao  pa-i 
gamento  do  imposto  de  timbre,  chegando  em 
legares  a  ser  incendiados  os  fardos  do  papel 
timbrado  e  aggredidos  os  agentes  encarregados 
da  venda  dessas   folhas  suspeitas. 

A  luta  foi  crescendo,  foi  tomando  proporções 
que  começavam  a  assustar  a  metrópole. 

Em  7  de  Outubro  desse  mesmo  anno  de  1765 
reuni u-se  o  congresso  de  New- York  e  ao  mesmo 
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tempo  que  reconhecia  a  autoridade  do  rei  e  do 
parlamento,  firmava  igualment3  a  declaração 
do  q'i(í  não  renunciavam  á  mesma  parcelU  das 
liberdades  inglezas,  e  estas  liberdades  admit- 
tiam  o  direito  das  colónias  nâo  serem  taxadas 
senão  pelos  seus  representantes. 

Por  sua  parte  os  americanos,  para  responde- 
rem ás  voxatjõos  da  metrópole,  organizavAm  a 
liga  da  não  importação^  e  firmava  n  entre  si  o 
pacto  de  recusar  ^m  todas  a^  mercadorias  ingle- 
zas,  satisfazendo-se  com  os  productos  e  toscas 
ramufacturas  coloniaes. 

Afinal  a  metrópole  suspende  a  execução  do 
imposto  do  sello  ou  timbre,  que  estava  sendo  a 
causa  do  granio  <  perturbaçõ  s,  conservando, 
}:orém,  Oi  demais  impostos. 

Islo  ainila  nâo  í-atisfaz  os  americanos  que 
viam  subsistir.MU  outros  também  absurdos  e  ve- 
xatêrios,  que,  afinal,  sSo  abolidos,  couservan- 
do-se  dentre  elle  ,  ap'^nas,  o  do  chá,  qu  \  aliás, 
era  o  que  mais  irritava  aos  americanos,  i  or 
constituir  o  chá  a  sua  bebida  predilecta.  Nã  > 
aceitaram, porém,  ossa  meia  concessão  os  altivos 
colonos. 

Foi  o  imposto  do  «^há,  foi  esse  imposto,  na 
apparencia  ridiculo,  mas  cm  suas  consequências 
irritante  o  vexatório,  a  ultima  gotta  que  foz 
transbordar  o  vaso,  a  scentelha  que  prociuziu  o 
incêndio. 

O  rosto  todoi  nós  sabemos.  Vieram  as  re- 
I  re-sões ;  oi  americanos  res:tondem  á  metró- 
pole reunindo  diversos  congressos,  decretanlo 
uma  declaração  do  direitos  ;  são  malloj^radas 
todas  as  tentativas  de  conciliação  entro  as  coló- 
nias e  a  metrópole,  e  afinal  a  mina  faz  explosão, 
e  a  metrópole,  depois  d»  alguns  combates  que 
conta  por  iguaes  derrotas,  vê  per  lida  a  pedra 
mais  preciosa  da  coroa  britannica,  e,  graças  á 
BUI  insaciabilidade,  firmada  a  independência 
americana.  {Apoiados;  apartes.) 

O  Sr.  Presidente:— V.  Ex.  ha  de  per- 
mittir  que  lhe  observe  ([uo  o  tempo  estíí  esg  .- 
tado. 

O  Sr.  José  Marianno  :  —  V.  Ex.  sabe, 
Sr.  presidente,  quanto  me  esforço  por  attend  »r 
ás  observações  regimentaes  que  me  faz.  V.  Ex. 
sabe  que  não  desejo  abusar  da  benévola  attenção 
da  camará. . . 

VozEsi^Prosiga,  vai  muito  bem. 

O  Sr.Josb  Marianno: — ...ha  de  me  permittir, 
entretanto,  que  prosiga  por  mais  alguns  in- 
stantes para  concluir,  r.^siimindo  as  considera- 
çÕos  que  t  nho  de  fazer  sobro  os  dous  proje- 
ct's  que  m^  proponho  apresentar. 

Não  posso  d  ixar  de  reconhecer  que  da 
parte  do  gove.^no  actuil  pároco  haver  decidido 
empenho,  manif(  sia  boa  vontide  om  att^nder 
aos  reclamo?  do  commercio  do  minha  província, 
libertando-o.  pelos  tramites  constitucionaes,  da 
situação  afflictiva  em  que  o  collocaram  os  vexa- 
tórios e  illeg  .es  impostos  votados  pela  assem- 
bléa  legislativa  de  Pernambuco.  Estou  certo 
do  quo  o  governo  não  r  tardará,  não  se  de- 
morará cm  vir  pedi:'  ao  parlamento  as  medidas 


necessárias;  acredito,  porém,  qui  não  levará 
a  mal  que  cu  o  anteceda,  ou  antes,  vá  ao  sou 
encontro,  lraz'^ndo  o  fraco  contingente  d»  meus 
esforços,  o  assim  dando  ao  c  'mmorcio  do 
raiuha  [  rovincia  uma  prova  publica  do  quanto 
me  acho  com  oUo  identificado,  de  quanto  me 
preoccupa  a  solução  deste  problema,  diante  do 
qual  folgo  de  reconhecer  que  na  deputação  per- 
nambucana não  ha  parcialidades,  e  todos,  do 
amboH  os  matizes  que  a  dividem,  se  acham  em- 
penhados em  uma  só  e  commum   aspiração. 

Na  questão  dos  impostos  inconstituciona-^sdo 
Pernambuco,  ha  dous  pontos  capitães  a  atten- 
der-se,  de  prompto,  sem  demora,  porque  um  en- 
volve uma  alti  questão  do  principi  s,  o  o  outro 
aífecta  directamente  o  bem  estar,  o  equilibrio 
económico  da   provincia. 

Como  consequência  dos  princípios  qu  >  vejo 
triumphantes  em  todo  o  paiz,  como  consequên- 
cia da  doutrina  constitucional,  sobro  a  quil 
não  ha  duas  opiniões»  d  we  ser  immodiatamente 
pr)posta  a  revogação  da  lei  provincial  de  Per- 
nambuco, que  acabado  sersan  cionada,na  parto 
que  contém  matéria  inconstitucional,  como  ó 
sem  duvida  a  decrotação  de  impostos  sobro  a 
importação,  e  bím  assim  as  leis  das  assembléas 
legislativas  das  domais  províncias,  na  parte  em 
que  contêm  idênticas  disposíçõos,  porcjue  seria 
uma  iniquidade  libertar  uma  província  e  dei- 
xar as  outras  eslorcondo-se  nas  convulsões  do 
mesmo  mal.  (Apoiados.) 

Para  attonder  a  essa  necessidade  imperiosa, 
imprescindível,  formulei  um  dos  projectos. 

Como,  porém,  tonham  as  assembléas  provin- 
ciaes,  pela  tacita  annuencia  ou  indifferença  dos 
governo i  e  do  parlamento,  tributado  a  importa- 
ção, constituindo  esse  importo  uma  fonte  de 
renda  bem  importante  para  as  províncias, 
succede  que,  revogadas  aquellas  leis  na  parto 
que  decretava  taes  impostos,  diminuo  sensi- 
velmente a  r  nda  das  mesmas  províncias,  dá-se 
um  deficit^  que  de  momento  não  pôde  ser  sup- 
prido,e  terão  as  provincias  d>  ver  o  seu  credito 
abalado,  o  do  lutar  com  difficuldades  insupera- 
raveís  para  attender  ás  suas  despezas,  para 
attonder  a  serviços  já  regulados,  que  ficarão 
inevitavelmente  desorganizados. 

Nesta  conjunctura  difiicíl  o  parlamento  não 
pôde  deixar  de  vir  em  auxilio  das  províncias, 
não  só  porque  consentiu  cue  estas  constituís- 
sem em  renda  sua  a  importação,  como  porque 
até  hoje  não  cogitou  de  uma  lei  geral  que  dis- 
crimine o  que  deve  sor  renda  geral,  renda  pro- 
vincial e renda  municipal;  do  sorte  que  o  Es- 
tado tem  arrecadado  rendas  que  pertencem  ás 
provincias,  e  ainda  porque  o  Estado  tem  feito 
pesar  sobre  as  provincias  serviços  puramente 
geraea,  que  lhe  compete  pagar. 

Actualmente  as  províncias  não  têm  outra 
fonte  de  renda,  nào  têm  o  que  tributar,  porque 
si  recorressem  á  export:\ção  causariam  tanto  a 
ruína  própria  como  a  do  Estado,  estancando  a 
producção,  aniquilando  a  já  definhada  lavoura, 
que  assim  mesmo  ó  que  su-tonta  o  credito  do 
paiz  no  exterioi'  e  constituo  a  su  i  riqueza. 
Nã)  ha  outro  remédio  a  dar,  nào  ha  outro  meio 
de  que  lançar  mão  para  fazer  faço  á  crise   (|uo 
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ameaçará  as  províncias  com  a  revogação,  que 
sou  o  priraoii'0  a  propor,  das  leis  que  tributam 
a  importação,  sonã^  crear  um  imposto  ou  taxa 
addici  )nal  sobre  os  tiir  jito3  geraes  arrecadados 
pelo  Estado  sobre  a  importação  estrangeira,  e 
entregar  o  seu  producto  as  províncias,  como 
um  auxilio  para  as  suas  dospezas,  como  uma 
compensação  dos  serviços  geraes  que  pesam 
sobre  as  luesmas,  até  quo  so  faça  a  discrimina- 
ção das  renda ■«,  e  com)  um  incentivo  para  que 
esta  quanto  antes  se  faça,  não  fique  simplos- 
menttí  em  promessa 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :  — E*  mn 
governista  que  falia. 

O  Sr.  José  Marianno — o  cesse  essa 

anarchia  em  que  até  hojo  temos  estado,  essa 
triste  situação  de  misérias  pira  as  provincias, 
que  se  têm  visto  forçidas  a  lançar  mão  de  re- 
cursos que  não  estão  nos  limites  de  suas  attri- 
buições  para  poderíra  prover  ás  suas  neces- 
sidades. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Decididamente  não 
posso  consentir  que  V.  Ex.  continue. 

O  Sr.  Jose'  Marianno: — Peço  a  V.  Ex. 
que  use  de  um  pouco  de  condescendência  para 
commiç^o  attendendo  ao  assumpto  de  quo  me 
occupo.    Procurarei  concluir. 

Desde  que  estudei  com  o  cuidado,  com  o  inte- 
resse que  me  inspirava  a  importante  questão  de 
impostos  inconstitucionaes,  o  vi  os  fundamen- 
tos das  rop  Hidas  representações  da  associação 
commercial  e  do  commercio  nacional  e  estran- 
geiro de  Pernambuco,  me  convenci  de  que  só  a 
regular  discriminação  das  rendas  podia  obviar 
ess  s  inconvenientes,  e  que,  si  antes  disso 
nos  resolvêssemos  a  pôr  um  paradeiro  ao  syste- 
ma  illegal  uá^do  pelas  assembló-is  legislativas 
das  provincias,  só  tinhamos,  embora  como  me- 
dida provisória,  o  recurso  de  adoptar  o  systema 
fi-anc^z  dos  cêntimos  addicionaes  sobre  as  con- 
tribuições directas,  destinados  ás  dcspezas  dos 
departamentos . 

Estava  resolvido  a  pro[»or,  na  discussão  do 
orçamento  do  ministério  da  faz  ;nda,  essa  única 
solução  possivel  para  na  actualidade  fazer  ces- 
sar os  vexames  contra  os  quaes  reclamava  o 
commercio  de  Pernambuco.  Tive  occasião  de 
communicar  esta  minha  idéa  a  muitos  coUegas 
desta  camará  {alguns  Srs.  deputados  dão  sin- 
nal  affirmativo)  e  alguns  membros  da  commis- 
sio  de  orçamento.  Vendo  que  estes  repelliam-n'a 
in  Umine  como  uma  medida  attentatoria  da 
autonomia  das  provincias,  reservava-me,  como 
ha  pouco  disse,  para  propol-a  e  sustontal-a  na 
discussão  do  orçamento,  quando  o  commercio  de 
Pernambuco,  cansado  de  tantos  vexames  e  pre- 
juízos, o  desesperado  de  uma  providencia  do 
parlamento,  t  mou  a  resolução  quo  chamarei  he- 
róica, d>  piralysar  as  suas  operações,  de  sus- 
pender o  sou  movimento  até  que  o  poder  com- 
petente acordasse  do  sua  indifferença,  pois  não 
sontia-se  mais  disposto,  como  ettectivamente 
não  se  sento,  a  pagar  os  impostos  inconstitu- 
cionaes que  hl  oilo  annos  fazem  a  ruina  e  que 
serão  a  morto  di  outr'ora  fl»rescento  praça  de 
Peinam\uco. 


Tive  então  opportunidade  de,  perante  o  Sr. 
presidente  do  conselho  e  do  alguns  coUegas  da 
deputação  pernambucana,  externar  a  minha  opi- 
nião, bem  aceita  porS.  Ex.  como  sendo  a  me- 
dida única  de  que  no  momento  se  podia  lançair 
mão  para  evitar  as  difficuUades  com  que  as 
provincias  necessariamente  viriam  a  lutar  para 
poderem  satisfazer  as  suas  despezas,  os  seus 
compromissos  muito  respeitáveis. 

Posso  assegurar  á  camará,  como  já  assegurei 
a  S.  Ex.  o  Sr.  presidente  do  conselho,  que  o 
commercio  do  Pernambuco,  em  ultimo  caso, 
a::eita  essa  solução,  porque  não  quer  ver  a  des- 
organisação  de  serviços  públicos,  nem  a  ruina 
d)  credito  da  provinci',  o  porque,  desde  que  a 
imposição  se  torno  geral  e  uniíbrme,  igual  pira 
todas  as  provincias,  cessam  os  dous  principaes 
motivos  que  tornavam  insupportavel  e  odioso 
esse  impo-íto  :  a  inconstitucionalidade  e  a  des- 
igualdade om  que,  decretado  por  diversis  as- 
sembléas,  collocava  as  provinci  is  entre  si  e  nas 
suas  relações  com  as  praças  estrangeiras. 

O  commercio  de  Pernambuco  sujeita-se  de 
bom  grado  á  aggravação  do  imposto,  comtanto 
que  cessem  aquelles  dous  grandes  e  fataes  in- 
convenientes. Além  das  decliraçõos  de  vários 
negociantes  daquella  praça,  cujo  testemunho 
pessoal  eu  poderia  invocar,  essi  assevera ção 
tem  sido  feita  muitas  vezes  pela  associação 
commerciíil  e  ultimamente  se  acha  contida  om 
um  documento  de  alta  valia  —  a  representaçã) 
que  em  15  de  F-^vereiro  ultimo  aquella  respei- 
tável corporação  dirigiu  a  esta  augusta  camará. 
Eis  as  suas  palavras  (/e  ) :  «  São  taes  os  mnles 
provenientes  de  semelhante  systema  que  o  au- 
gmento  dos  elevados  direitos  geraes  para  dis- 
tribuir-se  a  differença  cobrada  pelas  provincias 
alludidas,  produziria  menor  damno  ao  commer- 
cio, «iue  veria  extincta  a  guerra  fisail  de  pro- 
vinci i  a  provincii  e  poderia  calcular  e  emp*^- 
nhar  transacções  do  maior  vulto  com  o  estran- 
geiro, para  o  que  ai,'"ora  está  impossibilitado, 
attento  o  estado  financeiro  da  alludila  zona  do 
norte.  » 

Constituindo  o  imposto  de  importação  a  prin- 
cipal renda  da  província  de  Pernambuco,  quo  ó 
aquella  que  o  tf^n  mais  elevado,  a  sua  suppros- 
são  importará  em  um  decrescimento  de 
1.408:000Í>,que  é  em  quinto  monta  a  sua  arreca- 
ção.  Nestas  condições,  tomando  por  base  o  ba- 
lanço geral  d^^  1879—1880,  o  polo  calculo,  que 
aqui  tenho  e  inserirei  em  meu  discurso,  feito 
sobre  os  direitos  geraes  de  importação  para 
consumo  (não  comprehendidoí  o  expediente 
dos  géneros  livres  de  direitos  de  consumo 
nem  a  armazenagem), ontendo  que  o  imposto  ou 
taxa  addicional  a  e  tabelecer-so  não  p'de  ser 
menor  de  10  r/"»,  e  assim  proponho,  para  quo^  a 
provinda  não  so  veja  mais  tarde  em  sérias  dif- 
ficuldades  para  a  satisfação  d'^  suas  despezas  e 
de  seus  compromissos  de  honra.  Tomando  por 
baze  o  balanço  a  que  me  refiro,  a  província  de 
Pernambuco  ainda  terá  em  sua  receita  uma 
lacuna  de  cerca  d--  600:000$,  que  não  sei 
mesmo  como  poderá  ser  preenchida,  pois  alli 
já  se  acha  bastante  sobrecarregada  a  materi^ 
tribut^vd. 
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Eis  a  tabeliã  a  que  me  refiro : 


Balanço 

Receita    dada 

de 

Receita  geral 

ás 

1879-^1880 

400/, 

provmctas 

Corto 

31.960:030$490 

3.196:000$049 

Eb  pirito- 

Santo... 

1:555$275 

» 

155$527 

Bahia 

8.082:612$803 

» 

808:261$280 

Sergipe. . . 

22:289$099 

» 

2:228$909 

Alagoas... 

367:432$505 

» 

36:743:250 

Pe  r  n  a  m- 

buco  — 

8.302:598$172 

» 

830:259,1817 

Parahyba  . 

112:907$503 

» 

11:290$750 

Rio-Grande 

do  Nort  >. 

63:786$249 

» 

6:378,^24 

Ceará 

1.153:479í^6 

» 

115:347$968 

Piauhy  .    . 

51:7931799 

» 

5:179í379 
222 :436í  1773 

Maranhfto. 

2.224:367;  1734 

» 

Pará 

3.375:0461136 

» 

3i7:504$613 

Amasonas. 

176:875$748 

» 

17:687$574 

S.Paulo... 

2  575:876^00 

» 

257:587$6S0 

Paraná  . . . 

81:978$000 

» 

8:197$80) 

Santa     Ca- 

tharina  . 

363:753$800 
4.141 :418$614 

» 

36:375$380 

S.  Peiro.. 

» 

414:141$861 

Minas -Ge- 

raes .... 

Goyaz 

Mato-GroB- 

so 

171:125$443 

> 

17:112$544 

63.428:947$856 

6.342:894$783 

O  Sr.  Presidente: — Decididamente  nào  posso 
consentir  qu<3  V.  Ex.  continue. 

O  Sr.  José  Marianno:^  Vou  cencluir,  Sr. 
presidente  ;  mis  V.  Ex.  ó  bastante  indulgente 
pira  permiltir  qu  '  «u  complete  o  pensamento 
que  comecei  a  enunciar. 

T  m-s^  dito  que  a  decretação  do  imposto  ou 
taxa  addicional,  como  auxilio  ou  subsidio  ás 
províncias,  é  am  ataque,  ó  um  attentado  á  sua 
autonomia,  á  faculdade  que  ellas  tem  de  legis- 
lar sobro  impostos. 

Ninguém  é  mais  do  que  eu  enthusiasta  das 
franquezas  provinciaes.  Pois  bem,  a  fé  de  bom 
liberal,  não  sei,  nào  com  prebendo  em  q^ue  essa 
medida  possa  ferir  as  immunidades  provinciaes, 
desde  que  não  se  cogita  de  matéria  qn^^  á  pro- 
vineia  fose  licito  tributar  simultaneamente 
com  o  Estado. 

Attentado  e  ao  mesmo  tempo  escarneo  ás  pro- 
víncias é  desde  1834  (lei  de  12  de  Agosto  ou 
Acto  Addicional)  haver-se-lhes  dado  a  faculdade 
de  legislar  sobre  impostos,  e  até  hoje  nSo  se  ter 
feito  a  discriminação  d  is  rendas,  de  forma  que 
torna-se  quasi  nominal  a  prerogativa  concedida 
a é  províncias,  o  que  em  part3  justifica  as  in- 
vasSes  das  suas  as^embléas  legislativas. 

Como,  em  que  se  pôde  dar  o  attentado,  si 
esse  auxilio  tirado  da  renda  ?eral  e  entregue 
á:3  provindas,  é  antes  a  nlteslaçRo  eloquente 


do  bom  direito  que  lhes  assiste,  ò  uma  com- 
pensação ás  muitas  expoliações  que  ellas  tem 
soffrido  e  í^stão  a  soffrer  todos  os  dias  ?  Si  re- 
presenta uma  ind^mnisação  pelas  despezas 
geraes  a  aue  as  provindas  tem  estado  con- 
demnadas  i  Si  ó,  emfím,  um  peso,  um  en- 
cargo para  o  Estado,  e  portanto,  mais  «m 
incentivo,  mais  um  estimulante  para  que  t-Ue 
«e  dê  pressa  em  promover  a  discriminaf.ío 
das  rendas  o  mesmo  alargar  mais  a  esphera  de 
acção   das   provindas  ? 

Si  attendermos  para  a  no^isa  legislação,  já 
não  digo  anterior,  mas  posterior  ao  acto  ad- 
dicional, não  vemos  o  Estado  subvencionando 
as  provincias,  dando-lhes  da  receita  geral 
um  quantum  para  cobrir  os  deficits  d  •  sous 
orçamentos  por   falta   de   renda  ? 

A  lei  n.  58  de  8  de  Outubro  de  1833, 
art.  34,  assim  dispunha  (lê)  :  €  Ai  pro- 
vincias cujas  rendas  applicadas  não  che- 
gar m  para  a  sua  despeza  provincial,  serão 
soccorridas  pelo  cofre  geral  da  respectiva  pro- 
vincia,  independentemente  de  ordem  do  minis- 
tro, o  te    » 

Objectar-me-âo  que  essa  lei  é  anterior  ao 
acto  aidicional,  que  alargou  as  attribuiçõea 
provin  iaes. 

E'  verdade  ;  mas  a  lei  n.  38  de  3  d^  Outubro 
do  1834, p  -sterior  á  decretação  do  acto  addicio- 
nal, art.  33,  diz  :  «O  lí^overno  geral  fica  auto- 
riz  ido  para  supprir  na  forma  do  art.  34  da  so- 
bredita lei  (a  lei  do  1833)  ás  provincias,  cujas 
rendas  provinciaes  não  checarem  para  as  suas 
respectiva»^  despezas  fixadas  na  lei  mencionada, 
comttnto  que  e<»tas  se  não    augment^m.» 

Ainda  mais  :  A  lei  n.  70  de  22  de  Outubro 
do  1836,  post  TÍor  ao  acto  addicional,  art.23,diz 
(lê) :  «  O  governo  supprirá,  desde  já,  pelos  co- 
fres da  renda  geral,  o  deficit  das  provincias, 
cujas  rendas  não  chegarem  para  as  suas  des- 
pezas. » 

Depois  dessa,  a  lei  n.  106  de  11  do  Outubro 
de  1837,  art.  13,  fixa  os  supprimentpi  ^u^r^- 
zados  pelas  leis  anteriores  e  são  elles  mantidos 
successivamente  nas  leis  de  orçamento,  n.  60 
de  20  de  Outubro  do  1838,  art.  30  ;  n.  164  de 
25  de  Setembro  de  1840,  art  25  í  n.  243  de  30 
de  Novembro  de  1841,  art.  36  ;  n.  317  de  21  de 
Outubro  de  1843  (prorogida  ató  1845)  art.  49  ; 
ato  que,  pela  lei  n .  396  de  2  de  Setembro  de 
1846  (prorogada  ató  1848)  art.  45,  foram  esses 
supprimentos  reduzidos  á  metade,  e  dahi  por 
diante  deixaram  de  ser  consignados. 

Pois  será  possível  que  durante  esse  longo 
período  de  quatorze  annos,  as  províncias  rece- 
bossem  esse  auxilio  e  sò  agora  se  diga  que  o 
imposto  addicional  proposto  como  uma  medida 
extraordinária,  provisória,  fere  os  brios,  con- 
stituo um  attentado  ás  províncias  ? 

U  Sr.  Presidente:—  Eu  peço  ao  nobre  de- 
putado,  por  especial  favor,  que  conclua. 

O  Sr.  Josb'  Marianno: — Dispense-me  V.  Ex. 
mais  alguns  minutos  para  concluir. 

O  Sr.  Presidente  : —  Não  é  possirel. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :  —  Peça 
prorogaçRo  de  urgência. 
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O  Sr.  José  Marianno  : — Nesto  caso,  Sr.  pre- 
sidente, não  desejando  contrariar  a  V.  Ex. 
peço  q^ue  consulte  á  cas  i  sobre  si  me  concedo 
mais  cinco  minutos  para  concluir. 

{Consultada  a  casa  resolve  affirmalica^ 
mente.) 

O  Sr.  José  Marianno  {continuando)  : —  E 
de  mais,  Sr.  presidente,  nSo  vemog  ainda 
consignado  no  orçamento   geral  um  auxilio  ás 

{)rovincia8  para  a  manutenção  da  força  po- 
icial  ?  Porque  não  será  isso  também  ataque  ás 
provincias  ? 

E*  sabido  que  as  assemblóas  provinciaes  vo- 
tam Oi  orçimentos  municipa^^s,  e  que  as  cama- 
rás arrecadam  a  sua  receita.  Mas,  nào  vemos 
que  ha  provincias  quo,  além  disso,  em  compen- 
sação d  8  rendas  municipaes  qu  i  tèm  chamado 
a  si,  dão  um  subf^idio  ás  suas  camarás  ?  E  com 
este  facto,  por  ventura,  terão  ficado  cerceadas, 

Prejudicadas  as  prerogativas,  embora  resumi- 
as, de  que  gozam  anuellas  corporações  ? 
E' claro,  Sr.  pr-siaente,  quo  n-^m  diante  dos 
principies,  nem  diant>  da  legi-^lação,  nem 
diante  dos  factos  que  estamos  pr  ^senciando,  se 
DÓJí  dizor  qu'^  seja  um  attentado  a  decretação 
ao  imposto  addicional  sobre  uma  matéria  quo 
não  pôde  ser  tributaia  pelas  assembléas  pro- 
vinciaes, n3m  tão  pouco  que  «eja  indecoroso  áa 
provincias  acoit  ir  esse  auxilio,  qumdoellí  não 
representa  uma  esmola,  mas  sim  uma  justa  re- 
paração. (Apoiados.) 

Emquanto,  portanto,  não  fòr  feita  a  devida 
discriminação  das  rendas  geraes,  provinciaes  e 
municipaes  ;  emquanto  pesar  sobre  as  provin- 
cias e  03  municipios  serviços  puramente  ge- 
raes, não  vejo  outro  meio  para  libertar  as  pro- 
vincias d  i  bancarota  e  fazel-as  sahir  do  re- 
gimen da  illegalidade  em  que  tem  sido  lan- 
çadas, senão  creando  o  imposto  addicional 
«obre  a  importação,  nunca  inferior  a  10  '^/o. 

Vou  obedecer  ás  instantes  reclamações  de 
V.    Ex.,   Sr.  presidente. 

A  reacção  pacifica  e  legitima  que  acaba  de 
dar-se  em  Pernambuco,  si  por  um  lado  prova  o 
desespero  em  que  chegou  o  comm  tcío  daquella 
provincia,  vendo  desittendidos,  menosprezados 
08  seus  constantes  reclamos,  torna  bem  pat^nt^ 
a  necessid  ide  de  uma  reforma  administrativa 
mais  ampla,  mais  iirga  que  o  Acto  Addicional, 
que  embora  eu  reconheça  ser  a  grande  obra  de 
uma  grande  geração,  já  não  satisfaz  ás  aspi- 
rações da  democracia  moderna.  (Apartes,) 

Do  acont*? cimento  notável  que  acaba  d^  ope- 
rar-se  em  minha  gloriosa  provincia,  o  governo 
deve  tirar  o  ensinamento  fecundo  de  quanto 
pôde  ser  fatal  á  int3gridade  e  á  páz  do  Imp> 
rio,  a  desattenção  o  pouco  caio  que  se  faz  das 
reclamaçõjs  das  provincias. . . 

O  Sr.  Duqub-Estrada  Teixeira:— E'  um 
.i^vernista  que  diz  isto. 

O  Sr.  Josb  Marianno  :— R-ífiro-me  a  todos 
os  governos  e  não  a  este  ou  nquell\  porque  o 
m:)l  tem  sido  de  todos,  e  maior  a  culpa  dos  que 
mais  têm  governado. 

Tir  >  o  governo  do  facto  (jue  ainda  agita  os 
espirito )  em  Pernambaoo*  tire  uma  proveitosa 
lição,  popqtit  M  provinaiM  pouco  le  importa- 


rão  de  quebrar  a  integridade  do  Império,  no 
dia  em  que  se  convencerem  de  que  se  acham 
presas  pela  corrente  do  captiveiro  antes  qae 
pelos  laços  que  d^vem  ligal-as  nos  mesmos  in- 
teresses, nos  m  smos  destinos  á  pátria  com- 
mum.  (Apoiados .) 

Tenho  concluido . 

Mando  á  mesa  os  meus  dous  projectos  fazendo 
votos  para  que  não  tenhim  sorte  igual  á  das 
representações  que  o  commercio  de  Pernambuco 
tem  feito  a  esta  augusta  camará  e  aos  governos 
passados. (3fui7o  bem,  muito  bem;  o  orador  é 
Cumprimentado  por  muitos  Srs.  deputados 
presentes ,) 

Vem  ã  mesa  ó  lido  e  remettido  á  commissão 
de  orçamento  o  se;>-uinte 

Projecto 

N.  205-1882 

2*  SESSÃO 

A  assemblóa  geral  resolve  : 

Art.  1.0.  Fica  ostabelecida  a  taxa  addicional 
do  10  o/o  sobre  08  direitos  arrecadados  nas  al- 
fandegas, mesas  alfandegadas  ou  qnaesquer 
outros  postos  fiscaes,  sobre  a  importação  de 
géneros  estrangeiros,  devendo  o  seu  producto 
»er  recolhido  tri mensal  mente  aes  cofres  das 
provincias  em  que  forem  arrecadados,  para 
auxilio  das  despezas  a  que  as  mesmas  são  obri- 
gadas. 

Art.  2.0  O  presente  imposto  vigorará  até 
que  sejam  por  lei  discriminadas  as  rendas 
geraes,  provinciae-)  e  municipaes,  e  alliviadas 
as  provincias  do8  serviços  geraes  que  por  ellas 
têm  sido  pagos. 

Art.  3.0  O  producto  da  arrecadação  deste  im- 
posto feita  pela  alfandega  da  corte  será  appli- 
cado  para  reforçai*  o  fundo  de  emancipação  que 
tem  de  ser  distribuido  por  todo  o  Império. 

S.  R.  — Em  17  de  Agosto  de  1882.  — /oíe 
Marianno . 

Vem  á  mesa,  ó  lido  e  remettido  á  commissão 
de  assemblóas  provinciaes,  conjuntamente  com 
o  Diário  de  Pernambuco  de  2  de  Agoeto  cor- 
rente, o  seguinte 

Projecto 

N.  206—1882 

^    SBMÃO 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.0  Fica  revogada  a  lei  provincial 
n.  1713,  de  28  de  Julho  do  corrente  aano,  da 
provinci:i  de  Pernambuco,  na  parte  compre- 
hendidanos§§  lo,  2o,  S»  e  4®  do  art.  17,  por 
conter  matéria  inconstitucional. 

Art.  2.0  Ficam  igualmente  revogadas  as  leia 
das  demais  provincias  do  Império,  na  parte  que 
docretam  impostos  s  >bre  a  im  ortação  de  gé- 
neros nacionaesou  estrangeiros. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  aa  disposições  em 
oo>ntrario. 

S^  R.— Em  17  da  Agosto  de  1882.— /oí^  Ifa- 
Wanno. 
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o  Sr.  Presidente  :— Tem  a  palavra  o  Sr. 
Poplella.  V.  Ex.  requereu  urgência  para  fun- 
damentar alg-um  requerimento,  ou  justificar 
algum  projecto? 

O  Sr.  Portella  : — Não,  senhor;  nem  uma 
nem  outra  cousa.  A  camará  deu-me  urg-encia 
sem  in  lagar  qual  o  objecto  delia,  si  para  apre- 
S3ntar  projecto  ou  justificar  algum  requeri- 
mento. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Pelo  regimento  ou 
tenho  obrigação  de  saber  qual  o  objecto  da  ur- 
gência. 

O  Sr-.  IVXi^noel  I*or-tella  :  —  Pe- 
dindo a  palavra  (juando  o  nobre  deputado  que 
acaba  de  tallar  iniciava  ai  observações  justifi- 
cativas dos  projectos  que  offert^ceu,  eu  com- 
prehendi  que  tinha  obrigação  de  |)or  alguns 
momentos  occupjr  a  attenção  da  camará,  e  desta 
obrigação  mo  dosem[)enho  noste  momento. 

Procurarei  restringir-me  o  mais  possível, 
tanto  mais  quant )  restricto  ó  o  prazo  de  que 
disponho . 

No  dia  14  do  corrente  ás  11  horas  da  noite 
foi-me  entregue  e  seguinte    telegramma  {lê)  : 

€  A'S.  Ex.  deputado  Manoel  Portella  e  mais 
deputados  de  Pernambuco. 

€  A  commissão  el  âta  pelo  corpo  commer- 
cial  compacto,  interpretando  o  voto  unanime 
doa  negociiintes  de  Pernambuco,  quer  nacio- 
naes,  quor  ostranjíreiros,  neste  momento  con- 
gregados no  edifici)da  Associação  Commercial 
Beneficente,  apresMita  perante  V.  Ex.  suas 
profundas  queixas  contra  os  impostos  de  con- 
sumo arrecadados  pela  província  e  instam  pelii 
sua  immediata  sua  pensão  e  revogação,  quer 
nesta,  quer  nas  dfíinais  províncias  ondo  foram 
decretados  com  violação  da  Constituição  do 
Império. 

«c  Todo  o  commercio  de  Pernambuco  espera 
que  V.  Ex.  concorrerá  pura  (jue  seja  im mediata- 
mente Httondida  pel)  giVerHO  imperial  tão 
justa  quão  legal  reclamação,  com  o  que  V.  Ex. 
testemunhará  miis  uma  vez  sou  amor  pelo  en- 
gran  lecimento  do  nosso  paiz. —  A  commissão 
executiva.  » 

No  dia  seguinte  o  Jornal  do  Commercio 
publicou  não  só  este  como  outro  t^le^^-ramnia 
nos  mesmos  termos  ao  Sr.  conselheiro  João  Al- 
fredo e  demais  s-^nadores  de  Pernambuco,  e 
tambom  o  seguinte  {lê): 

«  Recife,  Í4  de  Agosto^  às  5  horas  da  tarde, 
—  Por  causi  de  lei  provincial  que  sobrecar- 
rega as  mercadorias  estrangeiras,  importadas 
para  consumo,  com  um  direito  addicional  de 
10  o/o,  o  commercio  de  Pernambuco  resolveu 
protestar,  e  hoje  quasi  todas  as  cnsas  estão 
fachadas. 

<  Os  negociantes  mais  importantes  reuni- 
ram-SQ  no  edifício  da  Associação  Commercial,  e 
lavrou-se  um  protesto  contra  a  decretação  do 
referido  imposto,  que  é  não  HÓmente  inconsti- 
tucional, como  ainda  altamente  prejudicial  aos 
interesses  da  província.  Foi  apresenta  la  uma 
proposta,  que  foi  aceita  uaanimemente,  para 
que  o  commercio  deixe  do  aubmetter  a  des- 
pacho de  consumo  quilquor  mer.^adoria  antes 
qao  ae  resolva  qualquer  cous». 


«  Tjfu  grupo  de  mais  de  mil  pessoas,  todas 
respeitáveis,  dirigiu-se  a  palácio,  afim  de 
communicar  ao  presidente  da  provinda,  como 
delegado  do  govern  :>,  o  teor  das  resoluções  to- 
madas. » 

Não  havendo  sessão  nesse  dia,  por  ser  santi- 
ficado, procurei  cm  suas  casas  a  cada  um  dos 
dignos  deputados  por  Pernambuco,  conversando 
a  respeito  de  tão  importante  assumpto  com 
aquelles  a  queai  encontrei  e  deixando  aos 
demais  declaração  do  fim  para  que  os  procu- 
rava. 

Por  igual  forma  dirigi-mo  ao  illustre  sena- 
dor o  Sr.  conselheiro  João  Alfredo. 

Polo  que  ouvi  a  este,  bem  como  áqucUes,  con- 
von?i-me  de  estarmos  a.córdes  em  tomar  em 
toda  a  consideração  as  reclamações  do  commer- 
cio e  fazer  com  que  pelos  meios  legaes  fosse 
elle  attendido. 

Qumdo  esperava  no  dia  se^^uinte  que,  reu- 
nidos a  [ui  os  deputados  de  Pernambuco,  pu- 
déssemos accordai*  no  modo  de  proceder,  pu- 
blicava o  Jornal  do  Commercio  os  telogram- 
mas  que  passo  a  ler  : 

«  A'  representação  commercio  de  Pernam- 
buco.— O  Sr.  presidente  do  conselho  telegra- 
phou  hontom  ao  presidenta  da  província  de 
Pernambuco,  dizendo  que  convinha  suspender 
a  arrecadação  do  i.uposto  provincial  sobre  a  im- 
portação, por  sor  inconstitucional,  até  ulterior 
deliberação  a  respeito,  do  poder  competente, 
ao  qual  deve  o  assumpto  sor  submettído.  S.  Ex. 
telegraphou  também  á  commissão  executiva 
da  praça  do  commercio  da  mesma  província, 
declarando  que  o  governo  imperial  tomara  na 
devida  consideração  a  r  clamaçSo  dos  commer- 
ciantes  daquella  praça,  expedindo  logo  as  or- 
dens precisas  para  cessar  o  vexamo  de  que  so 
queixavam.  » 

Em  resposta  recebeu  o  Sr.  presidente  do 
conselho  o  seguinte  telegramma  do  sobredito 
presidente  : 

«  Recife,    15  de    Agosto  (2  horas  e  ]40  mi- 
nutos). 
«  Não  ha  novidade  alguma. 
€  Nada   mais   occorreu  depois  da  ruiniào  do 
commercio  de  honteni  e  representação  á  presi- 
dência. 

4  Reina  a  mais  completa  tranquillidade. 
«  O  commercio  resolveu  não  fazer  despachos, 
esperando    até    sabbado    as    provi-loncia'?   p'*í- 
didas. 

€  A  niíviíifestação  foi  muito  pacifica  e  respei- 
tosa, embora  muito  solemne. 

«  Amanhã  mandarei  suspender  a  cobrança 
do  imposto,  conforme  o  telegramma  dr^  V.  Ex., 
que  recebi  hoje.  * 

Em  vista  destes  tel(»grammaa  nao  havia  du- 
vida de  que  o  governo  tinha  mandado  no  dia  15 
suspender  a  cob/ança  do  imposto  de  con- 
sumo. 

E,  ao  aqui  chegar  o  entender-m?  com  os 
meus  nobres  collegas  do  deputação,  quer  de 
um  e  quer  de  outro  partido,  tive  a  satisfação  de 
saber  que  nenhum  delles  havia  intervindo  pe- 
rante o  governo  para  aquella  deliberação,  e 
que  portanto  esta  navia  sido  pura  o  exclusiv  ;- 
m^^nte  do  mesmf»  ;í<>verno.  {Apoiados .) 
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Procurei  então  conferenciar  com  olles  sob:  e 
a  situação  cm  que  ficaria  a  provincia,  privad  i 
do  proinpto  de  uma  p  irte  dos  recursos  calcu- 
lados para  a  satisfação  das  suas  despezas. 

Não  me  sendo  posai vol  usar  da  palavra  nesse 
dia,  por  haver  sido  por  um  doloroso  motivo  le- 
vantada a  sessão,  e  nem  no  dia  seguinte,  por 
haver  sido  votada  urgência  para  objecto  diffe- 
rente,  ao  ser  iniciada  nesse  dia  a  interpellação 
ao  honrado  Sr.  presidente  do  conselho,  pedi  a 
palavra,  e  teria  em  seguida  a  S.  Ex.  mo  occu- 
pado  de  tão  importante  objecto,  si,  finda  a  hora, 
quando  S.  Ex.  concluiu  o  seu  discurso,  não  me 
tivesse  sido  recusada  a  prorogação  que  re- 
queri. 

OomprehendG,  pois,  a  camará  que  tenho  nc- 
cessidado  de  por  alguns  momentos  occupar  a 
sua  attenção. 

Não  me  parece  duvidosa  a  inconstituciona- 
lidade da  lei  provincial  que  tributou  o  consumo, 
mas  não  foi  a  provincia  de  Pernambuco  a  pri- 
meira, nem  é  a  única  que  admittiu  e  mantém 
esse  imposto. 

Não  é  de  hoje  mas  de  ha  muito  o  reclamo  do 
commercio  de  Pernambuco,  que  muito  tem  sof- 
frido,  o  bem  o  demonstrou  na  representação  Que 
dirigiu  a  esti  augusti  camará.  As  suas  funda- 
das queixas  foram  bem  expressadas  pela  mani- 
festação solemne,  imponente  e  pacifica  que 
acaba  de  fazer. 

Más  o  governo  não  tinha  o  poler  de  suspen- 
der a  execução  da  lei  provincial.  E  nem  se 
diga  quo  motivo  de  ordem  publica  imperioso  e 
extraordin  irio  o  autorizara  a  fazel-o,  pedindo 
em  seguida  uai  bill  do  indomnidado. 

Ao  responder  á  interpellação  ouvi  S.  Ex.  ler 
um  tele.iirramma,  de  que  até  então  não  tínhamos 
noticia  o  quo  levanta  a  ponta  do  véo,  para  ser 
conhecido  o  motivo  até  então  ignorado  da  mani- 
festação feita  pelo  commercio. 

Eis  o  telegramma  (lê)  : 

«  A  corporação  commercial  veiu  a  palácio 
pedir  a  suspensão  da  lei  do  orçamento  provin- 
cial que  decretou  o  imposto  de  consumo,  em- 
qumto  obtém  dos  poderes  geraes  a  revogação 
deUa. 

«  Vieram  a  palácio  cerca  de  300  pessoas  do 
commercio,  entre  ellas  as  mais  consideradas 
da  praça.  Firmam-se  no  aviso  de  V.  Ex.  re- 
lativo aos  despachos,  que  torna  difficil  a  co- 
brança do  imposto  o  no  acto  do  presidente  da 
Bahii,  negando  sancção  á  lei  do  orçamento  por 
causa  do  mesmo  imposto. 

<  A  decisão  foi  unanime  na  reunião  promo- 
vida. O  imposto  de  consumo  concorre  para  a 
renda  da  provincia  com  uma  parte  muito  con- 
siderável, e  o  desfalque  será  grande. 

€  Receio  c^nflicto,  si  fôr  preciso  empregar 
força  pára  cobrança  do  imposto.  O  imposto  de 
consumo  não  ó  novo  nesta  provincia,  mas  o 
commercio  tem  sempre -reclamado  contra  elle. 

<  Aííuardo  as  ordens  de  V.  Ex.,  com  ur- 
gência. 7> 

Aquelles  que  não  conhecem  as  condiçCes 
excepcionaes,  era  que  tem  estado  o  commer- 
cio por  effeito  da  existência  do  imposto  de 
consumo,  poderiím  consider.ir  inexplicável  que 


o  commercio  de  Pernambuco,  que  ha  annos 
paga  este  imposto,  agora  contra  elle  se  insur- 
gisse por  uma  manifestação  tão  solemne,  como 
a  que  fez,  e  mesmo  suppoi*  que  elle  pretendera 
por  meio  não  regular  conseguir  nuUifical-o. 
Mas  o  telegramma  refere-se  ao  aviso  do  hon- 
rado Sr.  ministro  da  fazenda. 

O  Sr.  Presidente  :  —  E -me  doloroso  inter- 
romper o  nobre  deputado  para  dizer-lhe  que  já 
excedeu   cinco  minutos  o  tempo  pedido. 

•  O    Sr.    Manoel  Portella  :  —  Espero   que 
V.  Ex.  tenha  para  commigo  a  condescendência 
que  tem  tido  para  com  outros  oradores  em  idên- 
ticas circumstancias. 
Vou  restringir-me . 

Como  bem  disse  o  nobre  deputado,  que  me 
prece  leu,  o  imposto  de  consumo  foi  admitti  lo 
com  maior  amplitude  em  1874  na  legislação 
provincial  de  Pernambuco ;  mas  a  assembléa 
provinci:il,  assim  procedendo,  não  attendia 
apenas  d  necessidade  de  {)rocurar  uma  fonte  de 
renda,  não. 

Então  a  agricultura  d  i  provincia  reclamara 
por  modificação  no  imposto  provincial  de  ex- 
portação :  o  asBucar  pagava  seis  réis  po?  kilo- 
gramma  e  o  algo  Ião  4  ^/o  ;  a  assembléa  pro- 
vincial, ampliando  o  de  consumo,  modificou  o 
imposto  de  expoi^tação  sobre  estes  dous  pro- 
ductos,  e  no  anno  seguinte  supprimiu  todo  o 
imposto  de  exportação,  mantendo  apen  is  sobre 
o  álcool  e  couros  e  alterou  o  de  consumo,  esta- 
belecendo-o  em  bases,  que  pareciam  aceitáveis 
ao  próprio  commercio. 

O  Sr.  Presidente: — V.  Ex.  vê  que  o  tempo 
está  muito  excedido. 

O  Sr.  Manoel  Portblla  :  —  Eu  não  desejo 
de  modo  algum  deixar  de  obedecer  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Presidente: —  CJontraria-me  bastante 
ter  de  fazer  esta  observação  ao  nobre  deputado; 
mas  o  regimento  a  isso  me  obriga. 

O  Sr.  Manoel  Portella  :  —  Si  me  ó  per- 
mittido,  em  condições  tão  especiaes,  fazer  um 
pedido  á  camará,  rogo  aos  nobres  deputados  me 
concedam  prorogação  do  tempo  por  mais  10 
minutos  para  que  ou  conclua,  parecendo-me 
fjue,  si,  ao  nobre  deputado,  que  me  precedeu, 
íoram  concedidas  duas  prorogações,  não  é  muito 
que  se  me  conceda  uma. 

(Consultada^  a  camará  concede  a  proro- 
gação pedida,) 

O  Sr.  Manoel  Portella  (continuande) — : 
No  anno  seguinte,  ainda  mantido  o  imposto  de 
consumo,  foi  adoptado,  embora  a  titulo  de  ex- 
pediente, o  de  1  °/o  sobre  a    exportação. 

O  pensamento  da  assembléa  foi  favorecer  os 
productos  de  exportação,  embora  procurando 
onerar  a  importação  pelo  imposto  de  consumo. 

A  associação  commercial,  que  reclamara  em 
1874  perante  a  presidência,  reclamou  cm  1877 
{)erante  a  assembléa  por  meio  de  uma  com- 
missão,  que  se  entendeu  com  a  do  orçamento, 
e  conseguiu  algumas  modificações,  diminuindo- 
so  a  taxa  do  imposto  de  consumo  de  certos  gé- 
neros importados. 
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E  em  1879,  já  sendo  mais  minifestos  os 
efifeitos  que  contra  o  commercio  resultaram 
desse  impoato,  a  assocíáç&o  comm3rcial  repre- 
sentou á  assembléa  provincial  contra  a  sua  per- 
manência. 

B  entfto,  send)  a  assembléa  unanimemente 
libaral,  faça-se-lho  justiça,  tentou  substituir  o 
imposto  de  consumo  pelo  directo  de  2  ^/o  sobre 
a  renda  dos  capitães  existentes  na  provi ncia, 
mas  recuou,  julgando  preferível  o  de  consumo 
e  mantendo-o  b^mcomo  o  de  exportação.  E 
assim  foi  o  imposto  do  consumo  mantido  nos 
unnos  seguintes,  não  sendo  a  disposição  da  re- 
cente lei  de  orçamento  senão  cópia  da  do  orça- 
mento ultimo. 

Mas  o  facto  é  que  a  associação  commercial 
continuou  a  reclamar,  sendo  cada  vez  mais 
notáveis  os  effeitos  da  permanen  ia  dess )  im- 
poato, e  em  1881  representou  não  só  á  assem- 
bléa provincial  como  ao  governo  imperial,  e, 
nenhuma  providencia  tendo  havido,  dirigiu  no 
presente  anno,  por  meu  intermédio,  a  esta  au- 
gusta camará  uma  representaçãcque  se  acha  na 
pasta  da  commissã )  de  aisembiéas  provinciaes, 

Sedindo  a  revogação  não  só  da^u^Ua  lei  como 
as  leis  que  nas  provincias  limitrophes  téra 
admittido  o  mesmo  imposto. 

Parecende-me  não  dever  ficar  Fem  solução 
uma  questão  tão  importante  não  sóparaaqueila 
provincia  como  para  as  demais  que  têm  adopta- 
do o  impoato  de  consumo,  não  duvid  'i  sub- 
mettor  á  consideração  desta  augusta  camira 
em  28  de  Março  um  requerimento  para  no- 
meação d'^  uma  commissão  mixti,  da  camará  e 
do  senado,  que  apres^ntsse  trabalho  sobro  a 
melhor  classifícaçio  e  d  stribuição  dos  impos- 
tos geraes  e  provinciaes. 

Er  i  esse  o  meio  de  mais  de  prompto  e  mais 
regularmente  attender  aos  reclamos  do  com- 
mercio.  (Apoiados,) 

As  manifestações  então  havidas  neste  re- 
cinto fizeram -me  suppor  quo  aquelle  reaueri- 
monto  seria  approvado  :  assim  não  succedeu,  e 
continua  adiada  a  sua  discussão,  apezar  de 
três  urgências  votadas  a  requerimento  meu,  do 
nobra  deputado  que  acaba  de  fallar  e  do  nobre 
deputado  pilo  IS**  districto,  o  Sr.  Dr.  António 
de  Siqueiri,  e  dehav^r  sido  discutido  em  dous 
dos  raros  sabbados,  em  que  tem  havido  sessão. 

E  o  gabinet »  actual  ao  a))resentar  nesta  ca- 
mará o  seu  programma  cons'gnou  a  idéa  de 
nomear, no  intervallo  da  seBsão,uma  commissão 
especial  para  estudar  tão  importante  ma- 
téria. {Ha  um  aparte,) 

Tão  palpitante  reconhecia  eu  a  necessidade 
de  providencia,  ^ue  ao  nobre  deputado  pelo  13o 
districto  declarei  que,  si  porventura  a  camará 
não  approvasse  o  meu  requerimento,  ambos  nós 
nos  reuniríamos  com  aquelles  dos  nobres  de- 
putados que  estivessem  dominados  do  m'^smo 
{nnsamento  e,  em  commissão  particular,  traba- 
hariamos  estud  indo  a  matéria  e  apresentando 
um  projecto  a  respeito. 

Infelizmente,  Sr.  presidente,  o  poder  legis- 
lativo 80  tem  descuidado  de  attender  a  obiecto 
de  tanta  importância.  Não  é  do  hoj?  mas  de  ha 
muito  que  se  reclama  do  poder  legislativo  pro- 


videncia qu>  faça  desapparecer  o  cahos  que 
existe  entre  os  impostos  geraes  e  provinciaes. 
{Apoiados ,) 

Não  cause  estranheza  oue  a  provincia  de 
Pernambuco  tenh  i  admittido  em  sua  legislação 
o  imposto  de  consumo:  quasi  todas  as  provin- 
cias o  têm  feito  e  muitas  antes  delia.  E  nem 
pretenda  o  nobre  deputade,que  acabou  de  fallar, 
segundo  deprehendo  de  suas  p^lavraa,  tirar 
argumento  do  de/ictt  do  orçamonto  votado  e  de 
ai jf umas  verbas  de  despeza  pari  mostrar  que 
a  assembléa  provincial  se  desviara  da  norma 
regular  de  proceder. 

O  Sr.  José  Marianno:  —  Que  alargo u-se  uui 
pouco. 

O  Sr.  Manokl  Portella  :  —  Não  me  resta 
tempo  para  examimr  cada  uma  das  verbas  que  o 
nobre  deputado  mencionou  ;  mas,  considerações 
geraes  bastam  para,  senão  justificar,  ao  m^nos 
attenuar  o  procedimento  da  assembléa  provin- 
cial. {Apoiados ,) 

Em  geral  a  receita  arrecadada  na  provincia 
de  Pern  imbuco  é  superior  á  orçada ;  é  um  facto 
verificado. 

Si  a  assembléa  votou  1.000:000$  para  des- 
pezas  com  a  instrucção  publica,  1.700:000$ 
|)ara  obras  publicas,  e  como  sta  outras  verbas 
importantes,  admittindo  assim  uma  despeza 
tot  1  su  erior  á  reo  úta  orça<la,  não  se  pôde  só 
por  isso  concluir  ter  ella  procedido  de  modo 
desordenado.  {Apoiados,) 

Não  que /o  justificar  todos  os  actos  que  a  as- 
sembléa provincial  tenha  praticado  ;  é  possivel 
que  em  algumas  dis  verbas  de  despeza  apon- 
tadas pelo  nobr3  deputado,  ella  não  tivesse  con- 
sultado bam  os  interesses  da  provincia ;  mas,  a 
presumpção  resultante  da  sancção,  é  que  os 
consultou.  {Apoiados  e  apartes,) 

Não  é  novo  o  facto  do  votar-se  o  orçamonto 
com  deficit  :  ainda  no  anno  passado  isto  suc- 
cedeu. 

O  Sr.  Presidente: — Lembro  ao  nobre  de- 
putado que  estão  íindos  os  10  minutos  pedidos 
porS.  Ex. 

O  Sr.  Manoel  Portella  :  —  Não  quero 
abusar  da  paciencii  do  V.  Ex.  e  nem  da  bon- 
dade d  i  camará .  ( Não  apoiados , ) 

O  nobre  deputado  apresentou  dous  projectas. 
E'  pr»vav  4  que  elles  entrem  em  discus-íío  ou 
que  as  idéas  que  contém  sejam  apresentadas 
como  emendas  ao  projecto  da  lei  de  orçamento, 
conforme  já  declarou  aqui  o  Sr.  presidente  do 
con  elho  :  aguardo  essa  occasião  para  apre- 
cial-as. 

Desdo  já,  porém,  cumpre-rae  declarar  que,  si 
não  puder  ser  aceita  nunca  deverá  sel-o  senão 
como  medida  provisória.  A  assembléa  pro- 
vinci  «l,  segundo  o  Sr.  presidente  do  conselho 
declarou  no  senado,  foi  convocada  xtraordina- 
riamente,  e  ó  de  esperar  que  elU  proceda  com 
todo  o  patriotismo.  {Muito  bem,) 

ORDEM    DO   DIA 

Continua  a  3^  discussão  do  orçamento  da  fa- 
zenda. 
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SSo  lidas  e  apoiadas  as   seguintes  emendas  : 

Ao  art.  !«  §  13.  Diga-se  infine  : 

Ficando  approvado  o  decreto  n.  7063  de  31 
do  Outubro  de   1878  em  todas   aa  suas  partes. 

Sala  das  sessões. —  Maciel, ^^  Bezerra  de 
Menezes.-^ José  Marianno. — Carneiro  da  Ro^ 
cha. — Thomaz  Pompeu. — Rodrigues  Peixoto. 
^^Affonso  Penna.^^  Cândido  de  Oliveira, — 
Ignacio  Martins, — Silviano  Brandão, — Al- 
ves de  Araújo  ,'^Rodolpho  Dantas, 

Emenda  ao  §  12  : 

Augmente-se  a  quantia  de  300$  com  a  ele- 
vação dos  vencimentos  fixos  do  solicitador  da 
fazenda  da  provincia  de  Pernambuco.— (S.  R.) 
— Souza  Leão, 

Fica  restabelecida  a  alfande^^a  de  S.  Francisco 
do  Sul,  na  província  de  Santi  Catharina  por 
ser  a  sua  renda  superior  a  50:000$  annuaes. 

Rio,  23  de  Agosto  de  1882. — Escragnolle 
Taunay. 

O  Sr.  António  de  Siqueira  {jpela  ordem) 
requer  o  encerramento  da  discussão. 

E'  approvado  o  projecto  com  aa  seg"uintes 
emendas : 

Emenda  ao  art.  1»  §  13  diga— in  A*n«. 

Ficando  approvado  o  Dec .  n .  7063  de  31  do 
Outubro  de  1878  em  todas  as  suas  partes. 

Sala  das  sessões. — Maciel, — bezerra  de  Me- 
nezes.— José  Marianno. '^Carneiro  da  Rocha. 
^'Thomaz  Pompeu, —  Rodrigues  Peixoto. — 
Affonso  Penna,  —  Cândido  de  Oliveira, — 
Ignacio  Martins,  —  Silviano  Brandão,  — 
Alves  de  Araújo. — Rodolpho  Dantas . 

Emenda  ao  art.  11  : 

E  tamb(»m  fica  o  governo  autorizado  para 
fazer  actiiTisição  dos  prédios  sob  ns.  35  e  37  do 
Francisco  Nicolau  Gavazza,  contiguos  ao  edi- 
fício da  alfandegada  Bahia,  incorporando-os  aos 
l>roprio8  nacionaos. 

Sala  das  commiãuÕQB. ^António  de  Siqueira. 
— A .  Penna .  '^Bezerra  de  Menezes .  — F .  So^ 
drè, — Bezerra  Cavalcanti. 

Ao  art.  11. — Accrescente-âo  :  e  para  pagar 
a  commissão  que  foi  encarregada  do  traljaiho  da 
discriminação  e  divisão  dos  terrenos  não  edifi- 
cados no  Rio  de  Janeiro  (dirigida  pelo  enge- 
nheiro João  da  Rocha  Fragoso)  a  quantia  a  que 
oUi  tivor  direito,  desempenhando-se  as^im  p 
governe  do  compromisso  que  tomara  em  virtude 
do  art.  18  n.  4  da  lei  n.  2940  de  31  de  Outubro 
de  1879  — Fe/icío  dos  Santos. 

Emenda  ao  §  10.  —  Arcresconto-s} :  fi- 
cando ec^uiparados  os  vencimentos  dos  fieis  da 
pagadori  i  do  thesouro  nacional  aos  da  caixa  da 
amortização,  augmentando-so  a  respectiva 
verba. 

Sala  das  sessões,  21  de  Agosto  de  1882.— 
F.  Sodrè. 

Ao  §11.  Augmente-se  a  quantia  necessá- 
ria para  a  elevação  dá  thesouraria  de  S.  Paulo 
á  2*  classe  da  1»  ordem.— Anf o nio  de  Siqueira. 

Emenda  ao§  12  :  ' 

Augmente-se  a  quantia  de  300$  com  a  ele- 
vação dos  vencina^ntos  fixos  do  solicitador  da 
V.  IV.— 15 


fazenda  da  provincia  de  Pernambuco  a  1:200$. 
— S.  R. — Souza  Leão. 

Emenda  ao  n.  14.  Accrescente-se  :  ficando 
equiparados  o  ordenados  dos  empregados  das  re- 
cebedorias do  Rio  de  Janeiro,  Bahia  e  Pernam- 
buco ao  dos  emp regidos  das  alfandegas  das 
mesmas  cidades,  sahindo  a  difierença  das  por- 
I  centagens  que  os  primeiros  percebem.— Gemt- 
niano  e  outros. 

Ao  §  22 — Restabeleça-se  a  verba  com  a  do- 
tação pedida  na  proposta  do  governo. 

Al  §  24 — Substituam-se  as  palavras— elimi- 
nando-se  averba,  etc,  até — a  bem  da  maior 
especificação  da  despeza  —  pelas  seguintes — 
eleva ndo-se  a  verba  de  accôrdo  com  o  pedido 
para  1883—1884. 

Ao  §  30 — Augmente-se  a  quantia  de  60:000$ 
para  um  edificio  destinado  á  caixa  económica  e 
monte  de  soe  corro. 

Paço  da  camará,  21  de  Agosto  de  1882. — 
António  de  Siqueira, 

§  30  Augmente-se  a  verba  com  a  quantia  de 
80:000$000,  para  um  edificio  destinado  á  al- 
fandega de  Maceió.  —  S.  R.  22  de  Agosto  do 
1882. — Ribeiro  de  Menezes. — T,  B.  Espin- 
doU. — Theophilo  Fernandes  dos  Santos, — 
Barão  de  Anadia, 

O  projecto  assim  emendado  6  approv.i  .j  e  re- 
mettido  á  commissão  de  redacção. 

O  Sr-«  I>uque«£2stx*a/<la/  Tei- 
xeix*a;  (jpela  ordem) :  — Requeiro  que  se  des- 
taque os  arts.  9o,  10  e  11  para  as  disposições 
geraes.  Espero  que  a  commissão  de  redacção 
tomará  em  consideração  este  pedido. 

O  Sr.    A^ntonio    <io  SiqLiieix*a. 

(pela  ordem)  i — V.  Ex.,  Sr.  presidente,  vai 
submetter  á  votação  o  requerimento  do  nobre 
deputado  pelo  Rio  de  Jiueiro  ? 

O  Sr.  Presidente: — Não,  senhor. 

O  Sr.  António  de  Siqueira  : — Eu  lembro  á 
camará  que  estes  artigos  já  estão  discutidos  o 
votados.  Retirados  estes  artigos  do  projecto 
passando  para  as  disposições  geraes  como  pre- 
sumo ser  a  intenção  do  nobre  deputado,  terão 
de  ser  submettidos  a  uma  nova  discussão. 
{Não  apoiados,) 

A  questão,  portanto,  é  simplesmente  sobre 
a  coUocação  destes  artigos;  e  neste  ciso  não 
yejo  muita  razão  no  requerimento  do  nobre  de- 
putado, porque  estes  artigos  referem-se  evi- 
dentemente á  despeza  do  ministério  da  fi2fén- 
da  e   neste  caso  estão  perfeitamente   colloca- 

dOB. 

O  Sr.  Presidente: —  Eu  entendo  que  ô  re- 
querimento do  nobre  deputado  se  refere  ã  re- 
dacção e  não  para  que  entrem  os  artigos  No- 
vamente em  discu  são,  por  isso  que  já  estSo 
discutidos  e  approvado  í.  O  projecto  de  redaôçítb 
tem  de  ser  submettido  á  deliberação  da  caiÀara 
e  nessa  occasião  ella  resolverá  como  entender. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continuação  da  2*  discussão  do  orçamento  da 
receita. 
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Sã )  lidas,  apoiadas  o  postas  em  discussão  as 
8egiiinto3 

Emendas 

Ao  §  1.0—  Diga-so  70.000:000$  em  vez  de 
65.000:000$  —  accrescenlando-se  :J  fica  o  go- 
verno autonzad-)  a  fazer  rever  e  elevar  os  valo- 
res otiiciaes  das  tarifas  das  alfandegas  aos 
valores  reaes  do  mercado  sobre  fios  e  fazendas 
de  algwdão  e  lã,  calçado,  cereaes,  banhis,  e 
outros  géneros,  cujo  valor  official  se  reconheça 
inferior  ao  real  do  mercado. 

Ao  §  7.0—  Di','a-S3  14.600:003$  era  vez  de 
18.000:000$  —  accrescentando-se  :  reduzidos 
2  o/o  no  imposto  de  exportação  sobre  o  café, 
assucar,  algodão,  madeiras  de  construcção 
menos  o  pau  brazil,  o  lã  em  rama. 

Ao  §  35. —  Accresc3nt>se:  ficando  stgeitoa 
ao  selio  fixo  de  100  róis  tanto  os  cheques  ao 
portador,  como  os  nominativos  e  á  ordem,  e  os 
do  praça  á  praça. 

Ao  §  38.—  Diga-30    1.100:000$  em  vez  de 
800:000$ — acrescentando •  se  :    elevado   o  im 
posto  de  loterias  a   mais  30  <>  o. 

Ad  iitivos 

1.0  Fica  o  governo  autorizado  a  amortizar 
annualiiiente  a  quantia  de  2.000:000$  de  papel 
moeda.  Além  disto  poderá  eíFectuar  qualquer 
operação  de  credito  pari  retirar  da  circulição 
todjt  ou  parto  da  emissão  de  40.000:000$  reali- 
zada cm  1878. 

2.'>  Fica  o   governo  autorizado   a   Vu-nder  ou 
arrendar,  com  as  prvjcisas  garantias  do  desen 
volvimento  necessário,  as  estradas   de  ferro  do 
Estado,  e  a  fabrica   do  Ypanema. 

3. o  Fica  revogado  o  art.  24  §  2»  das  uispo- 
sições  do  orçamento  de  31  de  Outubro  de  1879, 
e  restaurada  e  em  vigor  a  lei  n .  2565  de  29 
de  Maio  de  1875.— S.  R.—  Pereira  da  Silva. 

Roduza-se  de  2  '^/o  o  imposto  do  exportação 
de  herva  mat  ?  exportada  para  os  portos  estran- 
geiros.—  S.    R. 

Sala  das  sessões  da  camará  dos  deputados,  22 
de  Agosto  de  1882.  —  Alves  de  Araújo. 

O  Si-,  l^.  Belisario:  — Sr.  presi- 
dente, vejo-mo  ura  pouco  embaraçado  ao  tomar 
a  palavri  neste  debate.  Os  dous  i Ilustres  ora- 
dores que  me  praoederam  fallaram  n*um  sen- 
tido exolusiyamente  opposicionisla. . . 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  F.  Beli>5ario  :  —  ...  oc  'upmdo-se  so- 
bretudo dos  impostos  de  exportição.  Era  minha 
intenção  tratAr  somente  desto  assumpto,  mas 
vejo-me  na  verdade  embaraçatlo  quan<)o  tenho 
apenas  de  confirmar  o  insistir  nis  idéas  já  per- 
feitamento  expostas  pelos  meus  illustres  pre- 
decessores. 

H  i  occasiõcs  em  que  uma  questão  predomina 
todas  as  miis,  em  que  a  attonção  do  parla- 
mento ó  chamada  ospe  ialmonte  para  um  pont>, 
como  agora  succede  com  os  nossos  impostos  de 
exportição. 

Muitos  innos  temos  vivido  áob  este  regimen 
fiscal,  mas  p.\fece  ]a )  hoje  a  consciência  pu- 


blici,  o  sentimento  das  nossas  necessidades, 
melhor  esclarecimento  do  espirito  publico,  não 
pormittero  mais  i  sua  continuação. 

Ha  um  facto  que  escusa  esse  desvio  tão  fla- 
íí-ranto  das  mais  com  azinhas  regras  do  systema 
financeira.  O  Brazil  tinha  do  sujeitar-so  á  si- 
tuação inheroute  a  todos  os  piizei  novos.  Nos 
|)aiz'ís  ond^  escassêa  a  população,  onde  a  acção 
do  governo  não  se  faz  s  ntir  em  todos  os  ex- 
troraos,  os  impostos  não  poJem  deixar  de  ser 
quasi  exclusivamente  de  alfandega  pela  facili- 
dade que  oíTeroco  a  cobrança. 

E'  por  isso  qu )  nos  paizes  mais  adiantados 
e  ci VI Usados  não  existem  impostos  de  expor- 
tação. Na  Euro:)a,  a  Itália  ó  a  única  das 
grandes  nações  qu3  os  conserva,  porém  rostri- 
ctos  a  artigos  muito  esp^ciaes.  Não  fallarei  de 
um  qu^  é  monopólio  daquelle  paiz,  a  extrac- 
ção do  enxofre  ;  mas  o  imposto  sobre  a  expor- 
tarão dos 'vinhos  é  combitido  energicamente 
pelos  financeiro  daquelle  paiz,  e  só  pôde  ter 
sido  justificada  pelas  circumstancias  verdadei- 
ramente especiaes  em  que  se  viu  a  Itália  obri- 
gada a  aceitar  e  prover  ás  necessidades  que  lhe 
foram  impostas.  Basta  recordar  que  a  Itália 
moderna  tomou  a  si  o  encargo  das  dividas  de 
tjdos  os  estados  que  antes  compunham  a  penín- 
sula, e  se  distinguiam  pelo  desregramento  das 
despezas  publicas. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :— Nem  todos. 

O  Sr.  Escraqnolle  Taunay  :— Menos  a  Tos- 
cana. 

O  Su.  F.  Bemsario  :—  Fallo  em  geral,  não 
podemos  descer  agora  a  um  i  di.sc:issão  especial 
a  este  respeito. 

A  Itália  tomou  a  si  as  dividas  onerosas  desses 
paizes  e  teve  ao  mesmo  tempo  do  l;fzer  face  a 
ama  situação  excepcional  na  historia,  teve  do 
abrir  vias  de  communicação,  no  que  se 
achava  então  em  um  atrazo  deplorável,  teve  de 
desenvolver  a  instrucção  publica,  d  3  modo  que 
ainda  hoje  oífereco  exemplos  á  Europa,  sobre- 
tudo em  relação  ao  ensino  superior,  e  basta 
dizer  que  ó  o  paiz  (|ue  tem  maior  numero  de 
universidades  mui  bem  regidas.  A  Itália  viu-se 
obrigada  a  manter  forças  de  mar  e  terra  muito 
superiores,  talvez,  ás  próprias  necessidades, 
mas  que  as  exigências  nacionaes  o  a  sua  si- 
tuação tornavam,  na  opinião  publifa,  impresein- 
diveis. 

E'  possível,  porém,  que  o  Brazil  continue 
neste  systema  excepcional  i  ]\  possível  conti- 
nuar a  manter  impostos  que  entorpecem  a  nossa 
producção  e  actividade  ? 

Admiro,  Sr.  presidente,  a  obliteração  dos 
principies  neste  paiz.  Vejo  mencionada  nos 
progammas  politicos,  nas  falias  do  throno,  nas 
circulares  dos  deputados,  a  idóa  de  auxilies 
de  protecção  á  livoura.  Si  estabelecemos  e 
mantemos  um  embaraço,  um  ónus  na  exporta- 
ção de  nossos  productos,  como  falíamos  em  pro- 
teger a  lavoura  ^  Parece,  Sr.  presidente,  que, 
para  proteger  alguém,  o  primeiro  passo,  o  pri- 
meiro cuidado  6  não  opprimil-o.  Assim,  quanto 
â  lavoura,  si  a  queremos  prote>,'er  devemos  co- 
meçar por  allivJar  ou  remover  o  embaraço  fiscal 
que  grava  os  productos  e  lhes  difficulta  a  com- 
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potencia  com  os  estrangeiros.  O  primeiro  dever 
para  o  governo  é,  pois,  libertar  a  lavoura  da 
pressão  em  que  se  acha  (apoiados)  ;  ò  o  maior 
auxilio  que  lhe  pôde  prestar,  é  o  melhor  modo 
de  manifestar  protecção. 

Farei  nma  comparação  entre  a  industria  fa- 
bril o  a  industria  agrícola.  Vai  predominando 
agora  a  idéa  proteccionista.  Já  dominou  tam- 
bém a  idéa  do  livre  cambio,  dogma  da  ecola 
económica,  que  hoje  chamam  orthodoxa.  A  ilóa 
de  liberdade  absoluta  de  commercio  tem  sido 
pelos  espirites  praticou,  e  até  mesmo  sob  o 
ponto  de  vista  scientifico,  discutidi  para  se 
adoptar  uma  theoria  menos  rigorosa. 

Queremos  proteger  a  no^sa  industria,  e  eu  me 
alisto  nas  fileiras  dos  protectores,  mas  ó  pre- 
ciso reparar  no  quo  fizemos.  Tomemos  para 
exemplo  a  industria  de  calçado  ou  a  dos  chão 
péus.  O  que  acontece  ?  Para  proteger  estas 
industrias,  eleva-se  o  imposto  de  entrada  paiM 
o  producto  similar  estran^reiro  e  pagamos  o  cal- 
çado por  mais  2$,  3$  ou  4$  do  seu  verdadeiro 
custo,  s8*>undo  a  qualidade.  O  mesmo  se  dá  em 
relação  aoschapéos.  Os  particulares  são  obri- 
gados a  este  sacrificio  pela  elevação  do  preço,  e 
o  Editado,  para  proteger  a  industria  nacioml, 
priva-se  de  algumas  centenas  de  contos  na  ar- 
recadação dos  impostos,  pois  difficulta  a  en- 
trada do  género  estrangeiro.  Protege-^e  assim 
a  industria  fabril,  não  só  com  o  sacrifl  ^io  do 
Estado  pela  cessação  dos  direitos  de  entrada, 
como  polo  sacrificio  de  todos  os  brazileiros  que 
compram  calçado  ou  chapéus  mais  caros  do 
que  poderiam  comprar,  si  a  importação  fosse 
livre  ;  qual  é,  porém,  a  protecção  que  pede  a 
industria  a^ricola?  EUa  não  exige  estes  sacrifi- 
cir  s,  ná.)  pede  aos  particulares  que  p  iguem  seus 
produ  tos  por  maior  p.^eço,  ped  í  apen  s  que  a 
isentem  e  livrem  dos  ónus  que  a  sobrecarr.í.:<am. 
(Apoiados,) 

Reparo  ainda  a  camará  no  seguinte  :  a  in- 
dustria fabril  representa  a  occup  tçâo  de  alguns 
milhares  de  brazileiros ;  a  industria  agricola 
reprosent  i  i  occupação  de  milhõos  de  brazi- 
leiros. (Apoiados,)  Com  a  protecção  á  industria 
fabril  auxiliam-so  alguns  á  casta  do  maior  nu- 
mero. A  industria  agricola  não  pede  esta  pro- 
tecção, pede  simplesment)  que  não  a  oppri- 
mam. 

Senhores,  não  penso  que  todos  os  mal  ís  da 
nossa  agricultura  e  a  decadência  de  alguns  dos 
seus  productos  provenham  somente  des  tri- 
butos ;  mas  quando  considero  na  d3cadencia  de 
alguns  o  no  modo  por  que  são  supplantados 
nos  mercados  consumidores,  como  br.izileiro  e 
como  ropresent  into  da  nação  devo  pedir  que 
aos  males  naturaes  não  ajuntemos  dificuldades 
legaes,  isto  é,  ónus  provenientes  de  impostos 
pesados. 

Temos,  por  exemplo,  a  cultura  do  algodão. 
Foi  uma  industria  prospera  no  Brazil.  Possui- 
mos  terrenos  os  mais  apropriados  para  algodão 
de  excellente  quali  lade,  e  entretanto  o  Brazil 
cede  o  passo  aos  algodões  de  outris  nações. 

A  cultura  do  fumo,  que  ó  uma  cultura  geral 
no  Brazil  e  que  teve  em  tempo  o  predomínio 
em  alguns  mercados,  entre  os  quaes  o  do  Rio 
da  Prata,  para  onde  exportávamos  em  grande 


escala  fumo  brazileiro,  hoje  o  fumo  norte-ame- 
ricano  invadiu  aquelle  mercado  e  tomou  o  logar 
do  nosso. 

D  »pende  isso  incontestavelmente  áô  circum- 
stancias  pe^uliare^  do  nosso  puiz,  mas  depende 
também  muito  das  condições  que  nós  creamos 
para  a  industria. 

A  questão  do  assucar.  senhores.  O  assucar  ó 
a  nossa  industria  mais  gerai,  a  que  occupa 
maior  extensão  de  terra  no  Brazil ;  mas  vemos 
que  em  todos  os  paizes  do  mundo  se  produz 
assucar,  assucar  de  canna  ou  de  beterraba,  de 
sorgo,  de  erable  ;  e  tendo  os  nossos  concur- 
rentes  capitães  baratos,  machinismos  aperfei- 
çoados, uma  industria  prospera  o  floresc  'nle 
em  todos  os  pontos,  a  concurroncia  que  nos 
fazem  jl  é  esmagadora  por  si  mesm:i,  mas  nós 
a  aggravamos,  carregando  de  impostos  o  nosso 
{)roducto. 

Para  ver-^e  bem  quanto  é.differente  o  sys- 
toma  do  Brazil  do  systema  do  um  dos  seu  4  con- 
currenlo3  em  questão  de  assucar,  eu  me  limito 
a  um  único  t  xemplo  para  não  tornar  demasia 
damente  longo  o  dobate. 

Senhores,  entre  os  concurrentes  do  assucar 
brazileiro  está  a  Fraaça.  Não  ó  a  França  o 
paiz  mais  productor  de  beterraba;  a  Áustria  é 
na  Europa  o  paiz  que  occupa  o  primeiro  logar. 
Mas  falleaios  daquello  paiz  quo  nos  é  mais  cos- 
nhecido  ,  cujo  syste  .ia  tive  occasião  de  obser- 
var pessialaiente  não  ha  muito  tempo. 

Senhores,  o  assucir  francez  sotfria  ha  pouco 
em  França  o  imposto  de  70  fr.  por  100  kilo- 
grammas,  isto  é,  custando  o  assuor  1  fr.  50 
cent.  por  kilogram.iii,  tinha  de  imposto  70 
cent.,  isto  é,  quasi  metade  do  preço  do  géne- 
ro. Assim,  cada  individuo  em  França  que  com- 
prava um  kilo  de  assucar  pagava  ao  Estado 
quasi  outr.í  tanto  á^  direitos.  Quando,  porém, 
o  assucar  tem  de  ser  exportado,  o  Estado  não  só 
restituo  e  ses  direitos  como  estibelece  fretí 
ditfe-ente  nas  estradas  de  ferro.  As  com- 
panhi  8  de  estradas  de  ferro  têm  tarifas  es- 
peciaes  omodcis  pira  os  artigos  de  exporta- 
ção. Qu  dqu  ir  de  vó?  que  tivesse  estado  naquel- 
le  paiz  poderia  ter  o  Iserv  ido  que  para  o  menor 
objecto  de  exi)ortaçào,  para  o  volume  aue  sahe 
de  uma  fabrici  qualquer  com  destino  a  "xpor- 
tação,  as  tarifis  são  muito  reduzidas.  E'  ao 
contrario  do  que  fjizemos  no  Brasil,  onde  são 
os  artigos  de  exportação  aquelies  que  mais 
pagam  tanto  de  direitos  ,  como  de  frotes  nas 
estradas  de  ferro. 

Senhor  s,  ha  unfti  razão  muito  natural  para 
este  systema,  diff 'rente  do  nosso  e  que  falia 
immediatamente  a  todos  os  espirites.  A  França 
consom^,  digamos,  300,003  toneladas  de  as- 
sucar ;  ó  inquestionável  que,  si  não  houvesse 
imposto  tão  forte,  o  consu  no  de  assucar  seria 
maior  ;  mas  algum  assucar  se  havia  de  con- 
sumir, porque  um  paiz  tão  rico  ha  de  consumir 
sempre  até  certo  ponto. 

Assim,  o  imposto  interior  não  pôde  parar  o 
cons  imo  do  assucar  e  prejudicar  a   prcducçSo. 

Mas  a  França  exporta,  por  exemplo,   103   to- 

nela  las  ;   si   tivesse   impostos  de   exportação, 

não  exportaria  essas  100  tonelada?»,  e  o  trabalho 

i  nacional  seria   reduzido  tanto   quanto  preciso 
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para  nlk)  produzir  as  100  toneladas,  cuja  sabida 
o  imposto  havia  de  obstar. 

O  imposto  do  exportação  reduz,  pois,  o  campo 
da  industria  e  do  trabalho,  creando  para  o  gé- 
nero nacional  um  encargo,  uma  desigualdade 
que  não  sobrecarrega  os  similares  estrangeiros, 

Ora,  este  systema  é  justamente  o  oppdsto  do 
que  praticamos  no  Brazil. 

Observei  ao  começar  que  a  questão  tinha-se 
especiali<?ado  sobre  os  impostos  án  exportação. 
Nessa  questão  geral  ha  ainda  uma  que  predo- 
mina, são  os  impostos  de  exportação  sobre  a 
café. 

Senhores,  trato  especialmente  deste  ponto, 
já  disse  alguma  cousa  sobre  outros,  primeiro 
porque  não  poderei,  sobre  cada  um  dos  pro- 
ductos  brazileiros,  fazer  o  estudo  que  me  pro- 
ponho fazer  sobre  este  artigo.  Si  me  tocar  a 
palavra  em  outra  occasião,  e  tiver  opportuni- 
dade,  farei  a  respeito  desses  artigos  o  mesmo 
estudo  que  me  proponho  a  fazer  hoje  a  res- 
peito da  prodacção  do  café.  Em  segundo  le- 
gar porque  a  baixa  do  cifé  nos  trouxe  a  ne- 
cessidade de  occuparmo-nos  ospeciílmento 
delle  ;  e  om  terceiro  logar  porque  este  ó  o  ar- 
tigo principal  não  só  da  provincia  que  repre- 
sento, como  o  principal  das  exportações  do 
Brazil. 

Eu  me  achava  na  Europa  quando  começou  a 
minifestar-se  a  grande  baixa  ne%tc  género,  e 
acompanhando  as  nossas  questões  como  era  de 
meu  dever,  me  admirei  que  esso  negocio  fosse 
encarado  no  Brazil  com  alguma  inditt'*rença,  vi 
mesmo  chogar-se  a  suppôr  que  a  questão  da 
baixa  do  café  interessiva  somente  aos  producto- 
res,  aos  lavradores,  e  como  nessa  occasião  agi- 
tava^se  fortemente  a  questão  servil,  parecia  que 
eram  os   proprietários  os  únicos  interessados. 

Ao  passo  que  eu  via  isto,  observava  em 
França  que  o  paiz,  que  o  commercio,  que 
toda  a  populaçilo,  emfim,  acompmhava  com 
anciedade  e  com  interesse  as  noticias  d  j  phy- 
loxera,  essa  praga  que  alli  assolava  a  vinha  e 
que  tanto  ameaça  a  fortuna  de  França,  mos- 
trando todos  interesse  pelos  progressos  da  sci- 
encia  em  procurar  extinguir  ou  diminuir  o 
mal. 

Si  na  Inglaterra  alguém,  examinando  as  ja- 
zidis  de  carvão,  pudesse  dizer  ao  inglez  que 
as  minas  da  Inglaterra  estavam  ameaçadas  de 
ser  esgotadas,  ficai  certos  de  que  não  seriam  os 
donos  das  minas  os  únicos  a  last'mar-se,  seria 
a  população  inteira,  vendo  a  nação  ferida  na 
principal  base  da  sua  grandeza. 

Senhores,  para  que  b?'m  avalieis  a  impor- 
tância máxima  do  assumpto  que  nos  occupa 
neste  debate,  é  preciso  lembrarmo-nos  do  se- 
guinte :  que  nas  exportações  do  Brazil  o  valor 
do  café  figura  em  mais  de  70  o/o  da  totalidade 
de  todos  os  mais  productos  reunidos  ! 

Produzimos  café  principalmente  em  duas, 
regiões  :  nas  margens  do  Farahyba  o  dos  seus 
affluentes  e  no  oeste  de  S.  Paulo.  Pois  bera, este 
pequeno  território  concorre  com  mais  de  70  »/<> 
da  totalidade  da  producção  deste  vastíssimo  im- 
pério e  por  consequência  ahi  está  a  força  delle, 
e  d*ahi  oue  sahem  os  recursos  para  promover 
as  estradas  de  ferro,  a  navegação  e  outros  me- 
lhoramentos   em  todo  este    dilatadíssimo  im- 


pério ;  para  levar  a  civilisação,  a  força  e  a  vida 

0  todo  este  immenso  território.  Esta  questão 
nos  deve,  pois,  interessar  a  todos,  não  a  nós 
que  representamos  estas  provindas;  não  a  nós 
productores,  mas  a  todos  os  representantes  da 
naçik). 

Para  ver  que  este  género  não  pôde  supportar 
tão  grandes  imposto,  é  preciso  estudar  a  situa- 
ção do  productor  de  café  em  relação  aos  seus 
conourrentes,  não  só  sob  o  ponto  de  vista  <iaB 
condições  naturais,  como  das  condições  do  tra- 
balho e  dos  impostos. 

Senhore-;,  o  Brazil  representa  na  exportação 
do  café  o  primeiro  papel ;  nós  exportamos  a 
metade  da  producção  total  do  mundo.  A  at- 
tenção  de  todos  os  productores  está,  pois, 
voltada  para  o  Brazil.  E*  notável  a  segurança 
com  que  elles  avaliam  as  nossas  cousas,  como 
conhecem,  o  que  se  passa  aqui.  Entre  nós 
têm  já  estado  emissários  da  associação  dos 
agricultores  de  Ceylão  para  estudar  os  nossos 
negócios,  remettendo-se  daqui  correspondên- 
cias, e  os  jornaes  de  Ceylão  se  occupam  com 
as  nossas  cousas.  Nòs  fazemos  inteiramente  o 
contrario  ! 

O  Sr.  Duquk-Estrada  Teixeira  :  —  Isto  é 
que  ó  lamentável. 

O  Sr.  F.  Belisario  : — Nós  temos  uma  idéa 
que  nos  prejudica  grandemente  ;  estamos  na 
persuasão  de  que  possuímos  o  torrão  mais  fértil 
do  mundo,  não  podemos,  sempre  que  falíamos 
da  nossa  pátria,  deixar  de  nos  enlevar  por  este 
«  feracissimo,  ferlilissimo  e  ubérrimo  o  solo», 
sem  nos  lembrarmos  de  que  temos  concurrentes 
que  possuem  solos  tão  ricos  e  tão  fertis  e  que 
nos  vão  batendo  no  campo  da  agricultura. 

O  Sr.  Duque-Bstrada  Teixeira  :  —  Têm 
uma  legislação  económica  mais  adiantada  do 
que  a  nossa . 

O  Sr.  F.  Belisario  :  —  Vou  pedir  licença  á 
camará  para  fazer  bem  sentir  quaes  as  condi- 
ções deste  principal  producto  do  Brazil  em  re- 

1  çâo  aos  seus  concurrentes,  e  mostrarei  como 
elles  conhecem  bem,  segundo  acabei  de  dizer, 
as  nossas  circumstancias.  O  ponto  é  muito  im- 

f)ortante;  p'^ço  desculpa  aos  meus  illuslres  col- 
egas si  de^ço  a  alq-umas  miudozas,  a  alguns 
l^rmenores,  que  talvez  pareçam  não  cabido» 
em  uma  sessão  parlamentar.    {Não  apoiados.) 

O  Sr.  J.  Pbnido  :  —  Perfeitamente cahidos. 

O  Sr.  F.  Belisario: — Penso  que  esta 
questão  é  tSo  capital  para  o  Brazil  (apoiados)^ 
que  nó<  chegamos  a  um  estado  tào  critico 
apoiados)  que  precisamos  entrar  no  fundo  e 
conhecel-o  bem,  não  dizer  apems,  em  geral, 
alguma  cousa  sobre  os  impostos,  mas  demons- 
trar que  devemos  mudar  de  rumo.  (Apoiados,) 

Senhores,  em  um  livro  doSr  Hull,  publicado 
em  1877,  sobro  a  cultura  do  café  no  sul  da  ín- 
dia e  no  Ceylão,  no  cap.  2o  sele  o  seguinte  (le): 

«  Em  uma  memoria  lida  ha  pouco  tempo  pe- 
rante a  Associação  das  Art^s,  pelo  Sr.  W. 
Br  nson  sobre  a  condição  actual  da  producção, 
do  café,  se  examina  a  situação  do  sul  di  índia 
e  do  Ceylão  como  paizes  productores  compa- 
rada ao  Brazil,  Java,  etc.  O  Sr.  Branson  esta^ 
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belece  como  principio  fora  de  diacussão  que  a 
total  extiacçào  da  e^cpavidSo  e  do  trabalho 
forçado  em  qualquer  parte  do  mundo  ó  unica- 
mente questão  de  tempo,  e  que  nos  climas  tro- 
picaes  o  africano  liberto  ó  physicamentí  inca- 
paz como  trabalhador  útil.  Papa  confirmação 
desta  conclusão  lem'jra  a  decadência  completa 
das  plantações  de  café  em  Jamaica,  em  conse- 
quência da  abolição  da  escravidão.  Deste  modo, 
estabelece  que  no  Brazil,  actualmente  o  paiz 
mais  productor,  pois  concorre  com  a  metade  da 
prodocção  total  do  mundo,  e  que  depende  in- 
teiramente do  trabalho  servil,  as  colheitas  de- 
rem diminuir,  si  não  talvez  desapparecer.  Ha 
pouco  levantoQ-se  grande  discussão  acerca  da 
questão  servil,  sendo  o  governo  dirigido  pelo  seu 
esclarecido  imperador  (ícrf  by  its  enlightened 
emperor)  favorável  á  manumissão,  oue  é  vehe- 
mentemente  contrariada  pelos  fazendeiros .  » 

Entra  o  autor  na  apreciação  do  trabalho 
forçado  em  Java,  e  concluindo  diz  : 

«  Estas  difficuldades  ligadas  ao  trabalho  em 
Java  e  no  Brazil,  exercem  uma  tendência  con- 
stante pa*a  a  reducçâo  da  sua  producçfio  e, 
assim,  ao  passo  quo  esta  diminuo  e  que  o  con- 
sumo no  mundo  augmenta,  chega-se  forçosa- 
mente a  esta  conclusão  :  O  Ceylão  o  o  sul  da 
índia  rapidamente  tornar-se-hão  os  paizes  do 
muníio  os  mais  valiosos  e  importantes  na  cul- 
tura e  producção  do  café,  e  oíferecerão  ca;la 
anno  vasto  campo  pai'a  os  capitães  e  omprezas 
inglezas.  » 

O  Sr.    Rátisbona  : — E  é  a  verdade. 

O  Sr.  F.  Bbusario  :  —  Cito  isto,  se- 
nhores, para  mostrar  como  se  conhecem  as 
nos-ias  condições,  quaes  são  as  esperanças  des- 
ses productores,  como  observam  o  nosso  es- 
tado, como  estão  attentos  ás  nossas  difficul- 
dades,como  contam  com  ellas,e  como  nós,aggra- 
vando  o  nosso  producto  (ó  este  o  ponto  a  que 
quero  chegar),  contribuimos  para  que  se  rea- 
lize aquillo  que  elles  desejam. 

Quando  começamos  os  nossos  estudos  de  eco- 
nomia politica  nos  enlevamos  por  essas  harmo- 
nias económicas  que  embalaram  a  nossa  moci- 
dade; e  na  verdade  ninguém  ndga  as  harmonias 
económicas.  O  productor  de  café  no  Brazil  é 
interessado  em  que  o  productor  do  trigo  na 
America  prospere;  quanto  mais  elle  prospera 
tanto  mais  barata  nos  vem  a  farinha,  e  tanto 
mais  compra  café  ;  elles  também  são  interes- 
sados em  que  nós  produzamos  bastante.  Mis 
não  acontece  assim  com  aquelles  que  produ- 
zem o  mesmo  género  :  estes  estão  á  espreita 
dos  mal?s  que  aíHigem  aos  outros  :  estes 
estão  vendo  as  pragas  que  perseguem  em 
cada  paiz  os  productos  similares,  as  difficul- 
dades com  que  lutam  ;  estes  não  podem  entoar 
os  hymnos ,  que  tanto  nos  enthusiasmiiram 
quando  começamos  a  estudar  as  harmonias  de 
que  fallei  e  que  Bastiat  tornou  celebres  com- 
parando-as  com  as  harmonias  da  creação  e  da 
cupola  celeste  —  coeli  enarrant  gloriam  Dei» 

S  mhores,  ha  alguma  cousa  que  pôde  soffrer 
reparo  nas  palavras  que  acabei  de  ler.  O  es- 
criptor  diz  que  os  fazendeiros  contrariam  aber- 
tamente as  intenções  do  nosso  Imperador.    As 


palavras  são  exactamente  estas  ;  eu  Ih^  peço 
desculpa  para  citil-as  mesmo  em  inglez.  {Lê.) 

E*  o  menos  que  se  pôde  dizer  do  nosso  Impe- 
rador ,  que  seja  esclarecido ;  mas,  si  fosso 
exacto  o  que  este  inglez  humanitário  pensa,  o 
Imperador  não  seria  simplesmente  um  homem 
esclarecido,  seria  providencial ;  pois,  realizando 
já  no  Brazil  os  seus  votos,  elle  concorreria  para 
a  felicidade  e  prosperidade  do  Ceylão. 

Continuemos,  porém,  a  ver  a  opinião  sobro 
estos  pontos  de  outras  pessoas  muito  conhece- 
doras do  Brazil.  Vou  lembrar-vos  um  trabalho 
publicado  no  Jornal  dos  Economistas  pelo  Sr. 
Dabry  de  Thiersand,  encarriOgado  de  negócios 
da  Republica  Franceza  na  America  Central. 
E*  um  artigo  do  principio  deste  anno,  em  que 
as  condições  do  Brazil  são  julgadas  com  uma 
exactidão  que  devemos  admirar  {lê)  : 

«  O  desenvolvimento  extraordinário  da  pro- 
ducção de  1877  em  diante  proveiu  de  uma  es- 
pécie de  allucin^ição  que  se  apoderou  dos  lavra- 
dores brazileiros  quando  em  1874  o  café  foi 
vendido  por  preços  de  que  o  commereio  jamais 
cogitara.  > 

O  autor  enumera  as  províncias  que  produzem 
café,  o  accrescimo  de  producção  que  inundou 
os  mercados  e  a  baixa  occasionada  principal- 
mente pela  superabundância  do  café  brazi  - 
leiro. 

«  Infelizmente,  continua  o  antor,  a  fonte  de 
tantos  lucros  não  é  inexgotavel  e  talvez  seja 
de  bem  curta  permanência,  por  isso  qu6  a 
extincção  do  trabalho  servil  náo  passa  oe  uma 
questão  de  tempo.  » 

O  escriptor  entra  em  alguns  pormenores  da 
questão  servil  no  Brazil  e  diz :  «  Os  negros, 
como  é  geralmente  sabido,  sejam  escravos  ou 
livres,  não  são  trabalhadores,  mas,  pelo  con- 
trario, indolentes  e  preguiçosos.  A  sua  eman- 
cipação, pertanto,  não  poderá  dar  outro  resul- 
tado que  não  seja  diminuiça  >  do  trabalho.  » 

Para  confirmar  a  sua  opinião  não  só  ji  este 
respeito,  como  sobre  a  introducçfio  de  eules 
(que  o  autor  receia  antes  aggravar  do  que  re- 
mediar o  mal)  e  a  immigração  europia,  eita  as 
palavras  do  relatório  de  um  doe  altimos  eecre- 
tarios  da  legação  ingleza  no  Rio  de  iaaeiro,  o 
qual  diz  :  «  Posto  não  tenhamos  feito  estodo 
profundo  deste  difficil  problema  económico, 
conjecturamos  que,  seja  como  fòr,  o  periodo  da 
transição  do  captiveiro  para  o  trabalho  livre 
terá  de  ser  mui  perigoso  e  exigirá  providencias 
sabias  e  enérgicas,  afim  de  impedir  oue  o  facto 
tome  propordes  de  uma  catastrophe  nacio- 
nal. . .  As  custosas  tontativas  para  atti*ahir  im- 
migração européa  têm  sido  mallogradas  ;  com 
difficuldade  o  Império  recebe  annualmente  al- 
gumas centenas  de  portuguezes  e  italianos.  A 
introducção  de  cules  chinezes  encontra  nume- 
rosos obstáculos  e,  além  de  ser  considerada  pe- 
rigosa, só  imperfeitamente  remediará  a  dimi- 
nuição do  traoalho.» 

O  escriptor  expõe  os  methodos  de  cultura 
e  como  os  terrenos  virgens,  depois  de  algun- 
annos  de  colheitas  magnificas,  tornam-se  ex- 
haustos  e  exig  >m  a  mudança  da  cultura  em 
busca  de  novas  mattas  ;  falia  do  perigo  e  a  que 
de  1860  a  1874  esteve  exposta  a  lavoura  do  café 
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pela  praga  que  então  acommettcu  os  cafesaes  e 
que  ainda  existe,  e  concluo  : 

€  Em  resumo,  o  ostado  da  cultura  do  café  no 
Brazil,  por  brilhante  que  ora  seja,  aíigura-so 
pouco  tranquiilizador,  tanto  mais  quo  as  di- 
vidas do  império  são  onerosas  e  será  difficil 
proporcionar  á  lavoura  os  recursos  que  Ih  3  fal- 
lecem.  Admittindo  se  logre  substituir  polo 
trabilho  lirre  o  trabalho  8'3rvil,  aquelle  será 
mais  custoso  e  produzirá  menos.  De  todas  estas 
considerações  deve-se  concluir  que  o  Brazil 
entrou  era  período  critico  de  progresso  e  quo 
esto  magnifico  Império,  ao  qual  desejamos  toda 
a  sorte  de  prosperidade,  se  acha  ameaçado  de 
terrivel  crise  económica,  quo  ha  de  onerar  com 
todo  o  seu  peso  a  agricultur»,  e,  portanto,  a 
producçâo  do  café .  » 

Entrando  depois  na  apreciação  das  probabi- 
lidades de  modificação  nos  preços,  o  escriptor 
diz  o  seguinte,  com  o  que  põe  tormo  ao  seu 
trabalho : 

€  Numerosos  quaes  sfio  hoje  os  factores  que 
servem  de  orientação  ao  negociante,  mui  dif- 
ficil  noí  parece  prever  coifl  alguma  certeza  o 
curso  que  terá  o  mercado  de  seguir. . .  Apezar 
disto,  levando  em  conta  as  moléstias  que  quasi 
em  toda  a  oarto  tèm  acommettido  as  plantações 
e  as  difficuldades  com  quo  já  lutamos  planta- 
dores do  Brazil,  e  que  terão  de  augm^ntar  com 
a  extincçSo  do  braço  escravo ;  ponderando  que 
as  plantações  feitas  em  1874  nessí  paiz  não 
tardarão  a  esgotir-se,  e  dado  que,  como  ê  pro- 
vável, a  área  do  consumo  se  alargue,  é  licito 
presumir  que  os  preços  actuaes,  depois  de  se 
manterem  por  algum  tempo,  subirão  de  novo.» 

Senhores,  dei-  vos  o  trabalho  de  ouvir  ler  pe- 
daços tão  longos,  e  que  talvez  fitigissem  a 
vossu  attenção  {muitos  não  apoiados),  para 
que  vejais  bem  como  as  nossas  condições  são 
bem  aquilatadas. 

Todas  as^  nossas  difiiculdades,  a  até  aquellas 
que  nos  vêm  do  onu»  da  nossa  grande  divida  o 
obstam  08  auxilies  aue  exige  a  lavoura,  são  per- 
feitamente apr>ciaaas. 

Um  illustrado  agricultor  mo  citou  ha  deus 
annos  um  artigo  do  Ceylon  0&sen?<?r,  jornal  que 
se  publica  em  Londres,  dedicado  aos  interesses 
dos  agricultores  de  Ceylão,  no  qual  o  escriptor, 
vendo  o  desanimo  que  alli  havia  pela  baixa  do 
café,  occasionada  pela  grande  producçâo  do 
Brazil,  d  zia  aos  seu )  compatriotas  : 

€  Não  desanimeis,  por  maiores  que  sejam  as 
difficuldades  com  que  lutais  neste  niomento,con- 
tinuai,  persisti ;  a  prosperidade  do  Brazil  ó  pas- 
sageira, as  difficuldades  das  condições  do  tra- 
balho servil,  cuja  mudançi  ó  imperiosa,  lho 
trarão  perturbações  que  hão  de  resarcir  os  vossos 
preiuizos,  afastando  aquelle  concurrente.» 

\rou  ler  ainda  um  pedacinho,  por  onde  se  vê 
como  esta  concurrencia  os  prejudica,  e  como 
se  prepiram  para  fazer-lhe  face. 

É*  do  European  Mail,  de  24  de  Junho,  e  vi 
Iranscripto  no  Correio  Paulistano,  jornal  que, 
de  par  com  a  politica,  se  dedica  com  vantagem 
aos  interesses  agricolas  : 

«Ha  cinco  annos  atraz,  toda  a  attenção  delles 
(dos  plantadores  de  Ceylão)  concentrava-se  nx 
cultura  do  café.  As  grandes  si fras  do  Brazil, 


porém,  tendo,  desde  então,  contribuido  para  a 
baixi  dos  preços  do  café,  do  modo  a  tornar  a 
sua  cultura  quasi  improficua.  procuraram  os 
cultivadores  croar  outras  fontes  de  producçâo  ; 
o,  com  effeito,  começam  já  a  apparecer  no  mer- 
cado vários  productoa  nov  )8  de  Ceylão,  quasi 
tod)s  de  excellente  qualidade,  provando  assim 
a  fertilidade  do  solo  e  o  clima  esplendido  do 
paiz. 

<i  O  chá  foi  o  primeiro  producto  a  apparecer, 
e  já  o  chá  do  Cr^ylão  é  cotado  no  merc?ido  de 
Londres,  e  vende-se  cm  grande  quantidade  na 
Austrália. 

«  Dos  outros  artigos,  cultivados  em  grande 
escala,  destaca-se  a  chinchona,  para  a  prepa- 
ração do  quinino,  cuja  producçâo  já  influe  no 
estado  dos  mercados  do  mundo. 

«  Merecem  também  menção  outros  productos, 
ocirdamo,  o  cacáo,  o  girasol,  o  cinamomo,  a 
gomma-elastica  e  a  noz-moscada. 

«  E'  para  notir  que  os  mais  antigos  dis- 
trictos  cafezeiros  .são  exactamente  os  que  mais 
estão  produzindo  estes  artigos.  » 

Faltarei  depois  em  um  conselho  do  nobre 
deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  sobre  a  mudauçÃ 
de  cultura,  e  talvez  possa  convencel-o  do 
quanto  estas  questões  de  cultura  são  impe- 
riosas e  inherentes  ao  logar,  quanto  o  homem 
se  acha  lig.\do  ás  cond  ções  do  solo  de  modo  a 
não  poder  dominal-as.  (Apoiados .) 

Vejam  os  nobres  deputados  como  estes  es- 
criptores  chamam  a  attenção  dos  interessados 
pira  as  condições  do  Brazil,  para  as  |suas  di- 
fficuldades ;  como  procuram  conhecer  b3m 
essas  condições,  e  como  so  alegram  com  as 
difficuldades  naturaes  que  temos  e  aquellas 
que  viremos  a  ler,  com  a  nossa  imprevidência 
e  má  politica  financeira. 

Eu  vos  disse  que  examinarii  também  as  con- 
dições naturaoí  da  producçâo  de  outros  paizes. 
Fal-o-h  'i  rapidamente,  pois  vejo  qu3  não  devo 
alargar-me,  isto  vos  fatigaria.  (Não  apoia^ 
dos.) 

O  maior  concurrente  do  Brazil  é  em  primeiro 
logar  Java. 

Java  exportou  no  anno  de  1879  a  1880 
77.505.388  kil  jgraramas  de  café. 

As  condições  deite  paiz  são  excepcionaes . 
A  cultura  alli  é  feita  por  um  melhodo  que  imi  ta 
(luasi  a  escravidão  da  gleba. 

O  individuo  que  cultiva  é  livre,  mas  receb)  o 
salário  que  se  lhe  impõe,  e  tem  de  satisfazer  por 
si  a  toda^  as  suas  necessidades. 

Na  cultura  ha  dous  systemas  :  ou  o  Estado  a 
dirige  directamente,  ou  ella  se  faz  por  meio  de 
famílias  a  quem  se  distribue  um  corto  numero 
de  pós  de  café.  Este  numero  é  tão  diminuto 
4U3  nos  mostra  quanto  é  imperfeita  aquella 
cultura  :  eão  650  pés  para  cada  familia.  No 
valle  do  Parahyba,  que  conheço  melhor,  um 
trabalhador  trata  de  quatro  a  seis  mil  pés  do 
café,  cultivando  ainda  cereaes  para  o  seu  sus- 
tento. 

O  café  colhida  é  entr-^gue  á  companhia  hol- 
landeza,  ao  Estado,  nã  razão  de  26  florins  por 
62  kilos,  e  a  companhia  vende-o  á  razão  de  55 
e  56  florins  isto  é,  pelo  dobro.  Em  um  escriptor 
in^^lez  acho  o  preço  de  17  shilings  e  6  pencos 
por  quintal. 
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Procurei  conhecer  Unto  quanto  me  era  pos- 
Bivel  esse  trabalhador  que  nos  faz  concurrencia; 
não  fui  a  Java,mas  os  vi  nos  portos  da  Hollanda, 
nos  vapores  que  i  ara  alli  navegam. 

Essa  população  ó  extremi mento  dócil.  E*  de 
estatura  monos  que  a  ordinária,  e  o  seu 
semblant  •  despido  de  barba,  dá-lhes  uma  appa- 
rencia  infantil. 

São,  como  disse,  dóceis,  submettem-se  com 
facilidade  ao  trabalho.  Perguntei,  porém,  a  um 
hollandez  que  tinha  feito  fortuna  em  Java  qual 
a  meio  de  obrigal-os  ao  trabalho,  desde  que 
muitas  vezes  o  salário  não  seria  sufficieuto  para 
isto.  Estavam  submettidos  a  um  regimen  com- 
pletamente igual  ao  da  escrjkvidão,  sendo  com- 
pellidoi  por  castigos  corporaes. 

Isto  é  o  trabalho  obrigatório,  ou  antes  for- 
çado. Mas  os  qu3  se  aproveitam  deste  tra- 
balho contam  grandes  vantagens,  porquanto 
é  inesgotável,  a  população  s  ndo  iuimensa. 
Só  uma  daquellas  ilhas,  Java  ou  Bornéo, 
não  mo  lembro  agora,  tem  15  milhões  de 
habitant  s,  de  modo  que  o  trabalho  ó  abun- 
dante e  baratissimo ,  sondo  o  salário  mar- 
cado o  determinido  sóment3  por  aquollea  que 
pagam . 

Entretanto  ó  tao  defeituoso  este  systema,  que 
Java  não  tem  podido  augmentar  a  sua  pro- 
ducção. 

O  outro  concurronte  é  Ceylão. 

Senhores,  Ceylão  occui)a  na  producçãodo  café 
logar  importante,  pois  exporta  annualmento  do 
60  a  65  milhões  de  kilogranimas. 

Vou  resumir  no  menor  numero  do  p:i lavras  e 
que  devo  dizer  aos  nobres  deputados  o  promotto 
8?p  muito  breve,  porque  receio  sunpre  incom- 
modal-os  com  ostes  pormenores.  (Muitos  não 
apoiados . ) 

Eis  como  um  esiiriptor  não  inglez,  mas  fran- 
rez,  aprecia  as  condições  de  Ceylão  (lê)  : 

<  Solo  muito  rico,  clima  faveravel  á  cultura 
docifc,  trabalho  abundante  o  por  baixo  preço, 
numerosas  vias  de  transporto,  capitães  inesgo- 
táveis, nada  falt.i  aos  agricultores  destas  re- 
giões, 03  quaes,  além  disto,  reconheceram  a 
necessidade  da  cultura  essencialmente  scien- 
lifica. 

«  Só  podem  tirar  proveito  como  plantadores 
do  café,  escrevia  em  1880  o  Madras  Times ^ 
03  homens  que  a  intolligencia  reúnem  es- 
pirito industrioso  ,  mothodico  e  perseve- 
rante. . . 

«  Desta  convicção  leui  resultudo  que  em 
parte  alguma  do  mundo  a  cultura  do  café  está 
tào  adiantadi  como  nesta  região  e  os  stus  me- 
Ihodos  podem  servir  como  .truia  a  todos  os  ou- 
tros paizes.  » 

Ab  condi ç^íes  de  CeylSo,  coaio  acabais  de  ver. 
sio  as  mais  favoráveis.  Elles  tê.n  tr.ibalho  ba- 
ratis  imo,  fácil  e  abundante. 

Procurei  indagar  nos  escriptos  que  pude 
consultar  qual  era  exactamente  o  preço  desse 
orabalho  :  mas,  confundindo-o  muitas  vezes  com 
outras  despezas,  transportes  e  engajamentos, 
dao  pudo  chegar  a  apreciar  beai  qual  a  verda- 
radeira  importância  do  salário. 

Pos^o  entretanto  dizer  que  o  trabalho  ó  ba- 
ratíssimo, po/quo  para  mostrar  essa  baratozs 
os  oscriptore^  que  consultei  dizem  que  òlla  pro- 


vinha principalmente  da  barateza  espantosa  da 
alimentação. 

Os  trabalhadores  alimentam-se  de  dous  gé- 
neros principalme;ite ;  de  uma  espécie  de 
milho  a  que  os  inglez  es  dal  li  chamam  raggee  e 
de  arroz.  Não  posso  bem  comprehender  como 
ó  que,  alimentando-80  de  arroz,  sejam  robustos. 
{Apoiados.)  E*  umi  questão  (|ue  proponho 
áquelles  que  desejam  os  chins  no  Brazil. 

Mas  para  mostrar  a  barateza  do  trabalho 
basta  dizer  que  com  o  salário  de  um  dia  podem 
viver  uma  semana.  Não  ha  trabalhador  no 
mundo  nestas  condições.  (Apoiados,) 

E  convém  notar  ainda  que  o  salário  é  extre- 
mamente moJico.  Um  escriptor  diz  que  a  eco- 
nomia do  salário  de  algumas  semanas  dá  para 
o  trabalhador  indiano  viver  muitos  mezes  no 
seu  paiz  natal.  Vou  ler  as  próprias  palavras: 
€  Isto  é  devido  em  parte  á  espantosa  barateza  do 
alimento  (the  xoonderful  rJieapness  of  food) 
em  seu  paiz  natal,  o  que  torna  possivel  viver 
muitos  mezes  com  a  economia  de  algumas  se- 
manas de  trabalho  nas  plantações  do  café.  > 

O  lavrador  de  Ceylão  não  cultiva  senão cifó, 
sendo  o  milho  o  o  arroz,  alimento  dos  trabalha- 
dores, excessivamente  barato  e  abundante,  toda 
a  sua  attençãj  está  concentrada  no  café,  que 
encontra  operários  á  vontade  o  nas  occaaiões 
necessárias. 

Não  preciso  dizer  quanto  isto  ó  importante 
para  a  lavoura  do  café,  e  neste  ponto  não  ci- 
tarei só  o  que  encontrei  escripto,  mas  as  infor- 
mações (jue  pedi  ao  no3SO  digno  collega  por 
S.  Paulo,  que  visitou  aquellas  regiões  e  que 
sinto  não  queira  tomar  parte  neste  debate, 
(Apoiados .) 

Em  uma  fazenda  onlo  se  esperava  colher 
20.000  arrobas  de  café,  o  nobre  deputado  soube 
que  est  IV  lia  colhendo  700  trabalhadores  !  Em 
S.  Paulo  nas  mesmai  oniições  teríamos  80  e 
nu  Rio  de  Janeiro  uus  120.  Mas  (juantas  van- 
tageu:!  não  tiram  ellei  disto  i 

Aqui,  como  não  temos  o  trabalhador  á  nossa 
disposição  e  s6  contamos  com  o  pessoal  fixo  que 
possuímos,  começamos  a  colher  o  café  verde  e 
acabimos  quando  ell3  está  S3cco,  isto  ê,  come- 
çamos na  epaca  em  que  perdemos  muito  com  o 
verde  que  se  estraga  e  acabamos  quando  o  café 
tem  germinado  ou  arruinado,  pois  tem  cabido 
no  chão,  debaixo  das  arvores. 

E'  tão  grande  a  diíferença  que  uma  arrol>a  de 
café  apanhado  nas  condições  de  perfjita  madu- 
reza, qu\ndo  se  pôde  bem  despolpar,  dá  ac- 
tualm-i^nte,  com  a  baixa  d  >  preço,  de  8$  a  8$400; 
uma  arroba  de  café  apanhado  no  chão,  man- 
chado e  já  meio  irrelado,  não  pôde  dar  mais  de 
4$  a  4.$500,  isto  é,  metade,  aind  i  mesmo  bejie- 
fíciado  por  boas  machinas.  Dahi  conclua-se 
para  a  vantagem  de  Ceylão,  onde  os  faz?ndeirchi 
possuem  á  vontade  trabalhadores  para  colhe :• 
exactamente  na  occasião  opportunx. 

Como  fallo  perante  muitos  Srs.  deputados, 
que  têm  lavoura  de  canna  e  a  conhecem 
melhor  do  que  a  do  café,  farei  uma  com- 
paração a  resp  ito  dessa  lavoura.  O  que 
acontece  ao  café  óo  mesmo  que  se  dá  com 
a  canna :  começamos  a  cortal-a  verde  para 
acabar  quando  está  passada ;  isto,  também  por 
falta  do  pessoal  sufficionte   o  do  machinismoi 
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qae  permitiam  fazer-se  a  safra  na  época  mais 
favorável.  (Apoiados,) 

Agora,  vamos  a  um  cairo   ponto.    Quaes  são 
as  condiçõoB  destds  nossos  concorrentes  em  re- 
atorios  impostos  ?  Peço  a  attençSo  da  camará 
para  este  asiumpto. 

Ceyi&o  ó  uma  colónia  ingleza,  não  faz  as  leia 
para  si,  recebe  aquellas  que  a  Inglaterra  lhe 
impõe.  Pois  bem,  a  Inglaterra  trata  aquelU 
colónia  como  nós  nâk)  tratamos  os  nossos  pró- 
prios concidadãos.  Ella  estabeleceu  vapores 
sustentados  pelo  governo  para  o  transporte  dos 
trabalhadores,  por  preços  reduzidos,  porque, 
como  sabeis,  esses  trabalhadores  não  ficam  na 
ilha,  vão  e  voltam  para  o  continente.  O  imposto 
•  tão  módico  que  vos  ha  de  sidmirar. 

A  respeito  do  imposto  na  índia  em  geral,  vi 
em  uma  citação  do  Sr.  Fonpertuis,  escriptor 
do  Economista  francez^  em  um  artigo  de  20 
de  Maio  úò  1882,  dando  noticia  da  obra  do 
Sr.  Cunningham,  juiz  do  tribunal  supremo  de 
Galcuttá,  o  BOgainte  : 

€  O  proprietário  territorial  paga  mais  ou 
menos  de  3  a  7  o/o  do  imposto  sobre  o  producto 
bruto  da  terra. . .  Uma  vez  pago  o  imposto  ter- 
ritorial, o  contribuinte  indio  não  é  obrigado  a 
pagar  senão  a  taxa  de  7  dinheiros  que  o  con- 
sumo do  sai  lhe  impõe,  e  póde-s  í  dizer  que 
em  summa  é  o  homem  menos  tributado  do 
mundo.  » 

Isto  se   refere  a  toda  índia;  mas  quero  mos- 
trar-vos   exactamente    em  Cdylâo  e  no  sul  da 
.  índia  qual  ó  o  imposto  que  paga  o  café . 

Senhores,  na  obra  que  já  citei  do  Sr.  Hul, 
vè-se  que  o  imposto  em  Ceylão  era  de  2  rupias 
por  acre  de  terra  plantada  de  café.  Uma  rupia 
vale  1$.  Bste  imposto,  porém,  foi  substituido 
pelo  de  exportação,  pagando  o  café  oito  annás 
por  quintal. 

Além  de  ter  procurado  conhecer  bem  o  valor 
destas  moodas,  que  o  não  tem  fixo  om  toda  a 
índia,  em  livros  especiaes,  tomei  informações 
com  o  nosso  distincto  coUega  a  que  já  me  re- 
feri. 

Senhores,  oito  annás  são  a  metade  de  uma 
rupia  e  representa  a  quantia  de  500  rs.  A 
rupia  diride-se  em  16  annás,  de  sorte  que  um 
quintal  de  café  no  Ceylão  paga  de  exportação 
áOO  rs.  Um  quintal  de  café  na  Brazil  paga  de 
2$800  a  3$.  Mas  não  é  esU  só  a  diíferençi. 

Vi  ha  pouco  nas  cotações  da  Europa  que  a 
primeira  qualidade  de  cafâ  do  Brazil  {good 
fiTsi)  era  cotada  em  Londres  por  42  a  43  shil- 
iing^t,  áa  passo  que  a  primeira  qualidade  de 
Ceylão  {plantation)  era  cotada  de  85  a  95 
ahillings,  de  modo  que  valia  justamente  o  dobro 
do^café  do  Brazil.  E  não  âca  só  nisto  ;  as  gran- 
des quantidades  do  Brazil  são  inferiores ; 
Ceylão,  pelas  razões  de  colheita  e  outras,  só 
exporta  cafés  superiores .  Portanto,  o  imposto, 
que  já  é  de  uma  sexta  parte,  torna-se  real- 
mente de  1/12  do  imposto  do  Brazil,  sem  se 
attender  ainda  á  desigualdade  de  quantidades 
roins  exportaias  por  nÓ3. 

Acabo  de  citar  dous  paizes  grandes  produ- 
ctores.NSo  posso  occupar-me  com  muitos  deta- 
lheis, mas  precisamos  saber  as  condições  de 
^lêíbMatxéw  assemelham  ao  aotso,  como  sao 
o#{K{firdá*  Âotericã  Central.  Depoii  dcidottB 


grandes  productores,vem  em  terceiro  logar  jus- 
tamente a  Americi  Central,  cujas  condições 
de  organização  se  aproximam  das  nossas.  Vou 
ler  a  opinião  de  um  escriptor  sobre  a  America 
Central  e  principalmente  sobre  Guatemali,  o 
mais  importante  desses  paizes,  não  só  pelas 
suas  condições  sociaes,  como  pela  producção  d© 
café  {lê)  : 

«  Climas  dos  mais  variados  cham-se  re- 
unidos neste  magnifico  e  rico  paiz,  cujo  solo, 
extraordinariamente  fértil,  ó  próprio  para  a 
cultura  tanto  das  terras  temperadas,  como  das 
quentes.» 

Em  seguida  expõe  como  ha  30  annos  o  cafó 
era  objecto  de  luxo  e  como  hoje  a  cultura  tena 
augmentado  na  proporção  a  mais  extraordinária 
chegando  a  exportar  em  um  anno  305,000  quin- 
taes  de  café.  A  cultura  alli  já  so  approxima 
muito  do  que  virá  a  ser  no  Brazil;  os  plantado- 
res do  café  lutam  com  dificuldades  notáveis 
para  acquisição  de  trabalho . 

Prefiro  ler  as  próprias  palavras  do  escriptor 
a  que  me  refiro.  Residindo  nesse  logar,  sendo 
estrang  ^iro,  o  portanto  isento  de  preconceitos, 
deve  avaliar  bem .  Ha  no  que  diz  muita  cousa 
que  se  assemelha  ou  virá  assemelhar-se  ao 
Brazil. 

<  Não  faltam  braços  á  Guatemala.  A  popula- 
ção indiana  conta  miis  de  milhão  de  indivi- 
dues dos  dous  sexos,  que  occupam  quasi  8Ô3  os 
elevados  planaltos  do  interior,  os  grind^s  de- 
partamentos dos  altos  ao  norte,  e  de  Suchit*?- 
pequez  ao  sul,  e  fornecem  á  agricultura  quasi 
todos  os  operários  que  ella  necessita.  Lamen- 
tavelmente estes  trabalhadores,  dóceis  e  robus- 
.tos,  cujos  desejos  so  têm  mantido  mui  limitados 
e  que  são  hoje  o  que  eram  hi  três  séculos, 
preferem  na  maior  parte  conservar-se  na  sua 
aldeia  o  cultivar  para  o  seu  sustento  um  pouco 
de  milho  e  de  agarico  a  Iransportar-se  para 
outra  localidade  e  alugar  o  seu  tribilho  a  2  e  3 
reaes  por  dia  (o  real  equivale  a  60  cêntimos,  ou 
240  rs.) 

«  Demais  os  chefes  das  aldeãs  que  possuem 
terras  próprias  para  cultura  empregam  todos 
os  esforçoí  para  conservar  estes  óptimos  tra- 
balhadores, que  os  plantadores,  sobretudo  os 
da  costa,  só  com  as  maiores  dificuldades  e  a 
eusto  de  verdadeiros  sacrifícios  podem  obter. 
Si  a  plantação  fica  á  curta  distancia  de  um 
centro  da  população  indiana,  mais  fácil  é  ao 
proprietário  grangear  braços  ;  quando,  porém, 
se  constituo  umaiazenda  sem  que  em  certo  raio 
se  deparem  algumas  povoações  de  indioi  (pwe- 
blos)j  ó  indispensável  empregar  agentes  espe- 
ciies  e  recrutadores,quo  vão  até  20e  30  log^uas  á 
roda  da  fazenda,  o  aproveitando-s3  d:\  paixão  do 
indio  pela  aguardente  na  occasião  das  suas  nu- 
merosas festas  religiosas,  em^restam-lhes,  por 
intermédio  do  alçai  le,  que  não  dúxa  do  lucrar 
com  taes  transacções,  30  i  40  pÍ4Btras  por  fami- 
lia,  e,  assignado  o  contrato,  conduz  m-n  a  para 
a  fazen  la,  onde  ó  estab  lecida  cora  o  nome  de 
colónia  e  r  cebe  um  rancho  (casa  construi  la  de 
sapé)  o  ás  mais  dís  vozes  terreno  para  o  plantio 
de  milho  e  de  legumes.  O  chefe  dafimilia  e  os 
filhos  adultos  recebem  além  disto  salário  de  2  a 
3  reaíM.  • . 

€  Er  fácil  comprehehdôr  o  embaraço  do  pro- 
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prietario  que,  além  de  perder  o  valor  dos 
adiantameutos,  se  acha  privaio  muitas  vezes 
de  braços  na  quadra  da  colbeiti.  Quanto  aos 
trabdklhadores  de  transito,  denominados— qua- 
drilheiros, nunca  ha  certeza  de  os  encontrar 
em  numero  satisfactorio,  e  ^ts  suas  exigências 
sSo  «m  geral  enormes.  Daqui  provém  que  em 
muitas  lavouras  fica  perdida  c  ida  anno  a  quinta 
parte  da  colheita.  Quantas  devem  ser  as  preoc- 
cupaf  ões  dos  plantaidores  nestes  paizes  onde  é 
mister  lutar  incessantemente  com  as  invasões 
da  vegetaí^ao,  podendo  a  cada  passo  ver  irre- 
mediavelmente coraprometlido,  por  falta  de 
braços,  o  fructo  do  trabalho  ? 

<  Nem  é  ainda  tudo;  os  capitalistas  e  os 
banqueiros,  conhecendo  a  situação  incerti  e 
precária  do  agricultor,  gó  com  grande  descon- 
fiança lho  fazeai  empréstimos,  á  taxa  de  1 
a  2  o/o  ao  míz,  sem  contar  certas  condições 
de  vonda,  mais  ou  menos  duras,  a  que  estão 
sujeitos  os  desgraçados  [  lantadores. 

<  Em  taes  condições  a  agricultura  náo  pôde 
áesenvolver-se .  Cumpre  que  tão  defeituoso 
systema  seja  modificado  e  que  o  trabalho  seja 
regulado  por  leis  e  instrucções  sabias  e  equita- 
tivas, assim  para  o  proprietário  como  para  o 
trabalhador.  > 

Estas  serão  as  condições  do  Brazil  si  o  traba- 
lho vier  a  faltar  repentinamente.  O  cafezeiro  é 
um  arbusto  que  não  se  reproduz  annualmente  ; 
a,  plantação  do  café,  póde-se  dizer,  precisa  ter- 
ras virgens.  Em  todos  os  paizes  do  mundo,  á 
excepção  de  Ceylão,  que  cultiva  terras  virgens 
e  ntilisa  também  terras  já  cultivadas,  todos  os 
productores  de  café  só  trabalham  em  terras  vir- 
gens ;  não  pensem  quç  somos  uma  exeepçfio  a 
esse  rsspeito. 

Eis,  pois,  senhores,  quaes  são  as  condições 
de  um  solo  análogo  ao  do  Brazil,  em  luta  com 
difficaldade»  de  obter  trabalhadoras.  Apezar 
disto,  o  trabalho  é  pago  alli  na  razâ)  de  240  rs# 
l)ordia ! 

NEo  oecaparei  mais  a  attenção  da  camará 
com  69 1*  ssaompto.  Vejamos  agora  os  grand«a 
obstáculos  que  encontra  o  nosso  café  na  Europa. 
Ea  disse  a  respeito  de  Ceylão  qae  a  primeira 
cjualidade  d  *.  café  dess^  paiz  rexulia-se  pelo  du- 
plo da  primeira  qualidade  do  Brazil ;  de  modo 
que  nos  encontramos  nos  mercados  consumido- 
res um  grande  obstáculo  nos  impostes  de  con- 
smmo,  pois  recahe  sobre  o  nosso  café  na  razão 
.  ^npla,  visto  que  Bm  toda  a  parte  é  pago  por 
peso  o  não  pelo  valor.  A^^sim,  sendo  em  França 
o  imposto  156  francos  por  100  kilogrammas, 
este  imposto  representa  para  as  qualidades 
do  Brazil  quasi  o  duplo  desta  quantia  porá  as 
grandes  quantidades  do  nosso  café. 

NSo  pense  a  camará  que  isto  se  dá  somente 
da  Europa;  nos  Kstados-Uúidos,  onde  aliás 
se  aceita  bem  o  nosso  café,  a  diíferença  de 
preço  é  dj  mesmo  modo  extraordinária.  Por 
amor  di  brevidade  citarei  somente  o  seguin- 
te (lê) : 

Preço  médio  do  café  do  Brazil  em  Nova- 
York: 


Idem  do  café  de  Java  : 

188p:                        1880 

1879 

$16,81               $22,62  7/12 

$24,14 

1881 

1880 

1879 

$12,Í3 

$15,12 

114,84  l/ã 

V.   IV.- 

-16 

V6  a  camará  a  immensa  difTerença  de  preço. 
Mas  porque  é  isto?  Nós  irritamo-nos  no  Brazil 
com  essa  differença,  mas  não  poderemos,  talvez, 
venc3l-a. 

Isto  depende  muito  das  condições  especiaes 
do  paiz,  da  qualidade  de  café  que  elle  produz, 
do  trato  que  tem  e  até  do  gosto  especial  dos 
consumidores.  Notei  na  Europa  que  o  preço  das 
melhores  qualidades  do  café  do  Brazil  aproxi- 
ma-se  do  preço  do  das  melhores  qualidades 
estrangeiras;  mas  em  geral  o  europeu  acha  que 
o  nosso  café  t^m  um  gosto  muito  accentuado. 
E'  o  que  es  francezes  denominam  gout  de  ter' 
roir,  que  não  quer  dizer  gosto  de  terra,  mas 
gosto  especial  de  trma  certa  localidade;  é  o 
mesmo  que  na  Inglaterra  se  denomina  brasi- 
lien  taste,  gosto  especial  do  Brazil.  E*  um  ro- 
bor  que  es  europeus  não  aceitim;  por  isso  pro- 
curam o  nosso  ca  despol^jada,  que  não  tem  tinto 
esse  gosto  pronunciado;  e  é  razão  por  que  pre- 
ferem o  café  de  Santos,  cujo  sabor  é  menos  ac- 
centuado ou  mais  suave. 

Além  disto,  si  nas  qualidad  }s  superiores  o 
nosso  café  teai  um  preço  quo  se  aproxin  \  aos 
das  boas  qualidades  de  outros  paizes,  nas  gran- 
des quintidades,  nas  inferior  s,  quo  sã  >  as  que 
exportamos  mais,  os  preços  são  muito  diflferen- 
tes,  e  os  imp  ;stos  nos  esmagam  e  nos  arredam 
quasi  dos  marcados. 

Já  que  nos  occupamos  deste  assumpto,  vou 
citar  03  impostos  qae  paga  na  Europa  o  café. 
Em  França,  100  kilog.  de  café  pagam  156 
francos;  na  Itália,  80  liras  ;.  na  Áustria  pa- 
gavam até  este  anno  24  florins,  mas  em  Março 
ultimo  foi  elevado  o  imposto  a  40  florins  :  na 
Hespanha,  50  pezet^is  ;  na  AUemanha,  17  1/2 
pfenings  por  1/2  kilog.  ;  na  Inglaterra,  1  1/2 
penny  por  libra  ;  na  Bélgica,  13  francos  o  20 
cêntimos  por  100  kilog.;  na  Suécia  ô  Noruega, 
na  razão  de  36  francos  por  100  kilog.  ;  nos 
Bstados-UnidoB,  paga  sobre  factofa,  mas  cor- 
responde maia  ou  menos  a  12  o/o  ;  na  Suissa  pfi^a 
spemas  3  francos  por  100  kilóg.,  6  que  se 
pôde  considerar  livre,  befm  cômô  na  Hol- 
landa. 

Na  Hollanda  não  ha  impostos  de  alfandega, 
os  proteccionistas  alli  não  podem  viver.  E* 
um  povo  exclusivamente  commercianle  ;  elles 
querem  ser  os  intermediários  do  mundo  intei- 
ro, querem  fazer  somente  o  commefcio,  trans- 
portar, não  procuram  óutfa  coúsa ;  sãa  nego- 
ciantes ou  capitalistae.  Pof  catí9a  da  modici- 
dade d  s  impostos,  a  Hollanda  e  a  Belgiea  são 
os  douspaiíes  onde  se  bebé  mais  cíafé  ;  foram 
os  paiz  s  da  Europa  em  que  vi  o  uso  do  café 
mais  generaMsado ;  nâo  sao  só  os  Operários 
das  fabricas  quo  fazem  uso  delle,  é  também 
a  população  rural ;  bebe-so  alli  quasi  tanto 
café  como  em  geral  no  Brazil,  istoó,  não  fal- 
lando  das  províncias  productoras  deste  gé- 
nero. 

Outra  observação  feita  peío  nobre  deputado 
que  me  procedeu  é  ser  ò  café  estragMO  pôr 
composições  estranhas. 
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Nem  sorapro  estvis  coinpoúçÕ38  são  feitas  por 
fraude,  O  europeu  nfto  dispensa  a  chicória  no 
café  :  entrou  no  seu  gosto  e  ó  tão  indi-spensa- 
vl4  como  entro  nós  o  assucar.  A  isto  nãj  po- 
demos chamar  fahificação  ;  mas  as  mesmas 
fahifícaçõ  .'s  não  nos  devem  espantar,  pois  que 
no  Brazil  falsiíicam-se  os  productos  europeus  ; 
o  vinho  ó  falsificado  na  maior  escala.  (Apoia- 
dos.) 

Mas  a  respeito  do  café,  que  soífre  aqui  mesmo 
falsificações,  vou  apresentar  um  exemplo  ca- 
racteristico  o  que  deverá  ser  conhecido  de  muitos 
dos  nobres  deputados  quo,  como  eu,  viajam  na 
estrada  de  ferro  U.  Pedro  11.  Aconteceu-me 
muitas  vezos,  como  viajante  nessa  estrada,  to- 
mar café  .em  um  botequim  da  estação  de  Entre- 
Rios.  Ao  passo  que,  sintado  na  minha  cadeira 
eu  via  os  morros  cobertos  de  cafesaes  e  que  na 
minha  presença  passavam  waggous  carregados 
de  cafó,  o  que  me  davam  para  tomar  com  o  ti- 
tulo e  apparencia  de  cafó  era  milho  torrado 
(Apoiados.)  Si  no  Brazil  fazem  isto  em  bote- 

auins  que  estão  sob  a  administração  da  estrada 
e  f  rro,  como  admirar-nos  do  que  se  pratica 
na  Europa  i  (Apartes.) 

Vejamos  agora  qual  ó  a  importância  do  im- 
posto que  paga  o  café  no  Brazil  e  examinemos 
si  o  café  pôde  supportal-o  e  qual  a  sua  influen- 
cia sobre  a  producção. 

Pagamos  13  o/o,  9  «/o  goraes  e  4  o/o  provincial 
nas  províncias  de  Minas,  S.  Paulo  e  Rio  de  Ja- 
neiro, mas  estes  13  o/^  representam  um  imposto 
mais  elevado . 

Farei  notar  em  primeiro  logar  uma  regra 
geral  aceita  em  economia  politica,  e  é  que  já 
mais  o  imposto  deve  rocahir  sobre  o  producto 
bruto,  mas  sobre  o  producto  liquido  de  qual- 
quer industria  (apoiados)^  isto  é,  somente 
sobro  a  renda  liquida  deve  recahir  o  imposto. 
Por  exemplo,  o  imposto  sobre  casas  recahe 
sebre  a  renda,  que  é  o  aluguel,  o  imposto  sobre 
bancos  e  sociedades  anonymas  recahe  sobro  os 
dividendos  que  se  distribuem,  etc.  etc,  mas  no 
Brazil  o  imposto  sobre  a  lavoura  recahe  no 
preço  bruto  do  producto,  o  que  torna  o  imposto 
muito  mas  pesado  do  que  parece.   (Apoiados)' 

Em  toda  a  parte  do  mundo  os  impostos  lança- 
dos á  agricultura  são  taxados  sobre  o  rendi- 
mento liquido  e  em  parte  alguma  ó  elevado. 
Entre  nós  o  imposto  ó  de  13  o/ o,  mas  sobro  que 
preço  ?  Pela  pnuta  da  alfandega  do  Kio  do 
Janeiro  e  S.  Paulo. 

Eu  chamo  a  attenção  do  nobre  ministro  para 
este  ponto.  A  pauta  ó  organizada  pela  junta 
dos  corretores.  Tomam  das  qualidades  de  café 
a  média,  mas  infelizmente  sabemos  que  no 
Brazil  a  maior  quantidade  de  café  é  de  quali- 
dade inferior  ;  assim,  a  pauta  tomando  a  média 
das  quantidades  e  não  das  qualidades,  exagera 
()  valor,  de  modo  qm  o  imposto  vem  a  ser  na 
realidade  superior  a  13  o/°.  NSo  sei  si  me  faço 
bem  comprenender. 

Vozes  : — Perfeitimento. 

O  Sr.  F.  Bklisario  :— A  lauta  de  Santos  e 
mais  favorável  ;  de  modo  que  a  provincia  de 
â.  Paulo,  que  tem  vantagens  naturaos,  porque 
pólo  que  conheço,  é  o  logar  do*ma;ido  e  não  só 
do  Brazil  que  otTerôco  condições  mais  favorá- 


veis para  a  producção  da  café,  goza  ainda  dessa 
vantagem.  Infelizmente  o  terreno  apropriado 
a  essi  plantação  naquella  provincia é  compara- 
tivamente restricto,  não  só  porque  os  bons  ter- 
renos sio  intermediados  de  maus,  mas  ainda 
porque  pela  condição  do  clima  não  são  próprios 
para  a  plantação,  por  serem  sujeitos  a  geadas. 
Em  todo  o  caso  a  pauta  de  Santos  é  mais  favo- 
rável. 

No  Rio  de  Janeiro  paga* se  actualmente  o 
imposto  na  razão  de  356  rs.  por  kilogramma,  o 
que  corresponde  a  5$220  por  arroba.  S.  Paulo 
paga  331  por  kilogramma,  o  que  corresponde  a 
4$848  por  arroba.  Em  Minas  paga-se  na  razão; 
de  375  rs.  por  kilogramma  ou  5$o08  por  arroba 
é  onde  o  imposto  ó  mais  elevado.  Para  este 
ponto  chamo  a  attenção 'dos  illustres  represen- 
tantes daquella  provincia,  sobretudo  a  do  nobre 
deputado  que  hontem  fallou  brilhantemente  e 
quo  tanta  influencia  exerce  na  assembléa  d) 
sua  provincia.  (Ha  vários  apartes .) 

Fallo  despido  de  prevenções;  até  já  fui  reco- 
nhecido publicamente  sobrinho  dos  mineiros 
(riso);  posso, portanto, fallar  sem  me  dar  de  sus- 
peito ;  o  systema  fiscal  de  Minas  é  o  mais 
absurdo  que  se  pôde  imaginar. 

Admirei-me,  folheando  Saint  Hilaire  a  res- 
peito d)  Minas,  de  encontrar  esta  observação 
que  aquella  provincia  primava  pelo  absurdo  nos 
impostos. 

O  Sr.  Cândido  db  Oliveiua.  : — Ha  exageração 
da  parte  de  V.  Ex.,  tem  melhorado  muito. 
(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  F.  Belisario:— o  imposto  ó  cobrado  em 
Minas  na  razão  de  375  rs.  por  kilogramma,  que 
corresponde  a  5.S508  por  arroba,  preço  supe- 
rior á  média  do  café  no  Rio  de  Janeiro.  (Apoia- 
dos.) 

Entondc-se  que  o  imposto  dove  ser  pago  se- 
gundo o  preço  do  logar  onde  o  género  é  ven- 
dido, mas  em  Minas  o  café  não  pôde  ter  este 
valor.  (Apoiados  e apartes.) 

Não  quero  recordar  ainda  outras  causas  a 
respeito  de  Minas.  Lendo  as  discussões  da  as- 
sembléa provincial,  eu  me  admirei  dos  finan- 
ceiros que  lá  existem  ;  ha  ali  quem  entenda  que 
os  lavradores  lucram  em  pagar  esse  imposto. 
Riso.) 

Cobra-se  o  imposto  sobre  o  valor  de  5$508 
por  arroba,  mas  não  ha  productor  em  Minas 
para  quem  o  café  possa  dar  2$,  2$500  ou  3$ 
liquides  na  média.  (Apoiados .)  Poderá  dar  4$ 
nos  logares  mais  próximos  e  onde  existem  ma- 
chinismos  aperfeiçoados.  Os  13  « o  repre- 
sentam, pois,  imposto  muitissimo  mais  ele- 
vado. 

Vou  mostrar  ainda  quanto  é  grave  este  ponto. 
Minas  tem  uma  única  pauta  para  todas  as  qua- 
lidades de  café,  isto  é,  seja  qual  fôr  o  café,  é 
s  3 mpre  considerado  bom  e  paga  o  imposto  do 
4  o/o,  na  razão  de  5$508  por  arroba.  Como,  po- 
rém, na  praça  do  Rio  de  Janeiro  a  pauta  tom 
(luas  qualidades,  café  bom  e  café  oscolha,  os 
agentes  do  Rio  de  Janeiro,  qu3  visam  as  guias 
mineiras,  apenas  o  café  contém  certa  porção 
de  «rão5  pretos,  o  declaram  escolha. 

Cní>gAda  aqui  no  Rio  de  Janeiro, tal  guia  não 
é  acoita,  porque,   na  exportação  a  pauta  das 
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escolhDS  só  existe  in  nomine^  isto  ó,  só  e  cm- 
siderado  escolha  o  café  exclusivamente  p:*eto, 
o  que  não  existe.  Assim,  dá-so  este  extraordi- 
nário abuso,  só  praticável  neste  piiz  ;  o  próprio 
agente  fiscal  da  província  do  Kio  de  Janeiro 
qualifica  escolha  uma  corta  qualidade  do  cm  fé 
e  declara — este  café  é  escolha.  Vem  o  café  para 
o  Rio  de  Janeiro,  vai-se  despachar  e  na  alfan- 
dega nSo  admittem  como  escolha  aquello  mesmo 
café  que  o  próprio  empre^^ado  do  Rio  de  Janeiro 
havia  qualificado  escolha  quando  na  estiçSo 
mineira ! 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  dá  um  aparte. 

Vozes: — Está  fallando  muito  bom  e  com  toda 
a  imparcialidade. 

O  Sr.  F.  Bblisario: — Não  tenho  espirito  do 
bairrismo  ;  sou  antes  de  tudo  brazileiro  e  como 
brazileiro  trato  as  quês rSes. 

Senhores,  tomemos  para  exemplo  esta  quali- 
dade de  café  chamado  ^sco^Aa .  Não  pensais 
que  são  qualidades  pequeninas  ;  com  os  aper- 
feiçoainentoB  das  machinas  as  quantidades  de 
café  escolha  tornam-se  consideráveis,  porque 
as  boas  machinas  separam  as  qualidades  más, 
de  modo  que  as  escolhas  são  muito  numerosas. 
Ha  faz  mdas  grandes  que  podem  produzir  mil  a 
duas  mil  arrobas  em  um  anno. 

Este  café  vai  ser  exportado,  supponhamos  de 
uma  estação  de  Minas ;  paga  4  ^/o  em  relação 
ao  preço  de  5$508  ;  mas  como  não  valo  senão  o 
torço  desse  preço,  o  importe  de  4  «/o  representa 
um  imposto  da  12  0/©;  chega  ao  Rio  do  Janeiro 
e  não  sendo  aceito  como  escolha,  pois  que  aqui 
BÓ  se  admitte  como  escolha  café  preto,  que  não 
se  exporta  e  fica  no  Rio,  acontece  que  o  café 
inferior  vem  a  pagar  outra  vez  integralmente 
130/0,  isto  ó,  os  9  0/0  geraes  o  mais  4  'Vo  provi n- 
ciaes  do  Rio  de  Janeiro,  e  como  tem  a  terça 
parte,  pelo  menos,  do  valor  do  café  bom,  vem  a 
pagar  39  0/0,  com  12  «/o  que  elle  já  tinha  pago 
em  Minas,  perfazem  51  <^/o  do  seu  valor  ! 

Eis  a  razão  por  que  os  nossos  cafés  escolhas 
não  80  exportam.  Perdemos  estes  valores  nas 
nossas  fazendas,  onde  o  café  se  arruina,  se 
desperdiça,  inutilisando-se  valores  que  pode- 
riam ser  exportados. 

Não  pára  ahi  o  mal  :  este  imposto  que  cahe 
tão  mal,  leva  o  fazendeiro  a  não  caprichar  no 
gonero,  porque  quanto  mais  cjpricha  mais  es- 
colha produz,  e  portanto  a  vantagem  do  bene- 
ficiamento  ó  contrabalançada  por  uma  perda 
certa.  Isto  obsta  inquestionavelmente  ao  me- 
lhoramento do  género  e  ainda  mais  ve  n  a  ser 
a  causa  do  systema  pernicioso  e  mau  que  ha 
no  Rio  de  Janeiro,  praticado  polo^  ensacca- 
dores  do  café . 

Como  o  café  de  que  fallo  não  é  aceito  na 
exportação  como  escolha  (aqui  no  Rio  do  Ja- 
neiro ;  em  Santos,  até  nisto  o  produclor  é  mais 
favorecido,  admittem-se  as  escolhas  a  des- 
pacho) ;  como  não  é  admittido,  dizia  eu,  o 
negociante,  para  conseguir  vendil-o  e  passar, 
mistura-o  com  outras  qualidades  por  necíssi- 
dade  do  commercio,  porque  o  commercio  não 
faz  isso  por  mero  capricho.  Mas  depois  de 
feito  o    mal,  toma    verdadeiro   incremento  e 


constituo  a  regra,  creando  uma  situação  arti- 
ficial. 

Senhores,  examinei  na  Europa  alguns  mer- 
cados de  café  e  em  algumas  partes  principal- 
mente em  Hamburgo,  Antuérpia  e  Génova  ha 
o  que  denominam  fabricas  de  café.  São  estabe- 
lecimentos que  recebem  os  cafés  e^^tragad  )s  o 
tornados  maus  pelas  próprias  misturas,  e  onde 
são   beneficiados  para  vend  >r-se  ao   publico, 

f^orque  o  publico  europeu  não  compraria  seme- 
hante  café,  como  daqui  ó  embarcido. 

Todo  o  café  assim  misturado  é  cuidadosa- 
mente separado  por  tamanhos  o  oualidades,  e 
depois  é  perfeitamente  escolhido,  do  modo  que 
lá  desmancha-se  o  trabalho  que  aqui  se  teve 
na  mistura,  separam-se  as  qualidades  por 
tamanhos  e  u  quebrado  é  torrado  e  vendido  sob 
essa  forma,  porque,  como  disse,  o  publico  eu- 
ropeu não  o  compraria  do  outra  maneira. 

Em  uma  occasião,  por  gracejo,  bem  en- 
tendido, disse  a  um  dos  donos  dessas  cha- 
madas fabricas,  porque  vi  aue  contrariava  os 
seus  interesses :  «nós  brazileiro?  havemos  de 
chegar  ao  ponto  de  produzir  café  tão  perfeito 
que  não  lhe  havemos  de  dar  esse  trabalho.» 
Elle  respondeu,  «  mas  não  façam  isso,  os  se- 
nhorei  são  proíuctores,  nós  somos  fabricantes 
e  isso  é  que  convém.»  E  naturalmente  lhes 
convém,  porque  dá  empre^-o  ás  machinas  e  ao 
pessoal,  e  tiram  grande  vantagem  em  desman- 
char as  misturas  que  nós  fazemos. 

E  já  que  toquei  neste  capitulo,  notarei  que 
as  machinas  eram  insignificantes,  inferiores  ás 
machinas  das  boas  fazendas  Ros-tas  ;  o  que  se 
explica  pela  barateza  de  mão  de  obra  que  dis- 
pensa certos  machinísmos. 

Mas  vi  além  disso  que  também  havia  co- 
loridos differentes  que  se  davam  ao  café  ;  vi 
darom-se  os  seguintía  :  ao  café  de  uma  côr 
amarellada,um  tinto  manchada,  dar-se  colorido 
amarelio  para  tomar  umi  apparencia  regular, 
igualmente  amarollada;  um  outro  colorido  es- 
curo que  me  explicaram  ser  para  certos  mer- 
cados, como  os  da  Suécia,  Noruega  e  alguns 
pontos  da  AUemanha  ;  um  outro  colo*ido,  que 
me  pareceu  ^qt  o  verde-pariz,  para  dar  a  côr 
verde,  afim  de  communicar  ao  café  uma  certa 
apparencia   verde  muito  apreciada. 

Ora,  o  que  nos  succede  no  Brazil,  provém  : 
primeiro,  porque  produz-se  em  grand  ^  quanti- 
dade, sem  termos  trabalhadores  sufficientes, 
depois  não  estabelecemos  nos  nossos  portos  as 
grandes  fibricas  cífttraes  d)  café  para  b3nefi- 
cial-o  com  facilidade,  como  se  faz  em  outros 
paizes  ;  outra  razão  é  o  imposto  que,  sobrecar- 
reqrando  até  com  51  0/0,  como  expliquei,  as  qua- 
lidades más, impedem  a  sua  exportação  e  obriga 
a  misturas. 

Não  era  somente  o  governo  que  devia  inter- 
vir nisso.  O  nosso  commercio  do  café  ó  o  mais 
atrazado  que  se  pôde  imaginar.  Fico  admirado 
como  o  mundo  caminha  e  nós  ficamos  estacio- 
nários . 

Vejamos  dous  géneros  desta  praça  : —  o  assu- 
car  e  o  café.  Entra  o  assucar  de  um  porto  do 
norte  do  Império  ou  do  Rio  de  Janeiro,  é  reco- 
lhido a  um  trapiche  ;  ahi  se  tiram  as  amoBt''as 
que  são  expostas  nasças  is  dos  respectivos  cor- 
retores ;   o  comprador  alli  vai  examinar  e  bus- 
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car  a  qualidade  e  quantidade  de  aasucar  que 
lhe  apraz.  Quanto  ao  café,  o  systema  é  dlífe- 
rente  :  a  eatrada  de  feiTo,  por  onde  elle  vem, 
e  que  tem  hqje  immensos  armazene  vazi  s,  im- 
põe uma  grand  ^  multa  si  o  café  alli  se  demo- 
rar;  ó  elle,  portanto,  obrigado  a  sahir  immedla- 
tamiAjaie .  Vai  para  a  casa  do  commissario,  da 
caaa  do  commÍB  ario  vai  para  o  ensaccador  e  do 
enaaccador  vai  para  o  exportador,  ou  directa- 
mente para  o  porto  de  embarque,  de  maneira 
que  se  fazem  umas  poucas  de  baldeações,  intei- 
ramente escusadas,  andando  o  café  a  passei  ar, 
inutilmente  pela  cidade,  já  se  sabe,  cada  vez 
mais  sobrecarregado  de  despesas. 

E  o  governo  aggravou  esta  situação  creando 
a  estaçio  marítima  da  Gamboa,  sob  o  pretexto  de 
que  a  estação  central  não  era  sufficiente.  Mas 
sabeis  qu^  foi  a  consequência  do  goverso  ter 
gasto  3.000:000$  com  aquella  estação?  Foi 
augmentar  as  despezas  aos  lavradores. 

3  governo  gastou  3.000:000$  e  os  lavi-adores 
pagam  boje  mais  caros  os  transportes,  pois  a 
estação  da  Gamboa  é  mais  longínqua.  (Apartes,) 
Justamente:  lembram  bem  os  no  jres  deputados, 
creou-se  mais  um  monopólio  para  a  companhia 
Locomotora,  que  hoje  transporta  o  café  mais 
earo  do  que  faziam  as  antigas  carroças.  São 
assim  os  nossos  progressos  :  empachamos 
as  ruas  com  trilhos  de  ferro,  o  Estado  despende 
3.000:000$  com  armazéns  tornados  inuleis,  o  o 
lavrador  paga  maior  frete ! 

Quando  essa  estação  foi  planejada  e  creoda 
por  um  distiacto  engenheiro,  o  Sr.  Passos,  nã ) 
era  este  o  íim  que  se  tinha  em  vista:  tratava-se. 
pelo  contra 'io,  de  evitar  taes  baldeações,  de 
concentrar  alli  todo  o  commercio  :  mas  a  inca- 
pacidade do  governo  fez  isso.  Não  me  refiro  ao 
actual  governo,  fEillo  do  governo  em  geral, 
que  nestas  cousas  é  completamento  incapaz , 
não  se  occupa  destes  assumptos,  elles  não  me- 
recem a  attenção  do i  ministros.  (Apoiados.) 
O  governo,  para  não  tomar  ama  res  jlução, 
para  não  fazer  aquillo  que  estava  delineado, 
deixou  o  negocio  em  meio  e  conservou  tudo  no 
mesmo  estado :  apenas  uma  despeza  maior 
para  o  Estado  de  3.000:000$  e  uma  despeza 
maior  para  os  particulares  com  os  transportes, 
e  já  se  entende  também  um  monopólio  de  maia. 
Ora,  senhoreB,  no  mundo  hoje  o  commercio 
tem  tomado  um  syst  >ma  differente;  tod  is  essas 
immensas  fabricas  não  só  da  Europa  como  dos 
Estados  Unido8,onde  as  ha  de  proporções  collos- 
saes,  procuram  pòr  o  género  directamente  na 
mão  do  consumidor,  dispensando  todos  os  in- 
termediários. 

No  Brazil  é  o  contrario;  o  café  percorre  in- 
termediários infinitos,  completamente  escu  a- 
dos  e  até  obrigado  pelo  systema  fiscal  de  al- 
gumas provincias,  como  a  de  Minas,  a  recor- 
rer a  elies. 

Ghamo  a  attenção  dos  nobres  deputados  por 
aqa«lU  província  para  o  modo  por  que  o  im- 
posto de  Minas  é  cobrado  nas  estações  das  es- 
tradas de  ferro.  Senhores,  o  lavrador,  sobre- 
tudo o  pequeno  lavrador,  não  tem  dinheiro  para 
pagar  o  imposto,  porque  este  é  cobrad  >  imme- 
diatamente,  quando  podia  perfeitamente  ser  co- 
brado no  Rio  de  Janeiro,  como  se  faz  com  o 
frdt«.  O  ppoductor  mineiro,  por  consequência, 


por  causa  deste  pagamento  exigido  no  momento 
do  embarque  do  género,  precisi  de  um  inter- 
mediário que  lho  forneça  o  dinheiro,  e  não  o 
faz  sem  uma  retribuição  de  maneiri  que  este 
imp  jsto  de  4  ^jo  se  augmenta  só  pelo  modo  da 
sua  cobrança.  (Apartes,) 

Si  o  café  de  Minas  vie-tse  todo  ao  Rio  de 
Janeiro  e  aqui  fosse  cobrado  o  im  )Osto,  essa 
provincii  economisaria  na  arrecadação,  porque 
a  concentraria  em  um  só  ponto,  reduzindo  os 
em pre grados,  e  os  productores  economisavam  o 
intermediário,  do  que  hoje  pr3cÍBam  lançar  saão, 
de  modo  que  o  miu  systema  de  arrecidação 
aggrava  ainda  o  imposto.  (Apoiados,) 

Senhores,  examinai  quanto  o  productor  paga 
de  mais  por  e^ses  intermediários,  em  grande 
parte  inúteis.  Eu  começava  a  dizer  donde  nas- 
ceu a  necessidade  do  ensac  ador  do  café,  ou 
antes  os  autores  das  misturas.  Qaero  que  os 
meus  dignos  collegas,que  me  attendem, possam 
notir  bem  o  prejuízo  que  isto  causa  ao  com- 
mercio em  geral,  e  vou  lh'3S  citar  um  facto, 
porque  nada  sensibilisa  tanto  com )  os  exemplos, 
quandb  bem  verificados. 

Ha  dias,  eu  mo  achava  com  um  fazendeiro 
importiUve,  e  encantramo-nos  com  um  expor- 
tador de  café,  o  qual  disse  a  esse  fazendeiro  : 
ac  bo  de  comprar  125  saccas  do  seu  café  des- 
polpado ;  mas,  porque,  tendo  o  senhor  tão  bons 
machinismos,  remette   o  café  misturado? 

Fomos  com  o  exportador  ver  a  amostra  do 
café,  que  lhe  tinha  sido  vendido.  A  amostra 
conservava  ainda  no  papel  o  nome  da  fazenda, 
e  por  consequência  vcr.ficava-se  bem  que  era 
mesmo  o  desse  fazendeiro,  o  que  aliás  a  qua- 
lidade indicava  com  certeza. 

Na  verdade,  o  café  na  amostra,  como  eu  pró- 
prio verifiquei,  estava  misturado  ;  havia  grãos 
irregulares,  pequeninos,  quobrados  e  pretos. 

O  fazendeiro  disse  á  minha  vista  ao  exporta- 
dor :  «  Pois  eu  vou  lhe  dir  uma  prova  de  que 
não  fui  o  causador  disto,  de  que  não  mandei 
o  café  nestes  termos.  » 

Foi  á  casa  e  no  dia  seguinte  voltou  commigo 
e  com  uma  carta  do  seu  administrador.  O  café 
tinha  vindo  nestas  condições  :  120  saccaa  de 
café  de  uma  só  qualidade,  perfeitamente  esco- 
lhido e  de  um  só  tamanho,  e  cinco  saccas  de 
café  miúdo,  quebrado  e  preto,  pois  não  tinhi  ha- 
vido te  npo  de  escolher,  como  acontece  geral- 
mente nas  nossas  fazendas,  nem,  talvez,  va- 
lesse a  pena. Mas  o  que  praticou  o  ensaccador? 
Misturou  o  café  e  fez  de  todo  elle  uma  só  qua- 
lidade. 

A  ,^ora  vão  os  nobres  deputados  ver  os  incon- 
venientes disto.  O  exportador,  secundo  elle  nos 
disse,  tinha  sido  obrigado  a  mandar  sepirar  de 
novo  o  café  por  peneiras  á  mão.  Qra,  já  vêm 
us  nobres  deputados  que  isto  impoz  ao  café  um 
acere  cimo  de  despeza,  porque  não  se  passam 
125  saccas  á  mão  com  facilidade  ;  e,  como  as 
peneiras  são  muito  imperfeitas  em  relação  aos 
machinismos  que  fornos  nas  fazenias,  se^ue-se 
que  o  café  não  fico  j  bem  separado;  o  expor- 
tai! r  apenas  tir)U  duas  saccas  da  mistura, 
quando  eram  cinco.  Ainda  assim,  pois,  ficaram 
três  fJiaccas  estr\gando  o  a  fé. 

Mas  esse  café  miudinho,  pequeno,  •  segundo 
me  explicou  o  exportador,  podia  passar  como 
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café  de  Mysore,  que  ó  um  dos  portos  exporta- 
dores da  índia.  A  mistura  cstrag-ou  tuio. 

Agora  as  condições  do  preço.  O  café  tinha 
sido  veniido  peio  commissario,  c  .uforme  a 
conta  apresentaia  ao  mea  amigo,  o  que  no9 
foi  mostrada,  á  razák)  de  7$Ô00  por  arroba  >  as 
cinco  saccas,  de  café  inferior  á  razão  de  5$0  )0. 

Feita  a  ii^^a,  o  café  todo  veiu  a  importar  em 
7$500  para  o  ensaccador.  Este,  porém,  o  ven- 
deu ao  exportador  por  7$750,  e  como  no  custo 
das  saccas  ha  ainda  um  iucro  de  400  réis,  veiu 
o  ensaccador  a  lucrar  350  réis  por  arroba.  Isto 
é,  este  intermediário,  que  foi  comprar  o  café  ao 
commissario  para  vendel-o  immediatimentee 
que  arruinou  o  género  com  a  mistura,  recebe 
um  lucro  que  cousa  alguma  pôde  justificir. 

Ora,  senhores,  é  impossível  continuar  o  com- 
mercio  de  uma  maneira  tão  estravagante  ? 
(^Apoiados.) 

O  Sr  .  Almeida  Pereira  :  —  NSo  ha  lavour« 
que  possa  supportar  isso. 

O  Sr.  F.  Bblisario  :  —  O  ensaccador  de- 
oafé  no  Rio  de  Janeiro  ou  hi  de  desappa- 
recer,  ou  ha  de  transformar-se  em  beneficia- 
dor de  café.  Com  prebendo  qu^  fique  esse  inter- 
mediário para  receber  o  café  e  preparal-o  por 
xneio  de  machinas  iguaes  ás  que  vi  nos  grandes 
oent'os  commerciaes  da  Europa ;  e,  na  verdade, 
já  alguns  começam  a  occupar-se  nisto.  Tal 
qual  é  o  enmccador,  é  impossivel  continuar. 

Eu  dizia,  quando  entrei  nesses  pormenores, 
que  o  café  desde  a  chegadi  na  estação  até  ex- 
portar-se  paga,  pelas  viagens  e  bald  cações, 
inúteis  lucros,  pelos  intermediários  e  alcavalas 
dispensáveis,  nada  menos  d?  3$  por  sacca  ! 

Hi  uma  parte  em  que  o  governo  não  pôde 
influir,  porque  pertence  aos  particulares  e  eu 
nâo  poderia  exigir  que  o  fizesse,  mas  si  o  go- 
Terno  realizasse  o  que  lhe  compete,  em  relação 
á  estaçáo  da  Gamboa,  desse  aos  producteres  a 
íaculdsíde  de  demorir  o  seu  café,  emfím  execu- 
tasse certa  paovidencia  ao  seu  alcacance  p  h 
deria  evitar  uma  grande  parte  destas  des|)eza8 
inúteis,  porque  os  intennoiiarios  não  têm  ne- 
nhum interesse  em  diminuil-as,  pelo  contrario, 
têm  todo  o  interes  e  em  declaral-as  indispen- 
sáveis, e  de  tal  maneira  que  o  commissario  de 
café  não  tem  a  coragem  de  apresentar  uma 
amostra  directamente  ao  exportador  porque  re- 
ceia a  união  dos  ensacadores  contra  si .  {Apoia- 
dos.) 

Senhores,  eu  conversava  com  um  intelli- 
gente  negociante  estrangeiro  e  elle  me  dizia 
que  o  commercio  no  Brazil  devia  reduzir-se  a 
ter  apenas  um  int  >rmediario  que  exportasse 
para  os  mercados  consumidores  na  Europa 
e  nos  Estados  Unidos  ,  as  qualidades  para 
cada  um  delles  requeridas.  Nem  se  pense 
que  o  fazendeiro  ficaria  a^sim  privado  de  re- 
ceber logo  o  valor  do  género.  Como  hoje  acon- 
tece que  o  exportador  saca  sobre  o  género,  o 
fazendeiro  receberia  o  preço  no  saque  f^ito 
sobre  a  sua  mi  cadoria,  deixando,  porém,  a 
margem  necessária  para  as  oscillações  da 
venda. 

Alem  <las  despezas  até  este  mercado,  ha 
ainda  -ab  dos  commissarios,  ensaccadores  e  ex- 
portadores que  o  café  paga,  e  outras  infinitas, 


como  por  exemplo:  despezas  de  capatasiag,  et 
transportes,  a  corretagem  de  compra  e  a  de 
cambio,  o  sello  das  letras,  as  amostras,  etc. 

Ouço  dizer  constantemente  que  em  Santoe  o 
commercio  é  mais  directo,  mas  nem  por  isso  o 
café  alli  se  vende  melhor. 

Na  verdide,  em  Santos  está  supprindo  o  en- 
saccador, o  commissario  recebendo  o  café  ven- 
de-o  directamente  ao  exportador ;  mas  o  com- 
mercio de  Santos  é  muito  pequeno,  a  praça  é 
mais  restricta,  de  modo  que  o  género  n§k)  pôde 
deixar  de  ter  um  preço  menor,  e  tanto  que 
muitas  vezes  se  exporta  para  o  Rio  de  Janeiro, 
principalmente  as  escolhas,  por^^ue  não  ha  em 
Santos  navios  promptos  para  carregar  esses 
cafés  para  os  portos  que  os  consomem.  SSo 
males  inherentes  ás  praças  pequenas,  de  menor 
movimento. 

Mas  ha  ainda  outro  defeito,  o  commissario  em 
Santos  tira  um  lucro  que  realmente  não  é  de- 
vido. O  íazendeiro  de  S.  Paulo,  mandando-lh« 
café,  recebe  na  conta  o  seguinte  :  importância 
do  frete  pago  á  estrada  de  ferro,  carreto,  com- 
missão  e  uma  porcentagem  ^ue  nós  aoui  não 
temos,  a  titulo  de  seguro,  aliás  insignificante. 

A  elle  afigura-se  que  recebe  justamente  e 
preço  pago  pelo  exportador,  mas  é  porque 
ignora  que  na  conta  do  exportador  vai  carre- 
gada a  sacca  com  800  réis,  quando  esta  sacca 
custa  300  ou  332  réis  ao  commissario.  De  modo 
c^ae  o  commissario  lucra  mais  de  400  réis,  cuja 
im  ortancia  o  exportador  deduz  do  género. 
(Apoiados ,) 

Assim,  em  ultima  analyse,  o  commissario, 
além  da  sua  commissão,  aufere  o  lucro  que 
deveria  ter  o  ensaccador,  deixando  de  apparecer 
para  o  fazendeiro  a  vantagem  resultante  da 
sup pressão  deste  intermediário. 

Já  expliquei  porque  o  café  de  Santos  é  mais 
apreciado  na  Europa.  Effec  ti  vãmente  elle  ó 
vendido  mais  caro  do  que  o  do  Rio,  embora 
isto  não  pareça  claro  nas  cotações.  Na  verdade 
cotejando-se  os  preços,  parece  que  os  dest, 
praça  são  superioros,  mas  a  razão  consiste  na 
classificação  difle rente  das  qualidides.  Assim, 
o  que  em  Santo  4  se  chama  café  superior  ven* 
de-se  por  menor  preço  do  que  o  superior  dO 
RÍ3,  mas  a  verdade  é  que  esse  tal  superior 
aqui  não  seria  nem  mesmo  uma  primeira  boa, 
teria  quando  muito  uma  primeira  regular^ 

Não  posso  deixar  esta  questão  sem  dizer 
ainda  duas  pai  ivras  sobre  os  fretes  da  estrada 
de  ferro  D.  Pedro  11. 

A  (questão  da  reducção  d  i  tarifa  da  D.  Pedro  II 
não  e  um  favor  que  o  governo  vai  fazer  á  la- 
voura, é  uma  o')rigação  imprescindível  do  go- 
yerno,  é  o  resultado  da  própria  situa^U)  dessa 
estrada. 

Senhores,  havia  uma  grande  barreira  que  se 
oppunha  á  viação  férrea  entre  os  terrenos  pro- 
ductores  do  Parahyba  e  o  Rio  de  Janeiro.  Era 
a  Serra  do  Mar. 

Este  obstáculo  parecia  insuperável  no  começo 
da  viação  ferr  a,  o  que  preoccupava  especial- 
mente os  homens  daquella  zona. 

Consta  das  memoriis  e  escriptos  publicados 
s  ibre  este  assumpto,  que  se  deveu  principal^- 
meate  a  alguns  disti netos  habitantes  de  Vas- 
souras a  resolução  desse  problema,poÍB  manda- 
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ram  buscar  a  expensas  suas  engenheiros  es- 
trangeiros para  examinar  a  possibilidade  da 
estrada  de  ferro  atravessar  a  Serra,  e  o  fizeram 
com  todo  o  desinteresse.    (Apoidos,) 

O  Sr.  Lacerda  Werneck  :  —  Prestaram  um 
grande  serviço  ao  paiz. 

O  Sr.  F.  Bblisario: —  Quando  a  ostrada  de 
ferro  D.  Pedro  II  subiu  a  Serra  e  dividiu  os 
seus  braços,  um  descendo  o  Parahyba  até  ao 
Porto  Novo  do  Cunha,  e  outro  subindo  até  á  Ca- 
choeira, j)areeia  que  nenhuma  outra  estrada 
atravessaria  a  Serra,  í^ue  o  monopólio  da 
D.  Pedro  II  era  completo. 

Mas  a  viação  ferroa  caminhou,  e  hoje  nós  já 
vemos  uma  estrada  de  ferro  na  província  do 
Rio  de  Janeiro  atravessando  a  Serra  em  Fri- 
burgo,  e  temos  outra  que  se  construo  actual- 
monte  em  Petrópolis,  o  nas  commissõos  desta 
camará  ha  pedidos  para  differontes  estradas 
propondo-se  atravessar  a  D.  Pedro  II  e  vir 
até  á  cidade  ou  a  outros  pDrto-j  da  provinda  do 
Rio  de  Janeiro . 

Supponhamos  que  a  estrada  de  ferro  de  Pe- 
trópolis quer  continuar  até  Entre  Rios,  e  o  go- 
verno responde  : — não  permitto  que  venhais  até 
a  D.Pedro  II,porque  ella  ó  o  meu  privilegio,e  eu 
devo  ter  um  privilegio  de  zona  como  tèm  todas 
as  estradas  particulares. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho: —  Apoiado. 

O  Sr.  F.  Belisario  : — Mas  V.  Ex.  nâo  dove 
responder  dessa  maneira,  po/que  V.  Ex.  não 
pôde  impor  á  lavoura  um  frete  excessivo,  maior 
do  que  aquelle  que  d-^via  pagar.  (Apoiados ,) 

Esta  estrada  de  ferro  de  Petrópolis  encurta  a 
ilistancia  na  extensão  de  99  kilomotros  ;  mas, 
si  se  fizer  uma  estrada  de  forro  pela  antiga 
estrada  da  Sapucaia,  a  começar  no  porto  da 
Piedade  e  passando  por  Magé  e  Theresopolis 
e  chegar  ao  Porto  Novo  do  Cunha,  encurtará 
essa  eskfrada  sobre  a  D,  Pedro  II  uma  extensão 
de  cerca  de  140  kilometros. 

O  governo  não  pôde  impor  aos  productores 
daquella  zona  a  nSo  construcção  dessa  estrada. 
(Apoiados.)  Ou  ha  de  consentir  ou  ha  do  baixar 
as  tirifas.  (Apoiados,) 

Não  faço  um  pedido  em  nome  da  lavoura, 
mostro  a  necessidada  absoluta  em  que  está  o 
governo  de  baixar  os  fretes. 

A  estrada  do  ferro  D.  Pedro  II  rendeu  no 
anno  atrazado  8.38  o/^,  do  capital  empre- 
gado. 

A  argumentação  do  meu  illustrado  amigo 
deputado  pela  província  do  Rio  de  Janeiro, 
sobre  a  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  não  é 
aceitável. 

O  Sr.  Felic.o  dos  Santos  e  outros  Srs. 
deputados  : — Apoiado. 

O  Sr.  F.  Belisario  :— O  meu  illustre  amigo 
o  que  devia  provar  com  a  sua  these  era  que 
e3sa  estrada  de  ferro,  administrada  por  parti- 
culares, daria  muito  maior  renda  do  que  admi- 
nistrada pelo  Estado,  mas  não  podia  dizer  que 
ella  não  dá  renda,  porquo  o  contrario  é  pa- 
tente.   (Apoiados.) 

Como  não  dá  renda,  se  dá  8,23  %  i  E'  pre- 
ciso tornar  isto  bem  claro  ao  nobre  ministro. 


Levamos  a  entrada  de  ferro  pelo  centro  de 
Minas,  eu  approvo,  sempre  tenho  votado  a  favor, 
porque  nã  >  ha  simplesmente  ahi  um  intuito 
commercial,  ha  um  fím  grande,  de  ord  ^m  com- 
pi  'xa.  Mas,  senhores,  devemos  ser  nós  do  Rio 
de  Janeiro,  nói  lavradores  das  margens  do  Pa- 
rahyba,  que  com  oi  nossos  productos  daríamos 
immensa  renda  á  entrada  si  ella  se  limitasse  n 
essa  zona,  que  devemos,  nós  sós,  concorrer  para 
esse  fim  que  ó  geral  ou  nacional  ?  Senhores, 
distinga-se  a  pirto  que  vai  para  o  centro  d3 
Minas  da  parte  que  pertence  ao  Rio  de  Janeiro, 
ou  antes  ao  Parahyba,  e  que  pertence  a  uma 
parto  de  Minas,  a  S.  Paulo  e  ao  Rio  de  Janeiro, 
e  nesta  faça-se  a  conta  do  que  rendo,  e  conse- 
guintemente  reduza*se  a  tarifa,  porque  é  in- 
justiça fazer  pagar  mais  do  que  deve. 

Nilo  peço  isto  ao  governo  como  um  favor,  mas 
como  uma  obrigação  que  lhe  é  imposta. 

Senhores,  ainda  direi  algumas  palavras  sobro 
este  ponto  e  terminarei. 

Esta  questão  das  tarifas  foi  estudada  ha  pouco 
tempo  e  muito  brilhantemente  pelo  congresso 
dos  engenheiros.  Assisti  a  uma  dosa^  provei- 
tosas reuniões,  ouvi  as  mais  autorizadas  opi- 
niões, mas  com  a  franquoza  com  que  me  enun- 
cio devo  dizer  que  os  engenheiros  consideram 
estas  questões  sjbro  o  seu  ponto  de  vista  parti- 
cular, o  que  sempre  acontoce  aos  especialistas. 
Elles  querem  o  máximo  resultado  para  as  estra- 
das de  ferro,  qu  toui  que  lias  absorvam  a  maior 
proção  de  mercadorias,  e  por  cons  'ouencia 
estabelece m  ess  í  systema  de  tarifas  diíferen- 
ciaes,  altas  proporcion  ilmente  nos  pontos 
próximos  ao  tronco,onde  não  ha  concurrencia  e 
os  géneros  supportam,e  baratíssimas  nos  prolon- 
gamentos. No  pont)  de  vista  da  engenharia  isto 
é  perfeitamente  exacto  ;  mas,  no  Brazil,  so- 
bretudo em  relação  á  estrada  de  ferro  D. 
Pedro  II  ha  cousas  que  tornam  inaceitável 
esta  opinião. 

A  nossa  lavoura,  como  ó  sabido,  tem  uma 
tendência  para  abandonar  os  seus  estabeleci- 
mentos e  procurar  as  t?rras  virgens,  tem  uma 
tendência  para  buscar  os  desertos,  deixando  as 
machinas  e  as  obras  creadas  em  troca  de  mattas. 
A  diíferença  de  fretes  vem  inquestionavel- 
mente animar  e  estimular  esta  tendência  para 
a  dispersão  da  população,  o  que  ó  já  em  si 
granáe  mal.  (Apoiados.) 

Si  me  permittem  uma  comparação,  eu  a 
farei  ém  relação  ao  imposto  predial  desta  ci- 
dade. Ha  dous  ou  três  annos  nesto  parlamento 
propoz-se  o  imposto  addicional  para  os  ter- 
renos não  edificados  no  Rio  de  Janeiro,  com  o 
fim  de  forçar  nelles  a  edificação. 

Ora,  senhores,  em  uma  cidade  cálida,  com 
uma  temperatura  abrazadora,  não  muito  salu- 
bre, como  a  nossa,  ha  toda  a  conveniência  em 
que  a  população  se  disperse,  deixe  de  se  con- 
centrar e  se  accumular,  e  antes  procure  es  ar- 
rabaldes, e  que  no  centro  da  cidade  haja  jar- 
dins e  grandes  áreas  desoccupidas.  (Apoiados,) 

O  que  se  pretendeu  para  a  cidade  do  Rio  de 
Janeiro  ó  o  que  se  devia  procurar  em  relação  á 
lavoura,  afim  de  que  as  popuhções  se  não  dis- 
persem e  emig  em,  e  antes  se  conservem  onde 
já  se  estabeleceram,  e  animadas  pelos  fretes 
módicos  resolva-se  o  grande  problema  da  tran- 
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siçáo  (la  cultura  extensiva  para  a  cultura  inten- 
siva (apoiados),  problema  tão  grande  como  o  do 
trabilho  e  cuja  solução  devemos  facilitar. 
{Apoiados,) 

Senhores,  na  verdade  estou  vexado  de  ter 
occupado  por  tanto  tempo  a  attenção  da  ca- 
mará. {Não  apoiados .) 

Creio  que  nunca  fallei  por  tanto  temp ),  e,  si 
o  fiz,  os  nobres  deputados  sào  um  bocadinho 
cul;iados  porque  muitas  vezes  me  impediram 
do  resumir. 

Ma3,  antes  do  terminar,  vou  tocar  em  um 
ponto  que  mo  ó  neste  moaionto  lembrado  pelo 
nobre  deputado  o  Sr.  Bezerra  Civalcanti. 

A  primeira  cousa  que  s  '  nos  diz  ê — porque 
cultivais  o  café  e  nào  outros  productos  ? 

S>nhores,  isto  não  se  faz  á  vontade.  {Apoia- 
dos.) 

Ninguém  cultiva  aquillo  que  quer.  Mosmo 
em  França,  ISo  bem  cultivada,  com  tantos  capi- 
ta >s,  notei  vinhedos  atacidos  pelo  phiioxora  e 
Abandonados.  Porque  não  tentaram  outra  cul- 
tura ?  Porque  era  irapossivel.  Nos  terrenos  das 
xnargens  do  Rodh  ino  havia  a  cultura  da  ga~ 
yance^  uma  planta  do  que  se  extrahe  uma  tinta 
como,  antigamente,  o  anil  entre  nós  :  mas  a  in- 
ciustria  descobriu,  exactamente  como  aconteceu 
com  o  anil,  um  processo  mais  barato  para  obtír 
a.  mesmi  tinta»  ea  cultura  da  garuncc  ficou 
?i.bandonada  o  com  olla  as  torras  onde  se  culti- 
vava. 

Não  ha  muitos  meios  de  cultivar  montanhas. 

I^ós  podia  mos    d  ir  esse    conselho  aos  agricul- 

tiores  de  S.  Paulo,  porque  S.  Paulo,    além    de 

íruuitas  outras  vantagens,tem  mais  a  da  coiifor- 

'tnação  do  seu  holo,  quo  o   a  sua  grande  supe- 

rioridide.    Mas    no  Rio  de  Jineiro,    na  zona 

que  produz    mais  café,  que  ó  o  vfUle  do    Para- 

hyba,  a  cultura  não  pólo  ser  senão  de  arbu-^tos. 

{Apoiados.) 

Ha  ahi  algumas  pequenas  várzeas :  mas 
offererom  notáveis  difficuldales.  Vi  na  Europa 
semoar-se  o  trigo  o  osperar-si  a  colheita  sem 
se  capinar  ;  ma")  no  nosso  paiz  as  h ervas  parasi- 
tas, mormente  nas  varseas,  têm  um  vigor  tal 
quo  ó  preciso  um  esforço  onornie  para  as  ex- 
tirpar. 

Os  nossos  terrenos  não  se  prestam  ao  arado 
senão  com  muita  ílifficuldtdo.  Nestis  condições 
como  mudar  de  cultura  ?  (Apoiados.) 

Vou  terminar.  Eu  já  sei  a  resposta  que  o 
nobre  ministro  nos  vai  dar.  O  nobre  mini^ítro 
nos  vai  dizer  que  desejaria  muito,  já  não  digo 
proteger,  mas  nãoopprimir  a  lavoura,  quo  tem 
a  melhor  vontide,  e  eu  estou  certo  disso,  mas 
que  as  despezas  não  permittem  a  reducção  dos 
impostos. 

Senhores,  em  primeiro  logar  eu  quereria  que, 
quando  se  encaram  estas  questões  d^  impostos 
che^^adas  a  uma  elucidação  compl^t  i  \)elos  «^s- 
criptos  dos  homon^  competentes,  pela  pratica 
das  nições  civili-iadas  e  pela  maioriv  dos  esta- 
distas, i)orque  o  nobre  ministro  sab^  qua  a 
opinião  do  um  est=<dista,  como  por  exemplo 
Gladstone,  valo  m)is  do  que  muitos  escriptos 
theoricos,  Iratassomos  de  modificar  o  nosso 
systema  tributário  6  tivôssomos  a  coragem  do 


acabar  com  a  rotina  e  não  cuidássemos  só  no 
simples  expediente,  preoccapação  única  do 
todos  os  ministros. 

E'  indisp  Misavol  encarar  as  difficuldades  como 
ellas  so  apresentam ;  ó  necessário  supprimir 
esses  impostos  e  substituil-os  por  outros.   Si 

Sor  acaso  tivéssemos  uma  guerra,  si  tivéssemos 
e  gastir  200  ou  300.000:000$,  não  iriamos 
crear  os  necessários  imposton  para  o  pagamento 
dos  juros?  Porque  não  o  fazeis  hije  ?  Porque 
não  acabais  com  esses  impostos  que  perturbam 
a  marcha  e  o  progresso  do  nosso  paiz  ?  Tendes 
08  meios  para  isso. 

Eu  não  os  apres  mto  ;  já  o  fiz  em  outra  occa- 
sião  ;  tendes  os  moios,  mesmo  sem  augraentar 
os  impostos.  Pela  economia  na  conversão  da 
divida  publica,  pela  economia  no  cambio, 
si  fizermos  subir  o  papel  que  vos  dá  um  grinde 
prejuizo ,  organizando  e  fiscalizando  melhor 
as  alfandegas,  porque  o  nobre  mii^Aro  da 
fazenda  sabe  perfeitimento  o  contrabando  ex- 
traordin  irio  que  se  faz ,  as  irregularidades 
quo  se  praticam  não  tanto  no  Rio  de  Janeiro 
como  nas  províncias.  Porque  não  eslabjleceis 
uma  fiscalização  ambulante  e  constante  sobro 
a  arr  ícadação  das  alfandegas  ?  Terieis  c«m 
is  «o  recursos  muito  suíficientes,  sem  ag- 
grav.ição  de  impostos,  para  supprir  o  the- 
souro . 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (mt- 
nistro  de  estrangeiros) : —  São  grandes  pro- 
blemas. 

O  Sr.  F.  Bblisario: — São  grandes  problemas, 
ò  ver  Jade,  mas  ó  nos  grandes  problemas  quo 
se  mostra  a  capacidade  dos  ministro  < ;  nào  é 
no  simples  expediente  da  administração.  Eu 
conheço  que  a  ponção  do  ministério  é.diffi- 
cilima.  Já  disse  uma  voz  que  sou  contrario  á 
permanência  exiigerada  dos  partidos  no  pod^r  ; 
elles  s  )  estragam  com  essa  demora  ;  e  e  o  que 
ostá  succedendo  com  o  partido  liberal.  Ha  oc- 
c  isiõ  'S  em  que  os  hom'»ns,  ix)r  mais  superiores 
íjue  sejam,  ficam  inferiores  ás  circumstancias, 
porque  um  partido  não  se  pô.ie  manter  na  de- 
vida altura  si  os  seus  homens  de  estado  não 
tèm  mais  a  coragem  do  encarar  o  resolver 
ess  B  problemas,  como  já  não  tem  o  partido 
liberal...  (Não  apoiados,  apartes,  protestos  e 
reclamações .) 

Senhores,  nós  temos  dado  nesta  cama<»a  um 
grande  exemplo  de  tolerância  o  de  que  a  am- 
bição de  subir  ao  poder  não  nos  cega,  mas  não 
posso  deixar  de  dizer  estas  verdades  aos  nobres 
ministros  e  de  reconhecer  que  o  papel  que 
fazem  no  governo  ó  inferior  áquello  que  se 
devia  esperar  da  sua  capacidade. 

Os  nobres  ministros  dizem-nos — não  podemos 
diminuir  os  impostos  porque  acabais  de  votar 
grandes  despezas —  ;  mas  porque  consentiu  o 
ministério  que  os  seus  amigos  votassem  essas 
grandes  despezas  ? 

Vós  acabais  de  votar  quanta  dospeza  inulil 
ha,  e  quand)  chegais  á  receita,  dizeis — não 
podemoH  alliviar  a  lavoura,  porque  as  despezas 
são  grandes. — Mas  porque  chegastes  a  esta  si- 
tuação ? 

Senhores,  os  impostos  foram  aggravados  com 
a  guerra  do  Paraguay  ;  tomou^se  no  parlaraonto 
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o  compn)mÍ880  lacito,  o  &té  mesmo  expresso, 
de  que  a  lavoura  seria  alUviada  dosses  impostos 
quando  a  guerra  acabass") . 

Pois  bom  ;  houve  um  anno  em  que  pela  admi- 
Aislração  escrupulosa  e  intelligente  de  um  dos 
mais  dístinctos  estadistas  d.^ste  paiz,  as  des- 
pesas publicas  puderam  baixar  immediata' 
mente,  apenas  acabou  a  guerra,  aos  termos 
ordinários  ;  e  appareceu  no  no^so  orçamento  a 
esperança  de  um  saldo  de  12.000:000$000. 

Pois  bem ;  o  que  fez  o  governo,  o  que  fez  a 
camará,  o  que  fez  o  senado  (e  não  me  refiro  a 
este  ou  áquelle  partido, fallo  em  geral)?  Que  fi- 
zestes vós,  poderes  publicos,de88es  12.000:000$  ? 
Esbanjaste-os  com  o  funccionilismo,  com  mil 
despezas  improductivas,  e  começastes  até,  por 
um  acto  que  ou  nâo  quero  qualificar,  aaormen- 
tando  o  vosso  subsidio  de  deputados  o  senadores, 
perdendo  assim  a  única  força  que  vos  dava  o 
direito  para  exigirdes  sacrificio  do  paiz  e  de 
todos. 

Eu  nSo  me  embaraço  com  o  deficit  do  vosso 
orçamento ;  devíeis  ter  a  previsão  e  a  energia 
precisa  para  conter  os  vossos  amigos  em 
nfto  augmentar  esse  deficit^  e,  si  nâo  tendes 
capacidade  para  isso,  não  a  tendes  para  go- 
vernir. 

Senhores,  nSo  p^çoa  diminuição  dos  2  o/©. 
Os  nobres  deputados  sabem  perfeitamente 
qtie  os  economistas  dizem  que  a  diminuição 
dos  impostos  nãe  deve  ser  minima  ;  si  fòr 
não  dará  resultado  apreciável,  é  preciso  que 
se  faça  uma  reducção  mai%  importante. 

O  Sr.  Loursnço  dk  Albuquicrque  {ministro 
dê  estrangeiros)  :'-^V ,  Ex.  supprimiria  os  im- 
postos de  exportação  ? 

O  Sr.  F.  Bslisario:^A  questão  toma  outro 
caracter. 

O  Sr.  Lourenço  db  Albuqusr^b  (ministro 
de  estrangeiros):^Ett  pergunto  si  V.  Ex.  faria 
isso,  sendo  ministro. 

O  Sr.  F.  BílisaRio:—  Eu  sei  que  não  tenho 
aS  Qualidades  precisas  para  occupar  essa  po- 
sição. {Muitos  não  apoiados.) 

O  Sr.  Lourbnqo  db  Albuqubr^ub  {ministro 
d& estrangeiros)',-^  V.  Ex.  as  tem  de  sobra. 
{Muitos  apoiados,) 

OJSm.  P.  BCLiSARio:—  Mas  não  posso  deixar 
de  dizer  qne,  peMando  como  me  expresso,  eu 
não  aceitafia  o  podar  senão  para  fazer  o  que 
entetedo. 

Ô  SS.  LòORENÇo  DB  Albuquerque  {ministro 
de  estrangeiros):^  Mas  não  o  faria  immediata- 
mente. 

O  Sr.  F.  Bblisario:^  Não  sei  o  que  V.  Ex. 
entende  por  immediatamente.  Immed.atamente 
será  por  acaso  os  quitro  ou  cinco  annos  que 
tendes  estado  no  poder  ?  São  os  dez  annos  que 
decorreram  depois  da  guerra  ? 

O  Sr.  Lourbnqo  db  Albuquerque  {ministro 
de  estrangeiros):-^  Mm  que  fizestes  vó^  du- 
ranto  esses  dez  annos  f 

O  S|u   F.   Belisaaio:^  Eu  já  disseque  me 

ra^ia  ao  gov^rao  e  ao  parlamente   em  gc  ?:A . 

Senhores,  em  conoluiio,  eu  não  roto  impos- 


tos do  exportação  superiores  áquelles  que  se 
pagavam  antes  da  guerra ;  é  preciso  qu ;  a 
nossa  jíroducção  não  pa,<^ue  mais  dj  5  «>/o  e  aue 
voltemos  ao  quí  era  antes  da  guerra.  E  o 
menos  que  se  pôde  exigir. 

Peço  desculpa  á  camira  da  ter  occupido  a 
sua  attenção  por  tanto  tempo,  mas  creio  que  e 
a  |»rimeira  vez  que  tanto  abuso  di  sua  benevo- 
lência . 

{Muito  bem  !  muito  bem  !  O  orador  è  com- 
primentado,) 

O   Sr.    F^elicio  <io«  (Santoí^:  — 

Sr.  presidente,  V.  Ex.  e  os  nobres  deputados 
que  váo  ouvir-me  d  'sculpar-rae-5o  pela  folta 
de  methodo  e  de  precisão  de  «jue  se  ha  de  re- 
sentir  um  discurso  pronunciado  em  hon  adian- 
tada, exhausta  a  attenção  do  orador  e  do  audi- 
tório depois  da  brilhante  oraçáo  prícedeite. 
T  nho  ainda  outra  dificuldade  a  vencer  :  a  de^ 
ordem  dos  meus  apontamentos,  tantas  vez\}S 
deixidos  de  mão  por  causados  repetidos  encer- 
ramentos de  discussão  de  que  tenho  sido  vic- 
tima,  forçados,  ó  certo,  pelos  discursos  verda- 
deiramante  ob^truccioni^tas  de  alguns  dos 
nossos  honrados  collegas.  Com  tanta  matéria 
accumulada  e  tão  curto  tempo,  é  difficil  escolher 
bem  e  ainda  mais  estabelecer  o  conveniente 
nexo  na  exposição. 

Sr.  presidente,  por  três  vezes  tenho  obtido 
a  honra  de  tomar  assento  nesta  assembléa  e 
sempre  com  o  prazer  de  ver  nos  conselhos  da 
coroa  o  nobre  i  residente  do  conselho.  Somos, 
port into,  conht'cidos. . . 

O  Sr.  Visconde  de  Paranaguá  (presidente 
da  conselho) ;— Ha  muitos  annos. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — . . .  Ainda  mais. 
ac)mpinho  com  int  resse  a  vida  publica  do 
S.  Ex.  desde  que,  sendo  eu  ainda  estudante, 
aqui  aj)pareceu,  cOiHO  supplente  d^  deputado, 
eleito  por  um  districto  do  sertão  de  sua  pro- 
vincia.  E,  si  gostasse  de  certas  apreciações  do 
um  mysticismo  symbolico,  mais  de  uma  vez 
explorado  pela  rhitorica  parlamentar,  poderia 
talvez  achar  alguma  relação  entre  aquella 
eircumstancia  da  ostréa  do  nobre  ministro  e  o 
grande  s3rviço  que  acaba  do  prestar  ao  paflido 
liberal  congrassando-o  para  felicidade  do  paiz. 
Com  effeito,  é  naquelle  districto,  banhado  pelo 
Gurgueia,  que  se  aj^ertará  o  laço  da  união  das 
provincias  do  Império,  quando  uma  politica 
mais  útil  e  uma  administração  menos  acanhada 
ousar  reunir  as  aguas  do  Rio  Preto,  confluente 
do  S.  Francisco,  ás  da  lago  i  de  Parnaguá  djnde 
oorre  o  Gurgueia  para  o  Parnahyba,  Deixemos 
porém  esses  sonhos. 

Si  08  governos,  do  que  tem  feito  parte 
conspícua  o  nobre  presidente  do  conselho,  não 
acharam  em  mim  um  amigo  dedicado,  votando 
por  tu  lo  quanto  queriam,  também  jamais  vi- 
ram-me  entre  os  conspiradores  que  derribim  mi- 
nistérios para  satisfazer  ambições  próprias  ou 
alheias. . . . 

O  Sr.  Cândido  db  Oliveira  :  —  V.   Ex.   è 

incapaz  disso. 

O  Sr.  Fblicio  dos  S.íntos  :  —  Essa  tem  sido 
a  norma  de  minha  politica . . . 
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O  Sr.  Lourenço  de  Alburuerque  (ministro 
de  estrangeiros)  :  —  Desde  1867. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  E'  verdade  e 
folgo  lembra  a  lo  que  coia  V.  Ex.  achei-me  ora 
ilgumas  pequenas  revoltas  da  consciência . 

E'  qu  *,  senhores,  não  comprohendo  que  a 
missão  do  deputado  seja  simpl  smente  apoiar 
ministérios  ou  fazer-lhes  opposiçào  syst^matica. 
Neiu  sou  dotado  da  plasticidaie  necessária  ao 
que  ee  chama  convencionalmente  um  homem 
(íe  partido,  nem  comprehendo  mesmo  que  vaa- 
tagem  ha  para  o  púz  nas  adhesões  contra  a 
consiencia  ou  na  estrateg-ia  da  opposiçào  sem 
sincôpidaie.   (Ha  um  aparte.) 

NSo  recuso  nunca  aos  ministros  o  respeito 
que  ó  deviJaá  cid  idàos  que  fazem  o  sacrifício 
de  suas  commodidades  para  servir  ao  paiz  ;  com 
mais  razâj  a  plaudo  o  sacrifício  actual  do  no- 
bre presidente  do  censelho,  aceitando  o  minis- 
tério nas  circumst»ncia-?  em  que  o  fez.  A  S.  Ex. 
dev )  attenções  particulares  porque  mais  de  uma 
vez  apreciei  o  seu  caracter  integro.  Tive  mesmo 
occasião  de  dever-lhe  especial  gratidão:  foi  isso 
quando  em  1867  soffri  uma  invectiva  desleal  de 
nmcollega,e,  apezarde  achar-mo  em  opposiçào 
ao  governo,  S.  Ex.  acudiu  em  minha  defesa 
confirmando  uma  asseveração  minha.  Não  vem 
apello  referir  o  incidínte. 

Na  carreira  brilhante  percorrida  pelo  nobre 
ministro  observa-se  uma  circumstancia  não  luwi- 
to  commUin  e  honrosissima  :  ó  que  S.  Ex.  a  teia 
trilhado  8?m  usurpar  o  logar  de  ninguém,  som 
preterir  o  mérito  alheio,  náo  elovando-se  sobre 
as  ruinas  de  S3u^  co-relig-ionarios  n  m  exclui  n- 
do-os,  (apoiados),  e  coUocando  os  seus  amiLros 
em  sérios  embaraços  nas  lutas  intestinas  do 
partido. 

Faço  osta  observação,  comquanto  pela  minha 
pirte  tonhá-me  conervado  neutro  em  taes  dis- 
sensões. Meu  prograiiuna  foi  sempre  collocar 
o  sentimento  do  patriotismo  e  do  dever  de  nervir 
á  rainha  província  acima  do  partido,  e  portanto, 
ainda  mais  acirai  dos  individues. 

Com  essas  idéas  apresontei-me  ao  corpo  elei- 
toral ultimamente,  apezar  dos  dissabores  da 
vida  politica,  porque  esperava  que  um  novo  re- 
gi uen  ele  toral  produziria  uma  camará  inspi- 
rada e.n  melhores  sentimentos. 

Preciso  de  explicar-me  a  este  respeito  :  tenho 
sido  arguido  sobre  a  legitimid«de  da  iniepen- 
dmcia  em  que  exerço  o  mandato  po;)ular.  Per- 
mitti-me  portanto,  senhores,  a  leitura  da  minha 
circulir  aos  dignos  eleitores  do  19«  districto,  e 
vereis  quQ  não  estou  aqui  trahindo  a  nin- 
guém. 

Depois  de  lastimar  que  a  energia  nacional  se 
esgote  em  lutas  partidárias  estéreis,  em  exclu- 
sivismo pessoaes  sem  objectivo  nobre,  nora  re- 
sultadjs  positivos  de  ivilizáção,  em  vez  dí  em- 
preí^ar-se  em  conquistar  a  natureza  pelo  tra- 
balho util,  fecundando  os  immengos  germens  do 
progresso,  que  hão  de  trazer  á  comraunhào 
social  o  esplendido  sertão  mineiro  disse: 

«  Não  sou  um  home. a  novo  em  politica  ; 
V.  S.  tem  no  meu  procedimento  anterior  os 
elementos  para  julgar  a  mim  e  a  minha  pre- 
tensão. 

V.  IV.— 17 


«  A  politica  é  para  mim  a  mais  diffi''il  das 
sciencias ;  porque  deve  buscar  contribuições 
em  todos  os  ramos  d  s  conhecimentos  humanos, 
para  comprehender  e  diri  ir  a  sociedade,  a 
mais  complicada  de  todas  as  organizações.  Di- 
ante do  seu  gránd ;  horisonto  sinto-me  pequeno 
e  fraco,  más  empre^-arei  todas  as  forças  para 
bem  servir  a  causii  publica. 

«Ter  a  politica  siuiplesmente  como  arte  de 
governar  os  homens,  explorando  suas  paixõt^s 
e  confiando  no  calor  e  humidade  para  o  des- 
envolvimento de  um  povo,  ó  desertar  a  guarda 
dos  interesses  do  futuro  e  desconhecer  a  alta 
missão  de  um  governo  patriótico. 

«  Estudando  as  questões  sociaes,  procuro  in- 
spirar-me  na  calma  do  homem  de  sei  ncia,  qud 
aceita  sem  relutância  u  solução  verdadeira  dos 
problemas,  não  se  deixando  influir  por  precon- 
ceitos de  escola,  prejuízos  de  educação,  senti- 
mentalismos  inconv^n  entes  ou  outro  qualjur^r 
elemento  perturbador  do  justo  critério.  Não  te- 
nho 1  or  isso  sorvido  a  homens  nem  á  paixões 
como  o  I  ô  le  attesttr  a  minha  fé  de  offlcio. 

«R'Si)oito  as  boas  intensõen  :  quando  vejo, 
como  actualmente,  cidadãos  honestos  á  testa  do 
govírno,  comquanto  delles  divirja  em  certas 
apreciações,  não  posso  deixar  de  render-lhes  o 
meu  tributo  do  ^»-rati.ião,  como  brazil  'iro. 

«  Assim  hei  procedido  sempre,  discutindo 
factos  e  ido  18,  disse» ti ndo  de  theorias  aoe  m« 
parecem  erradas,  porque  não  sei  suborainar  a 
justiçii  ás  conveniências  partidárias  de  mo- 
mento. 

«  Tenho  tido  a  felicidade  de  ver  comprehen- 
did  )S  esses  motivos  de  meu  procedimento,  por 
que  nunca  encontrei  em  campo  contra  mim 
pessoalmente  aqudies  mesmos  a  cuja  disciplina 
partidária  nem  sempre  me  sub  netti. 

«  Tenho  ent  *ndido  que  as  leis  só  devem  8«r 
inspiradas  em  necessidades  claras  e  aspirações 
di  progresso  social,  attendendo-so  muito  ás 
circumstancias  geraesdo  paiz  e  as  condições  ea- 
peciaes  do  povo  que  o  habita.  Estabelecer  con- 
strangimentos inúteis  por  espirito  de  imitação 
e  por  theorias  metaphysicas,  incommodando  a 
todos  p;ira  accomraodar  alguns,  por  amor  de 
uma  uniformidade  esthetica  que  nem  existe  na 
naturezo  nem  se  pôde  mant  r  p  »io  artificio, 
pareceu-me  sempre  um  gra. ide  erro.  Póde-se 
evit\l-o  limitando-se  nestas  questões  a  hcçSo 
do  governo  a  garantir  os  direitos  de  todos  e  a 
supprir  o  que  houver  de  defectivo  nas  leis  em 
relação  ás  necessidades  novas  ou  não  attendidas 
até  então.  » 

€  O  progresso  real  é  o  que  procede,  como  o 
crescimento  nos  organismos  vivos,  da  evolução 
o  não  da  revolução, 

«  Tão  complicadas  são  as  relações  sociaes 
que  qualquer  alteração  em  uma  delias  reper- 
cute e  n  todo  o  raocanisrao  e  vae  á  distmcia 
estabelecer  perturbações  e  crear  condições 
novas  que  modificam  profundamente  o  estado 
actual.  Por  isso  os  inconvenientes  impensados 
de  uma  lei  são  muit^vs  vezes  maiores  do  que  as 
vantagens  esperadas. 

*  Que  esta  tem  sido  a  minha  doutrina,  V.  S. 
verificará  examinando  o  meu  procedimento  na 
camará  dos  deputados.  Pedindo  ao  corpo  elei- 
toral a  sancção  delle,  não  posso  deixar  de  tocar 


Digitized  by 


Google 


130 


Sessfto  em  23  de  Agoslo  de  1882 


oní  ura  outro  ponto  capital.  Levantei  a  voz 
com  energia  reclamando  garantia  do  trabalho 
e  protecção  á  industria  nacional,  attendeudo 
ao  bem  estar  de  nossos  concidadãos,  á  inde- 
pendência do  paiz  e  á  subsistência  de  metade 
pelo  menos  de  nossa  população,  incapaz  ou 
rcfríctaria  á  agricultura.  Preferi  essas  consi- 
derações a  opinião  estr.ingoira  interessada  no 
prolongamento  do  regimen  colonial  em  que 
vivemos  tributários  dos  fabricintís  di  Europa. 
Tendo  agitado  esta  cjuestão  económica  no  par- 
lamento e  na  A  sociação  Industrial  do  ((ue  sou 
presidente,  creio  t-ír  prestado  um  serviço  ao 
paiz. 

€  Minhas  idéas  a  oste  respeito,  como  sobr  í  a 
politic.i  internacional,  res  i  iiom--»'?  n  >sta 
phrase: —  Mais  americano  do  que  europeu^ 
mais  brazil eiró  do  que  americano . 

€  A  theoria  anti-patriotica  cosmopolita  des- 
conhece quo  as  naçÕ.^s  são  orí>^anÍBmo>  auto- 
nómicos prolon^ífado 4  no  tompo  e  no  ospaç  , 
adaptavois  ás  circumstancias  cosmi -as  c  modi- 
ficáveis por  elementos  advi^nticios,  mas  re-riios 
pela  hert)di tariedade  o  existjnt  s  om  irráos  dif- 
ferontii  lie  pvoluçào.  A  unílad^  I^oliti^;a  ó  a 
nação  o  não  o  plan.'ti  om  qu)  vivomos. 

«  Em  relação  á  polUica  interna  dir  íi  franca- 
monte  o  m'3U  pensamento  :  Os  partidos  entro 
nós  torn  iram-s3  ])uramente  pf^ssoaes  :  dahi  os 
antagonismos  apaixonados  inexplicáveis  pela 
Himples  divergência  de  pensamento.  Por  isso 
também,  longe  de  servirem  á  cáusá  democrática, 
que  todos  03  brazileiros  professam  o  cuja  pree- 
minência a  civilisação  do  nosso  século  impõe, 
são  ellís  apenas  instrumentos  do  reinado, 
como  diria  Tácito. 

€  A  opinião  publica,  débil  em  um  paiz  pouco 
illuatralo,  ó  deploraveímente  enfraquecida  p3- 
las  divisões  de  gi'upas  p  ?ssoaes  que  appl.iud  jm, 
lor  dever  de  disciplina,  os  actos  dos  seus  e 
esconhecem  as  razõ:^s  o  os  direitos  dos  ád- 
voraarios. 

«  Desápparecido  assim  o  critério  para  o  jul- 
gamento imparcial  dos  actos  do  governo,  o  sys- 
tema  representativo  perde  compl;tamente  sua 
efficacia  como  meio  próprio  pura  a  evolução 
nacional.  Sem  o  impulso  da  opinião,  o  paiz  fi- 
cou entregue  ao  poder  pessoal  que  o  dirige 
mudando  d  ?  pilotos  por  livre  arbítrio,  porque 
não  tem  meios  de  conhecer  a  vontade  da  nação. 
Eis  uma  das  causas  por  cj^ue  é  contestável  o  pro- 
gresso do  paiz  que  devera  advir  do  esforço  e 
energia  do  povo.  Por  mais  alta  que  seja  a  ca- 
pacidade de  um  impírante,  não  pôde  ell^  sub- 
stituir as  forças  vivas  do  uma  nação. 

«  Esse  mal,  a  deturpação  d;  nossas  institui- 
ções, é  evidente  e  reconhecido  por  tolos  oi 
brazileiros  sinceros.  A  reforma  eleitoral  ó 
mesmo  um  ensaio  para  rem  dial-o.  Não  ó  só  a 
realidade  dás  eleições  que  d;lLi  s  í  d  »v  3  espei^ar, 
mas  também  o  despertar  da  opinião  publica 
chámando-s  >  á  collaboração  do  governo  os  ci- 
dadãos indifferont^s,  até  agora,  á  gestão  dos 
negócios  públicos,  por  indolência  ou  descrença. 
Vamos  busca?  no  estimulo  dos  interesses  locaes 
um  confluent3  para  engrossar  o  motor  do  go- 
verno. 

€  Todavia,  si  o  eleitoi-ado  continuar  a  biber 
inspirações  nos  miseráveis  exclusivismos  par- 
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tid-irio3,  d  'ixanio  de  lado  os  cidadãos  mais  ho- 
nestos o  habilitados;  si  Buírra.rar  procuradores 
do  partido  em  vez  d  í  advo;*'âlo8  convictos  das 
nec^ssidid^s  e  aspirações  do  páiz ;  si  os  eleitos 
íovom  iint}H  liberaes  ou.  conservadores  do  que 
brazileiros  e  patriotas^  falhará  complet  imante 
a  experiência  da  reforma  elntoral. 

€  Aspirando  â  honra  de  r'pres'^ntar  esse  dis- 
tricto,  preciso  da  adhesão  o  concurso  ái  todos 
03  lx)ns  cidadãos  como  V.  S.,  porque  só  assina 
t^rei  a  força  neces3:íria  para  d  ;sempenhár  o 
man  lato  como  o  entendo,  collocando-me  na 
altura  dag  grandes  aspira ç5''S  d)  progresso  o 
r  ^claraan  lo  a  satisfação  das  1  \q:itimas  necessi- 
dades locaes,  acima  das  sus^-gestões  do  espirito 
parti  lario. 

<  D>  outra  sorte  não  posso  n'^m  'hvo  s^rv'r. 

«  Diamantina,  28  de  Agosto  de  1881.  » 
Enganei-mejáo  coufessci. 

O  resultado  d  i  eleição  não  satisfez-mo  de  todo: 
não  mo  foi  dado  firmar  nodistricto  a  politica  de 
minha  circular  ([ue  aliás  era  appliudida  parti- 
cularmente por  todos. 

Em  geral  obtive  o  apoio  dos  liboraes  e  a 
opposição  systematica  dos  cons^rv  sdores.  Com- 
tudo  fui  honrado  com  os  votos  de  alguns  delles 
o  com  a  abstenção  de  outros. 

Não  me  sorprendeu  isso,  senhores.  Sei  que 
ha  grande  diíTerença  entre  o  assentimonto  a 
uma  doutrina  incontestável  e  a  fó  efficiente  qi^e 
modela  o  comportamento,  e  que  as  acções  dos 
homen.H  são  menos  dirigidas  peli  razão  do  que 
pelo  sentimento. 

E*  muito  mais  fácil  combater  um  raciocínio 
erróneo  do  que  uma  superstição  em  quo  se 
vive. 

Fiou  porém  fiiMnada  a  minha  liberdade  de 
proceder  dent:*o  do  âmbito  do  meu  pro^^ramraa. 
Apres3ntaram-S3  em  concurrencia  a  mim  um 
outro  liberal  e  um  conservador  com  circu- 
lares partidárias.  Disse  francam?nte  a  todo>  os 
eleitores:  si  pensais  que  essa  politica  de  ex- 
clusivismo partidário  tem  produzido  o  progresso 
do  paiz  e  deve  presidir  á  sua  evolução,  preferi  a 
mim  qualquer  dos  outros  dous  candidatos  por- 
que estais  mais  perto  delles  do  que  de  mim.  A 
maioria  escolheu-me. . . 

Um  Sr.  Deputado: — Fizeram  muito  bem,  por 
que  V.  Ex.  ó  um  ornamento  da  camará.  {Apoia- 
dos.) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: —  ...  e  os  qu  ^  só 
não  me  honraram  com  seus  votos  duvidando  de 
minha  sinceridade  afinal  me  farão  justiça 

O  Sii.  Carvalho   Rezende     dá    um  aparte. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— Sei  bem  que 
V.  Ex.  não  está  de  accordo  commigo,  mas  por 
muito  que  respeite  suas  convicções  intimas, 
por  mais  que  reconheça  estarem  ellas  de  accordo 
CO  n  a  opinião,  sincera  ou  não,  pouco  importa, 
de  quasi  todos  os  ho  nens  políticos  do  Brazil  o 
ap'^zar  de  ter  já  sido  censurado  pel)  meii  res- 
peitabilissimo  amií^o  Martinho  Campos,  con- 
tinuo impenit  «nte. 

Não  comprehendo  a  vantagem  actualmente  da 
divisão  da  opinião  publica  em   grupos  systema- 
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ticos:  não  posso  adinittir  a  convonioncia  ôq 
olhar  o  bnn  publico  íltrav -z  dossos  prisniis. 
Rec?io  que  o  ospirlo  do  partido  produza  illusÕos 
na  apreciação  do  patriotismo  o  da  justiça. 

Nos  grupos  possoaes  também  ha  a  injustiça 
d  ;s  oxclusivismos  era  preveito  princi  almonto 
das  dynastias  partidárias  o  de  seus  cort^zãos.... 

(Ha  diversos  apartes,) 

Ah  !  os  nobres  deputados  querem  pi.'tiJos  de 
idéas  definidas  e  fataes.  Vou  sorpr^hendel-os 
dizendo  que  ainda  tenho  mais  rv^ceio  dos  par- 
tidos de  ideas  do  que  dos  pessoaes. . .  (Apartes,) 

Sr.  pre>idente,  para  mim  são  mais  inexpli- 
cáveis, mais  injustificáveis  ainda,  os  partidos 
á)  idóas  inflexíveis. 

O  que  é,  na  verdàle,  uma  doutrina  absoluti, 
uma  tendência  fatal,  uma  solução  á  priori  para 
todas  as  questões  senão  um  preconceito?  Não  ó 
a  politica  u.na  scioncia  o  a  mais  diíRcil  de 
tod  n  ?  Como  quereis  pois  comprehondel-a  e,  o 
qu3  é  mais  grave,  dirigil-a  cjm  os  prec  nceitos 
<2Uo  toda  scioncia  moderna  repolle  como  o 
maior  peri^'^0  a  evitar  na  indagação  conscien- 
ciosa o  humilde  da  verdade?  Nã  /  foram  as 
theorias  metaphysicas,  as  escolas  systematicas, 
o  maior  obstáculo  ao  progresso  do  entenii- 
inen to  humano  até  o  presente  8';culo  ?  Não  se 
libertai  am  delias  já,  em  boa  hora,  todas  as 
sciencias,  e  não  é  ã  essa  emancipação  que 
devemos  o  assombroso  desenvolvimento  da  in- 
intelligencia  e  as  conquistas  soberbas  de  nossa 
Cidade  ?  Ha  de  a  politica  somente  manter-se  ms 
*ittaduras  que  a  mumificam,  sem  que  chegue 
até  ella  o  methodo  scientifico  dá  obs'^rvação 
eem  preconceitos,  circulando  no  estreito  âmbito 
das  doutrinas  á  priori^  contestadas  e  affirmadas 
como  artii,'os  de  fó  ? 

Não  comprehendo  esses  leitos  de  Procusto 
cm  que  se  pretendo  conter  fatalmente  as  neces- 
sidades sociaes,  essas  formulas  algébricas  não 
deduzidas  dos  factos,  mas  decretadas  pela  esco- 
lástica politica. 

Dar  a  solução  liber  il  ou  a  solução  conser- 
vadora a  todos  08  problemas  parece-me  igual- 
mente absurdo. 

Também  aqui, como  em  outros  ramos  da  acti- 
vidade humana,  o  dominio  da  metaphysica  ha 
eido  apenas  nominal  :  proclimando  com 
cmphase  seus  credos,os  hom  >ns  têm  procedido 
como  si  não  acredita-s^m  nellos. 

Vede  a  historia  dos  nossos  partidos.  Os  libo- 
raes  governam  muitas  vzos  como  conservadoreí? 
o  estes  como  liberaes . . . 

(Ha  outros  apartes,) 

A  historia  dos  nossos  partidos  é  um  epigram- 
raa  constante.  O  partido  conservador  desarma 
a  policia,  processa  os  bispos  e  d  ^creta  a  eman- 
cipação das  gerações  futuras  dos  escravos  ;  o 
partido  liberal  reduz  o  corpo  eleitoral  a  pouco 
mais  de  um  centésimo  da  população  do 
Império  ! 

Ha  porém  outra  critica  mai  4  geral  a  fazor-so 
sobre  os  nossos  p  ir  tidos :  sua  divisão  pecca 
contra  uma  lei  de  lógica,  não  ó  exacta.  Não  é 
admissível  a  exclusão  do  uma  parte  pela  outra: 
nao  ha  t»l  antagonismo  entro  princípios  libe- 
raes O  conservadores.    Outras  soluçòc^  podem 


ter  os  probi  imis  j^oliticos  que  ninguém  dirá 
pertencerem  a  qualquer  das  duas  escolas. 

A  sciencia  vo.*dadeir:i,  que  ó  apenas  o  bo.u 
senso  mothodisado,  exige  a  fórmula  lib  ral  om 
um  caso,  a  conservadora  em  outro.  Na  mesma 
questão  o  i  serei  ora  liberal  oi*a  conservador  : 
basta  que  se  mude  qualquer  circumstnncia,  que 
si  altere  algumdvdoda  equação. 

Tomados  mesaio  em  abstracto  os  to/mos,  não 
compr -hend)  liberal  qu  )  não  seja  cons^rvad  )r 
ou  vice-versa.  (Hn  um  aparte.) 

A  doutrina  evolucionista  que  professo,  quo 
não  ó  novidade  na  sua  essência,  mas  que  só  nos 
nossos  tempos  se  generalisou  a  t  das  as  scien- 
ci  IS,  f  z  mais  do  que  as  r)voluções  politicas  :  a 
revolução  destronisou  os  reis  absolutos,  a  evo- 
lução varreu  das  sciencias  physicas  os  princi- 
pio h  absolutos.  Na  politica  chegará  a   onda... 

O  Sr.  a.  de  Siqueira  :  —  Os  partidos  devem 
b;>  formar  aqui  no  parlamento  a  propósito  de 
cada  questão.  (Contestações  e  apartes,) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  — Senhores,  creio 
que  não  ha  no  nosso  planeta  paiz  mais  corroído 
pela  diathese  partidária  do  que  o  Brazil.  Na  In- 
glaterra o  maior  numero  de  cidadãos  não  ó  ichig 
nem  tory  ;  nos  Estados- Unidos  o  grupo  de  polí- 
ticos ó  pequeno  ;  na  França  mesmo  os  partidos 
alteram-se  e  não  abrangem  a  todos  :  fica,  por- 
tanto, nesses  paizes  um  grande  espaço  para  a 
opinião  imparei  \\  que  impelle  o  governo  e  os 
partidos. 

Entro  nós  o  partido  ó  um  baptismo,  um  sacra- 
mento que  se  imprime  no  cidadão  ao  entrar  na 
vida.  Todos  hão  de  nascer  liberaes  ou  conser- 
vadores ou  aceitar  uma  fó  antes  mesmo  do  uso 
da  razão ! 

Quem  tem  viajado,  como  ou,  o  interior  do  paiz 
acha-se  om  melhores  condições  do  observação 
desto  phcnomeno. . .  (Apartes.) 

E'  curioso  ver  o  fervor,  o  enthusiasmo  com 
que  se  profes  a  a  fé  do  partido  e  a  ingenuidade 
com  que  se  considera  um  perigo  social  a  eleição 
de  um  contrario  ainda  (^ue  melhor,  mais  capaz 
doqueoanigo.  Não  e  o  instincto  cógo  de 
conservação  (jue  está  em  jogo,  ó  uma  convicção 
sincera... 

Ora  toda  essa  energia  so  gasta  inutilm  Mite 
na  dofesa  de  uma  metaphysica  que  nós  mesmos 
não  comprehendemos. . . 

O  Sr.  Carvalho  Kkzende  dá  um  aparte. 

O  Sr.  FELino  T)0:>  Santos  : —  ou  não  prati- 
ca moi  . 

Para  terminar  estas  observações  e  attendM* 
aos  collegas  meus  vizinhos  que  as  acham  des- 
locadas nesta  discussão,  direi  com  Herbert 
Spenc  'r  que  nós  os  evolucionistas  somos  mais 
conservadores  do  que  os  actuaes;  porque,  con- 
siderando as  structuras  sociaes  passadas,  acha- 
mos a  razão  do  ser  e  a  justificara)  do  arranjos, 
de  instituições  que  horrorisam  os  mais  extre- 
mados membros  do  partido  da  resistência  : 
somos  m  lis  liberaes  do  que  os  mais  adiantados 
radicae«<,  porque,  considerando  que  prosogue  in- 
cessante o  trabalho  que  ha  desenvolvido  lenfa- 
mente  o  estagio  actual,  não  cogitado  sequer 
pelos  antigos,  não  sabemos  que  transforma cõen 
i\  -ei va  o  futuro  á  humanidade  o  portanto  que 
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fópmaa  d 3  vida  aocial,  nâo  sonhadas  porém  mais 
perieitas,  serão  possiveis  para  os  vindouros. 

O  Sr.  Joaquim  Tavares: — V.  Ex.  resolvo  o 
problema  do  ser  liberal  e  conservador  ao  ni<'smo 
loinpo. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — Conforma  a 
questão  de  que  S3  tratar. . . 

Um  Sr.   Deputado  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Fblicio  dos  Santos: — Rofor.uas  !  Edu- 
cação popular  !  Quem  precisa  mais  de  r  o  formas 
do  que  nós  ?  Como  educaremos  o  povo  <Ha  uuia 
doutrina  que  não  comppohendemos  nós  a  -colec- 
ção intellectual  do  paiz  !  Digo  qu  '  nâo  com- 
prohendomos  para  não  dizer  quo  não  pr.itici- 
mos,  para  não  descobrir  a  hypocrisia  com  que 
procedemos.  {Riso.) 

O  Sr.  Joaquim  Tavares  dá  umapirte. 

O  Sr  .  FiLicio  DOS  Santos: — Ao  a])arte  do  no- 
bre coUeg^a  já  respondi  lon^amonto  em  um 
discurso  que  prof  ri  na  le^nslatura  passida, 
quando  fui  accusado  de  paradoxal,  contraditório 
republicano  imperialista,  liberal  proteccionista 
e  nã  )  sei  que  mais  por  um  dos  mais  intelliiren- 
tes  meiujros  desta  c.unara.  Não  volt  irei  á  ques- 
IRo.  O  deputado  a  quo  refiro- me  fora  educado 
na  escola  metiphyaica,  mas  seu  tilonto  não 
podia  deixar  de  ser  áttrahido  para  o  mothodo 
•cientifico  mod  rno  e  S.  Ex.  já  revelou  ten- 
dências magnificis  em  un  trabalho  monumen- 
tal com  que  illustrou  a  presente  sessão. 

Só  direi  ao  nobre  deputado  por  F^^rnambuco 
qu  ^  ó  principio  nosso  a  relatividade  das  scien- 
oias  naturaes  o  entre  essas  temos  a  politica. 

Um  Sr.  Deputado  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: —  Crò  o  nobre 
deputado  que  a  verdido  ó  absoluta. . .  masquem 
possuo  essa  verda  le  absoluta  na  nossa  sciencia  ? 
Ond3  está  ella  ?  Eis  a  interro^ração  eterna  de 
Pilatos  gravada  no  espirito  humano,  sellada  na 
nossa  fronte  desde  qu<i  o  homem  começou  a 
pensar.  O  absoluto  é  o  real,  mas  inaccessivel  á 
nossa  investigação  pelos  methodos  physicos. 
Pretender  achar  a  verdade  ul  ima  nestes  as- 
sumptos é  uma  presumpção  infundada 

A  divisa  da  sciencia  ó  cercando  il  *'ero . 

Com  que  diroito  s>  pretendo  estabelecer  ou 
descobrir  formulas  geraes  pira  resolver  todas 
seu  qiiestões  ?  Taes  pretenções  raetaphysicas, 
diz  Maudsle  ,  assemelham-so  ás  illu-iões  das 
inulheres  velhas  que  tomam  os  borborygmos 
intestinaog  por  movimentos  de  um  f^to.  {Riso.) 

Fallais  em  verdid?  absoluta  era  politica, 
mas  vossas  idéas  de  hoje  são  as  de  hontem? 
vossos  pro^rammas  iguaes  aos  dos  vossos  an- 
tepas^íaaos  ?  Si  assim  fora  não  leríamos  a  honra 
de  ver  á  frente  do  partido  liberal  o  nobre  pr  - 
sidente  do  conselho.  Só  a  evolução,  a  raodifi- 
caçSo  no  credo,  nos  partidos  e  nos  espirites, 
permittera  que  os  homens  sinceros  venham  se 
aggremiar  aos  partidos  de  progresso. 

Acreditais  na  verdade  absoluta  de  vosso-;  dis* 
ticos,  entretmto  quando  f^e  pas^^a  do  abstracto 
para  o  concreto,  quando  uma  questão  positiva 
80  agíti  n>ste  recinto,  onde  estão,  ali  os  con- 
••rvíidores,  aqui  os  liberaes,  porque  razão  dan- 
saes   um   chossez  croisez   tão  pitloresco,  cru- 


zando-se  os  fardamentos  entre  as  duas  bandei- 
ras? Dizeis  que  o  partidos  são  definidos  e  a 
sepiração  entre  elles  ó  toda  artificial.. . . 

O  Sr.  Ratisbona  : — E'  de  rótulos. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — E  de  rótulos  tro- 
cados muitas  vezes.  (Riso.)  Que  conteúdos  e  que 
rótulos !  Pareço  que  um  espirito  m  iligno, pene- 
trando á  noite  nesta  drogaria,  divertio-se  em 
trocar  os  letreiros  dos  frascos. . . . 

O  Sr.  F.  Hemsario: — V.  Ex.  não  se  refere 
ás  pistas  quo  os  mnistros  actuaes  occupam? 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — Não  me  refiro 
a  ninguém,  fiUo  em  geral.  (Riso.) 

Vou  me  along-ando  muito  mais  do  que  pre- 
tendia, por  causa  dos  apartes,  mas  não  posso 
deix  ir  de  faz  r  ligeira  ^  reflexões  sobre  a  camará, 
observada  do  ponto  de  vista  que  tonho  sempre 
tomado . 

Parece-me  que  a  di\'isão  systematica  d;i  ca- 
mará em  ministerialistas  o  opposicionistas  re- 
flecte dons  temperamentos  fxager  dos,  quasi 
mórbidos,  da  intelligencia  humana  :  o  pessi- 
mismo e  o  optimismo.  Acolá  estão  os  repre- 
sentantes da  philosophia  lúgubre  do  Heraclito 
o  de  Schopenauer,  aqui  os  discípulos  de  Platão 
o  Epicuro.  {Hilaridade.) 

Niquella  endemia^  ha,  |)orém,  formas  di- 
versis  e  curiosas.  No  nob'o  deputado  pelo  Ma- 
ranhão, por  oxemplo,  um  dos  mais  esforçados 
e  intolligenles  lidadores,  ella  reveste  um  ca- 
racter ora  huuio^i^tico,  ori  mel  inchf  lico. 
(Riso.)  'So  Sr.  A.  Figueira,  que  se  fez  ohisto- 
riograph  •  do  dom  nio  liberal,  ha  mais  irrita- 
ção, principalmente  quando  lembram-lhe 
prece  lontes  do  período  conservador,  no  qual, 
aliás,  procedeu  sempre  com  inteira  isenção  de 
animo.  (Apoiados.)  No  Sr.  Ferreira  Vianna. . . 
Eu  suppunha  ser  do  partido  desse  illustre  bra- 
zileiro  :  gostei  da  adjeetivação  de  philosopho 
que  a  si  próprio  applicou  (riso);  mas  quanto 
mais  estudo  e  admiro  a  S.  Ex.,  mais  longo 
vejo-me  de  sua  philosophia.  O  nobre  d'?putado, 
com  seu  grande  talento,  sua  elevação  de  espi- 
rito, pareoe-nío  um  alteroso  aeroBtato,  carre- 
gado do  hydrogeneo  da  inspiração,  erguendo-se 
na  athmos  thera,  tocando  as  nuvers,  mas. .  . 
cahindo  sempre  no  mesmo  lo  ^ar  !  Ellem^smo 
o  diz:  falia  como  philosopho,  mas  atira  sempre 
da  fileira  do  re,»'imento.  Seu  voto  partidário  em 
todas  as  questões,  é  infallivel.  S.  Ex.  o,  pois, 
um  balão  caplivo  ! 

Além  disso  o  nobre  deputado  não  soflíre  só  da 
moléstia  das  opposiçõss,  o  pessimismo.  S.  Ex. 
tem  uma  ídéa  fi\a,  um  modo  de  ver,  quasi  mo- 
nomaniaco  (riso)  considerando  todos  os  erros, 
todos  os  maios  d  >  ])aíz  como  inspirados  por  um 
espirito  único,  p  irtindo  de  uma  fonte  única 
que  tem  como  que  envenenado  as  nossas  insti- 
tuições. (Riso.) 

Lamento  isso,  porque  parece-me  que  o  nosflo 
fest  \jado  orador  engana-se.  S  ^ria  muito  mes- 
quinho este  povo,  seriam  indignos  os  homenfi 
que  o  tem  governado,  si  um  homem,  por  miis 
intelligente  que  seja, por  maior  que  s^ja  o  poder 
a  elle  conferi  lo  legalmente, pudesse  usurpar  tão 
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vastas  aUribuiçÕ0=5a  ponto  de  conduzira  nação 
cegamente  e  de  exercer  nefasto  dominio  sobre 
um  povo.  (Muitos  apoiados.) 

Convém  liquidtr  esse  ponto,  porque,  si  assim 
é,  somos  dignos  d »  sorte  que  temos.  {Apoiados  ) 
Si  o  Brazil  viv  '  sob  a  tut  dia  d  •  um  homem  ex- 
traordinário, da  qual  não  podo  libertar-se,  que 
importa  saber  para  onde  vai  ?  Ftesig-ne-sí,  em 
vez  de  hm^ntar-so,  poi^  quo  a  resign  çáo  é  a 
virtude  dos  fracos  (í  dos  incapazes  di  lutar. 

Para  mira,  senhores,  tenho  que  6  grande,  e 
talvez  iem  isiada  a  influencia  da  coroa,  mas  ella 
evidentemente  proced  j  da  abdicação  d>  g-ovemo 
na  direcção  dos  interesses  mais  sérios  do  paiz. 
O  espirito  partidário  concorre  muito  para  isso, 
absorvendo  a  attenção  toda  dos  ministros. 

E'  nas  de-iidias  dos  representantes  do  povo 
que  vegeta  o  podir  pessoal.  A  corôi  faz  o  que 
nÓ3  deixamos  de  fazer. 

E'  certo  que  cdla  terá  animado  o  promovido 
indirectamente  algumas  reformas  precipitadas  e 
involuntariamente  causado  alguns  erros,  mas  a 
sinc  ridad3  e  patriotismo  cora  que  procede 
ninguém  poderá  seriamente  pôr  em  duvida. 
(^Apoiados,) 

O  descrédito  do  governo  concorre  princi- 
palmente p  ra  tal  fim,  e  um  dos  motivos 
da  descrença  popular  é  a  falta  de  cumpri- 
mento das  promessas  e  programmas  dos  par- 
tidos. 

O  nobre  presidente  do  conselho  me  permit- 
tirá  toda  franqueza  :  S.  Ex.  nâo  se  mostra 
corrigido  desse  erro,  pDcurando  vence.'  diffi- 
culdad  s  á  custa  da  sinceridade  da^  pro- 
messas. O  Sr.  Martinho  Campos,  caract  r 
rijo  e  infl  »xivel,  não  quiz  prometter  aquillo 
que  não  podia  fazer  :  mas  acredito  que  faria 
o  que  podesse.  O  nobre  presidente  do  con- 
selho primett3u  tudo,  mas  receio  muito  que 
nada  fará  do   que   annanciou. 

S.  Ex.  pôde  desculpar-se,  e  bem;  pro- 
cedeu como  estadista  no  infeliz  meio  em  que 
vivemos . 

O  Sr.  Martinho  Campos  tinha  uma  franqueza 
rude:  o  nobre  presidente  do  conselho  compre- 
hendeu  melhor  a  situação  exercendo  a  con- 
descendência, virtude  mais  cousontanea  com  a 
direcção  do  partida  actualmente. 

Como  o  rei  Fernan  Jo  d>  Nápoles  S.  Ex.  res- 
ponde ao  povo  amotinado — juerois  uma  consti- 
tuição ?  Eu  voB  darei  duas. . .  (Apartes.) 

Perguntarei  aos  nobres  deputados,  que  tanto 
clamaram  contra  o  Sr.  Martinho  Cara  ^os  por- 
que não  formulava  logo  e  logo  uma  ou  duas  re- 
íorma=5,por  que  razão  ie  acham  tão  conformados 
agora  ?  (Apartes,) 

Não  sou  eu  quem  ha  de  brigar  com  o  governo 
por  falta  d  ^  reformas  immediatas,  mas  que  dif- 
ferença  ha  entre  estes  dous  ministérios  ?  Pro- 
messa^^....  O  governo  empunhou  a  bandeira 
de  1869.  Não  posso  bem  apreciar  aquell'  pro- 
gramma,  creio  mesm)  que  a  edição  está  es- 
gotada ;  mas  o  no  )re  presidente  do  conselho 
aqui  d'}8enrolou-o,  sem  comtudo  n^s  dizer  ao 
menos  a  ordem  chronologica  das  reformas  a 
exf^cutar. 


O  Sr.  prbsidente  do  conselho — V.  Ex.  não 
estava  prosenti  ou  então  não  me  fez  a  honra  de 
ler  o   meu  discurse. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Ouvi  a  V.  Ex. 
Ha  porém  reformas  que  já  fora-n  executadas 
pelos  conserva  lores,  as  que  restam  foram  con- 
sideradas simples  asp  rações.  Não  sei  si  já  ó 
tempo  d )  realisar  taes  aspirações,  visto  como 
pouco  ou  nada  miis  resta.  Si  o  partido  liberal 
quer  eífecti vãmente  um  programma  de  refor 
mas  não  ó  ao  de  1869  que  ha  da  recorrer,  mas 
si  II  ao  do  1834,  onde  se  d  senha  claramente  o 
intento  de  d  >senvolver  o  elemento  democrático 
da  nossa  constituição.  Será  ainda  prematuro 
aquello  programma  ? 

Nenhum  liberal  pôde  acceitar  o  senado  vi- 
talicio  sem  correctivo,  instituição  contraria  á 
Índole  democrática  e  á  própria  natureza  huma- 
na, com )  já  demonstrei  em  outra  occastão.  Ne- 
nhum liberal  pôde  tão  pouco  deixar  de  promo- 
ver o  alargamento  do  suffragio.  (Apoiados  e 
não  apoiados.) 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
dos  Estrangeiros  )  :^Eu  sou  liberal  mas  não 
dosejo  o  alargamento  do  suffragio  porque  não 
desejo  que  a  eleição  seja  feita  pela  policia. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  : — Entretanto  pa- 
rece-me  que  o  meu  amigo  ministro  dos  estran- 
geiros combateu  commigo  o  rigor  excessivo  das 
provas  de  capacidide. 

Não  so  pôde  negar  que  a  lei  vigente  restrin- 
giu o  voto  á  centésima  parte  ap  ^nas  da  popula- 
ça ).  Alii  nem  é  propriamente  conservadora,  ó 
simplesmente  o  appelloa  um  certo  numero  do 
cidadãos  escolhidos  sem  critério  d3terminado. 

Ninguém  podia  prever  os  seus  effeitos,  e,  si 
não  fosse  tão  restricta  a  classe  dos  homens  po- 
liticos,  a  camará  seria  obra  do  accaso  ou  de  for- 
ças inteiramente  desconhecidas.  Não  houve 
censo  algum.  :  foram  qualificados  não  os  quo 
tiiihauí  certa  opacidade  mas  os  que  puderam 
proval-a  por  certos  meios.  Por  mais  inconcus- 
sas que  sejam  as  provas  não  incluídas  na  lista 
da  lei,  são  consideradas  nullas  !  Dep  is  de  pas- 
sar na  camará  a  lei  tal  que,  si  fosse  executada, 
nora  um  cidadão  por  mil  s  ^  alistaria,  o  senado 
derramou  na  urnidas  qualificações  a  caldeirada 
do  jurado  de  1879. ..elemento  o  mais  democrático 
do  alistamento,  mas  sem  proporção  com  os 
outros. . . 

O  Sr.  Ignacio  Martins  :  dá  uin  aparte. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  No  meu  dis- 
tricto  não  ha  30  eleitores  alistados  por  outras 
provas  de  renda.  Ora  tendo  de  desaparecer  nos 
futuros  alistamentos  o  jurado,  como  se  recru- 
tará a  democrocia?  Não  ó  evidente  esta  fenda 
nos  alicerces  da  construcção  liberal  ? 

Eu  o  disse  quando  discutiu-se  a  lei:  esta  re- 
forma ô  o  suicidio  dt)  partiio  liberal.  Ahi  está  a 
camará  actual  cora  mais  de  um  terço  de  conter- 
vadores  :  com  que  elementos  ides  ccnnbatel-os 
na  próxima  eleição  i 

O  Sr.  António  de  Siqueira  :—  Si  não  ha 
censo  algum,  como  prevê  que  predominará  o 
elemento  conservador  ? 
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o  Sr.  Felício  dos  Santos  :—  Agora  haverá 
censo  e  altissimo  porque  falta  o  confluente  d  ;- 
raocratico  do  jur.ido  de  1879,  fornecido  pelo  se- 
nado conservad)r.(A/;aríes.)  Emquanto  aperta- 
va-30  o  circulo  das  provas,  aceitava-se  aquel- 
li  simples  presumpção de  renda...  A  extrava- 
gância da  lei  ó  manifesta  :  eis  uma  reforma 
ossr»ucialinent9  liberal  que  deve  occupar  uma 
das  c  isas  já  vasias  do  prograiuiiia  de  1860. 

A  extincção  d )  elemento  servil  dev ;  sor  outro 
artii»:o  de  fe  libenl.  O  governo  compr.>hend  u-o, 
mas  o  que  quer  ?  Seu  pensamento  está  tradu- 
zido no  projecto  em  discussão.  Não  ha  a  menor 
innovaçâo  na  lei  de  28  d  3  Setembro  :  o  govorno 
ó  conservador  neste  assumpto.  Trata  apenas 
de  augment^r  o  fundo  do  emancipação  com 
uma  migalha  dos  mesmos  possuidores  de  es- 
cravos !  (Apoiados,)  Uma  migalha,  porque 
para  aquelle  íim  só  t^^m  o  governo  os  impostos 
cobrados  no  infeliz  municipio  neutro,  perten- 
cendo os  outros  ás  províncias ;  uma  injustiça, 
porque  dobrar  taxas  que  já  sâo  de  10  e  20  «/o  do 
valor  da  propriedadr^  transferida  ó  caminhar 
para  a  completa  espoliação.  (Apoiados.) 

A  propriedade  ser /il, com  quanto  conlemnada 
pelo  sentimentalismo,  ó  uma  legalidade  ontre 
nós:  ella  só  dev^  ser  annullada  pelo  methodo 
da  desapropriação  por  utilidade  publica,  paga 
por  todos  os  contribuintes  na  proporção  de  seus 
haveres  (Apoiados.) 

Não  a  deve  pagar  somente  quem  teve  a  infe- 
licidade d »  ser  apanhado  cim  as  cartas  na  mão 
por  assim  dizer  ;  pa^-uem  também  os  que  a  pas- 
saram a  outros  trocando-a  por  apólices  de  6  ^/o, 
os  que,  como  eu,  emanciparam  os  seus,  os  abo- 
licionistas e  ató  os  philantropos  da  Europa, 
nossos  fornecedores,  cujos  governos  são  aliás 
muito  mais  oppressoros  e  exploradores  d.vs 
raças  inferiores  do  ([ue  nós.  (Apoiados.) 

O  fundo  de  emancipação  deve  sor  engrossado 
com  um  im  oato  geral  e  proporcional.Não  temos 
infelizmente  ainda  systema  directo  d(í  imposto 
de  renda,  mas  as  taxas  de  importação  o  substi- 
tuem para  o  caso  melhor  do  que  (juaesquer 
outras.  Na  legislatura  passada  formulei  um 
projecto  de  emancipação,  que  mostrei  a  alguns 
amigos,  e  teria  apresentado  si  não  fora  a  agi- 
tação inconveniente  levantada  aqui  polo  Sr. 
Joaquim  Nabuco  com  mais  enthusiasmo  do  que 
reflexão.  Entre  outras  idéas  consignava  meu 
pi^ojecto  uma  taxa  addicional  de  5  <>/„  na  razão 
oflScial  de  certas  tarifas  de  alfandega,  destinada 
exclusivamente  para  o  fundo  do  emancipação, 
0  O  Sr.  Lourenço  BE  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros)  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  : — Ouvi  o  aparte  do 
nobre  minis tro.Não  ha  quostão  sobre  a  propor- 
cionalidade do  imposto,  porque  olle  sò  recahia 
em  manufacturas  :  a-»  matérias  primas  e  os 
instrumentos  de  trabalho  ficavam  excluídos. 

Assim  exportulavam-se  também  os  nossos 
amigos  de  Europa,  os  nossos  fornecedores,  de 
manufacturas  que  progam  tanto  a  caridade 
christfi  a  estes  seus  c  donos. . . 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  {ministro 
de  estrangeiros)  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Felício  dos  S.\.ntos: — Soiu  duvida 
tâl  imposto  seria   ]  ago    p  los    consumidores, 


mas  a  regra  económica  ins^ocada  pelo  nobre 
ministro  não  ó  absoluta  senão  quando  não 
ha  concurrencia  no  fornecimento.  Ora  no 
caso  vertente  as  fabricas  nacionaes  de  gé- 
neros similares  obrigariím  o  productor  estran- 
geiro a  pagar  o  imposto  baixando  o  preço  do 
seus  artefactos.  Oâ  fabricantes  estrangeiros 
não  poderiam  decentemente  l<3var  a  mal  um 
accrescimo  de  imposição  para  um  fim  tão  nobre 
e  christão. . .  Eis  uma  desculpa  para  os  nossos 
economist  IS  que  não  ousam  proteger  o  trabalho 
nacional  receiando  censuras  da  Europa. 
.  Ku  não  t^ria  escrúpulos;  vejo  que  nesta  qujs- 
tão,  como  na  harmonia  appar  ;nte  da  natureza, 
impera  soberana  e  brutal  alei  de  Darwin — o 
struggle  for  Kfe.  Assim,  todas  as  nações  es- 
trangeiras pregam  hypocritamente  a  liberdade 
da  commercio  para  os  simplórios,  para  os  es- 
sencial.nenle  agrícolas,  e  levantam  as  barreiras 
da  i)rotecção  ás  industrias  nacionaes. 

Na  doutrinado  livro  cambio,  que  se  nos  acon- 
selha, a  reciproci  lade  ó  illusoria.  Entretanto 
ao  passo  que  a  França  percebe  150  »/©  d 3  di- 
reitos de  entrada  do  nosso  café  ;  que  na  Ingla- 
terra o  governo  permitto  as  falsificações  desse 
artigo,  com  tanto  que  paguom  o  imposto  de 
consumo  ;  que  a  Uussia  decrcti  impoitos  ((uasi 
prohibitivos  para  animar  o  consumo  do  chá;  que 
a  Áustria  e  outros  paizes  elevam  suas  taxas,  o 
Brazil  não  ousa  augmentar  suos  receitas  adua- 
neiras, já  não  digo  elevando  a  razão  ou  por- 
centagem, mas  ao  menos,  os  valores  officiaos 
([[10  são  estimados  abaixo  da  realidade. 

Senhores,  é  necessário  que  tenhamos  mais 
liberdade  em  nossa  casa  ;  não  nos  illudamos  com 
a  bmovolencia  d  i  Europa. . . 

A  propósito :  abrirei  um  parentheses  para 
increpar  ao  meu  amigo,  o  nobre  ministro  do  cs- 
trangoiros,por  causa  de  uma  declaração  sua  que 
soou-:uc  mal.  S.  Ex.  disse  no  senado  que  o 
único  ccisus  belli  ontre  o  Firazil  o  a  Republica 
Argentina  seria  a  invasão  do  Estado  Oriental. 
Em  primeiro  logar  S.  Ex.  pireceu-:ue  impru- 
dente porque  náí)  temos  o  direito  do  impedira 
annoxaçãode  todo  ou  parte  daquelle  piiz  si  tal 
fòr  a  vontade  de  sua  popul  ição. 

Que  governo  ousaria  chamar  ás  armarf  o:j 
brazileiros  para  se  opporem  á  vontaJo  de  uui 
povo  s  b  ^rano  ?  Demais  com  que  alliados  con- 
taria para  tal  fim  i  Co, a  a  França  e  a  Ingla- 
terra, quo  romnosco  ;raran tiram  a  indi^pou- 
dencia  de    Montevideo  ( 

O  Sr.  LoTTRBNgo  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros) : —  Só  com  os  nossos  recursos. 

O  Sr.  Felício  doh  Santos: — Nenhum  da- 
quelles  governos  nos  auxiliaria.  A  França 
escarmentada  com  suas  desastradas  intervenções 
não  o  faria  ;  e  a  Inglaterra  exigiria  pelo  seu 
concurso  tios  condições  que  perderíamos  no  ne- 
gocio infallivelmente.  Talvez  nos  custasse  esse 
apoio  alguma  cousa  como  a  ilha  de  Chypre  ou 
vantarrens  commerciaos  pAra  0^  inglezes  ain- 
da mais  onerosas  para  nós. 

Fecharei  o  parenthesis. 

O  orador  precedente  arguiu  o  governo  liberal 
do  estéril.  Si  os  consorvadores  fossem  capazes 
do  mais  focundidad  )  se/ia  o  ca- o  de  desejar  sua 
asccnç\o. . . 
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O  Sr.  J.  Penido: — Eu,  como  estou  certo  de 
cousa  peiop,  náoestiinxreiisso 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  : — Para  mim  nem 
uns  nem  outros  eram  capazes  de  produzir  re- 
formi  útil  si  não  se  rof jrmarem  a  si  mesmos, 
deixando  a  politica  partidária  pela  grande  poli- 
tica do  pUriotismo.  B'  necessário  também  que 
promettam  menos  e  façam  mais.  D?  que  servo 
agitar  questões  no  parlamento  como  tnemas  de 
discussão  académica  si  não  ha  propósito  de  re- 
solvei-as  ? 

O  nobre  presidente  do  conselho  falla-nos  em 
conversão  de  juros  da  divida  intorna,  mas  como 
fará  essa  opor  ição  sein  autorização  legislativa  ? 
Pediu-a  ?  Não,  nem  a  podirá.  Também  ning'u?m 
crè  na  realização  de  tal  plino,  tanto  a:sini  que 

0  preço  das  apólices  conservase  acima  do  pir. 

O  Sr.  Soares  : — Havemos  de  ter  muito  breve 
uma  nova  emissão  para  fundir  a  dividi  ílu- 
ctuanto. 

O  Sr.  Femcio  dos  Santos: — Quer  o  nobre 
ministro  a  autorização  ou  pôde  dis;)onsal-a  ? 

O  Sb.  Soares:— Pôde. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  : — Pedirá  bill  de 
indemnidido '( 

O  Sr.  António  de  Siqueira  :— Só  o  governo 

1  ód-^  julgir  da  opportunidade. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— Já  esperava  o 
aparte  do  nobre  membro  da  comraissáo.  (Riso,) 
$.  Bx.  entende  que  o  governo  não  deve  pedir 
íx  autorisação  ao  parlamento? 

O  Sr.  António  de  Siqueira  : — Não,  eu  não 
disse  que  o  governo  não  podia  pedir,  mas  que 
nós  não  tínhamos  o  direito  de  exigir  que  o  mi- 
nistro declaro  os  motivos  que  tonha  par  i  reputar 
a  occasião  opportuni  ou  não. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — Bem.  E'  claro 
que  o  governo  precisa  de  opportunidade  e  de 
autorização  :  quando  vior  aquella ,  faltará 
esta. 

O  í^overno  dirá  depois  que  perdeu  a  occasião 
por  não  ter  autorização. . .  Assim  ó  qua  se  go- 
verna entre  nós. 

Eu,  Sr.  presidente,  desojo  a  baixa  dos  juros 
das  apólices,  nSo  tanto  como  recui'S3  financeiro 
porque  minha  opinião  ó  que  parte  deUas,  as  que 
pertoncom  a  corporações  philantropicas,  de- 
voriam  ser  transformadas  em  fundo  de  b?nefi- 
cencia  ao  mesmo  juro. 

Desejo  a  operação  principalmente  para  obri- 
gar o  capital  ocioso  nellas  empregado  a  fo- 
mentar as  industrias  e  desenvolver  o  com- 
mercio. 

Para  que  porém  discutir  isto  ?  As  idóas  do 
governo  neste  assumpta  são  tão  platónicas  como 
as  da  reducção  do  papel-moeda. . . 

O  Sr.  Soares: —  Conversão. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  : —  As  idéas  do 
nobre  ministro  da  fazenda  não  foram  explicitas. 
Pareceu-me  queS.  Ex.  queria  apenas  rocolher 
algum  papel,  com  os  sildos  da  receita  sobre  a 
despeza. . . 

O  Sr.  Soares  : — Apoiado. 


O  Sr.  Felicio  dos  Santos: — ...  o  que  é 
simplesmente  adiar  a  solução  para  as  kalendas 
gregas. 

Com  oifeito  nosso  orçamento  não  tem  saldos, 
nunca  os  t  ive,  não  os  t^rá  tão  cedo,  nem  deve 
mesmo  tel-os. 

Um  paiz,  precisando  de  tantos  melhora- 
mentos, que  ainda  nem  esboçou  seu  systoma 
circulatorio,não  pôde  prescindir  de  saccar  sobre 
o  futuro. 

Ahi  está  a  tabeliã  C,  tão  temerosa  para  alguns 
e  que  para  mim  ó  a  salvação  do  Brazil  desde 
que  seja  organizada  com  bom  senso,  ahi  estão 
os  créditos  especiaes  para  a  viação  e  outras 
obras  absorvendo  todos  os  saldos,quando  mesmo 
com  saldos  se    fechasse  o  orçamento  ordinário. 

A  cessação  do  curso  forçado  do  papel  moeda 
não  ó  nenhum  trabalho  hercúleo...  Pedir.íi 
licença  ao  Sr.  Lacerda  We^neck  para  usar 
desta  comparação:  é  mais  fácil  fazel-o  do  que 
trazer  à.  cidade  o  rio  S.  Peiro.Eu  mesmo,  que 
nada  entendo  de  finanças,  poderia  dar  um 
plano. .. 

O  Sr.  Soares  da  um  aparte. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:  —  Este  negooio, 
porém,  pertence  de  direito  ao  nobre  deputado 
pela  Bahia,  o  Sr.  Barão  do  Guahy  e  ao  meu 
amigo  Sr,  Soaros,  autoridades  mais  compe- 
tentes. . . 

O  Sr .    Soares:  — Nã )  apoiado . 

O  Sr.  Felício  doi  Santos: — Com  os  nobres 
deputados  tenho  conversada  sobre  isso,  sei  que 
estão  de  accôrdo,  o  om  SS.  EEx.  tenho-me  inspi- 
rado. Não  dovo  expor  sem  licença  um  plano  que 
não  é  propriamente  meu.    (Apartes  diversos), 

O  governo  gasta  annualmente  cerca  do 
7.000:000$000  em  differenças  d  í  cambio:  por 
tanto  vai  a  pena,  para  obter  um  cambio 
de  27,  fazer  uma  operação  de  credito  cujo 
ónus  chegue  mesmo  até  lá...  Comesse  meio 
poderá  substituir  por  si  ou  por  qualquer 
intermédio  a  circulação  fiduciária...  (Pausa.) 
Mas  não,  decididamente  não  me  compete  expor 
o  plano.  (Riso,) 

Não  ha,  entretanto,  assumpto  mais  digno  de 
cogitação  e  mais  grave.  (Apoiados,)  Quantas 
questões  se  prendem  a  esta  !  Devemos  supprimir 
o  papel-moeda  pagândo-o  em  ouro  a  27  ou  a  24  ? 
Si  o  nobre  ministro  da  f  .zenda  empenhar  no 
estudo  deste  problema  a  sua  grande  intelli- 
gencia,  q^ue  serviços  prestará  ao  paiz,  que  glo- 
rias adquirirá ! 

Quantas  illusões  tém  curso  como  verdades 
entre  os  espirites  que  se  preoccupam  destes 
problemas !  Assim,  em  geral  calcula-se  nosso 
estido  financ3Íro  pala  differença  entre  a  impor- 
tação e  a  exportação  tomando  os  algarismos  oífi- 
ciaes.  Entretanto  a  nossa  exportação  o  estimada 
quasi  com  exactidão,  porquanto  as  pautas  do 
consulado  &So  alteradas  acompanhando  a  diffe- 
rença do  valor  dos  productos  no  mercado;  ao 
passo  que  a  somma  da  importição  é  deduzida  de 
tarifas  fixas  e  valores  officiaes   não  exactos. 

Já  me  tenho  explicado  largamente  sobre  isso  e 
com  razão  disse  que  na  estimativa  da  importa- 
ção faltam  as  parcellas  do  contrabando  illegal  e 
legal.  Este  resulta   da  baixa  proposital  dos  va- 


Digitized  by 


Google 


136 


Sessão  em  23  de  Agosto  de  1882 


lores  officiaes,  em  ([uasi  todos  ob  artigos  que 
acham  concarrencia  na  industria  nacional,  e  é 
inspirado  pelos  agentes  estrangeiros  do  com- 
mercio  de  importação. 

Ajuntai  a  essa  cifra  a  das  remessas  de  di- 
nheiro que  o  governo  faz  continuadámonto  para 
a  Europa  ;  ajuntai  ainda  as  i^emessas  dos  par- 
ticulares, a  emigração  constinte  dos  capitães 
que  não  confiam  na  nossa  estabilidade,  as  reti- 
radas dos  brazileiros  que  passeiam  prlo  velho 
mundo  ou  lá  vivem,  porque,  senhores,  o  terri- 
vel  cancro  do  absenteísmo  já  se  faz  sentir 
gravemente  no  Brazil  :  essa  torrente  esterili- 
salork  parece  mesmo  avultar  diariamente. 
Reuni  todas  essas  e  outras  parcella')  esquecidas 
pelos  optimistas  financeiros  ;  deduzi-as  do  pe- 
queno saldo  da  nossi  exportação  e  vereis  ao  que 
fica  elle  reduzido;  si  não  terá  mesmo  em  alguns 
períodos  o  signal  negativo. 

E*  urna  illusão  attribuip  ao  papel-moedi  a 
principal  caus  i  da  depressão  do  cam  )io.  Aqui 
na  mesmo  a  meu  ver  um  engano  manifesto  :  o 
papel-moeda  ó  um  indico  do  desequilíbrio  finan- 
ceiro da  bilançi  commercial  :  oUt?  antes  sup- 
pre  um  vac  lo,  do  Que  occuta  o  es  >aço  de  um 
meio  circulante  real.  Si  o  retirardes,  sem  outras 
grandes  reformas  financeiras,  ficará  o  vasio  em 
que  se  precipitarão  as  op  rações  cominerciaes 
e  nem  ficará  a  moedx  metallica  que  se  escoará 
polo  declive  do  desequili^irio. 

O  nosso  cambio  é  infelizmente  real  e  não 
fictício  :  ninguém  pôde  manter  câmbios  artifi- 
ciaes.  E*  possível  corrigir  a  especulação,  ma-»  a 
influencia  delli  ó  pequena  em  relação  á  ciusa 
real.  Por  isso  o  meu  illustre  amigo,  o  Sr.  Af- 
fonso  Celso,  aliás  com  os  mais  louváveis  intuitos 
e  tendo  prestado  relevante  serviço  na  occasião 
com  as  medida-?  de  que  sírviu-se  para  elevar  o 
cambio,  não  fez  obra  duradoura  e  seus  esforços 
frustraram-se  quindo  sua  mão  poderosa  deixou 
de  inflair  sobre  o  governo. 

Cada  paiz  tem  o  governo  e  o  cambio  que  me- 
rece. 

O  Sr.  Soares: — Apoiado.  (Apartes,) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — Faço  estas  con- 
siderações porque  não  posno  crer  que  o  nobre 
ministro  da  fazenda  se  limite  nas  suas  cogi- 
tações ao  plano  de  queimar  simplesmente  al- 
gumas dezenas  de  contos  de  papel-m)eda  cada 
anno,  no  que  nem  teria  i  primazia  porque  isso 
já  se  fez  s^m  vantagem  real  e  apenas  como  acto 
de  coragem  financeira. 

Si  nos  fosse  possivel,  si  fosse  prudente  entrar 
já  es  em  preparo,  s  m  mudar  de  praticas  orça- 
mentarias, no  regimem  da  retira  ia  do  papel  in- 
convertível, não  H03  aproveitaria  reduzil-o  aos 
poucos.  O  quo  se  deveria  fazer  ó  suppriaiil-o, 
convert  nd  «-o  de  uma  vez  por  uma  operação 
ousada.  Nesta  matéria  não  segue-se  o  conselho 
de  centos  médicos  quando  prescrevem  a  sup- 
pressã©  de  um  vicio.  Eu  quando  prohibo  a  al- 
guém o  vicio  de  fumar,  por  exemplo,  recom- 
mendo  que  o  deive  de  uma  vez  como  propósito 
firm  f  de  resistir  ás  solicitações,  porque  só 
assim  consegue-se  a  cura.  Ma ndir-se diminuir 
o  vicio,  ficando  livre  o  crit  ^rio  do  paciente  e 
azadas  as  occasiões,  é  uma  burla.  (Riso,) 


Convirá  tentar  isso  em  relação  ao  papel 
moeda  ?  Duvi  iO  muito. 

Quando,  senhorí  s,  um  organismo  é  aflfectjdo 
de  diversis  moléstias,  a  vida  só  é  compatível 
no  re-,'-imen  da  dyscrasia  sanguínea.  Si  lhe  fi- 
zerdes uma  transfusão  do  sangue  rico,  «em  me- 
lhorar o  estado  de  seus  órgãos,  produzireis  a 
morte  mais  depressa. 

Si  elevardes  de  chofre  nosso  cambio  a  27,  sem 
preparo,  ou  uma  hemorrbai^ia  se  fará  voltando 
em  pouco  o  estado  anterior  ou  os  tecidos  nãò 
poierào  supportar  o  novo  regimen. 

Nossas  nascentes  industrias  manufactureiras 
não  supportariam  a  atmosphera  oxygenada  do 
cambio  par.  Si  portanto  não  as  amparardas  ao 
mesmo  tempo  com  auxilies  e  protecção,  causa- 
r  is  arainadess3  a  ^parelho,  cuja  importância 
já  se   não  pôde  desconhecer. 

O  governo  ha  de  estudar  estas  questões  com 
animo  desprevenido  e  (sobre  tudo)  inspirar-se 
nos  phenomenos,  nos  fartos  e  circumst  meias  do 
paiz  mais  do  que  nos  livros  escriptos  ni  Eu- 
ropa. Oh  !  tenho  espec  ai  medo  dos  perigos  que 
podem  adv.r  da  applicação  forçada  ousem  cri- 
tério, da  imitação,  do  que  s  •  faz  em  outros  p  ú- 
zes.  Ha  muitos  políticos  assemelháveis  a  certos 
clínicos  cujosystema  medico  ó  o  do  ultimo  livro 
que  r  ceberam  pelo  paquete. 

Ainda  hi  poucos  dias  o  meu  distincto  amigo 
o  Sr.  Cândido  de  Oliveira,  um  dos  ornamentos 
da  nos  a  província  (apoiados)^  citava-nos  com 
enthusiasmo  um  artigo  de  Molinari  no  ultimo 
numero  do  Jornal  dos  Economistas  preconi- 
sando  o  licre  cambio.  Felizmente  S.  Ex.,  com- 
quanto  apaixonado  dos  livros  novos,  ó  mineiro 
e  portanto  homem  experiente  e  prudente  :  por 
isso  fez   algumas  restricções. 

Ha  entro  nós  muita  t  mdencia  para  substituir 
a  informação  dos  factos  pela  opinião  dos  livros. 

Ha  ainda  outro  escolho  em  que  naufragam 
muitas  vezes  os  políticos :  ó  a  idolatria  da 
imprensa. 

No  Brazil  são  muito  poucos  os  homens  que 
lêem  e  com  prebendem  ali^^uma  cousa  do  meca- 
nismo social:  qualquer  prejuízo  capaz  do  f  .Isear 
suas  apreciações  é  portanto  gravíssimo  para  a 
direcção  dos  negócios  públicos.  Ora  entrt^  nós 
ha  um  medo  da  imprensa  que  constituo  um 
constrangimento  serio. ..  (Ha  um  aparte.) 

Eu,  senhores,  sou  felizmente  um  homem 
emancipado  :  não  dou  prova  de  nenhuma  cora- 
gem manifestando-me  assim. 

O  Sr.  J.  Penido  :  —  Alguns  ameaçam-nos 
mesmo,dizendo  <  si  pensarem  assim  yamos-lhes 
ao  costado.» 

O  Sr  .  Felício  dos  Santos  :  —  Um  individuo 
affirma-nos  um  facto,  uma  opinião  le  viva  voz  : 
damos-lhe  a  importância  que  merece  o  objecto 
e  o  credito  que  inspira  o  individuo.  Si  porém 
elle  escrevo  em  um  jornal  e  sobretudo  si  o 
artigo  ó  anonymo,  o  il-o  transformado,  não  sei 
por  que  arte  magica,  em  opinião  publica  !  Eis 
muita  gente  possuída  de  terror  supersticioso  ! 
E  esses  mesmos  admiram-se  do  culto  dos  eiryp- 
cios  ás  ibis  e  ao  boi  A  pis  !  (Riso.) 

Ao  p  ISSO  que  a  imitação  servil  e  os  precon- 
ceitos presidem  á  direcção  do  paiz,  os  dados 
Bcientificos    são    desprezados.     No    Brazil   ha 


Digitized  by 


Google 


Sessfío  em  23  de  Agosto  de  1882 


137 


grande  veneração  pira  os  sábios,  mas  fora 
melhor  que  a  houvesse  para  a  sciencia.  A  edu- 
cação, antes  litteraria  do  quo  scientiíica  dos 
nossos  políticos,  ó  a  origem  desse  erro.  Entre- 
tanto as  leis  da  sciencia  sSo  fataes  e  o  desco- 
nhecimento delias  é  punido  soveramente,muit IS 
vezes  com  a  pena  de  moi^te  para  os  homens  e 
para  as  instituições. 

Quereis  um  exemplo  ?  Vede  como  se  procu- 
rou resolver  o  magrno  problema  da  colonisa- 
ção  do  Império.  Ha  poucos  dias  o  Sr.  Alfredo 
Chaves  occupou-se  do  assum;)to  ;  estudo u-o 
administrativamente,  exhibiu  grande  cópia  do 
deUilhes  :  faltou-lho,  porém,  encaral-o  pola 
face  scientiíica,  único  ponto  luminoso  da  ques- 
tão. Por  não  telo  feito,  todos  os  .í,^overno3  nau- 
fragaram e  afinal  tomou-so  a  resolução  deses- 
perada de  nada  faz?r  ! 

Na  legislatura  passada  desenvolvi  largamente 
esta  questão.  Mostrei  qu3  o  er/o  dis  soluções 
procedeu  da  ignorância  das  leis  de  acclimação 
6  fusão  das  raças  humanas.  Não  se  reflectiu 
que  as  migrações  do  homem  são  facillimas,  se- 
guindo as  p irallelas  equatoriu s,  e  raortiferas 
quando  acompanham  os  meridianos  ;  que  por 
isso  explica-se  o  êxito  completo  «Ia  cobnisação 
americina  e  os  desastres  da  nossa;  quo  ó  neces- 
sário transportar  o  colono  para  localidades  iso- 
ihermas  com  as  de  sua  procedência  ;  que  isso 
épossivel,  mas  não  se  faz,  no  Brazil  onde  ha 
todos  08  climas  ;  que  a  altitude  corrige  a  lati- 
tude, e  portanto,  os  plmaltos  do  interior  e  as 
cordilheiras  são  isothermas  com  a  zona  extra- 
tropiíal. 

Ahi  estil  porque  não  tem  falhado  de  tod ),  a 
despeito  dos  erros  administrativos,  a  coloni- 
aaçáo  euro.ié  i  de  Santa  Cathirina  e  Rio  Grand  » 
do  Sul,  como  não  falha:*ia  a  emigração  para  o 
interior  de  Minas.  CoUocar  emigrantes  eu- 
ropeus nas  mattas  ardentes  do  Espirito  Santo 
o  outras  iguaes,  eis  o  grande  erro  do  governo. 
A  questão  d <s  raças  a  introduzir  é  também 
iraportantissima  e  delia  tratei  compridamente. 

Lembrei  que  a  acclimação,  bó  possivel  depois 
de  muitas  gerações,  é  obti  la  lo:^o  na  primeira 
mestiçagem  com  as  raçjs  indígenas,  ob- 
vando-se  imm^diatamente  a  natalidade  acima 
da  mortalidade,  como  prova  o  exemplo  da  Al- 
géria, onde  o  francez  puro  ainda  não  está  accli- 
mado  c  os  mestiços  prosperam. 

No  Brazil,  além  d  s  raças  indigenas  e  das 
africanas,  oue  estão  no  mesmo  caso,  ha  ainda 
o  antigo  colono  portuguez  mais  ou  menos  mes- 
tiçado,  perdido  no  intOiúor  dos  sertões. 

A  sua  acclimação  é  completa.  A  força  pro^ 
gressiva  da  raça  está  latente  pelo  isolamento 
em  que  vive  ;  parece  mesmo  oue  elle  retrogr  ida 
ada;)tando-se  ao  meio  onde  habita,  mas  o  ele- 
mento s^rtanista,  fundindo-sa  com  os  adventi- 
cios,   S'>rá  um  precioso  gérmen   di  progresso. 

O  povoamento  mais  conveniente  do  im- 
pério deve  fazer-so  pela  confluência  das  raç.is 
exóticas  com  as  ílcclimadas.  O  europeu  virá 
despertar  os  estímulos  de  civilisação  :  o  bra- 
zileiro  fornecerá  a  acclimaçtío  immediítá.  Elle 
ó  o  representante  da  resistência  ás  influ  ncias 
mórbidas;  elle  fixou  pela  h^^reditariedade  esse 
privilegio  de  seus  pais  obti  io  na  luta  para  a 
adaptação.  Por  isso  convém  sobre  tudo  preferir 
V.   IV.— 18 


na  immigração  as  raças  mais  plásticas  d-i  Eu» 
rooa,  e  por  fortina  ellas  são  tamb 'm  as  mais 
acclimaves  no  Brazil.  O  portuguez  é  o  mais 
apto  para  a  mostissagem :  o  anglo  saxonio  o 
menos  próprio,  porquanto  os  prejuizos  dessa 
raça,  quo  so  suppõe  superior  ás  outras,  ó  um 
grande  obstáculo. . . 

(Ha  um  aparte,) 

Já  li  sem  admiração  esta  philaucia  do  um 
escriptor  inglez :  «  os  anglo  saxonios  e  os 
outros  brancos  aryanos  inferiores. . .  » 

Senhores,  as  mutuas  o  complexas  depen- 
dências da  sciencia  social  tornam  interessantís- 
simo o  estudo  de  S3us  problemas:  por  pequenos 
que  elles  pareçam,  lirgos  horisontes  se  abrem. 

A  união  da  nacionalidade  brazileira  em  uni 
território  estendido  vastimente  sob  os  mesmos 
meridianos,  do  equador  até  muito  além  do 
trópico  de  Capricórnio,  é  um  exemplo  único  na 
historia:  todos  os  grand  s  impérios  se  projec- 
taram sob  as  linhas  equatoriaes.  E  com  razão: 
a  m^sma  raça  so  diíferencia  mudando  de  clima 
e  por  isso  as  colónias  so  separam  desde  que 
diverso  meio  cósmico  estabelece  diversos  inte- 
resses e  tendências. 

Será  possível  manter  esta  integridade  que  o 
Sr.  Andrade  Fi->:uoira  com  razão  disse  ser  a 
nossa  única  real  grandeza  ?  Só  o  futuro  o  dirá, 
mas  nosso  dever  ó  trabalhar  nesse  sentido. 

Para  isso  ó  necessário  estabelecer  vias  de 
communicação  fáceis  pelo  iutorior  entre  as 
províncias,  com  o  que  também  aproximamos  o 
elemento  sertanisti  á  costa  marítima  e  aos 
adventícios.  E*  n'^ces3iirio  dar  um  tronco  cen- 
tral ás  linhs  centrípetas  provinciaes  já  exis- 
tentes . 

E'  nece^isirio  tamb:;m  e  tabelecer  condições 
que  p^rmitt^m  a  fusão  di  população.  Uma  raça 
pura  e  única  não  tem  a  flexibilidade  necessária 
para  adaptar-S3  a  climas  tão  diverso^.  As  raças 
cruzadas  o  as  mestiças  são  mais  plásticas, 
porque  possuem  a  acclimação  dos  troncos  com- 
ponentes. (Pausa.) 

D>ixemos,  porém,  e<tas  observaçõ^^s .  Qu  un 
pensa  nisto?  São  biologias,  dizem.  Os  jornaes 
políticos  já  não  mo  accusam  pouco  d  í  fazer 
discursos  biológicos  e  o  Sr.  Ferreira  Vian  ia  já 
condo mnou  estas  scicncias  novas.  (Riso.)  O  go- 
verno não  olha  para  taes  problemas . . . 

O  Sr.  J.  Pknido  : — Governo  nenhum. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: —  E  todavia  sem 
estes  estudos  nada  se  fará  de  grande  :  sem  os 
conhecimentos  de  sociologia  os  governos  ou 
farão  disparates  ou  se  limitarão  ao  expediente. 

O  Sr.  António  de  Siqueira:— Apoiado. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: —  Um  governo 
que  se  compenetre  de  sua  alta  missão  ha  de  ter 
um  plano  de  futuro,  além  da  preoccupação  dos 
interesses  do  dia,  porque  as  nações  são  orga- 
nismos solidários  no  tempo  e  no  espaço.  Nã) 
se  cuida  no  dia  de  amanhã. .. 

O  Sr.  J.  Penido:— E  quem  vier  que  se  ar- 
ranje. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  : — O  pensameato 
dominante  parece  ser  este  ;  a  nós  coube  a  ex- 
ploração do  café,  os  vindouros  arranj  m-se 
como  lhes  fòr  possivel. 
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Sr.  presidente,  não  posso  occupar-me  dos 
diversos  e  importantes  assamptos  do  orça- 
mento da  despeza  :  nem  tenho  tempo  para 
tratar  da  qu^^táo  dos  impostos  de  exportaçilo, 
cuja  diminuição  aceito  :  outros  já  o  fizeram 
com  yantagem.  Vou  aprov^eitar  alguns  rao- 
mentos  pedindo  ao  nobre  ministro  da  fazenda 
quQ  preste  um  grande  serviço  á  populaçfto  do 
Rio    de  Janeiro. 

Os  habitant^^s  do  interior,  lastimam  a  sua 
sorte  quando  a  comparam  com  a  dos  felizes  ci- 
dadãos da  capital :  elles,  que  não  têm  estrad  is, 
nem  pontes,  nem  as  mais  simples  commodi- 
dadoB  da  vida  civilisada  conh''cem,  invej  im    os 

Í trazeres,  o  conforto  dos  que  gozam  do  Iheatro 
yrico,pisam  em  parallelípipedos  e  aliumiams3 
com  o  gaz . 

Os  habitantes  do  meu  districto,  por  exemplo, 
que  só  conhecem  o  governo  quando  pagim  im- 
postos, e  os  pagam  mesmo  em  duplicata  á 
Minas  e  á  Bahia  pelo  café  que  exportam,  sem 
que  s^vjam  attoniidas  suas  queixas ;  que  pedem 
ao  governo  ao  menos  a  garantia  de  suis  vidas 
expostas  ás  flechas  dos  selvagens  e  recebem  om 
resposta  que  se  defendam  como  puderem  ;  elles 
que  só  têm  correios  de  30  «m  30  dias,  com  que 
amargura  devem  ler  os  jornaes  da  capital  des- 
crevendo as  festas  da  população  da  côrt^  !  Elle« 
porém  se  consolariam  ura  pouco  si  algu'^m,  pa- 
rodiando a  celebre  satyra  de  Juvenal— /ncom- 
moda  urbis —  lhos  mostrasse  os  espinhos  das 
rosas  da  vida  no  Rio  de  Janeiro. 

Entre  taes  incommodos  nenhum  ó  mais  ve- 
xatório para  alguns  do  que  as  extorsOes  do 
fisco.  O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  já  tratou  desta 
matéria  criticando  porfeitamenti  a  d^^feituosa 
e  oxtravagante  organisação  do  serviço  feito 
pelo  juizo  dos  feitos  da  fazenda  publica.  S.  Ex. 
comnletaria  o  s^u  qu  'dro  si  conhecesse  a  exe- 
cução da  cobrança  da  divida  activa  do  thosouro 
na  capital  do  Império. 

O  Sr.  Soarks  :  —  V.  Ex.  já  foi  victima. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  E'  verdade  : 
bastar-me-ii  referir  sômonte  o  que  eu  pessoal- 
mente t>nho  soffrido  para  mo^rar  quanto  pre- 
cisa d3  reforma  esto  serviço.  Si  tivesje  tempo, 
eu  faria  a  minha  historia,  que  é  a  do  cntena- 
res  de  habitantes  da  capital.  Direi  somente  quo 
em  dous  annos  paguei  ao  the'K)uro  mais  de  600$ 
de  impostos  indevidos.  Paguei  decima  de  uma 
casa  que  não  me  pertencia,  imposto  de  escri- 
ptorio  que  não  tinha,  taxa  de  escravos  quo  não 
possuía,  imposto  pessoal  sobre  valor  locativo  de 
uma  casa  de  saúde  taxada  em  duplicata  porque 
pagava  o  de  industria  e  profissio,  imp  ist>  de 
escriptorio  do  fabrica  industrial ,  isento  por 
lei,  etc. 

E  o  mais  curioso  é  que  paguei  cultas,  multas 
o  até  execuções,  sem  ter  sido  nunca  intimado. 
(Riso,) 

Um  dia  fui  avisado  por  um  inquilino  meu  quo 
ia  ser  posta  em  hasta  publica  a  minha  casa, 
para  pigam  nto  do  decimas  antigas  ;  fui  ao 
thesouro,  e  soube  que  devia  uma  contribuição 
antiga,  quando  a  casa  não  me  pertencia  ainda. 
Note-se  que  eu  a  arrematara  em  praça  e  tinha 
quitação  do  juizo,  depois  do  ter  pago  tudo 
quanto  se  me  ordenara  ! 


Outra  vez  soffri  uma  penhora  e  execução  em 
um  p.'edio  meu  sem  saber  que  devesse  cousa 
aU'uma  á  fazendi  publica.  {Riso.)  Tenho  pago 
tudo,  porque  sigo  o  conselho  dos  próprios  em- 
pregados superiores  do  thesouro  :  elles  dizem- 
me  que  as  reclamações  são  tão  dif!iceÍ8,encom- 
modas  e  morosas,  são  necessários  tantos  reque- 
rimentos e  informações  pa'a  obter  justiça  que  é 
melhor  ir  pagando  semp-e.  {Risadas.)  Ainda 
agora  tenho  aqui  (mostrando)  duas  citações 
para  pagar  impostos  indevidos :  accuso-as  aqui 
diante  do  nobre  ministro  e  pergunto  a  S.  Ex.  si 
acha  que  é  melhor  ir  pagando  calado  ou  si 
devo  promover  o  processo  respictivo  para  de- 
fender minha  bolsa  ?  (Continua  o  riso.)  Um 
delles  refere-se  a  taxa  d}  escravos,  cousa  quo 
não  possuo  ha  muito  tempo.  A  outra  prende-se 
a  uma  historia  curiosa.    Não  quero  abusar.. . 

Um  Sr.  Deputado: — Ck)nte-a. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — Referil-a-ei  em 
poucas  palavras.  Sr.  presidente,  por  infelicidade 
minha  fui  eleito  presidente  da  companhia  de 
Minas  do  Ouro  do  Sul  do  Brazil,  para  liquidal-a 
porque  a  emproza  estava  inteiramente  perdida. 
O  logar  era  gratuito.  Nunca  fui  avisado  ou 
•intimado  para  pagar  imposto  algum  desse  cargo. 

Em  1879,  já  extincta  a  companhia,  sou  in- 
timado, sob  penhora,  para  entrar  para  o  tho- 
BiVLVO  om  24  horas  com  a  quantia  do  165$,  im- 
posto correspondente  a  um   semestre  d^  1876  a 

1877  e  custas,  fora  a  penhora. 

Eu  e  meus  collegas  reclamámos  e  provámos 
quo  a  com  anhia  já  não  existia  nosse  tem  )o. 
Ao  lueu  amigo  o  Sr.  conselheiro  Affonso  Celso, 
então  ministro  d  i  fazenda,  entreguei  a  recla- 
mação. S.  Ex.  dopeis  de  examinar  o  negocio  e  de 
exigir  a-í  competentes  informações, escreveu-me 
um  bilhete  dizendo-me  :  «  Foste  lançado  e  o 
melhore  pagtr.  »  (Risadas.) 

Agora  surge  nova  intimação  para  pagamento 
de   118$  correspondente  ao    2°    semestre    de 

1878  a  1879  ! 

Eil-a  aqui.  Oi»a,  senhores,  o  que  eu  mais  re- 
ceio é  que  ainda  me  venham  cobrar  os  semestres 
antoriore3,de4ue  não  ha  noticia,  e  os  posterior ''s 
até  aconsummação  dos  séculos.  (Riso.) 

Sr.  presidente,  V.  Ex.  poderá  aconselhar-me 
algum  meio  de  livrar-me  de  semelhante  perse- 
guição '{ 

Ahi  está  o  que  ganhei  com  o  tal  cargo  gra- 
tuito ! 

O  nobre  ministro  pôde  prestar  grande  ser- 
viço abolindo  essas  cartas  de  corso  do  fisco. 
Não  tonho  habilitições  para  suggerir- lhe  a  re- 
forma dôste  serviço,  mas  S.  Ex.  com  a  sua 
pratica  administrativa  facilmont )  achará  o  modo 
de  o  melhorar. 

Ao  passo  que  alguns  cidadãos  sofifrem  ex- 
torsões desta8,muitos  outros  exercera  industrias, 
têm  casas  o  escriptorios  de  profissões  e  nunca 
pagaram  imposto  algum.  O  nobre  ministro  pôde 
verifical-o,  oximinaadoo  numero  dí  médicos  e 
advogados,  por  exemplo,  que  são  taxados. 

Já  vimos  como  o  governo  cobra  :  si  examinás- 
semos, porém,  como  paga  a  quem  d  »ve,  o  con- 
traste não  poderia  ser  mais  completo...  Basta 
lembrar  os  numerosos  créditos  pedidos  para 
exercidos  findos,  até  hoje  sem  andamento,  para 
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cumprimento  de  contratos,  de  sentenças  contra 
a  faz  mda  publica,  para  saldar  dividas  liquida- 
das a  credores  já  cansados  de  esperar,  ropre- 
sentadoB  alguns  por  herdeiros.  Basta  memorar  o 
finado  Sabino  Tnpoti  e  um  intelligente  enge- 
nheiro brazileiro,  cujo  nome  não  referirei  por- 
que ainda  vive,que  lendo  compromettido  e  arrui- 
nado amigos  depois  de  esgotarem  seus  parcos 
haveres  na  execução  de  contratos  com  o  go- 
verno, não  recebendo  até  hoje  o  que  lhes  deve 
o  thesouro,  perderam  a  razão  em  consequência 
de  tantos  dissabores ! 

Assim  é  que  se  pratica  a  justiça  ! 

Quereis  ver  por  outra  face  a  administração  ? 
Não  precisamos  sahir  de  ca^a.  Hoje  votou-se 
uma  verba  para  a  construcção  de  um  edifício 
para  re.uovei'  daqui  a  caixa  económica. 

Não  ó,  porém,  de  edifício  que  ella  mais  pre- 
cisa, ó  dí  reforma  no  serviço. 

O  Sr.  Soares  : — Precisa  também  de  edifício. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— Meu  amigo,  ho- 
mem do  commercio  como  é,  conhece  a  exacli 
dão  da  frase  inglezi  Time  is  monney.  Pois 
bem  ;  para  pôr  na  caixa  económica  50$,  o  ope- 
rário ha-de  perder  três  e  quatro  horas  ás  vezes: 
para  retirar  qualquer  quantia  o  processo  ainda 
é  mais  moroso.  P(  ' 
rate? 


Pode    continuar  esse   dispa- 


E*  necessário  simplificar  um  serviço  em  que 
um  banco  particular  gastaria  10  vezes  menos 
tempo  e  talvez  com  metade  da  despeza. 

Senhores,  tenho  abusado  assaz  da  vossa  pa- 
ciência {não  apoiados).  Deveria  ainda  occupar 
avos-ja  attenção  com  o  exame  dos  direitos  de  im- 
portação, si  não  estivess3  tão  adiantadi  a  hora. 
Felizmente  as  mai^  notáveis  reflexões  sobre 
tão  relevante  assumpto  foram  magistralmente 
expostas  pelo  conselheiro  Pereira  da  Silva  e  eu 
mesmo  por  mais  de  uma  vez  agitei  a  questão 
na  camará.  Lámitar-me-ei  por  agora  a  chamar 
a  atiençâo  do  nobre  ministro  para  este  trabalho 
só  hontem  distribuído  na  casa.  E*  o  1«  volume 
do  relatório  da  commissão  de  inquérito  sobre 
as  industrias  nacionaes  representadas  na  ex- 
posição ultima.  O  governo  lêa-o  com  a  maior 
reserva,  porque  trata-sedí  um  documento  muito 
suspeito  á  industria.  Não  é  um  exame  impar- 
cial para  o  julgam  >nto  das  reclamações  dos  in- 
duBtriaes  :  é  um  libello  de  advogado  eoj-adverso: 
é  um  processo  feito  á  revelia  da  parte,  decla- 
ram-o  Os  m>smos  autos.  As  inexactidões  de 
factos  e  ofl  sophismas  da  argumentação  puUu- 
lam,  nSo  falia ndo  na  deficiência  confessada 
dos  estudos  feitos.  Que  valor  pôde  ter  esto 
documento  julgando-o  mesmo  por  taes  de- 
clarações dos  signatários  ?  Que  juizo  fará  da 
industria  provincial  uma  commissão  que 
confessa  não  ter  podido  obter  informações 
nen  dos  estabelecimentos  fabris  da  capital ? 
Vede  o  que  fte  diz  aqwi  da  grande  fabrica 
do   Brazil   Industrial  :   6  ou   7  linhas  apenas. 

Não  me  cansarei  em  refutar  este  folheto. 

Em  tjdos  08  periodos  transpira  a  má  vontide 
contra  o  trabalho  nacional  e  si  eu  não  conhesse 
com  que  ardor  e  obcecaçãose  defendem  opiniões 
preconcebidas  o  quanto  ctista  arrancal-fts  do 
wpirito,  com  que   paixão  «e  ac»ricião  idéas 


formadas  na  pratica  usual,  prejuízos  profissio- 
naes,  pontos  da  vista  habituaes  que  obrigam  a 
ver  as  questões  somente  por  c  >rtas  faces,  não 
poderia  adiai ttir  a  bôa  fé  dos  seus  redactores 
ou  ant38  do  único  redactor  d'este  libello.  Empre- 
gados públicos,  os  signatários  sô  vêem  o  fisco. 
E'  curioso  o  procedimento  do  governo  com 
relação  á  questão  industrial.  Reclama-se  contra 
a  sentença  de  um  tribunal,  o  governo  aceita  a 
appe Ilação  e  devolve  o  feito  aos  mesmos  juizes 
arguidos  aliás  de  suspeição  !  Aggrava-se  de 
novo  e  o  julgamento  torna  a  ser  proferido  sem- 
pre pelos  mesmos  empregados  fiscaes  !  Serão 
ellesos  únicos  homens  hab  litados  para  o  exa- 
me destas  matérias?  Serão  infalliveis  ? 

Melhor  fora  que  o  governo  declarasse  irrevo- 
gáveis as  decisões  primeiras,  porque  pouparia 
aos  indu&triaes  o  tempo  e  dinheiro  gasto  em 
recorrer . 

Ahi  está  por  que  ninguém  tomou  ao  serio  um 
inquérito  promovido  pelos  mesmos  autores  dos 
vexames  contra  os  quaes  se  V^eclamava.  Para 
melhor  demonstrar  o  pouco  critério  do  governo 
basta  citar  alguns  dos  seus  actos  por  ordem 
chronologica*. 

A  tarifa  de  1879,  organizada  pelo  conselheiro 
Gosta  Pinto,  consultara  os  interesses  do  fisco, 
mas  os  da  industria  nacional,  com  quanto  não 
attendidos  inteiramente,  não  foram  de  t  >  lo  pos- 
tergados. Desse  regimem  proveiu  o  desenvol- 
vimento industrial  que  se  exhibiu  tão  accentua- 
do  nas  exposições  do  Rio  e  de  Buenos- Ayres. 
Os  interesses  anti-nacionaes  do  commercio  de 
importação  levantaramse  contra  a  tarifa  e  em 
1881  estava  organizado  novo  projecto  de  re- 
forma que  o  Sr.  Saraiva  sub.Tietteu  á  aprecia- 
ção da  As^iociação  Industrial.  Est\,  de  que  era 
eu  o  presidente,  em  um  longo  relatório  mostrou 
claramente  qual  era  o  fim  da  reforma  e  indicou 
as  alterações  projectadas  que  iam  ferir  de 
morte  o  trabalho  nacional.  Algumas  das  nossas 
reflexões  foram  adoptadas,  mas  ainda  ficaram 
muitas  disposições  altamente  inconvenientes  e 
iniquas. 

Em  9  de  Dezembro  a  Associação  Commercial 
representou  contra  muitas  alterações: 

Em  12  de  Dezembro  abriu-se  a  exposição  in- 
dustrial: 

Em  13  de  Dezembro  o  governo  respondeu 
á  Associação  indeferindo  suas  reclamações. 
Assim,  no  dia  immediato  ao  da  grande  festa  da 
industria  o  governo  mostrou  a  sua  bôa  von- 
tade para  com  a  clàsse  industrial  desatten- 
dendo  ás  suiôjustissimas  reclamaçõe*. 

No  dia  15  de  Dezembro  o  governo  nomèa  a 
commissão  de  inquérito,  como  que  atrependido 
de  um  acto  que  desgostara  o»  Induôtria^  a 
ponto  de  pretenderem  fechar  a exposi^^  com- 
põe porém  a  commissão  de  três  eiUpregados 
fiscaes  aendodous  dellcs  os  mesmos  qae  orgatii-^ 
zaram  a  tarifa  I  Vê-se  pois  que  são  os  iíidus- 
triaes  desculpáveis  por  não  terem  mostrado 
bôa  vontade  em  esclarecer  a  commisiSo. 

E  ella  se  desculpa  com  isso,  como   qfto   p^e- 
tendendo  nos  applicar  o  aphorismo — dormien- 
tíbUrS  non  suuurtit  jus . 
E'  preciso  protestar  contra  e«ta  coarctada. 
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A  causa  da  inJustria  brazileira  não  é  o  inte- 
re833  do  individuo  A  ou  B.  E'  a  ciusa  nacional 
(apoiados,)  Não  so  ;  óde  tratal-a  nesse  circulo 
estreito  e  com  a  neirligencia  com  que  se  o  fez. 
Leia-se  este  folheto  e  ver-se-á  como  os  Srs. 
empregados  do  fisco  considerara-a. 

Que  ares  de  pedagogos  assumem  e  com  que 
s.branceria  e  decisão  julgam  negocio  i  tão 
graves  apezar  de  dizerem  na  introducçáo  que 
se  absterão  de  profe^^ir  o;)iniões  ! 

Nos  erros  commettidos  neste  assumpto,  os 
fabricantes  são  os  qu »  perdem  menos,  porque  li- 
quidarão com  algum  prejuizo  seus  nc*gocios  e 
ganharão  experiência  para  não  ousarem  mais 
promover  o  des^^rivolviniento  do  trabalho  nacio- 
nal, concorrendo  com  os  felizes  agentes  das  fa- 
bricas estrangeiras  e  contrariando  as  vistas 
de  um  governo  incapaz  d? libertar-nos  doestado 
colonial. 

O  inquérito  devia  ir  procurar  as  suas  notas, 
solicitando  as  informações  dos  industria  es,  por- 
que trata-s3  do  interesse  nicional. 

Ku  era  ^ocio  de  uma  fabrica  de  tecido?,  cujos 

ftroductos  foram  p.  emiados  nas  exposições  do 
lio  e  Buenos-Ayros,  e  representante  de  outra 
fundada  cm  Minas  ;  ninguém  procurou-me  para 
dar  informações. 

A  causada  industria  nacional,  repito-o,  6  a 
do  futuro  do  paíz  ;  ó  á  occupação  no  pre=íonte 
di  milhares  do  b  •açx)3  incapazes  para  a  agri- 
cultura, c  uai  dos  meios  mais  efficazes  de  pro- 
mover a  immigração  de  capitaos  o  profissio- 
nais, que,  sem  garantia  de  trabalho  no  Brazil, 
preferem  exploràr-nos,vendendo-no8  seus  pro- 
duclos  em  vez  de  virem  fabrical-os  aqui.  Por 
isso  a  onda  da  emigração  europóa  reparte-se 
no  ocean  ),  correndo  para  os  Estados  Unidos  os 
industriaes  e  para  as  praias  do  Brazil  a  espuma 
dos  proletários. 

A'  causa  da  industria  è  por  certo  a  do  d  ís- 
rnvolvimcnto  nacional,  do  trabalho  e  da  mo- 
rilidado.  {Apoiados .) 

Não  poiso  pres2guii*.  Agradeço  do  intimo 
dl  alma  a  attenção  que  me  haveis  prestado. 

{Muito  hem^  muito  bem,  O  orador  è  feli- 
citado pelo  Sr,  presidente  do  conselho  e  de- 
putados  presentes.) 

A  discussão  fica  adi  ida  pela  hora. 

O  Sr.  Presides  pe  dá  a  seguint » ordem  do  dia 
para  24  do  Agosto  de  1882  : 

i^  parte 

2*  discussão  do  projecto  n.  102,  relativo  á  pre- 
tenção  do  alferes  José  Augusto  Gromwell, 

Continuação  da  2*  discussão  do  proj  'cto 
n.  42,  relativo  á  estrada  do  ferro  do  Alagoinhas 
ao  Timbd. 

2*  discussãj  do  p/ojecto  n.  65,  de  1879, 
relativo  ao  transporte  inter  provincial  de  es- 
cravos . 

2*  discussã)  do  projecto  n.  166  A,  rindo  do 
senado,  relativo  a  Suturnino  Ferreira  da  Veiga. 

1*  discussão  do  projecto  n.  14  A,  sobre  a  es- 
trada de  forro  de  Sergipe. 

3*  discussão  do  projecto  n.  168,  de  1882,  rela- 
tivo ji  jubilação  do  conselheiro  João  José  Fer- 
r  ira  do  Aguiar. 


1'^  discussão  do  projecto  U.  197,  sobre  a  estra- 
da do  ferro  d'  Pouso  Altc«  a  Douradinho. 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  23  A,  sobre  a  estrada  d^  forro  de  Baturilé. 

2*  discussão  do  proj  'Cto  n.  190,  relativo  ao 
credito  ao  ministério  do  império. 

As  matérias  dadas  pira  a  1^  parto  da  ord  m 
do  dia  11  do  Agosto  corrente. 

2*^  parte  {ds  duas  horas  ou  antes) 

Continuação  da  2'^  discussão  do  orçamoHto  da 
receita  do  Império. 

As  matérias  designadas  para  a  2*  parto  da 
ordem  do  dia  11  de  Agosto  corrente. 

Lovanta-so  a  s^^ssão  ás  6  1/2  horas  dk  tardo. 


ACTA  DA  57*  SKS3Ã0 '  KM  24  DE  AGOSTO  DB  1882 

Presidência  do  Sr.  Lima  Duarte 

SUMMARIO.  — Lcilura  da  ael;i.  RoclamaçSo  do  Sr. 
Diana.— FXPEDiBNTK.— Rcqiicriínonlo  dos  Srs,  Rodol|dio 
Da  ruías  o  Barío  da  Villa  da  Hurra.— ordem  do  du. — 
2a  «li  russilo  do  projoelo  n.  lOi,  prulençlo  do  aiforos  J. 
A.  riromwell.  Encerramento  da  rolaçilo. — GonliitaaçAo 
da  2»  discussão  do  projccio  n.  42,  o^lrada  do  forro  do 
Timbó.  Discurso  do  Sr.  Ratisliona.  —  2*  discussão  do 
projecto  n.  65  do  lS7i),  transporto  inter- prorincial  do 
oseravos.  Discursos  doi  Srs.  RaUsbona  o  Marlim  Fran* 
cisco  Filiio.— Continuação  da  2^^  discussão  do  orça- 
monto  da  rccoita  gorai  do  ímpcrio.  Discurso  do  Sr. 
Dozorra  Cavalcanti.—  Ordo.n  do  dia  para  25  do  AííosIo 
do  I88i. 

A'8  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se  pre« 
sentes,  os  Srs.  Lima  Duarte,  Matta  Machado, 
RiI)eiro  de  Menezes,  Leopoldo  Cunha,  Basson, 
Theophilo,  João  Penido,  Gonçalves  áò  C irvalho, 
Ulhôa  Cintra,  Vieira  de  Andrade,  Sinval,  Al- 
meida NogUoira,  Ribas,  Juvencio  Alves,  Es- 
cra^^noUe  Taunay,  Martim  Francisco  Filho, 
Espíndola,  Gomes  de  Castro,  Rodrigues  Júnior, 
Diam,  Ratislx)na,  Vianna  Vaz,  Alcoforaâo, 
Maciel  e  Aristides  Spínola. 

Comparecem,  depois  da  chamada,  os  Srs. 
Meton,  Barão  da  Estancia,  Martins  Francisco, 
Mac-Dowell,  Ignacio  Martins,  Cândido  de  Oli- 
veira, Rodrigues  Lima,  Pcretti,  Alfredo  Cha. 
V02.  Barão  da  Leopoldina,  José  Pompeu,  Al- 
meida Oliveira,  Lacerda  Werneck,  Rego 
Barros,  Souza  Queiroz  Júnior,  Cruz  GDUvêa, 
Paula  o  Souza,  Zama,  Carvalho  Rozende,Barão 
de  Canindé,  Ruy  Barbosa,  Almeida  Pereira, 
Pompeu,  Manoel  Carlos,  Carneiro  da  Rocha. 
Olympio  Valladão,  Geminiano,  Affonso  Celso 
Júnior,  Silva  Maia,  Barão  da  Villa  da  Barra, 
Prisco  Paraíso,  Henrique  Marques,  José  Ma- 
rianno.  Barão  d-^  Araçagy,  Gonçalves  Ferreira, 
Franklin  Dória,  António  de  Siqueira,  Ilde- 
fonso de  Araújo,  Souza  Leão,  Soares,  Coelho 
e  Campos,  Álvaro  Caminha  e  Amaro  Bezerra. 

A*8  11  horas  e  50  minutos,  achando-se  pre- 
sentes 68  Srs.  deputados,  o  Sr.  presidente 
abre  a  sessão. 

Compareceram  depois  de  ab3rta  a  sessão  e 
ainda  dentro  da  hora  regimental  os  Srs. 
António   Pinto,    Fernandes   de  Oliveira,   Vaz 
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de  Mello,  Cantão,  Barão  do  Gualiy,  Seraphico, 
Camargo,  e  Rodolpho  Dantas. 

Compareceram  fora  da  hora  regimental,  os 
Srs.  Joaquim  Tavares,  Tarquinio  de  Souza,  Au- 
gusto Ficury,  Manoel  Portella,  Duque-Estrada 
Teixeira,  Costa  Pinto,  Araújo  Pinho,  Fran- 
cisco Sodró,  Felisb  Tto,  Passos  Miranda,  Alvos 
do  Araújo,  Cruz,  Bezerra  de  Menezes,  Tertu- 
liano  Henriques,  Abelardo  de  Britto,  Ferreira 
Vianna,  Rodrigu  s  Peixoto,  BarSo  de  Anadia, 
Andrad  i  Figueira,  Felicio  dos  Santos,  Francis- 
co Belisario,  Ulvííses  Vianna  o  Souza  Carva- 
lho. 

Faltaram  com  causa  participadci,  os  Srs. 
Adriano  Pimentel ,  Castello  Branco ,  João 
Caetano,  Moreira  de  Birros,  Montinlon,  Pau- 
lino de  Souza  e  Pereira  da  Silva. 

Faltaram  sem  causa  participada,  os  Srs. 
Aífonso  Penna,  Bulhões,  Carneiro  da  Cunha, 
Contagem,  Generoso  Marques,  Pereira  Cabral, 
Prado  Pimentel,  Silva  M:ifra,  Silviano  Brandão 
o  Salustiano. 

Abre-se  a  sessão . 

B'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta  da  s  ^ssão 
de  23  de  Agosto  corrente. 

O  Sr*.  I>ia-na  :  —  Sr.  president», 
quando  V.  Kx.  poz  hontem  em  votação  a 
emenda  relativa  ao  decreto  de  15  de  Ojtu')ro  de 
1878,  na  3*  discu-são  do  orçamento  das  desp  > 
zis  dd  fazenda,  eu  de  larei  que  não  tivera  co- 
nhe.imento  dessa  enionda  antes  d)  encerra- 
mento, não  uvira  a  sua  leitura,  o  nem  mesmo 
a  tinha  visto  entro  a?  mais  emendas  sobre  a 
mesa;  o  que,  pois, reclamava  contra  o  mo  lo  por 
(['le  fora  apresentada  essa  omendii,  de  .vor- 
preza,  poucos  momentos  ant'sde  encerrar-se  a 
dis  ussão  do  orçamento.  Da  acta,  porém,  não 
consta  esta  reclamação  que  fiz . 

Peço,  portanto,  a  V.  Kx.  que  na  acta  de 
hoje  se  faça  menção  da  minha  reclamação,  e 
bem  assim  que  se  declare  que  votei  contra  a 
referida  emenda. 

O  Su.  PRBSIDKNTJB : — V.  Kx.  ha  de  ter  a 
bondade  de  mand  \r  por  escripto  a  sua  recla- 
niiçáo. 

O  Sr.  Diana  :  — Sim,  senhor ;  vou  raandal-a 
por  escripto. 

Encerrada  a  discussão,  é  approvada  a  acta 
com  a  seguinte  declaração  : 

€  Reoueiro  que  se  declare  na  acta  que  em 
s  ssão  ae  hontem,  por  occasiào  de  votar-se  a 
emenda  approvando  o  d'^creto  n.  7.063  dr»  31 
de  Outubro  de  1878,  reclamei  contra  a  sor- 
preza  com  que  fóri  apres^^ntada  essa  emenda,  e 
votei  contra  ella. — Dtana.» 

O  Sr.  1°  Secretario  dá  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Oíiicios  ! 


Do  ministério  dos  negócios  do  império,  de  22 
de  Agosto  corrente,  remettendo  o  projecto 
de  postura  da  Illma.  camará  munieipil  sobre 
paada  do  vehiculos  nas  ruas  da  cidade.— A' 
commissão  de  camarás  municipaes. 


Do  minist  ;rio  dos  negócios  da  fazenda,  de  21 
de  Agosto  corrente,  remettendo  cópia  da  infor- 
mação, com  a  qual  se  conforma,  prestada  pela 
alfandega  do  Rio  de  Janeiro,  sobre  o  requeri- 
mento em  que  os  fieis  de  a*mazem  da  mesma 
alfandega  pedem  que  seus  vencimentos  sejam 
e^ui parados  aos  dos  1^^  escripturarios  daquella 
repartição. — A  quem  fez  a  requisição. 

Do  ministério  dos  negócios  da  fazenda,  de  21 
de  Agosto  corrente,  devolvendo,  com  informa- 
çàos,  o  requerimento  no  cjual  Maximiano  dos 
Santos  Marques,  thesoureiro  da  recebedoria  da 
província  da  Bahia,  pede  restituição  da  auantia 
de  5:000.s  com  que  entrou  para  os  coiros  da 
thesouraria  de  fazenda,  pelo  desfalque  encon- 
trado nas  estampilhas  do  sello  adhesivo  e  cau- 
sado pelo  seu  fiel  Aristorio  Daltro  de  Castro. — A 
quem  fez  a  requisição. 

Requerimentos: 

Do  Centro  da  lavoura  e  commercio^  pedindo 
providencias  e  beneficies  reclamados  pela  la- 
voura e  commercio. — A*s  commissões  de  justiça 
civil,  orçamento  o  agricultura. 

De  António  Francisco  Corga,  negociante  da 
cidade  do  Recife,  pedindo  que  sejam  conce- 
didos ao  governo  os  moios  legaes  afim  de  esta- 
belecer a  permuta  dos  dous  prédio*  perten- 
centes ao  património  dos  orphãos  e  situados  na 
ru.\  do  Madre  de  Deus  (Recife),  por  outros  de 
propriedade  do  supplicante. — A*  commissão  de 
fazenda . 

São  lidos  e  vão  a  imprimir  os  seguintes 
Projectos 
N.   207.— 1882 

2*    SESSÃO 

A  commissão  de  instrucção  publica  examinou 
a  petição  documentada,  em  que  a  acudemi.i 
de  bellas  arto-i  da  Bahia  requer  do  poder  legis- 
lativo uma  pensão,  que  habilite  um  dos 
professores  desse  estabelecimento,  o  cidadão 
Manoel  Lopes  Rodrigues,  cujo  merecimento 
se  tem  distinguido  por  dotes  notáveis,  a  aper- 
feiçoar-se  na  sua  especialidade,  e  reputando 
de  conveniência  e  equidade,  em  presença  das 
rofiexões  adduzidas  pela  peticionaria,  a  con  - 
cessão  que  se  solicita,  ó  de  parecer  seja 
adoptado   o  projecto  seguinte  : 

A  assemblca  g  -ral  resolve  : 

Art.  1.°  E'  concedida  ao  professor  da  aca- 
demia de  bellas  art  's  da  Bahia,Manoel  Lopes 
Rodrigues,  uma  subvençKo  annual  de  três 
contos  de  réis,  para  aperfeiçoar-se  durante 
três  annos,  na  Europa,  nos  estudos  da  espe- 
cialidade que  professa. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

S.  R.—  Sala  das  commissões,    24  de  Agosto 
de  1882.  — /2uí/  Barbosa.-^  Dr.  T.  B,  Espin 
doía, 

N.    208—1882 

2*   SESSÃO 

A  commissão  do  fazenda,  a  quem  foi  pre- 
sente a   petição  de    D.   Cândida  Iria  de  Souza 
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Vasconcellos,  roquerenJo  o  meio  soldo  de  seu 
íUho,  o  tenente  de  voluatarios  da  pátria  Cân- 
dido de  Barros  Vasconcellos,  fallecido  nos 
hospitaes  de  Humaytá  a  8  de  Janeiro  de 
186'i>,  em  consequência  de  ferimento  recebido 
em  combate,  considerando  que  a  supplicante 
ó  digna  da  benevolência  do  poder  legislativo 
pelo  estado  de  penúria  em  que  se  acha,  tendo 
perdido  successivameute  seu  filho  e  seu  ma- 
rido, que  eram  os  seus  únicos  arrimos,  ficando 
a  seu  cargo  quatro  filhas  solteiras,  que  vivem 
honestamente,  segundo  depuzeram  as  teste- 
munhas da  justificação  a  que  se  procedeu,  é 
de  parecer  que  se  adopte  o  seguinte  pro- 
jecte : 

Â  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

Art.  1.0  Fica  o  governo  autorizado  a  man- 
dar pagar  a  D.  Cândida  Iria  de  Souza  Vas- 
concellos o  meio  soldj  da  pitente  de  seu  filho, 
o  Callecido  tenente  de  voluntários  da  pátria 
Cândido  de  Barros  Vasconcellos. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessões  da  camará  dos  deputados 
em  21  de  Agosto  de  l882.—  Prado  Pimentel. 
—  L.  Abelardo  de  Brito, 

O  fSx*.  A^lnteidA  N^ogr^eií^a*  :  — 

Sr.  presidente,  peço  a  V.  Ex.  que  consulte  a 
casa  si  me  conc3de,  para  a  sessão  de  amanhã, 
sem  prejuizo  da  ordem  do  dia,  15  minutos  de 
urgência  para  tratar  de  assumptos  relativos  á 
província  de  S.  Paulo,  apresentar  e  funda- 
mentar um  requerimento. 

Consultada,  acamara  resolve  pela  afirma- 
tiva. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  (pela  ordem)  requer 
urgência  por  15  minutos,  afim  de  tratar  de 
assumpto  de  que  na  sessão  anterior  se  occu- 
para  o  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra. 

Consultada,  a  camará  concede  a  urgência 
pedida. 

O  Sr.  PlufiãiDEXTi :  — Tem  a  palavra  o  Hobre 
dèpatado. 

O  fSx**   Rodolpho   t>a]ita»s  :  — 

Sr.  presidente,  não  é  propriamente  dos  negó- 
cios da  comarca  do  Chique-Chique  de  que  me 
vou  occupar,  c  mo  os  nobres  deputados  indicam 
receial-o ;  o  meu  sentimento  em  relação  aos 
negócios  daquelhi  localidade  é  o  mesno  que, 
estou  certo,  anima  o  nobre  Barão  da  Villi  da 
Barra,  é  o  meàmo  que  anima  a  todos  os  homens 
que  deveras  se  interessam  pela  paz  publica  : 
o  que  sinceramente  desejo  ó  c)ue  naquellas  re- 
giões se  restabeleça  o  império  da  lei.  (Apoia^ 
dús,) 

Oj  meu  fim  é  tomar  a  defesa  de  um  cidadão 
illusrtre,  que  fez  parte  distincta  dos  te  parla- 
mento (apoiados),  ccya  amizad ;  me  honra,  e  a 
quem  S.  Ex.  feriu  nos  seus  brios  de  militar,  na 
sua  conducta  cívica  e  too  seu  caracter  moral 
mesmo,  sem  ^ue  para  isso  houvesse  quaoá- 
quer motivos  justinòados.    (Apoiados,) 

<^  Sa.  Baitio  da  Viua  da  BabJêla  :—  lu^o 
a  palàvnt  paTa  tetpoftder. 


O  Sr.  RoDOipHO  Dantas  : —  Senhores,  oDr. 
Marcolino  M  urw  t'm  tão  pe^u^na  parte  nas 
disordens  c  uos  crimes  que  se  hão  comm  >ttido 
no  Chique-Chijue  quanto  nulla  é  a  paridade 
que,  no  entender  do  illustro  Barão,  existe  entre 
a  guorra  do  Paraguay  o  os  acontecimentos  da- 
(juella  comarca. 

Mas  ó  singular,  Sr.  presidente,  que  o  illus- 
trado  Barào,  que  nenhuma  analoi<ia  achou  entre 
as  occurrencias  do  Chique-Chique  o  os  factos 
da  guerra  do  Paraguay,  se  incumbi -se,  a  pro- 
pósito daquellas  occurrencias,  de  esmiuçar  a 
nistoria  d » campanha  do  sul,  precis  vm?nte  para 
concluir  que  a  fé  de  oílScio  do  cidadão  distincto 
a  quem  neste  m  m  'nto  me  refiro  aca'x>u  afinal 
de  cjntas  em  um^  deserção,  no  abandono  do 
campo  da  batalha,  na  fuga  para  os  ócios  da 
paz,  quando  mais  accesa  ia  a  guerra,  e  quando 
mais  necess  irios  i^ram  o^  sacrificios  de  todos  os 
patriotas  á  grande  causa  da  defesa  nacional. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Prisco  Paraizo:  — O  paiz,  nem  os 
guerreiros  com  quem  elle  se  mediu,  acreditam 
nisto. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  :— Si  não  fora  tão 
injusta  réplica  do  illustrado  deputado  pela  mi- 
nha província,  eu  não  estaria  occu pando  a 
camará  com  a  d  f  )£a  daquelle  cidadão  illustre 
(apoiados)^  cuja  vida  militar  ha  de  ser  julgada, 
não  pela  voz  apaixonada  do  momonto,quo  nesta 
camará  se  levante,  mas  pela  fé  de  officio  glo- 
riosa, em  que  os  seus  gran  les  serviços  estão 
assignaladoB,  em  que  a  sua  bravura  está  bem 
definida,  em  que  a  palavra  de  valentes  g  ler- 
reiros,  como  o  Visconde  de  Itaparica,  attestará 
para  sempre  o  brilho  e  a  pureza  de  seus  feitos. 
(Apoiados.) 

Sr.  presidente,  o  Dr.  Marcolino  Moura  não 
desertou,  não  fugiu,  não  abandonou  o  campo, 
comedisse  o  honrado  Barão  da  Villa  dji  Barra. 

A  vida  militar  desse  aistincto  brazileiro 
começou  na  mais  bella  phase  de  sua  mocidade: 
quando  cursava  os  bancos  da  academia. 

Dirigia  então  a  provinda  de  Pernambuco  o 
Sr.  senador  pela  província  de  Piauhy,  hoje 
presidante  do  conselho  de  ministros. 

A  S.  Ex.  oflfereceu  o  Dr.  Marcolino  Moura 
os  s>UB  serviços,  e  o  honrado  presidente  então 
daquella  província,  por  sentimentos  generosos 
de  interesse  pela  futuro  daquelle  distincto 
mancebo,  recusou  o  patriótico  ofiereclmento 
que  lhe  era  dirigido. 

A  familia  do  Dr.  Marcolino  Moura  ehamou-o 
então  á  Bahia,  onde,  chegando,  elle  encontrou 
os  parentes  organizando  um  corpo  de  volnn- 
tarios,  sob  o  coramando  do  coronel  Francisco 
José  da  Rocha  Medrado  Sobrinho. 

Nesse  corpo  allstou-se  Immediatamente  com 
a  patente  de  major.  Não  tendo  podido,  porém, 
marchar  o  coronel  Francisco  José  da  Rocha 
Medrado  Sobrinho,  foi  o  Dr.  Marcolino  Moura 
elevado  a  tenente-coronel  commandante  do 
eorpo,  e  neste  posto  seguiu  para  o  Paraguay. 

Ahl,  Sr.  presidente,  ond »  vemos  o  seu  brio 
de  patriota  e  de  mUit  ir  sobr esahir  é  precisa- 
mente «a  data  mais  gloriosa  da  guerra  do  Pa- 
raguay. (Ap9iad4>$.) 
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Justamente  no  dia  em  qae  mais  necessária 
foi  a  coragem,  em  que  mais  precisa  foi  a  ab- 
negação, em  que  os  porigos  mais  rud  'S  foram, 
e  em  qua  o  valor  do  soldado  brasileiro  mais  ca- 
receu de  assignalar-se,  nesse  dia  também  foi 
que  o  merecimento  e  a  bravura  do  Dr.  Marco- 
lino Moura  adquiriram  a  mais  notável  saliên- 
cia: foi  a 24  de  Maio.  (Apoiados J) 

Vejamos  as  partes  officiaes  e  as  ordens  do  dia. 
Eis  a  do  brigadeiro  chefo  do  estado-maior,  Ja- 
cintho  Pinto  de  Araújo  Corrêa  (lê)  : 

€  Tornam-se  bem  dignos  de  honrosa  menção 
os  Srs.  Carneiro. . .  Marcolino  de  Moura  e  Al- 
buquerque. » 

Falia  agora  o  coronal  Carlos  Resin,  comman- 
dante  da  10*  brigada  {le) : 

€  Duranto  as  S3is  horas  que  tivemos  do  ba- 
talha notei  sompro  a  melhor  disposição  nos 
Srs,  commandantes  de  corpos. . .  tenente-coro- 
nel  Mircolinode  Mouira  e  Albuquerque,  do  22° 
de  voluntários,  c|ue,  com  o  seu  corpo,  ainda  sem 
instrucção  preliminar  de  pequena  táctica,  fez 
com  elie  o  que  se  podia  desejar  do  militar 
brioso.  » 

Ouçamos,  finalmente,  o  brayo  general  Ar- 
goUo,  Visconde  de  Itaparica.  Eis  como  elle  se 
exprime  na  sua  parte  a  Osório,  acerca  do  pro- 
cedimento do  lenente-coronel  Marcolino  Moura 
(lê): 

€  Recruta,  mas  recruta  que  recebeu  com  o 
seu  batalhão  o  baptismo  de  fogo  por  til  forma 
que  sinto  vivo  prazer  ao  recordar-me  de  que  a 
mim  coube  a  fortuna  de  o  apresentar ,  nos 
momentos  de  maior  perigo,  elle,  calmo,  em- 
punhando a  bandeira  de  seu  batalhão,  bem 
eloquentemente  inJicava-lhe  o  caminho  da 
honra.  » 

Sr.  presidente,  o  soldado  aue  tem  esta  fé  de 
officio,  soldado- paisano,  soldado  sabido  dos 
Imncos  da  escola  para  os  campos  da  batalha, 
tinha  direito  a  que  nenhuma  voz,  principal- 
mente uma  voz  autorizada  como  a  do  nobre 
Barão  da  Villa  da  Bjtrra,  se  levantasse,  neste 
parlamento  ou  algurea,  para  dizer  que  elle 
abandon  u  o  campo  !  (Apoiados.^j 

Foi  depois  destes  feitos  gl  riosos,  que  dão 
verdadeiramente  ao  Dr.  Marcolino  Moura  o  ti- 
tulo que,  em  favor,  o  meu  honrado  amigo,  o 
Sr.  Juvencio,  attribuiu-lhe,  o  titulo  de  heróe 
(apoiados),  foi  então  quô  elle  regressou  para  o 
Brazil . 

Maí  regressou  doente,  em  virtude  de  mo- 
léstias adquiridas  em  campanha,  e  de  que  ainda 
hoje  sDifre  as  consequências ;  não  regressou, 
como  pareceu  insinuar  o  illustre  Barão  da  Villa 
da  Barra,  para  entregar-s  >  na  pátria  ás  delicias 
da  paz  ;  nào. 

S,Ex.,aqui  chegado,  viu  recusada,  em  at ten- 
ção me^mo  aos  seus  grandes  serviços,  a  exone^ 
ração  que  p3dira  do  commando  ;  e  do  augusto 
chefe  do  Estido  tev?  a  h  >nra  de  ouvir  a  confir- 
mação da  incumbência  que  lhe  dera  o  governo 
de  regressar  para  a  Bahia,  afim  de  promover  a 
formação  de  novos  contingentes  de  volun- 
tários. 

E'  mais  um  serviço,  Sr.  presidente,  que  o 
Dr.  Marcolino  prestou  á  nação ;  e  no  desem- 
penho dessa  incumbência  houve-se  com  o  maior 


patriotismo,  com  toda  a  dedicação  que  o  serviço 
da  pitria  exigi i,  conseguindo  que  marchassem 
para  o  sul  muitos  contingentes  de  voluntários. 

O  Sr.  Presidientk  :  —  Lembro  a  V.  Ex.  que 
os  10  minutos  estão  findos. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  :  —Estou  a  con- 
cluir. 

Eis  como  a  vida  militar  do  Dr.  Marcolino 
Moura  traduz-se  em  uma  pagina  de  honra  para 
elle,  uma  pagina  de  honra  para  a  provincia 
que  o  viu  nascer  e  que  nobremente  elle  aqui 
representou.  (Apoiados.) 

Quinto  á  sua  vida  politica,  que  o  illustPe 
Barão  da  Villa  da  Barra  entendeu  também  dever 
apreciar,  fazendo-lhe  uma  critica  severa,  basta- 
me  recordar  que  ella  t^m  sido  passada  na  ra- 
presentação  provincial  e  geral  do  paiz,  em 
desem  enho  do  mandato,  que  mui  as  vezes  repe- 
tido e  confirmado  tem  sido,  ha  dezenas  de  annoe, 
pela  provincia  da  Bahia. 

Um  Sr.  Deputado  :— E  sem  licença  de  nin- 
guém. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  :— Nesse  ponto, 
nunca  faltou  á  fé  que  devia  ao  seu  partido ;  em 
nenhuma  circumstancia  mentiu  á  lealdade  que 
devi  i  aos  seus  amigos,  aliás  sem  comprometter 
jamais  o  sentimento  de  justiça  e  de  generosi- 
dade, que  sempre  pautaram  caracteristicamente 
o  seu  procedimento  para  com  os  adverearioe. 
Na  provincia  ostes  o  attestarão. 

Os  negócios  a  que  o  illustre  barlo  ref^riurse 
são  os  de  Chique-Chique,  cuja  gravidade  iião 
quero  attenuar,  porque,  como  já  disse,não  ten)^o 
outro  pensamento  senão  que  o  crime  e  os  cri- 
miçíosos  sejam  alli  punidos;  o  partido  a  oue 
me  desvaneço  de  pertencer,  em  minha  provín- 
cia, precisamente  por  estes  sentimentos,  entre 
muitos  outros  que  o  ehv^m  e  enobrecem  d  pelos 
quaes  se  tem  distinguido,  não  pactuicom  o 
crime,  e  não  se  sabe  bat3r  s<)não  pela  justiça  e 
pela  moralidade  na  administração. 

O  Sr.Presidentb:— Tornoa  observar  ao  ne- 
bre  deputado  que  os  cinco  minutos  estão  findos. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  requer  e  obtém  maia 
cinco  minutos  para  continuar. 

Dizia  eu,  Sr.  presidente,  quanto  á  vida  poli- 
tica do  Dr.  Marcolino  Moura,  que  ella  não  se 
podo  confundir  nos  excessos  selvagens  qae  alli 
tém  sido  praticados;  bem  ao  contra  rio  ,creio  que, 
si  o  illustre  barão  quizer  averiguar  com  mais 
minuciosidade  e  calma  aquell'>8  factos,  chegará 
ao  conhecimento  de  que  nenhuma  parte  nellee 
tem  o  Dr.  Marcolino  Moura,  senào  a  boa  parto 
de  sua  infiu meia  benéfica.  A  eleição  provin- 
cial a  que,  no  dia  seguinte  ao  da  geral,  se  pro- 
cedeu naquella  comarca,  demonstra  ao  demais 
perfeitamente  que,  ao  contrario  daouillo  oue 
S.  Ex.  affirmou,  ao  Dr.  Marcolino  Moura  de- 
ve-se,  até  onde  sua  influencia  pôle  chegar,  a 
piz  com  que,  no  d>a  seguinte,  alli  realizoutis^  a 
segunda  el  úção,  pelo  accòrdo  que  S.  Ex.  pro-f 
moveu  e  realizou  e  em  virtude  do  qual  foi 
eleito  p^r  grande  maiorii^  de  vot09  o  capdi- 
dato  adverso. 

A'  cidadí^  da  Barra,  o  meu  illustre  amiro  já 
teve  occasião  de  dizer,  o  Dr .  Marcolino  Moura 
chegou   quasi  desacompanhado,  fez  a   viagem 
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somente  com  um  pagem  e  com  dous  companhei- 
ros, o  í^  juiz  de  paz  do  Remanso,  e  o  1<*  do 
Chique -Chique. 

Nesta  ultima  villa  havia  recebido  convite 
do  juiz  de  direito  da  comarca  da  Barra  (e 
parece-me  que  aqui  o  tenho)  para  que  elle  se 
hospedasse  em  sua  casa  quando  chegasse  á 
Barra. 

Tenho  aqui  e?se  bilhete  de  convite  do  Dr. 
Luiz  Vianna,  feito  nos  termos  seguintes  (/e): 
«  Marcolino.  Visitas.  Mimha  pobre  choupana 
honrava-se  muito  em  ríceber-te.  Previne-nie 
((uando  passas  por  cá,  pira  nâo  nos  desencon- 
trarmos ». 

Ainda  mais  :  chegado  á  cid  ide  da  Burra  ,  foi 
o  Dr.  Marcolino  visitado  logo  polo  Dr.  L*iz 
Vianna,  juiz  de  direito. 

Como,  pois,  pretender-se  fazer  acreditar  de- 
pois disto  que  o  Dr.  Marcolino  chegara  á  ci- 
dade da  Barra  oscoltado  e  preparado  para  dar 
assalto  á  cidade  ? 

Sr.  presidente,  uma  vez  cjuo  o  tempo  c[ue 
me  foi  concedido  está  terminado ,  deixarei  do 
continuar,  e  terminar  íi  lavrando,  como  amigo, 
como  brazileiro,  como  membro  desta  casa,  a 
que  pertenceu  o  Dr.  Marcolino  Moura,  como 
membro  do  partido  liberal  da  minha  provincia, 
que  se  honra  de  contar  S.Ex.  nas  suas  fileiras, 
o  ra^u  protosto  contra  as  injustiças,  que  no 
sou  caracter  de  militar,  que  no  hou  caracter 
de  cidadSo  e  no  seu  caracter  de  homem  poli- 
tico foram  a  S.  Ex.  foitas  pelo  illustre  depu- 
tad)  Sr.  BarSo  da  Villa  da  Barra. 

O  Sr.  Ignacio  Martins  e  muitos  Srs.  De- 
putados:—Muito  bem  !  muito  bem  ! 

O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra  requer  uma 
urgência  de  10  minutos  para  responder  ao  ora- 
dor que  o  precedeu. 

E'  concedida. 

O  Sr.  Barão  <la  Villa  da 
Barra  :— Sr.  presidente,  fallando  a  res- 
peito dos  negócios  de  Chique-Chique,  declarei 
nontem  no  começo  do  meu  discurso,  que  en- 
tendia que  a  guerra  do  Paraguay  nada  tinha 
com  os  acontecimentos  daquella  localidade  ;  e 
que,  si  com  effeitoo  Dr.  Mircolino Moura  tinha 
praticado  esses  actos  de  bravura,  que  eu  não 
nego,  isso  nâo  prohibia  que,  depois  de  passidos 
muitos  annos,  o  Dr.  Marcolino  se  achasse  en- 
volvido, por  questões  politicas,  em  aconteci- 
mentos inconfessáveis  no  Chique-Chique. 

O  nobre  deputado  que  acabou  de  sentar-se 
veiu  continuar  o  elogio  do  Dr.  Marcolino;  mas, 
vist)  que  o  nobro  deputado  o  Sr.  Juvencio 
Alves,  quando  fez  a  biographia  do  Dr.  Marco- 
lino nSo  a  completou,  por  que  não  disse — quando 
elle  chegou  ao  campo,  nom  quando  se  retirou, 
pensei  eu,  quando  o  honrado  deputado,  que  me 
precedeu,  fallou  em  fé  de  officio,  aue  viria  trazer 
a  nota  de  quando  o  Dr.  Marcolino  tinha  en- 
trado, e  de  quando  tinha  sabido  do  campo  ; 
pensei  que  dissesse  ao  menos— entrou  em  tal 
dia  o  sihiu  em  tal  dia,  para  saber-se  si  tinha 
algum  numero  na  passador  da  medalha  de  cam- 
panha ;  porquanto  a  meialha  ó  dada  com  um 
passador,  que  indica  o  tempo  de  serviço  na 
guerra. 


O  Sr.  Zama  dá  um.ap:\rte. 

O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra:  —  Polo 
monos  eu  tenho  a  minha  medalha  com  o  nu- 
mero no  passador;  e  não  consta  que  o  Dr. 
Marcolino,  em  virtule  do  pouco  tempo  qiie 
se  demorou  no  theatro  da  guerra,  tivesse  podido 
obter  a  medalha  da  campanha  do  Paraguay. 

Mas,  senhores.,  eu  continuo  a  dizer  qui  o 
Di\  Marcolino,  depois  da  bat»lha  de  24  de  Maio 
pediu,  o  obtevo  licença  a  2  de  Julho  para  vir 
tratar-se  em  Corriente^í,  e  tanto  assim  foi,  quo 
não  assistiu  aos  combat  8,  que  logo  seg^uirara. 
se,  de  16  e  de  18  d')  Julho. 

Tendo  terminado  esta  licença,  voltou  outra 
vez  para  o  campo,  e  quando  menos  se  espe- 
ra,va,  poiiu  uma  nova  licença  de  3  mezes 
pira  vir  tratar-se  na  corte.  Eu  disse  que  a 
ordem  do  dia  31  do  Outubro  do  1866,  n.  9, 
traz  a  licença  do  Dr.  Mircolino  Moura  para 
vir  tratir-se  no  Brazil.  Ora,  em  1866,  es- 
tava a  guerra  por  assim  diz  u*  no  sou  ca- 
meço;  e  ])ortanto  como  é  que  este  official, 
CO. a  um  patrif  tismo  tão  decidido,  volta  ao 
Brazil  em  1866?  E  acabando  a  guorra  o.m 
1870,  não  consta  que  elle  continuasse  a  estar 
doente ,  nem  que  oativ-ísse  fazendo  sacrifícios 
mesmo  fora  do  c.impo. 

O  Sr.  Rodolpho  Danfas  : — Er.i  um  acadé- 
mico . 

O  Sr.  Barão  da  Vil'.a  da  Barra  : — Concordo 
que  viesso  completar  os  seus  estudos  ;  mas  de- 
pois de  formado,  continuando  a  guerra,  si  tinha 
essa  dedicação,  devia  ir  prestar  serviços  no 
campo,  onde  já  tinha  dado  provas  de  bravura. 
Também  eu  disse,  e  repito  que  o  Dr.  Pinheiro 
Guimarães  voltou  doente  ;  e  o  re-íultado  foi,  que 
eraquanto  o  Dr.  Marcolino  se  conservava  era 
bom  estado  de  saúde  e  bom  disiiosto,  o  Dr.  Pi- 
nheiro Guimarães  teve  a  infelicid  «do  de  'eçrar  a 
pobreza  a  uma  viuva  honesta,  carregada  de 
filhos,  porque  o  fogo  do  s  íu  patriotismo  não  so 
apagou  simplesmente  coma  batalha  de  24  de 
Maio. 

Esta  é  a  primeira  parte  da  questão,  que  fica 
assim  respondida. 

A  segunda  parte,  aquella  quo  eu  esperava 
que  o  nobre  de.jutado  demonstrasse,  era  si  o 
Dr.  Marcolino  tinha  ou  não  tinhi  tomado  parto 
nos  acontecimentos,  que  se  deram  em  Chique- 
Chique  na  noite  de  31  ^e  Outubro  ;  mas  o  único 
argumento  do  nobre  deputado  foi — que  logo 
depois  em  soguida  so  fez  a  ei  âçSo  provincial, 
e  o  eh  ífe  do  pai*tido  conservador  teve  uma  vo- 
tação muito  grande  dada  pelo  Dr.  Marcolino 
Mourão  pelo  tenente-coronel  Martiniano.  Isto 
me  levari  i  a  uma  discussão  mais  lata  ;  e  ur- 
gindo o  tempo  ru  apenas  toco  neste  ponto  para 
pod?r  chegar  á  cidade  da  Barra.  Sr.  presidente, 
noblesse  oblige.  Pois,  si  o  juiz  de  direito  da 
cidade  da  Barra  sabia  que  se  apresentava  um 
iniividuo  C(im  amostras  de  paz,  porque  nSo 
havia  de  ir  visital-o  ? 

O  Sr.  Píiisco  Paraíso:  — Como  era  então 
um  sedicioso  ?  , 

O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra  :  —  Sim, 
mas  com  amostras  de  paz. 

{Ha  outros   apartes.) 
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O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra: — Os  no- 
bres deputidos  Babcuu  perfeitamente,  que  o 
Rio  S  .  Franfíisco  tem  uma  largura  iramenaa; 
e  aind i  além  dessa  largura  ha  a  do  Rio  Grande, 
em  cuja  fôz  está  situada  a  cidade  da  Barra  ; 
portanto  ha  uma  di>tanci  i  enorme  de  uma  mar- 
gem a  outra.  O  Dr.  Marcolino  chegou  á  mar- 
gem opposta  com  gente  armada  ;  deixou-a  des- 
se lado,  e  passou-se  para  a  margem  opposta, 
afimdesindar  o  estado  da  cidade.  Pois  um 
homem  que  entra  com  amostras  d  >  paz,  como 
diss  3  o  nobre  deputado,  e  que  ó  visitado  pelo 
juiz  de  direito,  teai  a  coragem  do  dizer,  como 
disse,  que  entrou  na  cidade  da  Barra  debaixo 
de  uma  abobada  de  aço  ?  Isto  coinojá  expendi 
hontem,  si  nSo  fossf^  falso,  seria  simplesmente 
ridiculo. 

O  Sr.  Juvbncio  Alves:  — Isso  ó  uma  i)han- 
tasia. 

O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra  :  —  Eu 
tenho  também  direito  de  dizer,  que  phantasia 
é  o  que  os  nobres  deputados  dizem. 

A  questão  da    eleição   provincial    feita   em 

Í»az  está  respondida.  A  eleição  geral  nãj  tinha 
igaçào  n  Mihuma  com  a  eleição  i»rovincial ; 
e  a  prova  ó  que  a  mesma  politica  que  acabava 
de  bater  quasi  uma  chapa  de  deputados  geraea, 
foi  derrotada  na  eleição  provincial.  ( Nao 
apoiados,) 
(Trocam^se  diversos  apartes.) 

Eu  disse  somente'  isto  para  mostrar  que  a 
calma  da  eleiçíj  provi nciíl  não  tem  nada  com 
a  irritação,  que  tevo  logar  na  eleiçãj  g(3ral. 
Ea  hjntem  li  a  carta  do  juiz  de  direito,  pela 
qual  se  viu,  que  havia  uma  tal  pressão  na  elei- 
ção gorai ;  que  ojuiz  á&  dirnto  pedia  coma 
maior  instancia  ao  ten  mte  coronel  Magalhães, 
que  dos  50  votos  que  tinha  para  dar  ao  Barão 
da  Villa  da  Barra,  tirasse  ao  menos  20  ou  25 
votos  para  o  Dr.  Marcolino ;  o  neste  mosmo 
sentido  obrig^ou  a  senhora  a  escrever  ;  accen- 
tuanlo  elle,juizde  direito  que  —  o  Barão  da 
Villa  da  Barra  nao  precisa^  e  o  Marcolino 
está  em  más  circumstancias, 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  :  —  Muitos  outros 
juizes  fizeram  isso. 

O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra  :  —  Eu  não 
digo  que  não  fizeram ;  mas  como  se  affirmou 
aqui  que  o  juiz  de  direito  d3  Chique-Chique  não 
tinha  tomaio  a  minima  parto  na  eleição,  senJo 
V.  Ex.  um  dos  qu3  mais  apoiaram  ao  nobra 
de.jutado  que  tal  afiirmou,  eu  quiz  que  a  camará 
fizèse  o  juizo  à  vista  da  carta. 

{Trocam-se  diversos  apartes,) 

Houvo  um  convénio  eífec  ti  vãmente  ;  mas  em 
virtude  da  pr^essão  exercida  pelo  juiz  de  direito, 
de  Chique-Chique  o  Dr.  Marcolino  Moura  e  o 
tenente- coronel  Martiniano  não  pud  ram  che- 
gar com  o  tenente-coronel  Magalhães  ao  ac- 
eôrdo  de  dividir  os  votos  commigo. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  :  —  O  juiz  de  di- 
reito não  está  inhibido  de  pedir  votos. 

O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra:—  Nem  eu 

digo  o  contrario,  entretanto  V.  Ex.   e  os  colle- 

gas  da  Bahia  asseveraram  que  o  juiz  de  direito 

de  Chique-Chi-iue  não  tomou  parte   no  pleito 
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eleitoral.  Mas,  como  eu  dizia,  em  consequên- 
cia da  pressào  do  juiz  de  direito,  sobre  o  chefe 
do  partido  conservador,  dizendo-lhe  aquelle  ma- 
gistrado que  consultass  í  o  Martiuiano  que  era 
qii^m  tinha  o  plano  da  eleição,  não  poderam 
chegar  a  um  accôrdi. 

Queria  o  jiiz  de  direito  com  toda  a  sua  auto- 
ridade official  exercer  pressào  sobre  o  chefe  do 
partido  conservador,  sabendo  que  havia  um  can- 
didato conservador,  qne  não  podia  deixar  de 
obter  votação  ! 

O  Sr.  Presidente  :  —  Sinto  dizer  ao  nobre 
deputado  que  o  tempo  está  terminado. 

O  Sr.  Barão  da  Villa  da  Barra:— Não  quero 
abusar  da  l)enignidade  de  V.  Ex.,  mas  fique 
bem  accontuado  que  tevo  logar  o  conflicto  era 
Chiquo-Chique  em  consequência  de  não  cho- 
gar-s©  a  um  accôrdo,  em  vista  da  carta  do  juiz 
de  direito  de  Chique-Chique  que  dizia  expres- 
sa aontí  não  consinta^  etc,  ele. 

O  chefe  do  partido  liberal  o  tenente-coronel 
Martiniano,  tinha  o  plano  da  eleição,  e  o  Dr. 
Marolino  Moura,  que  estava  na  intimidade  de 
Martiniano,  que  estava  a  sou  lado,  não  podia 
ignorar  os  acontecimentos. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas:— E  o  tenente-co- 
ronel Martiniino  ó  a  primeira  victima  dos  as- 
sassinos, e  salteadores  ;  a  sua  fazenda  foi  sa- 
queada. 

O  Sr.  Barão  da  Villa  dx  Barra:— Isto  é 
outra  questão  ;  e  ha  de  ser  o  assumpto  discutido 
quando  se  tratar  do  meu  requerimento. 

Limito-me  por  agora  a  estas  oljservações,  e 
resumindo  direi,  houve  distúrbios  em  Chique- 
Chique  na  noite  de  31  de  Outu  ^ro,  porque  as 
partes  contratantes  não  poderam  chegar  a  um 
accòrdo,  em  virtude  da  pressão  exercida  pelo 
juiz  do  direito  de  Chique-Chique  nas  influen- 
cias da  localidade . 

Quanto  á  elaição  provincial  disseram  os  nobres 
deputados  que  foi  feita  sem  perturbação  da  ordem, 
dando  o  Dr.  Marc  )lino  Moura  grande  votação 
ao  tmente-coronel  António  Joaquim  de  Maga- 
lhães ;  mas  quem  não  sabe  que  um  dos  chefes 
do  partido  liberal  da  Bahia  só  fazia  questão  de 
vida  ou  mort  >  quanto  á  eleição  geral  para  com 
a  deputação  compacta  exercer  pressão  nas  orga- 
nizações ministeriaes  ?  Na  eleição  provincial 
nào  houve  difficuldade  ;  e  eu  admirei 
a  ingenuidade  co  u  que  o  nobre  deputado  disse 
que  o  tenente-coronel  Magalhães  tinha  rece- 
bido grande  votação  do  Dr.  Marcolino  !  Quan- 
tos votos  eu  queria  que  me  dissessem.  Todos 
sabem  que  o  tenente-coronel  Magalhães,  o 
eh  f  i  do  partid©  conservador,  ó  influencia  na 
localidad*.  {Apartes,) 

Não  proseguirei,  poço  apenas  outra  vez  á 
maioria,  que  tenha  a  generosidade  de  fazer 
casa  nos  sabbadis  para  que  se  discuta  um  re- 
querimento meu  adiado  sobre  este   assumpto. 

O  Sr.  Penido  •.—  O  melhor  ó  dar  por  encer- 
rada a  questão  do  Chique-Ckique ;  è  já  uma 
questão  pessoal. 

O  Sr.  Prisco  Paraiso  :  —  O  Sr.  Penido  quer 
o  tempo  para  os  seus   tamanduás. 
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ORDKM  DO  DIA 

2^  discussão  do  projecto  n.l02  de  1881—1882, 
ftutoriziiii  lo  o  governo  a  mandar  que  soja  ad- 
mlttldo  á  m:itricula  na  escola  militar  do  Rio 
Grande  do  Sul,  independ  ^temente  do  excelso 
do  idaie,  o  alferes  do  5^  batalhão  de  infantaria 
Josó  Augusto  GromwolL 

N&o  havendo  qu  ?ia  pedisso  a  palavra,  é  en- 
cerra ia  a  discussão,  o  posto  a  votos  é  ap;>rovado 
para  entrar  em  3*  discussão. 

O  Sr.  Josk  Marianxo  pede  dispensa  d^ 
interslivio  para  quo  o  projecto  entro  im  india- 
t  im  ^nte  om  3*  discussão. 

Posto  a  votos,  o  requeri  monto  é  approvado. 

Kntra  o  projecto  em  3*  discussão. 

São  lidis,  apoiadas  e  postas  em  discussão 
com  o  projecto  as  seguint^a  emendas  : 

Ao  projecto  n.  102: 

Concedi-se  igual  favor  ao  estudante  Ma- 
noel Henrique  Cardim  Júnior,  para  o  fim  de 
poder  III  itricular-se  na  escola  de  marinha  ou  no 
collegio  naval. 

S.  R.—  Km  8  d  ^  Agosto  de  18S2.— /osí^  Ma- 
rianno. 

Ao  prijecto  n.  102. 

Fica  dispensada  ao  estudant '  Manoel  Caetano 
de  Albu  juor  jue  Mello  a  idaie  exigida  por  lei 
para  que  possa  matri:ulir-se  em  qualquci*  d  is 
faculdades  do  Império. 

S.  R.—  Km  8  de  Agosto  de  18^2.—  José  Ma-^ 
rianno. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra, ó  envr- 
rada  a  discussão,  e  postos  a  votos  o  projecto  e 
as  omoiidas  são  app.^ovados  e  romettidos  á  com- 
missâode  redacção. 

Continuação  da  2^^  discussão  do  projecto  n.  42, 
relativo  á  estrada  de  ferro  de  Alagoinhas  ao 
Timbó. 

São  lidiB,  apoiadas  e  postas  em  discussão 
conjunctament^  com  o  projecto  as  seguintes 

Emendas 

Ao  projecto  n .  42  : 

K'  igualmente  autorizado  o  governo  a  conce- 
der garantia  de  juros  de  6  %  sobr  *  o  capital 
necessário  á  construcção  de  uma  estrada  de 
fo:TO  que,  partindo  d*entre  as  estações  de 
Freixeiras  e  Palmares,  na  via  ferrei  do  S.Fran- 
cisco, em  Pernambuco,  vk  ter  si  villa  do  Bonito, 
prolongando-se  até  á  cidade  do  Pesqu  ira,  n  i 
mesma  província,  de  accôrdo  com  as  leis  pr  - 
vinciaes  n.  1455  de  9  do  Junho  do  1879  e 
n.  1684  de  21  de  Junho  do  1882.— S.R.— Gon- 
ç alves  Ferrgira. 

A  )  projecto  n.  42  de  1882: 

No  art.  1»,  depois  da  palavra  privilegio,  au- 
gmontí-S3— durante  30  annoe  —  e  no  final  do 
mesmo  artigo  o  seguinte— os  quaes  conjeçarão 
a  co/rer  para  o  ramal,  dosi»  que  fôr  eato  en- 
tre^^ue  ao  trafego. 

K  no  art.  2o,  depois  da  palavra  nece-jsario, 
augmente-.iO—  vtó  ao  máximo  do  3.000:000.|000. 

Sala  da'!  coaimissõoi  em  24  d^  A  rosto  de 
1882.— 5ardo  do  Gitahy. 


Ao  projocto  n.  42: 

K*  ií^ualmonte  autorizado  o  governo  a  con- 
ceder a  garantia  de  juros  de  6  ^/o  ao  capital 
máximo  de  12.600:OOC^  para  a  construcção  da 
estrada  d  í  fer.*o  de  Mamanguape,  na  Parahyba 
do  Norte,  a  Ac.iry,  no  Rio  Gr. nd^  do  Norte,  de 
accôrdo  com  o  decreto  n .  7992  d:í  5  do  Feve- 
reiro de  1881.— S.  R. — Manoel  Carlos. 

O  Sr  .  Ra;tisl>oiia,  não  vem  occu- 
par  a  tribuna  para  oppor-so  ao  projecto,  mas 
para  fsdir  algumas  explicações.  K*  um  as- 
sumpto sibre  o  r^ual  desejaria  ouvir  a  opi- 
nião do  nobre  ministro  da  agricultura.  Trata - 
se  de  augmento  de  despeza,  e  o  orçamento  está 
muito  sobr eca 'regado.  K*  partidista  das  estra- 
das de  ferro,  mas  tem  ditficuldade  em  votir 
por  uma  concessão  destas,  sem  sabor  qu  il  é 
a   grande  utilidade  d  i  estrada. 

Todas  as  grandes  linhas  da  p.^ovincia  da 
Bahia,  Pernambuco  e  Rio  Grande  do  Sul  são 
subvencionadas. 

Deseja  que  a  honradi»  commissão  e  os  nobres 
deput  idos  pela  Bahia  o  convençam  da  utili- 
dade dessa  estrada,  quaes  são  os  seus  fins, 
quaes  as  populações  a  que  tem  de  s?rvir  , 
quaes  as  zonas  productivas  por  onde  tem  de 
atravessar  o  qual  o  seu  objectivo,  para  que 
se  possa  conceder  a  garantia  de  juros,  na  es- 
perança de  qu »,  para  o  futuro,  o  Estado  não 
terá  de  carregar  com  mais  esta   despcza. 

O  governo  de  sou  paiz,  falia  em  these,  tem 
sido  avaro  para  com  a  província  do  Ceará.  A 
estrada  mais  importante,  e  que  devia  merecer 
toda  a  solicitude  do  governo,  está  hoje  es  pie- 
cida. 

Acredita  o  orador  que,  a  muitos  respeitos, 
a  província  da  Bahia  está  nas  mesmas  condições 
da  do  Ceará. 

Quando  outras  razões  não  houvesse,  para  jus- 
tificar as  estradas  de  ferro  na  Bahia,  ha  a  cir- 
cumstancia  importante  de  estar  o  seu  interior 
exposto  â  mesma  calamidade  das  grandes  sèceas 
como  a  do  Ceará,  de  que  foi  testemunha  o 
orador. 

Deseja  também  saber  .si  o  traçado  da  estrada, 
pelos  estudos  feitos  e  poios  dados  estatísticos,  a 
queallude  o  parecer  da  commissão,  pôde  attin- 
gir  uma  ronda  liquida  de  5  °/o,  que  já  apre- 
senta a  estradado  Èaturité,  para  a  qual  houve 
tão  pouca  benevolência.  Deseja  q^ue  a  camará 
dispense  a  esta  estrada  a  mesma  justiça  que  á 
do  Timbó. 

Uma  estrada  de  ferro  no  Ceará  não  pôde  ter 
em  vista  somente  Oi  fins  industriaes  e  económi- 
cos, mas  tam  em  facilitar  recursos  quando  se 
der  uma  calimidade  como  aquella  que  já  as- 
solou, não  só  aquella  província,  com  >  outras  do 
Império. 

C  mo  os  nobres  deputados  pela  Bahia  se  com- 

f^romottem  a  dar  oí  necessários  esclarecimentos, 
imiti-se  o  oradora  estas  observações. 

Quanto  á  emmda  isolada  sibr)  a  estrada  de 
Maman<uap\  o  orador  nã)  conhece  a  sua  uti- 
lidade, sobre  a  qual  o  sou  illintro  autor  se  pro- 
nunciará. 

Ninguém  mais  |)odindo  a  palavra,  ó  encer- 
rada a  discussão. 
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Procade-s)  á  volaçáo d)  projecto,  que  o  appro- 
vado,  bera  co.no  as  emendas  dos  Srs.  Barão  do 
Guahy  e  Mauoel  Carlos. 

l'rocedc-so  á  votação  da  emenda  do  Sr.  Gon- 
çalves Ferreira. 

Tendo  votado  a  favor  31  o  contra  28,  alguns 
Srs.  deputados  declaram  que  não  ha  num  ro  o 
requerem  p»r  esse  motivo  quo  se  f  iça  a  veri- 
ficação da  votação  anterior. 

O  Sr.  pRESiDENiir  declara  que  nâo  poio 
aceitar  o  requerimento,  por  isso  que  ann-mciou 
cm  voz  alta  que  a  emenda  tinha  sido  appro- 
vada,  e  não  houve  a  menor  reclamação.  (Apoia- 
dos.) 

Observa  que,  si  na  votação  deisa  emenda  náo 
havia  numero,  ó  [íorquo  se  retiraram  alguns 
Srs.  doj-iUtados,  que  aliás  estão  entrando  para 
o  recinto. 

Reconhecezdo-s  j  haver  numero,  p^ocede-se  á 
votaçaj  da  emenda,  e  é  approvada. 

O  projecto  assim  emendado,  ó  approvado  para 
]>a38ar  á  3^  discussão  e  remettido  á  commiBsSo 
do  redacçSo. 

2*  discussão  do  projecto  n.  65,  de  1879,  rela- 
tivo ao  transporte  intcrprovincial  de  escravos. 

O  Sr.  fta;ti^^l>ona/  jalg.v  do  smu dever 
Ojjpor-  '^  .\  este  lu-ojocto,  logo  cm  primeira  dis- 
cussão. Basta  attonder  para  a  r.ídACçáo  <io 
apt.  fo,  parA  c?mprchonde:*-.se  (jue  «dlo  vai 
forir  d3  frento  o  direitj  de  propriedade. 

Não  podo  compreheudei-  qu'j  o  corp  )  legisla- 
tivo applauda  o  proj  cio  tSo  ntlenlatorio  dos  di- 
reitos de  pro;)ricdad '. 

Pela  analyso  que  faz  do  projecto,  o  orador  o 
condemna  in  limine.  Nâo  vé  necessidade  de 
tocar-8'*.  nest'í  assumpto.  E*  uma  questão  muito 
d  licada. 

Para  que,  pergunta  o  orador,  havomos  de 
estar  todos  os  dias  a  angustiar,  a  aíHigir 
aquelles  que  têm  uma  propriedade  já  tão  pre- 
cária, tãj  sujeita  a  mil  contingências  ? 

O  orador  diz  que  tem,  a  est)  respeito,  idóas 
iiiuito  absolutis. 

Entende  que  não  se  xleve  dar  um  passo,  além 
da  lei  de  28  de  Setembro,  e  tudo  quanto  fízer-se 
ne.ste  sentido  nâo  ó  um  acto  de  patriotismo. 

O  orador  não  ó  fazendeiro  nom  tem  escra- 
vos; 08  únicos  que  possuiu  por  herança  alfar- 
ri  u. 

Aquelles  que  agitam  esta  questão  deviam 
lembrar -SC  s:'mprc  da  substituição.  Não  se 
ataca  assim  uma  propriedade  tão  legitima, como 
toda  a  propr'edad3  que  temos.  Diz  legitima,  no 
sentido  de  legal,  porque  exprime  um  direito;  é 
a  expressão  do  tr  balho,  e  foi  legitimamente 
adquirida. 

Limita-se  a  estas  considerações,  porque  não 
acha  no  projecto  cousa  que  poása  ver  approvada, 
nem  a  pontuiçã  . 

O  Sr.  Martim  F^rancisco  Fi- 
llxo  tem-se  propositalmenle  conservado  au- 
sento da  tribuna,  desde  que  se  apresentou  o 
actual  gabinolo,  defendendo  o  programma  li- 
b'»ral,  que  ó  no  seu  entender  parte  do  pro- 
gramma democrático. 

Um  dos  motivos  i)or  quo  se  resolveu  a  pro  lar 
u->oij  ao  :ict  lal  gabinete  foi  ò  haver  clle  cle- 


clarado  no  discurso  do  apresentação  que  ado- 
ptava, como  uma  das  thesos  do  seu  pro;,'-ram:na, 
a  prohibição  de  coinmcrcio  interprovincial  do 
escravos. 

Pretendia  discutir  longa  e  detalhadamente  a 
questão,  procurando  compensar,  ainda  uma  vez, 
o  mal  que  praticou  em  1878,  quando,  deputado 
provincial  em  S.  Paulo,  leve  de  erradamente 
votar  contra  o  projecto  semelhante  a  este. 

O  projecto  de  que  se  trata  não  é  uma  novi- 
tiado  na  nossa  vida  parlamentar  ;  projecto 
semelhante  já  foi  apresentado  polo  Sr.  B  irSo 
d;  Cotegipe. 

Soníi  discordar  do  nobre  deputado.  Aceita  a 
lei  de  28  de  Setembro,  como  medida  directa, 
porque  a  sua  permanência,  pura  e  simples- 
mento,  traz  a  diminuição  de  escravos,  mas  o 
orador  deseja,  alem  disto,  o  emprego  de  me- 
didas indirectas,  como  um  pequeno  limite  ao 
direito  de  testar,  como  u  prohibição  do  com- 
mercio  interprovincial  do  cs:ravos,  para  que 
não  se  applique  ao  negro  o  quo  não  se  quer 
applicar  ao  branco. 

Si  a  escravatura  é  um  mal,  o  é,  diz  o  orador, 
localisemos  o  mal.  Cada  província  fique  com 
os  escravos  que  tem,  para  que  não  venham  au- 
gmontar  o  numero  dos  que  já  existem  nas 
províncias,  onde  o  trabalho  se  desenvolve,  o 
onáo  mais  se  deve  receiar  os  perigos  quo  todos 
prevêem . 

Ao  tópico  do  discurs )  d)  nobre  deputado,  em 
que  diz  «luo  o  projjcto  fere  a  propriedade,  o 
orador  r  v^ponde  perguntanio  :  quem  é  cipaz 
d;  t:)mar  qualquer  medidi,  cjncernento  a  es- 
cravatura, que  não  fira  a  propriedidi? 

Si  ha  rjceio  de  legislar  a  respeito  da  escra- 
vi  iãj,  não  se  deve  fazer  mais  cousa  alguma, 
(«,  para  levar  o  argumento  ás  suas  ultimas 
conclusões,  deve-se  r.' vogar  a  lei  de  28  de  Se- 
tembro. 

O  projecto  regulariza  a  prop;'iedade  escrava, 
l^calisand  :-a:  impede  que  a  proprieJade  escrava 
c  ntinu  ;  a  sel-o. 

Ha  poucos  mezes,  quando  o  partido  liberal 
achava-se  um  pouco  dividido  na  camará,  os  dis- 
sidentes, em  cujo  numero  estava  o  orador,  apre- 
sentaram uma  lista  do  idéas,  que  entendiam 
deverem  ser  realizadas,  na  actual  sessão  legis- 
lativa. 

Uma  dessas  idéas  era  a  prohibição  do  com- 
mercio  interprovincial  de  rs^ravos. 

Os  representantes  do  grupo  antagónico  decla- 
ravam aceitar  a  idéa,  mas  julgavam-na  pouco 
aceitável  na  occasião,  por  falta  do  tempo. 

Cahindo  o  gabinete  21  de  Janeiro,  o  actual 
adopta  a  idéa,  e  a  prova  de  quo  ha  tempo  c 
que  foi  inclaida  na  ordem  do  dia. 

Qual  a  razão,  pergunta  o  orador,  porque  o 
primeiro  impugnador  foi  um  dos  nossos  compa- 
nheiros, como  ó  um  daquelles  que  apoiam  o 
gj  bine  te  actual  ? 

Sabe  que  se  trata  do  uma  questão  neutra, 
tnas  para  (jue  aiiar  uma  idéa  que  é  de  todos 
nós,  uma  medida  que  queremos  adoptar  V 

Algumas  assíiublóas  provinciues  já  tem  ado- 
ptado esta  njodidu 

Uma  das  razões  por  quo  adopta  o  projecto  ó 
porque,  embora  oíTciida  a  propriodAdo,  preju- 
dique os  interesses  dos   1  ivradares,   acaba  pjr 
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uma  vez  com  essas  scenas  escandalosas,  com 
essas  scenas  miseráveis,  que  nos  envergonham, 
como  patriotas  e  como  brazileiros. 

Muitas  considerações  desenvolve  o  orador  em 
lavor  do  projecto,  e  concluo  confessando  que  fi- 
cará niuito  contente  e  satisfeito,  si  d'irant»  a 
sua  vida  pubLca  ouvir  esti  phraaí:  fatiou  e 
votou  contra  o  commercio  da  carne  humana, 

A  discussão  fica  adiadi  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTK  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continuação  da  discussão  da  receita  geral  do 
Império. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  pede  a  j  alavra 
como  relator  da  commissao. 

O  Sx-.  Bezerra  Oa-valcanti:— 

Começarei  por  ligeiras  consider  ições  politicas, 
matéria  que  constitue  o  condimento  obrigado 
de  todos  os  discursos  da  opposii^âo,  apez  ir  dos 
repetidos  protestos  dos  seus  oradores  de  que  o 
orçamento  e  as  finanças  d 3 vem  estar  fora  ou 
acima  da  politica,  o  que  al:ás  ó  contr.i  os  hábi- 
tos arraigados  e  a  própria  natureza  d  is  cousas. 
Devo  também  expli  ar  o  silencio  que  tenho 
guardado  com  intenção  na  dupla  sessão  deste 
anno. 

Queria  primoiramente  observar  a  manifesta- 
ção do  espirito  novo  desta  camará  e  o  estado 
politico  do  paiz,  aíforindo-o  pela  opinião  dos 
partidos  no  parlimento. 

Nãoquerii,  por  um  lado,  preterir  aos  que 
precisavam  definir-s  i  ou  fazer  a  exhibição  de 
seus  talentos  e  habilitações  para  a  conquista 
das  pastas;  nem  por  outro,  como  ami^^^o  do 
governo,  ombaraçal-o,  tomando-lho  o  tempo  ne- 
cessário á  passagem  das  leis  annuas  ou  de 
quaesquer  medidas  que  o  inter  jsse  [>ublico  lho 
dictasse. 

Por  minha  parte  julgando-me  definido  e  nada 
pretendendo,  nSo  sentia  a  necessidade  de  ex- 
hibir-me  ;  além  de  que,  antig)  membro  desta 
camará,  para  onde  vim  antes  de  quasi  todos  que 
a  compõem  e  comente  depois  do  nobre  deputado 
pelai  Aligô-is  o  illustre  Barão  de  Anadia  e  do 
n;brô  deputa  io  pel  i  Rio  de  Janeiro  que  encetou 
este  debate,  e  que,  embora  litterato  e  hi^toria- 
d  r,  recommendando-so  ainda  c  mo  especia- 
lista em  finanças,  queixou-s  ^  amargamente  de, 
neste  ingrato  piiz,  não  ter  podido  chegar 
nem  á  mediania,  par?cendo  que  a  sorte,  náo 
raras  vezes  caprichosa  e  ironica,pretendeu  ma- 
lignamente encarregar-me  do  consolal-o  pondo 
em  parallelo  mallogros  e  iniquidades  bem 
notav?is ;  eu  devo  estar  sufficientem^nte  des- 
abusado de  nosaa  politica,  mesmo  quan  lo  nSo 
navegava  em  modesta  canoa,  costa  á  co^ta,  e 
com  marinheiros  novos,  como  ha  pouco  so 
dizia;  mas  na  alterosa  náu  do  Estado  sulcando 
09  grossos  mares  e  dirigida  pelos  grandes  e  pri- 
vilegiados timoneiros,  gloria  e  delicias  do  par- 
tido conservador. 

Nunca  foi  melhor  !  Programmas  fallaz^s 
mais  ou  menos  balofos  ou  rachi ticos,  esgrima 
vSda  jialavri,  mystificação  no  dominio  das 
idéas  6  dai  refoniias,  o  patronato  pretorindo  o 
merecimento,  o  personaliemo  acima  do  direito, 


a  lei  sophisraada  quando  não  violada  de  frente, 
um  exclusivismo  bárbaro,  reacções  violentas,  e 
quasi  ferozes,  os  dinheiros  públicos  esbanjados, 
a  p  jlitica  degenerando  em  indusfia  e  quasi 
sempre  o  interesse  privado  previlecendo  sobre 
o  verdadeiro  interesse  publico  ! 

Taes  são  os  abusos  o  vicios  que  têm  estragado 
a  nossa  vida  politica  e  administrativa,  resul- 
tantes dó  longa  educação,  calcuhda  ou  não  no 
sentido  de  abater  o  caracter  nacional  e  su  pri- 
mirnocididão  brazileiro  o  sentimento  do  di- 
reito e  08  estimules  de  nobre  emulação,  mas 
que  têm  tido  este  pernicioso  eff-ito,  e  cuja 
maior  responsabilidade,  relativamente  aos  nos- 
sos partidos,  pertence  ao  partido  conservador, 
{apoiados  e  não  apoiados),  pela  simples  ra- 
zão de  ser  este,  na  phrase  do  meu  illustrado 
an>  go,  deputado  pelo  12o  districto  do  Rio  de 
Janeiro,  o  partido  que  tudo  faz,  ao  passo  que  o 
partido  liberal,  pojre  e  inoffensivo  philos:)pho, 
conlenta-se  de  discutir  e  nada  sabe  fazer. 

E,  Sr.  presidente,  é  fora  do  duvida  que  esses 
vicios  são  de  origem  conservadora,  cabendo  so- 
mente ao  partido  liberal  crear  ou  adaptar 
a  expressão    ar^  designal-os. 

E"  por  is  o  que  o  nobre  deputado  pelo  Mara- 
hhão  accusou,  ha  dias,  o  distincto  conselheiro 
Nabuco,  grande  jurisconsulto,  parlamentar  c 
estadista  {apoiados)^  de  ter  vivido  sempre  a  in- 
ventar formulis.  Era  natural;  um  partido 
invntava  os  vicios  e  abusos  ;  o  outro  tinha 
necessidide  de  in/entar  as  formulas  para  ex- 
primi 1-os  o  estigmatisal-os . 

Assim,  aquelle  distincto  conselheiro  poz  em 
circulação  o  uti  possidetis,  o  filhotismo  e  a  ce- 
lebre sorites,  a  que  se  referiu  o  nobre  deputado, 
para  qualificar  a  omnipotência  do  pod3r  exe- 
cutivo ;  outros  parlamentares  fallarara  do  mer- 
cantilismo politico  ede  outras  aberraçSes,  entre 
as  quaes  tem  logar  notável  a  que  se  refere  á 
these  importante  da  responsabilidade  dos  mi- 
nistros nos  actos  do  poder  moderador,  que  foi 
desvirtuada  pelo  partido  conservador  com  o  ce- 
lebre dogma  definido  em  1869,  aflSrmando  que 
em  nossa  forma  de  governo  o  Imperador  reina, 
governa  o  administra  ! 

Eis  o  que  está  na  consciência  do  paiz,  e,  si 
de  alguma  prova  eu  precisas -e  pira  affirmar 
a  gravo  e  muito  maior  responsabilidade  desse 
partido  bastar-me-hii  recordir  que  o  mesmo 
nobre  deputado  p  'lo  12o  districto  do  Rio  de  Ja- 
neiro, em  1877,  estando  o  seu  partido  no  poder, 
bradava  com  força  neste  recinto  :  cisto  é  o  go- 
verno da  decadência  de  todos  os   principias  !  > 

Si  é  esta  a  lição  dos  factos  e  o  lega  lo  desses 
decantados  tempo "<,  como  evocar  o  partido  con- 
servador glorias  exclusivas  e  persistir  zmi  poli- 
tica estéril  de  critica  odiosa,  de  invectivas  e 
recriminações  injustts  ?  !  (Apoiados,) 

Attribuiam-se  ás  leis  esses  vicios  e  abusos, 
que  eu  sempre  attribui  ao  falseamento  delias ; 
e  a  prova  é  que  as  leis  tém  sido  reformadas,  e 
os  vicios  nâo  tèra  desapparecido  porque  os  cos- 
tumes subsistem. 

As  reformas  tem  sido  de  pap-^l,  o  para  rege- 
nerar-nos  é  jjreciso  cavar  fundo  nos  nossos 
costumes  politico^  restabelecendo  a  fé  no  di- 
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rôito,  garantindo  os  foros  do  merecimento  e 
despertando  os  estimulos  elevados  da  nação. 
(Apoiados,) 

Comi  suppôr  sem  fa'^t06  que  o  partido  con- 
servador cedendj  a  melhores  in-tpirações  esteja 
hoje  disposto  a  seguir  outro  rumo,  imprimindo 
cunho  novo  na  direcção  d  s  negócios  pu- 
blico 4? 

Para  fazel-o  crer  fora  mister  que  rompesse 
toai  a  solidariedade  com  o  passado,  prenun- 
ciando o  penitet  e  fazendo  nova  profissão  de  fé, 
de  accôrdo  com  o  estado  e  necessidades  actuaes 
do  paiz. 

Nessa  nova  attitude,  que  traria  como  conse- 
quência modificação  essencial  na  attitude  do 
partido  liberal,  só  dous  caminhos  dignos  havia 
a  seguir  para  ambos  :  ou  luta  franca  e  elevada, 
legitimando  por  actos,  ide  is  e  planos  de  go- 
verno,um  a  posse,e  o  outro  a  conquista  do  poder: 
ou  darem-se  as  mãos  para  a  grande  obra  da  re- 
generação do  systema  representativo.  (Apoia- 
dos,) 

Isto  seria  patriótico,  porque  traria  o  con- 
grassamento  dos  espiritos  e  p^rmittiria  ás 
novas  gerações,  que  não  devem  ser  solidari-is 
com  os  erros  e  d  svio^  d «  passado,  e  menos 
enc^mp>r-lhe  os  ódios,  entenderem-se  despre- 
venidamente, e  com  a  precisa  calma,  para  pro- 
moverem o  bem  actual  e  futuro  do  paiz. 

E  assim  traria  a  eleiç5)  directa  a  conve- 
niente re  «rganizaçã)  dos  partidos,  constituindo 
escolas  8e'^undo  os  principies,  que  firmem,  e 
orientem  a  opinião,  o  que  não  temo.')  tido  em 
condições  normaes. 

Essa  reorganização  daria  mais  força  e  pres- 
tigio aos  directores  dos  partidos, restabeleceu  lo 
nestes  a  cohesâo  e  a  fe  politica  no  devido  vigor, 
e fazendo  desapparecer  as  disâd  nciàSQCoteries^ 
Que  os  desconsideram,  e  enfraquecem.  (Apoia^ 
dfis,) 

Sem  e"sa8  condições  essenciaes,  sem  união 
nos  partidos,  e  direcção  eflScaz,  tudo  é  pertur- 
bação e  desordam,  produzindo  o  triste  espectá- 
culo que  temos   presencia io. 

Por  fixemplo  um  pirtido  de  oppo^ição,  que 
deve  aspirar  á  conquista  legitima  ai  poder,  sa- 
crificando, romo  se  tem  faita,  a  verdadeira  e  sã 
politic  i  á  mera  e  insidios  i  estratei^ria  para  as- 
naltal-o ! 

O  Sr.  Cantão  : — Não  apoiado  ;  nunca  a  op- 
ponçâo  procedeu  com  tanta  generosidade  e  pa- 
triotismo como  actualmente. 

(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  ; —Não  se  trata 
de  generosidades ,  que  o  paiz  interpretará, 
como  merecerem,  trata-se  de  politica  seria. 
E  essa  luta  de  guerrilha  e  de  emboscadi  (  não 
apoiados  da  opfiosiç/lo  conservadora)  ,  aguar- 
dando á  occasiào  para  dar  um  golpe  ao  ac  iso, 
como  se  fez  com  o  ministério  passado,  ó  uma 
cousa  triste,  |  orque  abate  cada  vez  mais  os 
partidos. . . 

ALGUNS  Sbnhorbs  Deputados: — Foi  a  dissi- 
dência, TiS.0  foram  os  conservadores. 
(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Fosse  -juem 
fosse . . .  Entendam  como  qnizerem . 


Mas,  continuo  a  affirmar  que  o  procedimento 
não  foi  próprio  de  um  partido  de  opposii^ão,  que 
deve,  como  iá  disse,  aspirar  a  conquista  legi- 
tima do  poder,  o  que  só  pôde  pretender  pela 
oxcellencia  das  ideis  e  planos  de  governo,  e 
não  por  manobras  sem  critério.  (Ha  muitos 
aparas . ) 

Nem  eu  me  queixo  da  mudança,  porque  o 
part  do  liberal  não  perdeu  com  ella.  Estou  tra^ 
tando  somente  de  apreciar  o  procedimento  do 
partido  da  opposição. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  :  —  Mas  aprecia 
falhamente.  (Apoiados,  não  apoiados  e  outros 
apartes , ) 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  ;  —  Aprecio  com 
a  verdade  dos  factos,  que  ninguém  pôde  con- 
testar. (Apoiados  e  não  apoiados,) 

O  Sr.  Carvalho  Rezende* — Foi  a  dissi- 
dência que  levantou  a  questão. 

O  Sr.  Araújo  Pinho: —  O  orador  quando  diz 
opposição^  refere-se  á  dissidência. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti:  —  Não,  refi- 
ro-me  á  opposição  conservadora.  A  dissidência 
não  ó  partido  de  opposição,  que  pretendesse  a 
conquista  do  poder.  O  poder  está  no  seio  do 
partido  liberal. 

O  Sr.  Cantão:— Mas  queria  que  déssemos 
uma  prova  de  confiança  ao  partido  adverso  ? 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti: — Como  os  nobres 
deputados  querem  liquidar  isto,  eu  conti- 
nuarei. 

Diversas  vezes  fizeram  manobras  em  favor  do 
m^  nisterio  passado . . . 

O  Sr.  Carvalho  Rezende : —Mostrámos  a 
nossa  tolerância. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti:—...  reti- 
rando-se  do  recinto  para  que  não  fosse  elle  der- 
rotado . 

O  Sr.   Carvalho  Rezende   e  outros  : —E' 
falso. 
(Ha  outros  apartes,) 
O  Sr.  Presidente  : — Att^nção. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  : — Como  falso  ? ! 
Isto  é  uma  verdade  incontestável,  que  está  no 
conhecimento  do  paiz . 

O  Sr.  Carvalho  Rezende: — E*  falso.  Quero 
que  o  Sr.  tachigrapho  tome  nota  :  nunca  nin- 
guém se  retirou  d*aqui  em  occasiõe»  de  vo- 
tação. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Tomará 
tambam  o  ^ue  eu  digo.  Dôa  embora  a  verdade, 
costumo  dizel-a. 

Repetirei,  pois,  Sr.  presidente  ;  essa  luta  de 
guerrilha  e  do  emboscada  (não  apoiados), 
aguardando  r  cjccasiâo  para  dar  um  golpe  ao 
acaso,  porque  nem  ao  menos  foi  um  golpe  cer- 
teiro que  lhes  trouxesse  o  poder,  ó  uma  cousa 
triste,  que  abate  cada  vez  mais  os  partidos  e 
augmenta  o  de^ivairamcnto  dj  espirito  publico, 
já  cm  grand3  part  >  descrente  e  anarchisado. 

(Trocam-se  muitos  apart(*s^  o  Sr,  pr^i- 
dente  tocapor  rezes  a  C€imptiinha  e  reclama 
a  attenção,) 
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o  ministério  passado  pediu  somente  o  apoio 
da  opposiçâo  nas  questões  d ;  finanças  e  admi- 
nistrativas, mas  nunca  ihn  p  'diu  o  apoio  poli- 
tico. {Apoiados  e  apartes.) 

Desde  que  p  .»disse  o  apoio  politico  da  op^o- 
sição  conservadora,  perdia  a  confiançx  dó  seu 
partido  (muitos  apoiados  da  maioria),  imme- 
diatamente  deixaria  de  sergroverno.  (Apoiados 
e  apartes,) 

O  ministério  passado  soub3  dar  talvez  dema- 
siado exemplo  de  melindre  e  dignidad  s  para 
nSo  s  ir  possivel  interjir^itaçâU)  duvidosa  ou  oqui- 
v.)ca  a  seu  re8p3it'j  (apoiados  e  apartes)  ;  por- 
que a  canoa  do  Estado  não  carr  ga  somente  a 
cirg.1  da  c;)nfi4nça  politica  dos  p\rtido3  (apoia- 
dos)j  carrega  também  a  d  s  int  ^rosses  públicos, 
que  ó  da  nação  inteira.    (Apoiados  e  apartes.) 

Mas,  Sr.  presidente,  oste  proceder  incoh^- 
rente,  mal  inspirado  o  sem  duvida  improp:*io 
do  um  partido  constitucional,  aue  se  diz  tao 
pr  )BtigiofíO,  que  para  si  trata  de  monopolisar 
tjdas  as  gl  jrias  deste  paiz,  de  certo  quo  d  fez, 
ao  menos  na  quadra  actual,  decahir  do  alt)  po- 
d  stal,  em  que  pretende  collocar-so.  (Não 
apoiados y  apoiados  e  apartes,) 

Do  tuJo  o  que  fiei  dito  ro^filta  a  inanidade 
das  nossas  lutjis  politicas,  r,)nbida«i  quanto  ao 
p  ssoal,  mas  em  V  rdade  sem  nenhuma  utili- 
(i  de  para  a  causa  publica,  estado  do  «{ue 
precisamos  sahir  dand »  troguas  por  algum 
tempo  ás  reformai  pollticis,  que  ontinuirão 
a  ser  do  papel,  e  occupando-nos  principal, 
mente  das  reformas  económicas,  que  são  as 
qu^  o  paiz  urgenemonte  reclama,  e  em  qu-; 
se  pôde  ^^^tabelecer  a  luta  sem  paixío,  do 
a  còrdo  com  os   grandes   intepe:>8es   puldic  s. 

O  Sr.  Cantão: —  A  dissidência  que  lhe  res- 
ponda. 

(Ha  outras  apartes.) 

O  Sr.  Bezerua  Cafalcanti  :  —Responda 
qmm  <iuizer...  Retorquirei  como  entender. 

O  Sr.  Presidente: —  Peço  ao  no')re  depu- 
t;do  que  não  responda  aos  apartes. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Kstou  com 
rllos  acostumado,  ha  29  annos  ;  ouvindo-os  hei 
do  responder  :  não  o  fazendo  commetteria  des- 
attenção,  em  que  não  desejo  incorr'ír  para  com 
05  meus  collegís. 

O  Sr.  Presidente: — O  meu  dever  e  cohibir 
os  apartes. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti:—  V.  Hx.  cum- 
pre o  seu  dever  e  está  no  s^.u  direito,  como 
estou  no  meu;  não  levo  a  mal  a  observação,  que 
faz,  mas  hei  de  responder  aos  apartes  desde 
que  os  ouça. 

O  Sr.  Presidente:— Eu  hei  ái  reclamar  sem- 
pre para  que  o  orador  tenha  toda  a  lii)'rdade 
na  tribuna. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti:—  Os  apartes 
não  me  tolhom  a  liberlado,  nem  mo  perturbam. 
Mas,  como  ia  dizendo,  |)recisamos  dar  tréguas 
ás  reformas  politicas  que  actualmente  não  silo 
urgentes  e  que  aíiual,  como  penso,  hão  de  con- 
tinuar a  sci-  de  I  apcl. 


O  Sr.  Souza  Carvalho: — A  reforma  eleitoral 
nlo  ó  de  papel,  ai^ora  é  qu3  querem  fazel-a  «!e 
papel  com  as  fraudes  e  prevaricações. 

O  Sr.  Presidente:- o  nobre  deputado  toai3 
08  seus  apontamentos,  porque  os  apartes  repe- 
tidos desviam  e  tornam  intermináveis  as  dis- 
cussõ-^s. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  : —  Efjtimarei 
([ue  a  reforma  eleitjral  continuo  a  produzir  os 
benéficos  resultados  que  se  attribuem  ao  seu 
primeiro  ensaio, e  que  este  ensaio  não  seja  uma 
única  excepção,  que  não  destruiria  a  regra  no 
sentido  em  que  tenho  sustentado. 

O  Sr.  Souza  Carvalho  :— A  reforma  da 
guarla  nacional  não  foi  do  p.i-)ol;  o  povo  está 
livre  do  serviço  continuo  ;  o  recrutamento  nXo 
foi  de  papel,  o  povo  está  livre  do  recruta- 
mento. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti: — O  nobro  depu- 
tado tem  uaia  intellig-encia  superior  para  não 
chimar-me  a  argumento  de  taboada.  Eu  não 
p)dia  dizer  que,  reformada  uma  hi,  continuasse 
essi  lei  em  vigor;  que  reformada  a  guarda  na- 
cional, continuasse  a  haver  guarda  nacional, 
que,  reformada  a  lei  do  recrutamento,  conti- 
nuasse a  haver  recrutamento;  o  que  quero  di- 
zer ó  que  as  reform  is  que  temos  tido  não  mu- 
dam os  nossos  costume?. 

O  Sr.  Souza  Carvalho: — Mudam  muito. 

O  Sr.  Bezerra  Cavaixjanti: — Si  deBap;arc- 
cem;'lgunH  meios  de  coacção  ou  do  corrupção 
invontam-se  outros  ! 

A  refor.ua,  de  que  precisAinoá,  como  já  di«se 
om  1877,  é  nquella  de  que  fallou  hontem  o  no- 
bro  deputado  por  Minas — reformemo-nos  t-xios 
nós. 

E  a  propósito  cit?i  a  maximi  do  Martjudií 
de  Maricá  :  «  todoj  pelem  reformas  e  ninguém 
se  quor  reforma-.  » 

Agora  que  está  explicado,  consultando  cada 
um  á  própria  consciência  responda,  si  lemos 
melhorado  muito  de  costumes  politicòs.  Deus 
queira  que  a  reforma  eleitoral  faça  este  mi- 
lagre, mai  por  ora  ainda  é  ceio  para  jul- 
gil-a. 

O  Sr.  Souza  Carvalho: — O  poder  do  go- 
verno é  enorme. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  — Eis  aqui  c 
nobre  dep atado  confirmando  o  que  eu  disse, 
o  entretanto  não  tomo  inteiramente  para  mim 
o  que  o  nobre  deputado  acaba  de  dizer.  Acho 
que  o  poier  do  governo  não  é  sempre  enorme  : 
acho  que  pelo  contrario  em  muitos  cisos  o  go- 
verno ó  fraco  ;  cede  quando  não  devia   ceder. 

O  Sr.  Souza  Carvalho:  —  E*  porque  ó  fraco. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  . —  Então  nfio 
pôde  tudo  ;  não  tem  esse  poder  enorme. 

Tíindo  dito  em  politica  tanto  quanto  jul.*^uei 
necessário,  ]a8so  a  occupar-me  um  pouco  de 
oulra    ordem  do  idéas. 

O  Sr.  Presidente  :  —  M^smo  porque  o  re- 
;rimento  prohioo  fazer  considerações  politicas. 

O  Su.  Bezerra  Cavalcanti  :— A  obs  Tvaçáo 
de  V.  Ex.  choíjou  fdizmentc  um  pouco  t.rdo; 
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eu,  popóm,  a  respeitaria  sempre,  come  respeito 
agora. 

Disse,  que  as  reformas  económicas  são  as 
que  o  paiz  urg-entemente  reclama,  porque  neste 
poDto  nada  temos  organizado  na  maior  parte 
delle  o  o  que  existe,além  de  muito  circumscripto 
ó  summjimente  defeituoso. 

Tudo  ontre  nós  está  enfeudado  á  corte  de 
onde  parte  a  vida  em  escassas  e  força  las  pro- 
porções para  os  últimos  recantos  do  Imporio. 
As  inlustrias  jaz  ím  inertes  e  manietadas  por 
um  systoma  d  3  regulamentaçã  )que  as  opprime, 
tolhendo-lhes  a.  conveniente  organização  e 
movimento. 

A  lavoura  não  tem  as  condições  de  seguran- 
ça e  liberdade  que  lho  sâ )  in  ji<ipensaveis  ;  fal- 
lando-lhe  igualmente  o  credito  imprescindí- 
vel para  e:nprehender  a  transformação  o  me- 
Ihocamentos  de  que  precisa. 

Por  um  lado  onerosamente  quotisada  pelo 
fisco  o  por  cutro  escravisada  ao  commissario 
que  se  interpõe  entre  ella  e  o  capital  para 
sugal-a,  e  subjugai -a,  encontra  nesta  ordem 
de  ousas  estabelecida  um  grande  embaraço 
para  a  sua  emancií^ação  e  desenvolvimento. 

Os  interesses  colligados  levantam  o  pânico 
embaraçando  a  organização  do  credito  real,  que 
é  a  primeira  nece  sidade  do  paiz  (apoiados), 
baralhando  a  questão  com  imaginados  inconve- 
nientes do  papel  moeda,  a  que  emprestam 
eíTeitos  que  nãotf^m. 

O  Sr.  F.  Bklisario:— V.  Ex.  acha  que  o 
I  apol  moeda  não  tom  inconvenientes  ? 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  : — Eu  nSo  disse 
c  nem  podia  dizer  que  o  papel  moeda  não  tem 
inconveniente  >. 

O  Sr.  F.  Belisario:— V.  Ex.  desculpe-me  ; 
eu  não  faço  injuria  a  V.  Ex.  por  que  muita 
i^i^níe  no  Brazil  tem  essa  opinião. 

O  Sr.  Souza  Carvalho  :  — Mas  lançam  á 
conta  do  papel  moeda  muita  cousa  com  que 
elle  nada  tem. 

O  Sr.  Bezkrra  Cavalcanti  :  —  Não  tenho 
opinião  exclusiva  noste  assumpto ;  entenJo, 
porém,  que  o  papel  moeda  prejudica  principal- 
mente o  commorcio  em  grosso  e  os  grandes  ca- 
pitalistas que  nrígociam  com  fundos  públicos  e 
fazem  grandos  transacções  com  a  Europa. 

Mas  o  Estado  não  se  compõe  sóm  mto  destas 
duas  classes,  com|.õe-se  também  da  classe  dos 
productores,  e  o  i  apel  moeda,  fazendo  baixar 
o  cambio,  dado  que  tenha  sempre  este  eífeito, 
nào  prejudica  essa  classe  ;  ao  contrario,  os  gé- 
neros de  exportação  do  paiz  obtém  maior  preço 
quanio  o  cambio  está  baixo.  As  condições  do 
café,  por  exemplo,  seriam  ainda  peiores,  si  o 
ca  nbio  estivesse  alto. 

Entendo,  portanto,  que  nada  tem  uma  cousa 
com  outra,  isto  é,  o  papel-moeda  com  o  credito 
real,  e  em  todo  caso,  por  ser  esta  a  circulação 
monetária  do  paiz,  não  deve  a  nossa  principal, 
senão  única  industria,  ficar  para  sempre  des- 
herdada.  (Apoiados,) 

As  letras  hypothecarias  terão  cotação  como 
todos  0  4  valores  circulíutes,  acções  de  bancos 
e  companhias,  titules  da  divida  publica  etc; 
dependendo  a  alta  da  boa  administração,  como 


em  tudo;  mas  pelo  abuso  possivel,  não  se  deve 
condemnar  a  instituição  (Apotodo^.) 

Em  minha  opinião  dous  motivos  lém  produ- 
zido o  maliogro  da  fundação  do  cr  ?dito  real ; 
primeiro,  a  conspiração  d.s  commissarios  o 
seus  auxiliares ,  que  exercem  forto  pressão 
na  praça  do  Rio  de  Janeiro,  cuja  influencia  se 
estendo  a  todo  o  paiz,  embaraçando  por  todos  os 
meios  a  adopção  dessa  medida  que  liber- 
taria a  lavoura  da  oppressão  e  extorsões,  que 
soífre ;  o  segundo  motivo  ,  permittam-me  os 
que  tem  presumpção  de  saber  cm  taes  ma- 
térias, que  eu  lhes  diga  com  franqueza  o  que 
penso,  ó  a  falta  de  estudo  e  conhecimento  com- 
petente da  Índole  e  condições  praticas  da 
mosma  instituição. 

Peço  ao  nobre  ministro  da  fazenda  que  em- 
prehenda  esse  estudo  e  trabalho  com  o  qual  fi- 
que certo  que  fará  o  maior  bem  ao  paiz.  Pre- 
cisamos sahir  destes  m 'ios  empy ricos  o  come- 
sinhos  de  administrar  as  finanças  do  estado. 
Impostos  onerosos  e  empréstimos  succe  sivos 
com  applicação  a  fins  ordinários  e  improducti- 
vos  arruinam-nos  gradativamente.Carecemos  fe- 
cundar as  fontes  actuaes  de  renda  e  crear  no- 
vas, sem  o  que  jamais  conjuraremos  o  dçs9qui- 
librio  permanente  di  receita  com  a  despeza 

Não  me  refiro  porém  a  essas  medidas  pura- 
mente fiscaes,  de  que  aqui  se  tem  fallado, — re- 
forma das  tarifas,  e  outras  do  mesmo  quilate. 

Meu  pensamento  vai  além.  Desejo  ver  as  fi- 
nanças do  estado  dirigidas  por  um  espirito 
creador  que  organise  e  desenvolva  a  activida- 
de e  as  forças  productivas  do  paiz,  O  nobre  mi- 
nistro da  fazenda  tem  to-laa  competência  para 
essa  grande  empreza  ;  applique  sua  grande  in- 
telligenciaa  este  estudo  com  aífinco  insistente,  e 
poderá  resolver  essa  magna  questão,  cortando 
o  nó  gordio  que  tem  embaraçado  a  emancipa- 
ção da  lavoura  e  de  todas  as  nossas  industrias. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — Deixando  de  oc- 
cupar-sedas  questões  de  partido. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti: — O  nobre  de- 
putado quer  também  um  mundo  imaginário, 
o  mundo  da  lua.  Ideal  estra vagante  !  A  nossa 
organisação  politica  exige  partidos  ;  quando 
não  tivermos  partidos,  não  teremos  constituição 
do  império,  não  teremos  instituições  livres  e 
representativas.  (Apoiados .)  Os  partidos  são 
as  grande^!  personificações  da  opinião  nacional. 

O  Sr.  Felício  dos  Samtos:— Opiniões  não 
são  partidos . 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Mas  as 
grandes  opiniões,  ou  as  opiniões  do  granJo  nu- 
mero não  podem  ser  impessoaes,  nem  ímpes- 
soaes  viriam  á  luz  ou  teriam  força.  Os  parti- 
dos são  personificações  collectivas,  em  que  se 
resumem  as  opiniões  do  paiz,  unificando-se  noj 
respectivos  chefes,  para  influírem  na  marcha 
do  governo.  Isto  ó  oueé  systema  representa- 
tivo ;  nem  ha  paiz  livro  e  representativo  que 
não  tenha  partidos.  Logo,  o  nobre  deputado 
imagina  condições  politicas  impossiveis. 

O  Sr.  Felicío  dos  Santos: — Si  isto  é  que  ó 
o  possível,  vamos  mal. 
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o  Sr.  Bbzerra  Cavalcanti:  —Precisamos 
regenerar  o  nosso  systema  politico,  mas  nSo 
derrocai-o. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  :  — E'  preciso 
partidos  fortes  mas  discipiiiiadjs. 

O  Sr.  Bezerra  Cavacanti  :  —  De  accordo  ; 
carecemos  de  partidos  tortes  e  disciplinidos, 
ciyos  chefes.como  na  Inglaterra,  os  representem 
e  dirijam  digna  e  eficazmente,  evitando  essas 
scisQes,  e  essas  dissidências  continuis  que  la- 
vram também  muito  no  partido  conservador. 
Cego  será  quem  as  não  vir,  porque  os  ciúmes 
as  rivalidad  s,  os  manejos  sâo  muito  trans- 
parentes entre  os  àeus  membros  e  dos  chefe, 
entre  si,  uns  contra  os  outros. 

O  Sr.  Mac-Dowell  :  —  Nos  libera  es  é  a 
mesma  cousa . 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Não  digo 
que  não;  quero  apenas  dar  a  entendor,  sem  que 
precisem  os  nobres  deputados  lembrar-me  que 
também  já  militei  em  ^uas  fileiras,  quero  dar  a 
saber,  digo,  que  conheço  as  condições  de  vida 
do  seu  partido,  que  lho  conheço  bem  todas  as 
fraquezas,  todas  as  fYagilidades, 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  :  —  E  o  que  ha 
de  grande  nelle . 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  O  que  ha  de 
grande  neste  p  liz,  é  nacional;  niniruem  tem 
direito  de  omonopolisar  para  si. 

Mas,  Sr.  presid  nte,  volto  á  questão. 

A  lavoura,  dotada  dos  recursos  de  que  pre- 
cisa para  libertar-se  e  desenvolvor-s'^,  pa- 
gará superabundantemente  o  auxilio  que  r;- 
ceber,  pelo  augmento  da  producção  e  m  lior 
valor  dos  productos   aperfeiçoados. 

Costuma-se  dizer  oue  <  lia  qu^r  que  se  lhe 
dô  dinheiro  barato.  Não  pede  isto  a  ninguém; 
o  que  quer  ó  qu^  se  lhe  proporcionem  as  con- 
diçiSes  económicas  necessiria^^,  p^ra  que  possv 
mobilisar  nelo  credito  adequado  uma  parte  do 
seu  capital  iramovel,  usanio  para  isto  d\  pro- 
prix  garantia;  único  modo  pelo  qual  poderá 
prover  ás  suas  necessidades  urgentes  e  inde- 
clináveis, que  são  as  dos  grandes  melhora- 
mentos a  introduzir,  novos  instrumentos  ara- 
torios,  novas  machinas  para  melhorar  os  seus 
productos  etc. 

A  lavoura  quer  apenas  essas  condições,  esses 
meios  económicos  peli  fundação  de  institui- 
ções de  credita  apropriadas  á  sua  natureza  e 
necessidades . 

Assim  ficará  libartada  do  commissario,  da 
usura  e  violências  que  eUe  exerce  contra 
ella,  e  buscará  na  própria  iniciativa,  intelli- 
gente  e  acurada,  como  e  a  do  interesse  de  cada 
classe,  os  meios  de  prosperidade,  que  pelos  re- 
sultados serão  do  paiz  inteiro.  {Apoiados,) 

Sem  in^^títuições  apropriadas  á  satisfação 
dessa  grande  asniração  económica  permane- 
cerão as  causas  de  perturbação  e  crise  continua 
das  duas  industriai,  comm'^rcio  e  lavoura,  ac- 
tuando uma  sobro  outr  t  constantemente. 

O  dinheiro,  ou  fornecimentos,  que  o  commis- 
sario pede  ao  cemmercio,  ou  ás  instituições  de 
credito  commercial  para  auxilar  a  lavoura  no 


interesse  desta,  mas  principalmente  no  proorio 
interesse  d  He, são  sempre  escassos  e  excessiva- 
mente onerosos,  ao  passo  que  não  podendo  de- 
morar-se  na  mão  do  lavrador  o  tempo  n^cessa- 
rio,  de  pou  -o  lhe  serve,  e  não  podendo  voltar 
com  a  pontual  dade  rigorosa,  que  a  natureza 
das  operações  commerciaes  exige  e  que  é 
muitas  vezes  incompatível  com  a^  forças  e  con- 
tingências da  lavoura,  produz  crise  com- 
merci  il . 

Assim  as  cousas  se  prendem  inconveniente  e 
perniciosamente  para  ambas  as  industrias,  que 
soífrem  pela  dependência  reciproca,  mantendo 
um  statu  quo  desastroso  e  irr  mediavel,  cuja 
única  sabida  é  a  independência  de  ambas  :  e 
esta  só  pôde  vir  com  a  fundição  de  insiituições 
de  credito,  em  que  a  lavoura  busque  por  si 
mesma  os  recursos  necessários  á  sua  liberta- 
ção e  desenvolvimento  progressivo.  (Apoiados.) 
E*  preciso  fornecer  á  lavoura,  como  se  forne- 
ceu ao  commercio,  instituições  de  credito  adap- 
tidas  á  sua  natureza  g  condições.  E  admira, 
como  já  tive  occasião  de  dizer  nesta  casa,  ha 
annos,  admira, que  em  um  paiz  que  é,  como  es- 
tamos cansados  de  ouvir  dizer  á  saciedade,  es- 
sencialmente  ayricola^  não  se  cuidasse  nunca 
das  instituições  de  credito  r  ai  e  agricola  e  se 
tenha  trataio  exclusivamente  das  instituições 
de  credite  commercial,  ainda  mais  pelo  sjste- 
tema  unitário, isto  é,da  unidade  de  bancos  esta- 
belecida na  còrle,  e  por  con  eguinte  enfeudando 
a  esta  todo  o  paiz  nos  seus  movimentos  e  ne- 
cessidades económicas  !  (Apoiados,) 

For  outro  lado  alguns,  que  se  mostram  ou 
parecem  mostra r-se  favoráveis  á  sorte  da  la- 
voura, manifestando  d  i^ejos,  sincero^;,  ou  não, 
de  que  se  lhe  dè  credito,  têm  o  máo  costume 
d  «  começar  por  desacredítal-a,  atemorisandv 
08  capitães ! 

O  credor  que  dá  o  seu  dinheiro,  dizem  elles, 
quer  que  o  devedor  igualmente  lhe  pague  em 
dinheiro,  e  o  lavrador  n.ão  o  faz,  demora  o  pa- 
gamento, e  quer  depois  fazel-o  em  bens  ; 
logo,  ó  preciso  acabar  com  as  adjudicações  força- 
das para  que  o  lavra  .or  seja  pontual ;  como  si 
houvesse  razão  para  suppor  que  o  commer- 
ciante,  ou  a  classe  commercial  seja  mais  hon- 
rada do  que  a  classe  dos  lavradores!  (Apoiados,) 

A  razão  principal,  senão  única  de  ser  o 
commerciante  mais  pontual  do  que  que  o  lavra- 
dor, 6  ter  aquelle  á  sua  disposição  os  meios  de 
mobilisar  o  seu  capital  representado  por  titulos 
a  vencer  e  assim  immobilisado  na  sua  car- 
teira ;  dando  esses  mr^smos  titulos  em  garantia 
e  sobre  elles  levantando  dinheiro,  porque  ha 
para  isso  instituições  de  creãto,  E'  assim  que 
o  commerciante  é  pontual,  salvo  os  grandes 
desastres  que  levam  de  uma  vez  milhares  e 
milhares  de  contos  ! 

O  Sr.  Prisco  Paraíso  : — E  nunca  produzi- 
dos pela  lavoura. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  E  nunca 
produzidos  pela  lavoura,  ó  certo. 

O  commercio  repito,  ó  pontual,  porquejha 
estabelecim  ntos  bancários  ond »  vai  descontar 
ou  caucionar  os  seus  titulos,  n  fazer  assim  di- 
nheiro todas  as  vezes  que  precisa.  O  lavrador, 
entretanto,  espera  pela  colheita,  que  muitas  ve- 


Digitized  by 


Google 


SessQo  em  24  de  Agosto  de  1882 


153 


zos  não  pôde  salvar  tcdi  por  falta  de  meios, 
outras  soflT''m  a  influencia  das  causas  climit^ri- 
cas  ;  não  tem  recurso  algum,  achando-so  intei- 
ramente á  mercê  dos  intermediários,  de  que 
hontem  f  .liou  o  nobre  deputado  pelo  5"  distric- 
to  do  Rio  de  Janeiro,  os  quaes  além  do  juro 
elevado  sabam  inventar  outros  modos  de  depen- 
nar,  ou  p:>rmitta-3o-m^  a  phrase,  espoliar  a 
lavoura. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Já  ha  lavra- 
dores que  sabem  fazer  concordatas. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —Si  ha,  e  se 
o  nobre  deputado  o  lembra  com  a  sua  natural 
malignidade,  pôde  ser  um  ou  outro  por  excep- 
ção, e  por  circumstancí  IS  forçadas,  mas  não  ror 
improbidade,  e  nem  isto  se  entende  com  a  la- 
voura em  geral , 

O  Sr.  Fblici  )  djs  Santas  ;  —  Nfi)  sei  lá 
pelo  norte. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  No  norte  , 
ou  no  sul,  conheço  os  factos.  A  lavoura  reluta, 
como  é  natural,  contra  liquidações  forçadas  ; 
pede  remédio  para  as  difficuldades  que  a  affli- 
gem,  e  não  o  encontra  nos  poderes  do  Estado, 
sendo,  entretanto,  a  sua  ruina  em  pura  perda 
deste  ! 

E  nesta  triste  conjuntura,  em  tão  deplorável 
desamparo,  sobe  de  ponto  a  crueldade,  pintan- 
do-a  como  si  fosse  uma  clas-ie  disposta  e  prepa- 
rada sempre  para  assaltar  a  burra  do  capita- 
lista, contrahindo  empréstimos  sem  preoccu- 
par-ae  do  respectivo  e  devido  reembolso. 

Vé  por  eite  manejo  afugentarem-so  delia  os 
capitães,  achando-se  deste  modo  cada  vez  mais 
presa  á  gaveta  do  coinmissario,clas3?,  que  nad  i 
produz,  e  entretanto  faz  fortuna  rápida,  ao 
passo  que  o  lavrador  a  braços  com  a  ruma  im- 
minente  não  pôde  dar  um  passo  I 

O  Sr.  Rodrigues  Peixoto:  —  O  lavrador, 
quando  faz  fortuna,  é  com  grande?  privações. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :r-Com  gran- 
des privaçõoi,  e  gastando  uini  vida  inteira. 

Agora,  si  isto  que  digo  om  geral  tem  appli- 
cação  ao  sul  do  Imporio,  devo  dizer,  que  nesta 
parte  delle,  especialmente  as  províncias  que 
tem  grande  lavoura,  como  a  do  Rio  d-^  Janeiro 
S.  Paulo,  o  Minas,  acham-se  em  r  dativa  bem 
aventurança;  dispõem  de  grande  massa  de  ca- 
pitães, do  bancos  hypothecarios,  da  cirteira 
do  banco  do  Brazil,  e  paga  um  juro  de  10  a 
12  o/**  no  máximo,  ao  passo  que  no  no:  to  o  juro 
sób-  de  18  a  24  °/o  ! 

O  Sr.  Lacerda  Wernbck  —  E  o  inquérito 
mandado  fazer  pelo  Sr.  Visconde  do  Rio  Branco 
deu  mesmo  um  juro  muito  mais  elevado. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  : —  De  facto  ás 
vezes  e  a  certos-  resp?!  tos  elle  toma  pr^jicr- 
ções  maiores  ainda  para  a  lavoura.  Por  exem- 
plo quanto  ao  algodílo,  cujos  lavradores  são 
suppridos  nos  seus  apertos  pelos  negociíntos 
das  pequenas  localidades  cora  grande  exorbi- 
tância, quer  no  preço  antecipado,  porque  se 
obrigam  a  vender  o  género,  quer  nas  reformas 
quando  não  podem  pagar  tudj  em  uma  safra 
attingindo  então  a  differenca  até  a  cento  por 
cento  !  (Apartes  ) 

V.    IV.— 20 


Devo  no  entanto  diser  á  camará  por  amor 
da  verdade  e  da  justiç  i  que  a  provinda  que 
represento,  pequena  e  esquecida  como  é,  ser- 
vindo as  vezes  aqui  mesmo,  como  outras  do 
nort6,de  objecto  de  mofa. .  ,(não  apoiado). . .  o 
próprio  nobre  deputado  (referindo-se  ao  Sr. 
Felício  dos  Santos)  lembrar-se-ha  de  que  discu- 
tindo aqui  negócios  da  secca,  flagello  de  que 
infelizmente  participou  também  aquella  pobro 
província,  disso  quo  a  secca  era  negocio,  que 
8?  faziam  seccas,  e  que  a  chuva  no  norte  só 
produzia  lagartas  ! 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Eu  tinha 
razão. 

O  Sr.  Bezerra  Calvcanti  :  —  Qu^  razão 
em  tão  desastrosas  condições  (apartes),  pois  que 
as  calamidades  não  tr^uem  a  medida  do  orça- 
mento ! 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— V.  Ex.  mesmo 
«  xplicou  alguma  cousa  a  este  respeito. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcante  :  Exjdiquei  e 
estou  prompto  a  exòlicar  em  termos  claros 
Houve  muita  prevaricação,  e  infelizmente  al- 
guém, cujas  prevaricações  provei,  foi  remune- 
rado! (apartes.)  Mas  o  norte  não  tem  culpa 
disto,  o  daqui  mesmo,  desta  corte,  centro  da 
grande  esp  'culação,  e  dos  maus  exemplos,  que 
parte    o   mal. 

O  nobre  deputado,  pois,  foi  e  é  injusto,  lan- 
çando sobre  o  norte  esses  e  outros  sarcasmos. 
O  norte,  em  voz  de  produzir  lagartas,  produz 
uma  vegetação  tão  poderosa  o  rica  de  fructos, 
que  a  despeito  da  falta  de  condiçõos  económi- 
cas, a  despeito  desses  desastres  que  de  tempos 
a  tempos  o  assaltam,  está  hoje  supprindo  o  des- 
falque das  alfandegas  do  sul.  (Apoiados,) 

E'  preciso  e  do  justiça,  que  se  dê  á  lavoura 
do  norte  as  mesmas  cond  çõos  económicas  de 
que  a  do  sul  tem  sido  dotada.  (Apoiados,) 

E  é  mesmo  para  desejar  que  a  utilidade  das 
instituições  de  credito  seja  mais  geral,  que 
eltas  sirvam  realmente  para  classes  inteiras, 
e  não  para  uma  certa  roda  privilegiada,  que 
explora  a  taxa  módica  do  juro  dos  bancos  para 
fazer  depois  transacções  lucrativas,  muito  mais 
oneres  is  para  es  que  precisam  do^  recursos  de 
credito. 

Os  Srs.  Lacerda  Werneck  e  Felício  dos 
Santos: — Apoiado  ;V.  Ex.  bem  mostra  que 
está  residindo  na  corte. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Não  ò  resi- 
dência, reclamo  contra  isto,  é  apenas  estada  ; 
a  minha  residência  juridica,  le«íal,  continua  a 
ser  na  provinci  i  que  represento. 

Mas,  como  ia  dizendo,  devo  por  amor  da  ver- 
dade o  «la  justiça  declarar  que  aquella  pequena 
província  ó  uma  das  que  so  acham  em  mdhores 
condições  no  sentido  em  que  fallava,  porque 
houve  alli  um  ne^^-ociante  bastante  hon  sto, 
cuja  per  ia  infelizmente  a  província  inteira  la- 
menta, o  finado  Eloy  Castriciano  de  Souza,  quo 
fundou  uma  casa  commercial,  estabelecendo 
com  08  seus  fre^ruezes  o  juro  reciproco  de  1  '*/o 
ao  mez,  ou  12  <>/o  ao  anno,  o  mesmo  que  paga 
essa  casa  ao  seu  correspondente  em  Pernam- 
buco. Além  disto  faz  ella  a  venda  dos  géneros 
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ao  exportador  mediante  uma  comraissfto  e  quota 
de  lucros  moda  rada,  a  que  tem  direito  pela 
agencia  e  fornecimento  do  capital  e  pelo  seu 
trabilho  commercial. 

A  casa  prospera,  e  os  que  com  ella  neqro- 
ciam  ;  tendo  eu  a  fortuna  d )  ser  um  doUes 
desde  1875,  quando  as  minhas  condições  come- 
çaram a  melhorar  notavelmente ;  até  então  nSo 
via  resultado  algum  do  meu  trabalho  agrícola, 
e  dahi  para  cá  loi^o  que  estabeleci  meus  ne- 
gócios em  condições  assim  regulares  tenho  ti- 
rado grande  vantagem  relativa. 

Mas  isto  ó  uma  excepçSo  ;  em  geral  o  que 
subsiste  ó  o  que  acabei  de  dizer  :  por  todi 
parte  exploração  do  lavrador,  om  maiores  pro- 
porções no  norte,  pela  falta  de  recursos  ou  in- 
stituições de  credito  especial  para  a  lavoura . 
(Apoiados ,) 

Entrando  agora  na  matéria  do  parecer  e 
projecto  da  receita  vou  fazer  algumas  consi- 
derações em  resposta  ao  nobre  deputado  que 
encetou  este  debate  e  fez  á  commissSo  as 
seguintes  arguições. 

Primeira,  a  commissSo  reconheceu  deficit 
e  n2o  tratou  de  preenchel-o,  propondo  os 
meios.  A  culpa,  entretanto,  ó  do  mesmo  no- 
bre deputado,  que  instou  muitas  vezes  com- 
migo  e  com  o  nobre  ministro  da  fazenda, 
para  que  o  parecer  viesse  á  mesa.  Eu  lhe 
razia  ver  que  o  parecer  da  receita  só  poderia 
yir  depois  de  ultimada  a  votação  da  despeza 
e  apurados  os  respectivos  algarismos  para  se 
poder  fazer  o  recenseamento  e  verificar  si 
navia  saldo  ou  deficit.  O  nobre  deputado 
porém,  insistia,  dizendo,  que  isso  não  era  ne 
cessario,  poder-se-hia  fazer  depois,  que  es- 
tava de  viagem  para  a  Europa,  e  queria  fallar 
sobre  a  receita.  Afinal,  tanto  instou,  que  o 
nobre  ministro  da  fazenda  me  pediu  mais  de  uma 
vez  que  apresentasse  o  parecer,  dizendo-me  : 
E*  preciso  satisfazer  a  anciedide  do  conse- 
lheiro Pereira  da  Silva,  etc,  etc.  Apresen- 
tei, pois,  o  parecer  no  mesmo  dia  em  que 
se  votou  o  orçamento  da  despeza,  antes  de 
serem  devidamente  liquidadas  suas  verbas  com 
as  alterações  que  soffireram,  trabalho  de  que 
«ncarreguei  a  secretaria. 

Em  taes  condições  não  era  absolutamente 
possivel  propor  meios  para  supprir  o  deficit^ 
que  se  reconheceu  no  momento. 

Seria  previamente  necessário  ouvir  o  nobre 
ministro  da  fazenda  em  conferencia  com  a  com- 
missSo, para  o  que  nSo  houve  tempo,  em  eon- 
sequencia  do  grande  empenho  que  tinha  o  no- 
bre deputado  em  legar-nos,  ao  partir  para  o 
velho  mundo,  a  sua  vastissima  prelecção  de 
omni  scibili  em  matéria  financial ;  prelec- 
ção que  estava  de  ha  muito  preparada,  e  que, 
devia  sahir  como  elle  a  concebera  em  todos 
06  pontos  sem  que  qualquer  incidente  da  dis- 
cui»So  pudesse  alterar  em  uma  virgula  ao  me- 
nos aquella  peça  inteiriça  ;  e  a  tal  ponto  que 
tendo  o  nobre  deputado  avançado  aqui  inexac- 
tidões e  commettido  faltas  notáveis,  como 
firmar-se  em  leis  revogadas ,  apresentar 
erros  de  calculo  etc.,  e  eu  reclamando, 
S.  Ex.,  que  aliás  se  enfezou  com  os  meus 
apartas  e  outros  que  pa* tiram  do  seu  próprio 
lado,  preferiu,  ou  foi  obrigado  a  deixar  tudo 


como  estava,  ao  que  parece,  d'antem5o  arran- 
jado ;  sendo  ainda  por  demais  admirável  a  cir- 
cumstancia  de  serem  os  doas  extractos,  um  do 
Jornal  do  Commercio  e  outro  do  Diário  Of" 
ficial  como  é  costume,  irmãos  gémeos^  nSo 
havendo  um  cabello  de  d  ifierença  de  um  para 
o   outro. 

Oi  extractadores  foram  animados  de  um  só 
espirito  na  occasião,  phenomeno  singular,  sa- 
hiram  ambos  perfeitamente  iguaes  ! 

A  segunda  arguição  é  que  a  commissâo  adivi- 
nhou o  acere ^cimo  da  receita  e  augmentou  as 
verbas,  alterando  em  algumas  rubrica»  os  cál- 
culos do  tiiezouro,que  o  nobre  deputado  declarou 
pr  «aferir. 

Ora,  isto  quer  dizer  simplesmente  que  o  no- 
bre deputado  não  leu  o  parecer,  nem  mesmo 
olhou  para  elle,  porque  o  parecer  começa  di- 
ze  ndo  (/^  : 

<  No  escrupuloso  desempenho  da  tarefa,  que 
lhe  foi  incumbida,  a  commissâo  do  orçamento 
da  receita  examinou  caidadosamente  a  proposta 
apresentada  para  o  exercício  de  1882  —  1883,  e 
confrontoti-a  não  só  com  a  que  foi  organizada 
para  1883  — 1884,  mas  ainda  com  os  cál- 
culos ora  feitos  no  thesouro  á  vista  de  esclare- 
cimentos recentemente  chegados.  » 

Os  cálculos,  portanto,  em  que  se  firma  o  pa- 
recer são  igual ment3  do  thesouro.  e  dizendo  o 
nobre  deputado  que  prefere  os  deste,  importa 
preferir  os  do  thesouro  aos  do  thesouro,  o  que 
não  se  comprehende. 

O  que  ha,  porém,  a  este  respeito,  é  que  a  pro- 
posta ft  i  apresentada  em  Janeiro  deste  anno  e 
discute-se  agora  sete  mezes  depois.  Dahi  para 
cá  têm  vindo  balanços  e  esclarecimentos  novos, 
e  a  commissâo  não  devia  organizar  o  projecto 
de  orçamento  regulando-se  pelos  dados  da  pro- 
posta, que  são  daquelle  tempo,  do  mez  de  Ja- 
neiro, desprezando  os  d  idos  actuaes  ou  infor- 
mações recentes,  que  influem  decisivamente 
para  alt3rar  as  cifras  das  diversas  verbas  de 
renda  publica. 

A  commissâo  accentua  este  ponto  no  parecer 
do  seguinte  m)do  {lê) : 

«  A  tabeliã  em  que  se  firmou  a  proposta  para 
1882 — 1883  refe.na-se  á  renda  dps  exercidos 
de  1877—1881  ;  a  que  três  mezés  depois  se 
preparou  no  thesouro  pira  o  projecto  de  lei  da 
receita  de  1883 — 1884jáinclue  esclarecimentos 
relativos  ao  anno  financeiro  de  1881 — 1882,  que 
entrou  em  seu  semestre  addiciona^. 

€  Os  balanços,  que  dahi  em  diante  se  foram 
recebendo^  lançaram  mais  luz  sobre  a  matéria ; 
e,  8i  por  um  lado  confirmaram  a  maior  parte 
das  previstes  da  directoria  geral  de  contabili- 
dade, motivaram,  por  outro,  o  augmento  dos 
algarismos  de  certas  rubricas^  que,  por  pru- 
dência, haviam  sido  reduzidas  na  proposta  para 
1883-1884.» 

Ck)mo,  á  vista  disto,  podia  dizer  o  nobre  depu- 
tado que  a  commissâo  adivinhou  augmento  de 
renda  alterando  ficticiamente  as  verbas  contra 
os  cílculos  do  thesouro,  que  elle  prefere  !?  Para 
decifral-o  é  que,  por  certo,  seria  preciso  adi- 
vinhar ! 

3^  arguição :  a  commissâo,  querendo  extin- 
guir o  jogo  da?  loteri  18,  diminue  a  renda,  bai- 
xando, em  vez  de  elevar,  o  imposto  e  sem  de- 
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clarar  aual  delles,  seja  porque,  dissd  o  nobre 
deputado,  que  ha  dous  :  um  sobre  o  concessiO' 
nario  e  outro   sobre  os   premiados. 

Começarei  por  esta  ultima  parte.  Reclamei 
na  occasiâo,  dizendo  ao  nobre  deputado:  Isto  já 
foi  revogado  ;  V.  Ex.  está  fii*mando  a  sua  argu- 
mentação em  dados  anachronicos.  Mas  o  nobre 
deputado  fez,  como  se  costuma  dizer,  ouvidos  de 
mercador  e  proseguiu  no  seu  discurso,  quj, 
como  já  disse,  não  podia  ser  alterado,  porque 
08  extractos  estavam  feitos  do  antemão  ! 

Eis  o  art.  7o  da  lei  de  5  de  Novembro  de 
1880,  ([ue  responde  peremptoriamente  ao  nobre 
de;)utado  (lê)  : 

€  Os  impostos  sobre  o  total  das  loterias,  e 
sobre  os  prémios  das  mesmas,  que  pelo  art.  18 
n.  7  da  lei  n.  2940  de  31  de  Outubro  de 
1879,  foram  elevados  a  30  "/o  o  primeiro,  e 
a  20  °/o  o  s  ígundo,  ficam  reduzidos  a  um  sò 
sobre  o  t  ital  do  plano  das  loterias  na  razão  de 
25  *»/o,  podendo  o  gov.^rno  altorar  este  plano 
todas  as  vezes  que  o  ^'ulgar  conveniente,  com- 
tanto  que  não  naja  diminuição  no  producto  do 
imposto.  » 

Si,  pois,  como  se.  vé,  aquell^s  dous  impostos 
foram  reduzidos  a  um  só,  o  caatello  do  nobre 
deputado  cahe  por  terra  nesta  parte,  sepul- 
tando nas  ruinas  a  arguição  graciosa,  que 
fez  elle  á  commissão — de  não  ter  declarado  qual 
doB  dous  impostos  reduzia.  Vejamos  bí  na  outra 
poderá  fírmar-se. 

O  nobre  deputado  sustentou  por  um  lado  que 
o  meio  racional  de  extinguir  as  loterias  de- 
veria ser,  não  baixar,  mas  elevar  o  imposto  ; 
por  outro,  que  tal  extincção  nunca  se  daria, 
porque,  quando  não  houve^isem  loterias  pu- 
blicas, far-se-h iam  clandestinas;  e,  finalmente, 
que  tratando-se  de  um  vicio,  era  direito  do  Es- 
tado tirar  delle  o  maior  partida  ! 

Não  aceito  por  nenhum  dos  lados  semelhante 
doutrina. 

As  idéas  que  adoptei,  incluindo-as  primordial- 
mente no  parecer,  em  parte  daaquaes  fui  ven- 
cido, mas  não  convencido  no  seio  da  commissão, 
formavam  um  plano  completo,e  tendiam  a  abre- 
viar o  prazo  da  extincção  deste  jogo  pernicioso, 
accelerando  a  extracção  das  loterias  conce 
didas,  e  prohibindo  a  concessão  do  novas  aqui 
e  ms  províncias.  Juntava  a  isto  medidas  re- 
pressivas da  venda,  na  corte,  dos  bilhetes  das 
províncias  e  do  estrangeiro,  que  deveriam  ser 
apprehendidos  como  contrabando. 

Sfto  as  ideas  do  Sr.  conselheiro  Sarai va« 
exaradas  no  relatório  d^ste  anno,  que  aqui  está 
e  dÍ2  o  segai  nte  (lê)  : 

«  Por  occasião  das  da^s  grandes  loterias  de 
S.  Paulo  e  da  corte,  recentemente  extrahidas, 
accentuou-se  com  certa  energia,  por  parte  da 
imprensa,  a  opinião  que  condemna  como  con- 
trario á  moral  social  e  aos  bons  principies 
•conomicos,  esse  jogo  publico,  autorizado 
por  lei. 

«  Qualquer  que  seja  o  modo  pelo  (][aal  se 
•ncare  esta  questão,  bem  como  a  opinião  que 
sobre  ella  se  tenha,  fora  imprevidência  não 
reconhecer  desde  já  que,  em  uma  época  mais 
ou  menos  distante,  o  progresso  das  idéas  sãs 
tornará  impossível  a  continuação  das  lote- 
rias etc.  » 


Deixo  de  continuar  a  leitura,  porque  a  ca- 
mará conhece  o  relatório  e  seria  abusar  da  sua 
paciência  repetir  o  que  já  terá  lido. 

Si,  pois,  censura  merece  por  isso  a  commis- 
são, acha-se  esta  em  boa  companhia,  visto  que 
tal  censura  abrange  a  quem  tanto  se  tem  reco- 
checido  e  qualificado  como  estadista  consum- 
mado. 

Mas  eu,  por  mim  só  as  apresentaria,  porque 
são  idéas  verdadeiras  e  completamente  sus- 
tentáveis. 

Não  procede  absolutamente  o  argumento  do 
nobre  deputido  :  «  Existe  o  vicio  e  nada  o 
extinguirá,  porque  far-se-hão  loterias  clan- 
destinas, quando  nâo  poderem  haver  publicas  : 
logo  o  Estado  devo  impor  sobre  elle  cada  vez 
mais,  procurando  tirar  o  maio.*  partido  ». 

Este  argumento  é  mesmo  repugnante,  para 
não  qualifical-o  mais  s  3verame nte, porque  ha  ou- 
tros vicios,que  não  se  podem  extinguir,  e  impor- 
taria legalisir  a  depravação  dos  costumes,  utili- 
sanda-se  dolla  o  Estado  !  Assim,  em  vez  de  re- 
primir o  jogo  em  geral,  deveria  impor  sobre 
casas  de  tavolagem  e  outras. . . 

O  Sr.  Mac-Dowbll:— Elle  não  quiz  dizer 
isso. 

O  Sr.  Bkzbrua  Cavalcanti  : —  Perdôe-me  ; 
digo  eu  que  o  argumento  provando  demais» 
porque  tem  essa  extensão  repugnante,  é  im- 
moral :  <  porque  o  vicio  existe  e  não  pôde  ser 
extirpado  mantonha-se  o  imposto  elevando-o 
cada  vez  mais  para  tirar  delle  o  maior  partido» 
dahi  o  que  se  segue  é  que  se  deve  fazer  o 
mesmo  acerca  de  outros  vicios,  e,  portanto,  que 
o  governo  deve  ató  montar  a  roleta,  como  na 
Allemanha,  ou  impor  sobre  casas  de  tavolagem, 
de  tolerância,  etc . ! 

Quanto  á  verba  deste  imposto,  que  a  commis- 
são reduziu  a  30  ):000$,  e  que  o  nobre  deputada, 
na  sua  veia  de  anachronismos,  sustentou  com  o 
balanço  de  1878—1879  produzir  950:000$,  isto 
resulta  igualmente  de  não  ter  o  nobre  deputado 
lido  nesta  parte  o  parecer  da  commissão,  nenb 
o  relatório,  a  que  me  referi,  peio  que  não  está 
ao  facto  do  atrazo  e  diminuição,  que  tem  ha^ 
vido  na  extracção  de  loterias.  Ou  porque  se 
tenhim  accumulado  muitas  ou  porque  o  gosto 
pelo  jogo  tenha  arrefecido,  o  que  está  verificada 
e  Que  não  tem  podido  correr  por  anno  ao  menos 
50  loterias,  numero  que  daria  somente  600:000$ 
e  foi  esta  a  razão  da  reducção  dos  dous  impostos 
a  um  só,  baixando-o  a  25  Voi  P^r*  facilitar  a 
extracção  das  loterias  concedidas,  o  que,  nSo 
tendo  ainda  produzido  o  desejado  effeito,  acon- 
selhou a  baixal-o  mais,  reduzindo  também  o 
producto  do  imposto,  que  é  calculado  sobre  me- 
tade daqnelle  numero.  No  primeiro  semestre 
do  exercício  passado  extraniram-se  19  e  no 
segundo  apenas  13,  pelo  c^ue  não  tendo  a 
maioria  da  commissão  aceitado  as  medidas 
repressivas,  que  apresentei,  foi  preciso  refor- 
mar o  calculo  baseando-o  nesse  numero  mais 
restricto. 

O  Sr.  F.  Bblisario  :—  Para  continuarmos 
no  jogo  immoral . 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  —Responderei 
também  a  essa  observação  que  já  fez  o  nobre 
deputado,  e  agora  repete . 
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o  nobre  deputado  disso  enlão  : 

«  Das  reflexões  que  a  commissáo  fez,  a  con- 
clusão deveria  ser  a  oxtincção  instantânea.» 

O  Sr.  F.  Belizario: — Eu  disse  isto  parti- 
cularmente a  V.  Ex.^  e  é  a  verdade. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  : — Disse-o  da 
bancada  em  aparte  a  mim  dirigido. 

Mas,  disse  eu  ao  nobre  deputado  e  repito 
agora,  que,  ha  direitos  adquiridos  a  respeitar, 
az2o  que  está  dada  no  parecer. 

Tendo-se  concedido  lot  irias  a  estabelecimentos 
pios  e  não  tendo  o  estado  meios  para  indemni- 
zal-os  da  cessaçSo  desse  rendimento,  precisa  de 
contemporiaar,  um  pouco,  cedendo  a  força  das 
circumstancias,  o  que  não  é  facto  único  no 
mundo :  paiz  adiantado,  como  a  França,  que 
tinha  loterias  em  grande  escali,  procedeu  do 
mesmo  modo  decretando  em  181^2  a  extincção 
para  ter  legar  em  1836,  quatro  ann  s  depois. 

O  Sr.  F.  Belizario  : — Mas,  quando  o  legis- 
lador diz  o  que  V.  Ex.  enuncia  no  sou  parecer 
a  este  resjteito,  não  mantém  tal  jogo. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti: — O  legislador 
é  a  camará;  a  commissào  não  é  ainda  o  legisla- 
dor, propõe  somente. 

O  Sr.  F.  Belizario: — V.  Ex.  não  ó  o  relator 
da  commissão,  nomeado  [-ela  camará  ? 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti:— Sim,  mas  ó  a 
camará  que  ha  de  resolver.  A  França  entre- 
tanto procedeu  assim,  naturalmente  [)or  iguaes 
motivos,  e  nós  forçados  pelas  razões  expendidas 
não  podemos  fazer  outra  cousa. 

Eis  por  que  não  propuz  a  extincção  instan- 
tânea, mantendo  ainda  por  algum  tempo  o  jogo 
que  condemno.  Si  visse  que  o  thesouro  estava 
em  condições  prosperas,  declaro  ao  nobre  depu- 
tado que  não  apresentaria  parecer  que  con- 
cluísse pela  continuação  das  loterias  por  um  só 
dia;  mas  temos  falta  de  recursos,  o  Estado  não 
está  em  condições  de  poder  fazer  essa  indem- 
nização de  que  fallei ;  e  portanto  aquillo  que 
não  se  pôde  ter  de  prompto,  ó  sr?mpre  do  van 
tagem  que  se  tenha  daqui  a  meia  dúzia  de 
annoB. 

O  Sr.  F.  Belizario: — Essa  meia  dúzia  de 
annos  nunca  chegará. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Então  a 
culpa  não  será  da  commissão,  nem  da  camará 
actual,  si  votar  esta  medida ;  a  culpa  será  de 
quem  vier :  caiba  a  responsabilidade  a  quem 
tocar. 

Entretanto  o  nobre  deputado  sabe  muito  bem 
que  quando  se  denuncia  e  estigmatiza  no  par- 
lamento um  vicio,  ou  abuso  qualquer,  e  este 
decreta  a  respectiva  condemnação,  è  difficil 
depois  recuar,  e,  a  propósito,  basta  notar  o  que 
88  t?m  dado  a  respeito  do  elemento  servil  : 
apezar  dos  grandes  interesses,  que  resistem, 
não  se  tem  voltado  para  atraz.  Dado  o  pri- 
meiro passo,ha  de  se  ir  por  força  para  diante. 

4.  *  arguição  :^a  commissão  incluiu  os  d  'po- 
sitos  no  calculo. 

A  este  respeito  igualmente  não  fez  senSo 
cumprir  a  lei. 


Ordenando  esta  que  se  empregue  o  saldo  dos 
depozitos  no  custeio  dos  serviços  ordinários,  a 
commissão  não  podia  deixar  de  mencionar  o  dito 
sald:>,  d>  que  o  governo  pôde  dispor,  não  como 
elemento  ao  renda,  por  que  sabe-se  muito  bem 
que  o  não  ó,  mas  simplesmente  como  recurso 
legal. 

Depois  de  tão  improcedentes  e  injustas  ar- 
guições á  commissão,  passou  o  nobre  deputado 
a  arguir  o  governo  com  essas  generalidades 
banaes,  que  estou  cançado  de  ouvir  ha  29 
annos,  tantos  fazem  que  comec  n  a  ter  a  honra 
de  fazer  parte  desta  camará. 

O  discur-o  do  nobro  deputado,  que  por  sua 
vez  não  ó  mais  do  que  um  extracto  do  tudo 
quanto  so  teia  dito  desde  que  me  ontondo, 
enunciando  entretanto  muiti  idéa  inexacta, 
e  contendo  erros  notáveis,  tem,  além  de  outros 
um  ponto  especialmente  interessante,  qurj  ó 
aqu-^lle  em  qu3  o  nobre  deputndo  pretendeu 
excluir  da  pasta  da  fazenda  os  noss:)s  homens 
politicos,  por  cjue  ahi  precisamos  d ;  um  espe-- 
cialista  experimentado. 

Eu  sem  malicia  poderia  suppor  que  o  nobre 
deputado  se  tem  neata  conta  julgando-se  es- 
pecialista  exp?rimentado   em   finanças. 

O  Sr.  F.  Belizario:  — E  pensava  muito 
bem. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti: — Então,  V.  Ex. 
me  permittirá  dizer  que  por  taes  tilulos  eu 
também  sem  arrojo  poderia  inculcar-me  de 
financeiro,  o  aprese ntar-me  candidato  á  esta- 
dista. 

Talvez  o  nobre  deputado  tenha  outros ;  mas 
pelos  que  apresentou  em  seu  discurso  não  jus- 
tificou a  pretenção. 

O  Sr.  F.  Belizario: — V.  Ex.  não  ó  justo. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :— Vel-o-emos 
em  oontinuação. 

O  Sr.  F.  Belizario  : — E*  a  opinião  geral- 
mente manifestada. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :— Sou  muito 
dócil,  mas  em  matéria  de  opinião,  especial- 
mente quanto  ao  merecimeúto  dos  homens,  cos- 
tumo tel-a  própria,  respeitando  a  dos  outros,  e 
rendendo  sempre  a  homenagem  devida  á  ver- 
dadeira superioridade  intelloctual. 

Mas  o  nobre  deputado  alem  do  sor  também 
homem  politico,  e  partidário,  o  que  é  pena, 
porque  p^la  sua  regra  ficariamos  privados  da 
ifòrtuna  do  serem  por  elle  geridas  as  nossas  fi- 
nanças, como  já  disse,  e  repito,  não  justificou 
seus  pretendidos  titules. 

Primeiramente  não  fica  bem  a  quem  se  quer 
mostrar  familiarisado  com  as  finanças  do  paiz, 
desconhecer  disposições  da  lei  do  orçamento  vi- 
gente, citar  leis  revogadas,  ou  firmar-so  nellas 
e  jogar  com  balanços  atrasados,  como  tenho 
demonstrado.  Fora  disso  porém  o  discurso  do 
nobre  deputado  contem  idéas  falsas,  repro 
vadas,  ou  inaceitáveis,  sobre  papel-moeda,  res 
gate,  cambio,  etc. 

Os  meus  primeiros  ensaios  nesta  matéria 
não  podem  deixar  de  ser  ainda  muito  incertos, 
e  vacillantes  porque  eu  estava  acostumado 
com  o  dolcefjLr  niente  de  não  ser  incommodado 
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pela  camará  com   estes  e  outros  trabalhos  do  I 
Igual  natureza,   mas  como  ella   ^uiz    experi-  ] 
mentar   o  m^^u   fra?o  préstimo,  si  continuar  o 
honrar-me  com  a  sua  benevolência,  procurarei 
habilitar-me    para  poder   adiante  dar   melhor 
conta  de  mim . 

No  emtanto  assim  meamo  notei  erros  graves 
6  opiniões  insustentáveis  no  discurso  do  nobr^ 
deputado,  como  irei  indicando . 

Vou  pois  um  pouco  adiante  na  injustiça  de 
aue  me  accusou  o  honrado  deputado  pelo  5« 
aistricto  do  Rio  de  Janeiro. . . 

O  Sr.  F.  Belisario  :— Eu  disse  que  era 
uma  opinião  geral. 

O  Sr.  Bkzkrra  Cavalcanti: —  ...e  s?rá 
entãojul;í:ada  essa  injustiça  que  talvez  tenha 
feito  realmente  ao  nobre  dBputado  a  que  me 
estou  referindo. 

Peço  primeiramente  licença  á  camará  para 
diz  "ir  que  nSo  conheço  no  meu  paiz  actualmente 
especialistas  expari montados  em  finanças  ;  o 
que  conheço  sào  alguns  homens  de  talento 
superior,  aliás  politicos,  que  estudam  est  is  ma- 
térias e  fazem  experiências,  as  quaes  sào  en- 
tretanto muito  combatidas.  Financeiros  expe- 
rimentados não  conheço,  e  desejarei  muito  que 
appareçam,  porque  é  do  quí  o  paiz  precisa 
muito  ;  mas  elles  slo  raros,  mesmo  nos  paizes 
mais  adiantados  da  Europa.  (Apartes.) 

NSo  receio  absolutamente  que  ©  nobre  mi- 
nistro da  fazenda  se  dòa  do  que  estou  dizendo  ; 
era  preciso  duvidar  da  elevação  do  seu  espirito 
para  receiar  tal  cousa  (apoiados) ;  tem  uma 
carreira  politica  e  administrativa  muito  bri- 
lhante, mas  ainda  não  occupou  esta  pasta,  e 
estas  cousas,  para  ser  autoridade  competente 
nellas,  não  se  estudam,  como  fazem  os  ama- 
dores. 

O  Sr.  F.  Belisario  :  —  Em  trocos  miúdos 
V.  Ex.  quer  dizer  que  o  Sr.  ministro  da  fazen- 
da está  na  sua  aprendizagem. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti:— V.  Ex.  tra- 
duza como  quizer.  Perguntar-lhohei  somente, 
si  ó  capaz  de  me  apresentar  no  seu  próprio 
partido  um  financeiro  experimentado?  Visto 
que  me  estimula,  sou  obrigado  a  dar-lhe  assim 
o  retorno. 

O  honrado  deputado,  por  exemplo,  tem  feito 
aqui  brilhantes  discursos  ( apoiados );  tem 
mostrado  uma  grande  aptidão  para  aprender 
finanças,  mas  para  se  dar  já  como  financeiro 
experimentado. . . 

O  Sr.  F.  Belizario:— Perdão .  Eu  não  au- 
tor iso  V.  Ex.  a  fazer  disto  uma  questão  pessoal. 
O  governo  está  em  discussão  para  todos  nós- 
mas  não  a  pessoa  dos  deputados. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti:  —  Não  aceito 
a  lição  do  honrado  deputado,  porque  não  estou 
discutindo  a  sua  pessoa,  estou  discutindo  um 
qualificativo  politico,finan3eiro  experimentado. 

Ora,  isto  absolutamente  não  oífende  ao  nobre 
deputado  ( apoiados ),  nem  eu  seria  capaz  de 
querer  oífendel-o,  porque  o  nobre  deputado 
sabe  que  entre  nós,  ao  menos  da  minha^  parte, 
ha  motivo  especial  de  muita  sympathia  para 
com  S.  Ex. 


O  Sr.  F.  Belisario  : —  Como  de  mim  para 
com  V.  Ex. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  : — O  (jue  estou 
dizendo,  e  affirmo,  Sr.  presidente,  e  que  no 
nosso  paiz  não  ha  financeiros  experimentados, 
ha  somente  quem  tenha  feito  experiências,  que 
aliás  não  têm  recebido  a  sancção  geral,  e,  por- 
tanto, seus  autores  não  podim  ser  considerados 
homens  consummados  na  matéria. 

Financeiro  experimentado,  autoridade  como 
tal  reconhecida  pelo  paiz,  nSo  vejo  nenhum  na 
nossa  época,  e  nas  épocas  anteriores  vi  alguns 
muito  adiantados ;  mas  que  tinham  sempre  o 
granda  defoito  d3  espirito  exagerado  de  escola 
sem  a  devida  attenção  ás  circumstancias  do 
paiz.  Por  exemplo,  o  finado  Visconde  de  Itabo- 
rahy,  homem  muito  illustrado,  muito  pratico, 
em  todas  estas  cous  \s,  foi  entretanto  quem 
estabeleceu  a  unidade  bancaria  e  todo  este  de- 
feituoso syàtema  de  organização  financeira  que 
temos. 

E  aproveito  a  occasião  para  felicitar  o  paiz 
por  ver  que  o  nobre  deputado  a  quem  respondo 
separou-se  agora  da  sua  escola  para  vir  sus- 
tentar que  devemos  ter  bancos  provinciaes. 

O  Sr.  F.  Belisario: —  Mas  não  de  emissão. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Tratava-se 
propriamente  de  bancos  de  credito  real  em  re- 
ferencia ao  que  foi  creado  pela  lei  d » 1875. 

A  este  espirito  de  escola  exagerado  de  que 
fallei  juntava-se  o  máo  habito  em  que  tem  es- 
tado e  continua  a  ostar  muita  gente,  de  consi- 
derar que  o  Brazil  ó  o  Rio  de  Janeiro. 

O  Sr.  Mac-DowoII:  ^  Os  bancos  do  emissão 
do  Sr.  Souza  Franco  iam  deitando  a  perder  o 
Brazil. 

O  Sr.  Francisco  Sodrê  :  —  Não  trouxeram 
nenhum  prejuizo  ao  paiz. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  : — Não  ostou  de- 
fendendo ou  sustentando  o  systema  do  Sr.  Souza 
Franco,  desde  que  fosse  também  levado  á  exage- 
ração. Estou  lallando  com  tanta  imparcialidade 
que  o  que  disse  em  relação  ao  finado  Visconde 
de  Itaborahy  pôde-se  applicar  também  ao  Vis- 
conde de  Souza  Franco,  si  est©  exagerou  o  es- 
pirito da  escola  liberal . 

As  observações  que  estou  f  izendo  assentam 
em  um  fando  de  imparcialidade  e  justiça,  que 
me  ó  natural.  Não  faço,  não  pretendo,  nem 
está  no  meu  caracter  fazer  injustiça  aos  meus 
adversários ,  quando  censuro  abusos,  comba- 
tendo este  ou  aquello  systema  defeituoso  e 
nocivo. 

A  minha  proposição  foi  geral  e  concebida 
nestes  termos:  conheci  alguns  financeiros 
adiantados,  mas  com  o  defeito  de  exagerarem  o 
espirito  de  escola  sem  attenção  ás  circumstan- 
cias do  paiz . 

Um  Sr.  Deputado:— Mas  trouxe  logo  para 
exemplo  o  Sr.  Visconde  de  Itaborahy. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti:— Havia  de  co- 
meçar por  alguém,  o  demais  já  sabia  que  ha- 
viam de  fallar  no  Sr.  Souza  Franco,  e  princi- 
palmento  o  nobre  deputado,  nue  talvez  tenha 
encontrado  em  sua  carreira  algum  embaraço 
deixado  poraquella  grande  memoria.íAparíes.) 
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Voltando  ao  nobre  deputado  a  quem  respondo, 

S resumido  firuinceiro  experimentado^  apezar 
e  que  desconhece  em  v&rios  pontos  a  nossa  le- 
gislação e  a  de  outros  paizes,  sustentando 
idóas  falsas,  e  fazendo  cálculos  evidentemente 
errados,  vou  occupar-me  de  um  destes  para 
provar  o  aue  digo. 

Referindo-se  ás  synopses  de  1878 — 1879, 
1879— 188  J  e  1880—1881,  o  nobre  deputado 
disse  que  no  primeiro  anno  tivemo=i  um  deficit 
de  30  mil  contos,  no  segundo  de  70  mil,  e  no 
terceiro  de  5  aô  mil. 

Recorri  também  ás  synopses  o  verifiquei  o 
seguinte: 

No  primeiro  dos  referidos  exercícios,  o  de 
1878—1879,  o  deficit  entre  a  renda  effectita  e 
adespezaperaí  foi  de  62.107:000$000. 

Renda    effectiva 109.975:000íi;000 

Despeza  geral 172. 102:000$CK)0 

62.107:000|000 
Mas    estão  comprehendidos 

nos  172.102:000$000; 

Despeza  com  a  sècoa 34.866:000$000 

Dita   com  os  créditos  espe- 

ciaes,  para  os   quaes   tem 

o      governo      autorização 

para   fazer  operações    de 

credito 18.460:000$000 

53.326:000$000 

O  governo  fez  taes  operações 
pelo  que,  deduzida  esta 
quantia  do  deficit  de 
62.107:000$000,  fica  este 
reduzido  a 8.781:000$000 


e  não  30.000:000$,  como,  não  sei  p^r  que  modo, 
aeliou  o  nobr3  deputado  ! 

Em  1879— 188J  o  deficit  entre  a  renda  eff<»- 
otiva  e  a  despeza  geral  foi   de  30.994:000|000. 

Renda   effectiva 119.246:000$000 

Dospeza 150.240. 000$000 

Deficit 30.994.000$000 

Estão,  porém,  comprehendidos  nelle: 

Despezas  da  sêcca 6.321 .000$100 

Ditas  de  oreditoi   especiaes      19.447: 000$000 

25.768:0001000 
Que  deduzidos  dos 30 .  994 :  00y$000 

Reduzem  o  deficit  a 5. 15ô:000$000 

O  nobre  deputado    achou    entretanto 

70.000:000$000  ! 

No  exercício  de  1880—1881  o  deficit  foi  não 
de  5  a  6.000 :00(^,  como  disse  o  nobre  deputado, 
masde9.880:000$000: 

Renda 126. 136:000$000 

Despeza 136.016:000$000 

9.880:000$000 

Tendo  entretanto  havido  neste  exercício  mais 
de  12.000:000$  de  créditos  aepeciaes,  vé-se  que 


em  vez  do  deficit  apontado  pelo  nobre  deputado 
houve  antes  um  saldo  do  2  a  3.000:000$000  ! 

Note-se  agora  que  o  nobre  deputado  seguiu 
neste  exercício  para  achar  o  seu  deficit  de  5  a 
6.000:000$  systema  especial  e  diverso  do  que 
observou  nos  anteriores,  que  aliás  deram  re- 
sultados tão  extravagantes.  Contou  como 
renda  effectiva  a  do  fun  lo  de  emancipação  e 
depósitos,  ao  passo  que  censurou  a  commls- 
são  por  haver  incluído  estes  na  confrontação  que 
fez  da   receita  com  a  despeza  actual  1 

Eis  um  specimen  ;  apreciemos  outros. 

O  nobre  deputado,  querendo  mostrar-se  conhe- 
cedor das  finanças  do  mundo  inteiro,  avançou 
que  em  todos  os  paizes,  como  no  nosso,  os  di- 
reitos cobrados  nas  alfandegas  pela  importação 
de  mercadorias  estrangeira "i  são  a  principal 
fonte  da  renda  publica,  o  que  não  e  exacto. 
Na  Inglaterra  e  na  França  por  exemplo,  taes 
direitos  constituem  uma  parte  relativamente 
pequena,  confrontados  com  os  internos  de  con- 
sumo e  outros. 

Propoz  o  nobre  deputado  para  extinguir  o 
papel-moeda  inconvertível  e  elevar  o  cambio 
o  resgate  do  dito  papel  na  importância  annual 
de  2.000:000$,  ou  contrahir  o  governo  um  em- 
préstimo com  applicação  aoj  mesmo  resgate. 

Ora,  além  de  que  a  applicação  de  2.000:000$ 
por  anno  para  resgatar  o  papel-moeda,  que 
S.  Ex.  mesmo  di^se  importar  em  mais  de 
190.000:000$,  exigiria  quasi  um  século  para 
effe^tuar-3e  o  resgate,  accresce  que  esta  me- 
did  i  já  foi  incluída  no  decreto  de  15  de  Abril  de 
1878  na  importância  de  2.400:000$  annual- 
mente,  e  o  min  stro  da  fazenda  em  1879,  o  Sr. 
conselheiro  Âffonso  Celso,  já  tinha  mandada 
recolher  á  Caixa  de  Amortização  a  primeira 
annuidade,  quando  no  orçamento  do  mesmo 
anno  o  sen  ido  reprovou  a  medida  e  de  ter  mi  nou 
que  se  fizesse  o  resgate  pelas  sobras,  que  ó  o 
que  actualmente  vigora.  A  isto  me  referi  no 
parecer  quando  procurei  justificar  a  caut?losa 
avaliação  de  algumas  verbas  de  nossa  receita» 
dizendo  que  as  sobras,  si  houvesse,  poderiam 
ser  a  »plicadis  ao  serviço  do  resgate  do  pap3l- 
moeda  ou  dos  créditos  especiaes.  I^go,  neste 
ponto,  o  nobre  deputado  não  propoz  uma  novi- 
dade, e  ao  contrario  medida  inefficaz  e  já  con- 
dem nada,  aliás  em  maior  escala,  pela  camará 
vitalícia. 

Vamos  agora  á  idéa  do  empréstimo  para 
substituir  o  papel-moeda  e  fazer  subir  o  cambio. 
Primeiramente,  si  esse  empréstimo  fosse  in- 
terno, prejudicaria  todas  as  nossas  industrias, 
retirando  da  circulação  o  capital  que  as  ali- 
menta. 

Sendo,  porém,  externo,  augmentaria  a  neces- 
sidade de  cambiaes,  que  é  também  uma  das 
causas  da  depressão  do  cambio.  Este  não  está 
baixo  somente  porque  haja  papel-moeda,  e  jà 
se  tem  visto  e  provado  que  mesmo  oom  elle 
sobe  e  mantem-se.  E' entretanto  incontestável 
que  o  faz  baixar  a  maior  procura  de  cambiaes, 
e  esta  augmenta  com  o  augmento  da  divida 
externa,  que  obriga  o  governo  a  concorrer  com 
os  particulares  na  mesma  procui*a  para  a  re^ 
messa  de  fundos. 
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O  expediente  do  nobre  deputado,  portanto, 
seria  contrario  a  89a  próprio  intuito,  porque 
em  vez  de  produzir  a  elevação,  aggravaria  as 
causas  que  mantêm  a  baixa  da  cambio. 

Agrora  as  medidas  lembradas  pelo  nobre  de- 
putado para  supprir  o  deficit,  que  elle  diz  ser 
de  6  a  7.000:00«$,  outra  vez,  de  7.  00:.  00$  e 
outra  da  mais  de  7.000:000$,  e  que  procurou 
au  ementar  com  mais  5.400:000$  porque 
quer  3.400:000$  de  reducçâk)  nos  imnostos  de 
exportação  do  café,  assucar,  etc,  e  2.000:000$ 
para  o  resgate  annual  do  papel-moeda. 

Qoaes  são  pois  essas  medidas  ? 

A  primeira  é  o  producto  das  loterias,  que  já 
mostrei  ser  de  importância  muito  inferior  por- 
que no  estado  actual  d^s  cousas,  com  a  concur- 
rencia  das  loterias  das  provincias  e  do  estran- 
geiro, não  tendo  sido  aceitas  pela  com  missão  as 
medidas  parallelas  e  repressivas  que  propuz,ape- 
UAH  poderão  correr  25  loterias  por  anno. 

O  nobre  deputado  no  emtanto  imagina  aquella 
renda  que  viu  no  baknço  do  1878—1879  e  diz 
arbitrariamente  e  sem  base  :— Loterias — mil 
contos  de  réis. 

Depois  deste,  outro  augmento  imaginado  e  ar- 
bitrário nos  impostos  de  importação. 

A  este  respeito  fez  o  nobre  deputado  um 
grande  escarcéo,  dizendo  que  a  renda  das 
alfandegas  era  d3firaudada,  porque  a  estabele- 
cida nas  pautas  não  corresponde  aos  preços  do 
mercado. 

Perguntarei  ao  nobre  deputado  á  que  preço 
do  mercado  se  refere  'i 

Será  o  do  mercado  a  varejo  ? 

Então  dir^ihe-ei  que  isto  é  simnlesmente  im- 
poflsivel,  porque  não  ha  cousa  mais  variável  do 
que  tal  preço;  •  nem  o  contribuinte,  quo  neste 
caso  éo  importador,  pôde  estar  sujoito  a  pagar 
imposto  pelo  aceres 3Ímo  da  despeza  sobre  o 
casto  da  mercadoria  em  primeira  mão  para  a 
venda  a  varego,  que  fica  sobrecarregada  com  as 
despezas  do  pessoal,  renda  de  casa,  juro  do  ca- 
pital empatado,  lucro  do  varegista,  etc,  e  não 
seria  justo  que  tudo  isto  se  lançasse  a  cargo  do 
commercio  importador. 

O  preço,  portanto,  para  avaliarem-se  os  direi- 
tos não  pôde  ser  senão  o  chamado  preço  official, 
aue  se  acha  estabelecido  na  pauta  fixa  das  al- 
undegas,  a  que  se  chama  tarifa,  porque  ha  duas 
uma  d}  exportação,  que  ó  variável,  e  outra  de 
importação,  que  é  fixa. 

Eis  o  que  determinam  as  disposições  prelimi- 
nares da  tarifa  (lê)  : 

«  Despacho  ad  valorem  ou  por  factura. 

€  Art.  17.  O  preço  regulador  pnra  e  despa- 
cho ad  valorem  será  o  do  mercado  exportador, 
aagmentado  de  todas  as  despezas  posteriores  á 
<x>mpra,  ta^^s  como  direitos  de  s ahida,  fretes,  se- 
guro, commisídU),  etc.,  até  ao  porto  de  desem- 
barque; e,  na  falta  destas  informações  ou  guando 
o  preço  assim  determinado  fòr  julgado  lesivo  á 
fazenda  nacional,  o  preço  do  mercado  importa- 
dor em  grosso  ou  por  atacado,  abatidos  os  com- 
petentes direitos  e  mais  10  «/o  do  mesmo  preço. 

€  Os  direitos,  porém,  das  obras,  fazendas  ou 
tecidos  lavrados,  bordados  ou  com  enfeites,  «a- 
j eito  a  despacho  ad  valorem,  nunca  pederão 


ser  menores  de  que  os  fixados  na  tarifa  para  os 
mesmos  artefactos,  sem  lavor,  bordado  ou  en- 
feite. » 

Estabelecido  assim  o  preço  official,  não  pôde 
haver  defrauda çã)  propriamente  dita.  E*  possi- 
vel  Que  se  considere  a  taxa  diminuta,  que  deva 
ser  elevada,mas  depende  isso  de  grande  demons- 
tração, não  se  podendo  calcular  sobre  o  preço 
do  mercado  em  segunda  mão  para  estabelecer 
nas  alfandegas  o  valor  efficial  das  mercado- 
rias. 

O  Sr.  F.  Belisario  :  —  Nem  o  Sr.  Pereira 
da  Silva  quer  isso. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  O  nobre  de- 
putado fallou,  por  exemplo,  no  preço  por  que  se 
compra  um  par  de  botas,  e  tal  compra  não  se 
faz  ao  importador,  e  sim  ao  varegista :  quer, 
portanto,  para  baso  o  preço  do  mercado  a  varej>. 

Si,  porém,  sou  injusto,  como  o  nobre  depu- 
tado pelo  b^  districto  do  Rio  de  Janeiro  me  quiz 
qualificar,  não  é  porque  o  deseie  ser,  ao  con- 
trario quizera,  e  faço  o  possivel  para  nem  ao 
menos  parece l-o. 

O  Sr.  F.  Belisario  :  — E'  ii\justo.  V.  Ex. 
sabe  que  o  Sr.  Pereira  da  Silva  conhece  bem 
essas  cousas . 

O  Sr  .  Bezbrra  Cavalcanti  :  —  Para  que 
então  nos  fallou  no  tal  par  de  botas,  e  cousas 
semelhantes  ?  ! 

O  Sr.  F.  Belisario  : — Foi  apenas  um  exem- 
plo. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Argumento 
entretanto  com  os  dados  que  elle  me  forneceu, 
qaereiido  justificar  a  pretendida  elev  ação  da 
tarifa  para  mais  onerar  o  contribuinte  com  o 
figurado  valor  do  mercado,  com  o  qual  não  é 
justo  sobrecarregal-o. 

Um  Sr.  Deputado  :  — O  contribuinte  é  o  con- 
sumidor. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Sei  bem  que 
o  imposto  sae  afinal  do  consumidor,  mas  poore 
do  contribuinte  directo,  o  que  paga  direotfallo 
al&ndega,  que  é  o  negociante  importador. 

Até  aqui  as  medidas  lembradas  pelo  nobre 
deputado,  sendo  esta,  além  de  injusta,  de  muito 
difficil  e  demorada  realização,  não  tem  a  vir- 
tude de  espancar  o  deficit.  Vejamos  a  outra 
de  que  nos  fallou  o  nobre  deputado,  a  venda  da 
fabrica  de^Ypanema  e  das  nossas  estradas  de 
ferro. 

Em  primeiro  logar,  ponderarei  que  a  venda 
de  próprios  nacionaes  não  produz  uma  renda, 
produz  um  capital  que  será  consumido  ou  em- 

S regado ;  e  a  questão  é  de  renda  que  possa  fazer 
esapparecer  o  desequilíbrio  do  orçamento. 
No  emtanto,   perguntarei,  e  hoje  mais  auto- 
rizado pelo  (}ue  disse  hontem  o  nobre  deputado 
pelo  5»  districto  do  Rio  de  Janeiro,  que  tão  bri- 
man temente  fallou... 

O  Sr.  F.  Belisario:  —  E'  bondade  de 
V.  Eu. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti:— E*  homena- 
gem merecida  e  uma  prova  de  que  não  sou  in- 
justo. 
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O  Sr.  F.  Belisario: — Ahi  ó  mais  uma  pro- 
va de  que  o  é. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti:— Perguntarei  : 
deveremos  entregar,  estamos  em  apuros  ties 
para  que  o  façamos,  as  nossas  estradas  d<í  ferro 
ao  martelo  do  leiloeiro  ?! 

O  Sr.  Almeida  Pereira:—  Principalmente 
as  que  produzem  a  miior  renda. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti :-^Aiiida  mesmo 
ique  nSo  produzissem,  o  Estado  nunca  deveria 
aliemal-as,  nSo  só  porqu)  seria  isto  andar  ao 
inverso  do  que  estão  fazend )  por  boas  razões 
paizes  adiantados  da  Europa,  como  porque  evi- 
dentemente ao  futuro  dessas  ostradas  está  li- 
gado o  futuro  da  lavoura,  pelo  abaixamento  das 
tarifas,  *i  bem  servid  i  estaria  ella  si  fossem 
í^tregues  a  companhias  estrangeiras  !  Sorios 
interesses  do  Estado  assim  ficariam  taiubem 
comprom-íttidos  ;  ao  passo  que  taes  estr.idas 
hSo  d)  ser  para  diante  uma  grande  fonte  d 3 
rendi,  como  aliás  já  o  está  sondo  a  de  D.  Pe- 
dro 11,  que,  confojme  disse  hontem  o  nobre 
deputado  pelo  5**  districto  do  Rio  de  Janeiro,  já 
rendo  inais  de  8  1/4  »  o. 

Vé-se,  pois,  que  semelhante  idéa  não  pede 
ser  aceita  em  si,  e  menos  como  meio  de 
fazer  equilibrar  a   receita  com  a  d^sp?za  I 

Vamos  ágori  ao  deficit  do  7.000:000$,  d)  quo 
fallou  o  nobre  doputádo.  E'  outra  cousa  imagi- 
naria. O  nobre  deputado  lançou  mão  da  pro- 
posta do  Sr.  conselheiro  Saraiva,  que  é  de  Ja- 
neiro deste  anno,  e  dissr;  :  rendx  1^3.000  000$, 
despezâ  128.000:000$,  b;»-o  ha  .5.000:000$  de 
deficit, 

O  Sr.  F.  Belisario: — E'  prolegomeno  de 
a  ri  thm  ti  ti  ca. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  : —  De  certo. 
Mas  essa  proposta  foi,  como  tenho  dito,  ápre- 
Bentada  em  Jáneiro,hã  mais  de  set'í  mez  3s,  tendo 
de  então  para  cá  chegado  ao  thesouro  novos 
balanços  e  esclarecimentos,  s  ^gundo  já  fiz  vor, 
que  íílteram  consideravelmente  às  basvs  era 
que  ella  se  firmou. 

O  calculo  do  nobro  deputado  ó  nti  verdade 
simples  e  tendo  elle  reunido  aos  ta?s  5.000:000| 
mais  2.000:000$,  qu?  diz  tr^r  a  commissão  re- 
conhecido, ficaria  o  deficit  de   facto   elevado  a 

7.ooO;0005;ooo. 

Mas  a  commissão  não  achou  ou  reconheceu 
esse  supposto  deficit.  Aqui  está  a  tiíbílla  n.  4, 
qu  í  acompanhou  o  segundo  ridatorio  da  fá 
zenda,  apr^smtado  nosta  s  ssiío,  e:n  Maio,  o 
na  qual  í'Stá  orçada  a  r  ^ndá  em  128.008:000$;  a 
despeza  foi  orçada  em  algirisno  inforior  que 
não  posso  neste  mom  «nto  pret^isar  0.2  raimoria, 
faltando -me  a  respectiva  propôs  ti  ;  pelo  que 
peço  a  V.  Ex.,  Sr.  prí^sidcnte,  o  obsequio  de 
mandar-me  trazer  o  segundo  rdatorio  do  minis- 
tério da  fazenda  deste  anno,  e  aproveitarei  o  en- 
sejo emquanto  não  ch^ga,  para  responder  ao  no- 
bre d'>putado  por  Minas  quo  fallou  ante-hontem, 
e  para  justificar  a  emenda,  que  reduz  o  imposto 
do  exportação  do  café,  accusou  a  commissão  por 
não  ter  elevado  o  algarismo  total  da  receita, 
ftfRrmando  constar  do  s  »frundo  r.datorio  ter  sido 
arrecadada  em    1881—1882  a  importância   de 


132.000:000$,  pelo  que  nào  hivendo  deficit,  e 
antes  saldo,  devia  a  commissão  ter  proposto  a 
reducção. 

O  nobre  deputado,  porém,  está  enganado  ;  &• 
cifra,  não  de  132.000:000$,  que  aliás  se  com- 
pletam com  o  salio  dos  depósitos,  mas  de  130 
mil  e  tantos  contos,  nào  exprime  a  renda  arre- 
cadada, e  sim  a  ({ue  se  presume  arrecadar  no 
exercicio  de  1881 — 1882,  «{ue  ainda  não  está  li- 
q.uidado. 

Eis  a  tabilla  quo  o  diz  na  respectiva  co- 
lumna:^  Ira[)ortancia  que  se  presume  obravel 
em  1881—1882,  130.232:063$388. -Falha  por- 
tanto o  argumento  do  nobre  deputado,  visto  que 
tomou  como  arrecadado  aquiílo  que  é  apenas 
presumpção  e    conjectura. 

Eis  agora  o  alludido  segundo  relatório,  que 

contém  a  proposta  da  despeza  orçada  em 

127.269 :956$298,  e,  tendo  sido  a  receita,  como 

já  disse,  orçada  em  128.000:000$,  mais 

5.000:000$  do  qua  havia  calculado  o  primeiro 
relatório,  vé-se  peU  simples  enunciação  destes 
algarismos  não  haver  o  tal  deficit  d  3  5.000:000$ 
que  o  nebre  deputado  descobriu,  regulando-se 
pela  proposta  de  Janeiro,  para  fazer  subir  com 
os  2.000:000$  que  attribue  á  commissão  o  seu 
8upposto'í/e/2cú  a  7.000:000$  ou   mais. 

O  deficit  que  está  verificado,  como  constado 
parecer  é  apenas  de  mil  e  tantos  contos.  O  tal 
quo  se  formou  com  esses  elementos  é  cousa  in- 
teiramente im:igin:iria  e  sem  base. 

Dirigi ndo-me  de  novo  ao  nobre  deputado  por 
Minas,  direi,  que  não  por  injustiça  ou  desat- 
tenção  aos  interesses  da  lavoura  do  café  deixin 
do  proporá  respectiva  reducção  de  2^/0.  O  no- 
bre deputado  mesmo  sabe,  que  achei  do  justiça 
conceder  ao  café  essa  reducção,  que  se  havia 
concedido  ao  assucar  e  algodão  em  1873,  me- 
tade dos  impostos  adicionaes  por  occasião  da 
guerra. 

Mas  como  órgão  da  commissão  de  fazenda  e 
relator  da  receita  devia  conformar  o  meu  pen- 
samento com  o  do  governo. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira.- — Ouçamos 
com  toda  a  attenção ;  esto  ponto  é  muito  im- 
portinte. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti:- Tenho  e  é 
neste  sentido  minha  opinião  individual,  devendo 
porém  conformal-a  no  caso  em  que  me  acho, 
como  em  todos  os  de  confiança, com  a  do  governo 
do  meu  partido. 

Acho  justa  a  reducção  nem  o  nobre  ministro 
dl  fazenda  deixará  de  achar ;  o  que  porém 
S.  Ex.  entende  competentemente,  ó  qu^  a  oc- 
c.vsião  não  permitte  fazer  tal  reducção. 

O-j  Srs.  Francisco  Sodrê  e  Joaquim  Tava- 
res:— Dão  repetidos  apartes. 

O  Sr.  Beserra  Cavalcanti: — Os  nobres 
deputidos  querem  que  o  facto  de  ter  sido  ven- 
cido na  commissão  ou  cedido  á  opinião  do 
governo  me  tolha  inteiramente  o  direito  de  ma- 
nifestar o  meu  peuáamento  ? 

Não  fui  mesmo  vencido  neste  ponto ;  cedi 
com  outros  ás  ponderações  do  nobre  ministro 
da  fazenda  que  nos  fez  ver  não  lhe  permittia  a 
occasião  prescindir  de  tão  avultada  importância, 
calculada  em  2.500:000$000. 
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Os  Srs.  Joaquim  Tavares  b  Francisco  So- 
DR£  dáo  apartes. 

Ha  injustiças,  é  verdade,  com  o  norte,  e  eu 
tenho  reclamado  contra  ellas,  como  ha  espe- 
cia^^s  ainda  com  as  pequenas  provindas  mesmo 
do  sul,  e  dos  confins  do  Império. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Tkixbira: — Mas  nâo 
ha  para  o  Rio  Grande. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  : —Oh  !  Essa  é 
pequena,  e  ó  do  norte...  reúne  os  dous  pa- 
drastos. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira: — Fallo  do 
Rio  Grando  do  Sul. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti:— Ah  !  O  Rio 
Grande  do  Sul  é  uma  grando  província,  senSlo 
pelo  grande  numero  de  seus  ropre8entant3S.pelo 
valor  moral  destes,  e  depois  pelas  tradições 
6  outras  circumstancias,  que  fazem  conside- 
ral-a  uma  província  importantíssima,  como  de 
facto  é. 

O  Sr.  Duquk-Estrada  Tkixeira  :— Ouço 
avidamente  a  V.  Ex.  sobre  esta  questão  de 
impostos  de  exportação. 

0  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  : — Sinto  nâo 
poder  satisfazer  a  avidez  de  V.  Ex.  por  me 
fedtarem  habilitações  {não  apoiados);  posso 
apenas  enunciar  com  singeleza  o  meu  pen- 
samento. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :— V.  Ex. 
está  fallando  com  louvável  franqueza  e  col- 
loca  a  questão  no  seu  verdadeiro  terreno. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  — Quanto  á 
questão  de  justiça  estou  perfeitamente  de  ac- 
côrdo  com  Y.  Ex.,  e  cm  desaccôrdo  com 
amigos  e  coUegas  da  commissão  que  en- 
tendem não  se  dever  fazer  essa  concssão 
ao  café  por  estar  esta  lavoum  em  melhores 
condições  económicas  do  que  as  outras,  no 
norte  ao  menos  :  tem  capitães  á  sua  dispo- 
sição, a  juro  módico,  estabelecimentos  de  cre- 
dito,   etc. 

Os  Srs.  Joaquim  Tavares  b  Francisco  Sodré 
dão  apartes. 

Já  tenho  respondido  a  este  argument)  ;  é 
outra  questão  ;  ò  questão  para  armarmos  uma 
cruzadk,  e  estou  prompto  para  cila,  afim  de  rO' 
clamar  do  governo  que,  ou  estenda  a  carteira 
do  Banco  do  Brazil  ao  norte,  ou  funde  outros 
estabelecimentos  de  simelhante  natureza,  para 
que  aquella  parte  do  Imporio  s  3  col loque  nas 
condições  económicas,  em  que  se  acha  coUo- 
cado  o  sul. 

O  Sr.  Francisco  Sodré  : —  Não  <]uero  inter- 
romper a  V.  Ex. ,  por  isso  não  continuo  com  os 
apartes. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :— V.  Ex.  pôde 
continuar,  não  me  desagrada  com  issj,  mas 
nesse  terreno,  confundindo  uma  questão  com 
outra,  iremos  sempre  em  desaccôrdo. 

A  questão  actual,  porém,  é  que  as  circum- 
stmcias  do  thesouro  não  permittem  fazer  essa 
reducção. 

O  simples  deficit^  que  a  commissão  reco- 
nheceu, já  seria  um  grande  embaraço ;  além 
V.   IV.— 21 


disso,  o  nobre  ministro  da  fazenda  me  fez  ver 
que  tínhamos  uma  divida  fluctuante  approxi- 
mada  a  50.000:000$,  e  que  portanto  agora  a 
occasião  não  era  opportuna  para  fazer  re- 
ducções. 

Tenho  assim  demonstrado  que,  além  de  justo, 
sou  amigo  da  lavoura  em  geral,  sem  o  espirito 
estreito  áa  bairrismo  ou  dí  classe.  Pertenço  á 
dos  lavradore."}  de  canna,más  somos  todos  irmãos 
em  industria  e  carregamos  pesados  encargos, 
communs  aos  do  café  e  do  algodão.  Estes  então 
precisariam  ainda  muito  mais  do  auxilio. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  : — Apoiado. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti: — E  neste  ponto 
direi  aos  nobres  deputado-»,  que  filiam  como  eu 
das  desfavoráveis  condições  económicas  do 
norte,  que  mesmo  lá,  comparadas  com  as  do 
assucar,  as  do  algodão  são  muito  mais  tristes. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  : — Apoiado  ;  o  algo- 
dão o  que  não  pôde  absolutamente  supportar 
impostos. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Comparati- 
vamente, as  condições  do  assucar  mesmo  no 
norte  são  vantajosjs. 

(Ha  um  aparte.) 

São  pequenos  negociantes  da  localidado  que 
fazem  o  fornecimento  a  essa  classe  de  lavra- 
dores. 

Af<BÍm  pois,  pelo  lado  da  justiça,  muita 
cou-<a  haveria  a  fizer,  e  toda  a  lavoura  precisa 
de  allivio  e  soccorro  ;  mas  a  questão  de  meios, 
de  recursos  do  Estado,  não  permitte  nesta  oc- 
casião allivial-a. 

Nem  o  café  deve  duvidar  das  boas  disposições 
do  nobro  ministro  d  i  fazenda  e  do  partido  li- 
beral em  favor  de  sua  sorte,  como  de  todos  os 
géneros  de  exportação  do  paiz  :  creio  que  todos 
nôs  temos  uma  só  opinião  a  esto  respeito. 
(Apoiados.) 

Mas  é  que  não  se  pôde  desorganizar  finan- 
ças de  um  dia  para  outro,  nem  tão  pouco  im- 
provisar orçamentos  de  receita  :  e  preciso 
tempo,  estudo  apurado  e  ao  mosmo  tempo 
espirito  de  invenção  e  de  organização. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira: —  Espirito 
pratico. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Espirito 
pratico  sim,  mas  conjuntamente  génio  crea- 
dor.  Isto  não  se  faz  de  momento,  não  se  impro- 
visa sobro  a  perna. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti: — Não  chega- 
ram tal,  é  o  oue  o  nobre  deputado  pensa.  Essas 
dcspezas  tamoem,a  que  o  nobre  deputado  allude, 
não  se  podem  cortar  de  momento  ou  recusar  de 
chofro  sem  excitar  queixas  fundadas  de  desi- 
gualdade 6  injustiça. 

Vejo,  por  exemplo,  o  que  se  faz  aqui  em  oc- 
casiõcs  de  votação  sobro  estradas  de  ferro  do 
norte.  Km  alguns  casos  á  recusa  é  muito  justa, 
eaté  a  concessão  d)   garantia,  si  fosse  deíiniti- 
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vamonte  approvada,  seria  injustíssima,  seria 
anti-econoraica,  o  a  todos  os  respeitos  sobremodo 
inconvenionto  ;  mas  ha  outros  em  qu^  ella  é 
inioclinavel. 

Tocando  neste  ponto  aproveito  a  occasião 
para  responder  ao  nobre  deputado  por  Minas, 
que  hontem  fallou,  sobre  a  impugnaçáo  que  fez 
ao  prolongamento  da  estrada  do  Natal  a  Nova 
Cruz  na  provincia  que   represento. 

Quanlojá  s^  tratava  de  votir,  não  o  orça- 
mento da  agricultara,  mas  a  respectiva  redac- 
ção, S.  P'x.,  a  propósito  de  requerer  a  separa- 
ção do  emendas  ou  artigos  alditivos  para 
constituírem  projectos  separa  los,  pronunciou- 
ST  deíabrilam3nte  contra  a '^mendi  que  apre- 
sentei com  o  meu  coUega  de  deputação,  autori- 
zmdo  o  dito  prolongamento.  'Hsse  ontão  o  nobre 
deputado  que  esse  prolongamento  era  conde- 
mn  ido  pelo  próprio  enárenheiro  fiscal  da  estradi; 
ao  que  respondi  que  trucava  do  falso  por  estar 
m:il  informado. 

Do  facto,  ao  contrario  inteiramente  do  que  af- 
firmou  o  nobr j  deputado,  o  que  consta  dos  dous 
relatórios  da  agricultura,  quer  do  Sr.  conse- 
lheiro Saraiva,  quer  do  Sr.  conselheiro  Alves 
de  Araújo,  ó  a  conveniência,  a  necessllaio 
mesmo  para  o  Estado  e  para  a  província  desse 
prolongamento,  inlicado  pelo  mesmo  enge- 
nheiro fiscal,  que,  em  vez  d?  condemnal-o,  o 
justifica  plenamente. 

Affirmo  por  minha  vez  que  03  interesso;^  mais 
sérios,  tanto  da  província  como  do  Estado,  re- 
clamam o  dito  prolongamento. 

Em  primeiro  logar  tenho,  como  opinião 
geral  e  incontestável,  que  as  estradas  de  ferro, 
especialmente  na4  províncias  do  norte,  que  são 
periodicamente  assoladas  pela  sêcca,  devem  ter 
por  objectivo  obrigado  ligar  o  littoral  ao  alto 
sertão. 

E'  o  único  meio  de  minorar  os  eíTeitos  da 
sêcca,  tanto  em  relação  ao  sacrificio  immenso 
que  o  Estado  precisa  fazer  em  taes  época8,como 
á  grande  perda  de  vidas  e  incalculável  destrui- 
ção do  capital  creado  que  se  amiquila  e  desap- 
parece  por  não  haverem  meios  de  transporte. 

São  centena  1  de  milhares  d  )  contos  em  gado 
e  productos  correspondentes  da  industria  do  ser- 
tão, que  se  perdem  por  falta  dessa  condição  de 
aproveitamento ;  e  assim,  quando  termina  a 
sêcca,  os  faz  mdeiroe  acham-se  reduzidos  á  mi- 
séria e  não  podem  renovar  a  sua  industria  com 
a  promptidão  necessária,  quer  para  a  riqueza 
daquellas  províncias,  quer  para  a  rendi  do 
Estado ;  ao  passo  que,  si,  proporcionando-se- 
Ihes  transporte  fácil,  podessem  elles  aproveitar 
o  capital,  que  assim  se  perde  em  detrimento 
geral,  o  '  mpregariam,  passada  a  calamidade, 
na  renovação  prompta  da  sua  industria,  e  esta 
em  poucos  annos  se  restabeleceria  no  pó  em  que 
estava  rntes. 

No  abandono  em  que  se  acham  aquellas  po- 
pulações vão-se  irremíssivelinente  os  capitães 
e  sacrificam-se  as  vidas  em  proporções  espan- 
tosas e  profundamente  lastimáveis,  porque,alóm 
do  lado  humanitário,  a  questão  de  vidas,  que  é 
a  de  braços,  tem  no  nosso  paiz,  como  se  sabe, 
importância  capital.  (Apoiados.) 


Em  1864,  disso  eu  neste  recinto  : — gastam- 
se  rios  e  rios  de  dinheiro  em  promover  a  colo- 
nisação  official  procurada  no  estrangeiro,  en- 
tretanto que  se  abandona  a  colonisação  nacio- 
nal, que  se  pôde  fizer  em  grande  escala. 
(Apoiados.) 

Nas  zonas  do  alto  sertão  havia  então,  e  eu 
o  dÍ8se,^uantidlade  immensa  de  braços  completa- 
mente inactivos  por  falta  de  incentivo  para  o 
trabalho  e  de  meios  para  nelle  se  empregarem 
utilmente,  gente  acostumada  a  viver  a  mór 
parte  do  anno  de  caça,  de  mel  de  abelha  e 
outros  fructos  naturaes,  pequena  creação,  etc . , 
e  no  inverno  do  leite  de  algumas  vaccas,  que  o 
fazendeiro  compadre  empresta  para  alimentação 
das  famílias ;  não  t>ra  grando  necessidade  de 
trabalhar. 

No  entretanto, quando  mesmo  o  quizesse  fazer, 
em  geral  não  teria  alli  moios,  porque  no  sertão 
as  terras  aravei',  lavradiís,  são  poucas. 

A  terra  quasi  toda  é  granítica,  imprópria 
para  a  cultura,  produzindo  apenas  o  pasto  an- 
nual  ou  um  arvoredo  rachitico  e  enfezado, 
de  natureza  a  resistir  ás  intempéries,  mas  sem 
grande  utilidade,  como  o  r  roprio  solo :  apenas  a 
distancia  de  léguas  apparecem  tiras  estreitas 
de  terreno  arável,  sondo  então  e  te  extraordi- 
nariamente fértil,  mas  infelizmente  em  muito 
pequena  quantidade. 

Havia  assim  quantidade  immensa  de  braços 
inúteis  ;  e  eu  naquelle  tempo  dizia:  empreguem- 
se  meios  directos  e  indirectos  no  sentido  de  cha- 
mar essa  população  para  as  zonas  agricohs;  e, 
si  o  tivéssemos  feito  e  não  se  houvesse  perdido 
tão  grande  parte  dessa  população,  teríamos 
hoje  braços  correspondentes  á  necessidade  da 
lavoura  actual,  mesmo  no  sul  do  Império.  Mas, 
como  sempre  que  entre  nó 3  se  trata  de  previ- 
são, não  se  cuidou  de  nada  disso  e  deixou-^e 
que  a  sêcca  viesse  matar  centenas  de  milhires 
talv  z  de  homens  válidos,  a  lóm  das  mulheres, 
crianças,  etc.! 

A  emenda  que  apresentei  com  o  meu  collega, 
assim  como  as  estradas  de  ferro  com  o  traçado 
que  indiquei,  satisfaz  essa  grande  necessidade, 
prevenindo  o  futuro. 

A  concessão  qu 3  se  fez  daquella  estradado 
Natal  a  Nova  Cruz,  foi  uraa  cou  a  eseandalosa, 
porque,  alem  de  não  consultar  esse  fim  de 
utilidade  geral  e  imprescindível,  foi  feita  em 
termos  de  reprehensivel  parcialidade  e  esban- 
jamento ! 

A  propósito,  responderei  ao  nobre  deputado 
pelo  5o  districto  do  Rio  de  Janeiro,  quanto  á  sua 
nnal  observação  de  hontem . 

Houve  saldos;  o  quo  se  fez  delles  ? 

Fez-so  cousTs  d  stas:  concedeu-se  estradas 
de  ferro  com  garantia  de  juros  exagerada  aos 
amigos,  como  presentes. 

A  de  Natal  a  Nova  Cruz,  qu3  percorre  apenas 
20  léguas  dolitt)ral,  pouco  mais  ou  menos, 
foi  assim. 

Havendo  um  pretendente  á  concessão   que  S3 

cont  ^ntava  com  o  capital  garantido  de 

4.000:0001,  deu-se  a  esse  feliz  concessionário 
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garankia  sobre  o  capital  do  6.000:000$,  além 
de  80  annos  de  duração  do  privile.qrio  !  Assim 
esso  ónus  para  o  Estado  sobre  mais  2.000: 000| 
para  margem  d  3  melhor  especulação  !  Isto  foi 
era  1873  ou  1874,  e  portanto  em  domínio  adver- 
so ao  partido  liberal. 

Tenho  aqui  o  parecer  «io  honrado  procurador 
fiscil  do  então,  o  Dr.  Francisco  Clementino  de 
Vasconcellos  Chaves,  que  impugnou  a  arrojada 
pretonçSo,  fazendo  ver  que  esta,  entre  quatro 
que  apparcceraiii,  era  a  peior  d 3  todas,  mas 
que  foi  desprezado,  fazendo-se  a  concessão  com 
esse  escândalo  ! 

Quanto  á  emenda  tonho  em  presença  docu- 
mentos officiaes  e  irrecusáveis  que  a  sustmtam. 
Além  de  preench  ?r  o  grando  fim  daquella  es- 
trada prjservará  o  Estado  do  ónus  da  garantia 
que  ha  de  pagir  integralmente  si  não  se  fizor 
o  prolongamento.  Isto  ó  o  que  aflSrma  o  onge- 
genheiro  fiscal,  e  é  incontestável. 

Nos  cinco  primeiros  mezos  de  trafego  da  1* 
secção,  que  actualmente  é  a  mais  rendosa,  o 
resultado  foi  o  seguinte  (lê)  : 

Receiti 21 :710$775 

Deepeza 41:821$067 

Logo  um  deficit  entre  o  custeio  e 
a  renda  de 20:lia$292 

O  prolongamento,porém, sal  vara  esta  situação 
precária  e  totalmente  onerosa  para  o  Estado. 
A  bifurcação,  que  se  fará  logo  na  1*  secção  do 
mesmo  prolongamento  para  o  Ceará-merim, 
trará  im mediatamente  um  grande  excedente 
da  receita  sobre  a  despeza .  O  Ceará-merim  é 
um  município  riquíssimo,  o  mais  rico  da  pro- 
víncia, e,  para  avaliar-se  o  que  elle  produz, 
bastará  dizer  que  só  de  assucar,  tendo  sido  a 
safra  passada  em  toda  a  província  de  200.000 
saccos,  produzio  elle  por  si  só  120.000 

Isto,  além  de  outros  productos  quo  também 
dá  em  grande  escala,  como  algodão,  cerêaes, 
couros,  etc. 

Logo  esta  1*  secção  do  prolongamento  dando 
grande  excesso,  comparada  a  receita  com  a 
despeza,  virá  diminuir,  senão  m^^smo  resal- 
var  de  todo  o  ónus  do  Estado  quanto  á  garan- 
tia que  concedeu  ou  afiançou,  o  que  vale  o 
mesmo,  á  estrada  actual . 

A  continuação  do  mesmo  prolongamento  para 
o  sertão,  além  de  satisfazer  a  necessidade  capi- 
tal do  que  tenho  fallado,  percorre  zonas  abun- 
dantemente productoras  de  algodão,  cereaes, 
courofl  e  outros  género»,  além  de  atravessar, 
como  tudo  o  affirma  o  engenheiro  fiscal  e  con- 
signaram em  seus  relatórios  deus  ministros  da 
agricultura,  importando  a  respectiva  confir- 
mação, números  IS  e  ricas  jazidas  de  enxofre 
nativo,  que,  secundo  fui  pessoalmente  infor- 
mado, não  sei  si  com  ou  sem  exageração, 
que  por  mim  gosto  sempre  de  evitar, 
poderão  fornecer  o  mundo  inteiro  ,  que 
o  mes  no  em  tormos  mais  modestos  por  si 
só  constituirá  um  grande  commercio  para  1 
a  província,  elevando  sua  renda,  e  dando  com  ' 


03  outros  productos  roudimento  sufficiente 
ao  menos  para  o  custeio  da  estra  a,  salvaguar- 
dando assim  os  cefrea  públicos  da  garantia  a 
que  estão  obrigados. 

Eis  porquo  apresentei  a  dita  emanda,  não 
precisando  dizer  que  não  pertenço  á  classe  feliz 
dos  políticos  emprezarios  ;  supponho  que  os 
meus  nobres  coUegas  me  fazem  est^i  justiça ; 
nada  tenho  com  emprezas  de  natureza  alguma, 
e  neste  ponto  profiro  conservar-me  na  minha 
posição  modesta,  não  proteniendo  hombrear, 
per  exeaiplo,  com  o  reprasentante  vitalício  da 
mesma  província  que  represento. 

Portanto,  não  proporia  tal  me^Uda  si  não 
estivesse  plenamente  convencido  e  pudesse 
demonstrar  quo  ella  está  completa  e  irrecusa- 
velmento  de  accôrdo  com  os  verdideiros  inte- 
resses públicos. 

Quero  mesmo  prevenir  o  governo  sobre  um 
ponto.  Trabalhou-se  aqui  o  anno  atrazado  para 
converter  a  eUrada  do  Ceará  Merim,  d  >  que  se 
havia  feito  concessão  anterior  á  do  Natal  a 
Nova  Cruz,  em  ramal  dest  ^mediante  a  g.irantia 
que  se  pretendeu  sobre  mais  2.000:000$  de  ca- 
pital. 

Combati  isto  pela  imprensa,  entendendo-mo 
diversas  vezes  com  o  fin.ido  Sr.  Buarqae  de  Ma- 
cedo a  tal  respeito  o  fazendo-lho  ver  que  não  só 
se  tratava  de  gi-ande  patota,  pois  que  não  eram 
precisos  os  taes  2.000:000$  garantidos,  como 
não  se  devia  converter  uma  estrada  concedida 
pela  província  em  ramal  da  outra,  só  porque 
os  concessionários  ou  emprezas  entre  si  o  hou- 
vessem contratado,  sem  ouvir  a  mesma  pro- 
víncia, que  precisa  e  quer,  não  um  simples 
ramal,  mas  o  prolongamento  para  o  sertão. 

E  pcrque  combati,  e  n?U)  foi  concedida  a  tal 
garantia  de  2.000:000$,  tratou-se  então  de  per- 
suadir capitalistas  inglezes,e  está  já  assentada  a 
resolução  da  fazer  o  tal  ramal  independente 
mesmo  de  garantia. 

Vé,  portanto,  o  nobre  ministro  da  fazenda 
que  a  garantia  então  pedida  era  injustificável, 
i'orque  hoje  se  quer  fazer  a  estrada  mesmo  sem 
ella. 

Mas  hoje  o  governa  não  deve  consentir  nisto, 
porque  este  ramal  dá  ren  Ia  superior  ao  seu 
custeio,  e  o  Estado,  que  afiançou  a  garantia  de. 
jtlros  á  estrada  do  Natal  a  Nova  Cruz,  não  pôde 
deixar  fazer  um  ramal  lucrativo  como  explora- 
ção particular  da  companhia,  subsistindo  assim 
e  sem  remédio  o  prejuízo  dos   cofres  públicos. 

Espero,  portanto,  que  o  honrado  ministro 
faça  o  possível  para  que  a  emenda  quo  autoriza 
o  prolongamento,  ou  qualouer  proviaencia  mais 
completa,  passe  no  senaao,  porque  é  de  inte- 
resse publico  justificado  e  irrecusável. 

Tenho  dito  a  este  respeito  quanto  era  neces- 
sário para  demonstrar  não  só  que  apresentei 
aquella  emenda  como  um  serviço  á  província  e 
de  accordo  com  os  interesses  desta  e  do  Estado, 
mas  também  que  de  facto  o  nobre  deputado 
por  Minas  estava  enganado  quando  amrmou 
que  o  engenheiro  fiscal  combatia  o  prolonga- 
mento alludído. 

Não,  o  que  elle  diz,  e  sobre  que  o  Estado 
deve  precaver-86,  quanto   a  cálculos  fictícios. 
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refere-se  a  outros  concessões  do  garantias  e 
póde-se  applicar  mesmo  a  primitiva  dessa  es- 
trada. 

Mis,qiiantoaaprolongameBto,de  que  actual- 
mente se  trata,  diz  o  que  tenho  affirmado,  que 
ó  de  necessidade  e  incontestavelmente  útil,  e 
isto  mesmo  confirmam  dous  ministros  da  agri- 
cultura de  cujos  relatórios,  apresentados  este 
anno,  copiei  os  trechos  que  a  isto  se  referem 
bem  como  dos  officios  do  mesmo  engenheiro 
fiscal,  o  quo  tudo  deixo  de  ler  para  nâo  fatig-ar 
mais  a  attençSo  da  cimara,  de  cuja  benevo- 
lência já  tenho  abusado  tanto  {não  apoiados), 
sobretudo  tratando-se  de  matéria  em  que  sou 
recruta,  nituralmente  desasado,  e  em  que  faço 
o  meu  primeiro  ensaio. 

O  Sr.*  J.  Pknido:— Si  é  o  primeiro  ensaio 
já  falia  como  mestre. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti:— E'  extrema 
bondade  de  V.  Ex.  ;  mas  emfim,  como  V.  Ex. 
também  chamou  mestre  ao  nobre  deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro  que  encetou  esto  debate,  vejo 
que  faz  um  uso  geral  de  sua  nimia  e  excessiva 
benevolência. 

Não  me  sentarei,  porém,  sem  chamar  a  at- 
tenção  do  nobre  ministro  para  ura  ponto  es- 
pecial. V.  Ex.  estabeleceu  como  um  dos 
Í>ontos  do  seu  programma  o  severo  respeito  a 
ei,  e  entendo  que  isto  ó  um  dogma  do  partido 
liberal.  {Apoiados,)  Lembrarei  pois  a  V.  Ex. 
uma  illegalidade  geral  e  muito  notável,  que 
entre  nÓ3  subsiste,  e  que  infelizmente  para  os 
nobres  deputados  da  opposiçSo  conservadora  foi 
iniciada  e  mantida  pelo  seu  partido. 

Todas  as  socretariís  de  estado  em  1868  refor- 
maram seus  regulamentos  estabelecendo  esta 
disposição  (lê)  : 

«  Nenhum  empregado  jubilado,  reformado 
ou  aposentado  poderá  ser  nomeado  para  em- 
prego ou  commissâo  do  ministério.  » 

Esta  diaposiçSo  está  nas  reformas  de  todas  as 
secretarias,  inclusive  o  thesouro,  e  tenho  aqui 
as  datas  dos  respectivos  decretos  para  citar  si 
fôr  preciso. 

Entretanto  affirmo  a  V.  Ex.  que  ha  diver- 
sos e  talvez  muitos  empregados  aposentados 
que  estão  exercendo  novos  cargos  públicos. 
Na  minha  província  sei  com  certeza  que  ha 
dous  empregados  de  fazenda  aposentados  que 
estão  exercendo  outros  empregos,  ura  o  de 
thesoureiro  á\  alfandega  e  outro  o  de  admi- 
nistrador do  correio. 

As  reformas  são  de  1868,  e  o  administrador  do 
correio  foi  nomeado  logo  nesse  mesmo  anno, 
apenas  mudou  a  situação  politica,  a  despeito  da 
lei  expressa  em  contrário . 

E'<pero  quo  V.  Ex.  nâo  mantenha  esta  ille- 
galidade, tome  nota  delia  para  mandar  fazer 
uma  revisão  em  todas  as  repartiçõs,  e  onde 
achar  empregados  aposentados  mande-os  para 
a  casa  (apoiados),  SP^V^^  ^®^^  ®  "°**  especula- 
ção. (Apoiados.)  Tenho  visto  empregados  com 
duas  aposontadorias,  uma  geral  e  outra  pro- 
vincial, e  depois  disto  ainda  exercendo  emprego 
para  obter  nova  ! 


Isto,  repito,  é  uma  especulação  (apoiados), 
uma  industria  immoralissima.  (Apoiados.) 

V.  Ex.  extirpe  este  cancro,  não  só  actual- 
mente como  para  o  futuro. 

Tenho  concluido  pedindo  novamente  desculpa 
do  modo  por  que  mal  desempenhei  tarefa  tSo 
espinhosa.  (Multo  bem  ;  muito  bem.  O  ora^ 
dor  d  felicitado .) 

A  discussão  ficou  adiada  p^la  hora. 

O  Sr.  Presidente  dá  a  seguinte  ordem  do  dia 
para  25  de  Agosto: 

i*  parte 

3»  discussão  do  projectou.  168,  sobre  a  jubi- 
lação  do  conselheiro  J.  J.  Ferreira  de  Aguiar. 

2*  discussão  do  projecto  n.  166A,  vindo  do 
senado,  sobre  a  pretenção  de  Saturnino  Ferreira 
da  Veiga. 

Discussão  única  da  emenda  vinda  do  senado, 
relativa  á  avenida  de  Villa  Isabel  (projecto 
n.  41.) 

1*  discussão  da  projecto  n.  62,  relativo  a 
isenção  de  imposto  de  decima  urbana  á  socie- 
dade  propagadora  de  instrucção  ás  class3s  ope- 
rarias da  fr.íguezia  de  S.  João  Baptista  da 
Lagda. 

1*  discussão  do  projecto  n.  75,  relativo  ao 
montepio  dos  ope.^arios  do  arsenal  de  ma- 
rinha. 

1»  discMSsão  do  projecto  n.  189,  relativo  á 
engenhos  centraes  do  preparo  do  café. 

1*  discussão  do  projecto  n.  192,  relativa  á 
pro tenção  do  tenente  Andrade  Neves. 

1*  discussão  do  projecto  n.  135  A,  relativo 
á  fabrica  da  matriz  de  S.  Simão. 

1*  discussão  do  projecto  n.  14  A,  sobre  a 
estrada  de  ferro  de  Sergipe. 

Continui.ção  di  2»  discussão  do  projecto 
n.  23  A,  relativo  á  estrada  de  ferro  de  Batu- 
rité. 

1*  discussão  do  projecto  n.  197,  sobre  es- 
trada de  ferro  de  Pouso  Alto  ae  Douradinho. 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  65,  sobro  commercio  inlerprovincial  de  es- 
cravos. 

2^  discussão  do  projecto  n.  110  A,  sobre 
promoção  na  armada. 

1»  ^a  do  projecto  n.  65  de  1882,sobre  exe- 
cuçdéscommerciaes . 

1*  discussão  do  projecto  n.  180,  relativo  a  J. 
J.  Fagundes  de  Rezende  e  Silva. 

2*  parte  (ás  2  horas  ou  antes) 

Continuação  da  2^  discussão  de  receita  geral 
do  Império. 

2»  discussão  do  projecto  n .  109,  credito  ao 
ministério  do  império. 

2»  discussão  des  projectos  ns.  150,  136,  120, 
121  e  143,  créditos  ao  ministério  da  agricul- 
tura. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 
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ACTA  DA  58*   SESSÃO    BM   25   DE   AGOSTO  DE  1882. 

Presidência  do  Sr,   Lima  Duarte. 

SUMMARIO.  -  Leitura  da  acla.— Roclamoçâo  do  Sr.  Car- 
ralho  Rotondo.  Explicação  do  Sr.  Ribeiro  do  Meneios 
(2o  socreUrio.)— Expediente.— Roquorimenlos  dos  Srs. 
Almeida  Nogueira,  Marlini  Francisco  o  Josó  AJarianno.— 
ORDEM  DO  DIA.—  3a  discussSo  do  projoclo  n.  168,  jubila- 
çJo  do  conselheiro  J  J.  Ferreira  do  Aguiar.  Encerra- 
mento OTotaçSo.- 2í  diàcussSo  do  projecto  i65  A,  vindo 
do  senado,protonçàOideSali:rnino  Ferreira  da  Veiga.  De- 
claração dos  Srs.  Andrade  Figueira  eAffonso  Celso  Jo- 
nier.— Discussão  única  do  projecto  n.  4  (emenda  do  se- 
nado) aTenida  de  Villa  Izabol.  VotaçSo.— la  discussão 
do  projecto  na  Ol^lsençSo  de  decima  urbana  á  escola  po- 
pular da  Lagoa.  Votação.— la  discussão  do  projecto 
n.  75,  montepio  dos  operários  do  arsenal  de  marinha. 
Discurso  do  Sr.  Martim  Francisco.—  !>  discussão  do 
projectou.  139,  engenhos  centracs  de  café.  Discursos 
dos  Srs.  Francisco  Sodró  e  Leopoldo  Cunha.— 1«»  dis- 
cussão do  projecto  n.  192,  pretonção  do  tenente  Andrade 
Neros.  Votação.— 1»  discussão  do  projecto  n.  135  A, 
sobre  afabiicada  matriz  de  S.  Simão.  Votação.— !■ 
discussão  do  projecto  n.  li  A,  estrada  de  ferro  do  Ser- 
gipe. Requerimento  do  Sr.  Aristidos  Spindola.  Dis- 
cursos dos  Srs.  Barão  da  Eitincia  e  A.  Spindola.— 
Continuação  da  2a  discussão  do  projecto  n.  23  A,  estrada 
de  ferro  de  Baturité .  Discurso  do  Sr.  Álvaro  Caminha. 
— Sacu.MDA  PAHTB  i»A  onoEM  DO  DIA.—  Conlinuação  da  2a 
diseussAo  do  orçamento  da  receita  gorai  do  império. 
Discursos  dos  Srs.  Visconde  do  Paranaguá  (presidente 
do  conselho)  e  Ferreira  Vianna.—  Ordem  do  dia  para 
26  de  Agosto  de  1882. 

A*s  11  horas  foita  a  chamidv,  acham-se 
pres3nte3  os  Srs.  Lima  Duarte,  Matta  Macha- 
do, Ribeiro  de  Menezes,  Leopoldo  Cunha,  Bas- 
8on,  Vieira  de  Andrade,  Ignacio  Martins,  Al- 
fi*edo  ChaTes,  Vianna  Vaz,  Martim  Francisco, 
Bezerra  de  Menezes,  Ratisbona,  Prisco  Pa- 
raizo,  João  Penido,  Theophilo,  Almeida  Perei- 
ra, Juvencio  Alves,  Manoel  Carlos,  Ulhôa  Cin- 
tra, Barão  da  Estancia,  Gonçalves  Ferreira,  Al- 
coforado, Silva  Maia,  Cantão,  Olympio  Val- 
ladSo,  Gonçalves  de  Carvalho,  Rodrigues  Jú- 
nior, Affonso  Celso  Júnior,  Mac-Dowell,  Car- 
valho Rezende,  Lacerda  Werneck,  Martim 
Francisco  Filho,  Rolrigues  Peixoto,  Cruz  Gou- 
vêa,  António  de  Siqueira,  Cândido  de  Oliveira, 
Aristides  Spinola,  Affonso  Penna,  Bulhões, 
Sinval,  Re,í?o  Barros,  Ulysses  Vianna,  Meton, 
Almeida  Nogueira,  BarSo  de  Canindó,  Tarqui- 
nio  de  Souza  e  Ribas. 

Compareceram  depoi-j  da  chamada  os  Srs.  An- 
tónio Pinto,  Zama,  Passos  Miranda,  Diana, 
Barão  da  Leopoldina,  Barão  de  Anadia,  Henri- 
que Marques,  Paula  e  Souza.  Felicio  dos  San- 
tos, Vaz  do  Mello,  Espíndola,  Almeida  Olivei- 
ra, Ildefonso  de  Araújo,  José  Pompeu,  Bariío 
da  Villa  da  Barra,  Carneiro  da  Rocha,  Souza 
Queiroz  Júnior  e  Soares. 

A's  11  horas  o  50  minutos,  achando-se  pre- 
sentes 65  Srs.  deputados,  o  Sr.  presidente  abre 
a  sessão. 

Comparacem  depois  de  aberta  a  sessão  e  ainda 
dentro  da  hora  regimental,  os  Srs.  Escra- 
gnoUe  Taunay,  Abelardo  de  Brito,  Coelho  Cam- 


pos, Barão  de  Araçagy,  Souza  Leão,  Maciel, 
José  Marianno,  Augusto  Fleury,  Felisberto, 
Amaro  Bezerra,  Geminiano,  Álvaro  Caminha, 
Camargo,  Rodrigues  Lima,  Francisco  Sodró  e 
Barão  do  Guahy. 

Comparecem  fora  da  hora  regimental,  os 
Srs.  rompeu,  Andrade  Figueira,  Gomes  de 
Castro,  Joaquim  Tavares,  Ferreira  Vianna, 
Carneiro  da  Cunha,  F.  Belisario,  Manoel  Por- 
tella,  Araújo  Pinho,  T.  Henriques,  Cruz,  Ro- 
dolpho  Dantas,  Franklin  Dória,  Duque-Estrada 
Teixeira,  Alves  de   Araújo  e  Souza   Carvalho. 

Faltam  com  causa  participada  os  Srs. 
Adriano  Pimentel,  Casteíl^  Branco,  João  Cae- 
tano, Moreira  de  Barros,  Montandon,  Paulino 
de  Souza,  Pereira  da  Silva  e  Silva  Mafra. 

Faltam  sem  causa  participada  os  Srs.  Costa 
Pinto,  Contagem,  Fernandes  de  Oliveira,  Ge- 
neroso Marques,  Pereira  Cabral,  Prado  Pi- 
ment'?!,  Peretti,  Ruy  Barbosa,  Silviano  Bran- 
dão, Seraphico  e  Salustiano. 

E*  lida  e  posti  em  discussão  a  acta  da  sessão 
de  24  do  corrente. 

O    Sr.    Oa,i*^a.lIio    I^easende 

(sobre  a  acta): — V.  Ex.,  Sr.  presidente,  ha  de 
recordar-se  que  na  sasaão  de  honlem,  quando 
se  verificava  a  votação  sobre  a  emenda  autori- 
zando o  governo  a  conc3d6r  garantia  d  juros 
ao  ramal  que,  partindo  da  estrada  de  ferro  do 
rio  S.  FranciscD,  em  Pernambuco,8e  dirija  á  ci- 
dade de  Pesqueira,  o  Sr.  1°  secretario  declarou 
que  essa  emenda  tinha  tido  31  votos  a  favor  e 
28  contra.  A*  vista  disto  V.  Ei,  por  meio  do  tím- 
pano chamou  a  postos  os  batalhões  dispersos,  e 
quando  disse  que  ia  de  novo  sujeitar  á  votação 
a  emenda,  eu  pela  ordem  observei  que  se  devia 
proceder  á  chamada  nos  termos  do  art.  175  do 
regimento.  V.  Ex.  não  me  quiz  attender,  tendo 
em  seguida  log  :r  a  votação. 

Nem  d  i  acta,  nem  do  Diário  Official  consta 
esta  minha  observação  e  é  isto  o  que  me  trouxe 
á  tribuna . 

Ligo  a  maior  importância  a  essa  minha  re- 
clamação. 

A  deliberação  tomada  hontem,  salvo  o  devido 
respeito  ás  intenções  de  V.  Ex.,  importa  a 
violação  de  um  artigo  expresso  do  regimento, 
e  por  consequência  é  preciso  que  conste  não 
só  da  acta,  mas  do  Diário  Official,  que  aoppo- 
sição  protestou. 

Aproveito  a  occasião,  Sr.  presidente,  para 
dizer  duas  palavras  sobre  uma  outra  questão 
intimamente  ligada  a  esta  e  que  até  envolve  os 
créditos  do  parlamento. 

O  Sr  .  PRBSIDBNTB  *.  —  E*  relativamente  á 
acta  ? 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  :  —  K*  relativa  ao 
Diário  Official.e  por  isso  intimamente  ligada  á 
act-i. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Mas  o  que  está  em 
discussão  é  somente  a  acta. 

O  Sr  .  Carvalho  Rezende  :  —  Nesse  caso 
V.  Ex.  mandará  sanar  de  conformidade  com  o 
legimento,  dando-me  a  palavra  pela  ordem 
logo  que  termine  o  expediente. 
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o    Sr.  JE^it>eiro   de   Hifeneases 

(^o  secretario) :  —  Acho  que  o  mobr.)  deputado 
nâo  tem  razRo  na  reclamaçSo  que  acaba  de  fa- 
zer, por  isso  que  a  acta  diz  o  seguinte  (Lè.) 

Já  se  vè  pois  que  a  acta  não  só  menciona  a 
reclamação  feita  pelo  nobre  deputado,  como  a 
de  outros  três  Sps.  doputados,  sobre  a  votoção 
da  emenda  de  que  se  trata. 

A  acta  só  contém  o  rosumo  do  c^ue  s^  passa, 
entretanto  a  reclamação  ora  feita  p)lo  meu 
nobre  amigo  ficará  constando  da  acta  da  pre- 
sente sessão. 

O  Sr.  Prbsidenti  :  —  DeYo  observar  ao 
nobre  deputado  que  não  mandei  proceder  á 
chamada  porque  se  achavam  presentes,  dentro 
do  salão,  03  Srs  deputados  não  estando  porém 
occupando  01  seus  legares,  mas  desde  quo  forom 
conndados  it  occup  d-os,verificou-se  haver  nu- 
m-^ro  até  em  excesso.  Por  isso  não  se  fez  a 
chamada  como  reclamava  o  nobre  deputado,não 
hivendo,  portanto,  infracçÃo  do  regimento  por 
parce  da  presidência  da  camará. 

Não  havendo  mais  ninguém  que  pedisse  a 
palavra  sobre  a  acta  ó  approvaia. 

Os  Srs.  Martim  Francisco  b  Jjsb  Marianno 
pedem  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  não  se  acha  nada 
em  discussão,  que  se  vai  lor  o  expediente  e  que 
depois  dará  a  palavra '^m  1  o  logar  ao  Sr.  Al- 
meida Nogueira,  visto  ter-lhe  a  casa  concedido 
hontcmuma  urgência  para  hoje. 

O  Sr.  Martim  Franc.sco  reclama  que  pediu 
a  palavra  p^íla  ordem  afim  de  re  juerer  a  in- 
versão da  ordem  do  di  i  da  sessão  de  aminhã. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  dará  em  tempo  a 
palavra  ao  nobre  deputado. 
O  Sr.  1»  Secretario  dá  conta  do   «eguinte 

EXPEDIENTE 

E*lido  e  vai  a  imprimir  o  seguinte 

Projecto 

Foi  presjnte  á  commissão  de  marinha  e 
guerra  o  requerimento  em  que  o  i»  tenente  da 
armada,  Apri:^io  doa  Santos  Rocha,  pede  que 
lhe  sejam  contados  em  sua  antiguidade  treze 
dias  em  que  coaipula  o  tempo  que  lhe  foi  des- 
contado excedente  ao  anno  da  2*  classe  em  que 
esteve  por  ter  requerido  reforma. 

Este  official,  em  um  requerimento  dirigido  á 
Sua  Magestade  o  Imperador  em  17  de  Junho  de 
1878,  allogou  : 

Qae  tendo  passado  para  a  2*  classe  por  decreto 
de  14  de  Fevereiro  de  1877,  em  consequência  de 
moléstia  provad  i  em  inspecçlu)  de  saade,  empre- 
gou todos  o 9  meios  a  seu  alcance  para  não  com- 
pletar o  anno  nessa  classe  e  evitar,  quando  raver- 
tesse  á  1*,  qualquer  prejuízo  em  sua  antiguidade 

Assim  foi  que  primeiramente  requereu  a 
sua  volta  para  o  83rviço  activo  apenas  com 
sete  mozes  de  2^  classe,  sendo-lhe  aegada 
á  vista  do  parecer  da  janta  medica  que 
o  inspeccionoa  e  o  iuJgou  doente;  que 
pela   2*  vez,  em  Deiembro  do  mesmo  anno, 


com  10  mezes  de  2^  classe  requereu  a  sua  pas- 
sagem para  a  1*  classe;  que  então  não  teve  des- 
pacho seu  requerimento,  apezarde  ter  sido  jul- 
gado pela  junta  medica  em  via  de  cura,  preci- 
sando aponas  de  três  mozes  de  licença  para  ser 
ella  radical ;  que  só  a  25  de  Fevereiro  de  1878 
recebeu  ordem  d 3  apresentar-se  á  inspecção  de 
saúde  a  que  foi  sub  me  t  tido  a  27,  sendo  pela 
respectiva  junta  Julgado  prompto  para  todo  o 
serviço  ;  quo  os  13  di  is  decorridos  de  14  a  27  de 
Fevereiro,  de  excesso  sobre  o  anno  de  2«  clas- 
se, foram  motivados  por  uma  circumstancia  in- 
dependente de  sua  vontade  ;  e  ^ue  si  13  dias 
antes  fosse  inspeccionado,  sena  do  mesmo 
modo  julgado  prompto. 

— Sobre  este  primeiro  requerimento  informa- 
ram : 

O  quartel-getieral  de  marinha,  que  o  espaça- 
mento allogado  pelo  peticionário  de  facto  S3 
havia  dado,  mas  devido  ao  parecer  da  junta 
que  em  0?zein'jro  de  1877  arbitrou  em  três 
mezes  o  tempo  necessário  para  seu  completo 
restabelecimento,  prazo  que  deveria  terminar 
em  Março,  época  em  que  de  novo  deveria  ter 
sido  inspeccionado. 

Que,  dado  que  fosse  inspeccionado  este  of- 
ficial no  prazo  fatal  do  anno  de  2*  classe,  de 
conformidade  com  o  art.  7 '  da  lei  n.  1204  de  13 
de  Maio  de  1864,  ainda  assim  teria  de  soífrer  a 
deslociçâo  contra  que  reclama,  visto  como  a 
inspecção  do  saúde  deveria  realizar-.TO  no  dia 
15,  e  esse  dia  de  difi*erença,  além  dos  que  se- 
riam gastos  no  andamento  do  respectivo  pro- 
cesso até  á  data  do  decreto  de  transferencia, 
seria  bastante  para  alter  r  sua  posição  na  es- 
cala, occasionando-lhe  a  perd  i  de  antiguidade 
a  re  «peito  de  todos  os  seus  cam  tradas  promovi- 
dos na  mesma  dita. 

Que  portanto  parece  não  estar  a  pretenção 
deste  official  nas  condições  de   ser  attendida. 

Quartel-general,  21  de  Junho  de  1878.— Ba- 
rão  de  Angra,  ajudante  gmeral  da  armada. 

O  conselho  navaly  sendo  relator  o  chefe  de 
divisão  José  da  Costa  Azevedo,  apresentou  em  5 
de  Julho  de  1878  o  seguinte  parecef  : 

Que  não  deveria  ser  deferida  a  pretençSo 
doBte  official  —  de  contar  como  si  estivesse  na 
1*  classe  08  dias  excedentes  ao  anno  de  2*— em 
fac3  do  §  40  do  art.  5«  da  loi  n.  2296  de  18  de 
Junho  de  1873  que  manda  terminantimente 
descontar  o  tempo  que  o  official  excede  por 
moléstia  o  anno  de  2^  classe. 

Assignados— /osJ  da  Costa  Azevedo, ^-JoSo 
Capistrano  Bandeira  de  Mello. — Joaquim  de 
Souza  Reis,  (Com  voto  em  separado)  Pedro 
Leitão  da  Cunha, 

^  Parecer  do  conselheiro  Pedro  L.  da  Cu- 
nha : 

Diz  que  a  maioria  do  conselho  nwal  nega 
ao  i^  tenente  Rocha  o  direito  do  oue  requer, 
porque  entende  que  a  antiguidad'3  io9  officiaes 
da  armada  deve  ser  contada  nestas  circumstan- 
cias,  não  do  dia  em  que  termina  o  prazo  da 
lei,  mas  sim  daquelle  em  que  a  junta  medica  se 
reúne  para  inspeccional-o. 

Discorda  desse  modo  de  ver,  fdndindo-se  na 
própria  lei  para  que  appelloa  a  maioria  do 
conselho. 
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Diz  quo  com  efíeito  a  lei  é  a  de  13  da  Maio 
de  1854,  que  no  art.  ?<>  dispõe: 

Que  oô  oíficiaes  que  requerereai  reforma  com 
menos  de  30  annos  de  se.^viço  e  ppov.irom  que 
se  acham  nas  condições  de  obtel-a,  serão  trans- 
feridos para  a  2*  clasie  e  nesta  se  conservarão 
por  espaço  do  um  anno,  findo  o  qual  serão  re- 
formaaos  si  [^or  novos  exames  so  reconhec  r 
que  subsi-jtem  as  causas  allegadas. 

Não  vê  por  ella  nenhuma  razão  quo  se  off)- 
reça  á  maioria  do  conselho  para  negar  o  quo 
pede  o  1»  tonente  Rocha. 

A  lei  f  Jla  d«3  um  anno  e  diz:  findo  o  qual  ó 
o  official  reformado  ou  volta  á  1*  classe.  Conclae 
d*ahi  que  o  acto  definitivo  é  o  do  prazo  d:\  lei  e 
não  o  da  r3união  da  junta,  que  pôde  ser  espa- 
çado. 

Que  neste  caso  díscontar  dias  de  antiguidade 
a  um  o^.lcial  é  aggravar  as  condições  de  uma 
classe  já  de  sua  natureza  obrigada  a  tantas 
restricções  e  preceitos,  e  que  os  officiaes  não 
devem  soffrer  por  causa  á\  demora  de  pap'^is 
nas  repartições,  pois  que  a  complicação  de 
processos  e  diffiouldades  de  exp:ídi^nle  con- 
stituem o  caracter  de  todos  os  ramos  de  nosso 
systeina  administrativo. 

Ao  concluii'  diz  que  a  razão  e  a  mais  rigo- 
rosa iustiça  f:izem-o  pensar  diversamente  da 
maioria  do  conselho  naval  e  entendo  que  ao  !<> 
tenente  Apri?io  dos  Santos  Rocha  se  deve  levar 
em  conta  os  dias  excedentes  do  anno  de  2»  classe 
afim  de  não  ser  prejudicido  na  sua  collucação 
na  escala. 

Assignado. — Pedro  Leitão  da  Cunha. 

O  conselho  supremo  militir: 

Diz  que  e  t\belecendu  a  lei  de  13  de  Miiode 
1864  no  seu  art.  7^  que  o  oíficial  que  p:dir  re- 
forma c^m  mon  s  da  30  annos  passo  para  a  2"^ 
classe  pelo  tempo  de  um  anno,  findo  o  qual  será 
reformado  si  por  novos  exames  se  reconhecer 
que  subsiutem  a  ^  caudas  allegadas,  ó  obvio  que  a 
inspecção  d 3  saúde  só  pôde  ter  logar  depois  do 
anno  de  estaiia  na  2^  classe  e  não  antes,  e  que 
portanto  entre  o  termo  fatal  da  demora  na  2& 
classe  e  o  acto  da  reforma  do  official  ou  do  seu 
revortimento  para  a  1*,  ha  um  intervallo  variá- 
vel de  facto  a  facto  que  não  podo  prejudicara 
antiguidade  do  official  sem  manifesta  injutiça. 
Não  se  deve  admittir  que  o  legislador  tivesse 
em  mente  sujeitar  a  antiguidado  do  official  da 
armada  á  occasião  em  que  o  governo  o  possa 
mandar  inspeccionar,  mas  áquella  em  que  o 
mesmo  official  se  acha  capaz  do  serviço  me- 
diante prompta  inspecção. 

Parece,  portanto,  conclua  o  conselho,  que 
devem  ser  contados  ao  1»  tenente  Rocha  os  13 
dias  que,  contra  a  sua  vontade,  excedeu  o  anno 
de  2*  classe,  de  modo  a  ser  collocado  na  escala 
no  logar  que  lhe  CDmpetia  antes  d\  sua  deslo- 
caçãe.  Em  2  de  Setembro  de  1878. — Visconde  de 
Tamandarê .  — Bittencourt .  — Barão  da  La~ 
guna. ^-Soares  de  Andrèa. — Beaurepaire  Ro^ 
han.^-Rapozo. 

CONSELHO   DE    ESTADO 

A  secção  de  guerra  e  marinha  do  conselho  de 
estado  confirma-se  em  o  parecer  da  maioria  do 
cons^Blho  naval,  tendo  em  attenção  o  preceito  do 


§  4'  do  art.  5o  da  1  i  de  18  da  Junho  d 3  1873 
que,  explicito  e  claríssimo  como  é,  não  admitte 
interpretação  lógica  e  reservada,  pelo  que  deve 
ser  litteralmente  observado  ainda  quando  se 
prestasse  ao  abuso  do  executivo,  porque  taes 
abusos  são  corrigidos  por  outros  m-^ios.  Em  12 
de  Setembro  de  1878. — Visconde  de  Muritiha. 
'--Visconde  de  Abaete. 

Voto  pelo  parecer  do  conselho  supr3mo  mi- 
litar, porque  estabelecendo  a  lei  o  prazo  fatal 
de  um  anno  p;ir-i  a  conservação  do  official  na 
2*  classe,  findo  esse  prazo  de/e  ser  reformado 
ou    reverter   á  1*  classe. ^7.  R.  de  Lamare. 

— Segundo  roquerimento  dirigido  p3lo  mesmo 
offici  il  a  Sua  Magestade  o  Imperador,  em  2  de 
Fo ver. 'iro  de  1879. 

Nesta  segunda  petição  abundi  o  p  «ticiona- 
rio  nas  mesmas  considerações  o  serve-s3  dos 
mesmos  argumentos  quo  se  encontram  na  pri- 
meira. 

O  quartel-general  reporta-se  á  sua  primeira 
informaçã).  Em  4  de  Fevereiro  de  1879.  ^ 
Barão  de  Anqra. 

O  conselho  naval,  baseando-se  na  hypothese 
4*  do  art.  õ''  da  lei  de  18  de  Junho  de  1873,  ó 
de  parecer  que  seja  indeferida  esta  petição. 

Em  18  de  Feverero  de  1879. — A.  Silveira  da 
Motta. — João  Capistrano  B.  de  Mello. — Luiz 
Maria  Piquet. 

— Terceira  petição,  em  13  do  Janeiro  de  1880. 

O  quartel-general  da  marinha  informa  fx- 
voravelmente  esta  petição,  por  julgal-<i  bem 
fundada.  A  2*  inspecção  de  saúdo  devuria  ter 
tido  logar  no  dia  em  que  expirou  o  prazo  da 
lei,  parecendo  evidente  que  o  resultado  d3lla 
Bdriaentãoo  mesmo  verificado  13  dias  depois. 

Em  29  de  Janeiro  de  1880. — Eliziario  José 
Barbosa,  ajudante  general. 

— Quarta  petição  do  mesmo  offi  ial  dirigida  a 
Sua  Magestade  o  Imperador  em  17  de  Maio 
de  1881. — Idêntica  ás  anteriores. 

O  command  into  da  fortaleza  de  Willegai- 
gnon,  informando-a,  reporta-se  ao  parecer  do 
conselho  supremo  militar  com  que  concorda,  pa- 
recendo-lh3  portanto  justa  a  pretenção  do  1°  te- 
nente Rocha.— Em  18  do  Maio  de  1881. — /oa- 
quim  José  Pinto,  capitão  de  mar  e  guerra. 

O  quartel-gener  \\  da  marinha,  também  repor- 
I  ta-se  á  sua  primeira  informação  na  qual,  dis- 
cordando da  de  seu  antecessor,  conclue  pelo 
deferimento  da  pretenção  do  i^  ten  }nte  Rocha 
por  julgal-a  justa  e  baseada  na  lei 

— Pelo  quo  fica  extractado  dos  docum^^ntos 
que  foram  presentes  á  commissSo  se  eviden- 
cia que  não  foram  accordes  em  seus  argumen- 
tos e  conclusões  as  autoridades  ouvidas  sobre  o 
requerimento  do  l*'  tenente  Aprigio  dos  San- 
tos Rocha. 

Entende,  porém,  a  conmiasão  que  ò  de  toda 
justiça  e  está  apoiada  na  lei  a  pretenção  des- 
te official. 

O  1»  tenente  Rocha,  tendo  requerido  reforma 
e  contando  menos  de  3í)  annos  de  serviço, 
depois  de  inspeccionado  de  siuda  e  julgado 
incapaz  do  serviço,  foi  transferido  para  a  2» 
classe  em  14  da  Fevereiro  de  1877 ;  tudo  de 
conformidade  com  o  art.  7»  da  lei  n.  1204  de 
13   de  Maio  de  1864. 


Digitized  by 


Google 


168 


Sessfio  em  25  de  Agosto  de  1882 


Alli  conservado  contra  sua  vontade  até  13 
de  Abril  de  1878,  dala  do  docreto  que  o  transfe- 
riu de  novo  para  a  1*  classe,  excedeu  é  certo 
o  prazo  d )  um  anno  de  que  trata  o  citado 
art.    7.0 

Mas.  provado  como  está  p^r  dous  pareceres 
da  junta  medica  que  o  inspeccionou  era  De- 
zembro de  1877  e  Fevereiro  de  1878,  (jue  nio 
mais  subsistiam  as  causas  de  sua  permanência 
na  2*"  classe,  não  deveria  ser  alli  conservado 
além  do  prazo  da  lei,  maximé,  para  ser-lhe 
applicada  a  disposição  do  §  4®  do  art.  5*»  dx  loi 
n.  2296  de  18  d*?  Junho  de  1873,  aue  manda 
descontar  na  antiguidade  do  official  o  tempo 
excedente  ao  anno  de  2^  classe  alli  passado 
por  motioo  de  moléstia. 

O  1®  tenente  Rocha  esteve,  de  facto,  mais 
de  um  anno  na  2*  classe  porém  contra  sua 
vontade,  por  outro  motivo  (fue  não  o  de  enfer- 
midade e  tão  somente  por  jue  o  governo  retar- 
dou o  acto  official  de  sui  reversáo  á  1*  classe. 

Seria  realmente  de  uma  injustiça  clamorosa, 
que  actos  da  exclusiva  competência  do  execu- 
tivo e  a  delong'a  na  exp  'dição  de  ordens  pu- 
dessem prejudicar  direito  tão  sagrado  como  é  o 
da  anti^^uidade  do  ofScial,  elemento  que  tilo 
pro;  ondoranto  influencia  exerce  na  cirreii*adas 
armas. 

Si  se  attend  ir  r  disix)sição  da  lei  de  13  de 
Maio  de  1864,  art.  7®,  para  applical-a  rigoro- 
samente ao  caso  do  1^*  tenente  Ko^ha,  nSo  será 
difficil  concluir  pela  sua  não  observância  ;  por- 
quanto, findo  o  anno  de  2*  classe,  o  referido 
official  não  foi  r  .'formado ,  nem  transferido 
para  a  1*  classe. 

A  disposição  do  §  4°  do  art.  5*»  da  lei  n.  2296 
de  18  de  Junho  de  1873,  já  citado,  por  ser  claro 
e  terminante,  não  tem,  nem  pôde  ter  outra 
applicação  além  da  litt^^ral.  Neste  pont),  a 
commissão  está  de  perfeito  ac^òrdo  com  a  secção 
de  guerra  e  marinha  do  conselho  de  estado. 

O  referido  paragrapho  manda  descontar  na 
antiguidade  do  official  da  armada  o  tempo  ex- 
cedente ao  anno  de  2»  classe  ahi  passado  por 
motivo  de  enfermidade,  salvo  o  de  lesões  em 
combate. 

Ora,  o  1*»  tenente  Santos  Rocha  excedeu  o  anno 
de  2*  classe  não  por  motivo  de  moléstia  (como 
consta  dís  inspecções  de  saúde  por  que  passou 
em  Dezembro  de  1877  e  Fevereiro  de  1878), 
mas  por  delonga  na  expedição  de  ordens  ou  por 
outro  qualquer  motivo  que,  por  mais  justificável 
que  possa  ser,  não  ó  o  de  que  falia  a  lei . 

Conseguinteraente  julga  a  commissão  que  na 
antiguidade  do  1«  tenente  Aprigio  dos  Santos  Ro- 
cha nãe  podia  ter  sido  descontado  o  tempo  em  que 
por  circumstancias  estranhas  á  sua  yontade  per- 
maneceu na  2^  classe  além  do  anno  marcado  na 
lei,  prazo  que  não  foi  excedido  por  motivo  de 
moléstia  para  poder  ser-lho  descontado  em  sua 
antiguidade,  na  forma  do  §  i^  do  art.  5^  do  de- 
creto n.  2296  de  18  de  Junho  do  1873. 

E\  pois,  a  commissão  de  parecer  que  se 
adopte  e  seja  votado  o  seguinte 

Projecto 

Art.  1.0  E'  contado  na  antiguidade  do  1®  te- 
nente da  armada  Aprigio  dos   Santos  Rocha  o 


tempo  decorrido  de  14  de  Fevereiro  de  1878  a 
13  de  Abril  do  mesmo  anno  durante  o  qual  es- 
teve, além  de  um  anno,  na  2^  classe  da  arma- 
da. 

Art.  2.0  São  rjTogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões  em  25  de  Agosto  de 
1882.  —  Adriano  Pimentel,  -^Franklin  Dó- 
ria. —  Prisco  Parais  o . 

Vai  a  imprimir  a  seguinte 
Redacção 
1882— N.    IGi  B 

2»  SESSÃO 

Redacção  do  p  ojecto  n.  iôi  A  de  i882 

Emendas  approvadas  pela  camará  do  depu- 
tados á  proposta  do  governo  que  fixa  a  depeza 
do  ministério  da  fazenda  piri  o  exercício  de 
188>— 1883. 

Acrescente-se  nologar  competente: 
A  assembléa  geral  decreta: 
Art.    8.0  O   ministro  o  secretario  de    estado 
doi  negócios  da  fazenda  é  autorizado  a  despen- 
der no  exorcicio  de  1882-1883,  com  os  servi- 
ços designados   nos  seguintes  paragraphos,  a 

quantia  de i/^^iVm 

1.0  (Como  na  proposta ^i-^:Í^|555 

2.0  (Como  na  proposta on  qtaÍ^qIIoOO 

3.-  (Como  na  proposta ^^"^g  SS 

4 .  o  (Como  na  proposta) .....  à^-  UUU$uuw 

5o.  Caixa  de  amortização  ;  di- 
minuindo-se  as  quan- 
tias de  50$  no  expe- 
diente, 50$  no  con- 
certo de  moveis  e  108$  Qr.-rj.QAft 
nas  despezas  diversas          ,^?=^;SVX 

6.0  (Como  na  proposta) 12o:244$240 

7. o  Pensionistas  ;  elevando- 
se  a  verba  de  accôrdo 
com  o  podido    para  o 

Í88Í"'??..^;'..''^:"      1.808:385$83l 

8.^  Aposentados  ;    deduzin- 

do-se   a    quantia     de  ^..^«^^ 

27^00oW ,.  958:985$050 

9.0  Empregados  do  reparti- 
ções e  legares  extin- 
ctos  ;  deduzindo-se  a 
quantia  do  800$,  por 
ter  sido  promovido  no 
thesouro  um   chefe  de  ^,.^-rrv 

logar   extincto 25:277$770 

10.  Thesouro  nacional;  de- 
duzindo-se as  quantias 
de  2:400%  augmen- 
tada  por  engano  no 
ordenado  e  gratificação 
dos  fieis  da  thosouraria 
geral ;  de  650$  de  gra- 
tificação que  percebia 
um  director  geral  fal- 
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lecido  ;  de  68$  que 
excede  do  preço  de  17 
assignaturas  do  Diário 
O fpcial;  de  34:ÍOd$950 
pedida  como  augmento, 
para  impresBõ:3S  ,  li- 
vros em  branco  o  ob- 
jectos de  expediente  ; 
e,  8  ndo  creado  o  logar 
de  agente  externo  da 
tbesouraria,  com  800$ 
do  ordenado  ©  400$  de 
gratificação  ;  dotados 
com  a  quantia  de 
2:000$  os  novos  ser- 
viços :  telegraphico  , 
telephonico  o  postal  ; 
augmentandoHse  as 
quantias  de  5:850$  de 
gratificações  conce- 
didas pela  lei  do  orça- 
mento de  1877—1878, 
sendo  de  3:150$  aos 
empregados  da  paga- 
dona  e  2:700$  aos  da 
thesouraria  geral  ;  e 
de  426$666  para  o 
expediente  da  delega- 
cia em  Londres ;  de- 
duzindo-so  a  (}uant'a 
de  500$  de  gratificação 
por  mais  de  30  annos  a 
um  siib-director  apo- 
sentado ;  conservan- 
do-íe  a  despeza  de  600$ 
como  auxilio  ao  por- 
teiro para  aluQ;'ael  d 
casa  equiparando-se  os 
vencimentos  dos  fieis 
da  pagadoria  do  the- 
souro  nacional,  aos  da 
caixa  da  amortização.. 

11.  Thesourariísde  fazendi : 

deduz indo-se  a  quantia 
de  2:662$540,  cujo  pe- 
dido não  foi  justifi- 
cado, e  augmentando-se 
a  de  15:120$  para  a  ele- 
vação da  thesouraria 
de  S.  Paulo  á  2*  classe 
da  1*  ordem 

12.  Juízo    dos   feitos   da   fa- 

zenda: augmentando-se 
a  verba  com  a  quantia 
de  1:200$  para  dous 
officiaes  de  justiçi  do 
juizo  dos  f 'it03  do  Mato 
Grosso,  não  contempla- 
dos na  proposta,  e  com 
a  do  300$  pela  elevação 
dos  vencimentos  fixos 
do  solicitador  d  i  fazen- 
da da  província  de  Per- 
nambuco a  1:200$000. 

13.  Alfandegas   e    mesas  al- 

fandegadis  ;  deduz  in- 
do-se as  quantias  de 
3:600$695  com  a  inclu- 
são no  quadro  dos  efie- 
V.  IV.— 22 


625:392$666 


968:000$000 


132:507$700 


14. 


15. 


22. 


23. 


24. 


c  ti  vos  da  alfandega  da 
corte  de  um  fiel  de 
armazém;  e  a  de 
1:843$155  por  falleci- 
mento  de  um  agente 
de  trapiche;  e  augmen- 
tando-so  a  de  88:600$ 
com  a  olevjçSo  da  al- 
fande^^a  do  P.rá  á  1* 
ordem,  soijrundo  o  plano 
do  docreto  de  2  de 
Afrosto  de  1876  ; 
tendo  o  ajudante  dos 
administradores  das  ca- 
patuzias  de  Pernam- 
buco e  Bahia  e  os 
respectivas  fieis  de  ar- 
mazém a  categoria  e 
vencimentos  do  2^  es- 
cripturarios  das  alfan- 
degas das  mesmas  pro- 
víncias ;  e  approvado 
o  decreto  n.  7063  de 
31  de  Outubro  de  1878 
em  todas  as  suas  par- 
tes        4.305:988$367 

Recebedorias :  elevando- 
se  a  verba  de  accôrdo 
com  o  pedido  para  o 
exercício  de  1883  — 
1884  ;  e  equiparando-se 
o  ordenado  dos  empre- 
gados das  recebedorias 
do  Rio  de  Janeiro, 
Bahia  o  Pernambuco 
ao  dos  empregados  das 
alfandegas  das  mesmas 
cidades,  sahindo  a 
diíferença  das  porcen- 
tagens que  os  primei- 
ros percebem 464 :  229$946 

Mesas  de  rendas  e  colle- 
c terias  ;  reduzindo-se  a 
verba  á  quantia  pedida 
no  orçamento  para  1883 

1884  1.222:969|183 

(Como  na  proposta) 180:632$  160 

(Como  na  proposta) 13 .  001Í020 

(Como  na  proposti) 7:654$000 

(Como  na  propoUa) 276:528$800 

(Como  na  proposta) 126:758^670 

Ajudas  de  custo  ;  dedu- 
zindo-se  a  quantia   de 

25:000$000 50:000$000 

Gratificações  por  serviços 
temporários  e  extraor- 
dinários   12:000$000 

Despezas  eventuaes ;  de- 
duzi ndo-se    a    quantia 
de  20:002$000. .......  1 00. 000$000 

Differenças  do  cambio  : 
elevando-se  avorbade 
accôrdo   com  o   pedido 

para  1883  —1884 5.254;476$224 

(Como  na  proposta) 89 : 747$716 

(Como  na  proposta) 920 :  000$000 

(Como  na  proposta) 60 :  00(^00 

Juros  do  empréstimo  do 
cofre  de  orphSos  ;   de- 
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duzindo-se   a   quantia 

de    40:00 )$000 480:000$000 

29.  Juros    dos  depósitos  das 

caixas  económicas  e 
dos  montes  d  3  soccorro; 
deduzindo-se  a  quantia 
de  87:60*$253 764:635$550 

30.  Obras  ;     deduzi nrlo-se    a 

quantia  d ^56:558$230, 
para  reconstrucção  da 
alfandega  do  Espirito 
Santo ;  eievando-s')  a 
verba  com  a  de  60:000$ 
para  um  edifício  desti- 
nado á  caixa  económica 
e  monte  do  soccorro  ; 
e  corúade80:00iJ$(K)0 
para  um  edifici)  desti- 
nado á  alfandega  de 
Maceió 830:514$071 

31.  Fiscalisação  das  loterias; 

deduzindo-se  a  quantia 

d  í  2:000$000. . ; 400$000 

32.  Exercicios    findos  ;   ele- 

va ndo-se  a  verba  com  a 
quantia  do  60:000$, 
para  o  pagamento  das 
despezas  autorizadis 
em  exercicios  anterio- 
res por  conta  dai  ver- 
bas, cujos  créditos  fo- 
ram excedidos,  e  que 
deixaram  de  ser  pagos 
em  virtude  do  arl.  18 
da  lei  n.  3018,  de  5  de 
Novembro  de  1880  ;  e 
mandando -se  indemni- 
zar ao  cofre  provincial 
das  Alagoas  do  que  lhe 
fòr  devido  pela  fazenda 
naeional  e  por  diversos 
titules  até  á  quantia 
de36:000$000 860:000$000 

33 .  (Ck)mo  na  proposto) 450 : 000$000 

34.  (Como  na  proposta) 90:000$000 

Art.  9. o  E'  aberto  ao  governo  um  credito 
supplem^ntor  e  extraordinário  da  somma  de 
9. 540:78 1$369,  cjue  será  distribuído  pelos  mi- 
nistérios e  rubricis  constontes  da  tabeliã  A., 
Çertencendo,  3.692:924$175  ao  exercício  de 
879—1880,  5.507:698$722  ao  de  1880—1881, 
40.000$  aos  de  1880  a  1882,  e  300:258$472  ao 
de  1881—1882. 

Art.  10.  No  exercício  da  presente  lei,  po- 
derá o  governo  abrir  créditos  supplementares 
para  as  verbas  indicadas  na  tabeliã  B. 

Art.    11.  Tem   o   governo  autorizaçSo  : 

I.  Para  despender  durante  o  exercido  desta  lei 
por  conta  dos  créditos  especiaes,  além  da  impor- 
tância de  27.909: 11(^59,  fixada  na  tabell i  O, 
a  que  se  fizer  necessária  para  occorrer  ao  pa- 

f  amento  da  garantia  de  mros  e  amortização 
as  letras  hypothecarias  dos  bancos  de  credito 
real,  nos  termos  da  resoluçSo  legislativa  n. 
2637,  de  6  de  Novembro  de  1875. 

II.  Para  fazer  acouisiçSo  dos  prédios  ns.  35 
e  37,  de  Francisco  fficolaa  Gavazsa,  eoatiguos 


ao  edifício  da  alfandega  da  Bahia,  incorporaa- 
do-os  aos  próprios  nacionaes. 

III.  Para  pagar  á  commissSo  que  foi  encarre- 
gada do  traUaiho  da  discriminação  e  divisão  dos 
terrenos  náo  edifícados  no  Rio  de  Janeiro  (di- 
rigida pelo  engenheiro  João  da  R  cha  Fra',''Oso) 
a  quantia  a  que  eila  tiver  direito,  df^seiiipe- 
nhando-se  assim  o  governo  do  compromisso  que 
tomara  em  virtude  ái  art.  18  n.  4  da  lei  n.2940 
de  31  de  Outubro  de  1879. 

Art.  12.  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

S  íla  das  commissõ^^s  om  24  de  Agosto  de  1882. 
— Affonso  Celso  Júnior, — Leopoldo  d  Bu- 
Ihões, —  Generoso  Marques, 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr. 
Almeida  Nogueira. 

O  Sr.    A.liiiei<la  Nog-u^eira : — 

Não  foi,  Sr.  presidente  o  meu  intento,  solici- 
tindo  desta  augusta  camará  a  urgência  que  me 
concedeu,  trazer  ao  parlamento  o  écho  encan- 
descente  de  lutas  e  paixões  locaes. 

Respeito  muito  ao  parlamento  e  muito  preso 
o  meu  c.racter  de  representante  da  nação 
par  i  saber  comprimir,  quando  em  meu  espi- 
rito actuassem,  as  instigações  do  despeit06  e 
prevenções  partidárias  ou  de  quaesquer  animo- 
sidade^ pessoaes,  que,  graças  a  Òeu-*,  contra 
quem  qu^r  que  seja  absolutamente  não  me  pe- 
sam sobre  o  coraição.  Entretanto,  para  ser  mo- 
derado, para  ser  tolerant'»,  de  nenhum  esforço 
careço .  Basta-mo  obedecer  ao  natural  impulso 
de  meus  sentimentos. 

Sou  calmo  e  moderado  por  temperamento  e 
por  principio.  Si  algum  s  vezes  na  tribuni  ou 
na  imprensa  a  minha  palavra  se  reveste  de 
uma  côr  mais  accentuàdi,  si  a  minha  ithrase  se 
torna  mais  animada  e  calorosa,  ainda  assim, 
Sr.  presidente,  não  são  senão  um  thermometro 
infíel  da  temperatura  que  occasionam  os  acon- 
tecimentos que  procuro  referir. 

Pensindo  assim,  sentindo  por  este  modo, 
não  tenho,  Sr.  presidente,  constrangimento 
algum,  neste  momento,  em  declarar  d  'sta  tri- 
buna, que  não  venho  accommetter  em  hostili- 
dade a  administração  da  minha  província.  Não 
desejo  tecer  elogios  antecipados  e  prematuros, 
de  que  possa  t  ilvez  arrepender- me  mais  tarde ; 
porem  não  devo  negar  que  até  o  presente  o 
actual  presidente  de  S.  Paulo  tem-se  mostrado 
por  seu  espirito  recto  e  bem  intencionado,  um 
digno  continuador  do  finado  senador  Florêncio 
de  Abreu,  de  saudosa  memoria.  {Apoiados,) 
S.  Bx.  esforça-se,  sem  comtado  emancipar-se 
q^uanto  fora  par  i  desejar,  da  acção  de  seu  par- 
tido, por  beneficiar  a  província  ;  e  não  s^  po- 
deria presentemente,  s^m  emprego  de  injusti- 
ficável hyperbole,  avançar  que  a  provinda  de 
S.  Paulo  acha-se  em  uma  situação  anormal  e 
fóra  da  lei.  Passada  a  primeira  borrasca,  a 
phase  reaccionária,  restabeleceu-se  gr jduai- 
mente  o  império  da  lei,  e,  salvo  uma  on  outra 
excepção,na  qual  infelizmente  e^tá  comprehen- 
dida  a  desventurada  comarca  em  que  resido, 
todos  06  delegados  do  poder   executivo,  bem 
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como  todos  os  orgaos  da  magistratura,  es- 
forçam-se  geralmente  pelo  exacto  cumprimento 
de  seus  deveres. 

Já  tive  occasião,  Sr.  presidente,  de  referir  ha 
poucos  dias  os  acontecimentos  que  se  deram  no 
município  do  Bananal,  A  denuncia  cahida  desta 
tribuna  teve  algum  resultado.  S.  Ex.  o  Sr. 
presidente  da  provincia  tomou  algumas  pro- 
videncia*, que  infelizmente  não  tiveram  ainda 
o  complemento  legal,  consequência  da  ausenci  i 
do  primeiro  magistrado  daquelle  cornarei. 
Chamo  de  novo  a  attençào  do  governo  para 
aquellas  arbitrariedades  policiaes,  que  perma- 
necem ainda  sem  a  merecida  punição.  O  sub- 
delegado prevaricador  exerce  ainda  a  juris- 
dição, em  detrira  jnto  da  segurança  e  da  tran- 
quillidadj    publica. 

Tendo  tido  esta  e  outras  provas  das  rectas 
intenções  que  animim  ao  illustre  administra- 
dor da  provincia  de  S.  Paulo,  nenhum  escrú- 
pulo tenho  em  vir  desta  tribuna  oíf 'recer  á 
administração  deS.  Ex.  o  concurso  do  apoio. . . 
do  único  apoio  digno  do  S.  Ex.  e  digno  de  mim, 
nas  posições  que  cada  um  de  nós  occupa  :  o 
apoio  da  resistência.  (Apoiados,) 

Compr*3hendo,  Sr.  presidente,  que,  esse  é 
menos  grato  que  o  apoio  dir  ícto  e  sem  reservas, 
dos  amigos,  aquelle  que  se  traduz  p  4a  entoação 
de  hosannas  ;  que  é  mais  agradável  o  apoio  da 
imprensa  official  ou  officiosA,  com  seus  obri- 
gatórios encómios ;  não  obstante,  ó  mais  sa- 
lutar, é  m^is  profícuo  o  concurso  da  op posição 
que  no  regimen  representativo  traz  o  inapre- 
ciável contingente  da  critica  moderada  e  razoá- 
vel dos  actos  praticados,  e  a  moralisadora  de- 
nuncia dos  planos  e  das  intenções,  que  po- 
dem posteriormente  oçcasionar  decisões  ou 
se  converter  em  actos  governamentaes.  (Mui- 
tos apoiados.) 

A  analyse  pôde  trazer  como  consequência 
reconsideração  de  actos  menos  acertados, a  revo- 
gação de  outros,  o  correctivo  de  abusos  ;  a  de- 
nuncia parlamentar  ou  por  meio  da  poderosa 
palavra  da  imprensa  occasiona  por  vezes  a  pre- 
venção de  outros  actos,  a  reproducção  de  ex- 
cessos, a  reparação  de  injustiças  que  sem  ella 
seriam  praticadas. 

Desse  concurso  não  dispõe  a  illustre  maioria 
que  por  sua  posição  parlamentar  não  póde,sem 
inconerencia,  recorrer  ao  expediente  dos  pe- 
didos de  informações  e  interpellações  dirigidas 
desta  tribuna.  (Apoiados  e  apartes,) 

E  esse  apoio  não  pôde  deixar  de  ser  grato  a 
um  governo  que,  acima  de  qualquer  conside- 
ração, coUoque  o  interesse  publico  ;  que,  acima 
de  qualquer  outra  ambição,  aspire  aos  foros  de 
patriótico  e  moralisado.  (Apoiados^,) 

Sr.  presidente,  não  voltarei  aos  tristes  acon- 
tecimentos da  comarca  em  que  resido,  os  quaes 
já  tive  occasião  do  submetter  ao  conhecimento 
do  parlamento. 

Trarei  agora  um  punhado  de  factos  de  ordem 
administrativa  e  judiciaria,  que  se  têm  dado 
na  minha  provincia,  e  a  respeito  delles  chamo 
a  attenção  do  governo  geral  e  provincial,  pro- 
porcionando assim  o  opportuno  ensejo  para  a 
intervenção  official,  já    para  cistigar     exces-  I 


SOS  que  se  tém  dado,  já  para  reparar  injustiças, 
já  para  cohibir  a  realização  de  outros  que  se 
podem  produzir. 

Desde  a  organização  do  ministério  Saraiva 
tem  «ido  o  progràmma  apregoado  da  situação— 
averdale  das  eleiçõtis. —  Venho,  pois,  appellan- 
do  para  a  palavra  do  governo,  chamar  a  sua 
attençãopara  os  acontecimentos,  que  se  d  iram 
em  lo  de  Julho  na  villa  do  Cruzeiro  da  comarca 
de  Lorena,  de  minha  provincia,  e  para  os  que  se 
preparam  na  mesma  localidade  por  occasião  da 
eleição,  marcada  para  o  dia  27  de  Agosto  cor- 
rente. 

Sr.  presidente,  naquella  localidade  os  par- 
tidos quasi  que  equilibram-se,  havendo  pequena 
mas  decidida  maioria  a  favor  da  parcialidade 
conservadora . 

Entretanto,  reunidos  os  membros  que  deviam 
compor  a  mesa  eleitoral,  unanimemente  per- 
iencentes  ao  partido  lib  >ral,  um  candidato  con- 
servador apresentou  o  fiscal,  que  em  nome 
dessa  parcialidade  deveria  acompanhar  e  fisca- 
lisar  os  actos  eleitoraes,  que  se  iam  realizar. 

No  dia  seguinte,  porém,  muito  sorpren- 
didos  ficaram  os  membros  do  partido  conser- 
vador, quando  o  presidente  da  mesa  declarou 
que  se  achava  preenchido  com  a  aceitação  de 
três  cidadãos  liberaos  o  numero  dos  fisc  les  de- 
signados por  lei,  e  que  não  podia  ser  aceito  o 
único  fiscal  apresentado  em  nome  do  partido 
conservador. 

Cumpre  notar,  Sr.  presidente,  que,  sendo  a 
mesa  unanimemente  liberal,  não  havendo  diver- 
gência alguma  no  seio  do  partido  liberal  da- 
quella  localidade,  nenhuma  outra  significação, 
a  não  ser  a  idóa  de  praticar  actos  menos  regu- 
lares, podia  ter  o  empenho  que  se  manifestava 
na  exclusão  do  único  fiscal  conservador.  Co- 
nheço pessoalmente  o  1°  juiz  de  paz,  presi- 
dente da  mesa. 

Como  particular,  formo  a  seu  respeito  o  mais 
elevado  conceito.  E*  cavalheiro  honrado  e  do- 
tado d  18  mais  apreciáveis  qualidades;  como 
politico,  porém,  ó  demasiadamente  extremado, 
e  mais  intolerante  ainda  é  o  seu  chefe  1  cal, 
ao  qual  se  acha  estreitamente  ligado. 

Logo  que  teve  noticia  da  inesperada  recusa 
de  seu  nome  para  fiscal  da  mesa,  o  cidadão 
apresentado  pelo  partido  cons  ^rvador  offereceu 
nos  termo  i  da  lei  eleitoral,  cogitando  da  hypo- 
thes3  que  apparecia,  uma  procuração  que  lhe 
deram  e  assignaram,  de  trinta  eleitores  de  seu 
partido. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho:  —  Essas 
assignataras  appareceram  no  dia  da  eleição  ? 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  :  —  Declaro  por 
lealdade  que  a  apresentação  desse  numero  de 
assignaturas  foi  feita  no  dia,  e  não  na  véspera 
da  eleição  como  prescreve  a  lei. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :  —  No  dia 
seguinte. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  :  — Mas,  si  houve 
omissão  por  parte  do  fiscal  apresentado  em  jun- 
tar no  dia  da  inatallação  da  mesa  a  procuração 
dos  eleitores  que  lhe  delegavam  poderes,  houve 
também  omissão  intencional  por  parte  do   pre- 
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sidente  da  mesa  em  lhe  declarar  na  véspera  que 
a  sua  apresent&ção  não  era  aceita,  por  isBo  que 
estava  preenchido  o  numero  de  fiscaes. 

De  outro  modo  nâo  era  possível  que  se  tor- 
nasse uma  verdade  a  garantia,  de  que  a  lei 
quiz  cercar  a  faculdade  que  confere  aos  partidos 
do  se  fazer  representar,  por  isso  que  aceitando 
a  apresentação  na  véspera  sem  declaração  al- 
guma, podia  no  livro  da  acta  da  formação  da 
mesa  dar-se  como  completo  o  nuraoro  de  áscae} 
para  apresentações  anteriores. 

E'  evid  ;nte  que  o  parlido  liberal,  em  minoria 
na  parochia,  não  podi:\,  om  competência  com  o 
conservador,  apresentar  três  fiscaes  com  exclu- 
são completa  do  adversário.  E'  o  ia?io  que  houve 
para  chegar-ae  áquelle  resultado  um  estratage- 
ma illicito.  Omittiu-se,  na  véspera  da  eleição, 
o  facto  da  apresentação  o  aceitação  do  três  fis- 
caes liberacs. 

Tornava-se  manifesta  a  intenção  de  praticar 
actos  irregulares  e,  por  moio  da  exclusão  da 
mesa  do  único  fiscal  do  partido  conservador, 
abafar-se  ou  substituirom-se  na  leitura  dos 
votos  que  fossem  necessários  para  dar  victoria 
á  chapa  liberal  e  assegurai*  a  eleição  doi  quatro 
juizes  de  paz  dos^a  parcialidade,  que  se  achava 
em  minoria. 

Mas,  Sr.  presidente,  não  limitaram-se  a  estaS 
as  irregularidades  havidas  naquella  eleição.  O 
fiscal  que  trazia  comsigo  o  cortejo  de  30  eleito- 
res, considerando  legal  a  sua  apresentação, 
tomon  assento  na  mesa,  a  despeito  de  dejlarar 
o  juiz  de  paz  que  a  sua  presença  alli  era  illegal 
e  que  se  devia  retirar.  Então  o  fiscal,  apoiado 
no  direito  do  numeroso  eleitorado  que  o  acom- 
panhava, em  algarismo  superior  á  totalidade  dos 
eleitores  liberaes,  declarou  positivamente  que 
não  sahiria  daquelle  logar  senão  pela  força. 

Em  vista  disso  o  juiz  de  paz,  ao  qual  abso- 
lutamente não  convinha  aquella  fiscalização, 
deu-lbe  ordem  de  prisão  :  mandou  penetrar  no 
recinto  em  que  se  procedia  á  eleição  o  destaca- 
mento policial  e  ordenou  que  fosse  eífectuada  a 
prisão  daquelle  cidadão,  que  aliás  ó  conhecido 
pelo  seu  espirito  ordeiro  e  pelo  seu  amor  ao  im- 

Serio  da  lei,  o  Sr.  major  Manoel  de  Freitas 
fovaes,  muito  conhecido  neUa  corto. 
Resistindo  com  a  hombridade  de  seu  altivo 
caracter  e  com  a  consciência  de  que, em  nome  de 
um  principio,  estava  obstando  ao  deturpamento 
da  lei  e  da  verJade  eleitoral,  aquolío  digno 
cidadão  recebeu  a  ordem  de  prisão,  mas  de- 
clarou que  não  suieitar-se-ia  a  ella,  por  isio 
que  era  violenta  e  illegal . 

Penetrou  a  força  no  recinto,  em  que  se  fazia 
a  eleição,  ma^  o  ofiicial  que  d  commandava, 
apezar  de  ter  commettido  essa  primeira  viola- 
ção da  lei,  recusou-se  a  consiimmar  o  acto  de 
arbitrariedade,  sem  uma  ordem  escripta  do 
juiz  dé  paz:  no  que  procedeu  muito  avisada- 
mente. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  dá  um 
aparte . 

O  Sr.  Almeida  Nogueira: — Não  devia  en- 
trar; era  uma  ordem  illegal,  a  cujo  cumpri- 
mento se  podia  recusar.  Obedecendo,  fel-o  sob 
sua  responsabilidade,  e  merece  punição. 


O  Sr.  Martim  Francisco  Filho:— Foi  cha- 
mado por  autoridade  competente . 

O  Sr.  Almeida  Nogueira— O  presidente  da 
mesa  não  podia  chamal-o;  é  contra  a  letra  ma- 
nifesta da  lei  edo  regulamento  elútoral. 

Dispõe  a  lei  no  seu  art.  15  §  3o  (lê): 

«Fica  prohibida  apresençi  ou  intervenção 
de  força  publica  durante  o  processo  eleitoral.» 

O  pensamento  dossa  disposição  foi  ampliado 
illegalmente  pelo  rei^ulamento;  não  obstante, 
também  a  letra  e  o  espirito  do  regulamento 
não  autorizam  a  arbitrariedade  ordenadi  pelo 
presidente  da  mesa,  e  effectua  '.a  pelo  comman- 
dante  da  força  policial. 

Diz  o  art.  130  (lê): 

€  E*  prohibido  a  presença  ou  intervenção  de 
força  publica  durante  o  processo  eleitoral. 

Não  se  comprehende  nesti  disposição  a  pre- 
sença ou  intervenção  de  lorça  publica, /Vira  do 
edifício  em  que  se  fizer  a  eleição,  para  o  fim 
de  obstar  a  actos  attentatorios  da  ordem  pu- 
blica, ou  do  comparecimento  dos  eleitores  e  da 
reunião  e  do  trabalho  das  mesas  oleitoraes.» 

Sr.  presidente,  não  careço  de  espraiar-me 
acerca  das  razões  que  justificam  a  sabedoria 
deste  preceito   consignado  p^lo  legislador. 

Com  eTeito,  si  ha  perigo  na  pratica  de  actos 
attentatorios  á  libr-rdade,  por  cidadãos  despro- 
vidos de  autoridade  publica,  e  sem  a  força  que 
lhes  desse  caracter  official,  muito  maior  será  o 
perigo  da  intervenção  da  força  publica  no  re- 
cinto, onde  se  tem  de  proceder  ás  eleições. 
(Apoiados.)  E*  doloroso:  a  pratica  o  tem  desgra- 
çadamente demonstrado. 

Por  isso,  o  legislador  tratou  de.  proscrever  de 
uma  maneira  absoluta  a  presença  da  força  pu- 
blica no  recinto  da  eleição  ;  entretanto,  o  juiz 
presidente  da  mesa  parochial  do  Cruzeiro  ex- 
pediu, e  o  official  coramandante  do  destaca- 
mento policial  executou  esta  o.^dom  legal. 

Mais  tarde  a  mesa  officiou  a  respeito  dos  acon- 
tecimentos ao  juiz  d  3  direito  da  comarca,  ee^te 
remetteu  os  papeis  ao  promotor  publico,  que 
instaurou  processo  contra  o  cidadão  que  tinha 
impedido  por  sua  ])atriotica  resistiucia  a  viola- 
ção fligrante  da  lei. 

As  testemunhas  que  intervêm  neste  mons- 
truoso processo  são  os  chefes  liberaes  da  loca- 
lidade ;  por  elle  se  teve  em  vista  inutilizar  o 
Sr.  major  Moraes  para  que  não  intervenha,  já 
como  fiscal,  já  como  el-^itor,  na  eleição  que  ta 
deve  eflfectuar  ;  e  também  para  impressionar  o 
espirito  dos  eleitores  mediante  uma  perseguiçáo 
desta  natureza,  exercida  contra  um  importante 
cidadão. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  :  —Eu  fui 
consultado  a  respeito  deste  processo,  e  diste 
que  elle  era  um  disparate. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira: —  Sei  disso,  e  dou 
os  parabéns  ao  meu  illustre  collega  por  esse 
parecer,  que  ó  digno  de   seu  elevado  caracter. 

Levei  esses  factos  ao  conhecimento  do  Exm. 
Sr.  presidente  da  provincia.  S.  Ex.  teve  a 
bondade  de  distinguir-me  consultaiido-me  qual, 
em  meu  conceito,  a  medida  mais  própria  para 
fazer-se  respeitar  n  i  próxima  eleição  daquella 
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parochia  a  verdade  da  lei  e  a  liberdade  dos 
eleitores.  Correspondendo  á  confiança  com  que 
era  honrado — lembrei  a  S.  Ex.  a  conveniência 
de  mandar  paraahi  o  juiz  de  direito  da  comarca, 
collocando  sob  sua  autoridade  o  destacamento 
policial.  Replicando- me,  S/Ex  declarou  acei- 
tar o  meu  alvitre  e  sei  que  efectivamente  ex- 
pediu ordens  nesse  sentido. 

Agradeço  publicamente  a  S.  Ex.  a  seriedade 
com  quQ  gore  os  negócios  do  minha  província 
e  o  modo  pelo  qual  recebe  o  clamor  da  opposi- 
çSo. 

Sr.  presidente,  tenho  ainda  outros  factos 
para  os  quaes  desejo  que  se  voltem  as  vistas 
do  governador  da  provincia. 

Fui  um  daquellos  qu  í  concorreram,  na  le- 
gislatura de  1876  a  1877,  para  a  decretaçSo  de 
uma  lei  que,  t3ndo  por  principio  inspirador 
um  pensamento  de  descentralização  adminis- 
trativa, tem  nSo  obstante  produzido  fructos 
bem  diversos  daquelle^  que  se  esperavam 
delia. 

Parece  mesmo  que,  sob  certos  pontos  de  vista, 
foi  uma  reforma  pari  peior.  Refiro-me  á  des- 
centralização do  serviço  do  corr  úo. 

Nâo  careço,  nem  o  tempo  m'o  peraiitto,  ex- 
por neste  momento  quaes  sSo  as  idóas  capitães 
que  devem  predominar  na  instituição  dos  cor- 
reios. Ba  ta  dizer  que  ó  de  toda  a  conveniência 
que  dessa  repartição  seja  excluido  todo  pensa- 
mento politico. 

Não  obstante,  o  que  so  viu  na  reacção  ope- 
rada em  1878  em  quasi  todas  as  localidades  do 
Império  ? 

Posso,  talvez  sem  exageração,  dizer  que  em 
todas  as  do  S.  Paulo  foram  substituidos  os 
agentes  do  correio  por  crcaturas  do  par- 
tido... 

O  Sr.  Martim  Francísco: — O  director  dos 
correios  ó  um  funccionario  exemplar. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira:—  Concordo  com 
V.  Ex.  e  devo  accrescentar  que,  dirigindo 
áqnelle  funccionario  varias  reclamações,  têm 
sido  as  mesmas  aceitas  com  toda  a  solicitude  e 
boa  vontade. 

O  Sr.  António  de  Siqueira  : — E'  um  func- 
cionario muito  distincto. 

O  Sr.  Martim  Franciso  b  outros  Srs.  De- 
putados : —  Apoiado. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  :  —  Entretanto, 
mesmo  assim,  não  está  nas  mãos  daquelle  digno 
administrador  realizar  todos  os  melhoramentos 
que  tem  em  vista,  oíf^recendo,  entretanto, 
toda  a  garantia  que  i»óde  ;  desde  que  a  no- 
meação o  demissão  pertence  ao  presidente  da 
provincia,a  intervenção  do  director  dos  correios 
nâo  pó  le  ser  senão  secundaria,  e  a  politica 
terá  sempre  intirvonção  nesses  actos.  E*  triste, 
mas  é  assim.   (Apoiados  e  apartes,) 

Em  1878  também  achava-se  na  administração 
dos  correios  da  província,  por  occasião  da 
ascensão  do  partido  liberal,  um  administrador 
muito  zeloso  e  escrupuloso  no  cumprimento 
dos  seus  ileveres.. . 

O  Sr.  Abelardo  de  Brito  : —  Muito  parti- 
dário. 


O  Sr.  Almeida  Nogueira: — . .  .e  o  aparte  do 
nobre  deputado  pelo  1©  districto  ainda  vem 
auxiliar-me,  porque,  sendo  o  administrador  do 
correio  de  politica  diversa  da  do  presidente  da 
provincia  (senão  o  nobre  deputado  não  diria 
que  elle  ó  partidário) . . . 

O  Sr.  Gomes  de  Castro  : —  Com  certeza  ! 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  :  — . . .  não  pôde 
ainda  assim  salvar  um  só  dos  agentes  do  correio 
que  o  presidente  da  provincia  teve  em  vista 
demittir.  Lembro-me  que  nessa  occasião  foram 
demittidos  dous  agentes  do  correio,  que  princi- 
palmente se  achavam  muito  acima  do  cargo 
pelas  suas  habilitações,  pela  sua  honestidade» 
como  eram  os  do  Lorena  e  de  Aréas. 

O  Sr.  Presidente:  —  Lembro  ao  honrado 
deputiido  que  o  tempo  da  urgência  está  os,'-o- 
tado. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira: — Neste  caso  p(7ço 
a  V.  Ex.  que  me  conceda  mais  cinco  minutos 
de  tolerância  para  concluir  o  meu  discurso. 

Abstenho-me  de  alongar-me  em  considera- 
ções e  commentarios  para  referir-me  exclusi- 
vamente aos  factos  qu3  tenho  a  expor.  O  tempo 
foge  e  o  tiiapano  presidencial  está  impa- 
ciente. 

Durante  a  minha  eleição,  tendo  de  lutar  con- 
tra 03  poderoso 5  meios  de  cjue  dispunha  a  can- 
didatura do  nobre  ex-ministro  do  império, 
foram-mo  suscitadas  difticuldades  por  alguns 
agentes  do  correio,  o  que  felizmente  constituiu 
excepção  no  meu  districto,  pois  só  tenho  a  quei- 
xir-me  de  três  agencias,  que  não  foram  escru- 
pulosas no  cumprimento  de  seus  deveres. 

Recitei  do  administrador  do  correio,  e 
elle  expediu  immediatamento  três  portarias 
muito  enérgicas,  chamando  ao  cumprimento 
do  dever  aquelles  funccionario?  prevarica- 
dores . 

Emquanto  as  minhas  circulares  eram  de tid  is 
no  correio,  as  do  mríu  competidor  eram  entre- 
gues a  cada  um  dos  eleitores,  ou  aos  chefes  po- 
liticos,  que  chegaram  a  fazel-as  distribuir  por 
praças  dos  destacamentos  policiaes . 

Ha  pouco  tempo  acaba  de  ser  demittido,  no 
município  de  S.  Luiz  do  Pirahytinga,  o  agente 
do  correio  Sr.  Olyntho  José  Cabral,  que  era 
um  modelo  de  funccionario  publico,  perfeita- 
mente honra  lo  e  muito  exacto  no  d  »sompenho 
de  seus  devores.  Observei  com  alguma  estra- 
nheza que  a  demissão  fosse  dada  a  pedido, 
quando  me  parecia  que  aquelle  funccionario 
estava  satisfeito  com  seu  emprego. 

Inf ormei-me  do  caso  e  tive  a  certeza  de  que 
effectivamente  esse  funccionario  não  pe  liu  a 
sua  demissão. 

Consei^uintements  não  podendo  suppor  um 
acto  fraudulento  por  parte  do  administrador  do 
correio  nem  tão  pouco  por  parte  do  presidente 
da  provincia,  a  respeito  de  cuja  rectidão  não 
tonho  ele.íientos  paraf)rmar  tão  desfivoravel 
conceito,  supponho  que  houve  nesse  facto  um 
crime  de  falsidade,  praticado  som  duvida  por 
pesso  V  interessa  la  na  demissão  do  Sr.  Olyntha 
e  na  nomeação  de  seu  successor.  Convém,  a 
bem  (la  moralidade  di  admini  tração  publica, 
1  que  o  governo  mande  syndicar  deste  facto,  para, 


Digitized  by 


Google 


174 


Sessflo  em  25  de  Agosto  de  1882 


no  caso  de  verificada  a  hypothese  d©  fraude, ser 
castigado  o  seu  autor  e  reparada  a  injustiça 
praticada  contra  o  funccionario  que  bem  servia, 
e  foi  iniqua  e  fraudulentamente  privado  de  seu 
emprego. 

Ha  pouco  tempo  também  foi  demittido  o 
agente  do  correio  do  município  do  Bananal,  o 
Sr.  Casimiro  de  Alvarenga  Pinto,  a  respeito 
do  qual  sou  insuspeito,  pois  é  extremad  >  li- 
beral, ponto  que  não  soja  eleitor — pelo  que  sem 
duvida  não  mereceu  maior  consideração  aos 
ehefeâ  locaos. 

Consta-mo  que  seu  crime  foi  haver  entregue 
X^o  mesmo  dia  da  chegada  uma  carta  d  stinada 
ao  chefe  do  partiio  cons  Tvadop,  carta  de  inte- 
resse politico. 

Parece  que  houve  pressáo  sobre  elle,  que, 
apezar  de  partidário,  entendeu  que  devia  cum- 
prir a  sua  obrigação. 

Estou  certo  que  o  administrador  do  correio  o 
o  presidente  da  província  não  tiveram  c  nhe- 
cimen  to  des!?e  facto,  foram  illudidos  pel  >s  ho- 
mens apaixonados  que  dirigem  a  politica  li- 
beral do  município.  Pretextos  não  faltam  já- 
mai>?  nessas  circumstancias,  para  cohonestar 
injustiças  o  vinganças 

Vou  dizer  também  algumas  palavras  a  res- 
peito de  nm  assum;;to  de  interesse  geral,  a 
cuji  respeito  espero  obter  o  apoio  de  toda 
a  illustre  deputaçfíoda  provincia  de    S.    Paulo. 

Ha  muito  tempo  que  se  acham  interrompidos 
08  trabalhos  da  re-edificação  do  palácio  pre-jí- 
dencial  de  S.  Paulo. 

O  illustre  sen  idor  Florêncio  de  Al)reu,  sem- 
pre zeloso  pelos  melhoramentos  da  provincia, 
cuja  administração  em  boa  hora  lhe  fora  con- 
fiada, conhec-^ndo  o  estado  de  deteriors^ão  em 
ae  estava  especialmente  a  parte  fronteira 
aquelle  edifício,  bem  como  toda  a  parte  em 
que  funccionava  a  thesouraria,  solicitou  do 
governo   iterai    uma  pequena  verba   para   dar 

S>rincipio  ás  o'jras  project  das  de  reconstru'"ção 
o  palácio.  Começáramos  trabalhos  ;  mas,  pos- 
teriormente, por  filta  de  verba  tiveram  que 
ficar  suspensos.  Estão  hoje  parados,  os  mate- 
riaes  ostão  se  estragando,  e  consta  mesmo  que 
alguns  tem  sido  distrahidos  para  construcçõos 
particulares. 

0''Sr<  Martim  Francisco  : — E'  muito  justa  a 
reclamação  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  :—  E*  deplorável, 
Sr.  presidenta  o  desamor  com  que  a  provincia 
de  ô .  Paulo  tem  sido  tratada  na  organização 
doB  orçamentos.  (Apotarfas.)  Nenhuma  verba 
tem  sido  votada  para  aquella  provincia,  não 
obstante  ser  uma  das  que  concorro  com  maior 
contingente  para  as  despezas  publicas.  (Apoiai 
dos,) 

O  Sr.  Ulhôa  Cintra  :—  O  nobre  deputado 
tem  toda  a  razão .  S .  Paulo  é  sempre  esque- 
cido. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  :—  O  governo 
paga  actualmente  a  verba  de  4:800$  com  o 
aluguel  de  um  prédio  particular  para  palácio 
da  presidência  e  3:600$  pelo  da  thesourarii ; 
e  nem  assim,  sem  embargo  desse  pesado  ónus, 
cogica  em  man  *ar  proseguirem-se  as  construc- 
çSas  dos  edifícios  projectados  ;    com  o  que  tam- 
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bem  muito  perde  a  capital  de  minha  provincia, 
conservando  em  uma  das  praças  mais  centraes 
um  informe  montão  de  ruinas  e  materiaes. 

O  Sr.  Abelajido  de  Brito:  —  Tem  muita 
razão. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  :— O  Sr.  Conde  de 
Três  íiios  durante  sua  curta  administração  abriu 
um  credit  j  provincial  para  a  construcção  dessas 
obras  ,  f  J-o  illegalmente,  por  isso  que  a  des- 
pezaéde  ordem  geral.  Esgotado  esse  credito 
íor  im  de  novo  interrompidos  os  serviços  da  edi- 
ficação do  palácio,  ficando  me-^mo  em  atrazo 
Vários  pagamentos,  o  quo  além  de  ser  um  in- 
justo ;,'^ravame  para  os  particulares  Usados  com 
a  demora,  ó  um  descrédito  para  a  adminis- 
tração . 

E'  de  urgente  necessidade  que  o  governo 
olhe  para  isso  e  dé  as  providencias  que  o  caso 
requer. 

Vou  concluir  as  minhas  olservaçõe? ;  mas 
não  posso  deixar  de  despertar  a  attenção  do 
pr^sid  'Ute  da  provincia  em  relação  a  graves  e 
revoltantes  arbitrariedades  do  juiz  municipal 
do  termo  da  Franca.  E*  conhecido  de  muitos 
dos  nobres  deputados  pres^nt^s  quem  seja  o 
bicharei  Henriqui  António  Barnabó  Vincent. 
E*  um  nome  tridicional  nos  annaes  da  academia 
de  8.  Paulo,  pois  foi  contemporâneo  de  muitas 
gerações  .icadímicas. 

Accusado  neste  recinto  pelo  meu  distincto 
collega  representante  do  9°  districto  da  pro- 
vincia de  S.  Paulo  por  s^u  procedimento  in- 
qualificável para  com  o  2°  tabeilião  da  quella 
localidade,  Virgilio  Gomes  Guimarães,  a  quem 
havia  suspendido  p  >r  duas  ve^es  consecuti- 
vamente, sem  nenhum  motivo  especificado, 
aquelle  funccionario  declarou  que  em  conse. 
quencia  dessi  mesma  acusação  feita  por  esse 
illustr !  deputado,  elle  suspenderia  de  novo 
aquelle  funccionario.  Ninguém  acreditou  na 
possibilidade  deste  acto  tão  insensato  quanto 
revoltante,  entretmto  elle  acaba  de  ser  rea- 
lizado !  Eu  nã)  acreditaria  si  não  tivesse  lido 
noCorreio  faiilistano^  que  acabo  de  receber. 
Antes  de  esgotado  o  prazo  da  sei^unda  sus- 
pensão, o  juiz  municipal  do  termo  da  Franca 
suspendeu  peli  terceira  vezo  tabeilião. 

Ess3  acto  audacioso  não  pôde  ter  justificação 
alguma,  por  isso  que  o  facto  de  ter  sido  prati- 
cado antes  de  esgotado  o  segundo  prazo  da  sus- 
pensão vem  provar  que  não  podia  haver  motivo 
algum  de  ordem  publica  que  o  autorizasse  ;  por 
que  não  se  achando  aquelle  funccionario  em 
exercício,  não  podia  ter  commettido  nenhuma 
falta. 

O  Sr.  Ulhôa  Cintra :^Prometteu  suspen- 
del-o  quarta  e  quinta  vez. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira: — Eu  tinha  ainda 
vários  outros  factos  a  analyaar,  mas  me  punge 
muito  ter  já  por  duas  vezes  deixado  de  attender 
ás  advertências  de  V.  Ex.,  para  que  eu  tenha 
vontade  de  proseguír. 

Submisso  ás  prescripçôes  do  regimento,  res- 
peitador dl  autoridadí  de  V.  Ex. ,  ponho  aqui 
termo  ás  minhas  observações,  enviando  á  mesa 
um  requerimento  que  ó  o  transsumpto  das 
observações  que  tive  a  honra  de  expender. 
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Agradeço  á  camará  a  urgência  que  conce- 
dea-me  c  a  attenção  com  que  ac\ba  de  ouvir-me ; 
A  V.  Ex.  peço  desculpa  por  teramsado  da  tole- 
rância que  favoreceu-me  excedendo  o  prazo  que 
me  foi  consig-nado  p^ra  esse  desalinhado  dis- 
curso (Não  apoiados).  Tenho  concluido  (Muito 
bem  !) 

Vem  á  mesa,  é  lido,  apoiado  e  fica  adiado  por 
ter  pedido  a  palavra  o  Sr.  Martim  Francisco  o 
seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  por  intermédio  dos  ministérios 
se  requisitem  do  presidente  da  provincia  de 
S.  Paulo  as  seguintes  informações  : 

1 .  °  Que  providencias  tomou  o  governo  acerca 
das  arbitrariedades  praticadas  na  cidade  do 
Bananal  pelo  subdelegado  supplente  Boaven- 
tura Thurler  ?  Pretende  conservar  em  seu  cargo 
esse  f  unccionario  prevaricador  ? 

2.0  Tem  o  governo  conhecimento  dos  acon- 
tecimentos occorridos  na  villa  do  Cruzeiro,  por 
occasiâo  da  eleição  de  1  de  Julho  ?  Mandou 
responsabilisar  o  presidente  da  mesa  parochial 
e  o  commandante  da  força  publica  alli  desta- 
cada, o  primeiro  por  ter  ordenado  o  ingresso 
da  força  publica  na  sala  em  que  se  procedia  a 
eleição,  o  segundo  por  ter  obedecido  a  e  sa 
ordem  illegal,  e  que  não  foi  passada  por  es- 
cripto  ? 

3.°  Em  que  estado  se  acham  as  obras  dos 
edifícios  em  construcção  para  palácio  da  pre- 
sidência e  da  thesouraria  geral  de  S.    Paulo? 

4.^  Quaes  as  causas  qúe  motivaram  as  de- 
missões dos  agentes  de  correio  de  S .  Luiz  de 
Parahytinga,  Olyntho  José  Cabral,  e  do  Bana- 
nal, Casimiro  de  Alvarenga  Pinto  ? 

5.®  Tem  o  governo  conhecimento  do  proce- 
dimento arbitrário  e  oppressor  do  juiz  munici- 
pal da  Franca  para  com  o  segundo  tabellião 
daquelle  termo,  Virgilio  Gomes  Guimarães  ? 
Que  providencias  pretende  tomar  ? 

Sala  das  sessões,  25  de  Agosto  de  1882.— 
Almeida  Nogueira. 

O  SiT.  lHAirtixii  Fx-a^iieisoo  (pela 
ordem):-»  Sr.  pre  idente,  pedi  a  p  lavra  para 
dirigir  aos  diversos  matises  politi^^os  que 
existem  neste  recinto  um  pedido  que  me  pa- 
rece importante  pjra  a  boa  ordem  e  conve- 
niente andamento  dos  nossos  trabalhos.  Até  ao 
presente  os  sabbados  têm  sido,  senão  um  dia  de 
moléstia  para  esta  corporação,  um  dia  de 
•descanço  quasi  obrigado. 

Entretanto,  entendo  que  com  a  coUaboração 
de  ambos  os  partidos,  que  se  debatem  neste  par- 
lamento, podem  estes  sabbados  sem  sacrifícios 
dos  direitos  daopposição,  ser  convenientemente 
aproveitados.  (Apoiados), 

Peço,  por  consequência,  a  V.  Ex.,  que  pro- 
ponha á  camará,  não  a  completa  inversão  da 
ordem  do  dia  do  amanhã,  mas,  uma  substitui- 
ção em  parte  nas  matérias  que  têm  de  ser  dis- 
cutidas ;  e  para  que  sejam  attendidos  todos  os 
direitos,  proponho  o  seguinte  :  que  até  1  1/2 
hora  se  apresentem   requerimentos,  projectos, 


etc.  ;  de  1  1/2  ás  3,  que  se  discutam  os  reque- 
rimentos já  apresentados  e  das  3  ás  5  horas,  se 
discuta  a  receita  e  os  créditos  extraordinários 
que  estão  na  ordem  do  dia. 

São  matérias  de  ordem  publica,  não  dizem 
respeito  a  interesse  algum  partidário;  e  acr«)- 
dito  que  minoria  e  maioria,  governo  e  opposi- 
ção  tem  o  maior  interesse  em  que  os  orçamen- 
tos sejam  discutidos  e  votados  em  tempo. 
(Apoiados .) 

Posto  a  votos    ó  approvado  o  requerimento. 

O  (Sr.  «José  M!a.i*ia<ii o  vem  desem- 
penhar se  da  commissão  de  que  lhe  encarregou 
a  Associação  Ben  ficente  Commercial  de  Per- 
nambuco, apresentando  á  consideração  desta 
camará,  arepresent  ção  qae  dirige  a  respeito 
dos  impo^itos  de  importação  e  consumo,  impos- 
tos que  se  oppõem  claramonte  á  lettra  dos  arti- 
gos 12  e  20  do  acto  addicional. 

Por  intermédio  do  orador  esta  representação 
veiu  encaminhada  á  iilustre  deputação  le  sua 
provincia,  cujo  concurso  e  auxilio  a  mesma  as- 
sociação pede,  confíada  no  patriotismo  qua  a  to- 
dos distingue. 

Folga  d 3  ver  que  neste  documento  estão  con- 
signidas  as  mesmis  idóts  constantes  de  dous 
projectos  que  submeteu  na  sessão  de  hontem. 
.  Pedindo  a  publicação  integral  deste  docu- 
mento, ao  me«ímo  tempo  solicita  a  interferência 
do  Sr.  presidente  perante  a  commissão  resp  ac- 
tiva para  que  att  mdendo  a  urgência  da  medida 
dê,  quanto  antes  seu  parecer. 

Sr.  Presidente  :^A  reclamação  do  nobre 
deputado  será  altendida. 

Vão  as  commissões  de  assembléas  provin- 
ciaes  e  orçamentos. 

Associação  commercial  benefícente  de  Per- 
nambuco em  19  de  Agosto  d  ^  1882. 

lllm.  e  Exm.  Srs.  —  Temos  a  honra  de 
remetter  á  VV.  EExs.  o  requerimento,  diri- 
gido pela  commissão  executiva,  nomeada  pelo 
corpo  commercial  desta  praça,  na  reunião  ce- 
lebrada no  dia  14  do  corrente  mez,  ao  corpo 
legislativo,  e  esperamos  do  patriotismo  de  VY. 
EExs.  que  se  dignarão  continuar  a  ser  pe- 
rante a  augusta  camará,  de  que  são  W.  EExs. 
ornamentos,  os  defensores  dos  legitimes  inte- 
resses do  corpo  commercial  desta  praça . 

Somos  c^m  subida  estima  e  consideração.  De 
W.  EExs. 

lUm.  e  Exm.  Srs.  Dr.  José  Marianno  Car- 
neiro da  Cunha,  e  mais  deputados  p3r  Pernam- 
buco.— Manoel  Christiansen,  presidente.  — 
Joaquim  Beltrão  Júnior,  secretario. 

Augustos  e  dignissimos  Srs.  representantes 
da  nação. 

O  corpo  commercial  da  praça  de  Pernambuee 
vem  respeitosamente  perante  essa  augusta  ca** 
mara  pedir  a  revogação  da  lei  provincial  n.  1.713, 
de  28  de  Julho  do  corrente  anno,  na  parte  em 
que  decreta  impostos  de  consumo  ou  de  impor- 
tação sobre  géneros  importados  do  estrangeiro, 
já  sujeitos  a  imposições  geraes,  art.  17  §§  2<», 
3»  e  4<'  e  sobre  todos  es  géneros  de  producção 
nacional  importados  de  outras  provincias,  §  !.«« 
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Já  tantas  vezes  se  tem  submettido  este  grave 
d*assumpto  a  apreciaçSo  desta  augusta  camará ; 
tantos  tèm  sido  os  pareceres  dados  pelo  con- 
selho de  Estado;  tão  unanimo  tem  sido  a  opinião 
do  nossos  estadistas,  que  os  supplicantes  se 
julgam  dispensados  de  esplanar  mais  detida- 
mente a  matéria. 

Os  impostos  de  consumo,  verdadeiros  impostos 
de  importação,  estão  em  diametral  op posição  ao 
acto  addicional,  cujo  art.  12  terminantemente 
declara  —  que  as  assemblóas  provinciaes  — 
não  podem  legislar  sobre  impostos  de  impor- 
ta:'ão. 

Não  é  de  hoje,  augustos  e  dignissimos  Srs. 
representantes  da  nação,  que  as  assembléat 
provinciaes  exorbitam  de  suas  attribuições  fe- 
rindo de  frente  o  acto  addicional.  N.i  Parahyba, 
Bahia,  Rio  Grande  do  Norte,  Ce:irá  e  outras 
provinciís  tem-se  constantemente  repetido  tão 
abusiva  pratica,  a  despeito  de  innumeros  e 
luminosos  pareceres  em  contrario  das  secções 
de  fazenda  o  império  do  conselho  do  estado. 

Ur^^e,  que  aquelles,  a  (^uem  se  a^ha  incum- 
bida a  guardi  da  Constituição,  ponham  emfim 
um  pandeiro  a  semelhante  pratica,  que  tem 
produzido  uma  verdadeira  anarchia  nas  finanças 
do  Império,  o  trazido  incalculáveis  mas  visiveis 
males  sobre  tudo  a  provincia  de  Pernambuco, 
em  suas  relações  com  as  provindas  limi- 
trophes. 

A  este  grande  mal  de  muitos  annos,  cuja 
fatal  consequência  foi  o  completo  atrophiamente 
de  relaçes  importantes,  junta-se  a  pratica  não 
menos  abusiva  e  inconstitucional  (acto  addi- 
cional art  20)  de  se  impor  contribuição  sobre 
géneros  de  producção  nacional  de  outras  pro- 
víncias, creando-se  o  pernicioso  systema  de 
barreiras  inter-provinciaes.  (§  !.<>) 

Em  vez  de  cada  provincia  abrir  franca  e 
lealmente  as  suas  portas  a  producção  e  in- 
dustria de  sua  irmã  ;  fecha-as  pelo  contrario  e 
impõo  pes  ida  contribuição  sobre  o  tra')alho  da 
que  melhor  e  maia  aperfeiçoadamente  produz . 
Convém  evitar  esse  ^-rand »  mal,  quo  ameaça  o 
futuro  do  Império.  Essa  guerra  interprovincial 
afrouxa  os  laços,  que  a  todos  devem  unir,  e 
poderosamente  concorre  para  a  destruição  da 
unidade  nacional. 

O  recente  acto  do  Exm.  presidente  da 
Bahii  conselheiro  Pedro  Luiz,  negando  sanc- 
ção  por  inconstitucionalidade,  a  lei  do  or- 
çamento daquella  provincia,  a  suspensão  de 
alguns  artiges  da  actual  lei  do  orçamento 
determinada  pelo  Exm.  Sr.  presidente, 
conselheiro  José  Liberato  Rarroso  anim  im  o 
corpo  commercial  desta  praça  a  esperar,  c^ue 
essa  augusta  assembléa  revogará  em  definitiva 
—os  artigos  inconstitucionaes  da  lei  provincial 
de  Pernambuco,  bem  como  as  de  todas  as  mais 
provincias,  em  que  se  violenta  o  nosso  pacto 
fundamental.  E  para  que  se  não  julgue,  que  o 
commercio  de  Pernambuco  se  nt^ga  a  concorrer 
pelo^  meios  ao  seu  alcance,  para  as  despezas 
necessárias  a  manutenção  dos  serviços  provin- 
ciaes, nem  que  concorre  p  ira  a  desorganização 
dos  mesmos  serviços  e  não  satisfação  de  seus 
compromissos,  lembram  respeitosamente  os 
supplicantes  como  medida  provisória  e  de  tm- 
mediata  applicação^  que  revogadas  as  dispo- 


sições citadas  e  restabelecido  o  livre  transito 
interprovincial,  se  mande  cobrar  por  lei  geral 
em  todas  as  provincias  uma  taxa  ddicional, 
aos  já  elevadíssimos  direitos  aduaneiros  arre- 
cadados em  cada  uma  delias,  com  ap]Uicação 
especial  as  suas  despezas,  si  melhor  alvitre 
não  fòr  ditado  pela  sabedoria  e  illustração  da 
assembléa  geral. 

Augustos  e  dignissimos  senhores  represen- 
tantes da  nação.  O  commercio  de  Pernambuco 
confiando  no  patriotismo  do  parlamento  es- 
pera a  revogação  immediata  da^  leis  inconsti- 
tucion  les,  emquanto  se  não  traduz  em  facto  o 
desideratum  ae  nossos  homens  de  estado — a 
descriminação  das  matérias  tributáveis. 

Nestes  termos  pedem  deferimento  e — E.  R.  M. 
—Recife,  18  de  Agosto  de  1282. 

(Seguem-s^  22  assignaturas.) 

O  Sr.  Vianna  Vaz  pe  le  urgência  para  na  se- 
gunda-feira  tratar  de  assumpto  referente  a  sua 
provincia. 

E'  approvadô  o  requerimento. 

O  Sr,  Martim  Francisco  Filho  pede  que  se 
complete  a  commissão  de  assembléas  provin- 
ciaes. 

O  Sr.  Presidente  nomeia  o  Sr.  \  lanna  Vaz 
para  a  referida  commissão. 

ORDEM  DO  DIA 

Vem  á  mesa,  e  é  lida  a  seguinte  interpel- 
lação,  para  cuja  discussão  o  Sr.  presidente  de- 
clara que  opportunamente  será  marcado  dia  a 
hora. 

INTBRPELLAÇAO 

Peço  que  se  marque  dia  o  hora  para  intep- 
pellar  o  governo,  por  intermédio  do  ministro  e 
secretario  de  estado  dos  negócios  da  fazenda, 
sobre  o  seguinte  ponto  : 

€  Si  o  governo  reconhece  a  conveniência  de 
alfandegar-se  a  mesa  de  rendas  de  Pelotas,  res- 
tabelecendo em  relação  a  ella  a  disposição  do 
art.  9  do  decreto  n.  7.063  de  31  de  Outubro  de 
1878,  não  obstante  o  parecer  da  secção  de  fa- 
zenda do  conselho  de  estado,  de  26  de  Fevereiro 
de  1881,  e  decreto  n.  8.155  de  1  de  Julho  do 
mesmo  anno,  quo  alterou  aquella  disposição.— 
José  Francisco  Diana, 

ORDEM  DO  DIA 

3*  discussão  do  projecto  n.  168  sobre  a  jubi- 
laçSo  do  conselheiro  J .  J.   Ferreira  de  Aguiar. • 

São  lidas,  apoiadas  e  entram  em  discussão  as 
seguintes 

Emendas 

Igual  concessão  de  jubilação  e  com  as  mesmas 
condições  seja  concedida  ao  conselheiro  Fran- 
cisco Maria  Furtado  de  Mendonça,  lonle  ca- 
thedratico  da  cadeira  de  direito  administrativo 
na  faculdade  de  direito  de  S.  Paulo. 

Sala  das  sessões,  24  de  Agosto  de  1882.— 
Martim  Francisco. 
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Apreientamos  como  emenda  ao  projeclo 
n.  168  o  seguinte  de  n.  185  A. —  Ulysses 
Vianna. — Matta  Machado. 

N.  185  A— 1882 

2»  SBBSXO 

A'  commissâo  de  p^nsõea  e  ordenados  foi  pro- 
sonto,  em  virtuJi  de  deliberação  da  camará,  o 
projecto  n.  185  deste  anno,  autorizando  o  go- 
verno a  contar  ao  lente  cathedratico  da  facul- 
dade de  medicina  do  Rio  de  Janeiro,  conse- 
lheiro Dr.  Francisco  José  do  Canto  o  Mello 
Castro  Mascarenhas,  para  effeito  d  i  sua  jubi- 
laçfio  i  ora  todos  os  vencimentos  os  14  annos 
que  serviu  co  no  preparador  das  lições  de  chi- 
mica  e  toxicologia  ;  e,  consid  >rando  a  com- 
missâo que  HO  preambulo  do  referido  projecto 
si  acha  plenamente  justificada  a  matéria  do 
projeclo  pela  analyse  e  estudo  do  *  documentos 
apresentados  pelo  r  queriint?,  ó  de  parecer  que 
o  reteriJo  projecto  está  no  caso  do  ser  app  so- 
vado pela  camará  dos  Srs.  deputados. 

Sal  idas  commissões  em  7  de  Agosto  de  1882. 
— Ildefonso  de  Araújo, — Silviano  Brandão, 
"■^osê  Marianno, 

N.  185—1882 

2*    SESSÃO 

A  commiíssáo  de  pensões  e  ordenados,  exa- 
minando attentamente  a  matéria  da  petição  do 
conselheiro  Dr.  Francisco  José  do  Canto  e 
Mello  Castro  Mascarenhas,  lente  cathedratico 
da  faculdide  d)  medicina  do  Rio  de  Janeiro  e 
os  documentos  com  que  está  inslruida  a  dita 
petiçSo; 

Considerando  que  o  peticionário  conti  42 
annos  de  bons  serviços  á  instrucção  superior, 
sendo  28  de  effectivo  exercício  de  magistério 
sem  interru;  çâo  e  14  como  preparador  de  chi- 
mica  e  toxicologia  ; 

Considerando  aue  o  tempo  de  serviço  como 
preparador  de  chimica  e  toxicologia  deve  ser 
contado  ao  supplicante  para  os  effeitos  legaes, 
não  só  a  exempb  do  que  se  tem  praticado  com 
outros  professores,  como  tamb  >m  á  vista  da 
disposição  da  lei  n.  2,649  d 3  22  de  Setembro  de 
1875,  art.  3<»,  que  mandou  contar  para  a  ant  - 
guidade  dos  lentas  actuaes  das  facuLlades  de 
medi  .1  na  o  tempo  que  serviram  como  opposi- 
toroa ; 

Considerando  que  as  funcções  de  preparador 
que  eram  na  época,  em  que  o  suppli:ante  ser- 
viu, desempenhadas  pelos  substitutos,  passaram 
depois  da  creaçâo  da  classe  dos  oppositores  a 
ser  exercidas  por  estes ; 

Considerando  que,  como  preparador  das  lições 
de  chimica  o  toxicologia,  exerceu  o  suppli- 
cante cargo  igual  ao  de  oppositor ; 

Considerando  finalmente  quo  o  supplicante 
solicita  uma  graça,  qu?  em  casos  idênticos  tem 
sido  concedida  pelo  corpo  legislativo  por  mais 
de  um  vez,  é  a  commissâo  de  parecer  que  seja 
adoptado  o  seguinte  projecto  : 
V.   IY.--23 


A  assemblóa  geral  resolve  : 

Art.  1.°  E'  o  govern j  autorizado  a  contar  ao 
lente  cathedratico  da  faculdade  do  medicina  do 
Rio  de  Janeiro,  conselheiro  Dr.  Francisco  José 
do  Canto  e  Mello  Castro  Mascarenhas,  para  o 
effeito  de  sor  jubilado  com  tod;s  os  vencimen- 
tos, os  14  annos  que  serviu  comi  preparador 
das  lições  de  chimica  e  toxicologia. 

Art.  2.0  Fie im  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões  em  26  de  Julhi  de  1882. 
— Ildefonso  de  Araújo, — Silciano  Branlão, 
— José  Marianno, 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra,  ó  en- 
cerrada a  discussão  e  são  approva  las  as  emen- 
das e  o  projecto,  qu  í  era  seguida  são  remettidos 
á  commissâo  dí  redacção. 

2»  di seu  são  do  projecto  n.  166  A,  vindo  do 
senado,  relativo  á  pr  Henção  de  Saturnino  Fer- 
reira da  Veiga. 

O  Sr.  José'  Maui.vnno  {pela  ordem)  requer 
que  o  projecto  tenhx  uma  só  discussão. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  em  virtude  do  re- 
gimento não  pó  Ic  pôr  á  votação  este  requeri- 
mento, visto  qu3  o  projecto  não  trata  nem  da 
pensão  nem  d)  aposentação. 

O  Sr-.  A.iiclx-a,cle  F'ig'iiei]ra*  nfio 

pretende  protelar  a  discussão  do  projecto ;  le- 
vanlou-se  unicamente  ptra  lembrar  que,  sendo 
preceito  da  Constituição  nào  votar  lei  alguma 
que  não  tenha  por  fim  o  interesse  e  utilidade 
publica,  nutre  duvidas  de  que  possa  haver  inte- 
resse e  utilidade  publica  em  exonerar  os  res- 
ponsáveis da  faz  mda  publica  de  toda  e  qual- 
quer responsabilidade  que  lenham  contrahido 
[)ara  comelli.  Emquanto  não  fòr  convoncido 
da  utilidade  do  semelhante  exoneração  votará 
contra  o  projecto  corao  votará  contra  qualquer 
outro  que  se  achar  em  circumstancias  idênti- 
cas. {Apoiados.) 

O  Sr.  A.ÍF011S0  Oelso  Jixnior 

pretendia  discutir  e  defender  o  projecto,  caso 
elle  fosse  atacado,  desde  que,  porém,  o  nobre 
deputado  se  limitou  a  louvar  o  seu  protesto, 
limita  o  orador  também  a  votar  symbolicaraente 
a  favor  do  mesmo. 

Ninguém  m\is  pedindo  a  palavra,  é  o  pro- 
jecto posto  a  votos  e  approvado . 

Entra  em  discussão  a  emenda  do  senid)  re- 
lativa ao  projecto  n.  41  sobre  a  avenida  Villa 
Izabel . 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra  ó  en- 
es r  rada  a  discussão,  e  posto  a  votos  o  projecto 
é  approvado. 

Entr.i  em  1»  discussão  o  p.-ojecto  n.  62, 
is3nção  de  decima  urbana  á  socioda  le  propa- 
gadora de  instrucção  ás  classes  opora:*ias  da 
freguezia  da  Lagoa. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra  ó  en- 
cerrada a  discussão  e  approvido  o  projecto 
para  passar  á  2*  discussão. 

O  Sr-.  I^od-olplxo  I>aiita«i  ( pela 
ordem)  pede  e  a  camará  concede  dispensa  de 
interstício  para  que  este  projecto  entro  im me- 
diatamente em  segunda  discussão. 
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Entrando  o  projecto  em  2*  discussâk),  e  nin- 
guém pedindo  a  palavra,  proeede-se  á  votação, 
sendo  a;lp^ovado  para  passar  a  3»  discussão. 

Entra  em  1*  discussão  o  projecto  n.  75,  rela- 
tivo ao  monte-pio  dos  operários  do  arsenal  de 
marinha, 

O   Sr.    3£a»]rtiiti.   F^ranciseo:^ 

Não  pretendo  prolongar  a  discussão,  quero  dizer 
apenas  poucas  palavras.  Fico  satisfeitíssimo 
por  ver  que  não  ha  uma  única  voz  que  se  eleve 
contra  este  projecto. 

Df)  facto  o  esforço  feito  pelas  clisses  ope- 
rarias para  á  custa  de  suas  economias  orga- 
nizar o  futuro  de  suas  f imilias,  não  pôde  senão 
merecer  o  pleno  assenso  de  uma  camará  tão  il- 
lustrada  e  patriótica  como  esta. 

E'  este  o  intuito  do  projecto  e  por  isso  conto 
com  o  voto  unanime  da  camará  em  seu  favor. 
(Muitos  apoiados,) 

Vozes  i^Muito  bem,  muito  bem. 

Ninguém  mais  pedindo  a  pilavra  e  encerrada 
a  discussão  e  posto  a  votos  o  projecto  passa  para 
2*  discussão. 

O  Sr.  Josk  Marianno  pedo  e  a  camará  con- 
cede dispensa  de  interstício  para  que  este 
projecto  entre  immediatamonte  em  discussão. 

E*  approvado  o  requerimento. 

Entra  o  projecto  em  2*  discussão. 

São  lidos,  apoiado í  e  entram  conjunctamente 
era  discussão  as  seguintes  emendas  : 

Projecto  n,  75 

Monte-pio    dos  [operários  do  arsenal   do   ma- 
rinha 

Emenda  ao  art.  10.— Diga-se  :  o  filho  manor 
terá  diraito  a  reversão  seja  qual  fôr  a  carreira 
qu  í  seguir. 

Emenda  ao  §  2.o  O  filho  menor  só  perceberá 
o  capital  amortizado  e  seus  juros  si  entrar  para 
qualquer  officina  dos  arsmves. 

Emenda  ao  §  S*» :  Ou  si  em  outra  carreira  ou 
estudo  provar  adiantamento. 

Emenda  ao  §  2»  do  art.  16.— Digi-se:  não 
tendo  uma  occupação  definida.  S.  R.^Matta 
Machado, 

Fica  autorizado  o  governo  a  approvar  os  es- 
tatutos que  sobre  as  mesmas  bases  organizarem 
08  operários  dos  demais  arsenaes  do  império, 
para  constituir  >m  o  seu  monte-jíio. — S.  R.^ 
José  Marianno, 

OíTereço  como  additivo  o  projecto  n.  255  A 
de  Julho  de  1879,  sobre  monte-pio  aos  empr<v 
gados  da  estrada  do  ferro  D.  Pedro  II.  25  de 
Agosto  de  i882,^Aff'onso  Celso  Júnior. 

MONTE-PIO  QKRAL  PARA  O   PESSOAL   DA   PARTE  EM 
TRAFEGO   DA  B3TRADA  DE  FERRO  D.  PEDRO     II 

Em  observância  ao  regimento  desta  augusta 
camará,  a  commissâo  de  fazenda  foi  convidada 
a  emittir  o  seu  parecer  sobre  o  projecto  n.  255 
deste  anno. 

O  projecto  que  è  assignado  pelo  Sr.  deputado 
Cezar  Zama,  tem  por  fim  crear  um  denominado 


— monte-pio  geral  económico  e  beneficente— 
p:ira  o  pesáoal  da  parto  em  trafego  da  estrada  de 
ferro  D.  Pedro  II. 

A  instituição  de  sociedades  cooperativas,  que 
melhorem  a  sorte  e  garantam  o  futuro  dos  em- 
preitados d  IS  estradas  de  ferro,  têm  sido  objecto 
dos  cuidados  dos  governos,  quando  estas  per- 
tencem ao  dominio  do  Estado,  ou  das  respecti- 
vas companhias, quando  as  mesmas  estradas  são 
de  sua  propriedade. 

E*  obvia  a  utilidade  de  semelhante  proceder. 
Além  das  vantagens  que,  para  todo  o  individuo 
que  vive  do  trabalho  jornaleiro,  resulta  do  au- 
xilio das  sociedades  cooperativas,  os  agentes 
das  estradas  de  ferro,  sujeitos  como  estão  a  fre- 
quentes e  multíplices  accidentes,  me^mo  a  tra- 
balhos por  demais  penosos,  carecem  de  estimu- 
lo que  08  atlraia  a  essa  profissão. 

A  própria  administração  ou  empreza  tem, 
por  sua  parte,  empenho,  interesse  em  que  o 
pessoal  das  estradas  de  ferro  se  renove  no  mi  is 
longo  prazo  possivel,  pois  de  sua  permanência 
resultam  a  segurança,  perícia  e  economia  do 
serviço. 

Tudo  isso,  poróni,  só  se  consegue  ou  com 
avultadíssimos  salários,  ou  com  os  soccorros 
para  os  casos  de  enfermidade  e  com  a  garantia 
do  futuro  para  a  velhice,  para  os  dias  em  qne 
as  forças  se  perd  -m  pelos  accidentes,  para  a 
viuva  e  orphãos  que  só  tinham  p  )r  arrimo  o 
trabalho  io  chefe  da  família. 

Além  destes  auxilies,  outros  são  também 
adoptados,  embora  menos  importantes  e  efi- 
cazes; lae^*  são  o  forneci m  nto  de  viveres  e  ves- 
tuário a  módico  preço,  o  alojamento,  os  empres- 
t  mos  de  peguenas  quantias  e  as  indemnisa- 
çõos  ou  gratificações  temporárias  nas  épocas 
de  penúria. 

São  da  primeira  espécie  os  recursos  coope- 
rativos consignados  no  projecto  n.  255,  e  destes 
somente  passa  a  commissâo  a  tratar. 

O  art.  l.o  do  projecto  declara,  que  a  insti- 
tuição tem  por  fim  : 

I.  Abrigar  de  necessidades  as  famílias  dos 
empregados  e  opera -ios  que  fali  cerem  ; 

II.  Soccornr  a  ell  !S  próprios  em  vida,  si 
adoecerem  ou  forem  victimas  de  accidentes. 

Como  se  vê  este  artigo  não  dá  siquer  uma 
idéa  da  forma  por  que  a  instituição  deve  fun- 
cionar. Dir-se-á  porventura,  que  é  isto  mis- 
são dos  estatutos  ou  regulame  itos  da  lei  ;  mas 
assim  não  pensa  a  commissâo,  pois  o  systema, 
meios  e  limite  dos  soccorros  influem  essencial- 
mente no  oxito  da  instituição,  que  interessa  ao 
estado,  já  por  intender  com  um  estabeleci- 
mento publico,  já  por  ter  o  thesouro  de  con- 
tribuir com    avultada  anuiiade. 

Procurando  estudar  a  instituição  em  seu 
desenvolvimento,  tal  qual  se  projecta  appli- 
Cil-a  na  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  a  com- 
missâo chegou  ao  seguinte  Dsult  ido. 

O  monte-pio  proposto  compor-se-á  de  duas 
classes  de  contribuintes.  A  primeira  dos  em- 
pregados denominados  de  nomeação  ;  a  segun- 
da, dos  auxiliares,  praticantes,  operários  e  ou- 
tros. 

Com  os  recursos  de  que  a  liante  se  tratará, 
formar-s3-hão  duas  caixas  beneficentes  :  uma, 
para  a  qual  só  contribuirão  os  agentes  da  li 
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classe,  destinada  «xclusivamento  ás  p  nsões 
que  a  estes  e  ás  suas  fumilia-í  forem  distribuí- 
das ;  outra,  formada  com  o  concurso  d.»  ambas 
as  class3S,  que  fornecerá  os  soccorros  cha- 
mados pessoaes,  como  assistência  d<3  faculta- 
tivos, supprimento  de  medicamentos,  etc.,e 
a  pensão  que  se  distribuir  ás  familias  dos  con- 
tribuintes d  A  2^  classe. 

O  art.  2o  do  projícto  trata  dos  recursos  da 
instituiçio,  os  quaes  constam: 

l.o  Da  jóia  percebida  sobre  o  total  do  ven- 
cimento annual  de  cada  empregado  ou  ope- 
rário . 

2.«  Da  quota  vitalicia  descontada  mensal- 
mente dos  vencimentos  do  respectivo  mez  ; 

3.*>  Da  quantia  com  que  a  própria  estrada 
concorrer,  proveniente  das  multas  impostas  ao 
seu  pessoal,  e  do  meio  por  cento  da  sua  renda 
liquida  ; 

4.0  Dos  juros  accuuiulados  pelo  dinheiro  de- 
positado em  banco  acreditado,  e  do  empregado 
em  apólices  ou  (juaesquer  outros  titulos  que 
offereçam  garantia  e  proveito  para  a  insti- 
tuição ; 

5.0  Da  porcentageiíi  que  se  cobrará  de  cada 
herdeiro  dos  contribuintes  o  djs  próprios  con- 
tribuintes, 

Esto  artigo,  que  ó  o  ultimo  de  projecto,  deixa 
ao  arbítrio  a  fixação  d  i  jóia,  e  da  mensalidade 
com  que  tem  de  contribuir  o  empregado  ou 
operário . 

Também  designa,  sem  variação,  a  quota 
parte  da  receita  liquida  da  estrada  que  se 
reclama  do  Estado.  São  qu  stões  capitães, 
que  devem  ser  melhor  reguladas  do  que  o 
foram  no  projecto. 

A  loi  deve  determinar  o  máximo  da  jóia  e 
da  contribuição  mensal  ;  assim  como  deixar  a 
faculdad.'  de  diminuir-se  a  porcentagem  da 
renda  liquida  da  estraá»  que  deve  ser  des- 
tinada ao  monte-pio.  Nisto  vae  uma  ga- 
rantia para  o  thesouro  naoiunal  e  para  os 
propriot  contributntea. 

Em  instituições  semelhantes,  maxime  nas 
que  se  estjibileceram  em  França  e  na  Bélgica, 
a  jóia  imposta  ao  contribuinte  é,  para  o  empre- 
gado de  nomeação,  em  geral  de  5  «/'»,  oue  cor- 
responde á  retenção  decr.t  ida  na  lei  iranceza 
de  5  de  Junho  do  1853,  que  regula  aa  pen-sões 
dos  agentes  da  administração  publica. 

Essa  jóia  parece  á  commissão  poder  ser  com- 
putada em  8  o/o  para  a  estrada  de  fer.'o  de 
D.  Pedro  II,  quer  sobra  o  vencimento  total  de 
um  anno,  quer  sobre  as  gratiflcaçõos  extraor- 
dinárias, augmento  de  vencimentos  ou  quaes- 
quer  prop  nis,  que  não  se  applicarem  a  despe- 
zaa  de  viagem  e  ajudas  de  custo. 

A  contribuição  vitalia  mensal  é  geralmente 
d©  30/0.  Parece  com  effeito  devor  ser  esto  o 
máximo,  além  do  qual  se  transformaria  a  quota 
em  encargo  vexatório. 

E'  manifesto  que  taes  porcentagens  não  se- 
riam cabiveis  aos  contribuintes  da  2*  classe, 
que  apenas  tem  as  vantagens  dos  soccorros 
pessoaes  de  occaaiáo,  por  moléstia  e  accidentes, 
e  a  uma  modici  pensão  para  as  suas  familias 
nos  casos  de  fallecimento. 

São  esses  contribuintes,  que  concorram  priur 
cipalmente  para  ai  caixas  de  soccorro»  o\i  cLe 


saúde,  que  se  organisam  na  maior  parte  das 
emprezas  particulares  de  caminhod  de  ferro, 
minas,  officinas,  fabricas,  etc,  caixas  que  sSo 
gen  ralisadas,  pela  impossibilidade  em  que  taes 
emprezas  se  acham  de  formar,  sem  crescidas 
contribuições,  monte-piosou  caixas  de  pensões. 

E*  principalmente  na  Allemanha  onde  as 
caixas  de  soccorros  dos  operários  têm  melhor 
organização. 

Alli  a  jóia,  guando  não  e  fixa,  não  excede  de 
3  o/o  do  salário  de  um  anno,  pago  em  presta- 
ções ;  e  a  contribuição  mensal  e  geralmente  de 
12/30/0. 

O  que  parece  s  >  adaptar  melhor  á  estrada  de 
ferro  D.  Pedro  II,  conforme  os  dados  que  a 
commissão  colligiu,  ó  uma  jóia  de  4  ©/*,  nos 
mesmos  termos  da  que  se  prescrever  para  os 
contribuintes  da  1»  classe ;  e  uma  contribuição 
mensal  e  vitalicia  d  ^  1  o/'' . 

Dentre  os  recursos  que  compõem  o  capital  da 
instituição,  destaca-se  o  1/2  «^  da  receita  li- 
quida da  estrada,  além  das  multas  impostas  ao 
seu  pessoal,  e  cujo  producto  constituo  também 
receita  da  mesma  estrada. 

Actualmente  aquella  porcentagem  corres- 
ponde á  uma  contribuição  excedente  de  20:000$ 
annua  >s.  Resta,  porém,  saber  si  é  possivel  dis- 
l»<'nsar  semelhante  auxilio  por  parte  do  Estado, 
e,  no  caso  negativo,  si  não  ó  preferir  1  aban- 
donar a  idóa  da  fundação  do  monte-pio  proje- 
ctado. 

A  primeira  questão  ó  respondida  com  uma  de- 
monstração arithmetica,  da  qual  se  conclue,  o 
que  aliás  já  a  experiência  de  outras  instituições 
semelhantes  tem  demonstrado,  que  ó  impossível 
crear  a  caixa  de  pensões  e  aposentadorias  sem 
a  contribuição  do  Estado  ou  das  emprezas,  des- 
t  nando  para  esse  fim  uma  quota  parte,  emlx)ra 
minima,  das  receitas  liquidas. 

Por  outro  lado,  renunciar  á  instituição  pr  )- 
jectada,  é  continuar  o  statu  quo,  isto  ó  :  os 
agentes  da  estrada  de  ferro  sem  estimulo,  sem 
futuro  para  si  nem  garantias  para  as  suas  fa- 
milias ;  e  o  Estado  sobrecarregado  com  o  en- 
cargo, de  que  decentemente  não  se  poderia 
eximir,  do  pagimento  de  todas  as  despezas  dos 
soccorros  de  occasião,  tratamento  das  victimas, 
enterros,  etc,  despezas  que  pertencem  oxclu- 
sivameate  á  administração  das  estradas  do 
ferro . 

A  fundação  do  monte-pio,  com  o  auxilio  de 
Estado,  resolve  o  duplo  problema  da  distribui- 
ção das  pensões  e  soccorros  pessoaes  e  conces- 
são das  aposentadorias. 

Entrando  no  meio  pratico  por  que  deve  func- 
cionar  a  iustituição,  a  commissão  tem  de  cin- 
gir-se  aos  algarismos,  que  traduzem  a  ex- 
execução  do  projecto  tal  qual  a  administração 
da  estrda  de  ferro  D.  Pedro  II  acredita  pod^r 
applical-o. 

Como  todos  os  empregados  e  operários  parti- 
cipam das  vantagens  da  caixa  de  soccorros,  para 
esta  devem  todos  contribuir. 

Assim  é  que,  alóm  do  fundo  que  lhe  ó  pró- 
prio, a  este  se  reuno  1/10  das  jóias  e  contri- 
puiçõe^  da  caixa  de  pensões. 

Ditcriminando-se  os  recursos  de  cada  uma 
4&«  caixas,  eis  o  resultado  a  que  se  chega  : 
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Caixa  de  pensões.  —  Ha  actualmente  353 
empregados  de  nom  ação  na  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  II,  os  quaeí  reunnn  o  vencimento 
totil  d?  72{):000$000. 

CaL*uli-8e  a  mortalidade  média,  conforme  a 
nitureza  do  serviço  di  ostrada,  om  12  empre- 
gados poranno,  média  osta  um  terço  mais  ele- 
vada da  que  dariam  as  laboas  de  mortalidade 
por  s .'  tratar  de  profis-So  arriscada 

Comestes  d  idos  o  capital  desta  caixa  será, 
conformo  os  recursos  que  o  projecto  consigna, 
o  seguinte : 

lo  anno 

Jóia  correspondente  a  8  «o   do 

vencimento  total  d  í  720:090$ 
Menos  1/10,  que  so  destina  á 

Caixa  da  Boní^ficenria 


57:60Qs000 
5:760$000 


Mensalidade  de  3  °  © 

sobre  os  720:01)0$     21:6)0s000 
Menos  1/10  da  Caixa 

de  Benoficnicia..       2:160^000 


51:840$000 


19:440s000 


pouco  numerosas,  nem  se  poderá  contar  com 
pro inabilidade  qual  o  seu  numero  em  c;;da 
anno. 

Em  todo  o  caso  pira  demonstração  dos  en- 
cargos minimos  a  attendcr  basta  considerar  as 
pensões. 

A  primeira  questão  a  discutir  é  a  do  quanto 
dessas  ponsõos.  Em  regra  estas  correspondem 
em  vida  a  1/2  dos  vencimentos.  E*  o  que  se 
adopta  como  m  iximo  para  a  estrada  D.  Pc  Iro  11; 
devendo-se,  porém,  em  quanto  a  caixa  de  pen- 
sões nãoattingir  a  9/10  do  total  dos  vencimentos 
pagos,  distribuir  apenas  3/10  sobre  um  certo 
salário  inferior  a  móJia  considerada  em  relaçSo 
ao  numero  e  ao  total  dos  vencimentos,  e  1/10 
de  todo  o  excedento. 

A  pensão  distribuída  ás  famili-is  do  fullecidos 
ó  ordinariamente  de  1/3  da  que  parcebiam  ou  ti- 
nham direito  a  perceberes  ompregados;na  estra- 
da de  f^rro  D.  Pedra   II  pódo-se  exceder  esta 


«'apitai  d  .  1"  anuo 71 :28  )$'>00 

Juro  rio  4  «/o 2:851$200 

74:131$?00 
1  2  "/o  da  roíid  i  liquida  <la  estra- 

fla  d  '  forro 22:000}^0CH) 

Media  dus  multas  do  pessoal. . .  2:40o|oOO 

Total 98:531.$200 

('ouvindo  estabelecer,  luc  n'-ulium  i)againent) 
•lo  pensão  se  façi  durante  os  dous  pí^imnros 
ânuos,  tereuios  <|ue,  no  segundo  «nno,  dovor- 
s"-ú  acrescentar  : 

2''  anuo 

í>/10  das  moM-jalidades  do  anno.         19:420.^000 

J urou  c  1  piíalisados 6 : 884íf;000 

Jóia  de  mais  doso  contribuintes, 

que  provavelmente  substitui- 

\\\m  aos  dose  fallecidos  no  1» 

ann  >,  a  146$855  cada  um 1 :762|76(!; 

Mensalidades  dos  mesmos 660§840 

.laros  de  O  -^/^  das  entradas   do 

1°  anno  165$486 

Jóia  e  mensalidade  de  do  e  con- 

tribuinles  novos  do  2«  anno. .  2: 423$  100 

1/2  o/o  da  renda  liquida    da  es- 

t;'ada  e   producto  das    multas 

i  ínpostas  ao  pessoal 24 :  400$000 

ToUl  do  capital  no  fim  do  2oanno       154:227$586 

K  como  é  do  s?gundo  anno  em  diante,  que 
se  começa  apagar  pensões,  vejamos  a  oae 
encargos  fica  sujeita  nesse  anno  a  respectiva 
caixa. 

Slo  de  <luas  naturezas  os  auxílios  que  esta 
caixa  tom  do  prestar — as  apo  contadorias  o  as 
pen  u 's  ás  famílias  dos  empreitados  fallecidos. 
Quanto   às     primeiras,    seráo    prova volmento 


Para  maior  clareza  do  (|ue  se  pretendo  ado- 
ptar, exemplifiquemos  com  os  próprios  dado? 
fornecidos  á  commissão. 

Tomando  a  mortalidade  calculada  de  12  em- 
pregados por  anno  ou  a  média  de  12  famílias  a 
subvencionar,  temos  quo,  dividindo  o  total  do 
720:000$  pelos  353  empregados  de  nomeação, 
cada  um  destes  vence  2:050$000. 

Para  maior  garantia  da  instituição,  é  conve- 
niente ostabelecer  rostricções  na  forma  o  quan- 
tuin  das  i  ensões;  me  lida  esta  que  a  commissão 
tratani  de  justificar  nos  corpo  deste  parecor 
cada  vez  que  tiver  de  applical-a. 

E'  assim  que  lhe  par*»ce  recomm  jndavel  a 
idóa  de  nâo  pagar  desde  logo  pensões  nos  dous 
|)rim'Mros  annos,  afim  de  deixar  que  se  accu- 
mulem  os  rs-^urscs  da  caixa  de  pensões.  E  como 
seria  iníquo  deixar  as  famílias  dos  contri- 
buintes sem  meios,  dever-se-á  abonar-lhe,  de- 
pois do  2®  anno,  a  imfortacia  de  doas  terços 
das  pensões  a  <[ue  tinham  direito   ness  •   anno. 

O  algarismo  sobro  que  se  presumo  poder 
contar  para  com  'çar  a  distribuiçã)  das  pensões, 
semo  compromettimento  da  respectiva  caixa,  e 
sobre  elle  calcular  os  3/10,  ó  de  1:400$  annuaes. 

Yer-se-H  assim,  para  a  hypothese  figurada, 
quo  é  a  do  estado  actual  da  estrada  de  ferro 
D.  Podro  II,  que  cada  família  terá  a  seguínt^ 
pensão  : 


2^10  de  1:400$000. 
4^10  de  6.50$000.., 


Para  cada  família. . . . 

Para  12  famimilias  do  l''  i  nno. 

E  como  os  empregados  falleci- 
doi  têm  de  ser  substituinos 
por  outros,  no  2«  anno  ter- 
se-ha  mais 


280$000 
6^00 

345$000 
4:440á;000 


4:140$000 


8:280$000 

As  pensões  devem  est  r  sujeitas  igualmente  a 
uma  contribuição,  que  se  pôde  calcular  em  2  «>/«. 
Deduzidos  estos,  vè-se,  que  desde  o  momento  em 
que  a  caixa  do  pensões  funcclonar,  isto  é,  dous 
annos  dopeis  da  sua  instnllaçâo,  lerá  logo  um 
encargo  mínimo  do  8:114$40O,  adoptando-se  o 
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systoma  -í/iui  exposto.  Abatendo-sí  esta  sonimA 
do  total  de  154 :227$586, resta  no  fim  do  2o  anno 
o  capital  dol46:il3$l86. 

3^  anno 

P»'oceiendo  semelhantemente,  teremos  neste 
anno : 


Capital  do  2o  anno 

9/10  das  mensalidades  do  3*  anno 

Juros  capitalisados  semestral- 
mente nest  í  anno 

1/2  o/,  da  renda  liquida  da  es- 
trada e  producto  das  multas. 

Jóia,  mensalidade  e  juros  cor- 
r^3spondentes  aos  12  emprega- 
dos que  substituirem  aos  fal- 
lecidoí 


Nesle  anno  ter-se-á  de  pagar 
as  pensões  dos  24  pensionis- 
tas existentes  e  mais  as  de 
12,  (jue  deverão  acrescer- 
ão todo  24  a  345$  e  12 
a  485$000  (  neste  anno  , 
como  ficou  ''ito,  come(;a  o  cal- 
culo sobro  3/10  de  1:400$  e 
1/lOdoexcedent'O  ou  13:818s 
com  a  deduc(;Jio  dos  2  "/o  do 
c  >alribiioâo 


146:113$186 
19:420$000 

9:780$930 

24:400$030 

2:423$100 
202-137$216 


13:818.$00a 
188:319$216 


Neoto  aiim  t  romos : 

Capit  il  do  anno  anterior 188:31\)s216 

1)  10   d^8    mensalidades,  juros, 

etc : 19:420$000 

Juros  capitalisados 12::^1}5;278 

12  o/o  da  ronda  da  estrada,  etc.  24:4003$000 
Jóia  o  juros  dos  12  empregados. 

novos 2:423$100 

240:913^94 

As  pensõ?s    a  iiag:ar    elevar-sp 
■.X  48,  sendo  36  existentes 
no  3o  anno  e  mais  12  que  ac- 
rresceiu — ao  todo  48,  calcula- 
das romo  acima  ficou  dito. . . .         10:521$600 


227:391>;994 


.i^  anno 


No  5'*  anno  ter  mos  : 

Capital  anterior 227 :  391$994 

9/ 10  das  mens » 1  idades 19 :  420$000 

Juros  capitalisados 14:730$810 

1/2  o  o  da  rendi  liquida  da  '  stra- 

da  e  producto  das  multas 21:i00$000 

Jóia  G  mensalidades  dos  12  su')- 

stitutoi 2:123í?300 


2«8:365$801 


Importância  das  pensões  neste 
anno 25:225$20') 

Capital  no  fim  do  anno 263: 140$704 

Ksta  serie  de  operações  ó  sufficiento  para  de- 
monstrar a  segurança  das  cDmbinaçõns  pro- 
postas. 

Acresça  ainda,  que  os  casos  de  fallecimen- 
tos  podem  descer  do  12,  visto  como,  por  se  tra- 
tar de  uma  estr.ida  de  ferro,  este  algarismo  foi 
elivado  de  1/3  mais  do  que  dariam  as  taboas  de 
mortalidade,  como  acima  ficou  dito  ;  que  no 
calculo  não  se  contou  com  os  commissos,  e 
morte  do;  pensionistas,  cujas  pensões  se  extin- 
guem por  este  facto,  circumstancias  astas  que 
fazem  ol  vai*  ainda  mais  o  capital. 

Este  poderá  tomar  taes  proporções,  que  possa 
em  futuro  próximo  dispensar  a  contri»)uição  do 
Estado  ou  ao  menos  diminuil-a  consideravel- 
mente, o  que  a  commissão  preveniu  no  pro- 
jecto. 

Caixa  de  soccorros.  —  Para  a  caixa  de  soc- 
corros  contribuem  os  empregados  de  salário.  O 
seu  numero  é  indeterminado,  pois  varia  ((uasi 
quotidianamente.  Nâo  obstante,  a  administra- 
ção da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  11  calcula  em 
2.600:000?!;  o  total  dos  vencimentos  annuaes 
desses  empre^Mdos. 

Tomando  por  base  as  porcentagens  i[ue  a 
commisfíão  acima  indicou,  eis  os  recursos  com 
que  d3ve  contar  a  caixa  do  soccorros,  que,  pelo 
fim  a  que  se  destina,  deverá  funccionar  desde  o 
principio  do  2oannò  de  sua  fundação. 
J;)ia  de  4  «/o  sobro  2.600:000$.  104:000$000 
Mensalidade  de  1  o/o  sobre  esta 

(luantia 26:000jí;000 

Juro  médio  de  4  o/o. 5:200$000 

1  10,    como  acima  foi  prjposto, 

das  contribuiçõoí  da  caixa  do 

pensões ,     inclusive    o   juro 

de  4  o/o..: 8:236§8J0 

Multa  dos   empregados  da  2.* 

class3  corespondentes  a  esta 

caixa 8:600$a00 

Total  do  1  .'^  anno 152:036$800 

E'  este  o  minimo  da  quantia  com  que  esta 
caixa  conta  para  satisfaz-^r  as  dospezas  de  soc- 
corros p'?ssoaes,  taes  como  médicos,  enferma- 
rias, enterros,  etc. 

Calcular  estas  d?spezas,  não  seria  fácil  agora; 
mas  parece  á  commissão  qu?,  attendendo-se, 
já  aos  recursos  permanentes  da  caixa,  já  ao 
facto  do  pessoal  varia;  em  muito  maior  esc  ila. 
e  portanto  accrescerem  as  jóias  de  cada  anno, 
pôdí-se  contar  que  esta  ciixa  fica  dotada  com 
os  necessari  s  meios  para  prover  aos  seus  en- 
cargos. 

A  commissão  não  toma  por  termo  de  compa- 
ração a  despeza  média  que  o  Estado  fez  com 
taes  soccorros,  poiyjue  á  alg.íri^mo  inaceitável, 
visto  como  grande  parte  dos  agentes  da  estrada 
de  ferro  são  medicados  actualmente  á  sua  pró- 
pria cuí=íta  e  em  seus  domicilies. 

1)0  tudo  quanto  tem  exposto,  a  commissão  de 
fazenda  coBclue,  que  a  idéa  do  projecto'  n.  255 
devo  ser  aceita;    sondo,   porém,  desenvolvida 
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1108  termos  do  projecto  substitutivo  que  a  mes- 
ma commissão  propõe,  e  cujas  disposições  ou 
ficam  justificadas  como  está  exposto,  ou,  por 
saii  clareza  e  utilidade  manifesta,  dis.  ensam 
^e  considerações  se  adduzam  em  seu  apoio . 

A  aasemblóa  geral  resolve : 

Art.  1.0  O  governo  pod  rá  autorizar  a  crea- 
ção  de  uma  sociedade  cooperativa  de  soccorros 
e  beneficência,  que  se  formará  entre  os  empre- 
gados da  parte  em  trafego  da  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  11,  e  sob  as  seguintes  condições  : 

§  1,<*  A  sociedade  terá  por  fim  : 

I.  Garantir  o  futuro  dos  empregados  da  es- 
trada e  o  de  suas  famili&s  ; 

II.  Proporcionar  aos  mesmos  empregados 
pensões  para  oe  caeos  de  moléstia,  velhice,  ou 
em  qvLQ  fiquem  temporária  ou  permanentemente 
inutilisados  para  o  serviço  da  estrada  por  mo- 
tivo de  accid^ntes. 

§2.^  Os  auxílioe  serão  distribuidos  por  duas 
caixas;  sendo  uxa  exclusivamente  destinada 
áa  pensões,  e  outra  aos  soccorros  pessoaes  de 
occaaiio. 

§  3.<)  Para  a  caixa  das  pensões  contribuirão 
somente  os  empregados  de  nomeação ;  para  a 
dos  soccorros  pessoaes  contribuirão  estes,  na 
proporção  fixada  no  art  2»,  e  os  empregados  do 
salário,  taes  como  operários,  au  iliares  etc. 

Art.  2.«  O  capital  da  sociedade  compôr-se-á 
das  seguintes  contribuições  : 

§  l.<^  Quanto  á  caixa  de  pensões : 

I.  De  4/10  da  jóia,  não  excedente  de  8  o/^, 
deduzida  por  uma  só  vez,  integralmente  ou  em 
prestações,  do  vencimento  annual,  das  gratifi- 
cações extraordinárias  ou  outras  retribuições, 
de  cada  empregado  de  nomeação  ; 

II.  De  4/10  da  quota  vitalícia,  não  excedente 
de  3  o/o  descontada  mensalmente  dos  vencimen- 
tos do  mesmo  empregado  ; 

III.  Do  producto  das  multas  impostas  aos  em- 
pregados, e  das  que  resultarem  de  infracções 
ou  irregularidades ; 

IV.  De  uma  contribuição,  deduzida  da  renda 
liqaida  da  estrada,  e  aue  em  caso  algum  exce- 
derá de  1/2  o/o ;  a  qual  será  fixala  no  comece 
de  cada  anno,  tendo  por  base  a  receita  do  anno 
anterior,  e  que  cessará  logo  que,  a  juizo  do 
governo,  os  recursos  da  sociedade  puderem  dis- 
ponsal-a ; 

V.  Dos  juros  accumulados  pelas  sommas  ar- 
recadas, as  Quaes  serão  empregadas  em  titules 
de  divida  publica ; 

Ví.  Da  contribuição  do  2  •'/o,  deduzida  das 
pensões. 

g  2.<>  Quanto  á  caixa  dos  soccorros  : 

I.  Dajoii  não  excedente  de  4  ^/o,  deduzida 
por  «ma  só  yez,  integralmente  ou  por  presta- 
ções, do  salário  de  um  anno,  do  operário,  au- 
zil':ar,  etc. 

II.  Da  quota  vitalicia,  não  excedente  a  1  «^/o, 
deaeontada  do  salário  mensal ; 

III.  De  1/10  das  oontribuiçõis  dos  emprega- 
dot  de  nomeação ; 

IV.  Dos  juros  accumulados  pelas  sommas  arre- 
eadadai»,  a«  quaes  terão  depositadas  em  um  esta- 
bdedneiHp  baacario  ou  empregadas  em  titnbs 
4ft  4ivi4â  publica ; 


V .  Das  multas  impostas  aos  empregados  de 
salário. 

Art.  3.*^  As  pensões,  sejam  estas  conce- 
didas aos  empregados  e  suas  famílias  ou  her- 
deiros, ou  provenham  de  aposentadorias,  não 
ex^eieráo  de  1/2  dos  vencimentos  dos  mesmos 
eiijjTregados.  O  máximo  das  pensões  será  de 
2:400$  annuaes. 

§  1.0  As  aposentadorias  só  serão  concedidas 
por  moléstia  prolongada  ou  avançadi  idade. 

§  2. o  Emquanto  o  capital  da  caixa  de  pen- 
sões não  attingir  a  9/10  do  total  dos  venci- 
mentos dos  empregados  de  nome  ição,  as  pen- 
sões .^erão  calculadas  conforme  os  recursos  da 
mesma  caixa,  tomando-se  3/10  de  uma  somma 
fixa  par.i  todos  os  empregados  augmentada  de 
1/10  do  excedente  que  teria  de  perfazer  o  ven- 
cimento médio. 

§  3.0  A  proporção  que  o  estado  da  caixa  de 
pensões  o  permit ti r,  estis  serão  augmentadas 
proporcionalmente,  sem  prejuízo  dos  demais  in- 
teressados, até  perfazer  1/2  dos  vencimentos  a 
que  as  mesmas  pensões  corresponderem. 

Semelhantemente,  si  os  recursos  da  caixa  de 
pensões  diminuírem,  estas  serão  reduzidas. 

§  4.0  Durante  os  dous  primeiros  annos  da 
installação  da  sociedade,  nenhum  pagamento 
de  pensfíCí  terá  logar.  Findo  este  prazo,  as  fa- 
mílias ou  herdeiros  dos  empreitados  que  tiverem 
fallecido  ne-se  período,  receberão  dahi  em 
diante,  e  contando-se  o  segundo  anno,  dous 
terços  da  pensão  calculada  pela  forma  a'|ui 
prescripta. 

§  b^.  As  famílias  ou  herdeiros  dos  emprega- 
dos de  salário,  terão  direito,  nas  condi<;Ões  dos 
demais  beneficiados,  á  uma  pensSo  não  exce- 
dente de  2  ^lo  do  salário  annual  dos  mesmos 
empregados.  Estas  pensões,  que  s  râo  pa^as 
pela  caixa  dos  soccorros,  só  poderão  ser  dis- 
tribuídas sem  prejuízo  da  somma  calculida 
para  os  soccorros  pessoaes  a  que  estiver  obri- 
gada a  mesma  caixa  em  cada  anno. 

Art.  4.'*  O  governo  expedirá  o  uecessario 
r  'gulamento  para  a  org  inização  dos  serviços  a 
que  se  refere  a  presente  lei  impondo  o  des- 
conto correspondente  ás  contribuiçÕ3s  david'S 
nas  folhas  de  pagamento  dos  empregadas  d^ 
estradado  ferro  D.  Pedro  11. 

Os  estatutos  da  sociedade  cooperativ^i  i^ue  se 
organizar,  terão  em  vista  as  disposições  dessa 
regulamento. 

Paragrapho  único.  Em  caso  algum  o  Estado 
será  responsável  pelos  compromissos  que  tomar 
a  sociedade,  nem  contribuirá  com  outros  favo- 
res a  ^ui  não  especificados. 

Art.  5.0  A  presente  lei  ó  applicavel  ãs  de- 
mais estradas  de  ferro  que  o  Estado  administrar 
por  sua  própria  conta  ;  podendo-se,  para  estas, 
elevar  até  2  '^jo  da  receita  liquida  da  estrada  a 
contribuição  a  que  se  refere  o  n.  IV  do  §  1® 
do  art.  2.0 

Art.  6.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  22  de  Agosto  de  1879. 
r^Buarque  de  Macedo. •^Barros  PimenteL'^ 
Lourenço  de  Albuquerque. 
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1879. —N.    255 

A  asserabléa  geral  resolvo  : 

Art.  1.0  Fica  creado  um  «  Monte  Pio  Geral 
Económico  e  tíenefí.-ente  »  de  todo  o  pessoal  da 
estrada  do  ferro  D.  Pedro  II  (p  irte  em  trafeg-o) 
tendo  por  fim  : 

1 .  o  Abrigar  de  necessidades  as  familias  dos 
empregados  e  operários  que  fallecerem  ; 

2.*^  Soccorrer  a  ellea  mesmos  em  vida,  si 
adoecerem  ou  forem  victimas   de  accidentes. 

Art.  2.0  O  capital  da  instituição  compor- 
se-a  : 

1 .  o  Da  jóia  percebida  sobre  o  total  do  ven- 
cim^^nto  annual  de  cada  empregado  ou  ope- 
rário; 

2.0  Da  quota  vitalícia  descontada  mensal- 
mente dos  vencimento  do  respectivo  raez  ; 

3.0  Da  quantia  com  oue  a  própria  estrada 
concorrer,  proveniente  aas  mult  is  impostas  ao 
seu  pessoal,  e  do  1/2  o/o  da  sua  renda  liquida  ; 

4. o  Dos  juros  accumulados  pelo  dinheiro  de- 
positado em  banco  acreditado,  e  do  empregado 
em  apólices  ou  quaesquer  outros  títulos  que 
off^reçam  garantia  o  proveito  para  a  insti- 
tuição . 

5.0  Da  porcentagem  que  se  cobraráde  cada 
herdeiro  dos  contribuintes  e  dos  próprios  con- 
tribuintes. 

Paço  da  camará  do?  deputados,  em  18  de 
Julho  de  1879.  —  César  Zama, 

Ninguém  pedindo  mais  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão  e  em  seguida  procede-se  á 
vot-ição  do  projecto  que  é  approvado  em  todos 
os  83US  artigos,  bem  como  as  emendas  e  o  addi- 
tivo. 

O  projecto  assim  emendado  ó  approvado  para 
passar  a  3^  discussão. 

Segue«se  a  1*  discussão  do  projecto  n.  189 
concedendo  garantia  de  juros  a  eng3nhos  cen- 
traes,  para  o  preparo  do  café,  na  provincia  do 
Espirito  Santo. 

O  Sr.  Francisco  Sod.ro  pediu  a 
palavra  para  que  o  Sr.  presidente  o  informa  si 
este  projecto  já  foi  á  alguma  das  commissões  da 
casa. 

Alguns  Srs.  Deputados: —  Tem  parecer  da 
commissão  respectiva 

O  Sr.  presidente:^  o  projecto  está  prece- 
dido de  um  parecer  assignado  pelos  Srs.  Felí- 
cio dos  Santos,  Francisco  Belissario  e  Barão  do 
Guahy . 

O  Sr.    Leopoldo  Oixnlia:—  Sr. 

presidente,  not^i  que  este  proj  cto  quasi  passa- 
va desapercebido  perante  a  camará,  quando 
aliás  refere-se  a  um  assumpto  de  alto  interesse 
para  a  lavoura  do  paiz  e  não  vem  trazer  pesa- 
dos encargos  ao  theeouro. 

O  projecto  autoriza  o  governo  a  conceder  ga- 
rantia do  juros  a  um  pequ^^no  capital  que  tem 
de  ser  empregado  uo  estabelecimento  de  fabri- 
cas centraes  destinadas  ao  preparo  do  café  na 
provincia  do  Espirito-Santo,  em  diversas  zonas 
emquí  não  existem  ainla  esses  machinismos 
aperfeiçoa  los,  que  tanto  impulso  podem  dar  ao 


aperfeiçoamento  desse   importante   género  de 
nossa  producção  agrícola . 

O  Sr.  Soares  :  -~  Isto  deve  pertencer  á  ini- 
ciativa particular. 

O  Sr.  Leopoldo  Cunha  : — E'  exacto,  como 
bem  diz  o  nobre  coUega,  que  isto  é  antes  da 
competência  da  iniciativa  particular,  mas  em 
certas  localidades,  principalmente  nas  provín- 
cias, que  se  acham  em  certo  estado  de  atraso, 
desprovidas  do  recursos  e  de  communicaçOes,  e 
onde  portanto  a  iniciativa  particular  por  si  só 
pouco  pôde  fazer. 

O  Sr.  Soares: —  Vai  lá;  é  questão  de 
tempo. 

O  Sr.  Leopoldo  Cunha  :  —  ...  desde  que 
o  auxilio  dos  poderei  públicos  se  pôde  exercer 
beneficamente,  sem  grandes  encargos,  eu  não 
vejo  razão  para  que  se  negue. . . 

O  Sr.  Bassin  :  —  A  razão  é  ser  provincia 
pequena. 

O  Sr.  Leopoldo  da  Cunha:  — .. .  principal- 
mente, como  bem  diz  o  meu  nobre  coUega,  na- 
quellas  provlnciis  pequenas,  que  precisam  da 
coadjuvação  do  governo. 

O  projecto  tende  a  prestir  auxilio  a  dous 
moços  profíssionaes,  muito  distinctos  ambos 
verdadeiramente  dedicados  aos  progressos  do 
paiz,  os  quaes  pretendem  desenvolver  na  pro- 
vincia um  systema  aperfeiçoado  para  melhorar 
as  condições  ae  seu  principal  género  de  expor- 
tação. 

EJles  requereram  á  assembléa  legislativa  da 
província,  ()ue  por  sua  parte  não  lhes  pôde  con- 
ceder o  auxilio  senão  para  uma  única  fabrica 
sendo  esta  Idéa  alli  muito  bem  aceita,  porque 
vai  em  grande  parte  coadjuvar  a  producção 
das  cólon  ias,  que  o  governo  tem  em  vista  eman- 
cipar, como  realmente  já  tem  feito,  colónias 
cuja  população  não  pôde  dispor  dos  recursos 
precisos  para  a  acquisiç&o  de  machinas  e  appa- 
rdlhos  custosos. 

A  idéa  desses  distinctos  engenheiros  foi  per- 
feitamente acoita,  como  disse,  na  província, 
lamentando-se  somente  que  o  favor  concedido  ft 
uma  locilidade  nas  proximidades  de  uma  das 
colónias  do  Estado  não  pudesse  ser  extensivo  a 
outros  municípios,  ond  3  a  producção  do  CAfé 
t'm  augmentado  prodigiosamente  nestes  últi- 
mos annos. 

Senhores,  nas  condições  difficeis,  em  que  se 
acha  o  paiz,  diante  dos  grandes  problemas  que 
se  referem  aos  meios  de  salvar  a  nossa  la- 
voura, e  de  fixar  as  medidas  que  mais  a  utl- 
lisem,  eu  entendo  que  o  governo  e  o  poder 
logislativo  não  podem  negar  estes  pequenos 
favores  (Apoiados). . . 

O  Sr.  Francisco  Sodrí  :  —  Esse  mão  é  pe- 
queno, não. 

O  Sr. Leopoldo  Cunha:— .  ..(jue  se  limitam  a 
auxiliar  essa  tendência  da  iniciativa  particular 
que  inquesllonaveluiente  vem  benefícial-a. 

E*  exacto,e  eu  comprehendo,  que  o  estabele- 
cimento de  machinas  para  o  aperfeiçoamento 
dos  productos  da  lavoura,  é  principalmente  de 
interesse  do  próprio  productor  ;  mas  nem  por 
isso  devemos  condemnar  o  principio  animador 
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para  todos  os  estabelecimontos  industriaos,  quo 
se  possam  fundar  com  o  fim  de  elevar  o  gráo  do 
aperfeiçoamento  dos  nossos  productos,  concen- 
trando este  trabalho  por  um  certo  systema,  que 
tanto  aproveita  ao  productor  como  ao  indus- 
trial. 

Eu  nSo  receio  que  estabelecimentos  seme- 
lhantes ao  de  que  se  trata,  montados  em  loca- 
lidides  apropriadas  ao  cultivo  do  café,  proci- 
•i^m  da  garantia  do  Estado.  Entendo,  queellns 
podem  subsistir  por  si  mesmos,  e  ([ue  a  ga- 
rantia consignada  no  projecto  nSo  seri  mais 
do  que  um  meio  para  facilitar  a  acquisiçáo 
doB  capitães,  embora  pequenos. 

Para  que  si  fundem  estes  estabalocimentos, 
é  indispensvel  entretanto,  que  de  alguma  for- 
ma intervenha  a  acçáo  dos  poderes  públicos 
e  principalmente  quando  esta  acçâ^o  s  ^  limita 
:i  animar  em  prezas  pequenas  em  relação  ao 
auxilio  que  vem  pedir  ao  Estado,  mas  que  po- 
dem ser  de  muito  proveito  para  a  nossa  agri- 
cultura. 

Eu,  portanto,  chamo  a  attençâo  dos  nobres 
deputados  para  a  medida  proposta  no  projecto 
vindo  da  n  )bre  commissão  que  estudou  muito 
conscienciosamente  o  assumpto ,  elaborando 
um  parecer  qu^  faz  honra  aos  «eu^  estudos 
sabre  a  matena.  (Muito  bem,) 

Encerra-se  a  discussão  o  é  apprbvado  o  pro- 
jecto para  passar  a  2*  discussão . 

Entra  e  1*  discussão  o  projecto  n.  192  rela- 
tivo á  pretenç~!0  do  tenente  Andrad'?  Neves. 

Não  havendo  quem  p-^disse  a  palavra  é  en- 
cerrada a  discussão  e  approvado  o  projecto  para 
passar  a  2*  discussão. 

Entra  em  1*  discussão  o  projnct)  n.  i35  A, 
relativo  á  fabrica  da  matriz  da  Villa  de  S.  Simão. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  p')lavra  ó  en- 
cerrada a  discussão  e  approvado  e  projecto  para 
passar  a  2*  discussão . 

O  Sr.  Vieira  <ie  A.BKira.de (pela 
ordem)  requer  quo  este  projecto  entre  ira- 
mediatamente  (^m  2»  discussão. 

Posto  a  votos  o  requerimento  é  approvado. 

Entrando  em  2*  discussã3  e  não  havendo 
quem  pedisse  a  palavra  é  posto  a  votos  o  pro- 
jecto e  approvado  para  passar  a  3*  discussão 

1*  discussão  do  proj^ícto  n.  14  A,  relativo  á 
estrada  de  ferro  de  Sergipe. 

O  Si*«  A-iristides  SpinolO;  diz  que 

o  provinc'a  de  Sergipe  é  muito  pequena,  não 
pôde  supr^ortar  dous  plano "^  de  estradas  de  ferro; 
havendo  duas  propostas  sobre  estradas  de  ferro 
na  [uella  província,  julga  conveniente  que  a 
commis«ão  dê  um  parecer  genérico  a  respeito 
á-)  ambas  para  que  a  camará  vote  com  mais 
conhecimento  da  matéria. 

Nesse  sentido  vai  mandar  á  mesa  um  reque- 
rimento. 

E*  lido,  apoiado  e  po^to  em  discussão  o  se- 
guinte 

Requerimento 

€  Requeiro  que  o  projecto  volte  á  commissão 
para,  cotí»jando-o  com  outro  relativo  a  estrada 
de  ferro  de  Sergipe,  o  [ual  está  dependent  i  da 


mesma  commissão,  dar  par  'cer  conjunctament3 
sobre  ambos. 

€  Em  25  de  Agosto  de  1882.  ^Aristides 
Spínola.  > 

O  Sr>.  liarão  da  Kstanoia  diz 

que  tratando-se  de  uma  estrada  de  ferro  para  a 
sua  pr)vincia  não  pôde  deixar  de  lembrar  á 
camará  que  ha  d  .'z  annos  a  província  de  Ser- 
^i^ne,  a  tem  reclamado  não  só  das  assembléas 
provinciaes,  como  dos  podares  do  Estado. 

Entretanto  a  provi ncia  de  Sergipe  ainda  nlo 
conse;7uiu  esse  melhoramento  e  agora  oue  se 
trata  de  conceder  essa  pequena  estraaa,  nâo 
compreheude  como  a  qufâram  prejudicar  com 
outra  que  vai  unir  a  provinda  da  Hahia  ao 
Rir»  S.  Francisco. 

O  governo  já  mmdou  proceder  aos  estudos 
para  a  e-^trada  de  que  trata  o  projecto  em  dis- 
cussão e  para  isso  autorizou  ultimamente  os 
respectivos  concessionários.  Parec^-lhe  por- 
tanto que  a  camará  deve  approvar  o  projecto, 
((ue  aliás,  não  impede  que  o  governo,  mais 
tarde,  ouando  tiver  recursos  trate  de  mandar 
construir  a  outra  estrada.  (Apoiados.) 

O  Sr.  A.i-isti<ie!^SpÍBioladizqoe 

o  nobre  deputado  por  Sergipe  interpretou  mal 
o  seu  pensamento,  quando  apresentou  o  reque- 
ri mento  qu  i  enviou "á  mesa. 

Não  foi  sua  intenção  prejudicar  a  viação 
férrea  daquella  provincia,  mas  preparar  o  me- 
lhor plano  que  servisse  á  zona  agrícola,  que  os 
deputados  da  Bahia  têm  Interosse  muito  Imme- 
diato  que  prospere. 

Não  se  trata  de  uma  questão  de  interesses 
antag)nicos  de  províncias. 

Lendo  o  orador  um  trabalho,  relativamente  a 
ura  plano  mais  vasto  de  viação  férrea  naquella 
provincia,  o  qual  tende  a  ligar  o  ponto  terminal 
de  uma  estrala  para  a  qual  a  camará  votou 
hontem  fundos,  maríçeanlo  o  Rio  S.  Francisco, 
pareceu-lhe  conveniente  ouvir  a  commlBsão 
respectiva. 

Não  havendo  mais  quem  pedisse  a  ]mlavra  é 
encerrada  a  discussão,  e,  posto  a  votos  o  requeri- 
mento, é  rejeitado,  e  approvado  o  projecto  em  1* 
discussão. 

O  Sk.  Barão  d.v  Estancia  requer  dispensa 
de  interstício  para  que  o  projecto  entre  em  2* 
discussão. 

E*  approvado  o  requerimento. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra  ó  en- 
cerrada a  discussão,  e,  posto  a  votos,  é  ap- 
provado o  projecto  para  passar  á  3^  discus- 
são. 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto  n. 
23  A,  relativo  á  estrada  de  ferro  de  Batu- 
rité. 

O  Si*.  A.lvai*o  Oaiiiiii.li.ai  diz  cjue, 
quando  outro  motivo  não  houvesse,  bastaria  a 
maneira  pela  qual  pe  pronunciou  o  nobre  depu- 
tado pelo  6o  dlstrlcto  do  sua  [irovincia,  para 
trazel-o  ainda  uma  vez  á  tribuna. 

Quer  se  considere  cora  relação  ao  interesse, 
quer  se  considere  com  relação  ao  conheci- 
mento que  tem  de  sua  provincia,  sobretudo  na 
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parte  referente  á  estrada  de  ferro  de  que  se 
trata,  nSo  podia  o  nobre  deputado  acoimar  o 
orador  de  estranho  á  provincia. 

Antes  de  entrar  nas  considerações  que  fez  o 
tiobre  deputado,  nào  pôde  o  orador  deixar  de 
submetter  á  consideração  da  mesa  uma  questão 
preliminar.  Refere-ae  ao  requerimento  de  adia- 
mento que  havia  apresentado  e  sido  posto  em 
discussáo. 

Na  csssao  de  27  do  mez  passado,  não  tendo 
sido  possivel  aprosentar^se  á  hora  regimental, 
contava  todavia  fazel-o  a  tempo  de  com- 
parecer antes  de  se  tratar  do  assumpto ; 
entretanto,  chegando  á  camará,  soube  que  tinha 
sido  encerrada  a  1*  discussão  do  projecto  o  que 
tinha  sido  votado,  sem  sequer  haver  sido  sub- 
mettido  á  votação  o  requerimento  do  adia- 
mento, que  o  orador  hana  apresentado  e  que 
estava  em  discussáo. 

A  semelhante  respeito  nSo  ])óde  deixar  de 
chamar  a  attenção  do  Sr.  presidente,  porque, 
em  voz  de  se  pôr  a  votos  o  requerimento  de 
adiamento,  foi  posta  de  lado  a  questão  e  vo- 
tado o  projecto,  ficando  prejudicado  o  seu  re- 
querimento. Na  se<8âk>  se/^uinte  pediu  a  pala- 
vea  para  re  limar,  mas  tmdo  sido  preterido 
em  dous  dias  consecutivos,  entendeu  que  o 
único  meio  de  apresentar  em  termos  a  sua  re- 
clamação, era  quando  fosse  discutido  o  pro- 
jecto em  2*  discussão. 

Tom  indo  em  consideração  as  o^jservações  que 
foram  feitas  pelo  nobre  deputado  pelo  6"  di- 
stricto  de  sua  província,  deve  dizer  que  foi 
S.Ex.  quem  se  mostrou  estranho  ao  que  se  passa 
no  Ceará. 

Insiste  o  orador  em  dizer  que  o  prolongamento 
da  estrada  de  ferro  de  Baturite  ao  Icó,  e  depois 
ao  Cariry,  ó  contrario  aos  interesses  da  m  sma 
província.  Dahi,  porém,  não  se  deve  concluir 
que  ó.inf  inso  ao  prolongamento  de  semelhante 
estrada,  a  qual  tem  produzido  os  melhor  's  re- 
sultados, conforme  se  verifica  do  boletim  do  mez 
de  Julho. 

Do  estado  florescente  daquella  linha  férrea 
não  se  deve,  porém,  oncluir  que  ella  deva  ter 
dahi  em  diante  um  traçndo  que  venha  compro- 
metter  a  sua  situação  actual,  e  como  t^l  o  ora- 
dor considera  o  traçado  para  o  Icó  e  depois  para 
o  Cariry. 

O  nobre  deputado, fazendo  um  pirallelo  entre 
a  zona  a  percorrer  o  prolongamento  desta 
estrada,  e  a  zona  que  tem  de  percorrer  a  de 
Aracaty  a  Icó,  diz  que  p^la  população  e  pelos 
terrenos  fora  pr3fepivel  o  prolongamento  da 
estrada  de  Baturite  ;  e  é  contra  esta  idéa  que  o 
orador  toma  a  palavra . 

Salta  aos  olhos  a  incompatibilidade  entre 
essas  estradas,  e  o  orador  diz  que  toda  a  questão 
cifra-s3  em  uma  auestão  de  preferencia  e  de 
interesses  particulares. 

Disse  o  nobre  deputado  pelo  6°  districto  que 
a  zona  percorrida  pela  estrada  de  Baturite  era 
a  mais  populosa  e  agrícola,  mencionando  le- 
gares já  servidos  por  esta  estrada,  mas  o  ora- 
dor p^^nsi  que  não  houve  lealdade  da  parte  de 
S.  Ex.  invocando  o  argumento  de  legares  já 
servidos  pelo  trecho  construído  d?sta   estrada. 

Não  dirá  que   esta   estrada   não  passa   por 
pontos  habitados  e  agrícolas ;  a  sua  questão  é 
V.  IV.— 24 


do  ponto  onde  partir  o  prolongamento  ;  ó  saber 
si  03  pontos  a  percorrer  sSo  aproveitáveis  e  tém 

Í população  ;  e  não  ha  duvida  al^^uma  que  o  pro- 
ongamento,  como  quer  o  nobre  deputado,  não 
offerece  as  vantagens  que  offerecerá  sendo  do 
Aracaty  ao  Icó,cuja  zona  ó  muito  mais  populosa, 
cujos  terrenos  são  muito  cultiváveis,  havendo 
diversoa  municípios  populosos  e  agrícolas,  que 
recebem  auxilio  desta  estrada. 

Já  o  orador  mostrou  que  de  Baturite  ao  Icó, 
a  Quixeramobim  ou  á  Cachoeira  ha  quarenta 
léguas,  apenas  com  um  município,  que  é  Qui- 
xadá,  e  o  nobre  deputado  o  contestando,  fallou 
em  povoações  que  estão  antes  e  depois  d  i  Canoa 
e  pontos  que   são  communs  ás  duas  estradas. 

Diz  ((ue  o  projecto  que  está  impugnanio  não 
se  refere  simplesmente  a  estudos,  e  si  o  nobre 
deputado  apresentar  um  substitutivo  autori- 
zando o  governo  a  fazer  estudos,  pelos  quaes 
se  conheçam  bem  as  vantagens  de  uma  e  outra 
estrada,  o  orador  Ih )  dará  promptamente  o  seu 
voto,  certo,  como  está,  da  justiça  e  do  direito  da 
causa  que  advoga. 

Respondendo  a  um  aparte  do  Sr.  Ratisbona, 
diz  que  '  stá  informado  de  que  a  camará  muni- 
cipal ie  Morada  Nova  o  sua  popul  içào  preparam- 
se  para  dirigir  ao  governo  uma  representação 
em  favor  da  estrada  de  Aracaty  a  Icó — o  mais  de 
que  os  habitantes  destas   localidade h  nao  ha 

3uem   possa   melhor   conhecer    as    vantagens 
esta  estrada. 

A  respeite  dos  estudos  feitos  pelo  Dr.  Ama- 
rilio,  já  o  orador  declarou  que  este  engenheiro 
nunca  «assou  de  Baturite,  e,  portanto,  nenhum 
peso  podem  mer^c^r  suas  informações. 

O  orador ó  tombem  fanático  pela  estradado 
Baturite,  e  ó  por  isso,  e  porque  zela  os  interes- 
ses de  sua  província,  que  nào  deseja  que  o  pro- 
longamento se  faça  como  entende  o  nobre  de- 
putado, e  si  esta  estrada  tem  dado  até  hoje  um 
saldo,  logo  que  começarem  os  tril  alhos  para 
prolongamento  ao  ponto  referido,  em  vez  do 
saldo,  nunca  mais  poderá  desembaraçar-se  do 
ónus  que  so>re  si  pesará. 

Então  ficará  desacreditada  não  só  a  estrada 
de  Camocim  como  a  de  Baturite,  e  o  paiz  ficará 
acreditando  que  o  Ceará  ainda  não  está  habili- 
tado para  receber  este  melhoramento  que  a  ci- 
vilisaçâo  tem  realizado. 

A  parte  do  Ceará  mais  populosa  e  mais  agrí- 
cola é  justamente  a  comprehendida  do  Aracaty 
a  Cariry,  e  o  orador  o  comprova  lendo  diversos 
trechos  do  compendio  de  corographia  do  finado 
senador  Pompeu,assim  como  do  diccíonario  to- 
pographico  do  mesmo  autor. 

Do  que  acaba  de  citar  se  concluo  que  Ara- 
caty tem  commercio  com  outros  pontos  da 
me*ma  provincia,  e  com  as  do  Rio  Grande  do 
Norte,  Farahybi  e  até   Pernambuco  e  Piíuhy. 

Faz  algumas  considerações  geraes  a  pro- 
pósito de  v^r  hontem  na  camará  impugnar-se 
o  restabelecimento  da  alfandega  de  Pelotas 
pelo  systema  tão  reprovado  de  centralização ;  e 
voltando  ao  assumpto  diz  que  o  prolongamento 
da  estrada  de  Baturite,  como  entende  que  deve 
ser  efiectuado,  além  dos  interesses  commer- 
ciaes  e  industríaes  a  que  attende,  se  presta 
mais  para  as  emergências  de  uma  sêcca,  por- 
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que.    havendo    maior    população  a  percorrer,  j 
maior   numero   de   vidas    vai    elle  soccorrer. 

Diz  que  já  provou  que  o  Aracaty  ó  o  ponto 
forçado  da  emigração  de  todos  os  demais  pontos 
da  provinda  do  Geará,  e  si  os  emigrantes  ahi 
não  ficavam,  ó  porque  o  systema  centralizador 
chegava  ao  ponto  de  serem  miseráveis  os  soc- 
corros  para  ani  enviados. 

Na  época  das  sèccas  as  populações  buscam  de 
preferencia  Aracaty,  ainda  pelo  facto  de  que, 
durante  todo  o  rigor  das  seccas,  o  valle  do  Jji- 
guaribe  nunca  deixou  de  t)r  aguas  escel- 
1 entes. 

Pelo  ministério  da  fazenda  se  pôde  obter  da- 
dos Que  demonstrem  cabalmente  quantos  navios 
de  alto  calado  entram  annualmente  no  porto 
de  Aracaty,  por  onde  se  comprehende  bem  a 
importância  do  commercio  d^sta  cidade,  onde 
ha  muitas  casas  estrant^eiras  apezar  da  guerra 
movida  pelos  poderes  provinciaes. 

Desenvolve  depois  outras  considerações,  co- 
meçando pelo  vexame  que  soffre  Aracaty  do 
commercio  da  Fortaleza,  e,  sempre  pugnando 
pela  opinião  que  abraça  e  respondendo  a  al- 
guns apartes,  termina  dizendo,  que  quer  ape- 
nas demonstrar  que,  impugnando  este  pro- 
jecto, o  faz  não  tanto  pelo  seu  objectivo,  como 
pela  maneira  por  que  se  acha  formulado,  e 
quer  também  dar  uma  prova  do  amor  que  tem 
â  sua  província  e  do  interesse  que  a  seus  pro- 
gressos liga,  aguardando-se  para  a  3^  dis- 
cussão em  vista  d  is  emendas  ou  substitutivos 
que  houverem  de  ser  apresentados. 

A  discussão  é  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  discussão  do  orçamento  da  receita 
geral  do  Império. 

O  Sr.  Vi»coii<ie  cie  Parana- 
^íxÚj  (presidente  do  conselho)  (silencio) :  ~- 
Senhores,  eu  não  tomaria  a  palavra,  neste  mo- 
mento, si  não  fosse  a  necessidade  de  manifestar 
a  opinião  do  governo  sobre  as  emendas  ultima- 
mente apresentadas. 

Quanto  á  proposta,  o  nobre  deputado  que 
hontem  occupou  a  attenção  da  camará,  discu- 
tiu-a  largamente,  respondendo  com  vantagem 
ás  considerações  expendidas  por  alguns  dos 
oradores  que  tomaram  parte  no  debate  em 
sentido  contrario. 

Mas  SS.  EKx.  mostram  desejo  de  saber  a 
opinião  do  governo  relativamente  ás  emendas 
que  formularam,  e  eu  não  posso  deixar  de  sa- 
tisfazer-lhos,  nem  demorar  por  mais  tempo  o 
cumprimento  do  meu  dever. 

E,  visto  a  matéria  ser  connexa,  tomarei  ainda 
om  consideração  o  discurso  do  nobre  deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro,  que  encetou  o  debate,  e 
cujos  principaes  argumentos  foram  reproduzi- 
dos por  seus   honrados  coUegiS  da  opposiçSo. 

O  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  o 
Sr.  Pereira  da  Silva,  discorrendo  sobre  o  nosso 
systema  tributário,  concluiu  que  ora  urgente 
a  sua '  reforma;  entendeu,  porém,  que  devia 
precedel-a  a  discriminação  dos  nossos  impostos 
da  renda  geral,  provincial  e  municipal,  de 
conformidade  com  o  actoaddicional. 


Nisto  estou  de  accòrdo  com  S.  Ex.,  tanto 
assim  quo,  apresentando  o  programma  do  gabi- 
nete, fui  muito  explicito  em  reconhecer  que  a 
descentralização,  para  ser  uma  realidade,  de- 
via assentar  sobre  a  base  da  melhor  distrb- 
buição  e  classificação  das  rendas  publicas. 

Só  assim  se  podará  pôr  termo,  como  dissa  o 
nobre  deputado,  ás  queixas  constantes  das  pro- 
vincias  contra  o  centro,  e  vice-versa. 

Para  que  haja  mais  descentralisação  admi- 
nistrativa e  maior  unidade  politica,  ó  preciso 
que  essa  discriminação  se  faça.  (Apoiados ,) 

De8t*arte  as  assembléas  provinciaes,  en- 
trando no  regimen  legal,  não  porão  em  sobre- 
salto  a  ordem  e  a  tranquillidade  publica,  pela 
decretação  de  impostos  evidentemente  incon- 
stitucionaes,  cffmsivos  da  renda  geral,  dam- 
nosos  ao  commercio  e  á  industria. 

Mas  o  nobre  deputado,  que  assim  se  mani- 
festou o  com  qu^^m  estou  de  accòrdo  a  este  res- 
peito, foi  contradic tório,  quando  julgou  oppor- 
tuno  traduzir  as  suas  idóas  em  emendas,  sub- 
mettendo-as  desde  já  á  deliberação  da  camará. 

Como  se  ha  de  executar  sem  inconveniente 
as  idóas  do  nobre  deputado,  não  estando  feita  a 
discriminação,  tão  desejada,  das  rendas  publicas, 
si  aqui  lio  que  fizermos  a  favor  dos  produ  tores 
poderá  ser  annullado  pelas  assembléas  provin- 
ciaes ? 

Tratando  da  reducção  dos  impostos  de  expor- 
tação, por  exemplo,  si  as  províncias  continuarem 
a  tributar  os  nossos  principaes  productos,  como 
pôde  acontecer,  a  consequ  ^ncia  será  que  a  re- 
ducção realizada  pelo  poder  legislativo  ficará 
annullada  pelo  augmento  correspondente  de  im- 
posições da  mesma  natureza,  lançadas  pelas 
assembléas  provinciaes.  Por  isso  andou  bem  o 
nobre  deputado  quando  disse  qu3  a  esta  reforma 
do  systema  tributário  devia  preceder  aqaella 
outra. 

E*,  portanto,  notável  a  incoherencia  de  S.  Ex. 
em  relação  a  este  ponto. 
.  Não  se  limitou  o  nobre  deputado  a  £azer  consi- 
derações geraes  nesse  sentido  ;  foi  além :  tratou 
de  formular  as  suas  idéas  e  pedir  para  ellas  a 
approvação  da  camará. 

Foi  ainda  infeliz  S.  Ex.,  quando,  reconhe- 
cendo, conforme  disse,um  deficit  de  7.000000$, 
procurou  aggraval-o  com  a  reducção  dos  i  m- 
postos  de  exportação  sobre  o  café,  o  assucar,  o 
algodão,  as  madeiras,  etc,  reducção  estaque, 
s^^gundo  calculas.  Ex.,  deve  importar  em 
3.400:000^000 

Além  disto,  quer  o  nobre  deputado  a  baixa 
das  tarifas  das  estradas  de  ferro,  a  qual im^or- 
tará  em  1.000:000$,  e,  ainda  não  satisfeito, 
propõe  também  uma  dotação  de  2,000:000$  para 
o  resgate  gradual  do  pap?l-moeda. 

Ora,  sommadas  todas  eseis  parcellas,  temos 
6.400:000$,  e  addicionando-se  os  7.000:000$ 
em  que,  diz  S.  Ex.,  importa  o  deficit  actual, 
ascenderia  este  a  13. 400:0000$, si  fossem  acei- 
tas as  medidas  propostas  pelo  nobre  deputado. 

Parlamentar  experimentado,  como  éS.  Ex., 
o  mais  antigo  d'entre  os  actuaes  membros  da 
camará  dos  deputado?,  e  a  quem  ha  longos  an- 
n;s  acostumei-me  a  respeitar  pelos  sous  talen- 
tos e  illu.otração,  não  devia  apresentar  uma  re- 
ducção tão  considerável,  attendendo  ao  deficit 
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qae  S.  Ex.  reconhece  existir  no  nosso  orça- 
mento, sem  acompanhai- a  dos  meios  tendentes 
a  fiazer  face  a  esse  deficit, 

Quaes  sSo,  porem,  os  meios  que  S.  Ex.  in- 
dica ? 

Tratoa  em  geral  da  conveniência  de  crear 
impostos  directos,  entre  os  quaes  o  imposto 
territorial  e  o  impaste  sobre  a  renda. 

O  Sr.  F.  Bblisario  :  —  Sobre  a  renda  nSo 
ouvi  fallar. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  : —  Pareceu- 
me  que  o  indicou,  além  de  que  lembrou  mais 
algrun?. 

Está  feita  a  experiência  a  respeito  dos  im- 
postos directos.  Nâk)  os  condemno  em  absoluto, 
porque  de  alguns  delles  temos  obtido  bons  re- 
sultados, como  sejam  o  imposto  predial,  o  de 
sello,  e  o  de  industrias  e  proOssSas.  Outros* 
porém,  como  o  imposto  de  transito,  que  foi  ex- 
tincto,  o  imposto  territorial,  que  nem  chegou  a 
ser  lançado,  o  de  capitação  e  o  de  renda,  q^ue 
nem  ao  menos  foi  decretado,  tem  sido  por  varias 
vezes  lembrados. 

Entre  tinto  o  que  prova  a  improficuidade  de 
semelhantes  impostos  é  que  com  elles  não  po- 
demos contar,  em  qualquer  emergência,  por- 
que nâo  só  é  difficil  o  hnçamento,  como 
'  ainda  mais  difficil  a  arrecadação. 

Portanto,  estes  meios  propostos  pelo  nobre 
deputado  não  dão  o  resultado  que  seguramente 
S.  Ex.  tere  em  mira. 

S.  Ex.  condemnou  o  imposto  de  exportação, 
e  a  ente  propósito  foi  secundado  por  outro 
nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  que  tão 
brilhantement )  occupou  a  attenção  da  casa. 

O  nobre  deputado  por  Minas  Geraes,  o  Sr.  Po- 
licio dos  Santos,  também  tratou  largamente  do 
assumpto. 

Não  hl,  senhores,  quem  não  condem ne  os 
impostos  lançados  sobre  a  exportação  ;  não  ha 
quem  desconh-íça  a  inconveniência  dessa  taxa, 
por  {ue  a  exportação,  exprimindo  o  esforço  e  o 
trabalho  do  paiz,  em  vez  de  ser  sobrecarregada 
e  eàibaraçada  por  qualquer  forma,  dere,  ao 
contrario,  merecer  a  maior  animação  dos  pode- 
res públicos.  Não  obstante,  é  necessário  tam- 
bém attender  á  situação  económica  do  paiz. 

Quem  supprime  um  imposto,  e  um  imposto 
como  este,  que  dá  tão  considerável  renda,  tem 
obrigação,  para  que  não  soffra  o  equilibrio 
financeiro,  de  apresentar  um  substitutivo  e  uma 
renda  equivalente  á  do  imposto  que  deixa  de 
ser  cobrado. 

Estou  certo  de  que  os  nobres  deputados  nSo 
quererão  contribuir  com  o  seu  voto  para  que 
se  desorganise  o  nosso  systema  orçamentário. 

O  Sr.  Duqub-Estrada  Teixeira:— O  autor 
do  voto  em  separado,  membro  do  gabinete  pas- 
sado, e  que  é  dessa  opinião,  deve  vir  propol-o  á 
camará. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho:—  O  nobre 
deputado  pela  província  do  Rio  de  Janeiro,  que 
encetou  este  debate,  formulou  as  suas  emendas 
para  fazer  face  ao  desfalque  previsto.  A  pri- 
meira refere-se  ao  §  1»  deste  artigo,  e  S.  Ex. 
a  redigiu  assim  (lê)  : 

€Ao§  1.0— Diga-se70.000:000$,  em  vez  de 
65.000:000$— accresçentando-se:  fica  o  governo 


autorizado  a  fazer  rever  e  elevar  os  valores  ofii- 
ciaes  das  tarifas  das  alfandegas  aos  valores 
reaes  do  mercado  sobre  fios  e  fazendas  de  algo- 
dão e  lã,  calçado,  cereaes,  banhas  e  outros  gé- 
neros, cujo  valor  official  se  reconheça  inferior 
ao  real  do  mercado.  » 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: —  Basta  isso  para 
supprir  a  diíferença. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho: — E'  um  en- 
gano. A  base  tomada  pela  commissão  foi  esta 
mesma  de  70.000 ;000$000. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho: —  A  com- 
missão já  havia  tomado  osta  base,  e,  portanto,  o 
nobre  deputado  não  adiantou  cousa  alguma. 
Elevou  a  verba  áquillo  que  a  commissão  já 
tinha  calculado,  e,  por  consequência,  a  emenda 
do  nobre  deputado  não  traz  subsidio  algum  para 
restabelecer  o  equilíbrio  do  orçamento. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: —  Eu  sou  capaz 
de  fornecer  6.000:000$  só  com  essa  differença, 
e  dentro  da  lei. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho— O  nobre  d^ 
putado,  acredita  que  a  revisão  das  tarifas  e((ui- 

§  arando  o  valores  officiaes  aos  valores  reaes 
o  mercado,  daria  larga  margem  para  resta- 
belecer o  equilibrio  do  nosso  orçamento  ;  mas 
S.  Ex.  deve  lembrar-se  de  c(ue  a  nossa  tarifa 
está  em  execução  provisoriamente  ;  ha  tre<i 
mezes  apenas  que  ella  foi  elaborada,  depois 
de  um  estudo  aturado  e  consciencioso. 
O  Sr.' Felício  dos  Santos  : — Não  apoiado. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :— Esse  tra- 
balho foi  incumbido  a  empregados  de  fazenda, 
cuja  capacidade  e  respeitabilidade  não  se  pôde 
pôr  em  duvida,  auxiliados  por  pessoas  enten- 
didas, das  classes  do  commercio  e  da  industria, 
que  prestaram  as  informações  convenientes  e 
das  quaes  não  se  podia  prescindir. 

O  Sr  .  Felício  dos  Santos  :— Não  se  ouviu  a 
parte  contraria. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :^  Mas  a 
quem  se  havia  de  ouvir  sobre  os  valores  dos 
géneros?  As  informações  colhidas,  ainda  aceitas 
com  reserva,  não  podiam  ser  desprezadas. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:  —Mas  não  se 
ouviu  a  parte  contraria. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :— Como 
não? 

Foram  ouvidos  negociantes  e  industriaes 
sobro  os  valores  dos  géneros,  a  respeito  dos 
quaes  tinham  elles  voto  competente.  Estando, 
pois,  a  tarifa  em  execução  ha  tão  pouco  tempo, 
como  eu  disse,  os  nobres  deputados  comprehen- 
dem  que  fora  muito  inconveniente  alteral-a. 

As  alterações  da  tarifa  não  devem  ser  fre- 
quentes. E'  preciso  que  ella  tenha  certa  esta- 
bilidade, o  não  esteja  a  soflfrer  variações, 
que  transtornam  os  cálculos  do  commercio 
o  altamente  o  prejudicam.  Si  a  experiência 
não  se  podo  considerar  feita,  como  aceitar 
o  alvitre  do  nobre  deputado  par  a  a  ro  visão, 
cuja  necessidade  aliás  nâo  foi  demonstrada 
por  S.   Ex.,   visto  que  os  seus    argumentos 
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estáo  vantajosamente  refutados  no  parecer  da 
commisaão  de  orçamento  e  no  relatório  da 
commissão  d )  inquérito  ?  Justamente  os  pon- 
tos a  que  se  referiu  o  nobre  deputado  foram 
aquelles  ç^úe  mereceram  a  consideração  e  o 
exame  mais  detido  desta  outra  commissáo.  Ahi 
o  nobre  deputado  e  a  camará  achsirâo  expli-* 
caç5es  satisfactorias  a  semelhante  respeito. 

O  SR .  Felício  dos  Santos  :  —  Não  apoiado  ; 
V.  Ex.  não  pôde  aceitar  esso  relatório.  Basta 
attender  a  que  são  os  mesmos  individues  contra 
os  qua  s  fizemos  as  objecções,  que  respondem. 
Não  se  ouviu  a  mais  ninguém.  Não  ha  mais 
ninguém  entendido  no  Brazil  senão  a  pessoa 
que  fez  o  relatório  ? 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  : —  O  rela- 
torío  está  assignado  pelos  Srs.  Fábio  Alexan- 
drino de  Carvalho  Reis,  Alexandre  Sattamini 
e  Honório  Baptista  Franco;  são  pessoas  que  nos 
devem  merecer  toda  a  confiança. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:  —  O  relatório  foi 
escripto  por  um  só . 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :  —  Mas  os 
outros  não  assignaram  de  cruz,  senão  com  plena 
consciência  e  convicção. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: —  Assignaram  de 
cruz. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho: — E,  domais, 
orelitorioó  um  trabalho  que  assenta  em  factos 
e  em  algarismos. 

Emquanto  estes  factos  e  algarimos  não  forem 
contestados  e  refutados  convenientemente,  eu 
não  posáo  aceitar  meras  allegações. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  ~-  Já  foram  con- 
testados. V.  Ex.  devo  comprehender  que  ali- 
nhar algarismos  não  custa  nada.  Infelizmente 
nós  não  achamos  quem  nos  queira  ouvir. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :  —  Ora, 
estes  impostos  orçam  em  18  600:000$.  Uma 
alter  ição  nas  proporções  quo  quer  o  nobre 
deputado  p^la  provincia  do  Rio  de  Janeiro, 
juntimente  com  os  outros  que  se  lhe  se- 
guiram, produziria  um  desequilibrio  mani- 
festo entre  a  receita  e  a  deapeza;  o  thesouro  se 
acharia  em  apuros  e  sem  vantagem  alguma 
para  os  productores;  porquanto,  conforme  bem 
o  disse  o  nobre  deputado  pela  provincia  do  Rio 
de  Janeiro,  uma  diminuição,  como  esta  de  2  o/©, 
sendo  sensível  á  nossa  receita,  não  traria 
grande  beneficio,  dividida  pelo  crescido  nu- 
mero de  productores  ;  uma  parcella  minima  ca- 
bsria  a  esses  individues. 

0  Sr.  Felício  dos  Santos: — Aceite  V.  Ex. 
a  autorização,  que  nós  confiamos  no  seu  cri- 
tério. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho:  —  Aind^i 
mais :  em  ve*  de  haver  o  beneficio  para  a 
classe  que  se  quer  proteger,  ella  sofireria  um 
damno  manifesto,  porque  o  governo  não  teria 
meios  para  continuar  no  prolongamento  das  ea- 
tradas  de  ferro,  para  dar  maior  desenvolvimento 
Ã  navegação,  e  para  levar  a  effeito  outros  me- 
lhoramentos que  são  proveitosos  ás  classes  pro- 
ductoras,  que  são  em  favor  da  lavoura,  da 
industria  e  do  commcrcio. 


Portanto,  longe  de  se  fazer  efieetiva  a  pro- 
tecção, ficando  o  governo  inhibido  dos  meios  de 
proseguir  nos  melhoramentos  encetados  e  de 
emprehender  novos,  as  mencionadas  classes 
teriam  de  soffrer,  em  vez  de  aproveitar  com 
essa  vantagem  insignificante.  E,  ao  passo  que 
o  imposto  que  se  deixaria  de  cobmr,  dividido 
por  tantas  pessoas,  não  sortiria  resultado  apre- 
ciável, o  desenvolvimento  das  vias  férreas  e  da 
navegação,  trazendo  maior  incremento  á  la- 
voura, á  industria  e  ao  commercio,  redundará 
em  beneficio  real,  beneficio  que  se  espalha  e 
toca  a  todos. 

Em  tempos  prosporos  admitto  que  devamos, 
não  diminuir  simplesmente,  mas  até  atx)liro8 
impostos  de  exportação  ;  porque  a  exportação, 
repito,  symbolisa  o  esforço  e  o  trabalho  nacio- 
nal, que  deve  ser&vorecido. 

Actualmente,  porém,  peza-me  insistir,  nâo 
tomos  meios  para  fazer  face  a  tamanho  desfal- 
que ;  e,  si  este  mal,  póde-se  dizer,  se  tem  tor- 
nado chronico,  aguardemos  a  occasião  oppor- 
tuna  de  applicar  o  remédio  efficiz.  Hoje, 
acarretando  a  medida  um  desequilibrio  notá- 
vel entre  a  receita  e  a  despeza  do  Império,  não 
poderiamos  lançar  mão  de  créditos  especiaes 
destinados  a  certa  ordem  de  melhoramentos. 

O  orçamento  extraordinário  refere-se  a  ope- 
rações de  credito  ;  mas  não  dev3mos  contar 
no  orçamento  ordinário  senão  com  os  meios 
indispensáveis  cara  occorrer  ao  serviço  de 
pagamento  de  juros  e  amortização  da  di- 
vida. 

Portanto,  o  governo,  empenhando-s3  en: 
manter-sí  nos  limitos  do  orçamento,  não  exce- 
dendo os  créditos  votados,  dando-lhes  a  appli- 
cação  determinada  p3lo  poder  legislativo,  não 
pôde  deixar  de  merecer  o  apoio  da  camará, 
apoio  que  se  revela  pela  concessão  dos  meios 
correspond^^ntos  á  satisfacção  d^s  desiezas  de- 
cretadas. Decretar  despezas  e  ao  mesmo  tempo 
retirar  os  meios  com  que  devem  ser  feitas,  ó 
querer  e  não  querer:  simul  esse  et  non 
esse. 

A  despeza  e9tá  votada,  e  os  nobres  deputados 
ainda  não  demonstraram  que  Sf^jam  ellas  incon- 
venientes e  improficuas.  (Apartes.) 

Com  )rehende-se  a  posição  que  assumiram, 
em  relação  a  taes  impostos,  os  nobres  deputados 
que  impugnaram  os  créditos;  mas  a  nobre 
maioria,  e  mesmo  alguns  dos  nobres  deputados 
oue  votaram  contra  estas  despezas,  depois  de 
decretadas,  não  procurarão,  estou  certo,  negar 
ao  governo  os  meios  de  fazer  face  a  ellas. 
(Apoiados.) 

Chamo  especialmente  a  attenção  da  nobre 
maioria  para  o  facto,  que  acredito  não  se 
realize,  de  sahir  desta  casa  um  orçamento  que 
de  em  resnltado  o  ab8urd3  de  despezas  decre- 
tadas sem  08  meios  necessários  para  satis- 
fazel-as. 

Em  vista  do  exposto,  parece-me  não  restará 
duvida  á  camará  de  que  os  recursos  propostos 
pelo  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  são 
inaceitáveis. 

A  reducção  da  tarifa  seria  de  todo  o  ponto  in- 
fructifera.  Recordo  ainda  uma  vez  que  a  ultima 
revisão  é  de  recente  data,  e  que  a  instabilidade 
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em  assumpto  desta  ordem  ó  da  maior  inconve- 
niência. 

As  tarifas  nfio  podem  ser  executadas  senSo 
depois  de  publicadas  cora  anteced  íncia  de  três 
mezes,  pelo  menos.  E*  preciso  que  o  commercio 
receba  esta  espécie  d>  aviso.  A  tarifa  em 
execução  é  do  Maio  ultimo.  Em  todo  o  caso 
ella  nSo  poderia  ser  alterada  no  sentido  da  opi- 
nião do  nobre  deputado,  se'?undo  a  qual  os 
valores  officiaes  da  tarifa  deviam  ser  iguaes 
aos  valores  reaes  que  os  géneros  tém  no  mer- 
cado. 

Nâo  sei  o  que  entend3  o  nobro  deputado  por 
valores  reaes.  0^  valores  reaes  do  mercado  nSo 
poiem  servir  de  base  á  tarifa  ;   e   a  iguallade 

Suo  o  nobre  deputado  imagina  nunca  existirá, 
om  effeito,  ha  de  haver,  necessariaraont^, 
entre  os  valores  ofSciaes  >  os  reaes,  p^lo  menos, 
uma  dififerença  igual  á  importância  dos  direitos 
de  importação  que  pagam  os  géneros  para  en- 
trarem no  mercado.  Si  acaso  se  tomasse  e 
valor  do  mercad  >  para  valor  official,  no  dia 
imm-^diato  aquelle  valor  subiria.  A  simples  de- 
finição do  termo  valor  official  basta  para  esta- 
belecer a  desigu  i  Idade,  pois  que  o  valor  official 
representa  o  preço  da  mercadoria  no  mercado 
exportador,  augmontaio  de  todas  as  deepezas 
de  transporte,  commissões,  etc,  até  o  mercado 
importador,  menos  os  direitos  de  entrada  ou  de 
consumo. 

As  bases  que  acompanharam  as  instrucções 
do  governo  expodidas  á  commissSo  encirre- 
gada  da  organização  da  tarifa,  levaram  esta  re- 
commendação  :  «  Verificar  os  valores  reaes  das 
mercadorias  no  mercado  productor,  acrescen- 
tando-lhes  as  despezas  de  frete,  commissSo, 
seguro,  etc,  para  determinar  precisamente  o 
seu  custo  no  mercado  importador,  afim  de  que 
serviss'^  eete  de  base  ao  valor  official.  > 

N 'sta  conformidade  ficava  a  commissão  auto- 
rizada a  elevar  os  valores  officiaes. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  : — A  alterar. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  : — Não  podia 
alterar  a  taxa.  Esta  não  é  simplesmente  de 
30  o/o,  como  asseverou  o  nobre  deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro,  quando  fez  a  comparação . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Referiu-se  á 
média. 

O  Sr.  Presidente  do  Consbi.ho:^  O  nobre 
deputado  refenu-se  ás  tarifie^s  da  França,  da 
Bélgica  e  de  outros  paizes,  dizendo  que  todas 
ellas  eram  superiores  d  nossa.  Neste supposto, 
pareceu  a  S.  hx.  que  a  taxa  da  nossa  tarifa  era 
de  30  o/o  ou  26  •jo;  mas  o  nobre  deputado 
esqueceu-se  de  que,  aWm  dos  30  «/o,  ha  os  50  »/o 
addicionaes,  que  elevam  realmente  a  taxa  â 
45  o/o ;  e  ninguém  dirá  que  é  uma  taxa  mo- 
derada, em  relação  ás  tarifiis  de  outro")  paizes. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :—  Temos  tarifas 
até  de  2  o/o. 

O  Sr.  Prjbsiosnte  do  Conselho  :—  NSo  ha 
unifomidade,  mas,  em  geral,  a  taxa  é  de  30 
e  50  o/^  addicionaes.  A  differeaça,  que  em 
algUBs  casos  ella  sofire,  tem  por  fim  evitar  o 
contrabando. 


O  Sr.  Felício  dos  Santos  : — Vêm  sempre  estas 
desculpas. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  : — Não  são 
desculpas. 

A  differença  da  taxa  para  menos  tira  ao  im- 
portador o  incentivo  das  vantagens  que  olle 
teria  em  furtar-se  ao  pagamento  do  imposto. 
Não  vale  a  pena  correr  o  risco  da  apprehensão 
da  mercadoria  por  falta  de  pagamento  de  um 
pequeno  imposto  ;  mas,  si  o  imposto  fosse  maior, 
si  fosse  de  30  ou  45  «/o,  como  é  o  maior  nu- 
mero, então  bem,  talvez  valesse  a  pena  correr 
o  risco,  fazer  o  contrabando,  difficil  de  ser 
appr^hendido  em  genoros  de  corta  espécie,  como 
brilhantes. 

Na  tarifa,  em  execução  provisória,  de  1  de 
Maio,  a  nossi  industria  não  deixou  de  ser  at- 
tendida,  porque  a  matéria  prima  foi  notavel- 
mente favorecida  ;  não  só  se  reduziram  consi- 
deravelmente os  direitos  sobre  a  matéria  prima, 
em  alguns  casos,  como,  em  outros,  até  houve 
isenção  de  direitos. 

A  nossa  industria  e  lavoura  recebem  pro- 
tecção manifesta  nessa  tarifa;  os  machinismos 
próprios  para  a  lavoura  foram  inteiramente 
isentos,  não  só  dos  direitos  de  importação, 
mas  até  dos  direitos  de  expediente,  e  a  matéria 
prima  soffreu  uma  baixa  considerável. 

São  os  favores  mais  profícuos  que  se  podem 
fazer  á  industria. 

Eu  entendo  que  a  nossa  tarifa  deve  ser  fiscal 
e  não  proteccionista.  Desta  já  conhecemos  os 
efieitos.  A  de  1844.  a  que  alludiu  o  nobre  depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro,  a  experiência  de- 
monstrou que  resultados  deu  em  favor  da  in- 
dustria :   foram  nuUoa.  (Apoiados,) 

Pertenço  á  escola  daquelles  que  querem  o 
commercio  e  a  industria  livres;  mas  nâo  quero 
com  isto  dizer  que  uma  industria,  que  acha  ele- 
mentos de  vida  no  paiz,  deixe  de  receber  pro- 
tecção compatível  do  c  )rj)0  legislativo,  c  mtan- 
to  qu )  essa  protecção  nSo  determine  a  exclusão 
dos  géneros  similares.  Com  essa  exelus&o  vi- 
riam a  soflTror  as  rendas  publicas,  pois  que  a 
maior  fonte  da  nossa  receita  é  a  da  importação. 
Assim,  admittindo  tarifa  fiscal,  nós  nSo  po- 
demos ter  em  vista  excluir  os  géneros  estran- 
geiros do  nosso  mercado,  porque  a  industria 
nacional  ainda  não  está  habilitada  a  satisfazer 
ás   necessidades  do  paiz. 

No  caso  contrario,  o  oue  se  daria  era  que 
esses  géneros,  sendo  ae  grande  necessidade, 
haviam  de  ser  comprados  por  mais  alto  preço, 
e  então  pagariam  todos  para  beneficiar  a  um 
numero  muito  limitado  de  consumidores.  Desta 
sorte  a  lavoura,  á  qual,  segundo  se  diz,  e 
estou  de  accòrdo,  é  preciso  presttr  protec- 
ção e  auxilio,  seria  a  mais  prejudicada,  por- 
auanto  como  observou  o  nobre  deputado  pelo 
io  de  Janeiro, que  fallou  om  segundo  logar,  si 
a  industria  conta  por  milhares  os  seus  factores, 
a  lavoura  eonta-os  por  milhOes. 

NSo  concordando,  pois,  com  a  protecção  in- 
dustrial nos  termos  expressos  pelo  nobre  de- 
putado pela  província  de  Minas  Qeraes,  quero, 
por  outro  lado,  que  a  industria  nacional,  tendo- 
certos  elementos  de  vida  e  de  desenvolvimento, 
seja  protegida  quanto  poesivel.  Ella  ji  recebe,. 
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aliás,  protecção  até  certo  ponto,  com  a  imposi- 
çio^  a  que  nSo  está  sujeita,  dos  direitos  de  im- 
portação sobre  os  géneros  similares  proceden- 
tes dos  paizes  estrangeiros,  e  que  montam  a 
45  <*/o,  accrescendo  a  isto  o  favor  de  ser  a  ma- 
téria prima  isenta  de  direitos  ou,  quando 
muito,  taxada  em  proporção  diminuta. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho: — Os  valores 
officiaes  não  são  falsificados.  Não  leroi  a  de- 
monstração que  so  encontra  no  relatório  da 
commissão  revisora  da  tarifa  da  commissão  de 
inquérito,  para  não  tomar  mais  tempo  á  ca- 
mará ;  mas  o  nobro  deputado  poderá  ver,  a 
paginas  7,  15,  17  e  22  desse  relatório,  que  a 
arguição  feita  por  S.  Ex.  não  ó  fundada. 

Os  pontos  indicados  pelo  nobre  deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro  que  fallou  em  primeiro 
logar,  bem  como  pelo  nobre  deputado  que  se 
lhe  seguiu,  e  aioda  pela  nobre  deputado  por 
Minas,  foram  tomados  em  consideração  nesse 
trabalho,  no  qual  se  acha  umi  justificação  sa- 
tisfactoria. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  : —  Mas  em 
todo  o  caso,  não  vejo  razão  para  alterar-se 
uma  tarifa  que  apenas  se  poz  em  execução 
ha  três  mezes.  Não  é  isto  parte  para  qu') 
se  realize  uma  diminuição  de  direitos  que 
são  indispensáveis  á  satisfacção  de  despezas 
certas  e  determinadas,  como*  são  as  votadas 
na  lei  do  orçamento.  O  que  pretende  o  nobre 
deputado  resolve-se  em  um  deficit  na  nossa 
receita  ordinária  .  o  qual,  segundo  o  calculo 
apresentada  por  S.  Ex. ,  ó  de  13,000:p0(^.  Náo 
digo  que  assim  seja;  mas,  em  face  dos  dados  e 
recursos  constantes  da  sua  emenda,  aconteceria 
que  a  despeza  ordinária  não  poderá  realizar-se 
por  falta  de  moios,  o  que  importaria  um  grande 
deficit  no  orçamento. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  : — V,  Ex.  deve 
julgar  esta  questão  como  juiz  e  deixar  de  ser 
um  pouco  ministro. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :  —  Além 
dos  recursos  propostos  pelo  nobre  deputado  a 
que  acabo  de  alludir,  isto  é,  a  revisão  da  tarifa, 
lembra  S.  Ex.  a  venda  ou  arrendamento  da  fa- 
brica de  S.  João  do  Ypanema  e  das  nossas  estra- 
das de  ferro  ;  lembra  também  o  augmento  da 
receita  do  telegrapho  por  meio  do  melhor  fís- 
calisação. 

Tudo  isto  é  inadmissivel  como  um  meio 
certo  de  renda  para  as  despezas  já  votadas. 

Com  effeito,  quem  compraria  a  fabrica  de 
S.  João  do  Yp.inema  em  condições  vantajosas, 
ainda  que  o  corpo  legislativa  entendesse  ^ue  nos 
deviamos  desfazer  daquelle  importantíssimo  es- 
tabelecimento, que  se  tratou  agora  de  melho- 
rar, destinando-se-lhe  no  orçamento  uma  quan- 
tia avultada?  Ninguém.  Depois,  é  um  meio 
singular  este  de  fazer  face  ás  despezas  publicas 
por  meio  de  venda  de  próprios  nacionaes,  d? 
fabricas,  etCr 

No  dia  de  maiores  apuros,  com  que  contaria 
o  nobre  deputado  para  acudir  ás  despezas  pu- 
blicas, si  prevalecesse  a  sua  idéa  concernente 


á  alienação  da  fabrica  de  S.  João  do  Ypanema 
e  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  ? 

Não  era  de  esperar  que  semelhante  alvitre 
fosse  indicado  por  úm  financeiro  experimentado, 
como  ó  o  nobre  deputado ,  e  que  tem,  além 
disso,  grande  pratica,  pois  faz  parte  da  direc- 
ção do  nosso  primeiro  estabelecimento  de  cre- 
dito, o  Banco  do  Brazil. 

Os  meios  lembrados  pelo  nobre  deputado  da- 
riam resultado  negativo,  e,  consegamtemente, 
ficaria  o  orçamento  desequilibrado  de  modo  no- 
tável. 

Mas,  abstrahindo  da  exi geração  que  houve 
da  parte  do  nobre  deputado,  quando  nos  asse- 
verou que  o  deficit  existente  importava  em 
7.000: 000$000,  ainda  assim  o  deficit  que  decor- 
reria necessariamente  das  suas  emendas  fora 
de  tal  monta,que  ellas  não  poderiam  adoptar-se, 
desacompanhadas  de  medidas  eficazes  para  o 
restabelecimento  do  equilíbrio  do  orçamento, 
perturbado  por  essas  mesmas  emendas. 

Ora,é  bom  que  a  camará  veja  a  quanto  ascen- 
dem, depois  das  ultimas  vocações,  as  despezas 
para  o  exercício  de  1882^188^  : 

Para  o  ministério  do  im- 
pério          8.912:762$344 

Para  o  ministério  da  justiça        6.927:053$941 

Para  o  ministério  dos    es- 

trangeirog 896:7i6$666 

Para  o  ministério  da  ma- 
rinha        11.009:7131795 

Para  o  ministério  da  guer- 
ra        14.314:920$894 

Para  o  ministério  da  agri- 
cultura       25.717:498$551 

Para  o  ministério  da  fazen- 
da        62.455:594$764 

Somma  total 130.234:263$956 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  :— No  senado  a 
commissão  de  agricultara  reduz  mil  e  tantos 
contos. 

0  Sr.  Presidente  do  Conselho  :— Sim. 

Orçando  a  commissão  a  renda  geral  em 
126.410:700$  eo  liquido  dos  depósitos  em 
2.500:000$,  temos  128.9i0:700$0OU. 

Resultará  daqui  um  deficit  de  1 .  323:563$955. 

Este  deficit  descerá  a  1.239:346$844,  si, 
considerando-se  a  despeza  já  votada  no  senado, 
levar-se  em  conta  a  importância  de  84:217$000, 
difierença  entre  148:22^689  de  mais  votada  para 
o  ministério  do  império  e  a  de  2^:4401000, 
somma  das  reducçòes  operadas  pelo  senado  no 
orçamento  do  ministério  da  justiça. 

A  despeza  votada  terá  um  excesso  de 
2.900:00(Xt  sobre  a  proposta  do  governo.  EsU 
ouantia,  com  efifeito,  representa  o  que  se  votou 
ae  mais. 

Nestes  termos,  o  nosso  empenho,  sem  du- 
vbia,  deverá  ser  o  restabelecimento  do  equi- 
líbrio do  orçamento,  fazer  desapparccer  o  de" 
ficit  alludido,  e  não  augmental-o,  como  pre- 
tende o  nobre  deputado  com  as  suas  emendas. 

E*  verdade  que  no  calculo  da  receita  sempre 
se  deixa  certa  margem  para  o  augmento  pro- 
vável. Tem  sido  na  razão  de  3  o/o  a  marcha  as- 
cendente da  nossa  receita,  a  qual  angmenta 
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annualmente  cerca  de  3.000 :000$000.  Portanto, 
é  de  sappor  que,  apezar  da  baixa  do  principal 
ramo  da  nossa  lavoura,  o  café,  haja  ainda  al- 
gum augmento,  não  direi  de  3.000:000$,  mas 
de  2.000:000$;  pouco  mais  ou  menos;  ^kie-se 
calcular  assim. 

Á  receita  calculada  pela  comni«S8So  para  o 
exercicio  de  1882^1883  é  a  constante  da  pro- 
posta do  governo  para  o  exercicio  de  1883 — 1884, 
salvo  algumas  modificações.  Já  temos  conheci- 
mento de  muitos  dados  relativos  ao  ultimo  exer- 
cicio, e  não  era  razoável  que  prescindíssemos 
de  taes  esclarecimentos  para  um  calculo  mais 
exacto  da  nossa  receita.  Foi  por  isso  que,  ado- 
ptando-os,  a  nobre  commissSo  apresentou  o 
seu  trabalho  conforme  a  base  mencionada. 

Como  se  verifica  um  deficit  do  1.200  o  tantos 
contos,  tenderá  elle  a  diminuir,  passando-se 
para  a  receita  o  imposto  das  lo  te  rias,  até  agora 
d  atinado  á  educação  dos  ingénuos.  Assim 
também,  como  a  baixa  das  tarifas  da  estrada  de 
ferro  D.  Pedro  II,  calculada  tm  1,000:000$,  não 
poderá  effectuar-se  senão  de  Janeiro  em  diante, 

convém  qne    haja    uma    diminuição    de 

500:000$000. 

E*  um  meio  este  que  lembro,  porque  a  baixa 
das  tarifas  da  estrada  de  ferro  depende  ainda  de 
estudos  que  não  estão  concluidos,  ao  passo  que 
já  entramos  no  exercicio  em  que  tem  de  reger 
esta  lei,  e  ello  já  vai  adiantado . 

Addicionando,  portanto,  os  500:000$,  prove- 
nientes da  baixa  da  tarifa,  aos  850:000$,  que 
tiverem  outro  d3stino  pelo  orçamento,  se  logrará 
restabelecer  o  equilíbrio  deste. 

Porém,  si  prevalecerem  as  emendas  ofiere- 
cidas  pelos  nobres  deputados,  o  orçamento  ficará 
consideravelmente  desequilibrado,  o  governo 
não  poderá  fazer  face  ás  desnezas  ordinárias, 
nem  usar  das  autorizações  especiaes  destinadas 
ao  prolongamento  das  nossas  vias  férreas,  não 
poderá  muito  menos  emprehender  novos  melho- 
ramentos, como  ó  de  gran  le  necessidade  para 
o  des^^nvolvimento  da  agricultura  e  do  com- 
mercio.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Andradb  Figueira  :^V.  Ex.  pensa 
que  vai  fazer  tudo  isso  com  á  renda  ordinária 
do  orçamento  ?  Não,  ha  de  ser  com  operações 
de  credito. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho: —  As  des- 
pezas  que  se  solvem  p')r  operações  de  credito 
são  os  melhoramentos  do  que  têm  de  utilisar-se 
principalmente  as  gerações  futuras,  e  é  justo 
que  ellas  também  lhes  supportem  os  ónus. 

Entretanto,  releva  que  no  orçamento  ordi- 
nário haja  meioi  para  -e  fazer  faço  aos  encargos 
que  essas  oper  ições  terão  de  acarretar. 

O  honrado  deputado,  em  uma  das  suas  emen- 
das,lembrou  também  a  retirada  de  2.000:000$  de 
papel-moeia  da  circulação,  autorizando  para 
isso  operações  do  credito. 

Alvitre  igual  já  foi  repellido  no  senado,  e 
não  creio  que  de  tal  providencia  emane  grande 
melhoramento  para  o  nosso  meio  circulante. 

O  Sr.  Ulyssbs  Vianna  :— Apoiado;  ó  uma 
providencia  illusoria. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :  —  Estas 
operações,  não  sendo  em  larga  escala,  não   dão 


proveito  algum.  (Apoiados.)  O  ónus  é  evidente, 
mas  o  beneficio  é  negativo.  (Apoindos.) 

Sabemos,  e  eu  já  o  declarei,  que  uma  das 
causas  principaes  da  perturbado  das  nossas 
finanças,  é  a  existência  do  papel-moeda  (apoia- 
dos) ;  devemos  envidar  quanto  possível  os 
nossos  esforços  para  extirpar  es^o  cancro. 

Isto,  porém,  além  d 3  requerer  o  mais  aturado 
estudo,  depende  de  circumstancias  favoráveis  ; 
é  preciso,  pois,  esperar  a  opportunidade;  não  á 
uma  medida  cuja  realização  se  possa  decretar 
de  prompto . 

O  mesmo  digo  a  respeito  da  conversão  da  di- 
vida, também  lembrada  pelo  nobre  deputado 
pelo  Rio  d)  Janeiro  que  fallou  em  segundo 
logar . 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — V.  Ex.  porque 
não  pede  autorização  para  isso  ? 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :  —  Não  re- 
pellirei  a  autorização,  mas  não  a  peço,  porque 
ainda  não  tenho  os  dados  precisos  para  tentar 
semelhante  operação. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— Mas  nós  pode- 
mos dal-a,  sem  V.  Ex.  a  pedir. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho: — Penso 
no  mesmo  sentido,  em  relação  á  autorização 
que  dá  o  nobre  deputado  para  o  rostabel^íci- 
mento  da  lei  de  1875,  afim  de  auxiliar  os  ban- 
cos em  conjuncturas  extraordin  irias. 

Si  passar  esta  autorização,  o  que  eu  pro- 
metto  e  não  fazer  uso  delia,  senão  com  todas  as 
cautelas,  e  em  circumstancias  muito  justifi- 
cadas. 

Dizem  algumas  pessoas  compe tentos  do  com- 
mercio  que,  em  certo  perioio  do  anno,  tem-se 
notado  tal  ou  qual  perturbação  nas  transacções 
mercantis.  Si  cila  fosse  tal  que,  pondo  ós  ban- 
cos em  apuros,  originasse  alguma  crise,  então 
se  tornaria  indispensável  um  auxilio,  e  este 
poderia  proporcional-o  a  l?i  de  1875. 

A  dita  emenda,  p'>is,  está  no  caso  de  ser 
aceita,  assim  como  a  outra,  referente  aos  che- 
ques, apresentada  pelo  nobre  deputado  (lê): 

cAo  §  35. — Accrescente-se:  ficando  sujeitos 
ao  sello  fixo  de  100  réis,  tanto  os  cheques  ao 
portador,  como  os  nominativos  o  á  ordem,  e  os 
de  praça  a  praça .  > 

O  Sr.  Andrade  Figueira:—  De  praça  a 
praça  ? 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :  —  Sim, 
senhor. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— V.  Ex.  com 
isso  altera  profundamente  a  nossa  logislação, 
quer  commercial,  quer  fiscal;  prejudica  até  o 
imposto  do  sello. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :  — Esta 
emenda  me  parece  aceitável,  mas,  de  praça  a 
praça,  porque  o  commercio  acha  muitos  meios 
de  subtrahir-se  ao  mencionado  imposto;  os  que 
realizam  eatas  transacçõos  mandam  cartas  aos 
seus  correspondentes,  e  elles  fazem-n'as  inde- 
pendente do  sello. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  V.  Ex.  está 
enganado.  Estas  cartas  págtim  o  imposto  aqui 
no  Rio  de  Janeiro,  nas  provincias  não  sei . 
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o  Sr  .  Presidente  do  Conselho  :  —  A  ado- 
pção desta  emenda,  a  meu  ver,  presumo  que 
nSo   prejudica    a  nossa   renda. 

A  emenda  ao  §  38,  relativa  ao  imposto  das 
loterias,  não  me  parece   aceitivel. 

O  nobre  deputado  el  va  este  imposto  a  30  «/o, 
€  a  commissão  reduziu  a  taxa,  para  facilitar  a 
extracção  das  loterias,  prohibindo  a  concessão 
de  outras  quando  estiverom  esgotadas  as 
-actuies. 

O  interesso  é  que  essa  época  se  approxime,  e, 
para  apressal-a,  precisa  diminuir  a  taxa. 

O  qm  nós  vemos  aqui  na  corto  é  que  as 
loterias  difficilmente  se  podem  extrahir,  entran- 
do em  concuiToncia  com  as  das  províncias 
sujeitas  como  se  acham  estas  outras,  a  uma 
taxa  muito  módica,  e  algumas  a  uma  taxa  mesmo 
insignificante. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :  —  Nâo  ó' 
a  razão  princip  il  ;  a  razão  são  os  planos  colos- 
si^es. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho: — O  imposto 
também   contribuo. 

Portanto,  a  baixa  do  imposto  con  correrá  para 
facilitar  a  extracção  das  lotarias  de  quo  me 
occupo. 

Si  fosse  poesivel  acabar-se  desdejácomas 
loterias,  eu  não  duvidaria  concordar  nisto  ;  mas 
o  Estado  não  tem  meios  i  ara  ir  em  auxilio  dos 
estabelecim''ntos  de  caridade  o  muitas  institui- 
çõrís  pias,  que  recolh  «ra  destes  impostos  van- 
tagens esubsidi)s,  como,  por  exemplo,  a  santa 
cas  i  da  mis  ;ricordia  e  o  montepio  dos  servi- 
dores do  E-ititio.  Mas,  uma  vez  qut  o  Estado 
não  dispõe  de  meios  para  ftzer  face  a  seme- 
lhantes desp  zas,  não  fora  prudente  extinguir 
de  prompto  as  loterias.  Sendo,  porém,  o  intento 
do  governo  abolil-as  eiu  um  futuro  mais  ou 
meno-}  próximo,  <i  im))08Íção,  nos  termos  em  que 
a  apresentou  a  commissão  de  orçamento,  me 
p  irece  preferivel  á  que  foi  lembra  la  pelo  nobre 
deputado,  a  qual   produziria  o  eífeito  contrarie. 

Foi  certament )  com  o  de  ignio  de  fazer  cres- 
cer a  renda,  que  se  augmeotou  a  imposição 
sobre  condecorações.  Entretanto  a  experiência 
mostra  que  a  elevação  dos  direitos  não  corres- 
pondo ao  resultado  previsto;  pois  acontece  que, 
em  líer.il,  os  agraciados  não  têm  tirado  os  ; eus 
litulos.  Não  vejo,  pois,  razão  para  manter- se 
tal  imposto  com  caracter  qua^i  prohibitivo. 

Combatendo  as  emendas  do  nobre  deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro,  tenho  igualmente  decla- 
rado a  minha  opinião  a  respeito  da  emenda 
apresentada  pelos  nobres  deputados  Srs.  Affon- 
so  Penna  e  Cândido  de  Oliveira,  que  também 
reduzem  a  2o/o  o  imposto  do  café.  Esti  emenda 
é  m^is  restricta,  porque  trata  só  do  café,  e  a  do 
nobre  deputado  pelo  R:o  do  Janeiro  compre- 
hende,  alem  do  café,  o  algodão,  o  assacar,  ma- 
deiras, etc,  etc. 

Portanto,  o  que  disse  contra  aquellas  emendas 
mais  amplá8,é  applicavel  a  outra. 

Sem  desconhecer  que  o  café  se  acha  em  cir- 
cumstancias  muito  precárias,  como  bem  de- 
monstrou o  nobre  deputado  i  elo  Rio  de  Janeiro, 
considerando  o  productor  brazileiro  em  rei  çSo 
ao  productor  dos  paizes  onde  se  cultiva  género 
similar,  e  a  posição  deste  género  nos  mercados 


estrangeiros,  sobrecarregado  de  impostos  extre- 
mamente onero808;sem  desconhecer  Í8so,vejo-me 
na  imposibiliJade  de  aceitar  a  emenda,  porque 
não  devo  admittir  um  orçamento  desiquili- 
brado. 

O  nobre  deputado,  homem  pratico,  de  tão  bom 
senso,  como  folgo  de  reconhecer,  bem  sabe  que, 
não  apresentando  um  meio  equivalente  para 
supprir  o  desfalque  da  receita  exigida  pelas 
despeza>  votadas,  seria  menos  prudente  a  re- 
ducção  (io  imposto  de  exportação  -obre   o  café. 

O  meio  apontado  porS.  Ex. — a  conversão  da 
divida — não  pôde  asse g-urar  um  rendimento  suf- 
ficiímte  para  aquelle  fim. 

O  nobre  deputado  p^ílo  Rio  de  Janeiro  é  co- 
nherento,  porque,  tendo  impu^-nado  as  despe- 
zas,  impugna  por  seu  turno  a  rocei  ta. 

Mas  vós,  que  votastes  polis  desp^zas,  como 
e  por  que  recusareis  agora -ao  governo  meios  de 
r  'alizal-as,  concorrend(»,oom  o  auxilio  do  nobre 
deputado  pelo  Rio  do  Janeiro  o  de  outros,  para 
a  diminuição  de  um  imposto  rendoso?  Real- 
mente não  comprehf^ndo. 

A  respeito  daquell  s  nobres  deputa  los,  seria 
o  caso  de  mais  uma  vez  dizer  : — Timeo  Da- 
nãos  et  dona  f crentes.  Fazendo  como  elles, 
tendes  um  procedimento,  que,  si  não  ó  injus- 
tificável, carece  de  justificação. 

Senhores,  nós  estamos  em  um  parlamento 
composto  de  homens  práticos,  de  homens  de  go- 
verno, e  qu  i  devem  pautar  suas  delil)erações 
por    aquillo  que  ó  razoável  e  justo. 

Não  quererão  os  nobres  deputados  cooperar 
para  um  absurdo,  porque  absurdo  ó  ura  orçi- 
ment)  desequilibrado,  nos  termos  em  que  se 
pretende.  Tentar  a  esmo  a  diminuição  de 
3,4U0  000$  neste  ramo  de  receita  publica,  e 
demais  a  mais,  a  suppressão  de  outros  impos- 
tos, níío  parec:»  aconselhal-o  nem  a  razão,  nem 
a  prudência. 

Comprehendo  que  o  principal  dever  da  ca- 
niara,como  do  governo,  ó  não  assentir  a  despe- 
zas  injustificáveis  e  nem  se  abalançar  a  emprezas 
aventurosas.  Devemos  ser  muito  cautos  na  de- 
cretação de  desp  zas  e  na  realização  delias,  o 
parlamento  não  votando  senão  aquillo  que  fòr 
absolutamente  indispensável  para  necessidades 
b  m  verificadas,  e  o  governo  não  excedendo  o 
votado  por  meio  de  créditos  supplementares, 
etc.  Este,  pela  minha  parte,  é  e  continua  a  ser 
o  meu  propósito  constante. 

Em  todo  o  caso  ó  obvio  que  as  verbas  do  or- 
çamento devem  ser  convenientemente  dotadas, 
e  que  o  parlamento  que  decreta  as  despezas, 
obriga-se  a  decretar  ao  mesmo  tempo  os  meios 
de  satisfazel-as. 

Portanto  não  posso  aceitar  a  emenda  do 
nobre  deputado  o  Sr.  Affbnso  Penna,  nem  tam- 
bém a  do  nobre  deputado  pela  província  de 
Matto  Grosso. 

Este  pretende  a  isenção  absoluta  dos  direitos 
de  exportação  para  a  sua  província. 

A  província  de  Matto  Grosso  merece  toda  a 
contemplação  e  favor ;  mas  a  este  propósito  é 
preciso  tambom  observara  igualdade.  Si  hoie 
attendermos  a  reclamação  do  nobre  deputado 
em  proveito  daquella  província  fronteira,  por- 
qae  não  concederemos  amanhã  igual  favor  ao 
Rio  Grande  do  Sul,  também  província  fronteira 
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e  que  tantos  serviços  tem.  prestado  á  ordem  e 
integridade  do  paiz  ? 

Por  que  não  concedoremos  ainda  o  mesmo 
favor  á  provincia  do  Amazonas,  que  ó  uma  pro- 
víncia nova,  e  bem  assim  á  do  Pará,  outra  pro- 
vincia fronteira? 

Portanto,  senhores ,  aguardemos  melhoras 
tempos.  Quando  fôr  possivel,  eliminem-se  os 
impostos  de  exportação.  O  nosso  desideratum 
ó,  á  .  emelhaça  de  outros  paizes,  abjlir  taes 
impostos ;  mas  nossas  circumstancias  especiaes 
exigem  a  sua  continuação. 

O  Sr.  F.  Bblizario  : — Esse  argumento  pôde 
V.  Ex.  repetil-o  hoje  e  daqui  a  100  annos  ;  é  o 
argumento  da  r  tini. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho:— Esses  pai- 
zes  que  não  estão  sujeitos  a  imposto  de  exporta- 
çSo,pagam  certas  contribuições  que  nós  ainda 
nã3  pagamos,como  o  imposto  territorial,o  impos- 
to sobre  a  renda  e  muitos  outros,  que  não  pode- 
ram  até  agora  transplantar-so  para  o  nosso  sys- 
tema  tributario.O  Brazil  é  um  paiz  novo,  e  a  res- 
peito de  impostos  não  podemos  adoptar  princi- 
pies absolutos  ;  havemos  de  ir  fazendo  alte- 
rações á  medida  que  as  circumstancias  o  per- 
raittirem.  Não  é  a  rotina,  como  diz  o  nobro  de- 
putado. Das  theorias  aos  factos  não  direi  que 
haja  um  abysmo,  mas   a  distancia  é  immensa. 

E'  preciso  attendermos  ás  circumstancias  do 
nosso  paiz,  ás  diflSculdades  do  lançamento  do 
imposto  como  ás  da  sua  cobrança,  que  om  mui- 
tos casos  se  converteria  em  verdadeiro  vexame, 
o  á  vista  delias  formularmos  o  nosso  systema 
tributário. E'  o  que  fez  o  governo,  é  o  que  fez  a 
commissào  e  é  o  que  a  camará  naturalmente 
terá  que  decretar. 

Também  não  posso  aceitar  a  emenda  do  no- 
bçe  deputado  polo  Paraná  reduzindo  de  2  o/© 
o  imposto  de  .exportação  da  herva  matte  para 
portos  estrangeiros. 

E'  uma  lavoura  nascente,  que  precisa  de 
toda  a  animação  o  favor  ;  mas  esta  excepção 
faria  máo  ver. 

Diminuir  os  direitos  sobre  o  matte  o  não  os 
diminuir  sobre  o  café,  cuja  baixa  de  preç )  ó 
notável,  sobre  o  algodão,  que  está  nas  mesmas 
condições,  sobre  o  assucar  e  outros  productos 
da  nossa  lavoura,  seria  uma  injustiça. 

O  imposto,  no  caso  vertente,  é  um  mal  ne- 
cessário ;  e  eu  não  vejo  outro  remédio,  s^não 
sujeitarmo-nos  a  elle,  e  irmos  attenuando  os 
seus  effeitos  pelos  melhoramentos  que  o  go- 
verno toma  a  peito  proporcionar  ao  paiz,  bene- 
ficiando com  03  possíveis  melhoramentos  a  la- 
voura, o  commercio  e  a  industria. 

Todog  lucram  com  esses  melharamentos,  para 
os  quaes  devemos  estar  habilitados  por  meio  da 
renda  ;  si,  porém, se  estancar  de  repente  a  fonte 
de  renda  que  deriva  dos  impostos  sobre  expor- 
tação dos  nos -os  productos  agrícolas,  será 
muito  difficil,  s:não  impossível, ao  governo  sa- 
tisfazer ás  aspirações  do  nosso  progresso  ma- 
terial . 

Tenho-me  occupado  das  emendas  que  foram 
offerecidas,  manifestando  o  pensamento  do  go- 
verno a  respeito  delias. 

Nas  observações  que  tive  occasiSo  de  fazer 
sobre  o  discurso  do  nobre  deputado  que  encetou 
V.  IV.— 25 


o  debate,  está  comprehondída  a  resposta  que  eu 
devia  ao  nobre  deputado  que  se  lhe  seguiu  e 
também  ao  nobre  deputado  pela  provincia  de 
Minas  Geraes. 

Insistiu  este  nobre  deputado  no  ponto  rela- 
tivo ao  adiantamento  de  custas  aos  juizes  dos 
feitos. 

Creio  ([ue  S.  Ex.  não  tem  razão.  Es^a  ordem 
do  theseuro,  que  o  nobre  deputado  leu,  prova  o 
contrario  do  que  asseverou  S.  Ex.  Ahi  se  diz 
claramente  que  as  custas  não  podem  ser  adian- 
tadas. O  adiantamento  que  se  costuma  fazer 
ó  para  c?rtas  diligencias,  como  a  extracção  de 
sentenças,  de  man  lados  preliminares  ao  exe- 
cutivo. As  custas,  porém,  se  pagam  afinal,  de- 
pois de  concluído  o  processo,  segundo  a  conta 
feita,  não  se  attendendo,  para  o  pagamento,  á 
iiiscripção  lançada  á  margem  ;  assim  também 
se  paga  a  porcentagem,  á  vista  do  conheci- 
mento quo  acompanha  a  remessa  do  dinheiro 
para  o  thesouro. 

O  Sr.  Cândido  dk  Oliveira: —  Eu  não  tratei 
da  porcentagem. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :  — As  ins- 
trucções  de  28  de  Abril  de  1851  mandaram,  no 
art.  9o,  adiantar  no  principio  de  cada  mez  uma 
quantíi  razoável  aos  procuradores  dos  juizes 
dos  feitos  para  a  extracção  de  sentença^!,  pre- 
catorias,avalíações  e  outrasd^spezas  judiciarias; 
e  no  art.  14  determinaram  que  as  porcentagens 
das  custas  recolhidas  aos  cofres  públicos  em 
virtude  das  diligencias  dos  juizes  dos  feitos, 
fossem  pagas  por  meio  de  folha  no  mez  se- 
guinte ao  da  arrecadação. 

A  circular  n.  89,  de  11  de  Fevereiro  de  1875, 
declarou  que  era  inadmissível  o  pagamento 
adiantado  das  custas,  quo  competem  aos  empre- 
gados de  juízos  dos  feitos,  pois  só  devia  ser 
feito  depois.de  cobradas  as  dividas. 

Esta  circular  nào  foi  revogada;  e  aquella  que 
citou  o  nobre  deputado  não  veiu  senão  em  con- 
firmação delia;  os  últimos  paragraphos  mostram 
bem  qual  foi  o  pensamento  do  governo. 

Quanto  ao  mais,  eu  nunca  puz  em  duvida  a 
palavra  do  nobre  deputado,  nem  era  capaz  de 
fazer  o  mínimo  reparo  sobr3  o  seu  procedi- 
mento com  relação  a  este  assumpto,  attri- 
buindo-lhe  ou  a  quem  quer  que  fosso  cum-" 
plicidade  criminosa. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira: — Estou  corto 
disso . 

0  Sr.  Presidente  de  Conselho  :  —  O  que 
disso  foi  que,  si  em  algumas  províncias  se 
tem  procedido  no  sentido  exposto  pelo  nobre 
deputado,  importava  isto  uma  pratica  irregu- 
lar, e  que  cumpria  corrigir  expedindo-se  novas 
ordens . 

Não  duvido,  entretanto,  que  tal  pratica  pro- 
venha de  intelligencía  errónea  da  lei,  ou  que 
se  a  tenha  seguido,  supçondo-se  que  as  citadis 
disposições  oram  especíaes  aos  legares  onde 
ha  juízos  privativos  dos  feitos  da  fazenda,  o 
não  áquelles  em  que  os  juízos  dos  feitos  não 
são  privativos.  Creio  quo  com  estas  explica- 
ções o  nobre  deputido  ficará  satisfeito. 

E'  o  que  tinha  a  dizer  ;  e,  concluindo,  peço 
aos  nobres  deputados  a   quem   me   referi,  mo 
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desculpem, si,  porventura, nas  minhas  respostas, 
alguma  cousa  me  esopou  do  que  mui  brilhan- 
temente exp«Qd'ram.  (Muito  bem  ;  muito 
bem.) 

O  Sr.  F^erreira  Vianua»  (Atten^ 
ção)  diz  estar  a  hora  muito  adiantada,  o  não 
poder  fallar  nem  de  pó,  nem  sentado;  serii 
agora  o  caso  da  santa  regra  dos  jesuitas  ficar 
deitado ;  {riso)  po.^óm  náo  ha  disto  costume 
no  parlamento. 

O  Sr.  Presidente: — V.  Ex.  em  vista  do 
que  allega  poderia  fallar  melhor  sentado. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna,  apezar  de  S. 
Ex.  ser  medico,  como  o  orador  e  quem  SDffre, 
pedirá  licença  para  lançar  mão  deste  recurso 
quando  entender  conveniente.  Sente-se  muito 
doente,  e  seia  esta  circumstancia  motivo  para 
merecer  indulto  dos  nobres  deputados  que  em 
hora  tão  adiantada  estão  condemnados  a  ouvil-o. 
{Muitos  não  apoiados) , 

Um  Sr.  Dfputado  : — Pena  muito  agra- 
divel. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  nâo  pode  deixar 
de  notar,  estranhar  mesmo  que  três  oradores 
seguidamente  tomassem  parto  neste  de^at) 
om  favor  da  proposta,  nâo  se  dando  accesso 
aos  representantes  da  opinião  conservadora. 
(Apoiados .) 

Não  só  enfraqueceu  o  debate  por  falta  da 
contestação  devid:i,  como  por  outro  lado  dimi- 
nuiu a  influencia  bS  que  uma  opinião  tão  forte 
dove  ter  em  matéria  de  tanta  transcendência  no 
parlamento:  o  numero  de  vezes  que  poderia 
fallar  a  opposicão,  ficou  naturalmente  reduzido. 
(Apoiados.) 

Faz  este  reparo,  para  nâo  lavrar  protesto 
por  faltado  tabelliâo.  (Riso.) 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :  —  Admit- 
te-se  na  urJom  do  dia  projectos  sem  impor- 
tância, prejudican  lo  a  magna  queitSo  do  parla- 
mento. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  :  —  O  nobre  presi- 
dente do  conselho  disse  tudo  quanto  um  bom 
pai  de  familia  costuma  dizer  para  aquietar  as 
exaí^eradas  pretenções  de  seus  filhos,  talvez 
pródigos.  (Riso,) 

Aquietou-os  com  palavras,  animou-os  com 
esperanças  e  acariciou-os  com  o  opportunismo. 
cSerão  atttendiias  em  tmipo  tolas 's tas  justas 
reclamações  das  províncias  e  dos  interesses  da 
nossa  in  iustria,da  nossa  agricultura  e  do  nosso 
commercio.» 

Si  08  que  pediram  ficaram  sastifeitos  não  o 
sabe  o  orador,  mas  que  se  hão  de  resig^nar,  pa- 
rece-lhe  certo. 

Observa  o  orador  qu3  dar  as  premissas  e  dí- 
pois  recusar  tirar  as  conclusões  por  sua  natu- 
reza fataes  e  impreicin  liveis,  nâo  lhe  parece 
nem  razoável,  nem  lógico. 

No  orçamento  da  receiti  trati-  e  quasi  que 
exclusivamente  de  votar  meios  para  as  des- 
peza^)  decretadas. 

O  nobre  presidente  do  conselho  ntlo  teve  a 
coragem  de  assumir  a  responsabilidade  que 
(^uasi  exclusivamente  pesa  sobre  o  Doder  execu- 
tivo de  equilibrara  receita  com  a  despeza. 


O  parlamento  não  tem  quasi  a  responsabili- 
dade, pelo  menos  é  impessoal ;  a  sua  direcção 
vem  do  governo.  (Apoiados.) 

Muito  aggravado  pareceu-lhe  ter  ficado 
S.  Ex.  quando  em  outra  discussão  o  orador 
disse  :  temos  percorrido  um  período  de  40 
loniros  annos  de  perfídias  e  de  mentiras. 

Taxou  S.  Ex.  esta  proposição  de  exagerada; 
entretanto,  poder-se-ia  provar  a  sua  exactidão 
dj  modo  mais  evidente  com  a  discusiào  deste 
orçamf?nto  da  receita  e  o  da  díspezi. 

O  quo  é  o  nosso  orçamento  ?  Ê*  uma  confusão 
de  idéas . . . 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira:^ Apoiado. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  : — . ..  que  se  en- 
contram, qu ;  se  combatem,  que  se  destroem  ;  é 
um  retalho  das  finanças  do  governo  ai  soluto, 
uma  s  jperposição  de  verbas  de  receita  já  creada, 
de  despezas  já  feitas  em  um  systema  patriarchal 
de  omnipotência  centralisailora. 

O  íiobro  presidente  do  conselho,  como  a 
maioria  de  seus  antecessores,  em  regra  geral, 
quer  dinheiro  para  despezas,  e  pouco  se  importa 
com  o  systema  económico  e  financeiro,  e  nâo 
parece  ser  isto  objecto  de  indagação. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira: — Procuram 
ate  evitar  a  discussão  dos  cr  >ditos  abertos. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  : — Uns  querem  pro- 
tecção para  a  industria,  outros  para  a  prin- 
cipal fonte  da  nossa  riqueza,  a  lavoura,  alguns 
reclamam,  contando-se  o  orador  em  seu  numero, 
simj^lesmente  em  theoria,  porque  nâo  tem  o 
direito  de  reclamar  nada.  O  papel  único  do  de- 
putado da  opposicão  é  fallar  e  a  más  horas  para 
quo  o  ouçam  seus  constituintes  de  longe;  mas 
sem  efficacia,  porque  o  parlamento  não  ó  mais 
um  combate  de  idéas,  a  palavra  é  para  pre- 
encher a  formalidade  (apoiados) ;  o  voto  deci- 
sivo e  omnipotente  ê  o  do  governo. 

Nem  interesses,  nem  opinião,  nem  escolas, 
nem  systemas  se  arregimentam,  se  congregam 
para  fazer  resistência  ao  governo,  porque 
sabem  que  é  de  facto  omnipotente,  e  contra 
elb  nâo  valem  protestos,  e  muito  menos  prin- 
cípios. 

Protecção  á  indusfia.  O  nobre  presidente 
do  conselho  nada  concede,  mas  a  lei  a  dá  :  na 
parte  da  receita  tem  45  «/o  em  alguns  artigos. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :—  E*  já  co- 
meço de  protecção: 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  : — E'  um  começo  de 
protecção,  de  uma  protecção  que  seria  efficaz 
si  auxiliada  fosse  ainda  por  outras  providen- 
cias. (Apoiados.) 

Mas  não  é  este  o  ponto  de  sua  admiração,  o 
Que  admira  ó  que  o  nobre  presidente  do  conse- 
lho, pertencendo  á  escola  da  liberdade  de  com- 
mercio  e  industria,  insiste  pelos  45  <>/o  sobre  as 
industrias. 

Ora,  nâo  s^rá  isto  um  período  d  í  mentiras  e 
de  perfídias ! 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros): —  Mas  cUe  declarou  que  acei- 
tava o  imposto  fiscal  para  proteger  algumas  in- 
dustrias. 
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O  Sr.  Ferreira  Vianna: —  Logo  ó  protec- 
cionista, e  uma  vez  que  se  confessa  tal,  pede- 
lhe  tão  somente  que  o  saiba  ser. 

O  Sr.Lourbnço  de  Albuquerque  (ministro  de 
estrangeiros): — Neste  assumpto  náo  se  pôde  ser 
systematico,  V.  Kx,  sab?  perfeitamente. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  O  nobre  pre- 
sidente do  conselho  usa  da  palavra  liberdade, 
mas  na  pratica  ó  protector. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho: — Ha  gran- 
de differença  entre  uma  tarifa  espacial  e  uma 
tarifa  protectora. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  :  —  ô  q  le  o  nobre 
preúdente  do  conselho  quer  dizer  ó  que  ha 
grande  differença  entre  uma  tarifa  prote- 
ctor i  como  a  nossa  e  uma  tarifa  prohibitiva  ; 
esta  ó  que  é  phrase,  por  que  a  nova  tarifa 
nâk)  é  fiscal,  é  de  facto  protectora  ;  concurren- 
ren temente  todas  as  tarifas  físcaes  são  pro- 
tectoras. 

O  orador  reclamou  instantemente  nesta 
casa,  e  nSo  merec  íu  resposta  de  ninguém,  sobre 
a  necessidade  de  proteger  eflBcazmente  a  nossa 
marinha  mercante  (apoiados)^  destruida  pelo 
mesmo  detestável  aii  «mento  da  lei,  que  nem 
firmou  o  principio  da  liberdade  de  todas  as  ban- 
deiras na  nossa  costa,  nem  tão  pouco  firmou  o 
principio  contrario,  o  da  prot  cçâo.  Provou  que 
este  systema  era  contnditorio  com  os  factos, 
porque  ar rancava-se  da  algibeira  di  contribu- 
inte perto  de  4.000:000$  annua^se  tinha-se  ar- 
recadado desde  1860  até  hoje  57.000:000$  para 
proteger  a  navegação  a  vapor  costeira,  op- 
pondo-a  assim  á  navegação  que  se  entregava 
aos  riscos  e  perigos  da  liberdade .  De  um  lado 
tirava-se  dinheiro  do  thesouro  para  estabe- 
lecer um  monopólio  e  do  outro  abandonava-se 
a  navegação  particular  dizendo — surge  et  am- 
bula, 

E*  impossivel  :  é  a  negação  de  toda  a  poli- 
tica. 

O  que  o  governo  deve  ter  para  ser  governo  é 
uma  idóa,  realizal-a  e  pratical-a  de  modo  que 
não  seja  a  contradicção  viva  entre  interessas 
que  lu  tam  e  se  despedaçam  por  causa  da  au- 
tonomia de  duas  politicas  ao  mesmo  tempo  com 
acção e  com  vida. 

Diz  qne  nâo  ó  homem  de  principies  abstractos, 
nem  de  theses,  ó  pratico ;  tem  estudado  além 
dos  factos,  tem-n'os  acompanhado  e  recolhido 
com  suor  de  seu  resto  e  através  de  muitas  pri- 
vações de  sua  saúde.  Não  dá  direito  a  qualquer 
de  lança r-lhe  es? es  epithetos  ;  si  algum  fôr  a 
Sua  casa  ha  de  achar  recolhidos  em  montes  do- 
cumentos que  mostram  o  seu  estudo  pratico  e 
positivo  dessas  matérias.  NSo  ó  um  charlatão, 
Mizendo  alarido  e  levantando  a  voz  para  que  o 
paiz  saiba  que  tem  estudado  os  seus  nogocios.e 
é  o  primeiro  a  dizer  clara  e  francamente  diante 
de  S.  Ex.,  que  estudi  unicamente  por  hygiene, 
e  agora  confessa  que  ó  contra  a  hygiene,  está 
doente. 

Sr.  presidente,  os  doentes  são  irritáveis,  em- 
bora tenham  passado  pelos  conselhos  dos  reli- 
giosos da  sua  ordem  e  não  poucas  penitencias. 

Diz  com  a  maior  franqueza  :  está  arrepen- 
dido de  ter   filiado,   eslá   muito  arrependido ; 


tanto  estivesse  dos  seus  peccados,  e  dil-o  em 
confiança  que  não  são  poucos,  e  ninguém  pre- 
cisa mais  da  misericórdia  de  De  as  (riso) ;  en- 
tretanto ninguém  a  merece  monos. 

Está  muito  arrependido,  muito ;  perdeu  a 
palavra,  çerdeu  o  sacrifício  e  vem  agora 
achar-se  diante  de  um  orçamento  da  receita 
impossivel,  contradictorio  com  as  idéas  da  ca- 
mará, contradictorio  com  as  nobres  aspira- 
ções do  parlamento,  contradictorio  com  as  re- 
climaçõndo  paiz  contri  mintp,  contradictorio 
até  com  os  principies  os  mais  rudim  ntaes  da 
sciencia  económica  e  financeira.  (Apoiados.) 

Este  orçamento  é  uma  herança  do  passado, 
não  é  de  ninguém,  nenhum  espirito  educado 
nesta  materii  poderá  adoptal-o.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :  —  E*  um 
aleijão. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  diz  que  só  pôde  ex- 
plicar-lhe  a  vida  pela  inércia,  peladesidia,pela 
indolência  dos  nossos  homens  políticos  e  da  ca- 
mará dos  deputados. 

E'  uma  tradição  do  passado  e  nada  mais  ; 
constrange  as  industrias,  restringe  o  trabalho, 
aperta  tod  s  as  circumstancias  económicas  do 
paiz,  que  definha  e  nSo  prospera  como  se  diz 
para  acahntal-o,  para  adormecel-o  nesta  extre- 
ma agonia  em  que  elle  Já  estrebucha. 

Redobrados  os  imp  stos  em  1865  pela  circum- 
Btancia  di  guerra  fatal  que  nos  foi  aberta  por 
aquelle  tyranno  do  Paraguay,  redobrados  os 
impostos,  aggravados,  tanto  no  interior  como 
no  exterior,  tanto  os  de  importação,  como  os  de 
exportação,  appell  vndo-se  para  todos  os  esfor- 
ços, concluída  a  guerra  com  gloria  militar, 
para  nós,  o  que  se  fez  para  alliviar  o  trabalha- 
dor nacionil,  quando  havia  um  comprimisse 
solemne  de  restabelecer  nossas  finanças  an- 
terio.^es,  ou  pelo  menos  de  reorganizal-as  no 
sentido  de  tornar  menos  vexatorio  a  certas 
classes  um  imposto  que  tinha  sido  calcado  por 
um  systema  colonial,  do  grande  senhor,  do  rei, 
que  era  a  lei  viva,  e  não  do  imposto  calculado 
pelos  interesses  da  nação  brazileira,  votado 
pel  )s  seus  legitimes  representantes? 

Os  impostos  continuaram  ;  deus  partidos  atra- 
vessaram a  scena  politica,  e  este  povo  de  uma 
bòa  Índole,  como  se  diz  sempre  na  falia  do  thro- 
no,  homenagem  justa  que  se  lhe  deve  render, 
supportou  em  silencio  e  quasi  sem  reclamação 
a  continuação  indevida  da  imposição  de  guerra, 
e  sigeitou-se  a  mais  esta  perfidia,  tanto  mais 
dolorosa,  quanto  lhe  sahia  do  producto  do  seu 
trabalho,  de  suas  privações  e  das  mais  severas 
economias. 

A  guerra  absorveu,  não  ha  duvida,  o  mais 
precioso  dos  nossos  thesouros,  qu3  foi  o  sangue 
dos  bravos,  mas  absorveu  também  uma  parte 
importante  de  nossas  economias,  que  se  deve- 
riam acumular  para  fecundar  a  industria,  o 
comm'?rcio  e  a  lavoura;  e,  feriu  o  nosso  credito, 
porque  foi  necessário  delle  usar,  e  pode-se  di- 
zer abuzar. 

Como  se  explica  que  no  estado  de  paz,  depois 
de  concluída  a  guerra  ;  isto  ó,  depois  do  minis- 
tério da  fazenda  do  Visconde  de  Itaborahy,  que 
reduziu  as  despezas  ao  mínimo  e  de  facto  as 
contrabalançou  com  a   receita,  como  o  orador 
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jíóde  provar  com  as  tabeliãs  que  aqui  tom 
(apoiados)  ;  como  e  que  no  estado  de  paz  se 
exigiram  de  nós  sacrifícios  muito  maiores  do 
que  03  <[Uo  foram  exigidos  na  guerra  aberta  ? 
sacrifícios  qur)  se  redobraram  no  ultimo  pe- 
ríodo de  1878  para  cá,  de  modo  í{ue  os  deficits 
se  aggravaram  paio  modo  ((ue  vai  mostrar  ? 

Os  deficits  desde  1836  ató  a  guerra  eram  de 
108.000:000$  ;  da  guerra  ató  1871—72  so  ele- 
varam a  trezentos  e  cincoonta  e  quatro  mil, 
oitocentos  e  tantos  contos  ;  e  nestes  exercícios 
de  paz  que  vem  da  conclusilo  di  guerra  ató 
1879 — 80,  exercido  de  quo  tem  apenas  a  syno- 
pse  a  duzentos  e  cincoenta  e  seis  mil  e  tantos 
contos. 

De  modo  que  a  media  da  despeza  por  nnno 
no  primeiro  período  era  do  31.000:000.^,  no 
segundo  periodo  tjrnou-se  de  126.000:000,'> 
e  no  terceiro  período  de  135. 000: 000^000. 

Não  discutirá  se  o  deficit  será  do  7.000  ou 
de  13.000  contos,  de  que  tinto  se  occupau  o 
nobre  presidente  do  conselho  :  pode  a  Deus 
que  cUe  não  seja  de  30.000  contos. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Apoiado. 

O  Sr.  Ferreira  Viaxna  diz  que,  quando 
trata  d^  deficit^  é  do  deficit  real,  não  o 
de  operação  da  escripturaçâo  do  thesouro, 
de  ficções,  do  modos  de  arranjar  contas.  Diz 
que  (e  ó  o  que  o  povo  entende)  a  d^fler  nça 
entre  a  receita  arrecadada  c  a  desj^eza  realizada 
no  exercicio,  não  será  nem  de  7,  nem  d^  13 
mil  contos  :  ha  do  exceder  muito  de  25  mil 
contos. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Sem  questão 
aliíuma. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  observa  que  como 
nestas  matorias  o  melhor  juiz  ó  o  tempo,  ap- 
pella  para  elli. 

Concluído  o  exercício,  o  nobre  presidente 
do  conselho  terá  saúde  robusta,  e,  si  o  orador 
não  estiver  com  vida,  os  seus  companheiros 
lho  observarão  :  «  Aquelle  deputalo  do  12í»  dis- 
tricto  do  Rio  d  í  Janeiro  dizia  a  veriade  quando 
vos  asseverava  que  de  mais  de  25.000:000$ 
seria  o  deficit  deste  exercicio. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :  —  Os 
50.000:000$  da  divida  fluctuante  faliam  bem 
alto. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho:  —  Resul- 
tado dos  créditos  especiaes. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira: — Dasdes- 
pezTS,  sem  duvida.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  mas,  como  nós 
não  temos  ronda  extraordinária,  nem  renda 
especial  (apoiados),  nao  podemos  calcular  senão 
como  está  fazendo,  e  como  a  população  en- 
tende ;  porque,  desenganemo-nos,  não  façamos 
distiucções  biznntivas,  quando  tratamos  do 
sangue  e  do  trabalho  nacional . 

O  Sr.  Carvalho  Rezende: — Apoiado. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  : — Os  créditos  espe- 
ciaes estão  todos  representados  nas  verbas  da 
despeza  em  juros  da  divida  interna  e  externa, 
em  amortização  e,  ainda  mais,  em  diíferenças 
de  cambio  ;  estão  representados  em  pápel- 
moeda. 


Portanto,  a  que  vem  esta  phrase — credites  es- 
peciaes ? —  Serviria  e  seria  muito  procedente, 
si  do  emprego  dí^sse  capital  viesse  rendimento. 
Mas  o  orador  já  provou  com  tabeliãs,  que  nSo 
foram  contestadas,  que  todo  o  empreço  de  ca- 
];ital,  feito  no  sentido  da  reproducçao,  tinha  sido 
no  sentido  do  deficit,  antes  para  ag gravar  a  si- 
tuação financeira  do  paiz  do  que  pára  melhoral-a; 
provou  mais  que  este  systema  de  tutela  do  Es- 
tado, de  emprezas  encabeçadas  no  governo, 
em  toda  a  parte  era  fatal  e  no  Brazil  mais  do 
que  em  nenhuma  outra  nação  ;  provou  quo  era 
necessário  o  Estado  de3embaraçar-só  dessas 
administrações,  porque,  só  para  o  que  pertence 
a  emprezas  d)  Estado,  a  continuarem,  seria 
necessário,  seria  conveniente  crear-se  um  mi- 
nistério especial,  tal  ó  a  importância  dos  capi- 
tães empregados  e  em  geral  entregues  á  fisca- 
lisaçSo  de  fiscaes  pagos  pelos  fiscalizados. 

Antes  d  3  proseguir  e  como  entre-acto,  pede 
que  Ih^  seja  onsentido  agradecer  algumas 
phrases,  que,  com  consentimento  do  Sr.  pre- 
sidente, foram  ditas  nesta  casa  com  refe- 
rencia ao  orador  pelo  nobre  deputado  pela 
província  dí  Minas  Geraes. 

E'  mu* to  grato  a  este  seu  illustre  collegra  e 
na  sua  pobreza  nào  sabe  como  agradecer-lho 
ausências  e  relevos,  que  quiz  dar-lhe,  só  por 
generosidade. 

O  or  dor  diz  que  nSo  é  inclinado  a  estudos  indi- 
viduaos,  tanto  que  não  gosta  de  ler  biogra;>hia=í, 
í'X'  epto  as  de  Plutarcho,  e  estas  e.ii  occasiões 
de  repouso.  E  sento  desgosto,  confessa  á  ca- 
mará, om  1  1-a-t,  pjr  lhe  parecer,  pelos  modelos 
que^tem  á  vista,  que  o  celebre  escriptor  grego 
como  costumava  fazer  03  seus  dramaturgos, 
inventou  personagens,  mas  que  nâo  erarareaes. 
(Riso.)  São  iJéas  artísticas. 

O  nobre  deputado  averbou-o  o  mais  gracioso, 
o  mais  bello,  o  mais  fluente  o  eloquente  desta 
camará ,  e  o  orador  accroscentará  simples- 
me  nte — humorístico . 

O  deputado  pela  província  do  Maranhão,  dis- 
cutiu nesta  casi  com  profundeza  as  matérias 
sujeitas  ao  debate.  (Apoiados ,) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:^  Eu  me  referia 
ao  seu  temperamento  oratório. 

Um  Sr.  Deputado  :  —  E'  uma  estrella  do  par- 
lamento brjzileiro. 

Outro  Sr.  Deputado:  —  Apoiado,  o  um  ta- 
lento muito  brilhante. 

Outro  Sr.  Deputado  :  —  E*  a  nossa  primeira 
organização  oratória. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  :  —  Primeira  or- 
ganização oratória,  não  esquecendo  o  orador  que 
está  na  tribuna. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  diz  que,  quanto 
a  si,  é  um  fallador.  (Risada.) 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  :  —  E'  um  conver- 
sador sem  igual  na  tribuna. 

O  Sr,  Andr\de  Figueira  : — E'  um  orador  de 
primeira  ordem.    (Apoiados ,) 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  pede  licença  ao 
nobre  deputado  para  dizer-lheque,  com  aquelle 
seu  espirito  de  positivista-catholico  o  catholico- 
p0:ji  ti  vista  (risadas),  achou  que  o  seu  amigo,  o 
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illustre  deputado  p  'la  província  do  Rio  de  Ja- 
neiro, cujos  discursos  são  mais  do  que  idéas, 
todos  08  consideram  acontecimentos  (apoia- 
dos),  como  que  arrastado  pelo  seu  tempera- 
mento, era  irritável. 

O  Sr  Mac-Dowbll: — E'  uma  grave  injustiça. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  diz  que  não  foi  in- 
justiça quo  fez  o  nobre  deputado,  não  ;  S.  Ex. 
foi  justo. 

O  aobre  deputado  pelo  ll^  districto  da  pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro,  Dr.  Domingos  de 
Andrade  Figueira,  merecia  esta  averb*ação, 
mas  ha  um  equivoco  de  palavras  :  o  que  o 
nobre  deputado  chamou  irritação,  dirá  o  ora- 
dor com  a  bocca  da  camará  dos  deputados  e 
deste  paiz  intoiro — ó  a  nobro  indií^naçSo  do 
um  espirito  patriótico  e  de  uma  grande  alma 
que  vé  nas  desgraças  publicas  as  desgraças  da- 
quelles  que  soffrem  (muitos  apoiados)^  do  con- 
tribuinte que  paga  o  imposto  (apoiados),  e  que 
tem  resignação  sufficiente  para  supportar  por 
sua  causa  as  suas  amarguras  e  as  suas  priva- 
ções.    (Numerosos    apoiados.    Muito  bem.) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  : — V.  Ex.  nSo 
o  aprecia  mais  do  que  eu.  Limito-me  a  dizer 
isto. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  observa  que  não  é  a 
irritação  do  temperamento,  é  a  irritação  d  alma, 
são  os  grandes  estremecimentos  do  seu  coração, 
ó  a  irritação  espiritual,  e  esta  resignação  su- 
blim-)  que  o  positivismo  não  quer  reconhecer, 
e  que  o  nobre  d3putado,  como  catholico,  devia 
considerar.   (Muito  bem  !  mwto  bem  !) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  declara  que  não 
tove  em  vista  offender  a  ninguém. 

O  Sr  .  Ferreira  Vianna  sabe  que  o 
nobre  deputado  não  quiz  offender  a  ninguém, 
o  cré  que  está  respondendo  em  termos,  não  do 
quem  está  offendido,  mas,  pelo  contrario,  de 
quem  quer  pagar  aqjxi  da  tribuna  o  muito  que 
dove  ao  nobre  deputado  pela  memoria  que  fez  da 
sua  pessoa. 

Continuando  diz  o  orador  quo  anda  simpro 
desconhecido,  ignorado,  envolvido  nas  trevas 
do  anonymo,  ver-se  assim  de  repente  alevan- 
tado  na  tribuna  por  uma  pessoa  da  qualidade 
do  nobre  deputado,  ó  honra  que  deve  com  me- 
morar, e  mais — reconhecer  em  publico. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— Sou  seu  admi- 
rador de  muito  tempo,  não  ê  do  hoJ3. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  diz  que  s  »be.  O  no- 
bre deputado  o  coUocou  nas  nuvens  como... 
um  balão  (risadas) ^xxm  balão  que  vaga  ao  sabor 
dos  ventos,  e  o  orador,  que  andava  então  pen- 
sando ser  homem  teimoso,  obstinado...  é  ver- 
dade que  seguro  pela  corda.  (Risadas  e  apar- 
tes,) 

Esta  é  a  sua  segurança  e  garantia.  Os  seus 
amigos  são  aquelles  que  pegam  na  corda  (riso); 
os  ^eus,  não  diz  inimigos,  mas  que  não  pensam 
na  sua  salvação,  são  aquelles  que,  como  o  no- 
bre deputado,  desejariam  que  a  corda  so  rom- 
pesse ,  e  o  voador  desapparecesse  por  esses 
ares.   (Hilaridade  e  apartes.) 

Para  que  ?  Porque  protestar  contra  a  apos- 
thasia  constante  do  partido  liberal,  que  renun- 


cia todos  os  dias  praticamente  idóas  que  prega 
e  assignala  com  a  sua  eloquência,  com  o  fer- 
vor da  fé  e  com  o  enthusiasaio  das  crenças? 

O  orador  crê  que  seria  importuno.  O  partido 
liberal  não  pôde  aceitar  o  nobre  deputado  a 
Quem  se  refere,  que  é  muito  mais  condescen- 
dente. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:  — V.  Ex.  anda 
mais  preso  pela  corda  ao  seu  partido  do 
i^u )    eu. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  respond?  que 
não.  Pede  perdão  pira  dizer  :  o  nobre  depu- 
tado, por  jue  uma  vez  que  fallou  no  orador,  tem 
o  direito  de  tratar  de  sua  pessoa,  ó  verdade 
quo  não  com  a  mesma  graciosidade.  Mas  si 
anda  amarrado  pela  corda  e  nos  ares,  o  nobre 
deputado  está  junto  ao  cepo  e  muito  apertado. 
(Hilaridade.)  O  orador  ainda  tem  certa  liber- 
dade do  movimento. 

O  Sr  Felício  dos  Santos  : —  Eu  ainda  não 
vi  V.  Ex.  votar  fora  do  regimento  o  eu  t'?nho 
votado  muitas  vezes.  Portanto,  não  sei  qual 
de  nós  está  mais  aportado  junto  ao  cepo. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  diz  que  está  na 
oppoaição.  O  governo  com  isto  não  se  inquieta, 
com  esta  opposição  que  no  8?nado  foi  qualifi- 
cada de  unanimidade^  e  portanto  protesta  e 
vota  sempre  pelos  bons  principies.  O  nobre  de- 
putado talvez  tenha  feito  questão  do  seu  voto  em 
matéria  eleitoral;  mas  quando  s^  trata  de  prin- 
cipies, espora  que  o  nobre  deputado  nunca  ha 
de  votar  primeiro  d:)  que  orador,  nem  com 
mais  deligoncia  e  dedicação  ás  idóas  verdadei- 
ramente liboraes,  porque  o  nobre  deputado 
sabe  quo  nós  somos  conservadores  mas  não  de 
um  governo  autocrático,  mas  conservadores  de 
uma  constituição  livre.    (Apoiados.) 

A  nossa  distincção  polia  ser  entre  aquelles 
que  querem  uma  outra  instituição,  aquelles 
que  quer.^m  a  realidade  desta,  e  aquelles  que 
querem  sophismar  a  ambas. 

Diz  que:  com  o  partido  conservador  (juer 
sinceramente  a  pratica  d?sta  nossa  Constituição 
e  neste  f-entido  o  nobre  deputado  o  ha  do  ver 
sempr)  votar.  Ouve-o  na  opposição,  porlanto, 
na  melhor  época.  Devia  tel-o  ouvido  e  visto 
quando  os  seus  amigos  estavam  no  poder,  o  en- 
tão teria  occasião  de  apreciar  a  obstinação  e 
teima  da  sui  rudez  e  ignorância,  mas  leal  e 
verdadeira. 

E  para  que  ha  de  deixar  as  suas  idéas  e 
f  izer  apostasia  ? 

Todo  o  acto  tem  uma  explicação,  principal- 
mente em  politica. 

Talvez  por  pobre  de  espirito,como  se  confessa, 
os  homens  não  têm  nada  para  lhe  dar,  tudo  que 
elloB  têm,  não  lhe  serve  e  o  que  o  orador  quer, 
elles  não  têm. 

Por  consequência  está  na  plenitude  da  inde- 
pendência do  seu  espirito. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — V.  Ex.  ao  menos 
aqui  está  bem,  eu  aqui  estou  deslocado . 

O  Sr  .  Ferreira  Vianna  :  —  Venha  para  cá 
que  ficará  perfeitamente  collocado  e  o  orador 
se  obriga  adar-lhe  um  bom  logar. 
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o  Sr.  Felício  dos  Santos  : — Nfio  vou  por- 
que lá  simplesmente  ha  coleira. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  pede  que  o  nobre 
deputa  Jo  veja  (jue  o  pescoço  do  ora  lor  nSo  tem 
ai^nal.  (Hilaridade,) 

O  nobre  deputa  lo  ató  certo  ponto  foi  quasi 
injusto  com  os  seus  coll  'gas,  e  com  o  orador 
muito  graci  80 ;  porém  depois  disse-lhe  uma 
palavra  que  o  tem  trazido  muito  afflicto. 

Ora,  que  estga  nas  nuvon-»,  a  filiara  ver- 
dade é  posiçáo  que  me  glorifica,  porque  sabe-se 
que  Aristophanes  poz  nas  nuvens  o  pri- 
meiro philosopho  da  Grécia,  Sócrates,  na  sua 
immortal  comodia  Ás  nuvens,  Involveu-o 
dentro  d)  ura  cexto  e  içou  o  philosopho,  o 
elle  próprio  foi  a-sistir  ao  espectáculo  e  dizem 
que  deu  boas  jLrargalhadas. 

O  orador  infelizmente  não  pôde  assistir  ao 
espectáculo  porque  S  Ex.  sabe  que  estava 
doente . 

As  nuvens  sâk)  as  deusas  dos  ociosos,  como 
dizia  Aristophanes,  dos  pensad  )res  absti*actos, 
e  o  nob'e  deputado  collocando  ao  orador  assim 
como  Sócrates,  teve  talvez  a  mesma  intenção 
de  Aristophan  s,  que  era  tirar-lhe  toda  a  uti- 
lidade e  dizer-lhe  «  isto  é  um  sonhador,  è  um 
adorador  das  deus  is  dos  vadios.  » 

Ora  não  se  jul,^ava  c  )m  direito  a  maior  honra 
do  que  a  do  grego  e  por  consequ^ncii  nâo  tem 
senão  a  agr*decep  ao  nobre  deputado  o  te l-o 
assim  comparado  com  aquelle,  que  não  teve 
neste  mundo  outra  culpa  para  ser  condemnado 
á  morte  do  que  a  declaração  do  oráculo  de 
Apollo —  que  elle  era  o  mais  sábio  dos  homens. 

Ma^i  aquella  outra  palavra,  vindo  de  uma  au- 
toridade como  a  do  nobre  deputado,  profissional 
experiente,  medico  distincto,  emfiai  de  que  o 
orador  ó  um  monomaniaco,  ó  grave.  O  povo  que 
não  sabe  apreciar  estes  tropos,  esta  elegância 
pôde  acreditar  que  realmente  o  orador  está  em 
estado  de  enfermidade  mental,  tão  adiantida 
que  mereça  este  titulo  quando  nSo  esteve  na 
intenção  do  nobre  deputido,  sem  lhe  haver 
auscultado  e  cbservado  com  a  maior  attenção, 
dal-o    por  incurwel. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: —  Confesso  que  a 
palavra  é  imprópria.  Eu  queria  dizer  idóa  fixa. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  não  se  offendeu  com 
isto,  mesmo  som  a  explicação ;  e  vai  dar  as 
razões. 

Tem  muito  cuidado  nestas  palavras.  Nâo  é 
pelo  conceito  que  de  si  f  içam  os  muitos  que  por 
ahi  faliam  nas  ruas,  outros  que  murmurejam, 
outros  que  por  invejam  sussurram  mas  que  não 
vê  que  nesta  poeira  da  estrada  da  vida,  o  me- 
lhor e  não  os  ver ;  não,  o  nobre  deputado  não 
está  nessas  circumstancias. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  V.  Ex.  ha  de 
acei  tar  a  explicação . 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  aceita-a  com  todo  o 
seu  coração,  com  toda  a  lealdade  de  que  ó 
capaz . 

Mas  o  nobre  deputado  não  o  ofiÍQndeu  mes- 
mo antes  da  explicação  ;  e  isto  por  duas  razões 
Que  peie  licença  ao  nobre  deputado  para  dar- 
Ine  e  que  terá  prazer  de  ouvir.  Talvez  moleste 
a  camará  por  a  hora  estar   tão   adiantada  (não 


apoiados)  ;  ma^  emfím  o  nobre  deputado  vale 
tanto  embora  o  orador  não  valha  nada,  é  justo 
que  lhe  dê  as  duas  razões . 

Refer3-se  que  estando  Napoleão  III  em  Biar- 
ritz  elie  conversava  com  o  ministro  de  Sua  Ma- 
gestade  Britânica  e  logo  se  ajuntou  o  h)je 
principe  de  Bismark,o  qual  com  a  ponta  da  ben- 
gala fez  na  arêa  do  jardim  o  traçado  das  con- 
quistas que  elle  pretendia  fazer  e  da  reorgani- 
zação jrojectada  da  Europa.  O  imperador  o 
ouvía  ;  mas  lord  Cawlay  o  estudava. 

Retirou-se  o  principe  de  Bismark  e  o  imp3- 
rador  disse  para  o  ministro  inglez  :  €  Parece-me 
um  monomaniaco.» 

O  ministro  inglez  respondeu  :  —  <  ó  verdade, 
também  me  parece,  mas  o  qu3  estes  monoma- 
niacos  dizem  sai  certo.  >  (/ciso.) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  V.  Ex.  sabe 
que  tem  havido  grand  s  personagens  históricos 
monomaniacos . 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  o  nobre  deputado 
sabe  mesmo  que  ha  ató  a  loucura  lúcida.  A  lou- 
cura lúcida  ( onsiste  em  o  doente  ter  mais  talento 
e  capacidade  nesse  estado  do  que  qumdo  estava 
louco.  E  ha  muitos  que  entendem  assim  ! 
(Riso.) 

Mas  vamos  á  outra  razão. 

Em  falta  de  pessoas  e  só  por  amor  de  Deus, 
foi   o  orador   nomeado  e  tomou   posse  de  um 
logar  de  mordomo   da  santa  casa   de  miseri-  * 
cordia. 

Julgou  que  era  do  seu  dever  visitar  todos  os 
seus  estabelecimentos,  e  foi  ao  principal,  o  dos 
alienados. 

Alli  foi  interrompido  por  um  homem  que  lhe 
pareceu  velho,  só  por  causa  da  calva,  porque 
elle  era  da  nossa  idade  e  nosso  c  Alegd ;  o  disse- 
lhe  • — não  se  lemb*^  de  mim  ? 

Nâo,  respondi-lhe. 

Contou-iho  toda  a  historia  do  orador,  isto  é, 
a  sua  historia  publica,  porque  dos  seus  pec- 
cados  não  sabia  elle  (riso) ;  e  com  tal  exactidão 
que  admirou-o, 

O  seu  raciocinio  era  tão  claro,  a  sua  razão 
se  manifestava  tão  lúcida,  as  idéas  táo  segura? 
que  quasi  convenceu-se  alli  de  que  era  uma 
victima  do  um  engano,  di  um  equivoco  medico 
ou  talvez  de  uma  perseguição.  Entendeu-se 
com  a  irmã  Superi  ;ra  e  insistiu  om  ella,  tanto 
mais  que  era  um  nosso  coUegi,  e  lhe  causava 
dolorosa  impressão  ver  alli  um  homem  em  es- 
tado perfeito.  Emfím  a  conferencia  durou 
perto  de  duas  horas  ;  e  confessa,  achou-o  com 
mais  juizo  do  que  o  seu .  (Riso,) 

Afinal,  querendo  elle  dar  um  testemunho 
ainda  mais  vivo  e  irrefragavel  de  sua  integri- 
dade mental,  disse  lhe  : 

«  Ora,  você  que  tanto  sabe  (cousas  de  louco!) 
você  que  é  um  homem  tido  na  conta  de  saber 
de  tudo,  não  sabe  uma  cousa  que  eu  lhe  vou 
perguntar.  Ora,  disse  o  orador,  si  eu  não  sei 
a  maior  parte  das  cousas,  quanto  mais  assim 
uma  pergunta  aue  você  tenha  apparelhada  ! 

A  pergunta  tbi  esta.  €  Quantos  homens  de 
juizo  na  na  cidade  do  Rio  de  Janeiro  .  ( Riso  ). 

Ora,  disse  eu  :  é  impossivel  responder-lhe. 
Em  uma  população  tão  numerosa,  como  é  pos^ 
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sivel  que  se  possa  assignalar  o  precisar  o  nu- 
mero de  homens  de  juizo  que  ha  nesta  cidade  ? 

«Eu  nSo  disse  que  você  nâo  sabia  nada,  res- 
pondeu-me  o  louco  ?  Pois  eu  vou  dizer-lhe : 
são  78.» 

Era  exactaYnenle  o  numero  dos  doentes  alie- 
nados que  havia  no  hospicio.  (Hilaridade 
geral.) 

Percebi  e  tcrnei-lhe  :  Mas  não  é  exacto,  por- 
que o  hospicio  não  tem  78  pessoas,  mas  178. 

Ao  que  elle  respondeu  :  «  a  diflferenç  i  ó  das 
mulheres,  o  es^as  não  têm  juizo,  nem  lá  fora 
nem  aqui !  »  {Hilaridade prolongada,) 

Nestas  circum  ^tancias  vê  o  nojre  doputado 
que  poio  aceitar  o  seu  epitheto  de  muito  boa 
vontade  ;  é  monommiaco,  conf  ssi-o  ;  mas  pede 
ao  nobre  deputado,  uma  vez  que  aind  i  está  in- 
deciso a  respeito  da  sua  th  oria,  quo  tenha  ca- 
ridade corasigo  e  veja  si  ha  algum  remédio  que 
o  possa  curar  e  quaes  serão  os  indicad  s  pela 
sciencia,  porque  ó  uma  barbaridade  deix.il-o 
aasim. 

O  Sr.  Fblicio  dos  Santos  :— Nessa  não  ca- 
bia eu,  ainda  que  o  soulxísse  :  antes  quero  os 
homens  nionomaniacos  do  que  este  estado  chato 
em  que  vivemos. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  : — Bravo  !  Já  o  paiz 
fica  sabendo:  primeiro  que  o  orador  é  monoma- 
niaco  ;  segunJo  que  e  de  uma  espoMe  (jue 
agrada  ao  nobro  deputado. 

Ora,  qual  será  o  remédio  mais  efficaz  para 
esta  sua  enffírmidade  ? 

Deverá  ter  praticado  muitos  actos  que  em 
circumstancias  normaes  não  praticaria;  deve, 
por  conseguintejcorrigiroseu  passada  tom  ando 
a  posição  d )  um  homem  são,  de  mente  sã,  e  já 
que  o  nobre  deputado  nã )  lhe  quer  dar  o  s  ?u 
medicamento,  o  orador,que  tem  a  pretençSo  de 
entender  um  pouco  de  medicina,  embora  creia 
muito  pouc)  nella,  quasi  nada  creia,  vai  talvez 
acertar  com  o  correctivo. 

O  qu3  disse  n\quelle  estado  agudo  e  chro- 
nico,  não  é  verdíde;  o  paiz  vai  muito  bem. 
(Riso.)  Era  erro. 

As  nossa  3  fínanç  s  impoem-se  á  admiração 
do  universo.  Ha  alguns  retardatários,  pessoas 
atrazadas,  que  não  querem  pagar  impostos, mas 
é  porque  não  conhecem  o  bem  que  d  'lies  vem,ó 
porque  não  sabem  o  favor  que  o  governo  faz 
em  recebel-os ;  outro  fosse  elle  que  os  mandava 
despedir  sem  tratar  do  bem  estar  intellectual, 
moral  e  physico. 

Como  podemos  nós  deixar  de  roconhecore 
pagar  a  um  governo  patriarchal,  pater  famílias, 
que  governa  esta  nação  por  um  modo  tão  ge- 
neroso, senão  com  o  nosso  respeito  o  obedien- 
cii  ?  As  despezas,  até,  são  muito  reduzidas. 
(Riso.) 

O  que  o  orador  dizia  era  como  monomaniaco, 
e  Que  o  nobre  deputado  descobriu  agora. 

Devemos  dizer  ao  paii  :  Quereis  salvar-vos, 
multiplicai  as  despezas.  Orç?)mentos  largos, 
promessas  a  todo  mundo,  á  industria,  ao  com- 
mercio.  Que  uma  chuva  de  dinheiro  caia  sobre 
este  paiz,  ainia  que  seja  de  papel.  (Riso.)  Não 
faz  mal.  O  maior  mal  é  que  o  cambio  se  iguale, 
isto  é  que  será  uma  ruina,  uma  desgraça  pu- 
blica. 


E*  preciso  manter  o  cambio  baixo,  o  credito 
publi  o  abastardado.  Ganha  a  lavoura  com  isto, 
porou  '  vende  os  seus  proJu 'tos  mais  caro. 

E  um  mal  que  a  philosophia  scientifica  pro- 
funda  justifica.  Esses  que  enxergam  perrigos 
e  faUam  contra  o  papel- moeda,  estão  sob  a  in- 
fluencia do  um  duende  ;  o  papel-moeda  é  o 
nosso  salvador,  o  nosso  Messias  ;  adoremol-o  ! ! 

A  [uellas  cousas,  a  [uollas  suas  suspeitas  de 
governo  pessoal,  que  ó  o  ponto  principal  da 
sua  monomania,  ó  verdadeira  falsidade,  e  quem 
o  diz  ê  o  descendente  dos  Gracchos — ó  um  repu- 
blicano. 

Tem  o  orador  vontade  de  passar  para  os  re- 
publicanos. Antigamente  era  para  a  maioria, 
porque  é  lo^^ar  de  des^anço,  agora  ó  para  os 
repul)licanoB  que  é  a  beatitude.  (Hilaridade.) 

O  Sr.  Fel  cio  dos  Santos  :  —  E  parece  que 
V.  Ex.  jáfoi. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  responde  que  Deus 
o  livre  ;  só  em  estado  agudo,  não  de  mono- 
mania, mas  de  demência  completa. 

Nem  em  criança,  e  por  uma  razão  que  tira 
de  Voltaire  :  porque  antes  quer  ser  devorado 
por  um  leão,  do  que  por  uma  matilha  de  ratos 
(Hilaridade.)  O  rei  é  ura  leão  ;  ha  nobrezt  e 
atéorta  vaidade  em  ser  supprimido  por  elle. 
Antes  a  oppressão  de  um,  do  que  a  oppressào 
de  muitos,  antes  o  despotismo  do  quo  a  anar- 
chia,  que  é  o  despotismo  atrocíssimo.  (Apoia-' 
dos.) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: —  Fique  bem 
certo  que  eu  não  tenho  pretenção  de  qualidade 
alguma,  n  ^m  mesmo  de  continuar  nesta  ca- 
mará. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  si  fosse  republicano 
t?ria  a  pretenção  de  substituir  este  governo 
monarchico  por  um  republicano. 

O  Sr  Felício  dos  Santos: — Não  serei  eu, 
porque  respeito  a  maioria  de  meu  paiz. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  como  não  é  repu- 
blicano procura,  no  cumprimento  do  seu  dever, 
chamar  o  chefe  do  poder  executivo  aos  limites 
da  constituição. 

Mas  já  está  convenci  lo  que  não  ha  este  ex- 
cesso de  autoridade  pessoal  no  Impera  lor.  Es- 
tava inteiramente  enganado,  e  faz  publico  o 
seu  en^^-ano  nas  palavras  do  nobre  d3pu- 
tado. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  — Não  mo  ouviu, 
eu  não  neguei  a  existência . 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  :  — E'  apenas  o  ra- 
sultado  de  uma  monomania  do  d^^putado  pelo 
Rio  de  Janeiro. 

Não  é  muito  que  tivesse  esta  monomania, 
ao  menos  justificarse  pelo  que  ouviu  de  todos 
os  partidos,  dos  homens  mais  ominentes,  pelo 
qu."i  leu  em  papeis  importantes,  em  manifesto? 
08  roais  sinceros  assignados  por  pessoas  as 
mais  respeitável  .  Factos  seus  não  tem,  porque 
felizmente  não  é  responsável  do  poder,  nunca 
o  exerceu. 

Que  lhe  custa  que  os  descendentes  dos  Grac- 
chos, os  democratas,  os  athletaa  da  republica 
considerem  uma  monomonia  es^as  suas  idéas 
de  retractar-se  e    dizer  —  S3rão  elles  que  tem 
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razão.  Náo  é  de  estranhar,  tem  visto  repu- 
blicanos monarc Instas,  tem  visto  cousa  me- 
lhor, reis  —  ropublieanos.  NaquoU  s  talvez 
acredite,  nestes  não,  porque  isto  não  se  con- 
forma com  a  dignidade  do  sou  cargo. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  não  sa  refero  ao 
nobre  deputado...  Aquelle  que  tem  no  paiz 
uma  op  nião  que  muito  o  honra,  de  um  grande 
democrata,  tom  mais  razão  para  ter  susceptibi- 
lidade neste  assumpto  do  que  o  orador. 

Dizem  que  Augusto  depois  de  ter  satisfeito 
toJos  os  sius  ca;'richos,  desejou  duas  cousas — 
a  r  'V  rencia  de  ura  filho  dos  Gracchos  e  a 
lisonja  de  um  filho  de  Cícero.  Obtove-as  e  que- 
rendo elles  ficarem  Augustos,  isto  6,  do  par- 
tido de  Augusto,  este  disse-lh^s:  «Não,  ficai 
no  vosso  papel,  porque  só  assim  me  podem 
valer  os  vossos  louvores.» 

O  orador  é  apenas  um  monomaniaco  ngudo 
e  chronico  ;  confessi,  está  enganado,  não  tem 
mais  reclamações  a  faz^r  senão  uma  o  ó  pedir 
ao  nobre  presidente  d  )  conselho  que  nest »  go- 
verno constitucional  tão  puro,  n^ste  governo  da 
camará  dos  deputul  s  e  do  parlamento,  nesta 
liberdade  constitucional  s'nn  depreciação  al- 
guma, nesta  Bélgica  americana,  nesta  Ingla- 
terra nova,  neste  paiz  do  systema  constitucio- 
nil  representativo,  não  haja  também  ali,'-utna 
exageração  como  succedni  na  Inglaterra,  e 
como  dizem  que  também  acontece  i  na  Bél- 
gica. 

Pede  ao  nobre  presidente  do  conselho  que 
seja  p  jUCO  severo  para  com  o  Impera  lor,  que 
não  o  ponha  inteiramente  á  margem,  ao  menos 
nessas  questões  da  instrucção  publica,  dos  mu- 
seus, da  anthropologia  ;  deixe-o  governar  al- 
guma cousa  mesmo  para  o  entreter,  arrefeça 
um  pouco  esta  eeveridaie  constitucional, porque 
deve  ser  um  mau  estar,  ura  horaem  de  tanto 
talento,  de  tanta  capacidade,  estar  reduzido  a 
um  retábulo  de  pai'ede,  a  uma  ca  leira  fria,  sem 
poder  proferir  uma  palavra,  sem  poder  dar  uma 
decisSo.  (Riso,) 

O  Sr.  President3  :  — Chamo  attenção  de 
V.  Ex.... 

O  Sr.  Ferreira  Vianna  não  está  fora  da 
ordem,  está  pedindo  que  se  mantenha  na  pes- 
soa do  chefe  do  poder  executivo  alguma  autori- 
dade. 

O  Sr.  Presidente: — Mas  V.  Ex.  sabe  que 
pelo  nosso  regimento  não  é  pormittido  nenhum 
deputado  refeiur-se  á  pessoa  do  Imperador. 

O  Sr.  Ferre ír a  Vianna  respondo  ao  Sr.  pre- 
sidente que  não  ó  pessoa,  é  o  poder;  está  de- 
fendendo o  seu  poder;  t'm  receio  maito  mais 
que  nestas  circumstancias  elle  83  aborr.^ça  de 
governar,  por  que  seria  o  seu  papol  inteira- 
mente abstracto,  sem  acção,  sem  execução; 
receia  que  o  reduzam  tanto  que  elle  afinal 
fique  reduzido  a  uma  estatua  morta,  e  com  isto 
perdem  as  instituições,  por  que  o  Imperador  do 
Brazil  não  é  o  mesmo  qne  o  rei  da  Inglaterra. 
Elle  é  pela  nossa  Constituição  depositário  de 
um  poder  esp  ecial  e  privativo,  o  poder  mode- 
rador, que  lhe  dá  alguma  intervenção,  in- 
fluencia e  acção. 


E'  este  mnisterio  apoiado  por  uma  camará- 
tào  ar  lentemente,  votando  com  tanta  magna- 
nimidade -um  orçamento  tão  exiguo  e  tão  pe- 
queno em  relação  ás  necessidades  publicas, 
que  nos  promette  e  é  c  rto,  é  inevitável,  abso- 
lutamente inevitável  o  equilibrio  da  receita 
com  a  despeza,  e  se  terá  um  saldo  de  fartar  aos 
mais  ex^-ontes  (riso);  este  ministério  qu  }■  tem 
o  apoio  por  conseguinte  do  contribuinte,  da 
camará  dos  altos  i^oderes  do  Estado,  quo  tem 
umi  independência  pessoal  a  toda  a  prova,  cora 
este  movimento  de  opinião  no  sentido  de  res- 
tringir a  autoridade  d)  Imperador,  temeoora- 
d  r  que  olle  fique  supprimido  e  por  cons  ^quen- 
cia  i>ede  ao  nobre  presidente  do  conselho  que 
seja  com  «'lie  da  maior  benevolência,  quo  tenha 
com  elle  o  maior  carinh),  que  o  deixo  governar 
alguma  cousa  ainda  qu  '  seja  só  em  bellas  letras 
e  bellas  artes;  que  não  consinta  na  depauperação 
de  suas  forças,  i[wi  o  aconselhe  a  (jue  se  cer  [ue 
de  seus  sábios,  de  sous  artistas,  de  seus  as- 
trónomos. 

A  discos  <ã)  é  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Presidente  dá  a  seguinte: 

Ordem  do  dia  para  26  de  Agosto  de  1882. 

í'^  parte  até  1  1/2 /tora  ou  anles 

Apr  v-entução   de  requerimentos,  projectos  o 
indicações. 

2^  parte  até  ás  3  horas 

Discussão  de  requerimentos  adiados  na  ordem 
de  sui  apresentação. 

3*  parte  de  2  às  5  horas  da  tarde 

Continuação  di  2^^  discussão  do  orçamento  da 
receita  geral  do  Império. 

As  matérias  dadas  para  a  2*  parte  da  ordem  do 
dia  25  do  Agosto  corrente. 

L'»vanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 


ACTA  DA  59*  SESSÃO  KM  2Ô  DE  AGOSTO  DE  1882 

Presidência  do  Sr.  Lima  Duarte 

SUMMARIO.  —  Leitura  da  acla.  RoclamaçJo  dos  Sm. 
Gcmifiiano  Gõos.—  expudiente.  —  Diácursos  dos  Sn. 
Aff.)nso  Celso  Júnior,  Diana,  AíTonso  Celso  Júnior, 
Geininiano,    A.    do    Sijucira,    Bezerra    Cavalcanti.— 

PRIMEIÍIA     PAUTE     DA     ORl»KM    DO     DIA.   —  AprCSCDlaçãO    dO 

projectos,  roíncrimonloi  o  indicaçSos.  Discurso  do 
Sr.  Ferreira  Vianna.— XERCEinA  parte  da  oudkm  do 
DIA.— Continuação  da  2*  discussSo  do  orçamento  da 
receita  geral  do  Império.  Discurso  do  Sr.  Ulyssoí 
Vianna. 

A's  11  horas,  foita  a  chamada,  acham-se  pre- 
sentes, os  Sr-t.  Lima  Duarte,  Matta  Machado, 
Ribeiro  de  Menezes,  Leopoldo  Cunha,  Vieira 
di  Andrade,  Barão  da  Estancia,  Mac-Dowell, 
Escragnolle  Taunay,  Bai^  do  Guahy,  Gemi- 
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niano,  António  de  Siqueira,  Cruz,  Augusto 
Fleury,  Juvencio  Alves,  Theophilo,  João  Pe- 
nido,  Ratisbona,  Almeida  Pereira,  Lacerda 
Werneck,  Rii)a8,  Manoel  Carlos,  Carneiro  da 
Rocha,  Espíndola,  Zama,  Cantão,  Vianna  Vaz, 
Aristides  Spinola,  Ignacio  Martins,  Prado  Pi- 
mentel, Rodrigues  Júnior,  Affonso  Celso  Jú- 
nior, Álvaro  Caminha,  SoDza  Queiroz  Júnior, 
Barão  da  Leopoldina,  Martim  Francisco,  Prisco 
Paraiso,  Ildefonso  de  Araújo,  Franklin  Dória, 
Olympio  VallaiSp,  Martim  Francisco  Filho, 
Alfredo  Chaves,  Sinval,  Barão  de  Canindé, 
Gomes  de  Castra,  Affonso  Penna,  Cruz  Gouvêa, 
Pompeu,  Camargo,  Ulhôa  Cintra  e  Cândido  de 
Oliveira. 

Comp.irecem,  depois  da  chamada,  oa  Srs.  Vaz 
de  Mello,  Burão  da  Villa  da  Barra,  Rodolphp 
Dantas^  Ruy  Barboza,  Ferreira  Vianna,  Alcofo- 
rado^ Gonçalves  de  Carvalho,  Joaquim  Tavares, 
Bezerra  de  Menezes,  Tarquinio  de  Souza,  Ro- 
drigues Lima,  José  Pompeu,  Rego  Barros, 
Barão  de    Araçagy.    Souza    Leão,    Henrique 

-        Marques  e  Manoôl  Portella. 

'^,  A'8  41  horas  o  55  minutos,  achando-se  pre- 
sentes 67  Srs.  deputados,  o  Sr.  presidente  abre 
a  sessão. 

Compareceram  depois  de  ab3rta  a  sessão  o 
aiudi  dentro  da  hora  regimental,  os  Srs.  Car- 
valho Rezende,  Fernandes  de  Oliveira,  Seraphi- 
co,  Sores,  Maciel,  Diana,  Passos  Mirandi, 
Andrade  Figueira,  Araújo  Pinho,  Abelardo  de 
Brito  e  Costa  Pinto. 

Coaiparocem,  fora  da  hora  regimental  os  Srs. 
Francisco  Sodró,  Duque-Estr.ida  T-ixeira,  T. 
Henriqu  ^,  Alves  de  Araújo,  Silva  Mafra,  Me- 
lou, Gonçílvos  Ferreira.  Rodrigues  Peixoto, 
Amaro  Bezerra,  Carneiro  da  Cunha,  Paulino 
de  Souza,  F.  B  lisario.  Bulhões,  Felicio  dos 
Santos,  Ulyss  s  Vianna,  Felisborto  o  Souza 
Ctrv.ilho. 

Faltam  com  caus  i  participada,  os  Srs.  Adria- 
no Pimentel,  Castello  Branco,  João  Caetano, 
Moreira  de  Barros,  Montandon,  Pereira  da 
Silva,  Salustiano  o  Basson. 

Faltam  sem  causa  participada,  03  Srs.  Al- 
meida Oliveira,  Almeida  Nogueira,  António 
Pinto,  Birão  d)  An.idia,  Coelho  Campos,  Con- 
tagem, Generoso  Marques,  José  Marianno, 
Paula  e  Souza,  Pereira  Cabral,  Peretti,  Sil- 
viano  Brandão  íi  Silva  Maia. 

E*  lida  e  [)03ta  em  discussão  a  acta  da  sessão 
de  25  de  Agosto  corrente. 

O  Sr.  Oôminiano; —  Pedi  a  palavra 
Sr.  presid3nte,  para  auxiliado  com  a  benevo- 
lência de  V.  Ex.  faz  ir  inserir  na  acta  de  hojo 
uma  declaração  a  respeito  da  emenda  que  tivo 
a  honra  de  apresentar,  relativa  ao  orçamento 
da  fazenda  na  parte  da  despeza. 

Na  redacção  do  projecto  §  14,  que  trata  da 
verba  votada  para  as  receb  bedorias  do  Império 
está  escripto  {lê): 

Eu  que  tive  a  honra  de  offere?er  tal  emenda, 
quefoivotidi  por  grande  maioria,  tive,  como 
ainda  agora  tenho,  a  idéa  de  ([ue  as  vantagens 
amparadas  por  ella  fossem  definitivamente 
para  todos  os  empregados  das  recebedorias  do 
Rio  de  Janeiro,  da  Bahia  e  de  Pernambuco. 
V.  IV.— 26 


E'  possivel,  porém,  que  convertendo-se  em 
lei  o  paragrapho  con*espondente,  surjam  in- 
terpretações que  dependam  da  boa  ou  da  má 
vontade  dos  executores.  Quantoamim,  e  fun- 
dado nas  melhores  normas  int'^rpretativas,  pa- 
rece-me  que  nenhuma  dííferença  ha  na  ex- 
pressão —  equiparando  os  ord  nadoã  dos  em- 
pregados d  is  recebedorias,  a  esta  outra  —  equi- 
parando os  ordenados  de  to  los  os  empregados 
das  recebedorias. 

O  que  peço  a  V.  Ex.  ó  que  sendo  equiva- 
lente a  significação  destts  expressões  como 
que  mo  parece  estar  também  de  accôrdo  a 
commissão. .. 

O  Sn.  Presidente: —  Acho  que  as  observa- 
ções que  o  nobre  deputado  está  fazendo  terão 
mais  cabimento  na  occasião  de  discutir-se  a 
redacção  do  proJ3cto  de  orçamento  da  fa- 
zendi. 

O  Sn.  Geminiano  :  —  Pois  bem,  ob  deço  a 
V.  Ex.  e  aguardo-me  para  occasião  oppor- 
tuna. 

Entretanto,  desejo  que  fique  constando  da 
acta  esta  declaração  :  que  o  meu  pensamento 
primitivo  e  da  augusta  camará,  que  votou  a 
emenda,  foi  que  em  vez  de —  os  empregados 
das  recebedoriís,  fique — todos  os  empregados 
d:s  recebedorias  do  Rio,  etc. 

O  Sr.  Presidente: — V.  Ex.  faça  por  es- 
cripto a  sua  declaração  que  será  inserida  na 
acta. 

O  Sr.  Geminiano: — Ob  deço  a  V.  Ex.  o  poço 
que  me  seja  forRocido  um  pedaço  de  pa- 
pel. 

Vai  á  mesa  a  seguinte  declaração  para  ser 
inserida  na  acta  : — Emenda  á  redacção  do  pro- 
jecto de  orçamento  : 

Ao§  14.  Em  voz  de  dizer-se— oquiparan- 
do-se  o  ordenado  dos  empregados  das  recebe- 
dorias aos  dos  empregados  das  alfandegas — 
diga-se — equiparando -se  os  ordenados  de  todos 
os  empregados,  etc. — Geminiano. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  dada  a 
acta  por  approvada. 

O  Sr.  1°  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Offlcio  do  ministério  dos  negócios  da  fazenda, 
de  24  de  Agosto  corrente,  devolvendo  compe- 
tentemente informado  o  requerimento  om  que 
D.  Maria  Izabel  Teive  do  Rego  Barros  p^de  que 
o  monto-pio  de  75$  monsaes,  que  percebe  desde 
22  de  Junho  de  1866,  em  virtude  do  decreto 
legislativo  n.  1307  de  igual  data,  lhe  seja  con- 
tado do  dia  do  fallecimonto  d^  suamidrasta 
D.  Adelaide  Cândida  Pires  Teive,  em  1859.— 
A  quem  fez  a  requisição. 

Requerimentos  : 

Dos  moradores  da  cid  ide  da  Christina,  pro- 
vinda de  Minas  Gerais,  solicitando  deferi- 
mento a  pre tenção  do  engenheiro  Costard  o 
outro  para  a  conslrucção  da  via-ferreado  Pouso 
Alto  a  Douradinho. —  A'  commissão  de  com- 
mercio,  industria  cartes. 
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Os  praticantes  da  repartição  do  correio  da 
província  de  Pernambuco  pedindo  ser  incluido 
no  quadro  dos  empregados  eíTectivos  da  mesma 
re,)artiçao.— A*  commissâo  de  pensões  e  orde- 
nados. 

Vai  a  imprimir  o  seguinte 
Projecto 

N.  200  A— 1882 

2,*    8B5SÃO 

Revoga  o  §§  i®,  -8o,  5»  e  4^  do  art.  Í7  de 
lei  do  orçamento  da  provinda  de  Per- 
nambuco. 


As  commissSes  reunidas  de  assemblóas  pro- 
vinciae^  e  constituição  e  poderes,  sendo-lhes 
presente  o  projecto  apresentado  pelo  Sr.  de- 
putado José  Marianno  em  sessão  do  23  do 
corrente  relativamonte  á  inconstitucionalidade 
dos  §§  1»,  2S  3<»  e  4«  do  art.  17  da  lei  n.  1713  de 
28  de  Julho  de  1882,  da  proyincia  de  Pe^nam- 
buco,  são  de  parecer  que  devem  ser  adoptados 
como  lei  08  arts.  1*  e  ^^do  mesmo  projecto. 

Entendendo  embora  que  as  aitribuições  con- 
cedidas no  acto  addicLonal  ás  assemblóas  pro- 
vinciaes  precisam  ser  ampliadas  e  que  a  lei  de 
31  de  Outubro  de  1835  deixa  de  corresponder  ás 
necessidades  actuaes  do  paiz,  as  commissões 
julgam  de  seu  dever  oppor-se  a  que  as  assem- 
bléas  provinciaes  invadam  as  attribuições 
do  poder  legislativo  geral,  estabelecendo  im- 
postos inconstitucionaes  sobre  o  consumo  de 
mercadorias  importadas  nas  províncias. 

Os  tópicos  da  lei  a  que  se  refere  o  projecto 
são  08  seguintes: 

Art.   17.  Impostos  de  consumo : 

§  1.0  30/0  de  todo  o  í? ene ro  ou  artefacto  de 
producção  nacional,  quo  fòr  introduzido  na 
província  para  consumo,  com  excepção  do  oho 
de  ricino,  o  fumi  e  seus  preparados,  que  pa- 
garão 4  °lo  do  seu  valor  ;  ficando  isentos  de 
qualquer  imposto  a  carne  de  xarque,  o  sal  não 
refinado  e  milho^  o  feijão,  a  farinha  de  man- 
dioca e  o  gado  em  pé . 

§  2.0  10  0/0  addicionaes  aos  direitos  geraes 
cobrados  na  alfandega  sobre  as  mercadorias, 
géneros  e  artefactos  estrangeiros,  introduzidos 
para  o  consumo,  exceptuando -se  prelos,  typos, 
tinta  e  papel  para  impressão,  assim  como  sola 
e  coftros  preparados  para  as  oificinas  da  pro- 
víncia, carne  de  xarque  e  gado  em  pé. 

§  3,^  30  0/0  addicionaes,  na  mesma  confor- 
midade, sobre  calçados,  roupa  feita,  collari- 
nhoâ,  punhos,  peitos  de  camisas,  ceroulas, 
chapéos,  vinagre,  cal,  obras  de  solleiro  e  mar- 
cineiro,  vinhos  finos,  cerveja  e  outras  bebidas 
alcoólicas  ou  fermentadas,  joias  e  artefactos  de 
ouro,  prata  ou  imitação,  armas  de  fogo,  pól- 
vora, kerosene,  farinha  de  trigo,  cartas  de 
jogar  e  perfumarias,  exceptuados  os  vinhos 
communs,  que  pagarão  20  o/©. 

§  4.0  50  réis  {lor  metro  de  tecido  de  algodão 
branco,  similar  ao  fabricado  na  província, 
80  róis  por  sacco  de  algodão  e  20  réis  por  sacco 
de  estopa. 


Nenhum  dos  paragraphos  transcriptos  está  em 
harmonia  com  o  estabelecido  nos  arts.  lOe  11 
do  acto  ad  ticional,  sendo  de  notar  que  todos 
olles  tem  contra  si  a  lettra  expressa  do  art.  12 
do  mesmo  acto. 

Quanto  ao  art.  2^  do  projecto,  as  commissSes 
julgam-o  dispensável  pornue  a  matéria  nelle 
contida  faz  parte  do  art.  20  do  acto  addicional 
que]8ubordina  a  rovogação  das  leis  em  questão 
ao  exame  o  á  determinação  expressa  do  poder 
legislativo  geral,  doutrina  e^a  aue  tem  ainda  a 
seu  favo  o  art.  8»  da  lei  de  12  de  Maio  de  1840, 
o  aviso  de  28  de  Julho  de  1841. 

Reservando-so  o  direito  de  propor  as  modifi- 
cações que  o  debato  o  a  sabedoria  da  camará 
lhe  sugge  irem,  as^commissões  apresentam  o 
seguinte 

Projecto 

Art.  1.0  Fica  revogada  a  lei  provincial  n. 
1713  de  28  de  Julho  da  corrente  anno,  da  pro- 
víncia de  Pernambuco,  na  parte  comprehendi- 
da  nos  §§  lo,  2o,  3o  e  4o  do  art.  17,  por  conter 
matéria  inconstitucional. 

Art .  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  om 
contrario. 

S.  R.— 25  de  Agosto  de  1882.— ilfarítm  Fran- 
cisco Júnior. — Vianna  Vaz. — Leandro  Ra^ 
tisbona. —  Bezerra  Carvalcanti. — José  Ma^ 
rianno. 

1882.^N.  206 

2^    SESSÃO 

Projecto 

Revoga  os  §§  lo,  2o,  3-  e  4o  d j  art.  17 
da  lei  do  orçamento  da  província  de  Pernam- 
buco . 

A  assemblóa  geral  resolve  : 

Art.  l,o  Fica  revogada  a  lei  provincial  n. 
1713  de  28  de  Julho  do  corrente  anno,  da  pro- 
víncia de  Pernambuco,  na  parte  comprehendi- 
da  nos  §§  1»,  2o,  3o  e  4©  do  art.  17,  por  conter 
matéria  inconstitucional. 

Art.  2.0  Ficam  iguilmente  revo,?adas  as  leis 
das  mais  províncias  do  Império,  na  parte  que 
decretam  impostos  sobro  a  importação  de  géne- 
ros nacionaes  ou  estrangeiros. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

S.  R.— Em  17  de  Agosto  de  1882.— /o5c'  Ma- 
rianno . 

E*  lido  posto  em  discussão  e  approvad  >  sem 
debate  o  seguinte 

Parecer 

1882— N.    252 

2^  SESSÃO 

Esboço  de  um  plano  de  viação  geral  do 
Império 

O  engenheiro  João  Ramos  de  Queiroz  offerece 
a  esta  augusta  camará  o  «Esboço  do  um  plano 
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de  viaçSo  geral  do  Império»  por  elle  organizda 
em  1874,  e  espera  que  a  camará  lho  dè  o  des- 
tino que  mais  conveniente  entender. 

No  momento  em  que  occupa  a  attenção  do 
paiz  a  solução  mais  racional  de  um  plano  de 
viação  que  tenha  por  fim  ligar  entre  si  as  pro- 
vincias  no  elevado  intuito  de  melhor  garantir 
a  união  e  integridade  do  Império  o  a  sogurança 
de  suas  fronteiras ;  quando  é  uma  questão  aue 
deve  occupar  seriamente  a  altenção  d)  parla- 
mento o  desenvolvimento  da  viação  férrea  quo 
tanto  ha  concorrido  já  para  o  pro^^resso  do  paiz 
pela  expansão  de  suas  forças  produotoras ; 
quando,  finalmente,  da  fixação  do  um  plano 
de  viação  ;,»"eral  dopend^^m  as  concessòos  do  fer- 
ro-vias,  que  se  está  constantemento  a  solicitir 
do  governo  o  do  piu*la mento,  quando  depen- 
dentes de  garantias  do  juros  pelo  Kslado,  o 
trabalho  apresentado  pelo  Sr.  engenheiro 
Ramos  de  Queiroz  não  pôde  deixar  de  ser  um 
auxilio  pelas  informações  e  dados  que  encerra, 
resultado  de  um  estudo  feito  sobre  a  carta  do 
Império. 

Assim,  pois,  entendo  a  commissão  e  requer 
que  seja  publicado  no  Diário  Official. 

Sala  das  commissSes  em  25  de  Agosto  de  1882. 
^ /.  Pompeu.'^ Soares. 

Os  documentos  a  que  se  refere  este  parecer 
acham -se  no  fim  deste  volume  sob  a  letra — H. 

São  lidas  e  vão  a  imprimir  as  s'^guintes  re- 
dacções : 

N.  42  A.— 1882 

2*  sessão 

PROJECTO 

Redacção  da  3^  discussão  do  projecto  n .  42 
de  1882 

A   assemblêa  geral  resolve  : 

Art.  1.0  Fica  o  governo  autorizado  a  cx>u- 
cedor  á  companhia  da  estrada  de  ferro  da  Hahia 
ao  S.  Francisco  privilegio  durante  30  annos 
para  um  ramal  da  inosina  estrada  que,  par- 
tindo da  cidaíie  d  3  Alagoinhas,  vá  terminar  na 
povoação  do  Timbó,  provincia  da  Bahia,  res- 
peitadas todas  as  condições  do  decreto  n.  1290 
de  10  de  Dezembro  de  1853  e  especialmente 
a  condição  32»  do  referido  docreto,  que  ficará 
prevalecendo  par^  o  ramal  a  construir  do  modo 
a  conservar  para  o  governo  os  direitos  que  já 
tem  e  com  os  prazos  estabelecidos  pela  refe- 
rida condição,  03  quaes  começarão  a  correr 
para  o  ramal,  desde  que  f<^r  este  onlreguo  ao 
trafego. 

Art.  2.0  Fica  i^fualinento  autorizado  o  go- 
verno a  conceder  a  garantia  de  juros  de  <)  «/o 
para  o  augmonto  do  capital  necessário  ato  ao 
máximo  de  3.000:U00s100  para  levar  a  eífeito  o 
referido  ramal. 

Art.  3.«»  Revogam- so  as  disposiç^ies  em  con- 
trario . 

Sala  das  commissões  em  25  de  Agosto  áo  1882. 
—  Barúo  do  Giiahy,^  Felício  dos  Santos, — 
F .  Belisario, 


Redacção  da  emenda  ao  projecte  n.  i02  de 
Í882  offerecidapelo  Sr,  José  Marianno, 

A  assemblêa  gorai  resolve  : 

Artigo  único.  E*  autorizado  o  governo  par 
mandar  que  seja  admitiido  á  matricula  na  es- 
cola de  marinh  i  ou  no  collegio  naval,  iadepan- 
díntemente  do  excesso  de  idade,  o  estudante 
Minoel  Henrique  Cardim  Júnior ;  revo^^adas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  commissões,  em  25  de  Agisto  de 
1882. — Affonso  Celso  Júnior, ^^Leopoldo  de 
Bulhões . 

Redacção  do  Projecto  n.  102  d4  i882 

A*  Assemblêa  Geral  Resolve  : 

Artigo  Único.  E'  autorizado  o  goVvTno  para 
mandar  que  seja  admittid  >  á  matricula  na  esco- 
la militir  do  Rio  Grande  do  Sul,  indoi  endon- 
temente  do  excesso  de  idade,  o  alferes  do  5o 
batalhão  d»  infantaria,  José  Augusto  Gromwell  . 
revogadas  as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  commissões,  em  25  de  Agosto  de 
iSS2. -^A/jfonso  Celso  Jun^or,^  Leopoldo  de 
Bulhões, 

Redacção  da  emenda  ao  projecto  n.  i02  de 
i882^  offerecida  pelo  Sr.  Dr,  José  Ma- 
rianno. 

A  assemblêa  g  ral  resolvo  : 

Art.  1^  E' autorizado  o  governo  para  man- 
dar QUO  sejaadmittidoá  matricula  em  qualquer 
das  /acuidades  do  império  o  estudante  Manoel 
Caetano  do  Albuquer^iue  Mello,  dispensandose- 
Ihe  para  esse  fim  a  idado  exigida  por  lei. 

Art.  2<>  Revogam-se  as  dis[x>3ÍçÕes  em  con- 
trario . 

Sala  das  commissões,  em  25  de  Agosto  de 
1882.— i4/fon5«  Celso  Júnior. '^Leopoldo  de 
Bulhões. 

Redacção  do  projecto  n,  i85  A,  de  i882 

A  assemblêa  g  >ral  resolvo  : 

Art.  l.<>  E'  o  governo  autorizado  a  coutar  ao 
lente  cathedratico  áx  faculdade  de  medicina  do 
Rio  de  Janeiro,  conselheiro  Dr.  Francisco  José 
do  Canto  e  Mello  C  slro  Mascarenhas,  para  o 
eífeito  de  ser  jubilado  com  todos  os  vencimentos, 
os  14  annos  quo  serviu  como  preparador  das 
lições  de  chimica  e  toxicologia. 

Art.  2."  Ficam  revogadas  as  disposições  etu 
contrario. 

Sala  das  commissões,  cm  25  d»  Agoto  de 
1882.—  Affonso  Celso  Júnior.^  LeopoUlo  de 
Bulhões . 

Redacção  do  projecto    n.  168  i/í?  1882 

A  assemblêa  ^Oi^al  resalve  : 

Ai't.  i.^  Fica  o  gov  rno  autorizado  a  conce- 
der ao  conselheiro  Joáo  José  Ferreira  do  Aguiar, 
lente  da  2*  cadeiía  do  3«  anão  da  faculdade <l» 
direito  do  Recife,  jubilaçi)  com  todos  os  v^ai- 
cimentos  qusJiaotuaJ mento  percebe. 
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Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposiçõos  em 
contrario. 

Sala  das  commissÕ3s  em  25  de  Agosto  do 
1882. — Affonso  Celso  Júnior,^  Leopoldo  de 
Bulhões. 

O  Sn.  Bezerra  di  Menezes,  pede  dispensa 
de  impressão  para  a  redacçfio  do  projecto  e 
emendas  que  trata  da  jubilação  de  lentes. 

Consultada  a  camará  é  approvado  o  re  {ue- 
rimento ;  o  postas  a  votos  as  redacções  são 
approvadas  para  serom  rcm.'ttida3  ao    senado. 

EMida  a  redacção  n.  161  B,  do  1882. — 
Emendas  approvadas  pela  camará  dos  depu- 
tados á  proposta  do  governo  que  fixa  a  despeza 
do  ministério  da  faz3ndn  para  o  exercício  de 
1882—1883. 

O  Sr.  -A.ffoiiso  Oelso  •Júnior 

deve  uma  explicação  ao  seu  nobre  collega, 
deputado  por  Sergipe,  a  respeito  das  observa- 
ções que  S.  Ex.  fez  sobro  a  redacção  do  orça- 
mento da  fazenda.  S.  Ex.  sibe  quo  segundo  a 
<Uspo3Íção  regimental,  a  comniis3âo  de  redac- 
ção não  tem  attribuição  para  ampliar,  restringir 
ou  alterar  as  emendas  approvadas  pela  camará. 
(Apoiados.)  Estas  emendas  vão  da  mesa  á 
commissão  e  a  unici  attribuição  desta  ó  dar- 
Ihes  a  devida  forma  ;  portanto,  tendo  passado 
as  emendas  do  orçamento  sem  o  a(^ectivo  que 
o  nobre  deputado  quer  agora  introduz ii',  a  com- 
missão no  acto  de  redigir  essas  cmendis  não 
podia  afastar-se  do  que  foi  approvado  pela  ca- 
mará. O  nobre  deputado  tem  o  direito  de  fazer 
o  que  fez,  a  commissão  ó  que  não  podia  imi- 
ti l-o. 

A  emenda  votada  pela  camira  é  a  seguinte 
Lê. 

S.  Ex.  quer  agora  que  antes  da  palavra — 
empregados — inclua-se  o  adjectivo — todos. 

Levantou-se  ap3nas  par.i  explicar  a  S.  Ex. 
as  razões  por  que  não  foi  incluida  pola  commis- 
missSo  de  redacção  o  que  S .  Ex .  qu'ír;a  casa  no 
seu  alto  critério  decidirá  si  é  convenionte  ou 
não  a  emenda  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  I>ia;iia;  :— Pedi  a  palavra, 
Sr.  presidente,  para  requerer  á  camará  que  o 
projecto  de  redacção,  quo  se  discute,  volte  á 
respectiva  commissão  pap.\  destacar-so  a 
emenda  relativo  ao  decreto  de  21  di  Outubro 
de  1878,  e  constituirsi  com  ella  um  projecto 
em  separado,  s?ndo  sob  esta  forma  remettida 
ao  senado. 

Funda-se  este  meu  requerimento  no  seguinte: 

Em  primeiro  logar  osta  emenda  não  teve  dis- 
cussão alguma,  quando  encerra  matéria  muito 
grave,  que  foi  deoatida  o  estudada  no  conselho 
de  estado,  e  sobre  a  qual  a  secção  de  fazenda 
do  mesmo  consolho  emittiu  parecer,  que  serviu 
do  base  ao  decreto  expedido  era  l»  de  Julho  de 
1881, pelo  então  ministro  da  fazenda,  o  Sr.  con- 
selheiro Saraiva. 

Em  segundo  logar,  a  maioria  do  decreto  de 
1878  não  se  coaduna  com  o  orçamento  da  des- 
peza, cuja  redacção  se  discute. 

Esse  decreto  de  1878  trata  de  attribuições 
aduaneiras  conferidas  ás  mesas  de  rendas  de 
Antonina  e  de  Pelotas. 

Ora,  parece-me,  Sr.  presidente,  que  em  uma 


rubrica  da  despeza  da  lei  do  orçamento  não 
pode  ser  curialmente  approvado  um  decreto. . . 

O  Sr.  Presidente:—  Isto  é  já  matéria  ven- 
cida ni  camará. 

O  Sr.  Diana: — Perdão;  eu  não  estou  trat  indo 
da  matéria  em  si,  estou  tratando  apenis  da  sua 
classific ição.  Entendo  que  essa  emenda  está 
mal  classificada,  pois  não  sj  trata  nella  d .'  verba 
alguma  de  despeza,  que  não  soífreu   alteração. 

O  Sr.  Presidente: — Mas  o  que  está  om  dis- 
cussão é  a  redacção  do  projecto. 

O  Sr.  Afkonso  Celso  Júnior: —  Peço  ainda  a 
palavra. 

O  Sr.  Diana: —  Estou  pedindo  que  se  desta- 
que essa  emenda  do  orçamento  para  formar  pro- 
jecto em  separado.  Vê  bem  V.  Ex.  que  é  questão 
de  redacção. 

Eu  quizera  que  V.  Ex.  mo  explicasse  como  è 
que  S3  concilia,  como  é  quo  se  combina  a  ma- 
téria referente  a  attribuições  alfandegarias 
pura  e  simplesmenta,  sem  despoza  nova,  com  as 
rubric  s  da  d  íspez  s  do  orçamento  da  faz3nda; 
como  é  possivel  approvar-se  um  decreto  do  go- 
verno em  uma  simples  rubrica  da  despeza.  Isto 
não  é  curial  é  tumultuario,  o  portant),  requeiro 
que  volte  ácommissTo  o  porjecto  d  3  redacção, 
para  delle  des3ntranhar-se  essa  emenda,  que 
con  tituirá  projecto  em  separado,  visto  como, 
Sr.presidente,a  matéria  procisa  ser  amplamonte 
discutida  lá  no  senado,  uma  vez  que  não  o  foi 
nesta  casa,  porque  foi  a  emenda  apresentada 
de  sorpreza;  e,  ainda  mais,  essa  emenda  en- 
xertada em  uma  das  rubricas  da  despeza  do  or- 
çamento da  f  izenda  não  se  adapta  ao  sy.stema, 
e  nem  tem  para  esta  sua  classificação  expli- 
cação alguma,  a  não  sir  a  sorpreza  com  que 
foi  apresentada  e  votada. 

O  Sr.  Presidente:  —  V.  Ex.  mande  o  sou 
requerimento. 

O  Sn.  Diana  :  —  Vou  mandal-o. 

E'  lido,  apoiado  o  posto  conjuntamente  em 
discussão  o  seguinte 

Requerimento 

<  Requeiro  que  volto  á  commissão  de  redac- 
ção o  projecto  para  destacar-se  a  emenda  rela- 
tiva ao  decreto  de  21  de  Outubro  de  1878,  e 
constituir-se  com  cila  projecto  em  separado. — 
Diana. 

O  Sr.  A^ÍToiíso  Oeliso  Júnior 

diz  quo,  muito  melindroso  em  tudo  quanto  diz 
respeito  ao  dessmpenhode  seus  deveres,  corre- 
Ihe  ainda  a  obrigação  de  dar  algumas  explica- 
ções ao  83U  nobre  amigo,distincto  deputado  pelo 
Rio  Grande  do  Sul. 

Os  deveres  da  com  missão  de  redacção  o?tão 
prescriptos  expressamente  por  disposições  re- 
gimentaes.  Depois  de  approvadas  as  emendas 
pela  casa,  Fão  estas  enviadas  á  commissão,  que 
tem  unicamente  de  dar-lhei  a  devida  forma  : 
ó  esta  a  positiva  expressão  do  regimento. 
(Apoiados.) 

Portanto,  a  commissão  não  pôde  alterar, 
não  pôde  restringir,  não  podo  desclassificar 
disposição  alguma. 
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Ora,  a  omcnda  do  que  so  tr.ita  foi  approvada 
e,  conaoquentemente,  rcmottida  á  commissào. 
Esta  não  podorii  fizer  mais  do  que  f .»z,  não 
podiTia  senào  incluil-a  m  lo«:ar  corapetento, 
isto  é,  no  logar  que  tinha  sido  indicado  pelo 
proponente    da    m?sma  craendi.    {Apoiados.) 

Si  houve  classificação  má,  nenhuma  respon- 
sabilidade cabe  á  commissão  de  redacção. 

O  orador,  porém,  exprimindo  uma  opinião 
individual,  entende  que  a  matéria  desta 
emenda  deveria  figurar,  não  em  projecto  des- 
entranhado, e  sim  nas  disposições  goraes  do 
orçamento. 

Seria  este  o  modo  de  conciliar  ambas  as  opi- 
niões ;  não  só  se  attendia  á  opinião  daquelics 
que  entendem  que  a  emenda  deve  constituir 
projecto  desentranhado  do  orçamento,  como 
ainda  approvava-se  nas  disposições  geraes  o 
acto  do  governo,  cousi  que  se  tem  feito  muitas 
e  muitíssimas  vez^s;  senão  modo  conciliatório, 
que  resolveria  todas  as  duvidas  a  respeito. 

Portanto,  dando  esta  explicação,  quer  apenas 
tornar  pat'>nte  que  a  commissão  de  redacção 
tem  cumprido  o  procura  sempre  cumprir  os 
seus  deveres.  {Muito  bem.) 

O    Si-.     Cieiiiin.ia.n.0    Oóes  :  — 

Sr.  presidente,  quando  pedi  a  palavra  a  V.  Ex. 
não  tive  por  objecto,  nem  por  ligeiras  sombras 
no  meu  espirito,  duvidar  da  lealdadi  com  que  a 
nobre  commissão  de  redacção  executa  o  seu 
trabalho. 

A  minha  quastão  versji  unicamentí  sobre  o 
pensamento  mais  ou  menos  largo  que  se  poderá 
ciar  á  emenda  que  consta  do  §  14  da  lei  de  orça^ 
mento  no  periodo  de  sua  execução. 

Ahi  se  diz:  {Lê.) 

Esta  emenda  se  propõe  a  um  fim  justo,  que  é 
a  equiparação  dos  ordenados  dos  empregados 
das  recebedorias  aos  das  alfandegas.     ^ 

Mas,  podendo  succeder  qu3,  por  falta  de  um 
adjectivo,  positivanio  mais  o  pensamento  da 
lei,  appareçam  interpretações  que  venham  ues- 
virtual-a  o  desvial-a  do  seu  fim,  eu  entendi 
que  devia  offírjcer  uma  emenda  salvando  o  li- 
mite, o  pensamento  claro  e  decisivo  do  artigo 
votado,  de  modo  a  não  ter  applicação  diversa 
daquella  que  exigem  os  termos  e  fim  que  d> 
terminou  sua  propositura. 

Ora,  quando  digo,  os  empregados  das  rece- 
bedorias do  Rio  de  Janeiro,  Bahia  e  Perniun- 
buco,  tenho  posto  um  limite  ao  mou  pensamento, 
sem  que  os  o  limite  s^ja  uma  excepção,  ou  a 
envolva  em  relação  ao  numero  dos  empregados; 
trata-sodo  todos. 

Assim,  por  exemplo,  ha  na  alfandega  um 
empregado  chefe,  que  se  chama  inspector,  e  na 
recebedoria  ha  um  empregado  chefe,  que  se 
chama  admini  trador. 

Poder-so-ia  entender  que,  não  sendo  d) 
iíTual  denominação  os  legares  de  inspector  e 
administrador,  as  vantagens  que  procurou  am- 
parar o  §  14  da  lei  do  orçamento  não  pòd  ^m  por 
modo  algum  estender-se  ao  administrador, 
quando  estes  dous  empregados  acham-se  intei- 
ramente ligados  entre  si  por  accentuadas  ana- 
logias? {Apoiados.) 

Por  conseguinte  a  emenda  não  pólo  sepa/ar 
o  aduiinistrador  d;v  recebedoria  do  in8pect)rda 


alfandega,  no  ponto  do  vista  do  ordonado.(Apota- 
dos.) 

Temos  t  imbem  uma  outra  classe  de  empre- 
gados nas  recebedorias,  onde  não  S3  encontra- 
rão relaçõis  de  identidade,  mas  que  realmente 
estão  em  vivas  relações  de  analogia,  a  classe 
dos  conferontes  e  a  dos  lançadores. 

Os  conferentes  revistam  e  examinam  os  ob- 
jectos, conferem  qualidades  e  peso,  etc,  en- 
tretanto que  os  lançadores  das  r  cebedorias  ex- 
aminam, verificam  e  conferem  casas  e  mais 
objector,  sobre  que  devem  lançar  o  imposto  re- 
spectivo; conseguint3  mente  devem  ter  ordenados 
iguaes.  {Apoiados .) 

O  Sr.  Presidente  : — O  que  está  em  discus- 
são ó  o  requerimento. 

O  Sr.  Geminiano  :  — Nestas  condições  o  jul- 
gando-se  com  exactidão  as  cousas,  a  eme  nda 
votada  em  nadi  prejudica  a  idéa  capital  do  §  14 
da  lei  do  orçamento. 

Desejo  por  conseguinte  qneV.  Ex.  consulte 
a  camará  em  ordem  a  ser  approvada  a  inserção 
no  logar  competente,  que  pretendo,  do  adjectivo 
— todos.  E  creio  que  nest  i  parte  a  commissão 
não  apres  ntará  duvidas,  como  acabo  de  ouvir 
de  um  de  seus  dig  los  membros,  certamente 
porque  não  ha  alteração  do  pensamento  prin- 
cipal, que  so  acha  garantido  pelo  fim  especial 
da  emenda.  {Apoiados.) 

O  Sr.  I>uq.ue-Esti*ada  Tei- 
xeira diz  que  o  debate  suscitado  sobre 
esta  questão  tem  mostrado  a  sua  magnitude. 
Dous  distinctos  membros  da  maioria  tem  opi- 
niões contradictorias. 

O  nobre  deputado  polo  Rio  Grande  do  Sul,  que 
impugna  a  collocação  d?  artigo,  requer  a  sua 
retirada  para  figurar  como  projecto  em  sepa- 
rado ;  o  nobre  membro  da  commissão  de  redac- 
ção faz  uma  concessão  em  parte,  admittindo 
que  realmente  o  artigo  está  mal  collocàdo, 
como  se  acha,  e  devo  ser  levado  para  as  dispo- 
sições geraes  do  orçamento.  Destas  duas  opi- 
niões em  contrario  resulta  uma  these  geral- 
mente aceita,  e  é  que  o  artigo  está  mal  collocà- 
do, ponto  sobre  o  qual  estão  de  accordo  os  no- 
bres dòputados. 

Si  o  orador  analysar  a  matéria  do  artigo, 
concordará  com  o  nobre  deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  porjue  constitue  matéria  espe- 
cial, traz  augmento  d  í  despeza,  entende  com  a 
organização  de  uma  repartição  fiscal. 

Esti  questão  gravíssima  para  a  província  do 
Rio  Grande  do  Sul,  do  alfandegamento  que  ao 
projecta  na  cidade  de  Pelotas,  nunca  foi  objecto 
de  disposição  legislitiva;  ficou  entregue  ao 
prudente  arbítrio  do  governo,  visto  como  se 
tratada  matéria  puramente  administrativa. 

De  conformidide  comeste  pensamento,  que 
ao  orador  parece  muito  curial,  o  ox-rainistro 
da  fazenda,  o  Sr.  Silveira  Martins,  por  acto  do 
poder  executivo,  consagrou  a  idéa  de  que  trata 
o  artigo  em  discussão. 

O  successor  daquelle  ministro,usando  da  mes- 
ma attríbuição,  dentro  da  esphera  do  poder 
executivo  o  tendo  ouvido  o  conselho  de  estado, 
revogou  este  acto  no  ponto  principal. 

Portanto  a  camará  fica  informada  de  que  a 
matéria  tem  sido  considerada  por    uns  e  outros 
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rainÍ8tro8,por  patrocin idores  ou  adversários  ái 
idéa,  como  da  competência  do  poder  oxo::utivo. 

Agora,  porém,  chama-se  a  competência  do 
poder  legislativo,  o  qua  importa  uma  perturba- 
ção no  jogo  disattribuições  cjuo  entendam  com 
os  interesses  fis^aes  cujo  juiz  competente  é  o 
poder  executivo,  pondo  em  pratica  as  grandes 
thescs  genéricas,  votadas  pelo  poder  le^^isla- 
tivo. 

Si  a  camira  adoptar  o  precodente  do  decidir 
sobro  estas  minúcias  administrativas  o  decre- 
tar o  alfindogaraento  daqjcllo  ponto  fiscal, 
dará  despacho  ató  do  alfandoi^amento  do  tra- 
piches. 

Espera,  portanto,  ouvir  a  opinião  da  illnstrc 
commissão  sobre  a  collocação  o  rodacçíío  do  me- 
dida tSo  importante. 

O  Sr.  A^ntoiílo  de  Siqueira.: — 

Não  desejo  nem  posso  entrar  agora,  no  momento 
em  quo  se  discuto  a  redacção  do  orçamento  da 
fazenda,  na  auostáo  de  saber  si  é  justa  ou  nS) 
a  disposição  ao  decreto  a  que  se  refere  a  emenda. 
Entretanto,  para  a  commissão  de  o.^çauiento,  ha 
um  ponto  importante  nesti  debato,  o  ó  a  do 
passagem  mais  rápida  do  o^^,^■l mento  da  des- 
peza  na  outra  casa  do  parlamento.  Restrinjo 
assim,  o  mais  possivel,  o  intero-^se  da  commis- 
são nesta  questão,  o  ó,  repito,  facilitar  a  passa- 
gem do  orçamento  da  despeza  do  ministério  da 
fazenda.  Nestis  condições  a  commissão  aceita 
o  requerimento  do  nobre  deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul. 

O  Sr.  Ignacio  Martins  :—  Apprgvado  o  re- 
querimento, o  projecto  volt»  á  commissão  e  não 
pôde  ser  approvado. 

O  Sr.  António  db  Siqueira  :—  Não  fallo  em 
o  projecto  voltar  á  commissão ;  o  que  digo  ó  que 
a  éommisaão  approva  a  separação  desta  emenda 
que  foi  approvada  em  3*  discussão.  O  nobre  de- 
putado pelo  Rio  Grande  do  Sul  pôde  mesmo 
offerecer  uma  emenda  ao  seu  próprio  reque- 
rimento. 

Portanto,  repito,  a  commissão  não  tem  que 
dar  parecer  sobro  a  vantagem  ou  desvantagem 
do  decreto,  cujo  numero  não  me  lombro,  mas 
que  foi  approvado  como  omenda,  o  limita-s)  a 
aceitar  a  separação  como  medida  para  facilitar 
a  passagem  do  orçamento  na  outra  casa  do 
parlamento. 

O  Sr.  Bezerra,  Oavo/lcanti  :— 

Gomo  membro  da  commissão  de  orçamento  sou 
obrigado  a  declarar  que  por  minha  parte  não 
aceitj o  alvitre  que  acaba  de  sor  lembrado  eai 
nome  da  commissão,  por  ter  tido  ha  poucos 
dias,  occasião  de  pronunciar-me  nontra  uma 
pretençHO  semelhante. 

Quando  se  tratava  d^  votar  o  ornamento  da 
agricultura  dous  nobres  deputados  quizerara 
separar  da^quelle  orçamento,  depois  de  votado 
em  3*  discussão,  um  additivo  pelas  mesmas  ra- 
zões ;  pronunciei-me  o  votei  contra  ;  portanto 
não  posso  hoje  votiir  em  sentido  inverso.  Acho 
quo  o  que  passou  em  '.i^  discussão  deve  ficar  en- 
globado no  projecto.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Dia,ua/S— Peço  para  substituir 
do  r»V|iierim-»nto  qno  raand  m  po.*  "ste  outro  (Z^*) 


€  R  ^queiro  que  do  projecto  si  destaque  a 
emenda  relativa  ao  decreto  d >  31  d)  Outubro 
d)  1878, para  constituir  projecto  om s^paraio.^ 
Diana,  » 

O  requerimento  é  apoiada  e  entri  eu  dis- 
cussão. 

Não  havendo  quem  polisse  a  pxlavra,é  encer- 
rada a  discussão. 

O  Sr.  Presidente  :—^ Vou  submelt^rá  vo- 
tação a  redacção  do  proJ3cto,sUvas  as  emendas. 

O  Sr.  iL^nvLGlo  Mo^rtin^  (psla 
ordem)  p  Tgunta  si  a  appi-ovação  do  requeri- 
monto  do  nobre  doputaJo  pcl  >  Rio  Grande  do 
Sul  importa  voltar  o  proj  ícto  á  commissão,  por- 
que nosse  caso  votará  contra  o  roquorim  n\io 
para  não  sacrificar  a  approvaçao  da  r  -d acção. 

O  Sr.  Presidente  respondi  nígativamentj. 

Posto  a  votos,  o  projecto  ó  approvado,  sendj 
rejeitadas  as  emendas  e  o  requerimento. 

PRIMEIRA   PARTE  DA  ORDEM  DO  plA 

Apresentação  de  rcquerimentOí,  projectos  e 
indicações. 

O  Sr.  I^^erreira»  Vianiia  começa 
agradecendo  aos  nobres  deputados,  que  tinham 
precedência  na  inscripção,  a  graça  com  que  Ih^ 
concederam  a  vez  que  lhes  pertencia,  para 
apresentar  e  fundamentai*  um  projerto  de  lei, 
que  entende  com  os  mais  importantes  interesses 
politicoj  e  administrativos  do  Estido. 

Do  muito  tempo  pensava  e  m3ditava  sobre  a 
necessidade  de  firmar  b^ra  as  prerogativas  con- 
stituci  mães  dos  poderes  e  estados  ind  ^pendentes 
que  a  constituição  croou — miinicipio,  provincia 
e  nação. 

Diz  que  a  ob.'a  paciente  e  longa  da  invasão 
destes  poderes,  garantidos  pelo  art.Tldalei 
fundamental  do  Estado,  conseguiu,  com  grande 
dHrimf^nto  da  li:)erdid»  publica  o  da  prosperi- 
dade e  desenvolvimento  da  riqu?za  nacional, 
annullar  de  todo  a  acção  do  poder  municipal  o 
obliterar  a  infiuencia  salutar  e  benéfica  dí  di- 
visão dos  poderei  e  da  administração  peculiar 
que  a  cada  provincia  cabo  na  gerência  dos  seus 
negócios. 

Esta  oora  de  invasão,  diz  o  orador,  está,  pô- 
do-se  dizer,  foita  o  concluida  ;  os  municípios 
desappareceram,  mal  se  sente  a  sua  vitalidade 
nos  comícios  eleitoraes,  nos  actos  prep ir i tó- 
rios das  oleições  o  cm  alguns  encargos  de  na- 
tureza geral,  que  cabem  aos  vereadoras. 

Quem  percorrer,  como  fez  o  orador,  a  1  'gisla- 
çí?o  das  differentes  provindas  do  Império,  en- 
contrará, com  Borpr 'za,  disposições  intoira- 
monto  idministrativaí,  o  supprimindo  a  inicia- 
tiva municipal,  ([uc  a  loi  do  {^  de  Outubro  de 
18^8  lhos  concedeu. 

Em  1869  um  illustre  deputado,  que  então  se 
achava  na  pasta  do  Império,  apresentou  um  pro- 
jecto que  pas30u  em  duas  discussõea,  no  senti- 
do do  melhor  fir.nar  a  competência  do  ol  »men- 
lo  municipal.  Desde  que  aquell  i  distinclo 
ministr*)  deixou  a  pastíi,  o  projecto  ficou  esque- 
cido nos  are hi vos. 

As  assemblúas  provi nciaes  também  se  (|uei- 
xaiii  da  paralysi  i  qit »    s ofiVom  ^m   sua  acção, 
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na  administração  de  seus  negócios,  do  dele- 
gado do  governo  e   do  próprio  governo. 

O  poder  legialítivo,  ^u)  so  subdivido  em  t.*03 
ramos  muito  distinctos— municipal,  [)rjvincial, 
e  o  geral, —  perdeu  completamente  a  sua  auto- 
ridade, sua  influencia  não  se  fiz  sentir,  senão 
como  cumplico  de  actos  do  poder  executivo, 
para  arrecadar  impo-tos,  cuji  decretação  se 
attribue,  com  injustiça,  senão  com  aleivosía,  ao 
parlamento. 

Restaurar  estes  poderes,  di2  o  orador,  re- 
animal-os,  fazor  ressuscitar  o  morto,  restituir 
a  vida  a  estes  cadáveres  e  manter  a  constitui- 
ção, dar  realidade  a  este  systema  que  juraram 
08  nossos  antopassados,  que  estamos  obrigados 
a  defender,  poi*.[uanto  não  podemos  ter  outro 
que  melhor  corresponda  aos  nossos  interesses, 
que  melhor  siliafaça  á  nossa  indole  e  possa 
molhor  assegurar-nos  o  futuro  de  prosperi- 
dades. 

O  poder  executivo  é  o  minot \uro  qui  devora 
toda"}  as  facul  ades,  todos  os  poderes  constituídos 
da  nação  brazil  ura,  e  ainda  quando  fosse  ser- 
vido por  homens  de  talento  superior  e  grande 
actividade,  seria  insuflSciente,  para  cora- 
prehender  os  int3r.^sses  tão  divereos  dos  muni- 
cípios o  das  províncias  em  superfície  tão  vasla. 

Esta  omnipotência  do  governo  ó  a  sua  fra- 
quezí. 

O  município  não  ó  a  creação  da  lei,  é  obra 
sahida  das  mãos  de  Deus,  vive  por  si,  sua 
existência  não  dopende  d\3  mãos  dos   homens. 

Quando  ura  podor  absorve  tudo,  tudo  deve 
emquanto  não  faltar  recursos  para  acudir  a 
promessas,  a  exigências,  para  abafar  protestos, 
gritos  até  certo  ponto,  emquanto  puder  con- 
seguil-o  por  empréstimos,  por  meio  de  papel- 
moeda,  por  excesso  de  despezas.  E:aquanto 
puder  isto  conseguir,  ó  possiv ol  manter  o  statu 
quo^  mas  no  dia  em  que  as  exigências  forem 
acima  dos  recursos,  auando  u  população,  op- 
priraida  demais,  se  levantar,  o  governo  que 
tudo  pôde,  qu?r  o  p3nsa,  não  achará  recurso 
no  seu  cre  hto  ;  a  situação  ha  de  ser  muito 
diíferente,  o  perigo  muito  grande  e  elle  será 
inevitavelmente  assoberbado. 

Esta  situação,  segundo  pensa  o  orador,  não 
se  demorará. 

Seria  uma  calamidade  que  assim  não  succe- 
desse. 

Conta  o  orador  com  o  patrocínio  do  governo 
para  o  desenvolvimento  da  idéa  que  apenas  fi- 
gura como  uma  primeira  aspiração,  porque  mais 
do  que  ninguom  ó  o  gov  »rno  intoressido.  Conta 
com  o  apoio  e  autoridade  do  partido  liberal,qu3, 
mais  do  que  o  partido  onservador,  está  obri- 
gado a  8ust'3ntar  o  acto  addicional. 

Conta  com  a  camira  dos  deputados,  que  sente 
em  si  falta  de  energia,  que  já  não  tem  palpita- 
ções e  s'3  reconhece  apenas  um  adjectivo,ligado 
ao  grando  substantivo  do  governo. 

Temos  sido  calumniados,  diz  o  orador,  quando 
se  nos  attribuem  os  actos,  que  por  aqui  tran- 
sitam e  não  são  da  nossa  responsabilidade. 

Conta  que  neste  primeiro  ensaio,  para  restau- 
rar as  nossas  liberdades  abastardadas,  achará 
reunidos  todos  os  membros  da  camará  do*  Srs. 
deputados;  antes  de  se  encerrar  esta  sessão  que 
o  paiz  saiba  quo  a  eleição  directa,  quando  não 


dósso  mais  promptos  resultados,  predispõe  os 
espirites  á  reconquista  das  liberdades  perdidas. 

Quando,  diz  o  orador,  Napoleão  o  grande, 
arrastado  por  uma  ambição  exagerada,  sentou 
no  throno  de  Hespanha  seu  irmão,  entendendo 
quo  assim  poieria  firmar  a  sua  influencia  o 
avassalar  aquelle  paiz,  não  considorou  que  um 
paiz  quo  tem  poder  municipal  organizado, 
fneros  y  ayuntamientos^  é  inconquistavel. 
Napoleão  entrou  conquistador,  mas  sahiu  ex* 
pulso'  pelos  municípios. 

O  exercito  do  imparador  Guilherme  foi  até 
as  entranhas  da  França,  porque  ella  era  uma 
nação  que  residia  na  cabeça  de  um  homem ; 
supprimida  esta  cabeça  como  foi,  ficou  paraly- 
sada  a  nação. 

Não  fomos  educados  na  escola  da  centralisa- 
ção.  Bastará  ler  a  Ordenação  do  Reino  no  que 
pertenc3  a  constituição  dos  senados  da  camará, 
para  vor  qual  era  a  sua  competência,  autori« 
dade  e  independência. 

Assim  pudéssemos  nós,  diz  o  orador,  voltar 
antes  áquelle  regimen  do  vitalidade,  do  que  ao 
de  uma  morte  profunda. 

O  orador  não  advoga  senão  a  causa  da  cons- 
tituição ;  quer  chegar  ao  governo  á\  divisão 
dos  poderei,  que  ó  o  do  direito,  para  escapar 
ao  da  omnipotência,  cujos  resultados  funestos  o 
orador  mostra,  sendo  um  delles  o  deficit  que  é 
uma  paL'asyta  que  entrou  eio  todos  os  orça- 
mentos, enroscou-se  nelles  o  ameaça  sugar- 
Ihes  toda  a  vida,  ate  reduzil-oj  a  uma  situação 
financeira  do  bancarota. 

A  razão  do  deficit  explica-se  exa  tamente  : 
é  o  empenho  de  manter  uma  situação  de  usur- 
pações, um  estado  de  cousas  inconstitucio- 
nal. 

Para  sahir  deste  estado  de  cousas  ó  preciso 
abandonar  a  politica  dos  expedientes,  das  in- 
trigas, do3  pequenos  conluios  ;  ó  preciso 
fazer  a  politica  grande,  ligar  todas  as  pro- 
víncias, construir  esta  unidade,  que  só  pôde  ser 
C3ns  didada  pela  liberdade  de  nossas  institui- 
ções, pelos  direitos  de  nossos  municípios  e  pelas 
franquezas  de  nossas  provindas. 

S'j'mos  fortes,  diz  o  orador,  tão  fortes  que 
possamos  repetir  a  esse  minotauro  que  devora 
todas  as  liberdades  do  paiz,  o  que  o  nobreza  de 
Portugal,  depois  de  conquistado  o  seu  terri- 
tório aos  inimigo',  disse  ao  rei  : 

«Tu  que  só  podes  mais  do  que  cada  um  de 
nós,  mas  nós  que  reunidos  poaemos  mais  do 
que  tu,  te  fazemos  rei  para  nos  servires,  con- 
forme as  leis,  os  nossos  desejos,  o  a  nossa  von- 
tade; senão,  nã).» 

O  Império  ó  a  congregação  de  todos  estes  in- 
teresses, e  elle  só  se  podo  explicar  pelos  princi- 
pies constitucionaes,  consagrados  no  art.  71,  o 
só  pôde  manter-se  p  da  regular  execução  desses 
altos  princípios. 

Como  vivo  um  município,  pergunta  o  orador  ? 

Na  maior  miséria  de  recursos  e  influencias. 

Faz-lho  lembrar  a  politica  de  Augusto, 
quando,  para  accommodar  o  espirito  dos  poucos 
que  ainda  se  lembravam  da  velha  liberdade  da 
republica,  restabeleceu  o  poder  tribunicio,  no- 
meando os  tribunos,  mas  ficando  o  poder  para 
elle;  o  poder  do  summo  pontífice,  nomeando  o 
grão  sacerdote,  mas  ficando  elle  cora  o  direito 
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e  autoridade  espiritual;  íiaalmonte  o  poder 
consular,  nomeando  cônsules,  mas  exercendo 
elle  aquella  autoridade  soberana. 

Assim  está  o  governo  do  paiz.  Mais  ainda 
e  ó  referido  por  Tácito.  Quando  Tibério  tomou 
a  successão  de  Augusto,  foi  ao  senado,  mais  re- 
verente como  se  estivesse  diante  do  poder  reil 
da  velha  Roma,  (hojo  não  faltavam  pessoas  para 
fazer  essas  moções)  se  lhe  prop^z  que  reassu- 
misse o  pcder  inteiro  do  augusto  finado. 

Os  próprios  senador  s  não  sabiam  bem  so  de- 
viam rir  ou  chorar,  rir  pela  elevaçSD  de  Tibério 
ou  chorar  pela  morte  do  Augusto.  Emfim  Ti- 
bério que  era  a  represe ntaçã)  artistica  a  mais 
sublime  da  dissimulação,  contestou  perante  o 
senado  a  capacidade  do  tomar  cobre  seus 
hombros  um  tão  grande  império  — «  Como  suc- 
ceder  a  Augusto  ? 

Falta-me  a  capacidade.  Polia  quando  muito 
aceitar  a  repartição  das  obras  artisticas  de  Ro- 
ma, o  desenvolvimento  de  certas  sei  ncias  que 
naquelle  tempo  eram  por  assim  dizer  divinas  ; 
poderi  i  por  as  im  dizer  sentar-me  no  coUegio 
dos  pontífices,  e  exercer  um  pouco  a  parte  do 
poder  espiritual,  mas  tomar  conta  do  império 
romano...  eu. .  .falta-me  intoiramente  as  for- 
ças, a  capacidade,  e  seria  uma  profanação  a 
uma  memoria  gloriosa  do  divino  Augusto.  » 

Porém,  um  senador,  homem  independente, 
que  antes  queria  o  bem  da  pátria  e  pouco  se 
importava  com  os  receios  de  Tibério,  dis-^e-lhe  : 

«  E  qu^  me  importa  a  vossa  incapacidade,  as 
vossas  evasivas,  si  nós  antes  de  tu  Io  quedemos 
a  grandeza  da  palria  ? 

Haveis  do  se?  imperador,  com  todos  os  po- 
deres, quer  queirais,  quer  não,  porque  a  vossa 
autoridade  não  valo  mais  do  que  a  minha.  » 

Tibério  aceitou  ;  não  teve  remédio  senão 
acompanhar  a  exigência  patriótica  e  a  inde- 
pendência deste  senador. 

Reatando  o  fio  de  suas  idóas,  diz  o  orador 
que  tem  na  mesa  do  seu  trabalho  uma  monta- 
nha de  coUeçõos  de  leis  das  provindas.  Não 
quer  f izír  a  sua  critica,  n'?m  ousa,  antes  pelo 
contrario,  louva-as,  poríjue  no  abatimento  oin 
que  cíhiram  ainda  respiram. 

As  camarás  municipais  tiram  as  suas  ren- 
das de  miuças ;  depois  da  matéria  contri- 
buinte, já  bem  limpa  polo  governo  geral  o 
pelas  assemblóas  provinciaes. 

O  que  resta  e  ba^^aço  feito  em  moenda  de 
ferro  tocada  a  vapor;  não  ha  liquido  diz  o  ora- 
dor; e  portanto  a  renda  do  i  municípios  ó  insi- 
gnificante. 

Alguns  municipios  que  tem  orçamento  e 
maior  renda,  ó  este  absorvido  em  geral  nas  ca- 
pitães, tanto  do  Império,  como  das  províncias, 
chamando  provinciaes  rendas,  que  por  sua  na- 
tureza não  o  são,  o  o  governo  como  as  provín- 
cias assumindo  a  si  despezas  muito  menoi^es 
que  esta  receita  exagerada,  mas  sempre  mal 
feitas. 

Ha  municípios,  cuja  renda  fica  muito  abaixo 
das  despezas  com  o  pessoal,  e  outras  que  dire- 
ctamente não  entendem  com  o  bem  estar  dos 
munícipes. 

O  município  do  Pará,  que  o  orador  tomou  por 
ostar  esta  província  mais  ao  nort-^,   no  extremo, 


tem  uma  renda  multo  menor  do  que  devia  ter 
em  vista  do  seu  progresso  e  riqueza. 

Não  s6  as  provmci  is  tem  imposto  sobre  im- 
portação, como  os  municipios,  e  dá-se  o  caso. 
que  o  orador  não  podia  prever,  de  direitos  de 
barreira,  como  no  reinado  de  Felippe  XV,  o  de 
município  a  município. 

Assim  a  matéria  tributada  pelo  governo 
geral—  couros,  tributado  pelo  governo  provin- 
cial e  pelo  município,  6  também  por  todos 
aquelles,  por  onde  passa,  de  modo  que,  auando 
o  liquido  doste  producto  chega  á  casa  de  seu 
dono,  ó  quasl  nenhum.  K  o  ni:>smo  se  dá  com  o 
algodão,  com  o  assucar,  o  outros  protluctos. 

No  município  de  Bolem,  ha  um  imposto  de 
exportação  Intermunicipal,  Intitulado  de  ver  o 
peso^  que  o  orador  não  comprehcnde,  mediante 
o  qual  todos  os  p.'oductos  Importados,  que  S3 
espalham  pelas  províncias,  tem  de  pagar. 

O  orador  tom  á  vista  a  legislação  de  1877, 
não  tendo  podido  obter  outra  mais  nova,  e  passa 
a  lor  os  orçamentos  de  alguns  destes  municí- 
pios, para  que  a  camará  possa  fix^r  suas  Ideias 
sobre  esses  serviços  e  sobre  o  estado  das  cousas 
que  a  (dles  dizem  respeito. 

Nada  ha  ahi  relativo  á  commodidade,  a)  acelo, 
á  salubridade,  ao  d  'senvolvlmento  de  estradas, 
municlpaos  e  vlcinaes  que  ó  ponto  principal 
de  nossa  lavoura, e  de  que  menos  se  prooccupam, 
se  esquecendo  que  taes  vias  dão  forçiso  en- 
grossam a  correnteza  da  producção  p  ra  os 
grandes  centros  do  paiz. 

Na  província  do  Rio  de  Janeiro  não  vão  me- 
lhor s  as  c  )usas,  e  para  d  Muonstral-o  o  orador 
cita  as  camar.^s  do  Mangaratiba,  e  de  Maricá, 
cuj  >s  orç  tmentos  lé  ;  n  nestas  circumstanclas 
entendo  que  o  município  é  um  poder  vexa- 
d  r  ;  não  pôde  fizor  o  bem  á  falta  dos  recur- 
80S  necessários,  e  para  se  mantor  arranca  aos 
contribuintes,  não  tanto  a  importância  do  im- 
posto 1'^gal,  mas  a  de  vexamos  do  que  o  Impos- 
to ó  pretexto. 

Impostos  para  se  manter  o  pessoal  da  adminis- 
tração não  Si  justificam;  o  orador  quiz  Ta 
disp msar  os  muni^ip^sde  todos  ossos  impos- 
tos que  não  são  applicados  ás  s  ias  necessi- 
dad'^s  r  'a?s. 

E'  porque  as  camarás  municlpaes  não  podem 
fazer  bem  aos  munícipes,  que  de  todos  os  pon- 
tos surgem  clamores  contra  ellas.  Só  a  esse 
poder,  que  tudo  abs  rve,  podem  ser  ut^ls  o 
d^smereclmonto  destas  Instituições,  sua  impo- 
pularidade e  a  má  vontade  do  paiz  contra  ellas. 

Diz  que  o  acto  addicional  não  tirou  a  etas 
instituições  as  attribulções  que  tinham,  e  m  ^nos 
sua  iniciativa  que  ó  o  ponto  capital  de  sua  in- 
depondencia  e  autonomia  dos  municípios  ;  mas 
as  assemMóas  provinciaes  decretaram  em  suas 
leis  orçamentarias  não  só  despezas  municipaes 
como  até  as  quilificam  e  lhes  dão  pr  ferencia 
determinada  e  nominal — e  que  não  está  nas 
suas  attribulções. 

O  orador  desenvolve  circurastanciadimente 
as  attribulções  qu^  competem  ás  camarás  mu- 
niclpaes e  as  quo  compotem  ás  assembléas  pro- 
vinciaes, ten  lo  em  vista  o  acto  addicional, 
quanto  á  admlnistraçã|J,  á  ronda,  á  despeza 
e  outro  5  assumptos  attihentes  aos  municípios,  e 
depois  pissaao  histórico  da  sus^icnsão  de  para- 
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graphos  da  lei  orçamentaria  da  província  de 
Pernambuco. 

A  assembléa  do^ta  província  incluiu  nesta 
lei  impostos  sobre  importação  prohibidos  p  'lo 
acto  addicional. 

Impostos  sobre  iraportaçSo  estão  decretados 
em  todas  as  proviccias,  recebendo  d^sdo  muitos 
annos  maior  ou  menor  producto.  O  projecto  de 
lei,  depois  de  passar  na  assembléa  e  ser  sanc- 
cionado  polo  presidente  da  província,  e  por- 
tanto, depois  ae  ser  constituído  em  lei,  estava 
em  vigor  ;  não  S3  ínterpoz  recurso  deste  acto; 
mas  de  improviso  o  nobre  presidente  do  conse- 
lho transmitta  pelo  telegrapho  uma  ordem  de 
suspensfto  da  exocução  desta  lei  na  parto  rela- 
tiva á  cobrança  dos  impostos  do  importação. 

Além  de  violenta,  a  providencia  é  desigual, 
porque  então  deveria  o  governo  mandar  sus- 
pender a  cobrança  de  todos  os  impostos  iguaes 
em  execução,  ha  muitos  annos,  em  todas  as  pro- 
víncias. 

Quer-se  satisfazer  interessos  em  alarido  ou  a 
constituição  do  Império  ?  Si  a  questão  ó  de  con- 
stitucionalidade, como  em  face  deste  governo 
si  deixa  violar  a  constituição  em  todas  as  pro- 
víncias e  se  prohibe  em  Pernambuco  ? 

Diz  que  quem  inspirou  o  governo  não  foi  a 
constituição  ;  foi  o  temor.  Estes  impostos  não 
são  novos;  sempre  se  cobraram  era  Pernambuco 
antes  de  1874  ;  o  governo  nada  resolveu,  tudo 
adiava,  mas  estremecido,  apozar  de  sua  omni- 
potência, se  empenha  em  abafar  os  gi^itos  dos 
que  soffrem  e  deixar  no  inferno  os  que  não 
têm  mais  voz  para  gritar . 

O  parlamento  aberto,  os  negociantes  do  Re- 
cife protestaram  contra  a  lei  em  vigor  por  um 
meio  viril,  razoável,  mas  qu3  nem  por  isso 
merecia  aquella  solução. 

O  dever  do  governo,  si  as  circumstancias 
eram  extraordinárias,  ameaçadoras  da  segu- 
rança e  tranquillidade  do  norte  do  Império,  si 
eram  tão  graves,  era  recorrer  á  camará,  única 
que  tinha  autorid  ido  para  suspender  os  eíToitos 
daquella  lei  depois  da  própria  assemblêi  que 
votou  a  lei .  Mas  o  governo  desprezou  o  p irla- 
mento  e  mandou  annunciír,  por  um  telegram- 
ma,  a  sua  resolução,  sus  [tendendo  a  cobrança 
dos  impostos. 

Quem  deu  este  conselho  ?  Onde  está  a  compe- 
tência para  fazel-o  executar  ?  Era  honesto  que 
80  oppuzesse  por  ordem  do  governo  geral  ao 
presidente  da  província  que  sanecionou  esta  lei, 
e  que  sabe  que  ella  está  em  pleno  vigor  ?  Não 
está  ahi  absorvida  a  autoridade  daquella  as- 
sembléa legislativa?  Não  seria  muito  melhor 
que  este  presidente  convocasse  a  ass  ímbléa  de 
novo,  appellasse  para  ellj,  uma  vez  que  da  lei 
não  havia  recurso  interposto,  e  essa  era  a  mais 
competente  para  julgar  de  sou  acto  ? 

O  procelimento  do  governo  ó  inadmissível. 
E  esses  direitos  j)rovinciaes  de  Pernambuco  o 
que  representam  ?  Esta  assembléa  decretou  a 
lei  dentro  de  sua  competencii  ou  n7o  ?  Diz-so 
que  ó  inconstitucional  a  lei;  mas  quem  o  disse? 
O  governo.  E  tom  elle  competência  para 
julgal-a? 

O  governo  ó  tão  competente  para  suspender 
uma  lei  provincial  em  vigor,  como  é  o  orador. 
V.   IV.— 27 


Os  prejudicados  podiam  representar,  podiam 
fechar  suas  porta8,si  assim  lhes  conviesse;  mas 
emquanto  uma  lei  da  assembléa  geral  legis- 
lativa não  decretar  que  os  impostos  manda- 
dos cobrar  pela  ass  ^mbléa  de  Pernambuco  são 
inconstitucionaes,  elios  não  o  são. 

E'  preciso  s  ?guip  as  formulas  estabelecidas; 
ao  contrario  amanhii  por  gualquer  outro  motivo 
se  considerará  que  não  e  constitucional  outro 
imposto  independente  de  mais  formalidades, 
sem  audiência  e  sem  julgamento. 

Pergunta  á  camará,  onde  prevalece  tanto  o 
principio  liberal,  é  exequível  o  acto  do  go- 
verno, mandando  suspender  a  lei  ?  Não  ó  este 
acta  substancialmente  nullo  ?  Não  constituo  um 
attentado  às  liberdades  provinciao-i  ?  Não  é  um 
crime  de  responsabilidade  do  ministro  ? 

A  camará  de  Pernambuco  ou  tem  de  fazer 
uma  manifestação  na  altura  de  seu  direito,  ou 
tem  do  sumír-se  debaixo  do  desprezo  nac  onal. 
Ella  tem  ainda  a  nossa  inspecção,  o  nosso  zelo 
pel  8  liberdades  publicas,  e  o  nosso  amor  e  a 
nossa  dedicação  pelo  acto  addicional. 

A  camará  e^tá  reunida vUão  a  ouviram;  porém 
ella  vai  proferir  sua  palavra  e  collocar-se  na 
sua  altura  e  no  desempenho  de  sua  alta  magis- 
tratura, declarando  ao  governo  :  vosso  acto  é 
nullo y  porque  não  tínheis  competência  para  o 
decretar. 

Entretanto  o  orador  ouviu  hontem —  e  foi 
por  isso  que  veiu  apresentar  este  projecto— o 
nobre  deputado  por  Pernambuco  offerecer  um 
projecto  de  revogação  da  lei  provincial,  mas 
sem  uma  disposição  relativa  ao  acto  do  governo 

Não  so  podo  suspender  uma  ordem  de  cousas 
estabelecida e  firmada. 

As  proTÍncias  contam  com  o  producto  destes 
impostos  para  proverem  as  necessidades  do 
respectivo  serviço,  o  a  falta  de  cobrança  delles 
produzirá   um    deficit.     E  como  prenchel-o  ? 

Nesta  matéria  é  preciso  uma  providencia  de 
ordem  geral.  Estes  direitos  cobrados  em  uma 
província  e  não  cobrados  '^m  outra  estabelecem 
desigualdades  que  podem  prejudicar  muito  o 
commercio. 

O  orador  vê  cjm  estranheza  se  fallar  tanto  da 
autonomia  das  província?,  do  liberdade  e  fran- 
quezas delias  e  dos  municípios ;  e,  quando  o 
governo  usurpa, franca  o  abertamente,  com  uma 
altivez  incomprehensivel,  a  camará  dos  Srs. 
deputados  fica  muda  o  queda  e  ainda  applaude, 
mandando  revo^'"ar  a  lei  e  nada  dizendo  sobre 
o  acto  do  governo  ! 

Esta  questão  não  ó' politica  de  partidos,  é  po- 
litica nacional. 

Todos  querom  as  liberdades  provínciaes  ;  nin- 
guém as  quer  sujeitas  ou  arrancadas  ao  arbítrio 
do  poder  executivo  ;  os  próprios  ministros  o  não 
querem,  e  no  dia  em  que,  deixando  as  pastas, 
voltarem  ás  cadeiras  di  representação  nacional, 
hão  de  reclamar,  como  faz  o  orador. 

Onde  irão  parar  as  nossas  liberdades  si  o  no- 
bre presidente  do  conselho,  na  capital  do  Impé- 
rio, com  as  rê  l"s  do  caminho  eléctrico  commu- 
nicando-se  com  todas  as  províncias,  póde-lhes 
mandar  ord  ms  tão  inconstitucionaes  com  a  se- 
gurança de  serem  cumpridas  ? 

O  orador  lavra  um  protesto  como  represen- 
tante no  nação.  No  dia  do  abuso  será  revolucio- 
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nario,  e,  senào  attentar  contra  ello,  ó  por  nào 
ter  força  bastante,  mai,  si  achar  quem  queira, 
acompanhará. 

Não  quer  quo  cm  tempo  algum  o  confundam 
com  esses  gloriflcadores  do  dia,  que  estendem  a 
mão  aos  aventureiros  de  ura  poder  desconhecido. 

F*rotesta  cm  nome  da  província  do  Pernam- 
buco contra  o  attentado  leito  á  independoncia 
d«  sua  assemblóa  provincial  ;  r:íclAraa  a  inter- 
venção de  lodos  os  libei^aes  da  camará,  para 
quo  ponham  era  prova  sua  sinceridade  ;  quer 
quo  o  paiz  08  veja,  os  conte,  os  de^íigno. 

Põe  em  prova  o  partido  a  quo  pertence  ; 
quer  ver  a  camará  unida  como  um  só  homem, 
reclamando  contra  o  attentado,  reduzindo-o  a 
nada  pelo  stigma  legislativo  que  consiste  em 
declarar  -. 

E*  nullo  o  acto  do  poder  executivo  e  não 
ficareoogada  a  lei  da  assembléa  Iprovincial. 

Neste  sentido  apresenta  um  projecto,  que  lê, 
e  diz  que  não  propõe  a  responsabilidad )  do 
ministro,  porque  e  um  recurso  vào,  e  que 
8Ó  deve  ser  empregado  em  circumstancias  ex- 
tremas. 

A  assembléa  pôde  mandar  suspender  a  lei, 
tem  autoridade  para  isso  ;  mas,  como  pôde  isso 
fazer  falta  ás  necessidades  da  provincia,  quer 
que  o  deficit  sei  a  compensado  pelo  cofre  geral 
aa  provincia.  íleduzindo  esta  providencia  á 
província  de  Pernambuco  somente,  quer  assim 
stigmatisar  o  acto  do  governo  :  fica  declarado 
nullo. 

A  lei  provincial  sô  poda  ser  revogada  p  'los 
tramites  regulares.  A  própria  assembléa  é 
quem  a  deve  revogar. 

O  orador  quer  que  se  respeitem  as  atribui- 
ções das  assembléas  provinciaes. 

Porque  nSo  veiu  o  governo  ao  parhmento 
tomar  seu  conselho  sobro  a  matéria  'i  Não  dis- 
põe na  camará  de  uma  miioria  ?  Nâo  contava 
com  o  nosso  espirito  governamental  ? 

Nâo  t  «m  a  opposição  conservadora  dado  sem- 
pre provas  do  seu  respeito,  de  ordem,  de  mo- 
deração e  dl  prudência  durante  toda  esta 
sessão  ? 

O  attentado  foi  praticado,  e  a  repiração  deve 
ser  dada.  E  a  reparação  mais  digna,  mais  con- 
forme com  a  dignidide  da  camará,  é  declarar 
nullo  o  procedimento  do  governo,  porque  lhe 
faltava  completamente  a  competência  para 
ello. 

Diz,  respondendo  a  um  aparte,  que  não  mo- 
tiva uma  moção  de  confiança,  porque  a  oppo- 
sição não  pôde  ser  constrangida  a  formular  um 
acto  de  desconfiança,  e  porque  este  acto  não 
presime  delicto  praticado  pelo  minist 'rio,  mas 
má  direcção  ou  principies  estranhos  áquelles 
que  o  deputado  professa. 

Faz  neate  sentido  algu.nas  reflexões,  o  diz 
quo  não  ha  ahi  questão  do  confiança,  que  é 
uma  questão  pessoal.  Nem  vê  razào  para  sacri- 
ficar uma  prerogaliva  constitucional  por  causa 
de  ministros  que  passam.  A  questão  e  de  con- 
domnaçao  do  acto  que  é  nullo.  Será  legal  o 
acto  que  praticar  a  assombléa  de  Pernambuco 
ou  o  que  fòr  praticado  peli  assembléa  geral. 

Respondendo  a  diversos  apirt^s,  e  fazendo 
ainda  algumas  considerações,  o  orador  concluo 
lembrando   ao  ncbre  ministra  de   estrangeiros. 


único  ministro  presente,  um  remédio  único 
para  o  governo  se  escapar  com  vantagem  desta 
sitii  !ç5o.  K'  o  Feguinte  : 

Evangolise-nos,  evangelise  a  camará  o  pra- 
tique bem  aquella  doutrina  quo  está  em  letras 
encarnadas  :  abrir  os  olhos  e  ver  ;  abrir  os 
ouvidos  e  ouvir  ;   mas  não  faltar. 

Vem  á  mesa,  ó  julgado  objecto  de  d. ^liberação 
e  vai  á  commissSo  de  constituição  de  poderes  o 
seguinte  i»rojecto ; 

A  as>embléa  geral  legislativa  decreta  : 

Art.  1.0  Fica  declarando  nullo  o  acto  do  podor 
executivo  mandando  suspender  a  cobrança  dos 
impostos  do  importação,  decretada  pela  lai  pro- 
vinciil  n.  1713  de  28  de  Julho  do  corrente  anno 
da  provincia  do  Pernambuco. 

Art.  2.0  Kmquanto  a  dita  lei  não  fôr  revo- 
gada peli  assembléa  provincial  legislativa  ou 
definitivamente  decidida  pela  assembléa  geral 
a  sua  constitucionalidade,  fica  suspensa  a  co- 
brança doá  referidos  impostos  e  compensado  o 
seu  deficit  p^lo  cofro  geral  da  mesma  pro- 
vincia. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  a  dis^^osições  em 
contrario. 

Rio,  24  de  Agosto  de  1882.— A.  Ferreira 
Vianna. 

3*  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

RECEITA  GERAL    DO    IMPÉRIO 

Continua  a  2*  discussão  do  projecto  di  re  3oita 
geral  do  Império. 

São  lidas,  apoiadas  e  postas  em  discussão, 
conjunctamente  com  o  projecto,  as  seguintes 

Emendas 

Fica  o  governo  autorizado  a  vender,  co:n  as 
formalidxdes  legaes,  a  propriedade  nacional 
dencrain  ida— Trindade — no  inunicipio  do  Porto 
di  Pedras,  provincia  d«s  Alagoas. 

S.  R.  — Sala  das  sessões,  25  de  Agosto 
do  i^%2. -^Ribeiro  de  Menezes. — Theophilo. — 
Dr.  T ,  B .  Espíndola. -"Barão  de  Anadia. 

O  café  que  fòr  directamente  exportado  em 
saccas  nacionaes  de  6)  kilos  com  as  indicações 
da  fazenda,  e  outras  explicações  de  sua  proce- 
dência s  yffr  ^rá  uma  reducção  de  2  «/o  nos  direitos 
do  exportação. 

S.  R.— Sala  das  commissões,  25  de  Agosto 
de  1882. — Lacerda  Werneck. — Duque-Estrada 
Teixeira.  —  Felicio  dos  Santos.  —  Afonso 
Celso  Júnior .-^S ou z a  Queiroz  Filho. 

O  Sr.  XJlysseí^  Vianiia  con.idera 
difficil  sua  posição,  tomando  a  palavra  depois 
do  tão  eloquonte,  quanto  vehemente  discurso 
do  nobre  debutado  pelo  Rio  de  Janeiro;  e  está 
quasi  arrepandido  do  ter  procurado  intervir 
neste  d  :bate . 

Longe delle  lhe  parecia  quo  poderia  abordal-o, 
obsorval-o  em  seu  todo  e  em  cada  uma  de  suas 
partes  ;  da  mesma  forma  por  quo  se  afigura  d  ? 
longe  um  grande  edifício  cujas  linhas  se  arre- 
dondam pela  distancia,  perto  da  discussão,  su- 
bindo á  tribuna,  viu  que  as  difficuldades  sS) 
enormos,  as  linhís  que  lhe  pareciam  arredon- 
dadas, são  cada  vez  mais  angulosas. 

Tinha  suíto  do  discurso  do  nobre  deputado. 
Insc.npto  depois  dílle,rcceiava-so  do  effoito  quo 
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produz  sua  pilavi^a  eloquonle,  e  fiíou  s:4lÍ5feito 
(luaiido  so  VIU  livpo  desto  rec«io;  rais  eis  qae 
tona  de  filiar  ag:o 'a  depois  do  S.  Kx. 

líiu  vista  da  brilhaata  talento  oratório  do 
nobre  deputado,  o  da  disparidade  do  terreno 
e  n  que  se  collocando  S.  Kx.,  arrasta  lambem 
o  orador,  mau  grado  seu,  pode  di/.or,  repe- 
tindo um  Yorso  do  uma  trag:odia  ingleza  :  Na 3 
80U  orador  como  Bruto,  mas  dovo  merecer  a 
attenção  da  casa  pela  natureza  do  assumpto. 

O  orador  desconheceu  a  floiuencia  do  nob-e 
deputado  ordinariamente  tão  eh  na  di  cordura, 
tão  pacifica— quando  hoje  S.  Rx.,  quasi  tomado 
de  cólera  pelo  acto  do  nobre  presidente  do  con- 
selho, o  ostigmatisou  co.u  toda  sua  vehe- 
mencia.  Entretanto  nem  o  nobre  deputado  tovo 
razSo  na3  accusaçõos  acorbas  ao  acto  rolativo  á 
BJspen-iào  do  para.!>-raphos  da  lei  orç  iraentaria 
da  província  do  Pernambuco,  nem  o  projecto, 
que  S.  Ex.  apresentou,  está  confor.ne  ás  nor- 
mas parlamentares  e  ás  constitucionaes. 

Não  quer  renovar  a  discussão,  que  reputa 
encerrada,  sobre  a  suspensão  daquelles  im- 
postos provinciaes  tão  antigos,  quanto  funestos 
para  sua  província,  queatSo  já  muito  debatida 
por  occasiáo  da  interpellação  feita  pelo  nobre 
deputado  pelo  Maranhão.  O  nobre  presidente 
do  conselho  já  declarou  com  a  sua  natural  leal- 
dade e  franqueza  que  não  reputava  o  seu  acto 
strictamente  legal,  o  que  o  praticara  em  vista 
de  circumstancias  extraordinárias  o  especiais. 

Si  estas  circumstancias  expostas  pelo  nobre 
deputado  e  constantes  da  imprensa  do  dia,  náo 
tivessem  surgido  em  sua  província,  o  nobre 
p/esidanle  do  conselho  não  praticaria  seme- 
lhante acto;  mas  estimaria  que  todas  as  leis  in- 
constitucionaes  decretadas  pelis  assembléas 
provinciaes  para  terem  recursos  a  prover,muitas 
vezes,  despezas  improductivas  e  injustificáveis, 
fossem  revogadaii,  mas  pelos  tramites  constitu- 
cionaes, pelo  i)Oclyr  legislativo. 

O  caso,  porem,  urgia;  o  nobro  presidente  do 
conselho  pode:*ia  ter-se  enganado,  mas  não  pôde 
se*  accnsado  de  violar  as  franquezas  provin- 
ciaes, de  que  seconfessi  adopto. 

Não  foi  uma  revogação  o  que  se  decretou; 
foi  apenas  uma  suspjnsão  de  alguns  artigos  de 
loi,  tend)3Ído  a  assombléa  convocada  extraor- 
di.i  triamonte,  para  raconsilerar  esse  orça- 
m?nto,  e  tendo  d-ipais  o  corpo  legislativo  ái 
occupar-83  da  questão   de   constitucionalidade. 

O  nobre  deputado  polo  Rio  de  Janeiro  foi 
contradictoiio,  dízend:)  que  o  acto  praticado 
não  tinha  fórmi,  quo  não  sabia  si  era  uma 
portaria,  si  era  um  aviso,  não  tinha  mesmo 
cs^a  matéria  constitucional  que  constituem  os 
actosdopodor  executivo. 

Mas  o  nobre  deputado  não  sabe  o  quo  pra- 
ticou com  o  nobro  prisidento  do  conselho'^ 
Como  revoga-se  e3te  acto?  Uevog.i-so  aquillo 
que  S.  Ex.  não  conhece  ainda,  a  assemblóa  ge- 
ral icm  competência  para  revogar  isoladamente 
um  acto  do  poder  executivo '( 

O  que  se  dava  na  hypothese  ora  um  conflicto 
ontr -í  a  asserabléa  gorai  o  o  pider  logialativo 
sobre  a  apreciação  do  um  acto  e  a  consequ  íucia 
do  solver  este  acto  conrdoto  ora  uma  moção 
do  cmfiança. 
•    Ení^anou-.i}  S.  Ex. ,  dizv^nl     que  uma  moi^ão 


de  confiança  só  podia  trazor  a  retira  la  do  mi- 
terio,  mis  não  do  acto  que  estigmatisou .  Si,  em 
consegue ncia  desto  acto,  o  ministério  fosse 
obrii<;vlo  'A  retirar-se  do  poJor,  o  ministério 
que  o  sMccodesse  tinha  restricta  obrigação  do 
extin^íTuir,  de  annullar  o  m^smo  acto. 

O  nobre  deputado  ainda  foi  contraditório  com 
sua  própria  opinião,  quando,fazondo  a  apologia 
do  8  iu  amor  pelas  normas  parlamentares  e  con- 
stitucionaes, abriu  brocha  nestas  normas. 

Qual  ó  o  trecho  authentico  da  lei  provincial 
de  Pernambuco,  que  o  nobre  deputado  quer 
que  a  assemblóa  gorai  revogue  ?  Qual  ó  o  tra- 
mito estabelecido  pelo  acto  addicional,  para 
que  a  assemblóa  geral  tome  conhecimento  das 
leis  decrotadas  pelas  assembléas  provinciaes  ? 
Os  deputados  isoladamente  terão  a  iniciativa  na 
rovogação  do  leis  publicadas  pelas  assembléas 
provinciaes,  ainda  que  sanccionadas  pelo 
presidente  da  província  ?  Certamente  que  não. 
Só  duas  hypotheses  admitto  o  acto  addicional: 
quando  o  presidente  nega  a  sancção  depois  de 
confirmada  a  lei  pela  assemblóa  provincial,  e 
quando  o  presidente  da  província  envia  ao  go- 
verno c  á  assomblóa  geral  cópia  authentica  das 
lois  provinciaes  para  que  o  govornoea  assom- 
blóa geral  examinem  si  taes  leis  o  Tendem  as  leis 
geraes  na  parte  que  dizem  respeito  á  decre- 
tação de  impostos. 

Nenhuma  destas  duas  hypoth&ses,  previstas 
nos  arts.  16  e  17  do  acto  addcional,  se  deu  no 
caso  vertent?. 

Dito  isto,  entra  o  orador  nadiscassão  da  re- 
ceita do  Império,  que  em  toda  parte  estabele::eu 
um  largo  terreno,  no  qual  todas  as  discussões 
podem  ser  cncirrdiradas,uma  vez  que,  volando 
os  créditos,  o  parlamento  tom  o  direito  de  fis- 
calisar  a  forma  pela  qual  ess^s  créditos  são 
empregados,  o  a  forma  pela  qual  ó  despendidj 
o  dinheiro  resultante  do  imposto  decretado. 

Não  quero  orador  servir-se  da  amplitudo  do 
debate  para  agitar  questões  politicas.  Apoia 
sinceramente  o  governo  e  continuará  a  pres- 
tar-lhe  o  seu  voto  emquanto  por  actos  não  pro- 
vocar a  sua  opposíçTo.  A  maior! i  deve  ro:o- 
nhecer  no  ministério  actual,  não  só  a  since- 
ridade dos  intuitos  liberaes,  como  o  principio 
da  sua  realização  no  piogramma  que  adoptou  o 
nobre  presidenta  do  conselho.  Si  cab 3  ao  go- 
verno a  responsabilid  ide  de  r  ^alizar  as  thos  *s 
do  programma  liberal,  á  maioria  cabo  também 
sustental-o  emquanto  não  tí conhecer  que  são 
i Ilusórias  as  suas  promessas.  Para  essa  uni- 
dade de  vistas  d  >  ministério  e  da  maioria  é 
pr  »cisi  uma  condição  :  a  harmonia. 

Os  ministérios  fracos  são  um  mal,  sã 3  dos 
mais  graves  perigos  do  systema  parlamentar,  e 
um  dos  sonões  do  actual  In  el?itoril  ó  a  do 
constituir  ministérios  do  pouci  vida  p"lo  frac- 
cionamento dos  partidos  em  pequonos  grupos. 
Os  districtos  singulares  se  podem  ser  baluarto 
da  democracii,  padeni  também  formar  uma 
camará  do  grupos  quo  não  permíttem  minis- 
térios duráveis. 

O  ornamento  da  raceita  do  Império,  si  não  ó 
dos  maás  favoráveis,  não  pôde  infundir  terrores 
do  um  desequilíbrio  notável  com  a  desp-^za. 
l*6fle-se  ciperar  (|uc  o  exercício  seja  cnc  »rrado 
sem  díisequilibrio  das  d  'spei^aa  OiVlinarias  com 
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as  receitas  ordinárias.   As  despezas   oxtr  lordi- 
narias  serão  feitas  pelos  créditos  esp^ciaes. 

Em  toda  a  discussão  do  um  orçamento  levan- 
ta-80  sempre-se  uma  ou  duas  questões  predo- 
minantes. Nesta  discussão  suscitiram-se  duas, 
das  (uaes  uma  refere-se  aos  impostos  de  impor- 
tação e  outra  aos  de  exportação. 

Alguns  nobres  deputados,  receiando  um  pos- 
sível desequilibrio  entre  a  receita  e  a  despoza 
ordinária,  procuram  augmentar  os  direitos  do 
importação,  e  o  nobre  deputado  por  Minas,  que 
advoga  as  idéas  proteccionistas,  pedo  o  mesmo 
augmonto  afim  de  animar  o  trabalho  nacional. 
Que  baso  tem  os  nobrei  deputados  para  pedirem 
aggravação  dosactuaes  impostos  de  importação  ! 

Um  i  tarifa  aduaneira,  ou  ó  fiscal,  ou  protec- 
cionista. Sondo  fiscal,  o  legislador  procura 
obter  receita  do  accòrdo  com  o  preço  dos  géneros 
do  consumo,  sem  granJo  ónus  para  os  consu- 
midores. Todas  as  nossas  tarifas  têm  sido  basea- 
das neste  principio, e  r^formal-as  no  sontido  pro- 
teccionista, exigiria  um  estudo  minucioso  sobre 
a  situação  das  industriís  qui  se  quer  favorecer 
com  a  elevação  das  taxas.  Esse  estudo  não  está 
feito,  não  se  conhece  o  estado  d  s  industrias 
existentes,  e  o  nobre  deputado  ha  de  querer 
crear  industrias  a  golpes  de  tarifa. 

Na  confecção  de  uma  tarifa  as  taxas  não 
devem  ser  taes  que  impossibilitem  a  importa- 
ção de  géneros  necessários  ao  consumo.  Si  os 
industriaes  devem  ser  favorecidos,  os  consumi- 
dores, que  são  em  maior  numero,  tem  direito  á 
protecção.  A  elevação  das  tarifas  traria  o 
augmento  dos  salários  e  o  encarecimento  de 
todos  os  géneros.  Não  ó  isso  que  quer  o  nobre 
deputado. 

A  tarifa  actual  está  sendo  executida  provi- 
soriamente, e  si  apóo  melhores  estudos,  minu- 
cioso inquérito,  vier  á  discussão  da  camará, 
pôde  esta  conhecer  então  quaes  os  productos 
quo  devem  sor  animados,  e  as  taxas  que  devem 
ser  abaixadas  ou  elevadas. 

Sem  essas  estudos,  sem  essa  discussão  a 
camará  não  fará  obra  de  patriotismo,  elevando 
simplesmente  as  tarifas  aduaneiras.  Uma  ele- 
vação excessiva  aliás  diminuirá  a  renda,  p:»la 
diminuição  do  consumo  e  portanto  da  impor- 
tação . 

Quando  Sir  Robert  Pe  d  em  1842  aboliu  os 
impostos  sobre  cereaos,  disse  no  parlamento, 
respondendo  á  celeuma  levantada   contra   elle  : 

€  O  maior  contentam  "uto  que  posso  ter  nesta 
luta,  ó  lombrar-me  de  que  um  dia  o  operário 
reconhecendo  barateza  <la  alimentação,  a  bara- 
toza  dos  commodos  da  vida,  bem  dirá  o  meu 
nome.  y> 

Disse  também  o  noI>re  deputado  jxdo  Rio  d(? 
Janeiro  que  se  devia  Lomar  om  conti  o  estado 
da  marinha  sobre^^arr^gada  pela  lei  do  1872. 

Mas  antes  dessa  lei  o  estado  da  marinha  não 
era  prospero  e  seria  assumpto  do  grandes  in- 
vestigaçõ 'M  conhecer  até  onde  chegaram  o? 
olleitos  da  lei. 

Nos  Estados- Unidos,  onde  existe  o  systoma 
de  alta  protecção,  a  situação  da  marinha  mer- 
cante não  ó  prospera.  Esse  declinio  ó  conse- 
quência dos  altos  impostos  sobre  a  matéria 
prima,  de  sort:  que  oâ  armadores  americanos 


preferem  mandar  construir  os  seus  navios  na 
Inglaterra  ou  na  França.  Si  o  orador  houvessa 
pretendido  tratar  deste  assumpto,  teria  trazido 
estitisticas  que  provam  esse  asserto. 

Não  é,  entretanto,  livre,  cambista  em  todo 
a  extensão  da  palavra,  entendendo  ser  perigoso 
o  exclusivismo  em  escolas  económicas. 

Não  pôde  seguir  aquelles  que  sob  pretexto  de 
desenvolver  industrias,  que  não  existem  ou  que 
não  são  viáveis,  ferem  o  consumidor  por  meio 
de  taxas  excessivas.  As  industrias,  porém,  que 
tiverem  elementos  do  vida,  que  podem  proapo- 
rar  com  algum  favor  do  Estado,  devem  rece- 
ber esse  auxilio,  mas  sem  prejuiso  dos  consu- 
midores. 

Um  paiz  não  ó  industrial  ou  agrícola  porque 
o  quer  ser  ;  são  as  suas  condições,  ó  o  seu  cli- 
ma, que  o  constituo  agrícola  ou  industrial. 
Pensa,  portanto,  o  orador  que  os  impostos 
actuaes  de  importação  não  devem  ser  moiifica- 
dos  no  orçamento  de  receita  que  se  discute. 
Ha,  porém,  nos  im]>ostos  de  exportação  um 
ponto  para  que  chama  a  attençàodo  nobre  pre- 
sidente do  conselho. 

A  sua  ren  la  podo  ser  maior,  si  houver  mais 
severa  fiscal isação  e  evitar-se  o  contrabando, 
que  se  faz  em  larga  escala  pela  fronteira  do  sul. 

Um  dos  nobres  deputados  pelo  Rio  Grande  do 
Sul  suscitou  aidóa  de  uma  convnção  aduaneira 
com  os  Estados  do  Prata,  o  nobre  ex-ministro, 
o  no  senado  o  Sr.  conselheiro  Aífons^  Celso, 
referiu-se  á  necessidad o  dessa  convenção,  mas 
nem  o  nobre  deputado,  nem  aquelle  illustre 
senador,  estabeleceram  as  bases  de  semelhante 
convenção.  A  tirifa  differencial  de  1878  para 
o  Rio  Grande  do  Sul  e  Mato  Grosso,  não  pro- 
duziu os  oíFoitos  qu3  delia  se  esperava,  porque 
a  R'3publica  Oriental  reduziu  a  sua  tarifa  a 
taxas  muito  menores,  continuando,  pois,  o 
contrabando. 

Não  ó  só  o  Brazil  que  sente  a  necessidade  de 
uma  convenção  aduaneira  :  a  republica  Argen- 
tina e  a  republica  do  Uruguay  a  manifestam 
também.  O  ministro  da  fazenda  da  ri?publica 
Argentina,  no  seu  relatório,  refero-se  a  este  as- 
sumpto, a  propósito  das  negociações  iniciadas 
pelo  nossi  governo,  a  que  allludiu  o  Sr.  Aífonso 
Coiso.  Sobre  que  bases,  porém,  será  estabele- 
cida essa  convenção  ? 

Pela  nossa  Constitução  o  governo  não  tem  o 
dever  do  submotter  á  approvação  da  assjmblóa 
geral  tratados  s  nnelhantes,  mas  não  lho  será, 
de  certo,  indiíTerente  a  opinião  dos  represen- 
tantes da  nação.  Poder-se-ia  estabelecer,  não 
uma  convenção  aduaneira,  mas  uma  associação 
aduaneira,  entre  os  Estados  do  Prata  e  a  pro- 
víncia do  Rio  Grande  do  Sul.  Essa  base,  porem, 
parece  ditHcil,  senão  d>  diíhcil  realização,  e  na 
própria  Europa  ainda  ó  uma  aspiração  vaga, 
talvez  utopistica.  Muitos  publicistas  têm  pro- 
pagado essa  idda,  mas  ainda  está  muito  longe 
dos  factos.  Entre  nós  a  difliculdade  ó  maior, 
porqu^,  si  na  Europa  essa  a^s^ciação  podo  ser 
feita  entre  estados,  no  Brazil  tem  de  ser  feita 
entre  dous  estados  e  uma  província. 

Na  divisão  das  rendas  aduaneiras  faltaria  a 
base  para  uma  justa  igualdade.  Pòde-se  igualar 
as  tarifas  postaes,  como  fez  a  convenção  de 
Genebra,  ma,^  não  se  pód^  igualar  taritáô  de 
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alíjBuidegas  que  podem  ser  físcaes  ou  proteccio* 
nistas. 

A  terceira  base  citada  no  relatório  a  que  se 
refere  o  orador  é  a  d  i  verificação  da  chegada 
das  mercadorias  que  houverem  sido  despacha- 
das na  republica  argentina,ou  no  Estado  Orien- 
tal, em  transito. 

Esta  solução  nâo  decide  a  questSo.  Si  as 
taxas  na?  duas  republicas  fossem  inferiores,  as 
mercadorias  em  vez  de  serem  despachadas  em 
transito,  o  seriam  para  consumo,  introduzi  ado- 
se  depois  por  contrabando  no  seu  verdadeiro 
destino. 

Assim  essa  terceira  bise  não  deve  ser  aceita, 
sendo  preferiveia  os  direitos  dilferenciaes,  de 
modo  que  as  mercadorias  que  entrarem  no  Rio 
Grande  do  Sul  transitando  p  ilos  estados  do  Prata 
pagassem  direitos,  tendo  em  conta  aos  oue  ti- 
vessem sido  satitifntos  nos  estados  do  rrata. 
Desapparecia  desse  modo  o  incentivo  ao  contra- 
bando. 

A  propósito  desse  assumpto  refere-se  o  ora- 
dor ao  estado  das  nossas  relações  com  essas 
republicas.  Não  acredita  emuma  guerra  pos- 
sivel,  quando  muito  haverão  estremecimentos, 
que  tendem  a  desapparecer  a  bem  da  civilisaçâo 
o  do  I  regresso  dos  dous  paizes.  Nessas  ques- 
tões ainda  resta  «  recurso  do  arbitramento,  est^ 
arbitramento  já  foi  empregado  por  nós  com 
grande  vantagem  em  1865,  poroccasiaodocon- 
flieto  com  a  Inglaterra.  Esse  principio  parece 
também  ser  o  da  Republica  Argentina  nas  suas 
questões  internacionaes. 

Mas  os  que  estremecem  no  santo  amor  da 
pátria  ainda  que  em  excesso,  dizem  sar  possí- 
vel um  conflicte,  não  pela  auestâo  de  limites, 
mas  pela  ambição  da  Republica  Argentina  na 
reconstituição  do  vice-reinado  do  Prata.  Não 
acredita  o  orador  nessa  restauração,  porque  a 
Republica  Argentina  não  a  faria  peli  con- 
quista. Si  se  tivesse  de  realizar  pela  acquies- 
cencia  dos  povos  do  antigo  vice-reinado,  o  Im- 
pério nã)  se  pode  ri  i  oppôr  a  ella.  Só  a  po- 
litica da  conquista  poderia  contrariar  em  nome 
dos  tratados  que  celebrou,  garantindo  a  inde- 
pendência do  Uruguay  o  do  Paraguay.  Essa 
restauração  não  seria  conveniente  aos  verda- 
deiros interesses  da  Republica  Argentina. 

Não  nutrindo,  pois,  receio  do  conflagração, 
espera  o  orador  que,  resguardados  os  direitos 
aos  nossos  limites,  procuremos  salvaguardar 
também  05  nossos  interesses  íiscaes  compro- 
mettidos  pelo  contrabando  das  republicas  do 
Prata  para  a  provincia  do  Rio  Grande  do  Sul. 

A  segunda  questão  predominante  neste  orça- 
mento refere-se  aos  impostos  de  exportação. 
Esses  impostos  são  tolerados  pela  necessidade 
e  não  porque  se  reconheça  a  justiça  delles. 
Quindo  se  discutiu  na  commissío  a  diminuição 
do  imposto  sobre  o  nosso  principal  producto  o 
café,  disse  o  orador  que  nenhum  sentimento 
hostil  tinha  contra  a  producção  agrícola  do  sul, 
e  antes  desejara  a  sua  prosperidade . 

Mas  o  imposto  que  pesa  sobre  o  café  não 
affecta  directamente  a  sua  producção.  Este 
género,  apezar  das  diffícuidades  com  que  hoje 
luta,  ainda  dispõe  de  elementos  para  concorrer 
com  vantagem  nos  mercados  consumidores. 

O  assucar  ainda  pôde  supportar  por  algum 


tempo  o  imposto,  mas  ha  um  género  da  nossa 
producção  que  não  pôde  mais  soífrel-o  ;  ó  o  al- 
godão. Si  o  algodão  não  fòr  favorecido,  a  sua 
cultura  desapparecerá.  Além  da  concurrencia 
em  que  entra  com  os  de  outros  paizes,  esse  gé- 
nero é  onerado  com  altos  fretes  pelas  difficul- 
d  ides  de  transporte  nas  zonas  onde  é  cultivado. 
Repete,  pois,  o  pedido  do  diminuição  da  taxa 
que  paga  o  algodão»  de  modo  não  só  a  favorecer 
a  sua  i)roducção,   como  a  manter  essa  lavoura. 

O  nobre  presidente  do  conselho,  como  seu  an- 
tecessor estabeleceu  como  ponto  do  programma 
do  gabinete  o  resgate  do  papel  moeda.  Decla- 
rou S.  Ex.  que  a  verba  do  2.000:000$,  proposta 
cara  esse  fim  pelo  nobre  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro  era  insufficiente  e  não  podia  produzir 
os  efleitos  desejados.  Está  o  orador  de  accôrdo 
com  o  nobre  presidente  do  conselho,  mas  como 
se  p4de  effectuar  nas  condições  actuaes  do  or- 
çamento o  resgate  do  papel  moeda  ? 

As  desvantagens  do  curso  forçado,  e  estão  de- 
monstradas a  evidencia.  Os  paizes  que  lançaram 
mão  deste  meio  arrependeram-se  logo  e  trata- 
ram de  resgatar  o  papel-moeda  logo  que  as 
suas  circumstancias  o  permittirara,  como  por 
exemplo  os  Estados  Unidos  e  a  Itália. 

Nas  condições  actuaes  do  paiz  não  pôde  con- 
tinuar por  mais  tempo  o  regimen  do  papel- 
moeda,  que  perturba  todas  as  relações  econó- 
micas, que  onera  o  orçamento  e  torna  incerta  a 
fortuna  dos  particulares. 

Parece-lhe  que  o  meio  de  extinguil-o  está  na 
venda  de  algumas  das  nossas  estradas  de  ferro, 
especialmente  a  D.  Pedro  II. 

Essa  estrada  dá  renda,  é  certo,  mas  para  que 
o  Estado  consorval-a,  desde  que  os  fins  da  sua 
construcção  estão  preenchidos  ? 

Alguns  paizes  que  têm  construído  estradas 
de  ferro  não  hesitaram  em  cedel-as  aos  parti- 
culares, como  por  exemplo  a  Hollan  Ia  e  a  índia 
Ingleza. 

A  questão  do  papel-moeda,  ó  questão  que 
deve  ser  resolvida  com  animo,  coragem  o  pa- 
triotismo, é  o  papel-moeda  a  nosía  principal 
desgraça.  Os  pequenos  resgates  nada  produ- 
zem o  só  servem  para  excitar  a  cobiça  dos  es- 
peculadores. 

Quanto  á  conversão,  segundo  ponto  do  pro- 
gramma do  ministério,  entende  que  pôde  ser 
effectuada  com  grandie  vantagem  para  o 
thesouro,  O  nobre  ranistro  tem  uma  baseo 
segura  para  fazer  essa  operação,  e  é  u  que 
consta  da  tabeliã  n.  17  annexa  ao  relatório  do 
minist-^rio  da  fazenda.  Cerca  de  92.000 :000í^ 
de  apólices  são  possuídos  por  proprietários  o 
instituições  que  sao  obrigados  a  tel-os  neaseii 
titules  e  cerca  de  41.000:000$  do  apólices  são 
possuídos  pelos  bancos,  que  não  podem  de  um 
dia  para  outro  achar  emprego  reproductivo  para 
tão  enorme  capital. 

O  governo  póie,pois,  contar  oom  uma  base  de 
140.000:000$000  sem  contar  com  42.000:000$000 
de  apólices  possuídas  nas  províncias,  cujos 
proprietários  estão  nas  mesmas  circumstancias. 
Assim,  quando  o  capital  procura  as  apólices 
como  emprego  mais  seguro;  quando  o  thesouro 
podo  emittir  quantos  bilhetes  quizer,  encon- 
trando sempre  compradores,  por  que  rãzSo  não 
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80  ha  de  tentar  essa  operaçfio,  qae  será  feita  de 
facto  sobre  120.000:000$000  unicamente  ? 

Nos  paizes  em  que  se  fez  essa  operação,  as 
condições  não  eram  t&o  vantajosas.  A  questão 
da  conversão  6  uma  questão  vencida  e  o  go- 
verno deve  tental-a,  porque  o  contribuinte  não 
tem  o  dever  de  pagar  maior  juro  do  que  aquelle 
que  pôde  obter.  O  governo  pôde  aceitar  para 
isso  uma  autorização  e  realizal-a  com  o  maior 
proveito  para  o  paiz. 

Terminando,  está  certo  o  orador  que  ao  nobre 
presidente  do  conselho  poderiam  dizer  os  actuae^ 
proprietários  de  titules  o  que  um  proprietário 
de  rendas  inglezas  disse  a  Lord  Stanley:  cestou 
contente  com  a  reducção,  porque  o  capital  fica 
mais  g-arantido  !» 

Vèm  á  mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  postas  em 
discussão,  conjunctamente,  as  seguintes 

Emendas 

Emenda  ao  art.  i^  n.  7  da  receita  geral  do 
Império : 

Os  direito 3  de  exportação,  a  que  se  referem  o 
artigo  e  numero  acima,  serão  cobrador  no  má- 
ximo á  razão  de  5  «/o. 

S.  R.— F.  Belisario. 

Art.  Além  dos  direitos  de  consumo  e  addi- 
cionaes,  a  que  estão  sujeitas  as  mercadorias  des- 
pachadas nas  alfandegas  e  mesas  de  renda, 
serão  também  cobrados,  como  addicionaes  ao 
imposto  geral  de  importação,os  da  mesma  natu- 
reza decretados  por  leis  provinciaes,  que  sejam 
competentemente  revogadas  e  na  mesma  pro- 
porção nellas  estabelecida  ;  sendo  o  respectivo 
producto  escripturado  em  deposito  para  ser  en- 
tregue mensalmente  âos  cofres  das  mesmas  pro- 
vincias,  como  receita,  observadas  as  disposições 
dos  arts.  22  e  74  do  decreto  n.  6272,  de  2  de 
Agosto  de  1876. 

Art.  Fica  autorizado  o  governo  a  expedir 
novo  regulamento  para  a  typoçraphia  nacional, 
promulgando  o  quadro  definitivo  do  respectivo 
pessoal  som  augmonto  da  despeza,  que  ora  se 
faz  com  esse  estabelecimento. 

Art.  E*  cr3ada  n.i  recebedoria  do  Rio  de 
Janeiro  a  classe  dos  despachantes  de  accôrdo 
com  as  regras  adoptadas  para  os  despachantes 
das  alfandegas,  expedindo  o  governo  nesse  sen- 
tido o  regulamento  necessário. 

Sala  das  sessões,  26  de  Agosto  do  1882.— 
Bezerra  Cavalcanti. —  R.  Peixoto.  —  Souza 
Carvalho. ^F.  Soflrc. — Rodrigues  Júnior.^ 
António  de  Siqueira. 

Art.  Ficam  iseiilos  do  impjsto  predial  os 
estabelecimentos  do  instrucçiio,  pertencentes  a 
associações  particulares  regularmente  cousti- 
tuidas,  em  que  fôr  distribuída  gratuitamente  o 
ensino. 

Sala  das  sessões,  26  de  Agosto  de  1882. — 
S.  R. — Bezerra  Cavalcanti  .^Rodrigues  Jú- 
nior. —  António  de  Siqueira.  —  Bezerra  de 
Menezes. — Rodrigues  Feixoto. 

Additivo 

Fica  concedido  ao  governo  o  credito  espe- 
cial do  6.000:000.>,  para  ser  applicado  ao  melho- 


ramento do  material  di  ariuada,  de   accôrdo 
com  o  plano  quo  fôr  adoptada  pelo  governo. 

8.  R. —  Sala  das  sessões,  26  de  Ag^osto  do 
1882.  —  Bezerra  Cavalcanti .  —  Francisco 
Sodré.  — Bezerra  de  Menezes. —  Rodrigues 
Peixoto, —  Rodrigues  Júnior.  —  António  de 
Siqueira . 

A  discussão  ficou  adiada  pela  hora. 

O  Sr  .  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  28 
do  corrente : 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto  da- 
receita  geral  do  Império. 

1»  dita  do  de  n.  197.  de  1882,  relativo  á  es- 
trada de  ferro  do  Pouso  Alto  á  Douradinha. 

1*  dita  do  de  n.  198,  de  1882,  relativo  á  rnae 
tricula  do  estudande  J.  Virgiliano  da  Trin- 
dade. 

1*  dita  do  de  n.  18 J,  de  1882,  sobre  a  preten- 
ção  de  J.  J.  Fagundes  de  Rezende  e  Silva. 

2*  dita  do  de  n.  110  A,  sobi^o  promoções  na 
armada . 

2*  dita  do  de  n.  153  A,  sobre  o  arraza- 
mento  dos  morros  do  Cistello  e  Sinto  An- 
tónio. 

CJontinua.ão  da  1*  dita  do  de  n.  65,  de 
1879,  sobre  o  commercio  e  transjo;'te  do  es- 
cravos. 

2*  dita  do  de  n.  192,  de  1882,  relativo  ao  te- 
nente Andrade  Neves. 

l*dita  do  de  n.  143,  de  1862,  reclamação 
Tripoti. 

Conli:iuaçãoda  2*  discussão  do  projecto  n. 
23A  sobre  a  estrada  de  ferro  de  Baturitó. 

1»  ditado  de  n.  65,  de  1882,  sobre  execuções 
commerciaes. 

2*  dita  do  de  n.  190,  de  1882,  relativo  ao  cre- 
dito no  ministério  do  império. 

2»  dita  dos  de  ns.  150,  136, 120  e  121  abrindo 
diversos  créditos  ao  ministério  da  agricul- 
tura. 

Lovantou-BO  a  sessão  ás  5  horas  da  tardo. 


ACTA  DA  60*  SESSÃO  EM  28  DE  AGOSTO  DE  1882 

Presidência  do  Sr.  Lima  Duarte 

SrMiiAr.io.— EXPKDiKNtK.  — Hciricrinitínloâ  ilos  Sr.'.  Mailim 
Francisco,  Vianna  Vai,  Josó  Maiianno,  C.irvalho  Ho. 
xoudc,  Baráo  da  Leopoldina,  Duquo-Estraila  Toiícira. 
Diseus^So  do  orçamento  da  rocoita.  Discursos  dos 
Sn.  Martim  Fr  incisei,  Dnqno-Estrada  Teixeira,  Ar.- 
drado  Figueira,  Mailiin  Franfiffo,  AÍTonso  Celso  Janior 
Liforda  WornCí:k,  Içnario  Martins,  Malta  Machado 
(lo  sccrclarioK  l\Tiilir»o  do  Sniz',  António  do  Siqueira 
Fclicio  dor.  Sanlns,I?nafio  Marlins.— ')rdcm  do  dia  para 
29  do  Agosto  do  iSK». 

A*s  11  horas,  feitv  a  chamadi,  acham -sa 
pres^nl^s,  os  Srs.  :  Lima  Duarte,  Matta  Ma- 
chado, Ribeiro  dí  M'nez3s,  L^op)ldo  Cunha, 
Basson,  Escragnolle  Taunay,  Martiin  Franci  - 
CO,  Vioira  de  Andrade,  Vaz  de  Molb,  Ignacio 
Mart-ns,  Manoel  Carlos,  Thoophilo,  Cantão, 
BezorrA  d)  M3n,»z)s,  Juvmicío  Alves,  Silva 
Maia,  Vianna  Vaz,  Marti m  FrAncisco  Júnior, 
Josó  MariAuno,  Joã)  Ponido,  Barão  da  Loopol- 
dini,  Rilisbonn,  Almoidd  Oliveira,  Jnsó  Pom- 
peu,  Camirgo,    Rpinlola,    Rodolpho    DAnlas, 


Digitized  by 


Google 


Sessão  cm  28  de  Agosto  de  1882 


215 


António  do  Siqu'^ira,  Ribas,  Zuma,  Gonçalves 
do  Carv  lho,  Rodrigues  Peixoto,  Gonçalvoi 
F  rrejra,  Almei  la  Pereira,  R?go  Barros,  Ro- 
drigues Lima,  Prisco  Parais  %  Alfredo  Chaves 
e  Montandon. 

Comparecem,  dofiois  da  chamada,  os  Srs. 
Ulyssos  Vianna,  Cruz  Gouvôa,  Ildefonso  de 
Araújo,  Barâ  >  do  Guahy,  Carneiro  da  Rocha, 
Barão  da  Villa  da  Barra,  António  Pinto,  Cân- 
dido de  Oliveira,  Aflfonso  Penna,  Prado  Pi- 
tei, Geminiano,  Alcoforado,  Rodrigues  Júnior, 
Tarquinio  de  Souza,  Affonao  Celso  Júnior,  Mac- 
Dowell,  Silva  Mafra,  Carvalho  Rezende,  Barão 
de  Canindé,  Barão  da  Estancia,  Ruy  Barboza, 
Paula  Souza  ,  Abelardo  do  Brito  ,  Ulhôa 
Cintra,  Soaza  Queiroz  Júnior.  Gomes  d^  Castro, 
Ferreira  Vianna,  Maciel,  Alves  de  Araújo, 
Sinval,  Soares,  Siiviano  Brandão,  Barão  de 
Anadia,  Augusto  Fliury,  Barão  ái  Araçagy, 
Fernandes  de  Oliveira,  Duque^Estrada  Teixeira 
6  Souza  Ldão. 

Ao  meio  dia,  achando-se  presentes  77  Srs. 
deputados,  o  Sr.  presidente  abre  a  sessão. 

Co.u| ;ar3C3ram,  depois  de  aberta  a  sessão,  os 
Srs.:  Òlympio  Valladão,  Seraphico,  Moton,  F. 
Belisario,  Souza  Carvalho,  Paulino  do  Souza, 
Felisberto,  Passos  Miranda,  Araújo  Pinho,  Pe- 
reira da  Silva,  Bulhões,  Franklin  Dória,  La- 
cerda Worneck,  Andrade  Figueira,  Amaro  Be- 
zerra, Manoel  Portella,  Cruz,  Diana,  Felicio 
dos  Santos,  FrAncisco  Sodré,  Henrique  Marques, 
Aristides  Spinola,  Pompeu,  Álvaro  Caminha, 
Coelho  Campos,  Tertuliano  Henriques,  Carneiro 
da  Cunha  o  J  aquim  Tavares. 

Faltam,  com  causa  participada,  os  Srs.: 
Adriano  Piment^íl,  Castello  Branco,  Generoso 
Marques,  João  Caetano,  Moreira  de  Barros  e 
Salustiano. 

Faltam,  sem  cau^a  participada,  os  Sr.^.  Al- 
meida Nogueira,  Coata  Pinto,  Contagem,  Pe- 
reira Cabral  e  Peretti. 

E*  lida,  posta  em  discussão  e  approvada  sem 
d)bate  a  acta  de  26  de  Agosto  corrente. 

O  Sr.   lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


OfficioB : 


Dj  ministério  da  agricultura,  commercio  o 
obras  publicas,  de  23  de  Agosto  corrente,  re- 
mettendo  competentemente  informado)  os  papeis 
sobre  a  pretençío  de  Salvador  José  Domingos 
Melchior. —  A  quem  fez  a  requisição. 

Do  mesmo  ministério  de  24  de  Agosto  cor- 
rent?,  remettendo  em  resposta  as  informações 
sobre  o  projecto  de  garantia  de  juros  para  o 
prolongamento  da  estrada  do  ferro  da  compa- 
nhia Mogyana,  até  a  margem  esquerda  do  Kío 
Grande.^  A  quem  f  z  a  requisiçíTo. 

Do  Sr.  1«  secretario  do  senado,  de  26  de 
Agosto  corrente,  remettendo  com  emenda  a 
proposição  do  poder  exe  'utivo  que  autoriza  o 
governo  a  fixar  a  despeza  do  ministério  da  ma- 
rinha para  o  exercício  de  1882 — 1883 .  —  A  im- 
primir. 

Do  Sr.  d)putado  Generoso  Marques,  de  28  de 
Agosto  corrente,  communicando  que  por  in- 
comroodo  de  saúde  não  tem  podido  comparecer 
is  sessões. —  Inteirada. 


São  lidos  e  vão  a  imprimir  os  seguintes 
Pareeeres 
1882— xN.  253 

2*   SBSSÃO 

Pretenção  do  tenente-coronel  Sotero  de  Castro 

A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  tendo 
examinado  a  petição  e  mais  papeis  relativos  á 
pretenção  do  lenento-coronel  honorário  do 
exercito  Sotero  do  Castro,  secretario  do  arsenal 
de  guerra  da  corte,  e  considarando  que  nas 
actuaes  circum^^tancias  em  que  se  acha  o  the- 
souro  na  ional  não  se  pôde  favorecer  a  todos 
aquelles  que  so  queixam,  não  só  de  exiguos 
vencimentos,  como  de  falta  de  equidade  por 
nã3  terem  tido  augmento,  quando  outros  obti- 
veram ;  considerando  ainda  que  o  governo  infor- 
mando sobre  petições  idênticas  tem  feito  sentir 
a  impossibilidade  de  augmontar-se  a  despeza,  ó 
a  commissio  de  parecer  que  seja  esta  petição 
indeferida. 

Sala  das  com  missões  em  de  Agosto  de 
1882. —  Ildefonso  de  Araújo. —  José  Ma- 
rianno . 

1882.— N.    254 

2*    SESSÃO 

Pretenção  dos  escreventes  do  arsenal  de  guerra 
da  corte 

A  commissão  do  pensões  e  ordenados  exa- 
minou a  petição  e  mais  papeis  concernentes 
á  pretenção  dos  escreventes  do  arsenal  de 
guerra  dx  corte,  e  considerando  que  a  equipa- 
ração dos  vencimentos  dos  supplicantes  aos  que 
percebem  actualmente  os  empregados  de  igual 
categoria  do  arsenal  de  marinha,  traz  au- 
gmento de  deapoza,  o  que  presentemente  não 
permitte  o  estado  financeiro  do  paiz,  é  de  pa- 
recer queseji  indeferida  essa  petição. 

Sala  das  cemmissões  em  25  de  Agosto  de 
188Í. —  Ildefonso  de  Araújo. —  José  Ma^ 
rianno, 

1882.— N.  255 

2*   SKSSAO 

Pretenção  dos  empregados  do  Hospital  militar 
da  corte. 

A  commissão  de  pensões  o  ordenados,  (■  xa- 
minando  a  petição  em  que  os  emprogados  do 
hospital  militar  da  corto  solicitam  que  sejam 
seus  vencimentos  equiparados  aos  que  perce- 
bem os  dl  respectivo  arsenal  e  intendência  da 
guerra,  e  considerando  que  não  procedem  as 
razões  alienadas  de  jd  terem  tid  y  todos  os  fnnc* 
cionarios  das  diversas  repartições  do  minis- 
tério da  guerra,  com  excepeção  apenas  dos 
supplicantes,  augiuento  em  seus  vencimentos, 
é  de  parecer  que  seja  indeferida  esta  petição, 
visto  que  não  convém  augmentir  despezas,  al- 
tento  o  estado  financeiro  do  paiz . 

Sala  das  commissões  em  de  Agosto  de 
1882. —  Ildefonso  José  de  Araújo, —  José 
Marianno. 
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1882— N.  256 

2*  SESSÃO 

Preterição  dos     inspectores    de    alumnos   e 
alumnas  da  escola  normal  da  corte. 

A  commissão  de  pensões  e  ordenados  exa- 
minou a  petição  cm  que  os  inspectoras  de 
alumnos  e  alumnas  da  escola  normal  da  corte 
solicitam  do  corpo  legislativo  augmento  de 
vencimentos. 

A  commissão  nSo  discorda  das  allegaç5es 
produzidas  pelos  peticionários,  mas  conside- 
rando que  as  circumstancias  do  thesouro  não 
permittem  augmento  de  despeza,  é  de  parecer 
que  seja  indeferida  essa  petição. 

Sala  das  commissões  em  de  Agosto  de 
1882. — Ildefonso  José  do  Araújo,'-^ José  Ma- 
riano. 

1882— N.  257 

2^  SESSÃO 

Pretençãe    de    Francisco   de   Paula 
Cavalcante  de  Albuquerque 

Foi  presente  á  commissSo  de  pensões  e  or- 
denados a  petição  de  Francisco  de  Paula  Caval- 
canti de  Albuquerque,  secretario  da  intendência 
da  guerra,  solicitando  que  sejam  seus  venci- 
mentos equiparados  aos  que  actualmente  per- 
cebe o  secretario  da  intendência  de  marinha  da 
corte. 

Com  quanto  as  allegações  adduzidas  pelo 
supplicante  em  abono  de  sua  petição  o  corro- 
boradas pelas  informações  da  intendência  e 
repartição  fiscal  da  guerra  sejam  favoráveis  a 
essa  pretenção,  a  coramissão  considerando  que 
as  circumstancias  actuaos  do  thesouro  nacional 
não  permittem  augmento  de  despeza,  ó  de  pa- 
recer quG  seja  ella  indeferida. 

Sala  das  commissõas  em  de  Agosto  de 
i^&Z.^Ildefonso  José  de  Araújo. -^osé  Ma- 
rianno. 

1882— N.  258 

2*  sissÃo 

Pretenção  de  ditersos  habitantes  das  extin- 
ctas  colónias  de  Itajahy  e  Príncipe  O. 
Pedro. 

Diversos  indivíduos  residentes  nas  oxti netas 
colónias  de  Itajahy  e  Principe  D.  Pedro,  da 
província  de  Santa  Catharina,  na  representação 
junta  solicitam  do  poder  legislativo  seja  o  go- 
verne autorizado  a  despender  a  somma  de 
24:000$,  com  a  conservação  e  reparos  de  en- 
tradas de  rodagem,  pontes  o  pontilhões  e  outras 
obras  d*arte  alU  construídas,  as  quaes  se  acham 
em  mau  estado  e  exigem  promptas  e  urgentes 
providencias,  para  que  não  sejam  totalmente 
perdidas.  A  commissão  do  obríis  publicas  at- 
tendendo  que  aos  poderes  provinciaes  cab3 
providenciar  sobro  o  objecto  da  alludida  repro- 


sentação,  é  de  parecer  que  á  presidência  de 
Santa  Catharina  se  devera  dirigir  os  moradores 
das  extinctas  colónias  para  o  fim  de  que  se 
tp.\ta . 

Sala  das  commissoes  em  24  d'^  Agosto  de  1882. 
^José  Po  mpe  u .  ^  Soares , 

São  lido 3,  postos  em  discus-^fto  e  approvadot 
sem  debates  os  seguintes 

Pareceres 
1882— N.  259 

2*  SESSÃO 

Pretenção  de  Guilherme  de  Sousa  Maia 
e  outrês 

Guilherme  de  Souza  Maia  e  outros,  amanuen- 
ses da  secretaria  do  quartel-general  da  mari- 
nha, pedem  augmento  d 3  vencimentos. 

Sobre  e.^ta  pretenção  ó  a  commissão  de  pen- 
sões e  ordenados  do  parec3r  que  seja  ouvido  o 
governo  por  intermédio  do  ministério  da  mari* 
nha,  remettendo-se-lhe  para  este  fim  o  requeri- 
mento dos  supplicantes. 

Sala  das  commissoes  em      de  Agosto  de  1882. 

—  Ildefonso  de  Araújo. — José  Marianno. 

1882— N.  260 

2^  SESSÃO 

Pretenção  dos  empregados  da  secretaria  da 
escola  polytechnica 

Sobre  o  requerimento  em  oue  us  empregados 
da  secretaria  da  escola  polytechnica  pedem 
augmento  dos  respectivos  vencimentos,  é  a 
commissão  de  pensões  e  ordenados  de  parecer 
que  o  governo,  por  intermédio  do  ministério 
do  império,  informe  a  semelhante  respeito. 

Sala  das  commissoes  em  de  Agosto  de  1882. 
^Ildefonso    de   Araújo.  —  José  Marianno, 

1882.— N.  261 

2*   SESSÃO 

Pretenção  de  João   Paulo  Ferreira  Dias 

A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  tendo 
examinado  o  requerimento  e  mais  papeis  em 
que  João  Paulo  Ferreira  Dias  pede  que  a  as- 
sembléa  geral  legislativa  autorize  ao  governo 
a  conceder-lhe  aposentadoria,  com  vencimen- 
tos, no  logar  de  administrador  da  typographia 
nacional,  que  exerceu  por  espaço  de  quasi 
19  annos,  é  de  parecer  que  se  ouça  o  governo 
por  intermédio  do  ministério  da  fazenda, 
remettendo-se  pari  esse  fim  o  referido  reque- 
rimento. 

Sala  das  commissoes  em      de  Agosto^do  1882. 

—  Ildefonso    de  Araújo. —  José  Mairanno. 
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E*  lida  e  posta  em  discussSo  e  approvada  sem 
debate  á  segainte 

Redacção  da  emenda  offefecida  ao  projecto 
n,  Í68  de  1882 pelo  Sr.  Martim    Francisco. 

Redacção  da  em  nda  oíferecida  ao  project) 
n.  168  do  1882  pcjlo  Sr.  Martim  Francisco. 

A  assemblóa  geral  resolve  : 

Art.  i.o  Fica  o  governo  autorizado  a  conce- 
derão conselh?  iro  Francisco  Maria  Furtado  de 
Me  idonça,  lente  cathedratico  da  faculdade  de 
direito  de  S.  Paulo,  jubilação  com  lodos  os  ven- 
cimentos que  actualmente  percebe. 

Art.  2.«  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario . 

Sala  das  commissuei  em  28  de  Agosto  de 
1882. — Affonso  Celso  Júnior. — Leopoldo  de 
Bulhões. 

Sfto  remottidas  á  coramissão  de  constituiçâ^o 
e  poderes  as  actas  das  eleições  dos  seguintes 
coilegios  do  8<>  district)  da  província  da  Bahia: 
Catú,  Arac;os,  Entre -Rios  Igreja  Nova,  Ala- 
goinhas,  Assú  Torro,  Nossa  Senhoi^a  do  Monte. 

O  Sr.  Presidente  : — Tem  a  palavra  o  Sr. 
Martim  Francisco  Filho. 

O  Sr.  Martim  Franeisco  F*!- 
II1.0  {sobre  o  expediente) — pediu  a  palavra 
para  remetter  á  mesa,  afim  do  quo  seja  lida^no 
expediente,  uma  representação  da  camará  mu- 
nicipal da  villa  da  Serra-Negra,  na  província 
de  S.  Paulo,  pedindo  para  que  fique  pertencen- 
do ás  a^^sembléas  provinciaes  a  faculdade  de  le- 
gislar sobre  locação  de  serviços. 

Vem  á  mesa,  ó  lida  e  remettids  á  commissão 
de  justiça  civil  a  seguinte 

Rqyresentação 

Augustos  o  digníssimos  senhores  represen- 
tantes da  naçSo  brazileira. 

A  camará  municipal  da  villa  da  Serra  Negra, 
provincia  de  S.  Paulo,  instada  pelos  seus  mu- 
nucipes,  vem  exprimir  ante  a  representação 
nacional  os  votos  de  seus  committentes  acerca 
de  um  assumpto  de  máxima  urgência  e  impor- 
tância. 

Trata-se  da  organisaçSo  do  trabilho,  de  regu- 
lar a  locação  de  serviços  ruraes. 

A  lei  de  1879  nào  consultou  devidamente  os 
interesses  dos  lavradores  e  determinou  a  perda 
á9  enormes  capitães  empregados  em  contratos 
de  locação  de  serviços,  pelo  abandono  que  os 
locadores  julgaram  poder  fazer  de  suas  obriga- 
ções, em  consequência  da  falta  de  sancção  legal 
para  as  suas  infracções. 

São  innumeraveis  os  exemplos  do  culturas 
descuidadas  e  perdidas  pela  ausência  dos  tra- 
balhadores, aos  quaes,  entretanto,  os  locatários 
haviam  feito  important<\s  adiantam  ^ntos,  con- 
fiados no  regimen  das  leis  de  1830  e  1837. 

Si  essas  leis  deviam  soífror  alterações,  cum- 
pria que  fossem  elhs  justas,  de  âccôrdo  c  m  o 
interesso  de  ambas  as  partos  contratantes  ;  e 
também  que  se  tivesse  em  vista  o  estado  das 
relações  criadas  pelo  regimen  vigente  até  1879, 
antes  de  aniquillal-as  com  um  traço  do  penna, 
V.   IV.— 28 


sacrificando  umsem  numero  de  estabelecimentos 
agricolas,  que  ensaiavam  i)rosperamonte  o  tra- 
balho livro. 

E*  fora  de  duvida  que  o  poder  legislativo 
geral  não  tinha  conhecimento  particular  do  que 
havia  em  cada  província  a  tal  respeito,  nem 
podia  a  lei  geral,  destinada  a  todo  o  Império, 
acautelar  inter^^ss38  diversos,  ás  vezes  autonó- 
micos, como  são  os  de  cada  provincia. 

Para  cumulo  da  anarchia,  occorre  ainda  a 
seguinte  circumstancia  : 

Que  o  governo  geral,  pelo  ministério  da  agri- 
cultura, ordenou  a  execução  da  lei  de  1879,  sem 
que  houvesse  confeccionado  o  seu  regulamento, 
e  isto  quando  a  própria  lei  tornou  muitas  de 
suas  disposições  depend'^ntes  de  providencias 
regulamentares ! 

Esta  camará  vem,  pois,  rospeitosament'^,  soli- 
citar dos  au:^ustos  represent-int^sda  nação  que 
dignem-se  attender  para  o  assumpto  indicado, 
que  é  de  importância  vital  para  o  paiz,  o  prin- 
cipalmente para  a  província  de  S.  Paulo,  que, 
si  tivesse  uma  lei  regular  sobre  locação  de  ser- 
viços, já  teria  realizado  emprezas  fecundas  no 
sentido  de  organizar  o  trabalho  agrícola  nacio- 
nal. 

Os  defeitos  da  lei  de  1879  são  conh'ícido8  dos 
illustres  deputados  paulistas  e  fazem  objecto  de 
muitas  r<^presentações  endereçadas  á  assembléa 
geral,  entre  as  quaes,  são  notáveis,  as  da 
assemblóa  provincial  de  S.  Paulo. 

Entretmto,  não  se  furtam  os  abaixo  assi- 
gnado  ao  dever  de  apontir  como  modida  salu- 
tar a  que,  descentralisando  a  matéria,  confiasse 
ás  a-s^mbléas  provinciaes  a  attríbuição  de  le- 
gislar sobre  locação  de  serviços,  pois,  então, 
seria  mais  natural  que  cada  provincia  fizesse  o 
que  fosse  mais  consentâneo  com  a  natureza  do 
seu  trabalho. 

Pedem  deferimento.  E.  R.  Mercê. — Paço  da 
camará  municipal  da  villa  da  Serra  Negra,  8  de 
Agosto  de  1882. — João  Cândido  de  Assis  Fer- 
reira.^ Benjamin  Domingues  de  Godoy.'^ 
Elias  José  Alves  Fróes,''^ oaquim  Francisco 
de  Oliveira  Ramalho .^^amillo  Pires  Pi' 
mentel. 

O  Sa.  Carvalho  Rezende  : — Peço  a  palavra 
pela  ordem . 

O  Sr.  Presidente: — Não  está  nada  em  dis- 
cussão. 

O  Sr.  C.\r valho  Rezende: — Pois  é  por  isso 
que  eu  peço  a  palavra  pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente: — O  art.  169  do  regi- 
mento diz    (Lê)  : 

Não  tendo,  pois  do  encetar-se  nenhuma 
discussão,  não  na  motivo  para  que  éu  dê  a 
palavra  pela  ordem  ao  nobre  deputado. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende:— Então  peço  a 
palavra  para  um  negocio  urgente. 

O  Sr.  Presidente: — Eu  inscrevo  o  nobre 
deputado.  Agora  dou  a  palavra  ao  Sr.  Vianna 
Vaz,  que  obteve  da  camará  uma  urgência  para 
a  sessão  de  hoje. 

O  Sr.  Vianna  Vf^x  não  vem  fa- 
zer um  discurso  n^n  occupar-se  de  thoorias 
políticas  ou  de  assumptos  que  possam  interes- 
sar aattençáo  da  cangara , 
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Anitna-se  a  vir  fazer  um  appello  ao  gabi- 
nete 3  de  julho,  no  qual  folga  de  reconhecer 
não  só  um  chefe  prestigioso  e  experimontad.j, 
como  algumas  das  mais  robustas  e  prefiaradas 
intelligencias  que  o  partido  liberal  tem  a  for- 
tuna de  contar  em  ambas  as  casis  do  parla- 
mento. 

Conhece  não  ser  osta  a  occasiâo  mais  oppor- 
tuna  para  occupar-se  da  matéria  que  o  obrigou 
^  vir  a  tribuna  ;  deveria  teUo  feito  quando  se 
discutiu  o  orçamento  que  com  ella  tinha  mais 
intima  ligação ;  a  isto,  poróm^  oppuzeram-se 
razões  que  expõe  á  camará  e  que  justificam  a 
suapresençi  na  tribuna. 

Diz  que  de  ha  muito  ó  raro  o  relatório  do 
ministério  da  fazenda  que  nSo  se  occupa  larga- 
mente do  estado  pouco  satisfatório  da  alfandoga 
da  provinda  do  Maranhão,  que  o  orador  t'3m 
a  honra  de  repreíentir. 

Vai  expor  com  a  mais  e^crupuiosa  fidelidade 

0  estado  lastimoso  em  que  s 3  acha  a  mus  im- 
portante das  repartições  fisca-^s  de  umi  pro- 
vincia,  que  concorre  com   mais   do  3.000:000$ 

1  ara  a  ronda  geral. 

Descreve  o  orador  o  estado  do  edifício,  que 
qualifica  de  pardieiro,  e  a  insafficieiícia  dos 
armazena  para  receber  os  géneros  que  entrara 
no  porto,  os  qu  \es  ficara  nos  navios  por  aquelle 
motivo.  C)m  isto  não  só  soffro  o  commercio, 
como  ns  companhias  de  vapores  e  navios  que 
silo  obrigados  a  uma  demora  maior  do  que  a 
necessária  para  o  serviço  da  descarga. 

Trata  também  dos  armazéns  que  o  governo 
alugou,  os  quaes,  além  do  ficarem  a  uma  grande 
distancia,  nâío  permittem  uma  fiscaliz  ição  re- 
gular. 

Varias  outras  considerações  produz  em  favor 
do  projecto  que  vai  mandar  á  mesa  para  o 
qual  chama  a  attenção  do  governo  e  da  ca- 
mará. 

E*  inimigo  dos  empréstimos,  entende  que 
deste  meio  só  se  deve  lança'  mâo  nos  dias  dif- 
ficeis,  mas  a  questão  muda  de  fígura,desdo  que 
o  governo,  contrahindo  um  emjTestimo  para 
ter  aquella  applicaçâo,  concorre  para  o  melho- 
ramento da  renda  publica. 

Vem  á  mesa,  é  lido  e  reraettido  á  commissao 
de  orçamento  o  seguinte 

Projecto 

N.  211.— 1882 

2*      SESSÃO 

A  assembléa  geral  resolve: 

Art.  1.0  Fica  o  governo  autorizado  para 
mandar  construir,  ou  contratar  a  construcção 
de  um  edificio  para  a  alí^^ndega  da  capital  da 
provinci  i  do  Ma:-anhão,  despendendo  com  isto 
até  a  quantia  de  600:000$,  que  deverá  sor 
paga  em  três  prestações  á  razão  de  209 :  000,^, 
por  exercício,  fazendo  para  isso  a  necessária 
operação  de  credito. 

Art.  2.0  Revogam-s)  as  disposiçõos  em 
contrario. 

Sala  das  sessõas  em  28  de  Agosto  de  1882. 
—  Vianna  Vaz. — Silva  Ma^a, — Salustiano, 
—'Sinval. —  Gomes  de  Castro. —  Almeida 
Oliveira. 


O  Si*.  «Toso  Marianno  ó  obrigado 
a  requerer  uma  urgência  na  sessão  de  amanhã, 
visto  lííío  querer  prejudicar  os  oradores  in^cri- 
ptos  para  fallarem  nos  três  primeiros  quartos  de 
hora  de  hoje.  Tem  do  occupar-se  da  emenda  da 
commisíáo  de  orçamento  o  que  do  accòrdo 
com  o  gevorno  apresentou  e  foi  publicada. 

Desde  que  nã  lho  coube  a  palavra  no  orça- 
mento da  receita,  hSo  pôde  defender*  os  inte- 
resses do  commercio  de  Pernambuco  que  são 
inteiramente  sacrificados  por  essa  emenda.  Só 
lhe  resta  a  opportunidade  de  uma  urgência,  e 
espera  de  benovol  uicia  da  camará  que  lh*a 
conceda  por  meia  hora,  amanhã,  para  discutir 
esta  matéria. 

E'   approvado  o    ro  jueriraento. 

O  Si*.  Oa,i*va.llxo  Rezeiíclo  ob- 
tendo a  palavra  pela  ordem,  pjdj  ao  Sr.  presi- 
dente qu  >  consulte  á  camará  si  na  so  são  de 
amanhã  nos  primeiros  três  quartos  de  hora 
concede  lhe  uuu  urgência  de  10  minutos  para 
fundamentar  ura  requerimento  relativamente 
ao  Diário  Ofpcial,  isto,  poréra,  posteriormente  á 
urgência  requerida  p 'lo  nobre  deputado  o  Sr. 
José  Mar ian no. 

Consultada  a  cisa  sobre  a  urgência  pedida 
pelo  Sr.  Carvalho  Rezende,  resolvo  pela  atlir- 
mativa. 

O  í*>i'.  Barão  da  Leopoldina: 

— Volto,  Sr.  presidente,  a  questão  de  tarifas  da 
estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  o  de  outras 
emprezas,  que,  a  exemplo  desta,  promott:'ram 
favorecer  o  transporte  de  mercadorias  que  por 
ellas  transitassem,  no  intuito  de  auxiliar  a 
lavoura  e  o  commercio,  classes  táo  opprimidas 
e  sobrecarregadas  pelas  altas  e  excessivas  ta- 
rifas de  nossas  esti*adas  de  feri-o. 

Quando,  Sr.  presidente,  no  principio  da  pri- 
meira sessão  de  nossos  trabalhos  dirigira  a 
V.  Ex.  um  requerimento  pedindo  e  inquirindo 
aS.  Ex.,  o  ex-ministro  da  agricultura,  nuo 
nos  dcsso  informações  acerca  dos  trabalhos 
de  uma  commissSo  composta  de  cinco  distinctos 
cavalheiros,  norae.^da  pelo  sempre  lembrado 
Sr.  Buarque  do  Macedo,  encontrei  da  parto  de 
S.  Ex.  toda  benevolência  e  solicitude,  tanto 
que  não  houve  necessidade  dí  S.  Ex.  dar 
informações  officiaos,  ou  vir  pessoalmente  ex- 
plicar á  camará  dos  Srs.  deputados  qual  a  atti- 
tade  em  que  deparavam  os  trabalhos  dessa  cora- 
missSo  nomeada  para  tão  patriótico  commotti- 
mento.  ^ 

S.  Ex.,  alem  do  ouvir-mo  particularmente 
por  diversas  vezes  com  bondosa  att^^nção  e  com 
adelicadezi  quo  tanto  o  distingue,  pelo  que 
dou-lhe  meus  e tornos  agradecimentos,  não 
hesitou  umsó  momento  em  convidar  um  dos  miis 
distinctos  e  esforçados  engenheiros,  o  Sr.  Dr. 
Pedro  Gordilho  Betim  P.  Lomo,  afim  de  que 
com  os  cinco  membros  a  quo  já  me  rofori,  col- 
laborassem  e  apresou txsso  uma  tabeliã  que 
sorvisso  de  base  a  S.  Ex.  para  tornar  eíie- 
cliva  uma  promojaa  tão  dísejida  e  ha  muito 
esperada  i)el  )s  hvradores,  animando  e  acoro- 
çoando  assim  a  outras  emprezas  praticarom 
tão  nobre  quanto  patri)lico  exemplo. 
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E*  dosnecessirio,  Sr,  presiflnnte,  que  relem- 
bre á  ciraara  dos  Srs.  deputados  o  regozijo  que 
despertou  no  animo  do  todos  os  inleressados  e 
contribuintes  desta  e  outras  vias  ferroas  a  no- 
ticia propahida  pelos  principaes  órgãos  da  iui- 
prensa  dtsta  côrt),  isto  é,  que  o  governo  acha- 
va-se  disposto  a  prestar  attençao  aos  clamores 
da  lavoura  e  do  commercio,  classes  já  tão  ve- 
xadas polo  excessivo  preço  por  que  pagam  o 
transporte  do  suas  mercadoria?  a  esta  corte. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:  —  Não  se 
ouve  nada,  Sr.  presidente,  e  peço  a  V.  Ex. 
que  mande  tocar  a  campainha  grande. 

O  Sn.  Presidente  : — Attençao. 

O  Sr.  Barão  da  LeopoIíDina; — Sr.  presi- 
dente, outra  cousa  não  se  devia  esperar, quando 
o  governo  se  op.junha  e  ainda  se  Oj)põe  obsti- 
nadamente, a  favorecel-as  no  sentido  de  me- 
lhorarem sua  posição  económica  e  financeira 
com  a  creação  de  bancos  do  credito  territorial, 
que  viesse  arrancal-as  das  garras  da  usura  e 
que  irromediavolmente  serão  levadas  a  ura 
abysmo  inovitavel,  dentro  do  prazo  de  um  quin- 
quenniOjSi  por  acaso,como  se  espera,  continuar 
a  soffrer  depreciação  na  permuta  seu  qu:isi 
único  e  exclusivo  producto— o  café. 

A  commi>8ào  nomeada  ha  dous  annos  por 
aqu  ú\q  illustre  morto  reuniu-so  com  o  dito  ca- 
valheiro do  posição  já  firmada  no  paiz  e  cujo 
nomo  já  referi,  em  fins  do  próximo  passado  mez 
do  Junho:  abriu-se  larga  discussão  sobre  o  as- 
sumpto de  que  estava  ella  encarregada  ;  fez 
estudos  prolongados  e  a;)resentou  a  S.  Ex.  o 
ex-ministí^o  da  agricultura  uma  tabeliã,  fa- 
zendo uma  reducção  de  50  o/o  sobre  o  transporte 
de  géneros  aliraonticios  do  primeira  necessi- 
dade o  de  20  o  o  sobre  ocafé. 

Foz  parte  desía  comuússão  o  distincto  dire- 
ctor da  estradi  de  fírro  D.  Pedro  II;  que 
conhecedor  do*  todo  o  m^^canismo  dessa  em- 
preza  estava  no  caso  do  bem  auxiliar  a  com- 
raissão  o  det'^rminar  até  que  ponto  devia  che- 
gar a  reducçào  do  tarifas  pois  por  um  lado  tinha 
o  relatório  apres^ntido  ultimamente  annun- 
ciando  uma  renda  para  mais  de  8  "/©  do  capital 
o m pregado  em  toda  linha,  por  outro  lado  era 
muito  natural  que  com  a  reducção  de  tarifas 
em  relação  aos  géneros  alimonticios  desenvol- 
vesso  grando  concurrenoia  de  mercadorias  e 
assim  não  diminuisse  oxcessivamento  a  ronda 
dàquella  empreza. 

Não  acompanho  o  illustre  depukido  pelo  11<* 
districlo  da  província  do  Rio  de  Janeiro  que 
esforçou -se  em  provar  quo  a  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  II,  em  vez  de  estar  produzindo  uma 
renda  liquid  i  annual  de  oito  mil  e  tantos  contoa, 
de  conformidade  com  o  relatório  da  directoria, 
pelo  contrario  trazia  ao  thesouro  um  desfalque 
de  seiscentos  e  tantos  contos  annuaes. 

Cumpre-me  dizer  á  camará  dos  Srs.  de- 
putados que  comquanto  esso  illustro  deputado 
quo  tão  brilhantemente  falloa  a  respeito  de 
tarifas  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  11.  nito 
quize.-s  i  contrariar  o  nulificar  o  beneficio  (^ue 
o  govorno  protendia  dar  á  lavoura,  todavia  a 
doutrina  de  S.  Ex.  n;To  deve  sor  aceita. 

Sr.  presidente,  a  historia  da  estrada  do  ferro 
D.    Pedro  II,  não    ó    diflerente  daquclla    da 


socca  do  Ceará  ou  assomelha-se  beni  a  uma 
0'jrigação  forçada  com  o  disijondio  de  uma 
guerra  inesperada:  é  de  ordeui  complexa  e  pro- 
veniente do  um  grande  erro  politico  o,  sinto 
diz  1-0,  commettido  por  meus  co-religionarios. 
{Sussurro), 

O  Sr.  Presidente: —  Altjnção. 

A  direcção  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II, em 
demanda  ás  aguas  do  S.  Francisco,  tendo  por 
ponto  de  partida  a  estação  de  Entre  Rios,  foi 
um  desastro  para  o  thesouro  e  para  o  paiz  . 
Grando  rosponsabilidade  pesa  sobre  o  ministro 
que,  com  sua  assignatura,  sanccinou  esse 
desastre  e  que,  sem  exageração  nenhuma, 
pôde  affirmar-se  um  excesso  de  despeza  de 
40.000:000$,  até  chegar  a  sou  ponto  objectivo— 
aguas  do  rio  das   Velhas, 

A  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  devia  ter  se- 
guido aquella  direcção  planejada  pelo  conse- 
lheiro Christiano  Ottoni,  ou  a  que  preferiu  a 
estradando  ferro  Leopoldina  até  á  villa  de  Ca- 
taguazes,  margens  do   Pomba. 

Na  occasião  em  que  se  deliberou  definitiva- 
mente eífectuar  o  prolongamento  da  estrada  de 
ferro  D.Pedro  II  a  S.  Francisco,dando-8e  começo 
aos  estudos  preliminares  na  estação  de  Entre- 
Rios  e  margens  do  Parahybuna,  enérgicas 
reclamações  foram  levantadas  nesta  cisa  e  na 
imprensa. 

Tenho  lembrança  de  haver  assistido  um  lu- 
yiinoso  discurso  do  illustre  deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro,  o  Sr.  Andrade  Figueira,  recla- 
mando não  só  contra  o  credito  de  20.000:000}^ 
exigido  para  essa  desp-^za,  como  contra  a  di- 
r  >cção  quo  a  ella  se  pretendia  dar.  Entretanto 
corria  a  noticia  de  que  os  estudos  preliminares 
se  faziam  com  toda  energia  e  sofreguidão  cor- 
tando de  pequena  em  pequena  distancia  o 
magestoso  Parahybuna  para  sobre  elle  se  con- 
struir qualorze  custosas  ontes  de  ferro. 

Por  essa  occasião  o  nobre  deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro  procurou  calar  bem  no  espirito  do 
governo  e  da  camará  as  consequências  de  se- 
molhantes  dosastre,  que  futuramente  viriam 
intorpecer  as  forças  do  thosouro  c  aggravar 
a  posição  particular  de  seus  melhores  fre- 
guezes. 

Mas,  Sr.  presidente,  tudo  isto  não  serviu 
de  aviso :  o  govorno  revestiu-se  de  coragem  e 
coutinuou  em  sua  carreira  vertiginosa,  indo 
bater  á  1*  estaca,  prenuncio  do  trabalho  em  a 
estação  de  Entre  Rios,  inutilisando  a  bella  e 
bem  construida  estrada  União  &  Industria,  que 
nos  havia  custado  quantia  superior  a  12  mil 
contos. 

Por  essa  occasião,  não  só  a  imprensa,  como 
o  illustr&do  deputado  pelo  li»  districto  do  Rio 
de  Janeiro  chamou  a  attençao  do  governo  e 
ás  vezes  com  vehemencia  que  seria  uma  ca- 
lamidade innutilisar-se  uma  estrada  cjue  es- 
tava e  havia  prestado  tão  bons  serviços  ás 
zonas  cafeeiras  abaixo  da  Mantinueira,  taes 
como  Rio  Preto,  Juiz  do  Fora,  Rio  Novo,  Pomba 
e   municipio  do  Mar  do  Heapanha. 

Eis,  Sr.  presidente,  a  razão  por  que  o  go- 
verno se  vò  hoje  em  serias  diífículdades  a  pre- 
star attençao  á  lavoura,  no  que  diz  respeito  a 
baixa  de  tarifas  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II. 
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Si  formos  separar  a  r.^nda  arrecadada  pelo 
thesouro  em  relação  áa  margens  do  Parahyba 
e  de  seus  coníluentes,  isto  é,  toda  a  parto  da 
lavoura  de  café,  veremos  que  aó  esta  parte  é  a 
que  concorre  com  vantagem  para  a  grande 
renda  da  estradado  ferro  D.  Pedro  II,  e  pode- 
remos nos  convencer  do  que  da  estação  de  Bem- 
fica,  pequena  distancia  alóm  de  Juiz  do  Fura, 
até  o  ponto  onde  ella  se  acha  funccionando — Ca- 
randahy,  talvez  nâo  de  renda  com  capacidade 
par  A  comprar-se  a  graxa  necessária  ás  lo  orno- 
tivas.  Entretanto  a  lavoura  reclama  todos  os  dias 
com  paciência  conlra  os  fretes  exce-sivoi  por 
([ue  são  transportadas  su.is  mercadorias  e  o 
governo  não  quer,  ve-so  tolhido,  não  pôde 
resolver  com  facilidade  est i  questão,  porque 
talvez  já  exceda  a  30.000:000$  absorvidos  de 
Entre-Kios  a  Carandahy,  ponto  termin  jI  actual- 
mente vq\i'  talvez  tragi  uma  reducção  de  mil 
o  tantos  contos  na  renda  gorai  da  estrada,  mas 
que  não  deve  esta  circumstancia  infundir  tor- 
ror  no  animo  do  governo,  porquanto  os  juros 
do  capital  empregado  até  o  ponto  terminal  a 
que  me  referi,  excede  do  80/0,  dous  mil  o  tantos 
contos,  juros  estes  excedentes  aos  das  apólices 
da  divida  public  i  e  dos  compromissos  do  the- 
souro para  com  os  pai*ticulare3  e  o  estran- 
geiro. 

Ora,  Sr.  presidente,  si  a  estradado  ferro  D. 
Feiro  11  tive -se  seguido  a  direcção  da  da  Leo- 
poldina até  Cataguazes,  de  Cataguazos  atra- 
vessando as  c  ibec 'iras  do  alto  Muriahó,  a  di- 
reita da  serra  de  S.  Geraldo,  atravos^ando  o 
Rio  Doco,quatro  ou  seis  loguas  abaixo  da  cidade 
da  Ponto  Nova  não  estaria  dando  uma  renda  de 
40  ^lo  em  vez  de  8.28  «/o  annunciada  polo  dis- 
tincto  director  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II, 
no  exercido  passado  o  co  11  as  actuaos  tarifas  ? 
Isto  é,  entretanto,  fácil  do  se  provar  e  compre- 
hender-se . 

A  zona  do  Porto  Novo  á  Ponte  Nova  ó  toda 
coberta  de  fazendas  de  cafó  :  ha  ahi  uma  pro- 
ducção  creada  o  desenvolve udo-so  todos  os 
dias.  Alem  desta  circumstancia,  desde  que  a 
estrada  galgass  j  a  Ponte  Nova,  eatabelecer-se- 
iam  fabricas  de  forro,  porque  da  Ponte  Nova  a 
virar-80  para  as  cabeceiras  do  Rio  das  Velhas, 
existe  a  jacutingx  em  abundância,  material 
co:n  que  se  faz  o  bom  ferro  na  provincia  do 
Minas. 

Existem  montanhas  immensas,  cob  rtas  de 
pedras,  que  lançadas  ao  fo.^^o,  produzem  ferro 
tão  bom  como  o  primeiro  da  Suécia,  que  tanto 
se  consome  ne^te  Brazil. 

Eis  aqui,  Sr.  prosidento,  o  mal  causado  pela 
péssima,  pela  inconsiderada  direcção  que  deu 
á  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II  o  nosso  pa- 
ternal governo. 

O  Sr.  Soares:  — Ma?  é  um  facto  consu- 
mado . 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  :  —  O  que  que- 
ro mostrar  é  que  si  hoje  não  nos  f  izem  conces- 
são de  um  pequeno  fevor,  é  isto  devido  a  um 
injustificável  erro  politico,  que  foi  prevenido  e 
estií^matizado,  não  sò  pela  camará  dos  Srs  de- 
putados, como  pela  imprensa,  antís  do  fatídico 
mârtôllo  doscappegap  acu  pííso  sobre  n  estaca 
om  EfilPé-^ioí. 


O  Sr.  Presidente  : — Lembro  ao  ntbre  de 
putado  que  o  tempo  está  terminado. 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  :  —  Attenda 
V.  Ex.  que  o  tempo  que  me  foi  concedido,  foi 
roubado  por  outros  oradores  e  ( u  estou  ainda 
em  começo  do  meu  discurso,  tenh)  ainda  de  jus- 
tificar dous  artigos  do  meu  requerimento. 

Portanto,  peç  >  a  V.  Ex.  que  consulte  a  casa 
sí  mo  concede  mais  uns  quinz»  minutos  para 
concluir  o  meu  discurso. 

{Consultada  a  casa,  é  concedida  a  ur (fenda.) 

O  Sr.  Presidente  : — Tem  a  palavra  o  nobre 
deputado. 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  :  —  Sr.  presi- 
dente, logo  que  foram  apresentados  a  S.  Ex.  o 
Sr.  ex-ministro  da  agricultura,  os  trabalhos  da 
commissão  nomeada  p  ira  a  revisão  de  tarifas 
da  estrada  de  firro  D.  Pedro  II,  S.  Ex,  não  se 
fez  demorar  em  autorizar  immediatamente  que 
fossem  reduzidos  os  géneros  alimenticios  de 
primeira  nccessid  ido  em  50  °/o,  cuja  reducção 
começaria  a  vigorar  do  1  de  Julho  em  diante, 
deixando,  entretanto,  de  fazel-o  quanto  ao  café, 
genoro  mais  importante,  que  devia  top  mere- 
cido mais  attenção  do  governo,  pelo  que  se 
acha  impacientada  a  lavoura. 

Entretanto,  nós  vemos  que  o  successor  do 
nobre  ex-ministro  da  agricultura  acha-se  no  mi- 
nistério ha  quasi  dous  mezes,  e  não  tem  tugido 
e  nem  mugido  a  respeito  desta  necessidade 
imprescindivel  e  indispensavol,  isto  é,  baixa 
na  tarifa  de  cafó,  cuja  exportação  vai  ja  adian- 
tada. 

Parece  que  ha  má  vontade  de  tudo  e  do 
todos  contra  a  desvalida  classe  da  lavoura.  Só 
delia  se  lembra  o  poder  legislativo  e  executivo 
quando  ha  necessid  ide  de  arrancar-se-lho  mais 
alguns  contos  de  réis  por  meio  de  vexatórios 
tributos. 

K'  de  admirar-se,  Sr.  presidente,  o  modo  por 
que  quiz  o  governo  dotar  a  lavoura  com  diffe- 
rença  de  tarifas  na  estrada  d)  ferro  H. 
Pedro  11.  Considerando  essa  classe  um  con- 
juncto  de  b  30CÍ0S,  não  trepidou  o  governo  em 
abusar  de  sua  paciencia,maudaudo  pôr  om  exe- 
cução uma  revisão  de  tarifas,  acompanhada  de 
um  beneficio  para  inglez  ver. 

O  modo  por  que  se  está  cobrando  o  frete 
dos  géneros  exportados  pela  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  II,  é  um  presente  grego  que  os 
freguezes  dessa  empreza,  e  principalmente  a 
classe  da  lavoura  deve  agradecer  sem  pezar. 

Os  agentes  do  governo  na  estrada  de  ferre 
D.  Pedro  II  estão  executando  infielmente  a 
portaria  expedida  pelo  ex-ministro  da  agricul- 
tura em  fins  de  Junho,  em  relação  aos  generjs 
alimenticios  de  1=^  necessidade  ;  em  vez  de  for- 
marem uma  tarifa  nova,  conforme  aquella  por- 
taria, por  um  só  preço,  tanto  na  importação 
como  na  exportação  regulam-se  pela  antiga,  a 
de  1  de  Dezembro  do  1878  :  cobram  por  cada 
alqueire  de  milho  do  Porto  Novo  á  estação  da 
corte  540  rs. ,  o  despacha-se  da  corte  o  mesmo 
alqueir?  de  milho  para  a  mesma  estação,  per- 
correndo a  mesma  extensão  kilometrica  por 
1$080  rs.:  é  um  abuso  inqualificável  e  inadmis- 
sivol,  quo  presumo  sor  ignorado  por  S.  Ex.  o 
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actual  ministro  da  agricultura:  e  para  esta  falta 
de  dever  sem  qualificativo  chamo  a  attenção  de 
S.  Ex.  Querem  se  constituir  algozes  de  uma 
classe  paciente,  que  neste  paiz  só  tem  servido 
pai*a  ser  explorada  pela  alta  a  Iministraçâ  >  ^em 
as  devidas  compensações. De  sorleque  a  portaria 
do  mobre  ex-ministi'o  d  i  agricultura,  em  relação 
aos  géneros  de  primeira  necessidade,  está  ao 
contrario  do  que  se  esperava. 

O  Sr.  J.  Psni»o  : — A  província  de  Minas 
nao  precisa  importar  mantimentos,  dá  lá  om 
abundância  para  seu  consumo. 

O  Sr.  Barao  da  Lkopoldina  : — Quem  tem 
informado  a  V.  Ex.  a  este  respeito  se  acha  en- 
ganado ou  V.  Ex.  ignora  o  quo  se  tem  passado 
em  nosm  zona  cafeeira .  Qumtas  vezes  nâo  terá 
sido  importado  milho,  arroz  e  feijão  da  corte 
para  o  districto  de  V.  Ex.  ?  (Apoiados  a  apar- 
tes.) 

O  nobre  deputado  pôde  estar  convencido  de 

Sue  grande  parte  da  lavoura  á\  província  do 
io  de  Janeiro  e  parte  da  de  Minas  Geraes, 
consome  excessiva  quantidade  de  géneros  ali- 
mentícios de  primeira  nece^^sidade  levados  aqui 
do  Rio  de  Janeiro.  (Apoiados  e  apartes)  E  a 
razão  ó  que  os  fazendeiros  que  consomem  grande 
Quantidade  d 3  géneros  de  primeira  necessidi- 
ae,  tem  as  suas  terras  ex  tragadas,  e  como  não 
lhes  vale  a  pena  cultivar  um  ped«iço  de  matta 
vrrgem,  jáoscassn,  para  o  plantio  de  alimen- 
to-3,  preferem  mandal-o  ir  do  Rio  de  Ja- 
neiro. 

O  Sr.  J.    Penido  : — V.  Ex.,   por  exemplo, 
-tem  muito  boas  terras,  nSo  tem  necessidade  de 
importar  géneros  alimentícios. 
O  Sr.  Barão  da   Leopoldina  : — O  n  )bre  de- 

5 atado  conhece  os  terrenos  de  minha  proprie- 
ade.  sSo  bons,  nâo  ha  duvida,  entretanto,  mui- 
tas vezes  tenho  mandado  ir  género^)  de  pri- 
meira necessidade  aqui  da  corte. 

Ha  fazendeiros,  quo  tratam  especialmente  do 

Í plantar  milho,feijáo,  etc. ,  para  consumo  de  su  is 
iazeudas.  A  mesma  cousa  so  dá  na^uella  pirto 
da  estrada  de  forro  da  Leopoldina  ate  S.  Geraldo, 
oude  se  acha  mai \  desenvolvida  a  plantação  de 
géneros  alimentícios  ;  mas  estes  genero3  ali- 
mentidos  do  Porto  Novo  do  Cunha  pagam  pela 
tirifa  do  Rio  de  Janeiro.  Ora, porque  ha  de  haver 
differença  entre  os  géneros  embarcados  do  Porto 
Novo  á  corte,  com  abatimento  de  50  o/o  e  com 
50  o/o  mais  contra  o  mesmo  género  similar, 
embarcido,  por  oxomplo,  do  Porto  Novo  á  Barra 
do  Pirahy  ou  outra  estação  intermediaria?  Isto 
é  ittsupportavel. 

O  Sr.J.  Penido:— V.Ex. deve  pedir  reducção 
de  tarifas  é  á  estrada  da  Leopoldina. 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina: —  Era  relação  a 
estrada  de  ferro  da  Leopoldina,  nada  tenho  a 
dizer  emquanto  ás  tarifas.  Tenho  lembrança 
de  que  quando  se  reuniu  a  commissão  de  re- 
visílo  de  tarifas  o  director  daquella  estrada 
apresentando-se  ao  illustrado  ex-ministro  da 
agricultura  lhe  declarara  que  estava  prompto  a 
fazer  na  su  i  estrada  reducçôes  iguaes  ás  qtte 
fossem  feitas  na  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II. 

O  Sr.  Alves  dx  Araújo:—  Portou-se  com 
multo  cavalherismo. 


O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  :  -—  E  tanto 
assim  que  n  tarifa  estabelecid  i  na  estrada  de 
ferro  D.  Pedro  II,  ó  a  mesma  da  estrada  de 
ferro  da  Leo;  oldini.Expede-se  hoje  um  género 
de  S.  Geraldo  para  o  Porto  Novo,  com  a  mesma 
differcnç.v  com  que  se  expede  do  Porto  Novo 
para  a  corte,  ella  tom  acompanhado  pari 
passu  os  favores  qu )  a  estrada  D.  Pedro  II  tem 
feito  á  lavoura. 

Portanto,  si  a  portaria  dí  S.  Ex.  o  ex- 
ministro  da  agricultura  fossi  fielmente  exe- 
cutada pelo  agente  da  estradado  ferro  D.  Pe- 
dro II  e  aquella  empreza  recusasse-se  aos 
favores  promettidos  haveria  razão  para  se 
accusal-a,  o  que  não  duvidar  ú  fazel-o  com 
toda  hombridade  de  que  sou  capaz,  mas  pre- 
sentemente ella  está  a  salvo  de  qualquer  cen- 
sura, porque  tom  acompanhado  as  differenças 
que  encontramos  na  estrada  de  ferro  de  Pe- 
dro II,  que  são  escassas. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Eu  lembro  ao  nobre 
deputado  que  está  esgotado  o  prazo  da  sua  ur- 
gência. 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  :  — Ainda  não 
tratei  do  essencial. 

O  Sr.  Presidente: — Mas  V.  Ex.  não  pôde 
continuar. 

O  Sr.  Barão  ua  Leopoldina  : — Eu  vou  re- 
sumir o  mais  que  fôr  possível.  Paliarei  tam- 
bém a  respeito  da  necessidade  de  estabelecer-se 
o  trafego  mutuo  entro  a  estrada  de  ferro  da 
Leopoldina  e  a  de  D.  Pedro  II. 

Ha  oito  para  nove  annos  está  funccionando  a 
estrada  de  ferro  Leopoldina,  entretanto  não 
pode  ainda  o  seu  dign^  presidente  conseguir 
da  administração  da  de  D.  Pedro  II  o  trafego 
mutuo,que  facilitou  ás  estradas  de  ferro  S.Paulo 
e  Rio  de  Janeiro,  União  Mineira  e  a  do  Oeste. 
Sabemos  por  que  vexames  e  incommodos  passam 
os  que  desembarcam  da  linha  da  Leopoldina  e 
vice-versa,  em  comida  de  [tassagens  o  despacho 
de  bagagens. 

Chamo,  pois,  a  attenção  do  honrado  Sr.  mi- 
nistro da  agricultura  »ara  a  necessidade  de 
facilitar  os  meios  de^e  levar  a  effeito  o  trafego 
mutuo  entre  estia  duas  estradas. 

Um  outro  pjdido  faço  a  S.  Ex.,  é  favorecer 
o  mais  quo  fôr  pussivel  e  attendor  ao  cidadão 
que  requereu  privilegio,  ou  cousa  que  o  valha, 
para  tornar  em  via  ferroa  a  estrada  que  par- 
tindo da  estação  da  Serraria  vai  ter  á  cidade  do 
Mir  de  Hespanha,  de  estrada  de  rodagom  qu  » 
actualmente  é  ;  essa  secção  de  oito  léguas  per- 
tence á  fallecida  União  &  Industria  ;  aprove i- 
te-se  pelo  monos  esse  pequeno  despojo  do 
colosso  de  12.000:000$,  que  vagam  pelas  mar- 
gens do  magestoso  Parahyi)una. 

Essa  estrada,  como  disse,  é  lioje  do  domínio 
do  governo. 

O  encarregado  dos  melhoramentos  e  conser- 
vaçãe  a  tem  deixado  em  abandono,  tanto  assim 
que  uma  única  pont'^  que  havia  sobre  o  rio 
Cakas^ado,  tendo  sido  arrebatada  pelas  en- 
chentes levou  muito  tempo  a  re^^onstruil-a . 
Ora  desie  oue  se  apresenta  um  cidadão  capaz 
o  com  ns  habilitasses  para  roalizar  osíes  me- 
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Ihoramontos  S.  Ex.  devo  facilitar  e  não  pôr  os 
tropeços  que  ordinariamento  si  eH'*ontram  nas 
adminislraçpes  publicas. 

Uma  vez  qu3  o  Sr.  prosidonte  não  me  con- 
cede mais  algum  tempo  para  desenvolver  mais 
esclarecidamento  os  artigos  do  meu  rv3qaeri- 
mento,  já  que  não  me  coube  a  palavra  no  or- 
çamento da  agricultura,  vou  sentar-me  no 
propósito  de  voltar  á'  tribuna,  si  não  me  sa- 
tisfizerem as  informações  quo  dentro  em  pouco 
espero  roceber  de  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da 
agricultura. 

Peço  a  V.  Ex.  interpor  seu  valimento  para 
que,  com  a  maior  brevidade,  me  s  «iam  enviadas 
as  informações  que  solicito.  {Muito  bem  ; 
muito  bem.) 

Vem  d  mesa,  é  lido,  apoiado,  posto  cm  dis- 
cussão e  adiado,  por  t  ír  pedido  a  palavra  o 
Sr.  Zam  1,  o  seguinto 

Requerimento 

Requeiro  que  S3  peçim  ao  governo,por  iater- 
modio  do  ministério  da  aq:ricultura,  as  seguin- 
tes informações  e  com  ur^g-oncia  : 

1.»  Está  em  vigor  a  tarifa  da  estrada  do 
ferro  D.  Pedro  II,  om  relação  aos  géneros  alii- 
menticios  exportados  e  importados,  sal  e  cal, 
conforme  a  portaria  expedida  pelo  ministro  da 
agricultura  em  fins  de  Junho  próximo  passado, 
o  de  conformidade  com  o  parecer  da  commissão 
quo  S3  encanvígou  da  revisão  da  mesma  ta- 
rifa? 

2.*  Estará  o  governo  disposto  a  aceitar  o 
parecer  daquella  commissao,  na  parte  em  que 
aconselha  o  abatimento  do  20  <>/o  no  transport3 
do  café  ? 

3.*  Qual  a  ra«ão  porque  iiS)  se  acha  estabe- 
lecido o  trafego  mutuo  entre  a  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  II  e  a  da  Leopoldina,  ha  tanto  tempo 
ro clamado  pelos  habitantjs  da  zona  alraves-iada 
por  cata  ultima  estrada  ? 

4.*  Tem  havido  superabundância  du  carros 
de  carga  na  estação  do  Port)  Novo,  de  Junho 
passado  até  ao  presente,  com  capacidade  do  re- 
tirar todo  café  importado  alli  pela  estrada  de 
ferro  da  Leopoldina  ? 

Camipa  dos  deputados,  cm  28  de  Agosto  do 
1882, — Barão  da  Leopoldina, 

ORDEM  DO  DIA 

Continuação  da  disr^ns^ão  do  orçamento  da 
receita. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tom  a  palavra  o  Sr. 
Duque-Estrada, 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :  —Antes  do 
falíàr  sobre  a  matéria  peço  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra. 

O    Si%    Duque-Estrada  Toi- 

iceirajobtendo  a  palavra  pela  ordom,  diz  que 
acredita  dar  a  maior  demonstração  de  que  não 
é  por  interesse  particular,  ma^  por  zelo  do 
melhor  andamento  dos  trabalhos  que  suscita  a 
questão  de  ordem  quo  vai  submcttor  d  ca- 
mará. 


Deseja  saber  si  este  projecto  é  tal  ((ual  a 
commissão  apresentou  transformando  em  para- 
graphos  os  artigos  da  proposta  do  governo,ou  si, 
peio  contrario  estes  paragraphos  também  serão 
considerados  emendas  e  se  discutirão  os  artigos 
da  proposta  do  governo,  traniformindo  em  pro- 
jecto artigo  por  artigo,na  fórraa  da  constituição, 
(lo  regimento  da  camará  o  da  lei  de  9  de  Agosto 
de  1869. 

Com  o  art.  172  da  constituição  e  com  o  art. 
164  do  regimento  mostra  o  orador  que  não  se 
cogitou  da  hypothese  de  discutir-se  a  receita 
geral  como  se  projecta,  mas  por  artigos. 

O  projecto  da  commissã)  transforma  em 
substitutivo  o  do  governo  o  com  o  único  intuito 
de  pasiar  a  paragraphos  aquillo  quo  era  ar- 
tilhes; de  maneira  quo  ter-se-á  do  discutir 
om  um  só  artigo  e  não  por  artigos  a  jjroposta 
do  poder  executivo. 

Demais,  a  lei  de  9  de  Agosto  do  1879  respondo 
cabalmente  ao  argumento  sophistico  que  se  pre- 
tende tirar  do  art.  52  da  constituição. 

O  orador  não  carece  elevar-se  á  philoso- 
phiii  do  direito  financeiro  e  do  dii*oito  poli- 
tico em  relação  a  propostas  da  magnitude  da 
do  orçamento. 

Dirigindo-se  a  uma  camará  illustrada, 
como  esta,  entendo  que  seria  abusar  de  ííou 
tempo  demonstrar-lhe  a  alta  inconveniência  de 
discutir  eai*  um  só  artigo  a  matéria  complexa, 
varia  o  melindrosa  da  receita  geral  do  Império. 

Varias  considerações  produz  o  orador  a  este 
rospoito  as  quaes  conclue  mostrando  que,  si 
tomasse  por  base  da  discussão,  não  a  proposta 
do  governo  transformada  em  projecto  de  lei, 
mas  o  substitutivo  em  má  hora  e  inconstilucio- 
nalmente  apresentado,  não  só  atropellar-se-á  o 
debate,  como  accumular-se-á  mais  um  abuso 
a  tantos  outros  que  vão  deturpando  as  nossas 
praxes  parlamentares  e  restringindo  os  foros 
da  asaombiêa  geral  legislativa. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Observo  ao  nobro  de- 
putado que  o  que  está  em  discussão  é  o  projecto 
apresentado  pela  commissão  de  orçamento,e  não 
podia  ser  do  outro  modo,  em  virtude  do  art.  53 
da  constituição  do  império,  que  dispõe  o  se- 
guinte. (Lê.) 

A  disposição  do  art.  129  do  regimento  ainda 
dispõe  o  sei^uinte.  (Lê.) 

Isto  posto,  vê  o  nobre  deputado  que  a  discus- 
s:7o  não  pôde  deixar  d  ^  versar  sobre  o  projecto 
oíferecido  p^^la    commissão. 

O  Si«.  Afairtim  F^i^aiieiseo  pediu 
a  palavra  para  abundar  nas  considerações  que 
o  Sr.  presidente  acaba  de  fazer.  Parece- lhe 
que  não  pôde  ser  outra  a  interpretação  a  res- 
peito d^  projecto  (^ue  se  discute.  A  discussão 
d  ove  versar  sobre  o  proio3to  offerecido  pela 
commissão.  A  forma  evidentemente  pertence 
á  commissão. 

Si  a  proposta  do  governo  vem  á  camará,  quem 
dá  a  esta  proposta  a  devida  forma  para  poder  ser 
discutida  ? 

Sem  duvida  a  commissão  ;  c  o  que  roprosenta 
a  commissão  senão  a  camará  ? 

A  estas  considerações,  que  são  evidentes,  to- 
mará aiiberdadj  de  apresentar  as  soguintes 
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que  sujeita  ao  critério  de  todos  os  matizes  po- 
líticos om  que  se  divide  a  camará.  E*  interesse 
geral  do  ordem  politica  que  pertence  á  maioria 
o  minoria  que  se  vote  a  lei  de  orçamento  sem 
prejudicar  a  discussão. 

Pois  bem  ;  si  demorarmos  a  discussão  do  or- 
çamento, nâo  poderemos  conseguir  este  desi- 
deratum  senão  no  fim  do  mez  de  Outubro. 

Vai  demonstrar  isto  com  as  datas.  Si  hoje 
ou  amanhã  votarmos  a  lei  do  orçamento  tere- 
mos o  intorvallo  regimental  de  24  horas. 

Não  poderemos  encetar  a  3*  discussão  senão 
na  quarta-feira.  Discutiremos  pela  menos  a 
matéria  dous  dias,  quarta  e  quinta.  Poderemos 
votar  na  sexta-feira. 

Podorão  entrar  era  discussão  na  mesma  sexta 
feira  òs  artigos  addilivos.  Discutiremos  até 
sabbado,  por  exemplo,  e  só  no  sabbado  da  se- 
mana próxima  pôde  ficar  termina Ja  a  discussão. 

Nesta  hypolhese,  e  porque  ha  necessidivde  de 
fazer  a  redacção  da  lei, só  na  segunda-feira  da 
outra  semana  poderemos  approvar  essa  re- 
dacção afim  de  ser  enviada  ao  senado.  Isto  é 
pratico . 

Si  admittirmos  a  opinião  do  nobre  deputado, 
que  não  lhe  parece  fundada  no  regimento,  nem 
nas  praticas  e  estylos  desta  camará,  teremos  de 
con-umir  tanto  tempo  que  não  ficará  ao  sena^lo 
prazo  sufficiente  para  discutir  e  votar  o  orça- 
mento. 

O  Sr.  DuQUE-EsTRADA  Teixeira:  —Dous 
artigos  só. 

O  Sr.  Ignacio  Martins  pergunta  si  S.  Ex. 
quer  que  o  projocto  volte  á  com  missão  í 

O  Sr.  Martim  Francisco  diz  que  a  idóa  que 
S.  Ex.  apresenta  trará  como  consequência 
demorar  na  corte  os  distinctos  representantes 
da  nação,  que  durante  7  longos  mezes  aqui  têm 
estado  nos  trabalhos  legislativos  ;  o  desde  que 
podemos  p:;rfeitamente  respeitar,  como  tem  sido 
respeitAdo,o  direito  de  discussão,direito  do  que 
a  nobre  opposição  tem  usado  largamente,  cum- 
pre o  orador  um  dever  sujeitando  estivs  consi- 
derações á  maioria  e  minoria,  e  á  minoria  e 
maioria  pede,  som  distincção  de  pessoas,  que  o 
acompanhem  nesta  tarefa,  qual  o  votarmos  em 
tempo  o  orçamento  afim  de  podermos  distribuir 
08  impostos  e  as  rendas  publicas. 

De  perfeito  accòrdo  com  a  opinião  do  Sr.  pre- 
sidente, neste  assumpto,  espera  o  orador  que  a 
camará,  si  fôr  consultada,  o  quo  não  lhe  parece 
necessário,  porqu.e  o  art.  171  do  regimento  dá 
a  S.  Ex.  a  faculdade  de  decidir  todas  as  questões 
de  ordem  que  occorrem  durante  a  sessão  de 
cada  dia,  sufiragará  a  opinião  de  S.  Ex.,  que  o 
orador  respeitosamente  acompanha. 

O  Sr.  Presidente  :— Tem  a  palavra  o  Sr. 
Duque-Estrada  Teixeira  sobre  a  matéria. 

São  lilás,  apoiadas  e  entram  em  discussão  as 
seguintes 

Emendas 

E*  ])rohibida  qualquer  nova  concessão  de 
lotorias.  Ficarão  ellas  abolidas  logo  que  se 
effectuir  a  extracção  das  concedidas  por  lei 
até  esta  data. 


S.  R.— Sala  das  S3ss5e8,  28  do  Agosto  de 
1882.— Dugue-Eíí roda  Teixeira, 

Si  passar  a  emenda  da  commissão  sobre  taxas 
de  escravos,  acres :ente-8e  no  artigo  ou  para- 
grapho  respectivo  : 

O  producto  desle  imposto  no  município  neu- 
tro será  applica  lo  ao  fundo  de  emancipaçã)  de 
escravos  do  mesmo  munici[iio. 

S.R.— Saladas  sessões,  28  de  Agosto  do 
\d^2, -^Duque-Estrada  Teixeira. 

Ficam  isontos  do  imposto  predial  os  prédios 
das  sociedades  religiosas  e  de  beneficência  que 
lhes  sirvam  de  hospitaes. 

S.  R.— Saladas  sessões,  28  de  Agosto  de 
1882.— Dw^we  Estrada  Teixeira. 

Si  não  passar  a  emenda  reduzindo  de  2  «/o  o 
imposto  da  exportação  do  café,  accrescente-se 
no  artigo  respectivo. 

O  producto  deste  imposto  nas  províncias  de 
Minas  e  do  Rio  de  Janeiro  será  exclusivamente 
applicado  ao  prolongamento  dá  e?trada  de  ferro 
D.  Pedro  II,  e  á  reducção  de  sua  tarifa. 

S.  R.— Salas  das  sessões,  28  de  Agosto  de 
i^^.-^-Buque-Estrada  Teixeira. 

Ficam  isentos  do  quaesquer  direitos  os  mate- 
riaes  importados  pela  companhia  que  construir 
a  estrada  de  ferro  do  Recife  ao  Limoeiro,para  a 
constracçâo  do  ramal  de  Nazareth  á  Tirabauba, 
já  contratada  pela  mesma  companhia,  sem 
garantia   ou  subvenção   de  qualidade  alguma. 

S.  R.  sala  das  sassõe,  28  de  Agosto  de  1882. 
^^Rego  Barros. 

Emenda  ao  art.  1«  §  7: 

Si  passar  os  2o/o  da  reducção  sobre  os  direitos 
da  exportação  do  café,  accrescente-se— igual 
favor  ao  assucar  e  algodão.- S.  R.— Prisco 
Paraiso,  Joaquim  Tavares^  José  Marianno^ 
Barão  de  Araçagy, Passos  Miranda.  Ildefonso 
de  Araújo,  Rodrigues  Peixoto,  Araújo  Pinho, 
Vaz  de  Mello,  Gonçalves  Ferreira,  Henrique 
Marques  e  Francisco  Sodré. 

O  Sr.  I>uqiu.e-Estra;<la,  Tei- 
xeix*£i«  diz  que,  encarreirado  o  debate  como 
o  Sr.  presidente  o  determinou  apezar  de  sua 
fundada  reclamação  (apoiados)  e  attendendo  aos 
lamentos  tão  inopportunos  levantados  pelo  no- 
bre leader  da  maioria,  não  duvida  o  orador 
ceder  da  palavra  si  nenhum  outro  orador  quizer 
discutir  nesta  segunda  discussão,  para  que 
tenha  já  logar  a  votação.  (  Apoiados  ;  muito 
bem.) 

Um  Sr.  Deputado  :  —  Presta  um  grande  ser- 
viço. 

O  Sr.  Duquk-Estrada  Teixeira  observa, 
porém,  que  com  a  condição  de  ninguém  mais 
fallar. 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Os  nobres  de- 
putados da  opposição  estão  dando  um  nobre 
exemplo . 

Vozes  :  —  Até  o  nobre  orador  pôde  propor  a 
rolha. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  dix  que  isso 
não. 
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o  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Si  V.  Ex.  cedo 
da  palavra,  eu  propoaho  o  encerramento  por 
delicadeza  e  deferência  a  V.  Ex. ;  tinha  tenção 
do  o  propor,  e,  si  nâo  o  fiz  ha  mais  tempo  foi 
por  caber  a  palavra  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Duquk-Estrada  Teixeira  diz  que  á 
vista  da  declaração  do  nobre  leader  da  maioria 
e  lembrando  as  observações  que  fez  cede  da 
palavra  para  votar- se . 

O  Sr.  IMAx-tinx  F^x-a.noiíaeo  (pela 
ordem)  requer  e  a  camará  approva  o  encerra- 
mento da  2^  discussão  da  receita. 

O  Sr.  ^ndra^de  F^ig^ueira.  ob- 
tendo a  palavra  pela  ordoni,  requer  votação  no- 
minal sobre  o  additivo,  artigo,  paragrapho  ou 
como  melhor  nome  o  Sr.  presidente  lhe  dê, 
pelo  qual  a  illustre  commissão  eleva  ao  dobro  o 
imposto  sobre  transmissão  de  escravos  na  corte, 
e  em  segundo  logar  sobre  a  emenda  offerecida 
pelo  illustr)  deputado  por  Minas  Geraes,  o  Sr. 
conselheiro  Affonso  Penna,  reduzindo  a  2  o/o 
sobre  o  imposto  de  exportação  de  café. 

O  Si'.  Ma/rtim.  li^ranoisoo  obten- 
do a  palavra  pela  ordem  diz  que  pediu  a  palavra 
para  rogar  ao  Sr.presidente  que  ponha  de  prefe- 
rencia á  votação  a  emenda  apresentada  pelo  Sr. 
Felício  dos  Santos  e  outros  collegas  do  orador, 
estabelecendo  a  reducção  de  2  o/o  com  a  condi- 
ção do  café  ser  remettido  ensaccado  em  algodão 
nacional. 

A  emenda  deve  ser  preferida  na  votação  por- 
que é  mais  restricla  ;  e  como  pretende  votar 
porella,  visto  estabelecer  o  principio  da  conve- 
niência da  abolição  dos  direitos  de  exportação 
ao  mesmo  tempo  apresenta  medidas  convenien- 
temente protectoras  da  industria  nacional,  por 
isso  faz  este  pedido  a  S.  Ex.,  porque  tão  so- 
mente per  ella  votará. 

O  Sr.  ^fTonso  Oelso  «Junior 

aoredita  que  o  nobre  e  illustre  leader  da  maioria 
parece  laborar  em  um  pequeno  equivoco. 
(Apoiados ,) 

A  emenda  que  f  i  apresentada  pelo  Sr. 
Lacerda  Werneck  e  assignada  por  outros  no- 
bres deputados  entre  os  nomes  dos  quaes  também 
figura  o  do  orador  não  ó  mais  restrictiva  do  que 
a  outra  (apoiados),  é  mais  amplia tiva  (apoia- 
dos), e  deve  ser  votada  c  iso  passe  a  reducção 
dos  2  o/o. 

O  fim  dos  proponentes  da  emenda  foi  o  se- 
guinte :  quizeram  ir  além  da  reducção  dos  2  o/^ 
sobre  quo  se  baseava  a  primitiva  emenda,  dedu- 
zindo-se  mais  uma  porcentagem  espeeial  para 
proteger  não  só  o  café  como  ainda  a  industria 
nacional  do  algodão. 

Cumpre,  pois,  o  dever  de  apresentar  á  ca- 
mará esta  explicação  para  que  ella  fique  scionte 
do  que  vai  votar. 

A  sua  emenda  deve  ser  votada  depois  da 
emenda  primitiva,  porque  delia  depende  exclu- 
sivamente ;  não  ó  m  lis  restrictiva  como  disse 
o  nobre  leader,  é  pelo  contrario  mais  amplia- 
tiva. 

O  Sr.  A-ntonio  de  Siqueira  diz 

que  sobre  a  mesa  existe  uma  emenda  condicio- 
nal redigida  nos  seguintes  termos  : 


€  Si  passar  a  emenda  reduzindo-se  a  taxa 
sobre  o  café  deduza-se  também  no  assucar  e  no 
algodão  a  mesma  porcentagem.» 
■  Uma  vez  que  es- a  emenda  só  deverá  ser  posta 
a  votos  caso  a  outra  se  a  approvada  pede  ao  Sr. 
president)  que  consulte  a  casx  sobre  si  também 
concede  a  votação  nominal  sobre  esta  emenda. 

O  Sr.  Presidentb  diz  sar  mais  conveniente 
apresentarem  os  nobres  deputados  os  sens 
pedidos  de  votação  nominal  naoccasião  em  que 
cada  um  dos  artigos  fòr  posto  á  votação. 

O  Sr.  IL<a«eerdLa«  líVerneclc  diz 

que  o  nobre  deputado  pela  província  de  Minas 
Geraes  traduziu  perfeitamente  o  pensamento 
dos  signatários  da  emenda. 

Ninguém  mais  habilitado  do  que  os  próprios 
signatários  para  interpretar  o  pensamento  que 
08  dictou  na  confecção  dessa  emenda. 

O  ponto  culminante  é  a  reducção  dos  di* 
reitos  de  exportação  sobre  o  café .  Esta  idéa 
parecia  ha  dias  vencedora  no  recinto  da  casa; 
mas  os  signatários  desta  emenda  entenderam 
^ue  indiretamente  podiam  também  proteger  a 
industria  do  algodão  e  ao  próprio  café  ;  e  foi 
em  virtude  deste  pensamento  que  esses  sig- 
natários apresentaram  esta  emenda  reduzindo 
2  o/o  nos  direitos  de  exportação  de  todo  o  café 
que  fosse  exportado  directamente. 

Comprehende  o  Sr.  presidente  perfeitamente 
que  esta  emenda  devo  ser  votada  depois  que  o 
fòr  a  emenda  do  nobre  deputado  pela  província 
de  Minas  Geraes  (apoiados)  ;  estabelecendo  a 
reducção  de  2  o/^  sobre  a  exportação  do 
café . 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Neste  caso 
a  reducção  será  de  4  o/^. 

O  Sr.  Lacerda  Werneck  contesta  e  per- 
gunta ao  nobre  deputado  :  supponha  S.  Ex. 
jue  não  passa  a  emenda  e  que  continuam  os 
impostos  de  importação?  Si  passar  esta  emenda, 
todo  o  café  que  fòr  exportado  em  sacca  nacional 
ficará  pagando  7  o/^;  mas  supponha  S.  Ex.  que 
passa  a  idéa  do  nobre  deputado  pela  província 
do  Minas  Geraes,  reduzindo  a  7  o/o  os  direitos 
de  exportação  ?  Está  claro  que  deve  dopois  ser 
votada  esta,  porque  todo  o  café  que  for  expor- 
tado em  sacca  nacional  ficará  pagando  5  «/o. 

O  Sr.*  Martim  Francisco  :  —  Neste  caso, 
conio  não  quero,  correr  a  eventualidade  de  re- 
duzir 4  o/o,  voto  pela  outra  emenda  e  não  por 
esta. 

O  Sr.  Lacerda  Werneck  observa  que  ó 
uma  idéa  inteiramente  nova,  não  serão  muitos 
os  fazendeiros  quo  fazem  directamente  a  ex- 
portação do  seu  café  para  a  Europa. 

O  Sr.  Presidente:— Não  acho  a  occasião 
opportuna  para  o  nobre  deputada  discutir  a 
emenda . 

O  Sr.  Lacerda  Whrnbcr  diz  que  o  que 
pede  e  no  que  insiste  é  que  esta  emenda  seja 
vokadi  depois  de  apresentada  pel  s  nobres  de- 
putados. 

O  Sr.  Presidente:—  Foi  o  que  pedi  aos  no- 
bres  deputados,    que    na    occasião  em  que  as 
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emendas  fcivessem  de  ser  votadas,  fizessem  en- 
tão as  consideraçõos  que  julgassem  conve- 
nientes . 

O  Sh.  Lacerda  Wbrnkck  observa  que, 
como  o  nobre  leader  da  maioria  apresentou-s  í 
na  tribuna  fazendo  as  mesmas  observações, 
quiz  o  orador  salvar  a  intençâk)  dos  autores  da 
emenda. 

Procedendo-se  á  votação  é  approvado  o  ark.  !<> 
da  commÍBsâo. 

O  Si".  9£a*tta/  Bfaolia/do  (i^  secre^ 
tario)  pediu  a  palavra  pela  ordem  para  fazer 
uma  observação.  Ha  três  emendas  sobre  a  mesa— 
diz  o  orador,  as  quaes  lê,  são:  uma  do  Sr.  Fran- 
cisco Belisario  ;  outra  dos  Srs.  Duquo-Estrada 
Teixeira,  Lacerda  Werneck  e  outros  que  so 
restringem  ao  café  simplesmente,  e  íinalmonto, 
uma  terceira  de  diversos  senhores. 

O  Sr.  J.  Tavares:  —  Ha  uma  quarta,  con- 
dicional. 

O  Sr.  Matta  Machado  : —  Ha  uma  quarta. 
Condicional,  auo  deve  ser  votada  depois  destas. 

Temos  ouvido  vários  oradores ;  exigem  uns 
qu^3  a  emenda  dos  Srs.  Aflfonso  Penna  o  Cân- 
dido d)  Oliveira  seja  votada  om  primeiro logar. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  :  —  Sobre  esta  a 
casa  decidiu  que  fosse  a  votação  nominal. 

O  Sr.  Matta  Machado:— Sim.  Outros  querem 
que  soja  votada  em  primeiro  logar  a  emonda 
dos  Srs.  Felicio  dos  Santos,  Lacerda  Werneck 
e  outros. 

Mas  parece-lhe  que  o  regimento  determina 
o  modo  por  que  devom  se."  votadas  estis 
emendas,  e  que  não  pôd)  ficar,  por  consequên- 
cia, ao  arbítrio  da  mesa  votar-se  conformo  o 
pedido  deste  ou  daquelle  doputado. 

Nós  temos  uma  emenda  que  amplia  mais  que 
todas  as  outras  a  disposição  que  so  riuer  con- 
verter em  lei,  o  ó  a  emenda  do  Sr.  Francisco 
Belisario. 

Vozes  :  —  Pelo  contrario,  restringe. 

O  Sr.  Matta  Machado  :— Ou  então,  sise 
quer  comprehender  debaixo  do  outro  ponto  de 
vista,  é  mais  restricta,  o  deve  ser  votada  em 
lo  logar,  depois  da  do  Srs.  Atfonso  Penna  e  Cân- 
dido de  Oliveira,  e  finalmente  a  do  Sr.  Lacerda 
Werneck,  que  restringe  ainda  mais. 

Esta  é  sua  opinião,  que  s  ubmotte  ao  Sr. pre- 
sidente. 

O  Sr.  Igri^i^<)i^  Martins  (pela 
ordem)  diz  que  o  illustro-  deputado  por  S. 
Paulo  pediu  que  o  Sr.  presidente  desse 
preferencia  na  votação  á  em  mia  apresen- 
tada p 'los  Srs.  Felicio  dos  Smtos,  Licerda 
Werneck  e  outros  coUeoras.  Argumentou-se 
que  esta  emenda  ampliava,  porque  redu- 
zia 4  <»/o,  quando  V.  Ex.  acabi  de  ler  que  a 
emendi  reduz  2  o/©  sobre  o  café  que  fór  expor- 
tado om  saccos  nacionaes  e  com  a  marca  das 
fazendas. 

O   pedido  do   nobre  deputado  por  S.  Paulo 
parece-lho  de   toda  a  justiça  (ndfoapoiat^ 05), 
porque  essa  emonda  é  de  toda«  a  mais  restricta. 
{Apoiados  e  não  apoiados.) 
V.  IV.— 29 


Entende  que  compote  ao  Sr.  presidente  da 
camará  a  decisão  desta  questão  ;  mas  cm  toda 
caso  si  S.  Ex.  por  si  nào  quizer  docidil-a, 
consulte  á  casa  sobre  o  pedido  do  nobre  depu- 
tado pelo  Rio  de  Janeiro. 

Na  sua  opinião  esta  em^^nda  tem  a  preferen- 
cia, e  votada  cila,  si  fôr  ap  irovada,  ficarão 
prejudicadas  as  outras.  (Apartes,)  Dada  a  pre- 
ferencia a  esta  emenda,  como  entende  o  orador 
que  S.  Ex.  deve  dar  requer  que  a  votação  sobre 
ella  seja  nominal. 

O  Sr.  Iterei ro/  <la  Silva  pede  a 
palavra  unicamente  para  dizer  que,  além  das 
três  emendas  de  que  fallon  o  nobre  Sr.  i^  se- 
cretario, ha  outras  a  respeito  deste  mesmo  pa- 
ragrapho.  (Apoiados.) 

A  que  o  orador  propoz  reduz  2  0/0  não  só  so- 
bre o  café,  mas  sobre  o  assucar,  algodão,  ni:i- 
deira  de  construcção,  lâ  em  rama  etc,  e  esta 
deve  ser  votada  em  primeiro  logar,  porque é 
mais  restrictiva. 

Procede-se  á  votição  da  emenda  ao  §  35. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza»  (pela 
ordem)  obsirva  qu)  o  Sr.  presidente  na  oc- 
casiâo  de  votar  os  paragn^phe^  deve  submetlor 
immediatamente  á  votação  as  respectivas  emen- 
das. 

O  Sr.  Prezidentb  concorda  com  a  opinião  do 
illustreSr.  doputado. 

O  Sr.  Matta  M!aolxado  (!<>  secre- 
tario ;  pela  ordem)  diz  que  os  nobres  de- 
putados quando  apresentam  as  suas  emendai 
não  modificam  os  paragraphos  a  que  ellas  se 
referem,  de  maneira  que  a  secretaria  é  quem 
tem  d)  examinar ;  mas,  coroo  a  camará  sabe, 
o  encerramento  foi  proposto  hoje,  devido  á  pro- 
posta generosa,  cavalheii*osa  do  nobre  deputado. 
Por  isso  não  houve  tempo  de  se  averiguar  esse 
trabalho,  e  a  votação  Bão  pôde  ser  feita  com  a 
regularidade  e  brevidade  que  serix  para  desejar. 

Mas,  si  alguma  emenda  deixar  de  entrar  no 
respectivo  logar,  ha  um  meio  fácil  de  corrigir 
esse  engano  ;  consiste  ello  em  es  nobres  deputa- 
dos  recLimarom  immediatamente. 

Ped  s  poiSftoda  a  attençáo  dos  nobres  deputa- 
dos. 

Continua  a  votavào.  São  approvados  os  para- 

fraplios  da  proposta  com  as  seguint  s  emen- 
as  dn  couimissâo  : 

Importação 

1.  70.000:000$  em  vez  de  65.000: 000$000. 

2.  680:000$  em  vez  de  600:000$000. 
.3.  Conforme  o  proposto. 

4.  1:000:000$  em  voz  de  QSO.OOOIOi^K). 

Despacho  marítimo 

5.  Em  lo?ar  de  260:'H)0$  diga-ee  280:0005000 

6.  Em  vez  de  60:000$  diga-se  100:000$000. 

Exportação 

7.  Diga-se  18.500:000$ em  logar  18.0OO;OOOO$, 
salvas  as  emendas. 

Procede-so  á  votação  da  emonda  do  Sr.  F. 
Belisario. 
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O  Sa.  Martim  Francisco  (pela  ordem) 
vè-se  obrigado,  em  vista  da  declaração  feita 
pelo  nobre  deputado,  autor  desta  emenda,  a  não 
votar  por  olla  e  a  manter  o  propósito  em  que 
estavci  do  votar  sómenta  pela  reducção  de  2  "/e* 

E*  rejeitada  a   emenda  do  Sr.  F.  Belisario. 

Procede-se  á  votação  nominal  da  segui  nto 
emenda : 

€  Fica  reduzido  a  7  o/o  o  imposto  do  expor- 
tação sobre  o  café. — S.  R. — Affonso  Penna. 
— Cândido  de  Oliveira .  » 

Votam  afavorosSrs.  Passos  Miranda,  Can- 
tão, Cruz,  Mac-Dowell,  Silva  Maia,  Games  do 
Castro,  António  Pinto,  Barào  de  Canindó,  Tho- 
maz  Pompeu,  Álvaro  Caminha.  Tarquinio  de 
Souza,  Carneiro  da  Cunha,  Tertuliano  Henri- 
ques, Cruz  Gouvèa,  Rego  Barros,  Geminiano, 
Coelho  Campos,  Ruy  Barbosa,  Araújo  Pinho, 
Rodolpho  Dantas,  Barão  da  Vil  la  da  Barra, 
Leopoldo  Cunha,  Duque-Estrada  Teixeira,  Fer- 
nanda-í  de  Oliveira,  Paulino  de  Souza,  F.  Be- 
lisario,  Rodrigues  Peixoto,  Almeida  Pereira, 
Alfredo  Chaves,  Pereira  da  Silva,  Licerda 
Wern?ck,  Andrade  Figueira,  Ferreira  Vianna, 
Cândido  de  Oliveira,  Affonso  Penna,  Ignacio 
Martins,  Carvalho  Rezende,  Vaz  de  Mello, 
Barão  da  Leopoldina,  João  Penido,  Silviano 
Brandão,  Olyrapio  Valladão,  Soires,  Montandon, 
Matta  Machado,  Vieira  de  Andrade,  Felicio  dos 
Santos,  Affonso  Celao  Júnior, '  Abelardo  de 
Brito,  Paula  Souzi,  Martim  Francisco,  Mar- 
tim Francisco  Filho,  Souza  Queiroz,  Ulhôa 
Cintra.  Alves  de  Araújo,  EscragnoUe  Taunay, 
Silva  Mafra,  Bulhões,  Camargo  e   Ribas. 

Votam  contra  os  Srs.  Almeida  Oliveira, 
Sinval,  Vianna  Vaz,  José  Basson,  Dorla,  Meton, 
José  Pompeu,  l^drigues  Júnior,  Ratisbona, 
Amaro  Bezerra,  Manoel  Carlos,  Manoel  Por- 
tella,  Joaquim  Tavares,  Henrique  Marques, 
Souza  Leão,  Barão  de  Araçagy,  Alcoforado, 
Ulysses  Vianna,  Seraphico,  Gonçalves  Ferreira, 
António  de  Siqueira,  Spindola,  Barão  de  Anadia, 
Ribeiro  de  Menezes,  Thoophilo,  Prado  Pimen- 
tel, Barão  daEstancii,  Barão  do  Guahy,  Prisco 
Paraiso,  Francisco  Sodré,  UdefonsD  de  Araújo, 
Zama,  Rodrigues  Lima,  Juvencio  Alves,  Aris- 
tides Spinola,  Bezerra  de  Menezes,  Gonçalves 
de  Carvalho,  Augusto  Fleury,  Diana,  Maciel, 
Felisberto  e  Carneiro  da  Rocha. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  vai  votar-se  a 
o  me  n  la  do  Sr.  Prisco  Paraiso  e  outros  que  pedem 
iguil  favor  ]>ara  o  assucar  e  o  algodão. 

O  Sr.  Paulino  de  Souza  (pela  ordem)  r<^quer 
que  o  Sr.  presidente  consulte  a  camará  si  con- 
sente que  a  votação  deste  artigo  seja  nominal. 
Já  a  camará  acabou  de  decretar  o  allivio  a 
uma  das  industrias  do  paiz,  a  producção  do  café; 
e  o  orador  desej  i  pela  sua  parte  também,  votan- 
do nominalmente  este  artigo,  assignalar  que 
vota  pela  mesma  r^ucção  no  assucar  e  no  al- 
godão. .      • 

Posto  a  votos,  o  requerimento  do  Sr.  Paulino 
de  Souza  é  approvado. 

O  Sr.  António  de  Siqueira; : — 

Tinha  pedido  a  palavra  para  submetter  á  consi- 
deração da  camará  o  sou  requerimento  de  vo- 
tação nominal,  que  foi  feito  anteriorfaientô  ao 
do  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro . 


O  Sr.  Presidente  :  —  Dai  a  palavra  p3la 
ordem  ao  nobre  deputa io  pelo  Rio  de  Jan  iro, 
porque  a  i>ediu  om  primeiro  logar. 

O  Sr.  António  de  Siqueira  só  quer  dizer 
que  tinha  pedido  a  palavra  pela  oriem  para  re- 
querer que  foss^.  posto  a  votos  o  requerimento 
que  já  havia  feito. 

O  Sr.  B^elicio  dos  Su^ntos»  (pela 
ordem)^  ant?s  da  votação  desta  emenda,  entende 
que  o  Sr.  presidente  devo  submetter  á  votação 
symbolica  a  emenda  relativa  á  reducçJto  do 
imposto  de  exportação  do  café  em  sa-^cos  na- 
cionaes. 

O  Sr.  Presidente  : —  SubmQtti  esta  agora  á 
votação  porque  elia  refere-3e  á  que  acabou  de 
ser  approvada. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  desejava  saber 
si  S.  Ex.  pretende  pôr  em  votação  aquella  que 
se  referiu. 

O  Sr.  Presidente  : —  Sim,  senhor. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  declara  que  se  acha 
satisfeito. 

Procede-se  á  votação  nominal  da  emenda  do 
Sr.  Prisco  Paraiso  e  outros. 

Votam  a  favor  os  Srd.  Passos  Miranda, 
Cantão,  Cruz,  Mac-Dowell,  Silva  Maia,  Gomos 
de  Castro,  Sinval,  Metton,  António  Pinto,  José 
Pompeu,  Rodrigues  Júnior,  Barão  de  Canindé, 
Thomaz  Pompeu,  Álvaro  Caminha,  Tarquinio 
de  Souza,  Carneiro  da  Cunha,  Tertuliano  Hen- 
riques, Cruz  Gouvêa,  Manoel  Carlos,  Manoel 
Portella,  Joaquim  Tavares,  Rogo  Barros,  Hen- 
rique Marques,  Souza  Leão,  Hariío  de  Araçagy, 
Alcoforado,  Ulysses  Vianna,Seraphi  co,Gonçalves 
Ferreira,  António  de  Siqueira,  Espind  la.  Barão 
de  Anadia,  Prado  Pimentel,  Barão  da  Estancia, 
Geminiano,  Coalho  Campos,  Barão  do  Guahy, 
Ruy  Barbosa,  Prisco  Paraiso,  Francisco  Sodré, 
Ildefonso  de Arauio,  Araújo  Pinho,Rodolph )  Dan- 
tas, Carneiro  da  Kocha,  Zama,  Rodrigues  Lima, 
Juvencio  Alves,ArÍ8tides  Spinola, Barão  da  VíIIa 
da  Barra,  Leopoldo  Cunha,  Duque-Estradi  Tei- 
xeira, Fernandes  de  Oliveira,  Paulino  d )  Souza, 
Francisco  Beli.sario, Rodrigues  Peixoto.Almeida 
Pereira,  Alfredo  Chaves, Pereira  da  Silva,Lacerda 
Werneck, Ferreira  Vianna,Candido  de  Oliveira, 
Affonso  Penna,  Carvalho  Rezende,  Vaz  de  Mello, 
Barão  da  Leopoldina,  Olympio  Valladão,  Soares, 
Montandon ,  Vieira  de  Andrade,  Felicio  dos 
Santos,  Souza  Queiroz  Filho,  Ulhôa  Cintra, 
Alves  de  Araújo, .  EscragnoUe  Taunay,  Leo- 
poldo de  Bulhões,  Camargo  e  Ribas. 

Votam  contra  os  Srs.  Almeida  Oliveira,  Vi- 
anna Vaz,  Bassm,  Franklin  Dória,  Ratisbona, 
Bezerra  Cavalcanti;Ribeiro  de  Menezes, Bezerra 
de  Menezes,  Andrade  Fi.íi:ueira,Al)elardo  de  Bri- 
to,Paula  Souza, Martim  Francisco,Martim  Fran- 
cisco Filho,SilvaMafra,  Ignacio  Martins,  J.  Pe- 
nido,Silviano  Brandão,  Matta  Machado,  Affonso 
Celso  Júnior,  Gonçalves  d)  Carvalho,  Fleury, 
Diana,  Maciel  e  Felisberto . 

E*  approvada  a  emenda. 

Procede-se  á  votação  da  emenda  do  Sr.  Feli- 
cio dos  Santas.  '■ 
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O  Sr.  Prbsidknte  :  —  Esta  omônda  ou  o 
considoro  prejudicada. (Apoiados,  não  apoiados 
e  apartes.) 

O  ®r.  F^elicio  dLo»  Santo»  (pela 
ardem  )  se  admira  de  ouvir  o  nobre  deputado 
por  S.  Paulo  dizer  quo  esta  emenda  está  preju- 
dicada {apoiados  e  apartes),  quando  S.  Ex. 
mesmo  declarou  francamente  que  não  a  poiia 
acoitar,  porquo  correspondia  a  4  «/•.  {Apoiados 
e  apartes,) 

Considera  tSo  pouco  prejudicada  eata  emenda 
que  requer  ao  Sr.  presidente  que  consulte  a 
casa  si  permitto  sobre  ella  votação  nominal. 

VozKS  :  —  Também  ? 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Diz  que  sim. 
(Oh  !  Oh  !)  Si  não  quizerem,  votem  contra. 

O  Sr.  Isneicio  Miartins  diz  quo 

lhe  parece  que  a  simples  leitura  da  emenda 
mostra  que  ella  está  prejudicada  pela  votação. 
{Apoiados  e  não  apoiados,) 

A  emenda  diz  isto.  {Lê,) 

Ora  a  camará  já  votou  uma  emenda  redu- 
zindo 2  o/o  nos  direitos  de  exportação.  Asstm, 
(fuer  o  cafó  seja  exportado  em  saccos  nacio- 
naes,  quer  não  soja,  a  roducção  de  2  ^Jo  está 
feita,  e  portanto  a  emenda  está  evidentemente 
prejudicada .  ( Apoiados ,  nào  apoiados  e 
apartes.) 

O  Sr.  Matta  MlacHaclo  (1»  secre^ 
tarió)  diz  que  a  emenda  está  evidentomente 
prejudicada.  {Muitos  não  apoiados,)  Está  evi- 
dentemente prejudicada,  porque  não  pôde  haver 
commissão  de  redacção  alguma  *[ue  redija  esta 
emenda  de  maneira  a  fazer  comnrehend  *r  quo 
ella  deduz  mais  2  o/o  de  direitos  de  expor- 
tação. {Não  apoiadosy  apoiados  e  apartes,) 

O  orador  não  ó  adversário,  aproveita  a  oc- 
casião  para  declaral-o,  desta  emenda,  e  sabem- 
no  08  seus  signatários  ;  mas  para  a  boa  ordem 
do^  trabalhos  da  camará,  lembr  i  a  conveniên- 
cia de  ser  ella  de  novo  apresentada  em  3*  dis- 
cussão. {Apoiados  e  não  apoiados,) 

Basta  a  redacção  da  emenda  para  se  com- 
prehender  que  ella  está  prejudicada.  {Apoia- 
dos e  não  apoiados.) 

Pede  a  attenção  d\  camará  para  a  sua  leitura, 
a  que  vai  proceder.  {Lê.) 

Ora,  quando  os  signatários  da  emenda  pedi- 
ram a  reducção  de  2  «/o  no  imposto  de  9  o/o,  e 
a  camará  approvou-a,  foram  reduzidos  2  o/o  não 
somente  no  café  exportado  em  saccas  nacionaes, 
mas  em  todo  o  café.  {Apoiados). 

Assim,  julga  que  os  nobres  signatários  da 
emenda  não  perderiam  nada  concedendo  que  ella 
seja  pela  mesa  considerada  prejudicada,  e  apre- 
sentada depois  em  3*  discussão.  {Não  apoiados 
e  apartes,) 

O  Sr.  -ALfiV>iiso  Oelso  Junior 

{pela  ordem)  pede  desculpa  aos  oradores  que  o 
precederam,  para  discordar  inteiramente  de 
sua  opinião.  O  que  devo  prevalecer  na  votação 
de  uma  «menda  ó  o  pensamento  dos  seus  signa- 
tários, que  foi  expresso  com  toda  a  franqueza 
nesta  tribuna.  {Apoiados), 


O  intuito  dos  signatários  com  a  emenda  em 
questão,  não  foi  tanto  proteger  o  café,  como  a 
industria  dos  tecidos,  a  dos  saccos  de  juta, 
otc.  O  primeiro  signatário  da  emenda  assim  o 
declarou  com  toda  a  lealdade  quando  occupou  a 
tribuna. 

O  nosso  café  acha-se  onerado  pelos  interme- 
diários que  absorvem  todo  o  lucro  do  productor. 
{Apoiados  ;  cruzam-se  apartes .) 

Ma»,  quando  se  suscitou  a  primeira  questão 
de  ordem  sobre  a  emenda,  não  só  o  primeiro 
proponent"^,  como  o  orador,  vieram  á  tribuna  e, 
com  toda  a  franqueza,  disseram  que  não  lhes 
assustava  a  pretensa  reducção  de  4  «/o.  {Apar- 
tes,) 

Si  ha  qualquer  engano  na  redacção,  acredita 
que,  em  nome  dos  proponentes,  pôde  affirmar 
bem  alto  que  o  seu  fim  foi  apresentar  a  emenda 
depois  da  primitiva  reducção  dos  2  o/^. 

O  que  o  orador  e  elles  querem  ó  proteger 
a  industria  dos  saccos  de  juta  e  dos  tecidos 
çienos  qu3  a  do  cafó,  cumprindo  lembrar  que  o 
cafó  bem  ensacado  dá  mais  resultado. 

Com  osta  explicação,  crê  que  a  camira  ficará 
completamente  habilitada  para  votar  a  emenda 
como  entender  no  seu  alto  critério. 

O  Sr.    António   cie  Siqineira 

(pela  ordem)  diz  que  a  mesa  não  pôde  a  s^u  ver, 
submett'^r  á  votação  osta  emenda  d  sde  que  no 
começo  da  discussão  estabeleceu  que  soriam 
votadas  em  primeiro  logar  as  emendas  mais 
ampliativas,  isto  ó,  as  que  mais  restringem  a 
recei  ta. 

Ora,  si  osta  emenda  pudesse  ter  a  signifi- 
cação dada  pelos  seus  sig-natarios,  devia  tor 
sido  votada  antes  daquoUa  que  soffreu  a  votação 
nominal  (apoiados  e  não  apoiados) ;  porque 
ella  quer  4  «/o  o  não  2,  como  foi  votado  pelo 
camará. Portanto,  a  mesa  não  pôde  submetter  a 
emenda  á  votação.  . 

Em  segundo  logar  a  camará  toma  conheci- 
mento do  pensamento  contiio  em  uma  eiuenda 
conforme  elle  ó  traduzido  pelas  palavras  da 
emenda  e  não  pelas  explicações  dadas  pelos 
signatários ;  não  ó  sobri)  intenções  que  a  ca- 
mará vota,  ó  sobre  o  pensamento  expresso  nas 
palavras  que  são  mandadas  á  mesa.  (Apoiados,) 

Os  pensamentos  dos  nobres  deputados,  se- 
gundo acaba  de  declarar,  devia  ser  redigido  da 
seguinte  forma:  além  dos  2  o/o  mais  deus  sobre 
o  cafó  exportido  em  saccas  nacionaes.  Sô 
assim  a  emonda  poderia  ser  votada.  Pelo  con- 
ti*ario  entendo  que  está  prejudicada  pelo  próprio 
proceder  da  mesa. 

O  Sr.  Presidente  :  —Eu  de  de  o  principio 
declarei  que  considerava  a  emenda  prejudicada, 
e  si  a  camará  não  se  conforma  com  a  minha 
r?solução,  tem  meio  de  appellar  para  a  sua 
decisão.  (Apoiados).  Em  todo  o  caso  esta  dis- 
cussão não  poderá  continuar.  Seria  intermi- 
nável .    (Apoiados ,) 

O  Sr.  r>u<iixe  Estrada  Tei- 
xeira (pela  ordem)  entende  que  a  discussão 
havida  sobre  esta  emenda,  s  bre  a  prioridade 
que  devia  ter  na  votação,  estabeleceu  um  caso 
julgado  que  não  pôde  agora  ser  dirimido. 
(Apoiados,) 
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Este  caao  julgado  foi  que  as  emendas  seriam 
votadas  por  certa  ordem.  Esta  ordem  foi  res- 
poitada  e  agora  cora  dolorosa  sor  preza  desço- 
bre-se  uma  incompatibilidade. 

Si  esta  emenda  devesse  ser  i)rejudicada,  Heria 
incompativel  com  a  outra,  o  o  orador  vai  mos- 
trar em  poucas  palavras  que  tal  incompatibi- 
lidade não  existe. 

Pergunta :  si  nós  tivéssemos  votado  2  »/o  8obre 
o  café  exportado  em  saccos  nacionaes,  por 
ventura  est^riamos  impossibilitados  de  votar 
também  a  reducçâo  de  2  ^/o  na  exportação  geral 
do  café  ?  Certamente  que  não.  {Apoiados,) 

K  inteiramente  indifferente  quo  a  reduoçâo 
seja  de  2  ou  de  4  ;  não  se  trata  disto  ;  t.^ati-se 
de  se  faxer  vingar  um  pensamento  económico. 
(Apoiados.) 

Por  consequência,  appellando  para  o  prin- 
cipio quo  S.  Êx.  estabelece  1,  o  tanto  que  sub- 
metteria  a  emenda  á  votação  si  não  se  tivessem 
levantado  reclamações*  não  pôde  aceit  ir  a  de- 
cisão de  S.  Ex.  que  é  contraria  á  natureza  da 
matéria,  contraria  aos  direitos  dos  proponentes 
e  appella  para  a  casa  na  fórmA  do  regimento. 

Consultadi  a  casa  resolve  que  a  emenda  está 
prejudicada. 

Proseguindo-se  na  votação  sáo  approvadas  as 
seguintes  emendas  ; 

Da  commissão : 

8  Como  se  acha  na  proposta. 

9  Em  vez  de  1.200$ -diga-se  1.500$000. 

10  Conforme  o  proposto. 

Interior 

11  Em  vez  de  140:000$- diga-se  130:000$000. 

12  Diga-se— 12.000;000|  em  vqz  de  13:000^)00. 

13  Diga-se— 300:000$  em  vez  de  100:000^00. 

14  Conforme  o  proposto. 

15  Conforme  o  proposto. 

16  Em  vez  de  12:000$  diga-se  20:000$000. 

17  Como  se  acha  na  proposta. 

18  Idem. 

19  Idem. 

20  Idem. 

21  Diga-se  25:000$  em  vez  de  65.000$000. 

22  Em  logar  de  40:000$  diga-se  20:00^000. 

23  Em  vez  de  50:000$  dii^a-se  40:000|000 

24  Diga-se  40:000$  em  logar  de  :fô:00a$000. 

25  Come  o  propoHo. 

26  Em  logxr  d 3  3:600$  diga-se  3:300$000. 
â7  Conforme  a  proposta. 

28  Em  vez  de  120:000$  diga-se  160:000$000. 

29  Em  vez  de  15:000$  diga-eo  16:000$000. 

30  Em  logar  de  15:000$  diga-se  16:000$000. 

31  Como  se  acha  na  proposta. 

32  Diga-se  75:000$  em  vez  de  80:000$000. 

33  Diga-se  12:000$  em  logar  de  15:000*^000. 

34  Como  o  proposto. 

35  Idem. 

36  Em     logar     de     5.000:000$000     disra-se 

4.500:000$000.  ° 

37  Como  está  na  proposta . 

38  Suppriraa-ae. 

39  (Que  pas  a  a  38)  diga-se  3.400:000$  em  vez 

de3.600:000$000.  ^ 

40  (Que  passa  a  39)  como  está  na  proposta. 


41  (Que  pissa  a  40)  em  logar  dt  3.150:000$  di- 

ga-se 3.200:000$000. 

42  (Quo  passa  a  41)  conforme  o  proposto. 

43  (Que  passa  a  42)  idem. 

44  (Que  pa^sa  a  43)  diga-se  500:000$  em  vez 

de  600:000$000. 

EXTRAORDINÁRIA 

45  (Que  passa  a  44)  como  se  acha  na  pro]X)sta. 

46  (Que  passa  a  45)  idem. 

47  (Que  pas?a  a  46)  idem. 

48  Supprima-se. 

49  Idem. 

50  (Que  passa  a  47)  diga-se  200:000$  em  logar 

de  3UO:000$OUO. 

51  (Que  passa  a  48)  conforme  o  proposto . 

RBNDA  COM   APPLICAQAO  B8PSCIAL 

•  Fundo  de  emancipação 

Conforme  o  proposto,  quanto  aos  impostos 
diga-se,  porém,  1.900:000$  em  locrar  de  róis 
1.200:000$000, 

Fundo  para  a  educação   de  ingénuos 

1)  Imposto  de  15  ©/<> i 

2)  Sello  dos  bilhetes 

3)  1/2  o/o,  restante  da  commis-j 
são  de   que  trata  o   art.    2'dof 

decreto  n.   2936  de  16  de  Ju-)  340  000$000 
nho  do  1862 ' 

4)  Remanescente  dos  premiosi 
(lei  n.  1114  de  27  de  Setembro! 
de  1860,  art.  12  §  S».) 

§  1.0  Conforme  o  art.  2°  da  proposta. 

§  2.0  Conformo  o  art.  3o  da  proposta. 

§  3.0  Acrescento-se  ao  propisto—  podendo 
também  ser  vendidas  ou  arrendadas  em  lotes  as 
fazendas  sitas  na  província  do  Amazonas. 

§  Os  géneros  constantes  da  tabeliã  D.  fi- 
cam isentos  dos  direitos  de  exportação. 

§  O  govarno  é  autorizado  a  reformar  o  re- 
gulamento do  sello  de  modo,  não  só  a  preen  - 
cher  as  omissõss  e  corrigir  os  defeitos  que 
nelle  poisam  existir,  mas  tambom  a  reduzir  as 
taxas  dos  se^-uintes  titules  : 

Diplomas  de  condecorações  nacionaes  : 

Patentes  militares  : 

Licenças  [lara  aceitar  condecorações  estran- 
geiras ; 

Recibos  ou  quitações  particulares; 

Cheques  e  mandatos  ao  portador,  oa  a  pessoa 
determinada,  passados  para  serem  pagos  por 
ban  lueiros  na  mesma  praça,  em  virtude  de 
cont  IS  correntes  nos  termos  da  lei  de  22  de 
Agosto  de  1860. 

O  sollo  dos  reci'x)s,  quitações  ou  quaesquer 
documentos  passiidos  por  particulares  para  |  ro- 
var  a  entrega  de  valores  ou  desobrigar  tor- 
ciros,  écobravol  de  quaL|uer  importância  e 
por  qualquer  exemplar  ou  via,  sempre  que  hou- 
ver mais  de  uma. 
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Ficam  sujeitos  á  multi  quero  portador,  quer 
o  signatário  do  documento  encontrado  sem  estar 
sell  do. 

§  Ficam  desde  já  revogados  o  docroto 
de  29  de  Outubro  de  1835  o  a  lei  n.  598 
de  14  de  Setembro  de  1850,  que  concederam 
lot^^rias  [>ara  fazer  face  ás  despezas  da  casa  de 
correcção  e  para  o  melhoramento  do  estido  sa- 
nitário. 

O  imposto  sobre  as  loter.as  é  reduzido  a 
15  o/,. 

O  governo  fica  autorizado  a  reformar,  sempre 
que  julgar  onveniente,  os  planos  das  lo- 
toriaa. 

§  Continua  em  vigor  durante  o  exercicio 
da  presente  lei  a  disposição  do  art.  18,  n.  5  da 
de  n.  2940  do  31  do  Outubro  de  1879. 

§  E'  revogada  a  disposição  do  »rt.  7<»,  para- 
grapho  único,  n.  2,. da  lei  n.  2792  de  20 de 
Outubro  de  1877,  afim  de  que  seja  applicado  a 
manumis?ão  de  escravos  o  producto  total  do 
fundo  de  emancipação.  Deve  reverter  ao  mes- 
mo fundo  qual  juer  importância  que  haja  sido 
dello  separaida  em  virtude  dessa  lei  edade  n. 
2940  de  31  de  Oiitul.ro  de  1879. 

Por  occasião  de  proceder-se  á  votação  da 
emonda  da  commissão  sobre  regulamento  de 
sello,  o  Sr.  Paulino  de  Souza,  pede  seja  adiada 
essa  votação  por  ser  este  paragrapho  e  os  demais 
verdadeiros  additivos. 

O  Si*.    R.il^eií^o  de   A£en.ezes 

(pela  ordem)  requer  que  a  votação  sobre  taxas 
de  escL*avos,  etc,  seja  dividida  em  duas  partes, 
votando-se  nominalmente  sobre  ambas. 

Posto  a  votos  este  requerimento,  não  é  appro- 
vado. 

Procedo-so  ávotação  nominal  requerida  pelo 
Sr.  An.lrade  Figueira,  sobre  o  mesmo  para- 
grapho onglobadamente. 

Votam  a  favor  os  Srs.  Basson,  Franklin  Dó- 
ria, Metton,  António  Pinto,  José  Pompeu, 
Rodrigues  Júnior,  Ritisbona,  Thomaz  Pompeu, 
Álvaro  Caminha,  Bezerra  Cavalcanti,  Cruz 
(iouvêa,  Joaquim  Tavares,  Ale  ;forado  Júnior, 
Ulysses  Vianna,  Seraphico,  Gonçalves  Ferrei- 
ra, António  de  Siqueira,  Espindola,  Theophilo, 
G3miniano,  Barão  do  Guahy,  Ruy  í^arbosa. 
Prisco  Paraiao,  Ildefonso  de  Aiaujo,  CarneÍ!'o 
da  Rocha,  Rodolpho  Dantas,  Zama,  Juvencio 
Alves,  Aristides  Spindola,  Bezerra  de  Menezes, 
Ab3lardo  de  Brito,  Paula  Souza,  Martim  Fran- 
cisco, Alves  de  Araújo,  EpcragnoUe  Taunay, 
Silva  Mafra,  Silviano  Bnndâo,  Matti  Machado, 
Affonso  Celso  Júnior,  Bulhões  Jardim,  Augusto 
Fleury,  Camargo,  Ribas,  Maciel  Diana,  Fe- 
lisberto e  Ignacio  Martins  (46). 

Votam  contr.i  os  Srs.  Passos  Miranda, Canta©, 
Cruz,  Mac-Dowf^ll,  Almeida  Oliveira,  Gomes  de 
Castro,  Sinval,  Vianna  Viz,  Barão  de  Caninló, 
Tarquinio  de  Souzi,  Carneiro  da  Cunha,  Ma- 
noel Carlos,  Manoel  Portella,  Rego  Barros, 
Henrique  Marques,  Souza  Leão,  Barão  de  Ara- 
çagy.  Ribeiro  de  Menez  s.  Coelho  Campos, 
Araijo  F*inho,  Birào  de  Villa  da  Birra,  Duque- 
Eslrada  Teixeira,  Fernandes  de  Oliveira,  Pau- 
lino do  Souza.  F.  Belisirio,  Almeida  Perein, 
Alfredo  Chaves,  Pereira  da  Silva,  Lacerda 
Werneck,  Andrade  Figueira,  Ferreira  Vianna, 


Souza  Queiroz  Filho,  Ulhôa  Cintra,  Cândido  de 
Oliveira,   Affonso   Penna,    Carvalho    Rezende, 
Vaz  d  í    Mello,    Barão  da  Leopoldina,    Soares, 
Montandon  e  Vieira  de  Andrade  (41). 
E*,  pois,  approvada  a  seguinte  emenda  : 

§  Ficam  elevadas  ao  duplo  as  taxas  de 
tr<insmÍ8são  causa  mortis  e  de  doações  inter^ 
«tt70s  na  pirto  herdada  ou  doada  quo  so  veri- 
ficar em  escravos. 

Cobrar-se-hão  d'ora  em  diante  pela  taxa  de 
escravos : 

24$  annuaes  no  município  da  corte. 

20s  nas  capitães  do  Rio  d©  Janeiro,  Bahia 
Pernambuco,  S.  Paulo,  S.  Pedro,  Maranhão  e 
Pará. 

16$  nas  outras  capitães  e  cidades  do  interior, 
comprehendidas  naquellas  a  circurnseripção  do 
imposto  predial, 

È  10$  nas  vil  las  e  povoações. 

A  renda  resultante  desses  impostos  perten- 
cerá ao  fundo  de  emancipação. 

Bem  como  as  seguintes  : 

§  Fica  creado  um  fundo  para  educação 
d )  ingénuos,  que  constará  das  seguintes  rendas, 
provenientes  de  loterias : 

Imposto  de  15  ^/o. 

Selb  dos  bilhetes. 

1/2  o/o  restante  da  commissão  de  que  trata  o 
art.  2«  do  decreto  n.  2.936  de  16  de  Junho  de 
1862. 

Remanescente  dos  prémios  (lei  n.  1.114  de  27 
de  Setembro  do  1860,  art.  2%  §  3o). 

§  O   governo   pagará  os  coupons  e 

as  apólices  da  divida  fundada  ao  portador,  q«e, 
mediante  provas  irrefragaveig,  reconhecer-S3 
terem  sido  perdidas  ou  destruídas.  Os  recla- 
mantes, porém,  priístarão  uma  garantia  que  re- 
present ;  o  valor  dos  coupons  ou  das  apólices  e 
10  annos  de  juros,  quando  derem  estas  motivo 
á  reclamação.  No  prazo  de  10  annos,  contados 
da  data  do  pagamento  dos  coupons  ou  apó- 
lices p3rdidas  ou  destribuidas,  prescreverão  as 
acções  de  terceiros  contra  a  fazenda  nacional, 
e  fin  lo  esse  tempo  restituirá  o  thesouro  a  ga- 
rantia. 


Como  o  proposto   no  artigo  respectivo. 

Idem. 

Idem. 

liem. 


Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões  em  9  de  Agosto  de  1682. 
— S.  R. —  Bezerra  Cavalcanti. — F.  Sodré. — 
R,  Peixoto^  com  restricção,  por  não  se  ter  in- 
cluído a  reducção  de  2  o/o  sobre  o  café.— 5ou;ra 
Carvalho.  —  Rodrigues  Júnior.  —  Ulysses 
Vianna, — António  de  Siqueira.^^Bezerra  de 
Menezes. — Affonso  Penna,  com  voto  em  sepa- 
rado. 

H em  como  as  emendas  dos  Srs.Duque-Es- 
tr.ide  Tííixeira  sobre  loterias,  sobre  taxa  de 
escravos  o  isenção  de  imposto  predial  ás  socie- 
dades religiosas  e  de  beneficência  que  sirvam 
de  hospitaes. 

A  emenda  do  Sr.  Rego  Barros  apresentada 
hoje  é  também  approvada. 
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E'  também  approvada  a  soguinto  emenda  : 

Reduza-Bd  de  2  o/o  o  imposto  de  exportação  do 
herva  mate  exportada  para  os  portos  estran- 
geiros.— S.  R. 

Sala  das  sessões  da  camará  dos  deputados, 
22  de  Agosto  de  1882. — Alves  de  Araújo. 

Art.  41.  Ficam  isantos  de  imposto  predial  os 
estabelecimentos  de  instrucçâo,  pertencentes  a 
associações  particulares  regularmente  consti- 
tuídas, em  que  fòr  distribuído  gratuitamente  o 
ensino. 

Sala  das  sessões,  26  de  Agosto  de  1882. — 
S.  R. —Bezerra  Cavalcanti, —  Rodrigues  Jú- 
nior,'^ António  de  Siqueira, —  Bese^ira  de 
Menezes .  ^-'Rodrigues  Peixoto . . 

Sondo  as  demais  emendas  rejeitadas,  o  outras 

Srej  udicadas .  Ficando  os  additiyos  para  ser 
iscu tidos  opportunamonte. 

O  projecto  assim  emendado  ó  approvado  para 
passar  á  terceira  discussão  e  é  remettido  á 
commissSo  de  redacção. 

Vem  á  mesa  as  seguintes  declarações  de 
voto: 

Declaro  tor  votado  era  favor  da  emenda  do 
Sr.  Conselheiro  Pereira  da  Silva  sobre  diminui- 
ção do  imposto  de  exportação  sobre  o  café,  as- 
sucar  o  algodão,  otc. 

Em  28  de  Agosto  do  1882.— 3fanoe/  Por- 
tella. 

Declarámos  que  votamos  pela  emenda  que 
reduz  2  */o  no  imposto  de  exportação  sobre  o 
café. 

Paço  da  camará,  em  28  do  Agosto  de  1882. 
— y.  de  Mello,— R.  Peixoto, 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  29. 
Discussão  dos  additivos  ao  orçamento. 
As  matérias  designadas   para  ordem  do  dia 
28  de  Agosto. 

Levantou-sea  sessão  ás  5  horas  d i  tarde. 

ACTA  DA  61*  SESSÃO  EM  29  DE  AGOSTO  DE  1882 

Presidência  do  Sr,  Lima  Duarte 

SUMMARIO. —  BXPBoiBNTB.  — Roluerí mentos  dos  Srs. 
AITtjnfo  Coiso  Júnior,  Rodrigues  Peixoto,  Josd  Mariano 
António  do  Siqueira  o  Ulyise»  Vianna.— ordem  bo  dia.— 
Discussão  dos  additiros  ao  orçamento.  Discursos  dos 
Srs.  António  de  Siqueira,  Matta  Machado  e  Duquo-Es- 
trada  Teixeira.—  Ordem  do  dia  para  30  de  Agosto  de 
l-8á. 

A's  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se 
presentes,  os  Srs.  Lima  Duarte,  Matta  M:i- 
chado,  Ribf3Íro  de  Menezes,  Leopoldo  Cunha, 
Basson,  Bezerra  de  Menezes,  Vieira  de  An- 
drade, Theophilo,  Ulhôa  Cintra,  Olympio  Val- 
ladão,  Juvencio  Alves,  Prisco  Paraiso,  João 
Penido,  Ratisbona,Rodrii?ue^  Peixoto,  Carvalho 
Rezende,  Cândido  de  Oliveira,  Camargo,  Silva 
Maia,  Baráo  do  Guahy,  Affonso  Celso  Júnior, 
Geminiano,  Minoel  Carlos,  Pompeu,  Almeida 
Olivoira,  Ignacio  Martins,  Martim  Francisco, 
Martim  Francisco  Filho,  Rodrigues  Júnior, 
Franklin   Doriá,   Cantfio,  Carneiro  da  Rocha, 


Alcoforado ,  Álvaro  Ciminha ,  Escragnolle 
Taunay,  Barào  de  Canindó,  Barão  da  Villa  da 
Bari'a,  Fernandes  de  Oliveira,  Ildefonso  de 
Araújo,  Augusto  Fleury,  Montandon,  Gonçalves 
Ferreira,  Souza  Queiroz  Filho,  Cruz  Gouvêa, 
Vaz  de  Mello,  Almeida  Pereira,  Maciel  e  José 
Pompeu. 

Comparecem  depois  da  chamada  os  Srs. 
Rego  Barros,  Coelho  Campos,  Souza  Carvalho, 
Rodolpho  Dantas,  Vianna  Vaz,  Sinval,  José  Ma- 
rianno,  Manoel  Portella,  Tarquinio  de  Souza, 
Barão  de  Araçagy,  Bulhões,  Zama,  Barão  de 
Anadia,  Lacerda  Worneck,  Atfonso  Penna, 
Paula  e  Souza,  Meton,  Gonçalves  de  Carvalho, 
Peretti,  Henrique  Marques,  Barão  da  Estancia, 
Rodrigues  Lima  e  Ribas. 

Ao  meio  dia,  achando-se  presentes  71  Srs.  de- 
putados, o  Sr.  presidente  abre  a  sessão. 

Comparecem,  depois  de  aberta  a  sess2o,  os 
Srs.  Souza  Leào,  Alfredo  Chaves,  Araújo  Pinho, 
Alves  de  Araújo,  Andrade  Figueira,  Prado 
Pimentel,  Passos  Miranda,  Silviano  Brandão, 
Paulino  de  Souza,  Espindola,  Cruz,  Seraphico, 
F.  Belisario,  Tertuhano  Henriques,  António 
do  Siqueira,  Ulysses  Vianna,  Francisco  Sodré, 
Duque  Estrada  Teixeira,  Amaro  Bezerra,  Felis- 
berto, Diana,  Barão  da  Leopoldina,  Abelardo  de 
Brito,  Felicio  dos  Santos,  Ferreira  Vianna,  Joa- 
quim Tavares,  António  Pinto,  Pereira  da  Silva, 
Mac-Dowell,  Soares  e  Almeida  Nogueira. 

Faltam,  com  causa  participada,  os  Srs. 
Adriano  Pimentel,  Castello  Branco,  Goneroso 
Marques,  João  Caetano,  Moreira  de  Barros, 
Goraf^s  de  Castro  e  Salustiano. 

Faltam,  sem  c.iusa  participada,  os  Srs.  Aris- 
tides Spinola,  Carneiro  da  Cunha,  Costa  Pinto, 
Contagem,  Pereira  CAbral,Ruy  Barbosa  e  Silva 
Mafra. 

E'  lida,  posta  em  discussão  o  approvada  sem 
debate  a  acta  de  28  de  Agosto  corrente. 

O  Sn.  !•  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios  : 

Do  ministério  da  marinha,  de  28  d  >  Agosto 
corrente,  pedindo  dia  o  hora  afim  de  que  o 
respectivo  ministro  venha  apresentar  urai  pro- 
posta do  poier  executivo.  —  Marca-se  o  dia  30 
a  1  hora  da  tarde . 

Do  Sp.  lo  secretario  do  senado,  de  28  de 
Agosto  corrente,  communicando  que  consta 
ao  senado  ter  sido  sanccionado  o  autographo 
da  resolução  da  assemblóa  geral  que  approva 
as  pensões  concedidas  a  D.  Francisca  Alves  de 
Lemos  e  outras.— Inteirada. 

Requerimentos : 

D)  Dr.  Caetano  Joaquim  da  Silva  Araújo, 
pedindo,  como  tutor  de  suas  filhas  menores 
Carlota,  Maria  José  e  Noémia,  o  meio  soldo  da 
marinha  que  devia  caber  a  sua  fallecida  mu- 
lher D.  Maria  Rita  Corrêa  de  M.llo  da  Silva 
Araújo,  filha  do  chefe  de  esquadra  reformado 
António  Félix  Corrêa  de  Mello,  já  fallecido.  — 
A*  commissão  de  fazenda. 
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E'  lido  e  vai  ú,  imprimir  o  seguinte 

PROJECTO 

N.  212.— 1882 

2*  SESSÃO 

A  commissao  do  fazenda,  depois  de  examinar 
a  petição  em  quo  D.  Rita  de  Campos  Maciel, 
mãi  do  fallocido  tenente  António  João  Ribeiro, 
requer  seja  dispensada  de  restituir  as  quantias 
quo  em  boa  fó  recebeu  como  meio  soldo  de 
seu  filho,  e  para  cuja  reposição  foi  suspenso 
o  pagamento  da  p^nslo  de  42$  mensaes  qu  3 
percebia  : 

Considerando  quo  a  Bupplicante  recebeu 
essas  quantias  eiu  boa  fó  ;  e  quo,  portanto,  si 
irregularidade  houvo  em  t  d  pagamento,  não 
lhe  cabe  por  isso  a    responsabilidade  ; 

Considerando  que  a  supplicanto  ó  uma  se- 
nhora octogenária,  mãi  di  um  bravo  militar,  a 
respeito  da  qual  informou  o  prosidente  da  pro- 
víncia d)  Mato  Grosso  em  officio  de  16  de  Junho 
do  1879,  nos  sog-uintes  termos:  «  A  supplicante 
pelo  seu  estado  de  penúria  de  meios  o  avançada 
idade  (pois  conta  cerca  de  80  annos  de  idade, 
segundo  estou  informado  )  torna-se  merecedora 
da  graça  que  pede,  attento  o  procedimento 
heróico  de  seu  filho,  quo  morreu  combatendo 
por  occasião  da  invasão  paraguaya  em  1865. 
O  tenente  António  João  era  o  commandante 
da  colónia  militar  dos  Dourados,  e  tinha 
apenas  ás  suas  ordens  15  homens,  com  os  quaes 
resistiu  até  morrer  aos  220  paraguayos  que  o 
atacaram.  > 

Considerando  que  a  mãi  desse  heróico  ser- 
vidor da  pátria  acha-se  reduzida  á  miséria 
no  ultimo  quartel  da  vida,  é  de  parecer  que 
se  adopte  o  seguinte  projecto  : 

A  assemblóa  geral  legislativa  resolve  : 

Art.  1.°  Fica  D.  Rita  de  Campos  Maciel  dis- 
pensada da  reposição  das  quantias  que  tiver 
recebido  a  titulo  de  meio  soldo  do  seu  falleci 
do  úlho,  o  tenente  do  exercito  António  João 
Ribeiro,  devendo  s^jr-lhe  paga  inte;^ralmente 
a  pensão  que  lhe  foi  concedida  desde  a  dati 
em  que   deixou  derecebel-a. 

Art.  2.»  Revo:Jram-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissdís  em  29  de  Agosto  de 
i882. —  /Vado  Pimentel.-- V ,  de  Mello. 
—Abelardo  de  Brito, 

São  lidos  e  vão  a  imprimir  para  serem  vota- 
dos 24  horas  depois  de  publicados  os  seguintes 

Pareceres 

1882— N.    262 

2*    SE33A0 

Bahia  (8»  districto) 

A  commissao  de  constituição  e  poderes,  de- 
pois de  observar  as  disposições  do  art.  T»  e 
paragraphos  do  regimento  da  camará,  examinou 
a^  actas  da  eleição  ultimamente  procedida  no 
S^  districto  da   provincia  da  Bahia,  para  preen- 


chimento da  vaga  deixada  na  representação  da 
referida  provincia  peia  nomeação  do  deputado 
João  Ferreira  de  Moura  para  o  cargo  de  mi- 
nistro da  justiça  ;  e 

Considerando  ter  corrido  regularmente  todo  o 
processo  eleitoral,  não  chegando  ao  seu  conhe- 
cimento nenhum  protesto  ou  contestação  alem 
do  protesto  e  contra-protesto  exarados  na  acta 
do  collegio  do  Catú  ; 

CfenáWerando  que  o  conselheiro  JoSo  Ferreira 
de  Moura  foi  o  mais  votado  de  todos  os  candi- 
datos e  obteve  a  maioria  absoluta  dos  rotos  dos 
eleitores  presentes,  não  soffrendo  duvida  ou 
contestação  alguma  a  sua  eleição  ; 

Considerando  finalmente  que,  avista  dos  pre- 
cedentes seguidos  pôde  o  deputado  eleito  ser 
reconhecido,  independentemente  da  apuração 
geral  feita  pela  junta  apuradora  do  districto,  e 
a  commissao  de  parecer  : 

Qu  >  seia  approvada  a  eleição  reconhecendo  o 
declarando  deputado  pelo  8<»  districto  da  pro- 
vincia da  Bahia  o  conselheiro  João  Ferreira  de 
Moura,  adiando-se  o  conhecimento  da  eleição 
do  collegio  do  Catu. 

Sala  das  commissõos  em  29  de  Agosto  de  1882. 
— Leandro  de  Cliaves  M,  Ratisbona.  —  Josê 
Marianno  Carneiro  da  Cunha.—  Bezerra 
Cavalcanti, 

1882— N.   263 

2»     SESSÃO 

Minas   Geraes  (l»  districto) 

A  commiesão  de  constituição  e  poderes, 
observadas  as  formalidades  do  regimento  (art.  7» 
e  paragraphos),  examinou  as  actas  da  eleição 
que  teve  logar  no  i^  districto  da  provincia  de 
Minas  Geraes  para  preenchimento  da  vaga 
deixada  na  representação  da  referida  provincia 
por  ter  sido  nomeado  ministro  da  guerra  o 
deputado  Carlos  Aífonso  de  Assis  Figueiredo 
e  não  tendo  encontrado  irregularidade  alguma 
eiu  todo  o  processo  eleitoral  e  nem  tendo-lhe 
chegado  ao  conhecimento  protesto  ou  contesta- 
ção alguma,  ó  de  parecer  que  seja  approvada 
a  eleição,  reconhecido  o  declarado  deputado 
pelo  referido  !<>  districto  da  provincia  de  Minas 
Gera 3 s  o  conselheiro  Círios  Afiònso  ilo  Assis 
Figueiredo,  ([ue  foi  o  mais  votado  dos  candi  - 
datos  o  reuniu  a  maioria  dos  votos. 

Sala  das  commissões  em  29  do  Agosto  de  1882. 
^^  Leandro  de  Chaves  Mello  Ratisbona,—Be' 
zorra  Cavalcanti. 

Vai  a  imprimir  a  seguinte 
Redacção  do  projecto  n,  41  de  1882 
(Emenda   do   senado) 

A  assemblóa  geral  r&solve  : 

Art.  1.0  E'  o  governo  autorizado  a  conceder 
ao  particular  ou  empreza  que  S3  propuzer 
realizar  o  prolongamento  da  avenida  da  Villa- 
Izabel  até  á  rua  do  Senador  Euzebio  as  se- 
guintes vantagens  :  1^  dispensa  de  decima  ur- 
bana para  os  prédios  que  edificar  na  mesma 
avenida  durante  dez  annos ;  2*  dispensa  dos  di- 
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reitos  de  transferencia  de  propriedade  áa  acqui- 
sições  que  fizer  a  emprez  i  para  a  sua  reali- 
zação, e  bem  assim  ás  vendas  que  eífectuar  de 
suas  construcçõ  s ;  3*  direito  de  des ipropriaçáo, 
segundo  a  lei  n.  816  de  10  de  Julho  de  1855 ; 
4*  concessão  gratuita  dos  t  rr  'nos  do  Estado 
que  possam  ser  cortados  pela  avenida. 

Art.  2.0  Revogam^se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissSes  em  28  de  AgSsto*  de 
1882. — Affonso  Celso  Jtmior, — Leopoldo  de 
Bulhões. 

Vão  á  commissão  de  constituição  e  poderes 
as  seguintes  actas  dos  coUegios  cleitoraos  do 
districto  da  provincia  de  Minas  Geraos: 

S.  Bartholomeu. 

António  Pereira. 

Casa  Bran^^a. 

Itabira  do  Campo. 

Cachoeira  do  Campo. 

Piedade  de  Paraopeba . 

Brumado  de  Suassuhy: 

S.  Braz  de  Suassuhy. 

Capella  Nova. 

Itaverava. 

Cattis  Altas. 

Congonhas  do  Cimpo. 

S.  José  de  Paraopeba. 

Nossa  Senhora  do  Pilar  de  Ouro  Preto. 

O  Sr.  Presidente: — Tema  palavra  o  Sr. 
Afifo nso  Celso  Júnior. 

O  Sr.  A.<Fonso  Oelso  •Junior: 

—  Sr.  presidente,  inexperiente  nos  debates 
parlamentares,  V.  Ex.  tem  visto  que,  apezar 
disto,  eu  me  tenho  esforçado  sempre  por  sup- 
prir  as  lacunas  da  minha  insuficiência  com  os 
esforços  da  maior  boa  vontad»,  procurando 
pautar  o  meu  procedimento  pelo  mais  con- 
sciencioso escrúpulo  no  desempenho  dos  meus 
deveres.   (Apoiados.) 

Suscitou-se  hontem  nesta  camará  um  inci- 
dente no  qual  tomei  parte  activa,  porqu  mto  o 
meu  nome  achava-so  envolvido  nelle  :  refiro- 
me  á  emenda  apresentada  por  al^^uns  deputa- 
dos ao  orçamento  da  fazenda,  a  qual,  segundo  a 
dacisão  de  V.  Ex.,  foi  considerada  prejudi- 
cada. 

Ha  de  recordar-ao  a  camará  de  que  me  levan- 
tei nessa  occasião  para  protestar  contra  a  de- 
oisáo  da  mesa;  mas  que,  logo  após  tendo  pedido 
um  deputado  da  opposiçfio  que  a  decisão  da  pre- 
sidência fosse  sujeita  á  approvação  da  c  isa, 
ou  votei  pela  manutenção  do  que  V.  Ex.  havia 
resolvido. 

Pôde  parecer  á  primeira  vista  que  oste  meu 
procedimento  implica  grande  incoherencia. 
Esta,  porem,  não  existe  desde  c^ue  V.  Ex.  viu 

ãue  a  principio  eu  me  manifestei  contra  a  sua 
ecisão,  no  que  estava  no  meu  direito,  mas  qu^, 
collocada  a  questão  no  terreno  pessoal,  eu, 
como  membro  da  maioria,  e  de  >ositando  inteira 
coftílinça  nas  deois53sda  mesa,não  podia  mais, 
por  modo  ai? um.  faltar  á  consid  ração  que 
po^  tantos  e  ponderosos  titules  devo  a  V.  Ex. 

Por  consequência,  na  primeira  parte  ma- 
niltsteiome  contra  essa  decisão  porque  não  mo 
pMreeeu  mailo  justa;   mas  logo  que  vi  q[ue 


V.  Ex.,  pelo  regimento,  podia  resolver  a  ques- 
tão, não  podia  dar  o  meu  voto  á  opposição,  que 
propunha  uma  moção  de  desconfiança  e  des- 
consideração á  presidência,  que  me  merece 
todo  o  respeito,  não  só  polo  conhecimento 
pessoal  de  cada  um  de  seus  membros,  como 
ainda  p;io  seu  procedimento,  sempre  talhado 
pelas  normas  re^âmentaes  e  pelo  mais  pro- 
fundo critério.  (Apoiados.) 

Não  faço  esta  declaração  com  receio  dos  re- 
paros que  po  sa  suscitar  o  meu  procedimento, 
mas  unicamente  em  consideração  aos  meus  il- 
lu8tr?s  collegas,  cujo  bom  conceito  tenho  em 
grande  conta  e  desejo  sempre  merecer  em  todos 
os  meus  actos.  (Muito  bem.) 

O  Sr.  Rodi-i^'ueH  l*eiXoto  :  — 

Desde  que  tive  ingresso  na  camará  apresentei 
e  publiqu  ri  um  projecto  relativo  á  creaçSo 
de  um  lyceu  de  humanidades  no  município  de 
Cami>03. 

Este  projecto  foi  remettido  á  respectiva  com- 
missão, a  qual  acaba  de  dar  sobre  elle  o  seu 
parecer. 

Síndo  esse  projecto  de  í,'-rand3  alcance  para  o 
districto  que  tenho  a  honra  de  representar,  c 
versando  elle  sobre  o  assumpto  da  instrucção 
publica  que  aind  *.  ha  poucos  dias  mereceu  da 
parte  do  cx-niinistro  do  império  um  brilhaate 
discurso,  peço  ao  Sr.  presidente  que  o  dê  para 
ordem  do  dia. 

O  Sr.  Presiiíente:  —  O  pedido  do  nobre 
deputado  será  tomado  na  devida  consideração* 

O    Sr.  «Joisé    M!a.ria/iino  :  —  Sr. 

presidente,  os  termos  em  que  S3  acha  conce- 
bida a  emenda  apresentada,  em  uma  das  ulti- 
mas sessões,  pela  honrada  co  umissáo  de 
orçimento,  resolvendo  a  imp  rtante  e  debatida 
questão  do  impostos  de  consumo  e  dando 
remédio  ás  difficuldade*  das  provincias,  cujas 
rendas  decrescerão  necessariamente  com  a 
revo^^açâo  imprescindível  das  leis  provinciaes 
que  decretaram  ta  es  impostos,  obrigam-mo  a 
tratar  de  novo  desta  questão,  servindo-me  da 
urgência  que  me  foi  generosamente  concedida, 
chamando,assim,a  attonção  da  camará  para  esse 
assumpto  que,  importante  e  muitissimo  grave 
couio  a  todos  nós  não  pôde  deix  ir  de  afigurar- 
s  s  pede  uma  solução  que,  pela  sua  iniquidade, 
não  vá  ain  ia  mais  comprometter  as  provincias 
a  que  8  3  pretende  auxiliar,  nem  arrincar  ao 
seu  commercio  mais  fortes  <•  angustiosos  cla- 
mores. 

A  emenda  em  questão,  embora  peze-ine  con- 
fessal-o,  pelas  deferências  que  devo  á  honrada 
commissão  o  á  um  governo  amii^o,  nem  con* 
sulta  03  legitimes  interesses  prejudicados  do 
commerno  dl  provincia  de  Pernambuco e  das 
outras  do  norte  do  Império,  nem  obedece  ais 
princípios  da  Í4'ualdide  constitacional,  dos 
quaes  não  podia  t^r-se  apartado. 

E*  fora  de  duvida,  ó  evidente  e  este  pensa- 
mento s  ?  depr  'hen  le  da  menda  da  commissão, 
que  o  governo,  mandando  suspeni^r  a  lei  do 
orçamento  de  Pernambuco,  e  manifesl  mio  a 
opiniá)  de  que  devem  Ker  revogadas  pelo  pjder 
legi  lativo  as  leis  provinciaes  na  ;  arte  cm  qu^ 
decretam  inconstitacionalmento  impostds    de 
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importação  ou  consumo,  reconheceu  a  obriga- 
ção que  lhe  cabia  de  supprir  o  deficit  que 
semelhante  medida  ia  causar  aos  cofres  pro- 
vinciaes,  e  comprehendeu  que  não  podia  pro- 
ver a  esse  mal  por  outro  moio  que  não  fosse 
o  já  lembrado  e  proposto — de  aggravar  a 
importação  gerai  com  uma  taxa  addicional 
cobrada  nas  alfandegas  e  entregue  ás  pro vin- 
das como  receita  das  mesmas. 

Entretanto,  mandando  vigorar  as  leis  pro- 
vinciaes  e  fazer  a  arrecadação  na  proporção 
por  estas  determinada,  a  honrada  comraissao 
de  orçamento  não  attendou,  no  momento,  para 
os  gravissimos  inconvenientes  que  resulta- 
riam da  manutenção  do  statu  quo^  da  desi- 
gualdade das  tarifas  provinciaos,  que  a  emenda 
procura  respeitar  para  não  parecer  que  attenta 
contra  a  autonomia  das  províncias. 

Ha  de  me  permittir,  portanto,  a  illustre  com- 
missão  que,  fazendo,  embora,  justiça  aos  bons 
intuitos  que  não  lhe  posso  pòr  cm  duvida,  eu 
prove  quanto  ó  inconveniente,  quanto  é  inacei- 
tável a  solução  proposta  no  seu  parecer. 
(Apoiados.) 

Quando,  em  uma  das  ultimas  sessões,  discuti 
essa  questão  de  iaipostos  inconstitucionaes,  de- 
cretados pelas  assemblóas  legislativas  da^  pro- 
víncias, procurei  assignalar,  tornar  bem  sa- 
lientes, os  principaes  inconvenientes,  os  preju- 
diciaes  eíleitos  desse  systema  a  qu  >  recorreram 
as  provindas  no  intuito  de  augmentar  as  precá- 
rias fontes  de  suas  receitas.  Apontei,  assignalei 
como  ta ^8,  si  bem  me  recordo,  a  sua  inconsti- 
tucionalidade ;  08  vexames  e  tropelias  que  sof- 
friam  os  commerciantes  obrigados  á  imperti- 
nente fiscalização  e  pesquizas  dos  agentes  pro- 
vinciaes;  a  desiirualdade  de  condições  em  que 
ficavam  collocadas  as  provincias  entre  si  e  para 
com  as  praças  do  exterior,  o  que  impedia  a  re- 
gularidade das  transacções  ;  e  finalmente,  a 
guerra  de  tarif  s  quo  entre  si  estabeleceram  as 
provincias,  prejudicand>30  reciprocamente, 
com  o  intuito  negativo  em  suas  consequências* 
de  protegerem  a  sua  industria  e  producçào,  fa- 
zendo mais  do  que  abrir  competenci»,  excluindo 
completamento,  prohibiudo  as  relações  cim- 
m*^rciaes  do  província  á  província,  do  modo  o 
ma- 8  inconveniente,  levantan  Io  odiosas  rivali- 
dades como  si  constituissomos  naçõ::ís  rivaes  ou 
inimigas. 

Nunca  se  viu  uma  guerra  tão  encarniçada  como 
essa  ein  que  se  lem  despedaçado  as  provincias 
entre  si,  S3m  attenderem  p;ira  os  funestos  e  es- 
terilisadores  eífeitos  dessa  luta  que  ha  de  acabar 
por  extinguir  a  todas. 

No  Memorandum  que  a  associação  commer- 
cial  de  Pernambuco  fez  publicar  em  livro  que 
mandou  distribuir  por  todos  os  Srs.  deputados, 
e  que  provavelmente  o  t^ráo  lido  cora  a  attenção 
e  cuidado  que  deve  a  todos  inspirar  tão  impor- 
tante questão,  que  não  aífecta  somente  os  inte- 
resses de  Pernambuco,  se  vê  até  onde  chegou  a 
varií»dade,  a  estrav  igancia  dos  impostos  prohi- 
bitivos,  provocados  pela  ene  irn içada  guerra  de 
tarifas, sempre  crescentes,  sempre  provocadoras, 
que  as  províncias  sustentavam  umas  contra  as 
outras,  desde  o  Ceará  até  á  Bahia. 
V.   IV. — 30 


Escusar-me-ei  do  ler  essa  compilação  bas- 
tante curiosa  e  interessante,  reservando-me 
para  publical-a  no  meu  discurso. 

Eil-a  •. 

Ceará 

A  lei  n.  1832  de  2  de  Outubro  do  1880  (n.53) 
que  é  orçamento  para  o  exercicio  corrente  de 
1881,  dispõe  : 
<c  Art.  2.0  : 

«§l.o  Direitos  sobre  géneros  importados 
213:000$000. 

«  §  317.  Direitos  de  9  e  3  %  sobre  géneros 
importados  80 :000$000. 

«  §  180.  Ditos  d  3  10  rs.  por  kilogramma  de 
volumes  e  outros  objectos  carregados  e  descar- 
regados do  porto  da  capital,  destinados  ao  me- 
lhoramento do  mesmo  porto  e  á  construcção  da 
alfandega. 

«  Art.  4.0  Os  direitos  dos  géneros  a  que  se 
refere  o  §  1°  (do  art.  2o)  serão  cobrados  do  modo 
seguinte  : 

«  Por  kilogramma  de  cha- 
rutos   1$000 

«  Pelo  de  cigarros $900 

€  Pelo  de  rapé  ou  tabaco. .  $800 

€  Pelo  de  fumo    em   folha 

ou  rolo $300 

«  Pelo   de   fumo    desfiado, 

cortado,  picado  e  em  lata  $600 

«  Polo  de  fumo  por   qual- 
quer modo  pr3parado,in- 

clusive  o  mel . . , $900 

«  Pelo  de  café $100 

«  Pelo  de  assucar  refinado  à080 

«  Pelo  de  sabão ^080 

«  Pelo  de  pólvora $800 

«  Por  litros  de  bebidas  es- 
pirituosas ou   fermenta- 
das,   inclusivo    o  álcool  $100 
«  E  por  cada  baralho $^00 

«  Art.  13.  Arrecadação  de  direitos  de  8  o/o 
se  fará  sobre  mercadorias,  fazendas,  géneros 
div.^rsoi,  etc.  não  referidos  no  art.  4o  ,  ten- 
do-se  por  bazeos  direitos  de  consummo  indica- 
dos no  i  despacho*  da  alfandega  e  o  de  3  ^Jo 
também  sobre  taes  objectos,  em  attenção  ao 
preço  das  respectivas  facturas  importadas 
por  cabotagem  n-f^ 

Rio  Grande  do  Norte 

«  A  lei  n.  829  de  7  de  Fevereiro  de  1879,  que 
ó  o  orçamento  para  o  exercício  de  1879 — 1880, 
assim  dispõe  : 

«  Art.  2. o  : 

§  29.  Imposto  de  25  o/o  sobre  aguardente  im- 
portada. 

§  30.  Idem  de  3  o/o  sobre  valor  de  mercado- 
rias de  qualquer  procedência  de  fora  da  pro- 
víncia, entradas  por  mar  ou  terra,  excepto 
aguardente,  machinismos  e  mais  utensílios 
para  engenhos  de  fabricar  assucar.» 

Parahyba  do  Norte 

«  A  lei  n.  694  de  18  de  Novembro  de  1879, 
que  ó  o  orçamento  do  exercicio  de  1880,  diz 
assim  : 
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«  Art.  1.0 

«  §  66.  90/0  sobre  mercadorias,  fazendas  e 
géneros  diverao8,n5o  compr  ihendidos  em  outros 
paraírr  phos,  sendo  a  cobr  nçi  feita  sjbre  os 
direitos  de  consummo  indicados  nos  despachos 
da  alfandega. 

«  §  67.  3  0/0  sobre  o  preço  da  factura  das 
merca  lorias  importadas  por  cabotagem.  Ficam 
exceptuadas  dos  direitos  o  b\caiháo,  rarne  de 
xarquf^,  arroz  em  case  i  ou  pilado,  farinha  do 
tri  ;o  ou  de  raan  lióca,  favas  aliiuenticias,  feijão, 
bolachas,  milho  á'^  qualquer  qualilaJ»,  trigo 
em  gpáo,  batatas  alira^nticiaa  e  machinas  para 
lavrar  a  t^rra  e  preparar  os  productos  da  agri- 
cultura, pari  o  serviço  do  quaisquer  fabricas 
ou  officinas,  e  par  1  navegação,  moâdas  a  vapor, 
agui,  ar  ou  vento,  ou  electricidade,  ou  por 
forças  animadas  e  qua^^squor  outros  motoros 
firo  ,  loomovois  ou  portal  úh. 

€  §  69.  100  réis  por  litro  de  bebidas  espiri 
tu  sas  ou  fermentadas   inclusive  o  alc*x)l,  e  200 
réis  por  ca  la  baralho  de  carias  importado. 

<  Art  12.  Ficam  criadas  estações  fiscaes 
em  cada  uma  das  estradas  que  desta  província 
segui  em  para  as  provincias  limitrophes,  nas 
quaes  se  'Obrará  o  imposto  do  barreira  por  cada 
volume  que  sahir  para  fora  da  provinda,  ou 
pira  elU  entrar. 

«  §  l.o  Serão  cobrados  2$  s>b:'e  cada  saci\a 
de  algodão,  800  réi-i  sobre  a  do  aí^sucar,  400 
róis  sobre  cada  couro  secco  ou  salírado,  e  1$ 
sobre  cada  volume  de  qualquer  outra  mercadoria 
que  entrar  ou  sahir  para  fora  da  província. 

Pernambuco 

<  A  lei  n.  1499  de  29  de  Julho  de  1880,  que 
é  o  orçamento  vigente,  assim  di^pÕ3: 

«  Art.  2. o: 

€  §  2.0  Três  por  cento  de  todo  o  género  ou  ar- 
tefacto de  proiucçâo  nacional  que  fôr  introdu- 
zido na  provinda  para  consumo,  com  excep- 
çSo  do  fumo  que  pagará  quarenta  por  cento 
do  seu  valor,  e  gozando  da  is  mção  de  direitos 
a  carne  de  xarque,  sal  não  r  fin  ido,  milho,  fei- 
jSo  ô  farinha  de  mandioca. 

€  §  4.<>  Dez  por  cento  addicional  sobre  os 
direitos  geraes  obrados  na  alfandega  sobro 
as  mercadorias,  ^'eneros  e  artefactos  esímni^eí- 
ros  introduzidos  para  consunno,  exceptuan- 
do-so  typos,  pn^los,  tinta  de  63crov>r  e  de  im- 
pressão, papel  o  livro  5  de  qualquer  procedência. 

«  §  5.0  Trinta  por  cento  addicionaes  sobre 
calçado,  roupa  feita,  collarnhos,  punhos,  peiLos 
d  3  camisa,  ceroulas,  chapóos  de  qualquer  natu- 
reza, sabão,  vinagre,  cal,  obns  de  celeiro  e 
marceneiro,  vinhos,  cervejas  e  outras  bebidas 
espirituosas  ou  fermentada-»,  jóias  de  ouro, 
prata  ou  imitação,  armas  de  fogo,  pólvora,  ke- 
ro^ene  e  farinha  de  trigo. 

«  §  22.  As  mercadorias  nacionaes  ou  estran- 
geiras qu3  tiverem  de  ser  reexportadas  para 
fora  da  província,  ficam  isentas  de  direitos, 
sem  haver  logar  a  distinguir-se  se  existe  ou 
não  alfandega  no  porto  a  que  se  destinarem.» 


Sergipe 

€  A  lei  n.  1127  de  12  de  Maio  de  1879,  oue 
votou  o  orçamento  para  o  exercício  de  1879 — 
1880,  dispo  >  : 

€  Art.  !.• 

€  §  48,  .Imposto  de  desembarque  cr  ado  pela 
re-iolução  n.  1.100  de  31  de  Maio  do  corrente 
unno,  80:000$000. 

«  §  49.  Sào  iáentos  deste  imposto  as  machi- 
nas e  instrumentos  de  lavoura  que  vierem  para 
o  serviço  das  propriedades  ruraes  da  província. 

€  Aquella  lei  n.  IIOU  que  ó  permanente  esta- 
belece : 

«  Art.  í.^  Fica  cre  do  o  imposto  de  desem- 
barque sobre  todas  as  mercadorias  qu^,  proce- 
dentes dos  portos  de  outras  provincias,  ou 
est  angeiros,  de-^c  irreL^^uem  no  desta  para  con- 
sumo, cobrado  na  razão  (ie  2  ^Jo  sobre  a  impor- 
tância das  respectivas  facturas  para  as  racrca- 
d  rias  entradas  por  caboturem  ;  e  6  «/o  sobre 
os  direitos  e  addicionaes   pagos    na  alfandega. 

«  §  1.0  A  carne  secca  ou  de  xarque,  o  ba- 
calháo,  a  farinha  do  trigo,  o  chá,  café,  a  man- 
teiíía,  o  azeit'  d  ce  e  cereaes,  pagarão  1  o/o 
sobre  o  valor  das  facturas. 

*  2. o  Os  charutos  cigarros,  rapé,  vinhos, 
crveja,  bíbidas  alcoólicas  e  carias  de  jogar 
pagarão  5  «/o. 

«  3.0  A  receb  dória,  mesas  de  rendas  e  agen- 
cias que  tiverem  de  fazer  a  cobrança  deste  im- 
posto aceitarão  para  o  respectivo  calculo  as 
facturas  a  iresentadas  pelos  despachantes  ;  na 
falta,  r>orém,  destas,  ou  de  duvida  sobro  a  sua 
exactidão,  farJo  o  calculo  pelo  preço  que  as 
mercadorias  tiverem  no  mercado,  com  abati- 
mento de  10  o/o. 

Alagoas 

A  lú  n.  855  de  .19  de  Junho  de  1880,  que  é 
orçamento  no  exercício  de  1880—1881  disp5e  : 

*  Art.  17. 

«  §  51.  Impoitode  desembarque  sobri  todas 
as  mercidoria  quo  procodentv^s  dos  portos  de 
outras  provincias,  ou  estrangeiros,  se  descar- 
regarem nos  d  sta  província,  ou  entrarem  pelo 
interior,  com  excejição  d  ;  farinha  de  mandioca, 
milho  e  feijão,  cobrado  ni  forma  do  art.  21  da 
lei  n.  785,  de  6  de  Junho  d  •  1878  e  dos  arts. 
33  e  34  da  pr  sente  lei,  91:618$0X). 

«  Art.  53.  Imposto  de  desmbarque  de  todos 
os  géneros  qu3  descarregaram  no  porto  de 
Pen  do  em  transito,  na  razão  do  2  <*lo  sobre  o 
valor  que  tiverem  no  mercado,  isentos  os  gé- 
neros qu  >  pagarf^m  o  iaiposto  do  §  51  da  pre- 
sente lei,  6.687$000. 

«  §54.  Imposto  de  quatro  róis  por  litro  do 
vinagr  ?  e  40  rs.  por  litro  de  gen  ;bra,  licores  e 
outros  bebidas  es,-irituo-;as,  entndas  na  pro- 
víncia, exceptuada  a  aguardente,  9:797$000. 

<  Art.  33.  Na  arrecadação  do  imposto  da 
desembarque  os  consulados  d ;  Jaraguá  e  Pe- 
nedo cobrarão  4  "/o  do  valor  sobr  í  que  forem 
cobrados  os  Uireitos  geraes  pelas  respectivas 
a Ifand 'gas,  quando  08  despachantes  nào  apre- 
sentarem as  facturas  verdadeiras  ou  quando 
sobre  ellas  hou/^r  duvii  s  ;  e  das  mercadorias 
quo  não  pagarem  direitos   nas  alfandegas  por 
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ser^m  nacionaeB,  com  excepçSo  das  isentas 
de  taos  direitos  po;'  leis  geraes  ou  provinciaes, 
cobr\pâo  2  o/o  do=i  pjeçoa  do  marcado  com  a  do- 
dacçSo  de  10  o/o  ;  revogado  assim  o  §  1<»  d- 
do  art.  21  da  lei  n.  785  do  6  d-i  Junho  dí 
1878. 

€  Apt.  34.  Nis  facturas  de  mercadorias  que 
tiverem  recebido  o  desconto»  o  imposto  a  que 
se  refere  o  artigo  antecedente,  será  cobrado  da 
importância  liquidi  da  mesma  factura. 

A  lei  das  Alagoas,  n.  765  dí  6  do  Junho 
de  1878,  nas  disp  sições  en  vigor,  á  visti  do 
orçam'ínto  vi^r»nt»,  acima  citado,  diz  : 

«  Art.  21.  Fiei  cread  >  o  imposto  de  denem^ 
harque  sobre  todas  as  mercadorias  que,  proci- 
dentes  dos  portos  do  outras  províncias  ou 
estrangeiros,  des 'arreigarem  no  destaparão 
consumo^  cobrado  na  razão  de  2  ^/^  sob.*e  a 
imp)rtancia  da^  respectivas  facturai  para  as 
mercadorias  entradas  por  cabotagem  ;  e  de  6  o/® 
sobre  os  direitos  e  addicionaes  pagos  nas  alfan- 
degas  p  ira  aquellas  que  entrarem  de  portos 
eetrangnros,  com  excepção  de  xarque  ou  carne 
secca,  bacalhau  e  farinha  de  trigo,  que  p.i.ga 
rSo  na  razão  da  raet  le.  e  isontas  .-isque 
pagarem  outros  direitos  estibelecidos  na  pr  - 
sente  lei,  etc. 

«  §2.0  As  mesas  de  rendas  e  agencias  quo 
tiverem  de  fazer  a  cobrança  deste  imposto, 
aceitarão  para  o  respectivo  calcilo,  as  facturas 
apresentadas  peUts  des  >achantes ;  na  falta, 
porém,  destas  ou  de  duvida  sobro  a  sua  exacti- 
dão, farão  o  calculo  pelo  preço  que  as  mercado- 
rias tiverem  no  mercado,  com  o  abatimento  de 
10  o/o,  sobre  ellas. 

BahÍA 

€  As  leis  desta  província  de  1878  n  1879  não 
contêm  impostos  dé  importação  senão  ^m  tão 
reduzidi  escala  que  não  s lo  apre  iiveis,  pois 
quo  versim  quasi  que  somente  sobre  alguns 
poucos  irti^os  tribut  idos  antes  io  fatil  systemi 
inaugurado  no  exercício  do  1874 — 1875. 

<  Aguardamos  obt^r  a  lei  de  1880  para  co- 
tejal-a  com  as  que  ficam  transcriptas  na  parte 
quenos  interessa.  > 

Na  resolução  de  16  de  Outubro  sobre  consulta 
de  12  de  Julho  de  1883,  vojo  qu>  o  parocor  do 
cons  lho  de  Estado  se  r  >f  to  á  loi  de  orçamento 
da  provincii  da  Bahia  de  26  de  Ai^osto  de  1879 
e  destaca  co  no  inconstitucionaes  os  §§  67, 
69.  70,  72,  75,  77  e  78  do  art.  2o  da  sobredita 
lei,  03  quiQs  são  os  seguintes  : 

«  De  1$  por  milheiro  de  cigarros,  e  500  rs. 
por  kilo  rr  imma  de  fumo  picado  ou  desfiado, 
importados  p^ra  consumo ; 

«  Do  2$  por  pipa  de  aguardente  de  fora  da 
província,  para  consumo  ou  exportação. 

<  De  400  rs.  por  lati  de  kerosene,  ou  volume 
com  pólvora  depositados  nos  armazéns  públicos 
ou  particulares ; 

«  De  20  rs.  por  kilogramma  de  assucar  fa- 
brica lo  fora  da  província,  e  que  entrar  para  o 
consumo ; 

€  De  160  rs.  por  kilogramma  de  aniagem  em 
peça  de  qualquer  qualidade,  fabricado  fora  da 
província  e  nalla  intro  luzida  para  consumo  ; 

€  De  200  rs.  por  kilogramma  de  fazenda  de 
algodão  riscado  ou  de  còr ; 


€  De  80  rs.  por  kilogramma  de  ditas  de  al- 
godão branco  de  qualquer  qualidade,  fibricalos 
íò?.x  da  província  e  nella  introduzidas  para  con- 
sumo ; 

«  D  3  3  o/o  de  addicionaes  sobre  a  rend  i  li- 
quida de  cadi  um  dos  ditos  impostos.   » 

Si  08  nobres  d  pulados  tiveram  o  cuidado  da 
ler  esse  trabalho  não  se  e-ípantarão  por  certo 
do  que  neste  momento  lhes  digo. 

Na  v.rdade,  Sr.  presidente, não  ha  exemplo  de 
que,  em  um  paiz  regido  pelo  mesmo  systema, 
ligado  pelos  mosmos  interessas  communs,  p  3las 
mesmas  aspirações,  tenham  as  suas  províncias 
mantido,  sustentado  entre  si  u.ua  guerra  tão 
fo*to,  tão  encarniçada,  que  no  futuro  será  ponto 
de  espan  o  e  de  duvida  que  a  integridade  do  im- 
I  eiio  náo  tenha  soffrilo  o  menor  abalo,  tenha 
podido  reSiHtir  a  tão  |ru funda  commoção. 

Entrarei  na  analyse  dii  e  n^nda  la  romniissão, 
que  ó  inacntavol,  nâ)  só,  permittam  mi  que 
assim  Ti  qualifiqu%  por  absurJa  o  in  onstiiu- 
cional,  como  porquo  está  oin  pleno  d^saccorJo 
com  as  medi  ias  xtraordinarias  o  urgent?s  que 
o  g  )V  Tno  jul5»"oa  necessário  empregar,  attento 
o  perigo  d  í  ord  nn  :»ublica  que  era  dínun  *íado 
pelo  preiidonteda  província  no  telográmma  quo- 
aqui  foi  lido. 

A  t*ommíssío  maa  la  vigorar  as  leis  d  'cr  ítida 
pelas    asaembleas    p>'ovincía3s    na    proporção 
lios   imoost  .8  consignados  em  cada  uma  a  lias. 

Dícididammto  a  comnis^ão,  no  desejo  da 
promptam  nte  offerecer  uma  solução  á  impor- 
tante questão  dosim[))8to8  inconstitucionais, 
não  att^ntou  bem  nas  consoqu  íncias  desastrosas 
da  meiiià  quo  consii^nou  como  r*)meiio  ás  ro- 
vincias,  mas  que  se  '"on  ver  terá  no  maior  dos 
flaqrellos  como  não  mo  será  diíRcil  provar. 

Quo  motivo  de  orde.u  publica,  que  princípio 
poiÍA  ter  influído  no  animo  da  nonrada  com- 
missão  para  propor  aquella  medida  ? 

Ò  rospeito  ás  attríbuiçÕ3S  dás  assemblóas  pro- 
vinciaes ?  Não,  nunca  ;  porque  as  assembléás 
provinciaes  decretaram  inconstitucionalmonte 
esses  impostos.  Uma  inconstitucíonalii  de  não 
pód>  constituir  direito:  não  podia  pro  luzir 
offeitos  legaes  nem  jurídicos. 

D  »sÍ0  que  o  governo  chegou  a  suspender  a 
lei  provincial  de  Pernambuco  por  julgal-a  in- 
constitucional, altamente  prejudicial  e  até 
compromett^dora  da  ord)m  publica  ;  d3sdo  que 
asliis  das  outras  províncias  estão  no  mesmo 
caso,  a  commíssio  não  podia  julgar-se  obrigada 
a  resoeitar  esse  c^tildo  do  cousas,  essas  dis- 
posições legislativas  (jue  já  estavam  coniom- 
nadas  como  ínc  )nstitucionaes . 

Restabelecer  aquellas  disposições,  ora  minter 
o  estado  de  anarchííi,  de  confusão,  de  guerra 
intestina  entre  as  provindas  ;  era  manter 
cm  todos  08  seus  fataes  eifeítos  os  grandes  in- 
convenientes que  assígnalei,  resultantes  desse 
prejudicial  systema  que  todos  são  unanim^^s  em 
condemnar  ;  era,  emfim,  levar  o  governo  a  com- 
metter  a  mesma  inconstitucionalidade  que  con- 
domnou,  porque  a  inconstitucionalidade  das  leis 
provin  iaes  não  consiste,  somente,  em  haverem 
se  arrobado  as  assembléas  legislatiyas  o  direito 
qu«  não  têm,   de  lançar  impostos  sobre  a  im- 
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portaçâo ;  consiste  também  em  que  taes  lei- 
projudicam  os  direitos,  os  interesses  das  pro- 
vi ncias  entre  si.  (Apoiados.) 

Além  disso,  a  omonda  da  commissSo,  como  está 
concebida,  ó  inteiramente  antagónica  ao  pensa- 
mento do  governo,  e  pôde  ser  considerada  até 
como  uma  censura  ao  seu  acto,  porque  a 
medida  proposta  mandando  cobrar  pelo  go- 
verno o  que  era  cobrado  pela  província,  sómen 
te  liberta  o  comm^rcio  dos  veximos  e  atropellos 
do  fisco  provincial,  o  que  já  havia  sido  acautelado 
pelo  aviso  n.  111  (ie  18  de  Julho  do  corrente 
anno,  expedido  pelo  actual  Sr.  ministro  da  fa- 
zenda. A  emenda  da  commissão  mandando  arre- 
cadar pelos  empregados  gera'^s  os  direitos  que 
eram  cobrados  pela  província,  n^m  alterou  a 
questão  porque  ella  permanece  a  mesmi,  nem 
adiantou  cousa  alguma  porque  o  aviso  citado 
já  havia  providenciado  nil  parte  a  que  a  emenda 
podia  ter  attendido. 

Ora,  para  a  commissão  consignar  tal  provi- 
dencia, não  valera  a  pena  a  medida  extraordi- 
nária a  que  o  governo  julgou-se  obrigado  por 
ter  r  conhecido  que  assistia  ao  commercio  de 
Pernambuco  toda  a  justiça,  todo  o  direito;  por 
ter  reconhecido  que  o  commercio  do  Pernambu- 
co, só  do})ois  do  haver  durante  oito  longos 
annos  reclamado  incessantemente  prílos  tra- 
mites constitucionaes,  ao  parlamento,  ao  poder 
executivo  e  aos  seus  dele;<ado.^  na  provincia,  e 
só  depois  de  ter  visto  que  as  suas  queixas,  as 
suas  reclamações  não  eram  absolutamente  at- 
tendidas,  foi  que,  já  desesperado  do  provi- 
dencias e  cançaio  de  í-upportar  tào  iníquo  gra- 
vame, recorreu  a  esse  honroso  movimento,  que 
mais  uma  vez  serviu  para  atlcstar  os  seus  sen- 
timento^ de  ordem  o  de  cordura,  o  seu  nunca 
desmentido  i  atriotismo,  a  sua  abnegação  sem 
limiío8.{  Apoiados.) 

E'  o  próprio  governo  que  reconhece  tudo  isso, 
quando  confessa  que  não  podia  desattender  ao 
commercio  de  Pernambuco,  qne  protestava  do 
modo  o  mais  solemne,  invocando  em  seu  favor, 
apenas,  a  manutenção  da  lei,  dos  seus  direitos 
garantidas  pela    constituição.  (Apoiados.) 

E'  fora  de  duvida  que  a  emenda  é  absurda  e 
contradictoria  mandando  vigorar  disposições, 
leis  inconstitucionaes,  que  o  governo  foi  o  pri- 
meiro a  condemnar,  chegando  a  suspender  uma 
delias  por  achar  justo  o  clamor  que  se  levantou 
contra  a  sua  (xocução.  Por  outro  lado,  ó  nulla 
o  difficiente  essa  emenda,  porque  nadi  resolve 
do  que  cumpria-lhe  resolver,  deixa  subsisten- 
tes todos  os  inconvenientes  que  se  notavam  nas 
les  provi  nciaes,  o  que  têm  sido  a  causa  dos  cla- 
mores do  commercio  d^  todas  as  provincias 
lançadas   ne^se  odioso  e  excepcionil  regimen . 

O  que,  porém,  avulta  para  tornar  insusten- 
tável, para  condemnar  semelhante  emenda,  é 
a  sua  manifesta  inconstitucionalidade  (apoia- 
dos), por|ue,  mandando  ella  que  sejam  arreca- 
dados os  impostos  decretados  pelas  leis  provin- 
ciaes,  na  mesma  proporção  em  quí  foram  lan- 
çados, estabelece,  ou  antes,  manlóm  a  desi- 
gualdade das  tarifas  que  contém  aquellas  leis 
provinciaes,  e  portanto,  ainda  quando  não  se 
desse  o  absurdo  que  já  apontei,  de  mandar  exe- 
cutar leis  provinciaes  na  sua  essência  inconsti- 
tucionaes, vem  crear  tarifas  differenciaes  entre 


as  provincias,  tarifas  protectoras  de  umas  con- 
tra as  outras,  tarifas  prohibitivas,  que  ferem  os 
direitos  das  provincias  entro  si,  medida  in- 
admissível perante  a  constituição  e  o  acto  addi- 
cional,  porque  as  provincias  são  todas  iguaes, 
gozam  dos  mesmos  ónus  e  beneficies  legaes,  o 
nem  o  pcder  geral,  nem  o  poder  provincial  po- 
dem .estabelecer  entre  ellas  diíTerenças  que 
venham  prejudicar  os  seus  direitos  o  autonomia, 
salvaguardados  explicitamente  pelo  acto  addi- 
cional. 

Si  o  governo  suspende  uma  lú  provincial 
por  inconstitucional  e  compromettedora  da  or- 
dem publica  ;  si  a  camará,  attend  indo  á  gravi- 
dade da  medida,  já  iniciou  a  revogação  definitiva 
da  lei  provisoriamente  suspensa  por  um  acto  do 
poder  executivo  ;  como  é  que  esta  mesma  ca- 
mará poderá  admittir  e  approvar  uma  emenda 
que  propõe  una  monstruosa  inconstituciona- 
lidade, qual  a  que  estabelece  tarifas  differen- 
ciaes entre  as  provincias  —  pois  não  ó  outro  o 
resultado  da  execução  d ís  leis  das  assemblóas 
provinciaes?  (Apoiados.) 

Julgará  a  commissão  que  o  poder  geral  pôde, 
no  momento  que  lhe  aprouver,  jogar  umas  pro- 
vincias contra  as  outras,  creando  rivalidades 
e  odiosas  sepi  rações  que  pód^m  comprometter 
a  integridade  do  Império  ?  (Apartes.) 

Que  importa  que  a  medida  seja  de  caracter 
provisório?  Será  isto  motivo  que  justifique  uma 
mt^dida  inconstitucional  o  altamente  odiosa 
como  é  QassL  que  a  commissão  propõe  ?  E  acaso 
não  ha,  não  pód>  hiver  um  meio  de  resolver 
constitucionalmente  a  questão,  fór.i  d 3  duvida 
como  está  que  deve-so  prover  ao  deficit  que  a 
revogação  das  leis  incjnslitucionaes  vai  causar 
ás  provincias  ? 

Bastava  que  a  commissão  houveíse  adoptado 
a  i.^-ualdade  da  medida,  como  já  tive  a  honrado 
propor  a  esta  camará,  dando  os  motivos  de  sua 
aceitação,  para  não  cahir  no  mesmo  erro,  na 
mesma  inconstitucionalidade  de  que  accusamos 
as  a^sembléas  legislativas  das  ])rovincÍ3is.  E,  si 
este  erro  ó  grande  commettído  pelas  assem- 
blóas provinciaes.  ainda  é  maior,  de  mais  gra- 
vidade, commettido  pelo  poder  central  ;  porque 
alii  será  a  luta  da  liberdade  ou  do  desespero  ; 
aqui  será  a  do  absolutismo,  o  da  absorpção. 

O  Sr.  Espíndola  dá  um  aparte. 

O  Sr.  José  Marianxo  :  —  Hei  de  provar  a 
S.  Ex.  o  a  toda  a  camará  que  isso  não  passa 
de  uma  intriga,  que  deploro  o  meu  nobre  col- 
lega  nao  conheça. 

O  commercio  de  Pernimbuco  collocou-se  nesta 
questão  de  impostos  acima  do  todis  as  sug- 
gestões  pequeninas. . . 

O  Sr.  Espíndola  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Jjsé  Marianno  : — Prezando  muito  ao 
coUega  e  devendo  toda  a  deferência  aos  seus 
apartes,  p  3ço-lhe  o  favor  de  não  m*03  dar  neste 
momento  para  que  eu  nâo  me  desvie  do  ponto 
que  tenho  em  mira. 

O  commercio  de  Pernambuco  tom  sabido  col- 
locar-se  acima  dessas  pequeninas  suggestõea, 
o  do  que  menos  tem  cogitado  ó  dos  seus  interes- 
ses nesta  questão  que  afiecta  não  os  interesses 
de  uma  provincia,  mas  os  interesses  da  univer- 
salidade brazileira. 
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O  Sr.  Espíndola  : — Eu  provarei  o  con- 
trario. 

O  Sr.  José  Marianno  :— Sr.  presidente,  é  do 
todos  conhecida  a  grande  difficuldade  que  houve 
em  conceder-se  para  a  prov^incia  do  Rio  Grande 
do  Sul  a  tarifa  especial  que,  afinal,  lhe  foi  dada, 
attendend  )-se  á  sua  posição  especial,  de  se 
achar  na  fronteira,  e  como  uma  medida  de  pro- 
tecção, não  a  uma  ppovincia  contra  outra,  como 
agora  se  pretende,  mas  como  medida  de  protec- 
ção a  uma  provinci  i  do  Império  contra  uma 
nação  estrangeira,  que  seriamente  prejudicava 
os  direitos  daquoUa  provincia  e  também  os  in- 
teresses do  Estado,  não  só  pela  concurrencia, 
como  pelo  contrabando  que  entrava  peia  fron- 
t3ira.  (Apoiados.) 

Só  um  motivo  do  tal  ordem,  do  tal  importân- 
cia, podia  determinar  a  medida  quo  foi  ado- 
ptada. 

Entretanto,  era  tal  a  força  da  igualdade  ga- 
rantida ás  províncias  pela  constituição  e  polo 
acto  addicional,  que,  durantj  muito  tempo,  o 
poder  geral  oppoz-íO  á  tarifa  diíforenciai  pira 
não  collocar  aquella  provincia  em  condições 
dcsiguaes  para  com  as  demais  províncias  do  Im 
perio,  e  consta-me  até  que  sobro  este  assumpto 
ha  consulta  do  conselho  de  estado  sustentando 
expresamente  a  doutrina  da  igualdade  das  ta- 
rifas . 

Não  pude  obter  esse  parecer,  ao  qual  faço 
apenas  a  referencia  que  mo  const». 

Já  disse  que  a  inconstitucionalidade  das  leis 
provinciaes  consiste  não  só  na  decretação  de 
impostos  sobre  a  importação,  que  é  matéria  ex- 
clusivamente tributável  |.elu  poder  geral, como 
também  na  desigualdade  de  condições  em  que 
a  variedade  do  imposto,  conforme  a  provincia 
que  o  lança,  colloca  todas  em  suas  relações  re- 
ciprocas o  em  stias  relações  com  os  praças  do 
exterior. 

O  commerciod)  Pernambuco,  pedindo  a  rovo- 
gição  das  l  'is  desta  provincia  e  d  is  dem  tis,  por 
inconstitucionães,  continuará  a  soífrer  os  mes- 
mos prejuizos  com  a  medida  propostíi  pela  com- 
missão  de  orçamento,  inaceitável  debaixo  do 
qualquer  ponto  de  vista  sjbro  que  seja  enca- 
rada. Fora  melhor  que  nenhuma  providencia 
se  houvesse  dado. 

Não  pôde  ser  mais  justo,  não  póle  ser  mais 
razoável  o  pedido  que  faz  o  commercio  de  Per- 
nambuco:—  Elle  pede  simples,  unicamente  a 
igualdade  de  condições  em  que  devo  ser  man- 
tido—  ;  não  faz  qu  ístõo  do  imposto,  da  sua  ag- 
gravação,  si  assim  fôr  preciso  pàrá  ittender  ás 
necessidades  publicas;  de  bom  grado  pa  ■  ará  a 
taxa,  qualquer  que  ella  seja,  comtánto  que  seja 
igual  para  todas  as  províncias. 

Agora  podoroi  fazer  referencia  ao  aparti  do 
meu  illustre  amigo  deputado  por  Alagoas  :  O 
commercio  de  Pernambuco  não  pretendo  ganhar 
preponderância  sobre  as  outras  províncias. 
Além  da  generosidade  que  o  anima,  seria  uma 
tentativa  ridícula  e  vã,  porque  os  S3us  inte- 
resses não  se  podiam  antepor  aos  das  outras  pro- 
víncias, cujos  representantes  nesta  casa  devem 
ser  uma  garantia  sufficiente,  mesmo  quando 
queiram  guardar  contra  o  commercio  de  Per- 
nambuco suspeitas  menos  cabidas. 


Desenganem-se  as  províncias  visínhas,  presas 
a  Pernambuco  por  todos  os  laç^s  de  afinidade  e 
sympathia  ;  d)s^nganem-6e  que  o  commercio 
desta  provincia  não  deseja,  nem  precisa  domi- 
nar p  commercio  das  outras  províncias,  neai  es- 
tabelecer monopólios  ;  o  commercio  de  Pernam- 
buco pede  a  revogação  de  leis  que  se  oppoem  ao 
art.  12  do  acto  addicional ;  pede  quo  sejam 
garantidos  e  respeitados  os  direitos  de  todas  as 
provincias,  como  determinam  os  arts.  11,  §  9 
o  20  do  Acto  Addicional ;  o  commercio  de  Per- 
nambuco, pede,  emfim,  a  igualdade,  e  quem 
pede  a  iguald  ido  do  direitos  e  condições,  não 
quer  privilégios  nem  monopólios.  {Apoiados  e 
apartes,) 

De  outra  cousa  não  faz  questão  o  commercio 
de  Pernambuco,  Henâo  da  igualdade  do  im- 
posto . 

Ahi  estão  as  suas  representações,  os  'seus 
escríptos,  as  suasultimis  manifestações.  Não 
ha  em  tudo  isso  uma  só  pilavra  que  possa  de- 
nunciar que  outras  sejam  as  suas  vistas. 

Os  impostos  de  importação  ou  consumo  na  pro- 
víncia de  Pernambuco  ascendem  de  3  o/©  a  40  o/<*; 
mas  o  commercio  não  pede  que  se  lancem 
iguaes  para  as  outras  províncias  ;  não  !  Elle 
pede  igual  lade  no  imposto  que  tenha  do 
pagar;  ello  pede  que  seja  igual  para  todas 
as  provincias,  sem  cogitar  do  quantum,  sobre 
o   qual  não  oppõe   a  menor   consideração. 

Os  seus  r  centes  telegrammas  depois  que 
para  alli  communííiuei  o  conteúdo  da  emenda 
da  commíssão  do  orçamento,  que  estou  com- 
batendo ,  confirmam  as  minhas  anteriores 
declarações  de  que  o  commercio  não  fazia 
questão  do  quantum  de  quo  o  governo  pre- 
cisasse para  lançar  com)  imposto  addicio- 
nal, comtánto  cjue  houvesse  igualdade  para 
todas  as  províncias  {apoiados)  ;  comtánto 
qiie.  o  imposto  fosse  igual,  porque  de  outro 
modo,  além  de  inconstitucional  seria  revol- 
tantemente  iníquo. 

O  Sr.  Souza  Carvalho  :—  Desde  qu3  o  im- 
posto ó  geral,  d 've  ser  igual. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna: — A  commíssão  trata 
de  reconsiderar  a  emenda  de  accôrdo  com  o 
governo. 

O  Sr.  José  Marianno: — Estimo  a  declaração 
do  nobre  deputad>,  que  ó  membro  da  commís- 
são, de  que  esta  vai  reconsiderar  a  emenda  de 
accôrdo  com  o  governo ;  não  posso,  porém, 
eximir-mo  de  continuar  nas  considerições  que 
estou  fazendo, porque  não  sei  como  a  commissão 
deu  lai  parecer,  quando  é  elle  manifestamente 
contrario  á  opinião  do  Sr.  ministro  da  faz  nda 
e  presidente  do  cinselho,  que,  não  só  a  mim 
como  aos  nobres  deputados  Srs.  Zima  e  Be- 
zerra de  Menezes  dissipara  quo  fizéssemos 
conhecido  da  commissão,  que  entmdiaque  a 
taxa  divia  ser  igual  e  não  diíTerenciíl. 

Devo  continuar,  portanto,  nas  minhas  con- 
siderações, alegrando-me,  entretanto,  por  sa- 
ber qu^  o  illustr )  Sr.  presidente  do  conselho 
vai  fazer  a  commissão  reconsiderar  e  aceitar  a 
sua  opinião,  que  é  a  única  que  resolve  ]o  mal 
no  momento  present^. 

Por  mais  de  um  motivo  alegra-me  esta  no- 
ticia,  que   desejo  ver  quanto  antes  traduzida 
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em  facto,  em  realid  de,  para  poupar-me  des- 
gosto igual  ao  que  tive  quando  li  a  ernenda  de 
que  mo  t 'uho  occupido,  inteiramente  contraria 
á  opinião  manifestada  sem  reserva  pelo  illustre 
Sr.  presidente  do  conselho. 

Eis  os  telegrammas  a  quí  acima  m>  referi, 
e  que  constatara  as  rainhas  asseverações  f  »itas 
em  nome  doa  legitimes  inter  s^es  e  dos  sagra- 
dos direitos  do  comraercio  do  Pernambuco  : 

<  Pernambuco,  27  de  Ag  slo. — Ao  deputado 
José  Mariano. 

€  Não  podemos  abrir  mão  nem  do  nosso  pe- 
dido de  revogação  dos  impostos  de  c  msumo 
em  todas  as  províncias,  n  *m  da  liberdade  do 
transito  inter-provincial.  A  adopção  d^  taxas 
d^siguaes  para  as  proviuci  is,  s^ria  a  legaliz  i- 
çáo  o  o  reconhecimento  d^  leis  inconstita  io- 
naes  e  de  um  mil  qu  ;  tom  perturbado  as  nossas 
relaç  >09  coramer 'ia-^s  e  trazido  immenso4  pre- 
juizns  á  nosa  provincia.  Nossos  justos  recl»- 
mos  nSo  seriam  allendido-j  si  vingasse  ess  ♦ 
fatal  e  absurda  idêa  de  taxas  desiguaes.  Fique 
firme  n\s  idéas  e  propostas,  que  o  acompanhá- 
ramos.— Commissão  rio  commercio.i^ 

R  cife,  28  do  Agosto. —  De  *ut«do  José  Mi- 
rimno. —  Rio. 

«  Peç  i  ao  presidenl  \  da  camnra  o  telegramma 
que  hoje  lhe  dirigimos.  Insista  em  taxas  addi- 
cionaes  iguaes  pra  todas  i»s  provincias. 

€  Náo  quer  mes  privilegio,  m  s  não  podemos 
confcentir  em  ficar  em  condições  desiguais,  in- 
feriores ou  superiores  i  outr  is  províncias.  Uma 
só  taxi  em  todo  o  Império  como  medidi  de  mo- 
mento ó  o  único  salvaterio. Conhecida  a  emenda 
da  commissão  de  orçamento,  propondo  taxas 
desiguaes,  apoderou-se  grande  descontenta- 
mento do  corpo  do  comme:  c  o  que  está  de  novo 
agitado. —  Commissão  do  commercio. 

O  telíjgramma  exp  dido  ao  Exm.  vSp.  conse- 
lheiro pr  sidente  da  camará,  que  publicarei  sa- 
tisfazend  »  á  vontad »  do  commercio,  e  obtida 
vénia  daquell  í  illustre  cavalleiro,  é  concebido 
no^ seguintes  termos: 

«  Recif'26  de  Agosto. 

*  Presi  lento  da  camará  dos  deputad.s. 

<  O  corpo  do  commercio  de  Pernambuco  sen- 
te-33  coagido  a  protestar  solemnemente  perante 
V.  Ex.,  como  ái^^no  firesid  »nte  da  cam  ira,  con- 
tra a  emenda  consignando  a  taxa  desii^^ual 
apresentada  pela  commis  So  de  orçamento.  Os 
signatários  da  letição  ender  ^çad  i  a  essa  augusta 
camará  nunca  teriam  lembrado  um:\  imposç  So 
addicion  il  ás  taxa^  aduaneiras  ermo  me  lida  de 
momento, si  lhes  pud  sse  passar  pela  imaginação 
a  possibilidade  do  estabelecer-se  por  lei  geral 
taxas  desiguaes  ara  provincias  do  me^mo  im- 
pério, desigualdade  de  tarifa  esta  que  deu  ori- 
gem ás  nossas  reclamações  por  coUocar  a  nossa 
provincia  e:n  condições  inferiores  ás  nossas 
irmàs.  O  commercio  de  Pernambuco  não  quer 
privilegio  para  si  nem  para  nenhuma  outra 
provincia:  quer  a  igualdade  perante  a  lei,  quer 

3ue  todas  recebam  mercadoria  nas  mesmas  con- 
ições.  A  taxa  def-igual  não  resolve  a  questão, 
porque  continuarão  as  difficuldades  do  com- 
mercio intorprovincial  :  ó  inefficaz  para  sup- 
prir  desfalque,  porque  estibelecido  o  livre 
transito,  o  commercio  procur  irá  recober  mer- 
cadorias por  intermédio  daquella  provincia  em 


cuja  alfindega  a  taxafôr  inferior.  O  commercio 
não  crê  que  representautes  das  provincias  do 
sul  se  n"guem  a  auxiliar  suas  irmàs  do  norte 
actualmelne  em  difficuldad  's,  visto  como  o  sa- 
crifi  i)  momentmeo  com  a  creação  d3  uma 
tixa  addicional  unif)rme  rever. era  em  bene- 
ficio de  suas  respectivas  provincias. —  Com- 
missão do  commercio. 

Atiendendo  a  que  a  revogaç  to  da  lei  provin- 
cial de  Pernambuco  causaria  um  deficit áa 
cercado  i.400:0iJ0$na  reeitada  província, como 
deiuonstr  >i,  propuz  que  a  taxa  ad  iieional  fjsse 
áe  10  o  o  e  ainda  assim  a  provincii  tem  em 
perspectiva  umi  dí.ninuiçáo  d?  cerca  de 
600.000$  em  su»  receita  previsU. 

CJomo  nào  pret  'ndo  com  essa  medida  preju- 
dicar as  d  ;m:iÍ8  províncias  ,  estou  prompto 
a  concordar  com  a  taxa  qu*  for  julgida 
mais  conveniente,  pois  a  minha  diver/^i- 
cía  absoluta  c  )nsiste  em  quer  3r  a  igualdade  da 
taxa  para  todas  as  províncias,  cujo  commercio 
não  s '  pôde  queix  ir  com  es:>a  medida,  porque 
não  constituindo  privilégios  {apoiados  e  apartes) 
c.vda  provincia  poderá  det  nvolvT-se  na  razão 
de  suas  forças,  s-^m  qu>  uma  prgudiquo  as 
outras. 

Já  vê  o  meu  illustre  collega,  deputado  por 
Alagoas,  quanto  é  injusto  acreditando  ou  sus- 
peit  indo  qu  í  o  commercio  de  Pernambuco  t  iuha 
levantado  essa  questão  de  princípios  para  a 
sombra  delles  e>mag  r  as  suas  irmãs.  (Apartes 
e  o  Sr,  presidente  reclama  at'enção,) 

A  província  d)  Pernambuco,  não  cesso  de 
r 3  etir,  não  quer  domín  ir  os  interesses  de  ou- 
tras províncias;  pede  a  iguald  de  do  imposto, 
aceitando  o  typo,  o  padrão  adoptado  om  quil- 
quer  d  iS  previne  as;  não  poria  mesmo  duvida 
em  aceitar  o  addieional  cobrado  em  Alagoas  Já 
qu^  o  m^u  illustre  collega  parece  fiz  r  disso 
grande  cabedal. 

Demais,  Si*,  presidente, para  que  tantas  quei- 
X  s  e  reclamações,  si  por  qual  |uer  lado  que  se 
ene  ire  esta  questão,6lla  não  pôde  ter  mais  van- 
tajosa solução,  não  sendo  mais  possível  voltar 
atraz,  nem  manter  essas  leis  ínconstitucionaes 
sobre  as  quaes  o  Sr.  presidente  do  conselho  já 
desferiu  k^olpe  tão  decisivo  e  violento?  Porque 
motivo  se  queixarão  as  provincias, desse  recurso 
extraordidario  que  vão  receber  dos  cofres  ge- 
raes  ?  Porque  hão  de  rep  llil-o  aquellas  pro- 
víncias a  que  a  suppressão  deasi  verba  de  re- 
ceita não  faz  a  mesma  falta  oue  a  P<'rnambuco 
ou  que  venham  A  ter  renda  maior  do  que 
precisam,  si,  recbend»  esse  augmento  com 
que  não  contavam,  podem  cilas  diminuir,  na 
mesma  proporção,  os  direitos  de  exportação,  e 
assim  compensar  o  contribuinte  que  é  sempre 
o  mesmo,  favorecendo  os  productos  de  sua  la- 
voura, que  precisam  ser  alliviados  o  mais  pos- 
sível, para  |  oderem  abrir  Concorrência  aos 
seus  similares  nos  mercados  estrang  úros  ? 

Não  preciso  dizer  quanto  é  proveitosa  a  di- 
minuição dos  impostos  de  exportação,  nem 
qu  into  devemos  trabalhar  par  um  dia  podermos 
supprimil-os  completamente,  lembrando-nos 
todos  de  que  na  livre  exportação  é  oue  consiste 
o  segredo  da  prosperidade  da  granae  Confede- 
ração Americana. 
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Não  vejo  motivo  para  essas  exprobrações  que 
part-^m  de  alguns  illustres  coílegas,  ^orquo 
nenhum  prejuízo  soffrem  as  bwab  ppovinci«s, 
que  de  modo  algum  podiam  fie  ir  no  gozo  de 
impostos  inconstitucionaes  ;  o  dentre  estas,  as 
qu  í  ficarem  com  r«nda  suporior  ás  suas  neces- 
sidades, e4ão  habilitadas  a  diminuir  o  gravame 
da  exportação  que  pesi  sobre  (>s  productos  de 
sua  lavoura. 

Com  r'laçào  á  minha  nobi-e  o  generosa  pro- 
víncia, poço  que  dissi  em  as  grandes  pr  jvençôos 
de  que  os  vejo  possuídos.  A  província  de  P  .r- 
nambuco  não  aspira  o  predomínio  s)  )pe  nen- 
huma d  í  suas  irmãs,  com  as  quaes  só  deseja  s^r 
posta  em  pé  d)  igualdade,  pois  outr.i  cousa  não 
tem  p  dido,  e  a  igualdade  nlo  d3ve  ser-lho  ne- 
gada (Apoiados.) 

A  província  de  Pernambuco  ó  bastante  livre 
o  independente  para  não  prelend  r  exercer  tu- 
tela sobre  as  outras;  tem  elementos  de  vida  pro- 
Sria  para  nào  precisar  viver  à  custa  do  sacrifício 
e  suas  irmãs,  n  m  com  o  detriín  nto  e  ruina 
de  tas  estab  d  ;cer  a  sua  pro  p  íridadde .  (Auo  a- 
dos  e  apartes.) 

Mas  não  vèm  nobres  de  >utados  que  os  estão 
a  agitar  essa  questão  do  prepondoraaci  i,  que 
eu  lhes  poderia  resp  )ndep  que,  si  Pernam- 
buco pretende  a  igualdade  do  imposto  p.ira 
o  seu  ftommercio  preponderar  nas  outras  pro- 
víncia— o  que  é  simplesmente  um  absurlo,  por- 
que a  igualdade  nào  lhe  dá  privilégios —  cora 
maioria  de  razio  se  pôde  dizer,  usan  :o  da  re- 
presália, queSS.  EEx.  quer 'm  a  conservação 
do  statH  quo^  do  regimen  da  desigualdide, 
porque,  ficando  a  importação  de  Pernambuco 
mais  onerada,  esperam  que  as  suas  províncias 
se  tornem  os  entra,  ostos  commercia  s  à.^  Per- 
nambuco ;  querem  que  esti  s  >  veja  na  contin- 
gência de  fazer  a  sua  importação  pela  Para- 
hybi  ou  por    Alajrôas.  {Ap.rtes  e  apoiados,) 

Já  vêm  os  meus  nobres  coU  'gas  que  a  th  o- 
ria  da  desigualdad )  é  que  pôde  dar  logar  a 
essas  susp^íitas,  p3rqu6  são  incont')staveis  os 
resultados  fitaes  que  olla  viria  a  trazer  contra 
o  commorcio  de  Pernambuco,  que  ficaria  redu- 
zido ao  papel  de  triste  tributaria  dessas  outras 
prov  í  nc  i  a  s    ( Apartes . ) 

Não  ha  motivo  para  se  offenderem,  porque, 
si  eu  quizesse  faz  r  minhas  essas  refioxões  qae 
a  ninguém  escapam,  estava  usando  do  di- 
reito de  re  resalí  i  á  injustiça  com  que  encaram 
os  esforços  gonervsos  do  commercio  de  luinha 
província,  que  nãocui«(a  só  de  si,  que  ainda  em 
sua  representação,  ha  poucos  dias  lidi  nesta 
casa,  pede  a  iguildade  da  taxa,  eo  livr^ 
transito  inteprovincial,  pai^ando-se-lhe  agora 
em  tào  ingrata  moeda. 

Sr.  president  \  para  que  a  igualdade  aconse- 
lhada pela  c instituição  das  províncias,  para 
quo  a  igualdade  do  imposto,  que  é  o  único  r  '- 
gimen  que  pôde  ser  mantido  diante  da  consti- 
tuição e  acto  addicional,  não  s  ja  inteiramente 
burlada,  ó  preci  o  que  a  alfand  )ga.  da  corte 
sofifra  a  meâma  imposição  da  10  0)0  ou  da  taxa 
que  o  governo  entenda  dever  fixar  ás  demais 
províncias. 

A  razão  é  simples  e  a  ninguém  deve  irritar 
que  imploremos  o  regímen  da  igualdade  para 
todas   as   províncias.     Isenta  a  alfandega  da 


corte  do  imposto  addicional,  além  da  inconsti- 
tucionalidade da  mod-di,  teríamos  em  resul- 
ta io  que  a  corte  ficaria  sendo  a  m  'tropeie,  e  as 
tristes  províncias  reduzidas  a  condiçõjs  de  co- 
lónias .  E*  preciso  de  uma  vez  p  )r  todas  acabar 
com  a  desigualdide  que  ha  entrj  a  corte,  bera 
dotada  sempre,  e  as  províncias  morrend  >  á 
ming-ua.  (Acartes.) 

No  projecto  que  fundamentei  ha  dias,  pfopuz 
que  o  producto  da  a'recadaçáo  do  ím^sto  addi- 
cional da  alfandega  da  corte  fosse  applicado 
exclusivamente  a  reforçar  o  funlod;oman- 
cípiçãode  escravos;  sou  o  priraoíro,  porem,  a  • 
reconhecer  que  pratiquei  injustiça  para  co  u  as 
p-  vin  ias  í'  o  município  n  utr.)  que  cone  rrem 
para  oss  i  renda,  que  também  lhes  devo  apro- 
veitar. 

Assim  julgo  salvar  a  injustiça  de  qiime 
accuso. 

O  Sr.  Ignacio    Martins:— Injustiça  grave. 

O  Sr.  José  Marianno  : — íir  ví  injustiça,  não 
duvido  declarar;  confessvnlo,  ]>oróm,  a  falta, 
não  me  mostro  impenitente.  Fui  inju-to,  não 
ha  a  ni-^nor  duvid  i,  para  com  as  províncias  de 
Minas,  Kio  de  Janeiro,  e  municipio  neutro,  que 
concorrem  para  a  receita  da  alfandega  da  corte, 
e  que  seriam,  sem  o  meior  proveito  ímmedi  to, 
aggravadas  como  novo  importo  adlícional. 

Acredito  que  sa ti  farei  a  essas  províncias  e 
ao  município  neutro,  propondo  que  ellas  rn- 
partam  entre  si  a  terça  parte  do  producto  di 
impo  to  addicion.íl,  e  que  os  dous  terços  s-^jam 
applicados  então  a  reforçar  o  fundo  da  emanci- 
parão dos  escravos. 

Parec  -me  que  semelhante  med  da  deve  sa- 
tisfazer a  ssis  províncias  e  ao  município  da 
corte,  que  não  se  vir  im  na  contingência  de  lan* 
çar  impostos  sobre  a  importaç  10  e  quo  vão  ar.'e- 
cad  \r  um  i  rond  i  com  que  nào  contavam. 

Por  outro  lado  acredito  que  o  gabinete  '»  os 
deputados  que  o  apoiam,  nio  poderão  contra- 
riar o  pensamento  de  serem  applíc  dos  os  dous 
terços  ao  fundo  de  emancipação,  que  o  actual 
gov  rno,  como  iá  o  havia  feit)  o  seu  an- 
tecessor, reconhe  eu  que  devia  ser  reforçado 
para  que  possa  mais  de  p^rto  acompanhara 
munificência  dos  particulares,  da  qual  nào  se 
deve  esperar  a  solução  dess^  grande  p roble  na, 
e  apressar  a  cicatrização  di  grande  chaga 
que  corroo  a  no  sa  pátria  o  abate-lhe  as  forças 
moraes,  comprom  ttendo  o  seu  futuro  e  ri- 
queza. 

(Cruzam  se   muitos  apartes.) 

Senhores,  a  questão  da  emancipação  dos  es- 
cravos não  ó  de  uaia  ou  outra  província,  deve- 
ser  do  Brazil  inteiro  (Apoiados  ) 

O  Sr.  loNAC  o  Martins  dá  umapsrle. 

O  Sr.  José  Marianno  :*— B*  o  sul  que  nâa 
quer  a  emancipação,  dizendo  que  se  desorga- 
niza o  trabalho (Não  apoiados  ;  apartes  ;  o 

Sr,  presidente  reclama  atienção  !)  é  o  sul  que 
agora  reclama  para  que  lhe  toque  exclusiva- 
mente a  verba  qu^  tenha  de  ser  d  >stinada  a  esse 
fiai  humanitário  ! 

Por  isso  mesmo  que  se  allega  que  a  ^^^manci- 
paçào  de  um  só  golpe  perturba  e  desorganisa 
o    trabalho,  concorde  commigo  o  meu  illustre 
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amigo,  deputado  por  Minas,  qu^  a  emancipação 
se  vá  fazendo  gradual  e  proporcionalmente  por 
todag  as  provi nc ias  ;  e,  depois,  o  coUoga  bem 
sabe  que,  o  sul  tendo  mais  escnvos,  ha  de 
lhe  tocar  uma  quota  proporcionil,  maior  do  que 
para  o  norte. 

E\  porém,  tal  a  importância  que  tem  para 
mim  esta  queslSo  que  interessa  ao  Brazil  in- 
teiro, que  interessa  a  nossa  civilização  e  ao 
nosso  fubf^ro,  que  eu  não  porei  duvida  em  mo- 
dificar o  meu  projecto,  determinando  que,  opro- 
ducto  do  imposto  só  seja  applicado  á  libertação 
de  escravos  nas  provincias  que  concorrem 
para  a  renda  da  alfandega  da  corte. 

O  Sr.  Almeida  Pereira  : — Esquece-se  do 
exemplo  di  condessa  do  Rio  Novo  e  de  outros. 

(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Presidente  : — Attenção  ! 

O  Sr.  José  Marianno  :— Nâo  os  esqueço,  os 
admiro  ;  mis  entendo  quo  isto  só  nSo  ó  sufficien- 
te;  que  não  se  deve  confiar  exclusivamente  a  so- 
lução dess^  p:'obl^m  i  á  munificência  particular. 
Em  minha  província  timbem  ha  desses  exem- 
plos e  muito  honrosos  para  os  sentimentos  hu- 
manitários dos  m^iis    comprovincianos. 

Muito  antes  da  lei  do  28  de  Setembro,  muitos 

f»roprietarios  d;  escravos  já  haviam  declarado 
ivres  os  filhos  que  nascessem  d  '  suas  escra- 
vas, muitos  os  tem  alforriado  a  titulo  gratuito, 
e  as  associações  abolicionistas,  ungidas  de 
santo  fervor,  todos  os  dias  promovem  lib-^rta- 
ções.  Entre  tintos  exemplos  que  eu  p  deria 
apresentvr  á  admiração  do  púz,  permittam-me 
que  destaque  um  que  vale  muito  e  ainda  mais 
pela  dis;)r<^tenciosa  mo  lestia,  com  que  foi  pra- 
ticido.  Refiro- me  ao  inclyto  cididão,  o  hon- 
rado ag:ricultor  da  comarca  do  Rio  Formoso, 
Presciano  do  Barros  Wan  lerley,  que  contratou 
certo  tempo  do  serviço  com  os  seus  escravos,  e 
vendo  a  boa  vontade  com  que  trabalhavam,deu- 
Ihes  alforria  ant  ís  d  i  terminação  do  praso,  não 
havendo  um  só  delias  que  no  goso  de  sua  li- 
berdade abandonasse  a  companhia  do  seu  bem- 
feitor  e  amigo. 

O  Sr.  Meton  dá  um  aparte. 

O  Sr.  José  Marianno  :  —  O  philantpopico 
sentimento  do  abolicionismo  não  abrasa  so- 
mente aos  peitos  cearenses  ;  não  ó  apana.í?-io 
exclusivo  (la  provincia  que  S.  Ex.  tão  digna- 
mente representi.  A  minna  provincia  tem  um 
posto  assignalado  na  historia,  S3m])re  que  se 
tratar  de  liberdade  e  do  heroismo.  Em  1817, 
naquelle  grande  moviaiento  quo  precodeu  ou 
antes  foi  o  prologo  da  nossa  emancipação  po- 
litica, ao  mesmo  tempo  que  era  procla  aadj  o 
governo  republicano,  era  proclamada  a  eman- 
cipação d  )S  escravos  :  proclamava-se  ao  mesmo 
tempo  a  emancipação  social  e  politica,  porque* 
uma  não  pôde  existir  sem  a  outra.  {Apartes  ;o 
Sr.  presidente  reclama  attenção,) 

Reportando-me  ao  facto  cjue  eu  referia, 
accrescentarei  ainda  que  o  cidadão  que  assim 
procedeu,  foi  agraciado  com  um  titulo  ho- 
norifico, com  um  baronato,  que  respeitosa- 
mente recusou,  porque  o  seu  acto  não  pre- 
cisava de  galardão  official.  I 


Confronte-so  este  exemplo  com  os  que  nos 
oíT-recem  tantos  outros  que  praticam  osten- 
tosamente actos  dessa  ordem  para  mere- 
cerem, ou  antes,  já  com  as  vistas  em  um 
titulo  ou  em  uma  condecoração.  O  honrado 
pernambucano  preferio  conservar  o  seu  ob- 
scuro nome,  o  mesmo  nome  com  quo  praticou 
aqwella  grande  acção  que  elevou  o  nivel 
moral  desses  ont^s  humanos  reduzidos  ató 
entíTo  á   degradante    condição  de   escravos. 

Não  sn  si  em  nossa  historia  contemjK)ranea 
pod  Te:uo8  apresentar  muitos  exemplos  desta 
ordena.  Pela  minha  part ;  não  sei,  não  conheço 
o  de  nenhum  outro  qu  í  tenha  recusado  uma 
graça  imperial  que  lhe  era  concedida  em  virtu- 
de de  uma  acção  meritória  quo  praticara,  por 
pensar  como  homem  de  consciência  sã,  que 
havia  apenas,  cumprido  o  s.m  dever. 

Longe,  porém  de  circumscrever  a  gloria 
desse  tacto  á  esta  ou  áquella  zona,  ao  nirte 
ou  ao  sul,  direi  que  elle  constituo  um  padrão  de 
gbria  para  o  Brazil  que  possue  e  ainda  pode 
apontar  cidadãos  de  tão  elevadas  virtudes. 

Voltando  ao  assumpto  principal  de  que  tratava, 
direi  que  o  rosto  da  arrecadação  da  corte  deve 
ser  di^stinado  a  reforçar  o  fundo  da  emancipação 
dos  escr  tvos  ;  estou  certo  de  que  a  maior  par- 
tilha continuará  a  tocar  ao  sul. 

O  Sr.    Ignacio   Martins  :  —  Dá  um  aparte. 

O  Sr.  José  Mariano  :  —  Não  se  trata  aqui 
de  que -tão  exclusiva  de  Pernambuco,  porque  a 
questão  da  inconstitucionalidade  das  leis  de 
assembléas  logishtivas  provinciaes,  deve  inte- 
ressar a  todos  os  que  não  applaud  »m,  e  antes 
vêm  com  grand?  desgosto,  as  constantes  inva- 
sões de  uns  poderes  contra  os  outros,  vindo 
sempre  a  soflrer  o  mais  fraco — que  ó  a  provin- 
cia, constantemente  victima  das  maiores  ab- 
sorpções.  Não  se  pó  le  censurar  a  provincia  de 
Pernambuco,  nem  dizer  que  por  causa  delia 
vãosoífrer  todas  as  domais,  porque  ao  contra- 
rio, ness  i  questão  de  impostos, aqu  41a  gloriosa 
provincia  tem  tido  a  maior  resignação,  su  )por- 
tando  durante  mais  de  oito  annos  os  mais  ve- 
xatórios o  inconstitacionaes  impostos,  sem  que 
os  seus  bra  Io3  fossem    ouvidos  pelo  governo. 

E  por  iss)  mesmo  que  as  o  itras  provincia^ 
nada  sjflrerara,  não  contam  o  longo  martyri^ 
do  Pernambuco ,  não  me  parece  géneros^ 
que  s  '  esteja  a  amesquinhar  uma  questão  em  qu^ 
as  provincias  felizes  devem  intervir  em  favo^ 
de  suas  irmãs,  Pernambuco  e  suas  irmãs 
do  norte  não  podem  ser  condemnadas  a 
soflfrep  as  consequências  de  erros  de  seus  le- 
gisladores, de  erros  que  ellas  não  pratictram, 
6  contra  os   quaes  sempre  representaram. 

Demais,  já  provei  que  a  taxa  addicional  não 
aggrava  as  provincias,  porque  aquellas  que 
dispensarem  essa  renda  extraordinária,  tem  o 
recurso  proficuo  de  diminuir  os  direitos  de  ex- 
portação, de  alliviar  os  encargos  da  sua  lavoura. 
Nem  ao  menos,  portanto,  a  situação  precária 
das  provincias  do  norte  vem  impor  sacrificio^ 
ás  outras  suas  irmãs,  que  são  felizes  porque 
não  se  debatem  sob  a  compressão  de  leis  vexa- 
tórias e  iniquas.  E*  pois,uma  grande  injustiça, 
alóm  do  que  não  assenta  aos  generosos  senti- 
mentos de  fraternisação  que  deve  unir   a  todas 
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fts  províncias,  estar-se  a  alirap  vm  rosto  por 
mais  d  Mima  vez  quo  Pernambuco  quer  impar 
sacrifícios  ás  demiis. 

(Cruzam-se  jyiuitos  apartes.) 

O  Sa,  Presidente  re  lima  att  nçào. 

O  Su.  José  Marianno  :  —  Dentre  os  apar- 
tes que  se  cruzaram,  ouvi  una  qu*;  bastante 
magoou-mo.  Sou  forçado  a  reíponler:  Não 
pó  le  haver  desdouro  para  a  minha  provín- 
cia eiu  h  iver  tentado  os  mais  gloriosos  mo- 
vimentos em  fivor  dx  liberdade  e  da  rege- 
neração social.  (Apoiados.)  Não  ha  o  menor 
desdouro  para  a  minha  província  em  se  haver 
empenhado  nossas  lutas  e  ter  sido  esmagada  e 
vencida  (  apoiados ) ;  não  diz  a  historia 
que  houvesBí  sido  vencida  porque  fraquejasse 
o  patriotismo,  mas  sim  por  lho  falharem  os 
auxili  *s  e  concurso  de  outras  províncias,  que 
deixaram-na  empenhada  sósinha  na  luta,  e  de- 
pois ainda  mandaram  as  suas  cohortes  abafar 
a(juelles  generosos  movimentos  revolucionários, 
que  serviram,  entretanto,  para  attestar  até 
onde  chega  o  heroísmo  pernambucano. 

Mas,  para  que  essas  represálias  (apoiados), 
si  a  província  de  Pernambuco  nada  impõe  e 
só  pede  a  justiça  que  lhe  tem  sido  negada  f 

(Cruzam^se  muitos  apartes;  o  Sr,  presi- 
dente reclama  at  tenção ,) 

Supponho  Sr.  president?,  quo  o  governo  que 
declarou  perante  esta  camará,  sjndo  nessa 
occasiào  enthusiasticamente  applaudído,  que 
era  preciso  encarar  de  fronte  o  negro  problema, 
quo  era  preciso  tratar  do  decifrar  aquolla 
sphinge,  o  governo  nào  repellirá  o  alvitro  quo 
lembro,  da  applicação  de  parto  da  arrecadação 
da  alfandega  da  corto  ao  fundo  do  emancipa- 
ção, (apartes);  si,  porém,  entender  que  tod« 
essa  arrecadação  deve  ser  dividida  pelas  pro- 
víncias que  para  olli  concorrem,  nào  me  julgo 
no  direito  de  oppor-m  3  n  ?m  tenho  o  propósito 
de  contrarial-o  nesso  ponto ;  deplorarei  sóniento 
que  não  possamos  restituir  á  libordado  contv- 
iiares  de  infelizes  que  jazem  no  humilhant'3 
captiveiro. 

Obedeci  a  um  impulso  natural,  propondo 
aquelli  applicação  que  me  pareceu  a  melhor  ; 
nia3,aceitando  outro  alvitro, nom  por  issodeixarei 
de  continuar  a  coUaborar,  ainda  que  obscura- 
mente, para  a  grande  causa  da  emancipaçJlo 
dos  egcnvos,  á  quil  não  é  de  hoje  que  me  con- 
sagro de  coração,  embora  sem  estrépito. 

Enuncio-me  com  esta  franqueza  para  con- 
vencer ao  meu  illustre  amigo,  deputado  por 
Minas,  que  não  tive  em  vista  prejudicar,  col- 
locar  fora  da  igualdade  no  bonficio,.  a  sua  he- 
róica província  nem   a  nenhuma  outra. 

No  additivo  que  vou  ter  a  honra  de  offerecer 
d  consideração  da  casa,  o  que  V.  Ex.,  Sr.  jre- 
sidento,  se  dignará  rounir  aos  demais  para  ni 
occ3sião  opportuna  ser  sujeito  ao  debate,  pro- 
ponho também  uma  medida  que  mo  parece  ne- 
cessária afim  do  ovitar  que  cm  umas  províncias, 
naquellas  cujas  leis  puderem  ser  examinadas, 
sejam  revogadas  por  incon:3tíluciona6S,  ao  p  jsso 
que  em  outras  continuem  a  vigorar  leis  também 
inconstitucionaes,  por  que  o  poder  legislativo 
não  as  teve  á  vista  para  proporá  su\  rwo- 
V.  IV.— 31 


gaçSo.  Supponho  que  a  camará  podo  auloris  «r 
o  governo  a  suspender  provÍ8o:*iamonte  essas 
leis,  na  parte  quo  decretam  imposlos  inconsti- 
tucionaes, até  quo  o  parlamento  as  revogue  de- 
finitivamente. 

NãoonteaJo  que  possa  haver  iiic:)nvonionto 
n^asa  <l'>l'í:ração,  aconselhada  pelas  circunistan- 
cias  espíciaos  da  quostão,  e  pira  ovitar  quo 
om  uma  província  esteja  suspensa  uma  hú  por 
sir  inconslitucional,  e  em  outras  continuem  a 
vigorar  l"is  igualmente  inconstitucionaes,  que 
referem-sQ  ã  mes:tia  matéria. 

Alé:n  da  iniqui  lad  í  que  aciibo  d  3  notar,  podo 
dar  se  ã  anomalia  di  ver.uos  o  orçxmcnto  ge- 
ral consignar  uma  taxa  addicional  unifoiune, 
e  ou  não  ser  esta  cobrada  nas  províncias  em 
que  ainda  vigorarem  ás  leis  que  não  foram 
suspensas  nem  revogadas,  ou  serem  cobrados 
siniultaneainento  o  adiicioaal  geral  o  os  im- 
postos provinciaes,  resultando  Uahí  continuar 
o  mesmo  regimom  de  anarchia  e  do  desigual- 
dade entro  as  províncias  do  norte. 

Entendo,  Sr.  preúdonte,  que  emquanto  o 
poder  legislativo  não  está  habilitado  a  revogar 
e:}SAs  leis,  o  governo  deve  ser  autorizado  a  sus- 
pendei-as  temporariamente,  para  quo  mais 
tarde,  na  ausência  do  parlamento,  não  se  veja 
arrastado  a  lançar  mão  da  medida  que  empregou 
para  a  minha  pi^ovincia,  quando  o  exemplo 
desta  fór  seguido  pelas  que  estão  nas  mesmas 
condições  aíflictívas. 

Sr.  presidente,  muito  m,'5  alogrou  a  asseve- 
ração do  meu  illustre  collega,deputado  pelo  10> 
districto  de  minha  província,  membro  da  com- 
missão  de  orçamento. 

A  declaração  do  illustre  membro  da  commis- 
são  de  orçamento,  de  que  esta  ia  reconsidorar 
a  sua  emenda  de  accòrdo  com  o  governo,  vciu 
tranquilisar-me,  faltando-me,"  apenas,  ver  e 
saudar  o  apparecimonto  do  outra  emenda  ado- 
ptando a  tixa  igual,  que  ó  a  única  medida  quo 
no  momento  presente  resolve  a  questão,  e 
acalma  os  espíritos  já  alarmados  com  a  noticia 
que  transmitti,  da  emenda  da  commissão  man- 
tendo o  statH  quoy  a  desigualdade  do  imposto. 

A'  vista  da  declaração  que  acaba  de  ser  feita 
não  se  pôde  dizer  que  eu  pretenda  levantar  uma 
ameaça,  intimidar  o  governo  para  alcançar  a 
medida  que  olle  já  está  disposto  a  adoptar  ;  por 
isso,  ô  para  não  faltar  á  franqueza  com  que 
costumo  enunci  ir-me  e  proceder,  posso  dizer, 
certo  de  que  não  me  aguar  laria  mais  tarde  uma 
d»sillusão,  que  o  commercio  de  Pernambuco 
nào  se  sujeitaria  absolutam'"»nte,  não  se  sujei- 
tará si  outro  fôr  o  desenlace  que  t^nha  essa 
questão,  a  pagar  o  ?mj)osto  ou  taxa  addicional 
aesigual,  como  estava  disposto  a  não  pagar  mais 
impostos  provinciaes  de  consumo,  por  serem 
am'x)s  absurdos  e  inonstitucionaes  ;  o  na  de- 
fensiva do  seu  direito  saberá  sempre  mant  ^r-se, 
quaesquor  que  sejam  as  consf»quencia8,  e  quies- 
quer  que  sejam  os  extremos  a  que  por  ventura 
possi  ser  arrastado. 

A  resistência  que  os  colonos  americanos, 
pormittam-me  que  ainda  uma  vez  cite  a  his- 
toria da  America  do  No»'te,  pela  qual  tonho 
predilecçã )  especial;  a  rosistencia  quo  os  co- 
lonos americanos  oppuzoram  ao  pagamento  dos 
absurdos  o  vexatórios  impostos,  dôcretados  pela 
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metrópole,  sem  ao  menos  sor  ouvHa  a  as3?m- 
bléa  geral  da  colónia,  nos  en^ina  como  se 
pód)  Hustentar  uma  1  ita  d?ssi  ordmi,  desdr) 
que  lenha-3  '■  por  si  o  direito  o  a  justiça. 

Peço  licença  para  r 'pr^^duzir  mais  um  episo- 
dio dessa  historia»  bem  a,)plicav  d  <nn  s  >u  de- 
senlace á  sitaaçãj  om  qu,>  se  acha  a  jjrovincia 
do  Pernambucj. 

Quando  Franklin  foi  enviado  á  Ini^litorra 
como  delegado  das  colónias  pira  reclamar 
contra  as  cont'ibuiçõos  Vfxalorias  de  que 
estavavam  sendo  s  br  ^carro.uadas,  e  principal- 
m^nto  contra  o  imposto  do  timbro»  ou  inr-vel 
sellado,  perguntju-lhe  o  ministro  Gr  «nvill'  : 
Pensaos  que  s^ja  justo  que  a  Americi,  prote- 
gidi  como  temsi'io  pela  Inglaterra,  recuse-se 
a  pagar  alguma  parte  dadisjeza  do  roino  ? 

Fr.«nklin  respond  u : 

€  Não  se  trata  áUsi ;  e  do  i  ais,  a  Ingliterra 
par  ce  estar  esquerda  de  que  as  c  ilonias  le- 
vantaram, esquiparam  e  paga*am,  durante  a 
ultima  guerra  (referia-se  á  gu-^rra  declarada  á 
Françui  pela  ([ueattão  do  limites  da  Acadia  e  do 
Canadá^  25.000  homens  o  sacrificaram  muitos 
milhões    » 

Propuzeram,  então,  esta  outra  quostSo  ao 
mandat\rio  dis  colónias  : 

€  O  povo  amori^ano  se  sujeitaria  a  um  im- 
posto moderado  sobre  o  timbro  ?  » 

Franklin  respondeu  : 

€  Não,  jamais  elle  o  8apo:*tarii.  » 

«  Mas,  repli  -iram-lhe,  não  se  pôde,  por 
mei  >  dl  força,  applicar  o  imposto  címtestado  ?  » 

Attonlamt)s  para  a  res  «osta,  que  é  de  um 
sábio,  como  diz  um  escriptor  quo  a  refere  : 

«  Imigiiai  um  exrcito  dirigido  sobre  as 
colónias.  Este  não  verá  n  nhuma  força  diante 
de  si  Que  fará  ello  ?  Não  poderia  obrigar  pes- 
soa alguma  a  usir  do  papel  timbrado,  quando 
deseje  prescindir  dello. 

€  Náo  achará  reballiáo,  embora  possua  os 
meios  de  fazer  uma.  » 

Como  havia  o  prazo  de  um  anno  para  ser 
cumprido  o  imposto  do  timbre,  objectar ^m-lhe 
que  o  acto  era  susceptiv  jI  de  ser  modificado, 
ao  que  Franklin  res  ondeu  : 

<í  Tenho  peofsado  em  umi  omenfla.  Si  a  acei- 
tardeB,o  acto  subsistirá  e  os  americ  «nos  ficarão 
tranquillos.  Só  ha  uma  |;alavra  a  mudar.  Era 
lugar  de  :  se  pagará  do  1"  d  >  Novembro  de 
1765,  escrevei  276')  e  eu  respondo  pelo  resto.* 

Sendo  ainda  interrogado  Franklin  porque 
recusavam  es  americano  <  pagar  o  imposto  in- 
terior de  navogeção.  qunndo  o  pagavam  no 
exterior,  confessou  elle: 

<t  Tom-s-»  empregado  uma  multidão  de  racio- 
cinios,  para  demonstrar  aos  americanos  que  não 
ha  diíferença  ont.^G  uma  taxa  interior  e  uma 
taxa  exterior.  Até  o  pre  ente  elles  não  têm 
visto  as  cousas  deUa  maneira,  mas  com  o  tempo 
se  acabará  talvez  por  pereuidil-os.  » 

Não  direi  que  estejam  esquecidos  de  quanto 
as  provindas  d)  norto  tetn  feito  peli  lib  ?rdaie 
da  pátria  conunum,  uquelles  quo  h  ge  tratim 
com  desd.un  o  ilo  mesmo  tempo  com  prevenção 
esse  negocio  que  aliás,  não  atfecta  exclusiva- 
mf^nt^  a  Perna  iibuco,  porque  confio  que,  afi- 
nal, deíjap}  árecerão  essaa  prevonçOos  o  so  con- 


vencerão todos  de  que  ó  precis»)  correr  e:n  fa- 
vor de  províncias,  que  nunca  recusiram  o  seu 
sangue  e  seu  dinheiro  para  sustentar  a  gran- 
dez  i  da  pátria  e  defender  os  seus  brios,  quando 
insulta  103.  {Apoiados.)  Paraphrizeando,  po- 
rém, as  palavras  de  Franklin,  eu  direi  :  O  com- 
u>'rcio  de  Pírnambuco  jamais  supp  írtará  um 
ftnposto  desigual,  mas  talvez  venha  ainda  a  con- 
voucer-so  do  que  não  ha  diíferença  entre  im- 
postos de  consu  no  geraes  e  provinciaos  e  dis- 
ponha-se  a  pagal-os,  si  decrotar-se  que  estes  só 
sejam  cobrados  no  anno  de   2882. 

K*  ainda  a  historia  do  grande  povo  americano 
que  nos  ensina  como  se  resiste  ao  pagamento 
de  impostos  vexatórios  e  illegaes.  Foi  o  povo 
americano  quo  por  meio  do  contrabanio  auda- 
cioso e  infatigável  nullificou  o  irritante  im- 
posto sobre  o  chá,  a  ponto  de  notar->*e  que 
emquanto  bebia-se  nas  ealonias,  em  1772,  perto 
de  12.500.000  francos  de  chá,  as  alfandegas 
americanas  regi^travim,  inscreviam,  apenas, 
n  sse  capitulo  a  ridícula  receita  de  2.125  fran- 
cos. 

Não  era  o  sentimento  torpo  e  criminoso  que 
ins) irava  os  audaciosos  americanos;  não  l  O 
contrabando  foi  posto  por  elles  ao  serviço  do  seu 
patriotismo,  para  dar  um  castigo  severo  á  me- 
tro ^ole  que  des|  rezava  as  suas  reclamações  e 
procuravi  mesmo,  para  irritil-os,  manter 
aquelle  imposto. 

Tant)  era  esse  o  mov.  1  que  os  incitava  que, 
reduzido  o  imposto,  com  o  fim  dede=ianimar 
a  fraude,  á  instancias  da  compmhia  das  Índias, 
q'ie  via  as  suas  acções  baixarem  50  »/o  e  apo- 
drecer o  chá  deposiiad)  nos  seus  armazéns,  ao 
passo  quo  as  colónias  continuavam  a  consamil-o 
na  mesma  qiantidade,  ou  talvez  m  maior  es- 
cala.não  diminuiu  o  contrabtndo,  cada  yez  mais 
activo,  cada  vez  mais  audacioso,  e  pelo  contra- 
rio maior  S)  tornou  a  exaltação  patriótica,  e  a 
tííl  ponto  que,  tendo  aquoUa  companhia,  con- 
fiada no  bom  êxito  da  medidaque  obtivera,  ex- 
pedido muitos  navios  carregados  de  chá  para  os 
grandes  portos  da  America,  em  Boston  o  povo 
resolveu  oppor-se  a  sua  descarga,  sendo  mais 
t»rde  invadidos  três  navios  ancorados  uaquelle 
porto  o  atiradas  ao  mar  342  c«ixas  r-^presen- 
tando  um  valor  de  c  roa  de  19,000  libras  ster- 
linas,  no  meio  de  accl'maç^es  de  numerosos 
cidodãos,  exalados,  electriz  dos  por  aquelle 
facto  quó  foi  tomado  como  um  insulto  a  bandeira 
inufleza. 

Não  ò  uma  ameaça  que  levanto  ;  fazendo, 
porém,  justiça  aos  sentimentos  de  brio,  do  dig- 
nidade do  coramercio  de  Pernambuco,  ao  espi- 
rito altivo  do  povo  pernambucano,  direi  bem 
alto  que  na  luta  pela  vida,  na  dofesa  dos  ieus 
direitos,  da  sua  justiça  já  reconh^^cida,  elle 
lançará  mâo  de  todos  os  meios  que  lhe  aconse- 
lharem a  energia  e  o  patriotismo  para  oppor-se 
ao  pigimento  de  impostos  d  sigua^s,  altsm  nte 
iniqu  s,  quo  nos  «u  |  atriotsmo,  o  no  desespero 
a  que  for  arrastado,  en  entrará  a  escusa,  a  de- 
feza  dos  meios  de  reacção  a  que  tiver  de  re- 
correr. 

O  Sr.  Ulyssks  Vianna  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Joàii  Marianno:— O  eommercio  de 
Pernambuco,  declaro  muito  formalmente,  não 
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•e  sujoitaria  a  temelhanta  taxa  desigual,  ainda 
qu3  tivesse  de  sacrificar  os  seus  mais  vitios  e 
profunJos  interesses. 

O  Sr.  Gonçalves  Ferreira: — Pela   minha 

parto  declaro  que  no  terreno  da  revolução  ou 

não  acompanharia  o  coiumercio  de  Pernam- 
buco. 

O  Sr.  Ulyssks  Vianna: — Apoiado,  nem  eu 
também.  No  terreno  da  illegalidade  nós  não 
o  acompanharemos.  (Cruzam-se  muitos  outros 
apartes  e  o  Sr,  presidente  reclama  a  nt- 
tenção.) 

O  Sr.  Josk  Marianno:— .  Eu  declaro,  pela 
minha  parte,  que  para  reprimir  a  illegalidade 
o  o  arbitrio  não  mó  estarei  ao  lado  do  commercio 
de  Pernambuco,  si  quizer  fazor  a  rívolução, 
como  serei  o  primeiro  a  promovel-a,  porque, 
senhores,  o  arbitrio  só  se  bate  com  o  arbítrio,  a 
illegalidade  só  se  bate  com  a  illegalidade. 

{Cruzam-se  apartes») 

O  Sr.  Presidente  {com  força):'-^  Attenção  ! 

Peço  ao  nobre  deputado  que  lembre-so  de  que 
já  se  findou  o  temp  >  da  urgência  concedida. 

O  Sr.  Zama: —  Haja  pa».  (Ililaridade,) 

O  Sr.  José  Mari\nno:  —  Tom  razão.  Vejo 
afinal  que  esta  revolução  parlamentar  foi  levan- 
tada apenas,   por  uma  hypothese  fjue  formulei. 

O  Sr.  Seraphico  :  — Por  semelhante  fórraa 
não  quero  advogar  os  interesses  do  commercio 
de  Pernambuco. 

O  Sr.  Presidente: — AttençSo  !  Os  nobres 
deputados  tomem  as  suas  notas  para  responder 
em  tempo  competente. 

O  Sr.  José  Marianno  :  —  Cada  qual  cora  o 
seu  modo  de  pensar.  Ki,  pela  minha  parte,  de 
accôrdo  cora  as  minhas  convicções  de  accòrdo 
com  os  principies  da  escola  que  adapto. . . 

O  Sr.  Clysses  Vianna  dá  um  aparte. 

O  Sr.  José  Marianno  : —  Já  se  sabe  que  o 
coUega  ó  muito  amante  da  ordem :  é  susten- 
tador  do  throno  e  do  altar ;  não  precisa  mais 
manifestações,  a  camará  inteira  já  o  sabe. 

O  Sr.  Martim  Francisco  : —  A  ordem  pu- 
blica é  uma  condição  da  liberdade. 

(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  José  Marianno  :  —  Sr.  presidente, 
fallo  por  mim  ;  não  procurei  tornar  a  deputação 
pernambucana ,  43  a  camará  inteira  o  viu , 
solidaria  com  a  minha  opinião,  que  poderão 
chamar  exaltação  ou  loucura  ;  absolutamente 
não 

O  Sr.  Seraphico  :  —  Não ;  sou  solidário  com 
as  suas  idéas,  mas  não  com  o  modo  porque  quer 
pregal-as. 

O  Sr.  Josb  Marianno:  —  ...  nem  com  o 
modo  porcjuè  entendo  que  devem  ser  corab  tidas 
as  illegalidades,  os  attentados  contra  os  direitos 
de  povo. 

O  Sr.  Seraphico:  —  Nós  tolos  queremos  a 
igualdade   do   impo:sto.  (Apoiados  e  apartes,) 

O  Sr.  Presidente  : —Attençao  !  O  que  eu 
noto  ó  que  V.  Ex.  presta  attençao  a  todos  os 


apartes  e  não  a  presta  quando  tomo  a  liber- 
dade  de  dizer-lhe  qu'}  o  tempo  está  esgotado. 

O  Sr.  José  Mariano:—  Sr.  presidente,  sou 
cohorente  com  os  princípios  de  minha  escola 
politica,  que  liigitima  o  supremo  direito  de  re- 
volução ;  e  assim  me  pronunciando,  sem  ter 
procurado  tornar  os  meus  coll  »gas  de  deputação 
solidários  com  as  minhas  theorias,  quiz  mostrar 
que  estas  para  mim  uâo  v  iriam,  conforme  go- 
v.^rne  ou  não  o  meu  partido,  e  que  tenho  a  fran- 
queza o  a  coragem  de  sustental-as  diante  do 
parlamento,  á  face  do  mundo  inteiro. 

O  Sr.  Ulysíes  Vianna: — Perfeitamente. 

O  Sr.  José  Mariano  :  —  Dêm-me  o  direito 
de  ser  revolucionário,  aindi  que  estoja-me  ro- 
s  Tvada  a  punição  ou  a  glori  i  do  ser  espingar- 
de vJo  por  aq  jelles  que  são  tão  amantes,  tao  ex- 
cessivament  i  amantes  da  ordem,  a  ponto  de 
quererem  o  íacrificio  da  liberdade. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  dá  um  aparte. 

O  Sr.  José  Marianno  : — Eu  não  expendi  o 
meu  modo  de  pensar,  como  so  elle  fosse  o  do 
com.nercio  de  Pernambuco.  Eu  disse  que  o 
com.nercio  sí  recusaria  a  pagar  es^e  imposto 
a  que  o  governo  nào  podia  obrigal-o.  E  desde 
que  foi  tão  mal  compr  'h'^ndido  o  meu  pens;i- 
luento,  vou  1  ?r  ao  coll  ?ga,  que  gosti  tanto  da 
historia  inghza,  as  palavras  de  Pitt.  quando 
se  tratava  da  ins  irreição  das  colónias  ame- 
ricanas. 

O  Sr.  Presidente  : — Mas  V.  Ex.  tenha 
se.npro  em  lembrança  que  o  tempo  está  aca- 
bado.   (Riso.) 

O  Sr.  José  Marianno  : — Quando  Grenville  e 
seus  partidirios  combatiam  toda  a  espécie  de 
transacções  com  as  colónias  american  is,  alle- 
gindo  que,  si  triumphass^m  as  theorias  do 
conq-resso  de  New- York,  não  haevria  mais  go- 
vernj  acima  das  colónias,  que  todos  os  go- 
vernos teriam,  desde  então,  de  sabmett^r-se 
aos  insurgentes  —  o  mesmo  que  se  diz  agora 
com  rofToncia  ao  magostoso  movimento,  á 
atritude  honrosi  do  commercio  e  do  povo  d© 
Pernambuco — ;  no  dia  em  que  abrio-se  o  de- 
bate solemne  na  camará  dos  communs,  Pitt, 
cujo  nomo  forma  s  u  p  oprio  elogio  e  cuja  me- 
moria íiinda  hoj  '  onírrandeco  o  paiz  que  o  pos- 
suío,  pronunciou  as  seruintes  memoráveis  pa- 
lavras, mais  vibrantjs,  mais  enérgicas,  mais 
autorisaias  do  que  o  brado  que  neste  recinto 
acabo  de  levantar  em  defesa  dos  inauferiveis 
direitos  do  ^commercio  de    Pernambuco. 

Eis  as  palavras  dess?  grande  homem  de  es- 
tado :  (lê.) 

€  Se  nos  tem  dito  que  a  América  está  em  re- 
b  41iào  aberta.  Eu  me  regosijo  de  que  a  America 
re>ista. 

«  Três  milhões  de  homens  tão  mortos  para  o 
sentimento  da  liberdade  a  ponto  de  se  resigna- 
rem a  tornar-ae  escravos,  seriam  instrumentos 
feitos  para  escravi-ar    todo   o  resto... 

€  Se  nos  pergunti  qunndo  é  que  as  colónias 
foram  emancipadas.  Eu  desejo  saber  quando  foi 
que  ellas  foram  escra visadas. 
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«  Os  americanos  nâo  tem  procedido  c  im  mo- 
deração. Seja;  quanto  mais  so  os  tem  insultado, 
mais  as  injustiças  os   tem    feito  enlouquecer. 

€  Quereis  punil-os  da  loucura  quo  vós  lhes 
tendes  causado  h .. 

«  Em  resumo,  minha  opinião  ó  qua  ó  preciso 
Tevog&v  o  acto  do  timbre  absolut^m  nt-^,  total- 
mente. 

«  A  razão  6  quo  elle  foi  estabelecido  sobre 
um  principio  falso. 

€  Ao  mesmo  tempo  proclamae  a  supremacia 
desto  paiz  sobre  as  colónias. 

«  Proclamae-a  nos  termos  os  mais  fortes  e  os 
mais  absolutos. 

«  Sim,  nós  podemos  manietar  o  seu  commer- 
cio,  limitar  sua  industria,  exercer  todos  os  po- 
deres, monos  um:  nós  nao  podemos  tirar-lhes 
o  dinheiro  das  algibeiras  contra  a  sua  vontade.» 

O  Sr.  Presidentk  : — O  nobro  deputado  nâo 
podo  continuar  sem  pedir  p;*orogação  da  ur- 
gência. 

O  Sr.  José  Marianno  :— Peço,  entíío,  a  V.  Ex* 
que  se  digne  de  consultar  a  casa  sobr^  si,  por 
sua  extrema  benevolência,  nv  conced  •  cinco 
minutos  1  ara  poder  concluir. 

Alguns  Srs.  Deputados  : — Por  cinco  minu- 
to? não  ó  preciso  votar  a  urgência. 

O  Sr.  Escragnolle  Taíimav  :— V.  Ex.  nSo 
se  manifesta  em  opposiçâo  ?  E'  do  sentir  isto. . . 

O  Sr.  Casvalho  Rezende  : — É  vota  com  o 
governo  ? 

(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  José  Marianno  :*— Voto  com  a  minha 
consciência,  e,  portanto,  votarei  com  o  governo, 
sempre  que  não  tenha  de  sacrificar  o  *  meus 
principies  ou  quebrar  os  meus  compromissos 
solemnei,  com  os  quaes,  saibam  os  nobre?  de- 
putados, eu  não  transigirei  jamais. 

O  Sr.  Cvrvalho  Rezende  :  —  Então  está  era 
opposição  ;  é  o  que  nós  queremos. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Eu  esperava 
iáto.  O  nobre  deputado  disso  hontem  fraac.i- 
mente  qu'5  estava  em  opposição  ;  poderei  até 
repetir  as  suas  palavras,  que  foram  prof  Tidas 
bem  alto  nesta  casa. 

(Ha  outros  apartes  ;  o  Sr.  presidente  recla- 
ma attenção,) 

O  Sr.  Josk  Marianno  :  —  Responderei  oppor- 
tunamente  aos  nobres  d^putidos. 

Tenho  visto,  Sr.  presidente,  que  ha  aqui 
grande  prevençí-)  contr.i  ess  s  movimentos, 
CDUtra  essas  agitações,  que  se  levantam,  que  se 
manifestam,  na  provincia  de  Pernambuco,  ou 
mesmo  em  qualquer  outra  provincia. 

Gritam  os  oxtrenuos  defensores  da  legali  lad  >: 
está  tudo  p  ardido  ;  tomos  o  governo  da  prAç.\ 
publica  ;  é  agora  o  povo  que  gove:  na  na  praça, 
nos  comicios,  dirigindo  teiegraramas  ao  Impe- 
rador o  exign  lo  a  soluçJIo  d^  Iodas  as  ques- 
tões. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Aiiaujo:—  O  proceJento 
ó  mau. 


O  Sr.  Jgse*  Marianno: —  Náo  sei  so  é  mau  o 

precedente. . . 

O  Sr.  Ildefon  o  de  Araújo: — E*. 

O  Sr.  José'  Marianno: — ...  não  dscuti- 
rei  si  o  ó  ;  mas  o  que  não  Si  pôde  constestár 
é  quo  o  povo  procedo  nmito  bem,  por  que  tf^m 
visto  que  só  assim  são  attendidas  as  suas  justas 
reclamações. 

Não  estou  longe  de  concordar  cora  a  observa- 
ção que  ainda  hu  bem  poucos  dias,  e  á  propó- 
sito desta  questão  de  Pernambuco,  f*z-me  um 
dos  espirites  mais  aguçados,  um  dos  pensado- 
r  s  mais  profundos  da  actual  geração  :  que  o 
Impera  ior  t**m  tido  a  habilidade  de  coUocar-se 
sempre  ao  lado  d  is  direitos  do  povo,  dos  direitos 
civis  ou  politicas,   que  são  crafiscados. . . 

O  Sr.  Presidente: — Mas  V.  Ex.  veia  que  a 
pessoa  do  Imperador  não  pôde  ser  trazida  pira 
o  tapete  da  discussão. 

O  Sr.  José  Marianno: — Não  fallarei  mais 
nisso.  (Risadas.) 

. . .  e  8?iiipre  que  se  trata  do  me  lidas  vexa- 
tórias, com  a  mesma  astúcia  atira  a  responsi- 
bilidaie  delias  para  o  pirlamento,  cora  o 
fim  de  conseguir  popularidade  á  custa  do  des- 
prestigio dos  outros  poderes.  O  povo  que  vé 
isto,  que  vè  tod  )8  os  dias  os  representantes  dos 
poderes  públicos,  abdicarem  as  suas  preroga- 
tivas  nas  mãos  de  uma  entidade,  do  ura  poder, 
que  por  isso  raesmo  tudo  avassalla,  que  tudo 
governa,  que  tudo  pôde  neste  paiz  ;  o  povo  pelo 
seu  instincto  natural,  e  quando  vê  em  perigo 
a  sua  Cl  usa,  não  perde  tempo  em  appellar  para 
os  homens,  porque  seria  appellar  em  vã)  ;  ap- 
pella  directamente  para  aquelle  que  pôde  tudo, 
que  pôde  fazer  o  sol  e  mandar  a  chuva,  quo 
pôde  transformar  este  mundo  politico  e  social  o 
dar-lho  nova  fôrraa  no  momento  em  que  aprou- 
ver  ais  seus  caprichos. 

O  Sr.  Presidente  : —  Renovo  ao  nobre  de- 
putado o  meu  pedido. 

O  Sr.  José'  Marianno  : — Mas  eu  não  estou 
faltando  no  Imperador,  fallei  n'um  poder  que 
ninguém  sabo  quem  é  (risadas). 

E  agora,  quo  vou  concluir,  darei  resposta  aos 
nobres  deputados,  quo  com  tanta  soffreguidão 
me  interpellaram  porque  não  me  col locava 
em  opposição. 

Quando  me  apresentei  candidato  a  uma  ca- 
deira no  parlamento, reuni  o  eleitorado  da  cidade 
do  Recife  e  perante  elle,  depois  de  havi^r  desen- 
volvido o  meu  programma  politico,  assumi  o 
solemne  coraproraisso  de  reclamar  do  governo 
a  restauração  do  arsen  \  de  marinha  de  minha 
provincia,  e  a  decretação  do  medidis  que  fizes- 
sem cessar  o  estado  de  anarchia  e  de  vexames 
a  que  estava  condemnada  o  commercio  de  Per- 
nambuco, declarando  que  não  prestava  apoio, 
que  faria  decidida  opposição  ao  g  verno,  ainda 
do  meu  maior  amigo,  si  não  procurasse  atten- 
der  a  essas  duas  medidas  urgentemente  recla- 
madas. 

E  eu  era  naquella  occasião  If^vado  mes- 
mo a  prescindir  dí  fazer  questão  de  qual- 
quer reforma  politica,  porque  ainda  estava 
muito   recente    em    meu    espirito  a  impressão 
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nelle  deixada  pela  passagem  da  reforma  elei- 
teral,  dessa  reforma  feita  em  nome  do  partido 
da  liberdade,  com  a  qual  se  confiscaram  os  di- 
reitos poli  ticos  da  quasi  universalidade  dos  ci- 
dadãos brazileiros. . . 

O  Sr.  Mbtton: — Apoiado. 

O  Sr.  José  Marianno: — ...dessa  reforma  que 
em  outro  paiz  teria  provocado  uma  revolução  ! 

O  Sr.  Ulysses  Vianna: — NSo  apoiado. 

O  Sr.  José  Marianno: — São  opiniões.  Ainda 
estava  muito  recente  o  meu  desgosto,  a  minha 
disillusáo  para  que  desejasse  tão  depressa  pas- 
sar por  nova  experiência  que  talvez  me  fosse 
igualmente  dolorosa. 

Já  tive  occasião  de  confirmar  esse  meu  so- 
lemne  compromisso,  quando  aqui  discuti,  om 
um  credito  ao  ministério  da  marinha,  a  neces- 
sidede  de  ser  restaurado  o  arsenal  de  Pernam- 
buco. 

Tratando-se  agora  de  providenciar  no  sentido 
de  attonder  ás  reclamações  do  commercio  de 
minha  província,  procurei  fazer  valer  os  seus 
direitos,  sustentei  perante  o  governo  e  a  com- 
missâo  de  orçamento  a  necessid  ide  de  ser  esta- 
belecida á  igualdade  de  condições  em  que  o 
acto  addicional  collocou  as  provincias,  e  no  dia 
om  que  co  n  surpresa  e  espanto  li  a  emenda 
da  commissão  de  orçamento,  que  só  podia  ter 
sido  apresentada  de  accôrdo  com  o  mesmo  go- 
verno, decidi-me  em  desempenho  de  meus  com- 
promissos a  tomar  o  logar  que  me  estava 
assignalado  nes  postos  avançados  da  oppodção. 

Para  que  os  nobres  deputados  façam  justiça 
á  lealdade  do  meu  procedimento,  oí!ei*ecerei  á 
sua  leitura  o?  telegrammas  que  expedi  á  Com- 
missâk)  Executiva  do  commercio,  assegurando 
ao  mesmo  commercio  e  aos  meus  constituintes 
qual  seria  a  minha  attitude. 

No  dia  26  do  corrente,  quando  ainda  não  era 
conhecida  a  emenda  da  commissão  de  orça- 
mento, mas  eu  via  fazer -s^^  opposiçSo  á  idea  da 
igualdade  da  taxa  addicional,  embora  o  Sr.  pre- 
sidente do  conselho  se  houvesse  manifestado 
em  seu  favor,  perante  mim  e  outros  deputados, 
entre  03  quaes  os  dous  cujos  nomes  já  declinei, 
oxpedi  lelegramraa  no  qual, entre  outras  cousas 
dizia  o  seguinte  :  €  Alguns  deputados  lombram 
como  mais  conveniente  que  a  taxa  addicional 
seja  eqnivalento  ao  imposto  já  decretado  em 
cada  umi  provincia.  Fiz  v  r'  ao  governo  e  á 
c  mmissáo  de  orçamento  que  a  taxa  deve  ser 
igual  para  todas  as  provincias,  do  contrario  os 
males  do  commercio  continuirão. 

Sustentarei  com  todo  o  affinco  a  igualdade. 
Negarei  apoio  ao  governo  si  acoitar  taxa  des- 
igual. » 

No  dia  27  1  indo  no  Diário  Official  a  emenda 
da  commissão  apresentada  á  ultima  hora,  na 
sessão  do  dia  anterior,  apressci-mo  ainda  em 
expedir  á  m^sma  commissão  do  commercio, 
e  te  outro  telegramma  :  «  Confirmo  o  meu  te- 
logramma  de  hontem,  accrescontando  :  A  com- 
missão de  orçamento  apresentou  hontem  á  ul- 
tima hora  emenda  consignando  a  idóa  de  taxa 
design il,  conformo  a  imposição  actual  dis  pro- 
vincias. Reclamem  energicamente.  Trabalha- 


rei para  que  se^a  adoptada  a  igualdade  de  taxa. 
Náo  transigirei.  > 

Depois  da  leitura  desses  telegrammas,  re- 
conhecerão oi  nobres  deputados  que  estava  tran- 
cada de  antomão  a  minha  norma  de  proceder  ; 
em  face,porém  da  declaração  que  todos  ouviram, 
de  um  dos  membros  da  commissão  de  orçamento, 
não  me  era  licito  declarar-me  em  opposição  ao 
governo,  com  o  qual  eu  não  tinha  mais  diver- 
gência alguma,  o  que  para  mim  ó  sem  duvida 
motivo  de  muito  jubilo,  pois  ser-me*hia  sempre 
doloroso  ver-me  na  contingência  de  negir-lhe 
o  meu  apoio,  embora  este  pouco  possa  valer 
{não  apoiados)  para  não  faltar  á  solemnes  com- 
promissos, com  o\  quaes  de  modo  algum  po- 
deria transigir,  porque  entendem,  directamente 
com  interesses  muito  legitimes,  muito  sagra- 
dos, que  não  devo  sacrificar  á  conveniências 
de  qualquer  ordem,  pois  acima  de  tudo,  acima 
dessas  conveniências  devo  collocar  sempre  o 
engrandecimento  da  provincia,  que  foi  o  m)u 
berço  e  desejo  seja  o  mou  tumulo  ;  que  é  o 
berço  de  meus  filhos  e  dessa  nova  geração 
que  vejo  despontar  entre  os  albores  da  demo- 
cracia ;  porque  tudo  devo  sacrificar  ao  en- 
grandecimento da  provincia,  pois  de  outro  modo 
não  compre hendo,  não  posso  comprehender  o 
engrandecimento  da  pátria  ! 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  :  —  O  nobre  depu- 
tado repreàent<«  muito  dignamente  asna  pro- 
vincia. 

{Muito  bem  !  muito  bem  !  O  orador  ê  viva- 
mente felicitado  pelos  Srs.  deputados  pre^ 
sentes.) 

Emenda   substituitva  d  emenda  da  commis- 
são de  orçamento 

Art .  Além  dos  direitos  de  consumo,  ad- 
dicionaes  a  que  estão  sujeitas  as  mercadorias 
despachadas  nas  alfandegas  e  mesas  de  rendas 
serão  também  cobradas,  como  addicionaes,  10  o/o 
ao  imposto  geral  de  importação,  e  o  respectivo 
producto  escripturado  em  deposito  para  ser  en- 
tregue mensalmente  aos  cofres  das  mesmas  pro- 
vincias, como  receita,  observadas  as  disposições 
dos  arts.  22  e  74  d)  decreto  n.  6272  de  2  de 
Agosto  de  1876 

§  Igual  taxa  será  arrecadada  na  alfan- 
dega da  corte,  sendo  entregue  1/3  do  seu  pro- 
ducto, como  receita,  aos  cofres  das  provincias 
de  Minas,  Rio  e  municipalidade  da  corte,  e  o 
resto  a^plicado  á  emancipação  dos  escravos. 

Art.  Fica  o  governo  autorizado  a  suspender 
desde  já  as  leis  das  assembléas  provinciaos 
que  decretarem  impostos  de  importação  sobre 
géneros  nacionaes  ou  estrangeiros,  até  que 
sejam  revogadas  dofinitivimente  pelo  poder  le- 
gislativo . 

Rio  de  Janeiro  em  28  de  Agosto  de  1882. — 
S.  R. — José  Marianno, 

Vem  á  mesa  uma  emenda  para  ser  additada 
ao  orçamento  e  8>r  lidi  na  occasião  oppor- 
tuna. 

Os  Srs.  Ui.ysses  Víanxa  e  A.  de  Si- 
queira pedem  com  insistência  a  palavra  pela 
ordem. 
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O  Sr.  Presidente  declari  que  depois  de 
Bubmetter  á  di<^cu8^ão  a  matéria  da  ordem  do 
dia,  será  occaaiSo  de  dar  a  palavra. 

Estão  em  discussão  os  additivos  ao  orça- 
meato. 

O  Sr.  a.  de  SiQUBiRi  :— Poço  a  palavra 
pela  ordem. 

O  Sr.  Presidente  : — Tem  a  palavn  o  nobre 
doputvdo. 

O  Sr.  A.,  de  Siqueiíra.  por  me- 
nos quo  doseje  roubar  o  precioso  tempo  da 
camará,  ó  obrig-ado,  como  membro  da  com- 
missão  de  orçamento  e  deputado  pela  província 
de  Pernambuco,  a  pedir  á  camará  que  lhe  con- 
ceda uma  ur^^encia  d 3  10  minutos  para  dar  al- 
gumas explicaçõ  s  sobre  um  additivo  que  se 
acha  na  mesa. 

Comprehende  a  camará  que  a  sua  situação  ó 
especial,  porque,  além  de  membro  da  commis- 
sãe  de  orçamento,  reúne  a  esta  qualidade  a  de 
deput  ido  pela  provincia  de  Pernambuco. 

O  Sr.  F.  Belizario  : — Mas  isso  tem  logar 
na  dis  -ufisâo. 

O  Sr.  a.  de  Siqueira  diz  que  S.  Ex. 
comprehende  bem  que  isto  pôde  fazer-se  na 
discussão  dos  additivos,  porém,  as  inscripções 
estão  feitas,  e  como  não  é  relator  do  nenhum 
additivo  não  pôde  ter  a  preferencia  para  fallar, 
o  entretanto  na  matérias  em  que  a  resposta 
não  pôde  deixar  de  ser  immediata. 

O  Sr.  Prisco  Paraíso: — V.  Ex.  não  ó  mem 
bro  da  c  jmmissão  ? 

O  Sr.  a.  de  Siqueira  diz  que  ó  verdade, 
porém  isto  não  lhe  dá  o  direito  de  preterir  a 
qualquer  outro  deputado  que  esteja  inscnpto. 

O  Sr.  Matta  Machado  (1«  secretario): — Eu 
inscovi  o  Sr.  António  d'3  Siqueira  contra  os 
additivos,  toca-lhe,  por  conse  luonciao  primei- 
ro logar. 

O  Sr.  a.  de  Siqueira  pondera  que  a  ca- 
mará resolverá  como  entender,  uma  vez  que 
sô  a  urgência  do  caso,  e  forçado  pela  necessi- 
dade ó  que   vô-se  obrigado  a  pedira  urgência. 

O  Sr.  Presidente: — Estão  om  discussão 
os  additivos.  O  nobre  deputado  pediu  a  palavra 
sobre  elles  e  não  o  pode  fazer  porque  estão 
inscriptos  outros  Srs.  d  'putados ;  porém,  como 
pede  a  palavra  para  dar  explicações  a  respeito 
de  um  additivo,  eu  entendo  que  tem  a  primazia 
para  fallar,  e  coroo  tal  dou  lhe  a  palavVa. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  (pela  ordem)  pede  e 
obtém  uma  urgência  por  cinco  minutos  para 
dar  uma  explicação. 

O     Sx».      TJly^me»     Vianna.:  — 

Sr.  presidente,  o  discurso  proferido  pelo  nobre 
deputado  pelo  2o  districto  de  minha  província 
me  obrigaria  por  si  mesmo  a  vir  á  tribuna 
declarar  q^ual  aattitude  que  jul?o  deveria  ter  e 
que  eífecti vãmente  teria  o  comraorcio  de  Per- 
nambuco, si  não  tivesse  de  fazer  uma  decla- 
ração importante. 

O  coramercio  da  provincia  de  Pernimbuco, 
cujo  patriotismo  tem  sido  manifestado  em  mais 
de  uma  occasião  solemne,  e  que  não  pretenda 


desligar  seus  interesses  dos  interesses  geraes 
do  paiz,  quaesquor  que  fossem  as  queixas  que 
tivesse  contra  06  impostos  decretad)S  pela  as- 
seuibiéa  daquella  provincia,  impostos  tão  in- 
constitucionaes  quanto  inconvenientes  ao  seu 
desenvolvimento  e  prosperidade,  nunca  assu- 
miria a  attitude  revolucionaria  e  anarchica 
quo  o  nobre  deputado  pelo  2®  districto  da 
minha  provincia  declarou  oue  teria  elle  de  as- 
sumir, caso  fossem  docretadas  taxas  differen- 
ci  es  em  substituição  dos  impostos  provinciaes, 
cuja  cobrança  fora  suspensa  por  acto  do  go- 
verno . 

Declarei  em  aparte  ao  nobre  deputado  e  de- 
claro agora  de  um  modo  sjlemne,  e  com  toda  a 
i<^enção  de  animo  e  franqueza  nesta  tribuna, 
que  desde  que  o  commercio  de  Pernambuco  sa- 
hisse  fora  da  esph}ra  l3gal,  abandonasse  os 
recursos  constítucionaes  que  tem  em  mão,  para 
pedir  r  par  ição  das  injustiças  de  que  se  queixa 
e  de  quo  teu  sido  victima,  não  seria  seguido 
nes^a  attitude  pela  deputação  de  minha  pro- 
vincia. (Apoiados .)  Emquanto  as  queixas  se 
extremassem  pelo^  tramites  1  >gae8  e  constitu- 
cionaos  o  commercio  da  minha  provincia  teria, 
como  teve,  a  de  utação  de  accordo  para  pedir, 
para  instar,  na  tribuna  ou  particularmente  pe- 
rante o  governo,  pela  reparação  de  todas  as 
injustiças,  pela  revo^-ação  do  leis,  qne  lho 
eram  prejudiciaes;  mas  no  terreno  ext:*a-leg:al, 
quando  o  commerúo  se  julgasse  com  direito  de 
por  si  me  mio  negar-^e  pela  foi^ça  ou  por  anar- 
chicas  resistências  ao  pagamento  de  taxas  de- 
cretadas constitucionalmente  pela  assembléa 
geral. . . 

O  Sr.  José  Marianno  :  —  Não  ó  pela  força, 
é  pela  resistência  pacifici. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna: —  , . .  nessa  occasião 
o  commercio  de  Pernambuco  contaria  com  os 
seus  esforços  exclusivos.  Tudo  coai  a  lei ;  nada 
fora  da  lei. 

Devo  faz:?r  a  seguinte  declaração  :  o  discurso 
do  nobre  deputado  pela  provincia  de  Pernam- 
buco não  provoca  uma  attitude  differ^nte  da- 
quella que  o  íí-overno  á  si  mesmo  se  traçara 
cOiU  rolaç  lO  á  decretação  de  taxas  que  tenham 
por  fim  substituir  os  impostos  de  importação 
illogalmente  decretados  pela  provincia  de  Per- 
nambuco, e  por  outras  qu  *  tenham  lanç  ido  mão 
desses  recursos. 

O  Sr.  José  Marianno  :  —  E*  sua  opinião. 

O  Sr.  Ulysses  Vinna  :  — E*  opinião  do 
governo,  e  estou  por  elle  autorizado  a  emittil-a 
desta  tribuna. 

O  Sr.  José  Marianno  :  —  Está  autorizado  a 
declaral-o  ? 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  :— Sim,  senhor.  Diante 
destes  dous  alvitres,  isto  ó  :  o  estabelecimento 
d)  taxas  addicionaes  uniformes  ou  taxas  dif- 
ferenciaes,  tendo  por  fim  simdes  e  unica- 
mente le^ralisar  o  statu  quo  dos  orçamentos 
provinciaeí,  o  governo,  reconhecendo  os  le- 
gítimos interes^ses  pelos  quaes  propugna  e 
commercio  da  provincia  de  Perna  nbuco  e  a 
maior  conveniência  das  laxas  uniformes,  como 
substitutivas    das  taxas   decretadas    pelas   as- 
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sembléas  provinciaes  sobre  goneros  de  im- 
por lação,  pensou  e  resolveu,  utna  v^z  que 
sempre  fora  essa  a  opinião  do  nobre  presi- 
denta do  conselho  manifestada  francamente, 
e  com  a  sine  >ridado  de  que  é  capaz  antes  do 
discurso  do  nobre  deputado  peio  2<^  districto 
da  minha  provincia,  esta  jeiecer  em  logar  de 
tixas  uififerenciíes  uma  taxa  uniforme,  que 
tenha  de  substituir  os  impostos  provinciaes 
que  têm  sido  votados  inconstitucionalmente 
pelas  assembléas  provinciaes,  o  nesse  sentido  a 
commi  são  do  orçamento  appresantará  hoje 
mesmo  um  subst  tutivo  a  um  dos  additivos  que 
estão  em  discussão,  e  que  se  ref.-ro  á  cobrança 
de  taxas  diíferenciaes  como  auxilio  ás  pro- 
víncias. 

O  Sr.  José  Marianno: —  V.  Rx.  pôde  dizer 
^antes  do  meu  discurso —  mas  não  anles  d  s 
minhas  manifestações  muito  claras  e  deci- 
didas. 

O  Sr.  Ulyssks  Vianna  :  —  Eu  louvo  o  ardor 
do  nobre  deputado. . . 

O  Sr.  José  Marianno  : —  E  louve  também  a 
lealdade  com  quo  eu  procedo. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  :— Eu  louvo  o  ardir 
do  ncbre  deputado  por  tudo  quanto  respeita  ao» 
negócios  da  província  que  eu  e  S.  Kx.  repre- 
sentamos nesta  casa  ;  mas  nesta  occasiSo 
dovo  1'mbrar  a  S.  Ex.  que  os  seus  intuito  , 
que  também  foram  os  meus,  e  que  não  asignei 
a  emenda  da  commi  são  de  orçamento  do  que 
faço  parte,  consagrando  as  taxas  diíferenciaes, 
já  tinham  sido,  infelizmente  para  o  nobre  de- 
putid  ),  atten  lidas  pelo  governo. 

Tenho  conclu  ido. 

São  lidos,  apoiados  e  postos  cm  discussão  os 
seguintes  additivos  e  emendas  : 

IMPOSTOS   DK   CONSUMO 

Emenda  subsUtutiva  d  emenda  da  commissão 
de  orçamento 

Art.  Além  dos  direitos  do  cousuiuo  o  ad- 
dicionaes,  a  que  estão  sujeitas  as  mercadorias 
despachtdas  nas  alfandegis  e  mes  is  do  renda, 
serão  também  cobrados,  como  addicionaes,  10  ^/o 
ao  imposto  gei*al  do  importaçio,  e  o  respectivo 
proiu  to  escripturado  era  d'^posito  para  ^er  en- 
tregue mensalmente  aos  cofres  das  mesmas  pro- 
víncias, como  rr^ceila,  observa-las  as  disposiçõns 
doB  arts.  22  e  74  do  decret  >  n.  6272  de  2  de 
Agosto  de  1876. 

g.  Igual  taxa  será  arrecadada  na  alfan- 
dega da  côrfí,  s?n.o  entregue  1/3  do  seu  pro- 
dac to, ''omo  receita,  aos  cofres  aas  provincias 
de  Minas,  Hio  e  municipali  lade  da  corte,  e  o 
resto applicado  á  emancipação  dos  escravos. 

Art.  Fica  o  í^overno  autorizido  a  suspen- 
der desde  já  as  leis  das  assembléas  provinciaes 
que  decretarem  impostos  d  >  importação  sobr  3 
géneros  nacionaes  ou  estrangeiros  até  ouo 
sejam  revogadas  definitivamente  polo  poder  le- 
gislativo. 

Rio  de  Janeiro  em  29  de  Agosto  de  1882.— 
S .  R,  ^^osé  Marianno . 


Additivo.—  O  ministro  e  secretario  de  estado 
do<  neg"Ocios  do  império  fiei  autorizado  a  re- 
formar a  respectiva  secretaria  de  ostido,  mas 
sem  augrmento  da  des  leza  que  ora  se  faz  em 
virtude  da  Id  do  orçamento  n.  3017  de  5  de 
Novembro  de  1880. 

Sala  das  commissões,  29  de  Agosto  de  1882. 
— F.  S  odre. '^  Bezerra  de  Menezes  .—"Bezerra 
Cavalcanti. —  Ulysses  Vianna.—  Rodrigues 
Júnior 

Na  reforma  da  typo^^raphi^i  nacional  para 
que  foi  autorizado  o  governo  concederá  elle 
aos  operários  as  mesmdis  vantagens  e  garantias 
de  que  já  gozam  os  da  casa  da  moeda  o  do  ar- 
senal de  marinha  da  corte. 

S.  R. — Sila  das  sessões,  29  de  Agosto  de 
1882.  — Duqiie-Estrada  Teixeira . 

E*  prohibida  a  concessão  de  garantia  de  juros 
a  estradas  de  ferro  que  não  sejam  conforme  ou 
possam  prejudicar  o  plano  geral  de  viação  fer- 
roa do  Império. — S.  R. —  Duque-Estrada  Tei^ 
xeira . 

E'  prohibida  a  concessão  de  garantia  de  juros 
a  engenhos  centraes  que  não  sejam  realizados 
por  lavradores  ou  associação  de  lavradores. 
— S.  R. — Duque-Estrada  Teixeira. 

Não  será  d  «fini  ti  vãmente  approvada  a  nova 
tarifa  das  alfandegas  emquanto  não  se  âzer  a 
revisão  da  taxa  dos  valores  officiaes  dos  géneros 
estrangeiros  similares  ou  de  industria  nacional 
confo 'mando-os  com  o  preço  do  mercado. — S.  R. 
Era  ut  supra —  ^uque- Estrada  Teixeira.^ 
Felício  dos  Santos, 

Additivo.—  Os  funccionarios  civis  e  militares 
apo83nta'ios  ou  reformados,  que  aceitirem  e 
exercerem  emprego  ou  commissão  retribuída 
do  governo  geral,  provincial  ou  de  companhia 
subvencionada  ou  com  giranlia  de  juros  do 
Estado  ou  de  província,  perderão  durante  o 
t^mpo  em  que  exercerem  emprego  on  com- 
missão os  vencimentos  da  respectiva  aposen- 
tadoria ou  reforma. 

Sala  das  sessões,  2-^  de  Agosto  de  1882.— 
Andrade  Figueira.—  Ferreira  Vianna. —  Go- 
mes de  Castro. -^Lacerda  Werneck.—^Souza 
Queroz  Filho. 

Additivo.^  O  fundo  de  emancipação  aerá 
dividido  pelas  provincias,  cabendo  a  cada  uma 
o  producto  total  dos  impostos  respectivos,  que 
forem  nellas  arrecadados,  de  modo  que  toda  a 
receita  dessa  procedência  arrecadada  em  uma 
província  seja  applícada  á  manumissão  de  es- 
cravos nella  domiciliados. 

28  de  Agosto  de  1882.—  S.  R.—  Andrade 
Figueira.^  Lacerda  Werneck.^  Ferreira 
Vianna.—  Gomes  de  Castro.—  Sousa  Quei- 
rot,—  BanXo  de  Canindé.  —  Ulhôa  Cintra.'^ 
Vaz  de  Mello.—  Sil>nano  BrandtXo.—  Mar- 
tim  Francisco, —  Pereirada  Silva. 

O  imposto  predial  dobrado  que  pagam  as  cor- 
porações de  mão  morta,  n^o  com  >rehende  os 
3  »/..  destinados  ao  serviço  da  City  Improve- 
ments  que  lhe  deve  ser  cobrado  como  aos  par- 
ticulares. 

Sala  da  camará  dos  deputados,  29  de  Agosto 
do  1882.— S.  R.— Ferreira  Vianna. 
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Emenda  substitutiva    ao   additivo  da   com- 
missão 

Serão  arrecadados  nas  alfandegas  do  Irnperio 
e  mesas  de  rendas  habilitadas, alem  dos  direitos 
já  estabelecidos  por  loi  geral,  10  «/o  addicionaes, 
calculados  sobre  o  imposto  de  importação,  que 
serão  applicados  ás  despezas  dai  respectivas 
províncias. 

Os  direitos  que  se  cobrarem  na  alfandega 
do  Rio  de  Janeiro,  ou  em  qualquer  outra  cuja 
importaçSo  suppra  província  quo  não  tenha 
alfandega,  seráo  distribuídos  na  proporção  que 
o  governo  determinar,  pelas  províncias  sup- 
pridas.  O  prolucto  dessa  arrecadação  será  es- 
criptuiado  em  deposito,  e  entregue  por  presta- 
ç5-s  mensaes  á  competente  administração 
provincial,  observadas  as  disposições  dos  arts. 
22  o  74  do  decreto  n .  6272  de  2  de  Agosto  do 
1876.— S.  R. 

Sala  das  sessões,  29  de  Agosto  do  1882. — 
Bezerra  Cavalcanti, — Souza  Carvalho. — /2o- 
drigues  Peixoto. — Francisco  Sodré, — Rodri^ 
guês  Júnior, — Bezerra  de  Menezes. ^Ulysses 
Yianna, 


E'  o  governo  autorizado  a  despandor  durante 
o  exercício  do  1882 — 1883,  fazendo  para  i>so 
as  operações  de  credito  necessárias,  a  quanlii 
de  400:000^,  que  applicará  á  construcção  de 
casas  para  escolas  primarias  no  município  da 
corte.  Em  29  de  Agosto  d)  1882.—  Rodolpho 
Dantas, 

O  governo  poderá  contratar  o  fornecimento 
para  o  fardamento  do  exercito  e  da  marinha 
com  f  ibricas  nacionaoa,  em  igualdade  d3  condi- 
ções, por  miis  tempo  do  que  t)  determinado  no 
art.  19  da  lei  n.  3.018  de  5  do  Novembro 
de  1880.— Diana.— A.  H.  de  Camargo, —V. 
de  Mello. — F,  Pereira  da  Silva, — Martim 
Júnior,  — Maciel,  —  Prisco  Paraizo. —  Il- 
defonso de  Araújo. —  A.  Gonçalves  de  Car- 
valho.'^ Martim  Francisco. —  Cândido  de 
Oliveira. — A/jfonso Celso  Júnior, 

Emenda  ao  additivo  do  Sr.  Matta  Machado  : 

Accre3cenle-8  3  ás  palavras  — rios  doBrazil— 
as  s:íguintes —  €  tendo  preferencia  o  rio  de 
S.  Francisco  e  seus  .iflliientes.  »  —  Sila  das 
s fissões,  29  de  Agosto  de  1882. —  Fclicio  dos 
Santos. — Soares. — Barão  da  Vi  lia  da  Barra. 

Additivo  : 

Fica  o  governo  autorizado  para  rescindir  o 
contrato  de  arrendamento  das  fazendas  nacio- 
naes  de  Marajó,  na  província  do  Pará,  e  para 
mandar  vendel-as  em  hasta  public  i  e  separada- 
mente. Em  29  de  Agosto  de  1882.—  G.  Crus. 

Fica  concedida  a  isenção  : 

1.*^  De  direitos  durante  20  annos  para  todo  o 
material,  compr.ihendendo  machinas  o  seus 
accessorios,  (jU3  importar  William  Fox  para 
o  estabelecimento  do  uma  f  ibrica  de  estamparia 
o  fiação  na  província  de  S.  Paulo. 

2.0  As  drogas,  matérias  oleosas,  farináceas, 
gomma'-,   cascas,   lenhos,   raizea  e  quaesquer 


matérias  de  tingir  que  não  houver  no  paiz, 
de  producçâo  nacional, pagarão  somente  direitos 
fiscaes  de  importação  á  razão  de  10  o/o  sobre  o 
custo  da  factura  devidamente  legalisad  i  du- 
rante o  me^mo  prazo  de  20  annos. 

3.0  As  fabricas  e  su  i  pro  liirçâo  serão  isentas 
de  qualquer  taxa  nova  além  das  que  actual- 
mente pagam  as  fabricas  em  geral,  no  mencio- 
nado prazo. 

4.0  Os  mesmos  favores  s?rão  extensivos  a 
todas  as  fabricas  que  se  estabelecerem  no  paiz 
para  o  mesmo  fim. 

S.  R. —  Paço  da  camará,  29  do  Agosto  de 
1882. — Almeida  Pereira. — Ferreira  Vianna. 
—  Martim  Júnior.  —  Lacerda  Wcrnech, — 
Cândido  de  Oliveira. —  Ulhôa  Cintra, —  Al- 
fredo Chaves. 

O   Si*.   A-iitonio  cie  Siqiieii*a, 

diz  que  honra  s^ja  feita  â  f?abedoria  do  governo, 
quando  incluiu  no  seu  programma  ministerial 
a  discriminação  da  matéria  tributável  entre  o 
Estado,  província  e  município,  visando  maiores 
franquezas  provinciaes  e  municipaes. 

Os  acontecimentos  posteriores  a  esta  decla- 
ração vieram  confirmar  a  urgência  da  reforma 
promettida  e  demonstrar  a  imprevidência  dos 
nossos  estadistas,  de  terem  até  hoje  deixado 
continuar  esta  anarchía  quo  domina  as  rela- 
ções fín  meeiras  do  Brazil,  efttre  o  Estado  e  as 
províncias. 

Em  1879  o  orador  instou  com  uma  commissão 
encarregada  de  dir  parecer  sobra  esta  raateria 
para  apresentar  o  seu  trabalho,  e  por  muitas 
vezes  tem  inquirido  de  si  mesmo  como  ó  que 
os  nossos  estadistas  não  tèm  visto  quo  esta 
vari  dade  e  immensidade  de  território  não  pôde 
permittir  que  a  cadôa  centralísidora  continue 
acorrentada  á  autonomia  local  do  modo  porque 
até  hoje  se  tem  feito  ;  como  estes  homens  não 
tem  vis!x)  que  a.  centralisação  polilica  é  im- 
possível no  Brazil  S3m  a  descontralisação  ad- 
ministrativa e  financeira. 

Pensando  deste  modo,  exultou  de  contcnti- 
mento  quando  viu  incluído  no  programma  do 
actual  gabinete  a  salut\r  reforma  a  que  allu- 
diu. 

A  discriminação  da  matéria  tributável  ò  uma 
questã)  ([ue  demanda  penosíssimos  estudos  e 
indagações  dd  variadíssimos  documentos,  estu- 
dos e  indagações  qu^í  só  podem  ser  feitos  du- 
rante as  sessões  do  parlamento. 

S  mdo  assim,  ó  clai^o  que,  to  i;ando  conta  da 
administração  o  nobre  presidente  do  conselho 
no  fim  da  presente  sessão,  não  poderia  S.  Ex. 
apresentar  um  projecto  de  reforma,  aprovei- 
tando, porém,  o  intervallo  das  camarás,  para  or- 
ganízal-o,  e  a  futura  sessão  a  que  tem  de  sor 
presente 

Lamentou  e  lamenta  o  orador  que  os  aconte- 
cimentos de  sua  provincia  se  precipitassem  de 
modo  a  perturbar  a  marcha  pacifica  e  regular 
da  reforma,  quando  com  poucos  mezes  mais 
ler-se-iam  elles  evitado  com  a  simpl^^s  apre- 
sentação da  reforma  projectada. 

A  um  aparto  do  Sr.  Carvalho  Rezendo  o 
oraJor  responde  quo  justamente  porque  o  com- 
mercio  de  Pernambuco  foi  ordeiro  é  quo  tanto 
s »  recommendou  tá  attenção  do  nobre  presidente 
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do  conselho,  e  qao,  si  nâo  tivesse  o  mesmo 
commo"cio  maniiestado,  em  sua  reclamação, 
espirito  de  ordem  e  amor  á  legalidade  nada 
teria  merecido.  Faz  justiça  ao  commercio  do 
sua  provincia,  que  não  poderia  aspirar  a  gloria 
de  perturbar  a  paz, porque  seria  elle  o  primeiro 
prejudicado. 

Diz  qu3  o  nobre  presidente  do  conselho,  no 
intuito  de  acabar  com  esta  anarchia  financeira, 
foi  que  tomou  a  medida  de  que  já d^u  conta  ao 
parlamonto. 

Susponsa  a  cobrança  do  imposto,  surgiu 
outra  difficuldade,  tào  grave,  senào  maior. 

Como  supprir  o  deficit  do  orçamonto  provin- 
cial, desde  que  se  retirava  uma  parte  tão  im- 
portante da  arrecadação  cora  que  se  devia 
contar  ? 

Dentre  os  alvitres  propostos,  o  nobre  presi- 
dente do  conselho  adoptou  o  imposto  addicional 
e  uniformo  para  todo  o  Império. 

A  uniformidade  do  imposto  tom  contra  si  ar- 
gumentos muito  poderosos,  derivados  quer  do 
imposto,  quer  das  condiçõoi)  da  actual  camará, 
onde  iredomina  poderosamente  o  provincia- 
lismo  om  suas  resoluções. 

Esta  uniformidade  tem  como  resultado  que  o 
governo  vai  dar  pro  lucto  de  imposto— quo  al- 
gumas provincias  não  tinham  julgado  neces- 
sário . 

Uma  provincia  reclamava  imposições  na  ra- 
zão de  10,  porque  nesta  proporção  oram  seus 
impostos  taxados  ;  outra  provincia  não  podia 
reclamar  senão  na  razão  de  2.  E  como  a  esta 
iriamcs  nós  dar  ess)  augmento  de  8,  quando 
seus  representantes — únicos  competentes  para 
julgar  do  quantum  dovia  concorrer  para  as 
despezas  das  provincias — nào  tinham  julgadj 
necessário  tal  augmento  ? 

Eis  porque  da  thooria  do  imposto  surge  um 
argumento  contra  a  uniformidado  da  taxa. 

Quanto  á  composição  da  camará  o  imposto 
uniforme  provocar ii  a  opposição  das  provincias 
que  nã )  têm  alfandega  e  que  só  teriam  de  par- 
ticipar dos  ónus  decorridos  da  nova  imposição. 
A  desigualdade  do  imposto  tinha  tambom 
suas  vantigens  ;  nas  circumatancias  oxcepcio- 
naes,  porem,  que  nos  trouxe  a  anarchia  finan- 
ceira, deviamos  escolher  o  que  f)sse  menos 
desvantajoso. 

A  desigualdade  do  imposto  não  era  senão  a 
legalisação  de  um  statu  quo  de  mais  de  oito 
annos,  accrescendo  que  nesto  statu  quo  o  com- 
mercio tirava  a  vantagem  de  não  lutar  mais 
com  as  difficuldades  result^intes  do  col)rança 
em  duas  repartições  ;  e  isto  actuou  no  espirito 
do  orador  para  que  lhe  desse  a  preferencia, 
tanto  mais  quanto  a  legalisação  do  statu  quo 
era  uma  medida  transitória,  quo  certamente 
não  passaria  além  do  mez  de  Junho  do  anno 
vindouro. 

O  desfalque  qu  3  na  votação  de  hontem  trou- 
xe ao  orçamento  a  reducção  do  imposto  do  café 
veiu  ainda  influir  no  espirito  do  orador,  des- 
truindo um  dos  seus  argumentos  contra  a  uni- 
formidade da  taxa,  que  era  a  taxa  excessiva 
onde  não  havia  necessidade. 

O  orador   conhece   perfeitameato    quanto  o 
provincialismo  actua   nas  deliberações  da  ca- 
mará,  provando-se     assim   a   legitimidade  do 
V.  IV.— 32 


mandato;  ó,  porém,  necessário  que  aos  actos  do 
deputado  precedam  a  calma  e  rertexão.  E  o  ora- 
dor, bem  que  tenha  muita  gloria  em  representar 
a  provincia  de  Pernambuco,  é  dei)utado  por 
essa  provincia  á  assembléa  geral,  onde  se  di- 
vem  resolver  os  interesses  geraes  da  naçào. 

Foram  considerações  de  ordem  gorai  que 
actuaram  em  seu  e  piri  to  para  pepsar  do  modo 
por  que  acaba  de  revelar-so  á  camará,  e  que  se 
traduz  em  um  additivo  que  se  acha  sobre  a 
mesa. 


Já  expoz  08  argumentos  pró  e  contra  que 
prooccupavam  seu  espirito  ;  mas,  agora  que  um 
dos  argumentos  mais  valiosos  da  opinião  que 
Boguia  desappareceu  com  a  reducção  votada 
hontem,  e  portanto  com  a  necessidade  de  au- 
gmento da  receita  geral  do  Império,  o  orador 
aceita  o  alvitre  da  uniformidad'»,  porque  a 
parto  quo  julgava  superabundante  ó  agora  ne- 
cessária para  o  cofre  geral. 

Não  qu^r  mais  alongar-se  neste  debato  e 
concluo,  visto  que  o  nobre  deputado  polo  Rio 
de  Janeiro  já  reclamou  pjr  have;*  o  orador  su- 
bido á  tribuna  om  primeiro  logar  ;  quer  dar 
logar  á  palavra  da  illustrada  opposição  conser- 
' vadora . 

O   Sr.    IVfa^tta   M:a.cI].a,clo:  —  Sr. 

presidente,    não  abusarei  por  muito   tempo  da 
att  'ução  da  casi. 

Pretendo  apenas  enviar  á  mesa  uma  emenda 
a  um  additivo  que  apresentei  por  occasião  da 
2*  discussão  do  orç\mento  da  agricultura,e  que 
se  rofero  á  navegação  dos  rioi  das  Velhas  e 
S.  Francisco. 

Então,  Sr.  presidente,  não  me  foi  possivel 
.fundamentar  o  additivo,  porque  a  palavra  não 
me  foi  dada,  mas  hoje,  já  que  tive  a  folicidad^j 
de  pod  ^r  obter  um  logar  mais  favorável  na 
inscripção,  direi  apenas  duas  palavras  para 
fundamentar  a  emonda  qu  í  proponho  ;  o  tempo 
de  que  hoje  posso  dispor  mo  autorisaria  a  des- 
envolver longamente  o  assumpto,  mas  não 
quero  demorar  mais  a  passagem  do  projecto  da 
receita  geral  do  império,  que  ainda  sofl*re  2* 
discussão,  quando  já  deveria  estar  votado. 

A  emenda  quo  apresent  à  ao  orçamento  da 
agricultura,  e  que  foi  por  V.  Ex.  com  razão 
considerada  como  um  additivo,  propunha  que 
fosse  autorizado  o  governo  a  garantir  juros  á 
companhia  que  se  encarregasse  de  desobstruir 
o  navegar  a  vapor  os  rios  das  Velhas  e  S. 
Francisco . 

Agora  proponho  uma  emenda  a  esse  additivo 
que  ó  IX  seguinte.  (Lê) : 

€  Fica  o  governo  autorizado  a  garantir  juros 
de  6  o/o  ^obre  o  capital  máximo  de  10.000:000$ 
ás  companhias  que  se  encarregarem  de  desob- 
truir,  canalisar  e  navegar  a  vapor  os  rios  do 
Brazil,  sendo  a  estas  companhias  concedidos 
todos  08  favores  que  :«8  leis  vigentes  garantem 
ás  companhias  de  estrada  do  ferro . 

O  meu  fim,  Sr.  presidente,  ó  genoralisar  o 
pensamento  que  tinha  enunciado  no  additivo 
apresentado  ao  orçamento  da  agricultura. 

Não  mo  demorarei  em  demonstrar  á  casa  as 
vantagens  que  colheria  o  paiz  se  a  att  nçâo  do 
governo  se  applicasse  seriamente  á  navegação 
dos  nossos  rios. Oradores  distinctissimos  têm  oo 


Digitized  by 


Google 


250 


Sessõo  cm  29  de  Aí^osto  de  1882 


cupado  esta  tribuna  discutindo  brilhantemente 
o  assumpt)  a  (^ue  me  refiro,  e  eu  mosuio  já  tivo 
occtsiíjdo  fundamentar  um  projecto  relativo  á 
nwegação  dos  ries  das  Velhas  e  S.  Franci-ico,  e 
então  mais  largamente  d  'fendi  as  idóas  que 
tenho  a  este  respeito.  Portanto,  limitar-me-hei 
apenas  a  dizer  o  seguinte  : 

Já  o  governo  geial  tem  concedido  garanti  \8 
de  juros  sobro  o  capital  de  100.000:000;>  á  em- 
prezas  de  estradas  d?  ferro.  Aind  i  ao  orçam  «n to 
da  airricultura  foi  aprv'sentada  uma  eiu  -nda  da 
commissão,  omonda  que  foi  approvada  pela 
cas.i.  autorizando  o  governo  a  garantir  mai? 
juros  até  20.0()0:000í^  á  omprozas  do  estradas  de 
ferro  ;  as  províncias  têm  largamente  favorecido 
a  construcçà>  d>  vi  is-ferreas  ;  eu  peço  agora 
á  camará  dos  Sp.s.  deputados  que  acoite  a 
emend  i  (jue  proponha»  isto  é,  que  autorize  o 
governo  a  ir-irantir  timb^m  juros  ás  compa- 
nhias que  se  encarrogirein  da  desobstrucçào  e 
nav  gaçJlo  a  vapo*  dos  nossos  ri  )3. 

Sr.  presidente,  ó  dilTicil  fallar  perante  a  ca- 
mari  sobro  questões  praticas  de  modo  a  des- 
pertar a  sua  attenção  {apoiadoa)  ;  é  difiicil 
mesmo  con-oguir-se  no  fim  da  sessão  qu  '  os 
poucos  deputados  pr^smtes  já  tão  fatigidos 
atten  Iam  a  todos  os  oradores . 

Um  Sr.  Deputado: — Falli-se    para  o  paiz. 

O  Sr.  Matta  Machado: —  Eu  não  desejaria 
fallar  só  para  o  paiz,  desejaria  fallar  para  a 
cambra  que  tem  de  votara  minha  emenda, 
desejaria  fallar  principalmente  para  o  honrado 
ministro,  que  se  acha  presente. 

O  Sr.  J.  Penido  : —  Isso  aco  ntece  princi- 
palmente quando  se  trata  da  provinda  de 
Minas. 

O  Sr.  Matta  Machado  : — Eu  não  trato  da 
província  de  Minas  ;  sustento  uma  idéa  p  la 
qual  tenho  combalido  desde  que  sentei-me  nes- 
tas cadeiras:  trato  de  defendor  a  grande  (jues- 
tão  da  navegação  dos  rios  do  Brazil. 

Sr.  pr}8Ídente,  não  posso  preci-ar  o  anno, 
m^s  já  Vascmcellos.  o  grande  estadsta  brazi- 
leiro,  em  ura  discur  o  pronunciado  n  sta  casa, 
chamou  muito  positivamente  a  attenção  da  ca- 
mará para  esta  maj-na  questão... 

O  Sr.  Ratisbona: — Apoiado. 

O  Sr.  matta  machado: — ..o  jáentaoaffirmava 
Que  d«via  ser  este  o  principal  objectivo  dos  po- 
deres goraes  do  Estido;  já  então  dizia  Vascon- 
ceiios  que  a  solução  do  problema  não  podia  ser 
adiada. 

O  Sr.  Ratisbona  :  —  E'  um  notável  d' se  urso. 

O  Sr.  Matta  Machado  ;  —  E*  um  discurso 
nolabilissimo,  que  não  posso  citar  detalhada- 
mente, porque  nãi  esperava  occupar  hoje  a  at- 
tenção da  casa. 

O  Sr.  Fklicío  dos  Santos  :  —  Náo  foi  só 
Vasconcellos ;  já  o  Marquez  do  Pombal  em  s  ?u 
tempo  recommendára  isso  expressamente. 

O  Sr.  Matta  Machado  :  —  E'  verdade. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  hoje  que  as  es- 
tradas de  ferro  já  quisi  locam  ás  margens  dos 
grandes  rios ;  hoje  que  esta  questão  é  urgente 
e    deve    ter    uma    solução    prompta  o  efficaz 


(apoiados),  eu  nutro  receio  pela  sorte  do  meu 
additivo  ;  quando  entretanto  não  peço  mais  do 
que  uma  simples  autoriz:ção  ao  governo,  da 
quil  elle  usará  quando  e  como  julgar  con- 
veniente. 

A  iniciativa  individu  1  om  questão  d'»  estradas 
de  ferro  t  >m  pi-oduzido  o  mais  benéfico  resul- 
tado ;  pód  ^-ae  diz  ^r  que  províncias  impor- 
tantes como  as  do  S.  Paulo  e  Minas,  em  grande 
parte,  a^ham-se  cortadas  de  estradas  de  ferro, 
em  consequência  do  desenvolvimento  do  espi- 
rito de  dissociação  alli  despertado  j)elo  auxílio 
do  governo  provi ncialjcom  as  garantias  de  juros. 

Eu  peço  tambmi  que  em  relação  á  nave- 
gação do*  rios.  complemento  necessário  do 
nosso  systema  de  viação,  o  gov  rno  fi  fue  auto- 
rizado a  fazer  a  mesma  concessão  de  garantia 
de  juros,  para  que  lambem  se  desperte  a  ini- 
ciativa individual. 

Tem-se  ado  »tado  até  hojí  o  systema  de  sub- 
vencionar as  emprezas  de  navegação  de  rios, 
e  tem  passado  em  julgad)  que  é  este  o  melhor 
systema  de  favorecer-s  i  a  navegação  fluvial  e 
laarilima  ;  mas  Darece-me  que,  si  auxiliarmos 
*'a  iniciativi  individual,  garantindo  juros  aos 
capitães  que  se  dcJi  arem  a  esta  nova  indus- 
tina,  melhor  attenderemos  não  só  aos  interesses 
geraes  do  Fstado,  pois  que  muitas  vezes  essa 
garantia  de  juros  será  simplesmente  nominal, 
como  também  auxiliaremos  mais  directa  e  effi- 
cazm  ínte  ao  desenvolvimento  da  navegação  flu- 
vial no  império. 

Uma  companhia  que  se  encarre^^a  da  canali- 
sação  e  naví^gaçSo  do  um  rio,  não  pôde  a  prin- 
cipio calcular  positivamente  qual  deva  ser  a 
importância  da  «^ubvenção  necessária  para  que 
ella  p*)ssa  sem  perigo  lentar  o  negocio,  e  só  se 
resolveria  a  t(íntar  o  deiconhecido  reduzido  pela 
importância  da  subvenção  ;  ma*,  si  acaso  ga- 
rantir-se  os  juros  sobre  o  capital  despendi  lo,es:fa 
empreza  despertará  a  attenção  publica,  e  ao 
mesmo  tempo  merecerá  a  confiança  dos  capita- 
listas; e  se  fòr  com  critério  feita  a  concessão,  a 
garantia  será  puramente  nominal. 

A  autorização  q»ie  proponho  em  nada  obriga 
o  governo,  que  usará  delia  si  qu'zer  e  j  algar 
conveniente;  não  determino  mesmo  zonas  ou 
rios  que  s?jam  de  preferencia  navegados  ;  deixo 
ao  critério  do  governo,  por  [U?  não  quero  que 
sedi^a  que  sou  leva  lo  unicamente  por  espirito 
de  bairrismo  (apartes)  ou  de  provincialismo. 

Poderia  esp  ^cialisar  o  rio  S.  Frai cisco  e  s  'u 
affluent%  o  ri)  das  Velhas,  porque  aquelle  rio 
atravessa  nove  provincias  dot^nitorio  bnzi- 
leiro,  e  não  se  poderia  dizer,  portanto,  que  ó 
um  interesso  provincial  que  venho  dofend3r 
pedante  o  parlamento  ;  desejo  que  a  autorização 
s^ja  franca  e  ampla  para  que  o  governo  use 
delia  quando  e  conforme  julgar  conveniente. 

Não  alongar-me-ei  entrando  em  outras  con- 
siderações ;  si  me  fosse  permittid)  pediria  ape- 
nas lios  n  )bres  d  pulados  <(U0  lessem  mais  uma 
vez  o  imi^íortante  discurso  ajui  uronnnciado 
p^lo  digno  deputado  pela  Bahia,  o  Sr.  Aristides 
Spínola. 

Ness3  iin-  ortante  discurso  são  tratad  is  estas 
questões  coai  desenvolvimento  sufficiente  o 
com  todo  o  critério,  o  os  meus  nobres  collegaa 
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nao  perderiam   o  te:iipo  se  lessem  o   relessem 
táo  impoptantí  documento.  (Apoiados,) 

O  Sii.  Soares  : — Ku  o  ouvi  com  muitx  at- 
tençSo. 

O  Sr.  Matta  Machado  :  —  Eu  Lambe.u  ouvi 
osge  di  curso  cjm  toda  a  attençfio,  e  d*»8do  bg:o 
julguei  ([ue  nào  devia  roubar  tompò  á  camará 
desenvolvendo  idéas  tTo  brilh  mtemente  expen- 
didas polo  illust*e  deputado  pela  Bahi'.  (Apoia- 
dos). 

As-jim  i)ois,  li  MÍto-:no  a  cbiraar  a  attençao 
da  camará  paia  (ísta  emenda  que  apresento  ao 
additivo  por  mim  proposto  ao  orçara  nto  da 
agricultura. 

E  ao  mesmo  tenpo  chamo  a  attençao  do  Sr. 
ministro  e  peço-lhe  que  aceito  a  autoriz  ção  si 
o  parlamento  lh'a  qiiizer  conceder,  autorizaçSo 
que  o  niío  o  obri  ra  absoluta  i.ente,  mas  apenas 
lhe  fornecerá  meios  de,si  o  julg-ar  conveniente, 
prestar  esse  serviço  ao  paiz,  serviço  que  ou 
considero  importantissimo. 

Aproveitando  o  ensejo  de  mo  achar  na  tri- 
buna, Sr.  presidente,  apresentarei  também  uma 
emenda  a  um  adJitivo  do^  Srs.  Martim  Fran- 
cisco, T.    Pomp 'U,  íiuy  Barbosa  e  outros. 

Propõem  estos  illustres  collog-as  a  garantia 
de  juros  sobre  o  capitU  de  1.5'J0:0j0$  á  com- 
panhia zootechnica  e  agrícola  d  >  Brazil,  da 
qual  é  concessionário  o  Sr.  Dr.  Domingos 
Maria  Gonçalves,  nome  já  bastante  conhecido 
no  paiz  pelos  esforços  e  pela  louvável  e  patrio- 
ticíi  dedicação  com  que  tem  defendido  a  impor- 
tante idéa  do  que  se  tornou  apostolo  conven- 
cido. 

Pretende  a  companhia  crear  no  Brazil  cinco 
estabelecimentos  agrícolas  com  o  fim  de  dar 
educação  profissional  do  2»  gráo  a  1.500  moços, 
e  80  mesmo  tempo  tratar  do  desenvolvimento  da 
industria  pa  toril  e  agrícola  melhorando  as  dif- 
ferentes  raças,  etc. 

Para  justificar  a  sua  pretençâo  o  Sr.  Dr.  Do- 
mingos Maria  Gonçalv^^s  publicou  um  folheto 
que  foi  distribuído  pelos  Srs.  deputados  ;  por 
con8equ3ncia  a  matéria  é  do  todos  conhecida  e 
não  me  demorarei  em  d^senvolvcl-a. 

Entretanto  devo  declarar  que,  quando  foi 
aventada,  esta  idéa  de^ipertou  grande  enthu- 
siasmo  ;  a  imprensa  da  corte  e  das  províncias 
recebeu  perfeitamente  bem  o  generoso  tentamen 
do  Sr. D.*.Gonç3lve=i,e  parece  que  no  parlamento, 
ao  quil  foram  presentes  abaixõ-assíg nados  com 
cerca  de  9.0()0  assignaturas  pedindo  au.\ilio 
efficaz  para  a  sua  realização,  não  deixará  de 
encontrar  bom  acolhimento,  desde  que  tem  sido 
tão  geralmente  abraçada  não  só  na  corte  como 
nas  províncias. 

As  mesmas  camarás  municipais  de  diversas 
localidades  dirigiram-se  ao  c^ncesúonario  da 
companhia  animando-o  e  promettondo-lhe  o 
aeu  auxilio. 

Porém  mais  tarde,  quando  o  c  )nc  'ssionario 
tratou  de  realizar  a  sua  empreza  e  chamar  ca- 
pitães, não  a^hou  o  acolhimento  devido,  e  por 
1B80  recorreu  ao  parlamento  pedindo  ganntia 
de  jur?8. 

Em  vista  deste  pedido,  o  Sr.  Ruy  Bar- 
bosa e  outros  collegas  nossos,  entro  os  quaos 
destacarei    o    Sr.    Martim   Franci-co,     apre- 


sentaram um  adlitivo  pedindo  a  garantia 
de  juros  s)bre  o  capital  de  1.500:000$,  jul- 
gado necesario  para  a  creação  dos  cino  esta- 
bílecimentos. 

Mas  como  a  iléa  ó  nova,  e  a  experiência 
ainda  não  justificou  as  suas  vmtagens,  sendo 
por  outro  lad  >  tão  digna  de  ser  animada  essa 
tentativa,  eu  creio  que  é  do  nosso  dever  auxi- 
lial-a,  restringindo-s )  porém  o  numero  dos  es- 
tab  decimentos  por  eiii|uanto  a  um  somente, 
qu  servirá  de  base  para  o  estudo  pratico  do  novo 
systema,  que  me  parece  destinado  a  provocir 
uma  Halutar  revolução  na  educação  das  classes 
agricolas. 

Não  queren  lo  roubar  mais  t  mpo  á  camará 
que  taato  tem  ai:ida  a  faz  ^r,  mo  liaiito  a  ostas 
ligeiras  considerações.  (Muito  bem,  muito 
bem.) 

Vêm  á  mesi  as  seguintes  emendas,  qu  >  são 
lidas,  apoiadas  e  postas  em  discussãa: 

Emenda  ao  additivo  apresentado  pelos  Srs, 
Thomaz  Pompeu  e  outros,  relativo  á  ga^ 
rantia  de  juros  d  companhia  zootechnica  e 
agricola  do  Brazil 

Em  vez  de  —  sobr?  o  capital  d  í  1.500:030$, 
diga-sí  --ató  500:000$,  para  montar  um  dos 
estabelecimentos  que  prolcnde  crear. 

Sala  das  sessões,  29  de  Agosto  de  1882. — 
Matta  Machado. 

Emenda  ao  additivo  relativo  d  desobstrucção 
e  navegação  do  rio  das  Velhas  e  S.  Fran- 
cisco 

Fica  o  governo  autorizado  a  garantir  juros 
de  O  <>/o  sobre  o  capital  máximo  de  10.000:000$, 
ás  companhias  que  se  encarregarem  da  des- 
obstrucção, canalisação  e  navegação  a  vapor 
dos  rios  do  Brazil,  concedendo  a  taes  emprezas 
os  outros  favores  ([ue  as  leis  vigentes  gar  mtem 
ás  emprezas  de  estradas  do  ferro. 

Sala  das  sessõei,  29  de  Agosto  de  1882.— 
Matta  Machado. — Juvencio  Alces. — Ignacio 
Martins. — Affonso  Penna.-—  Soares, 

O  Si-.  I>u.q[iie-Esti-a<la,  Toi- 
x:eii*ai  começa  estranhando  que  contra  as 
normas  parlamentares  e  o  regimento,  fosse  a 
tribuna  seguidamente  occupada  por  dous  ora- 
dores governistas.  Lhe  parece  que  os  nobres  de- 
putados da  maioria  acham  ainda  pouca  a  anar- 
chia  que  tem  havido  na  d-recção  dos  debates  do 
orçamento,  e  que  apresenta  sua  feição  mais 
característica  nesse  acervo  de  additivos,  que 
accumula  jos,  têm  de  ser  examinados  em  um  só 
debat  ,  versando  sobre  as  matérias  mais  va- 
riadas e  encontradas. 

Quer  eluci  l  »r  os  pontes  capitães  suscitados 
por  estes  additivos  e  defender  alguns  que  apre- 
sentou, começando  poraquelle  que  quasi  chegou 
hoje  a  suscitar  uma  guer/a  civil  no  seio  da 
própria  deputação  de  Pernambuco,  additivo  que 
vem  servir  de  capa  esfarrapada  ao  golpe  de 
estido  desferido  p^lo  Sr.  pr^^sidente  do  con- 
selho contra  a  constituição  do  império. 

Dous  deputados  da  maiori  i  chamaram  a  at- 
tençao do   pari  I mento  com  palavras  encandes- 
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centes  para  esta  questão  espinhosa  da  suspensão  I 
dos  impost  )8  do  importação  em  Pernambuco    e  { 
vieram,   om  vez   de   trazer  um  bálsamo,  enve- 
nenar  a   ferida  aberta   pela    asscrablca   desta 
provi n cia. 

Diz  que  muito  se  tem  fallado  om  rhetorica,  e 
um  ministro  da  coroa  já  qualificou  de  rhetorico 
um  discurso  do  orador,  chamando  sua  attenção 
para  a  solução  das  graves  questões  pendentes 
com  o  Rio  Prata ;  entretanto  os  factos  têm  vindo 
confirmar  o  sobresalto  que  o  orador  manifestou, 
e  esse  additivo  <le  6  mil  contos,  que  acom  a- 
nha  outro  de  600  contos,  já  proposto  no  senado, 
mostra  que  a  situação  liberal — si  foi  inepta  em 
relação  á  administr  ição  de  nossas  instituições 
militares — por  outro  lado  não  nos  trouxe  a  com- 
pensação diplomática  quo  o  descalabro  das 
instituições  militares  exigiam,  de  modo  quo  nos 
vemos  entr>  o  erro  da  organização  militar  e  o 
erro  da  incúria  e  das  confossadis  inepcias  di- 
plomáticas. 

Diz  quo  a  discriminação  das  rendis  nào  pí5d'^ 
ser  artigo  do  programma  de  uni  ministério  ;  é 
um  dever  triviíl — dirá  mesmo — d>  todo  admi- 
nistrador amigo  do  progresso  e  da  logalidadj;  e 
esta  questão  que  os  próprios  órgãos  do  go- 
verno ainda  não  ^consideram  estudada  vai  ser 
decidida  de  afogadilho,  incidontoinento,  á  ul- 
tima hora,  sem  apparencia  ao  menos  desses  es- 
tudos atur.idos  e  conscienciosos  que  f  s  amiiros 
do  governo  reconhecem  indispensáveis  paiM 
elucidação  da  matéria. 

O  orador,  como  representante  do  municipio 
noutro,  pede  permissão  á  camará  para  recordar 
as  duas  normas  de  conducta,  tão  contradictorias, 
adoptadas  pelo  nobre  presidente  do  conselho  em 
rolação  á  capital  do  império  e  á  capital  da  pro- 
víncia de  Pernambuco,  e  então  faz  o  histórico 
dos  acontecimentos  que  se  deram  na  corte  por 
occasião  do  imposto  de  transporte  cobrado  aos 
passageiros,  em  vez  de  sel-o  ás  opulentas  com- 
panhias ;  diz  que  o  gabinete  de  então,  de  que 
fazia  parte  o  nobr  >  presidenta  do  conselho, 
oppoz  obátinada  r  sistenc:a  aos  reclamos  da 
imprensi,  dando  logar  a  succossos  lamenraveis; 
e  agora  quo  a  praça  do  PeiMiambuco  representa 
contra  a  cobrtnça  de  um  imposto  consagrado 
por  lei,  e  que  persistia  ha  oito  annos,  S.  líx. 
manda  suspender  a  execução  d  sta  lei. 

O  orador  faz  algumas  con-iderações  sobre  os 
acontecimentos  de  Janeiro  de  1879,comparando 
o  procedimento  do  nobro  presidente  do  con- 
selho naquelli  época,  como  que  S.  Ex.  teve 
agora,  e  diz  que  foi  o  successor  do  gabinete  de 
S.  Ex.  iiz  parte,  o  Sr.  conselheiro  Saraiva, 
de  que  S.  Ex.  foi  delegado,  com  cuja  adminis- 
tração se  identificou — quem  com  um  simples 
aparte  declarou  incub/avel  aquelle  imposto. 

Pergunta  ao  nobre  presidente  do  concelho  si 
acha  que  esteja  revogada  a  constituição  do  im- 
pério; seu  art.  5«  §  8°,  diz:  A'  assemblóa  geral 
compete  fazer  leis,  interpretil-as,  suspendel-as 
e  revog.il-as. 

E'  expresso  no  artigo  citado  que  a  suspensão 
da  lei  só  pertence  ao  poder  legislitivo,  assim 
como  ó  expresso  na  lei  de  responsabilidade 
dos  ministros  que  usurpar  qualquer  das  attri- 
buições  do  poder  legislativo  ou  judiciário,  é 
crime  punido  pelo  art.  3*^,  §  2°,  coma  inhabili- 


dado  perpetua  para  todos  os  empregos  e  dous 
annoB  de  prisão. 

Diz  que  o  nobre  Visconde  dg  Paranaguá  com- 
metteu  um  dolicto.  S.  Ex.,  além  de  ferir  o 
pacto  fundamental,  abriu  um  precedente  fu- 
nesto, cujos  resultados  não  se  fazem  esperar, 
porque  hoje  mesmo  ouvimos  o  discurso  revo- 
lucionário do  nobre  deputado  por  Pernam- 
buco. 

Não  pôde  escapar  à  p^^rspicacia  da  camará 
uma  consideração  capital  neste  assumpto  ;  o 
nobre  presidente  do  conselho  não  só  sancciona 
nou,  como  poz  em  execução  na  Bahia  uma  lei 
dó  orçamento  que  consagrava  impostos  de  im- 
portação e  hoje  profliga  com  tanto  horror  e  pro- 
cura defender  com  tanta  energia,  notando-se 
que  S.  Ex.  passou  no  sou  rolatorio  impos- 
sível e  descuideso  sobre  esti  espinhosa  ques- 
tão. 

Vejamos,  diz  o  orador,  como  S.  Ex.  procurou 
de  accòrdo  com  a  commissào  de  orçamento 
acudir — não  á  questão  constitucional,  que  mais 
que  nunca  fi *a  insolvida;  como  é  que  S.  Ex. 
não  se  bmbrou  de  mandar  pôr  na  ordem  do 
dia  a  lei  provincial  do  Pernambuco  o  tantas 
outras  que  decretam  impostos  iguaes,  e  lem- 
brou-se  de  solver  o  caso  do  modo  mais  original 
e  inconstitucional  que  se  pode  cogitar.  A  ca- 
mará ouviu  ler  um  primeiro  e  segundo  ad- 
ditivos,  lembrados  como  remédio. 

Havia  ahi  dous  pontos  culminantes.  O  pri- 
meiro era  restrini^ir  a  m-^did i  ás  provinciís  que 
tinham  promulgado  leis,  creando  aquelles  im- 
postos inconstitucionacs  ;  o  segundo  estabele- 
cer uma  proporcionalidade  em  r.^lação  á  ques- 
tão cm  cada  uma  das  provincias. 

Hivia  um  outro  elemento  que  tornava  tudo 
isto  uma  mystificaçio,  e  era  o  quo  estabelecia 
uma  consideração  para  a  effbctibil idade  da  co- 
brança desse  novo  imposto  addicional,que  pelas 
leis  i)rovinciaes  tivesse  sido  revogado,  de  modo 
que  continuaria  tudo  no  statu  quo^  as  leis  nào 
estavam  revogadas,  logo  o  pen?anfK»nto  provi- 
denci  il  do  governo  ó    im  ratic  i vol . 

Hoje  veiu  o  additivo,  proposto  para  estabe- 
lecer uma  taxa  fixa  para  tod<as  as  provincias, 
somexcejtuar  alguma  o  acabando  com  a  [«ro- 
porcionalidade. 

O  orador  faz  algumas  considerações  sobro  os 
additivos  no  que  enxerga  o  estado  de  anarchia 
mental  do  gabinete  e  de  seus  sus  tentadores,  e 
diz  que  o  nobre  Visconde  do  Paranaguá  ficou 
possuido  de  tristeza  o  de  angustia,  quando  o 
nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  o  Sr.  Fer- 
reira Vianna,  com  exagero,  mas  com  ardor  pa- 
triótico, limcntou  que  a  governação  publica  do 
império  tenha  sido  victima  de  tintos  sophis- 
mas,  de  tão  profundos  golpes  de  hypocrisia, 
de  t  M*giversaçÕes  inconfessáveis;  quando  S.  Ex. 
do  alto  de  suas  aspirações  nacionaes  e  nobreza 
disse  que  esta  camará,  oriunda  da  eleição  mais 
regular  que  o  império  tem  tido  talvez,  devia 
mostrar-se  mis  zelosa  de  seus  foros  e  rep  4lir 
para  bem  longe  do  si  estas  praticas  que  ferem 
os  principies  mais  .sagrados  da  constituição, 
que  empanam  a  luz  que  deve  servir  de  pharol 
aos  passos  do  legislador  brazileiro. 

O  nobre  presidente  do  conselho  procurou 
envolver-se  no  vistoso  estandarte  de  1834,  como 
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de  égide  contra  os  golpes  da  opposição  conser- 
vadora e  dos  dissidentes  liboraes;  mas,  quand:) 
S.  Ex.  encarece  o  valor  do  acto  addicional  e 
apparenta  tão  grandò  culto  por  elle,  não  devo 
consentir  que  as  disposições  fundam-^nties  do 
mesmo  acto  addicional,que  divide  a  competência 
dos  dous  poderes,  geral  e  provincial,  sjam 
burladas  por  sophisraas  grosseiros. 

O  legislador  constituinte  no  art.  12  do  .cto 
addicional  não  tinha  por  fim  estabelecer  uma 
medida  fiscal,  mas  traçir  a  esphora  da  acção 
constitucional,  prevenir  os  conflictos  e  esta- 
belecer uma  disposição  que  enten  lia  com  as 
attribuições,  e  que,  por  consequência,  na  forma 
do  art.  178  de  no  isa  constituição,  é  constitu- 
cional por  dizer  respeito  aos  limites  e  attribui- 
ções dos  respectivos  poderes. 

O  que  se  d^u  foi  um  abuso  resultante  da  in- 
fracção do  preceito  constitucional  que  vedava 
ás  asserabióxs  provinciaes  o  decretarem  im- 
postos de  importação.  Qual  o  remédio  ?  O  re- 
médio ó  a  revogação  da  lei  con-ítitucional, 
segundo  o  art.  20  do  acto  addici  )nal. 

Mas  o  nobre  presidente  do  conselh )  e  a  com- 
missão  o  que  fizeram  ?  Deixaram  nas  pastis 
nem  a  devida  reprovação  legal  as  leis  inconsti- 
tucionaes  e  premiaram  a  inconstitucionalidade, 
dando-lhe  uma  consagração  por  lei  ordinária, 

Prosegue  o  orador  em  consid'^raçÕ^s  sobre  as 
attribuições  dos  poderes  constituidos,  exclama 
depois  :  Qual  não  será  a  confusão  fiscal,  se 
formos  sobrecarregar  os  im[)Ostos  geraes  com 
impostos  aJdicionaes,  de  addici  )naes,  não  para 
o  serviço  geral,  mas  para  o  serviço  provincial  ? 
Pois  aiuolles  dinheiros  que  o  legislador  en- 
tende que  deviam  ser  pedidos  aos  contri- 
buintes para  serviços  geraes,  pôde  ser  som  vio- 
lação de  suas  vistas  praticas  e  dos  preceito  da 
lei,  destinados  a  fins  diversos  ? 

Diante  desta  marcha  crescente  das  despezas 
publica^,  o  que  faz  o  nobr3  presidente  do  con- 
selho ?  Diz  S.  Kx.:  Havendo  um  climor  que 
considero  fiindddo,  ni  praça  do  Re nfo,  contra 
os  iuiposto.s  addicionií^s,  transformo  a  questão 
em  umi  mera  questão  de  principies,  arvoro 
aquelles  negociant-^s  em  jurisconsultos  meti- 
culosos e  não  distingo  nos  seus  clamores  o  que 
diz  respeito  ao  peso  do  imposto,  e  o  que  diz  res- 
peito á  legalidade  delle  ;  considero  que  elles, 
como  rasros  jurisconsultos,  fizeram  todo  aquello 
esforço  unicamente  por  amor  da  legalidade, 
mas  nada  têm  que  estranhar  no  peso  e  no  gra- 
vame de  tal  imposto. 

Diz  que  o  additivo  da  commissão  não  ali i via 
absolutamente  o  imposto  ;  conserva-o  tão  ou  ?- 
roso,  como  elle  ora,  de  modo  que  prjsuppõe 
que  as  reclamações  levantadas  são  unicamente 
pelo  lado  legal. 

Pensar  qu3  na  decretação  de  um  impcsto  o 
commercio  do  Brazil  vai  discutir  sobretudo  a 
questão  legal  e  não  a  questão  fiscal,  a  questão 
do  ónus  e  do  gravame,  ó  uma  originalidade  e 
extravagância  que  nunca  o  orador  viu.  E  nem 

ftense  S.  Ex.  que  o  commercio  de   Pernambuco 
he  vai  agrad-icor. 

O  mesmo  systema  a  que  fomos  forçados  pelas 
exigências  d  i  campanha  do  Paraguay,  conti- 
nua a  pesar  sobre  o  commercio. 


O  que  o  indignava  era  ser  tosqueado  por 
duas  tesouras — a  do  fisco  geral  e  a  do  fisco  pro- 
vincial, cujo  corte,  além  de  igualmente  dolo- 
roso, ó  inconstitucional. 

Refere  a  perturbação  que  nas  deliberações 
fiscaes  (las  assembléas  provinciaes  vai  causar 
este  additivo,  e  diz  que,  como  deputado  r  apre- 
sentante da  capital  do  Império,  não  pôde 
deixar  de  er^^^uer-se  com  toda  energia  contra 
este  imposto  addicion  í1  de  10  ^/^  que  se  lança 
inesperadamente  sobre  a  importante  praça  do 
Rio  dí  Janeiro. 

Esta  simpl  's  consideração  de  appirec^r  uma 
aggravação  do  10  °/o  no  imposto  de  importação, 
não  pedida  nem  reclamada  pelas  assembléas 
provinciaes  nem  pelo  próprio  governo,  desenha 
a  miis  repugnante  creação  hybrida  que  o  go- 
verno vem  lançar  no  seio  do  parlamento,  á 
ultima  hora. 

Tanto  mais  o  orador  reclama  contra  e^ta 
aggravação  do  imposto  que  vai  pesar  sobre  o 
commo.^cio  da  capital  do  império,  quanto  nem 
ao  menos  o  com:uercio,  polo  additivo  Ciu  ques- 
tão, recebe.*á  em  serviços  correspondentes  o  ({ue 
paga,  porque  ahi  vem  uma  dispos-.çao,  dizendo 
([ue  nas  províncias,  que  não  tiverem  alfan- 
degas, so  fará  o  supprimento  corrospondente 
pela  cobrança  feita  nas  alfandeiras  das  que  as 
tiverem. 

K  S.  Ex.  já  pensou  na  difficuldade  ou  re- 
sp  nsabilidade  do  res;)lver  esta  questão  í 

Principian  lo  pela  província  de  Minas  o  orador 
faz  reflexões  sobre  esta  disposição  ao  additivo, 
e  pergunta  como  S.  Ex.  poderá  verificar  a  pr  >- 
porção  para  dar  á  caia  província  a  quotn  do 
impjsto  que  lho  pertence? 

Não  vê  S.  Ex.  que  vai  levantar  clamores,  e 
que  a  consequência  sorá  a  sacrificação  das  pro- 
vindas menores,  quo  não  tem  igual  puj  mça  e 
os  mesmo J  recursos  d)  resistência  oorsnte  o 
governo,  que  têm  as  grandes  províncias? 

Nunca  esperou,  apezar  dos  desatinos  da  si- 
tuação liberal,  que  aquelles  bi*ad..'S  d^  eco- 
nomias, sempre  tão  desmentidos,  tivess  «m  re- 
futação tão  formal  e  tiío  monstruosa. 

Esso  programma  que  as  circumstancias  eco- 
nómicas do  império  tornavam  mais  urgentes, 
é  transformado  por  imposto  addicional  de  10  <>/o 
sobre  as  taxas  de  im))ortação  que  nem  ao  menos 
ó  destinada  aos  serviços  geraes. 

Entretanto,  o  orador,  que  desejava  dotar  esta 
capital  com  m  dhoramen.os  de  que  ella  tom  ur- 
gent3  necessidade,  desistiu,  ainda  que  com 
ma^ua  depropol-o?,  á  vista  das  circumstancias 
d)  piiz. 

Mas  si  o  ajuntamento  da  praça  do  commercio 
do  Recife  foi  pretexto  para  a  decretação  desse 
imposto,  devia  aproveitar-se  deste  ensejo,  para 
pedir  outros  impostos  destinados  ao  melhora- 
mento da  localidade  que  representa. 

Julgando  haver  dito  bastante  para  funda- 
mentar o  seu  voto  cjntra  este  funesto  additivo, 
que.  esper  i,  não  será  traduzido  cm  lei,  passa  a 
justificar  algumas  emendas  additivas  que  apre- 
sentou. Antes,  porém,  fará  considerações  sobre 
as  emendas  tão  precipitadamente  entregues  à 
discussão  e  que  o  nobre  presidente  do  conselho 
certamente  não  teve  tempo  de  apreciar.  S.  Ex. 
talvez  não  possa  evitar  a  votação  da  maioria  que 
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hoatcin  pi*ostrou  táo  profundaraonte  o  s  mi  pD- 
gramraa  económico  o  cerceou-lho  a  receit.\  de- 
pois do  ter  exagerado  a  despezi.  O  nobre  pre- 
sidente do  conselho  aceita  todas  essas  aatoriza- 
çõos  que  embaraçaram  a  sua  administração  ?  Já 
S.  Ex.  pensou  no  modo  de  eouilibrar  a  receita 
c<jm  a  despeza,  quando,  alom  da  votição  de 
honteia,  propõe-se  deq)Czas  de  miiharos  do 
contos  com  dospezas  militares?  Na  3*  discussão 
tratará  o  orador  mais  dcti  la:ii3nte  destes  as- 
sumptos. 

Em  um  dos  seus  additivos  prop5í  o  traJor 
que  não  S'  consid^r.Mn  d 'finitivamente  appro- 
vadas  as  tarifas  das  alfande^''as,  cm  «quanto  por 
uma  bem  «.studada  revisão  não  se  conforme  o 
preço  offioial  d  s  género  d'>  importaçS  >  com  os 
preço:}  do  mercido.  Não  repetirá  as  conside- 
raçõ*'s  jd  feitas  em  apoio  da  industria  nacional 
peío-i  que  zilam  o  desenvolvimento  d  >  trabalho 
noste  paiz.  Dirá  entretanto  que  nem  o  nolre 
Vise  ndo  d3  Faranai,'-uá,  nem  o?  oradores  que 
o  tem  precedido  ene  iram  o  pro'  braa  da  indus- 
tria nacional  sob  o  seu  verdadeiro  ponto  d* 
vi-rta. 

A  mudança  dos  tempos  traz  a  mudança  do 
circnmstancias  e  estas  fazem  os  programmas 
de  governo.  No  principio  do  império  a  industria 
agricoli  era  unica  e  a  producção  fab/il  nenhu- 
ma, já  pilo  alvará  do  1775,  qu^  arrazou  a  in- 
dustria nacional,  já  porque  o  no4so  ntrazo  pro- 
fissional não  permittia  o  aproveitamento  das 
matérias  prifnas  que  existem  no  nosso  solo. 
Comprehende-se  que  então  a  preoccupição  dos 
financeiros  se  dirigisse  para  ns  únicas  font'^B 
d)  ro^eita  :  a  agricultura  o  a  importaçSo.  Mas 
um  paiz  oxclusivamonte  agrícola  é  ura  paiz  ex- 
cessivamente atrazado,  o  o  Brazil,  dispondo  de 
tantas  matérias  primas,  dari\  não  só  provado 
grande  atrazo,  como  desprezo  d«  seus  interes- 
ses si  se  occupasse  unicamente  de  agricultura. 

O  natiral  desenvolvimento  d  is  populaç5?s 
das  cidades  crèt  exigências  e  necessidades  q^ue 
a  8Ímplf3s  industria  agrícola  não  pôde  satis- 
faz T. 

Es  as  popul  ições  não  podem  ser  conderanadas 
a  desterro  forçado  :  têm  direito  de  empregir  a 
sua  actividade,  não  encontnnlo  embaraços  ao 
seu  Inbalho. 

A  instrucção  publica,  o  ensino  profissional, 
são  som  divida  precioso  s  rviço  que  um  go- 
verno deve  prestar  ao  Irabilho  nacional,  mas 
também  c  preciso  pari  olle  certa  garantia  fis- 
cal, porque  a  infância  nãj  pôde  lutar  com  a 
virilidal  í. 

Não  ontrará  o  orador  nos  argumentos  tão 
conh  eidos  da  escola  do  pi^oteccionismo  o  do 
livre  cambio,  o  os  eíTeitos  da  protecção  na 
França,  nos  Es  tidos  Unidos  o  até  na  própria 
Inglaterra  ;  mas  dirá  ao  n  bro  presidente  do 
conselho  quo  as  populações  das  nosi:is  capitães 
já  vã )  avultando,  e  que,si  não  tiv  »rem  trabalho 
correspondente  p^a  a  sua  actividade,  serão 
condem  na  das  ao  parasitismo  e  á  miséria  com 
prejuizo  d  riqueza  nacional  e  da  ordem  pu- 
blica. 

Já  hoje  p6do-?e  enontrar  no  Rio  de  Janeiro 
numerosas  victimas  da  falta  de  trabilho  in- 
dustrial, dessas  variaç5e.<)  de  tiri&s. 


Condemnou  o  nobre  pr?sident^  do  conselho 
essa  variação  d  is  tarifis,  mas  é  esse  o  prin- 
cipio qu)  a  industria  nacijnal  qu  'r  ver  consa- 
grada o  não  proclamido  ajonas. 

Si  o  nobre  prés  d)nle  do  conselho  estudar  o 
pensamento  da  tarifa  d*  1879,  eo  movimento 
oriundo  dess\  tarif;i  na  industria  nacional, 
ha  de  conhecer  a  verdade  pratica  por  que 
pugnam  os  dof  ns)res  dessa  industrií. 

Apezar  d;  tudo,  algumas  industrias  como  a 
de  tocidos  «le  al?od.io,  continuam  a  lutir  com 
a   estabilidade  dis  nossas  tarifas.  Espera,  pois, 

?U'^  o  nobr  í  presidente  do  conselho   evite  esse 
UMesto    transtorno,    ob;e;*vando  o  principio  da 
fixid  'z  das   tarifas. 

E'tamb*ra  noccssario  extirpir  o  sophisma 
fisc  vi  qu  í  burla  a  taxa  do  impost)  de  i.apor- 
taçlo,  burlando  ajusta  apreciaçlo  doi  recos 
dos  productoi  '»stran^'eir  )8  E*  facto  aliás  ave- 
riguado que  ó  só  em  r  ilação  aos  impo<t'  s  de 
g  'neros  similares  da  industria  nacional  que  so 
dá  e  sa  anomalia. 

Ropello-se  a  protecção  á  industra  nacional, 
cstabeleco-se  a  prototção  á  industria  estranha. 
Não  precisa  invocar  livros  estrangeiros,  basta 
folhoar  as  r  ^soluço  ;s  legislativas  e  as  coUecções 
dos  actos  da  administração  para  se  conhecer 
quo  esso  amor  pela  absoluta  theoria  da  livre 
permutta  ó  contradictado  pelos  factos.  A  liber- 
dade d3  cabotagem  poi*  exemplo  cahiu  sobre 
a  industria  tào  importmte  da  construcçào  naval 
desmentindo  nos  resultados  a  thooria.  Pri- 
vou-se  de  trabalho  a  milhares  de  braços,  ti- 
rou-se  as  reservas  da  marinha  de  gu^írra,  e 
até  hoje  a  barateza  dos  fretes  não  compensou 
tantos  males.  Que  condemnação  entretanto  não 
merece  o  governo  quando  se  vê,  depois  dessas 
liberdade 4  económicas,  tomar  resoluções  no 
s?ntidodi  maior  protecção  e  até  a&vorda  in- 
dustria estrangeira  ? 

Os  annaes  estão  cheios  de  subvenções  á  na- 
vegação e  essas  subvenções  são  p.^ote-cção  di- 
recta edisp'índio8a.  Em  nome  desses  preten- 
didos principos  salvadores  sacrificou-se  a 
marinha  mercante  do  Império  e  ao  mesmo 
tempo  não  S3  recúi  diante  da  incoheroncia 
subvencionando  a  navegação  estrangeira. 

O  nobre  président )  do  conselho  leia  as  recli- 
maçõe^idos  industrijes  e  conhecírá  quí  (  s  pas- 
sos mais  vigorosos  dados  pela  industria  nacio- 
nal tém  sido  directamente  contrariados  pela 
industrii  estrangeira. 

A  industria  de  tecidos  lançou  no  morcado 
productos  superioras  o  a  con-^urrencia  estran- 
geira pr  curou,  já  pela  imitação  dos  padrões, 
já  pelos  favores  fiscaes.  desequilibrar  a  luta 
contra  nÓ3.  No  nobro  ortamen  da  industria 
S.  Ex.  ha  de  encontrar  muitas  victimas  pro- 
stradas não  pela  industria  já  forte  pela  expe- 
riência, mas  pelos  golpes  do  fisco,  que  tem 
feito  a  forç\  do  estranç  iro  contra  nós. 

Attendi  o  nobro  presidente  doconsolho  que  a 
vida  económica  do  Império  tem-se  transformado 
nestes  30  annos  e  que  os  administrados  na  por- 
fia pela  subsistência  são  mencs  ignirantes  doB 
seu  4  direitos,  menos  inertes  e  podem  formar 
reuniões  populares  pilo  menos  tão  sole mn es 
como  a  d  í  Pernambuco  de  que  o  nobre  presi- 
dente do  conselho   mostrou   tanto   receiar-se. 
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Debalde  procura  o  govei-no  fechar  o?  olhos  ás 
reclamaçõeí  da  industria  nicional  o  nào  vê  os 
perigos  de  nSo  fomentar  o  trabalho  nas  gran- 
des cidades  do  Império  ;  outros  meios  o  foi'çarão 
a  entrar  na  verdadeira  senda  económica  de  que 
se  tem  desviado . 

A  agricultura,  que  tem  tido  na  camará  de- 
fensores eloquentes  ó  solidária  com  o  bom  eni- 
prego  da  actividade  da  popul  ição  da  cid  ide,  já 
pjrque  o  seu  trabalho  pòd?  ajudal-a,  já  porque 
o  m  .u  estar  das  cidades  reporcute  n.x  lavoura, 
que  só  pôde  pro-perar  com  a  orde.ii  e  com  a 
paz.  Por  exemplo,  a  industri  i  dos  machinisin  s 
para  beno.-ciar  o  café  t  nn  sido  d  ^  grande  uti- 
lid.de  d  slavra'loro8  e  o  fabrico  dos  machinis- 
mos  para  a  pre;)aração  do  assucar  t^ria  tido  o 
meirno  doseuvolvimonto  que  tem  tid)  em 
França  si  encontrasse  a  mosiiia  protecção.  A 
protecção  do  Iist\do  em  França  favorecendo  o 
fabrico  do  assucar  de  beterraba  contribuiu 
tanto  para  a  construcçáo  de  appaivlhos  e  ma- 
chinismos  que  hoje  chegíram  quasi  á  perfei- 
ção. A  beterraba  desse  modo  pôde  concorrer 
com  a  caana  na  producção  do  assacar. 

Não  faz  o  orador  a  critica  da  poli  ti  a  com- 
na^^rcial  da  governo  que  brilha  |  ela  sua  ausên- 
cia, pois  03  nossos  governos  não  têm  ti  lo  aau  - 
nor  solicitudj  pelo  coaimerci>  e  pela  industria 
em  frente  da  concurrencia  estrangeira,  que 
estão  inteiramente  expostos  aos  planos  eas  im- 
posições de  legislador.^s  estrmhog.  As  nações 
hoje  procuram  garantir  a  sua  producção  e  o  seu 
commercio  por  meio  de  tratador,  o.  quil  será  a 
nossa  condição,  entregue  í  desarmados  nessa 
luta  com  athletas  robustecidos  por  séculos  d'» 
expori'^n 'ia  ? 

A  bella  idêa  da  garantia  do  juros  aos  engenhos 
centraes  tem  dado  mau  resuítado  e  sobre  esso 
assumpto  o  orador  intirpellarâ  opportunamente 
o  nobre  ministro  da  agricultura.  Apresentou, 
porém,  um  artigo  additivo,  restringindo  a  acção 
do  governo  na  concessão  dessa  garantia.  Por 
ora  em  vez  de  favorecer  aos  lavradores, tem  ser- 
vido apenas  á  especulação. 

Todo  o  engenho  central  que  não  fôr  creado  e 
sustentado  por  lavradores  é  um  mal,  pois  a  in- 
tervenção do  pessoas  estranhas  prejudica  a 
industria  que  s  \  quiz  favorecer.  As  concessões 
são  tantas  que  já  não  têm  valor  no  mercado. 

Também  apresentou  um  i  dditivo  prohibindo 
a  concessão  de  estradas  do  ferro  que  noesam 
prejudicar  o  plano  geral  de  viação  fer.-ea. 
A  multiplicidade  dessas  concessões  constituo 
um  óbice  a  uma  viação  syst^matica  no  império. 
Pensa,  pois,  que  o  seu  additivo  é  útil,  ap^zar 
de  icroditar  que  o  governo  não  fará  concessões 
qu3  possam  prejudicar  o  plano  geral  a  que  se 
refere. 

Poliu  ainda  que  S3  equiparasse  a  ond ição 
dos  operários  da  Typographia  Nacional  aos  da 
Casa  da  Moeda,  (jue  pertence  também  ao  mi- 
nistério da  fazenda.  Quem  organiza  um  estn- 
.  bebei  mento  nas  proporções  e  com  os  fins  que 
tem  a  Typographia  Nacional,  não  i  óde  deixar 
de  reconhecer  grande  valor  e  altos  destinos. 

Deixa  o  orador  de  examinar  a  grande  cauda 
d3  additivos  pelo  adiantamento  da  hora;  só  a 
apreciação    de   mei.i  dúzia   dílleii   toraou-lhe  1 
largo  tempo.  Não  podia,  porém,  deixar  de  prés-  j 


tar  estas  ultimas  honras  á  nossa  grande   lei  do 
orçamento. 

Ordem  do  dia  |  ara  30  de  Agosto  de  1882. 
1*  parte 

1»  discussão  do  projecto  n.  198,  relativo  íK) 
estudante  .1.  Virgilino  da  Trindade. 

Discussão  única  das  emendas  do  senado  ao 
projecto  n .    182,  sobre  privilegies  industriaes 

Conlinuíção  di  1*  discussão  do  projecto  n. 
65,  de  i879  sobre  commercio  e  transporte  in- 
terprovincial  de  escr<ivo8. 

2»  discussão  do  projecto  n.  192,  relativo  ao 
tenente  Andrade  Neves. 

3^  discussão  do  projecto  relativo  a  estrada 
de  ferro  de  Sergipe.  (Projecto  14  A.) 

2^  parte  {d  i  íjZ  hora  ou  antes) 

Continuação  da  discussão  dos  additivo^  aos 
orçamentos. 

Discns  ão  única  das  emendas  do  senado  aos 
orçimentos  do  império  e  da  justiça  na  parte 
relativa  :is  despozas. 

1*  discusão  do  projecto  n.  143,  roclamacão 
Tripotí. 

2»  discussão  do  projecto  n.  190,  credito  ao 
ministério  do  império. 

2»  discussão  dos  projectos  ns.  150,  136,  120 
e  121  créditos  ao  ministério  da  agricultura. 

3»  discussão  do  projecto  n.  166  A,  vindo  do 
senado  sobre  pretonção  de  S.  F.  da  Veiga. 

3\  discussão  do  projecto  n.  135  A,  relativo  á 
fabrica  da  matriz  de  S.  Simão. 

As  matérias  dadas  para  ordem  d)  dii  28  de 
Agosto . 

Levanta-se  a  soisão  as  5  horas  da  tarde. 


ACTA  DA  62»  SESSÃO  EM  30  DE  AGOSTO  DE  1882 

Presidência  do  Sr,  Lima  Duarte 

SU.MMARIO.—  Leitura  da  acta.— Obsorvaçõcs  do  Sr.  Car- 
valho Rezende.— ExrBDtENTR.—  Requerimenlcs  dos  Srs. 
José  M  riano,  Montandon,  Tarquinio  do  Souza,  Ignaeio 
Martins,  António  Pinto,  Araiijo  Pinho,  A.  Spindola, 
Escr.ignullo  Tnanay.— Ordem  do  dia.— DiscusiJo  do  pro- 
jecío  II.  178.  Enfcrramoiito  c  votaçSo.  Discussão  do 
projecto  n.  182.  Di>cur50  do  Sr.  Cândido  do  Olireira.— 
Propostas  do  miiiistorio  d.i  marinha.  —  2»  partb  da 
onnEM  DO  niA.  —  Conlinuaçáo  da  discussSo  dos  addi- 
livo»  aoorçamonlo.  Discursos  dos  Srs.  Ralisbona,  Vig- 
coiido  de  Paranaguá  (prosiJcMo  do  conselho  o  ministro 
da  fazenda),  Duquo  Eílrada-Teixeira  e  Martim  Fran- 
cisco.—Ordom  do  dia  para  31  do  Agosto  de  1882. 

A's  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se 
present-^s,  os  Srs.  :  Lima  Duarte,  Matta  Ma- 
chado, Ribeiro  de  Menezes,  Leopoldo  Cunha, 
Basson,  José  Ma  ri an no.  Vieira  de  Andrade, 
Theophilo,  ViannaVaz,  Montandon,  Tarquinio 
de  Souza,  Ignaeio  Martins,  Alfredo  Chaves, 
Geminiano,  EscragnoUe  Taunay,  Adriano  Pi- 
mentel, Carvalho  Rezende,  Bezerra  do  Menezes, 
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Juvencio  Alves,  Cantão,  António  de  Siaueira. 
Prisco  Paraiso,  Ratisbona,  llyss^a  Viaana, 
Ribas.  Prado  Pimentel,  Almeida  Oliveira, 
João  iPenido,  Martim  Francisco,  Cândido  do 
Oliveii'a,  Silva  Maia,  Sinval,  Araújo  Pinho, 
Barão  de  Guahy,  Vaz  do  Mello,  Alcoforado, 
Pep.'tti,  Rodrigues  Júnior.  Aristides  Spínola, 
Mac-Dowell,  Rodrigues  Poixoto,  Harao  do 
Canindó,  Cruz  (louvêa,  Espíndola,  Olympio 
Valladão,  Seraphico,  Coelho  Campos,  Gonçal- 
ves dí  Carvalho,  Barão  da  Leopoldina,  Pompeu 
e  Souza  Queiroz-  Júnior. 

Comparecr^ra,  depois  da  chamada,  os  Srs.  Ilde- 
fonso de  Araújo,  Meton,  Gonçilves  Ferreira, 
Aííon.sa  Penna,  Paula  e  Souza,  Almeidi  Pe- 
rein,  Martim  Francisco  Júnior,  Carneiro  da 
Rocha,  Barão  d  i  Villa  da  Barra,  Almeida  No- 
gueira, Manoel  Portella,  António  Pinto,  Hen- 
rique  Marques  e  Aífonso  Celso  Júnior. 

A's  11  horas  e  50  minuto  =,  achando-se  pre- 
sentes 65  Srs.  doputados,  o  Sr.  presidente  abro 
a  sessão. 

Comparecem,  do;»oii  de  aberta  a  sessão  o 
ainda  dentro  da  hora  regimental,  os  Srs.  Ma- 
noel Carlos,  Soar 's.  Re.iro  Barros  Fernandes  de 
Oliveira,  Felisberto,  Passos  Miranda,  Carneiro 
da  Cunha,  Souza  Leão,  Contagem,  Álvaro  Ca- 
minha, Silva  Mafra,  Duque  Estrada  Teixeira 
José  Pompeu,  Barão  de  Araçagy,  Bulhões  e 
UlhôaCintr.i. 

Compirecom.  fora  da  hora  regimental,  os 
Srrf.  Maciel,  Barão  de  Anadia,  Andrade  Fi- 
gueira, Caraar^-^o,  Folicio  dos  Santos,  Per-iira 
da  Silva,  Cruz,  Costa  Pinto,  Francisco  Sodré, 
Franklin  Dória.  Amnro  Be/.erra  ,  Rodolpho 
Dantas.  Zama,  F.  Belisario,  LacerJa  Werneck, 
Souza  Carvalho,  Abelardo  d  í  Brito,  Alves  de 
Araújo,  Diana,  Ferreira  Vianna  e  T.  Henriques 

Faltam,  com  causa  participada,  os  Srs.  Au- 
gusto Fleury ,  Barão  da  Estancia ,  Castello 
Branco,  Generoso  Mir.jues,  Gomes  do  Castro, 
João  Caetano,  Moreira  de  Barros,  Paulino  de 
Souza  o  Sal  us  ti  ano. 

Faltam,  sem  causa  participada,  os  Srs.*Joa- 
Tavares,  Pereira  Cabral,  Ruy  Barboza,  Rodri- 
gues Lima  e  Silviíno  Brandão. 

E*  lida,  e  posta  em  discussão  a  acta  do  29 
de   agosto  corrente- 

O  Si'.  Oar-viillio  Reacendo  :  — 

Sr.  presidente,  na  sessão  de  hontem,  achan- 
do-se esgotados  os  três  primnros  quartos  do 
hora  quandD  terminou  o  seu  di.-curso  o  nobre 
deputado  por  Pernambuco,  o  Sr.  Dr.  Jo?é  Ma- 
rianno,  disio  V.  Ex.  que  considerava  pr^^^judi- 
cada  a  ur.-(encia  que  na  véspera  me  fora  con- 
cedida. E'  o  que  consta  da  acta. 

Venho,  pois,  peiir  que  I0/40  depois  do  expe- 
diente V.  Ex.  submetta  á  consideração  da  ca- 
mará UíU  requerimento  meu  solicitando  a  reno- 
vação da  urgência  que  m3  fora  conc-^dida  nos 
me-smos  termos  em  que  eu  a  requerera. 

O  Sr.  Presidente: — Logo  que  termine  o 
exnediente,  subraetteroi  á  votação  da  casa  o 
requerimento  do  nobre  deputado. 

Ninguém  mais  fazendo  ob9e.*v  içõss,  dá-se  a 
acta  por  approvada. 


O  Sr.  Secretario  dá  cont  i  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios  : 


Do  ministério  dos  negócios  da  fazenda,  de  28 
do  Agosto  corrente,  remettendo  o  fficio  da  do 
Ulma.  camará  municipal  do  Rio  de  Janeiro  pe- 
dindo dispensa  do  imposto  do  consumo  das  rezes 
que,  a  bem  do  publico,  mandou  abate.*  e  vender 
por  sua  conta,  tendo-as  comprado  a  Francisco 
Pinto  da  Fonseca  Telles  e  outros. —  A*8  com- 
missões  de  orçamento  e  de  camarás  munici- 
paes. 

—  Do  mesmo  niínistorio,  e  de  igual  data, 
prestando  informações  sob.^e  e  requerimento 
em  que  D.  Anna  Lins  do  Albuquerque  Romão 
pede  para  se  lhe  mandar  pigar  o  s^ldo  a  que 
se  julga  com  direito  desde  a  data  do  falleci- 
mento  do  seu  marido. —  A'  quem  f^z  a  requi- 
sição. 

—  Do  mesmo  ministério  e  de  igual  data,  de- 
volvendo competentemente  informado  o  reque- 
rimento em  que  D.  Maria  Cândida  de  Avilez 
Moreira  pede  que  o  pagamento  do  seu  monte-pio 
lhe  flf^ja  contado  da  data  do  fallecimento  de  sua 
mSi;  viuva  do  brigadeiro  José  Ferreira  da 
Cunha. — A*  quem  fez  a  requisição. 

—  Do  ministério  dos  negocio  ida  marinha,  de 
28  do  Agosto  corrente,  devolvendo  com  infor- 
mação o  requerimento  documentado  em  que 
D.  Francisca  de  Paula  Martins  e  Silva  pede 
s^  lhe  faça  extensivo©  monte-pio  da  armada. — 
A  'quem  fez  a  requisição. 

—  Do  Sr.  deputado  Gomes  de  Castro,  de  30 
de  Agosto  corrente,  commanicando  que  por 
motivo  de  moléstia  precisa  retirar-se  para  a 
sua  província  e  pedinao  a  esta  augusta  camará 
a  licença  competente. —  A'  commissão  de  con- 
stituição e  pof^eres. 

Requerimento: 

Dí  José  Militão  do  Sant*Anna,  conductor  do 
tpon  2*  classe  da  estrada  do  ferro  D.  Pedro  II, 
pedindo  prorogação  do  licença  por  mais  seis 
mezos  afim  de  poder  retirar-se  desta  corto  e 
proseguir  no  tratamento  de  seus  incommodos 
de  saúde. —  A*  commissão  de  pensões  e  orde- 
nados . 

E*  lida,  posta  em  discussão  e  approvada  sem 
debate  a  redacção  n.  41  de  1882.  (Emenda  do 
senado.) 

Consultada  a  camará  sobre  o  requerimento 
de  urgência  do  Sr.  Carvalho  Rezende  resolve 
pela  affirmativa. 

O  Sr.  Presidente: — Tema  palavra  o  Sr. 
José  Marianno. 

O  Sr-.  •Tose  l^a.r-ia/iiiio: — Sr.  presi- 
dente, antes  de  tu  lo  tenho  que  fazer  um  pedido 
a  V.  Ex.,  e  é  que  se  digno  incluir  na  ordem 
do  dia,  de  modo  (jue  possa  soífrer  discussão,  o 
projecto  das  commissões  reunidas  de  assembléas 
provinciaes  e  de  constituição  e  poJeres,  que 
revoga  a  lei  vigente  do  orçamento  provincial 
de  Pernambuco,  sugpensa  por  acto  do  poder 
executivo. . . 

O  Sr.  Presidente: — Farei  todo  o  possível 
por  attendor  ao  pedido  do  nobre  deputado. 
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O  Sr.  José  Mar ianno  : —  . ..  attendendo 
V.  El.,  como  não  pôde  deixar  de  attender, 
que  a  matéria  ó  tão  urgente  como  ó  urgento 
a  passagem  dos  orçamentos  aqui.  (Apoiados,) 

Agora,  Sr.  presidente,  sou  forçado  a  fazer 
um  reparo  ao  final  do  discurso  do  meu  illus- 
trado  coilega,  deputado  pelo  IQo  districto  de 
Pernambuco. 

Disse  S.  Ex.  (lê): 

«  Eu  louvo  o  ardor  do  nobre  deputado  por 
tudo  quanto  respeita  aos  negócios  da  provincia 
que  eu  e  S.  Ex .  representamos  nesta  c\sa; 
maa  nesta  occasiSo  devo  lembrar  a  S.  Ex.  que 
os  seus  intuitos,  quo  também  foram  os  meus, 
e  que  não  assignei  a  emen  la  da  commissão 
do  orçamento  de  que  faço  parte,  consagrando 
as  taxas  differenciaes,  já  tinham  sido,  infeliz- 
mente para  o  nobre  deputado  attendidos  pelo 
governo.  » 

Si  o  nobre  deputado  houvesse  dito  :  «infeliz- 
mente para  nós  ambos  *  quando  me  igualou  a 
si  nos  intuitos  quo  ambos  tivemos  pelos  inte- 
resses da  provincia  de  Pernambuco,  não  teria 
logar  a  minha  reclamação. 

S.  Ex.  sabe  quanto  eu,])or  indole,sou  alevan- 
tado  em  questões  quo  julgo  entenderem  com  o 
meu  melindre  ;  por  isso  ha  de  desculpar  que, 
embora  fazendo  toda  a  justiça  ao  pensamp>nto 
que  devia  ter  ditado  aquellis  palavras,  atten- 
aendo  para  a  dureza  da  forma,  protesto  contra  o 
pensam  'uto  qu^,  não  o  tendo  S.  Ex.,  sou  o  pri- 
meiro a  confessar,  possa  porventura  dar-lhe  o 
leitor  malicioso. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  : —  Para  não  ter  que 
pedira  pai  ivra  para  uma  explic:içâo  pessoal, 
declaro  quo  me  unifico    com  essa  infelicidade. 

O  Sr.  José  Marianno  : — Aceito  a  declaração 
do  nobre  deputado  e  assim  retirarei  a  minha 
reclamação.  S.  Ex.  sabe  que  na  questão  de  im- 
postos que  aqui  se  tem  agicado,  me  acho  lig  do 
aoí  legitimes  interesses  do  commercio  de  Per- 
nambuco, o  desde  que  o  governo,  attenden<lo 
ás  reclamações  justissimas  por  elle  feitas  ado- 
ptou a  idóa  de  uma  taxa  uniforme  para  todas 
as  provincias,  não  houve,  não  podia  mesmo 
haver  para  mim  a  menor  infelicidade,  pois 
não  cogito  de  glorias  que  possam  advir-me 
quando  mostro-me,  apenas,  solicito  no  cumpri- 
mento do  meu  dever.  E  tanta  é  a  sinceridade 
com  que  me  manifesto,  que  confesso  :  rejubilo- 
me  cora  o  governo,  dou  parabéns  a  S.  Ex.  o  Sr. 
pre8Íd'.»nte  do  conselho  por  ter  feito  preponde- 
rar, finalmeote,  no  neio  da  commissão  de  orça- 
mento a  sua  opinião  da  igualdade  da  taxa,  como 
S.  Ex.  desde  o  primeiro  dia  havia  manifes- 
tado. 

Si  tenho  o  empenho  de  mostrar  aos  mous 
constituintes,  á  minha  provincia  (jue  me  de- 
dico de  coração  a  tudo  quanto  legitimamente 
lhes  interessa,  não  procuro  fazer  crer  na  pro- 
vincia que  seja  eu  o  influenciador  dos  actos  do 
governo,  pois  este  delibera  como  entende,  ins- 
pirando-se  nos  altos  interesses  públicos. 

Não  aspiro  a  gloria    de  rebocar  o  governo, 
assim   como  não  presto- me  a  ser  rebocado  por 
governo  algum,£altando  a  sagrados  compromis- 
sos que  tenha  contrahido. 
V.  IV. -33 


Não  quero  discutir,  não  discutirei  absoluta- 
mente questões  de  prioridade  nas  medidas  bone- 
ficas  á  minha  provincia,  contentando-me  com  a 
coll  iboração  obscura  que  ellas  me  tenham  me- 
recido. O  paiz  inteifo,  a  provincia  sabem  o 
muito  pouco  que  tenho  foi  to,  embora  mais  não 
pudesse  fazer,  ni  questão  dos  impostos  inconsti- 
tucionaes ;  contento-me  com  o  juizo  que  tenham 
formado  do  mou  procedimento,  sem  mo  preoc- 
cupar  com  essa  mr^squinha  questão  de  prioridade, 
pois  só  desejo  poder  acompanhar  os  meus  col- 
legis  no  decidido  empMiho  com  que  curam  dos 
negócios  da  nossa  provincia. 

E  a  prova  de  que  não  ó  outro  o  sentimento 
que  me  inspira  e  domina,  ó  que  ainda  uma  vez 
manifesto  o  meu  contentamento  por  ver  estabe- 
lecida a  igualdade  dn  imposto  para  todas  as  pro- 
vincias, e  aproveito  a  occasião  para  dar  pa- 
rabéns ao  honrado  Sr.  presidente  do  cons  dho 
por  ter  feito  preponderar  a  sua  idéa, libertando 
assim  as  provincias  da  iniqua  desigualdade  de 
quo  estavam  ameaçadas  a  vigorar  a  primeira 
('m'nda  ofTerecicia  pela  commissão  de  orça- 
mento. 

O  Sr.  Montandon  requer  e  obtém  uma 
urgência  por  cinco  minutos  para  na  sessão 
seguinto    tratar  de  negocio  da   sua  provincia. 

O  Sx-.  Tai-qixinio  do  Houza:  — 

Uso  da  palavra  que  V.  Ex.  acaba  do  conceder- 
me  para  lhe  dirigir  um  pedido  : 

Na  sessão  de  6  df^  Junho  deste  anno  veiu  a 
mesa  um  parecer  da  commissão  de  commercio 
industria  e  artes  concluindo  pela  apresentação 
de  um  projecto  concebido  nestes  termos  : 

Art.  1.0  Fica  adoptado  o  contrato  approvado 
pelo  governo  para  a  navegação  costeira  per- 
nambucana, a  que  se  refere  o  decreto  n.  8125 
A,  de  28  de  Maio  de  1881. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sossões  da  commissão,  em  5  do  Ju- 
nho de  !882. — Bardo  do  Guahy ,^~Felicio  dos 
Santos. 

Até  ao  presente  não  me  consta  quo  este  pro- 
jecto tenha  tido  andamento  algum,  e  por  isso 
rogo  a  V.  Ex.  que  se  digne  dal-o  para  a  ordem 
do  dia,  coUocamdo-o  em  logar  útil,  de  modo  que 
possa  ser  discutido  e  approvado  ainda  nesta 
sessão,  que  está  a  findar. 

Si  a  navegação  feita  pela  companhia  pernam- 
bucana interessasse  somente  á  provincia  de 
Pernambuco  talvez  não  incommodasse  a  V.  Ex. 
com  o  pedido  qiie  acabo  de  fazer. 

Tenho  a  maior  estima  o  aff'eiçuo  á  provincia 
de  Pernambuco,  faço  os  mais  ardentes  votos 
pelo  seu  engrandecimento  e  prosperidade  ;  mas 
vejo-a  tão  dignamente  representada  nesta  casa, 
que  certamente  não  precisa  do  meu  fraco  au- 
xilio (não  apoiados)  ;  quando  precisar  do  meu 
voto,  certo  que  não  lh*o  rec^usaroi. 

A  navegação  costeira  feita  pela  companhia 
pernambucana  interessa  também  grandemc  nfce 
a  outras  provincias  limitrophes,  e  entre  eHa« 
aquella  a  que  eu  tenho  a  honra  de  representar. 
Os  portos  da  capilal,de  Macau  e  Mossoró,  do  Rio 
Grande  do  Norte,  são  frequentados  pelos  vapo- 
res diquella  companhia,e  é  por  elles  que  se  faz 
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a  maior  parte  da  importação  e  da  expoPtaçSo  de  ] 
minha  província,  c,  pois,  V.  Ex.  comprehende 
quanta  razSo    tenho  para  fazer  o  pedi  !o,   que 
espero  V.  Ex.  atten  lerá. 

Como  estou  com  a  palavra  o  nSo  tenho  occu- 
pado  a  attonçiio  da  casi  nos  três  primeiros 
quartos  de  hora,  como  permitte  o  r»>gimento, 
julgo  cumprir  ain  la  um  dever,  dando  conheci- 
mento á  casa  de  um  telegra  iimi  que  hontem 
recebi  de  um  honrado  e  muito  estimado  com- 
merciante  da  praça  do  Recife. 

O  telegramma  diz  o  se^^uinto  : 

€  Peço  Bua  intervenção  em  favor  lessa  causa 
(interesses  oramerciaes).  Opponha-se  a  que 
façam  politica  nesta  quostào  económica  do  in- 
teresse vital  para  todas  as  pDvincias  do  norte, 
que  se  ostãj  queixan  lo  com  tarifai  especiaes. 
Queremos  a  revogração  de  todos  os  impostrs  do 
consumo,  a  discriminação  das  matérias  tribu- 
táveis e  a  taxa  addicional  provisória,  igual 
para  todas  as  províncias.  » 

Acredito  que  nesta  casa  nâo  ha  quem  pre- 
tenda fazer  politica  em  um  assumpto  tào  im- 
portante como  aquelle  a  que  se  referi  o  telo- 
gramma,  assumpto  que  já  se  tem  a  respeito 
debatido  nmito,  e  que  tanto  interessa  ao  com- 
mercio  da  grande  e  generosa  província  de  Per- 
nambuco. 

Entendo  também  que  sâo  muito  justas  e  Àt- 
tendiveis  as  reclimações  do  commorcio  da 
praça  do  Recife,  reclamações  que  estou  certo 
encontram  todo  o  favor  da  parte  desta  camará, 
sem  distincção  do  partidos,  menos  na  parte  em 
que  se  pretende  ampliara  todas  as  províncias  ii 
taxa  addicional  de  10  o/o  sobre  o  impxsto  de 
importação.  (Apoiados,) 

Neste  ponto  nSo  estou  de  accôrdo.  Revoguem- 
se  todos  os  impostos  de  importação,  decretados 
pelas  províncias,  acabem-se  as  tarifas  espo- 
ciaes ;  e  o  commercio  de  Pernambuco  nSo  terá 
razão  de  aueixa.  Para  isso  estou  disposto,  e 
ponho  desae  já  á  disposição  dos  nobres  depu- 
tados daquella  província  o  meu  voto,  com  o 
qual  podem  sempre  contar  para  tudo  que  não 
prejudicar  os  interes  es  das  outras  províncias  e 
particularmente  os  daquella  que  tenho  a  honra 
de  representar.  (Apoiados,) 

O  Sr.  Xg^nacio  Miartins  :—  Sr. 

presidente,  pedi  a  palavra  para  mandar  ámesa 
um  requerimento  do  distincto  e  octogí^nario 
engenheiro  Carlos  Felíppe  Garção  de  Rivière  ; 
e  peço  licença  a  V.  Ex.  para  dizer  duas  palavras 
a  respeito  dísso  pedido. 

O  engrenhciro  Garção  de  Rivièro,  a  quem 
não  tenho  a  honra  de  peasoalmento  conhecer, 
serve  o  Brazil  ha  60  annos;  em  1823  foi  elle 
engajado  em  França  para  vir  prestar  serviços 
ao  Brazil  como  capitão  do  imperial  corpo  de 
engenheiros  ;  chegando  aqui,  logo  em  1824  foi 
para  a  Bahia  fortificar  aquella  cidade  e  defen- 
del-a  ctntra  a  invasão  dos  portuguezes.  Em  1826 
foi  para  a  guerra  do  Sul  onde  assistiu  com  dis- 
tincção a  todos  08  combates,  até  quo  no  do 
Juncal,  no  rio  Uruguay,  foi  feito  prisioneiro  o 
conduzido  para  Buenos  Ayres  ;  esteve  nove 
mezes  no  forte  de  Dolores  e  só  pôde  escapar 
atravessando  os  desertos  dos  Pampas  o  a  cor- 
dilheira dos  Andes, chegando  a  Valparaiso  intei- 


ramente desprovido  e  no  maior  estado  de  mi- 
séria, sendo  traniportado  para  o  Brazil  p#r 
esmola  p 'lo  commandanto  dí  uma  fragata 
ingloza.  Mais  tardo  foi  domittido  por  não  ser 
brazileiro,  devendo  \^  15x.  notar  que  om  1824 
tinhi  elle  jurado  a  nos ^a  Constituição.  Nestas 
condições  lutou  durante  cinco  annos  para  r3- 
haver  o  seu  logar  ;  foi  realmittido  e  conti- 
nuou a  prestar  os  serviços  que  constam  de  uma 
longa  exposição,  que  vem  apoiada  em  muitos  e 
valiosos  documentos.  Eu  não  quo*ocinsara 
attenção  da  camará  com  a  sua  1  itura,  mas  não 
posso  deixar  do  ler  alguns  dos  altesUados  que 
foram  dados  a  este  engenheiro,  entre  outros  pelo 
illustrado  Visconde  do  Bom  Retiro.  (Lê.) 

Ha  à,inda  o  att^stado  passado  ]>elo  nos30  dis- 
tincto coUega  e  meu  particular  amigo,  o  digno 
ex-inspector  de  terras  e  colonização,  o  illustro 
Dr.  Alfredo  Chaves,  que  diz.  (Lê.) 

Idênticos  a  esto  tem  o  velho  Rivière  outros 
attestados.  (Lê.) 

E  o  actual  insiject)r  de  terras  o  colonisação, 
o  meu  nobre  amigo,  o  distinctissimo  Dr.  Mar- 
colino Moura,  fiz-lhe  oí  mesmos  elogios  que 
tem  elle  mer  eido  de  todos  os  chefes  com  os 
quaed  tem  servido. 

Nestas  condições,  parece-mo  qu5  ninguém  ó 
mais  digno  ó  more  odor  da  attenção  dos  poderes 
do  Estado  que  este  pobre  velho,  que,  som  for- 
tuna, sob  o  I  eso  de  87  annos  de  idade,  sobre- 
carregado de  família,  honestíssimo,  depois  de 
60  annos  de  serviço  ao  Brasil,  vem  pedir  ao 
corpo  legislativo  uma  pensão  ou  a  sua  apo- 
sentadoria, visto  que  não  tem  direito  á  apo- 
sentadoria por  tor  sido  sempre  empregado  de 
commissão.  Eu  sei  quo  este  requerimonto  de- 
via ser  dirigido  primeiramonte  ao  poder  ex- 
ecutivo para  este,  concedondj  a  pensão,  enviar 
á  camará;  mas  peço  á  illust.*e  commissão  de 
pensões  e  ordenados  que,  t^ndo  em  attonção 
08  long.s  e  importantes  serviços  prestados  por 
este  velh3  engenheiro,  os  faça  salientes  na 
informação  com  que  remetter  o  requerimento 
ao  governo  e  o  acompanho  destes  documentos, 
chamando  a  attenção  do  mesmo  governo  para  os 
valiosos  serviços  prestados  por  este  velho  ser- 
vidor do  Estado.  (Apoiados.) 

Vém  á  mesa  os  seguintes  documentos,  que  são 
remettidos  á  commissão  de  pensões  e  orde- 
nados. 

Augustos  e  digníssimos  representantes  da 
nação.  Carlos  l^elippe  Garção  Rivière  entrou  no 
serviço  do  Brazil,  como  capitão  do  imperial 
corpo  de  engenheiros,  em  18  de  Junho  do  1823; 
portanto  ha  59  annos  que  faz  parte  di  grande 
família  brazíleira  e  que  lhe  presta  os  seus  ser- 
viços. 

Rivière  tem  87  annos  de  idade;  ó  viuvo  ; 
pordeu  ha  poucos  annos  dous  filhos  que  deviam 
ser  o  amparo  de  sua  velhice  e  ficou  com  duas 
filhas  solteiras  e  outra  viuva,  :is  quaes  sustenta, 
sendo  que  não  dispõe  de  bens  de  fortuna,  com 
o  parco  rendimento  de  seu  emprego  e  com  a 
p  msão  de  75  francos  mensaos  que  recebe  do 
governo  imperial,  em  virt  ile  do  contrato  que 
celebrou  em  Pariz  em  1823  com  o  encarregado 
doa  negócios  do  Brazil. 

O  supplicante  está  ainda  emprega  lo  como 
engenheiro   auxiliar   na  ins  joctoria  geral  da«i 
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torras  e  colonisação;  porém  é  provável  que 
breve  lua  idade  avançada  lhe  negar.â  as  forças 
pliysicas  o  morae3  necessariíis  para  cumpri- 
mento de  suas  obrigações. 

Por  estes  motivos,  e  em  remuneração  dos 
seus  longos  o  valiosos  serviço»,  vem  rogar  aos 
augustos  o  digníssimos  representantes  da 
naçílo  se  dignem  do  conceder  ao  supplirante 
a  sua  aposentadoria  ou  uma  pensão  e.juivalenle, 
para  que  possji  passar  ao  abrigo  Ia  miséria  os 
poucos  annos  de  sua  existência  que  lh«  re- 
serva ainda  a  Divini  Providencia. 

Junto  o  supplicaMte  apresenta  a  reU-^o  dos 
seus  prinoipaos  ^erviços,  com  docafentoi  quf 
demonstram  o  modo  como  por  elle  foram  dos- 
em p^nhudpelo  C[ue  R.   K.  M. 

Rio  de  Janeiro,  em  6  de  Agosto  de  1882.— 
Carlos  Felippe  Garção  Rivièrc. 

Exposição  dos  principaes  serviços  prestados 
2^lo  engenheiro  Carlos  Felippe  Garçon  Ri- 
vtére  desde  18  de  Junho  de  1823  até  Junho 
de  1882 

Carlos  F.  G.  Rivièro  formado  na  escola  po- 
lytechnica  de  Franç\ ,  (áoz.  n.  1  )  ex-l« 
t  »nente  do  corpo  de  estado  maior  francez  de- 
missionário em  1820  (doe.  n.  2),  foi  engajado 
em  Pariz  em  1823  pelo  encarregado  dos  negó- 
cios do  Império  do  Brazil,  o  cavalheiro  Gar- 
re iro  ;  embarcou  logo  para  a  cidade  do  Rio  do 
Janeiro,  onde  entrou  eíTecti vãmente  no  exercito 
brjzileiro  no  posto  de  capitão  do  imperial  corpo 
de  engenheiros,  com  antiguiddde  de  18  de 
Junho  de  1823.   (Doe.  n.  3  e  n.  2  bis.) 

Jurou  a  constituição  em  25  de  Março  de  1824. 

Ksteve  encarregado  ás  ordens  do  coronel 
Labeaumelle  de  varias  obras  na  corte,  e  com 
este  distincto  oflicial  foi  enviado  á  Bahia,  em 
19  de  Junho  de  1824,  afim  de  fortificar  esta  ci- 
dade e  defendel-a  contra  a  invasão  dos  portu 
guf^zes.  (doe.  n.  4). 

Durante  o  tempo  qu3  esteve  na  Bahia  foi  en- 
carregado de  diversos  trabalhos  importantes, 
cuja  execução  lho  mereceram  louvoures  do 
prosidente  da  província  o  do  governador  das 
armas  (does.  ns    5  e  0). 

Da  Bahia,  em  1820,  foi  removido  para  o  Sul, 
então  thealro  da  guerra  (documento  n.  7)  e 
esteve  na  praça  da  Colónia  do  Sacramento,  sob 
ás  ordens  do  general  Manoel  Jorge  Rodrigues, 
desde  22  do  Junho  até  23  do  Dezembro  de  1826, 
o  ;i  bordo  da  Bertioga,  commandante  Brown, 
Bob  o  mmdo  em  chefo  do  capitão  de  fragata 
Jacintho  Roque  da  Senna  Pereira,  desdo  25 
do  Djzembro  do  1826  até  9  de  Fevereiro  ^.e 
1829.  (doe.  n.  8). 

Apresenta  junto  documentos  quo  attestam  de 
sua  cjnducta  civil  e  militar  durante  esta  guerra, 
que  provam  .o  me -mo  tempo  ter  elle  assistido 
a  todos  os  c  )mbatcs  que  tiver.im  logarentão,  e 
por  ultimo  no  de  Juncal  no  rio  Uruguay  nos 
dias  8  e  9  de  Fevereiro  de  1827,  no  qual  foi 
feito  prisioneiro  e  conduzido  a  Buenos  Ayres. 
(Does.  ns.  9  e  10.) 

Esteve  por  nove  mezes  no  forte  de  Dolores 
na  fronteira  com  os  Pampas,  e  só  conseguiu  es- 
capar, atraves-ando  com  mil  perigos  e  soffri- 
mentos  OH  desertos  dos  Pampas  e  todo  o  con- 
tinente sul-am  ^ricano. 


Depois  de  passar  a  grande  coixiilheira  dos 
Andes,  chegado  a  Valparaiso,no  Chilo,  no  maior 
estado  de  miséria,  foi  rccebi<lo  a  bordo  da  fra- 
gata ingleza  Ranger^  qu }  o  transportou  para  o 
Rio  do  Jan  íiro.  (í3oc.  n.  10.) 

Em  seguida,  foi  empregado  em  30  de  Agosto 
de  1828  em  serviço 4  civis,  sob  as  ordens  do  ma- 
rechal Cordeiro  e  dos  intendente;  d;  policia 
Luiz  Paulo  do  Araújo  Baslos,  e  António  Au- 
gusto Monteiro  o  por  elles  encarrega  lo  da 
direcção  e  inspecção  geral  das  obra^  publicas 
da  corte  até  Junho  d  >  1831 .  (Does.  ns.  He  12 
e  12  bis.) 

Entretanto  ( m  17  de  Fevereiro  de  1829  foi 
promovido  a  sargento-mór  do  imperial  corpo  de 
engenheiros.  Sargento-mór  graduado.  (  Díc. 
n.   13) 

Foi  nomeado  cavalheiro  da  ordem  de  Christo 
em  Novembro  de  1830.    (Doe.  n.  14.) 

Em  Junho  de  1831  foi  demittido  do  serviço 
como  estrangeiro,  'apszar  de  ter  servido  no 
exercito  durante  a  guerra  da  independência  e 
ter  feito  uma  campanha  em  serviço  do  Brazil. 
Por  muito  tempo  representou,  porém  sompre 
debalde,  contra  a  quebra  do  seu  contrato,  até 
que  finalmente  em  23  do  Setembro  de  1837  foi 
reintegrado  para  completar  o  tempo  estipulado 
no  seu  contrato,  e,  satisfeita  esta  clausula,  em 
1839  começou  a  receber  a  pensão  mensal  do  75 
francos . 

Durante  este  tempo  e  mesmo  antes  em  1836 
foi  empregado  nas  obras  publicas  da  província 
do  Rio  de  Janeiro  como  mombro  da  directoria 
das  mesmas  obras  e  succos^ivamento  chefe  de 
diversos  districtos,  sendo  sempre  nomeado  para 
districtos  onde  se  deviam  executar  as  obras  de 
maior  difficuldade  ;  foi  assim  que  em  1838  foi 
encarregado  de  cr^^anizar  o  projecto  do  uma 
estrada  pira  carros  de  Cantagallo  á  Macahé. 

O  projecto  concluído  foi  approvado  pola  di- 
rectoria das  obras  e  pelo  presidente  da  pro- 
víncia o  Exm.  Sr.  Paulino  José  Soares  do 
Souza,  e  a  estrada  construída  por  decreto  da 
assemblóa  provincial,  sendo  C.  Rivierre  encar- 
regado das  obras  (does.  ns.  15  o  16  ) 

Foi  no  anno  de  18842  que  Rivierre  deu 
começo  á  construcção  da  estraáa  nova  do  Fra- 
goso até  Petrópolis,  na  sorra  da  Estrella  (does. 
ns.  17,  18  o  19  bis.) 

Foi  no  ann  j  de  1843  que  foi  nomeado  pelo 
presidento  da  província  João  Caldas  Vianna, 
membro  da  commissão  encarregada  dos  tra- 
balhos de  levantamento  da  planta  e  nivella- 
mento  do  grande  canal  de  Campos  a  Macahé 
(doe.  n.  19.)  Além  destas  importantes  obras,  C. 
Rivierre  executou  na  província  do  Rio  de  Ja- 
neiro muit*\s  outras,  cuja  lista  seria  demasiada- 
mnte  longa  para  ser  apresentada  (does.  ns. 
19  bis  o  26.) 

Foi  no  anno  de  1842  que  a  convite  da  irman- 
dade áo  Nossa  Senhora  da  Gloria,  organizou  e 
remetteu  á  mesma  confraria  a  planta  da  igreja 
contruida  na  praça  Duque  de  Caxias  (doe. 
li.  20.) 

Em  1854  foi  nomeado  engenheiro  das  obras 
da  Santa  Casa  de  Misericórdia,  do  hospício  de 
Pedro  II,  e  dos  cemitério»  de  S.  João  Baptista 
e  S.  Francisco  do  Caju,  sondo  provedor  o 
Marquez  de  Paraná  (doca.  ns.  21b  22) 
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Aa  plaatas  apresentadas  por  Rivierre,  foram 
apppovadas  e  postas  em  execução  nos  dous  ce- 
mitérios. (Doe.  n.  22.) 

Em  1855,  sendo  ministro  do  império  o  Exm. 
Sr.  Luiz  Pedreira  do  Couto  Ferraz,  introduziu 
na  corte  o  systoma  de  calçamento  nis  ruas  por 
parallelipipedos  com  o  granito  brázileiro.  (Doe: 
n.  36). 

Em  1857,  foi  nomeado  pelo  gove.^no  imperial, 
inspector  geral  das  medições  e  demarcações  de 
terras  publicas,  na  provincia  de  Santa  Catha- 
rina,  e  mediu  e  demarcou  o  primeiro  território 
entre  os  ries  Itajahyassij  o  Itajahyraerim,  onde 
está  agora  estabelecida  a  colonii  Itajahy. 
(Doe.  ns.  23  e  24. 

Em  1859,  mediu  e  demarcou  o  2"  território 
na  mesma  provincia,  o  foi  n  ste  2°  território 
qu-a  foi  estabelecida  a  colónia  Principe  D.  Pe- 
dro ;hoje  reunidaa  dí  Itajahy.  (Doe.  ns.  23  e24 

No  anno  de  1860  foi  noiíieadu  engenheiro  da 
provincia  do  Pará,  para  ahi  prestar  os  serviços 
de  sua  profissão,  sendo  presidente  da  mesma 
pi'0vincia  o  Exm.  Sr.  conselheiro  Angelo 
Thomaz  do  Amaral.  (Doe.  ns.  25e26.) 

Era  1866  foi  nomeado  para  coadjuvar  a  in- 
specção das  obras  public  is  da  corto,  nos  tra- 
balhos de  triani,'ulação  do  munieipio  neutro,  e 
nos  trabilhos  topographicos  do  levantam  nto 
da  planta   dos  uiananniae^.  (Doe.  n^.  27  e  28.) 

Em  31  do  julho  de  18  i9  fd  noin  ado  membro 
da  commissão  examinadora  dos  candidatos  ao 
titulo  de  agrimensor.  (Doe.  n.  29.) 

Em  18G9  foi  nomeado  interinamente,  in- 
spector f^eral  da  illumin  ção  a  vaz  da  cidade 
do  Rio  de  Janeiro.  (Doe.  n.  20.  bis.) 

Em  30  de  Março  de  1870  foi  nomeado  mnnbrj 
da  commissão  de  registro  gorai  o  estatísticas 
das  terras  publicas  e  possuídas,  sendo  chefe  da 
mesma,  o  Exm.  Sr.  conselheiro  Bernardo  Au- 
gusio  Nascentes  de  Azambuja.  Doe.  n.  3').) 

Ficou  nesta  commissão  até  Fevereiro  de 
1876,  época  em  que  foi  creada  a  inspectoria 
geral  das  terras  o  colonisaçSo,  onde  foi  empre- 
gado corao  engenheiro  auxiliar  e  continii  ainda 
hoje  no  mesmo  emprego.  (Does.  ns.  31  c  32 
35  e  36.) 

Desde  Março  de  1870,  os  mais  importantes 
trabalhos  executados  por  Rivière  foram  os  se- 
guintes : 

l.o  Mappa  topographico  de  uma  parte  da 
provincia  de  S.  Paulo,  compreh  ^ndendo  as 
terras  devolutas  medidas  e  demarcadas  desde 
1854  na  comarca  do  Iguape  e  em  parte  da 
comarca  da  capital. 

2.'^  Mappa  de  uma  parte  da  provincia  de 
Santa  Catharina,  comprehendendo  as  comarcas 
lio  littoral,  com  todas  as  colónias  creadas  desdt^ 
1854,  assim  como  as  terras  publicas  medidas  e 
demarcadas  adjicentes  ás  m-^smis  colónias. 

3.0  Mappa  tojtographico  de  parto  da  pro- 
vincia do  Paraná,  comprehendendo  os  t  rri- 
torios  medidos  e  demarcadus  desde  1854,  assim 
como  todas  as    colouiis  estabelecidas  até  1876. 

4.'>  Mappa  da  provincia  do  Esjdrito-Santo 
comprehendendo  os  territórios  medidos  e  de- 
marcados deedo  1854,  assim  corao  to  las  as  co- 
lónias GBtabolecidas  ato  1878  e  muitas  posses 
legitimada»  e  fazendas  rôralidada». 


Estes  quatro  mappas  organizados  por  Rivière 
foram  suceessivamente  lithographados  o  pu  di- 
cados  por  ordem  do  governo  :  o  primeiro  em 
1872,  o  segundo  em  1874,  o  terceiro  em  1876  e 
o  Quarto  em  1878. 

Rivière  continua  os  seus  trabalhos  technicos, 
occupado  principalmente  com  o  registro  geral 
das  terras  possuídas  por  qualquer  titulo,  por 
ello  começado  em  1878  por  ordem  do  inspector 
geral  das  t  ;rras  e  colonização.  (Documento 
n.  34). — Carlos  Felippe  Garção  Rimère. 

Relação  das  pessoas  que  passaram  e  assigna- 
ram  os  attestados  dos  bons  serviços  presta^ 
dos  por  Carlos  Felippe  Garção  Rioicre, 
desde  Junho  de  i833  até  Junho  de  i882, 

Do2umentos  ns.  4,  5  e  6.  Victor  Lourenço 
Labeiumelle. — Coronel  do  imperial  corpo  de 
«mgenheiros. 

Does.  ns.  9  e  10.  ManoeUorge  Rodri- 
gues.— Marechal  do  campo. 

Doe.  n.  8.  Jacintho  Roque  da  Senna  Pe- 
reira.— Capitão  do  fi'agata. 

Doe.  n.  11.  Francisco  Cordeiro  da  Silva 
Torres. — Brigadeiro  graduada. 

Doe.  n.  12.  Luiz  Paulo  de  Araújo  Bastos. 
Intendente  da  policia. 

Does.  ns.  15  e  16.  Dr.  Paulino  José  Soa- 
res de  Souza. — Visconde  de  Uragu;vy. 

Does.  ns.  36  o  23.  Oons-dheiro  Luiz  Pe- 
dreira á)  Couto  Ferraz.  — Visconde  de  Bom 
Rciir ). 

Doe.  n.  19.  Dr.  João  Caldas  Vianna.— 
Presidente  da  provincia  do  Rio  de  Jan  iro. 

Does.  ns.  21  e  22.  Conselheiro  Henrique 
Hermcto  Carneiro  Leão.  —  Marquez  do  Pa- 
raná. 

Doe. n.  19  bis. Conselheiro  José  Maria  da  Silva 
Paranhos.— Visconde  do  Rio  Branco. 

Doe.  n.  24.  (Conselheiro  Bernardo  Augusto 
Nascentes  de  Azambuja. 

Does.  ns.30  e  31.  Conselho  iro  José  Fernandes 
da  Ckísta  Pereira. 

Does.  ns.25e  26.  Conselheiro  Angelo  Thomaz 
do  Amaral. 

Doe.  n.32.  Dv,  Alfredo  Rodngues F. Chaves . 
— Inspector  geral  das  terras  o  colonisação. 

Doe.  n.  35.  Ck)nselheiro  Martim  Francisco 
de  Andradi. 

Does.  ns  27e28.  Dr.  António  Maria  de 
Oliveira  Bulhões. 

Doe.  n.  17.  Conselheiro  Aureliano de  Souza 
e  Oliveira  (Coutinho. 

Doe.  n.  18.  Conselheiro  Cândido  Baptista  de 
Oliveira. 

Doe.  n.  24  bis.  Manoel  Maria  de  Car- 
valho. 

Doe.  n.  12  bis.  António  Augusto  Monteiro 
de  Barros.— Intendente  da  policia. 

O  Visconde  de  Bo:a  Retiro,  do  conselho 
de  Sua  Magestad  >  o  Imperador  e  seu  conse- 
lheiro de  estado,  Senador  e  Grande  do  Império, 
Gentil    Homeni  da  Imperial   Camará,  etc,  ele. 

Attesto  que  o  Sr.  engenheiro  Carlos  Felippe 
GarçSo  Rivière  é  digno  do  maior  apreço,  o  do 
Ospecial  consideração,  já  pelos  serviços,  que 
tem  prestado  ao  Brazil,  ha  raais  do  60  annoB, 
já  por  soas  qualidades,  como  simples  particti- 
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lar  e  chefd   de  família,  que  se   esmerou   em 
educar  por  modo  exemplar . 

Conheço  —  pess  »aliuento — o  mesmo  seiíhor 
desde  o  anno  de  1846,  em  que  servi  na  presi- 
dência da  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  onde 
foi  incumbido  de  impoptintissimas  obras,  que 
levou  a  effeito,  distinguindo-se  sempr  <  por  não 
vulgar  intelligencia,  incontestável  aptidão  e 
proceder  honestíssimo,  não  só  nessas,  como 
também  em  outras  e  nrs  diversas  commissõos, 
aue,  no  exercício  de.sua  profisXo  teve  a  cargo, 
durante  o  tempo  em  que  fui  ministro  o  secre- 
tario de  estado  dos  nei^ocios  do  império. 

Julgo-o,  por  isso,  merecedor  da  attenção  e 
benevolência  do  governo  imperiíl ;  e  por  ser- 
me  pedido  oste  att'»8tado  da  verdade  do  que 
acima  refiro  nenhuma  duvida  tive  em  passal-o, 
assig^nal-o  e  s:3llai-o  com  o  sineti  das  armas 
de  que  uso. 

Rio  de  Janeiro,  30  de  Março  da  iSS2.^ViS' 
aonde  deiBom  Retiro. 

Attesto  que  o  Sr.  engenheiro  Cario  >  Felippe 
Garção  Rivière  exerceu  na  inspectoria  geral 
das  terras  e  colonisação,  durante  o  tempo  que 
me  foi  parmittido  dirigir  aquellarepxrtição,  o 
cargo  de  auxiliar  technico  com  intelligencia  e 
zelo  digHOs  do  mais  consciencioso  louvor. 

Rio  de  Janeiro,  11  de  Março  de  1882.— A/- 
fredo  Chaves, 

O  Sr.  A^utonio  I^into  :  —Sr.  pre- 
sidente, não  venho  occu,-)ar  por  muito  tempo 
a  attenção  da  casa;  venho  apenas  fazer  umi 
reclamação  muit)  justi  e  rauit)  fundida. 

Ha  cinco  mezes  soguramonte  que  faz  parte 
da  ordem  do  dí  i  o  pí*ojecto  para  o  prolonga- 
mento da  estrada  de  ferro  de  Baturité.  Até 
hoje  este  proj  cto  não  pôde  atravessara  2*  dis- 
cusaâo ;  prim  nramente  porque  ó  collocado 
sempre  em  ultimo  logir  na  ordem  do  dia,  em 
segundo  logar  porque  as  vezes  ó  retirado  da 
ordem  do  dia,  nestas  constantes  oscilações  em 
que  «Ha  está  sempre,  de  sorte  que  não  se  pôde 
ainda  concluir  esta  discussão. 

V.  Ex.  comprehende  que  si  ao  governo  e  á 
mesa  pouco  importa  o  andamento  d  ste  pro- 
jecto, a  nós  reprcsentant  's  da  provincia  corre 
o  dever  do  pugnar  pelos  interesses  de  nossos 
committ  ntes. 

Esta  oscilação  da  ordem  do  dia  ó  a  causa 
única  da  esterilidad '  de  nossos  trab:ilhos,  p  )r 
que  nunca  se  esgota  uma  matéria.  Eu  sei  que 
o  projecto  não  passará,  mas  ao  menos  os  depu- 
tados da  provincia  do  Ceará  cumprirão  o  siu 
dever,  fallando  sobre  a  matéria . 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  projecto  está  na  or- 
dem do  dia. 

O  Sr.  António  Pinto  :  —  Mas  em  logar  em 
que  não  podo  ser  discutido. 

O  Sr.  José  Marianno  dá  ura  aparte. 

O  Sr.  António  Pinto  :  —  Nós  não  vimos  aqui 
somente  para  fazer  relhorica,  mas  para  tratar 
dos  melhoramentos  das  nossas  províncias ;  e  o 
nobre  deputado  qu^  se  interessa  tanto  poios 
negócios  da  sua  provincia,  não  deve  censurar 
<íae  eu  faça  o  mesmo,  em  relação  á  provincia 
00  Ceará. 


O  Sr.  José  Marianno  :  —  Eu  não  estou  cen- 
surando, pelo  contrario,  estou  de  accôrdo  com 
V.  Ex. 

O  Sr.  António  Pinto  :  —  Peço,  pois,  a  V.Ex., 
Sr.  prosidente,  que  ponha  esse  projecto  na  or- 
dem do  dia,  em  altura  em  que  possa  ser  discu- 
tido. 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  pedido  do  nobre  de- 
putado será  attendido. 

O  Sr*.  Abranjo  I*iiilxo  :  —Peço 
a  V.  Ex.  que  consulte  a  camará  sobre  si  me 
concede  umi  urgência  na  sessão  de  sexta  feira 
para  tratar  de  negócios  relativos  á  provincia 
da   Bahia. 

Consiltadaa  camará  concedeu  a  urgência 
pedida. 

O  Sr.   A^iristides  Spinola,:— Sr. 

presidente,  quando  se  tratou  perante  a  2*  com- 
missão  de  inquérito  da  eleição  do  13®  districto 
dl  provincia  da  Bahiti,  atfirmoi  que  o  juiz 
municipal  dos  termos  reunidos, que  constituem  a 
comarca  de  Carinhanha,  Dr.  Catão  Guerreiro 
de  Castro,  tendo  feito  o  alistamento  eleitoral  na 
filta  do  juiz  proprietário,  o  havia  enchido  de 
phosphoros . 

Não  pude  apresentar  logo  uma  certidão  au- 
thontica  que  provasse  a  minha  allegação. 
Apresentei,  porém,  uma  certidão,  datada  de  1 
de  Novembro,  para  provar  que  todos  os  papeis, 
relativos  ao  alistamento  da  comarca,  achavam- 
so  ('m  poder  do  referido  juiz.  Manifesta  era 
a  illegai idade. 

Despachados  os  requerimentos  deviam  baixar 
a  cartório  para  que  o  registro  tivesse  a  devida 
publicidale,  u  podossemas  [)artes  interpor,  em 
tempo,  os  recursos  a  que  tivessem  direito. 
Faltou  ao  alistamento  da  comarca   a  necessária 

fmblicidade,  condição  essonecial  para  a  sua  va- 
idade . 

Venho  hoje  apresentar  uma  certidão  passada, 
em  termos  que  merecem  fé,  pelo  escrivão  com- 
petonte,  a  qual  prova  que  naquella  comarca 
firam  alistados  perto  de  cem  phosphoros,  quasi 
todos  nas  parochías  de  Santa  Maria  o  de  Santa 
Anna  dos  Bre^O'. 

A  lei  eleitoral  muito  rigorosa,  como  sabe  a 
camará,  na  exigência  da  prova  de  renda,  pre- 
screv  *u  expressiniente  que  os  únicos  impostos 
que  ])odíam  servir  para  essa  prova  seriam  os 
de  industria  ou  profissão  e  os  bas  'ados  sobre 
o  valor  locativo  do  iramovel  rural  ou  urbano. 

Nenhum  outro  imposto,  repetiu  o  legislador, 
podo  ser  admittido  para  provar  a  renda  exigida 
para  a  inseri pção  eleitoral . 

A  jurisprudência  firmou  a  doutrina  de  quo 
o  talão  de  imposto  d-  industria  ou  profissão  sô 
podoria  constituir  prova,  acompanhado  de  do- 
cumentos que  justificassem  a  impo  tancia  do 
fundo  capital  ou  social  do  requerente,  não 
inferior  a  3:400$000. 

Foi  a  doutrina  aceita  pelo  juiz  de  direito  da 
outra  comarca  do  IS**  districto,  na  qual  não 
foi  alistado  cidadão  algum  qni  fundamentasse 
o  seu  requerimento  com  talão  do  imposto,  a 
qno  me  refiro. 
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A  certidão,  que  vou  mandar  á  mesa,  prova 
que  o  juiz  Que  julgou  o  alistamento  eleitoral 
de  Cannhanna,  Dr.  Catão  Guerreiro  de  Castro, 
infringiu  evidentemente  a  lei  de  9  de  Janeiro 
em  seus  pontos  cardeaes,  fals -ou  o  alistamento, 
admitlindo,  como  prova  de  renda,  t  lõea  do 
imposto  do  industria  e  proíissãU),  seui  outra 
prova,  talões  do  imposto  provincial  de  r?z 
morti  para  o  consummo,  talões  do  imposto 
sobre  espirites  fortes,  de  taxa  municipU  sobre 
barcas,  cobrada  na  provincia  d  í  Minas. 

Est3  juiz  admittiu  talões  viciados,  cheios 
de  entrelinhas  e  rasuras,  não  attendendo  nem 
á  natureza  do  imposto,  como  acabo  de  dizer, 
nem  ao  tempo  em  que  foi  eífectuado  o  paga- 
mento. 

Da  mesma  certidlo  consta  gue  foram  dispen- 
sados da  prova  de  renda  funccionarios  interinos, 
não  incluídos  no  numero  dos  mencionados  na 
lei,  como  professores  substitutos.  Foram  inde- 
firidoj  os  requerimentos  do  alguns  cidadãos 
que  apresentaram  provas  iguaes  a  outros  que 
íoi*am  incluídos  no  registro  — o  que  é  mais  uma 
prova  da  parcialidade  do  juiz.  Deverá  elle  ficar 
impune,  quando  a  lei  eleitoral  confiou  os  mais 
importantes  actos  á  magistratura  ?. . . 

O  Sa.  Presidente  : — Observo  a  V.  Ex.  que 
para  fundamentar  um  requerimento  ó  preciso 
obter  urgência. 

O  Sr.  Aristides  Spínola  : — Vou  concluir. 
Sendo  a  certidão  que  vou  mandar  á  mesa  prova 
evidente  de  que  o  juiz  que  julgou  o  alistamen- 
to eleitoral  de  Carinhanha  infringiu  a  lei  de  9 
de  Janeiro  e  desprezou  as  r^commendações 
do  governo,  requeiro  que  a  m^sma  seja  envia- 
da, dep  »Í3  de  publicada  no  Diário  Official,  ao 
Sr.  ministro  da  justiça  para  mandar  proceder 
contra  esse  juiz,  como  fôr   de  direito. 

Vem  á  mesa,  ó  lido,  apoiado,  e  posto  em  dis- 
cussão e  adiado  por  ter  pedido  a  palavra  o  Sr. 
Cantão  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro  que  a  certidão  relativa  ao  alista- 
mento eleitoral  da  comarca  d )  Carinhanha, 
provincia  da  Bahia,  seja  enviada  ao  ministério 
da  justiça  para  que  este  maudj  proceder  contra 
os  juizes  que  no  m^smo  funccionaram,  na  forma 
da  lei. 

S.  R.—  Sala  das  sessões,  30  dí  Agosto  de 
1882. —  Aristides  Spínola, 

DOCUMENTOS  A   QUE  SE   REFERE  O   REQUERIMENTO 
ACIMA 

Illm.  Sr.  Dr.  Juiz    de   direito  da   comarca. 

Sebastião  Alves  Ca  tule,  cidadão  brazileiro, 
residente  nesta  villa,  precisa,  á  bem  da  justiça 
e  verdade,  que  V.  S.  ordeno  ao  escrivão  do 
jury  deste  termo,  que  revendo  os  papeis  rela- 
tivos ao  alistamento  eleitoral  desta  comarca, 
os  quaes  se  acham  em  seu  poler,  lhe  certi- 
fique : 

i.<»  Quaes  os  cidadãos,  que  foram  alistados 
eleitores  com  talão  de  imposto,  declarando  o 
exercício  á  que  p'M*tence  o  talão,  a  qualidade 


do  imposto,  a  importância  deste,  a  data  do  pa- 
gamento, e  qualquer  vicio,  ou  emenda,  que 
encontrar  no  talão. 

2. o  Quaes  os  que  requereram  com  talão  de 
impostos,  e  não  foram  deferidos,  declarando 
igualmente  qual  a  qualidade  do  imposto,  a 
importância,  data  do  pagamento,  o  exercício  e 
vicios  do  talão,  e  o  motivo  por  que  foram  inde- 
ferido • . 

3.<*  Quaes  os  que  forein  alistados  eleitores 
por  serem  jurados,  vereadores  e  juizes  de  paz 
decl  irando  q  lal  o  anno  da  revisão  dos  jurados, 
qual  o  quatriennio  dos  vereadores  o  juizes  de 
paz,  o  município  daquelles,  e  o  districto 
destes. 

4.^  Si  f  )ram  alistados  como  eleitores,  jurados, 
vereadores  e  juizes  de  paz  de  município  e  dis- 
tricto estranhos  á  comarca,  e  quaes  foram  os 
alistados. 

5.0  Quaes  os  que  sendo  j  urados,  vereadores  e 
juizes  de  paz,  foram  indeferidos,  ou  deixaram 
de  ser  alistados,  e  o  motivo  por  que  não  foram 
attendidos. 

6.0  Finalmente,  quaes  os  cidadãos  que  foram 
alistados  elútores  por  outro  qualquer  meio  de 
prova  do  renda  a  não  ser  por  terem  sido  ju- 
rados, vereadores,  juizes  de  paz,  e  por  talão 
de  imposto,  declarando  em  que  consistiu  a 
prova  da  renda  allegada,  a  sua  natureza  e  im- 
portância, tudo  cm  termos  que  façam  fé. 

O  supplicanto  pede  a  V.  S.  deferimento.— 
E.  R.  M.—  Sebastião  Alces  Co  tule. 

Certifique. — Carinhanha,  2  de  Maio  de  1882. 
—  Moreira  de  Castro. 

Cyro  Ladislau  Borges,  segundo  tabelliSo, 
escrivão  do  eivei  e  da  presidência  de  serventia 
vitilicia  por  Sua  Magestade  Imperador  o  Sr. 
D.  Pedro  II,  a  quem  Deus  Guarde,  OflScial  do 
registro  geral  das  hypothecas  desta  comarca, 
por  designação  do  excellentiss  mo  Sr.  presi- 
dente d  i  provincia,  e  escrivão  das  execuções 
crimina-ís  e  do  jury  por  nomeição  do  Sr.  Dr. 
juiz  de  direito  da  comarca. 

Em  cumprimento  da  petição  retro  e  despacho 
nella  exarado: 

Certifico  que, revendo  todos  os  papeis  relativos 
ao  alistamento  eleitoral  desta  comarca,  passa  a 
satisfazer  aos  item  da  mesma  pela  forma  se- 
guinte: 

Quanto  ao  primeiro  foram  alistados  eleitores 
neste  município  e  parochia  doS.  José  de  Cari- 
nhanha em  consequência  do  talões  qae  apre- 
sentaram os  seguintes  : 

Roque  Fernandes  da  Cunha  com  o  talão  ào 
exercício  de  1880  a  1881,  do  imposto  de  indus- 
tria o  profissão,  na  importância  de  1^,  de 
sua  renda  de  cereaes,  com  data  de  28  de  De- 
zembro  de   1880. 

Thiago  Pereira  da  Rocha  com  o  talão  do  ex- 
orcicio  de  1880  a  1881,  de  industria  e  profissão, 
na  importância  de  12$  de  sua  renda  de  cereaes, 
datado  de  25  de  Outubro  de  18S0,  assignado 
pelo   coUector   e  escrivão,  sem  vicio  algum . 

Joaquim  Ribeiro  da  Silva  Chapadeir o  com 
quatro  talões  sendo  dons  do  exercício  de  1879 
a  1880.  e  dous  do  exercido  de  1880  a  1881,  de 
industria  e  profissão,  s^ndo  os  dous  primeiros, 
de  13$500,  e  o  outro  de  10$400,  e  os  dous 
últimos  de  10$  cada  um,  passado >  os  primeiros 
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em  28  de  Junho  do  1880,  e  os  últimos  em  26  de 
Outubro  do  dito  auHo.assignados  pelo  collector  o 
escrivão,  sem  vicio. 

Luiz  Pereira  dos  Santos  com  taláo  do  exer- 
cicio  de  1879 — 1880,  imposto  sobre  industria 
e  profissão,  na  importância  de  seis  mil  reis, 
proveniente  de  sua  venda  de  cer^aes,  passado 
em  3  de  Junho  do  1880,  talão  n.  13,  diz  a  âs. 
sem  dizer  o  numero  delias,  assignado  pelo 
collector  e  escrivão. 

Epimacho  Marques  Rodrigues  com  dous  ta- 
I5e '  um  do  exercicio  de  79  a  81,  e  outro  de  80  a 
81,  limbos  sobre  o  imposto  de  industria  e  pro- 
fissão, proveniente  de  sua  renda,  sendo  o  pri- 
meiro de  6$,  e  outr  >  de  18$,  aquelle  passado 
a  4  de  Março  do  1880,  e  este  a  26  de  Outubro 
do  mesmo  anno,  assignado  pelo  collector  e  es- 
crivão,  sem   vicio   algum. 

António  Alves  de  Carvalho  com  talão  de 
1878  a  1879,  impostos  sobre  venda  de  espirito 
ofrte  e  3  %  addicionaes,  na  importância  de 
10$306,  passado  em  21  de  Junho  de  1879 
assignado  pelo  es  rivão  e  collect  r,   sem  vicio. 

F  ram  alistado^»  eleitores  no  municipio  de 
Santa  Maria  da  Victoria,  parochias  do  mesmo 
nome,  e  de  S»nta  Aunados  Brejos  em  conse- 
quência de  talões  que  apresentaram  os  seguin- 
tes : 

Pedro  da  Costa  Athaide  com  talão  do  ex- 
ercicio de  79-80,  o  talão  é  de  laxa  de  escravos, 
impresso  e  no  corpo  diz  que  pagou  de  imposto 
de  industria  e  profi  são  na  importância  de  6$, 
pjissado  a  16  de  Outubro  de  1879,  assignado 
somente  pelo  collector  Floria  no  ;  o  talão  diz 
a  fis.  sem  dizer  o   numero  delia. 

Pedro  Melchiades  de  Lauredo  com  três 
talões  do  exercicio  de  80,  imposto  sobre  rez 
morta  para  o  consumo,  na  importância  de 
3$600  cada  um,  passados  em  6  de  Novembro  de 
1880,  9  de  Outubro,  e  12  de  Dezembro  do  dito 
anno,  sem  vici),  juntou  igualmente  certidão  dí 
ser  jurado. 

José  Alves  Marianno  com  talão  do  exerci- 
cio de  80,  imposto  sobre  espirito  forte,  na  im- 
portância de  30|900,  passado  a  3  do  Outubro 
de  1880,  sem  vicio. 

Clementino  Pereira  de  Sousa  Lima,  com 
quatro  talões,  sendo  uln  manuscripto,  exerci- 
cio do  70  a  81,  72  a  73,  de  '80  a  81,  e  o  manu- 
scripto  não  declara  exercicio  por  ser  de  direito 
municipal  que  pagou  na  cidade  da  Janua  *ia. 
os  dous  primeiros  impostos  sobre  industria  e 
profissões,  o  terceiro  direito  de  espirito  forte, 
o  ultimo  direito  de  barca  já  dito,  os  talões  de 
industria  e  profissões  são  de  18$,  cada  um,  o 
de  espirito  forte  ó  de  30$900,  e  o  do  direito  de 
barca  é  de  10$  :  são  dat  idos  os  dous  primeiros 
de  30  de  Setembro  de  1870,  de  30  de  Junho  de 
1873,  o  terceiro  (direito  de  espirito  forte^  de  21 
de  Agosto  d }  1880,o  quarto(direito  municipal)  de 
12  de  Fevereiro  de  1872.  Os  talões  de  industria 
e  profissões  de  folhas  sem  dizer  o  numero 
delias. 

António  José  do  Brito  com  dous  talões,  um 
de  1879  a  1880,  o  outro  nada  d  *clara,  e  o  co- 
nhecim  ;nto  de  direito  pagos  na  recebedoria  da 
Januaria  ;  o  primeiro  imposto  de  espirito 
forte,  o  segundo  do  géneros  exportados,  aquel- 
le é  de  11^50,  e   este  11$700,    datados  o  de 


espirito  forte,  de  10  de  Outubro  de  1880,  e  o 
outro  de  19  de  Julho  de  1874.    Sem  vicio 

Francisco  António  do  Espirito  Santo,  com 
dous  talões,  um  de  1879  a  1880,  e  o  outro  está 
assim  escript^:  188  á  1880,  imposto  de  espirito 
forte,  sendo  o  primeiro  de  15$450  e  datado  de 
10  de  Setembro  de  1880 ;  e  o  segundo  é  de 
o   datado  de  Novembro  do    dita  anno. 

José  Bernardino  de  Almeida,  com  talão  do 
exercicio  de  1877  —  1878,  imposto  de  transmis- 
são do  propriedEtde  (ecripto  impresso)  mais  de- 
clara em  manuscripto — imposto  de  industria  e 
profissão  o  talão  é  de  6$,  passado  á  14  de  Ou- 
tubro de  1879,  está  assignado  somente  pelo  col- 
lector. 

João  Pereira  Brandão,  com  talão  do  exer- 
cicio de  1879  —  1880,  transmissão  de  proprie- 
dade, e  no  corpo  do  talão  diz  ter  pago  o  direito 
de  sua  1  oj  i  na  importância  de  12$,  passado  á  5 
de  Setembro  de  1879,  assignaio  somente  pelo 
collector. 

José  Lins  dos  Santos  ,  com  taláo 
do  exercicio  de  1877 — 1878.  Imposto  de  in- 
dustria e  profissão,  é  de  2$,  e  talão  pas- 
passado  a  2  de  Setembro  de  1879  :  o  talão  diz  a 
fl.  não  declara  o  numero  delia,  assignado 
somente  pelo  collector. 

João  Gualberto  de  Souza  com  talão  do  exer- 
cicio do  1879  a  1880,  imposto  de  industria  e 
f profissão  na  importância  de  10$,  passado  o  ta- 
ão  no  dia  16  de  Setembro  de  1879,  assi- 
gnado pelo  collector,  declara  a  fl. —  simples- 
mente. 

Manoel  Martins  do  Nascimento  com  dous 
talões,  o  primeiro  do  exercicio  de  1879  a  1880, 

âue  foi  riscado  e  por  cima  está — 1878  a  1879. 
talão  é  impresso  e  declara — tosa  de  escravos 
— que  também  está  riscado  e  no  corpo  do  talão 
diz  ter  pago  61  de  fazendas  que  vendeu,  foi 
passado  no  dia  13  de  Novembro  de  1879,  assi- 
gnado pelo  collector  ;  não  declara  o  numero  da 
folha  que  foi  lançado  ;  e  o  segundo  ó  do  exerci- 
cio de  1880  a  1881,  imposto  de  espirito  forte, 
n\  importância  do  30$900,  passado  a  18  de 
Agosto  de  1880. 

Mariano  de  Queiroz  Monteiro'  com  talão 
do  exercicio  de  1879  a  1880,  o  talão  é  de 
transmissão  de  propriedade  e  no  corpo 
diz  ter  pago  12$800,  de  sua  loja,  pas- 
sado a  2  de  Agosto  de  1879,  assignado 
somente  pelo  collector,  declara  a  fl.— simples- 
mente. 

Marciano  Francisco  de  Yaumond  com  talão 
do  exercicio  de  1879  a  1880  que  está  riscado  e 
por  cima  1878  1879,  o  talão  é  de  transmissão 
de  propriedade  no  impresso,  que  está  riscado,  e 
por  baixo  diz— imposto  de  industria  e  profissão, 
na  importância  de  6$  de  su  i  loj  i  de  fazendas  de 

Íuinta   classe,  passado  a  14  de  Setembro   de 
879,  assignado  pelo  collector  somente. 

Manoel  Hygino  de  Souza,  com  talão  do 
exercicio  de  1879  a  1880,  que  está  riscado  o 
impresso,  o  por  cima  1878  a  1880,  o  talão  ó  de 
transmissão  de  propriedade,  e  por  baixo  diz 
imposto  de  industria  e  profissão,  na  importân- 
cia de  6$  qne  pagou,  passado  a  8  de  Setemdro 
be  1879,  assignado  pelo   collector  somente. 

Manoel  Alves  de  Souza  com  quatro  talões 
de  imposto  de  espirith    forte,    sendo    o  pri- 
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meiro  do  anno  de  1856,  e  segund)  de  1857, 
o  terceiro  de  1858  e  o  quarto  del859,e  mais  nete 
recibos  do  collector,  declarando  haver  r'»cebido 
diversas  quantias  de  direit  •  abatidas  para 
o  consumo.  Rodolpho  Marques  de  de  rezes 
de  Araújo  com  d^ustilões  um  do  exercicio  de 
1879—1880,  que  está  riscado,  e  por  cima  1878 
a  1879. 

O  talão  ó  de  tax  i  de  escravos,  está  riscado,  e 
por  baixo  diz  imposto  df)  industria  e  profissão, 
é  do  6$  e  passado  no  dia  1  de  Novembro  d  3 1879, 
assignxdo  polo  coilectop ;  o  outro  talão  ódi 
exercico  de  1876,  imposto  de  espirito  forte ^ 
pagou   10$  passado    em  5  de  Março  do  1876. 

Sebastião  Laranjeira  Dias  com  talão  d^í 
exercicio  de  1877 — 1878,  imposto  de  industria  o 
profissão,  pairou  10$  de  fazendas  que  vendeu, 
pasáado  a  6  de  AgOíito  de  1879,  assignado  pelo 
coUector,  o  talão  não  declara  o  nume  o  dafl.  ào 
lançamento  ;  juntou  mais  dous  talõos  de  direi- 
tos que  pagou  na  provinci i  de  Minas,  d)  ex- 
portação de  animaes. 

Thomas  José  da  Costa  com  talão  do  exercí- 
cio de  1877—1878,  imposto  de  industria  e  pro- 
fissão, pagou  6$  proveniente  de  faz  índas  que 
vendeu,  foi  passado  no  dia 7  de  Agosto  do  18/9, 
assignado  pelo  collector,  não  diz  o  numero  da 
fl.  do  lançamento. 

Victoriano  Bispo  Cardoso  om  três  talões 
sendo  o  primeiro  do  ex  ircicio  de  1879—1880  im- 
posto da  taxa  de  escravos. e  no  corpo  do  talão  diz 
ficalançada  a  quantia  de  6$  que  pagou  de  indus- 
tria e  profiasão  de  sua  loj  i  de  fazendas  da  quin- 
ta classe,  sobre  o  valor  locativo  da  mesma,  pas- 
sado no  dia  1  de  Outubro  de  1879,  assignado 
f»elo  collector,  uáo  declara  o  numero  difl.  do 
ançamento  e  dous  talões  mais  do  exercício 
de  1880 — 1881  (assim  está)  imposto  de  reis 
monta  na  importincia  de  S^^OOO  oadi  um,  pas- 
sados em   Outubro  e   Novembro  d  i  1880. 

António  Joaquim  de  Semelha  com  qu  itro  ta- 
lÕe3,sendo  dos  exercicio»  de  1876 — 1876  el877 — 
1878  o  1880—1881,  e  ultimo  assim  escripto  1880 
— 1881,  esta  numeração  está  emendada,  os  três 
primeiros  são  de  imposto  de  industria  e  pr  'fis- 
são, o  ultimo  direito  sobre  casa  de  negocio,  os 
conhecimentos  são  dous  de  26$  ura  de  direito  e 
o  ultimo  de  30$900,  datados  de  23  de  Junho  de 
1877,  25  de  Maio  de  1878,  25  de  Outubro  de 
1880  e  7  de  Junho  de  1880  que  está  emen  lado 
sete  para   oito. 

António  Manoel  de  Almeida  exercicio 
de .  1880  a  I88I  (assim  está),  imposto  prove- 
niente de  espirito  forte ^  na  importância 
de    15$450  passado  a  20  de   Agosto   de  1880. 

Dionisio  Rodrigues  da  Costa  com  talão  do 
exercicio  de  1879  a  1880  que  está  piscado,  e  por 
cima  1878  a  1879.  Imposto  de  industria  e  pro- 
fissão, pagou  6$  de  sua  loja  de  fazendas  da  5* 
classe,  passado  no  dia  16  de  Agosto  de  1880 
aos  de  1879,  assignado  pelo  collector,  não  de- 
clara o  numero  d i  folhx  que  foi  lançado. 

Evaristo  de  Deus  Telles,  cora  talão  de  1877 
a  1878.  Imposto  de  industria  e  profissão,  de  6.^ 
proveniente  de  fazendas  que  vendeu,  passado 
no  dia  11  de  Agosto  de  1879,  .isaignado  pelo 
collector  somente,  não  diz  o  numero  da  folha 
do  lançamento. 


Félix  de  Souza  Neves,  Jcom  dous  talões,  um 
do  exercicio  de  1879—1880,  que  está  riscado, 
e  por  cima  1878 — 1879,  o  talão  é  de  taxa  de  es- 
cravos que  está  igualmente  riscado,  o  p«P  baixo 
diz  :  imposto  de  industria  e  profissão*  ni  im- 
portância de  6$,  de  fazendas  que  vendeu,  pas- 
sado no  dia  21  de  Novembro  de  1879,  assignado 
pelo  collector  comente,  não  declara  o  numero 
da  folha  que  diz  ter  feito  o  lançimento,  e  outro 
talão  é  de  1879 — 1880  (assim  está  escripto)  e 
está  emendado  os  dous  últimos  oito  de  cada 
anno;  imposto  sobre  espirito  forte,  na  impor- 
tância de  15$  150,  passado  a  24  de  Julho  de  1880 
está  emendado  o  ultimo  oito,  assignado  pelo 
collector  somente. 

Feliciano  Gomes  de  Oliveira,  com  talão  do 
exercicio  de  1880 — 1881,  imposto  de  industria 
e  profissão,  na  importância  de  16$,  proveniente 
de  sua  loja  do  f  tzen  ias  ;  passado  o  conheci- 
mento aos  dias  25  de  Outubro  de  1880,  assig- 
nado pelo  escrivão  sóment  >,  não  diz  o  numero 
da  folha  que  foi  lançido  o  imposto. 

Francisco  José  Ferreira,  com  talão  do  exer- 
cicio de  1880—1881  (as^im  está)  emendados  os 
dous  últimos  oito  dos  annos  e  a  cifra  do  ultimo 
oitenta,  imposto  sobre  espirito  forte,  na  im- 
portância de  15$450,  passad  >  a  17  de  Setembro 
de  1880  (está  emendado  o  oito  ultimo),  assig- 
nado pelo  collector  somente. 

Felyfipe  Moreira  de  Carvalho,  com  talão  do 
exercicio  de  1879 — 1880,  que  está  riscado  e  por 
cima  1878 — 1879.  Imposto  sobre  industria  e 
profissão,  na  importância  de  6$,  passado  a  14 
de  Ag)Sto  lie  1879,  assignado  pelo  collector 
sóraentí. 

Francisco  António  do  Valle  Sobrinho,  com 
talão  de  1879—80,  riscado  e  por  cima  1878—79. 
Imposto  sobre  industria  e  profissão  na  importân- 
cia de  6$,  passaio  á  14  de  Agosto  de  1879,  as- 
signado pelo  collector  somente. 

Irineu  Biquiba  Lafuente,com  dous  talÕes,um 
do  exercicio  de  1879  á  1880,  imposto  de  espi- 
rito forte,  na  importância  de  i5$450,  passado  á 
24  de  Outubro  de  1880  e  outro  do  exerci  io  de 
1880  á  1881,  imposto  sobre  rez  morta  para  o 
consumo,  na  importância  de  9.>270,  passado  no 
dia  20  de  Novembro  de  1880,  sem  vicio. 

José  Xavier  do  Nas'imento^  com  dous  ta- 
Iões,um  do  exercicio  de  1877  á  1878,  imposto 
de  industria  e  profissão,  ni  importância  de 
6$  de  fazendas  que  vendeu,  passado  a  9  da 
Agosto  de  1879,  e  outro  do  exercicio  de  1879 
á  l><80,impo8to  sobre  alambique  na  importância 
de  20$  p  issado  a  8  de  Agosto  de  1879,  assi- 
gnado ambos  pelo  collector  somente,  sem  de- 
clarar o  numero  das  folhas  que  foi  lançada. 

Justiniano  Ferreira  Duetti,  com  talão  do 
exercicio  de  1872  á  1873,  imposto  de  industria 
e  profissão,  na  importância  de  18$  de  sua  loja 
de  fazendas  ;  passado  á  26  de  Junho  de  187!3, 
sem  vicio. 

João  António  Pereira  Lima,com  dous  talões, 
um  do  exercicio  de  1879  á  1880,que  está  riscado 
e  por  cima  1878  á  1879,  imposto  taxa  de  es- 
cravos, também  está  riscado  e  por  baixo*— im- 
posto de  industria  e  profissão,  na  importância 
de  61,  que  pagou  de  fazendas  que  vend  m  ;  pas- 
sado o  conhecim  íuto  no  dia  21  de  Novembro  de 
1879,  assignado  pelo  collector  somente  ;    outro 
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do  exercício  de  1879  á  1880,imposto  sobre  espi- 
rito forte,  na  importância  de  15$450,  passado  o 
conhecimento  no  dia  a  24  de  Setembro  de  1880 
(está  emendado  o  ullimo  oito),  assignado  pelo 
collector  somente; 

João  Moreira  de  Moura,  comdous  talões, ura 
do  exercício  de  1880  á  1881,  imposto  de  indus- 
tria o  profissão,  na  importância  de  12$  de  sua 
casa  de  cereaes,  passado  o  talão  no  dia  14  do 
Dezembro  de  1880,  outro  do  exercício  de  1880, 
á  188  —  (assim  está)  imposto  sobre  espirito 
forte  na  importância  de  30^900,  passado  o  talão 
no  dia  19  de  Agosto  de  1880,  não  diz  o  numero 
da  folha  que  foram  lançidos  os  direitos. 

Luiz  Alves  de  Magalhães^com  talão  de  exer- 
cício de  1879  á  1880,  imposto  8obr3  industria 
o  profissão,  na  importância  d  3  10$300,  direito 
ambulante  de  dous  volumes,  passado  o  talão  no 
dia  19  de  Setembro  de  1879 ,  assignado  pelo 
collector  somente,  não  diz  o  numero  de  folha 
em  que  foi  lançado. 

Manoel  da  Silva  Braga,  com  talão  do  exer- 
cício de  1879 — 1880,  imposto  sobre  industria  e 
profissão,  na  importância  de  10$300,  direito 
ambulante  de  dous  volumes,  passado  o  talão  no 
dia  30  de  Outubro  do  1879,  assignado  pelo  col- 
lector somente,  não  diz  o  numero  da  folha  em 
que  foi  lançado  o  diroito. 

Mathias  Rodrigues  dos  Santos,  com  quatro 
talões,  um  do  exercício  de  1880 — 108  (assim 
está)  imposto  sobre  espirito  forte  na  impor- 
tância de  15$450  aue  pagou  d>  sua  renda.  E'de 
21  de  Agosto  de  1880,  e  três  são  talões  de  rezes 
abatidas  para  o  consumo,  na  importância  do 
3$090  cada  um. 

Manoel  Joaquim  de  Sant*Anna,  com  talão  do 
exercício  de  1879—1880  que  está  riscado,  e  por 
cima  1878—1879,  imposto  sebre  industria  e 
profi-são  no  valor  de  6$  de  sua  loja  da  5*  classe 
sobre  o  valor  locativo.  E*  do  16  de  Agosto,de 
1879,  assignado  pelo  collector*  somente  (o  talão 
não  diz  o  numero  da  folha). 

Marcelino  Moreira  de  C ar  calho,  com  talão 
de  1879 — 188  que  está  riscado  e  por  cima 
1878 — 1879,  imposto  sobre  industria  e  pro- 
fissão na  importância  de  6$  de  sua  loja  de  fa- 
zenJas  da  5*  classe  sobre  o  valor  locativo.  E'  de 
14  de  Agosto  de  1879,  assignado  somente  pelo 
collector.  A  folha  simplesmente. 

Nicolau  Tolentino  da  Rocha,  exercício  de 
1877 — 1878,  talão  n.  1,  imposto  de  transmissão 
de  propriedade  (por  baixo  diz)  imposto  sobre 
industria  e  profissão,  na  importância  de  6$  de 
sua  loja  de  fazendas  sobra  o  valor  locativo  na 
5*  clissí.  E*  de  3  de  Outubro  de  1879,  assignado 
só  pelo  collector.  Diz  a  folha  mas  não  declara 
o  numero. 

Nicolau  Corrêa  do  Nascimento,  exercício  d  ? 
1879—1880,  riscado  e  por  cima  1878—1879, 
talão  n.  2,  imposto  sobre  industria  e  profissão, 
na  importância  de  6$,  qu3  pagou  de  sua  loja  de 
fazendas  sobro  o  valor  locativo  na  5^  classe.  E' 
de  18  de  Agosto  de  1879,  assignado  pelo  col- 
lector somente.  O  numero  de  folha  do  lança- 
mento não  declara. 

Pedro  Alves  de  Alcântara,  com  talão  de  1880 

—1881,  talão  n.    12,   industria  e  profissão  na 

importância  de   12$,  que  pagou  de  sua  loja  de 

cereaes.  E'  de  10  (está  emendado  o  10)  de  Se- 
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tembro  de  1880,  assignado  pelo  escrivão  so- 
mente. Diz  a  folha  simplesmente. 

Raphael  Marques  da  Silva,  com  talão  de  188 
(está  assim)  18o0  n.  2,  imposto  sobre  espirito 
forte,  na  importância  de  15$450.  E*  do  20  de 
Agosto  de  1880. 

Salustiano  Pires  da  Silva  com  talão  do  exercí- 
cio 1879  a  1880,  riscado  e  por  cima  1878  a  1879 
n.l,  imposto  sobre  industria  e  profissão,  na  im- 
po ftancia  de  6$  d3  sua  loja  de  fizondas  da 
5*  classe,  sobre  o  valor  locativo  da  mesma.  E*  de 
18  de  Agosto  de  1879,  assignado  pelo  collector 
somente.  O  talão  não  diz  o  numero  da  folha. 

Ant)nio  Vieira  de  Farias,  com  talão  n.  1  do 
exercício  de  1879  a  1880,  imposto  sobre  espirito 
forte  na  importância  de  15$450.  E*  do  25  de 
Julho  de  1880. 

Francisco  CJorrea  do  Nascimento,  com  talão 
n.  2  do  exercício  de  1877  a  1878,  imposto  sobr ) 
industria  e  profissão,  na  importância  de  6$  de 
fazendas  que  vendeu  sobre  o  valor  locativo.  E* 
de  1  de  Agosto  de  1879,  assignado  pelo  collec- 
tor. Não  diz  o  numero  da  folha. 

José  António  Lopes,  com  dous  talões  um  do 
1879  a  1880,  direito  sobre  espirito  forte,  na  im- 

Íortancia  de  lo$450.  E*  de  12  de  Setembro  de 
880,  o  outro  é  um  talão  sobro  imposto  de  rez 
abatida  para  *o  consumo,  na  importância  de 
3$090,  passado  a  14   de  Novembro  de  1880. 

João  Alves  de  Souza,  com  dous  talões,  um  do 
exercício  de  1880  a  1881,  imposto  de  industria 
e  profissão,  na  importância  de  18$  de  sua  loja  de 
fazendas.  E'  de  25  de  Outubro  de  1880,  assig- 
nado pelo  escrivão  só,  não  diz  o  numero  da 
folha,  outro  do  exercicio  de  187  a  187  (asúm 
está)  imposto  sobre  sua  loja  ambulante,  na  im- 
portância de  5$150.  E'  de  22  de  Junho  de  1880 
(está  emendado  o  ultimo  oito  de  oitenta  que 
era  sete. 

Manoel  Podro  Helisponto  Raquary,  com 
talão  do  exercio  de  1879  a  1880,  n.  1,  imposto 
de  transmissão  de  propriedade,  e  no  corpo  do 
talão  diz  ter  pago  12$, provenientes  de  fazendas 
que  vendeu  na  loja  do  tenente  Clementíno, 
pertencendo  a?  fazendas  ao  mesmo  Raquary.  E* 
de  3  de  Abril  de  1879,  assignado  pelo  collector. 
A  folhas  simplesmente. 

Victal  Pereira  Ramos,  com  dous  talões  um  de 
1879  a  1880,  imposto  sobre  venda  de  espírito 
forte,  na  importância  de  15$450.  E*  de  20  de 
Junho  de  1880,  o  outro  de  3$090  de  uma  rez 
abatida  para  o  consumo,  passado  no  dia  7  do 
Março  de  1881. 

António  Pereira  César,  com  talão  n. 2  exer- 
cício de  1879  a  1880  imposto  sobre  venda  de 
espirito  forte,  na  importância  de  15$450.  E'  de 
16  de  Julho  de  1880. 

António  Cyriaco  de  Araújo,  com  talão  do 
cicio  de  1879  a  1880,  talão  de  taxa  de  escravos, 
e  no  corpo  diz  ter  pago  6$  de  sua  loja  de  fa- 
zendas da  quinta  classe.  E*  do  7  de  de  Agosto 
d  í  1879  assignado  pelo  collector  só, 

Cypriano  Pereira  César,  com  talão  do  exer- 
cício de  1879  a  1880  imposto  sobre  venda  de 
espirito  forte,  na  importância  de  i5$450.  E'  do 
2  de  Setembro  de  1880. 

Hermilto  Ferreira  Duette,  com  talão  do 
exercicio  de  1879  a  1880,  tilão  da  transmissão 
de  propriedade  n.  1  o  no  corpo  diz  ter  pago  12$ 
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proyanientes  da  sua  loja  da  fia^endas  em  S.  Qon- 
çalo.  E*  da  30  de  Setembro  de  1879,  assignado 
só  pelo  coUector.  Não  de  larou  o  numero  da 
folha. 

João  Corrêa  do  Nascimento,  com  talSo  do 
exercício  do  1877  a  1878  n.  1  imposto  sobre 
industria  a  profissão  na  importância  de  6$  de 
Bua  loja  da  fkzondas  sobre  o  valor  locativo.  E* 
de  1  de  Agosto  de  1879,  assignado  pelo  col- 
loctor. 

Pedro  Vieira  de  Farias^  com  talão  do  exerci- 
do da  1877  a  1878,  transmissão  de  propri'ídade, 
mas  no  corpo  do  talão  diz  ter  pago  6$  de  fa- 
zendas que  vendeu  sobre  o  valor  locativo  na 
5*^  classe.  E*  dQ  18  de  Novembro  de  1879,  assi- 
gnado pelo  collector  somente.  Não  diz  o  numero 
da  folha. 

Aristides  Francisco  Dourado,  com  talão  do 
exercicio  de  1877  a  1878,  imposto  sobre  indus- 
tria e  profi8são,na  importância  de  6% de  sua  loja 
de  fazendas  sobra  o  valor  loc  itivo.  E'  da  11  ae 
Agosto  de  1879,  assignado  só  pelo  collector . 
Não  dia  o  numero  da  folha  om  que  foi  lançado. 

António  Aloés  de  Souza,  com  talão  d^  taxa  de 
escravos  do  exercício  de  1879  a  1880,  no  corpo 
do  talão  diz  ter  pago  6$  de  sua  loja  de  fazendas 
da  5*  classe.  E*  de  lô  de  Outubro  de  1879,  as- 
signado p ^lo  collector  somente.  Não  diz  o  nu- 
mero da  folha  em  que  foi    lançado. 

Luiz  Francisco  Dourado,  com  talão  de  exer- 
cicio de  1879  a  1880,  imposto  de  industria  e 
príissão,  na  importância  de  6$  de  sua  leia  de 
fazenda,  da  5*  las-ie.  E*  de  6  d  i  Agosto  de  1879, 
assignado  pelo  collector  some n to. 

António  de  Souza  Neva,  com  talão  de  1877 
a  1878,  imposto  sobre  industria  e  profissão,  na 
importância  de  6$,  que  pagou  de  sua  loja  de 
fazenda  sobre  o  valor  locativo.  E'  de  li  de 
Agosto  de  1879,  assignado  pelo  collector  so- 
mente. 

Antanio  de  Souza  Marres,  com  tala  i  do 
exercício  da  1877—1878,  impasti  de  industria 
e  profissãa,  n  i  importância  de  6$,  que  pairou 
de  sua  loja  de  fazendas  da  quinta  classe,  sobra  o 
valor  locativo.  E'  de  11  do  Aiçosto  de  1879,  as< 
signado  pelo  collector  somente,  não  declara  o 
numero  da  folha  oue  foi  lançado. 

Leão  de  Souza  kamos,  com  talão  do  exercício 
de  1879-— 1880,  imposto  de  taxa  de  encravos,  e 
no  corpo  do  talão  diz  ter  pago  6$  da  industria 
6  profissão  de  sua  loja  de  fazenda*)  da  quinta 
classe  sendo  o  talão  passado  no  dia  4  de  Agosto 
de  1^9,  assignado  polo  collector  somente  ;  não 
declara  o  numero  da  folha  qu ;  foi  lançado  o 
impostot 

Felyppe  da  SiHa  Pires ^  com  t\lão  do  exer- 
cício de  1877—1878,  imposto  de  industria  e 
profissão,  pagou  6$  de  fazendas  aue  vendeu  e 
classe,  sobre  o  valor  locativo;  passido  no  dia  7  de 
Agosto  de  1679,  assignado  só  pelo  collector, 
não  diz  o  numero  da  folha  que  foi  lançado  o 
imposto, 

Oil  Moreira  do»  Santos,  com  talão  do  exer- 
cicio de  1879 — 1880,  im rosto  de  industria  e 
profissão,  pagou  6|  de  direito  ambulante  de 
dous  volumes  ;  o  talão  ó  de  30  d  ^  Setembro  de 
1879,  assignado  só  pelo  collector,  não  diz  o  nu- 
mero da  folha  que  foi  lançdo. 


José  Avelino  da  Silva,  com  talão  do  exercício 
de  1879—1880,  que  está  riscado,  a  por  cima 
está  1878  — 1879.  Imposto  de  transmissão  de 
propriedade,  está  inutílazado,  e  por  baixo  diz: 
Imposto  de  industria  o  profissão  ;  pagou  6$  de 
sua  loja  de  fazendas  da  quinta  classe  ;  o  talão  é 
do  17  de  Setembro  de  1879,  assignado  i)elo  col- 
lector, não  diz  o  numero  da  folha  que  foi  lan- 
çado o  imposto. 

Manoel  José  de  Moura,Qom  talão  do  exer- 
cício dé  1879—1880.  Imposto  sobre  industria  a 
profissão  ;  pagou  10$30á  de  direito  ambulante 
do  dous  volumes.  E*  de  29  de  Outubro  de  1579, 
assignado  pelo  collector.  Não  declara  o  numero 
da  folha  que  lançou  o  direito. 

Salustiano  Soares  de  Albuquerque ^eom  talão 
do  ex  rei  cio  de  1879—1880,  que  está  inutili- 
zado, e  por  cima  1878— lá79.  Imposto  de  trans- 
missão de  propriedade,  e  no  corpo  do  talão  diz 
ter  pago  12$  de  sua  loj  \  de  ftizendas,  na  po- 
voação da  Lavadeira ;  o  talão  é  do  21  de  Agosto 
de  1879,  passado  pelo  collector. 

Emygaio  José  dos  Santos,  com  talão  do  exer- 
cicio de  1877 — 1878,  imposto  a  transmissão 
de  propriedade,  e  por  baixo  em  manuscripto 
diz^imposto  do  industria  e  profissão,  pagou 
6$  do  faz  n  las,  que  vendeu  sobre  o  valor  loca- 
tivo na  quinta  classe,  ó  de  3  do  Novembro  de 
1879,  passado  só  pelo  collector,  não  diz  o  nu- 
mero da  folha  ouo  lançou  o  imposto. 

Pedro  José  de  Faria,  com  talão  do  exercício 
de  1879—1880,  imposto  sobro  industria  e  pro- 
fissão, pagou  6$  de  dous  volumes,  ó  pnssado  no 
dia  6  de  Outubro  de  1879,  pelo  collector  so- 
mente, o  numero  da  folha  não  declara. 

Manoel  Urcino  Rodrigues,  com  talão  de 
1877 — 1878,  imposto  de  transmissão  do  proprie- 
dade, e  por  baixo  em  manuscripto  diz—imposto 
de  industria  e  profissão,  pagou  6$  le  fazendas, 
que  vendou  sobre  o  valor  locativo  na  quinta 
classe,  passado  pelo  collector  somente,  não 
declara  o  num  ro  da  folha. 

Manei  Josó  Orbilern,  com  talão  de  1877— 
1878,  imposto  de  transmissão  de  propriedade, 
e  por  baixo  em  manuscripto  diz— imposto  de 
industria  e  profissão,  pagou  6$  de  fazendas, 
que  vendeu,  8')bre  o  valor  locativo .  E'  de  8  de 
Novembro  de  1879,  assignado  só  polo  collector, 
numero  da  folha  que  1  mçou  não  diz. 

Thomaz  Rodrigues  de  Souza,  com  dous  ta- 
lões, o  prime  ro  do  exercício  do  1879 — 1880, 
que  está  riscado  e  por  cima  está  1878—1879, 
imposto  taxa  de  escravo,  que  está  riscado,  e 
por  baixo  diz — imposto  ae  industria  e  pro- 
fissão, pagou  6$  de  fazendas,  que  vendeu .  E* 
de  17  de  Novembro  de  1879,  assignado  pelo 
collect  r  ;  o  segundo  receita  provincial,  anno 
financeiro  de  1878—1879,  pagou  10$  de  venda 
deesúrito  forte.  E'  de  7  de  Outubro  de  1879, 
assignado  pelo  collector. 

Serafim  Alves  Machado,  com  três  talo  is,  o 
primeiro  de  1877-1878,  imposto  de  transmis- 
são de  propriedade,  que  está  riscado,  e  por 
baixo,  diz  imposto  ae  industria  e  profis- 
são, pagou  6$  de  fazendas,  que  vendeu  sobre 
o  valor  locativo  na  quinta  classe,  passado 
só  pelo  collector,  no  dia  3  de  Novembro  de 
1879 ;  o  segundo,  (manuscripto)  do  exercicio 
de  1876-1877,  conhecimento  provincial,    pa- 
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gou  15$  proveniente  do  alambique  assentado 
em  sea  sitio  de  S.  Filippe.  E'  do  12  de  Junho 
d  3  1877,  passado  pelo  collector ;  o  terceiro 
(manuscripto)  ó  do  exercício  de  1875 — 1876, 
conhrcimento  provincial,  pagou  10$  dt3  alam- 
bique assentad )  no  seu  sitio  S.  Felippe.  E*  de 
16  de  Junho  de  1876,  assignado  só  pelo  col- 
lector. 

Pedro  Lourenço  da  Silva,  com  talSo  impres- 
so do  exercicio  do  1879  a  1880  quo  f  )i  riscado, 
Sor  cima  está — 1878  a  1879.  Imposto  sobre  in- 
ustria  e  profisBão;  pagou  6$  de  fazendas  que 
vendeu   na  5*  classe.  E*  de  12  de  Agosto  de 

1879,  assignado  só  pelo  collector.  O  numero  da 
folha  nSodiz. 

Marcos  Barboza  de  Oliveira,  com  taláo  de 
1877  a  1878.  Imposto  de  industria  e  profissão, 
pagou  6$  de  fazendas  que  vendeu  sobre  o  valor 
locativo.  E*  de  2  de  Agosto  de  1879,  dado  so- 
mente pelo  collector,  sem  declarar  o  numero  da 
folha.  ^ 

José  Xavier  do  Rego,   com  talão  de  1877  â 

1878.  Imposto  sobre  industria  e  profissão,  pagou 
6$  de  fazendas  que  vendeu.  E'  de  16  de  Agosto 
de  1879,  dado  somente  pelo  collector,  sem  dizer 
o  numero  da  folha. 

José  Luiz  de  França,  com  talSo  do  exercio  de 
1877  a  1878.  Imposto  sobre  industria  e  profissão 

{lagou  6$  de  frzendas  mie  vendeu  sobre  o  valor 
ocativo  na  5*  claose.  E*  de  14  Agosto  de  1879, 
assignado  pelo  collector  somente,  e  não  declara 
o  numero  da  folha  que  lançou  o  imposto. 

Francisco  Tavares  da  Silva  com  talâode  1877 
a  1888.  Imposto  de  transmissão  de  propriedade 
(impresso)  e  por  baixo  está— >imposto  de  ízkIus- 
tria  e  profissão  ;  pagou  6$  d  ^  fazendas  que 
vendeu  sobre  o  valor  locativo  na  5*  classe.  E* 
de  5  de  Novembro  de  1879,  dado  pelo  collector, 
e  não  diz  o  numero  da  folha. 
Felippe  Pereira  Campos,  com  talão  de  1879  a 

1880,  impresso,  está  riscado,  por  cima  1878  a 

1879.  Imposto  de  industria  e  profissão  ;  pafifou 
6$  de  sua  loja  de  fazendas  de  5^  classe .  E  de 
8  de  Agosto  de  1879,  assignado  só  pelo  col* 
lector. 

Mariano  Delfim  de  Queiroz  Monteiro,  com 
três  talões,  o  l*»  de  1877  a  1878.  Imposto  de 
transmissão  de  propriedade;  e  por  baixo  diz — 
imposto  de  industria  e  profissão— , pagou  6$  de 
fazendas  ^ue  vendeu.  E'  de  8  de  Novembro  de 
1879,eassignado  pelo  collector.  O  2^  receita 
provincial  de  1880  a  1881,  pagou  51.$000  de 
mascate  neste  termo.  E*  de  Setembro  1880,  as- 
signado pelo  collector  somente.  O  3^  tambom 
receita  provincial,  anno  financeiro  de   188D  á 

1881,  que  está  emendid o.  Pagou  vinte  mil  e 
seiscentos  réis  direito  de  alambique.  E'  de  27 
de  Julho  de  1880,  está  emendado  o  oitenta,  as- 
signado pelo  collector  e  escrivão.  Chrispiniano 
António  de  Araújo,  com  dois  talões  ;  primeira 
do  exercicio  de  1879  a  1880,  oue  está  riscado, 
e  por  cima  diz  1878  á  1879.  Imposto  taxa  do 
escravos,  no  impress  >,  e  por  baixo  diz  —  Im- 
posto de  industria  e  profiss^ío,  pagou  seis  mil 
róiâ  de  fazendas,  que  vendeu  sobre  o  valor  lo- 
ôativo.  E'  de  22  de  Novembro  de  1879  ;  pelo 
Collector  Bomente .  O  segundo,  receita  provin- 
6m  anno  financeiro  de  187  á  187  (asBim  está), 
^agOQ  i^z  ail  féid  de  taa  vMda  de  espirito 


forte.  E'  de  2  de  Agosto  de  1879*  pelo  colle- 
ctor, e  não  diz  o  numero  da  folha.  —  Aparicio 
Lourenço  da  Costa,  com  talão  do  exercicio  de 
1879  a  1880,  que  está  riscado,  e  por  cima  1878 
á  1879.  Imposto  sobre  industria  <  profissão, 
pagou  seis  mil  réis  de  sua  1  ga  de  fazendas  na 
quinta  classe.  E*   de  12  do  Agosto  de   1979, 

Eelo  collector  somente  ;  não  decLra  a  f  )lha  do 
inçamento. — Victor  Pereira  de  Araújo,  €  com 
talão  do  exercicio  de  1879  á  1880,  que  está  ris- 
cado, e  por  cima  1878  a  1879.  Imposto  sobre 
industria  e  profissão.  Pagou  seis  mil  réis  de 
sua  loja  de  f  izendas  da  quinta  classe  sobre  o 
valor  locativo.  E'  de  22  de  Outubro  de  1879, 
pelo  collector  somente,  sem  designar  o  numero 
da  folha,  fez  o  lançamento  — -  Victorino  José 
Ferreira,  com  talão  do  exercício  de  1879  a  1880, 

?ue  está  riscado,  e  por  cima  está  1878  a  1879. 
mposto  sobre  industria  e  profissão.  Pajg:QU 
seis  mil  réis  de  sua  loja  de  fazendas  da  quinta 
classe.  E*  do  19  de  Agosto  de  1879,  pelo  col- 
lector, sem  declarar  o  numero  da  folha,  que 
diz  ter  feito  o  lançamento.  —  Victorio  Pereira 
de  Souza,  com  talão  do  exercicio  de  1877  a 

1878.  Imposto  sobre  industria  e  profissão.  Pa- 
gou oeis  mil  réis  de  fazendas  sobre  o  valor  lo- 
cativo. E'  do  4  de  Setembro  de  1879,  pelo  col- 
lector, sem  dizer  o  numero  da  folha.  —  Sil^ 
verio  Alves  de  Carvalho,  com  taláo  de  1879  a 
1880,  riscado  e  por  cima  1878  a  1879,  Imposto 
de  industria  e  profissão.  Pagou  seis  mil  réis 
de  fazendas  na  quinta  classe.  E'  de  22  de  Ou- 
tubro de  1879,  pelo  collector  somente,  sem  di- 
zer o  numero  da  folha  do  lançamento.  —  Pe- 
regrino José  Damaoeno,  com  talão  do 
exeercicio  de  1877  a  1878,  Imposto  de 
industria  e  profissão.  Paçon  6$,  imposto  de  fa- 
zendas sobre  o  valor  locativo.  E*  de  4  de  Setem- 
bro de  1879  ;  pelo  collector  somente,  e  nSo  de- 
clara o  numero  da  folha  do  lançamento. 

Pedro  Pereira  da  Silva,  com  talão  do  exer- 
cicio de  1879  a  1880,  que  está  riscado,  e  por 
cima  1878  a  1879.  Imposto  de  industria  e  pro- 
fissão. Pagou  10$,  de  sua  loja  de  fazendas  da 
quinta  classe.  E*  de 6  de  Outuro  de  1879 ;  pelo 
callector,  não  diz  o  numero  da  folha  que 
lançou. 

Manoel  Lourenço  de  Farias,  com  três  ta- 
lões, o  primeiro  do  exercicio  de  1877  á  1878.  Im- 
posto de  industria  e  profissão.  Pagou  6$  de  fa- 
zendas sobre  o  valor  locativo.  E'  de  6  de  Agosto 
de  1879,  pelo  collector.  Os  dous  últimos  são 
receita  provincial  de  1878  a  1879  e  187—187 
(assim  está).  Na  importância  de  16$  cada  um 
direito  de  espirito  forte. 

Marcelino  Pereira  Campos,  com  talão  do 
exercicio  de  1877  a  1878.  Imposto  sobre  indus- 
tria e  profissão.  Pagou  10$,  imposto  de  fazendas 
sobre  o  valor  locativo.  E'  de  o   de  Agosto  de 

1879,  pelo  collector,  sem  mencionar  o  numero 
da  folha,  que  fez  o  lançamento. 

Manoel  Gregório  do  Nascimento,  com  ta- 
lão de  1879  a  1880,  que  astá  riscado,  e  por  cima 
1878  á  1879.  Imposto  de  industria  e  profissão. 
Pagou  6$  de  tiua  loji  do  faz-^nda^  sobre  o  valor 
locativo.  E' 9  de  Outubro  de  1879,  pelo  coiUc- 
lor  somente.  .  i- -^ 

Moyaes  António  de  Sótíza^  eom  vMò  ,dô 
1979  I  tm  (0siá  fi8cad^  pot  etma  «stá  i878  á 
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1879.  Imposto  de  iudustria  e  profissão.  Pagou 
6$,  de  sua  loja  de  fa/.endas  da  quinta  classe  sobre 
o  valor  locativo.  E' do  6  de  Outubro  do  1879, 
pelo  coUoctor. 

Manoel  Joaquim  Maciel,  com  talão  do  1877 
á  1878.  Impostos  de  industria  o  profissão. 
Pagou  G$,  de  iinposlo  de  fazendas.  E*  de  18  de 
Agosto  de  1879,  pelo  collector. 

Luís  António  de  Castro,  cora  talão  do  eicer- 
cicio  de  1879  a  1880.  Imposto  do  industria  e 
profissão.  Pagou  10$,  direito  ambulante  do 
dous  volumes.>E*  do  O  de  Outubro  de  1879,  pelo 
collector  somente. 

João  Lourenço  de  Farias,  com  talão  de  1877 
á  1878.  Imposto  de  transmissão  de  propriedade, 
e  por  baixo  diz^mposto  de  industria  e  profis- 
são. Pagou  6$,  imposto  de  fazendas  que  vendeu. 
E*  de  15  de  Outubro  de  1879,  pelo  collector 
somente. 

José  Honorato  de  Araújo,  com  talão  do  exer- 
cício de  1879  a  1880  que  e^tá  inutiliza  !o  e  por 
cima  1878    á   1879. 

Importo  de  industria  e  profissão.  Pagou  6$ 
de  sua  loja  de  fazendas  sobre  o  valor  locativo. 
E'  do  6  de  Outubro  de  1879.  pelo  collector 
somente . 

João  Pereira  de  Araújo,  com  talão  do  oxor- 
cicio  do  1879  a  1886.  Está  riscado,  e  por  ci- 
ma 1876  a  1779.  Imposto  sobre  industria  e 
profissão.  Pagou  6$  de  sua  loja  de  fazendas 
dj»  quinta  classe.  E*de  22 de  Outnbro  di  1879, 
pelo  collector  somente,  e  não  diz  o  numero 
da  folha  que  fez  o  lançamento. 

Jo\'ino  de  Sousa  Cyrinco,  com  tallo  do 
oxercicio  de  1877  a  1878.  Imposto  de  transmis- 
são tle  propriedade,  e  no  corpo  do  talão  diz  ter 
pago  0$  de  fazendas  que  vendeu  sobre  o 
valor  locativo  na  quinta  classe.  E*  de  15  de 
Outubro  do  1879,  pelo  collector  somente, e  não 
declarou  o  numero. 

João  Pereira  Nery,  com  talão  de  1877  a  1878. 
Transmissão  de  propriedade,  e  no  corpo  do 
talão  diz  ter  pago  6$  de  fazendas  que  ven- 
deu sobro  o  valor  locativo.  E*  do  15  de  Ou- 
tubro (lo  1879,  pelo  collector  somente,  nuo 
diz  o  numero. 

Jocito  Soares  de  Oliveira,  com  talão  do 
exercio  de  1879  a  1880,  inutilizado,  e  pjr  cima 
diz  1878  a  1879.  Imposto  de  industria  o  pro- 
fissão. Pagou  6$  de  sua  loja  do  fazendas 
sobre  o  valor  locativo.  E'  de  17  de  Outubro 
de  1879,  pelo  collector  sómento. 

Hermano  Victor  Modesto,  com  tolão  de 
1879  a  1880,  riscado,  e  por  cima  1878  a  18/9 
Imposto  de  Industria  e  profissão.  Pagou  6$ 
de  sua  loja  de  fazendas  sobro  o  valor  locativo. 
E'  do  26  de  Agosto  do  1879,  pelo  collector 
s  ómente,  não  diz  o  numero. 

Hygino  Pereira  da  Silva  ,  com  tilão  de  1879 
a  1880,  riscado,  e  por  cima  1878  a  1879.  Im- 
porto 80'jre  industria  o  profissão.  Pagou  6$ 
de  sua  loja  de  fazendas  sobre  o  valor  locativo. 
E'  de  18  de  Setembro  de  1879,  pelo  collector 
«ómento. 

Gorgonho  de  Souza  Cyrinêo,  com  talão  do 
oxercicio  do  1877  a  1878.  Imposto  de  trans- 
mi  são  do  propriedade,  e  por  baixo  diz  :  iiri- 
poôlõ  de  industria  e  -profissão  (em  manuscri- 
pto.)     Pflgou    6$  de    fazen  las   que   vendeu 


sobre  o  valor  locativo  na  quinta  classe.  E 
de  18  de  Outubro  de  1879,  pelo  collector,  só- 
mento e  não  declara  o  numero  da  folha  quo 
fez  o  lançamento. 

Prancisco  Luiz  de  Lima,  com  talão  do  oxer- 
cicio de  1879  a  1880,  riscado,  e  por  cima  1878 
a  1879.  Imposto  do  inlustria  e  profissão.  Pa- 
gou 6$  de  sua  loja  do  fazendas  da  quinta 
class3.  E*  de  19  de  Setembro  de  4879,  pelo 
collector  somente,  e  não  diz  o  numero  da  íolha 
que  fez  o  lançamento. 

Felippe  Ramos  da  Assumpção, com  talão  do 
exorcicio  de  1679 — 1880,  que  está  riscado,  e  por 
cima  1878 — 1879.  Imposto  sobre  industria  e  pro- 
fissão. Pagou  6$  de  sua  loja  de  fazendas  no 
valor  locativo  da  mesma.  E*  de  26  de  Agosto 
de  1879  pelo  collector. 

Cassiano  Pereira  Campos,  com  talão  do  ex- 
ercício de  1877 — 1878.  Imposto  de  transmissão 
do  propriedade,  e  por  baixo  diz  :  Imposto  de 
industria  e  profissão.  Não  declara  quanto  pa- 
gou de  imposto  de  fazendas  que  vendeu.  E*de 
16  de  Outubro  do  1879,  pelo  collector. 

Cândido  Cypriano  de  Souza,  com  talão  de 
1777—1778.  Imposto  de  transmissão  de  pro- 
priedade, o  por  baixo  diz .  Imposto  de  industria 
e  profissão.  Pagou  10$,  de  fazendas  que  ven- 
deu sobre  o  valor  locativo  da  quinta  classe.  E* 
de  21  de  Outubro  de  1879,  pelo  collector.  Não 
declara  o  numero  da  folha  que  fez  o  lança- 
mento. 

António  Dias  da  Costa,com  talão  de  1877 — 

1878,  imposto  de  transmissão  de  propriedade,  e 
por  baixo  diz:  Imposto  de  industria  e  profissão. 
Pagou  6$.  de  fazendas  que  vendeu  sobre  o 
valor  locativo.  E*  de  31  de  Outubro  de  1879, 
pelo  collector  só. 

Antues  de  Souza  Tunez  com  talão  do  oxer- 
cicio de  1879 — 1880,  risc  ido.  o  por  cima  1878 — 

1879.  Imposto  de  industria  e  profissão.  Pagou 
6>  do  sua  loja  de  fazendas  da  quinta  classe 
sobre  valor  locativo.  E*  do  16  de  Outubro  de 
1879,  pelo  collector  só,  não  declara  o  numero 
da  folha  que  fez  o  lançamento. 

Martins  Gonçalves  dos  Santos,  com  talão 
de  1877 — 1878  Imposto  de  transmissão  de  pro- 
priedade, o  por  bLÚxo  está  imposto  do  industria 
e  profissão.  Pagou  G$,  imposto  de  fazenilas 
oue  vendou,  sobre  o  valor  locativo .  E*  do  28 
de  Outubro  de  1879,  pelo  collector,  não  declara 
o  numero  da  folha. 

Manoel  Dias  Bahiano,  com  talão  do  1877 — 
1878.  Imposto  de  transmissão  de  propriedade, 
no  rorpo  do  talão  diz  ter  pago  6$,  de  fazendas 
que  vendeu  sobre  o  valor  locativo  na  quinta 
classe.  E'  de  22  de  Outubro  de  1879,  pelo  col- 
lector Mariano,  não  diz  o  numero  da  folha. 

Cincinato  Alves  Pereira,  com  talão  do  exer- 
cício de  1877 — 1878.  Imposto  de  industria  e 
profissão.  Pagou  6$^  de  fazendas  que  vendeu 
sobre  o  valor  locativo.  E*  de  3  de  Novembro  de 
.1879,  pelo  collector. 

Manoel  Ferreira  deAlmeida,com  dous  tal5es 
um  do  exorcicio  do  1877  a  1878.  Imposto  de  in- 
dustria o  profissão.  Pagou  6$  de  fazendas 
que  vendeu  sobre  o  valor  locativo  na  quinta 
class^.   E*  de  15  de  Agosto  de  1^9,  pelo  col- 
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lector;  a  outros  é  um  conhecimento  om  manus- 
eripto  do  20$  direito  do  alambique,  e  ó  de  25 
de  Junho  de  1875,  pelo  coUector  e  escrivão. 

Zacarias  de  Souza  Pereira,  com  talão  do 
1877  a  1878.  Imposto  de  transmissão  de  pro- 
priedade, e  por  baixo  diz — Imposto  do  trans- 
missão digo  imposto  de  industria  e  profissão. 
Pagou  6$  do  fazendas,  qui3  vendeu  sobre  o 
ralor  locativo.  E'  de  4  da  Noveoibro  de  1879, 
pelo  colleetop. 

Rozendo  Barbosa  da  iSt7t?a,com  talão  de  1877 
a  1878.  Imposto  de  industria  e  profissão,  mas 
o  talão  no  impresso  ó  do  transmissão  de  pro- 
priedade. Pagou  6$  do  faz  mdas,  que  vendeu 
sobre  o  valor  locativo.  E*  de  4  de  Novembro  de 
1879,  pelo  collector. 

Manoel  Per  eirados  Anjos ,  com  talão  do  1877 
a  1878,  o  talão  é  da  transmissão  de  proprio- 
dade,  e  por  baixo  diz— Imposto  de  industria  o 
profissão.  Pagou  6$  de  fazendas,  que  vendeu 
sobre  o  valor  locativo.  E*de  8  do  Novembro  de 
1879,  pelo  collector,  só  não  diz  o  numero  da 
folha. 

Felippe  Nery  da  Trindade ^com  talão  de  1877 
a  1878.  Transmissão  de  propriedade,  o  por 
baixo  diz — Imposto  da  industria  e  profissão. 
Pagou  6$  de  fazenda8,quo  vendeu  sobro  o  valor 
locativo  na  quinta  cUsse.  E*  de  8  de  Novembro 
de  1879,  pelo  collector. 

David  Xavier  de  5à,com  talão  de  1877  a  1878. 
Imposto  de  industria  e  profissão,  (no  impresso) 
e  por  baixo  em  manuscripto  diz  de  novo — Im- 
posto de  industria  e  profissão.  Pagou  6$  de 
fazendas,  quo  vendeu  sobre  o  valor  locativo. 
E'  de  3  de  Novembro  de  1879,  pelo  collector. 

Theodoro  de  Queiroz  Monteiro,  com  talão  do 
1877  a  1878.  Imposto  de  trinsmissão  de  pro- 
priedade, e  por  baixo  está  escripto — Imposto  do 
industria  e  profissão.  Pagou  6$  de  fazendas, 
que  vendeu  sobre  o  valor  locativo.  E*  de  6  de 
Novembro  de  1879,  pelo  collector  só. 

Quirino  Ignacio  Gonçalves,  com  talão  de 
1879  a  1880.  Imposto  da  industria  e  profissão. 
Pagou  6$  de  direito  ambulante  do  dous  volumes. 
E*  de  17  de  Setembro  de  1879,  pelo   collector. 

Felippe  Rodrigues  Montalvão,  com  talão  do 

1878.  Imposto  de  industria  e  profissão  (  im- 
pressos) e  por  baixo  diz  ainda,  imposto  de  in- 
dustria e  profissão  (manuscripto.)  Pagou  6$000 
de  fazendas,  que  vendeu  sobre  o  valor  locativo. 
E'  de  2  de  Agosto  de  1878,  pelo  collector. 

Braz  Francisco  de  Saltes,  com  talão  de  1877 
a  1878.  Imposto  de  industria  e  profissão.  Pa- 
gou 6$000  de  fazendas  que  vendeu  sobre  o  valor 
locativo.  E'  de  20 do  Setembro  de  1879,  pelo 
collector. 

Antodio  Vieira  Neves,  com  talão  do  exercicio 
de  1877  a  1878.  Imposto  de  industria  o  profis- 
são. Pagou  6$000  de  fazendas  que  vendeu 
sobre  o  valor  locativo.    E*  de  6  do  Setembro  de 

1879,  pelo  collector. 

António  Vieira  de  Faria,  com  talão  do  1879 
a  1880.  Imposto  de  transmissão  de  propriedade 
e  por  baixo  diz — imposto  de  industria  e  profis- 
são.—  Pagou  6$000  de  feizendas  que  vendeu 
tfobre  o  valor  locativo.  E'  de  15  de  Setembro  do 
1879,  pelo  collector  somente. 

Juvettcio  Nunes  daCosta,  com  talào  de  1879 
a  1880,  que  está  riscado  e  por  cima  1878  aJ1879. 


Talão  de  transmissão  de  propriedade  quo  está 
riscado  e  por  baixo  diz — Imposto  de  industria  e 
profissão.  Pngou  6$000  de  sua  loja  de  fazendas 
sobre  o  valor  locativo .  E'  de  19  do  Setembro 
de  1879,  pelo  collector. 

Mareei  Uno  Vieira  das  Neves ^  com  talão  do 

1879  a  1880,  riscado  e   por  baixo  diz— 1878  a 

1879,  imposto  de  industria  o  profissão.  Pagou 
6$J00  de  sua  loja  de  fazendas  da  quinta  classe. 
E'  de  24  de  Setembro  de  1879,  pelo  collector. 

Manoel  Martins  de  Oliveira  Nato,  com  ta- 
lão de  1871  a  1872.  Imposto  de  industria  e 
profissão.  Pagou  15$000  de  imposto  de  sua 
profissão  de  mascate.  E'  de  8  de  Maio  de  1872, 
pelo  collector  e  escrivão . 

Manoel  Joaquim  Alves  Flores^  com  dous  ta- 
lões, um  de  exercicio  de  1880  a  1881.  Impos- 
to de  industria  e  profissão.  Pagou  18$500,  va- 
lor locativo  de  sua  loja  de  fazendas.  E*  de  26 
de  Dezembro  de  1880,  pelo  cjUector.  Outro, 
receita  provincial,  anno  financeiro  de  1880  a 
1881 .  Pagou  20$600  de  sua  loja  de  fazendas,  E' 
de  2  de  Setembro  de  1880,  pelo  collector. 

Martiniano  José  Vaz,  com  talão  de    1879  a 

1880.  Talão  de  multas.  No  corpo  do  talão  diz 
—pagou  6$000,  direito  de  industria  e  profissão 
de  sua  loja  de  fazendas  na  quinta  classe.  E*  do 
15  de  Agosto  de  1879,  pelo  collector  Marianno, 
não  diz  o  numero  da  folha  quo  fez  o  lança- 
mento. 

Lisandro  Ferreira  de  Oliveira  com  talão  de 

1880  a  1881 .  Industria  e  profissão.  Pagou  12$ 
do  sua  loja  de  ceriaes.  E' de  24  do  agosto  de 
1880,  p  lo    escrivão   só. 

José  Zeferino  Canqussú  com  um  talão  de  re- 
ceita provincial  de  18Ô0  a  1881. Pagou  20$600de 
quatro  volumes  de  drogas  que  vendou.  E*  de  30 
da  Agosto  de  1880,  pelo  colector  o  escrivão  ; 
um  outro  de  1855,  pagou  12$000  de  sua 
loja  de  fazendas  ni  villa  do  Rio  de  Contas,  o 
mais  um  outro  de  1864  de  reis  142$600,  direi- 
tos de  exportação  de  gados  da  província  de 
Goyaz  para  a  da  Bahia . 

José  Vicente  Brandão  com  talão  provincial  de 
1880  a  1881 .  Pagou  10$,proveniente  de  sua  loja 
de  fazendas,  correspondente  a  dous  volumes.  E 
de  30  do  Agosto  do  1880  pelo  collector  Irinôu 
Ferreira  de  Oliveira  com  talão  de  1880  a  1881. 
Industria  e  profissão.  Pagou  18$  de  sua  loja 
de  fazendas.  E*  de  24  de  Agosto  de  1880,  pelo 
ascrivão. 

Horácio  Pereira  de  Souza  Fagundes  com 
tílão  em  manuscripto,  de  industria  e  pro- 
fissão, diz  o  talão.  Pagaram  José  Vicente  e 
Comp.  a  quantia  de  20|400  de  sua  loja  de  fa- 
zendas sobre  o  v.ilor  locativo.  E'  de  12  de  ou- 
tubro de  1880  pelo  collector. 

Francisco  Xavier  Marques  com  talão  de 
1879  a  1880.  Industria  e  profissão.  Pagou 
10$300,  direito  ambulante  de  dous  volumes.  E' 
de  25  de  setembro  de  1879  polo  collector. 

Marianno  Diogo  Martins  de  Oliveira  com 
quatro  talões  primeiro  de  1877  á  1878.  Trans- 
missão de  propriedade .  Diz  no  corpo  do  talão, 
pagou  6$000,  de  fazendas  sobre  o  valor  loci- 
jivo.  E'  de  30  de  outubro  do  1879,  pelo  col- 
ector ;  o  segundo  exercicio  de  1869  a  1870. 
Taxa  de  escravos.  Pagou  8$000,  de  dous  es- 
cravos. E*  de  12  de  março  de  1870  pelo  colr 
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lector.  O  terceiro  ó  um  tal&o  manuscripto,  que 
ligou  20$000,  direitos  de  alambiqu  >  no  aDno 
ie  1864  ;  o  quarto,  lambem  áj  20$000,  que  pa- 
gou dir  dto  de  alambiqne   no  anno   de   ldo8. 

Bento  de  Queirós  Monteiro  com  dous  taidjs 
um  do  exercicio  do  1879  a  1880,  riscado  e  por 
cima  1878  a  1879.  Taxa  de  escravos,  riscado  e 
por  baixo  diz  :  Inj posto  de  industria  e  proas- 
b2o.  Pagou  6$000,  de  fazendas  que  rendeu.  E* 
de  17  de  novembio  do  1879,  pelo  collector,  ou- 
tubro de  1874  a  1875.  Pagou  10$L)00,  direito 
de  alambique,  em  22  de  junho  de  1875  pelo 
collector   e  escrivSo. 

Quanto  ao  segundo,  neste  município  de  Cari- 
nhanha  não  foi  indeferida  petiçio  de  ninguom 
que  requeresse  juntando  talão,  sendo  indefe^ 
ridas  as  petições  seguintes  do  município  de 
Santa  Maria  da  Victoria ,  e  que  juntaram 
talões : 

António  Carlos  de  Oliveira  Patury, com  dous 
talões,  um  do  exercicio  de  1880  a  1881.  Indus- 
tria e  profissão.^  Pagou  18$  de  sua  loja  de 
fazenda.  E'  de  14  do  Dezembro  d)  1880,  pelo 
collector  e  escrivão  :  outros  receita  provincial, 
de  1880  a  1881  (está  emendada.)  Pagou  15$460 
de  direito  de  espirito  forte.  E'  de  17  de  Agosto 
de  1881,  posterior  ao  alistamento,  e  está  emen- 
dada. 

Francisco  Marcellino  de  Souza^  com  10  ta- 
lões, o  primeiro,  receita  provincial.  Pagou  10$ 
de  quatro  vezes  que  matou  para  o  consumo.  E* 
de  11  de  Março  de  1876  pelo  collector,  e  nove 
são  talões  de  3$900  de  rezes  matadas  para  o 
consumo. 

Trasbulú  da  Rocha  Medrado^  com  talão  pro- 
Tincial  de  1880  a  1881.  pagou  10$800  prove- 
nientes de  dous  volumes  de  fazenda  que  vendeu. 
E'  de  4  de  Outubro  de  1880,  pelo  collector  e 
escrivão. 

António  Oomes  dos  Santos,  com  quatro  ta- 
lões de  3$900  cada  um,  de  rezes  mortas  para  o 
oonsamo,  nos  aanos  de  1878  e  1879. 

Balduíno  de  Queirós  Monteiro ^  com  dous  ta- 
lões manuscriptos,  um  do  exercicio  de  1880  a 
1881 .  Pagou  15$450  de  om  semestre  para  ven- 
der espirito  ferte.  E'  de  24  de  Agosto  de  1880, 
pelo  collector. 

Outro  oonh  cimento  geral  de  transmissão  de 
propriedade.  Pagou  21$  correspondente  a  350$, 

rir  quanto  comprou  uma  posse  de  torra.  E*  de 
de  Julho  de  1873. 

Saturnino  Gomes  da  Silva,  com  talão  pro- 
vincial de  1880  —  assim  está,  a  1881.  Pagou 
6$180  de  duas  rezes  mortas  para  o  cousumo.  E* 
de  10  de  Outubro  de  188. 

Aureliano  Baptista  de  Senna  Almeida,  com 
talão  provincial  de  1880— assim  está,  a  1881. 
Pagou  6$180  de  duas  r 'zes  mortas  para  o  con- 
sumo. E*  de  2  de  Outubro  do  1880. 

Hermenegildo  de  Carvalho  Neves,  com  três 
talões  provinciaes  de  ^900  cada  um,  de  rezes 
mortas  para  o  consumo,  todos  do  anno  do 
1880. 

Lueinio  António  do  Valle,  com  cinco  talões 
provinciaes  de  3$0$0  c&da  <lm,  de  rezes  mortas 
para  o  consumo  no  &nno  de  1880. 

António  Martins  de  Oliveira,  com  um  talão 
provincial  de  3!|090  de  tlma  roz  morta  para 
ó  coiBnmo  flo  anno  cio  1977. 


Estevão  António  Pereira  com  um  talão  pro- 
vinci  ti  de  6$090  de  duas  rozes  mortas  para  o 
consumo  no  anno  de  1881 . 

Quinto  au  terceiro  foram  alistados  eleitores 
neste  município  de  Carinhanh  i  por  serem  ju- 
rados, vereadores  e  juizes  de  paz,  a  saber  ju- 
rados da  revisão  de  1879,  os  seguintes:  Luiz 
Timotheo  da  Cunha,  Luiz  de  França  e  Souza, 
major  Olegário  Pereira  Pinto  Liberal,  Lor- 
percio  Fernandes  da  Rocha,  Atiiio  José  Pe- 
reira, Francisco  Xavier  di  Conceição,  Ernesto 
José  Pereira,  Manoel  Felippe  da  Lapinha*  te- 
nente-coronel  José  Dionizio  de  Oliveira,  Fe- 
lisbino  Fernandes  de  Assis,  capitão  Francisco 
de  Paula  Pinto,  Barcelino  de  Souza  Para- 
guaym,  Angelo  Martins  de  Souza,  Heitor  Mar- 
ques Rodrigues,  Caetano  Pereira  Falcão,  Ca- 
miilo  Alves  de  Lellis,  Mano  -1  Lucas  Ferreira, 
LolJo  José  de  Oliveira,  Joaquim  Xavier  do  Oli- 
veira, José  Domingues  da  Costa,  Felinto  José 
da  Costa,  Emigdio  de  Aguiar  Lisboa,  capitão 
António  F.stacio  di  Costa,  Moysés  de  Mello 
Alvos,  Ambrósio  Pereira  Macnado,  Aureliano 
Martins  da  Fonseca,  capitão  Augusto  José  de 
Oliveira,  José  Rodrigues  do  Barros,  José  Mo- 
reira Gonçalves,  tenente  José  Moroira  de  Castro, 
Marcolino  José  de  Casti*o,  Cassiano  Moreira  do 
Lacerda,  José  Baptista  Cachoeira,  Thomaz  da 
Silva  Carneiro,  José  Justino  de  Barros,  José 
Joaquim  da  Silva  Lemos,  José  Caldeira  Martins 
de  Moura,  Luiz  Rodrigues  Gomes,  Fidcncio  de 
Mello  Alvos,  António  Pereira  do  Nascimento, 
B  nedicto  Alves  Ferreira,  Glicerio  António  d 
Costa,  Silvanio  de  Souza  Cerqueira,  Thomaz 
Rodrigues  da  Trindade,  Joaquim  de  Souza 
França,  Joaquim  Moreira  Vict(  r,  Jo^é  Moreira 
Victor,  António  José  de  Barros,  Delfíno  Pereira 
Lo,;es,  Joaquim  J&ié  de  Barros,  major  Fulgencio 
de  Moura  e  Albnquerque,  Jacintho  dos  Santos 
Lima,  Guilhermino  Duque  do  Sant*Anna«  José 
Rodrigues  de  Macedo,  José  Maria  de  Lima,  João 
Alves  Brandão,  António  Rodrigm^s  de  Macedo, 
Cassiano  Pereira  Falcão, João  Baptista  de  Souza 
Callado,  Cenesio  Joaq^uim  de  Bastos,  Pedro  Pe- 
reira Pinto,  José  Xavier  de  01iveira,tenente  Er- 
nesto Pereira  da  Silva  Castro,  José  Correia  de 
Lacerda,  Manoel  de  Caldas  Brandão,  José  Ri- 
cai'do  de  Mello,  Izidoro  Correia  de  Moura,  De- 
raldo  C  irdozo  de  Souza,  Isidoro  Ferreira  Nery, 
Círios  d)  Oliveira  Castro,  Bernardino  José  de 
Barros,  Jeremias  de  Souza  Lima,  João  Pereira 
Pinto,  José  J  aquiin  Machado,  coronel  Pedro 
Machado  de  Athayde,  tenente  Juvencio  Pereira. 
Pinto,  Trajano  Corro  ia  de  Lacerda,  Pedro  José 
do  Oliveira  e  Avelino  Joaquim  de  Bastos. 

Foram  alistados  eleitor  s  por  s orem  jurados 
da  revisão  do  1878,  nesto  município  de  Cari- 
nhanha,  os  seguintes  :  alferes  José  António  de 
Morae^f,  Leodegario  de  Jesus  Barros  e  António 
Ribeiro  de  Miranda,  que  juntou  também  dous 
talõos  do  industria  o  profissão,  um  do  6$ «»  outro 
de  12$. 

Foram  alistados  eleitores  iK>r  serem  verea- 
dores da  camará  desta  villi,  no  presente  uua- 
trionnio,  os  seguintes  :  capitão  Mmool  Alves 
Njrmanha.Joar^uim  José  de  Sant*Anna,Ludgero 
de  Hollanda  Cavalcanti,  Francisco  Marques  Ro- 
drigues, Manoel  d  >  Moura  Rosa,  e  do  quatrien- 
ib  pasBÍMio,  Olemonle  Peroirt  Ârooca* 
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Foram  alistados  eleitores,  por  serem  juizes 
d?  paz  do  1<*  districto  desta  villa,  os  soguintes  : 
António  Joaquim  Alves,  Jo5o  Ferpeira  Barbosa, 
Manoel  Ignacio  dos  Samos,  isto  é,  do  presente 
quatríennio,  e  do  passado  Manoel  Ignacio  dos 
Santos  e  António  do  Carmo  Santos.  Do  2*>  dis- 
tricto da  Malhada,  do  presente  quatriennio, 
Francisco  de  Paula  Brandão,  António  Alves 
Brandão,  e  do  quatriennio  passado,  J  aquim 
de  pHula  Magalhães.  Do  4<>  districto  de  S.  João 
dos  Geraes,  no  presente  quatriennio,  Joaquim 
Moreira  de  Mello,  Reginaldo  Moreira  da  Trin- 
dade, Deodato  José  de  B  irros  ;  o  do  passado, 
Joaquim  Pereira  dá  Silva  Castro  e  Francisco 
Joaquim  Alves. 

Foram  alistados  eleitores  d)  município  de 
Santa  Maria  da  Victoria,  por  serem  jurados, 
vereadores  e  juizes  de  paz,  os  so,^:uintes  jura- 
dos da  ravisSo  de  1879  •  Marti niano  Moreir  i 
dos  Santos,  Manoel  de  Qneiroz  Monteiro,  Ma- 
noel Martins  de  Oliveira,  Manoel  José  Mar- 
ques, Manoel  Vieira  Primo,  Manoel  Antonie  de 
Souza,  Ursino  dx  Costa  Athayde,  Valeriano 
Baptista  de  Souza,  António  Alves  Pereira, 
Francisco  Nunes  da  Costa  (juntou  também  do- 
cumento de  ser  vereador  da  camará,  do  presente 
quatriennio),Hermenegildo  de  Carvalho,  Maria- 
no Moreira  dos  Santos,Norb'3rto  Nunes  da  Costa 
(juntou  também  documento  de  ser  juiz  de 
paz  da  freguozia  de  Sant*Anna  dos  Brejos), 
Fedro  Nunes  de  Araújo  Wanderl  y  (juntou 
documento  de  ser  juiz  de  paz  da  freguezia 
de  SanfAnna),  António  José  Lopes,  Fran- 
cisco António  do  Vali?,  Genesio  José  Alves, 
Joaquim  Manoel  Marques,  Manoel  Tavares  da 
Costa,  José  Tavares  da  Costa,  Cypriano  Nunes 
Dourado,  Manoel  Joaquim  Lopes,  Conrado  Dias 
da  Costa, Folix  José  do  Carmo, Hermogenes  Lou- 
renço da  Silva, JoSo  de  Souza  Camello,Luiz  Joa- 
quim Nunes  (juntou  timbera  documento  de  ser 
vereador  da  camará»  no  presente  quatriennio), 
Manoel  Eduardo  Victor  Modesto,  Manoel  de 
Araújo  Barretto,  Manoel  Rufino  Pedrozo  Dias, 
Ovidio  Victor  Modesto,  Pedro  José  Félix, Raphael 
Nunes  Dourado,  SimSo  Nunes  Dourado,  Fran- 
cisco Cavalcanti  de  Sonza,  Jovencio  Alv^s  Pe- 
reira, Timotheo  da  Costa  Athaide  ^juntou  tam- 
bém um  talão  de  ter  pago  vinte  mil  róis,  direi- 
to d  í  alambique),  Tebustins  de  Souzo  Galvão, 
António  Joaquim  de  SouzaCunegunlesd>  Deus 
Telles,  Faustino  d'^  Almeida  Castro,  Félix  de 
Deui  Telles,  Honorato  Pereira  Pinto,  João  Af- 
fonso  de  Oliveira,  José  Pinto  de  Assis  Negrão, 
João  José  Linces.  João  Casimiro  da  Rocha,  João 
da  Costa  Santos  Itaparica,  Manoel  Joaquim  d3 
Araújo,  Paulo  Mor  ura  dos  Santos,  Angelo  Cus- 
todio das  N  »ves,  BaIduÍ4o  Marques  de  Arnjjo, 
Donimgos  António  das  Neves,  José  Alves  Pe- 
reira Torquato  Baptista  de  Souza,  Zeferino  An- 
tónio d 3  Gusmão,  Bento  José  do  Espirito  San- 
to, Anacleto  Moreira  dos  Santos,  Fortunato 
José  de  Gusmão,  Firmino  Marques  de  Souza, 
Francisco  António  da  Rocha,  tenent>  Francis- 
Pereira  de  Miranda,  João  C  trios  da  Cunha, 
Maurício  António  de  Souza,  Pedro  Aífonso  de 
Oliveira,  Serveu  d  >  Souza  Barboza,  Tertuliano 
dí  Carvalho  Nev  'S,  António  Moreira  dos  San- 
tos, Felippe  Nory  do  Espirito  Santo,  José  da 
Silva  Braga,  José  Martins  da  Silva,  José  Mar- 


ques Teixeira  Campos,  José  Pereira  do  Nasci- 
mento, Paulo  da  Silva  Lima,  Victorino  de  Cas- 
tro e  Silva,  Conrado  Moreira  de  Carvalho,  João 
de  Abreu  Neiva,  José  Pereira  César,  José  Pe- 
reira dos  Santos,  Thomaz  de  Abreu  Neiva,  P  - 
dro  Marques  de  Souza,  tenente  António  Joaquim 
de  Magalhães,  B  nto  Ribeiro  Campos,  José 
Lino  de  Cerqueira  Magalhães,  Joaquim  José 
de  Moura,  Joaquim  Gomes  Cardoso,  Honório 
José  de  Moura,  António  de  Souza  Ramos,  José 
Marques  de  Sousa  Ramos.  José  Pereira  Ramos, 
Francisco  José  dos  Santos,  Henrique  de  Souza 
Ramos,  João  Filizaura  da  Rocha  Ribeiro,  JoSo 
Marqu  s  de  Araújo,  José  Porfírio  de  Araponga, 
Pastor  Benigno  de  Sant*Anna,  S  bastião  Antó- 
nio de  Souza,  Aniceto  da  Motta  Brochado, 
Ern''sto  da  Motta  Brochado,  José  da  Motta  Bro- 
chado, Izidro  Alves  Nogueira,  Januário  Moreis 
dos  Santos,  Cercomdis  Tebronio  de  Brito,  Izi- 
dro de- Ca  tro  e  Silva  e  João  António  de  Souza 
Ramos. 

Foram  alistados  eleitores  por  serem  verea- 
dores da  camará  de  Santa  Maria  da  Viotoria, 
a  sab^r  do  presente  quatriennio  os  seguintes  : 
—  Ttínente-coronel  Francisco  José  da  Rocha 
Medrado  Prino,  Claro  Dumience  e  Souza,  Elias 
da  Rocha  Ribeiro,  Joaquim  Atfonso  de  Oli- 
veira ;  e  do  quatriennio  passado,  Joaquim  An- 
tónio de  Cerqueira  Magalhães,  tenente  José 
Augusto  Pereira  de  Carvalho,  o  Francisco  Au- 
gusto de  Araújo  Bastos.  Foram  alistados  ciei- 
tores  por  serom  juizes  de  paz  do  quatriennio 
passido  08  seguintes:  José  Joaquim  da  Rocha, 
e  Joaquim  da  Rocha  Ribeiro  do  districto  do  Rio 
das  Éguas,  e  Francisco  Joaquim  Flores  do  dis- 
tricto de  Santa  Anna  dos  Brejos. 

Quanto  ao  quarto  foram  ^listados  eleitoros 
no  município  de  Santa  Maria  da  Victoria,  os 
jurados  do  ra^inicipio  de  Macaúbas,  Tertuliano 
José  de  Araújo,  e  Theotonio  José  de  Araújo, 
os  juizes  de  paz  do  districto  da  Lagoa  Clara  do 
Município  de  Macaubas,  António  Pereira  de 
Souza  Faí^undes.  Quanto  ao  quinto  foi  inde^ 
ferido  o  requerimente  dí  Idelfonso  Francisco 
do  Nascimento,  juiz  de  paz  do  presente  qua- 
triennio, e  do  districto  da  Villa  de  Santa  Maria 
da  Victoria,  sob  o  fundamento  de  não  ter  pro- 
vado o  exercício  de  seu  cargo,  nem  av  liado  de 
sua  eleição  (para  o  que  não  foi  ouvido),  como 
exige  o  art.  60  das  instrucçõjs  e  mais  um  te- 
legramma  de  ministério  do  império . 

Quanto  ao  sexto,  finalmente,  foram  alistados 
eleitores  n^ste  município  de  Canhanha,  por 
outro  meio  de  prova  os  seguintes  :— Tenente- 
coronel  Inneu  Pereira  de  Castro,  provou  pos- 
suir bens  de  raiz  valor  suífi  iente  para  ser 
eleitor.  Exuperi »  de  Souza  Spinola,  o  mesmo, 
capitão  Fructuoso  Alves  Normanha.por  ser  pro- 
motor publico,  José  Olympio  de  Souza,  por 
oer  subdelegado  do  districto  da  Vill»,  Jeronymo 
Borges  de  Barros,  por  ser  formado  em  direito 
Thomaz  de  Souza  Callado,  por  ser  profes- 
sor substituto  dl  Malhada,  Joaquim  Gregório 
dos  Santos,  juntou  um  titulo  de  curador  geral, 
talão  e  receitas,  procuração  de  8»r  encar- 
regado de  negócios,  Manoel  Joaquim  de  M^ 
nezes,  professor  effectivo  Rosendo  Barbosa  da 
Silva,  professor  jubilado,  João  José  de  Mo- 
i  nezes,  idem,   Cyro    Ladislau  Borges,  tabelliSo 
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vitalício,  Padre  João  Riulino  Bazellar,  vi- 
gário ^  coUndo,  capitão  Francisco  P'^roira  daa 
Neves,  delegado  de  policia.  Jorio  Lopes 
Rodrigues,  doutor  em  medicina,  João  Ricardo 
do  Nascimento  professor,  Francisco  Correia 
do  Lacerda,  com  documentos  de  possuir  bens 
de  raiz,  e  em  certidão  de  jurado  da  revisão 
de  1878.  Guilhermino  José  da  Silva  Rego.  Sub- 
delegado do  districto  de  S.  João  dos  Gerxes. 
No  município  de  Santa  Maria  da  Victoria  as 
oeguintes:  Dr.  Catão  Guerreiro  de  Castro,  juiz 
municipal,  padre  Spiridião  Alves  dos  Reis, 
vigário  collado,  padre  Fernando  Rodrigues  da 
Silva,  vigário  cncommendado,  José  Francisco 
Nepomuceno  tabellião  vitalício.  Eujacio  Ja- 
come  Menezes  idem,  Francisco  de  Paul  i  Mello, 
curador  geral,  Manoel  Jorge  de  Oliveira^ 
professor  substituto,  António  José  dos  R  i^ 
Meirelles,  professor  effectivo,  alferes  Manoel 
Lúcio  da  Silva  Lisboa  subdelegado.  José  Fer^ 
nando  Digerando,  professor  substituto.  Nada 
mais  se  continha  nem  outra  alguma  cousa  se 
declarava,  senão  o  que  fielmente  aqui  se  acha 
escripto  e  declarado  que  fielraonte  dei  cumpri- 
mento ao  pedido  do  supplicante  e  dou  fé.  Vai 
conferida  por  outro  official  companheiro.  Cari- 
nhanha,22  de  Junho  de  1882.  Eu,Cyro  Ladislau 
Borges,  escrivão  que  escrevi  e  assignei. — Ct/ro 
Ladislau  Borges 

O  Sr.  £]sciTa.^nolle  Taunay : 

— Ha  pouco,  Sr.  presidente,  fallou  o  nobre 
deputado  pelo  Ceará,  na  necessidade  de  V.  Ex. 
organizar  a  ordem  do  dia  de  amanhã,  de  modo 
que  pudesse  ser  sujeito  á  discussão  ura  projecto 
de  interesse  material  para  a  sua  província  ; 
agora  pedirei  a  V.  Ex.  queira  tomar  igual  pro- 
videncia em  relação  a  outro  assumpto,  quo 
entende  com  interesses  muito  elevados  o  todos 
de  ordem  moral. 

Refiro-me  á  emenda  do  senado  sobre  a  pro- 
moção da  armaJa.  (Apoiados,) 

Veiu-nos  daquella  casa  desde  Maio  ultimo,  e, 
apezar  do  empenho  que  sempre  tenho  feito, 
como  melhor  do  que  ninguém  pôde  V.  Ex. 
attestar,  já  decorreram  três  m  zes  s^m  que 
conseguisse  approvação  uma  alteração  tão  sim- 
ples em  Bua  essência,  quão  facunda  e  proveitosa 
em  suas  consequências. 

Sabe  V.  Ex.  que  com  esta  demora  pouco 
justificada  soífrem  distinctos  officiaes  da  ar- 
mada. 

O  projecto  attendc  a  um  dos  pedidos  dessa 
nobre  classe,  acabando  com  a  prax:;  de  se  fazer 
a  promoção  geral  em  certo  e  determinado  dia 
do  anno,  ficando  assim  equiparada  a  condição 
dos  oflSciaes  de  marinha  aos  do  exercito,  no 
qual  não  existe  mais  aquella  disposição  ana- 
chronica. 

Vou  citar  um  exemplo  a  V.  Ex.,  pfira  mos- 
trar quanto  é  vexatória  essa  demora  para  oflíi- 
ciaes  a  quem  assiste  o  direito  á  promoção  ou 
graduação. 

O  actual  capitão  do  porto,  official  carregado 
de  annos,  encanecido  no  serviço  da  nação  e 
pertencente  a  uma  família  toda  cila  dedicada  ao 
dever  e  inclinada  aos  trabalhos  do  mar,  nos 
quaes  tanto  se  distinguiu  o  seu  mais  illustre 
membro,  o  almirante  Delamare,  com  cuja  esti- 


ma muito  me  honro,  o  capitão  do  porto  ó  o  nu- 
mero um  dos  capitães  de  mar  e  guerra, o  não  pód« 
ser  promovido  ou  graduado,  á  espera  da  deci- 
são desta  camará.  E'  praça  de  1828,  e,  portanto, 
conta  54  annos  de  serviços  elfectívos  á  nação. 

Ora,  senhores,  um  homem  nestas  condiçÕ3S 
não  deve  ser  attendido  em  seus  direitos,  assen- 
tes em  tanta  constância  e  perseverança  na  peno- 
síssima carreira  das  armas  ?  Por  uma  questão 
de  mezes,  dj  semanas  o  até  de  dias,  podem 
perigar  esses  direitos,  que  não  entendem  tão 
somente  com  a  sua  pessoa,  mis  envolvem  os  in- 
teresses mais  vitaes  de  toda  a  sua  família. 

Em  quasi  idênticas  eircumstanci  is  estão  ou- 
tros muitos  officiaes. 

Uma  vez  Acoito  o  inconcusso  principio  de  que 
a  promoção  ó  o  meio  de  manter  o  incentivo 
entre  os  officiaes  qui  á  ella  visam  como  recom- 
pensa justa  e  esperada  dos  seus  esforços  e  de- 
dicação ao  serviço  publico,  vexatória  e  iníqua  ó 
a  clausula  que  determina  o  espaçamento  dessa 
regalia,  quando  se  produziu  o  facto  que  pôde 
determinal-a,  isto  ó,  a  abertura  de  uma  vaga  que 
deve  ser  preenchida.  Promoção  não  ó  só  acc  sso 
em  posto,  é  também  mais  garantias  para  si  • 
para  a  farailia  ;  ó  um  facto  de  resultados  com- 
plexos e  de  tal  caract'^r  que  o  direito  toma  ás 
vezes  caracter  quasi  sagrado. 

O  Sr.  José  Marianno:— Apoiado;  é  uma  ini- 
quidade o  contrario. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  ;  —  Como,  pois, 
sujeitar  esse  direito  ás  eventualidades  que  se 
podem  produzir  de  um  dia  para  outro,  quanto 
mais  em  uma  semana,  ou  om  um  mez,  ou  em 
muitos  mezes  ? 

Aberta  a  vaga,  é  preciso  logo  preenr hel-a  por 
quem  co^npete  ser  promovido  e  que  anhela  por 
essa  coãipensação  aos  muitos  sacrifícios  de 
tempo,  saúde  e  commodidades  que  tenha  feito. 
(Apoiados.)  Peço,  portanto,  a  V.  Ex.  o  favor 
de  auxiliar-me  nesse  meu  desideratum^  ven- 
do liquidado  esse  ponto  incontroverso  e  qu?, 
estou  certo,  não  soffrerá  discussão.  Para  tanto 
basta  que  seja  collocido  em  primeiro  logar  da 
ordem  do  dia  de  amanha  o  projecto  que  do  se- 
nado veíu  para  cá. 

V.  Ex  não  m3  attonde  ? 

O  Sr.  Presidente  : — Mas  V.  Ex.  não  concor- 
da commigo,  que  está  excedendo  o  tempo  i 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  : — E  V,  Ex. 
não  concorda  commigo  que  nào  ouviu  o  pedido 
que  lhe  fiz  ?  (Riso,) 

O  Sr.  Presidente  :— Não,  senhor;  V.  Ex. 
pediu  para  ser  collocado  na  ord^m  do  dia  de 
amanha  o  projecto  sobre  promoções  da  armada. 

O  Sr.  Escraonolle  Taunay  : — isto  ha  muito 
t'^mpo  que  peçj  particularmente  a  V.  Ex.;  mas 
o  tal  amanhã  nunca  che.ía.  Reclamo  da  tribuna 
que  o  projecto  seja  posto  em  primeiro  logar. 

O  Sr.  Presidente  : — O  pedido  do  nobr.^  de- 
putado s?rá  attendido. 

O  Sr.  Escraonolle  Taunay  :— A'  vista  dt 
promessa  que  acabo  de  ter,  corre  agora  por 
V.  Ex.  o  negocio.  E*,  pois,  com  satisfação  <íuí 
vou  sentir-me. 
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PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

1*  discussão  do  projecto  n.  198,  de  1882,  au- 
torizando o  governo  a  mandar  matricular  no 
1°  anno  da  faculdade  do  direito  de  S.  Paulo  o 
alumno  João  Virg-ilio  da  Trindade. 

O  Sr.  Oai-valUo  I^ezende  (pela 
ordem)  requer  e  a  camará  concede  que  este 
projecto  tenha  uma  só  discussSo. 

Yém  á  mesa,  são  lidos,  apoiados  e  entram 
em  discussão  com  o  projecto  as  se^^uintes 
emendas  : 

Emenda  ao  projecto  n.  i98 

Igual  favor  seja  concedido  ao  estudante  Fábio 
Jacintho  de  Mendonça  Uchôa,  para  gosal-o  em 
condições  idênticas. 

Paço  da  camará  dos  deputados,  em  25  de 
Agosto  de  1882. —  Augusto  Fleury.  —  Gemi^ 
niano  B,  O,  Góes. 

Igual  favor  a  Gonçxlo  Marinho  de  Oliveira 
Lima,  para  se  matricular  no  !•  anno  da  facul- 
dade de  direito  do  Rocife.  S.  R. 

Em  30  de  Agosto  de  1882.—  Ribeiro  de  Me^ 
nexes. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e,  posto  a  votos,  ó  approvado  o  pro- 
jecto, bem  como  as  emendas  e  são  remettidas 
á  commissão  de  redacção. 

Discussão  única  das  emendas  do  senado  ao 
projecto  n.    182,  sobre  privilégios  industriaes. 

O  Sr.  Oaudido  de  Oliveira 

começa  obs  írvando  que,  em  logar  de  emendas 
ao  projecto  n.  104  remet lido  pela  camará  dos 
Srs.  deputados  ao  senado,  vé-se,  vinio  deste, 
um  projecto  novo  inteiramente,  com  o  titulo 
de  :  Emendas  substitutivas  á proposição,  • 

E*  certo  que  o  substitutivo  melhorou  consi- 
deravelmente o  primitivo  projecto,  corrigindo 
alguns  defeitos;  massubstituindo-se  totalmente 
o  que  fora  adoptado  na  camará  acredita  o  ora- 
dor que  aa  normas  regime ntaes  a  applicar-se 
eram  as  de  (jue  trataiá  os  artigos  do  regimento 
relativos  á  discussão  de  emendas . 

A  emenda  ó  uma  modificação  do  projecto 
principal,  alterando-o  em  alguma  de  suas 
partes  ;  no  emtanto,  o  que  temos  ?  um  projecto 
substitutivo  que  nada  conserva  da  proposta  pri- 
mitiva e  antes  a  altera  essencialmente  ;  não 
está,  pois,  no  caso  da  discussão  única  de  que  co- 
gitou o  regimento,  e  nem  parece  que  deva  en- 
trar em  debate  sem  um  parecer  da  respectiva 
commissão. 

Asiim  pensa  o  orador  que  o  substitutivo  do 
senado  devia  ter  ido  á  commissão  de  industria 
e  artes  para  sobre  elle  emittir  o  seu  juizo,  uma 
vez  que  não  se  trata  simplesmente  de  emendas, 
como  disse,  mas  de  uma  proposição  intiíra- 
mente  nova,  consagrando  princípios  diversos  e 
alterando  completamente  o  que  nesta  casa  se 
votou  em  1880, 

Não  insistirá,  porém,  sabre  esta  preliminar  ; 
comprehende  aue  o  paiz  tem  necessidade  de 
uma  reforma  legislativa  com  relação  a  esta 
V.  IV. — 35 


magna  questão  de  privilegies  de  invenção.  A 
lei  de  1830  está  já  caduca,  não  pôde  mais  sub- 
sistir em  face  da  civílisação,  do  progresso  in- 
dustrial e  do  desenvolvimento  porque  o  paiz  tem 
passado . 

Notando  apenas  a  singularidade  do  vir  um 
projecto  novo  do  senado  em  logar  de  emen- 
das á  proposição  que  daqui  lho  foram  en- 
viada e  com  pezar  mais  uma  vcíz  sentindo  que 
a  vontade  da  outra  camará  seja  sempre  a 
preponderante,  porque,  infelizmente,  a  camará 
temporária  pelas  circumstancias  especiaes  em 
que  se  acha  sempre  coUocada  ou  em  que  os 
governos  a  coUocam  não  pode  contrapòr-se 
continuamente  aos  actos  do  senado,  uma  vez 
que  as  fusões  que  deviam  ser  um  recurso  or- 
dinário, como  tal  considerado  pela  Constituição, 
tó  em  casos  extremos  e  especialissimos  é  que 
sem  sido  empregados,  \8li  todavia  chamar  a 
attenção  de  seus  collegas  para  algumas  modi- 
ficações feitas  ao  projecto  primitivo,  que  não 
lhe  parecem  as  mais  aceitáveis,  nem  as  que 
mais  se  amoliam  ás  circumstancias  do  nosso 
paiz. 

Tinha  a  camará  disposto  no  seu  projecto  (^ue 
não  teria  logar  a  concessão  de  patentes  dos  in- 
ventores de  productos  pharmaceuticos  e  ali- 
mentares ;  o  senado,  no  entanto,  no  seu  art.  i^ 
§  3o,  eliminou  esta  restricção,  permittindo, 
consequentemente,  que-  os  novos  productos 
pharmaceuticos  e  alimentares  possam  também 
ser  objecto  de  privilegio  industrial. 

E'  certo  que  no  art.  S®,  §  2o,dá-se  ao  governo 
o  arbitrio  de  conceder  ou  não  privilegio  de  in- 
venção relativamente  a  taes  preparados,  deter- 
minand>se  que  nesses  casos  o  pedido  e  a  amos- 
tra sejam  sujeitos  a  um  exame  prévio  e 
secreto,  depois  do  qual  ao  poder  executivo  é 
licito  conceder  ou  não  o  privilegio.  Mas  uma 
tal  doutrina,  em  logar  de  constituir-se  uma  ga- 
rantia para  o  publico,  ó  antes  uma  porta  para 
o  arb-trio,  ficando  o  governo  armado  d  i  fa- 
culdade de  conceder  ou  ne,q:ar  a  patente;  no 
emtanto  que  o  único  principio  aceitável  e  que 
prevalece,  aliás,  em  legislações  adiantadas,  é 
que,  quando  a  invenção  refere-se  a  productos 
chimicos,  pharmaceuticos  e  alimentares  não  ó 
susceptível  de  monopólio. 

Comprehende  a  camará  a  razão  desta  limi- 
tação. A  vendados  productos  pharmaceuticos, 
affectando  â  saúde  publica,  exige  condições 
especiaes,  como  exame  pela  junta  de  hygiene, 
a  concessão  por  parte  delia  da  faculdade  de 
vender,  e  outras  garantias  que  tornarão  re- 
commendavel  o  producto. 

Pcrmittir-se,  portanto,  restricção,  o  mono- 
pólio em  relação  aos  productos  pharmaceuticos 
e  não  só  poder-se  tornal-os  caros,  exagerada- 
mente caros,  como  fazer  desapparecer  muitas 
vezes  as  condições  de  segurança  que  a  saudó 
publica  reclama  em  casos  taes.  E*,  por  assim 
dizer,  fundar-se  o  charlatanismo  official. 

Sem  duvida  o  inventor  da  productos  phar 
maceuticos  está  nas  mesmas  condições  que  os 
demais  inventores,  o  seu  direito  á  propriedade  é 
igual ;  mas  a  garantia  para  o  inventor  náo 
existe  somente  na  concessão  da  patente,  verifi-^ 
ca-se  especialmente  pelo  credito  da  fabrica 
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pelo  nome  e  conceito  do  inventor.  Quem  nâo 
sabe,  por  exemplo,  que  o  oue  ^rante  o  valor, 
a  exceuencia  de  certos  proa uc tos  mediei naes  é 
especialmente  o  nome  dos  seus  autores  ? 

O  xirope  de  ferro  de  Rabuteau,  o  ferro  re- 
duzido de  Quevenne  e  outros  preparados  mes- 
mo sem  o  privilegio  teriam  a  sua  garantia 
ca  reputação  do  autor  do  fabricante. 

E'  esta  a  doutrina  que  tem  vigjrado  em  Fran- 
ça, ó  o  principio  da  lei  franceza  de  4  de  Julho 
de  1844  e  que  ahi  nm  sido  acceita  sem  incon- 
veniente, declarado  Bedarride,  no  seu  commen- 
tario,  que  a  garantia  do  producto  está  no  nome 
do  autor,  de  cuji  fal-ificaçâo  ou  fraude  pôde  ser 
objecto  de  um  processo  judiciário  o  penalmente 
punido,  mesmo  sem  o  privilegio  ou  patente. 

Entretanto  o  senado  alterou  n?sta  parto  a 
proposta  da  camará  ;  e,  si  no  todo  do  projecto, 
no  seu  systema,  a  alteração  foi  para  melhor, 
porque,  já  o  diss3,  acha  o  substitutivo  muito 
superior  á  proposição. . . 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  : — Apoiado. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira.  ..  todavia  neste 
ponto  especial  a  camará  vitalicia  afast  ju-se  das 
boas  regras,  e  a  modiíicaç&o  que  introduziu  não 
é  aceitável. 

Entende,  pois,  o  orador  que  deve  prevalecer 
a  idéa  primitiva,  isto  é,  nSo  se  considerar  obje- 
cto de  patente  a  invenção  de  productos  chimicos 
pharmaceuticos.  (Apoitidos.) 

Os  productos  alimentares  estão  nas  mesmas 
condições  ;  também  a  sua  venda  prende-se  es- 
treitamente á  saúde  publica,  porque  podem 
haver  maus  preparados  sob  o  nome  de  productos 
alimentares.  A  livre  concurrencia  em  tal 
caso  deve  ser  a  norma,  e  a  garantia  da  boa 
renda  do  producto  está  exactamente  no  credito 
da  fabrica  que  o  produz,  na  marca  da  fabrica, 
cujas  âildifícações  tem  penalidade  própria . 

Outra  innovação  do  projecto  do  senado,  que, 
na  opinião  do  orador,  não  se  coiduna  com  as 
nossas  circumstancias  espeeiaes,  ó  a  que  per- 
mitte  entre  nós  a  concessão  de  patentes  ás  in- 
rençõe?  feitas  no  estrangeiro  e  que  ahi  já 
estejam  privilegiadas. 

Com  tal  doutrina  quiz  o  senado  obedecer  á 
grande  regra  da  reciprocidade  internacional, 
doutrina  esta  seductora  como  a  do  livre  cambio, 
da  livre  permuta,  da  livre  cabotagem,  etc. 

Mas  o  senado,  assim  como  a  camarj,  que 
TOtOH  uma  disposição  ^uasi  igual,  deixaram, 
por  amor  dos  principies,  de  attender  ás  cir- 
cumstancias espeeiaes  da  industria  brazileira, 
esque  -endo-se  aue  uma  tal  reciprocidade  é  im- 
possível tratanao-se  de  um  paiz  atrazado  em 
matéria  iz^dustrial,  e  que  nãio  pôde  ser  posto 
no  mesmo  p4  que  outros  paizes  que  têm  grande 
progresso  e  grande  desenvolvimento. 

Como  é  que  no  estrangeiro  ha  de  si  fazer 
effectivo  o  privilegio  de  um  brazileiro,  quando 
a  nossa  industria  está,  por  assim  dizer,  no  seu 
periodo  inicial,  no  sea  estado  embrionário? 
Só  mui  raras  vezes,  em  casos  muito  excepcio- 
naes,  poderá  um  brazil  iro  fazer  valer  no  es- 
trangeiro a  sua  invenção  para  grandes  benefí- 
cios que  se  prendem  á  patente. 


O  que  é,  portanto,  a  reciprocidade  ?  E*  uma 
utopia,  uma  aspiração  comple temente  burlada. 

O  Brazil  per  longo  tempo,  ainda  ha  de  im- 
portar grande  numero  do  productos  do  estran- 
geiro, e  com  certeza  as  invenções  que  em  seu 
território  se  fizerem  difficilmente  terão  largo 
consumo  na  Europa . 

Comprehende  que  em  nações  igualmente 
civilisadas  e  adiantadas,  cuja  industria  está  no 
estado  florescente,  esse  principio  de  recipro- 
cidade, isto  ó,  o  valimento  para  o  privilegio 
estrangeiro  no  t^rrit  rio  de  uma  nação  tem 
efiectividade  e  deve  s  t  aceito  ;  mas  o  que  infe- 
lizmente mata  a  industria  nacional  nascente,  e 
a  faz  definhar,  é  exactamente  a  applicaçâo  das 
doutrinas  absolutas,  desso  principies  geraes  do 
do  livr^  c&mhio  (apoiados)^  da  livre  cabotagem. 
Esses  lemmas  da  escola,  tornados  em  absoluto, 
sem  as  cautelas  qu?  as  circumstancias  e  a 
iniolo  do  paiz  devom  impor,  têm  contribuído 
para  o  nenhum  adiantamento  da  nossa  industria 
e  para  a  creação  dos  obstáculos  successives, 
numerosos,  com  que  ella  tem  de  lutar  para  que 
pouco  a  pouco  se  desenvolva,  embora  com  tanta 
morosidflbde,  como  é  notório.  {Apoiados,) 

E'  certo  que  quem  conseguiu  fazer  um  in- 
vento notável  na  Europa,  pelas  regras  geraes 
de  direito  absoluto,  deve  ter  jus  a  que  a  sua 
invenção  seja  respeitada  em  tooos  os  paizes  civi- 
lisados.  Portanto  a  doutrina  do  senado  o  da  ca- 
mará nao  mereceria  reparo  si  uma  restricçâo  st 
lhe  pudesse  impor,  isto  é,  a  d^^t  ^rminaçáo  de 
que  algumas  fabricas  de  producção  do  prepa- 
rado priyiligiado,  funccion assem  no  Brasil. 

Sem  este  limite  a  lei  nâo  vai  dar   somente 

{privilegio  de  ii  venção  vai  dar  também  o  privi- 
egio  de  importação. 

O  Sr.    Fblicio  dos  Santos: — Apoiado. 

O  estrangeirj  que  gosa  d?  um  privilegio, 
que  tem  também  a  patente  brazileira,  contaado 
na  Europa  com  a  mão  de  obra  barata,  com  a 
matéria  prima  também  barata,  com  todos  os 
meios  fáceis  de  producção,  lá  fabricará  os!U 
producto  privilegiado  eo  enviará  para  o  Brazil, 
vindo,  pois,  o  privilegio  que  se  yai  conceder 
neste  caso  a  ser  não  de  invenção,  mas  propria- 
mente de  importação. 

Consequentemente,  concordaria  o  orador  com 
a  idéa  do  pr.ijecto  emendado  de  se  considerar 
entre  nós  privilegiadas  as  invenções  já  go- 
zando de  patente  no  estrangeiro,  si  por  ven- 
tura se  impozesse  a  clausula  de,  em  certo  e 
determinado  tempo,  funccionar  entre  nós,  ama 
&brica  ou  estabelecimento  similar.  {Apoiados 
e  não  apoiados,) 

E'  cerlo  que  é  uma  das  questões  mais  dif- 
fíceisde  solução. 

Na  Bélgica  houve  uma  larga  discussão  ? 
examinou-se  o  problema  sob  tedas  as  suas  facesi 
e  não  se  pôde  dar-lhe  solução:  note-se,  porém* 
que  as  condições  individuaes  daquelle  paiz  são 
muito  differentes  das  nossas.  O  preço  da  pro- 
ducção na  Bélgica  é  quasi  igual  ao  da  França. 

Notai,  porém,  exclama  o  orador,  a  difierença 
que  existe  para  comnosco  que  mandamos  nossos 
productos  nativos  para  a  Europa  afim  de  virem 
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de  lá  manufacturados !  Assim  não  ha  recipro- 
cidade, não  podemos  competir  om  o  estran- 
geiro, de  sorte  quo  vamos  autorizar  não  o  pri- 
vilegio de  invenção,  mas  o  de  importação. 

Sem  duvida,  a  lei  garantindo  o  privilegio  de 
invenção  visa  o  respeito  ao  direito  da  proprie- 
dade, que  se  applica  tanto  ao  producto  mate- 
rial do  trabalho  do  homem,  como  ao  producto 
do  seu  esforço  intellectual ;  mas  nesta  grande 
questão  da  concessão  do  privilegio  de  invenção 
não  entra  só  o  elem-^nto  priva.lo,  ha  também  o 
interesse  publico,  as  conveniências  sociaes,  e 
são  estas  conveniências  da  nossa  sociedade,  da 
nossa  organização  individu  1  imperfeiti  que  de- 
terminam que  não  89  dove  adoptar  entre  nós 
como  regra  absoluta,  este  principio  consagrado 
nas  legislações  estrangeiras  de  privilegiar-se 
um  producto  ou  invenção  que  goza  de  patente 
no  estrangeiro. 

Entre  nós  til  doutrina  importaria  em  desor- 
viço  ao  publico,  entravaria  o  desenvolvimento 
da  nossa  industria,  entorpecendo-lhe  a  inicia- 
tiva e  esforços. 

Assim  pensa  o  orador  que  a  camará  deve, 
antes  de  votar  o  projecto,  meditar  sobre  o  al- 
cance desta  disposição  delle. 

Permittir  a  camará  em  absoluto,  como  foi 
deliberado  no  senado,  a  concessão  de  privilegio 
do  invenção  aos  p*oductos  já  privilegiados  no 
estrangeiro,  ó  contribuir  para  o  definhamento, 
para  o  não  progresso  da  industria  nacional. 

E*  certo*  que  a  camará  de  1880  consagrou 
doutrina,  mas  a  ultima  parte  do  art.  2^  do 
projecto  delia  impoz-lhe  uma  salutar  res^ 
tricção,  istoó,  (lê): 

€  A  patente,  neste  caso,  salvo  disposições 
legislativas  em  contrario,  será  concedida  sob 
a  condição  de  habilitar-se  o  concessionário  a 
febricar  no  Brazil,  em  um  prazo  imçrorogayel, 
que  se  lhe  marcará,  os  producfos  industriaes 
de  que  se  tratar. 

AÍcautellava  dental  arte  o  art.  2®  do  projecto 
o  notável  inconveniente  das  concessões  em  ab- 
soluto. 

Sabi  perfeitamente  que  a  camará  adoptou 
também  uma  condimnada  doutrina,  qual  a  do 
privilegiar-se  a  introducção,  o  que  é  um  V3r- 
dadeiro  disparate  económico.  (Apoiadês.) 

Nesti  parto,  como  em  muitas  outras,  o  se- 
xiado  procedeu  com  grande  sabedoria,  suppri- 
xnindo  o  direito  do  privilegio,  q  «e  si  em  1830 
podia  ser  aoito  pelas  circumstancias  especiaes 
da  nossa  civilisação  individual  de  então,  hoje 
não  tem  defesa  possivel. 

E*  certo  que  a  lei  de  1830,  legislação  viçente, 
consid3ra  como  susceptível  de  patente  a  intro- 
<]uc^  de  nov  s  industrias,  mas  em  1830,  em 
€]}ie  tão  atrasado  se  achava  o  estado  do  nosso 
paiz,  era  preciso  dar  a  mão  a  industrias  aas- 
centes,  quando  se  luctava  com  tanta  difficuldade 
na  introducção  de  quaesquer  melhoramentos 
«ntre  nós. 

Procedeu,  pois,  o  legislador  de  1830  com 
muita  sabedoria  e  discrição,  dispondo  que  seria 
mantido  o  privilegio  ao  introductor  de  industria 
nova.  {Apoicídos,) 


Mas  hoje  as  condições  económicas  do  paiz  são 
outras.  Com  quanto  ainda  esteja  muito  atrazada 
a  industria  nacional,  todavia  não  está  tanto  que 
devamos  conceder  privilegio  ao  simples  intro- 
duc  or,  sendo  tSo  fáceis  •  continuas  as  relações 
entre  os  povos  civilisados. 

Foi  um  grande  erro  da  camará  consagrar  no 
seu  projecto  esse  direito  de  se  privilegiar  a 
introducção,  e  o  senado  bem  procedeu,  elimi- 
nando-o,  mas  por  seu  turno,  permittindo  a 
concessão  da  patente  do  autor  estrangeiro, 
novas  descobertas,  ipso  facto  concedeu  o 
privilegio,  o  mon  p)lio  para  a  importação 
porque,  como  já  declarou  o  orador,  nunca  esses 
productores  darão  entre  nói  desenvolvimento  a 
sua  industria ;  as  machinas  e  03  productos  não 
serão  fabricados  no  Brazil,  uias  no  estr  mgeiro. 
Logo,  ó  especialmente  o  privilegio  do  impor- 
tação, que  ó  concedido,  e  não  o  da  invenção. 

O  Sr.  Presidbnte:— Peço  ao  nobre  depu- 
tado para  interromper  por  algum  tempo  o  seu 
discurso  até  que  o  Sr.  ministro  da  marinha 
leia  a  sua  proposta. 

O  Sr.  Ministro  da  Marinha  é  recebido  com 
as  formalidades  do  estylo,  toma  logar  a  direita 
do  Sr.  presidente  e  lé  as  seguintes 

PROPOSTA 

Créditos  para  dividas  de  exercidos  findos^ 
e  para  cobrir  deficits  de  diversas  verbas  do 
orçamento  de  Í88i^i882. 

Augustos  e  digníssimos  Srs.  representantes 
da  nação. 

Em  vista  do  que  preceitua  o  art.  18  da  lei 
n.  3018  de  5  de  Novembro  de  188  J,  não  pôde  o 
governo  satisfazer  o  pagamento  das  dividas  de 
ezorcicios  findos,  constantes  das  duas  inclusas 
relações,  por  não  terem  as  respectivas  verbas 
deixado  saldos  nos  ezercicios  a  que  pertenc3m 
as  despezas. 

Venho,  portanto,  de  ordem  de  Su%  Magestade 
o  knperador,  submetter  á  vossa  ápprovação  a 
seguinte 

Proposta 

Art.  1.»  E*  aberto  aD  ministério  da  marinha 
um  credito  eztraorJinario  de  nove  contos  seis- 
centos e  trinta  e  cinco  mil  cento  e  oitenta  e 
dous  réis  (9:635$182)  para  pagamento  de  dividas 
de  ezercicios  findos,  relativas  aos  ezercicios  de 
1870  a  1881. 

Art.  2.0  Para  attender  ás  despezas  de  que 
trata  o  artigo  antecedente  fica  o  ministério  da 
fazenda  autorizado  a  fazer  as  necessárias  ope- 
rações de  credito,  na  falta  de  sobras  na  receita 
do  exercício  de  1881—1882. 

Art.  3.0  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de  Agosto 
de  1882.—  /.  F.  Meira  de  Vasconcellos . 
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Aagastos  e  digníssimos  senhores  represen- 
tantes da  naçSo. 

As  despezas  effectuadas,  e 
até  hoje  conhecidas  na  con- 
tadoria da  marinha,  pelas 
differentoâ  rubricas  do  or- 
çamento de  1881—1882  so- 
bem a 9.061:579$622 

As  despezas  prováveis  até  o 
fim  do  exercício  subirib 
ainda  a 1.720:714^202 

O  que  apresentará  o  total  de    10.782:291 

Comparadas  estas  despezas 
com  o  credito  concedido 
para  as  differentes  rubricas 
polo  art.  5o  da  lei  de  3017, 
de  5 de  Novembro  de  1880.     10. 21fí: 539*726 

Resulta  um  deficit  de 565:754$098 

Seria  esta  a  sommi  que  o  go- 
verno viria  solicitar- vos  pa- 
ra attendor  ás  despezas  por 
fazer  até  o  fim  do  exercicio 
si  porventura  náo  estivesse 
inbibido,  pelo  art.  25  da  lei 
n.  2792  de  20  de  Outubro  de 
1877,  de  trans  erir,  para  as 
verbas  desfalcadas,  as  so- 
bras que  apres  ntam  as  se- 
guintes rubricas  : 

§  l.o     Conselho  supremo...  3:508*383 

§  6.0  Intendência 7:030|510 

§  7.0  Audit  iria 300Í463 

§  8.0  Corpo  da  armada 5:30<^82 

§  10.  Corp)  I  i  iiporiaes ma- 
rinheiros   96:231$581 

§  11.  Companhia  de  inváli- 
dos   4:114$565 

§  13.  CapiUnia  de  portos. . .  21:82i|964 

§  15.  Navios  desarmados 3:16ÔÍ119 

§  16.  Hospitaes 21 :828$076 

§  17.  Pharóes 48:414Í115 

§  18.  Escola  de  marinha 6:647$974 

§  19.  Reformados 10:4401442 

§  22.  Etapas 1:482$020 

§  24.  Munições  de  boca 219:267$939 

§  26.  Material  de  construc- 

çao  naval 62:268$611 

§27.  Combustível 85:879$890 

S  jmma 597 :  802$938 

Em  vista,porém,da  citada  dis- 
posição torna-se  necessário 

o  credito  de 1.163:557|036 

assim  distribuído  : 

§  12.  Arsenae*».. 384:876$477 

§  20.  Obras 453:943$810 

§  25.  Munições  navaes 174:567$501 

§  28.  Fretes,  etc 65:567$803 

1.078l955$681 
§  29.  Eventuaes 84:601$355 

T763:557$036 

Para  cobrir  o  deficit  prove- 
niente da  verba — Obras^á  o 
governo  recorreu  a  esta  au- 
gusta camará,  com  a  proposta 


que  apresentou  em  28  de  Fe- 
vereiro próximo  passado,  cuja 
quantia  de  300:000$  precisa 
ser  el  'vada  á  que  acima  so 
demonstra  necessária 

R  sta,  portanto,  provden- 
ciar  sobre  os  que  provêm 
das  outras  rubricas,  e  o  ex- 
cesso necessário  a — Obras — 
153:9^3$810,  o  que  tudo  se 
eleva  á  somma  de  863:577$036, 
conforme  S3  acha  sufficiente- 
mente  discriminado  nas  cinco 
demonstrações  juntas. 

Pelo  que  diz  respeito  á 
verba— Arsenaes — seria  me- 
nor o  deficit  si  na  quantia  or- 
çada nâo  se  tivessem  feito  as 
seguintes  deducções :  15  o/o 
para  as  vagas  e  faltas  que  se 
dessem  no  quadro  dos  ope- 
rários e  52:123$075  que  o 
parlamento  reduziu  ainda 
contando  com  a  progressiva 
diminuição  no  pessoal  das 
companhias  de  aprendizes  ar- 
tífices e  aprendizes  mili- 
tares. 

A  necessidade,  porém,  de 
reencherem-se  os  quadros  do 
pessoal  artístico  no  arsenal 
d  A  corte  e  no  da  B  ihia,  para 
at  tender  ás  construcções  das 
pcanhneiras  Traripe  e  Gua^ 
ranyo  neste,  e  do  cruzador 
Almirante  Barroso  o  canho- 
neira Primeiro  de  Março 
naquelle ;  os  serviços  extraor- 
dinários para  accelerar  a  con- 
clusão destes  dous  navios-,  e 
at  tender  ainda  aos  reparos  de 
outros  ;  finalmente,  o  paga- 
mento de  gratificações  conce- 
didas pelo  respectivo  regula- 
mento aos  operários  que  con- 
tam mais  de  20  annos  de 
serviço,  determinaram  o  ex- 
cesso sobre  a  quantia  votada. 

Quanto  ao  do  §  25— Mu- 
nições navaes  —  resulta  da 
acquisição,  em  maior  escala, 
de  artigos  indispensáveis  ao 
apparelhamento  dos  nossos 
navios,  por  preços  mais  ele- 
vados em  consequência  da 
baixa  do  cambio ;  visto  serem 
taes  artigos,  na  sua  quasi  to- 
talidade, de  procedência  es- 
trangeira . 

Para  a  do  §  28— Fretes,  etc. 
—  concorreu,  além  da  exi- 
guidade da  somma  votada, 
a  mesma  circumstancia  das 
differenças  de  cambio,  que 
sobrecarregam  as  remessas 
de  fundos  para  as  despezas  no 
estrangeiro. 

A  do  §  29— Eventuaes  — 
origina-se  do  movimento  sem- 
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pre  constante,  exigido  pelas 
conveniências  do  serviço,  de 
officiaes  da  armada  e  classes 
annexas,  de  uns  para  oatros 
legares,  faz  ando  avultar  a 
despeza  com  passagens  e  aju- 
das de  custo  determinadas 
em  leis  ;  dos  gastos  de  repre- 
sentação das  guarnições  de 
três  navios  em  paizes  estran- 
geiros, sendo  um  em  viagem 
de  instrucçSo  e  deus  no  Rio 
da  Prata  ;  e  da  ida  e  estadia 
na  Europa  de  vários  officiaes, 
afim  de  applicarem-se  ao  es- 
tudo de  diversas  especiali- 
dades, despezas  estas  também 
previstas  em  lei . 

Para  attender,  pois,  a  esse 
deficit^  venho,  de  ordem  de 
Sua  Magestade  o  Imperador, 
submetter  á  vossa  ap  provação 
as  duas  propostas  juntas,  de 
um  credito   extraordinário  e 


outro  supplementar,   na   im- 
portância total   de 863:557$036 

Paço  do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Agosto  de 
1882.—/.  F.  Meira  de  Vasconcellos , 

Proposta 

Art.  1.*  K*  aberto  ao  ministério  dos  negócios 
áx  marinha,  para  attender  ás  despezas  do  exer- 
cicio  de  1881-^1882,  o  credito  extraordinário 
de  538:820$287,  distribuido  pelas  seguintes 
verbas  : 

§  1.0  Arsenaes 384:876$477 

§  2.0  Obras 153:943$810 

Art.  2.0  Para  occorrer  d  despeza  decretada 
no  »rtigo  antecodente,  fica  o  ministro  o  se- 
cretario de  estado  dos  negócios  da  fazenda 
autorizado  a  fazer  as  operações  de  credito  que 
julgar  convenientes,  si  porventura  nSo  forem 
sufficientes  as  sobras  que  se  verificarem  nas 
outras  riubricas  da  despeza  votida  pela  lei  n. 
3017  de  5  de  Novembro  de  1880. 

Paço  'do  Rio  de  Janeiro  em  30  de  Agosto  de 
1882.—  /.  F.  Meira  de  Vasconcellos, 


exercício  de  1881—1882 

MI3VISTER10    I>^  MAJRUVH^ 

Demonstração  do  estado  da  verba  —  Arsenaes 


CREDITO 

Lei  D.  3017  de  5  de  Novembro  de  1880 2.300:000^1000 

DESPEZA 

Polo   Thesoaro  Nacional  segundo  os  processos   reaiet« 
tidos  até  15  de  Julho  corrente: 

Fardamento  para  a«  companhias  de  aprendizes  artiflccs  2:057j(30i 

Luxes  e  atensis  para  o  arsenal i5:b085S83 

Pagamento  de  taxai    companhia  City  ImproTemonts  e 

concertos í :  163^133 

Impressões  e  encadernações ... 1:065^940 

Expediente 90^000 

Asseio  da  casa  e  despezas  miadas 62ÍJ600 

Addiciona^se: 

A  despeza   feita  dírcetameole   polo   Thesoaro    com  o 

pessoal  da  administração 123:580^000 

Idem  qno  se  calcula  como  provável  até  ao  encerramento 

do  exercício 14:027^901 

Pela  pagadoria  da  marinha  até  i  mesma  data: 

Jornaes  aos  operários  de  macbinas 671:587^1 

Idem  dos  operários  de  constracçSo  naval 918:563^600 

Idem  da  directoria  de  artilharia 119:807|030 

idem  da  secção  hydranlica 27:52)2100 

Vencimento    do  pessoal  da  companhia   de  aprendizes 

artifices 7:856^56 

Idem  de  um  escrevente  de  officina 679^167 

Idem    de  om  ajudante  da  directoria  do  constracçSes 

navaes ,  1:245#000 

idem  do  escrevente  do  patrSo-m6r 130^000 

Idem    do    pessoal    dos   diques ,     serraria  e  forraria  a 

vapor    : 56:212mi 

Idem  dos  patrões  o  remadores 59:910|6i9 

Idem  dos  bombeiros 1:460,9000 

Idem  do  commandante,  roaquinista!>,  mestres,  etc,  da 

galeola  imperial 7:797^52 

Idem  dos  guardas  da  policia 14:078^000 

Idem  dos  ofllciaes  de  fazenda  e  fieis  do  deposito 9;7i3^33 


21:803^447 


137:607|901  159:417i348 
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Idem  do  almoxarife  e  mestrre  do  trem  naval â:OiO,p59 

Idom  do  insptelor  do  Ladario  (consignaçSo) 80,>i000 

Idem  do  diroclor  de  machinas  do  dito  (idom) I:7s8^471 

Idem  do  director  dt  construcçio  naval  do  dito  (idom)  600^000 

idem  do  director  de  roacbinas  do  Pará i:7i5^1 

Idem  do  inspector  do  arsenal   da  Bahia 5()^J0 

Idem  do  director  de  machinas  da  Bahia 627^777 

Idem  do  ajudante  do  Inspector  do  arsenal  de  Pernam- 

buço 450^í000 

Fardamento  (feitio) 1:278^S0 

Luzes  e  uteosis * 4:865^i92 

Instrumentos  do  musica  e  concertos 765;9000 

Expodiento 6:606,s965 

Lav^igem  de  roupa  dos  aprendizes  artifíces 554^20 

Despezus  miúdas  a  cargo  do  porteiro 166iS000  1.898:2125343 

Addiciona-so: 
A  dospeza  provável  até  ao  fim  do  exercício 5:000^000      1.903:212^3 

Pelas  pro.incias,  a  sabor:  2.062:629^1      2.300:000^9000 

Bahia,  ato  Maio  de  1882: 

Vencimentos  do  pessoal  da  administração 3i:5rii^(60 

Jornaos  dos  operai ios  de  machinas 5i:5s6,s284 

Idem  dos  operários  do  construcçito  naval 107:436^88 

Idem  dos  patrões  o  remadores 6:472^1^^50 

Vencimento   do  ptssoal    da  companhia    de  aprendizes 

arlifices -....-...  7:363,>131 

Idem  do  pessoal  da  lancha  ao  serviço  do  arsanal 4:200^393 

Idom  dos  guardas  de  policia 3:554^000 

Idem  dos  bombeiros 4iO.'.tXK) 

Idem  dos  galés 372ó'XW 

Lavagem  do  roupa  da  companhia  de  aprendizes  artífices.  273^S90 

Luzes  e  utensis .5:4775235 

Expodiento 1:030^77      222:740^808 

Addiciona-se : 
A  dospeza  provável  até  o  fim  do  oxercicio 50:123^466         272:864^4 

Pernambuco  —  ale  Maio  de  1882 : 

Vencimento  do  pessoal  da  administração 10:lL*í,^04 

Jornaes  dos  operários  de  machinas 13:  I0í>,^0<)0 

Idem  dos  operários  do  conslrucçSo  naval 13:290ír)5i 

Idem  dos  patrões  o  remadores 3:612^800 

Vencimento  do  pessoal    da  companhia  de    aprendizes 

arlifices • 10:070^750 

Fardamento  para  os  aprendizes 7ii^iH) 

Lavagem  da  roupa  dos  aprendizes  ai tifiees 258^740 

Luzes  e  utensis I:797d770 

Expediente 360,>494 

Improssòos  e  encadernações • 598Í490       i 

Addiciona-se : 
A  despexa  provável  até  o  tim  do  exorcicio 15:659^766  73:618^64 

Pará  até  Fevereiro  de  1882  : 

Vencimento  do  pessoal  da  administração 13:2^1^4 

Jornaes  dos  operários  do  machinas. .   ls:6í<4ô516 

Idem  dos  operários  de  conslrucçSo  naval 26:549^72 

Idem  dos  operários  do  apparelho,  inclusivo  servontos 4:071.>20O 

Idem  dos  patrões  o  remadores 3:í43^33 

Vencimei.to    do    pessoal    da  companhia    do  aprendizes 

arlifices 1: 70053S3 

Idem  dos  guardas  do  policia i:5iOj>648 

Idem  dos  bombeiro^ 87^00.) 

Fardamento  para  a  companhia  de  aprendizes  ariiflces ....  879^700 

Lavagem  de  roupa  dos  aprendizes 12()^80 

Luxes  e  utensis o 1:231^58 

Expeditnte 597^702 

Impressões  o  encadernações 722>500       73:3ilá!774 

Addicionase  : 
A  dospeza  provável  até  o  fim  do  exercioio 64:365^11332         137:677^26 

Mato  Grosso  (Ladario)  até  Maio  : 

Vencimento  do  pessoal  da  administração 11:767^978 

Jornaes  dos  operários  de  machinas 23:358^3 

Idem  dos  oporarios  do  construeção  naval 31:228^700 

Idtm  dos  serventes 3:406^00 
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IJoni  dos  patrões  e  remadores 6r587^5f880 

Veneímento  dos  guardas  de  policia á:  lâi^MlJ 

Luies  c  u tensis 742^7r»i 

Expodionle i3i>370        82:05i(>jji75 

AddicioDa-se  : 
\  dospeia  provável  até  o  fim  do  cxorcicio 2]:C755000         105:725^75 

hio  Grande  do  Sul.— Estabolceimcnto   do    Itaqui   utê 
Maio : 

Vencimento  do  ofllcial  do.  fazenda 5; «42^203 

Idem  do  fiel S98,>3iO 

Jornae*  dos  operários  e  servonloa J7;30i,507i        2i:0S4jí7i 

Addiciona-so: 
A  dospeza  provável  a'é  o  fira  do  exercicio 6:00'»5O3J  30:0ii;J67i 

Delegacia  do  Tb  escuro  em  Londres  alv  Maio  : 

VcneimonU)  do  ajudante  do  director  de  arlilliaria 3:00u>§000 

Adiantamento  do  vencimentos  a  6  operários    coiitratados 
p3ra  o  arsenal  da  corto 4:056/ii6C7  '.:036iG67 

Addiciona-su  : 
A  dospexa  pr ivavel  até  o  fim  do  exercicio CiKVjOOO  i : 666J667 

Corveta  Parnahyha  —  na  eommissSo  de  torpedos : 

Joinacs  a  operários 3I5J0O 

2.687:  r>75671 
Dcspcza  a  annullar 2:38i;5194      2.084:8766477 

Dclicit  no  fim  do  exercício...  384:870^77 

Piimoira  soeçío  da  contadoria  dj  raariíilhi  cm  31  de  Julho  do  18^2.— O  contador,  F.  J,  Fernania.—  O  chefe 
do  secção,  Ernesto  Augmto  Ferreira. 

XotO/  d.a«s  despeza^s  q.u.e  acciresceiraiiii.  depois  d.a«  arpiresentarção 
do  ti^a/lba/llxo  pa^i-a/  o  pedido  de  credito  de  300:000J5000  pa;X*A 
Oi  verl>a  ac01>ira»»  no  exercicio  de  ISSl  —  1®S^ 


Concertos  de  que  precisam  os  armazéns  de  materiaes  c  quartel  dos  aprendizes  arti- 

licesdo  arsenal  de  l»ernambuco i:315^787 

Com  o  levantamento  do  pbarol  das  Roccas 87:9925629 

Com  o  serviço  urgente  e  indispensável  da  remoção  da  escola  de  marinha..... 10:000^000 

Com  os  reparos  dos  ediflcios  da  Corte 2o:000íf000 

Com  o  levantamento  do  pbarol  de  SanfAnna,  no  Maranhão 20:000t$00O 

Com  a  substituição  de  estacadas  que  cercam  os  terrenos  da  capitania  do  porto  do 

Rio  Grande  do  Sul -, 2:OO6#00O 

Comum  tanque  para  o  reservatório  d'agua  e  estacadas  de  trilhos  em  Sambaqui, 

província  de  Santa  Catharina i 539^360 

Reparos  do  edilicio  em  que  íuncciona  a  capitania  do  porto  da  província  do  Paraná. .  4288380 

Idem  idem  da  da  Parahyba 1 : 23i5988 

Para  as  alterações  feitas  no  pharol  de  Sanla'Anna  na  provinda  do  Maranhão  e 

oríçaniznçâodos  respectivos  planos  pela  delegacia 5:5 


153:943^10 


Primeira  ScçSo  da  Contadoria  da  Marinha,  7  de  Junho  de  1882. 

O  Contador,  F.  J.  Fenvi/a.— O  Chefe  de  Secçáo,  Ernesto  Augusto  Ferreira. 


PROPOSTA 

Art.  1.0  E*  aberto  ao  ministério  dos  negó- 
cios da  mirinha,  para  attonder  ás  d^spozas  do 
exercicio  de  1881—1882  o  credito  suppl-ímen- 
tar  de  324:736$749  distribuido  pelas  seguintes 
verbas : 

§25.  Munições  navaes 174:567$501 

§  28.  Fretes  etc C)5:567$893 

§29.  Eventuaes 84:601.$3õ5 

V.  IV.— 36 


Art.  2. o  Para  occorrer  á  despeza  decretada 
no  artigo  antecedente  fica  o  ministro  e  secre- 
tario do  estado  dos  negócios  da  fazenda  autori- 
zado a  fazer  as  operações  de  credito  que  julgar 
convenientes,  si  porventura  nSo  forem  suffi- 
cientcs  as  sobras  que  se  verificarem  nas  outras 
rubricas  da  despeza  votada  pela  lei  n.  3017 
de  5  de  Novembro  d  ;  1880. 

Palácio  do  Rio  de  Janeiro,  em  30  de  Agosto 
de  1882.—  /.  F.  Aí  eira  de   Vasconcellos, 
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exercício  de  1881—1882 

UlIMISXERIO  OA  MíIlRIMH^ 

Demonstração  do  estado  da  verba — Munições  navaes 


CREDITO 

Lei  n.  30i7  de  5  de  Novembro  de  1880 

DESPEZA 

Pelo  thesouro  nacional  segundo  os  processos  re^ 
mettidos  até  d  presente  data  ;  a  saber: 

Azeite  para  luzes  e  macbinas 29 

Alcatrão 4 

Ancoras  com  cepo  de  ferro 2 

AJgodâo  de  Minas -. 2 

Agulhas  com  bitaculas 1 

Areia 

Ampulhetas 

Brim  de  veias 8 

Borracha  em  panno  e  lençol 16 

Bandeiras  diversas 9 

Broxas  ss 1 

Baldes  e  barris  ÍT 1 

Baterias  Lechance 

Barro  tabatinga 2 

Balanças  ss 

Barómetro 

Caixões  para  fardamento ,    

Carros  americanos 

Cavalleles  de  ferro > 

Chumbo  em  lençol 

Gorrêas  de  sola 33; 

Cabo  de  linho  alcatroado 69; 

Coliada  Bahia 

Cortinas  ss 1: 

Cronometros 

Cadinhos  ss 4; 

Croques 

Cadeados  ss 

Estopa i3 

Esplritode  vinho..... 2 

Escovas  ss 

Folhas  de  Flandres 2 

Fio  de  vela  e  de  algodão 3 

Fogões  americanos 

Forjasss 1 

Ferragens  ss...  6 

Graxa 7 

Gaxetas — 2 

Golas  de  sola  para  os  monitores 6 

Injectores  de  bronze 1 

Indicadores  Richard 

Kerosene • 

Lanternas  de  patente  e  lampeões 3 

Linha  de  barca 3 

Lona 12; 

Moinhos  para  café .         1: 

Macacos  cie  ferro 

Machados 

Oculosde  alcance 

Palha  para  mobília 

QuartólasíT 

Remos  de  íala. 5 

Sabão 1 

Saccos  de  conducção 1: 

Sebo  em  velas 3 

Sapatilhos  de  metal 

Tubosdelona 1; 

»     de  borracha 


380:000i)000 


:123i»880 
: 762^775 
: 0745705 
:516Ô007 
itSOÔOOO 
430^800 

105000 
:972^I54 
:í 10^970 
:799S'760 
:597é880 
: 5035757 
1955000 
:42I5W7 
1065000 

385000 
4UOÃ0OO 
1085000 
4S85750 
3575120 
6015426 
1525023 
90J5000 
2Í65200 
7605000 


875» 

6185200 

8645955 

0605444 

4705200 

130^000 

2015000 

6375000 

;  1705000 

1225887 

3705200 

4815000 

6485200 

2605000 

4405000 

8185780 

7735200 

8865750 

8125424 

5405000 

2205 


245360 
24&5OOO 
9355390 
9545120 
5645000 
3135520 
1955000 
4775000 
2105000 
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Tijolos  defogo 7:535g5l2 

Tintas  e  óleo  de  línbaça 39:223g325 

Vidros  ss 4:238/Í|942 

Vários  outros  artigos  de  munições  navaes 
como  agulhas  de  lona  e  brim,  stearinas,  lixa, 
almotolias,  louça  e  talheres  para  bordo, 
piassava  e  diversos  concertos  de  instru- 
mentos de  náutica 38:914^322 

362:769í(295 

Pt  la  pagadoria   da   marinha  até  15  de  Julho 
de  1882;  a  saber: 

AcquislçAo  feita  por  intermédio  do  agente 
comprador,  de  relógios,  caixas  de  guerra, 
óculos  de  alcance,  fogareiros,  ferragens,  me- 
didas para  géneros,  utensílios,  almofadas, 
tapetes,  oleados,  moveis.  Iam  peões,  lan- 
ternas, trem  de  mesa  e  de  cozinha,  encaixo- 
tamentos,  carretos,  etc 21:093JJ521 

Addíclona-se  : 

A  despeza  a  fazer-se  até  ao  encerramento  do 

exercido l:5O0ít00O 

22:598#K2i 

Peia  delegacia  r:o  ihesouro  em  Londres  até  Maio 
de  1882;   a  saher: 

Custo  e  remessa  de  lona  e  bri  m 23:587^334 

Idem  do  u  m  Namspherio  de  Maynac 1495740 

Idem  de  phosphoros  amorphoro 2090112 

Idem  de  uma  lâmpada  eléctrica  e  accQ;ssorios.         2:288/|444 

26:234Í630 

Addicíona-sc  : 

Cresto  do  credito  distribuído 16:379(227 

Rio  da  Prata  até  Abril  de  1882 ;  a  saber : 

Alcatifas 226í|847 

Cadeados 129(000 

Cortinas  ss 57J000 

Governaduras  de  metal 14(880 

Folhas  de  cobre 81(200 

Ferragens  ss 195(760 

Lampeões 41(200 

Alorrão 

Missagras  e  porcas  de  bronze 174 

Pannos  de  mesa 

Vidros  para  óculos  de  alcance 10 

Concertos  em  diversos  Instrumentos  náuticos 969^000     1:999(487 

Pelo  Alto  Uruguay  até  Maio  de  1882 ;  a  saber  : 

Acquíslçilo  de  moveis  : 

Louça  e  talheres 56i(600 

Alcatrão 80(000 

Aço  novo 31(800 

Barris  de  galé « * . .  238(400 

Boiasde  ferro 14(000 

Brochas  ss 92(620 

Baldes  ff 15 

Bandeiias  ff 4iS 

Caçarolas  de  ferro 

Cabos  de  linho 2:876(750 

Correntes  de  ferro 90(000 

Canecosde  páo 31(200 

Damasco  de  Ift 84S270 

Espi ri  to  de  vinho 44(250 

EstODa 173(740 

Fio  ae  algodfto* 37(320 

Ferragens  ss 32 

Ferro  em  vergalhão 639(950 

Graxa 215(100 

Jarras  de  madeira 24(00 


42:613/]f857 
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Lona I:l74fii00 

Linha  de  barca I21Í^H5 

Woitões 43Sa00 

Rebites  de  ferro 310^10 

Reinos  de  faia ôO.nco 

Sabão 31^000 

Sólas  brutas. n^m 

Tapeies 305000 

Tubos  de  vidro 3^t)00 

Torcidas  francczas 19,^000 

Tintas  ss 2:3í3íf920 

Verniz  coaltar : 861^750 

Vassouras 3^000       10:C 

Addiciona-se: 
A  dcspezaaíazer-seatéaofinidoexercicio 1:6829000    11:778Í8íí5 


Pela  dirisâo  de  Matto-Gvosso  e  Ladario  até 
Maio  de  1883 ;  a  saber  : 

Alcatrão 67315000 

Azeite  para  niachina 52i^50 

Balança  métrica 80^)00 

Bandeiras 76^^000 

Brocliasss 117^00 

Brins  novo  169W0 

Bacias  de  ferro 15ÍÍ20O 

Cabo  novo 1:757^500 

Cimento ..  255Ô600 

Espirito  de  vinho aJ^OOD 

ICstopa 402Í5952 

Fio  dealgodâo 485:'^300 

I'ilele 76§2S0 

Ferragens  ss 567,^450 

Follias  de  Flandres 905000 

Graxa 158/ÍOOO 

Chumbo  em  lençol 334§800 

Linha  de  barca i74.'?500 

Lixa 615000 

Lona 1285900 

Lanternas  de  patente 24^000 

Piassava 1605750 

Rebites 126ÍJ000 

Remos  de  faia 3765138 

Stearinas 2325600 

SabAo Í805400 

Tintas  PP 2:7395939 

Tijollos  inglezes 635720 

Tapetes 555750 

Torcidas  francczas 735300 

Vidros  ss. 625300 

10:3225509 

Addiciona-se  a  despezaaofazer-se  até  o  encer- 
ramento do  exercício 1:8 


Pelas  provindas,  segundo  os  documentos  exiS' 
tentes  nesta  contadoria  até  esta  data;  a  saber: 

Azeite  de  luz  c  para  machina 4:70i5750 

Alcatrão 1:9305159 

Arruelas 255340 

Brochas  ss 8245851 

Bandeiras 1:9665000 

Brim  de  velas 2:3085503 

Baldes  de  páo 1245000 

Bomba  para  esgoto 265000 

Cabo  de  linho  alcatroado 14:5105455 

Correntes  de  ferro 2345000 

Cimento 2365000 

Cadernaes  ff 1185200 

Kstopa 1:389:486 

Kspirito  de  vinho 5405800 

Filete 2305841 


12: 12255 j9 
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Fio  de  vela... 4505355 

Ferragens  ss 3 :055a515 

Dedaesde  repuxo 13^00 

Graxa 2:3606960 

Kerozene 269^088 

Lona 7:681i}570 

Lanterna  de  patente 269^0 

Linha  da  barca 1:6728570 

Louça,  talheres  etc 3575000 

Pedras  de  amolar 415500 

liemos  de  fala 3:1485735 

Sebo  em  velas 3335194 

Slearinas 5705169 

TlnUspp 12:1175013 

Tijolos  Inglezes 4365140 

Tapetes  e  oleados 2595600 

Torcidas  francezas 2255372 

Tubos  de  borracha 455000 

Ditos  de  vidro.... 1155000 

Vernizes 2405800 

Vários  outros  artigos  de  munições  navaes-. 
como:  sabão,  colIa,  piassava,  'lixa,  agulhas 

de  lona e  brim,  vassouras  ele 3:2455266 


Addiciona-se  o  que  se  calcula  despender  alé  ao 
ílm  do  exercício,  tendo  em  vista  a  despeza 
conhecida 


65:8775500 
28:5025793 


94:3805302 


Pela  corveta  Guanabara,  quando    em    viagem 
de  instrucçdo  com  guaraas-marinha,  a  saber: 

Azeite  para  luzes  e  machinas 2:2105560 

Borracha  em   lençol 1:2325000 

Bronze  em  chapas I6O5000 

Bomba  de  incêndio 8445900 

Bandeiras  nacionaes 1425000 

Barris  de  galé 245000 

Caixa  de  tarracha 2735333 

Cabo  de  linho  alcatroado 3:2105678 

Cornetas  para  signaes 245555 

Cadernaes 935600 

Cartas  marítimas 365000 

Estopa  de  algodão 2325000 

Graixa 5085300 

Gaxetas 595111 

Ferragens  s  s 4745849 

Fio  de  algodão 315200 

Folhas  de  feltro 705370 

Lanternas  de  patente  e  Iam  peões 8195600 

Navalhas 1555520 

Oleados 2985980 

Páos  de  suriola 505000  . 

Sabão 2075620 

Sola  bruta ,..  1565800 

Relógios 425000 

Tintas  p.  p 2:9305417 

Vassouras II25000    14:1005393 

Pe!a  corveta  Parnahyba  quando  esteve  fia  com- 
missão  de  torpedos,  a  saber: 

Acquisição  de  tintas  p.  p 1305000 

569:4875259 
Despeza  a  annullar 14:9195758  554:5675501 

Deficit  no  fim  do  exercício 174:5675501 


1*  Secção  da  contadoria  da  marinha,   31  de  Julho  de  1882.  —  O  contador,  F. 
— O  chefe  de  secção,  Ernesto  Augusto  Ferreira. 


J.  Ferreira. 
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exercício  de  1881-1882 

MIIVI^lXEltlO    DA  IIIi%ltIMHA 

Demonstração  do  estado  da  verba  «Fretes,  tratamento  de  praças,  enterros, 
diíTerenças  de  cambio  e  commissões  de  saques» 


Credlto-L.ei  n.  301T  de  »  de 
IVonrembro  de  18SO 

DESPEZA 

Pelo  Thesouro  Nacional  segundo  os  proces- 
sos oraanizados  por  esta  repartição  até  a  pre^ 
sente  data  y  a  saber  : 

Com  o  tratamento  de  praças  no  Hespício  de 

Pedro  II I:090i!l3©7 

Com  o  pagamento  de  d í Aferentes  fretes 12:330^974 

13:Wlfl371 

Addiciona-se : 

A  despeza  provável  até  o  encerramento  do 
exercício,  comprehendidasas  diíTerenças  de 
cambio  resultantes  das  remessas  feitas  para 
Londres 69:5048543 

Pela  Pagadoria  da  Marinha  até  15  de  Julho  '^^ 

1882,  a  saber  : 

Fretes  de  géneros  e  de  embarcações  miúdas..  279JÍÍ80 

Enterros  de  oflBciaes i :55i/)00O 

Tratamento  de  praças...* 365|fl53 

DiíTerenças  de  cambio  e  commissões  de  saques.  2:9688290 

,^,.  .  5:163jJ723 

Addiciona-se: 

A  despeza  a  fazer  até  o  flm  do  exercicio 500^000 

Pela  Delegacia  do  Thesouro  em  Londres  até  ' 

Maio  de  1882,  a  saber: 

Tratamento  de  praças 49(tó482 

Pelo  Rio  da  Prata  até  AbrU  de  1882,  a  saber: 
Tratamento  de  praças., 2:839í00a 

Addiciona-se: 
A  despeza  provável  até  o  flm  do  exercicio i  :O0OS00O 

Pelo    Alto    Vruguay    até    Maio    de    1882,  3:83«#000 

a  saber:  ' 

Tratamento  de  praças 58/1000 

Frete  de  vciumes 488112 

AddIclona.se:  •»^"* 

A  despeza  provável  até  o  encerramento  do 
exercicio iOOÍOOO 

Pela    Divisão  de  Mato  Grosso   e  Ladario  2038112 

até  Maio  de  1882,  a  saber  : 

Tratamento  de  praças 1298400 

Addiciona-se: 

A  despeza  a  fazer-se  até  o  flm  do  exercício 1008000        2298400 
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Pelas  provindas,  segundo  os  documentos  existen- 
tes nesta  contadoria  até  esta  data: 

Á  saber: 

Tratamento  de  praças c.  7:838J)510 

En  terros 43IJ)000 

Fretes  de  géneros 4i2g8â2 

Fretes  de  embarcações i4:445j}500       23:I27£832 

Addiciona^se: 

O  que  se  calcula  despender  até  o  fim  do 
Exercício,  tendo  em  vista  a  despeza  conhe- 
cida          8:7746090    3i:lK)H9W 

Pela  corveta  Guanabara  quando  em  viagem  de 
instrucçâo  com  os  guardas-marinha: 

A  saber: 

Tratamento  de  praças 662^281 

Commissões  de  saques 3778825         444í(106 

125:703^9 
Despeza  a  annular t35ô76d  I25í567#893 

De/icit  no  flm  do  exercido 65:5G7^93 

Primeira  Secção  da  Contadoria  da  Marinha  em  31  de  Julho  de  1882.  —O  Contador,  F,  J. 
Ferreira.  —O  Chefe  de  Secção,  Ernesto  Augusto  Ferreira, 

exercício  de  1881-1882 
Demonstração  do  estado  da  verba  —  Eveutuaes 


CREDITO 

Lei  n.  3017  de  5  de  Novembro  de  1880 

DESPEZA 

Pelo  thesouro  nacional,  segundo  os  pro- 
cessos remettidos  até  esta  data  ;  a  saber: 

Fardamento  para  os  galés  e  sentenciados  da 

Crôte  e  Bahia • 707^(838 

Bandeira  remettida  á  legação  do  Chile    ...  I6O5000 

Passagens  de  officíaes  e  praças 54:123^17 

Telegrammas 1:162/^820 

Quarentenas 47^900 

Cartas  telegraphicas  para  a  repartição   dos 

telegraphos 20800 

56:20»#175 

Addiciona-se: 

A  despeza  a  fazer-se  até  ao  encerramento  do 
exercício 13:416^059 

Pela  paffadoria  da  marinha  até   15  de 
Julho  de  1882  ;  a  saber: 

Gratificações  por  dilTerentes  serviços 26:529^200 

Passagens  de  oflBciaes  e  praças 6:609fl853 

Ajudas  de  custo Il:302fl000 


140:0009000 


69:621«234 


Digitized  by 


Google 


288  Sessão  em  30  de  Agosto  de  1882 

Não  previstas;  a  saber: 
Organização  do  índice  alphabetico  das   leis 

e  regulamentos  de  mannba 3:600g000 

Compra  de  casas  na  iiba  das  Cobras 27:670^500 

Idem  do  privilegio  para  ofabriode  formas 

do  systema  —  PatenlFlamelon-Cupula 15:750^000 

Idem  de  exemplares  do   opúsculo  intitula- 
do—A marinha  de  guerra  do   Brazil  na 

Juta  da  independência 500^000 

Premio  pela   organização  do  compendio  de 

apparelho  e  manobra 2;000j}000 

Impressão,   traducção   e  brochura   da  obra 

sobre  torpedos 4:800^00 

Seguro  do  patacho  Matosinho 4:000J)000 

A  companhia   telephonica,   pelos  concertos 

feitos  na  Jinha 200^000 

Alojamento   e  alimento  dos  náufragos  do 

patacho  Sa/j/io 

Impressão  do  mappa  geral  da  costa  do    im- 

^Perio.. 5:000fl000 

Gastos  de  representação   e  outras  despezas 10:9155519 

Pela  delegacia  do  Thesouro  em  Londres 
até  Maio  de  1882;  a  saber  : 

Gratificações  dos  offlciaes  em  commissõcs..      7:039,^237 

PasKigens  e  despezas   de  viagens 5:6i3J$|00i 

Despezas  com  explicadores 6868666 

13:268íf924 

Addiciona-se  : 

A  despeza  a  fazer-se  até  ao  encerramento 
do  exercido 1:5139332 

Pelo  Rio  da  Prata,  até  Abril  de  1882; 
a  saber  : 

Passagens  de  offlciaes  e  praças l:218i$700 

Ajudas  de  custo 276í=K)00 

Teiegrammas 30^^00 

1:525^100 

Addiciona-se  : 

A  despeza  a  fazer-se  até  ao  fim  do  exercício 500^000 

Pelo   Alto  Uruguay  até  Maio  de  1882;  ^ 
a  saber  : 

Passagens  de  offlciaes  e  praças 645j^05 

Ajudas  de  custo 380j^ 

,^^.  .  1:0255605 

Addiciona-se  : 

A  despeza  a  fazer-se  até  ao  encerramento  do 
exercício , 300g000 

Pelas  províncias,  segundo  os  docnmen- 
tos  existentes  nesta  contadoria,  até  á  pre- 
sente data ;  a  saber  : 

Gratificações  por  differentes  serviços 2:8Ô0A416 

Passagens  de  offlciaes  e  praças 1  -797X631 

Ajudas  de  cusio 4605006 

Não  previstas  ;  a  saber  : 

Compra  de   um  terreno    na   província  de 

Santa  Catbarína 3005000 

Despeza  feita  com  o  desembarque  de  SS.  AA 

Imperiaes  na  província  de   Pernambuco.  625500 

Teiegrammas 3:8725760 

Alugueis  de  casas 1:5055000 

.  .,.  .  10:8585307 

Addiciona-se :  ^ 

O  que  se  calcula  desppnder  até  ao  fim  do 
exercício,  tendo  em  vista  a  despeza  conhe- 
^'^* 5:7955305 


118:9235060 


14:7825256 


2:0255100 


1:3255605 


16:6535612 
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Pela  corveta  Guanabara  quando  em  via- 
gem de  iiistrucçAo  com  guardas-marinha ; 
a  saber: 

Gralificações  ao  commandantecímmedialo i:%00&000 

Passagens  de  praças 4045Í85 

Porte  de  correspondência d2f>446 

Tclegrammas 225^775 

GratiflcaÇilo  por  occasiâo  da  visita  ao  arse- 

.  nal  de  Gastellamare i46#507 

~ 2:009J)213 

225:310^80 
Despeza  a  annullar 738Ji|725 

Deficit  no  ílm  do  exercício 


224:601.5385 
84:601/f355 


Primeira  secçáo  da  contadoria  da  marinlia,  31  de  Jullio  de  1882.  —O  contador,  F. 
reira.  —O  c  li  efe  de  socçâo,  Ernesto  Augusto  Ferreira, 


J,  Fer- 


O  Sr  .  Presidente  :  —  As  propostas  do  poder 
executivo  seriío  tomadas  na  devida  conside- 
ração. 

O  Sr.  ministro  retira-se  com  as  formalidades 
de  estylo. 

O  Sr.  Presidente: — Tem  a  palavra  o  uobi*e 
deputado. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  (continuando) 
observa  que,  como  dizia,  o  projecto  di  camará 
dispunha  o  seguinte  (lê) : 

Somente  me  liante  lei  e.^tpecial  ))oderá  o  go- 
verno conceder  patente  aos  introductores  de 
industria  reconhecidamente  vantajosa  e  não 
exercida  no  Império. 

Pelo  projecto  se  permittia  ao  governo  a  con- 
cossio  de  patente  aos  inventores  já  privilegiados 
fora  do  Império,  o  quanto  aos  introductores  de 
industria  nova  e  útil  ficava  a  concessão  depen- 
dente do  ix) ler  legislativo.  O  senado  criterio- 
samente eliminou  esta  ultima  parte,  isto  é,  não 
mantém  a  concessão  de  patentes  aintroductor 
de  industria  nova,  embora  privilegiada  no  es- 
trangeiro; mas  com  os  primcipios  (^ue  consignou 
o  remédio  ó  nuilo, porque,  permittindo  a  patente 
brazileira  ao  privilogiado  no  estrangeiro,  ipso 
facto  permitte  a  patente  de  introiiucção  para  o 
producto,  que  nunca  será  falsificado  no  Brazil 
e  que  ha  d  !  vir  do  estrangeiro. 

A  questão  é  apenas  de  nome,  nA[o  ó  o  intro- 
ductor,  mas  é  o  autor  ou  o  seu  representante 
que  fará  a  introducção  privilegiada.  Ha  o  idem 
per  idem  na  medida  do  senado. 

A  camará  poderá  ac  )itir  uma  ídéa  que  im- 
porta odioso  privilegio  para  a  importação,  á 
sombra  di  patente  do  autor  ou  inventor? 

Suppõe  que  é  prccis)  reíloctir-se  muito  antes 
d)  se  votar  esti  medida. 

Cré  que  a  idóa  primitivado  se  obrigar,  den- 
tro de  um  certo  prazo,  á  constpucção  do  fabricas 
no  nosso  território  era  muito  mais  garantidora 
da  progresso  di  industria  nacional. 

Insiste  na  consideração  de  que  com  a  emenda 
do  senado  de^apparece  esta  salutar  restricção, 
pois  que  o  inventor  que  em  tal  caso  e  intro<^ 
ductor  pôde,  a  seu  bello  prazer,  vender  o  seu 
producto  sem  montar  fabrica  ou  estabeleci- 
mento entre  nós,  ficando-lhe  no  estrangeiro 
muito  mais  barata  o  fácil  a  producçSo. 
V.    IV.— 37 


E*  pois  tal  medida  anti-proteccionista  da  in- 
dustria nacional,  ó  proteccionista  dx  industria 
estrangeira. 

Sem  duvida  alguma,como  já  disse,  o  principio 
que  presidiu  a  emenda  do  senado  foi  o  da  recipro- 
cidade, sendo  certo  oue  as  legislações  estran- 
g^ira8,e  sobretudo  a  lei  franceza  de  1844,  sobre 
quo  este  projecto  é  calcado,  consentem  na 
concessão  da  patente  do  inventor  estrangeiro, 
mas  vedam-lhe  o  privilegio  de  impopta^ão.  Kn- 
tretanto  o  nosso  legislador,  fingindo  que  tam- 
bém veda  o  privilegio  de  importação, >p5o  facto 
autorizado,  como  suppõe  haver  demonstrado. 
Entende,  pois,  que  a  reciprocidade  não  se  dá 
e  nem  se  pôde  dar. 

Não  sabe  qual  ó  a  legislação  dos  Estados- 
Unidos,  não  teve  tempo  de  consultal-a,  porque 
o  projecto  foi  hontem  dado  para  discussão  ;  mas 
parece-lhe  que  a  legislação  americana  não  dá 
uma  tal  permissão. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — Nós  tomos  a  lei 
de  1830. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  não  quer  a 
lei  de  1830  ;  o  projecto  em  discussão  melhora 
consideravelmente  essa  lei,  qua  já  teve  seu 
tempo.  Mas,  pergunta  o  orador,  porque  nã  >  ha- 
vemos de  fazer  uma  ob*a  melhor,  si  temos  ele- 
mentos para  isso  ?  (Apartes,) 

Fali  i-se  em  modificações  para  o  anno.  Sa- 
bemos muito  bera  como  se  fazem,  entre  nós,  as 
modificações  das  leis.  Depois  de  largo  tempo 
consumido  com  os  ombaraços  que  qualquer 
idea  encontra  no  parlamento,  confeccionada  a 
lei,  os  seus  retoques  tornam-se  diíficeis.  Sirva 
de  exemplo  o  que  occorreu  com  a  legislação 
eleitoral. 

Aceitamos  as  emendas  do  senado  á  ultima 
hora,  debaixo  da  grande  pressão  do  tempo. 
Naquella  occasiâo  também  se  disse  :  antes  de 
tudo  dotemos  o  paiz  com  a  eleição  directa,  que 
vai  ser  a  salvação  d^s  nossas  instituições. 
A  camnra  viu-se  forçada  a  aceitar  todas  as 
emendas  do  senado ;  as  idéas  liberaes  foram 
roodificadas,muita  cousa  inconveniente  vingou, 
e  08  factos  vieram  demonstrar,  por  occasiâo  do 
alistamento,  das  eleições  provinciaes  e  muni- 
cipal, que  a  lei  de  9  de  Janeiro  não  é  uma  obra 
perfeiti. 
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Poi^  bem ;  o  parlamento  quiz  fazer-lho  ro- 
toques  por  interraodio  de  uma  commissiío  raixta. 
Essa  commissáo,  nomeada  por  ambas  as  casas 
do  parlamento  o  a  aprazimento  do  governo, 
funccionou  durante  longo  tempo,  procurando 
retocar  as  disposições  da  lei  que  lho  pareceram 
de  sasceptivel  modificação,  e  remettou  seu  tra- 
balho á  sabedoria  das  camarás  ;  entretanto  até 
hoje,  cm  oito  mezos  de  sessão,  o  poder  legisla- 
tivo nada  resolreu  ainda. 

Um  dos  projectos  nao  teve  andamento  no  se- 
Tiado,dormindo  na  pasta  da  presidência. 

Outro  que  diz  respoito  a  vícios  no  alista- 
mento, vícios  confessados  e  reconhecidos  em 
ambas  as  casis  e  que  aqui  teve  uma  passagem 
rápida,  lá  se  acha  no  senado  encalhado,  emba- 
raçado, e  suppõe  o  orador  que  com  difficuldade 
dalli  será  tirado  para  ser  convertido  em  lei. 

No  emtanto  a  Constituição  f)i  prudente  e 
tudo  soub)  acautelar.  EUa  consagrou  o  salutar 
praceito  da  fusSo  quand )  a  idéa  principal  ó 
reconhecida  vantajosa  poios  d)us  ramos  do 
poder  legislativo. 

E'  exactamente  o  qui  acontece  no  caso 
vertonte. 

A  camará  está  convencida  da  necessidade 
e  conveniência  de  se  alterar  a  lei  de  1830, 
do  modo  a  pol-a  mais  conformo  com  a  nosa 
civilisação  e  progresso. 

Fez  ella  um  projecto;  o  senado  fez  outro 
novo,  inteiramente  novo.  Quererão  os  nobres 
deputados  collocar-nos  na  contingência  do  vo- 
tar sem  réplica  tude  quanto  o  senado  decidiu 
em  sua  sabedoria,  que  póle  s^r  muito  bom, 
mas  que  nÔ3  temos  o  direitode  assim  nao  julgar? 

Deseja,  portanto,  que  haja  sobro  certos  pon- 
tos fusão,  isto  ó,  que  a  camará  não  aceite  todas 
as  emendas  do  senad),  embora  deva  acoitar  a 
máxima  parte  delias,  porque  melhoram  consi- 
deravelmente o  project).  Ni'm  nos  arreceiemos 
des^a  palavra  fusão  que  a  muitos  amedronta  e 
apavora  ;  devemos  antes  fazer  da  fusão  um  meio 
ordinarie  de  legislar,  e  não  um  meio  extnor- 
dinario,  excepcional  para  casos  rarissimos.  E' 
ella  um  podoroso  elemento  da  prepondorancia 
que  prestam  no  governo  ao  ramo  temporário. 

Obrigatória  como  é  a  letra  da  constituição, 
polo  seu  espirit)  o  até  pelo  bom  senso,  ella  ó 
necessária  exactamente  para  que  a  assembléa 
legislativa,  reunida  em  um  só  todo,  possa  deci- 
dir cora  mais  s  ibedoria  do  que  isoladamente  o 
faz.  Assim  crê  o  orador  que  a  camará  que  não 
pode  transigir,  não  pode  manter  em  absoluto, 
sem  a  limitação  do  qu  >  cogitou,  o  principio  de 
quo  um  producto  privilegiado  no  estrangeiro 
possa  tam'iem  sel-o  entre  nós,  de  modo  a  con- 
stituir-se  privilegio  d 3  importação. 

Ha  ainda  outros  pontos  quo  provocam  re- 
paro^j . 

Por  exemplo,  no  §  3°  da  2*  parto  do  projecto 
substitutivo ,  acha-se  a  seguinte  disposição 
(lê): 

«  O  inventor  do  melhoramento  não  poderá 
usar  da  industria  melhorada,  emquanto  durar 
o  privihííio  da  invenção  principal,  sem  autori- 
zação do  seu  autor.  » 

Pôde  o  individuo  A  sor  o  autor  do  instru- 
mento, mas  em  extremo  imperfeito;  entretanto, 


como  foi  o  primeiro  quo  delle  cogitara,  dirige- 
s »  ao  poder  executivo,  ped^  o  seu  privilegio, 
o  o  obt"m  ;  mas  o  individuo  B,  despertado  por 
aquella  iniciativa,  applica-se  ao  estudo  da  in- 
venção ainda  rudimentaria  e  incompleta,  dá- 
Ihe  notavois  melhorauif-ntos,  d  >sonvolvo-o  ex- 
traordinariamente, torna-o  oxequivel,  tran- 
8''orma,  pois,  quasi  totalmente  aquella  invenção 
ainda  grosseira  e  rudimentaria,  no  emtante, 
pela  doutrina  do  projecto,  emlx)ra  pDssi  ter  um 
privile  íio  de  melhoramento,  durante  15  annos 
esse  privilegio  em  nada  lhe  aproveita,  ó  mera- 
mente idéal,  platónico,  o  depende  da  boa  ven- 
tado do  accôrdo  do  primeiro  inventor,  senhor 
do  impor-lhô  as  mais  p  asadas  condições.  {CrU" 
zam-se  differentes  apartes.) 

Os  nobres  deputados  coUocam-se  dobaixo  do 
ponto  de  vista  exclusivista,  encaram  simples- 
mente para  o  interesse  do  individuo  despre- 
sando  o  interesse  publico,  que  nunca  devo  ser 
posto  de  lado.  O  privilegio  d 3  invenção  é  um 
direito  creado  pela  lei,  não  é  uma  propriedade 
de  direito  natural.  {Apoiados  e  não  apoiodos.) 
O  privilegio  de  invenção  deve  Kcr  concedido 
como  incentivo  para  as  descobertas,  mas  nunca 
com  prejuizo  e  om  detrimento  dos  interesses 
públicos.  O  individuo  que  aperfeiçoa,  melhora 
o  primitivo  invento,  grosseiro  e  rudimentar; 
não  deve  ver-so  constrangido  a  abafar  o  seu 
melhoramento  durante  15  annos,  ou  ficar  á 
mercê  e  na  dependência  do  primitivo  inventor. 

O  Sr.  Kscragnolle  Taunay  ;  —  Isso  é  um 
principio  justo,  porque  ninguém  inventa  de 
modo  perfeito. 

O  Sr.  Cândido  DE  Oliveira  contesta,  e  diz 
que  assim  fica  o  producto  sem  desenvolvimento 
durante  um  largo  periodo.  Não  achaque  esteja 
de  accôrdo  com  as  canveniencias  da  sociedade 
esta  restricção  que  se  pret'^nde  estabelecer  ;  o 
qu)  se  deve  procurar  e  conciliar  os  deus  gran- 
des principies,  o  direito  do  individuo  com  o 
bem  estar  da  sociedade,  com  os  interosses  pu- 
publicos. 

Ha  outros  pontos  de  detalhe  quo  podem  me- 
recer reparos  o  sobre  os  quaes  não  insiste. 
Assim  ó  que  o  projecto  determina  um  foro  espe- 
cial para  a  nullidado  das  patentes. 

No  §  'ò'^  do  art.  5«  determina  o  seguinte  {lê)'. 

«  A  nullidade  da  patent<>  ou  da  c  ^rtidão  de 
melhoramento  será  declarada  por  sentença  do 
juiz  commercial  da  capital  do  Império,  me- 
diante o  processo  summario  do  decreto  n.  737, 
do  25  de  Noveml)ro  de  1880.  > 

Para  que  esta  restricçã )  ?  Por  quo  se  faz  da 
cipital  do  império  foro  obrigado  i^ara  estas 
questões  ?  Para  que  esta  concentração  que  vai 
de  encontro  aos  principies  da  escold  liberal,  e 
hoje  até  aos  da  própria  escola  conservadora 
qu  ^  quer  a  descontralisaçao  administrativa  e 
judiciaria?  A  patente  pod©  í-er  conc'>didi  em 
relaçlo  a  um  producto  i«uramente  provincial ; 
para  queagitarem-so  as  questões  que  se  lhe  re- 
ferem   no  sôjuizo  commercial  da  corto  ? 

Domais,  ella  ó  uma  propriedade,  faz  parte 
do  património  do  concessionário  ;  1  )go,  as 
regras  geraes  e  de  direito  commum,  dovem 
provalecer  para  os  litígios  de  questões  que 
dizem  respeito  a  patent  s,  assim   como  preva- 
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lecem  om  relação  ás  nossas  acções  do  títulos  de 
divida  sobre  bens  de  raiz,  etc.  Haja  um  foro 
commum  em  todo  o  caso,  e  nào  um  foro  privi- 
legiado. 

Como  a  camará  sabe,  pelo  projecto  do  senado, 
qualquer  cidadão  pôde  vir  denunciar  uma  pa- 
tente, pedir  a  sua  annullação  de  caducidade  por 
infracção  das  regras  legaos ;  j)ois  bem,  esta 
denuncia  só  será  discutida  no  juizo  comnier- 
cial  da  côrle.  E'  uma  centralisação  que  nao 
Bo  justifica  c  a  que  a  camará  não  pôde  dar  seu 
assenso. 

E,  pergunta  o  orador,  ha  do  a  camará  acei- 
tar cm  todas  as  suas  partes  as  emendas  do 
senado  ? 

Ha  do  renunciar  o  seu  direito  d  >  rojoilar  as 
idóas  a  (^ue  o  S3U  espirito  não  se  amolda,sóment-í 
porque  se  diz  que  convém  dotar-se  o  paiz  com 
essa  lei  embora  cm  muitas  parljs  cheia  d*  la- 
cunas V 

Há  correctivo  para  eiitas conjunturas  e  ó  pre- 
ciso, que  não  se  abra  mào  dos  recui-sos  consti- 
tucionaes  e  a  lei  é  feitura  da  a'83mbléa  geral, 
não  deve  ser  a  obra  exclusiva  de  uma  das  duas 
camarás . 

Entende  que  não  devemos  transigir  sobro 
QSíe  ponlo  *  {Apoiados .) 

O  projecto  melhora  sem  duvida  a  propôs  ç ao 
primitiva  ;  tem  muito  mais  nexo  e  systema, 
mas  ha  quatro  pontos  sobre  que  não  resiste  a 
analyse.  Primeiro,  a  i)arte  relativa  á  concessão 
de  patentes  de  productos  pharmaceu ticos  e  ali- 
menticios,  ficando  o  govorno  com  o  arbítrio  de 
concedol-as,  abrindo-se  válvulas  á  protecção  otfi- 
cial  {apoiados),  ao  patronato  emfim  ;  o  segundo 
o  que  mantém  o  privilegio  para  as  invenções 
estrangeiras,  que  se  traduz  no  odioso  privilegio 
da  importação  ;  terceiro,  o  que  não  permitte  ao 
autor  de  um  melhoramento  uzar  dello  immedia- 
tamente,  esperando  a  extincção  di  pitento  pri- 
mitiva; quarto,  a  parte  processual,  com  que  se 
vai  centralizar  no  juizo  commervial  da  cô.'te  as 
questCes  attin'^^ntes  a  annruUação  das  concessões 
de  patentes,  derogan  Jo  a  regr.i  ge  -ai  da  forma 
do  processo  e  a  competência  do  foro,  expondo 
o  cidadão  a  vexames  o  exigências  dispensá- 
veis. (Apoiados.) 

Não  quer  insistir  par  que  sabe  que  a  camará 
não  ó  muito  affeiçoada  a  estas  discussões.  {Não 
apoiados . ) 

Vozes: — V.  Kx.  está  prestando  um  grande 
serviço . 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  diz  qu  ?  a  ca- 
mará entrega  se  de  preferencia  ás  incandes- 
centes questões  politicas,  e  ó  poh  esta  razão 
qun  muitas  vezes  os  projectos  do  or,í>anização 
passam  de  um  modo   lao  imperfeito. 

Rsses  projectos  infelizmente  são  muito  mil 
estudados  ;  é  preciso  fallar  francamente. 

Passam  com  o  estudo  d<»  um  ou  outro  qtie  se 
applica  ;»  esse  exame,  m  is  a  camará  vota  at- 
tendendo  apenas  ao  conjunclo  dos  principio? 
geraes,  á  necssidado  de  uma  reforma,  não 
descendo  ao  estudo  o  analyse  das  disposições 
peculiares. 

E'  esse  ik)uco  cuidado  que  dá  ao  senado  o 
grande  direito  de  legislar  em  ultima  instancia 
e  justamente  isto  que  garante  á  camará  vita- 


lícia esta  qu  isi  exclusiva  competência,  de  arbi- 
tro supremo  em  taes  assumptos.  (Apoiados,) 

Praticando  pjr  este  modo  o  senade  muitas 
vezes  por  culpa  da  camira,  esta  não  tem  pro- 
curado outro  recurso  para  manter  as  suis 
prerogativas  collocando-se  voluntariamente  na 
contingen  ia  de  aceitar  emendas  que  não  se 
conciliam  com  a  sui  opinião  e  doutrinas. 
(Apoiados.)  Cede  ás  circumatancias,  cede  á 
pressão  dos  tempos,  aceiti  a  tutella,  porque 
não  tem  querido  lançar  mão  do  meio  consti- 
tucional, que  é  um  recurso  cauteloso  e  que  tem 
por  fim  manter  a  integridade  do  poder  legisla- 
tivo de  modo  que  as  leis  não  sejam  simples- 
mente a  expressão  da  vontade  de  um  dos  ramos 
desse  poder.  (Apoiados.) 

Vota  contra  algumas  das  emendas.  O  Sr. 
presidente  terá  de  pôr  por  partes  em  votação  ca- 
sas emendas,  o  a  ra6[)eito  daquellas  que  acaba 
do  criticar  e  nnalysar  espera  quo  a  camam 
collocando-so  na  altura  do  seu  aever  u^ará  do 
remédio  legal — não  aceitar  princípios  que  lho 
repugnam  o  á  que  é  infensa  ;  por  sua  conta 
vota  conti*a  as  medidas  que  criticou.  (Muito 
bem  ;  muito  bem.) 

A  discussão  fica  adiada. 

Continua  a  discussEo  dos  additivo'. 

O  Si*.  It^odolpUo  r>a»uta«s,  obten- 
do a  palavra  pela  ordem,  pediu  a  palavra  para 
fazer  uma  declaração  a  honrada  commissão  de 
orçamento,  declaração  a  que  está  autorizado 
pelo  illustrado  ministro  do  império  e  ó,  quo  o 
additivo  que  hontom  apresentou  afim  de  despou- 
der-se  com  a  construccão  de  escolas  publicas  a 
quantia  de  400:000$%o  exercício  de  1882— 
1883,  tem  a  approvação  do  góterno.^ 

Quanto  á  medida  em  si  ó  de  utilidade  e  do 
economia. 

Gasta-se  annualmente  136:000$  ou  137:000$ 
com  casas  para  escolas,  o  que  representa  o 
juro  da  quantia  de  2.200:00o}^.  Dividindo-se 
esta  quantia  pelo  numero  de  escolas  na  corte, 
teremos  meios  de  fazer  segundo  os  melhores 
modelos  excellentes  estabelecimentos.  E,  des- 
pendendo-se  em  CAda  exercício  403:000í^,  no 
fim  do  cinco  annos,  o  governo  nada  despen- 
derá com  tal  verba  e  terá  escolas  suas,  appro- 
priadas  aos  misteres  do  ensino. 

Pede  ainda  a  attençáo  do  Sr.  presidente  para 
uma  eru"nda  quo  vai  mandar  á  mesa,  a  um 
dosadditivos  da  honrada  cominissão  de  orça- 
mento. Pela  lei  do  orçamento  ((ue  a  camar.i 
está  votando,  f  jí  approvada,  tanto  por  ella  como 
pelo  senado,  quo  fosse  revogada  a  disposição 
da  lei  de  1880,  em  virtude  da  qual  os  loí^rares 
de  directores  o  subdirectores  da  secretaria  do 
império  ficavam  supprimidos.  A  commissao 
pede  autorização  para  reform  u-  a  secretaria, 
mas  o  additivo  apres^^ntado.  contendo  esta  idéa. 
não  polé  ser  entendido  senão  em  harmonia  com 
o  que  passou  em  discusão  do  orçartienlo,  o 
para  melhor  aclarar  isto  é  que  o  orador  apre- 
senta esta  cmend  \. 

Emenda  ao  alditivo  do  minislerio  do  ihi- 
perio : 

«  Accreseonte-se  ao  ultimo  periodo  -*  e  man- 
tendo-se   a  dirisão  da  secretaria   em  directo- 
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rias  independentes  entro  si.    30  do  Agosto  do 
ÍSS2. ^Rodolpho  Dantas. 9 

Offerecemos  como  additivo  ao  orçamento  í^^e- 
ral  do  Império  o  seguinte  projocto  n.  9. — Afat- 
ta  Machado. — Bezerra  de  Meneses. — Affon- 
30  Celso  Júnior. — Leopoldo  Cunha. 

1881  — 1882.— N.  9 


1*  SESSÃO 

Projecto 
A  assembléa  gerjil  legislativa  rjsolve  : 

Art,  1.0  Os  empregados  da  estradado  forro 
D.  Pedro  II,  aos  quaes  se  referem  as  tabeliãs 
anuexas  ao  decreto  n.  6238  A,  de  28  de  Junho 
de  i876,  S3rão  considerados  empregados  públi- 
cos geraes,  com  direito  á  aposentadoria  desde  a 
data  era  que  a  referida  estrada  passou  ao  domi- 
nio  do  Estado. 

Art.  2.0  O  ministro  e  secretario  do  estado 
dos  nogocios  da  agricultura,  commercio  e 
obras  publicas  expedirá  o  competente  regula- 
mento, marcando  as  condições  para  o  provi- 
mento dos  diversos  legares,  exigindonse  ho 
tocanto  á  aposentação  dos  respectivos  emprega- 
dos 0  quo  80  acha  preceituado  em  relação  aos 
da  secretaria  de  estado  do  mesmo  ministério. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  da  camará  dos  Srs.  deputados,  7  d  3  Fe- 
vereiro de  1882.—  Bezerra  de  Menezes. 

OíFere^o  como  aiditivo  o  seguinte  projecto. 
-^Escragnolle  Tauniy. 

1881-.I88>.— N.  7  A 

1*  SESSÃO 

A'8  commissões  reunidas  de  fazenda  e  orça- 
mento foi  presente  um  projecto  apresentado  na 
sessSo  de  6  do  corrente  pelo  Sr.  deputado  Al- 
fredo de  Escragnollo  Taunay,  determinando 
gue  as  cartas  de  naturalisaçÃo  fi(|uem  desde  já 
isentas  de  todo  e  qualquer  imposto. 

As  commissões,  sem  concordarem  inteira- 
mente com  as  opiniões  desse  Sr.  deputado,  ulti- 
mamente expendidas  sobre  colonisação,  são  en- 
tretanto de  parecer  que  so  adopte  o  mesmo 
projecto  o  o  apresentam  á  consideração  desta 
camará . 

Saladas  commissões  om  i4  de  Fevereiro  de 
1882. —  Cândido  de  Oliceira. —  Ignacio  Mar- 
tins.—  P.  Pimentel, —  A.  Figueira^  vencido. 
— Pereira  da  Silx>a. —  Moreira  de  Barros:, 
pela  conclusão. —  Louren-o    de  Albuquerque, 

1881— 1882.— N.  7 

PROJECTO 

A  assembléa  gorai  resolve: 

Art.  1.0  As  cartas;  de  naturalisação  ficam 
desde  já  isentas  de  todo  e  qualquer  imposto. 

Art.  2.0  Revogadas  as  disposições  om  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  6  de  Fevereiro  de  1882.— 
Bscragnolle  Taunay. 


OíFereço  como  additivos  os  seguintes  proje- 
ctoá. — José  Marianno. 

1882- N.    139 

2*  SESSÃO 

Projecto 
A  assemblói  geral    resolve: 

Art.  1.0  Deixam  do  ser  considerados  do  i* 
entrancii  os  legares  de  offi^iae^  do  descarga. 

Art.  2.0  Os  guardas  das  alfmdegas  terã )  ac- 
cesso  para  os  legares  de  officiaes  de  descarga, 
independente  d)  concurso. 

Art.  3.0  As  nomoaçõs  de  vigi  s,  onde  os 
houver,  e  de  guardas,  serãj  feitas  pelo  inspec- 
tor da  alfandega,  sobre  proposta  do  guarda-inór, 
o  onde  não  o  houver,  do  co:umandante  da  força 
do»  guardas,  cumpridas  as  exigências  do  art. 
32  do  decreto  n.  6272  de  2  de  Agosto  d  3  1876  ; 
asnomeaçõoi  dos  officiaes  de  descarga  serão 
feitas  pelo  presidente  da  província,  sobre  pro- 
posta do  inspector  da  alfandega,  ouvidos  pre- 
viamente o  guarda-mór  e  o  commandante  dos 
guardas. 

Art.  4.0  As  promoções  de  vigias  para  guardas 
e  destes  para  officiaes  de  descirga  83  basearão 
no  merecimento,  prevalecendo  a  antiguidade  só 
em  identidade  do  circumstanciís. 

Art.  5.0  Os  officiaes  de  descirga,  que  quize- 
rem  ter  accesso  para  2*  entrancia,  serão  admit- 
tidos  a  prestar  os  exames  de  1»  em  2*  entran- 
cias. 

Art.  6.0  Ficam  rovogidas  as  disposições 
em  contrario. 

Gamara  dos  Srs.  deputados  em  5  de  Junho 
de  1882.—  ^.  R.^José  Marianno. 

1882-N.  165 

2*  SESSÃO 

Projecto 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1."  Fica  restabelecido,  era  todas  as  siiiis 
disi)03ições,  o  capitulo  12,  arts.  486  a  494  o 
seus  §§  do  decreto  n.  2647  di  19  de  Setembro 
de  1860. 

Art.  2.0  Ficam  reduzido-»  de  25  0/0  os  direitos 
dos  géneros  de  importação  e  de  20  0/0  os  dos  de 
exportação  actualmente  percebidos,  quando  taes 
géneros  forem  eml)arcados  om  navios  construí- 
dos e  propriamente  armados  no  Imporio. 

Art.  3.0  O»  comraandantes,  mestres,  contra- 
mestres e  pilotos  das  embarcações  nacionaes 
devem  ser  brazileircs,  bem  como  os  dous  terços, 
pelo  menos,  á\  tripolação,  sendo  gratuita  a  ma- 
tricula dos  marinheiros  nelles  empregados. 

Art.  4.0  Fica  elevado  a  35  o  „  o  imposto  de 
transmissão  de  propriedade,  em  caso  de  vend  i 
de  algum  navio  estrangeiro. 

Art.  5.0  Os  navios  nacionaes  que,  salvo  o 
caso  de  arribada  forçada,  competentemente  jus- 
tificado, fizerem  concertos  e  reparos  no  estran- 
geiro, ficarão  privadas,  por  cinco  annos,  dos 
favores  que  lhes  são  concedidos,  inclusive  o  do 
exercido  da  cabotagem,  e  pagarão  no  dobro  os 
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direitos  do  importaç-To  da  matéria  priraa  que 
houverem  adquirido. 

Art.  6.0  Ficam  dispensados  do  exhibir  passa- 
portes os  individuo  <  que  viajarem  de  porto  a 
porto  do  Império  em  navios  nacionaes,  e  est  ;s 
isentos,  na  ^  ntrada  e  sahida,  da  visita  do  porto 
e  do  imposto  de  1  1/2  %  decretado  pela  lei 
n.  7556  de  26  do  Novembro  do  1879. 

Art.  7.**  Fica  o  governo  autorizado  a  reor- 
ganizar o  serviço  dl  praticagem,  estabel'^cendo 
uma  tarifa  d iflferencial  para  os  navios  nacioaaes 
6  estrangeiros. 

Art.  8.*>  E*  marcado  o  prazo  do  ura  anno,  de- 
pois da  promulgação  da  presente  lei,  para  ter 
execução  o  art.  l.** 

Art.  9,°  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Em  12  do  Julho  do   1882. — José  Marianno, 

Sub-emenda  à  emenda  substitutiva  ao  addi- 
tivo  da  com  mis  são  acerca  do  imposto  ad- 
dicional  de  10  ^fo  sobre  a  importação 

Em  relação  ás  provinciís  que  não  têm  alf  m- 
dega,  o  governo  determinará,  conforme  a  quota 
do  supprimento  provável  das  mesmas,  a  distri- 
buição de  uma  verba  do  imposto  addicional 
arrecadado  em  qu  lesquor  repartições  fiscaos  do 
Império. 

Em  relação  ás  provincias  que  têm  alfan- 
dega : 

O  |)roducto  do  inij  osto  addicional  que  lhes 
compete  será  arbitrado,  tendo-se  em  vista : 
1°,  a  renda  efTectivamenle  arrecadada  com  a 
importação,  deduzida  a  quota  correspondente  ao 
supprimento  de  outras  provincias  ;  2o,  a  verba 
representada  nas  guias  passadas  pelas  alfan- 
degas de  outras  provincias,  para  os  gonoros 
estrangeiros  importados  por  cabotagem ;  3«,  o 
calculo  da  importação  d(í  mercadorias  estran- 
geiras feitas  por  estradas  de  ferro  procedentes 
do  outras  provincias,  ou  por  |)ont09  não  alfan- 
degados. 

S.  R. — Saladas  sessões,  30  de  Setembro  de 
1882. —  Almeidfí  Nogueira, 

Sub-emenda  d  emenda  substitutica  ao  add  - 
tivo  da  com  missão  acerca  do  imposto  ad- 
dicional de  ÍO  "/o  sobre  a  importação 

Onle  se  diz  :  «  Os  direitos  que  se  cobrarem 
na  alfandeí^d  do  Rio  de  Jan  nro  ou  em  qualquer 
outra,  etc»,  acrescente-se  :  Sendo,  porém,  a 
provincia  de  S.  Paulo  aquinhoada,  na  pro- 
porção que  fòr  de  justiça,  na  quota  arrecadada 
na  alfandega  do  Rio  de  Janeiro ;  visto  como 
apezar  de  ter  a  alfandega  de  Santos,  a  pr  - 
vincia  de  S.  Paulo  é  supprida  em  géneros  de 
importação  pela  praça  do  Rio  de  Janeiro,  já 
pela  ostra Ja  de   ferro    D.    Pedro    II,  já    pelos 

fortes  de  Santos,  Ubatuba,  S.  Sebastião  e 
guape,  nos  quaes  não  pagam  impostos  por  le- 
varem guias  do  Rio  de  Janeiro,  as  mercadorias 
estrangeiras  importadas  por  cibotagem. 

O  mais  como  na  emenda» — S.  R. —  Almeida 
Nogueira. ^Ulhoa  Cintra» 


Sub-emenda  à   emenda  substitutiva  do   Sr. 
José  Marianno 

Ao  §  do  art.  ,  onde  se  diz — aos  cofres  das 
provincias  de  Minas,  Rio,  etc. —  acresceate-so 
—  S.  Paulo  o  municipalidade  da  corto,  otc. 

S.  R. —  Sala  das  sessõos,  30  de  Setembro  de 
1882. — Ulhôa  Cintra,  —  Ahneida  Nogueira, 

Ficam  isentos  de  diroito?  as  machinas  e  seus 
accessorios  e  materiaes  que  importar  a  compa- 
nhia de  Beberibe,  em  Pernambuco,  para  suas 
obras . 

Paço  da  camará,  30  de  Agosto  d©  1882. — 
Souza  Leão, 

O  Si*  .  Ra^tielboiía;  não  tendo  tomado 
parte  na  discussão  da  receita  geral,  aproveita 
a  opportunidade  para  justificar  o  s^u  voto. 

E'  partidista  da  reducção  de  impostos,  mas 
acha  a  matéria  muito  grave,  delicada  e  de  tal 
ordem,  que  não  deve  ser  resolvida  aos  poucos. 

O  que  conviria  era  mudar  o  nosso  systeraa 
de  impostos,  crear  um  systema  inteiramente 
novo,  alterar  as  nossas  regras  de  físcalisaçâo. 

Não  Fe  tendo  porém  até  hoje  tr  itado  deste 
assumpto,  entende  que  o  único  meio  (^ue  temos 
para  occorrer  ás  despezas  imprescindíveis  ó  o 
actual  systema  de  impostos  que  tem  sido  vota- 
do desde  que  ha  parlamento  até  hoje. 

Ora,  tendo  o  orador  contnbuido  para  o  aug- 
mento  de  despezas  destinadas  para  garantia  de 
juros  a  estradas  de  ferro,  a  engenhos  centraes 
e  a  outros  melhoramentos,  que  têm  do  inte- 
r jss-ir  muito  de  perto  á  nossa  producçSo,  com- 
prihendendo  o  café,  o assucar o  outros  géneros, 
não  podia  reduzir  a  receita. 

Comprehende  o  dever  em  que  estão  todos  ob 
representantes  da  nação  do  corresponder  á 
confiança  dos  seus  eleitores. 

Os  plantadores  de  café  e  os  fabricantes  de 
assucar  têm  direito  á  consideração  do  parla- 
mento. E'  impossivel  desconhecer  os  impor- 
tantissimos  serviços  por  elles  prestados  á 
nossa  autonomia  politica. 

Passando  a  occupar-se  com  os  additivos 
relativos  á  estrada  de  ferro  de  Baturité,  e  do 
porto  do  Ceará,  diz  que  julga  conveniente  a  re- 
tira Ji  d)  requerimento, porque  discute-BO  em  se- 
parado um  projecto  que  pôde  ser  melhorado,  e 
onde,  com  mais  vintagera,póde  servir-ie  á  pro- 
víncia. 

Quanto  ao  do  porto  do  Ceará,  prefere  um 
outro  additivo  que  está  sobre  a  mesa,  porque 
dá  melhor  idéa  do  assumpto,  e  tem  por  base 
estudos  feitos. 

Comprehende  a  camcira  a  vantagem  e  a  ne- 
cessidade de  ser  autorizada  a  construcçSo  da- 
quellaobra,  sem  sacrifício  dos  cofres  públicos, 
porque  desde  que  uma  companhia  se  realisar 
com  as  bases  de  que  falia  o  projecto,  adespezi 
doí  mesmos  cofres  vora  a  sor  insignificante. 

Chama  a  attenção  da  cunara  para  a  parte  do 
relatório  do  ex-presidente  daquella  província,  o 
actunl  Sr.  ministro  do  império,  na  qual  se 
trata  de  utilidade  e  necessidado  desse  grande 
miílhorauKínto. 

A  ai)reciaçãu  do  Sr.  senador  Leão  Velloao  é 
baseaaíi   nos  dados    verificados  pelos  estados 
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antorioreí  do  engenheiros  competentes,  para 
ahi  mandados  pelo  governo  em  outras  épocas, 
e  ató  estudos  feitos  ultimi mento  pelos  quo  de- 
sejavam conkratar  esta  obra. 

O  orador  lê  uma  tabeliã  oxtractada  do  r.^a- 
torio  do  ex-presidente  do  Ciará,  pela  f^ual 
mostra,  cjue  adopta ndo-se  uma  tixa  minima 
sobre  o  kilo  de  diversos  géneros  de  exportação 
e  importação,  tomada  como  baso  a  estatística 
de  1871 — 1872,  attingir-se-ia  a  sorama  do 
180:775$982,  e  promotlo  unir  a  seu  discurso 
uma  parte  do  dito  relatório,  relativa  á  matéria, 
para  que  a  camará  possa  melhor  conhecer  as 
vantagens  que  revertem  para  o  commercio  da 
província  com  a  realização  do  tão  importante 
melhoramento. 

Reforindo-se  á  estrada  do  IBaturitó,  diz  que 
ella  tem  seu  objectivo  certo  ;  que  a  formação 
geológica  da  província  ó  quasi  toda  uniforme, 
que  a  provincia  ò  plana,  seus  terrenos  são  li- 
geiramente accidentados,  não  ha  a  fazer  gran- 
des obras,  e,  port mto,  o  i)lano  desta  estrada  ó 
já  previsto  e  conhecido,  estando  o  terreno  por 
de  mais  explorado. 

Não  ha  diflBculdade  a  voncer,  ha  só  vantagens 
notoriamente  reconhecidas. 

Não  quer  também  deixar  de  occupar-se  dos 
additivOB  ultimamente  offerecidos  á  camará  o 
especialmente  do  que  foi  apresentado  pelo  nobre 
deputado  p^lo  l**  districko  da  corte,  e  diz  que 
S.  Ex.  foi  soberanamente  injusto  para  com  o 
governo. 

Talvez,  si  o  orador  estivesse  na  posiçTo  do 
nobre  presidente  do  conselho,  não  houvesse  to- 
mado a  medida  que  tomou  S.  Ex.  a  respeito 
dos  recentes  acontecimentos  da  provincia  de 
Pernambuco.  Talvez  dnxass)  que  os  nego- 
ciantes não  pagassem,  que  a  assembléa  provi n^ 
ciai  risse  o  resultado  de  sua  própria  obra,  visse 
a  anarchia  que  promovera  ;  ou  talvez  propuzesse 
immediatamento  a  revogação  da  lei,  como  ma- 
nifestamente inconstitucional,  dando  logar  a 
que  a-assembléa  reflectisse  melhor,  o  melhor 
se  compenetrasse  de  seus  deveres. 

Nada  disso  resolveria  a  questão  e  nem  seria 
um  acto  próprio  de  um  governo  prudente  e  il- 
lustrado.  Era  preciso  uma  medida,  e  não  aban- 
donar a  provincia  aos  azares  de  uma  situação 
nova  e  inesperada . 

Para  justificar  o  acto  de  prudência  do  go- 
verno buscaria  o  precedente  lembrado  me^mo 
Eelo  nobre  deputado,  qúo  occupou  hontem  a  tri- 
una,  o  qual  justifica  perfeitamente  a  delibe- 
ração do  governo. 

Não  desejava  se  recordar  dos  precedentes  do 
1®  de  Janeiro,  lembrados  pelo  Sr.  deputado 
Carvalho  R'^zende,  mas  S.  Ex.  o  leva  a 
bccupar-se  dolles,  e  tirar  todo  prov  ito  de  suas 
recordações  históricas. 

Entende  qu^  ha  muita  diffoponça  eutrn  os 
factos  do  ministério  5  do  Janeiro,  e  da  sus- 
peunão  da  lei  da  assembléa  de   Pernambuco. 

No  1<»  ca^^o  havia  resistência  do  povo  ao  pa- 
gamento de  um  imposto,  legalmento  decretado, 
e  o  governo  dí*via  impor  daquolla  maneira  ; 
entretanto  que  agora  dâ-se  uma  violação  do 
uma  dispo8Í(,'ão  constitucional  pela  a^somblóa 
de  Pernambuco.  E  dahi  partindo,  faz  o  orador 
diversas  refle xÇes,  demonstrando  que  nenhuma 


semelhança  pôde  haver  ontro  os  dous  factos, 
não  fazendo  o  governo  mais  do  quo  respeitar 
a  constituiçãi). 

Náo  resta  duvida  de  que  a  assembléa  de  Per- 
nambuco transgrediu  completamento  a  lei 
constitucional,  taxando  sobre  irap  jrtaçuo. 

O  nobre  doputado,  diz  o  orador,  firmou-se  no 
art.  5'\  §  8".  O  orador  lè  este  artigo  e  diz  que 
debiixo  deste  ponto  do  vista  lho  parece  não 
poder  ser  combatido  o  additivo  que  sj  ucria 
sobre  a  mesa . 

A  camará  tom  competência  não  só  para  re- 
vogar a  lei  provincial  de  Pernambuco  como 
para  alteral-a  ou  mandal-a  executar  em  parto ; 
mas  sogundo  o  art.  9*  pòá)  ainda  exercer  o  su- 
premo direito  do  velar  pela  iruarda  da  consti- 
tuição e  promover  o  bem  geral  da  nação — attri- 
buição  que  se  refere  timbem  aos  excessos  o 
abusos  d\3  nssembléas  i  rovinciaes  que  con- 
stituem   um   poder,  segundo  o  acto  addicional. 

Relativamente  á  descriminação  dos  impostos 
muni  ipaes,  provinciaes  e  geraes,  do  que  se 
occupou  o  nobre  deputado,  o  orador  julga 
S.  Ex.  adepto  da  descentralisação  nesta  ma- 
téria de  impostos,  como  em  matéria  politica  ; 
parece-lhe  que  S.  Ex.  quer  a  autonomia  dos 
municípios  o  a  das  províncias,  e  diz  que  consi- 
dera muito  delicada  esta  questão. 

O  município  não  é  uma  creação  artificial ; 
elle  existe  naturalmente,  antecedeu  o  Estado  ; 
mas  nem  o  município,  nem  o  Estado  sao  crea- 
çÕes  artificiaes,  nào  são  obra  do  le,is''islador ; 
entretanto  que  a  provincia  ó  uma  creação  arti- 
ficial. 

O  município,  esta  creação  natural,  eU^  es- 
tado em  pequeno  ponto,  pôde  e  deve  é^r  man- 
tido o  respeitado ;  deve  merecer  os  cuidados 
do  legislador,  mantendo  esta  relação,  este 
gérmen,  onde  fructificam  as  virtudes,  a  fa- 
mília, e  ondo  o  homem  começa  a  contemplar  a 
imagem  do  Estado.  Nenhum  legislador  d  «vo 
profanal-íD ;  mas  ao  contrario  desenvolver,  ga- 
rantir o  elevar. 

A  communa,  o  município,  tal  couo  existe  na- 
turalmente, nunca  foi  destruído  ;  pelo  con- 
trario tem  sido  invertido  nosso  paiz. 

São  as  assembleas  provinciaes  que  a  tém 
invertido  ató  certo  ponto. 

E'  nas  condições  expostas  que  o  orador  com- 
prehende  a  existência  do  município,  a  autono- 
mia municipal  ;  o  esta  autonomia  não  se  acha 
destruída  por  nossa  b^jL,'^islação. 

Os  municípios  podem  lançar  impostos  que 
lhe  sejam  próprios,  e  si  ainda  não  recuperaram 
sua  antiga  posição  do  antigo  regimen,  ás 
ass'mbléa8  provinciíies  o  devem.  Os  municípios 
na  )  podíMU  <nriquf'cer  ;  quando  ellos  chegam  a 
cepio  grào  de  progr.^sso  as  así^eml)leas  pro- 
vinciaes os  mutilam,  creando  novos  municí- 
pios. 

Como  o  orador  consid  ra  o  município,  aceita 
ia  theoria  di  autonomia  municijtal  e  entende 
que  esta  instituição  não  sotiVo  de  modo  algum 
'Com  a  nossa  centralisaçTio  publica  o  adminis- 
tra li  va. 

Tamb  ím  o  orador  não  acompanha,  em  relação 
a  esto  assumpto,  como  a  ri^speito  das  medidas 
politicas,    a  descentralização    ptustentada    pelo 
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nobre  deputado  pelo  12<*  districto  do  Rio  d^ 
Janeiro. 

O  estado  e  uma  structura  toda  pe  niliar;  não 
ó  devido  ao  acaso,  não  o  doviio  á  vontade  do 
legislador,  ó  iiraa  estpuctura  filha  dos  tempos, 
dos  costumes,  das  tradições.  E  com^  alterai -o? 

Nós,  si  não  nos  podemos  considerar  um  povo 
totalmente  latino,  temos  a  educação  latina,  e  a 
descentralização  politica  è  uma  doutrina  mais 
saxónica  do  que  latina,  e  um  povo  não  podo 
tor  o  governo  senão  segunda  suas  tradições  e 
educação . 

O  nobre  deputado  p^lo  Rio  de  Janeiro  alludiu, 
fallando  sobr  i  a  matéria  em  discussão,  a  um 
periodo  de  porfidias  o  mentiras,  e  o  orador  não 
saba  ora  que  sentido  fallou  S.  Ex.;  mas  estas 
palavras  produziram  no  seu  espirito  uma  im- 
pressão indelével  desagradável. 

A  que  periodo  do  Hossa  historia  se  refere  o 
nobre  deputado  com  estas  palavras— |)jr/í(i ta  e 
mentira) 

A'  proclamação  da  maioridade  não  é  possível, 
porque  ella  foi  dirigida  por  vultos  notáveis, 
como  os  Andradas,  o  Marquez  de  Paranaguá, 
conservadores  distinctos,o  outros,  e  esta  decla- 
ração foi  ajcnia  a  antecipação  do  reinado. 

A*  lei  de  3  de  Dezembro  nfo  podo  S.  Ex. 
roferir-se,  porque  foi  uma  loi  do  oc^.isião, 
salvadora,  destinada  a  restabelecer  o  princii)io 
da  autoridade  ;  ó  uma  gloria  do  partido  con- 
servador, a  que  estuo  ligados  os  nomes  glo- 
riosos deste  partido. 

A'  loi  do  1850,  que  oxtin,i»-uiu  o  trafico  no 
Império,  não  ó  também  possivel,  porque  a 
(dia  estão  ligados  os  nomes  de  Euzebio  de 
Queiroz  e  de  Paulino  José  Soares  de  Souza. 

A'  campanha  de  1851,  e  á  intervenção  do 
Império  nos  Estados  platines,  lhe  parece  que 
o  nobre  deputado  não  s  í  referiu,  porque  o  Im- 
pério teve  nesta  occasião  a  mais  elevada  gloria 
— a  de  quebrar  os  ferros  que  maniatavam  um 
povo  irmão  e  amigo,  destruindo  a  maior  ty- 
rannia  que  se  tem  levantado  na  Ameri  a  do 
Sul. 

A'  conciliação  não  lhe  parece  igualmente 
possivel,  porque  ella  ó  obra  do  um  dos  mais 
distinctos  conservadores,  de  um  hom^^m  co- 
berto dos  mais  legitimes  títulos  de  gloria  que 
o  paiz  tem  tido — o  Marquez  de  Paraná. 

Finalmente  não  ó  possivel  que  o  nobre  depu- 
tado se  refira  á  eleição  directa,  porque  esta 
camará  seria  o  protesto  miis  solemne  contra 
suas  palavras, 

O  governo  não  pôde  ser  julgado  sonão  pela 
synthese,  pelo   complexo  dos  acontecimentos. 

O  nobre  deputado  sempre,  em  qualquer  dis- 
cussã.^,  seja  qunl  fôr  o  assumpto,  se  julga  em 
pleno  reinado  do  Augusto,  e  por  isso  allude  a 
cada  momento  a  Tácito  para  dizer-nos  que  a 
republica  existia  com  as  suas  decoraçõis  de  li- 
berdade, mas,  o  que  >e  dava  era  a  encarnação 
completa  do  despotismo,  o  maior  que  tem  exis- 
tido sobre  a  terra.  Mas,  o  nobre  deputido  não 
se  recorda  que  a  eloquência  nesto  reinado  tinha 
sido  abolida  nas  escolas  ;  Cieiro  deixara  de 
fallar,  como  disse  um  escriptor,  ao  passo  que 
no  no^so  piiz  durante  este  longo  reinado  de 
mentiras  e  de  perfídias,  sempre  tivemos  tri- 
buna, sempre  tivemos  grandes  oradores. 


O  Sr.   Presidente:— Tem  a  palavra   o   Sr. 

Belisa/io. 

O  Sr.  Visconde  de  Pxrksáovx  (presidente 
do  conselho): — Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Tem  a  palavra  o  Sr. 
presidente  do  conselho. 

O  Hr.  Visconde  do  I^arana- 
f^uú>  (presidente  do  conselho)  :  —  Sr.  presi- 
dente, pede  a  palavra  para  dizer  qual  a  opiniSo 
do  governo  sobre  as  emendas  apresentadas.  Pa- 
rece-me  que  assim  presto  um  serviço  á  honrado 
minoria,  poupando-lhe  o  trabalho  de  discutir 
em  vão. 

Portanto  confio  que  o  honrado  deputado  a 
quem  cabia  a  palavra  nesta  occasião,  nSo  le- 
vará a  mal  o  meu  procedimento,  accrescendo 
que  fui  chamado  á  discussão  pelo  nobre  depu- 
tado pela  província  do  Rio  de  Janeiro  que  hon- 
tem  encetou  o  debate. 

S.  Ex.  hvantou  novamente  a  questão  rela- 
tiva á  suspensão  da  lei  provincial  de  Pernam- 
buco, na  parte  concernente  aos  impostos  de  im- 
portação. 

Como  sabe  a  camará,  não  era  um  assumpto 
quo  merecesse,  da  parle  do  nobre  deputado, 
tão  larga  discussão ;  era  um  assumpto  que 
tivera  desenvolvido  debato  nas  duas  casas  do 
parlamento.  Desta  questão  fez  o  nobre  deputado 
pela  província  do  Maranhão  objecto  de  uma 
int^^rpellação,  a  que  tive  de  responder  im- 
mediatamente,  justificando  o  procedimento  do 
governo,  que  me  apressei  a  trazer  ao  conhe- 
cimento dl  camará  dos  senhores  deputados,  e 
como  disse  então,  o  teria  feito  no  dia  seguinte, 
si  por  um  motivo,  que  nós  todos  deploramos,  não 
se  houveasí  naquelle  dia  levantado  a  sessão. 

Deu-3e  na  capital  da  provi ncia  de  Pernam- 
buco uma  occurrencia  imprevista  e  extraordi- 
nária da  qual  fui  informado  pelo  presidente, 
que  reclamava  uma  solução  urgente,  declarando 
qu3  o  commorcio  daquella  praça,  composto  de 
cidadãos  os  m\is  distinctos,  havia  deliberado 
unaniiiiemonte  fechar  as  suas  casas,  e  que  as 
transicções  commerciaes  se  achavam  paraly- 
sadas . 

Apez  ir  de  grave  o  assumpto,  a  representação 
era  de  caracter  pacifico  e  estava  concebida  em 
termos  respeitosos.  E'  clara,  ó  evidente  a  in- 
constitucionalidade das  leis  que  obrigam  o  com- 
mercio  áquelles  impostos,  contra  os  quaes  re- 
clamava elle . 

Em  taes  circumstancias,  o  governo  cumpri- 
ria o  sou  dever  mmdando  fazer  eífectiva  a 
cobrança  dos  impostos  sem  olhar  para  os  resul- 
tados que  dahi  proviriam  ?  Creio  que  nenhum 
dos  nobres  deputados  que  têm  arguido  o  go- 
verno, si  se  achasse  na  minha  posição,  aceita- 
ria semelhante  responsabilidade. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna: —  Apoiado. 
Não  que  eu  duvidasse  jamais  dos  sontimentot 
do  ordem  do  commorcio  de  Pernambuco. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna: — Apoiado. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho:— Não  que 
eu  deixasse  de  fazer-lhe  completa  justiça;'poróm 
aquellas  circumstancias  poderiam  ser  expiora- 
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das  6   mom3ntaneam6n'e    surg^ir    transtornos 
de  serias  consequen  ^ias. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna: — Apoiado  ;  consti- 
tui^m  ama  situação  anormal. 

{Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  do  Consexho:— Sim,  havia 
uma  situação  anormal. 

O  Sr.  Mac-Dowell: — O  presidente  diz  o  con- 
trario :  diz  que  foi  uma  manifoslaçào  solemne, 
porém  pacinca. 

O  Sr.  Presidente  do  CJonselho: — O  presi- 
dente não  diz  o  contrario  ;  o  presidente  mostrou 
receios  de  conflicto.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Franklin  Dória: — Mostrou-os  expres- 
samente no  seu  telegramma. 

O  Sr  .  Presidente  do  Conselho  :  —  Diz  ex- 
lM*essamente,  sim.  Eu  li  o  telegramma  ;  o  nobre 
doputado  está  esquecido  da  que  se    passou.   O 

Í ►residente  declarou  qu^  rocoiava  conriicto,  si  se 
e?as30  a  efifeito  a  cobrança  do  imposto. . . 

O  Sr.  Franklin  Dória  :  —  O  telegramma 
está  publicado. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  :  —  E  pedia  uma  so- 
lução urgente. 

O  Sr.  Presidente  d)  Conselho: — .  ..e  pídia 
uma  solução  ur^^ente .  Nestas  circumslancias,  o 
governo,  que  tem  consciência  dos  seus  actos,  o 
reconhecia  a  illegalidado  daquelle  i  nposto  , 
porque  feria  de  frente  o  art.  12  do  acto  addi- 
cional,  entendeu  do  seu  dever  tomar  a  res^on- 
sabilid  ide  de  aconselhar  ao  presidente  a  sus- 
pensão da  lei. 

O  Sr.  Cauz  :  — Mas  V.  Ex.  sanccionou  uma 
lei  igual  ni  Bahia. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho: — E'  uma 
represália,  que  declino  neate  momento.  Peço 
ao  nobre  deputado  quo  me  ouça,  que  não  me 
interrompa,dé  logar  ú  defesa.  Si  b  'in  que  ''u  a 
tenha  já  produzido  em  t(3riuos  convenientes 
nesta  e  na  outra  casa  (apoiados) ^xidiQ  ò  generoso 
interromper  aquelle  quo  defendo  o  seu  procedi- 
mento, e  o  faz  com  inteira  consciência 
do  acto  que  praticou.  {Apoiados ,) 

O  presidente  de  Pernambuco,  repito,  trouxe 
ao  conhecimento  do  governo  uma  occurrencia 
grave,  de  que  poderia  resultar  contíicto,  e 
pediu  uma  solução  prompta.  A  questão,  por- 
tanto, cifra-se  em  apreciar  si  essas  ciroumst  ui- 
cias  eram  ou  não  extraordinárias.  O  governo 
não  podia  deixar  de  aceit  ir  como  procedentes 
as  informações  que  lhe  foram  transmitlidas  polo 
86U  delegado  ;  e  todos  que  attentar-^m  para  as 
circumstancias  em  que  se  ia  achar  uma  praça 
importante  como  é  a  do  Recife,  c  )m  as  suas 
transacções  paralysadas,  com  as  casas  commer- 
ciaes  fechadas,  compre hend-^rão  que  de  um 
momento  para  outro  podiam  aquelies  aconte- 
cimentos tomar  caracter  mais  grave,  mais  serio, 
e  obrigar  o  governo  a  lançar  mão  de  certos 
meios  enérgicos. 

Si  não  88  désae  o  facto  da  incenstituf  ionali- 
dade  manifesta  da  lei,  eu  não  assumiria,  certa- 
mente, essa  responsabilidade. 


A  propósito  direi  ao  nobre  doputado  pelo  Rio 
d'»  Janeiro  que  a  occurrencia  de  Pernambuco 
diilere  muito  da  que  se  deu  na  corte  a  1  de 
Janeiro.  (A/ioiados.)  S.  Ex.  estranha  que  o 
governo  tenha  duas  normas  de  proceder,  uma 
para  o  Ri )  de  Janeiro  e  outra  para  Pernam- 
buco ;  mas  o  nobre  deputado  deve  considerar  a 
disparidade  das  situações. 

No  Rio  de  Janeiro  tratava-se  de  um  imposto 
votado  competonteuiente  pelo  corpo  legislativo. 
(Apoiados.)  Não  houve  nenhuma  reclamação  ; 
foi  um  imposto  que  passou  até  sem  ser  impu- 
gnado; parecia  geralmente  aceito. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  : —  Pon- 
sou-se  que  a  incidência  era  outra. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  : —  Não  se  podia  pen- 
sar isso.  (Ha  outros  apartes.  O  Sr.  presidente 
reclama  at tenção.) 

O  Su  Presidente  do  Conselho  : — E  quem 
sab3  si  alguns  mal  intencionados  não  se  apro- 
veitaram da  occasiâo  para  turvar  as  aguas? 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estranijciros)  : — Esta  é  que  ó  a  verdade. 
(Ha  outros  apartes  ;  o  Sr.  presidente  reclama 
attenção.) 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  : — Era  um 
imposto  módico,  que  fora  votado  p  lo  poder  com- 
petente, pelo  poder  le  .^islativo,  e  que  tinha, 
por     conseguinte,    o    cunho    da     aitoridade. 

{Apoiados .) 

O  Sr.  Francisco  Sodrê  : — E  da  leg  ili  'ade ; 
foi  votado  legalmente. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  : — A  repre- 
sentação manifestou-se  de  uma  forma  insólita  e 
condemnav./l,  polo  motim  das  ruas,  pelas  bar- 
ri*adas  ;  foi  um  movimento  armado  (apoia- 
dos) . . . 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :  —  Não 
apoiado . 

O  Sr.  Presidente  do  CoNSElho  : — . . .  e  o  go- 
verno que  cedesse  diante  d  i  violência  teria  tra- 
hido  o  seu  d  ver.  (Apoiados  ) 

O  Sr.  Francisco  Sodrê  :  — V.  Ex.  está  fa 
zendo  a  ve/dadeira  historia  desse  aconteci- 
mento. 

O  Sr  .  Presidente  do  Conselho  :  —  O  meu 
procedimento  é  cohorento. 

O  Sr.  Duquk-Estrada  Teixeira  :  —  Não 
ai>oiado. 

O  Sr.  Presidknte  do  Conselho  :  — Cedendo 
a  Pernambuco  não  cedi  a  uma  intimação,  não 
fui  levado  senão  por  motivos  'le  ordem  muito 
su  erior  (apoiados),  \)or  uma  razão  de  Estado, 
quo  não  pôde  desmerecer  o  meu  procedimento. 

Mas,  si  a  1  de  Janeiro  eu  tivesse  fraque  tdo, 
não  ti V es  e  usado  da  lin.i^uagem  de  que  usei 
com  uma  commissãj  que  a  mim  se  apresentou, 
eiu  summa,  si  o  meu  procedimento  houve  'a  sido 
diíTTcnic,  eu  teria  faltado  ao  meu  dever. 
(Apoiados,  muito  bem.)  Felizmente  o  «nimpri ; 
o  esta  população  do  Rio  de  Janeiro  fez-me  en- 
tão   justiça,   porque    sempre     me    respeitou. 
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(Apoiados.)  No  meio  das  maiores  agitações 
passei  pelo  ijovo  e  um  só  momonto  não  dúxei  de 
ser  acatadj  por  elle.    (Apoiados.) 

EntreLaiiLo  naquolla  occasião  eu  occupava 
03  cargos  do  ministro  da  guerra  e  da  marinha  ; 
ora  polaí  minhas  repartições  que  sí  davam 
todas  as  provi  lencias  ;  mas  na  la  soffri,  porque 
me  inspirava  o  sentimento  do  dever, (Apoiados.) 

A  miin  se  «lirigiu  a  cammiasã)  a  quo  me 
referi,  e  cujos  membros  representaram  contra 
o  imposto  ;  rocebí-os  com  toia  a  cortezia,  mm- 
ten  lo-me  porém  na  alt*ira  conveniente,  como 
órgão  do    governo. 

O  Sr.  Duquk-Ebtra"da  Teixeira.:— Já  vé  qua 
o  movimento  não  foi  só  arma  lo,  houve  movi- 
mento constitucional.  (Ha  outros  apartes  ;  e  o 
Sr.  presidente  reclama  attenção.) 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :—  Portanto 
a  situa ,'So  naquella  época  era  muito  diíferonte 
da  recente  situação  de  Pernambuco.  Assim  não 
ha  para  o  governo  duas  normas  de   proceder. 

O  Sr.  Duqub-Estrada  Teixeira:—  Ha,  sim, 
senhor. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho:  —  As  cir- 
cumstancias  e  os  factos  ó  que  são  diversos  (apoia- 
dos e  não  apoiados) ;  relativamente  a  conjun- 
cturas  e  succossos  dissemelhantes  não  se  pôde 
observar  a  mesma  norma  de  proceder. 

Em  Pernambuco  tratava-se  de  impostos  de 
importação  promulgados  contra  a  1  íttra  expressa 
do  acto  addi  ional ;  o  commercio  apresentou-se 
nos  termos  mais  respeitosos  reclimando  provi- 
dencias, como  já  o  tinha  feito  por  diversas 
vezes  ;  o  governo,  portanto,  deferindo  a  justa 
representação  do  commercio  da  capital  Je  Per- 
nambuco, procedeu  conforme  o  caso,  o  qual  não 
teu  absolutamente  paridade  com  o  outro  occor- 
ri  lo  nesta  corte.  (Apoiados  e  apartes.) 

Não  foi  impellido  pelo  receio,  foi  levado 
unicamente  por  uma  medida  de  pruiencia,  por 
uma  razão  de  Estado. 

NíXo  me  c  »be,  pois,  a  censura  que  me  quiz  ir- 
rogar  o  nobre  deputado,  cuja  severidade  foi  a 
ponto  d  í  julgar  ainda  pouco  o  direito  de  censura 
o  pretender  coUocar-mo  no  banco  dos  réos, 
apontando  até  o  artigo  do  código  criminal  em 
que  me  suppoz  incurso. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :  —  E'  ex- 
presso. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho:— Pois  bera  ; 
peço  ao  nobre  deputado  e  aos  seus  amigos  que 
formulem  a  âccusação.  (Muitos  apoiados  ; 
muito  bem  da  maioria).  Endireito  seu.  (Apoia- 
dos e apartes.)  Si  não  quizerom,  proponham 
então  um  voto  de  censura,  porque  eu  de  bom 
grado  me  sujeito  á  decisão  desta  augusta  cama- 
rá, a  quem,  aliás,  vim  submelter  immediata- 
mente  o  meu  acto.  (Muitos  apoiados  e  apartes.) 

O  Sr.  Presidente  reclama  attenção. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho: —  Eu  con- 
tava com  o  apoio  da  illustre  maioria  (apartes)^ 
com  o  qual  me  honro  ;  e  si,  pelo»  receio  do 
que  .lie  [)udesse  fíltar-me,  d  úxasse  eu  do  cum- 
prir o  meu  dever,  não  era  digno  nem  deste 
apoio,  nom  da  ])OSÍção  que  occupo.  (  Muitos 
apoiados  ;  muito  bem,  rtiuito  bem») 
V.  IV.— 38 


Por  consequência,  o  governo,  (|ue,  segundo 
se  diz,  óuaia  coii missão  executiva  da  maioria 
da  camará,  devÍJk,comi)enet!adodos  sentimentos 
que  anini  nn  as  inaioi-ias,  tomar  as  provid  ncias 
urg.mtes  que  estava  p^in  Io  o  caso,  e  sem  de- 
mora trazer  o  seu  acto  ao  conh  ^cimento  desta 
augusta  camará,  a  c  ijo  juizo  me  curvo.  (Apoia- 
dos ;  muito  biim  e  apartes.  O  Sr.  presidente 
reclama  attenção.) 

Mas,  Sr.  pi*edidente,  cunpre-me  abreviar  o 
meu  discurso,  evitmdj,  pela  minha  parte,  pro- 
crastinar o  debate,  o  que  talvez  esteja  nos  cál- 
culos de  alguém.  (Apartes.) 

Achamo-nos  já  no  ultimo  mez  de  se?são  ; 
ella  se  approxima  do  seu  fim  ;  e  convém  que  o 
orçamento  fique  prompto  quanto  ant  'S.  Não  devo 
abusar  por  muit)  tempo  da  paciência  da  ca- 
mará (não  apoiados)^  omittinlo,  em  cumpri- 
mento de  diver,  a  minha  opinião  sobre  a» 
emendas  que  se  discutem. 

O  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  d  ^pois 
de  haver  atacado  o  meu  procedimento,  impu- 
gnou a  emenda,  que  era  consequência  dellé, 
apresentada  pela  nobre  commissão  de  orça- 
mento relativamente  ao  imposto  addicional  de 
10  Vo  era  beneficio  das  províncias. 

A  suspensão  da  lei  do  orçamento  de  Pernam- 
buco, na  parte  relativa  aos  impostos  de  im- 
portação, traz  como  consequência  necessária  o 
desequilibrio  entre  a  receita  o  a  despeza  provin- 
ciaes,  assim  como  a  revogação,  não  só  das 
disposições  da  citada  lei  referentes  ao  ponto 
alludido,  mas  também  ás  disposiçõe-!  análogas 
das  leis  de  orçamento  de  muitas  outras  provin- 
das. (Apoiados,) 

O  que  se  vê  actualmente  não  ó  um  estado 
normal ;  as  províncias  devem  ser  coUocadas  em 
pó  de  igualdade  (apoiados)  ;  é  precis)  que  des- 
appareçam  as  tarifas  diíFerenciaes  que  ellas  têm 
estabelecido.  (Apoiados,) 

Q  lando  tive  conhecimento  dís  occurrencias 
de  Pernambuco,  disse,  na  intimidade,  aos  meus 
coUegas  de  ministério  :  à  quelque  chose  ma- 
Iheur  est  bon  ;  alludia  á  oppottunidade  (j^ue  se 
oíToreci^  p^ra  tentarmos  tirar  as  províncias 
'desse  regimen  variável  e  incongruente  em  que 
se  acham  no  tocante  ás  sua.  finanças.  Agora  o 
mesmo  repetirei  aqui,  em  pleno  pvrlamonto,  na 
esperança  de  que  o  ponto  do  meu  programma 
sobre  a  desceu trali fiação  administrativa  vai  co- 
meçar a  realizar-se  sob  o  aspecto  económico, 
attenta  a  base  da  classificação  e  discriminação 
das  rendas.  E,  pois,  procuremos  desde  já  con- 
ce  ler  ás  províncias  alguma  cousa  daquillo  a  que 
ellas  têm  direito ;  tentemos  o  primeiro  passo 
para  dotal-as  convonienlemenle  e  para  que 
assim  possam  ellas  participar,  com  o  governo 
central,  da  responsabilidade  do  governo.  O  des- 
envolvimento que  daremos  com  isto  ao  ele- 
mento provincial  e  municipal,  ò  da  esjencia  do 
systema  que  nos  rege.  (Apoiados  e  apartes.) 

Ainda  uma  vez  o  digo  :  como  a  suspensão 
da  cobrança  dos  impostos  de  importação  decre- 
t:id  ís  pela  lei  de  orçamento  provincial  de  Per- 
nambuco deve  trazer  um  desequilibrio  entro  a 
receita  0  a  despeza,  ó  preci  o  occorrermos  aos 
'prives  incmvenientos  qui  dahi  resultam. 
(Apartes.) 
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Al^>-umasas^embló.i3  provinciaos  exorbit  iram, 
lançando  impostos  de  importação,  contra  a 
prohibição  expressa  do  acto  yddicional. 

Esto  pro-^Mimenlo  ,  que  fere  de  frente 
o  acto  addicional,  fez-me  jjensar  no  meio 
de  que  se  havia  do  tirar  a  renda  para 
restabelecer  o  equilibrio  do  orçamento  provin- 
cial, perturbido  p4a  mencionada  suspensão  do 
impostos,  o  ontáo  me  occorreu  que  não  só  as  pro- 
víncias que  os  haviam  hinçado,  senão  lambem 
as  outras  cujos  orçamentos  não  os  continham, 
podiam  ter,  como  justa  compensação,  uma 
quota  parte  do  >  mesmos  impostos. 

As  a.^sembléas  provinciaes  qui  tributaram 
os  géneros  do  iiiiportuc;ão,  acredito,  não  foram 
impellidas  por  motivos  reprovados;  ao  contrario, 
iníluiu  neílas  uma  necessidade  que  lhos  pare- 
ceu conforme  ao  bem  publico. 

No  intuito  de  altenuar  a  imposição  dos  géne- 
ros de  exportação,  pr» 'feriram  incluir  nos  re- 
spectivos orçamentos  certos  impostos  de  impor- 
tação, favorecendo  assim  a  industria  e  a  agri- 
cultura nacionaes. 

Mas,  si  lhes  fiiltava  competência  para  isso,  a 
assemblói  geral  legislativa  tem  toda  autoridade 
para  fazer  com  que  uma  quota  parte  desses 
impostos  de  importação  reverta  em  beneficio 
das  províncias. 

A  tolerância  que,  para  com  o  procedimento 
extra-legal  das  assomblêas  provinciaes, tom  ha- 
vido até  o  presente,  implica  o  reconhecimento 
de  que  alguma  cousa  ora  preciso  fazer  em  prol 
das  rendas  provinciaes. 

Nos  factos,  portanto,  achava  já  ou  a  indi- 
cação do  remédio  e  procurei  logalisal-os  da 
maneira  mais  consentânea  á  índole  do  nosso 
systema  politico. 

Não  vejo  nisto  inconstitucionalidade,  como  se 
afigura  ao  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro. 
A  inconstitucionalidade  está  no  lançamento  de 
impostos  do  importação  pelas  assembléas  pro- 
vinciaes ;  mas  não  ó  inconstitucional  que  o 
poder  legislativo  gorai  applique  uma  parte 
desses  impostos  d  receita  das  províncias. 
(Apoiados.) 

No  exercício  d  i  sua  competência  a  assembléa 
geral  créa  imposlo-?;  d  sses  impostos  uma  parte 
pôde  ser  aquinhoada  por  eila  ás  províncias. 
(Apoiados.)  Não  vejo,  repito,  qun  haja  incon- 
stitucionalidade a  tal  r^sptnto  ;  o  o  nobre  depu- 
tado não  demonstrou  quo  a  constituição  seja 
com  isso  oífendida. 

Além  de  qu?,  não  ó  nova  a  espécie.  Quantos 
impostos  geraes  não  têm  sido  applicados  ás 
necessidades  das  províncias  ?  Não  está  ahi  o 
imposto  de  patentes  da  guarda  nacional,  os 
auxílios  á  força  publica  o  tantos  outros  impostos 
cedidos  ás  províncias'^  (Apoiados.) 

Além  do  mais,  constitucionalmente  fallando, 
a  assembléa  geral  ó  a  quem  incumbo  apreciír, 
conforme  as  circumstancias,  a  conveniência 
dos  imnostos  de  importação.  Lanç  xndo-os,  as 
assembléas  provinciaes  poderi  \m  suscitar  con- 
flictos  com  os  paizes  estrangeiros,  oirmdendo 
os  nossos  tratados  com  esses  paizes  por  meio 
d?  impostos  prohíbitivoi  sobre  os  géneros  quo 
delles  procedem. 

Khla  ó  mais  uma  razão,  pjrtanl>,  para  quo  a 
leoretação   do^  impostos  a  que   me    refiro  8'>ja 


da  competência  do  poder  legislativo  g0ral,razão 
que,  também,  evidentemente  não  veda  que  elle 
possa  ceder  uma  quota  parte  dos  mesmos  im- 
postos em  beneficio  das  províncias.  (Apoiados.) 

Disse  o  nobre  deputado  que  dest  arte  procu- 
rávamos resolver  de  afogadilho  a  importante 
questão  da  discriminação  das  rendas.  Engana- 
se  S .  Ex . :  a  discriminação  das  rendas  não  ficará 
na  presente  medida,  quo  ó  urgente  e  nos  pa- 
receu a  mais  f  icil  para  occorrer  ás  necessidadei 
da  occasião  ;  mas  ella  tem  caracter  provisório, 
não  exprime  a  solução  da  questão  de  que  se 
trata. 

Essa  questão  acha-se  em  estudo  ;  e  ha  de 
resolver-se  convenientemente,  do  maneira  que 
desappareçam  por  uma  vez  as  queixas  reci- 
procas, a  que  alludiram  os  nobres  depu- 
tados, das  provínciíis  contra  o  centro  e  vice- 
versa . 

Mas,  disse  o  nobre  deputado,  disseram  outros 
orado.'eí  e  ainda  ha  pouco  ouvi  f>m  aparte,  que 
sanccionei  uma  lei  de  orçamento  provincial  da 
Bahia,  que  comprehendi  i  impostos  de  impor- 
tação. 

E'  verdade  ;  mas  não  se  trata  de  retaliações 
a  este  ou  áqucUe  partido,  nem  eu  vim  fazel-as. 
As^im,  no  terreno  em  que  me  colloqu eí,  eu  es- 
perava encontrar,  em  vez  dessas  retaliações, 
o  concurso  d  ^  todoa  os  membros  da  camará, 
porque  todos  são  representantes  das  províncias, 
e,  neste  aí^sumpto,  devem  procurar  o  beneficio 
deli  IS  por  meio  do  uma  solução  pacifica  e  ra- 
zoável. (Apoiados.) 

Disse  o  nobre  deputado  que  o  additivo  não 
allivia  o  imposto. 

Mas,  si  o  nobre  deputado  tiver  a  certeza  do 
que  o  im;  osto  addicional  é  bem  aceito  pelas 
províncias  que  actualm  >nte  o  supportam  de- 
baixo de  outra  forma,  não  vejo  razão  para  que 
S.  Ex.  seoi)ponha  a  elle. 

A  província  de  Pernambuco  tem  manifestado 
solemnemente  que  aceita  esse  imposto  ;  a  da 
Bihia  também  o  aceiti,  e  as  outras  natural- 
m'nte  o  acolherão. 

Do  que  se  queixam  ellas,  ó  da  condição  de 
inferioridade  em  que  se  acham  collocadas  ;  c 
das  tarifas  diíferenci  les  ;  é  dessa  guerra  fiscal 
que  se  fazem  reciorocamento  umas  ás  outras 
desviando-se  dos  seus  verdadeiros  interesses.  E* 
do  semelhante  situação  anormal  que  nós  que- 
remos tíral-as,  adoptando  o  additivo  sobre  o  im- 
jiosto  addicional,  assente  na  base  da  igualdade 
e  da  generalidade . 

Devo  ser  franco;  entendi  sempre  que,  desde 
que  a  medida  partia  d  )  podoí'  lf^gislati>'o  geral, 
não  podia  ter  senão  caracter  de  generalidade  o 
de  igualdade,  ponjuanto  interessava  a  provín- 
cias irmãs.  Nesso  supposto  deviam  dir-se  as 
providencias,  não  sendo  justo  que  nós,  con- 
demnando  as  tarifas  ditferonciaes,  a  guerra 
fiscal  entre  as  províncias,  sanccionassemos  por 
qualquer  forma  os  aclos  das  assembléas  pro- 
vinciaes que  proíluziram  tão  funestos  inconve- 
nientes. Todavia,  como  appareceram  algumas 
divergencit^  entre  vários  senhores  deputados, 
procurei  ouvir  alguns  representantes  das  pro- 
víncias cujos  orçamentos  autorizam  a  cobrança 
de  impostos  <lo  importação,  afim  de  nos  enten- 
dermos a  tal  respeito. 
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Pareceu  a  principio  que  se  podia  manter  o 
statu  quo,  isto  ó,  crear  o  imposto  addicional 
somente  para  as  provincias  onde  existisse  o  im- 
posto de  importação  decretado  pelas  assembléas 
provinciaes,  porquanto  diziam  que  as  outras 
provincias,  não  tendo  pedido  semelhante  au- 
xilio, nSo  o  deviam  receber,  ag-gravando-se  o 
imposto  de  importação,  que  em  ultimo  caso  re- 
cahiria  sobre  ellas  mesmas. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Assim  nfio  se 
remediava  nada. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :  — E'  ver- 
dade ;  eu  disse  que  assim  só  se  conseguia  me- 
lhorar a  cobrança  do  imposto  o  fazor  desappa- 
recer  a  illegalidade  da  fixação  delle,  a  qual 
passava  ao  poder  competente  ;  mas  n»ão  era 
isto  o  que  eu  desejava.  Afinal  chegamos  a  um 
accôrdo,  e  a  primeira  emenda  foi  substituida 
por  outra,  oflerecida  de  accôrdo  com  a  nobre 
commissSo  do  orçamento  e  mais  alguns  dis- 
tinctos  membros  da  maioria.  Esta  emenda  ó  a 
que  merece  o  meu  assentimento. 

O  Sr.  José  Marianno  :  —  Consulta  os  in- 
teresses das  provincias. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho: — Todas  as 
provincias  terão  a  sua  quota-parte,  inclusive 
aquellas  que  não  têm  alfandegas,  porque  todas 
cilas  directa  ou  indirectamente  estão  sujeitas 
ao  imposto  de  que  me  occupo. 

Assim,  em  proveito  das  provincias  do  Kio  tle 
Janeiro,  Minas  e  Goyaz  reverterá  essa  quota 
parte  na  devida  proporção  ;  e,  como  o  governo 
geral  tem  espontaneamente  tomado  a  si 
muitas  despezas  da  corte,  5par.>ce-me  justo  que 
o  município  noutro  tamboni  participo  do  bene- 
ficio, ficando  o  governo  alliviado  de  alguns 
do'8  encargos  quo  sobre  elle  pes  ini . 

O  Sr.  Soares  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho;  —  Iss)  é 
acautelado  pela  emenda,  dependendo  do  cál- 
culos que  eu  nào  posso  apresentar  agora. 

Si  03  nobres  deputados  cogitam  de  um  código 
completo,  ou  si  entendem  que  desta  sorte  se 
opera  a  discriminação  das  rondas  no  sentido 
enunciado  pelo  governo,  para  sorvir  de  base 
á  descentralisação  administrativa  financeira, 
estão  enganados ;  não  se  trata  disto  por  em- 
quanto  ;  porém,  torno  a  dizer,  do  uma  medida 
provisória,  que,  sendo  parcial,  ha  de  ter  oppor- 
tunamente  o  seu  complemento  necessário.  O 
nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  a  quem 
respondo,  ainda  suscitou  outras  questões  im- 
portantes na  discussão  dos  additivos  ;  mas  S. 
Ex.  me  relevará  não  acompanhal-o  em  todo  o 
desenvolvimento  que  deu  a  essas  (ju  »stões,  por- 
quo  então  tornar-se-ia  interminável  o  de- 
bate. 

Assim  o  nobre  deputado  ainda  reviveu  a 
questão  importante  das  tarifas  proteccionistas 
e  neste  sentido  mandou  á  mesa  uma  emenda. 

Acho  que  o  nobre  deputado  não  foi  justo 
quando  dis:5e  que  a  ultima  tarifa,  em  v  z  de 
proteger  a  industria  nacional,  estabeleceu  di- 
reitos de  prot-^cção  á  industria  estrangeira, 
com  prejuízo  di  industria  do  paiz;  S.  Ex., 
porém,  não  entrou  'na  demonstração  deste  seu 


asserto.  Mas,  Sr.  presidente,  bem  pelo  contra- 
rio, lendo  esta  tarifa  e  comparando-a  com  a  do 
1879,  vejo  que  nesta  muitos  artigos  de  matérias 
primas  foram  consideravelmente  beneficiado» 
com  a  diminuição  do  direitos.  E'  certo  ^ue 
alguns  géneros  estrangeiros  dos  quaes  existem 
similares  no  paiz  soííreram  algum  melhora- 
mento. Si  é  nisto  que  o  nobre  deputado  entende 
que  consiste  o  desfavor  á  industria  nacional, 
pôde  ser  que  S.  Ex.  tenha  razão,  não  digo  que 
a  tenha;  mas  que  haja  directamente  um  acto 
do  governo  estabelecendo  direitos  diíforenciaes 
em  favor  de  mercadorias  estrangeiras,  eis  o  que 
o  nobre  deputado,  segundo  creio,  não  demons- 
trará, seria  até  um  contrasenso. 

Não  posso  portant)  prestar  o  meu  assenti- 
mento á  mencionada  emenda,  que  acho  alta- 
mente contraria  aos  interesses  do  Estado  e  da 
fiscalisação d  i  renda,  cuja  diminuição  traria  em 
resultado.  E  note  a  camará  uma  incongruência. 
A  quem  traçou  o  nobre  deputado  essa  regra, 
declarando  qu )  a  tarifa  não  seja  approvada 
antes  que  se  igualem  os  valores  oííiciaes  aos 
valores  reaes  ?  Ao  proí)rio  parlamento . 

Pois,  si  a  tarifa  está  provisoriamente  em 
execução  para  depois  ser  submottida  ao  poder 
legislativo,  como  diz  o  nobre  deputado  que  nào 
será  approvada  definitivamente  a  tarifa  som 
que  se  dè  essa  almejada  revisão  ? 

Então  estam  )s  legislando  para  nós  mesmos  'i 
O  corpo  legislativo  legisla  para  si  ? 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira: — Pois  nKo, 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  : —  Mas  quo 
valor  teria  semelhante  lei  i  O  corpo  legislativo 
não  p;*eci-a  de  lei  para  isto; não  approva  a  tarifa; 
e,  si  apparecer  alguma  disposição  tendente  á 
approvaçTo  dessa  tarifa,  o  nobro  deputado  es- 
taria no  seu  direito  impugnando -a,  assim  como 
o  corpo  legislativo  usaria  do  seu  direito  si  a 
recusasse. 

Diz  a  emenda  qu  ^  a  tarifa  nao  seja  appro- 
vada definitivamente  ;  mas,  si  quem  a  approva 
é  o  corj  o  legislativo,  a  que  vem  semelhante 
disposição  ? 

)  nobre  deputado  átó  prohibo  ao  corpo  legis- 
lativo tornar  effèctiva  a  approvação  de  uma 
tarifa,  quando  ó  do  próprio  corpo  legislativo 
que  depende  essa  approva(;ão  !  Estranho  modo 
de  legislar  este,  que  em  ultima  analyse  poria 
ao  corpo  legislativo  uma  peia  bem  fraca,  e  tal, 
que  elle  a  poderia  quebrar  no  momento  que 
quizesse. 

Eu,  pois,  r^pit'),  não  posso  aceitar  a  emen- 
da do  nobre  deputado,  não  só  pela  forma  ir- 
regular que  revesto.  como  princii»almente  i  ela 
doutrina  que  contém,  no  sentido  de  seroai 
equiparados  oh  valores  officiaes  aos  valores 
r-^aes.  Isto  6  impossível ;  o  nobre  deputado 
não  o  conseguiria  nunca.  Defeito,  para  que 
o  valor  oíficial  fosso  o  mesmo  quo  o  valor  real, 
seria  preciso  addicionar  oh  direitos  fiseaes,  que 
não  se  computam  n nquelle  valor,  ao  preço  do 
género  no  mercado  da  procedência,  sommad^ 
com  as  desj)ezas  d  *  frete,  seguros  e  commissões, 
l)ois  '  total  é  que  ropresonla  o  valor  real  do 
mercado  importador. 

Mas  quando,  por  hypothese,  o  valor  oíRcial 
ficasse  equiparado  ao  valor  reaU  oste  forçoaa- 
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mente  augmentaria  na  razão  do  accrescimo,  e 
nunca  houvera  completa  i<^ualdade. 

Croio  quo  me  tenho  fnto  comprehender. 
{Muitos  apoiados,) 

Vozes  : — Perf  ntamenle. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho: — O  valor 
official,  comparado  coiu  o  do  morcado,  oír<»roco 
pelo  menos  a  diíTorença  dos  direi  t  s  de  entrada; 
e,  si  acaso  se  pretendesse  fazer  desapparocer 
est\  differença,  o  valor  d)  mercado  subiria,  ao 

Sasso  que  o  valor  official  ficaria  c :)mo  d'antes. 
[áo  se  polTà,  pois,  realizar  nunca  o  deside- 
ratum  do  nobro  deputado  (apoiados)^  tanto  a 
esle  res})oito,  com ;  a  respeito  da  medidv  pro- 
hibitiva  com  oue  procurou  prender  a  acção  do 
pod(3r   legislativo.  (Apoiados,) 

E'  manifesto  o  fim  da  omenda  do  nobre  d^v 
putado.  S.  Ex.  desejaria  estabelecer  uma  tarifa 
proteccionista,  excluindo  do  mercado  os  gé- 
neros similares  estrangeiros;  o  que  iria  preju- 
dicar o  geral  da  população,  porque  as  nossas 
fabricas  não  estão  om  posiçiTo  do  p(xlor  satis- 
fazer ás  necessidades  do  consumo.  (Apoiados.) 
Cumpre  notar  que  o  Brazil  não  ó  o  Rio  do 
Janeiro.  (Apoiados.)  Na  Bahia  e  Pernambuco 
existem  alguns  estabelecimentos  cujos  produ- 
cto3  podem  bastar  a  taes  necessidades  ;  mas 
não  se  dá  o  mesmo  relativamente  á  vasta  ex- 
tensão do  Império  onde  todos  consomem  mer- 
cadorias estrangeiras. 

Nâo  digo  que  86  d'ixed)  prestar  o  possível 
auxilio  ás  fabricas  que  têm  <  lem  ^ntos  do  vida 
edisp)om  do  sufficiento  mat?ria  prima.  Con- 
vêm utilizar  a  matéria  prima  que  existe  no 
paiz,  o  algodílo  e  outras;  mas  o  de^.^nvolvi- 
mento  da  industria  que  delias  se  aproveite  não 
podo  deixar  de  ser  lento  o  gralual.  Quer  r, 
porém,favorecer  um  pequeno  numero  de  indus- 
trias fabris  nacionaes,e8tabelecendo  dir  âtos  que 
excluem  os  géneros  similares  estrangeiros,  ó 
um  desserviço  á  massa  da  população,  cujas  ne- 
cesftidades  não  podem  sor  satisfeitas  com  as  pro- 
ducções  do  paiz. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  : —  A  associação 
indnstrialnunci  pretendeu  isto. 

O -Sr.  Zama  : —  E  a  lavoura  não  lucra  nada, 
porque  a  procurados  tecidos  naciona  s  fará  le- 
yantar  o  preço  dos  mesmos  productos. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho: — Pa-sarei 
a  occupar-me  de  outras  emendas,  dizendo  al- 
guma cousa  a  respeito  de  cida  umi. 

A  emenda  do  nobre  deputado  por  Pernambuco 
a  respeito  do  imposto  addicional  fica  prejudi- 
cada com  a  emenda  substitutiva,  o  creio  que  o 
nobre  deputado  concordará  na  retirada  da  que 
apresentou. 

O  Sr.  José  AIarianno: — Não  faço  questão. 

O  Sr.  Presidente  do  Concelho: — O  additivo 
que  a  toriza  a  reforma  da  secretaria  de  Estado, 
roe  parece  aceitwel,  desle  que  se  trata  d^ 
regularisar  o  s  rviço  sem  augoiento  de  despezi. 

Este  outio  ad  íitivo  para  a  reforma  da  typo- 
graphia  nacional,  fie  indo  o  ^^overno  autorizado 
a  conceder  aos  operários  as  vantaírens  de  que 
gozam  os  da  casa  da  moeda  .. 


O  Sr.  Duque- Estrada  Teixeira  :  —  Sem 
augmento  de  despeza^ 

O  Sr  .  Presidente  do  Conselho  :  —  importa 
uma  disposição  taxativa  e  que  não  é  bastante 
clara.  Nâo  gosto  de  emendis  como  esta,  por 
assim  dizer,  encapadas.  (Apoiados.) 

Si  o  additivo  a  que  me  refiro  precisasse 
quaes  as  vantagens  e  garantias  que  dihi  reml- 
tariam  ,  eu  podòra  medir  o  ai  ance  do  com- 
promisso ;  mas,  como  está,  me  parece  o  latet 
annuis  in  herbis. 

Conviria  (jue  a  autorização  dada  ao  governo 
lhe  permittisse  attender  ás  circuiíistancias  do 
cada  uma  dessas  classes,  de  sorte  que  olle  ti- 
ves  e  liberdade  de  conhecer  a  posição  de  cada 
uma  ('/jvoia^^os), cujo  mister  não  éo  mesmo,  mas 
admittfí  certas  gradações. 

Temos  outra  emenda  que  prohibe  a  garantia 
d  ^  juros  á  construcção  de  estradas  de   ferro  que 

fosíiam  contrariar  o  plano  de  viação  ferroa  do 
mperio  (lê) : 

«  E'  prohibida  a  concessão  de  g.rantia  do 
juro^  a  estradas  de  ferro  que  não  sejam  con- 
forme ou  possam  prejudicar  o  plano  gei^al  da 
viação  férrea  do  Império.  S.  R. — Dugne-Es- 
trada  Teixeira.* 

A  idóa  ó  boa ;  mas,  como  ainda  não  temos 
um  systema  de  viação  dessa  espécie,  acho  que 
não  ó  oppc  rtuna  a  adopção  da  referida  omenda. 
(Apoiados.) 

Si  já  houvesse  um  syst  ma  ou  plano  g  ral  de 
viação  por  caminho  de  ferro,  fora  admissível 
a  clausula  conducente  a  prohibir  con  ossões  que 
alterassem  ou  prejudicassem  esse  plano;  mas, 
dando-se,  e  ó  o  que  su  cede,  o  caso  contrario, 
como  po  leremos  api»eciar  si  a  estrada  A  ou  a 
estrad  i  B  não  ó  conforme  ao  pla-.io  de  viação  ; 
como  quando  elle  ainda  '  slâ  na  mente  do  seu 
organizador,  poderemos  interromper  aacçàodos 
emprehendedores  dos  grandes  rommettimentos 
das  vias  férreas?  (Apoiados .) 

O  meu  illustr  >  collega,  ministro  da  agricul- 
tura, trita  de  organizar  um  plano  de  viação, 
trabalho  que  já  devia  estar  feit  ,  o  para  cuja 
execução,  Bupponho  eu,  alguns  elementos  já 
existem.  Assentado  esse  plano,  a  emenda  do 
nobre  deputado  pôde  ter  cabimento  e  ser  apro- 
veitada a  sj.ia  idêa. 

Passo  a  tratar  de  outro  additivo,  que  se  refere 
a  engenhos  centraes  (lê) : 

«  E'  prohibida  a  concessão  de  garantia  de 
juros  a  engenhos  centraes  que  não  s  jam 
realizado*  por  lavradores  ou  assoei -ção  de 
lavradores.  — S.  R. — Buque- Es  trada  Tei- 
xeira. » 

Com  effeito,  eu  não  acre  lito  em  engenhos 
centraes  em  que  não  estejam  associados  lavra- 
dores, de  quem  depende  o  futuro  de  tae^  em- 
prezas  (apoiados),  p  jfque  ess  s  enirenhos  sem 
o  concurso  dos  lavradores,  não  lerão  canna 
para  moer.  Até  hoj  í  o  governo  não  tem  feito 
concessõs  desta  ordem,  sem  qu^  o  proponente 
manifeste  que  tem  a  adhe-ao  ^  compromisso  do? 
lavr.idore-^  para  os  fornecimentos  de  cannas. 

O  Sr.  José  Marianno:  —  O  regulamento  já 
exige  contrato  prévio. 

O  Se.  Presidente  do  Con.seliio:  —  O  regula- 
mento exige  a  prova  de  accòrdo  com  os  lavra- 
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dores  ;  eu  e  ninguém  faria  um  contrato  dcsla 
ord':^m,  sem  associação  do  lavradores,  e  isto  no 
interesse  da  empreza  que  aspire  medrar. 

O  governo,  independente  desta  regra,  tem- 
n'a  seguido  e  continuará  a  seg-uil-a. 

Assim  não  me  opponho,  em  absoluto,  á  idóa 
do  nobre  deputado. 

Noto-lhe,  porém,  um  inconveniente;  será  ex- 
clusivamente de  lavradores  a  associação  a  qu? 
ella  se  refere  ?  O  nobre  deputado  dove  conside- 
rar que  os  lavradores  n^o  querem  empenhar  as 
suas  propriedades,  não  são  baslmte  conhe- 
cidos nos  paizes  estrangeiros,  nos  mercados 
europeus,  e  portanto  não  são  os  mais  próprios 
para  levantar  os  capitães. 

Da  associação,  pois,  não  se  pôde  excluir  o 
sócio  capitalista  para  obt«r  os  capitães;  é  pre- 
cisD  que  a  disposição  não  seja  exclusiva;  e,  si  o 
nobre  deputado  a  modificar  neste  sentido,  não 
duvidarei  acoitar  a  sua  emenda. 

Outrv)  additivo   {lê): 

«  Os  funccionarios  civis  ou  militares  aposen- 
tados ou  reformados,  que  aceitarem  e  ex  rco- 
rem  emprego  ou  comraissão  r.^tribuida  d)  go- 
verno geral,  provincial  ou  do  companhia  sub- 
vencionada ou  com  garantia  de  juros  do  Estado 
o!i  dí  província,  perderão  durante  o  tempo  em 
que  ex  írcerem  emprego  ou  comm'ssão  os  ven- 
cimentos (la  r»spoctiv\  aposentadoria  ou  re- 
forma > 

Esta  emenda  podo  passar,  si  a  cimara  assim 
oenf^ndir.  Eu,  que  me  opponho  ás  aposen- 
tadorias graciosis,  que  entendo  não  dever  me- 
recer est )  favor  o  empregado  emquanto  pôde 
prestar  serviços,  acho  justo  quo,  mostrando  ell  \ 
pela  ac  itação  de  novo  emprego,  não  estar  in 
valido,  se  lhe  r^*tire  o  beneficio  que  lhe  foi  con- 
cedido. (Apoiados) 

A  após  ^ntadoria  ou  a  reforma  t3m  })or  motivo 
a  incapacidade  physica  ou  moral ;  si  o  empre- 
gado não  pôde  servir,  si  está  impossibilitado, 
si  ó  um  velho  servidor  do  Estado,  não  devemos 
abandonal-o;  mas,  si  aceita  novo  emprego, 
é  de  razão  que,  ao  menos  emquanto  exercel-o, 
perca  o  jus  ao  beneficio. 

Eis  aqui  outro  additivo  (lê)  : 

€  O  fundo  de  emancipação  s  3rá  dividido  pelas 
provi ncias,  cibendo  a  f^ada  uma  o  producto 
total  d  s  im})03tos  respectivos,  que  forem  nellis 
arrecadados,  de  modo  que  toda  a  receita  dessa 
1  rocedencia  arrecadada  em  uma  provincia  s'íja 
apidicada  á  manumissão  de  escravos  nella 
domiciliados. 

€  28 do  A-ostode  1882.— S.  R.  —  Andrade 
Figueira, — Lacerda  Werneck. — Ferreira  Vi- 
anna.-^omes  de  Castro.— -Sousa  Queiroz, — 
Barão  de  Canindé, — Ulhoa  Cintra, —  Vaz  de 
Mello. — Silviano  Brandão. —  Martim  Fran- 
cisco,— Pereira  da  Silva.  > 

Ha  neste  additivo  um  principio  de  justiça  ; 
porém  mo  parece  que  a  base  verdadeira  é  a  que 
se  acha  estabelecida, attenta  a  ]iO;  ulação  f^scrava 
ou  aquella  do  conformidade  cora  a  qual  d  íve 
distribuir-se  o  fundo  de  emancipição  na  pro- 
porço  d?i  população  escrava  existento  nas  di- 
versas províncias  o  munici;*ios.  Tomar  como 
base,  em  logar  desta,  producto  da  arrecadação. 


todo  contingente,    é  deixar    uma   base  corta, 
apreciável,  por  outra  fallivel . 

O  Sr.  António  de  Siqueira  : — O  additivo  não 
altera  a  base,  ó  para  o  emprego. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  ;  —  Pois 
bem ;  o  que  eu  não  quero  ó  que  a  applicação 
deste  imposto  venha  alterar  a  justiça  da  dis- 
tribuição. 

O  Sr.  António  de  Siqueira  :  —  Não  altera 
nada. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :  —  O  resul- 
tado seria  o  mesmo,  em  geral.  Comtudo,  não 
vejo  necessidade  desta  nova  base ;  o  governo 
pódí  continuar  a  dispensar  o  beneficio  das 
manumissões  em  atlenção  á  população  escoava . 

A  admittir-se  que  tal  beneficio  se  distribuísse 
na  proporção  do  imposto  arrecadado  nas  diífe- 
rantes  províncias,  seria  mister,  para  que  tal 
proporção  fosse  equitativa,  d 'scer  das  pro- 
víncias aos  municípios  e  destes  ás  parochias. 

Ainla  outro  additivo  (lê)  : 

«  O  imposto  predial  dobrado  que  pagam  as 
corporações  de  mão  morta,  não  comprehendo 
os  3  o/o  destinados  ao  serviço  da  City  Improve- 
ments,  que  lhe  deve  ser  cobr.idocomo  aos  par- 
ticulares. 

«  Salada  camará  dos  deputados,  29  de  Agosto 
de  1882. — S,  R. '■^Ferreira  Vianna.   » 

Esto  additivo  é  do  nobre  deputado,  Sr.  Fer- 
reira Vianna  ;  eu  o  aceito  ;  S.  Ex.  tem  toda 
a  razão.  Os  3  o/o  adJicionaes  representam  o 
preço  de  um  serviço  [>ago  hoje  polo  governo, 
que  não  devo  cobrar  pelo  dobro  aquillo  que 
dis^iendo  por  adiantamento;  si  elle  gasta  3  ^/o,  a 
indemnização  correspondente  ó  do  outro  tanto. 
Razões  de  conveniência  aconselharam  a  dobrar 
o  imposto ;  mai  não  é  bom  que  elle  continue 
a  ser  satisfeito  senão  de  conformidade  com  a 
des^)'^za  quo  eífeitivamonte  se  realiza. 

Rofiro-me  agora  á  seguinte  emenda  (lê): 

«  Serão  arrecadados  n^s  alfandegas  do  Impé- 
rio e  mesas  de  rendas  habilitadas,  além  dos  di- 
reitos já  estabelecidos  por  lei  geral,  10  «/o  ad- 
dicionaes,  calcuUdos  sobro  o  imposto  de  impor- 
tação, (^uo  serão  applicados  ás  dospezas  das 
respectivas   províncias.  » 

Esta  é  a  emenda  que  serviu  do  assumpto  á 
primeira  parte  das  considerações  que  tenho 
feito. 

Aceitando-a,  parece -me  que  a  camará  con- 
correrá para  satisfazer  importantes  n^^cessidades 
da  occasião.  Não  é  S(^  a  província  de  Pernam- 
buco ()ue  a  estas  horas  luta  com  difficuldades ; 
recebi  telegrammas  da  capital  da  província  da 
Parahyba,  cujo  commercio  também,  tendo-se 
reunido,  reclama  e  espera  a  mesma  providencia. 

Igualmente,  na  província  [da  Bahia  o  com- 
mercio r  »uniu-se  o  pediu  providencia  idêntica. 

Tão  justas  r. aclamações  são  dignas  de  ser 
attondidas.  Urg(í  que  as  mencionadas  provín- 
cias, a  4sim  como  varias  outras  em  cujos  orçae- 
mentos  figuram  impostos  de  importação,  saiam 
do  es  to  do  anormal  em  que  se  acham,  sob  o  as- 
pecto das  suas  finanças. 

Peço,  pois,  á  camará  a  adopção  da  medida 
constante  da  emenda  que  ha  ])ouco  mencionei. 
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o  Sr.  José  Mariano  dá  um  acarte. 

O  Sr.  Presidente  do  C  )Nselho  :— Quanto  ás 
leis  proviaciaes,  no  additivo  do  nobro  deputado 
ha  uma  parte  que  acautela  o  que  S.  Ex.  acaba 
de  observar.  Acho  que,  votada  esta  medida,  nâo 
se  pôde  dar  a  duplicata  de  imposto. 

O  Sr.  José  Marianno  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :  —  Uma 
parte  da  emenda  acautela  o  caso,  na  pre- 
visão de  que  circumstancias  extraordinárias 
hffo  de  necessariamenlo  occorrer,  logo  que  fòr 
votado  este  additivo,  o  ó  preciso  jtrovidenciar, 
porque  as  provincias  não  podem  pagar  em 
duplicata  os  impostos  do  quo   nos  occupamos. 

Por  mim  asseguro  que  eu  não  mandaria  co- 
bral-OB  em  duplicata. 

O  Sr.  José  Marianno: — Para  evitar  esse 
mal,  foi  que  apresontei  o  additivo. 

O  Sr.  António  de  Siqueira  :  —  Não  serão 
com  certeza  cobrados  em  dupl»cata  esses  im- 
postos . 

O  Sr.  Visconde  de  Paranaguá  (pre^ideníô 
do  conselho): — Não  serão;  mas  a  emenda  do 
nobre  deputado,  á  qual  não  mo  opponho,  como 
declarei  acautela  isto. 

Mais  outro  additivo  diz  (lê) : 

«  E'  o  governo  autorizado  a  despender,  du- 
rante o  exercicio  de  1882 — 1883,  fazendo  para 
isso  as  operações  de  credito  necessárias,  a  quan- 
tia de  400:000$,  que  applicará  á  construcção 
de  casas  para  escolas  primarias  no  município 
da  corte. 

Sala  das  sessões  em  29  do  Agosto  de  1882.— 
Rodolpho  Dantas.  > 

Este  additivo  encerra  uma  idóa  de  utilidade 
publica  ;  não  ha  duvida  nenhuma.  A  questão 
para  mim  ó  de  meios . 

Sabem  os  nobres  deputados  quanto  s '  despende 
annualmento  no  municipio  da  corte  com  o 
aluguel  de  casas  para  a  instrucção  primaria  ? 

O  Sr.  Duqub-Estrada  Teixeira: — Gastam-se 
135:000$.  Esse  additivo  tem  lodi  a  razão  de  ser. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho:— Gastam-se, 
com  effeito,  130  e  tmtos  contos.  Convém,  por- 
tanto,que,  durante  alguns  anno3,construindo-se 
prédios  em  proporções  modestas,  com  as  con- 
dições indispensáveis,  nos  libertemos  desta des- 
peza.  Ao  cabo  de  três  ou  quatro  annos,  pode- 
remos ter  pfedios  em  numero  sufficiente,fazendo 
uma  economia  do  cerca  de  130  a  140:000$.  O 
juro  da  quantia  que  se  despender,  ha  de  ser  in- 
ferior á  quantia  quo  presentemente  se  gasta. 

Assim,  pois,  não  me  opponho  a  osto  additivo 
pedindo  apenas  á  camará  quo  attenda  ao  dese- 
quilíbrio em  que  está  o  orçamento,e  que  acredito 
será  remediado  na  3*  discussão,  ficando  o  go- 
verno habilitado  a  fazer  face  a  esta  e  outras 
despezag  de  reconhecida  utilidade  publica. 

Passarei  a  occupar-me  deste   outro  additivo 

€  Fica  o  governo  autorizado  a  garantir  juros 
de  6  o/o  sobre  o  capital  máximo  de  10.00í^:000$, 
ás  companhias  que  se  encarregarem  da  des- 
obstrucção,  canalisação  o  navegação  a  vapor 
dos  rios  do  Brazil,   concedendo  a  taos  emprezas 


os  outros  favores  que  as  leis  vigentes  garantem 
ás  emprezas  de  estradas  de  ferro. 

«  Sala  das  sessões,  29  d^  Agosto  de  1882.— 
Matta  Machado* — Juvencio  Alves, — Ignacio 
Martins. — Affonso  Penna. — Soares.  » 

A  idóa  ó  grandioza  ;  mas  entendo  que  el  la 
assim  como  outras  *iproveitaveis  que  s«  acham 
entre  os  additivos,  devem  ser  objecto  de  um 
projecto  om  separado,  para  não  emljaraçar-se  a 
marcha  do  orçamento.  Como  ó  sabido,  no 
orçamento,  em  regra,  devem  entrar  somente 
as  disposições  que  tiverem  relação  intima  com 
a  receita  o  com  adespeza.  {Apoiados.)  Aqui  se 
trata  da  desobstrucção  dos  nos,  mas  eu  acho 
que  também  devemos  desobstruir  o  orçamento 
na  sua    passagem . . . 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— Apoiado. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho:—  . . .  redu- 
zindo quanto  possível  o  numero  destes  additivos, 
ou  conservando  apenas  os  que  estreitamente  se 
adaptarem  á  receita  e  á  despeza. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:  —  Devemos  des- 
obstruir o  orçamento  e  canalizar  a  receita. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho: — A  este  ad- 
ditivo foi  oflferecidi  a  seguinte  emenda  (lê): 

«Accrescente-se  ás  palavras — rio  do  Brazil 
—as  soguintes-^c  tendo  preferencia  o  rio  de 
S.  Francisco  e  seus  aflluentos.» 

Sala  das  sessões,  29  de  Agosto  de  1882. — 
Felício  dos  Santos.  — Soares, —  Barão  da 
Villa  da  Barra. 

Com  effeito,  o  governo  trata  da  desobstrucção 
do  rio  de  S.  Francisco,  para  utilizar  a  estradi 
de  ferro  de  Paulo  Affoiíso:  ò  o  complemento  ne- 
cessário da  desobstrucção  do  mosino  rio  naquollo 
trecho  notável.  (Apoiados). 

Temos  também  um  rio  do  grande  importân- 
cia, o  rio  Parnahyba  (apoiados)^  entre  as  pro- 
vindas do  Piauhy  e  Maranhão,  e  cuja  desob- 
strucção carece  de  todo  o  auxilio.  O  barco  a 
vapor  já  navegou  desde  a  embocadura  desse 
rio  até  a  villa  de  Santa  Philomena,  (jue  demora 
no  extremo  sul  da  provincia,  quasi  nos  limi- 
tes de  Goy  az,  percorrendo  cerca  do  330  léguas. 
(Apoiados  ) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— V.  Ex.  dovia 
mandar  estudar,  como  complemento,  a  ligação 
com  as  aguas  do  S.  Francisco. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho: — Sim, 
senhor. 

O  trabalho  de  desobstrucção  do  rio  Parnahy- 
ba^foi  começado  ultimamente  e  está  em  anda- 
mento ;  mas  a  consignação  votada  no  ultimo 
orçamento  não  chega. 

Os  nobres  deputados  concordarão  quo  ó  justa 
uma  nova  consignação  em  beneficio  da  navega- 
ção daquelle  rio,  sobretudo  considerando  que  a 
provincia  do  Piauhy  por  ora  não  tem,  nem  pro- 
cura obter  do  governo,favores  para  uma  estrada 
de  ferro. 

E'  uma  provincia  atravessada  em  todo  o  seu 
comprimento  pelo  rio  Parnahyba,  qur»,  se.-irnn- 
do  o  exposto,  offeref^e  navegação  franca  na  sua 
maior  extensão.  Para  a  sua  margem  direita 
convergem  algumas  estradas  de  rodagem,  as 
quaes  na  actualidade  dispensam  viação  férrea. 
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Mesmo  quando  so  oflferociam  estradas  de 
ferro  ás  proviacias,  ou  quando  a  esti  respeito 
se  despertavam  esperanças,  que  eu  estava  corto 
nSo  80  haviam  de  realizar,  nunca  pedi  nenhuma 
dessas  estradas  para  a  minha  província;  pedi, 
sim,  desde  longa  data,  e  com  a  maior  instancia 
a  navegação  a  vapor  do  sou  grande  rio.  E'  uma 
navegação  que,  pelo  que  disse,  se  poderá  esten- 
der cerca  de  300  léguas,  aproveitando  a  toda  a 
província  do  Píauhy,  além  da  província  do  Ma- 
ranhão. Assim,  o  rio  Parnahyba  ó  uma  vas- 
tíssima estrada  feita  pela  natureza.  Tudo  acon- 
selha a  tornal-o  completamente  navegável. 

Isto  88  conseguirá,  conforme  orçamento  já 
feito,  com  o  pequeno  dispêndio  de  cento  e 
poucos  contos  de  reis;  não  depende  da  elevada 
quantia  de  1.000:000$  ou  mais,  que  talvez 
serão  necessários  para  desobstrucção  das  ca- 
choeiras do  rio  S.  Francisco. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  : — Esta  despoza  ó 
orçada  em  500:000$000. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho:— Creio  que 
mais  de  500:000$000  ;  nunca  será  menos  do 
1.000:00(^000. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  O  calculo  do 
Sr.  Roberts  ó  de  500:000$. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho: — Essa  na- 
vegação do  Parnahyba  se  pôde  tornar  franca 
com  120  a  130  contos  ;  e  para  uma  província, 
que  não  solícita  estradas  de  ferro,  creio  qu?ó 
uma  pretenção  muito  modesta.  {Apoiados,) 

O  Sr.  Franklin  Dória  : — Apoiadissímo. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  : — Digo  isto 
incidentemente,  porque  não  se  trata  propria- 
mente do  assumpto.  A  disposição  do  additivo  é 
geral ;  comprehenderá,  não  só  este,  senão 
outras  rios  do  Império.  Mas,  com  um  orça- 
mento como  o  nosso,  parece  que  a  passagem 
deste  additivo  importaria  compromissos,  que  o 
governo  não  se  julga  habilitado  a  desempenhar 
desde  já.  Portanto,  si  o  additivo  passar,  poderá 
constituir  projecto  á  parte ;  não  vejo  necessi- 
dade de  ser  incluído  no  orçamento. 

Vejamos  mais  esta  emenda  (lê :) 

«  Fica  o  governo  autorizado  para  rescindir 
o  contrato  de  arrendamento  das  fazendas  nacio- 
naes  de  Marajó,  na  província  do  Pará,  e  para 
mandar  vendel-as  em  hasta  publica  e  separada- 
mente. Em  29  de  Agosto  de  1882.—  G. 
Gruz.  » 

Os  contratos  reacindem-se  nos  termos  em  que 
se  acham  estipalados,  o  não  por  virtude  de 
umi  lei  (apoiados) ;  si  ha  falta  de  alguma 
clausula,  roscíndem-se  juridicamente. 

Não  sei,  pois,  a  que  vem  esta  autorização  ao 
governo.  A  rescisão  aqui  importa  indemni- 
zação. 

Assim,  não  estou  habilitado  a  dizer  si  é  con- 
veniente fazer  esta  rescisão,  porque  não  sei  os 
termos  em  quo  foram  feitos  esses  contratos,  e  si 
valerá  a  pena  decretal-a  por  acto  legisla- 
tivo. 

Os  Srs.  Cruz  b  Mac-Dowell  dSo  apartes. 

O  Sr.  Presidente  DO  Conselho: — Não  sou 
inclinado  aos  arrendamentos  do  fazendas  nacio- 


naes,  porque  os  arrendamentos  são  peiores  do 
que  onças.  (Riso,)  Arrendam-se  fazendas  com 
gados,  que  se  comem  ou  vendem,  e  depois  se 
diz  que  a  secca  ou  a  onça  destruiu  as  fazendas. 
(Riso.). 

As  fazendas  do  Estado  ou  mantem-se.ou  von- 
dem-se,  aproveitando-se  uma  occasião  fíivoravel 
para  a  venda.  (Apoiados,)  Nós  sabemos  o  que 
aconteceu  com  as  fazendas  do  Piauhy,  de  que 
foi  desgraçada  victima  o  arrendatário. 

Ha  tambom  aqui  um  additivo  (lê): 

«  Fica  concedida  a  isenção  : 

!«  De  di.*citos  durante  20  annos  para  todo  o 
material,  comprehendendo  machinas  e  seus 
accessorios,  que  importar  William  Fox  para  o 
estab(3lecimento  de  uma  fabrica  do  estamparia 
na  província  de  S.  Paulo.» 

Estes  artigos  já  gozam  de  direitos  de  isenção 
nas  tarifas  (apoiados)^  e,i)ortanto,  o  quo  se 
quer  ó  atar  o  governo  por  20  annos. 

Não  vejo  conveniência  na  isenção,  e  nós 
também  não  sabemos  quaes  as  círcumstancias 
do  paiz  daqui  a  10  ou  20  annos.  Estes  esta- 
belecimentos podem  prosperar  muito,  e  para 
que  hão  de  ficar  desde  já  com  semelhaste  pri- 
vilegio? (Apoiados), 

Além  disto,  concessões  taes  não  deixam  de 
produzir  eífeito  pernicioso,  porque  facilitam  a 
entrada  de  géneros  livres  de  direitos  com  os  que 
são  destinados  a  um  fim  indirectamente  de  uti- 
lidade publica.  Em  termos  claros,  as  ditas  con- 
cessões facilitam  o  contrabando. 

A  respeito  delias  devemos  ser  muito  restrictos. 
Si  estamos  dispostos  a  favorecer  este  estabe- 
lecimento, que  realmente  vai  ser  coUocado  em 
um  ponto  magnifico,como  é  a  margem  do  Tietê, 
onde  já  existem  outras  fabricas,  devemos  favo- 
recel-o,  m;is  elle  já  tem  os  meios  na  tarifa  ac- 
tual. O  que  não  acho  conveniente  aqui  é  asse- 
gurar a  estabilidade  por  um  longo  período. 

Esta  emenda  diz  (lê): 

€  Emenda  ao  additií)o  apresentado  pelos  Srs, 
Thomaz  Pompeu  e  outros^  relativa  à  ga- 
rantia de  juros  á  companhia  ^ootechnica  e 
agrícola  do  Brazil:  ^ 

«  Em  vez  de —  sobre  o  capital  de  1 .500:000$, 
diga-se — até  500:000$,  para  montar  um  dos 
estabelecimentos  que  pretond/>  crear. 

Sala  das  sessões,  29  de  Agosto  de  1882. — 
Mdtta  Machado.  » 

São,  creio,  que  estabelecimentos  zootechnicos, 
estabelecimentos  de  utilidade  reconhecida,  mas 
nên  erat  his  locus. 

Si  houver  meios,  a  camará  pôde  votar,  por- 
que estes  estabelecimentos  são  tanto  mais 
dignos  de  protecção,  quanto  nelles  se  podem 
abrigar  ingénuos  e  orphãos  desvalidos,  afim  de 
receberem  uma  educação  profissional,  d|^  qual 
principalmente  deponde  o  luturo  do  nosso  paiz 
o  da  nossa  industria  agrícola  e  manufactureira. 

Precisamos  empenhar-nos  em  dar  o  maior 
desenvolvimento  ao  ensino  profissional  (apoia- 
dos);  doutores,  já  temos  muitos,  em  medicina, 
direito,  sciencias  physicas  o  mathematicas , 
mas,  quanto  a  outros  ramos  e  profissões 
úteis  á  vida,  alguma  cousa  é  necessário  que  se 
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faça.  Por  mais  esta  razão,  os  referidos  estabe- 
lecimentos í:âo  dignos  de  todo  o  favor,  como 
a  colónia  Izabel,  em  Pernambuco,  o  outras 
do  mesmo  género,  em  differentes  provindas. 
(Apoiados  e  apartes.) 

Estes  estabelecimento í  merecem  me  muito  ; 
não  pensem  os  nobres  deputados  que  olho  para 
elles  com  indiíferonça,  não  ;  o  qu  í  não  quero  é 
admittir  direitos  prohibitivos  e  exclusivos  qui 
tenham  de  recahir  sobre  a  massa  geral  da  popu- 
lação. (Apoiados.) 

São  estas,  Sr.  presidente,  as  emendas  que 
ha  pouco  tive  occasião  de  examinar  neste 
impresso  que,  hoje, creio,  ó  quo  foi  distribuído. 

ror  isso,  peço  á  camará  que  m?  relevo  o 
desalinho  com  que  apresentei  ás  minhas  consi- 
derações (não  apoiados"!,  na  intenção  de  mani- 
festar claramente  a  opinião  do  governo  sobre 
assumptos  qu9  os  nobres  deputados   conhecem. 

Quanto  ao  mais,  confio  no  bom  senso  e  na 
illustração  da  camará,  o  acredito  que  a  sua 
decisão  será  sempre  a  melhor. 

E*  o  que  tinha  a  dizer.  (Muito  bem  !  muito 
bem  \ ) 

O  Sr.  I>uq[ixe-Eí5ti*a,<la,  Tei- 
x:eir*a/  começa  observando  que  o  governo 
não  pôde  disfarçar  a  posição  critica,  em  que 
se  acha  coUocado,  deixanJo  os  orçamentos  to- 
marem curso  errado  o  funesto,  o  apresentando 
com)  remodio    a  seu  golpe  de   estado  na  sjs- 

Ensaode  impostos   o   funesto  adiitivo,    ninla 
oje  objecto  do  tão  calorosa  defesa  do  nobre  pre- 
sid  mte  do  conselho. 

Nota  que  cinco  oi*adores  tenham  subido  a  tri- 
buna por  parte  d)  governo,  e  apenas  um  da 
parte  da  opposição  e  isto  quando  o  governo  le- 
vantou a  mais  espinhosa  questão — a  que  en- 
tende coai  os  interesses  económicos  e  a  harmo- 
nia das  attribuições  das  assemblcas  geraes  o 
provinciaes,  que  elle  diz  querer  zelar  e  de- 
fender. 

Neste  debato  não  se  acham  unicamente  oh- 
volvidas  as  questões  de  programma  ministerial 
nem  de  discussão  de  preced 'ntes,  a  que  quiz 
reduzil-o  o  nobre  presidente  do  conselho.  Nel- 
Ift  vemos  compromettido  todo  o  nosso  futuro  de 
unilade. 

No  additivo — que  cm  vez  de  rem  -diar,  vem 
aggravar  os  males—  se  vè  a  mais  profunda 
mÍ8tifi'"açlo  de  interess  )s  lesados,  e  do  direitos 
feridos  odiosamente  sem  a  me  no*  provocação 
ou  razão  que  explique  semelhante  ataque. 

O  nobre  ministro  procurou  confundir  factos 
que  o  oraáor  discriminou  hontem  com  toda 
clareza.  S.  Ex.  proc  jdu  fazer  injuria  á  popu- 
lação do  município  neutro,  dizendo  que  ella  só 
reclamara  contra  o  imposto  de  transporte  por 
meio  dos  lamentáveis  motins  de  1*^  de  Janeiro ; 
esquecedo-se  dos  factos,  e  das  palavras  pelo 
oralor  proferidas  com  toda  vord*{Ie,  que  antes 
daquella  explosão  a  opinião  publica  so  mani- 
festara ;  e  SI  não  o  fizera  contra  a  proposta  do 
imposto,  é  porque  fora  illudida. 

L  »go,  porém,  que  o  regulamento  veiu  tornar 
claro  o  pensamento  da  proposta,  ou  antes  modi- 
ficai-a  profundamente,  os  contribuintes  se  ma- 
nifestaram por  todos  os  modos  le/aes. 


O  orador  lembrA  ainda  ao  nobre  i>residente 
do  conselho,  que  depois  dos  lamentáveis  suo- 
cessos,  a  que  se  refere,  a  imnrensa  unanime 
continuou  a  manifestar-se  contra  a  cob.-ança 
do  imposto  e  até  franqueou  as  portas  de  seus 
es  riptorio?  ou  redacções  a  quem  quizesse  aa- 
signar  a  representação  que  devia  ser  «lirigida 
ao  governo  ;  e  esse  movimento  só  acalmou 
quando  o  Jornal  do  Commcrcio  declarou  so- 
lemnemonte  que  o  governo  tinha  deliberado 
suspender  o  imposto,  e  não  era  mais  necessário 
que  a  opinião  publica  se  manifestasse,  devendo 
desistir  dessa  representação. 

Entretanto  a  pezar  disto,  e  de  ter  cessado  o 
movimento  das  assiguaturas  o  governo  não 
suspendeu  o  imposto. 

O  governo,  a  despeito  das  desgraças  occorri- 
das,  e  da  commoçâo  geral,  não  achou  acertado 
suspender  o  imposto — até  que  o  Sr.  conselheiro 
Saraiva  o  dicidiu  com  um  simples  aparte  no 
senado. 

Quando  o  orador  vè  o  governo  se  mostrar 
surdo  a  manifestaçõr^s  tão  geraes  e  solemnes  da 
capital  do  lmp?rio,  o  ao  mesmo  t^mpo  acudir 
pressuroso  a  suspender  por  um  telegramma, 
com  a  violação  expressa  da  constituição,  a  uma 
simples  rvíunião  do  commercio  do  Recife,  não 
pôde  deixar  de  levantar  a  aceusação  quo  fez  ao 
nobre  presidente  do  conselho.  d>  injusto,  de 
tratar  com  a  m  is  iniqua  desigualdade  a  popu- 
lação do  município  neutro,  e  a  população  do 
Recife. 

Diz  S.  Ex.  qu0  no  Recife  se  tratava  de  uma 
reclamação  contra  esse  impostoinconsdtucional. 
Mas  aqui  se  tratava  de  uma  reclamação  quo  os 
contribuintes juli^avam  fundada  por  entenderem 
nue  a  cobrança  ia  fazer- ?e  átjuelles  que  não 
aeviam  pagar. 

E  quem  declarou  que  o  imposto  decretado 
pela  assembléa  de  Pernambuco  ora  inconstitu- 
cional '{  Não  era  o  governo  quem  devia  ser 
juiz  neste  assumpto  ;  o  nosso  pacto  funda- 
mental estabelece  os  tramites  para  tal  decla- 
ração . 

O  nobre  presidente  do  conselho  abraça-se 
com  o  rigor  da  lei  para  se  defender  de  haver 
repellido  as  reclamações  do  município  neutro  ; 
mas  esquece-se  de  que  violou  a  lei,  quando  sem 
competência  para  fazel-o,  declarou  do  alto  da 
tribuna  quo  o  imposto  ora  inconstitucional, 
tendo-se  ainda  esqu  'cido  de  decrotar  a  incon- 
stitucionalidade do  imposto  e  a  revogação  da 
lei  por  um  acto  da  assembléa  geral. 

Do  que  disse  S.  Ex.  só  um  argumf^nto  fica 
om  sua  defeza  —  que  não  podia  deixar  d>  st^ 
curvar  ante  a  manifestação  da  praça  de  Per- 
nambuco. E*  este  o  único  fa  to,  com  que  S.  Ex. 
se  abroquella  ;  estabeleço  um  precedente  fu- 
nesto, e  ó  —  que  o  governo  pode  por  sua  desí- 
dia preparar  escândalos  que  justifiquem  suas 
arbitrariedades. 

Quando  existem  nas  pastas  da  camará  as  leis 
de  impostos  do  importação  decretado  ?;  quando 
a  praça  de  Pernambuco,  ha  sois  mezes,  re- 
clamou contra  este  imposto,  e  o  governo  ador- 
meceu na  questão  som  cuidar  em  promover  a 
sua  revogação  pelos  tramit-s  constitucionaes, 
segue-se  que,  si  teve  logar  o  ajuntamento  na 
praça   publica    de    Pernambuco,    foi   somente 
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graças  á  desídia  do  governo  que  não  preparou 
o  r.miedio  a  tempo  opportuno,  e  portanto  creou 
para  si  próprio  o  ensejo  de  uma  abitrariedade. 

A  desigualdade  do  governo  se  manifesta, 
porque  S.Ex.  l inçou  o  nível  inexorável  de 
10  <>/o  sobre  todas  as  províncias,  se  esquecendo 
que  a  maioria  delias  não  abraça  este  imposto 
oneroso,  além  de  inconstitucional. 

Quo  igualdade  é  esta  que  faz  que  paguem 
impostos  r)or  uma  mesma  taxa,  províncias  que 
estavam  inteiramento  isentas  do  mesmo  im- 
post  ^  ? 

Quando  12  províncias  do  Iinperi-),  á  maioria 
das  províncias,  cingiram-se  ás  regras  da  ecco- 
nomia  e  da  constituiçã3,  só  porque  a  camará 
de  Pernambuco  estabeleceu  uma  taxa  a  10  o/o  de 
imposto  de  importação,  podemos  obrigar  os  con- 
tribuintes destas  12  províncias  a  pagar  o  im- 
posto de  10  ^/o,  um  imposto  desnecessário,  que 
elles   nãoquízeram  ? 

O  orador  ja  disse  e  insiste  que  as  províncias 
pequenas  serão  sacrificadas  pelas  grandes 

Cita  om  seguida  um  facto  occorrido  na  pro- 
víncia do  Pará,  de  haver  a  assemblóa  decretado 
um  imposto  do  importação  sobro  charutos,  e  ha- 
vel-o  revogado  á  uma  reclamação  do  comm  »r- 
cío,  no  que  vê  o  orador  um  exemplo  de  pru- 
dência, civismo  e  r  speito  á  lei. 

O  nobre  presidente  do  conselho,  valendo-se 
ainda  dos  [;recedentes,  lembrou  dòus  factos  que 
não  são  applicaveis — a  cobrança  do  imposto  de 
patentes  que  pertencia  antigamente  aos  cofres 
geraes,  o  a  quota  do  orçamento  geral  para  au- 
xilio á  força  policial  das  províncias.  Mas  o 
oralor  mostra  que  os  casos  são  inteiramente 
dívers  s. 

Em  se.^-uida  desenvolve  ainda  uma  serie  de 
considerações  sobre  o  assumpto,  confirmando 
suas  asserções  já  emittidas,  e  conclue  dizendo 
quo  voltará  á  tribuna,  esperando  que  a  camará 
na  de  reconhecer  a  procedência  de  seus  argu- 
mentos, 6  que  se  levantanio  como  hontem, 
como  hoje.  o  como  sempre  se  levantará  contra 
sobrecargos  inúteis  de  impostos  aos  contri- 
buintes desta  capital,  doaempenha  o  mandato 
que  com  toda  liberdad3  lhe  foi  conferido,  e  que 
com  toda  honra  pretende  desempenhar. 

O  Sr.  3£a;i*tiiix  F^ira^ncií^co  fará 
algumas  reíi  'xões  rápidas  em  relação  aos  addi- 
lívos  o  esp  icialmente  no  que  se  refere  á  creação 
de  impostos  addicionaes  de  importação. 

Essa  m  'dida  é  o  começo  do  desempenho  da 
promessa  do  governo  da  desce ntra li snção  admi- 
nistrativa. 

Desde  que  se  entrega  ás  províncias  uma 
parte  dos  impostos  nella  cobrados,  trata-s-^  de 
desceu tralisar  a  renda.  A  forma  actual  é  aliás 
transitória  e  será  modificada  ulteriormente. 
O  act)  do  governo  justifica-se  assim  perfeita- 
mente. 

Essa  imposição  addícíonal  não  oneri  tanto 
as  províncias,  como  dizem  os  nobres  deputados 
da  opposição,  pois  o  seu  çroducto  é  applícado 
aos  melhoramentos  provi  nciaes,  6  as  que  se 
julgarem  prejudicadas  podem  compensal-a  di- 
minuindo nos  próprios  impostos. 

Aceitando  essa  medida,  acredita  a  maioria 
que  faz  um  beneficio  ás  províncias  que, 
V.  IV. -39 


além  de  outras  vantajens,  poderão  economisar 
no  seu  pessoal  de  arrecidaçâo,  que  em  algumas 
é  avultado. 

Assignou  o  orador  duas  emendas,  das  quaes 
uma  se  refere  á  suppressão  da  decima  predial 
pjira  as  escolas  primarias. 

A  utilidade  dessa  medida  parece  incontestá- 
vel, pois  tenJe  a  favorecer  o  desenvolvimento 
da  instrucção,  que  ê  a  aspiração  do  todos  os 
brazileiros. 

Outra  emenda  que  assignou  também  lhe  pa- 
rece de  verdad  ííra  justiça.  Já  que  se  taxou  a 
escravatura  é  justo  que  o  producto  das  taxas 
neja  empregado  nas  províncias  onde  fôr  arreca- 
dado, para  qu)  o  beneficio  seja  gozado  por 
quem  houver  feito  o  sacrifício. 

Roferindo-se  aos  acontecimentos  de  Pernam- 
buco, de  que  se  occuparam  os  nobres  deputados 
entende  que  o  procedimento  do  governo  foi  per- 
feitamente correcto. 

O  commercio  de  Pernambuco  usou  do  direito 
constitucional  de  petição  e  o  governo,  infor- 
mando-se  pelo  telegrapho  com  o  presidente  de 
Pernambuco,  este  respondeu  que  receiava  sé- 
rios conflictos. 

A*  vista  dessa  informação  o  governo  não 
hesitou  empregar  uma  medida  que  não  está  de 
perfeito  accôrdo,  é  certo, com  os  preceitos  con- 
stítucionaes,  mas  que  era  um  medida  de  ordem 
publica. 

Veiu  depois  pedir  a3  pirlamento  as  medidas 
que  cabiam  nas  suis  attribuíçSes.  O  governo 
aceitando  a  decisão  da  camará  colloca-se  clara  e 
manifestamente  no  terreno  do  bill  de  indemni- 
dade. 

Os  nobres  deputados  que  o  censuram  deviam 
formular  um  voto  de  desconfiança,  a  que  a 
maioria  com  cortezi  responderia  attendendo  ás 
razões  apresentadas  pelo  governo. 

O  orador  pediu  a  palavra  especialmente  para 
resalvar  os  direitos  di  opposição  cons  ?rv  mora, 
o  provar-lhe,  a;)ezar  de  todo  o  empenho  que 
tem  ni  approvação  do  orçamento  no  prazo 
legal,  que  a  maioria  não  deseja  abafar  a  dis- 
cussão. 

Entretanto  apreciando  alguns  additiros,  in- 
siste em  considerar  a  medida  proposta  pelo 
governo  como  um  beneficio  para  as  províncias, 
o  ainda  quando  S.  Paulo  tivesse  de  fazer  algum 
pequeno  sacrificio,  acredita  que  os  paulistas 
teriim  pitriotismo  para  supportal-o  em  favor 
da  generalisação  da  medida. 

Vota,  pois,  pelo  addítivo  da  commissSo,  e  su- 
jeita-S3  ao  juízo  do  seus  eleitores,  que  aprecia- 
rão opportunamente  o  seu  procedimento. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Presidente  dá  a  seguinte  ordem  do 
dia  para  31  de  Agosto  de  1882. 

1*    parte 

Discussão  dos  pareceres  ns.  262  e  263,  reco- 
nh  icenáo  deputados  pelo  S^  distrícto  da  Bahia 
ei^  d^  Minas  Geraes  os  Srs.  conselheiros  João 
Ferreira  de  Moura  e  Carlos  Affonso  de  Assis 
Figueiredo. 

Contínuaçlo  da  discussão  dos  additívos  aos 
orçamentos. 
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3*  discussão  do  projecto  n.  136  A  soVe  e 
fabrica  de  S.  Simào. 

3*  dita  do  projecto  n.  14  A,  estradado  fjrro 
do  Sergipe. 

3*  dita  do  projecto  n.  -42,  estra^ia  de  ferro  do 
Timbó. 

3-^  dita  do  projecto  n.  166,  sobre  S.  Ferroira 
da  Veiga. 

1*  dita  do  projecto  n.  197,  etrada  de  ferro 
do  Douradinho. 

2*  dita  do  projecto  n.  110  A,  promoções  da 
armada. 

Continuação  da  2^^  discussão  do  projecto  n. 
23  A,  estrada  de  ferro  do  Baturitó. 

2*  diti.  do  projecto  n.  153  A,  arrazamonto 
do  morro  do  Castello  e  Santo  António. 

2*^  dita  do  projecto  n.  195,  pretenção  do  te- 
nente Andrade  Neves. 

Continuação  da  d iscuss  o  do  projecto  n.  182, 
previlegios  industriaes. 

Idem  dl  1*  discussão  do  projoííto  n.  65,  de 
1879,8obre  comraercio  e  transporte  interprovin- 
ciai  do  escravos. 

2*  parte  {ás  3  1/2  horas   ou  antes) 

Discussão  das  emendas  do  senado  aos  orça- 
mentos do  império  o  justiça. 

1*  dita  dos  projectos  n.  143,  reclamação 
Tripoti. 

2*  dita  d  )  projecto  n.  190,  creâito  ao  minis- 
tério do  império. 

2*  ditados  projectos ns.  150,  136,  120,  121, 
créditos  ao  ministério  da  aííricultura. 

2*  dita  do  proj  cto  n.  188,  credito  ao  minis- 
tério do  império. 

Discu^isão  única  da  emenda  do  senado  ao 
projecto  n.  175  de  1882. 

1*  discussão  do  projecto  n.  142  de  1882, 
elevando  os  emolumentos  da  misericordii  de 
Santos. 

1*  dita  do  projecto  n.  122  de  1882,  isenção 
de  direitos  para  os  apparelhos  destinados  lao 
serviço  de  limpeza  da  cidade. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  1/4   horas  da  tarde. 


ACTA    DA    62*   SESSÃO    EM    31    DE    AGOSTO  DE  1882 

Presidência  do  Sr.  Lima  Duarte 

SUMMARIO.— Leitura  di  acta. —  Expodiento.— Ro jaeri- 
moQlosdoá  Srs.  Baráo  da  Villa  da  Barra,  Soares,  Car- 
▼»lho  Rezende,  Montandon.— Disca.«s2j  dos  addilivos 
aos  orçamentos.  Discursos  dos  Srs.  F.  Bolisario,  Mar- 
tira  Francisco,  José  Marianno,  A ffonso  Poona,  Rodol- 
pho  Dantas,  Ruy  Barbosa,  Duque  Kslrada  Teixeira, 
Ferreira  do  Moura  (ministro  da  justiça),  Felicio  <los 
Santos,  Rogo  [Barros,  Portclla,  A.  de  Siqueira  o  Be- 
zerra Cavaleanti.  Encerramento.  —  Ordem  do  dia 
para  1  do   Sotomhro  do  1882. 

A*8  11  h«ras,  feita  a  chamada,  acham-se  pre- 
sentes, OS  Srs.  Lima  Duarte,  Mfitta  Machado, 
Ribeiro  de  Menezes,  Leopoldo  Cunha,  Basson, 
Martim  Francisco,  Montmdon,  Prado  Pimen- 
tel, Barão  da  Leopoldina,  Martim  Francisco 
Júnior,  Manoel  Carlos,  Juvencio  Alves,  Cruz, 


Coelho  Campos,  Vieira  de  Andr  ide,  Passos  Mi- 
randa, António  de  Siqueira,  Bezerra  de  Mo- 
n^z  8,  Prisco  Paraiso,  Carvalho  Rezende, 
Cantão,  Ildefonso  d  3  Araújo,  Rodrigues  Lima, 
Ratisbona,  Souza  Queiroz  Júnior,  Escragnolle 
Táunay,  António  Pinto,  Ribas,  Rodriguesi 
Júnior,  Ignacio  Martins,  Pompêo,  Theophilo, 
Lacarda  Werneck,  Soares,  João  Ponido, 
Ulysses  Vianm,  José  Pompêo,  Silva  Maia,  Al- 
meida Oliveira,  Aífonso  Celso  Júnior,  Barão  da 
Villa  da  Barra,  Gonçalves  Ferreira,  Ulhôa 
Cintra,  Camargo,  Aristides  Spinola,  Bulhões, 
Sinval,  Araújo  Pinho,  Mac-Dow.ll,  Alfredo 
Chaves  Kspindola,  Tarquinio  de  Souza  e  Barão 
de  Canindó. 

CoJiiparecem,  depois  da  chamada,  os  Srs. 
Rego  Barros,  Andrade  Figueira,  Gonçalves  de 
Carvalho,  Souza  Leão,  Alcoforado,  Carneiro  da 
Rocha,  Peretti,  Cruz  Gouvêa,  Franklin  Dória, 
Olympio  Valladão,  Álvaro  Caminhi,  Barão  de 
Anadia,  Contagem,  Rodolpho  Dantas,  Almeida 
Pereira,  Henrique  Marques  e  Adriano  Pi- 
mentel. 

A's  11  horas  e  50  minutos,  achando-sé  pre- 
sente» 70  Srs.  dOj  utados,  o  Sr.  presidente  abre 
a  sessão. 

Comparecem  depois  de  aberta  a  sessão  e 
ainda  dentro  á\  hora  regimental,  os  Srs.:  Meton, 
Seraphico,  Josó  Marianno,  Alves  de  Araújo, 
Silviano  Brandão,  Joaquim  Tavares,  Aífonso 
Penna,  Cândido  de  Oliveira  e  Ferreira  Vianna. 

Comparecem  fora  di  hora  regimental,  oj 
Srs.:  Carneiro  da  Cunha,  Abelardo  de  Brito, 
Barão  de  Guahy,  F.  Belizario,  Maciel,  Almeida 
Nogu  -ira,  Felicio  do^  Santos,  Francisco  Sodró, 
Manoel  Portella,  Zama,  Costa  Pinto,  Ruy  Bar- 
boza,  Diana,  Vaz  d )  Mello,  Silva  Mafra,  Fer- 
nandes d3  Oliveira,  Dujue-Estrada  Teixeira, 
Amaro  Bezerra,  Geminiano,  Souza  Carvalho, 
Paula  e  Souza,  Pereira  da  Silva,  T.  Henriques, 
Carlos  Aífonso,  Ferreira  de  Moura,  Augusto 
Fleury  e  Felisberto. 

Faltam  com  causa  participada  os  Srs.:  BarSo 
da  Estancia,  Castello  Branco,  Gen?roso  Mar- 
ques, Gomes  d )  Castro,  João  Caetano,  Moreira 
de  Barros,  Salustijno,  Paulino  de  Souza  e 
Vianna  Vaz. 

Faltam  sem  causa  participada  os  Srs.:  Barão 
de  Araçi;^y,  Pereira  Cabral  e  Rodrigues  Pei- 
xoto. 

E'  lida, posta  em  di  cussão  e  approvada  a  acta 
da  sessão  de  30  de  Aí^osto  corrente. 

O  Sr.  Bf^x-ãLo  da  Villa.  da. 
Bari-a.  (para  uma  explicação)  toma  a  pala- 
vra ião  í^ó:uent3  para  pedir  ao  Sr. presidente  que 
se  dign(3  mandar  pôr  sobre  a  mesa  as  notas 
tichygraphicas  da  seu  discurso ,  publicado 
hontem ,  afim  de  desmascarar  a  calumnia, 
que  hoje  se  lhe  levanta,  de  ter  cortado  apartes 
desse  discurso.  Como  t:.'m  consciência  de  qae 
não  supprimiu  nenhum  aparte,  faz  a  S.  Ex. 
este  pedido,  para  que  de  uma  vez  para  sempre 
figue,  como  já  disse,  desmascarada  tal  calum- 
nia. (Muito  bem.) 

O  Sr.  Presidente:— o  pedido  de  V.  Ex. 
será  att3ndido. 
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O  Sr.  lo   Secretario  dá  conta  do  seguinte 
EXPEDIENTE 

Roqu^rimentos  : 

De  Maria  Carolina  Rosa  de  Drumond,  viuva 
do  major  de  ongenheirji  Antmio  Podro  Mon- 
teiro de  Drumond,  pedindo  a  jja-lho  concedida 
a  pensSo  que  ora  pei^cobe,  a  contai*  da  da  ti  do 
fallecimemtode  seu  mvriJo.  —  A'  c  )mmis95o 
de  pensões  o  ord'>nado9. 

Dft  Firmiana  Rolhano  doí  Anjos,  viuva  do 
capitão  Gustavo  José  Xavier  do>  Anjo-?,  pedindo 
serrelovada  da  restitu  ção  d;is  quantias  que 
r.3cebeu  pela  cons-gna^ão  que  lhe  diixar.i  seu 
marido  qu  mdo  partiu  p  vra  a  C4bio  inha  do  Ura- 
guay  e  n  1864.  —  A'  Címmissão  dí  fazenda. 

Dos  guirias  da  escola  polyt^chnici,  pedindo 
augmento  em  s^us  vencimentos.  —  A'  com- 
missâo  de  pensõe*  e  ordenado  <. 

E'  lido  G  vai  a  imprimir  o  s^gainte 
Projecto 

1882.  —  N.  213 

As  commissões  reunidas  de  commercio,  in- 
dustria e  artes  e  de  obras  publicas,  ás  quaes 
foi  incumbido  o  exame  do  projecto  n.  77  dos 
Srs.  deputados  Barão  de  Ganindo  e  Álvaro  Ca- 
minha Tavares  da  Silva,  para  o  melhoramento 
do  porto  da  Fortaleza,  capitil  da  província  do 
Ceará,  mediante  garantia  de  juros  de  6  <>/o  ao 
capital  que  for  effec  ti  vãmente  empregado  nas 
obras,  e  da  proposta  dos  Barfio  de  Ibiapaba, 
engenheiro  Círios  Albírto  Morsing  e  bacharel 
João  Franklin  de  Alencar  Lima  para,  mediante 
certos  favores,  fazer jm  a  revisão  dos  estudos 
existentes  acerca  do  mesmo  porto  e  formula- 
rem um  plano  que,  approvado  pelo  governo,  seja 
posto  em  execução,  passam  a  dar  a  respeito  o 
seu  parecer,  como  lhes  cumpre. 

Da  iníormição  annexa,  prestada  pelo  minis- 
tério dl  agricultura,  commercio  e  obras  pu- 
blicas sobre  a  proposta  de  que  se  trata,  vé-se, 
que  o  porto  da  Fortaleza  tem  sido  já  examinado 
e  estudado  por  diversos  engenheiros,  e  por  ul- 
timo o  foi  pelos  engenheiros  John  Hawkshaw 
e  Milnor  Roberls,  especialistas  em  trabalhos 
hydraúlicos,  os  quaes  deram  sua  opinião  em 
relatórios  apresentados  ao  governo  imperial. 
E  que,  ú  até  hoje  nida  s)  tem  resolvido 
por  parte  delb.  a  razão  procede  de  não  Ih^ 
ter  sido  concedida  a  mesma  autorização  legis- 
lativa. 

Entretanto,  im  )ossivel  ó  desconhecer  a  ne- 
cessidado  de  melhorar  aquelie  porto,  onde  o 
embarque  e  desembarque  dos  passageiros  offe- 
reom  constantes  periiros,  e  a  carga  e  a  des- 
carga das  mercadorias  se  operam  de  modo  al- 
tamente inconvonieute,  com  desvantagens  no- 
tórias para  o  commercio. 

Autorizar,  portmto,  a  execução  de  certas 
obras,  que  obviem  os  iaconvenientes  reconhe- 
cidos do  porto  da  Fortaleza,  de  forma  que  o 
embarque  e  o  desembat*que  se  effe^tnem  ao  abri- 
go de  perigos,  o  a  carga  e  descarga  das  mer- 


cadorias t'enham  logar  sem  riscos  para  o  com- 
mercio ;  procurar  ainda  quo  a  solução  do  pro- 
blem  i  soja  alcançada  com  o  menor  ónus  possível 
para  o  Estado,  eis  o  fim  que  se  proptizeram  as 
commissões . 

Para  não  considerar  tintos  projectos  offere- 
cidos  para  o  melhoramento  do  porto  da  For- 
taleza ,  mesmo  porque  quasi  todos  elles  se 
aproximam  dos  apresenta  los  pelos  engenhei- 
ros Hawkshiw  e  Koberts,  quer  quanto  ái  obns 
propostas  o  seus  detilhe^,  quer  quanto  ao  or- 
çamenta da  despeza,  sendo  esses  dous  últimos 
engenheiros  de  reconhecida  competência  na 
matéria  de  que  se  trata,  por  isjo  que  s Io  ge- 
ralmente considerados  como  eminentes  especia- 
listas em  obras  hydraulicas,  as  commissões  se 
limitam  a  tomar  em  consideraçã)  os  plano?  por 
elles  apresentados,  para  chegaram  a  uma  con- 
clusão, quanto  ás  obras,  que  entendem  devem 
ser  postas  em  execução  naquolle  porto  e  ao  modo 
de  realizal-as  no  interesse  geral. 

O  ení<enheiro  Hawkshaw  propoz  fosse  con- 
struído interiormente  ao  re'ife  uraqu^bra-mar 
de  770  metroi  de  extensão,  ligado  á  praia  por 
ura  viaducto  aberto  d  3  cerca  de  250  metros 
sobre  estacas  de  parafuso,  sendo  o  quebra-mar 
construiio  de  modo  a  servir  de  cáes,  ao  longo 
do  quil  08  navios  pudessem  atracar  e  descar- 
regar . 

Sobre  o  cáes  devia  ser  assentada  uma  linha 
de  trilhos  com  desvios,  sendo  o  orçamento 
da  despeza  de  £  220. OX)  ou  proximamente 
2.000:0  )0$  ao  cambio  par. 

O  projecto  do  engenheiro  Hawkshaw  pro- 
porciona &cilidades  commerciaes  muito  impor- 
tantes 6  necessárias  naquelle  porto. 

O  engenheiro  Milnor  Roberts  propõe  um 
plano  mais  económico,  a  construcção  de  um 
quebra-mar  e  molhe,  que  permitta  segurança  e 
commodidade  de  embarque  e  desembarque  e 
accommodições  convenientes  para  o  commercio 
actual  e  mesmo  em  próximo  futuro  sem  todavia 
offerecer  as  facilidades  que  permitte  o  systema 
de  obras  proposto  p>lo  engenheiro  Hawkshaw. 
Seu  orçamento,  entretanto,  ó  muito  reduzido, 
pois  que  apenas  attinge  á  sommade  834:240$, 
distribuído  cora  a  construcção  de  um  quebra- 
mar  de  400  metros  de  extensão,  formado  de 
grandes  pedras  toscas,  ou  parte  de  pedra,  e 
parte  de  blocos  de  cimento,  de  um  molhe  de 
ferro  aberto,  apoiído  sobre  estacas  de  parafuzo, 
tendo  a  parte  principil  200  metros  de  exten- 
são, dragagens,  serviço  technico,  administra- 
ção, etc. 

Comparados  os  dous  planos,  vè-se  que  o  en- 
genheiro Hawkshaw  propoz  um  systeuade 
obras  para  um  ser /iço  completo  de  um  porto 
commercial,  ao  passo  que  o  engenheiro  Ro- 
berts teve  em  vista  quasi  exclusivamente  crear 
na  enseada  da  Fortaleza  uma  superfície  tran- 
quilli  o  Clima,  protegida  pelo  recife,  transfor- 
mado em  quebra-mar,  ficilitando  o  embarque  e 
d  'sembarque,  sem  maior  attenção  a  vantagens 
e  commodidades  na  carga  e  descarga  dos  navios. 
Conseguintemente,  toda  a  preferencia,  en- 
tendem as  commÍ8s5es,  deve  ser  pela  adopção 
do  plano  do  primeiro. 

O  que  haveria  a  oppor  a  semelhante  prefo: 
rencia    seria  a  insufficiencii    de    meios  para 
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realizal-o,    attenta  a  cifra  da  dospeza,  que  elle 
exige. 

Mas  de  uma  estatística  official  do  Sr.  Sebas- 
tião Soares,  a  qual  se  encontra  no  relatório 
apresentado  pelo  Sr.  senador  Pedro  Loío  Vol- 
loso,  quando  presidente  do  Ceará  o  anno  pas- 
sado, vê-se  que  é  dado  contar  com  uma  ronda, 
provinda  de  taxas  estabelecidas  sobre  os  gé- 
neros de  exportação,  mercadorias  importadas 
do  estrangeiro  e  por  cabotagem,  pedágio,  an- 
coragem e  armazenagem,  na  importância  de 
180.775:182$,  tomanlo-se  por  baso  a  importa- 
ção e  exportação  no  exercicio  de  1871 — 1872, 
época  em  <jue  foi  mediana  a  producção  e  come- 
çou a  restrnigir-so  o  consumo  da  provincia. 

Aquelle  algarismo  de  r.^ceita  se  obteve,  cal- 
culando om  6  róis  a  taxa  por  kilogramma  de 
algodão,  couro,  pelles  curtida«;  om  10  róis  pel ) 
mesmo  peso  de  cafó,  cera,  borracha,  etc;  em 
2  róis  por  kilogramma  de  hirvas,  ossos,  ot^.; 
em  10  réis  polo  me-^mo  p  s)  de  mercadorias  es- 
trangeiras, cuja  taxa  ó  calculada  em  meio 
real ;  em  750  réis  por  c  ida  viagem  pola  ponte  ; 
ancoragem  de  navios  de  loní^ro  curso  á  razão  de 
150  réis  por  tonelada  e  do  100  réis  pela  de  na- 
vios de  c  ibotagem. 

Todas  essas  taxas  são  inferiores  ás  que  [.esam 
actualmente  sobre  o  commercio  e  por  consrí- 
guinte  vai  este  melhorar  do  condições  a  t;dos 
os  respeitos,  por  isso  que  passando  a  pagar  me- 
nos do  que  paga  vai  gozar  de  vantagens  e  fa- 
cilidad  ^3  na  carga  e  descarga  dis  m  Tcadorias, 
o  ficar  livre  dos  riscos,  que  corre  a  todo  o  mo- 
mento. Com  eíTeito,  não  podímser  mais  cres- 
cidas as  deapezas  a  que  ora  ostá  sujeito  o  com- 
mercio com  o  actual  systema  de  c  vrregar  e  des- 
carregar os  navios.  Uma  sacca  á^  algodão  do 
peso  de  60  kilogrammas  paga  360  róis  pela 
conducção  da  praia  para  bordo,  com  grande 
risco  de  depreciação  peh  avaria  quo  pos^a  sof- 
frer  e  aggravado  aquelle  ónus  com  uma  pesada 
taxa  de  seguro,  quando  elle  é  possivol. 

Julgando  as  commissõos  a  renda  de 
180:775$0S2  suffi  iont3  para  permiltir  a  exe- 
cução do  melhor  mento  do  porto  da  Fortalezi, 
se^'undo  o  plano  Hawkshaw,  inediant  'garantia 
do  juros  d*  6  <*/o  a)  capital  empregado  nas 
obras,  oíferecem  á  consideraçJo  da  camará  o  se- 
guinte projecto,  em  substituição  ao  apresentado 
pelos  Srs. deputados  Barão  deCanindó  e  Álvaro 
Caminha  Tavares  da  Silva,  no  quil,  além  de 
não  fixar-so  o  capital  garantido,  nem  uma  con- 
dição so  prescreve  para  a  concessão  do  privi- 
legio. 

No  projecto  offírecido  o  formulado  em  vista  da 
proposta  dos  Barão  de  Ibiapaba,  engenheiro 
Carlos  Alberto  Morsing  e  bacharel  João  Fran- 
klin dí  Alencar  Lima  se  inclue  igualmente  a 
cjnstrucçSo  do  umi  alf  mdega,  e  por  isso  entre 
as  taxas  estabelecidas  para  a  receita  do  serviço 
do  porto  estào  compreheniidas  as  de  armazena- 
gem e  capatazia   ora  cobradas  pela  alfandega. 

PROJECTO    DE     LEI 

A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

Art.  1.0  E' autorizado  O  governo  a  contratar 
com  o  Barão  de  Ibiapaba,  engenheiro  Carlos 
Alberto  Morsing  e  bacharel  João  Franklin   de 


Alencar  Lima,  com  a  companhia  por  olles  or- 
ganizada ou  com  quem  mais  vantaqrens  offe- 
recer,  as  obras  {ara  o  melhoramento  do  porto 
da  Fortal^^za,  capital  da  provincia  do  Ceará, 
concedendo  priviloirio  e  garantia  de  juros  do 
6  o/o  ao  anno,  ao  cambio  par,  sobre  o  capital  má- 
ximo do  2.500:000$000. 

Art.  2.0  A  garantia  do  juros  durará  10 
annos  o  o  privil  'gio  até  33  annos. 

Art.  3.<»  A  companhia  cobrará  as  seguintes 
taxas: 

§  1.0  De  la  10  róis  por  kilogramma  de 
mercadoria  ({ue  embarcar  e  desemi^arcar  no 
porto . 

§  2.'»  D3  10.)  a  150  réis  por  tonelada  métrica 
de  arqueação  dos  navios,  na  razão  da  carga  a 
descarga  qu » fizerem. 

ííj  3.*^  A  de  armazenagem  actualmente  co- 
brada pelas  repartições  fiscaos  e  bem  assim  pelo 
serviço  do  capatazia,  o  qual  ficará  a  cargo  da 
companhia. 

§  4.0  De  pedágio  á  razão  do  500  réis  por 
pessoa,  que  embarcar  ou  desembarcar  pola  pon- 
to, exceptuadas  as  marinhagens  e  empregados 
da  alfandega  o  outros  em  serviço  publico. 

Art.  4.0  No  fim  do  prazo  do  privilegio,  as 
obrjs,  material,  prédios  e  accessorio-i  passarão 
ao  domínio  do  Estado,  om  perfeito  estado  do 
conservação  e  indepondonto  de  qualquer  in- 
demnização. 

Art.  5.0  O  govorno  poderá  desapropriaras 
obras  do  porto,  uma  vez  que  ellas  esteiam  ter- 
minadas, charaando-as  ao  dominio  publico,  pa- 
gando em  dinheiro  ou  titulos  da  divida  publica 
o  capital  empregado,  calculado  ao  juro  da 
garantia. 

Sala  das  commissões  da  camará  dos  deputados, 
27  de  Agosto  de  1882. — /.  Pompeu, — Felício 
dos  Santos. ^^BariXo  do  Guahy. — F.  Belisario. 
— Soares. 

O  5!!íX*.  Soai'ei5*  obtendo  a  palavra  pela 
orlern  diz  qu  •  a  assomblóa  legislativa  da  Bua 
provincia  incumbiu-o  de  apresentar  á  camará 
do }  Srs.  deputados  uma  representação,  que  tem 
a  honra  de  enviar  á  mf;sa,  afim  de  ser  tdmada 
na  devida  consideração. 

Achando-se  na  tribuna,  aproveita  a  opportu- 
nidade  para  pedir  ao  Sr.  presidente  que  lhe 
permitta  fazer  uma  reclamação  a  respeito  do  um 
requerimento,  que  apresentou  eui  19  de  Abril, 
solicitando  do  ministério  da  agricultura  iufor- 
mições  a  respeito  do  serviço  postal  em  sua  pro- 
vincia. Ess  IS  informações  até  a  presente  data 
nào  foram  dadas. 

São  innumeras  as  queixas,  que  alli  se  ouvem 
contra  o  serviço  postal,  que  ó  pessimamente 
feito  Ainda  hi  pouco  a  administr.ição  dos  cor- 
reio i  de  Minas  mandou  pòr  em  praça  o  tran- 
sporte de  malas  entre  S.  João  D'  El-Rei  e  Ta- 
manduá, e  dias  depois  mandou  suspender  essa 
praça,  não  se  sabendo  a  razão  por  que. 

Portanto  pede  a  S.  Ex.  que  se  digne  exigir 
da  secretaria  da  agricultura  aa  informações, 
que  por  esta  camará  foram  solicitadas  ha  mais 
de  seis  mezes. 

O  Sr.  Presidente  : — Será  attendida  a  recla- 
mação do  nobr^  deputado. 
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Vêm  á  mesa  os  se.i^uintos  documentos: 

Ouro  Preto. '^  Secretaria  da  assoiíibléa  le- 
gislativa provincial  de  Minas  Geraes  aos  26  de 
Agosto  de  1882. 

lllm.  e  Exm.  Sr. —  Rogo  a  V.  Ex.  se  digne 
fazer  chogar  ao  seu  destino,  a  inclusa  repre- 
sentação que  nesta  data  dirige  est\  assem- 
bléa  á  camará  dos  Srs.  deputados  relativa  â  fixa- 
ção dos  limites  controvertidos  entre  esta  e  a 
província  do  Goyaz . 

Deus  guarde  aV.  Ex. —  Illm.  e  Exm.  Sr. 
1®  secretario  da  camará  dos  Srs.  deputados. — 
Gustaioo  José  da  Silva  Penna,  1<>  secretario. 

Illms.  e  Exms.  Srs.  presidente  e  mais 
membros  da  camará  dos  Srs.  deputados. 

A  assemblóa  legislativa  provincial  de  Minas 
no  intuito  de  zelar  como  lhe  cumpre,  os  altos 
interesses  Ja  provincia  e  no  empenho,  do  uma 
vez  para  sempre  ver  cortados  os  conflictos  quo 
a  prolongação  da  pendência  podo  levantar,  vem 
solicitar  a  essa  augusta  assembléa,  que,  co.n  a 
dedicação  que  consagra  aos  ne  .ro  ioa  públicos, 
se  empenhe  pira  quo  na  presente  sessão  possa 
discutir  e  afinal  votar  o  projecto  n*  150  de  17 
de  Agosto  de  1861,  relativo  á  fixação  dos  li- 
mites controvertidos  entre  esta  provincia  o  a  de 
Goyaz . 

Sendo  de  manifesti  utilidade  a  solução  desta 
questão,  á  vista  dos  altos  interesses  que  sua  per- 
manência afiecta,  e  dos  confiictos  de  que  pôde 
ser  a  causa,  confia  esta  assemblóa  qu  >  solução 
prompta  e  immediata  S3  dará,  o  em  nomo  da 
provincia  r-uidj  a  essa  augusta  assombléa  es 
mais  sinceros  agradecimewtoi  si  for  at tendida  a 
representação  que  lhe  dirige. 

Deus  guardo  II  VV.  KKx. —  Paço  da  assem- 
blóa legislativa  provincial  de  Minas  Geraes  aoi 
26  de  Agosto  d?  1882. —  O  presido  ile,  Manoel 
Joaquim  de  L^mos. — Gustavo  José  da  Silva 
Penna^  1»  s^^cretario. —  Padre  Venâncio  Ili- 
be ir  o  de  Aguiar  Café. 

O  í!»i-.  Oarvallio  I^ezonde  :•— 

Começo  por  agradecer  á  camará  a  urgência 
que  hontem  me  foi  renovada,  compromettendo- 
me  a  não  exceder  o  prazo  que  me  impuz. 

E*  importante  o  assumpto  de  que  vou  occu- 
par-me  ;  envolve  os  créditos  do  pari  ime!ito,  e 
por  isso  animo-me  a  contar  c  >m  a  attcnção 
dos  meus  illustres  collegas. 

V.  Ex.,  Sr.  presidente,  e  a  camará  huo  de 
recordar-se  de  que  nx  sessão  de  22  d  jsto  moz, 
discutindo  a  receita  geral  do  império,  o  nobre 
deputado  pelo  2^  districto  do  Minas  Ge.'aes,  o 
Sr.  Dr.  Cândido  de  Oliveira,  alludiu  ao  trecho 
de  uma  felicitação  do  Club  Abolicionista  do 
Recife,  dirigida  ao  Sr.  president)  do  cmselho, 
e  que,  sob  a  epigrapho  Informações  e  factos 
diversos,  sahira  publicada  no  Diário  Official 
daquelle  mesmo  dia. 

Esse  trecho  encerra  uma  grave  injuria,  não 
só  em  relação  á  actual  maioria,  mas  em  re- 
lação á  camará  transacta  (apoiados)  ;  e  por 
isso  eu  esperava  que  o  Diário  Official  se  apres- 
sasse a  dar  as  necessárias  explicações. 

Até  hoje,  porém,  ainda  não  appareceu  na- 
quella  folha  uma  só  palavra  a  respeito;  é  a  razão 


porque  me  resolvi  a  pedir  informações  ao   go- 
verno. 

Diz  esse  trecho  :  <  O  ministério  a  que  V.  Ex. 
preside  tem  mais  urgentes  medidas  a  tomar 
que  essas  éster  ns  discussões  de  um  parlamen- 
tarismo sem  prestigio  e  prompto  a  tudo  qae 
quizer  V.  Ex.,  como  o  que  quizeram  os  seus 
antecessores.»    - 

O  Sr.  Cantão : —Cí?5í  trop  fort  ! 

O  Sr.  Soares: — E'  uma  leviandade. 

O  Sr.  EscRAGNOLLE  Taunay: — Leviandade 
foi  mandar  publicar  isso  no  Diário  Official. 

O  Sr.  Soares: —  E'  verd\de  ;  a  l oviandade 
de  quem  mandou  publicar  ainda  ó  maior. 

(Cruzam-se  muitos  outros  apartes  ;  o  Sr. 
presidente  reclama  attcnçâo.) 

O  Sr.  Carvalho  Rezende: — A  leitura  deste 
trecho  mostra  claramente  que  o  Club  abolido-' 
nista  do  Recife  não  refero-se,  nem  se  pôde 
referir  ao  partido  conservador:  primeiro,  porque 
na  legislatura  passada  esse  partido  não  teve 
nesta  casa  um  só  representante  ;  segundo, 
porque  nesta  legislatura  a  opposição  conserva- 
dora tom  votado  sempre  contra  o  governo  em 
matérias  politicas,  e  mesmo  em  matérias  admi- 
nistrativas quasi  nunca  o  tem  acompanhado, 
vogando  por  suas  emendas,  reduzindo  as  des- 
pezas,  emendas  que  na  quad  totalidade  têm 
sido  rejeitadas. 

A  injuria,  portanto,  caho  em  cheio  sobre  a 
illustre  maioria. 

A  felicitação  foi  dirigida  ao  nobr^  presidente 
do  conselho.  Não  podia,  p  lis,  chegar  ao  Diário 
Official  sem  passar  pelas  mãos  de  S.  Ex. 

O  Sr.  EscRAaNOLLE  Taunay:  —  Isto  prova 
que  S.  Ex.  não  leu  a  fjlicitação. 

O  Sr.  Carvalho  Re/.ende  :  —  Não  ó  de  crer 
que,  em  assumpto  tão  melindroso,  S.  Ex. 
m\!idass3  publicar  a  folicitição  sem  a  haver 
primeiro  lido. 

O  Sr.  J.  Penido  :  —  Provalmente  nao  leu  ; 
si  a  lesse  não  teria  consentido  na  publicação. 

O  Sb.  Escragnolle  Taunat  :  —  Mas  a  in- 
juria sahiu  em  lettra  redonda . 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  —O  procedimento 
áo  nobre  presidente  do  cOi*SBlho  ó  tanto  mais 
para  censurar-so  qaanto  á  certo  que  a  felici- 
tação versa  sobre  um  assumpto  grave,  qu>  in- 
teressa a  todos  08  b.*azileiros  e  que  não  pode 
servir  de  band'Mra  destoou  daquelle  partido. 
(Apoiados,) 

Entre  nós  não  ha  um  só  brazileiro  que  não 
faç  i  ardentes  votos  para  ver  extincto  um  cancro 
que  tem  sido  a  causa  principal  do  nosso  atrazo 
(apoiados),  e  cujas  funestas  consequências  hão 
de  fazer-so  sentir  muitos  annos  ainda  depois  da 
extincção.  (Apoiados.) 

Seja,  porém,  dita  em  abono  da  verdade  :  no 
Brazil  os  maiores  emancip  idores  são  justimente 
os  proprietários  de  escravos,  são  aquelles  que 
não  agitam  imprudentemente  a  opinião. 

Nesti  mesma  casa  temis  collegas  que  di- 
zendo-se  escravagistas,  não  possuem  entretanto 
um   só  captivo,  havendo  libortido  o.;  «luo  pos- 


Digitized  by 


Google 


310 


Sessfio  em  31  de  Agosto  de  1882 


guiam  89m  a  menor  indemnisaçSo,  sem  o  miis 
levo  ónus  para  os  beneficiados.  (Apoiados ,) 

Respondendo  ao  nobre  presidente  do  conse- 
lho, quando  aqui  s  )  nos  apresentou  pela  pri- 
meira vez,  o  distincto  chefe  da  oppo^içâo  con- 
servadora proferiu  algum  is  palavras  que  reve- 
lam que  elle  já  foi  governo  e  sabo  o  que  ó  ser 
governo. 

Em  assumpto  como  o  do  olemento  servil 
nenhum  ministro  tem  o  direito  de  agital-o  sem 
que  immediatamente  indique  o  remédio,  a  so- 
luçio.   (.ipoiados.) 

E  de  feito  assim  é. 

Na  solut;ão  do  temeroso  problo.na  ha  alguma 
cousa  que  importa  tanto  ou  mais  í\wí  a  questão 
econo  nica  :  é  a  qaestão  social.  Precipitado  o 
desfecho,  oqu'!  será  da  vida,  da  liberdade  e  da 
própria  honra  da  f.imilia  brazileira  ?  (Apoiados; 
muito  bem.  ) 

O  Si*.  p/esiJente  do  oonselho  ^^ntrotanto, 
para  satisfazer  uma  vaidade  que  nâo  sei  c  mio 
qualificai',  não  .  h  sitou  em  mandar  correr 
mundo  a  feli:itação,  qu:^  é  uma  atfronta  de^com- 
mun-l  aos  seus  amigos  políticos  nesta  casa. 
(Apoiados .) 

O  Sr.  J.Penido: — Faça  justiç\  ao  Sr.  presi- 
dente do  conselho,  S.  Ex.  não  leu. 

O  Sr.  S dares  :  —  Pois  devia  ter  lido.  Como 
ó  que  manda  publicar  sem  ler  um  documento 
daquella  ordem? 

(Ha  outros  apartes  ;  o  Sr.  presidente  re- 
clama at  tenção.) 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  :  —  Por  este  ca- 
minho, senhores,  onde  iremos  parar  ?  Onde 
essas  boas  normis  que  devem  reger  as  rvílações 
entre  o  parlamento  e  o  poder  executivo  ?  Onde 
o  principio  di  autoridade,  que  é  o  primeiro 
elemento  do  vida  de  um  governo  digno  deste 
nomo/  (Apoiados.) 

Hontem  era  um  ex-ministro  da  coroa  que 
vinha  dizer  á  uma  camará  unanimemente  com- 
posta de  co-religionarios  :  sois  a  camará  dos 
servis.  Hoje  é  uma  associação  emancipadora 
quo  atira  sobre  os  representantes  da  nação  o 
labéo  de  um  parlamentarismo  sem  prestigio  e 
prompto  a  quanto  queiram  os  ministros  ;  ama- 
nha o  que  será?  (Apoiados  e  apartes.) 

Nesta  casi  tilvez  não  haja  um  só  deputado 
oue  reconheça  mais  do  que  ou  a  necessidade 
ae  partidos  fortes  e  bem  arregimentados  (apoia- 
dos), condição  indispensável  para  a  boa  di- 
recção dos  ntigocios  públicos ;  nesta  casa  talvez 
não  haja  quOiU  lamente  mais  do  quo  eu  ossas 
divergências  qu  •  surgem  no  s^io  dos  partidos, 
e  qu  ^  tanto  concorr  'm  para  enfraque  el-os,  po- 
denlo  somente  ser  justificadas  em  cortas  e  de- 
terminadas circumstancias. 

Pois  bem  ;  si  o  chefe  o  mais  prestimoso  do 
meu  i)artido,  si  o  meu  maior  amigo  procedesse 
como  acaba  de  procedei*  o  Sr.  Visconde  de  Pa- 
ranaguá, si  não  repellisse,  como  lhe  cumpria, 
um  documento  da  ordem  do  que  estou  analy- 
sando,  decliro  á  camará  que  seria  o  primeiro  a 
vir  da  tribuna  protestar,  pedindo-lhe  severas 
contas  do  S3u  procedimento.  (Apoiados;  muito 
bem,  muito  bem.) 


O  amor  á  disciplina,  a  dedicação  aos  amigos 
tem  um  limite  natural :  a  dignid  tde  pessoal, 
a  dignidade  da  corporação  a  que  pf.^rtencemos. 
(Apoiados;  muito  bem,  muito  bem.) 

Provocando  estas  explicações,  Sr.  presidente, 
julgo  prestar  um  bom  serviço  á  illustre  maioria 
o  ao  governo,  concorrendo  pira  que  não  haja  a 
menor  quebra  dessa  invejável  hannonia  q^ue 
reina  entre»  elles  e  do  que  ainda  ha  i>ouco3  dias 
teve  a  camará  u  na  prova  eloquente  na  votação 
da  receita  geral  do  Império. 

Tonho  concluido.     (MuUo  bem  ;  muito  bem. 

Vem  á  mesa,  é  apoiado,  posto  em  discussão, 
e  adiad")  por  hiv^r  pedido  a  palavra  o  Sr.  J. 
Penido,  o  seguinte 

llequerimento 

«  Rejueiroquo  o  governo,  por  interm-^dio 
do  ministério  da  fazenda,  informe: 

1.0  S)  autorizou  o  Diário  Official  a  publicar 
a  felicitação  dirigida  ao  Sr.  presidente  do  con- 
selho pelo  Club  Abolicionista  do  Recife  em 
20  de  Julho  ultimo  ; 

2. o  Qual  a  resposta  do  governo  a  essa  felici- 
tação. 

S.  R.  Sala  das  sessões,  31  de  Agosto  de  1882. 

Carvalho  Rezende.  » 

O  Sr.  Montandon  :  —  Sr.  presi- 
dente, pedi  a  palavra  para  oíferecer  á  conside- 
ração da  camará  um  requerimento  em  que  peço 
certas  informações  ao  governo  sobre  vários  as- 
sumptos. 

Desde  já  declaro  que  o  meu  pedido  de  infor- 
m  ições  tem  por  fim  unicamente  attendor  a  in- 
teresses momentosos  da  minha  provincia,  e  por 
forma  alguma  vai  nelle  a  minima  censura  ao 
governo. 

E*  quasi  costume  nesta  casa  ficarem  indefi- 
nidam^nte  adiados  requerimentos  desta  ordem, 
por  haver  sempre  algum  Sr.  deputado  que  peça 
a  palavra;  entretanto,  espero  que  este  poderá 
passar  sem  discussão,  porque  ver  a  sobre  maté- 
ria inteiramente  alheia  apolítica. 

Em  uma  das  sessõos  passadas,  Sr.  presidente, 
pedi  algumas  informais  ao  governo  relativar 
mente  a  terrenos  públicos  dados  em  uso-fructo 
a  Índios  existentes  entre  a  provincii  de  Minas 
e  a  de  Goyaz;  entretanto,  nessa  occasião  mos- 
trei que  nessís  terrenos  iá  poucos  Índios 
havia,  e  estes  mesmos  não  aldeados,  e  que  por- 
tanto, tornando-se  elles  devolutos  segundo  as 
leis,  que  regem  a  matéria,  serviam  unicamente 
como  moveis  de  desordans  e  perturbações  pu- 
blicas, e  que  o  melhor  alvitre  que  o  governo 
poderia  tomar  s  ;ria  a  demarcação  desses  mes- 
mos lerr  mos  e  a  sua  distribuição  em  hasta 
publica  por  todos  aquelles  que  os  pretendessem, 
salvos  os  diraitos  dos  que  têm  a  seu  favor 
legitima  propriedade. 

Pelo  nobr  5  ministro  da  aç^ricultura  foram 
solicitadas  informações  ao  presidente  de  Minas. 

Consta-me  que  essas  já  se  acham  na  secreta- 
ria da  agricultura  e  procurando  constantemente 
no  Diário  Official,  nenhum  acto  observo  a  re- 
speito da  medida  tão  urgentemente  solicitada 
desta  tribuna. 
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Nâo  quero  8U})òp  quo  o  nobre  ministro  da 
agricultura  deixasse  de  prestar  a  devida  consi- 
deração a  uma  reclamação  feita  dosta  tribuna  e 
fundamentada  com  tão  bôis  razões. 

Não  exijo  por  forma  al^^uma  quo  se  tomem 
todas  as  medidas  indicadas  por  mim  desta  tri- 
buna e  quo  nío  só  melhor  consultariam  os  in- 
teresses dos  pouco  j  Índios  actualmente  existen- 
tes, e  os  direit  «s  adquiridos,  mis  também 
lançariam  as  bases  de  u:aa  colónia  de  menores; 
entretanto  si  continiar  o  estado  do  cousis  que 
me  foi  <ommunicado  em  uaia  carta  que  recebi, 
mo  breve  tempo  teremos  de  lamentar  desordens 
que  vordaJeiraiuente  nos  colloc  irão  em  dificul- 
dades naquelles  legares.  Por  isso,  p^ço  ainda 
instantemente  ao  governo  que  tome  as  neces- 
sárias providencias. 

A  outra  parte  do  m  hi  roquoriment)  refere- ío 
a  um  ponto  importante  que  diz  respeito  á  via- 
ção publica.  U.u  dos  rios  mais  i  ji;  ortantes 
e  r íconhecilo  auxiliar  da  viação  f  Ti-ea,  ó,  por 
sem  duvida,  o  Rio  Grande,  que  banha  í^rande 
extensão  da  minha  provincia. 

Este  rio  está  reconhecido  como  navegável,  e 
presta-s»  a  p  rfoita  navegação  em  uma  distan- 
cia approximada  a  203  kibmetros  ató  a  Ca- 
choeira da  Bocaina.  Já  foi  examinado  por  mais 
de  um  ong.^nh  ;iro,  já  foi  sondado,  o  o  voluiuo 
das  suas  a^'-uas  medido. 

Por  um  projecto  votado  por  esta  camará  esta 
trecho  do  Rio  Grande  tem  de  ser  aproveitado 
para  aviíção  férrea  que  terá  de  librar  este 
corte  á  provincia  d 3  Goyiz  na  margem  do  rio 
Paranahyba.  Entretmto  suas  margens  acham- 
se  d  ívastadas  pelos  cortes  dos  matos  do  modo 
que  si  o  governo  não  tomar  promptas  providen- 
cias,não  passaremos  muitos  annos  sem  que  ve- 
jamos perdido  completamente  todo  es?e  trecho 
navegivel  e  em  futuro  muito  próximo  quando 
quiz  Tmos  aprovei t  «r  essa  navegação,  por  falta 
talvez  de  uma  medida  aue  não  é  difficil  tomar- 
ão, teremos  de  d^spenuT  centenas  de  contos 
para  estreitar  o  canal  desse  rio  que  hojo  se 
alarga  de  dia  em  dia. 

Os  engenheiros,  quo  examinaram  este  trecho 
do  Rio  Grande,  reclamaram  contra  essa  des- 
truição de  matas  e  entretanto  essa  reclama- 
ção  tem    passido   inteiramente   dispercebida. 

Por  isso  p.'ço  ao  governo  que  pondo  em  exe- 
cução a  lei  ge.^al  que  diz  respeito  a  conservação 
dos  rios  navegáveis,  mais  ou  menos  tome  as 
providencias  que  em  sua  sabedoria  julgar  con- 
venientes e  adequadis  afim  de  se  impedir  o 
corte  de  inadoiras  pelo  m  nos  a  uma  distancia 
de  20  metros  da  margem  des-e  rio. 

Outro  ponto  sobro  que  pretendia  voltar  é  b 
respeito  da  questão,  já  muitas  vezes  debatida, 
do  fornecim  ^nto  de  gado  a  esta  corte. 

Esta  questão  foi  i  lenamonte  estudada.  A  com- 
missSo  de  camarás  municipaes  empregou  longo 
tempo  em  vontilal-a  sobre  todas  as  suas  faces  e 
julgi  ter  apresentido  um  trabalho  menos  defei- 
tuoso, que  poderá  s<^rvir  de  base  completa  para 
as  discussões  desta  camará. 

Entretanto  já  caminhamos  para  o  fim  da 
sessão  e  é  quisi  certo  que  o  reguhmento  offe- 
recido  pela  commissão  do  camarás  municipaes 
não  poderá  ser  votado  nesta  sessão.  E'  neces- 
sário pois  que  se  lance  mão  de  alguma  medida 


pela  qual  se  possa,  ao  monos  provisoriamente, 
'  pôr-se  em  vigor  o  regulamento,  e  o  único  meio 
que  encontro  seria  uma  nova  proposta  da  actual 
camará  municipal  da  corto,  calcada  sob:'e  as 
idéas  apros:>ntadas  pela  commissão  de  camarás 
municipaes,  parA  ser  oíferecida  á  approvação 
provisória  do  governo  até  que  na  S(3ssão  futura, 
quando  nos  reunirmos ,  votemos  definitiva- 
mente. 

A  insistência  que  faço  sobre -este  ponto  nuo 
versa  unicamente  sobre  uma  necessidade  mo- 
mentânea, porque  nestes  longos  mezes  que  t^^m 
de  decorrer  até  qu  •  a  camará  tome  uma  decisão 
a  respeito  da  proposta  que  lho  ó  oíf  recida, 
gi'and3s  prejuízos  terão  de  recahir  sobre  os 
fornecedores,  não  só  da  minha  provincia  como 
da  provincia  de  G)yaz.  E*  verdade  (juo  aqui 
se  quiz  como  (jue  distrahir  a  attençSo  da  ca- 
mará com-o<celobre  negocio  da  pesagem. 

Para  mim  a  grande  questão  não  ccta  na  pe- 
sagem, porque  não  aífe:ta  em  tão  alto  gr  lu  os 
interesses  da  provincia  de  Minas  como  as  ar- 
mas, os  m  íios  e  os  recursos  dos  implacáveis 
monopolistas  ;  entretanto,  tratando-se  varias 
vezes  da  mesma  nesta  camará  como  que  se  jul- 
gou impli  itamente  que  decidido  este  assumpto, 
estaria  decididi  toda  a  quostão,  quando  ella 
prend3-se  a  outros  pontos  importantes  e  que 
pedem  prompta  solução.  E  para  que  se  veja  o 
interesse  evidente  que  ha  para  a  adopção  das 
medidas  propostas  pelo  regulamento,  basta  men- 
cionar que  a  demora  talvez  de  uns  seis  mezes 
terá  de  trazor  graves  inconvenientes,  como 
mastro  pelas  seguintes  razões. 

O  matadouro  publico  acha-se  collocado  unica- 
mente a  quatro  metros  acima  do  nivel  do  mar  e 
tem  as  suas  galerias  dons  metros  abaixo  de  seu 
nivel,  de  maneira  cjue  na  preamar  periodica- 
mente tolos  03  resíduos  e  matérias  pútridas 
refluem  para  as  mesmas  galerias  e  tornar-se-ão 
verdadeiras  fontes  de  miasmas,  que  hão  de  pro- 
duzir infallivelmente  febres  de  máo  caracter 
que  se  tran^mittirão  á população  da  corte. 

Por  isso  não  quero  ser  Cassandra,  não  quero 
ser  propheta  de  más  novas ;  mas  posso  asse- 
verar ([ue  nas  condições  em  que  se  acha  o  ma- 
tadouro, si  não  se  tomarem  as  providencias  exi- 
gidas p  'lo  projecto  da  commisào  de  cimaras  mu- 
nicipaes com  a  continuição  dos  calores,  na 
estação  apropriada,  teremos  de  lamentar  males, 
que  poderíamos  evitar. 

Por  isso,  e  afim  de  que  não  se  attribua  a  falta 
de  advertência,  repetirei  que  as  medidas  pro- 
postas pela  commissão  de  camarás  municipaes 
não  t)m  por  fim  somente  beneficiar  o  mineiro 
ou  o  goyano,  neai  b3neficiar  o  fornecimento 
dost^  género  de  primeira  necessidade  ao  muni- 
cípio da  corte  ;  tem  por  fim  também  attender 
á  saúde  publica  quo  está  seriamente  ameaçada. 

Ha  ainda  uma  outra  questão,  .^a  mudança  do 
matadouro  de  S.  Christovão  para  Santa  Cruz, 
teve-se  em  vista  não  somente  remov  m-  esta  fonte 
de  miasmas  próxima  da  cidade,  como  também 
fornecer  ao  boiadeiro  terreno  sufficiente  de 
pastai^ens  para  as  suas  boiadas.  Entretanto 
naijue'la  fazenda  unicamente  pelo  resp  ctivo 
suerinten  lente  são  facultados  aos  boiadeiros 
cinco  pa  tos,  tre?  dos  quaes  reduzidos  a  verda- 
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deiroB  charcos  podres  e  dous  completamente 
esgotados . 

Os boiadeiros,  quando  pretendem  estender  as 
suas  boiadas  pela  fazenda  para  lhes  darem  me- 
lhor pisto,  são  amoaçados  nã)  só  cora  o  seques- 
tra de  f-uaíí  boiadas,  mas  atò  com  prisSo. 

Ora,  nào  podendo  o  fornecimento  ser  foito 
á  proi^orçao  do  dia,  é  natural  que  naquelli  fa- 
zenda se  accumulem  três  a  seis  mil  rezes  ;  e, 
pergunto  eu,  sfndo  o  comsumo  diário,  termo 
médio,  d }  300  rezes,  que  carne  poderá  s?r  for- 
necida á  capital,  de  três  pastos  de  charcos 
podres  o  d(3  dous  compl  lamente  e x hauridos  / 
E  que  lacro  poderá  tor  o  fornecedor,  detendo 
suas  rez^s  no  cercado  10  e  15  dias?  Já  se  vê 
que  desde  que  o  matadouro  se  mudou  para  a 
fazenda  de  Santa  Cruz,  dev^r-so-ia  facultar 
toda  a  extensão  da  fazenda  p\ra  goso  dos  boia- 
deiros; já  não  digo  que  se  f  icultilfeje  gratuita- 
mente, mas  com  uma  pequona  indemnização 
ou  retribuição  e  não  com  a  retribuição  exces- 
siva que  cobra  o  superint^ndoBte  da   fazenda. 

Par.^ce-me  que  o  governo  não  podo  ter  ac- 
ção directi  sobr  í  o  superintendente  ;  mas  en- 
tendo também  que,  desde  que  se  coUocou  alli 
um  estabelecimento  deUa  ordem,  a  fazenda 
imperial  devia  sujeitar-se  a  todas  as  necessi- 
dades nascidas  da  mudança  do  mitadouro.  Por 
isso  repito,  quo  ó  de  alta  importância  qualquer 
providencia  a  resp?ito,  afim  de  sanar-se  este 
mal  tão  grande  e  do  tanto  prejuízo  não  só  para 
o  fornecedor  como  para  o  consumidor. 

Sr.  presidente,  quando  eu  pedi  a  palavra 
tinha  em  vista  unicamente  otfere  er  estas  bre- 
ves considerações  que  resumi  o  mais  que  pude 
afim  do  não  fatigar  a  attenção  da  casa  ;  o  con- 
cluo mandando  á  mesa  o  mou  requtjrimento, 
que  poderá  ser  votado  dosJe  já,  porque  é  uma 
questão   tão    somente    de    interesse    público. 

Vêm  á  mesa,  o  lido,  apoiado  posto  em  dis- 
cussão e  approvado  o  seguinte 

Requerimento 

Requeiro,  por  intermédio  do  ministério  da 
agricultura,  cópia  das  informações  prestadas 
pelo  presid'nt3  de  Minas, respeito  dos  terrenos 
usufruídos  pelos  Índios  entro  os  rios  Orando  e 
Paranahyba  em  Minas  Gerae?. 

Item,  informações  sobr  >  as  medidas  que  te- 
nham sido  tomodas  para  obstar  a  destruição  das 
mattas  á  margeia  dos  rios  navegáveis. 

Item  por  intermédio  do  ministério  do  império 
informações  á  ro>peito  das  condições  que  one- 
ram aos  fornecedores  de  gado  pelo  pasto  dado 
48  rezes  na  imperial   fazenda  de  Santa  Cruz. 

S.  R.  Rio,  :^1  do  Agosto  de  1882.— Afon- 
tandon. 

ORDEM  DO  DIA 

Votação  do  parecer  n .  262,  da  commissão  de 
constituição  e  podei  es,  reconhecondo  deputado 
pelo  8o  districto  da  província  di  Bahia  o  Sr. 
conselheiro  João  Ferreira  de  Moura. 

O  Sr.  PnEsmENTB  lè  a  seguinte  conclusão  do 
parecer: 

€  Que  seja  approvada  a  eleição  r«^conhecendo 
e  declarando  doputado  pelo  8^  districto  da  pro- 


víncia da  Bahia  o  Sr.  conselheiro  João  Ferreira 
de  Moura,  adiando-se  o  conhecimento  da  eleiçSo 
do  coUegio  do  Catii. 

Sala  das  commissões  em  29  de  Agosto  de 
iSS2. ^Leandro  de  Chaves  de  Mello  Ratis- 
bona, — José  Marianno  Carneiro  da  Cunha. 
—  Bezerra  Cavalcanti. 

Ninguém  pedindo  a  palavra  o  posta  a  votos  a 
conclusão  ó  approvada,  sendo  reconhecido  e 
proclamado  deputado  o  Sr.  conselheiro  João 
Ferreira  de  Moura. 

Votação  do  parecer  n.  263,  da  commissSo  de 
constituição  o  podere-,  reconhecendo  deputado 
pelo  lo  districto  da  provincia  de  Minas  o  Sr. 
conselheiro  Carlos  Affonso  de  Assis  Figueiredo. 

O  Sr.  Presidente  lè  a  seguinte  conclusão  do 
parecer: 

€  Que  soja  approvad  i  a  eleição,  reconhecido 
e  declarado  doputado  pelo  r  'ferido  1°  districto 
da  provincia  de  Minas  Geraes  o  conselheiro 
Carlos  AíFonso  de  AsJ^is  Figueiredo,  que  foi  o 
mais  votado  dos  cindidatos  e  reuniu  a  maioria 
dos  votos. 

€  Sala  das  commissões  em  20  de  Agosto  de 
1882. — Leandro  Chaves  de  Mello  Ratishona. 
^^Bezerra  Cavalcanti, 

Ninguém  pe  lindo  a  palavra  e  encerrada  a 
discussão  o  posta  a  votoí  a  conclusão  é  appro- 
vada, sendo  reconhecido  e  proclamado  depu- 
tado o  Sr.  conselheiro  Carlos  Affonso  de  Assis 
Figueiredo. 

O  Si'.  Zama  {pela  ordem)  diz  que 
achando-se  presentes  os  Srs.  conselheiro  Fer- 
reira de  Moura  e  Carlos  Affonso,  pede  para  que 
o  Sr.  presidente  lhes  defira  juramento  para  to- 
marem assento. 

E' approvado  o  requerimento  e  os  Srs.  depu- 
tados reconhecidos  prestam  juramento  e  tomam 
assento. 

Continuação  da  discussão  dos'  additivos  aos 
orçamentos 

E'  lida,  apoiada  o  post  i  em  dis:;ussâo  a  se- 
guinte 

EMENDA 

Additivo  ao   orçamento  da  despeza 

Fica  o  governo  autorizado  a  ceder  á  camará 
municipal  do  Recife,  para  prolongamento  da  rua 
de  Pedro  Affonso  até  a  praça  de  Pedro  II,  a  área 
necf^ssaria,  occupad\  pelo  próprio  nacional  alli 
existente,  devendo  a  demolição  o  concerto  deste 
correr  por  conta  do  mesmo  governo. 

S.R.— Em  31  de  Agosto  de  1882.— /oí^ 
Marianno. 

O  Sr.  IP.  Belisario  :  —  Sr.  presi- 
dente, quando  me  inscrevi  para  fallar  sobre  os 
artigos  additivos  ao  orçamento,  estava  bem  longe 
de  avaliar  as  difficuldades  com  que  tinha  de 
lutar.  O  meu  primeiro  cuidado  foi  procurar 
conhecer  quaes  os  additivos  que  durante  toda  a 
discussão  do  orçamento  tinham  sido  apresenta- 
dos. Recorri  debalde  á  secretaria  desta  camará ; 
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enviaram-me  alguns.  A  dificuldade  levou  o 
digno  director  a  mandar  collií4"ir  e  imprimir 
esses  artigos,  e  foi  necessária  2*  e  3*  impres- 
são, de  modo  que  só  hojo  pude  ver  coUec- 
cionados  esses  numerosíssimos  additivos,  que 
formam   16  grandes  paginas  ín  folio. 

Sr.  presidente,  o  que  é  um  orçamento  e  em 
que  ó  transformado  pelo  governo  !  Procurei 
fazer  um  estudo  e,  para  diminuir  a  difficul- 
dade,  deixei  de  lado  as  variadissimas  ques- 
tões agitadas  nos  additivos  não  assignados  pelos 
membros  da  c«mmissão  d©  orçamento  e  que 
não  tinham,  pois,  como  estes,  caracter  offi- 
cial ;  não  foi  mais  fácil,  porém,  a  minha 
tarefa.  Ha  assumptos  de  toda  a  espécie; 
todas  as  questões  da  nossa  administração  estão 
tratadas   nesses   additivos.   {Apoiados.) 

Ora  em  ura  orçamento  deve-se  simples- 
mente decretar  verbas  de  receita  e  desp  za, 
e  ó  por  isto  que  nos  parlamentos  das  nações 
que  se  regem  por  esse  systema,  os  orçamentos 
podem  ser  discutidos  em  poucos  dias  ;  e.quanda 
se  trata  de  impostos  novos  ou  de  estabelecer 
uma  ordem  de  serviço  diíFerente  da  que  existe, 
discuto-se  e  votasse  lei  especial ;  não  so  accu- 
mulam  todas  auantas  questões  possira  existir, 
para  serem  discutidas  á  ultima  hora,  sem 
exame,  sem  cuidado,  sob  a  pressão  da  urgência 
do  tempo.  (Apoiados ,) 

Si  este  ministério,  que  nos  prometteu  tantas 
reformais  e  nenhuma  fez,  realizasse  ao  menos 
esta,  teria  prestado  grande  serviço.  Entretanto, 
o  que  se  ve  é  que  o  abuso  tomou  as  maiores 
proporções.  (Apoiados .) 

Nestas  condições,  não  discutirei  os  additivos  ; 
limito-me  a  alguns  exemplos  para  mostrar 
a  verdade  do   que  annuncio. 

Em  primeiro  logar  attrahiu-me  a  attenção  o 
pedido  de  6.000:000$  para  o  melhoramento  do 
material  da  armada  •  E*  um  exemplo  vivo  desse 
desvio  das  regras  parlamentares  commettido 
pelo  governo.  Jamais  se  apresentou  no  parla- 
mmto  tal  pedido  em  forma  de  additivo,  tem 
sido  sempre  objecto  do  credito  especial,  sobre 
proposta  do  governo.  (Apoiados .)  Como  pôde  a 
camará  conceder  em  additivo  discutido  á  ultima 
hora  o  que  devia  ser  objecto  de  discussão  es- 
pecial, o  que  devia  ser  examinado  pelo  parla- 
mento com  o  zelo  que  a  questão  m-^rece  ? 
(Apoiados,)  Ainda  hontem  o  nobre  ministro  da 
marinha  veiu  ler  a  proposta  para  o  credito  de 
900:000$  ;  porque  não  apr  «sentou  este  outro 
credito  mais  importante  de  6.000:000$  ?  Este 
additivo  porém,  não  envolve  somente  uma 
questão  de  legalidade  ;  é,  senhores,  a  condem- 
nação  formal  de  vossa  politica. 

Tive  occasião  de  pronunciar  algumas  palavras 
sobre  o  estado  de  nossas  questões  externas;  eis 
agora,  Sr.  presidente,  a  prova  real  da  politica 
do  imprevidencia,de  que  fallei .  Não  ó  possível, 
e  cumpre  compenetrarmo-nos  bom  desta  ver- 
dade, permanecer  por  mais  tempo  nesta  situação 
de  sobresaltos  continues  ,  ora  na  extrema 
confiança,  ora  em  preparativos  bellicos  ur- 
gentes e  repentinos.  E*  indispensável,  já 
vos  disse,  entrar  no  amngo  dessas  questões 
do  Rio  da  Prata  e  resolvel-as  de  uma  vez,  si  é 
possível,  como  supponho,  o  em  todo  caso, 
V,   IV.— 40 


quando  fôr  opportuno,  conforme  os  nossos  inte- 
resses e  conveniências. 

Sem  querer  agora  entrar  de  novo  na  discus- 
são destes  negócios,  vou  referir  um  facto 
que  me  parece  característico  na  historia  das 
nossas  suspeitas  reciprocas  no  Rio  di  Prata. 
Não  pude  verificar  perfeitamente  a  exactidão 
delle,  d3Íxo-o  á  conta  dos  historiadores  da  re- 
publica Argentina. 

Quando  em  1874  teve  de  deixar  a  pvosidencia 
da  republica  o  Dr.  Sarmiento,  travou-se  grande 
luta  entre  três  candidatos,  os  Drs.  Avellaneda, 
o  Alsina  e  o  general  Mitre;  tendo  sabido  ven- 
cedor nas  urnas  o  primeiro,  o  partido  que  sus- 
tentava o  general  Mitre  tentou  oppor-se  pelas 
armas  ao  empossamento  do  presidente.  O  go- 
verno, que  estava  desapercebido  de  meios  para 
resistir  á  rebollião,  mandou  chamar  as  tropas 
que  s  í  achavam  dispersas  nas  fronteiras  que 
dividem  a  Republica  dos  territórios  occupados 
pelos  Índios  e  encommendou  á  Europa  um  im- 
portante armamento. 

Este  facto,  quando  o  soubemos,  nos  impres- 
sionou e  tambom  nós  nos  procuramos  armar. 

Entretanto,  senhores,  o -fim  que  tinha  então 
aquella  republica  era  simplesmente  prepa- 
rar-sô  para  um  movimento  armado  no  próprio 
paiz,  do  modo  que  alli,  perante  a  politica  local, 
justificava-se  o  facto  sob  o  pretexto  de  amea- 
ças do  Brazil ,  e  aqui  nós  nos  armávamos, 
porque  suspeitávamos  das  intenções  com  que 
eram  feitos  taes  preparativos,  aliás  confossaaos 
contra  o  Brazil.  Eis  a  situação  a  que  os  dous 
paizes  têm  chegado. 

Não  lembro  este  episodio,  um  tanto  singular, 
para  aconselhar  ao  governo  uma  politica  de 
extrema  confiança,  mas,  pelo  contrario,  para 
ver  si  o  disperto,  si  não  permanecemos  nessa 
politica  de  expediente  que  se  contenta  com  a 
resolução  apparente  das  difliculiades  passa- 
geiras, e  não  trata  de  resolver  as  questões 
graves  e  profundas. 

Senhores,  o  artigo  additivo  ó  redigido  nestes 
termos.  (Lê.) 

O  que  é  que  ides  votar  neste  credito  de 
6.000:000$,  que  envolve  uma  grande  questão 
de  confiança  í  Quaes  são  esses  planos  que  tem 
o  ministro  da  marinha  e  que  eu  absolutamente 
desconheço  ? 

Sr.  presidente,  não  commetterei  nenhuoaa 
indiscrição  si  disser  que  conheci  pela  primeira 
vez  o  nome  do  nobro  ministro  da  marinha 
quando  S.  Ex.  foi  nomeado  senador. 

O  Sr.  Escraonolle  Taunay  :— Apoiado. 

Vozes  :  —  Não  apoiado . 

O  Sr.  F.  Bklísario  :—  Acredito  que  a  igno- 
rância estaria  da  minha  parte  e  que  S.  Ex. 
reunia  todas  as  condições  do  capacidade,  vir- 
tude, saber  e  serviços  ao  Estado  que  a  Consti- 
tuição recommenda  para  occupar  o  posto  de 
senador  do  Império. 

Não  desconheço  também  o  direito  com  oue  o 
poder  politico  que  faz  a  escolha  de  senadores 
podo  frustrar  os  manejos  dos  partidos  na  orga- 
nização das  listas  tríplices . 

(Ha  muitos  apartes.) 
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Não  discuto  qualidades  pessoaes,  fallo  de  um 
homem  politico,  sujeito  á  nossa  apreciação. 
{Apoiados  e  apartes.) 

Pergunto  a  qualquer  dos  membros  da  com- 
missão  de  orçamento,  que  assiguou  o  additivo, 
pergunto  a  (jual  juer  dos  membros  da  maioria, 
que  vai  provavíílraento  votar,  quaes  são  os 
pianos  do  nob.*e  ministro  da  muriíiha  a  respeito 
do  nosso  armamento  nav  d  ?  Quaos  são  as  suas 
idéas? 

Parece-me  que  faz  iraos  cousa  séria.  (Apoia- 
dos,) E*  possivel  que  um  homem  absolutamente 
desconhecido  em  ([uestõís  de  marinha  (apoia- 
dos), que  nunca  escreveu  um  relatório,  ([ue 
nunca  fez  um  discurso,  cuja  opinião  foi  sempre 
ignorada  nestes  assumptos,  venha  pedir  seis 
mil  contos  [tara  um  plano  que  ninguém  conhe- 
ce, o  ides  votar  semelhante  concessão  ?  !  (Apar- 
tes.) 

Lastimo  esta  posição,  que  a  camará  tem 
tomado  perante  o  governi.  Si  a  camará  levan- 
tasse uma  birreira  mais  efficaz,  si  houvess) 
n  IS  suas  comuii>sjes  espirito  de  independên- 
cia para  com  as  exigências  do  poder,  é  natural 
que  o  governo  não  a  resentass  >  tacs  oxi/^en- 
cias,  ó  nitural  que  melhor  ex  .licasse  os  sous 
actos  equo  não  se  ani.iiasse  a  |)edir-n  s  ta  fa- 
cilmente modidis  de  tanta  confiança. 

lí  tanta  confiança   em   que  se  funda  í 

Quaes  são  as  idóps  ilesso  ministro  ? 

Senhores,  ó  uma  p  rfeita  incógnita,  ò  um  X 
que  occupi  essa  pasta.  E'  para  isso  que  pedis 
um  acLo  de  tanta   responsabilidade  ?  (Apartes .) 

Senhores,  eu  vos  disseque  traria  somente 
exemplos,  vou  citar-vos  outro. 

Não  conheço  muito  a  vida  publica  do  minis- 
tro da  agri'"ultura.  S.  Ex.  ))arece-me  que  foi 
por  algum  tempo  collaborador  no  escnptori) 
do  eminente  jurisconsulto,  o  finado  senador 
Nabuco  ;  e  dessa  poúção  passou  para  director 
da  secretaria  da  justiça,  não  sei  si  no  ministério 
daquelle  senador.  O  nobro  ministro  deixou  o 
cargo,  ha  alguns  ânuos,  tendo  sido  aposentado. 
Este  cidadão,  aliás  distincto,  e  que  conhece- 
mos apenas  occupado  com  qu  ^stôes  forenses  o 
judiciarias,  hoje  surge  como  ministro  di  agri- 
cultura ! 

Apresentou-sOrnos  elles  ha  alguns  dias,  e 
quasi  que  é  pr  'ciso  um  esforço  de  lombr.mça 
])ara  sibírnjos  si  ainda  ó  ministro  da  agricul- 
tura, porque  passou  aqui  uns  quatro  ou  cinco 
dias  e  ninguen  mais  o  viu,  nein  me5mo  na, 
discussões  das  materiís  da  sua  pasta.  (Apoia- 
dos . ) 

Tm  Sr.  Deputado: — Porquo  se  acha  doente. 

O  Sr.  F.  Belizario: —  Ouvi  a  explicação 
de  que  o  honrado  ministro,  ^endo  homem  dedi- 
cado ao  trabalho,  se  esforçava  (e  eli  ora  o 
motivo  da  sua  ausência),  por  cinhícer  berne 
perfeitamente  os  negócios  da  sua  pnsta,  por- 
que, Sr.  presidenta,  infelizmente  ontre  nó  , 
o  bacharel  formado  om  direito,  ó  suppo^to  apto 
paratod)8  (x  oar-ros  possíveis  o  imiginavcis 
(apoiados)  ;  basta  que  s-^  toiíbnín  folheado  um 
pouco  as  pandectas  do  dir(>ito  romano;  bi^ta 
conhecer  algunus  sentenças  do  Mello  Freii*e  ou 
de  Vallasco,  para  quo  nos  julguemos  aptos  para 
o.  (Apoiados.) 


O  Sr.  Carvalho  Rezende: —  Até  para  a 
guerra. 

O  Sr.  F.  Belizario  :  —  Deviamos,  pois,  lou- 
var o  ardor  d.)  nobre  ministro,  que  procurava 
informar-so  dos  neo'"ocios  do  sua  pasti.  Pois 
bem,  senhor  s,  este  ministro  que  faz  o  seu  no- 
viciado, este  ministro  que  deserta  d:\  discussão 
pari  o  estudo  da  sua  repartição,  este  ministro 
que  ainda  não  conhece  as  questõe  >  da  sua  pasta, 
tem. . .  não  sei  que  termo  possa  usar. . . 

Um  Sr.  Deí*utado  :  —  O  d  sembaraço. 

O  Sr.  F.  Belisario  :  — . . .  t  na  o  desemba- 
raço (aproveito  o  termo  que  me  é  le.abrado)  de 
vir  pedir  á  camará  autorização  para  a  reforma 
completa  de  todas  as  repartições  e  serviços  a 
seu  cargo ! 

Ora,  senhores,  pois  vós  conheceis  quaes  são 
as  idéas  do  nobre  ministro  da  agricultura  í 
Elle  as  expoz  em  alguma  parte  i  Sabeis  como 
pretendi  fazer  essas  reformas  i  Escreveu 
algum  relatório,  fez  aqui  algum  discurso  sobre 
estas  questões,  manifestou  ainda  mesmo  fujri- 
ti vãmente  em  algum  i^scripto  qualquer  pensa- 
mento, declarando  qual  é  o  modo  i»or  que  vai 
reformar,  para  quo  lhe  deis  esta  prova  de  tão 
grande  confiança  ? 

Senhores,  ó  a  facilidade  das  cimaras  que 
permitte  taes  abusos  do  pode?.  Devo  esperar 
que  algum  membro  da  cômmissão,  que  af^^signou 
esto  additivo  tão  importante  r  'forma  da  inspe- 
ctoria  das  obras  publicas,  dos  correios  do  impé- 
rio, da  secretaria  de  estado  dos  negócios  da 
agricultura,  etc,  v^nha  expor  em  que  sen- 
tido vão  ser  f^it.is  estas  reformis,  quaes  as 
idéas  quo  nella  vão  predominar. 

Pois  esto  ministro  que  se  declara  noviço,  que 
vós  sabeis  que  o  é,  não  faço  nenhuma  injuria 
em  dizel-o,  este  ministro  apenas  (  ntra  na  re- 
partição vem  pedir  um  acto  de  tanta  importân- 
cia, e  vós  haveis  de  dizer — sim — sem  sab  r  o 
que  votais  ?  Qual  o  fundamento,  a  bas  ?  d  i 
vossa  confiança  'i 

E  mais,  este  ministro  p^de  autorização 
l)ara  tudo  quanto  pôde  haver  no  vasto  campo 
da  sui  repirtiçào:  para  a  viação  ferr-a,  refor- 
mada em  todos  os  s 'Utidos,  para  tel^graphos, 
para  a  navegação  a  vapor,  para  tud  >  qu  uito  se 
pôde  imaginar  ! 

Senhores,  entendo  que  em  vez  de  umi  auto- 
rização tão  illimitada,  melhor  seria  instituir 
exame  no  modo  de  resolver  as  grandes  ques- 
tões do  ministério  da  agricultura.    (Apoados.) 

Não  me  refiro  a  negócios  pequenos,  a  fal- 
tas de  caracter  particular,  que  possam  sor 
attribuidas  ao  ministro  ou  aos  seus  emprega- 
dos. Nem  as  conheço,  nem  disto  me  occupo. 
Refiro-me  ao  próprio  modo  de  operar,df^  resolver 
os  grandes  o  importantes  negócios  d^ssa  ])a8t:i. 

Quando  discuti  o  orçamento  da  fazenda  v  >> 
disse  que  as  concessões  de  garantia  para  es- 
tradas de  ferro  nas  praças  estrangeiras,  ta  'S 
como  fiiziamos,  era  uma  insensatez.  Qiundo  o 
dinheiro  no  Brazil  se  contenta  com  menos  de 
6  "/ot  pois  as  ap  )lices  de  6  ^/o  estão  acima 
dn  par;  quando  algumas  companhias  particu- 
lares têm  emittido  na  praça  do  Rio  de  .laneiro 
obrigações  ao  juro  de  6  «/o  e  ao  par  mesmo  .«em 
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frarí^ntia  do  lílstid ',  é  insensato  í^irantir  om 
Loiulrjs  ju  o  a  7  «'/o  •"  em  ouro. 

Nutiuella  occ  lísiuu  eu  não  poJia  d  'Hcer  a  por- 
menores sobro  cslradas  de  ferro  ;  limitei-me  â 
píirto  financeira,  áquella  propriamente  que  diz 
r  spei  lo  aos  empréstimos  no  paiz  e  fora  de  lio. 
Hoje" 'direi  um  pouco  maia  p:n*a  compl  tar  o 
meu  pensamento  o  peço  á  commÍ8são  toda  a 
Kua  attonçãj.  Tomo,  para  exemplo,  a  estr.idado 
ilio  Verde,  Rio  &  Minas,  ultimamente  contra- 
tada . 

Senhores,  esta  estrada  foi  contratada  com  um 
brazileiro  que,  obtendo  a  concassão,  so  trans- 
formou cm  simples  corretor  para  v.-ndel-a 
em  Ljndres.  Não  nego  a  legitimidade  do  sou 
direito,  nem  isto  me  pDoccupa. 

Chegado  a  Londres,  esse  cidadão  obteve  pela 
concessio  a  quantia  que  alguns  disseram  im- 
portar em  800:000$  e  outros  om  1.000:000$. 
Supponho,  sem  ter  disto  bastantí  certeza,  que 
eífectivament3  recebeu  800:000$  em  apólices 
nossas  de  pagamento  em  ouro,  as  quaes  póJeai 
eiuivaler    a    c-rca    de  1.000:000$000. 

Ora,  quando  os  banqueiros  o  grandes  capi- 
t  listas  que  tèm  de  formar  companhia  pira 
estrada  de  ferro  no  Brazil  dão  a  um  individuo  a 
somma  de  1.000:000$,  devemos  ter  a  certeza  de 
que  reservam-se  para  si  quantia  muitíssimo 
maior;  o  contrario  seria  consideral-os  absoluta- 
mente ingénuos,  o  quede  todo  não  8^0.  (Apoia- 
dos.) 

Donde  sahem  estes  1.000:000$  dados  ao  cor- 
r  tor  e  o  muito  mais  que  recebem  os  organi- 
zadores d  i  companhia?  Inquestionavelmente  da 
execução  do  contrato,  isto  é,  da  empreitada.  R* 
í)  contratador  da  obra  quo  paga  todos  oHes 
adiantamentos. 

V.  Ex.  vai  ver  o  tumulto  que  nestes  nego- 
cies reina  na  direcção  da  pasta  da  agricultura. 

Esta  estrada  foi  avaliada  primitivamente  om 
14.000:000$,  mas  o  concessionário  reclamou 
revisão  da  avaliação  e  obteve  que  fosso  eleva- 
da a  16.000:000.>;.  O  governo  reputou,  talvez, 
íiv  salvado  os  intere-jses  do  Estado  n^^sta  con- 
cessão, para  mim  injustificável,  declarando 
que,  embora  o  máximo  do  capitil  fosse  de 
10. 000:000$,a  garantia  seria  concedida,  dentro 
daquelle  máximo,  á  somma  eífectivamente  des- 
pendida . 

Como  procedeu  a  companhia  ?  Fôz  o  contraio 
em  globo  com  um  empreiteiro  (é  o  mesmo  que 
ainda  uUimamf^nte  contratou  a  estrada  da  Victo- 
rii  a  Natividade)  e  marcou^lhe  exactamente 
como  preço  da  empreitada  o  máximo  da  ga- 
rantia, isto  é,  08  16.000:000$  !  De  modo  qw  as 
precauções  e  cautelas  do  governo  foram  com- 
pletiraente  burladas  ou,  antes,  o  governo  foi 
grosseiramente  ludibriado. 

Mas  não  pára  ahi  o  abuso.  O  que  era  avaliado 
em  16.000:000,<;  ?  Era  uma  série  dn  trabalhos, 
isto  é,  remoção  de  terras,  tanto  ;  obras  d'arto, 
tanto  ;  a  cal,  a  pediu,  o  tijolo,  o  cúnento,  o^ 
dormentes,  tanto. 

Em  que  era  isto  avaliado  i  Em  ])apel  moeda, 
em  moeda  do  Brazil;  ó  o  valor  de  todos  estes 
fornecimentos  e  do  toJo  o  trabalho,  siIario<, 
etc,  no  logar. 

Entretanto,  pelo  contrato  íicamos  obrigados  a 
pagar  em  oufo  o  qao   havia    sido  avaliado  cm 


papel,  isto  ó,  pagaremos  25  ou  30  "/o  mais  do 
que  si  a  estrada  fosse  contratadi  com  uma 
companhia  no  Brazil. 

Não  pá:*a  ainda  aqui  o  abuso. 

Ha  uma  parte  do  contrato  relativo  ao  f  írne- 
cimento  iuelallico  paraa  eslrada.  Esta  parte  o 
c  )ntrat'3  deixou  dependente  da  avaliação  do  dia, 
porque,  como  sabeis,  nestes  últimos  tempos  o 
l>reço  do  ferro   tem   variado  muito  na  Europa. 

Pois  bem,  supponhamos  que  se  tem  de  gastar 
naquella  estrada  3  ou  4.000:000$  de  forneci- 
mento metallico,  reconliece-se  que  o  valor  do 
dia  é  de  £  400.000,  supponhamos  ;  mas,  como 
esta  quantia  é  paga  em  uioeda  d®  Brazil,  ava- 
lia-se  não  em  4.000:000>;  ou  o  que  vale  ao  par, 
mas  em  5.000:000$,  om  5.500:000$  ou  em 
m'is.  Assim,  a  companhia  nos  fornece  objectos 
no  valor  do  4.000:000$  e  nó<  pagamos  em  ouro 
o  juro  de  quantia  muito  superior. 

Senhores,  não  tenho  termos  para  qualificar 
tal  inépcia.  (Apoiados .)  E  nSo  ha  pessoa  al- 
guma que  assim  o  não  comprehenda. 

Qual  foi  a  accusaçSo  feita  á  operação  do  Sr. 
Affonso  Celso,  quando  realizou  o  empréstimo  de 
50.000:000$?  Foi  receber  papel  moeda  e  pa- 
gar o  juro  em  ouro  ;  mas  o  Sr.  Affonso  Celso 
tinha  um  plano  vasto  nesse  tempo.  Pôde  ser  que 
ni  execução  alguma  falta  commettesse  ;  o  seu 
fim,  porém,  era  sustentar  o  valor  da  moeda,  e  o 
empréstimo  com  o  pagamento  dos  juros  e  amor- 
tização em  ouro  estava  nesse  plano,  em  si  mui 
justifi:ado. 

Reparai,  p  iróm,  na  diíferença:  elle  prometteu 
l)agar  aos  portadores  dos  titules  o  juro  do 
4  1/2  o/y,  entretanto  que  aos  inglezes  damos  7  o/o! 
Os  capitalistas  i)razileiros  no  primeiro  caso 
deram  papel-moeda  em  esj)ecie.  A  companhia 
ingleza  dá  o  mesmo  pãpel-moeda  om  obras  ; 
isto  ò,  cm  obras   avaliadas  no  mesmo   papeK 

Pôde  haver  politica,  póle  haver  systema  mais 
extravagante,  mais  inepto?  (Apoiados .) 

Vou  dar  outro  exemplo  á  camará. 

O  governo  contratou  com  uma  companhia 
franceza  a  construcção  da  eslrada  de  ferro  do 
Paraná.  A  importância  do  contrato  foi  fixada 
em  32  milhões  de  francos,  tomo  algarismos 
redondos . 

Abro  a(jui  um  parenthesis  :  parecia  que  as 
exp'^riencias  das  nois.as  linhas  primitivas,  con- 
tratadas com  inglezes,  nos  deviam  ter  esclare- 
cido sufficientemente  para  nSo  fazer  mais  con- 
tratos em  globo,  sem  estudos  sérios  e  defini- 
tivos. 

O  que  fez  a  companhia  do  Paraná  ?  Ignoro 
como  exactamente  se  efFectuou  a  opf^ração,  mas 
basta-me  o  que  sei  para  vos  dar  uma  idéa.  A 
companhia  emittiu,  supponhamos,  22  milhões 
de  francos  em  obrigações  e  conservou  10  mi- 
lhões de  francos  em  acções  ;  mas. como  as  obri- 
gações são  emittidas  á  razão  de  5  «/„,  só  nos 
temos  a  ingenuidade  de  dar  7  ^/o  ;  a  compa- 
nhia no  fim  de  alguns  annos  terá  amorti- 
zado os  s^us  22  milhões  e  reduzido  o  seu  ca- 
pital a  menos  de  um  t  ri;o. 

Era  isto  o  qu.'  o  governo  podia  fazer  por  si 
desd  í  o  principio.  Elle  i>odia  tor  tomado  o  di- 
nheiro ni  Europa  a  4,  ou  4  1/2  «^/o,  contratava  a 
obra  depois  do  bom  eUudada  c   avaliada  cm  do- 
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vida  forma  o  arrend  iva  a  qualquer  companhia 
depois  de  feita.  (Apoiados.) 

Isto  ó  evidente. 

Pois  quando  devíamos  nomear  commissÕ?s 
nossas  que  fossem  estudur  os  grandes  negócios 
da  pasta  da  agricultura,  corrigir  praticas 
ineptas  6  viciosas,  ó  qu^  o  Sr.  ministro  da  ai^ri- 
cultura  tem  a  ingenuidade,  a  facilidade,  não 
sei  como  qualificar,  o  desembaraço,  como  ha 
pouco  disse  o  nobre  deputado,  de  nos  vir  pedir 
uma  autorização  para  reformar  totalmente 
as  repartições  a  seu  cargo  ?  ! 

Outro  exemplo  que  vos  quero  apresentar 
nestes  additivos  de  grandes  negociou  decididos 
tumultuariamente  è  o  que  se  refere  aos  10  «/o 
addicionaes  que  tanto  nos  tem  occupado . 

Senhores,  o  nobre  ministro  da  fazenda  nos 
deu  ha  dias  o  prazer  de  ouvil-o  discorrer  bella- 
mente  sobre  a  grande  difficuldade  desde  a  exis- 
tência do  acto  adicional  para  a  discriminação 
dos  impostos  geracs  e  provinciaes. 

S.  Ex.  nos  leu  vários  trechos  da  obra  do  Sr. 
Visconde  do  Uruguay,  deu-nos  conhecimento 
de  muitas  coHsultas  do  conselho  de  estado,como 
o  assumpto  ó  grave,  como  tem  preoccupado 
08  nossos  estadistas,  qual  a  difficuldade  de 
resolvel-ode  maneira  satisfactoria. 

Pois  bem.  Esta  gí*ande  difficuldade  o  nobre 
ministro  acaba  de  cortar,  escrevendo  um  addi- 
tivo  sobre  o  joelho,  permittam-me  a  phrase. 
(Apoiados.) 

Sr.  presidente,  não  farei  mais  o  histórico 
da  questão  queó  conhecida. 

O  presidente  da  provincia  de  Pernambuco 
sanccionou  a  lei  do  orçamento  provincial  em 
que  estavam  contemplados  impostos  sobre  ar- 
tigos de  importação.  A  praça  de  Pernambuco 
reclamou  e  o  Sr.  presidente  do  conselho  man- 
dou suspender  a  lei  provincial. 

Não  precisarei  demonstrar,  porque  já  o  foi 
brilhantemente  nesta  casa,  que  o  acto  da  as- 
sembléa  provincial  depois  do  sanccionado  es- 
tava completo  e  fora  da  competência  do  go- 
verno. 

E'  acto  de  um  i)oder  perfeitamente  indepen- 
dente e,  quaesquer  que  fossem  os  seus  incon- 
venientes, cacto  tinha  de  ser  mantido,  até 
que  o  parlamer^to,  (juo,  aliás,  está  reunido, 
tomasse  conhecimento  e  o  annuUasse,  si  assim 
entendesse. 

Entretanto,  desse  acto  inconsiderado  veiu, 
como  S.  Ex.  disse,  a  luz  para  resolver  a  grande 
questão  dos  impostos  provinciaes.  S.  Ex.  até 
nos  citou  um  provérbio  francez  qu^.  podia  ter 
tra'luzido  por  um  oquivalento  portuguez — ha 
inales  qu'í  vêm  para  b^m — e  deste  mal  quo 
S.  Ex.   reconhece   quiz  deduzir  um  benoficio. 

Não  entrarei  em  grande  desenvolvimento 
sobre  a  constitucionalidade  do  acto. 

O  Sr.  Martim  Francisco:— Peço  a  palavra 
para  responder. 

O  Sr.  F.  Beijsario: — O  nobre  presidente 
do  cons  »lho  enganou-se  perfeitamente  quanto 
ao  modo  do  entendera  questão. 

Quando  a  praça  de  Pernambuco  fez  a  recla- 
miçâo,quando  se  reuniu  em  uma  altitude  talvez 
ameaçadora  e,  assim,  provocou  a  suspensão, 
como  disse  o  nobre  presidente  do  conselho,para 


evitar  conse  juencias  mais  graves,  pôde  S.  Ex. 
estar  certo  de  quo  o  movei  daquelles  negocian- 
tes e  daquella  praça  não  foi  a  idéa  de  incon- 
stitucionalidade (apoiados)  ;  essa  questão  es- 
capa aos  movimontos  populares.  O  que  move  o 
povo,  o  que  o  agiti  é  o  ónus  resultinte  do  im- 
posto . 

O  nobre  prendento  do  conselho  o  conserva  e 
aggrava,  est  ^ndendo-o  a  todas  as  províncias  do 
Império.  (Apoiados.) 

Senhores,  a  questão  de  tarifas  é  uma  questSo 
muito  grave.  (Apoiados).  Em  Ioda  a  parte  do 
mundo  ó  objecto  do  estudos  especialíssimos. 
Não  se  pôde  votar  impostos  a  granel.  Cada  ar- 
tigo d  3  uma  tarifa  deve  ser  objecto  de  exame 
especi  d  ;  porquanto  ha  artigos  que  podem  sup- 
portar  mais  impostos  e  outros  não.  (Apoiados.) 

Já  ó  muito  que  Pernambuco  se  governo  a  si 
em  apsumpto  de  impostos  de  importação  ;  mas 
governar  o  resto  do  imporio  é  o  que  me  parece 
um  pouco  do  mais.  (Apoiados .) 

O  Sr.  Escraonolle  Taunat: —  Tanto  mais 
quo  não  se  contenta  Pernambuco  e  desconten- 
ta-se  todo  o  Império. 

O  Sr.  F.  Belisario:— Vimos  o  comraercio 
da  Bahia  reclamar  por  uma  ag:rravação  de  im- 
posto do  6  °/o  e  o  presidente  daquella  provincia 
deixou  por  isto   de    san-cionar  o  orçamento. 

Vimos  a  provincia  do  Paraná  reclamar  contra 
o  imposto  de  3  <*/o.  Ora,  seria  pela  inconsti- 
tucionalidade ?  Aquolles  negrociantes  entra- 
riam no  conh'»cimento  destes  ponto  í  meticulosos 
de  direito  ?  Não,  era  o  facto  em  si,  era  a 
aggrivação  do  imposto  que  os  determinou. 
(Apoiados .) 

Será  possivel  quo  a  provincia  do  Rio  Grande 
do  Sul  acceite  estes  impostos  do  nobre  presi- 
dente do  conselho  ? 

A  provincia  do  Rio  Grande  do  Sul  não  podo 
volar  esta  medida,  ella  que  por  tantos  annos 
teve  pendente  a  sua  grande  questão  de  tarifa 
especial,  o  que  só  a  pôde  conseguir  quando  viu 
em  um  ministério  dous  filhos  seus,  o  ministro 
da  fazenda  e  o  ministro  da  guerra,  isto  é,  o 
Sr.  Silveira  Martins  e  o  genral  Ozorio,  quo 
puzeram  a  bem  diquella  causa  todo  o  valimento 
e  importância  de  que  dispunham?  Como  a 
provincia  do  Rio  Grande  do  Sul  ha  de  ir  hoje 
votar  esses  novos  impostos  só  para  satisfazer  a 
politica  de  Pernambuco. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  : —  A  politica  de  Per- 
nambuco, não  apoiado. 

O  Sr.  F.  Belisario  :  —  Mas  as  difficuldades 
não  estão  nisto  ;  a  emenda  ó  uma  verdadeira 
sorpresa,  vexatória,  confusi  e  injusta.  E' 
confusa  porque  falia  nas  provindas  que  têm 
alfandegas  e  manda  sómonto  conceder  uma 
quota  parte  ás  gue  nSo  têm.  Mas  ha  provincia'^ 
pequenas  que  tem  alfandegas  e  cujo  commer- 
cio,  pela  [)equenez  do<  seus  portos,  é  feito 
por  intermédio  das  grandes  ;  essas  pequenas 
províncias  ficam  completamente  sacrificadas. 
Temos,  por  exemplo  o  caso  de  Santos  com  o 
Rio  de  Janeiro,  e  ainda  o  facto  mas  grave  da 
Parahyba  com  Pernambuco. 

Os  Srh.  Ulysses  Vianna  e  Carneiro  r>A  Cu- 
nha trocam  repetidos  apartes. 
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O  Sr.  Presidente  :  — Attençâo. 

Senhores,  o  nobre  deputado  pela  Parahyba 
t'm  toda  a  razão.  E*  sabido  que  o  coinaiercio 
daquella  província  sg  faz  pelo  porto  de  Pernam- 
buco ;  é  um  mal  dos  pequenos  portos  que  não 
podem  supprir-se  directamente ;  e  ó  por  isso  quo 
o  commercio  da  Parahyba,  p  ira  se  libertar  de 
Pernambuco  e  crear  commercio  directo,  podia 
estabelecer  impostos  differentes.  Eis  a  razão 
porque  não  devem  sor  uniformes  os  impostos  ; 
si  a  Parahyba  tivesse  impostos  differ  ntes,  cila 
procuraria  um  commercio  directo  para  o  sou 
porto.  Esta  uniformidade,  pois,  do  additivo, 
creando  os  10  o/^,^  é  essencialmonto  injusta. 
E'  um  principio  tão  corrente,  tão  conhecido, 
mesmo  pelo  notável  philosopho  que  o  formulou, 
que  quasi  me  vexo  de  o  lembrar — que  a  verda- 
deira igualdade  consiste  em  tratar  desigual- 
mente seres  dcsiguaes.  Ora,  nós  já  temos  o 
mal  das  tarifas  uniforratis,  vamos  tornai-o 
ainda  mais  grave  uniformisando-as  mais,  dosdo 
o  norte  até  o  sul  do  Império. 

Vejamos  rapidamente  o.?  inconvenientes  mais 
salientes.  Supponhamos  a  alfandega  do  Rio  de 
Janeiro.  Temos  algumas  industrias,  que,  cora 
corta  protecção,  podem  desenvolver-se  ;  por 
exemplo  a  industria  matalurgica  na  proviu-ia 
de  Minas.  No  século  passado  e  no  principio  do 
actual  sobre  tudo,  protegida  na )  só  pelas  alfan- 
degas, como  principalmente  pela  falta  de  com- 
municações  e  de  transportes  para  o  interior, 
tomou  essa  industria  certo  desenvolvim(;nto  mi- 
quella  província,  quo  tom  elementos  apror 
priados. 

Por  consequência  na  alfandega  do  Rio  de 
Janeiro  poder-se-ia  croar  tarifa  protectora  para 
eita  industria.  Assim,  também  nas  provincias 
assucareiras,  qun  necessitam  do  importantes 
machinismos,  podiamos  igualmente  proteger  a 
mesma  industria,  porque  não  dispensam  fundi- 
ções nas  suas  proximidades,  até  mesmo  para  os 
concertos  dos  machinismos  vindo  do  estran.^^eiro; 
o,  como  só  para  concertos  nào  se  croam  estabe- 
lecimentos de  alguma  importância,  poderia  con- 
vir em  taes  provincias  favorecer  as  fundições. 

Mas  o  que  tem  a  ]>rovincia  do  Rio  Grande  do 
Sul  com  isto  ?  Que  importa  também  á  província 
do  Pará  e  a  outras  ?  Pois  só  polo  gosto  da  uni- 
formidade hão  de  estabeleoer-se  tarifas  uni- 
formes em  toda  a  parte  '(  Pois  isto  não  ó  uma 
estravagancia  ?  Não  ó  ag^ravar  a  situação  das 
provincias  com  impostos  novos  que  não  pedi- 
ram ? 

Senhores,  a  questão  dos  impostos  provi neiaes 
é  tão  grave,  tão  complexa,  tão  difficil.  que,  si  a 
rMolvMsemos  bem,  teríamos  feito  a  honra  de 
uma  legislatura.  Não  é  uma  questão  cuja  solu- 
ção possa  ter  improvisada  debaixo  da  pressão 
de  um  acontecimento  momentâneo  o  mal  estu- 
dado. Chamo  a  attenção  da  ca.nara  para  uma 
escusa  que  se  tem  apresentado,  isto  ó,  que  si 
votarmos  esto  imposto,  as  provincias  poderão 
alliviar  alguns  outros . 

Em  primeiro  logar  não  favoreço  o  espirito  do 
independência  e  fr.uiqueza  provincial  essa  de- 
pendência em  que  as  provincias  ficarão  do  go- 
verno central  para  o  provimento  das  suas  neces- 
sidades. Era    preferível  resolver  o  obstáculo  I 


constitucional  de  modo  franco  e  leal,  a  torcer  a 
lei  para  acomaiodal-a  a  uma  solução  defeituosa. 

Não  me  repugna  aceitir  o  principio  dos  im- 
postos addicionaes,  de  haver  impostos  únicos 
em  todo  o  paiz,  tanto  geral  como  provincial  e 
municipal;  mas  então  a  primeira  reforma  a  fa- 
zer era  a  da  arrecadação  do  imposto,  tornando-o 
depondento  de  uma  única  arrecadação,  melhorar 
o  simplificar  esta,  porque  o  imposto  no  Brazil 
não  é  somente  caro  e  vexatório  por  si,  mas 
principalmente  pelo  modo  porque  ó  arrecadado. 

Tomarei  alguns  exemplos  dos  impostos  na 
província  de  Minas  Geraes. 

Ha  dias  falliindo  sobre  os  impostos  de  ex- 
portação observei  que  o  imposto  sobro  o  café 
torna  va-se  miis  pesado  pelo  modo  da  arrecadação 
em  cada  estação  da  provinda  de  Minas,  quando 
poderia  ser  cobrado  no  Rio  de  Janeiro  tal  como 
faz  a  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  não  só  com 
muito  mais  commodidade  dos  collectados,  como 
também  com  economia  notável  na  arreca- 
dação. 

Emquanto  era  Minas  ha  numeroso  pessoal 
espalhado  por  todas  as  estações  das  differentes 
estradas  de  ferro  e  do  todas  a;  estradas  em 
geral  que  vem  ter  ao  Rio  de  Janeiro,  esta  pro- 
vincia tem  n?sta  cidade  apenas  alguns  empre- 
gados que,  entretanto,  arrecadam  imposto  três 
vezes  superior. 

Tenho  comimgo  documento,  pelo  qual  S3  vê 
que  em  um  só  município  da  extensíssima  p.^o- 
vinciade  Minas  Geraes,  o  do  Mar  de  Hespanha, 
se  arrecadou  em  um  triennio  para  os  cofres 
provinciaes  asommi  de  930: 852$  167. 

O  Sr.  Soares:— Não  ó  exacto. 

O  Sr.  F.  Bblisario: — Como  não  é  exacto  ? 
Examine  o  nobre  deputado  o  documento.  E* 
uraa  certidão  em  devida  forma  da  thesouraria 
de  Minas  Geraes.  (Passa  o  documento). 

Observe  a  camará  com  que  desigualdade 
recaho  o  imposto  naquella  provincia.  Os  mu- 
nicípios alli  andun  por  uni  cem. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  e  outros  Srs. 
díío  apartes. 

O  Sr.  F.  Hei.isario  :— Não  me  lem-bro 
agora  o  numero  exacto  dos  mnnicipios  ; 
devem  andar  não  longe  de  100  ;  mas  sejam 
85  ou  90,  como  se  diz,  a  argumentação  ó  a 
mesma,  isto  ó,  sendo  a  renda  lotai  o  média  da 
provincia,  nesse  triennio,  inferior  a  3,000:000$ 
um  só  município  concorreu  para  olla  com  mais 
de  10a  parte,  pôde  se  dizer  que  com  a  8=>  parte. 

O  que  acont  ce  no  mar  de  Hespanha,  em  re- 
lação a  Minas,  acontece  no  resto  do  Brazil, 
uma  pequena  parte,  rende  pari  o  restante 
e  fica  privada  dos  melhoramentos  e  auxílios  a 
que  tinha  direito. 

Eu  disse  que  o  imposto  pesava  alli  dura- 
mente. Basta  reflictir  que  além  do  café, 
tributado  como  já  expliauei,  o  que  eleva 
a  taxa  de  4  %  a  8,  10  e  12  «/o,  tudo  quanto 
entra  e  tudo  quanto  sahe  da  provincia  ó  im- 
posto sobre  o  pretexto  de  taxa  itinerária,  mesmo 
onde  nenhuma  estrada  existe  ,  nas  próprias 
povoações  e  casas  collocudas  nas  ettaçòos  da 
estrada  de  ferro  de  D.  Pedro  11. 
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Ha  nus  taxas  alguniiíj  diversidades  íilton- 
dimdo-s)  a  géneros  do  primeira  necessidade, 
alóra  estes,  tudo  o  mais,  quer  s  ia  exportado, 
quer  entre,  i>a^M  na  razão  de  500  róis  por 
iirrobii,  peso  bruto. 

Lastimamos  quo  aqui  no  Rio  de  Janeiro  im- 
portemos coroioa  do  estrangeiro,  arroz,  milho, 
feijão,  ete.  Todos  estes  artigos  para  sahirem 
de  Minas  pagim  quasi  o  mesmo  impo -to  (jue, 
para  entrar  pela  alfandega  do  Rio  de  Janeiro, 
tem  de  pagares  géneros  estrangeiros  ! 

(Ha  vários  apartes.) 

Minas  estabeleceu  verdadeiras  alfandegas 
inter-provincÍAes  com  fortissimos  impostos. 
Dou-lhes  ura  exemplo  entre  muitos.  A  baga- 
gem, a  roupa  do  passa.íeiro,  os  livros  de  quem 
vom  da  Europa,  passam  livres  nas  álfand  »ga8, 
em  Minai  p.igam  a  túxa  do  33  róis  por  kilo- 
grammi,  cerca  de  500  réis  por  arroba!  Asse.y^uro 
á  camará,  pelo  que  ouço  e  presnucoio,  que  estes 
impostos  sâo  realmente  vexatórios  pára  uma 
parte  da  província  de  Mina^-.  (AfMrtes.) 

Posso  mostrar  aos  nobres  deputados  vários 
documentos  das  agencias  das  estradas  de  f  írro, 
(apresentando-os)  verão  como  om  regra  o  im- 
posto mineiro  é  igual,  ou  quasi,  á  importancii 
do  transporte  pela  estrada  de  ferro.  Assim,  o 
governo  baixa  o  freto  dos  cereaes  para  abasteci- 
mento desta  capital  e  para  libertar-no?  da  cou- 
currencia  estrangeira.  Minas,  porém,  mantém 
o  seu  importo  e  torna  inúteis  os  intuitos  do 
governo.  Nem  uma  província  do  Império  está 
nestas  condições  quant  >  ao  imposto  provincial. 
(Apoiados  e  apartes). 

Aííora,  porém,  com  o  imposto  de  10  o/o 
addicionií'S  do  quo  eu  tratava  quando  me 
desviei  para  estes  outros  assumptos,  a  provinci  i 
do  Rio  do  Jineiro  e  sobretudo  a  capital  do 
Império  vai  ficar  em  condições  da  mais  clamo- 
rosa excepção.  Eu  já  havia  ditj  quo  o  novo 
imposto  ora  injusto,  iniquo,  principalmente 
porque  ó  desigual. 

O  nobre  deputado  por  Pornambuco,o  primeiro 
que  fallou  sobre  estes  additivos,  oxplicou  o  pen- 
samento do  governo  a  respeito  dos  10  o/©  addi- 
cionaes,  declarou  que  ora  contrario  á  taxa  uni- 
forme e,  que  antes  d  ^  votar-s  i  a  reducção  dos 
2o/o  sobre  o  café,  vacillava  em  aceitar  o  addi- 
tivo,  mas,  desde  que  a  redupção  do  imposto  do 
2  **  o  sobre  o  café  (é  só  d:^ste  que  so  falia) 
trazia  diminuição  na  renda  do  Estado,  elle 
aceitou  o  additivo. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna: — Emittiu  juízo  indi- 
vidual. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Juízo  verda, 
deiro. 

O  Sr.F.Bemsario:— Não  posso  acreditar  que, 
membro  da  commissão  do  orçamento, não  inter- 
pretasse e  manifestasse  o  pensamento  do  go- 
verno. (Apartes.) 

Aceita-se  o  imposto  para  preencher  o  rfe- 
cit  produzido  nas  rondas  geraes  pela  diminuição 
dos  2  o/©  sobre  o  café,  e  o  nobre  jíresidente  do 
conselho,  provocado  por  mim  em  ajiartes,  disso 
que  não  duvidaria  dar  dos  direitos  cob.^a- 
dos  na  alfandega  do  Rio  do  Janeiro  uma  parto 
para  as  províncias  quo  se  abastecessem  nosto 


mercado,  entrando,  porém,  a  quota  do  município 
neutro  pan  os  cofres  geraes. 

Senhores,  qual  o  systema  que  o  governo 
adoptará  pura  esta  divisão  ?  Eu  desejaria  o:ii 
outra  occasíão  entrar  n:i  apreciação  desta 
questão  provincial,  que  tantas  vezes  tem  sid  i 
agít  ida,  não  como  vã  ostent  ição  par  i  excitar 
ciúmes,  mis  ante^  pira  esclarecer  o  paiz  sobro 
o  grau  de  resj>onsabilidade  que  cada  província 
teai  nas  despezos  do  Estado.  Embora  não  me 
accuse  do  espirito  algum  de  provi ncialismo, 
desvaneço-me  entretanto  do  que  a  província 
que  represento  nunca  apparece  pari  disputar 
aqui  as  verbas  do  orçamento,  não  S3  apres^^nta 
com  essa  idéa  especial  de  disputar  ou  grandes 
quantias  ou  migalhis,  como  hoje  vejo  fazor-se 
até  no  senado,  em  que  se  propõe  pequenas 
consignações,  mais  próprias  de  uma  assembléa 
provincial,  para  serviços  mínimos,  meramente 
provínciaes  ou  munícipaes.  A  província  que 
represento  nunca  figurou  como  solicitadora 
nesta  casa. 

Hl  pouco  acaba  de  ser  celebrado  um  con- 
trato pelo  digno  presidente  da  província  do 
Rio  de  Janeiro  garantindo  juro  a  uma  estrada 
úe  ferro  ái  20.000:000$,  exclusivamente  com 
08  recursos  provínciaes.  A  província  do  Rio 
do  Janeiro  faz  a  praticagem  d  is  suas  barras, 
subvenciona  a  navegação,  executa  mesmo 
alguns  serviços  de  caracter  geral  som  solicitar 
o  pagamento. 

O  Sr.  José  Marianno  : —  E*  porque  é  ric  i . 
O  Su.  F.  Belisario: —  Não  é  por  esta  razão. 

Nem  ella  píjde  so  considerar  h(jo  prospera 
com  a  crise  que  amoaçíi  a  sua  producção.  E 
veja  V.  Ex.  a  injustiça  com  que  o  tratada; 
quando  ella  ariui  se  apresenta  pedindo  o 
allivio  para  a  sua  producção,  que,  fazendo 
a  sua  riqueza,  faz  também  a  do  Império,  por- 
que delia  sahe  a  parte  principal  que  o 
sustenta,  vós  o  repousastes,  vós  constituístes 
'sse  n  'gocio  que  er i  nacional,  em  uma  questão 
do  províncialísmo. 

O  Sr  Josk  Marianno  dá  um  aparto. 

O  Sr.  F.  Belisario: — Sr.  presidente,  o  no- 
bre deputado  que  me  dá  apartes  chegou  ao 
ponto  de  propor  um  artigo  substitutivo  estabe- 
lecendo que  a  ronda  dos  10  o/o  addicionaes, 
que  em  todas  as  províncias  seria  applícada  às 
mesmas  províncias,  nas  arrecadada  pela  al- 
fandega da  corte  fosse  empregada  ao  fundo  de 
emancipação. 

O  Sr.  José'  Marianno  dá  um  aparto. 

O  Sr.  F.  Helisario. —  Sr.  presidente,  acre- 
dito quo  o  nobre  deputado  quiz  apenas  ter  mais 
uma  occasíão  para  exhibir  os  seus  sentimentos 
humanitários,  o  que  aliás  o  nobre  deputado 
não  precisava  fazer,  porque  S.  Ex.  sabe  que 
estas  expansões  tornar  im-so  hoje  uni  bocadi- 
nho...  .desculpe-me  o  termo,  um  bocadinho 
communs. 

O  Sr  Josk  Marianno  :  —  Prova  de  que  não 
me  (|U(*ria  d  stacar 

O  Sa  F.  Hklisari)  :  —  Sr.  presidente,  o 
nobre  deputado  daria  dos  seus  sentimentos  hu- 
manitários muito  maio;   prova  si   para  reali- 
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zal-os  não  se  limitasie  a  sobrecarregar  outras 
províncias  e  contemplassj  tambom  a  sua. 

O  Sr. José  Marianno  : — Faria,  si  a  provincia 
não  prooisasse  da  renda  pira  preencher  o  sou 
deficit. 

O  Sr.  F.  Belisario  :  —  Náo  basta  fallar, 
senhores,  em  emancipação  para  que  tudo  seja 
legitimo.  Votamos  hadous  annos  augmento  de 
impostos  e  aurora  votamos  o  augmento  desses 
mesmos  impostos,  ha  dous  annos  já  augmen- 
tados  ;  foi  o  único  imppsto  acrescentado  no  or- 
çamento ant?s  dos  10  «/oaddicionaes. 

Senhores,  direi  ai  inumas  palavras  sobre  isto. 
Não  basta,  dizia  eu,considerar  a  questão  em  si, 
quando  se  trata  da  emancipação,  é  preciso 
também   examinar  o     (|ue    se    propõe. 

Pois  quando  os  particutares,  quando  o  Brazil 
inteiro,  quando  todos  têm  tomado  a  si  esta  cau- 
sa, ([uando  as  manumissões  feitas  a  titulo  gra- 
tuito são  innumeras^  quando  a  parte  do  governo 
ó  insignificantissima,  mormente  em  comparação 
com  este  movimento  cada  vez  mais  vigoroso  e 
expansivo,  quando  vemos  proprietário-»,  como 
ha  pouco  um  digno  ex-prosidente  desta  camará 
deixar  em  testamento  200  escravos  livres,  (juan- 
do  vemos  uma  fazendeira  do  Rio  de  Janeiro 
deixar  livres  mais  de  400  de  uma  vez,  quando 
\omos  listas  como  ainda  ha  p;)uco  vimos  publi- 
cada, do  mineiros  que  em  vida  têm  dado  a  liber- 
dade aos  seus  escravos,  não  singularmente,  mas 
ás  dezenas,  quando  vemos  tudo  isto,  que  nos 
encanta,  nos  satisfaz  o  nos  orgulha,  é  nesta 
occa-iào  que  o  governo  vem  propor  augmontar 
impostos  exclusivamente  sobre  uma  classe  para 
fazer  o  quo  ella  e^tá  fazendo  por  si  mesma,  de 
modo  muito  mais  eíficaz  e  honroso  para  ella  e 
pira  o  Brazil? 

Si  os  particulares  se  rotrahissem,  si  se  recu- 
sassem a  este  dever  humanitário,  era  legitimo, 
era  razoável,  era  mesmo  necessário  que  o  go- 
verno, tomando  n  iniciativa,  lhes  imouzesse 
impostos,  até  como  uma  pena,  que  lhos  tirasse 
parte  da  propriedad  ^  para  promover  lib  'rtações ; 
mas  d^sde  (jue  elles  tomam  a  direcção  do  movi- 
mento e  praticim  em  grando  escala  este  acto 
humanitário,  que  si, unificação  t^m  a  interven- 
ção do  governo,  este  ciumo,  este  desejo  de 
diminuir  a  gloria  do  paiz,  *Ie  apossar-se  delia, 
como  si  tudo  se  devesse  ao  governo  ? 

Senhoríís,  o  governo  inf<ílizmente  nesta  c  )mo 
em  muitas  ousas  não  olha  a  verdade,  procura 
ap-ínaa  as  apparencias,  quer  a  f  ima  do  vão 
apparato  o  não  a  utilidade  real,  o  modesta  das 
boas  acções  ;  quer  que  fallem  de  si. 

Vou  referir  á  casa  um  facto,  que  talvez  seji 
por  ella  ignorado. 

Quando  a  lei  de  28  de  Setembro  completou 
oito  annos,  o  governo  receiou  que  os  proprie- 
tários, attendendo  mais  aos  seus  int  cresses  do 
que  aos  seus  dev  'res,  entroirass  ^ra  os  ingénuos 
á  ad.ninistraçào  public i  e  remeltíu circulares 
ás  autoridides  recomm  ndando  quo  dissua- 
dissem 08  proprietários  de  entregal-os.  {Ha 
vários  apartes    confirmando.) 

Pergunto  á  camará  quan  Io  so  quer  a  oraanoi- 
pa.^ão,  quando  se  quero  bem  d*  sociedido,  e 
Hibamos  qu*í  russos  indivíduos  de n o oi inales  in- 
génuos têm  de  entrar  na  sociedade  no  fim  de 


I  alguns  annos,  em  pó  de  igualdade  comnosco* 
com  todos  03  direitos  politicos  o  civis,  não  ó  dever 
do  Estado  preparal-os  convenientemente  para  os 
importantes  direitos  que  lhes  promettou  gozar? 

Nào  ó  esta  a  obrigação  do  listado,  não  só  em 
relação  aos  p.*oprios  ingénuos,  como  (3m  relação 
á  sociedade  de  que  vão  fazer  parto  ? 

Senhores,  o  dover  primário  era  preparar  a 
sociedade  para  receber  estes  individues  o  a 
ellíís  para  entrarem  na  sociedade. 

Vou  citar  um  facto  modernissimo  para  provar 
ao  nobre  presidente  do  conselho  que  mais  lhe 
compete  o  papel  de  verdadeiro  patriota,  de 
verdadeiro  homem  de  estado,  do  que  o  papel  ap- 
paratDso  de  quem  visa  a  fallaz  popularidade  do 
momento,  si  é  que  esta  mesmo  terá. 

Um  fazendeiro  importante  da  provincia  de 
Minas  tinha  contratado  ha  annos  com  um  dos 
conventos  desta  cidade  o  aluguel  de  certa 
porção  de  se. is  escravos,  estubelecendo-se  que 
ficariam    livres  quando  findasse  o  contrato. 

Não  preciso  dizer  á  camará  que  o  contrato 
não  chegou  ao  seu  termo,  antes  disso  os 
escravos  náo  puderam  ser  conservados  com  a 
disciplina  necessária.  E'  conhecido  em  toda  a 
parte  que  assim  deveria  acontecer.  O  fazen- 
deiro que  tinha  interesse  em  conserv.il-os,  por- 
que o  aluguel  ora  módico,  veiu,  entretanto, 
entender-s-3  coai  o  procurador  do  convento  e 
renunciou  aos  serviços  pelo  resto  do  tempo. 
Isto  acaba  de  ser  feito  ha  muito  poucos  dias, 
são  73  escravos .  O  que  aconteceu?  Estava-se 
em  época  de  colheita,  o  fazendeiro  propoz  aos 
recentes  libertos  continuar  o  serviço  pagan- 
do-lhos  genorosamente  o  trabalho. 

A  colheita  é  um  serviço  moderado,  fácil, 
commodo  e  pago  de  tal  maneira  que  representa 
pelo  menos  o  salário  de  2  a  3$  diários.  Pois 
bem,  esses  escravos  no  dia  em  que  fina- 
lizou o  contrato  vieram  metter-se  todos  aqui 
no  Rio  de  Janeiro,  deixando  o  trabalho  agricola, 
que  poderiam  continuar  senão  na  mesma  fa- 
zenda, nas  da  vizinhança,  onde  seriam  facil- 
mente recebidos. 

Ora,  meus  senhores,  convém  que  nesta  ques- 
tão o  governo  medite  e  examine  bem  o  quo 
propõe. 

Quinto  aos  impostos,  em  minha  opinião, 
ora  razoável  quo  fossem  augmentidos,  quo 
fossem  até  pesados  e  oporessivos,  si  os  parti- 
culares se  mostrassem  recílcitrantes,  difficeis  : 
ma-i  quando  si  mostram  fáceis,  quando  as  ma- 
numissões particulares  são  numerosíssimas, 
quando  se  accelera  o  mwimonto  em  todos  os 
sentidos,  não  v  \jo  necessidade  de  augmentar  o 
governo  os  impostos  na  razão  até  de  40  o/o 
do  valor  dl  propriedade.  E  sobretudo,  com 
osta  grande  injustiça,  que  recahem  princi- 
palmente na  cidade  do  Kio  de  Janeiro,  pois, 
sendo  provincial  o  imposto  sobre  escravos,  estão 
em  parte  is^^ntas  as  provincias  !  Nesta  questão 
coaipreh^ndo  e  escuso  até  as  imprudenci  is:  ella 
filia  tanto  á  imaginação  que  podemos  o  de- 
vemos des^ulpir  cTtas  leviandades.  O  artista, 
o  advogado,  o  negociante,  o  lavrador,  o  me- 
dico, tfxlos  se  podem  entregar  a  imprudências 
e  facilidades  a  este  respeito  ;  ha  só  um 
homem  para  quem    as   fantasias  sSo    vedadas  : 
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ò  o  estadista.  O  verdadeiro  estadista  devo  olhar 
a  questfto  em  si,  o  a  responsabilidade  que  tem 
perante  os  graves  interesses  que  lhe  estáo 
confiados  ( muito  bem  ),  s  »m  vacillações, 
sem  fraqueaa,  sem  o  receio  d  is  opiniões  ephe- 
meras  e  transitórias  do  momento.  (Muito  bent.) 
Sr.  presidente,  creio  que  me  tenho  alongado 
demasiado.  (Não  apoiados .) 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina  : —  Tem  fiiUado 
muito  bem.  (Apoiados.) 

O  Sr.  F.  Belisario: —  Eu  diss.i  ao  principiar 
que  n&o  podia  discutir  estes  additivos.  Elles  se 
acham  aqui  impressos  e  enchem  16  pa^^in  is  de 
um  in^folio:  nfio  ha  meio  nem  mesmo  d 3  co- 
nhecel-os,  de  discriminaUos,  de  classiftcal-os  ; 
ides  ver  vós  mesmos  daqui  a  pouco  a  confusão 
que  ha  de  reinar  n^  votaçSo. 

Senhores,  o  ministério  do  3  de  Junho  nSo 
obtém  desta  camará  senão  este  orçamento,  que 
vai  s?rapedra  de  toque  da  sua  politica:  a^  fi- 
nanças ostão  desorganizadas,  os  serviços  públi- 
cos desorganizados,  as  despezas  augmentadas 
de  maneira   nunca  vista. 

Si  nós  votamos  a  sapprcí^sào  do  imposto  sobre 
a  lavoura,  areducção  do  imposto  de  exportição, 
tínhamos  também  votado  constantomento  pela 
reducção  de  todas  as  despezas  {apoiados)  ;  tí- 
nhamos o  direito  de  exigir  isso  de  vós.  O  go- 
verno, porém,  não  podo  atirar  a  responsabi- 
lidade sobre  a  camará,  como  paroce  que  é 
a  sua  opinião  e  desejo  ;  essa  responsaciilidade 
lhe  toca  principalmente  como  director  da  po- 
litica. Ao  governo  cabe  a  direcção  e  lhe  cum- 
pre exigir  dos  seus  amigos  sacrifícios,  e  nào 
permíttir  que  os  interesses  provinciaes  venham 
estragar  o  orçamento,  perturbando  a  sua  orga- 
nisaçâo  e  economia. 

Senhores,  esta  lei  vai  dar  a  prova  di  politica 
do  ministério  3  de  Junko.  Peço  a  qualquer 
que  tenha  de  julgar  dessa  politica,  da  direcção 
dada  ás  camarás,  que  leia  este  acervo  de  in- 
consequencias,  de  des)pdem,  de  falta  de  di- 
recção, de  falta  de  vistas  politicas  e  financeiras, 
que  reina  noste  orçamento.  (Apoiados,  muito 
bem). 

O  responsável  por  isto,  senhores,  não  è  só  a 
camará,  mas  a  falta  de  direcção.  A  camará 
chegou  a  esta  posição,  não  só  por  si,  mas  prin- 
cipalmente por  culpi  do  governo,  que  não 
soube  imprimir  á  ])olitica  caminho  seguro  e 
firmo,  como  se  deveria  esperar  do  um  minis- 
tério identificado  com  a  maioria.  (Apoiados, 
muito  bem;  muito  bem,  O  orador  é  felici- 
tado.) 

O  Sr.  Presidente  : — Tem  a  palavra  pira 
responder  o  Sr.  Martim  Francisco. 

O  Sr.    IMartim  Fx-aneisco  «— 

Sr,  presidente,  medida  transitória,  mas  indis- 
pensável para  o  acontecimento  inesperado, 
ante  o  qual  o  governo  se  apresentou,  o  voto  re- 
lativo a  emenda  da  commissão,  que  propõe  a 
creaçSo  de  direitos  addicionaes  aos  impostos 
geraes,  não  pôde  deixar  de  ser  por  sua  natur  í/a 
uma   medidi    importantíssima. 

O  Sr.  Presidente  do  Comselh  > : — Apoiado. 


O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  A  forma 
me  parece  que,  ou  acceita  como  .esta,  ou 
modificada,  de  modo  a  que  por  essa  modifi- 
cação a  maioria  conceda  ao  governo  ainda  uma 
prova  do  confiança,  considerando  taes  impostos 
renda  geral  o  outorgando  ao  governo,  que 
apoia  a  distribuição  equitativa  dessa  renda  palas 
diversas  províncias  ;  esta  forma,  digo,  não  me 
parece  questão  tão  importante  que  não  possa  no 
seguimento  dos  acontecimentos  ter  qualquer 
modificação. 

Si  eu  fora  governo  e  si  a  medida  fosse  pro- 
prosta  nestas  condições,  eu  acceital-a-ia  como 
mais  uma  demonstração  de  confiança  por  parte 
da  maioria.  (Apartes.) 

O  i)roposito  de  não  recuar  ante  o  exacto  cum- 
primento da  legalidade,  senão  por  motivos  oue 
se  prendam  immediatament?  ás  altas  conside- 
rados de  ordem  e  segurança  publicas,  tem-no  o 
governo.  Nem  elle,  veiu  hypocritamento  pro- 
curar velar  a  sua  conducta  ,  antes  a  expoz  com 
toda  a  franqueza,  sujeitando-se  ao  voto  da  ca- 
mará. (Apoiados.) 

E'  isto  o  que  o  governo  vem  propor  nova- 
mente, declarando  por  um  dos  seus  órgãos, 
I)elo  leader  inveslido  com  a  confiança  da  maio- 
ria e  do  governo,  que  fez  questão  de  confiança 
do  voto  da  emenda,  como  foi  apresentada  pela 
commissão  (apoiados). . . 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  : — Já  se 
aggravam  imp)st08  por  confiança? 

O  Sr.  Martim  Francisco: — . .  .resguardando, 
d<'claro  iiovam  'Ute,  o  seu  direito,  o  seu  livre 
exame,  quanto  á  forma .  E  acredito  que,  si  a 
maioria  quizor  conceder  ao  gabinete  actual 
uma  nova  prova  de  confiança,  outorgando-lhe 
a  distribuição  do  imposto,  não  dev^  o  governo 
rejeital-a :  tal  ò  minha  opinião.  (Apoiados  e 
apartes . ) 

Eu  me  dirijo  nesta  occasião  ao  partido  li- 
beral, sem  distincçáo  de  individualidades  ou 
de  m  itizes,  que  possam  ter  existido,  mas  que 
desappnreceram  completamente  ante  o  grande 
inter  sse  da  causa  liberal.  (Apoiados  e  apartes.) 
Eu  colloco  francamente  a  questão  de  confiança 
em  nom '  do  governo,  questão  que  a  maioria 
aceita  sem  hesitar.  (Apoiados.)  E  digo  á 
maioria  :  p  lo  exemplo  de  disciplina  e  o  da 
união  (|uo  nos  dão  nessa  emergência  os  nossos 
(listinctos  adversários,  pautemos  nós  também  a 
a  nossa  conducta. 

Rofiitamos  muito  antes  de  solver  a  ({uestilo 
e  attendamos  para  a  grave  responsábilidaíe 
que  vamos  assumir  perante  o  paiz,  os  nossos 
committentes  e  a  causa   liberal.   (Apoiados .) 

Vozes  :  —  Voto  4  !    votos  ! 

O  Sr.  Martim  Francisco  :  —  Proponho  o 
encerramento  da  discussão.  (Apoiados;  muito 
bem,  muito  bem.  O  orador  ê  felicitado.) 

Posto  a  votos   o  requerimento,  ó   approvado. 

O  Sr.  Martim  Francisco  (  pela  ordem  )  re- 
quer votação  nominal  sobre  a  emenda  relativa 
aos  impostos  addicionaes. 

E'  ap provado. 

O  Sr,  Leopoldo  Cunha  requer  a  retirada  da 
em^^nda  relativa  a  engenhos  centraes. 

E*  approvada. 
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O  Sr.  Ratisbona  ( pela  ordem  )  requer  a  re- 
tirada da  sua  emenda  relativa  á  estrada  de 
forro  de  Baturitó. 

Consultada  a  casa,  ó  concedida. 

O  Sr.  José  Marianno  (pela  ordem  )  ob -serva 
que,  consignando  a  emenda  apresentada  pela 
commissão  do  orçamento  a  idéa  da  igualdade 
das  taxas,  pela  qual  propugnou,  julga  do  sou 
dever  retirar  a  emenda,  e  pede  para  esto  fim 
que  o  nobre  presidente  se  digne  consultar  a 
casa. 

CJonsultada,  a  casa  concede  a  retirada  da 
emenda. 

O  Sr  .  Affonso  Penna  ( pela  ordem  )  de- 
clara que  vota  pela  emenda  pela  declarai^ão  de 
que  na  3*  discussão  se  ha  do  modifical-a  do 
modo  a  ponto  de  tornal-a  aceitável. 

O  Si*.  I^odolplio  X>a;iita.»,  (pela 
ordem)  diz  que  adhere  á  declaração  do  seu  nobre 
amigo,  mas  com  qsíjl  clausula  :  sendo  inteira- 
mente infenso  ao  additivo,  cuja  votação  vai  ter 
legar,  nSo  votará  por  elle  senão  condicional- 
mente, á  vista  da  declaração  do  nobre  leader 
da  maioria,  de  que  elle  será  modificado. 

O  Sr.  I^uy  Barfeoí^a,  (pela  ordem) 
acompanha  as  declarações  dos  dous  nobres  de- 
putados que  acabam  do  aentar-se.  Votará  pelo 
additivo  de  que  se  trata,  unicamente  na  espe- 
ctativa  do  que  elle  pisse  com  qualquer  modifi- 
cação que  o  possa  tornar  aceitável  á  maioria. 

Vota,  portanto,  si  et  in  quantum  á  espera  da 
3»  discussão,  na  cjual  o  seu  voto  será  decisivo 
contra  o  additivo,  si  elle  se  mantiver  nos  termos 
em  que  se  acha. 

Muitos  Srs  Deputados  pedem  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr.  Presidente  observa  aos  nobres  depu- 
tados que  lhe  parece  mais  regular  que  ossis  de- 
clarações de  voto  sejam  feitas  depois  da  votação 
e  mandadas  por  escripto  á  mesa,  conforme  de- 
termina o  rogiraonto.  {Muitos  apoiados.) 

O  Sx-.  Duqixe-Estracia  Toi- 
xeira  (pela  ordem)  diz  que  pediu  a  pala- 
vra para  render  culto  a  esse  principio  de  igual- 
dade que  n|o  pôde  ser  desconhecido  na  mani- 
festação do  pensamento.  Portanto,  acompa- 
nhando os  illustres  oradores  no  direitj  que 
exerceram  de  fazer  a  sua  declaração  de  voto 
motivada,declara  que  tendo  o  governo  desejo  de 
fazer  passar  a  idéa  melhorada  o  modificada  em 
3*  discussão,  á  vista  das  explicações  dos  sanho- 
resdeputados,cada  vez  cora  mais  convicção  vota 
contra  o  additivo. 

O  Sr.  IMoura  (ministro  da  justiça^ 
pela  ordem  )  z —  Declara  que  o  governo  não 
acceita  a  votação  condicional.  (Muito  bem ; 
muito  bem.) 

O  Sr.  Escragnôlle  Taunay  : — O  nobre  mi- 
nistro procede  nobremente. 

O  Si*.    Felício  dos  Sa;iito6  (pela 
ordem)  : — Imitando  as  declarações  que  acabam 
de  ser  feitas,  diz  também  que  vota  pelo  additivo, 
V.  IV.— 41 


porque  vê  nelle  uma  vantagem  publica. 
(Apartes.)  Ainda  que  fosse  apresentado  por 
um  governo  conservador,  votaria  por  elle  com 
todo  o  enthusiasmo, 

O  Sr.  !Re^o  Barros  (pela  ordem) 
diz  que,  como  deputado  por  Pernambuco,  devo 
declarar   que   vota  contra  o   additivo  por   ser 

3uestão  de  confiança  e  porque  não  se  julga  com 
irei  to  de  impor  sobre  todo  o  Império  uma  me- 
dida porquo  por  elli  reclamou  a  Associação 
Commorcial  de  sua  província. 

O  Sr.  Manoel  Portblla  pede  a  palavra  pela 
ordem. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  não  pôde  dar  a 
palavra  para  fazer  declaração  de  voto. 

O  Sr.  Gonçalves  Ferreira: — Mas  tem  dado 
a  outros. 

O  Sr.  Presidente  respondo  ao  aparte:  que 
desde   o    principio  tem  feito  esta    declaração. 

O  Sr.  Manoel  Portel  la: —  O  quo  eu  quero 
é  declarar  simplesmente  neste  recinto  que  nSo 
se  trata  do  uma  qur>stão  de  Pernambuco 
(apoiados)^  trata-se  de  uma  questão  que  inte- 
ressa todo  o  Império.  (Apoiados  ;  e  profere 
outras  palavras  que  pela  muita  confusão  não 
puderam  ser  ouvidas,  mas  que  foram,  apoia- 
das pelos  demais  deputados  de  Pernam' 
buço. 

O  Sr.  António  de  Siqueira  :  —  Pergunto 
á  mesa  si  em  nome  à\  comroissão  pôde  retirar 
a  outra  emenda,  afim  de  que  a  votação  soja  ex- 
clusivamente sobre   o  substitutivo. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Declara  que,  apro- 
vado o  substitutivo,  está  prejudicada  a  emenda. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Observa, 
como  relator  da  commissão,  que  não  pe  liu  a  re- 
tirada do  additivo,  porquo  apresentou  o  substi- 
tutivo, o  que  quer  dizer  que  approvado  este, 
ficaria  aquelle  prejudicado.  Entende  que  a  mesa 
resolveu  perfeitamente  a  questão. 

Procede-se  a  votação  nominal. 

Emenda  substitutiva  ao  additivo  da  coM" 
missão 
Serão  arrecadados  nas  alf  indegas  do  Império 
e  mesas  de  rendas  habilitadas,  além  dos  direitos 
já  estabelecidos  por  lei  geral,  10  ^'o  addicio- 
naOfj,  calculados  sobre  o  imposto  de  importa- 
ção, que  serão  applicados  ás  despezas  das  re- 
spectivas provindas. 

Os  direitos  que  se  cobrarem  na  alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  ou  em  qualquer  outra  cuja  im- 
portação suppra  província  que  não  tenha  alfan- 
dega, 8  Tão  distribuídos  na  proporção  que  o  go- 
verno determinar,  pelas  provindas  suppridas. 
O  producto  dessa  arrecadação  será  escripturado 
em  deposito,  e  entregue  por  prestações  men- 
saes  á  competente  administração  provincial, 
observadas  a**  disposições  dos  arts.  22  e  74  do 
decreto  n.  G272  de  2  de  Agosto  do  1876.— S.  R. 
—Sala  das  sessões,  29  do  Ag.^sto  se  1882.  — 
Bezerra  Cavalcanti,  — Souza  Carvalho.'^ 
Rodrigues   Peixoto.  —  Francisco  Sodré.  — 

I  Rodrigues  Júnior. —  Bezerra  de  Menezes.  — 

I  Ulysses  Vianna. 
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Votam  a  favor  os  Srs.  Adriano  Pimentel, 
Almeida  Oliveira,  Sinval,  Viinna  Vaz,  Basson, 
Franklin  Dória,  Meton,  José  P«mpeu,  Rodri- 
gues Júnior,  Ratisbona,  Thomaz  Pompeu,  Be- 
zerra Cavalcanti,  Manoel  Carlos,  Souza  Carva- 
lho, José  Mariínno,  Joaquim  Tavares,  Ulysses 
Vianna,  Seriiphico,  António  de  Siqueira,  Es- 
píndola, Ribeir )  de  Menezes,  Theo^hilo,  Prado 
Pimentel,  Prisco  Paraiso,  Francisco  Sodré, 
Ildefonso  de  Araújo,  Carneiro  d  i  Rocha,  Zama, 
Rolrigues  Lima,  Juvencio  Alves,  Aristides 
Spinola,  Torreira  de  Moura,  Leopoldo  Cunha, 
Bezerra  de  Menezes,  Abelardo  de  Brito,  Paula 
c  Souza,  Marliiu  Francisco,  Martim  Francisco 
Filho,  Souza  Queiroz  Filho,  Alves  de  Araújo, 
Silva  Mafri,  Círios  Aífonso,  Ignacio  Martins, 
\'az  de  Mello,  João  Penido,  Silvimo  Brandão, 
Monlandon,  Malta  Michado.  Folicio  dos  San- 
tos, Affonso  Celso  Jnnior,  Oonçalve^  do  Carva- 
lho, Augusto  Fleury.  Camargo,  Ribas,  Maciel, 
Dinian  F.disberto.  (57). 

Votim  contra  os  Srs.  Passos  Miranda,  Cantão, 
Cruz,  Mac-Dowell,  Silva  Maia,  António  Pinto, 
BarSo  de  Canindé,  Álvaro  Caminha,  Tarquinio 
de  Souza,  Carneiro  da  Cunha,  Tertuliano  Hen- 
riques, Cruz  Gouvêa,  Manoel  Portolla,  Porotti, 
Rego  Barros,  Henrique  Marques,  Souza  Leáo, 
Alcoforado  Júnior,  Gonçalves  Ferreira,  Barão 
de  Anadia,  G3miniano,  Coelho  Campos,  Barão 
do  Guahy,  Ruy  Barboza,  Araújo  Pinho,  Ro- 
dolpho  Dantas,  Barão  da  Villa  da  Barra,  Diique- 
Estrada  Teixeira,  Fernandes  de  Oliveira,  F. 
Belisaric,  Almeida  Pereira,  Alfredo  Chaves, 
Pereira  da  Silva,  Lacerda  Werneck,  Andrade 
Figueira,  Ferroira  Vianna,  ALueid.i  Nogueira, 
Costa  Pinto,  Ulhôa  Cintra,  Escragnolle  Taunay, 
Cândido  de  Oliveira,  Affonso  Ponna,  Martinho 
Contagem,  Carvalho  Rezenie,  Vaz  de  Mello, 
Olympio  Valladio,  Soares,  Vieira  de  Andrade, 
Leopoldo  de  Bulhões.  (49). 

E*  approvada  a  emmda,  bem  como  as  se- 
guintes : 

Ficam  isentos  de  direitos  as  machinas  e  seus 
accossorios  e  materiaes  quo  importar  a  compa- 
nhia de  B 'beribe,  em  Pernambuco,  para  suas 
obras. 

Paço  da  camará,  30  de  Agosto  de  1882.  — 
Souza  Leão , 

Additivo 

Fica  concedido  ao  governo  o  credito  especial 
de  6.000:000$  para  ser  applicado  ao  melhora- 
mento do  material  da  armada,  de  accôrdo  com 
o  plano  quo  fòr  adoptado  p  lo  governo. 

S.  R. — Saladas  commissões,  26  de  Agosto 
de  1882. — Bezerra  Cavalcanti.  — Francisco 
Sodre,  —  Bezerra  de  Menezes.  —  Rodrigues 
Peixoto. — Rodrigues  Júnior. —  António  de 
Siqueira . 

O  imposto  predial  dobrado  que  pagam  as  cor- 
porações d)  mã)  morta,  não  comprehende  os 
3  o/o  destinados  ao  serviço  da  City  Iraprove- 
ments  que  lhe  deve  ser  cobrado  como  aos  par- 
ticulares. 

Síla  da  camará  dos  dopatados,  29  do  Agosto 
de  1882.— S.  R. ^Ferreira  Vianna. 


Offereço  como  additivo  o  seguinte  projecto.— 
Escragnolle  Taunay. 

N.  7  A.—  1881— 18S2 

1*    SESSÃO 

A*s  commissões  reunidas  de  fazenda  e  orça- 
mento foi  presente  um  projecto  apresentado  na 
sessão  de  6  do  corrente  pelo  Sr.  deputado  Al- 
fredo d.3  Ericragnolíe  Taunay,  determinando 
que  as  cartas  d  3  naturalisaçào  fiquem  d  'sde  já 
isentas  de  todo  e  qualquer  impost). 

As  coaimissões,  sua  c  ncordireiu  iuteira- 
mente  com  as  opiniões  desse  Sr.  deputado,  ulti- 
mamente expr^ndidas  sobro  colonisação,8ão,  en- 
tretanto, de  parocer  qm  se  adopto  o  mesmo 
projecto  e  o  apresentam  á  consideração  desta 
camará. 

Sala  d  IS  commissões,  em  14  d  ^  Fevereiro  de 
1882. —  Cândido  de  Oliveira. — Ignacio  Mar^ 
tins. —  P.  Pimentel. — A.  Figueira^  vencido. 
—  Pereira  da  Slva.  —  Moreira  de  Barros, 
pela  conclusão.  —  Lourenço  de  Albuquerque. 

N.  7.—  1881—1882 

PROJECTO 

A  Assembléa  Geral  resolve: 

Art.  1.°  As  cartas  de  naturalisação  ficam 
desde  já  isentas  d^  toJo  •  qualquer  imposto. 

Art.  2.0  RevOo'^adas  as  disposições  em  con- 
trario . 

Sala  das  sessões,  6  de  Fevereiro  de  1882. — 
Escragnolle  Taunay. 

Additivo. — Os  funccion.^rios  civis  e  militares, 
aposentados  ou  reformados,  qu-^  acceitarem  o 
exercerem  emprego  ou  commissào  retribuída 
do  gov  Tno  geral,  provincial  ou  de  companhia 
subvencionada,ou  com  garantia  de  juros  do  Es- 
t:ido,ou  do  província,  perderão  durant^í  o  tonipo 
em  quo  exercerem  emprego  ou  commissSo  os 
vencimentos  da  respectiva  aposentadoria,  ou 
reforma. 

Sala  das  sessões,  28  do  Agosto  de  1882.— 
Andrade  Figueira. —  Ferreira  Vianna. —  Go- 
mes de  Castro .-^ Lacerda  Werneck.'^  Souza 
Queiroz  Filho, 

Fica  o  governo  autorizado  a  revê.»  as  tabeliãs 
annexas  aos  decretos  n.  5245  de  5  de  Abril  de 
1873  e  de  2  d !  Agosto  de  1878,  estabelecendo 
nova  classificação  para  as  thesourarias  de  f  i- 
zenda  e  alfandegas  das  provindas,  e  podendo 
augmentar  ou  diminuir  o  numero  dos  respe- 
ctivos empregados,  como  fòr  mais  conveniente 
aos  interesses  do  serviço  ;  devendo  s>r  submet- 
tidas  as  novas  tibelhs  á  approvaçáo  do  poder 
legislativo. 

Sala  das  commisslSes,  í  de  Agosto  de  1882. — 
António  de  Siqueira. 

Emenda  ao  additivo  apresentado  pelos  Srs. 
Thomaz  Pompeu  e  outros,  relativo  á  ga- 
rantia do  juros  á  companhia  zootechnica  e 
agrícola  do  Brazil 

Em  vez  de  —  sobr-^  o  capital  de  1.500:000$, 
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diga-s; —  ale  500:000$,  para  montar  um  dos  es- 
ti')olocimeiitos  que  pretende  croar. 

Sala  das  aes  ões,  t:9  de  Agosto  de  1882. — 
Matta  Machado, 

Fica  o  i^^overno  autorizado  a  contratar  om 
quem  melhores  condições  oíierocor,  a  desob- 
strucçáo  e  nav  gaçâo  a  vapor  do  no  das  Velhas, 
do  ponto  juli^^ado  mais  conveniente  até  a  sua 
fóz  e  do  S.  Francisco,  do  Pirapora  até  Jatobá, 
estação  terminal  da  estrada  de  ferro  de  Paulo 
Aílbuso,  ííarantindo  juros  não  excedente  a6o/o 
sobrv)  o  capital  «jffectivamente  despendi  lo  até  o 
máximo  de  6.000:000$  e  concedendo  os  outros 
favores  ordinariamente  feitos  a  emprezas  seme- 
lhantes. 

Sala  das  sessões  em  20  de  Junho  de  1882. — 
Matta  Machado. — Cândido  de  Oliveira. — 
Thomaz  Pompeu* — Montandon, — José  Ma- 
rianno, — Lima  Duarte, — A.  E.  de  Camargo, 
— Leopoldo  Cunha, — Affonso  Celso  Júnior. — 
Prado  Pimentel, —  Felício  dos  Santos. — 
If/nacio  Martins. — Juvencio  Alves. —  Cezar 
Zama. — Rodrigues  Lima. — Carlos  Affonso, 
— João  Penido. — José  Pompeu. — Ribeiro  de 
Meneses, — Silviano  Brandão, —  Abelardo  de 
Brito. 

Oífereço  comoadditivo  ao  orçamento  da  agri- 
cultura. 

Saladas  sessões,  19  de  Julho  de  1882. — 
Affonso  Celso  Júnior, 

N.  432  A— 1882 

2»  SESSÃO 

Projecto 

A  commissâo  de  fazenda,a  quem  foi  presente 
o  projecto  n.  132,  assignado  pelo  Sr.  Affonso 
Celso  Júnior  e  outros  Srs.  deputados,  autori- 
zando o  governo  a  vender  ao  concessionário  da 
estrada  de  ferro  projectada  entre  Vargem  Ale- 
gre, na  província  da  Bakia  e  Cachoeira  das 
Panellas,  na  de  Minas  Geraes,  ou  á  empreza 
que  para  tal  fim  se  organizar,  sns  kilo;uetros 
do  terras  devolutas  de  cada  lado  da  referida 
estrada,  nas  mesmas  condições  da  venda  feiti 
em  1849  á  sociedade  colonisad)rà  de  Hambur- 
go, dispensando  o  concessionário  ou  seus  re- 
presentantes, da  obrigação  de  introduzirem  co- 
lonos e  seguindo  no  mais  as  disposições  do 
decreto  n.  2.166  de  26  de  Agosto  de  1880,  polo 
qual  se  fez  igual  concessão  á  estrada  de  ferro 
de  Philadelphia  a  Caravellaa,  é  de  parecer  que, 
militando  em  favor  dessi  concessão  as  mesmas 
razões  de  interesse  publico,  que  determinaram 
o  poder  legislativo  a  fazer  igual  favor  á  es- 
trada de  f  rro  de  Caravellas,  ni  província  da 
Bahia  a  Philadelphia,  nade  Minas  Gera'^í<,  seja 
adoptado  o  seguinte  projecto. 

Art.  1.**  Fica  o  governo  autorizado  a  vender 
ao  concesrjionario  da  estrada  de  ferro  proje- 
ctada entre  Vargem  Alegre,  na  província  da 
Bahia,  e  Cachoeira  das  Panellas,  na  de  Min  m 
Geraos,  ou  á  empreza  que  para  tal  fim  se  orga- 
nizar, seis  kilometros  do  terras  devolutas  d^ 
cada  lado  da  referida  estrada,  nas  mesmas  con- 
dições da  vend  i  feita  em  1849  á  sociedade  colo- 


nisadora  de  Hamburgo,  dispensando  o  consce- 
sionario  ou  seus  ropresen  antes  da  obrigação  de 
introduzir  colonos  e  seguindo  no  mais  as  dispo- 
sições do  decreto  n.  2.166  de  26  de  Agosto  de 
1880,  pelo  qual  se  fez  i  íual  concessão  á  estrada 
de  ferro  na  província  dn  Bihia  e  a  de  Philadel- 
phia na  de  Minas  Goraes. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disporiçõej  em  con- 
trario. 

Paço  da  camará  dos  deputados  em  2  de  Junho 
de  1882.  —  Prado  Pimentel.  —  Abelardo  de 
Brito. 

Fica  o  governo  autorizado  a  garantir  o  juro 
de  6  o/o  ao  anno  e  ao  cambio  par,  até  10  annos, 
a  um  capital  máximo  de  2.500:006$  a  compa- 
nhia que  se  organizar  para  o  melhoramento  do 
porto  da  Fortaleza,  e  construcção  da  respectiva 
alfandega,  sob  as  seguintes  condições  : 

1.*  O  prazo  do  privilegio  será  no  máximo  do 
33  annos. 

2.*  As  obras  para  o  melhoramento  deporto 
serão  as  que  constam  do  plano  apresentado  ao 
governo  imperial  pelo  engenheiro  inglez 
Hawkshaw. 

3.*  A  companhia  cobrará  as  seguintes 
taxas  : 

De  um  a  10  róis  por  kilogramma  de  mer- 
cadoria que  emb.ircar  ou  desembarcar  no 
porto. 

De  100  a  150  léis  por  tonelada  métrica  de  ar- 
queação dos  navios,  na  razão  da  carga  e  des- 
carga quo  fizerem. 

A  de  armazenage:n  actualmente  cobrada 
pelas  repartições  fiscaes  e  bem  assim  a  pro- 
veniente do  serviço  da  capatazia  da  .alfan- 
dega, o  qual  ficará  a  cargo  da  mesma  com- 
panhia. 

4.*  No  fim  do  prazo  do  privilegio,  as  obras, 
materiaes,  prédio :(  e  accessorios  passarão  ao 
dominio  do  Estado,  tudo  em  perfeito  estado  de 
conservação  e  independente  de  qualquer  inde- 
mnização do  Betado. 

5.*  As  taxai  só  serão  cobradas  depois  de  con- 
cluídas todas  as  obras. 

6.*  O  governo  terá  o  direito  de  rever,  de  ac- 
còrdo  com  a  companhia,  as  taxas  estabelecidas, 
para  o  fim  de  reduzil-as,  toda  a  vez  que  o  juro 
exceder  a  10  o/o . 

7.*  A  companhia  indemnizará  ao  Estado  da 
importância  dos  juros  recebidos,  logo  que  a 
renda  liquida  exceder  de  8  o  ",  sendo  metade 
do  excesso  destinado  áquelle  fim. 

8.*  Ao  governo  imperial  fica  o  direito  de  res- 
gatar as  obras  construídas  pela  companhia,  uma 
voz  que  ellas  estejam  terminadas. 

9.^  A  indemnização  será  feita  por  apólices 
da  divida  publica  do  juro  de  6  ''/o  ao  anno,  ser- 
vindo de  base  á  estipulação  do  preço  a  impor- 
tância das  despezas  eff<»ctuada^  e  devidamente 
comprovadas . 

S.  R. — Sala  das  sessões,  22  dí  Junho  de  1882. 

— /.  Pompeu. — A.  Pinto, — Thomaz  Pompeu. 

— Rodrigues  Júnior, — Dr,  Meton. — Bezen^a 
'  de  Menezes. —  Leandro  Ratisbona.-^ Álvaro 
'  Carãinha. 
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Emenda  ao  orçamento 

Fica  o  governo  autorizado  para  renovar  por 
cinco  annos  o  contrato  de  colonização  com  a 
sociedade  colonisadora  d  i  Hamburgo  de  1849,  o 
qual  findou  a  1  de  Abril  passado. 

Sala  das  sessões,  20  de  Julho  do  1882. — Es- 
cragnolle  Taunay 

Emenda  ao  §  24  : 

Depois  das  pai  IV ras— barra  de  S .  Francisco, 
in  fine^  acrescente-se — ficando  o  governo  auto- 
rizado a  rever  os  contratos  com  as  companhias 
de  naveíjração  a  vapor  subvencionad;s,  reno- 
vando os  que  expiraram,  ou  expirarem  no 
exercido  desta  lei,  si  necessários  forora,  o 
supprimir  as  subvenções,  que  não  forem  pre- 
cisas .  Em  caso  algum  poderão  ser  excedidos 
os  prazos  e  vantagens  dos  contratos  vigen- 
tes. 

Sala  das^  commissões,  2  de  Agosto  de  1882. 
-■'Bezerra  de  Menezes, — R,  Peixoto, — Affon- 
so  Penna,  — Ulysses  Vianna.  — Rodrigues 
Júnior. 

Additivo.  —  O  fundo  do  emancipação  será 
dividido  pelas  previne iis,  cabendo  a  cada  uma 
o  producto  total  dos  impostos  respectivos,  que 
forem  nellas  arrecadados,  de  modo  quo  toda  a 
receita  dessa  procedência  arrecad tda  em  uma 
provincia  seja  applica  Ia  á  manumissão  de  es- 
cravos nella  domiciliados. 

28  do  Agosto  de  18S2.—  S.  R.-^ Andrade 
Figueira.  —  Lacerda  Wcrneck.  —  Fei'reira 
Vianna. —  Gomes  de  Castro. —  Souza  Quei- 
roz,—  Barão  de  Canindé.  —  Ulhôa  Cintra. 
--"Vaz  de  Mello. — Silviano  Brandão. — Mar- 
tim  Frincisco. —  Pereira  da  Silva. 

Fica  o  ministro  da  agricultura,  commercio 
6  obras  publicas  autorizado  a  rever  o  regula- 
mento approvado  pelo  aecr  to  n-  2922  de  10  de 
Maio  de  1862  e  a  reformar  a  inspectoria  das 
obras  publicas  da  corte,  reunindo  a  ella  os 
diversos  serviços  da  capital  do  Império,  provi- 
soriamente a  cargo  de  commissões  nomeadas 
pelo  mesmo  ministério,  sem  augmento  das 
despezas  e  dos  vencimentos  autorizados. 

Igual  autorizarão  ó  concedida  em  relação  aos 
regulamentos  e  organização  da  secretaria  de 
estado  do  mesmo  ministério  e  do  correio  do 
Império. 

Os  novos  r(ígulament03  poderão  ser  postos 
provisoriamente  om  execução  e  serão  submet- 
tidos  á  approvação  do  podíM»  legislativo  na  pri- 
mf^ra  reunião  das  camarás. 

Sala  das  commissões,  28  de  Julho  de  1882.— 

Bezerra  de  Menezes. —  Rodrigues  Júnior. 

Bezerra  Cavalcanti. — António  de  Siqueira. 

Ulysses  Vianna. 

Additivo 

O  miaistro  e  secretario  de  estado  dos  nego- 
cias do  ^  império  fica  autorizado  a  reformar  a 
respectiva  secretaria  de  estado,  mas  sem  au- 
gmento  da  despeza  que  ora   se  'faz  em  virtude 


da  lei  do  orçamento  n.  3017  de  5  de  Novembro 

de  1880. 

Sala  das  commissões,  29  de  Agosto  de  1882. 
— F.  Sodrè. — Bezerra  de  Menezes. —  Bezerra 
Cavalcanti,  —  Ulysses  Vianna.  —  Rodrigues 
Júnior. 

O  governo  poderá  contratar  o  fornecimento 
para  o  fardamento  do  exercito  e  da  marinha 
com  fabricai  nacionaes,  em  igualdade  de  con- 
dições, por  mais  tempo  do  que  ó  determinado 
noart.  19  da  lei  n.  ,'^018  de  5  de  Novembro 
de  1880.— Z)tana  —  A.  E.  de  Camargo.  —V. 
de  Mello. — F .  Pereira  da  Silva. —  Martim 
Júnior. —  Maciel.  —  Prisco  Paraiso. —  Ilde- 
fonso de  Araújo. — A.  Gonçalves  de  Carvalho. 
— Martim  Francisco, — Cândido  de  Oliveira, 
— Affonso  Celso  Júnior, 

Os  juizes  de  direito  e  d-^sembargadores,  quo 
servirem  nos  districtos  das  relações  de  Goyaz  e 
GJuyabá,  gozarão  do  predicamento  de  um  terço 
de  antiguidade. — Pádua  Fleury. — A.  Gonçal- 
ves de  Carvalho. — Bezerra  Cavalcanti. — Be- 
zerra de  Menezes. — Leopoldo  de  Bulhões.-^- 
Augusto  Fleury. — Aristides  Spinola. — César 
Zama. — Martim  Francisco, 

Additivo  ao  orçamento  da  despeza. 

Fica  o  governo  autorizado  a  ceder  á  camará 
municipal  do  Recife,  para  prolongamento  da 
rua  de  Pedro  Affonso  até  á  praça  de  Pedro  II  a 
área  necessária  occupada  pelo  próprio  nacional 
alli  existente.  S.  R.— 31  de  Agosto  de  1882.— 
José  Marianno. 

São  regeitados  ou  prejudicados  os  demais 
additivos,  sendo  os  ap provados  romettidos  á 
coramissão  de  rodacç^ío. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  PuEsiDENTE  dá  para  ordem  do  dia  1«  do 
Setembro  a  mesma  do  dia  31,  tanto  na  primeira 
como  na  segunda  parte  menos  as  matérias  já 
approvadas. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  1/2  horas  da  tarde. 


ACTA  DA  63»   SESSÃO  BM  1  DE     SETEMBRO  DE  1882 

Presidência  do  Sr .  Lima  Duarte 

SUMMAHIO.— Expediente.— Roquoiiaionlos  dos  Srs.  Mar- 
lim  Franci-íco,  Araújo  Pinho  o  Prisco  Paraíso.— ordbm 
no  ruA.— 3í»  «lisnissão  ilo  projoclo  n.  135  A,  fabrifa  da 
iiialtiz  de  S.  Siniuo.  ííiscurgotlo  Sr.  Andridc  Figiioira.— 
Diciissã.j  do  projer'0  ii.U  A.  Disnnsoa  dos  Srs.  Coollio 
o  í^amnos  o  Folicio  do;  Sanlos.  Discussilo  do  projecto 
11.  42  A,  estrada  {\o  forro  do  Tinilió.  Discursos  dos  Srs. 
Itozorra  CaTalcanli,  Manoel  Carlos  e  Policio  dos  Saiilos. 
—2»  PARTK  i>\  ORDFM  1*0  ritA.~Discn.ss3o  das  emendas  do 
scnudoao  orç.iinoulo  do  minislorio  do  império.  Dis- 
cursos dús  Sr».  Andrade  Fi;;ueira,  Marlim  Francisco. 
Ferreira  do  Moura  (minislro  di  justiça),  Ganlao,  Fer- 
reira Vianna  o  Andrade  Figueira.—  Ordem  do  dia  para 
2 de  Setembro  de  4S82. 

As  11  hora.s,  feita  a  chamada,  achando-se 
prtsontes  os  Srs.  Lima  Duarte,  Matta  Macha- 
do, Ribeiro  de  Menezes,  Leopoldo  Cunha,  Viei- 
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ra  de  Andrade,  Camargo,  Prisco  Paraíso,  Al- 
meida Oliveira,  Theophilo»  Juvencio  Alves,  Ma- 
noel Carlos,  Seraphico,  Ig-ntcio  Martins,  Pra- 
do Pimentel,  Ratisbona,  Ulhòa  Cintra,  José 
Pompeu,  António  de  Siqueira,  Cândido  do  Oli- 
veira, Adriano  Pimentel,  Aífonso  Celso  Júnior, 
Alcoforado,  Ribas,  Rodrigues  Júnior,  Lacerda 
Werneck,  Meton,  Martim  Francisc  >,  Ulysses 
Vianna,  Espíndola,  Coelho  e  Campos,  Pompeu 
João  Penido,  Barão  da  Leopoldina,  Carvalho 
Rezende,  Montandon,  Carneiro  da  Rocha,  Silva 
Maia,  Souza  Queiroz  Júnior,  Andrado  Figueira, 
Sinval  ,  Martim  Francisco  Filho  ,  Aristides 
Spínola,  Rego  Barros,  Rodrigues  Lima,  Carnei- 
ro da  Cunha,  António  Pinto,  Barão  de  Araça- 
gy,  Cantão,  Gonçalves  de  Carvalho,  Barão  da 
Viliada  Barra,  Araújo  Pinho,  Almeida  Pereira, 
Cruz  Gouvêa  ,  Gonçalves  Ferreira ,  Augusto 
Fleury,  Fernandes  de  Oliveira  e  Soares. 

Conapareceram,  depois  da  chamada,  os  Srs. 
Ildefonso  de  Araújo,  Zama,  Barão  de  Canindé, 
Vaz  de  Mello,  Bulhões,  Passos  Mirandi,  Souza 
Leão,  Almeida  Nogueira,  Alfredo  Chaves  e 
Paula  o  Souza. 

Ao  meio  dia,  achando-se  presentes  67  Srs. 
deputados,  o  Sr.  presidente  abre  a  sessão. 

Comparecem,  depois  de  aberta  a  sessão,  os 
Srs.  Olympio  ValladSo,  Henrique  Marques, 
Álvaro  Caminha,  Barão  do  Guahy,  Peretti, 
Franklin  Dória,  Rodolpho  Dantas,  Silviano 
BraadSo,  Mac-Dowell,  Abelardo  de  Brito, 
Affouso  Penna,  Francisco  Sodré,  Barã)  de 
Anadia,  Tarquinio  de  Souza,  Maciel,  Ferreira 
de  Moura,  Cruz,  Souza  Carvalho,  Joaquim  Ta- 
vares, Manoel  Portella,  Felicio  do?  Santos, 
Felisberto,  Carlos  Aífonso,  Silva  Mafra,  Con- 
tagem, Costa  Pinto,  Geminiino,  Amaro  Be- 
zerra, Josó  Marianno,  Alves  de  Araújo,  Diana, 
Escragnolle  Taunay,  Ferreira  Vianna  e  Duque- 
Eatrada  Teixeira. 

Faltam,  com  causa  participada,  os  Sr-s. 
Barão  da  Estancia,  Hasson,  Castello  Branco, 
Gomes  de  Castro,  Generoso  Marques,  João  Cae- 
tano, Moreira  de  Barros,  Paulino  de  Souza, 
Pereira  da  Silva,  Salustiano  e  Vianna  Vaz. 

Faltam,  sem  causa  participada,  os  Srs. 
Bezerra  de  Menezes,  F.  Belisario,  Pereira 
Cabral,  Ruy  Barbosa,  Rodrigues  Peixoto  e  T. 
Henriques. 

E*  lida,  posta  em  discussão  e  approvada  sem 
debate  a  acta  da  sessão  do  31  de  Agosto  ultimo^ 

O  Sr.  1*>  Secretario  dá  conta  do  se- 
guinte 

EXPEDIENTR 

Requerimentos: 

De  João  Carlos  de  Paiva,  pediíulu  que  se  Uie 
addicione  o  tempo  que  serviu  no  exercito 
áquelle  que  lhe  foi  contado  para  a  sua  aposen- 
tadoria como  empregado  de  fazenda: —  A  com- 
missão  de  pensões  e  ordenados . 

De  Josephino  Fernandes  da  Silva,  pedindo 
permissão  para  matricular-se  na  faculdade  de 
direi  to  de  S.  Paulo. — a'  commissão  d^  instru- 
cção  publica. 


Do  Zacarias  dos  Santos,  pedindo  deferi- 
mento ao  seu  requerimento  de  reforma,  apre- 
sentado em  Abril  ultimo. —  A's  commissões  do 
fazenda,  marinha  e  guerra. 

São  lidos  e  vão  a  imprimir  os  seguintes. 

Projectos 

N.  214—1882 

2*  SESSÃO 

A  commissão  de  fazenda  tendo  examinado 
a  petição  em  que  D.  Maria  Christiaa  Machado 
Bueno  viuvado  capitão  reformado  do  exercito 
Francisco  de  Assis  Machado  Bueno,  requer 
lho  seja  remittido  o  pagamento  do  que  deve  á 
fiizonda  publica,  por  lhe  ter  sido  abonado  o 
meio  soldo  do  seu  finado  marido  na  im|jortan- 
eia  de  28|800,  quando  deveria  ser  de  26$400, 
o  considerando  que  a  supplicante  recebeu  era 
boa  fé  esse  exeesso  a  que  julga va-se  com  di- 
reito, ó  de  parecer  que  seja  deferida  a  sua 
petição,  adoptando-se  o  seguinte  projecto  : 

A  assembléa  geral  legislativa  resolvo  : 

Art.  1.0  Fica  dispensada  D.  Maria  Chris- 
tina  Machado  Bueno,  viuvado  capitão  refor- 
mado do  exercito  Francisco  de  Assis  Machado 
Bueno,  de  restituir  o  que  ainda  restar  á  fazenda 
publica  por  lhe  ter  sido  abonada  quantia 
superior  á  que  lhe  era  devida  como  meio 
soldo  de  seu  finado  marido. 

Art.  2.0  Revogam-ee  as  disposições  em 
contrario. 

Rio,  29  de  Agosto  de  1882.—  Prado  Pimen- 
tel.—  Abelardo   de  Brito. —  V,    de  Mello. 

N.  215.— 1882 

2*  SESSÃO 

Redacção  para  5*  discussão  da  emenda  offe^ 
recida  pelo  Sr.  Manoel  Carlos  ao  projecto 
n.  42  de  1882. 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  i.o  E'  o  governo  autorizado  a  con- 
ceder garantia  de  juros  dí  6  «/o  ao  capital 
máximo  d>  12.600:000>;,  para  a  construcção  da 
estrada  de  ferro  de  Mamanguape  na  Parahyba 
do  Norte  a  Acary  no  Rio  Grande  do  Norte,  do 
accòrdo  com  o  decreto  n.  7992  de  5  do  Feve^ 
reirodel881.       . 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commisso^s  em  26  de  Agosto  do 
1882. —  Barão  do  Guahy. —  Felicio  dos  San- 
tos.—  F.  Belisario. 

N.  216  —  1882 

2*  HKSSÃO 

Redacção  para  3^  discussão  da  emenda  offe- 
recida  pelo  Sr.  Gonçalves  Ferreira  ao  pro- 
jecto n.  42  de  1882. 

A  assí'mbléa   geral  r- solve  : 

Art.  1.^  E'  o  governo  autorizado  a  conceder 
garintia   de    juros    de  6    -^/o    sobre    o    capital 
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necessário  á  construcçuo  do  uma  estrada  de 
ferro  cjue,  partindo  d'entro  as  estações  de 
Froixeiras  a  Palm.ires,  na  via  ferroa  do  S. 
Francisco,  em  Pernambuco,  vá  ter  á  villa  do 
Bonito,  prolongando-so  até  &  cidad»  de  Pes- 
queira na  mosma  [)rovincia,  dí  accôrdo  com 
as  leis  província  ís  n.  1455  do  9  de  Junho  d 3 
1879  e  n.  1684  do  21  de  Junho  do  1882. 

Art.  2.0  Revogani-so  as  disposições  cm 
contrario. 

Sala  das  commissõ  js  em  26  de  Agosto  de 
1882. —  Barão  do  Guahy. —  Felício  dos 
Santos, —  F.  Belisario, 


N.  217—1882 

2.*    SESSÃO 

D.  Justa  Emilia  da  Silva  Ck)sta,  filha  legitima 
do  fallecido  tenente  do  exercito  Francisco  José 
da  Silva,  allega  que  tem  direito  a  recober  o 
meio  soldo  da  patente  de  seu  pai,  e  não  a  quarta 
parte,  como  foi  decidido  pelo  thesouro  na- 
cional, porque,  embora  tivesse  elle  sido  refor- 
mado com  o  soldo  por  inteiro,  quando  deveria 
tel-o  sido  com  o  meio  soldo,  esse  facto  con- 
summado  creou  para  ella  o  direito  de  perceber 
metade  do  que  elle  percebia  ;  e  pede,  não  só 
que  se  lhe  mande  pagar  a  quantia  de  12^00 
mensaes  e  não  a  de  6$250,  que  actualmente 
recebe,  mas  ainda  que  se  lhe  mande  pagar 
08  atrazados  desde  a  data  do  fallecimeato  de 
seu  pai  até  aquella  em  quo  lho  foi  expedido  o 
titulo  pelo  thesouro. 

N8o  parece  á  commissáo  de  fazenda  proce- 
dente a  primeira  parte  da  reclamação  da 
supplicante,  porquanto  o  facto  de  haver  sido 
seu  pai  reformado  com  o  soldo  por  inteiro, 
quando  deveria  tel-o  sido  com  o  meio  soldo, 
visto  contar  mais  de  20  e  menos  de  52  annos  de 
terviço,  não  creou  para  ella  o  direito  de  rece- 
ber metade  do  que  seu  pai  indevidamente 
recebia,  porém  sim  metade  do  que  deveria 
receber. 

Quanto  á  segunda  parte  é  a  commissão  de 
parecer  que  seja  deferida  a  sua  petição, 
mandando-se-lhe pagar  a  parto  do  soldo  de 
seu  pai  a  qui  se  roconhoceu  ter  direito, 
desde  a  data  do  fallecimento  deste,  na  con- 
formidade do  art.  2o  da  lei  de  6  de  Junho  de 
1831. 

Para  isw  propõo  sej  i  adoptado  o  seguinte 
projecto : 

A  asaombléa  geral  legislativa  resolve  : 

Art.  1,0  Fica  o  governo  autorizado  a  man- 
dar pagar  a  D,  Justa  Emilia  da  Silva  Costa  a 
quarta  parte  do  soldo  de  seu  pai,  o  tenente  do 
exercito  Francisco  José  da  Silva,  desde  a  data 
do  fallecimento  deste  até  a  do  titulo  qae  lhe 
foi  expedido  pelo  thesouro  nacional. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  da  camará  dos  deputados,  .30  de  Agosto 
de  1882.— PríMÍo  Pimentel.— Abelardo  de 
BHtò.-^V,  de  Mello, 


São  lidos  e  Yão  a  imprimir  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos  os  seguintes 

Pareceres 

1882— N.    266 

2.»    SESSÃO 

Pretenção  de  Romualdo  Alves  de  Oliveira 

A  commissão  de  fazendi,  a  quem  foi  pre- 
sente a  petição  do  Romualdo  Alves  de  Oliveira, 
solicitando  uma  subvenção  do  200$  mensaos 
para  que  sua  filha  Josepha  Águeda  Felisbr^lla 
Mercedes  de  Oliveira  continue  a  estadar  medi- 
cina nos  Estados- Unidos,  não  vendo  razão  de 
conveniência  publica  que  aconselhe  semelhante 
despeza,  é  de  parecer  que  seja  indeferida  a 
mesma  petição. 

Paço  da  camará  dos  deput  (dos,  30  de  Agosto 
de  ÍS82,— Prado  Pimentel.—  Abelardo  de 
Brito. ^V.  de  Mello. 

1882— N.  267 

2*^  SESSÃO 

Pretenção  de  William  Fox  e  outros 

A  commissão  d  i  fazenda,  a  q\inn  foi  presente 
a  petição  om  que  William  Fox,  por  si  e  como 
representante  de  alguns  capitalistis  iiigliaes, 
requer  isenção  de  direitos  para  certos  materiaes 
que  terão  de*  ser  empregados  na  fabrica  de  fiação 
e  estamparia  (chitas,  etc),  que  pretendem  esta- 
belecer no  logar  denominado  Salto,  comarca  do 
Itú  o  província  de  S.  Paulo,  vem  int?rpôr  o  seu 
parecer  : 

Ouvido  o  Í5^overno  a  respeito  da  petição  allu- 
dida,  informou  que,  pelo  decreto  n.  8259  do 
24  de  Setembro  de  1881  arts.  !«  e  2o  e  pela  ta- 
rifa em  vigor,  já  são  isentas  do  direitos  de  im- 
portação o  expodionto  as  machinas  destinadas 
ao  serviço  de  quaisquer  fabricas  ou  officinas, 
asiim  couío  as  peças  de  machinas,  importadas 
era  separado  para  substituírem  peças  arrui- 
nadas de  machinas  livros  de  direitos,  ou  ser- 
viram do  sobresalontes  ás  que,  estando  perfei- 
tas, possam  inutilizar-se  por  qualquer  even- 
tualidade . 

Informa  ainda  o  gov<  rno,  que  além  destas 
providencias  outras  têm  sido  tomadas  relativ^i- 
mente  ás  fabricas.  Assim  ó  que  no  projecto  da 
referida  tarifa,  pela  commissão  revisora  foram 
adoptadas,  em  satisfação  ao  commercio  e  á  in- 
dustria, as  alterações  que  pareceram  realizáveis, 
sobresahindo  entro  estas,  como  a  mnis  impor- 
tante, a  redu^çào  dos  direitos  das  matérias 
primas  de  que  carece  a  industria,  sendo  redu- 
zida para  esso  fim  a  tirifa,  conforme  constado 
relatório  da  mosma  commissão,  pagina  6. 

Acrescenta,  finalmente,  o  governo  que  peli 
lei  n.  1836  de  27  de  Setembro  do  1870,  foi 
supprimido  o  imposto  do  industrias  o  profissões 
sobre  as  fabricas  de  fiar  o  tocer  algodão,  e  que, 
em  virtudo  dossa  disposição  o  regulamento 
n.  56D0  de  15  de  Julho  de  1874,  art.  4»,  n.  9, 
as  di(  larou  isontas  de  tal  imposto. 

Portanto,  é  d )  opinião  o  governo  que  na  le- 
gislação '^xist-^nte  encontram  os  peticionários 
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a  concessão  dos  favores  que  podefSo  aproveitar 
ao  desenvolvimento  da  industria  que  desejam 
fundar  no  Brazil. 

Em  um  memorial  que  foi  distribuído  pelos 
mombros  desta  augusta  camará,  reconhecem  os 
peticionários  a  exactidão  das  informações  do 
governo,  mas  dizem  que,  si  na  legislação  adua- 
neira encontram  favores  que  poderão  aprovei- 
tar ao  desenvolvimento  e  prosperidade  da  fa- 
brica, não  encontram  a  garantia  de  estabilidade 
por  um  cr  to  num?ro  do  annos. 

Esse  argumento,  porem,  parece  improce- 
dcNte. 

Em  jirimeiro  logar,  porque  não  ó  de  suppor 
que  o  poder  legislativo  revogue  esses  favores, 
consignados  na  legislação  aduaneira,  emquanto 
forem  proveitosos  ao  desenvolvimento  da  indus- 
tria no  paiz. 

Em  segundo  logar,  porque  não  é  curial  que 
se  adopte  um  projecto  concedendo  isenção  de 
direitos  oue  não  existem,  na  previsão  de  que 
possam  elles  ser  estabelecidos  para  o  futuro. 

Assim,  ó  a  commissão  de  parecer  qne  seja 
indeferida  a  dita  petição. 

Paço  da  camará  dos  deputados,  30  de  Agosto 
de  1882. —  Prado  Pimentel, —  Abelardo  de 
Brito.-^  V.  de  Mello, 

1882— N.  268 

2*     SESSÃO 

Preterição    de  D.    Fortunata  Cândida  Pinto 

A  commissão  d>  fazenda,  a  quem  foi  presente 
a  petição  de  D.  Fortunata  Cândida  Pinto,  re- 
íiuerendoo  pa.Jr  amento  do  meio  soldo  de  s'^u 
íallecido  marido,  o  alferes  reformado  do  exer- 
cito António  José  Pinto  Ribeiro  de  Vasconcellos, 
considerando  que  esse  official  foi  reformado  em 
virtude  do  art.  2»  da  lei  n.  41  de  30  do  Setem- 
bro d'3  1838  sem  contar  20  annos  de  serviço,  e 
que  portanto  a  supplicante  não  tem  direito  ao 
meio  soldo  que  pretende,  á  vista  do  disposto  no 
decreto  n.  548  d3  10  d3  Janeiro  de  1848,  ó  de 
parecer  que  seja  indeferida  a  mesma  petição. 

Paço  da  camará  dos  deputados,  30  do  Agosto 
de  1882.— Proíio  Pimentel,— Abelardo  de 
Brito. "V.  de  Mello, 

São  lidos,  postos  em  discussão  e  approvados 
sem  debate  es  seguintes 

Pareceres 

1882— N.  264 

2*  SESSÃO 

Prelenção  dos  empregados  da  thesouraria  de 
fazenda  da  província  da  Bahia 

A  commissão  de  pensões  e  ordenados,  tondo 
examinado  o  requerimento  em  qu^í  os  empre- 
gados da  thesouraria  de  fazenda  da  província 
da  Bahia  pedem  que  seus  vencimentos  sejam 
equiparados  aos  dos  emproírados  de  iguaes  clas- 
ses das  alfandeg.is,  ó  de  parecer  que  se  ouça  o 
governo  sobre   esta  pretenção. 

Sala  das  comniissões  em  30  do  Agosto  de  1882. 
^Ildefonso  de  Araújo . Silviano  Brandão . 


1882  —  N.  265 

2*    SEáSÃO 

Pretenção  de  D,  Jeronyma  dos  Reis  Monte^ 
negro  e  outra 

A  commissão  de  fazenda  é  de  parecer  quo 
seja  ouvido  o  governo  a  respeito  da  petição, 
em  quo  D.  Jeronyma  doa  Reis  Montenegro  o 
D.  Anna  dos  Róis  Mont-^negro  requerem  so 
lhes  mande  abonar  o  meio  soldo  de  seu  falle- 
eido  pai,  o  coronel  Joaquim  Silvério  dos  R^is 
Montenegro. 

Paço  da  cam\ra  dos  deputados  e;n  30  dí 
Agosto  de  1882.—  Prado  Pimentel .-^  Abe- 
lardo de  Brito. — V.  de  Mello, 

O  Sr.  Presidknib:— Tem  a  pai  ivr.i  o  Sr.  Mar- 
ti m  Francisco. 

O  Sr.  BCa^rtlm  F^i*a;iieiseo  {pela 
ordôm):— Faço  hoje  á  camará  o  mesmo  convite 
que  lhe  fiz  na  sexta  feira  anterior.  E*  possivel 
que  em  matéria  não  de  natureza  politica,  mas 
essenciilmente  neutra,  possamos  em  bom  das 
conveniências  publicas  trabalhar  liberaes  e 
conservadores  de  perfeito  accôrdo. 

O  Sr.  J.  Pknido: —  Devemos  trabalhar  to- 
dos os  dias;  para  isso  é  que  viemos   para  aqui. 

O  Sr.  Martim  Francisco: — Por  isso  propo- 
nho que  se  inverta  a  ordem  do  dia  na  sessão 
de  amanhã,  apresentando-se  projectos,  indi- 
cações e  requerimentos  até  á  hora  e  meia, 
discuti ndo-se  requerimentos  adiados  da  hora  e 
meia  até  ás  três,  e  das  três  horas  em  diante 
discutindo-se  os  créditos  extraordÍRarios  que 
segundo  se  mo  informa,  existem  na  casa  e  attm- 
gem  ao  numero  de  18. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Ainda  não  vi 
governo  que  usasse  tanto  de  créditos. 

O  Sr.  Martim  Francisco: — Dijro  ao  meu 
coUega  que  os  créditos  extraordinários  consti- 
tuem um  mal,  que  tem  pesado  sobre  todas  as 
situações  o  em  todos  os  tempos. 

{Ha  diversos  apartes .) 

LÍBongeio-me  de  contar  não  só  com  o  con- 
curso da  maioria,  como  com  o  concurso  da  mi- 
noria neste  esforço  que  inicio  para  que  os 
nossos  trabalhos  possam  convenientemente 
adiantar-se . 

Peço,  pois,  a  V.  Ex.  que  sujeite  esta  minha 
proposição  á  decisão  da  camará. 

Consultada  a  camará  resolve  pela  affirma- 
tiva . 

O  Sx-.  Araujo  I*liilxo: — Sr.  pre- 
sidente, noticia  que  tive  de  occurrencias  gra- 
ves que  se  deram  ultimamente  em  uma  paro- 
chia  do  districto  que  tenho  a  honra  de  repre- 
sentar nesta  casa,  ó  que  move-mo  a  vir  á  tri- 
buna pira  pedii»  ao  governo  informações  cir- 
cumstanciadas  e  completas,  e,  ao  mesmo  tempo, 
reclamar  por  providencias  severas  e  efficazes 
que  restabeleçam  a  ordem  publica  alterada 
naq  uolla  localidade  {não  apoiado  do  Sr,  Pris- 
co Paraizo)^  sendo  punidos  em  desaffronta  da 
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lei  os  criminosos,  porque  a  impunidade  só 
l)óde  servir  do  incentivo  á  reprodueção  de  actos 
taes,  que  são  verdadeiros  a t tentados  o  só  re- 
velam selvageria  e  brutalidade  da  parte  dos  ^ue 
os  praticam. 

O  Sr.  Prisco  Paraizo  : — Não  apoiado. 

O  Sr.  Araújo  Pinho: — Sr.  presidente,  con- 
strangre-me,  doe-me  a  mira  como  brazileiro  o 
como  bahiano,que  de  voz  em  quando  se  estejam 
reproduzindo  em  diíferentes  pontos  de  •minha 
provincia  factos  que  abonariam  mal  a  civilisa- 
ção  daquelle  povo  goneroso  e  pacifico  sinâo  es- 
tivessem dando  um  documento  significativo  da 
incapacidade  muitas  vezes,  o  outras  vozes  di 
indiíf»rença  ou  complacência  das  autorida- 
des. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende: — Em  toda  a 
parto  é  assim.    (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Araújo  Pinho  : — Ainda  ha  poucos  dias 
a  camará  ouviu  constrangida  a  recordação  do- 
lorosa das  scenas  de  atrocidades  de  que  f  )i  thea- 
tro  a  vill  i  de  Chique-Chique.  Facinorosos  em 
bandos  entraram  na  villa  commettondo  toda  sor- 
te de  tropelias,  incendiando,  roubindo,  saque- 
ando . . . 

O  Sr.  Prisco  Paraizo: — Factos,  porém, 
quo  deram-^e  no  dominio  conservador  tim- 
bem.  • 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  :  —  Que  de- 
fesi !  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Araújo  Pinho  : — Sr.  presidente,  nâo 
se  accusam  partidos  pela  pratic  i  de  actos  cri- 
minosos,de  que  são  responsáveis  indi\iduos  em 
taes  ou  taes  loci lidados;  esses  hão  de  se  dar 
sempre,  em  quanto  existirem  homens  ;  accu- 
sam-se  partidos  quando  deixam  do  punir  seve- 
ramente a  [uelles  que  praticim  taes  actos 
(apoiados);  accusam-se  partidos  e  administra- 
ções quo  nâo  têm  a  energia  necessária  para 
promover  o  conseguir  a  repressão  do  criuie, 
concorroftdo  assim  para  quo  estas  scenas  so  re- 
produzam em  dosabono  da  nossa  civilisaçao  o 
em  detrimento  dos  cidadãos . 

Sr.  presidente,  dizia  eu,  que  factos  lamentá- 
veis tinham  sido  recordados,  ha  poucos  dias, 
neste  recinto,  oc^orridos  na  villa  do  Chique- 
Chiquo  ;  refiro-mo  ao  saque  que  facinorosos 
em  bandos  aili  praticaram,  ao  incêndio  de 
parte  da  villa,  ao  terror  que  levaram  ao  domi- 
cilio dos  cidadãos,  ao  exilio  a  que  condemna- 
ram  familias,  que  espavoridas  procuravam  na 
fuga  o  refugio  para  sua  vida,  ou  quo  se  p or- 
diara  nas  estradas  procurando  escapar  á  sa- 
nha dos  seus  perseguidores. 

O  Sr.  Prisco  Paraizo  : — Está  plangente. 

O  Sr.  Araújo  Pinho  : — Para  os  corações 
bem  formados,  para  os  corações  que  têm  verda- 
deiro sentimento  de  humanidado,  certamente 
que  estas  palavras  são  plangentes. 

O  Sr.  Prisco  Paraizo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Araújo  Pinho  : — Sr.  presidente,  pre- 
tendo conservar  toda  a  calma  no  debate;  não 
costumo  azedar  as  discussões,  e  os  nobres  depu- 
tados logo  no  começo  estão  a  interroraper-me 
constantemente  (Apartes).  Aprecio,  Sr.  presi- 


dente, os  apartes  que  encaminhara  a  discussão 
que  suscitam  idéas  e  argumentos  ao  orador 
para  que  ello  possa  melhor  esclar  cer  seu  pen- 
samento ou  cOiToborar  a  sua  argumentação  ; 
mas  os  apartes  intempestivos  podem  desviar  o 
orador  do  caminho  quo  elle  tem  de  percor- 
rer ;  em  todo  o  caso,  porém,  elles  nao  im- 
pedirão que  eu  attinja  ao  fira  que  tenho  em 
mira . 

O  Sr.  Prisco  Paraizo  :— Discute-se  ainda 
Chique-Chi(|ue  ! 

O  Sr.  Araújo  Pinho: — R  deve -se  discutir 
Chique-Chique  sempre  que  o  governo  não  der 
providencias. .. 

O  Sr.  Juvencio  Alves  : — Já  deu  todas. 

O  Sr.  Araújo  Pinho: — . .  .de  modo  tal  que  se 
restabeleça  o  império  da  lei  naquella  locali- 
dade. 

O  Sr.  Prisco  Paraizo  : — Prometto  acompa- 
nhal-o.  Não  pretendia  entrar  nessa  discussão, 
mas  V.  Ex.  me  chama  a  ella. 

O  Sr.  Araújo  Pinho: — Entrará  si  quizer. 
Porém, Sr.  presidente,  acabam  de  dar-se  em  uma 
parochia  do  districto  que  represento,  factos  la- 
mentáveis, que  exigem  da  parte  do  governo  as 
mais  severas  providencias. 

Li  na  Gazeta  de  Noticias^  folha  que  se  pu- 
blica em  minha  provincia  o  que  não  tem  côr 
politica,  a  descri pção  dos  factos  a  que  me  re- 
feri, e  passo  a  fazer  a  leitura  para  que  a  ca- 
mará veja  o  gráo  a  íjue  chegaram  as  cousas 
na  parochia  da  Baixa  Grande.  Diz  a  noti- 
cia (lê)  : 

€  A  BAIXA  GRANDE. —  Vimos  hojo  uraa  carta 
da  freguezia  de  Baixa  Grando,  na  comarca  do 
Camisão,  datada  de  18  do  corrente,  da  qual  nos 
foi  pormittido  extractar  alguns  períodos,  que, 
sem  commentarios,  oíferecemos  á  apreciação 
do  Sr.  cjnselheiro  presidonte  da  província.» 

Eis  o  que  ella  diz: 

«  Continua  horrorosa  perseguição  contra  a 
farailia  Saback  e  sous  araiíros.  O  revd.  vigário 
António  CUdas  de  Argollo,  para  escapar  com 
vida  abandonou  a  freguezia. 

As  autoridades  mostrara-se  surdas  como  ro- 
chedos aos  gemidos  das  victimas,  quo  debalde 
imploram  a  sua  intervenção. 

Insulta-se,  espanca-se,  prende-se  por  aqui, 
com  a  maior  semcerimonia. 

Si  o  governo  não  tomar  já  e  já  promptas  e 
enérgicas  providencias,  teremos  a  reproducção 
da  horrorosa  scona  de  26  dí  Fevereiro  de  1881. 

A  farailia  Saback  deixa  outra  vez  entregue 
aos  bandidos  a  sua  fortuna  e  propriedide.  » 

Seguo-se,  Sr.  presidente,  uma  representação 
dirigida  ao  presidente  da  provincia  por  grande 
numero  de  nei^ociantos  da  praça  da  Bahia,  pe- 
dindo providencias  para  o  restabelecimento  da 
ordem  e  a  garantia  dos  direitos  dos  cidadãos  a 
que  acabo  de  referir-me.  E*  nestes  termos  a  re- 
presentação (lê): 

«  lllm.  eExm.  Sr.  conselheiro  presidente  da 
provincia. —  Ante  V.  Ex.  apresentam-s %  con- 
victos de  attrahir  toda  a  attenção  de  V.  Ex.  os 
abaixo  assignados,  commerciantes  desta  praça, 
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golicitando  providencias  para  a  infeliz  fregrue- 
zia  da  Baixa  Grande,  termo  da  villa  do  Camisão, 
ainda  esta  vez  entregue  á  desenfreiada  brutali- 
dade de  individues  ignorantes  e  maus,  que  a 
pequena  distancia  dj  uma  das  mais  illustradas 
capitães  do  império  brazileiro,  quer  imitar  as 
abominações  perpetradas  ultimamente  na 
Rússia  6  anathematisadas  por  todos  os  homens 
de  coração  que  acreditam,  parodiando  o  maior 
espirito  do  século,  no  Ddus  verdade,  Deus  juí3- 
tiça.  Deus  consciência,  Deus  amor. 

€  Alli,  Ezm.  Sr.,  naquella  infeliz  freguezia, 
um  grupo  de  scolerados,  que  outro  nome  não 
podem  ter,  trata  de  exterminar  a  importante 
familia  Saback,  toda  composta  de  patricios  nos- 
sos e  christâos,  sob  o  falso  pretexto  de  pertencer 
á  raça  simitica,  e  querer,  sendo  assim,  usar  das 
garantias  (jue  lhe  confere  a  lei  no  exercicio 
dos  seus  direito  i  politico^. 

«  Mas,  Bxm.  Sr.,  tudo  isso  nâk)  passa  de 
simples  disfarce  para  acobertar  a  inveja  dispos- 
ta a  tudo  para  arrostar  contra  aquella  familia 
activa  e  laboriosa,  que  pelo  commercio  e  lavou- 
ra tornou  um  logar,  insignificante  outr  ora,  a 
mais  rica  e  bella  freguezia  do  termo  daquella 
villa. 

«  A  questão  politica,  chavão  dos  desordeiros 
da  Baixa  Grande,  não  passa  de  argumento  falso, 
e  o  muito  digno  antecessor  de  V.  Ex.,  actual- 
mente presidente  do  conselho,  o  honrado  Sr. 
Visconde  de  Paranaguá,  comprehendeu  bem 
isso  e  dispensou  toda  justiça  aos  perseguidos  da 
Baixa  Grande,  dando  todas  as  pi^ovidencias  a 
respeito,  entre  as  guaes,  não  foi  a  menor,  man- 
ter alli  como  autoridade  policial  um  digno  e  im- 
parcial official  de  policia,  capaz  de  impor  o 
máximo  respeito  ao  crime  e  inspirar  confiança 
aos  opprimidos,  que  voltaram  a  seus  lares  donde 
haviam  sido  violentamente  expulsos. 

€  Relatar  a  V.  Ex.  tudo  quanto  sofireu  a 
digna  familia  Saback,  em  numero  de  80  pessoas, 
mais  ou  menos,  não  é  dado  n^uma  breve  repre- 
sentação, e  assim  também  os  prejuizos  que 
sofifrem  nas  suas  tran^iacções  commerciar^s  que 
não  deixam  de  aifectar-nos  e,  por  isso,  sabendo 
que  aquella  freguezia  está  em  estado  de 
cerco,  o  commercio  paralysado,  as  casai  apedre- 
jadas, entre  as  mais  a  do  próprio  vigário  da 
freguezia,  e,  emfím,  do  assenso  da  policia  o  S3U 
commandante  a  todos  os  actos  Ímprobos  dos  de- 
sordeiros, com  os  quaes  convive  e  banquoteia-se 
após  as  scenas  de  violência  ;  os  abaixo  assigna- 
dos  dirige m-so  a  V.  Ex.  soUicitando  providen- 
cias para  o  restabelecimento  da  paz  alterada 
alli,  entre  as  quaes  parece  urgente  a  substitui- 
ção do  commandante  do  corpo  policial  destacado 
naquella  freguezia. 

€  Os  abaixo  assignados  esperam  da  justiça  de 
V.  Ex.  attenção  ao  exposto  que  vai  firmado  só- 
meato  na  veracidade  de  factos  desgraçadamente 
occor ridos.  » 

Taes  como  são  expostos,  estes  factos  são  gra- 
víssimos e  parecem  ser  a  reproducção  de  outros 
de  igual  natureza,  que  se  deram  nessa  mesma 
freguezia  contra  essas  mesmas  victimas  em 
Fevereiro  do  anno  passado. 

A  causa  do  taes  factos,  além  de  outras,  é  a 
politica . 

V.  IV.— 42 


Tendo  sido  promulgada  a  lei  eleitoral  e  tra- 
tando-se  do  alistamento,  os  Srs.  Saback,  que  até 
então  não  haviam  militado  activamente  na  po- 
litica, reconheceram  que  pelas  extensas  re- 
lações que  haviam  adquirido  naquella  fre- 
guezia, onde  gozam  de  grande  influencia  e  são 
os  proprietários  e  negociantes  mais  abastados 
podiam  collocar-se  á  frente  do  partido  conser-, 
vador  organizando  o  eleitorado. 

O  coronel  Ribeira  Soares,  acostumado  « 
dispor  dos  destinos  politicos  da  parochia  sob  o 
regimen  antigo. . . 

O  Sr.  Prisco  Paraíso  :  —  E'  uma  grande  in- 
fluencia. 

O  Sr.  Araújo  Pinho  :  —  ...  despeitou-so  e 
entendeu  que  devia  por  todos  os  modos  remover 
o  obstáculo  que  a  familia  Saback  ofiferecia  ao  seu 
antigo  e  funesto  predominio  ;  tentou  esforços 
para  ver  si  estes  desistiam  do  propósito  de  in- 
tervir na  politica,  e  do  promover  o  alistamento 
de  amigos ;  e,  como  não  o  conseguisse,  apezar 
de  ter-se  dirigido  por  cartas  nesto  sentido  ao 
digno  Sr.  coramendador  Mendes,  uma  das 
influencias  mais  poderosas,  mais  benéficas* 
e  mai^  conceituadas  do  Camisão,  não  hesitou 
na  pratica  dos  meios  que  julgou  mais  ade- 
quados para  realizar  o  seu  desideratum. 

Então,  no  dia  26  do  Fevereiro,  do  anno  pas- 
sado, cem  scelorados,  tendo  á  frente  um  sobrinho 
do  Sr.  coronol  Ribeiro  Soares,  invadiram  o  es- 
tabelecimento commercial  daquelles  cidadãos  e 
intimaram-lh^s  o  prazo  de  auas  horas,  dentro 
do  qual  deviam  elles  ratirar-se  com  as  suas 
respectivas  famílias  para  fora  da  freguezia. 
Nada  houve  que  contivesse  a  esses  scelorados 
no  seu  propósito  reprovado  :  nem  as  lagrimas 
das  mulheres  aterradas,  que  supplicavara  até 
de  jo jlhos,  uma  das  quaes  enlouqueceu,  nem  as 
crianças,  que  diante  da(juolle  apparato,  diante 
daquellas  scenas  de  violência,  tinham  uma 
vaga  comprehensão  dos  perigos  quo  as  cerca- 
vam, nom  a  intervenção  do  digno  vigário,  con- 
seguiram que  elles  abandonassem  o  seu  propó- 
sito ;  e  foram  os  Saback  obrigados  a  S3  retirar 
precipitadamente,  dentro  de  duas  horas,  da  fre- 
guezia da  Baixa  Grande,  e  a  procurar  refugio 
na  villa  de  Camisão . 

Podindo-s-í  providencias  sobre  este  facto  ao 
presidente  da  provincia  por  não  se  achar  na 
sede  da  comarca  o  juiz  de  direito,  o  presidente 
para  alli  destacou  uma  força  que,  sahindo  da 
capital,  retardou  a  sua  marcha  pelos  caminhos 
e  só  muito  depois  foi  chegar  á  Baixa  Grande. 

Sr.  presidente,  q^uando  a  força  public  i  che- 
gou á  villa  de  Camisão  com  destino  á  Baixa 
Grande,  já  tinham  sido  expedidos  mandados  de  ' 
prisão  preventiva  contra  os  autores  dos  atten- 
tados,  a  que  me  estou  referindo  ;  entretanto,  a 
força,  tendo  sido  posta  á  disposição  do  juiz  de 
direito  da  comarca,  ficou  demorada  por  alguns 
dias  no  Camisão,  quando  devia  ter  immediata- 
mente  seguido  para  o  theatro  das  scenas  lu- 
ctuosas,  quo  acabo  de  narrar.  Eis  aqui  um 
attestado  do  delegado  de  policia  de  Camisão  (lê): 

«Illm.  Sr.  delegado  de  policia  em  exercício.— 
Diz  o  alferes  Pedro  Alves  da  Silva  Boaven- 
tura, residente  nesta  villa,  que  a  bem  de  seu 
direito  precisa  que  V.   S.  atteste,  em  que  dia 
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chegou  a  esta  villa  a  força  policial  remettida 
pelo  Ur.  chefe  de  policia  para  garantir  a  ordem 
publica  alterada  na  freguezia  da  Baixa -Grande 
pelos  factos  dados  no  dia  26  de  Fevereiro  decor- 
rente anno  ; — si  tendo  a  mesma  força  vindo  a 
dis;>OBÍçáo  do  juiz  de  direito  da  comarca,  este 
fez  seguir  im mediatamente  para  o  theatro  dos 
acontecimentos  a  r.3 ferida  força,  e  no  caso  afir- 
mativo qual  o  numero  das  praças.  Finalmente 
si  a  força  chegou  a  esta  villa  um  dia  depois  da 
chegada  do  Dr.  juiz  de  direito  Innocencio  de 
Almeida.  Nestes  termos  pede  a  V.  S.  deferi- 
mento.— E.  R.M. — Pedro  Alves  da  Silva  Boa- 
ventura.i^ 

cAttesto  que  a  força  policial  constante  de  três 
cabos  e  quatorze  soldados  despachados  da  capi- 
tal no  dia  7  de  Março,  só  aqui  chegou  no  dia 
20  do  m"smo,  depois  da  chegada  do  juiz  de  di- 
reito nesta  comarca,  a  cuja  disposição  viera  a 
mesma,  e  nfto  seguiu  immediitamente  para  a 
Baiza-Grande,  seguindo  apenas  dez  praças  oito 
dias  depois  da  chegada  da  referida  força,  o  que 
affirmo  sob  juramento  do  cargo  que  exerç  .— 
Camisão, 2  de  Abril  de  ÍSSi  .^Euclides  Pereira 
Sampaio  » 

O  Sr.  Presidente  :  —  Lembro  ao  nobre 
deputado  que  o  tempo  da  urgência  está  es- 
gotado. 

O  Sr.  Araújo  Pinho: —  Vou  resumir  o  muito 
o  que  tenho  a  dizer. 

As  cousas,  porém,  continuaram  neste  pó  até 
que  assumiu  a  administração  da  província  o  Sr. 
conselheiro  Paranaguá,  a  cujo  conhecimento  fo- 
ram imm  diatamente  levados  os  factos,  e  S.  Ex., 
tem  parda  de  tempo,  deu  providencias  enér- 
gicas, efficazes  e  muito  acrtalas,  que  contri- 
buiram  pára  pacificar  logo  os  ânimos,  restabe- 
lecera ordem  na  localidade  e  garantir  os  direitos 
das  victimás. 

Demittiu  o  promotor  publico  do  CamisSo, 
Dr.  Angelo  Soares,  sobrinho  e  genro  do  coronel 
Soares,  principal  inspirador  das  acenas  dd  sel- 
v»^eria  a  que  me  referi.  (Alguns  não  apoia- 
dos.) 

Est^  promotor  publico,  que  foi  retirado  da 
comarca  a  b^m  do  serviço  publico  por  se  achar 
envolvido  na  queixa  dada  pelas  victimás  contra 
os  seus  perseguidores,  foi  pouco  depois  nomeado 
juiz  municipal  p  lo  ministro  da  justiça  de  então 
o  Sr.  conselheiro  Dantas. 

O  Sr.  Prisco  Paraizo  :—  Apoiado,  e  é  muito 
digno  magistrado. 

O  Sr.  Araújo  Pinho  : —  Nomeou  para  sub- 
stituir este  promotor  ao  Dr.  Sancho  Bittencourt, 
moço  distiiictissimo,  que  procedeu  alU  com  um 
critério  e  tino  invejáveis  na  sua  idade,  e  pela 
imparcialidade  do  seu  procedimento  conquistou 
logo  a  confiança  geral  o  impoz-se  ao  respeito  de 
todos,  conservadores  e  liberaes. 

Nomeou  delegado  de  policia  ao  alferes  Mei- 
relles,  que  alli  prestou  relevantissimos  S3rviços, 
promovendo  a  captura  de  criminosos  e  concor- 
rendo efficazmente  para  o  restabelecimento  da 
paz. 

Instaurou-se  o  processo,  que  seguiu  S3us  tra- 
mites, e  com  o  acerto  dessas  providencias,  as 
Yictimas  poderam  voltar  á  Baixa  Grande  e  en- 


tregar-se  á  ?  suas  occupações,  depois  de  terem 
tido  grandíssimos  prejuízos  do  toda  ordem. 

Mas,  senhores,  pouco  antes  de  retirar-se  da 
administração  o  Sr.  conselheiro  Paranaguá, 
dando-s9  uma  vaga  de  promotor  publico  ná  co- 
marca de  Santo  Amaro,  para  alli  removeu,  em 
recompensa  dos  relevantes  serviços  que  havia 
presta  io  no  Camisão,  ao  Dr.  Sancho. 

Dapois  que  retirou-so  da  presidenc*a  da  pro- 
vinda o  Sr.  Paranaguá,  esperavam  todos  que 
S.  Ex.  fosse  substituído  por  um  presidente 
completamente  alheio  aos  ódios   e  rivalidades 

f partidários,  que  não  tivesse  parte  activa  na  po- 
itica  da  provinda,  e  para  alli  fosse  com  o  animo 
desprevenido  afim  de  continuar  a  administração 
moralizada  e  moderaia  d'  S.  Ex. 

Teve,  porem,  de  assumir  as  rédeas  da  admi- 
nistração o  vice-presidente  da  provinda,  o  Sr. 
Dr .  João  Dantas. 
Vozes  : — Muito  distincto. 

O  Sr.  Araújo  Pinho:  —  Distincto,  certa- 
mente, por  suas  qualidades  pessoaes,  mas  muito 
partidário.  (Não  apoiados  e  apoiados.)  Muito 
partidário ;  um  dos  directores  políticos  da  pro- 
vinda, e  que  ia  encarregado  pelo  Sr.  conse- 
lheiro Dantas  de  administral-a  (apartes),  envol- 
vido na  politica  provincial  até  os  cabelos,  e 
que,  durante  o  pleito  eleitoral,  tinha  tomado 
compromissos,  tinha  de  satisfazer  promessas 
e  realizar  ameaças. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo: —  Quem  co- 
nhece o  caracter  do  Sr.  Dr.  João  Dantas,  sabo 
que  elle  é  incapaz  de  ameaçar.  (Apoiados  e 
outros  apartes.) 

O  Sr.  Arauio  Pinho  :—  O  meu  districto,  por 
exemplo,  devia  ser  punido  por  ter-me  eleito 
com  uma  maioria  esplendida  a  que  S3r3i  eter- 
namente agradecido  ;  foi  castigada  a  indepen- 
dência de  alguns  que  concorreram  directa  e 
eficazmente  para  o  brilhante  resultado  que 
obtive. 

As  autoriiades  policiaes,  cm  numero  do  cente 
o  tantas,  foram  demittidas  na  provinda,  sendo 
flubstítuidas  por  outras,  entre  as  quaes  foi  rein- 
tegrado um  delegado  de  policia,  que  o  Sr .  Pa- 
ranaguá havia  demittido  a  b3m  do  serviço 
publico. 

Foram  demittidos  no  meu  districto  dos  cargos 
policiaes  cidadãos  importantes  e  muito  abas- 
tados, que  consagravam  ao  serviço  publico, 
o  tempo  qu3  deviam  empregar  nas  suas  occu- 
pações. 

O  Sr.  Presidente:—  Obs3rvo  áo  nobre  de- 
putado que  já  passam  os  10  minutos. 

O  Sr.  Araújo  Pinho  :  —  Bem,  Sr.  presi- 
dente, eu  tinha  muito  que  dizer,  mas  you 
resumir. 

Entre  as  diversas  autoridades  polidaes  de- 
mittidas, havia  cidadãos  muito  distinctos,contra 
os  quaes  nunca  se  levantaram  queixas  nos  le- 
gares em  que  exerceram  autoridade  com  ap- 
plauso  geral,  e  oue  eram  conservados  nos  car- 
gos pela  difficuloade  de  serem  substituídos  con- 
dignamente,taes  como  os  subdelegados  de  Santa 
Barbara,  dos  Remédios,  Serra  Preta,  Camisão, 
etc,  que  todo3  foram  demittidos  por  concor- 
rerem eficazmente  para  a  minha  eleição. 
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Seas  serviços  relevantes  á  caasa  pablíca  fio- 
ram  sacrificados  á  vingança  partidária.  B  como 
a  legitima  influencia  que  exerciam  nSo  dependia 
dos  cargos  que  honravam,  acabam  elles  de  con- 
seguir o  mais  bonito  triumpho  Ba  eleição  mu- 
nicipal. 

Patentes  de  guarda  nacional  também  se  dis- 
tribuiram  com  profusão. 

Mas,  dizia  eu,  tomou  conta  da  presid?ncia  o 
Sr.  Dr.  JoSo  Dantas,  e  o  juiz  á^  direito  da  co- 
marca do  Camisão,  entend3U-s3  logo  com  S.  Ex. 
gira  reduzir  o  destacamento  que  sa  achava  na 
aixã  Grande,  e  para  augmentar,  s^m  motivo 
de  ordom  publica,  o  destacamento  do  Camisão, 
quando  nesta  localidade  havia  paz  compl^^ta,  A 
ordem  publica  não  estava  alterada  e  não  havia 
razão  para  se  receiar  ^ue  o  fosse. 

O  destacamento  foi  reduzido  a  quatro  praças 
na  Btixa  Grande  quando  o  alferes,  digno com- 
mandante  do  destacamento,  reclamava  a  perma- 
nência da  força  que  tinha  á  sua  dispôs,  ção, 
porque  tinha  18  ou  mais  mandado  de  prisão 
a  cumprir. 

Desgostoso  por  ter  a  forçi  ficado  reduzida  a 
quatro  praças,  viu-se  ^orçado  o  commandante 
a  pedir  sua  exoneração  rcceioso  de  nã  >  poder 
satisfazer  os  seus  deveres. 

Retirou-se  o  alferes  Meirelles,  foi  um  outro 
succeder-lhe ;  começaram  os  ânimos  a  exal- 
tar-se  ;  approximou-se  a  eleição  para  juizes  de 
paz  e  vereadores. 

Era  preciso,  portanto,  collocir  os  conserva- 
dores dali  debaixo  das  ameaças  e  das  perse- 
guições que   estavam  acostumados  a  soífrer. 

Procedeu-se  á  eleição  de  juizes  de  paz  e  ve- 
readores, e  o  que  a  violência  não  pôde,  con- 
segaia-o  a  fraude. 

Cincoenta  eleitores  compareceram,  sendo  28 
conservadores,  entretanto  que  foram  eleitos  os 
liberaes  !  Que  escândalo  ! 

Os  conservadores  protestaram  perante  o  juiz 
mnnicipal,  perante  o  juiz  dedireito.  juntaram 
provas   e  foi  annullada  a  eleição  fraudulenta. 

O  Sr.  Prisco  Paraizo  :  —  Por  quem?  Pelo 
juiz  de  direito  da  comarca. 

O  Sr.  Araújo  Pinho  :  —  Pois  então  um  juiz, 
apezar  de  partidário  ha  de  levar  as  suas  pre- 
venções contra  os  adversários  até  o  ponto  de 
sacrificar  vergonhosamente  a  justiça? 

O  Sr.  Presidente: — Lembro  novamente 
que  já  excedeu  muito  o  tempo  da  urgência. 

O  Sr.  Araújo  Pinho: — V.  Ex.  sabe  que 
está  em  meus  hábitos  prestar-lhe  toda  a  consi- 
deração de  ^ue  á  digno,  e  que  está  na  minha 
escola  politica  acatar  o  principio  de  autoridade 
que  V.  Ex.  tão  dignamente  representa  nesta 
camará ;  mas  conceda-me  alguns  instantes  de 
tolerância  :  eu  vou  concluir. 

O  systema  ^ue  empregaram  de  fraude  na 
eleição  municipal  foi  o  mesmo  de  que  se  haviam 
servido  na  eleição  geral. 

O  nobre  deputado  que  me  tem  honrado  com 
tantas  interrupções  e  que  fez  parte  da  2^  com- 
missão  de  verificação  de  poderes  leve  occasião 
de  apreciar  que  correndo  a  eleição  livremente 
na  Baixa  Grande,  a  mesa  one  era  compacta  li- 
beral, composta  de  gente  ae  confiança  do  Sr. 


coronel  Ribeiro,deizou  de  mencionar  de  pro- 
pósito na  acta  o  numero  de  votos  que  eu  e  o 
meu  antagonista  havíamos  obtido,  só  porque 
recahiram  em  meu  nome  26  votos  e  no  do 
meu  antagonista  24. 

Não  quizeram  subscrever  o  triumpho  al- 
cançado pelo  partido  conservador,  depois  de. 
muitas  perseguições,  de  muitos  sacrificios,  de- 
pois dos  soffHmentos  daquella  &milia  que  alli 
tem  tantos  elementos  de  força.  E*  o  mesmo 
systema  que  adoptaram  agora  em  relação 
a  eleição  de  juizes  de  paz  e  vereadores.  B  a 
fraude  hade  triumphar  impune,  senhores  ?  1 
Os  juizes,  08  tribunaes,  não  não  de  pôr  cobro, 
em  bem  da  justiça  e  liberJade  eleitoral,  a 
este  criminoso  systema  adoptado  pela  parciali- 
dade liberal  que  alli  promove  o  exilio  de  uma 
familia  numerosa,  e  o  apedrejamento  da  casa 
do  vigário,  um  cidadão  respeitável  pelo  seu 
ministerio,que  desempenha  muito  dignamente, 
por  sua  intelligencia  esclarecida  e  sua  cir- 
cumspecção  ? 

O  Sr.  Prisco  Paraizo  :— Hei  de  explicar 
esses  factos. 

O  Sa.  Araújo  Pinho  :  —  Desejo  mesmo 
ouvir  a  explicação,  porque  não  sei  qual  a 
razão   que   provocou   este  acto   de  selvageria. 

A*  frente  desta  parcialidade  politica,  notável 
pelos  actos  reprovados  que  deixo  mencionados, 
figura  o  façanhudo  coronel  Ribeiro  Soares* 
a  respeito  de  quem  e  dos  que  o  acompanham 
a  Gazeta  da  Bahia,  de  20  de  Abril  de  1881, 
quando  o  Sr.  conselheiro  Paranaguá  estava 
na  presidência, disse,  chamando-lhe  aattenção: 

€  Não  podia,  na  verdade,  exprimir  outros  sen- 
timentos, quem  tem  os  precedentes  do  indiciado 
como  principal  autor  do  crime  da  Baixa  Grande 
e  de  seus  parentes  mais  chegados. 

€  Temos  em  nossas  mãos  documentos  incon- 
testáveis que  provam  não  ser  o  coronel  Ribeiro 
Soares,  aquelle  venerando  ancião,  tal  qual  elle 
se  apresenta,  que  não  podii  manchar  no  fim 
davidi  s>ias  respeitáveis  cans. 

€  Veja  o  Sr.  conselheiro  Paranaguá,  veja 
também  o  publico. 

«  Em  25  de  Agosto  de  1859  foram  pronuncia- 
dos como  autores  (mandantes  e  mandatários),  da 
morte  do  infelix  José  Patrício,  os  réos  Manoel 
Ribeiro  Soares,  João  Baptista  Ribeiro  Soaras, 
António  Francisco  Pamponet  e  outros. 

€  Manoel  Ribeiro  Soares,  ó  o  próprio  quehoje 
é  chefe  liberal  na  Baixa  Grande,  e  que  antes  de 
manchar  as  su-^s  cins  com  a  expulsão  de  se« 
nhoras  e  crianças  daquella  freguezia,  havia 
envolvido  seus  cabellos  pretos  em  um  bárbaro 
assassinato. 

€  João  Baptista  Ribeiro  Soares,  é  digno  irmão 
do  coronel  Ribeiro  Soares,  e  paido  Dr.  Angelo 
Ribeiro  Soares,  que  foi  até  ha  pouco  promotor 
publico  da  mesma  comarca  da  que  a  Baixa 
Grande  faz  parte. 

€  António  Francisco  Pamponet,  é  cunhado  do 
coronel  Ribeiro  Soares,  tio  do  Dr.  Angelo  Soa- 
res, e  pai  da  António  Francisco  Pamponet,  que 
figurou  á  testa  dos  sicários  mandados  contra  a 
familia  Siback. 

«  Em  12  da  Fevereiro  de  1859,  já  o  delegado 
de  Camisão  havia  pronunciado,    s^ndo  susten« 
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tada  sua  pronuncia,  os  réos  Felisberto  Ribeiro 
Soares,  Cândido  de  tal  e  outros,   como  autores 
.  das  mortes  dos  irmSos  Francisco  Martins  e  José. 
Martins. 

«  Felisberto  6  ou  tro  digno  irmSo  do  coronel 
Ribeiro  Soares  ;  Cândido  ó  seu  cunhado  e  primo 
,do  Dr.  Angelo  Soares. 

€  Em  20  de  Julho  de  18ô0,  foi  pronunciado  o 
mesmo  Felisberto  Ribeiro  Soares,  com  ou- 
tros, como  autores  da  morte  de  José  Ferreira 
Sampaio. 

€  Em  Abril  de  1864,  foram  ainda  pronunciados 
João  Baptista  Ribeiro  Soares,  António  Fran- 
cisco Pamponot  o  outros,  como  autores  das 
mortes  da  Zacarias  de  Souza  e  seu  filho  José, 
criança  menor  de  dous  annos  de  idade. 

€  De  quasi  todos  esses  crimes  defenderam-ae 
elles  não  provando  sua  innocencia,  mas.. .  alle- 
gando  prescripção  !  Dos  restantes,  consta-nos, 
cjue  estão  á  espera  do  prazo  necessário  para 
ivrarem-so  do  mesmo  modo  ! 

€  Já  o  dissemos,  temos  em  nossas  mãos  os  do- 
cumentos authenlicos  do  que  affirmamos  ;  e  por 
não  querermos  sahir  delles,  é  que  não  referimos 
mais  alguns  factos  em  que  so  acham  implicados 
outros  membros  da  familia  e  alguns  dos  já 
apon  tados . 

«  E*  para  notar-se  que  figuram  sempre  como 
mandatários  de  taôs  crueld  ides  certos  indivi- 
dues, que  uma  testemunha,  cujo  depoimento 
também  temos,  affirma  serem  leaes  guarda- 
costas  dos  membros  da  familia. 

«  Veia  agora  o  Sr. cons?lheiro  Paranaguá  que 
moralidade  a  de  seus  antecessores,  que  não 
acharam  para  órgão  da  justiça  publica  no  Ca- 
misão outro  bacharel  senão  o  Dr.  Angelo  Ri- 
beiro Soares,  filho,  genro,  sobrinho  e  primo  de 
criminosos  reconhecidos,  membro  emfim  do  tal 
familia. 

€  Veja  tambsm  S.Ex.aipóde  satisfazer  á  es- 
pectativa  publica  sua  providencia  de  remover 
somente  esse  bacharel,  que  ó  também  impli- 
cado no  processo  que  se  instaurou  sobre  o  at- 
tentado  em  que  figura  como  principal  autor  sou 
tio  e  sogro  o  coronel  Ribeiro  Soares. 

«Isto  quanto  aos  réus  ;  pelo  que  diz  respeite 
aos  juizes  que  os  vão  julgar,  não  devo  estar 
menos  attento  o  administrador  da  provincia- 

€  Já  tivemos  occasião  de  dizer  a  S.  Ex.quem  é 
o  Dr.  Innocencio  de  Almeida,  homem  que  pa- 
rece talhadD  para  essas  cousas. 

€  O  procedimento  delle  em  Macahubas  deu-lhe 
as  esporas  de  cavalheiro  nos  combates  do  crime 
contra  a  justiça. 

€  No  Camisão  suas  sympathias  i:elos  crimi- 
nosos não  foram  desmentidas. 

«Deu  o  Dr.  Innocencio  de  Almeida  o  primeiro 
indicio  retendo  alli  a  pequena  força  qae  o  Sr. 
Bulcão  mandara  por  es^rneo  proteger  a  popu- 
lação da  Baixa-Grande  contra  os  innumeros  si- 
cários que  a  infestavam,  e  talvez  ainda  a  in- 
festem ou  não  estejam  dalli  muito  longe. 

<  E  sabemos  que  elle  não  faz  mysteriosdo  sua 
dedicação  ao  coronel  Ribeiro  Soares. 

«  Consulte  o  Sr. conselheiro  Paranaguája  seus 

co-religionarios,   dentre  os  membros  da  àssem- 

blóa  provincial,  e  é  provável  quô  alguns  delles 

confimaem-lhe  o  que  lho  estamos  dizendo. 

cAhitemo  Sr.  conselheiro  Paranaguá:  de 


um  lado  homens  ferozes,  que  estão  com  a  mão 
assentada  no  crime;  de  outro  um  magistrado  que 
tem  invencivel  aflfeição  aos  que  cahem  sob  acção 
da  lei  penal. 

€  Si  S.Ex.  quer  seriamente  restabelecer  o  im- 
pério da  lei,  cumpre-lhe  ser  inexorável  e  enér- 
gico; si  mostrar  condescendências,  nenhuma  de 
suas  ordens  será  respeitada,  e  a  cada  uma  del- 
ias corresponderão  novos  atten tados. 

€  A  população  tem  fitos  os  olhos  em  S.  Ex.: 
quer  saber  si  já  temos  governo  de  ordem  e  paz, 
ou  si  continua  o  do  anarchia  e  sangue  dos  Srs. 
Homem  do  Mello  e  Bulcão;  quer  por  isso  ver  si 
pelos  crimes  como  pela  impunidade,  Macahubas 
e  Rio  das  Éguas  estão  se  revendo  na  Baixa- 
Grande  . » 

Assim,  Sr.  presidente,  para  ter  informações 
exactas  sobro  os  factos  que  ultimamente  se  de- 
ram na  Baixa-Grande,  e  quaes  as  providencias 
adoptadas  pelo  governo  para  o  restabelecimento 
da  paz  e  garantia  dos  direitos  que  foram  vio- 
lados, ó  que  pedi  a  palavra  e  occupei  a  attenção 
dl  casa,  que  me  desculpará  si  o  fiz  por  mais 
tempo  do  que  devia.  (Muito  bem;  muito  bem; 
o  orador  e  felicitado.) 

Vem  á  mesa,  é  lido,  apoiado,  posto  em  dis- 
cussão e  adiado  por  ter  pedido  a  palavra  o 
Sr.  Aristides  Spindola  o  seguinte 


Requerimento 

€  Roíjueiro  que  por  intermédio  do  ministro 
da  justiça  se  peça  ao  governo  informações 
sobre  os  factos  ultimamente  occorridos  na  fre- 
gresia  da  Baixa  Grande,  e  cópia  da  correspon- 
dência ofiãcial  a  elles  relativa,  assim  como 
quaesquer  providencias  adoptadas  para  o  resta- 
belecimento da  ordem  publica  alli  alterada.  » 

S.  R.— Arawjo  Pinho. 

O  Si"«  I^risco  I^araiso:—  Sr.  pre- 
sidente, quando  vi  o  nobre  deputado  por  minha 
província,  obter  uma  urgência  com  tanta  antece- 
dência, eu  presumi  que  S.  Ex.  viria  aqui  fun- 
damentar algum  projecto  de  publica  utilidade, 
algum  projecto  referente  aos  grandes  inte- 
resses nacionaes . 

O  Sr  .  Araújo  Pinho  :  —  Ainda  não  pude 
imitar  V.  Ex.  em  grandes  projectos. 

O  Sr.  Andrade  Fiqueira: —  Nem  a  maioria 
nem  o  governo. 

O  Sr.  Prisco  Paraíso: — Mas,  senhores, 
foi  grande  a  minha  desillusão  quando  acabei  de 
ouvir  somente  o  thema  da  pequena  politica,  da 
pequena  politica  que  só  serve  para  gastarmos  o 
tempo  precioso  desta  assembléa,  distrahindo  os 
nossos  trabalhos  e  com  &ctos  somenos,  factos 
que  podemos  qualificar  de  simplesmente  ridí- 
culos . 

O  Sr.  Araújo  Pinho  :  —  Na  opinião  de 
V.  Ex. 

O  Sr.  Prisco  Paraíso  : — V.  Ex.  vai  ouvir. 
Ku  já  tinha  declarado  a  V.  Ex.  que  o  defeito 
era  da  mão  que  pegou  no  pincel:  não  soube  por 
certo  desenhar  o  quadro,  procurar  as  tintas,  e 
S.   Ex.  vai  conhecer  agora  e   convencer-se. 
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com  exactidflk),  o  que  podemos  dar  de  verdadeiro 
aos  factos. 

O  discurso  do  nobre  deputado  nenhuma  outra 
cousa  ó  senão  uma  boa  carta  de  recommenda- 
çSo  que,  já  quasi  nos  últimos  dias  de  sessSo, 
S.  Ex.  vai  enviar  aos  seus  eleitores. 

Mas  si  o  plano  desta  carta  nSo  ó  inútil,  não 
é  vão,  t\>davia  a  carta  ó  incorrecta,  é  preciso 
Que  eu  faça  as  devidas  correcções.  {Apoia- 
aos,) 

O  requerimento  dirigido  ao  governo,  em  vir- 
tude do  qual  pretende  o  nobre  deputado  infor- 
mações, refere-sea  dous  fictos:  a  uma  levíssi- 
ma occurrencia  que  se  dera  na  freguezia  da 
Baixa  Grande,  pertencente  ao  districto  do  nobre 
deputado,  e  a  factos  mais  anti^,  que  já  foram 
discutidos  e  liquidados  e  cujos  autores  foram 
sujeitos  a  processos. 

Em  relação  a  taes  factos  levantou-se  entre- 
tanto uma  grande  celeuma  na  imprensa,  e  in- 
digitaram a  liberaes  qualificados  como  grandes 
criminosos  ;  e  qual  foi  o  resultado  desse  pro- 
cesso ?  Aquelles  que  desempenhavam  o  papel 
de  accusadores  apresentaram-se  perante  o  jury; 
e,  como  tudo  isso  era  uma  triste  farça,  re(^ue- 
reram  desistência  da  accusação  perante  o  juiz 
de  direito,  e,  envergonhados,  retiraram-se  os 
machinadores diante  do  tribunal  do  jury.  Quasi 
que  nem  houve  discussão :  ós  réos  foram 
absolvidos  immcdiatamente  como  não  tendo  a 
mais  leve  culpa  daquillo  que  a  accusaçào  o  o 
furor  partidário  queria  attriouir-lhes  ;  e  o  ne- 
gociante Saback,  de  que  fallou  o  nobre  depu- 
tado e  muitos  outros  que  contribuíram  para 
engendrar  o  processo  foram  os  primeiros  fugi- 
tivos ;  nem  quizeram  saber  da  accusação  e  re- 
cusaram-se  até  a  ouvir  a  defesa,  que  foi  aliás 
produzida  por  um  dos  mais  illustres  amigos  do 
nobre  deputado,  o  Revra.  vigário  Cupertino,  que 
comparecendo  no  jury,  nestas  palavras  descre- 
veu o  processo  :  €  Aqui  só  ha  victimas,  só  ha 
innocentes.  > 

O  Sr.  Presidente  : — Eu  lembro  ao  nobre 
deputado  que,  si  pretendo  apresentar  al^^um 
requerimonto,  tem  de  pedir  urgência  á  ca- 
mará. 

O  Sr.  Prisco  Paraíso:— Então  peço  a  V.  Ex. 
que  consulte  á  camará  sobre  si  me  concede  10 
minutos  de  urgência. 

Consultada,  a  camará  concedeu  a  urgência 
pedida . 

O  Sr.  Prisco  Paraíso  (continuando): — Dizia 
eu  que  o  vigário  Cupertino  limitara  a  sua  de- 
fesa ao  se^^uinte:  «  Aqui  não  existem  réos  e  só 
existem  victimas.  » 

A  defesa  limitoH-se  a  isto ;  o  jury  de  sen- 
tença recolheu-se,  e  pouco  depois  proclamava 
indignado  a  innocencia  desses  accusados . 

Já  se  vê,  portanto,  qvte  um  dos  chefes  da  po- 
litica de  Camisão...  o  vigário  Cupertino,  encar- 
regou-se  de  fallar  a  verdade  como  manda  a 
nossa  igreja. 

O  Sr.  Araújo  Pinho  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Prisco  Paraíso: — Entretanto,  o  juiz 
municipal,  que  primeiro  pronunciou  os  taes 
intitulados  réos,  considerou-os  incursos  em 
muitos  artigos  do  código  criminal,  o  que  fez- 


me  recordar  uma  celebre  sentença  dada  por 
um  juiz  mais  celebre  ainda,  que,  sendo  ini- 
migo do  réo,  o  pronunciara  em  todos  os  artigos 
do  código  e  lhe  applicara  logo  todas  as  penas. 
(Hilaridade.) 

Esse  juiz  foi  o  juiz  municipal  Reis  ;  e  o  no- 
bre deputado  não  pôde  qualificar  de  uma  sim- 
ples allegação  ou  pilhéria,  pelo  aparte  á  meia 
voz  que  ouço,  porque  a  sentença  pôde  ser  tra- 
zida ao  parlamento  por  uma  certidão. 

Um  Sr.  Deputad)  : — Com  eífeito  ! 

O  Sr.  Prisco  Paraíso: — Restringindo-me 
ao  requerimento  do  nobre  deputado»  eu  vou  li- 
quidar um  ponto  da  questão.  Depois  dessas  oc- 
currencias  da  villa  da  Baixa  Grande,  nenhuma 
outra  surgiu  ;  e  apenas  chegou  a  noticia  de  que 
um  grupo,  sabido  do  povo  daquella  freguezia, 
lançara  algumas  pedras  ás  janellas  da  casa  do 
vigário.  Isto  ó  verdade ;  mas  auer  a  camará 
saber  quem  deu  causa  a  tudo  isso  ?  Foi  o  próprio 
vigário . 

Eu  conheço  o  vigário  cncommendado  da 
Baixa  Grande  ;  até  então  suppunha  que  era  um 
homem  pacífico  ;  tive  occasião  de  entreter  rela- 
ções passageiras  com  elle  ;  e  ainda  que  fossem 
relações  passageiras,  pareceu-me  que  era  um 
homem  moderado. 

Mas,  depois  dos  acontecimentos  da  Baixa 
Grande,  voltando  a  esta  freguezia  o  mesmo 
vigário,  que  a  mim  me  havia  garantido  que  não 
se  trans;!ortaria  mais  para  alli  em  caso  algum, 
entendeu  que,  unido  a  um  judeu,  ao  judeu  Sa- 
back, que  alli  habita  e  que  é  um  homem  com- 
pletamente atrabiliário,  devia  promover  a  mu- 
dança do  dia  conhecido  da  antiga  feira  da  loca- 
lidade para  dia  difierente . 

Manifestou-se  logo  uma  grande  reacção  da 
parte  do  povo,  que  já  estava  acostumado  a  con- 
correr em  um  certo  e  determinado  dia  á  íoira, 
sendo  isso  já  uma  tradição  para  a  localidade. 
Ora,  pergunto  eu  á  camará  :  pois  um  vigário 
que  iá  tinha  figurado  em  acontecimentos  da- 
quella localidade,  deveria  ainda  immiscuir-se 
em  um  negocio  que  não  estava  debaixo  da  sua 
alçada,  querendo  até  contrariar  o  espirito  de 
uma  população  inteira  ? 

Elle  promoveu,  conjuntamente  com  o  judeu 
Saback,  a  mudança  do  dia  da  feira,  e  a  camará 
municipal  consentiu  que  fosse  transferido  o  dia 
da  feira. 

Chegando  esta  noticia  á  localidade,  manifes- 
tou-se o  desgosto  até  á  revolta  :  e  alguns  indi- 
víduos, sabidos  do  povo,  dirigiram-se  á  casa  do 
vigário  e  atiraram  algumas  pedradas  ás  janel- 
las. 

Mas  nem  isto  admira.  Eu  não  sabia  que  o 
vigário,  em  vez  de  ser  um  ministro  da  ordem 
do  nobre  deputado  pela  província  d^  Pará,  que 
é  também  a  minha  ordem,  um  ministro  de  paz, 
um  ministro  de  Deus,  pudesse  converter-se  em 
ministro  do  revolver,  arma  com  que  anda  agora 
unido. 

O  Sr.  Araújo  Pinho  :—  Não  apoiado. 

O  Sr.  Prisco  Paraíso:— Saiba  o  nobre  de- 
putado que  sim  :  os  seus  amigos  lhe  hão  de  ter 
dito  ou  lhe  mandarão  dizer. 
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o  Sr.  Araújo  Pinho  :  —Si  o  tivesse  feito, 
seria  para  defesa. 

O  Sr.  Prisco  Paraíso  :—  Nâo  foi  para  de- 
fesa, porque  no  dia  em  que  se  manifestou 
este  movimento,  da  própria  casa  do  vigário  sa- 
bia um  tiro  respondendo  a  uma  pedra  ia  em  vi- 
dros da  janella.  Esso  sacerdote  entendeu  ul- 
timamente que, em  vez  de  manter  os  hábitos  de 
paz,  devia  mostrar  aos  saus  parochianos,  como 
melhor  insigniã,  o  revolver  empunho.  Tudo 
isso  talvez  já  conste  de  documentos  officiaes, 
dos  quaes  o  nobre  deputado  nâo  tem  noticia,  e 
por  isso  fez  muito  bem  em  dirigir  o  seu  re- 
querimento ao  governo. 

Senhores,  a  fregu>zia  da  Baixa  Grande-sem- 
pre  foi  uma  fre^uezia  pacifica  ;  mas  dosde  que 
para  alli  fora  estabelecor-se  o  judeu  Saback, 
qu3  tem  explorado  aquella  população  por  todos 
08  modos. . . 

O  Sr.  Araújo  Pinho  : —  V.  Ex.  está  intole- 
rante,   nSo  é  judeu,  é  braziieiro. 

O  Sr.  Prisco  Paraíso  : — A  nossa  igreja  ó 
que  os  condemna  como  obstinados;  a  paz  con- 
verte ra-se  ^m  guerra  promovida  exactamente 
por  este  judeu . 

Quanto  ao  vigário  da  Baixa  Grande,  não  me 
admira  que  tivesse  tomado  a  attitude  que  to- 
mou, e  aproveito  o  ensejo  para  liquidar  um 
ponto  perante  a  camará. 

Pequeaa  parte  do  clero  da  minha  provincia, 
felizmente  depois  di  morte  do  virtuoso  pre- 
lado que  por  seus  exemplos  de  virtude  e  ca- 
ridade deixara  as  mais  gratas  recordações  em 
todos  08  habitantes  da  Bahia  (apoiados)^  no 
interregno  que  se  dera  ate  que  aquella  dio- 
cese perdeu  a  viuvez,  pois  que  o  governo  im- 
perial para  alli  nomeou  um  dos  bispos  mais 
puros,  mais  angélicos  e  que  por  suas  obr  is  é 
uma  verdadeira  columna  da  inabalável  igreja 
catholica,  apostólica,  romana  que  tem  todo  o 
Brazil  (e  já  chegou  á  capital  da  Bahia)  (apoia^ 
dos)^  nesse  interregno,  como  disse,  o  capitular 
monsenhor  Santos  Pereira  revelou-se  o  mais 
exaltado  politico  que,  no  caracter  sacerdotal, 
tem-se  visto  meste  paiz.  (Apoiados  e  não 
apoÍ€idos .) 

O  Sr.  Araújo  Pinho  : — Pôde  ter  idóas  po- 
liticas, mas  é  muito  distincto.  {Ha  outros 
apartes . ) 

O  Sr.  Prisco  Paraíso:— V.  Ex.  tem  razSo 
de  defender  o  capitalar  e  eu  vou  dizer  o 
motivo. 

O  Sr.  Francisco  Sodr^: — Faço  muito  bom 
conceito  do  caracter  do  capitular. 

O  Sr.  Araújo  Pinho: — CidadSo  muito  dis- 
tincto. 

O  Sa.  Prisco  Paraíso:— B*  om  cidadSo  de 
bom  caracter,  mas  é  o  padre  mais  exaltado 
em  politica  que  tenho  visto  (apoiados  e  não 
apotados):  e  vou  dar  a  razSo.  Quando  se  pro- 
cedeu á  eleiçSo  geral,  o  capitular  fez  chover 
cartas  para  toda  a  provincia,  proclamando  o 
partido  liberal  como  anti-catholico  e  recommen- 
dando  candidataras.  Que  missSo  incompatível 
com  o  caracter  de  um  capitalar  !  !   (Apoiados,) 


O  Sr.  Mac-Dowbll  :— Portaria;  veja  bem  a 
expressão. 

O  Sr.  Prisco  Paraíso: — Cartas,  empregarei 
a  phrase  própria.  ^ 

O  Sr.  Ildefonso  db  Araújo:— Leia  as  cartas. 

O  Sr.  Prisco  Paraíso: — Nâo  leio,  porque  o 
nobre  deputado  a  quem  respondo  nflo  me  fez 
esta  exigência. 

O  Sr.  Araújo  Pinho  :«-0  que  tenho  ea  com 
isto  ? 

O  Sr.  Prisco  Paraíso  :— >  O  capitalar  assim 
procedendo  nâo  fez  justi^  aos  lib  ^raes,  como  si 
elles  pertencessem  ao  numero  daqu^lles  qae 
concorreram  para  a  prisão  dos  bispos,  e  posso 
dizer,  Sr.  presidente,  que  na  época  em  que  se 
deu  o  processo  dos  bispos,  o  governo  de  entSo 
recebeu  muitos  açoites  do  capitular  em  todas  as 
suas  conversações. 

O  Sr.  Mac-Dowell:— Está  recommendando 
o  capitalar.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Prisco  Paraíso:— Mas  nSo  foi  somente 
o  partido  conservador  que  so£freu,elle  as  dirigia 
a  mais  alguém. .  .mas  d3u-se  uma  inversão  per- 
feita desde  que  o  Sr.  Santos  Pereira  arvoron-se 
capitular  por  seu  próprio  voto,  dando  logar 
a  uma  eleição  immorsd.   (Ohl  oh  f) 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Deve  provar 
isto. 

O  Sr.  Prisco  Paraíso. — Provou  a  imprensa, 
provou  o  Monitor  a  toda  luz,em  minha  provincia, 

O  Sr.  Araújo  Pinho: — V.  Ex.  aggride  de  um 
modo  tal  a  monsenhor  Santos  Pereira,  que  não 
pôde  d.3Íxar  de  ter  algum  rancor  pessoal .  (Ha 
outros  apartes.) 

O  Sr.  Prisco  Paraíso  :  —  Nenhum  motivo 
pessoal  tenho,  o  maior  seria  o  de  crença 
religiosa:  pelo  contrario,  desde  que  frequentei 
a  academia  do  Recife,  seguindo  as  boas  dou- 
trinas do  nobre  deputado  (referi ndo-se  ao  Sr. 
Tarquinio),  que  foi  meu  mestre,  os  meus  col- 
legas  chama vam-me  fiel  interprete  do  padre 
Ventura  de  Raulica.  (Apartes  e  o  Sr,  presta 
dente  observa  ao  orador  que  o  prazo  está  ter- 
minado.) 

Nâo  admira,  portanto,  que  alguns  padres  se 
tenham  constituído  chefes  de  partido,  quando 
se  engolfaram  na  politica  dando  esse  máo  ex- 
emplo a  primeira  dignidade  eeclesiastica,então, 
da  provincia. 

O  Sr.  Francisco  Sodrí  :  —  Si  foram  chefes 
de  partido  não  foram  acoroçoados  pelo  capi- 
tular. 

O  Sr.  Araújo  Pinho  :  —  E,  si  recommendoa 
candidatos,  o  fez  sem  distincção. 

O  Sr.  Prisco  Paraíso  :  —  Aos  liberaes  não 
recommendou  senão  com  o  coripheu  da  impie- 
dade. 

Quanto  aos  acontecimentos  da  Baixa  Grande, 
foi  o  juiz  de  direito  que  tomou  providencias, 
fazendo  com  que  partisse  o  delegado,  refor- 
çando o  destacamento,  e  restabelecendo  a  paz, 
e  posso  garantir  ao  nobre  deputado  que  não  ha 
noticia  do  mais  simples  movimento,  que  pudesse 


Digitized  by 


Google 


Sessflo  em  1  de  Setembro  de  1882 


335 


perturbar  a  ordem  naquella  localidade.   Esta  é 
a  verdade,  e  tudo  mais  especulação  politica. 

Pensei  que  o  nobre  deputado  viesse  fazer 
alguma  accusaçSo  injusta  ao  integer rimo  juiz 
de  direito  de  CamisSo.  Si  esse  juiz  fosso  parti- 
dário S.  Ex.  não  estaria  sentado  nessas  ca- 
deiras . 

O  Sr.  Araújo  Pinho  (com  vivacidade) :  — 
Não  apoiado  ;  estaria  a  despeito  delle. 

O  Sr.  Prisco  Paraíso  : — Si  o  juiz  de  direito 
de  Camisão  nSo  fosse  um  juiz  imparcial,  o  no- 
bre deputado  não  teria  vindo  a  esta  casa  (Apar- 
tes.) 

A  conclusão  que  o  nobre  deputado  deve  tirar 
de  minhas  palavras  ó  que,  si  esse  juiz  sahisse 
da  esphera  de  suas  attribuições,  prejudicaria 
com  certeza  os  interesses  politicos  do  nobre  do- 
putido. 

O  Sr.  Araújo  Pinho: — A  despeito  delle  aqui 
estaria. 

O  Sr.  Prisco  Paraíso  : — Não  o  deshonra  a 
sua  estada.  A  conclusão  ó  que  o  juiz  n^  se  im- 
miscuiu  nas  lutas  politicas  e  qu3  continua  no 
seu  elevado  cargo  a  honrar  a  magistratura  do 
paiz.  (Muitos  apoiados.) 

E^te  iuiz  é  tão  conhecido  que,  si  o  nobre  de- 
putado lhe  tivesse  feito  uma  accusação,  eu  não 
tomaria  o  trabalho  de  defendel-o,  porque  o  juiz 
de  direito  do  Camisão  é  admirado  por  todos  os 
homens  ainda  os  mais  altamente  coUocados, 
para  ser  julgado  acima  de  qualquer  suspeita. 
(Muitos  apoiados.) 

Em  relação  as  processos  da  Baixa  Grande, 
o  nobre  deputado  encontrou  um  escuio  no  juiz 
de  direito ;  não  despronunciou  e  sim  corrigiu 
os  erros  da  pronuncia  que  soflTroram  taes  gran- 
des criminosos  sabendo  afín  il  que  tudo  aquillo, 
era  uma  perfeita  comedia,  e  em  relação  aos 
últimos  movimentos  da  Baixa  Grande,  fora  esse 
mesmo  juiz  que  dera  as  primeiras  providen- 
cias, restabelecendo  o  respeito  naquella  locsJi- 
dade. 

Creio  que  tenho  satisfeito  ao  nobre  deputado 
respondendo- lhe,  e  que  o  seu  requerimento,  si 
tiyer  de  ser  aqui  discutido  por  algum  dos  mem- 
bros do  governo,  terá  S.  Ex.  informações  ainda 
mais  exactas  e  seguras. 

(Muito  bem  !  Muito  bem.) 

O  Sr.  A.frott&a  I*eiiiia  (pela or- 
dem) pede  ao  Sr.  presidente  que  consulte  á 
casa  sobre  si  lhe  concede  dispensa  de  membro 
da  commissão  de  orçamento. 

Consultada,  a  casa   resolve   pela   negativa. 

PRIMEIRA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DU 

Entra  em  3*  discussão  o  projectou.  135  A, 
de  1882,  autorizando  a  fabrica  da  matriz  da 
villa  de  S.  Simão,  província  de  S.  Paulo,  a 
alienar  terras  que  lhe  foram  doadas  em  1835. 

O  Sr.  ^xidra.d.e  Fig-iieira.  não 

impugna  a  matéria  do  projecto,  que  já  foi 
adoptado  em  segunda  discussão.  Julga  ser  de 
toda  a  justiça  o  pedido  dos  povos  da  parochia 
a  que  se  refere  o  projecto,  assim  como  a  pro- 


vido ncia  com  que  a  commissão  da  camará  at- 
tendeu  a  esse  pedido;  cuida,  porém,  que  nem 
a  fabrica  daquella  matriz  nem  os  povos  per- 
derão com  a  emenda  que  vai  apresentar  ao 
art.  2'  do  mesmo  projecto. 

O  projecto  da  commissão  autoriza  a  veada 
das  terras  concedidas  como  património  á  ma- 
triz, facultando  que  parte  seja  applicada  a 
reconstrucção  da  igreja  e  o  restante  somente 
á  acquisição  de  apólices  que  formarão  o  pa- 
trimónio da  matriz. 

Suppõe  o  orador  que  poder-se-ão  conciliar 
es  interesses  da  reconstrucção  da  matriz  com  a 
cons  3rvação  do  património  que  estava  na  in- 
tenção do  doador. 

Quand)  se  convertom  na  camará  os  bens 
doados  em  apólices,  deve-se  ter  em  vista  sobre- 
tudo a  intenção  do  doador,  e  a  intenção  deste 
doador  era  converter  aquelles  bens  em  um  pa- 
trimónio perpetuo  da  fabrica  da  matriz  da  sua 
villa  natal,  e  por  consequjucii  quando  a  com- 
missão resolve  converter  esse  património  '?m 
apólices  não  deve  fazer  mais  do  que  mudar  a 
natureza  dos  bens  sem  alterar  o  destino  que  o 
instituidor  tem  vista,  tanto  mais  quando  os 
rendimentos  devem,  segundo  informaçõe-i  que 
o  orador  tem,  chegar  para  a  reconstrução  da 
igreja  ;  e,  quando  não  cheguem,  a  obra  da  re- 
construcção pôde  levar  annos  com  os  rendi- 
mentos que  annualmente  se  vão  percebendo  e 
também  pôde  ser  auxiliaia  com  esmolas  e  dona- 
tivos particulares,  conservando-se  em  toda  a 
sua  integridade  o  património  da  matriz . 

O  orador  envia,  pois,  á  mesa  duas  emendas  : 
uma  d  3  redacção  ao  art.  !<>  porque  nelle  se 
falia  em  Simão  António  da  Silva  Porreira  quan- 
do ó  Simão  António  da  Silva  Teixeira,  e  outra 
ao  art.  2o,  concebida  nos  83guintes  termos.  (Lê^) 

Vêm  a  mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  entram 
conjunctamente  em  discussão  com  o  projecto  as 
seguintes 

Emendas  ao  projecto  n .  Í35  A 

No  art.  l.o — Em  vez  de — Ferreira^KÍiga-se 
— Teixeira. 

No  art.  2.0  Substitua-se  por  este  : 

O  producto  desta  alheação  será  appl içado  á 
acquisição  de  apólices  da  divida  publica,  que 
constituirão  património  da  referida  matriz 
sendo  os  juros  destinados  á  reconstrucção  da 
ig-reja  ate  onde  forem  precisas. — S.  R.— A. 
Figueira, 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  encerrado 
o  debate,  e,  postos  o  projecto  e  emendas  em  vo- 
tação, são  approvados  e  remettidos  á  commissão 
de  redacção. 

Terceira  discussão  do  projecto  n.  14  A  de 
1882 — garantia  de  juros  á  estrada  de  ferro  na 
província  de  Sergipe,  da  cidade  de  Aracaju  á 
villa  de  Simão  Dias . 

O  Sr.  Goellxo  e  Oampos:  —  Sr. 

S residente,  no  desejo  de  adiantar  a  passagem 
este  projecto,  desisti  da  palavra,  que  me  fora 
concedida  em  uma  das  discussões  anteriores, 
Sinto-me,   porém,    obrigado   a   tomar   parte 
nesta  discussão  por  bem  mesmo  da  matena  do 
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Í projecto,  afim  de  dar-lhe  uma  forma  de  mais 
egalidade,  forma  necessária,  essencial,  que 
affecta  a  substancia  da  questão  e  garante  attri- 
buições  e  direitos  muito  respeitáveis. 

O  projecto  primitivo  autorizava  simplesmente 
o  governo  a  garantir  juros  á  uma  via  férrea  na 
provincia  de  Sergipe,  o  que  fazia  suppor  a 
existência  de  uma  estrada  já  decretada,  como 
effectivauiente  o  tinha  sido  pela  asf=emblóa  pro- 
vincial. 

A  commissaode  commercio,  industria  cartes, 
ouvindo  o  governo,  deu  parecer  favorável,  C3n- 
cluindo,  entretanto,  pelo  substitutivo,  que  se 
discute,  no  qnal,  á  par  da  garantia  de  juros,  é 
o  governo  autorizado  a  contratar  essa  mesma 
estrada. 

Temos,  pois,  nada  menos  que  uma  collisão  de 
direit03,  senão  um  conílicto  dò  attribuições. 

A  passar  o  substitutivo,  deixaria  a  estrada 
de  ser  provincial  por  ser  contratada  pelo  go- 
verno gorai  e  somente  a  elb  competiria  o 
direito  de  desapropriação  e  mesmo  o  de  rever- 
são quando  terminado  o  privilegio. 

Tanto  assim  que  no  art.  3  do  projecto  se  es- 
tabelecem as  bases  do  resgato  pelo  Estado,  e  o 
art.  21  §  6o  do  decreto  de  28  de  Fevereiro  do 
1874,  dispõe  que  as  estradas  concedidas  pelo 
governo  geral  revertem  para  o  Estado,  findo  o 
privilegio. 

Eflfectivamente  o  resgate  e  a  reversão  com- 
petem de  preferencia  ao  poder  que  decreta  o 
contrata  a  via  férrea. 

Ora,  foi  uma  lei  provincial  que  concedeu 
privilegio  para  esta  via  férrea  na  provincia,  e 
contratou-a  a  administração   provincial. 

Como,  pois,  »utorizar-se  hoje  o  contrato  de 
uma  estrada  já  contratada  por  poder  compo- 
tente? 

Isto  não  ó  possível. 

Seria  preciso  antes  de  tudo  a  revogação  da 
lei  provincial,  revogação  que  só  podia  dar-se 
nos  termos  do  art.  20  do  acto  addiccional  por 
offensa  á  constituição,  aos  direitos  de  outras 
províncias,  aos  imnostos  geraes  e  tratados  com 
as  outras  nações. 

A  lei  provincial  de  Sergipe,  decretando  a  via 
férrea  no  interior  da  provi ncia,ó  perfeitamente 
constitucional,  não  oífende  direitos  de  outras 
provincias,  nem  tem  qualquer  afíinidade  com 
taes  impostos  o  tratados . 

E*  certo  que  o  acto  addicional,  art.  10,  §  8, 
exclue  da  competência  provincial  as  estradas 
pertencentes  á  administração  geral  do  Estad  : 
mas  ó  bem  de  ver  que  a  estrada  do  minha  pro- 
vincia não  se  comprehonde  nesta  excepção. 

Esclarece  perfeitamente  a  questão  a  consulta 
do  conselho  doestado  de  30  de  Setembro  de  1872, 
subscripta  por  jurisconsultos  da  ordem  de  Na- 
buco  de  Araújo,  Visconde  de  Jaguary,  Visconde 
de  Souza  Franco  e  outros. 

Diz  a  consulta  :  «  Mas,  porque  pertencem  á 
administração  geral  do  Estado  taes  estradas, 
quaes  as  que  essa  clausula  do  acto  addicional 
suppõe  ?  Que  principio  regula  esta  compe- 
tência ? 

€  As  secções  entendem  que  ó  preciso  distin- 
guir as  estradas  destinadas  exclusivamente  ao 
serviço  da  administração  geral  do  Estado,  e  as 


estradas  em  que  concorrem  o  interesse  geral 
do  Estado  e  o  interesse  local  da  provincia. 

€  Assim,  na  primeira  hypothese  estão  as  es- 
tradas para  os  estabelecimentos  especiaes 
do  Estiido,  colónias,  fabricas ,  pojtos  mili- 
tarei, otc.  » 

€  Assim,  na  segunda  hypothese,são  as  estra- 
das que  communicam  com  os  portos  marítimos 
os  grandes  centros  de  producção  :  si  ahi  se  dá 
o  interesse  gerul  das  importações  e  exporta- 
ções no  sentido  fiscal,  dão-se  outros  interesses 
immediatamente  locaes    da  maior  importância. 

«  Na  primeira  hypothese  o  objecto  geral  de- 
termina a  competência  exclusiva  do  Estado, 
sendo  que  não  importa  á  provincia  que  o  Es- 
tido  faça  ou  deixe  de  fazer  essas  estradas. 

«  Na  segunda  hypothese,  occorre  natural- 
mente a  nçeessidade  de  um  facto  para  affirmar 
a  competência  geral  e  realiz&r-se  a  clausula  do 
acto  addicional. 

E  te  facto  vem  aos  olhos  de  todos  por  come- 
zinho, e  não  ó  senão  —  a  iniciativa  e  o  concur- 
so ou  prestação  de  fundos.  » 

O  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Coelho  b  Campos: — Sim,  senhor.  Con- 
soante com  esta  doutrina  foi  expedido  o  avíso- 
circular  de  16  de  Janeiro  de  1873  ;  e  posterior- 
mente baixou  o  decreto  n.  5561  de  28  de  Fe- 
vereiro de  1874,  consagrando-a  igualmente  em 
alguns  de  seus  artigos. 

Ora,  Sr.  presidente,  a  via-ferrea  de  minha 
provincia  não  6  destinada  a  estabelecimentos 
especiaes  do  Estado,  colónias,  fabricas,  postos 
militares,  etc,  mesmo  porque  lá  não  os  ha. 
Dasapparece,  portanto,  a  respeito  delia  a  com- 
petência exclusiva  do  Estado. 

Quando  muito,  ligando  ella  centros  produ- 
ctores  a  um  porto  maritimo,  poderia  dar-se  a 
competência  cumulativa  da  provincia  e  do  Es- 
tado, igualmente  interessados  na  sua  construc- 
ção,  competência,  segundo  os  principies  ex- 
postos, já  resolvida  e  preventa  pela  provincia, 
a  qual  teve  a  iniciativa  na  decretação  e  con- 
trato da  estrada,  sendo  que,  si  a  provincia  não 
presta  fundos,  também  não  os  presta  o  Estado 
com  a  garantia  de  juros. 

A  garantia  de  juros  é  simplesmente  uma 
fiançA,  acto  accessorio  que  não  tira  ao  acto  prin- 
cipal o  seu  caracter  peculiar  e  natureza  intrín- 
seca, nem  pôde,  portanto,  ter  a  força  d«  fazer 
geral  uma  estrada  provincial. 

A  mesma  lei  de  24  do  Setembro  de  1873, 
autorizando  a  garantia  de  juros  á  vias  ferroas 
provinciaos,  é  prova  de  que  por  es-a  garantia 
não  se  tornam  geraes  estradas  provincia'^s. 

Em  qu^,  pois,  fundou-se  a  illustre  commissSo 
para  autorizar  o  contrato  dessa  estrada  pelo 
governo  geral  ? 

Não  ó  que  entendesse  ella  dotar  a  minha 
provincia  com  uma  estrada  por  conta  do  Estado 
no  supposto  de  não  assegurar  a  sua  zona  a 
renda  legal.  E' a  m-^sma  commissão  que  re- 
conhece em  seu  parecer  que  essa  estrada  dá 
renda  liquida  superior  a  4  «/o. 

Também  não   ó  de  crer   compartilhe  a  com- 

missão  a  doutrina  do  aviso  de  4  de  Janeiro  de 

1860,  que  declara   excessiva  das  attribuições 

'  provinciaos  a  concessão  de  vias  férreas.  A  com- 
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mlósSo  é  muito  illustrada  pira  que  [.rofosse 
doutrina  como  esta,  ái  todo  o  ponto  inaceita- 
tavol. 

O  qu )  paroce,  Sr.  pi^esidente,  é  quo  a  uobro 
comuissão  não  conhecia  a  lei  provincial  ou 
delli  não  cogitou  ao  elaboL^ar  o  seu  aliás  lu- 
minoso parecer. 

Pois  bíin,  ó  p  ra  dar  uma  forma  leg:ai  ao 
projocto  que    firmúlo   uma  emonda  ao  art.  1.° 

A  comraissSo  não  se  oppõ^  a  estas  e  outras 
emendas  que  apresento. 

O  Sr.  Spínola  :— Seria  bom  quo  a  coramissão 
o  declarasse. 

O  Sr.  Coelho  e  Campos:—  Eu  o  affirmo,  pois 
que  honteiu  me  entendi  com  os  seus  illustres 
mmíbros  e  o  declaro  para  que  conste. 

Não  faço  politica,  não  sou  opposiçáo,  quando 
so  trata  de  interesses  de  minha  província,  n  ;m 
par«i  defendel-03  preciso  d^  meios  tortuosos. 
Vote  o  nobre  doputado  como  quizer,  mas  a  minha 
affirmativa  fíca  de  pé. 

O  Sr.  Theophiix).* — Nào  se  duvida  da  palavra 
do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Coelho  e  Campos: — Sr.  presidente, 
quando,  em  nome  da  lei  e  dos  bons  principies, 
p  igno  [uira  que  essa  estrada  seja  provincial, 
tenho  a  maior  isenção,  não  defendo  interes';es 
de  ninguom,  só  um  interesse  mo  preoccupa,  o 
interesse  máximo  de  minha  provinda  {apoia- 
dos) como  ó  fácil  mostrar: 

O  citado  decreto  de  28  de  Fevereiro  de  1874, 
art.  21,  dispõe:  <  Nas  concessões  de  estradas 
fjitas  pelo  governo,  além  das  clausnlas  que 
forem  convenientes  em  referencia  a  cada  uma, 
serão  expressas  as  seguintes  : 

«  §  6.«  Findo  o  prazo  da  concessão,  a  não 
haver  expressa  declaração  em  contrario,  rever- 
terão para  o  Estado  todas  as  obras  da  estrada, 
bim  como  o  r  ^spectivo  material  rodante,  som 
indemnização  algum. 

<§  9.<>  O  Estado  terá  o  direito  de  desapropriar 
a  estrada,  passado  o  prazo  de  15  annos,  sendo 
o  preço  da  desapropriação  regula  lo,  em  falta 
de  accôrdo,  i)elo  termo  mòdio  do  rendimento 
liquido  do  ultimo  quin  [uennio.  > 

Estas  disposições,  como  se  vè,  não  so  re- 
ferem á  estradas  provinciaes  nem  ao  resgate  e 
reversão   em   relação  as  provindas. 

Entretanto  ó  esta  uma  necessidade  palpi- 
t mte  e  imprescindível ;  não  pôde  a  provinda  e 
o  publico  ora  geral  ficar  á  mercê  do  absolu- 
tismo de  uma  propriedade  ilimitada,  indefinida 
por  parte  da  empr^za  ;  fora  imprevid-^ncia  não 
acautelar  o  futuro. 

Por  outro  lado  não  temos  em  Sergipe  legis- 
lação especial,  que  regule  a  matéria . 

A  lei  provincial  e  o  contrato  nada  preve- 
niram a  respeito  ;  ora  então  o  assumpto  novo, 
inal  estudado,  talvez  mesmo  ignora  lo . 

Si  perder-se  a  opportunidado  de  regular 
esta  matéria  no  presente  projecto,  nãoadmit- 
tiria  depois  a  empreza  o  resgate  o  a  reversão, 
a  que  não  se  obrigou,  sem  graves  ónus  para  a 
província. 

Aqui    susciUi-sí    uma    duvida  o    é  :   si   à 
ass)mbléa    geral    podo   logislar  sobre  matéria 
prjvincial,  como  o  resgate  o  reversão  da  estrada 
por  pirte  du  provinda. 
V.  IV.— 43 


Entendo  que  pôde,  não  om  geral,  mis  em 
caso  especial,  com)  esse  de  que  se  trata. 

Não  se  trata  co.n  e[fd to  dj  garantir  juros  em 
virtui?  daiei  de  187;j,  que  sô  exigiu  cjmo  con- 
dição a  rjnda  li  juida  de  4  «  o  ;  ma;  de  formar 
uma  1  ;i  especial  garantindo  juros  a  uma  estrada 
provincial. 

O  poder  publico  nã)  é  o';rigado  a  garantir 
juros  a  emprezai,  faz,  si  entende  conveui  nte, 
si  o  quer  :  é  acto  voluntário  seu,  ó  um  favor 
dependente  do  sua  apreciação  e  das  condições 
que  estipular. 

Já  disse  que  a  garantia  de  juros  ó  uma  fiança 
apenas,  o  o  fiador,  segundo  as  regras  de  direi, 
to,  pôde  impor  aos  principaes  contratantes    a 
clausulisque  entondor,  comtanto  que  não    al- 
te:"om  a  essência  do  acto. 

E*,  pois,  direito  perfeito  do  Estado  aprosentar 
clausulas  por  occasião  d  >  garantir  juros  a  cs- 
trad'8  provinciaes. 

A  minha  emenda,  dando  á  provinda  o  direito 
d 3  resgate  depois  de  15  annos  o  dá  também  ao 
Estado,  caso  não  o  possa  a  provinda,  e  não  pre- 
ciso adduzir,  por  intuitivas,  as  razões  de  inte- 
resse publico  em  que  se  funda  esta  disposição. 

A  outra  emonda  versa  sobre  a  reversão  da 
estrada  á  provinda,  findo  o  prazo  do  privilegio. 
E*  esti  a  regra  em  relação  ás  estradas  conco- 
did  is  pelo  governo  geral. 

Mas  a  estrada  do  minha  provinda,  sendo  pro- 
vincial, sem  essa  clausula  seria  a  sua  proprie- 
dade indefinidament  ^  da  empreza,  mesmo  quan- 
do extincto  o  privilegio  da  zona. 

A  questão  ó  si  o  concessionário  aceitará 
esta  clausula.  Não  vejo  razão  para  que  não  A 
aceite,  quando  tem  elle  o  privilegio  por  90  an- 
nos, o  assegura-lhe  a  emprez  i  uma  renda  van- 
tajosa lo;^o  em  começo,  e  immensa  de  futuro. 

Estou  informado  que  o  concessionário  a 
acoita,  e  quando  não  o  quizesse  não  faltará  quem 
o  queira,  sem  qualquer  prejuízo  para  a  pro- 
via ia,  p)is  o  contrato  feito  ainda  subsisto  por 
prorogações  de  prazo. 

Por  minha  parte,  não  prescindo  dessa  vauta- 
gem  para  a  minha  província,  e  convenço-mo 
que  exigindo-a  nào  protraio  e  menos  di- 
fiiculto  a  realização  da  empre/.a,  taes  as  suas 
vantagcms,  como  provarei  por  algarismos,  qu  i 
me  parecem  incontestáveis. 

Para  isto  não  me  servirei  do  orçamento  do 
concessionário,  qui  ó  pomposo,  orça  a  receili 
em  cerca  talvez  de  1.500 :000íf;.  Possuo  dad')s 
officiaes  e  o  calculo  da  rec  »ita  pelo  Dr.  Pimenta 
Bueno,  cncarre;^'ado  pelo  governo  de  estudar  o 
melhor  traçado,  e  do  (jual  m^^  servirei  apenas 
como  ponto  de  partida,  pela  deficiência  de  al- 
guns dados  de  que  serviu-se. 

Tenho  alguns  apontamentos  a  respeito,  ma^^ 
exporei  tudo  resumidamente  pan  não  dilatara 
votação  do  projecto. 

O  Dr.  Pimenta  Ruono  cílculou  a  receita  por 
esto  modo: 

Passageiros 181 :000$000 

Exportação 243:500^000 

Importação 45:300$000 

Eventui-s 71:450$000 

541:250$000 
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A  exportação  foi  calculada  pelo  "xercicio  de 
1880  a  1881,  cujo  V)lor  official,  segundo  umi 
certidão  da  alfandega  de  Aracajj ,  foi  de 
3.269:454$725. 

Mas  a  exportação  ness^  exercício  pela  barra 
de  Aracaju,  que  s  Tve  á  z  ma  da  estrada,  foi 
maior,  como  so  vò  de  ura  documento  da  rece- 
bedoria provincial  de  Aracaju,  que  diz  : 

Valor  official   da    exportação 

para  fora  do  Império 3 .698 :  75a$821 

Idem  idem  para  dentro  do  Im- 
pério   1 .599: 158*031 

5.297:911$825 

Foi,  pois,  a  exportação  de  1880  a  1881  de 
3,031 : 457$  173  mais  que  a  calculada. 

A  differença  procede  de  que  o  documento  da 
alfandf3ga  só  comprehende  a  exportação  para 
o  exterior  até  principio  de  Junho  e  não  até  o 
fim  do  exercício,  e  de  que  não  passam  pela  al- 
fandega 06  géneros  exportados  para  as  outras 
províncias. 

A  importação  pelo  Aracajii  foi  calculada 
pelo  exercício  de  1879  —  1880,  no  valor  d? 
1.995:234$603,  sondo  que  vários  géneros  foram 
contempladoa  no  calculo  da  receita  por  2/3, 
outros  por  1/2  e  outros  ai)enas  por  1/3,  quando 
todos  são  destinados  á  zona  e  n^'lla  somente 
consumidos* 

Si,  porém,  tomarmos  para  a  importação, 
como  para  a  exportação,  o  oxercicio  de  1880 — 
1881,  consta  de  um  documento  di  alfandega  ter 
ella  sido  no  valor  de  3.270: 115$752.  Differ-nça 
para  mais— 1,274:881$149. 

Parece  também  razoável  quo  a  populição 
calculada  dos  municípios  atravessados  peio  tra- 
çado, accrosça,  em  certa  proporção,  á  dos  mu- 
nicípios, que  ficam  ni  extrema  do  tronco 
e  do  ramal,   quo  n^  é  menor  de  50  a  60  mil 


A  verba — Eventuaes — parece  nâo  devei*  com- 
prehender  somente  o  commorcio  no  interior 
da  zona  e  alguns  productOB  delia  não  contem- 
plados, mas  lambem  os  prodacios  de  outros  mu- 
nicipioB  qu  í  hão  de  fazer  necessariamente  o 
seu  commercio  pela  entrada  de  ferro,  como  o 
Coité,  Bom  Conselho,  Gereinoabo,  na  Bahia, 
parte  do  Lagarto  e  Simào  Dias,  que  actual- 
mente commerciam  pela  barra  do  Rio  R^al, 
Aquídaban,  parte  de  Pacatube,  do  Curral  de 
Pedra»  e  Porto  da  Folha,  reunindo  uma  popu- 
lação de  70  a  80  mil  almas. 

Em  falta  de  dados  officiaes,  ou  estatísticos, 
tomo  para  o  calculo  o  elemento  da  população, 
reduzindo-a  entretanto  a  40.000  somente,  e 
consideranlo  que  cada  habitante  produz  e  con- 
some 48$  o  não  90^,  como  soem  dizer  os  profis- 
sionaes . 

Applicado  sobro  estas  bases  o  niethodo  do 
Dr.  Coutinho  na  estrada  de  Una,  tomos  :  48$ 
em  §  do  4$,  12  ul  p)r  habitant'^.  Cada  ií  a 
15 rs.  por  légua,  12  ia  ni  distancia  media  de 
14  léguas  2^20,  que  multiplicados  por  40.000 
habitantes  mostram  uma  renda  de  100:800$000. 

Modificiv-se  ainda  o  calculo  comprehenden- 
do-se  nesta  somma  todas  as  eventuaes. 


Para  não  tomar  tempo,  resumirei  o  calculo 
da  receita,  segundo  o  exercício  de  1880  —  1881 
proporções  guardadas,  deste  modo  : 

Exp)rtação 390:000$000 

Importação 110:000$000 

Passageiros 200:000$000 

Eventuaes 100:000|0()0 

800:000$000 

A  distancia  media  é  de  50  kilometros  o  a 
tarifa  na  razão  do  8  rs.  para  a  exportação  |)or 
kilo^^.  c  12  rs.  para  a  importação. 

A  ox^íor tição  pela  barra  d)  Aracaju  nos  três 
últimos  exercícios  foi  cerca  do  15.400:000$, 
que  dá  a  média  annual  de  5 .  150 : 0)0$  quasi 
igual  a  do  exercício  que  serviu  do  base  ao 
calculo . 

Releva  ai n  la  notar  quo  a  exportação  e  im- 
portação pela  barra  de  Aracaju  no  exercício  de 
1881 — 1882  foi  maior  ;  pois  a  receita  arreca- 
dada nesto  exercício  pela  ro.^eb  idoria  ascendeu 
a  &02:151$265  quando  no  exercício  anterior  foi 
de  424:506$188,  segundo  acabo  de  ler  no  jornal 
official  da  província. 

Si  se  tomar  a  média,  não  dos  três  ultiiuos 
exercícios,  mas  dos  exercícios  do  1868  a  1882, 
nos  quaes  so  fez  a  exportação  pelas  barras  da 
província,  no  valor  quaside  78 . O00.$000$,  seria 
a  média  de  5.600:000:<;,  sendo,  segundo  dados 
colhidos  dos  relatórios  da  província  4/6  pela 
barra  do  Aracaju  e  2/(')  pelas  barras  do  rio 
S.    Francisco,  Vaza  Barris  e  Rio    Real. 

Não  é  muito  quo  se  tome  a  média  annual  de 
4.000:000$  como  valor  da  exportação  pela  barra 
da  capital. 

Para  não  ir  mais  longe,  pois  preciso  resu- 
mir-me,  considero  a  importação  media  de  quatro 
mil  a  4.500:000$  sendo  pouco  menos  do  2/3  i)or 
esta  barra  que  serve  a  zona. 

Temos,  pois,  na  média  esta  receita  provável  : 

Ex  por  tacão 320:0001000 

Importação 90:O00$00O 

Passageiros 200:00^00 

Eventuaes 100:íX)0$000 

710:00()$000 

V(»jamos  o  calculo  da  despeza  provável  da 
construcção  e  custeio  da  estrada. 

Sob  este  ponto  de  vísti  acha-se  ella  nas  me- 
lhores condições  :  solo  ligeiramente  acciden- 
tado,  obras  de  arte,  raras,  a  bitola  de  um  me- 
tro. E' o  juízo  do  commissario  do  governo. 

O  Dr.  André  Robouças,  em  ^eu  Op^tsrulo 
calcula  o  custo  médio  por  kilometro  nas  vias 
férreas  estreita  em  32:000$.  Si  nas  estradas 
garantidas  pelo  Estado  éde  45:000$,a  Mogyana 
despendeu  pouco  mais  de  20:000$  e  a  esse  custo 
so  calcula  o  prolongamento  da  Baturité. 

Considerando  mesmo  o  kilometro  a  38  ou 
40:000$  será  o  custo  da  estrada  de  6.000  a 
6.400:000$. 

Despezas  do  custeio  por  kilometro  :  a  Batu- 
rité dispondo  1:700$.  O  Dr.  Honório  Bícalho 
orça  a  média  em  1:900$.  Outros  a  avaliam  em 
2:000$  e  mais.  Sendo  mesmo  de  2:000$  tem-so 
em  160  kilometros  a  despeza  provável  de 
320:000$. 
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Deduzida  esta  despeza  da  receita  sobre  o 
exercício  de  1880—1881  será  a  renda  liquida 
provarei  de  480:000$,  ou  quasi  8  o/o. 

Feita  essa  deducção  da  receita  média,  seria  a 
renda  de  390:000$  ou  6  1/2  «/o. 

Isto  posto,  pergunto  :  que  estrada  já  iniciou- 
se  neste  paiz  sob  os  auspícios  de  uma  renda  tSo 
elevada*  ? 

Si  logo  em  começo  é  a  renda  mais  ou  menos 
igual  ao  juro  do  capital,  fácil  é  antever  o  des- 
envolvimento delia  no  correr  dos  annos,  e  o 
nenhum  sacrifício  para  a  empreza  pela  reversSo 
á  província,  findo  o  privilegio. 

E*  que  bem  poucas  zonas  ha  no  paiz,  como 
esta  do  minhi  província,  táo  circumscripta 
quanto  relativamente  populosa  e  de  desenvol- 
vida producção. 

Dou  um  exemplo.  Suppondo  mesmo  que  a 
mediada  exportaçfio  pela  barrado  Aracuju  seja 
de  4.000:00§$  e  nSo  de  mais  de  5.000:000$, 
como  nos  três  ultimes  exercícios,  vê-se  pelo  re- 
latório do  ministério  da  fazenda  que  no  trié- 
nio de  1877  a  1880  não  a  tiverão  igual  algu- 
mas províncias  que  já  possuem  estradas  de 
ferro,  como  por  exemplo: 

Ceará (1877 a  1880)  7.950:000$000 

Rio   Gr  a  n  d  e   do 

Norte »  3.578: 100$000 

Parahy  ba »  2 .  842 :  600.'í;000 

Espirito  Santo ... .  ^  3 .  786 :  700$(X)0 

Paraná >  8.137:700$000 

SanUCatharina..  »  3.129:500^000 

Nenhuma  delias  exportou  em  cada  exercício 
quanto  a  barra  de  Aracaju,  (jue  serve  a  zona 
da  estrada. 

Por  outro  lado,  calculado  o  custo  de  160  ki- 
lometros  que  tem  essa  entrada  em  6  a  6.400 
contos  (e  não  custirá  mais)  será  a  vii  férrea 
de  Sergipe  a  menos  dispendiosa  talvez  de  quan- 
tas garantidas  pelo  Estado,  como  se  vê  deste 
quadro : 

Rio  Grande  do  Norte,  120  kí- 

lometros 5.496:520|000 

Parahyba,  121  ditos 6.000: 000$000 

Recife  e  Limoeiro,  92  ditos. .  5.000:000$000 

Alagoas,  88  ditos 4.553:000$030 

Bahia  (Central),  302  ditos. . .  13.000:000$000 
Campos    a    Carangola,     147 

ditos 6.000:000$000 

S.  Paulo  e   Rio  de  Janeiro, 

109  ditos 11.492:707$000 

Santa  Catharina,   112  ditos. .  5.451 :000$000 

Rio  e  Minis,  163  ditos 16. 150: 000 §000 

Quarahím  a  Itiqui,  190 ditos.  6.000:000$000 

Por  tudo  isto  pódo-se  bem  avaliar  as  vanta- 
gens da  empreza  da  via  férrea  de  minha  pro- 
víncia . 

E  8Í,  quanto  a  outras  menos  esperançosas,  se 
tom  estipulado  a  clausuLi  di  reversão,  seria  in- 
desculpável a  omissão  delia  em  relação  á  es- 
trada de  Sergipe. 

Não  ó  muito  que,  após  o  lucro  de  milhares  de 
contos,  no  espaço  de  90  annos,  abra  a  emi)reza 
mão  do  material  da  estrada  em  favor  da  pro- 
víncia, que  lhe  concedeu  o  privilegio  e  por  bem 
da  qual  o  Estido  garantiu  os  juros  do  capital* 

O  Sr.  Soares: — Apoiado. 


O  Sr.  Coelho  e  Campos: —  Pela  emenda,  rea- 
lizada a  reversão,  será  em  todo  caso  indem- 
nizado o  Estado  de  qualquer  dispêndio  a  titulo 
dejurosoupor  desapropriação  da  estrada,  e 
ainda  não  amortizado  ;  indemnização  quo  a  esse 
tempo  será  nenhuma,  attentaa  renda  da  estrada, 
e  afinal  de  contas  sem  sacrificio  dos  interes- 
sados virá  a  provincíi  a  possuir  uma  impor- 
tantíssima fonte  de  renda. 

Em  todo  ocaso,  vê-se,  Sr.  presidente,  que  a 
garantia  do  Estado  será  simplesmente  nominal. 
E  quando  prevalecesse,  contra  o  que  tenho 
exposto,  a  receita  calculada  pelo  Dr.  Pimenta 
Bueno,  calculada  também  a  despeza  do  custeio, 
segundo  o  que  se  despende  na  estrada  de  Ba- 
turitó,  ainda  assim  seria,  de  presente,  a  renda 
liquidado  4  1/2  «/o. 

Seria,  pois,  em  começo  insignificante  a  con- 
tribuição do  Estado  o  em  pouco  tempo  comple- 
tament ;  dispensad  i . 

Farei  ainda  resumidamente  duas  observações. 

Pelo  projecto  tem  o  governo  autorização,  da 
qual  poderá  uzar  no  todo  ou  em  parte.  O  des- 
apreço em  quo  tem  estado  a  minha  província, 
as  suas  decepções  pelo  passa4o,  me  induzem  a 
figurar  uma  hypotheso  também  figurada  pelo 
Dr.  Pimenta  Bueno,  e  vem  a  ser :  si  o  governo 
não  garantir  juros  sobre  o  capital  para  toda  a 
extensão  do  tronco  e  do  ramal,  onde  convirá 
fazer  o  corte  ? 

E'  opinião,  que  subscrevo,  do  Dr.  Pimenta 
Bueno,  que  não  dove  ser  no  ramal.  E  assim 
deve  ser,  porque  o  ramal,  comprendendo  cerca 
de  280  engenhos  de  assucar  c  o  tronco  mais  ou 
menos  150,  será  aquelle  por  muito  tempo  â 
melhor  fonte  de  receita  da  empreza.  Cortar  o 
ramal  seria  comprometter  o  thesouro,  sacrificar 
a  estrada  e  com  razão  se  diria  que,  depois  de 
tanto  tempo,  fez-se  afinal  o  peior. 

Na  hypothese  do  corte  no  tronco  eu  avento 
um  alvitre,  que  aliás  tem  contra  si  a  autorizada 
opinião  (Io  Sr.  Pimenta  Buene,  e  ó:  que  em 
vez  de  fazor-s?  o  corte  pelo  lado  de  Simão  Dias, 
chegando  a  linha  somente  até  o  Vaza  Barris, 
menos  prejudicial  fora  cortar  o  trecho  de  Laran- 
geiras  á  capital. 

A  população  do  centro  precisa  mais  pela  dis- 
tancia dos  transportes  que  a  de  Larangeiras  a 
Aracaju,  que  dispõe  da  via  fiuvíal,  embora  dif- 
fícil  do  rio  Cotinguiba,  e  mesmo  accumulados  os 
productos,  em  Larangeiras,  estaria  no  interesse 
da  empreza,  fazer  esse  trecho  sem  garantia  de 
juros . 

Isto  mesmo  mostra  que  não  vale  a  pena  dimi- 
nuir o  governo  20  ou  30  kilometros  de  traçado, 
tanto  mais  que  essa  garantia  com  certeza  será 
nominal. 

Outra  observação:  O  commissario  do  governo 
entende,  ou  pelo  menos  tem  duvida  si  o  ramal 
devo  chegar  á  villa  da  Capella  ou  passar  a  9 
kilometros  a  leste  daquella  villa. 

O  projecto  resolve  a  duvida  com  sabedoria 
fazendo  chegar  a  estrada  áquella  villa.  E*  com 
effeito  a  Capella  o  ponto  central  mais  impor- 
tante da  província,  fica  a  igual  distanciado  seu 
recôncavo  eminentemente  productor  ;  passando 
ahi  aproveita  a  estrada  ao  município  vizinho  de 
Nossa  Senhora  das  Dores,  que  por  ella  transpor- 
tará 08  seus  productos,  o  que  nSo  succederia  se 
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pagsassoa  9  kilometros  da  vilh,  porqiio  ficaria 
aquelle  município  a  4  1/2  lo^iias  da  esticão, 
quando  tem  porto  marítimo  a  5  12  léguas,  om 
Mapoim. 

Sr.  presid^nto,  hn  10  anjios  seguramente  a 
minha  província,  tão  ignorada  qunito  intere-;- 
sante  e  fecunda.. . 

O  Sr.  Thkophilo: — Apoiado. 

O  Sr.  C  )Elho  e  Campos  :  —  . .  .ha  10  annos, 
senhor.»',  luti  a  minha  provincii  com  esorçoi 
entr.^  dec  pçõe*  o  mil  contnriedades,  na  esp-- 
lança  da  que  lhe  garantiria  o  Kstado  ..s  juros  a 
uma  via  férrea,  a  quo  .mg  entendo  com  o  melhor 
direito.  {Apoia,/ os.) 

Ksta  Hua  aspiraçâ),  entretanto,  tom  sido  con- 
stantemente retardada,  preterida;  illaqueada 
por  actos  ou  culpa.  s>ja  de  quom  fôr,  mas  não 
delia,  victima  sempre  de  alheias  filtas. 

O  Sr.  Sonres:  — Tom  muito  direito  a  oste 
m-^I  hora  mento. 

O  Sr.  Coelho  e  Ca mpjs  : -—Quero  crer  quo 
d.ísta  voz  o  governo  lhe  virá  em  auxilio,  garan- 
tindo <8  jurjsd;>quo  depend  •  o  Inantamento 
(lo  capital. 

Est  s  sSo  08  meus  mais  ardentes  votos ;  o  será 
para  os  mous  f^entimentos  d)  ineffavel  satisfa- 
ção si,  coroado? -tantos  esforços,  pudermos  om 
bievo  saudar  áquollas  p)pulações  desherdadas, 
mas  lab  riosaa  e  activissimas,annunciando-lhes 
as  auroras  do  futuro,  como  Racine  om  sua 
Athalie,  í'8crevendo  a  prophecia  de  Joad  • 


despendida  o  ainda  não  amortizada  ao  tempo 
da  terminação  do  privilegio.— S.  R.— /.  £. 
Coelho  e  Campos. 

Oí5>r-.Ii^elieio  dos  Santos:— Pedi 
a  palavra  simplesmente  para  declarar  por  parte 
da  commissào  quo  acnlamos  a  (»menda  do  nobro 
deputado  por  Sergipe   sem  alt  M-açSo  ai  ,'uma. 

Não  havend  »  mais  ninguém  com  a  palavra  é 
encerrada  a  discussão  e  procede-s  j  á  votação. 
E*  approvado  o  projecto  com  a  emenda  ;  o  pro^ 
jecto  assim  approvado  e  em  'ndado  ó  reraettido 
á  commissão  de  redacção. 

Entra  e.n  3*  discu  sSo  o  projecto  n.  42  A 
estrada  de  ferro  do  Timbó. 


«..  ........  Quello  Jorijsalom  nouvello 

«Sortdu  fond  du  descri  brillanto  de  clairló  !...^ 

{Muito  bem  ;  muito  bem.) 

Vem  á  mega,  ó  lida,  apoiada  e  pasta  em  dis- 
cussão a  seguinte 

Emenda  ao  projecto  n,  i4  A 

O  art.   lo  seja  assim  redigido  : 

E' o  governo  autorizado  a  conceder  e-aran- 
tia  de  juros  de  5  a  6  %  sobre  o  capital  nece  - 
sario  á  coustrucção  de  uma  estrada  de  ferro  do 
bitola  de  um  metro,  contratada  pela  admini- 
stração provincial,  na  província  d  »  Sergipe,  par- 

vm^it^"^'\'''  "^'^^^J^^  ^  terminando  na 
villa  de  Simao  Dias.  com  um  ramal  entre  a  ci- 
dade  de  Urangeiras  e  a  vilLi  da  Capella,  obser- 
vadas as  seguintes  disposições  : 

Os  arts.  2o  e  3o  sejam  redigidos  : 

§  1.*  A    garantia   de  juros   durará    até   33 

§  2.0  A  província  ou  o  irovemo  geral  pod  rá 
desapropnar  a  esirada,  chamando-a  ao  dominio 
publico. 

(O  mais  co.uo  nos  §§  lo  e  2»  do  art.  2o  do  sub- 
stitutivo.) 

§  3.0  Não  realizado  o  resgate,  findo  o  prazo 
do  privilegio,  reverterão  para  a  província  toda? 
as  Obras,  inclusive  o  mUerial  rodanto,  sem  in- 
tl-ranização  alguma,  pago  o  EsUdodo  que  ainda 
se  lhe  dever  pela  garantia  do  juros. 

A  mesma  revisão  terá  logar  quando  d  sapro- 
priada  a  estradi  pelo  ostaJo,  indemnizando-lhe 
neste  caso  a  província  a  importância  por   elle 


São  lidas  e  apoiíidas  diversas 

Emendas  ao  projecto  n.  42  A 

Fica  igualment  >  o  governo  autorizado  á  con- 
ceder a  garantia  de  juros  de  6  «/o  ao  capital  ef- 
fectivamente  empregado  na  construcção  da  en- 
trada d  >  ferro  de  Maceió  ao  valle  do  Jacuipe  n\ 
província  daí  Alagoas  '>  dahi  ontron^^nr'  ni 
esticão  de  Una  ou  em  outro  ponto  mais  conve- 
niento  da  estradi  de  ferro  do  Recife  a  S.  Fran- 
cisco, na  provincia  de  Pernambuc  ),  de  confor- 
midade com  o  decreto  n.  5792  de  11  de  Novem- 
bro d '1814.  S.R.— Em  1  do  Sotombrod6l882.— 
Seraphico  -^Ljnacio  Martins.—Theophilodos 
òantos.  —  Manoel  Carlos.  —  Sinval.  —  Ro- 
fh^igues   Júnior,  —  Barão   de    Araçar/i/.-^J, 

Pompeu.— Henrique  Marque^ Passos  Mi- 

randa.-^Alvaro  Caminha.—A.  Pinto, ^Barão 

de  Anadia.—Matta  Ma:hado Cruz  Gouvea 

— Joaquim  Tavares. 

Aprosentam  s  como  eineada  o ^  projectos  ap- 
provados  om  2*  discussão,  o  já  redi  >idos  para 
á*,  autorizando  a  garantia  de  juros  de  6  «/o  ao 
capital  necessário  á  construcção  das  estradas 
de  fer.'o  do  Bonito. o  Pesqueira,  em  Pernam- 
buco, e  d  3  Mamanguape  na  Parahyba  do  Nort^ 
a  Acary,  no  Rio  Gr  nde  do  Noite.  S.  R.—  Em 
31  do  Agosto  de  imi.— Manoel  Carlos.— José 
Mananno. 

O  Sr.  BesBez-x-a.  Oavalcanti  :  — 

Levanto-meSr.  presidenta,  pira  combater  uma 
das  emendas  em  discussão  na  parte  que  83  refere 
á  estrada  de  ferro  de  Mammgmpe  ao  Acary,  na 
província  do  Rio  Grande  do  Norte.  Infelizmente 
as  concessões  do  estradas  de  ferro  em  nosso 
paiz  se  fazem  á?  vezes  quasi  em  .segredo  ;  o 
publico  não  sabe  de  que  se  trata,  e  u  u  bdlo 
diasurgo  uma  discussão  que  oífende  direitos 
importantes  das  províncias,  sem  que  estas  seiam 
absolutamente  ouvidas. 

Os  concessionários  costumam  entrar  com  pés 
d  í  lã  I  edinio  taes  concessões  sem  garantia  do 
juro;  o  governo  barateia  as  mesmas  conces- 
sões e  depois  o  costume  é  virem  á  camará  pedir 
tal  garanti  I  sem  a  qual  tornam-se  ephemeras. 

Qumdo  apparecou  no  anno  passado  ou  atra- 
zado  a  noticia  desta  concessão,  noticia  que  eu 
tive  por  telr}i,^ramma  publicado  do  torna-viagem 
dl  Parahyba  ao  finado  inini4ro  d;i  agricultura 
daquollaopoca,  agradecendo-a,  tratú  do  enten- 
•lor-me  com  aquolle  nobre  ministro,  fazondo-lhe 
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ver  a  injustiça  e  a  grande  inconveniência  de 
semelhante  concessão.  S.  ti)x.  então  me  disse 
que  não  tinha  sido  sufficientemente  informado 
das  circumstancias  qui  eu  lhe  roferira,  mas 
que  felizmente  como  adita  cone 'ssSo  era  sem 
garantia  do  juros,  eu  ficasse  tranquillo,  porque 
nunca  se  realizaria,  affirmando-me  que  o  go- 
verno não  concederia  jamais  semelhante  gi- 
rantia. 

Entretanto  o  concessionário  conseguiu  de- 
pois espaçar  o  prazo  da  concessão  e  veiu  ao 
parlamento  pedir  garantia  de  juros.  Sua  pe- 
tição foi  como  é  de  estylo,  á  commissão  res- 
pectiva, que  não  sei  si  deu  pari3Cor  a  respeito, 
mas  sei  quo  era  contra  a  pretenção,  porque  por 
si  mesmo  examinou  as  condições  do  pedido 
confrontou-as  com  o  mappa  da  ostrada  de  forro 
da  provi n cia  do  Rio  Grande  do  Norte,  e  veri- 
ficou que  essa  estrada,  além  d )  partir  de  um 
ponto  que  não  é  maritimo  e  por  conseguinte 
não  80  presta  a  ei[or tacão  directa. . . 

O  Sb  .  Manoel  Carlos  : —  Não  apoiado  tem 
o  ponto  da  bahia  da  Traição. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  : —  Não  apoiado 
como  ?  A  bahia  da  Traição  não  é  o  porto  de 
Mamanguape,  e  fica  pelo  menos  a  sete  léguas 
do  distancia. 

O  Sr.  Manoel  Carlos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Isso  quer 
dizer  que  depois  será  preciso  ainda  um  ramal 
de  Mamanguape  para  a  bahia  da  Traição. 

Mas,  como  ia  dizendo,  a  commissão  verificou 
qu3  essa  estrada   alem  do  partir  de  um   porto 

âue  não  ó  maritimo,  rodeia  a  provincia  do  Rio 
rande  do  Norte  e  vai  entrar  em  seu  território 
no  município  do  Acary,  que  é  o  ponto  obje- 
ctivo da  ostrada  de  forro  da  mesma  provincia. 
E'  portanto  \imi  estrada  que  não  quor,  nem 
pôde  viver  dos  recursos  da  própria  zona  em 
que  ó  estabelecida,  mas  sim  dos  recursos  da 
provincia  visinha ,  prejudicando-a  em  suas 
rendas,  e  no  movimento  de  seus  productos. 

O  Sr.  Manoel  Carlos  :  —  Não  aooiado. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Isto  ó  obvio 
em  c  so  contrario  limitar  se-ia  ao  território  da 
Parahyba,  a  que  pertence,  e  não  quereria  inva- 
dir outra  provincia. 

A  provincia  da  Parahyba  já  tem  uma  estrada 
de  ferro  da  capital  ao  interior.  Si  Maman- 
guape quer  também  ter  uma  estrada  de  ferro 
para  fazer  conduzir  os  productos  do  sou  muni- 
cípio ao  porto  da  capital,  que  ó  porto  de  ex- 
portação, faça  um  ramal  ligando-se  com  a  es- 
trada do  ferro  Conde  d*Eu  que  parte  da  mesma 
capital.  Mas  não;  Mamanguape  ó  uma  ci- 
dade que  decai  e  continuará  a  decahir. 

O  Sr,  Manoel  Carlo?  :  —  E*  uma  cidadí 
importante. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Foi  impor- 
tante, não  ha  duvida,  no  tempo  em  que  a  pro- 
víncia da  Parahyba  não  tinha  estradi  do  ferro. 

O  Sr.  Manoel  Carlos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  : — Uma  estradtl 
de  ferro  não  ó  destinada  a  dar  vida  simples- 
mente a  cidades,  e  sobre  tudo  aqueilas  cidades 


que  estão  condemnadas  a  decahir,  porque  lhes 
falte  a  seiva  económica,  pela  transformação 
que  vae  passando  o  movimento  commercial  do 
paiz. 

A  provincia  da  Parahyba,  repito,  tem  uma 
estrada  de  ferro  da  capital  ao  alto  sertão,  que 
é,  como  ha  poucos  dias  sustentei  o  objectivo 
obrigado  das  estradas  de  ferro  do  norte. 

O  Sr.  Manoel  Carlos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  : — Dêm-lhe  um 
traçado  diverso,  mas  não  venha  entrar  no  ter- 
ritório da  provincia  do  Rio  Grande  do  NiTte, 
obrigando  os  productos  desta  provincia,  em  vez 
de  irem  directamente  ao  porto  da  sua  capital 
por  um  percurso  menor,  a  serem  sobrecarrega- 
dos com  as  despozas  e  inconvenientes  de  um 
percurso  muito  maior,  e  ainda  para  chegarem  a 
um  porto  intermediário,  onde  a  navegação  não 
se  faz  directamente  para  o  estrangeiro,  e  terão 
de  ser  transportados  por  barcaças  pira  a  praça 
de  Pernambuco. 

Na  bahia  da  Traição  a  que  se  referiu  o  nobre 
deputado  em  seu  aparto,  não  ha  commercio 
nenhum,  e  fica  esse  porto,  ainda  não  explo- 
rado, e  completamente  desabrigado  á  sete  léguas 
de  Mammguape,  o  que  traria  depois,  como 
disse  a  necessidade  de  um  ramal,  que  ainda 
mais  oneraria  o  Estado  sem  nenhuma  vantagem 
deste,  e  contra  os  interesses  da  proyincia  que 
represento. 

Afiirmo,  portanto,  e  insisto  ;  esta  concessão 
não  assenta  absolutamente  em  condições  de 
justiça  ;  è  contraria  a  todas  as  condições  eco- 
nómicas, e  nenhuma  utilidade  traz  ao  Estado, 
prejudic mdo  muito  á  provincia  do  Rio  Grande 
do  Norte. 

O  Sr.  Manoel  Carlos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti: — Si  fosse  pe- 
dida dentro  da  provincia  da  Parahyba,  não 
podia  s  ^r  concedida,  como  foi,  pelo  governo 
geral ;  e  o  Rio  Grande  do  Norte  não  tem  ne- 
nhuma necessidade,  nem  interesse,  em  que  tal 
ostrada  entre  no  seu  território  depois  de  haver 
rodeado  a  provincia  em  todo  o  seu  traçado. 

Foi  entretanto  o  meio,  de  que  se  serviram 
para  obter  a  concessão  do  governo  geral,  figu- 
rar, que  essi  estrada  serviria  a  duas  provín- 
cias ! 

Não  serve  absolutamente  á  provincia  do  Rio 
Grande  do  Norte,  e  antes  d  ísserve  á^uella  pro- 
víncia, oíTendendo  os  seus  direitos  e  interesses, 
por  que,  alem  de  muitas  menores  distancias  a 
p  rcorrer,  tem  já  commercio  importante,  e 
porto  franco  de  exportação  directa. 

O  Sr.  Manoel  Carlos  dá   um  aparte. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  : — O  nobre  de- 
pntad  )  diz  que  a  bahia  da  Traição  é  melhor 
porto  do  que  o  da  capital  do  Rio  Grande  do 
Norte,  porque  não  tem  talvez  conhecimento 
exacto,  nem  de  um  nem  de  outro. 

Eu  garanto  ao  nobre  deputado  que  ultima- 
mente tem  entrado  no  porto  da  c:ipital  do  Rio 
Grinde  do  Norte  vapores  americanos  e  inglezes 
de  muito  maior  calado  do  que  os  da  companhia 
brazileira  de  navegação  para  o  norte ;  em- 
quanto  que  na  bahia  da  Traição  nã^  tem  entrado 
senão  barcaças. 
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o  Sr.  Manoel  Carlos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  : — E  depiis  isso 
é  uma  creaçâo  do  futuro  ;  quando  essa  bahia 
tiver  condições  para  attrahir  o  commercio,  ollo 
li  irá  naturalmente  ;  mas  não  começar-se  por 
uma  estrada  de  f-rro  em  detrimento  da  outra 
provinda  ! 

O  projecto  diz  (jae  o  governo  fica  autorizado  a 
conceJer  garantia  de  juros  de  6  ^jo  ao  capit  \\ 
máximo  de  12.600:000$000  {lê): 

O  decreto  a  que  allude  o  projecto,  conce- 
deu a  estrada  de  ferro,  mas  não  fixou  capital 
para  garantia  de  juros,  porque  disso  não  cogi- 
tou. E' portanto  um  pedido  e  avaliação  toda  ar- 
bitraria, que  não  se  fun  la  em  dados  sufficien- 
tes  para  esclarecer  e  firmar  o  juizo  da  camará. 
Não  estabeleceu  a  imrortancia  ou  custo  da 
em  preza  pari  se  pedir  hoje  a  garantia  de 
12.600:000$q00. 

Comecei  dizendo  que  a  petição  dos  concessio- 
nários tinha  vindo  a  camará,  e  fora  r.ímettido 
á  commissão  competente,  que  a  examinou  e 
sem  cujo  parecer  decidiu  a  questão,  adoptando 
esta  emenda  seria  exautorar  a  mesma  com- 
missão. 

Peço,  portanto,  que  seja  destacada  a  emenda 
nesta  part^,  para  ser  remettida  á  eommissão, 
afim  de  dar  parecer  sobro  ella,  bem  como  sobre 
a  petição  do  concessionário. 

ror  agora  limito-mo  a  isto. 

E*  lido,  apoiado  e  entra  em  discussão  o  se- 
guinte requerimento  : 

€  Requeiro  que  s-^ja  retirada  á  «monda  em 
discussão  a  parte  relativa  á  estrada  de  ferro  de 
Mamanguape  á  Parahyba,  para  que  vá  á  com- 
missão competente  de  commercio,  industria  e 
artes,  em  ( ujo  poder  so  acha  a  petição  do  con- 
cessionário e  documentos  respectivos,  afim  de 
dar  sobre  tudo  o  sou  parecer. —  S.  R. —  J?<j- 
serra  Calvalcanti .  > 

O  iSr .  M]a.iioel  Oar^los :  —Sr .  presi- 
dente,admirou-me  o  modo  por  que  foi  encetado  o 
debate.  O  nobre  deputado  que  impugna  a  pas- 
sagem da  emenda,  disse  que  a  conclusão  da  es- 
trada de  ferro  do  Mamanguape  á  Acary,  foi 
obtida  clandoitinamente,  por  sor  preza. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti:  —  Não  fallei 
em  sorpr?za,  nem  em  clandestinidade ;  disse 
que  foi  feita  sem  conhecimento  do  paiz. 

O  Sr.  Manoel  Carlos  :  —  Não  é  admittido 
que  o  governo  fizesse  uma  concessão  que  não 
se  pudesse  justificar  ;  que  a  fizesse  por  motivos 
inconfessáveis  ou  sem  attender  as  conveniên- 
cias do  paiz  ;  isto  ó  o  que  eu  não  posso  attri- 
buir  ao  illustre  ex-ministro  da  agricultura,  o 
Sr.  Buarque    de  Macedo,  de  saudosa  memoria. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  dá   um  aparte. 

O  Sr.  Manoel  Carlos:—  Mas  concedeu  com 
os  estudos  necessários  e  as  plantas  indispensá- 
veis para  fazer  concessões  desta  ordom  e  com 
informações  do  governo  da  província. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti: —  Mas  deviam 
S'^r  ouvidas  as  duas  províncias. 

O  Sr.  Manoel  Carlos: —  Não  sei  si  foi  ou- 
vido o  Rio  Grande  do  Norte. 


O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Absoluta- 
mente não  foi ;  nào  soube  disso  senfto  quando 
appareceu  a  noticia  por  telegramma. 

O  Sr.  Manoel  Carlos: —  Tjnto,  Sr.  presi- 
dente, a  concessão  desta  estrada  de  ferro  foi 
feita  com  os  estudos  necessários,  que  nesses 
estudos  provou-se  que  não  só  era  útil  e  neces* 
saria,  como  não  onendia  a  nenhuma  das  es- 
tradas concedidas,  quer  ao  sul  quer  ao  norte  da 
província. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Manoel  Carlob  : — Tenho  aqui  toda  a 
planta  da  estrada  de  ferro  do  Mamanguape  ao 
Acary,  que  posso  fornecer  a  quem  quizer  (e 
'niostra-a), 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti: — Mas  não  pôde 
contestar  que  o  traçado  é  co.uo  eu  disse. 

O  Sr.  Manoel  Carlos  : — Mas  só  toca  em 
uma  pequena  parte  da  província  do  Rio  Grande 
do  Norte. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Manoel  Carlos  :  —  Pelo  decreto 
n.  7.992  de  4  de  Fevereiro  de  1881,  foi  conce- 
dido o  previlegio  da  estrada  de  ferro  de  Ma- 
manguape aos  Srn.  José  Alves  Barbosa  Júnior, 
Antoniu  B.»rges  da  Silveira  Lobo  e  Alfredo 
Cardoso  Pereira.  Isto  depois  de  todoa  os  es- 
tudos feitoá  o  de  muita  meditação. 

Portanto  a  camará  vô  (jue  a  estrada  de  ferro 
de  Mamanguape  não  foi  concedida  occulta- 
mente. 

O  Sr  .  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Quasi  em 
segredo  de  secretaria . 

O  Sr.  Manoel  Carlos  :  —  Não  houve  se- 
gredo de  secretaria,  porque  nem  elle  poderia 
ser  mantido  em  questões  desta  ordem. 

Quero  liquidar  este  ponto. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  dá  um  aparte, 
O    Sr.    Manoel  Carlos  :  —  Não  houve  se- 
gredo, rejjíto  ;  foi  feita  a  concessão  com  toda  a 
publicidade,  depois   <'e  estudos,    de  exames  d? 
engenheiros,  do  traçado  o  de  orçamentos. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  — Estudos  da 
parto. 

O  Sr.  Manoel  Carlos  : —  Depois,  o  Sr.  pre- 
sidente (la  província  demorou-8:í  muito  tempo  ; 
ha  oito  annosque  se  trata  da  estrada  de  ferro 
de  Mamanguape  e  portanto  não  p^di  i  a  pro- 
vinda do  Rio  Grande  do  Norte  desconhecer  esta 
pretenção . 

O  Sr.  Bezerra  Cavalga netí: — Desconhecia 
absolutamente. 

O  Sr.  Manoel  Carlos:  —  Sabe  que  cada 
estrada  de  ferro  tem  vinte  kilometros  para  cada 
lado   na    concessão. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Vai  entrar 
no  Rio  Grande  do  Norte. 

O  Sr.  Manoel  Carloj  : —  Mas  não  oífende 
a  estradado  Nova  Cruz. 

O   Sr.  Bezerra  Cavalcanti  dá  um   aparte. 

O  Sr.  Presidente  : — A  discussão  não  pôde 
continuar  assim  ;  i)eço  ao  nobre  deputado  que 
nãe  interrompa  o  orador. 
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O  Sr.  Manoel  Carlos  :  —  A  cidade  de  Ma- 
manguape  ó  uma  das  mais  importante  >  da  pro- 
víncia . 

O  Sr.    Bezerra   Cavalcanti  : —  Foi. 

O  Sr.  Manoel  Carlos  : —  Foi  e  continua  a 
ser  ;  até  hoje  não  se  fez  sentir  essa  desvanta- 
gem. 

A  cidade  de  Mamanguape  é  tão  importante  e 
táo  commercial  como  a  capital  da  provincia. 
Isso  proYO  com  dados  estatisticos  que  tonho 
aqui  ;  o  commercio  e  a  exportação  ó  pouco 
menor . 

O  Sr.  Bbzsrra  Cavalca^i  : — Manda  os  gé- 
neros em  barcaças  ;  não  tem  exportação . 

O  Sr.  Manoel  Carlos: — Mas  tem  o  porto  da 
Bahia  da  Traição,  que  é  o  primeiro  porto  das 
duas  provincias. 

Portanto  a  sua  utilidade  é  conhecida.  Cer- 
cam a  cidade  de  Mamanguape  quarenta  e  tantos 
engenhos  de  assucar. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Manoel  Carlos  : — Além  disso  todo  o 
percurso  da  estrada  ó  agricola,  tocando  elle 
apenas  em  uma  pequena  parte  do  Rio  Grande 
do  Norte,  o  que  não  pôde  offender . 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Manoel  Carlos: —  Está  hoje  provado 
que  a  passagem  das  estradas  de  ferro  umas 
pelas  outras  e  os  entroncamentos,  nenhuma 
desvantagem  trazem  ao  paiz. 

A  estrada  de  Mamanguape  ê  de  utilidade, não 
■ó  porque  esta  cidade  é  importantissima,  como 
porque  o  terreno  que  percorre  é  todo  agricola 
e  apenas  toca  em  um  ponto  da  provincia  do  Rio 
Grande  do  Norte . 

O  Sr*  Bezbrra  Cavalcanti  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Manoel  Carlos  :  —  O  nobre  deputado* 
nSo  pôde  vedar-nos  de  entrar  em  todo  o  paiz  ; 
assim  como  também  se  o  nobre  deputado  quiz^r 
levar  a  sua  estrada  á  provincia  da  Parahyba, 
pôde  leval-a.  (Apartes.) 

Provando  isto,  vou  agor  i  explicar  a  razão, 
porque  apresentei  em  2^^  discussão  a  emenda, 
que  se  discute.  Houve  uma  representação  á 
camará;  a  commissão  demorou-so  em  dar  o  seu 
parecer,  e  estando  já  perlo  o  encerramento  da 
sessão,cntendi  que  devia  adiantar  esta  questão, 
visto  estar  estudada  e  conhecida,  apr  sentando 
a  emenda  sem  exautoração  da  commissão,  que 
muito  considero.  ^ 

Os  Srs.  Felício  dob  Santos  e  Bezerra  Ca- 
valcanti dão  apartes. 

O  Sr.  Manoel  Carlos: — Com  isto  não  quiz 
offender  a  commissão  e  também  a  commissão 
não  podia  apresentar  mais  esclarecimentos  do 
que  os  quo  estão  nos  estudos  feitor  e  constam 
dos  documentos  presentes.  (Apartes.) 

O  fecto  de  todos  os  papeis  irem  ás  coiamis- 
i5es  traz  muita  demora,  muito  embaraço  om 
detrimento  do  publico  (apoiados);  e  aqui  tra- 
tava-se  de  urna  questão  que  está  perfeitamente 
estudada. 

Eu  posso  fornecer  a  todos  os  membros  da  ca- 
sa, as  plantas  e  mais  documentos  que  tenho  em 
meu  poder  concernentes  a  estrada  em  questão. 


O  Sr.  Bezerra    Cavalcanti  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Manoel  Carlos: — A  concessão  foi 
feita  como  já  disse  dojois  de  todos  os  estudos 
feitos. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  : —  A  concessão 
foi  feita  sem  garantia  de  juros  ;  quor-se  agora 
a  garantia  de  juros  para  prejudicar  a  outra  es- 
trada . 

(Ha  outros  apartes  e  o  Sr,  presidente  re- 
clama at  tenção.) 

O  Sr.  Manoel  Carlos  :  —  Attendendo-so 
ás  razões  quo  apresento,  vê-se  que  não  tive 
nenhum  propósito  de  exautorar  a  commissão, 
que  a  estrada  de  ferro  está  completamente  es- 
tudada, o  que  eu  entendo  que  ella  em  nada  pre- 
judica á  do  Rio  Grande  do  Norte . 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Está  estu- 
dada pela  parte  como  objecto  de  negocio,  para 
vender  o  privilegio,  como  ó  o  costume.  (Ha 
outros  apartes .) 

O  Sr.  Manoel  Carlos  :  —  Isso  ó  o  que  tem 
feito  todos  arjuelles  que  conseguem  privile- 
gies. 

Mas  o  meu  fim  é  unicamente  dotar  a  minha 
provincia  de  um  melhoramento  importante, 
como  é  uma  estrada  de  ferro,  reconhecido  por 
todo  o  mundo.  Nós  sabemos  que  hoje  as  es- 
tradas de  ferro  são  o  elemento  principal  do 
progresso  e  do  engrandecimento  de  todas  as 
nações,  especialmente  do  uma  nação  como  a 
nossa,  cujo  principal  engrandecimento  depende 
da  colonisação. 

A  approximação  das  distancias,  é  um  meio 
de  trazer  os  productos  do  interior  da  provincia 
para  os  centros  commerciaes,  e  é  muito  dif- 
fícil  estabelecer  uma  corrente  de  immigração 
em  um  pais  extenso  como  o  nosso  sem  os  meios 
de  fácil  communicação.  (Cruzam-se   apartes.) 

O  Sr.  Presidente  : — Peço  aos  nobres  depu- 
tados que  não  interrompam  o  orador,  e  que 
este  continue  nas  considerações  que  tem  a 
£azer,  poi*que,  si  fòr  a  attender  a  todos  os  apar- 
tes, nunca  poderá  terminar. 

O  Sr.  Manoel  Carlos  :^Mas  o  nobre  depu- 
tado que  me  impugna  merece-me  consideração, 
muito  apreço,  que  não  posso  deixar  de  re- 
sponder. 

O  Sr.  Presidente  :— V.  Ex.  dev(3  lembrar-se 
que  pilo  regimento  é  pfohibida  essa  discussão 
em  forma  de  dialogo. 

O  Sr.  Manoel  Carlos  :  —  Sr.  presidente,  a 
estrada  em  questão,  em  nada  prejudica  á  do  Rio 
Grande  do  Norte  ;  si  prejudicasse»  eu  decerto 
não  a  proporia. 

O  Sr.  Bbzbrra  Cavalcanti  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Manoel  Carlos  : — Além  disso,  essa 
estrada  passa  por  mais  de  20  kilometros  de  dis- 
tancia da  estrada  de  ferro  da  Nova  Cruz  ;  por 
consequência  não  pôde  prejudicar  a  esta,  por 
isso  que  respeita  a  zona  prescripta  por  lei. 

Em  vista  das  considerações  que  acabo  de 
fazer,  peço  á  camará  que  approve  a  emenda 
em  discussão,  com  o  que  fará  nm  grande  ser- 
viço á  minha  provincia,   concorrendo  para    a 
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roalizaçâk)  de  um  melhoramento  ha  muito  tem- 
po demorado. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  : — E  ura  grande 
desserviço  a  província  do  Rio  Grande  do  Norte, 
uma  grande  injustiça. 

O  Sr.  Manoel  Carlos  : — Não  penso  assiai. 
Tenho  concluido. 

O  Sr.  Felioio   dos  Sa.iitos  :  — 

Sr.  presidente,  já  tive  occasiák)  do  manifjst.ir  o 
meu  pensamento  sobre  esta  pratica  que  me 
parece  abusiva  de  apresentarem-so  como  emen- 
das a  um  projecto  em  discussão  resoluções  ou 
projectos  referentes  á  matéria  inteiramente 
estranha. 

Não  ò  possível  que  a  camará  dos  deputados 
possa  ter  juizo  formado  sobre  matérias  nSo  es- 
tudadas. . . 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti: — Apoiado. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: —  ...  que 
nào  passaram  pehs  suas  commissões,  eomo 
o  regimento  prescrevo,  e  que  á  ultima  hora, 
são  encartadas  como  emendas  additivas  a  as- 
sumpto diverso.  (Apoiados .) 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  :— Que  não  são 
em3ndas,  na  forma  do  regimento  ;  são  artigos 
addidos. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  : — Quando  so  dis- 
cutia o  orçamento  da  agricultura,  o  nobre  de- 
putado pelo  Rio  Grande  do  Norte  o  outros  illus- 
tres  coliegas  nossos  apresentarauí  emendas 
referentes  a  prolongamentos  de  ostrad  s  de 
ferro,  a  novas  concessões  ;  algumas  passaram, 
outras  foram  rejeitadas.  Nessa  occasião  fiz  ver 
quanto  era  inconveniente  e^sa  pratica,  e  o 
nobre  deputado  pelo  Rio  Grande  do  Norte,  que 
então  oppunha-se  ao  meu  modo  de  pensar, 
agora  reconhece  que  a  razão  estava  do  meu 
lado. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti: —  Não  apoiído  ; 
porque  iiào  havia  projecto  subm  ?ttido  ao  co- 
nhecimento da  commissão,  o  o  relatório  do  mi- 
nistério da  agricultura  tratava  da  matéria  ; 
[íor  consequência  não  ha  paridade. 

O  Sr.  Feucio  dos  Santos: —  Bem  ;  mas  em 
toij  caso  trat:iva-se  de  um  ojjecto  não  conhe- 
cido pela  cam  ira  dos  Srs,  deputados. 

O  Sr.  Bezerrv  Cavalcanti: — Conhecido 
pelo  relatório. 

O  Sr.  Fflicio  dos  Santos:  —  Mrs  não  insis- 
tamos nisto,  porque  nos  desviará  da  questão 
principal. 

Senhores,  o  projecto  <Mn  discussão  refere-se  á 
concessão  de  um  ramal  da  estrada  do  ferro  da 
Bahia. 

Este  projecto  transitou  pela  respectiva  com- 
laissão,  teve  parecer  ;  a  discussão,  portanto, 
devia  versar  exclusivamente  sobre  esta  ma- 
taria ;  entretanto  os  nobres  deputados  apresen- 
tam em  2^  discussão  emendas  c^ue  se  referem  a 
oUradasde  fírro  eiu  pontos  muito  diferentes  do 
Império. 

O  nobre  deputado  pelo  Rio  Grande  do  Norte 
pede  que  se  lestaque  a  emenda  referente  á 
estrada  de  ferro  de  Mamanguape  para  ser  con- 


siderada pela  commissãj  ;  mas  o  requerimento 
do  nobre  deputado  tem  igual  cabimento  em  ro- 
lação  ás  outras  emendas.  {Apoiados,) 

O  Sr.  Bbzeria  Cavalcanti  :  —  Das  outras 
emondis  eu  não  tenho  conhecimento . 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Por  isso 
mesmo  não  poderá  votal-:is.  Direi  mais  que 
em  relação  ás  outras  mais  n  ^cessaria  é  a  au- 
diência da  commissã  ',  porquanto  reforem-se  a 
concessões  qu3  não  foram  examin  idas  por  com- 
missão  alguma. 

Nesse  caso  se  acha  a  omendi  apresentada 
pelos  nossos  disti netos  coliegas  pedindo  a  ga- 
rantia de  juros  de  6  o/o  p  ira  a  construcçío  da 
estrada  de  ferro  de  Macio  ae  valle  da  Jacuip?, 
nas  províncias  das  Alagoas  o  Pernambuco. 

Isto  ó  matéria  inteiramente  desconhecida. 
E  accre^ce  mais  que  è  apresentada  ag>ra  em 
3.^  discussão. 

No  mesmo  caso  está  a  da  estrada  de  ferro  do 
Bonito  a  Pesqueira,  em  Pernambuco. 

A  com  missão  redigiu  esta  omenda  o  a  que  se 
refer  í  á  estrada  de  Mamanguape,  pr^rque  a  isso 
obriga-a  o  regimento.  Nossas  assignaturas, 
porém,  não  significam  dí  maneira  ali^uma 
acquiescencia  da  coaimissão  a  estas  idòas. 

Como  membro  da  commissão  declaro  que  nada 
conheço  sobre  <luasdas  emendas,  não  temos  um 
do  umento,  nem  ao  inenos  um  requerimento  ; 
não  tomo^j  allogações  nem  provas  sobre  a  utili- 
dade destas  concessões. 

O  Sr.  Francisco  Sodrê:— Então  devem  vol- 
tar á  com  missão. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:—  E*  o  que  vou 
propor. 

Quanto  á  estrada  de  Mamanguape,  direi  al- 
guma cousa,  porque  os  papeis  estiveram  na 
pasta  da  commissão  de  commercio,  industria  e 
artes.  Ninguém  se  aprosontou  pedindo  anda- 
mento dest )  negocio. 

O  Sr.  José  Marianno  : — Para  isto  ora  pre- 
ciso solicitação ! 

O  Sr.  Felício  dos  SANroi : — Ninguém  se 
apresentou  pedindo  á  commisião  que  desse  pa- 
recer sobre  isto. 

O  nobro  deputado  por  Pernambuco  diz  em 
aparte  que  nào  ó  necessário  que  haja  solicitação 
pari  que  a  commissão  dê  seu  parecer;  mas  o 
nobrj  deputado  deve  sabor  quo  a  commissão  de 
commercio,  industria  e  artes  é  sem  duvida  a 
miis  occupada  da  casa  ;  nós  temos  dado  um 
grande  numero  de  pareceres  sobre  matérias  di- 
versas de   grande    importância.    (Apoiados.) 

Um  Sr  .  Deputado  :— Trabalha  muito  ;  níío  ha 
duvida. 

O  Sr.  Felício^  dos  Santos  : — Ora  tratan- 
do-so  de  uma  concessío  do  estr.idi  d-^  ferro 
rin  duas  provimias  que  estão  perfeitamente 
bem  representadas  nesta  casa,  era  de  esperar 
que  08  illustres  deputados  procurassem  a  com- 
missão pira  darem-lhe  os  esclarecimentos  ne- 
cessários, co.no  todos  fazemos,  quando  se  trata 
de  n^íJTOcios  das  nossas  provincias.  (Apoiados.) 

Porém,  o  projecto  lá  estava,  a  commissão 
examinou  e  estudou-o:  não  deu  parecer  sobre 
elle,  ó  cr^rto,  porque  foi  occupada  coai  oiítroi 


Digitized  by 


Google 


Sessfio  em  1  de  Setembro  de  1882 


345 


estudos  mais  importantes .  Além  disso,  pelo  que 
a  commiBsâo  coUigiu  dos  documentos  apre- 
sentados, trata-so  de  uma  estrada  de  forro  que 
prejudica  a  duas  já  existentes,  já  decretadas,  e 
em  começo  de  construcção.  Elía  intorp5e-se  a 
essas  de  maneira  c^ue  não  será  possivei  pro- 
longal-as.  A  commissão  tendo  de  indeferir  este 
requerimento,  entendeu  conveniente  tratar  an- 
tes de  outras  pretensões  aceitáveis  ou  me- 
lhoráveis. 

Eis  a  desculpa  da  commissKo. 

O  nobre  deputado  pela  Parahyba  allega  que 
esta  concessSo  foi  feita  pelo  fallocido  Sr.  Buar- 
Que  de  Macedo,  e  por  isso  entende  que  era 
desnecessário  o  parecer  da  commissão. 

Mas,  Sr.  presidente,  há  muita  differença 
entre  a  concessão  de  uma  estrada  de  ferro  sem 
garantia  de  juros  e  a  fiança  do  E  stado  garan- 
tindo uma  renda  aos  capitães  nella  empre- 
gados. {Apoiados.) 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  —  Ha  uma 
dififerença  enorme. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  ^-  Toda  a  vez  que 
se  apresenta  um  cidadão  idóneo,  p  dindo  a 
concessão  de  uma  estrada  de  forro  sem  garantia 
do  Estado,  difficilmento  poderá  o  governo  recu- 
Bar-lh*a,  desde  que  não  se  imponha  ónus  algum 
para  o  thesouro.  Quem  pôde  desconhecer  a  uti- 
lidade em  absoluto  de  uma  estrada  de  ferro, 
qualquer  que  seja  o  S3U  objectivo?  Mas  d'a(jui 
para  afiançar  a  garantia,  a  distancia  ó  muito 
grande. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  : — Nem  a  pro- 
víncia concedeu  a  garantia. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Ainda  lembra 
bem  o  nobre  deputido,  que  nem  a  provincia 
concedeu  garantia  a  esta  estrada  de  ferro.  Não 
se  trata  da  fiança  de  uma  garantia  provincial, 
mas  da  concessão  da  garantia  pelo  governo 
geral . 

Já  vê,  pois,  o  nobre  deputado  que  a  sua  ar- 
gumentação não  ó  procedente. 

O  facto  da  concessão  não  importa  o  reconhe- 
cimento por  parte  do  governo  que  a  empreza 
não  seja  onerosa.  Isto  não  prova  que  ella  tenha 
rendimentos  sufficientes,  que  preste  serviço  tal 
ao  Estado,  que  valha  a  pena.  fazer  sacrifícios 
dos  cofres  públicos  para  a  sua  constru*ção, 
prolongamento  e  mesmo  para  o  seu  trafego. 

Assim,  pois,  concluirei  oíTorecendo  á  consi- 
deração da  camará  um  additamento  ao  requeri- 
mento do  nobre  deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Norte,  pedindo  que  nem  só  esta  emenda  vá  á 
commissão,  como  todas  as  outras  annexas  ao 
projecto,  e  que  foram  apresentadas  em  2»  e  3» 
discussão. 

Vem  á  mesa  o  seguinte 

Requerimento 

€  Additamento  ao  requerimento  do  Sr.  depu- 
tado Amaro  Bezerra: 

Que  tod  IS  as  emendas  sejam  destacadas  e  vão 
á  commissão  de  obras. — F elido  dos  San- 
ios.> 

A  discussão  fica  adiada  pe}a  hofa , 
V.   IV.— 44 


2*   PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Discussão  das  emendas  do  senado  ao  orça- 
mento do  império. 

O  ^x-«   lide í\>ii ISO  d.e  A.x-a»ujo 

(pela  ordem): — Requeiro  a  V.Ex.que  consult? 
á  casa  si  permitte  que  essas  emendai  entrem 
conjunctamente  om  discussão. 

O  Sr.  Presidente  :— O  ail.  157  do  regi- 
mento diz  o  seguinte.  (Lê.) 

Vou  por  consequência  submetter  á  votação  o 
reeuerimenlo  do  nobre  deputado. 

Procede-se  á  chamada  o  faltam  os  Srs.  Ca- 
margo, Prisco  Paraiso,  Prado  Pimentel,  La- 
cerda Werneck,  Pompeu,  Barão  da  Leopoldina, 
Montandon,  Silva  Maia,  Martim  Francisco 
Filho,  Carneiro  da  Cunha,  António  Pinto,  Barão 
de  Araçagy,  Gonçalves  de  Carvalho,  Araújo 
Pinho,  Cruz  Gouvêa,  Fernandes  do  Oliveira, 
Zama,  Barão  de  Canindó,  Bulhões,  Passos  Mi- 
randa, Souza  Loão,  Franklin  Dória,  Mac- 
Dowell,  Abelardo  de  Brito,  Cruz,  Souza  Car- 
valho, Manoel  Portalla,  Carlos  Affonso,  Silva 
Mafra,  Costa  Pinto,  Paula  Souza,  Olympio 
Valladáo,  EscragnoUe  Taunay,  Almeida  No- 
gueira o  Thoophilo. 

O  Sr.  A.iid.rad.e  Figrueix-a.  (  pela 

ordem  )  observa  que  não  havendo  numero  para 
votar  o  requerimento  do  nobre  deputado  pela 
Bahia  para  se  discutirem  englobadamente, 
como  ó  dos  estylos  da  casa,  todas  as  em3nda8 
do  senado,  e  por  outro  lado  não  estando  pre- 
sente o  nobre  ministro  do  império,  que  devia 
estar  presente,  porque,  pelo  regimento,  a  dis- 
cussão das  emend.is  do  senado  ó  equiparada  á 
2*  discussão  dos  projectos,  a  qual  exige  a  pre- 
sença do  ministro  respectivo  ;  julga  mais  con- 
v*'nieulo,  em  vista  destas  duas  razões,  que  o 
Sr.  presidente  ponha  cm  discussão  as  emen- 
das relativas  ao  orçamento  do  ministério  da 
justiça,  visto  achar-se  presente  o  nobre  minis- 
tro respectivo.  Parece-lho  que  com  este  alvi- 
tre se  aproveitará  melhor  o  tompo. 

O  Sr.  Presidente  responde  que  não  pôde 
satisfazer  o  pedido  do  nobre  deputado,  porque 
isso  importaria  a  inverdão  da  ordem  do  dia. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  entende  que  não 
ha  inversão  da  ordem  tio  dia,  nem  preferencia 
de  discussão. 

A  mesa  collocou  estas  emendas  na  ordem  do 
dia,  porque  suppoz  naturalmente  que  o  nobro 
ministro  do  império  compareceria.  Acontece, 
porém,  que  S.  Ex.  não  compareceu  ;  e,  como  o 
regimento  exige  (jue  a  discussão  das  emendas 
do  senado  seja  equiparad»  á  segunda  discussão 
dos  projectos,  a  quil  exige  a  presença  dos  mi- 
nistros respectivos,  pareco-lhe  que,  sem  in- 
versão da  ordem  do  dia  e  sem  off  msa  alguma  do 
regimento,  o  Sr.  presidente  podia  pôr  em  dis- 
cussão as  emendas  relativas  ao  orçamento  do 
ministério  da  justiça. 

Não  tem  em  vista  protelar  o  debate ;  antes, 
pelo  contrario,  pareco-lhe  que  d3ste  modo  se 
aproveitaria  melhor  o  tempo,  em  vez  de  se  dis- 
cutir emenda  por  emenda  as  do  orçamento  do 
império,  o  que  levaria  a  sessão  toda,    Desto 
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modo,  quando  houvesse  cisa,  votar-so-ia  o  re- 
querimento do  nobre  deputado  pela  Bahia. 

O  Sr.  Mia.ftiiii  ií^x-anoineo  {pela 
ordem)  . —  Sr.  pr»í>idonte,  eu  creio  que  não 
posso  fazer  pr.iça  d  í  Hor  muito  r^^imontista, 
comquanto  a  camará  m »  tivosne  collocaJo  (Mu 
posição  de  tír  de  tnvar  conhecimejito  profun  lo 
com  o  nosso  reginionto  ;  mas  ou  nSo  p  irmanoci 
tanto  tempo  nesso  lo.^»-ar  quo  pudesn  apron- 
der  grando  cousi.  Entretanto,  se-rundo  as 
minhas  rominisceiícias,  eu  creio  qu'í  a  discus- 
são dos  proj  ctos  qU'^  voltua  emendados  d'J  se- 
nado não  oxige  a  prosoiiça  dos  ministros. 

Parece-me,  pois,  que  podemos  continuar  a 
discussão  que  V.  Ex.  tinha  annunciado  e  com 
o  mesmo  proveito  quo  lemos  colhido  om  idên- 
ticas discussões,  que  têm  cor/id  )  soin  a  pre- 
sonça  dos  ministros. 

Esses  projectos,  que  foram  originados  desta 
camará,  foram  discutidos  na  presença  d>s  mi- 
nistros quando  o  regimento  o  exigia  ;  logo,  si 
voltam  do  senado  com  emendas,  quando  se 
sabe  que  os  ministros  li  estavam  quando  essas 
emendas  foram  feitas,  não  ha  razão  pa.^a  exi- 
gir agora  a  presença  do  ministro. 

Por  isto  entendo  que  pôde  continuira  dis- 
cussão; no  emtanto  a  camará  decidirá  o  que  fôr 
melhor. 

O  í?ir.  Fex-rei  fa,  d.e  Moura  {mi- 
nistro da  justiça)  {pela  on/em)  : —  \bundando 
nas  idóas  do  nobre  deputado,  que  me  proí^edeu, 
lenho  a  acrescentar  o  seguinte  :  que,  si  não 
temos  numero  para  votar  o  requerimento  do 
nobre  deputado  pela  Bahia,  também  não  temos 
numero  para  votar  a  inversão  requerida  pelo 
nobre  d  ^putado  pelo  Rio  de  Janeiro,  e  desde  que 
V.  Hx.  não  está  habilitado  pelo  regimento  a 
decidir  por  si  a  questão,  me  parece  que  a  ques- 
tão está  morti.  {Apoiados .) 

O  Sr.  Presidente: —  Não  posso  decidir  por 
mim  só  o  que  requer  o  nobro  deputado  pelo 
Rio  de  Janeiro,  porque  trata-se  de  uma  inversão 
da  ordem  do  dia  :  não  tenho  este  arbítrio.  A 
inversão  só  póJe  ser  dada  polo  voto  da  casi- 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Não  ha  inversão. 
V.  Ex.  annunciou  que  s^  ia  discutir  a  emenJa; 
nã  )  está  presente  o  ministro,  o  que  se  segue  é 
que  a  discussão  fica  adiada. 

O  Sr.  Presidente: — Não  concordando  com  a 
opinião  de  V.  Ex.,  mantenho  a  decisão  (jue 
tomei. 

O  Sr.  Oantâo  (pela  ordem)  pede  es- 
cla-ecimentos  á  mesa,  porque  deseja  siber  si 
ontinúa  a  discussão  do  projecto  antísdeser 
decidido  o  requerimento  do  nobre  deputado  pela 
Bahia,  parar  que  a  discussão  das  emendas  se  fi- 
zesse em  globo. 

Tratando-se  de  uma  questão  de  ordem  o  não 
podendo  ser  decidida  por  falta  de  numero,  pa- 
rece-lhe  que  a  discussão  do  projecto  não  pôde 
continuar. 

O  Sr.  Presidente  :  —  A  questão  está  resol- 
vida polo  regimento.  Soi-undo  a  doutrina  do 
art.  Í7'A.  a  filta  dí  numero  para  umi  votação 
qualquer  nSo  prejudica  a  discassâ)  dos  projectos 
que  tiverem  sido  dados  para  a  ordem  do  dia. 


O  ^r.  I^erreira  Vianna  preferia 
discutir  englobudamente  as  emendas  do  senado, 
corno  propoz  o  nobre  deputado  pela  Bahia,  por- 
qu'  seria  um  processo  mais  expedito,  o  mais 
conforme  ás  praticas  da  camará. 

Não  impugna  a  emenda  do  sen  ido,  porque 
ella  reduz  a  3:400$  a  despoza  com  os  mestres 
da  faniilia  imperial,  fixaia  pela  camará  em 
4:33  i*f 311  o  elevada  pola  commissão  a  7:400$  ; 
entretanto  se  vè,  pela  simples  leitura  destes 
algarismos,  que  a  proposta  foi  excessiva,  q^ue 
a  maioria  da  camará  não  considf^rou  bem  os  in- 
teressr>s  dos  contribuintes,  e  que  o  senado 
corrigiu  ainda  uma  vez  o  pouco  cuidado  da  ca- 
mará. 

O  orador  toma  a  palavra  só  para  se  queixar 
contra  a  intervenção  exagerada  do  senaio  na 
votação  das  despesas  com  o  serviço  publico.  O 
senado  attendeu  bem  ao  interess.^  dos  contri- 
buintes, a  camará  foi  menos  solcita  no  cum- 
primento de  sou  alto  encarifo ;  mas  o  governo 
foi  além  da  espectaliva  e  contrariou  a  própria 
lei,  porqu>  não  pôde  justificar  a  presumpção  da 
despeza  nesta  verbi  de  7:400$,  quando  o  senado 
a  reduziu  a  3:400.$000. 

Lhe  p  irece  quo  a  familia  imperial  está  com- 
pletamente educadi  e  illustríidi  e  os  profes- 
sores djveriam  ser  pesajos  ao  Estado  só  por 
aposentadoria  —  si  alguma  lei  autoriza  este 
favor —  mas  não  pelo  accrescimo  offectivo  em 
suas  funcçõ»8. 

EssíS  excessos  injustificáveis  não  s*í  dariam 
na  lei  do  orçamento  do  im;>orio,  si  fossem 
observadas  as  leis  e  regras  orçamentarias  e  o 
governo  náo  interviesse  exagerando  despezas 
não  decretadas  e  até  inventando. 

Votaria  contra  <'sta  em  *nda,  si  não  tivesse 
acompanhado  o  nobr.^  deputado  pelo  Rio  de  Ja- 
neiro na  Ímproba  tarefa  de  reduzir  despezas, 
porque  prefere  sacrificar  algum  dinheiro  a  con- 
8  ntir  no  excesso  de  poder  do  senaio  sobre  a 
camará  dos  deputados  na  decretação  das  despe- 
zas publicas. 

Ha  outras  emend  ts  do  senado  fazendo  reduc- 
ções  em  despezas  fixadas  pela  camará.  Em- 
quanto  ella,  cautelosa  dos  interesses  dos  contri- 
buintes, reduz  verbas  do  orçamento,  pôde  até 
certo  ponto  autoriz  ir  o  excesso  do  senado  ;  mas 
quando  voltarem  do  senaio  emen  as  aggra- 
vando  nos8\s  df^spozas  e  até  exoedendo-as  com 
a  croação  de  serviços  não  cogitados — emendas 
(jue  e  juivalem  a  projectos  do  lei,  a  camará  de- 
ve tomar  outro  caminho.  E  neste  projecto, ((ue 
discutimos  por  paragraphos,  estão  additivos 
f)rçadamente  intercallado-»  contra  todas  as 
regras  de  confecção  da  lei  orçam  ^ntaria. 

O  orador  se  reserva  para  a  occa  ião  da  dis- 
cU'São  relativa  ás  escolas  de  medicina,  onde 
foram  creados  additivos  á  1  i  do  orçamento, 
contra  todas  as  rei^ras  ;  e  diz  que  este  modo  do 
legislar  ó  um  verdadeiro  atropello  com  prete- 
riç  io  das  formulas  garantidas  d  »  nossa  compe- 
tMicia,  e  da  rect  dão  de  nossas  discussões. 

Si  f)8se  possivel  pediria  ao  n  .'bre  ministro  do 
império  que  lho  explicasse  como  se  pediu 
7:400$  para  o<  me  três  da  familia  imperial, 
e  coaio  se  poderá  lí  dar  as  duas  r  ducções,  já 
apontadas,  visto  como  o  orçamento  não  ó  arbi- 
trário, mas   uma    proposta    dentro   de    certos 
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limites,  que  são  as  leis  ou  d"cretosquG  crearauí 
os  respectivos  eiii])r-'go8. 

Conclue-se  dessas  re  lucções  que  se  propu- 
nha uma  dospeza  nuo  fixada  em  lei,  que  sefizia 
ii  despe/a  ;irbitrariamenlo.  Nem  é  permittido 
cm  uosso  re^iiiion  so  crear  empregos  para  inte- 
roses  pessoaes,  luas  só  pura  inleressjs  pú- 
blicos. 

Si  a  educação  dii  família  imperial  estava  com- 
plííla,  e  por  tanto  s)  podia  dispensar  os  profes- 
sores que  o  Esta  lo  paga,  perí^unta  o  orad  )r — 
desdo  (juan  lo  a  família  imperial  concluiu  sua 
educação  ;  o  dirá  que  desta  data  em  dianto  estas 
des|)ezas  foram  inteiramente  feitas  em  razão 
do  interesso  privado,  com  exclusão  e  projuizo 
do  interesse  do  Estado  ;  deveriam  desde  então 
ser  supprimidas,  e  aquelles  que  receberam 
pensões  ou  vencimentos  ind3vidimente,  são 
obrigados  a  restituir  o  que  indevidamente  rece- 
beram . 

Si  esta  razão,  apresentada  pelo  nobro  depu- 
tado o  Sr.  Andradí?  Figueira  nesse  aparte,  foi  a 
que  iníluiu  para  a  reducçáo  no  animo  do  senado, 
seria  o  caso  até  de  supprimir  |toda  a  verba, 
pois  que  as  funcções  não  se  exercem  por  falia 
de  discípulos  ;  a  família  imperial  se  compõe 
hoje  da  pessoas  que  podem  ser  mestres,  de 
íHustradas  que  são  ;  o  es^es  príncipes  além  de 
que  não  fazem  parte  da  familia  imperial,  estão 
so  educando  em  collegio  publico. 

Como  deputado  devia  votar  contra  a  emenda 
do  senado  ;  como  representante  directo  se  en- 
che de  amar^-ura,  vendo  que  aquelles  represen- 
tantes vitalícios  são  mais  zelosos  dos  contri- 
buintes do  que  a  camará  dos  deputidos. 

O  orador  não  regateia  a  despez  i  que  se  deve 
fazer  com  a  família  imperial.  Ninguém  a  quer 
mais  elevada  em  instrucção,  mais  esclarecida  e 
educada  do  qu o  o  orador,  porque  desses  primo- 
res da  educação  vem  melhores  e  mais  seguras 
garantias  ás  nossis  instituições  e  ao  povo  bra- 
zileiro. 

Mas  não  quer  votar  senão  a  despeza  indis- 
p  'nsavel,  e  também  não  deseja  concorrer  com 
o  seu  voto,  para  que  se  dèm  pensões  ao  ócio  : 
principalmente  em  umporiod),  como  o  que  atra- 
vessam is,  de  deficif>ncia  d*  recursos  e  i>eso 
enorme  de  tributos. 

Quando  reclamamos  do  consumidor  aggrâvado 
direitos  de  importação  adiicíonaos,  em  todo  o 
Império,  apezar  de  seus  clamores,  devemos  ser 
mais  severos  na  decretação  de  despezas  impro- 
fícuas, ou  daquellas  que  mo  não  justificam, 
po.^que  não  representam  um  serviço  real,  e 
apenas  se  abonam  aos  ociosos,  que  vivem  á 
custa  do  suor  do  contribuinte  e  do  consu- 
midor. 

Reclama  contra  ess^s  excessos  ,  e  não  vê 
justificação  para  áugmentar-stí  es  impostis  de 
importação  ou  exportação,  sem  primeiro  dar 
test  ^munho  inequívoco  do  que  c  irrií»-íram-se 
tjdis  asdiíspezas  exaí^^radas. 

A  camará  não  tom  direito  do  impor  tributos 
de  qualquer  espécie,  o  muito  menos  a^^í^^ra- 
val-os,  sem  quo  d  'monstro  a  toda  evidencia 
ao  contribuinte,  que  ó  uma  exigência  inde- 
clinável . 

Qual  ó  o  primeiro  dover  da  camará  dos  de- 
putado i?  por;^'un  ta  o  (írador.   Nao  c  equilibrar 


a  receita  com  a  despeza  ?  E  o  que  faz  ella  ?  Faz 
um  desequilíbrio  sem  igual  nos  annaes  do  par- 
lamento brazileÍ4*o,  quasi  correspondente  á 
nossa  receita  liquidi.  O  orador  quer  r.íduzir  as 
despezas,  o  su  .primir  todas  quantas  não  forem 
necessárias,  absolutamente  imprescindiv  is.  K 
desejava  ouvir  o  nobre  ministro  do  imp\^rio, 
para  que  lho  dissesse  si  não  poderíamos  re- 
duzir a  zero  a  despeza  do  §  12. 

Não  ha  lei  nenhuma  que  determine  que  os 
mestres  dl  familia  imperial  tenham  o  favor  da 
aposentadoria. 

Isto  não  é  um  emprego,  ó  uma  commissão 
que  se  exerce  emquanto  pôde  sol-o. 

Em  1"  logar  entende  qu '  a  familia  impe- 
rial não  se  compõe  de  todos  o-;  príncipes,  mas 
do  Imperador  e  seus  filhos  exclusivamente  ; 
em  segundo  logar  não  vê  discipubsna  t\  i.  i- 
lia  imperial,  que  justifiquem  esta  despeza, 
porque  os  príncipes,  netos  do  Imperador,  edu- 
cam-se  com  muita  previdência  nos  estabele- 
cimentos públicos,  conjuntamente  com  seus 
compatriotas. 

Portanto,  entende  o  orador,  que  sendo  esses 
mestres  inteiramente  desnecessários,  é  o  caso 
de  solicitar  a  suppressão  completa  de  seme- 
lhante verba. 

Eis  o  ponto  da  discussão  que  levanta,  e  para 
a  qual  pediu  a  palavra.  E  esta  discussão  mais 
que  relevante  é,  attendendo-se  ao  estado  de 
desequilíbrio  desolador  do  orçamento  de  1882  a 
1883. 

Com  as  palavras  da  coroa  na  falia  do  throno, 
com  as  do  governo  dos  ex-presidentes  do  con- 
selho, os  Srs.  conselheiros  Saraiva  e  Martinho 
Campos,  com  as  de  todos  os  contribuintes  e  cora 
as  dl  maioria  da  camará,  argumenta  o  orador  a 
favor  da  necessidade  de  reduzirem-se  as  des- 
pezas, do  modo  a  restabelecer  o  equilíbrio  das 
finanças,  como  condição  indispensável  de  se- 
gurança para  o  futuro. 

Mas  então,  pergunta  o  orador,  porquo  ó  (jue 
em  vez  do  equilíbrio  sahíu  o  desequilíbrio? 
Porque  ó  que  a  promessa  destes  grandes  pode- 
res do  Estado  não  se  roalizi  ?  Qual  é  este 
poder  que  so  interpõe,  entro  tantos  poderes, 
para  obstar  a  consagração  deste  principio  fun- 
damental o  imprescindível  d  i  nossa  segurança 
futura,  da  prosperidade  da  nossa  industria,  do 
nosso  commercio  e  da  nossa  navegação  i  Onde 
o  obstáculo  ? 

E'  preciso  quebral-o,  diz  o  orador,  nas  nossas 
mãos,  porque  este  embaraço  é  nada  menos  do 
que  reduzir  o  parlamento  a  um  espectro,  a  um 
ente  que  não  tem  palavras  nem  força  para 
realizar  os  seus  compromissos. 

A  razão  é  transparente. 

E*  esta  centralisação  monstruosa  que  nos 
devora . 

O  governo  tem  necessid  ide  de  attender  á 
reclamação  de  todas  as  províncias,  porque  ellas 
não  tèm  autonomia,  vêm  pedir  ao  centro  vida, 
força  e  elementos. 

Si  o  centro  nega,  estabeloce-seocontíicto,  e 
debaixo  desta  pressão  o  governo  cedo  e  trans- 
ige. 

O  que  acontece  ó  que  se  vai  ajuntar  mais 
uma  mentira, mais  uma  perfídia  á  longa  cadeia 
de  mentiras  o  perfídias  do  40  annos. 
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Todos  08  poderes  proclamam  a  noces^idade 
do  equilíbrio,  e  a  nação,  om  vez  deste  equi- 
líbrio, está  diante  de  um  deseiiiilibrio  tal,  que 
ó  preciso  sobrecarregar  os  já  sobrecarr.» gados 
direitos  de  importaçfio. 

Dirá  o  contribuinte,  diante  desta  condição 
entro  o  prom^ttido  e  o  real,  que  ha  aqui  um 
acto  de  lealdade,  que  não  ha  um  acto  femen- 
tido e  pérfido  ?  Náo,  dirá  qu6  continua  a  men- 
tira e  a  perfídia. 

Para  completar  esta  obra,  ainda  echôam  aos 
ouvidos  do  orador  os  signaes  de  approvação 
desta  camará,  quando  levantava  a  sua  voz 
roclammdo  pola^  franquezas  provinciaes,  pelas 
liberdades  municipaes,  pela  restauração  das 
nossas  instituições  amortecidis,  senão  agoni- 
santes,  de  todas  as  bancadas  da  camará  sahiu 
um  voto  de  fervor  pela  prochmaçâo  desses 
santos  principio»,  com  os  quaes  devemos  salvar 
a  monarchia  e  a  liberdade,  o  consorciar  estes 
dous  elementos  da  nossa  democracia. 

A  conclusão  ainda  o  uma  mentira,  uma  per- 
fídia e  uma  apostasia  da  alliança  partidária  ou 
dos  interesses  ministeriaes. 

A  conclusão  de  tudo  isto  ó  a  seguinte:  pela 
lei  de  confiança,  votada  hontem  na  camará,  as 
provindas  do  Imporio  mais  uma  vez  virão  á 
capital  receber  uma  gorgeta,  virão  ao  centro, 
de  joelhos,  para  receber  áa  mão  do  senhor  do 
mundo  o  milho,  mas  não  esmoido,  hão  de  p  ir- 
til-o  com  os  dent?s. 

O  Sr.  A.iidLz*a.cle  l^ig^ue ira  co- 
meça por  observar  que  não  foi  cm  vão  quo  ha 
pouco  pediu  á  mesa  quo  usasse  da  faculdade  de 
adiar  matérias  que  não  podem  entrar  em  dis- 
cussão, por  não  se  acharem  presentes  os 
membros  do  governo,  e  que  declarasse  em  dis- 
cussão as  emendas  ao  orçamento  do  ministério 
da  justiça,  cujo  ministro  se  acha  presente,  dei- 
xando de  discutir-se  hoj )  as  emendas  ao  orç.i- 
mento  do  império,  cujo  ministro  não  está  na 
casa. 

Entende  t^ue  (qualquer  das  emendas  do  se- 
nado, a  mais  insignificante  delias,  appareate- 
monte,  exige  a  presença  do  nobre  ministro  do 
império  para  dar  á  camará  explicaçÕ3s  acerca 
do  voto  daquella  corporaçfto,  cujas  pdavras  não 
podem  ser  conhecidas  nesta  camará,  em  virtude 
do  principio  parlamentar  de  quo  uma  camará 
não  deve  saber  o  que  diz  a  outra,  nem  re- 
sponder ao  que  nella  se  passa. 

O  governo  é  naturalmente  o  órgão  muito  com- 
petente para  responder  perante  a  camará  dos 
deputados  sobre  os  motivos  que  teve  o  senado 
para  reduzir  a  verba  da  proposta  primitiva  do 
governo  e  da  emenda  votada  pela  camara,redu- 
zindo  a  própria  proposta.  A  ausência,  porém, 
do  nobre  ministro  do  império  priva  necessaria- 
mente a  camará  de  obter  as  informações  dese- 
jadas. Assim  a  camará  se  acha  reduzida  ou  a 
rejeitar  a  emenda  do  seiado,  creando  um  con- 
flicto  com  aquolla  corporação,  conflicto  que  só 
poderá  ter  solução  por  meio  de  uma  fusão,  ou 
a  votar  cegamente  a  emend  i  do  senado,  despre- 
zando o  seu  próprio  voto  anterior,  sem  o  menor 
Qsclarecimonto,  sem  o  menor  conhecimento  das 
alterações  que  o  projecto  devia  soffrer. 


Felizmente,  para  corrigir  até  certo  ponto^  a 
falta  de  comparecimento,  aliás  involuntário, 
do  nobre  ministro  d  >  império,  acha-se  presente, 
diz  o  orador,  o  nobre  ex-ministro  do  império, 
quo  dignamente  occupou  essa  pasta,  que  as- 
sistiu á  discussão  do  projecto  nesta  camará, 
3ue  o  acompanhou  ainda  no  senado,  ao  menos 
uranto  a  sua  1*  discussão. 

O  Sr.  Uodolpho  Dantas  :  —  Não  apoiado; 
apenas  tive  uma  reunião  com  a  commissão  de 
orçamento  do  senado. 

O  Sr.  Andrade  Figueira,  om  vista  desta 
resposta  do  nobre  ex-ministro  do  império,  re- 
tira o  ({ue  disse.  O  orador  ia  dar  graças  a  Deus 
pela  fortuna  de  poder  a  camará  obter  do  S .  Ex. 
esclarecimentos,  quo  julgava  poder\^  prestar- 
Ihe  completas;  mas,  comoS.  Ex.  diz  que  assi- 
stiu a  uma  conferencia  da  ommissão  de  orça- 
mento do  senado,  é  possível  que  ahi  puiease 
ter  colhido  os  motivos  porque  a  proposta  da  ca- 
mará era  reduzida  por  aauella  corporação,  o 
assim  S.  Ex.  possa  satisrazcr  a  justa  curiosi- 
dade dl  camará.  O  orador  espera,  portanto,  que 
o  nobre  ex-ministro  do  império  acuda  á  tri- 
buna para  dar  as  informações  que  estivçrem 
ao  seu  alcance. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  :— Sem  duvida  ne- 
nhuma. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  diz  que,  uma  vez 
que  se  acha  com  a  palavra  a  respiito  da  verba 
para  os  mestres  da  familia  imperial,  não  pôde 
deixar  de  mpetir  o  que  já  em  tempo  disse  nesta 
camará.  Admirj-se  como  em  um  paiz  de  publi- 
cidade como  este  esta  verba  tenha  invariavel- 
mente passado  intacta,  sem  a  menor  discussão, 
ha  longos  annos* 

Assim  se  inscreveu  no  orçamento  a  verba  de 
7:400$  á  proporção  que  os  mestres  iam  sendo 
nomeados  para  educar  Sua  Magestade  o  Impe- 
rador e  suas  augustas  irmãs  infantaa;  mas 
esta  verba  foi  se  eternisando;  eetea  mestres 
nunca  mais  sahiram  do  orçamento,  nem  meimo 
pela  morle,  porque  está  provado  que  muitos 
dos  que  falleciam  conservavam  a  aua  verba  na 
orçimeiíto. 

A  consequência  destj  systema  seria  ficar 
absorvida  a  renda  do  Império,  porque  a  familia 
imperial  vai-se  reproduziudo,  felizmente  para 
perpetuidade  da  dynastia  e  segurança  da 
nação,  o  nomoando-se  professores  successiva- 
mente,  que  nem  com  a  morte  teriam  baixa  ; 
om  futuro  não  muito  remoto  a  despeza  com 
essa  verba  ameaçaria  devorar  a  receita  do  Im- 
pério. 

Felizmente  este  anno  houve  propósito  de 
examinar  todos  os  recantos  do  orçamento,  e 
como  que  os  sapadores  não  se  deixaram  levar 
pelo  propósito  de  respeitar  antigualhis  e  pre- 
conceitos, que  até  certo  tempo  impediram  quo 
se  fadasse   nas   camarás  de  certas  vorbas. 

Em  bôa  hora  a  minoria  da  camará,  de  que  o 
orador  teve  a  honra  de  ser  orgã^,  suggeriu  a 
idca  d^^sse  oxam'',  pois  deu  om  resultado  a  dis- 
cussão e  o  conhecimento  de  que  a  despeza  de 
7:400$  não  correspondia  á  realidade,  porque 
era  destinada  a  professores  quo  não  existiam  e 
deriam  ter  baixa  das  taboas  do  orçamento. 
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Louva  pela  segunda  vez  a  lealdade  com  que  o 
governo  fez  reduzir  a  wia  proposta,  conor- 
dando  com  a  roducção,  mas  o  elogio  não  pôde 
sar  completo,  porque  o  governo  insistiu  cm 
conservara  quantia  de  4:333$311,  que  continua 
a  dar  a  professores  que  ha  muito  não  ensinam, 
porque  nâo  tém  a  quem  ensinar,  mas  que  en- 
tretanto recebem  ordenados  sem  titulo  do  apo- 
sentadoria, aposentadoria  de  ((ue  não  poderiam 
gozar,  porque  não  ha  loi  que  as  autorize. 

A  inclusão  destes  mestres  da  familia  impe- 
rial no  orçamento  assegura-lhes  uma  posição 
realmente  singular  o  privilegiada.  São  em- 
pregados públicos  activos  quo  não  tém  exer- 
cicio,  não  tém  ponto,  não  soffrem  descontos, 
não  precisam  de  licença,  não  ostão  sujeitos 
emôm  a  nenhum  facto  legil  ou  accidentil  da 
vidados  empregados  públicos,  o  não  ostão  tam- 
bém, como  já  disse,  aposentados.  E'  uma  posi- 
^  inteiramente  anomala,merecia  ser  estudada 
para  corrigir-83  os  compêndios  de  direito  q^ue 
servem  nas  academias,  onde  S3  faz  a  classifi- 
cação dos  funccionarios  activos  o  das  classes 
inactivas. 

E'  uma  posição  realmente  singular,  repoto  o 
orador,  a  desses  empregados  qxin  não  prestam 
serviços,  mas  quo  não  sahem  do  ornamento 
nem  pela  morte,  e  só  depois  do  anno  da  graça 
de  1882  ó  que  S3  corrige  cata  falta. 

Bem  diziam  as  sagradas  oscripturis,  obser- 
va o  orador,  ex-fruceibus  cognosceti  cos. 
Professores  tão  privilegiados  não  podiam  dei- 
xar do  produzir  magnificos  resultados. 

O  orador  não  é  forte  nas  praticas  da  casa 
imperial,  e  por  isso  pedirá  uma  informação  ao 
nobre  ex-ministro  do  império,  que  deve  me- 
lhor conhecer  de  tacs  praticas,  deve  ostar  ha- 
bilitado a  informar  si  entre  os  mestres  da  casa 
imperial,  existe  algum  que  ensine  sciencias 
jurídicas  e  sociaes.  E*  natural  quo  houvesse 
porque,  tratando-se  de  membr  s  da  familia  im- 
perial, que  pelos  acontecimentos  podiam  ser 
chamados  á  successão  do  throno,  deviam  co- 
nhecer 08  principies  do  direito  constitunonal 
administrativo  e  outros  que  forinam  o  pro- 
grammi  dos  estudos  jurídicos  e  da  se iencia  do 
governo. 

O  Sr.  Rodolpuo  Dantas:-— Não  ha. 

O  Sr.  Andrads  Figueira  acha  na  declara- 
ção que  faz  o  nobre  ex-ministro  do  império  a 
razão  de  certos  phenomenos  que  observa  no 
governo  do  paiz.  Si  houvesse  para  a  familia  im- 
períal  mestre  de  direito  constitucional  o  de  ou* 
tros  princípios  cjue  formam  a  snencia  do  go* 
verno,  elle  teria  ensinado  que  quando  o  go- 
verno Bubmette  ás  camarás  uma  proposta,  como 
saccedeu  com  a  despesa  para  a  observação  para 
a  passagem  de  Vénus,  uma  nas  Antilhas,  ou- 
tra no  Império,  e  as  camarás,  tomando  conhe- 
cimento das  propostas,  não  concedem  senão  o 
credito  de  30:000$  para  a  despeza  com  a  obser- 
vação do  phenomeno  no  Impario,  o  governo  não 
pôde  determinar  o  serviço  da  observação  com- 
prehendendo  as  duas  partes  da  proposta ;  si  é 
certo  que  as  ordens  do  governo  deviam  ser  re- 
stríctas  ao  ponto  que  mereceu  o  assentimento 
das  camarasi  não  podia  dar-se  o  que  acabamos 
de  presenciftr. 


Os  jornaes  ainda  hoje  annunciam  que  a  expe- 
dição das  Antilhas  está  preparada,  que  está  a 
partir  o  official  commissionado  para  essa  obser- 
vação, que  não  foi  autorizada  pelo  poder  legis- 
lativo. {Apoiados.) 

Si  houvess?  um  mostre  da  familia  imperial 
que  ensinasse  os  principies  de  direito  que  for- 
niu m  a  SC  iene  ia  de  governo,  o  orador  teria  a 
quem  tornar  responsável  pelo  desconhecimento 
completo,  manifesto,  franco  e  diria  brutal  si 
não  se  referisse  a  tão  respeitáveis  pessoas,  doa 
nossos  preceitos  eonstitucionaes. 

O  cor,iO  legislativo  nega  o  credito  quo  o  go- 
verno pede  para  despezas  fora  do  Império,  e  o 
governo,  estanilo  reunidas  as  camará^,  autoriza 
essa  de8;>^za  oue  o  poder  legislativo,  adiando, 
não  fez  mais  ao  que  reprovar. 

O  Sr.  Affonso  Penna: —  Consta  quo  as  des- 
pezas são  foitas  p:)r  conta  de  donativos. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  ob33rva  que  o  aparte 
do  nobre  ex-minístro  da  guerra,  declarando  que 
a  despeza  se  vai  fazer  por  conta  de  donativos, 
não  desculpa  o  fact^),  nem  defende  quem  o  pra- 
tica, antes  autoriza  o  orador  a  voltar  ao  seu 
primeiro  argumento, do  que  si  entr )  os  mestres 
d  a  família  imperial  houvesse  um  de  direito  con- 
stitucional, elle  teria  ensinado  que  os  donativos 
foitos  ao  Estado  arrecadam-se  como  receita,  e 
uma  vez  arrecadados  só  podem  ter  destino,como 
ó  expresso  em  lei,  em  virtude  de  deliberação 
do  corpo  legislativo.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Afk)nso  Penna  :  —  Foram  donativos 
feitos  com  destino  especial. 

O  Sr.  Andrade  FiausiRArespondej  que  ainda 
assim  esses  donativos  não  podem  dei&ar  de 
entrar  para  o  thesouro  para  serem  escriptu- 
rados  e  despendidos  segundo  as,  regras  de  fis- 
calisação  expressas  em  mais  de  uma  loi  finan- 
ceira, e  nomeadamente  na  lei  de  Outubro  do 
1877. 

Com  (jue  direito,  observa  o  orador,  o  governo 
a  pretexto  do  donativos  lança  mão  de  quantias 
que  são  fornecidas  paca  applicação  de  iiueresse 
publico  ? 

Pois  quando  o  governo  dizia  que,  si  a  despeza 
não  fosse  feita  até  Dezembro,  não  ó  mais  possí- 
vel realizar  o  fim  a  que  cila  so  destinava,  quan- 
do o  poder  legislativo  adiava  esta  parte  do  cre- 
dito, autorizando  as  observações  no  Império 
somente,  ó  qu>  o  governo  com  as  camarás 
abertas  se  julga  com  o  direito  de  autorizar  a 
expedição  dis  Antilhas,  sob  o  pretexto  de  dona- 
tivos ospeciaes  para  esse  fim  i 

Não  é  isso  um  governo  absoluto  ? 

Póde-se  chamar  governo  representativo  par- 
lamentar ? 

Donativos !  exclama  o  orador,  como  são 
feitos? 

Si  foram  feitos  para  essa  despeza,  quando  o 
poder  legislativo  nogava  fundos,  foram  f^tos 
por  meio  da  corrupção,  por  meio  de  graças  que 
o  poder  excutivo  não  pôde  servir-se  senão  para 
remunerar  serviços  prestados  á  luz  do  dia. 

Essos  recursos  não  entraram  no  thesouro 
como  deviam  ter  entrado  porque,  repito,  os  do*- 
nativos  devem  ter    entrado   no.  thesouro,    ser 
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escrip lurados  como  receita,  embon  sirvam  o  fim 
do  seu  destino.  Isto  está  oxi)resso  nas  leis 
fiscaes . 

De  mais,  si  a  familia  imperial  tives:ie  um 
mestre  de  direito  elle  lhe  teria  ensinado  que 
esses  donativos  dados  j)ara  uma  oxpediçSo, 
quando  pjdessem  ter  sido  disfarçadamente 
dados,  quando  tivessem  entrado  no  thesjuro  e 
delle  sahido,  segundo  as  nossas  r  >í,^ras  de  fis- 
calisação,  esses  donativos  por  si  só  não  pode- 
riam supprir  todas  as  d  íspezas,  porque  officiaes 
da  armada,  terá  >  de  ir  nesta  expedição  em  vaso 
da  armada  e  com  esse  pessoal  e  material  ter- 
se-ão  de  fazer  despezas  por  conta  do  orçamento 
ordinário,  e  como  a  camará  sabe  os  officiaes  om 
p  liz  estrangeiro  vencem  soldo  dobrado ;  de 
modo  que  os  donativos  sô  seriam  sufficiont^s 
para  o  passadio  alli  e  não  seriam  nem  hão  de 
ser  para  as  despezas  ordinárias  que  esta  expe- 
dição ha  de  causar,  contra  o  voto  do  corpo  legis- 
lativo . 

Si  a  fíimilia  impe 'ial  tivesse  um  mestre  de 
direito,  acredita  o  orador  que  o  governo  de  ou 
paiz  não  seria  hoje  dirigido  pelo  ministério 
actuil  que  em  seu  prograinma  e  no  seu  procedi- 
mento, está  já,  não  diz  como  o  nobre  deputado 
pelo  Rio  de  Janeiro,  anarchisando  as  finanças 
do  Império,  luas  está  compromettendo  grave- 
mente as  suas  mais  vitaes  instituiçõ^^s. 

E'  possivel,  que  depois  d  í  mais  de  50  annos 
de  regimen  parlamentar  representativo,  se 
pretenda,  como  o  governo  pretende,  desmanchar 
ft  obra  gloriosa  de  1834,  a  grande  obra  da  des- 
centralisação  das  províncias  que  nos  tem  per- 
mittido  a  integridade  do  Império  até  hoje, con- 
vertendo as  províncias  em  pensionistas  do  poder 
central,  expoliando-as  do  direito  que  lhes  deu 
o  acto  addicional  de  lunçar  impostos  para  suas 
despezas,  fazendo-:is  vir  receber  a  titulo  de  gor- 
geta  áon  c  fres  gera  es  ? 

Em  1834,  uma  lei  definiu  os  serviços  e  os 
impostos  geraes  e  pi^ovinciaes  ;  essa  lei  tem  a 
data  de  Outubro  daquelle  anno,istoô,dous  mezes 
depois  do  Acto  Addicional. 

Nessa  lei  definiram-so  os  impostos  geraes  e 
estabeleceu-íje  que  os  ([ue  não  estavam  nelles 
mencionados,  ficassem  pertencenJo  ás  provin- 
das, as  quaes  os  conservariam,  modificariam 
ou  aboliriam  conforme  mais  conveniente  jul- 
gass^ím. 

Si  esto  é  o  principio  liberal  genuino  votado 
pelos  mesmos  autores  que  votaram  o  Acto  Ad- 
dicional, como  vir  hoje  o  presidente  do  c  mse- 
Iho  dizer-nos,  ó  preciso  fazer  uma  distribuição 
da  matéria  tributada  dos  impostos,  dos  serviços 
geraes  e  provinciaes,  e  dar  ás  provincias  os 
meios  porá  seus  s  ^rviços  ! 

Isto,  como  disse,  écomprometter  gravemente 
as  instituições.  Si  até  hoje  o  governo  accusa 
as  assembléas  provinciaes  de  despezas  exage- 
radas, si  com  relação  á  província  de  Pernam- 
buco elle  julgou  deferider-se,  lendo  aqui  a  de- 
claração do  illustre  Barão  de  Murib  «ca  de  que 
tinham  sido  alli  votadas  despezas  su  )erfluas, 
como  ó  (jue  o  governo  c om  oste  procedimento 
vai  dar  incentivo  ás  assembléas  para  que  con- 
tinuem na  carreira  dos  esbanjamentos,  tirando- 
lhe  o  correctivo  de  crear  o  augmontar  impostos, 
pois  que  lhes  tira  a  responsabilidade  desse  au- 


gmento  ou  dessa  decretação  ?  Os  corpos  colle- 
ctivos,  no  regimen  constitucional  representa- 
tivo, não  têm  outro  correctivo  senão  este — a  res- 
ponsabilidade de  crear  impostos  contra  a  ten- 
dência de  crear  despezas . 

Dar  ás  assembló  s  província  »s  o  direito  de 
crear  despezas  indefini  las,  tirando-lhe  a  res- 
ponsabilidade de  crear  um  imposto  para  pagar 
estas  despezas,  è  o  principio  mais  perigoso  que 
tem  visto  proclamar  neste  paiz.e  ó  por  i  so  que 
ha  poucos  dias  quando  o  orador  ouviu  com 
assombro  o  nobre  presidente  do  conselho  mani- 
festar este  pensimento,  não  se  podendo  conter 
disse: — «  V,  Ex.  ó  um  ministro  da  fazenda  mais 
periuroso  do  que  eu  suppunha  ;  ainda  não  ouvi 
proclamar  pelo  órgão  do  governa  do  meu  paiz 
principio  mais  perigoso  do  que  este.  » 

O  orador,  diz  que  si  vingar  semelhante  prin- 
cipio, ai  !  da  int  >£rridade  do  Império  ;  as  pro- 
vincias se  converterão  dentro  em  pouco  era 
pr^nsionistas  exigentes,  acharão  que  os  10  **/o 
não  basti m  para  as  suas  necessidades,  porque 
está  nas  mãos  delias  augmentar  estas  n'»cessi- 
dad}s,  o  dentro  em  pouco  os  recursos  do  Estado 
serão  insudicientes  para  as  despezas  provin- 
ciaes. 

Confii,  porém,  na  sabedoria  da  camará  dos 
Srs.  deputados,  na  do  senado  e  no  poder  que 
põe  a  ultima  de  mão  nos  projectos  de  lei,  que 
semelhante  procedimento  não  vingará;  elle 
seria  de  funestas  consequências  para  a  integri- 
dade do  Império,  para  a  regularidade  de  suas 
finanças  e  mais  ainda  para  a  j)rosperidadô  das 
provincias. 

O  dinheiro,  producto  dos  imposto»  geraes, 
que  vai  ser  entregue  ás  provincias,  não  as  for- 
talecerá, não  fecundará  o  seu  solo,  por  (ue  é 
um  dinheiro  mal  adquirido  ;  ha  de  ser  esbanjado 
porque  os  poderes  provinciaes  não  incorrerão 
em  responsabilidade  alguma  para  o  obter  e  por 
isso  hão  de  despender  cem  vezes  mais  do  que 
até  hoje. 

Respondendo  a  um  aparte  do  Sr.  António  de 
Siqueira  diz,  que  não  ha  neste  systema  nem 
a  igualdade  que  S.  Ex.  allude, porque  o  imposto 
cobrado  em  uma  província  nem  ao  menos  vai 
aproveitar  aquella  província  que  tem  de  con- 
sumir, porque  é  o  imposto  de  natureza  indirecta 
de  importação, que  sendo  pago  em  uma  estação 
de  arrecadação  nem  os  anjos  do  céo  podem 
prever  qual  é  a  região  do  mundo,  o  paiz,  o 
habitante  que  vai  consumir  o  producto. 

Pôde  o  imposto  ser  arrec  dado  na  alfandega 
da  corte  e  o  producto  s^r  consumido  no  Pará, 
em  Goyaz,  ou    em  Mato  Grosso. 

Por  consequência  este  imposto  como  imposto 
geral  supporta-se,  tolera-se,  explica-se,  mas 
como  imposto  local  não  tem  justificação. 

I^ão  foi  unicamente  o  capricho  que  levou  o 
legislador  constitucional  a  vedar  ás  assembléas 
provinciaes  o  lançar  imi)ostos  de  importação, 
foi  principalmente  a  consideração  de  que  uma 
provincii  podia  ser  costeira,  t"r  após  si  muitas 
provincias  interiores,  e,  si  ella -lançasse  taes 
impostos,  iria  onerar  o  consumo  nas  provincias 
vizinhas,  oude  o  género  tivesse  de  ser  intro- 
duzido para  o  consumo. 

Em  sogundo  logar  ha  uma  consideração  de 
direito  internacional.  Os  impostos  do  impor- 
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taçSo,  nâo  8Ó  pela  influencia  que  têm  sobre  a 
riqueza  publica  geral  do  paiz,  mis  ainda  p^las 
relações  internacionaes,  de  mercado  a  marcado, 
de  praça  á  praça,  são  frequentemente  objectos 
de  tratados  internacionaes,  de  notas  revorsioa, 
de  concessões  de  governo  a  governo.  Ora,  dar 
a  poderes  locaes,  e  mesmo  ao  poder  geral  para 
despezas  locaes,  faculdade  de  hnçartaes  im- 
postos, ó  sujeitar  o  geral  ao  particular,  ó  crear 
conflictos  de  caracter  internacional,  ó  expor  o 
Estado  a  sérios  perigos  na  sua  paz  interior. 

Passando  a  ver  a  idóa  capital  do  projecto,  as 
suas  consequências  com  relação  á  vari's  pro- 
víncias do  Império,  nota  o  orador  que  a  alfan- 
dega dá  côrtí  recebe  mais  de  mcUade  da  impor- 
tação. Ora,  poder-so-á  doterniinar  as  províncias 
onde  esses  géneros  váo  sor  consumidos  ou,  na 
phrase  do  projer^to,  as  províncias  que  têm  de 
ser  suppri  ias  pela  corte?  D>  c^rtoque  não. 
Esta  ren  ia  arrecadada  na  alfandega  da  corte 
portence  a  todo  o  Império,  como  muitas  das 
rendas  de  Pernambuco  pertencem  ao  Rio  do 
Janeiro  e  ao  Pará,  porque  este  imposto  pela 
sua  natureza  escapa  a  qualquer  designação. 

A  renda  da  corte,  porém,  é  positivamente 
distribuída  pelo  município  neutro  e  pelas  pro- 
víncias do  Rio  do  Janeiro,  Minas,  Goyaz,  S. 
Paulo,  Rio  Grande  do  Sul.  Paraná,  Mato 
Grosso,  Santa  Catharina  e  Espirito  Santo  ;  o 
governo  tem  de  dividir  essa  renda  por  todas 
essas  províncias.  Mas,  como  em  virtude  de 
que  lei,  de  que  base  será  feita  essa  divisão, 
quando  também  existem  alfandegas  em  Santa 
Catharina,  no  Paraná,  no  Rio  Grande  do  Sul, 
om  Corumbá,  em  Santos,  no  Espírito  Santo  ? 
Evidentemente  não  se  podo  fazf^r  semelhante 
divisão  por  falta  de  base. 

Qual  o  resultado?  O  orador  agradece  a  fnn- 
queza  com  que  o  nobr )  relator  da  commissão 
declarou  que  uma  vez  que  nSo  era  possível 
fazer  a  divisão,  e  mesmo  porque  algumas  dessas 
províncias  não  tinham  impostos  de  importação, 
não  tem  o  que  fazer  delles,  não  çolicitaram  tal 
medida,  a  parte  do  imposto  addícional  corres- 
pondente a  essEis  províncias  virá  reforçar  os 
cofres  geraes, desfalcados  pela  reducção  de  2  °/o 
na  exportação  do  café. 

Novo  fundamento  tem  o  orador  para  deplorar 
que  não  tenha  havido  um  mestre  de  direito 
para  vulgarisar  estas  noções,  porque,  si  hou- 
vesse, o  nobre  relator  da  commissão  não  fal- 
laria  esta  linguagem  á  coroa,  que  tem  de  sanc- 
cionar  o  orçamento,  porquanto  a  coroa  lhe 
diria  :  «  Pois,  como  !  Quando  o  corpo  legislativo 
julga  dever  fazer  um  favor,  reduzindo  um  im- 
posto, vós  podeis  sophismal-o  no  dia  seguinte, 
í^devando  ao  dobro,  ao  triplo,  a  importância 
desse  imposto,  por  uma  forma  disfarçada,  pela 
forma  indirecta  do  imposto    de  importação  ?  !  > 

Isto  não  è  consentâneo  com  as  normas  parli- 
mentires  e  com  a  ig-ualdad^  entre  as  provín- 
cias, porque  si  nessas  províncias  onde  não  ha 
base  para  fizor  a  discriminação  dos  impostos 
de  importação,  ha  o  recurso  de  í4evar  á  receita 
áquillo  que  o  corpo  legislativo  aliás  vota  para 
despezas  provinciaes,  nas  províncias  onde  ha 
alfandr^gas,  onde  se  cobram  direitos  de  impor- 
tação, são  destinados  estes  10  «/o  addicionaes 
para  as  despezas  provinciaes.    Esta  desigual- 


dade será  porventura  de  molde  ;i  manter  a  in- 
tegridade do  Império,  a  manter  o  contenta- 
mento entre  as  províncias  do  norte  e  as  do  sul  ? 
E  faz-s )  isto  em  nome  do  governo,  que  devia 
ser  o  primeiro  a  abafar  qualquer  idóa  de  pro- 
vincialismo,  em  vez  de  desenvolvel-a,  como  tem 
feito? 

Um  mestre  de  direito  na  família  imperial  cor- 
rigiria com  certeza- factos  desta  ordem,  porque 
ell  i  níTo  toleraria  um  presidente  do  conselho 
que  viesse  com  taes  novidades.  (Apoiados.) 

Desde  que  o  nobre  presidente  do  conselho 
veíu  com  o  seu  programma  da  divisão  de  ren- 
das e  de  serviços  entre  as  províncias,  obra  que 
está  feita  desde  1834  por  legisladores  muito 
mais  sábios  do  que  S.  Ex.  e  do  que  os  dá  actual 
camará,  o  nobre  presidente  do  conselho  mere- 
cia ter  sido  des  )odído  do  serviço,  i)or  ^ue  apre- 
sentou ideas  retrogradis,  mesquinhas. 

Terminando,  declara  o  orador  que  vota  contra 
a  emenda  do  senado,  em  primeiro  logar  por- 
que,qu  indo  discuti u-se  na  camará  o  orçamento, 
votou  pela  suppressão  da  verba.  E'  verdade 
quo  hoje  está  collocado  entre  a  emenda  do  se- 
nado e  a  da  camará,  que  reduziu  a  despeza, 
mantendo,  porém,  o  algarismo  de  quatro  contos 
e  tanto. 

Conclu )  declarando  que  vota  contra  a  emenda 
do  senado,  em  primeiro  logar  como  meio  de 
operar  uma  fuzão  dos  dous  ramos  do  corpo  le- 
gislativo, port^uo  então  na  reunião  da  assem- 
bléa  geral  fará  com  que  tríumphe  a  sua  ídéa 
da  suppressHO  da  verba  (risadas);  o  em  segundo 
logar,  ])orque  por  mais  que  deseje  condescender 
não  pôde  v  ncer  a  resistência  que  encontra  em 
votar  por  vencimentos  para  profossores  que 
vivem  em  santo  ócio,  não  têm  a  quem  ensinar, 
e  cujo  ensino  mesmo  não  sibe  si  foi  tão  provei- 
toso como  era  para  desejar.  (Muito  bem! 
Muito  bem  ! ) 

(O  orador  è  felicitado  por  todos  os  Srs,  de^ 
putados  presentes,) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 
O   Sr.   Presidente  dá  para  oriem  do  dia  2 
de  Setembro  de  1882. 

1^  parte  (até  1  1/2  hora) 

Apr  sentação  de  projectos,  indicações  e  re- 
querimentos. 

2^  parte  (até    as  3  horas) 
Discussão  dos  requerimentos  adiados. 
3*  parte   (das  3  horas  em  diante) 

2»  discussão  do  projecto  n.  190,  de  1882,  cre- 
dito ao  ministério  do  império. 

2*  discussão  do  projecto  n.  188,  credito  ao 
ministério  do  império. 

2*  discussão  do  projecto  n.  29  A,  credito  ao 
ministério  da  marinha. 
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2*dÍ8Cus«io  dos  projectos  ns.  150,  136,  120 
e  121,  créditos  ao  ministério  da  aj^rricultura. 

1*  discussão  do  projecto  n.  143,  reclamação 
Ti-ipoti. 

Leyaota-se  a  sessão  ás  4  12  horas  da  tarde . 


RECTIFICAÇÃO 

Na  occasiâo  am  quo  requeri  a  retirada  do 
additivo  á  lei  do  orçamento,  relativo  a  engenhos 
centraes  na  provincia  do  Espirito  Santo,  de- 
clar.n  da  tribuna  que  o  fazia  porque  já  se  acha 
submettido  á  deliberação  da  camará  um  projecto 
sobre  o  mesmo  assumpto,  vindo  d  i  commissâo 
do  industria  e  artes,  e  como  esta  declaração  não 
consta  do  resumo  dos  debates  na  sessão  d? 
hontem,  peço  que  se  faça  esta  rectiâcação. 

Saladas  sessOes  om  1  de  Setembro  de  1882. 
-^Leopoldo  Cunha. 


ACTA  DE  2  DE  SETEMBRO  DE  1882 

Presidência  do  Sr,  Lima  Duarte 


A*s  11  horas,  feita  a  chamida,  acham-se  pre- 
sentes os  Srs.  Lima  Duarte,  Matta  Machado, 
Ribeiro  de  Menoze?,  Leopoldo  Cunha,  Basson, 
Vieira  do  Andrade,  Adriano  Pimentel,  Escra- 
gnolle  Taunay,  Montandon,  Martim  Francisco, 
António  de  Siqueira,  Alcoforad:),  Prado  Pim?n- 
tel,  Ignacio  Martins,  J.  Ponido,  António 
Pinto,  Affonso  Coiso  Júnior,  Ratisbona,  Olym- 
pio  Valladão  Souza  Queiroz  Filho,  Carvalho 
Rezende,  Cruz  Gouvêa,  Lacerda  Werneck, 
Coelho  Campos,  Juvoucio  Alv  s,  Carn  iro  da 
Rocha,  Almeida  Nogueira,  Felicio  dos  Santos, 
Gonçalves  d^  Carvalho,  Almeida  Pereira,  Barão 
do  Guahy,  Álvaro  Caminha,  Gominiano,  Barão 
de  Araçagy,  Franklin  Dória,  Tarauinio  d? 
Souza,  Souza  Leão,  Camar^^o,  Andrade  Figueira, 
Peretti,  V^ianna  Vaz  e  Vaz  de  Mello. 

Comparece  n,  depois  da  chamada,  os  Srs. 
Barão  da  Villa  di  Barra,  Almeida  Oliveira, 
Augusto  Fleury,  Ulysses  Vianna,  Martim  Fran- 
cisco Filho,  Gonçalv  s  Forreira,  Mac-Dowell, 
Ulhôa  Cintra,  Soares,  Fernandes  do  Oliveira, 
Barão  de  Canindó,  Maciel,  José  Pompeu,  Sera- 
phico,  Henrique  Mirques,  Re^-o  Barros  o 
Sinval. 

Ao  meio  dia,  não  havendo  numero  legal,  o 
Sr.    presidente  declara  não  havor  sessão. 

Faltam,  com  ciusa  participada,  0=3  Srs.  Ba- 
rão da  Estancia,  Castello  Branco,  Generoso  Mar- 
ques, Gomes  de  Castro,  João  Caetano,  Moreira 
do  Barros,  Paulino  de  Souza,  Pereira  da  Silva, 
Salustiano,  Carlos  Affonso  e  Ferreira  de  Moura.. 

Faltam,  sem  causa  participada,  os  Srs.  Abe- 
lardo de  Brito,  Araújo  Pinho,  Alfredo  Chaves, 
Amaro  Bezerra,  Aristides  Spinola,  Affonso 
Penua,  Alves  de  Araújo,  BarEo  de  Anadia,  Ba- 


rão da  Leopoldina,  Bezerra  de  Menezes,  Bu* 
lh5^B,  Cantão,  Carnoiro  da  Cunha,  Cândido  da 
Oliveira,  Cruz,  Costa  Pinto,  Contagem,  Diana. 
Duque-Estrada  Teixeira,  Espíndola,  Francisco 
Sodré,  F.  Belisario,  Ferreira  Vianna,  Felis- 
berto, Ildefonso  d^  Araújo,  José  Marianno,  Joa- 
quim Tavares,  Metoii,  Manoel  Carlos,  Manoel 
Portella ,  Paula  Souza  ,  Prisco  Paraiso,  Po- 
TMra  Cabral,  Pompeu,  Passos  Miranda,  Ribas, 
Ruy  Barbosa,  Roclrigues  Lima,  Rodrigues  Pei- 
xoto, Rodolpho  Dantas,  Silva  Mafra,  Souza 
Carvalho,  Silviano  Brandão,  Silva  Maia,  Tertu- 
li  ino  Henriques,  Theophilo  dos  Santos  e  Zama. 

O  Sr.  1.0  Secuetario  declara  não  haver  ex- 
pediente. 

Vai  a  imprimir  a  soguinto 

Redacção  do  projecto  n.  14  A,  de  1882 

A  a  sembléa  geral  resolve: 

Art.  lo  E|  o  governo  autorizado  a  conceder 
garantia  de  juros  de  5  a  7  0/0  sobre  o  capital 
necessário  á  construcção  de  uma  estrada  de 
ferro  em  Sergipe,  de  um  metro  de  bitola, 
contratada  pela  respectiva  administração  pro- 
vincial, e  quo,  partindo  da  cidade  de  Aracaju, 
termine  na  villa  de  Simão  Dias,  com  um  ramal 
entro  a  cidade  de  Larangeiras  e  a  villa  da  Ca- 
pella. 

Art.  2."  A  garantia  de  juros  durará  até  33 
annos. 

Art.  3.°  O  governo  provincial  ou  o  geral 
poderá  desapropriar  a  estrada,  chamando-a  ao 
dominio  publico. 

"§  1.0  Depois  d3  15  annos.  a  contar  de  sua 
inauguração,  pagando  em  dinheiro  ou  tilulos 
de  divida  publica  o  capital  empregado,  calcu- 
lado ao  juro  da  garantia. 

§  2.0  Depois  do  prazo  da  girantia  ou  antes, 
si  ella  fôr  dispensada,  pagando,  na  forma  do 
§  lo,  um  capital  correspondente  á  média  an- 
nual  da  renda  liquida  do  ultimo  quinquennio 
o  a  juro  igual  ao  da  garantia. 

§  3.0  Não  realizado  o  resgate  reverterão  para 
a  provincia,  findo  o  prazo  do  privilegio,  todai 
as  obras,  inclusivo  o  mi  teria!  rodante,  sem 
indemnisação  algum  i,  pago  o  Estado  do  que 
ainda  se  lho  dever  pela  garantia  de  juros. 

A  mesma  reversão  t^rá  logar,  quando  des- 
apropriada a  estrada  pelo  Estado ,  indemni- 
sando-o  neste  caso  a  provincia  pela  impor- 
tância por  elle  despendida  o  ainda  não  amor- 
tizada ao  tempo  di  terminação  do  privilegio. 

Art.  4.0  Revogam-se  as  disposições  om  con- 
trario. 

Sala  das  commissQes  da  camará  dos  depu- 
tados, 1  de  Setembro  do  1882. — Affonso  Celso 
Júnior. '^L,  de  Bulhões. 

São  roínettidas  ácommissãode  constituição  e 
poderes  as  seguintes  actas  da  eleição  a  que  se 
procedeu  no  4o  districto  da  provincia  das 
Alagoas:  Piedade,  Amparo,  S.  Miguel,  Li- 
moeiro e  Quebrangulo. 

O  Sr.  Presidente  dá  a  seguinte  ordem  do 
dia  para  4  de  Setembro  de  1882: 
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i'^  parte 

CJon ti nuação  da  3*  discussão  do  projecto  n. 
42  A,  relativo  á  estrada  do  ferro  de  S.  Fran- 
cisco ao  Ti  mbó,  preccdenJo  a  discussão  do  ro- 
quorimento  do  Sr.  Bezerra  Cavalcanti. 

2*  discussão  do  projecto  n.  110  A,  vindo  do 
sonado,  sobre  promoções  na  armada. 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  116  de  1879,  sobro  limites  de  Minas  e 
Goyaz . 

Continuação  da  2*  discussão  do  projecto 
n.  23  A,  relativo  á  estrada  de  ferro  de  Ba- 
turitê. 

1*  discussão  do  projecto  n.  197  de  1882,  rela- 
tivo á  estrada  de  ferro  de  Pouso  Alto  a  Doura- 
dinho. 

3*  discussão  do  projecto  n.  166  A,  relativo  á 
pretenção  do  S.  Ferreira  da  Veiga. 

2*  discussão  do  projocto  n.  192,  relativo  ao  to- 
nenle  Andrade  Neves. 

Discussão  única  da  emenda  do  senado  (pro- 
jecto n.  175),  rolativo  a  João  B.  da  Silva  Man- 
guinho. 

2*  discussão  do  projecto  n.  153  A,  relativo  ao 
ar/azamonto  dos  morros  do  Castello  e  Santo 
António. 

Continuação  da  1»^  discussão  do  projecto  n. 
63  de  1879,  sobre  transporto  e  comm<^rcio  inter- 
provincial  de  escriivos. 

Continuação  da  discussão  da  emenda  do  se- 
nado (project)  n.  182)  sobre  privilégios  in- 
dustriíes. 

2"^  pirte  (  n  1  1/2  hora  ou  atites  ) 

Continuação  da^  discussão  das  emendas  do 
senado  ao  orçamento  do  império. 

Discussão  das  emendas  do  senado  ao  orça- 
mento da  justiça. 

1*  discussão  do  projecto  n.  143  (credito  ao 
ministério  d  i  agricultura),  relativo  á  reclama- 
ção Tripoti. 

2*  discussão  do  projecto  n.  190  de  1882 
(credito  ao  ministério  do  império),  sobre  ali- 
mentos aos  principes. 

2*  discussão  do  projecto  n.  15)  (credito  ao 
ministério  da  agricultura^,  sobre  emancipação 
de  colónias. 

2*  discussão  do  projecto  n.  136  (credito  ao 
ministério  da  agricultura),  reparações  na  es- 
trada de  ferro  D.  Pedro  II . 

2*  discussão  do  projecto  n.  120  (credito  ao 
minist  rio  da  agricultura),  garantia  d  >  juros  a 
es  Iradas  de  íerro. 

2*  discussão -do  projecto  n.  121  (credito  ao 
ministério  da  a^-ricultura),  na  verba  terras  pu- 
blicas o  culonisição. 

2^  discussão  do  projecto  n.  188  (credito  ao 
ministério  do  império^,  sobre  exercidos    findos. 

3*  discu-ísão  (lo  projecto  n.  2 )  A  (credito  ao 
ministério  da  m  > rinha),  verba  — Obras. 

1*  discussão  do  projecto  n.  65  sobro  evecu(,'ões 
commerciaos. 

V.  IV.— 45*^ 


ACTA  DA  63*  SESSÃO  KM   4  DE   SETEMBRO  DE   1882 

Presidência  do  6V.   Lima  Duarte 

SUMMARIO. — Leitura  da  a^Ua.  Obsorraçôos  dos  Srs.  Ro- 
dri^Mies  Peixoto  o  Olynipio  Valladáo.  —  bxpbdikntb. — 
Re(iuoiimonli>s  dos  Srs.  Soaros  e  Ralisbona.— onosM  do 
DIA.— Discussão  do  pr  jeclo  n.  42,  estrada  do  ferro 
dpTimhó.  Discursos  dos  Srn.  Joflo  Ponid  ,  Tarquini) 
do  Souza  o  Andrade  Figueira.  —  Eocerramerito  n  vo- 
taç.ío  das  emendas  do  senado  ao  orçamento  do  minis- 
tério do  importo.— SB3UN9A  PáriTB  DA  OnOKM  DO  DL^. —  DÍS- 

ciissáo  das  emendas  do  senado  ao  orçamento  da  jus- 
tiça. Dlácursos  dos  Srs.  Cândido  de  Oliveira,  Ratisbona. 
Foliclo  dos  Santos  o  Duque-Eslrada  Teixeira.— Ordem 
do  dia  para  5  de  Setembro  do  1882. 

A's  11  horas,  feita  achxmada,  acham-se  pre- 
sentes os  Srs.  Lima  Duarte,  Matta  Machado, 
Leopol  lo  Cunha,  Bassou,  Gonçalves  do  Carva- 
lho, Vieira  de  Andrade,  J.  Fenilo,  Escra- 
gnoUe  Tiunay,  Mac-Dowell,  Theophilo,  Souza 
Queiroz  Filho,  Ulysses  Viann  i.  Bezerra  de  Me- 
nezes, António  de  Siqueira,  Juvencio  Alves, 
Vianna  Vaz,  Sinval,  Almeida  Pereira,  Ulhòa 
Cintra,  Olympio  Valladão,  Ratisbona,  Martim 
Francisco,  Andrade  Figueira,  Rodrigu  's  Lima, 
Alcoforado ,  R  driguos  Júnior  ,  Silva  Maia , 
Barão  do  Guahy,  Carneiro  da  Rocha,  Barão  do 
Anadia,  Carvalho  R^zmde,  Rodrigues  Peixoto, 
Martim  Francisco  Filho,  Thoinaz  Pompeu,  Ma- 
noel CarJos,  Camargo,  José  Pompeu,  Cantáe, 
Almeida  Oliveira,  Abelardo  de  Brito,  Barão  de 
Araçagy  e  Cândido  de  Oliv  ira. 

Comparecem,  d  pois  da  chamada,  os  Sr.i. 
Ildefonso  de  Araújo,  Rego  Barros,  Cruz  Gouvêa, 
Almeida  N  gueira.  Barão  da  Villi  da  Barra, 
Cruz,  Taruuinio  de  Souza,  Alfredo  Chaves, 
AíTonso  Celso  Júnior,  Augusto  Fleury,  Zama, 
Prisco  Paraizo,  Barão  d»  Caninlé,  Soares, 
Peretti,  Carneiro  da  Cunhi,  Franklin  Dória, 
Vaz  de  Mello,  Alves  de  Araújo,  Meton,  Prado 
Pimentel,  Bulhões,  Aristides  Spinola,  Álvaro 
Caminha  e  Ferreira  de  Moura. 

Ao  meio  dia,  achando-se  presentes  67  Srs. 
deputados,  o  Sr.  presidente  abre  a  sessão. 

Compai*ecem,  depois  de  aberta  a  s??são,  os 
Srs.  Amaro  Bezerra,  Aífonso  Penna,  Adriano 
Pimontel,  Fernandes  de  Oliveira,  Ignacio  Mar- 
tins, Carlos  AíFjnso,  G  miniano,  Seraphico, 
Silviano  Brandão,  Passos  Miranda,  Ribas,  Ge- 
neroso Marques,  Paula  Souzi,  F.  Bolizario, 
Co  4ho  Campos,  Felisbarto,  Espindola,  Joaauim 
Tavares,  Araújo  Pinho,  Sotiza  Leão,  Rodolpho 
Dantas,  Ruy  Barbosa,  Henrique  Marqu  s, 
xMaciel,  Co  ta  Pinto,  Folicio  dos  Santos,  Fran- 
cisco Sodré,  Souza  Carvalho,  Contagem,  Fer- 
reira Vianna,  Manoel  Portella,  Duque-Estrada 
Teixeira,  l  iana  e  Gonçalvos  Ferreira. 

Faltam,  com  causa  participada,  os  Srs.  Barão 
da  Estancia,  Castello  Branco,  Gomes  de  Castro, 
João  Caetano,  Moreira  do  Barros,  Paulino  de 
Souza,  Pereira  da  Silva,  Ribeiro  de  Menezes 
e  Salustiano. 

Faltam,  sem  causa  participada,  os  Srs.  An- 
tónio IMnto, Barão  da  Leopoldina, J()sé  Marianno, 
Lacerda  Werneck,  Montandon,  Pereira  Cabral, 
Silva  Mafra  e  T.  Henriques. 
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E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta  da  sessSo 
de  lo  de  Setembro  corrente. 

O  Sr.  X^odLrigriies  r*eixoto:  — 

Sr.  presidente,  membro  da  commissão  d  ^  orça- 
mento o  tendo  assignado  com  restricção  o 
parecer  que  esta  apresentou  relativamente  á 
receita  geral  do  império,  pelo  facto  de  não 
haver  ella  e  o  governo  concordado  com  a  re- 
ducçáo  de  2  «/o  sobre  os  direitos  do  exportação 
que  pesam  sobre  o  café  e  outros  géneros  de 
producçào  nacional,  e  devendo  ter  incorrido, 
por  este  facto,  nx  desconfiança  ào  governo  e 
da  mesma  commissSo,  roqueiro  a  V.  Ex.  que  se 
digne  de  consultir  á  camará  si  me  concede 
dispensa  de  membro  daquella  commissão. 

O  Sr.  Presidente  : —  Em  tempo  opportuno 
sujeitarei  á  votação  o  requerimento  do  nobre 
de  jutado;  agora  trata-se  apenas  da  acta. 

O  Sr.  Olympio  Vallad-âo  soli- 
citou a  palavra  para  dirigir  ao  Sr.  prísidente 
nova  reclamação  relativamente  á  acta  que  S.Ex. 
Bubmetteu  á  approvaçSo  da  casa . 

A  acta,  referindo  oj  acontecimentos  da  ul- 
tima sessão  da  semana  passada,  menciona,  de 
accôrdo  com  a  publicação  feita  no  Diário  O/p- 
cial^  que,  propondo  um  illustre  representante 
di  província  da  Bahia,  o  Sr.  Ildefonso  de 
Araújo,  que  a  camará  dos  Srs.  deputados  to- 
masse englobadamente  conhecimento  das  emen- 
das do  senado  relativas  ao  orçamento  do  im- 
pério, foi  de  mister  proceder-se,  para  a  votação 
do  mesmo  requerimento,  a  uma  chamada,  á 
qual,  diz  a  acta,  o  orador  não  compareceu. 

Este  facto,  porém,  não  é  verdadeiro;  achava- 
se  o  orador  ao  lado  do  illustre  representante 
pelo  20o  districto  da  sua  província,  o  Sr.  Affonso 
Celso  Júnior. . . 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior:— Apoiado. 

O  Sr.  Carvalho   Rezende: —  E'  exacto. 

O  Sr.  Olympio  Valladão;— . . .  quando  pro- 
cedeu-80  a  essa  chamada,  e  terminada  a  mesma, 
dirigiu-se  o  orador  ao  Sr.  !«  secretario  para 
attestar-lhe  a  sua  presença  nesta  casa,  quando 
se  fazia  a  chamada. 

Dirigindo  ao  Sr.  presidente  esta  reclamação, 
pede  o  orador  quo  fiíjue  a  mesma  constando  da 
acta  da  sessão  de  hoje,  conforme  os  estylos  da 
casa. 

Foi  somente  para  isto  que  solicitou  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Presidente  diz  que  a  reclamação  do 
nobre  deputado  será  attendiia. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra  é  dada  a 
acta  por  approvada. 

E*  lida,  pojta  em  discussão  o  approvada  a 
acta  do  2  do  Setembro. 

O  Sr.  1°  Secretario  dá  conta  do  soguiate 

EXPEDIENTE 

OíRcios : 

Do  minist  Tio  dos  n-gocios  da  fazenda,  de  31 
de  Agosto  ultimo,  remettendo  cora  informações 
o  requerimento  em  que  o  clérigo  in  sacris.Joaé 
Augusto  Duarte,  pede  o   pagamento  da  quantia 


I  do  462**;720,  que  deixou  de  receb?r  no  devido 
tempo,  proveniente  do  meio  soldo  de  seu  pai,  o 
tenente  do  exercito  Constantino  Pedroso  Duarte. 
— A'  commÍBsuo  de  fazenda. 

Do  ministério  dos  negócios  da  justiça,  de 
31  de  Agosto  ultimo,  devolvendo, em  respoítóa,  o 
requerimento,  competentemente  informado,  em 
que  José  Camillo  dos  Saatos,  carc^'reiro  da 
cadei  i  do  S.  Paulo,  pede  augmento  de  venci- 
mentos.— Aquém  fez  a  requisição. 

Do  mesmo  ministério,  de  31  de  Agosto 
findo,  devolvendo  inform  ido  o  requerimento  em 
que  Joaquim  Francisco  Borges  Uchôa,  porteiro 
da  repartição  da  policia  de  Pernambuco,  pede 
augmento  dos  respectivos  vencimentos.—  A 
quem  fiz  a  requisição. 

Do  mismo  ministério,  de  1  de  Setembro 
corrente,  devolvendo,  em  resposta,  com  inÍQf' 
mação,  o  requerimento  em  que  José  da  Silva 
Porto,  carcereiro  da  cidade  de  Caetó,  província 
da  Bahia,  pedo  augmento  de  vencimentos.— A 
quem  fez  a  requisição. 

Requerimento: 

Dos  praticantes  do  correio  geral  da  província 
da  Bahia,  pedindo  ptra  serem  incluídos  no 
quadro  dos  empregados  effectivos  da  mesma  re- 
partição.— A*  commissão  de  pensões  e  orde- 
nados. 

E"  lido,  e  vai  a  imprimir  para  ser  votado  24 
horas  depois  de  publicado  o  seguinte 

Parecer 

N.  269.-1882 

2^    SESSÃO 

Alagoas  (4«  districto) 

A*  commissão  de  constituição  e  poderes  foram 
presentes  as  actas  das  eleições  dos  collegios  de 
Piedade,  Amparo,  S.  Miguel,  Limoeiro  e  Que- 
brangulo,  que,  com  o  coUegio  de  Coruripe, 
compõem  o  4"^  districto  da  provincia  dis 
Alagoas. 

Considerando  a  commissão  que  a  votação  nos 
cinco  collegios,  cujas  actas  lhe  foram  presente», 
recahiu  nos  Sra.  conselheiro  Lourenço  de  Al- 
buquerque—320  votos  e  Dr.  Rodrigo— 65  votos, 
e  que,  quando  me^mo  toda  a  votação  do  coUegio 
de  Coruripe  (que  se  compõe  de  101  eleitores») 
recahisse  no  segundo  votado,  ficaria  elle  com  166 
votos,  não  deixando  o  conselheiro  Lourenço 
de  Albuquerque  de  ter  a  maioria  absoluta ; 
o  que  também  se  daria,  caso  fosse  julgada  nuUa 
a  eleição  do  referido  collegio,  ou  esto  não  se 
tivesse  reunido ; 

Considerando  que  correu  regularmente  todo 
o  processo  eleitoral,  não  tendo  vindo  ao  conhe- 
cimento da  commissão  protesto  -ou  contestação  ; 
e,  á  vista  dos  precedentes  em  casos  idênticos, 
e  preenchidas  como  o  foram  as  prescripções  do 
regimento,  ó  a  commissão  de  parecer  : 

Que  seja  reconhecido  o  declarado  deputado 
pelo  4^  districto  da  provincia  das  Alagoas  o 
conselheiro  Lourenço  Cavalcanti  de  Albu- 
querque. 

Sala  das  commissões  em  4  de  Setembro 
de  iS82,~^  Leandro  Ratisbona. —  Bezerra  Ca-^ 
vahanti. 
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Vão  a  imprimir  as  seâruintea 

REDACÇÕES 

Redacção  da  emenda  offerecida  ao  projecto 
n.  i98^  de  1882 pelo  Sr.  Ribeiro  de  Menezes 

A  assemblóa  geral  resolve  : 

Art.  1.0  E'  o  êpoverno  autorizado  para  man- 
dar matricular  no  !<>  anno  da  faculdade  de  di- 
reito do  Recife  o  alumno  Gonçalo  Marinho  de 
Albuquerque  Lima,  que,  depois  de  pagos  os 
respectivos  direitos,  será  admittido  a  exame  das 
matérias  do  citado  anno. 

Art.  2.0  Ficam  revogadis  as  dispo -ições  em 
contrario. 

Sal  i  das  commissões  em  4  de  Setembro  de 
1882. — Affonso  Celso  Júnior, —  Leopoldo  de 
Bulhões. 

Redacção  do  projecto  n.  108^  de  1882 

A  assemblóa  geral  resolve  : 

Art.  1.0  E*  o  governo  autorizado  para  man- 
dar matricular  no  lo  anno  da  faculdid3  de  di- 
riitodeS.  Paulo  o  alumno  João  Virgílio  da 
Trindade,  que,  depois  de  pagos  os  respectivos 
direitos,  será  admiitido  a  exame  das  matérias 
do  citado  anno. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  cm 
contrario. 

Sala  das  commisbões  em  4  de  Setembro  de 
18S2. — Affonso  Celto  Júnior,— ^Leopoldo  de 
Bulhões, 

Redacção  da  emenda  offerecida  ao  projecto 
n.  198,  de  1882,  pelo  Sr,  Augusto  Fleury  e 
outro 

A  assemblóa"goral  resolve  : 

Ari.  1  .o  E'  o  governo  autorizado  para  mandar 
matricular  no  lo^  anno  da  faculdade  de  direito 
de  S.  Paulo  o  alumno  Fábio  Jacintho  de  Men- 
donça Uchôa,  que,  depois  de  pagos  os  respecti- 
vos direitos,  será  admittido  a  exame  das  maté- 
rias do  citado  anno. 

Art.  2.0  Ficam  revogadaff  as  disposições  em 
contrario. 

S.ila  das  commissões  em  4  do  Setembro  de 
1882. — Affonso  Celso  Júnior. — Ler/poldo  de 
Bulhões, 

O  Sr  .  Ulhò.v  Cintra  requer  disponsa[de  im- 
pressão para  a  redacção  do  projecto  n.  1.35  A, 
de  1882. 

E'  approvado  o  requerimento  e  a  redacção 
que  é  a  seguinte: 

Redacção  do  projecto  n.  135  A,  de  1882 

A  assemblóa  geral  r  solvo  : 

Art.  1.0  Fica  a  fabrica  da  matriz  da  villa  de 
S.  Simão,  província  de  S.  Paulo,  autorizada 
a  alienar  as  terras  doadas  em  1835  por  Simão 
AntOHÍo  da  Silva  Teixeira. 

Art.  2.0  O  producto  dosta  alienação  será  ap- 
plicado  á  acquisição  de  apólices  da  divida  [lu- 
blica,   que' con9tituir3o  patrimomo  da  irofcrida 


matriz,  dostinando-so  os  juros  á  reconstrucção 
da  igreja  até  onde  forem  precisos. 

Ai-t.  3.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões  em  1  d9  Setembro  de 
1882.  — Affonso  Celso  Júnior  .^-^  Leopoldo  de 
Bulhões, 

O  Sr.  Presidente  declara  que  vai-se  officiar 
ao  governo  para  sabor  hora  e  logar  em  que  Sua 
Magestade  o  Imperador  digna-se  receber  a  de- 
putação quG  tem  de  comprimentar  ao  raesno 
Augusto  Senhor  pelo  anniversario  da  Indepen- 
dência do  império  o  nomeia  p^ra  a  refirida  de- 
putação os  Srs.  : 

Zama,  Vieira  de  Andrade,  Martim  Fran- 
cisco Filho,  Souzi  Queiroz  Filho,  Contagem, 
Adriano  Pimentel,  Cruz,  Silva  Maia,  Coelho 
Campos,  Pompeu,  Tarquinio  de  Souza,  Manoel 
Carlos,  Rego  Barros,  Esciagnollo  Taunay,  An- 
tónio de  Siqueira,  Espíndola,  Geminiano,  Mon- 
tandon,  Rodrigues  Lima,  Prisco  Paraiso,  Be- 
zerra ^.e  Menezes,  Barão  à^^  Araçagy,  Felis- 
berto o  Gonçalves  de  Carvalho. 

O  Sr.  Soares  {para  uma  reclama- 
ção) :  —  Pedi  a  palavra,  Sr.  presidente,  para 
fazer  a  V.  Ex.  um  pedido.  Acabo  de  receber 
cartas  de  minha  provincia,  nas  quaes  se  diz  que 
a  cidade  da  Viçosa  se  acha  em  alarma,  tendo-se 
retirado  delia  grande  parte  da  população  e  o  me- 
dico do  logar,  ora  consequência  da  epidemia  dai 
bexigas.  Distando  muito  aquella  cidadã  da  ca- 
pital da  provincia  e  sendo  m^is  fa-^il  a  presta- 
ção de  soccorros  daqui  da  corte,  eu  peço  a 
V.  Ex.  se  digne  intervir,  para  que  o  nobre  mi- 
nistro do  império  mande  com  a  possível  bre- 
vidade um  medico,  para  acudir  áquella  popu- 
lação. (Apoiados,) 

Sr.  presidente,  consta-me  que  o  Dr.  Cesário 
Alvim,  passou  dous  ou  três  telegrammas  a 
S.  Ex.  a  est3  respeito,  e  que  o  nobre  deputado 
por  iquelledistricto,  oSr.  Vaz  de  Mello,  tem 
feito  esforços  para  que  seja  soccorrida  aquell  i 
povo.\ção. 

O  Sr.  Vaz  de  Mello  :  —  O  ministro  já  deu 
providencias. 

0  Sr.  Soares: — Estimo  muito  a  declaração 
do  nobre  deputado,  e  não  proseguirei  no  as- 
sumpto. 

Aproveitarei  o  ensejo  para  fazer  uma  recla- 
mação a  respeito  de  um  aparte  que  proferi 
quando  oriva  o  meu  d  i  ti  neto  amigo,  o  illus- 
trado  deputado  polo  5'^  districlo  da  provincia 
do  Rio  de  Janeiro.  S.  Ex.  referindo-se  á  renda 
arrecadada  no  município  do  Mar  de  H-^spanha, 
no  <  spaço  de  três  annos,allegou  que  elh  attin^ 
gia  á  somma  d)  930:C100$  e  tanto  ;  eu  dei  um 
aparte.  O  Diário  Official^  publicando  este 
aparte,  que  ó  o  s'^guinte:  — Não  ó  exactc  — 
accrescenta  que  o  orador  passou  ás  minhas 
mãos  o  documento  officiíl,  provando  o  que  dis- 
sera na  tribuna.  Nad  i  tenho  a  accrescentar  a 
isto,  mas  ponderarei  que,  quando  S.  Ex.  teve  a 
bondade  de  passar-me  esse  documento,  eu  diíse, 
que  sendo  aquelle  município  limitrophê  còm  a 
provincia  do  Rio  de  Janeiro  (este  aoarte  não 
foi  apanhado  pelo  tachygrapho),  aqueua  renda 
nao  era  BÔ  do  mesmo  mnnicipio,  mas  sim  reiila 
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gorai  da  província,  cobrada  nas  barreiras,  o 
que  i^^^-u  ai  menti"  s  ■  dava  no  município  de  Pouso 
Alto,  ([U  '  tom  pouca  pro  Iucçho,  mas  que,  on- 
Ir  tanto,  apre^ent  v  a  arrecadação  d  í  *^0i)  ou 
3^0:000$  por  anno. 

O  Sr.   Vali.adÃo: — Apoiado. 

O  Sr.  F.  BtíusARio:— Dá  licença  i 

O  Sr.  Soares: — Com  muito  prazor. 

O  Sr.  F.  Belisario:  — O  segundo  apar ti  do 
nobre  d  putado  foi  dado  o. a  particular,  o  tachy- 
grapho  nSo  tomou,  e  eu  até  respondi  que  as 
rendas  cobradas  no  Mar  de  Hospanhí,  são  quasl 
excluíiivam  ínte  pertencentes  ao  mesmo  muni- 
cípio, porqu''  as  estradas  de  ferro  e  da  União 
e  Iniustria  isolam  de  outros. 

O  Sr.  Soares: — Oi  géneros  do  importação 
que   p^gam  impostos  vão    além  do  município. 

Eu  quero  apenas  evitar  oue  o  primeiro  a  arte 
a  que  me  referi  saia  isolaao  e  {  or  este  modo 
não  fique  com;  le to  o  miu   pensamento. 

Sr.  presid  mte,  em  uma  das  s  'ssões  passadas 
pedi  a  V.  Kx.,  qno  interviesse  com  o  Sr.  mi- 
nistro da  agricultura  ])ara  que  fosse  melhorado 
o  serviço  postal  d^  minha  província.  Acabo  de 
receber  cartas  do  diversas  localidades  faz  ndo 
reclamaçõ'í8  que  me  parec -m  procedentes.  Um 
dos  chefes  liberaes  de  Paracatú  dirigiu-me  a 
.«eguinte  carta  (li*): 

«  Illm.  e  Exm.  a.uigo  e  Sr.  Soares. —  Para- 
catú, 14  do  Julho  d  '  188?. —  Julgo  do  meu 
dever  levar  ao  conhecimento  do  V.  Ex.  a 
irr\i»-ularilade  o  domora  da  corrospondenci  i 
dessa  corte  para  esta  ci  lade,  o  que  supponho 
ser  o  motivo  do  não  enviarem  a  correspon- 
dência pela  linha  de  S.  Paulo  a  ('usa  Branca, 
o  desta  a  Bagagem.—»  Disponha  de  seu  antigo 
e  velho  ami^-o. — João  José    de  Sant\\nna.y> 

Juntou  uma  carta  que  dirigiu  ao  agonte  do 
correio  daquella  cidade,  e  á  qual  esto  res- 
pondeu 1  ela  seguinte  fúr-iia  (lê) : 

¥.  lUm.  Sr.  agonte  do  correio. — llogo  a  V.  S. 
ter  a  bondade  de  informar-me  ao  pé  desta,  e 
cora  permissão  do  fazer  de  sua  resposta  o  uso 
que  me  convier: 

Qual  o  motivo  d'^  t'^r  c^ss  do  a  correspondên- 
cia da  corte  para  esta  cidade  para  mais  de 
\]0  dias,  sendo  que  chegam  os  estafetas  regular- 
mente de  quatro  em  quatro  dias.  Sou  com  toda 
consideração  o  estima  de  V.  S.  amigo  obri- 
gado o  criado. — João  José  de  Sant'Anna.p 

«  Paracatú,  13  do  Julho  de  1882. 

Attesto,  na  qualidade  de  agente  do  correio 
desta  cidade,  o  seguinte  : 

1.0  Que,  por  ordem  superior,  do  Exm.  Sr. 
administrador  geral  dos  correios  desta  p:'ovin- 
cia  de  Minas  Geraes,  tive  do  mudar  a  direcção 
da  correspondência  de  Patrocínio  para  Ba- 
gagem. 

2.0  Que,  havendo  obs  Tvado  que  as  d  itas  da 
corte  eram  atrazadas,  em  relação  ao  que  es- 
pcrava-se,  soube  que,  em  voz  de — da  cidade  de 
Uberaba  seguirem  as  correspondências  ])ara 
Bagagem,  ou  antes  pela  linha  de  S.  Paulo, 
continua  o  quo  tenho  observado  mais^a  virem 


po:    Minas,    augmentando,    por  cons^^guínto, 
muito  ^  dias  as  rece  ções. 
3.0  Atteslo,  igualmente,  que,    neste   sentido 

firecisa-s)  determinar  ás  agencias  do  litoral  a 
inha  de  S.  Paulo,  que  póds  passando  por 
Uberaba  e  Bagagem,  dar-nos  datas  da  corte  de 
16  dias. 

O  que  V.  S.  poderá  fazor  o  uso  que  lhe  con- 
vier. 

Agencia  do  correio  do  Paracatú,  13  de  Julho 
de  1882. — O  agente,  Mathias  de  Souza  Mun- 
dim.* 

Ora,  qual  o  motivo  por  que  o  director  ge;*al 
dos  correios,  em  vez  de  mandar  a  correspon- 
dência de  Paracatú  pel  i  província  de  S.  Paulo, 
continua  a  mandai- i  por  Minas?  V.  Ex.,  Sr. 
presidente,  prestará  um  gr.mde  serviço  á  pro- 
vinci  i  si  conseguir  do  Sr.  ministro  da  agricul- 
tura esto  melhoramento. 

Acabo  de  roceber  outr  i  carta  da  cidade  de  Pas- 
sos, em  que  se  lê  o  seguinte  (lê) : 

€  Illm.  o   Exm.  Sr.    commcíudador    Manoel 
José  Soares. 
Respeitável  amigo   o    Sr. 

Tenho  visto  como  V.  Ex.  se  interessa  pelo 
bem  publico  e  espícialmente  pel  >  circulo  qua 
tão  dign.imente  representa  na  camará  tempo- 
rária, e  pir  isso  é  quo  me  animo  a  dirigir-me 
a  V.  Ex.  sem  ter  a  honra  e  prazer  do  conhe- 
cel-o  pessoalmente. 

Temos  muita  precisão  de  ura  pequeno  me- 
lhoramento no  serviço  dos  correios,  peauono 
em  relação  ao  sacrifício  dos  cofres  públicos, 
porém,  grande  em  utilidade,  como  passo  a 
expor:  l*ari  se  remettor  uma  carta  de  ta  ci- 
dade para  as  de  Piumhy,  Formiga,  etc,  ó  n?- 
ceseario  ir  pela  província  de  S.  Paulo  a  essa 
corte  para  dahi  voltar  a  seu  destino,  fazendo 
um  percurso  do  duzentas  e  tantas  léguas, 
guindo  daqui  a  Piumhy  são  apenas  17  léguas  I 
Já  existe  uma  linha  de  correio  que  desta  cidade 
segde  para  a  do  Alf^nas,  passando  pela  Ven- 
tania e  Carmo  do  Rio  Claro,  tendo  na  Ventania 
agencia  croada  ;  e  d'alli  a  Piumhy  são  apen  is 
12  léguas.  Ora,  creando-se  uma  linha  de  cor- 
reio que  partindo  de  Piumhy  venha  ter  á  Ven- 
tania, ficarão  ligados  os  correios  de  Oeste  e  Sul 
de  Minas,  e  sanados  os  inconvenientes  acima 
mencionados  nesse  ramo  de  serviço  publico,  e 
isto  com  a  creação  dessa  pequena  linha  de  correio 
de  Piumhy  a  Ventania.  Peço,  pois,  a  V.  Ex. 
sua  valiosa  intervenção,  e  bem  merecida  in- 
fluencia em  geral  dessa  idéa,  afim  de  que  seja 
decretado  esse  melhorameuto,  com  o  quo  fará 
V.  Ex.  um  importante  beaeficio  nesse  ramo 
de  serviço  publico.  Espero  da  bondade  de  V. 
Ex.  tomar  era  consideração  este  meu  pedido, 
pelo  que  ficarei  a  V.  Ex.  summamente  obri- 
gado . 

Desejo  a  V.  Ex.  cordialmente,  vigorosa 
saúde  e  felicidades,  e  sou  com  a  mais  distincta 
considera;ão  o  estima. 

Cidade  de  Passos  em  25  de  Julho  de  1882.— 
Do  V.  Ex.  amigo  attento  venerador  e  obri- 
gado e  criado.— /ofl^MÍm  Rodrigues  de  Vas* 
conceitos,^ 

O  Sn.  Presidentk:— Mas  V.  Ex.  veja... 
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O  Sr.  Soares: — Vou  já  terminar;  V.  Ex. 
bem  vê  que  estou  fazendo  reclamações  a  re- 
speito de  requ  *rimentos  quo  apresentei  e  que 
foram  approvados  por  esta  casa. 

O  Sr.  Presidente:  —  Mas  a  occasião  não  é 
própria. 

O  Sr.  Soares: — V.  Ex.  desculpe-me,  tendo 
em  vista  que  eu  não  frequento  a  tribuna  e  que 
apenas  estou  fazendo  reclamações  de  toda  a 
justiça.  (Apoiados.) 

Coiíio  V.  Ex.  sabe,  em  relição  aos  correios 
do  sul  da  província  de  Minas,  afim  do  s  r  re- 
raettida  a  c  )rrespondencia  para  o  norte  da 
raesraa  província,  ó  necessário  fazol-o  por  in- 
termédio dl  corte,  quando,  estabelocendo-se 
umi  pequMia  linha  de  correios  de  Passos  a 
Piumhy,  obtem-se  porfiitimente  a  ligaçã)do8 
correios  do  norte  com  os  do  sul,  sem  dispêndio 
nenhum  dos  cofres  jmblícos. 

Qual  a  razão,  per^^unto  eu,  por  que  o  director 
geral  dos  corro ios  não  presta  este  pequeno  ser- 
viço á  minha  d  shordada  província  ? 

Aprovúto  a  occasião  para  declarar  quo  estou 
prompto  pari  darão  mesmo  Sr.  director  toda  e 
qualquer  informação  a  respeito  deste  sorviço  em 
rainha  província.  Viajei  por  ella,  conheço-lhe 
as  direcções  e  mt3  julgo  habilitado  mais  ou  me- 
nos para  dar  essas  informações. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Mas  o  nobre  deputado 
tenha  em  vistA  que  não  requereu  urgoncía. 

O  Sr.  Soares:  —  Perdão  ;  tomei  a  palavra 
com  porniissão  de  um  digno  collega,  a  quem  a 
camará  havia  concodid)  uma  urgência  do  20 
minutos. 

O  Sr.  Presidente: — Mas,  ainda  assim, 
faço  essa  advertência  a  \,  Ex. 

O  Sr.  Soares:  —  Pois  bem,  vou  terminar. 
V.  Ex.  ó  muito  rigoroso  para  com  os  amigos  : 
quanto  mais  amíg  >,  mais  rigoroso  V.  Ex.  ó. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Essa  devo  ser 
a  r<\':rrj.  Si  o  governo  fosse  rigoroso  com  a 
maioria,  as  cousas  não  1 ; variam  o  caminho  quo 
vão. 

O  Sr.  F.  Beijsario:— Eu  preferia  qu<3  a 
maioria  foss3  rigorosa  com  o  governo. 

(Ha  outros  af artes,) 

O  Sr.  Soarfs  :  —  Maioria  oi  minoria,  eu 
nada  tenho  qu  •  vèr  com  isto  ;  t  Miho-m«^  oc- 
cupado  na  camará  dos  Srs.  deputados  quasi 
sempre  de  assumptos  de  caracter  neutro. 

Desde  que  V.  Ex,,  Sr.  presidenie,  exige 
que  eu  ponha  termo  ás  rainhas  humildes  con- 
siderações, dou-as  por  terminadas.  (Muito 
bem.) 

Consultada  a  camará  sobre  a  dispensa  pe- 
dida pelo  Sr.  Rodrigues  Peixoto,  do  membro 
da  commissao  de  orçamento,  resolve  pela  nega- 
tiva. 

O  Sr.  Presidente  dá  a  palavra  ao  Sr.  Ra- 
tisbona,  mas  observa  a  S.  Ex.  que,  si  t'^m  de 
fundaraenlar  algum  projecto,  devo  rejuerer 
urgência. 

O  Sr.  Ratisbona  requer  urgência  |  or  15 
minutos  para  fundamentir  um  projecto. 


Consultada  a  camará,  decide  pela  afirma- 
tiva. 

O  Sr*.  F&atislboiía: —  Entre  as  ma- 
térias dadas  para  a  discussão  existe  um  pro- 
jecto a  respeito  de  transportes  de  escravos  de 
província  a  província. 

Em  1^  discussão  eu  me  oppuz  a  esse  prejecto, 
não  d  sconhecondo,  entretanto,  que  o  seu  ob- 
jecto ó  de  muita  importância  e  não  pôde  deixar 
de  ser  attendido  pelo  corpo  legislativo. 

Noto,  porçm,  quo  a  sua  discussão  tem  sido 
dem  )rada.  Outros  assumptos  a  prejudicaram. 

E  c  »mo,  Sr.  presidente,  tenho  algumas idóas 
sobre  o  assumpto,  julgo  do  meu  dever  anticipal- 
as  no  projecto, que  vou  offere^er  á  consideração 
dl  camará,  pedinlo  aos  meus  honrados  col- 
lega <  que,  si  o  julgarem  digno  de  attenção,  o 
estudem,  o  emendem, corríjam-o  e  o  tornem  me- 
lhor. Parece-me  que,  raais  ou  menos,  conci- 
liei a  idéa  do  nobre  deputado  pela  província 
do  Rio  Grande  do  Sul  com  as  aspirações  geraes, 
isto  é,  conciliei  o  direito  de  propriedade  com 
as  condições  actuaes  do  elemento  servil  entre 
nós. 

Passarei  a  ler  o  projecto  e  fundamental-o-ei 
artÍ3>-o  por  artigo. 

O  art.  1°  diz  (lê): 

«  Fica  prohibido  o  commeroio  de  escravos 
em  todo  o  Império,  assim  como  a  venda  e  tran- 
sporto dos  mesmos  de  província  a  província. 

«  Entende-se  para  este  commercío  a  compra 
de  escravos  para  serem  revendidos.   » 

Neste  art.  1"  vé  a  camará  que  fica  absoluta- 
m'íntc  prohibido  era  todo  o  Império  este  com- 
mercío, qni  tem  sido  tão  condemnado  pela 
consciência  do  paiz,  consciência  que  se  tem 
rev  lado  nas  diversas  assemblóas  provinciaes, 
pelos  impostos  onerosos  lançados  ^^obre  a  venda 
d  5  escravos  de  província  a  província. 

Sirvo-mo  da  expressão  consagrada  ho  nosso 
direito,  definindo  ,  o  que  ò— commercio  de  es- 
cravos. Eu  não  podia  comprehender  aqui  a 
qual:dad>  daquelle  que  se  entrega  a  esto  com- 
mercio, porque  deve-se  banir  inteiramente  a 
idéa  de  commercíar  com  escravos,  a  idéa  de 
vendedor  do  escravos :  não  o  devemos  con- 
siderar como  digno  de  figurar  na  classe  dos 
que  se  entregam  á  profissão  commercíal.  Por 
isso  não  omprego  expressão  alguma  qualifica- 
tiva neste  sentido. 

Peço  ainda  a  attenção  da  camará  para  as  ex- 
cepções que  consagro  em  diversos  paragrapbos 
do  art.  1«  (lê): 

«  §  l.<>  Esta  lei  não  omprehende  os  escravos 
que  foram  herdados  na  forma  de  nossa  legis- 
lação ;  os  adquiridos  por  compra  judicial,  si  o 
compra  lor  fôr  exequente  ;  por  adjudicação  ou 
remissão  em  execuções  judiciaes,  bem  como 
em  partilha  proveniente  de  inventario ;  os 
havi  los  por  doação  in  solutum  de  penhor  ou 
hypotheca  existentes  um  anno  antes  da  publi- 
cação desta  lei  salva  a  reforma  ou  substituição 
do  contratos  idênticos,  anteriormente  cele- 
brados, uma  vez  que  a  reforma  o  substituição 
sí  dêm  entro  m  mesmas  partes,  ou  seus  her- 
deiros. » 

E*  fácil  de  comprehondôp  quo  legislando-so 
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sobre  este  assumpto,  n3o  se  pôde  deixar  de  ros- 
peitar  o  direito  de  propriodude,  como  existo 
actualmente. 

Nós  sabemos  que  isoladamente  o  escravo  hoje 
representa  um  valor  c^uo  se  vae depreciando  to- 
dos os  dias,  pelas  contingências  a  que  está  ex- 
posta a  propriedade  servil,  que  além  disso  è  de 
natureza  excepcional,  e  desde  muito  não  devia 
ser  objecto  de  commercio. 

Mas,  nas  provindas  agricolas  o  escravo  está 
ligado  á  propriedade  immovel,  e  si  ha  um 
grande  numero  do  agricultores  que  vivom 
exonerados  de  dividas  e  compromissos,  ha  ou- 
tros que  nao  ost5o  no  mesmo  caso  ,  o  que 
para  obterem  capitães,  afim  de  darem  desonvol- 
vimento  á  sua  industria  e  á  sua  lavoura,  mui- 
tas veze?  tem  necessidade  de  gai^antil-os  com  o 
immovel,  de  que  são  considerados  accessorios 
os  escravos  nos  estabelecimentos  agricolas. 

E' uma  das  principaes  condições  de  credito 
do  lavrador,  a  garantia  que  elle  pdd^  ofierecer 
aos  seus  credores  não  só  para  obter  capitães 
cemo  mesmo  para  saldar  dividas  anteriormente 
contrahidas. 

Ora,  da  ordem  destes  contratos  são  os  qno 
menciona  o  paragr.ipho  quo  acabei  de  ler. 

Nâo  podia,  pois,  deixar  de  attender  a  esta 
ordem  d)  interesses  legal  e  legitimamente 
creados  e  estabelecidos,  assim  como  não  podia 
deixar  de  attender  também  a  outra  circum- 
Btancia. 

Nem  sempre  o  agricultor  pôde  achar-s?  em 
tão  boas  condições  que  de  um  momento  pár-i 
outro,  íallecendo,  não  fiquem  sua  familia,  ou 
seus  herdeiros  expostos  a  uma  liquidação  for- 
çada ;  e  por  e^ia.  razão  facilitei  eu  neste  para- 
grapho  a  acquisição  de  encravos  por  parte  do 
cônjuge  sobrevivente  ou  de  seus  herdeiros,  por- 
que assim  póde-ae  garantir  os  credores  do  res- 
pectivo casal  ou  desassombrar-se  a  propriedade 
onerada,  e  salval-a. 

Aquelies  que  pensam  hobre  estes  assumptos, 
devem  medir  bem  os  resultados,  as  consequên- 
cias inevitáveis  de  uma  medida  em  absoluto. 

Faço  ainda  uma  excepçflo  (lê) : 

€  §  2.0  ExceptTiam-se  igualmente  os  escravos 
que,  no  caso  demudinçi  ou  cm  viagem,  forem 
conduzidos  por-  seus  senhores,  uma  vez  que 
estes  provem  possuil-os  por  qualquer  dos  meios 
indicados  nu  pamgrapho  antecedente,  e  estejam 
matriculados  ou  averbados  conforme  as  leis  e 
regulamentos  em  vigor ;  mas  nSo  podorSo  sor 
vendidos  senão  depois  da  mudança  para  provín- 
cia estranha  decorridos  três  annos.  » 

A^  raeSo  desta  providencia  ó  clvrissima  ; 
porqaie  valeria  a  p3na  a  um  herdeiro  requerer  a 
adjndicTçfio  de  tod  s  os  escravos,  com  o  fim  de 
pagar  uma  divida  do  casal,  ou  para  ir  immo- 
diatamente  revendèl-os  em  outra  parto. 

As  execuções  e  os  inventários  offerecoriam 
muitas*  vezes  occasião  á  especulação  do  obte- 
rem-se  escravos  por  bom  preço  para  serem 
vendidos  com  lucro. 

Estibekço  ainda  outra  excepção  (lê): 

€  §  Outrosim  :  gozam  do  mesmo  favor  os 
senhores  que  dosdo  três  annos  da  data  desta  lei 
provem  pertencerem-lhes,  por  cscriptura  publi- 
ca, matricula  o  averbação,  os  escravo^  que  con- 


duzirem ;  mas  neste  caso  não  poderão  os  mes- 
mos senhores  vondel-os  no  logar  para  ondo  se 
mudaram,  senão  depois  de  igual  tempo  de 
eíFectiva  residência  nesse  logar.   » 

P.ireceu-me  que  o  prazo  de  três  annos  exclue 
toda  a  idéa  do  especulação.  Ninguém  exp5e-sea 
comp.-ar  escravos  da  data  desta  lei  em  diante, 
para  revendel-os ;  como  ninguém  quererá 
compra  1-08  para  vendel-os  cm  outra  provincia 
com  a  condição  de  possuil-os  seis  unnos  para 
depois  dispor  delles. 

A  antecedência  d^  três  annos  mo  parece 
mnito  justa  por  uma  razão:  excluo  absoluta- 
mente a  possibilidade  de  so  fazer  commercio  a 
respeito  de  escravos  comprados  depois  deste 
periodo.  Quem  tiver  comprado  escravos  nestas 
condições  compra-os  para  as  suas  necessida- 
des ou  para  a  lavoura,  nào  tem  necessidade 
de   vendel-os.  (Continua  a  ler,) 

€  Art.  2. o  Verificada  a  infracção  de  qu>lquor 
destas  disposições,  ficam  sujeitos  á  pena  de 
multa  de  2:000,"^  sobro  cada  escravo  os  vende- 
dores o  compradores,  em  Ijeneficio  do  fundo  do 
emancipação,  conforme  processo  summarissimo 
declarado  no  regulamento,  que  o  governo  ó 
autorizado  a  expedir  p.^ra  execução  desta  lei. 

«  Art.  Ficam  revogadas  as  leis  provinciaos, 
que  impuzerem  sobre  averbações  no  registro 
servil,  e  mais  disposições  em  contrario. 

«  Sala  das  sessões,  4  de  Setembro  de  1882. 
— L.  Ratishona.   )> 

Esta  disposição  mo  parece  corresponder  ao 
sentimento  manifestado  em  toda  a  parte.  E  no 
artigo  ultimo  dou  eu  a   razão  capital  delia. 

€  Art. . .  Ficam  revogadas  as  leis  provinciaes 
que  impuzerem  sobre  averbações  no  registro 
servil,  o  mais  disposições  em  contrario    > 

A  camará  sabe  que  muitas  assembléas  pro- 
vinciaes, no  intuito  de  acabarem  com  o  com- 
mercio de  escravos,  lançaram  impostos  onero- 
sisei  mos  sobre  a  entrada  de  escravos  nas  pro- 
víncias. 

O  fim  dessas  assembléas  provinciaes, elevando 
o  imposto,  foi  sem  duvida  prohibir  absoluta- 
mente tal  commercio ;  mas  a  camará  sabe 
tamb}m  que,  por  mais  lottvavel  que  tenha  sido 
o  desejo  das  assembléas  provinciaes  que  assim 
tém  legislado,  é  forçoso  confessar  que  ellas  não 
tinham  nem  têm  competência  para  legislar 
sobre  o  estado  das  pessoas  nem  sobre  a  pro- 
priedade. 

O  acto  d.is  assembléas  provinciaes  ó  uma 
usurpação  de  poder.  Não  só  ellas  não  podiam 
impor  sobre  a  matéria  de  um  modD  tão  vexa- 
tório, como,  em  seg-undo  log-ar,  não  têm  com- 
petência para  isso.  Só  o  poder  legislativo  geral 
tem  essa  faculdade. 

Fundamentado  assim  o  projecto  com  estas 
ligeiras  considerações  eu  creio  servir  aos 
intuitos  do  meu  nobre  amiíro  deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul  e,  como  disse,  o  meu  fim  é  offe- 
recer  o  projecto  á  consideração  da  camará  para 
que   seja  emendado   pela  camará. 

Consagrei  estas  disposições  não  só  para  ga- 
rantir o^  contratos  actuaes  como  mesmo  a  sorte 
das  famílias. 

Sem  aS  providencias  tomadas  pelo  projecto, 
poderia  a'contecer*  qtio  uma  familia,  do  ummo- 
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monto  para  ottti*o,  com  o  fallecimento  da  cabeça 
do  casal,  fosse  lançada  na  miséria,  porque  a 
propriedade  immoveí  só  tem  um  grande  valor 
por  causa  do  trabalho  escravo. 

Peço  a  V.  Ex.  que  dé  para  ordem  do  dia  este 
projecto  com  o  do  meu  nobre  amigo  deputado 
pelo  Rio  Grande  do  Sul,  porque  poderão  ambos 
ser  conjuntamente  discutidos  e,  conhecida 
como  está  a  idóa  deste  projecto,  nao  ha  incon- 
veniente al^um  em  que  se  formulem  emendas 
na  2^  discuss^lo.  O  que  eu  quero  é  apresentar 
com  antecedência  o  meu  pensamento,  som  que 
todavia  deixe  de  declarar  que  aceito  toda  e 
qualquer  correcção  que  defina  e  attinja  o  fim 
quo  tenho  em  vista.  Nâo  me  sentarei,  porém, 
sem  pedir  a  V.  Ex.  que  de  igualmente  para 
ordem  do  dia  o  projíct«>  sobre  execuçõss.  Con- 
viria muito  que  este  projecto  passasse  conjun- 
tamente com  esta  idóa,que  é  o  seu  complemento, 
feitas  as  precisas  modificações.  E'  preciso,  ao 
menos,  que  esta  sessão  acabo  fazendo  alguma 
cousa  d^  orgânico,  deixando  alguma  lei  de 
alcance  e  de  verdadeiro  interesse  para  o  paiz . 
(Muito  bem;  muito  bem,) 

Vem  á  mesa  o  seguinte  projecto,  qu?  ó  re- 
mettido  á  commissâo  de  justiça  civil: 

N.  281.— 1882 

2»  SESSÃO 

Prohibção  do  commercio  de  escravos  em  todo 
o  Império  e  da  venda  dos  mesmos  depro- 
vincia  a  província 

Art.  l.o  Fica  prohibido  o  commercio  de  es- 
cravos era  todo  o  Império,  assim  como  a  venda  e 
transporte  das  mesmos  de  província  a  província. 

§  Entende-se    por    este    commercio    a 

compra  de  escravos  para  serem  revendidos. 

§  Esta  lei  não  comprehende  os  escravos 

que  forem  herdados  na  forma  de  nossa  legis- 
lação ;  os  adquiridos  por  compra  judicial,  si 
o  comprador  fôr  exequente ;  por  adjudicação 
ou  remissão  em  execuções  judiciaes,  bem  como 
em  partilha  proveniente  de  inventario  ;  os  ha- 
vidos por  doação  in  solutum  de  penhor  ou  hy- 
potheca  existentes  um  anno  antes  di  publi- 
cação desta  lei,  salva  a  reforma  ou  substituição 
de  contratos  idênticos,  anteriormente  celebra- 
dos, uma  vez  que  a  reforma  e  substituição  se 
dêm  entre  as  mesmas  partes,  ou  seus  her- 
deiros. 

§  Exceptuam-B3  igualmente  os  escravos, 
que,  no  caso  de  mudança  ou  em  viagem  forem 
conduzidos  por  seus  senhores,  uma  vez  que 
estes  provem  possuil-os  por  qualquer  dos  moios 
indicados  no  paragrapho  antecedente,  e  estí- 
jam  matriculados  ou  averbados  conforme  as  leis 
e  regulamentos  em  vigor ;  mas  n5o  poderão  ser 
vendidos  senào  depois  da  mudança  para  pro- 
víncia estranha,  decorridos  três  annos. 

§  Outrosim  :  gozam  do  mesmo  favor  os 

senhores  que  desde  três  annos  da  data  desta  lei 
provem  pertencerem-lhe,  por  escriptura  pu- 
blica, matricula  e  averbação  os  escravos  que 
conduzirem  ;  mas  neste  caso    não  poderão   os 


mesmos  senhores  vendel-os  no  iogar  para  onde 
se  mudarem  senão  depois  de  igual  tempo  de 
efifectiva  residência  nosso  legar, 

Art.  Verificada  a  infracção  de  qualquer 
destas  disposições,  ficam  sujeitos  á  pena  de 
multa  de  2:000$  sobre  cada  escravo,  09  vende- 
dores o  compradores,  em  beneficio  do  fundo 
de  emancipação,  conforme  processo  summaris- 
simo  declarado  no  regulamento,  que  o  governo 
é  autorizado  a  oxpedir  para  a  execução  desta 
lei. 

Art .  Ficam  revogadas  as  leis  provinciaes, 
quo  impuzerem  sobre  averbações  no  registro 
servil  e  mais   disposições  em  contrario. 

Sala  das  sessões,  4  de  Setembro  de  1882,-* 
L,  Ratisbona. 

ORDEM  DO  DIA 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto 
n.  42,  estrada  de  ferro  do  Timbó, 

O  Sr-,  jr.  Peuid.o  começa,  obser- 
vando que,  por  maior  que  seja  o  respeito  aue 
vote  aos  signatários  deste  projecto  não  pode 
dar-lhe  a  sua  acquiescencia. 

Este  projecto  augmenta  ainda,  si  e  possível, 
a  afilicção  ao  af^icto,  que  ó  o  thesouro  nacional. 
(Não  apoiados.) 

O  thesouro  nacional  carrega  ha  bons  24  an- 
nos com  a  garantia  de  juros  à  estrada  de  ferro 
da  Bahia  a  Alagolnhas  na  importância  de 
16.200:000$000. 

Ora,  além  de  ter  carregado  com  esta  garan- 
tia total,  sem  ter  tido  um  refrigério,  ainda  vem 
a  commissâo  augmentar  mais  3.000:000^  para 
se  cf.nstruir  um  ramil  denominado  do  Timbó, 
HIste  ramal  que  diiem  vai  servir  a  terrenos 
muito  productivos  não  pôde  dar  mais  de  4  W©. 
Estes  4  <*/o  sobre  uma  garantia  de  3.000:000$ 
por  30  annos  fazem  com  oue  o  governo  tenha 
de  pagar  cercado  5.400:000$  além  dos  27.000 
de  garantia  dos  16.000:000$  que  já  tem  pago, 

O  Sr.  Presidente: — O  nobre  deputado  veja 
quo  o  quo  está  em  discussão  ó  o  requerimento, 
para  que  o  prejecto  volte  á  commissâo  com  aa 
emendas. 

O  Sr.  J.  Pbnido  observa  que  o  requerimento 
não  devo  pasmar  nem  o  projecto,  porque  este 
ramal  só  aproveita  ao  inglez  (não  apoiados)^ 
é  contra  os  interesses  da  Bahia  e  do  Império. 

Repete:  á  um  favor  aos  inglezes,  porque  si  o 
rendimento  da  estrada  augmentar  ai nia  o  be- 
neficio será  para  o  inglez. 

Em  seis  annos  como  se  sabe,  em  seis  annos  o 
governo  tem  de  tomar  conta  da  estrada  ;  e  por 
uma  clausula  do  contrato  ha  de  indemnizar  a 
companhia  com  a  média  do  rendimento  do  ulti- 
mo quinquennio.  Ora,  tendo  sido  o  rendimento 
daqiiella  estrada  zero,  quando  chegar  ao  fim  do 
quinquennio  o  governo  nada  tem  de  pagar.  Além 
disto,  o  decreto  n.  5561  de  28  de  Fevereiro  de 
1874,  (jue  approvou  o  regulamento  para  as  es- 
tradas de  ferro,  determina  que  para  as  con- 
cessões as  estradas  consideram-s3  geraes  ou 
provinciaes  ;  pelo  art.  2»  §  2»  o  ramal  de  Tim- 
bó pertence  á  província  concedel-o  e  custeal^o, 
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nâeé,  pois,  da  competência  do  governo  geral 
garantir  miis  este  capital. 

Os  inglezea  são  s  rapre  os  mais  felizes  nes- 
tes negócios»  e  as  esteadas  do  f 'rro  (jue  ollos 
têm  construído  sSo  as  mais  caras;  haja  vist.i  o 
que  succedeu  com  o  contrato  Price  pelo  qual 
se  pagou  500:000$  por  cada  l'^gui,  daqui  para 
Belém.  Os  inglezes  têm  o  costume  di3  grarantir 
sempre  mais  capital  do  que  aqu  Ho  de  que  pre- 
cisam, como  fizeram  com  a  estrada  de  forro  da 
Bahia  a  Alagoinhas  ;  garantiram  16  mil  contos 
quando  não  precisavam  mais  de  10  mil. 

Ora,  estando  o  orador  convenci  lo  de  que 
este  inglez  já  tem  recebido  do  Estado  quasi 
o  dobro  do  capital,  porque  já  recr^beu  27  mil 
contos,  entende  que  não  se  lho  deve  augmeatvr 
mais  o  rendimento,  com  o  quo  nada  lucra  o 
paiz.  Veia  tanto  pelos  interesses  di  Bahia 
como  pelos  do  paiz  inteiro,  o  julga  que  fste  pro- 
jecto e  prejudicial  aos  interesses  daquella  pro- 
víncia ;  entende  que,  si  quizerom  fazer  esta 
estrada,  prefere  que  ella  sga  feita  pelo  go- 
verno geral,  porqu'^  o  govorno,  tendo  do  tomar 
conta  da  outra  estnda,  melhor.iva  ns  condições 
desta  ;  mas  fazer  melhoramentos  para  o  inglez, 
isso  é  que   não  quer. 

SSo  estas  as  razõos  por  que  vota  contra  o 
projecto ;  e  quanto  ao  requerimento  de  adia- 
mento vota  por  elle. 

O  Sr.  Tax'q[iiiiiio  de  í^oiiasix  :  — 

Direi  apenas  algumas  palavras,  no  intuito  de 
apoiar  o  requerimento  que  se  discute. 

As  considarações  feitas  pelo  nobre  doputado 
pelo  1<*  districto  da  minha  província  são  tão 
justas  e  procedentes,  que  mo  dispensariam  de 
vir  á  tribuna,  si  a  ella  me  não  convida-se  a 
contradita  opposta  pelo  nobre  deputado  pela 
província  da  Parahyba. 

Declaro,  senhores,  que  sou  infenso  a  tudo 
quanto  pôde  despertar  rivalidades  entre  as  di- 
versus  províncias  do  Império,  as  quaea  ou  d  e- 
sejo  ver  sempre  na  maior  harmonia,  estreita- 
mente unidas,  porque  da  união  das  provindas  ó 
que  ha  de  resultar  a  maior  força  da  nação. 

Não  costumo  distinguir  entre  o  norte  e  o  sul 
do  Brazil ;  nem  sei  onde  começa  este  nem 
onde  acaba  aquello  ;  o  quo  tenho  sempre  diante 
de  minhas  vistas  são  os  interesses  do  paiz  ;  o 
só  conheço  o  extremo  sul  e  o  extremo  norte  do 
Império  para  distinguir  os  braziloiros  diquelles 
que  o  não  são,  que  não  pertencem  á  nossa  com- 
munhão  politica. 

Não  levo,  porém,  o  meu  desejo  de  manterá 
harmonia  das  províncias  ao  ponto  ne  sacrificar 
08  interesses  daquella  que  tenho  a  honra  de 
representar  nesta  casa,  interessas  que  ficariam 
muito  compromettidos,  si  fosse  approv  ida  a 
emenda  oíferecida  ao  projecto  que  se  discute,  e 
cina  remessa  á  respectiva  commissão  foi  roque- 
riaa  pelo  nobre  deputado  pelo  1<*  dístricto  da 
minha  provincia. 

Trata-se,  senhores,  da  construcção  de  uma 
estrada  de  ferro,  para  a  qu  il  se  podo  uma  ga- 
rantia de  juros  de  6  <»/o,  correspondente  ao  ca- 
pital  de  12.600:000$000. 

O  Sr.  Manoel  Carlos  :  —  Isto  ó  o  maxituo; 
a  fixação  do  capital  depende  ainda  de  estudos. 


O  Sn.  Tarquinio  de  Souza  :  —  Já  vê,  pois, 
a  camará  que  trata-s"  de  um  objecto  de  grande 
importância,  e  a  respeito  do  qual  temos  neces- 
sidade do  ouvir  a  comrnissão  de  cummercio,  in- 
dustria e  artes,  afim  d)  que  possimos  dar  um 
voto  consciencioso,  rejeitando  ou  approvando  a 
em  >nda . 

Trata-se,  além  disso,  de  uma  estrada  de  ferro 
que  deve  ficar  encravada  no  centro  de  duas  pro- 
vincias,  a  Parahyba  e  o  Rio  Grande  do  Norte, 
sem  que  tenha,  por  consoquenoia,  um  porto  de 
mar,  por  onde  possam  ser  fácil  o  promptamente 
exportados  os  productos  que  transitarem  pela 
mesma  estrada. 

O  nobr »  deputado  pelo  A^  distrícto  da  Para- 
hyba fallou-nus  na  bahia  da  Traição  ;  mas,  Sr. 
presid  ínte,  como  eu  disso  em  aparte,  quíndo 
oiMva  o  nobre  autor  do  re  ^uerimento  que  se  dis- 
cute, o  porto  daquella  bahia  é  completamente 
desabrÍL(a  Io  e  por  sso  não  se  presta  facilmente 
ao  esnbarque,  n  m  ao  des^^mb  irque. 

Píxleria  ainda  aqu  »llo  nobre  deputado  ap- 
pellar  para  a  barra  do  Mamangmpe,  á  qual 
tambe  11  se  dá  a  denominação  de  porto  de  Co- 
queirinhos  ;  mas  este  porto  é  talvez  ainda  de 
mais  difficil  accesso,  sendo  que  conservo  delle 
beui  triste  rocordiÇílo. 

Km  uma  viagem  que  fiz  do  Rio  Grande  do 
Norte  para  Pernamlmco,  sendo  forçado  por  uma 
tormenta  a  entrar  naquelle  porto,  ao  sahir  delle 
quasi  naufraguei,  nào  obstante  viajar  em  bar- 
caça. 

Accresce,  Sr.  presidenta  que  a  bahia  da 
Traição  fica  a  algumas  léguas  do  ponto  terminal 
da  estrada  quo  se  pretende  construir  e  para  a 
qual  se  pede  garantia  de  juros. 

O  Sr.  pRE-iiDENTE :  —  Ku  pondero  ao  nobre 
<Ieputado  que  o  que  está  em  discussão  ó  o  requ  ^- 
rimento. 

O  Sr.  Tarquinio  dk  Souza  :  —  Sei  disso,  Sr. 
presidente;  mas  V.  Ex,  ha  d  '  convir  eu  que,  para 
discutir  o  r  H]uerimea to,  tenho  necessidade  de 
mostrar  a  conveniência  que  ha  em  ser  ouvida 
a  commissãu  respectiva,  e  neste  empenho  não 
posso  deixar  de  examinar  a  questão,  como  estou 
t  izendo. 

Desejo  que  não  vejam  nas  minhas  palavras 
nenhuma  má  vontade  para  com  a  província  da 
Parahyba,  quand)  é  certo  que  por  essa  pro- 
víncia não  me  anim  im  outros  sentimentos  que 
os  dl  maior  benevolência. 

Ainda  ha  poucos  dias,  tratando-so  da  con- 
cessão de  garantia  de  juros  para  um  ramal  da 
estrada  do  ferro  Condo  d  Eu,  naquella  província, 
sem  outra  solicitação  que  a  do  interesso  pu- 
blico, (ioi  o  meu  voto  em  favor  daquella  con- 
cessão, sentindo  que  a  idéa  não  fosse  approvada 
por  esta  augusta  camará. 

Si  procedi,  porém,  assim  naquella  occasião, 
não  estou  disposto  a  concorrer  agora  i^ara  a  ado- 
pção da  '^menda  quo  concod  >  garantia  de  juros 
para  a  construcçàode  uma  estra  ia  d  ■  ferro  entre 
a  cidade  de  M  inan^^-uap^na  Parahyba. e  a  villa 
do  Arary,  no  Rio  Grande  do  Norte  ;  porque  essa 
estrada  prejudicaiá  ensiv  luienle  a  minha  pro- 
vincia, desviando  os  p:'oduelos  de  uma  boa  pirte 
delia  do  curso  n  ttural,  que  devem  ter  para  a  sua 
capital,  afim  de  leval-os  a    província   estranha, 
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como  mais  detidamente  hei  de  mostrar,  quando 
tiver  de  entrar  no  exame  da  emenda  a  que  mo 
refiro. 

Liraito-me  por  agora  a  dizer  que  a  camará  dos 
Srs.  deputados  nào  pôde,  nem  deve, sem  minu- 
cioso exame  da  commissão  competente,  yoUxr 
garantia  de  juros  para  a  avultada  quantia  de 
12,600:000$  para  se  construir  uma  estrada^cujas 
vantagens  não  sáo  conhecidas.  (Apoiados.) 

Entendo  ser  da  maior  conveniência  que  a 
emenda  em  questão  seja  enviada  á  respectiva 
commissão,  para  que  esta  possa  orientai--no8 
com  o  seu  parecer,  de  modo  que  possamos  tam- 
bém votar  com  pleno  conhecimento  de  causa. 

Ainda  ha  pouco,  Sr.  presidente,  recebi  um  me- 
morial,quo  foi  distribuído  n  'Sta  casa  pelo  conces- 
sionário dl  projectada  estrada  de  fc^rro  de  Ma- 
manguap?,  e,  posto  que  respeite  muito  o  direito 
de  petição,  cujo  exercício  encontre  neste  me- 
morial, nSo  posso  deixar  de  chamar  a  attenção 
da  camará,  sobre  um  tópico  nelle  contido  e  que 
é  tão  extraordinário  na  forma,  quanto  inexacto 
nas  asserções. 

Diz  assim  : 

«  Admira  que  se  queira  comparar  a  ci- 
dade de  Natal,  á  importância  material  d:vqu  >lla 
cidade  populosa  e  grande  (Mamanguape)  e  do 
uma  vida  commercial  extraordinária,  tanto  que 
os  vapores  da  companhia  Pernambucana  e 
grande  numero  de  navios  de  pequena  cabotagem 
vão  ter  alli  sempre  para  levar  géneros  do  ex- 
portação e  conduzir  géneros  do  paiz,  os  quaos, 
apezar  de  serem  innumoros,  estão  sempre  cheios 
de  géneros,  tanto  que  existe  alli  uma  repar- 
tição de  rendas  e  de  arrecadação.  > 

Creio,  Sr.  presidente,  não  ter  necessidade  de 
mostrar  á  camará  que  são  completamente  in- 
exactas as  asserções  contidis  no  tópico  do  me- 
morial que  acabo  de  ler. 

A  cidade  de  Mamanguape  foi  até  certo  tempo 
uma  cidade  que  parecia  crescer  e  prosperar ; 
hoje,  porém,  está  um  pouco  em  decadência. . . 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha  :  —  E'  um  muni- 
cípio importante  da  província. 

O  Sr.  Tarquinio  de  Souza  :— . . .  e  não  pôde 
de  modo  algum  ser  comparada  á  da  capital 
da  minha  província,  que,  si  não  tem  a  pre- 
t^nção  de  ser  uma  í^rande  cidad*^,  é  em  todo  o 
caso  a  capital  de  uma  província,  o  centro  da 
vida  official  delia,  a  sede  de  muitas  repartições, 
a  residência  das  primeiras  autoridad<^s,  com 
uma  grande  e  bella  estação  da  estrada  de  ferro, 
que  funcciona  diariamente  e  com  um  com- 
mer  io  muito  regular. 

Não  me  consta  que  á  cidade  de  Mamanguape 
afflua  ess3  grande  numero  de  vapoíes  e  navios 
de  pe  juena  cabotagem,  de  quo  falia  este  me- 
morial. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :— Barcaçis. 

O  Sr.  Manoel  Carlos   : — Entram  vapores. 

O  Sr.  Tarquinio  de  Souza  :— Pelas  conside- 
rações que  acabo  de  fazer  e  que  não  alongarei 
para  não  demorar  mais  a  votação  do  requeri- 
mento que  se  discute,  nem  a  do  projecto  que  a 
*  elle  ee  prende,  vou  concluir,  certo  do  que  a  ca- 
mará dos  Srs  .deputados  não  consentirá  em  que 
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seja  votadx  uma  emenda  tão  importante,  sem 
que  pela  commissão  competente  lhe  sejam  mi- 
nistradas informações  completas   e  detalhadas. 

Voto,  pois,  pelo  requerimento. 

Não  havendo  mais  quem  peça  a  palavra,  ó 
encerrada  a  discussão  do  requerimento  do 
Sr.  Bezerra  Cavalcanti. 

E'  approvado  o  requerimento,  bem  como  o 
additivo  do  Sr.  Felício  dos  S  mt  )S. 

Contínua  a  discussão  do  projecto. 

O   Sr.  A-iiclratle   If^ig-ixeira  diz 

que  o  alvitre  ([ue  o  nobre  deputado,  membro 
da  commissão  ae  industria  e  artes,  acaba  de 
propor  para  que  as  emendas  oíForeciílas  a  este 
projecto  sejam  enviadas  á  comaiissão  de  obras, 
devia  comprehender  o  mesmo  projecto  primi- 
tivo. 

Com  effeito  trata-se  da  construcção  de  uma 
linha  férrea  a  respeito  da  qual  a  commissão  de 
obras  é  a  mais  competente  desta  casa  para  in- 
terpor parecer. 

Uma  voz,  porém,  que  o  Sr.  presidente  não 
comprehendeu  o  projecto  primitivo,  natural- 
mente por  jul!^al-o  estudado,  o  orador  terá  a 
honra  d i  continuara  occupar  a  attenção  da 
camará  com  as  objecções  que  o  estudo  d  i  ma- 
téria suggeriu-lhe. 

Ha  de  o  Sr.  presidente  recordar-se  do  que  na 
2»  discussão  deste  pi^ojecto  teve  o  orador  a 
honra  de  impugnal-o  por  vários  fundamentos. 
O  primeiro  que  apresentou  foi  que  se  trataria 
de  um  ramal  que  partia  de  uma  estação  da 
linha  férrea  da  Bahia  ao  Joasoiro  para  um 
ponto  da  mesma  província  em  uma  extensão  de 
c  ^rca  (!e  100  kilometros,  e  que  todas  as  provín- 
cias do  Império  têm  feito  sacrifícios  para  con- 
struir ramaes  convergentes  ás  vi'is  férreas 
construidas  em  seu  território. 

Assim,  tendo  citado  exemplos  das  provindas 
de  S.  Paulo,  Minas  e  Rio  do  Janeiro,  entende 
que  á  da  Bahia  incumbia  construir  este  ramal, 
que  percorre  território  exclusivamente  seu,  e 
que  segundo  os  estudos  feitos  deve  ser  em 
condições  favoráveis  aos  capitães  eaipregad.s 
na  sua  construcção. 

Posteriormente  soube  que  com  effeito  existo 
uma  lei  provincial  da  assemblóa  legislativa  da 
Bahia,  autorizando  garantia  de  juros  para  o 
capital  necessário  á  construcção  desta  linha,  o 
que  denota  que  com  effeito  a  Bahia  considera 
este  ramal  meramente  provincial. 

Não  considerou  então  a  questão  pela  face  por- 
que o  nobre  deputado  por  Minas  a  considerou  ho- 
je, isto  6,  pelo  grande  dispêndio  que  aos  cofres 
geraes  tem  custado  a  garantia  de  juros  com  a 
construcção  da  linha  principal  da  capital  a 
Alagoinhas.  Si  a  tív  ?sse  considerado  sob  esta 
face  é  muito  claro  que  não  poderia  votar  um 
capital  para  o  prolongamento  desta  linha,  por- 
que a  verdade  está  ainda  muito  acima  dos  dados, 
que  o  nobre  deputado  suggeriu  á  camará. 

O  tronco  principal  da  linha  ingleza  da  Bahia 
a  Alagoinhas  custou  o  capital  de  1.800.000  £  ; 
tem  custado  esta  garantia  de  5  o/o  concedida 
pelos  poderes  geraes  e  de  2  «/o  concedida  jela 
província  da  Bahia,  mas  que  o  Estado  tem  inte- 
gralmente pago  até  hoje, uns  annos  pelos  outros, 
em  cerca  de    1.300:000|,  o  que  eleva  a  somma 
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total  duranto  24  annos,  em  que  o  Estado  tem 
pago  integralmente  as  duas  garanti-is,  a  uma 
quantia  muito  superior  ao  custo  da  construcçSo. 
Basta  attender  a  que  o  Estado  paga  ha  24 
annos  7  o/©  deste  capital,  o  que  em  24  annos 
produz  cento  e  sessenta  e  tantos  por  cento  ;  du- 
rante 08  seis  annos  que  ainda  r.^stam  da  ga- 
rantia, o  Estado  terá  de  pagar  ainda  vinto  e 
tantos  por  cento,  o  que  elevará  a  garantia  do 
Estado  durante  os  30  annos,  na  razão  de  7  ^jo  a 
210  <*/o  do  custo  da  construcção  ;  isto  é,  a  es- 
trada de  ferro  custou  20  000:000$,  calculando 
a  1.800.000  £  por  esse  preço,  e  o^Estado  pagará 
mais  de  40.000:000$  de  garantia.  (Ha  um 
aparte.) 

Até  hoje  o  Est9do  tem  pago  seguramente 
mais  de  24.000:000$,  porque  tem  pago  somente 
ao  par  cento  e  sessenta  e  tantos  por  cento,  mas, 
8Í  tzer-se  a  conta  da  dififerença  do  cambio,  a 
quantia  é  muito  suporior  ;  basta  attender  para 
o  que  a  cimara  votou  este  anno  na  proposta  de 
orçamento  que  se  enviou  ao  senado. 

A  garantia  do  juros  para  a  estrada  de  ferro 
da  Bahia  figura  no  orçamento  com  as  seguintes 
parcelias  (lê): 

€  Juros  de  5  °/o  do  capital  de 
1.800.000  £,  nSo  tendo  a  es- 
trada   produzido    renda  que 
deva  ser  aqui  considerada. .       800:010$000 
Differença  de  cambio 170:802$000 

970:812$000> 

Calculado  o  cambio  a  22,  fortuna  que  talvez 
nSo  tenhamos  durante  o  :inno.  {Continua  a 
lêr): 

€§33.  Adiantamento  da  garantia  provincial 
do  2  o/o  ás  estradas  de  ferro  da  Bahia  e  Per- 
nambuco . 

c  Sobre  o  capital  do  £  1.800.000  da  estrada 
de  ferro    da   Bahia    ao  cambio 

de  27 320:000$000 

Ao  cambio  de  27  d 80:000$000 

que  sommado  produz  1.370:812$000.> 

Eis  o  que  vai  custar  no  anno  próximo  a  ga- 
rantia do  juros  á  linha  construida  da  Bahia  a 
Alagoinhas. 

Não  considera  o  orador, porém,  a  questão  por 
esta  face,  visto  que  a  garantia  está  compro- 
mettida,  o  Estado  terá  d;  pagal-a  ;  considera- 
va-a  pela  promessa  quo  se  fazia  á  camará  de 
que  o  ramal  que  se  tratava  do  construir  viria 
salvar  o  ónus  do  Estado,  de  que  esto  ramal  se- 
ria táo  productivo  que  não  somente  iria  annul- 
lar  a  garantia  novamonte  concedida  com  o  dis- 
pêndio do  capital  empregado  no  ramal,  porem 
ainda  para  desfalcar  a  garantia  do  Estado  pela 
parte  da  linha  principal  ou  do  tronco. 

Considerou  ainda  a  questSo  pelo  lado  do  con- 
trato que  liga  o  governo  geral  á  mesma 
companhia  em  suas  diversas  phr.8es  e  recordou 
á  camará  ^uo  nSo  poderiamos  garantir  o  ca- 
pital solicitado  por  essa  empreza  sem  compro- 
met^ermos  d  rei  tos  adquiridos  e  até  condições 
vitaes  do  contrato  ;  considerou  também  que  a 
matéria  nSo  se  achava  sufficientemente  estu- 
dada para  empenharmos  a  garantia  do  Estado, 
aliás  já  compromettido  em  tantos  dispêndios, 


em  favor  de  um;i  empreza  cujas  condições  tech- 
nicas  e  económicas  não  nos  eram  tSo  perfeita- 
mente conhecidas,  como  cumpria. 

Para  refutar  as  objecções  que  então  teve  a 
honrado  ponderar,  levantaram-se  dous  membros 
da  commissão  d^  industria  e  artes;  o  primeiro,  o 
nobre  deputado  pela  Bahia,  veiu  tranquillisar  as 
nossas  apprehensõos  quanto  aos  estudos  feitos. 
S.  Ex.  acha  que  os  estudos  a  que  a  companhia 
procedeu  eram  satisfactorios  para  induzir  o 
corpo  legislativo  a  votar  a  garantia  pedida 
e  entende  que  os  dados  fornecidos  pela  compa- 
nhia peticionaria  demonstram  uma  renda  suf- 
ficiente  para  custear  o  ramal. 

O  orador  leu  o  tratado  da  companhia  e  a  seu 
respeito  não  h  sitou  em  formuhr  o  mesmo  juizo 
que  já  o  nobre  ex-ministro  da  agricultura  for- 
mulou na  camará  a  propósito  da  lei  de  1873 
sobre  garantias  a  estradas  de  ferro  de  provin- 
cias  ;  isto  ó,  do  que  a  prova  de  renda  de  4  ou  de 
6  **/o  do  que  se  pretendo  ó  fácil  de  obtel-a  para 
a^uelle  qu)  queira  aceitar;  assim  o  nobre  ex- 
ministro  da  agricultura  entendeu  que  podia  fa- 
zer como  foz,  í\.  concessão  da  estrada  de  ferro  da 
Victoria  a  Nativilade  sem  prova  da  renda  dos 
4  o/o,  por  [ue  essa  prova  era  possivei  o  fácil 
para  t  dos  aqu  ílles  que  a  quizessem  aceitar. 

O  orador  applicará  o  mesmo  quanto  aos 
dado^  da  companhia  da  estrada  de  ferro  de 
S.  Francisco.  Não  vê  neiles  base  segura,  vê 
apenas  informações  puramente  arbitrarias  do 
numero  de  en^:enhos  estabelecidos  na  regifio, 
que  tem  de  ser  cortada  pela  estrada,  tão  arbi- 
trarias que  a  própria  companhia  diz—  calcula- 
se,  diz-se,  é  voz  geral. — Nem  era  possivei  haver 
uma  bas3  segura  em  que  a  dita  companhia  fir- 
masse 06  seus  cai  !ulos,  as  suas  apreciações  em 
vista  da  carência  absoluta  de  dados  estatisticoe, 
Que  ha  entre  nós,  sobre  phenomenos  da  pro- 
aucçâo  nacional. 

Mas,  a  tomar  os  cálculos  da  companhia  para 
baa )  das  suas  apreciações  e  do  seu  votj,  o 
orador  o  recusaria  a  esse  pedido,  porque  por 
esses  cálculos  a  producçâo  será  de  6  o/o,  por- 
tanto, nâo  ha  necessidade  de  ser  votada  a  ga- 
rantia para  a  construcção  de  um  ramal,  que 
interessa  directamente  aos  capitães  dessa 
companhia,  já  compromettidos  na  construcção 
da  linha  principal. 

Accresce  uma  consideração  juridica  dedu- 
zida do  contrato,  que  liga  a  companhia  ao  go- 
verno. 

Está  expresso  nesse  contrato  que  a  compa- 
nhia, no  caso  de  ter  levado  a  sua  linha  além 
de  Alagoinhas,compromettia-se  a  fazel-o, renun- 
ciando desde  logo  a  toda  e  qualquer  garantia 
por  part>  do  Estado. 

Ora,  si  o  Estado  vai  hoje  prolongar  o  tronco 

Srincipal  em  tamanha  extensão,  como  preten- 
or  a  companhia  a  garantia  de  juros  pelo  pe- 
queno ramal  de  .\lagoinhas  ao  Timbó,  garantia 
a  mie  tinha  renunciado  pelo  seu  contrato  ? 

Mas  não  é  esta  a  única  razão  por  que  o  ora- 
dor nega  o  seu  voto  ao  projecto.  Tendo  mos- 
trado a  experiência  que  as  construcções  ingle- 
zas  de  linnas  férreas,  tém  ficado  entre  nós  por 
alto  preço,  comparadas  com  as  brasileiras, 
parece  que  o  corpo  legislativo  nSo  deve  perse- 
verar no  erro  de  confiar  taes  construcções  a 
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companhias  inglezas.  (Apoiados .)  Está  com- 
provado qae,  termo  modio,  a  construcção  in- 
gleza  regula  o  duplo  do  preço  da  c  nstrucção 
brazileira,  com  os  seguintes  accrescimos  de 
oQus  :  em  primeiro  lo^ar  a  garantia  é  feita  pelo 
juro  ao  par,  entretanto  que  infelizmente  ha  de- 
preciação do  cambio  quasi  que  constantemente, 
o  que  dá  em  resultado  que,  em  voz  de  ser  essa 
garantia  d  3  6  ou  7  «/o,  é  effec  ti  vãmente  de  8, 
9  e  10  o/o ;  em  segundo  logar,  o  capital  garan- 
tido como  si  fosse  em  ouro,  ó  introduzido  no 
paiz  em  moeda  enfraquecida  por  essas  compa- 
nhias, que  só  pela  diffirecça  de  cambio  aufe- 
rem um  lucpo  d  í  20  a  25  »/o. 

Náo  fíci  nisto.  A-^  companhias  inglezas, 
quando  discordam  sobre  qualquer  assumpto, 
na  intelli.g-encia  dos  seus  contritos,  são  muito 
fáceis  em  invocar  o  braço  secular  do  s?u  go- 
verno para  fazer  pressão  e  decidir  as  questões 
que  têm  com  o  nosso  governo  e  até  com  os 
nossos  patrícios.  A  nossa  diplomacia  t?m  re- 
gistrado mais  do  uma  questão  desagradável 
por  esse  motivo;  os  poderes  públicos  têm  sido 
por  varias  vezes  chamados  para  dar  explica- 
ção de  actos  de  sua  administração  local  e  até 
de  autoridades  judiciarias  por  amor  de  recla- 
mações de  companhias  estrangeiras,  na  execu- 
ção de  seus  contratos  dentro  do  Império. 

Respondendo  a  um  aparte  do  Sr.  Prisco  Pa- 
raizo,  responde  o  orador  que,  si  não  hi.  capitães 
dentro  do  paiz,  seja  a  obra  adiada  até  que  elles 
appareçam .  A  província  da  Bahia  é  uma  das 
mais  rieas  do  Império,  contém  em  si  os  capitães 
necessários  para  construcção  de  uma  linha  tão 
curta  e  que  se  figura  tão  lucrativa,  como  essa. 
Será  fácil  executar  alli  a  lei  provincial  já  pro- 
mulgada, que  garante  o  juro  para  tal  empreza; 
mas,  si  isto  n  to  fôr  possível,  a  illustre  d'^pu- 
taçào  bahiana  deve  preferir  demorar  por  alguns 
annoB  a  construcção  do  ramal  em  questão,  a 
entregar  essa  província  mais  do  que  está  a  umi 
companhia  estrangeira. 

Depois  cumpre  notar  que  não  são  só  os  capi- 
tães estrangeiros  que  tém  concorrido  para  a 
construcção  de  nossas  linhas  fr^rreas ;  pelo 
contrario,  apezar  de  termos  ha  poucos  annos 
iniciado  o  systema  da  construcção  dessas  linhas 
com  capitães  nicionaes,  já  está  verificado  que 
03  capitães  estrangeiros  nellas  empregados  es- 
tão hoje  em  parcella  muito  insignificante  re- 
lativamente  aoB  nacionaes. 

Disto  resulta  mais  uma  vantagem  :  fazer 
com  que  os  capitães  nacionaes,  em  vez  de, 
pela  desconfiançi,  procuraram  o  privilegio  das 
apólices,  procurem  este  outro  emprego,  isto 
é,  as  emprezas  de  caminhos  de  ferro.  Com 
a  garantia  de  juro  de  7  o/o  seria  mais  fácil  le- 
vantar capitães  nacionaes  do  que  estrangeiros 
para  applical-os  a  linhas  férreas,  e  com  muito 
mais  vantagem  para  o  Estado,  poraue,  embora 
pague  1  o/o  mais  do  que  paga  pelas  apólices, 
lucraria  toda  a  differença  de  cambio,  que  está 
eternamente  pagando  ás  companhias  estran- 
geiras (apoiados) ;  %  ao  mesmo  tempo  era  um 
meio  de  immobilizar  os  capitães  fiuctuantes, 
que  hoje  emigram  do  paiz . 

Elles  se  empregariam  nas  construcçSes  fér- 
reas, e  assim  ficariam  no  paiz,  ao  passo  que 
com  o  meio  circulante   depreciado  que  temos. 


com  a  tendência  que  ha  para  a  fuga  dos  capitães 
nacionaes,  vão  fazer  no  estrangeiro  maiores 
sacrifíci  s,  garantindo  capitães  estrangeiros,  ao 
passo  que  deixamos  fugir  do  paiz  os  capita  s  na- 
cionaes. 

Mas  não  fica  só  nisto  ;  entende  que  não  con- 
vém mesmo  garantir  á  estrada  de  ferro  ingleza 
o  capital  qu9  ella  pede  para  a  construcção  do 
ramskl  do  Tímbò. 

Da  primeira  vez  que  fallou  aventou  a  ilóa 
das  relações  om  que  este  ramal  vem  a  ficar  para 
com  o  tronco  i  rincipal  construído  por  aquella 
emproza,  e  o  nobre  deputado  por  Minas,  que 
procurou  responder  ás  suas  observações,  bem 
longe  de  havel-as  dissipado,  ao  contrario  con- 
firmou-as.  (Apoiados .) 

Disso  S.  Ex.  que  o  direito  do  governo  brazi- 
leiro  para  resgatar  «sta  estrada  é  perfeito  em 
face  do  contrato  primitivo,  que  o  sacrifício  do 
governo  brazileiro  no  dia  em  que  chegar  a 
época  de  usar  do  sm  direito  será  igual  a  zero, 
por  isso  que,  determinando  o  contrato  que  ser- 
viria par  i  calcular  a  base  de  resgate  o  rendi- 
mento de  5  annos  mais  rendosos  d*entre  O)  7 
últimos,  tendo  sido  nuUa  a  renda  da  estrada,  a 
consequencii  era  que  nulla  tamb9m  devia  ser 
a  indemnização  a  pagar. 

Declara  que  com  effeito  esta  era  a  situação 
jurídica  do  governo  do  Brazíl  em  face  d  i  com- 
panhia ingleza.  Dentro  de  6  annos  o  governo 
brazileiro  estará  arm^ido  do  direito  do  resgatar 
o  tronco  principal  d  iquella  linha,  chamando-0 
a  si,  sem   pagar-lhe  um  real.    (Apoiados,) 

E  nem  se  pretenda,  como  pareceu  ao  nobre 
deputado  por  Minas,  que  esta  solução  será 
violenta, quando  ella  é  perfeitamente  natural. 

O  governo  deste  paiz  não  teria  feito  o  sacri- 
fício de  garantir  7  o/^  durante  30  annos  ao  ca- 
pital empregado  naquella  linha.  Si  a  compa- 
nhia ingleza  tivesse  procedido  sensatamente, 
ella  tería  desta  gar  ntia  que  no  fím  dos  30  an- 
nos montará  a  210  o/©  do  capital  despendido 
destinado  uma  quota  para  fundo  de  reser- 
va. Bastava  1  o/^,  ficando  6  ainda  a  distribuir 
para  completar  o  capital  em  30  annos;  para  com>- 
pletal-o  em  muito  menos  tempo,  e  portanto  re- 
stituir o  capital  duas  vezes,  bastavam  2  o/o  ap- 
plicando-se  os  5  o/o  aos  juros  do  seu  c  ipital. 

Ora,  na  Inglaterra  sobretudo  onde  a  taxa 
dos  juros  ó  de  3  ou  4  o/o,  o  juro  certo  de  5  ^jo 
durante  30  annos  é  um  emprego  magnífico  para 
o  capital .  (Apoiados . ) 

Em  vez  disto,  porém,  a  companhia  preferiu 
elevar  o  valor  das  suas  acções,  as  qua^s  che- 
garam a  dar  25  ou  26  libras  sterlinas,  e  ainda 
hoje  dão  um  premio  que  não  comportam,  atten- 
dendo  a  que  dentro  de  6  annos  não  valerão 
cousa  algama . 

O  nobre  deputado  por  Minas,  ai  não  lhe  falha 
a  memoria,  disse  por  essa  occasião  que  acredi- 
tava que  nenhum  governo  brazileiro  applicaría 
esta  lei. 

Acredita  que  ó  exactamente  o  contrario, 
suppõe  que  nenhum  governo  brazileiro  terá 
coragem  de  pagar  um  real  de  garantia  além 
dos  30  annos  a  uma  empreza  que  nos  terá  devo- 
rado Bo  fim  deste  prazo  210  o/^  do  capital  des- 
pendido, sem  ter,  durante  tão  grande  percurso, 


Digitized  by 


Google 


364 


SessQo  em  4  de  Seteml)ro  de  1882 


destinado  um  real  do  renda  para  diminuir  a 
garantia. 

Si  a  companhia  perde  com  isto,  a  responsabi- 
lidade ó  exclusivamente  sua.  (Apoiados,)  O 
contrato  è  expresso,  nào  admitte  a  menor  duvida 
(apoiados),  e  não  é  singular,  porque  ó  a  lei 
commum  applicada  em  todos  os  contratos  idên- 
ticos. 

Não  sabe,  portanto,  de  que  defesa  a  com- 
panhia se  servirá  para  fugir  a  esto  resul- 
tado . 

Para  o  orador  [g  esta  a  solução  natural :  o 
governo  não  usará  desde  logo  do  seu  direito  de 
resgate,  deixará  que  a  companhix  continue  a 
gozar  do  privilegio  que  tem,  não  lho  pagando, 
porém,  um  real  do  garantia  além  dos  30  annos, 
chegando  com  ella  a  um  accôrdo  a  semelhante 
respeito. 

Entende,  porém,  que  a  concessão  do  ramal 
do  Timbó  vem  complicar  as  cousas. 

Si  nós  hoje  concedermos  esta  garantia  de 
juros  ao  capital  addicional,  que  a  companhia 
ingleza  vai  levantar,  olli  pôde  dizer:  isto  é 
contrario  ao  principio  da  boa  fé.  Si  vós  ha  seis 
annos  me  pagáveis  garantia  de  juros,  e  enten- 
destes que  mo  devieis  ainia  garantir  um  ca- 
pitai addicional.  como  vindes  agora  com  todo  o 
rigor  do  direito  de  resgate,  quando  sabeis  que 
nós  não  tinhamos  mais  diroito  sobre  o  tronco, 
que  este  dirâto  estava  porlido  pelo  lapso  do 
tempo,  que  este  direito  seria  para  nói  aniqui- 
lado no  fim  dos  30  annos  i 

Entende  que  era  boa  fé  a  concessão  desta  ga- 
rantia vem  dosde  já  comprometter  o  procedi- 
mento do  governo  brazileiro,  ntesmo  com  rela- 
ção ao  tronco  principal. 

A  comraissão  procurou  resalvar  no  seu  pare- 
cer uma  o  duas  vezes  este  tópico,  porquo,  diz  e 
repete,  no  mesmo  projecto  que  a  clausula  32  no 
contrato  primitivo,  que  regula  o  resgate,  re- 
gerá o  ramal  o  acrescenta  depois  que  para  este 
ramal  o  prazo  do  resgato  começará  a  contar-se 
na  data  da  sua  abertura  ao  trafego. 

Mas  a  consideração  «me  o  orador  oppõe  não 
é  de  ordem  jurídica,  é  ao  ordem  mor.il.  Sem 
duvida  o  projecto  adoptado  como  está  não  com- 
promette  os  direitos  persistentes  do  Eslado 
oriundos  do  contrato  primitivo  para  res^ratar  o 
ramal  ;  mas  o  que  o  orador  diz  é  que  moral- 
mente a  consideração  do  boa  fé  não  podo  deixar 
de  ser  opposta. 

Si  com  effeito  dentro  de  seis  annos  o  capital 
da  companhi  i  não  tem  de  valer  cousa  alguma, 
como  poderemos  hoje  induzil-a  a  fazer  esse  sa- 
crifício de  3.000:000$000?  Do  certo  que  não 
podem  deixar  do  ter  alguma  equidade  em  favor 
delia. 

Si  desde  já  se  dccl  -rar  que  no  fim  de  30 
annos  vai  ser  rasgado  o  tronco  principal,  o 
orador  acredita  que  a  companhia  ingleza  não 
empregará  os  3.000:000$  no  ramal,  porque  dos 
seis  annos  que  restam  fícam-lhe  apenas  três 
para  gozo  do  ramal,  e  a  companhia  por  amor 
da  garantia  de  6  o 'o  não  firia  o  sacrifício  do 
levantir  3.000:000$  para  gozar  durante  três 
annos . 

A  companhia  mui  habilmente  aceita  tudo 
quanto  lhe  quizermos  d  ir,  porque  tudo  quanto 
obtiver  lho  servirá  de  argumento  para  solicitar 


novas  conces-ões.  Si  a  companhia  ingleza  não 
tivesse  esperanças  de  obter  novas  concessões  do 
governo,  quanto  ao  resgate,  o  orador  pôde 
asseverar  que  ^^lla  não  seria  tão  inepta  quo 
empregasse  3.000:000$  para  gozar  três  annos. 

Quanto  ao  or.idor  a  nora  concessão  não  faz 
mais  do  que  abrir  a  carreira  das  novas  con- 
cessões. 

Dentro  em  pouco  tempo  a  companhia  virá  a 
ter  todo  o  tronco  da  linna  do  Abahy  até  o  Joa- 
zeiro,  sondo  aliás  a  parto  de  Alagoinhas  ao  Joa- 
zeiro  construída á  custado  Estado. 

Este  é  o  ponto  fínal  que  vê  na  carreira  d  s 
cpnceâsões  ;  e,  como  não  deseja  que  esta  car- 
reira se  abra,  trata  de  fechar  a  porta  por  onde 
a  companhia  deseja  entrar. 

Si  este  ramal  interessa  tão  altamente  á  pro- 
víncia da  Bahia,  ella  tem  já  a  sua  lei  provin- 
cial ;  trate  de  garantir-se  a  esta  companhia,  que 
alli  tem  j  i  grandes  capitães,  o  juro  necessário 
para  construir  a  linha  como  um  ramal  provin- 
cial, como  é  por  Kua  natureza. 

Execute  a  província  a  sua  lei,  que  já  Iniciou 
a  idéa  de  considerar  provincial  este  ramal,  e 
assim  procederá  como  todas  as  suas  irmãs,  que 
tem  feito  enormes  sacrifícios  para  dotarem  os 
seus  territórios  do  linhas  e  ramaes  convergentes 
aos  tronco?  i)rÍHclpaes,  e  sobre  tudo  lembra  a 
companhia  Ingleza,  que  ó  obrigada  a  fazer 
qualquer  ramal,  íissim  como  a  levar  até  S. 
Francisco  a  linha  principal  com  renuncia  expli- 
cita e  prévia   de  toda  e  qualquer  garantia. 

São  estas  as  objecções  que  ainda  actuam 
em  8  m  espirito  para  continuar  a  negar  o  seu 
voto  ao  projecto  que  se  discute. 

A  discussão   fica  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE    DA  ORDEM  DO  DIA 

Continuação  da  discussão  das  emendis  do  se- 
nado ao  orçamento  do  ministério  do  império. 

E'  approvado  o  requerimento  do  Sr.  Ilde- 
fonso de  Araújo,  pedindo  que  s'íjam  discutidas 
em  globo  as  emendas. 

Não  havendo  quem  peça  a  palavra,  é  encer- 
raila  a  discussão. 

Precede-se  á  votação  e  são  approvadas  as  se- 
guintes emendas  : 

§  12.  Em  vezde— 7:400$,  diga-se— 3:200$000. 

§  14.  Como  na  emenda  áx  camará  dos  depu- 
tados. 

§  15.  Em  vez  de  — 132:048$000,  diga-se— 
145:048$000. 

§  16.  Como  na  emenda  da  camará  dos  depu- 
tados. 

§  17.  Em  vez  de— 152:740$.diga-se— 179:240$, 
augmèntando-se  23:700$  (augmento  proveniente 
da  reforma  por  que  passou  a  secretaria  da  ca- 
mará dos  deputados,  nos  termos  da  resolução 
de  8  de  Fevereiro  ultimo)  e  elevando-se  a  con- 
signação para  evontuaes  a  4:000$  e  a  da  secre- 
taria a  2:800$000. 

§  19.  Como  na  emenda  da  camará  dos  depu- 
tados. 

§  20.  Como  na  emenda  da  camará  dos  depu- 
tados. 

§22.  Como  na  emenda  da  c&mara  dos  depu- 
tados. 
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§  23.  Como  na  proposta,  supprimida  a  emenda 
da  camará  dos  deputados. 

§  24.  Substitua-so  a  emenda  da  camará  dos 
deputados  pela  seguinte  : 

«  Em  vez  de— 214:295$,  diga-so—  202:895$, 
8upprimindo-se  a  quantia  do  11:400$,  para  pa- 
gamento a  maisiquatro  professores  do  linguas 
e  80U8  substitutos,  em  cada  uma  das  facul- 
dades . 

§  25.  Como  na  proposta,  supprimida  a  emenda 
da  camará  dos  deputados. 

§  26.  Em  vez  de— 316:800$,  diga-se  321:000$, 
augmentando-se  5:400$  de  vencimentos  de  um 
lente  para  a  cadeira  de  clinica  de  partos  e  gy- 
nec  )logica,  creada  polo  decreto  n.  1387  de  28 
de  Abril  de  1854,  e  diminuindo-se,  na  forma 
da  emenda  da  camará  dos  deputados, a  consig- 
nação para  gratificar  um  lente  da  faculdade  de 
medicina  di  Bahia  encarregado  da  organização 
do  gabinete  do  physiologia. 

§  27.  Como  na  emenda  da  camará  dos  depu- 
tados. 

§  28.  Como  na  emenda  da  camará  dos  depu- 
tados . 

§  29.  Em  voz  de— 118:549$500,  diga-se— 
102:909$500,  eliminando-se  a  dotação  dos  ser- 
viço? novamente  creados  e  1:800$  pola  sup- 
pressào  de  um  logar  do  conservador  de  gabi- 
nete, e  incluindo-so  3: 000$  para  pagamento  de 
transportes,  nas  estradas  de  ferro,  dos  alumnos 
em  e^tercicios  práticos. 

§  30.  Em  vez  de— 86:000$  diga-se  84:800$, 
eliminando-se  a  quantia  de  1:200$  para  a  ca- 
deira de  legislação  de  minas. 

§  31 .  Como  na  emenda  da  camará  dos  depu- 
tados. 

§  32.  Dividanse  esta  verba  pelo  seguinte 
modo  : 

Inspectoria  da  instrucção  primaria  e  secun- 
daria do  municipio  da  corte,  pessoal  e  ma- 
terial da  instrucção  primaria-~576:090$,  eli- 
minados da  proposta  50:000$  pari  auxflio  ás 
escolas  nonnaes  primarias,  bibliothecas  e  mu- 
seus pedagógicos  das  províncias. 

§  33  (accrescido.)  Pessoal  e  material  da  in- 
strucção secundaria  do  municipio  da  côrt' 
432:737$  eliminados  1:600$  pedidos  pnra  ele- 
var-se  a  gratificição  do  medico  do  internato  do 
imperial  collegiode  Pedro  II,  supprimidos  dous 
legares  do  inspectores  de  alumnos,  um  no  in- 
ternato outra  no  externato,  e  elevados  a  1:800$ 
annuaes  oa  vencimentos  dos  cinco  restantes  do 
internato. 

§  33  (que  passa  a  ser  34).  Em  vez  do— 
71:600$,  diga-se  —  58:100$,  eliminando-se  a 
quantia  do  13:500$,  para  pagamento  dos  pro- 
fessores de  3*  e  4*  series. 

§  34  (que  passa  a  ser  35).  Como  na  emenda  da 
camará  dos  deputados. 

§§  35  e  36.  Alt  re-se  a  numeração. 

§  37  (que  passa  a  ser  38).Em  vez  de  60:652$500 
diga-se  95:500$,  para  admissão  de  mais  90  me- 
nino? desvalidos. 

§§  38  e  39.  Altere-se  a  numeração. 

§  40  (que  passa  a  ser  41) .  Como  na  emenda 
da  camará  dos  deputados. 

§  41  (que  passA  a  ser  42).  Como  na  pro- 
posta, supprimida  a  emenda  da  camará  dos  de- 
putados. 


§  42  (que  passa  a  ser  43) .  Como  na  emenda 
da  camará  dos  deputados. 

§  43.  Altere-se  a  numeração. 

§  44  (que  passa  a  ser  45) .  Como  na  emenda 
á\  camará  dos  deputados. 

§  45  (que  passa  a  ser  46).  Em  vez  de — 25:640$ 
diga-se —  18:440$.  supprimidos  7:200$  para 
gratificação  a  veterinários. 

§§  46,  47,  48  e  49 .  Altere-se  a  numeração . 

§  50  (que  passa  a  ser  51).  Divida-se  a  verba 
om  duas,  assim: 

§51.  Soccorros  públicos— 200: 000$000. 

§52.  Melhoramento  do  estado  sanitário  — 
600:000$000. 

§  51  (que  passa  a  ser  53).  Como  Ha  emenda 
da  camará  dos  deputados,  menos  quanto  á  auto- 
rização ao  governo  para  mudança  da  faculdade 
de  direito  do  Recife  para  Olinda. 

§  52  (que  pas^a  a  ser  54).  Em  vez  de — 
40:000$,  diga-se— 20:000$000. 

Artigo  additivo.  Ficam  creadas  nas  facul- 
dades de  medicina  do  Império  as  seguintes 
cadeiras: 

1.*  De  anatomia  e  physiologia  pathologi.a. 

2.*  De  clinica  ophtalmologic.i . 

3.*  De  clinica  medica  de  adultos. 

4.*  De  clinica  cirúrgica  de  adultos. 

5.*  De  clinica  do  moléstias  medicas  e  cirúr- 
gicas de  crianças. 

6.*^  Do  moléstias  cutâneas  e  syphiliticas. 

7.^  De  moléstias  mentaes. 

Arti^*"©  additivo.  Ficam  igualmente  creados 
nas  mesmas  faculdades  os  seguintes  labora* 
tórios  : 

1.0  De  physica. 

2.0  De  botânica. 

3.0  De  therapeutica. 

4. o  De  chimica  mineral. 

5.»  Do  chimica  orgânica. 

6.0  De  toxicologia. 

7.0  De  hygiene. 

8.0  De  pharmacia. 

9.0  De  anatomia  descriptiva. 
10. o  De  histologia  normal  e  pathologia. 
11.  o  De  operações. 
12.0  í)e  physiologia. 
13.0  De  cirurgia  e  prothese  dentaria. 
14.0  E  Qm  museu  anatomo-pathologico. 

Artigo  additivo.  Cada  laboratório  terá  um 
preparador,  dous  ajudantes  que  serão  alumnos 
da  faculdade  o  um  conservador. 

As  cadeiras  de  clinica  terão  dous  assistentes 
o  dous  internos. 

Haverá  para  cada  uma  das  faculdades  até  18 
s  írventes . 

Artigo  additivo.  O  provimento  das  novas  ca- 
deiras, assim  como  o  da  do  clinica  de  partos  e 
gynecologia,  creada  pelo  decreto  n.  1387  de 
28  de  Abril  de  1854,  bem  como  o  dos  legares 
de  preparadores  e  internos,  será  por  concurso  ; 
e  só  depois  delle  haverá  direito  á  percepção 
dos  vencimentos  correspondentes. 

Artigo  additivo.  O  professor  da  cadeira  de 
caminhos  de  ferro,  estradas  e  pontes,  da  escola 
de  Ouro  Preto,  perceborá  annualraente  o  orde- 
nado de  3:200$  e  a  gratificação  de  1:600$,  de- 
vendo a  referida  cadeira  ser  provida  por  con- 
curso. No  caso  de  nSo  se  apresentarem  concur- 
rentes   poderá  o  governo   contratar  professor 
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para  regel-a   por   quantia   não    excedente  de 
8:000$  annuaes. 

Artigo  additivo.  Cada  uma  das  secretarias  das 
faculdades  de  medicina  terá  os  seguintes  empre- 
gados: 

Um  secretario,  com  3:200$  do  ordenado  e 
1:600$  de  gratificação. 

Um  sub-socretario,  com  2:700$  de  orJ^nado 
e  1:600$  de  gratificação. 

Dous  amanuenses,  a  1:230$  de  ordenado  e 
670$  de  gratificação. 

Um  port^-ipo,  com  1:300$  do  ordenado  e  700$ 
de  gntificação. 

Três  bedois,  a  800$  de  ordenado  o  400$  de 
gratificação . 

Três  contínuos,  a  660$  de  ordenado  e  340$  de 
gratificação. 

O  bibliothecario  vencerá  d'ora  em  diante 
2:100$  de  ordenado  e  1:100$  de  gratificação  e  o 
ajudante  do  bibliothecario  1:60(]^  de  ordenado 
e  800$  de  gratificação. 

Artigo  additivo.  Fi  a  o  governo  autorizado  a 
expedir  regulamento  para  as  referidas  facul- 
dades de  medicina,  com  o  fim  de  consolidir 
tjdas  as  disposições  em  vigor,  poiendo  não 
só  supprimir  emprogoe,  como  reduzir  venci- 
mentos. 

Paço  do  senado  em  16  de  Agosto  de  1882.— 
Barão  de  Cotegipe,  presidente. — António  Cân- 
dido da  Cruz  Machado^  !<>  secretario. — Barão 
de  Mamanguape,  2o  secretario. 

O  projecto  assim  emendado  é  remettiio  á 
commissão  do  redacção. 

Entram  em  discussão  as  emendas  do  senado 
ao  orçamento  da  justiça. 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  requer  e  a 
camará  approva  que  as  emendas  do  minist  m-ío 
da  justiça    sejam  discutidas  englobadamonte. 

O    Hr.    Oandido  de  Oliveira 

esperava  que  o  seu  nobro  amigo,  o  Sr.  minis- 
tro da  justiça,  lòsse  quem  tivesse  de  vir  á  tri- 
buna combater  as  emendas  do  senado.  Bom  li- 
beral, como  é  S.  Ex.,  e  pertenc3ndo  a  um  ga- 
bineto  qu  ',  indo  buscar  o  programma  de  1869, 
fez  das  franqu  zas  provinciaes  e  da  descentra- 
lisação  o  Siu  principal  empenho,  o  pharol  que 
o  illumina  na  sua  passagem  pelo  poder,  pa- 
rece qu  í  devia  serS.  Ex.  quem  viesse  negar 
seu  assenço  e  pedir  á  camará  a  rajeiçâo  da 
emenda  do  senado,  que  supprimiu  o  credito  vo- 
tado par  a  ainstallação  de  novos  termos  o  co- 
marcas. 

Assim,  S.  Et.  realizaria  uma  parte  Importan- 
íiHBima,  d)  83U  programma  politico,  collocand> 
86  com  o  seu  prestigio  ao  lado  daquellea,  que 
entendem  que  não  pôde  perdurar  esta  usurpa- 
ção constante  do  poder  central  sobre  as  attri- 
buições  conferidas  p  lo  acto  addicional  ás 
assembléas  provinciaes.  (Apoiados.) 

A  questão  ó  uma  das  mais  importantes  a  agi- 
tar-se. 

Desde  que  se  inaugurou  a  situação  liberal 
protestamos  contra  a  contingência  em  que  a 
camará,  sob  a  pressão  do  tempo  e  das  cir- 
cumstancias,  tem  se  visto  de  dar  seu  voto 
a  tudo  quanto  o  senado  tem  querido;  mas 
o  orador  está  certo  de  que  não  sa  pôde  mais 
contemporisar  ;  e,  rejeitando  esU  emenda  fa- 


zendo-a  desapparecer  do  projecto  de  orçamento, 
que  ó  por  ella  afeiado,  fazemos  vingar  a  boa 
doutrina,  e  mais  do  que  com  palavras,  com 
simples  enunciações  de  theses,  muitas  vezes 
idéaes  (apoiados),  contribuir-se-á  para  o  presti- 
gio e  independência  de  corporações  politicas  que 
têm  vinculados  a  si  tão  grandes  interesses,  o  nas 
quaes  repousam  os  element  js  indispensáveis  do 
progresso  e  união  do  nosso  paiz.  (Apoiados,) 

A  emen  Ja  do  senado,  rejeitando  a  medida  vo- 
tada p  'la  camará,  e  negando  fundos  para  a  in- 
stallação  de  termos  e  comarcas  creadas  nas  pro- 
víncias pelas  leis  ultimas,  é  não  só  um  atten- 
tado  aos  princiçios  da  lei  de  1834,  como  ofiensa 
á  indeiendencia  e  prestigio  da  camará  tempo- 
rária. 

O  Sr.  F.  Belisario:— E*  correctiva. 

(Ha  outros  apartes ,) 

O  Sr.  Cândido  dk  Oliveira  respondendo  ao 
aparte,  promett3  chegar  a  essa  questão,  e  diz 
que  convém  historiar  a  passagem  da  em^^nda  na 
camará e  igualmente  expoz  os  elementos  d 3  que 
SQ  serviu  a  commissão  do  senado  para  aconse- 
lhar a   rejeição  delia. 

A  proposta  do  governo,  do  conformidade  com 
a  lei  de  1879,  -pedia  á  camará  um  credito  de 
123:820$  pira  os  novos  termos  e  comarcas, 
isto  ó,  o  poder  executivo,  cingindo-se  á  norma 
que  lho  foi  traçada  na  lei  de  1879,  lei  que  já  ó 
por  si  attentitoria  dos  princípios  constitucio- 
naes  e  que  devia  ter  sido  revogada  (apartes), 
apresentou  uma  tabeliã  dos  novos  termos  e  co- 
marc IS  creadas  ate  a  occasião  da  [reposta  do 
Sr.  conselheiro  Saraiva,  pedindo  par  i  esses 
termos  o  comarcas  o  credito  relativo  ao  seu 
numero,  isto  ó,  a  quantii  de  123:820$.  Veio  a 
proposta  a  ser  discutida  na  camai'a  dos  deputa- 
dos, e  a  própria  commissão  de  orçamonlo,  exer- 
cendo aliás  a  sua  iniciativa  parlamentar,  man- 
dou emendas  ampliando  a  concessão  do  credito 
a  outras  comarcas  e  termos,  nâo  cogitados  na 
proposta,  mas  que  estav.\m  creados  por  leis 
provinciaes  conhecidas,  a  que  conseguinte- 
mente  se  devia  dar  execução. 

Essa  e  i  enda  da  camará  foi  votada  por  todos 
nós  sem  reparo»  á  excepção  apenas  do  nobre 
deputado  pelo  lio  districto  do  Rio  de  Janeiro. . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  — Paliei  em  nome 
de  todos. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende: —  A  minoria  votou 
contra.     (  Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  responde  que  a 
sua  questão  hoje  ó  com  o  partido  liberal,  não  ó 
com  os  nobres  deputados.  (Apartes.)  E  conti- 
nuando, diz  que  assim  a  camará  dos  deputados, 
por  intermédio  da  commissão  de  orçamento,  no 
exercício  de  sua  iniciativa  parlamentar,  apre- 
sentou e  votou  um  credito  supplementar  á  pro- 
posta do  governo,  isto  é,  fez  subir  o  pedido  para 
08  novos  termos  e  comarcas  de  123:82C«  a 
181:150$  ,  dando  meios  para  fazer  face  ás  des- 
pezas  de  installação  das  novas  comarcas  e 
termos,  e  obedecendo  ao  preceito  do  acto  addi- 
cional, que  faz  a  assembléa  provincial  a  sobe- 
rana única  e  exclusiva  para  a  divisão  judiciaria 
da  provincia. 
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Foi  a  proposta  ao  senado ;  lá  a  commis- 
sSo  d^  orçamento  interpoz  seu  parecer  e  opi- 
nou pela  regeiçâo  da  emenda  da  camará,  pelo 
fundamento  de  que  cata  nSo  se  tinha  confor- 
mado cora  a  lei  do  1879. 

E*  um  tal  procedimento  que  o  orador  re- 
puta offensivj  dl  iniciativa  parlamentar,  por- 
que a  camará  dos  deputados  não  tem  regras 
traçadas  para  o  exercicio  do  seu  direito  de 
emendar  a  proposta  do  governo,  senSo  na  sua 
constituição,  intima  no  seu  regimento,  e  não 
nunca  nas  leis  de  ordem  secundaria  por  ella 
feitas  para  serem  executadas  pelo  governo . 

O  orador  chama  a  attençã^  da  camará  para 
o  §  2o  do  art.  3»  da  lei  de  1879  (lê): 

€  A  proposta  do  poder  executivo,  orçando  a 
receita  e  fixando  a  despoza  annual  na  parte 
concernente  ao  ministério  da  justiça,  conterá 
uma  verba  com  o  titulo — Novos  termos  e  comar- 
cas—com o  credito  exigido  p4o  pessoal  res- 
pectivo e  tabeliãs  explicativas,  nas  quaes  serão 
declaradas  as  comarcas  novamente  creadas, 
ou  restabelecidas  pelas  assembléas  provinciaes, 
durante  o  exercicio  anterior,  e  os  termos  que 
o  governo  julgar  conveniente  prover,  de  juizes 
municipaes  ou  substitutos,  ainda  não  compre- 
hendidos  no  orçamento  em  vigor.  » 

Conseguintemente  a  lei  de  1879  traçou,  como 
devia  traçar,  normas  simplesmente  paii*a  o  poder 
executivo. 

Ao  poder  executivo  na  confecção  d  i  sua  pro- 
posta, que  pela  lei  de  1831  ó  obrigado  a  ro- 
metter  a  camará  no  prazo  legal,  compete  colher 
08  dados  e  infor.nações  das  diversas  províncias, 
a  respeito  da  creação  de  nevos  termos  e  muni- 
cípios^ occorridos  dentro  do  exercicio  anterior, 
organizar  uma  tabeliã,  apres  ntal-a  ao  par- 
lamento o  pedir  a  votação  dos  fundos  necessários. 

Pelo  regimen  anterior,  logo  qu^  a  assembléa 
provincial  votava  a  creação  de  uma  comarca,  o 
poder  executivo,  pela  verba  de  justiças  do  1* 
instancia,  tratava  de  dar  provimento  aos  le- 
gares de  magistrados,  nomeava  os  juizes  e  se 
tinstallava  a  comarca. 

A  lei  de  1879,  porém,  reduziu  esta  compe- 
tência do  pod?r  executivo,  atacando  também  de 
frente  o  principio  consiitacional  da  privativa 
attribuiçào  da  assembléa  provincial  de  legislar 
sobre  a  divisão  judiciaria  da  província.  Por  esta 
lei  de  1879  o  poder  executivo  n&o  pôde  nome  ir 
magistrados  o  pagar  os  ordenados  respectivos, 
sem  que  haja  uma  rubrica  especial  para  os 
novos  termos  e  comarcas. 

Era  por  consequência  uma  norma  para  o 
poder  executivo,  tolhe ndo-se- lhe  a  faculdade,  a 
que  tinhi,  na  opinião  do  orador,  todo  o  direito, 
porque  era  em  virtude  da  um  principio  da  con- 
stituição, de  nomear  magistrados  para  as  co- 
marcas novamente  creadas  ;  mas  esta  restricção 
porventura  póie-se  applicar  á  camará  dos  de- 
putados, a  ponto  do  senado  ver  uma  offensa  da 
lei  do  1879,  no  acto  desta  corporação  que  votou 
como  emenda  á  proposta  do  governo  uma  som- 
ma  supplementar,  aestinada  a  fazer  face  á  des- 
pesa com  a  creação  de  novos  termos  e  comar- 
cas, por  ella  cogitados  ? 

Certamente  que  houve  uma  injusta  censura, 
dirigida  pela  commissão  de  orçamento  do  se- 


nado á  camará  dos  deputados,  eliminando  com 
esto  fundamento  a  emenda,  que  aqui  fora  ven- 
cida e  votada  e  que,  si  foi  atacada  pela  minoria 
conservadora,  o  foi  por  augmentar  a  despeza  e 
não  porque  tenha  o  caracter  de  illegalidade, 
que  ninguém  lhe  pôde  seriamente  reconhecer. 

Foi  o  parecer  da  comuiissão  de  orçamento  do 
senado  posto  em  discussão  ;  o  ministro  da  jus- 
tiça do  gabinete  di  21  de  Janeiro,  com  toda  a 
força  de  seus  principios  liberaes  opiioz-se  á 
restricção  cogitada ;  mas,  infelizmente  essa 
restricção  achou  alli  maioria,  e  hoje  o  orça- 
mento assim  emendado,  isto  é,  com  a  reducção 
do  credito  votado  p3la  camará  dos  deputados, 
nos  ó  devolvido. 

E  pergunta  o  orador  a  esta  camará,  pergunta 
ao  partid  >  liberal :  podemos  continuar  com  essas 
abdicações  continuas  e  successivas  ?  (Apoiados 
e  apartes,) 

Nã )  se  podo  hoje  que  vai  abrir-se  do  novo  o 
debate  sobre  este  grande  assumpto  aceitar  a 
emenda  do  senado,  porque  ella  e  attentatoria 
ás  regalias  e  franquias  provinciaes. 

Um  Sr.  Deputado: —  Si  não  se  aceitar  a 
emenda,  qual  ó  o  resultado  V 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira:— A  fusão ;  é 
o  único  remédio  constitucional  ^r 'sponde  o 
orador.  (Ha  outros  apartes.) 

Mas  a  camará  dos  Srs.  deputados  não  pôde 
mais  uma  vez,  neste  magno  assumpto,  passar 
pelas  forcas  caudinas  e  aceitar  a  imposição 
do  senado.  (Apoiados.)  Convém  que  se  resta- 
beleçam os  bons  principios,e  joaostremos  perante 
o  paiz  e  perante  o  partido  que  a  maioria  repre- 
senta, qu )  no  podor  não  estão  simplesmente  os 
homens  liberaes  ;  mas  estão  sobretudo  as  idéas 
liberaes,  e  que  a  camará  nellas  se  inspira,  por 
ellas  se  guia  e  a  ellas  subordina  todas  as 
conveniências.    (Apoiados;   muito  bem.) 

Um  dos  primeiros  méritos  do  acto  addicional 
foi  a  descentralização  em  assum;  tos  judiciários, 
()uo  o  paiz  reclamava  como  uma  necessidade 
inherente  á  sua  grande  extensão,  á  diversi- 
dade dos  seus  co6tumes,ás  circumstancias  espe- 
ciaes  em  que  as  suas  zonas  s )  achavam  colio- 
cadas,  umas  em  relação  a  outras. 

O  legislador  de  1834  obedeceu  a  um 
grande  principio  democrático  e  ao  mesmo 
tempo  a  uma  aspiração  nacional,  creando 
esses  pequenos  parlamentos  provinciaes,  que 
foram,  e  tém  sido  durante  muito  tempo,  o  laço 
da  união  do  Império,  e  dando-lhes  competência 
em  certos  assumptos,  que  inteream  directa- 
mente ás  fracções  em  que  a  nação  é  dividida, 
mas  que  não  interesasm  immediata  e  directa- 
mente ao  centro,  que  não  dizem  respeito  aos 
grandes  e  dominadores  interesses  do  Estado . 

Foi  assim  que  o  acto  addicional,  coherente 
com  a  idéa  descentralizadora,  (}ue  então  preva- 
leceu, fez  da  assembléa  provincial  o  juiz  su- 
premo exclusivo  de  todos  os  interesses  provin- 
ciaes. 

O  que  diz  respeito  á  magistratura  de  1*  in- 
stancia, á  divisão  administrativa,  judiciaria  e 
ecclesiastica  da  província,  o  que  diz  respeito  aos 
serviços  meramente  da  provinda,  tudo  6  jul- 
gado soberana  e  decisivamente  pelo  poder  pro- 
vincial . 
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Foi  a  grande  idéa  que  prevaleceu  na  obra  do 
1834,  idéa  que  depois  foi  mutilada,  adulterada, 
e  de  dia  em  dia  reduzida. 

Veiu  a  lei  de  1840,  lèi  p<3accionaria,  a  qual, 
sob  o  pretexto  de  interpretação,  mutilou  e  cer- 
ceou an  principaes  attribuições  das  asserabléas 
provinciaes.  {Apoiados.)  Veiu  depois  a  lei  de  3 
de  Dezembro  do  1841,  também  eminentemente 
reaccionária, 

Aquella  cerceou  a  faculdade  das  asseniblóas 
no  que  diz  respeito  á  croação  de  certos  empre- 
gos ;  esta  revogou  em  massa,  no  seu  ultimo  ar- 
tigo, todas  as  leis  provinciaes  que  se  contra- 
punham ao  mecanismo  por  ella  criado,  e  tirou 
da  província  a  faculdade  da  noraeaçiío,  do  provi- 
mento dos  juizes  de  primeira  instancia,  transfe- 
rindo-a  para  o  imperador. 

Mas  nem  a  lei  de  1840,  apezar  de  s  ^Ivage- 
mente  mutiladora  das  franquezas  provinciaesí 
nem  a  lei  de  1841,  reaccionária  contra  a  rompe* 
tencia  das  respectivas  assemblóas  do  nomear 
magistrados  o  dispor  sobre  o  provimento  delles, 
coniuraram  contra  a  manutenção  do  direito 
exclusivo  das  mesmas  assorablêas,  de  legislar 
sobrei  a  divisão  administrativa,  judiciaria  e 
ecclesiastica  da  provinda.  Esta  competência 
foi  sempre  respeitada,  e  lo^o  que  a  assemblóa 
provincial  creava  um  termo  ou  com»rca,  o 
poder  central  apressava-se  em  obí  lecer  imme- 
diatamento  á  lei,  doclarava  a  comarca  instai- 
lada,  e  a  provia  de  magistrado. 

Verdade  ó  que  as  tentativas  roa.ccionarias 
não  ficaram  nisso  ;  verdade  é  que  em  1861  na 
camará  e  no  senado  o  assumpto  foi  liri:;'amonte 
debatido  :  queria-se  l  vantar  um  antemural 
contra  as  despez  s  excessivas,  devidas  á  creação 
multiplicada  dos  termos  e  comarcas,  e  propu- 
nha-se  que  não  fossem  providos  os  termos  e 
comarcas  sem  que  o  Estado  abrisse  o  credito 
necessário  para  a  desp^za.  M^s  a  idéa  foi 
repollida,  não  pelos  liberae^,  mas  pelos  conser- 
vadores ;  e  um  dos  eminentes  publicistas  da 
época,  o  Sr.  Visconde  do  Uruguiy,  bateu  deno- 
dadamente a  innovação,  demonstrando  que  ella, 
a  vingar,  seria  a  r.  vogação  do  §  1°  do  art.  10 
do  Acto  Addicional, 

A  idéacahiu  em  1861,  e,  reproduzida  em  outro 
anno,  ainda  cahiu.  O  senado  em  sua  maioria 
lovantou-se  contra  ella.  de  modo  que  no  domí- 
nio conservador  nunca  se  consoguiu  dar  vida 
a  essa  ospoliaí^ão. 

Como  tantas  outras  v-^zes,  estava  reservada  ao 
partido  liberal  mais  uma  triste  provaçiTo. 

Esto  partido  subiu  em  1878  e  achou  a  legis- 
lação antiira  dando  ao  governo  toda  a  C3mj)e- 
tencia  do  prover  com  magistrados  as  novas  co- 
marcas creadas  pel  IS  provindas. 

Usou  dessa  faculdade  até  1879. 

Em  1879,  porém,  a  maioria  conservadora  do 
senado  entendeu  de  si  para  si  que  ora  o  moio  do 
embaraçar  o  partido  liberal  no  exercício  desse 
direito  de  nomear  magistrados,  votar  a  lei  que 
o  orador  já  leu,  e  que  tirou  á?  assembléas  pro- 
vinciaes inteiramente  a  sua  competência,  isto 
é,  a  maioria  conservadora  do  senado  realizou 
em  1879  aquelh  transformação,  que  ella  não 
tivera  a  coragem  de  fazer  achando-se  na  posse 
do  governo. 


Embaído  levantou-fl3  contra  esse  attentado  o 
ministro  da  justiça  de  então,  o  honrado  conse- 
lheiro Lafayetto  ;  embaído  o  distinctissimo  par- 
lamentar, o  illustre  consolhoiro  AfTonso  Celso, 
ergueu-se  na  camará  vitalícia  contra  a  idéa 
reaccionária.  Mais  pôde  a  reacção  partidária ; 
mais  pôde  o  sentimento  de  hostilidade  ao  gabi- 
Hete  de  5  de  Janeiro,  do  quo  as  normas  cons- 
titucionaes,  de  que  aliás  o  partido  conservador 
se  diz  sempre  tão  adopto.  A  espoliação  vingou 
em  1879. 

Veiu  á  camará  a  emenda.  Era  depois  de  9 
mezes  de  sessão,  e  quando  ella  estava  a  braços 
com  a  magna  questão  da  reforma  eleitoral,  que 
preoccupava  todos  os  espíritos,  que  dominava 
todas  as  questões  ;  esto  assumpto  não  f  )i  tra- 
zido ao  tapét^,  como  agora  é,  porque  julga- 
va-se  que  não  se  devia  complicar  a  situação 
politioa,  fazendo  com  que  a  fusão  se  operasse  a 
propósito  dessa  idéa,  quando  outro  problema 
que  era  eminentemente  nacional,a  aspiração  de 
todos,  por  assim  dizer,  estimulava  a  todos  os 
ânimos  afim  de,  em  torno  delle,  se  agglome- 
rarem  os  esforços  conjunctos. 

A  idéa  da  eleição  directa  era  o  desejo  dos 
hoiiens  que  se  interessim  pela  causa  pu- 
blica, e  cm  1879  o  partido  liberal  adiou 
a  solução  desse  outro  problema,  consentindo 
que  na  lei  do  orçamento  s)  inoculasse  esse 
pensamento  tristemente  reaccionário.  Mas  o 
partido  liberal  não  podii  abdicar  a  sua  grande 
idéa,  porque  oUe  sabia  que  nas  suas  tradições 
mais  gloriosas  nenhuma  existe  que  tanto  f  is- 
cine  e  tinto  o  recommende,  como  a  lei  de  1834; 
elle  sabia  que  ó  na  independência,  no  pr  sti- 
gio,  na  autonomia  das  assembléas  provinciaes 
que  se  firma  grande  parte  ^^as  suas  forças  do 
resistência  contra  as  tendências  absorvedoras, 
contra  03  excessos  dos  poderes  contraes.  Ke- 
nunciou  á  realização  do  seu  pensamento  em 
1879  por  esta  círcumstancia,  mas  sabia  que  a 
questão  tinha  de  se  reproduzir. 

Hoje  a  situação  do  parlamento  permitte-nos 
encarar  de  frente  e  com  toda  a  tranquillidade  o 
problema,  porque  não  ha  nenhuma  reforma 
primordial  na  tela  da  discussão,  nenhuma  das 
casas  do  parlamento  agita  outro  problema  que 
não  seja  a  realização  do  orçamento. 

Esta  é  a  nossa  única  e  exclusiva  preoccupa- 
ção  desta  sessão ;  foi  esse  o  ideal  do  ministério 
Martinho  Campos  ;  é  esse  também  o  ideal  do 
actual  ministério,  que  infelizmente — apezãr  da 
enumeração  das  theses  di  programma  liberal, 
feita  com  tanta  proficiência  pelo  nobre  presi- 
dente do  conselho — essas  theses  ainda  terão  de 
ficar  m  mente  depositas  durante  muito  tempo, 
porque  nesta  sessão  nenhuma  delias  pôde  ter 
realidade.  E  para  o  anno  quem  sabe  o  que 
terá  de   acontecer?  (Apoiados   e  apartes,) 

Assim,  é  o  orçamento  a  magna  occupação 
de  todos.  E  si  é  este  o  pensamento  que  a  todos 

f>reoccupa,  o  orador  acredita  que  o  partido 
iberal  por  esta  vez  recusará  o  seu  voto  á 
emenda  do  senado,  que  não  só  ó  attentatoria 
dos  direít(js  da  camará  dos  deputados,  como 
até  vai  ferir  aquillo  quo  ha  de  mais  importante, 
que  mais  interessa  ás  assembléas  provinciaes, 
a   competência   que   ellas   tém  de  legislarem 
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suprema  e  exclusivamente  sobro  a  divisão  ju- 
diciaria e  administrativa  da  província. 

A*  pergunta  ha  pouco  foit.i  de  qual  o  remédio 
para  esta  'ontinua  invasão  do  senado  sobre  as 
attribuiçõea  das  as-embléas  provinciaes  e  até 
da  camará  dos  deputados — respondo  o  orador 
que  alli  está  no  art.  61  da  constituição,  que 
permitte  a  fusão  no  caso  de  conflicto  entre  as 
duas  camarás. 

Quando  um  projecto  é  julgado  d?  utilidade 
publica,  mas  é  emendado  i  elo  senado,  e  as 
emendas  nào  têm  a  aceitação  da  camará  qu  •  o 
iniciou,  a  constituição  não  julgou  a  questão 
decidida,  e  apresentou  o  recurso  legal  da  fusão, 
com  a  qual  as  camarás  unidas  debatem  a 
questão,  e  a  maiorii  dos  seus  representantes 
dá  a  decisão  que  em  ultima  instancia -deve  pre- 
valecer. 

E'  este  o  remédio  que  dá  a  constituição, 
remédio  que  infelizmente  não  tem  sido  em- 
pregado muitas  vezes,  pois  as  conveniên- 
cias que  sempre  prí*doininam  entre  nós, 
removem  o  emprego  deste  heróico  recurso, 
tudo  isto  em  despre-stigio  da  camará  temporária, 
para  amesquinhamonto  da  legitima  preponde- 
rância que  Ihejcomp  4e  pela  constituição  e  pelas 
normas  repres''ntativi8,  no    governo   do  paiz. 

Em  logar  do  ser  a  opinião  da  camará  a  ven- 
ceiora  ò,  infelizmente  o  em  ultimi  analyse,  a 
opinião  esmau^ada,  passando  sobre  ella  trium- 
phalm  'nt(3  o  principio   jipre^^oado  pelo  senado. 

Assim,  nas  leis  de  orçamento,  nas  Ins  de 
créditos,  em  uma  simples  proposta,  acamira 
vitalicia,  qui3  em  ultima  analyse  legisla  sobe- 
Tiinajnento,  chamando  p  ira  si  attribuições  que 
competim  exclusivamente  á  assembléa  geral, 
a  emenda  do  senado  é  afinal  a  victoriosa,  e 
nesta  camará  quasi  que  nem  as  provanças 
da  discussão  se  ihe  dá. 

Aind  L  ha  pouco  lodos  viram  que  o  orçamen- 
to do  império  veiu  do  senado  acompanhado 
de  numerosas  alterações,  da  creaçào  de  serviços 
novos.  Por  esse  orçamento  reorginizou-se  a 
faculdade  de  medicina,  por  essas  emendas  o  se- 
nado cogitou  de  transformações  importantis- 
simas,  certamente  muito  convenientes,  certa- 
mente muito  de  harmonia  com  as  exigências 
de  tão  magno  assumpto.  Mas  na  camará  nem 
uma  palavra,  nem  i  própria  opposição  entendeu 
dever  examinar  aqu 'lias  radicaes  alter  vções, 
e  simplesmente  no  primeiro  dia  do  debate  as 
vozes  autorizadas  dos  dous  nobres  deputados 
pelo  Rio  de  Janeiro  í^e  fizeram  ouvir;  mas  a  pro- 
pósito de  quo  ? 

A  propósito  simplesmente  dos  mestres  da  fa- 
mília imperial. 

Os  outros  pontos  importantíssimos  das  modi- 
ficações do  senado  foram  silenciosa  e  anony- 
mamente  votados  ;  o  o  que  prevaleceu  nesta 
casa  foram  as  idóas,os  princípios  ue  o  sen  ido, 
á  ultima  hora,muíta8  vezes  sem  largos  estudos, 
quiz  introduzir  noorçimento. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  : — Não  apoiado  ; 
com  muito  critério.  Mal  do  paiz,  si  não  fosse  o 
senado. 

O  Sr.  Cândido  db  Oliveira  diz  qu?  tomos 
ainda  outro  ex-^mplo  muito  recente — a  lei  elei- 
toral . 

V.   IV.— 47 


A  proposta  organizada  pelo  Sr.  conselheiro 
Saraiva  teve  nesta  camará  uma  longa  discussão 
e  profundas  alterações. 

Foi  ''Sta  prop  sta  para  o  senado,  e  de  lá  nos 
veiu  um  proj^^cto  inteiramente  diverso  que,  em- 
bora resp  itasse  alguns  pontos  cardiaes  delia, 
alteroii-a  o  transformou-a  completamente. 

Votou-se  nessa  occa^ião,  também  sob  esse 
grande  estimulo,  que  já  vai  parecendo  ao  ora- 
dor muito  capcioso, — da  necessidade  de  tudo  se 
ap provar  rap  damente.  Infelizmente  vi'iudelá 
do  senado  a  ídéa  do  voto  uninominal  para  as 
eleições  provinciaes  e  municipaes,  e a  camará 
8al)e,pela  dolorosa  experiência  que  acabamos  de 
ter,quão  anarchica,  quão  d"leteria  foi  essa  ídóa, 
aponto  de  faz  t  com  que  as  camarás  munici- 
paes  não  se  componham  dos  mais  dignos,  mas 
sim  dos  maisau  .azos  !  (Apoiados.) 

Nesta  mesma  sossão  outro  exemplo  temos  do 
direito  exelu4vo,que  quasi  se  arr  ga  o  senado, 
de  legislar  sem  c  ntraste  em  todos  os  magnos 
assumptos,  a^^itados  perante  o  parlamento. 
Veiu-nos  e  está  na  ordem  do  dia  o  projecto 
relativo  á  r  forma  da  legislai; ão  sobre pri vil  gios 
industriaes.  Esse  projecto  do  senado  é  obra 
inteiramente  contr.tria  daquillo  que  foi  votado 
na  camará. 

Si  em  alguma  parte,  como  o  or^idor  teve  occa- 
sidO  de  dizer ,as  modificações  f  ^ram  para  melhor, 
em  outras  fora.;»  para  peior  ;  mas  não  ob-tante 
08  grndes  defeitos  do  projecto  do  senado,  nós 
temo^  qu  1  votal-o,  i  orque  r  c  iamos  o  emprego 
d  sse  recurso,  que  devia  ser  ordinário  no  meca- 
nismo parlamentT, — o  recurso  da   fusão. 

Por  que  não  se  fizer  d^sse  recurso  um  meio 
ordinário  de  se  legislar,  o  não  um  meio  que  a 
todos  assusta  o  de  que  lodos  fogem  espavoridos 
como  um  facto  anor.nal,  como  um  phenomeno 
singularissimo  da  vida  r  presenlativa  ?  A  fu- 
são ó  um  meio  de  resolver  sobre  idéas  acciden- 
taes  em  que  haja  do  accôrdo  das  dua'<  cas  is  do 
parlamento,  e  d  via  ser  um  meio  orlinario  do 
governo,  porque  ella  ó  apenas  um  elemento 
ponderador  da  influencia  que  as  duas  casas 
do  parlamento  devem  ter  uma  sibro  a  outra, 
evitindo  essa  preponderância  exclusiva  que  os 
factos  tém  consignido   em  beneficio  do  senado. 

Entretanto  todos  recuam  ante  essaidóa,  todos 
dizem  :  aceitemos  a  emenda  do  senado,  porque 
do  contrario  o  projecto  ficará  prejudicado  ;  a 
ídéa  principal,  julgada  do  conveniência  publica, 
ficará  adiada  até  futuras  soluções. 

Si  estas  considerações  podem  prevalecer  e  de 
fact )  têm  prevalecido,  tratando-se  de  assum- 
ptos secundários,  quando  a  emenda  do  senado 
aflTecta  a  Índole  de  um  partido  em  maioria  na 
camará  ;  quando  essa  emenda  tem  por  fim  um 
attentado  contra  um  dogma  desse  partido,  pelo 
qual  elle  trabalhou  tantos  annos,  f  izondo  dei- 
le  o  lemma  da  sua  bandeira,  entende  que  não 
ha  recuar,  não  ha  dous  recursos  :  a  rejeição 
da  emf^nda  é  uma  neces4dade  para  a  dignidade 
do  partido,  da  índopend  n^ia  da  camará;  é  ne- 
cessária como  meio  de  provar  que  não  quere- 
mos o  p-d  r  para  embairmos  a  nação,  ma^  sim 
para  firmarmos  a  nossa  passagem  por  cUe 
com  os  nossos  principies  e  doutrinas  profes- 
sadas nos  dias  de  ostracismo. 

A  índ  "pendência  da^  assembléas  provinciaes 
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é  uma  grande  obra  descontralizadora.  O  acto 
addicional  ó  o  nosso  padrão  de  legitimo  or- 
gulho. 

Quando,  antes  da  lii  de  1831,  peiv^-antavam- 
nos  qual  a.  idéa  liberal  que  havi\  vingado  neste 
paiz  durante  50  annos,  nós  iamos  buscar  den- 
tro dos  archivos  da  gopaçáo  de  1834  o  acto  ad- 
dicional e  o  apresentávamos  com  orgulho, 
porque  de  facto  é  obra  que  se  impõe  ao  respeito 
nacional.  Pois  bem:  esaa  lei  cerc^^ada  o  ati- 
çada em  1840  o  1841,  ainda  âophismada  ora 
1879,  no  anno  corrente,  em  pleno  domínio  li- 
beral e  sondo  o  partido  liberal  presidido  p?h 
miniatorio  liberal  que  falloudadoscentralizaçfto 
no  seu  programma  politico,  está  do  novo  amea- 
çada de  sotfrer  um  novo  ataquo,  se  vngar  a 
emenda  do  senado  !  (Apoiados .) 

As  províncias  de  Minas,  da  Bahii,  do  Per- 
nambuco e  outras,  no  ex  Tcicio  incont3.slavel  o 
legitimo  do  umi  attribuição  constitucional, 
entenderam  que  o  seu  território  devia  ser  divi- 
dido em  m  lior  numero  de  comarcas  e  termos  de 
que  o  existente  até  então.  Publicaram  rs  leis 
creando  essas  comarcas  e  termos;  essas  leis 
são  affectás  ao  conh  cimento  da  camará,  a  ca- 
mará vota  créditos  para  fazer  face  ás  despezas 
o  o  senado,  por  um  pretexto,  aindi  niío  ouvido 
nem  confessado  em  outras  occasiões,  ne,í>a  o 
credito,  porque  diz  que  a  camará  não  rsspeitou 
os  preceitos  legies  ! 

Porventura  temo  senado  o  direito  d»  negar 
credito  para  croação  de  comarcas? 

As  regras  constitucionaes,  únicas,  indiscu- 
tíveis, inalt^^raveis,  sãoaquellas  já  muitas  vezes 
enunciadas  por  vozes  mais  autorizadas  do  que 
a  do  orador. 

Logo  que  uma  assembléa  pr  )vincial  crêa 
comarcas,  ao  poder  central  assiste  a  obrigação 
de  votar  fundos  par\  ella.  Com  isto  não  faz 
mais  do  que  respeitar  a  lei . 

Ha  um  caso  único  em  que  os  fundos  podem 
não  ser  votados:  é  o  caso  da  fallencia  dos  meios. 
Mas  esse  ó  um  caso  extraordinário  que  se  podia 
applicar,  não  só  aos  serviços  creados  pelas 
a  S3mbléas.  provinciaos,  como  pela  a^ssemblóa 
geral. 

Nós  t^mos  outros  similares  nas  nossas  pró- 
prias leis,  como  a  camará  o  sabe. 

No  primeiro  anno  do  exercício  do  imperante, 
vota-se  a  sua  dotação,  e  essa  dotação  ó  fixa,  ó 
inalterável  para  todo  o  reinido  !  Pois  bem:  o 
poder  legislativo  ó  assim  obrigado,  indispen- 
savelmente,  a  todos  os  anno^  votar  os  fundos 
pira  a  dotação  de  Sua  Magestade  o  Imperador, 
o  isto  porque  uma  lei  anterior,  que  elle  não 
podo  revogar,  as  im  o  determina.  E'  igualmente 
no  ultimo  anno  da  legislatura  que  ó  publicada 
a  lei  marcando  subsidio  para  os  deputados  na 
nova  legislatura. 

Esta  camará  nova  tem  ou  não  obriíjração  de 
respeitar  aquella  lei  n  d  ^  votxr  os  fundos  por 
ella  cogitados  ?  Sem  duvida  alguma.  As  normas 
constitucionaes,  res  ondem  affirmativamente. 
P>  is  aquillo  que  não  se  nega,  aquillo  que 
se  aceita  cm  relação  á  dotaçlo  do  Imper  dor 
e  em  relação  ao  subsidio  das  camarás  le- 
gislativas ,  prev.iloco  com  a  mesma  razão, 
com  inteira  identidade  em  relação  ás  as- 
semblóas  provinciaes,    na  decretação   de  suas 


comarcas,  porque  ellas  também  exercitam  uma 
faculdade  constitucional  muito  legitima  dentro 
da  e  pherada  sua  acção,  como  exercita  aca- 
mara dos  deputados,  votando  a  dotação  do  Im- 
perador e  o  subsid  o  dos  de;»utaJos. 

O  orador  sabe  que  estas  medidas  por  parte 
do  poder  central  teai-se  originalo  por  causada 
facilidade  com  que  nas  provindas  se  cream 
comarcas  e  se  alterara  as  divisões  estatísticas; 
sabe  que  o  poder  central  tem-s^  apavorado 
ante  o  oxce  sivo  incremento  que  de  anno  para 
anno  vai  tomando  a  verba  destinada  á  justiça 
do  1*  instancia,  e  conseguintemente  o  poder 
central,  que  tira  o  dinheiro  da  bolsa  do  contri- 
buinte, elle  que  distribuo  os  impostos  peloa 
diversos  serviços  públicos,  pôde  á  primeira 
vista  suppor-se  armado  com  o  direito  de  exami- 
nar a  maneira,  por  que  essa  despeza  ó  f  ?ita  o 
de  erigir  se  em  juiz  supremo  da  conveniência 
da  creação,  não  lhe  dando  vida,  deixando-a 
apenas  no  mundo  do  ideal,  isto  é,  não  votando 
fundos  para  a  despeza. 

Infelizmente  o^te  máo  estar,  este  conflicto 
permanente  continua  a  existir,  por  causa  exa- 
ctamente das  leis  posteriores  de  que  foi  autor  o 
panido  conservador. 

Mantives33-se  a  integridade  do  acto  addi- 
cional, não  83  inutilisasse  esse  acto  a  pretexto 
da  interpretação  de  184  );  de^se-se  ás  assembléas 
provinciaes  o  direito  do  crear  comarcas,  de  es- 
tabeler  regras  para  o  pagamento  dos  juizes, 
como  dispunha  a  In  de  1834  ;não  se  transferisse 
para  o  poder  central  essa  attribuição  como  fez 
a  lei  d  3  3  do  Dozembre  de  1841,  e  o  conflicto 
não  se  teria  levantado,  nem  a  assembléa  geral 
lançaria  mão  destes  meios  tortuosos  verdadei- 
ramente attentatorios,  que  têm  por  fim  evitar 
os  males  resultantes  do  cerceamento  e  das  re- 
stricções  que  as  leis  posteriores  vieram  fazer  á 
obra  de  18:34. 

O  acto  addicional  é  uma  obra  systematica ; 
as  suas  disposições  vincalam-se  uma  ás  outras, 
de  modo  que  a  mutilação  de  uma  deu  logar  a 
todos  esses  transtornos  e  conflictos,  que  vemos 
se  agitir. 

A  assembléa  provincial  creava  a  comarca, 
porque  legislava  sobre  divisão  judiciaria,  e 
tarnbem  autorizava  o  pagamento  dos  ordenados 
o  estab  decia  as  regras  para  o  provimento  dos 
carg)S.  Muitos  juizes  de  direito  foram  nomea- 
dos em  virtude  d 3  leis  provinciaes;  o  próprio 
acto  addicional  firma  inteiramente  essa  com- 
petência ás  assembléas  provinciaes. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — Isso  não  está  no 
acto  addicional. 

O  Sr,  Cândido  de  Oliveira  responde  que 
está  e  chama  a  attenção  da  camará  para 
o  §  70  do  art.  10  do  acto  addicional  que 
(lê): 

«  Sobre  a  creação,  suppressão  o  nomeação 
para  os  empregos  municipies  e  provinciaes,  e 
estabelecimento  de  seus  ordenados.  São  empre- 
g.ís  muiiicip\es  e  provinciaes  todos  o^  que 
existirora  nos  municípios  e  |  rovincias,  a  ex- 
cpção  dos  que  d  zem  r'^sp'úto  a  ;idmini«tração, 
arrocadaçào  o  contabilid  ide  da  fazenda  na- 
cional ;  a  administração  da  guerra,  marinha  o 
correios  geraes  ;  dos  cargos  de  presidentes  de 
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província,  bispos,  commandantos  superior ^^s  da 
guarda  nacional,  membros  das  relações  e  tri- 
bunaes  superiores  o  empregados  das  faculdades 
de  noedicina,  cursos  jurídicos  e  ac  idemicos, 
em  conformidade  da  doutrina  do  §  2»  deste 
artigo .  > 

Logo,  no  que  diz  respeito  á  administração 
da  ju  tiça,  só  ficaram  fora  da  alçadi  das  as- 
semblóas  provinciaes  as  relações  e  tríbunaes 
superiores.  O  provimento  dos  juíjsea  de  1^  ins- 
tancia, pelo  espirito  e  doutrina  do  acto  addicio- 
nal,  pertencia  á  compotoncia  das  assembléas 
provinciaes,  que  podiam  legísl  ir  não  só  sobro  a 
cre.içáo  de  comarcas,  como  sobre  a  nomeação  e 
demissão  dos  empregados  e  sua  dotação. 

Era  taxativa  a  disposiçS)  do  acto  addiciunal, 
o  foi  sempre  assim  entendida  ;  mas  veiu  a  lei 
de  interpretação  e  cerceou  esta  attribuição  d  is 
assembléas  pro anciães,  isto  é,  determinou  que 
ellas  nào  podi  ira  legísl  ir  8ob-*e  empregos  que 
affectassem  a  serviço  >  públicos  ;  e  assim  tam- 
bém alei  de  1841,  que  transferiu  positivamente 
para  o  pod^r  executivo  a  nomeação  dos  magis- 
trados de  1*  instanci  i,  declaran  lo  facto  inau- 
dito e  extraor  linario—  revogadas  em  globo 
todas  as  leis  provinciaes  que  se  lhe  an* 
tepuzessem  no  s.'u  espirito  e  doutrina,  com  o 
que  violou  a  lei  do  interpretação,  porquo  a  ca- 
mará sabe  perfeitamente  que  esta  lei,  decla- 
rando diversos  artigos  do  acto  addicional,  alte- 
rando-os  e  mutilando-os,  comtudo  não  revogou 
alguma  lei  provincial  espocificadira  nte,  antes 
oar-t.  8^é  terminante  quando  dispõe  (/e)  que  as 
leis  provinciaes  que  íorem  oppostas  á  interpre- 
tação dada  no?  artigos  precedent  )s  não  b  í  en- 
tendem revogadas  pela  promulgação  desta  lei, 
sem  que  expr  'ssamente  o  sejam  por  actos  do 
poder  legislativo  geral. 

Isto  dispunha  o  le^sladorde  1840;  mas  o 
de  1841  não  ficou  ainda  c  intente  com  esta  in- 
vasão da  lei  de  interpretação,  o  revogou  em 
globo  todas  as  leis  provinciaes  que  se  aut^pu- 
zessem  á  lei  de  3  de  Dezembro  de  1841. Por  isso 
o  orador  entende  qu  i  a  lei  de  1841  ainda  foi 
mais  reaccionária  do  que  a  lei  de  interpretação. 

Não  foi  interpretação,  foi  uma  confusão. . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira:  —  Foi  interpre- 
tação e  não  podia  ser  de  outra  forma. 

O  Sr.  Cândido  de  Ouveira  :  —  ...  e  desta 
confusão  creada  por  leis  i  osteriores  surgiu  o 
con  flicto. 

Si  deixásseis,  continua  o  orador,  ás  assem- 
bléas provinciaes  a  faculdade  de  legislar  sobre 
a  creação  de  comarcas,  instalhção  e  dotação 
delias,  o  poder  central  nada  tinha  que  ver  com 
isto  ;  as  assembléas  provinciaes  obrariam  com 
o  critério  que  as  circumstancias  aconselhas- 
sem, não  creando  comarcas  exageradamente, 
nem  aggravando  a  situação  dos  cofres  provin- 
ciaes. A  attribuição  das  assembléas  provin- 
ciaes não  |»odia  ser  tirada,  senão  por  uma  as- 
semblêa  constituinte,  e  não  por  meios  tortuo- 
so-', por  um  sophisma»  a  que  o  partido  liberal 
não  se  pôde  prestar,  negando  fundos,  e  só  con- 
cedendo nas  condições  da  lei  de  1879. 

Temos  o  seguinte  estado  juridico  que  os  ju- 
risconsultos da  ramarji  qualificará  > :  Do  um  lado 
ama  comi^rcâ  creada  por  uma  lei.  Esta  lei  é  pro- 


mulgada, deve-se-lho  obediência,  mas  esta  obe- 
diência não  se  dá.  porque  de  outro  lado  a  dotação, 
o  pagamento  do  magistrado  depende  do  poder 
geral,  que  pode  votar  fundos  quando  bem  lhe 
ap[>rouver,  se^^undo  a  theoria  do  senado. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  A  theoria  do 
senado  é  sagrada :  quem  paga  deve  ver  quanto 
paga.  {Ha  outros  apartes .) 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  diz  qu3  o  uobro 
presidente  do  conselho  quer  d  jtar  as  províncias 
com  o  auxilio  de  10  o/o  para  suas  dcspezas  ; 
mas  seri  i  melhor,  e  S.  Ex.  mais  se  recommeu- 
daria  á  gratidão  do  paiz,  seguindo  os  princípios 
da  escola  liberal,  fazendo  voltar  ás  províncias 
as  attríbuiçõos  que  lhes  pertenceram,  não  só  o 
direito  de  crearem  as  suas  comarcas  e  lermos, 
como  também  de  dar  a  esta  creação  toda  a  vita- 
lidade . 

O  Sr.  Carlos  Affonso  {ministro  da  guerra): 
—  V.  Ex.  pensa  que  é  possível  pôr-se  desde  já 
em  execução  o  programma  liberal  ? 

O  Sr.  Cândido  de  Olheira  responde  que 
nesta  part  i  lhe  parece  possível. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:— As  províncias 
não  têm  dinheiro  para  p\gar  a  guardi  muni- 
cipal. 

O  Sr.  Contagem  :  — E  de  onde  vem  o  di- 
nheiro para  as  despczas  goraes,  não  ó  das  pro- 
víncias? {Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira,  era  ultíraa 
analyse,  dí/.  que  o  senado  votou  contra 
a  autonomia  das  assembléas  provinciaes,  ne- 
gando fundo  para  a  cre  içào  de  comarcas  de- 
cretadas pelo  poder  competenti  ;  attentou 
contra  a  iniciativa  da  camará  dos  deputados, 
oppondo-se  a  essa  emenda,  n5o  por  falta  de 
recursos,  mas  sob  pretexto  de  que  a  camará 
não  obedecíu  aos  dictames  da  1  i  de  1879,  que 
traçou  a  norma  do  jirocoder  do  poder  executivo. 

Mas  não  coljíIou  de  limitar  a  competência 
parlamentar  ái  cada  um  de  nós,  propondo  uma 
emenda  «ju^,  sendo  vencedora,  pode  alterar  a 
proposta  primitiva  e  ter  entrado  no  orçamento. 
{Apoiados.) 

Portanto,  pronunciando-se  contra  a  emonda 
do  senado,  está  certo  d  3  que  o  partido  liberal, 
que  constituo  a  maioria  da  casa,  não  pódc 
prestar  seu  assenso  a  esta  idéa,  qu3  affecta,  diz 
o  orador,  um  dos  principies  priraordíaes  do 
no=^sa  bandeira  o  a  constítuição^intiraa  do  nosso 
partido. 

Espera  qu)  a  camará,  em  sua  maioria,  ha  do 
mostrar-se  superior  á  censura  de  qu3  0  partido 
liberal  na  sua  passagem  pólo  poder,  nem  sempre 
põe  em  pratica  os  princípios  pelos  quaea  pugna 
eraopposição.  {Muito  bem.) 

0  Sr.  Presidente  declara  que  se  acham 
sobre  a  mesa  as  notas  tachigraphicas  do  dis- 
curso proferido  pelo  Sr.  Barão  da  Villa  da 
Barra,  conforme  requereu  o  nobre  deputado. 

O  Sr.  Ratislboiía  quando  discutiu 
o  orçamento  d^  ministério  da  justiça  expendeu 
consid íraçpe^  sustentmdo  a  doutrina  ião  bri- 
lhantemente def'^ndida  pelo  orador  qu^  o  pre- 
cedeu  ni    tribuna.     Respeita   as   attHbuiçõ?8 
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ronstitucionaes  das  asserablóas  provinci  les,  e  ( 
entende  que  a  lei  do  orç  imento  nào  as  modificou  ' 
em  cousa  alguma.    Náo   é  novidade  p  im  a  ca- 
mari  o  f  icto  de  que   algum  is   ass  uabléas  pro- 
viiiciaos  tem  abusado  do  suas    attribuirOes  na 
creaçâo  de  comarcas  e  muni'*ipio3. 

Des  'jando  a  manut  nçào  do  acto  a  Idicional, 
tjuer  que  seja  oll*  praticado  como  o  interpi*.'tou 
cm  1840  o  sau  distmcto autor. 

Nunca  o  legislidor  de  1834  tive  cm  vista  ti- 
rar ao  jodf^r  ox'?cutivo  a  prerou^ativa  de  nomear 
magistrados  perpétuos  ;  entr*^tanto  algumas  as- 
semblóas,  como  as  do  Coará  o  de  Pernambuco, 
crearam  policia,  decretaram  leis  para  nomeação 
(' julgamento  4os  m.igistpados,  o  deram  maior 
amplitude  ás  di-»i  osi«;Oos  do  acto  addicional. 
Kra  isso  um  perigo,  pois  entende  o  orador  que 
as  |)rovincia>  se  devem  dar  todas  as  franquezas 
o  lib'rJadvs  que  foroin  compativeis  com  o 
nosso  svslema  d;  governo,  que  não  ameaça- 
rem a  integridade  do  Império. 

Não  o  culta  o  orador  o  sou  modo  de  pensar 
sobre  este  assumpto.  As  provincias  podem 
crear  comarcas,  mas  compete  ao  poder  geial 
a  d  cretação  de  fundos.  O  sanado,  pois,  r  ^s- 
pf»itou  os  procedentes  e  a  lei  viíonte  na  omonda 
quí  fez  ao  orçamento. 

Não  ha  inconveniento  aliás  em  não  se  prover 
essas  comarcas  por  algum  tempo,  ató  que  o 
poder  le^rislativo  geral  decreto  fundos,  sobre 
p  'oposta  do  poder  executivo,  a  quem  C(  mpete  a 
nomeação  dos  magistrados. 

De  ejaria  assim  o  orador  que,  perlei,  fossem 
declaradas  as  con  lições,  segundo  as  qua  s  se 
deveriam  croar  comarcas,  afim  do  corpo  legis- 
lativo noder  conhecer  da  con/eniencia  la  sua 
crAaçSo  o  da  boa  administração  da  justiça. 

A  questão,  porém,  para  que  o  orador  pediu  a 
palavra,  é  a  da  defesa  da  emenda  do  senado. 

Já  disse:  o  senado  não  procura  ferir  as  pre- 
rogativas  da  camarj  dos  deputados ;  elle  re- 
presenta o  elemento  conservador  da  nossa  con- 
stituição ;  ó  o  cadinho  onde  se  apuram  as  leis, 
que  quasi  s  nipre  aperfeiçoa  ou  melhora. 

A  assembléa  geral  está  no  fim  da  sessão  e 
parece  ao  orador  quo  não  ha  necessidade  de 
provocar-se  uma  fusão  por  motivo  dessa 
questão. 

Nesse  ponto  recorda  que  o  senado  não  tem 
recusa  lo  as  fu85i?s  pedidas  pela  camará  e  espera 
que,  occorrendo  uma  grande  questão,  o  senado 
não  a  recusará. 

Encara  ,TÍnda  o  orador  a  verba  que  se  discute 
sob  nutro  ponto  de  vi«?ta. 

O  nobre  deputado  por  Minas  não  domons»rou 
a  nocesííidade  da  creação  des^^as  novas  comar- 
cas, o  ó  ella  precisa  para  justificar  a  decr^t  ição 
dos  fund.;8. 

Não  ó,  portanto,  preciso  que  a  camará,  por 
uma  questão  não  Huflícientemente  discutid  i, 
promova  conflictos  inopportunos. 

Limita-se  a  ossaa  rofl  'xões,  sendo  do  opinião 
que  deve  ser  approvada  a  emenda. 

O    Hl-.     Felicio     tios     Ho/iitos 

poucas  palavras  precisa  dizer  sobre  a  qu'^8lâo, 
poi<í  baslar-lhe-ia  subscrever  o  discurso  do 
nobi-e  depntíído  por  Minas,  o  f?r.  Cândido  de 
Oliveira. 


A  argumentação  de  S.  Ex.  ó  irrespondi- 
vel,  e  n  m  o  orador  .quí  se  lho  seguiu  a  im- 
pa;?nou. 

Tomou  a  pdivra  apenas  para  f.zer  ligeiras 
rellexões  em  additamento  ás  considerações  d^ 
seu  illustre  comprovinciano. 

Por  occasiào  da  discussão  dos  10  ^jn  addi- 
cionaes  ujs  impostos  do  impí)rt  ição,  notou  a 
catnara  o  onthusiasmo  dos  nobres  deputados 
conserva  lores  pel  IS  franquezas  munici,  aos.  A 
camará  entretanto  procurava  corrigir  as  exor- 
bitâncias manifestas  das  assemblóas  provin- 
ciaes  ,  decretando  impostos  de  importação. 
Agora  impugna-se  o  direito  dessas  assemblóas 
de  legislar  sobre  acreaçàode  comarcas,  ou,  por 
um  modo  mais  censurivl,  procura-se  cercear 
essa  attribuiçáo,  negando-lhes  os  meios  n  ^ces- 
sarios  para  a  execução. 

A  lei  de  1879,  contra  a  qual  o  orador  votou, 
prescrevia  formulas  para  o  governo,  m&s  não 
coarctava  a  acção  da  a^^sembléa  geral  !  E' 
curiós  i  a  maneira  de  funccionar  do  nosso 
systema  representativo!  M  iltiplica-se  a  inde- 
pendência deste,  ou  daquelle  poder,  mas  a 
camará  resorva-se  o  direito  de  cohibir  os  seus 
abusos,  negando  fundos  para  a  execução  d  •  leis 
provinciaes.  Mas  como  pòi^  a  camará  conhecer 
desses  abusos,  e  da  utilidade  real  das  creações 
decretadas  p  das  assemblóas  provinciaes  ? 

Nesta  discussão  enunciou-se,  em  aparte,  um 
argumento  que  seria  peremptório  si  fosse  ver- 
dadeiro :  « A  assembléa  geral  não  pôde  con- 
c^dor  fundos  porque  não  os  tem.  >  E*,  porém, 
uma  dezena  do  contos  para  o  provimento  das 
comarcas  novaraent-)  creadas  que  desequilibrará 
oorç\mento?    Ninguém  o  dirá. 

Voltando  ao  confronto  que  iniciara,  nota  que 
a  camará,  de  accôrdo  com  o  governo,  procurou 
c  )hibir  as  assemblóas  provinciaes  que  têm  le- 
gislado contra  as  suas  prerogitivas  conslitu- 
cionaes,  o  os  nobres  deputados  conservadores 
appellaram  para  as  franquezas  i)rovinciaes  ;  e 
ig)ra  que  ellas  créam  comarcas  dentro  da 
orbita  constitucional,  us  nobres  deputados 
dizem-lhe  :  «  Não,  essas  assemblóas  exorbitam.» 

Já  foi  denunciad )  á  camará  o  modo  por  que 
essas  assemblóas  decretam  impostos  de  impor- 
tação, ató  de  província  contra  província,  e  ess^ 
estado  de  cousas  nlo  pôde  continuar.  Não  se 
pôde  n^gar,  portanto,  q»ie  o  governo  praticou 
um  acto  do  alta  conveniência  publica,  e  tanto 
ó  assim  que  só  o  atacam  pelo  lado  da  legali- 
dade. 

Os  nobres  deputado?»,  porem,  estão  no  seu 
direito,  porque  ó  umi  das  tcnííencias  do  par- 
tido conservador  nullificar  a  creação  democrá- 
tica do  acto  addicional.  Outr  ora  os  partidos 
tinham  coragem,  sustentando  francamente  os 
seus  princípios  na  imprensa  e  na  tribuna  ;  hoje 
que  estamos  em  uma  atmosphera  morna,  as 
cousas  se  fazem  mais  occultamente  e  diz-se 
que  não  se  combate  as  franquezas  provinciaes, 
mas  que  se  procura  cohibir  os  abusos  das 
assemblóas  provinciaes. 

Não  conhec  »  o  orador  todas  as  comarcas, para 
cuja  creação  o  senado  negou  o  sou  assentimento, 
mas  conhece  uraá,  a  de  Philadelphia,  no  dis- 
tricto  que  representa.  Nenhuma,  pôde  affir- 
mal-o,  e^tá  mii«  no  caso  de  sor  prorida  do  qns 
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á  de  Philadolphia,  pois  muitas  vezes  tem    cha-  ' 
ma  io  a  a  tenção   do   governo  para   aquelle   re- 
canto do  Minas.  As  relações  entr  í  esse  ponto  e 
a  capital  o  para  a  corto  so  fazem   de  30   em  30 
dias,    «?ntPt;tanto,  ess  5  municipio  de   Philadel- 
phia  6  urna  das  zonas  de  mais  prospero  futuro  da 
provincia.  Allijá  trabalham  colonos  nacionaes  e  ! 
estrangeiros  e  uma  sociedade  civilisada  se  f  r-  | 
mou    no  meio   de   densas   mattas.    Poder-se-á 
dizer,  pois,  que  foi  o  interesse    partidário    que  ' 
motivou  a  cr  .ção  dessa  comarca? 

O  partido  liberil  tem  em  Philadelphia  uma 
maioria  tal  que  nada  ganharia  com  a  sua  sepa- 
ração de  Minas  Novas.  A  votiçao  da  assembiéa 
provincial  foi  aliás  unanime. 

O  nobre  deputido  pelo  Ceará  disse  qu)  pou  o 
poderiam  solfrír  os  interesses  publi  os,  porque 
para  o  anno  ossas  comarcas  seriam  incluidas 
na  tabeliã  do  governo.  E'  uma  consolação,  mas 
fique  sempr  !  o  protesto  contra  e-»sas  tend  ncias 
do  senado  de  supprimir  as  attribuiçõos  conce- 
didas ás  assembleas  provinciao ;  polo  acto  ad- 
dicional. 

O  Sr.  Duqu.e-Eí!ítra<cla;  Tei- 
xeir*a,  observa  que  a  maiori  i  liberal  não  se 
farta  de  preparar  sorpresa  á  minoria,  e  nesta 
sessão  vè  'Ha  tr^s  membros  da  maioria  degla- 
diarem-so  acerca  das  attribuições  das  assem- 
bleas provinciaes  o  atacarom  uma  lei  votada  por 
uma  camará  unanimemente  liberal. 

O  nobre  d  putado  por  Min\s,  que  impugnou 
a  emenda  do  senado,  chegou  até  a  qualificar  a 
lei  de  1879  de  attentado  contra  o  acto  a  Idicional. 

Por  parte  da  maioria  defenieu  essa  emenda 
o  nobre  deputado  pelo  Ceará,  que  apoi  )U  um 
gabinete  que  tem  no  3(>u  p.ograuiiua  defender 
as  françiueziis  pr.vinciaes.  Kssa  contradição 
ó  notori  1,  e  assim  não  e  tranha  a  camará  que  o 
orador  se  levante  para  com  plena  isenç  10  de 
ospirite  restabelecer  a  verdade  e  impeJir  uma 
votação  que  dó  logar  a  u  n  movimento  parla- 
mentar que  não  se  deve  oífectuar. 

Refero-se  â  fusão,  quo  é  o  facto  de  extrema 
^rravidadc  o  que  só  em  casos  extremos  deve  ser 
empr  -gado. 

Sem  entrar  na  questão  doutrinaria  da  obriga- 
toriedade da  fusão,  nota  que  em  1879  se  discu- 
tia no  senado  essa  lei  de  impostos  tão  vexa- 
tórios qu3  alguns  nunca  foram  cobrados,  ora- 
dores conservadjres  de  lararam  preferir  a 
fusão  a  um  accòrdo  sobre  uma  lei  tão  mons- 
tru  sa.  Lemb'a  esse  facto  do  recente  data  que 
03  conservadores  não  tèm  horror  ás  fusões  e 
nem  recoiam  debato  pleno  sobr^  mat  rias  gra- 
ves. A  responsabilidade  da  lei  de  1879  recáe 
toda  sobre  a  camará  unanime  d  ^sse  anno  o  sobre 
o  primeiro  ministério  da  situação  lib^^ral. 
O  attentado  ao  acto  addicional  denunciado 
p'dos  nobres  deputados  por  Minas  e  para  o  qual 
ped(3m  o  remédio  da  fusão  foi  por  elles  cons ara- 
mado. 

()s  conservadores  declaram  agora  que  é 
tardo  esse  recurso  i  ara  uma  medida,  quo 
não   t^m  o  alcance  que  lhe  qu^^rem  dar. 

A  verd  id  >  é  quo  as  aasemblóaa  provinciaes 
tèm  cabido  infelizmente  no^  abusos,  como  bem 
o  demonstrou  o  nobre  deputado  por  Min  is,  em 
TelaçSo  aos  impostos.  Qaando  ob  annaes  das 


asse  ablóas  provinciaes  são  a  prova  desses  ex- 
cessos, quando  o  nosso  systema  de  governo 
depende  da  boa  harmonia  do  poder  central  e 
dos  poder  s  locaes,  não  vè  razão  para  que  so 
levantem  vozes  tão  gemedoras  contra  a  emenda 
do  senado  que  não  foi  mais  do  que  a  obediência 
a  uma  lei  vigente. 

Admira  o  modo  por  quo  se  encara  o  problema 
da  descentralisação  administrativa,  e  na  ado- 
pção dos  IQo/o  addicionaes,  vio  o  orador  appli- 
car-se  a  essa  theoria  um  principio  opposto  a 
tudo  qu  nto  tinhi  aprendido  a  respeito.  Con- 
forme esse  novo  principio  a  descentralização 
consiste,  não  om  dar  aos  poderes  locaes  attri- 
buições b  istantes  para  o  serviço  das  províncias, 
mas  dando  essas  attribuiçõas  ao  poder  central 
para  que  este  distribua  me  salidades  em  au-. 
xilio  das  províncias.  Estab^lece-so  um  nivel 
único  para  todas  as  provindas,  t)mando-B3 
para  medida  o  máximo  que  uma  assembiéa 
provinciíl  decretou.  O  podir  central  desse 
modo  arrogou-se  o  direito  do  entrar  na  orga- 
nização dos  orçamentos  provinciaes.  E'  com 
elfeito  um  modo  original  de  consagrar  o  prin- 
cipio da  descentralisação . 

Por  outro  ladj  os  nobres  deputados  querem 
quo  a  assembiéa  geral  homologue  constante- 
mente as  votações  das    assembleas   provinciaes. 

Si  é  verdade  quo  as  assembleas  provinciaes 
tèm  o  direito  da  demarcação  civil  e  judiciaria 
das  províncias,  á  assembiéa  geral  compet  ?  co- 
nhecer das  circumst  meias  financeiras  para  a 
decretação  da  despoza.  A  loi  d 3  1879  quiz  so- 
mente regularisar  o  modo  da  decretação  dos 
fundos,  rospeit  indo  as  attribuições  das  assem- 
bleas provinciaes,  e  esta  lei  também  obrit^a  a 
camará. 

O  governo  por  sua  vez  a  cumpriu  [apresen- 
tando a  tabeliã  das  novas  comarcas,  e  si  a  as- 
sembiéa provincial  de  MinaB  creou  mais  tarde 
as  de  que  si  trata,  não  se  deve  violar  a  lei  por 
motivo  dessa  demora.  Si  se  aceitasse  a  impu- 
gnação dos  nob -es  deputados,  o  art.S*»  §  2o  da 
lei  de  1879  seria  sophismado.  Querendo  a  mi- 
noria, querendo  o  senado  o  respeito  da  lei, 
não  faz  mais  do  (pie  dar  o  exemplo  de  acata- 
mento a  uma  lei  existente. 

A  matéria  requeria  pela  sua  importância 
maior  desenvolvim  nto,  mas  o  orador  llmila-se 
a  essas  considerações,  feitas  apenas  para  resta- 
belecer a  verd  ide  legal  e  a  verdade  histórica 
que  os  nobres  deputados  parccorn  ter  esque- 
cido. 

O  quadro  da  sessão  de  hoje  recorda  os  factos 
da  situação  liberal  que  principiou  era  má  hora 
a  õ  de  Janeiro  de  1878.  Bastava  a  sessão  d^ 
bojo  ])ara  dar  armíB  áquelles  que^  como  o  ora- 
dor, tem  combatido  os  funestos  abusos  desta 
situação. 

Não  havondo  ninguém  com  a  palavra  o  Sr. 
presidente  encerra  a  discussão. 

O  Sn .  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  5  de 
Setembro  de  1882: 

1»  parte 

Votação  da:5  emendas  do  senado  ao  orçamento 
da  justiça. 
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Ck>ntinuaçfio  da  3*  discussão  do  projecto  n.  42, 
relativo  á  estrada  de  ferro  do  Ti  tubo. 

3*  discussão  dj  projecto  n.  166  A,  relativo  á 
pretenção  de  Saturnino  Ferreira  da  Voijara. 

2*  discussão  do  projecto  n.  410  A,  vindo  do 
senado  sobre  promoções  na  armuda. 

2*  discussão  do  proj  cto  n.  453  A,  relativo 
ao  arrasamento  dos  morros  do  Oaslello  e  Santo 
António. 

2^  discussão  do  projecto  n.  492,  relativo  ao 
tenente  Andrade  Neves. 

Discussão  única  da  emenda  do  senado  (pi*o- 
.rôcto  n.  44),  sobre  meio  soldo  a  D.  Francisca 
Pereira  Gomes . 

DiscussSo  única  da  emenda  do  senado  (pro- 
jecto n.  475),  relativo  a  João  B.  da  Silva  Man- 
guinha. 

3*  discussão  do  projecto  n.  473,  sobre  licen- 
ça a  José  Agostinho  Barbosa,  ajudante  de  2* 
class  3  da  estrada  de  ferro  D .  Pedro  11 . 

4*  discussão  do  projecto  n.  497,  do  4882, 
relativo  á  estrada  do  ferro  de  Pouso  Alto  a 
Douradinho. 

Continuação  da  4*  discussão  do  projecto  n .  65, 
de  4879,80bre  transporto  e  commercio  interpro- 
vincial  de  escravos. 

Continuaç&o  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  446,  de  4879,  sobre  limites  de  Minas  o 
Goyaz. 

Continuação  da  discussão  da  emenda  do  se- 
nado (projecto  n.  482),  sobre  privilégios  in- 
dustriaes. 

2^^  parte  (à  i  il2  hora  ou  antes) 

4*  discussão  do  projecto  n.  443  (credito  ao 
ministério  da  agricultura),  relativo  á  reclama- 
ção Tripoli. 

2»  discussão  do  projecto  n.  490,  de  4882,  (cre- 
dito ao  ministério  do  império),  sobre  alimentos 
aos  príncipes. 

2»  discussão  do  projecto  n.  450  (credito  ao 
minis' e^io  da  agricultura),  sobro  emancipação 
do  colónias. 

2*  discussão  do  projecto  n.  436  (credito  ao 
ministério  da  agricultura),  reparações  na  es- 
trada d  >  ferro  D.  Pedro  li . 

2*  discussão  do  projecto  n.  420  (credito  ao 
ministério  da  agricultura),  garantia  de  juros  a 
estradas  de  ferro. 

2*  discussão  do  projecto  n .  424  (crí3dito  ao 
ministério  da  agricultura),  na  verba — Terras 
publicas  ecolonisação. 

2»  discussão  do  projecto  n.  488  (credito  ao 
ministério  do  império),  sobre  exercícios  findos. 

3»  discossão  do  projecto  n .  29  A  (credito  ao 
ministério  da  marinha),  verba— Obras. 

5*  parte  {ds  $  horas  ou  antes) 

Discussão  única  das  emendas  do  senado  ao 
orçamento  do  ministério  da  guerra. 

Discussão  única  das  emendas  do  senado  ao 
orçamento  do  ministério  da  marinha. 

4*  discussão  do  projecto  n.  65,  sobre  execu- 
ções commerciaes. 

As  matérias  designadas  para  o  dia  4  do  cor- 
rente. 

Levanta-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 


ACTA  DA  64»  SESSÃO  EM  5  DK  SETEMBRO  DE  4882 

Presidencii  do  Sr.  Lima  Duarte 

SC>\IMARIO.— Expediente.— Roquorimonlos  dos  Srs.  Vaz 
do  Mello  o  Escragno  Ic  Tauna} .— oudem  do  dia.— V  - 
laçãodis  emendas  do  senado  ao  orçamcDlo  da  justiça. 
— Couliiiuação  da  discussão  do  prtjcclo  n.  42.  Discursos 
dos  Srs.Baráo  do  Gualiy.— Discuaáão  do  projecto  n.  Í6G. 
Discurso  do  Sr.  J.PtíiiiJo.— 2»  iat-te  ua  ordem  do  dia.— 
la  di.>cu5s5o  do  projocto  ii.  IW,  reclamação  Tripoli. 
Discuisos  dus  Srs.  AudraJo  Figueira,  ISozorra  do  Monc- 
zc>,  Alfredo  Gliavo.s  Lourouro  do  Albujueniuo  (uiiaislru 
de  Oslraogoiro»),  Cantão,  Uo/crra  do  Mcnozos, — 3-»  txttt 
DA  onoBM  DO  DIA.— Diicusaão  das  emendas  do  senado  ao 
orçamento  da  K^Ofa»  Kiiccrramenlo. —Discussão  das 
emendas  do  scnjido  ao  ministério  da  marinha.  Diicnrsos 
dos  Srs.  Duque  Estrada  Teixeira,  e  Escragnolle  Tau- 
nay.-  projectos  ns.:i,  110,  2:J  A,  197,  192,  175,  153  A, 
do  18S^,  e  65  de  18^9.— Discurso  do  Sr.  Andrade  Fi- 
gueiía.  Ordc'»  do  dia  para  6  do  Solombro  do  1882. 

A*H  11  heras,  foita  a  chamada  acham-se  pre- 
mentes 08  Srs.  Lima  Duarte,  Matta  Machado, 
LeopoMo  Cunha,  liasson,  Vaz  de  Mello,  Gon- 
çalves de  Carvalho,  Prado  Pimentel,  Vieira  de 
Andrade,  João  Penido,  Theophilo,  Ulhòa  Cintra 
Juvencio  Alv  F,  Es  raí^noll^  Tau nay.  Cantão, 
Alcofa  rado,  Manoel  Carlos,  Adriano  Pimentel, 
Ignacio  Martins,  Ratisbona.  António  de  Si- 
queira, Siuval,  Bez  na  de  Menezes.  Araújo 
Pinho,  Ulysses  Vi  i nua.  Silva  Maia,  Barão  tio 
Guahy  ,  Josó  Marianno ,  Martim  Francisco, 
Alves  de  Araújo,  Kodriguos  Júnior,  Carneiro  da 
Rocha,  Carvalho  IJ^zende,  Ildefonso  de  Araújo, 
Aflfonso  Celso  Júnior,  Cândido  de  Oliveira,  An- 
arade  Figueira,  Contagem,  Augusto  Fleury, 
Bulhões,  Álvaro  Caminha,  Barão  de  Canindé, 
Barão  da  Villa  da  Barra,  Rololpho  Dantas,  Po- 
retti,  Cruís  Gouvéa,  Souza  Queiroz  Júnior,  Al- 
meida Pe.'eira,  Tarquiniode  Souza  e  Maciel. 

Comparecem  depois  da  chamada  os  Srs.  Hen- 
rique Marques,  José  Pompeu,  Camargo,  Ge- 
neroso Marques,  Aflboso  Penna,  Mac-Dowell, 
Souza  Leão,  Abelardo  de  Brito,  Barão  do  Ara- 
çagy»  yiego  Barros,  Ribas,  Meton,  Soares  e 
itodrigues  Peixoto. 

Ao  meio  dia,  ach-^ndo-se  presentes  63  Srs. 
deputdos,  o  Sr,  presidente  abre  a  sessão. 

Comparecem  depois  de  aberta  a  sessão  os 
Srs.  Francisco  Sodré,  Martim  Francisco  Filho, 
Manoel  Portella,  Ruy  Barboza,  Seraphico,  Es- 
píndola, Pompeu ,  Silviano  Brandão,  Coelho 
Campos,  Carneiro  da  Cunha,  F.  Belisario,  Pau- 
lino di  Souza,  Ferreira  de  Moura,  FrankUu 
Dória,  Olympio  Valladão,  Fernandes  de  Oli- 
veira, Zama,  Aristides  Spinola,  Paula  e  Souzo 
Barão  de  Anadia,  Alfredo  Chaves,  Passos  Ma- 
rinda.  Cruz,  Gonçalves  Ferreira,  Felisberta, 
Rodrigues  Lima,  Amaro  B^zerri,  Carlos  Af- 
fonso,  Silva  Mafra,  Dianna,  Duque  Estrada 
Teixeira,  Ferreira  Vianna,  Felicio  dos  Santos, 
Almeida  Nogueira,  Joaquim  Tavares  e  Souza 
Qar valho. 

Faltam,  com  causa  participada,  os  Srs.  Al- 
m>ida  Oliveira,  BarJo  da  Estancii,  Cast^^Uo 
Bi»anco,   tlenaioi^no,    Goaaèi   de   Castro,  «íoão 


Digitized  by 


Google 


Sessõo  em  5  de  Setembro  de  1882 


375 


Caotano,  Moreira  de  Barros,  Pereira  da  Silva, 
Ribeiro  de  Menezes  e  Salustiiíno. 

Faltam,  sem  causa  participadi,  os  Srs.  An- 
tónio Pinti,  Barão  da  Leopoldina,  Costa  Pinto, 
Lacerda  Wern?ck,  Montandon,  Prisco  Paraiso, 
Pereira  Cl bral,  T.  Honrijues  e  Vianna  Vaz. 

E'  lida,  posta  em  discussão  e  approvada  a 
acta  da  se  são  do  4  de  Ag,)8to  corrente. 

O  Sr.   !*>  Secretario  dá     conta  do  s^.í^uinto 

EXPEDIENTE 
O    cios: 

Do  ministério  dos  negócios  do  império,  de  4 
de  Setembro  corrente,  remottendo  o  officio  do 
presidente  da  provincia  do  Piauhy,  e  vários  do- 
cumentos relativos  ao  processo  oriarinal  do- 
alistamento  elntoral  das  parochias  de  Nossa 
Senhora  do  Livramento  de  Paranaguá  o  de 
Nossa  Senhora  d  i  Conceição  de  Corront'»,  e  ás 
eleições  alli  feitas  para  um  deputado.—  A'  com* 
mi.ssão  de  constituição  e  poderes. 

—  Dos  mesmo  ministério  ,  de  i:^ual  data, 
dando  parte  quo  nesti  dita  communica  aos 
president'^s  das  provinciasde  Minai  Geraes  e 
Bahia,  as  d  cisões  d3sta  Augusta  camâra  so- 
bre as  eleições  a  que  S3  procedeu  ultima- 
mente no  1°  districto  da  1*  o  no  8^  da  2^  d  is 
ditas  províncias,  afim  de  pre^^ncherem-se  as 
vagas  dos  conselheiros  Carlos  Atronso  de  Assis 
Figueiredo  e  João  Ferreira  de  Moura. —  In- 
teirada. 

Do  Sr.  1°  secretario  da  assembléa  provinciíl 
legislativa  da  provincia  de  Minas  G.^raes  re- 
mottendo  a  representação  desta  assemjlóá 
pedindo  a  passagem  do  projecto  í^arantindj 
juros  sobro  o  capitl  de  6.000:000$  a  compa- 
nhia que  levar  aeíTeit)  o  prolon.Mmentj  da 
estrada  d>  ferro  até  a  margem  do  Rio  Grande 
no  município  d  í  Uberaba.-*.  A'  commissiij  de 
commercio,  industria  o  artes. 

São  lidas  e  approvadas  sem  debate  as  re- 
dacções do  projecto  n.  198,  e  das  emendas 
offerecidas  ao  mesmo  projecto  pelos  Srs.  Ri- 
beiro de  Menezes,  Augusto  Floury  e  outros . 

Vai  a  imprimir  o  seguint) 
Projecto 
N.  195  A  — 1882 

2*   SESSÃO 

Redacção  para  3*  dscussão  do    projecto 
n.   195  dd  1882 

Emendas  feitas  e  approvadas  pela  camará 
dos  deputados  á  proposta  do  governo,  que  orça 
a  receita  geral  do  Império  para  o  exercício  de 
1882—1883. 

Acrescente-se  no  logar  competente  : 

A  atsemítléa  ireral  decreta  : 

Art.  l.o  A  recoita  g^ral  do  Impei*io  ó  orçada 
em  123  010:700$  o  será  realizada  com  o  pro- 
ducto  do  que  arrecardar-so  dentro  do  exercício 
da  presente  lei  sob  os  titules  abaixo  desi- 
gnados : 


ORDtNARlA 

Importação 

i.  Direitos  de  importação 
para  consumo  ;  em  vez 
d©  65.000:000$,  diga- 
se 70.000:000$000 

2.  Expediente  dos  géneros 

livres  etc;  em  vez  de 

600:000$,  diga-ie 680:000$000 

3.  Idem  das  capataziai  (co- 

mo na  proposta) 27Q:000$000 

4 .  Armazenagem;  em  rez  de 

980:000$,  diga-se 1 .000:000$000 

Despacho  maritimo 

5.  Imposto  de  pharóis  ;    em 

vez  de  260:000$,  di- 
ga-se   280:000$000 

6.  Idem  da  doca;  om  vez   de 

60:000$000,   diga-se..  100:000$000 

Eocporta^ão 

7.  Direitos  de    exportação  ; 

reduzindo-se  2  o/o  do 
imposto  sobre  a  expor- 
tação do  café,  do  algo- 
dão, do  assucar  e  da 
herva  mate  ;  em  vez  d? 
18.500:000$,    diga-se.     15.100:000$000 

8.  ldomde2  1/2  o/o  da  pól- 

vora (como  na  proposta)  30 :  000$000 

9.  Idem  de  1  i/2  o/o  do  ouro, 

etc . ;  em  vez  de  1 :200$, 

diga-se 1:500$000 

10.  Idem  de  1  o/o  dos  dia- 
mantes (como  na  pro- 
posta)   10:000$000 

Interior 


11.  Juros  d  IS  acções  das  es- 

tradas de  ferro ;  cm  tez 
de  140:000$,  diga-se. 

12 .  Renda  da  estrad  i  de  ferro 

D.  Pedro II ;  em  vez 
de  13.000:000$,  di- 
ga-se   

13.  Idem  da  estrada  do  ferro 

de  Baturité  ;  om  vez 
de  100:000$,  diga-se.. 

14.  Idem  do   correio    geral 

(como  na  proposta) . . . 

15.  Renda  dos    telegraphos 

(como  na  proposta) . . . 

16 .  Dita   da  casa  da  moeda  ; 

em  vez  de  12:000$,  di- 
ga-se   

17.  Dita  da  typographia  na- 

cional (como  na  pro- 
posta)  

18.  Dita  do   Diário  Officiat 

(como  na  prop-osta). . . 

19.  Dita  da  lithographia  mi- 

litar (como  na  pro- 
posta)  


130:000$000 

12.000:000$000 

300:000$000 

1.400:000$000 

900:000$000 

20:000$000 

200:000$000 
150:000$000 

500$000 
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20 .  Dita  da  fabrica  da  pólvora 

(como  ni  proposta). . .  I:õ00$000 

21 .  Dita  da  fabrica  de  ferro 

de  Ypanema  ;    em  vez 

do  65:000$,  diga-se ...  25 :  000$000 

22.  Dita    dos    arsenaes ;  em 

vez  do  40:000.^,  diga-se  20 :  000$000 

23.  Dita  da  casa  de  correc- 

ção; em  vez  de  50:000$, 

diga-s  í 40:000$000 

24.  Dita  do  imperial  collegio 

de  Pedro  II;  era  vez  de 

25:00(^,  diga-se 40:000$000 

25.  Dita  do  instituto  dos  me- 

ninos cegos  (como  na 

proposta) 400$000 

26.  Dita  dos    surdos-mudos  ; 

em  vez  d  3  3:600$,  di- 
ga-se   3:303$000 

27.  Dita  daa  matriculas  de  in- 

strucçào  superior  (co- 
mo na  proposta) 300 :  000$000 

28.  Dita     dos   próprios    na- 

cionaes ;    em    vez    de 

120:000$,  diga-se 160;000$000 

29.  Dita   dos    terrenos    dia- 

mantinos ;    em  vez  do 

15:000$,  diga-se 16:000$000 

30.  Foros  dos    terrenos     de 

marinhas  ;  em  vez  de 

15:000$,   diga-se.....  10:000$000 

31.  Laudemios  (como  na  pro- 

posta) 25:000$000 

32.  Venda     de     terras     pu- 

blicas ;     em     vez    de 

80:000$,  diga-se ......  75:000$000 

33.  Prémios  de  deposito <  pú- 

blicos ;     em     v  z     de 

15:000$,  diga-se 12:000  ^000 

34.  Concessão  do  prínnas  d'a- 

gua    (como    na    pro- 

po  ta) 700.000$000 

35.  Sotlo  do  papel  (como  na 

proposta) 5.000:000$)00 

36.  Imposto  de  transmissão  ; 

em  vez  de  5.000:000$, 

diga  se 4.500:000$000 

37.  Dito   sobre  datis    mine- 

raes    (como    na    pro- 

posti) 500$000 

38.  Dito    sobre    as    lote  rias 

(supprima-se). 

39.  Dito  de  industrias  e  pro- 

fissões (que  passa  a 
ser  38)  ;  em  vez  de 
3.600:000$,  diga-se. . .       3.4OO:O00$O0O 

40.  Imposto     de     transporto 

(que  passa  a    ser   39 ; 

como  na  proposta) 350:0U0$0U0 

41 .  Dito  predial  (^ue  passa  a 

ser    40)  ;     om    vez   dí 

3.150:000$,  diga-se..       3.200:000$000 

42.  Dito   sobre  o  subsidio  e 

vencimentos  (que  pas- 
sa a  41 ;  como  na  pro- 
posta)   520:000>;000 

43.  Dito  do  gado    (que  passi 

a  42  ;  como  na  pro- 
posta)    250:000$000 


44.  Cobrança  da  divida  acti- 
va (  que  pa  3  1  a  43)  ; 
em  vez  de  600.0)0$, 
diga-se 


500:000.f000 


Extraordinária 


45 


Contribuição  para  o 
monte  pi )  (que  passa 
a  44  ;  como  na  pro- 
po-ta) 

Indemnizaçò  !S  (que  pas- 
sa a  45  ;  como  na  pro- 
posti) 

Juros  de  capitíies  nacio- 

naes  (que   passa  a  46  ; 

com )    na  proposta) . . . 

48.   Productddeloterias  (sup- 

prim  i-se). 

1/2  •^/o  das  lotorias  (sup- 
prima-se). 

Venda  de  géneros  e  pró- 
prios nacionaes  ( <jue 
passa  a  47)  ;  em  voz  de 
300:000$,   diga-se.... 

Receita  eventual  (  qu  > 
passa  a  48 ;  como  na 
proposta) 


40 


47. 


49. 
50. 

51. 


40:000$000 

300:000$000 

50:000$000 


200:000$000 
700:000$a00 


RENDA    COM    APPMCAÇÃO    KSPECIAL 

Fundo   de  emancipação 

Conforme  a  proposta,  quanto 
aos  impostos;  diga-se,  po- 
rém, em  vez  do  1 .200:000$.       1 .  900 :  000$000 

Fundo  para  a  educação  de  ingénuos 

1).   Imposto  d^  15  °/o 

2) .  Sello  dos  bilhetes . .    j 

3).   1/2  o/o,   restant »  da  commis-J 

sâo,  do  que  tr  ta  o  art.  2    dof 

decreto  n.  2936  de  16  de  Ju-/  340:000$000 

nhode  1862 \ 

4).   Remiuesconte    dos    prémios] 

(lei  n.  1114  de  27  do  Setem-/ 

bro  de  1860,  art.  12  §3o).... 

Art.  2.0  (Conforme  a  proposta.) 

Art.  3.^  (Conforme  a  proosta.) 

Art.  4."  Acrosconto-se  ao  proposto — podendo 
também  ser  vendidas  ou  ariondaias  em  lotes 
as  fazendas  sitas  na  i  rovincia  do  Amazonas. 

Art.  5.*^  Os  géneros  constantes  da  tabeliã  D 
ficam  isentos  dos  direito 5  de  exportação. 

Art.  6."  O  governo  ó  autorizado  a  reformar  o 
regulamento  do  sdlo  de  modo,  não  só  a  preen- 
cher as  oniissõe>  e  corrigir  os  defeitos  qu  >  n^lle 
possam  existir,  m^s  também  a  reduzir  as  taxas 
dos  seguintes  tilulos  : 

Diplomas  do  condecorações  nacionaes  ; 

Patentes  militares  ; 

Licenças  para  aceitar  condecorações  estran- 
geiras ; 

Recibos  ou  ([uitaçõos  par  iculares  ; 

Che  jues  e  mandatos  ao  portador,  ou  á  pessoa 
determinada,    passados  para  serem  pagos  por 
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banqueiros  na  mesma  praça,  em  virtude  de 
contas  correntes,  nos  termos  da  lei  de  22  de 
Agosto  de  1860. 

O  sello  dos  r  cibos,  quitações  ou  quaesquer 
documentos  passados  por  particulares  para  pro- 
var a  entrega,  de  valores  ou  desobrigar  tercei- 
ros, é  cobra  vol  de  qualcjuer  importância  e  por 
qualquer  exemplar  ou  via,  sjmpre  que  houver 
mais  de  uma. 

Ficam  sujeitos  á  multa  quer  o  portador,  quer 
o  signatário  do  documento  encontrado  sem  estar 
sellado. 

Art.  7.0  Ficam  desde  já  revogados  o  de- 
cr.^to  de  29  de  Outubro  de  1835  e  a  lei  n.  598 
de  14  de  Setembro  de  1850,  ([ue  concederam 
loterias  para  fazer  face  ás  despezas  dt  casa  de 
correcção  e  para  o  melho»'amento  do  estado  sa- 
nittrio. 

O  imposto  sobre  as  lotorias  ó  reduzido  a  15  o/©. 

O  governo  fica  lutorizado  a  reform  ir,  sempre 
que  julgar  conveniente,  os  plinos  das  loterias. 

Art.  8.0  Continua  om  vigor,  durante  o  exer- 
cício da  presente  lei,  a  disposição  do  art.  l»  n. 
42,  da  lei  n.  3018  de  5  de  Novembro  de  1880. 

Art.  9.0  E*  revogada  a  disp  sição  do  art.  7o, 
paragrapho  único,  n.  2,  da  lei  n.  2792  de  20  de 
Outu  >ro  de  1877,  afim  de  que  s  ^ja  ap  licado  á 
manumissão  de  escravos  o  producto  total  do 
fundo  de  emancipação.  Deve  reverter  ao  mesmo 
fundo  qualquer  luiportancia  que  haja  sido  delle 
se  arada  em  virtude  dessa  lei  e  da  de  n.  294  J 
de  31  de  Out  ibro  de  1879. 

Art.  10.  Ficam  elevadas  ao  dupl^  as  taxas 
do  transmissão  causa  mortis  e  de  doações  in- 
ter vivos  na  parte  herdada  ou  doada  que  so 
verificar  em  encravos. 

Cobrar-se-hão  d*ora  em  diant)  pela  taxa  de 
escravos  : 

24^  annuaes  no  município  da  corte. 

20$  nas  capitães  do  Rio  de  Janeiro,  Bahia, 
Pernambuco,  S.  Paulo,  S.  Pedro,  Maranhão  e 
Pará. 

16$  nas  outras  capitães  e  cidxdes  do  interior, 
compreh  mdid  IS  naquella  circumscripção  do  im- 
posto predial. 

E  10$  nas  villas  e  povoações. 

A  renda  resultante  desses  impostos  perten- 
cerá ao  fund )  de  emancipação  ;  sendo  o  pro- 
ducto  da  do  municipio  neutr  >  applicado  ao 
fundo  de  enancipação  dos  escravos  dome^mo 
municipio. 

Art.  11.  Fica  creado  um  fun  lo  para  edu- 
cação de  ingénuos,  que  conUará  das  s  íguintes 
rendas,  provenientes  de  loterias  :     . 

Imp  isto  de  15  o/o. 

Sello  dos  bilhetes. 

1/2  o/o  restante  da  commissão  de  que  trata  o 
art.  2o  do  decreto  n.  2936  de  16  d)  Junho 
de  1862. 

Remanescente  dos  premiou  (lei  n.  1114  de 
27  de  Setembro  de  1860,  art.  2o,  §  3. o) 

Art.  12.  O  governo  pagará  os  coupons  e  as 
apólices  da  divida  fundada  ao  portador,  que, 
medianti  provas  irrefragaveis,  re  -onhecer-se 
terem  sido  perdidas  ou  detruidas.  Os  r  cla- 
mantes,  porém,  prestarão  uma  g»rantia  que 
ropresent  •  o  valor  dos  coupons  ou  das  apólices 
V.   IV.— 48 


e  10  annos  de  juros,  quando  derem  estas  motivo 
a  reclimação.  Nu  prazo  de  10  annos,  contados 
da  data  do  pagamento  dos  coupons  ou  apólices 
perdidas  ou  de^itruidas,  prescreverão  as  acções 
de  terceiro-  contra  a  fazenda  nacional,  o  findo 
esse  tempo  restituirá  o  thesouro  a  garantia. 

Art.  13.  Ficam  isentos  de  imposto  pre- 
dial : 

I.  Os  estabelecimentos  de  instrucçSo,  per- 
tencentes a  associações  particulares  regular- 
mente constituídas,  em  que  fôr  distribuido  gra- 
tuitamente o  ensino. 

II.  Os  prédios  das  sociedades  religiosis  e  de 
beneficência  que  lhes  sirvam  de  hospilaes. 

Art.  14.  Ficam  isentos  do  qualquer  direito 
03  materiaes  importados  pela  companhia  que 
construir  a  estrada  de  ferro  do  Recife  ao  Li- 
moeiro, para  a  con^trucçáo  do  ramal  de  Naza- 
reth  a  Timbauba,  já  contratada  pela  mesma 
companhia,  sem  garantia  ou  subvenção  de  qua- 
lidade alguma. 

Art.  15.  E'  prohibida  qualquer  nova  con- 
ces^o  de  loterias,  ficando  ellas  abolidas  logo 
que  se  eífectuar  a  extracção  das  concedidas  por 
lei,  até  esta  data. 

Art.  16.  Serão  arrecadados  nas  alfandegas 
do  luii)erio  o  mesas  de  rendas  habilitadas,  além 
dos  direitos  já  estabelecidos  por  lei  ge/al,  10  o/^ 
addicionaes,  calculados  sobre  o  imposto  de  im- 
portação, que  serão  applicados  ás  despezas  das 
resoectivas  provincias. 

Os  direitos  que  se  cobrarem  na  alfandega  do 
Rio  de  Janeiro,  ou  em  qualquer  outra  cuja  im- 
portação .suppra  provinda  que  não  tenha  al- 
fandega, serão  distribuidos  nu  proporção  que 
o  gov  'rno  determin  r,  pelas  provinci:'S  suppri- 
das.  O  prodiicto  dessa  arrccaílação  ^erá  escrip- 
turado  em  deposito,  e  entrei^ue  ;  or  prestações 
mensaesá  com,)f*tente  administração  provincial, 
observadas  as  disposições  dos  arts.  22  e  74  do 
decreto  n .  6272  de  2  de  Agosto  de  1876. 

Art.  17.  Fi'a  o  governo  autorizado  a  rever 
as  tabeliãs  ann^^xas  aos  decretos  n.  5245  de  5 
de  Abril  de  1873  e  n.  6272  de  2  de  Agosto  de 
1876  estabíloceiido  nova  classififação  para  as 
thesourarias  d»  fazenda  o  alfandegas  das  pro- 
vincias, e  pod  indo  augmentar  ou  diminuir  o 
numero  dos  respectivos  empregados,  como  fôr 
mais  conveniente  aos  int'resses  do  ^erviço, 
devendo  ser  submettiias  as  novas  tabeliãs  áap- 
provação  do  poder  legislativo. 

Art.  18.  O  imposto  predial  dobrado  que 
pagam  as  corporações  de  mão  morta,  não  com- 
prehende  os  3  o/o  destinados  ao  serviço  da  City 
Improvements  que  lhe  deve  se;  cobrado  como 
aos  particulares. 

Art.  19.  As  cartas  de  naturalisação  ficam 
desde  já  isont  s  de  todo  e  qualquer  imposto. 

Art.  20.  Ficim  isentos  de  direitos  as  ma- 
chinas  e  seus  accoss  rios  e  materiaes  (lue  im- 
portar a  companhia  de  Beberibo,  em  Pernam- 
buco,   para  suas  obras. 

Art.  21.  Os  funccionarios  civis  e  milita- 
res, aposentados  ou  reformados,  que  aceitaram 
o  oxe.''cer>m  empre>ro  ou  commissão,  retribuída 
do  governo  geral,  provincial  ou  de  companhia 
subvencionada,  ou  com  garantia  do  juros  do 
Estado,  ou  de  provincia,  perderão,  durante  o 
lempo  em  que  exercerem  emprego  ou  commis- 
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sSo,  os  vencimentos  da  rospoctiva  aposentado- 
ria, ou  reforma. 

Art.  22.  Fi'a  concedido  ao  governo  o  cre- 
dito ospoial  de  G.O^JO-.OOO.^  para  ser  appli- 
cado  ao  melhoramento  do  material  da  ani:ada, 
de  accôrdo  com  o  plano  que  fòr  adoptado  pelo 
governo. 

Art.  23.  O  ministro  e  Sícretario  de  esta Jo 
dos  negócios  do  império  fica  autorizado  a  re- 
formar a  ro^pectiva  secretiria  de  estudo,  mas 
sem  augmento  di  despeza  que  ora  se  faz  em 
virtude  da  lei  do  orçamento  n.  3017  d'  5  do 
Novembro  de  1880.^ 

Art.  24.  Os  juizes  de  direito  o  desnnbir- 
gador 's,  quo  servirem  nos  districtos  das  r  da- 
ções de  Goyaz  e  Cuyabá,  gozarão  do  predica- 
mento de  um  tf^rço  d  ?  antiguidade. 

Art.  25.  O  governo  poderá  contratar  o 
fornecim  nto  para  o  fardamento  do  exercito  e 
da  marinha  com  fabricas  nacionaes,  em  igual- 
dade de  condições,  por  mais  tempo  do  que  o 
determinado  no  art.  l'J  da  lei  n.  3018  d)  5  de 
Novembro  de  1880. 

Art.  20.  E*  autorizado  o  governo  a  con  ^oder 
á  companhi  i  Zootechnica  e  Agrícola  do  Brazil, 
dl  qual  é  concessionário  o  Ur.  Domingos  Marii 
Gonçalves, a  garantia  de  juros  de  7  'Vo  ^lo  anno, 
duranto  30  annoH,  s^bre  o  capital  até  500:000,5, 
pari  montar  um  dos  estabelecimentos  que  pre- 
tf»ndo  crear,  obrigando-so  a  diti  companhia  a 
cumprir,  durante  esse  pr  zo,  as  condições  apr  - 
sentada*  á  camará  dos  deputados  na  sua  petição 
de  18  de  Jan  -iro  do  corrente  anno. 

Art.  27.  Fica  o  iroverno  autorizado  a  con- 
tratar com  queu;  melhores  condições  oíTerecor, 
a  desobítinicção  o  navegação  a  vapor  do  rio  d  s 
Velhas,  do  ponto  juU-^ado  mais  conveniente  até 
a  sua  fóz,  o  «.o  S.  Francisjo,  do  Firapora  até 
Jatobá,  estação  t  rminal  da  *  strada  de  ferro  de 
Paulo  Atfon  o,  garantindo  juros  não  exced^^ntes 
a  6  ^lo  sobre  o  capital  effectivamente  despen- 
dido até  o  máximo  de  C.OOOit  00$  e  cí.noedendo 
os  outros  favores  ordlnariammte  feitos  a  em- 
prezas  s::!melhantes. 

Art.  28.  Fica  o  governo  autorizado  a  vende:' 
ao  concessi  nario  da  estrada  de  ferro  projectada 
entre  Vargem  Alegre,  na  provinciu  da  Bahii, 
o  Cachoeira  das  Panellas,  na  de  Minas  Gera  », 
ou  á  empreza  qm  para  tal  fim  se  organizar, 
seis  kiloraelros  de  terras  devolutas  de  rada  lado 
da  referida  estrada,  nas  mesmas  condiçõe*  da 
venda  feita  em  1849  á  sociedad )  colonizadora 
de  Hamburgo,  dispensando  o  concessionário  ou 
seus  reprí^sentant  s  da  obrigação  de  introduzir 
colonas  e  seguindo  no  mais  as  disposições  do 
decreto  n.  2166  de  2G  de  Agosto  de  1880,  pelo 
qual  se  fez  igual  concessão  á  estrada  d  ^  f  rro 
na  provincia  da  Bahia  e  á  de  Philadelphia 
de  Minas  Geraes. 

Art.  29.  Fica  o  governo  autorizado  a  ga- 
rantirr  o  juro  do  6  o/o  ao  anno,  o  ao  cambio  par, 
até  10  annos,  a  um  capital  máximo  de 
2.500:000$  á  companhia  que  se  organizar  para 
o  melhoramento  do  porto  da  Fortal'v.a,  e  con- 
strucção  da  ro-^pectiva  alfandega,  sob  as  se- 
guintes condições: 

1.*  G  prazo  do  privilogio  será  no  moximo 
de  33  annos. 


2.»  As  obras  para  o  melhoramento  do  porto 
serão  as  que  con-t:im  do  pltno  aprêsentido  ao 
governo  imperial  pelo  en^^enheiro  inglez  Hawk- 
shaw. 

3.*  A  companhia  cobrará  as  seguintes  taxas: 

Do  um  a  10  róis  por  kilogramma  do  mer- 
cadoria, que  embarcar  ou  desembarcar  no 
porto. 

D ;  100  a  150  róis  por  tonelada  métrica  de  ar- 
queação dos  navios,  na  razão  da  carga  o  des- 
carga que  fizerem. 

A  de  armaz"'nagem  actualmente  cobrada 
pelas  repartições  fisc  «es  o  bem  assim  a  prove- 
niont '  do  serviço  da  capatazia  da  alfandega,  o 
qual  ficará  a  cargo  da  mesma  companhia. 

4.*  No  fim  do  prazo  do  privile^:io  as  obras, 
miteriaes,  prodios  e  accessorios  passarão  ao 
dominio  do  Estado,  tudo  em  perfeito  estado  do 
consorvação  '^  independente  de  qualquer  in- 
demnização do  Estado. 

5.*^  As  taxas  só  serão  cobradas  depois  de  con- 
cluidivs  tod.is  as  obras. 

6  '^  O  governo  i  'rá  o  direito  de  rever,  de  ac- 
côrdo com  a  companhia,  as  taxas  estabelecidas 
para  o  fim  de  r  duzil-as.  toda  vez  que  o  juro 
excede.'  a  10  «/o. 

7.*  A  companhia  indemnizará  ao  Estado  da 
importância  dos  juros  r.'cr)bidos,  logo  que  a 
r.mda  liquida  exceder  d)  8  <^/o,  sendo  metade 
do  excesso  destinado  áquello  fim. 

8.*  Ao  governo  imperial  fica  o  direito  do 
resgatar  as  obras  construidaa  pela  companhia, 
uma  vez  queellas  est  Jam  terminidas. 

9.*  A  ind 'mnização  será  feita  por  apólices 
da  divida  publica  do  juro  de  6  *^/o  ao  anno, 
servindo  de  base  á  esti  )ulação  do  preço  a  im- 
portância das  despezas  ofFectuadas  o  devida- 
mente comprovadas. 

Art.  30  Fica  o  governo  autorizado  para  re- 
novar por  cinco  annos  o  contr  to  de  coloniza- 
ção com  a  sociedade  colonizadora  de  Hamburgo 
de  1849,  o   qual  findou  a    1    do  Abril  passado. 

Art.  31.  Fica  o  governo  autorizado  a  rover  os 
contratos  com  as  companhias  de  navegação  a 
vapor  subvencionadas,  renovmdo  os  que  expi- 
raram, ou  expirarem  no  exercício  desta  lei,  si 
necessários  forem,  e  eupprimir  as  subvenções, 
qu  >  não  (orem  precisas.  Em  caso  algum  poderão 
sor  oxcedidos  os  prazos  e  vantagens  dos  con- 
tratos vigentf^s. 

Art.  32.  O  fundo  de  emancipação  será  divi- 
dido pelas  províncias,  cabendo  a  cada  uma  o 
prjducto  total  dos  impostos  respectivos,  que 
f  )rem  nellas  arrecadados,de  modo  que  toda  a  re- 
ceita dessa  procedência,  arrecadada  em  uma 
província,  seja  applica  la  á  manumissão  do  es- 
cravos nella  domicilia  los. 

Art.  33.  Fica  o  ministro  da  agricultura, com- 
mercio  e  obras  publicas  autorizado  a  rever  o 
regulament)  approvado  pelo  decretou.  2922 
de  10  de  Maio  de  1862  e  a  reformar  a  inspec- 
toriídas  obras  publicas  da  corte,  reunindo  a 
el la  os  diversos  serviços  da  capital  do  Império, 
provisoriamente  a  cargo  d>  commissões  no- 
meadas pelo  m  »8mo  ministério,  s  m  aug- 
mento das  despjzas  o  dos  vencimentos  aut)ri- 
zalos. 

Igual  autorização  é  concedida  em  relaçTo  aos 
regulamentos  e  organização  da  secret  iria  de 
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estado  do  mesmo  ministério  o  do  correio  do 
Império. 

Os  novos  regulamentos  poderão  ser  postos 
provisoriaraent  i  em  execução  o  serãj  submet- 
tid  )8  á  apprjvaçSo  do  poder  legislativo  na  pri- 
meira reunião  das  c.imaras. 

Art.  34.  Fica  o  governo  autorizado  aceder 
a  camará  municipal  do  Recife,  para  prolonga- 
mento da  rua  de  Pedro  Affonso  até  á  praça  de 
Pedro  II,  a  área  necessária  occupada  pelo  pró- 
prio nacional  alli  existente. 

Art.  35.  Continuam  em  vigor  todas  as 
disposições  das  1.3Í8  do  orçamento  antece- 
dentes, que  nUo  versarem  particularmente 
sobre  a  fixação  da  ráceiti  e  despeza,  sobre  au- 
torização para  marcar  ou  augmontar  venci- 
mentos, reformar  repartições  ou  legi  laçào 
fiscal,  e  que  não  tenham  sido  expressamente 
revogadas. 

Art.  36.  Ficam  revogadas  as  disposições  om 
contrario. 

Sala  das  commissõos  em  5  de  Setembro  Ho 
1882.  —  Bezerra  Cavalcanti.  — Bezena  de 
Menezes. — Rodrigues  Júnior, — Souza  Car- 
valho .  —Ulysses  Vianna, 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 
Pareceres 
Ne  270.—  1882 

2*  SESSÃO 

Preíenção    de    D.   Margarida    Ribeiro    dos 
Santos  Èraga 

A  comraisiSo  de  fazenda,  a  quem  foi  presente 
a  petição  de  D.  Margarida  Ribeiro  dos  Santos 
Briga,  filha  natural  do  alferes  reformado  do 
exercito  João  Rib-iro  dos  Santos,  legitima  ia 
por  disposição  testamentária,  requerendo  o  meio 
soldo  do  mesmo  seu  pai  ;  consid  irando  que  pelo 
art.  5<»  da  lei  de  6  d  ^  Novembro  de  182?7  foram 
excluiios  do  beneficio  d)  meio  soldo  os  filhos 
naturaes  não  legitimaios  por  subsequente  ma- 
trimonio, e  que  isso  tem  sido  invariavel- 
mente observado  em  casos  análogos,  ó  de  pa- 
recer que  seja  indeferida  a  dita  petição. 

Paço  da  camará  dos  deputados,  4  de  Setennbro 
de  1882.—  Prado  Pimentel.—  V.  de  Mello, 

N.  271.— 1882 

2*     SESSÃO 

Pretenção  de    D,    Anna  Lins  de  Alhuquerqu3 
Romão 

A  commissâo  de  fazenda,  a  quem  foi  presente 
a  petição  de  D.  Anna  Lins  de  Albuquerque 
Romão,  viuva  do  alferes  reformado  d  )  exercito 
Lourenço  José  Romão,  requerendo  o  meio  soldo 
a  que  se  julga  com  direito  desde  a  data  do  fal- 
lecimento  do  seu  marido,  é  de  parecer  que, 
competindo  ao  governo  deferir  a  pretenção  da 
supplicante,  sojam-lhe  remettid  js  a  mesma 
petição  e  os  documentos  que  a  instruem,  para 
proceder  na  fórna  da  lei. 

Paço  da  camará  dos  deputados,  4  de  Setembro 
de  ié%Z.-^  Prado  Pimentel-^  Abelardo  de 
Brito — y.   de  Mello. 


O  Sr.  Presidente: — Tem  a  palavra  o  Sr.  Vaz 
da  M'.llo. 

O  Sr.  A^az  cio  IMollo  :— Sr.  pre- 
sidente, na  se-ísão  de  hontem,  nos  tros  quirtos 
de  hora  deuinadoa  á  appresentaçào  do  requeri- 
mentos, indicações  e  outras  matérias  seme- 
lhantes, o  meu  illustre  comprovinciano,  depu- 
tado pelo  14°  districto  de  Minas,  cujo  nome 
peço  permissão  para  declin  ir,  o  Sr.  common- 
dalor  Soares,  veiu  á  tribuna  pedir  providen- 
cias ao  nobre  ministro  do  império  sobre  o  esta- 
do sanitário  do  miinicipio  da  cidade  da  Viçosa 
peitencenteao  8'^  districto,  que  tenho  a  honra 
do  representir  nesta  casa.  Disse  S.  Ex.  que 
havia  recebido  cartas  communicando-lhe  que 
na  'idade  da  Viçosa  grassava  a  epidemia  d  i  va- 
ríola; que  a  população  se  achava  em  estado  de 
alarma  o  se  retirava  eai  massa  da  cidade  o 
que  porisso  vinha  |)elir  providencias  ao  go- 
verno e  reclamar  do  mesmo  que  mandasse 
quanto  untes  um  medico  para  accudir  aos 
attacados  daquella  epdimia.  Em  um  aparte 
que  dei  a  S.  Ex.  declarei  que  o  nobre  ministro 
do  império  já  havia  providenciado  a  resp  ito, 
em  vista  do  que  o  nobre  deputado,  com  o  cava- 
lheirismo que  o  caracterisa,  disse  que  deixava 
deoccupir-se  de  semelhante  assumpto,  pas- 
sando então  a  tratar  de  outros. 

O  facto  trazido  pelo  nobre  deputado  ao  co- 
nhecimento da  camará  ó,  Sr.  presidente,  infe- 
lizmente verdadeiro. 

Já  om  1874,  e  portanto  ha  oito  annos  mais  ou 
menos, foi  aquelle  município  acommettido  desta 
terrível  epidemia,  que  alli  foz  innumeras  vic- 
timas,  perecendo  a  maior  parte  destas  [)rinci- 
palmente  por  falta  de  recursos,  epóJe-se  dizer 
mesmo  á  mingoa. 

A  camará  municipal  de  então  nao  dispunhi, 
como  não  dispõe  a  actual,  de  meios  sufficientes 
p  ira  contratar  um  medico  que  aeudisse  aos  va- 
riolosos  ;  o  não  ten  lo  também  a  presidência  da 
província  tomado  providencia  alguma,  tivemos 
de  deplorar  a  perda  de  innumeras  vidas. 

Parecia,  Sr.  presidentf^,  que  nâo  tendo  o 
nobre  deputado,  em  vista  da  rainha  declaração, 
pr.jseguido  nas  observações  que  pretendia 
fazer  sobre  o  assumpto,  deveria  considerar  se 
a  questão  terminada  ;  entretanto,  como  poderia 
alguém  ver  nessis  observações  utna  censura  ao 
procedimento  do  represe nta^n te  do  8-^  districto 
da  província  de  Minas,  o  qual,  comquanto  seja 
um  dos  mais  obscuros  membros  desta  casa  (não 
apoiados),  proeura  comtudo  cumi)rír  os  seus 
díveres  o  melhor  que  póJe  ;  julguei-me  na 
obrigação  de  vir  á  tribuna  para  fazer  sentir  á 
casa  e  á  minha  província  que  não  me  descurei 
de  modo  algum  do  assumpto  de  que  se  occupu 
o  digno  deputado  a  (juem  me  refiro,  não  po- 
dendo 8erem-;ne  indifferentes  os  interesses 
daquolle  município,  onde  tenho  a  minha  resi^ 
dencía  e  conto  alguns  amigos. . . 

O  Sr.  Soares: — Isso  mesmo  declarei  eu 
hontem  no  meu  discurso. 

O  Sr.  Vaz  de  Mello: — . ..  ao  contrario,  logo 
que  tive  noticia  do  apparecimento  alli  da  epi- 
demia das  baxigasj^dirigi-me,  por  carta,  ao  pre- 
sidente de  minha  província  reclamando  provi- 
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videncias  e  pediíido-lho  que  mandasse  sem 
demora  ura  medico  para  soccorrer  aos  vario- 
losos.  S.  Ex.,8c^cito  como  é  no  cumprimento 
do  seus  deveres. . . 

O  Sr.  Soares: — Apoiado. 

O  Sr.  Vaz  de  Mello  : — . . .  re«ípondeu-mo 
quatro  ou  cinco  di  is  depois  dizendo  que  não 
podia  satisfazer  a  minha  recli mação  por  nào 
haver  na  capital  medico  algum  disponível;  e  quo 
também  alli  havia  receio  do  a;)parecimento  do 
terrível  âagelio,  constando  mesmo  que  já  se 
tinha  dado  um  caso. 

Apenas  recebi  aquella  resposta,  tratei  im- 
mediatimente  de  entender-me  com  o  nobre  mi- 
nistro do  iaiperio,  o  qual  declarou-mo  que 
estava  prompto  a  dar  todas  as  providencias  a 
rospoito,  oncarregando-m  5  desde  logo  d  3  con- 
tratar um  medico  quo  seguisse  sem  demora  afim 
de  accudir  áquella  localidade.  Procurei  con- 
tratar um  medico  que  para  alli  seguisse  imme- 
diatamente  ;  alguns,  porém,  com  quem  me 
entendi  pediram  (juantias  c^ue  S.  Ex.  julgou 
exageradas;  e  por  isso  nâo  foi  possivel  oflfectuar- 
s^  logo  o  contrato. 

Antes  de  hontem,  poróm,  S.  Ex.,  o  Sr.  mi- 
nisti'o  teve  a  bondado  de  derigir-me  uma  carta, 
que  hontem  mesmo  mostrei  aqui  ao  nobre  de- 
putado, a  quem  me  refiro,  declarando-me  que 
já  havia  encontrado  um  medico  para  seguir 
par  i  a  Viçosa  e  que  pedia-me  houvesse  de  re- 
conimendal-o  e  proporcionar-lhe  os  meios  para 
o  bom  desempenho  de  sua  commissão,  o  que 
fiz. 

Vê,  portanto,  a  camará  e  é  isso  o  que  quero 
significar  á  mesma  e  á  rainha  p/ovincia  que 
não  rae  descuidei  dos  interesses  daquelle  mu- 
nicípio, que  desde  logo  reclamei  todas  provi- 
dencias precisis  ;  e  que,  ín  lepondente  do  pedido 
do  nobre  deputado  ou  de  qualquer  outro,  eu  o 
teria  feito,  como  o  fiz,  pois  que  sei  cumprir 
com  03  meus  deveres. 

Peço  licença  a  V.  Ex.,  para  ler  a  carta  que 
dirigiu-me  o  Sr.  ministro  do  império  e,  bem 
assim,  ura  tópico  la  do  presidente  da  minha  pro- 
víncia; porquanto  ambos  estes  d  cumentos  pSem 
patente  o  interess)  que  tomei  por  esse  assum- 
pto. {Apoiados.  Lê): 

«Gabinete  da  presidência  do  Míuas  Gera\^. 
—Ouro  Preto,  25  de  Agosto  do  1882. 

«Collaga  e  amigo. — Respondo  aos  seus  pre- 
zados favores  de  22  de  Julho,  18  e  20  do  cor- 
rente. Váo  ser  enviadas  laminas  de  puz  va^ci- 
nico  para  o  termo  dà  Viçosa.  Quanto  a  módicos, 
nâo  os  ha  na  capital  disponiv  is,  accrescendo 
que  está  ella  também  amraçada  do  terrível 
flagello  das  Ijexigas,  etc.» 

E'  esta  a  carta  que  dirigia-rae  o  presidente 
de  minha  província,  e  do  quo  leio  só  a  parte 
referente  a  >  assumpto. 

Passo  a  ler  a  do  Sr.  ministro  do  império. 

Gabinete  do  ministro  do  império. — Rio  de  Ja- 
neiro,  2    de   Setembro  do   1882. 

Exm.  amigo  e  collega,  Dr.  Vaz  de  Mello. — 
Conforme  tínhamos  combinado,  contrat  i  um 
medico,  o  Dr.  Porfírio  Dias  dos  Santos,  para  ir 
para  Viçosa. 


Rícom mondei  a  elle  quo  procurasse  V.  Ex., 
e  poço  quo  dè-iho  algumas  cartis  de  recom- 
mendaçâo  o  proporcione-lhe  os  meios  para  a 
bom  d  'sempenho  de  sia  commissâo. 
.  Peço  a  V.  Ex.  que  disponha  sempre  com  a 
maior  fr.uKjueza  de  quem  o  do  V.  tíx.  collega, 
amigo,  obrigado  e  criado. — Leão  Velloso. 

Como  vê  a  camará,  o  governo  foi  tamb3m  so- 
licito em  attender  ás  r.^clamações  por  mim 
feitas,  e  eu  nâo  tinha,  portinlo,  nece&sidade  de 
vir  á  tribuna  roclamar  providencias  que  podia 
obter,  como  obtive,  independente  desse  meio, 
entendondo-me,  como  o  fiz,  particularmente  com 
o  nobre  ministro. 

Comprehendo  perfeitamente  que  um  depu- 
tado da  opposição  sirva-se  da  tribuna  para  exi- 
gir do  governo  providencias  desta  ordem  ;  um 
deputad »  da  maioria,  poróm,  e  que  se  acha  em 
harmonia  e  de  accôrdo  com  o  governo,  nâo  d'*ve 
o  nem  tem  necessidade  de  usar  de  semelhante 
recurso. 

Não  preciso  felizmente  mandar  cartas  de  re- 
commendação  aos  meus  eleitores,  que  bem  me 
conhecem.  Elles  julgarão  do  meu  procedi- 
mento, e  o  que  posso  affirmar  è  que  tenho  pro- 
curado {  umprir  com  os  meus  deveres  e  que  si 
mais  não  tenho  feito  é  porque  faltim-me  03 
recursos  precisos,  sobrando-me,  entretanto,  os 
melhores  desejos  de  bem  desempenhar  as  mi- 
nhas obrigações. 

Era  o  que  tinha  a  dizer,  Sr.  presidente,  em 
refer  ncia  ao  assum  to  de  que  se  occupou  o 
nobre  deputado  pelo  14°  districto  de  minha  pro- 
víncia. (Muito  bem.) 

O  ^r*.  Escragri^olle  Taimay: 

—  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  ha  de  ter  a  bondido 
de  crer  que,  si  frequento  a  tribuna  com  corta 
assiduidade,  ó  com  al^f-um  constrangimento  ; 
mas  tantas  sáo  as  questões  e  reclimações  que 
vêm  ter  a  mim,  que  não  tenho  outro  remédio 
senão  appollar  para  a  paciência  de  V.  Ex.,  em- 
bora ap pareçam  symptomas  de  que  pôde  ella 
vir  a  esgotar-so,  e  para  prova  ahi  entá  aquelle 
sino  grande  eléctrico  que  V.  Ex,  mandou  pregar 
agora  ^obre  as  nossas  cabeças  como  uma  ameaça 
constante.  (Riso.) 

O  Sr.  J.  Penido  :  —  E'  uma  ducha  muito 
necessária. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  E'  um  inter- 
ruptor de  novo  género. 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  Entretanto, 
Sr.  presidente,  eu  bem  quiz  ra  que  V.  Ex. tra- 
tasse a  mim  e  aos  membros  da  opposiç^Lo,  com 
a  benevolência  com  que  tratou  ao  nobre  depu- 
tado por  Pernambuco,  perraittindo-lhe  que 
durante  cinc(r  mozes  inteiros  ou  mais  nos  fai- 
lasse  aqui  diariamente  na  associação  commer- 
eíal  do  l*ernambuco,  até  que  intimidasse  o  go- 
verno, aliás  I)em  fraco  do  Sr.  Paranaguá,  e  lho 
passasse  um  grwsso  calx)  de  re'x)que  com  ve- 
X  ime  de  todos  nós  e  contra  a  opinião  de  todo  o 
paiz. 

O  Sr.  José  Marianno  : — Não  apoiado. 

O  Sr.  Presidente  :— V.  Ex  quer  apresentar 
algum  r  ^qnerimento  ? 
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o  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  — Eu  já  espe- 
rava por  esta  peri^unta  (riso.)  Também  tenho  a 
resiosta  prompti,  e  lavai  ella  :  e  tou  dando 
apenas  umas  explicações.  {Riso.) 

Mas  Sr.  i  residente,  ha  muito  tempo  que 
estou  para  per^^funtar  ao  governo  centP  i) — qual  o 
modo  por  que  a  companhia  nacional  de  nave- 
gação a  vapor  para  o  Sul  e  portos  de  Mato 
Grosso  tem  executado  o  seu  contracto.  Com 
effeito  noto  nello  uma  clausula  que  fica  sem 
execução,  contra  o  dir  ito  d.i  província  que 
aqui  represento,  o  essa  falta  de  cumprimento  dá 
ligara  qu^  o  governo  inílija  nada  menos  do 
que  a  seguinte  multa  (lê):  «  de  quantia  i^^ual 
asubv  n  ão  si  não  effectuar  al^^uraa-j  d  s  via- 
gens estipuladas».  Na  novaçuo  do  contracto 
obrigou-se  a  companhia  a  fizer  era  todis  as 
viagens  de  ida  e  volta  menaaes  escalas  pelos 
portos  de  Santos.  Par  ma^uâ, Antonina,  S.Fran- 
cisco, Santa  Caiharina,  Rio  Grande,  Porto 
Alegre  o  M  ntevidéo.  A  letra  Jo  art.  S»  d  )  con- 
trato está  bem  clara.  Vou  ler  esse  artigo  para 
que  não  fique  duvida  alg:uma  no  espirito  dos  que 
me  ouvem.  Diz  o  contrato  (lê)  : 

«A  í-ompanhia  nacional  do  navegação  a  vapor 
obriga-so: 

«  Art.  3.°  A  fazer  em  todasas  viigensde^te 
contrato,  quer  na  ida,  quer  na  volta,  escalas 
nos  portos  do  Santos,  Paranaguá,  Antonina. 
S.  Francisco,  Santa  Catharina,  Rio  Grand\ 
Porto  Alegre  e  Montevideo,  devendo  na  qunrta 
viagem  fazer,  além  daquellas,  as  escalas  do 
Iguape  e  Cananéa.  » 

Vê-se  que  quatro  são  as  viagens  mensaes, 
pois  n\  ultima  os  vapores,  além  de  pararem 
nos  portos  indicados  de  obrigatória  parada  nas 
três  anteriores,  terão  de  tocar  em  Iguape  e 
Caninéa.  Parece  isto  indiscutiv  l.  (Apoiados.) 

Mas,  senhores,  o  qu ;  é  fazer  escalas  ?  E^ 
entrar  n'um  porto  antes  de  chegar  ao  seu  d  s- 
tino.  A  phrase  náutica  pertence,  creio,  a  to- 
das as  linguas  civilisalas  e  nSo  pôde  susci- 
tar duvidas.  Portanto,  a  companhia  tem  o  de- 
ver do  fazer  parar  os  seus  navios  em  todos  os 
pontos  determinaios  no  contrato  para  nelles 
deixar  cargas,  passageiros,  e  mallas.  O  quet  m 
porem,  acontecido  ?  E'  que  os  seus  vapores  até 
agora  só  têm  feito  mensalmente  uma  escala  em 
alguns  desses  portos,  deixando  de  to^ar  em 
outros,  como  parti  ularment©  uo  de  S.  Fran- 
cisco. Qual  a  desculoa  ?  Uma  espécie  de  ad- 
dendum  AO  í3l\  ixri,  3^,0  qual  o  modifici  o 
geitosamente  foi  incluido  para  deixar  as  cou- 
sas no  pé  em  que  estivam  antes  do  novo  con- 
trato. E'  curioso  vêr  a  e^^capatoria  que  nalli- 
ficou  a  pomposa  promessa  de,  pelo  menos  , 
quatro  vapores  mensaes  para  o  infeliz  e  aban- 
donado, embora  bellissimo,  porto  de  S.  Fran- 
cisco (lê)  : 

€  O  tr  nsporte  das  malas  do  correio  e  dos 
passageiros  e  suas  bagagens  entre  os  portos 
do  Rio  Grande  e  o  de  Porto  Alegre  será  feito 
por  vapires  esp(?ciaes  á  custa  da  companhia  » 
(interrompendo  a  leitura):  até  aqui  vai  mui- 
to bem  e  não  po  lia  ser  de  outro  modo,  mas  ou- 
çam os  meus  nobr  s  eollegas  o  interessante  fi- 
nal, pois  é  um  debique  na  linguagem  famili- 
ar, ao  governo,  (continuando  a  ler)  :  <í  e  o  de 
S.  Francisco  pí^la  linha  flavial.» 


Admira-me  sobremaneira  que  o  governo  ti- 
vess;^  aceitado  semelhante  restricção,  demon- 
str  tildo  pouco  zelo  dos  interesses  dos  parti- 
culares e  até  desconhecimento  de  simples 
noções  de  geographia. 

Que  linha  fluvial  ó  essa  que  vai  a  S.  Fran- 
cisco '/  Quaes  são  o<  rios  pelos  quaes  ella  na- 
vega ?  Que  descobrimentos  são  esses?  Que 
novidades  geographicas  e  hydrographicas  ?  A 
tal  linha  fluvial  começa  no  porto  do  Desterro, 
corta  o  mar  até  It^gahy  e  entra  na  embocadura 
dessí  rio.  Será  por  isto  que  é  denominada  flu- 
vial ?  Sahe  desse  porto,  cujas  aguas  são  sa- 
lobras, e  por  mar  sempre  vai  até  S.  Francisco, 
qu  tem  a  denominação  de  Rio  pelo  engano  dos 
primeiros  descobridores.  Será  porque  o  va- 
porzinho vai  ao  tal  Rio  S.  Francisco  que  toma 
a  denominação  de  linh  i  fluvial  ?  Deste  modo  os 
navios  o  vapores  que  v  m  ter  ao  Rio  de  Janeiro 
pertencem  todos  a  linhas  fluviaes,  muito  embora 
cortem  os  oceanos . 

O  que  a  companhia  nacional  faz  é  levar  os  pas- 
sageiros, com  suas  malas  e  bagagens  ao  porto 
do  Desterro,  obrigando-os  depois  a  pagarem 
nova  pas  arem  até  S.  Francisco,  de  modo  que 
sem  nec  ssidade  algumi  desembolsam  60$  até 
ao  Desterroo  mais  20$  para  a  segunda  viagem, 
que  a  novação  do  contrato  parecia  ter  dispen- 
sado. 

Quil  pois  o  beneficio  que  para  os  habitantes 
dess  i  porto  decorri3u  da  continuação  de  con- 
cessão de  subvenção  ? 

Não  parece  a  V.  Ex.  absurdo  que  pague 
mais  quom  tem  de  viajar  menos  ? 

Ss  a  comp  nhia  executass3  o  seu  contrato 
faria  escal  i  pelo  porto  de  S.  Francisco,  que  íica 
muito  antes  do  do  Desterro»  não  sendo  os  pas- 
sageiros que  para  lá  8-3  destinam  obrigados  a  es- 
te acréscimo  que  sóimj)orta  em  vexame  a  ónus. 
Si  eu  foss3  malicioso,  diria  que  a  companhia  o 
que  quiz  foi  illudir  a  difficuldade  em  que  se  via 
á)  parecer  offorecer  vantagens  novas  ao  go- 
verno. 

Com  eff'eito,  antes  deste  contrato,  os  vapores 
tocavam  uma  só  vez  em  S.  Francisco,  e  havia 
viagens  regulares  pela  costa  feitas  pelo  S,  Lou^ 
renço.   O  que  ó  que  se  mudou  ? 

As  cousas,  depois  da  celebração  do  contrato, 
continuam  no  me<mo  pé  em  que  estavam.  A 
uiiica  diff'Grença  ó  que  a  subvenção  foi,  sem 
ooncurrencia  aberta,  mantidi  á  feliz  com- 
panhia. 

Que  o  governo  pensava  de  um  modo  muito 
diverso,  ha  uma  prova  irrecusável. 

Por  occasião  de  fechar-se  este  contrato,  que 
tem  a  data  de  31  de  Março  do  corrente  anno,  o 
ministro  da  justiça  de  então,  o  Sr.  conselheiro 
Mafi*a,  passou  logo  um  telegramraa  aos  seus 
amigos  da  cidade  de  S.  Francisco  felicitando-os 
pela  aflluencia  de  vapores  cjue  demandariam 
mensalmente  aquelle  explendido  porto,  tão  bel- 
lo  e  seguro  quanto  desaproveitado. 

í      O  Sr.  Presidente  :  —  V.  Ex.  está  se  esten- 
I  dendo  muito  nos  suas  explicações. 
'      O  Sr.  José  Maria nno  :  —  Já  vê  que  não  toiu 
razão   no   reparj  que  fez    pela   complacência 
j  por  que  fui  tratado . 


Digitized  by 


Google 


382 


Sessôo  em  5  de  Setembro  de  1882 


o  Sr.  Escraqnolle  Taunay  :  —  Vou  com- 
pletar o  meu  pensaraenti. 

Os  habilanlea  (leS.  Francisco  rece'>oram  o 
tele^rramma  de  S.  Ex.  o  bemdiss  Tam  a'ia  11 1 
medida,  mas  viram  com  sorpresa  e  dôr  que  o 
ministro  ou  faltara  a  verdade,  no  que  não  poss3 
crer. . . 

O  Sr.  Carneiro  da  Rocha:  —  E' incapaz 
disso. 

O  Sr.  Escraqnolle  Taunay  :  — ...  ou  nío 
tivera  prestigio  bastante  para  chamar  a  com- 
panhia ao  cumprimento  do  seu  contrato.  (Con^ 
testações.) 

O  Sr.  Akfonso  Pknna  :  —  Não  apoiado  ;  d) 
que  djita  é  o  contrato  ? 

O  Sr.  Escraonolle  Taunay  • — De  Março. 

O  Sr.  Affonso  Penna  : — Mas  a  sua  execução 
devia  começar  de  Julho  em  diante ;  e  o  Sr.  con- 
selheiro Mafra,  tendo  deixad)0  ministério;  não 
póie  ser  responsável  pela  execução  do  con- 
trato :  eis,  portanto,  como  V.  Ex.  faz  uma 
accusação  injusta. 

O  Sr.  Escraqnolle  Taunay  :— NíTo  ha  lai ; 
prova  simplesmente  que  o  Sr.  Mafra  não  1  >u 
0  contrato  e  pouco  cuidou  de  attender  para 
as  suas  clausulas,  antes  delle  assignado. 

Viu  pela  rama  ;  não  o  estudou.  Aliás,  para 
fazel-o  executar,  S.  Ex. . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  CJontinuava 
membro  da  maioria. 

O  Sr.  Escraonole  Taunay: —  Apoiado;  per- 
tencia á  situação  e  o  g-abinote  que  S.  Ex.  sus- 
tenta agora  tem  obrigação  r.^strictade  tornar 
effectvas  as  deliberações  d 3  seu  antecessor, 
quando  ellas  são  estabelecidas  por  contrato. 
M  p,  senhoreai,  o  que  lucrámos  nó^  com  o  novo 
compromisso  ?  Antigamente  o  vapor  S.  Lou- 
renço navegava  o  rio  Itajahy  até  certa  ponto  ; 
hoje  nem  mesmo  isto  faz,  entrando  só.nente 
na  sua  fóz  e  sahindo  lo;^o,  pois  é  um  vaporzi- 
nho, de  propriedade  particular  o  Progresso^  de- 
nomina(u>  pelos  moradores  da  juella  zona  C/ia- 
ruto  por  causa  da  forma  qu3  tem,  que  faz  via- 
gens pelo  rio  até  á  colónia  Blumanau. 

O  Sr.  Presidente  :  —  Acho  ma's  adequado 
V.  Ex.  requerer  urgência. 

O  Sr.  Escraqnolle  Taunay:—  Pois  a  com- 
panhia tem  a  subvençío  de  80:003$  quando 
entretanto  a  ingl  »za  continua  com  as  suas 
viagens  sem  auxilio  algum  dos  cofres  públicos? 

Porque  que  não  se  limitou  osse  auxilio  sim- 
plesmente á  nav^^gação  dDS  rios  até  Cuyabá,  já 
que  as  viagens  pela  costa  até  Montevideo  com- 
pensam 09  gastos? 

O  Sr.  Presidente:  — Si  o  nobre  deputado 
auer  continuar  a  tratar  de.<jse  assumpto  ó  me- 
lhor pedir  urgência. 

O  Sr.  Escraqnolle  Taunay:— V.  Ex.  tenha 
mais  um  minuto  d)  paciência,  pois  vou  con- 
cluir já  o  já.  Creio,  porém,  que  é  caso  digno  de 
attençào  sabermos  o  modo  porque  é  executado  o 
contrato  i  quci  me  tenh  >  referido,  ten  Io  não  sé 
conhecimento  das  causas  que  impedem  os  vapo- 
res de  tocarem  no  porto  do  rio  do  S.  Francisco 


p  'lo  men  s  quatro  vezes  por  mez,  como  tam- 
bém qual  seja  essa  linha  fluvial  do  quo  reza 
a  restricção. 

Não  lho  podo  servir  absolutamente  de  des- 
culpa essi  re>alva.  Si  a  tal  linha  pertence  á 
coiiip  inhia  e  tom  de  c  )m|»lotar  o  seu  serviço, 
qual  a  razã  ►  por  que  os  passageiros  com  destino 
a  S.  Francisco  sai  obrigados  a  pagar  a  dilfe- 
rença  da  viagem  entre  esse  porto  o  o  do  Des- 
terro ? 

Por  que  não  se  faz  o  mesmo  <iue  bo  pratica 
entre  o  Rio  Grande  e  Porto  Alegre  ? 

Por  que  6  ([ue  ficou  de  lado  essa  protecção 
também  devida  áquelles  passageiros,  os  quaes 
está )  sujeitos  a  uma  nova  viagem  maritima  prir- 
feitamentí  dispensável,  cm  vista  do  art.  3^  o  a^ 
d.»8;)eza8  com  quo  não  contavauí  ? 

Pois  um  bilhete  até  Paranaguá  custa  55$ 
o  o  do  S.  Francisco,  que  ó  pouco  adiante, 
80:$000  ? 

Isto  ó  uma  injustiça  muito  grave  e  que  pa- 
tentèa  o  pouco  cuidado  com  que  o  governo  olhou 
para  os  interesses  d  '  San  la  Calharina,  ao  passo 
quelevimi  e  precipitadamente  a^  jactava  de 
attender  para  ell^^s  ante-»  de  tudo. 

E  o  ibandono  quasi  absoluto  daquello  porto, 
senhores,  o  (^ue  o  justifica  ? 

Hoje  quo  e  de  necessidade  facilitar  as  com- 
municaç  es  das  coloni  is  com  a  Europa,  6  quan- 
do so  supprime  <\  alfandega,  quan  lo  entretanto 
o  rendimento  di  mesa  de  rendas  é  superior  a 
60  contos  annuaes  e  a  herva  matte  tende  a 
crescer? 

Assim  ó  quo  so  cuida  seriamente  do  pro- 
gresso deste  paiz  e  dos  meios  do  engrande* 
cel-o  ? 

Vou  terminar  e  creio  que  V.  Ex..  acha  razão 
neste  mou  requerimento 

Vem  á  mosi,  é  lido,  apoiado,  posto  em  dis- 
cussão e  adiado  por  haver  pedi  lo  a  palavra  o 
Sr.  AffoQso  Pen^a  o  seguinte 

Requerimento 

«Regueiro  que  por  intermédio  do  min  istorio  da 
agricultura  se  peçam  informações  sobri  o  modo 
porque  ó  exe  lutado  o  contrato  com  a  compa- 
panhia  nacional  di  navegaçã  >  da  linha  do  Sul 
e  qual  a  r  izão  porque  os  vapores  nãi  toe  im  no 
porto  do  S.  Francisco,  coraoé  expresso  em  uma 
d  18  clausulas  do  contrato,  sendo  sujeitos  or» 
passageiros  ao  ónus  e  voxame  do  pagament )  de 
novas  passagens  e  bald  ações.  não  podando 
servir  d 3  e\cusa  a  resalva  de  indicação  de  uma 
linha  fluvial  que  não  existe  com  esse  caracter. 
— S.  R.,  5  de  Setembro. — E    Taunay. 

PRIMEIRA     PARTE  DA    ORDEM    DO    DIA 

VOTAÇÃO  DAS  EMKNDVS  DO   SENADO  AO    ORÇA- 
MENTO DO  MINISTÉRIO  DA  JUStiÇA 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  (pela  ordem) 
requer,  e  a  c  imara  approva,  votação  nominal 
sobre  a  emenda  do  sen  ido  relativa  aos  novos 
termos  e  comarcas. 

São  approvadas  as  emendas. 

O  Sr.  Presidente  declara  que  vai  proco- 
der-sa  á  votação  nominal  sobre  a  oiijenda  rela- 
tiva aos  novos  termos  e  comarcas . 
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O  Sr.    A.iitoiiio  cie  SiqUeiro;, 

obtendo  a  palavra  pela  rdem,  diz  que  a  camará 
sabe  quantiis  ve/es  neste  recinto  o  partido  libe- 
ral tem  app^ovado  emendas  do  senado  somente 
por  amor  á  pasagem  rápida  do  orçamento, para 
evitar  as  delongas  de  uma  fuaáj,  que  teria 
neste  caso  de  versar  sobre  uma  questiúncula. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  :— NSo  6  ques- 
tiuncul',  ó  um  grande  p.^incipio. 

{Ha    outros  apartes.) 

O  Sr.  António  de  Siqueira  pediu  a  palavra 
pela  ordem  única  nente  pa-a  declarar... 

O  Sr.  Presidente  :— V.  Ex.  ha  de  permittir 
que  lhe  observe  que  o  náo  pôde  fazer. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  :—  Si  a  emenda 
está  era  discussão,  peço  também  a  palivra. 
(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  António  de  Siqueira  ...  que  o  seu 
voto  de  hoje  i  favor  da  emenda  do  sonido. . . 

O  Sr.  Presidente  :—V.  Ex.,  repito,  não  o 
pode  fazer. . . 

O  Sr.  António  de  Siqueira  . . .  nâo  importa 
senão  o  interesse  que  tem  pola  paasa^^^em  do 
orçamento. 

O  Sr.  Presidente:—...  pôde  mandar  por 
escrifito  a  sua  declaração  de  voto. 
Procede-S3  á  votação  nominal. 

Votam  a  favor  os  Srs.  Passos  Miranda , 
Cantão,  Cruz,  Mac-Dowell,  Silva  Maia,  Sinval, 
Franklin  Dória,  Meton,  J.  Pompeu,  Rodri;»-u  s 
Júnior,  Ratisbona,  Barão  de  Ganindo,  Thoraaz 
Pompeu,  Álvaro  Caminha,  Tarquinio  de  Souza, 
Carneiro  da  Cunha,  Cruz  Gouvèa,  Mano  1  Car- 
los, Minoel  Portelia,  F^eretti,  Rego  Barros, 
Henrique  Marques,  Souz  i  Leão,  Alcoforado, 
Uly-ses  V  anna,  Seraphico,  Gonçalves  Fer- 
reira, António  d»  Siqueira,  Espndola,  Barão 
de  Anadia,Theophilo  dos  Santos,  Prado  Pimen- 
tel, Coelho  Ctmpos,  Amaro  Bezerra,  Barão  de 
Guahy,  Francisca  Sodré.  Ildefonso  da  Araújo, 
Araújo  Pinho,  Ferreira  de  Moura,  Zama,  Juve- 
ncio  Alves,  Barão  da  Villa  da  Barra,  Loo  oldo 
Cunha,  Fernandes  do  Oliveira,  Bezerra  de  Me- 
n  zes.  Paulino  de  Souza.  F.Beiis  rio,  Almeida  I 
Pereira,  Alfredo  Chaves,  Andrad>  Fifi^ueiri, 
Carlos  AfFonso,  lírnacio  Martins,  C  «rvalho  Re- 
zende, Olyrapio  Valladão.  Aftonso  Ceho  Júnior, 
Abelardo  de  Brito,  Martim  Francisco,  Marti m 
Francisco  Filho,  Souza  Queiroz  Filho,  Ulhôa 
Cintra,  EscrarnoUe  Taunay.  Gonçalves  de 
Carvalho  e  Augusto  Fleury.  (63.) 

Votam  contra,  os  Srs.  Adriano  Pimentel, 
Ba^8on,Josó  Marianno,  Barão  de  Araçagy,  Ruy 
Ra rbosa,  Rodolpho  Dantas,  Rodrigues  Lima, 
Aristides  Sp  noia,  Rodrigu  »s  Peixoto,  Cândido 
de  Oliveira,  Affonso  Penna,  Contagem,  Vaz  de 
Mello,  J.  Penido,  Silviano  Brandão,  Matta  Ma- 
chado, Vieira  de  Andrade,  Paula  Souzi,  G- 
neroso  M^rijues,  Alves  de  Araújo,  Leopoldo  do 
Bulhões,  Camargo,  Maciel  e  Felisberto  (24.) 

São  também  approvadas  as  seguintes  emen- 
dai : 

Supprimam-se  os  §§  l*»  o  g**  do  n.  20. 


Substituam-so  os  §§  S*»  e  4o  do  mesmo  n.  20 
pelo  seguinte  : 

€  O  governo  fica  autorizado  a  mandar  arre- 
cadar como  renda  doEstado  os  emolumentos  que, 
a  titulo  de  carceragem,  percebem  o  admini- 
strador da  casa  de  detenção  o  o  alcaide  do  xadrez 
da  policia  da  corte,  marcando  a  cada  um  delles 
vencimentos  razoáveis,  conforme  os  serviços 
que  desempenham.» 

Continua  a  discussão  do  projecto  n.  42  rela- 
tivo á  estrada  do  ferro  do  Timbó. 

O  Sr*.   Ba;i*ã.o  do    OuaUy:— Sr. 

presidente,  já  tive  occasião  do  discutir  o  pro- 
jecto sujeito  ao  debate;  mas  parece  ser  do  meu 
devT  dar  mais  alguns  esclarecimentos  á  ca- 
mará, e  sobretudo  responder  aos  dignos  depu- 
tados que  apresentaram  objecções  contra  o 
ramal  do  Timbó. 

Sr.  presidente,  o  estado  anormalmente  des- 
vantajoso em  que  se  encontra  o  ramo  principal 
da  estrada  de  ferro  da  Bahia  ao  S.  Francisco 
foi  o  que  determinou  precisamente  procurar-se 
os  meios  de  ailiviar  o  thesouro  da  grande  res- 
ponsabilidade que  sobro  elle  pesava. 

E*  notório  que  os  ramaea  concorrem,  nâk)  so- 
mente para  dar  maior  desenvolvimento  quando 
a  linha  principal  já  o  tem,  senão  muitas  vezes 
para  aitenuar  os  effeitos  desastrosos  dessas  era- 
prezas . 

Teria  ex'Mnplos  para  citar.  Ainda  ha  pouco, 
si  me  não  falha  a  memoria,  me  pareceu  ver  que 
a  própria  estrada  Ituana,  que  nada  absoluta- 
mente rendia,  com  a  construcçío  do  seu  ramal 
para  Piraccaba  passou  a  render  4  o/q.  E*  est3 
exem  lo  para  acoroçoar  a  pr  tençSo  que  tem 
a  companhia  de  construir  o  ramal  até  ao  Tirabó. 

O  Sb  .  Andrade  Figueira  :  —Não  vale  a 
pena. 

O  Sr.  Barão  do  Guahy  : — Desde  que  cu 
apresentar  as  razões  que  teve  a  commissâo  ou, 
antes,  o  seu.  relator,  para  dar  o  seu  parecer,  mo 
parece  que  ficará  desvanecida  a  objecçSo  do 
nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro. 

Sr.  presidente,  a  estradado  Timbó nfio  é  ex- 
clusivamente um  ramal ;  ó  uma  estrada  de 
ferro  som  duvida  convergente  ao  tronco  princi- 
pal da  de  S.  Francisco,  mns  que  busca  a  zona 
do  Timbó,  em  direcção  á  prqvincia  dó  Ser- 
gipe. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Sergipe  não 
quer  isto,  porque  lá  tem  a  sua  linha. 

O  Sr.  Barão  do  Guahy  : — Mas  V.  Ex.  talvez 
não  tenha  presente  que  ha  uma  petição  preci- 
samente no  senlido  de  entroncar  a  estrada  de 
ferro  de  Sergipe  com  a  projectada  para  o 
Timbó,  além  de  que  este  pensament)  nâo  ó  da 
hoje.  Já  o  Sr.  conselheiro  Saraiva,  no  seu  rela- 
tório, deix)u  bem  ver  que  a  idêa  nào  era  exclu- 
sivamente da  creação  de  um  ramal,  senão  pro- 
curar a  zona,  aliás  toda  fértil,  do  Timbó  para  o 
norte,  procurando  a  província  de  Sergipe. 

O  Sr.  Penido  :  —  Então  não  é  ramal. 

O  Sr.  Barão  do  Guahi  :  — E'  uma  estrada 
convergente.    {Ha  outros  apartes.) 
A  sua  utilidade  já  foi  attesta'ia,  não  somento 
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pelo  nobre  actual  presidente  do  conselho,  como 
pelo  Sr.  con-í  lheiro  Saraiva,  coino  pelos  eng-  )- 
nhiros  Drs.  Fernandes  Pinheiro  e  Bjurnier, 
que,  creio,  sáo  opiniões  diífiiaa  d )  todo  o  acata- 
mento ;  mas  principalmente  a  da  Sr.  conse- 
lheiro Saraiva,  qu3  é  porfeitamenta  insuspeito. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:  —  Parece  que 
elle  tom  interesse  nesse  ramal,  tanto  quo  o 
mandou  fiazerillegalmente. 

O  Sr.  Barão  do  Guahy  : — Eu  peço  licença 
para  responder  a  V.  Ex.  que  supponho  o  Sr. 
conselheiro  Saraiva  de  caracter  muito  elevado 
pára  aceitar  tal  apreciaçáo  (Muitos  apoiados 
e  apartes,) 

Não  é  em  absoluto  uma  irregularidade  que 
commetteu  o  goverao.  Peço  licença  ainda  |>ara 
responder  a  este  ponto.  Depois  de  opiniões  apre- 
sentadas por  estes  illustr  >s  engenheiros,  de- 
pois de  reconhecida  a  nec  ss.dade  da  construo- 
çãoda  estrada  para  o  Timbó,  o  Sr.  conselheiro 
Saraiva  autorizou  os  estados  preliminares,  que 
foram  feitos  independente  de  retribuição  al- 
guma. 

O   Sr.  Andrade   Figueira: — Por  conta   do 

custeio. 

O  Sr.  Barão  do  Guahy: —  Isso  foi  posterior- 
mente, quando  foram  autorizados  os  ostudos  de- 
finitivos, e  declarou-se  ontáo  que  a  despez  i  se- 
ria feiti  pela  comp  inhia  que  se  encarregasse 
da  construcçfto  do  ramal. 

Nessa  occaiâo  ninguém  podia  prever  que 
Boria  a  companhiaingleza,  e  tinto  que  s)  pen- 
sava em  tritarda  espécie  solicitmdoa  con- 
cessão da  assembléa  |>rovincial  da  Hahia. 

O  Sr.  Francisco  Sodré  :  — V.  Ex.  está 
historiando  as  cousas  como  ellas  se  passa- 
ram. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —Inexactamente. 
Eu  ja  pedi  a  palavra,  e  vou  responder  com  o 
relatório  do  Sr.  conselheiro  Saraiva. 

O  Sr.  Barão  do  Guahy: — Mas  de^^so  relató- 
rio consta  o  seguinte,  a  pag.  243  (Zé): 

cRecentemeutc  foi  autorizadi  a  directoria  da 
estrada  de  ferro  da  Bahia  ao  S.  Francisco  a 
eflfe^tu  ir  estudos  para  a  construcçao  de  um 
ramal  de  Alagoinhas  para  o  Timbó,  correndo 
por  conta  do  custeio  as  iespez-is,  que  terão  de 
ser  opportunamente  ind  ^mnisadas  pelo  governo 
ou  pela  íímpreza  que  tomar  a  si  a  construcçao 
do  mesmo  ramal.» 

Parece  que  nessa  occasião  não  se  podia  co- 
gitar si  seria  ou  não  a  companhia  in^leza  quí 
faria  o  ramal.  Continua  ainda  o  relatório,  (lê): 

cAtravessando  uma  zona  mui  p*oiuctora  e 
podendo  ser  mais  tarde  pnlon^ado  ató  en- 
contrar a  projectada  ferro-via  de  Sergipe,  o 
ramal  de  Alagoinhas  ao  Timbó  contribuirá  para 
melhorar  as  condições  do  trafego  da  linha  prin- 
cipal . 

Além  deitas  oniniões  oxaradas  no  relatório 
do  Sr.  conselheiro  Saraiva,  ainda  o  actual  Sr. 
presidente  do  conselho  manifestou  o  sou  pr»n- 
sament)  em  relaçáo  ao  ramal  do  Timbó  nos  se- 
guintes termos  (Lé): 

A'cerca  informei  ser  de  summa  importância 


este  ramal,  cujis  vanta-^ens  sâo  reconhocidas, 
att'nt>  o  grande  numero  do  e^tabol 'ciruentos 
agricolas,  a  que  elle  vai  servir. 

De  accòrdo  com  o  pensamento  do  í^overno 
imperial  reconh  ço  ser  do  toia  a  vantagem 
conceler-se  o  ramal  do  Tim'>ó  á  «'slrada  iuijrleza, 
porque, além  de  evitar-8  »  a  deshar.aonia  da  con- 
strucçao entre  as  duas  linhas  e  duvidas  qu')  se 
possam  suscitar  ontre  e  companhia  da  estrada  o 
o  emprezario  d)  ramal,  é  incont?stáveLaentc 
pr)vit03oao  Estado,  porquanto  maiores  ren- 
dimentos auferirá  a  m  sma  estrada  com  a  posse 
desso  ramal,  diminuindo  assim  o  seu  deficit 
constante;  que  até  o  presint^  tem  sido  inevi- 
tável. 

Já  vê,  portanto,  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que  o 
pensam  *nto  era  exactamente  procurar  meios  de 
alUviar  o  th  souro  di  garantia  do  juros  que 
tem  pago  ntó  hoj  í  pela  estrada  principal;  o  re- 
lator, da  commissâo,  teve  em  vista  conceder  ao 
ramal  do  Timbó  >s  mesmas  condições  que  tinha 
a  linha  principal ;  e  par  i  que  náo  pudesse  por 
forma  nenhuma  o  governo  encontrar-:íe  em  si- 
tuação difficil  em  rei  ção  ã  condição  essencial, 
que  é  a  do  resgate  da  otrada  do  S.  Francisco, 
u  commissão  fez  menção  esp  'Cial  de  resalvár  os 
direitoá  (jue  tinha  o  governo  pela  3í^  clausula 
do  contrato. 

Ora,  n  -m  podia  a  commissão  ter  por  um  mo- 
mento pousado  em  que  fosso  concedido  o  ra- 
mal do  Timbó  apenas  por  G  annos,  tempo  que 
f  Ita  para  vencerem-se  os  primeiros  trinta 
annos,  passados  os  quaes  o  governo  tem  direito 
ao  resgate  da  ostr.ida  da  Bahia  ao  S.  Francisco. 
Eu  não  lenho  grandes  conhecimento-*  sobre  es- 
tradas de  ferr>)  (não  apoiados);  mas  compre- 
h<*ndo  perfeitamente  o  que  é  levantar  capi- 
tães e  n  lO  podia  admittir  qu*  se  tosse  fa>«'r 
uma  concess  ij  á  companhia  apen  s  por  5  ou  6 
annos,  tendo  esta  d )  levantar  três  mil  coutos 
para  a  construcçao  da  linha  do  Timbó.  (Apoia- 
dos,) 

O  m^u  pensamento  foi  que  se  concedesse 
o  mesmo  prazo  de  3()  annos  ;  e  si  o  ramal  ti- 
vesse de  H^r,  como  >e  espera,  remunera  lor  no 
seu  tr«fe'o,   evidentemente   i-so    iria   alliviar 

0  th  'souro  nos  seis  innos  qu  *  filtam  para  pro- 
ceder-se  ao  resgate  da  linha  principal. 

Ò  Sr.  Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barão  do  Guahy  :—  Náo  hi  razão 
para  acr 'ditar  se  qu  '  o  ramal  do  Timbó  seja 
d»  resultado  n'>^'^ativo.  Nós  nãt»  temos  dados 
estatísticos,  ó  certo. 

Inf  lizmente  entre  nós  está  pouco  desenvol- 
vida o  gnsto  pt^la  estitistica.  Nos  grandes  cen- 
tros, ©nde  podia  ella  prestir  grandes  serviços, 
se  faz  sentir  esta  falta,  quanto  mais  em  regriões 
como  aquella,  que  tem  estado  segre.'-ada  da  ci- 
vilisaçâo  e  do  progr  -bso,  por  falti  absoluta  dos 
meios  de  transporte. 

Mas,  si  nós  nào  devemos  louvar-nos  nas  pes- 
soas da  localidade,  (ju»?  estão  no  caso  de  dar-no» 
os  esclarecimentos  necessários;  si  náo  devemos 
ac.^e  iitar  nas  infor. nações  ministradas  por  pes- 
soas comp  tentes,  como  os  engenheiros  o  fis- 
caos  de  estradas  de  ferro ;  si  nào  d"ve  nos  tão 

1  ouço  dar  todo  o  credito  ás  opiniões  apresen- 
tadas por  cavalhíMros  insusp'»itos  comoaquelles 
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cujos  paríceres  acabo  de  Ir,  necossariaraonto 
nâo  ha  mno  absolutainerite  n-^nhu.u  pel  >  qual 
86  possa  conhecer  a  probabilidade  de  renda  de 
uma  estrada  de  forro  om  projecto. 

A  construcçâo  da  o:^trada  f  rro  da  Bahia  ao 
S.  Francisco  tbi  um  erro  ;  ninguém,  m  tis  põe 
isso  em  duvida  o  ainda  hontem  o  nobre  depu- 
tado por  Minag  f 'Z  um  agrupamento  doalg:aris- 
mos  demonstrando  esse  erro  e  si  S.  Ex.fizesso  a 
contagem  dos  juros  subiria  de  certo  a  uma 
somma  fabulosa. 

Hoje  porém  de  que  se  trata  é  de  modificar 
quanto  possível  os  effeitos   negativos  do  erro. 

Pelo  menos  e  essa  a  intenção  que  presidiu 
ao  parecer  da  cominissâD,  e  que,  supponho, 
actua  sobre  o  espirito  da  deputação  bahiana, 
que  está,  tanto  como  qualquer  outro  ou 
mais  no  caso  de  conhecer  as  con Jiçõ  ís  aus- 
piciosas dessa  estradi.  R  «pito:  si  não  nos  dei- 
xarmos levar  por  estas  informações  outros 
dados  não  teremos;  mas  até  agora  está  eviden- 
ciado que  pelos  estabelecimentos  agricolas  que 
se  acham  distribuídos  por  aquella  zona,  pela 
cultura  de  fumo,  pela  facilidade  que  alli  ha 
para  a  cultura  de  cerea -s  do  tola  a  espécie, 
aquelle  ramal  deverá  dar  de  3  1/2  a  4"/,,. 

Na  2*  discussà)  deste  projecto,  quando  eu 
tive  a  honra  de  diris^ir-me  á  «amara,  puz  bem 
em  relevo  que  a  estrada  princi;)al  devia  auferir 
vantaíí:ens  nato  pequen  is  da  construcçnío  deste 
ramal,  e  qu )  p  »rtanto  augmentando  considora- 
veluiente  o  seu  trafego, isso  d ovia  redundar  em 
beneficio  do  thesouro,  aliviando-o  de  parte  da 
garantia  que  actualmente  paga. 

Os  receio í  que  o  nobre  deputado  pela  provín- 
cia do  Rio  do  Janeiro  apresentou  com  relação  á 
companhia  cuja  organização  ó  foiti  em  Ingla- 
terra, seriam  procedentes,  e  eu  não  estaria 
longe  d 3  concordar  com  S.  Rx.,  si  houvesse 
outro  meio  mais  pratico  de  conseguir  a  con- 
Btrucção  projectada. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — V.  Ex.  ó  o 
primeiro  a  conhecer  bem  o  assumpto. 

O  Sr.  Barão  do  Gqaht  :  —  Agrad«ço  a 
V.  Ex.,  mas  contento-me  em  ser  o  primeiro 
dos  últimos.  {Não  apoiados.)  Digo  eu,  não  es- 
taria longe  (le  concordar  '  om  S.  Ex.  ;  mas  a 
questão  a  ventilar-se  ó  si  p oderiamos  encon- 
trar na  Bahia  08  capitães  necessários  pira  a 
cosntrucção  deste  ramal,  ainda  mesmo  me- 
diante a  garantia  de  6  ^/o. 

O  Sr.  An  tR\DE   Figueira  : — Perfeitamente. 
O   Sr.    F.   Belisario  :  — Si    garantissem  em 
ouro,  encontravam. 

O  Sr.  Barão  do  Guahy: — Desse  modo  ó  pos- 
sível, porqtie  corresponleria  a  7  1/2  ou  8  o/o  ; 
mas  pereco-me  que  o  parlamento  não  estira 
disposto  a  abrir  um  exemplo  desses,  quando 
por  oulro  lado  procura  diminuir  o  juro  d.is 
garantias  á-s  estradas  que  se  projectaui. . . 

O  Sr.  Andrade  Fig  bira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Barão  do  Guahy  :  D«ívemo8  tomar 
muito  em  consideração  a  opinião  do  V.  Ex.  p  ir 
dalla  approveitarmo-nos  opportunamenle  ;  mas 
por  em  quanto  o  que  ó  certo  é  que  nâo  ha  meio 
de  encontrar  na  Bahia  o  capital  necessário  nem 
V.    IV. — 49 


levantal-o  no  estrageiro  sem  a  garanti  i  do  go- 
v.rno  impurial. 

Portanto  nâo  haverá  remédio  senão  recorrer 
ao  velho  mundo. 

E*  o  que  succederia  si  a  concessão  houvesso 
sido  feita  pela  assemblóa  provincial.  A  a-^setn- 
bloa  provincial  não  poderia  conseguir,  como 
nâ)  tem  conseguido  até  h  je«  quem  quizes.s6 
tomar  a  em  preza  «lo  ramal  do  Timbó,  com  a 
garantia  provincial,  e  si  houvessse  encontrado, 
a  companhia  não  solicitaria  este  favor  dos  po- 
deres geraes. 

A  certezi  de  que  a  companhia  não  encon- 
traria estes  capitães,  foi  que  determinou  esta 
necessidade  e  o  provimento  delia  importa  favo- 
recer o  thesouro  diminuindo  em  pouco  t  moo 
o  ónus  da  garantia  de  juros.  Portanto,  os 
receios  do  noijro  deputado  pelo  Riu  de  Ja- 
neiro podem  ter  por  base  considerações  de  or- 
dem elevída,  mas  não  podem  neste  momento 
attonuar  as  condições  eia  relação  à  estrada  do 
Timbó. 

A  construcção  deste  ramal  pela  companhia 
in,:^leza  traz  muitíi  vantagem,  diminue  d  «spezas 
de  administração,  porque  ó  uma  só  {apoia  ! os) ^ 
harmonisa  o  trabalho  o  offerece,  portanto,  mir- 
arem para  uma  economia  considerável.  {Apoia^ 
dos . ) 

Paroce-me,  portanto,  que  á  vista  do  [larocer, 
das  opiniões  que  acab 'i  <ie  citar  ^^  das  razões 
apresentadas  pelo  nobre  deputado  })or  Minas, 
meu  companheiro  de  cammissão,  nâo  ha  razão 
para  recusar  a  garantia  d?  juros  alinha  do 
Timbó,  que  paru  mim  não  passará  de  n  iminal 
e  por  cons  Hjuencia  de  mero  incentivo  pai*a  o 
levantamento  do  capit  il  requizitado. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Peço  a  palavra 
para  responder. 

O  Sr.  Barão  do  Guahy: — Não  ha  razão 
para  que  os  nobres  deputados  alleguem  mais 
interesse  pelos  negócios  da  Bahia  do  (pie  a  sua 
.reputação  e  este  não  pôde  estar  seucào  alliaio  á 
prosperidade  do  Império.  {Apoiados .) 

O  Sr.  Ildefonso  de  Araújo  requer  o  encer- 
ramento da  discussão. 
E'  approvado  o  re  juerimento. 
E'  approvado  o  proj  >cto  o  adoptado. 

O  projecto  assim  approvado  ó  reraettido  á 
commissão  de  redacção. 

3*  discussão  do  proj  -et o  n.  166  A  — preterição 
de  Saturnino  Ferreira  da  Veiga 

O  Sr.  Andrade  Figueira  requer  a  v«'rifica- 
ção  da  votação  >obre  o  projecto  do  ramil  do 
Timbó. 

O  Sr.  Matta  Machado  (1°  secretario)  in- 
forma que  a  votação  fji  muito  eira  e  quo  no 
projecto  já  está  lançada  a  nota  de  ter  si  lo  ap- 
[irovado. 

O  Sr.  Presidente  ol)serva  quo  tendo  an- 
nunciado,  de  modo  a  ser  ouvido  pela  camará, 
que  o  projecto  havia  sido  adootado  e  approvado, 
o  ia  á  commi-sào  d^  rí^da*  çâo,  som  <jue  hou- 
vesst»  reolamaç.io,  não  pôde  agora  .♦coitar  o 
rojuerimento  do  nobre  deputado  jiclo  Kio  > 
Janeiro. 
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o  Sr.  Presdente:— Tora  a  palavra  o  Sr.  Jo5o 
Penido. 

O  Si».  «J.  X^enido  já  o-Jtá  fatig-ado  de  as- 
sistir á  vot  ç5o  da  caraari  em  mi  teria  de  dinhei- 
ros publicos.O  dinheiro  do  thesouro  deve  sor  g*  is- 
to em  utilidid  •  do  paiz.  Os  cidadãos  são  todos 
unidos  pelo  vinculo  di  sociedade  e,  portanto, 
obrigados  a  pag-ar  os  orros  do  governo. 

Pagamos  o  gove.^ur»  o  os  or/os  do  gnenio, 
mas  não  tomo.i  o  dir  úto  de  mettor  as  mãos  no-; 
cofr  s  públicos  p  ra  fazor  donativos  aqaem 
quer  que  seja.  A  camará  não  ó  casa  de  caridade 
011  associação  do  beneíicmcia.  Devomo-no^ 
diriírir  mie 4  pela  cabeç  i  do  quo  pelo  coraç.  io. 
O  1'^gislador  devo  decidir  sóiuonte  o  quo  fòr 
útil  ao  paiz. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  :  —  K  á)  con- 
formidade com  a  justiçi. 

O  Sr.  J.  Penido  obsorva  que  a  justiça  não 
líódo  ser  contra  a    utilidudo  do  paiz. 

O  proje  to  de  (|ue  so  trata  encerra  uma  in- 
justiça :  prot  'ndo,  nadi  menus,  quo  perdoar  ao 
ex-thes^ureiro  das  loteai  is  d  i  corto  a  insignifi- 
cant;^  quantia  de  270:000$  em  que  ficou  alcan- 
çado . 

Si  devemos  premiar  o  empregado  publico  quo 
des''mpenha  mal  o  s  mi  encargo,  qu  •  não  empro- 
g  i  03  .iioi  8  necossari  s  para  bem  exercer  suas 
funcçõos.  o  que  d  ' vemos  Oizer  ao  funccionario 
que  ox  rce  seus  dov  r  'sde  rim  modo  digno  do 
louvor  ?  O  orador  ó  dos  (|ue  [leusam  que  não 
dív?  ter  logar  a  remuneração  por  S'rviços  quo 
os  ompre_rado^  publico í  prestam  ora  consequên- 
cia de  ordenado  ou  do  qualquer  outro  subsidio 
p  cíiniario  que  recebim  do  Estado. 

Procura-so  justificar  este  favirpla  diíf  Ten- 
ça do  porcentagem  para  o  thesoureiro,  por  en- 
tagera  que  devendo  sor  do  2  era  de  1  «o,  mas 
si  atteni -rmos  ao  nuuiero  de  loterias  que  cor- 
riam ao  tempo  da  responsabilid  ide  do  ex-tho- 
soureiro,  reconheceremos  que  elle  recebia  um 
ordenado  muito  importante. 

Durante  16  annos  correram-se  setecentas  o 
tantas  loteria-*;  portanto,  o  thosoureiro  devia  ter 
ganho  setecentos  e    tantos  contos. 

Pois  o  d  esf a  Ijue,  pergunta  o  orador,  que  esse 
ei-thesoureiro  encontrou  en  tal  que  elle, t  ndo. 
durante  16  annos,  uma  porcentagem  extraordi- 
nária, correndo-se  6,  8  o  10  loterias  por  moz, 
não  pudesse   ter  acabado  com  tudo  isso  ? 

Não  houve  desidia;  f^i  descuidoso  de  s  'us 
deveres  e  appar.'ceu  esse  desfalque. 

Deve  vingar  a  memoria  do  ex-thesoureiro  que 
o  precedeu.  Diz-se  queoex-th  souieiro  achou 
um  gi-anio  á-^sfalque  do  outro  th'^s  ureiro  ; 
mas  as  loterias  liquidavam-se  quasi  todos  os 
mozos.  Adoeceu  o  ex-thesoureiro,  e  quando 
muito  elle  dex:uia  três  ou  quatro  Ijteria^  por 
se  liquidar  m  o  dis  o  não  |)oderia  resultar 
desfalque  tão  excessivo  como  aquoUe  que  so 
disso. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  :  —  Ningu  m 
o  mais  interessado  era  salvar  a  merao''ia  do 
antecessor  doox-thesonréiro  do  que  o  próprio 
ex-thesoureiro. 


O  Sr.  J.  Penido  o  que  diz  é  quo  nlo  se  podia 
d  ir  um  desfalque  tão  excessivo  como  aquelle 
que  80  diz. 

D  pois,  disse-rs^  no  s  uiado  e  diz-se  em  todos 
os  pap  MS — que  e  por  equidado.  Or  i,  é  uma  equi- 
dade que  o  corpo   legislativo   nío  pôde  fazer. 

Diz-se  ainda  quo,  tanto  era  insuííicient »  a 
porcentagem  de  1  «/o,  que  elle  recebia,  que  o 
ex-ministro  di  fazend  i  que  o  demittiu  au- 
gmentou-a    ao   novo    thesoureiro  elovando-a   a 

Mas  ÍHto  também  não  colhe  em  favor  do 
ex-thesoureiro,  porque,  quando  elle  era  the- 
sour  dro  das  loterias,  não  havia  a  prohibição  d  í 
se  vend  ^r  mu  os  bilhetos  da  cô-te  em  Nictheroy 
ou  em  outra  qualquer  parte,  e,  portanto,  corriam 
muitas  loterias.  Quando  entrou  o  thesoureiro 
que  o  substituiu  foi  restringida  a  liberdade  do 
vender  bilh^ítes,  o,  portanto,  corriam  apona» 
duas  ou  tre^  durante  o  mez,  sendo  por  conse- 
guinte o  vencimento  d  ste  omp.*egado  muito 
menor  ao  do  ex-thesouroiro. 

Estas  quostõ  'S  dí  interesse  pessoal  são  sem- 
pre odiosas;  já  sabe  o  que  lhe  hi  do  vir,  assim 
como  sempro  lhe  tera  8uccedido,ma3  ha  de  di- 
zer o  que  entondo  em  favor  do  seu  paiz.  Não 
podem  )B  fiizer  caridade  com  os  dinheiros  pú- 
blicos, soria  faz  r  comprimentos  cora  o  chapéo 
alheio,  e  nós  não  temos  o  direito  de  tinr  um 
ceitil  se  juer  do  thesouro  s  não  de  conformi- 
dade com  a  justiça. 

Somo  inftílizos  moitas  vezes  por  nossi  má 
cabeça,  pela  ma  direcção,  porque  não  cuidamos 
de  nossos  interesses, 

Se  npre  so  corapadoce  de  um  homem  dosgra- 
çado,  mas  o  parlamento  não  pôde  fazer  este 
beneficio;  deixe  que  o  christianisrao,  cuja  ca- 
ridade ó  immensuravel,  o  façíi  ;  cora  o  seu 
voto  não  se  hão  de  tirar  270:000$  dos  cofr>'8 
públicos  para  beneficiar  um  individuo.  (  Apar^ 
tes,  ) 

Já  sibí  quo,  quando  se  trata  d^  coração,  nós 
todos  <omo3  muito  piedosos. 

Pedi  i  dizer  muit  i  cousa  ainda  sobro  o  assum- 
pto; não  o  faz, porém, porque  esta  e  uma  qu  stão 
odiosa  ;  a  cunan  pólo  a^provaro  projecto  mas 
comos^u  |)rotesto,  -orque  entende  que  aca- 
mara não  tom  o  direito  de  peg  ir  nos  dinheiros 
públicos  pira  ir  em  boneficio  de  qualquer  pos- 
soa. 

Tendo  desistido  da  pai  ivra  o  Sr.  Prado  Pi- 
mentel e  ninguém  mais  pedindo  apal.vra,  é 
encerrada  a  discussão  e, posto  a  votos  o  projecto, 
ó  ap provado. 

Vêm  á  mesi  ns  seguintes  declaraçõos  de 
voto  : 

«  Doclaro  que,si  estivesse  presente  á  votação 
da  emenda  do  senado  que  recusou  a  proposta  da 
cornara  votando  fundos  para  a  install.ição  de 
novos  t  'rmos  e  comarcas,  votaria  contra,  do 
aceòrdo  com  a  opinião  que  manifestei  da  tri- 
buna. 

Sda  das  sofesSes,  5  de  Setembro  de  1882.— 
Felício  dos  Santos, i^ 

«  Doclaro  que,  si  estivesse  presente,  meu 
voto  seria   contra  a  emenda  do   penado  dimi- 
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nuindo  a  verba  para  novos  termoa  o  comarcas. 
— S.  R.— Sala  das  sessões,  5  de  Setembro 
de  1882.— 5i7ra  il/a/ra.» 

«  Declaro  que  votoi  contra  o  projecto  em 
favtr  d 3  Saturnino  Ferreira  da  Veiga.  — 
Meton,^ 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Entra  em  i*  discussão  n.  143  (credito  ao  mi- 
nistério da  agricultura),  relativo  á  reclamaçãj 
Tripoli. 

O  Hr-.  j%.ucli-u.clo  li^igrueií-iJi  co- 
meça observando  quo  o  projecto  que  se  discuto 
é  singular  por  sua  forma  e  sin^ulvr  por  sua 
matéria.  E'  singulir  por  sua  forma,  porque 
trata-se  de  um  creiito  que  se  concede  ao  go- 
verno pira  pagamento  de  divida,  credito  que  o 
governo  nâk)  solicitoa. 

O  Sr.  presidente  poderá  informar  a  camará 
8Í  existe  sobre  a  uies\  alguma  proposta  em  nome 
do  poder  executivo  p>€dindo  a  abertura  de  cre- 
dito para  pagar  a  divida  de  que  se  trata. 

E'  um  credito  que  se  concedo  sem  ter  sido 
pedido  pelo  poder  executivo  a  quem  cabia  soli- 
cital-o,  caso  o  julgasse  necesmrio. 

Não  é  era  vão  que  insisto  nesta  pirte,  porque 
tém-69  assoalhado  na  camará  que  o  íí:overno  faz 
questão  d  ?ste  credito,  quo  o  governo  interessa- 
se  pela  sua  passagem,  visto  como  se  trata  do 
solver  uma  divida,  a  respeito  da  qual  ha  recla- 
muçSo  diplomática. 

Acredita  que  si  a  dignidade  e  a  honra  do  paiz 
estivessem  compromettidos  no  pagamento  a 
que  se  refere  o  projecto,  o  governo  do  seu  paiz 
seria  o  primeiro  a  mostrar-se  solicito  em  vir 
pedir  ao  corpo  legislativo  o  credito  necessário 
para  í^alisfazel-o. 

Hem  longe  disto,  porém,  o  governo  nem  so 
quer  apresentou  proposta  em  nomo  do  poder 
executivo,  solicitando  o  pavpamento  de  seme- 
lhante divida. 

Disse  tambeiii  o  orador  que  este  credito  era 
ainda  singular  por  sua  matéria. 

Por  este  credito  trata-so  de  converter  um  de- 
vedor do  Estado  em  credor  do  Estado,  e  do  til 
forma,  que  se  chega  a  accusar  a  probid.ide  do 
Estado,  por  não  ter  pago  ha  mais  tempo  ao  seu 
devedor. 

O  orador  não  d  sentirá  a  reclamação  do  finado 
cidaaao  italiano  Tripoti,  oriunda  da  questão 
que  teve  com  o  govorno  em  uma  colónia  por 
olle  fundada  no  sul  do  Império.  Existe  na  ca- 
mará um  di^tincto  deputado,  ex-director  da 
inspectoria  de  terras  publicas  e  colonisação,  o 
qual  tem  competência  e  até  certo  ponto  com- 
promis  o  de  discutir  este  assumpto,  que  foi  por 
elle  tratado  quando  dirigia  aquella  repartição. 
S.  Ex.,  nadiscus-ião  do  orçamento  da  a -rricul- 
tura,  já  alludiu  a  esta  roclamação,  e  nâo  dis- 
c  rdoa  do  conceito,  quo  o  orador  ha  pouco  ex- 
ternou, considerando  Tripoti  como  dore  lor, 
om  vez  d>  crodor  do  Estado,  como  hoje  so  pro- 
cura converter.  Pertant  >  de  boa  mente  cederá 
d  palavra  a  esse  collega  para  que  discuta  o  as- 
sumpto, e  só  o  discutirá,  si  elle  não  comparecer 
oa  não  se  fizor  ouvir,  por()ue  pira  os  espíritos 
da  camará,  quo  não  catojam  perfeitamente  in- 


st  'uidoa  dos  incidentes  desta  questão,  estos  não 
deixarão  de  influir  afim  de  que  seja  dado  um 
voto  illustrado  o  consciencioso.  Por  agora,  po- 
rém, liiuit  ir-s  -á  a  considerar  o  titulo  de  divida, 
que  se  apresenta  como  fundamento  da  recla- 
mação. 

Esse  titulo  ó  uma  sentença  arbitral  pro- 
ferida contra  o  governo  em  virtude  de  um 
compromisso,  que  o  governo  instituiu  para  co- 
nhecer da  reclamnção.  Entre  os  papois  acham- 
se  os  votos  dos  peritos  :  ura  doUes  avaliava 
a  mesma  reclamação  em  30U  e  tantos  contos  ; 
um  outro  e.ii  200  contos ;  o  afinal  um  conse- 
lheiro do  estado  o  illustrado  visconde  do  Bom 
Retiro,  chama  io  para  de.sempatar,declarou  que, 
o  Estado  nada  devia, que  ao  contrario  era  credor 
mas  quo,  uma  vez  que  como  arbitro  elle  era 
obrigado  a  declarar  que  o  Estado  dovia  uma 
dessas  sommas,  declarava  que  devia  a  quantia 
minima,  isto  é,  200:000$. 

O/a,  s?melhante  voto,  aliás  explicito,  ó  contra 
produconte,  não  pôde  constituir  sentença  con- 
d  mnatoria,  não  pôde  fazer  provado  umi  di- 
vida . 

•  Accresco  que  esse  illustre  conselheiro  de 
Estado  não  era  obrigado  a  dar  voto,  porque 
aquello  compromisso  era  nuUode  pleno  direito. 

0  governo  não  estava  autorizado  por  lei  algu- 
ma deste  paiz  a  transigir,  instituindo  ojuizo 
arbitral  para  conhecer  de  tal  questão. 

O  Su.  Carvalho  Rezende: —  Apoiado. 

O  Sn.  Alfredo  Chaves: — A  nossa  legis- 
lação c:"eou  pela  lei  de  Novembro  de  1841  um 
juizo  privativo,  o  juizo  dos  feitos  da  fazenda, 
para  conhecer  das  questões  contra  a  fazenda 
naclon\l.  Todas  as  reclamações  contra  o  the- 
souro,  contra  o  Estado,  dev  na  ser  levadas 
áquelle  juizo,  o  ómente  as  sentenças  poi*  elle 
proferidas  pódoni  adtiuirir  força  de  caso  jul- 
gado contra  o  thesouro  publico  e  par  i  com  o 
corpo  legislativo,  quo  estabeleceu  aquella  le- 
gislição. 

O  Sr.  Carvalho  Rezenuz: — Apjiado. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  O  go- 
ve/no  tem,  ó  verdade,  a  faculdade  de  ins- 
tituir juizo  arbitral  em  cas.s  restrictos,  eui 
casos  expressos  em  leis  cspeciaes  ;  uns  não  ha 

1  'i  jlgu  lia  que  autorizo  a  instituil-o  para  conhe- 
cer reclamações  dí  empreiteiros  ou  cmpre- 
zarlos  de  colonisação. 

O  governo,  portanto,  exorbitou,  invadiu  a 
esphera,  não  só  do  po<lcr  legislativo,  como  ainda 
do  poder  judiciário,  instituindo  um  compro- 
misso nulío  de  pleno  direito  ;  e,  por  consequên- 
cia, o  julgado  pel  )s  peritos  não  pód)  (íbrigar  a 
ningueui  e  muito  m 'nos  ao  coip»  lo:^isla- 
tivo. 

Foi  esta,  por  certo,  a  razào  caj>ital  i>or  quo  o 
governo  não  quiz  tom  ir  a  ai  a  respons  ibilidado 
de  vir  podir  ao  c  «rpo  legislativo  um  <  redito  para 
pagar  a  somraa  da  condemuação  :  r  ceiou  que 
o  sou  acto  fosso  convenientemente  discutido  e 
que  o  corpo  legislativo  diss  'sye  que  elle  se  ha- 
via obrigado  por  um  fó'ma  contraria  âi  Ifiis  ò 
quo  por  modo  algum  podia  compromott-r  o  voto 
do  parlamento. 
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Si  não  foi  esta  a  razão,  desoja  o  orador  que 
o  govo:'a )  s-í  fjç.i  oiivir,  que  declare  os  motiviós 
diplomáticos  que  por  veatura  tenha  para  exigir 
este  credito,  as  razões  por  que  não  o  pediu,  a 
sai  opiuiíío  sobro  o  fandarnento  de  justiça  quo 
tem  esta  declaração;  emfim,  que  esclareça  a 
camará.  O  m  smo  orador,  que  já  leu  todos  os 
papí)iá,  que  eí^tudou  a  questão  d  ^sdo  que  appa- 
r 'Ceu  esti  reclamação,  decl  ira  que,  quaesquer 
que  sejam  a .  explicações  do  g  »verno,  ha  do 
vot  a*  contra  o  credito,  porque  em  sua  opinião 
a  diti  reclamação  car  ce  de  justiça. 

O  Sn.  l^uRENÇo  DE  Albuquerque  (ministro 
do  estrangeiros)  : — Kntão  porque  as  quer  ? 

O  Sr.  Andrade  Fiqueira  responde  quo  a 
camará  não  está  nas  mesmas  circumstancias, 
om  que  elles  e  acha,  não  está,  como  ellí, 
instruida  de  todos  os  incid  'ntes  desta  (juestão  ; 
o  s  explicações  do  governo  podem,  pelo  menos, 
illustrar  o  voto  djila. 

O  í^ir.  Beaceiri-a/  d.e  >Xeiieze!S, 

como  membro  da  cominisBao  do  orçamento  que 
subscreveu  o  parecer  em  discussão,  tom  o  d  ver 
íie  respond  r  ás  consl  ierações  que  acaba  de 
fazer  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  quo 
encotou  o  d'^bato. 

S.  Ex.  comoçou  declarando  que  o  projecto  ó 
singular  por  sua  forma  e  por  sua  matéria  ;  e  o 
orador  acompanhal-o-á  nas  consideraçõos  que 
fez  relativamento  a  uma  eá  outra  parte  d^  seu 
disc  u'so,  quer  ijuanto  á  forma,  quer  quanto  á 
matéria  do  projecto. 

Quanto  á  forma,  limitir-se-á  a  dizer  quo,  si 
não  houve  proposta  do  poder  executivo,  apre- 
sentada á  camará  dos  doputados  com  as  forma- 
lidades devidas,  houve  cousa  equival  ^nto. . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Não  apoiado. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  . . .  que  deve 
satisfazer,  por.iumtonos  papeis  offerecidos  á 
commissão,  e  sobre  os  quaes  ella  formulou  o 
parecer  qur»  se  discuto,  ha  um  officio  do  minis- 
tro da  agricultura  ao  secretario  da  camará, 
concebido  nos  termos,  que  pede  licença  p  ira 
ler  (lê)  : 

€  Tenho  a  honra  de  transmittir  a  V.  Ex., 
pa:'a  serem  presentes  a  essa  camará,  os  papeis 
rentivos  á  liqui  lação  final  das  c  )ntas  de  Sabino 
Trip  ti,  omprezario  da  colónia — Alexandra — na 
provi u cia  do  Paraná,  afim  de  que,  tomando-os 
na  consideração  quo  merecerem,  a  assemblóa 
geral  .se  digne  conceder  o  credito  nocessirio  ao 
pagamento  da  quantia  fixada  peio  arbitramento 
a  que  so  procedeu,  e  de  qu^'  não  ha  mais  recurso 
algum,  para  a  indemnisação  do  refeiido  empre- 
zario.  Deus  guarde  a  V.  Ex.—  M,  Buarque  de 
Macedo,  » 

O  Sr.  Andrade  Figueira: —  Isso  não  é  pe- 
dido de  crlito;  éa  remessa  dos  papeis  ao 
coppo  legislativo  para  resolver  o  que  entender. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes,  respondend  »  ao 
aparte,  diz  que,  eíTectiva mente,  não  e  um  cro- 
dito  pedido  cora  as  formalida  íes  estabelf^cidas, 
m  s  iira  uma  remossi.  da  que4ão  ao  poder  lo- 
gislàlivo  para  r^ste  r^^olver  a  respeito  o  quo 
mais  conveniente  julgar  ;  e  que,  por  ser  assim, 
c  unira,  encaminhando-a  para  uma  solução. 


entendeu  dever  dirigil-a  á  commi«^são  de  orça- 
mento, que  estudi)u-a  e  resaiveu-a  pelo  parecer 
quo  se  discute. 

O  credito,  pois,  não  senJo  proposto  pelo  go- 
verno, mas  sim  pola  commissão  da  camará,  não 
podia  ter  as  formalidades  cuja  falta  o  nobre 
deputado  censura. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Não  censurei. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  diz  que  censura 
houvo  ;  censura  em  termos,  como  o  nobre  depu- 
tado costuma. 

Si  a  forma  do  projecto  não  é,  portanto,  a  ge- 
ralmente usida,  procde  de  que  o  credito  é 
proposto  pela  camará,  a  quem  o  governo  affectou 
a  solução  da  tjuostáo  ;  o  que  suppõ  i,  não  é  á 
prinieira  vez  que   acontece  no  paiz. 

—  E'  o  que  julga  sufficiente  dizer  sobre  a 
primoira  parte  do  discurso  a  que  responde. 

Quanto  á  segunda,  declara  á  camará  que  lutou 
com  difficuldades  pa  a  deindir-se  na  questão, 
porque  partilh  m  a  convicção  que  manifestou  o 
Sr.  Visconde  de  Bom  Retiro. 

Entende  quo  a  questão  foi  tratada  inconve- 
nientemente ;  mas  em  todo  o  caso,  ella  chegou 
á  commissão    revestida  do   soguinte  caracter : 

O  governo  fez  o  contrato  com  Tripoti,  impon- 
do-lhe  certas  obrigações  e  a  eitando  outras. 

O  contratante  foi  omisso  ;  satisfez  em  parte 
o  que  lho  cumnria  e  em  parte  não  satisfez  ;  e  o 
governo  entendeu,  por  i^so,  quo  devia  deixar  de 
satisÊLzer,  de  sua  parte,  ao  que  se  obrigara. 
Eis  a  origem  da  questão. 

Este  coníiicto  durou,  sem  resolução,  pelo 
tempo  de  governo  do  ministro  qu  » firmou  o  con- 
trato, o  qual  já  no  fim  de  seu  ministorio  cortou 
as  duvidas  prorogando  ou  innovando  o  con- 
trato. 

Foi  um  atropellámento ;  mas  o  próprio  go- 
verno que  deu  causa  ao  conflicto  foi  quem  o 
resolveu  de  um  modo  peremptório,  innovando  o 
contrato. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Sem  prejuízo  das 
questões  pendr^ntes. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  responde  que 
estabeleceu-se  a  harmonia  e  nSo  houve  resalva 
das  questões  pendentes,  como  a  camará  poderá 
ver  do  novo  contrato. 

Tripoti  continuou  ;  mas  algum  tempo  depois 
apresentou  reclamações,  si  não  lhe  falha  a  me- 
moria, por  mais  de  1.000: oao$ooo. 

O  ministério  seguinte,  que  foi  o  do  Sr.  Duque 
de  Caxias,  não  podia  resolver  as  duvidas  senão 
por  arbitramento,  que  o  nobre  deputado  pelo  Rio 
de  Janeiro  diz  não  ser  o  meio  legal  e  legitimo. 

O  orador  discorda  á\  opinião  de  S.  Ex.  era 
vista  de  se  tratar  de  uma  questão  administra- 
tiva, regulada  por  um  contrato  em  que  o  go- 
verno ó  parte  bilateral  e  acoitou  a  clausula 
expressa  de  serem  todas  as  duvidas  solvidas  por 
meio  de  arbitramento. 

O  ^.  Andrade  Figueira  : — Nom  esta  clau- 
sula hoje  tem  valor. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  entende  que,  si 
a  clausula  não  tinha  valor,  o  contrato  também 
não  o  tinha. 

O  Sr.  Andrade  Figueira. — A  clausula  pôde 
não  ter  o  ter  o  contrato. 
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O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  diz  que  parece- 
Ihe  que  a  lei  á  qu<í  se  refere  o  nobre  deputado 
ó  antes  applicavel  a  questões  geraes  económi- 
cas do  que  (  administrativas, em  que  ha  clausula 
expressa  de  contrato  que  estabelece  uma  exce- 
pção. 

Portanto  parece-lhe  que  a  questão  não  podia 
sorsolvidi  por  forma  differen te  da(iuella  que  fei 
adoptada . 

O  governo,  por  força  do  contrato,  subm^^tteu 
as  duvidas  exist^^ntes  entro  elle  e  Tripoli,  a 
respeito  das  qua  's  não  poderam  chegar  a  ac- 
côrdo,  ao  juizo  arbitral,  na  forma  da  clausula 
18*  do  mesmo  contrato  ;  Mias  os  dou3  árbitros 
afástaram-se  em  muito  um  do  outro. 

O  de  Tri  oti  julgou  que  o  Estado  devia 
306 : OOO;^  e  tanto ;  o  o  do  governo  entendeu 
que  devia-3<?  dar  200:000$000. 

Nesta  conjunctura,  o  arbitro  desempatante 
o  Sr.  Visconde  de  Bom  Retir),  depois  de  fun- 
damentar sua  opinião — de  que  Sabino  Tripoli 
nâo  era  credor  do  Estado 

O  Sr.  Andrade    Figueira: — E    não 
isso  nào  podemos  pagar. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes...  julgou-se 
obrigado,  ainda  por  força  do  contrato,  a  dar  seu 
laudo,  conformando-se  com  o  do  conselheiro 
OlegarioHorculanode  Aquino  e  Castro,  que  era 
o  que  fixava  a  quantia  menor. 

Nesta  conformidade,  e  dopois  de  se  achar  a 
questão  solvida  por  juizo  arbitral,  foi  que  teve 
a  commissão  de  orçara^ínto  lo  intervir,  em  vista 
da  declaração  do  governo-*  de  que  não  ha  vi  i 
mais  recurso  algum—;  e,  do  e-^tudo  que  foz  ro- 
8ultando-lhe  a  mesma  convicção,  lavrou  o  pa- 
recer que  se  discute. 

Já  vê,  pois,  a  camará  que  a  questão  de  ser 
Tripoli  rredor  ou  devedor  e  do  quantuyn  de  seu 
credito  ou  de  seu  debito  só  p^dii  e  devia  ser 
ventilada  antes  da  sentença  arbitral.  {Apoia- 
dos.) Ahi  ô  «(ue  se  devia  discutir  como  pensa  o 
nobre  dej)utado  pelo  Rio  do  Janeiro.  Ahi  ó  que 
se  daria  fazer  a  liquidação. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Até  ao  pagamento 
ó  occasião  do  S3  discutir  si  se  divj  ou  não. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  reconhece  que 
S.  Ex.  tem  mais  competência  na  matéria  ;  mas 
parece-lhe  que  não  tem  razão. 

Em  todo  o  caso,  desle  que  o  Estido  ajustou 
com  a  parte  resolver  por  arbitramento  e  que, 
por  occasião  de  fazor-so  esse  arbitramento,  li- 
quidou-se,  sive  bené  sive  male^  a  obrigação  d  ? 
pagar  elle  á  mesma  parte  200:000$,  julga  o 
orador  que  não  ha  mais  recurso  decente  para 
deixar-se  de  pagar  aquella  quantia.  (Apoiados.) 

Repete,  abundando  nas  considerações  do  no- 
bre deputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  que  dóe-lhe 
ver  pagar  o  que  se  nào  dove  (apoiados  e  apar- 
tes); mas  está  convencido  de  que,  no  estado  da 
questão,  nâo  ha  para  nós  outro  recurso^  porque 
não  s  >  trata  mais  de  um  direito,  trata-se  do  um 
dever  de  honra.  (Apoiados .) 

Si  fosse-MOs  estabelecer  o  systema  de  re- 
formar-se  ou  annullar-S'»  a  clausula  dos  con- 
tratos que  ó  contraria  ao  int  'resse  do  Eslavo, 
como  se  quer  no  caso  vertente,  aceitando-se  o 
arbitramento,   mas  recusando  o  juizo  arbitral 


por  ter-nos  sido  contrario,  corai>reh'*nde  aca- 
mara que  isso  serii  a  partilha  do  le^o,  isso 
seria  levar  o  paiz  a  nào  achar  mais  com  quem 
contratar,  porque  ninguém  quereria  t  >r  tratos 
com  um  poder  quo  estabelece  e  aceita  condições 
para  applicar  somente  quando  lhe  trouxerem 
vantagem,  e  não  quando  lhe  forem  onerosas. 

O  nobro  d  íputaio  insisti  em  que  ó  nullo  o 
arbitramento;  mas  o  orador,  que  respeita  muito 
a  autoridade  do  nobro  deputado,  vô-so  summa- 
monte  embaraçado  tendo  do  optar  entre  essa 
autoriiaJe  e  a  do  dous  ministros,  também  ju- 
risconsultos do  muito  conceito,  sendo  um  d  lies 
o  Sr.  conselheiro  Costa  Pereira,  que  celebrou  e 
innovou  o  contrato,  e  que  certamente  não  iria 
illudir  a  parte  contratante,  estabelecendo  uma 
condição  som  valor  juridico,  cujos  eff^jitos  fos- 
sem nullos. 

O  Sr.    Andrade  Figueira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  diz  que  a  parte 
contratantií  confiou  na  cláusula  ;  e,  si  o  minis- 
tro sabia  que  era  ella  uma  burla,  abusou  da 
ignorância  e  da  innocencia  da  parte.  E  o  ora- 
dor não  pôde  dosculpar  um  ministro  que  proce- 
de assim. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Antes  da  ul- 
tima lei  quo  ro.ii^uiou  o  juizo  arbitral,  essa  clau- 
sula era  commum  om  todos  os  contratos. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  diz  que,  si  de- 
pois daqu  lia  lei  é  uue  a  clausuLi  deixou  de  ter 
valor,  não  so  entende  isso  com  os  contratos  an 
teriores,  porque  as  leis  não  têm  eíFeito  retroá- 
tivo. 

E'  esta  uma  questão  de  direito  em  que  sap- 
põo  o  orador  ser  ousadia  intrometter-sc  ;  mas, 
como  basea-se  nos  |)rincipio8  do  bom  senso,  quo 
são  os  fundamentos  do  sciencia  do  direito,  re- 
lê var-lhe-á  a  cam\ra  sua   temeridade. 

Tornando  ao  que  expoz,  para  mais  firmar  as 
bases  em  que  assentou  a  commissao  o  seu  pa- 
recer, diz  quo  pôde  o  nobre  deputado  ter  razão 
em  juU^ar  aquella  clausula  nuUa  ;  mas  que  Sa- 
bino Tripoti,  aceitando-a  do  governo  brazileiro, 
não  pôde  reconhecer-lhe  a  nullidade,  sem  ao 
mesmo  tempo  adquirir  o  direito  de  protestar 
contra  a  deslealdade  daquelle  governo,  que 
abusou  do  sua  ignorância. 

O  orador,  pondonsô  fora  das  chicanas  que 
o  direito  levanta. . . . 

O  Sr.   Andrade  Figueira  :— Chicanas,  não. 

O  Sr.  BezIerra  de  Menezes  declara  que 
não  SI  refere  ao  n  )bre  dteputado  ;  mas  para  har- 
monisar  a  phrase  dirá  :  pondo-se  fora  das  têas 
com  que  os  advoga ios  sabem  envolver  as  ques- 
tões de  direito  ;  assegura  que  na  questão  ver- 
tente tomou  parte,  como  membro  da  commissao 
de  orçamento,  muito  de  bôa  fe,  acreditando  quo 
uma  clausula  inserida  em  contrato  assignado 
pelo  governo  tinha  valor  iuridica  ;  era  funda- 
mento serio  para  solução  das  duvidas  a  que  se 
ella  r  'feria  ;  e  que,  embora  tal  polução  fosae 
infundada,  nào  hi  recurso  para  o  Estado  senão 
confiriíial-a,  senão  honrar  a  firma  do  seu  mi- 
nistro. 

Foi  esta  a  base^que  tomou  a  c  ^mmisBflo  para 
formular  o  parecer  qne  se  debate. 
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A  questão  não  exigo  miior  desenvolvimento  ; 
e  o  nobre  deputado,  que  foi  dir  'ctop  di  repip- 
tiçio  por  on  le  correu  este  no.^-ocio  e  que  foi 
invocado  p  lo  nobre  deputado  que  rompeu  e 
debate,  não  podo  trazer  á  camará  mais  luz  do 
que  tem  feito  a  discussão,  baseada  nos  docu- 
mentos aqui  'presentes. 

Esses  documentos  provam  que,  devesse  ou 
não  o  Estado  a  indemni sacão  de  que  se  trata, 
essa  indemnisaçào  foi  determinada  polo  pro- 
cesso que  o  mesmo  Estado  estabeleceu  para  o 
caso. 

Si  uâo  é  dll'3  baseado  em  direito,  ó  ba^ead) 
nos  principies  da  honra  e  da  dignidaie  do  paiz 
o'  parecer  que  nelle  se  armou,  o  da  commissã o 
de  orçamento,  <)ue  o  orador  espera  será  appro- 
vado  pala  camará  dos  Srs.   deputados. 

O   Sr.   A-lfr-edo    Olxaves  :— Sr. 

presidente,  direi  poucas  palavra?  sobro  o  cre- 
dito que  se  pretende  abrir  ao  ministério  da 
agricultura.  Era  minha  intenção  não  tomar 
parte  neste  debate,  já  porque  me  acho  conven- 
cido que  nada  83  consegue  com  as  discussões 
desta  casa,  por  isso  que  é  sabido  qual  o'  voto  da 
camará  antes  das  quostõ  s  serem  dadas  para 
ordem  do  dia  (núo  apoiados). . . 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  : — E'  uma  injustiça 
deV.  Ex. 

O  Sr.  Alfredo  Chaves — ...já  porque  não 
carecia  vir  explicar  o  procedimento  da  repar- 
tição que  dirigi,  justificando  a  opinião  que 
com  relação  ao  assumpto  sustentei,  desde  que 
o  voto  do  illustre  estadista.  Visconde  de  Bom 
Retiro,  foi  contrario  á  indemnisação  exigida, 
assim  como  foi  o  parecer  da  commissão  de  orça- 
mento que  reconheceu  não  ter  Tripoti  direito 
a  haver  dos  cofres  públicos  qualquer  quantia  a 
titulo  de  indemnisação. 

Persistiria  neste  propósito,  guardaria  si- 
lencio, si  acaso  o  nobre  deputado  pelo  muni- 
cípio neutro,  que  me  precedeu  na  tribuna,  não 
tivesse  mostrado  pouco  conhecer  da  questão, 
na  exposição  que  delia  fez. 

O  nobre  deputado  baseou  a  justificação 
de  sua  opinião  no  facto  de  ter  sido  innovado  o 
contrato,  concluindo  dahi  ter  o  governo  reco- 
nhecido que  quaesquer  questões,  no  futuro 
levantadas  na  execução  dó  contrato  Tripoti,  só 
poderiam  ser  resolvidas  por  arbitramento  quan- 
do o  não  fossem  por  accôrdo. 

Sr.  presidente,  a  novação  do  contrato  nada 
tem  juo  ver  com  a  espécie,  por  isso  que  foi 
anterior  aos  factos,  dí  natureza  div^»rsa,  que 
deram  motivo  á  sua  rescisão,  e  portanto  ás  ra- 
zões que  fundamentaram  a  reclamação  Tripoti. 
A  renovação  do  contrato  dimanou  de  duvidas 
originadas  di  intelligencia  que  deveria  ser  dadn 
a  algumas  de  suas  estipulações.  EUa  po- 
deria verificar-se  unicamente  na  constância  do 
alludido  contrato,  porjue  ora  em  taes  con- 
dições que  vigorava  a  clausula  a  que  seapo.^ou 
o  nobre  deputado  para  su^^tentar  que  Tripoti 
tinha  o  direito  dj  exi-rir  o  arbitramento  antes 
que  o  governo  lhe  pudesse  rescindir  o  contrato. 
O  Sn.  BiszjEiuiA  í^K  Mbnszju  :— V.  Ex.  afio 
me  dê  a  paternidade  do  que  eu  não  disse. 


O  Sr.  Alfredo  Chaves  :  —  O  nobre 
deputado  não  disse  que  a  novação  do  con- 
trato justificava  a  reclamação  de  Tripoti  ? 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes:  —  Não,  senhor. 

O  Sr.  Alfredo  Chaves  :— Então  a  que  veio 
a  novação '/ 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes:  — Para  pro- 
var cj[ue,  apozar  d  is  duvidas  que  já  existiam, 
o  ministro  mandou  innovar  o  contrato  ;  quiz 
apenas  beliscar  o   ministro. 

O  Sr.  Alfredo  Chaves  :— Então  repito  que 
na  occasião  em  que  se  fez  a  novação 
nenhuma  das  questões  que  justificaram  a  resci- 
são do  contrato  existia.  Portanto,  si  o  nobre 
deputado  teve  intenção  de  beliscar  o  ministro, 
beliscou-o     injustamente. 

O  Sr.  Bezerra  DE  Menezes:  — Leia  V.  Ex. 
os  papeis  e  verá  que  haria  já  duvidas. 

O  Sr.  Alfredo  Chaves: — Vou  expor  á  ca- 
mará os  factos  como  S3  passaram,  e  ella  reco- 
nhecerá que  a  novAçào  do  contrato  nada  tem 
que  ver  com  os  motivos  da  sua  rescisãj. 

E*  incontestável,  Sr.  presidente,  que  a 
cliusula  que  deu  a  Tripoti  o  direito  de  en- 
tender-se  com  o  governo  em  qualquer  caso  de 
duvida  na  constância  do  contrato,  não  tem  pro- 
cedência senão  quando  taes  duvidas  fossem  da 
execução  do  m  smo  contrato  ;  mas  não  quando 
se  tratasse  de  faltas  que  prejudicavam  a  exe- 
cução do  mesmo  contrato,  porque  então  o  que 
vigorava  era  a  clausula  que  dava  ao  governo  o 
direito  de   re  cisão  por  infracção. 

As^im,  si  o  contrato  foi  rescindido  porque 
não  foi  cumprido, porque  foi  infringido  pelo  con- 
tratante, não  tinha  este  nenhuma  razão  qu 9 
justificasse    o    arbitramento. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes: — São  cousas 
muito  difierentes. 

O  Sr.  Alfredo  Chaves: — Pela  simples  expo- 
sição dos  factos,  vai  o  nobre  deputado  verificar 
que  o  arbitramento  não  teve  razão  de  sor,  e  que 
foi  uma  illegalidade  em  prejuizo  dos  cofres  pú- 
blicos. 

Em  1877,  Tripoti,  que,  pelo  seu  contrato, 
tinha  obrigação  de  introduzir  e  estabelecer  em 
determinadj  prazo,  certo  numero  de  familias 
de  immigranles  no  Paraná,  int"oduziu  o  nu- 
mero total  a  que  se  i  eferia  o  contrato;  assim 
elle  recebeu  njsse  anno  as  expedições  con- 
stantes dos  navio-i  Isabella,  Anna  Pizzorno^ 
Ramon,  e  Litjuria^  isto  ó,  2061  immigrantes. 
Corria-lhe  a  obrigação,  pelo  contrata,  de  desem- 
barcar, alojar,  sustentir  e  esta  jeiecer  esses 
imíuigrantes ;  entretanto,  apenas  chegados 
estes  indivíduos,  para  cuja  recepção  não  estava 
preparado,  reclamou  do  governo  meios  que  o 
governo  não  tinha  nenhuma  obrigação  de  dis- 
[)ensu'-lhe. 

Não  obstante  reconhecendo  o  governo  que 
podiam  ficar  ao  desamparo  os  immigran- 
tes recomchegados,  sem  os  recursos  ne- 
cessários para  a  sua  subsistência,  concedeu,  a 
titulo  de  adiantamento,  mais  de  182:000$, 
C(uautia  que  serviu  para  a  alimentação  dos 
immigrantes,  o  que  moetra  m  difflculdades  com 
que  Itttava  Tripoti. 
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Não  satisfeito  com  isto,  o  contratante  exigiu 
imiuediataiticnte  o  pagamento  d(3  t)taldo  suas 
passag.-ns,  emquanLo  que  o  contrato,  ^staiue 
qu  í  este  pairainonto  não  podaria  ser  feito  senão 
depois  de  se  acharem  os  immigrantes  estabele- 
cidos. 

Ora,  estando  o  >  immigrantes,  apenas  che- 
gados, depositados  a  expensas  do  Estado,  como 
tinha  Tripoti  direito  ái  exigir  esse  pagamento? 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes: —  \\  Ex.  está 
abundando  n  is  minhas  razões . 

O  Sr.  Andrade  Figueira: —  Mas  nom  todos 
conhecem  este  negocio. 

O  Sr.  Alfredo  Chaves  :— Vou  chegar  ao 
ponto  de  entend  r-me  com  o  nojr  3  deputado  pelo 
municipio  neutro. 

A'  mencionada  exigência  accrosce  que 
Tripoti  declarou,  e  entre  os  papeis  que  foram 
presentes  ao  governo  existem  innumoras 
provas  n  sse  sentido,  declarou  quo  não  estava 
nas  condições  de  poder    ex  catar  o   contrato. 

A'  vista  disto,  exigindo  o  governo  quo  o  con- 
tratante se  losobri  ^"-asse  dos  compromissos  quo 
havia  tomado  pira  com  o  Estado,  Tripoli  con- 
fessou positiva  e  officialmonte  que  não  o  podia 
fazer  e  qu  í  só  soria  salva  a  sua  colónia  no  caso 
do  Estado  a  encampar.  Eis  o  fim  a  quo  se  pre- 
tendia chegar,  de;>de  que  se  organizou  aquella 
empreza. 

O  governo,  não  devendo  ooiif)rmar-se  com 
este  modo  de  solver  a  questão,  por  decreto  de 
Abril  de  18T7,  ba^e  d  »  m  clausula  do  con- 
trato que  dava  o  direito  do  rcscindil-o,  no  caso 
de  não  ser  cumpri  lo,  declarou-o  rescind  do,  e  o 
contratante  assim  ficou  obrigado  a  repor  ao 
Esta  lo  todas  as  quantias  recebidas  por  adian- 
tamento. 

Processava-se  esta  questão,  tratava-se  do  rea- 
lizar a  hypotheca  dada  pan  a  u^arantia  do  Es- 
tai»,  qumdo  Tripoti  r^^clamou  contri  a  rescisão 
do  contrato.  O  ministro  de  então,  coh  rente 
com  o  seu  acto,  indeferiu  a  reclamação,  man- 
dando o  reclaminte  i-ara  o  juízo  commu  u,  si 
aças  ^  8>  jul-cava  ferido  em  seuMireito  ;  e  por 
e-ta  forma  a  questão  findou  administrativa- 
mente. 

Succintamente  ó  esto  a  historia  da  rescisão 
do  contrato  qu  '  nos  oecupa,  e  quo,  como  o  fácil 
verificar,  foi  intringido  p  lo  oonLr  it;inle  d  sde 
a  installação  da  colonia,a  qual, devendo  s'^r  esta- 
belecidi  em  terra'5  do  Estado, na  forma  expresa 
em  um »  de  su  s  clausulas,  o  foi  em  terras  ad- 
quiridas a  p>rticul  ires. 

E'  siuí^^ular,  Sr.  presidente,  que,  si  estn  con- 
trato tivesse  sido  cumprido  com  lealdade,  o 
contratante  não  leria  diroito  a  receber  do  Es- 
tado como  auxilio  ijuantii  superior  a  200:000$, 
e  que,  não  tendo  sido  ello  cumprido,  o  contra- 
tante rece')a  quantia  sup  'rior  a  200:000$, [lor que 
á  de  182:000.>;,  de  que  fallei.  d  vo-se  acres- 
centar os  adiantamentos  osteriormente  feitos. 
Em  taes  condições,  como  poderá  hoje  o  contra- 
tante obter  uma  ind  *mnisaçTo.  pelo  menos 
igual  á  quantia  a  oue  tinha  direito,  si  houvesse 
sido  leal  no  cumprnnento  do  sua  palavra  ? 

Aqui  vem  a  pello  uma  questão,  ^ue  tomo  a 
liberdade  de  propor  ao   nobre  ministro  de  es- 


trangeiros, por  isso  que,  como  de  costume,  não 
se  acha  presente  o  seu  coUega  da    agricultura. 

O  Sr  .  Lourenço  DE  Albuquerque  {yn^nistro 
de  estrangeiros):  —  Está  no  senado  discutindo  o 
orçamento  do  seu  ministério. 

O  Sa.  Abelardo  de  Brito: — E*  notório  o  mo- 
tivo da  ausência  do  nobre  ministro  da  agricul- 
tura. 

O  Sr.  Alfredo  Chaves: — Não  creio  que  o 
nobre  ministi-odi  agricultura  deixe  de  ter  mo- 
tivos quo  abonem  a  sua  ausência  ;  mas  S.  Ex. 
não  tem  tido  tempo  de  assistir  a  uma  sessão, 
sequer,  nesta  camará. 

O  Sr.  Augusto  Flkury:— Tem  vindo  muitas 
vozes. 

O  Sr.  Abelardo  db  Brito:— Não  faça  disso 
motivo  de    accusação   porque   é  improcedente. 

O  Sr.  Alfredo  Chaves: — E*  um  reparo- 

O  Sr.  Carvalho  Rezende:  —  Reparo  fun- 
dado. 

O  Sr.  Alfredo  Chaves:— R<^paro  fundado, 
como  diz  o  nobre  deputado. 

A  rela  mação  do  contritante  feita  fora  de 
tempo  e  em  circumstancias  em  que  nSo  podia 
ser  attendidi... 

O  Sn.  Bezerra  de  Menezes:  —  Antes  da 
rescisão  do  contrato  já  havia  reclamações  de 
Tripoti. 

O  Sr.  Alfredo  Chaves  :  —  Havia  reclama- 
ções quanto  á  execução  do  contrato  ;  o  contra- 
tant  í  env  dava  todos  os  meios  e  recursos  parji 

3ue  o  governo  encampasse  a  sua  colonii,  e 
ahi  resulta  também  prova  de  que  não  estava 
om  condições  de  executar  o  seu  comtrato,  justi- 
ficando, portanto,  a  rescisão.  As  reclamações 
por  ind  mnisação  só  foram  apresentadas  depois 
da  r  scisâo. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes: —  Antes. 

O  Sr.  Alfredo  Chaves: —  Está  enganado. 
A  reclamação  foi  publicadi  em  Julho  ou  Agostp 
de  IKT?,  o  livo  occasião,  por  ordem  do  Sr.cOH* 
selheiro  Thomaz  Coelho,  de  impugnal-a,  e  a 
minha  impugnação  é  de  6  de  Agosto. 

A  reclamação  foi  feita  depois  da  rescisão,  e 
não  o  I  odia  ser  antes. . . 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes;— Tanto  podia 
que  começ  iram  desde  o  primeiro  anno. 

O  Sr.  Alfredo  Chaves:-^  Tratava*se  então 
da  intelligencia  do  contrato,  e  das  reclamações 
a  que  se  refere  o  nobre  deputado  veiu  a  no- 
vação do  mesmo  contrato.  • 

O  Sr.  Bezerra  db  Menezbs  :  —  Perdôe-me; 
quando  se  fez  a  in novação  do  contrato  já  exis- 
tiam reclamaçõ  'sde  Tripoti  sobre  pagamento, 
e  deviam  -er  resolvidas  pela  çlausuli  18*. 

O  Sr  .  Alfredo  Chaves  ;  — ^  Sobre  pagamento 
não  podia  ser,  porque  este  só  devia  pealizar^se 
depois  dos  colonos  es tab  decides.  Tripoti  não 
tinha  estabelecido  os  2.061  immigrantes  ;  como 
podia  exigir  pagamento? 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes: — Entenda- 
mo-nos  :   as   reclamações    qué   foram  julgadas 
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pelos  árbitros  já  estavam  feitas  antes  da  resci- 
são do  contrato. 

O  Sr.  Alfredo  Chaves: — Estou  promnto  a 
sentar-me,  mas  nuo  posso  consentir  o  enxerto 
do  discurso  do  nobre  deputado  no  meu. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  :  —  Um  simplos 
aparte  não  é  um  enxerto. 

O  Sr.  Alfredo  Chaves  :  —  Tripoti  havia-se 
obrigado  a  receber  immigrantes,a  transportal-os 
o  a  estabelecel-os  provendo  ás  suas  primeiras 
necessidades. 

O  governo  por  seu  lado  compromettou-se  a 
pagar  nma  certa  quantia  por  immigrantes  esta- 
belecidos . 

O  contratante  introduz  os  immigrantes,  nâo 
08  estabelece  ;  pergunto,  tinhi  o  direito  de 
reclatnar  do  governo  o  pagamento  das  passa- 
gens desses  immigrantes  ?  Incontostavlm  ?nte 
nSo.  Pois  ahi  está  ;  unia  das  reclamações  era 
esta. 

Por  isto  asseguro  ao  nobre  deputado  que  as 
reclamações  a  (|ue  se  refere  sào  exactamente  as 
provas  adduzidas  da  incapacidade  do  cont*  t- 
tante  para  realizar  o  compromisso  quo  havia 
tomado  com  o  Estado.  Portanto  essis  reclama- 
ções de  factor  anteriores  á  rescisão  nào  provam 
que  se  houves^^e  reclamado  em  termos  a  poder 
elle  ser  attendido. 

As  re  lamações  referem-se,  ó  certo,  a  factos 
anteriores  á  rescisão  do  contrato,  porque  só 
antes  da  rescisão  é  que  existiam  relações  eutre 
o  contratante  e  o  Estado  ;  mas,  daqui  se  nâo 
pôde  concluir  que  houve  reclamação  e;n  ter- 
mos a  im  edir  a  rescisío. 

Volto  á  questão  que  pretendia  propor  ao 
honrado  Sr.  ministro  de  estrangeiros. 

Feito  o  arbitramento,  embora  em  condiçõ  s 
em  que  oUe  não  se  poderia  reorulirmente  reali- 
zar, e  tendo  este  acto  de  s  )rtir  seus  oífeitos, 
pergunto  ao  governo:  os  200  contos  que  tendes 
de  pugar  ao  contratante,  coiuo  indeainisação, 
são  além  das  despezas  feitas  já  pelo  Estado, e  (jue 
Bobem  á  quantia  superior  a  200  contos,  ou 
tereis  de  computar  na  indemnização  a  juellas 
despezas  ? 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros): — Peço  a  palavra. 

O  Sr.  Alfredo  Chaves: — Si  o  governo  en- 
tende que  a  indemnisação  arbitral  é  para  se  dar 
apenas  200  contos  a  Tripoti,  direi  que  não  são 
precisos  os  2  O  contos  de  que  trata  o  c:*  dito, 
por  isso  que  o  Estado  já  ó  credor  de  Tripoti  em 
quantia  superior  a  essa. 

O  Sr  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeirosy. —  E  o  g-overno  pagou  as  sub- 
venções a  que  se  tinha  obrigado  f 

O  Sr. Alfredo  Chaves:—  O  contrato  foi  re- 
scindido p  »r  nã)  ter  sido  cumprido,  e  por  uma 
cond  ção  nelle  estabelecida  no  caso  de  re- 
scisão o  gorerno  não  era  obrií^ado  a  dar 
ind  mnisaçáo  alguma,  e  antes  tinha  o  di- 
reito de  haver  qualquer  adiantamento  que  hou- 
vesse feito  a  Tri;>oti,  tanto  que  se  estabeleceu  a 
hypotheca  de  s 'us  bens.  (Apartes.) 

Mas,  si  o  governo  entender  como  parece,  que 
se  devem  dar  200:000$  além  das  despezas  feitas, 


então  dirn:  o  governo  e  a  cimara  annullam 
o  arbitramento  qu^   Ta  para  uma  indemnisação 

de  200:iMJO$  por  isso  que  vai  dar  mais  de 

400:000.>^   a  titulo  do  indemnisação. 

A  caiuara  attenia  be.a  para  c^sta  circumstan- 
cia,  que  é  de  u  u  valor  moral  que  não  deve  es- 
capar á  nossa  apreciação:  um  contratante  obri- 
ga-se  por  cliusulas  expro^sis  a  realização  de 
um  fim  dado;  se  aquelle  for  escrupuloso,  leal, 
sincero  na  realização  do  seu  compromisso  recebe 
uma  quantia  determinada,  mas  si,  por  circum- 
stanciassupervenientes  d^ixade  cumprir  o  seu 
contrato,  a  camar<&  dos  Srs.  deputadas,  entende 
que  elle  tem  direito  não  á  quantia  mar c  idas 
mas  ao  dobro  de^^s  i  quantia  ! 

Não  quero  demorar-me  nesta  questão,  porque 
todos  os  papeis,  todas  as  opiniões  emittidas, 
quír  da  presid  ^ncia  do  Paraná,  e  por  mais  de 
um  presidente,  quer  do  inspector  especial  do 
colonisação  na  província,  quer  da  secretaria 
da  agricultura,  quor  do  arbitramento,  e  mesmo 
da  comniissão  da  camará,  provam  que  Tripoti 
não  tinha  direito  a  nenhuma  indemnização,  e 
que  as  im  o  acto  de  rescisão  do  seu  contrato 
tein  a  maior  juatific  ição  que,  exprimindo  a 
observância  compl  ta  das  oi>rigações  do  con- 
trato,só  por  paixão  politica  ó  que  o  nobre  relator 
da  coiumissão  jíoderia  leinbrar-se  de  querer  a 
tal  propósito  bdiscar  o  honrado  ministro  que 
decretou  a  rescisão. 

Sr.  Bezerra  de  Menezes  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Alfredo  Chaves: —  Nestas  c  ndiçõeg, 
não  me  sendo  licito  cansar  a  attençào  da  camará 
com  a  exposição  de  factos  conhecidos,  termino 
asseverando  que  não  será  por  força  do  dirúto 
quo  se  abrira  >  as  arcas  do  thesouro  para  dar 
uma  indomnisição  ao  reclamante,  e  que  elle  só 
sahirá  satisfeito  desta  casa  si  fòr  protegido  pela 
c  mdesc  -ndencia  que  tanto  tem  compromettido 
08  interesses  do  paiz.  (Muito  bem,  muito  beta.) 

O  Sr.  ILíOur-enço  de  A.ll>u- 
querque  (ministro  de  estrangeiros  )  :  — 
Sr.  i)r*sidente  ,  sinto  muito  nãí  esteja  pre- 
sente meu  collega,  o  Sr  ministro  da  agricul- 
tura, para  discutir  este  projecto,  pois  confesso 
a  V.  Ex.  e  á  camará  qu)  o  nome  de  Tripoti  já 
me  está  faienio  mal  aos  nervos.  Desde  que 
entr  i  para  o  minist  tío  dos  neirocios  estran- 
geiros, ouço  constantemente  filiar  na  questão 
Tri|)Oti,  uns  a  favor,  outros  contra.  Na  falta 
de  outros  motivos,  bstaria  <»ste  para  que  eu 
tivesse  o  maior  empenho  em  sua  prompia  so- 
lução. Si  a  cambra  dos  Srs.  deputados  entende 
que  ha  em  nussa  legislação  me:o  regular  do  se 
annuUar  uma  -entença  arbitral,  e,  por  outro  la- 
do,acredita  que  a  decisão  de  que  e  trati  car  'Ce 
de  funda, iiento,  rejeite-a  ;  <i,  porém,  pensa  o 
contrario,  p  'ço-lhe  que  r  'solva  lo^ro  e<te  ne- 
gocio, pois  elle  não  ulmitte  mai>  demora. 

Senhores,  o  iroverno,  não  t^ndo  podi  lo  chegar 
a  accòrdo  com  Tripoti,  j  il  ^-ou  que  o  melhor  meio 
de  res  Iver  a  questão  pelo  mes. no  Tripoti  sus- 
citada era  sujútal-i  ao  juizo  d^  árbitros. 

O  arbitro,  (ju  '  para  esse  fim  n.»raeou.  não  ó 
nertain-nte  um  homem  i_rnorante,  mas  um  dos 
moiibros  mais  distinctos  de  nossa  magistratura, 
o  Sr.  desembarcTador  Olegário. 
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Este  disrno  juiz,  a  quem  foram  prementes 
todos  08  documentos  concernentes  á  causa,  exa- 
minou-os  cam  todo  o  cuidado. 

O  Sr.  Mac-Dowkll  :  —  Foi  exactamente  o 
juizo  arbitral  ou  simplesmente  em  arbitramento 
a  que  se  procedeu  ? 

O  Sr.  Lourbmço  de  Albuquerque  (ministro 
tíe€stran§6Íros):~'  Juizo  arbitral. 

05r.  Mac-Dowell: — Instituiu-se  por  com- 
p?oraÍ8«íO  o  juizo  arbitral  ? 

O  Sr.  Loursnço  de  AlbuqueRjQUE  (ministro 
de  estrangeiros): ^Sim,  senhor. 

'Depois  disso,  é  que  deu  o  seu  laudo  ;  e  como 
fosse  este  divergente  do  laudo  do  outro  árbitros 
foi  nomeado  para  desempatador  e  honrado  Sr. 
Visconde  do  Bom  Retiro.  S.  Ex.  declarou,  o 
certo,  que  em  sua  opinião,longede  ser  Tripoti 
credor,  era  devedor  do  Estado;  mas  accresc^n- 
tou  que,  sendo  forcado  a  escolher  entre  os  dous 
laudos,  preferia  aquelle  que  lhe  parecia,  e  effe- 
olivamente  era,  menos  oneroso  ao  Estado. 

Eis  ahi  o  negocio  exposto  em  seus  termos 
mais  simples. 

Pergunto  :  que  recurso  resta  hoje  ao  Estado 
para  nàopagar  a  quantia,  a  que  foi  condemnido 

f)eb  juizo  arbitral  ?  Dirijo  esta  p«3rgunta  àquel- 
es próprio;  q<ie  combatem  o  direito  de  Tripoti ; 
elles  que  me  declarem  si  ha  neste  paiz  tribunal 
úue  tenha  autoridade  p  ira  decretar  a  nullidade 
ae  uma  sentença  arbitral. 

O  Sr  .  Mac-Dowell  :  —  O  nobre  deputado 
pelo  Uio  de  Jan  ^iro  antecipou  a  resposta,  de- 
clarando qu3  o  juizo  arbitral  era  nullo,  porque, 
na  forma  da  lei  de  1841,  a  questão  devia  ser 
ventilada  no  juizo  dos  feitos  da  fazenda. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros)':^'^  Perdôe-me  V.  Ex.;  o  hon- 
rado deputado,  relator  da  oommissâo  de  &- 
zenda,  leu  a  clausula  do  contrato,  em  que  se 
estabeleceu  o  juizo  arbitral  como  o  meio  de  se 
resolverem  quaesquer  questões,  que  surgissem 
«ntre  o  contratante  e  o  governo.  (Ha  um 
aparte.) 

Senhores,  este  negocio  é  de  tal  modo  claro,  é 
táo  manifesto  o  dever  que  tem  o  Estado  de  pagar 
a  indemnizaç&o,  oue  o  honrado  deputado  pela 
província  do  Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  conselheiro 
Pereira  da  Silva,  ent&o  meu  collega  na  com- 
missão  de  orçamento  «  relator  do  parecer,  de- 
olarou-me:— «Nãolia  mais  recursos;  agora  só 
resta  pagar.  > 

O  Sr.  J.  Pbnido:  —  Também  me  declarou 
isso. 

O  Sr«  LouasNQODE  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros):  —  E  depois  qvw  expoz-*me  a 
auestfio,  áquei  convencido  de  queiíojesó  po- 
aeriamos  empregar  meios  dilatórios,  que  nnnca 
ficam  bem  aos  particulares,  e  muito  menos  ao 
governo. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti:— Chicana. 

O  Sr.  Xá}UB»Ngo  de  Albuquiurque  (ministro 
deesiranffeiros)  :—  ChicanA,  sim.  Eis  ahi  por 
qoe,  eomo  membro  da  oommissSo,  aasignei  o 
iutreoer. 

V.  IV. —50 


A  questfio  de  direito,  como  muito  bem  ponde- 
rou o  honrado  deputado  pelo  município  neutro, 
devia  ter  sido  ventilada  antes  do  juizo  arbitral 
mas  depois  de  proferida  a  sentença,  ao  devedor 
só  resta  oxecutar-se  e  pagar . 

E,  senhores,  tanto  mais  empenho  tenho  em 
que  se  liquide  esta  questão,  quanto,  como  ainda 
ha  pouco  disse,  já  estou  consado  do  receber  re- 
clamações. 

Pei*gunto  á  camará  dos  Srs.  deputados  :  Fica 
bera  ao  governo  do  Brazil,  quando  nfio  tem  mais 
recurso  decoroso  de  que  Imçar  mâo  para  escu- 
sar-se  ao  pa'.>-amento,  retardal-o  ? 

Contento-me  com  fazer  a  pergunt  i  e  estou 
certo  d  ^  que  a  votação  da  camará  será  a  resposta 
mais  conveniente.  (Apoiados.  Muito  bem.) 

O  Sr.  Oa;]itã>o  :  —  Sr.  presidente, 
creio  que  nenhum  dos  membros  desta  caaa 
desconhecerá  a  gravidade  da  questão  que  dis- 
cutimos. 

Não  entrarei,  n^m  estou  habilitado  para 
entrar,  na  questão  de  direito  ;  mas  desejava  qoe 
o  nobre  ministro  de  estranqreirossatisfiaesBe  a 
uma  pergunta,  que  foi  feita  ao  governo  pelo 
nobre  daputado  pelo  Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  Al- 
fredo Chaves . 

S.  Ex.  perguntou  ao  governo  aí  a  quantia, 
que  o  Estado  hivia  gasto  com  o  estabeleci- 
mento e  sustento  dos  colonos  a  que  se  refere 
a  reclamação,  quantia  que  devia  ser  despen- 
dida pelo  contratante,  mas  que  náo  o  fui,  deve 
ou  não  ser  levada  em  conta  na  indemnização 
pedida  por  Tripoti.  Creio  que  este  é  um  ponto 
importante . 

O  governo  fez  de8pezas,que  deviam  correr  por 
conta  do  contratante.  Este  pede  uma  indem- 
nização, que  em  minha  opinião  deve  ser  paga, 
mas  não  falia  nessa  quantia  que  o  Estado 
gastou  equo devia  ser  por  elle  empregada. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes: — Peço  a  pa- 
lavra para  explicar . 

•O  Sr.  Cantão  :  —  O  nobre  Sr.  ministro  de 
estrangeiros  não  satisfez  a  esti  pergunta ;  li- 
miton-se  a  dizer  que  não  havia  mais  tribunal 
para  appellar,  e  que,  por  dignidade  o  honra  do 
paiz,  devia  ser  paga  e^ta  indemnização,  ipor 
ISSO  que  S. Ex.já  se  tem  vistotnuito  emb  traçado 
com  reclamações,  não  só  do  ministro  italiano 
nesta  corte,  como  directamente  do  governo  da 
Itália.  S.  Ex.,  repito,  nada  nos  disse  quanto  a 
esse  ponto,  que  aliás  parece-me  importante 
para  a  decisão  da  questão . 

Depende  dessa  explicação  o  meu  voto,  porque 
devo  declarar  a  V.  Èx.,  Sr.  presidente,  si  e»a 
quantia  tem  de  ser  levada  em  conta,  votarei 
pela  indemnização  ;  mas,  si  não  tem,  votarei 
contra,  visto  como  nesta  segunda  hypotheee, 
pigar-se-á  ao  contratante  uma  quantia  du- 
pla daquella  a  que  elle  tem  direiro,  isto  é, 
200:00(^,  que  elle  reclama,  e  mais  duitentos  « 
tantos  contos,  que  o  governo  gastou  e  que 
deviam  ser  gastos  por  elle. 

Esperando  que  o  nobre  relator  da  commissSo 
esclareça  este  ponto,  aguardo  a  decisão  do  meu 
voto  para  depois  de  ouvir  as  explicaçQes  de 
S.  Ex. 
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o  Sx-.  Bezerra  d.e   Menezes 

volta  á  tribuna  para  satisfazer  o  orador  que 
acaba  de  sentar-se,  dando-lhe  a  explicaçSo  que 
pede  para  regular  síu  voto  na   matéria. 

Está  subentendido  que  as  despez  b  feitas  pelo 
Estado  com  a  colónia — Alexandra— foram  com- 
putad  18  pelos  árbitros  para  tirar-se  o  saldo  de 
200:000$  em  favor  de  Tripoti.  Aqui  está  a  conta; 
aqui  e^ítá  a  apreciação,  verba  por  verba, 

CJonsiderou-se  nesse  arbitramento  a  despeza 
q«e  foi  feita  por  parte  do  governo  e  os  serviços 
que  Tripoti  prestou  segundo  seu  contrato. 

Nen  outra  podia  ser  a  base  do  arbitramento. 

Os  árbitros  entend/^ram  que,  balanceados 
aquelles  valores,  o  governo  ficou  áquem  da  que 
devia  dar  a  Tripoti  em  200:000$  de  divida.  (Ha 
um  aparte.) 

Ò  orador  diz  que  está  explicando  o  processo 
do  arbitramento  em  relaçSo  á  pergunta  do  nobre 
deputado  pelo  Pará. 

Os  peritos  entenderam  que  Tripoti  tinha  feito 
serviço,  além  do  que  o  governo  lhe  deu,  no 
valor  de  200:000$;  ou  si  o  governo  lhe  deu 
180:000$,  entenderam  que  aquelle  serviço  va- 
lia 380:000$000. 

O  Sr.  Cantão  :  —  NSo  foi  essa  a  opinião  do 
desempatador . 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  observa  que 
está  expondo,  e  não  apreciando,  a  base  que  se 
tomou  para  o  arbitramento  ;  por  onde  se  reco- 
nhece que,  si  houvesse  erro  de  aprecaçfio,  não 
se  procedeu  sem  estudo,  no  ar,  como  fez  o  go- 
verno rescindindo  o  contrato. 

O  Sr  .  Alfredo  Chaves  :  —  Não  apoiado. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  não  queria 
entrar  nesta  questão  ;  mas  desde  que  o  Bobre 
deputado  lhe  dá  um — não  apoiado—  vai  expli- 
caí-a  á  camará. 

Tomou-so,  verba  por  verba,  o  que  o  governo 
deu  a  Tripoti ;  considerou-se,  p  )r  outro  lado, 
08  serviços  que  Tripoti  prestou  de  conformidade 
com  seu  contrato ;  porque  a  verdade  ó  que,  si 
elle  não  estabeleceu  o  numero  de  immigrantes 
a  que  s^  obrigou,  introduziu  no  paiz  uns  dous 
mil  e  tantos  que  não  lhe  quiz  o  governo  pagar. 

E'  certo  que  o  contrato  dispõe  :  que  se  pa- 
gassem colonos  estabelecidos  ;  mas  também  Tri- 
poti reclama  por  faltas  do  governo,  mesmo  na- 
quelle  caso. 

O  Sr  .  Alfredo  Chaves  :  —  Pagou  até  por 
adiantamento. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  responde  que 
as  reclanfações  dizem  :  que  effoctivamente 
houve  adiantamento,  á  reclamação  dos  colonos  ; 
mas  que  esses  adiantamentos  ficaram  aquém  do 
que  devia  o  governo  pelas  prestações.  ( Apar^ 
tes.  ) 

O  governo  quer  ser  para  com  Tripoti,  como 
para  com  todos  os  empreiteiros,  com  quem  con- 
trata, de  uma  severidade  fiscal  tão  exagerada, 
que  afinal  dá- nos  em  r  sultado,  como  neste 
caso,  pagarmos  200:000$000. 

O  orador  rende  a  devida  homenagem  ao  ca- 
racter do  ministro  que  celebrou  este  contrato  e 
está  certo  de  que  elh  procedeu  inspirado  por 
nmi  8à  consciência;  mas  não  pôde  louvai- o  pelo 
modo  por  que  solveu  as  questões  pendentes. 


Havia  no  contrato  duas  clausulas  :  uma  que 
dava  ao  governo  o  direito  de  rescindil-o  por 
faltas  que  o  empreiteiro  commettesse  e  outra 
que  sujeitava  governo  e  empreiteiro  a  juizo 
arbitral,  si  as  questões  entre  elles  não  pudessem 
ser  solvidas  por  accôrdo . 

Ora,  si  Tripoti  não  cumi>riu  suas  obrigações 
como  de  facto  não  cumpriu  no  rigor  do  con- 
trato, podia  e  devia  o  governo  rescindir-lh« 
o  contraio,  em  vista  da  primeira  clausuU  ; 
e  neste  caso  não  tinha  mais  razão  de  ser  a  se- 
gunda. 

As  im,  porém,  não  se  fez.  Tripoti,  antes  da 
rescisão  do  contrato,  fez  as  reclamações  que 
aqui  se  vêm  ;  logo,  o  governo  já  não  podia 
rescindir  aquelle  contrato,  sem  primeiro  re- 
solver as  reclamações  por  accôrdo  ou  por  ar- 
bitramento. 

Longe  de  proceder  assim,  o  governo  decretou 
a  rescisão  e  depois  disse  : — agora  não  tem  mais 
logar  o  arbitramento,  porque  o  contrato  está 
rescindido. 

(Ha  diversos  apartes;  o  Sr.  presidente  re- 
clama attenção,) 

Isto  não  é  procedimento  legal.  Valer-se  do 
poder  que  tinha  para  annular  a  clausula  que 
dava  direitos  a  outra  parte,  não  é  lealdade .  O 
governo  não  foi  leal,  embora  fizesse  o  que,  em 
absoluto,  lhe  era  permittido. 

O  Sr.  Alfredo  Chaves  :  —  Si  o  contntante 
se  lembrasse  de  pedir  500  contos,  o  governo 
tinha  obrigação  de  sujeitar  essa  reclamação  ao 
arbitramento? 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  diz  que  não,  si 
a  reclamação  fosse  feita  depois  de  decretada  a 
rescisão. 

O  Sr.  Alfredo  Chaves  :  —  E'o  caso. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  observa  que  si, 
havendo  a  clausula  do  arbitramento,  o  governo 
rescindisse  o  contrato  antes  de  Tripoti  ter  formu- 
lado sua  reclamação,  que  obrigava  a  realização 
daquella  clausuli, tinha  t  do  o  cabimento  o  pro- 
cedimento do  ministro,  rorgue  em  t'il  caso  a 
rescisão  não  annuUava  o  direito  da  outra  parte, 
constituía  um  direito  do  governo. 

No  caso,  porém,  de  já  existir  reclamação, 
como  se  vê  destes  papeis,  quando  se  decretou  a 
rescisão,  o  arbítrio  do  governo  foi  violação  do 
contrato  e  foi  illegal,  porqui  o  arbit:*a mento  já 
era  um  direito  de  Tripoti,  e  a  rescisão  veiu 
esbulhal-o  desse  direito.  Foi  acto  de  prepo- 
tência, que  não  abona  a  lealdade  do  nosso  go- 
verno. 

A  camará  comprehende  que  esta  é  que  é  a 
chave  da  questão  :  a  rescisão  era  justa,  decre- 
tada antes  de  qualquer  reclamação  ;  foi  arbi- 
trariamente decretada  quando  já  existia  recla- 
mação, quando  o  arbitramento  já  era  impres- 
cindivel  pelo  contrato. 

Esta  é  Gue  é  a  questão  para  a  qual  chamou  a 
attenção  ao  nobre  deputado  o  Sr.  Alfredo  Cha- 
ves. 

Isto  é  o  que  o  orador  queria  explicar  á  ca- 
mará em  resposta  ao — não  apoiado—de  S.  Ex.; 
declarando  ao  nobre  deputado  pelo  Pará  que  no 
arbitramento  balanceou-se  o  que  o  Esteuio  deu 
a  Tripoti  e  desse  balanço  resultou,  no  entender 
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doB  árbitros,  que  Tripoli  tinha  direito  a  200 
contos . 

Crê  que   o  nobre  deputado  ficará  satisfeito . 

Quanto  ao  mais,  repetirá,  para  concluir:  ad- 
mitte  a  rescisSo  como  um  direito  do  governo, 
expresso  no  contrato  ;  mas,  no  caso  vertente, 
o  governo  deixou  que  aqnelle  direito  fosse  pre- 
terido pelo  contratante,  que  primeiro  firmou  o 
seu,  expresso  também  no  contrato,  de  ter  sua 
reclamação  resolvida  por  juizo  arbitral. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 
TERCEIR^L  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Discussão  única  das  emendas  do  senado  ao 
orçamento  do  ministério  da  guerra. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra,  dá-se  a 
discussão  por  encerrada. 

Procede-se  á  chamada  e  faltam  os  Srs. 
Gonçalves  de  Carvalho,  Prado  Pimentel,  Theo- 
philo,  Juvencio  Alves,  Escraçnolle  Taunay, 
Alcoforado,  Maaoel  C«rlo8,  Adriano  Pimentel, 
Sinval,  Silva  Maia,  Alves  de  Arauio,  Carneiro 
da  Rocha,  Uiefoaso  de  Araújo,  Bulhões,  Álvaro 
Caminha,  Barão  de  Canindó,  EÍoiolpho  Dantas, 
Cruz  Gouvèa,  Maciol,  Henrique  M.irque?,  J. 
Pompeu,  Ab  dardo  de  Brito,  Barão  de  Araçagy, 
Ribas,  Soares,  Rodrigues  Peix  to,  Francisco 
Sodré,  Ruy  Barbosa,  Seraphico,  E8pind)la, 
Pompíu,  Silviaao  Branião,  Cofílho  Campos, 
Ferreira  de  Moura,  Olympio  ValladSo,  Fer- 
nandes de  Oliveira,  Zama,  Barão  de  Anadia, 
Passos  Mirandi,  Felisberto,  Rodrigues  Lima, 
Silva  Mafra  e  Diana. 

Fica  adiada  a  votaçSo. 

Entram  em  discussão  as  emendas  do  senado 
relativas  ao  orçamento  do  ministério  da  ma- 
rinha. 

O  fSir.  I>iiqiie-E]sti*a«d.a«  T^ei- 
jcei  ira»  lembra  que  esta  emenda  do  senado, 
relativa  á  desp  'za  com  pharóes,  é  matéria  de 
que  s^  occupon  a  minoria  na  camari,  a  propó- 
sito do  credito  aberto  pelo  ministério  da  mari- 
nha para  conclusão  das  obras  de  pharóes.  De- 
monstrou-se  então  a  illegalidade  do  acto  do  ex- 
ministro  da  marinha,  e  o  Sr.  conselheiro  Pada 
Souza  esforçou-ee  por  justificar  o  credito,  al- 
legando  entro  outras  a  necessidade  do  pharól 
das  Roceis 

Entretanto,  sobre  esse  mesmo  assumpto  o  ora- 
dor levanta-se  para  denunciar  á  camará  mais 
um  abuso  escandaloso  no  dispêndio  dos  dinhei- 
ros públicos. 

Como  já  foi  declarado  no  senado  contradicto- 
riamente  pelo  mesmo  ministro  da  marinha, 
esse  pharol  ó  inexequível.  Este  facto  mostra  o 
critério  aue  tem  presidido  na  situação  libA*al  e 
o  dispêndio  dos  dinheiros  públicos.  Ainda  mais: 
o  material  desse  pharol,  ^ue  foi  desembarcado 
nas  Roccas  com  grande  disp6ndio,vai  ser  trans- 
port  ido  para  o  cabo  de  Santo  Agostinho  com 
despeza  muito  maior  talvez. 

Quando  nesses  actos  secundários  da  adminis- 
tração, na  execução  de  obras  que  devem  ser 
executadas  technicamente,  se  encontram  des- 
perdicios  desta  ordem,  o  que  será  do  resto  da 
administração  ? 


Limita-se,  pois,  o  orador  a  denunciar  este 
abuso  e  mostrar  que  mais  uma  vez  foram  justi- 
ficadas as  reclamações  da  opposição  conserva- 
dora. 

O  Sir.  JESâoi-a^nolle  Tclixucl^: 

^  Vou  aproveitar  a  largueza  do  presente  deba- 
te para  fallar,  não  a  respeito  da  constracção  de 
pharóes,  embora  precisasse  bem  saber  em  que 
estado  se  acham  as  obras  do  da  ilha  do  Arvoredo, 
na  entrada  do  canal  de  Santa  Catharina,  mas 
sobre  alguns  abusos  que,  consta-me,  dão-se  na 
repartição  da  marinha,  pelo  que  sou  obrigado  a 
pedir  especificadas  informações  ao  nobre  Sr. 
ministro. 

Ha  bastantes  dias  tive  conhecimento,  por  car- 
ta,de  um  facto  relativo  ao  navio  Almirante  Bar^ 
roso  que  não  me  parece  nada  regular.  Sabe 
V.  Ex.  que  esse  vaso  ha  pouco  tempo  é  que 
cahiu  ao  mar,  e,  portanto,  não  tem  ainda  mas 
chinas,  caldeiras,  mastreação  e  artilharia.  Pois 
bem,  um  navio  nestas  condições  foi  conside- 
rado em  termos  de  ter  já  commandante,  oí- 
ficlaes  e  guarnição.  Passou-se-lhe  mostra  de 
complato  armamento,  quando  não  está  em 
circumstancias  de  poder  dar  um  passeiosinho 
pela  nossa  bahia . 

O  resultado  ó  uma  despeza  não  pequena  e 
perfeitamente  inútil  para  os  cofres  públicos, 
porque  passam  a  ganhar  vencimentos  de  offi- 
ciaes  embarcados  pessoas  que  ficam  e  ficarão 
largos  mezes  e  talvez  até  annos  em  terra. 

E  ainda  mais, Sr.  presidente,  no  gozo  de  todas 
as  regalias  da  vida  commoda  e  sem  r  'spensabili- 
dade,ae88e8officiaeB  é  contadotempode  embarque 
para  a  prom:).ção.  Comprehende  V.  Ez.  quanto 
tempo  se  passará  antes  que  o  navio  esteja  real- 
mente nas  des3Jadas  e  repentinas  condições  em 
que  o  coUocou  um  simples  aviso  do  ministério 
quando  a  esse  se  oppunham  o  de  30  de  Setembro 
de  1841  e  o  art.  6o  do  decreto  de  19  de  Dezem- 
bro de  1867.  Mas,  sonhares,  não  são  leis  que 
faltam,  dizia  ha  dias  não  sei  quem  ;  faltam-nos 
cônsules,  isto  é  homens  que  as  cumpram.  Qs 
abusos  implantam«se  á  sombra  da  fraqueza  e 
até  ignorância  dos  que  administram.  (Apartes.) 

Ha  outros  vasos  áx  nossa  marinha,  que  des- 
armados e  até  ein  concerto,  são  comtudo  consi- 
derados armados  om  guerra,  quando  reiterados 
avisos,  decretos  e  regulimentos  vedam  isto  aos 
que  necessitarem  mais  de  30  dias  para  esses 
concertos. 

Neste  caso  estão  a  Nictheroy  e  a  Trajano. 
Consta-me  que  nesta  estão  projectadas  obras 
custosas  e  de  luxo,  como,  por  exemplo,  um  sa- 
lão de  conversa  ou  alojamento  de  guardas-ma- 
rinha,  aue  comtudo  prejudicará  muito  o  jogo 
da  artilharia,  quando  ellas,  que  nada  mais  são 
do  que  um  mero  capricho  dos  que  podem  e 
mandam,  obrigarão  ao  gasto  de  talvez  60:000$. 

Ha  mais  de  oito  mezes  que  a  Guanabara  está 
em  concertos,ha  mais  de  seis  que  em  iguaes  con- 
dições se  acha  a  Itamaracá  e  entretanto  figu- 
ram nos  quadros  como  promptos  para  todo  o 
sarviço. 

Pergunto  ao  nobre  ministro  da  marinha  si 
sabe  de  tudo  isso  e  quaes  as  providencias  que 
pretende  dar  para  que  cessem  estes  abusos  todos. 
V.  Ex.  comprehende   que,  tratando-se  de  um 
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credito  extraordinário  para  despezas,  que  nfio 
faram  bem  calculadas, devamos  ter  receio  d  >  que, 
em  consequência  d  9  irregulares  gastos  e  disper- 
dicios  venha  o  governo  pedir  á  camará  novos  e 
novos  créditos. 

B*  esta  apprehensSo  que  me  leva  a  pedir  es- 
clarecimentos a  respeito  dos  factos  que  deixei 
a{K>ntado8.    Tenho  concluído.  {Muito  bem.) 

NSo  havendo  mais  quem  pedisse  a  palavra,  ó 
encerrada  a  discussSio  e  adiada  a  votação  por 
nflo  haver  numero. 

1*  discussão  do  projecto  n.  65,  de  1882,  sobre 
execuções  coraraerciaes. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palivra,  ó  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  votação  por  folta 
de  numero. 

2*  discussão  do  projecto  n.  110  A,  vindo  do 
senado,  r^litivo  a  promoções  na  armida  e  clas- 
se«  annoxas. 

Nâo  havendo  quem  pedisse  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  votaçfio  por  falta 
(io  numero. 

2*  discussJo  do  projecto  n.  23  A,  relativo  á 
estradado  ferro  de  Baturitó. 

Não  havendo  qu  ?m  pedisse  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  votação  por  fal- 
ta de  numero. 

1*  discu^sío  do  projecto  n.  197,  de  1882,  re- 
lativo á  estrada  de  ferro  de  Pouso  Alto  e  Dou- 
radimbo. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  votução  por  £al- 
tir  de  numero. 

2*  discussão  do  projecto  n.  192  relativo  ao 
tenf?nt»  Andrade  Nev^  s. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra  ó  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  votação  por  falta 
de  numoro. 

Discussão  única  do  projecto  n.  175,  emenda 
do  senado  relativo  a  João  B.  da  Silvá  Man- 
gu  nh>. 

Não  havondo  quem  pedis93  a  palavra  é  en- 
cerrada a  discusilo  e  adiada  a  votação  por  fklta 
âe  numero. 

2*  discussão  do  projecto  n.  153  A  relativo  ao 
arrasamento  do  morro  do  Castello  e  do  de  Santo 
António. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra  ó  en- 
cerrada a  discussão  e  adiada  a  votação  por  falta 
âe  numero. 

Continua  a  1»  di-jcussâo  do  n.  65  de  1879 
sobre  commercio  e  transporte  inter  provincial 
de  escravos. 

O  Sx*.  A.x&<li>Aâe^  F^ifiTueii*»  noU 

qae  é  sorprehendonte  o  facto  de  entrar  cm 
dÍBcassão  a  hora  tão  adiantada  eeso  projecto.  O 
gaverno  em  seu  programma  ministerial  iniciou 
essa  medida  como  a  (inica  d3  que  na  presente 
sessão  cuidaria  de  levar  a  effaito;  e  portanto 
tomou  o  compromisso  de  submetel-o  â  discussão 
sts»  com  tanto  desamor  se  tem  elle  havido  para 
com  esse  programma  feito  apenas  para  captar 
voto»  da  maioria  abalada,  que  abandona  a  idéa 
aos  azares  de  uma  escolha  que  a  mesa  fez  dentre 
oa difTer entes  projectos  que  encontroa  no  ar- 
chivo  sobre  o  mesmo  aesumpto^  e  abandona 
o  miais  a  fadiga  dos  últimos  minutos  de  uma 
sjesfiã^o  diária. 


Debalde  lança  o»  olhos  sobre  as  cadeiras  mi- 
nisteriaes  para  indagar  do  ministério  si  este 
projecto  realiza  o  seu  programma-. 

O  Sr.  Ulyssbs  Vianna: — O  governo  não  co- 
gitava que  fosse  discutido  hoje. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  pondera  que  o  go- 
verno nâo  pôde  ser  inditferente  ás  mat  ^riaa  que 
estão  na  ordem  do  dia  e  está  cerlo  de  que  uma 
meza  eleita  como  foi  a  que  dirige  os  trabalhos  da 
camará,  de  intimo  ac^òrdo  com  o  governo  e 
com  a  sua  maioria  não  pód^  deixar  de  ouvir  o 
ministério  sobre  os  objectos  destinados  para 
ordem  do  dia  e  portanto  acredita  que  o  projecto 
em  discussão  foi  escolhido  pelo  govôrno  dentre 
os  diversos  sobre  o  mesmo  assumpto  pira  obje- 
cto do  suas  lucubrações.  Acredita  mais  que  o 
ministério,  escolhendo-o  procurou  também  que 
elle  entra  se  na  ordem  do  dia  em  hora  adian- 
tada, talvez  para  obter  do  cansaço,  da  fadiga  e 
da  indifferença  que  este  ph'*nomeno  physico 
traz,  o  sorproia  de  um  voto  que  em  outras  cir- 
cumstancias  não  obteria.  (Não  apoia  los.) 

Em  todo  o  caso  ondo  se  acha  o  governo  para 
dizer  o  seu  pensamento  definitivo  sobre  o  pro- 
jecto ? 

O  orador  não  pôde  acreditar  que  o  governo 
acceita  a  redacção  do  projecto  como  areali- 
sação  do  seu  programma . 

O  Sr.  Ulysshs  Vianna:— Aceita  e  projecto 
como  base  da  discussfto. 

O  Sr.  Andrade  Fiooeira  diz  que  nâo  pôde 
aceitar  semelhante  traducção  que  o  nobr*í  depu- 
tado por  Perna uibuco  em  todo  o  fervor  do  seu 
ministerialismo  quer  dará  conductado  íroverno, 
porque  o  governo  não  tem  direito  do  traduzir  o 
seu    programma   ministerial   em    um    projrícto 

3ualquer  que  encontra  nos  archivos  da  camará 
os  deput  idos ,  em  um  projecto  reduzido  a 
três  anno*»,  em  um  projecto  que  nâo  representa 
o  seu  pensamento  actuai,  a»  aspirações  que  elle 
procura  satisfazer  de  momento . 

Não  são  as  palavras  que  valem,  é  a  intenção, 
é  a  providencia  adoptada  ;  e  a  prova  de  que 
não  são  as  palavras  que  valem  é  que  este  mesmo 
projecto  ó  a  fiel  cópia  de  outro  apres  ntado  em 
1853,  pelo  então  deputado  pela  Bahia  João 
Maurício  Wanderley,  hoje  Barão  do  Cote- 
gipe. 

As  palavras  sffo  ae  mesmas, entretanto, os  pro- 
je?to*  são  profundamente  diversos. 

O  i Ilustre  ex-deputado  pela  Bahia  vinha  de 
sua  província  impre4sionado  pelo  ^to,  que 
entfio  se  reprodtizin  em  todo  o  norte,  de  uma 
grande  immigração  de  escravos  para  o  siri,  em 
consequência  da  cessação  do  trafico  de  escravos. 
A  mira  que  levava  S.  Ex.  a  aipresentar  aqoeUe 
projecto  era  impedir  que  o  norte  ficasse  despro» 
vido  dos  braços,  que  entSa  alimentavain  a  sua 
agricultura. 

Pois  bem  ;  esta  disposição,  que  podia  ser 
cfficaz  para  tal  fim,  hoje  não  tem  raa&So  de 
ser. 

Nem  o  projecto  que  se  discute  tende  a  eon- 
seguir  o  mesmo  re^^ultado.  Elh  filia-se  a  mna 
propaganda  emancipadora,  a  qual  acr adita  que 
a  causa  da  emaircipaçSo  tem  tudo  a  lucrar 
em  converter  os  escravos  no  interior  de  cada 
provincia  em  servos  da  gleba  ;  fiUa-se  a  uma 
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tendência  humanitária,  que  procura  impadir  as 
scanas  desagradáveis  e  icomoraes,  que  se  d&o 
com  ess3  transporte  d  3  escravos  d)  umas  para 
outras  províncias  ;  filia-se,  por  consequência,  a 
um  pensamentQ  iateiramante  contrario  áquelle 
qa^  inspirou  o  pro|«c.o  privadvO'. 

Quando,  portanto,  o  governo  proclamava  em 
seu  pvogramma  que  cuidaria  seriamente  desie 
assumpto,  acreditava  o  orador  que  o  mesmo  go- 
rerno,  inspirando-se  na  proptganda  emanci- 
padora  e  ao  mesmo  tempo  nos  interesses  reaes 
do  paiz,  viesse  apresentar  um  projecto  que 
traduzisse  e£Ba  asptm^ão,  quer  humanitária, 
ouer  de  conveniência  publica ;  nunca  acre- 
aitOQ  que  ligasse  tão  pouca  importância  a  esta 
parte,  aliás  capital  do  aeu  jjrogramma,  que 
abandoiíasse  á  mesa  o  cuidado  d'3  desenterrar 
do  archivo  da  secrataria  um  projecto  alli  ati- 
rado ha  annos,.  e  que  se  poderia  bam  considerar 
prejudicado. 

Não  pòdi  ver  neste  projecto  anachronico  a 
expressão  do  programmi  ministerial ;  e,  si  e^ 
tivesse  presente  um  dos  membros  do  mini&terio, 
diri^ir-lbe-ia  esta  primeira  interrogação  :  acei- 
ta o  governo  este  projecto  como  base  da  dis- 
cussão? 

Representam  as  sua^  disposições  asa  spirai- 
ções  do  programma  minieterial '(  Na  ausência 
do  governo,  vé-se  inieiramente  entregue  ás 
conjecturas. 

Respondendo  a  um  aparte,  declara  que  o 
governo  niCo  pôde  aceitar  o  i)rjjecto  como  bade 
da  discussio. 

O  systema  de  aceitar  um  projecto  (qualquer 
como  base  e  de  entregar-se  á  controvérsia  ó 
estabelect^r  utna  verdadeira  luta  na-*  trevas^ 
porque  obriga  o  3  deputados  a  esgrimi- 
rem contra  sombras,  porquanto  não  bq  sabe 
q«Lal  6  o  pensamento  do  governo. 

Quauto-ao  orador,  o  projecto,  tal  qual  se 
acba  redigidr>,  nâo  pò  ie  representar  o  pensa- 
mento do  governo.  Elle  e  âLho  pura  e  simr 
plesmente  de  um  Ímpeto  humanitário  de  seu 
autor.  B'  tão  cego  que  não  se  limita  a  prohibir 
o  que  tinha  om  vista,  prohibir,  o  c|ue  era  o 
eoiomercio  de  escravos,  ma»  até  mesmo  o 
transporte  de  umas  para  outrae  provLn- 
eiae.  E'  tSo  cego  que  equipara  o  âtcto  pcr^ 
£3itamente  legal,  não  só  do  commercio>  como 
de  tranaporte  de  escravos  de  umas  para  outras 
provincias  do  Império,  ondi  a  escravidão  ó  uma 
uwtituição  consagrada  pelo  direit»  civil,  reco- 
nhecida por  lei,  garantida  como  objecto  de 
propriedade,  a  um  crime  grave  perante  odireif- 
tedas  gentes,  qual  é  o  crime  da  pirataria, man- 
dando applicar-lheas  penie  da  lei  de  185Q. 

O  legislador  não  pôde  considarar  incuráo  na 
pena  daquelle  que  reduz  ^pessoa  livre  á  escra- 
vidão quem  apenas  faz  transportar  o  escravo 
de  uma  provincia  para  a  outra.  Esta  pena  ó 
grave  e  até  de  caracter  infamante . 

Nio  está  no  poder  do  legislador,  qu3  aliás 
pôde  muito,  transformar  a  ordem  natural  das 
idéas  (apoiados),  converter  um  facto  que  a  lei 
tem  sanecionado  em  todo  o  Império  em.  um 
acto  infamante. 

O  resultado  de  uma  penalidade  tSo  forte,  em 
tasMinha  desproporção  com  esse  f  icto  que  ha 
die  ser  commnm,  por  muito»  annos>  ha.de  ser 


tornal-o  mais  frequente.  A  severidide  extrema 
da3  penas,  disde  que  ellas  não  guardam  pro- 
porção algumi  com  os  d3lictos  que  procuram 
punir,  produz  naturalmente  este  resultado  :  a 
impuniiade,  a  frequência  doa  factos  incrimi- 
nados. 

E  sempre  qu3  se  trata  de  uma  instituição 
como  esta,  que  tem  entrada  nos  costumes  na- 
cionaes,  nos  hábitos  das  famílias,  ó  preciso  que 
o  legislador  seji  muito  cauteloso  e  prudente  na 
decretação  da  pena  destinada  a  cohibir  o  de- 
licto. 

E'  preciso  não  8Ômeat3  muita  cautela,  muito 
cuidado  n-i  incriminação  em  si,  mas  especial- 
mente na  pena  applicavel ;  e  não  será  segu- 
ramente prohibindo  o  transporte  do  escravos, 
declartndo  que  todo  o  escravo  transportado 
será  apprehenJido  como  objecto  de  pirataria,  e 
ainda  menos  que  o  autor  do  faoto  será  punido 
com  a  pena  infamante  de  reduzir  pessoa  livre 
á  escravidão,  que  se  poderá  obter  a  sancçSo 
necessirii  para  cohibil-o. 

Entende  que  esta  matéria  é  por  sua  naturezi 
delicada,  porque,  além  dos  interesses  políticos 
e  humanitiríos  a  que  se  procura  attender  e  dos 
interesses  de  ordem  económica  que  ella  também 
affecta,  ha  também  a  considerar  o  intíresse  da 
própria  causa  da  emancipação  que  se  deseja 
servir. 

E'  preciso  averiguar  bem  si  a  melidi  deste 
projecto  ou  de  outro  que  o  governo  queira  offe^ 
r?cer  á  camará  é  a  mais  própria  para  se  con- 
seguir o  (/ejrderaíww  da  emancipação,  e  é  li- 
cito duvidar  que  medidas  desta  ordem,  tomada» 
de  enthuaiasmos  sem  uma  r  flexão  profun  la  em 
9  ^us  eâTeitos,  não  só  immediatos  como  remoto 3, 
possam  produzir  o  resultado  que  se  pretende. 

St  se  tratasse  de  decretar  pura  e  simples- 
mente que  a  instituição  da  escravidão  ficava 
limitada  ás  provincias,  no  estido  em  que  boje 
se  acha,  ou  si  se  tivesse  tratido  deate  asaimpto 
com  mais  antecedência,  e  desde  a  data  em  qu3 
se  promulgo  j  a  lei  da  emancipação,  a  questSo 
era  fácil ;  não  havia  mister  cogitar  destas  con- 
siderações politict»,  ecenemicas,,  humanitárias 
e  emancipadorae,  a  que  hoje  é  preciso  atten- 
der com  m&is  cuidado. 

Seria  sem  duvida  uma  medida  violenta,  mas 

3ae^  cortando  muitos  embaraços^  estabeleceria 
e4de  logo  um  modua  vivsndi^  um  e  tado  de 
relações  entre  as  forças  da  eaciravidão  em  todo 
o  Império,  que  com  os  11  annos  decorrido» 
teriam  entrado  em  seu  leito  de  repouso  o  em 
seu  curso  de  emancipação  natural. 

Declara,,  porém,  que  esta  lei  trouxe,  come 
era  natural,  certas  perturbações  na  resolução 
pacifica  do  problema,  e  n3m  podia  deixar  de 
ser  assim.  Sem  embargo  de  ter  sido  uma  lei 
moderada  em  suas  disposições,  não  podia  deixar 
de  abalar  profundamente  a  instituição  em  todo 
o  Império  e  os  interesses  que  a  ella  se  liganu 
trazendo  mesmo  como  resultado  uma  grande 
immigração  de  escravos  do  norte  para  o  sul, 
attrahidos  como  tinham  sido  em  1853  pela  ele- 
vação do  preço  a  que  os  escravos  chegaram  no 
suU  e  ao  mesmo  tempo  pela  necessidade  que  a 
lavoura  do  UDrte,  persaguid  i  por  más  colheitas 
successivas  durante  três  annos,  teve  do  alheiar 
parjL  attender  aos  seu»  compromisso». 
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Os  dous  factos  prodaziram  naturalmente,  de 
um  lado,  necessidade  de  pagar  bons  preços,  e  do 
outro  necessidade  de  dispor  dos  escravos. 

Observa  o  orador  que,  quando  se  procedeu  ao 
recenseamento  da  população  escrava,  em  1872  e 
1873,  havia  1.500.000  escravos  no  Império,  e 
si  não  lhe  felha  a  memoria,  1.000.000  nas  pro- 
vincias  do  Sul  e  500.000  nas  provindas  do 
Norte. 

Este  facto  por  si  só  já  era  sufficientemente 
indicador  de  que  convinha  tomar  uma  medida 
que  não  collocasse  as  duas  porções  do  Império 
em  uma  posição  tão  desproporcionada,  como  já 
eulão  se  revelava  a  respeito  desta  insti- 
tuição. 

Caberia  então  desde  logo  tomar  uma  medida, 
e  si  tivesso  a  honra  á(i  fazer,  nessa  occasião, 
parte  do  corpo  legislativo,  proporia  a  mesma 
medida  que  propoz  ainda  nosta  sessão,  e  que 
teve  a  fortuna  de  ver  geralmente  aceiti  pela 
camará,  apezar  de  impugnada  pelo  governo, 
que  aliás  só  declarara  tainb  m  emancipador. 

Essi  medida  é  muito  mais  simples  do  que 
estas  piratarias,  est  js  crimes  do  reduzir  á  escra- 
vidão pessoa  livre  :  ó  localisar  a  instituição, 
localisando  o  fundo  de  emancipação.  (Apoiai- 
dos.) 

Este  processo  é  muito  mais  natural  e  muito 
mais  justo,  proporcionado  aos  sacrifícios  que 
cada  província  queira  fazer  ;  ó  muito  menos 
violento,  não  abala,  fora  do  território  de  cada 
província,  a  propaganda  que  se  queira  estabe- 
lecer em  cada  uma  delias,  e  sobretudo  tem  o 
grande  alcance  politico  de  moderar  o  enthu- 
siasmo  daqaelles  que, tendo  enviado  para  o  Sul, 
em  épocas  criticas,  quasi  toda  a  escravidão, 
pr  icupam  vir  accender  o  facho  nas  províncias 
que  receberam  os  escravos  por  elles  alheados. 
(Apoiados ,) 

O  fim  principal  deste  additivo  era  cohibir  a 
graví  injustiça  que  já  resultava,  em  1872,  da 
estatística  verificada,  o  que  os  tempos  não  têm 
feito  mais  do  que  aggravar. 

E*  sabido  que  de  1872  a  esta  parte,  o  movi- 
mento de  escravos  do  Norte  para  o  Sul  conti- 
nu  )u,  e  si  naquella  época  a  proporção  já  era  de 
1.000.0  K)  HO  Sul  e  apenas  500.000  no  Norte, 

Í'ulíça  não  se  apartar  muito  da  verdade  calcu- 
ando  oue  o  Sul  poderá  ainda  hoje  ter  de  800.000 
a  1.000.000,  estando  o  Norte  reduzido  a  menos 
de  300.000. 

Nestas  condições  ;  pergunta  á  camará  si  será 
de  justiça  que  o  fundo  de  emancipação,  que  é 
formado  sobre  tudo  por  impostos  lançados  sobre 
a  propriedade  escrava,  continue  hoje  a  ser 
distribuído  pela  mesma  base  de  1873. 

Aquella  base,  portanto,  quando  fosse  muito 
justa  hoje,  polo  tempo  decorrido  carece  de  ser 
revista  e  por  consequência  era  uma  necessi- 
dade a  approvação  do  additivo. 

A  camará  não  pôde  desconhecer  a  influencia 
politica  de  uma  medida  desta  ordem.  No  dia 
em  que  o  Norte  se  visse  sem  escravos  estaria 
creado  o  antagonismo  entre  o  Norte  e  o  Sul.  E* 
uma  cousa  fatal,  resultado  das  circumstancias, 
e  imposta  pelo  império  dos  factos. 

Por  consequência,  o  additivo,  como  está  re- 
digido, procura  evitar  em  um  futuro,  mais  ou 


menoB  próximo,   este    perigo  do  antagonismo 
entre  o  Norte  e  o  Sul. 

O  Sr.  Ultsses  Vianna  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Andrade  FiausiRA  responde  que  não 
combate  o  projecto  ;  ainda  não  emittiu  o  seu 
juizo ;  apenas  combate  a  idéa  de  que  o  projecto 
possa  representar  as  aspirações  de  quem  tem 
a  responsabilidade  do  poder. 

A  medida  que  apresentou  é  muito  mais 
efficaz  do  que  o  projecto,  e  torna -o  dispen- 
sável. 

Eis  a  razão  por  que  censurava  o  governo  que, 
apregoando  a  prohibição  do  commercio  de  es- 
cravos, não  aceitava  a  medida  complementar 
da  localisação  do  fundo  de  emancipação.  O  as- 
sumpto é  muito  importante  para  ser  tratado 
nos  últimos  momentos  de  uma  sestsáo.  Tem 
muito  que  dizer,  mas,  para  não  fatigar  seus 
coUegas,  deixará  de  parte  a  questão  politica  e 
económica  para  tratar  do  lado  humanitário  do 
projecto. 

Acredita  que  estas  medidas  artifíciaes  nSo 
são  favoráveis  aos  escravos.  Primeiro  que  tudo 
porque  nesta  medida  o  fundo  de  emancipação 
tende  a  desapparecer,  por  desapparec  rem  os 
factos  sobre  aue  elle  assentava,  como  a  venda 
de  escravos,  heranças,   transmissões,  etc. 

Em  segundo  logar  o  facto  de  localis  ir  o  es- 
cravo não  é  mais  do  aue  localisar  o  soífrimento, 
a  ignominia  do  estado,  o  modo  pelo.  qual  con- 
sidera esse  Estado  graças,  aos  generosos  im- 
pulsos da  natureza  hum  ina.  E*  publico  e  no- 
tório que  o  escravo,  logo  que  se  liberta,  pro- 
cura sahir  do  logar  onde  soflreu  a  escravidão, 
onde  foi  castigado  . 

Por  consequência  ,a  mudança  para  o  escravo, 
é  sempre  favorável  ;  é  um  esta  io  mórbido,  e 
como  em  todo  o  mal,  a   mudança   é  proveitosa. 

Ora,  si  isto  é  um  facte  psychologico,  p^^r- 
gunta  á  camará,  deixada  a  liberdade  natural 
donde   é  que  os  escravos  hão  de  immig'rar,  ias 

Í províncias  pobres  para  os  b^ares  ricos  ou  dos 
ogares  ricos  para  as  províncias  pobres  ?  Evi- 
dentemente, desde  que  não  houver  uma  lei  que 
impeça  o  trafico,  a  immigração  ha  de  ner  das 
províncias  pobres  para  as  províncias  ricas,  isto 
e,daquellas  donde  não  ha  recursos  para  a'{uella8 
onde,  havendo  recursos,  será  mais  âicil  ao  es- 
cravo obter  maior  pecúlio  e  onde  o  fundo  de 
emancipação  será  maior. 

Como  já  disse,  não  pôde  discutir  neste  mo- 
mento a  face  económica  do  projecto.  Tomou  a 
palavra  unicamente  para  que  não  se  encer- 
rasse a  discussão  de  um  projecto  tão  impor- 
tante como  este.  Não  pôde,  porém,  terminar 
sem  lavrar  um  protesto  contra  o  abuso  clamo- 
roro  oue  as  assembléas  provinciaes  têm  prati- 
cado legislando  a  respeito  de  uma  (questão  me- 
lindrosa como  esta  do  elemento  servil. 

Não  sabe  diz  o  orador  o  que  admirar  mais,  se 
a  audácia  das  assembléas  provinciaes  em  le- 
gislar sobre  este  assumpto,  que  não  entra  no 
quadro  de  suas  attribuições,  segundo  o  acto 
addicional,  ou  si  a  tolerância  do  poder  geral 
vendo-as  exorbitar  tão  descommunalmente, 
sem  tratar  de  ir-lhes  ás  mãos.  E  o  orador 
acredita  até  que  si  uma  assembléa  provincial 
tivesse  a  veleidade  de  decretar  a   abolição  da 


Digitized  by 


Google 


Sessfio  em  6  de  Setembro  de  1882 


399 


escravidão  dentro  do  seu  território,  o  poder 
geral,  que  até  hoje  se  tem  mostrado  indifferen  te 
a  esta  questão,  d  ixaria  executar  a  lei  pr  o- 
Yincial. 

Ordem  do  dia  6  de  Setembro: 

1»    Parte 

VotiçSodo  parecer  reconhecendo  deputado  âo 
Sr.  conselheiro  Lourenço  de  Albuquerque. 

Votaçfio  das  matérias  cuja  discussão  ficou  en- 
cerrada. 

1*  discussão  do  projecto  n.  18f)  de  1882. 

Discussão  única  das  emendas  do  senado  pro- 
jecto n.  44. 

3*  discussão  do  projecto  n.  173  licença  a 
José  A.  Barbosa. 

3*  discussão  do  projecto  n.  29  A.  Credito  ao 
minist^írio  da  marinha. 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto  n.  65 
de  1879. 

2*  Parte  (ás  2  horas  ou  antes,) 

2*  discussão  de  projecto  n.  149  de  1882. 

Santa  Casa  de  Misericórdia  de  S.  João  da 
Barra. 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  143. 

2*  discussão  do  projecto  n.  188  credito  ao  mi- 
nistério do  império. 

2*  discussão  do  projecto  n.  190  credito  ao 
ministério  do  império. 

2»  discussão  dos  projectos  ns.  150,  136,  120  e 
121,  créditos  ao  ministério  da  agricultura. 

Levanta-se  a  sessão  ás  4  1/2  horas  dá   tarde. 

ACTA  DO  DIA    6  DE  SBTEMBRO  DE  1882 

Presidência  do  Sr.  Lima  Duarte 

A*s  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se 
presentes  os  Srs.  Lima  Duarte,  Matta  Machado, 
Leopoldo  Cunha,  Basson,  Vieira  do  Andrade, 
Theophiio,  Rodrigues  Peixoto,  Espíndola,  João 
Penido,  Geminiano,  Augusto  Fleury,  Prado 
Pimentel,  Camargo,  Juvencio  Alves,  Olympio 
Valladáo,  Vianna  Vaz,  Carvalho  Reienái^  Pe- 
retti,  Rodrigues  Lima,  Cândido  de  Oliveira, 
Sinvil,  Rodrigues  Júnior,  Meton,  Ratisbona, 
Alfredo  Chaves,  Mac-Dowell,  Cruz  Gouvéa, 
Escragnolie  Taunay,  Manoel  Carlos,  Ulysses 
Vianna,  Ignacio  Aíartins  e  Cruz. 

Comparecem,  depois  da  chamada,  os  Srs. 
Silva  Maia,  Cantão,  José  Pompeu,  Fernandes 
de  Oliveira,  Afibnso  Celso  Júnior,  Barão  de 
Araçagy,  Henrique  Marques,  Barão  da  Villa 
da  Barra,  Adriano  Pimentel,  Paula  Souza, 
Ruy  Barbosa,  Álvaro  Caminha,  Alcoforado, 
Souza  Leão,  Maciel,  Montandon,  Carn  iro  da 
Rocha,  Almeida  Pereira,  Andrade  Figueira, 
António  de  Siqueira,  Gonçalves  de  Carvalho, 
Ferreira  de  Moura,  Ildefonso  de  Araiyo,  Vaz 
de  Mello,  Amaro  Bezerra,  Pompeu,  Franklin 
Dória  e  Paulino  de  Souza. 

Ao  meio  dia,  não  havendo  numero  legal,  o 
Sr.  presidente  declara  não  haver  sessão. 


Faltam,  com  causa  participada,  os  Srs.  Al- 
meida Oliveira,  Barão  da  Estancia,  Castello 
Branco,  Gomes  de  Castro,  João  Caetano,  Mo- 
reira de  Barros,  Pereira  dá  Silva,  Saluatiano, 
Ribeiro  de  Menezes  e  Carlos  Afifo nso. 

Faltam,  sem  causa  participada,  os  Srs.  Abe- 
lardo de  Brito,  Araújo  Pinho,  Almeida  No- 
gueira ,  António  Pinto ,  Aristides  Spinola , 
Afifonso  Penna,  Alves  de  Araújo,  Barão  de 
Anadia,  Barão  do  Guahy,  Barão  da  Leopoldina, 
Bezerra  de  Menezes,  Bulhões,  Carneiro  da 
Cunha,  Coelho  Campos,  Costa  Pinto,  Contagem, 
Diana,  Duque-Estrada  Teixeira,  Felício  dos 
Santos,  Francisco  Sodré,  F.  Belizario,  Felis- 
b3rto,  G'^n  »roso  Marques,  Gonçalves  Ferreira, 
José  Marianno,  Joaquim  Tavares,  Lacerda 
Worneck,  Manoel  Portella,  Martim  Francisco, 
Martim  Francisco  Filho,  Prisco  Paraiso,  Pe- 
reira Cabral,  Passos  Miranda,  Ribas,  R-^go 
Barros,  Rodolpho  Dantas,  Silva  Mafra,  Souza 
Carvalho,  Souza  Queiroz  Filho,  Silviano  Brm- 
dão.  Barão  de  Canindó,  Seraphico,  T.  Henri- 
ques, Tarauinio  de  Souza,  Ulhôa  Cintra,  Zama, 
Ferreira  vianna  e  Soares. 

O  Sr.  1«  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 
Officios 

Do  ministério  dos  nf»gocios  do  império,  de  5 
de  Setembro  corrente,  declarando,  em  resposta, 
que  Sua.  Magestadeo  Imperador  digna-se  rece- 
ber, á  uma  hora  da  tarde,  no  piçoda  cidade,  a 
deputação  desta  camará  que  tem  de  compri- 
mentar  o  mesmo  Augusto  Senhor  no  dia  7  do 
corrente  mez,  anniversario  da  independência 
do  Império. — Inteirada. 

Do  Sr.  deputado  Martinho  Contagem,  com- 
municando  não  poder  comparecer  á  sessão  por 
haver  fallecido  um  seu  parente. — Mandou-se 
desanojar. 

Requerimento: 

De  António  J\istiniano  das  Chagas,  pedindo 
para  ser  matriculado  na  f  iculdade  de  direito  de 
S.  Paulo  e  prestar  exame  do  1»  anno,  preen- 
chidas as  formalidades  legaes.-^A*  commissão 
de  instrucção  publica. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 
Projectos 
N.  219.— 1882. 

2*  SESSÃO 

A  commissão  de  commercio,  industria  e 
artes  examinou  a  nova  petição  do  engenheiro 
Álvaro  Rodovalho  Marcond  ?s  dos  Reis,  em  que 
requer  a  construcção  de  uma  estrada  de  ferro 
que,  partindo  da  estação  do  Cruzeiro,  na  de  D. 
Fedro  II,  venha  terminarem  Angra  dos  Reis. 
Em  petição  anterior,  o  mesmo  engenheiro  havia 
requerido  a  concessão  do  privilegio  por  90 
annos  e  garantia  de  juros  por  30.  A  carneira  dos 
Srs. deputados  açprovou  o  parecer  da  commissão 
de  commercio,  industria  e  artes,  que  indeferia 
essa  petição,  principalmente  por  não  julgar 
conveniente  conceder  a  garantia  do  Estado  para 
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a  construcçâo  de  nma  estrada,  que,  sendo  por 
assim  dizer  parallelaáde  D.  Pedro  11,  se  des- 
tinara a  fazer  lhe  concnrrencia  e  diminoir-ihe 
as  cargas,  e  também  porque  a  estrada  de  D. 
Pedro  II,  sendo  propriedade  do  Estado,  náo  se 
deveria  suppor  privada  das  vantagens  que  pos- 
soem  todas  as  mais,  isto  é,  um  privilegio  de 
zona. 

Na  presente  petiçãk),  de  novo  st^eita  ao  «ia- 
me  da  commisaâ  >,  ee  renomeia  á  garantia  de 
jaroa  e  ee  respeita  o  privil  ^io  do  zoaa  da  de  D. 
Pedro  ii^  como  se  praticdi  em  casos  idênticos 
4;om  outras  estr  idaa,  nSo  recebeado  nenhuma 
carga  dentro  da  zona  privilegiada  a  estrada,  que 
a   tem  de  atrareas  ir . 

E*  iucj[ueetionaTei  que  o  Estado  nio  deveria 
permittir  que  «stradas  concarreotes  se  eons- 
tniissem  ao  laded^  rle  D.Pedre  U.  Estas  preten- 
ç&e»,  que  ee  multiplicam  hoie,  quer  no  ramal  de 
S.  Paule^  quer  na  outra  dtreoçfto,  descendo  o 
Parahyba,  se  originam  todas  na  elevação,  tor- 
nada excessiva,  dos  fretes  da  estrada  de  D.  Pe- 
dro IL  Entretanto  ó  certo  que,  construidis 
outras  linhas  concurrestes,  devendo  as  mesmas 
cargas,  que  hoje  transporta  a  estrada  do 
D.  Pedro  II,  ser  divididas  por  outras,  os  fretes 
deveriam  sor  mais  elevados  do  que  si  transitas- 
sem cm  uma  só  estr  ida, pois  é  r  'gra  que  a  mas- 
sa de  productos  a  transportar  determina  fretes 
mais  baixos. 

Entretanto,  reconhecendo  que  os  productoree 
que  80  utilizam  da  estrada  de  ferro  D.  Peiro  II 
náo  podem  ficar  privados  de  construir  estradas 
para  as  quaes  não  pedem  favor  algum,  aenlo  o 
da  concessão,  e  que  o  Estado  nio  melhora  ae 
condições  do  frete  em  sua  estrada  de  ferro,  de 
modo  a  conservar  para  si  o  sea  monopólio  eem 
offensa  dos  int  resses  privados,  aos  quaes  im- 
põe ónus  mais  pesado^  do  que  outros  offerecem; 
a  commisiSo  entende  que  a  nova  petição  e3tá 
no  caso  de  ser  aceita  o  propOe  o  seguinte  pro- 
jecto: 

A  assemblóa  geral  resolve  : 

Art.  l.o  E*  concedida  ao  enjg^enheiro  Álvaro 
Rodovalho  Maroondes  dos  Reis,  ou  á  compa- 
nhia que  o  mesmo  organizar,  a  conetrucçSo  de 
uma  estrada  de  ferro  que,partÍBdo  da  estação  do 
Cruzeiro  na  de  D.  Pedro  II,  venha  terão  porto 
da  cidade  de  Angra  dos  Reis,  na  província  do 
Rio  de  Janeiro. 

Art.  2.0  A  estrada  gozará  do  privilegio  por 
90  annos,  em  uma  zona  de  25  kilometros  para 
cada  lado  do  seu  eixo,  mas  não  poderá  impedir 
a  construcçâo  de  qualquer  outra  que  a  atra- 
vesse ou  procure  o  mesmo  porto  de  Angra  dos 
Reis,  comtanto  que  parta  de  ponto  differente, 
situado  fora  da  zona  privilegiada,  e  nSo  tire 
cargas  da  mesma  zona. 

Art.  3. o  A  estrada  poderá  receber  passagei- 
ros e  cargas  na  estação  do  Cruzeiro,  da  linha 
férrea  D.  Pedro  II,  mas  ficarão  privados  dos 
âivores  que  decorrem  das  tarifas  diíTerenciaes 
cargas  e  passageiros  que  a  preferirem  naquella 
estação. 

Art.  4.^  Entender-«e-ha  caduca  esta  conces- 
aíão  si  dentro  de  ouatro  annos  não  forem  exe- 
cutados os  trabalhos  e  concluídos  no  fim  de 
sete  annos . 


Art.  5.«  Ficam  revogadas  as  disposiçdes  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  5  de  S  Hembro  de  1882. 
— F.  Belisario .-'Felicio  dos  Santos, — Barão 
do  Guahy . 

N.  220—1882 

2»    SESSÃO 

A'  commiesão  de  peasdes  e  ordenados  foi 
presente  a  informação  do  governo,  por  aviae 
do  ministério  da  fazenda  de  26  de  Abril  do  eor- 
rente  anoe,  sobre  a  reclamação  de  Francisco 
de  Paula  Souza,  ex-inspector  da  thesouraria  de 
fazenda  da  província  de  >íinas  Qeraes,  contra 
o  acto  do  thesouro  que  o  aposentou,  náo  com  o 
respectivo  ordenado,  mas  sim  com  o  de  conta- 
dor, sob  o  fundamento  de  que  o  su  iplicante  não 
oompiletara,  noefiectivo  exercicio  da  inBp3eto- 
ria,  os  três  annos  exigidos  no  §  3°  do  art.  57 
do  decreto  n.  753  de  20  de  Novembro  de 
1850. 

No  referido  aviso  se  informa  que,  na  liauida- 
ção  de  tempo  para  aposentadoria  do  supptican- 
te,  cumpriu-se  a  disposição  do  citado  decreto, 
visto  como  o  effectivo  exercício  a  que  se  refere 
o  §  3®  desse  decreto  ó  o  do  logar  para  que  fora 
o  empregado  por  ultimo  nomeado,  e  por  isso 
não  se  considera  procedente  a  reclamação. 

O  Bupplicante  prova  que  exerceu  o  cargo 
de  inspictor  da  thesouraria  de  fazen  la  da  pro- 
víncia de  Minas  durante  três  annos  e  vinte 
dias,  sendo  seis  mezes  menos  cinco  dias  por 
vaga  aberta  pelo  fallecimento  do  proprietário. 
Joio  José  Ribeiro  Bfaering,  de  quem  era  sub- 
stituto legal,  no  perio  Jo  decorrido  de  27  de 
Junho  a  22  de  Dezembro  do  1875,  e  dous  annos, 
seis  raezei  e  quinze  dias  por  ter  obtido  no- 
meação effectiva*  ao  período  decorrido  d  ^  23 
de  Dezembro  de  1875  a  17  de  Julho  de  1878, 
não  ha  vendo,  portanto,  interrupção  entre  o  exer- 
cício de  um  e  outro  período  Prova  mais  que 
exerceu,  durante  dous  annos  e  em  coramiaBão 
do  governo,  o  cargo  de  inspector  da  ihesoerar 
ria  de  fazenda  da  provincia  de  Goyax.  Pede 
que  se  leve  em  conta,  para  sua  aposentadoria, 
o  tempo  em  que  exerceu  interin  «mente  o  car- 
go de  inspector  da  thesouraria  de  Minais,  aemin 
como  o  em  que  esteve  em  commiesão  do  gover- 
no na  provinda  de  Ooyaz. 

Isto  posto: 

Considerando  que,  pelo  disposto  no  art.  40  do 
decreto  n.  2343,  de  29  de  Janeiro  de  1859,  iCo 
contados  para  a  aposentadoria  dos  empregadoe 
de  fazenda  os  «erviços  prestados  nas  reparti- 
çSes  previne iaes ;  que,  pelo  art.  24  do  decreto 
IL  4153,  de  6  de  AbrU  de  1868,  os  das  praças  de 
pnet  do  oxercito  e  da  armada  ;  que,  pela  reso- 
lução da  eonsulta  ao  conselho  de  estado  de  29 
de  Setefiibro  de  i860«  aviso  do  ministério  da  ía- 
sanda  a.  420«  de  2  de  Outubro  do  meamo  aimo« 
os  doe  próprios  addidos  a  qualqoer  repartição 
de  íasenda,  sejam  ou  não  gratuitos  «esses  ser- 
viços ; 

Considerando  que  os  encargos  e  respoasabi^ 
lidado  da  inspectoria  da  thesouraria  de  fazenda 
de  Goyaz  são  os  mesmos  oue  os  da  de  Minas 
Geraes,  embora  seja  aquella  thesouraria  de  ca- 
tegoria inferior  á  desta  ; 
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Considerando  que,  pelo  §  1<>  do  citado  decreto 
de  20  de  Novembro  de  1850,  d?ve-8e  levir  e;n 
conti  para  a  aposentadoria,  e  por  consequência 

Sara  o  calculo  do  respectivo  ordenado,  o  tempo 
e  serviço  prestado  em  outros  empregos  de 
nomeiçío  do  governo  e  estipendiados  pelo  the- 
souro ; 

Considerando  qui  o  ex-inspector  oxercou  o 
cargo  do  inspector  da  Ihesouraria  de  fazenda 
d 3  Minas,  de  27  de  Junho  a  22  do  Dezembro  de 
1875,  como  substituto  legal  e  por  vaga  doixada 
pelo  proprietário,  sendo  quede  22 do  Dezembro 
em  diante  continuou  a  oxercel-o,  em  virtude  da 
sua  nomeiçâo,  e  não  tendo  hivido  interrupção 
nesso  exercicio ; 

Considerando  que,  nem  por  ter  exercido  o 
cargo  interinamente  no  referido  periodo,deixou 
o  supplicante  de  carregar  com  a  responsabili- 
dade que  lhe  era  inherente  e  de  exercer  ef- 
fectivamonte  as  attribuições  que  lhe  eram  pró- 
prias ; 

Considerando  quo,  pela  disposição  do  §  3^  do 
referido  decreto,  o  empregado  devo  ser  apo- 
sentado no  ultimo  logar  que  servir,  comtanto 
que  nelle  tenha  três  annosde  exercicio,  não  fa- 
zendo distincção  entre  exercicio  effectivo  o 
exorcicio  interino,  pelo  que  paroce  que  a  apo- 
sentadoria do  supplicante  acha-se  na  lettra  de 
citado  decreto,  pois  que  o  ultimo  logar  que  o'- 
cupou  o  supplicante,  e  cujas  attribuições  exer- 
ceu effec  ti  vãmente  durante  três  annos  e  20  dias, 
era  o  de  inspector ; 

Considerando,  finalmente,  que  o  c.\so  do 
supplicante  não  ó  novo,  pois  ha  precedíntes, 
podendo  ser  citado  o  decreto  do  7  de  Novembro 
de  1855,  quo  miindou  abonar  o  vencimento  de 
inspector  a  Joaquim  Dias  Bicalho,  aposentado 
com  o  ordenado  de  contador,  o  que  e  provado 
com  uma  certidão  da  thesouraria  do  Minas  e 
oiFerecida  polo  supplicante  : 

Por  todas  estas  considerações,  entende  a 
commissão  que  ó  d)  justiça  e  equidade  quo 
seja  attendida  a  reclamação  do  supplicanto,  e 
para  esse  fim  offerece  o  seguinte  projecto  : 

A  ass  'mbléa    geral  legislativa  resolve  : 

Art.  1.0  Na  aposentadoria  do  ox-inspector 
da  thesouraria  de  fazenda  da  provincia  de 
Minas  Geraes,  Francisco  de  Paula  Souza,  se 
levará  em  conta  não  só  o  tempo  que  serviu 
interinamente  aquello  logar,  em  virtude  de  va- 
ga, como  o  cm  que  exerceu,  por  nomeação  do 
governo,  aa  funcções  de  inspector  da  thesou- 
raria de  fazenda  de  Goyaz. 

Art.  2.0  Ficam  revoá:adas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões,  31  do  Agosto  de  1882. 
^^Silviano  Brandão .  — José  Marian  no . 

O  Sr.  Presidente  dá  a  seguinte  ordem  do  dia 
para  9  de  Setembro  de  1882: 

Votação  do  parecer  da  commissão  de  consti- 
tuição e  poderes  reconhecendo  deputado  pela 
provincia  de  Alagoas,  ao  Sr.  conselheiro  Lou- 
renço de  Albuquerque. 

Apresentação  de  projectos,  indicações  e  re- 
querimentos. 

Discussão  dos  requerimentos  adiados. 
V.   IV.— 51 


ACTA  DO  DIA  9  DE  SETEMBRO  DE  1882 

Presidência    do   Sr,    L  ma    Duarte 

A's  11  horas  da  manhã,  feita  a  chamada, 
acham-se  presentes  os  Srs.  Lima  Duarte,  Malta 
Machado,  Ribeiro  de  Menezes,  Leopoldo  Cunha, 
Basson,  Almeida  Oliveira,  Vieira  de  Andrade, 
Ignacio  Martins,  José  Pompeu,  Silva  Maia, 
Vaz  de  Mello,  Geminiano,  Almeida  Pereira, 
Passos  Miranda,  Vianna  Vaz,  Barão  do  Guahy, 
João  Pnnido,  Rodrigues  Júnior,  Carlos  Aífonso, 
Souza  Leão,  Aífonso  Celso  Júnior,  Carneiro  da 
Rocha,  Sinval,  José  Marianno,  Ildefonso  de 
Araújo,  Peretti,  Ratisbjna,  Soares,  Rego  Bar- 
ros, Barão  de  Araçagy  e  Alfredo  Chaves. 

Comparecem,  depois  da  chamada,  os  Srs. 
Cruz  Gouvêa,  Olympio  Valladão,  Maciel,  Ma- 
noel Port)lla,  António  de  Siqueira,  Barão  da 
Villã  da  Barra,  Fernandes  de  Oliveira,  Es- 
cragnolle  Taunay,  Carvalho  Rezende,  Espin- 
dola,  Cruz,  Cantão,  Álvaro  Caminha,  Abelardo 
de  Brito,  Barão  da  Leopoldina,  Seraphico,  Ruy 
Barbos  í,  Tarquinio  de  Souza,  Aristidos  Spi- 
nola,  Duqu^-Estrada  Teixeira  e  Andrade  Fi- 
gueira. 

Ao  meio-dia,  não  havendo  numero  legal,  o 
Sr.   presidente  d'^clara  não  haver  sessão. 

Faltam,  com  causa  participada,  os  Srs.  Barão 
d  i  Estancia,  Castollo  Branco,  Gomes  de  Castro, 
João  Caetano,  Moreira  do  Barros,  Paulino  de 
Souza,  Pereira  da  Silva,  Salustiano  e  Ferreira 
de  Moura. 

Faltam,  som  causa  participada,  os  Srs. 
Adriano  Pimentel,  Araújo  Pinho,  Augusto 
Fleury,  Almeida  Nogueira,  Amaro  Bezerra, 
Anlonio  Pinto,  Alcoforado,  Afifonso  Penna, 
Alves  de  Araújo,  Barão  de  Anadia,  Bezerra  de 
Menezes,  Barão  de  Canindé,  Bulhõjs,  Car- 
neiro da  Cunha,  Coelho  Campos,  Cândido  de 
Oliveira,  Camargo,  Costa  Pinto,  Contagem, 
Diana,  Felicio  dos  Santos,  Franklin  Dória, 
Francisco  Sodré,  F.  Belizario,  Ferro  ira  Vianna, 
Felisberto,  Generoso  Marques,  Gonçalves  do 
Carvalho,  Gonçalves  Ferreira,  Henrique  Mar- 
ques, Juvencio  Alves, Joaquim  Tavares,  Lacerda 
Werneck,  Meton,  Manoel  Carlos,Martim  Fran- 
cisco, Martim  Francisco  Filho,  Montandon, 
Mac-Dowoll,  Paula  Souza,  Prisco  Paraiso, 
Pereira  Cabral, Prado  Pimentel,  Pompeu, Rib  is, 
Rodrigues  Lima,  Rodrigues  Peixoto,  Rodolpho 
Dantis,  Silva  Mafra,  Souza  Queiroz  Filho,  Sil- 
viano  Brandão,  Souza  Carvalho,  Tertuliano 
Henriques,  Theophilo,  Ulysses  Vianna,  Ulhôa 
Cintra  e  Zama. 

O  Sr.  1®  Secretario  dá  conta  do  seguinte 
EXPEDIENTE 

Ofíicios: 

Do  ministério  dos  negócios  da  fazenda,  á^  5 
de  Setembro  corrente,  devolvendo,  já  sanccio- 
nado,  o  autographo  da  resolução  da  assemblóa 
geral,  relativo  ao  prolongamento  da  avenida  da 
Villa  Isabel.  —  In  tarada,  officiando-se  ao  se- 
nado. 

Do  ministério  dos  negócios  da  agricultura, 
comniercio  e  obras  publicas,  de  5  de  Setembro 
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corrente,  rein'íttendo,em  resposta, a  infornução 
sobre  o  projecto  de  lei  n.  47  da  1^  sessão  auto- 
riza nd)  a  concessão  da  garantia  de  juros  de 
5  o/o  sobre  o  capital  necessário  á  constr  icção 
de  uma  estrada  de  ferro  de  Alcobaça,  no  Pará, 
á  cidade  da  Box  Vista,  em  G)yaz. — A  quem  fez 
a  requisição. 

Váo  a  imprimir  os  seguintes 
Projectos 
N.  127  A.- 1883 

2»  SESSÃO 

A  commissSo  de  comm  »rcio,  industria  e  artes 
é  ouvida  sobre  o  projecto  n.  127  de  1882  dos 
Srs.  deputidjs  Ulhôa  Cintra  o  outros,  autori- 
zando ogovorno  a  concedei*  garantia  do  juros 
de  6  ^/o  por  20  annos  sobre  o  capioal  máximo  do 
6. 000:WO$,á companhia  Mogyana.dí  S.  Paulo, 
p^r^  prolongar  sua  estrada  de  ferrj  até  á  mar- 
gem esquerdi  do  Rio  Grande,  em  direcção  à 
cidade  de  Uborabo,  em  Minas  Geraes. 

Em  1  do  Junho  do  corrinte  ann)  a  commis- 
sSo pediu  informações  ao  governo  acerca  doato 
asBum  >to.  Em  16  do  me^mo  mez  o  ministério 
da  agricultura  comm  inicou  á  camará  dos  Srs. 
deputadas  que,  para  melhor  orienta.'-se  nos 
escl  r  'ciment  s  exigidos,  resolveu  ouvir  as 
presidências  de  Minis  e  S.  Paulo.  Em  24  de 
Agosto  officiou  o  m^smo  ministério  á  camará 
declarando  que  o  governo  julga  conveniente  o 
projecto,  de  accôrdo  com  a  opin  So  da-j  preditas 
presidências,  cujos  officios  juntou  por  có  )ia. 

A  presidência  de  S.  Paulo  basea-se  nis  in- 
formações, iguilmenle  appínsa-»,  do  engenhei- 
ro fiscal  da  companhia  Mogyana  e  do  director 
das  obris  publicas  di  provincia.  A  de  Minas 
fundi-se  na  lei  provincial  n.  2791  de  22  de 
Outubro  de  1881,  que  concedeu  girantiade 
juros  do  7  o/o  por  30  annos  sobre  o  capital  de 
5.000:000$,  á  mesna  companhia  Mogyana, 
para  prolongar  sua  estrada  em  t'*rri tório  mi- 
neiro, tr  nsponl)  o  Ri^  Grande  até  á  margem 
csquerla  do  Parnahyba,  passando  pela  c ida  le 
de  Uberaba.  Assim  pois,  a  assemblóa  provin- 
cial mineira  tanto  se  empenha  pelo  prolonga- 
mento da  Mogyana  de  que  se  trata,  (jue  já 
offereceu-lho  novo  desenv  dvimento  alem  do 
Rio  Gr  nie ;  e  o  prf^sidente  da  provincia, 
interprete  fiel  desse  pensamento,  officiou  já  á 
directoria  da  companhia  em  16  de  Maio,  convi- 
dando-a  a  apresentar  com  brevidade    proposta 

para  celebrar  o  resp'^ctivo  contrato,  caso  ella 
queira  se  utilisar  dos  favores  da  citada  In  mi- 
neira. 

A  companhia,  conforme  informou  seu  digno 
director,  o  Bar/lo  do  Parnahyba,  só  aguarda  a 
concessão  a  que  se  refere  o  proiecto  pendente 
da  resolução  d  x  assemblóa  geral,  para  contra- 
tar com  a  provincia  de  Minas  o  prolongamento 
para  o  Parnahyba. 

E*  desnecessário  longo  arrazoado  para  mos- 
trar o  que  seja  a  regiSo  demandada  pela  estrada 
Mogyana  :  basta  pon  lerar  que  o  presidínte  de 
Minas  considera  nominal  apenas  a  garantia  do 
7  »/o  offer  :cida  pela  assembléa  provincial  ao 


prolongamento  além  do  Rio  Grmde  para  con- 
cluir-se  á  fortiori  em  favor  do  trecho  cuja 
construcçâo  pede  o  projecto  dos  Srs.  Ulhôa  Cin- 
tra e  outros. 

O  município  de  Uberaba  e  seus  limitrophes 
são  de  proverbial  uberdade  e  as  margens  do 
Rio  G.-ande  e  do  Parnahyba  só  esperam  facili- 
dade de  transp  rt^es  para  ofi*erecerem  abrigo  e 
bem  estar  a  centenas  de  milhares  de  brazilei- 
ros  e  estrangeiros,  porque  seu  clima  é  dos 
melhores  do  mundo.    . 

Essa  zona  nem  só  tem  producções  vegetaes  e 
animaes  próprios,  rapazes  de  enrique ^r  sem 
grande  trabalho  os  s^us  habitntos,  mas  tam- 
bém é  o  entreposto  do  commercio  dais  provin- 
das de  Goyaz  e  Mtto  Grosso  e  de  um  vastis- 
simo  sertão  min  úro. 

Chegada  ás  margens  do  Rio  Grande,  a  estrada 
d  >  ferro  liga-s^  a  muit  is  dezenas  de  léguas  de 
rio  francamont-»  navegivel,  porquanto  nenhum 
obstáculo  offerece  mesiuo  ao  vapor  o  Rio  Grande 
desde  o  porto  de  Rifana  nas  vizinhanças  d'^ 
Uberaba,  até  á  cachoeim  1e  Urubu  Pungaquasi 
na  oarra  do  Rio  Pardo. 

Ainda  quando  se  prefira  outro  traçado  para 
a  estrada  de  ferro  estratégica  que  deve  ligar 
Mato  Grosso  ao  rio  de  J  isii,  a  Mogyana,  es- 
tendendo-se  até  ao  Parnahyba,  será  sempre  a 
principal  via  commercial  para  as  regiões  mais 
férteis  situadas  no  extremo  sul  de  Goyaz  e 
por  uma  grando  parte  do  sudoeste  e  oeste  de 
Minas. 

Conhecidi  a  região  que  deve  ser  servida 
pela  linhif  >rrea,  vejamos  o  que  é  a  companhia 
a  quem  se  offerece  a  concessão. 

A  companhia  Mogyana  já  possuo  310  kilo- 
metros  de  via  férrea,  sendo  173  de  Campinas  .a 
Casa  Branci,  e  81  de  prolongamento  a  S.  Si- 
mão, 2l)  da  Penha  e  30  do  ramal  do  Amparo. 
Custaram  os  173  kilom?tros  com  os  30  do  r  imal 
5.100:000$,  os  87  d  ^  S.  Simão  1.400:000^,  e  os 
30  da  Penha  3)0:000$.  Ao  todo  são  6.8)0:000$, 
o  que  dá  um  preço  médio  de  21:935$480  por 
kilometro.  Tom  grandes  offiúnas  em  Campinas 
e  construo  carros  de  1*  cl  sse  e  tod)s  os  ma- 
t^riaes  do  trafjgo  tão  bons  como  os  melhore» 
fabricados  no  estrangeiro. 

Do  tronco  de  Campinas  a  Casa  Branca  coti  o 
ramal  do  Amparo  custou  24:878$  cada  kilome- 
tro, e  o  capital  nelle  empregado  com  garantia 
de  7  o/o  da  provincia  de  S.  Paulo  rendeu  em 
1876  7  o/o  e  desse  anno  até  1882  produziu 
7,8  o/o,  8  o/„  7,9  o/,,  8,7  o/o  e  9,2  «/o  ! 

Essa  lísongeira  posiçà  >  permittiu  que  a  com- 
panhia emppehendesse  sem  garantia  de  juros 
seu  prolongamento  até  S.  Simão  coai  feliz 
êxito. 

Obtida  a  concessão  da  garantia  de  juros  de 
que  se  trata  e  contratado  o  prolongamento  até 
ás  margens  do  Parnahyba  com  a  provincia  da 
Minas,  espera  a  Mogyana  chegar  até  Itacayú, 
em  Goy\z,  onde  começa  a  nav  gação  do  Ara- 
guaya,  e  assim  liga  a  bacia  do  \m  izonaa  ao  sal 
do  Império  por  uma  viação  mixta,  mas  fácil  e 
segura. 

Para  melhor  demonstraçSo  do  estado  actual 
da  companhia  a  commissâo  transcrevo  do  rela- 
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torio  ap  )roBentido  em  2  do  corr<?nt3  aos  accio- 
nistas o  sego  in  te  : 

BALANÇO 

Receita  bruta ; 469:464^00 

Despeza 235:528$362 

Saldo  do  trafegi 233:935$'^ 

Receita  de  escriptorio 3:246$543 

237:i82íf;181 
Despeza   de  escriptorio 7 :  729$539 

Liquido 229:452$642 

Correspondente  a  8/99: 

Saldo  do  8ein'>8tre  anterior 440$203 

Juros  do   acções  do   fundo  de 
reserva 5: 329$153 

235:221$998 

Que  dá  para  ser  distribuido  9$200  por  acção, 
deixando  621$998  para  o  semestre  seguinte. 

Importa  notir  quo  as  tarifas  foram  ultima- 
mente reduzidas  de  10,  15  e  20  o/o  para  o  café, 
de  10  o/o  para  o  sal  em  algumas  estaçSes. 

Póde-se  aíRrmar  que  nenhuma  empreza  desta 
ord^m  acha-se  em  estado  mais  prospero  e  diri- 
gida com  mais  acerto  no  Brazil. 

A  com  missão,  portanto,  pensando  que  a  ga- 
rantia de  juro3  solicitada  será  apenas  nomin  )1, 
não  duvida  em  concordai*  com  o  projecto.  Para 
harraonisar,  porém,  eeti  concesslío  com  as  que 
tom  proposto  e  pelas  razões  já  mais  do  uma  vez 
expendidas,  propõe  o  seguinte  projecto  de  lei  : 

A  assembléa  g^ral  resolve  : 

Art.  1.0  O  governo  ó  autorizado  a  conceder 
á  comoanhi.^  d  ^  estrada  do  ferro  Mo^yana  a 
garantia  de  juros  de  6  o/^  ao  anno  e  por  espaço 
do  20  annos,  sobre  o  capital,  no  máximo,  de 
6.000:000$,  necessário  pira  que  a  referida 
companhi  4  prolongue  sua  via  férrea  do  iionto 
mais  conveniente  até  á  margem  esqueraa  do 
Rio  G^Aude,  em  direcção  á  cidade  de  Uberaba, 
em  Minas. 

Art.  2.0  Esti  concessão  será  considerada 
caduca,  si  03  trabalhos  do  prolongamento  não 
forem  começados  dentro  do  prazo  de  um  anno 
Falvo  caso  de  força  maior. 

Art.  3.0  O  governo  poderá  desapropriar  a 
estrada  depôs  de  10  annos. 

§  1.0  Dentro  do  prazo  da  garantia  de  juros, 
paeando  um  capital,  em  dinheiro  ou  titulos  da 
divida  publica  ao  juro  da  garantia,  igual  á  som- 
ma  garintida. 

§  2. o  Depois  do  prazo  de  20  annos  de  ga- 
rantia, pagando  o  capital  conforme  o  §  1°,  cor- 
resoondonte  á  média  da  renda  liquida  do  ultimo 
quinquennio. 

§  3.0  Si  porém  a  companhia  desistir  da 
garantia  do  juros,  só  pode-á  ser  feito  o  resgate 
om  qual|uer  tempo  na  forma  do  §  2.o 

Art.  4.0  A  compmhia  gozará  de  privilegio, 
de  accôrio  cora  as  concessões  semelhantes,  por 
espaço  de  50  annos . 


Art.  5.0  Revogam-se  as  disposições  em 
contrario . 

Sala  das  sessões  das  commissões,  9  de  Se- 
tembro de  1882.— Fe/cto  dos  Santos. — jP. 
Belizario.^Baráo  do  Guahy. 

A  commissão  de  co  iimercio,  industria  e  artes 
é  consultada  sobre  a  seguinte  pret  nção  : 

O  tenente-coronel  Simplicio  Xavier  Tavares 
da  Silva,  cidadão  braziloiro,  proprietari  >,  nego- 
ciante e  criador  de  gado  vaccum  e  cavallar,  na 
morgem  do  rio  Apa,  municipio  da  villa  de  Mi- 
randa, na  provincia  de  Mato  Grosso,  pede  li- 
conça  para  extrahir  e  beneficiír  herva  mate, 
nas  florestas  inexploradas  de  Amambahy  e  Ma- 
racajá, 6Ítu'4das  no  me  mo  municipio.  Allcga 
quo  as  exploraçõr^s  d  iqu  lia  industria  são 
actualmente  oneradas  com  dos'>ozas  e  risco  de 
transporte  de  140  léguas,  sendo  80  de  péssimas 
estradas  até  á  villa  de  Mir  inda  e  60  do  pr^^caria 
navegação  fluvial  a  Corumbá,  único  porto  alfan- 
degado da  provincia  por  onde  pôde  ser  expor- 
tado o  mate.  Nessas  circumstancias,  é  insus- 
tentável a  concurr^ncia  com  os  hervaes  mais 
próximos  dos  mercados   consumidores. 

Propõe-se  o  peticionário  a  abrir  uma  estrada 
dos  estabelecimento 3  que  projecta  cr»ar  nas 
serras  do  Amambahy  e  Maracajú,  mar:,^'»ando  o 
Apa  e  terminando  na  fóz  do  ribeirão  de  Podra 
de  Cal,  no  mesmo  rio,  d'ondo  torna-so  elle  na- 
vegável á9  chalanas  cm  todo  anno  até  á  sua 
barra  no  Paraguay. 

Propõe-se  mais  a  melhorar  a  navegação  flu- 
vial na  secção  comprohendida  entre  a  barra 
d>  ribeirão  acima  denominado  e  a  do  Apa, 
desobstruindo  o  leito  e  camlísando  as  aguas 
onde  fòr  necessário.  Diz  quo  esses  serviços  de- 
mandam ctpitaes,  e,  comquanto  sejam  nec  ssa- 
rios  á  sua  empreza,  não  deixam  d )  aproveit  »r  ao 
Est  «do,facilitando  a  catechese  e  aldeamento  de 
tribu=i  indigenas,como  os  Cayoá3,Cainguás.Gua- 
rany3eCoro;do3,habitmtes  daquelle-  sities, inci- 
tando o  povoamento  da  nossa  fronteira,  creando 
estações  habitadas  nas  linhas  de  co  nmunica- 
ções  da  provincia  de  Mato  Grosso  com  a  bacia 
do  Prata  e  cora  a  capital  do  Império.  Pede,  fi- 
nalmente, que  so  lhe  conceda  privile,^io  em 
uma  ároi  de  t;*es  1  guas  quadradas  nas  referi- 
das mattas,  pelo  espaço  de  sois  annos,  e  isenção 
de  impostos  de  exportação,  por  igual  t^mpo,  da 
herva  mate  e  dos  de  importação  das  michinas 
destinadas  ao  preparo  da  herva  e  aberturi  da 
estrada  e  canalisação  e  limpeza  do  rio   Apa. 

Ouvido  o  governo  soSre  este  requerimento, 
re«<pondeu  o  ministro  di  agricultura,  em  27  de 
Julho  do  corrente,  opinan  lo  pela  concessão, 
não  só  polas  nzões  expendidas  polo  suppli- 
cante,  mas  também  attondendo  ao  augraento  do 
valor  das  terras  publicas,  resultante  da  em- 
preza projectada. 

A  commissão,  concordando  com  a  informação 
do  gov  'rno,  propõe  quo  se  defira  o  re^u^ri- 
monto,  adoptando-3e  o  seguinte  projecto  de  lei  : 

A  assembléa  g^ral  resolve  : 

Art.  1.0  E' o  governo  autorizado  a  conceder 
ao  tenente  coronel  Simplicio  Xavior  Tavares  da 
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Silva  privilegio  por  seis  annos,  para  explorar 
herva  matí  dentro  de  uma  área  de  20  kilometros 
quadrados,  nas  serras  de  Amambahy  e  Mara- 
cajá, raunicipiode  Miranda,  província  de  Mato 
Grosso,  ficando  a  cargo  do  concessionário  a 
abertura  de  estradas  até  ao  ponto  navegável  da 
Ap3 ,  e  o  melhoramento  da  navegação  dest  ^  ató 
sua  foz,  no  Paraguay. 

Art.  2. o  Durante  o  mesmo  espaço  de  seis 
annos,  a  herva  mate  colhida  na  região  privile- 
giada será  isenta  de  impostos  de  exportação  ;  ó 
igualmente  livres  de  impostos  de  importação  as 
machinas  necessárias  para  o  preparo  do  referido 
artigo,  e  para  a  construcção  das  estradas  e  me- 
lhoramento da  navegação  fluvial  a  que  se  refere 
o  art.  !.<> 

Art.  3.<»  Revogam-se  as  disposições  era 
contrario. 

Sala  das  sessSes  das  comraissSes,  de  Setem- 
bro de  1882.—  Felício  dos  Santos,  —  Barão 
do  Guahy, 

Vai  a  imprimira  soi?uinte 

Redacção  do  projecto  n.  42  A  de  iS82 

A  assemblóa  geral  resolve  : 

Art.  l.<*  Fica  o  governo  autorizado  a  conce- 
der á  companhia  da  estrada  de  ferro  da  Bahia  a 
S.  Francisco  privilegio  durante  30  annos  para 
um  rjma!  da  mesma  estrada,  quo,  partindo  da 
cidade  de  Alagoinhas,  vá  terminar  na  povo  i- 
ção  do  Timbò,  na  provincia  da  Bahia,  respei- 
tadas todas  as  condições  do  decreto  n.  1.299  de 
19  de  Dezembro  de  1853  e  especialmente  a  con- 
dição 32*  do  referido  decreto,  que  ficará  preva- 
lecendo para  o  ramal  a  construir,de  modo  a  con- 
servar para  o  governo  os  diroitos  que  já  tem  o 
com  03  prazos  estabel  eidos  pela  referida  con- 
dição, os  quaes  com 'içarão  a  correr  para  o  ra- 
mal desde  que  fòr  este  entregue  ao  trafego. 

Art.  2.0  Fica  igualmente  autorizado  o  íro- 
verno  a  conceder  a  garantia  de  juros  de  6  o/o 
para  o  augmento  do.  capital  necessário,  até  ao 
máximo  do  3.00 ): 000$,  para  levar  a  eífeito  o 
referido  ramal. 

Art.  3.°  Revogam-so  as  disposições  em 
contrario . 

Sala  das  commissões,  era  9  de  Setembro  de 
1882.— A/fonso  Celso  Júnior,— -L.  de  Bu- 
lhões.— Generoso  Marques. 

O  Sr.  Presidentk  dá  a  seguinte  ordem  do 
dia  para  11   do  Sít?mbro  : 

1*  parte 

A  mesma  designada  para  a  1*  parto  da  ordem 


do  dia  6. 


2^  parte  (às  2  horas  ou   antes) 


3*  discussão  do    orçamento  da  receita  geral. 
As  matérias  designadis  para  a  2*  pirt^  da 
ordem  do  dia  6. 


ACTA  DA  66*  SESSÃO  EM  11  DE   SETEMBRO  DE   1882 

Presidência  do  Sr.  Lima  Duarte 

SUMMARIO.— Loitura  da»  actas.  Observaçõea  dos  Sr>. 
AlTaro  Caminha,  Molon  o  Mac-Dowell.— expídibntb.— 
Discursos  dos  Srs.  Zama,  Rodiiguos  Poixolo  o  Rodolpho 
Dantas.— onDEM  do  dia.— VolaçSo  do  parecer  sobro  a 
elciçáo  do  4°  dislrielo  da  provincia  do  Alagoas.— Vo- 
tação dos  projectos  m.  9i  O,  133  C,  65,  110  A,  23  A.  i97, 
lOá,  475,  153  A,  180,  ii,  i73.  29  A.-Discussâo  do  pro- 
jecto n.  65do  1879.— Discurios  dos  Srs.  Zama  e  Felício 
dos  Santos.— S'»  paktk.— 3a  discussSo  do  orçamento  da 
receita.  Discursos  dos  Srs.  Ignacio  Martins,  Cândido 
de  Oliveira,  Josó  Marianno,  Carlos  AflToiíso  (ministro  d» 
gnerra),  Duque  Estrada  Teixeira,  Lourenço  de  Albu* 
qucrque  (rainislro  de  oitrangeiroáj,  Fclicio  dos  Santos* 
AíTonso  Coiso  Júnior,  Ruy  Barbosa,  Martim  Francisco 
Filho  e  Ildefonso  de  Araújo.— Ordem  do  dia  para  i2  de 
Selenibro  de  1882. 

A*8  11  horas,  feita  a  chamada,  acharam -se 
presentes  os  Srs.:  Lima  Duarte,  Matta  Machado, 
Ki beiro  de  Menezes,  Leopoldo  Cunha,  Basson, 
Andrade  Figueira,  Augusto  Fleury,  Rodrigues 
Peixoto,  Vieira  de  Andrade,  Adriano  Pimentel, 
Bezerra  de  Menezes,  Juvencio  Alves,  Manoel 
Carlos,  Theophilo,  Montandon,  Alcoforado, 
Ribas,  Sinval,  Ignacio  Martins,  Carvalho  Re- 
zende, Rego  Barros,  Vianna  Vaz,  Espíndola, 
Cantão,  António  Pinto,  Pompeu,  Joào  renido, 
Almeida  Oliveira,  Barão  da  Leopoldina,  Fran- 
klin Dória,  Rodrigu  »s  Júnior,  Ratisbona,  Cruz 
Gouvêa,  Mac-Dowell,  Moreira  de  Barros,  Ma- 
ciel, Olympio  Valladào  e  Vaz  do  Mollo. 

Compareceram,  depois  da  chamada,  os  Srs. 
Silva  Maia,  Gonçalves  Ferreira,  Carneiro  da 
Rocha,  José  Pompeu,  Moton,  Prado  Pimentel, 
Geminiano,  Barão  de  Araçagy,  Aflbnso  Penna, 
Felisberto,  Camargo,  Seraphico,  António  de 
Si  (ueira,  Henrique  Marques,  Cândido  de  Oli- 
veira, Generoso  Marques,  Tarquinio  de  Souza, 
Soares,  Alfredo  Chaves,  Alves  de  Araújo, 
Barão  da  Villa  da  Barra,  Fernandes  de  Oliveira, 
Affonso  Celso  Júnior,  Gonçalves  de  Carvalho, 
EscragnoUe  Taunay,  Ferreira  de  Moura,  Carlos 
Affonso,  Cruz,  Barão  do  Guahy,  Ildefonso  de 
Araújo,  Forreira  Vianna,  Souza  Leão,  José  Ma- 
rianno, Silviano  Brandão,  Contagem,  Manoel 
PoPtella,  Perotti,  Paula  Souzi,  Almeida  Pe- 
reira, Rodolpho  Dantas,  Abi»lardo  de  Brito  e 
Pasíos  Mirand.i. 

A'8  11  horas  e  50  minutos,  achaudo-s)  pre- 
sentes 80  Srs.  doputados,  o  Sr.  presidente  abre 
a  sessão. 

Compar  'ce:n,<l"pois  1»  aborta  a  sessão,os  Srs: 
Ruy  Barbos  i, Zama,  Coelho  e  Cimpos,  Álvaro 
Caminha,  Francisco  Sodró,  Diana,  Ulyssos 
Vianna,  Martim  Francisco  Filho,  Silva  Ma- 
fra, Joaquim  Tavares,  F.  B;'lÍ8ario,  Araújo 
Pinho,  T.  Henriques,  Bulhões.  Carnoiro  aa 
Cunha,  Aristides  Spínola,  Costa  Pinto,  Paulino 
de  Souza,  Souzi  Carvalho,  Barão  de  Anadia, 
Lourenço  de  Albuquerque,  Amaro  Bezerra, 
Duquo-Estrada  Teixeira,  Felicio  dos  Santos, 
Rodrigues  Lima  e  Almeida  Noi^-ueira. 

Falt\m  com  causa  participada   os  Srs.  Barão 
da  Estancia,  Castello  Branco,  Gomes  de  Castro, 
João  Caetano,  Pereira  da  Silva  e  Salustiano. 
Faltam  sem  causa  participada  os  Srs.  Barão 
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de  Canindé,  Lacerda  Werneck,  Martim  Fran- 
cisco, Prisco  Paraiso,  Pereira  Cabral,  Souza 
Queiroz  Filho  e  Ulhôa  Cintra. 

E*  lida  e  posta  em  discussão  a  acta  do  dia  5 
de  Setembro  corrente. 

O  Si*.  A.lva»i*o  Oaminlxa*  pediu 
a  palavra   para  fazer  uma  rectificação  á  acta. 

Diz  que  a  estrada  de  ferro  de  Baturitó  não  se 
achava  na  ordem  do  dia  dia  5  senão  cm  ultimo 
logar  e  fazendo-se  referencia  á  ordem  do  dia  4. 

Antes  de  discutir-se  este  projecto  existiam 
outros  que  estavam  coUocados  acima  daquelle, 
e  qu3  portanto  deviam  ter  preferencia.  Já  na 
primeira  votação  houve  o  equivoco  do  ser  vo- 
tado e  encerrado  o  projecto  antes  de  ser  posto  a 
votos  o  encerramento.  Na  2^  discussão  dá-se 
o  facto  de  ser  discutido  e  encerrado  o  projecto, 
antes  de  ser  precedido  de  outras  matérias  que 
estavam  na  ordem  do  dia. 

Não  quer  pôr  obst  vculo  systematico  ao  anda- 
mento deste  projecto ;  mas  não  pôde  deixar 
de  notar  uma  certa  sorpreza  neste  procedi- 
mento. 

Esta  sua  reclamação  é  tanlo  mais  fundada, 
quanto  lhe  consta  que  existiam  inscriptos  os 
nobres  deputados  pelos  2^  e  5^  districtos,  e  ten- 
do-se  feito  a  chamada  e  verificando-se  não 
achar-se  presente  nenhum  delles,  um  outro 
Sr.  d3putado  desistiu  di  palavra  para  ser  en- 
cerrada a  discussão. 

O  Sr.  Presidente  lê  as  ordens  dos  dias  4  e  5 
e  observa  qu3  eflTectivamente  antes  do  projecto 
sobre  a  estrada  de  ferro  de  Baturitó  estava  o 
de  limites  entre  as  províncias  de  Goyaz  e  Mííto 
Grosso,  e  que  só  por  equivoco  aquelle  foi  dado 
para  a  discussão  fórá  do  logar  que  lhe  estava 
designado . 

O  Sr.Mietoii :  — Quando,na  ultima  sessão, 
V.  Ex.  poz  em  discussão,  já  era  hora  bastante 
adiantada,  o  projecto  sobre  o  prolongamento  da 
estrada  de  ferro  de  Baturitó,  ou  pedi  a  palavra 
para  provar,  como  fizeram  os  meus  illustres 
coUegas  de  deputação  por  minha  provincia,  que 
a  estrada  de  ferro  de  Aracaty  não  póle,  nem 
deve  preterir  o  prolongamento  da  estrada  de 
Baturitó,que  ó  de  interesse  vital  para  a  minha 
provincia,  não  só  encarado  sob  o  ponto  de 
vista  do  progresso  material,  como  o  único  meio 
profícuo  paraattenuaros  horrores  da  secca,aue, 
segundo  os  entendidos,  deve  haver  em  1Ô92, 
quod  Deus  aver.tat.  Tendo,  porém,  o  oíRcial 
encarregado  da  acta  omittido  a  circumstancia 
de  eu  haver  pedido  a  palavra,  classificando-me 
assim  do  ninguém^  ou  de  propósito  ou  por 
descuido,  peço  a  V.  Ex.  o  exacto  cumprimento 
do  art.  62  do  nosso  regimento,  mandando  este 
requerimento  á  mesa . 

O  Sr.  Presidente  :— O  nobre  deputado  pe- 
diu a  palavra,  assim  como  o  Sr.  Ratisbona,  e  im- 
mediatam^nte  desistiram  delia  para  se  ví- 
tar. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  a  acta 
dada  por  approvada. 

E'  lida,  posta  em  discussão  e  approvada  sem 
debate  a  acta  do  dia  6  de  Setembro  corrente . 

E'  lida  e  posta  em  discussão  a  acta  do  dia  9 
de  Setembro  corrente. 


O  tSr.  ÍVlac-Do^vell  (pela  ordem) 
pede  que  se  roctifíque  esta  acta  na  parte  em  que 
diz  que  o  reclamante  não  compareceu  nem  justi- 
ficou a  sua  ausência  na  sessão  de  sabbado,  pois  a 
verdade  é  quo  compareceu  na  primeira  hora, 
isto  é,  ás  11  horas  da  manhã. 

O  Sr.  Presidente  declara  quo  será  attendida 
a  reclamação  do  nobre  deputado. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  ó  a  acta 
dada  por  approvada . 

O  Sr.  lo  SECRErARio  dá   conta  do   seguinte 

EXPEDIENTE 
Officios  : 

Do  Sr.  lo  secretario  do  senado,  de  9  de  Se- 
tembro corrente,  remettendo,  approvado  sem 
emendas,o  orçamento  que  fixa  a  despeza  do  mi- 
misterio  de  estrangeiros  para  o  exercicío  de 
1882-1883. — Inteirada,  á  com  missão  de  re- 
dacção . 

Do  ministério  dos  negócios  da  guerra,de  5  de 
Setembro  corrente,  remettendo  o  requerimento 
em  que  o  tenente  do  12»  batalhão  de  infantaria 
Luiz  Manoel  Martins  da  Silva,  allegando  ter  o 
curso  de  artilharia,  pede  se  lhe  permitta  con- 
correr com  os  primeiros  tenentes  desta  arma  na 
promoção  ao  posto  de  capitão. — A*  commissão 
de  marinha  e  guerra. 

Representação  da  camará  municipal  de 
Santo  António  da  Cachoeira,  na  província  de 
S.  Paulo,  pedindo  providencias  legislativas 
acerca  do  contrato  de  locação  de  serviço. — A* 
comraissãode  camarás  municipaes. 

E'  liJa  po^ta  em  discussão  e  approvada  a 
redacção  do  projecto  n .  42  A  de  1882. 

E*  lido  e  vai  a  imprimir  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos  o  seguinte 

Projecto 
1882.—  N.  223 

2*  SESSÃO 

A*  commissao  de  instrucçSo  publica  foi  pre- 
sente o  requerimento  de  António  Justiniano 
das  Chagas  Júnior,  que  pede  admissão  á  ma- 
tricula no  lo  anno  da  faculdade  de  dir  nto  de 
S.  Paulo,  e  que,  depois  de  pagos  os  respectivos 
direitos,  seja  submettido  a  exame  das  matérias 
do  respectivo  anno. 

A  commissao,  considerando  de  justiça  o  que 
pede  o  supplicante,  que  pr  )va  ter  feito  todos  os 
preparatórios,  ó  de  parecer  quo  se  adopte  o  s'^- 
guinte  projecto  : 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.0  E*  o  governo  autorizado  a  mandar 
matricular  no  lo  anno  da  faculdade  de  direito 
de  S.  Paulo  o  alumno  António  Justiniano  das 
Chagas  Júnior,  que,  depois  de  pagos  os  res- 
pectivos direitos,  será  admittido  a  exame  das 
matérias  do  citado  anno. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  com  missões  em  11  de  Setembro  d" 
1882.—  Dr.  T.  B.  Espíndola.^  Ruy  Barbosa. 
—  Ulysses  Vianna, 
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SSo  lidos,  postos  cm  discussão  enpprovados 
sem  debate  os  seguintes 

Pareceres 

N.  273.— 1882 

2*    SESSÃO 

Preterição  de  Carlos     Felippe   Garçon    Ri- 
viére 

A'  commisBâo  de  pensões  e  ordenidos  foi 
presente  a  petição  documentada,  em  que  Carlos 
Felippe  Qarçon  Rivière  solicita  sua  a  losen- 
tadoria  ou  uma  pensão  pecuniária,  em  attenção 
ao9  relevantes  serviços  prest  dos  ao  Estado  du- 
rante o  lon^^o  leriodo  de  mais  de  59  annos. 

Allega  o  supplicante  a  sua  avançada  idade, 
que  o  impossibilita  de  continuar  a  exercer  o 
seu  emprego,  e  junta  valiosos  documentos,  fir- 
mados por  pesso.is  e  autoridades  da  mais  alta 
cansideraçãb,  todos  elles  accordes  em  reco- 
nhecer 08  bons  serviços  prest  id'  s  pelo  sup- 
plicante. 

A  commissão,  porém,  aindi  que  julsrue  de 
toda  equid ide  e  justiça  o  favor  que  solicita  o 
supplicante,  e  entenda  mesmo  que  se  lhe  deve 
conceder  uma  pensão  equiv  ilente  aos  venci- 
mentos que  ora  perce)^,  nada  pód^  propor  nesse 
sentido,  por  ser  da  com  lelencia  do  governo 
imperial  a  concessão  de  mercês  pecuniárias: 
e  assim,  é  de  parecer  que  sejam  remettidos  ao 
governo  o  requerimento  e  mais  papeis  que  o 
acompanham,  afim  de  que  o  mesmo  governo  os 
possii   tomar   na   consiieraçSo  que  merecem. 

Sala  das  commissõís  em  li  de  SetemVo 
de  1882. —  José  M ar ianno.'^  Ildefonso  de 
Araújo, 

N.  27i.— 1882 

2»   SESSÃO 

Pretenção  de  José  Cláudio  da  Silva 

A  commissão  de  commercio,  industria  e  art^s, 
tendo  examinado  a  petição,  em  que  José  Cláudio 
da  Silva  solicita  garantia  de  juros  de  6  ^/^  sobre 
o  capital  de  500  000$  para  afund^içãod}  um 
estabelecimento  industriíl  que  tenha  por  fim 
explorar  a  extracção  da  tapioca,  polvilhos  e 
farinhas  de  productos  naturaes,  principalmente 
da  mandioca,  ó  de  parecer  que  sobre  o  a^^sumpto 
seja  ouvido  o  governo,  por  intermédio  do  minis- 
tério da  agricultura,  commercio  e  obras  pu- 
blicas . 

Sala  dassess3e<em  4  de  Setembro  de  1882. — 
Barão  do  Guahy. —  Felicio  dos  Santos. —  F. 
Belisario , 

Vem  á  m^^sa,  e  ó  lila  a  seguinte  interpellação, 
para  cuja  discussão  o  Sr.  presidente  declara 
que  opportunamsnte  será  marcado   dia  e  hora. 

Peço  que  se  marque  dia  e  hora  para  S.  Ex. 
o  Sr.  ministro  da  agricultura,  commercio  o 
obras  publicas,  responder-me  sobre  es  itens 
abaixo,  sobre  os  quaes  o  interpello: 


1.*  O  transporte  de  géneros  alimenticios 
está  sendo  feito  com  igu  Idade  de  preço,  tanto 
na  importação  como  na  exportação,  em  visU 
de  nova  tarifa,  que  deve  estir  organizada  de 
conformidade  com  a  portaria  do  ministro  da 
agricultura  de  5  de  Junho  do  corrente  anno  ? 

2.0  Está  S.  Ex.  disposto  a  autorizar  a  difie- 
rença  de  20 ^/^  sobre  o  transporte  do  café,  con- 
forme o  parecer  da  commissão  de  revisão  das 
tarifas,  e  bem  assim  a  realizar  o  trafego  mutuo 
entre  esta  e  a  estrada  de  ferro  d  i  Leopoldina  ? 

3.0  Qual  a  razão  por  que  não  tem  sido  sup- 
prid  i  de  wagÕ3s  de  cardas  a  estação  do  Porto 
Novo  ? 

Camará  dos  deputa  los  11  de  Setembro  de 
1 882 . — Barã o  da  Leopo Idina. 

O  Si*.  Za^ma.  (pela  ordem)  diz  que 
tomou  a  palavra  para  communicar  á  camará 
que  a  commissão  nomeada  para  apr  >sentar  a 
Sua  Magestade  o  Imperador  as  congratula- 
ções da  mesma  camará,  dirigiu-se  ao  piço 
da  Boa  Vista  e,  sendo  introduzida  com  as  for- 
malidades do  e<tylo,  pDferiu  o  orador,  como 
relator,  o  seguinte  di8curs)(/e)  .* 

€  Senhor  !  Os  pevos  que  viveram  sob  o  regi- 
men do  governo  absoluto  e  conseguiram  con- 
quistar a  liberlade,  jam  lis  esquecem  a  data  de 
sua  emmcipação  politica  ;  antes  a  recordim 
sempre  om  a  maior  ufinia. 

O  dia  de  hoje  lembra  aos  brazileiros  uma  das 
paginas  mais  glorios is  da  nossa  historia.  Foi 
nesse  dia  que  os  filhes  d  'Ste  paiz,  tendo  á  sua 
frente  o  heróico  príncipe,  que  foi  o  pai  de 
Vossa  Magest  de  Imperial,  inscreveramo  nome 
do  Hrazil  entre  os  das  nações  livres  do 
mundo. 

A  nação  brazi leira,  grata  sempre  aos  benefi- 
cios  que  ref^ebe,  conferiu  ao  leal  e  dedicado 
collaborador  de  sua  ind  ípendencia,  ao  heróico 
fundador  do  Impe  io,  o  honroso  titulo  de  Impe- 
ridor  Constitucional  e  D3fen8)r  Perpetuo  do 
Brazil,  e  o  perpetuou  na  augusta  dynastia  dd 
Vossa  Magestade  Imperial. 

A  nação  brazi  leira  com  prebendou  desde  logo, 
e  comprehendeu  bem,  que  no  século,  em  que 
vivemos,  os  principes,  (lue,  como  o  Sr.  D.  Pe- 
dro 1,  como  Vos^a  Mag'8laie  Imperial,  do- 
tados de  espirito  superior,  de  uma  alm  i  ele- 
vada, só  podem  nutr.:r  uma  ambição,  digna  de 
si  :  a  de  reinar  sobre  um  povo  livre  e  feliz. 

A  na(,^ã  )  brazileira  está  profundamente  con- 
vencida de  (|ue  tem  ^m  Vossa  Mai^estade  Im- 
peril  o  m  «is  extrenuo  dífensor  das  institui- 
ções livres,  d  3  que  ella  cercou  o  thron  >  do 
Brazil,  e  certa  de  q'ie  Vossa  Magestade  Impe- 
rial envidirá  os  maiores  esforços  pára  de  dia 
em  dia  aperfeiçoar  essas  instituições,  sem  as 
quaes  é  impossivel  o  engrandecimento  ea  feli- 
cidade da  pátria,  não  p  )upa  occasião  de  mani- 
festar o  profundo  acatamento,  a  sincera  dedi- 
cação que  consagra  a  Vossa  Magestade  Impe- 
rial. 

A  camará  dos  demtados,  como  legitima  re- 
presentante da  nação,  interprete  fiel  dos  sen- 
timentos, que  animam  a  todo-<  os  brazileiros, 
nos  envia  perante  Vossa  Magest  ide  Imperial 
para  apresentar  a  V)«(sa  Mat^estade  Imperial 
as   suas  congratulações  no  anniverstrio  do  tão 
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memorável  data,  o  ao  mesmo  tempo  reiterar  a 
Vossa  Majestade  Imperial  os  protestos  da  mais 
sincera  aíhesão  e  profundo  respeito  que  a  mes* 
ma  coimara  consagra  ao  Monarcha  Brazileiro, 
como  a  miiisalta  personifíciçâo  de  nossa  pá- 
tria .  » 
Sua  Magestade  o  Imperador  dígnou-se  res- 

Son  er  que  aceitava  jubiloso  -is  congratulações 
a  cimara  pelo  annive.^sario  da  nossa  indepen - 
dencia . 

O  Sr.  Presidente  declara  que  a  resposta 
de  Sua  Mtgestade  é  recebida  com  muito  espe- 
cial agrado. 

O  Sr.  Rodrigue=í  Peixoto  pede  urg<»ncii  por 
10  minutos  pira  fundamentir  um  projecto  re- 
lativo ao  porto  de  S.  João  da  Barra. 

E*  approvadoo  requerimento. 

O  Sr.  Rodl]rig>ue«9  I*eixoto  :  — 

Agradeço  á  cara  ira  a  benevolência  que  acaba  de 
rovlar  concedendo  a   urgência  qu^    solicitei. 

Sr.  presidente,  acorapmhando  os  nobre?  de- 
putados [)eIo  Rio  Gr  ind  '  do  Sul,cujo  patriotismo 
eu  tenho  tantas  vezes  admirado, 'í  cuja  dedicação 
á  causa  publica  è  um  nobre  exemplo  a  i  uitar, 
vou  .ípresentar  um  pDJ^^cto  r4ativo  ao  porto  de 
S.  João  dl  Barra^idenlico  áquelleque  SS.HlEx. 
offerecer im  em  relação  á  barra  d^  sua  heróica 
provincií. 

Sei  que  esse  meu  projecto  tora  do  encontrar 
grandes  embiraçoa  antes  de  ser  convertido  era 
lei,  mas,  quaesquer  que  s'^jam  as  dificuldades, 
nSo  r<'cuarei  diante  delias,  uma  vez  que  apre- 
sentando-o  interpreto  não  só  os  interessas  do 
districto  quQ  tenho  a  honra  de  representar, 
como  tambÍ9ra  os  intuitos  daquellos  que  me  dis- 
tinguiram com  sua  confiança. 

O  projecto  que  vou  submetter  á  aprecia- 
ção da  casa  não  pôde  s'^r  conside^^aio  sem 
importância  :  basta  dizer-se  que  o  ga  >inete  7  de 
Março,  a  cuja  frente  esteve  um  dos  homens 
mais  notáveis  de^te  paiz,  e  que  foi  tão  cedo 
roubulo  á  vida  e  á  pitria,  o  Sr.  Viscond)  do 
Rio  Branco,  d  ;  saudosa  memoria,  mandando  vir 
ao  Brazil  ura  dos  engenheiros  hydraulicos  de 
mais  nomeada  na  Kuropa,  o  Sr.  Hawkshaw, 
entre  outros  tra')alhos  que  lho  commetteu,  en- 
carregou-odo  estudo  daquelle  porto. 

Esse  notável  ongenhoiro  diri^:indo-se  áquelle 
logar,  depois  dos  convenientes  estudos  e  son- 
dagens, r  ^.conheceu  qu^  aquelle  porto  podia 
torn:ir-se  de  grande  utilidade  ao  comraercio 
com  o  pequeno  dispêndio  da  quantia  de 
3.500:000$000. 

Devo  dizer  á  câmara  que  o  porto  de  S.  João 
da  Barra  era  antigaraente  o  escoadouro  único 
dos  próductos  deste  município  e  dos  municí- 
pios de  Campos,  S.  Fidolis  e  Macahó,  e  até 
mosmo  de  alguns  próductos  da  província  de 
Minas  e  Es  irito  Santo,  na  parte  mais  próxima 
á  do  Rio  de  Janeiro. 

Esta  exportação  attingiu  no  anno  de  1870  á 
enorme  somma  de  mais  de  13  00J:00')$,  sendo 
o  peso  tot  d  das  mercadorias  superior  a  52.000 
toneladis,  como  so  evidencia  de ^ta  ostatistica 
que  a^res^nto  : 
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o  porto  de  S .  João  da  Barra  tem  sido  sempre 
periódico  e  só  dá  entrada  aos  navios  de  100  a 
180  toneladas  duas  vezes  no  mec  e  por  occasião 
das  grandes  marés,  em  consequência  das  areias 
que,  conduzidas  pelas  corrente8,8e  v5o  accumu- 
lar  na  foz  do  rio  Parahyba,  obstruindo  aquella 
barra . 

No  tempo  do  verão  as  correntes  marinhas  se 
dirigem  do  norte  p  «ra.  o  sul,  e  no  inverno 
correm  em  sentido  inverso,  isto  é,  do  sul  para  o 
norte. 

Essas  correntes  não  têm  grande  velocidade 
nesta  quadra,  por  isso  on  sedimentos  do  rio  que 
ellas  arrastam  accumulam-se  nas  proximidades 
do  porto  e  vão  constituir  os  baixios  de  S.  Thomé, 
que  domoram  a  45  kilometros  ao  norte  do 
mesmo. 

A  bxrra  do  Parahyba  tem  ordinariamente 
dous  metros  de  profundidade. 

Os  melhoramentos  aconselhados  pelo  Sr. 
Hawkshaw  poderão  remover  as  difficuldades  que 
embaraçam  a  livre  entrada  d3  navios  naquelle 
porto,  e  consistem  elles  na  construcçâo  de  um 
cáes  na  barra  e  o  quo  os  inglezes  denomi- 
nam groynes,  guias  correntes,  em  todi  a  ex- 
tensão do  rio  até  ás  immediações  da  cidade  de 
Campos . 

Devo  dizer  á  camará  que  actualmente  a  ex- 
portação daquella  zona  quasi  que  se  eífectuii 
exclusivamente  pela  estrada  de  ferro  de  Macahé, 
mas,  desde  que  forem  realizados  os  melhora- 
mentos da  barra,  os  productos  da  margem  es- 
querda do  rio  Parahyba  se  encaminhirSo  fa- 
talmente para  o  porto  de  S.  João  da  Barra. 

Devo  ainda  dizer  que  o  frete  dos  géneros  ex- 
portados no  anno  a  que  me  refiro  pelo  porto  em 
questão,  apezar  de  todas  asdifficuldadi^SfOlevou- 
se  á  enorme  cifra  do  929:678$,  e  a  despeza  feita 
no  Rio  de  Janeiro  com  os  intermediários  entre 
o  productor  e  o  consumidor  e  que  constituem,  na 
phrase  de  Carey,  verdadeiros  attritos  ao  com- 
mercio  e  um  embaraço  á  livre  circulação  dos 
productos  até  ao  ponto  de  seu  destino,  attingiu 
á  cifra  de  1.44-)r536$280. 

Ora,  senda  esta  despeza  exagerada,  é  justo  que 
tratemos  do  diminuil-a,  encaminhanio  os  pro- 
ductos para  os  portos  estrangeiros,  de  maneira 
que  elles  lá  possam  chegar  raenos  sobrecarre- 
gados do  que  chegam  passando  por  esta  corte. 

A    navegação   directa   é  o  sonho   de    todos 
a{uellesque   pro  luzem,  e,  quanto  maior  fôr  a 
difficuldade  no  transporte,  mais  aggravada  ser 
a  sorte  dos  immediat  imeute  interessados  na  im- 
portição  e  na  exportação. 

E*  verdade  que  actualmente  os  productos  da- 
(luellas  regiões  têm  sabida  pela  estrada  de  Ma- 
cahó,  mas  esta  estrada,  posto  que  já  preste 
relevantissimos  serviços,  não  satisfaz  ainda 
completamente  ás  exigências  da  lavoura  e  do 
commercio,  porque  os  seus  fretes  não  podem 
ser  inferiores  áquelles  que  pagam  oa  géneros 
quando  transporta ios  em  navios  de  vela  ou 
mesmo  era  vapores. 

Além  disso,  o  percurso  dos  géneros  até  che- 
garem ao  porto  de  embarque  emMacahé  é  muito 
maior  do  que  para  chegarem  ao  porto  de  S.  João 
da  Barra. 

Outra  circumstancia,  de  grande  valor,  que 
aconselha  o  melhoramento  em  questão,  é  nào 


se  poder  contar  absolutamente  com  o  porto 
do  Macahó  por  sor  demasiadamente  pequeno  e 
de  difficil  accesso,  porquanto  nelle  só  pode 
penetrar  um  navio  de  cada  vez,  e  isto  mesmo 
de  popa,  com  grande  perda  de  tempo,  gas- 
tando ne*se  trabalho,  quasi  sempre,  mais  de 
duas  horas. 

O  porto  de  S.  João  da  Barra  no  estado  em  que 
se  acha  não  só  não  dará  entrada  aos  navios 
de  cabotagem  nacional, como  tamb:ím  aos  navios 
estrangeiros,  uma  vez  que  não  sejam  removidos 
os  embaraços  que  acabo  d 3  referir  e  que  muito 
prejudicam  os  interesses  quer  do  productor, 
quer  do  consumidor. 

Em  1870,  época  a  que  me  reporto,  não  sò 
porque  foi  a  que  serviu  de  base  á  estatística  que 
apresento,  como  também  porque  não  existia 
ainda  aquella  estrada,  entraram  naquelle  porto 
cerca  de  70  navios  de  vela,  não  fallando  nos 
vapores,  sendo  a  capacidade  total  dos  mesmos 
superior  a  7.000  toneladas. 

Para  a  realização  das  obras  com  o  porto  apre- 
sento dous  alvitres  :  ou  o  governo  garantirá 
juros  de  6  o/o  ao  capital  que  fôr  levantado  para 
esse  fim,  ou  autori/.ará  a  companhia  que  se  or- 
ganizar com  esse  intuito  a  cobrar  as  taxas 
descriptas  no  projecto,  já  sobre  os  navios  de 
vela  e  vapores,  já  sobre  os  géneros  de  impor- 
tação e  exportação. 

Não  se  deve  acreditar  que  estas  taxas  vão 
aggravar  a  situação  quer  do  productor,  quer  do 
consumidor. 

Gastando-se  com  o  transporte  cerca  de 
1.000.000$  e  com  os  intermediários  para  mais 
de  1.400:000$,  o  productor  e  o  consupaidor 
economisarão  todos  os  annos  para  mais  de 
1.000:000$,  depois  de  construído  o  porto. 

Ora,  as  taxas  percebidas  pelos  cálculos  que 
me  dei  ao  trabalho  de  fazer  produzirão  cerca  de 
300:00(^,  quantia  esta  mais  (jue  sufficiente  para 
o  serviço  d  >  amortização  e  juro  do  capital  ne- 
cessário para  a  realização  deste  importante  me- 
lhoramento, e  ficarão  annualmente  no  bolso  do 
productor  e  do  consumidor  cerca  de  1.000:000$, 
que  actualmente  passam  ás  mãos  dos  interme- 
aiarios  pelo  processo  a  que  já  me  referi. 

Não  é  para  despr.^zar-se  o  assumpto  da  nave- 
gação no  Brazil.  Parece-mequ^  os  nossos  por- 
tos estão  faia  los  a  re;)resentar  mais  importan- 
te papel  do  que  as  estradas  de  ferro  no  transpor- 
te dos  nossos  proiuctos  para  o  mercado. 

Estas  servem  apenas  para  a  communicação 
com  o  interior  do  Brazil  e  com  os  paizes  li- 
mitrophes  ;  mas  a  navegação  servirá  para  pôr 
em  communicação  o  Império  com  o  mundo 
inteir.:>. 

Por  consequência,  melhorado  o  porto  de 
S.  João  da  Bar/a,  tornando-se  elle  accessivel  a 
todos  os  navios  que  o  queiram  demandar,  ço- 
der-se-ha  dizer  que  um  theatro  novo  se  abrirá 
ás  transacções  commerciaes  daquella  zona. 

Ainda  mais  :  melhorados  os  porlos  do  Brazi 
voltará  a  époc.i  de  prosperidade  para  a  marinha 
mercante  de  cabotagem  e  de  lon  o  curso  no 
Império  e  talvez  para  o  desenvolvimento  da 
construcçâo  naval,  que  já  foi  tào  importante  nos 
estaleiros  de  S.  João  daBarra. 
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Houve  época  em  que  esfa  marinha  era  íiores- 
centõ  e  fazia  honra  a  um  paiz  que  ensaiava  as 
suas  forças  ;  mas,  depois,  por  leis  poste- 
riores, que  náo  consultavam  bem  os  interesses 
do  commercio  e  wa  navegpaçâo,  começou  ella  a 
(bcáhir,  e  hoje  se  pôde  dizer  que  existe  em  um 
estado  lamentável  ;  digo  Iimentavel,  porque 
está  completamente  assoberimda  pela  marinha 
estrangeira. 

Assim  ó  qu9  em  1865,  antes  da  publicação  da 
lei  de  27  de  Março  de  1866,  que  deu  o  golpo  de 
morte  na  cabotigom  nacional,  o  numero  dos 
navios  estrangeirei  que  faziam  este  serviço  era 
de  241 ;  mas  no  anno  de  1878  o  numero  delles 
eleva-se  a  1.104!  De  sorte  quo  estes  navios 
naquella  época  eram  em  muito  maior  numero 
que  08   nacionaes. 

Em  1808,  por  occasiâo  da  abertura  dos  portos 
doBrazil,  os  navios  de  longo  curso,  que  áizíam 
o  transporte  dos  géneros  para  o  estrangeiro, 
eram  em  numero  de  2.000  ;  entretanto  que,  se- 
gundo Bagge,  em  1878,  quando  a  u.arinha 
de  guerra  contava  61  navios,  a  marinha  mer- 
cante de  longo  curso  nem  um  ao  menos  contava. 

Póde-se,  portanto,  d  zer  que  melhorando-se 
os  portos  do  Império,  vai-se  animar  a  industria 
da  construcção  de  navios,  dando-se  occupação 
e  tra  )alho  a  muitos  individues  que  vivem  hoje 
inactivos,  além  de  crear-se  um  viveiro  para  ^ 
marinhado   guerra. 

Antigamente  o  capital  empregado  na  marinha 
mercante  subia  a  100.000:000$,  a  somma  que 
se  deapendia  em  salários  era  de  15.000:000$, 
e  aquelles  que  viviam  empregados  nesta  indus- 
tria eram  em  numero  superior  a  50.000  pessoas. 

Tudo  isto  desappareceu  com  os  decretos 
de  27  de  Março  de  1866  e  11  de  Abril  de  1874, 
mas  reapparecerá  de  novo,  si  porventura  o  go- 
verno cuidar  seriam  nte  dos  melhoramentos  dos 
portos,  da  navegação  de  cabotagem  e  da  de 
longo  curso,  restituindo-lhes  os  favores  de  que 
ficaram  privados. 

Entendo  com  Robert  Peei  quo  as  industrias 
devem  ser  entregues  á  concurrencia,  desio  que 
ellas  pod  ím  supportar  esta  prova  ;  mas,  em- 
quanto  a  industria  da  construcçlo  de  navios  não 
estiver  em  condições  de  lutar  com  a  industria 
estrangeira, parece-me  q*ie  deve  ella  m  recer  a 
protecção  e  o  apoio  dos  nossos  governos,  para 
que  não  sí  r 'aliz3  o  pensamento  de  um  esta- 
dista am  >ricano  quando  assim  se  exprimiu:  o 
paiz  que  com'íça  por  comprar  navios  aca- 
bará por  d  ixar  de  navegar. 

Estis  p-ilavras  estão  miis  ou  menos  em  harmo- 
nia com  o  que  disse  Stuart  Mill,  um  dos  mais  de- 
dicados defensores  da  livre  concurrencia,  em  um 
momento  de  expansão :  o  paiz  que  não  fòr  senhor 
da  sua  marinha  está  fadado  a  ser  aniquilado. 

A'  vista,  portanto,  das  considerações  quo 
acabo  de  fazer,  me  parece  que  o  projecto  que 
submetto  á  consideração  da  camará  deve  me- 
recer o  seu  apoio  e  a  sua  benevolência. 

Entregando-o    ao    seu    esclarecido  critério, 
conto  que  V.  filx.,  Sr.  presidente,  o  enviará  á  res- 
pectiva commissao,  afim  de  que,  dado  o  parecer 
sobre  elle,possa  entrar  brevemente  em  discussão. 
V.   IV.— 52 


E*  o  que  tinha  a  dizer,  reservando-me  para 
fazer  mais  largas  considerações,  quando  se  tra- 
tar de  novo  deste  assumpto . 

Tenho  concluido . 

Eis  o  meu  projecto  (lê). 

Vem  á  mesa  e  ó  remettido  á  commissao  de 
commercio,  industria  e  artes,  o  seguinte* 

1882.— N.  222 

2*  SESSÃO 

A  assíimbléa  geral  resolve  : 

Art.  l.o  Fica  o  governo  autoriza Jo  a  garantir 
o  juro  dr^  6  o/o  ao  anno,  até  á  quantia  de 
3.500:000$,  á  companhia  ou  empreza  que  se 
organizar  para  melhoramento  do  porto  de  S.  João 
da  Barra,  na  provincia  do  Rio  de  Janeiro,  se- 
gundo as  indicações  do  engenheiro  Hawkshaw, 
podendo,  para  occorrer  a  esta  despeza,  crear 
as  taxas  seguintes  : 

Por  tonelada  de  carga  dos  navios  de 

vela 1$000 

Idem  idem  dos  vapores 1$000 

Idem  sobre  o  valor  da  importação.  2  «/o 

Idem   idem  da  exportação ;4  **/o 

§  1.0  No  caso  que  o  governo  prefira  não  ga- 
rantir juros  para  a  realização  das  obras  daquelle 
porto,  poderá  autorizar  a  companhia  que  para 
este  fim  se  organizar  a  percebe.*  as  referidas 
taxas  por  espaço  náo  excedente  a  40  annos, 
regulando,  p  ira  os  casos  nào  especificados  nesta 
autorização,  o  que  dispõe  a  lei  n.  1746  de  13 
de  Outubro  de  1869. 

§  2.0  As  taxas  a  que  se  refere  a  ultima  parte 
do  §  1°  serão  cobradas  some n to  das  embar- 
cações e  mercadotòs  que  tran  itarem  pelo 
referido  porto,  e  depois  de  concluidas  todas 
as  obras. 

§  3.<>  Revogam-so  as  disposições  em  con- 
trario . 

Sala  das  sessões,  11  de  Setembro  de  1882. — 
Rodrigues  Peiouoto, 

O  Sr.  I^odolplLO  DantAS  {pela 
orrfem):— Pedi  a  palavra  pai^a  dar  conheci- 
mento á  camará,  o  obter  do  governo  algumas 
ex^)licações  acerca  do  um  telegramma  que  á 
repr  sentação  da  provincia  da  Bahia  na  assjm- 
bléa  gcr  il  foi  dirigido  pelo  commercio  da  cidade 
da  Bahia,  em  data  de  6  do  mez  corrente. 

O  telegramma  ó  dirigido  aos  Srs.  Barão  de 
CJot-^gipe,  Conselheiros  MamelJPinto  de  Souza 
Dantas,  J.  J.  de  Oliveira  JtfSqueira,  Pedro 
Leão  Vell  so.  Visconde  de  Muritiba,  J.  J.  Fei- 
xeiri  Júnior,  J.  J.  Fernandes  da  Cunha  e  José 
António  Saraiva  e  aos  deputados  da  provincia 
da  Bahia  com  assento  nesta  casa. 

Diz  assim: 

«  O  commercio  da  Bahia,  reunido  na  Asso- 
ciação Commercial,  pede  a  VV.  EEx.  o  seu 
valioso  concurso  para  que  s:»jam  aqui  suspensos 
08  impostos  provinciaes  de  consumo,  a  exemplo 
do  que  foi  feito  em  Pernambuco  e  sobre  cujo 
assumpt),  nesta  data,  r^mette  telegrammas  a 
Sua  Magestade  o  Imperador  e  a  S.  Ex.  o 
Sr-  presidente  doconsdho.— A  commissno  do 
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commercio. — Dr.  Henrique  de  Almeida  CoutQ. 
— Dr.  Manoel  de  Assis  Souza. — José  Gonçalo 
ves  Belchior. -'Manoel  da  Silva  A.  Pereira, 
— António  Francisco  Brandão. — José  António 
Mourão.^^C,  F.  Keller.  —  João  Caetano  de 
Araújo  Lama.^^F.  Hasselmann.-^  António 
José  de  Souza  Bellens. — José  António  Soares. 
—  Victorino  José  Pereira.  —  José  Ferreira 
Cardoso.-'  Manoel  Dias  Lima. — Luiz  Tar^ 
quinto  de  Souza.  > 

Espero  que  algum  dos  honrados  ministros 
aqui  presentes  nos  informe  si  o  governo  deu 
alguma  resposta  a  este  telegramma,  si  alguma 
providencia  tomou  em  roiação  ao  assumpto  de 
que  elle  trata,  e  qual  íinilmente  a  providencia 
que  pretende  adoptar,  si  é  que  alguma  ainda 
nflo  loi   tomida. 

PRIMEIRA  PARTE   DA  ORDEM  DO  DIA 

VotaçXo  do  parecer  n .  269,  relativo  á  eleiçfto 
do  4®  districto  da  província  de  Alagoas. 

h'  lida  a  seguinte  conclusSo  do  parecer: 

Qae  seja  reconhecido  e  declarado  deputado 
pelo  4»  districto  da  província  das  Alagoas  o 
conselheiro  Lourenço  Cavalcanti  de  Albu* 
querque. 

Sala  das  commissSes  em  4  de  Setembro  de 
iSS2^Leandro  Ratisbona. --Bezerra  Caval- 
canti* 

Posta  a  votos  a  conclusão  é  approvada,  e 
proclamado  deputado  o  Sr.  conselheiro  Lou- 
renç)  Cavalcanti  de  Albuquerque,  o  qual 
achando-se  presente  prasta  juramento  o  toma 
assento. 

VotaçSo  do  projecto  n.  91  C,  emendas  do  se- 
nado ão  orçamento  da  despeza  do  ministério  da 
guerra  para  o  oxercicio  de  1881 — 1882. 

São  approvadas  as  seguintes  emendas  : 

Artigos  (additivos) 

1.0  O  governo  poderá  conceder,  a  quem  apre- 
sentar voluntários  idóneos,  até  30^  por  cada 
um. 

Desse  serviço  podem  ser  incumbidos  oíUciaes 
não  arregimentados  e  os  rreformados. 

O  premio  ora  autorizado  não  altera  o  que 
se  acha  estabelecido  para  os  próprios  volun- 
tários. 

2.»  SSo  extensivas  aos  operários  dos  arsenaes 
de  guerra  as  disposições  dos  art.  156  e  157  do 
regulamento  que  baixou  com  o  decreto  n.  5622 
de  22  de  Mai )  de  1871 . 

Paço  do  seiíado  em  11  de  Julho  de  i882.«^ 
Barão  de  Coteaipe^  presidente.— Aníonto  Cân- 
dido do  Cruz  Machado^  lo  secretario.— ^an7o 
de  Mamanguape^   2*  secretario. 

C  projecto  assim  emendado  e  approvado  é  re- 
mettido  á  comraissão  de  redicção. 

Votação  do  projecto  n.  133  C,  emendas  do 
senado  ao  orçamento  da  despesa  do  ministério 
da  marinha  para  o  exercício  de  1882-1883.— 
São  approvaaas  as  seguintes  emendas  : 

Ao  §  l.o  Substítua-se  a  emenda  da  camará 
dos  deputados  pela  seguinte  :~deduzida  a 
quantia  de  2:560$  dos  legares  do  praticante  e 
amfinuense  addido,  e  a  de  300$  |  ara   cavalga- 


duras o  dous  correios,  que  se  sapprimem,  •  «m 
vez  de—  114:250$  diga-se— 111:390$000. 

Ao  §  3.0  Supprímam-se  na  emenda  da  cama- 
rá dos  deputados  as  palavras— desde— <  pela 
razão  de  ser,  »  até  o  fim  do  período. 

Ao  §  7.»  Em  vez  de--4;760$,  diga-se— 
4:910$,  e  elevando-se  a  480$  o  vencimento  do 
escrivão  da  auditoria . 

Ao  §  11.  Em  vez  de— 9:353$,  diga-se— 
:777»000. 

Ao  §  23.  Em  vez  de— 50:0000,  dígsrse- 
1.000:00(^^000. 

Ao  §  26.  Em  vez  de— 1  000:00  $,  diga-se— 
1.300:000$,  sendo  600:000$  para  scquisição  de 
canhoneiras  apropriadas  á  navegação  nas  aguas 
das  províncias  de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do 
Sul  e  de  Matto  Grosso. 

Ao  §  3."  (Additivo  depois  dos  paragraphos 
eventuaes),  supprima-se  este  paragrapho. 

Accrescentem-se  os  seguintes  additivos: 

Pica  o  governo  autorizado: 

l.«  Contratar  no  corrente  exercício  mari- 
nhagem, nos  termos  da  legislaçlo  em  vigor, 
afim  de  servir  nos  navios  do  Estado,  oomtanto 
que  o  numero  de  praças  contratadas  não  exceda 
ao  das  vagas  existentes  no  corpo  de  imperiaos 
marinheiros. 

2.0  Despender  no  actual  exercício,  até 
600:000$  com  a  acquísição  de  engajados  e  vo- 
luntários. 

3.0  Reformar  o  regulamento  das  companhias 
de  aprendizes  marinheiros  com  o  fim  de  con- 
solidar todas  as  disposições  em  vigor,  podendo 
crear  commandantes  especiaes  para  as  mesmas 
companhias,  comtanto  que  se  não  augmente  a 
d^íspeza  que  actualmente  se  fiz. 

4.0  Despender  no  exercício  desta  lei  com  o 
melhoramento  do  material  da  armada  as  sobras 
que  houver  do  credito  de  5,000:000$  concedido 
para  o  mesmo  fim  pela  lei  n .  3030  de  9  de  Ja- 
neiro de  1881. 

5.0  Elevar  os  vencimentos  do<  pharoleiros, 
comtanto  que  o  augmento  não  exceda  a  somma 
consignada  na  vsrba— -Pharòes-- para  a  des- 
pesa com  o  pessoal  e  material. 

6.0  Supprimir  o  asylo  de  inválidos,  conce- 
dendo aes  que  existirem  pen^^ão  que,  em  caso 
algum,  8 'ia  superior  á  importância  do  soldo  e 
da  raçío  de  cada  pnaça. 

Art.  Dos  vencimentos  doe  professores  da 
escola  de  marinha  serão  considerados  dous  ter- 
ços como  ordenado,  e  um  terço  como  grati- 
fí^ação. 

Paço  do  senado  em  26  de  Agosto  de  1882.— 
Barão  de  Cotegipe,  presidente.— AntontoCan- 
dido  da  Cruz  Machado^  lo  secretario.—* 4- 
Leitão  da  Cunha^  servindo  de  2. o 

O  projecto  assim  emendado  e  approvado  é 
remettido  á  commissão  de  redacção. 

Votação  do  projecto  n.  65  de  1881  a  188'3,  so- 
bre execuçOes  commerciaes,  que  é  approvado 
em  1*  discussão  para  passar  a  2^. 

Votaçã  >  dl  2*  discussão  do  projecto  n.  110  A, 
vindo  do  senado  sobre  promoções  da  aroada  e 
classes  annexas. 

Posto  a  votos  é  approvado  para  entrar  em  3^ 
dísoussão . 
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O  Sr.  Escragnolle  Taunay  pede  e  a  camará 
consente  que  o  projecto  entre  immeáiatamente 
em  3^  discussão . 

Entrando  o  projecto  em  3*  discis>ão,  e  n%o 
havendo  quem  pedisse  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão,  e  posto  a  votos  •  o  projecto  nppro- 
vado  e  remettido  á  commissão  de  redacção. 

E*  em  seguida  p  sto  em  votação  o  projecto 
n.  23  A,  sobre  estrada  de  ferro  de  Baturité, 
cuja  2*  discussão  ficara  encerrada  no  dia  5  do 
corrente. 

E*  approvado  o  projecto  para  passar  a  3*  dis- 
cussão e  remettido  á  commissão  d )  redacção. 

E*  votado  e  approvado  em  1*  discussão  para 
passar  a  2»,  o  projecto  n.  197  de  1882,  re- 
lativo á  estrada  de  ferro  de  Pouso  Alto  a  Doura- 
dinho. 

E*  também  approvado  em  2*  discussão  para 
passar  á  3*  e  remettido  á  commissão  de  redacção 
o  projecto  n.  192  sobre  a  pretenção  do  tenente 
José  Joaquim  de  Andrade  Neves. 

E*  approvada  a  seguinte  emenda  do  senado  ao 
projecto  n.  175  sobre  a  pretenção  de  João  Ba- 
ptista  da  Silva  Manguinho. 

Ao  art.  1®  —  em  vez  de  —  com  todos  os  ven- 
ciment  )s  —  diga-se  —  com  o  ordenado  que  lhe 
competir. 

Paço  do  senado  em  15  de  Julho  de  1882. — 
Barão  deCotegipe  presidente.— An^ont o  Can- 
dido  da  Cruz  M achado ^i**  secretario. — Barão 
de  Mamanguape,  2»  secretario. 

Votação  da  2*  discussão  do  projecto  n.  153  A, 
vindo  do  senado,  sobre  arrazamento  dos  morros 
do  Castello  e  de  Santo  António. 

E'  approvado  o  projecto  para  passar  á  2*  dis- 
cussão. 

O  Sr.  Barão  do  Guahy  requer  dispensa  de 
intersticio  para  que  entre  em  discussão  na 
primeira  parte  da  ordem  do  dia  da  se-são  se- 
guinte. 

E'  approvado  o  requerimento. 

Entra  em  1*  discussío  o  projecto  n.  180,  pre- 
tenção de  J.  José  Fagundes  de  Rezende  e 
Silva. 

Ninguém  podindo  a  palavra,  é  encerrada  a 
discussão  e  approvado  para  passar  á  3*  dis- 
cussão. 

O  ISi*.  «José  BCaiiriAuno  requer 
que  este  projecto  entre  immediatamente  em 
discussão. 

E*  approvado. 

Entrando  em  2»  discns^o,  é  sem  debate  ap- 
provado o  projecto  e  remittido  á  commissão  de 
redacção. 

Discussão  do  projectou.  44,  emendado  se- 
nado, relativo  ao  meio  soldo  de  D.  Francisca 
Pereira  Gomes. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra  é  en- 
cerrada a  discussão  é  approvada  a  seguinte 
emenda: 

<  Em  vez  de^^esde  a  data  da  morte  do  mes- 
mo oronel— diga-se^^esde  a  data  do  decreto 
n.  2619  de  8  de  Setembro  de  1875.  > 

Paço  do  senado  em  15  de  Março  de  1882. — 
Barão  de  Cotegipe^  presidente.  —  António 
Condido  da  Cruz  Machado^  1»  secretario. — 
Barão  de  Mamanguape^  "2*  secretario. 


O  projocto  assim  emendado  é  approvado  c 
remettido  á  commissão  de  r  ?dacção. 

3*  discussão  do  projecto  n.  173  de  1882,  re- 
lativo á  pretenção  de  José  Agostinho  Barbosa. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão  ;  posto  a  votos,é  approvado 
o  projecto  e  remettido  á  commissão  de  redac- 
ção. 

Entra  em  3*  discussão  o  projecto  n.  29A, 
credito  do  ministério  da  marinha,  para  a  v^^rba 
«Obras»  do  exerrcio  de  1881  a  1882. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra,  é  en- 
cerrada a  discussão,  e  approvado  o  projecto,  é 
remettido  á  commissão  de  redacção. 

Continuação  da  1*  discussão  do  projucto 
n.  65  de  1879,  sobre  commercio  e  transporte 
interprovincial  de  escravos. 

O  Sr.  Za^ma.:—  Sr.  presidente,  o  hm- 
rado  deputado  pelo  12^  districto  do  Rii>  de  Ja- 
neiro, o  illustrado  Sr.  Ferreira  Vianna,  dis- 
tincto  membro  da  minoria  a  quem  eu  voto  a 
mais  viva  sympathia,  e  ao  qual,  por  mais  que 
queira,  não  posso  considerar  meu  adversário  po- 
litico om  vista  das  idéas  que  externa  todas  as 
vezes  que  sobe  a  esta  tribuHa,dizia-me  ha  tempo 
que  a  tribuna  parlamentar  só  pôde  ser  occu- 
pada  com  vantagem  pelos  homens  que  possuem 
paz  de' espirito. 

A  verdade  deste  conceito  eu  já  a  conhecia, 
mas  por  mim  próprio  tenho-a  experimentado  no 
correr  d  ísta  longa  sessão  e  até  mesmo  de  um 
modo  bem  cruel. 

Eu  confesso  á  camará:  não  tonho  tido,  não 
tenho  paz  de  espirito.  Dahi  vem,  senhores, 
que,  em  todo  este  poriodo  que  hemos  atraves- 
sado, não  só  não  t^nho  abusado  do  meu  direito 
de  discutir,  como,  quasi  posso  dizer,  desse  di- 
reito não  tenho  usado. 

Além  disso,  senhores,  eu  estou  me  conven- 
cendo da  minha  incapacidade  para  o  oíRcio  de 
politico.  {Não  apoiados,) 

D'entre  todos  os  que  se  têm  entregue  a  esse 
officio,  eu  creio  que  não  ha  nenhum  mais  in- 
h  ibil  do  que  eu  e  a  prova  está,  Sr.  presidente, 
em  que,  cm  23  annos  de  exercício  quasi  inin- 
terrompido  deste  officio,  apenas  tenho  conse- 
guido ser  um  péssimo  official  delle,  e  não  será 
agora,  depois  de  velho,  que  eu  tenho  de  fazer 
progressos. 

Attribuo  a  minha  inhabilidade  não  tanto  á 
minha  pessoa  quanto  ás  idéas  erróneas  com 
que  entrei  na  politica,  idéas  das  quaes  não 
achei  alma  ass  is  caridosa  que  me  libertasse  a 
tempo,  de  modo  que  ainda  hoje  as  conservo, 
parecendo-me  quisi  um  impossível  moral  aban- 
donal-as  por  uma  vez. 

Com  eneito,  senhores,  eu  tive,  e,  o  que  é  mais 
para  admirar,  ainda  tenho  a  ingenuidade  de 
acreditar  que  a  politica  é  uma  grande  sciencia 
cujo  objectivo  é  o  engrandecimento  moral,  ma- 
terial o  intellectual  da  nossa  pátria  ;  que  ella 
constituo,  como  dizia  um  notável  escriptor  o 
politico,  o  mais  alto  e  nobre  emprego  das  facul- 
dades humanas;  que  aquelles  que  a  cultivam  e 
praticam  devem  ser  como  sacerdotes  de  uma 
religião  sublime,  cheios  de  zelo  e  s<^icitude 
por  todo  o  mundo,  mas  despidos  de  interesses 
o  ambições  pessofies.  Entretanto  a  experiência 
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vaí  mostrando  qu-"».  a  sciencia  que  eu  Bonhei,  não 
passa  entre  nós,  e  creio  racsmo  que  entre  todos 
08  povos  da  t  »rra,  de  uma  art?  para  cujo  ex-er- 
cicio  ó  mister  umx  natureza  especial,  um  geito, 
quo  não  possuo.  E'  arte,  senhores,  que  demanda 
por  parte  daquollos  que  sabem  tirar  proveito 
delia,  que  tenham  sempre  presente  na  m'^moria 
aquello  conceito  atribuído  por  Luiz  Blanc  a 
Dupin  ainó. 

Chacun  cJiez  soi^  chac un ponr  soi '^isio  ô,  o 
homem  quo  tem  senso,  o  homem  pratico,  se- 
gundo o  diz^r  do  mundo,  que  se  m jtte  em  po- 
litica, deve  limiUir  os  seus  esforços,  a  sua 
ambição  a  ver  reâliz  ido  na  sua  pessoa  este  pro- 
loquio  tSo  conhecido  de  todos  nós — ande  cu 
quente  ria-se  a  gente. 

Em  vez  de  seguir  este  caminho,  muito  mi  is 
fácil,  muito  mais  cominodo,  ou  fui  filiar-me  na 
rs  ola  daquell' 8,  que  sem  duvida  são  homens 
de  po^co  juizo,  que  nSo  procurara  na  politica 
nem  os  proveitos  pessoaes,  nem  mesmo  a  sa- 
tisfação do  amor  próprio,  que  doUa  só  querem 
o  triumpho  do  certos  princípios  somente  pelas 
vantagens  que  desse  triumpho  podem  decorrer 
para  os  povos. 

Ora,  t  mho  sentido,  em  cada  dia  que  so  passa, 
a  esterilidade  d  s  meus  e-forços;  tenho  sentido 
quo  não  conseguirei  o  fi  n  qu^  tenho  em  mira;  e, 
senhores,  nada  ha  que  desalente,  que  desanimo 
tanto  o  homem  como  a  convicção  da  esterili- 
dade do  trabalho  a  que  se  dodica,  e  hoje,  sobre- 
tudo depois  que  ouvi  um  chefe  de  gabinete  li- 
beral proclamar — não  o  principio  do  governo  do 
paiz  polo  paiz,  quo  é  a  aspiração  de  todos  ;  não 
o  do  govíTno  do  paiz  pela  dynastia  Bragança 
somente,  era  cujo  Sf^io  aliás  nós  escolhemos 
o  nosso  sobervno  constitucional,  o  quo  pôde  ser 
a  aspiração  do  alguns;  mas  o  do  governo  do  paiz 
pelas  dynastias  politicas  privilegiadas,  que  en- 
tro nós  setèm  formado,  entendendo  que  aquelles 
3ue,  como  eu,  não  são  parentes  nem  adherentes 
essas  dynastias,  aqu  lies  que  pertencem, 
como  eu,  a  esta  multidão  sem  nome,  qa3  se 
chama  povo,  não  tem  outro  caminh  >  a  seguir 
senão  recolherera-se  ao  lar  d  )mestico,  e  agr  i- 
docendo  a  esses  p  derosos  senhores  a  graça, 
Que  80  dignam  fazer-nos,  do  cuidar^^m  da  nossa 
telicidade,  talvez  coin  tanto  sacrifício  de  sua 
parte. 

Não  veja,  pois,  ninguém  no  meu  appareci- 
mento  na  tribuna  hoje  outro  inluito  senão  o  de 
render  um  culto  sincero  a  idéas  qu  '  tenho  sus- 
tenta lo  semprj  com  uma  constancia,que  eu  bem 
soi  que  ninguém  me  agrad  ce  nos  dias  que 
correm,  em  que  os  últimos  ch^gidos,  os  que 
nunca  provaram  os  espinhos  e  amarguras  da 
politica,  os  quo  nunca  combateram  nem  sofFre- 
ram  os  revezes  das  derrotas  e  das  perseguições, 
nos  dias  aziagos  do  ostracismo,  já  bo  julgam 
com  direito  não  só  de  lançar  d^f^retos  elimi- 
nando do  seu  partido  os  velhos  servidores  d  41e, 
como  ainda  querem  dispor  a  seu  talante  da 
sorte  de  todo  o  partido  ;  constância  que  não 
esmorecerá,  nem  com  as  injurias  e  ingratidões 
de  qu^  sou  victima,  nem  com  os  doestos  e  ca- 
lumnias  de  que  sou  alvo  por  parte  daquelles 
mesmos  de  quem  ouvia,  ainda  ha  pouco  tempo, 
os  maiores  encómios,  e  aos  quaes  servi  com 
leaMarle  e  doflicação,.  porque  eu  não  sou  liberal 


por  comprazer  a  ninguém,  não  jurei  ser  archeiro 
ou  homem  de  armas  de  quem  quer  qu?  8'ija ;  o 
que  jurei  foi  servir  ás  iiéas  que  estão  arraiga- 
das em  to  lo  o  meu  organismo,  e  as  quaes  não 
aban  lonarei  8  mão  no  momento  extremo. 

O  Sr.  Duqub-Estrada  Teixeira  : — Nunca 
vi  tanta  carapuça  junta. 

O  Sr.  Presidente  :— Peço  ao  nobre  depu- 
tado quo  attenda  a  que  o  que  está  em  discussão 
ó  o  projecto  sobro  commercio  inter-provincial 
de  escravos. 

O  Sr.  Zama  :— Eu  attendo  já  a  V.  Ex.;  mas 
no  regimento  não  ha  artigo  nenhum  que  trace 
a  extensão  do  exórdio  de  qualquer  discurso. 

Demais,  de  assumptos  d  sta  natureza,  pre- 
occupam-so  pou  o  os  felizes  do  noss »  mundo 
politico,  que  vivem  entregues  ao  afanoso  tra- 
balho do  retomarem  essas  posições  qu  i  consti- 
tuem os  sonhos  de  suas  noites,  e  por  cuja  posso 
farão  toda  a  sorte  de  sacrifi  ios  ;  elles  não  terão 
o  direito  de  estranhar  que  os  que  não  são  felizes, 
08  quo  soffrera,  so  lembrem  também  de  que 
neste  vasto  Império  ha  entes  que  soíTrem  ainda 
mais,  e  por  cuja  sorte  nos  devemos  interessar. 
E,  pois,  acudindo  ao  reclamo  do  nobre  presi- 
dentr^,  eu  espero  que  a  camará  não  levará  a 
mal  que  eu  procure  defender  um  proj  >cto,  que 
aliás  eu  não  esperava  que  fosse  atacado  na 
í°'  discussão ;  que  tome  a  mim  a  tarefa  d  *  res- 
ponder, ainda  que  mal  e  desalinhavadamente, 
aos  dous  illustros  deputados  que  o  impugna- 
ram :  o  nobre  deputado  pela  província  do  Rio 
de  Janeiro  o  Sr.  Andrade  Figueira,  e  o  meu 
illustre  co-religionario  representante  do  Ceará, 
o  Sr.  Rastibona. 

Começarei  pelo  discurso  do  nobre  deputado 
pela  provinda  do  Rio  de  Janeiro.  O  no  »re  de- 
putado, discutindo  no  dia  5  este  projecto,  achou 
motivo  para  dirigir  ao  ministério  veheaientes 
censuras  pdo  facto  de  ler  o  projecto  entrado 
em  discussão  na  ultima  hora  da  s3ssão  daquello 
dia.  O  reparo  de  S.  Ex.  subiu  a  tal  ponto  que 
o  nobre  de  mtado  chagou  aattribuir  ao  governo 
a  intenção  de  arrancar  do  cansaço,  da  fadiga  o 
da  indifferença  da  camará,  naquella  hora  adian- 
tada, a  passarem  de  semelhante  medida,  que 
está  consignada  no  prograuima  do  governo. 

Senhores,  ninguém  desconhece,  ninguém 
contesta  que  as  ordens  do  dia  desta  casa  sejam 
organizadas  de  accôrdo  com  o  governo.  Ninguém 
dirá  que  não  fosse  por  in^jpiraçâo  do  governo 
que  este  projecto  foi  dado  para  ordem  do  dia  ; 
mís,  por  maior  que  seja  o  poder  que  o  nobre  de- 
putado ou  qualquer  outro  queira  attribuir  aos 
ministros,  e  se  poder  não  chega  suo  ponto  de 
poderem  elles  traçar  o  t-empo  que  devem  durar 
as  discussões.  Elias  ora  se  alargam,  ora  so 
abríviam,  conforme  a  vontade  dos  oradores; 
conse:?uint  -mento. não  ])odia  ser  uma  táctica  do 
ministério  o  facto  de  entrar  o  projecto  em  dis- 
cussão naquella  hora  adiantada.  A  causa  única 
disto  foi  8Í  nplesmente  a  demorada  discussão 
que  houve  i^obre  as  matérias  que  estavam  na 
ordem  do  dia  collocadas  antes  desta. 

Alem  dislo  o  nobre  deputado  bem  sabe  que 
nenhuma  matéria  póIe  ser  retirada  da  ordem 
do  dia  por  deliberação  da  mesa  ou  do  governo. 

O  regiment  >  dispõe  que  só  a  requerimento  de 
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qualquer  deputado  e  por  meio  de  votação  da 
casa,  possa  ser  adiada  a  discussão  de  qualquer 
matéria.  Já  vê,  pois,  o  nobre  deputad )  qui  mes- 
mo o  presidente  da  camará  não  podia,  naquella 
hora,retirar  da  discussão  um  projecto  que  estava 
na  ordjm  do  dia.  E, ainda  mais:  cônsul tando-se  o 
livro  da  inacripçào  dos  oradores  vè-se  que  vá- 
rios deputados  estavam  in^cript>s/írt)  o  contra 
o  projocto  ;  cons  iguintom^ntc,  todas  a^  hypo- 
theses,  podiam  ser  admissivos,  menos  a  hypo- 
thesedi  que  o  govorn )  ,retendísse  conseguir 
de  afogadinho  a  passagem  de  semelhante  ma- 
téria. 

Senhores,  o  nobre  deputado  tom  o  di- 
reito de  não  quoror  moslr.ir-se  g(3neroso  para 
com  os  seus  aivorsarios  ;  nom  eu  lhe  contesto 
esse  direito,  mis,  som  duvida  nenhuma,  um 
espirito  esclarecido  como  o  do  S.  Ex.  toai  o 
dever  do  ser  justo  para  com  esses  a  Iv  Tsarios. 
Os  ministros  do  gabinete  3  de  Julho  não 
querem  desta  camará  medi  la  nenhuma  arran- 
cada do  afogadilho,  por  sorpreza  ou  como  re- 
sultado do  cansaço,  da  fadiga  e  da  indiflerença; 
elles  não  querem  desta  camará  outras  modijas 
senão  aquellas  que  forom  approvaJas  com 
scioncia  e  consciência  da  mesma  camará. 

Os  ministros  do  gabinete  3  de  Julho  não 
manejam  nis  trevas,  h)ara  lh'í8  síja  feita. 
Elles  não  têm  a  pretenção  de  serem  impec- 
caveis,  porque  não  so  julgam  os  melhores  que 
tenham  existido  neste  paiz ;  zelam,  entretanto, 
bastante  não  só  a  dignidade  do  governo  como 
a  sua  dignidade  p'  ssoal  para,  cm  circumstan- 
cia  alguma,  lançarem  mào  neste  recinto  de 
meios  reprovados  para  consoi^uirem  a  pas- 
sagem do  qualquer  medida.  {Apoiados .)  Esta 
justiça  faço  eu,  fiz  a  maioria  di  camará,  e 
devia  também  fazer  o  nobre  deputado  aos  mi- 
nistros do  gabinete  3   de  Julho.    {Apoiados.) 

Depois  disto  o  nobre  deputado  inquiriu  do 
governo  si  elle  acoitava  este  projecto  como 
base  de  discussão.  O  honr 'do  representante 
de  Pernambuco,  o  Sr.  Ulyssea  Vianna,  res- 
pondeu pela  affirmativa,  isto  ó,  que  o  governo 
aceitava  esto  projecto  como  base  de  discussão. 

Eu  confiraio  o  que  disso  o  meu  distincto  col- 
lega  :  o  governo  aceita  o  projecto  como  bas  *  de 
discussão,  reservando-se  a  si  e  á  camará  o  di- 
reito de  cori*igil-o  e  emendal-o  em  2*  discussão, 
conforme  parecer  mais  convenieiíte  á  sabedoria 
da  mesma  camará  (apoiados)  ;  porque  o  go- 
verno, nosta  matéria,  não  tem  outro  intuito 
senão  o  de  conseguir  que  daqui  saia  uma  me- 
dida que  honre  não  só  ao  governo,  que  a  pro- 
moveu, como  á  camará  que  a  tiver  votado. 
(Apoiados.)  O  nobre  deputado  comprehende 
bem  que  o  projecto  que  se  discute,  comqumto 
reiigido  nos  mesmos  termos  Qm  ano  o  foi  o 
projeHo  apresentado  em  1853  pelo  deputado 
Wanderley,  hoj  '  Barão  de  Cdtegipe,  não  tem 
comtudo  o  mesmo  alcance  que  tinha  aquelle. 
De  facto,  nós  não  nos  occupamos  hoje  do  des- 
falque de  braços,  que  possa  experimentar  esta 
ou  Hquella  província  para  sua  agricultura. 

Este  projecto,  Sr.  presidente,  tem  outro 
alcance:  alem  de  justa  homenagem  ao  movi- 
mento emancipador  que  se  op^ra  neste  paiz, 
tem  por  fim  principal  acabar  com  as  scenas 
repugnantes  que  todos  os    dias  presenciamos 


com  desgosto  e  descrédito  para  o  paiz  (apoiados); 
tom  o  alcance  moral  de  fulminar,com  asolemne 
reprovação  dos  poderes  públicos,  uma  especula- 
ção a  que  se  enti*egam  muitos  de  nossos  conci- 
dadãos—o commercio  de  escravos—,  incon- 
scientes talvez  do  mal  que  praticam  e  até  con- 
ven?idos  de  que  praticam  um  acto  perfeita- 
mente licito;  tem,  além  disso,  o  alcance  pratico 
ái  não  peiorar  a  sorte  do  escravo,  para  quem 
a  mudança  e  sempre  uma  desgraça. 

Não  posso  deixar  passar  sem  reparo  um 
trecho  do  discurso  do  nobre  deputado.que  tivo  o 
cuidado  de  marcar,  afim  de  chamar  sobre  elle  a 
attenção  não  só  de  S.  Ex.  como  também  do  toda 
a  camará.  Procurando  demonstrar  a  vantagem 
da  sua  proposta,  localisando  o  fundo  de  eman- 
cipação, sobre  a  actual  proposta,  S.  Ex.,  entre 
outras,  enumera  a  seguinte  (lê): 

€.,  ,  e  sobretudo  tem  o  grande  alcance  po- 
<L  lítico  de  moderar  o  enthiisiasmo  daquelles, 
€  que,  tendo  enviado  para  o  sul,  em  épocas 
4k  criticas,  quasi  toda  a  escravidão,  procuram 
a  vir  accender  o  fa:ho  nas  provindas ^  que  re- 
«  ceberam  os  escravos  por  elles  alheiados ,w 

Sr.  presidente,  em  nome  do  norte  do  império 
eu  devo  lavrar  um  enérgico  protesto  contra  as 
palavras  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel  :  — Já  foi  lavrado 
pelo  nobre  deputado  pelo  Maranhão. 

O  Sr.  Zama: — Os  habitantes  do  norte  do 
império  que  alienaram  (iscravos,  urgidos  por 
cru  is  necessidad  s,  o  sabe  Deus  com  que  dòr 
de  coração,  não  pretendem  perturbar  a  paz  e  a 
prosperidade  das  províncias  do  sul  (apoidos). 
Os  esforços  d)s  habitantes  do  norte  sío  os 
que  fazem  lodos  os  brasileiros  amidos  d  i  liber- 
dade, empregando  meios  regulares  e  pacíficos 
para  que  se  approximo  o  dia  em  que  se  resolva, 
de  uma  vez,  este  problema  da  —  emancipação 
dos  escravos  —  de  que  nos  devemos  occapar 
com  interesse,  mas  sem  ódio  nem  rivalidade. 
(Apoiados . ) 

Não  temos  intenção  de  prejudicar  nossos  ir- 
mãos do  sul,  nem  trazer  ao  seio  de  nossos  con- 
cidadãos a  di  cordia,  como  se  pôde  inferir  das 
palavras  do  nobre  díputado.  As  preoccupaçSes 
de  espirito  do  nobre  deputado  são  corroboradas 
por  mais  um  trecho  do  discurso  de  S.  Ex.,  que 
p  ssarei  a  ler  (lê) : 

«  No  dia  e  n  que  o  norte  se  visse  sem  escra- 
vos, estaria  creado  o  antagonismo  entre  o  norte 
o  o  sul.  E*  uma  cousa  fatal,  resultado  das  cir- 
cumstancias,  e  imposta  pelo  império  dos  fac- 
tos.  » 

Sr.  presidente,  não  pertenço  ao  numero 
daquelles  que  vivem  preoccupados  com  a  pos- 
sibdidade  de  antagonismo  entre  norte  e  sul. 
Nãoó  a  circumstancia  da  existenúa  de  escra- 
vos que  pód  í  produzir  rste  antagonismo  ;  pelo 
menos  os  homens  do  norte  não  serão  os  provoca- 
dores. Si  algum  dia  se  deressd  anta^onisoM),  o 
que,  e^ipero  em  Deus,  nEo  ac  nteça,  não  seremos 
nós.do  norte,  que  o  havemos  de  provocar.  Temos 
para  com  os  nossos  concidadãos  do  sul  sentimen- 
tos verdadeiramente  fraternaes  ;  nossas  pala- 
vras, nossos  votos  pela  sorte  dos  habitantes 
destas  regiõ  s  serão  sempre — Deus  salve  e  pro- 
teja o  sul . 
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Depois  disto,  Sr.  presidente, o  nobre  deputado 
ao  terminar  o  seu  discurso  julgou  dever  mo  trar 
sua  indignação  contra  as  assembléas  provin- 
ciaes,  que.  set^undo  oentonder  de  S.  Ex.,  todos 
os  dias  exhorbitam  das  attribuições  que  lhe  fo- 
ram traçadas  pelo  Acto  Addicional. 

Não  posso  dei  XI r  de  tomar  em  considerado 
este  trecho  do  discur^  do  nobre  deputado. 

Pob.'08  assembléas  provinciaes,  pobre  Acto 
Addicional  luulilado  pel ;  lei  da  interpretação 
(Apoiados,) 

Como  si  não  b  vstassem  os  esforços  que  fa- 
zem algun  ^  espirites  para  negarem  sempre  a 
homenagem  devida  aos  h  )mens  de  1834,  que 
proiuziram  oste  monumento  de  sabedoria  do 
partido  lib  íral,  que  se  nhama  o  Acto  Addicional, 
como  si  nâo  foss)  bastante  a  mutilação  dossa 
grande  lei  peli  c  lebre  lei  de  interpretação,  to- 
dos os  dias  se  accusam  as  assembléas  provin- 
ciaes de  exhorbitações,  quando  estão  tolhidas 
de  fazer  'm  o  bem  para  que  foram  creadas  me- 
lhor fôr-i  supprimil-as  do  que  tratal-as  com  ta- 
manho desamor  ! 

No  meio  das  manifsstações  que  o  nobre  depu- 
tado fez  contra  a^  assembléas  provinciaes  diri- 
giu aj  governo  esta  pergunta:  si  uma  assem- 
bléa  provincial  tivesse  a  audácia  de  decretar 
que  no  seu  território  nâo  existisse  mais  escra- 
vos, a  que  papel  ficaria  reduzi io  o  governo  ? 
Cruzaria  os  braços,  consentiria  que  semelhante 
fosse  executada  ? 

Senhores,  tomemos  um  exemplo:  ã  província 
do  Amazonas,  segunie  informações  que  tenho, 
tem  em  seu  seio  900  e  poucos  escravos  e  tem 
em  seus  cofres  1.000:000$.  Qual  o  poder  neste 
p  liz  que  poderia  privar  a  assembléa  Drovincial 
do  Amazoms.de  do  terminar  que  estos  1.003:000$ 
servissem  de  indemnização  aos  proprietários 
de  escravos?  (Apoiados,) 

O  Sr.  Andrade  FiGuiEiRA :— Está  consa- 
grado na  lei  de  28  de  Setembro. 

O  Sr.  Zama  :  —  A  província  que  pudesse, 
sem  ferir  interesses,  dacrelar  que  no  seu  terri- 
tório não  evistia  mais  escravos,  bem  merecia  da 
pátria,  e  não  haveria  poder  que  pudesse  impedir 
a  magnanimidade  de  seu  acto.  (Apoiados,) 
Essa  província  inscreveria  o  seu  nome  nas  p  i- 
ginas  de  nossa  historia  de  um  modo  muito 
glorioso,e  o  podT  central  nâo  sò  tinha  o  dever  de 
respeitar  essa  lei,  como  de  applaudil-a  com  en- 
thusiasmo,  lamentando  que  outras  províncias 
não  pudessem  fazer  o  mesmo.  (Apoiados  e 
partes.) 

Bem  ou  mal  tenho  procura  lo  responder  ao 
nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro, 

Passarei  a  occupar  me  do  que  disse  o  nobre 
deputado,  meu  digno  amigo  o  Sr.  Ratisbona. 
Não  direi  a  S.  Ex.  que  me  causou  estranheza 
e  admiração  ter  sido  elle  o  primeiro  que  im- 
py?nou  este  projecto.  Este  anno  tenho  visto 
tanta  cousa  que  já  não  me  admiro  de  cousa 
alguma. 

O  Sr.  Ratisbona  :— Eu  vim  discutir  a  idóa 
para  substituil-a  e  melhoral-a. 

O  Sr.  Zama  :— Chegarei  lá.  Mjs  devo  dizer 
ao  nobre  deputaflo  com  franqueza  de  amigo  e 
collega   que  não  esperava  que  S.  Ex.  fosse  o 


primeiro  a  pedir  a  rejeição  de  semelhante  me- 
dida, logo  em  1^  discussão,  sobretudo  quando  o 
alcance  deste  projecto  é,  como  já  disse,  fulmi- 
nar a  reprovação  dos  poderes  publico-^  contra  o 
commeroio  de  escravos,  que  nada  justifica  nesta 
epocha;  e  n  'sta  occasiâo  me  permitta  dizer  que 
comquanto  esteja  de  accôrdo  com  o  nobre  depu- 
tado o  Sr.Figuiiri,  de  que  não  devemos  elevar 
aos  infractores  da  lei  as  penalidades  da  lei  de 
1856,  comtudo  encarada  a  questão  diante  da 
justiça  absoluta,  o  commercio  de  escravos 
actualm  'nt )  não  é  senã?  a  continu  rção  do  crime 
d)  pirataria,  p)rque  os  actmese  cravos  que  são 
comprados  o  vendidos,  são  os  descendentes  dos 
homens  livres  que  os  piratas  reduziram  á  es- 
cravidão. 

Esta  é  a  verdade  que  nâo  pôde  ser  contestada. 
(Apoiados .) 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  ao  discutir 
esta  matéria  esqueceu-s3  um  pouco  de  que  era 
o  legislador  de  uma  nação  para  se  lembrar  de 
que  era  um  homem  habituado  a  olhar  as 
questões  pelo  lado  da  stricta  legalidide. 

Já  Cormenin  notava  que  os  professores  e  o 
advogados  res3ntiam-se  muito  no  parlamento 
do  exercicio  de  suas  profissões. 

Senhores,  as  questões  desta  natureza  não 
podem  s  )r  encar  idas  por  nós  pelo  lado  da  lega- 
lidade ;  ó  preciso  encarai  as  pelo  lado  da  legiti- 
mid  ide,  porque  para  o  pod  ^r  que  faz  e  desfaz 
as  leis  só  é  inatacável  o  qu)  é  legitimo. 

Este  projecto  não  oífende  como  V.  Ex.  suppoz 
o  direito  de  propriedade  ;  o  direito  de  proprie- 
dade, direito  natural,  concedido  por  Deus  ao 
h  )mem,  direito  que  nâo  era  preciso  que  a 
Constituição  do  Império  garantisse  no  art.  179, 
para  qu^  nós  o  res  peitássemos  completamente, 
esse  direito  ,  senhores,  tem  também  o  sdu 
limite,  traçado  pelo  próprio  Deus,  limite  alem 
do  qual  n  nhumi  legislação  humana   pôde  ir. 

Senhores,  quando  Deus  collocou  o  homem 
sobre  a  face  da  terra  e  deu-lhe  a  posse  das 
riquezas  que  a  t  >rra  encerra  em  seu  s^io  ou 
em  sua  superficie,  confiriu-lhe  o  direito  de 
propried.vde  ;  mas  quando  creou  o  hom  m  á 
sua  im  gem  e  determinou  que  elles  se  am  ssem 
como  irmãos,  traçou  o  limite  a  esse  direito  do 
propriedade  ;  o  homem  pôde  possuir  tudo,  me- 
nos o  seu  semelhante.  (Apoiados ,) 

Eis  08  limites  do  dirjito  de  propriedade. 

Tratando-se,  porém,  senhores,  da  escravi- 
dão, qu  •  é  um  facto  monstruoso,  a  invocação 
do  direito  só  pód ;  servir  para  condemnal-a  ; 
nós  queremos  que  se  modifique  esse  monstruoso 
facto,  já  que  nâo  o  podemos  supprimir,  n,  por- 
tanto, não  posso  comprehender  que  S3  invoque 
o  direito  de  propriedade, quando  se  tratado  uma 
medida  que  tende  ao  fim  a  que  sabe  o  nobre 
deputado,  tende  o  actual  projecto. 

Senhores,  o  nobre  deputado  censurou  a  ca- 
mará e  o  governo  por  se  occuparem  de  uma 
matéria,  na  sua  opinião  tão  delicada  e  melin- 
drosa. 

Parece  que  o  espirito  de  S.  Ex.  descobriu 
perigos  nesta  discussão.  Ahi  sim,  ahi  eu  desco- 
nheci o  liberal  antigo,  o  representante  dessa 
nobre  província  do  norte,  que  quasi  que  já 
resolveu  o  problema  da  substituição  do  braço 
escravo  pelo  oraço  livre. 
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NSo,  senhores,  não  ha  perigo  nesta  discassão. 
(Apoiados^)  Não,  senhores,  n 'ssa  discussão  só 
ha   conveniencii,  só  ha  p.-oveito.  (Apoiados .) 

Quindo  ama  iiéa  justa  chega  a  germinar 
QO  cérebro  de  um  povo,  cresce  a  ponto  de  appa* 
recer  nos  comicios,  leyanta-se  até  ser  ag  taia 
nsvjmprensa,  sobe  até  penetrar  no  recinto  dos 
representantes  da  nação,  comprimir  essa  idóa, 
pretender  abafal-a,  impor-lhe  silencio,  ssria 
não  só  um  erro  mas  um  crime  por  parte 
do  governo  e  dos  representantes  da  nação. 
(Apoiados .) 

Um  governo  que  comprehenie  seus  deveres, 
ura  governo  que  se  suppõe  ser  o  reflexo  da  opi- 
nião publica,  quando  ap parecem  idéas  dessa 
natureza,  deve  abrig:al-a  em  seu  seio,  deve  dis- 
cutil-a,  deve  dolciâc<>l-a,  deve  dírigil-a  de  modo 
a  toraal-a  pratica,  sem  que  se  dém  os  grandes 
abalos  de  interesses  (^ue,  sem  serem  1  >^:itimos, 
B&o  aliás  muito  respeitáveis,  poraue  delles  de- 
pendem a  producção  do  paiz,  áquat  não  podemos 
ser  indifferentes. 

Não  ó  com  o  silencio  que  se  previnem  as  con- 
vulsões Bociaes  que  se  tem  dado  em  outros 
povos. 

Idéas  d^sta  natureza,  quando  comprimidas  e 
abafadas,  produzem,  como  a  pólvora,  explosões 
cujas  consequências  a  ninguém  é  dado  prever. 

Era,  portanto p,  obrigação,  quer  do  governo, 
quer  d  sta  camará  sahiia  do  voto  directo  e  que 
•e  julga  legitimi  representante  do  paiz,  tratar 
da  idóa  ^ue  tivesse  mais  ou  menos  i elação  com 
a  solução  do  goande  problema  da  abolição  da 
condição  servil. 

O  nobre  deputado  perguntou-nos  no  seu  dis- 
curso fii  nós  já  tinbamos  resolvido  o  grande 
problema  da  substitniçà<i  lo  braço  escravo. 
Com  certeza  que  o  nâo  ros  tivemos,  por  que  si 
tivéssemos  resolvido  ossu  grande  problema,  não 
seria  o  actual  projecto  que  seria  apresentado  á 
camira  dos  Srs.  deputados. 

Si  o  problema  da  substituição  do  braço  es- 
cravo tivesse  para  nós  uma  solução  prompta, 
estivesse  finalmente  resolvido,  a  camará  dos 
Srs.  deputados  estaria  hoje  certamente  discu- 
tindo uma  lei  abolindo  imm^^diatamonto  a  es- 
cravidão no  Brazil.  Si  o  não  fazoinos  não  ó  por 
q^ae  não  s^ja  essa  a  aspiração  de  nossas  almas; 
SI  o  não  la/.emos  é  por  que  somos  representantes 
de  inieiesses alheios,  a  que  devemos  attender 
sem  abalar  os  fundamentos  da  sociedade  que 
reptesentamos.  (Apoiados .) 

No  ardor  da  discussão,  o  nobre  deputado  che- 
irou até  e-cclamar:  depois  da  lei  de  ^8  de  Se- 
teiibro  n  ste  paiz  não  existe  mais  escravidão - 

Pôde   (  nobre  deputado  nes^ar  a  luz  do  dia, 

góde  i.e^TcS  trevas  da  noute.  pôde  negar  a 
►eus  si  quizer,  mas  não  pôde  neg  ir  que  neste 
vasto  Império,  debaixo  d  >ste  céu  tão  esplendo- 
roso existem  milhares  de  infelizes  que  sã) 
cousas  e  não  pessoas,  que  são  instrumentos  do 
trabalho  e  da  fortuna  de  seus  semelhantes,  e 
sem  parte  alg-uma  nos  gosos  da  vida  ;  que  têm 
no  cérebro  todo  o  calor  do  onteniimento  hu- 
mano, mas  que  têm  na  consciencii  a  ignominia 
do  animal  irracional  ;  que  trazem  na  fronte  a 
marca  dos  pariás  Ja  índia  ;  que  trazem  aos  pés 
o  ferro  dá  escravidão  ;  que  se  julgam  os  entes 
mais  desgraçados  deste  mundo,tâo  desgraçados. 


senhores,  que  alguns  julgam  prefirivel  a  sorte 
da  grilheta  á  sua  existência  naa  fazendas  em 
que  são  empregados.   (Apoiados.) 

Não,  senhores,  o  escravo  existe  no  Bnzil 
com  toio  o  horror  da  escravidão,  com  toio  o 
peso  desta  negra  instituição  ;  o  escravo  existe 
até  em  nossas  leis,  até  no  nosso  Codig^o  Crimi- 
nal, que  manda  que  se  açoute  um  homem  em 
nome  da  justiça  social ;  o  escr  ivo  existe  na  lei 
de  10  de  Julho,  que  manda  que  se  mate  um  ho- 
mem escravo  sem  attender  as  ciroumstancias 
attenuantes  ou  aggravantes  de  qualquer  crime, 
como  si  o  homem  escravo  ná  >  tivesse  ao  menos 
o  direito  d 3  ser  coniemnado  pela  mesma  forma 
que  o  rasto  dos  homens. 

Infelizmente  para  nós  a  escravidão  existe 
aqui  neste  vasto  Império  com  todos  os  seus 
horrores  ;  ella  banida  de  todos  os  paizes  da  Eu- 
ropa, veiu  acoitar-se  aqui  como  no  seu  ultimo 
reducto. 

Sr.  presidente,  uma  maioria  como  esta,  uma 
camará  sabida  do  voto  livre,  não  pôde  em  ne- 
nhuma circumstancia,  ter  receio  de  ^ue  pro- 
nuncie com  todo  o  vigor  a  palavra---liberdade. 
Eu,  pelo  menos,  que  sou  liberal  sinc  ;ro,  não 
acredito  que  possam  provir  desgraças  á  minha 
pátria  do  cumprimtjnto  de  um  dever  restricto, 
da  realização  purissima  da  justiça. 

Consequentemente  não  fugirei  nunca  de  dis- 
cutir assumptos,  que  tendam  a  resolver  este 
problema  temeroso,  de  que  já  ha  tanto  tempo 
nos  occupamos. 

O  Sr  .  Ratisbona  :  —  Peço  a  palavra  para 
responder . 

O  Sr.  Zama  :  -«>  Acredito  que  a  camara,sem 
atten  ler  aos  defeitos  da  reiacçãi  des  e  pro- 
jecto, def  >itOB  que  o  sou  próprio  autor  rdeo- 
nhece  (apoiado  do  Sr,  Camargo)  e  que  osiá 
disposto  a  corrig:ir  com  a  camará  e  com  o  go- 
verno na  2*  discussão,  não  deixará  de  appro- 
val-o.... 

O  Sr.  Camaroo  :  —  Estou  prompto  a  isso. 

O  Sr  .  Zama  :  —  . . .  afim  que  fique  uma 
prova  bolemne  de  que  no  espirito  dos  represen- 
tantes da  nação  em  1832  germina  o  cuidado  de 
resjlver  o  referido  problema. 

O  Sr  .  Camaroo  :  —  De  que  se  trata  ha  já  30 
annos. 

O  Sr.  Zama  :  —  Não  tenham  os  Srs.  depu- 
tados o  receio  desses  abalos.  Felizmente  as 
causas  justas  consegu^^m  rapi  lamente  grandes 
triumphos;  e  um  de<ses  triumphos,  Sr.  presi- 
dente, 6  o  que  se  realizou  mesmo  na  pessoa  do 
nobre  deputa  io  pelo  Ceará. 

Eu  felicito  a  S.  Ex.  pelo  projecto  que  apre- 
sentou. Já  se  vê,  portanto,  que  S.  Ex.  reflec- 
tindo como  devia,  sobre  semelhante  assumpto, 
ÍQspirou-se  naquelles  princípios  de  justiça  que 
devem  guiar  os  legisladores  de  um  paiz  cpmo 
este. 

Parece-me,  senhores,  que  o  projecto  do  nobre 
deputado  pelo  Ce  irá  bem  pô4e  servir  de  base 
na  9*  discussão  á  medida  que  a  camará  dos 
deputados  te:u  de  aceitar . 

O  Sr.  Ratisbona:  —  Já  vé  V.  Ex.  que  não 
sou  refractário  á  idéa . 
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o  Sr.  Camargo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Zama  :  —  Eu  me  congratulo  com  o 
nobra  deputado  ;  por  isso  falia  a  S.  Kx. ,  não 
como  um  adversário,  mas  como  um  amigo,  com 
que  todos  devemos  contar  para  a  realiz  iç&o  de 
todas  as  idóas  grandes  n  g(merosas,  quo  s^  agi- 
tarem nesta  casa . 

O  Sr.  Ratisbona: — Som  duvida. 

O  Sr.  Zama  : — Sr.  presidente,  si  tiver  de 
ser  esta  a  ultima  voz  em  que  eu  tenha  de  fallar 
na  camará  dos  Srs.  deputados  {não  apoiados),,. 

Alguns  Srs.  Deputados:— Oh  !  Oh  ! 

O  Sr.  Zama  : — . . .  si  estas  portas  me  forem 
trancadas,  como  se  me  diz  que  serão  {não 
apoiados) , , , 

Um  Sr.  Deputado: — Isto  é  uma  ameaça. 

O  Sr.  Ratisbona  :— O  eleitorado  quo  mandou 
V.  Ez.  para  aqui  tem  bastante  dignidade  e  in- 
dependência. 

O  Sr.  Zama:  — ...  levarei  para  a  vida  pri- 
vada uma  consolação. 

O  honrado  Sr.  Dr.  Ferreira  Vianna  em 
umi  notovel  conferencia,  que  ouvi  domingo, 
feittporS.  Ex.  no  salão  de  S.  Francisco, 
dizia  que  nas  horas  da  afEllicção,  nas  horas 
da  desgi'aça,  o  primeiro  consolo  encontra  o 
homem  em  si  mesmo  na  tranquilidade  da  sui 
consciência. 

Ao  retirar-me  deste  recinto,  si  mais  não  tiver 
de  fijurar  entre  os  qu3  tèm  a  honrado  repre- 
sentar o  povo,  eu  levarei  para  o  lar  domestico, 
para  a  vida  privada,  a  tranquilidade  da  consci- 
ência, que  é,  na  phrase  expr  ssivade  CastelUr, 
a  bençfto  de  Deus  sobre  a  alma  humana.  (Muito 
bem  muito  bem.  O  orador  é  felicitado.  ) 

O  Sr.  Presidente:— Te»  a  palavra  o  Sr.  Fe- 
lício dos  Santos. 

O  Sr  .  Ratisbona  : — Eu  pedi  a  palavra  para 
responder. 

O  Sr.  Presidente  :— A  m«sa  não  ouviu  esta 
declaração  de  V.  Ex.,  que  aliás  se  acha  inscri- 
pto.  Agora  já  está  na  tribuna  o  Sr.  Felicio  dos 
Santos. 

O  Sr.  Ratisbona  :— Bem ;  res?rvar-me-hei 
para  outra  discussão . 

O    Sr.     Felicio     dofi*    Santo- 

pouco  t^m  a  dizer  sobre  o  projecto  nesti  prie 
meira  discussão,  que  versa  acerca  ua  utilidado 
geral,  raservando-se  par  i  discutir  o  assumpto 
quando,  segundo  o  regim  >nto,  fòr  o  mesma 
projecto  emendado.  Vai,  entr  tanto,  dizer  al- 
guma cousa  sobri3  a  utilidade  de  Ho  e  responder 
a  algumas  objecções  suscitadas  no  correr  desta 
discussão. 

O  Sr.  Andrade  Figueira,  que  pensa  mais  de 
accôrdo  com  o  orador,  apresentou  em  uma 
das  ultimas  sessões  considerações  que  merecem 
mais  d3tido  exame,  pelo  seu  alcance  pratico. 
As  opiniões,  lorém,  do  nobre  deputado  pela 
Bahia  são  demais  absolutas,  para  que  devam 
ser  tomadas  em  consideração  em  um  parla- 
mento. 

Nem  parece  ao  orador  ter  cabimento  na  ca- 
mará discussão  sobre  a  moralidade  da  institui- 


ção servil,  nem  o  saber  si  o  parlamento  deve 
respeitar  só  o  que  é  legitimo  e  não  o  qu^^  é 
legal. 

O  orador  não  pôde  mesmo  distiuçuir  bem  essa 
legalidade  da  legitimidade  a  que  se  referiu  o 
nobre  deputado,  e  diz  que  tanto  temos  que 
apreciar  o  que,  segundo  as  leis  geraes  da  mo- 
ral, ó  legitimo,  como  o  que  ó  legal  o  que  existe, 
o  que  é  facto,  e  merece  do  legislador  tanto  res- 
peito como  a  1  gitimidad^. 

Desde  que  a  instituição  servil  existe  no  paiz, 
e  ó  legal,  ella  ó  legitima  ;  o  que  é  preciso  ó 
approximar  o  facto  das  leis  geraes  da  moral. 

A'  asserção  do  nobre  deputado  de  que — outro 
seria  o  projecto,  declarando  abolida  a  escravidão 
no  Império,  si  estivesse  resolvido  o  problema 
da  substituição  do  trabalho — ,  responde  o  ora- 
dor que  neste  caso  ainda  nâo  votaria  pela  abo- 
lição da  escravidão,  porque  seria  sacrificar  a 
uma  these  de  moral  abstracta  as  conveni  ncias 
do  paiz . 

E  pergunta  ao  nobre  deputado  si,  podendo-se 
abolir  de  moment)  a  escravidão,  seria  conve- 
niente atirar  no  seio  de  uma  sociedade  civili- 
zada um  milhão  de  selvagens  ? 

Depois  de  algumas  reflexões  a  este  propósito, 
diz  que  o  actual  escravo  é  incapaz  de  receber 
immediatam  nte  vida  civilizada,  o  si  a  aboliçSo 
da  escravidão  fosse  decretada,  <>b  escravos  não 
iriam  trabalhar,  nem  ser  produ''tores ;  s  riam 
apenas  consumidores  e  um  elemento depertur- 
baçEo  social. 

A  abolição  immodiata  ó  absurdi  ;  ella  deve 
S3r  feita  pelo  systema  de  assimilação  lenta  da 
população  escrava. 

Ref }re-se  á  mancipição  nos  Estados-Unidos 
o  diz  que,  si  fosse  americano,  como  o?  ameri- 
canos, votaria  p  íla  emancipação  ;  elles  lá,  fize- 
ram, porque  não  pre«nsavam  do  negro  como 
instpum  nto  de  trabalho  e  nem  "para  a  melhor 
evolução  social,  ao  passo  qu(í  nós  aqui  preci- 
samos absolutamente  do  negro  para  uma  e  outra 
cousa. 

Diz  que  o  conformação  cerebral  do  negro  é 
inferior  á  do  brinco,  mas  a  mestiçagem  com  o 
branco  dá  iramediatamente  toda  aptidão  ao 
producto  par<i  a  civilização  e  i>araa  acclimação 
do  branco,  e  dahi  a  g^rande  necessidade  quo 
temos  do  negro. 

Sabo  (^ue  não  agradará  a  muitos  de  seus  colle- 
gas  este  modo  de  encarar  a  questão,  sobretudo 
quando  se  equiparam  estas  razões  com  o  sen- 
timentalismo da  igualdade,  e  outros  que  o  nobre 
deputado  pela  Bahia  evocou  ;  mas  crô  que  a  re- 
solução do  problema  mais  razoável  ó  a  que  se 
basêa  nesses  dados  scientificos. 

A  escravidão  entr ;  nós  é  difl*erente  do  da 
Rússia,  onde  se  pôde  fazer  a  emancipação  im- 
mediata,  porque  se  tratava  de  uma  raça  igual, 
a  d  js  s  nhores,  tão  apta  como  elles. 

O  problema  pntre  nós  não  pôde  ter  a  solução 
que  teve  noí  Estados-Uuidos,  porque  ahi  a  so- 
ciedade, já  existente,  tinha  element  s  para  o 
seu  desenvolvimento  e  a  aptidão  necessária 
para  receber  a  emigração  curopéa. 

No  nosso  paiz  nãg  h«  essa  aptidão,  e  a  emi- 
gração européa  não  pôde  obter  acclimação  im- 
mediata.  Portanto  precisamos  desenvolví^r 
todos  os  meios   a    facilitar  a   emigração    das 
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raças  europeus,  e  d  -sses  meies  nenhum  ó 
mais  podoros  >  e  eíRcaz  do  quo  a  m''sti- 
çagem . 

A  emigração  immodiata,  causando  uma  cora- 
moçâo  social,  o  dando  em  ro^uUado  o  extor- 
minio  10  negro,  trará  a  perda  d  i  um  dos  mais 
poderosos  elementos  da  mestiça ^*-oiu.  R'  nisto 
que  se  firma  o  orador  e  diz,  portanto,  que 
convém  se  fazer  a  similação  lenta  da  raça 
africina,  o  isso  não  se  podo  fazer  pela  eman- 
cipação immediata,  mas  gradual. 

Dir-se-á  que  a  solução  deste  problomideve 
ser  diversa,  conformadas  províncias  do  Império, 
o  este  argument),  que  ao  orador  parec»;  s  tío, 
e  jÁ  s)  nota,  nào  sò  cm  discursos,  como  om 
apartes,  deveriamos  deixar  á  iniciativa  pro- 
vincial. 

O  míior  problema,  que  o  estadista  brazileiro 
tom  diante,  é  manter  a  unia  >  do  Império;  e  -m- 
quanto  persistirem  as  liitaíj  politicas  entro  os 
partidos  quo  so  debatem,  este  problema  ficará 
em  segundo  plano. 

Mas  desde  que  e^tes  partidos  se  desmorili- 
sarem,  como  deve  aconte  er,  o  orador  receia 
quo  se  manifestem  no  paiz  outros  partidos — 
nortista  e  sulista,  assumpto,  sobre  que  desen- 
volve diversas  considerações,  insistindo  na 
conveniência  do  s  >  manter  a  união  do  Imp  'rio  ; 
e  diz  que  si  consentirmos  que  o  norte  exporte 
seus  escravo3  para  o  sul,  teroaios  dcsd  í  logo 
estabelecido  um  elemento  de  diUeronciação,  e 
qu  í  para  o  evitar  ó  necessário  que  as  proviucias 
nãoso  colloquem  eai  circumstancias  ditroreutes, 
relativamente  a  esse  problema  tão  impor- 
tante. 

Diz  quo  o  j  or  isso  que  também  votou  pelo 
additivo  do  10  %  do  dirútos  aduaneiros.  Si  as 
provinciais  s^  collocar3m  em  circumstincias 
económicas  diversas,  inaugurando  o  systema 
proteccionista  de  suas  industrias  contra  as  in- 
du-itrias  de  outras  [rovincias,  deixaremos  de 
manter  era  pouco  tMTipo  a  integridade  do  Im- 
pério. 

Ha  um  ponto  om  que  a  protecção  pára,  cjue  e 
quando  aftecta  a  unidade.  Si  nós  consentirnios 
no  Brazil  o  systoaia  de  impostor  interpr  )vin- 
ciaes,  o  orador  duvidi  qu  •  o  Império  possa  parar 
mesmo  na  federação  ;  chogareinos  em  pouro 
tempo  á  des  issociaçào  geral  das  provincias. 

E'  o  caso  em  que  está  o  elemento  servil.  Si 
não  dermos  um  paradeiro  á  exportação  de  es- 
cravos de  umas  para  outras  ])royincia-í,  om 
pouco  tempo  será  impossivel  a  união  do  Impé- 
rio, e  ne^-te  caso  o  orador  declara  com  sua  hi- 
bitual  franqueza,  quo  si  fos^e  d  putado  por  uma 
proviíicia  qu  ^  não  tivesse  escravos  envidaria 
todos  os  meios  de  se  eílectuar  a  emancipação 
em  todo  o  Império,  ou  ontão  procuraria  separar 
sua  provincia  das  outros 

K'  uma  proposiçãoque  estabelece  em  abstracto. 
Mas  si  formos  attender  a  certíis  zonas  do  Bra- 
zil, a  sua  argumentação  é  ainda  mais  produ- 
cente. 

Acreditando  que  por  maneira  n  nhuma  devo 
ser  diminuido  a  solMariedade  quo  une  as  pro- 
vincias do  Impori ),  o  o?ad  ;r  não  pôde  con- 
cordar em  que  não  se  deva  opi  or  um  obstáculo 
á  exportação  de  escravos  de  umas  provincial 
para  outras  ;  o  por  esta  razão  aceita  o  projecto  ; 
V.  IV. -58 


porém  não  aceita  a  conclusão  que  o  nobre  de- 
putado pela  provincia  do  Rio  d  í  Janoiro  tirou 
d*  suas  premissas,  quando,  tendo  sustentado  os 
mesinos  princioios  «lue  o  oralor  adopta,  con- 
cluiu d  aclarando  quo  votiva  contra  o  projecto. 

Aguarda-se  para,  na  2^  disuissão,  depois  de 
ter  lido  o  substitutivo  do  nobre  deputado  e  do 
com.')aral-o  com  o  do  nobre  de pu tido  pelo  Ceará, 
voltar  á  tribuna,  e  então  emittir  sua  opinião  a 
respeito  da  ma  to  ria. 

A  discussão  fie  i  adiada  pela  h^ra. 

SHOUNDA   PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

3*  discussão  do  orçamento  da  receita  geral 
do  Império. 

O  Sr.  líJ^-niicio  Moii-tiuí?»  (jicla 
ordem)  pediu  a  i  alavra,  antes  de  encotir-so 
a  discussão  da  recnta  para  mandar  um  reque- 
rimento á  mosa. 

A  cim  ra  comprohnde  a  necessidade  ur- 
gente qu^  tomos  do  votar  o  orçamento.  {Apoia- 
dos.) ,     .  1    . 

Está  te -minada  a  sessão  legislitiva  e  nao 
temoi  ainda  discuti  io  essa  parte  do  orçamento, 
e  o  senado  espora  por  ella  para  ene  'tar  o  seu 
exame  e debate.  Nestas  c  )ndições  toda  e  qual- 
quer mdidi  para  domorar  o  menos  possivel  a 
passagem  da  receiti,  não  pôde  deixar  d^  ser 
aceita  pela  camará,  {/ipoiados.) 

S  ibe  'lue  entre  as  maleriis  contidas  no  orça- 
ment)  da  roc  -ita,  existo  uma  apresentada  como 
additivo,  que  constituo  o  art.  16  do  projecto 
que  so  vai  discutir.  Refere-soo  orador  ao  im- 
posto addicional  de  10  "/o. 

Não  entra  no  exame  dos  motivo  ^  que  levaram 
o  governo  a  apresentar  este  imposto.  A  ca- 
mará, ha  |)OUCOi  dias,  deu  um  voto  do  confiança 
ao  goVerno  som  re.stric;;ão  alguma. 

O  Sr.  Mac-Dowell  :  —Condicional. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa  :—  Declaradamente  con- 
dicional. 

O  Sa.  Ignacio  Martins  responde  que  o  voto  de 
confiança  prestado  ao  governo  foi  independente 
de  qualquer  rostricção. . .  {Áooialos  e  nno 
apoiados.) 

O  Sr.  Rodjlpho  Dantas:— Coma  condição 
de  quo  so  modificasse  o  additivo  em  3*  dis- 
cussão. 

(Ha  diversos  apartes.) 

O  Sr.  loNACio  Martins  ..  .porqueogvoycrno 
decarou  <iue  não  aceitava  um  voto  condicional 
(apoiados) ;  o    voto   foi   dado    ])artioularinento 
sobre  o  acto  do  nobre  pr^sidmto  do  conselho. 
(Apoiados  e  nío  apoiados.) 

A  camará  approvou  osso  acto  |>or  um  voto  de 
c  tnfiança,  solicitado  pelo  governo. 

O  Sr.  Presidente  :— Poço  licença  a  V.  Ex. 
para   obsorvar-lhe  que  a  palavra  p-la  ord  ^m  só 

.òde  ter  lo-ar,  ao  encotar-so  qualquer  discussão 

.ara  indicar  o  m  Ihor  raothodo  do  diri  í:il-a . 
.  .  Ex  estáontrando  no  examo  de  uma  discus- 
são julgada  pela  camará. 

O  Sr.  Ignacio  Martins  diz  quo  vai  apresen- 
tar um  vequorimento  para    que  o  art.    10  seja 
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8ei)arado  do  projecto  e  remettido  á  commissão 
de  orçamento. 

O  Sn.  RuY  Barbosa  :  —  E'  uma  capitulação. 
Oh  !  {Outros  apartes.) 

O  Sr.  Ignacio  Martins  admira-áe  de  que  oste 
aparte  venha  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa: — NSo  tem  que  ad- 
mirar. 

O  Sr.  Ignacío  Martins  contava  cjm  esse 
apai*t'í  daquelle  lado  da  camará  (indicando  a 
bancada  consercaiora)^  mas  de  S.  Ex.  não  es- 
perava. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa  :  —  A  separação  evita  a 
questilo. 

O  Sr.  Ignacio  Martins  observa  que  o  go- 
verno  não  qu^r  evitar  questões  nem  a  maioria 
as  teme .  (Crusam^se  apartes . ) 

Temos  necessidade  urgente  de  que  passe  a 
receita  qu into  antes.  O  governo  deseja  a  dis- 
cussão ampla  nesta  raatoria  (apoiados),  e  pa^a 
que  não  soífra  qualquer  obstáculo  a  discussão 
da  receita,  o  orador  pede  que  o  artigo  seja  se- 
parado do  projecto  e  rímettido  á  coramissão. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa: —  Quem  não  sabe  o  que 
são  essas  separações  If 

O  Sr.  Ignacio  Martins  diz  que  o  nobre  depu- 
tado está  no  seu  direito  de  podir  á  co  umissão 
que  não  demore  o  seu  parecer,  e  compromette 
o  seu  voto  em  favor  de  quantos  requerimentos  o 
nobre  deputado  apresontu»  nesse  sentido. 

A  commissão  de  orçamento  cumprirá  o  seu 
dev 'r,  porque  o  projecto,  uma  vez  apresontado, 
ha  de  ter  solução  natural,  visto  como  off?rece  a 
melhor  solução  á  quostão  que  o  determinou. 
(Apoiados  e  não  apoiados.) 

E*  esta  a  sua  opinião. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa  : — Mas  não  é  da  ca- 
mará. 

(Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Ignacio  Martins  acrescentv  que,  esta 
ó  uma  questão  graviisima  ;  o  gov  rno  deseja 
quo  passe  o  que  fòr  melhor.  (Apartes.) 

Ninguém  pôde  ter  a  prosumpção  de  acertar 
semiíre;  póde-se  apresentar  qualquer  modi- 
ficação quo  mereça  o  asaenso  de  toda  a  camará, 
e  assim  poderá  abrir-83  uma  discussão  mais 
larga  sem  demorar  a  passagem  do  orçamento. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Ruy  Barbosa: — E  a  constitucionali- 
dade dl  acto? 

O  Sr.  Ignacio  Martins  r^^spond^  que  a 
constitucionalidade  do  acto  já  a  camará  reco- 
nheceu. (Não  apoíflrfos.)  Em  relação  ao  acto, 
a  camará  já  deu  um  voto  de  confiança. 
(Apartes.) 

A  camará  comprehende  o  fim  que  o  orador 
tem  em  vista ;  quor  apenas  abreviar  a  discussão 
da  receita,  para  que  possa  ser  discutida  no  se- 
nado, e  neste  sentido  manda  á  mesa  seu  reque- 
rimento. (Apoiados .) 

O  Sr.    Oa.iid.ido  d.e  Oliveira 

(pela  ordem)  decla.-ando-se  inteirara  nt?  con- 
trario ao  additivo  que  oíTende  as  franquezas 
provinciaes  (apoiados  e   não  apoiados) ,    quo 


attínta  contra  o  acto  addicional  e  ó  extraordi- 
nariamente vexatório  para  o  povo  (apoiados  e 
não  apoiados)^  d  jve  também  declarar  á  camará 
que  V  >ta  pelo  requerimento  do  nobre  depu- 
tado. 

Voltar  o  additivo  á  commissão  do  orçamento 
importa,como  se  diz  em  giria  parlamentar, o  en- 
forcimônto  do  additivo.  (Apoiados  e  não  apoia-- 
dos.) 

EUe  não  tem  de  ser  discutido;  e  o  orador  que  é 
contr  irio  á  sua  passagem  está  satisfeito  e  dá  o 
seu  voto  ao  requerimento  apresentado,  porque 
importa  a  confissão  de  que  a  medida  não  pôde 
mer  cer  o  assenso  do  parlamento.  (Apoiados  e 
não  apoiados.) 

Votando  pelo  requerimento,  evita  a  passagem 
dessa  medida,  e  pugna  igualmente  pelos  princi- 
pies porque  os  libTaes  devem  pugnar  sempre. 
(Apartes.) 

Este  requerimento  importa  sem  duvida  a  re- 
jeição da  idéa,  porque  na  pres3nte  sessão  nã) 
se  trataria  mais  delia  ;  e  votando  pelo  reque- 
rimento pensa  que  assim  está  sanado  o  mal. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  — V.  Ex.  diz  que 
está  satisfeito  e  filia  contra;  está  incommodado 
com  o  adiamento. 

E*  lido,  apoiado  e  entra  em  discussão  o  S'> 
guinte 

Requerimento 

«  Requ^^iro  que  o  art.  16  seja  separado  do 
projecto  e  romettido  ás  commissões  reunidas  de 
orçamento  e  fazenda  para  sobro  elle  cmittirem 
parecer  e  entrar  em  3*  discussão  como  projecto 
especial. 

<  S.  R. —  Sila  d  IS  síssões,  11  de  Setembro 
de  1882. — Ignacio  Martins.  » 

O  Sr.  «José  mariaiimo  : — Sr.  pre- 
sidente, não  tenho  o  menor  propósito  de  demo- 
rar a  votação  deste  requerimento  ;  não  posso, 
porém,  dar-lhe  o  meu  voto,  depois  das  palavras 
proferidas  pelo  nobre  deputado  por  Minas 
Geraes,  que  acaba  de  fallar,  f^em  ouvir  uma  de- 
claração franca  e  terminante  do  governo,  não 
só  a  respeito  da  sorte  que  aguarda  o  additivo 
ciyd  separação  é  proposta. . . 

Um  Sr.  Deputado  : — A  declaração  já  foi  feita 
de  accòrdo  com  o  governo. (^a  outros  c^artes.) 

O  Sr.  José  Marianno: — ...  como  sobre  qual 
o  seu  pensamento  com  relação  á  \  leis  das  as- 
sembléas  provinciaes  que  têm  decretado  os  in- 
constitucionaes   impostos  de  consumo. 

O  nobr<3  deputado  por  Minas,  apresentando 
o  requerimento,  externou  os  motivos  que  o  le- 
vavam a  pedir  que  o  additivo  fosso  destacado 
do  orçamento  para  ser  discutido  como  projecto 
separado;  nada,  porém,  adiantou  sobre  a  opinião 
do  governo  nos  dous  pontos  a  que  venho  de  me 
referir.  O  seu  collega  de  deputação,  que  succe- 
deu-lhe  na  tribuna,  discutindo  o  requerimento, 
acaba  do  declarar  (jue  ó  elle  a  morte  do  addi- 
tivo. (Apartes.) 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  : —  Por  mais  quo 
protestem,  a  realidade  é  esta 

O  Sr.  José  Marianno:  — Representando,  de- 
fendendo os  legitimes  interesses  do  comm^rcio 
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d«  minha  província, nunca  fiz  questão  do  imposto 
addicionaí.  De  accordo  com  o  pensamento  do 
commercio  de  Pernambuco,  reclamei,  pídi  ins- 
tmtomento  a  revogação  das  leis  pi'ovinciae>i 
que  tributavam  a  importação;  e  não  t  mdo  o 
propósito  de  crear  o  menor  embaraço  ao  governo, 
do  desorganizar  serviços  que  eram  providos 
por  aquellas  leis,  lembrei  a  idéa  do  imposto  ad- 
dicionil,  declarando  que  o  commercio  de  minha 
província  e-stava  disposto  a  pagal-o  de  boa- 
mente, si  o  governo  o  julgasse  necessário  para 
fazer  face  ao  deficit  da  província,  comtanto 
(jue  o  imposto,  a  taxa  addicionaí,  fosse  igual 
para  todas  as  províncias. 

O  governo,  não  desconhecendo  que  a  revo- 
í^açâo  inevitável  das  leis  provinciaes  traria 
realmente  deficit  ás  províncias,  e  reconheceu  lo 
que  não  devia  abando nal-as  ás  difficuldades 
que  lhes  sobreviriam  dahi,  adoptou  o  imposto 
addicionaí  como  a  única  medida  que  no  mo- 
mento podia  ser  applicada,  mantendo  ao 
mesmo  tempo  a  uniformidade  desse  imposto. 

Essa  idéa  está  contida  no  additivo  cuja  sepa- 
ração ó  agora  proposta. 

Defendendo  os  interesses  do  commercio  do 
Pernambuco,  ao  mesmo  tompo  eu  pugnava 
pelos  interesses  da  minha  província,  que,  en- 
tendia o  entendo,  devem  ser  salvaguardados. 

Ora,  a  r  alizar-se  o  prognostico  que  acaba  de 
fazer  o  nobre  deputado  por  Minas,  terão  de 
ficar  completamente  desorganizados  os  serviços 
provinciaes  {cruzam~ze  muitos  apartes),  salvo 
si  ficarem  em  vigor  as  leis  provinciaes  já  con- 
demnadas  por  inconstitucionaes. 

Não  sei  a  que  extremos,  Sr.  presidente,  sere- 
mos arrastados;  mas  devo,  por  certo,  arreceiar- 
me  do  futuro,  quando,  por  um  lado,  vejo  que  o 
projecto  apresentado  pelas  commissões^  de  as- 
somblóas  provinciaes  e  constituição  e  poderes, 
propondo  a  revogação  da  lei  provincial  de  Per- 
nambuco por  inconstitucional,  até  hoje  nào  foi 
discutido,apezár  de  minhas  solicitaçõos  muito 
humildes  feitas  a  V.  Ex.  e  apezar  de  ser  a  ma- 
téria muito  urgente  (apartes);  e,  por  outro  lado, 
chego  a  participar  da  opinião  do  nobre  depu- 
tado por  Minas,  que  me  padece  ser  também  a 
opinião  de  muitos  outros  deputados,  de  que  a 
separação  do  additivo  será  a  sui  morte. 

Ora,  si  a  assembléa  geral,  achando-se  re- 
unida, não  deu  ainda  um  passo  sobro  o  proje?to 
de  revogação  da  lei  provincial  de  Pernambuco, 
quo  já  foi  offerecido  ao  seu  illustrado  exame  o 
que  é  matéria  urgentíssima  ;  si  o  additivo  que 
propunha  provisoriamente  o  meio  de  fazer  face 
ás  do^pezas  das  províncias,  emquanto  não  era 
votada  uma  medida  permanente,  está  também 
ameaçado  de  ser  abandonado  pelo  gOYerno,é  com 
razão  que  nutro  os  mais  fundados  receios  de  que 
o  governo,  não  tendo  outro  meio  de  que  lançar 
mão,  mande  de  novo  vigorar  aquella  mesma 
lei  provincial  que  elle  suspendeu. 

O  Sr. Presidente  do  Conselho: — Não  apoia- 
do ;  Rim  esto  governo,  nem  qualquer  outro  o 
fiirâ,  estou  persuadido  disso . 

O  Sr.  José  Marianno  : — Ainda  mais :  o  go- 
verno ha  de  permittir  quo  eu  me  enuncie  com 
toda  a  franqueza. 


O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  {ministro 
de  estrangeiros): — V.  Ex.  está  muito  as->us- 
tado . 

O  Sr.  José  Marl\nno  : — E  mesmo  muito, 
porque  vejo  em  perigo  interesses  muito  legi- 
timo-í  do  commercio  de  minha  província. 
.  Ainda  mais,  Sr.  presidente  :  sou  victiroa 
dessas  apprehensões,  quando  noto  que  na  pro- 
víncia da  Bahia  está  vigorando  ainda  uma  lei 
que  decreta  inconstitucionaes  impostos  de  im- 
portação, contra  os  quac.  o  commercio  bahiano 
protesta  com  tão  bom  direito  couio  protestou  o 
commercio  de  Pevnãmhuco .{Crusam-se  muitos 
apartes.   O  Sr.  presidente  reclama  attcnção.) 

Permittam  os  nobres  deputados  que  eu  lhes 
diga  francamente  que  não  ha  explicação  pos- 
sível para  essi  desigualdade.  Embora  eu  não 
tenha,  não  possa  ter  a  velleidade  de  interpretar 
melhor  os  interesses  do  commercio  da  Bahia  do 
que  o  nobre  deputado  (o  Sr. Ildefonso  de  Araújo), 
que  é  seu  legitimo  repres  mtante,  dir-lhe-ei, 
comtudo,  que  do  mesmo  modo,  então,  também 
estava  sujeita  ao  poder  legislativo  a  questão 
.|ue  se  agitou  em  Pernambuco.  (Apartes.) 

Ma8,senhore3,eu,que  apoio  com  toda  a  lealdade 
o  gabinete,  sem  quebra,  entretanto,  de  meus 
solemnes  compromissos,  e  que  vejo  pairando 
sobre  o  commercio  d)  Pernambuco  o  perigo 
imminente  de  ser  condemnado  a  supportar  de 
novo  a  lei  que  foi  suspensa,  tenho  o  direito  de 
interroi^ar  o  nobre  presidente  do  conselho, 
porque  a  resposta  do  governo  neste  ponto  ó  que 
determinará  a  minha  norma  de  proceder. 
(Apartes.) 

Os  nobres  collegas  têm  muita  calma,  ou  os 
louvo  e  admiro  por  isso  ;  não  se  devem,  porém, 
admirar  de  meus  escrúpulos.  Confesso  que  sou 
muito  assustadiço,  e  como  costumo  votar  de 
accôrdo  com  a  minha  consciência,  sem  indagar 
qual  a  opinião  do  governo  para  por  ella  deter- 
minar o  meu  voto,  e  o  apoio  com  a  miior  leal- 
dade, uma  vez  que  elle  não  se  divorcie  dos 
ppicipiog  liberaes  e  não  pretenda  arrastar-me 
a  indignas  retractações,  a  faltar  ao  desempe- 
nho de  compromissos  que  eu  tenha  contrahido 
solemnement?,  tenho  o  direi  to  de  interrogal-o, 
de  pedir-lhe  as  explicações  necessárias . 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  dá  um 
aparte. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira:— E  agora 
como  votará  ? 

O  Sr.  José  Marianno  :—  Como  sempre:  de 
accôrdo  com  a  minha  consciência.  A*  vista  da 
declaração  do  nobre  presidente  do  conselho,  de 
que  não  pretende  fazer  vigorar  as  leis  inconsti- 
tucionaes,e  que  mantém  a  idéa  de  auxiliar  as 
provindas  nas  difficuldades  quo  vão  atraves- 
sar, mantendo  o  principio  da  uniformidade  e 
da  igualdade  dos  ónus  que  a  cada  uma  tenha  do 
tocar,  declaro  que  voto  pela  separação,  confiado 
"na  solemne  declaração  que  acaba  de  ser  feita 
pelo  Sr.  pre-íidente  do  conselho,  e  na  lealdade 
com  que  o  governo  deve  sellar  tedos  os  seus 
actos.  (Apoiados.  Muito  bem.) 

O  Sr.  Oa,rlos  ^'VíFonso  (ministro 
da  guerra)  i-^Sr.  presidente,  os  nobres  depu- 
tados quo  80  separaram  do  governo  na  qaoÀ&o 
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or.i  sujeita  á  dclib  Taçào  An  camará,  canturam 
cedo  uma  victoria  (juo  n;io  ganiiaram,  nem 
jamais  leriam  a  for»;a  do  alo  inçar.  {Apartes^ 
opoiti.los  e  não  apoiados.) 

O  g-ovoruo  não  rocua  um  h  >  pa-so.  nem  r-'- 
nega  umi  só  das  opiniões  que  omittiu  ante  o 
parlamento.  {Apartes,} 

Hoje,  como  hontem,  oUe  está  convencido  do 
que  a  idóa  que  teve  a  honra  de  oílbrecer  á  con- 
sideração da  camará  é  a  única  adoptavol,  em 
face  dos  acontecimntos  extraordinários  que  a 
dic  taram. 

Outro  meio  nSo  lhe  occorre,  mais  justo  e 
adequado  de  solver  as  diíficuld.idos  creadas 
pelan  assembléas  provinciaes,  que  decrelnram 
impost  18  de  imp  ^rtação.  a  despeito  da  prohibi- 
ç5o  expríssa  o  terminante  do  acto  addicional. 
{Apartes. ) 

O  i^abinote,  portanto,  nào  abandona,  não  sa- 
crifica a  medida  consignada  no  art.  16  do  pro- 
jecto do  orçamento  da  r -coita  do  Império.  Ao 
contrario,  insta  pola  sua  adopção,  que,  om  seu 
concnto,  é  nâo  só  urgente  como  perfeitamente 
justificável. 

Entr?tinto,  Sr.  presidente,  por  um  lado,  o 
t-mpo  urge  e  ó  de  indeclinável  nocessidado 
upre-sa.'  a  con facção  do  orçamento,  já  por  de 
mais  retardida.  Por  outro  lado,  aquella  medida 
ó  importanlissimi,  porque  se  rendi  aos  inte- 
resses económicos  e  financeiros  do  paiz,  o  a  s3u 
respeito  so  manifestam  opiniões  divor^^^entes  no 
seio  da  camará  e  fóri  delli,  pr.jmettondo 
amplo  e  largo  dobite. 

O  g-oví^rno  julga  por  isso  dever  adoptar  o 
alvitre  da  separação  proposti  pelo  raon  nobre 
amigo,  o  illustre  deputado  lor  Minas,  pra  (jue 
de*-e  modo  não  fique  p-ejudicada  a  discussão  do 
orçamento. 

Em  discussão  especial,  a  camará  se  pronun- 
c*ará  om  inteira  liberdade;  todas  as  opiniões  so 
farão  ouvir  o  a  idéa  triumphará  com  as  modifi- 
cações que  parecerem  aceitáveis  á  sabedoria  do 
parlamento. 

Assim  procedendo,  Sr.  pr  sidont'%  o  governo 
nào  busca  expedientes  e  recursos  pari  cobrir 
uma  retirada.  Elle  nà  >  abandona  a  idéa,  que 
continua  a  parecor-iho  a  solução  maia  conve- 
niente para  os  problemas  da  actualidade.  Pelo 
contrario,  aceitando  6)1) 'e  élla  amplo  e  vasto 
debate,  dá  uma  prova  robusta  da  confiança  com 
f|ue  a  forni  liou  e  submotteu  á  approvação  do 
corpo  legislativo- 

Fiquem  certos  os  nobres  d  ^putados  que  se 
declararam  em  opposição  ao  gabin  Ue,  este  não 
foge  da  batalha,  até  porque  de  seu  desfecho 
nada  tem  a  rí^c -iar,  em  vista  da  esplendida  ma- 
nifestação do  confiança,  que  ainda  recente- 
nienteobteve  desta  augusta  camará.  {Apoiados, 
muito  bem  e  apartes.) 

O  í?5t'.  r>ac|vie-JEsti'ad.a  Tei- 
xeira {Atcenção). —  Senhores,  si  o  governo 
continuar  a  commentar  os  seus  actos  e  o  sou 
pro^rramma,  como  tem  feita,  bem  ceio  nos  con- 
venceremos do  que  as  suas  palavras  devem  ser 
ent''ndidas  em  sentido  inteiramente  opposlo  ao 
quo  "^llas  devem  exprimir.   {Apoiados.) 

O  goveiMio  lovanti-se  e  diz  que  quer  as  re- 
formas,   mas   immediatamente  declara— hão  de 


ser  aliadas,  virão  para  o  anno— :  o  govrno 
mo^tra-se  possuído  do  ardente  idolatria  pelo 
acto  addicional:  mas  essa  idolatria  é  ostentada 
por  quem  sanccionou  o  orçifnento  da  Bahia, 
creando  impostos  inconstitucionaes.  por  quem 
com  violação  da  constituição  o  do  mesmo  a  to, 
e  a  pretexto  do  impostos  iguaes  suspendeu  o 
orçamento  de  Pern  uubuco  ! 

O  Sr.  Gonçalves  Ferreira  : — Estando  abor- 
to o  parlamento. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :— O  gover- 
no levantou-so  hoje  e  diz  :  <!cKu  não  recuo  na 
questão  do  additivo  de  10  *>/o  ;  entendo  que  esta 
medida  é  ind^^clinavel,  ó  urgent"»,  não  descu- 
bro outra  providencia  aceitável»,  mas  o  go- 
vern  )  aecrescenti  :  «Separe-se  tal  medida, adie- 
se,  vá  para  o  estudo   das   commi^sões  !» 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque (mtn''ò'íro 
de  estrangeiros): — Não  disse  que  não  havia  ou- 
tri  ;  podo  ser  í[\iq  appareça  melhor,  conforme 
a  discussão.  Não  somos  caprichosos.  Peço  a 
palavra,  Sr.  presidente. 

{Ha  outros  apartes  e  o  Sr.  presidente  recla- 
ma   a   attcnçlo.) 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira:  —  Neste 
andar,  senhores,  brevemente,  aggravando-se  a 
já  tão  deplorável  anarchia  que  revoluciona  o 
aspirito  do  paiz  e  particularmente  o  da  maioria 
desta  casa,  quando  o  ministério  aqui  fallar,  ella 
não  saberá  como  ''Ut^ndel-o,  e  será  capaz  de 
votar  contra, qu  uido  elle  quizer  que  vote  a  favor, 
porque  quando  ell  *  falia  ;>»ro  «rocede  contra, 
quando  pede  urgencii,  quando  pelo  voto  de 
confiança,  quor  in  peto  o  adiamento,  quer 
estudos,  quer  debat  s  largos,  daquillo  mesmo 
(jae  já  declarou  o  fez  votar  como  urgente,  inde- 
cdinavel. 

Senhores,  o  debato  do  additivo  foi  terminado 
por  um  encerramento  requerido  pelo  leader  dos 
governistas. 

Encerramento  significa  que  na  opinião  do 
quem  o  promove,  a  discussão  está  esgotada, 
percorreu  todos  os  tramites,  o  assumpto  está 
dovidament^   amadurecido,  elucidado. 

O  Sr.    Ignacio  Martins  : —  Na 2*  discussão. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :  —  Vemos 
na  3*  discussão  o  gabinete  reproduzir  seu  addi- 
tivo com  a  mesma  forma,  sem  íoudar  uma  só 
virgula,  apezar  de  na  2*  discu^-são  e  para  poder 
arrancar  o  voto  de  confiança  haver  solemnc- 
monte  protestado  que  nesta  defiaitiva  discussão 
apr  ^solitária  corrigido,  emendado  e>se  additivo. 

Nem  cumprem  a  prom  ssa  de  omendar  o 
erro,  ne  u  deixam  á  maioria  a  possibilidade  de 
emondal-o,  pois  retiram  o  addittivo  do  debate. 
O  ministério  por  um  de  seus  membros  acaba  de 
affirmar  que  em  nada  modificou  suas  idóas  sobre 
a  medida,  considera-a  salvadora,  ind  clinavel, 
entretanto  sustenta  que  o  assumpto  deve  voltar 
á  commissão,  a  essa  mesma  commissã  i  que 
identificada  com  o  ;Lí^abinote  já  apresentou  o 
additivo,  não  devia  tel-o  feito  som  aprofundado 
f^studo  e  apf^zar  do  nossas  impu.srnaçõos  não 
If^mbra  emenda  alguma.  Até  onde  irá  esta  mys- 
tificação  ? 

As  palavras  do  illustre  deputado  pola  pro- 
víncia  de   Minas,  commontando  os   votos  dos 
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oppjsicionistas  liborios  que  acoitiiriam  a  re- 
piração,  têm  a  maior  i)poc  dencia,  o  mais  ovi- 
donl    fundamento. 

As  palavras  quo  eu,  como  conservador,  ve- 
nho irazer-vos  explicando  os  voto*  daquelles 
(jue  se  opporãoá  separaçHO,  tambom  teráo  p o- 
rante  o  paiz,  o  perante  esta  au5<usta  camará  a 
mais  plena  justificação.  (Apoiofios.) 

O  acto  do  irovern\8enhor  ^s,  óumaabdicaçSo, 
um  suicídio  !  (Apoiados  e  }%ão  apoiados .)  E  elle 
quo  se  levanta  tão  ufano,  fazendo  chocalhar 
uma  maioria  numérica,  que  da  noite  para  o 
dia  apparecoa,  como  também  na  sessão  do  voto 
de  confiança  do  uma  para  outra  hora  ee  fa- 
bricou. . . 

O  Sr.  Ignacio  Martins: — Não  se  fabricou; 
nSo  apoiado. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (yninistro 
de  estrangeiros)  : — I  to  éuma  injuria  lançada 
a  collegras  nossos. 

O  Sr.  Ratisiíona  : —  O  nobre  de  >utado  já  tem 
pr  )vas  de  que  esta  camará  é  independente. 
(Ha  outros  apartes . ) 

O  Sr.  Presidente  reclama  attenç  o. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Taixeira  :  —  ...  o 
governo,  que  nag  suas  publicições  nfio  se  li- 
mita a  defind  T  o  seu  acto;  antes  procura  por 
toèis  os  mei  s  lançar  o  odioso  sobro  osta  cama- 
rá, qu^  aliás  tem-so  mostrado  om  demasia 
dócil  o  condesc  'ndenle. 

O  governo,  s-^nhor  s,  dobai  le  contará  ali^rnma 
maioria  do  votos.  Com  isto  pouco  nos  importa- 
mos. A  historia  politica  dos  povos  livros  está 
cheia  de  ex' mplos  eloquent  s,  mostrando  que 
as  mais  torriveis  derrotas  ministeriaes  succe- 
dera  justamente  quando  a  sua  maioria  numé- 
rica no  recinto  do  parlamento  oiiendj  os  impul- 
sos nobres  da  opinião  publica,  ó  infensa  á 
maioria  real  do  paiz . 

A  questão  levada  ao  aw^o  a  que  cheirou,  to- 
mando proporções  taes  que  o  ministério  espa- 
vorido diante  delia  reciia  o  como  ultimo  re- 
curso agarra-so  a  um  incrivel  adiam3nto,  está 
definindo,  está  mostrando  a  procaria  posição  do 
■gabinete.  (Apartes.) 

Consequentemente,  senhoras,  aquelles  que 
votarem  pela  separação  nem  por  isso  aceitam 
a  idéa  d«  additivo,  mas  repellindo-a,  consentem 
na  condemiiação  disfarçada  que  o  desespero 
ministerial  ó  o  primnro  a  propor. 

EUes  não  qrierom  augmontar  a  afflicçJio  a 
qu  ^m  vê^m  tão  affliicto  ;  aquelles.  porém,  quo 
votarem  contra  a  separação,  como  eu  e  não 
pou^^os  companheiros,  assim  procederão  por 
pensarem  quo  medidas  destas  não  podem  soflrer 
adiamentos,  porquo  ha  flagrância  da  violação  da 
constituição,  ha  ameaça  dos  intei'ess^s  econó- 
micos das  provincias  que  e^tão  gemendo  o  cla- 
mando sob  a  desigualdade  tynnnica  em  que 
ostão  collocadas,  havendo  uma  em  quo  o  im- 
posto foi  suspenso  e  outras  em  que  contimia  a 
ser  cobrado, sendo  que, si  a  todas  se  stenderom  os 
tacs  iO  /o,  mesmo  áquellas,  n  ida  monos  de  12 
que  estão  isentas  de  qualquer  imposto  do  im- 
portação, ainda  maior  tyrannia  hav  n*á  na  appa- 
rentô  igualdade,  que  sorá  mais  dura  do  que 
ajuolla deaigualdado .  (Apoiados ,) 


A  contradicção  tem  sido  a  única  norma  do 
govern  >  na  discussão  e  na  votação  deste  as- 
sumpto; tudo  isto  prova,  s  «nliores,  quo,  quer 
votemos  a  sop  iraçào,  (pior  votemos  contra, 
somos  todos  oppostos  á  medida  a  começar  pelo 
m"nisterio,  que,  adiíndo-a,  confessa-a  não  estu- 
dada, inaceitável,  condemnavel.  (Apoiados,) 

Voto  coiUn  a  íieparaçào,  porque  não  me  sa- 
tisfaz, não  acho  bastante  esta  condemna^ão  meio 
disfarçada. 

Eu  (]ui7^ra  a  suppressão,  não  descubro  outro 
remédio  digno  de  nós  e  d  >  respeito  quo  devomos 
tributar  á  legalidade, 

O  paiz  apreciará  mais  esta  misera  estra- 
tégia l::  iveraativa.  Deixo  á  consciência  da 
maioria,  si  por  ventura  ainda  alguma  maioria 
existe. . . 

O  Sr.  Ignacio  Martins: —  Tevô  a  prova  ha 
p  ucoá  dias. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Texeira: — ...a  apre- 
ciação das  contradicções,  dos  ae^as-tres  a  que 
incessantemente  ó  arrastada. 

Tenho  dito.  (Muito  bem  ;  muito  bem. 
Apoiados.  O  orador  ê  felicitado .) 

O  Sr.  Hio II ronco  de  ^ll>u- 
<liiei*<iuo  (ministro  de  estrangeiros) : — Sr. 
presidente,  não  pretendo  lembrar  á  camará  as 
circumstincias  extraordinárias  e  veria  ieira- 
mente  excopcionaes  que  impuzeram  ao  governo 
amedidi  que  adoptou  com  relação  a  uma  lei 
provincial  d í  Pernambuco.  Essas  circumstan- 
cias  foram  referidas  á  camará  com  a  maior 
franqueza  p^lo  illustrado  Sr.  presidente  do  con- 
selho. 

Trata-se  hoje  de  prover  a  província  de  Per- 
nambuco e  as  outras,  que  lançaram  indevida- 
mente impostos  de  importação,  dos  meios  ne- 
cessários pira  satisfaz  rem  serviçosdesde  muito 
creados.  O  governo  entendeu  e  entende  ainda 
que  ó  medida  conveniente  a  do  a  Iditivo,  que 
constituo  o  art.  IG  do  projecto  da  re  eita. 

Entretanto  se  tem  rainifestado  no  seio  da 
camará,  assim  como  íora  delia,  opiniões  diver- 
gentes. 

Ora,  o  governo,  que  não  tem  caprichos,  que 
não  pôde  tel-os,  que  quer  marchar  de  accòrdo 
com  a  opinião  publica  {muito  bem),  que  quer 
inapirir-se  nos  sentimentos  de  patriotismo, 
aiísim  dos  libertos,  como  dos  conservador  s, 
vem  pedir  á  camará  que  não  preci.iite  a  so- 
lução deste  nego  'io  e  vote  para  (pie  o  adJitivo 
se  a  levado  â  commissão,  afim  do  que  estude-o 
convenientemente  e  interp)nha  uoii  parecer. 
(Apoiados  e  ojiavtcs.) 

Não  ha  aíto  mais  ju4o  e  mais  curial,  não  ha 
]u'ocedimonto  mais  regular  o  plausivel  do  que<j 
do  iroverno  nesta  questão.  (Apoiados .) 

Digno  de  censuri  seria  ollo  si,  arrogando-so 
o  dom  da  inerrancii,  que  a  ninguém  foi  dado, 
qi'iz  'sse,  so  n  atten  iOr  á  opinião  de  uma  parte 
desti  camará,  do  comm^reio  e  da  imprensa, 
impor  sua  medida. 

O  governo  está  disposto  a  aceitar  emendas  c 
modificações,  uma  voz  que  possam  satisfazer  o 
fim  que  se  tom  em  vista  (of^oiados ;  muito 
bem)  ;  e  admira-rao  quo  a  minoria  se  opponhv 
a  tão  razoável  alvitre. 
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Parece  que  a  opposiçâo  quer  precipitar-se  no 
abysmo  que  o  governo  procura  evitar,  isto  é, 
resolver  sob  o  império  do  capricho  uma  questâj 
gravissima,  que  inter  bsa  ás  províncias  e  a  todo 
o  paiz.  {Apoiados  ;  muito  bem.) 

O  honrado  deputado  pelo  IS''  districto  do  Rio 
de  Janeiro,  a  quem  estou  acostumado  a  respei- 
tar, deu  dalli  um  aparto  que  offendeu-me  no 
intimo  d  alma. 

O  nobr }  deputado,  de  certo,  não  conhece  os 
actuaes  ministros,  pois,  si  os  conhecesse,  não 
njs  faria  a  injustiça  de  dizer  que  o  ministério 
actual  ó  um  ministério  introuvable,  que  evita 
as  discussões,  nem  as  aceita. 

Senhores,  cada  deputado  tem  o  diràto  de 
apresentar  uma  moção  de  censura  contra  o 
governo.  (Apoiados.) 

A  opposiçâo  conservadora  o  tem,  assim  como 
a  opiosiçâo  liberal  ;  e  si  cada  um  de  per  si  é 
fraco,  não,  tem  bastante  força  para  derrubar  o 
ministério*,  liguem-se,  mas  façam-n*o  á  vista 
de  todos,  á  face  do  paiz  e,  si  puderem,  dor- 
pubem  o  gabinete.  (Muito  bem.) 

Assim,  o  paiz  nos  julgará  a  todos,  saberá  ^ 
quem  lançara  pesponsabilidAde,e  se— facilitar* 
a  coroa  a  solução  da  crise  que  o  voto  das  op" 
posições  colligadas  tiver  creado.  (  Apoiados  ? 
muito  bem.  ) 

Isto  ó  que  ó  regular.  (Apoiados  e  apartes.) 

Si  o  nobre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro 
tem  pressa  que  o  ministorio  retire -se,  use  de 
seu  direito  (apartes)  ;  entenda-se  com  o^  seus 
amigos,  entenda-se  com  a  opposiçâo  liberal, 
mas  não  ponha  em  duvida  a  dignidade  daquelles 
que  estão  hoje  nesta  posição  difficilima,  c^ue 
têm  interesses  muito  graves  a  resalvar,  que 
tem  grande  responsabilidade  perante  o  paiz, 
perante  a  coroa  e  porante  o  partido  que  os 
apoia.  (Muito  bem  ;  muito  bem  ) 

Pois  assumam  essa  responsabilidade  aquelles 
qu3  têm  sentimentos  de  dignidade  mais  apu- 
rados, aquelles  que  têm  soífreguidão  e  se  jul- 
gam aptos  para  resolver  todis  as  difficuldades. 
(Muito  bem  !  muito  bem  !  ) 

O  SiT.  F^elieio  dosSa/iitos  :— Sr. 

presidente,  não  mo  parece  útil  o  adiamento  da 
discussão  do  additivo  piri  o  fim  de  molhorar-ae 
a  sua  redacção  ou  adoptir-se  algum  outro  alvi- 
tre que  resolva  o  problema. 

Para  que  nos  illudirmos  ?  O  que  se  combate 
não  é  o  additivo,  é  o  ministério. . .  (Apoiados, 
não  apoiados.)  Os  honrados  deputados  que  im- 
pugnam a  proposição  não  o  fazem  por  discor- 
dar da  doutrina  que  a  suggeriu. . .  (Reclama^ 
ções.)  Hei  de  fallar  com  toda  a  liberdade  a 
despeito  das  interrupções.  (Diversos  apartes, 
continuam  as  reclamações.)  Tenho  bastante 
coragem  e  independência  para  enunciar-me 
com  toda  franqueza.  • 

Sr.  presi  lente,  isto  que  estamos  presenciando 
é  a  repercussão  do  golpe  descarregado  impru- 
dentemente contra  o  ministério  21  de  Ja- 
neiro. (Apoiados  e  não  apoiados.)  E*  a  reacção 
que  se  levanta  tão  desastradi  como  a  conspira- 
ção que  derribou  o  Sr.  Martinho  Campos  com  o 
concurso  dos  mosBaos  quo  alli  vejo  arregimen- 


tidos  e  promptos  para  nova  execução  summaria 
de  todos  08  ministérios  libe.^aes.  {Ha  diversos 
apartes.    O  Sr.  presidente  redoma  attenção.) 

Sim,  digo  que  o  additivo  é  um  pretexto  de 
guerra,  porque  não  conheceis  cousa  melhor  do 
que  elle  para  resolver  a  questão.  Si  conhecês- 
seis outra  solução  melhor,  já  a  terieis  apres  u- 
tado,  ou  sois  róos  de  leso  patriotismo. .  .(Apar^ 
tes.) 

Combateis  o  additi\o,  não  porque  não  seja  elle 
o  único  remédio  quo  vós  mesmos  empregaríeis 
nas  actuaes  circumstanci  )s,  mas  porque  elle  ó 
do  governo  que  quereis  substituir.  Quani)  vos 
aggrediram  sem  razão  baseada  no  interesse 
publico,  achastes- me  ao  vosso  lado  :  agora, 
porém,  que  reagis  merecendo  as  mesmas  cen- 
suras que  fizestes  aos  outros,  não  posso  acom- 
panhar-vos.Comraett"Í8  o  mesmo  erro  que  elles... 
(Apoiados  e  reclamações .) 

Agrora  ó  mesmo  mais  gravo  o  erro,  porque  es- 
colheis para  a  luta  um  terreno  onde  o  interesse 
publico  não  pôde  deixar  do  ser  calcado. 

Um  Sr.  Deputado:— Não  nos  attribua  mo- 
tivos reservados. .. 

O  Sr.  Felício  dos  Sant  )8 : —  Perdoem-me  os 
meus  colle^as  ;  não  pret  'udo  fa^ser-lhes  a 
menor  injuria;  não  os  sup ponho  capazes  de 
proceder  por  paixão  ou  por  motivos  inconfes- 
sáveis. Acredito  quo,  desejando  derribar  o 
ministério,  sejam  movidos  pelo  patriotismo,  mas 
SS.  EExs.  deveriam  procurar  outra  occasião 
para  o  combate.  Agora  não  é  só  o  ministério 
quem  soffreria  as  consequências  de  uma  der- 
rota, é  uma  necessidade  publica  «(ue  deixaria 
de  ser  satisfeita. 

E'  por  isso  que  fallo  com  vehemencia  agora, 
eu  (}ue  limitei-me  a  votar  apenas  a  favor  do 
ministério  passado,  apezar  de  ser  amigo  pes- 
soal de  alguns  dos  ministros  daquelle  gabinete, 
ao  passo  que  com  os  actuaes  poucas  relações 
tenho. 

Não  podeis  desconhecer  que  o  procedimento 
das  assembléas  previne iaes  ó  injustificável  e 
precisa  ser  reprimido.  A  unidade  do  Império 
não  é  compatível  com  essas  aberrações  eco- 
nómicas. 

As  províncias  não  podem  lançar  impostos  pro- 
teccionistas de  suas  industrias  contra  as  das 
outras,  nem  impostos  de  consumo  a  seu  talante. 
(Apoiados  e  apartes.) 

O  legislidor  do  acto  addicional  nSo  o  per- 
raittiu. . . 

Ao  nobre  deputado  que  me  interrompe  direi 
que  o  systema  de  protecção  razoável  ás  indus- 
trias nacionaes  contra  a  concurrencia  desigual 
do  estrangeiro  é  muito  diíferente  dessa  anarchia 
económica  resultante  dos  actos  das  assembléas 
previne  iaes  de  que  se  trata. 

Serei  proteccionista  si  quizerem,  mas  quero 
a  protecção  para  o  trabalho  nacional  contra  o 
estrangeiro;  não  quero,  porém,  eu  nem  os  meus 
co-religionarios  a  protecção  do  bihiano  contra 
o  pernambucano,  nem  do  mineiro  contra  o  pau- 
lista (apoiados),  porque  sou  brazileiro. 

O  que  fazem  as  assembléas  provi nciaes 
actualmente  ?  A  da  Bahia  protege  suas  fabricas 
lançanlo  impostos  prohibitivos  contra  os  pro- 
ductos  industriaos  das  outras  proviacias,  a  de 


Digitized  by 


Google 


Sessão  em  11  de  Setembro  de  1882 


423 


Pernambuco,  em  represália  ou  nâo,  procede  da 
mesma  sorte.  Aqui  augmentam-so  os  impostos 
do  importação  como  recurso  financeiro,  alli  os 
diminuem  para  attrahir  o  commercio  de  im- 
portação e  deslocal-o  di  provincia  vizinha. . . . 
Pôde  continuar  esse  regimen  sem  graves  per- 
turbações económicas  e  commerciaes?  Eis  a 
questão. 

Já  se  disse  á  meia  voz  que  meu  voto  nesta 
questão  nâo  podia  ser  outro  porque  sou  in- 
dustrial. Quem  assim  pensa,  Sr.  presidente, 
nào  conhec  '-me.  Sou  sócio  de  uma  fabr^a  de 
tecidos  grossos  de  algodão,  mas  nào  vivo  de 
seus  rendimentos.  Minha  fabrica  até  hoje  só 
tem  serviJo  para  os  meus  operários,  para  ali- 
mentar a  algumas  famílias  pobres,  a  algumas 
dezenas  de  mulheres  e  crianças  que  nào  fazem 
falta  á  agricultura. 

Eu  professo,  ha  muito  tempo,  as  idóas  que 
hoje  defendo  no  parlamento  e  foi  mesmo  por 
isso,  por  comprehender  a  grande  necessidada 
do  des  involviínento  industrial  e  o  futuro  re- 
servado á  industria  (|ue  empreguei  meu  pequeno 
capital  em  uma  fabrica. 

Sou  mdustrial  porque  sou  proteccionista,  nâo 
sou  proteccionista  porque  sou  industrial. 

Um  Sr.  Deputado  : — Todos  lhe  fazem  justiça. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  : — Demais  a  indus- 
tria de  tecidos  grossos,  entre  nós,  nâo  precisa 
de  elevações  do  tarifas,  desses  3  °/oaddicionaes 
EUi  já  pôde  viver  por  si,  porque  os  artigos  si- 
milares estrangeiros  já  nào  vêm  ao  morcaJo. 

Já  libertámos  o  paiz  da  dependência  das  fa- 
bricas estrangeií-as,  porquí  a  concurrencia  in- 
terna obrigou- nos  a  baixar  os  preços,  e  só  essa 
concurrencia  ó  que  nos  prejudica. 

Nâo  pedi.uos  remédio  ao  governo  contra  ella, 
porque  o  consumidor  delia  tira  proveito. 

Deixemos,  porém,  o  incidente. 

Gomo  dizia  aos  meus  amigos  dissidentes,  não 
conheceis  remédio  melhor  do  que  oadditivo. 

O  Sr.  Affonsd    Pbnna  : — O  acto  addicional. 

O  Sr.  Felício  do  Santos  :— O  acto  addicional 
é  contra  vós. 

O  Sr.  Affonso  Pbnna: — V.  Ex.  suppõo  que 
a^i  as5«emblóasprovincia6shàode  respeitar  mais 
uma  lei  ordinária  do  que  o  acto  addicional  ? 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Si  não  a  res- 
peitarem, nosso  dever  é  cohibil-as.Nâo  podemos 
consentir  que  ellas  exorbitem  das  attribuições 
que  lhes  foram  conferidas,  maxime  quando  o 
fazem  em  detrimento  dos  interesses  nacionaes. 
Os  nobres  deputados  bem  o  com  rehendom  e 
por  isso  ó  que  estranho  o  seu  procedimento.  Já 
hoje  o  disse  ^^m  o  itra  di-icussâo  :  não  se  poderá 
manter  a  unidade  do  Império  si  persistir  essa 
diversidade  de  regimen  económico  entre  as  pro- 
víncias.  O  legislador  do  acto  addicional  o  pro- 
hibiu,  inspinindo-se  na  constituição  dos  Es- 
tados-Uni  ios,  porque  bem  comprehendeu  que 
essa  disparidade  produzi*! a  em  pouco  tempo 
taes  resultados  que  a  diíferenciaçâo  entre  as 
províncias  nem  pararia  mi  is  na  federação,corao 
alguns  queriam,  ma-;  iria  até  á  dissociação 
completa  do  Império.  (Apoiados.)  Contra  a  dif- 


feronciaçâo  económica,  e  em  uma  nação  proje- 
ctada em  climas  tão  diversos,  não  valerá  nem  a 
cohesão   da  raça  nem  as  tradicções  históricas. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas:—  O  governo  devia 
attender  a  essas  razões  também  em  relação  á 
Bahia. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: —  O  nobre  de- 
putado tem  razão.  Eu,  porém,  nâo  sou  obrigado 
a  responder  ao  seu  aparte :  faço-o  somente 
pelo  muito  que  me  merece  S.  Ex.,  porque  esta 
discussão  deve  ser  rápida,  e  só  está  em  dis- 
cussão o  adiamento. 

Senhores,  governar  é  providenciar. 

O  Sr.  Mac-Dowbll  :  — Dentro  da  egphera 
legal. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :  —  Diante  de 
necessidades  urgentes  e  palpáveis,  de  perigos 
imminentes,  eu  approvo  todas  as  providencias, 
embora  não  tenham  o  cunho  da  legalidade. . . 

Vozes  :  —  Oh  !  Oh  ! 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:—  Os  nobres  depu- 
tados deixem-me  concluir  antes  de  julgarem 
minhas  opiniões. 

Applaudo  taes  providencias  sempre  que  as 
medidas  legaes  são  insufficientes  ou  tardias.  (Ha 
diversos  apartes.) 

Quantas  vezes  têm  vindo  ao  parlamento  re- 
clamações contra  a  illegalidade  manifesta  de 
impostos  provinciaes  ?  O  que  tem  feito  o  parla- 
mento ?  Nada  absolutamente.  Além  disso  sa- 
be-se  guanto  é  morosa  a  decisão  de  qualquer 
negocio  aqui . 

Para  acudir  ao  estado  anormal  de  Pernam- 
buco, quando  se  levantou  o  commercio  todo 
contra  o  acto  do  governo  provincial,  quando  a 
tranquill  dade  publica  estava  ameaçada  (recla^ 
mações). . . 

Disse-o  o  presidente,  e  os  nobres  depu- 
tado«  não  podem  estar  mais  bem  informados  do 
que  elle;quando  o  governo  recebia  telegrammas 
pedindo  providencias  immediatas,queriam  que  o 
governo  viesse  ao  poder  legislativo  propor  uma 
medida,  que  deveria  passar  por  tre  s  discussões 
em  cada  uma  das  casas  de  parlamento  ! 

Nâo,senhores.  Si  o  governo  fizesse  i  so  e  dei- 
xasse de  acudir  logo  com  remédio  prompto  a 
um  estado  tão  grave  de  perturbação  commer- 
cial  vós  o  accusarieis  com  raiâo...  (Apartes 
diversos.) 

Eu  pela  minha  parte  o  arguiria  e  o  faria 
responsável  pelas  consequências. 

Sob  a  pressa )  dos  acontecimentos  e  do  recla- 
mações legaes  contra  medidas  illegaes,  o  go- 
verno procedeu  correctamente.  Providenciou, 
su3pend3u  a  lei  provincial,  fazendo  cessar  a 
imminencia  do  perigo,  tranquillisou  o  com- 
mercio e  veiu  sem  sophismas  submetter  o  seu 
acto  á  approvaçâo  do  parlamento.  (Apairtes.) 

Não  negou  a  illegalidade  do  seu  procedi- 
mf>nto,  pediu  um  bill  de  indemnidade,  o  a 
camará  o  concedeu,  porque  outra  não  ó  a  si- 
gnificação do  nosso    voto  na  segunda  discussão. 

Ori,  si  o  bill  de  indemnidade  ó  uma  verda- 
deira amnistia,  remettendo  ao  silencio  o  acto 
illegal,  porque  renovaes  ainda  esta  questão  ? 
(Apartes.)  Diz  o  nobre  deputado  que  havia 
outros  meios. . .   Quaes  sâoelles?  Si  o  minia- 
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tório  não  tivesse  a  coragem  do  suspoiul  t  a  lei 
jirovincial,  seria  iiuiiy^no  do  car^^-^o  (juo  occupa, 
o  não  coinpr 'li  ndoria  sua  missão. 

Só  o  es  irilo  parlid  rio  ou  a  má  vontade  pes- 
soal póle  d 'Bconhocor  as  razões  4U0  actuaruin 
no  espirito  do  g-overno. 

D  pois  do  ler  irticulado  rainhas  queixas  con- 
tra os  nosso ^  amieiros  dissidentes,  vou  rof-rir-me 
ao  proodimon to  dos  conserva  ioros  ..  (Apartes 
diversos.) 

Nào  sei  ainda  si  votar^ú  contra  o  a  liamonto, 
porquo  não  qu  ro  sor  victima  de  algtim  laço  ou 
de  alguma  sor[)reza. 

Parece-me  inútil  esperar  (jue  a  discussão  mo- 
difitiue  a  opinião  dos  nobres  deput  «di  s  dissi- 
denlea.  Para  que  adiar  {  Si  aíjudles  que  já 
votaram  ci;nt:*a  n.i  2*  d  scussão  o  alguns  mais 
íiue  agora  os  queiram  acompinhur  pensam  quo 
o  acto  patriótico  deriúbir  o  ministério, corra  por 
conta  (lellos  a  responsabilid  ide.  A' sua  con- 
sciencii  e  ao  '  aiz  oxpliqu'un  os  motivos  pon- 
d  rO'í)S  que  justifiquem  estas  mutações  rápidas 
o  pxhibam  as  vantagens  que  o  Kstado  colherá 
dollas. 

Nunca  sonhoi  ser  miniílro,  nem  i)Oss)  mesmo 
pen~ar  em  tal  cousa;  mas»  cnm  franqu  za  direi, 
teria  muita  honra  e  praz  r  em  fazer  parte  de 
um  gabinete  que  cahisso  em  uma  questão  de 
confiança  couio  esta,  d  fendendo  o  interesse 
publico  mais  do  que  princípios  abstractos  ou 
convicções    scolasticas. 

Eis  porque  entendo  que  o  nobre  presi  leute  do 
consdho  nio  d -veria  concordir  no  adiamont ). 
Paraifue  '( 

O  nobre  ministro  de  «^strang  iros  espera  que 
a  discussão  será  proveitosa  'i  li'  uma  illusio.  Os 
dissidente^  nlo  c>nh  cem  solução  melhor,  ali'iS 
a  teri  m  exhibido  :  os  conservadores...  O  n'^- 
bre  ministro  appoUou  para  a  opinião  coii8M'va- 
dora  !  Perde  seu  fmpi.  Nào  ha  hyp  )these 
capaz  de  modificar  um  só  dos  votos  dos  que  se 
sentam  na  luollas  bancadas  (05  conservadores). 
NSo  hl  motivos,  não  ha  argumento^  nem  peç  is 
de  convicção  que  os  demovun  de  seu  proposit). 
Elles  alli  estão  alerta.  Sào  os  mesmos  qu  «, 
apezar  de  suas  blandícias,  executaram  o  minis- 
tério passado...   {Riso.) 

DaquoUa  collectivid  idí)  tão  numerosi  n  •- 
nhum  voto  se  tem  dostacado  oiii  outras  questões. 

Tratindose  da  sorle  de  um  ministério  liberal 
todos  pensam  da  m  ama  maneira,  como  si  hou- 
vesse um  só  cérebro  para  toio^. 

O  nobrí  presi  iento  do  conselho  appelh  para 
o  patriotismo  de  seus  adversários. . .  Mas  S.Rx. 
não  conhece  o  espirito  de  pirtido^  Não  sabe 
que  ell  8  só  vêm  o  patriotismo  p  do  prisma  do 
8  Hl  partido?  Para  elles  nenhuma  solução  aos 
problemas  sociaes  ó  conveniente  senão  as  que 
elles  acham,  nenhuma  medida  de  gov  irno  é 
bem  executad  i  por  teus  adver^-arios. . . 

O  Sr.  Andrade  FiGrEiR\: — A  historia  o  mos- 
tra. 

O  Sr.  Femcio  dos  Santos  :— Vê  V.  Rx.,  Sr. 
presidente  ? 

Alli  ostà  o  n  bre  deputado  pelo  Rio  de  Ji- 
n"iro,  espirito  tão  lúcido,  tão  patriótico,  eivado 
entretanto  do   preconceito   que  d  núncio.     E' 


'dle  quem  o  diz.  Kll  s  ^ao  históricos  í . .  .(Apar- 
tes,  reclamações .  O  Sr.  presidente  reclama 
a  t  tenção,) 

Para  os  conservad)res  n  10  ha  nada  mais  con- 
veni  nte  ao  paiz  do  que  a  queda  dos  liberaes. 
Assim  pois,  si  elles  conhecessem  outr  i  solução 
para  a  questão, não  a  d  riam  ao  nobr  •  presi- 
dente do  conselho.  Guir hl-a-iain  cuidadosa- 
lu'  nte  para  si.  Elles  continuarão  a  votar  con- 
tra todos  os  ministérios  liberaes, até  que  um  dia 
as  díssid  meias  tornam  impo^siv^l  esta  maioria 
e  um  ministério  conservador  venha  suspender 
lei  prm-inciaes  e  pratiear  attentados  e  illega- 
lídades  aindi  maior 's  do  que   esv^. {Apoiados .) 

Oí^r.  A^ífonso  Oelso  «Junioir 

iattençlo)  :  —  Senh  res,  a  discussão  quo  acabi 
d"  ser  travada  a  propósito  do  re  ju  riment » 
ajiresentado  |)elo  meu  distincti-simo  amigo  e 
collcga,  dej)utado  por  Minas  Geraes,  foi  mais 
uma  [)rova  flrtgrante  de  ([uã »  atrazados  se 
acham  os  nossos  estylos  parlamentares. 

Trata-se  simplesmente  do  um  re  juerinifínt) 
de  adiamento  ou  antes,  de  separaç^to  de  um 
artÍLTo  add  tivo  ao  orçamento  do  respectivo  pro- 
jecto,  já  ampla  e  soo  »jamento  disculid  ». 

Apro.ei.tand»  o  ensejo,  entretanto,  Oi  nobres 
deputado^  ac  bam  de  reviver  anti^-os  d;batos, 
de  atirarein-se  mutuamente  velh  s  represilias, 
oílen  l'ndo  susceptibilidades,  reacend  'ndo  pai- 
xõ  s,  esquecidos  de  que  ha  nove  mez  !s  (^ue  estão 
abertas  as  caoiaras  e  que  o  quo  urge,  o  i[Wi  se 
impõe  ó  omprogar  todos  Oi  esforços  para 
darmos  ao  menos  um  orçamento  ao  paiz. 
{Aj)(jiad(}s .) 

No  meio  do  tu  !o,destacam-se  as  eternas  accu- 
sações  ao  governo.  A  que  vem  isso  ?  Pondo  ell© 
nesta  questão,  como  em  todis,  procedeu  com  a 
máxima  leal  la  le  o  franqueza  '^  Em  n6cess"dado 
ha  do,  a  propo-tito  de  tudo,  ench''rgir  s  ibter- 
fu^'"ios  na  inteíj-ezados  ministros?  E'  ainda  ura 
aympLoma  contristador,ipois  revela  um  exaltado 
espirito  [lartidario,  que  só  teai  produzido  re- 
sultados nocivos,  acari'-'tando  as  «'onfusõos  e 
balbúrdias  que  devem  envergonhar  o  parla- 
mento. 

Attondei,  senhores,  o  quo  está  em  debate  é  o 
requerimento  do  nobre  deputado  por  Minas, 
poilindo  a  8 'paraçlo  de  um  artigo  additivo  do 
orçamento,  para  que  voltando  á  commissào  re- 
spectiva, emitta  esta  sobre  ell  i  o  sou  parecer. 
O  fia  do  requeriniinto  é  obvio. 

Procura,  em  primeiro  logar,  apressar  a  pai- 
sagem do  orçamento,  dan  lo  azo,  deraiis,  a  que 
acerca  do  a<lditivo  impugnado  so  Iwanto  a 
mais  larga  o  esclar  «cida  discussão.  E  a  prova 
de  (pio  essi  discussão  ó  necessária,  e4ána 
controvérsia  quo  o  simples  re qu  riraento  tera 
susfitado. 

Si  ha  duvidas  no  espirito  dos  nobros  deputa- 
dos, si  ha  divu*gencias  quanto  á  utilidade  e 
constitucionalidale  da  m  »dida,  a  lógica  mais 
comosinha  acons  dha  que  s  »ja  ella  do  novo 
submettida  ao  estudo  de  uma  comraissão,  quo 
"Xaaunmdo-i  con- oniontem 'nte,  habilite  a  ca- 
mará a  votal-a  com  perfeita  segurança  e  isen- 
çào.Comocl  mais,  portanto,  contra  a  separação 
do  adrlitiv  ?  Sede  coherentos  votando  a  favor  do 
requerimf»nto.  {Apoiados.) 
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Mas  o  quo  absolutamente  não  posso  compre- 
bender,  Sr.  presidente,  é  o  procedimento  da 
minoria  conservadora  nesta  questão. 

Pois  olla  que  combateu  com  todas  as  suas 
energias  o  additivo,  que  tentou  demonstrar  a 
precipitação  com  que  elle  foi  apresentado,  que 
se  manifestou  altamente  contra  a  sua  adop tacão, 
taxando-o  de  arbitrário,  de  illegal  e  não  sei  do 
que  mais,  é  que  vem  agora  oppôiHse  a  que 
novos  estudos  se  façam  a  respeito,  para  reco- 
nhecer talvez  a  procedência  das  razões  que  o 
impugnaram  ?  !. . .  E'  interessante  que  se  vote 
contra  o  adiamento  daquillo  que  não  se  queria 
aceitar  de  modo  algum.  {Crusam^se  vários 
apartes.) 

Ah !  Quereis  simplesmente  derrubar  o  minis- 
tério !...  A'  fé,  Sr.  presidente,  que  me  sor- 
prende  e  entristece  ouvir  s  ^melhante  confissão 
partindo  dos  lábios  de  um  pensador  tão  illustre 
como  o  nobre  deputado  I  Então  esta  camará 
eleita  pelo  voto  livre  do  paiz,  que  nella  deposi- 
tava as  mais  levantadas  esperanças,  só  tem  por 
flm  empenhar  os  seus  talentos,  empregar  os  seus 
recurs<.s  e  esgotar  o  seu  tempo  em  substituir 
o  pessoal  dos  ministérios  ?  ! . .  Não,  Sr.  presi- 
dente. 

E*  preciso  mais  que  nunca  nos  conven- 
cermos de  quo  acima  dos  interesses  momen- 
tâneos dos  partidos ,  das  personalidades  dos 
chefes  de  facções  e  das  ambições  do  poder,  ha 
alguma  cousa  mais  elevada  que  reclama  a  nossa 
attenção,  que  exige  os  nossos  esforços — o  bem 
da  pátria  commum.  (Muito  bem  ;  muito  bem,) 

Quando  o  paiz  atravessa  uma  crise  perigozis- 
sima,  quando  do  modo  mais  significativo  se 
pronunciam  os  reclamos  da  opinião,  appelland^ 
para  o  patriotismo  das  camarás,  afim  de  serem 
votadas  medidas  enérgicas  e  urgentes,  não 
têm  direito  os  nobres  deputados  de  declarar  que 
só  trabalham  para  derribar  o  ministério  que  se 
acha  no  poder. 

O  Sr.  Mac-Dowmll:— Derrubar  o  additivo. 
Para  nós  conservadores  o  ministério  actual  é 
igual  a  qualquer  outro  liberal.  (Apoiados  da 
opposiçáo.) 

O  Sa.  Apfonso  Celso  Júnior:—  Pois  bem. 
Nesti  caso  o  papel  único  dos  que  querem  der- 
ribar o  additivo  ó  votar  pelo  requerimento  re- 
lativo Á  sua  separação,  porque  assim  conse- 
guirão adial-o  pelo  menos. 

E'e8te  o  vosso  procedimento  lógico,  cohe- 
rente  e  natural.  (Apoiados.) 

O  governo  manifestou-se  claramente. . . . 

O  Sr.  MaoDowkll:— Quer  illudir  a  lega- 
lidade. (Ha  muitos  outros  apartes.) 

O  Sr.  Afponso  Cblso  Júnior:— O  governo 
recua  ! . . . 

Dizendo  isto  entendem  os  nobres  deputados 
que  sobre  terem  irrogado  ao  gabinete  uma 
grave  afironta,  produziram  um  argumento  de 
peso. 

Mas  que  politica  é  esta,  senhores  f  Que 
meta;)hysica  perigosa,  que  romantisiuo  parla- 
mentar 6  o  que  seguis,  quando  proclamais  que 
o  gov  rno  que  recua  um  passo  tem  praticado 
um  attentado,  concorrendo  para  o  próprio  des- 
prestigio ?  (Apoiados  ;  muito  bem.) 
V.  IV.— 54 


Não  !  Quando  o  governo  commettesse  um 
erro,  seria  de  sua  parte  um  acto  de  virtude  cí- 
vica e  de  patriotismo  querer  emendar  o  seu 
procedimento,  invocando  o  concurso  da  camará. 
(Apoiados  ;  muito  bem  ;  apartes,) 

De  resto,  o  gabinete  já  teve  um  voto  solem- 
ne  de  confiança  acerca  do  assumpto  sobre  que 
o  impugnais,  o  qual  foi  um  verdadeiro  bilt  de 
indemnidade,  que  approvou  o  seu  acto,  lega- 
lisando-o  no  caso  de  ter  havido  infracção. 

Do  mesmo  modo  que  é  licito  ao  individuo 
recuar  em  qualquer  occasião  na  sua  vida  par- 
ticular, attentas  as  circumstancias,  também 
cabe  ao  governo  o  direito  de  reconsiderar  as 
suas  resoluções,  desde  que  melhor  as  examina 
e  pondei*a. 

Muitas   vezes  á  curvatura  espinhal  corres- 

Sonde  uma  elevação  do  espirito,  não  havendo 
ezai*  algum  e  antes  nobreza  naquelle  que, 
pensando  hoje  de  um  modo,  corrije  amanhã  a 
sua  opinião,  por  attender  áís  condições  e  me- 
lhor compenetrar-se  do  assumpto.   (Apoiados,) 

O  Sr.  LiOurbnço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros)  :  ^E  nós  não  recuamos. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior:— Sem  duvida. 
Estou  apenas  argumentando  com  a  hypothese 
de  haver  o  governo  recuado,quando  é  certo  que 
elle  consarva  integralmente  o  seu  pensamento 
de  accórdo  com  a  maioria  que  ha  de  sustental-o 
a  despeito  de  quaesquer  enredos  e  conspirações. 
(Apoiados  e  apartes,) 

Não  sou,  Sr.  pre8Ídente,amigo  de  retaliaçõe* 
pessoaes;  não  costumo  empregar  o  aliás  justis- 
simo  direito  de  represália  ;  mas  entristeço-me* 
mas  sinto  se  arrefecerem  os  meus  enthusiasmos 
patrióticos,  quando  vejo,  a  todo  o  instante,  ir- 
rogarem-se  mutuamente  insultos  e  cobrirem-se 
de  baldões  acjuelles  que  se  congregam  para 
um  mesmo  intuito  e  que,  acima  de  tudo, 
devem  zelar  a  solidariedade  da  dignidade  com- 
mum. (Apoiados,) 

Nâo  levanto,  por  isso,  as  invectivas  que 
foram  aqui  hoje  lançadas  sobre  a  maioria. 

Vozes: — Por  quem?  (Cruzam^se  apartes.) 

O  Sr.  Afponso  Celso  Júnior:— Todas  as 
ouvistes ;  não  as  quoro,  porém,  nem  levantar 
nem  repetir.  Declaro  apenas  ainda  uma  vez 
perante  a  camará  e  o  paiz  que  esta  maioria  que 
já  derrubou  um  ministério,  que  se  manifesta 
sempre  com  a  maior  independência,  contra- 
riando até,  não  raro,  a  vontade  ministerial 
(apoiados)^  continua  a  apoiar  firmemente  o 
gabinete,  porque  está  convencida  de  quo  ello  só 
procura  prestar  serviços  (apoiados)  e  hi  de 
apoial-o,  não  obstante  as  injurias,  as  explosões 
do  amor  próprio,  as  previsões  dos  cassandras 
politicos  que  semeiam  boatos  interesseiros  para 
abalar  um  ministério,  o  qual,  repito,  acha-se 
solidamente  seguro,  porque  se  apoia  na  von- 
tade leal  de  numerosos  amigos !  (  Muitos 
apoiados  \  muito  bem ^  muito  bem.  O  orador 
é  felicitado.) 

OSr.I^u.y  Bai*l>osa  diz  que  o  nobre 
deputado  que  o  precedeu  na  tribuna  teve  razão 
referindo-Sí  a)  nosso  atrazo  de  habit  >s  parla- 
mentares, e  o  debate  ó    symptoma  expressivo 
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desse  atraso,  Nâo  se  manifosta,  porém,  olle  aos 
quo  impugoam  o  additivo. 

As  proporções  quo  t  }m  assumido  est*^  debaie, 
demonstram  duas  cousas  :  que  o  governo  erra 
ainda  upia  vez  fazendo  adiar  o  additivo  em  vez 
de  fazel-o  rejeitar.  O  interesse  do  íj^overno  era 
suscitir  um  debato  amplo  sobre  a  mataria  c  )n- 
stitucional,  uma  m  dida  definitiva  por  parle 
da  camará,  sem  retardar  a  p.issagein  do  orça- 
mento. 

A  uiu  aparto  do  Sr.  ministro  de  estrangoiros, 
respoade  o  orado:*  que  não  era  esta  a  primeira 
voz  quo  S.  Kx.  o  aconsolhava  do  reuni r-se  aos 
adversários,  suppond  )  que»  o  orador  e  sens  ami- 
gos sô  tém  em  vista  doi-rubar  o  governo.  Si  o 
fizessem,  exerceriam  um  direito  de  que  S.  Ex. 
jáuzou  derrubando  um  ministério  liberai,  mas 
fiquT  certo  o  nobre  ministro  de  que  nâo  com- 
metteriU)  a  imprudência  de  renovar  questões 
vencidas . 

A  posição  do  orador  e  seus  amigos  ó  muito 
superior  ao  terreno  das  qu  'stões  pes^aes.  Tra- 
tA  de  qaestões  de  direito  constitucional,  estão 
abraçaãoi  oom  a  lei  e  as  diíRculdades  fora.n 
creadas  por  aquellea  que  a  violaram.  Nâo  ó 
somente  a  falta  do  hubitos  parlamentares  que 
lamenta,  é  o  cháos  das  idéas  nas  noções 
politicas  e  nos  sentimontos.  Quem  está  com  a 
constituição ;  Oí  deputados  que  reprovam  o 
acto  do  governo,  ou  o  governo  que  suspendeu  a 
lei? 

As  difficuliides  provieram  do  arbitrio  e  de 
quem  o  praticou. 

NSo  se  trata  de  uma  medida  financeira,  mas 
de  um  erro  do  governo  que  teria  feito  muito 
melhor  em  reconh  cel-o  diante  do  parla  nento 
se:a  que  a  sua  autoridade  di.uinuissí  em  nadi. 
O  primeiro  erro  do  governo  foi  ter  violado  a  con- 
stituição, e  o  segundo  ter  querido  desfazer  a 
violação  flagrante  que  commettera. 

O  orador  e  seus  amigos  pela  linguagem  dos 
dflf  msores  do  governo  são  constrangidos  a  ex- 
plicar o  voto  que  vão  dar.  Dírso  o  nobre  i  resi- 
dente do  conselho  que  o  presidente  de  Pernam- 
buco recl  mava  urgentemente  a  suspensâido 
acto  incon-titucional  da  as  embléa  provincial. 

Mis,  si  assim  foi,  o  presidente  devia  ter  re- 
cusado sancçfto  á  lei,  ou  não  devia,  dando  a 
sancção,  continuar  a  mer  cer  a  confiança  do 
governo. 

Dada,  porém,  a  s^ncção,e  continuando  o  pre- 
sidente a  m  ^recer  confiança,  não  restava  ao 
governo  outro  recurso  senão  vir  ao  parlamento 
pedir  quo  exercesse  a  sua  pre.^ogativa  constitu- 
cional. 

O  juiz  da  constituci  )nalidade  de  uma  lei  pro- 
vincial é  o  poder  legislativo  e  não  o  executivo. 
O  ptrlim^nt.i  ainda  não  deliberou  sobre  o  as- 
sumpto, como  dizem  os  nobres  deputados,  por- 
que o  vot)  que  deu  ao  governo  foi  de  confiança 
politica,  extranho  á  dismssáo  do  ponto  consti- 
tucional. 

Um  voto  de  confiança  não  pôde  resolver  ques- 
tões desta  ordem. 

O  governo  devia  pais  responderão  commercio 
de  Pernambuco  :«  a  lei  está  sanccionadi,  a 
prerogativa  de  suspendel-a  pertence  ao  par- 
lamento, vou  submetter-lhe  a  questão  e  o  par- 
lamento providenci  irá,  »  Tal  foi  o  que  se  deu 


na  Parahyba  ante  uma  circumstancia  idêntica  ; 
o  preríidente  appellou  para  o  parlamento,  único 
juiz  na  questão. 

A  prova  de  que  nio  se  trati  de  um  assumpto 
financeiro,  mas  á^  encobrir  o  erro  do  governo 
cjm  outro  erro,  uma  inconstitucionalidade  com 
outra  inconslitucion  didai'^,  é  evidente,  irre- 
fi*agavel,  Hasti  attenier  á  successão  dos  fact  s 
que  se  têm  produzido  desde  o  acto  d  >  governo. 

A  principio  prop  >z-si  um  imposto  do  10  «o 
adlicionaes  sjbro  as  taxis  de  importação  e  o 
nobr  »  prr^sidente  do  cons  lho  declarou  á  camará 
que  osses  10  "/p  seriam  accrescentados  ás  taxis 
já  estabelecidas. 

Era  <'sso  o  pnsameuto  d)  governo,  porém 
mais  tardo,  defensores  ofRciaes  e  oíficiosos  ex- 
plicaram que  a  nova  taxa  seria  cobrada  na 
pr  jporçào  das  outras,  de  sorti  quo  oaugm^nto 
era  muito  pequena  e  o  seu  producto  do  pouco 
mais  do  1.000:000$000. 

A  o;  posição  do  orador  portanto  firraa-se  na 
inconstitucionalidade  do  acto  do  gov  rno.  Si 
o  Acto  Addicional  não  ó  su  ci^ite  para  conter 
as  assQmbléas  provinciacs,  as  medidas  propos- 
tas pelo  sroverno  muito  menos  o  s^rão.  Porque 
motivo  não  sào  suspensas  as  leis  de  orçamento 
d)  outras  provincias  que  c  )ntèm  o  mesmo 
vicio  de  inconstitucion  lidado  da  de  Pornam- 
l)uco  ?  As  ciroumstancias  são  id  nticas. 

O  orad  r.portanto  ó  contra  o  additivo,  porque 
olle  procura  legitimar  um  acto  inconstitucional 
do  governo,  porque  nâo  satisfaz  o  qu-»  pretende 
satisfazer,  as  franquezas  provinciaes^;  porque 
vem  crear  no  paiz  a  c>^ntralis«ção  financeira,  a 
mais  dote  tavel  e  a  mais  mortifera  de  todas. 

E'  preciso  que  o  governo  se  convença  de  que 
o  seu  verdadeiro  apoio  ó  a  autoridade  da  ctmara 
dos  d  pulados,  a  autoridade  que  va ;  sendo  con- 
stantemente posta  em  risco  por  essa  sue  essão 
de  actos  irreflectidos. 

CoUocan  lo-so  nesso  terr  mo,  es  representan- 
tes da  nação  estão  acima  das  accus  ições  e  das 
olfensas  de  toda  a  onpecie  :  o  paiz  verá  quo  elles 
firmam  a  questão  no  t  rreno  constitucional.  O 
orador  foi  educado  na  oscoU  da  disciplinado 
partido,  mas  da  disciplina  intellig^nte,  di- 
rigida pelos  principios  por  que  tem  comba- 
tido. 

O  f-rtdor  e  seus  amigoa  não  são  demolidores 
de  ministérios,  desejam  a  mais  prospera  du- 
ração ao  do  nobro  presid  nte  do  conselho,  mas 
S.  Ex.  nào  os  pôde  collocar  entre  o  seu  affecto 
o  o  seu  dever,  entro  o  coração  e  a  con- 
sciência. 

Pessoalmente  não  nutre  para  com  S.  Ex.  s'>não 
o  sentimento  de  maior  estima.  Politicamente 
como  matalótes  desta  navegação  liberal  por  en- 
tre os  parceis  da  opposição  e  a<  aq-uas  morta «<  do 
gwerno,matalótes  que  só  pedem  ao  capitão  fideli- 
dade no  roteiro,  não  poderam  deixar  de  acom- 
panhar a  recepção  festival  do  nobre  presidente 
do  conselho  que  vinha  annunciar  a  tem  das 
reformas  e  desfraldava  aos  ventos  das  refi-ngas 

fíarlamen tares   a   bandeira  gbriosa  das  idéas 
ibera ^s. 

Mas  por  isso  mesmo  é  que  podem  aos  homens 
que  dirigem  o  partido  libaral  a  obevli^nciaá 
lei  e  á  constituição.  O  dia  de  hoje  é  ephemero 
e  o  partido  não  combite  por  um  só  dia. 
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Si  08  deputados  liberaos  voltar ;ra  ao?  seus 
lariís  abraçados  á  lei  triumphante,  ao  aclo 
addicional,  o  partido  t3rá  reaífirraado  o  recon- 
quistado os  seus  direitos  á  governação  do 
paiz. 

O  orador  e  seus  amigos,  portanto,  votam  pelo 
adiamento  porque  votam  pela  morte  do  addi- 
tivo. 

O  Sr.  Martim  Francisco  Filho  desiste  da 
palavra  para  votar-so . 

O  Sr.  Ildbfons)  de  Aracjo  (pela  ordem) 
r  quer  o  enc:;rramento  da  discus-silo. 

Posto  a  votos  o  requerimento  é  app/ovado,  e 
em  sei<uida  ó  approvalo  o  requerimento  do 
Sr.  I*-nacio  Martins. 

São  lidas,  apoiadas  e  postas  em  discussão  as 
seguintes  remendas: 

Additivo  ao  orçamento  da  re?e  la 

Fica  o  iroverno  autorizado  a  conceder  a 
William  Fox  e  outros  ou  á  companhia  por 
aquello  organizada  para  o  estabelecimento  de 
uma  fabrica  d  ;  fiaç:lo  e  estamparia,  em  a  co- 
marca de  Itú,  província  de  S.  Paulo,  08  se- 
guintes favores: 

1.0  Durante  20  annos  será  livre  a  importação 
do  raachinas  e  seus  accessorios  para  a  fabrica  de 
estamparia,  fiição,  ctc.  ; 

2.<^  Durante  20  annos  as  drogas,  matTÍas 
oleosas,  farináceas,  gommas,  cascas,  lenhas  e 
raiz^s,  matérias  d'  tingir,  pagarão  somente 
como  direitos  íiscaes  da  importação  na  razão 
de  10  o/o  8)bre  o  custo  da  factura  devidamente 
legalisada  ; 

3. o  Durante  20  annos  a  fabrici  será  isenta 
de  qualquer  taxa  nova,  além  das  qui  aclual- 
mento  pagam  as  fabricis  om  geral. 

Sal  i  das  sessões,  11  de  Setirabro  de  1882. — 
Leopoldo  dô  Bulhões. — Affonso  Celso  Júnior. 
— Vtann<i  Vaz, 

Additivo 

Ari.  A  condição-  do  apresjntação  do  ti- 
tules ou  cartas  de  habilitação  scientifica  a  que 
estão  sujeitos  os  engenheiros  civis  pelo  decreto 
n.  300t'  do  9  de  Outubro  de  1880,  afim  do  po- 
derem exercer  empre^^os  ou  commissão  de  no- 
meação do  governo,  não  se  refere  aos  engenhei- 
ros actuaes  que,  cjm  documentos  officiaôs,  di- 
plomas d'  institutos  ou  de  ou^tros  ô^tabe.eci- 
mentos  profissionaes  do  engenharia,  provarem 
haver  inspeccionada,  dirigid )  ou  executado  por 
mais  de  10  annos  obras  publicas  de  maior  im- 
portância, lios  termos  da  circular  de  5  de  Abril 
de  1881. 

Sala  das  sessões,  de  Julho  de  1882. — A/o- 
reira  de  Barros. — Matta  Machado, 

Cópia. — Circular  a  que  se  refere  a  emenda 

Ministério  dos  negocies  da  agricaltura. — 
Gircular. — Rio  do  Janeiro,  5  de  Abril  do  1881. 

Ulm.  e  Kxm.  Sr. — Tendo  de  propor  ao  poder 
legislativo  a  modificação  da  lei  n.  3íK)l,  de  í^' 
de  Outubro  ultimo,  no  sentido  de  serem  reinte- 


grados em  seus  empregos  si  fôr  possivel,  e  em 
todo  o  caso  r  ^admittidos  nos  serviços  profissio- 
naes do  Estado,  os  ení>-enheiros  que  por  falta 
de  titulo  de  habilitação  scientifica  foram  dis- 
pensados, e  bem  assim  poderem  ser  nomeados 
para  os  referidos  serviços  aquelles  que  inde- 
pendente de  titules  provarem  com  attestados  e 
diplomas  d i  institutos  oa  de  outros  estabeleci- 
mentos profissionaes  de  engenharia  terem  in- 
speccionMdo,  dirigido  ou  executado  por  mais  de 
10  annos  obras  publicas  de  maioí  importância, 
sirva-se  V.  Ex.  de  remetter-me  com  a  possivel 
brevidade  a  relação  dos  eng'^nheiros,conductores 
e  agrimensores  que,  ex  vi  da  citada  lei,  d  ixa- 
ram  os  seus  empregos,  afim  de  se  c^ompletarem 
as  informações  existentes  neste  ministério, 
quer  taes  funccionarios  tenham  srdo  de  nomea- 
ção e  demissão  do  governo,  quer  dos  engenhei- 
ros chefes  de  estradas  d)  ferro,  ou  de  ontroí 
chefes  de  repartições  subordinadas  ao  mosmo 
ministério. 

Deus  guarde  a  V.  Ex. — Manoel  Bvtarque 
de  Macedo.  —  Sr.  presidente  da  previne  ia 
de... 

Fica  o  governo  autorizado  a  vender,  com  as 
formalidades  loL^-aes,  as  terras  nacionaes,  deno- 
minadas da  Trindade,  no  município  do  Porto  de 
Pelra,  provinda  das  Alagoas. 

Sala  das  eossÕos  em  11  de  Setembro  de  188^. 
— Ribeiro  de  Menezes. — Theophilo, 

Ao  art.  13,  que  isenta  do  imposto  predial  os 
ostabeleciniontos  de  instrucção,  accrescente-se: 
e  o  ])redio  onde  está  alojada  a  bibliotheca  llu- 
minonse.— S.  R. — Paulino  de  Souza. 

Additivo 

Ficauí  as  camarás  municipaos  autorizalas 
para  concederem  cartis  de  naturalização.— 
Escragnolle  Taunay. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora 

Vom  á  mos  i  a  seguinte  declaração  do  voto  : 

Requeiro  que  se  insira  na  acta  a  seguinte 
declaração  : 

Desisti  da  palavra  sobre  o  projecto  do  ])ro- 
longamento  du  estrada  de  ferro  de  Baturitó, 
na  sessSo  de  6  corrente,  para  ser  encerrada  a 
discufísão  o  votado  o  projecto,  caso  houvesse 
numero. 

Sala  das  sjssõjs,  11  do  Setembro  de  1882.— 
Meton, 

Vai  a  imprimir  a  seguinte 

Redacção  do  projecte  n.  173  de  1882 

A  assemblóa  geral  resolve  : 

Art.  1."  E'  o  governo  autorizado  a  concodír 
a  José  Agostinho  Barbosa,  agente  do  2»  classe 
com  exercido  na  estação  do  Cascadura,  na 
estrada  do  ferro  D.  Pedro  II,  um  anno  de 
licença,  com  o  respectivo  orJenado,  para 
tratar  de  sua  sa  ide  onde  lhe  convier. 

Art.  2.<*  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commÍ88Õ3a  em  11  de  Setembro 
de  i^l.-^ Affonso  Celso  Júnior, ^úcneroso 
Marquez. — Leopoldo  de  BiAlhões» 
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o  Sr.  Prbsidbntb  dá  a  seguinte  ord)m  do 
dia  para  12  de  Setembro  d9  1882 : 

i*  parte 

3*  discussSo  do  projecto  n.  153  A,  vindo  do 
senado,  relativo  ao  arrazamento  dos  morros  do 
Castello  e  Santo  António. 

2»  discinaâo  do  projecto  n .  188  de  1882,  cre- 
dito ao  ministério  do  império  para  pa '^amento 
a  D.  Maria  Porcina  Pinto. 

ContinnaçSo  da  primeira  discussSo  do  projecto 
n.  65  de  1879,  rlativo  ao  commercio  e  trans- 
porte interprovincial  de  escravos. 

2^  parte  (ds  2  horas  ou  antes) 

Continuação  da  terceira  discussão  da  receita 
gorai  do  império. 

As  matetuas  designadas  para  a  2*  parte  da 
ordem  do  dia  6  de  Setembro  corrente. 

Levanta-se  a  sessão    ás  4  3/4  horas  da  tarde . 


ACTA  DA  67*  SBSSAO  BM  12  DB  8BTEMBR0  DB  1882 

Presidência  do  Sr.  Lima  Duarte 

8UM.MAR10.— ExPBDiBSTi.— ReqoorimoDtOftdoi  Sr».  Ál- 
varo Caminha,  Almoida  Nogueira,  Rodolpho  Dantis, 
Lourenço  de  Albtti]ucrque  (ministro  de  estrangeiros) , 
Bar.To  de  Canindé,  Uiyises  Vianna/Josú  Marianno  i  Ruy 
Barbosa. ~P  imbira  partb  da  ordbm  do  oza.— 3«  diseas' 
são  do  projecto  n.  153  A,  relativo  ao  arrazamento  dos 
morros  do  Castello  o  Sauto  António. — Discurso  do  Sr. 
Bezerra  de  Menezes.— Diseussio  do  projecto  n.  65  sobre 
transporte  interproTincial  de  escravos. —Discursos  do 
Srs.  António  Pinto  e  MotOD.—Seouif DA  PARTE  da  ordi' 
DO  DIA.— Continuação  da  3a  discussio  da  receita  geral  dp 
império.— Discursos  dos  Sn.  Duquo-Gstrada  Teixeira 
Visconde  do  ParAnagUii  (miniitro  Ja  Tazenda),  AlTonso 
Ponna  e  Joaquim  Tavares.— Ordem  do  dia  para  13  de 
Setembro  de  iS81. 

A's  11  hora<9,  feila  a  chama  la,  acham-se 
presentos  os  Srs.  Lima  Duarte,  Matta  Machaio, 
Kib3Íro  de  M3neze^  Basson,  Vieira  de  Andrade, 
J.  Penido,  Silva  Maia,  Theophilo,  Carneiro  da 
Rocha,  Bspiniola,  Manoel  Carlos,  Ignacio 
Martins,  Montandon,  Ulhôa  Cintra,  Almeida 
Oliveira,  Adriano  Pimentel,  Ribas,  Javoncio 
Alves,  Rego  Barros,  Lacerda  Werneck,  Álvaro 
Caminha,  Alcoforado,  Prado  Pimentel,  Martim 
Francisco,  Olympio  Valladâo,  Gonçalves  de 
Carvalho,  Moreira  de  Barros,  Augusto  Fleury, 
Cantão,  Barão  da  Leopoldina,  Rodrigues  Júnior, 
Sinval,  Ildefonso  de  Araújo,  Geminíano,  Abe- 
lardo de  Brito,  Barão  de  Canindé,  Almeida  No- 
gueira, B  >zerra  de  Menezes,  António  de  Si- 
aueira.  Cruz  Gouvêa,  Souza  Queiroz  Filho, 
Afirons9  Celso  Júnior,  Ratisbona,  Carneiro  da 
Cunha,  Peretti,  Barão  do  Guahy,  Carvalho  Re- 
zende, Vaz  de  Mello,  Soares  e  Camargo. 

Comparecem,  depois  da  chamada,  os  Srs. 
BarãodaVilla  da  Barra,  António  Pinto,  Hen- 
rique. Marques,  Souza  Leão,  Rodrigues  Lima, 
José  Pompeu,  Tarquinio  de  Souza,  Fernandes 


de  Oliveira,  Almeida  Pereira,  Barão  dd  Ara- 
çagy,  Escragnolle  Taunay,  Barão  de  Anadia, 
Forre  ra  de  Moura,  Lourenço  de  Albuquerque 
e  Franklim  Dória. 

Ao  meio  dia,  achando-se  presentes  65  Srs.  de- 
putados, o  Sr.  presidente  abre  a  sossilo. 

Comparecem  depois,  ainda  dentro  da  hora 
regimental,  os  Srs.  Maciel,  Cândido  de  Oliveira, 
Rodolpho  Dantas,  Paula  e  Souza,  Joaquim  Tava- 
res, Kuy  Barbosa  o  Leopoldo  Cunha. 

Comparecem,  fora  da  hora  r  gimental,  os 
Srs.  Alves  de  Araújo,  Ulysses  Vianna,  Affonso 
Ponna,  Manoel  PortelLi,  Araújo  Pinho,  Cruz. 
Andrade  Figueira,  Passos  Miranda,  José  Ma- 
rianno, Coelho  Campos,  Pompeu,  F.  Belisario, 
Aristides  Spinola,  Seraphico,  Francisco  Sodré, 
Felisberto,  Metton,  Gonçalves  Ferreira,  Diana, 
Paulino  de  Souza,  T.  Henrioufís,  Generoso 
Mirques,  Ferreira  Vianna,  Alfredo  Chaves, 
Bulhões,  Duque-Bstrada  Teixeira,  Felicio  dos 
Santos,  Amaro  Bezerra,  Contagem,  Rodrigues 
Peixoto,  Carlos  Affonso,  Zama,  Martim  Fran- 
cisco Filho  e  Souza  Carvalho. 

Faltam,  com  c&usa  participada,  os  Srs.  Cas- 
tello Branco,  Gomes  do  Castro,  João  Caetano, 
Mac-Dowell,  Pereira  da  Silva,  Salustiano  e 
Barão  da  Estancia. 

Faltam,  sem  causa  participada,  os  Srs.  Costa 
Pinto,  Prisco  Paraiso,  Pereira  Cabral,  Silva 
Mafra,  Silviano  Brandão  e  Vianna  Vaz . 

E*  lida,  posta  em  discussão  e  approvada  sem 
dr^bate  a  acta  da  sessão  de  11  de  Setembro  de 
1882. 

O  Sr.  !•  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Officios: 

Do  ministério  dos  negócios  do  império,  de  9 
de  Setembro  corrente,  remettendo,  em  resposti, 
a  cópia  do  officio  om  que  o  director  da  escola 
polytechnica  informa   sobre  o  requerimento, 

Suo  acompanhou  o  mesmo  officio,  e  ora  devolve, 
os  empregados  da  mencionada  escola,  pedindo 
augmento  de  vencimentos.  —  A  quem  fez  a  re- 
quisição. 

De  ministério  dos  negócios  da  marinha, 
de  9  de  Setembro  corrente,  devolvendo,  com  a 
informação  exigida,  o  requerimento  deÒuUhor- 
me  de  Souza  Maia  e  outros,  amanuenses  da  se- 
cretaria do  quartel- mestre  general,  pedindo 
augmento  [de  vencimentos  —  A  quem  fez  a  re- 
quisição. 

Requerimentos  : 

De  Carlos  Nunes  de  Aguiar  e  outro,  pedindo 
concessão  de  privilegio  por  30  annos,  para 
estabelecerem  a  navegação  do  rio  S.  Francisco, 
entre  a  cidade  do  Joazeiro,  na  Bahia,  e  outros 
pontos  da  çrovincia  do  Minas  Geraes  ;  assim 
também  privilegio  por  70  annos  para  a  con- 
strucção  de  uma  estrada  de  ferro  que  ligue  as 
cabeceiras  do  rio  Preto,  no  valle  do  S,  Fran- 
cisco, ás  do  rio  do  Somno,  no  valle  do  Tocantins 
e  Araguaya.  —  A'  commissáo  de  commercio, 
industria  e  artes. 

De  D.  Maria  Luiza  Pacheco  Barbosa,  pedindo 
relevaçiCò  da    preso ripçCo    em   que   incorreu. 
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afim  de  poder  perceber  o  meio  soldo  a  qu*^  tem 
direito,  d-^sde  19  de  Março  de  i852  a  29  de 
Outubro  de  i88i .  ~-  A'  comraissío  de   fazenda. 

Da  directoria  da  Associação  Comm^rcial  do 
Rio  d  í  Janeiro,  remettendo  a  representação  que 
contra  o  imposto  de  10  o/o  faz  a  directoria  da 
Associação  Comraercial  de  Santos.  —  A's  com- 
missões  de  orçamento  e  fazenda. 

E*  approvada  sem  debate  a  redacção  do 
projecto  n.  173,  de  1882. 

Vão  a  imprimir  os  seguintes 


Projectos 
N.  225—1882 

2»  SESSÃO 


A  commissão  d^  fizenda  examinou  a  petição 
em  que  a  companhia  do  Beboribe  requ  ?r  dis- 
pensa dos  direitos  o  ónus  a  que  está  sujeita, 
em  virtude  das  leis  geraes  para  os  objeetí  s 
necessários  ao  melhoramento  do  serviço  do 
abastecimento  d'agua  á  capit  >1  da  província 
de  Pernambuco  ;  e,  considerando  que  trata-se 
de  facilitar  a  execuçSo  do  obras  do  incont  es- 
tável utilidade  publica  ;  tendo  entrado  no  calcu- 
lo da  companhia  a  isenção  dos  direitos  agora 
pedida,  segundo  vô-se  da  clausula  26»  da  inno- 
vação  do  seu  contrato  celebrado  com  a  presidên- 
cia daquella  previncia,  ó  de  parecer  que  seja 
deferida  a  sua  petição  adoptando-se  o  seguinte 
projecto  : 

A   assemblóa  geral  leg^islativa  resolve  . 

Art.  i.°  Ficam  isentos  do  pagamento  dos 
direitos  físcaes  os  objectos  que  a  companhia  do 
Beberibe  tiver  de  importar  destinados  ás  obras 
d'3  abastecimento  d*agui  á  capital  da  província 
de  Pernambuco. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Paço  da  camará  dos  deputados,  9  de  Setembro 
de  1882.  ^  Prado  Pimentel .  — Abelardo  de 
Brito.— V,  de  Mello. 

E  o  projecto  n.  224,  de  1882  da  commissão  do 
instrucçâo  publica  que  se  ach\  no  fim  deste  vo- 
lume sob  a  tetra— C. 

São  lidos,  postos  em  discussão  e  approvados 
sem  debate  os  seguintes 

Pareceres 

N.  274.— 1882 

2*  SESSÃO 

Pretenção  da  camará  municipal  da  Villa  Vi- 
çosa e  outros 

A*  commissão  de  commercio,  industria  e  artes 
foram  presentes  as  seguintes  petições  : 

1.»  Da  camari  muni^  pai  da  Villa  Viçosa,  na 
provinda  do  Ceará,  solicitando  a  consignação 
de  uma  verba  no  orçamento,  ora  em  discussão, 
destinada  á  construcção  de  um  ramal  de  estrada 
de  ferro,  da  cidade  da  Granja  ao  logar  Tubarão, 
na  serra  do  Ibiapaba ; 


2.»  Da  sociedide  auxiliadora  da  agricultura, 
em  Pernambuco,  representando  sobre  as  vias 
ferr^^as  da  mesma  província,  garantidas  pelo 
Estado,  e  propondo  diversos  meios  para  um 
mais  efficaz  desenvolvimento  das  zonas  benefi- 
ciadas   pelas  supramencionadas  estradas  ; 

3.*  De  Carlos  Cândido  Gomes,  solicitando  ga- 
rantia de  juros  de  6  o/o  sobre  o  capital 
de  500:000$  em  favor  da  empreza  que  projecta 
organizar  para  a  fundação  de  uma  fazenda 
mixta,    na    província    do  Paraná ; 

4.*  De  Gomes  Freire  de  Andrade,  pedindo 
autorização  para  construir,  mediante  certos 
favores  e  concessões,  um  canaljentre  a  bahia 
da  Laguna  e  a  lagoa  dos  Patos  ; 

5.*  De  Luiz  César  do  Amaral  Gama  e  outro, 
solicitando  privilegio  por  60  annos,  para  a 
construcção,  uso  e  gozo  de  uma  estrada  de  ferro, 
que  partindo  da  cidade  de  Therezina,  vá  ter- 
minar na  de  Oeiras,  na  província  do  Piauhy, 
mediante  garantia  do  juros  de  6  o/^  sobre  o 
capital  de  12.000:000$0()0  ; 

6.*  De  Holtzroeissig  &  Comp.,  pedindo 
garantia  de  juros  do  7  o/o  sobre  o  capital  máximo 
de  4.600:000$,  afim  de  incorporarem  companhia 
para  a  exploração  das  jazidas  carboníferas  do 
Arroio  dos  Patos,  na  província  do  Rio  Grande 
do   Sul  ; 

7.*  De  Francisco  José  dos  Santos  Cardozo  e 
outro,  solicitando  garantia  de  juros  de  6  o/o  por 
espaço  de  30  annos,  sobro  o  capital  de  500:0J0$, 
afim  de  estabelecerem  na  província  de  Minas 
Geraes  apparelhos  mecânicos  para  o  preparo  da 
lã  e  manufactura  de  tecidos  dessa  substancia. 

A  commissão  não  possuindo  outras  fontes, 
além  das  ministradas  pelos  peticionários,  para 
conhecer  das  vantagens  do  taes  emprehendi- 
mentos  o  poder  assim  inter uòr  s^u  juizo  sob 
bases  certas  e  definidas,  é  de  parecer  e  requer 
que  seja  ouvido  o  governo,  remettendo-se-lhe 
os  citados  requerimentos  e  mais  papeis  que 
os   instrueai. 

Sala  das  commissões  em  9  de  Setembro 
de  1882.—  Barão  do  Guahy.—  Felício  dos 
Santos. 


N.  275.-1882 

2*  SESSÃO 

Pretenção  do  Br.  Caetano  Joaquim  da  Silva 
Araújo 

A  commissão  de  fazenda,  a  quem  foi  presente 
a  petição  do  Dr.  Caetano  Joaquim  da  Silva 
Araújo,  requerendo  que  a  suas  filhas  menores 
seja  concedido  o  monte-pio  que  devia  cáb^r  a 
sua  mulher,  D.  Maria  Rita  Correia  de  Mello 
da  Silva  Araújo,  já  fallecida,  por  t  r  sido  filha 
do  chefí  do  esquadra  reformado  António  Félix 
Corr  'ia  de  Mello,  também  fallecido,  ó  do  pa- 
recer que  sobre  tal  pretenção  seja  ouvido  o 
governo . 

Paço  da  camará  dos  deputados,  4  de  Setembro 
de  1882.-  Prado  Pimentel.  —Abelardo  de 
Brito.—  V.  de  Mello. 
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N.  276.— 1882 

2*  SESSÃO 

Prctenção  de  Leopoldo  Fernande<  dos  Snntos 
Canahyba 

A  commisKão  de  fazenda  é  de  parecer  (juo 
seja  ouvido  o  governo  sobre  a  peti(;ão  cm  que 
Leopoldo  Fernan  l '8  dos  Santos  Camhyba, 
2«>  escripturari )  da  thesourari  i  de  f  z^^nda  da 
província  da  H.ihia,  r  «quer  se  lho  mande  pagar 
o  ordenado  do  sou  empreijo  d  iraiite  o  tempo 
em  que  exerceu  o  log"i.r  d  '  coll  ?rtor  la  cidii) 
de  Lenço  h,  s  'n  lo  r  -levado  da  pr  scrii)ção  em 
qu",  porventura,  po-ísa  tor  inço  rido. 

Paço  dl  camará  dos  d  'puLados,  O  de  Setembro 
do  1882. —  l'ralo  Pimentel.—  Abelardo  de 
Brito.— V.  de  Mello, 

N.  277.— 1882 

2^   SK3SÃ0 

Pretetirrl  í   dos  acci )nistas   da  extincta    com^ 
panhia    Trani-Iio  id  Paraguassii 

A  commissãj  de  fazenda  ó  de  parecer  ([uo  se 
ouça  o  governo,  sobr:»  a  petição  om  ([uo  os  accio- 
nistas da  extincta  companhia  donominala 
l^ram^Road  a  vapor  do  ParaguassU  requerem 
seja  autorizado  o  mo>mo  ^-overno  a  conceder  ao 
capital,  com  que  entraram  para  aijuella  extincta 
companhia,  garantia  de  juros  igual  â  que  está 
sendo  conce  lida  á  Brazilian  Imperial  Central 
Bakúi  Railioay  Company, 

Paço  da  camará  dos  deputados,  9  de  Setembro 
de  1882.— Pra /o  Pimentel, —  Abelardo  de 
Brito,— V,  de  Mello. 

N.  278.-1882 

2^^  SESSÃO 

Estrada   de  ferro    ligando  a  capital  de  Mato 
Grosso   ao  litoral 

A  commissào  de  fazenda  ó  de  paroci^r  (|iie  se 
ouça  o  governo  s  )bro  o  projecto  apresentado 
p4os  Srs.  deputados  Gonçalves  do  Carvalho  e 
Augusto  Fleury,  autorizando  o  mesmo  troverno 
a  conceder  di.opsos  favores  á  companhia  que  se 
propuzer  conslruir  umi  via  férrea,  em  pro- 
longamento a  alguma  d  «a  já  existentes,  des- 
tinada a  liííar  a  cipital  da  provinda  de  Mato 
Grosso  ao  litoral,  e  a  estabelecer  immigrant^s 
nas  t  *rras  que  essa  via  frrea   atriv^ssar. 

Paço  da  camará  dos  deputado-i,  O  de  Se- 
tembro de  1882.— /V(i//o  Pimentel .—  Ahe- 
tardo  de  Brito.— V.  de  Mello. 

N.  279.-1882 

2'    SESSÃO 

Restituição    aos   cofres  jjrovinciaes    do    Ma- 
ranlião 

A  commissão  de  fazenda  ó  de  paro  or  (pio  s  » 
ouça  o  governo  sobre  o  projecto  apresmtado 
pelo  Srs.  deputados  Almeida^  o  Oliveira  o  outros 
revogan  lo  a  lei    de   27  dí  Agosto  d-  1830,   e 


autorizando  o  me-mo  governo  a  ind 'mnizar  o 
cofr '  provincial  do  Maranhão  da  quantia  de 
46U: 47í)s781,  rosto  de  mai  r  quantia  q  je  fora 
recolhida  em  deposito  ao  th  souro  nacional. 

Paço  da  cainarado-»  deputados,  9  de  Setembro 
de  1882.—  Prado  Pimentel.—  Abelardo  de 
Brito.— V.  de  Mello. 

N.  280-1882 

2'-      SESSÃO 

Ri'preseníação  d'  diversos  negociantes  di>  Rio 
de  Jane  r o  contra  as  loterias 

A  conimi^sao  de  fiz^nda  examinou  atlenta- 
mente  a  represou taçáo  em  que  1.295  nego- 
ciantes da  praça  do  Uio  de  Janeiro  pedem  a 
abolição  de  todas  as  loterias. 

Dirigi ndo-s*  a  uma  camará  illustrada  como 
ô  a  dos  Srs.  deputados,  a  commissão  julga  pres- 
cindível descrever  os  perniciosos  oífõitos  mo- 
raes  o  e.onomicos  do  funesto  jogo   da  loteria. 

E,  embora  lhes  sir>a  de  att^nuanteo  ficlo  de 
ser  o  seu  producto  destin  ido  a  obiMs  pias  ou  a 
serviços  d  •  reconhecida  utilidade  publica,  en- 
t''nde  a  commissã  >.  (pie  taes  benefícios  poderiam 
sor  realizados  por  outr  is  meios  m  «noa  preju- 
diciaes  á  moral  e  ao  trabalho  em  suas  varias 
ramificaçõ  s. 

Assim  a  commissão  de  fazenda  louva  a  ini- 
ciativa d"sses  neg  cimtes,  que  em  nome  do 
(^ommercio  em  geral  r 'i-r 'sentaram  contra  a 
conservação  d'ssejog),  c«ijos  damnosos  resul- 
tados estão  muito  habilitados  pira  a  juilatar. 

Tratando-se,  entr<'tanto,  de  um  serviço  já 
orgmizado  e  com  o  qual  contou  o  governo  na 
confecção  de  sua  proposta  para  a  lei  do  orçi- 
mento,  ó  a  commissão  do  parecer  que  seja  a 
representação  enviada  ao  mesmo  governo  afim 
de,  na  occasião  opportuna,  propor  as  medidas 
conducntes  á  satisfação  desse  reclamo  da* 
opinião  publica. 

Paço  da  camará  dos  deputados,  9  de  Se- 
tembro de  1882. —  Prado  Pimentel.—  Abe- 
lardo de  Brito. — V .  de  Mello, 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACÇÕES 

Redacç'7o   do  pro}'cto  n.  II  de  /SfS'J 
(Kmendá  d  >  s  nado) 

A  assembléa  geral  re-olve  : 

Artigo  único.  O  meio  soldo  que  cabe  a  D. 
Francisca  Pereira  (i juíos  e  D.  Victorina  Po- 
ndra  de  Campos,  como  filhas  legitimas  do  finado 
coronel  José  dos  Santos  Per  ira,  lhes  se*á  abo- 
nado d(ísdo  a  data  do  decreto  n.  201'.^  de  8  d; 
Stembrode  1873;  relevadas  as  i.u  da  pre- 
scripç^io  em  que  tenliam  incorrido,  e  revogadas 
as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  commissões  em  12  do  Setembro  de 
18S2. —  Affonso  Celso  Júnior. —  Leopoldo  de 
Bulhões. — Generoso  Marques. 

Redajção  do  projecto  n.  29  A  de  1882 

límendas  feitas  e  approvavlas  pela  camará 
dos  deputados  á  proposta  do  governo  abrindo  ao 
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rainist'^rio  da  mapinha  para  a  verba — Obras — 
do  ox  Tci  iode  1881— 82  um  credit)  oxtraop- 
dinario  de  3;):J:0!)0$0:)0. 

Accro<ícent^-:-e  no  Joí^-ar  ronipot  nte: 

A  a8í"mbléa  freral  docroLa  : 

Art.  1.0  (Como  na  proposta.) 

Apt.  2. o  (Sa  stitulivo)  Hjsla  des^esi  será  rea- 
lizada cona  as  sobras  da  receita  ordinária,  e 
na  insiifficiencia  d'»stas  por  operações  de  cro- 
dito  que  o  ministro  da  fazenda  é  autorizado  a 
fazer. 

Art.  3.*>  (Como  na  pro;  ost:i). 

Sala  das  com(iiis^-5e=<  em  12  de  Setembro  d^ 
ÍS82. ^Affonso  Celso  Júnior.—  Leojioldo  de 
Bulhões, — Generoso  Marques. 

lie^ facção  do  projecto  n.  175  de  18R? 

(Emenda  do  senado) 

A  assombléa  gerd  resolve  : 

Art.  l.o  K'  o  Governo  autorisido  a  aposentar 
o  continuo  da  faculdade  d'  «lireito  do  R 'cif  >, 
João  Ba;itií^ta  da  Silva  Manguinho,  no  logar 
quo  occupa,  com  o  ordenado  que  lho  cum- 
j»etir. 

Art.  2.*^  Fi  am  revo.i^adas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissõí^s  em  12  de  Setembro  de 
1882.— A/7o«5o  Celso  .lunior. —  Leopoldo  de 
Bulfi^^s. — Generoso  Marques. 

<)Sr.  Puesidente  : — T^m  a  palavra  o  Sr. 
Álvaro  Caminha. 

O  Sr.   A.lva.1'0   Oaminlia  :— Sr. 

presidente,  pedi  a  palavra  para  mandar  á  mesa, 
afira  de  terem  o  conveaiente  dostno,  depí)is  do 
publicadas  no  jornal  da  casa,  divergias 'repre- 
sentações que  recebi  do  sete  municipios  di 
minha  província  a  respeito  da  c  )nstrucçâo  da 
estradado  ferro  do  Ara-Mty. 

Heserv  ndo  eu  as  c  )nsid  «rações  que  tenho  a 
fazer  para  occasião  opportuna.  não  posso  dííixar 
de,  desde  já,  chamar  a  attonção  da  res  jectiva 
coram issão,  b  rn  como  desta  caniar.i,  para  taes 
representações,  alíj^uma^  dasquaes  são  de  mu- 
nicipios insuspeitos  como  Ja^^uarib  »-mirim  e 
R  acho  doSaniírue,  aos  quaes,  diz-s%  o  prolon- 
gament)  dv  estrala  de  ferr )  do  Haturitó  vai 
interessar  mais  i  articularraent^  Klb^s  s*^  pro- 
nunciam, bem  coun  o-«  oitros,  do  preferencia 
poli  estradi  de  ferro  do  Araoaty,  poios  motivos 
constantes  d  s  alludidas  r  presentações. 

Ejá  qu  »  nu  acho  na  tribuna.  Sr.  pr^-^idente, 
])eço  licença  a  V.  Ex.  para  chamara  attonção 
do  governo,  especialmento  do  honrad  >  ministro 
do  império,  para  um  fi'Ho  que  se  acaia  de  dar 
na  minha  i  rovincia,  e  quo  o  precursor  d^  uma 
reacção  politica. 

A  provinciado  Ceu-à,  que  uUimamenle  g^ozou 
do  benéfico  influxo  das  administrações  dos  Srs. 
ministros  da  agricultura  e  do  ira  erio,  viu,  com 
sorprezn,qu  »  aassemblóa  prjvincial,  com  a  san- 
ç5o  do  resp  ctivo  presilente  da  provincia,  en- 
trou a?ora  em  um  caminho  dogusado,  atten- 
tanJo  até  contra  a  inamovibilidade  do  profes- 
sorado. I 


E'  assim  í(uo,  não  podendo  o  presidente  d  - 
aiittir  professores  públicos,  acaba  do  fazer  com 
qun  a  assembléa  votasse,  de  sorproza,  uma  lei 
oxtin^íuindo  ura  i  cadeira,  e  passando-a  para 
outra  comarca  c  im  o  fim  único  d  )  remover  um 
profes-íop  d  ?  latim,  contra  o  qual  se  tinham  des- 
envolvido as  iras  do  meus  adversários,  por  causa 
do  ultimo  pleito  eleitoral. 

Rofiro-mo  ao  acto  da  assomblca  provincial 
do  Coará,  que  oiu  3^  discussão  votou  uma  emenda 
extinguindo  a  cadnra  d<?  latim  da  comarca  d» 
S.  Bernardo,  o  passando-a  pi^ra  a  comarca  de 
Quix3ramo'>im. 

Por  occasiáo  das  ultimas  r^lcições  para  de- 
putado ç  ral,  foi  ameaç:ido  o  respectivo  pro- 
f'.ssor,o  Sr.  Joaquim  Flori  mo  Doleíra  lo  Perdigão, 
conso.-v  idor  distincto  daquella  localidade,  onde 
lera  familia  numerosa  o  influonte.  que,  si  não 
t  )mas^o  parte  e  não  votasse  em  favor  d^^  meu 
corapotidop,  t  Tia  d^  perd  t  sua  cadeira. 

Nã  )  intimidaram  aquellas  ameaças  ao  diírno 
funccionario.quo  contribuiu  cora  o  sou  voto  e  o 
do  s  us  par  'Utes  o  amigos  para  o  meu  triumpho. 

O  Sa.  Rodrigues  Júnior  dá  ura  aparte. 

O  Sr.  Álvaro  Caminha: — A  vindicta  não  «e 
fez  esporar;  tend  >  sido  apreaeiítido  na  asaem- 
b\à\  \  rovincial  um  projecto  restaurando  a  ex- 
tincta  cadoira  de  latira  da  co.narcade  Quixe- 
raiuobim,  foi  enxertada,  cm  3*  dia  us-^âo,  uma 
em  'nda,o,  ^^raças  á  ausência  do  djus  deputados 
consei*vado.*es,  passou  com  gorpreza  esta  emon- 
d  í,  que  extingue  a  cadeira  d  »  latira  de  S.  Ber- 
nardo, passando-a  para  Quixeramobim. 

A  imprensa  da  provincia — O  Pedro  II  o  a 
Constituição^  (hsde  logo  levantaram-se  contra 
seuí  dhanle  acto,  o,  appellando  para  o  pròsi- 
denle  da  pro/in  da,  manifes:arara  a  esperança 
d'  vor  não  s;inccionada  aqudla  lei,  que  tinha 
sido,  contri  a  1  'gislação  provincial, })romulgada 
simpl  smonto  por  ajuste  de  contis  eleitoraes  o 
p  Ts  vi^-uiçõ  s  a  u.n  di^^-no  funccionario  publico, 
pon  i  (|ue  em  svn'dhante  acto  equivale  a  uma 
demissão,  pela  quasi  impossibilidade  quo  terá 
do  nuidar-so,  com  ^ua  numerosa  farailii,  para  o 
loirar  d  '  seu  oxilio. 

O  pr '>>idento  da  provincia,  o  Sr.  Barros  Pi- 
raentd,porcm,  com  sorprezi  geral,  o  desmon- 
tindo  as  precedentes  modoração  o  justiça  de 
seuí  d  JUS  distincto-i  antecessores,  que  não  se- 
riam c.ipazes  de  subsci'  «vm*  a  ura  til  plano, 
sinccionou  a  r  feri  ia  lõi,  e ainda  hoje  no  Ceará 
ó  duvidosD  si  aqu  dle  professor  dfí  latira  será 
ri^movido .  com  sui  cadeira,  pari  Quix^ra- 
mobim,  si  continuará  a  exore  ^  o  maií-isterio 
ora  S.  Bernardo  até  quo  p  dos  raeios  bgiesex- 
tinga-s3  sua  cadeira,  ou  qual  8?rá  o  soti  des- 
tino. 

Entr  'tanto  o  facto  não  deixa  de  ter  muita  gra- 
vidada, por(|Uo  atlonta,  repito,  contra  a  inamo- 
vibilidade do  professorado. 

Pela  primeira  vôz  se  vê  removido,  apenas 
por  suas  idoas  e  convicções  politicas,  de  uma 
comarca  para  outra  muito  distante,  ura  profes- 
«or  que  tem  cu  uprido  bem  soas  funcções,  e 
|ue  c  ntava  c oiu  a  protecção  da  lei,  a  qual  dis- 
põe quo  6ó  por  sentonça  conderanatoria  perderá 
sua  cadfdra. 
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O  Sr.  Rodriouks  Júnior  Já  um  aparto. 

O  Sr.  Álvaro  Caminha  :  —  Prelextou-se 
como  razEo  de  semelahnte  attentado  a  pouca 
frequ  ncia  do  alumnos,  quo  e.^am  em  numoro 
de  4  ;  entretanto  a  imprensa  do  Ceará  demons- 
trou que  na  província  ha  outras  cadoiras  menos 
frequentadas  do  que  aquella. 

Demais  a  questão  ó  da  lei  e  da  gtirantia  do 
magistério,  e  a  pouca  frequência  de  uma  aula 
de  latim,  dopois  da  grande  secca  que  assolou 
o  Ceará,  não  era  motivo  para  ser  supprimida. 

Tomos  aqui,  no  collegio  de  Pedro  II,  cadeiras 
com  menos  alumnos  e  algumiis  até  tém  deixado 
de  funccionar  á  falta  de  discípulos  ;  nun^^  fo- 
ram extinctas,  porque  a  vitalici  'dade  do  profes- 
sor não  pôde  depender  da  frequência  ou  não  de 
alumnos  em  um  certo  periodo. 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  nobre  deputado  tem 
que  apresentar  algum  requerimento  ? 

O  Sr.  Álvaro  Caminha  : — Vou  concluir,  Sr. 
presiiente,  visto  que  não  me  é  licito  occupap 
por  mais  tempo  a  attenção  di  casa,  em  vista 
das  disposições  do  regimento. 

Não  quero  apresentar  nenhum  requ'>rimento, 
não  faço  m  lis  do  que  chamar  a  attenção  do  ga- 
binete e  do  Sr.  ministro  do  império  para  este 
facto,  que  é  grave,  e  denuncia  os  proiromos  de 
uma  persoíTuiçâo  que,  creio,  se  vai  desenvol- 
ver em  minha  provi nc ia. 

O  Sr.  Rodrigues   Júnior  :  —  Não   apoiado. 

O  Sr.  António  Pinto  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Álvaro  Caminha:  ~-  Ha  pouco  foi 
demittido  um  colbctore  os  jornaes  de  rainha 
província  attribuem  o  facto  a  motivos  polític  )s. 

A  minUx  província,  qu'>,  em  virtude  da  cala- 
milale  que  sobre  ella  pesou,  gozou  de  certa 
quiotitude  e  tolerância  politica, vê  agora  levan- 
tar-sfi  a  reacção  e  pers-^guiçío  partidiria  de 
outr'ora,  apenas  começa  a  restabelecer- se  de 
seu  estado  anormal.  Ao  actual  presi  lente  ca- 
berá a  gloria  desta  nova  ordem  de  cousas. 

Chatnando  a  attenção  do  nobre  ministro  do 
imp >rio,  sento-me,  esperando  de  S.  Ex.,  em 
quem  muito  confio,  medidas  conducentes  a 
reparar  o  mal  que  vai   fazendo  seu  delegado. 

(As  r  apresentações  a  que  se  refere  o  discurso 
acima  acham-se  no  fim  deste  volume  sob  a 
lettra  D.) 

O  Si-.  A^lmeida  ^Nogrueira  p^de 
e  obtém  urgência,  por  20  minutos,  para  na 
sessão  seguinte  apresentar  e  fundamentar  um 
projecto  sobre    naturalizações. 

O  Sr.  RodLolplxo  Dantas:— Sr. 

presidente,  na  sessão  de  hontem,  ao  terminar 
eu  a  pergunta  que  dirigi  ao  governo  sobre  que 
pretendia  providenciar  em  relação  ás  recla- 
maçõo-»  do  comuiercio  da  Bahia,  o  illustre  mi- 
nistro d  s  estrangeiros  deu-se  pressa  em  pedir 
a  palavra  afim  de  manifestir  o  pensamento  do 
governo.  Entretanto,  tendo-se  entrado  imme- 
diatamente  na  ordem  do  dia,  S.  Ex.  não  pôde 
fallar. 

Tenho,  porém,  o  dever  de  insistir,  como 
representante  da  província  da  Bahia,  na  per- 
gunta que  hontem  dirigi  ao  governo,e8perando 


de  S.  Ex.  ou  de  algum  dos  honrados  minis- 
tros que  se  acham  presentes,que  me  respondam 
com  a  clareza  que  o  assumpto  requer  e  que  os 
graves  interesses  e  os  legítimos  direitos  do 
commercio  da  Bahia  reclamam. 

A  situação  do  commercio  da  capital  da  Bahia 
ó  intolerável.  Graças  ao  acto  de  suspensão  da 
lei  do  or^mento  provincial  de  Pernambuco,  o 
commercio  da  capital  de  minhi  província  está 
verdadeiramente  om  um  estado  de  sitio  e  re- 
clama do  governo  medidas  que  o  libertem  da 
desigualdade  em  que  o  novo  regimen,  instituído 

feio  governo  a  favor  de  outro   província,  o  col- 
ocou. 

Ouvi  hontem  em  apartes,  creio  que  do  nobre 
ministro  dos  estrangeiros  mesmo,quo  a  questão 
achava-se  afTocta  ao  parlamento  e  consegulnte- 
mente  o  governo  nada  tinha  que  resolver  a 
re  peito. 

Evidentemente  as  queixas  e  os  direitos  do 
commercio  da  Bahia  são  perfeitamente  idên- 
ticos aos  do  commercio  do  Pernatnbuco  e  de 
outras  províncias,  e  o  acto,  aliás  inconstitu- 
ci  mal  do  governo  em  relação  á  capital  d^ 
Pernambuco,  ou  devia  ser  consid-^^rado  como 
medida  geral  virtualmente  appli  -avel  a  todas  as 
provindas,  ou  não  pôde  ser  mantido  um  mo- 
mento com  esse  caracter  de  odiosa  excepção 
em  desfavor  da  capital  da  Bahia. 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  nobre  deputado  vai 
apresentar  algum  requerimento  ? 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  :  ~-  Vou  concluir  ; 
quero  simplesmente  ouvir  do  nobr<3  ministro  dos 
estrangeiros,  que  neste  momento  dignamente 
representa  o  governo,  qual  o  pensamento  do 
gabinete  em  relação  a  este  ma:?no  objecto. 

A  corporação  commercial  de  minha  provi  ncia, 
corporação  illustre  e  respeitável  pelo  pessoal 
que  (í  com^iõe  e  pelos  altos  interesses  que 
representi,  tem  dirigido  ao  iroverno,  a^slm 
com)  á  repre tentação  geral  da  Bahia  no  parla- 
mento, as  suas  queixas. 

Tem  direito  a  ser  attendida.  Espero,  pois, 
ouvir  a  palavra  do  governo. 

O  Sr.  X^oui-enço  de  A.H>u- 
quer  que  {ministro  de  estrangeiros) :  ~- 
Apresso-me  em  dar  as  informações  que  do 
governo  deseja  ter  o  honrado  deputado  pela 
província  da  Bahia. 

O  governo  recebeu  tolegramma  igual  ao  que 
S.  Ex.  hontem  leu  á  camará  dos  Srs.  depu- 
tados e  immed-atamente  respondeu,  como  devia. 

A  questão,  como  s^be  a  camará,  começou  na 
província  de  Pernambuco  e  com  tal  gravidade 
que,  não  obstante  estarem  abertas  as  camarás,  o 
governo  julgou  dd  seu  dever  tomar  uma  me- 
dida prompta  e  efficaz,  e  mandou  suspender  a 
cobrança  dos  impostos  de  consumo. 

O  Sr.  Portella  :  —  Ha  a  mesma  gravidade 
na  Bahia. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros): — PerJôo-me  V.  Ex.;  alli  a 
qu  ^stâo  apresentou-se  com  excepcional  ^ravi- 
Jad\  tanto  que  o  presidente  di  província,  que 
observava  de  perto  os  factjs,  declarou  que  re- 
ceiava   sérios   conflictos,  e   foi  debaixo  desta 
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desagradável  impressão,  provocada  pela^jcom- 
municaçSo  do  presidente,  que  o  governo,  n5o 
obstante  estar  aberto  o  parlamento, tomou  a  me- 
dida de  que  a  camará  tem  já  conhecimento. 

O  governo,  que,em  circumstancias  análogas, 
nSo  assumisse  a  responsabilidade  de  uma  provi- 
dencia extraordinária,  não  seria  digno  de  di- 
rigir os  negócios  publicas. (Apoiados  e  apartes.) 

Tomada,  porém,  essa  providencia,  apressou-se 
em  dar  conhecimento  do  seu  acto  á  camará  dos 
Srs.  deputados,  e  determinou  ao  presidente  da 
província  que  suspendesse  os  impostos  até  que 
o  poder  competente  resolvesse. 

Si,  ante?  da  ultima  palavra  do  poder  legisla- 
tivo sobre  a  questão,  o  governo  tratasse  de  re- 
solvel-a  por  si,  com  muita  razão  os  nobres  depu- 
tados nos  censurariam  por  havermos  invadido 
as  attribuições  desse  poder. 

E'  em  respeito  ao  parlamento  que  o  governo 
aguarda  a  decisão  que  será  proferida  sobre  o 
additivo  que  foi  hontem  submettido  ao  estudo 
da  commissão. 

O  Sr.  Andrade  Figueira: — Não  apoiado. 
Nada  tem  om  a  suspensão  da  lei  de  Pernam- 
buco. (Apoiados,) 

O  Sr.  Lourenço  DE  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros): — Certamente  que  tem. 

O  Sr.  José  Marianno: — O  additivo  não  re- 
solve a  questão.  (Apoiados,  Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros): — Desde  que  o  governo  fôr 
autorizado  a  auxiliar  provisoriamente  as  pro- 
vincias  de  modo  que  não  soffram  nos  seus 
serviços,  ó  claro  que  a  camará  terá  reconhe- 
cido a  inconstitucionalidade  dos  impostos  de 
consumo  e,  portanto,  approvado  a  medida  que 
tomámos. 

O  Sr.  Affonso  Pbnna: — E'  então  uma  auto- 
rização para  suspender  as  leis. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros): — Não  é,nem  pôde  ser  uma  au- 
torização. 

Não  se  comprehende  qae  o  poder  legislativo, 
que  tem  o  direito  de  suspender  as  leis  ou  revo- 
gàl-as,  commetta  tal  autorização  ao  poder 
executivo. 

Meus  senhores,  a  questão  de  que  se  trata  ó 
gravíssima.  De  ha  muitos  annos  as  provindas 
vivem  sob  um  regimen  illegal ;  as  assembléas 
provinciaes  lançam  impostos  de  consumo,  que 
são  verdadeiros  impostos  de  importação,  e  as- 
sim violam  o  art.  12  do  acto  addicional. 

O  Sr  .  José  Marianno: — A  culpa  maior  é  dos 
delegados  do  governo  e  do  governo  central. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros): — As  queixas  e  as  reclamações 
se  foram  accumulando,  até  que  o  governo  viu- 
se  obrigado  a  tomar  a  medida  de  suspender  a 
cobrança  desses  impostos  na  província  de  Per- 
nambuco. Pois  bem  :  entendemos  que  não  é 
possível  tornar  atraz,  que  o  regimen  incon- 
stitucional, até  agora  tolerado,  morreu  para 
sempre  ;  portanto,  é  necessário  que  a  camará, 
trabalhando  de  accôrdo  com  o  governo,  pois 
que  não  se  trata  de  uma  questão  politica,  o 
V,  IV.— 55 


auxilie  a  resolver  o  assumpto  do   modo  mais 
conveniente  aos  interesses  públicos. 

O  Sr.  Ruy  Bvrbosa:— Si  o  governo  teve 
um  bill  de  indemnidade,  por  que  não  suspende 
as  leis  semelhantes  de  outras  províncias?  (Ha 
muitos  outros  apartes,  O  Sr,  presidente  pede 
repetidas  vezes  at tenção.) 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros):— Sr.  prendente,  eu  não 
pretendia  alongar-me  n\s  explicações  que  fui 
provocado  a  dar  ;  não  posso,  porém,  deixar  de 
responder  ao  aparte  do  nobre  deputado  pela 
Bahia,  que  me  pergunta  porque ,  tendo  o 
governo  obtido  um  bill  de  indemnidade,  não 
suspende  tamb3m  a  cobrança  dos  impostos  de 
consumo  na  província  da  Bahia.  Senhores,  e 
bill  de  indemnidade  absolve  o  governo  de  uma 
falta  commettida,  mas  não  lhe  dá  autorização 
nem  competência  para  continuar  a  praticar 
actos  da  natureza  daquelle  que  o  obrigou  a 
pedir  esse  bill ;  e  o  nobre  deputado,  que  co- 
nhece perfeitamente  as  theorias  constitucio- 
naes,  somente  por  equivoco  me  podia  dirigir 
semelhante  pergunta. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa: — Eu  digo  que,  si  o  bill 
de  indemnidade  absolve  apenas  do  passado,  é 
preciso  que  não  subsista  o  acto  em  Pernam- 
buco. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros) : — O  nobre  deputido  tira  uma 
conclusão  que  não  está  contida  nas  premissas. 
Mas  eu  vou  pôr  termo  a  ôste  incidente . 

O  governo  já  dirigiu-se  aos  presidentes  das 
províncias,  pedindo-lhes  que  remottam  á  ca- 
mará dos  Srs.  deputa  los  as  leis  provinclae?  que 
decretam  Impostos  de  importação,  afim  de  que 
sejam  examinadas  pelo  poder  competente.  Em- 
Quanto  este  poder  não  tomar  a  respeito  uma 
aeclsão,  imprudente  seria  o  governo  si  se  adian- 
tasse em  tomal-a. 

Espero  que  o  nobre  deputado,  que  me  tem 
interrompido  com  os  s^us  apartes,  nos  auxi- 
liará officazmenti.  Quando  o  governo  fez 
questão  de  confiança  da  votação  do  addltlvoj  o 
honrado  deputado  e  muitos  dos  seus  illustres 
collegas  declararam  que  davam-lhe  o  voto  de 
confiança  condicionalmente,  isto  é,  porque  o 
governo  promettia  modificar  o  mesmo  additivo 
em  3*  discussão. 

E*  exactamente  o  que  o  governo  quer,  e, 
portanto,  não  espera  nem  receia  que  os  nobres 
deputados,  esquecidos  do  compromisso  que 
então  tomaram,  não  queiram  emendar  o  aadl- 
tlvo,  mas  supprimll-o,  como  a  alguém  pareceu 
na  sessão  de  hontem . 

Não  se  trata  de  questão  politica,  repito; 
trata-se  do  uma  providencia  administrativa  da 
maior  Importância,  e  para  a  qual  o  governo 
pede  o  concurso  de  toda  a  camará. 

O  Sx-,    Ba.i*â.o   de  Oaxiindé  :— 

Pedi  a  palavra  para  fazer  um  simples  pedido  a 
V.  Ex. 

Estando  ausente  hontem  quando  se  votou  o 
projecto  sobre  a  estrada  de  ferro  de  Baturitô, 
não  pude  pedir  dispensa  de  interstício,  como 
se  tem  feito  para  muitos  projectos   idênticos, 
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Por  isso  venho  hojo  aolicitar  de  V.  I'^x.  o 
favor  de  dar  esse  projecto  para  a  ordem  do  dia 
di  sessão  de  amanhã,  esperando  ser  attendido 
porque  se  trata  dí  uma  questão  imí>ortanle 
para  a  minha  província. 

O  Su.  Presidente  :  O  pedido  do  nobre  de- 
putado s^rá  tom\do  na  devida   consideração. 

O  Sf.  XJlysí^os  Vianna —  Fal- 
tando ap-^nas  cinco  minutos  para  o  pr.^enchi- 
mento  dos  3/4  do  hora  antes  da  ordem  do  dia; 
nSo  mo  sendo  sufficientos  Oíses  cinco  minutos 
pari  o  assumpto  que  t^nho  em  vista  tratar  pe- 
rante a  camará,  e  não  querendo  entr.\r  pela 
primeira  parte  di  ordem  do  dia,  que  ód^ístinada 
a  trabalhos  importantes,  d«^sÍ8to  por  a;>-ora  da 
p;lavra,  pedindo  a  V.  Ex.  quo  consulto  a  ca- 
mará sobre  si  me  concedo  na  sessão  d^  amanha 
uma  urgência  de  15  minutos. 

(Consultaria ^a  camará  concedeu  a  urgência 
pedida,) 

O  Si*.  •ToHÓ  >Xa,i*ifi.iiiio  (  pela  or- 
dem):—  TMihotjue  fazer  a  V.  Ex.,  Sr.  pre- 
sidente, um  pedido,  o  vou  estibebcol-o  em 
t  'rmos  muito  precisos,  na  esperança  do  quo 
V.Ex.  se  dignará  de  attend  r-me. 

A  declaração  po  útiva  o.  torminanto  feita  hon- 
tem  pelo  nobre  presidente  do  conselho,  ;le  que, 
nem  o  s  ^u  governo,  nem  outro  qualquer  seria 
capaz  do  mandir  vigorar  a  lei  provincial  de 
Pernambuco  que  foi  suspensa  ;  a  asíoveraçào 
que  acaba  de  fazer  o  nobre  ministro  de  estran- 
geiros, corroborando  a  declaraçíío  do  nobre 
presidente  do  conselho,  provam  a  todos  nós  a 
urgente  necessidade  que  ha  de  sahirmosdo  es- 
tado provisório,  resultante  da  suspensão  d  i  lei 
provincial  de  Pernambuco  por  acto  do  podor 
executivo  (apoiados)  ,  a  urgente  necessidade 
que  ha  de  entrarmos, quanto  antes,  na  discussão 
do  projecto  apresentado  pelas  commissoís  reu- 
nidas de  constituição  o  assembléas  provinciaes, 
propondo  a  revogação  daquolla  lei...    (apoiados) 

O  Sr.  Portell\:  —  Como  as  bis  de  todas 
as  províncias  que  pagam  importação. 

O  Sr.  José  Mariano:  — ...  daquella  lei  que 
deu  motivo  ao  acto  do  governo. 

Tive  oc ca s ião  de  submettT  á  apreciação  da 
camará,  um  projecto,  propondo  a  rovoqração 
dessa  lei  provincial,  em  cujo  art.  2°  consignei 
igualmente  a  revogação  de  todas  as  leis  provin- 
ciaes que  estavam  no  m  smo  caso  da  de  Per- 
nambuco. Este  artigo  foi  rego i talo  pela  com- 
missão,  mas  pôde  ser  restabeleci  lo  cm  outros 
tor.aos,  seguindo-se  a  formula,  a  norma  do 
ultimo  artigo  da  l  ii  do  3  de  Dezembro  do  1841, 
quf^,  sem  citar  as  leis  provinciaes,  nem  as  ge- 
raes  que  se  lho  oppunham,  mandou  rovogal-as, 
como  si  delias  se  houvesse  feito  expressa 
menção.  (Apartes.) 

Emfim,  da  discussão  virá  a  luz,  escolhero- 
mos  a  melhor  norma  de  proceder  ;  mas,  o  que 
6  preciso  é  que  se  institua  o  debate  sobre  o 
projecto  que  já  foi  elaborado  e  apresentado  na 
sossão  do  25  do  mez  passado.  Com  a  humildade 
com  que  costumo  apresentar  a  V.  Ex.  as  mi- 
nhas rogativas,  yonho  pedir  uma  e  mais  veze?, 
que  se  digne  de  incluir  e-se  projecto  a  que  acabo 


do  referir-me,  na  primoira  parte  da  ordem  do 
di.v  do  amanha  e  em  primeiro  logar,  attendendo 
A  urgência  da  matéria,  á  necessidade  de  ser 
tom  ida  pelo  p!:der  legislativo  uma  medida  per- 
manente, que  faça  c  ssar  o  provisório  em  que 
não  nos  podemos  manter,  ^m  qU-}  será  mesmo 
p  Tigoso  mantormo-nos. 

Estou  c^^rto  de  que,  fazen  lo  esto  pedido,  in- 
t"r()reto  lealmente  os  sontimontos  de  que  so 
acha  dominado  o  governo  que  d- ve  qu /ror  a 
to  lo  o  transo  resolver  esta  ciuestã ). 

Não  H>ú  ain  U  si  V.  Ex.  defu-iiá  o  mou  po- 
di  lo  ;  permitta,  porianto,  aue  eu  emprcgu) 
mais  um  ar^í^umeiílo,  em  ordom  a  encarecer  a 
suj,  proceloncia.  O  governo  não  pôde  lançar 
mão  de  medida  al^umo,  tendonto  a  auxiliar  as 
províncias,  não  pólo  pedir  ao  parlamento 
providencia  alguma,  emquanto  não  tiver  obtido 
a  revo.i<-ação  das  leis  ]>rovinciae3  consideradas 
inconstitucionaes.  Como  podrM-á  o  governo  re- 
clamar do  parlamento  osta  ou  aquellá  medida, 
si  não  foi  ainda  resolvida  a  questão  capital,  a 
questão  dl  inconstitucionalidade  das  leis  pro- 
vincianas ?   (\po'ados  e  apartes.) 

Está  na  consciência  de  todos  nós  que  essas 
leis  são  inconstitucionaos  ;  mas,  emquanto  o 
pirlanv^nto  não  houver  decretado  a  sua  incon- 
stitucionalidade, o  governo  não  tem  o  dir.^ito  do 
pedir,  nem  de  propor  medidas  (jue  só  podem  ser 
justificadas  como  corôllarios,como  consequência 
da  resolução  do  parlamento.  (Armados). 

Já  vé  V.  Ex.  queó  urgente,  muito  urgente, 
a  rovogaçào  das  leis  provinciaes,  sem  o  que  o 
governo  não  pôde  dar  um  passo  nessa  questão, 
nem  achar  meio  regular  de  resolvel-a.  E  para 
se  chegar  a  esse  fim  ó  que  eu,  julgando  inter- 
pretar os  sentimentos  do  governo  ao  qual  ostou 
certo  que  V.  Ex.  não  deixará  de  acomj:anhar 
como  o  seu  mais  immediato  representante  e 
como  que  parte»  integrante  do  mesmo,  peço 
se  digno  de  incluir  na  ordem  do  dia  de  amanhã  o 
projecto  das  commissões  reunidas  de  assembléas 
provinciaes  e  constituição  e  poderes,o  qual  con- 
cluo pela  revogação  da  lei  provincial  de  Per- 
nambuco, que  não  podo  continuar  suspensa, 
por  um  acto  do  poder  executivo,  quando  sobre 
ella  ó  o  parlamento  chamado  a  pronunciar-se. 

Espero  ser,  desta  vez,  mais  feliz  do  que  das 
antiíriores  ;  espero,  desta  vez,  ser  attendido  por 
V.Ex.  para  quem  appello  cheio  de  confiança, 
(Apoiados .) 

O  Sr.  I^u.y  Bai'l>osa.  (pela  ord^m): 
—  Sr.  presidente,  o  nobre  Sr.  ministro  de  es- 
trangeiros disso  que  contava  que  nós  concor- 
rêssemos com  o  governo  para  solver  as  diffi- 
culdados  da  situação  ora  quo  nos  achamos,  uma 
vez  quo  tínhamos  declarido,  por  occasião  do 
voto  na  2*  discussão,  que  reservávamos  o  nosso 
voto  definitivo  para  a  3*,  esperando  que  o  go- 
verno modificass3  o  additivo  até  o  ponto  do  o 
tornar  acceitavel.  Fizemos  realmente  esta  de- 
claração, mas  esta  declaração  evidentemente 
resalvava  a  nossa  plena  liberdade  de  opinião  e 
decisão  para  o  additivo  transformado  que  o  go- 
verno na  3'^  discussão  apresentasse. 

Ora  o  additivo  desappareceu  (não  apoiados  e 
apartes);  e,  de  mais  a  mais,parece-me  singular 
que  o  governo,  que  recusou  o  nosso  voto  condi- 
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cional,  queira  aproveitar-se  agora  da  condicio- 
nalidade  dello,  para  tjlher  a  nossi  indepen- 
dência no  debato.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros)  dá  uni  aparte. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa  :  — Reservamo-nos  para 
a  modificação  que  fosse  fita,  pr.^suppondo 
sempre  a  condemnação  da  inconstitucionali- 
dad)  <jue  o  governo  commettera,  ficando- nos 
o  direito  do  rejeitar  o  additivo  smipre  que 
olle  se  raostrisse  inconciliável  com  as  idéas  li- 
boraes— a  constituição  o  a  autonomia  das  pro- 
vincias. 

O  governo  sab>  fazer  disto  ;  e  podia  fazel-o  ; 
do  mesmo  modo  como  para  Kiatar  o  additivo 
soube  adial-o .  (Apoiados  e  não  apoiados.) 

Acompanho,  qu^into  ao  mais,  ao  nobre  depu- 
tado por  Pernambuco,  fazendo  votos  lior  que 
venha  á  camar.i.,  e  soja  discutido  o  projecto  do 
revogação  das  leis  provinciaes,  quer  d)  Per- 
nambuco, qu  «r  de  outras  p.-ovincias,  que  atten- 
taram,  como  o  governo  por  sua  pnrte  altcntou, 
conti*a  o  acto  addicionaí.  Nada,  porém,  do  re- 
gimen de  gorgeta  ás  provinciaes,  que  as  anni 
quillaria,  o  no  qual  croariamos  um  flagello, 
uma  espécie  de  n)va  secca  do  Cearás  mas  umi 
seccado  Ceará  que  não  leria  máu  fim,  o  Deus 
nos  livre  do  tal  pr.^ga. 

O  Sr.  Meton  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Ruy  Barhoza:— V.  Ex.  d  ve  com- 
prohender  o  meu  pensamento.  A  secca  do 
Ceará  foi  um  flagello  nacional.  Este  outro 
seria  um  flagello  nacional  de  outra  natureza, 
mas  de  poiores  eireito.-í  para  o  orçam  mto  do 
estado. 

1»  PARTE  DA  ORDEM  DO    DIA 

Entra  em  3*  discussão  o  projecto  n.  J 53  A  do 
senado  relativo  ao  arrasamento  dos  morros  da 
Castello  e  Santo  António. 

O  Sr.    Rezoi-ra,  <le  3Xeiiczc.^ 

não  pediu  a  pilavra  para  oppôr-.tO  ao  projecto 
em  discussão,  apezar  de  quo  esto  projecto  re- 
vela um  defeito  aniiquissimo  do  nosso  mcch  i- 
nismo  administrativo,  qual  o  de  hq  fazer  con- 
cessões mediante  ónus  extraordinários,  a  que 
sj  sujeitam  os  peticionários,  p.-  -a  mais  tarde 
ficarem  delles  alliviados  impondo,  ao  contrario, 
maior  ónus  ao  EsUvdo  que  fez  a  <  oncossuo.  Não 
pediu  a  palavra  senSo  para  salv  ir  a  sua  r  }s- 
Donsabilidade  na  parte  hygionica  do  pro- 
jecto. 

A  camará  fez  esta  concessão  «^onvicta  do  que 
a  cidade  do  Rio  de  Janeiro  precisava  do  seme- 
lhante mdhoramento,  que  molh  >rariam  as  suas 
condições  hygienicas,  com  o  desmoronamento 
dos  morros  que  a  orlam  pelo  lado  da  bahia.  Tem 
convicção  formada  a  respeito  e  firmada  nos 
principies  da  sciencia  que  estudou  o  de  que 
ainda  se  re  orda  com  saudado,  e  é  de  que,  om 
vez  de  beneficio,  em  vez  d»' vantagens  á  capital 
do  Império,  ella  será  mais  flagellada  do  q  le 
até  hoje  tem  sido. 

Poderia  desenvolver  a  maioria  para  provar 
o  seu  aiserto,  mas   nao  quer   oppor-j-e  ao  pro- 


'  jecto,  quer  apenas   que  elle  não  passe  sem  a 
declaração,  quo  faz,  do  que  inconvenieRte. 

O  poder  legislativo  entende  o  contrario,  tem 
a  opinião  de  profissionaes  competentes,  mas  o 
orador  discorda  e  quer  que  fique  consignada 
a  sua  opinião  para  salvar  a  sua  responsabi- 
lidade. 

....  qu  *  não  concorda  com  a  opinião  quer 
universal  de  quo  o  arrazamento  dos  morros 
são  de  vantagem  hygienica  para  a  cidade  do 
Rio  de  Janeiro  o  para  a  sua  população. 

Niu^^-uem  mais  p2dindo  a  palavra  ó  encer- 
rada a  discussilo  o  posto  a  votos  o  projecto  é 
approvadie  remettido  ao  sanado. 

Entra  em  2*  discussão  e  é  approvado  sem  de) 
bate  o  projecto  n.  188,  credio  ao  ministério  do 
império  pira  pagamento  a  D.  Maria  Porcina 
Pinto, 

O  Sr.  Akfonso  Celso  Júnior  (]jela  ordem- 
ped,\e  a  camará  concede,  que  este  proj'^cto 
entre  em  3^  discussão  na  sessão  de  amanhã. 

Continua  a  1'^  discussão  do  projectou.  05 
sobre  c ommercio  e  transporte  interprovincial 
de  escravos. 

O  f^x^.  A.XI tQnia  Finta  (attenção): 
— Sr.  presidente,8Ínto  não  estar  presente  o  meu 
illustre  amigo,o  Sr. Ferreira  Vianna,para  pedir- 
Iho  a'[uellas  oloquontas  e  sacramentaes  pala- 
vras, com  que  S.Ex. começou  aqui  um  brilhante 
discurso,  dizendo  com  os  mágicos  acccntos  de 
sua  voz  :  «Louvado  seja  Deus.» 

Eu,  Sr.  presidente,  por  minha  vez  peço 
licença  a  esta  augusta  camará  para  repetir  as 
mesmas  palavras,  poriue,  depois  de  procelloBa 
cempestado,  depois  de  tantas  sorprezas,  depois 
do  tantos  embaraços  e  difticuldades,  me  foi 
toncedida  emfim  a  palavra,  a  respeito  desta  in- 
feliz e  perseguida  questão  do  elemento  servil. 

No  começo  desta  sessão,  entendendo  que  a 
palavra  neste  recinto  era  uma  faculdade  de 
todo  e  qualquer  deputado,  que  desejava  exhibir 
ao  paiz  as  suas  opiniões,  requeri  urgência  a 
esta  augusta  camai*a  para  fundamentar  um 
projecto,  sobre  a  referida  matéria. 

A  ur.^encia  mo  foi  negada,  o  o  que  mais  ó, 
por  uma  camará  cuja  a  maioria  é  liberal  ! 

Dg;  ois  disso,  quando  o  actual  ministério  so 
apresentou  neste  recinto,  para  oshibir  o  seu 
piogramma  do  governo,  no  qual  prometteu 
atacar  de  frente  a  questão  do  elemento  servil, 
cuja  solução,  no  sou  entender,  não  podia 
ser  mais  retardada;  nessa  occasião  pedi  a 
palavra  para  offerecer  a  respeito  algumas  con- 
siderações, o  com  grande  sorpreza  de  minha 
parte,  como  desta  illustre  camarão  do  escolhido 
auditório  que  naquelle  momento  solemne  occu- 
pava  o  recinto  dos  nossos  trabalhos,  ainda  me 
foi  negada  a  palavra,  com  manifesta  infracção 
do  regimento! 

Ainda  hontem,  Sr.  presidente,  achando-me 
inscnpto  em  3^  legar,  na  ordem  dos  oradores 
que  deviam  occupar  a  tribuna  sobre  este  pro- 
jecto, ainda  foi  com  grande  sorpreza  que  vi  o 
meu  nome  coUocado  abaixo  do  de  outro  orador, 
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tendo-se  para  este  fim  escripto  o  algarismo  4 
atraz  do  mea  nome,  sem  duvida  com  o  propó- 
sito de  m3  ser  negada  cavilosamente  a  pah- 
vra,  e  de  uma  maneira  incompativel  com  a  di- 
gnidade ea  honra  do  parlamento. 

Um  Sr.  Deputado: — V.  Ex.  ó  injusto. 

O  Sr.  António  Pinto:  —Não  sou  injusto, 
estou  dizendo  a  verdade  toda  inteira,  e  desafio 
que  a  mesa  refute  o  aue  acabo  de  dizer.  O  que 
se  queria,  por  semelnante  modo,  era  roubar- 
se-me  o  direito  de  discussão,  direito  que  deve 
ser  inviolável  e  igual  para  todos  os  deputados. 

O  Sr.  PRBâiDKNTE  :— V.  Ex.  permitte  uma 
observação  ? 

O  Sr.  António  Pinto  : — Todas  c[uanta8  (jui- 
zer,  pois  V.  Ex.  me  merece  o  maior  respeito. 

O  Sr.  Presidente  : —  Entendo  que  a  expres- 
são de  V.  Ex.  — cavilosam  )nte  me  foi  negada  a 
palavra — nãD  foi  dirigida  .  á  mesa. 

Uma  voz  :—  A  palavra  ~-  cavilosamente— 
não  é  parlamentar. 

O  Sr.  António  Pinto  : —  Si  a  palavra  não  ó 
parlamentar,  os  nobres  deputados  indiquem 
outra  que  a  possa  substituir,  com  a  mesma 
significação  e  alcance. 

O  Sr.  Presidente  lé  alista  dos  oradores 
inscriptos  e  diz  que  atraz  do  nome  do  orador  se 
aoha  o  n.  4. 

O  Sr.  António  Pinto  : —  E*  exacto  ;  acha-se 
escripto  ahi  esse  algarismo,  contra  os  estylos 
e  indagando  eu  do  motivo,  disse-me  o  Sr.  1.° 
secretario  que  não  sabia  quem  tinha  feito  esse 
algarismo.  Em  vista  pois,  de  semelhante  con- 
fic»ão,  julgo  de  meu  direito  reclamar  e  contes- 
tar contra  um  abuso  tão  perigoso,  quanto  im- 
próprio de  nossos  trabalhos. 

O  Sr.  Presidente: — V.  Ex.  pôde  reclamar, 
mas  peço  que  retire  a  palavra— cavilosamente. 

O  Sr.  António  Pinto: —  Si  a  palavra  não  ó 
parlamentar,  retiro-a,  mesmo  porque  não  dese- 
jo molestar  a  pessoa  de  V.  Ex.,  aquém  tributo 
e  consagro  o  maior  re8peito,mas  digne-se  V.Ex. 
de  substituil-a  por  uma  outra  que  expresse 
o  pensamento  de  minha  indignação. 

O  Sb.  Martim  Francisco:  — Por  um  en- 
gano. 

O  Sr.  António  Pinto  : —  Pois  seja  como 
quer   o  nebre  coUega  ;   aceito  a  emenda. 

Sr.  presidente,  inscrevi-me  para  fallar  em 
favor  desce  projecto  para  dofendel-o,  não  por- 
que o  considere  na  altui*a  da  noss  i  situação, 
das  exigências  sociaes,  das  aspirações  do  paiz 
sobre  o  assumpto. 

O  Sr.  José  Marianno: — Apoiado  ;  ó  um  pal- 
liativo. 

O  Sr.  António  Pinto:  —  Mas,  desde  que 
considero  o  projecto  um  adiantamento  da 
lei  de  28  de  Setembro,  desde  que  o  con- 
sidero um  passo  de  mais  na  senda  do  pro- 
gresso, desde  que  o  considero,  por  pequeno 
i[\ie  seja,  um  golpe  neste  cancro  immundo  que 
se  chama  escravidão,  estou  a  favor  delle  e  vo- 
tarei por  elle,  sentindo  apenas  a  contrariedade, 


c^ue  me  é  natural,  sempre  que  vejo  as  minhas 
idéas  f ilseadas  e  sem  o  completo  desenvolyi- 
mento  que  desejo,  mui  principalmente  em  uma 
questão  a  que  mo  prendo  por  um  afiecto  e  uma 
sympathia  particular. 

Bem  sei,  Sr.  presidente,  que  muitos  des- 
gostos me  têm  custado  a  sinceridade  de  minhas 
convicções  ;  mas  sei  também  quanta  satisfação 
me  vem  á  consciência,  pelo  desassombro  com 
aue  costumo  proceder  no  exorcicio  dos  meus 
direitos  e  deveres,  certo  de  que  estou  acostu- 
mado a  carregar  sempre  sobre  meus  hombros 
com  a  inteira  responsabilidade  de  meus  actos 
e  de  minha  conducta.  Esta  será  a  minha  queda 
ou  a  minha  gloria. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  dá  um  aparte. 

O  Sr.  António  Pinto:-  Não  aceito,  e  repillo 
com  energia  as  insinuações  ouo  me  faz  o  nobre 
deputado  \or  minha  província,  porque  S.  Ex. 
bem  sabe  que  nesta  casa,  como  em  qualquer 
parte,  a  minha  losição  ó  definida  e  sincera  ; 
S.  Ex.  mo  tom  visto  votar  e  acompanhar  sempre 
nos  mais  perigosos  lances  a  heróica  plêiade 
conservadora,  a  que  pertenço,  e  ufino-mede 
pertencer;  entretanto  reservo-me  o  direito  de 
ter  idéas  minhas,  embora  em  divergência  com 
os  meus  amigos,  e  de  pensar  com  a  maior  liber- 
dade em  cortas  questões  que  julgo  muito  acima 
da  politica  propriamente  dita,  como  julgo  que 
o  partido  conservador,  grande  e  generoso  como 
é,  não  quer  e  nem  deve  querer  abafar  a  con- 
sciência de  seus  amigos.  {Muitos  apoiados.) 

Vozes  :— Não  o  pôde  fazer  e  nem  o  deve  fazer. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: —  E,  depois,  isso 
não  passa  de  um  simples  alistamento. 

O  Sr.  António  Pinto:  —  A  palavra  empre- 
gada pelo  nobre  deputado  por  Minas  não 
tem  significação,  pois  acredito  que,  não  só  em 
todo  o  paiz,  como  nesta  camará,  que  o  repre- 
senta, não  ha  alistamentos  políticos,  mas  con- 
gregação de  homens  e  amigos  que  se  bat«m 
francamente  em  defesa  de  principies  santos 
e  de  idéas  generosas.  (Muitos  apoiados.  Ha 
um  aparte.) 

Perdòe-me  o  meu  nobre  collega ;  eu  estou 
defendndo  a  honra  de  todos  os  partidos,  e, 
quando  assim  não  fosse,  defendo  com  ardente 
enthusiasmo,  como  V'  Ex.  pôde  fazor  em  favor 
do  seu,  o  partido  conservador,  a  quo  pertenço, 
porque,  em  summa,  senhoras,  todos  nós,  por 
idéas  difierentes,  vamos  ao  mesmo  fim,  que  é  a 
felicidade  e  o  bem  estar  da  pátria.  (Muitos 
apoiados . ) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  dá  um  aparte. 

O  Sr.  António  Pinto: — Neste  ponto  o  nobre 
deputado  por  Minas  é  mais  conservador  do 
que  ou. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — Sou  brazileiro. 

O  Sr.  António  PiNTo:^Brazileiros  somos 
todos  nós,  e  por  amor  deste  patriotismo  que  nos 
orgulha,  é  que  prezo  a  sinceridade  de  minhas 
convicções.muito  embora  me  custem  el las  acer- 
bos e  profundos  desgostos.  Digo  desistes,  se- 
nhores, porque  alguns  dosmeusco-religionarioB, 
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pouco  reflectidos, yem  no  franco  pronunciamento 
das  minhas  opiniões  sobre  a  matéria  que  nos  oc- 
cupa  um  afastamento  das  Aleiras,  o  que  ó  uma 
injustiça,  e  uma  grave  injustiça. 

OSr.  Thomaí  Pompeu  :— Esta  historia  ó 
importante. 

O  Sr. António  Pinto  :— E,  entretanto,  pouco 
importante  devia  ser  para  V.  Ex.,  pois  sou 
cearense,  como  é  o  nobre  deputado,  e  na  nossa 
terra  não  ha  escravagistas,  e,  portanto,  eu  não 
podia  fazer  uma  excepção  aos  sentimentos  gene- 
rosos dos  meus  patrícios,  que  heroicamente  se 
têm  assignalado  pela  propaganda  abolicio- 
nista. 

Assim  pois,  não  me  arredarei  um  passo  desta 
senda  gloriosa,  e  si  porventura  o  partido  con- 
servador condemnar-me  por  motivo  tão  honroso, 
morrerei  abraçado  á  própria  consciência,  sem 
uma  queixa,  sem  uma  p:\lavra,  siquer,  contra  a 
sua  injustiça,  contra  a  sua ingratidião.(A/30í«<íí)s. 
Muito  bem.) 

Senhores,  do  alto  desta  tribuna,  para  que 
todo  o  paiz  me  ouça  e  me  julgue,  tenho  ne- 
cessidade de  dar  esta  explicação  á  illustre  e 
honrada  minoria  que  me  ouve  :  sou  conserva- 
dor, e  de  coração  defendo  os  princípios  desta 
escola,e9Cola  que  nunca  foi  incompatível  com  os 
sentimentos  generosos  de  Euzebio  de  Queiroz  e 
Rio  Branco,  e  que,  portanto,  também  não  será 
para  com  o  humilde  co-religionario,  que  poz 
a  sua  cabeça  e  a  sua  penna  ao  serviço  da 
causa  commum,  pedindo  apenas  em  paga  a 
salvação  de  uma  idóa  e  de  uma  crença  que  não 
pôde  arrancar  do  coração  sem  despedaçal-o. 
(Apoiados  geraes.)  E  si  porventura,  senhores, 
fôr  algum  dia  condemnado  ao  ostracismo,  por 
amor  dessa  idéa,  dessa  crença,  eu  mandarei 
dizer  aos  chefes  de  meu  partido,  como  Mário  ao 
ao  povo  romano^espero  o  dia  do  triumpho  sen- 
tado sobre  as  ruínas  de  Carthago. 

O  Sr.  Ratisbona  :  —  Felizmente  Carthago 
não  está  em  ruínas. 

O  Sr.  António  Pinto  :  —  Como  também  já 
passou  o  tempo  dos  Marios.  (Susurro^  apartes. 
O   Sr,  presidente  reclama  aattençáo.) 

Sr.  presidente,  entendo  que  o  projecto  em 
discussãU)  ó  pequeno,  estreito  e  acanhado  para 
a  actualidade  ;  não  tem  raias  sufficientes  para 
abranger  as  exigências  sociaes,  que  crescem  de 
dia  a  dia  e  de  hora  a  hora.  E',  portanto,  um 
projecto  essencialmente  retardatário  ;  aquillo 
que  quer  hoje  fazer  o  projecto  já  fizeram  to- 
das as  províncias,  todas  as  assembléas  provín- 
ciaes  do  Império,  e  mais  que  tudo  o  Ceará, 
onde,  sem  lei  provincial,  o  povo,  por  instincto 
da  própria  nobreza,  levantou-se  por  si  mesmo 
para  prohíbir  a  exportição  de  escravos,  esse 
trafico  infame,  ímmundo,  ignóbil  perante  a 
consciência  humana  e  a  civilização.  Por  isso, 
senhores,digo  muito  bera  que  o  projecto  que  ora 
se  discute  é  defíciento,  inopportuno,  e  pouco  ou 
nada  significa,  com  relação  á  matéria,  que  o 
actual  ministério  prometteu  atacar  de  frente,  e 
que,  entretanto,  nada  fez,  e  nada  fará,  porque 
julgo  do  espirito  reformador  do  governo  pelo 
espirito^  desta  camará,  onde  o  progresso  pene- 


tra  tão  lentamente,  como  a  claridade  na  pro- 
funda abertura  de  um  rocha. 

Senhores,  não  faço  uma  ii\justíça  a  es^  au- 
gusta camará,  e  menos  ao  partido  liberal,  e  a 
prova  é  que  este  partido,  para  melhor  banir 
deste>recinto  as  idéas  abolicionistas,  baniu  o 
maior  athleta,  o  seu  talento  mais  brilhante,  o 
distincto  Joaquim  Nabuco.  Senhores,  um  par- 
tido qne  exclue  da  representação  nacional  um 
vulto  daquella  estatura,  não  deseja  nem  quer 
progresso  nem  reformas,  e  menos  abolição  da 
escravatura . 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay:— Apoiado  ;  foi 
uma  injustiça  clamorosa. 

Um  Sr.  Deputado:— Não  foi  o  partido  liberal. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros:— Foi  o  !<>  dis- 
tricto  da  corte,  que  não  lhe  deu  senão  noventa 
e  tantos  votos. 

O  Sr.  António  Pinto: — O  partido  liberal  não 
tem  defesa  ;  cumpria-lhe,  estava  na  sua  honra 
fazer  eleger  deputado  a  Joaquim  Nãbuco,  por 
qualquer  parte,  como  faz  em  relação  áquelles 
que  têm  pai  alcaide,  pois  si  aquelle  cidadão 
distincto  não  te.n  em  seu  favor  a  recommendação 
do  íUhotismo,  possue  dous  titules  os  mais  hon- 
rosos em  um  paiz  livre:  talento   e  coração. 

(Apartes j  susurro .  O  Sr,  presidente  cJiama  a 
attefição.) 

Um  Sr.  Deputado:  —V.  Ex.  está  fallando 
contra  a  eleição  do  Sr.  Duque-Estrada. 

O  Sr.  António  Pinto  :— As  minhas  pala- 
vras não  podem  prajudicar  ao  meu  digno  ami- 
go, deputado  pelo  lodistriclodo  Rip  de  Janeiro, 
o  Sr.  Duque-Estrada,  que  eu  considero  dii- 
tincto  entre  os  mais  distinctos. 

Acho  que  S.  Ex.  ó  o  representante  legitipfto 
desse  districto,  e  ufano-me  de  reconhecel-o  e 
confessal-o.  As  minhas  palavras  são  contra  o 
partido  liberal,  que  sacrificou,  que  condemnou 
ao  ostracismo  uma  de  suas  mais  bellas  esperan- 
ças, um  dos  mais  ricos  ornamentos  da  repre- 
sentação nacional.  Digo  e  repito:  upa  partido 
que  assim  procede  nSifi  quer  reformas,  não 
quer  cousa  alguma;  qUer  apenas  entrQjer  a 
rotina  do  interesse  p  das  conveniências . 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  :— V.  Ex  está  tra- 
tando de  uma  questão  d<3  economia  interna  do 
partido  liberal.  (  Ha  outros  apartes.  Susurro. 
O  Sr ,  presidente  reclama  at tenção  repetidas 
vezes.) 

O  Sr.  António  Pinto  :— Sr.  presidente,  para 
accentuar  bem  a  conducta  da  maioria  liberal 
desta  augusta  camará,  a  respeito  de  Joaauim 
Nabuco,  e  da  questão  abolicionista,  basta  dizer 
que  em  14  de  Julho  próximo  passado  tive  a 
honia  de  apresentar  d  sta  tribuna  uma  petição 
que  me  enviou  de  Londres  aquelle  illustre  bra- 
zileiro,  pedindo  ao  parlamento  a  abolição  da 
escravidão  ;  a  mesa  attendeu  ao  meu  reclamo 
e  mandou  á  respectiva  commissão  para  dar  o 
seu  parecer,  e  até  este  momento,  senhores, 
nem  uma  palavra  sequer  deu  ainda  a  referida 
commissão. 
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o  Sr.  Fblicio  dos  Santos  : — Mas  o  que  ha  de 
dizer  a  commissáo  í 

O  Sr.  António  Pinto  : — Esta  pergunta  nSo 
está  na  altura  da  intelligencia  do  nobre  de- 
putado. 

O  Sr.  Ratisbona: — V.  Ex.  podia  apresentar 
as  suas  idóas. 

O  Sr.  António  Pinto  : — Não  se  vexe  o  no- 
bre deputado;  como  sabe,  não  estou  fundamen- 
tando proiecto  meu,  e  apenas  fazendo  conside- 
rações soore  um  que  foi  apresentado  em  nome 
das  idéas  liberaes  do  governo :  estou  apre- 
ciando 08  seus  erros,  os  desvarios  do  partido  do 
V.  Ex.,  como  V.  Ex.  tem  o  direito  de  fazer  o 
mesmo  como  meu  partido. 

Um  Sr.  Deputado: — V.  Ex.  é  mais  que 
conservador. 

O  Sr.  António  Pinto  :  —  Engana-se  o 
meu  nobre  collega ;  sou  conservador  e  nada 
mais,  e  nem  o  partido  conservador  pôde  contra- 
riar as  minhas  convicções,  e  nem  elle  deseja 
proceder  desse  modo,  porque  quer  amigos  es- 
clarecidos e  nSo  autómatos  inconscientes. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  :— V.  Ex.  está 
fora  do  seu  partido. 

O  Sr.  António  Pinto  : — Pelo  mesmo  argu- 
mento V.  Ex.  está  fora  do  seu,  desde  que  so 
poz  em  dissidência  com  a  maioria  liboral  o  com 
o  governo. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  dá  outro  aparte. 

O  Sr.  António  Pinto  : — Engana-se  o  nobre 
deputado ;  a  questão  que  o  collocou  na  dissi- 
dência nada  tem  de  social;  ó  uma  questão  essen- 
cialmente politica  e  de  confiança  do  governo. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  :— Estou  fora  do 
ministério,  mas  não  estou  fora  do  partido. 

0  Sr.  António  Pinto  :  —  E  eu  digo  a  V.  Ex, 
que  estou  com  o  meu  partido  e  estarei,  quer  elle 
quizesse,  quer  não.  {Apoiados  da  minoria,) 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  :  —  V.  Ex.  está  com- 
promettend:)  (apontando  para  os  conserva^ 
dores)  aquella  bancada.  (  Não  apoiados  da 
minoria,) 

O  Sr.  Ratisbona  :  — Ouçamos  o  orador.  (Ha 
outros  muitos  apartes.) 

O  Sr.  António  Pinto  :— Sr.  presidente,  não 
canso  em  declarar  desta  tribuna,  á  face  do  paiz 
e  do  meu  partido,  que  sou  conservador,  que 
tenho  sentimentos  abolicionistas,  que  manifesto 
com  a  maior  franqueza,  que  em  nada  quebram  a 
minha  solidariedade  politica.  Já  disse  aqui  uma 
vez  que  um  conservador  nâo  é  um  estafermo, 
um  marco  de  pedra  plantado  á  margem  de  uma 
estrada,  indifierente  ao  progresso  e  á  civili- 
zação, não  ;  e  a  prova  ó  que  as  nossas  melhores 
reformas,  as  reformas  mais  úteis  e  gloriosas 
deste  paiz  têm  sido  realizadas  pelos  conssr- 
vadores. 

Papa  não  entrar  em  minuciosidades  inúteis, 
basta  lembrar  neste  momento  o  vulto  immenso 
de  Euzebio  de  Queiroz,  que  foi  um  grande  re- 
formador o  abolicionista ;  basta  lembr^ir  o  nome 


glorioso  de  Rio  Branco,  sobre  cujo  tumulo  des- 
cansa a  eterna  gratidão  do  povo  brazileiro. 
(Apoiados ;  muito  bem.) 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:  — V.  Ex.  si  fosse 
eleitor  do  !<>  districto,  em  quem  votava  :  no  Sr. 
Duque-Estrada  Teixeira  ou  no  Sr.  Nabuco  ? 

O  Sr.  António  Pinto:  — Esta  questão  não 
vem  a  pello  (hilaridade)  E  V.  Ex.  I 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:  —  Eu  votaria  no 
Sr.  Duquo-Estrada. 

O  Sr.  Duque-Estrada: — Aceito  o  compro- 
misso do  nobre  deputado  por  Minas. 

O  Sr.  Ratisbon  i :  —  Ouçamos  o  orador.  (Ha 
outros  apartes  e  o  Sr.  presidente  reclama 
at  tenção,) 

O  Sr.  António  Pinto  :— Sr.  presidente, 
como  já  disse,  o  projecto  que  se  discute  prohi- 
bindo  o  trafico  de  escravos  entre  as  provincias 
não  está  mais  em  relação  com  as  manifesta- 
ções publicas  destes  paiz  ;  o  projecto  foi  for- 
mulado ha  três  annos  e  depois  disso  a  opinião 
tom  crescido  a  ponto  de  exigir  do  governo  uma 
solução  mais  ampla  o  mais  larga  sobre  o  assum- 
pto ;  por  todos  os  cantos  do  Império  brota,  como 
soberba  fonte,  o  espirito  abolicionista,  que  vai 
penetrando  até  nas  consciências  daquelles  que 
mais  se  assustavam  com  o  effeito  prodigioso  da 
idéa  triumphante  ;  os  jornaes  de  todas  as  pro- 
vincias registram  todos  os  dias  manamissões 
sem  conta,  e  o  governo  procura  manter-se  na 
obstinação  insensata  de  não  acompanhar  o 
movimento,  sem  bo  lembrar  de  que  todos 
aquelles  governos  que  se  divorciam  da  opi- 
nião, principalmente  retardando  suas  idéas  e 
aspirações ,  aniquilam-se  por  suas  próprias 
mãos. 

Senhores,  não  sou  intolerante  nem  exigente. 
Si  não  ó  possivel  metter-se  de  uma  vez  a  en- 
xada ná  raiz  da  arvore  maldita  da  escravidão, 
o  que  se  a  derrube  de  um  só  jacto,  que  se 
acsioe  por  um  golpe  profundo  este  cancro 
que  devora  nossa  felicidade,  desejava  ao  me- 
nos, que  o  parlamento  brazileiro  e  um  go- 
verno mais  esclarecido  o  mais  humano  acom- 
panhasse os  sentimentos  geraes  do  meu  paiz, 
e  p3los  sulcos  do  luz  que  a  opinião  pu- 
blica tem  aberto  nestes  horisontes  escuros,  to- 
massem a  questão  pelo  verdadeiro  lado  de  suas 
difficuldades,  melhorando  assim,  não  só  a  si- 
tuação desgraça  ia  dos  miseráveis  escravos, 
como  prevenindo  os  peri^'^os  que  nos  esperara 
no  futuro,  que  já  nos  bate  á   porta. 

O  Sr.  Moreira  de  Barros:  —  O  povo  quer 
fazer  por  si,  não  quer  que  o  governo  faça, 
não  carece   de  tutella. 

O  Sr.  António  Pinto  : —  E'  justamente  pela 
razão  que  dá  o  nobre  deputado  que  eu  digo 
que,  não  só  o  governo,  como  esta  augusta 
camará   não  representam  a   vontade  nacional. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  : —  Então  o  que 
é  que  repre33ntam  ? 

O  Sr.  António  Pinto  ;—  Representam  o  in- 
teress »,  o  cgoisnio,  as  conveniências  partidá- 
rias o  nada  mais.  E  tanto  ó  assim  <(U0 
um  proje(?to  como  este,    tão  pequeno   e  tão  in- 


Digitized  by 


Google 


Sessõo  em  12  de  Setembro  de  1882 


439 


significante,  é  propositalmento  deinorada  a  sua 
discussão  por  adiamentos  impertinentes,  por 
ordens  do  dia  invertidas,  e  por  todos  os  subter- 
fúgios conhecidos,  para  que  não  s'>ja  discutido 
nem  votado.  {Apoiados  e  não  apoiados .) 

Um  Sr.  Deputado:  —V.  Ex.  não  podo  dizer 
isto,  e  aprova  ó  quo  está  discutindo  o  pro- 
jecto. 

O  Sr.  António  Pinto:  — Digo  com  muita 
razfio,  e  si  estou  discutindo  neste  momento  o 
projecto,  quantos  sacrifícios  tenho  feito  para 
isto  ?  Quantas  vezes  me  tem  sido  negada  a  pa- 
lavra neste  recinto  ?  E  porque  motivo,  senho- 
res ?  Porquo  tenho  uma  posição  definida  nesta 
questão,  sou  abolicionista  decidido,  e  desvelo* 
me,  com  todo  o  fervor  do  meu  enthusiasmo,  em 
favor  de  mais  de  um  milhão  d'3  creaturas  infe- 
lizes, que  gemem  nas  senzalas  sem  consolo,  á 
espera  do  dia  da  redempçSo  ;  e  elle  ha  do  vir 
senhores,  estou  certo  disto. 

(Aí titios  apartes,  sussuro  ;  o  Sr»  presidente 
reclama  a  attençào.) 

Eis  a  única  razão,  Sr.  presidente,  porquo  me 
tem  sido  negada  a  palavra  por  mais  de  uma 
vez,  e  não  obstante,  os  meus  nobres  collegas 
liberaes  gritam  a  cada  momento  :  *  Queremos 
reformas  e  progresso;  >  e  o  governo  que  co- 
nhece o  génio  do  liberalismo  atira,  para  conso- 
lar os  descontentes,  a  pequena  lambugem  desta 
projecto.  (Risadas  e  apartes.) 

Já  chegou,  Sr.  presidente,  o  excesso  a 
ponto  que  um  distinclo  liberal,  o  Sr.  Moreira  de 
Barros,  achando-me  eu  ausente,  me  qualificou, 
pelos  meus  sentimentos  abolicionistas,  de  com- 
munista ! 

Uma  Voz:— E'  uma  injustiça  do  Sr.  Moreira 
do  Barros. 

O  Sr.  António  Pinto:— E  devo  ser  uma  in- 
justiça, senhores,  porc^ue  eu,  na  minha  vida 
pacifica  e  ordeira,  jamais  chamei  sobre  mimo 
reparo  das  leis  e  de  meus  concidadãos.  Entre- 
tanto devo  dizer  ao  nobre  deputado  por  S.  Paulo 
que  prefiro  o  communisrao  das  idéas  generosas 
e  humanitárias,  á  salvagoria  do  escrava- 
gista,  cujo  orgulho  escorre  pela  ponta  de  um 
chicote.  (Muitos  apoiados.  Trocam-se  muitos 
apartes.  O  Sr.  presidente  reclama  attençào .) 

Uma  Voz:— o  Sr.  Andrade  Figueira  ó  escra- 
vagista. 

O  Sr.  António  Pinto:— Aprovei to-me  da 
occasião  para  dizer  ao  nobre  deputado  que  eu 
não  coiJieço  caracter  mais  digno,  mais  probo  e 
mais  respeitável  do  que  o  daquelle  velho  que 
se  senta  aqui  ao  meu  lado,  cuja  vida  inteira  é 
cheia  de  serviços  á  pátria  com  profundo  re- 
speito de  seus  adversários  e  amigos.  (Apoiados 
geraes») 

Não  reparem  os  meus  nobres  collegas  gue 
eu  chame  de  velho  ao  Sr.  Andrade  Figueira, 
porque  não  lhe  faço  com  isto  uma  offensa  e 
pem  elle  tem  o  espirito  enfermo  do  vaidades 
(apoiados)  ;  dou-lhe  apenas  a  homenagem  a 
que  elle  tem  direito,  por  sou  saber,  experiên- 
cia e  illustração.  (Apoiados.  Muitos  aportes.  O 
Sr .  presidente  reclama  attençào  ) 


Sr.  presidente,  voltando  ao  projecto,  cuja 
discussão  tem  sido  interrompida  pelos  apartes 
dos  nobres  deputados,  eu  perguntarei:  qual  o 
espirito  que  o  anima  ?  cjual  a  razão  por  que 
quer-se  prohibir  o  trafico  inter-provincial?  qual 
o  seu  fundamento  juridico  e  philosophico  f  E' 
sem  duvida  alguma  a  immoralidade  desse 
commercio  torpe.  Ora,  si  a  razão  é  procedente, 
si  é  immoral  e  como  tal  deve  ser  prohibido  de 
provincia  a  provincia,  a  mesma  razão  subsiste 
no  commercio  do  municipio  a  município,  de 
senhor  a  senhor. 

Não  nos  illudamos,  s?nhores:  e  preciso  resol- 
ver de  uma  vez  este  vasto  e  complicado  proble- 
ma da  escravidão  ;  é  tempo,  e  a  inquietação  pu- 
blica nos  avisa,  para  darmos  um  passo  de  mais, 
ao  menos  pela  transformação  do  escravo  em 
servo  da  gleba ;  tire  o  senhor  todo  o  proveito 
que  puder  do  suor  dessa  creatura  miserável, 
desse  homem  infeliz,  mas  não  se  faça  delle  uma 
machina,  uma  simples  besta  de  carga,  um  ob- 
jecto de  irrisão  ede  escarneo.  (Apartes,) 

Eu  conheço,  senhores,  em  nosso  paiz,  ho- 
mens de  todas  as  classes,  estadistas,  litteratos, 
jurisconsultos,  commerci antes,  etc,  etc,  que 
vão  abrir  a  boca  do  escravo  e  examinar-lhe  os 
dentes  para  ver  si  a  mercadoria  corresponde  ao 
preço  exigido.  E*  um  horror !  (  Ha  muitos 
apartes.   O  Sr.  presidente  reclama  attençào.) 

Isto  não  vos  parece,  senhores,  uma  immora- 
lidade, uma  torpeza,  mesmo  em  face  da  civili- 
zação e  da  consciência  humana,  que  protestam 
indignadas  ? 

Senhores,  o  tempo  está  contado:  estancada, 
como  se  acha  a  fonte  da  escravidão  pela  lei  de 
28  de  Setembro,  nestes  20  annos,  o  mais  tardar, 
não  teremos  mais  um  só  escravo;  mas  ó  neces- 
sário que  não  entreguemos  só  ás  taboas  da  mor- 
talidade a  solução  do  problema,  e  para  isto 
convém  que  não  nos  limitemos  a  prohibir  o  tra- 
fico inter-provincial ;  façamos  mais  :  acabemos 
absolutamente  com  a  compra  e  venda  dessa 
mercadoria.  (Apartes  do  Sr.  Felício  dos  San* 
tos ' e  outros  Srs .  deputados.) 

Eu  não  penso  como  o  nobre  deputado  por 
Mina«,  o  Sr.  Felicio  dos  Santos,  que  hontem 
tentou  justificar  a  escravidão,mostrando  a  diffe- 
rença  que  ha  entre  o  branco  e  o  negro. 
(Apartes.) 

A  propósito  de  semelhante  doutrina,  lembro- 
me  de  uma  passagem  bellissima  na  vida  parla- 
mentar de  Pitt. 

Senhores,  quando  este  grande  estadista  in- 
glez  quiz  abolir  da  sua  pátria  o  trafico  dos  afri- 
canos, na  camará  dos  communs  lhe  impugna- 
vam a  tentativa,  dizendo  que  a  raça  africana 
era  incapaz  de  civilisap-se .  Elle  respondeu  elo- 
quentemente deste  modo  :  « Eu  lembro  á  ca- 
mará que  08  nossos  maiores,  os  antigos  bretões 
eram  também  roubados  e  vendidos  nas  praças 
de  Roma,  e  lá  se  dizia  q^ue  elles  erana  unaa  raça 
de  gente  degenerada,  incapaz  de  civilisação. 
Entretanto,  a  Inglaterra  ó  hoje  um  povo  livre 
e  civilisado  e  a  primeira  nação  do  mundo.  > 

Sirvam  as  palavras  que  venho  de  referir  de 
resposta  ao  Sr.  Felicio  dos  SantoB,que  quer  tirar 
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da  incapacidade  do  craneo  a  justificação  do  ab- 
surdo da  escravidão.  E,  senhores,  mal  estaria- 
mos  nòs,  si  dessa  massa  que  pesa  sobre  nossos 
hombros,  viesse  a  constituição  dos  nossos  di- 
reitos. E',  portanto,  perigosa  e  falsíssima  a 
doutrina  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Fslicio  dos  Santos  : — V.  Ex.  está  me 
emprestando  cousas  que  eu  nSo  disse. 

O  Sr.  António  Pinto  :— Nâo  estou  empres- 
tando doutrinas  a  V.  Ex.,  constam  do  Diário 
Officialy  e  si  o  tem  ahi  eu  lhe  mostrarei. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos  :— O  meu  discurso 
ainda  não  foi  publicado.  Não  sou  rds[X)nsavel 
pelo  resumo.  Não  sei  como  V.  Ex.  não  me  faz 
responsável  pelo  resumo  da  Gazeta  de  Nôti^ 
cias^  ou  de  outro  pasquim  igual. 

O  Sr.  António  Pinto: — Não  sei,  li  aquollas 
palavras  de  S.  Ex.  no  Diário  O ffi ciai. {Apartes^ 
contestações,  O  Sr.  presidente  reclama 
attenção,) 

Sr.  presidente,  o  que  eu  mais  admiro  neste 
paiz  e  um  facto  singular  e  extraordinário, 
keune-se  todos  os  annos  o  nosso  parlamento,  e 
abundam  discursos  brilhantes  e  a  cada  passo 
bellissimas  phrases,  consagradas  ao  progresso, 
á  liberdade  e  á  civilisaçâo.  A  imprensa  proce- 
de do  mesmo  modo,  e  a  julgar-se  pelas  phrases 
de  nossos  jornalistas  e  pirlamentares,  este  Im- 
pério é  a  terra  clássica  da  civilisaçâo  e  da  li- 
berdade. Que  triste  liberdade  e  civilisaçâo, 
senhores,  conquistadas  pelo  penoso  trabalho  do 
escravo  e  pelos  gemidos  da  escravidão  !  Onde  se 
repetem  scenas  dolorosas,  como  ainda  ha  bem 
pouco  tempo  na  cidade  de  Campos  o  de  Valença  ! 

O  Sr.  Ratisbona  :-^  V.  Ex.  está  enganado, 
esse  facto  de  Valença  não  foi  verdadeire. 

O  Sr.  António  Pinto  : —  A  nossa  liberdade, 
Sr.  presidente,  se  parece  muiio  com  o  ban- 
quete egypcio.  Naquelle  banquete  coUocava-se 
um  esquife  ao  lado  dos  convivas  para  os  ad- 
vertir, no  meio  do  prazer,  da  contingência  da 
vida.  Entre  nós  dá-se  a  mesma  cousa  ;  ao  lado 
dessa  liberdade  que  nós  cantamos  todos  os 
os  dias,  que  endeusamos  até  o  sétimo  céo, 
ergue-se  o  horroroso  espectro  da  escravidão, 
para  nos  mostrar  o  nosso  atrazo,  o  nosso  avil- 
tamento e  as  nossas  misérias.  Por  isso  dizia 
muito  bem  José  Bonifácio,  patriarcha  da  nossa 
independência,  em  uma  carta-circular  que 
publicoa  em  França  -^  €  Si  o  Brazil  não 
pôde  acabar  com  a  escravidão  nãò  ó  digno  da 
liberdade  >.  (Apoiados  e  apartes.) 

Uma  vozr^—Os  nossos  escravos  vivem  melhor 
que  o  proletário. 

O  Sr.  António  PiNto:— Engana-se  o  nobre 
deputado  (^ue  me  interrompe;  o  proletário  si  é 
infeliz,  si  e  desgraçado,  guarda  ao  menos  era 
sua  consciência  o  sentimento  sublime  de  sua 
liberdade.  Isto  só  é  bastante  para  suavisar  as 
agonias  da  miséria . 

Senhores,  já  que  o  parlamento  de  meu  paiz 
não  pôde,  ou  por  outra,  não  quer  elevar-se  a 
uma  certa  esphera  de  luz,  para  não  conhecer 
as  dolorosas  verdades  que  noé  entram  pelos 
olhos,  ao  menos  faça  alguma  cousa  no  sentido 


de  melhorar  a  condição  do  escravo,  não  seja 
refractário  ao  movimento  social  que  se  mani- 
festa espontaneamente  por  todo  o  paiz,  não 
sAJa  indiferente  ao  83u  dever  e  aos  protestos 
eloquentes  da  população  brazileira. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu:— Basta  queV.  Ex. 
noi  garanta  o  apoio  do  partido  conservador. 

O  Sr.  António  Pinto: — Quando  V.  Ex.  quer 
sustentar  additivos  onerosos  para  o  Estado, 
inconstitucionalidades  escandalosas,  como  tem 
praticado  o  a  aaal  ministério,  não  espera  pelo 
apoio  do  partido  conservador  (apoiados);  conta 
os  votos  pelas  bancadas  e  vence,  porque 
suppõe  que  o  triumpho  está  no  numero. 
(Apoiados.) 

Nós  conservadores  havemos  de  concorrer  com 
os  nossos  esforços  e  sacrifícios  para  a  gestão 
dos  negócios  públicos,  mas  temos  o  direito  de 
indagar  onde  estão  os  principies  do  partido 
liberal,  e  onde  está  o  programma  de  seu  go- 
verno. 

Quando  o  partido  de  V.  Ex.  apresentou  o 
projecto  que  se  discute,  não  pediu  home- 
nagem ao  partido  conservador.  (Apoiados  e 
apartes.) 

E*  bom,  Sr.  presidente,  que  os  nobres  libe- 
raes  recorram  a  taes  expedientes,  para  justi- 
ficarem os  seus  erros,  reconhecendo  assim  a 
insufficiencia  de  sua  escola,  e  mais  ainda 
a  deste  governo,  que  nada  faz  e  nem  pôde 
fazer. 

Senhores,  no  dia  em  que  se  apresentou  aqui 
o  actual  ministério  para  exhibir  o  seu  pro- 
gramma, o  nobre  presidente  do  conselho,  pos- 
suido  de  enthusiasmo,  disse  aos  descontentes 
que  o  seu  programma  era  o  mesmo  de  1869, 
era  a  mesma  bandeira  —  reforma  ou  revo- 
lução. 

Até  hoje  não  temos  a  reforma,  senhores, 
mas  o  nobre  presidente  do  conselho  está  cum- 
prindo a  sua  palavra,  temos  a  revolução,  com 
as  escandalosas  inconstitucionalidades  prati 
cadas  pelo  governo.  (Apoiados  e  apartes.) 

Um  Sr.  Deputado:—  O  partido  esoravagísta 
ó  o  de  V.  Ex . 

O  Sr.  António  Pinto: —  Ha  tantos  conser- 
vadores escravagistas  como  liberaes.  Eu  não 
conheço  maiores  escravagistas  do  que  Sr.  Felí- 
cio dos  Santos  e  Moreira  de  Barros.  (AparteSi) 

E,  para  mostrar,  Sr.  presidente,  quanto  o  par- 
tide  liberal  é  escravagista,  basta  lembrar  que 
elle  defendeu  aqui  a  pó  firme  o  Sr.  Martinho 
Campos,  o  qual  sustentava  e  sustenta  ainda  que 
a  escravidão  é  nma  instituição  humanitária;  e 
ainda  o  Sr.  Martinho  Campos  estaria  na  poder 
dominando  o  paiz  com  a  virga  férrea  da  escra- 
vidão, si  desgostos  particulares  do  partido  não 
apressassem  a  sua  queda.  (Muitos  apartes.) 

Aceito  a  confissão  que  fizem  os  nobres  de- 
putados liberaes,  que  não  são  escravagistas,  e 
espero  que  deste  tardio  arrependimento  saia 
alguma  reforma  em  favor  da  causa  rbolicio- 
nista.  (Trocam-ae  muitos  apartes .) 

Diz  o  nobre  deputado  por  Minas,o  Sr.  Ignacio 
Martins,que  não  estou  agradando  aos  meus  co- 
religionarios. 
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NSo  ó  exacto,  os  meus  amigos  conservadores 
nSo  fazem  qaestão  por  minhas  cronças  aboli- 
cionistas, o  que  fizossem,  eu  como  todo  o  ho- 
mem de  bem,  a  primeira  obrigação  quo  tenho 
ó  de  n gradar  à  minha  consciência.  Depois 
disto  estão  os  amigos  o  a  politica.  (  Muitos 
apoiados.) 

O  Sr.  Afponso  Cjslso  Júnior: — A  conclusão 
ó  que  os  amigos  de  V.  Ex.  nSo  estáo  de  accòrdo 
com  a  vossa  consciência. 

O  Sr.  António  Pinto  : —  Senhores,  eu  não 
me  proponho  e  nem  posso  discutir  o  projecto 
em  todas  as  suas  partes,  porque  a  sua  integra 
ó  contraria  á  minha  opinião.  Não  desejo  que 
se  prohiba  somente  o  trafico  interprovincial, 
desejo  também  que  se  prohiba  a  compra  e  venda 
de  escravos  absolutamente. 

Emfím,  votarei  pelo  projecto,  porque  ó  um 
adiantamento  ao  estado  actual  das  cousas,  mas 
não  posso  deixar  de  confessar  que  é  defi- 
ciontissimo. 

No  tonapo  cm  que  foi  apresentado,  ha  três 
annos,  tinha  razão  de  ser,  hoje  não  tem  mais. 
Assim  ó  que  o  nobre  presidente  do  conselho, 
promettendo  solemnemente  atacar  de  frente  a 
questão  do  elemento  servil,  não  o  fez,  e  limi- 
tou-se  a  mandar  d-^senterrar  dos  archivos  esto 
projecto  que  não  sitisfaz  mais  ás  exigências  da 
actualidade.  {Trocam-se  muitos  apartes.) 

E'  costumo  do  actual  ministério,  apresentar 
ou  aceitar  projectos  falsos  e  erróneos  e  tomal-os 
para  base  da  discus?ão. 

Já  o  additivo  de  10  °/o  sobre  direitos  de  im- 
portação, serviu  para  base  de  discussão,  com  a 
promessa  de  quo  seria  emendado  mais  tardo  ; 
mas  o  governo  foi  obrigado  a  retir  il-o,  esma- 
gado pela  proprii  humilhação  ante  seus  amigos. 
{Apoiados  e  não  apoiados.) 

Ainda  hontem,  a  própria  disiid^n.ia  liberal 
hostilizou  com  pai  ivras  cruéis  ao  governo,  por 
ter  exorbitado  de  suas  attribuições  e  não  saber 
comprir  o  s  u  dever;  nós,  conservadores,  fi- 
cámos silenciosos  na  expectativa  dos  aconteci- 
mentos. .. 

Sr.  presidente,  manifestada  assim  a  minha 
opinião  com  relação  ao  projecto  que  se  discute, 
resta-me  fazer  ardentes  votos  para  que  se  aca^ 
be  de  uma  vez  por  todas  neste  paiz  com  o  im- 
moral  commercio  d^  escravos.  Felizmente  a 
infâmia  do  trafico  não  existe  mais  na  minha 
provinci  •,  mas  sinto  que  no  rosto  do  lmp'írio 
ainda  se  organizem  esses  mercados  do  carne 
humana,  para  satisfazer  a  cubica  e  o  egoismo 
foroz  dos  especuladores . 

A  minha  opinião  ó  que  esta  augusta  camará, 
si  entender  que  devo  fazer  alguma  cousa  no 
senti  lo  d^sse  projecto,  ataque  o  mal  na  sua 
fonte,  acabando  absolutamente  com  a  compra 
e  venda  de  escravos  o  convertendo,  por  uma 
transição  mui  natural,  os  actuaes  cm  servo? 
da  gleba . 

O  Sr.  Felício  dos  Santos: — E  onde  não 
houver  gleba  ? 

O  Sr.  António  Pinto  : — V.  Ex.  fará  com  o 
seu  proteccionismo.  (Risos.) 

Espero,  Sr.  presidente,  que  esta  illustre  ca- 
mará me  desculpará  alguns  arrebatamentos,  al- 
guns transportes  que  me  sio  naturaes  sempre 
V.   IV.— 56 


quo  occupo  a  tribuni  para  defender  a  causa 
uos  fracos  contra  os  fortes.  Este  enthusiasmo  ó 
justificável,  tanto  mais  quanto  me  vejo  só  e 
único  nosta  casa,  defend  ndo  uma  idea  nobr  j  e 
generosa  e  acromente  atacada.  {Nào  apoiados.) 
Eu  quizera  ver  esta  idóa  defendida,  não  por 
mim  só  que  nada  valho,  mas  por  outros  col- 
legas,  cuja  intelligencia  está  experimentada 
pelas  lutas.  Entretanto  cada  um  faz  o  que  pôde, 
e  eu  dou  do  todo  o  coração  a  minha  boa  vontade 
para  ver  realizada  esta  idéa  pela  qutl  a  minha 
provinci  1  tanto  se  esforça. 

O  Sr.  J.  Penido  :— Depois  que  vendeu  os 
escravos. 

O  Sr.  António  Pinto:— Devo  dizer  ao  nobre 
deputado  que  S.  Ex.  é  pQuco  generoso  pai'a 
com  o  Ceará,  que  si  vendeu  escravos,  foi  levado 
pela  forçai  ir  resisti  vel  da  necessidade. 

O  nobre  deputado  si  quer  ser  justo  deve 
attender  e  respeitar  o  papel  brilhante  que  tem 
feito  minha  província  nesta  questão. 

Foi  um  deputado  cearense  que  teve  a  gloria 
de  ser  o  primeiro  em  apresentar  um  projecto, 
em  1852,  pedindo  a  esta  camará  a  libertação 
do  ventre  da  mãe  escrava,  e  dahi  para  cá  o 
movimento  abolicionista  não  arrefeceu  um  só 
momento.  Negar-se  ao  Ceará  esta  honra  ó 
osquecer  a  justiça  e  a  verdade.  (Trocam^se 
muitos  apffrtes.) 

Sr.  presidente,  aprovei tando-me  da  occasião 
e  antes  de  findar  o  meu  discurso,  rvíqueiro  a 
V.  Ex.  para  que  dè  providencias,  afim  do  que 
a  respectiva  commissão  dé  o  seu  parecer  sobre 
a  petição  do  Sr.  Joaquim  Nabuco  referente  á 
mate.^ia  da  abolição. 

O  Sr.  José  Marianno  :  —  Isto  não  resolvo 
nada . 

O  Sr.  António  Pinto  :  —  Não  roiolv»  nada, 
mas  a  camará  não  fica  tolhida  de  manifestar-se. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu: — V.  Ex.  tem  o  recurso 
de  apresentar  em  forma  de  substitutivo. 

O  Sr.  António  Pinto  :  —  Lembro  á  mesa  o 
cumprimento  deste  dever,  e  isto  me  parece 
bastante.  (Apartes.) 

Sr.  presidente,  achando-me  fatigado  mui 
principalm-^nto  pelos  muitos  e  freauentes  apar- 
tes e  interrupções  de  toda  a  ordem,  que  me 
Sarecem  recuroo  empregado  para  me  desviar  da 
iscussão,  vou  terminar  as  minhas  considera- 
ções, fazendo  um  protesto  quo  ó  o  brado  espon- 
tâneos do  meu  coraçlo. 

Faço  votos,  Sr.  presidente,  para  que  as  idóas 
abolicionistas,  hoje  tão  escarnecidas  e  despre- 
zadas sejam  a  mais  brilhante  coroa  daauollos 
que  souboram  sustental-as  nos  dias  da  aaversi- 
dade,  e  o  mais  completo  triumpho  e  o  galardão 
immorredouro  do  nos^a  felicidade  futura. 

(Muito  bem^  muito  bem;  o  orador  é  felici' 
tado  pelos  Srs.  deputados.) 

OSr-.Metoix:— Sr.presidente,  sinto  seja 
em  hora  tão  adiantada  da  primeira  parte  da  or- 
dem do  dia,  em  que  está  coílocada  esta  discussão 
que,  tenha  eu  de  uzar  da  palavra  em  assumpto 
tão  importante,  que  tem  p»»endido  a  attenção  das 
altas  illustraçõos  do  paiz.  Felecito-me,  porem. 
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porque,  sendo  a  primeira  vez  que  tenho  a  hon- 
ra de  occupar  a  attençAo  da  casa,  vou  tratar  do 
projecto  que  prohibe  o  trafico  interprovincial 
ãe  escravos. 

Sr.  presidente,  eu,  como  cearenso  e  repre- 
sentante do  primeiro  districto  eleitoral  da  mi- 
nha província,  nSo  podia  eximir-me  do  dever  de 
tomar  parte  nesta  discussão,  tanto  mais  porque 
minha  provincia  tem  sido  aquella  que  tomou  a 
pnicíativa  neste  assumpto. 

NSo  venho  fazer  um  discurso,  venho  apenas 
cumprir  um  dever,  para  mim  sagrado  por 
muitos  motivos  e,  no  cumprimento  desse  dever, 
direi  como  Cicero — faciam  ut  potero. 

A  escravatura  data  dos  primeiros  tempos  da 
humanidade.  Os  hebreus,  os  gregos  e  os  roma- 
nos, possuiam  escravos,  os  romanos  os  recru- 
tavam dentre  os  prisioneiros  de  guerra  e  dentre 
08  povos  vencidos ;  mas  esse  direito  que  era 
apenas,  como  ainda  o  é  hoje  o  abuso  do  direito, 
por  ser  elle  o  fructo  da  oppressâo  do  fraco  pelo 
forte,  nunca  foi  bem  aceito  nem  reconhecido 
pela  humanidade,  e  a  prova  é  que  em  todos  os 
paizes  e  em  todos  os  tempos  grandes  tumultos  e 
até  guerras  incruentas  tiveram  origem  na  de- 
feza  da  liberdade,  tiveram  por  causa  a  aspi- 
raçálo  de  libertar-se  uma  parte  da  sociedade  da 
usurpação  dos  seus  direitos  pelo  egoismo  da 
outra  parti  maia  poderosa,  é  verdade,  mas  que 
era  entre  os  antigos  muitas  vezes  menos  nume- 
rosa. 

O  trafico  interprovincial  de  escravos  foi  abo- 
lido em  minha  provincia,  em  data  nâo  muito 
remota  e  partiu  justamente  daquelles  que,  tendo 
por  habito  lutar  contra  a  fúria  do  oceano,  em 
busca  dos  meios  de  subsistência  para  si  e  suas 
familias,  deixaram  por  momento  esse  trabalho 
Ímprobo  para  pugnarem  pela  liberdade  dos 
seus  irmãos. 

Foram  os  jangadeiros  que  deram  o  primeiro 
brado  contra  esse  ccmmercio  immoral.  Até 
então  03  próprios  senhores  eram  os  que  faziam 
o  trafico,  embarcavam-se  com  os  seus  eseravos 
para  defraudar  o  thesouro,  porque  deixavam 
assim  de  pagar  o  direito  de  exportição,  que  é 
de  60$  por  cabeça. 

Os  compradores  de  escravos,  afim  do  illudir  a 
lei,  mandavam  passar  procuração  em  nome  dos 
seus  agentes  aqui  do  sul,  evitando  assim  o  pa- 
gamento de  todos  08  direitos  do  exportação  que 
na  minha  provincia  ascendeu  a  120$  com  todas 
as  despezas. 

Todos  vós  sabeis  que,  peloart.  77  do  re^jrula- 
mento  de  custas,  de  2  de  Setembro  de  1874  os 
tabelliães  levam  por  uma  escriptura  geral  de 
1:000$,  passada  para  o  próprio  senhor  8$;  até 
2:000$  10$,  que  o  substabelecimento  da  pro- 
curação para  venda  de  escravo  custa  20$000 .  O 
que  ó  certD  ó  que  faziam  seguramente  a  eco- 
nomia de  uns  60|  a  70$  por  cabeça  em  prejuizo 
do  thesouro. 

A  sociedade  libertadora,  de  que  fazem  parte 
saliente  os  caixeiros,  os  typographos  e  artistas 
de  outras  classes,  e  que  têm  prestado  relevantes 
serviços  a  causa  da  emancipação  dos  escravos, 
entendeu  que  devia  cortar  esso  abuso,  e,  para  o 


exemplo  ser  mais  edificante,  começou  a  justiça 
por  casa. 

O  major  Camerino,  cearense  e  cavalheiro 
distincto  por  muitos  titulos,  foi  d  Pertaleza,  ca- 
nital  de  sua  orovincia  natal  procurar  lenitivo 
aos  seus  soffi*iment03.  Alli  comprou  uma  es- 
crava idosa,  para  o  serviço  domestico.  Essa 
escrava  tinha  uoia  filha  e,  nSo  querendo  que 
ella  ficasse  separada  de  seus  carinhos,  empe- 
nhou-se  como  o  major  Camerino  para  que  tam- 
bém foss3  comprada  a  sua  filha  moça. 

O  major  Camerino,  coração  generoso,  com- 
prou a  filha  dessa  escrava  e  pretende  a  embar- 
cal-as  para  o  Pará.  A  sociedade  libertadora 
comprenendeu  que  essa  compra  diva  o  direito 
de  suppôr-se  que  o  major  Camerino  não  tinha 
em  vista  a t tender  somente  ao  serviço  domes- 
tico, mas  fazer  commercio  de  escravos,  e  no 
dia  do  embarque,  os  jangadeiros,  que  também 
fazem  parte  dessa  digna  associa^,  deixaram, 
como  disse,  as  lutas  do  oceano  por  outra  mais 
nobre  em  favor  de  s3us  conterrâneos  e  decla- 
raram :  neste  porto  não  ha  mais  embarque  de 
escravos . 

Esse  brado  de  civilisação  tão  heroicamente 
desprendido  naquoUa  praia,  repercutio  em  toda 
cidade, e  em  um  momento  dado  um  oceano  de  povo 
enfrentava  com  o  mar  e  as  vagas,  arqueando-se 
livres  o  reluzentes,  produziam  um  aspcto  des- 
lumbrante e  ao  mesmo  tempo  m?donho,  porque 
estava  imminenteo  conflicto,  a  luta  sangrenta 
talvez.  O  oceano  invencivol  pela  immensidão  e 
pelo  abysmo  ;  o  povo,  inatacável  pelo  numero  e 
pela  força:  aquelle  refulgia  de  imponencia,e8te 
transbordava  de  jubilo . 

Quando  a  autoridade  policial,  postada  na  praia 
procurava  garantir  o  direito  do  major  Cameri- 
no,repentinamente  os  escravos  desappareceram, 
não  como  Rómulo  no  meio  de  uma  tempestade, 
porem  em  um  carro  de  triumpho,applaudido  por 
toda  a  população  da  cidade,  pois  para  tanto  não 
foi  precisa  a  luta. 

Desta  data  em  diante,  senhores,  o  mar  do 
Ceará,  que  era  manchado  pelo  negro  trafico  de 
carne  humana,  tornou-se  o  mar  de  esperança 
de  humanidade  e  de  civismo. 

Sr.  presidente,  pensando  deste  modo  e  sup- 
pondo  inter petrar  bem  os  sentimentos  gene- 
rosos da  minnx  província  e,  principalmente,  do 
1»  districto  eleitoral,que  tenho  a  honra  de  re- 
presentar, eu  não  devo  aceitar  este  projecto 
por  ser  elle  insuficiente,  como  disse  o  illustrado 
representante  pelo  ll^  districto  do  Rio  de  Ja- 
neiro, pois,  não  pôde  satisfizer  as  largas  vistas 
do  governo  e  as  aspirações  da  minha  provincia. 

Sr.  presidente,  o  projecto,  dando  aos  se- 
nhores e  possuidores  de  escravos  o  direito  de 
transpor tal-os  d 3  provincia  a  provincia,  vem 
de  certo  modo  sanccionar  o  abuso  de  que  fallei ; 
as  penas  que  impõe  são  por  de  mais  rigorosas, 
como  muito  bem  fez  ver  o  nobre  deputado  re- 
presentante do  Rio  de  Janeiro,  á  quem  me  re- 
feri ha  pouco. 

Elias  são  as  da  lei  de  1831  contra  o  trafico  de 
africanos  a  qual  só  é  lembrada  para  vergonha 
nossa. 
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Gomo  sabeis,  senhores,  esta  lei  impunha  no 
seu  art.  2®  as  penas  do  art.  179  do  código  cri- 
minal—oito aanos  de  prisão,  e  além  disto  mais 
200$  de  multa  por  cabeça,  e  as  despezas  de 
reexportação  do  africano  para  qualquer  porto 
da  Africa. 

Entendo,  que,  nas  condiç5es  em  qae  se 
acha  esta  questão  e  depois  das  conver- 
sões que  tenho  observado  nestes  últimos 
tempos,  nSo  só  entre  os  conservadores,  no  nu- 
mero dos  quaes  folgo  de  reconhecer  o  illustre 
collega,  que,  ha  pouco,  occupou  a  attençâo  da 
casa,  defendendo  este  projecto,  o  illustrado  re- 
presentante do  li**  districto  da  corte,  como 
também  entre  os  liberaes  ;  todos  aceitam  esta 
instante  necessidade,  ea tendo  repito  que  não 
devemos  perder  a  occasião  de  abolir  de  uma  vez 
o  trafico  mterprovincial  de  escravos,  pois,  que 
BÒ  isto  pôde  satisfazer  as  aspirações  do  paiz. 

O  illustrado  representante  do  5o  districto  da 
corte  teme  muito  a  abolição  da  escravidão,  di- 
zendo que  os  escravos  alforriados  no  interior 
procuram  as  capitães,  deixando  a  lavoura,  que 
vai  fíoar  sem  braços,  como  si  quem  estivesse 
nas  capitães  não  pudesse  prestar  serviços  á  hu- 
manidade, não  fosse  cidadão  brazileiro.  Outros 
braços  proourariU)  a  lavoura,  desde  que  desap- 
pareçam  os  escravos. 

Penso,  senhores,  quo  nao  sa  deve  fazer  a 
abolição  immediata,  acredito,  porém,  que  o 
paiz  aceitará  bem  qualquer  medida  que  o  go- 
verno tome  RO  sentido  de  apressar  o  mais  pos- 
sivel  a  solução  desta  magna  questão. 

Sr.  presidente,  pretendo  na  2*  discussão  apre" 
sentar  um  projecto  substituitivo  sobre  o  trafico 
e  não  o&ço,  desde  já,  porque  me  parece  que  a 
primeira  discussão  trata  apenas  da  utilidade 
geral  da  matéria,  como  bem  diz  o  meu  nobre 
collega,  autor  do  projecto.  Acho-o  muito  útil, 
apenas  recuso  o  projecto,  como  está  conce- 
bido. 

Não  desejando,  Sr.  presidente,  entrar  pela  2* 
parte  da  ordem  do  dia,  por  isso  que  o  regi- 
mento não  me  o  permitte,  vou  terminar  estas  li- 
geiras considerações,  dizendo  como  disse  aos 
roaelitas  Moysós,   o  inspirado  do  monte  Sinai: 

€  Caridade  para  com  o  estrangeiro  e  para  com 
o  escravo.  »  Fomos  colonos,  sejamos  hoje  bra- 
sileiras dando  iguaes  direitos  a  todos  aquelles 
que  pertencem  a  este  vasto  Império,  que,  como 
dizia  o  poeta,  Thomaz  Ribeiro  :  «Ha  de  ser  de 
nossos  filhos,  foi  de  nossos  avÓ3 .  > 

Vozes  :  —  Muito  bem  !  O  orador  è  cum- 
primentado. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Ck)ntinuação  da  3*  discussão  do  orçamento 
da  receita  geral  do  império* 

xeix*a.  ipêla  ordem) :  —  Como  nfio  sei  si  mô 


chegará  a  vez  de  fallar  sobre  o  projecto,  eu, 

f»ela  ordem,  vou  apresentar  uma  reclamação  re- 
ativa  á  redacção  do  art .  32.  Da  respectiva 
acta  consta  que  apresentei  uma  emenda  fazendo 
applicar  ao  fundo  de  emancipação  do  municipio 
neutro,  que  não  é  provincia,  o  producto  dos 
impostos  nelle  cobrados  ao  mesmo  fundo  de 
emancipação . 

Ora,  Sr.  presidente,  no  art.  32  não  se  men- 
ciona o  municipio  neutro,  mas  unicamente  as 
províncias,  donde  se  poderá  talvez  concluir 
que  o  governo  não  se  achará  adstricto  a  fazer 
em  relação  ao  municipio  neutro  aquillo  que 
deverá  fazer  em  relação  ás  provincias. 

O  Sa.  Bezerra  de  Menezes  : —  Foi  engano 
da  redacção. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :—  Apre- 
sento esta  minha  reclamação  para  que  a  nobre 
commissão  de  redacção  adopte  umi  que  expo- 
nha plena  e  claramente  todo  o  pensamento 
daquiilo  que  votou. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  : —  O  quo  se 
venceu  foi  o  que  o  nobre  deputado  acaba  do 
dizer . 

O  Sr.  Presidente: — Estando  presente  a 
commissão  de  redacção,  ella  tomará  na  devida 
consideração  a  justa  reclamação  do  nobre  depu- 
tado. 

Sã )  lidas,  apoiadas  e  entram  conjuntamente 
em  discussão  com  o  projecto  as  seguintes 

EMENDAS 

Additit>o 

Fica  o  governo  autorizado  para  mandar  ven- 
der em  hasta  publica  as  fazendas  nacionaes  da 
ilha  de  Marajó,  na  provincia  do  Pará,  abrindo- 
se  concurrencia  para  cada  uma  das  fazendas 
separadamente  e  dividindo-se  as  de  grande  ex- 
tensão. 

Paço  da  camira,  12  de  Setembro  de  1882. — 
G.  Cruz,— MacDovoell,-^  D?,  Cantão,-^ 
Passos  Miranda, 

Emenda  ao  paragrapho  relativo   ao  imposto 
de  exportação 

Estenda-se  a  reducção  de  2  o/o  feita  no  im- 
posto de  exportação  do  café,  do  assucar,  do  al- 
godão e  da  herva-matte,  ao  imposto  de  exporta- 
ção do  cacau,  do  urucú,  da  castanha  e  da 
borracha . 

Paço  di  camará,  12  de  Setembro  de  1882. — 
G,  Cruz,  ^  MaC'DoweU,—  DT.  Cantão.^ 
Adriano  Pimentel. —  Passos  Miranda. 

Additivo 

Fica  o  governo  antorizado  a  conceder  trans- 
porte gratuito  na  estrada  de  ferro  D.  Pedro  11, ou 
em  outras  pertencentes  ao  Estado,  a  todo  mate- 
rial fixo  e  rodante  da  companhia  do  Alto-Mu- 
riahô  e  de  outras  quaesquer  que  ás  do  Estado 
se  entronquem  ;    não  vigorando,  porém,  esta 
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concessão  para  madoirasde  proveniência  estran- 
geira, salvo  si  no  paiz  não  se  encontrar  as 
que  83  tornarem  necessárias  ;  e  assim  também 
a  vender,  á  mesma  companhia  do  Alto-Muriahé 
ou  outras  emprezas  de  estradas  que  se  entron- 
quem nas  do  Estado,  polo  custo  e  transporte,  o 
combustivel  nec  issario  e  transporte  gratuito  dos 
objectoi  precisei  para  o  trafeiro,  durante  20 
annos. 


Sala  dassessõos,  12  do  Stjiubrjde  1882.— 
Mat ta  Machado.—  A/f onso  Celso  Júnior.— 
Almeida  Nogueira .  —  Ulhôa  Cintra .  —  João 
Penido, 

,  Emenda 

E*  o  governo  autorizado  a  conceder  á  em- 
preza  ou  companhia  que  tomar  a  si  a  construcção 
d  '  ol)ras  definitivas  na  barra 'do  Rio  GranJ  »  do 
Sul,  ou  a  abertura  de  um  canal  que  assegure  á 
província  franca  navegação  mariíimi  naquelle 
ponto  do  litoral,  durante  o  prazo  máximo  de 
40  annos,  além  dos  favores  de  que  trata  a  lei 
n.  1746,  de  13  de  Outubro  de  1869,  o  direito  de 
cobrar  as  seguintes  taxas,que  n3o  excederão  de 
Por  tonelada    de   navio  do  vela,  que 

transitar  pela  barra  ou  canal 1$000 

Dita  idem  idem  a  vapor 600 

Sobre  iinport  »ção  directa 2  1/2  o/© 

Idem  idem  das  províncias 1  <»/o 

Sobrj  a  oxportaçSo  para  o  estrangeiro 

ou  para  outras  províncias 1/2  o/o 

Estas  taxas  só  poderão  sor  cobrad  vs  depois  da 
conclusão  (*as  obras. 

Sal i  das  ses-ões,  12  de  Sttombro  de  1882.  — 
Diana, 

Emenda  ao  additivo  sobre  favores  ás  fabricas 
de  façãOf  estamparia^  etc. 

Ficam  extensivos  a  todas  as  fabricas  exis- 
t'  ntes  e  ás  quo  se  estabol»  cerem  no  Império 
CS  fuvores  concedidos  a  William  Fox  &  Comp. 
Sala  das  sessões,  12  de  S«Hembro  d^  1882.— 
Leopoldo  de  Bulhões,— Tho ma z  Pompeu  de 
Souza  Brazil,  —  Ajfonso  Celso  Jnnior.  — 
Jgnacio   Martins. 

Emenda 

Ficam  isontus  do  pa^ramento  dos  direitos  de 
iiu  jorlação  as  machiiias  e  materiaes  necessá- 
rios ii^  obras  da  companhia  d  is  aguas  do  Grâo- 
Pará . 

Sala  das  ses  iões  da  camará  dos  deputados,  12 
de  S3tombro  do  1882.— Di\  Cantão.— Mac 
Doxjoell. 

Additivo 

Apresentam  s  como  additivo  o  projecto  n.  116, 
do  corrente  anno,  da  commissâo  de  commercio' 
industria  e  artes.  ' 


Em  12  de  Setembro  de 
c/iado.—José  Marianno. 


iSS2. ^Matta   Ma- 


€  A  assembléa  geral  legislativa  resolve  : 

Art.  l.o  S3rá  concedido  ao  Dr.  João  Baptista 
de  Lacerda  um  premio  de  30:000$,  em  morda 
corrente,  <^m  remuneração  da  sua  descobsrta 
da  acção  do  permanganato  de  potassa  como 
antídoto  do  veneno  ophidico,conforme  o  art.  179 
§  26,  in  fine,  da  constituição  do  Império. 

Art.  2.0  Essa  quantia  será  tirada  da  verba— 
S  ccorros  públicos  e  melhoramentos  do  estado 
sanitário — do  orçamento  do  império. 

Art.  3. o  Rovogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissô  ís  em  12  de  Maio  d  3  1882. 
—Felicio  dos  Santos,— Barão  do  Guahy.— 
F,  Belisario.* 

Emendas 

Art.  1.0  n.  42  (imposto  sobre  subsidio  o  ven- 
cimento) acrescente-83  —  rerfMá^tda  a  contri- 
buição de  ôoj^aZ  «/o. 

Art.  l.o  ns.  1  a  4,  (fundos  para  educação  de 
ingénuos)  supprimam-se,passindo  para  a  ceceita 
geral  os  impostos  sobre  loterias,  etc. 

Art.  7.0  Supprima-se  o  período  : 

«O  imposto  sobre  loterias  é  reduzido  a  15  «/o.» 

Art.  10.  Supprima-se  o  período  que  eleva  ao 

dobro  a  taxa   de  transmissão  dos  escravos  na 

corte. 

Art.  11.  Supprima-se. 
Art.  12.  Separe-se  do  orçamento  e  seja  en- 
viado ás  commi^sões  de  fazenda  e  justiça. 

Art.  13.  Acrescente-ee  : 

Paragrapho  único.  Os  prédios  novos  que  aj 
sociedades  anonymasj  construírem  desta  data 
por  diante  ficarão  sujeitos  somente  ao  imposto 
pre  liai  singelo. 

Art.  21.    Acres ^.onte-se:    Esta    disposição  o 

permanente. 

Art.  24.  Separe-se  para  constituir  projecto 
separado . 

Arts.  26  a  30  inclusivo  —  Saquarema. 

Art.  32.  Acrescente-se  :  Esta  disposição  ò 
permanente. ' 

Sala  das  sessões,  12  de  Setembro  de  1882.— 
A.  Figueira. 

O  síJx-.  Vieioondle  de  Pa.x*aiiia,- 
gruÁ  {presidente  do  conselho  e  ministro  da 
fazenda):  —  Senhores,  afastando-mo  da  pratica 
até  hoje  seguida,  sou  o  primeiro  a  tomar  parte 
na  3*  discussão  do  orçamento  da  repartição  a 
meu  cargo,  com  o  fim  de  trazer-vos  alguns  es- 
clarecimentos, fundados  em  algarismos,  que 
talvez  sejam  necessários  para  guiap-vos  neste 
debate. 

Como  se  sabe,  a  camará,  na  2*  discussão  do 
orçamento  da  receita,  por  motivos  muito  pa- 
trióticos, iulgou  conveniente  reduzir  2  o/o  nos 
impostos  de  exportação. 

Cora  effeito,  acha-se  a  nossa  lavoura  em  cir- 
(Jumstancias    precárias  ;  exige  toda  -a  solici- 
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tude  e  favor  dos  poderes  do  Estado.  NSo  ha  quem 
o  conteste ;  e  e  o  desideratum  de  todos  que 
se  possa  de  uma  voz  extinguir  os  direitos  de 
exportação,  porc[ue,  como  já  disse  uma  vez,  os 
productos  do  paiz,  representando  o  seu  esforço, 
carecem  de  ser  animados.  Mas  as  circumstan- 
cias  do  paiz  sáo  taes  que  nfio  podemos  realizar 
actualmente  esse  nobre  desígnio. 

A  receita,  segundo  o  projecto  da  commissão, 
está  orçada  em  126.410:700$,  que,  com  os 
2.500:000$  de  saldo  dos  depósitos,  dão  a  somma 
de  128.910:700$000. 

Attendendo-se,  porém,  á  diminuição  dos  2  o/o, 
que  se  calcula  em  3.344:500$,  a  dita  somma 
desce  a  125.566:200$.  Tal  é  a  receita  com  que 
se  deve  fazer  face  á  despeza  já  votada,  na 
importância  de  131.794:740$000. 

Esta  despeza  acha-se  distribuída  da  seguinte 
forma  pelos  differentes  níinisterios : 

Ministério  do  império 8.912:771$844 

Ministério  da  justiça 6.927:053$941 

Ministério  de  estrangeiros.  896:719$666 

Ministério  da  marinha 11.009:713$795 

Mimisterio  da  guerra 14.314: 920$894 

Ministério  da  agricultura..  25.717:498$551 

Ministério  da  fazenda 62 .  282 :  275$764 

130.060:954$455 


Acrescentando  a  este  total  a  quantia  de 
1.564:076$899,  que  ó  oaugmento  resultante  da 
votação  do  senado, ascende  a  despeza  á  quantia, 
que  ha  pouco  indiquei,  del31.794:740$000. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  : — Mas  o  senado 
diminuo  1.000:000$  no  orçamento  da  agricul- 
tara. 

O  Sr.  Visconde  dk  Paranaguá  (presidente 
do  conselho)  :  —  Ainda  não  foi  votada  essa 
diminuição. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira  :— Ma  está 
proposta. 

O  Sr.  Visconde  de  Paranaguá  (presidente 
do  conselho)  : — O  augmento  já  votado  pelo  se- 
nado diz  respeito  ao  ministério  do  império,  na 
importância  de  148:223$,  e  bem  assim  ao  minis- 
tério da  guerra  no  valor  de  1.648:294$000. 

Houve  no  ministério  da  justiça  uma  reducçSo 
de  232:440$,  que,  deduzida  da  somma  desse 
augmento,  o  reduz  a  1.564:076$889. 

Ora,  si  prevalecessem  os  cálculos  da  nobre 
commissão,  e  deficit  seria  espantoso,  porquanto 
ha  outros  encargos  que  pesam  ou  que  devem 
pesar  sobre  o  thesouro,  os  quaea  ainda  não 
estão  contemplados,  e  ó  preciso  que  a  camará  e 
o  paiz  08  conheçam . 

Mas,  segundo  os  últimos  balancetes  do  the- 
sonro,  a  receita  geral  já  arrecadada  e  que  ainda 
se  poderá  arrecadar  no  semestre  addicional 
do  exercício  de  1881  —  1882,  elevar-se-á  a 
132.929:792$847,  incluído  o  saldo  dos  depó- 
sitos. 


Portanto,  devemos  contar  com  uma  receita, 
não  de  128.000:910$,  como  calcalou  a  nobre 
commissão,  e  sim  de  cerca  de  133.000:000$, 
incluído,  como  disse,  o  saldo  dos  depósitos. 

Nestes  termos,  tomando  por  base  os  esclare- 
cimentos, que  acabo  de  dar  á  camará,  fundados 
no  conhecimento  da  arrecadação  ultima,  resul- 
taria da  comparação  da  de&fpeza  com  a  receita 
um  saldo  de  1.135:052  :  mas  este  saldo  ó 
absorvido  pela  reducção  votada,  ejque^  se  cal- 
cula, em  relação  aos  nove  mezes  restantes  do 
exercício,  na  importância  de  2.508:375$000. 

Portanto,  em  vez  de  um  saldo,  teremos  um 
deficit  de  1.373:000$000. 

Si,  porém,  forem  restabelecidos  os2o^o  sobre 
a  exportação  por  uma  emenda  suppressiva,  te- 
remos o  mesmo  saldo  do  1.135:052$000. 

Devo  dar  á  camará  todos  os  esclarecimentos, 
figurando  varias  hypotheses,  porque,  tendo  a 
camará  a  iniciativa,  que  respeito,  em  matéria 
de  impostos,  cabe-lhe  tomar  a  resolução  mais 
acertada.  • 

Confiado  no  seu  bom  senso  e  critério,  espero 
que  ella  não  apresentará  um  orçamento  des- 
equilibrado, decretando  despezas  e  não  dando 
os  meios  de  satis&zel-as. 

Si  a  reducção,  em  vez  de  2  o/o  fosse  de  1  ©/**, 
haveria  ainda  assim  um  deficit  de  881:000$, 
que  talvez  fosse  annullado  pela  progressão  da 
renda . 

Tenho  ouvido  entre  amigos  fígurap-se  essa  hy- 
pothese  ;  mas  os  nobres  deputados,  que  são 
homens  práticos,  conhecendo  as  circumstanctas 
difficeis  do  paiz,  não  quererão  concorrer  para 
um  orçamento  desequilibrado. 

O  que  dosejam,  comprehendo,  ó  significar 
aos  seus  constituintes  o  zelo  que  os  anima  pela 
prosperidade  da  agricultura  ;  ó  consagrar  o 
bom  principio  da  extincção  dos  direitos  de  ex- 
portação, começando  assim  a  firmar  esse  prin- 
cipio. 

Fora  para  estimar  que  todos  os  annos  pudés- 
semos ir  gradualmente  diminuindo  esses  di- 
reitos. Todavia  a  reducção  de  que  se  trata, 
por  diminuta,  pouco  ou  nstda  aproveita  ao  agri- 
cultor, como  já  tive  occasião  de  ponderar  á  ca- 
mará, o  muito  bem  disse  o  honrado  deputado 
Selo  Rio  de  Janeiro  em  um  de  seus  brilhantes 
iscursos  proferidos  nesta  casa. 

Tal  reducção,  por  via  de  regra,  redundaria 
no  interesse  dos  intermediários  do  productor, 
pelos  quaes  ter-se-ia  de  distribuir  a  importân- 
cia delia,  calculada  em  3.344:000$000. 

Si  permittissem  as  circumstancias  decretar  a 
extincção  dos  direitos  de  exportação,  o  benefi- 
cio á  lavoura  seria  sensível ;  mas  da  maneira 
por  qxLQ  30  pretende  realizal-o  actualmente,póde 
considerar-se  o  favor  mínimo,  senão  negativo. 

Mas,  senhores,  nestes  cálculos  não  estão 
incluídos  os  créditos  supi>lementares,  cuja  mé- 
dia annual,  no  ultimo  quinquennio,  tem  regu- 
Lido  5.707:487$504,  como  demonstra  a  seguinte 
tabeliã  (lê) : 
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Isto  trago  para  mostrar  que  as  nossas  circam- 
sUn  ias,  8Í  não  são  desesperadas,  não  são  Uto 
lísongeiras  como  a  muitos  se  tém  afigurado. 
E*  preciso,  portanto,  toda  a  discrição  e  tento 
na  (ieliboraçâo  da  camará  a  respeito  do  orça- 
mento da  receita,  uma  vez  auo  os  encargos 
subsistem  e  oue  não  é  possível  alteral-os  para 
menos, como  íôra  para  desejar. 

Eu  espero  que  os  créditos  supplementares  du- 
rante a  gerência  do  actual  ministério  serão 
restrictos  ao  absolutamente  indispensável.  Farei 
todo  o  esforço  para  isso,  e  a  tal  respeito  já 
tenho  tomado  algumas  medidas  com  os  meus 
honrados  coUegas. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Seria  conve- 
niente fechar  a  porta. 

O  Sr.  Visconde  de  Paranaguá'  (j)residente 
do  conselho)  :  —  Não  posso  fechar  a  porta  in- 
teiramente ;  desejal-o-ta  muito,  e  digo  ao  nobra 
deputado  ouo  a  sua  argumentação  me  abalou 
um  pouco.  Todavia,  si  não  fosse  a  experiência 
dos  negócios,  que  me  obriga  a  ser  mais  come- 
dido c  a  não  ir  pelos  impulsos  de  momento,  eu 
teria  apoiado  o  nobre  deputado ;  mas,  refle- 
ctindo,vejo  que  os  créditos  supplementares  tém 
sido  abertos  em  maior  escala  no  ministério  da 
azenda,  isto  é,  naquelle  ministério  que  não 
tem  a  seu  cargo  obras  importantes  nem  me- 
lhoramentos. Portanto  ahi  os  créditos  se  devem 
attribuir  a  necessididee  indeclináveis  dasdifife- 
renças  de  câmbios  e  do  serviço  da  divida  pu- 
blica. Si  fossem  bem  dotadas  as  verbas  do  orça- 
mento, eu  estaria  de  accòrdo  com  o  nobre  de- 
putado, porque  desejo  que  o  orçamento  seja  woosl 
realidade. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  : — Não  o  poderá 
ser  omquanto  houver  créditos  supplementares. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho:  —Concordo 
com  isso ;  infelizmente  ó  uma  verdade,  por 
amor  da  qual  estou  prompto  a  fazer  todos  os 
esforçoá . 

O  governo,  procedendo  como  deve,  com  a 
precisa  moralidade  e  discrição,  cingindo-se, 
como  lhe  cumpre,  ao  que  fôr  decretado  pelo 
corpo  legislativo,  terá  conseguido  a  verdade  do 
systema  representativo. 

Emquanto  não  se  melhorar  o  nosso  meio  cir- 
culante, acabando-se  com  o  curso  forçado,  não 
poderemos  ter  grande  confiança  nestes  orça- 
mentos. Falta-lhes  uma  base  certa  e  invariável. 
O  papel-moeda,  que  ó  a  chaga  do  nosso  paiz,  que 
altera  todas  as  transacções,  que  faz  oscillar  todos 
os  valores,  perturba  as  nossas  finanças  e  inhibe 
ao  governo  pautar  o  seu  procedimonto  exacta  e 
invariavelmente  por  açjuillo  que  tem  sido  de- 
cretado pelo  poder  legislativo.  Acabemos  com 
semelhante  obstáculo,  e  para  a  consecução  deste 
fim  os  nobres  deputaaos  acharão  em  mim 
sempre  a  melhor  v  )ntade .  Nâo  ó  uma  questão 
que  se  decida  de  chofre,  estudemol-a. 

A  Itália  levou  mais  de  16  ànnos  a  examinar 
este  assumpto,  e  creio  que  ha  muito  pouco 
tempo  conseguiu  acabar  com  o  curso  forçado  e 
assentar  as   suas  finanças  n*uma  base  solida. 

Por  isso  eu  digo  que  ,  restabelecidos  os 
2  o/o,  ou  reduzidos  a  1  o/o  os  direitos  sobre  a 
exportação    do^café,    algodão,  fumo    e  cairos 
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prodaatos  do  paiz,  ainda  assim  nSo  poderemos 
contar  que  o  orçamento  se  liquide  sem  de^ 
ficit. 

Accentuo  bem  este  ponto  e  entrego-o  ao  co- 
nhecimento da  camará,  para  que  proceda  a  esto 
respeito  com  toda  a  circumspecçfio,  e  com  o 
critério  próprio  de  legisladores  que  querem  o 
bem  do  paiz. 

Direi  sempre,  porque  sâo  os  que  mais  avul- 
tam, que  os  créditos  supple montares  do  minis- 
tério da  fazenda  foram,  no  periodo  de  cinco 
anno^,a  que  acabo  de  alludir:  no  primeiro  anno, 
4.518:86i$826;  no  segundo  anno,  5.807:610$6i3; 
no  terceiro  anno,  4.707:54d$671  ;  no  quarto 
anno,  7.975:711$687 ;  e  -no  quinto  anno, 
5-517:698$722, 

O  Sa.  Andrade  Figueira: — Nessa  relação 
sò  vem  os  créditos  abertos  pelo  governo. 

O  Sr.  Visconde  de  Paranaguá  (presidente 
do  conselho  :^  Quando  eu  trato  de  apresentar 
o  facto  descarnado  para  que  elle  seja  leva  do 
em  conta  nas  deliberações  que  a  camará  houver 
de  tomar  sobre  o  assumpto,  a  obs3rvaçâo  do 
nobre  deputado  não  vem  senão  reforçar  o  que 
acabo  de  dizer. 

Agradeço-lhe,  pois,  o  apoio  que  neste  mo- 
mento me  está  prestando. 

Como  anteriormente  declarei,  os  créditos 
supplementares  são  de  imperiosa  necessidade . 

Não  é  que  o  governo,  envolvendo-se  em  em- 
prezas  aventurosas,  tenha  mandado  fazer  me- 
lhoramentos que  poderia  deixar  de  iniciar;  não. 

No  ministério  a  meu  cargo  têm  sido  esses 
credites  determinados  por  necessidades  indecli- 
náveis, com  o  pagamento  de  dififerenças  de 
cambio  para  o  serviço  da  divida,  etc. 

E*  este  um  ministério  onde  os  negócios  não 
dependem  de  arbitrio,  e  cujas  despezas,  refe- 
rindo-se  a  serviços  imprescindíveis,  não  podem 
deixar  de  ser  satisfeitas,  sob  pena  de  compro- 
metter  o  credito  do  paiz. 

Si  as  verbas  tivessem  sido  sufficien temente 
dotadas,  certamente  não  houvera  necessidide 
de  supprir  a  deficiência  delias  ;  mas  também 
não  é  fácil,  com  o  nosso  meio  circulante,  in- 
certo e  vacillante  como  ó,  fazer  um  calculo 
exacto,  de  maneira  a  evitar  a  abertura  dos 
créditos  supplementares. 

Portanto,  ainda  restabelecido  o  equilibrio 
entre  a  receita  e  a  despeza,  conforme  os  dados 
que  expuz  á  camará,  teremos  de  contar  com  os 
créditos  supplementares,  que  naturalmente, 
senão  necessariamente,  terão  de  ser  abertos 
no  correr  do  exercício. 

Devemos  tambe.n  tomar  em  consideração  o 
accrescimo  do  juro  e  amortização  com  a  conso- 
lidação da  nossa  divida  fluctuanto  e  com  as  ope- 
rações dos  créditos  especiaes  a  que  alludiu  o 
nobre  deputado. 

Ora,  abstrahindo  dos  créditos  supplementares, 
só  estas  duas  verbas  devem  ascender  a  5.000 
Contos.  Com  a  consolidação  da  divida  fluctuante; 
com  os  serviços  que  devem  augmentar-se  ;  com 
as  despezas  provenientes  do  operações  de  cré- 
ditos especiaes,  si  o  governo  tiver  de  gastar  o 
que  doVe  com  o  prolongamento  das  nossas  vias 
férreas,  navegação,  engenhos  centraes,  escolas 
technicas,  desenvolvimento  do  ensino  primário 


e  outros  melhoramentos,  incluindo  es  que  dizem 
respeito  á  defesa  nacional,  como  augmenio  e 
melhoramento  do  material  da  armada  e  do  exer- 
cito, com  tudo  isto  teremos  um  accrescimo  de 
cerca  de  5.000  contos. 

Em  taes  circumstancias,  si  o  p^aiz  não  quer 
ver  estremecido  o  seu  credito,  si  deseja  pro- 
seguir  no  caminho  dos  melhoramentos  mate- 
riaes  e  moraes,  no  desonvolvimento  da  ins- 
truo ção  e  do  ensino  profissional,  e  tantos  outros 
melhoramentos  que  o  paiz  reclama  tão  urgen- 
temente e  que  devem  augmentar  as  suas  forças 
productivas,  é  mister  que  a  camará,  usando  da 
sua  iniciativa,  apresente  algumas  medidas  ou 
restabelecendo  os  2  ^jo  supprimidos,  ou  limi- 
tando a  reducção  a  1  o/g,  ou  creando  outros  im- 
postos que  não  sejam  gravosos  ao  paiz. 

Por  exemplo,  o  imposto  sobre  o  registro  de 
actos  e  documentos  ;  porque  os  cidadãos  que  as- 
sim obtiverem  mais  uma  garantia  para  os  seus 
direitos,  pagarão  de  bom  grado  est3  imposto  ; 
lei  hão  de  fazer  largas  pagas,  como  succéde, 
aos  empregados  do  juizo,  repartirão  uma  pe- 
quena quota  com  o  Estado,  que  lhes  assegura 
a  validade  do  acto  por  meio  do  sello.  E'  um 
imposto  que  eu  creio  seria  bemacolhido^ 

Também  se  podia  crear  um  imposto  sobre  o 
sal. 

Ainda  hoje  appareceu  no  Jornal  do  Com^ 
mercio  um  artigo  muito  bem  elaborado^  es- 
cripto  por  um  moço  de  grandes  esperanças,  de- 
monstrando vantajosamente  que  o  imposto  so- 
bre o  sal,  admittido  em  diversos  paizes»  é  uma 
fonte  de  renda  que  pôde  ser  aproveitada  sem 
grande  detrimento  dos  interesses  publicas,  e 
que  é  um  imposto  aceito  em   toda  a  parte. 

Podia-se  lançar  também  um  imposto  sobre 
o  consumo  do  fumo.  Eu  sei  que  o  imposto  sobre 
o  fumo  já  foi  aoui  decretado  e  não  prevaleceu; 
mas  é  porque  elle   ia  gravar  a  industria. 

Tomando-se,  porém,  uma  outra  base,  de  sor- 
te que  o  imposto  recaia,  não  sobre  a  industria, 
mas  sobre  o  consumidor,  o  que  me  parece  justo, 
evitar -se-iam  os  inconvenientes  apontados  con- 
tra esse  imposto . 

Supponho  que,  de  boamente,  aquelles  que 
tomam  rapé  ou  que  fumam  concorreriam  para  o 
augmento  da  receita  publica,  pagando  uma  t»e- 
quena  quantia  em  relação  ao  masso  de  charutos 
ou  ao  b  )te  de  rapé,  podendo  o  imposto  ser  lan- 
çado sob  a  forma  de  sello. 

Temos  também  os  10  «/o  addicionaes  con- 
signados no  additivo  que  hontem  foi  separado 
por  votação  da  camará,  afim  de  ser  convertido 
em  projecto  especial.  Como  eu  tive  occasião  de 
dizer,  quando  a  commissão  apres-^ntou  o  te- 
f^rido  additivoi  elle  não  linha  uma  forma  de- 
finitiva ;  nem  fizemos  questão  do  imposto^  mas 
da  approvação  do  acto  do  governo.  O  governo 
neste  assumpto  não  é  movido  por  capricho 
algum  ;  o  que  quer  é  a  melhor  decisão,  o 
melhor  alvitre*  Haverâi  portanto,  occasião  de 
reconsiderar  o  assumpto  e  tomar  uma  deli- 
beí-ação  qualquer,  uma  vez  que  está  reconhe- 
cida a  necessidade  da  medida.  Não  é  possível 
voltarmos  ás  leis  inconstitucionaes  de  impostos 
de  importação  decretados  pelas  assembléas  pro- 
vinciaes  de  varias  provinciAs  ;  mas  também  é 
indispensável  occorrer  ao  desfalqne  que  sofí^m 
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os  orçamentos  dessas  províncias,  nos  quaes 
avaliam  como  fonte  do  renda  os  impostos  de 
importação  ou  equivalentes. 

Tenho  recebido  telegrammas  de  diversas  pro- 
vincias,  em  virtude  de  exigências  que  lhes  têm 
sido  feitas  e  vejo  que  os  orçamentos  do  todas 
ellas  estabelecem  semelhantes  impostos. 

B*  preciso  dar  um  grande  passo  occorrendo  a 
uma  necessidade  tão  vital ;  ó  preciso  acabar 
com  esta  guerra  fiscal  entre  as  provinoias,o  que 
é  impróprio  do  nosso  paiz .  (Apoiados,) 

Estabeleçamos  a  liberdade  do  commercio  in- 
terprovincial,  que  é  uma  aspiração  geralmente 
raconhecid).  {Apoiados.) 

Vale  a  pena  que  nesta  occasião  o  paiz  faça 
al^m  sacrificio  pela  posse  de  tão  grande  bene- 
ficio, occorrendo-se  ao  mesmo  tempo  ás  neces- 
sidades de  serviços  organizado?  á  sombra,  pelo 
menos,  da  tolerância  dos  poderes  do  Estado. 

O  Sr.  Ratisbona  : — E  que  se  não  podem  des- 
truir em  um  momento. 

O  Sr.  Visconde  db  Paranaguá  (presidente 
do  conselho): — E  que  não  se  podem  destruir  em 
um  momento,  como  bem  diz  o  nobre   de.)utado. 

SenhoreB,esta  questão  deve  ser  tratada  em  ter- 
renoneutro  (apoiados);è  uma  questão  mera  mente 
económica,  que  das  luzes  e  sabodoria  dos  no- 
bres deputados  espera  uma  solução.  Si  a  que 
apresentou  o  governo,  pelo  órgão  d  x  nobre  com- 
missão  de  orçamento,  não  é  a  melhor,  os  no- 
bres deputados  podem  suggerir  alvitres  no  seu 
entender  preceriveis,  que  não  serão  repellidos, 
antes  o  governo  os  aceitará  de  boamente  (apoia 
dos);  si  os  nobres  deputados  entendem  que 
esses  10  oL  devem  ser  acrescentados  á  receita 
geral  do  Estado,  ficando  o  governo  autorizado 
para  attender  aos  desfalques  mais  importan- 
tes das  províncias  onde  existem  os  impostos 
que  não  podem  continuar,  e  onde  elles  formam 
boa  parte  da  receita  dessas  províncias,  será 
mais  um  alvitre,  e  este  ou  qualquer  outro  que  a 
camará  adoptar  deve-se  considerar  uma  me- 
dida de  caracter  transitório.  Em  todo  o  caso  ella 
nos  fará  sahir  desta  difficuldade,  e,  repito,  será 
um  passo  dado  para  a  liberdade  do  commercio 
interprovincial,  que  é  a  aspiração  do  paiz. 
(Apoiados,) 

E*  preciso,ainia  insisto,  uma  medida  qualquer, 
embora  pos9a  ser  taxada  deste  ou  daquelle  de- 
feito, porque  uma  solução  que  não  encontre 
objecções  difficil  mente  poderão  os  nobres  depu- 
ta los  apresentar. 

O  Sr.  Andrads  Figueira: — Conheço  uma, 
está  no  acto  addicional. 

O  Sr.  Visconde  de  Paranaguá  (presidente 
do  conselho)  : — O  imposto  addicional  não  é  tão 
gravoso,  como  se  tem  querido  figurar  ;  confun- 
dem-se  os  termos ;  e  si  não  vejamos  por  um  cal- 
culo feito  sobre  alguns  géneros  da  nossa  tarifa. 
As  taxas  são  de  20,  30  e  40  o/o. 

Vamos,  porém,  descer  á  demonstração  e  á 
espécie.  O  carxnim  (lendo)  paga  a  taxa  de  10  <>/o 
sobre  o  valor  offlcial,  100  rs.  por  gramma  :— 
art.  153  da  tarifa. 

Ficará  pagando  os  10  «/•  primitivos ;  5  <>/© 
correspondentes  aos  50  addicionaes— 5  réis— 
10  o/o  do  novo  imposto  addicional,— um  real. 


O  Sr  DuqubEstrada  Teixeira:— Está  fazen. 
do  reviver  um  debate  que  quiz  arredar  houtem. 

O  Sr.  Visconde  de  Paranaguá  (presidente 
do  conselh'))'. —  Si  a  camará  prescinde  desta  de- 
monstração ,  eu  me  aguardarei  para  quando 
houver  melhor  ensejo. 

Em  todo  caso  fica  demonstrado  que  o  imposto 
nao  ó  tão  gravoso  como  se  tem  pretendido, 
aprovei  tando-se  alguns  da  occasião  |ara  ver 
SI  podiam  tornar  a  matéria  odiosa. 

Felizmente  o  commercio  do  Rio  de  Janeiro 
deu  uma  grande  prova  de  seu  bom  senso  e  pa- 
triotismo e  não  se  deixou  explorar,  não  obstante 
as  sui^gestdes  que  porventura  lhe  fossem  feitas. 

O  Sr.  Andrade  Figueira:  ^  Representou 
contra. 

O  Sr.  Visconde  de  Paranaguá  (presidente 
do  conselho): — Quizeram  fazer  de  uma  questão 
económica  uma  questão  politica  (apartes)  ;  mas 
os  honrados  commerciantes  do  Rio  de  Janeiro 
comprehenderam  bem  a  sua  posição,  e,  si  repre- 
sentaram, fizeram-n*o  em  termos  .que  não  podem 
deixar  de  ser  attendidos  pelosaltos  poderes  do 
Estado. 

A  representação  do  commercio  ó  mais  um  acto 
de  adhesão  (apoiados  e  não  apoiados)  do  que  de 
hostilidade. 

Estou  bem  informado  do  espirito  das  reuniões 
feitas  pelo  commercio  :  não  sáo  hostis,  ao  con- 
trario, nellas  so  reconheceu  como  um  grande 
passo  dado  para  a  liberdade  do  commercio,  a 
suspensão  da  lei  de  Pernambuco  e  a  extincção 
dos  direitos  intorprovinciaes.  (  Apoiados  e  n'7o 
apoiados.) 

O  commercio  estimará  que  se  acabe  com  esta 
guerra  de  tarifas  entre  as  províncias,  com 
esta  desigualdade  permanente,  com  esta  oscil- 
lação  de  taxas,  porque  ao  commercio  ó  neces- 
sária a  estabilidade  de  semelhantes  tarifas, 
a  qual  não  pód3  existir,  desde  que  as  assem- 
bléas  proviuciaes  se  arrogam  o  direito  de  lan- 
çar im  ostos  de  importação,  transtornando  os 
cálculos  do  governo  e  afiectando  a  sorte  dos 
consumidores.  (Apartes,) 

E  é  para  notar  que  não  haja  a  alludida  es- 
tabilidade, comquanto  o  acto  addicional,  no  art. 
12,  consagre  o  principio  que  a  impQe,  prohi- 
bindo  que  as  assembléas  proviuciaes  lancem 
impostos  sobre  a  importação. 

Poderia  apresentar  muitos  outros  exemplos, 
para  que  a  camará  e  o  paiz  comheçam  a  modi- 
cidade do  imposto,  tal  como  se  acha,  calculado 
em  10  o/o  addicionaes.  (Apartes,) 

Poderão  fazer  parte  das  rendas  geraes,  si  os 
nobres  deputados  assim  entenderem.  Adopta- 
rão SS.  EEx.  este  ou  outro  qualquer  alvitre 
como  medida  provisória,  porque  as  leia  pro- 
viuciaes carecem  ser  revogadas . 

O  Sr.  Ruy  Barbosa: — A  questão  não  ó  de 
dinheiro. 

O  Sr,  Visconde  de  Varau/íOVa  (presidente 
do  conselho):  —  Entendi  que  devia  trazer  ao 
conh 'cimento  da  cimara  estes  esclarecimentos, 
fundados  principalmente  em  algarismos,  pira 
que  a  camará,  orientada  melhor,  possa  tomar 
a  delib.^riçãoque  considerar  mais  justa  e  acer- 
tada.  (Muito  betn;  muito  bem,) 
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O  Sr,  A.ffo]iso  Penna»  congra- 
tula-se  com  a  camará  e  com  o  paiz  pela  acer- 
tada deliberação  de  destacar-se  o  additivo, 
mandando-o  para  o  silencio  das  pastas  das  com- 
missões.  Admira-se,  entretanto,  que  o  Sr. 
ministro  da  fazenda  viesse  renovar  essa  dis- 
cussão. 

Declarou  S.  Ex.  que  a  medida  contida  no 
additivo  era  económica,  mas  foi  o  próprio  go- 
verno que  a  tornou  politica,  fazendo  da  sua 
adopçSo  questão  de  gabinete.  Hontem  era  o 
açodamento  para  a  sua  aceitação,  e  hoje  pe- 
de-se  o  descanço,  o  estudo,  o  debate  maior 
para  aquella  medida. 

Votando  contra  esse  additivo,  teve  o  orador 
motivos  da  ordem  mais  elevada,  tirados  da  Con- 
stituição e  dos  principies  sempre  sustentados 
poloB  liberaes .  O  partido  liberal  que  protestou 
contra  a  lei  de  interpretação  do  acto  addicional, 
não  podia  votar  uma  medida  que  importava  a 
centralisação  financeira.  Teve  o  orador  tanta 
razão  no  seu  voto  que  o  governo  recuou  dessa 
medida,  declarando-a  provisória.  A  tempora- 
riedade,  porém,  não  attenua,  nem  apaga  o  seu 
caracter  at tentativo  do  acto  addicional. 

o'  próprio  nobre  ministro  do  império, 
referindo-se  a  esse  assumpto  no  senado,  de- 
clarou que  seria  contra  tal  medida  si  fosse  ella 
definitiva. 

As  palavras  de  S.  Ex.  que  o  orador  cita  á 
camará  são  terminantes. 

Arroga-so  o  governo  e  o  parlamento  o  direito 
de  cobrar  imposto?  para  serviços  provinciaes, 
é  o  maior  attentaio  contra  attribuições  dia  as- 
sembléas  das  províncias.  Não  reconhece  o 
orador  esse  direito  nem  ao  governo,  nem  ao 
parlamento. 

A  dotação  dos  serviços  provi nciaes  pertence 
ás  respectivas  assembléas  e  nem  o  governo  pôde 
chamal-a  a  si  sem  ferir  o  acto  adiicional. 

As  assembléas  provinciaes  têm  exorbitado,  é 
certo,  lançando  impostos  de  importação,  mas  o 
additivo  não  as  cohibiria  mais  do  que  o  seu 
acto  orgânico.  Esse  abuso  cessaria  com  uma 
lei  ordinária? 

Si  tal  conseguisse,  siameJida  restabelecesse 
o  commercio  interprovincial  por  que  lhe  dão 
então  o  caracter  prí)vÍ8orio  ? 

Todos  sabem,  porém,  o  que  é  o  provisório 
neste  paiz;  os  direitos  aldicionaes  das  tarifas 
das  alfandegas,  que  foram  declarados  provi- 
sórios, nunca  são  diminuidos,  e  antes  sempre 
são  augmentados. 

Na  sua  curta  vida  politica,  o  orador  tem 
sempre  se  occupado  com  o  maior  interesse  dos 
direitos  das  províncias,  reconhecendo  a  ten- 
dência que  ha  em  res  ringir  as  attribuições  das 
assembléas  provinciaes ;  mas  a  justiça  delias  é 
tal,  qu3  os  governoíí  tem  recuado  diante  de 
medidas  qu9  hoje  se  procura  adoptar. 

Não  é,  porém,  chamando  ao  Estado  a  facul- 
dade de  attender  a  serviços  que  lhe  são  estra- 
nhos, que  não  conhece,  ^ue  se  salvará  a  bella 
institução  do  acto  addicional.  O  parlamento 
nem.m^smo  poderia  físcalizir  esses  impostos 
cobrados  para  as  provincias. 

Ainda  assim  a  medida  que  se  refere  não  iria 
sanar  o  mal  que  o  governo  procura  evitar. 
V.  IV.— 57 


As  provincias  que  cobram  esse  imposto  conti- 
nuariam a  cobral-o,  de  modo  que  o  contribuinte 
pagaria  dous  impostos  ;  os  addicionaes  e  os 
da  assembléa  provincial. 

Estava  o  orador  aJstricto  a  estas  considera- 
ções para  explicar  o  voto  que  deu  sobre  o  addi- 
tivo. Depois  do  discurso  do  leader  da  maioria, 
votaria  com  o  governo,  esperando  as  modifica- 
ções que  S.  Ex.  annunciara  para  a  3*  dis- 
cussão, porque  não  era  seu  intento  derrubar  o 
governo.  Fez-se,  entretanto,  questão  de  gabi- 
nete, e  nem  por  isso  o  debate  diminuiu. 

Passa  a  considerar  o  discurso  do  honrado 
presidente  do  conselho,  em  relação  á  reducção 
dos  impostos  de  exportação, conforma  a  emenda 
que  apresentara.  Não  procurou  com  ella  des- 
equilibrar o  orçamento,  pois  com  os  próprios 
dados  apresentados  por  S.  Ex.,  calcula  que  a 
receita  se  elevará  a  136.000:0{X)$000.  A  re- 
ducção dos  2  <>/o  na  exportação  a  fará  descer 
quando  muito  a  132.000:000$,  pois  não  excederá 
a  ella,  tendo-se  em  conta  a  média  dos  três  úl- 
timos exercidos,  a  3.140:000$000.  A  reducção 
aliás  será  cobrada  somente  em  nove  mezes  do 
exercício. 

E*  de  esperar,  entretanto,  que  o  augraento 
notável  da  exportação  das  provincias  do  norte 
seja  mais  que  sufficionto  para  compensar  a  re- 
ducção resultante  da  baixa  do  preço  do  café. 

E'  preciso  attender  á  industria  do  café,  que 
é  o  nosso  ouro,  pois  a  sua  decadência  affectará 
ao  creiito  do  Estado  e  a  todas  as  outras  indus- 
trias. Si  o  parlamento  não  pôde  fazer  muito 
pela  a^rricultura,  ao  menos  não  lhe  crie  em- 
baraços o  vexames ;  deixe -a  desenvolver-se. 

O  nobre  presidente  do  conselho  disse  que 
sua  reducção  só  aproveitaria  ao  commercio 
intermediário.  E*  um  engano;  a  diminuição 
do  imposto,  abaixando  o  preço  do  café,  con- 
tribuirá para  o  augmento  do  seu  consumo,  e 
portanto,  aproveita  ao  productor. 

O  Brazil,  como  demonstra  o  orador  com  dados 
estatisticos  que  cita  á  camará,  já  tem  grande 
concurrencia  nessa  producção.  Si  o  parlamento 
não  attenier  já  a  essa  industria,  em  breve 
ter-so-á  de  lamentar  o  seu  desapparecim^^nto 
como  desapparecerara  a  do  algodão,  do  anil  e 
outras,  outr*ora  tão  prosperas. 

Quanto  a  um  imposto  sobre  o  fumo,  a  que  o 
nobre  presidente  do  conselho  se  referiu,  lembra 
os  resultados  desse  mesmo  imposto  decretado 
em  1879.  Causou  ello  o  maior  abalo  na 
lavoura  do  fumo,  e  contribuia  para  a  dimi- 
nuição de  sua  producção,  principalmente  na 
província  de  Minas. 

Tem  o  orador  de  mandar  algumas  emendas  á 
mosa,  corrigindo,  mais  de  conformidade  com  os 
factos,  certas  rubricas  do  orçamento  da  receita. 
Assim,  em  relação  á  renda  dos  impostos  de 
importação  ,  a  honrada  commissão  marca 
70.000:000$  quando,  pelos  mais  recentes  cál- 
culos do  thesouro,  a  arrecadação  no  exercício 
de  1881— 1882  excede  a  74.000:000$  e  nessa 
verba  tem-se  dado  sempre  augmento. 

Em  relação  á  estrada  de  forro  D.  Pedro  11,  o 
honrado  Sr.  presidente  do  conselho  já  declarou 
que  deve  ser  ella  de  12.000:000f,  porque  a  re- 
aucção  das  tarifas  só  entrará  em  vigor  no  1<>  de 
Janeiro  próximo.   Attendendo    á  renda  desse 
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próprio  nacijnal,  vè-se  que  tam  lambem  ha- 
vido nella  constanto  crescimento.  Estivesse, 
porém,  estacionaria,  que  náo  seria  inferior  a 
12.000:0000$008. 

Nesse  sentido  mandará  a  mesa  uma  em  onda. 

O  mesmo  dirá  sobre  a  renda  calculada  da 
estrada  de  ferro  de  Baturitó.  Também  nessa 
entrada  ha  augmento  de  renda. 

Quanto  á  arrecadação  da  divida  activa,  que  a 
commissSo  orç:i  em  500:000$,  entende  que  ella 
pód3  ser  calculada  no  duplo.  Basta  para  isso 
attendi^r  á  Quantia  que  o  Estado  tem  de  receber 
da  divida  Mauá. 

Feitas  essas  rectiíicaçdes  nas  avaliações  da 
receita,  terá  de?a.)par3cida  o  deficit  a  que 
allu  liu  o  nobre  presiiente  do  conselho  pa.^a  so 
oppor  á  redacção  d  i  taxa  dos  impostos  de  expor- 
tação. E'  certo  que  ha  os  créditos  supplemen- 
tares,  mas  si  forem  ell  ;s  attendidos  no  calculo, 
dever-se-á  procurar  uma  receita  nunca  infe- 
rior a  200 . 000 : 000$000. 

Precisava  o  orador  dar  essas  explicações  a 
respeito  do  seu  voto  sobre  o  additivo,  e  dar  as 
razoo  ido  seu  voto  separado  do  de  honrada 
commissSo. 

Está  fatigado,  mas  não  conclue  o  s  >u  discurso 
sem  lembr.u'  que  ó  preciso  principiar  a  politica 
lar^a  da  diminuição  dos  impostos  de  exportação, 
para  mais  tarde  acabar  com  esse  erro  que  cir- 
cumstan  ias  extraordinárias  forçaram  o  parla- 
mento a  seguir. 

Vêm  á  mesi,  s5o  lidiís,  apoiadas  e  entram 
óm  disHissão  com  o  projecto  as    seguintes 

EMENDAS 

Emenda  ao  art .    i* 

Supprima-se  a  parle  em  que  se  eleva  ao 
du|)lo  as  taxas  d^  transmissão  causa  mortis^ 
ni  i)arte  herdada  que  se  vorificar  om  escravos. 

Sala  das  sessões  em  11  de  Setembro  de  1882. 
— Affonso  Penna. 

Emendas  ao  art.  i^ 

N.  1.  Direito*  de  importação  para  consumo, 
om  vez  de  70.000:000$— diga-se— 71.000:000$. 

N.  5.  Direito  de  exportação — em  vez  de 
15. 100 :  0001— di.%^a-se— 16 .  100:000$000. 

N.  12.  Renda  da  estrada  de  ferro  D.  Pelro 
II  — em  vez  de  12.000:000$  —  dÍL'-a-3e  — 
12.500:000$000. 

N.  13.  Idem  da  estrada  de  ferro  de  Batu- 
ritó  — em  vez  de  300:000$000  —  diga-se  — 
400:000.^)00. 

N.  15.  Idem  dos  telegraphos— em  vez  de 
901.000$— diga-se— 1 .000:000$000. 

N.  44.  Cobranças  da  divida  activa — em  vez 
d  3  500:003§— diga-se -900:0001000. 

Sali  das  sessões  em  11  de  Setembro  d)  1882. 
— Affonso  Penna, 

Emendas    ao  art.   iO 

Onde  se  diz — 16$  nas  outras  capitães  o  ci- 
dades do  interior — supprimam-se  estas  ultimas 
palavras . 

Acrescent^se  :  14$  nas  outra?  cidales. 

Sal\  das  sossõ^s  em  11  de  Setembro  de  1882. 
'-'Affonso  Penna. 


Emenda  ao  art.  i.o— JV'.  38 

Diga-fte  :  metade  do  imposto  sobro  as  lo- 
ti^rias- 400:000$000.- 

Ao  art.  7°,  onde  se  diz:  o  imposto  sobre  lo- 
terias  é  reduzido  a  15  "C — supprima-se. 

A)  art.  11,  ondo  se  diz:  imposto  d^  15  o/o 
sobre  loterias — diga-se — me tacío  do  imposto  de 
30  o/o  sobre  loterias^ 

Sala  das  sessões  em  11  de  Setembro  de  1882. 
— Affonso  Penna. 

O    Sr.  «Toa/^tuini  Tavares  :  — 

Sr.  presidente,  não  me  aproveitarei  da  palavra, 
que  por  bondade  de  V.  Ex.  me  é  neste  momento 
concedida,  para  tratar  de  assumptos  estranhos 
á  matiria  que  so  discute,  e  me  esforçarei  por 
abusar  o  monos  possivel  da  attençào  desta  au- 
gusta camará.  Si  apezar  disto,  entretanto, 
acontecer-me  incorrer  na  censura  dos  que  cos- 
tumam deplorar  em  longos  e  variadisaimos  dis- 
cursos o  tempo  que  nos  roubam  discursos  lon- 
gos e  variados,  allegarei  om  minha  defesa,  ao 
menos  para  attenuação  do  minha  falta,que  Bes- 
tes oito  mezes  de  sessão  esta  ó  a  primeira  vez 
que  tenho  a  honra  de  occupar  a  tribuna. 

Quem  durante  tanto  tempo  se  tem  conformado 
com  o  conselho  daquelles,  que  rocommendam  o 
sil?ncio  e  o  voto  symbolico  como  cousas  muito 
úteis  para  o  melhor  aproveitamento  do  tempo 
e  andamento  dos  trabalhos  legislativos,  merece 
desculpa,  si  commette  um  pequeno  desvio  le- 
vado pelo  desejo  bem  natural  de  provar  aos  que 
o  honraram  com  os  seus  Buífra;3^io8,  que  não  ó 
indiflferente  ás  grandes  questões  agitadas  nosto 
recinto. 

O  meu  fim,  Sr.  presidente,  é  enunciar  despre- 
tenciosaiiiente  a  minha  opinião  sobre  al,i,^umas 
questões  que  constituíam  a  principal  preoccupa- 
ção  do  gabinete  de  21  de  Janeiro,  que  estão 
comprehendidas  no  programma  do  actual  minis- 
tério e  têm  sido  discutidas  por  alguns  dos  meus 
illusties  collegas. 

Antes  de  tudo,  porém,  como  representante  da 
província  de  Perni mb uco,  e  fazendo  parto  da 
maioria ,  não  posso  deixar  de  responder  á  parte 
do  discurso  do  illustre  orador  que  me  precedeu 
relativa  ao  additivo  que  hontem,  por  votação  da 
camarj,  foi  destacado  do  orçamento  para  con- 
stituir projecto  especial. 

Por  causa  deste  additivo  e  do  acto  que  o 
determinou  —  a  susponsão  da  lei  orçamen- 
taria de  Pernambuco,— tem  o  governo  sido 
alvo  das   mais    injustas  e  severas  accusações. 

Diz-se  que  o  governo  portou-se  com  fra- 
queza, attendendo  a  reclamações  do  commer- 
cio  do  Recife,  e  praticou  um  acto  de  prepo- 
tência, ordenando  que  não  fosse  executada 
uma  lei  já  sancclonada  ;  que  pretende  ser 
generoso  com  umas  províncias,  sujeitando 
outras  a  sacrifícios  injustificáveis ;  e  até  que 
fere  de  frente  o  Acto  Addicional,  querendo 
levantar  impostos  para  despezas  provi nciaes, 
cjuando  o  seu  fim  manifesto,  confessado,  é 
justamente  pôr  termo  a  violações  do  Acto 
Addicional,  fazendo  cessar  inveterados  abu- 
sos commettidos  pelas  assemblóas  provin- 
da es  em   matéria  de  decretação  de  impostos. 
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O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira:—  Para  isso 
já  ha  o  art.  12  do  Acto  Addicion  il. 

O  Sr  .  Joaquim  Tavares: —  Mas  ó  preciso  que 
elle  s?ja  observado,  o  nSo  tem  sido. 

Examinemos  os  factos  com  animo  calmo  o  des- 
prevenido, e,  certamente,  chegaremos  a  conclu- 
sões differentes  das  que  tem  sido  deduzidas  pelos 
que  80  mo.^tram  táo  severos  coiitra  o  governo. 

Portou-30  com  fraqueza  !  Em  que  o  porque  ? 

E'  fraco,  abate-se,  desprestigia-se,  desmo- 
raliza-se  o  governo  ({uo  por  temor  se  desvia  do 
cumprimento  de  seus  deveres,  do  desempenho 
de  sua  alta  missão.  Mas  o  governo  que  pôde 
dizer:^  salvei  a  ordem  publica  ameaçada  por 
uma  lei  inconstitucional,  não  abato,  eleva  o 
principio  da  autoridade  ;  porque  a  autoridade 
que  se  colloca  acima  do  direito,  é  tyrannica  ; 
a  autoridade  quo  pede  respeito  para  si  desres- 
peitando a  lei  de  que  deriva  a  sua  força  e  legi- 
timidade, ó  criminosa  ! 

O  que  havi-i  de  fazer  o  governo  diante  da  at- 
titude  decidida  e  firme  do  commercio  que  pro- 
testava não  pagar  impostos  vexatórios  e  con- 
demnados  pela  nof^sa  lei  constitucional  ?  Em- 
pregar a  força  ?  Mas  a  força  não  deve  ser  em- 
pregada para  que  a  lei  seja  infidngida,  mas  pari 
que  seji  observada  e  respeitada.  Recorrer  aos 
tribunaes  para  obrigar  o  commercio  a  pagar  os 
impostos  ? 

Não  se  faz  appello  aos  tribunaes  em  favor  de 
uma  causa  que  se  condemna. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa  :  — Appellasse  para  o  par- 
lamento. 

O  Sr.  Joaquim  Tavares  :  —  Eis-ahi,  Sr. pre- 
sidente, porque  se  accusa  de  prepotente  o  go- 
verno :  —  ó  por  ter  mandado  que  o  presidente  de 
Pernambuco  suspendesse  a  execução  de  uma 
lei  provincial,  manifestamente  inconstitucional, 
para  evitar  grandes  porturbições  na  ordem  pu- 
blica, estando  aberto  o  parlamento. 

Mas,  senhores,  o  que  constituo  a  superiori- 
dade da  noss  i  forma  de  governo  ó  que  o  poder 
executivo  está  sempre,  em  todas  as  occasiões, 
armado  dos  meios  necessários  para  garantir  a 
ordem  e  providenciar  sobre  as  circumstancias 
extraordinárias,  imprevistas,  sin  prejuizo  das 
liberdade!  publicas. 

O  Sr.  Gonçalves  Ffrreira  :— A  situação 
não  era  extraordinária. 

Um  Sr.  deputado  : — Isto  é  doutrina  conser- 
vadora . 

O  Sr.  Joaquim  Tavares  : — Ne  a  conservado- 
ra, nem  liberal ;  mas  doutrina  de  todo  aquelle 
qao  quer  governos  completos,  conforme  o  exi- 
gem as  sociedades  modernas,  po  lon  lo  em  todas 
as  circumstancias  garantir  a  or  lem,  manter  as 
instituições,  defender  as  liberdades  publicas. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa: — O  parlamento  func- 
cionava. 

O  Sr.  Joaquim  Tavares: — Mas  que  importa 
que  estivess)  funccionando o  parlamento  ?  Era 
um  acto  administrativo,  immediato,  prompto, 
urgente,  que  as  circumstancias  reclamavam  ;  e, 
si  o  governo,  recuando  dianto  da  responsabili- 
dade, deixasse  do  fazer  o  qu^  er.i  neces-ario  que 
fizosso  para  garAntir  a  ordem  publica  em  Per- 


nambuco, e  oxpuzess?  a  camará  a  deliberar  sob 
a  pressào  de  tristes  e  dolorosos  acontecimentos, 
este  governo,  como  ha  pouco  disse  o  meu  nobre 
amigo,  o  Sr.  ministro  de  estrangeiros,  não  es- 
taria na  altura  da  missão  que  lhe  foi  confiada. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa: — Não  apoiado;então  para 
que  serve  o  parlamento  ? 

O  Sr.  Joaquim  Tavares: — Eu  respondo  ao 
meu  illustre  collega :  —  o  parlamento  serve  par  i 
muito  ;  serve  para  tomar  conta=j  ao  poder 
executivo  ;  serve  para,  nesses  casos  extraordi- 
nários, julgal-o  e  conceder-lhe  bill  da  indemni- 
dade,  si  elle  inspirou-se  no  sentimento  do  dever, 
no  desejo  de  bem  servir  á  causa  publica  ;  ou 
condemnal-o,  si  elle  foi  arrastado  por  paixões 
más,  por  motivos  injustificáveis.  (Apartes.) 

Faliam- me  da  Bahia.  Mas  com  relação  á 
Bahia  a  questão  devo  ser  considerada  de  ma- 
neira diffe  rente. 

O  Sr.  Visconde  de  Paranaguá  (presidente 
do  conselho): — Já  e^tâ  sujeita  ao  parlamento. 

O  Sr.  Joaquim  Tavares: — Depois  desubmet- 
tido  0  S3U  acto  ao  conhecimento  do  parlamento, 
não  pôde  mais  o  governo  resolver  sobre  as  recla- 
mações do  commercio  da  Bahia  do  mesmo  modo 
que  a  respeito  *d3  Pernambuco  ;  e  admira  que 
os  nobres  depu tidos,  censurando  o  governo 
por  ter  attendid)  aos  reclamos  do  commercio 
de  minha  provincia,  exijam  a  repetição  daquillo 
quo  r.íprovam. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa: — Nós  mostramos  apenas 
a  incongruência  ;  o  governo  é  que  está  em  con- 
tradição. 

O  Sr.  Joaquim  Tavares: — Não  ha  tal  contra- 
dição; quando  devia  providenciar,  providenciou. 

Agora  cumpre-lhe  aguardar  respeitoso  a  deci- 
são que  tem  de  ser  proferida  peio  parlamento. 

O  Sr.  Ruv  Baubosa: — Si  não  ha  urgência 
para  outras  provincias,  também  não  havia  para 
Pernambuco.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  Joaquim  Tavares: — Para  Pe»'n\inbuco 
havia;  para  as  outras  províncias  não  ha,  o 
basta  isso  pira  responder  á  accusação  de  in- 
coherencia. 

O  additivo,  Sr.  presidente,  consequência 
lógica,  inevitável,  da  suspensão  do  orçamento 
de  Pernambuco  na  parte  relativa  aos  impos- 
tos de  importação,  ó  proclamado  inconstitucio- 
nal, porque,  diz-se,  o  poder  central  não  tem 
competência  para  cn^ar  impostos,  cujo  producto 
seja  destinado  á  satisfação  d 3  necessidades 
provinciaes. 

Eu  confesso  que  não  percebo  a  força  dessa 
argumentação,  lautas  vezes  repelida.  Não 
vejo  no  additivo  um  principio  novo  ;  o  quj 
nelle  se  propõe  nada  tem  de  extraordinário. 
E'  cousa  semelhante  ao  quo  se  faz  continua- 
mente. 

Sempre  que  alguma  localidade,  que  algum  i 
parte  qualquer  do  Império  soífre,  e  o  poder 
central  entende  ir  em  seu  auxilio,  emprega 
pira  esse  fim  os  recursos  goraes  do  Estado. 

Ora,  ó  justamente  isso  quo  o  governo  pede 
agora  ao  parlamento. 

A  provincia  do  l'ernainbuco  o  diversas  outras, 
cujos  orçamentos  tèra  de  soffrer  grandes  des- 
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falquea  com  a  revogação  dos  impoâtos  incon- 
stitucionaes  de  importação,  não  devem  ficar  sem 
meios  para  fazer  face  ás  suas  despezas  durante 
um  exercício,  até  que  s  3  reunam  suas  assem- 
bléas  e  possam  organizar  novos  orçamentos. 
E*  justo  que  alguma  cousa  se  faça  para  evitar 
perturbações  e  desarranjos  nas  finanças  dessais 
provincias.  (Apartes,) 

Qualifiquem  os  nobres  de.)utados  o  additivo 
do  tudo  quanto  quizerem,  mas  nào  de  inconsti- 
tucional, \)0ÍB  nunca  poderão  provar  essa  sup- 
posta  inconstitucionalidade . 

Não  podia  por  mais  tempo  continuar,sem  gra- 
ve perturbação  na  vida  económica  do  paiz,  a  si- 
tuação anómala,  intolerável,  creada  pola  facul- 
dade que  se  arrogaram  as  provincias  de  tributar 
a  importação.  (Apoiados.) 

Pernambuco  foi  a  primeira  victima  desse  fu- 
ne^ito  abuso.  Até  1874,  quando  sua  assombléa 
provincial  decretou  es  primeiros  impostos  de 
importação,  ora  aquella  provincia  o  empório 
cammercial  do  norte  do  Imporio  ;  de  então  em 
diantQ  começiram  a  decrescer  continuamente, 
até  desapparecerem  de  todo,  a 4  suas  relaçõos 
com  as  provincias  vizinhas. 

O  Sr.  José  Marianno: — Ficaram  inteira- 
mento  segregadas. 

O  Sr.  Joaquim  Tavares  : — Parahyba,  Ceará, 
Alagoas,  Rio  Grande  do  Norte,  mandavam  para 
Parnarabuco  os  seus  productos  e  lá  se  abaste- 
ciam de  géneros  de  consumo,  com  vantagem  o 
proveito  para  todas. 

Mas  logo  que  surgiram  os  exagerados  direitos 
de  importação,  que  nem  sequer  poupavmi  as 
mercadorias  em  transito,  trataram  ellas  de  es- 
tabelecer relações  directas  com  os  mercados 
e^rangeiros. 

Para  pôr-se  termo  a  esse  estado  deplorável 
de  cousas,  mas  de  modo  a  evitar-se  uma  crise 
financeira  nas  provincias,  era  mister  tomar-se 
uma  providencia  que,  por  um  lado  remediasse  o 
mal  resultante  da  revogação  dos  impostos  in- 
constitucionaes,  e  por  outro  fizesse  cessar  a 
perturbidora  desigualdade  por  ollos  creada. 
(Cruzam^se  numerosos  apartes,) 

Em  que  condições  ficam  as  provincias  onde 
não  existem  impostos  do  importação  ? 

Nas  mesmas  cm  que  são  colloca')a8  sempre  que 
se  empregam  os  recursos  geraoB  do  Estado  —  o 
product)  de  contribuições  que  todos  pagam,  em 
beneficio  de  qualquer  localidade. 

03  mous  nobres  collegas  que  me  inter- 
rompem com  os  seus  apartes  não  cessam  de 
recordar  que  o  Brazil  divide-se  em  provincias, 
mas  esquecem-so  de  que  essas  provincias  consti- 
tuem o  Império,  no  qual  se  reflecte  o  bem  ou  o 
mal  qu3  experimenta  qualquer  de  suas  partes. 

Quando  se  concedem  garantias  de  juro  para 
uma  estrada  de  ferro  em  determinada  localidade, 
não  se  emprega  a  ronda  geral  do  Estado  ? 

Pois  si  isto  é  regular,  si  isto  é  justo,  si  isto  é 
constitucional,  nada  ha  de  extraordinário  que, 
para  se  fazer  um  bene^cio  de  outra  ordem,  mas 
urgente,  grande,  indisi)ensavel  a  muitas  pro- 
vincias, se  eleve  um  pouco  mais  o  imposto  geral 
de  importação. 

E  esta  medida,  que  está  comprehendida  na 
orbita  das  attribuições  da  assombléa  gorai,  quo 


não  restringe  as  attribuições  das  assembléas 
provinciaes,  não  sei  como  possa  ser  qualificada 
de  attentado  contra  a  autonomia  das  provincias. 
(Apoiados  e  apartes,) 

O  Sr.  Ratisbona  '.—Realmente  ó  uma  sub- 
tileza metaphysica. 

O  Sr.  Joaquim  Tavarbs  : — Diga  antes  by- 
santína,  ou  theologica,  si  ó  verdade  que  a  theo- 
logia,  como  alguém  a  definiu,  ó  a  sciencia  do 
infinitamente  imcomprehensivel. 

O  illustre  orador  o  Sr.  conselheiro  AfTonao 
Penna,  a  quem  tenho  a  honra  de  responder, 
disse  mais  :  —  «  de  que  serve  qualquer  medida 
tomada  pelo  parlamento  ?  temos  algum  meio 
de  impedir  que  as  assembléas  provinciues  repro- 
duzam os  abusos  e  continuem  na  posse  da  fa- 
culdade de  tributar  a  importação  ?  » 

A  resposta  é  fácil  :^  temos  ;  e  é  o  que  se 
trata  de  empregar  : —  a  revogação  de  todas  as 
leis  provinciaes  que  estabelecem  impostos  de 
importação.  Si  as  provincias  reincidirem,  o 
parlamento  continuará  a  cumprir  o  seu  dever 
de  velar  na  guarda  da  constituição. 

Dessa  consideração  que  S.  Ex.  aventurou,  ou 
não  33  deve  d 3dazir  consequência  alguma,  ou 
havemos  de  chegar  ao  seguinte  resultado, 
absolutamente  falso,  inalmissivel,  a  sab^r  :  — 
que  o  Acto  Addiccional  podo  ser  impunemente 
violado  pelas  assembléas  provinciaes  e  o  seu 
iiiperio  não  pôde  ser  mais  restabelecido  nas 
provincias,  visto  como  o  meio  único  de  conse- 
guir-se  isto,  meio  prescripto  pelo  próprio  Acto 
Addicional,  é    proclamado    inefficaz... 

(Cruzam^se  numerosos  apartes,) 

O  Sr.  Presidente:  —  Atlenção,  o  Sr.  Joa- 
quim Tavares  é  quem  tem  a  palavra. 

O  Sr.  Manoel  Portblla: — Devemos  ouvir  o 
orador. 

O  Sr.  Joaquim  Tavares  : — Não  proseguirei 
nesto  assumpto,  em  quo  não  podia  deixar  de 
contestar  o  nobre  deputada  por  Minas,  que  ini- 
ciou o  debate,  e  agora  sinto  a  maior  satisfação 
em  declarar  quo  estou  de  accôrdo  com  a  opi- 
nião emittida  por  S.  Ex.  acerca  da  necessidade 
de  reduzir-se  os  impostos  de  exportação,  im- 
portante questão  de  actualidade,  de  ci\^a 
solução  depende  em  grande  parte  o  futuro  deste 
paiz. 

Eu  vou  além:  em  minha  opinião  deve  ser  a 
delenda  Carthago  de  todos  quantos  se  interes- 
sara pela  industria  agricola,  não  a  reducção, 
mas  a  oxtincção  total  dos  impostos  de  exporta- 
ção. (Apoiados.) 

O  nosso  regimen  fiscal,  Sr.  presidente,  pre- 
cisa de  grande  reforma ;  tal  como  existe,  não 
pôde  continuar. 

Cousa  singular  !  proclamamos  todos  os  dias 
que  a  industria  agricola  é  a  nossa  prin- 
cipal industria,  base  quasi  única  da  riqueza 
publica ;  lastimamos  a  situação  em  que  ella 
se  acha ;  deploramos  a  impossibilidade  de 
proporcionar-lhe  capitães,  meios  de  transporte, 
facilidades  de  circulação ;  reconhecemos  que 
sem  taes  auxilies  ella  arrastará  uma  existência 
dolorosa,  e,  entretanto,  exigimos  dessa  indus- 
tria  mais  do  que  de  todas  as  outras  ;  fazemos 
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pesar  sobre  ella,  com  uma  iniquidade  quo  causa 
assombro,  encargos  que,  nem  que  fosse  ella  a 
mais  florescente  de  todas,  poderia  supportar. 

Todas  as  nações  civilisadas,  cuja  organiza- 
ção financeira  estudamos,  ruja  riqueza  inveja- 
mos e  desejamos  igualar,  facilitam,  protegem, 
favorecem  a  exportação  de  seus  productos.  Nós 
embaraçamos,  difficultamos  a  exportação  dos 
nossos. 

Essas  naçQes  adoptam  o  systema  de  draw- 
backs^  restituem  os  impostos  percebidos  sobre 
os  productos  da  industria  nacional  quando  elles 
sSq  exportados,  para  que  possam  sustentar  a 
concurrencia  nos  mercados  estrangeiros.  Nós 
praticamos  systema  opposto  :  nossos  productos 
sfio  isentos  de  direitos,  mas  com  uma  condi- 
ção —  a  do  não  sahirem  do  paiz,  a  de  não  se- 
rem exportados. 

Si  aquelle  systema  é  bom,  o  nosso  ó  máo  ;  si 
aquelle  systema  é  racional,  o  nosso  é  absurdo;  si 
aquelle  systema  é  protector,  o  nosso  ó  oppres- 
sor  ;  não  ha  fugir  deste  dilemma.. 

E  como  havemos  de  permanecer  indifferen- 
tes,  do  braços  cruzados,  diante  de  um  systema 
fiscal  manifesta,  evidentemente  máo,  opprossor, 
que  ameaça  de  morto  a  industria  agrícola,  nos- 
sa única  esperança  de  riqueza  e  de  prosperi- 
dade ? !  Isto  é  grave  ! 

Actualmente  a  França  é  o  paiz  cuja  popula- 
ção supporta  maior  carga  de  impostos.  De 
cálculos  que  se  tem  feito,  dividi ndo-se  o  pro- 
ducto  geral  das  contribuições  pelo  numero  àe 
habitantes,  verifica -se  que  toca  a  cada  um  an- 
nualmente  97  francos  de  imposto. 

Qual  tem  sido  o  resultado?  Vó^  o  sabeis  : 
algumas  industrias  têm-se  extinguido,-  outras 
têm  emigrado  para  paizes  em  que  o  fi  co  lhes 
permitte  viver. 

Depois  da  França,  a  Itália  ;  alli  enormes  im- 
postos pesam  sobre  a  propriedade  territoriíl, 
impostos  que  absorvem  30,  40  e  até  50  ®/o  da 
renda,  e  que  são  demais  aggravados  pela  desi- 
gualdade na  distribuição. 

Quaes  tém  sido  os  effeitos  ?  Os  mais  desastro- 
sos possíveis:  miséria  horrorosa, profunda  irrita- 
ção das  clases  menos  abastadas,  que  se  vêem 
despojadas  pelos  agentes  do  fisco. 

De  1873  a  1878  trinta  e  cinco  mil  e  setenta 
e  quatro  pequenos  proprietários,  por  não  po- 
derem pagir  o  imposto,  foram  privados,  por 
desapropriações  forçadas,  de  tudo  quanto  pos- 
suíam. 

Só  á  Sardenha,  apezar  de  pouco  popu- 
losa, coube  nessas  desapropriações,  vinte  mil 
e  setenta  e  sete  ;  á  Secilia,  seis  mil  trezentas 
o  noventa  e  duas. 

Contrista  o  quadro  traçado  por  Franchetti  e 
Sidney  Sonnino  da  situação  das  classes  ruraes 
da  Itália. 

Cito  estes  factos  para  mostrar  que  quando  o 
imposto  vai  além  de  certo  limite,  torna-se 
causa  de  miséria  para  as  populações,  de  ruina 
para  as  industrias,  e  não  pede  deixar  de  influir 
no  destino  das  nações. 

Pois  bem;  examine-sd  com  attenção  o  impos- 
to que  pesa  sobre  a  nossa  lavoura,  attenda-se 
que  esse  imposto,  de  13  a  14  <>/o,  ó  tirado  da 
renda  bruta,  que  representa  de  lucro  somente 
ama  pequena  parcellBki  sendo  tudo  mais  á  ot-> 


pressão  apenas  do  custo  da  producção,  das  des- 
pezas  de  transporte,  commissão,  juro  e  amorti- 
zação  dos  capitães  empregados,  e  chegar-se-ha 
a  esta  consequência:  que  esse  imposto  recahe 
sobre  a  renda  liquida  dos  nossos  agricultores 
na  razão  talvez  superior  a  30  ou  40  o/o. 

E  note-se  que  os  mais  opprímides  são  preci- 
samente os  que  possuem  propriedades  menos 
férteis,  os  que  dispõem  de  menos  recursos,  os 
que  pagam  salários  mais  elevados,  juros  mais 
usurários  e  maiores  fretes,  porque  são  estes 
os  que  menos  lucram,  os  que  têm  menor  renda 
liquida. 

Será  possível,  já  não  digo  que  prospere,  mas 
que  se  possa  manter  a  nossa  lavoura,  fbrçada, 
como  ó,  a  sustentar  a  concurrencia  com  a  la- 
voura similar  de  outros  paizes,  onde,  além  de 
capitães  baratos,  de  instrucção,  de  abundância 
de  braços  e  de  outras  muitas  vantagens,  o 
agricultor,  em  vez  da  perseguição,  encontra  à 
protecção  do  fisco  ? 

Quem,  d  vista  disto,  póie-se  conter  e  não 
clamar  contra  ã  indifferença  ou  cegueira  dos 
nossos  governos  ?  (Ap2rtes, ) 

Eu  refiro-me  a  t  .dos  os  governos,  quer  libe- 
raos,  quer  conservadores,  que  são  responsáveis 
por  esse  funesto  regimen  fiscal,  e  devo  lembrar 
aos  nobres  deputados  que  me  interrompem  com 
os  seus  maliciosas  apartes,'  que  pequena  ó  a 
parte  de  responsabilidade  do  actual  gabinete, 
que  ainda  não  tem  três  mez  's  de  existência,  e 
ao  nascer  já  encontrou  proposto  o  orçamento 
quo  se  discute. 

Entretanto,  Sr.  presidente,  quando  essas 
consideràçõas  são  trazidas  ao  seio  do  parlamento, 
quando  se  faz  sentira  necessidade  de  pôr  termo 
á  oppressão  que  soflro  a  classe  agrícola,  ouve- 
SG  invariavelmente,  como  si  isto  fora  um 
argumento  irrespondivel  :  as  necessidades  do 
tliesouro ! 

Necessidades  do  thesouro ! 

Mas,  senhores,  não  é  deprimindo  as  fontes 
da  riqueza  nacional  que  se  pôde  obter  recursos 
abundantes  para  melhorar  as  nossas  finanças  ; 
ao  contrario,  o  meio  único,  seguro,  eflScaz  é 
alliviar  as  nossas  industrias  de  encargos  exces- 
sivos, protegel-as,  auxiliál-as,  pois  só  assim  se 
conseguirá  desenvolver  o  robustecer  as  forças 
productoras  do  paiz,  —  condição  essencial  de 
augmento  das  rendas  publicas. 

Para  isso  é  indispensável  que  os  nossos  ho- 
mens de  Estado,  em  vez  de  se  acobardarem 
diante  das  necessidades  do  thesouro,  tratem  de 
resolver  a  nossa  questão  económica  e  financeira 
com  a  firmeza  e  energia  de  que  deu  glorioso 
exemplo  Robert  Peei. 

Vós  o  sabeis,  apenas  cDUvenceu-se  de  que 
o  systema  prohibitivo  estava  sendo  funesto  ao 
S3U  paiz,  EÍobert  Peei  resolveu  acabar  com  eUe, 
Bão  lhe  servindo  de  embaraço,  nem  de  motivo 
para  adiamentos  indefinidos,  uma  longa  serie 
de  defioits, 

O  orçamento  da  Inglaterra  encerrou-se  com 
um  deficit  de  36  milhões  em  1839  ;  de  44  mi- 
lhões em  1840 ;  de  35  milhões  em  1841  ;  e  foi 
justamente  em  1842,quando  o  deficit  attingiu  a 
102  milhões,  que  o  corajoso  estadista  desfechou 
o  primeiro  golpô  no  systema  prohibitivo,  mo- 
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difícando  e  reduzindo  44  artigos  da  tarifa 
ingleza. 

Os  resaltados  n£o  se  fizeram  esperar.  Contra 
as  previsões  dos  velhos  tories  e  de  todos  os  de- 
fensores do  tradicional  systema  prohibitivo,  as 
rendas  augmentaram,  melhorando  immediata- 
mente  as  condições  dothesouro;  e  não  ha  mais 
hoje  quem  conteste  quo  essa  revolução  econó- 
mica e  financeira  nSo  tenha  muito  concorrido 
para  o  progresso  industrial  e  extraordinário 
crescimento  da  riqueza  da  Inglaterra. 

Eis,  pois,  uma  prova  estrondosa  de  que,  em 
certas  occasiões,  ser  ousado  ó  ser  prudente. 

E*  urgente,  Sr.  presidente,  uma  reforma 
completa,  radical,  de  nosso  deíeituosissimo  re- 
gimen fiscal. 

(Ha  um  aparte.  ) 

Sim,  deíeituosissimo. 

Trate  o  nobre  deputado,  que  me  inter- 
rompe, do  estudar  os  nossos  impostos,  e  ha  de 
encontrar  camadas  sobrepostas,  destinadas  a 
satisfazer  successivas  necessidades  do  fisco, 
mas  sem  plano,  sem  systema,  sem  attenção  ás 
regras  da  justiça  e  da  proporcionalidade,  sem 
respeito  aos  principies  que  a  sciencia  recom- 
menda  e  a  experiência  aconselha. 

Por  exemplo,  ó  hoje  axioma  em  economia  po- 
litica,que  a  producção  está  na  razão  geomotrici 
da  rapidez  da  circulação  ;  que  a  riqueza  de  um 

Saiz  depende  d  i  celeridade  da  circulação,  ver- 
ade  que  é  attostada  pela  histeria  do  desenvol- 
vim3nto  das  grandes  nações  modernas  e  pôde  ser 
demonstrada  com  os  mais  seguros  dados  estatis- 
ticos  e  cálculos  irrefutáveis. 

Entre   nós  o  que  acontece? 

Temos  alguns  impostos  que  parece  torem  sido 
expressamente  imaginados  para  embaraçar  n 
circulação,  que  aliás  já  encontra  immensa  difi- 
culdade em  desenvolver-se  em  um  paiz  vasto 
com  ó  o    nosso. 

Eu  reconheço  que  e  cousa  muito  difficil  uma 
reforma  no  regimen  tributário  que  temos,  o 
acho  razão  nos  que  exigem  que  não  se  propo- 
nha reducção  ou  suppressão  de  imposto,  som 
indicar  o  meio  de  prevenir  o  desfalque 
resultante     dessa    reducção    ou    suppressão. 

Eu  não  quero  que  a  lavoura  seja  libertada 
do  oppressivo  imposto  de  exportação,  ficando  o 
thesouro  privado  dos  18.000:000$  que  tal  im- 
posto ronde ;  seria  absurdo. 

O  meu  pensamento  ó  que  esse  imposto,  não 
susceptivel  de  repercussão  e  incidência,  pelas 
razões  quo  a  camará  não  ignora,  seja  substi- 
tuido  por  um  outro,  que  dê  o  mesmo  resultado 
para  o  thesouro,  sem  ferir  de  morte  a  principal 
industria  do  paiz. 

Em  matéria  de  impostos,  a  questão  de  fórmá 
ó  capital ;  hoje  principalmente,  que  nos  acha- 
mos em  presença  da  concurrencia  universal,  e 
quando  só  se  pensa  em  conjurar  a  tre- 
menda crise,  em  que  se  desenha,  com  as 
mais  sombrias  cores,  o  futuro  ec:)nomicodo 
Brazil. 

Será  impoesivel  uma  substiuição  (  {Apoia^ 
dos,) 

Entendo  que  não. 

Porque  motivo,  em  vez  do  imposto  de  expor- 
tação, que  tira  13  a  14  «/o  da  renda  bruta  do 


lavrador,  o  que  corresponde  a  40  «/©  ou  mais  da 
sua  renda  liquida,  não  se  ha  de  estabelecer  um 
imposto  geral  e  módico  sobre  a  renda,  que  pese 
proporcionalmente  e  se  distribua  por  todas  as 
classes  ? 

Isto  seria  mais  justo.  (  Cruzam-se  muitos 
apartes.) 

Não  vou  por  ahi ;  no  interesse  do  credito  do 
Estado,  não  aconselharei  nunca  que  se  lanço 
impostos  sobre  os  titules  da  divida  publica,  o 
sinto  não  dispor  do  tempo  necessário  para  entrar 
nesta  questão. 

Sr.  presidente,  st^mpre  que  se  falia  do  im- 
posto geral  sobre  a  renaa,  vem  logo  a  seguinte 
objecção:  —  ó  difficil,  e  diversos  governos  têm 
debalde  tentado   estabeleccl-o. 

Eu  declaro  a  V.  Ex.  que  não  admitto 
razões  dessa  natureza. 

A  missão  dos  governos  e  dos  estadistas  é 
combater  e  vencer  as  dificuldades,  e  não  recuar 
diante  delias.  (Apoiados.) 

De  que  nos  serviriam  os  estadistas,  do  que 
nos  serviria  esse  complicado  o  dispendioso  sys- 
tema governamental  e  administrativo,  si  fosse 
tudo  isso  impotente  para  remover  os  embara- 
ços que  se  oppoem  ao  desenvolvimento  e  á  pros- 
peridade de  nossipitria?  (Apoiados.) 
a  Si  me  assistisse  o  direito  de  fazer  um  pedido 
o  nobre  Sr.  presidente  do  conselho,  eu  instaria 
om  S.  Ex.  para  oue,  ao  lado  das  questõosque 
^m  de  sor  estudadas  durante  o  intorvallo  das 
sessões  do  parlamento,  como  aqui  nos  foi  decla- 
rado, fizesse  especial  objecto  do  exame  e  estudo 
de  pessoas  competentes,  o  modo  de  se  acabar, 
sem  perturbação  de  nossas  finanças,  com  os 
detestáveis  impostos  de  exportação. 

A  inércia  e  a  indifierença  nos  podem  ser  fa- 
taes  !    (Apoiados .) 

Uma  outra  questão  que  entende  com  os 
maiores  interesses  sociaes,  e  merece  toda  a 
attenção  da  camará,  e  a  do  resgate  do  papel- 
moeda.  (Muito  bem.) 

V.  Ex.  Sr.  presidente,  deve  estar  lembrado 
que,  por  occasião  de  discutir-se  o  orçamento  da 
despeza  do  ministério  da  fsizenda,  o  nobre  de- 
putado pelo  Ho  districto  do  Rio  de  Janeiro,  o 
Sr.  Andrade  Figueira,  cujos  elevados  talentos 
e  profundo  saber  toda  a  camará  reconhece  e 
admira.. . 

O  Sr.  Gonçalves  Ferreira  : — E*  uma  gloria 
do  parlamento. 

O  Sr.  Joaquim  Tavares  :  — . . .  dissc-nos  quo 
considerava  medida  de  grande  alcance,  e  capaz 
de  concorrer  eficazmente  para  melhorar  a 
nossa  situação  económica  e  financeira,  a  con- 
solidação do  nosso  meio  circulante . 

Respondendo-lhe,  o  honrado  Sr.  prcsidento 
do  conselho  mostrou-se  de  aocôrdo,  nesse  ponto, 
com  o  illuslre  parlamentar,  e  chegou  até  a  do- 
clarar-nos  que  cogitava  de  alguns  meios  que 
podiam  apressar  a  realização  daquella  idéa, 
meios  que  S.  Ex.  conservava  involtos  em  dis- 
cr>^to  mysterio  para  que  não  perdessem  sua 
efficac  idade. 

Isto,  Sr.  president'»,  ó  motivo  para  sérias 
a))preheBsõ?8 ! 

Kecordo-mo  de  haver  lido  que,  a  propósito  de 
uma   declaração  semelhante    feita  por  um  mi- 
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nistro  da  fazenda  em  França,  Thiers  disse  para 
um  seu  collega  na  camará  do3  deputados :  — 
«Mettei  a  mão  na  algibeira  que  dentro  encon- 
trareis um  grande  acontecimento.» 

Mas  lá  tratava-se  apenas  da  conversão  da  di- 
vida publica,  que  só  aos  credores  do  Estado  po- 
dia interessar.  Aqui  trata-se  de  elevar  repen- 
tina e  artificialmente  ao  par  do  ouro  o  nosso 
meio  circulante,  cousa  ^ue  interessa  a  todos, 
principalmente  aos  que  tem  contrahido  grandes 
compromissos,  pesados  encargos,  sob  o  regimen 
de  uma  circulação  fiduciária  consideravelmente 
depreciada.  (Apoiados») 

Ora,  no  Brazil  os  maiores  devedores  são  : 
primeiro  o  Estado,  depois  a  hvoura .  O  Estado 
e  a  lavoura  serão  portanto  as  principaes  e  mais 
sacrificadas  victimas  dessa  projectada  e  preco- 
nizada medida  financein. 

Si  tal  cousa  e£fectuar-se,  como  se  annuncia 
e  se  deseja,  todo  aquelle  que  neste  paiz  se  achar 
collocado  na  posição  pouco  agradável  de  deve- 
dor encontrará,  mottendo  a  mão  na  algibeira, 
não  direi  um  grande  acontecimento,  mas  um 
grande  desastre . 

Não  me  exprimo  deste  modo  porque  seja  parti- 
dário do  papel-moeda.  Acredito  que  hoje  em  dia 
não  ha  mais  quem  participe  das  iljusões  de  Law  e 
do  abbade  de  Terrasson,  illusQes  que  tristemente 
se  dissiparam  ao  rude  contacto  da  realidade. 

Não  ha  mais,  póde-se  affirmar  com  segurança, 
quem  supponha,  como  suppunha  Pitt,  que  o  go- 
verno que  decreta  o  curso  forçado  pÕe  á  sua 
disposição  montanhas  de  ouro. 

Mas,  não  é  esta  a  nossa  questão.  Não  se 
trata  de  resolver  em  these  o  que  mais  convém 
á  vida  económica  de  um  povo,  a  uma  sociedade 
bem  organizada ;  si  a  circulação  metallica,  si 
a  circulação  mixta,  si  a  circulação  puramente 
fiduciária  com  o  curso  forçado. 

O  que  noá  occupa,  o  que  nos  cumpre  inves- 
tigar com  o  máximo  cuidado  que  nos  devem 
merecer  os  grandes  interesses  da  nação  que 
representamos,  é  si  ha  vantagens  ou  perigo 
em  abandonarmos  o  regimen  sob  que  temos  vi- 
vido, ha  mais  de  meio  século,  e  com  o  qual,  de- 
feituoso embora,  temos  alcançado  essa  pouca 
prosperidade  que  possuimos,  para  entrarmos 
violentamente,  pela  intervenção  brusca  do  go- 
verno em  um  regimen  novo.  (Apoiados,) 

E*  sob  este  ponto  de  vista  que  eu  considero  a 
questão,  e  não  hesito  em  afiirmar  que  a  solu- 
ção que  se  deseja,  sem  certas  cautollas  que 
são  essenciaes  e  de  que  não  se  tem  cogi- 
tado, terá  ineyitalmente  desastrosissimos  re- 
sultados. 

Quando  aqui  se  quer  encarecer  as  vantagens 
do  resgate  do  papel-moeda,  allega-so  que  o 
nosso  commercio  perde  annualmente  de  40  a 
50  mil  cont  is  e  o  governo  de  10  a  12  mil,  com 
as  difierenças  de  cambio. 

Eu  tenho  necessidade  para  chegar  ao  fim  que 
me  proponho,  de  mostrar  que  nessas  allegações 
ha  uma  falsa  apreciação  de  um  phenomeno 
económico  que  não  tem  o  alcance  que  so  lhe 
attribue. 

O  Sr.  Carneiro  d.í  Cunha  dá  um  aparte. 


O  Sr.  Joaquim  Tavares  :— Procurarei  provar 
o  que  affirmo,  e  espero  que  o  nobre  deputado 
ha  de  afinal  concordar  commigo. 

Nós  não  perdemos,  Sr.  presidente,  essa  somma 
fabulosa  de  que   tinto  se  nos  tem  fallado. 

Si  isto  fosse  verdade,  si  o  commercio  per- 
desse annualmente,  com  as  differenças  de  cam- 
bio, 40  a  50  mil  contos,  e  o  governo  de  10  a  12 
mil  contos,  commercio  e  governo  já  teriam 
feito  bancarrota,  e  este  paiz  ha  muito  estaria 
em  liquidação.  (Apoiados,) 

Felizmente  nós  vemos  diariamente  a  attes- 
tação  do  contrario  nos  jornaes  quo  nos  dão  no- 
ticia do  movimento  da  Bolsa.  A  camará  sabe 
que  os  fundos  públicos  são  cotados  acima  do  par  ; 
que  as  acções  de  varias  emprezas  industriaes  e 
commerciaes  sobem  de  valor ;  que  os  bancos 
reduzem  a  taxa  dos  depósitos  e  o  aluguel  do  di- 
nheiro baixa   consideravelmente. 

Si  estes  factos  não  são  signaes  de  prosperi- 
dade, com  òerteza  não  podem  ser  interpretados 
como  symptomas  de  ruina. 

As  relações  commerciaes  entre  os  povos  são 
mantidas  pelo  interesse  reciproco ;  si,  pois,  o 
nosso  commercio  perdesse  annualmente,  em 
consequência  da  baixa  do  cambio,  40  a  50  mil 
contos,  as  suas  relações  internacionaes  já  te- 
riam cessado. 

Mas  essas  relações  seguem  marcha  progres- 
8Íva,portanto  pode-se  desassombradamente  affir- 
mar que  taes  prejuízos  são  imaginários. 

Demais,  si  o  commercio  perde  annualmente 
40  a  50  mil  contos,  quem  os  ganha  ?  Si  esse 
prejuizo  sahe  em  dinheiro  das  mãos  dos  nego- 
ciantes do  Brazil,  que  tem  transacções  com  as 
praças  estrangeiras,  deve  ir  parar  ás  mãos  de 
alguém. 

Serão  os  vendedores  de  cambiaes  ? 

Mas  estes,  em  troca  do  papel  moeda  que  re- 
cebem, dão  o  seu  equivalente  em  ouro  ;  mas 
estes,  si  vendem  as  cambiaes  conversíveis  em 
ouro  com  o  ágio  de  25  °/o,  correspondente  a 
depreciação  do  meio  circulante,  em  conpensa- 
ção  compram  com  o  mesmo  ágio  os  productosque 
exportam  e  sobre  cujo  valor  fazem  os  saques. 

Serão  os  negociantes  estrangeiros  ? 

Também  não,  porque  esses  nos  mandam  suas 
mercadorias  pelos  preços  correntes,  ganhando 
com  o  Brazil  tanto  quanto  ganham  com  outros 
paize8,em  que  a  circulação  émetallica.Onde  pois 
o  excessivo  prejuizo.se  não  ha  o  excesdvo  lucro  ? 

A  respeito  do  governo  acontece  cousa  seme- 
lhante . 

Sabem  os  nobres  deputados  que  os  nossos 
impostos  de  importação  e  exportação,  ^ue  con- 
correm com  mais  de  80  <»/o  para  a  receita  geral 
do  império,  não  são  específicos^  mas  aã  valO" 
rem^  e  por  isso  rendem  mais  ou  rendem  menos 
conforme  sobe  ou  desce  o  preço  dos  géneros  ex- 
portados e  importados. 

Ora,  por  uma  lei  fatal,  cuja  acção  é  inevitá- 
vel e  constante,  sempre  que  o  meio  circulante 
se  deprecia,  sobe  em  proporção  o  preço  de  todas 
as  cousas  ;  do  que  resulta  que,  tanto  quanto  di- 
minue  de  valor  o  nosso  papel  moeda,  augmenta 
o  preço  dos  géneros  importados  e  exportados  e 
cresço  o  producto  dos  direitos  que  cagam  esses 
géneros.   E*  evidente,  pois,  que  si  o  governo 


Digitized  by 


Google 


456 


Sessfio  em  12  de  Setembro  de  1882 


paga  25  <^/o  de  dififerença  de  cambio,  em  com- 
pensação recebe  do  contribuinte   mais  25  <^/^. 

Onde  o  prejuízo  ? 

Não  ó  claro  que  tendo  o  governo  de  mandar 
para  a  Europa  5  mil  contos  de  réis,  por  exem- 

Slo,   lhe  e  absolutamente  indififerente  receber 
o  contribuinte  essa  quantia  em  ouro,  ou  o  seu 
equivalente  em  papel  moeda  ? 

O  Sr.  Rwm)  Barros  :  —  E  para  o  contri- 
buinte ? 

O  Sr  .  Joaquim  Tayarbb  :  —  O  contribuinte 
se  paga  mais  imposto  em  consequência  da  de- 
preciação da  moeda,  também  venie  por  preço 
mais  elevado  aquillo  que  produz. 

VozBB  :  —  Então  para  que  o  resgate  do  papel 
moeda? 

O  Sr.  Joaquim  Tayarbb: — NSo  me  causam 
estranheza   estas  interrupções. 

B'  tSo  geral  entre  nós  a  opinião  de  que  o  go- 
verno e  o  commercio  perdem  continuamente  com 
as  diíferenças  de  cambio,  que  devo  parecer  pa- 
radoxal contestando  a  opinião  corrente  ;  mas, 
do  que  tenho  dito  não  se  deve  concluir  que  o 
papel-moeda  não  tenha  grandes  inconvenientes. 

rara  fazer  bem  claro  o  meu  pensamento,  sou 
obrigado  a  entrar  em  detalhes  que  pretendia 
evitar,  e  fazer  um  confronto  entre  a  circulação 
metallica  e  a  circulação  fiduciária  com  o  curso 
forçado. 

Sr.  presidente,  as  necessidades  commerciaes 
e  economicsLS  de  uma  sociedade  qualquer  re- 
clamam uma  determinada  quantidade  de  moeda, 
que  sirva  de  instrumento  de  permutas. 

Si  a  quantidade  da  moeda  excede  án  necessi- 
dades que  é  destinada  a  satisfazer,  a  conse- 
quência immedíata  é  a  depreciação. 

Supponba-se  que  a  quantidade  de  moeia  ne- 
cessária ó,  por  exemplo,  100.000:000$;  derramai 
*  na  circula^  duzentos  ou  tresentos  mil,  e  osses 
duzentos  ou  tresentos  mil  terão  apenas  o  valor 
de  cem  mil . 

Quando  a  circulação  é  metallica  o  correctivo 
do  excesso  é  natural  e  fácil.  Logo  que  a  moeda 
de  ouro  ou  da  prata  desço,  por  superabundante, 
abaixo  do  valor  intrinseco  desses  metaes,  ou  o 
excesso  é  exportado  para  os  mercados  onde  não 
existe  a  depreciação,  ou  eliminado  pela  in- 
dustria, convertido  om  objectos  de  arte,  que  são 
vendidos  como  mercadoria . 

Não  acontece  nem  pôde  acontecer  o  mesmo 
com  a  circulação  puramente  fiduciária  de  curso 
forçado. 

O  excesso  traduz -se  inevitavelmente  em  de- 
preciação, e depreciação  sem  correctivo,  porque, 
não  tendo  o  papel- moeda  valor  além  das  fron- 
teiras do  paiz  em  que  é  emittido,  não  pôde  ser 
exportado*  e  a  industria  não  pôde  fazer  com  elle 
o  que  faz  com  a  moeda  metailica. 

Já  se  vê,  portanto,  que  eu  não  desconheço  a 
superioridade  da  circulação  metallica  sobre  a 
circulação  puramente  fiduciária.  Com  o  pa;iel- 
moeda  está-se  sujeito  a  fluctuações  repetidas, 
a  depreciações  successivas,  e  sempre  que  isto 
acontece  são  inevitáveis  as  perturbaçõos  e  pre- 
juízos. 

Si  hoje,  por  exemplo,  o  nosso  meio  circu- 
lante soffrer  uma  depreciação    de  mais    5  <>/o. 


todos  os  possuidores  de  papel-moeda  sofirerão 
prejuizos  correspondentes  a  essa  depreciação  ;  • 
mas,  e  6  para  isso  que  poço  especialmente  a 
atlenção  aa  camará,  si  a  depreciação  chega  a 
um  certo  limite  e  nelle  permanece  por  muito 
tempo,  então,  pelo  jogo  natural  das  relações 
commerciaes,  estabelece-se  o  equilibrio  entre 
os  valores,  e  durante  esse  periodo  não  ha  lucros 
nem  prejuizos  que  tenham  por  causa  a  depre- 
ciação; é  como  si  fos^e  estabelecido  um  novo 
padrão  monetário . 

Ora,  esta  é  a  nossa  situação. 

Onosso  meio  circulante  chegou  á  deprecia- 
ção de  25  o/o,  e  neste  liiuite,  com  pequenas  dif- 
ferenças.se  tem  mantido  ha  uns  20  annos,pouco 
mais  oa  menos.  E'  nisto  que  eu  me  fundo 
para  contestar  os  que  affirmam  que  o  nosso 
commercio  e  governo  perdem  continuamente 
sommas  avultadas  com  a  baixa  do  cambio. 
{Apartes,) 

Não  pensem  os  nobres  deputados  que  eu  es- 
teja isolado  na  opinião  que  sustento  ;  tenho  por 
mim  autoridades  respeitáveis. 

Citarei  palavras  de  Goschen,  cujo  tratado  so- 
bre câmbios  estrangeiros  é  o  mais  completo  que 
possuimos,  e  cujas  opiniões  vão  sendo  cons- 
tantemente   confirmadas  pelos  factos. 

Depois  de  tratar  do  cambio  real,  que  ó  o  re- 
sultante do  balanço  do  commercio,  elle  passa  a 
occupar-se  do  cambio  nominal,  determinado  pe- 
la depreciação  da  moeda,  e  a  respeito,  figurando 
uma  transicção  entre  a  Inglaterra,  onde  a  cir- 
culação ó  metallica,  e  a  Áustria,  cuja  circula- 
ção, como  a  nossa,  ó  de  papel  inconversivel, 
diz  o  seguinte  (lê) : 

<  Mas  em  um  crto  s^^ntido,  taes  fluctuações, 
(as  cjue  provêm  da  depreciação  da  moeda)  não 
implicam  as  diíferenças  de  valor  análogas  a  es- 
sas de  que  nos  temos  occupado .  Como  a  depre- 
ciação no  agente  da  circulação  aíTíCta  em  geral 
o  preço  de  todas  as  cousas,  os  quinze  florins  re- 
cebidos pelo  inglez  em  troca  dos  seus  sobera- 
nos, não  lho  dão  mais  proveito  do  que  os  dez 
florins  que  elle  tinha  recebido  antes  pela  mes- 
ma somma. ...  Si  formos  além  veremos  que,  si 
o  vendedor  de  efleitos  não  tem  lucro,  o  compra- 
dor também  não  tem  prejuizos,  a  partir  do  dia 
em  que  o  novo  padrão  do  cambio  se  estabelece. 
E*  verdade  que  o  vendedor  terá  necessidade  de 
ceder  maior  numero  de  florins  em  troca  do 
soberano  que  o  comprador  lhe  dá  ;  mas  os  pro- 
ductos  exportados  por  esse  vendedor  e  contra  os 
quaes  elle  faz  o  saque,  terão,  em  nossa  hypo- 
these,  subido  do  preço  na  mesma  proporção,  e 
lhe  terão,  em  consequência,  dado  o  direito  nes- 
sa proporção  a  fazer  saque  por  um  maior  nu- 
mero de  florins. ...  Si  as  importações  e  expor- 
tações s>  acham  em  equilibrio,  isto  é,  si  um  paiz 
deve  a  outro  tanto  auanto  lhe  é  devido,  não  ha- 
verá, no  complexo  aas  transacções  entre  esses 
paizes,  nem  lucro,  nem  preiuizoem  consequên- 
cia da  depreciação  da  mo?da  em  um  delles.» 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha  :  — Então  as 
oscillações  do  cambio  não  trazem  prejuizo  ? 

O  Sr.  Joaquim  Tavares  :  —  Para  responder 
ao  nobre  deputado,  preciso  fazer  uma  distínc- 
ção  entro   o  cambio  real,    que  ó  determinado 
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pelo  balanço  do  coium6rcio,|e  o  cambio  nomi- 
nil,  resultante  da  d'^preciaç3o  da  moeda,  do 
qual  somente  me  tenho  occupado . 

Si  um  paiz  deve  a  outro  mais  do  que  lhe  é 
devido,  no  paiz  que  tem  saldo  contra  si,  as 
cambiaes  sobre  o  outro  paiz  serão  insufficientes 
para  a  liquidação  da  diviJa,e  por  essa  razão  so- 
bem de  preço  ;  e  então  o  vendedor  de  cambiaes, 
obtendo  por  ellas  um  preço  elevado,  tira  disso 
um  lucro  real. 

Supponha-se,  na  hypothese  figurada,  que 
nesses  paizes  a  circulação  é  metallica  e  que  o 
possuidor  de  uma  letra  de  cambio  de  1 :  000$ 
vende-a  por  1 :  100$ ;  não  ha  duvida  que  tem 
obtido  um  lucro  de  100$,  e  o  comprador  um 
prejuizo  correspondente . 

Com  o  cambio  nominal,  que  não  depende  do 
balanço  do  commercio,  as  cousas  passam-se 
diferentemente . 

Fallemos  do  nosso  paiz  :  supponha-se  que  o 
balanço  não  nos  é  desfavorável;  que  existe 
equilibrio  entre  a  importação  e  exportação. 

Neste  caso  não  haverá  falta  de  cambiaes  no 
mercado.  Como,  porém,  existe  grande  dife- 
rença entre  o  nosso  papel-moeda  e  o  ouro,  diflfe- 
rença  de  25  "/o,  quem  comprar  uma  cambial  de 
1:000$,  conversivel  em  ouro  na  Europa,  terá 
de  dar  1:250$  de  pai>e]-moeda. 

Soflfrerá  com  isto  um  prejuízo? 

Não.  E*  verdade  que  troca  por  uma  somma 
de  ouro  maior  somma  do  papel-moeda.  Mas  é 
preciso  não  perder  de  vista  que  a  menor  somma 
em  ouro  tem  o  mesmo  poder  de  acquisição  que 
a  somma  maior  om  papel.  E'  um  valor  trocado 
por  outro  valor  igual,  e]uivalente. 

Eu  poderia  citar,  si  fosse  necessário,  o  que 
diz  Stuart  Mill  sobre  a  grande  diíferença  que 
ha  entre  o  cambio  real  e  o  nominal. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha: — Isso  não  tem 
applicação  a  nós. 

O  Sr.  Joaquim  Tavarbs:  —  Como  não  tem 
applicação  a  nós  'i 

Pois  é  cousa  que  se  conteste,  que  temos  o 
cambio  real,  determinado  e  influenciado  pelas 
nossas  transacções  com  as  praças  estrangeiras, 
e  o  cambio  nominal,  produzido  pela  depreciação 
do  nosso  meio  circulante  ? 

Sr.  presidente,  creio  ter  demonstrado  que  não 
são  reaes  os  effeitos  attribuidos  á  depreciação 
do  papel-moeda ;  cjue  ha  exageração,  erro  de 
apreciação  na  opinião  dos  que  affirmam  que 
supportamoi  annualmente  com  a  baixa  do  cam- 
bio enormes  prejuizos  ;  e  agora,  sem  desco- 
nhecer o  sem  procurar  occultar  os  inconve- 
nientes, que  são  muitos,  da  nossa  circulação 
fiduciária,  procurarei  mostrar  que  a  transição 
como  se  pretende,  pelo  meio  que  se  tem  indi- 
cado, para  a  circulação  metallica,  será  uma  ver- 
dadeira calamidade  publica. 

Para  isto  basta  recordar  que,  em  um  periodo 
nunca  menor  de  20  annos,  o  nosso  meio  circu- 
lante se  tem  mantido  om  uma  depreciação  de 
25  */o  ;  que  nesse  periodo  o  Estado  tem  contra- 
hido  avultados  empréstimos  ;  que  nesse  periodo 
tém  sido  augmentados  os  vencimentos  de  quasi 
todos  03  empregados  públicos ;  têm  sido  fixadas 
as  tarifas  de  nossas  estradas  de  ferro ;  a  lavoura 
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tem-se  endividado,  e  varias  industrias  se  tém 
estabelecido  com  o  auxilio  do  credito. 

Si  pois,  o  governo,  por  meio  de  uma  operação 
financeira,  qualquer  que  seja,  não  trat  i  agora 
dos  meios  que  podem  ser  empregados,  conse- 
guir elevar  subitamente  ao  par  do  ouro  o  nosso 
meio  circulante,  o  que  se  seguirá?  Um  au- 
gmento  de  25  o/o  no  capital  e  no  serviço  do  juro 
da  nossa  divida  interna  ;  um  augmento  de 
25  <*/o  nas  despezas  que  se  faz  com  os  empre- 
gados e  pensionistas  do  Estado ;  um  augmento 
de  25  o/o  na  enorme  divida  que  pesa  sobre  a 
lavoura  ;  um  augmento  de  25  o/^  nas  tarifas  das 
nossas  esticadas  de  ferro,  e  ao  mesmo  tempo, 
pcioj  princípios  já  expostos  e  incontestáveis, 
uma  diminuição  correspondente  nos  preços  dos 
nosso»  productos  e  nas  rondas  do  Estiulo. 

Portanto,  a  ruina,  a  miséria  para  muitos, 
para  todos  os  devedores,  com  proveito  somente 
dos  credores  do  Estado,  dos  credores  da  lavoura, 
dos  ricos,  dos  capitalistas,  que  verão  sua  fortuna 
augmentada,  sem  esforço,  sem  trabalho,  de  um 
momento  para  outro,  por  eíFeito  de  uma  feliz 
operação  financeira  !  (Apartes.) 

Pois  quando  deploramos  o  estado  de  nossas 
finanças,  sempre  descripto  com  cores  sombrias 
e  carregadas,  haverá  quem  po^^sa  desejar  uma 
medida  que  trará  immediatamente  um  augmento 
de  25  o/o  no  capital  e  no  juro  de  nossa  divida 
interna  ? 

Pois  quando  lastimamos  a  situação  da  la- 
voura havemos  de  querer  que  a  sua  divida,  su- 
perior a  400  mil  contos,  a  julgar  pelos  da  los 
officiaes  que  possuimos,  soflra  um  augmento  de 
mais  25  <»/«  ? 

Pois  quando  se  clama  contra  as  tarifas  das 
estradas  de  ferro,  do  correio,  dos  telegraphos, 
estabelecidas  todas  em  unidades  monetarias.sem 
altenção  ao  seu  valor  real,  é  Justo  cjue  peçamos 
ao  governo  um  augmento  de  mais  25  ^jo  em 
todas  essas  tarifas  ?  (Apartes,) 

Senhores,  esses  cfieitos  da  mudança  brusca 
de  uma  circulação  depreciada  para  a  circulação 
metallica,   não  são  de  pura  phantasia. 

Temos  um  tristissimo  exemplo  no  que  acon- 
teceu na  Inglaterra. 

A  camará  sabe  que  de  1797  até  1821  a  In- 
glaterra esteve  sob  o  regimen  do  curso  forçado. 
Durante  esse  periodo  a  depreciação  dos  bilhetes 
do  banco  inglez  chegou  até  30  «/o. 

Em  1819,  Roberto  Peei  obteve  um  acto  do 
parlamento  obrigando  o  banco  a  pagar  suas 
notas  em  ouro,  re^itab  'lecendo  assim  a  circu- 
lação metallica,  o  que  realizou-se  definitiva- 
mente em  1821. 

Esse  acto,  desacompanhado  das  medidas  re- 
commendadas  pela  prudência  e  pela  justiça, 
produziu  os  mais  calamitosos  resultados. 

Vou  citar  á  camará  o  que  diz  João  Baptista 
Say,  apreciando  os  effeitos  do  restabelecimento 
da  circulação  metallica  na  iRglatera  cm  vir- 
tude do  6i7Z  de  iSÍ9(Lê): 

«  Devo  causar  estranheza  o  soffrimento  ex- 
traordinário que  a  nação  imgleza  experimentou 
nos  annos  que  se  seguiram  á  paz  de  1815  ?  As 
classes  privilegiada^,  os  funccionarios,  os  pen- 
sionistas do  thebOuro,o  clero,  e  os  possuidores 
de  titulos  da  divida  publica  tiraram   grande 
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proveito   da   reintegração  do   valor  do  pa  el- 
moeda . 

Mas  isto  foi  um  flagello  para  a  massa  da  na- 
ção e  para  a  industria  ;  flagello  quo  só  uma  na- 
çlo  tâo  rica  em  capitães,  táo  judiciosamente  ad- 
ministrada e  tão  admiravelm  mte  industriosa 
seria  capaz  do  supportar .  > 

Agora  pergunto  ou  :  podr} remos  nós  resistir  a 
uma  crise  igual  a  esm  por  que  passou  o  povo 
inglez,  o  único  capaz  de  supportal-a,  na  opinião 
de  Baptist-J  Say  ?  (Apartes.) 

Concordo  que  devemos  desejar  que  se  estabe- 
leça entro  nós  a  vo/dad  ura  circulação,  que  ó  a 
circulação  metallici,  auxiliacia  pela  circulação 
fiduciária  conversível. 

Mas,  como  devemos  fazer  a  tranâção  da 
nossa  situação  actual  para  esse  estado  dos  gavel, 
evitando  a  crise  que  no?  pôde  ser  fitai  ? 

Eii  a  magna  questão. 

Tem-so  pedid),  Sr.  presidente,  que  o 
governe  retire  da  circulação,  parte  do  papol- 
moeda  para  elevar  o  valor  do  restante  ao  par  do 
ouro. 

Propor  semelhante  medida  é  querer  que  o 
givernoitnite  ao  negociante  sem  consciência, 
que  reduz  a  quantidade  do  pão  de  má  quali- 
dade para  augmentar-lhe  o  preço. 

Si  a  oscillação  no  valor  da  moeda  é  um  erran- 
do mal,  o  que  todos  reconhecem,  como  se  quer 
que  o  governo  desça  ao  mercado  para  produzir 
uma  grande  oscillação  ? 

Ku  lhe  contesto  um  tal  direito. 

Só  temos,  Sr.  presidente,  dous  caminhos  a 
seguir  para  chegarmos  á  substituição  do  pa;)el- 
moeda  pola  circulação  luetallica  :-rou  devemos 
esporar, —  e  ó  o  quo  aconselham  financeiros  pru- 
dent  s,  entre  os  quaes  figura  Leroy  Beaulieu, 
um  dos  mais  competentes  era  taes  assumptos, 
qu3  polo  desenvolvimento  progressivo  da  ri- 
queza publica  o  cambio  se  eleve  ao  par,  por- 
que então  a  substituição  se  podará  fazer,  S3m 
abalo,  sem  prejuízos  ;  ou  devemos  fazer  cousa 
semelhante  ao  que  fez  o  governo  revolucio- 
nário da  França  em  1797,  a  Rússia  em  1839  e 
a  Áustria  em  1812. 

Por  decreto  de  21  de  Maio  de  1797  declarou 
o  govorao  francez  que  ficavam  definitivamente 
som  valor  03  assignalos.  Isto  era  a  banca- 
rota. 

Mas  querendo  restringir  os  efieitos  dessa 
despótica  e  immoral  resolução,  mandau  fazer 
um  quadro  das  successivas  depreciações  dos 
as  si  f/nados,  e  determinou  que  as  dividas  con- 
trahidas  no  periodo  comprehendido  entre  1791 
e  1796  fossem  pagas  com  a?  reducções  cor- 
respondentes á  depreciação  da  moeda  em  que 
tinham  sido  eslipulad  IS. 

Em  18J9,  na  Rússia,  três  rublos  e  meio  de 
papol  valiam  apenas  um  de  prat  i  ;  o  governo, 
tomando  esse  curso  por  base,  decretou  quo  os 
rublos  de  papel  seriam  trocados  na  razão  de 
tros  10.*  um  de  prata  ;  e  deste  modo,  qu  m 
tinha  cDntrahido  dividas  em  rublos  de  pipel,  pa- 
giva-.is  em  prata  com  o  desconto  estabel  xi-^lo 
pelo  governo,  de  conforaiidade  com  o  estado  de 
depreciação  da  circulação  fiduciária. 

Assim,  como  nos  diz  Seneuil,  a  Rússia,  depois 
de  h  ivor  sofTrido  a?  vicissitudes  commerciaes  e 
as  cris  \s  occasionadas  p  la  depreciação  do  pa- 


pel-moela,  escapou  á  crise  que  podia  re- 
sultar dj  restabelecimento  dos  pagamentos  em 
espécies. 

Procedi  uen  to  anilogo  teve  a  Áustria, quando, 
em  1812»  retirou  da  circulação  os  do  Banco 
Zettel,que  estavam  extraordinariamente  depre- 
ciados, substituindo-os  por  menor  quantidade 
de  papjl  de  outra  espécie. 

Si,  pois,  o  governo  tem  em  vist  t  resgatar  o 
papel-moeda,  faça-o,  concordo  ;  mis  com  a 
condição  de  tomar  as  medidas  indispensáveis 
para  evitar  os  males  que  pôde  trazer  comsigo 
uma  mudança  de  circulação.  De  outro  modo, 
expondo  a  sociedade  a  uma  crise  tremenda,  su- 
jeitando os  que  têm  contrahido  compromissos 
em  papel  depreciado  a  satisfazel-os  com  uma 
moeda  25  <»/o  mais  preciosi ;  não. 

Para  uma  tal  aventura  declaro  ao  nobre  pre- 
sidente do  conselho  que  não  deve  contir  cora  o 
meu  apoio. 

Outra  questão  que  se  pretende  resolver  jun- 
tamente com  a  do  papel-moeda,  ó  a  da  conver- 
são da  divida  publica. 

Eu  confesso  que  não  comprehendo  como  se 
possa  tratar  simultaneamente  de  consolidar  o 
nosso  meio  circulante  e  converter  a  divida  do 
Estado .  São  medidas  essas  que  nem  devem  ser 
consideradas  isoladamente,  pelas  intimas  re- 
lações que  entre  ellas  existem,  nem  pod':m  ser 
realizadas  ao  mesmo  tempo. 

No  caiO  de  querermos  cuidar  seriamente  do 
resgate  do  pai)el-moeda,  o  que  nos  convém  fazer 
com  relação  a  nossa  divida,  é,  não  convertel-a, 
mas  unifical-:i,  reduzindo-a  a  um  só  padrão,  e 
tomando-se  por  typo  o  empréstimo  contrahido 
pelo  illustre  conselheiro  Aífonso  Celso. 

A  conversão  agora  poderia,  no  maximo,dar  em 
resultada  a  redacção  de  1  °/o  nos  titulos  do  6  <*/o 

Mas,  realizada  a  consolidação  do  meio  circu- 
lante, o  que  se  terá  alcnnçado  ? 

Pagar  5  «/o  em  ouro,  isto  ó,  roais  do  que  6  «/o 
actualmnte  em  papel-moeda. 

Si,  poi*ém,  reduzirmos  toda  a  nossa  divida  dtf 
6  o/o  a  4  1/2  em  ouro,  não"  teremos  no  prés  nto 
prejuízo  algum,  parque  6  ^/o  em  papel-moeda, 
com  a  depreciação  actual,  ó  justamente  4  1/2 
em  ouro,  e  ficaremos  garantidos  contra  qualquer 
elevação  do  cambio,  que  pod  rá  chegar  a  27  sem 
que  soífra  por  isso  o  au^:mento  de  um  real  o 
serviço  da  nossa  divida  interna. 

Parece-me  isto  medida  de  grande  alcance  e 
de  fácil  realização. 

Eu  acredito  que  nenhum  credor  do  Estido  se 
recusará  a  receber,  em  troca  dos  seus  titulos, 
outros  titulos  ao  par  com  o  juro  em  ouro  equi- 
valente ao  que  ora  percebem. 

Para  elles  haveria  a  grande  vantagem  de  fi- 
carem garantidos  contra  futuras  oscillações  da 
nossa  moeda;  e  para  o  Estado  a  de  não  soffrer 
prejuizo  com  a  alta  do  cambio,  que  é  o  qu©  de- 
ve preoccupar  o  governo,  si  tem  elle  o  firme 
propósito  de  acabar  com  o  curo  forçado. 

Náo  se  tommdo  essi  medida,  teremos  de  pa- 
gar pelas  apólices  de  6  <>/o,  no  caso  do  chegar  o 
cambio  ao  pir,  6  ^jo  em  ouro,  que  é  mais  2.5  «>/o 
do  que  pigamos  actualmente. 

A  diíferença  não  ó  insignificante  ;  com  o  ser- 
viço da  nossa  divida  interna  despendemos  mais 
de  36.000:000$000. 
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Um  augmento  de  25  o/o  sobre  esta  somraa,  ó 
cousa  que  deve  ser  prevenida. 

No  caso,  porém,  de  ser  abandonada  esta  idéa 
de  resgate  do  papel-moeda,  por  inopportuna  ou 
por  nos  faltarem  os  meios  de  executal-a  conve- 
nientemente, então  não  façamos  da  con- 
versão uma  simples  aspiração  do  futuro  ;  tra- 
temos de  pol-a  em  pratica  o  mais  breve  pos- 
siv(4,  no  interesso  do  thesouro,  o  sobretudo  no 
interesse  do  contribuinte,  que  não  dove  ser 
condemnado  a  pagar  juro  do  6  o/o  quando  o 
credito  do  Estado  lhe  permitte  pagar  5  1/2  ou 
5  o/o  ;  e  para  isso  temos  uma  questão  preliminar 
a  resolver. 

Nós  ainda  não  fizemos  uma  só  conversão  de 
divida  ;  n'^m  so  encontra  precedentes  em  nossa 
historia  administrativa,  nem  disposições  om 
nossa  legislação  que  sirvam  de  regra  ao  go- 
verno. 

Cumpre  portanto  decidir,  si  basta  uma  sim- 
ples autorização  ao  ministro  da  fazenda  para 
fazer  as  operações  d 3  credito  necessárias  para 
a  conversão,  ficando  ao  seu  arbitrio  o  modo 
pratico  de  realizal-a,  ou  si  deve  o  parlamento 
votar  uma  lei  especial,  estatuindo  sobre  o 
modo  da  conversão,  typo  dos  novos  titules, 
prazo  para  opçSo  dos  cred  )res,  e  sobre  tudo  mais 
que  diz  respeito  a  essa  delicada  operação  fi- 
nanceira. 

Na  Ingliterra  a  convorsãe  da  divida  ó  sim- 
ples negocio  de  thesouraria.  Quando  ao  go- 
verno p  trece  epportuna  a  conversão,  elle  re- 
solve-a,  limitando-se  a  padir  ao  parlamento  os 
recursos  indispensáveis  para  occorrer  ás  des- 
pezas  necessárias. 

Na  França  a  cousa  ó  diversa.  O  parlamento, 
muito  zeloso  de  suas  prerogativas,  muito  con- 
trario a  qualjuer  alargamento  das  attribuições 
do  poder  executivo,  é  quem  decide  sobre  a 
opportunidade  das  conversões,  e  ó  quem  pre- 
screve |)or  lei  especial,  como  o  sob  que  con- 
dições devera  ser  Tíitas. 

Qual  destos  dous  systeuias  profere  o  nobre 
presidente  do  conselho  í 

O  Sr.  Carnkiro  da  Cunha:— Não  pôde  haver 
duas  opiniões. 

O  Sr.  Joaquim  Tavares  : —  Mas  ou  não  sei 
ainda  (|ual  é  a  opinião  do  nobre  deputado  ;  si 
adopta  o  systema  francoz  ou  o  inglez. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha  : —  O  francoz,  ó 
claro. 

O  Sr.  Joaquim  Tavares: — Estimo  saber  disso. 

Eu  penso,  Sr.  presidente,  que  nos  convém 
fazer  uma  lei  para  a  conversão,  lei  que  devo 
ser  amplamente  discutida  para  esclarecimento 
da  opinião  publica,  p  )Í3  ainda  ha  muitos  que 
não  reconhecem  no  Estado  o  direito  do  con- 
verter a  sua  divida,  e  outros  c^uo  lèm  duvidas 
acerca  da  legitimidade  e  equidade  desse  di- 
reito. (Não  apoiados.) 

Eu  lembro  aoa  que  me  contestam  que  uma 
das  vozes  mais  eloquentes  desta  camará,  já  se 
fez  ouvir  contra  A  conversão,  allegando,  entie 
outros  motivos,  o  de  ser  pr  'judicial  aos  estabe- 
lecimentos públicos  do  beneficência,  cujos  fun- 
dos ostao  empregados  em  ap  lices. 


O  Sr.  Carneiro  da  Cunha  : — Referia-se  á 
conversão  forçada. 

O  Sr.  Joaquim  Tavares  : — Nem  ó  pari 
admirar  que  hija  quem  tenha  duv-das  sobre  o 
di.'eito  d3  conversão  e  o  conteste,  quando  na 
França,  não  em  épocas  remotas,  mas  em  1836, 
1837  e  183S,  por  occasião  de  discutir-se  pro- 
jectos de  conversão,  notáveis  oradores  comba- 
teram esse  direito,  chej:ando  Lamartinea  dizer 
que  a  conversão  é  uma  violação  da  boa  fé  e  da 
consciência  publica . 

Devemos  suppor  que  a  opinião  publica  no 
Brizil,  embora  estejamos  em  1882,  so  ache 
mais  esclarecida  sobre  a  questão  da  conversão 
do  que  estiva  a  opinião  da  França  em  1838  ? 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros): — Hoje  ó  doutrina  corrente. 

O  Sr.  Joaquim  Tavares  i^—  De  accòrdo, 
mas  ha  quem  pense  o  contrario,  e  a  prova  ahi 
temos  no  illustre  deputado  pelo  Rio  de  Janeiro  a 
quem  me  referi. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha  dá  um   aparte. 

O  Sr.  Joaquim  Tavares  :  —  O  nobro  depu- 
tado está  enganado  ;  ainda  ninguém  cogitou  de 
conversões  forçadas. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha  :  —Houve  idéa 
do  estabelecer  o  juro  de  5  oy^  sem  resgate. 

O  Sr.  Joaquim  Tavares  :  —  Pois  isso  seria 
umverdideiro  attentado. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha  :  —  Houve  um 
ministro  da  fazenda  que  assim  o  determinou. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros)  :  —  Não  era  obrigatória  a  en- 
trada de  dinheiro  de  orphàos  para  o  thesouro. 
O  nobre  deputado  confunde  os  termos  ;  não  ó 
conversão . 

O  Sr.  Joaquim  Tavares  :  —  Sr.  presidente. 
Si,  consultando  a  historia,  julgássemos  desses 
sy 3 temas  por  sous  otfeitos  práticos,  devíamos 
dar  preferencia  ao  systema  inglez. 

A  Inglaterra  tem  feito  muitas  conversões  de 
Bu  i  divida,  om  differentes  épocas,  sempre  co- 
lhendo grandes  vintagens.  A  Fmnça  não  tem 
sido  tão  feliz.  Duas  do  suas  conversões,  a  de 
1825  feita  por  Villelo,  e  a  de  1862  realizada  por 
Fould,  foram  seguidas  de  tão  desastrosos  ofliei- 
los ,  que  um  historiador  aífirma  terem  sido 
j^quelles  dois  financeiros,  aliás  dotados  de  gran- 
jO  habilidade,  os  homens  os  mais  fataos  ao  cre- 
jjitoda  França. 

O  Sr.  Visconde  de  Paranaguá  (presidente 
do  conselho): — A  operação  é  delicadissima. 

O  Si\.  Joaquim  Tavares  :  —  Sim,  delicadis- 
sima ;  e  é  justamente  por  isso  que  devemos 
deixar  toda  a  responsabilidade  ao  parlamento. 
•  systema  seguido  ni  Inglaterra  ó  o  que  mais 
convém  ao  povo  inglez,  povo  pratico  o  que 
tem  uma  longa  experiência  do  systema  ropre- 
sentativo . 

Na  Inglaterra  não  se  dão,  como  entre  nós, 
repetidos  conflictos,  e  por  motivos  frívolos,  entre 
o  parlamento  e  o  poder  executivo  ;  lá  não  so 
levantariam  clamores  C3ntra  o  ministro  que 
houvesse    tomulo  uma  providencia  de  nxturezn 
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urgente,  imperiosamente  reclamada  pelas  cir- 
cumstancias,  submettendo-a  depois  aojaizo  do 
parlamento.     (Apartes.) 

A  respeito  de  conversSo  da  divida  publica 
dea-so  na  Inglaterra  um  facto  que  citarei  por 
ser  caracteristico  : 

Em  1844,  Goulburn,  ministro  da  fazenda, 
annunciou  á  camará  dos  communs  a  sua  pre- 
tençào  de  conrerter  a  divida;  pediu  autorização 
para  as  despezas  nocessarias^e  immodiatamonto 
marcou  doze  dias  aos  credores  para  optarem 
pelo  pagamento  de  Sdus  titules,  ou  pela  troca 
por  títulos  novos. 

Quando  a  autorização  pedida  converteu-se 
em  lei,  faltava  apenas  um  dia  para  terminar 
o  prazo  marcado  aos  credores ! 

No  Brazil  o  ministro  que  proc3desse  de  modo 
semelhante  seria  immediatament )  qualificado 
do  inimigo  das  liberdades  publicas,  d'^  solapador 
dis  instituições  !   (Apartes.) 

Domais,  Sr.  presi  lente,  medidas  des^^a  na- 
tureza, para  serom  bem  succe  lidas,  para  darem 
bons  resultados,  é  preciso  ^ue  sojam  planeadas 
o  executadas  com  muita  prudmcia  ;  demandam 
grande  experiência  dos  negócios  financeiros, 
profundo  conhecimento  do  estado  económico  da 
nossa  sociedade,  conhecimentos  e  experiência 
bem  difficeis  de  encontrar  nos  governos  brazi- 
leiroB,  c[ue  se  succedom  com  uma  rapidez 
nunca  vista. 

Póde-se  dizer  que  chegamos  ao  estado  do 
paiz  mudar  de  governo  como  em  tempo  ilo  calor 
ge  muda  de  camisa. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  — Quando  os  go- 
yarnos  nSo  são  bons  a  mudança  é  útil. 

O  Sr.  Bezerra  Cavalcanti  :  — E  qual  é  o 
governo  que  pôde  ser  útil  durando  um  anno  ? 

O  Sr.  Joaquim  Tavares  :  — A  Inglaterra,  de- 
pois da  elevação  ao  throno  da  casa  de  Hanovre, 
em  1714,  até  o  presente,  tem  sido  governada  por 
43  ministérios. 

O  Brazil,  com  pouco  mais  de  meio  século  de 
vida  politica,  já  conta  seguramente  mais  de  50. 

Na  Inglaterra  não  são  raros  03  gabinetes  de 
longa  duração  ;  o  segundo  de  Walppole,  durou 
22  annos  ;  o  primeiro  de  Pitt,  17  ;  o  do  Conde 
Liverpool,  15;  o  de  lord  North,  12;  o  muitos 
outros  poderia  indicar  que  permaneceram  no 
poder  mais  de  seis  annon. 

Nós  temos  tido  ministérios  de  mezes,  de  dias 
•  até  de  horas  e  nem  um  só  que  tenha  vivido  um 
lustro ! 

Os  B03S0S  ministros  mal  podem  manifestar 
as  suas  boas  disposiçQes  e  desapparecem,  dei- 
xando após  si  decepções  e  tempo  pordido. 

Nestas  condições  como  concoder-se  ao  go- 
verno plenos  poderes  para  realizar  como  enten- 
der, do  modo  qae  lhe  parecer  mais  conveniente, 
uma  gravíssima  operação  financeira,  si  não  ó 
possível  prever-se  quem  terá  de  fazer  uso  de 
tal  autorizaçã)? 

O  mais  prudente  ó  pedir  o  governo  ao  parla- 
mento uma  lei  em  que  sejam  estabelecidas  as 
condições  e  modo  da  conversão,  si  lhe  parece 
qoe  a^  circumstancias  são  favoráveis  á  realiza- 
ção desta  idéa. 


Com  certeza  não  temos  mais  tempo  de  tratar 
disto  neste  fim  de  sessão  ;  espero,  porém,  que  o 
gabinete  de  3  de  Julho,  si  tiver  a  duração  que 
os  seus  amigos  lhe  desejam,  empenhar-se-ha  em 
dar  a  melhor  solução  a  esta,  como  a  outras 
questões  que  merecem  particular  solicitude  de 
todo  governo  patriótico. 

F  nada  mais  direi,  Sr.  presidente.  Vejo  que 
a  hora  está  adiantada  e  quo  devo  deixar  a  tri- 
buna» o  que  faço,  pedindo  a  V.  Kx.  e  aos  meus 
nobres  collegas  desculpa  por  haver  abusado 
(não  apoiados)  da  benévola  attenção  com  que 
me   honraram. 

(Muito  bem,  muito  bem  ;  o  orador  é  com- 
primentado  pelo  Sr.  presidente  do  conselho, 
ministros  de  estrangeiros  e  da  guerra,  e  por 
todos  os  deputados  presentes .  ) 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 

O  Sr.  Presidente  dá  a  seguinte  ordem  do 
dia  para  13  de  Setembro  de  1882. 

/.»  Parte 

1.*  Discussão  do  projecto  n.  223,  relativo  ao 
estudante  António  Justiniano^das  Chagas. 

3.*  Discussão  do  projecto  n.  188,  credito  ao 
ministério  do  império,  exercicioa  findos. 

2.*  Discussão  do  projecto  n.  149,  relativo  a 
Santa  Casa  de  Misericórdia  de  S.  João  da 
Birra. 

1.*  Discussão  do  projecto  n.  186,  relativo  a 
Santa  Casa  de  Misericórdia  de  Sintos. 

1.*  Discussão  do  projecto  n.  127  A,  relativo 
ao  prolongamento  da  estrada  do  ferro  Mo- 
gyana. 

l.«  Discussão  do  projecto  n.  209,  relativo  ao 
1^  tenente  Aprigio  dos  Santos  Rocha. 

1.*  Discussão  do  projecto  n.  219,  relativo  á 
estrada  de  ferro  do  Cruzeiro  a  Angra  dos 
Reis. 

Continuação  da  discussão  do  projecto  n.  65, 
sobre  coramerc^o  o  transporte  inter  provincial 
de  escravos. 

1.»  Discussão  do  projecto  n.  206,  de  1882  re- 
lativo a  revogação  de  leis  provinciaes. 

Continuação  da  discussão  do  projecto  n.  143, 
reclamação  TripotL 

2.a  Parle  (ds  2  horas  ou  antes) 

C  >ntinuação  da  3^  discussão  do  orçamento  da 
r.^ceita  geral. 

Discussão  dos  projectos  n.  190,  150,  136, 
121  e  121  (créditos  aos  ministérios  do  império  e 
da  agricultura.) 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  116  sobre  limites  entre  Minas  e  Goyaz. 

Levantst-se  a  sessão  ás  5  horas  da  tarde. 
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ACTA  DA  68*  SBSSAO  KM  13  DE  SETEMBRO  DE  1882 

Presidência  do  Sr.    Lima   Duarte 

SUMMARIO  .  —  BXPSDiSNTB.  —  Requerimenos  doâ  Srs. 
Aristides  Spioola,  António  Pinto,  Almeida  Nogueira  o 
Ulyssos  Víanna. —  primbira  partb  da  ordbm  do  ou. — 
Discursos  dos  Srs.  José  Marianno,  MittaMaehado,  Mar- 
tim  Francisco  Filho  o  Marim  Francisco.  !>  discussSo  dos 
projecto  D.  ti3,  Yotaçio,  9a  discussio  dos  projectos  ns. 
188,  169  e  186.— la  discussão  dos  projectos,  n,  li7  A 
909  e  919.~Discurso  do  Sr.   Bezerra  de  Menezes. —Sb- 

OONDA    PARTB      DA    ORDBM      DO    DIA. — DisCUSSSo     dO    orça- 

mento  da  receita.— Discursos  dos  Srs.  Maciel,  Lourenço 
de  Albuquerque  (ministro  de  estrangeiros,)  Manoel 
Portella.-<  Ordem  do  dia  para  li    de  Sclorabro  de  1882* 

A*8  11  horas,  feita  a  chamada,  acham-se 
presentes,  os  Srs.  Lima  Duirte,  Matta  Ma- 
chado, Ribeiro  de  Menezes,  Basson,  Theophilo, 
Vianna  Vaz,  Pompeu,  Gonçalves  do  Carvalho, 
Adriano  Pimentel,  António  Pinto,  Escragnolle 
Taunay,  Vieira  de  Andrade,  Juvencio  Alves, 
João  renido,  Ratisbona,  Bezerra  de  Menezes, 
Ignacio  Martins,  Sinval,  Alcoforado,  Aristides 
Spinola  Almeida  Pereira,  Maciel,  António  de 
Siqueira,  Augusto  Fleury,  Ulhôa  Cintra,  Al- 
meida Oliveira,  Afifonso  Celso  Júnior,  Lacerda 
Werneck,  Manoel  Carlos,  Almeida  Nogueira. 
Cruz  Gouvêa,  Silva  Maia,  Lourenço  de  Albu- 
querque, Olympio  Valladâo,  Tarquinio  de  Souza, 
Montandon,  Souza  Queiroz  Júnior,  Barão  de 
Canindé,  Cândido  do  Oliveira,  Carvalho  Re- 
zenie,  Rego  Barros,  Henrique  Marques,  Cruz, 
Soarei,  Álvaro  Caminha,  Rodrigues  Júnior, 
Ulysses  Vianna  e  Barão  da  Leopoldina. 

Comparecem,  depois  da  chamada,  os  Srs. 
Alfredo  Chaves,  Cantão,  BarSo  da  Villa  da 
Barra,  Martim  Francisco,  Souza  Leão,  Barão  do 
Guahy,  Camargo,  Passos  Miranda,  Rodrigues 
Lima,  Generoso  Marques,  José  Pompeu,  Pe- 
retti,  Vaz  de  Mello,  Franklin  Dória  e  Carneiro 
da  Rocha. 

A*s  11  horas  e  50  minutos,  achando-se  pre- 
sentes 63  Srs.  deputados,  o  Sr.  presidente  abre 
a  sessão. 

Comparecem,  depois  de  aberta  a  sessão  o  ainda 
dentro  da  hora  regimental,  os  Srs.  Rodrigues 
Peixoto,  Ildefonso  de  AriujO,  Barão  de  Anadia, 
Leopoldo  Cunha,  Prado  Pimentel,  Ferreira  de 
Moura  Abelardo  de  Brito,  José  Mariannoe  Fer- 
nandes de  Oliveira. 

Comparecem,  fora  da  hera  regimental,  os 
Srs.  Ruy  Barboza,  Barão  de  Araçaí?y,  Coelho 
e  Campos,  Silviano  Brandão,  Espíndola,  Gon- 
çilves  Ferreira,  Martim  Francisco  Filho,  An- 
drade Figueira,  F.  Belisario,  Ferreira  Vianna, 
Seráfico,  Meton,  Moreira  de  Barros,  Tertuliano 
Henriques,  Rodolpho  Dantas,  Araújo  Pinho, 
Geminiano,  Carneiro  di  Cunha,  Manoel  Por- 
tella,  Francisco  Sodró,  Zama,  Costa  Pinto, 
Alves  de  Araújo,  Carlos  Affonso,  Duque-Es- 
trada  Teixeira,  BulhQes,  Souza  Carvalho,  Pau- 
lino de  Souza,  Diana,  Amaro  Bezerra,  Conta- 
fem,  Felisberto,  Ribas,  Joaquim  Tavares  e 
elicio  dos  Santos. 
Faltam,  con^  causa 
da  Estancia»  Castellol 


^,otSrs.  Bário 
Irancõ,  Gornsa  de  C&strOi 


João  Caetano,  Mac-Dowel,  Pereira  da  Silva  e 
Salustiano. 

Faltam  sem  causa  participada,  os  Srs.  Af- 
fonso Penna,  Paula  Souza,  Prisco  Paraíso, 
Pereira  Cabral  e  Silva  Mafra . 

E*  lida,  posta  em  discussão  e  approvada  sem 
dobate  a  acta  da  sessão  de  13  de  Setembro  cor- 
rente. 

O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  se- 
guinte 

EXPEDIENTE 

Officios : 

Do  ministério  dos  negócios  do  império,  de 
12  de  Setembro  corrente,  transmittindo  a  cópia 
do  decreto  de  9  do  mez  corrente,  pelo  qual  ó 
concedida  a  pensão  do  400  rs.  diários  ao  soldado 
reformado  do  9«  batalhão  de  infantaria  Tertu- 
liano das  Chaoras  Pioheiro.-^A*  commissão  de 
pensões  e  ordenados. 

Do  ministério  dos  negócios  da  guerra,de  9  de 
Setembro  corrente,  remettendo  o  requerimento 
em  que  o  capitão  do  4o  batalhão  de  infantaria 
Hortencio  Fortunato  dos  Santos,  pede  dispensa 
de  oxcesso  de  idade  para  se  matricular  na  escola 
militar  da  província  do  Rio  Crande  do  Sul.— A* 
commissão  de  marinha  e  guerra. 

Requerimentos : 

Da  camará  municipal  da  cidade  de  Itatiba, 
província  de  S.  Paulo,  representando  contra  a 
lei  sobre  locação  de  serviços.— A*  commissão  de 
justiça  civil. 

Do  instituto  pharmaceutico,  representando  a 
favor  do  additivo  á  lei  do  orçamento,  que  esta- 
belece o  imposto  addicional  de  10  o/o.— A'  com- 
missão de  orçamento. 

Representação  da  associação  industri£j  do  Rio 
de  Janeiro,  a  favor  do  imposto  addicional  de 
10  o/o  sobre  a  importação  do  estrangeiro.  —  A* 
commissão  de  orçamento. 

Representação  da  associaçãe  commeroial  do 
do  Rio  de  Janeiro,  representando  contra  o  im- 
posto indirecto  de  10  «/o  addicionaes.  —  As 
commissõe%  de  orçamento  e  fazenda. 

E*  lido  o  vai  a  imprimir  para  entrar  na  or- 
dem dos  trabalhos  o  seguinte 

Projecto 

N.  226—1882 

2<^  SESSÃO 

A  commissão  de  fazenda  examinou  a  petição 
de  D.  Marcelinda  Clara  de  Mello,  requerendo 
que  se  mande  reverter  para  suas  filhas  o  monte- 
pio de  seu  fallecido  filho,  o  2o  tenente  João 
Francisco  de  Mello,  visto  não  poder  a  suppli- 
cante  recebel-o,  por  já  perceber  o  que  formara 
seu  marido,  o  lo  tenente  Álvaro  Augusto  de 
Carvalho,  fallecido  na  campanha  do  Paraguay; 
e  considerando  que  a  suppli cante  ó  digna  da 
benevolência  do  poder  legislativo,  a  quem  não 
pôde  ser  inditferente  a  circumstancia  de  haver 
ella  perdido  no  serviço  da  pátria  os  doas  únicos 
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arrimos  seus  e  de   suas  filhas,  que  se  acham 
reduzidas  a  extrema  pobreza,  ó  de  parecer  que 
seja  deferida  a  sua   petição,  adopta iido-se  o  se- 
guinte   projecto: 
A  assemblóa  geral  legislativa  resolve  : 

Art.  1.0  E*  autorizado  o  governo  a  mandar 
pagar  ás  irmãs  solteiras  do  failecido  2^  tenente 
da  armada  João  Francisco  de  Mello  Carvalho 
o  monte-pio  por  este  formado. 

Art.  2. o  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Paço  da  camará  dos  deputados,  11  de  Selem- 
bro  de  1882. — Prado  Pimentel . — Abelardo  de 
Brito. 

São  lidos,  postos  em  discussão  o  approvádos 
som  debate  os  seguintes 

Pareceres 

1882.— N.  283 

2*  SESSÃO 

Pretençâo  de  António  Francisco  Carga 

A  commissão  de  fazenda  ó  de  parecer  que 
seja  ouvido  o  governo  sobre  a  petição  em  que 
António  Francisco  Corga  requer  seja  autorizado 
o  mesmo  governo  a  fazer  a  permuta  de  dous 
prédios  pertencentes  ao  património  dos  orphâos 
por  outros  de  propriedade  do  supplicante. 

Paço  da  camará  dos  deputados,  9  de  Setembro 
de  1882. —  Prado  PimenteL —  Abelardo  de 
Brito. 

1882.— N.  284 

2*   SESSÃO 

Pretençâo  do  engenheiro  Dr.  Paulo 
José  Pereira 

O  coronel  de  engenheiros  Dr.  Paulo  José 
Pereira,  se  propondo  incorporar  uma  com- 
panhia para  introducção  de  immigrantes  e 
formação  do  núcleos  coloniaos  nas  proximidade» 
das  estradas  de  ferro  e  dos  rios  nav^^gados  a 
vapor  das  urovincias  do  sul,  vem  solicitar  do 
poder  legislativo  um  premio  de  200$  por  cada 
colono  introduzido,  pequeno  proprietário  depois 
de  estabelecido  como  lavrador  ou  criador,  e  de 
100$  por  immigrante,  empregado  na  formação 
dos  núcleos,  quantias  essas  que  serão  tra- 
duzidas em  juros  para  os  accionistas  da  ro- 
forida  companhia    que   fòr  organizada. 

Além  desse  favor  pecuniário,  o  requerente 
pede  mais  seja  dada  ao  governo  uma  autori- 
zação para  lhe  conceder  a  faculdade  de  assen- 
tar 08  núcleos  coloniaes,  onde  forem  conve- 
nientes, desapropriando  as  terras,  e  tudo  isso 
om  compensação  das  vantagens  que  resultarão 
da  introducção  de  immigrantes  nas  melhores 
condições  para  o  paiz. 

Em  vista  do  que  pede  o  requerente,  ó  a  com- 
missão de  parecer  que  seja  a  respeito  ouvi  lo  o 
governo,  por  intermédio  do  ministério  da 
agricultura,  commercio  e  obras  publicas,  para 
ulterior  deliberação  desta  augusta  Camará. 

Sala  das  commlssõea,  25  de  Agosto  de  1882. 
^^  José  Pompeu. —  Aristides  Spínola,'^  Au- 
gtislò  Fleu^y. 


1882.— N.  285 

2*  HEHHAO 

Pretençâo  do  Visconde  de  Barbacena 

A  commissão  de  commercio,  industria  e  artes 
é  de  parecer  que  se  ouça  o  governo  sobre  a 
petiçio,  em  que  o  Visconde  de  Barbacena  so- 
licita garantia  de  juros  de  6  o/o  ao  anno,  durante 
30  aunos,  para  levantar  o  cipital  necessário 
para  a  construcção  de  um  auebra-mar  no  porto 
de  Imbituba,  na  provincía  de  Santa  Catharina. 

Sala  das  commissões  cm  de  Setembro  de 
1882.— ^arâfo  do  Guahy.^Felicio  dos  Santos. 

São  lidos  e  vão  a  imprimir  os  seguintes 
Pareceres 
N.  281.— 1882 

2»  SESSÃO 

Pretençâo  de  Z).  Francisca  de  Paulm  Martins 
e  Silva 

A  commissão  de  fazenda  examinou  a  petição 
em  que  D.  Francisca  de  Paula  Martins  e 
Silva,  viuva  de  Braz  Francisco  Torres,  requer 
se  lhe  mande  pagar  o  monte-pio  de  seu  failecido 
irmão,  o  1<>  tenente  reformado  da  armada  Joa- 
quim de  Paula  Martins  e  Silva,  e  considerando: 

1.0  Que  sendo  a  supplicante  viuva  não  lho 
pôde  aproveitar  o  art .  S»  do  idano  de  23  de  Se- 
tembro de  1795,  que  creou  o  monte-pio  da  ar- 
mada, porquanto  esse  artigo  só  menciona  as 
irmãs  donzellas  dos  officiaes  ; 

2.0  Que  senio  a  supplicante  filha  natural  do 
pai  do  lo  tenente  Joaquim  de  Paula  Martins  e 
Silva,  e  somente  irmã  paterna  deste,  que  era 
filho  legitimo,  não  apr>?senta  prova  átlguma  de 
ter  sido  reconhecida  herdeira  do  mesmo  lo  te- 
nente :  ó  a  commissão  do  parecer  que  seja  in- 
deferida a  sua  petição. 

Paço  da  camará  dos  deputados,  11  do  Se- 
tembro de  iSS2. -^  Proílo  Pimentel. —  Abe- 
lardo de  Brito 

N.  282.-1882 

2*  SESSÃO 

Pretençâo  de  I).  Olympia  Cândida  Guimarães 
do  Amaral 

A  commissão  de  fazenda  examinou  a  petição 
de  D.  Olympia  Caniida  Guimarães  do  Amaral, 
reclam3tudo  o  meio  soldo  de  seu  finado  pai,  o 
tenente-coronel  reformado  do  exercito  Sebastião 
Lopes  Quimarães,  desd  3  2  de  Novembro  de  1867 
ate  12  de  Julho  de  1881 ;  e  considerando  : 

1 .0  Que,  seí^undo  informa  o  governo,  desde  a 
data  do  fallecimento  de  seu  pai  até  o  anno 
de  1874,  o  meio  soldo  não  pertencia  á  supuli- 
cante  e  sim  a  sua  mãi,  que  nunca  se  habilitou 
para  recebel-o ; 

2.0  Que  depois  do  fallecimento  de  sua  mãi 
em  1874,  a  supplicante  deixou  passarem  sete 
annos  sem  habilitar-se,  só  o  f  izendo  em  1881 
perante  a  thesourarii  de  f\zenda  de  Per- 
nambuco, e  incorrendo  assim  na  p  'na  do  prés- 
oílpçíto  quanto  ao  quo  deixara  de  rocebor  ; 
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3.^  Que  a  supplicante  não  apresenta  rizáo  al- 
guma capaz  de  induzir  o  poder  legislativo  a 
isental-a,  por  equidade,  da  pena  de  prés- 
cripçSo :  é  a  commiBsão  de  parecer  que  seja 
indeferida  a  mesma  petição. 

Paço  da  camará  dos  deputados,  11  de  Se- 
tembro de  1882.  —  Prado  Pimentel.  —  Abe- 
lardo de  Brito, 

São  lidas,  postas  em  discussão  e  approvadis 
som  debate  sis  redacções  dos  projectos  ns.  29  A, 
44  e  175,  todos  de  1882. 

O  Sr.  Presidente  : —  Tem  a  palavra  o 
Sr.  Aristides  Spinola. 

O  Sr.  Ajcistide»  Spinola  s— Sr. 

presidente,  alguns  proprietários  moradores  no 
termo  da  barra  do  Rio  Grande,  província  da 
Bahia,  dirigiram  a  esta  augusta  camará  uma 
petição,  solicitando  medidas  que  tornassem  me- 
nos incerto  o  seu  direito  quanto  aos  terrenos 
que  accrescem  aos  marginaes  nas  enchentes 
do  rio  S.  Francisco. 

Esta  petição  foi  enviada  á  commissSo  de 
ostatistica. 

Tratando-se,  porém  de  uma  questão  de  di- 
reito civil  relativamente  aos  terrenos  *^e  allu- 
viSo,  que  ora  accr:»scem  á  margem  dos  rios  ni- 
v^gaveis,  ora  formam  ilha  em  seus  leitos,  não 
é  competente  a  commissão  de  estatística  para 
formular  pirecer  sobre  esta  matéria. 

Devolvo,  portanto,  á  mesa  a  petição,  para 
qur»  V.  Ex.  a  remetta  á  commissão,  que  pelo 
regimento  deva  tomar  em  consideração  o  pedido 
dos  reclamantes. 

E*  sem  duvida  de  muita  importância  a  repre- 
sentação dos  iiroprietarios,  porquanto  ell>8 
não  encontram  na  legislação  civil  meios  que 
garantam  os  seus  direitos  relativamente  a  esses 
terrenos  accrescidjs  ás  suas  propriedades. 

O  Sr.  Presidente  :—V.  Ex.  pediu  a  pala- 
vra sobre  o  expediente. 

O  Sr.  Aristides  Spínola:— Estou  pedindo  a 
V.Ex.  que  devolva  á  commissão  competente  uma 
petição  que  veiu  remettida  á  de  estatística,  de 
que  faço  parte.e  declarando  porque  não  compete 
a  essa  commissão  formular  parecer  a  respeito  ; 
portanto  acho-me  perfeitamente  denti'o  do  regi- 
mento. 

O  Sr.  Presidente  :  —  V.  Ex.  pôde  man- 
dar á  mesa  essa  petição . 

O  Sr.  Aristides  Spínola.  :— Vou  mandal-a. 

No  Diário  Official  de  hontem  foi  publicado 
um  parecer  da  commissão  de  obras  publicas  ao 
qual  acompanhou  um  trabalho  sobre  a  viação 
geral  do  império,  organizado  pelo  engenheiro 
Ramos  de  Queiroz  e  por  este  offerecido  á 
camará.  Peço  a  V.  Ex.  que,  visto  não  ter-se 
publicado  esse  trabalho  em  avulso,  porque  o 
pare  íer  não  conclue  por  um  projecto,  mando, 
attenta  a  importância  da  matéria  e  a  gravidade 
do  assumpto,  publical-o  em  avulso  para  ser  dis- 
tribuído pela  casa  o  melhor  conhecido  ;  convém 
colleccionar  todos  os  documentos  relativos  ao 
magno   proijlema  da  viação   geral  do  Império. 

O  Sr.  Presidente  :  —  O  pedido  do  nobre 
deputado  será  tomado  na  devida   consideração. 


E*  reraettido  á  commissão  de  justiça  civil  o 
requerimento  em  que  D.  Anna  Francisca  da 
Silveira  e  outros  moradores  e  proprietários  do 
termo  da  Barra  do  Rio  Grande  á  margem  do 
Rio  S.  Francisco  pedem  seja-lhes  garantido  o 
seu  direito  de  propriedade. 

O  Sr.  António  Pinto  requer  que  lhe  seia 
cone  dida  na  seguinte  sessão  urgência  por  15 
minutos  para  tratar  de  negócios  relativos  á 
administração  da  justiça  da  província  do 
Ceará. 

Consultada,  a  camará  decide  pela  afirma- 
tiva. 

O  Sr.  Soares  requer  também  urgência  por 
15  minutos  para,na  sessão  de  amanhâ,si  houver 
tempo,  ou  na  seguinte,  fundamentar  um  re- 
querimento sebre  negócios  da  estrada  de  ferro 
D.Pedro  11,  e  outro  sobre  negócios  da  pro- 
víncia de  Minas  Geraes. 

Consultada,  a  camará  resolve  igualmente 
p?la  affirmativa. 

O  Sr.  Presidente: —  Tem  a  palavra  o  Sr.  Al- 
meida Nogueira  para  tratar  do  assumpto,  sobre 
que  lhe  foi  concedida'  urgência  na  sessão 
anterior. 

O  Sr.  A-lmeicia  Nogrueira  s  — 

Não  sou  movido,  Sr.  presidente,  na  apresenta- 
ção do  projecto,  que  vou  ter  a  honra  de  sub- 
metler  á  consideração  desta  augusta  camará, 
por  qualquer  impaessão  de  momento,  ou  pelo 
impulso  accidental  de  opiniões  emprestadas  e 
artificiaes. 

Na  legislatura  de  1876  a  1878,  quando  tive 
nesta  casa  a  insigne  honra  de  representar  pela 
primeira  vez  alminha  província... 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  :— Muito  digna- 
niente. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  : —  ..  desta  tribuna 
alcei  a  palavra,  ao  lado  do  illustre  deputado  por 
Santa  Catharina,sustentando  o  mesmo  princípio, 
propugnando  pela  mesma  idéa  sobre  cuja  propa- 
ganda nâo  se  arrefeceram  meus  sentimentos.  Na 
primeira  sessão  da  presente  legislatura,  quando 
em  amplo  debate  me  foi  dado  occupar  vossa 
attenção,  ackei-me  collocado  no  m  smo  posto, 
clamando  pela  re  ilização  da  mesma  reforma. 

Parece  entretanto,  Sr.  presidente,  que  não 
me  vejo  agora  occupando  a  posição  parlamentar 
que  me  compete  quando,  em  opposição,  aban- 
dono o  papel  da  simples  propaganda,  pari  con- 
cretísar  em  projecto  de  lei  as  minhas  idéas  so- 
bre ease  mjigno  assumpto.  E*  obvio,  porém,que 
nã)  presto  com  esta  iniciativa  um  relevante 
serviço  ao  governo,  e  nem  sequer  caminho 
com  suas  vistas  ;  na  verdade,  Sr.  presidente,  si 
a  politica  das  reformas  é  o  programma  confes- 
sado e  apregoado  pelo  governo,  não  obstante 
todo  o  paiz  está  enxergando  que  a  esterilidade 
é  o  seu  programma  real.  (Apoiados  e  apartes.) 
Não  venho,  portanto,  prestar-lhe  concurso 
muito  efficaz  consubstanciando  em  projecto  as 
idéas  que  vou  apresentar. 

Lembro-me  de  haver  lido  ha  dias  em  uma 
conceituada  gazeta  desta  cidade  um  devaneio 
litterario  em  que  se  expunha  uma  interessante 
doutrina  acerca  da  alma  humana. 
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Tentava  o  laureado  autor  daquella  mimosa 
fantasia,  fazer  acreditar  que  a  creatura  possue 
duas  almas,  uma  interior  e  outra  exterior,  pela 
qual  se  revela  no  mundo  physico. 

Appiicando  essa  curiosa  doutrina  ao  governo 
actual,  debalde  procuraríamos  sua  alma  ex- 
terior. O  governo  não  tem  senão  a  alma  in- 
terior. 

O  Sr.  Escragnollb  Taunay  :  —  Ha  quem 
diga  que  elle  nâo  tem  alma. 

O  Sr.  Almeida  NoGUEraA  :  —  Sua  acçSo  no 
poder  se  traduz  pela  inacçâo,seu  dominio  politico 
se  caracterisa  pela  esterilidade;  quando  pQe-se 
em  communicftçSo  com  o  mundo  extorior,  vai 
noUificando-se  a  tal  ponto  que  torna  nenhuma 
a  sua  interferência  e  absolutamente  negativo  o 
seu  papel  no  terreno  das  reformas  que  apregoa. 
(Apoiados.) 

O  assumpto  sobre  o  qusJ  vou  chatear  a  at- 
tençSo  do  parlamento  ôdaquelles  que  já  por  sua 
legitimidade  perante  os  principies  do  direito  pu- 
blico moderno,  já  pelo  caracter  utilitário  com 
que  se  apresenta  em  nossa  sociedade, mais  devem 
preoccupar  o  espirito  do  legislado •  pátrio.  He- 
firo-me  ao  principio  da  máxima  liberalisaçáo  do 
direito  de  cidade  (apoiarias),  e  venho  convidar 
os  legisladores  de  minha  pátria  a  fran  luear 
hospitaleiro  ingresso  em  todos  os  comparti- 
mentos do  nosso  edifício  social  a  todos  os  homens 
de  boa  vontade  que  vem  l(?vrantar  sua  tenda 
neste  paiz,  o  trazer-lhe  com  o  trabalho  e  a  in- 
dustria o  progresso  moral  e  material,  e  o  pre- 
cioso contingente  de  sua  activi  lade  civilisadora . 
(Apoiarias  ;  muito  bem, ) 

K  necessário  de  uma  vez  extirparem-se  da 
nossa  legislação  pátria  os  últimos  vostigios  de 
preconceitos  antiquados  e  anachronicos  (jue  ma- 
cularam as  legishções  antigas,  permaneceram 
nos  códigos  da  idada  média  e  começaram  a 
baqueará  luz  da  aurora  reformadora  do  século 
XIX  !  (Apoiados;  muito  brm.) 

E*  preciso,  mesmo  com  prodigalidade,  faci- 
litara todas  as  pessoas  que  gozam  dos  foros  do 
direito  civil  e  são  opprimidas  pelos  ónus  do  di- 
reito fiscal,  os  meios  apropriados  para  trans- 
porem o  pórtico  da  associação  politica  e  sup- 
primirem  essa  como  que  capitis  diminutio 
media. . . 

O  Sr.  Tarquínio  o>  Souza  :  —  Não  existe  em 
nosso  direito  esse  capitis  diminutio, 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  :  — . . .  que  no  seio 
de  uma  sociedade  çivilisada  ainda  pesa  de  certo 
modo  sobre  uma  parte  dos  habitantes,  e  priva 
muitos  daquelles  que  contribuem  para  as  des- 
pezas  do  Estado  com  uma  parcella  do  seu  pa- 
trimónio, do  direito  de  tomarem  parte  directa  no 
progresso  social,  na  direcção  e  na  marcha  do 
paiz.  (Apoiados,) 

Para  não  alongar-me,  visto  os  termos  res- 
trictos  da  urgência  que  a  camará  benevola- 
mente concedeu-me,  limitarei  minhas  consi- 
derações a  dous  pontos  de  vista: 

Mostrarei  laconicamente  quaes  os  fundamen- 
tos que  legitimam  perante  os  principios  de  di- 
reito constituendo,  e  em  face  do  nosso  estado  so- 
cial, o  projecto  que  tenho  a  honra  de  apresentar. 


Embora,  Sr.  presidente,  me  pareça  escusado 
entrar  em  largas  considerações  para  demonstrar 
a  necessidade  em  que  se  acha  o  nosso  paiz  de 
attrahir  a  immigração  para  povoar  a  sua  vas- 
tíssima superfície,  e  de  adquirir  com  a  popu- 
lação o  elemento  mais  seguro  e  prodigioso 
de  engrandecimento,  de  progresso,  não  devo 
entretanto  deixar  sem  resposta  uma  objecção 
que  antevejo  por  parte  d  iquelles  que  receiam 
para  a  hygiene  moral  do  povo  brazileiro  os 
resultados  que  possa  acarretar  a  infiltração 
nas  veiaa  do  nosso  organismo  social  da  abun- 
dante seiva  do  sangue  estrangeiro. 

A  mim,  Sr.  presidente,  não  assalta-me  o  te- 
mor de  que,  franqueando  o  accesso  do  nosso 
grémio  politico,  abrindo  os  dous  batentes  do 
va^to  pórtico  da  nacionalidade  brazileira  a  todos 
aquelles  que  desejam  associar-se  a  nós  na  obra 
do  progresso,  pelo  qual  todos  trabalhamos,  com- 
promettido  ficasse  o  futuro  da  p  itria  pela  atro- 
phia  do  caracter  nacional. 

Primeiramente,  não  podemos  ter  receio  de 
que  um  pensamento  menos  adiantado,  uma  idóa 
menos  progressiva  venha  preponderar  por  tal 
modo  em  nosso  paiz,  conduzida  pela  corrente 
de  immigração  de  raças  inferiores  ;  de  que  sua 
immiscuição  em  nossos  negócios  públicos  ve- 
nha fazer  baixar  o  nivel  moral  de  nosso  paiz,  o 
thermometro  de  nossa  civilisação.  (Apoia 'os.) 
Esse  facto  seria  uma  repugnante  anomalia 
em  face  da  lei  iaaprescindivel  do  progresso, 
segundo  a  qual,  do  embate  de  dous  povos,  sem- 
pre conserva  a  supremacia  moral  o  mais  adian- 
tado nos  dominios  da  verdade.  (Apoiados.) 

Si  o  estrangeiro  traz  corasigo  um  pernicioso 
património  intellectual  de  erros  e  preconceitos 
de  uma  pátria  retrograda,  ha  de  aproveitar  elle 
em  asso^iar-se  politicamente  neste  regimen  de 
liberdade ;  si,  porém,  trouxer  ao  nosso  paiz 
um  contingente  de  idéas  progressivas,  lucrará 
o  Brazil  com  o  infiltraraento  delias  em  nossos 
costumes  e  em  nossas  leis.  (Apoiados.) 

Quanto  ao  sentimento  do  patriotismo,  nem 
se  arrefecerá  elle,  pelo  facto  de  se  tornar 
despido  de  prevenções  e  exclusivismo,  nem 
poderemos  receiar  que  cada  um  dos  cidadãos 
adjptivos,  em  vez  de  sentimentos  amistosos, 
traga  a  perfídia  no  coração  para  pagar-nos 
com  a  deslealdade  o  acolhimento  fraternal 
que  lhe  houvermos  dado.    (Apoiados.) 

No  mais,  sem  dependência  de  qualquer  re- 
forma, diariamente  o  pensamento  da  nação  bra- 
zileira, assim  como  o  de  todos  os  povos  que 
caminham  na  luminosa  estrada  di  civilisação, 
modifica-se  com  a  evolução  do  progresso  social. 
(Apoiados.) 

Além  disso,  si  a  immigração  nos  vem  de 
paizes  diversos,  de  tal  modo  se  neutrilisa  que 
não  poderá  predominar  na  coUectividade  o 
apego  a  uma  nacionalidade,  neutralisando-se 
todas  em  beneficio  da  pátria  adoptiva ;  assim, 
Sr.  presidente,  não  convém  alarmarmo-nos 
com  o  vão  receio  de  que  se  atrophie  o  espirito 
da  narionalida le    brazileira.   (Apoiados.) 

Si  em  alguma  época  da  nossa  vida  social  de- 
vesse actuar  sobre  o  animo  do  nosso  legislador 
esse  alarma,  que  reputarei  pueril,  devia  ser  no 
período  da  formação  embryonaria  da  nossa  in- 
dependência politica. 
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Era  natural  que  entâk)  predominasse  o  espi- 
rito de  ilesconfíança,  ao  menos  quanto  ás  ten- 
dências da  antiga  metrópole. 

Entretanto,  o  que  nos  t^^stemunha  a  historia? 
O  legislador  constituinte  abriu  as  portas  gene- 
rosas da  nossa  nacionalidade  exactamente 
áquello  povo  do  qual  poderiamos  recear  qual- 
quer ameaça  para  a  nosm  autonomia  (apoiados)^ 
e  em  nossa  constituição,  no  art.  &^  §  4°,  C3nsi- 
gnou  o  direito  de  cidade  a  todos  os  portuguezes 
que,  estando  residindo  no  Brazil,  nello  quizessem 
permanecer,  considerando-se  a  continuação  do 
domicilio  como  uma  tacita  adhesSo  ao  facto  da 
independência  politica. 

E  qual  o  perigo  que  resultou  para  a  naciona- 
lidade  brazileira  dessa  prescripção  consignada 
pelo  legislador  pátrio  ?  Nenhum. 

O  effeito  foi  inteiramente  diverso,não  foi  justi- 
ficando o  temor  imaginário  que  agora  reapparece. 

Muitos  Q  relevantes  serviços  devêramos  brazi- 
leiros  aos  cidadãos  adoptivos  que,  identiflcando- 
se  politicamente  comnosco,  tomaram  parte  nas 
labutações  que  presidiram  ao  desonvoivimento  e 
á  vida  da  nacionalidade    nascente.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay  :  —  O  primeiro 
estadista  brazileiro  era  portuguez  de  origem, 
José  Clemente  Pereira. 

O  Sr.  Almbida  Nogubira  :  —  E  outros  que 
Be  acham  gloriosamente  registrados  nos  fastos 
da  nossi  histopia. 

O  Sr.    Carvalho    Rezende: — O  almirante 
Barrozo,  o  heróe  de  Riachuelo.    (Ha  outros 
'apartes.) 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  :  ^  Além  disto, 
exemplo  edificante  nds  vemos  ao  contemplar  o 
progresso  ingente  e  n^ravilhoso  da  União 
Americana.  ^^ 

Para  aquellei  Estad^^m  affluido,  desde  a 
sua  independência,  uma  ininterrupta  e  avolu- 
mada corrente  immigratoria  de  estrangeiros  d<^ 
todas  as  procedências  ;  consubstanciaram-se  alli 
as  idóas  de  diversas  nações,  o  deste  conjuncto, 
em  vez  de  nullificar-se  o  sentimento  do  patrio- 
tismo eamesquinhar-se  o  caracter  nacional, tem 
nascido  um  povo  de  estatura  colossal,  que  con- 
quistou, desde  já,  por  seu  rapiJo  progresso  e 
seu  desenvolvimento  espantos),  um  papel  proe- 
minente entre  as  nações  que  caminham  na  van- 
guardi  da  civilisaçío  do  século.  (Apoiados; 
muito  bem.) 

Assim,  Sr.  presidente,  me  parece  escusado 
entrar  em  mais  largas  considerações  que  justi- 
fiquem, perante  as  necessidades  sociaes,  o  pro- 
jecto que  vou  ter  a  honra  de  8d)>metter  á  con- 
sideração da  casa . 

O  patriotismo,  Sr.  presidente,  nSo  coRsiste, 
na  phrase  acertada  de  Folleville,  em  fazer  o 
yacuo  ao  redor  de  si,  mas  antes  em  attrahir 
para  o  grémio  da  nacionalidade  o  maior  numero 
do  adeptos.  (Apoiados .) 

Já  vão  longe  as  idéas  anachronicas  dos  povos 
antigo^»,  segundo  as  qunes  o  estrangeiro  era 
olhado  com  prevenção,  e  como  pertencente  a 
uma  raça  inferior.  Era  esse  o  característico 
predominante  na^i  legislações  primitivas.  Entre 
08  Hebreus,  no  Egypto,  na  Grécia,  em  Roma, 
o  patriotismo  se  traduzia  pela  nota  do  orgulho, 
y.   IV.— 59 


da  altivez,  e  ató  da  hostilidade  ao  estrangeiro. 
Na  idade  média,  revela-se  pela  rivalidade,  pelo 
espirito  de  desconfiança  e  pelo  ciúme.  Assigna- 
lados  vestigios  desses  sentimentos  condemna- 
veis  encontram-se  em  todos  os  códigos  da  média 
idade. Talvez  influenciadas  por  motivos  politicos, 
não  escaparam  á  regra  geral  as  Ordenações  do 
Reino,  que  em  suas  paginas  revelam  constante 
inquietação  acerca  das  tendências  absorvedoras 
d  '  Castella. 

Nos  tempos  modernos,  predomina  o  princi- 
pio generoso  da  confrat<'rnisavào  dos  povos. 
(Apoiados .) 

Si  o  accidente  do  nascimento  é  um  principio 
que  pôde  determinar  o  direito  politico,  muito 
mai  jr  força  deve  ter  o  principio  da  liberdade  hu- 
mina,  a  autonomia  da  vontade  (apoiados),  por- 
qu  •,  si  a  conterraneidade  juxtapõe,  a  solidarie- 
dade vincula. 

O  Sr.  Olympio  ValladÃo  : — Muito  bem  ! 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  : — O  estado,  como 
pessoa  jurídica,  é  um  ente  moral,  tem  uma 
alma,  um  pensamento,  além  do  seu  corpo,que  é 
o  território  e  seus  habitantes. 

Si  o  acaso  do  nascimento  prende  material- 
mente, é  porque  traz  a  presumpção  legal  do 
consentimento  tácito  em  tomar  parte  na  asso- 
ciação politi  'a.«  A  declaração  expressa  da  von- 
tade muito  maior  predominio  deve  ter  no  di- 
reito publico  das  nações  moderna'^,  cuja  tendên- 
cia ó  emancipar  a  liberdade  humana  dos  acci- 
dentes  da  natureza  physica. 

Entre  a  circumstancia  fortuita  do  nascimento 
e  o  principio  da  soberania  da  vontade  humana, 
não  deve  a  este  sobrepujar  o  primeiro, no  domi- 
nio  das  relações  entre  o  individuo  e  o  estado. 

O  direito  moderno  tem  procurado  libertar-se 
Ias  pêas  dos  accidentes  materiaes  e,  procla- 
mando bem  alto  o  ])redominio  da  liberdade 
humana,  tende  a  implantal-o  tanto  no  código 
politico,  como  no  código  civil  de  todas  as  nações 
cultas. 

Além  disto,  Sr.  presidente,  uma  vez  que  o 
estado  não  isenta  dos  ónus  a  todos  os  estrangei- 
ros, uma  vez  que  do  mesmo  modo  que  os  nacio- 
naes  têm  de  contril)uir  com  uma  deducção  de 
sua  propriedade,  pois  que  outra  cousa  não  é  a 
contribuição  do  imposto  para  as  despezas  pu- 
blicas :  como  poderá  elle  recusar  a  concessão 
dos  direitos  garantidores  do  direito  politico  a 
estes  mesmos  individues  ?  ! 

Se,  perante  o  direito  publico  inglez,  é  um 
principio  corrente  que  as  funcções  publicas 
activas  derivam-se  ao  facto  da  prestação  por 
meio  das  taxações,  entretanto  a  legislação  po- 
litica daquelle  grande  povo  não  deduziu  todos 
08  coroUarios  queaquella  máxima  comporta. 

Assim,  á  medida  que  o  direito  de  cidade  é  a 
regra,  a  condição  do  estrangeiro  deve  ser  a 
excepção,constituindo,  porém, uma  incapacidade 
legal,  cuia  eliminação  dependa  unicamente  da 
vontade  do  contribuinte.  Triumphariam  de^ta 
arte  a  lógica  e  a  justiça.  (Apoiados.) 

A  matéria  da  naturalisação  classifica-se  na 
encyclopedia  jurídica  como  pertencente  ao  di- 
reito publico.  E  de  feito,  Sr.  presidente,  o  reco- 
nhecimento da  qualidaJo  de  cidadão  de  udi 
estado  outra  cçusa  não    é  senão  uma   relação 
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entre  pessoas  particulares  e  pessoa  moral 
representada  pelo  poder  publico. 

Entretanto  este  assumpto  pôde  recahir  algu- 
mas vezes  sob  a  alçada  do  direito  intornacional. 
Asnim  acontece  quando  se  trata  da  concessão 
coUectiva  da  nacionalidade  aos  habitantes  de 
ura  território  que  nâo  se  achava  sob  o  dominio 
eminente  do  Estado. 

Não  trataremos  do  assumpto  em  face  do  di- 
reito das  gentes ;  apparece  essa  relação  de 
direitos,  principalmente  quando  se  trata  de  na- 
turalisação  por  moio  d*e  annexaçâo  d  ^  território. 

A  concessão  de  nacionalidade  pelo  poder 
soberano  de  um  estado,  conforme  se  considere 
como  uma  derogação  á  lei  que  estabelece  as 
condições  geraes  que  regulam  a  condição  poli- 
tica das  pessoas,  ou  como  uma  espocialisação, 
tendo-so  de  se  examinar  em  casos  particulares 
a  existência  de  requisitos  logaes  :  tem  sido 
encarada  pelos  publicistas  doutrinários — ora 
como  fazendo  parte  das  attribuições  do  poder 
legislativo,  ora  como  assumpto  pertencente  á 
alçada  do  poder  executivo. 

Não  faltam  mo^mo  escriptores  que,  conside- 
rando a  matéria  como  connexa  com  o  estado  das 
pessoas  e  vindo  prender-se  ás  regras  dominadj- 
ras  do  estatuto  pessoal,  fazem  intervir  o  poder 
judiciário  para  regular  controvertias  que  pos- 
sam originar-se.  * 

A  nossa  legislação  p\tria  tem  adoptado  um 
«yst^ma  intermediário.  A  constituição  politica 
estabeleceu  a  competência  do  poder  legislativo 
para  decretar  os  princípios  geraes  reguladores 
da  matéria,  o  ao  podoí*  executivo  a  incumbência 
devehrpela  applicação  dessas  regras,  pela 
observância  da  lei  aos  casos  occorreiít-^s. 

Ainda  mais,  progressos  posteriores  lêm  mo- 
dificxdo  sobre  esso  importante  assumpto  a  feição 
primitiva  do  direito  pátrio;  de  modo  quo,na  ul- 
tima phase  da  nossa  logislaçào,manifeatani-ae  os 
primeiros  indícios  de  uma  generosa  concepção, 
á  qual  conviria,  entretanto,  dar  maior  elasterio. 

Convertendo,  pela  forma  imperativa  era  que 
se  oxprirao,emmat.>ria  de  natureza  contenciosa, 
de  graciosa  que  dint^s  era.  a  concisão  de  car- 
tas de  naturalisaçáo, — implicitamente  reconhe- 
ceu o  legislador  pátrio  aos  estrangeiros  residen- 
tes no  Brazil  o  direito — não  de  solicitarem  a 
qualidade  de  cidadãos  brazileiros,mas  de  roíla- 
marem  do  governo  a  declaração  dessa  qualidade, 
que  lhes  caberia  ex-vi  da  lei,  preenchidas 
certas    condições    previamente  estabelecidas. 

Conviria,  entretanto,  ir  um  pouco  além;  dis- 
pensar ao  estrangeiro  a  exigência  de  requ  M'er, 
com  direito  ou  sem  elle,  mis  de  modo  directo,  a 
sua  naturalisação:  o  que  importa  para  elle  uma 
ou  tal  qual  humilhação  perante  seus  com;)a- 
triotas  de  origem. 

O  meio  que  me  pareceu  opportuno  foi  estabe- 
lecer ao  lado  da  naturalisação  solicilada,  a  na- 
turalisação r/c  jure,  res"^rvada  áquellesque  se 
acham  collocados  em  condições  par  iculares, 
que  o  vinculem  moralmente  á  sociod.ide  poli- 
tica dos  brazileiros. 

O  Sr.  Olympio  Valladao  : —  A  naturalisação 
^or  beneficio  da  lei. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  : — Exactamente,  a 
naturalisação  por  effoito  da  lei. 


Adoptando,  embora  não  em  toda  a  amplitude, 
um  principio  dessi  natureza,  implicitamente 
reconheceu  o  legislador  que  a  vontade  do  estran- 
geiro, preenchidas  certas  regras  de  ante- mão 
estabelecidas  por  lei,  deve  s  r  acatada,  dando- 
se-lhe  um  direito  que  o  Estado  não  pôde  desco- 
nhecer. 

Lançando  ura  ripilo  olhar  sobre  as  legisla- 
ções dos  povos  cultos,  encontrei  no  direito  pu- 
blico de  uma  nação  americana  um  principio  que 
primeiramente  mo  pareceu  sympathico,  mas 
que,  depois  de  mais  detido  estudo,  tive  que  re- 
pellir,  já  como  attentatorio  á  liberdade  humana, 
j  l  considerando-o  illegitimo,  já  como  susceptí- 
vel de  acarretar  conflictos  e  retorsões  inter- 
nacionaes. 

E'  assim  que  na  legislação  politica  da.  repu- 
blica de  Venezuela  impõe-se  a  todo  o  estran- 
geiro, (jiie  desembarjue  naquellas  plagas,  a 
qualidade  de  cidadão  da  republica,  sujeito  ne- 
cessariamente, bem  como  ás  prerogativas, 
aos  ónus  civicos  derivados  daquella  condição 
politica. 

Incontestavelmente,  em  face  do  direito  das 
gentes, "não  existe  invasão  de  principio.  O 
estado,  em  virtude  de  império  eminente,  tem 
o  direito  de  legislar  s^ooranamente  em  seu  ter- 
ritório, onde  em  relação  aos  outros  estados  não 
encontra  senão  as  peas  dos  tratados  e  con- 
venções celebrados. 

Entretanto,  se,  em  conse  juencia  de  principies 
da  legislação,  podo  um  cidadão  naturalisar-se 
por  beneficio  da  lei,  no  caso  presente,  uma  voz 
que  não  se  reep  itc  a  espontaneidade  ou,  ao 
monos,  a  liberdade  de  seus  sentimentos,  essa 
naturalisação  não  i^derá  com  razão  denomi- 
nar-se  por  bcjne/íciofmjis  por  malefício  da  Wi, 

O  Sr.  Escragno^^^aunay:— Não  se  deve 
constranger  a  liberdade. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  :  —  Muito  mais 
liberal,  muito  mais  nobre  e  eleva io.ó  o  prin- 
cipio consignadona  legislação  peruana. 

Alli,  o  cidadão,  preenchidas  certas  condições 
de  fácil  consecução,  adquiro  o  direito  de  ci- 
dadão, mediante  a  inscnpção  de  seu  nome  em 
um  registro  civico. 

Parece-rae  perfeitamente  adoptavel,  açsim, 
por  sua  legitimidade  em  face  do  direito, 
como  em  virtude  de  nossaa  condições  sociaes, 
esse  principio,  que  desejo  implantar  na  nossa 
legislação  pátria. 

Apenas  ])ara  tornar  saliente  uma  belleza  do 
tão  preconisada  regimen  democrático  da  (Jnião 
American j.  porei  em  relevo  uma  anomalia,  que 
encontrei  naquella  legislação,  e  que  contrasta 
de  modo  flagrante  com  as  idéas  de  igualdade 
que  dominam  as  instituições  fundamentaes  da- 
quelle  grande  povo. 

Alli,adquire  o  direito  de  cidade  o  cidadão  que, 
tendo  preenchido  o  numero  do  annos  deter- 
minado para  a  residência,  pertença  á  raça 
branca. 

Acho,  Sr.  president'^,  singularmente  cara- 
cterística esta  restricção,  que  não  se  me  afigura 
perfeitamente  compativel  com  a  verdadeira  de- 
mocracia !  (Apoiados.) 
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Não  pense  V.  Ex.  quo  esse  preceito  legal 
tenha  permanecido  estéril  na  legislaçfío  ame- 
ricana. 

Com  aquelle  conhecido  sysLema  do  interpre- 
tiçáo  restricta  e  littjjral,  com  o  espirito  escru- 
puloso, meticuloso,  que  os  juizes  daquelle  paiz 
herdaram  da  m  ^tropole  antiga,  têm  apparecido 
sérias  duvidas  na  apnlipação  dessa  lei.  E'  as- 
sim (jue  illustres  publicistas  nos  rcfTein  que 
os  tribunaes  daquelle  paiz,  aos  quaes  ó  ros  r- 
vado  o  direito  de  conhecer  das  condições  rela- 
tivas á  nacionalidad  j  em  tudo  quo  se  refere  ao 
estado  da  pessoa  e  á  aptidão  politica  do  cida- 
dão, têm  relutado  em  reconhecer  a  qualidade 
de  nacionacs  áquelles  que,  embora  tendo  pr^- 
enchido  os  requisitos  legaes,  não  obstante,  não 
são  brancos,  por  p^^rtencerem  à  raça  amarella, 
á  raça  semítica.  O  mesmo  tem  acontecidi  com 
os  individues  da  raça  negra,  cuja  exclusão  tal- 
vez maií  actuasse  no  espirito  democrático  dos 
legisladores   americanos  ! 

O  Sr.  Ratisbona  dá  um  apart^. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  : — Como  dizia,  Sr. 
presidente,  em  nosso  paiz  não  ó  desconhecido 
o  principio  da  naturalisação  por  bmeficio  da 
lei.  Na  Constituição  encontram-s  í  vesti orios  im- 
port'inte8  da  adopção  dessa  espécie  jurídica. 

E*  assim  que  outra  cousa  não  é  senão  o  reco- 
nhecimento do  direito  de'cidadão,em  consequên- 
cia de  uma  lei,  a  concessão  feita  no  art.  ò'^  §  4o 
a  que  acabi  de  referir-me,  da  qualidade  de  ci- 
dadão adoptivo;  por  isso  que  para  adquirir  esse 
titulo  não  necessitarão  áquelles  ci  ladãos  de 
solicitar  a  intervenção  quer  do  poder  legislativo 
quer  do  poder  executivo  :  o  adquirirão  exclusi- 
vamente em  virtude  de  lei. 

E*  lamentável,  Sr.  presidente,  porem  muito 
comprehensivel,  como  justa  homenagem  ás  con- 
dições de  tempo  e  de  ojpaço,  que  o  legislador 
constituinte  não  desse  maior  elastorio  a  esse 
adiantado  e  generoso  principio,  que  em  nada 
pôde  ferir  os  elevados  interesses  da  conserva- 
ção social. 

Por  isso,  mediante  condições  salutares  que 
procuramos  consignar  no  projecto,  buscamos 
acclimar  na  nossa  atmosphera  social,  transplan- 
tando para  a  legislação  pátria ,  o  principio 
f\  osenvolvido  da  naturalisação  por  beneficio  da 
lei. 

Estabèlecemo8,primeiramento,o  precito  geral 
em  harmonia  com  as  idóas  quo  tenho  exposto, 
de  que  todo  o  estrangeiro  resilonto  no  Brazil, 
que  reclamar  aqui  lidado  de  cidadão,  deve  ob- 
tel-a,não  como  um  favor  concedido  pelo  Estado, 
mas  como  o  reconhecimento  de  um  direito  im- 
preterivel,  uma  vez  que  o  estrangeiro  não  está 
isento,  em  sua  fazenda  o  em  sua  actividade, 
dos   ónus  públicos  que  pesam  sobre   cidadãos. 

Uma  vez  que  os  estrangeiros  gozam  sem  res- 
tricção  dos  direitos  civis,  que  não  lhes  podem 
negar  as  legislações  dos  povos  cultos  ,  uma  vez 
que  dessa  capacidade  legal  resultam  direitos  e 
obrigações,  não  ha  coherencia  por  parte  dos  le- 
gisladores em  recusar-lhes  as  condições  garan- 
tidoras  dos  direitos  civis,  as  quaoB,  segundo 
Cherbuliez,  são  os  direitos  políticos. 

Em  segunda  iogar,  reconhecido  em  favor  do 
estrangeiro  oite  principio  da  preponderância  da 


vontade  humana  na  formação  do  direito,  o  pro- 
jecto procura  desenvolver  em  artigos  posterio- 
res o  systenia  ado  tado  da  acíjuisição  de  Jure  dos 
direitos  cívicos,  da  naturalisação  por  boneficio 
da  lei.  Ellâ  pôde,  pois,  operar-se  já  eai  conse- 
quência de  declaração  expressa  do  estrangeiro, 
já  por  seu  consentimento  tácito,  derivado  do 
preenchimento  de  requisitos  1  »gaes. 

A  declaração  expressa,  á  vista  dos  principies 
expostos,  não  podia  deixar,  embora  sem  outro 
adminiculo,  d 3  ser  completamente  att^ndida 
pelo  legislador  pátrio ;  o  o  consentimento  tácito 
resulta  de  vínculos  moraes  que  si  estabelecem 
em  consequência  de  condiçõos  determinadas  no 
projecto.  Esses  vincules  são,  ora  a  familia,  ora 
a  propriedade,  ora  qualquer  interesse  moral  ou 
naaterial,  c^ue  fazem  com  que  esses  cidadãos, 
indep  'ndentemente  de  praza  de  residência,  se 
reputem  ligados  em  espirito  ao  movimento  da 
sociedade  brazileira. 

O  Sr.  Presidente:  —  Eu  lembro  ao  nobre 
deputado  que  o  tempo  da  urgência  está  es- 
gotado. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  :  —  Em  obediên- 
cia á  o  )servação  de  V.  Ex.,  vou  remataras 
observações  que  tenho  feito,  embora  as  tenha 
proíurtdo  restringir  ao  acanhido  limite  da  ur- 
gência que  me  foi  concedida,  com  o  que  sem 
duvida  tenho  projudicido  a  matéria. 

O  Sr.  Olympio  Valladão  :  —  Tem  fallado 
muito  bem. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  :  —  Omittirei, 
pois  ,  algumas  considerações  que  ainda  me 
restavam. 

O  projecto  cuja  synthesa  acabo  de  apresen- 
tar, posto  que  tenha  merecido  a  adhesao  de 
alguns  illustres  inemlx)s  desta  casa,  aos  qujos 
consultei  antes  do  apresental-o,  não  obstante, 
Rião  se  ach  i  isento  de  numerosos  defi tos.  Para 
ellf^s  peço  a  attenção  e  o  estudo  dos  illustrados 
m  ímbros  do  parlamento,  afim  do  que  sejam  eli- 
minados o  corrigidos  na  elaboração  legislativa, 
p  ra  seroiii  posteriormente  completados  t) 
desenvolvidos,  os  principies  nelle  consagrado:, 
em  regulamento  (|ue  o  governo  terá  de  orga- 
nizar. 

Embora  de  algum  modo  me  desalente  a  este- 
rilidade systemalica  da  presente  situação,  não 
obstant'»  alguma  cousa  ouso  osperar  da  boa  von- 
tade da  camará. 

Essa  espora nça  ó  bem  tenuo,  francamente  o 
confesso,  por  isso  que,  em  contrapeso  á  sym- 
pathia  com  que  parecem  ter  sido  acolhidas  as 
idéas  que  acabo  de  expor  o  são  concretisadas 
no  projecto,  estão,  de  um  lado,  a  sua  excessiva 
complacência  para  com  governos  estéreis  o  in- 
fecundos {apoiados  e  não  apoiados)  ,6  do  ou  - 
tro,  o  seu  voto  recente  o  bem  pensado,  appro- 
vando  a  suppressão  do  imposto  quo  em  má  hora 
fô»*a  lançado,  por  iniciativa  de  um  governo  e  o 
voto  de  uma  camará  unanimemente  liberal,  so- 
bro as  cartas  de  naturalisação.  Felicito  por  seu 
acto  patriótico  a  camará  actual.  (Apoiados .) 

Nesta  expansão,  não  posso  deixar  do  felicitar 
mais  calorosamente  ainda  o  i Ilustre  iniciador 
da  idéa,  um  d03  mais  bellos  ornamentos  do 
partido  ao  qual  mô  honro  de  pcrtôneôp,  ô  cor- 
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tamcnte  ama  das  suas  glorias  futuras.  (Apoia^ 
dos,) 

Ao  nobro  deputado  não  posso  neste  momento 
deixar  de  pedir,  em  auxilio  ao  {Tojecto,  o  con- 
curso muito  valioso  da  sua  propa^nda;almejo, 
porém,  o  dia  ora  que,  na  verdadeira  aurora  da 
rí^generação,  po^sa  esperar  de  S.  Ex.  m^is  do 
qu;  a  intervenção  de  sua  eloquente  palavra—  o 
concurso  eficiente  da  sua  acção,  á  vista  do  lo- 
gar  proeminente  quo  é  fácil  vaticinar-lh^  em 
evoluções  futuras. 

O  Sr.  EscRAíiNOM.K  Taunay  dá  um  aparto. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira:— O  nobre  deputido 
tom  feito  jus  a  essa  distincção  pelos  seus  es- 
forços e  elevado  merecimento. 

Sr.  presidente,  não  devo  abusar  por  mais 
tempo  da  tolerância  de  V.  Ex.  c  da  attenção 
com  qu^  a  casa  me  tem  honrado  ;  por  isso,  con- 
cluo aqui  minh  18  observações,  a;?radecendo  tan- 
to á  illustre  maioria  como  á  distincta  minoria 
opposicionista  a  urgência  quo  se  dignaram  de 
conceder-me,  e  em  cujo  empr  ígo,  si  abusei  por 
mais  tempo  do  que  d  ivera  d  i  paciência  desta 
augusta  camará  (w  7o  apoiados)^  tenho  convic- 
ção de  haver  cumprido  com  um  dever  esfor- 
çando-me  pela  realização  de  uma  reforma  que 
supponho  ser  utilá  nos>a  pátria.  {Muito  bem, 
muito  bem.  O  orador  é  comprimentado) , 

E'  lido  e  remettido  á  commissão  de  justiça 
civil  o  seguinte 

Projecto 

N.    227.  —  1882 

2*   SESSÃO 

A  assembléa  geral  legislativa  decreta  : 

Art.  l.o  O  governo  concederá  carta  de  na- 
turalisação  a  todo  o  estrangeiro  que  a  requerer, 
provando  ser  maior  do  21  annos  e  residente  no 
■Brazil. 

Art.  2.0  Adquire,  independentemente  do  o 
requerer,  o  direito  de  cidadão  brazileiro  todo  o 
estrangeiro  maior  de  21  aitnos  que  tenha  dous 
de  residência  no  Brazil. 

§  1.°  E*  dispensado  do  prazo  de  residência  o 
estrangeiro : 

1.°  Casado  com  brazileira  ; 

2.«  Pai  de  filho  brazileiro  nato  ou  natura- 
lisado  ; 

3.0  Filho  de  pai  brazileiro  naturalisado  ; 

4. o  Que  tiver  adoptado  um  brazileiro  ou  uma 
brazileira  ; 

5.»  Que  fôr  inventor  ou  introductor  de  um 
género  de  industria  útil  ao  Brazil  ; 

6.°  Que  80  houver  alistado  para  o  serviço  do 
exercito  ou  da  armada  nacional  ; 

7.0  Que  possuir  bens  de  raiz,  estabeleci- 
mento commercial,  industrial  ou  agrícola  no 
Império,  apólices  da  divida  publica  geral  ou 
provincial,  acções  de  banco  ou  companhia  na- 
cional, em  valor   não  inferior  a  3:400$000  ; 

8. o  Que  tiver  contribuido  com  a  quantia  de 
1:000$  para  a  libertação  de  escravos  ou  feito 
igual  donativo  ao  fundo  de  emancipação,  a 
algum  estabelecimento  do  instrucção  ou  educa- 
ção publica  ou  a  qualquer  instituição  humani- 
tária no  Brazil. 


§  2.0  A  naturalisação  do  marido  importa  a 
d  1  mulher  residente  no  Brazil ;  a  do  pai  impor- 
ta a  dos  filhos  menores  em  igual  circumstan- 
cia,  salvo  a  estes  o  direito  de  optarem  peli  na- 
cionalidade de  orígem,  lo,:^o  que  attmjam  a 
maioridade  legal. 

§  3.0  Ficam  privados  do  beneficio  da  pre- 
sente lei  os  estrangeiros  condemnados  por 
sentença  criminal  emquanto  durarem  os  offeitos 
da  mesma. 

Art.  3.0  Para  entrar  no  gozo  dos  direitos 
políticos  e  ficar  sujeito  ás  obrigações  doe  na« 
cionaes,  é  necessário  que  o  cidadão  naturali- 
sado por  eSeito  da  lei  inscreva  seu  nome  em 
um  registro  perante  a  camará  municipal  do 
districto  de  sua  residência,  prestando  nessa 
occasião  o  juramento  civico  ou  fazendo  a  pro- 
messa de  bem  servir  ao  Brazil. 

Art.  4.0  O  govorno  organizará  regulamento 
para  a  boa  execução  da  presente  lei . 

Art.  5.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  sessõos  aos  13  de  Setembro  de  1882. 

—  Almeida  Nogueira. ^^  Olympio    Valladão. 

—  Sous   Queiroz  Filho. —  Ulhôa  Cintra. 

O    Hr.    XJlyiaisee  Vianna,:  —  Sr. 

presidente,  ha  já  alguns  dias  que  procuro  fazer 
observações  a  um  discurso  proferído  em  uma 
das  ultimas  sessões  do  senado  pelo  honrado  se- 
nador pela  provinciu  das  Alago  is,  e  ex-presi- 
dente  do  conselho  do  gabinete  5  de  Janeiro, 
com  referencia  a  actos  praticados  pelo  meu 
honrado  amigo,  de  saudosa  memoria,  o  conse- 
lheiro Buarque  de  Macedo.  InscripçÕes  ante- 
riores de  coUegas  na  lista  da  mesa  me  tem  impos- 
sibilitado de  fazer  essas  observações  e  de  ap- 
pellar  para  o  cavalheirismo  e  lealdade  de 
S.  Ex. 

Eu  sei  que  não  é  correcto  responder-se  em 
uma  dds  casas  do  parlamento  a  discursos  pro- 
feridos na  outra  ;  precedentes,  i>oróm,  têm  sido 
estabelecidos,  e  eu  invoco  (isses  precedentes, 
afim  de  com  elles  me  autorizar  a  fazer  as  re- 
ctificações, quo  julgo  de  meu  strícto  dover,  ao 
discurso  do  nonrado  senador  pela  provincia  das 
Alagoas. 

Sr.  presidente,  fazendo  estas  rectificações, 
cumpro  um  dever, dever  sagrado  e  imposto,  não 
só  pelas  relações  de  estreita  amizade  que 
entretinha  com  o  ministro  da  agricultura  do 
gabinete  28  de  Março,  como  também  pelo 
conhecimento  que  tinha  dos  intuitos  nobres 
que  guiavim  aquelle  distincto  cidadão  na  vida 
publica. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende: — O  que  honra 
muito  a  V.  Ex. 

O  Sr.  Ultsses  Vianna: — O  honrado  senador 
pela  província  das  Alagoas,  tomando  parte  na 
discussão  abei*ta  no  senado  por  oceasiâo  de  ser 
tomado  alli  em  consideração  o  orç  imento  do 
ministério  da  agricultura,  e  refírindo-so  ao 
contrato  porS.  Ex.  celebrado  para  a  iilumina- 
ção  a  gaz  d>3sta  cidade,  commetteu  equívocos, 
que  podem  ser  involuntários;  más  deixou,  aléoi 
desses  equivocos,  pairar  uma  certa  incerteza 
sobre  o  mov^l  que  guiou  o  múiktrú  da  agri- 
cultura do  gabinete  2è  do  Mai^o  nt  âpretenta- 
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çSo  do  substitutivo  ao  projecto  de  approvaçâo 
do  contrato   pelo  nobre  senador  pelas  Alagoas 
celebrado  com  a  companhia  do  gaz . 
Rectificando  alguns  desses  equívocos, deixarei 

Sara  a  ultima  parte  fazer  um  app^Ulo  á  lealdade 
o  nobre  senador,  para  que  dissipe  a  incerteza 
de  suas  palavras . 

Começarei   peias  rectificações. 

lieferindo-so  à  differença  entre  algum  is  clau- 
sulas do  contrato  celebrado  para  a  illuminaçâo 
publica  e  as  bases  para  a  concurrencia  con- 
stantes dos  editacs  publicados  nas  praças  do 
Londres,  de  Paris  e  do  New- York,  a**  quaes 
foram  lembradas  e  r(>digidas  pelo  falla^ido  mi- 
nistro da  agricultura  do  gabinete  28  de  Março, 
S.  Ex.  disse  o  seguinte  (lê) : 

€  Mas,  senhores,  tanta  era  a  confiança  que 
tinha  alguém  no  seu  calculo,  tal  era  a  sua  con- 
vicção de  que,  por  esta  forma,  prestava  um 
serviço  ao  paiz,  que,  tendo  de  apresentar-se 
candidato  por  um  collegio  eleitoral  de  sua  pro- 
víncia natal,  deu  como  um  serviço  feito  ao  pu- 
blico a  economia  resultante  das  novas  condi- 
ções, que  elle  calculava  em   20.000:000$00(). 

«  Náo  qu3ro,  nem  de  leve,  tocar  na  memoria 
de  ninguém. . .  » 

Eu  atfirmo   pessoalmente   ao   nobro  senador 

Sei  IS  Alagoas  que  a  informição   que   lhe    foi 
ada  é  inexacta . 

O  ministro  da  agricultura  do  gabinete  28 
de  Março  nenhuma  circular  fez  apresentando-se 
candidato,  na  qual  allegasse  semelhante  ser- 
viço. 

Depoúi  que  procedeu*se  á  eleição  geral,  em 
consequência  da  dissolução  dada  pelo  poder 
moderarador  em  1878  ao  gabinete  5  de  Ja- 
neiro, aquelle  a  quem  S.  Ex.  se  referiu  apro- 
seútou-se  simplesmente  ao  corpo  eleitoral 
quando  foi  chamado  aos  conselhos  da  coroa. 
Na  oircular,que  foi  redigida  em  poucas  palavras, 
aemelhante  alb^gação  não  foi  feita.  Deixo  de 
inserir  no  meu  discurso  essa  circular,  uma  vez 
que  não  tenho  actualmente  em  meu  poder  os 
jornaes  da  provinda;  mas,  si  fòr  contestado,  me 
obrigo  a  publical-a. 

Disse  mais  o  honrado  senador,  referindo-se 
a  alguns  actos  que  não  foram  acabados  por  seu 
antecessor  e  que  S.  Ex.  teve  ensejo  de  concluir, 
afim  de  respeitar  a  solidariedade  governamen- 
Ul  ( lê ): 

«  No  que  vou  dizer  agora  haverá  talvez  al- 
guma queixa. . .  Pôde  ser  uma  doutrina  velha, 
mas  sempre  entendi  que  na  entidade — governo, 
deve  existir  uma  certa  solidariedade  ;  o  governo 
não  é  o  ministro,  é  um  elemento  permanente, 
que  procede  sempre  a  bem  do  interesse  dflpovo, 
embora  seja  P^r )  ou  Paulo  o  agent3  desse 
poder. 

€  E  tanto  adopto  a  doutrina  da  permanência 
do  governo,  que  quando  entrei  para  a  pasta  do 
raioistorio  da  agricultura,  vi  que  o  contrato  da 
companhia  do  Amazonas  não  estava  assignado 
pela  parte.  Perguntaram -me  si  esta  poderia 
ser  admittida  a  assignal-o.  Sem  duvida,  res- 
pondi eu, desde  que  o  contrato  foi  feito  pelo  meu 
antecessor  no  uso  pleno  de  seu  direito^  Achei 
ainda  o  contrato  de  navegação  a  vapor  para  os 
G#tadpf  Unidoi  feito  pão  meu  antece!>6pr,  e 
não  somente  eu  o  homologaei,   moi,  oom  as 


forças  de  que  pude  dispor, sus len te i-o  Qesta  casa, 
sendo  afinal  derrotado,  como  o  senado  sabe .  Os 
que  concoiToram  para  isto,  hoje  poderão  ver  si 
tiveram  razão  na  opposiçào  que  nzerain  áquelle 
contrato. . . . 

«  O  Sr.  Leitão  da  Cunha:  —  liealizou-so  o 
que  entào  predisse  mais  de  uma  vez  ;  ficamos 
sem  a  navegação  americana. 

«  Sr.  Cansansão  de  Sinimbài-^Achi^i  wais 
um  contrato  im})ortantissimo  :  ora  o  contrato 
para  o  eôgoto  da  cidade. 

«  Este  contrato,  cuja  importância  subia  tal- 
vez a  cinco  mil  contos  de  réis,  não  tinha  sido 
autorizado  pelas  camarás,  foi  feito  somente  pelo 
poder  executivo,  e,  de  mais,  para  sua  prompta 
exocução  deslocou-se  da  verba  '^obras  publi- 
eas —  uma  certa  somma,  que  seria  empregada 
no  pagamento  desse  contrato,  até  que  o  corpo 
legislativo  tomasse  conhecimento  delle.  Si  na 
nisto  alguma  cousa  de  censurável,  vá  a  quem 
fez  o  contrato  ;  mas  eu,  como  membro  do  poder 
executivo,  como  successor  daquelle  que  tinha 
occupado  a  pasta  da  agricultura,  não  podia 
fazer  a  menor  alteração. 

€  Assim^  porém,  senhores,  não  fez  o  nobre 
ministro  das  obras  publicas,  que  mesuccedeu. 

«  O  contrato  do  gaz  foi  submettido,como  devia 
ser,  á  camará  dos  deimtados ;  a  lei  foi  discu- 
tida, e  tinha  pas^^ado,  creio  eu,  em  2*  dis- 
cussão. 

€  Mas  o  ministério  de  que  fiz  pai*te  retirou*ae 
e,  pouco  tempo  depois,  o  ministro  que  então 
era  da  agricultura,  servindo-ee  d  3  sua  posiçlk) 
de  membro  da  camará,  apresentou  uma  emenda, 
mandando  sustar  a  discussão  do  contrato,  o 
pedindo  autorização  para  renoval-o  debaixo  de 
certas  condições,  e  sem  ser  ouvida  a  outra 
parte. 

€  O  Sr,  Viriato  de  Medeiros:  —  E  ehanjyou  a 
isto  substitutivo  ! 

€  O  Sr.  Cansansão  de  Sinimbu'.'^  Senhores, 
é  notável  i»to ! 

«  Como  ò  que  a  camará  podia  innovar  um 
contrato  sem  audiência  da  outra  parte  i  O  go- 
verno, veja- se  bem,  não  é  mais  do  que  parte 
em  matéria  de  contrato.  Eu  creio  que  s|o  duas 
partes  iguaes,  e  não  se  pôde  fa^er  innovação 
sem  haver  o  concurso  da  outra  part  3.  O  mais 
parece  despotismo,  que  não  é  próprio  do  gp  - 
verno  de  um  paiz  livre.  (Apoiados.)  » 

Sr.  presidente,  si  o  honrado  senador  se  re- 
ferisse unicamente  a  divergências,  quer  sob  o 
ponto  de  vista  politico,  quer  ^  o  ponto  de  vista 
administrativo,  entre  o  ministério  por  S.  Ex. 
presidido  e  o  ministério  oue  lhe  eoccedeu,  nem 
uma  palavra  tinha  eu  o  direito  de  ppof^ir,  por 
me  faltar  competência  para  tomar  ad^iCesa  dos 
actos  do  ^ministério,  que  sucoedeu  ao  de  S.  Ex. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende:— Corrigiu  muitos 
erros. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna:— Náo  entro  nesta 
questão;  mas  S.  Ex.  tendo-ee  limitado  unica- 
mente a  referir-se  a  seu  successor  na  pasta  da 
agricultura  e  increpando-o  de  ter  quebrado  a 
solidariedade,  que  deve  existir  entre  os  minis- 
t^^rios,  que  sí  succedem  na  administração  pu- 
bíicft,  devo  con«jguintei»ente  &íe^  unLa/ectift- 
I  c&çâo  A  e«te  tópico  do  discurso  de  S.  fix. 
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Affirmo  pessoalmente,  uma  vez  que  nSo 
quero  alongar  o  debate,  que  sobro  actos 
praticados  pelo  honrado  senador,  actos  cujas 
consequências  tiveram  de  sj  manifestar  durante 
o  ministério  28  de  Março,  S .  Ex.  foi  consul- 
tado por  cartas.pelo  ministro  que  lho  suecedeu, 
afim  de  que  declarasse  qual  a  iiitençáo  que  ha- 
via presidido  á  celebração  de  taes  actos,  com  o 
intuito  de  ser  observada  essa   intenção. 

Abstrahindo  me  imo  dessas  cartas  particula- 
res, que  tiveram  caracter  publico,  quo  im- 
portam em  tantas  outras  consultas  ao  pensa- 
mento dõ  S.  Ex.  na  pratica  de  actos  de  go- 
verno, posso  trazer  ao  conhecimento  d  i  camará 
um  facto  que  constituiu  assumpto  de  larg-o  de- 
bate, não  só  nesta,  como  na  outri  casa  do  par- 
lamento. R^fíro-meá  questão  levantada  p?la 
companhia  CM  mins  de  fer  brèsiliens  do  Pa- 
raná, com  relação  á  responsabilidade  do  go- 
verno pela  garantia  de  juros  sobre  o  capital 
eífectivamente  despendido  ou  não. 

Trago  este  facto  para  demonstrar  a  V.  Ex., 
Sr.  presidente,  que  o  ministro  da  agri- 
cultura do  gabinete  28  de  Março  procurou 
sempre  a  contmui  lade  de  vist.is  ontre  os  go- 
vernos que  se  succedem,  tanto  quanto  lhe  per- 
mittiam  suas  idéas,  franca  e  anteriormente 
manifestadas,  e  os  interesses  públicos. 

Tendo  o  honrado  ministro  da  agricultura 
do  ministério  28  do  Março  deciUido,  por  acto 
de  17  de  Setembro  de  18S0,  que,  dada  qual- 
âuer  economia  por  occasião  da  construcção 
aas  obras  a  cargo  da  companhia  Chémins  de 
fer  brèsiliens y  em  vis. a  de  approvação  de 
planos  por  pai*te  do  governo,  essa  economia 
redundaria  também  em  favor  do  estado,  isto 
em  consequência  de  uma  das  clausulas  do 
decreto  de  10  de  Agosto  do  1878,  firmado  e 
publicado  pelo  nobre  senador  pela  provi ncia 
das  Alagoas,  a  companhia  reclamou  contra 
essa  decisão,  declirando  que  a  intenção  do 
nobre  ssnaior  pela  província  das  Alagoas, 
quando  aceitou  a  transferencia  do  contrato 
primitivo  pelo  decreto  de  12  de  Agosto  de 
1879  para  a  companhia,  tinha  si  lo  que  a  ga- 
rantia do  Estado  tornava-se  effectiva  sobre  o 
capital  de  32.500:000  francos  por  quaesquer  que 
fossem  as  economias  feitas  na  construcção  das 
obras. 

O  honrado  ministro  da  agricultura  do  minis- 
tério 28  de  Março  tinha  idéa  contraria,  positi- 
vamente contraria  a  essa  pretenção  da  com- 
panhia do  Paraná. 

Gomo,  porém,  se  allegava  que  tinha  sido  dif- 
ferente  a  intenção  que  havia  presidido  á  trans- 
ferenca  dos  primitivos  concessionários  para  a 
companhia,  o  Sr.  cons3lheiro  Buarque  de  Ma- 
cedo dirigia-se  ao  honrado  conselheiro  Sinimbu 
perguntando-lbe  se  efiectivamenie  era  exacta 
aquella  allegação,  e  qual  tinha  sido  a  intenção 
do  governo  de  então  por  occasião  de  aceitar  a 
transferencia  do  contrato.  O  Sr.  conselheiro 
Sinimbu,  respondendo  ao  Sr.  Buarque  de  Ma- 
cedo, declarou  em  uma  carta  oxtens  i,  c^ue  foi  pu- 
blicada no  Dtorto  0/^cía/,  que.  effectivamente, 
ouando  o  governo  ac  itou  a  transferencia  pelo 
decreto  de  12  de  Agosto  de  1879  para  quo  a 
companhia  Ohèmins  de  fer  brèsiliens  se  inoam- 
biroe  da  conslfucíRo  da  eelrada  de  f«rro  da 


província  do  Paraná,  havia  sido  no  sentido  de 
que  a  garantia  do  Estado  se  tornaria  effectiva 
sobre  todo  o  capital,  isto  é,  sobre  32.500,000 
franco  :í . 

Apízar  da  decisão  do  17  de  Setembro  con- 
traria á  Drotençáo  di  companhia,  que  já  havia 
sido  publicada  c  sido  recebida  com  applausos 
pelo  publico,  o  ministro  da  agricultura  de  28 
de  Março  reformou  o  seu  acto,  em  consequência 
da  afirmativa  do  honrado  senador  pela  pro- 
víncia das  Alagoas. 

Nestas  condições,  Sr.  presidente,  como  S.  Ex. 
pôde  affirmar  quo  o  seu  successor  na  pasta  da 
agricultura  procurou  qu»brar  a  solidariedade, 
quê  deve  existir  entro  os  ministérios  que  se 
succedem  na  administração  publica  ? 

O  Sr.  Presidente  :^Lembro  ao  nobro  de- 
putado que  o  tempo  que  lhe  foi  concedido  já 
está  esgotado, 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  : — Peço  alguma  cora- 
placencií.  V.  Ex.  sabe  quo  não  posso  inter- 
romper-me. 

O  Sr.  Presidente :— V.  Ex.  já  excedeu 
quatro  ou  cinco  minutos  o  tempo. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna: — Eu  estou  restrin- 
gi ndo-me  ;  mas  si  V.  Ex.  quer  ser  tão  rigo- 
roso para  commigo  no  cumprimenta  d)  regi- 
mento, <  u  invocarei  a  bonevolencia  da  casa. 

O  Sr.  Presidente:^  Si  V.  Ex.  termina  era 
três  ou  quatro  minutos,  esperarei. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  :  — Mas,  Sr.  pres'- 
dento,  si  o  nobre  senador  pela  provincia  das 
Alagoas  mostrou -se  queixoso  por  suppôr  que  o 
seu  successor  rompera  a  solidariedade  gover- 
namentil  apresentando  um  substitutivo  ao  pro- 
jecto de  approvação  do  contrato  para  a  illumi- 
nação  a  gaz  desta  cidadí,  S.  Ex.  devia-se 
queixar  antes  dos  seus  collegas  de  ministério, 
que,  azendo  parte  desta  camará  por  occasião  da 
apresentação  desse  substitutivo,  nenhuma  pa- 
lavra proferiram  em  impugnação  delle. 

Si  a  solidariedade  governamental  è  um  prin- 
cidio  que  deve  ser  mantido,  servatis  sercandis 
em  condições  dadas,  a  solidariedade  ministe- 
rial, condição  dos  governos  de  gabinete,  ó  um 
principio  inílexivel, que  devo  ser  mantido  a  todo 
trans?.  Si  o  sou  successor  rompeu  a  solida- 
riedade governamental  com  a  apresentação  do 
substitutivo,  os  collegas  do  ministério  de 
S.  Ex.  romperam,  não  a  solidar  edade  go- 
vernamental, maa  a  solidariedade  rainiste- 
teri^ 

O  honrado  senador  pela  provincia  das  Ala- 
goas ainda  commctteu  um  equivoco  affirmando 
que  a  emenda  ou  substitutivo  apresentado 
cmandava  sustar  a  discussão  do  contrat. 

O  substitutivo  apresentado  pelo  Sr.  Buarquo 
de  Macedo  não  t  *ve  por  íim  sustar  a  discussão 
ou  a  execução  desse  contrato,  si  haerrotypo- 
graphico  ;  elle  teve  por  fim  unicamente  pedir  a 
approvação  ao  parlamento  do  contrato  cele- 
brado para  a  illuminação  desta  cidade,  mas 
sobre  algumas  bises  differentes  ,  que,  na 
opinião  de  S.  Ex.,  acautelavam  melhores 
interessei  públicos. 
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Mas,  Sr.  presidente,  qual  a  razão  por  que  o 
Sr.  conselheiro  Buarque  de  Macedo  se  julgou 
na  obrigação  restricta  de  romper  o  que  o  nobre 
senador  pela  província  das  Alagoas  chamou  a 
solidariedado  governamental  ?  Pela  razáo  se- 
guinte :  quando  o  nobre  smador  pela  provincia 
das  Alagoas,  entáo  presidente  do  conselho, 
submetteu  á  approvação  da  camará  o  contrato, 
celebrado  com  a  companhia  de  gaz,  o  ministro 
da  agricultura  do  gabinete  28  de  Março,  que 
então  eri  simples  d"putndo,  e  que  aliás  apoiava 
o  ministério  5  de  Janeiro,  Ievantou-«^e  nesta 
camará  e,  defendendo  o  edital  mandado  pubíicar 
nas  praças  de  Paris ,  Londres  e  New-York 
chamando  concurrencia  ao  serviço  de  illumi- 
nação  a  gaz,  declarou  que  não  aceitava  o  con- 
trato pelo  nobre  senador  pela  provincia  das 
Alagoas  cehbrado,  e  que  contra  elle  votava, 
como  de  feito  votou . 

Nestas  condições,  achando-se  o  Sr.  Buarque 
de  Macedo  dirigindo  os  negócios  da  pasta  di 
agricultura,  e  não  tendo  esse  contrato  sido  ap- 
provado  em  3*  discussão  por  esta  camará,  o  que 
S.  Ex.  podia  e  devia  fazer  senão  apresentar  um 
substitutivo  de  accordo  com  as  idóas  emit- 
tidas  por  S.  Ex.  como   deputado 

gi  a  solidariedade  governamental  ó  um  prin- 
cipio que  S.  Ex.  com  justiça  pôde  invocar,  ha 
um  outro  principio  a  que  o  ministro  da  agri- 
cultura do  gdbinUe  28  de  Mirço  não  podia 
doixar  de  subordinar- se,  o  esse  principio  é  o  da 
coherencia  que  deve  existir  entre  as  opiniões 
do  deputado  qumdoé  elevado  aos  conselhos  da 
coroa.  (Apoiados.) 

Foi  á  lei  da  coherencia  que  o  Sr.  Buarque  de 
Macedo  subordinou-se  apresentando  um  substi- 
tutivo com  bases  differentes  daqu3llas  com 
4ue  havia  o  nobre  senador  pelas  Alagoas  cele- 
brado o  contrato  para  ser  illuminada  a  gaz  psta 
cidade . 

Sr.  presidente,  a  justificação  da  diíferençt 
entre  o  proceder  do  ministro  da  agricultura  do 
gabinete  28  de  Março  com  relaçào  á  apre- 
sentação desse  substitutivo  e  o  que  S.  Ex.  teve 
reformando  o  despacho  de  17  de  Setembro  de 
1880  com  rei  ição  á  companhia  de  Chémins  de 
fer  bresilens  do  Paraná  acha-se  positiva- 
mente consignada  em  um  discurso  por  S.  Ex. 
proferido  nesta  casa. 

Si  o  Sr.  conselheiro  Buarque  de  Macedo  fosse 
vivo  e  tivesse  de  vir  fazer  as  rectificações,  que 
eu  agora  estou  fazendo,  talvez  S.  Ex.  não  dis- 
sesse mais  do  que  aquillo  que  vou  ter  a  honra 
de  ler  á  camará. 

Disse  o  honrado  Sr.  Buaraue  de  Macedo, 
refutando  um  discurso  proferido  por  um  nobre 
deputado,  que  então  representava  a  provincia 
do  Rio  de  Janeiro,  o  Sr.  Freitas  (^outinho  (lê)  : 

«  Pareceu  ao  nobre  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro  que  o  ministro  da  agricultura  não  era 
coherente,  qinndo,  sustentando  este  contrato, 
não  fez  o  mesmo  com  relação  ao  contrato  de 
illuminação  a  gaz.  São  questões  perfeitamente 
distinctas. 

«  Ea  d  claro  á  camará  que,  si  este  contrato 
da  estrada  de  ferro  do  Paraná  estivesse  subor- 
dinado â  apreciação  do  poder  legislativo,  eu 
procederia  da  mesma  f<')Pma  :  não  o  acei- 
taria, 


«  No  caso  do  contrato  de  illuminação  a  gaz 
não  existia  um  acto  acabado  ;  era  um  contrato 
que  dependia  do  poder  legislativo,  que  podia 
aceitar  ou  rejeitar  o  mesmo  contrato  sem  que- 
bra de  qualquer  compromisso.  Foi  por  dar  se 
precisamente  este  caso  que  entendi  melhor 
servir  aos  interesses  desta  grande  capital  pro- 
pondo um    substitutivo  ao   mesmo   contrato.  » 

O  Sr  Presidkntb  :  —  Eu  sinto  não  poder 
consentir  que  o  nobre  deputado  continue  sem 
nova  deliberação  da  camará. 

O  Sr.  Ulyssks  Vianna  :  —  Sr»  presidente, 
são  alguns  minutos  mais;  V.  Ex.  tenha  pa- 
ciência. 

O  Sr.  Presidente:— Mas,  V.  Ex.  já  excedeu 
10  minutos. 

O  Sr.  Ulys3es  Vianna  :  —  Sr.  presidente, 
extranhei  que  o  nobre  senador  pela  provincia 
das  Alagoas,  conhecedor  das  praticas  parlamen- 
tares e  das  praticas  de  governo,  dissesse  que 
esse  substitutivo  não  podia  ser  apresentado, 
uma  vez  que  se  ref  ria  a  um  contracto,  e  para 
a  apresentação  delle  não  havia  sido  consultada 
a  parte  contratante. 

Sanhores,  ou  o  contracto  celebrado  por  S.  Ex. 
estava  perfeito... . 

O  Sr.  Presidente  • — Era  melhor  que  V.Ex, 
requeresse  prorogaçào  da  urgência  ;  do  con- 
trario . . . 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  :—-  Pois  bem  ;  peço  á 
camará  que  me  conceda  mais  cinco  minutos  de 
nrgencifi^,  para  attender  ás  reclamações  de 
V.  Ex. 

Consultada  a  camará  sobre  o  pedido  do  Sr. 
Uly^ses  Vianna,  resolve  pela  affirmitiva. 

O  Sr  .  Presidente  :  —  O  nobre  deputado 
pôde  continuar,  mas  peço-lhe  que  se  limite  ao 
tempo  concedid  o. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna:—  Sim,  senhor  ;  não 
consumirei  mais  de  cinco  minutos. 

Sr.  presidente,  ou  o  contraio  celebrado  por 
S.  Ex.  estava  p3rfeito  e  acabado,  ou  não  es- 
tava. Si  estava  perfeito  e  acabado,  era  desne- 
cessário ser  trazidj  ao  parlamento  para  ser 
approvado,  uma  vez  qu^  o  parlamento  não  podia 
ser  constituido  em  uma  chancellaria  do  poder 
executivo ;  si  não  estava,  porém,  perfeito  d 
acabado,  se  tinha-se  de  abrir  discussão  sobre 
elle,  ó  claro  que  podia  ser  modificado,  alterado, 
emendado. 

Sr.  presidente,  certamente  eu  não  faria  estas 
obs  Tvações  ao  discurso  do  illustre  senador  pela 
provincia  oa*  Alaij:ôas,  si  não  tivesse  de  ap- 
pellar  para  o  cavalheirismo  e  para  a  lealdade  de 
S.  Ex.,  afiai  de  que  se  dignasse  de  precisar  o 
sentido  de  algumas  palavras,  que  estão  inse- 
ridas no  seu  di  curso. 

Eu  não  faria  estas  observações,  consideraria 
o  discurso  de  S.  Ex.  como  legitima  defesa  de 
actos  por  S.  Ex.  praticados,  e  não  mo  julgaria 
com  o  direito  de  sahir  ao  encontro  da  defesa 
por  S.  Ex.  adduzida  ;  somente  a  incerteza  de 
algumas  palavras  do  nobre  senador  foi  que  me 
guiou  á  tribuna  e,  como  me  achei  nella,  jul- 
guei do  meu  dever  fazer  as  rectificações  que 
acabo  de  submetter  á  apreciação  da  camará. 
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Disse  o  honrado  senador,  referindo-^se  &  apre- 
sentação do  substitutivo,  a  que  ha  pouco  aiiadi 
(lê): 

«  Eu  poderia  talvez  dizer  quaes  os  motivos 
que  tinham  influído  para  este  procedimento  ; 
conheço  a  malima  de  Voltaire  :  «  Des  égards 
ctucc  vivants^  aux  morts  on  ne  doit  que  la  ve- 
rité,..  » 

«  Mas  sempre  tive  profundo  respeito  áquelles 
que  se  nSo  podem  defender,  por  isso  nào  fal- 
ia rei  mais.  » 

Pelas  palavras  do  nobre  senador  se  vê  que, 
si  aquelle  a  quem  S.  Ex.  se  referiu  pudesse 
defender-se,  si  não  tivesse  descido  ao  tumulo 
com  o  maior  pezar  para  o  paiz  (apoiados),  o 
nobre  senador  teria  de  accusal-o . 

Poia  bem,  Sr.  presidente :  eu  ctímpro  um 
sagrado  dever  dizendo  ao  nobre  senador  pela 
província  das  .vlagôas :  ó  exacto,  o  honrado 
ministro  da  agricultura  do  gabinete  28  de 
Março  desappareceu  para  sempre  d*entre  os 
vivos.  Si  nenhum  dos  membros  da  antiga  maio- 
ria, que  apoiara-lhe  os  actos,  quizer  defen- 
del-os  agora,  o  que  nâo  ó  de  e«  )erar,  e  tenho 
até  certeza  do  contrario,  eu  aflSrmo  a  S.  Ex. 
que  tomarei  a  mim  com  a  maior  dedicação  essa 
defesa,  tanta  certeza  tenho  de  que  todos  os 
actos  praticados  pelo  nobre  ministro  da  agri- 
cultura do  gabinete  28  de  Março  foram 
sempre  dictados  pelos  intuitos  mais  nobres 
(apoiados),  pelos  sentimentos  do  mais  encen- 
drado  patriotismo.  (Apoiados,) 

Invoco,  pois,  a  lealdade  e  cavalheirismo  do 
nobre  senador  pela  província  das  Alagoas. 

Si  as  suas  palavras  encerram  uma  accusaçSo 
velada,  S.  Ex.  considere  vivo  aquelle  que  o  sub- 
stituiu na  pasta  da  agricultura;  S.  Ex.  le- 
vante accusaçSes;  não  tenha  d?fer?ncias  para 
com  aquelle  que  desappareceu,  e  que  certa- 
mente se  defenderia  plenamente,  si  S.  Ex.  o 
accusasse  ainda  vivo  ;  accuse-o,  levante  todas 
as  accusa^ões,  pois  eu  affirmo  a  V.  Ex.,  Sr. 
presidente,  que  a  memoria  do  ministro  da  agri- 
cultura do  gabinete  28  de  Março  sahirá  incó- 
lume da  discussão.  (Apoiados.) 

Si  pôde  ser  ag-ra  lavei  defendf^r  as  causas 
justas,  quando  vivem  áquelles,  que  delias  sSo 
objecto,  mais  agradável  me  será  defender  os 
actos  de  um  amigo,  cuja  memoria  prezo  e  ve- 
nero ! 

Não  posso  provocar  de  outro  modo  a  palavra 
do  illustre  senador  pela  província  das  Alagoas. 
SiS.  Ex.,  porém,  gu  irdar  silencio,  nSo  ac- 
quiesòer  ao  pedido  que  lhe  faço,  eu  me  resi- 
gnarei a  appellar  dò  silencio  do  nobre  senador 
para  o  juizo  do  parlamento  e  do  paiz. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem  ;  muito 
bem.) 

O  Sr.  Presidente  declara  que  vai  se  oflaciar 
ao  Sr.  ministro  do  império  para  saber  dia,  hora 
e  logar  em  que  Sua  Migestade  o  Imperador 
digna-se  receber  a  deputaçío  desta  camará  que 
vai  pedir  ao  mesmo  Augusto  Senhor  designação 
do  dia  do  encerramento  da  presente  sessão. 

O  Sr.  Presidente  nomeia  para  a  deputação 
os  Srs.  Prado  Pimentel,  Montandon,  Ildefonso 
de  Araújo,  Fernandes  de  Oliveira,  António 
Pinto,  Almeida  Nogueira,  Rego  Barros,  Olympio 


Valladão,  Carvalho  Rezende,  Barão  de  Araçagy, 
Soares,  Almeida  Oliveira,  Silviano  Brandão, 
Leopoldo  de  Bulhões,  Vianna  Vaz,  Barão  do 
Guahy,  J.  Penido,  Aristides  Spinola,  Ulysses 
Vianna,  José  Marianno,  Maciel,  Vaz  de  Mello, 
Cantão  e  Manoel  Carlos. 

O  Sr.  «Tose  MAria.11110,  obtendo  a 
palavra  pela  ordem,  diz  que  não  quer  mostrar- 
se  desconhecido  á  benevolência  com  que  o  Sr. 
presidente  acolheu  o  humilde  pedido,  que  fez 
hontem;  mas,  achando-se  collocado  o  projecto, 
que  trata  da  revogação  da  lei  orçamentaria  de 
Pernambuco,  no  fim  da  primeira  parte  da  or- 
dem do  dia,  de  modo  a  não,  poder  ser  submet- 
tido  á  discussão,  e  reconhece ndo-se  que  ó  ur- 
gentíssimo tratar  desta  questão  e  resolvel-a, 
pede  ao  Sr.  presidente  que  consulte  á  casa  si 
consente  na  inversão  da  primeira  parte  da  or- 
dem do  dia,  sem  prejuízo  da  seguada,  para  en- 
trar immediatamente  em  discussão  o  projecto 
n.  216  A.  ^ 

O  Sr.  M!a.tta;  M!a.clxa>(Ío  pediu  a 
palavra  para  oíferocer  uma  emenda  ao  requeri- 
mento apresentado  pelo  nobre  deputado  por 
Pernambuco. 

Ha  na  1"  parte  da  ordem  do  dia  tros  proje- 
ctos, que  não  devem  soífrer  discussão :  um 
sobre  credito  para  pagamento  de  exercícios 
findos,  outro  sobre  matricula  de  estudantes  e 
outro  sobre  matrizes  de  S.  Paulo.  Requer 
pois,  que  a  inversão  não  prejudique  estes  pro- 
jectos. 

O  Sr.  Mia^rtlm  Francisco  Fi- 
IIlo  não  se  oppõe  absolutamente  ao  requeri- 
mento apresentado  pelo  nobre  deputado  por 
Pernambuco.  Si  a  casa  entender  que  a  inver- 
são proposta  por  S.  Ex.  deve  ser  aceita,  estará 
prompto  a  approval-a.  Mas  chama  attençâo  da 
camará  para  uma  circumstancia. 

A  commissão  tem  emendas  importantíssimas 
a  apresentar  ao  projecto  n.  16  A,  emendas 
concernentes  a  innumeras  leis  provinciaes  at- 
tentatorias  do  acto  addicional.  Parece-lhes 
portanto,  uue  seria  mais  conveniente  que  a 
discussão  íbsse  interreirada  amanhã,  quando  a 
commissão  acabasse  de  preparar  essas  emen- 
das. 

Alguns  Srs.  Deputados:— Na  1»  discussão 
não  se  apresentam  emendas. 

O  Sr.   3i:a;rtiiii   F^rancífsico   ob- 

^erva  que  está  na  ordem  do  dia  o  projecto  rela- 
tivo ao  commercio  inter-provincial  de  escravos. 
E*  conveniente  a  votação  deste  projecto,  que 
já  tem  sido  sufficientemente  discutido  em  1* 
discussão. 

Pretendendo  propor  o  encercamento,  pede, 
por  conseguinte,  na  qualidide  de  leader  d& 
maioria,  encarregado  de  dirigir  os  trabalhos 
da  camará,  ou  que  pelo  menos  tem  autoridade 
que  lhe  foi  conferida  para  resolver  sobre  a  col- 
locação  dos  projectos  na  ordem  do  dia,  a  ma- 
nutenção deste  projecto  no  logar  em  que  se 
acha. 

Posto  a  votos  o  requerimento  do  Sr.  José 
Marianno,  é  rejeitado. 
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Entra  em  1*  discussão  o  projecto  n.  223, 
relativo  á  matricula,  no  !<>  anno  da  faculdade  de 
direito,  do  estudante  António  Justiniano  das 
Chagas  Júnior. 

O  Sr.  Oarvallio  I^ezende  (pela 
ordem)  requor  e  a  camará  consente  que  o  pro- 
jecto tenha  uma  só  discussSk). 

O  Sr.  Mlatta  ]Ma,cliad.o  offerece  a 
seguinte  emenda,  que  é  apoiada  e  entra  em 
discussão  com  o  projecto  : 

€  Igual  favor  ao  estudante  Josephino  Fer- 
nandes da  Silva,  que  se  acha  nas  m 'sraas 
condições,  pira  que  seja  adinittido  á matricula 
em  qualquer  das  faculdades  do  direito  do 
Império. 

Sala  (las  sessões,  13  de  Setembro  de  1882. — 
Matta  Macluulo.íf 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra  é  encer- 
rada a  discussão,  e,  posto  a  votos,  ó  approvado 
o  projecto  e  a  emenda.  O  projecto  assim  emen- 
dado e  approvado  é  remettido  á  comraissão  de 
redacção. 

3*  discussão  do  projecto  n,  188 — credito  ao 
ministério  do  império. 

O  Sr.  B£a»tta;  M!acli.ad.o  offerece 
como  emenda  o  seguinte  projecto,  que,  apoiado, 
também  entra  em  discussão  : 

N.  136.-1882 

2*   SESSÃO 

Projecto 

A  commissíío  de  orçamento  examinou  a  pro- 
posta do  governo,  abrinda  ao  ministério  da 
agricultura,  commercio  e  obras  publicas  um 
credito  extraordinário  do  367:981$716,  para 
ser  applicado  á  reparação  dos  estragos  causa- 
dos á  ferro-via  D.  Pedro  II,  pelas  chuvas  tcjr- 
renciaes  dos  mezes  de  Fevereiro  e  Março  do 
corrente  anno,e  jul^íando  justificado  o  polido  de 
credito,  attenta  a  notoriedade  dos  estragos  que 
nessa  estrada  causaram  as  chuvas  nos  referidos 
mezes,   ó  de   parecer  a  commissão  que  a  pro- 

{)Osta  seja  convertida  no  seguinte  projecto  de 
ei  : 
Acrescente-se  no  logar  competente  : 
A  assembléa  geral  decreta  : 

Art.  1.^  (Como  na    proposta.) 

Art.    2.0  (Como  na  proposta.) 

Art.    3.0   (Como  ni  proposta.) 

Sala  das  commissões  em  29  da  Maio  de  1882. 
^Bezerra  Cavalcanti. ^Lourenço  de  Albu- 
querque. —  Rodrigues  Jiinior.-— António  de 
biqueira. ^Bezerra  de  Menezes. -—F.  Sodré. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra  ó  en- 
cerrada a  discussão.  Posto  a  votos,  ó  approvado 
o  projecto  com  a  emenda. 

O  projecto  assim  emendado  e  s.pprovado  ó 
remettido  á  commissão  de  redacção. 

2*  discussão  do  projecto  n.  149,  relativo  á 
santa  casa  de  misericórdia  de  S.  João  da  Barra. 
V.    IV. -60 


São  lidas,  apoiadas   e   entram  em  discussão 
com  o  projecto  as  seguintes  emendas  : 
Offereceraos    como  emenda  o   sjguinte 
Projecto 
N.  186.— 1882 

2*   SESSÃO 

A  assembléa  ger^l  resolve  : 

Art.  1."  Fica  autorizada  a  mesa  administra- 
tiva da  casa  do  misericórdia  de  S.  Paulo  a 
elevar  o  respectivo  capital  a  2.500:00$  em  bens 
de  raiz . 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões  em  27  de  Julho  de  1882.— 
Almeida  Nogueira.  —  Ulhôa  Cintra. —  Souza 
Queiroz  Filho,  — Lauriudo  de  Brito. 

O  Sr.  M!a.rtiiii  F^ranoisoo  offe- 
rece como  emenda  o  seguinte 

Projecto 

N.  142.—  1882 

2*  SESSÃO 

A*  commissão  de  orçamento  foi  presente  a 
representação  da  mesa  administrativa  da  irman- 
dade da  misericórdia  da  cidade  de  Santos,  pro- 
víncia de  S.  Paulo,  pedindo  augmento  da  taxa 
maritima  estabelecida  pelo  alvará  dí  3  de  Fe- 
vereiro de  1810,  em  favor  da  misericórdia ;  e 
considerando  do  toda  a  justiça  a  reclamação, 
pois  que  não  podem  subsistir  essas  taxas  mar- 
cadas ha  70  annos,  não  só  attendendo  á  alta 
dos  preços  dos  medicamentos  e  dos  géneros 
necessários  á  manutenção  dos  hospitaes  e  tra- 
tamento gratuito  dos  marinheiros  enfermos, 
como  á  depreciação  da  nossa  moeda,  a  contar 
de  1833,  ó  de  parecer  que  seja  adoptado  o  se- 
guinte projecto  : 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Artigo  único.  Ficam  ele .  ados  ao  tresdobro  os 
emolumentos  oue,  na  forma  do  alvará  de  3  de 
Fevereiro  de  1810,  pagam  as  embarcações,  e 
com  distino  especial  ás  misericórdias;  revoga- 
dos as  disposições  em  contrario. 

Sala  das  commissões,  2  de  Junho  de  1882. 
.-^António  de  Siqueira.—A.  A.  de  Souza  Car- 
valho.  —  Rodrigues  Júnior,  —  Bezerra  de 
Menezes. ^F.  Sodré.  — -R.  Peixoto. 

Igual  concessão  é  feita  ao  hospital  de  cari- 
dade da  villa  da  Capella,  na  provinda  de  Ser- 
gipe, para  que  possa  adquirir  bens  de  raiz  até 
á  importância  de  100:000$000.-S.  R.-/.  L. 
Coelho  e  Campos. 

Emenda  a«  projecto  n.  149  de  Í882 

Fica  a  casa  de  caridade  da  Parahyba  do  Sul 
autorizada  a  adquirir  e  possuir  b  'ns  de  raiz  até 
o  valor  de  400:000$,  dispoRsadas  as  leis  de 
amortização. 

Paço  da  câmara  dos  deputados  em  13  de  Se- 
tembro de  1882.— L.  Ratisbona, 
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Não  havendo  quom  pedisse  a^^palavra,  é  en- 
cerrada a  discassão,  a,  postos  a  votos  o  projecto 
e  as  emendas,  são  approvados  para  passar  á 
3^  discussão . 

O  Hr.  A.l£Tred.o  O b.a,ves  (peia  or- 
dem)  requer  e  a  camará  consente  a  dispensa 
de  intersticio  para  que  o  projecto  entre  imme- 
diatam^^nte  em  3* discussão. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra,  ó  en- 
cerrado o  dfíbate,  e,  posto  a  votos,  é  approvado 
o  projecto,  bem  como  as  emendas. 

O  projecto  assim  emendado  e  approvado  é 
remettiao  á  commissão  de  redicção. 

1*  discussão  do  projecto  n.  127,  relativo  ao 
prolongamento  da  estrada  de  ferro  Mogyana. 

Ninguém  pedindo  a  palavra,  ó  encerrado  o 
debate  e  o  projecto  approvado  para  passar  á  2* 
discussão. 

O  Sr.  Biioreira,  d.e Barros  ijpela 
ordem)  requir,  e  a  camará  consente,  dispensa 
de  intersticio  para  que  o  projecto  ontre  im- 
mediatamente  em  2^  discussão. 

Entra  o  projecto  om  2»  discussão.  E'  apoiada 
e  entra  em  discussão  a  seguinte 

Emendu 

No  art.  lo  om  voz  de— 6.000:000$,diga-se— 
7.000:000$,  ficando  a  companhia  obrigada  a 
construir  um  ramal  para  os  poçoíj  de  Caldas. — 
S.  R. — Moreira  de  Barros. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra,  ó  en- 
cerrado o  debato,  e,  posto  a  votos,  ê  approvado 
em  todos  os  seus  artigos,  bem  como  a  emen  ia. 

O  projecto,a88Ím  emendado,ó  approvado  para 
passir  a  3*  discussão  e  remettido  á  commissão 
do  redacção. 

1»  discussão  do  projecto  n.  209,   relativo  á 

g retenção  do  1»  tenente  da  armada  Aprigio  dos 
am tos  Rocha. 

Não  havendo  quem  pedisse  a  palavra  ó  en- 
cerrado o  debate  e  approvado  o  projecto  para 
passar  á  2»  discussão. 

1*  discussão  do  projecto  n.  219,  sobre  es- 
trada de  ferro  do  Cruzeiro  a  Angra  dos  Reis. 

O  Sr.  Bea^erra;  d.e   Bfenezes 

pediu  a  palavra  mais  para  ter  esclarecimentos 
sobrj  este  projecto  do  que  para  por  esta  vez  im- 
pugnal-o. 

Antes,  porém,  de  expor  as  duvidas  qu^  tem  a 
respeito  e  sobre  as  quaes  pede  esclarecimento  <. 
precisa  dizer  ao  Sr.  presidente  que,  em  relação 
a  estradas  de  ferro  neste  paiz  e  principalmente 
durante  esta  sessão  do  corpo  legislativo,  a  ca- 
mará tem  andado  sem  ordem  nem  regularidade, 
vai  oncedendo  estradas  de  ferro  sem  attençâo 
absolutamente  alguma  a  um  systema  que  é  in- 
fallivelmente  necessário  e  que  ha  de  ser  por 
força  estabelecido  no  paiz  relativamente  a  este 
género  de  viação.  No  caso  vertente  não  pôde 
ainda  formular  um  juizo  ;  mas  é  para  que  tanha 
base  suflficiente  para  formulal-o  que  tomou  a 
palavra,  e  pede  por  intermédio  do  Sr.  presidente 
informações  ao  nobre  ministro  da  agricultura 
sobre  outra  empreza  concedida  para  o  mesmo 
ponto  e  que  lhe  parece  por  isso  que  deve  ser 
prejudicada  por  est»,  sfilvo  melhores  expli- 
cações. *^ 


O  governo  concedeu  uma  estrada  de  ferro 
para  Angra  dos  Reis,  partindo  da  corte  e  mar- 
geando a  costa  até  ao  porto  daquelle  muni- 
cipio.  Esta  empreza  que  já  tinha  capitães  pre- 
parados na  Europa  não  tem  ido  por  diante,  por 
que  mais  tarde  o  governo  chamou  concurrencia 
para  o  estabelecimento  de  uma  linha  de  bonds 
daqui  para  a  Copacabana  entrando  pela  zona 
privilegiada  da  mesma  empreza.  Este  foi  o 
motivj  para  que  se  lavantassem  duvidas  e  re- 
clamações da  parte  dos  concessionários,  duviias 
e  reclamações,  segundo  pensa,  que  ainda  não 
foram  resolvidas  pelo  governo  imperial . 

E'  questão  pendente  e  a  empreza  ainda  tem 
todos  os  seus  direitos  em  pó. 

Sendo  assim,  não  pôde  tomar  uma  resolução 
quanto  ao  voto  que  tem  a  dar  nesta  questão  sem 
ser  informado  :  primo,  si  aquella  empreza  de 
que  fallou  e  de  que  ó  concessionário  o  Sr.  Mor- 
sing  e  parece  que  outros,  ainda  está  vigorante, 
e  securído:  si  esta  empreza  agora  em  discussão 
prejudica  ou  não  aquella  de  que  tratou. 

Intuitivamente  lhe  parece  que  não  podem  ser 
indifferentes  uma  á  outra,  visto  que  procuram 
ambas  o  mesmo  ponto. 

O  Sr.  Almbida  Nogueira  :— Auxiliam-se  re- 
ciprocamente . 

O  Sr.  Bbzerra  de  Menezes  está  pergun- 
tando para  que  o  esclareçam .  Está  persu^ido 
de  que  o  porto  de  Angra  dos  Róis  não  será  tão 
abundante  de  produetos  que  dôm  para  sustentar 
duas  linhas  férreas  com  destino  ao  ponto  prin- 
cipal, que  é  a  corte.  Ora,  si  isto  Ih^  parece  in- 
tuitivo, salvo  esclarecimentos  melhores  que  pos- 
sam er  dados,  ou  pela  illustre  commissão  ou 
pelo  governo,  julga  que  resolver-se  a  respeito 
deste  ponto  capital  é  estabelecer  uma  luta  entre 
emprezas ;  e  a  camâra  que  tanto  precisa  de 
estradas  de  f  mto,  vai  por  este  modo  fazer  com 
aue  ou  não  se  estabeleça  nenhuma  para  Angra 
dos  Reis,  ou  se  estabeleçam  duas  para  se  guer- 
rearem em  vez  de  servirem,  não  só  aos  inte- 
resses daquelles  que  empenham  os  seus  capi- 
tães nestas  emprezas,  co.no  também  ao  prin» 
cipio  geral  de  emprezas,  que  afinal  de  contas 
hão  de  arruinar-si  si  não  houver  cuidado  nas 
concessões.  Por  demais  se  tem  facilitado  nestas 
concessões. 

Poderia  citar  innumeros  exemplos  de  estra 
das  de  ferro  concedidas  neste  paiz,  concorrendo 
sem  necessidade  com  outras  já  estabele- 
cidas. 

Isto  ó  uma  falta  gravíssima  da  parte  da 
administração,  falta  que  ha  de  trazer  necessa- 
riamente resultados  funestos  para  o  paiz  ;  por 
que,  precisando  nós  de  acreditar  o  systema  d  ^ 
viação  férrea  por  iniciativa  particular,  compre- 
hende-se  perfeitamente  que  a  desmoralisaçáo 
deste  sjrstema  será  a  consequência  de  conces- 
sões feitas  sem  estudo,  não  somente  do  proveito 
que  pôde  tirar  a  localidade  por  onde  estabelece 
o  traçado  de  uma  linha  férrea  como  o  principio 
geral  da  viação  férrea.  Este  cuidado  não  tem 
havido,  já  o  disse  uma  vez. 

Desde  que  um  ou  dous  individues,  mais  ou 
menos  relacionados  na  nossa  sociedade,apresen- 
tam  uma  petição  para  obterem  uma  concessão 
de  via  férrea,  sem  mais  exame,    sem    mais 
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estado,  vSo-se  se  fazendo  as  concessões.  Umas 
destroem  as  outras  ;  e  afínal  de  contas  havemos 
de  chegar  aqui  ao  mesmo  resultado  a  que 
chegaram  o^  £stados  Unidos,  e  pelas  mesmas 
razões,  pelas  mesmas  causas. 

AUi  se  crearam  tantas  em  prezas  de  estradas 
de  ferro  constituindo  dous  systemas,  um  para 
o  norte  e  outro  para  o  sul,  que  afinal  de  contas 
o  Estado  se  viu  na  necessidade  de  encampar  a 
maior  part(3  delias;  e  algumas  viram-se  também 
forçadas  a  ligarem-se  entre  si,  por  que  em 
summa  os  trilhos  corriam  paralleíos  nas  mesma 
zonas,  e.  os  productos  eram  insufficientes  para  o 
sustento  de  mais  de  uma  linha.  Vamos  cami- 
nhando para  esta  desordem,  si  já  não  temos 
demais  caminhado  para  ella. 

E'  preciso  emquanto  é  tempo,  e  o  orador  nSo 
cessará  de  clamar  desta  tribuna,  certo  de  que 
está  prestando  um  serviço  relevante  ao  seu  paiz, 
é  preciso  ter  mais  cuidado  com  este  ramo  de 
serviço  publico,  porque  elle  ó  importante,  é 
a  chave  de  todo  o  nosso  progresso  material . 

As  èmprezas  devem  limitar-se  a  zonas  espe- 
ciaes,  de  modo  a  não  se  prejudicarem  uma  ás 
outras ;  e  quem  garante  esta  regularidade  ó  o 
poder  que  concede. 

Para  poder  garantir-se  esta  regularidade,  ó 
necessário  que  se  façam  estudos  aturados,  es- 
tudos sufiicientes  para  que  se  tenha  a  certeza 
e  que  uma  concessão  que  se  faz  hoje  não  vá 
prejudicar  uma  ou  mais  concessões  já  feitas. 

Nós  temos  aqui  mesmo  nas  barbas  do  governo, 
permitta-lhe  a  camará  esta  espressão,  uma 
prova  do  pouci  cuidado  com  que  se  &zem  as 
concessões  na  nossa  terra,  relativamente  a  em- 
prezas  em  geral ;  e  especialmente  a  estradas 
do  ferro. 

Nós  temos  uma  empreza  constituiia  com  toda 
a  garantia  do  governo,  como  é  a  companhia  de 
bonds  de  S.  Christovfio — que  se  estabeleceu  em 
tempos  em  que  não  havia  idéas  a  respeito  deste 
systema  particular  de  viação  para  as  cidades, 
quando  ninguém  cogitava  de  semelhante  es- 
peculação— Que  teve  de  lutar  por  isso  com 
innumeras  difficuldades  para  realizar  isto  que 
é  hoje  reconhecido  como  um  grande  beneficio 
para  a  nossa  capitai. 

Desde,  porém,  que  vencendo  todas  as  difficul- 
dades  de  oaem  inicia  um  systema  novo  no  paiz, 
a  compannia  de  S.  Christovão  chegou  a  ter 
lucros  vantajosos,  appareceu,  como  ó  natural 
em  todos  os  paizes  do  mundo,  a  cubica  dos  par- 
ticnlares,  e  toda  a  gente  quiz  ter  nesta  ciaade 
uma  linha  de  bonds.  E  a  despeito  dos  direitos 
garantidos  no  legitimo  e  verdadeiro  privilegio 
da  companhia  de  S.  Christovão,  o  governo  não 
teve  força  sufficiente  para  contar  a  onda,  e  fez 
tantas  concessões,  que  a  companhia  de  S.  Chris- 
tovão, apezar  do  seu  direito  inconcusso  e  incon- 
testável, não  tem  hoje  força  para  conter  a  con- 
currencia . 

O  resultado  ó  que  esta  companhia  definha. 
E  nSo  é  somente  a  ruina  daquelles  que  empe- 
nharam 08  seus  capitães  na  empreza  ;  é  prin- 
cipalmente o  descrédito  do  principio  geral  de 
emprezas,  de  que  eete  paiz  tanto  carece,  o  que 
resulta  deste  facto. 

A  companhia  de  S.  Christovão  tem  uma  re- 
clamação pendente,  e  tem  direitos  inco&testa- 


yeis  que  o  governo  lhe  não  pôde  negar  ;  entre- 
tanto ella  ó  ferida  injustamente,  e  com  ella 
ferido  o  paiz  nas  suas  idéas  de  progresso. 

A  companhia  de  S.  Christovão  não  pôde 
achar  justiça  para  a  sua  causa,  que  é  baseada 
em  direito  indefectivel. 

O  orador  não  traz  isto  á  discussão  para  de- 
fender interesses  de  uma  empreza  particular  ; 
mas  para  mostrar  como  nós  andamos  em  rela- 
ção  a  este  systema  de  viação  publica,  com  o 
qual  é  preciso  acabar. 

Reserva-se  para  maiores  desenvolvimentos 
na  2*  discussão  do  projecta. 

Não  tencionava  falia r  hoje  a  est )  respeito, 
nem  sabia  que  o  projecto  estava  em  ordem  do 
dia. 

Tencionava  discutir  esta  matéria  largamente 
e  pela  soguuda  vez,  quando  entrasse  em  dis- 
cussão o  credito  relativo  aos  reparos  dos  estra- 
gos feitos  pelas  chuvas  na  estrada  de  ferro 
D.  Pedro  II. 

Desejava  nessa  occasião  expor  ao  paiz,  com 
a  verdade  e  sinceridade  de  que  se  preza,  o  moio 
p)r  que  uma  das  principaes  fontes  de  renda  do 
Estado  é  administrada,  modo  o  mais  calami- 
toso e  triste  que  pôde  haver  para  este  paiz. 

Infelizmente  appareceu  uma  emenda  ao  pro- 
jecto e  foi  lida  de  modo  que  o  orador  não  ouviu. 
Não  pôde  tomar  parto  na  discussão  ;  o  projecto 
já  passou  e  não  lhe  cabe  mas  fallar  a  respeito, 
por  que  é  matéria  vencida.  Ficou  assim  tolhido 
de  desenvolver  as  idéas  que  tinha,  e  que  enten- 
de que  são  proveitosas  para  o  paiz,  relativa- 
mente á  viação  férrea. 

Por  isso  aproveitou  o  ensejo  de  discutir  esta 

Suestão,  que  appareceu  por  incidente  nesta 
iscussão. 

Mas  vislo  que  tem  de  passar  a  2^  discussão, 
reserva-se  para  uma  analyse  completa  daquillo 
que  temos  feito  e  pretendemos  em  relação  a 
este  importante  assumpto  do  serviço  publico, 
limitando-se  a  dirigir  ao  Sr.  presidente  da  ca- 
mará algumas  perguntas  para  esclarecer  a  sua 
opinião . 

S.  Ex.  se  dignará  informar-lhe,  si  com  este 
projecto  está  ou  não  ca  luca  a  concessão  Mor- 
sing ;  HÍ  esta  estrada  prejudica  ou  não  essa 
concessão,  porque,  si  a  concessão  Morsing  não 
está  caduca,  si  a  estrada  de  que  trata  este 
projecto  é  uma  concurrencia,  declara  que  não 
pôdj  votar  por  elle. 

O  Sr.  Almbida  Nogueira  : — Não  pôde  haver 
concurrencia. 

OSr.  Bezerra  deMinezej  diz  que  talvez 
possa  mostrar  ao  nobre  deputado  que  ha  ;  mas 
não  entrará  no  exame  deste  ponto  ;  limita-se  a 
podir esclarecimentos  para  poder  votar.  Não 
pôde  nada  affirmar  ou  contestar,  mas  depois 
das  informações  que  pede  para  firmar  uma  con- 
vicção, poderá  explanar  suas  idéas,  não  só 
particularmente  sobre  este  facto,  como  sobre  a 
generalidade  do  systema  de  viação  férrea  —  tal 
como  se  acha  e  vai  sendo  estabelecido  no  paiz. 

O  Sr.   A^lmeida.  WTogr^eira : — 

Lamento,  Sr.  presidente,  que,  á  medida  qae  se 
concede  diariamente  garantia  de  juros  a  em- 
prezas desta  natureza,  encontre  tropeços  logo 
na  primeira  discussão  um  pedido  como  este,  tão 
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justo,  de  tão  incontestável  utilidade,  o  que  ne- 
nhum ónus  acarreta  para  o  Estado!  Entretanto, 
como  a  impugnação  apresentada  pelo  nobre  de- 
putado que  me  precedeu  não  ó,se^undo  declara 
S.  Ex.,  o  resultado  do  um  juizo  definitivo,  pois 
o  nobre  deputado  pede  apenas  informações,  es- 
pero que  essa  oppoiiçâo  cessará  logo  que  S.  Ex. 
fôr  esclarecido  «  comprehender  que  nâo  têm 
fundamento  as  objecções  que  apresentou  em 
forma  deconsulta. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  :  ^  Não  apre- 
sentei objecções,  pedi  esclarecimentos. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira:  ^  Ponderou  o 
nobre  deputado  que  er.i  conveniente  exami- 
nar si  a  concessão  de  que  trata  o  projecto  i  ôde 
ou  não  ferir  interesses  de  outra  via  férrea  já 
concedida,  e,  além  disso,  si  ó  racional  o  traçado 
projoctado.  Tanto  uma  como  outra  questão  en- 
contram cabal  resposta  na  simples  inspecção 
da  carta  geographica. 

Como,  Sr.  presidente,  póde-se  comprehender 
que  exista  antagonismo  entre  duas  estradas, 
uma  das  quaes  parte  da  estação  da  entrada  D. 
Pedro  II  para  Angra  dos  Reis  e  a  outra,  em 
construcção,  de  Angra  para  o  Rio  de  Janeiro  ? 
Ccmo  pôde  uma  prejudicar  a  outra  ?  Ao  contra- 
rio, é  obvio  que,  si  uma  estrada  influe  sobre  a 
outra,  nâo  pôde  ser  senão  como  auxiliar.  A  di- 
rectriz de  ambas  é  diflferente. 

A  estrada  do  Cruzeiro  parte  da  estação  deste 
nome,  em  continuação  da  estrada  do  Rio  Verde, 
procurando  o  porto  de  Angra,  c  a  concessão  a 
que  se  refere  o  nobre  deputado  parte  de  Angra 
o  vem  ao  Rio  de  Janeiro.  Tolos  os  productos 
transportados  pela  estrada  do  Cruzeiro  podem 
influir  beneficamente  sobre  a  estrada  de  Angra 
para  a  corte,  pois  por  esta  podem  ser  também 
transportados;  assim  como  os  productos  impor- 
taios  do  Rio  de  Janeiro  pela  estrada  que  vai 
terminar  emAngra  podem  ser  levados  á  estação 
do  Cruzeiro  pela  via-ferrea  projectada . 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes: — Uma  per- 
gunta :  a  estação  do  Cruieiro  fica  incumbida 
somente  de  levar  í  Si  pó  ie  levar  o  trazer  ha 
concurrencia  com  a  outra  concessão. 

O  Sn.  Almeida  Nogueira  :— Pôde  levar  e 
trazer  para  pontos  differentes. 

y.  Ex.  não  viu  o  mappa  geographico  ;  não 
seria  possivel  que  insistisse  em  sua  ubjecção  ! 
{Apartes.) 

A  estrada  de  Angra  á  corto  poderá  trazer 
géneros  para  esta  praça  ;  a  do  Cruzeiro,  nunca, 
pois  que  o  Cruzeiro  ó  mais  distante  da  corte 
que  o  porto  de  Angra  ;  não  ó  possivel,  pois,  que 
transporte  géneros  de  Angra  para  a  corte,  em 
concurrencia  com  a  do  littoral. 

Ambas  as  estradas  pôdem-se  conciderar  reci- 
procamente com  o  prolongamento  uma  da  ou- 
tra (apoiados);  não  podem  ser  senão  auxiliares 
uma  da  outra,  porque  os  productos  conduzidos 
pela  estrada  da  corte  a  Angra  podem  ser  trans- 
portados pela  estrada  do  Cruzeiro. 

O  facto  de  uma  ou  outra  pod  r  transportar  gé- 
neros não  constitue  antagonismo,  porque  os 
productos  que  a  estrada  do  Cruzeiro  tiver  de 
transportar ^  sendo  de  iraportação,não  fazem  falta 
i  ealrada  do  Angra  ao  Rio,  porque  ou  já  terão  I 


transitado  por  ella,  vindos  da  corte,  ou  sahiráo 
de  outras  procedências  e  jamais  podem  ser 
transportados  por  aquoUa  estrada. 

Ao  contrario,  si  se  trata  d^  exportação,  como 
a  estrada  do  Cruzeiro  vai  terminar  em  Angra, 
não  poderão  os  géneros  por  ella  transportados, 
com  destino  á  corte,  senão  concorrer  para  o 
augmento  da  renda  da  estrada  do  littoral,  que 
teria  de  transportal-os  também. 

Nunca,  portanto,  o  trafego  de  uma  destas 
estradas  poderá  prejudicar  os  int'^r esses  dá  ou- 
tra. Ao  contrario,  os  géneros  transportados  pela 
estrada  do  Cruzeiro  podem  dar  rendimento  á 
estrada  de  Angra  á  corte,  o  vice-voraa. 

Percebo  o  nobre  deputado  i 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  : — Não;  senhor. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  : — Oh  ! 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  : — A  estrad.i  do 
Cruzeiro  pôde  levar  o  trazer  cargas  da  corte  a 
Angra  e  de  Angra  á  corte. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  : — E*  um  engano 
manifesto,  e  até  do  aparte  do  nobro  deputado 
aindi  infiro  ([ue  não  lançou  os  olhos  para  o 
mappa  geographico,  porque,  á  simples  inspec- 
ção do  mappa,  dissiparia  a  sua  duvida.  Seria 
I)reciso  admittir  a  possibilidade  de  fazer  a  ex- 
portação de  Angra  para  a  corto  por  meio  da 
estrada  do  Cruzeiro  e  ainda  a  importação  da 
corte  para  Angra  pelo  mesmo  meio ;  são  dous 
absurdos  ;  seria  necessário  deixar  a  linha  recta 
e  curta  por  outra  em  condições  diversas. 
(Apartes.) 

A  estrada  do  Cruzeiro  parte  de  um  ponto  da 
D.  Pedro  II  e  dirige-se  ao  porto  de  Angra. 

Nào  ó  possivel  que  de  Angra  se  faça  a  ex- 
portação polo  Cruzeiro  para  vir  para  a  corto. 
O  Cruzeiro  fica  á  maior  distancia  da  corte  do 
que  Angra  dos  Reis . 

Calcular  si  vale  transportar  por  mar  os  pro- 
ductos ou  pela  ostradA  de  Angra  á  corte  ó  con- 
sideração de  outra  ordem,  mas  a  estrada  do  Cru- 
zeiro poderá  somente  transportar  os  productos 
que  forem  parar  a  Angra.  Não  ha  anta«ro- 
nismo. 

O  Sr.  J.  Penido  : — Prejudica  a  estrada  de 
ferro  D.  Pedro  11. 

O  Sr.  Almeida  Nogueira:— O  aparte  do 
nobre  deputado  por  Minas  tem  mais  valor.  A 
estrada  do  Cruzeiro  poderá  prejudicar  a  D. 
Pedro  II,  mas,  concebida  comoso  acha,  isto  não 
se  dará,  pois  que  a  erapreza  da  estrada  do  Cru- 
neiro  compromette-se  a  transportar  os  fireneros 
desta  estação  sem  as  vantagens  da  tabeliã  difl*e- 
rencial. 

Foi  uma  exigência  d i  nobre  commissão  desta 
camará,  a  qual  teve  por  fim,  acautelar  os  inte- 
resses da  estrada  de  ferro  D.  Pedra  II.  Fica 
também  obrigada  a  omproza  a  não  tomar  gé- 
neros na  zona  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II. 

Conseguintemento  ó  necessário  que  seja  mui- 
tissimo  considerável  a  diíferença  no  preço  do 
transporte,  pari  que  os  productor*^s  prefiram 
exportar  os  géneros  pela  estrada  de  ffirro  do 
Cruzeiro,  desprezando  as  vantagens  da  tabolli 
differencial  da  estrada  do  ferro  D.  Pedro  II. 
(Apoiados,) 
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Admittida  esta  hypothese,  não  pôde  ter  al- 
cance no  animo  do  legislador  a  circumstancia 
de  que  a  estradado  ferro  D.  Pedro  II  possa  vir 
a  perder  ali^uma  cousa,  porque  em  trnca  desso 
pequeno  prejuizo  haverá  a  considerável  vanta- 
gem publica  da  diíferença  do  transporte.  (Apoia- 
dos.) 

Assim,  pois,  espero  que,  convenientemente 
esclarecido,  o  nobre  deputado  nfio  continuará  a 
levantar  objecções  a  este  projecto,  tanto  mais 
quanto,  si,  a  estrada  de  ferro  D  Pe  iro  II  viesse 
a  perder  alguma  cousa,  náo  seria  senão  uma 
compensação  justissima  ao  muito  que  perderam 
as  localidades  do  littoral  em  consequência  da 
construcção  dessa  estrada  de  ferro . 

Por  isso,  entendo  que  ó  de  toJa  a  conveni- 
ência publica  a  conversão  deste  projecto  em  lei 
espero  que  o  nobre  deputado,  assim  esclare- 
cido, não  continuará  a  impugnal-o,  e  quo  a 
camará  dos  Srs.  deputados  fará  a  este  projecto 
a  justiça  de  que  elle  ó  credor.  (Apoiados .) 

O  Sr.  Ferrbiba  Vianna  : — Muito  bem. 

Ninguém  mais  pedindo  a  palavra,  é  encer- 
rado o  debate  e  posto  a  votos  o  projecto  ó  ap- 
provado  para  passar  á  2^  discussão . 

O  Sr.  Almeida  Nogueira  pede  e  a  camará 
consente  dispensa  de  intersticio  para  que 
este  projecto  entre  immediatamente  em  2^^  dis- 
cussão. 

A  discussão  fica  adiada  pela  hora. 
SEGUNDA   PARTE  DA  ORDEM   DO  DIA 

Continuação  da  3*  discussão  do  orçamento 
da  receita  geral  do  império. 

São  lidos,  apoiados  e  entram  conjunctamente 
em  discussão  com    o    projecto   os    seguintes 

Additivo  ao  orçamento  da  receita 

Para  ser  inserida  na  parto  que  mais  con- 
venha, do  orçamento  da  receita  : 

Fica  o  governo  autorizado  a  garantir  u  juro 
de  6  •/©  ao  anno,  até  a  quantia  de  3.500:000$, 
á  companhia  que  se  organizar  para  melhora- 
naento  do  porto  de  S.  João  da  Barra,  na  pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro,  segundo  as  indica- 
ções do  engenheiro  Sir  John  Hawkshaw,  po- 
dendo, para  occorrer  a  esta  despeza,  crear  as 
taxas  seguintes : 

Por  tonelada  de   carga  dos  navios  do 

vela 1$000 

Idem,  idem  do  vapores 1$000 

Idem  sobre  o  valor  da  importação 2  o/o 

Idem,  idem,  da  exportação 1/2  °/o 

§  l.o  No  caso  que  o  governo  prefira  não 
garantir  juros  pira  a  realização  das  obras  da- 
quelle  porto,  poderá  autorizar  á  companhia 
que  para  este  fim  se  organizar,  a  perceber  as 
referidas  taxas  por  espaço  não  excedente  a  40 
annos,  regulando  para  os  casos  não  especifi- 
cados nesta  autorização,  o  que  dispõe  a  lei 
n.  1746  de  13  de  Outubro  de  lá69. 

§  2.0  As  taxas  a  que  se  refere  o  §  1^,  serão 
cobradas  somente  das  embarcações  e  merca- 


dorias que   transitarem   pelo  porto  já  mencio- 
nado, e  depois  de  concluiias  todas  as  obras. 

Sala  das  sessões,  12  de  Setembro  de  1882.— 
Rodrigues  Peixoto, 

Emenda  additiva 

Art.  Os  navios  estrangeiros  empregadrs  na 
navegação  de  cabotagem  nos  portos  do  Império 
pagarão  o  imposto  de  1$000,  tonelada  métrica 
no  porto  de  descarga. 

§.  Os  géneros  alimentícios  e  objectos  navaes 
de  consumo  designados  ordinariamente  por— so- 
bresalcntes  ^  serão  sujeitos  a  despacho  para 
pagamento  dos  direitos  aduaneiros  conforme  as 
tarifas  vigentes. 

§.  Cada  marinheiro  estrangeiro  ao  serviço 
de  navio  estrangeiro  de  cabotag-em  no  Império 
será  sujeito   ao  imposto  de  4$000  por  viagem. 

§.  Os  marinheiros  nacionaes  empregados 
em  navios  estrangeiros  e  os  marinheiros  es- 
trangeiros em  navios  nacionaes  ficam  isentos 
do  imposto. 

§.  Os  navios  brazileiros  que  se  emprega- 
rem em  navegação  de  longo  curso  ficam  isentos 
do  imposto  de  ancoragem  no  1^  anno. 

Sala  das  sessões  em  i 3  de  Setembro  de  1882.— 
Felício  dos  Santos. '•^José  Marianno. 

Additivo  ao  orçamento  da  receita 

Art.  Ficam  isentos  dos  direitos  de  im- 
portação 03  materia'^s  necessários  pira  as  obras 
do  abastecimento  d*agua  á  cidade  de  Cuyabá, 
capital  da  província  de  Mato  Grosso,  compre- 
hend  )ndo  este  favor  os  materiais  já  importados 
para  as  ditis  obras,  a  importância  de  cujos  di- 
reitos será  restituida. 

Sala  das  sessões,  13  de  Setembro  de  1882. — 
A,  Gonçalves  de  Carvalho. —  Augusto  Fleury. 

Additivo 

Art.  Fica  o  governo  autorizado  a  res- 
cindir o  contrato  d»  arrendamento  das  fazendas 
naci)naes  do  Rio  Branco  na  província  do  Ama- 
zonas.— S.  R. 

Em  13  de  Setembro  de  1882. —  Adriano 
Pimentel. 

Additivos 

Oflbreço  como  additivos  os  segnintes  pro- 
jectos . 

13  de  Setembro  de'1882.-»  José  Marianno. 
1882— N.  139 

2»  SESSÃO 

Projecto 

A  assembléa  geral  resolvo  : 

Art.  1.0  Deixam  de  ser  considerados  de  1* 
entrancia  os  legares  di  officiaes  de  descarga. 

Art.  2.0  Os  guardas  das  alfandegas  terão 
accesso  para  os  logares  de  officiaes  de  descarga, 
independente  de  concurso. 

Art.  3.0  As  nomeações  de  vigias,  onde  os 
houver,  e  de  guardas,  serSo  feitas  pelo  inspe- 


Digitized  by 


Google 


478 


SessSo  em  13  de  Setembro  de  1882 


ctor  da  alfândega,  sobre  proposta  do  i^uarda- 
móp,  e  onde  nSo  o  hoayer,  do  commandante  da 
força  dos  guardas,  cumpridas  as  exigências  do 
art.  32  do  decreto  n.  6272  do  2  de  Agosto  de 
1876  ;  as  nomeações  dos  officiaes  de  descarga 
serfto  feitas  pelo  presidente  da  proyincia,  sobre 
proposta  do  inspector  da  alfandega,  ou  ridos  pre- 
viamente o  guarda-mór  o  o  commandante  dos 
guardas. 

Art.  4.0  As  promoções  do  vigias  para  guar- 
das e  destes  para  oíficiaes  de  descarga  se  ba- 
searílo  no  merecimento,  prevalecendo  a  anti- 
guidade só  em  identidade  de  circumstancias. 

Art.  5.*  Os  officiaes  de  descar^^^a,  que  quize- 
rem  ter  accesso  para  2*  entrancia,  sei^o  admit- 
tidos  a  prestar  os  exames  de  1^  em  2*  entrancia. 

Art.  6.^  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Gamara  dos  Srs.  deputados  em  5  de  Junho  de 
1882.— S.  R.  —  José  Marianno. 

1882— N.  165 

2»   SESSÃO 

A  assemblóa  geral  resolve  : 

Art.  1."  Fica  restabelecido,  em  todas  as  suas 
disiiosiçõos,  o  capitulo  12,  arts.  486  a  494  e 
seus  §§  do  decreto  n.  2647  do  19  de  Setembro 
de  1860. 

Art.  2.«  Ficam  reduzidos  de  25  Wo  os  direitos 
dos  géneros  de  importação  e  de  20  o,o  os  dos 
de  éxiK)rtaçâo  actualmente  perco bidos,  quando 
taes  géneros  forem  embarcados  em  navios  cons- 
truídos e  propriamente  armados  no  Império. 

Art.  3. o  Os  commandantes,  mestres,  con- 
tramestres das  embarcações  nacionaes  devem 
ser  brazileiros,  bem  como  os  dous  terços,  pr^lo 
msHOs,  da  tripolaç2o,  sendo  gratuita  a  ma- 
tricula dos  marinheiros  nelles  empregados. 

Art.  4.®  Fica  elevado  a  35  o/o  o  imposto  d© 
traasmissfto  de  propriedade,  em  caso  de  ven- 
da  de  algum  navie  estrangeiro* 

Art.  5.°  Os  navios  nacionaes  que,  salvo  o 
Criso  de  arribada  forçada ,  competentemente 
justificada,  fizerem  concertos  e  reparos  no  es- 
trangeiro, ficarSo  privados,  por  cinco  annos, 
dos  favores  que  lhes  são  concedidos,  inclusive 
o  de  ezercicio  da  cabotagem,  e  pagarão  no  do- 
bro os  direitos  de  importação  da  matéria  prima 
que  hoavtrem  adquirido. 

Act.  6.0  Ficam  dispensados  de  exhibir  pas- 
saportes 09  individues  qUe  viajarem  de  porto  a 
porto  do  Império  em  navios  nacionaes,  e  estes 
isentos,  na  entrada  e  sahida,  da  visita  do  porto 
e  do  imposto  de  1  1/2  ^/o  decretado  pela  lei 
n.  7556  de  26  de  Novembro  de  1879. 

Art.  7.0  Fica  o  governo  autorizado  a  reor- 
ganizar o  serviço  de  praticagem,  estabelecendo 
uma  tariflBk  differencial  para  os  navios  nacionaes 
e  estrangeiros. 

Art.  8.0  B' marcado  o  prazo  de  um  anno, 
depois  da  promulgação  da  presente  lei,  para 
ter  execução  o  art .  1 . « 

Art.  9. o  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Em  it  de  Julho  de  1882.— /05^  Marianno. 


Restabeleço  como  additivo  a  seguinte  emenda 
apresentada  por  mim  e  por  muitos  outros  Srs. 
deputados. 

13  de  Setembro  de  1882.^/os^  Marianno. 

Fica  o  governo  autorizado  a  reduzir  as  taxas 
postaes  e  reformar  a  repartição  geral  dos  cor- 
reios do  Império,  reunindo  a  esta  a  repartição 
dos  telegraphos. 

Em  15  de  Junho  de  1882. —  José  Marianno. 
—Manoel  Carlos. — J.  Pompeu. — Rujr  Barbosa. 
— H.  Marques. —  J.  Basson. —  Felicio  dos  San- 
tos.—  João  Po  Ilido. —  Vieira  de  Andrade.—  M. 
Peretti. — Joaquim  Tavares. ^Thomaz  Pompeu. 

—  Souza  Queiroz  Filho. —  Passos  Miranda.— 
Ulysses  Vianna.-»  A.  Gonçalves  de   Carvalho*. 

—  Dr.  Bomíim  Espindola. —  Seraphico.—  Ju- 
vencio  Alves. —  Generozo  Marques.^  Adriano 
Pimentel. —  Rodrigues  Lima. — Prisco  Paraizo. 
^Almeida  Oliveira.^  Prado  Pimentel.^  Ba- 
rão da  Estancia. —  Barão  do  Guahy. —  Carneiro 
da  Cunha.^  Cantão. —  Cruz  Gouvêa.^  Salus- 
tiano.—  Ribas. —  Sinval. —  César  Zama.—  C. 
AflTonso. —  Theophilo.—  G.  Cruz.—  Ignacio 
Martins.^  Leopoldo  de  Bulhões. —  Bezerra.^ 
Soares. — A.  Pinto  de  Mendonça. — Montandon. 

—  Leopoldo  Cunha. —  Dr.  Meton.^  Silviano 
Brandão. — Abelardo  de  Brito. —  Martim  Júnior. 
— Aristides  Spindola. —  A.  Fleury. —  Barão  de 
Canindé. —  Augusto  Fleury.  —  Franklin  Dó- 
ria.—  João  Caetano.^  Mac-Dowell.—  Castello 
Branco. ^R.  Peixoto. —  Coelho  Campos. 

Ficam  reduzidos  de  2  o/^  os  impostos  de  ex- 
port  ição  de  fumos  o  seus  productos. 

Sala  das  sessões,  13  d3  Setembro  de  1882.  — 
Silviano  Brandão.  ^  Olympio  Valladão. 

Emenda  ao  art,  34 

Depois   da   palavra   ceder  —  acresceu te-so  : 
gratuitamente. 
Em   13    de  Setembro  de   1882.— /osc   Ma- 


Additivo 

No  caso  de  não  ser  approvado  o  additivo  pro- 
pondo o  arrendamento  da  typographia  nacional : 
— Fica  o  governo  autorizado  a  contratar  o  8(»r- 
viço  da  revisão  do  Diário  Official. 

Em  13  de  Setembro  de  1882.— /o5e  Ma- 
rianno . 

Additivo 

Fica  o  governo  autorizado  a  reduzir  as  taxas 
telegraphicas,  ficando  desde  já  suspenso  o 
actual  regulamento  da  repartição  dos  tele- 
graphos. —  S.  R. — Em  13  de  Setembro  de 
1882, —  José  Marianno. 

Additivo 

Fica  o  governo  autorizado  a  dar  por  arren- 
damento, com  as  precisas  garantias,  o  por  prazo 
nunca  superior  a  10  annos,  a  fabrica  de  ferro 
de  Ipanema,  com  todos  os  seus  pertenoes.— 
S.  R.— Em  13  de  Setembro  de  1882.—  José 
Mmrianno, 
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Additivo 

Fica  o  governo  autorizado  a  arrendar  com  as 
precisas  garantias  e  pelo  praz )  máximo  dô  seis 
annos,  a  typographia  nacional,  contratando 
exclusivamente  com  o  arrendatário  a  impressâk) 
do  Diário  Official^  annaes  do  parlamento,  col- 
lecções  de  leis,  relatórios,  e  toda  e  qualquer  ou- 
tra publicação  official,  sobre  as  bases  que  forem 
previamente  estabelecidas  entre  o  governo  e 
o  arrendatário.— S.  R.  —  José  Marianuo. 

E'  obrigatória  a  todos  os  empregados  públicos 
que  tiverem  vencimento  annual  de  1:200$ 
para  cima,  a  assignatura  do  Diário  Official, 
sendo-lhes  feito  um  abatimento  de  metade  no 
respectivo  preço.  ^José  Marianno, 

O  Diário  Official  será  reYnettido  gratuita- 
mente a  todas  as  camarás  municipaes,  juizes  de 
paz,  bibliothecas  publicas  e  associações  par- 
ticulares, delegados  e  subdelegados  de  policia. 
—  S.  R.  —  13  de  Setembro. — José  Marianno, 

Additivo 

Art.  O  governo  é  autorizado  a  emittiros 
titulos  de  renda  com  o  juro  annual  de  6  ^/o  por 
30  annos,  que  a  lei  de  28  de  Dezambro  de  loTl 
destinou  aos  proprietários  que  pref  rirem  en- 
tregar os  ingénuos  filhos  de  suas  escravas.— 
A.  Figueira. — Moreira  de  Barros, 

Emenda  para  sor  inserida  no  orçamento  da 
receita,  onde  mais  ronvenha: 

E*  livro  de  direitos  a  entrada  do  trisulfato  de 
cai  no  Império . 

Sala  das  sessões,  27  de  Agosto  de  1882.— i^. 
Peixoto, 

Si  nfio  fôr  approvado  o  additivo  que  apre- 
sentei concedendo  autorização  ás  camarás  mu- 
nicipaes para  passarem  cartas  de  natursJi- 
sação-^iga-s3  : 

As  presidências  de  província  ficam  autori- 
zadas a  conceder  cartas  de  naturalisação  na 
forma  da  lei  de  12  de  Julho  de  1871  com  alte- 
ração feita  na  actual  lei  do  orçamento.— J^^cro- 
gnolle  Taunay, 

Art.  Fica  estabelecido  o  imposto  territorial 
em  todo  o  Império,  para  as  propriedades  ur- 
banas, e  para  as  raraes,  distantes  menos  de 
10  kilometros  do  litoral  maritimo,  das  margens 
dos  rios  e  lagos  navegáveis  a  vapor,  das  es- 
tradas de  ferro,  dos  tramways  e  das  estradas 
de  rodagem. 

§.  O  imposto  territorial  urbano  será  pago 
por  metro  de  frente  sobre  a  rua,  na  razão  de 
10$  por  anno  para  a  cidade  do  Rio  de  Janeiro 
(corte). 

De  5$  para  as  cidades  do  Recife,  Bahia,  S. 
Paulo  e  Porto  Alegre. 

De  4$  para  as  cidades  de  Nictheroy,  Belém, 
S .  Luiz  do  Maranhão,  Maceió,  Pelotas,  Rio 
Grande  do  Sul  e  Campinas 

De  3$  para  as  cidades  de  Theresina,  Natal, 
Parahyba,  Fortaleza,  Aracaju,  Victoria,  Des- 
terro, Coritiba,  Ouro  Preto  e  Barbacena. 


De  2$  para  todas  as  outras  cidades  do  Im- 
pério. 

De  1$  para  todas  as  villas  e  povoações  me- 
nores. 

§.  Os  terrenos  occupados  por  edificioe  e 
jardins,  cercados  por  grades  de  ferro,  s^rão 
livres  do  imposto. 

§.  As  propriedades  ruraes  pagarão  1$  por 
metro  de  frente  e  por  anno,  quando  situaaas 
sobre  o  litoral  maritimo  ou  sobre  as  margens 
dos  rios  e  lagos  navegáveis  a  vapor,  e  de  es- 
tradas de  ferro  servidas  por  locomotivas. 

§.  Pagarão  500  róis  por  metro  de  frente 
e  por  anno  as  propriedades  ruraes  que  se  acha- 
rem sobre  tramuxiys  ou  vias-ferreas  servidas 
por  animaes,  ou  sobre  estradas  de  rodagem . 
•  §.  Pagarão  200  róis  por  metro  do  frente 
e  por  anno,  as  propried  ides  ruraes,  que  ficarem 
a  menos  de  10  kiíometros  do  litoral  maritimo, 
das  margens  dos  rios  e  lagos  navegáveis  a 
va;jor  e  das  estradas  de  ferro  sorvidas  por  loco- 
motivas. 

Pagarão  100  rs.  por  metro  de  frente  e  por 
anno,  as  propriedades  ruraes  que  ficarem  a 
menos  de  10  kiíometros  dos  tramtoays^  vias 
férreas  servidas  por  animaes,  ou  das  estradas 
de  rodagem. 

§.  O  producto  do  imposto  territorial  será 
exclusivamente  destinado  a  supprir  a  renda 
do  imposto  geral  de  exportação  o  qual  será 
integralmente  abolido  logo  que  o  novo  imposto 
produzir  20.000:000$  annuaes. 

§.  A  contar  desta  data,  os  titulos  de  paga- 
mento de  imposto  territorial  constituirão  a 
principal  prova  de  propriedade  sobre  terrenos. 
Nenhuma  acção  será  intenta  ia  em  juizo  sobr.« 
propriedade  de  terras  sem  prévia  exhibiçâo  dos 
recibos  do  imposto  terriCbrial. 

S.  R.—  Em  13  de  Setembro  de  1882.—  José 
Marianno. 

O  Sx".  Bloeiel  começa  lamentando  que 
o  desejo  manifestado  pelo  illustre  presidente  do 
conselho,  de  romper  com  as  praticas  até  bx^e 
seguidas  e  vir  prestar  homenagem  á  camará 
dos  Srs.  deputados,  comparecendo  perante  ella 
na  3*  discuisão  do  orçamento,  durasse  apenas  o 
tempo  necessário  para  S.  Ex.  indicar  á  camará 
que  era  talvez  conveniente  a  creaçáo  de  novos 
impostos  e  quiçá  para  preparar  o  caminho  mais 
rápido  para  o  encerramento  desta  discussão ; 
diz  que  S.  Ex.,  contra  todas  as  praticas  admit- 
^idas,  veiu  apenas  romper  e  debate,  e  aban- 
donal-o . 

Leva-o  a  este  reparo  o  havel-o  precedido  na 
tribuna  um  distincto  deputado  por  Pernambuco, 
a  cujas  idéas  económicas,  relativas  ao  resgate 
do  papel-moeda  e  a  outros  assumptos,  quizera 
attender ;  mas  vê  que  a  nada  correspondeu  de 
pratico,  ou  de  aue  o  governo  cure  em  realizar. 

A  exposição  ae  taes  idéan  nenhum  resultado 
terá,  porque  o  nobre  presidente  do  conselho 
nenhuma  reforma  fará. 

Nem  o  orador  censura  a  S.  Ex.  por  não  fazar 
aquillo,  para  que  lhe  falta  o  tempo  preciso,  mas 
unicamente  pelo   que  ha  feito  demau . 

Não  fará  ao  orçamento  theatro  de  operações 
contra  o  gabinete  ;  dirigir-se-á  em  relação  ás 
medidas  delle  conforme  sua  consciência ;   não 
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ftrocarará  derrubar  o  gabinete,  e  talvez  mesmo 
he  dè  algum  sopro  de  vida. 

S.  Ex.  annunoiou  hontem  uma  discordância 
entre  si  e  a  illustre  commissâo  de  orçamento,  que 
se  deve  suppor  a  depositaria  do  pensamento  do 
governo.  S.  Ex.  veiu  declarar  na  camará  que  a 
nossa  receita  será  de  132  a  133  mil  contos,quando 
a  commissâo,  depois  do  reflectido  estudo  que  se 
deve  presumir,  nos  disse  aue  a  receita  será  so- 
mente de  123.000:000$000. 

Assim  hesitaria  o  orador  sobre  o  alvitre  a 
tomar  em  relação  ao  2°  ponto,  de  que  se  occu- 
pou  S.  Ex.— a  reducção  de  2  o/o,  já  votada  pela 
camara,nos  direitos  de  exportação  sobre  o  café 
e  sobre  outros  géneros  de  producção  nacional, 
direitos  que  S.  Ex.  quer  agora  que  sejam  rein- 
tegrados. 

O  orador  votou  contra  esta  reducçfio,  confiado 
nos  estudos  da  commissâo  de  orçamento,  e 
acreditando  na  existência  de  um  deficit,  e  con- 
tinuaria a  votar  no  mesmo  sentido  ;  mas  agora 
reconhece  que  nada  ha  a  emendar  ao  procedi- 
mento anterior  da  camará  relativamente  ás  re- 
ducções  votadas,  mormente  (juando  o  Sr.  pre- 
sidente do  conselho  diz  que  ainda  s3  deve  es- 
Serar  a  progressão  desta  mesma  receita ;  quan- 
0,  portanto, não  ha  deficit. 

Si  ha  esse  equilibrio  da  receita  e  despeza  e 
si  ha  mesmo  um  saldo  provável — pondo  de  parte 
os  créditos  supplementares  e  extraordinários — 
porque  vem  S.  Ex.  lembrar  acamara  que  ainda 
ha  matérias  ^ue  têm  escapado  ao  fisco,  e  que  se 
pôde  lançar  imposto  sobre  o  fumo,  sobre  o  sal  e 
sobre  outros  artigos  ?  Nem  ao  governo  cumpre 
lembrar  novos  impostos  na  terceira  discussão  do 
orçamento. 

Os  impostos  lembrados  não  constituem  novi- 
dade alguma.  O  do  fumo  já  foi  na  camará  dis- 
cutido, votado  e  depois  suspenso  ;  c  o  do  sal  em 
sessão  anterior  já  foi  igualmente  apresentado 
pela  commissâo  de  orçamento,  cahindo  em  2^ 
discussão  em  vista  das  reclamições  das  provín- 
cias de  S.  Paulo,  S.  Pedro  do  Sul  e  Mato 
Grot9o. 

Sobre  este  ultimo  faz  o  orador  algumas  re- 
flexões, parecendo-lhe  que  o  governo — si  quer 
proteger  o  commercio  do  sil  no  Brazil — deve 
propagar  noticias  sobre  as  propriedades  chi- 
micas  desse  género,  muito  duvidosas  quanto  á 
sua  natureza  eefficacia. 

Lembrou  depois  o  Sr.  presidente  do  conselho 
que  ao  governo  se  podiam  dar  estes  10  o/o  addi- 
cionaes,  imaginados  para  encher  o^  desfalques 
causados  pela  suspensão  da  lei  de  Pernambuco 
e  outras  provindas  que  se  lhe  devem  seguir, 
para  com  elles  acudir  ao  ponto  mais  compro- 
mettido  das  províncias  fendas  pela  suspensão 
de  suas  leis  orçamentaes  ;  e  ainia  mais :  S.  Ex. 
até  censurou  as  assembléas  provinciaes  acerca 
do  lançamento  sobre  certas  matérias,  que  S.  Ex. 
considera  fora  da  attribuição  destas  assembléas, 
para  taxal-as,  autorizando  assim  o  orador  a 
assignalar  que  na  2^  discussão  do  orçamento, 
votindo  pela  emenda  d  i  commissâo,  votou  pura 
6  simplesmente  pela  conservação  do  minis- 
tério . 

E  hoje,  perante  as  lutas  estabelecidas  entre 
o  poder  central  e  o  poder  provincial, a  nomeação 
de  um  presidente  para  a  província  do  orador. 


embora  muito  digno  seja  esse  presidente,  sem 
que  o  governo  nenhuma  communicação  fizesse 
aos  seus  amigos  desta  província,  nos  quaes 
tinha  confiança  plena,  o  leva  a  afíastar-se  do 
governo. 

Não  continuando  no  assumpto  por  querer  obe- 
decer a  uma  admoestação  ^ue  lhe  dirige  o  Sr. 
presidente  da  camará,  vai  occupar-se  de  al- 
gumas verbas  do  orçamento  e  começa  pelo 
art.  22,  pelo  qual  se  concede  ao  governo  um 
credito  de  6.000:000$  para  serem  applicados 
ao  melhoramento  do  material  da  armada,  cre- 
dito que  sem  duvida  terá  uma  razão  de  ser, 
liga-se  necessariamente  a  altos  motivos  de 
ordem  publica,  ^uer  na  politica  exterior,  quer 
na  politica  interior  os  quaes  desejava  conhecer. 

Disse  o  nobre  presidente  do  conselho  que  não 
eram  possíveis  ne  paiz  mais  favores  especiaes, 
nem  mais  ónus  especiaes,  e  que,  sobretudo  em 
matéria  de  impostos,  as  aggravações  ou  dimi- 
nuições destes  devem  ser  idênticas,  ao  menos 
na  I  orcentagem.  E  como  é  natural  que  a  di- 
minuição de  2  ojo  sobre  os  géneros  de  exporta- 
ção se  estenda  a  toda  a  producção  nacional  que 
se  exporta,  o  orador— auto rizadj  pela  declaração 
de  S.  Ex.  de  que  leremos  um  saldo  provável  — 
vai  mandar  a  mesa  uma  emenda. 

Relativamente  a  patentes  militares,  diz  que 
a  camará  autorizou  o  governo  a  modificar,  para 
menos,  este  imoosto,  que  é  hoje  uma  fonte  de 
renda  das  províncias  e  tem  sido  votado  succes- 
sívamente  na  camará  para  occorrer  á  concessão 
dos  novos  favores  que  os  10  o/o  addicianaes  iam 
favorecer.  Mas,  reformando  o  governo  este 
imp  sto  sobre  patentes  militares,  sobre  o  qual 
as  provínci  is  calculam  nos  seus  orçamentos, 
pergunta  o  orador  si  o  governo  quererá  facul- 
tar mais  este  deficit  nos  orçamentos  provin- 
ciaes ? 

Os  desMques  nos  orçamentos  têm  lá  dado 
muito  que  fazer  ao  governo,  para  que  elle  não 
deva  mais  cahir  em  erro. 

Autoriza-se  também  o  governo  para  alterar  o 
sello  dos  cheques  e  mandatos  ao  portador  ou  a 
pessoa  determinada,  conforme  uma  emenda  que 
o  orador  lê,  pedindo  a  suppressão  das  palavras 
—banqueiro  em  virtude  de  uma  conta  corrente 
— que  derogam  a  lei  d    1860  neste  caso. 

Estenderia,  embora  por  um  meio  cuja  regu- 
laridade se  pôde  cont?star,ás  notas  promissórias, 
a  diminuição  do  irapo8to,permittindo,nas  praças 
cm  aue  não  existem  bancos,  e  grandes  capitães, 
o  vale,  a  nota  sem  prazo  determinado  ao  porta- 
dor, que  substancialmente  se  distiague  da  nota 
do  bauco,  oue  foi  o  que  o  decreto  de  22  de 
Agosto  de  1860  teve  em  vista  prohibir. 

No  art.  14,  como  no  art.  20  se  isenta  de  di- 
reitos os  materiaes  para  as  companhias  de  estra- 
das de  ferro,  e  outres  que  forem  importados  ;  e 
o  orador  propõe  que  a  isenção  se  estenda  a  to- 
das as  emprezas  em  idênticas  circumstancias, 
que  se  organizar  m  sem  garantia  do  governo 
geral  ou  provincial,  sem  fivor  dos  poderes  pú- 
blicos. 

Esta  medida  deve  abrangeres  materiaes  para 
as  vias  férreas,  os  appirelhos  importados  para 
a  industria  extractiva,  para  canalisaçáo, 
transportados  pela  Lagoa  Mirim  para  o  Estado 
oriental  do  Uruguay,  sendo  o  geverno  autori- 


Digitized  by 


Google 


Sessão  cm  13  de  Setembro  de  1882 


zado  para  estabelecer  disposições  para  a  fiscali- 
zação cumulativa  do  commTcio  dessas  regiões. 

Pódo-se  entender  esl;v  rnodida  dos  navios 
nacionaos  aDs  ostraii.-roiros,  principalmente  os 
nivi)S  cOiU  o  |)ivillião  (lo  l']stidodo  riHUuay. 

Faz  dopois  diversas  cunsidoraçòos  rol  líiva- 
mente  à  nav 'u'aç"Ío  da  L  ii^òa  Mirim,  prohil)i  la 
a  simpl(;s  atracação  'lo  ((Ualqu''r  navio,  e  sobr  ; 
as  vanta-rens  e  necessidade  desta  nave -ração. 

Diz  ([Uô  o  Sr.  prosidonle  do  conselho  só  ipier 
medidas  provisórias  para  acautelar  ou,  antes, 
reparar  interesses  feridos  prda  sus[)onsão  da  lei 
da  assemblóa  de  Pernambuco  ;  »'  entretanto 
tem  noticia  d'?  que  so  preparam  tainbom  me- 
did.is  (pio  nada  léin  d.i  provisório,  medidas  d"- 
finitivas  o  quiçá  de  m  lior  ;:jrravidade  do  que 
esta  (jue  so  que/  fazer  dosap})arecer  por  moio 
da  revogação  do  leis  provi nciaes.  Destas  não 
tralará  o  oradjr. 

Ha,  porém,  um  p  nto,  que  não  podo  deixar 
passar  sem  reparo  ;  ó  aquolle  em  que  o  il lustre 
presidente  do  conselho  so  mostrou  cheio  do  Í!i- 
dignação  contra  as  ass(<mblóa.s  provinciaes  (|uo 
tciu  votado  impostos  inconstitucionaíís. 

Diz  o  orador  que  ouviu  o  Sr.  Viscon  le  do  Rio 
Branco  assignalar  da  tribuna  o  m  ^srao  facto, 
Idepois  de  maduro  estudo,  o  com  sou  robusto  ta- 
ento,  com  sua  v.isla  illustraç"ío,  com  suâ  ro- 
<*'onhocida  prudência,  e  também  sem  julgar  que 
desertava  de  seus  princii)ios  conservadores  de- 
clarar perante  a  camar.i.  depois  de  bavol-o 
feito  em  seu  relatório  : — ó  verda<io,  estas  in- 
constilucionali  lados  so  tem  dado  ;  porém  mais 
vale  respoital-as,  ó  proforivel  deixar  as  pro- 
víncias nesse  direito  quo  s(;  tinn  iirrogado,  o  de 
(pie  tO-m  estado  dí  )  os^e — le  taxar  sobre  im- 
portações, do  que  provocar  uira  maior  crise, 
indo  ropeiUinamente  soccar-llio  tolas  essas 
fonl^s.  nas  quues,  com  a  tolerância  o  o  silencio 
do  governo  o  ile  todos  os  poderes  pubh\\)S  do 
paiz,  ellas  foram  buscar  os  elementos  dí^  sua 
força  orçam  nlaria,  o  contando  ollas  com  esta 
mesma  tolerância,  contrahiram  novos  oom[)ro- 
missos,  tomaram  e.iqjrestimos,  (^roaram  um  es- 
tado de  cousas,  quo  hoje,  poi'  uma  simples 
pennada  ou  por  um  simples  loI<'gram:na  d'>  pre- 
idente  de  província,  não  deve  sr^r  substituído 
ou  annullalo,  que  é  o  termo  pro,a*io. 

Crearam-so  interess  's  quo  não  se  |iodem  de- 
vidamente apreciar,  que  são  contraries  á  con- 
stituição, ãs  leis,  e  não  i)odoin,  sem  grande 
perigo  e  gravam  >  social,  sor  constrangidos  ou 
annuliad/S. 

O  orador  I.imenta  não  i)od^r  ser  um  fiel  com- 
panha-:'j  dos  illustres  deputados  libe:'a«vs  que 
apoia'!!  o  governo  ;  Iam  ^nta  não  oslar  nessas 
fileiras  com  seus  collogas,  dando  apoio  a  um 
gove/no  que  começou  olferecendo  ao  combate 
a  liandeira  do  partido,  pelo  qual  lutou  sempre  ; 
o  concluindo,  diz  quf* — un  quabpier  caso  não 
tem  outro  fim  senão  o  de  cumprir  o  seu  dever, 
como  sua  consciMicia  o  dita. 

O  í*ii-.  lL.oiii'oii<;»o  lio  7Vll>ii- 
Cj[iioiT][iio  (ministro  fhi  estrangeiros)  :  — 
Sinto,  Sr.  presidente,  ler  privado  da  palavra  ao 
illustr  í  deputado  pela  província  do  Rio  de  Ja- 
neiro, o  Sr.  R)  lri'-ruo8  P  dxoto;  mas  a  isso  sou 
V.  IV.— Gl 


forçado  pela  rosposta  que  devo  ao  honrado  de- 
putado pela  província  do  Rio  Grande  do  Sul. 
Sem  duvida  razõ  ^s  de  serviço  publicj  impe- 
diram ao  honrado  presidente  do  conselho  do  as- 
sistir hoje  á  sessão  desta  camará,  e  parece-m3 
que  sua  ausência  na  3*  discussão  do  orçamento 
não  auto.'iza  nem  justilica  as  censuras  do  nobre 
deputado. 

O  Sii.  Macikl  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Lourenço  dk  Albuquerque  (ministro 
ih  estrangoiros): — Como  quer  que  seja,  é  este 
um  ponto  minimo,  é  circumstancia  sem  valor 
e  (jue  não  tenho  necessidade  do  apurar. 

O  honrado  presidonto  do  conselho  tem  dado 
r.^petidas  provas  de  seu  profindo  respeito  á 
camará  dos  Srs.  deputados  o  nS)  perde  occa- 
sião  de  render-lh<)  homenagens.  (  Apoiados.  ) 

F/ c  Tto  que  S.  Kx.,  calculando  a  receita 
pelos  dados  existentes  no  thesouro,  avaliou-a 
na  importância  quo  acaba  dj  referir  o  illustre 
deputado,  isto   é,  em  132  ou   133   mil   contos. 

Senhores,  na  avaliação  da  receita  não  tom 
havido,  ài  ha  muito,  bastante  cautela.  Temos 
uma  1  d,  a  do  21  do  Outubro  de  1843,  si  não 
me  falha  a  memori  i,  qu  i  prudentemente  manda 
caLmlar  a  rec^dta  do  Império  pela  média  dos 
tros  ultimes  exercícios. 

Esta  re:rra  foi  obs:ervada  durante  alguns 
annos,  mas  f  )i  d  'pois  abandonada  com  grande 
detrimento  do  serviço  publico.  {Apoiados.) 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teíxeira: — Era  uma 
medida  muito  melhor  combinada. 

O  Sr.  LouiiKNço  de  Albuquerque  (  minis- 
tro de  estninf/eiros)  :  — Dir-s  ;-ia  que  os  go- 
vernos t^Mu  particular  empenho  em  acreditar 
quí*  a  receita  do  Imporio  vai  augmentando 
de  modo  contínuo  o  nunca  interrompido. . . 

O  Sa.  F.  Behsario  : — Em  fizer  acreditar. 

O  Su.  DuQrE-EsTRADA  Teixkira  : — Alimon- 
tando  illusões. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (minis- 
tro  do  estrangeiros)  : — ...  e,  assim,  ou  por- 
(4ue  façam  grau  le  cabedal  dos  cálculos  do  the- 
souro, ou  porí^uo  acr  ditem  na  vitalidade 
sempre  crescente  das  forças  pr^ductivas  do  paiz, 
annunciam  muitas  voz-s  receitas  que  nãj  so 
realizam  (apoiados),  que  ficam  muito  aquém 
das  aHnuuM  uia  >, 

Sr.  presidente,  este  processo  tem  funestas 
consequências,  o  a  principal  ó  incitar  o  poder 
legislativo  a  cre  ir  desfezas,  (jue  não  crearia 
si  não  contasse  com  o  augmonto  das  rendas 
publicas. 

Portanto  não  deve  crer  a  camará  dos  Sr-;, 
deputado-i  quo  a  receita  prevista  será  a  r.vili- 
zadi.  Depois  da  arrecadação  olla  pôde  ficar 
muito  abaixo  di  previsão  do  governo  ;  praza  a 
Deus   que    a  exceda,    mis  receio  o  contrario. 

O  nobre  deputado,  querendo  firmar  na  opinião 
do  honrado  presidente  do  conselho  o  propósito, 
em  qu  '  es  tá,  de  votar  pela  reducção  dos  impostos 
de  exportação,  omittiu  um  elemento  essencial, 
isto  é,  não  contou  com  os  5.000:000|,  mais  ou 
mono-i  a  qu  )  ascendem  annualmente  os  créditos 
supplemen tares.  Si  S.  Ex.  calculasse  com  estes 
credites,  chegaria  a  resultado  muito  differonte: 
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reconheceria  que,  em  vez  de  saldo,  teremos  um 
de^=cit  superior  a  4.000:0(X)$000. 

Exige,  poia,  a  prudência  que  a  camará,  recon- 
siderando seu  voto,  restabeleça  o  imposto  de 
export  ição  ou  vot »  outro  que,  supprindo  o  des- 
falque da  receita,  habilite  o  g-overno  a  fazer  as 
despezas  que  forem  deorítadas. 

Senhores,  não  só  a  sciencia  económica,  senão 
também  a  experiência  de  todos  os  dias,  mos- 
tram que  as  pequenas  reduf^ções  nas  taxas  dos 
im  )Ostos  de  exportação  de  modo  al^nim  apro- 
veitam ao  lavraidor.  Essas  pequenas  reducções 
são  absorvidas  pelos  intermediários  das  opera- 
ções commerciíos. 

Na  provincia  do  Pernambuco  a  assembléa 
r aduziu  2  <»/o  nos  direitos  sobre  o  assucar  ;  e  o 
resultado  foi  que  os  preços  mantivoram-se  os 
mesmos,  continuando,  entretanto,  inalteráveis 
as  circumstanciae  do  mercado. 

Era  1853  o  Visconde  de  Itab  )rahy,de  saudosa 
m  'moria  (apoiados),  reduziu  2  o/,  aos  d-reitos 
de  "xportação,  e  três  aunos  depois  o  Marquez 
do  Paraná  pedia  ao  poder  Ic^^islativo  o  restabe- 
lecimento da  laxa,  porque  a  experiência  o 
tinha  convencido  de  que  as  classes  productoras 
não  tinham  lucrado  com  f^ssa  reducçãi. 

Dom  lis  a  camará  deve  attender  a  que, em  paiz 
alí^um  do  mundo  o  poder  legislativo  jamais 
lembrou-8c  do  reduzir  impostos,  quando  no  orça- 
mento ha  deficit  certo. E*te  defírit  6  preciso  ser 
preenchi  lo  ;  e  de  que  modo  ?  Ou  por  meio  de 
empréstimo  ou  por  novos  impostor ;  o,  assim,  o 
podor  legislativo  não  faria  mais  do  que  retirar 
com  a  mào  esquerda  aquillo  que  houvesne  dado 
com  a  direita. 

Accresce  que.  ainla  quando  estivéssemos 
em  circuihstancias  do  favorecer  a  lavoura,  re- 
duzindo as  taxas  da  exportação,  só  o  conse- 
guiríamos operando  essas  roducções  em  escala 
muito  maior  {apoia<los),  porque  a  que  foi  feita 
não  aproveitará  de  certo  -los  lavr  fdores:  ficará, 
repito,  nas  mãos  dos  intermediários. 

O  Sr.  Cantão: — E'  estendel-a  a  outros  gé- 
neros, não  só  a  (^sbob  que  foram  atten  lidos. 

O  Sr.  Lourenço  dr  Albuquerque  {ministro 
de  estranf/eiros):'^]^í\o  ó,  pois,  exacto  que, 
segundo  os  cálculos  do  Sr.  presidenie  do  con- 
selho, devamos  esperar  saldo  em  v  -z  de  deficit^ 
como  também  não  ha  r  zão  para  que  o  nobre 
deputado  reconsidere  o  seu  voto.  S.  Ex.  pro- 
cedeu então  acertadamente,  e  por  isso*  como  lho 
disse,  espero  que  continuará  a  votar  no  mesmo 
sentido. 

Sr.  presidente,  o  nobre  deputado  manifestou- 
se  emopposição  ao  governo.  Eu  não  diria  preci- 
sa nonto  a  v  -rdade  si  afflrmasse  que  a  manifesta- 
ção hostil  de  S.  Ex.  me  havia  sorprendido.  não; 
a  esperávamos,  porque  o  nobre  deputado  não 
fazia  reserva  do  propósito,  em  que  estiv;», 
de  umdar  de  altitude  em  relação  ao  Lroverno.  6 
que,  porém,  não  i^os-jo  deixar  j^assar  em*  si- 
lencio, nem  fleixar  do  contestar,  ó  a  razão  com 
que  o  nobre  de.iutado  pretende  justificar  a  po- 
sição que  tomou. 

Senhores,  o  nobre  deputado  não  perdeu  a 
confiança  do  governo  e  muito  menos  perJeu-a 
a  deputição  do  Rio  Grande  do  Sul. 


O  Sr.  DuQUB-EsTRAD.i  Tbixbira.  :  —  Si  não 
é  essa,  alguma  outra  razão   deve  haver. 

O  Sr.  Maciel  :  —  Perdôe-me  ;  não  ha  ne- 
nhuma outra.  A  razão  que  ha  ó  a  declarada; 
não  tenho  motivos  occultos. 

O  Sr.  Lourenço  db  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros  )  : — E  o  nobre  deputado,  juEto 
como  ó,  ha  de  confessar  que  elle  e  seus  com- 
panheiros nunca  reclamaram  providencias  jus- 
tas.. . 

O  Sr.  Maciel  : — Nem  reclamamos  nunca 
providencias  injustas. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros)  : — . .  .que  não  fossem  imme- 
diatamonte  attendidas  ;  nunca.  Porque,  jwis, 
essa  declaração  de  hostilidade  ao  governo  ?  Por- 
que essa  evolução  dentro  do  tão  poucos  dias  ? 
Depois  do  voto  de  confiança  que  S.  Ex.  nos 
deu,  que  acto  praticámos  que  possa  justi- 
ficar o  procedimento  do  nobre  deputado  i  Que 
acto  ?  ! 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: —  Apoiado;  o 
intervallo  ó  muito  pequeno. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros): —  Pois,  senhores,  &  nomea- 
ção para  presidente,  de  um  liberal  distincto 
(apoiados), . , 

O  Sr.  J.  Penido  : —  Um  dos  mais  dis- 
tinctos. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros):  —  , . ,  caracter  respeitável, 
como  tal  reconhecido  em  todo  o  paiz  (muitos 
apoiados),  é  motivo  que  se  possa  exhibir  pe- 
rante a  camará  dos  Srs.  deputados  para  justi- 
ficar opposição  ao  governo  ? 

Nunca  acreditei  que,  praticando  o  ministério 
um  acto,  inspirado  somente  pelo  dever,  pudesse 
ter  o  desgosto  de  ver  levantarem-se  contra  si 
amigos  a  quem  tanto  preza  e  a  quem  deu  pro- 
vas de  consideração  e  confiança. 

Exprlmindo-me  deste  modo,  Sr.  presidente, 
nom  de  longe  quero  modificar  as  disposições  do 
nobre  deputado  em  rolição  ao  gabinete;  esti- 
maria, porém,  que  S.  Ex.,  reflectindo  ainda, 
voltasse  á  po8Íç<ão  que  antes  occopava. 

Entretanto  devo  dizer-lhe  que,  si  bem  me 
tenha  magoado  seu  procedimento,  disso  não  nos 
fica  o  menor  resentiraento  ,  porque  o  governo 
não  se  esquecerá  de  oue  o  nobre  deputado  e 
aquelles  que  o  acompanham  são  liberaes,  e  11- 
beraes  que  merecem  muito  do  partido.  (Ajooíd- 
dos.) 

Si,  porém,  o  nobre  deputado  se  julga  offen- 
difio  porque  não  lhe  fomos  pedir  que  nos  in- 
dicasse presidente  para  a  sua  provincia. . . 

O  Sr.  Maciel:—  Não  me  julgo  oflTendido  por 

isso. 

o  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros): — . . .  o  governo  não  so  julga 
obrigado  a  pedir  aos  seus  amigos  que  lhe  apon- 
tem Ofl  que  devam  administrar  as  províncias  do 
Império  (apoiados);  cumprirá  o  seu  dever  sem- 
pre que  fizer  escolhas  tão  felizes  e  acertadas 
como  essa,  de  que  se  honra,  para  a  provincia 
do  Rio  Grande  do  Sul.  (Apoiados  e  apartes,) 
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Si  o  presidente  nomeado  para  aquella  pro- 
vincia,  chagando  alli,  hostilizasse  o  partido  li- 
beral, pondo-se  assim  em  contradicção  com  o 
governo  de  que  ó  delegado,  entáo  S.  Kx.  teria 
todo  o  direito  de  queixar-se,  e,  si  não  fosse 
attendido,  de  vir  á  tribuna  fazer  suas  reclama- 
ções. 

Porém,  senhores,  o  presidente  do  Rio  Grande 
do  Sul  foi  prejulgado. 

O  Sr.   Maciel:— Não  apoiado. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros) :—  Antes  de  praticar  acto 
algum,  foi  recebido  com  desconfiança  o  má 
vontade. 

O  Sr.  Maciel: — Não  apoiado.  O  motivo  do 
reparo  é  o  modo  da  nomeação . 

O  Sr.  Lourbnço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros): —  Porque?  Pois  essa  é  a  jus- 
tiça, a  tolerância  e  moderação  que  um  governo 
liberal  deve  esperar  dos  seus  amigos  e  co-reli- 
gionarios  ?  !  (MuHo  hem,) 

Perdôe-me  o  nobre  deputado,  nSo  desejo  que 
S.  Ex.,  quando  fôr  governo,  e  disto  ó  muito 
digno  (apoiadoi)^  seja  tratado  com  tanto  rigor 
e  injustiça 

O  Sr.  Maciel: — Em  relação  a  este  asmmpto 
desejo  que  me  tratem  assim. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros): — Si  o  í^overno  [  eccou,  é  pec- 
cador  impenitente.  (Apoiados .) 

Não  aceitamos  apoio  que  nos  humilhe,  que- 
remos apoio  que  nos  eleve,  nos  dê  força  e 
autoridade  para  vencermos  as  difficuldades  que 
nos  assoberbam.  (Muito  bem.) 

E*  o  que  queremos  ;  assim  como  não  humi- 
lhamos, ao  contrario, prestamos  toda  a  conside- 
ração áquelles  que  nos  honram  com  o  seu  apoio; 
os  serviços  são  reciprocos.  (Apoiados ,) 

Admira  que  homem  de  tanto  talonto  e  illus- 
tração,  como  é  o  nobre  deputado,  venh»,  para 
justificar-se,  estabelecer  o  ponto  do  debate  em 
particularidades  de  orçamento  que  já  lhe  ti- 
nham merecido  approvaçào  ! 

O  Sr.  Maciel  : — Declarei  que  não  esco- 
lhia esta  discus-íão  para  thoatro  de  operações  ; 
que,  como  amigo  livre,  po  lia  fazer  observações. 
Eu  sou  sempre  muito  franco  no  meu  procedi- 
mento. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (mínt\«íro 
de  estrangeiros)  :  —  Não  quero  insistir  nisto. 
A  camará  dos  Srs.  deputados  e  a  opinião  pu- 
blica sejam  o  juiz  do  pleito  entre  o  governo  e 
os  illustres  deputados  da  província  do  Rio 
Grande  do  Sul,  que  se  separaram.  (Apoiados 
e  apartes.)  Confio  tanto  na  justiça  e  impar- 
cialidade do  tribunal  para  quem  appello,  que 
aguardo  sereno  e  tranquillo  seu  veredictum, 

O  Sr.  Duquk-Estrada  Teixeira  :  —  A 
opinião  publica  pergunta  qual  o  motivo  da 
demissão  do  distincto  liberal  Godoy. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros)  :  —  Pergunta-me  o  nobre 
deputado  pelo  município  neutro  porque  foi 
demittido  o  presidente  do  Rio  Grande  do 
Sul. 


O  Sr.  Presidente  : —  Lembro  ao  nobre 
deputado  que  isto  ó  alheio  á  mataria  que  se 
discute. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros  )  :  —  Estou  defendondo-me 
(apoiados  e  apartes)^  mas  vou  terminar.  Não  pedi 
a  palavra  para  discutir  a  receita,  pois  brilhante- 
mente o  faria  o  honrado  deputado  pelo  Rio  de 
Janeiro  ;  mas  apenas  para  defender  o  governo 
das  arg-uições  qu o  a  meu  ver  lhe  foram  iniqua- 
mente  feitas  pelo  meu  illustrado  amig-o  e  co- 
reli^-ionario,  deputado  pelo  Rio  Grande  do 
Sul. 

O  Sr.  Presidente: — Faço  com  o  maior  pe- 
zar  esta  advertência,  mas  ó  unicamente  em  ob- 
servância ao  regimento  da  casa. 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (^yiinis- 
tro  de  estrangeiros) :  —  Nào  quero  contra- 
riar a  V.  Ex.;  além  disso  já  disse  quanto  basta 
para  nossa  defesa .  A  camará  e  o  paiz  que  nos — 
julguem.  (Muito  bem  ;  muito  bem  ! ) 

O  Sr.    3Xanoel  I*ortella:— Sr. 

presidente,  cabendo-me  tomar  parte  na  dis- 
cussão do  orçamento  da  receita,  não  posso 
deixar  de  acompanhar  o  nobro  deputa  lo,  que 
hoje  em  primeiro  lo/^far  fallou,  no  justo  reparo 
aue  fez  di  aus  -ncia  do  honrado  Sr.  presidente 
do  conselho. 

Qualquer  que  seja  o  motivo, mesmo  o  allegado 
pelo  honrado  Sr.  ministro  de  estrangeiros,  que 
excluo  a  idéa  de  d-^sconaideração  para  rom  a 
camará,  razão  temos  para  deplorar  a  ausen-ia 
de  S.   Ex. 

Defeito,  si  contra  as  praticas  parlamentares, 
a  8*  discussão  do  orçamento  da  rtícoita  foi  ini- 
ciada por  S.  Ex  ,  traçando  como  bem  disse  o 
honrado  deputado,  a  quem  me  refiro,  o  terreno 
para  o  debate,  nada  mais  natural  do  que  con- 
tarmos hoje  com  a  presença  de  S.  Ex. 

Nào  será  isto  motivo,  porém,  para  que  deixe 
de  fazer  as  consiier.ições  quo  me  cumpre  a  res- 
peito do  objecto  em  discussão. 

Iniciando  hontem  esta  discussão,  o  Sr.  pre- 
sid mto  do  conselho  mostrou  serem  infundados 
0^  cálculos  da  commissao  de  orçamento  ;  con- 
siderou a  receita  muito  superior  á  que  .i  com- 
missao fixou  e,  confrontando-a  com  a  despeza 
votadí^  annunciou-nos  um  deficit. 

E,  como  conclusão  de  sou  plano  finan<oiro,  o 
para  fazer  dosapparocor  esse  deficit,,  pediu  a 
suppressSo  da  diminuição  do  imposto  de  expor- 
tação do  café.assucar  e  algodão  e  disse-nos: — si 
porventura  não  quereis  a  suppressuo  da  dimi- 
nuição no  imposto  d^  exportação,  ahi  tendos  o 
sal  ('  o  fumo  s  )bro  que  pod"is  tributar  o,  si 
ainda  isto  não  basta,  ahi  tend<'s  o  imposto 
addicional  de  10  «/o  sobre  a  importação  i'ara 
supprir  o  deficit  que  vos  a ii núncio. 

Senhores,  não  preciso  entrar  na  denion- 
strição  da  improcedência  dos  cálculos  do  Sr. 
ministro  da  fazenda,  d'^sdf>  que  o  honrado  de- 
putado, (lue  a  S.  Ex.  succedeu  na  tribuna,  o 
fez  em  vista  de  dados  officiaes  mostrando  que, 
aindi  mesmo  mantida  a  diminuição  do  imposto 
de  exportação,  não  existe  deficit . 

Basta  esta  demonstração,  que  não  preciso  re- 
produzir,  para   que   seja  injustificável  a  pro- 
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tenção  da  suppres-íío  da  re  iiicção  do  imposto 
de  exportação. 

E,  quaudo  assim  não  fora,  inexplicável  seria 
indicar  o  iroverno  maiorias  a  tributar  para 
supprir  deficit,  sem  apresentar  cálculos  polo 
íjua  ;s  so  possa  formar  juízo  S'*g:aro. 

Citou-nos,  é  verdade,  o  arti.^^o  do  Jornal  do 
Conunercio  do  hontom,  d  vido  á  ponni  úe  um 
illustrado  professor  da  escola  p(dyt '  hnica.  Si 
nelle  80  encontram  iuformaçò'.í  a  respeito,  não 
são  todavia  ar|uellas  que  o  íroverno  deve  olle- 
recer. 

Não  entro  na  apreciaçSo  da  conveniência 
dessas  novas  imposições.  A  minoria  conser- 
vadora votou  contra  augmentos  do  dcspezas, 
aempr^í  londo  cm  vista  não  concorrer  com  os 
sous  votos  para  a  elevação  do  impostos,  nem 
pira  croação  de  novas  imposições. 

S^ja-me,  porém,  permittido  ponderar  ({ue, 
as  observações  feitas  era  justificação  da  dimi- 
nuição do  imposto  sobre  a  exportação  do  café 
foram  de  tal  proc  ídencia  {|uo  até  hoje  nenhuma 
impugnação  séria  lhes  foi  oííorí^cid.i,  l)em  como 
que  arpiellas  que  podem  ser  invocadas,  além  d  is 
já  produzidas  neste  lecinto  em  justificação  da 
diminuição  do  imposto  sobro  a  exporlavão  do 
algodSo  e  do  assucar,  não  são  monos  proce  len- 
tes. (Apoiados .) 

Vi,  ó  verdafle,  o  nobre  ministro  de  eslran- 
jLfoiros  ha  po  ico  dizer  que  a  diminuição  no  im- 
posto de  exportação  não  aproveita  ao  productor 
e  que  mais  de  um  ministro  o  tora    reconhecido. 

H  para  corroborar  osti  opinião,  S.  Ex.,  re- 
ferindo-so  á  }»rovincia  d '  Pernambuco,  di-so 
que,  quando  esta  diminuiu  o  imposto  do  ex- 
portação provincial  soljro  o  ass  car,  nem  por 
isso  o  agricultor  foi  o  mais  favorecido. 

Por  mais  autorizadas  quo  sejam  as  opiniões 
dos  Srs.  ministros  a  (pifím  S.  Ex.  so  referiu,  não 
pólom  prevalecer  contra  os  principios  (pie  a 
sciencia  tem  estab?l»'cido  o  contra  o  exemplo 
<iue  noa  dào  outros  paizes,  não  só  diminuindo 
o  até  extinguindo  o  imposto  do  exportação, 
como  mesmo  promiando-a. 

Eu  faria  uma  injustiça  á  camará  si  procurasse 
roubar  a.^rora  o  seu  precioso  tompu,  mostrando 
«luanto  ó  iraprocodento  a  ari^um  m laça  »  polo 
nobre  ministro  produzida.  ]\Ia3,  com  relação  á 
provincia  de  Pernambuí-o,  devo  diz  'r  que  a  ox- 
tincção  havida  em  1875  do  imposto  provincial  da 
exportação  sobre  o  assucar  o  o  alt^odãn  foi  aco- 
lhida pela  lavoura  como  um  beneficio,  f  quo  a 
^'ssociação  commercial  dirigiu  á  assomblóa  pro- 
vincial um  voto  do  louvor  por  ter  a^siiii  consul- 
tado 08  interesses  da  lavoura. 

Sonhoros,  desejaria  npreciar  esto  projecto  de 
orçamento  da  r<^ceit  i  do  império  ;  mas,  além  d-^ 
não  dever  roul)ar  tempo  de  que  i)rociso  para  oc- 
cupar-mo  do  o]>jocto,  quo  me  traz  principal- 
mente á  tribuna,  sou  o  primeiro  a  reconhecer  a 
dilHculdade  que  encontraria. 

De  f  úto,  nest»  projecto  c  no  cr  «.scido  nu- 
mero de  additivos,  se  encontra  não  só  o  (juo  tom 
referencia  a  imposições  e  o  que  constituo  pro- 
priamente receita,  mas  também  matoria  intei- 
ramente o.stranha  o  referente  a  todos  os  r.nnog 
da  administração. 

E'  isto  lamenlav»  1,  ••  <'onvém  quo  não  conti- 
nue.   Na    iínpoBsibilidadc  de  examinar    cada 


\\.i\  fios  additivos  i\\\  ',em  num  ^ro  crescido,  con- 
corre.a  para  avolumar  'ste  [)rojecto,  limito-me 
tratir  de  um  que  rcsj)  dta  ao  pod  r  judiciário, 
e  cuja  dis  ^osição,  quando  aceitável  fosse,  s^ria 
incai)ivel  na  lei  do  orçamento. 

Kefiro-me  ao  arL.  21,  ijue  garante  um  terço  ie 
aiiti^uidido  aos  juizes  d*  dir  Mto  (í  dosMiibar- 
gador"^  (jue  s 'rvi/eni  nas  provincis  de  Goyaz  e 
Mato  Gros-o. 

Si  os  magislridos  <juo  íservom  nestas  pro- 
vincial precisam  de  algum  favor,  o  <pie  lhes 
confere  o  additivo  prejudica  direitos  adquiridos, 
o,  portanto,  nlo  p()  lo  s  -r  concedido. 

Com  quo  fundamento  hã  >  de  elles  vencer  an- 
tiguidade desigual,  adianlando-se  ni  carreira 
da  magistratura  a  juizes  que  servem  cm  outras 
previne  ias  do  Império  i 

O  Sii.  J.  Penido: — Lã  é  cora  muito  sicri- 
ficio. 

O  Sn.  .losK  Marianno: — E' umi  e^i-ecie  do 
degredo. 

O  Sn.  Manukl  PoiíTELLA  : — Sei  que  é  uai 
f-acrificio. 

Keconhoço  que  os  magistr.vlos  que  alli  ex  .-r- 
cun  a  judicatura  precisam  .ser  uvorecidos; 
mas  não  polo  modo  p;  oposto,  porque  o  attenta- 
torio  dos  direitos  adquiridos  pelos  magis- 
trados nas  diversas  províncias  do  Império,  o 
cunscguintemente  não  j  «'de,  não  .deve  s  ■/ 
aceito. 

Feitas  estas  con8Íd"raçõe-i,  permitta  V.  \\\. 
que  eu  aproveite  o  ensejo  para  tratar  de  objecto 
(jiio  a  pii  tem  sido  muiio  discutido  e  dr?  que  o 
Sr.  presidente  do  conselho  ainda  hontem  se 
occ  tpou  ao  iniciar  o  seu  discurso;  refiro-mo 
á   sus[)onsão  da  lei  provincial  do  Pcrnamlmco. 

Preciso  tratar  deste  ficto,  tanto  mais  (juanto 
nns>,  deputados  conservadores  de  Pernambuco, 
não  tivemos  occa-ião,  por  nos  ter  sido  n^»gada 
a  palavra  na  votaçã  »  do  additivo,  de  justificar  o 
voto  (pie  então  demos  e  (ju  \  estamos  dispostos 
a  maut"r.  {Apoiados.) 

Tenho  ouvido  com  relação  aoact<3  do  gov  rno 
mandando  suspender  a  lei  provincial  de  Per- 
n  anbuco  defesa  conlradicloria.  Uns  (reíiro-me 
ao  honrado  deputado  \n'\  i  minha  provinci  i,  que 
hontem  fallou)  di/em — o  governo  praticou  um 
acto  legal —  ;  outros,  porem,  dizr>m — o  governo 
não  tinha  o  direito  do  fazel-o,  mas  circuu.stan- 
cias  oxlr loidinarias  o  justificam. 

O  Su.  JoA(iUiM  Ta\aiii:s: — Foi  e^se  o  m  ui 
pensamento  :  nã-o  disse  cousa  diílercnt '. 

O  Sii.  Manoei.  Portki.la  :— Folgo  de  ver, 
polo  aparte  do  nobre  deputado, que  S.  Ex.  pensa, 
con^o  nós  lodos,  que  o  goNorno  não  encontra  na 
líú  aut  rização  para  o  acto  quo  praticou;  confco- 
•-luintcmenle  o  (pie  íica  i  Fica  apenas  a  opinião 
daqu-dlo^  «pie  t^m  en!endido  (pi"  circum-tan- 
cias  extraoi'dinarias  justificam  o   acto. 

Eu  tive  ocrasiào  <lè  ouvir  o  Sr.  presidente  do 
consfdho.  (juando  inlerpoUado  nesta  camará, 
dizer  que  a  ordem  pul)lic;»  corria  serio  j)eri(jo 
na  provincia  do  Pernambuco  ;  que  por  isso  ti- 
nha elle  transmittido  ao  presidente  daquella 
provincia  o  tolegramma  era  resposta  ao  aqui  pu- 
blictdij ;  o  (pie.  porlant»,  <►  seu  acto  ora  justifi- 
cado como  uma  medida  de  salvação  publica. 
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Senhores,  si  assim  fora.  seria  preciso  con- 
cluir qu  í  o  coiinnercio  de  Pornaiubuco  era  i)or- 
tiirbador  da  ordern  publica  ;  c  ú  assim  poderia 
ter  explicação  o  aparte,  que  então  ouvi,  do  que, 
si  porventura  não  fora  a  suspensão  da  lei,  teria- 
mos  uma  coníligraçào  na  [)rovincia. 

O  Sr.  Alcoforado  :  —  E'  uma  ort'Misi  que 
so  faz  ao  commorcio  de  Pernambuco. 

O  Sr.  Serapuico  :  — A  situação  ora  muito 
anormal  ;  ninguém  píjdia  prever  as  c()nso([uen- 
cias  ;  portiinto,  foi  uma  medida  altamente  pre- 
ventiva. 

O  Sr.  Manoel  Portblla: —  Na  occasião  t»u 
o  outros  protestámos  contra  esto  jui/o  teme- 
rário. {Apoiados .) 

K'  preciso  não  conhec  r  o  commercio  la  pro- 
vincia  do  Pernambuco  para  o  suppor  capaz  do 
perturbar  a  ordem  publica,  e  S(jb  motivo — p^igii- 
niento  de  impostos  !  {Apoiados.) 

O  Sr.  Alcoforado: — Em  honra  do  minha 
provincia,  declaro  que  nunca  so  f<íz  alli  motim 
por  causa  de  interesses  pecuniários. 

O  Sr.  Manoel  Portella:  — O  protesto  quo 
entã)  1  ivrámoa  teve  a  mais  plena  confirmação 
pelo  modo  por  que  procedeu  o  commorcio  de 
Pernambuco,  tal  qual  foi  descripto  nos  dous 
jornaes  de  maior  circulação  na  provincia. 

O  Sr.  J.  Penido  : — O  president-í  do  con- 
selho declarou  que  não  desc  >níi  iva  do  com- 
mercio, mas  dos  turvadoros  do  aguas. 

O  Sr.  Manoel  Portella: — Porv<,'Utura  a 
Hupposição  de  poderem  appareccr  turvador.  s 
d'aguas,  autoriza  a  conclusão  do  perturbação 
da  ordem  publica  ? 

O  Sr.  Duquk-Esirada  TLixr.iRA  :  —  Foi 
uma  imputação  injuriosa  ao  commer  iu  de  Per- 
nambuco. 

O  Sr.  Manoel  Portella: — E  tanto  mais 
doou-rae  este  juízo,  Sr.  presidente,  quanto  o 
nobre  presidente  do  conselho,  para  justificar  o 
seu  procedimento,  invocou  como  procedente  o 
facto  havido  ha  ."{O  annos,  da  susponsão  do  re- 
gulamento para  o  ro-iistro  dos  iiarscimentos  o 
óbitos,  em  consequência  dos  acontt  cimentos 
que  por  occasião  de  sua  execução  se  deram  em 
minha  provincia. 

Poderá  h.iver  comparação  eutr.'  a  su^[)r>n  âo 
da  lei  provincial  e  a  suspenção  d'?  uoi  regu- 
lamento determinada  pela  í^ravid  ido  dos  acon- 
tecimentos, que  então  se  deram, alias  occorridos 
tros  annos  depois  da  r 'Volta  (jio  cn^-anguen- 
tara  a  provincia  e  (jue  tant;«s  victim.as    fi/.era  ? 

i*óder-se-hia  su[)por  que  a  ordem  pulilira 
seria  agora  perturbada  como  fora  em  1852  í  Não. 
Em  1852  aquclle  legulanaito  fon  coniderado 
pela  população  rústica  como  lei  do  «aptiveiro. 
De  um  ponto  a  outro  transmiltiu-se  es-;  idca, 
passou  de  freguozia  á  freguozi  i,  ospalhou-so 
por  diversas  comarcas  da  provincia  o  a  exal- 
tação dos  ânimos  constituiu  uma  ameaça  de 
perturbação  da  ord(Mn  publica. 

Aqui  a  autoridade  dostituida  e  prosa,  alli  a 
força  publica  aggrcdida.  Com  este  cortejo  do 
circumstancias  podia  so  dizor  que  a  nrdem  i)U- 
blica  estava  em  perigo,  e  que,  portanto,  a  sus- 


ponsão daquelle  regulamento  era  um  acto 
exigido  por  circumstan -ias   extraordinárias. 

Comparar,  porém,  as  amotinações  do  uma  po- 
pulação ignorante  á  manifestação  pacifica  o  res- 
peitosa do  commercio  da  capital  de  Pernambuco, 
e  enxergar  ne^ta  manifestação  uma  ameaçado 
perturbação  daordem,  para  autorizar  uma  medi- 
da de  alvação  publica,  é  uma  pretenção  tão  in 
fundada  que  não  tem  explicação. 

Não  digo  i[\ie  estivesse  na  mente  do  nobre 
presidente  do  conselho,  fazer  tal  injuria  ao 
commuciooá  jíopulaçao  da  capital  ;  mas  la- 
mento que  se  deixasse  levar-por  informações  quo 
S.  Ex.,  com  a  experiência  que  tem,  não  , devia 
ter  acolhido.    {Apoiados.) 

O  Sr.  Joaquim  Tavares: — E  si  o  commercio 

não  pagasse  o  imposto? 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira: —  Está  pa- 
gando. 

O  Sr.  José  Marianno  e  outros: — Não  está 
pagando. 

O  Sr.  Manoel  Portella  : — E'  verdade  que  o 
nobre  presidente  do  conselho  disse  (jue  o  presi- 
dente da  provin^íia  communicara  qu©  seria  pre- 
ciso empre:^^ar  a  força,  e  que,  receiando  con- 
llictos  que  determinariam  tal  modida,  pedia 
providencias. 

Senhores,  como  so  pôde  comprehendcr  a  ne- 
cessidade do  emprego  de  força  na  cobrança  dos 
direitos  da  alfandega  ? 

O   pagam  nto  de  direitos  depende  de  despa- 
clios  ;  as  mecadorias  só  podem  ser  retiradas  da 
alfandega  mediante   o  despacho  o  consequente 
pagauí  nto  dos  direitos.  Como,  pois,  e  pira  que 
fim  empregar  a  força  ? 

Não  sei  como  occoreu  ao  presidente  da  pro- 
vincia es-a  necessidade  e  como  ella  pôde  ser 
admittidap  lo  nobre  presidente  do  conselho. 
{Apoiado.) 

O  Sr.  Joaquim  TAVAREá  : — E  si  quizeasem 
retirar  os  géneros  sem  o  pagamento  de  direitos? 

O  Sr.  Manoel  Portella  : —  Disse-se  que  o 
commercio  insurgira-se  contra  a  lei,  e  quizera 
furtar-s  '    o  pagamento  dos  direitos. 

O  Sr.  José'  Marianno  : — Estava  no  seu  di- 
reito. 

O  Sr.  AIanoel  Portella  : — Ainda  quando 
assim  fosse, não  teria  explicação  a  suspensão  da 
lei  provincial  ;  mas  a  verdade  que  pretendo  tor- 
nar bem  clara  perante  a  can\ara  o  o  paiz  ó  quo 
esto  não  foi  o  motivo  que  det  'rminou  o  proce- 
dimento do  commercio  de  minha  provincia. 

()  Sr.  JoujuiM  Tavares  : — Foi  o  principal 
fundamento  da  r  ciam  ição. 

O  Sr.  Manoel  Portella  :—  Fui  daquelles 
((ue  so  sorpreuderain  ao  receber  a  noticia  da 
reunião  de  14  de  Agosto. 

A  mim  próprio  inquiria:  como  ó  que  o  com- 
morcio ((ue  tinha  pago  imposto  ha  tantos  an- 
nos, (í  ({ue  ainda  depois  que  o  presidente  da 
p'^ovincia  prorogára  a  lei  do  orçamento  ante- 
rior, continuara  a  pagal-o,  apresenta-se  recla- 
mando polo  modo  annunciado  no  Jornal  do 
Commercio  de  15? 
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De  feito,  senhores,  o  procedimento  quo  havia 
tido  o  commercio,  continuando  a  p  jgar  o  impos- 
to de  consammo,  quor  darante  o  tempo  da  pro- 
rogação  do  orçamento  e  quer  ja  sob  o  domínio 
da  noTa  lei,   mostrara  qae  elle  confiava   nas 

gnnridencias  quo  havia  pedido  aos  poderes  pu- 
lioos;  confiara  na  representação  que  havia  di- 
rigido a  esta  camará ;  confiava  que  vingasse 
a  idéa  da  descriminação  dos  impostos  geraes 
e  provinciaes,  objecto  de  uma  recente  repre- 
sentaçSo  da  assembléa  provincial,  e  de  qu^  o 
nobre  presidente  do  conselho  fisera  um  dos 
ponto  3  principaes  do  programa  do  seu  minis- 
tério. 

O  commercio  de  minha  provinda  confiava 
que  assim,  pop  modo  regular,  seria  resolvida  a 
grave  questáo,  cuja  soluçáo  ha   muito  reclama. 

Era  esta  a  attitude  do  commercio  :  continua- 
va a  pagar  o  imposto,  mas  esperava  que  o  poder 
legislativo  resolvesse  a  questáo. 

Algum  facto  extraordinário,  alguma  circums- 
tancia  imprevista,  devia  ter  havido  para  o  pro- 
cedimento que  acabava  elle  de  ter. 

Assim  pensava  eu,  e  não  me  enganava. 

Para  a  arrecadação  do  imposto  de  consumo 
havia  uma  dependência  entra  o  consulado  pro- 
vincial e  a  alfandeg-a  ;  de  forma  que  pela  con- 
ferencia das  notas  dos  despachos  feitos  nesta 
pelos  empregados  daquelle  procedia-se  á  arre- 
cadação. 

Pois  bem,  senhores,  este  modo  de  proceder 
que  o  governo  sempre  respeitou,  tore  um  termo 
em  virtude  do  aviso  de  18  de  Julho  que  o  hon- 
rado Sr.  ministro  da  fazenda  dirigiu  á  thesou- 
raria  di  província  de  Pernambuco  :  foi  isto  a 
causa  do  procedimento  do   commercio. 

A  7  de  Agosto  o  inspector  da  alfandega  dava 
execução  a  eeseaviso.nãopermittindo,  portanto, 
que  aqnella  conferencia  pudesse  ser  feita  por  em- 
pregados provinciaes,  para  ser  pago  o  imposto 
provincial. 

O  administrador  do  consulado,  veado  não  ser 
possível  ante  a  portaria  do  inspector  da  alfan- 
dega, executar  o  regulamento  provincial  do 
1879,  expediu  uma  portaria  em  data  de  8  de 
Agosto,  para  regular  provisoriamente  a  co- 
brança do  imposto  eraquanto  pela  thosouraria 
provincial  ou  pela  presidência  da  província  não 
fossi  providenciado  por   outra  forma. 

A  portaria  diz  (lê) : 

«  Consulado  provincial,  8  de  Agosto  do  1882. 
—  O  administrador  do  consulado  provincial 
tendo  em  vista  a  impossibilidade  de  apresen tar- 
so nesta  repartição  as  notas  dos  despachos 
Íireraes,  como  dispõem  os  arts.  53  e  79  do  regu- 
amento  de  4  de  Junho  de  1879  por  ordem  de  7 
do  corrente  emanada  da  inspectoria  da  alfan- 
dega ;  determina  ao  Sr.  chefe  da  2«  secção  que 
na  arrecadação  dos  impostos  provinciaes  de  ex- 
portação e  consumo  observe  o  seguinte  : 

<  A  caaferonoia  ordenada  pelos  arts.  54  e  79 
do  regulamento  4erá  logar  antes  do  pagamento 
dos  direitos  geraes. 

«  Preenchida  essa  formalidade,  será  entregue 
o  despacho  conforide  ao  interessado  afim  de 
dar-*he  a  numeração  do  pagamento  feilo  na 
alfandega,  donde  se  contarão  as  vinte  e  quatro  I 


horas  para  o  pagamento  provincial  na  forma  do 
mesmo  regulamento  de  4  de  Julho. 

€  O  mesmo  processo  se  observará  com  os  des- 
pachos de  cabotagem  afim  de  receberem  a  nu- 
meração de  ordem  da  alfandega. 

€  Nunhum  pagamento  se  realisará  sem  que, 
tanto  nos  despachos  provinciaes,  como  nos  re- 
cebidos, que  devem  ser  assígnados  pelo  thesou- 
reiro,  se  achem  as  numerações  da  alfaniega  o 
a  assig-natura  do  organisaior  do  despacho,  ob- 
servando-se  em  tudo  mais  as  disposições  do 
consulado  provincial. 

«  A  presente  portaria  será  observada  até  que 
pelo  thesouro  ou  pela  presidência  sejam  dadas 
melhores  providencias. 

€  Assim  o  cumpra. — Francisco  Amtfnthai  de 
Carvalho  Moura.  » 

Tornando -se  assim  inexequível  o  regulamen- 
to provincial  de  1879,  viram-se  os  negociantes 
importadores  na  alternativa  ou  de  não  despa- 
charem as  mercadorias  ou  de  sugeitarem-se  a 
portaria  do  Ck)nsulado  que  parecia  lhes  nSo  po- 
der obrigal-oe. 

A  questão  era  séria  para  o  commercio.  Não 
quizeram  os  negociantes  importadores  resolver 
por  si,  e  desejando  proceder  de  conformidade 
com  a  lei  o  só  com  a  lei,  fizeram  publicar  nos 
jornaes  do  dia  11  convite  para  uma  reunião  no 
dia   14   na  sede  da  associação  commercial  (lê): 

€  Diversos  neg-ociantes  importadores  desta 
praça,  firmados  na  portaria  da  inspectoria  da 
alfandega  baixada  em  virtude  do  aviso  do  mi- 
nistério da  fazenda  de  18  de  Julho  ultimo,  pro- 
hibindo  qu3  os  despachos  pagos  na  alfandega 
voltem  ás  mãos  dos  r^espachantes,  e  que  os  em- 
pregados do  cônsul  ido  entrem  naquella  repar- 
tição para  f  izer  a  confrontação  dos  mesmos  des- 
pachos, para  o  pagamento  do  imposto  de  con- 
sumo reproduzido  na  actual  lei  orçamentaria, 
resolveram  convocar  o  corpo  commercial  desta 
praça  para  uma  reunião  na  sede  da  associação 
commercial,  segunda-feira,  14  do  corrente,  ás 
2  horas  da  tardo,  devendo  os  que  comparecerem 
levar  respondidos  os  quesitos  que  damos  em 
outra  soc^o  e  que  foram  distribuídos,  afim  de 
assontar-se  nos  meios  prudentes  de  represen- 
tação ao  pod^r  competente. 

A  questão  é  de  interesse  vital  para  o  nosso 
commercio  de  ha  muito  atrophiado  por  esse  im- 
posto inconstitucional,  que  tanto  tem  concor- 
rido para  a  excessiva  diminu^çjio  de  suas  trans- 
acções com  as  províncias  limitrophos. 

E*  necessário,  pois,  quo  todos  os  interessados 
lá  se  achem,  e  que  o  commercio  em  geral,  por 
isto  fícho  ao  meio  dia,  como  pedem  os  promo- 
tores dl  mesma  reunião.  > 

Desse  convite  resalta  seguram^nto  o  senti- 
mento picifico  de  que  se  achava  dominado  o 
commercio,  desejoso  da  proceder  de  conformi- 
dade com  a  lei.  Isto  ainda  mais  se  confirma 
pelos  differentes  quesitos  que  o  commercio 
siyeitou  á  apreciação  doe  homens  habilitados, 
e  advogados  da  capital. 

Eis  os  quesitos  (íê) : 

«  Alguns  commeroiantes  da  praça  de  Per- 
nambuco, tendo  em  vista  o  que  occorre  depois 
do  aviso  do  ministério  da  fazenda.  delBd) 
Julho  deete  anno,  e   pelo  qual  prohibiu  o  nyi- 
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nÍBtro  qae  os  despachos  uma  vez  pagos  ao 
thesouroiro  da  alfandega  voltem  ás  mãos  dos 
despachantes ;  e  ainda  que  os  empregados  do 
consulado  possam  entrar  naquella  repartição, 
para  fazer  a  confrontação  dos  despachos,  con- 
sultam o  seguinte: 

I 

€  O  imposto  de  consumo  reproduzido  na  ac- 
tual lei  do  orçamento  prorincial  será  incon- 
stitucional 1 

n 

*  No  caso  afflrmátivo,  será  licito  ao  con- 
tribuinte eximir-se  do  seu  pagamento  ;  e  para 
isso  Qual  o  meio  legal  de  que  poderá  lançar 
mão? 

Ill 

€  Tendo  sido  tirado  ao  Consulado  Provin- 
cial, por  effeito  do  aviso  citado,  os  meios 
que  elle  tinha  para  a  arrecadação  desse 
importo,  deverá  o  contribuinte  sujeitar-se  á 
portaria  do  administrador  do  Consulado,  de  8 
do  corrente  mez,  publicada  no  Diário  de  Per" 
nambuco  ,  ou  a  outra  qualquer  medida  do 
podor  administrativo,  sendo  elia  contraria  aos 
arts.  53,  78  e  79  do  Regulamento  de  4  de  Junho 
de  1879  ? 

IV 

€  No  caso  de  restabelecidos  os  meios  que 
tinha  o  Consulado,  antes  da  execução  do 
aviso  citado,  incorrerá  o  contribuinte  na 
sane çào  dos  arts.  82,2*  parte,  e  83  daquelle 
Regulamento  pela  falta  do  pagamento  do  im- 
posto ? 

V 

€  Poderá  o  contribuinte  evitar  a  multa  e  ap- 
prehensâo  de  que  faliam  os  dous  referidos 
artigos,  depositando  a  importância  do  impos- 
to devido  em  qualquer  estação  publica  ou 
banco  ou  prestando  fiança  idónea  pelo  seu  pa- 
gamento ?  » 

O  commercio,  onde  aliás  ha  homens  habili- 
tados, com  conhecimentos  jurídicos ,  alguns 
bacharéis  formados  em  direito,  não  querendo 
todavia  por  si  tomar  uma  resolução  definitiva, 
consultou  a  advogados  da  capital  para  na  con- 
formidade dos  pareceres  e  portanto  de  accôrdo 
á  lei  regular  seu  procedimento. 

Tanto  o  convite,  como  o  teor  dos  quesitos 
estão  indicando  bem  que  ao  commercio  da  praça 
de  Pernambuco  presidia  o  pensamento  de  ordem, 
de  paz,  de  legalidade. 

O  Sr.  Joaquim  Tavares  '.—Deliberou  não 
pagar  os  impostos  provinciaes  de  importação. 

O  Sr.  Manoel  Porte ll a  :— Está  enganado  ; 
eu  mostrarei  o  que  houve . 

Vejamos,  porém,  senhores,  o  procedimento 
do  commercio  nessa  reunião  para  a  qual  foi 
-convidado,  e  que  se  effectuou  a  14  de  Agosto; 
vejamol-o  tal  como  foi  descri  pto  no  Diário  de 
Pernambuco  e  no  Jornal  do  Recife^  no  dia 
seguinte  ao  da  reunião.  Eu  vou  ler,  porque  , 
convém    mesmo  que  todos  os  senhores  Quçam  j 


para  poderem  fazer  justa  apreciação  das  con- 
siderações que  tenho  de  proauzir  {lê): 

€  Acclamado  o  Sr.  Dr.  Qomes  de  Mattos, 
occupou  elle  a  cadeira  da  presidência,  e,  em 
breves  termoi  expoz  o  alludido  fim,  decla- 
rando que,  om  vista  de  um  recente  aviso  do 
ministério  da  fazenda,em  que  poz  o  seu-rcum- 
pra-se— o  Dr.  inspector  da  alfandega,  —  aviso 
que  tolhia  ao  consulado  provincial  os  meios  de 

2ue  se  servia  para  poder  effectuar  a  cobrança 
o  imposto  de  consumo^  considerado  incon- 
stitucional e  vexatório,  —  os  commerciantes 
importadores  se  haviam  reunido  e  resoltido 
convocar  aqnella  reunião  para  accordar  nos 
meios  de  conseguir  a  abrogação  desse  cruel 
imposto. 

€  Como  meios  de  bem  conhecer  as  opiniOes 
dos  commerciantes,  —  acrescentou  o  Sr.  Dr. 
Qomes  de  Mattos,  —  o  commercio  importador 
formulara  uma  consulta  para  ser  respen- 
didi  ;  e  nesses  termos  receberia  as  respos- 
tas solicitadas  e  encaminhar-se-hia  a  dis-< 
cussão. 

«  Foram  então  levadas  á  mesa  56  respostas  á 
alludida  consulta. 

«  Em  vista  do  grande  numero  de  respostas 
a  esta  consulta,  o  Sr.  presidente  propoz  á 
assemblóa«  em  tom  de  consulta,  ou  que  fos- 
sem lidas  todas  aquellas  respostas  —  o  que 
era  difficil  realizar  e  logo  depois  deliberar 
ou  que,  como  lhe  parecia  mais  acertado» 
fosse  nomeada  uma  commissão,  que,  em  bre- 
ves diasi  estudasse  todos  os  pareceres,  os  resu^ 
misse  e  iniciasse  a  assembléa  no  seu  modo 
de  obrar,  para  conseguir  o  fim  visado. 

«No  sentido  da  nomeação  da  commissão  falloú 
o  Sr.  José  Maria  de  Andrade,  que  foi  secundado 
pelo  Sr.  António  Carlos  da  Silva,  acrescentando 
este  que,  no  entretanto,  tomassem  todos  o  aU 
vitre  de  não  despachar  mercadorias  na  alfan- 
dega, eximindo-se  assim  de  pagar  o  imposto  de 
consumo  ao  consulado  provincial,  e  que  fosse 
mais  resolvido  que  a  commissão  alludida  fosse 
ao  palácio  presidencial,  acompanhada  de  todo  o 
commercio  alli  reunido,  levar  ao  conhecimento 
do  Exm.  Sr.  presidente  da  prjvincia  as  delibe* 
rações  tomaoas  e  solicitar  a  suspensão  do  refe- 
rido imposto. 

«Seguiu-se-lhe  na  tribuna  o  Sr.  João  José 
Rodrigues  Mendes,  que«  também  apoiando  a 
idéa  da  commissão,  para  dirigir  esta  o  movi- 
mento, divergiu  porém,  qUanto  a  se  não  retira- 
rem as  mercadorias  da  alfandega,  entendendo 
que  se  devia  continuar  a  despachai- as,  som 
fazer  caso  do  consulado,  sigeitando-se  todos  ás 
coasequencias  dessa  attitude  de  resistência 
contra  o  imposto  de  oonsnmo,  sobre  o  qual  o 
commercio  já  está  cansado  de  dirigir  reclama- 
ções aos  poderes  constituídos.  Concluiu  o  Sr. 
Mendes  requerendo  que,  para  maior  esclareci- 
mento da  assembléa,  fossem  lidos  três  pareceres 
de  distinctos  advogados,  cujos  nomes  citou . 

«Orou  ainda  o  Sr.  José  Faustino  Porto,  que 
abundando  nas  idéas  do  Sr .  António  Carlos, 
lembrou  a  conveniência  de  serem  impressos  os 
pareceres  em  resposta  aos  quesitos  formulados, 
no  intuito  de  cada  qual  poder  formar  o  seu  juizQ 
e  melhor  esclareccr-se. 
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«Orou  depois  o  Sr.Manoel  da  Silva  (iuimarãos 
que,  tambom  abraçando  a  idóa  da  commissão, 
propoz:  1°  que  essa commissiio  ficasse  cornpo.sta 
dos  iniciador»  8  da  reunião  e  d:i  diroct  «ria  da 
associaçlo  commorcial  brneíicento  ;  '^'*  4110  e.^^sa 
commisHão  estudass.^a  questão,  c,  aló  ,s:il^l)ad(>, 
19  do  corrente,  apresentasse  o  rouilt.ido  de  su  is 
locubraçoes  ,  3'^  que,  s  i^^uida  de  to  la  a  classe 
commercial  alli  reunida,  se  dirií^nsso  ao  jial  'cio 
presidencial  para  dar  coiihcciaiento  á  S.  Kx.  o 
Sr.  presidente  das  resoluções  <|uo  fo.ss'^]ii  to- 
madas. 

«Ainda  fallou  o  Sr. Barbosa  Vimna,  opinando 
com  o  Sr.  António  Carlos  e  propondo  inaisíjno 
ineontinenti  so  tolegraphasse  d  asseinbléa  i^e- 
ral,  dando-lho  conta  do  occorrido,  dizeudo-líio 
a  attitude  do  commercio  o  pedindo-lli»  a  revo- 
gação do  imposto,  pois  qu  '  era  ella  o  {)'.jde\.' 
competente  para  destruir  o  acto  da  assemblea 
provincial. 

«Segue-se-lhe  na  tribuna  o  Sr.  Dr.  Kí  vão 
de  Oliveira,  que,  aceitando  o  alvitre  do  Sr.  An- 
tónio Carlos,  aconselhou  calma  o  reflexão,  poin 
qu?  anu  ella  o  commercio  não  se  po  leria  bom 
dirigir, e  motivou  o  seu  pensamento  do  <iu"  íi(\a<<- 
se  a  comraissào  incumbida  de  esUi  lar  a  questão 
não  se  despachan  lo  na  alfan  l^^^a  nenhum  ^,-^0- 
nero  até  á  apros^iutação  do  trabalho  da  m  snia 
icommissão,  mas  s**m  na  la  mais  |)raticar  do  quo 
sto, porque  o  mais  era  sahir  fora  do  pru^Tamina 
de  moderação. 

€  Encerra  lo  o  debate,  o  Sr.  presidente  {toz  a 
votos  a  proposta  da  nomeaçfo  da  commissão 
e  foi  ella  approvada,  ficando  portanto  composta 
a  mesma  commissão  da  directoria  da  Assoei  iç.lo 
Commercial  Beneficente  e  dos  sf^n-uintes  Srs. 
commerciantes  importadores  :  Manool  Gomes, 
Olyntho  Bastos,  Gomes  do  Mattos, Cramer  Frov 
&  C,  Monhard  Mettl^r  &  C,  A.  Vieira  &  C.\ 
Andrade  Lopci  &  C,  Brows&C,  Kolrií^ues 
Lima,  Burle  &  C,  J.  Fernandes  Lopos,  Hernet 
&  C.  e  Ferreira  Maia  &  C. 

«Em  soífuida  o  Sr.  presidente  poz  a  votos  si 
devia  o  commercio  abster-se,  ate  sauba  lo  19 
do  corrente,  de  despachar  goneros  na  alfonde- 
ga,  para  evitar  o  pagamento  do  imposto  de  con- 
sumo, e  foi  taml)em  approva  la  esta  proposta 
por  unanimidadr-!  de  votos. 

«  Indo  avotar-S'^  a  ultima  parto  da  prop  'Sta 
do  Sr.  António  Carlos,  travou-so  uma  questão 
de  ordem,  eiu  que  tomaram  parle  diversas  pes- 
soas, declarando  por  fim  o  Sr.  António  Carlos 
que  retirava  essa  parte  de  sua  dita  proposta. 

«  O  Sr.  Manoel  Guimarãe>,  porém,  insistiu 
pela  mesma  parte  da  proposta,  ([ue  tam!)em 
fizera  sua,  o  posta  ella  a  votos  foi  i^alallnento 
approvada,  ficando  resolvido  qu»  a  referida 
commissão,  pelos  seus  m^unbros  presentes, 
fosse,  nos  indicados  trrmos,  ao  palácio  da  pre- 
sidência. 

«  Neste  pé,  foi  levantada  a  sessão,  e  a  classe 
commercial' alli  reunida,  em  boa  ordem,  e  com 
a  supra-referida  commissão  á  sua  tosta  diri- 
giu-se  as  4  1/2  horas  da  tarde  ao  pai  icio  pre- 
sidencial, onde  a  c,ommi>são  foi  rec  «'lida  pelo 
Exm.  Sr.  conselheiro  presid  nte  da  provinci  1 . 

«A  commiscão  expoz  a  S.  Kx.  is  resolieões 
da  assembléa  do  commercio,  e  S.  Ex.  doclarou- 


Ihe  que  ia  estudar  detidament »    o   assumpto  o 
resolveria  como  fosse  de  direití». 

«  Ap(M  isso,  dis-olveu-s»^^  a  reunião,  seui  quo 
a  minima  perlui'ba(;ão  da  ordem  se  manifes- 
tasse, como  aliás  devia  acontecer,  tratando-se 
de  gente  civilisada,  de  homens  seiios  que  vi- 
sam uui  fim  h  )n''slo,  (jue  aspiram  o  bom  estar 
da  pri'vineia  o  do  paiz  pelos  meios  mais  con- 
s''ntín  08  com  a  situação  do  commercio.   > 

\'("'-so.  setili  re-,  i[U0  o  commercio,  reunindo- 
se,o  recolhi  ias  as  livers  »s  ro>po8ta3, nomeou  uma 
comiiiis^  o  !  ara,  examinando  esse  crescido  nu- 
mero d  !  }.:irc<or's,  áãv  u  .a  opinião,  segundo  a 
qiml  elle  toria  do  proceder,  tomando  entre- 
tanto, i- >oio  alvitre  de  pru  iencia,  não  fazer 
despaclios  ali'  sabba  lo,  dia  10,  enquanto  a  com 
missTo  oshidava  cs^es  pareceres  para  otíerocer 
upiii'ãj  s(\i,MU'a  soln*e  resolução  definitiva  á 
tomar.  Koi  este  o  i»ro''odim  ^nto  do  commercio  da 
provinda  de  Ternambuco,  e  o  presidente  da 
p:'Ovini'ia  não  o  podia  ignorar. 

O  Sr.  DuQLM>l^sTnAi)A  Teixeira  : — Ajioiado. 

O  Sr.  Man  "Eí-  Portkí.la  :— Ora,  si  assim 
proí'  dia  a  ]  raç  v  ti  >  commercio  a  14,  como 
e  <|U0  o  Sr.  i^esidi-nt  •  da  provincia  expediu 
a  S.  ]']x.  o  lioiirado  Sr.  pr tsidente  do  con- 
sellio  o  tel  'gramiua  ipie  S.  Ex.  aqui  Lm  na 
s  "s-ào  d  '  17  do  mez  pass  alo  ?  Como  c agitou  da 
po^^ibili  lado  do  empr->go  da  força  publica  ? 
Como  1  vo  i  o  illustro  presid-^nte  do  cou-elho  a 
dizer-nos  que  a  ordeai  publica  eslava  seria- 
mente coiii[»romettida  ?  Com  »  dizer-se  (|ue,  si 
porventura  o  frovein  >  não  tivesse  praticado  o 
acto  que  liiMticou,  ii<'>h  leriaiiios  uma  conllagra- 
çã  1  na  provincia  i 

Não,  Si  nh  roa.  Qunndo  eu  pn^testava  con- 
tra essas  palavra^,  tinha  inthna  t^onfianoa  d^ 
(pie  o  ct)iiimer<-i(>  da  provincia  de  Pernam- 
bu  o  havia  de  t  r  procedido  de  mod  >  digno 
de  si  o  da  proviii«Ma  (pio  represento.  (Apoinfios.) 
E  ffdizmeiite  para  mim,  e  felizmente  para  o 
comm  '  <do  de  Pernambuco,  e  Tdizmonte  para 
a  minha]  provincia,  posso  neste  momento,  com 
os  documentos  que  oxhibo,  mostrar  quanto 
era  infundada,  senão  oíí-nsiva  o  injuriosa,  a 
arguição  que    aqui    ouv' . 

O  Su.  rioNçvLvcs  Fi:rreir\  : — Em  todo  o 
caso   injusta. 

O  Su.  DcirK-E^TUADA  Teixeira  : — Phan- 
ta-lici.    (lia  oi'.t);)s  anavtcs.) 

O  Su.  Manoel  Portella  : — Não  foi  sé  o 
Uinrio  tlc  Pernambuco  ;  o  Jornal  do  Recife, 
descrevondo  a  reunião  d'^  14,  o  o  procedimento 
quo  teve  o  comia  rcio,  cxi.rime-se  nestes  ter- 
mo,^,  (|U"  vou  lei*  á  camará  {Ir)  : 

«Orca  de  duas  mil  pessoas,  a  maior  part  .•  em- 
prega-los no  commercio,  compareceram  alli, 
não  i>oden(lo  caber  Iodas  no  vast  >  salão  onde 
realizou-so  a  s'.'^.sào,  (juo  foi  presidida  pelo 
Sr.  I)r.  (rom-^s  de  Mattos,  chefe  da  casa  im- 
portadora Gomes  de  ^Mattos  »!sí.  Irmãos. 

«Depois  do  ter  elle  exposto  com  clareza  e  pre- 
cislo  o  motivo  da  reunião,  faltaram  sobre  o  as- 
sumpto muiias  das  })essoas  presentes,  o  foram 
apresenta  los  por  escripto  mais  de  cinco-nta 
parcc  r  s  sobr  •  a  (juestão  de  ([ue  se  tratava, 
em    resposta    a    quesitos,    que    os   promotores 
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da  reunião  haviam  publicado  na^  folhas  diá- 
rias. 

€  Não  sendo  possível  ler  todos  elle8,;.ara  serem 
dovidamento  apreciados,  r*'8olveu-se  a  nomea- 
ção de  uma  commissão  executiva,  para  detida- 
mente ex^minal-os  e  dar  parecer,  assim  como 
representar  aos  poderes  competentes  contra  o 
oiiosissimo  imposto,  que  lentamente  tem  ido 
matando  o  commercio  da  provincia,  com  gra- 
vame para  a  população. 

«  Tambom  ficou  resolvido  que  nenhuma  mer- 
cadoria se  despachará  até  sabbado  desta  «emana, 
dia  em  que  a  commissão  executiva  deve  dar 
conti  da  sua  incumbência. 

€  Assentadas  estas  deliberações  com  unanime 
approvação,  e  feita  a  designação  das  pessoas 
que  deviam  formar  a  commissão,  deu-so  por 
terminada  a  reunião,  que  foi  a  demonstração 
mais  imponente  o  bonita  da  opinião  publica  que 
temos  visto  nesta  provincia,  e  realizada  com  a 
maior  ordem  e  congraçamento. 

€  Para  logo  julgou  ella,  e  acertadamente,  dar 
começo  a  sua  elevada  incumbo  ncia,  tomando  a 
deliberação  de  ir  expor  ao  Sr.  conselheiro  pre- 
sidente da  provincia  o  que  se  havia  passado  e 
pedir-lho  as  providencias  que  estejam  ao  seu 
alcance.» 

Ora,  senhores,  si  o  commercio  da  provincia 
de  Pernambuco  via-se  em  difficuldades  para  o 
pagamento  do  imposto  ;  si  consultava  os  homens 
habilitados,  e  rounia-se  no  dia  14  nomeando 
uma  commissão  para  examinar  a  questão  e 
aconselhal-o  no  procedimento  que  devia  ter  ; 
si  não  tinha,  já  })elo  convite  para  a  reunião  e  pe- 
los quesitos  que  formulara,  e  já  pela  descripçào 
feita  no  dia  seguinte  pelos  dous  órgãos  da  mai  jr 
publicidade  da  capital,  dado  signal  de  querer 
apartar-se  da  legalidadj  e  da  or.lem  ;  como 
phantasiar-se  a  possibilidade  da  perturbação 
da  ordem  publica  e  considerar-so  a  suspensão 
da  lei  como  medida  de  salvação  publica,  como 
aqui  foi  dito  ?  ! 

O  Sr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros): —  A'  vista  do  telegramma  do 
presidente  da  provincia  de  Pernambuco,  V.  Ex. 
tomaria  a  mesma  medida  que  o  governo  tomou. 

O  Sr.  Manoel  Portella: —  A'  vista  do  que 
acabo  de  dizer,  o  honrado  Sr.  ministro  de  es- 
trangeiros ha  de  ficar  fazendo  juizo  differente. 

Senhores,  não  ha  nada  peior  do  que  conservar 
nas  administrações  presidentes  em  quem  se  não 
deposita  confiança. 

O  Sr.  Lacerda  Wbrneck: —  Isto  é  muito 
grave. 

O  Sr.  Manoel  Portella: —  Não  quero  fazer 
apreciações  sobre  a  administração  que  foi  da 
minha  provincia,  porque  considero-a  como  já 
passada . 

O  Sr.  José  Marianno: —  Foi  um  desastre. 

O  Sr.  Manoel  Portella: —  Infelizmente  o 
ultimo  dos  seus  erros,  para  não  dar-lhe  outro 
nome,  foi  não  ler  para  com  o  governo  imperial 
a  linguagem  que  os  factos,  taes  como  acabo  de 
descrever,  lhe  impunham. 

Soflfra,  portanto ^  o  governo  as  consequências 
de  conservar  preBidentes  em  quem  não  con- 
fia. (Apoiados ») 

V.   IV.— 62 


E  si  porventura  o  presidente  de  Pernambuco 
puder  conhecei*  quanto  concorreu  para  juizos 
temerários  contra  o  commercio  da  minha  pro- 
vincia, fique-lhe  o  remorso  de  ter  continuado 
a  manter-ae  ni  administração,  quan.io  eram 
muitas  as  provas  de  desconsideração  que  re- 
cebia do  governo  imperial. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna  : —  Prova  de  descon- 
sideração, não  apoiado. 

O  Sr.  Manoel  Portella  : — Arguido  no  aeio 
do  parlimento,  como  foi,  sem  que  houvesse  um 
ministro  que  erguesse  a  sua  pi  lavra,  ao  meos, 
em  a  «arte,  para  defendol-o,  sem  que  houvesse 
um  só  membro  da  deputação  pernambucana 
que  viesse  em  seu  auxilio. . . 

O  Sr.  Ulysses  Vl\nna  : —  Não  aix)iado. 

O  Sr.  Manoel  Portella  : —  ...  não  sei 
como  por  um  momento  mais  pôde  continuar  na 
administração  da  provincia. 

Consta-me  que  a  administração  daquella 
provincia  passara    ao    vice-presidente. 

O   Sr.  Joaquim   Tavares:— Muito  digno. 

O  Sr.  Manoel  Portella  : —  Nã )  digo  o  con- 
trario ;  ao  governo  é  que  cabe  avaliar  o  gr  ui 
de  confiança  que  elle  merece. 

O  Sr.  Ulysses  Vianna: —  Km  these  V.  Ex. 
tem  razão  :  só  devem  ser  conservados  na  admi- 
nistração os  presidentes  que  merecem  a  con- 
fiança do  governo.  (Ha  outros  apartes.) 

Si  porventu.*a  o  commercio  da  provincia  se 
tivesse  insurgido  contra  a  lei  simplesmente 
pela  sua  iaconstitiicion  ilidad  í  e  pr 'tendesse 
por  outros  meios  que  não  os  logaes  ser  atten- 
dido,  hí  fosse  a  inconstitucionalidade  o  poLti 
especial  a  attender,  seria  do  esperar,  (^ue  o 
presidente  da  provincia  a  elle  se  referisse 
na  portaria  pela  qual  mandou  suspender  a  ar- 
recadação do  imposto. 

E  nesta  crença  parece  que  têm  estado  o  go- 
verno e  o  parlimento  ;  mas  nao  ó  a  verdadj.  D i 
sorpresa  em  sorpresa  o  governo  aqui  represen- 
tado pelo  Sr.  ministro  dos  estrangeiros  vai  ven- 
do como  03  acontecimentos  se  deram. 

O  Sr.  Ulísses  Vianna  :  —  A  quelque  chose 
malheur  cst  bon. 

O  Sr.  Portella  :  —  Att'^nda  a  camará  á 
portaria   do  presidente  da  provincia  (lê)  : 

«  Palaciu  da  presidência  d^  Pernambuco,  16 
de  Agosto  de  1882. — O  presideut.'  da  provincia 
tendo  na  devida  consideração  a  reclamação  que 
lhe  foi  apresentada  pelo  commercio  desta  cidade 
e,  attendendoao  que  lhe  representou  o  inspector 
do  thesouro  provincial,  em  ofíicio  n.  114  do  12 
do  correnLe,  sobre  as  difficuldades  que  provie- 
ram da  execução  da  ordem  do  thesouro  nacional, 
n.  111,  de  18  de  Julho  findo,  pari  a  arrecadação 
do  imposto  chamado  de   c  )n8umo,    resolve  sus- 

{)ender  a  execução  dos  §§  2°  o  3"^  do  art.  17  da 
ei  n.  1713  de  28  d)  m  *s:iio  m^z  de  Julho,  até 
que  seja  a  questão  resjlvida  p  lo  pod  r  compe- 
tente, a  tjuem  vai  ser  5ub:iiettida. —  J.  Literato 
Barroso,  » 

Attentos  os  termos  d^sta  portaria,  vè-se  que 
não  a  inconstitucionalidade  por  si,  mas  a 
inexequibilidade  áa  lei  provincial   em  vista  do 
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aviso  do  ministério  da  fazenda   foi   invocada 
para  justificar  o  acto  da  suspensão;  (Apartes.) 

E  si  a  impossibilidade  da  cobrança  do  impos- 
to justificava  a  suspensão  da  lei  provincial  seria 
mais  natural  e  explicável  qu3  em  vez  de  suspeA<p 
der  a  lei  o  presidente  tivesse  pedido  a  suspen- 
são do  aviso  do  ministério  da  faizenda. 

{Apoiados  e  apartes*) 

Em  vez  de  pedir  a  revogação  do  aviso  de 
18  de  Julho  dirigiu  ao  nobre  presidente  do  con- 
selho o  telegramma  em  que  S.  Ex.  se  firmou 
para  considerar  a  ordem  publica  em  sério  pe- 
rigo. 

O  Sr.  Gonçalves  Ferreira  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Manoel  Portblla  : — Eu  preciso  re- 
8umir-me.  A  hora  está  muito  adiantada  e  já 
tenho  por  demais  abusado  da  at tenção  da  ca- 
mará. {Não  apoiados.)  Si  até  agora  tenho 
moitrado  quanto  era  infundado  o  receio  de  per- 
turbações da  ordem  publica  na  capital  da  pro- 
víncia de  Pernambuco  a  propósito  da  co- 
brança de  impostos,  em  cujo  commercio  vejo 
homens  que  por  sua  posição,  seu  nomo,  seu^í 
serviços  á  causa  publica  muito  merecem  e 
que  seriam  incapazes  de  concorrer,  ainda  que 
indirectamente,  para  a  pratica  de  um  acto  il- 
legal,  eu  preciso,  senhores,  com  relação  a  mim 
especialmente  e  aos  demais  deputados  conser- 
vadores por  aquella  provinda,  occupar  por 
mais  algum  tempo  a  attenção  da  camará. 

O  Sr.  Tarqoinio  de  Souza:— V.  Ex.  tem 
prestado  grandes  serviços  ao  commercio  de  Per- 
nambuco ehade  continuar  a  prestal-os. 

O  Sr.  Gonçalves  Ferreira: — Está  fa- 
zendo um  verdadeiro  histórico  da  questão  do 
imposto  de  consumo  daquella  província. 

O  Sr.  Lacerda  Wernbck  : — E'  um  dis- 
curso muito  importante . 

O  Sr.  Manoel  Portella: —  Nós  não  tivemos 
occasião  do  explicar  os  nossos  votos  na  2^  dis- 
cussão do  additivo.  Por  mais  que  eu  insis- 
tisse, Sr.  presidente,  para  oue  V.  Ex.  mo  con- 
cedesse a  palavra,  não  me  loi  possível  obtel-a; 
mas  deixei  proferidas  algumas  phrases,  tantas 
quantas  eram  precisas  para  annunciar  que  não 
se  tratava  de  causa  da  província  de  Per- 
nambuco, mas  de  uma  questão  que  respeitava 
a  todo  o  Império ;  o  estas  palavras,  que  fo- 
ram applauífidas  pola  deputação  de  Pernambu- 
co, de  um  e  outro  credo  politico,  bastariam 
para  demonstrar  que,  votando  nÓ3  contra  o 
additivo,  não  prejudicávamos  os  interosos  da 
província  de  Pernambuco, não  votávamos  contra 
o  commercio  daquella  praça .  (Apoiados.)  En- 
tretanto, senhores,  o  nosso  voto  pareceu  ssr  con- 
trario aos  interesses  do  commercio  de  Pernam- 
buco. 

O  Sr.  Josb  Marianno  :  —  O^coramercio  in- 
terpretou mal  o  voto,  porque  entendeu  que,  não 
passando  o  additivo,  o  governo  mandaria  re^íta- 
belecer  a  lei . 

O  Sr  .  Manoel  Portella  :  —  Ninguém  faz 
mais  justiça  ao  commercio  de  Pernambuco  do 
que  eu.  Mas,  senhores,  porventura  o  additivo 


era    condição     essencial   para  ser     atteudido 
o  commercio  naquillo  que  nos  pedia  ? 

O  Sa.  José  Marianno  :  —  Era  apenas  um 
remédio  para  o  mal  produzido  peli  revogação. 

O  Sr.  Manoel  Portella: — Conseguinte- 
mente  bastaria  só  o  facto  de  termos  nós  dis- 
posições, como  manifestamos,  de  attender  aos 
justos  reclamos  do  commercio  pelos  meios  le- 
gaes,  para  que  votando  contra  o  additivo 
não  se  pudesse  concluir  que  prejudicávamos 
os  seus  nobres  intuitos,  as  suas  justas  recla- 
mações. E  de  feito  nada  tinha  o  additivo 
com  a  questão  da  revogação  da  lei ;  são  congas 
inteiramente  distinctas  ;  e  até  o  nobre  depu- 
tado, o  Sr.  José  Marianno,  já  na  sessão  de 
ante-hontem  disse  que  não  se  importava  com 
a  sorte  do  additivo,  porque  elle  não  resolvia 
a  questão,  e  o  nobre  presidente  do  conselho 
ainda  hontem  disse  que  não  fizera  questão  do 
impo8to,mas  da  approvação  do  acto  do  governo. 

Senhores,  é  preciso  tornar  bem  clara  a  nossa 
posição  a  este  respeito.  O  que  nos  pedia  o  com- 
mercio ?  A  revogação  da  lei  provincial,  não 
tanto  pela  sua  inconstitucionalidade  como  pelos 
desastrosos  effeitos  que  produzia,  perturbando 
as  relações  de  província  a  província,  e  restrin- 
gindo assim  a  acção  própria  daquellft  praça. 
Com  efieito,  não  era  preciso  que  o  commercio 
me  pedisse  isto  a  mim,  porque  ao  ser  iniciada 
na  assembléa  provincial  em  1874  a  idéa  do  im- 
posto de  consumo,  fui  eu  um  dos  que  primeira- 
mente o  impugnaram . 

Embora  respeitando  o  pensamento  da  assem- 
bléa, ante  a  c^ual  eu  fui  vencido,  ficou-me 
sempre  o  receio  de  que  o  commercio  viria  a 
sofirer  as  consequências  daquelle  imposto;  e 
quando  no  anno  seguinte  eu  procurava  reagir 
e  conseguir  que  elle  não  fosse  mantido,  á  digna 
associação  commercial,  dominada  por  um  pen- 
samento muito  louvável,  qual  o  do  livrar  a  ex- 
portação de  todo  o  tributo  provincial  e  de  fazer 
com  que  o  imposto  de  consumo  deixasse  de  re- 
cahir  sobro  os  géneros  de  primeira  necessidade, 
pedia  á  assembléa  provincial  um  imposto  único 
sobre  a  importação,  segundo  a  pauta  da  alfan- 
dega. E  sendo  attendida  pela  assembléa,  dirigiu 
a  esta  um  voto  de  louvor. 

Não  tardou,  porém,  que  ella  mesma  vi^so 
quanto  se  tinha  illudido. 

Dentro  em  pouco  se  estab3leceu  essa  luti 
das  tarifas  desiguaes,  não  só  com  relação  aos 
productos  estrangeiros,  como,  o  que  é  mais  de- 
plorável ainda,  em  relação  aos  productos  na- 
cionaes  (apoiados)^  cansando  damnososeffoitos 
na  praça  de  Pernambuco. 

De  minha  parte,como  da  deputação  peràam- 
bucana,  não  havia  e  não  ha  senão  o  desejo  de 
fazer  cessar  o  imposto,  considerado  não  só  in- 
constitucional,como  prejudicial  á  praça  de  Per- 
nambuco. (Apoiados.) 

Na  representação  que  o  commercio  ultima- 
mente dirigiu  á  esti  camará  oncontram-se  as 
seguintes  palavras  que  seriam  bastantes  para 
explicar  o  seu  pensamento  e  o  nosso  procedi- 
mento (li): 

<  E  para  que  se  não  julgue  quejo  commercio 
de  Pernambuco  se  nega  a  concorrer  pelos  meios 
a  seu  alcance  para  as  despezas  necessárias  á 
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manutenção  dos  serviços  provinciaes,  nem  que 
concorre  para  desorganização  dos  mesmos  ser- 
viços e  dfio  satisfação  de  seas  compromissos, 
lembram  respeitosamente  os  supplicantes  como 
medida  provisória  e  de  immediata  applicação, 
que,  revogadas  as  disposições  citadas  e  resta- 
belecido o  livre  transito  interprovincial,se  man- 
de cobrar  por  lei  geral  em  todas  as  províncias 
uma  taxa  addicional,  nos  já  elevadíssimos  direi- 
tos aduaneiros  arrecadados  em  cada  uma  delias, 
com  applicação .  especial  á  suas  despezas  ;  si 
melhor  arbítrio  nSo  fòr  ditado  pela  sabedoria  e 
illustraçao  da  assemblóa  geral.» 

O  commercio  pediu  a  revogação  da  lei  pro- 
vincial, e,  para  qus  se  não  suppuzesse  que  o 
sou  fim  era  isentar-se  do  pagamento  do  im- 
posto, disse  :  si  tinto  é  necesario,  estamos 
promptos  a  pagar  um  imposto  addiccional, 
embora  reconneçamos  a  importação  já  mui- 
tissimo  onerada,  si  ao  poder  legislativo  não 
occorrer  outro  alvitre  preferível. 

Quando  o  commercio  assim  se  enunciava, 
não  tinha  o  pensamento  de  prender  o  pedido 
de  revogação  da  lei  á  lembrança  que  nos  su- 
goria  do  imposto  addiccional. 

O  Sr.  José  Marianno  :— Seria  uma  imbecili- 
dada  pedir  para  pagar  imposto. 

O  Sr.  Manoel  Portella: — Seria  ui|mi  embe- 
cilidade,  como  bem  diz  o  nobre  deputado.  E 
quando  formal  fosse  o  pedido,  desde  que  eu  me 
convencesse  da  sua  improcedência,  cumpriria  o 
dever  de  manifestar- me  contra. 

O  Sr.  Gonçalves  Ferreira: — Adhiro  a  esta 
doclaração  do  nobre  deputado. 

O  Sr.  Manoel  Portella:-- Representante 
da  nação,  tenho  a  responsabilidade  da  minha 
opinião  o  do  meu  voto . 

Mas  semelhante  pedido  não  foi  feito. 
(Apoiados.) 

Suggerindo  a  idóa  do  imposto  addicional,  o 
commercio  não  fez  mais  do  que  procurar  que 
em  si  se  fizesse  o  juízo  a  que  tinha  direito 
{apoiados);ellQ  quiz  mostrar  que  si  da  resolução 
revogatória  da  lei  pudessem  resultar  diííiculda- 
des  para  as  despezas  publicas,  estava  prompto 
a  concorrer:  outra  não  pôde  ser  a  interpretação 
do  seu  pensamento.  (Apoiados ,) 

O  governo,poré(hi,  suspendeu  a  lei  e  cruzou  os 
braços .  Foi  preciso  que  o  nobre  deputado  pelo 
2o  districto  apresentasse  na  sessão  de  23  um 
projecto  revogatório  e  ao  meitmo  tempo  outro 
que  serviu  de  bas3  ao  additivo  ultimamente 
lançado  ao  es|uecimento  nas  pastas  da  com- 
mis.:ão  do  orçamento. 

O  Sr  .  José  Marianno  :— A  palavra  do  go- 
verno está  emponhada. 

O  Sr.  Manoel  Portella  :— O  govorno  sus- 
pendeu a  lei,  tomou  a  responsabilidade  do  acto 
que  suggeriu  ao  seu  delegado  ;  e  já  ha  decor- 
rido um  mez,  tempo  bas tanto  para  que  viesse 
pedir  ao  poder  legislativo  a  revogação  não  só 
daquella  lei  como  das  demais  leis  do  «utras 
províncias  que  consigram  o  mesmo  imposto. 
(Apartes.) 

O  nobre  deputado  apresentou  o  seu  projecto; 
mas  nem  mesmo  assim  o  governo  quiz  dar  có- 


pia de  si.  Apezar  da  urgência  requerida  para 
ser  o  projecto  admittido  na  ordem  do  dia,  foi 
coUocado  em  logar  em  que  não  pôde  ser  discu- 
tido ;  e  pedida  a  inversâk)  da  ordem  do  dia  para 
que  fosse  discutido,  encontrou  o  nobre  deputado 
na  maioria,  que  representa  o  pensamento  do 
governo,  a  mais  formal  opposição  ao  seu  pedido. 

O  Sr.  José  Marianno  :  —  Acredito  que  o  go- 
verno esteja  empenhado  em  dar  solução  a  esta 
questão. 

O  Sr.  Manoel  Portella:— Si  com  relação  ao 
projecto  revogatório  deu-se  isto,com  relação  ao 
additivo,  não  sei  como  explicar  o  procedimento 
do  governo,  da  commissão,  e  da  própria  camará. 
Senhores,  a  23  do  mez  passado  foi  esse  pro- 
jecto apresentado  :  consignava  a  idéa  de  um 
imposto  igual  de  10  o/o  em  todas  as  províncias 
do  Império,  sendo  o  seu  producto  entregue  ás 
províncias  para  as  suas  despezas.  Três  dias 
depois  a  commissão  de  orçamento,  que  não 
podia  deixar  de  ser  conhecedora  do  pensamento 
do  governo,  em  vez  de  imposto  igual,  consa- 
grava em  um  additivo  apresentado  á  lei  de  orça^ 
monto  a  idéa  de  um  imposto  desigual,  ou 
antes  legalisava  como  imposto  geral  aquelle 
que  está  estabelecido  na  província  de  Pernam* 
buço  e  em  outras  como  imposto  provincial.  A 
desigualdade  das  tarifas  continuaria  com  os  seus 
desastrosos  effeitos,  e  legalisada  por  lei  geral ! 
Si  não  era  este  o  pensamento  de  cada  um  dos 
membros  da  commissão,  foi  certamente  o  do 
governo. 

O  Sr.  José  Marianno:— Manda  a  justiça  que 
declare  que  o  nobre  presidente  do  conselho 
sempre  se  pronunciou  pela  taxa  igual. 

O  Sr.  Manoel  Portella  :— S.  Ex.  o  Sr.  pre- 
sidente do  conselho  já  disse,  ou  nesta  casa  ou 
na  outra,  que,  apresentada  a  idéa,  teve  occa- 
sião  de  conferenciar  com  amigos  deputados 
pelas  diflferentes  províncias  em  que  existe  o 
imposto  de  consumo,  e  que  desta  conferencia 
resultara  a  idéa  que  a  commissão  apre8entára,o 
imposto  difierencial. 

Três  dias  depois  tivemos  de  ver  o  nobre  depu- 
tado pelo  2o  districto  insurgir-se,  e  com  razão, 
contra  esse  additivo,  mas  em  termos  que  pare- 
ceram inconvenientes,  devidos  ao  seu  tempe- 
ramento. 

Foi  então  que  o  nobre  deputado  pelo  IQo  dis- 
tricto, mostrando-se  senhor  do  novo  pensamento 
do  governo,  annunciou  que  este  aceitava  a  idéa 
de  imposto  igual .  E  logo  em  seguida  o  illustre 
deputado  pelo  13*  districto,  membro  da  com- 
missão de  orçamento,  explicou  o  seu  procedi- 
mento acolhendo  a  idéa  de  imposto  igual  om 
substituição  do  desigual,  que  havia  proposto. 
Mas,  senhores,  o  que  vimos  1  O  governo  fez 
questão  de  confiança.  Tanto  bastaria,  quando 
outras  razões  não  tivéssemos,  para  que  nós, 
conservadores,  nós  da  opposição,  devêssemos 
negar-lhe  nossos  votos,  E  o  governo  fazia  ques- 
tão de  confiança,  não  pela  idóa  que  na  sua 
maioria  encontrava  grande  opposição,  mas  para 
obter  um  bill  de  indemnidade  pelo  acto  da  sus- 
pensão da  lei. 

E  porventum  a  divergência  não  era  justifica- 
da'^ A  idóa  era  aceitovel  ?  Não.  Era  do  inte- 
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resse  do  comraercio  ?  Nao  :  nem  preciso  insistir 
na  demonstração,  por  jue  o  aparte  do  nobre 
(l  «puta  lo,  ha  pouco  d  ido,   ó  mais  <[ue  bastante. 

Mas  diz-s  •: —  era  moio  de  supprir  o  desfalijue 
da  rocoita  pr  »vincial. 

Quando  assim  fosse,  p^rg:unto:  por  amor  da 
receita  de  ali^umas  provincias,  em  que  fxisto 
o  imposto  de  consumo,  deveriam  ser  tributadas 
as  mais  provincias  em  que  oste  imposto  não 
oxiste  ?  Não .  {Apartes . ) 

Mas  diz-se  que  as  provincias  cm  que  não 
oxiste  osse  imposto  acham-s3  sobrecarregadas 
de  despi zas,  e  quo  suas  rendas  serão  augmen- 
tadas  para  satiâfazel-as :  esquecem,  porém,  que 
tôm  ollis  os  69US  orçamentos  regulado-?,  e  nã  ) 
cabo  ao  poder  legislativo  .^-eral  altoral-os. 

Conso-,^uintemente,  senhores,  não  podorii 
ser  nunca  por  amor  das  finanças  provinciaes 
de  P  Tnambuco  que  devêssemos  nós  concorrer 
com  os  nossos  votos  om  favor  do  additivo. 

Mas,  senhores,  oste  ndditivo  porventura  po- 
derá cobrir  a  grande  faiti  que  na  receita  pro- 
vincial resulta  dasuppressão  do  imposto  do  con- 
sumo ? 

O  Sr.  José  Marianno  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Manoel  Portella  : —  O  nobre  depu- 
tado engana- se  no  seu  calculo  o  o  roconhecerá 
quando  tiver  occasião  do  comparar  esse  calculo 
com  o  quo  foi  feito  pelo  digno  Sr.  Vieira  S.)uto 
no  Jornal  do     Commercio    de  ante-hontem. 

Basta  attender  á  difforença  das  disposições 
suspensas:  os  §.^  2'  e  3°  respeitam  a  mercadoria 
importada  do  ostran^^eiro,  estabelecendo  em  um 
10  "/o  eno  outro  30  o/^,. 

Os  §§  lo  e  4°  resi)oitam  á  productosn  i  cio- 
nans,  a  que  conseguin temente  nào  i)oderão  ser 
applicaveis  os  10  ^jo  addicionaes. 

O  Sr.  António  de  Siqueira: — Nem  o  go- 
vorno  visou   supprir  inteiramente  o  flejlcit. 

O  Sr.  José  Maríanno: — Mas  também  a  pro- 
víncia tem  muitas  des^)eza8,  a  quo  pó  le  díMxar 
do    prover. 

O  Sr.  Felício  dos  Santos:— A  critica  da 
medida  é  perfiita;  o  que  quero  ver  ó  o  (|U0  se 
dá  em  logar  disso. 

O  Sr.  José  Maríanno: — Em  logar  disso  nada 
se   pôde   dar. 

O  Sr.  Alcoforado  Júnior: — A  assemblóa 
provincial  ó  quem  pôde  dar  o  remédio:  ella 
deve  discriminar  as  despezas  geraes  das  pro- 
vinciaes.  {Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Presidente:— Attenção!  A  discus- 
são dest  3  modo  torna-se  interminável.  {Conti- 
n  ua  m  os  apartes . ) 

O  Sr.  Presidente:— Attenção  !  A  discussão 
por  diálogos  não  i>ôde  continuar,  nem  ser 
toler  ida. 

O  Sr.  M.vNoiL  Portella:- Senhoros,  basta- 
riam estas  duas  considerações  para  que  não 
pudéssemos  votar  em  favor  desse  additivo.  Os 
nossos  votos,  porém,  estão  mais  que  justifica- 
dos, porquanto,  foi  o  próprio  govorno,  que, 
na  :^  discussão  voiu  á  camará  diz-^r : 

«  Não  está  estudada  a  matéria,  precisa  que 
vá  a  uma  commis8ão,que  a  estude,a  examine,  e 


suggira  os  meios  necessários  para  que  possa- 
mos conseguir  o  nosso  fim.  » 

E  foi  attendido,  sendo  o  additivo  retirado  da 
discussão  do  orçamento. 

De  sor  to  que  vai  á  mesma  commissáo,  que 
propôz  a  imposição  differencial,  que  depois  a 
substituiu  por  imposição  igual  e  que  agora 
não  sabemos  com  o  que  rirá. 

O  Sr.  Alcoforado  :  —  Agora  não  ha  mais 
tempo  para  cousa  alguma . 

O  Sr.  Manoel  Portella  :  ^  Certamente 
não    virá  con^  a  imposição  addicional,  nSo. 

O  Sr.  António  de  Siqueira  :  —  Porque 
não? 

O  Sr.  Manoel  Portella: — Chamo  a  attençío 
do  nobre  deputado  para  este  ponto. 

O  honrado  Sr.  presidente  do  conselho,  hon- 
tem,  ao  iniciar  o  debate  da  3*  discussão,  agi- 
tou de  novo  a  questão.  Tendo  sido  proposto  e 
resolvido  pela  camará  adiar  a  discussão  e  o 
exame  da  matéria,  pareceu- me  inexplicável 
que  S.  Ex.  de  novo  a  agitasse. 

Prestei  máxima  attençSo  ao  discurso  de 
S.  Ex.  0  tirei  a  conclusão  de  que  S.  Ex.  já  não 
cogita  mais  dos  10  o/o  como  uma  receita  provin- 
cial {apoiados)^  mas  dos  10  «/o  como  receita 
geril  ;^nto  que  S.  Ex.  disse: 

*  Si  diminuis  o  imposto  de  exportação,  si  não 
quereis  supprir  a  differença  pelo  imposto  do 
sal  e  pelo  do  fumo,  então  ahi  tendes  os  10  o/o, 
que  darão  uma  equivalência  para  supprir  6 
deficit  que  eu  presumo.  » 

O  Sr.  Tarquinio  de  Souza  :  —  São  estudos 
feitos  au  jour  le  jour, 

O  Sr.  Manoel  Portella  :  —Sob  (][ualquer 
ponto  de  vista  que  seja,  não  me  cabe  a  mim  nesta 
occasião  emittirjuizo. 

Aguardo  o  juizo  da  commissSo  a  reipeito  e  o 
pensamento  que  porventura  tenha  o  governo 
sobre  tão  importante  assumpto. 

O  Sr.  António  de  Siqueira  :  —  Conto  até 
com  o  voto  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Manoel  Portella  :  —Não  recusarei 
o  concurso  do  meu  yolo  para  aquillo  que  fôr  de 
manifesta  utilidade  publica. 

E'  possivel  que  o  governo  apresente  i4óa  que 
mereça  a  minha  aceitação. 

Folguei  de  ver  o  honrado  presidente  do  con- 
selho, ao  enunciar  aqui  o  seu  prograrama,  in- 
cluir nelle  a  idóa  da  nomeação  de  uma  com- 
missão  que  trate  de  estudar  a  discriminação 
dos  impostas  geraes  o  provinciaes. 

A  tentativa  quo  fiz  para  se  nomear  uma  com- 
missão  para  o  naesmo  fim,  traduz  bem  a  dispo- 
sição do  meu  espirito  para  o  exame  e  apreciação 
deste  trabalho. 

O  Sr.  António  de  Siqueira:— Foi  por  isto 
que  disse  <|ue  contava  com  o  voto  de  V.  Ex. 

O  Sr.  Ma  mel  Portella  :  — Conseguinte- 
mento  não  m  í  resta  senão  esperar  que  seja 
apres  'ntado  este  trabalho. 

E  tanto  mais  confiadamente  o  espero  quanto 
vejo  que  o  honrado  senador  pela  província  de 
Goyaz,  o  Sr.  Silveira  da  MotU,  pediu  hontem 
no  senado  ao  governo  cópia  de  todas  as  leis  das 
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províncias  que  têm  estabelecido  impostos  sobre  o 
consumo,  anm  de,  como  membro  que  ô  da  com- 
missão  de  aasembléasprovinciaes,  preparar  para 
estsks  uma  medida  que  nSo  as  colloque  em  po- 
siçfio  secundaria,  de  modo  que  não  se  possa 
dizer- lhes :  é  uma  esmola  ou  uma  gorgéta 
(deportes),  mas  para  que,  consideradas  na  posiçâk) 
a  que  tém  direito,  possam,  dotadas  dos  meios  in- 
dispensáveis, fazer  desenvolver  os  recursos  de 
que  cada  uma  delias  dÍ8p5e. 

Acredito  c^ue  alguma  cousa  de  bom  ha  de 
surgir  do  meio  deste  cahos  ;  e  muito  folgarei 
si  por  acaso  puder  ser  feita  a  discriminação 
de  despezas  e  impostos  geraes  e  provinciaes. 
{Apoiados  e  apartes,) 

Não  se  diga  que  isto  é  uma  panacóa ;  nSo  é 
de  hoje,  mas  de  muito  aue  se  clama  pela  satis- 
fação desta  necessidaae  ;  e  si  9  uma  panacéa, 
ella  tem  sido  apregoada  por  diversos  estadistas 
de  ambos  os  partidos. 

Em  diversos  relatórios  o  governo  tem  chamado 
a  attenção  do  poder  legislativo  para  essa  ne- 
cessidade, e  alguns  trabalhos  já  tem  sido  feitos  ; 
na  camará  e  no  senado  por  mais  de  uma  vez  se 
tem  nomeado  commissSes  particulares  ou  mixtas 
que  tratem  deste  objecto  ;  ó  elle  da  máxima  im- 
portância. 

Não  me  domina  o  provi ncialiamo,  mas  la- 
mento sempre  que  vejo,  por  qualquer  •  forma, 
amesquinhar-oe  o  elemento  provincial ;  faço 
votos  pela  integridade  do  Império,  mas  re- 
conheço que  muito  importa  diminuir  a  dema- 
siada centralização  administrativa. 

Peço  mil  desculpas  aos  nobres  deputados  pela 
extrema  bondade  com  que  se  dignaram  ou- 
vir-me. 

Vozxs  :— Não  apoiados.  Tom  fallado  muito 
bem. 

O  Sr.  Manobl  Portblla  :—  Preciso  ter- 
minar. Si  nas  oonsideraçdes  que  tenho  feito 
houve  alguma  apreciação  que  possa  ter  en- 
commodado  aos  nobres  deputado3  peli  provín- 
cia de  Pernambuco,  meus  adversários  (não 
apoiados),  não  esteve  isto  era  minha  intenção: 
a  todos  faço  justiça,  reconhecendo-os  domina- 
dos do  desejo  de  promover  o  deseavolvimento  e 
progresso  da  província  que  representamos. 
{Muito  bem;  muito  bem.  O  orador  é  felici- 
tado). 

A  discussão^fica  adiada  pela  hora. 

Vão  a  imprimir  as  seguintes 

REDACQÕSS 

Do  projecto  n.  Í36  de  i882 

Emendas  feitas  e  approv.idas  pela  camará  dos 
deputados  á  proposta  do  governo  que  abre  ao 
ministério  da  agricultura,  commercio  e  obras 
publicas  um^credito  de  367:981f716  para  repa- 
ração dos  estragos  causados  á  ferro-via  D. 
Pedro  II  pelas  chuvas  terrenciaes  dos  mezes 
de  Fevereiro  e  Março  do  corrente  anno. 

Acreacent»<ae  no.logar  competente : 

A  aseemblóa  geral  decreta: 

Art.  1,0  (Como  na  proposta.) 


Art.  2. o  (Como  na  proposta.) 

Art.  3.0  (Como  na  proposta.) 

Sala  das  sessões  em  13  de  Setembro  de  1882 . 
-^Affonso  Celso  Júnior.^ Generêso  Marques. 
— Leopoldê  de  Bulhões . 

Do  projecto  n.  Í88  de  i882 

Emendas  feitas  e  approvadas  pela  camará  dos 
deputados  á  proposta  do  governo  que  autoriza  o 
pagamento  da  divida  de  exercícios  findos  na 
importância  de  13:252^0,  proveniente  da  im- 
pressão de  annaes  parlamentares  anteriores  a 
1857. 

Acrescente-ee  no  logar  competente  ; 

A  assemblóa  geral  deereta  : 

Art.  l.o  (Como  na  proposta.) 

Art.  2,0  (Como  na  proposta.) 

Sala  das  commissões  em  13  de  Setembro  de 
1882.—  Affonso  Celso  Júnior,^  Generoso 
Mar  quês. '-'Leopoldo  de  Bulhões, 

Do  projecto  n.  223  de  1882 

A  assemblóa  geral  resolve  : 

Art.  1.*  E*  o  governo  autorizado  a  mandar 
matricular  no  l^  anno  da  faculdade  de  direito 
de  S.  Paulo  o  alumno  António  Justiniano  das 
Chagas  Junioir,  que,  depois  de  pagos  os  res- 
pectivos direitos,  será  admittido  a  exame  das 
matérias  do  citado  anno. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposiçOes  em 
contrario. 

Sala  das  commissSes  em  13  de  Setembro 
de  1882.— A/fon50  Celso  Júnior,-- Generoso 
Marques. — Leopoldo  de  -^Bulhões. 

Do  projecto  n.  Í27A  de  Í882 

A  assemblóa  geral  resolve  : 

Art.  1.°  O  governo  ó  autorizado  a  conceder 
á  companhia  da  estrada  de  ferro  Mogyana  a 
garantia  de  juros  de  6  «/©  ao  anno,  e  por  espaço 
de  20  annos,  sobre  o  capital,  no  máximo»  de 
7.000:000$,  necessário  para  que  a  referida 
companhia  prolongue  a  sua  via  férrea  do  ponto 
mais  conveniente  até  á  margem  esquerda  do 
Rio  Grande,  em  direcção  á  cidade  de  Uberaba, 
em  Minas  ;  sendo  obrigada  a  construir  um 
ramal  para  os  Poços  de  Caldas  nesta  pro- 
víncia. 

Art.  2. o  Esta  concessão  será  considerada  ca- 
duca, si  os  trabalhos  do  prolongamento  não 
forem  começados  d  mtro  do  prazo  de  um  anno, 
salvo  caso  de  força  maior. 

Art.  3.»  O  governo  poderá  desapropriar  a 
estrada  depois  de  10  annos. 

§  l.«  Dentro  do  prazo  da  garantia  de  mros, 
pagando  um  capital,  em  dinheiro  ou  títulos  da 
divida  publica  ao  juro  da  garantia,  igual  á 
somma  garantida. 

§  2.0  Depois  do  prazo  de  20  annos  de  ga- 
rantia, pagando  o  capital  conforme  o  §  1»,  cor- 
respondente á  média  da  renda  liquida  do  ultimo 
quínquennio. 

§  3.0  Si,  porém,  a  companhia  desistir  da  ga- 
rantia de  juros,  só  poderá  ser  feito  o  resgate  em 
qualquer  tempo  na  fornia  do  §  2.<» 
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Art.  4.<>  A  companhia  gozará  de  privilegio, 
de  accòrdo  com  as  concessões  semelhantes,  por 
espaço  de  50  annos. 

Art.  5.*  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões  em  13  de  Setembro  de 
1882. —  Felício  dos  Santos. — Barão  do  Guahy. 
— F.  Belizario, 

Ordem  do  dia  para  14  de  Setembro  de  1882: 

í*  parte 

Continuação  da  1*  discussão  do  projecto  n.ô5, 
sobre  o  commercio  e  transporte  inter-provin- 
cal  de  escravos. 

ContinuaçSo  da  3*  discussão  do  orçamento  da 
receita  geral  do  Império. 

^  parte  (ás  2  ijB  horas  ou  antes) 

Discussão  da  interpellação  do  Sr.  Diana  ao 
Sr.  presidente  do  conselho. 

1*  discussSo  do  projecto  n.  206  relativo  á 
revogáçSo  de  leis  provinciaes. 

Continua^  da  1*  discussão  do  projecto 
n.  143,  reclamação  Tripoti. 

2»  discussão  doB  projectos  ns.  190,  150,120  e 
121  de  1882. 

Continuação  da  3^  discussão  do  projecto 
n.  116  do  1879. 

3^  discussão  do  projecto  n.  23  A,  relativo  á 
estrada  de  ferro  de  Baturitó. 

1*  discussão  dos  projectos  ns.  214  e  232. 

Lovanta-se  a  sessão  ás  5  1/2  horas  da 
tarde. 

69*    SESSÃO     EM    14    DE    SETEMBRO   DE  1882 

Presidência  do  Sr,  Lima  Duarte 

SUMMARIO.  —  ExpKDiKirri.  —  Requerimontos  dos  Srs. 
Adriano  Pimentel,  Ruy  Barbosa,  António  Pinlo  e  Soarei. 
— pMMEiíu  PAiTB  BA  ORDiM  DO  DIA.— GontinuaçSo  da  la 
diseassSo  do  projeeto  n.  65.  Encerramento.  —  Conti- 
nuaçSo da  3*  ditcnsilo  do  orçamento  da  receita.  Dis- 
curso do  Sr.  Rodrigues  Peixoto .— íiounda  parti  da 
ORDRM  DO  DIA.— Disenssio  da  interpellaçSo  do  Sr.  Diana 
ao  Sr.  presidente  do  conselho.  Discursos  dos  Srs.  Diana* 
Visconde  de  Paranaguá  ^presidente  do  conselho)  e  Ma- 
ciel.—Ordem  do  dia  para  15  de  Setembro  de  1881. 

A*s  11  horas,  feita  a  chamada,acham-se  pre- 
sentes os  Srs.  Lima  Duarte,  Matta  Machado, 
Ribeiro  de  Menezes,  Leopoldo  Cunha,  Basson, 
Vieira  de  Andrade,  Pereira  Cabral,  Vaz  de 
Mello,  Gonçalves  de  Carvalho,  Espindola,  An- 
tónio JPinto,Barão  de  Anadia,Carvalho  Rezende, 
Penido,  Almeida  Oliveira,  Juvencio  Alves,  Ma- 
noel Carlos,  Rego  Barros,  Ignacio  Martins,  Ri- 
bas, Ratisbona,  Cândido  de  Oliveira,  Ildefonso 
de  Araújo,  Montandon,  Alcoforado,  Ulysses 
Vianna,  Theophilo,  Cantão,  Sinval,  Moreira  de 
Barros,  Álvaro  Caminha,  Cruz  Qouvéa,  Antó- 
nio de  Sioueira,  Prado  Pimentel,  Silva  Maia, 
Adriano  Pimentel,  Carlos  Affònso,  Barão  do 
Guahy,  Affonso  Celso  Júnior,  Alfredo  Chaves, 
Carneiro,  da  Rocha,  Rodrigues  Júnior,  Metpn, 


Rodrigues  Peixoto,  Abelardo  de  Brito,  Gene- 
rozo  Marques  e  Barão  de  Canindé. 

Comparecem,  depois  da  chamada,  os  Srt. 
Martim  Francisco  rilho,  Franklim  Dória,  Lou- 
renço de  Albuquerque,  Ferreira  de  Moura,  Ge* 
mimiano,  José  Pompeu,  Barão  da  Villa  dá  Barra, 
Souza  Leão,  Henrique  Marques,  Ulhòa  Cintra, 
Olympio  Valladão,  Pompeu,  Soares,  Silviano 
Branaão,  Peretti,  Pauli  e  Souza,  Coelho  Campos 
e  Almeida  Nogueira. 

A*s  11  horas  e  50  minutos,  achando-se  pre« 
sentes  65  Srs.  deputados,  o  Sr.  presidente  abre 
a  sessão. 

Comparecem,  depois  de  aberta  a  sessão  e  ain- 
da dentro  da  hora  regimental,  os  Srs.  Barão  de 
Araçagy,  Cruz,  Felisberto,  Tarquinio  de  Souza, 
Rodrigues  Lima,  Barão  da  Leopoldina,  Lacerda 
Werneck,  Souza  Queiroz  Júnior  e  Passos  Mi« 
randa. 

Comparecem,  fora  da  hora  regimental,  os  Srs, 
Alves  de  Araújo,  Zama,  Vianna  Vaz,  Augusto 
Fleury,  Affonso  Penna,  Gonçalves  Ferreira, 
Maciel,  Rodolpho  Dantas,  Fernandes  de  Olivei- 
ra, EscragnoUe  Taunay,  Ruy  Barboza,  Aristi- 
des Spindola,  Bulhões,  Paulino  de  Souza,  Fran- 
cisco Sodré,  Seraphico,  Andrade  Figueira,  Ma- 
noel Portella,  F.  Belisario,  Carneiro  da  Cu- 
nha, Almeida  Pereira,  Tertuliano  Henriques, 
Duque-Estrada  Teixeira,  Contagem,  Joaquim 
Tavares,  Diana,  Araiyo  Pinho,  José  Marianno, 
Amaro  Bezerra  e  Felício  dos  Santos. 

Faltam,  com  causa  participada,  os  Srs.  Barão 
da  Estancia,  Castello  Branco,  Gomes  de  Castro, 
João  Caetano,  Mac-Dowell,  Pereira  da  Silva  e 
Salnstiano. 

Faltam,  sem  caUsa  participada,  os  Srs.  Be- 
zerra de  Menezes,  Camargo,  Costa  Pinto,  Fer- 
reira Vianna,  Martim  Francisco,  Prisco  Pa- 
raíso, Silva  Mafra  e  Souza  Carvalho. 

E*  lida,  posta  em  discussão  e  approvada  sem 
debate  a  acta  da  sessão  de  13  de  Setembro 
corrente . 

O  Sr.   lo  Secretario  dá  contit  do  seguinte 


EXPEDIENTE 


Officios: 


Do  ministério  dos  negócios  da  fazenda, 
de  11  de  setembro  do  corrente  anno,  devolven- 
do o  autographo  sanccionado  da  resolução  da 
assemblêa  geral  exonerando  o  ex-thesoureiro 
das  loterias  da  corte.  Saturnino  Ferreira  da 
Veiga,  da  responsabilidade  em  que  incorreu 
para  com  a  fazenda  nacional.—  Inteirada,  offi- 
ciando-se  ao  senado. 

Do  ministério  dos  negócios  do  império,  do 
13  de  setembro  corrente,  communicando  que 
nesta  data  dá  conhecimento  ao  prendeu  te  da 
província  das  Alagoas  da  resolução  desta  camará, 
relativamente  á  eleição  a  que  se  procedeu  ulti- 
mamente no  4^  districto  eleitoral  da  mesma 
província.  —  Inteirada. 

Do  mesmo  ministério  e  do  igual  data,  com- 
mun  cando  em  resposta  que  nesta  data  se  re- 
quisitam da  Illma.  camará  municipal  informa- 
ções a  respeito  da9  condições  que   oneram  aos 
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fornecedores  de  gado  pelo  pasto  dado   ás  rezes 
em  Santa  Cruz.  —  A  qaem  fez  a  requisiçfio. 

Requerimentos : 

De  Joáo  José  Fagundes  de  Rezende  e  Silva, 
pedindo  que  se  adopte  em  3*  discussão  a 
emenda  apresentada  pelo  deputado  José  Ma- 
rianno,  membro  da  commissko  de  constituição 
e  poderes. 

De  Manoel  Maria  Bahiana,  pedindo  garantia 
de  juros  de  6  <>/o  sobre  o  capital  necessário  para 
a  construcçSo  de  uma  estrada  de  ferro  entre  a 
povoação  do  Timbó  e  a  cidade  de  Aracaju,  com 
um  ramal  pela  cidade  da  Estancia  á  villa  do 
Lagarto  na  provi ncia  de  Sergipe. —  A'  com- 
missSo  de  commercio,  industria  e  artes. 

Da  camará  municipal  de  Pouso  Alegre  re- 
presentando em  favor  da  estrada  de  ferro  do 
Douradinho.—  A'  commissSo  de  commercio,  in- 
dustria e  artes. 

Sâò  approvadas  as  redacções  dos  projectos 
ns.  136,  138  e  223  todos  de  1882. 

E*  lida,  posta  em  discussão,  dispensada  de 
impressão  a  reauerimento  do  Sr.  Matta  Ma- 
chado e  approvadaa  seguinte  redacção: 

Redacção  da  emenda  offerecida  pelo  Sr. Matta 
Machado  ao  projecto  n.  223  de  1882 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.0  E*  o  governo  autorizado  a  mandar 
admittir  á  matricula  em  qualquer  das  faculda- 
des de  direito  do  Império  o  estudante  Josefino 
Fernandes  da  Silva,  pagos  os  respectivos  di- 
reitos  para  a  admissão  a  exame. 

Art.  2.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões  em  14  de  Setembro  de 
1882.— Afonso  Celso  Júnior. ^^eneroso  Mar- 
ques. 

São  lidos  e  vão  a  imprimir  para  entrar  na 
ordem  dos  trabalhos  os  seguintes 

Projectos 
N.  228.-1882 

2*     SESSÃO 

A  commissão  de  camarás  municipaes,  a  quem 
foi  presente  o  projecto  de  postura  de  3  de  No- 
vemoro  do  anno  passado  da  camará  municipal 
da  corte,  que  permitte  aos  proprietários  e  in- 
quilinos o  plantio  de  arvores  á  frente  de  suas 
casas,  independentemente  do  licença,  tendo-o 
examinado  e  reconhecendo  a  utilidade  dessa  me- 
dida, é  de  parecer  que  so  adopte  o  seguinte 
projecto : 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  approvado  o  projecto  de 

Sostura  da  lllma .  camará  municipal  da  corte 
e  3  de  Novembro  de  1881  que  permitte  aos 
proprietários  e  inquilinos  o  plantio  de  arvores 
á  frente  do  suas  casas  ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

Sala  das  commissões  em  13  de  Setembro  de 
1882.  — TAoma^  Pompeu  de  Souza  Bratil, 
—  Montandon.'^  Felício  dos  Santos. 


Projecto  de  postura 

Art.  1.0  Os  proprietários  ou  seus  inquilinos 
poderão  plantar  arvores  em  frente  aos  prédios 
que  habitarem,  independente  de  licença  da 
nima.  camará,  com  tanto  que  aquellas  tenham 
a  distancia  de  cinco  metros  uma  de  outra,  e  que 
o  tronco  em  seu  desenvolvimento  não  embarace 
o  curso  das  aguas  pelas  sargetas,  guardando 
todas  o  niesmo  alinhamento  ;  ficando  obrigados 
os  proprietários  a  reporem  o  calçamento  no 
estado  primitivo. 

Art.  2.'  O  arvoredo  que  fòr  plantado  fora 
destas  condições  será  inutilisado. 

Art.  3.0  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  da  lllma .  camará  municipal  do  Rio  de 
Janeiro  em  3  de  Novembro  de  1881 .—  Eu,  José 
António  de  Magalhães  Castro  Sobrinho,  secre- 
tario, o  subscrevi. —  José  Ferreira  Nobre, ~~ 
Malvino  da  Silva  i2ets.— Dr.  Henrique 
Hermeto  Carneiro  Leão.  —  Dr.  Américo  nip^ 
polyto  Eioerton  de  Almeida.^  António  Tho-- 
maz  Quartim. 

N.  229.— 1882 

2*  SESSÃO 

Postura   municipal    sobre  parada  de 
vehiculos 

A  commissão  de  camarás  municipaes,  a  quem 
foi  presente  o  officio  do  Sr.  ministro  do  império^ 
de  22  de  Agosto  de  1882,  remettendo  a  esta 
camará  o  projecto  de  posturas  da  camará  mu- 
nicipal da  corte,  sobre  parada  de  vehiculos  nas 
ruas  da  cidade,  tendo-o  examinado  attenta- 
mente,  e  reconhecendo-o  de  utilidade  publica, 
ó  de  parecer  que  se  adopte  o  seguinte  projecto  : 

A  assembléa  geral  resolve: 

Artigo  único.  Fica  approvado  o  projecto  de 
posturas  de  7  de  Agosto  de  1882,  da  camará 
municipal  da  corte,  regulando  a  parada  dos 
vehiculos  nas  ruas  da  cidade;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Saia  das  commissões  em  13  de  Setembro  de 
1882.— TAomaj  Pompeu  de  Souza  Brazil.'^ 
Montandon.'^  Felicio  dos  Santos. 

Projecto  de  postura  sobre  parada  de  vehiculos 
nas  ruas  da  cidade 

Art.  1.0  Todo  o  vehiculo  que  tenha  de  parar 
por  necessidade  de  carregar  e  descarregar, 
ou  por  qualquer  obstáculo  em  seu  transito, 
deverá  ^car  a  uma  distancia  tal,  que  deixe 
franca  passagem  a  qualquer  outro  vehiculo. 

Art.  2.0  A  companhia  ou  empreza,  cujo  ve- 
hiculo infringir  a  disposição  supra,  será  mul- 
tada om  10$,  em  cada  infracção,  e  no  dobro  na 
reincidência. 

Paço  da  lllma.  camará  monicipal  do  Rio  de 
Janeiro  em  7  de  Agosto  de  1882.—  Eu,  José 
António  de  Magalhães  Castro  Sobrinho,  secre- 
tario, o  subscrevi.—  José  Ferreira  Nobre. 
•^Malvino  da  Silva  Reis.-^  António  Tho- 
maz  Ouorííwi.-  Dr.  Henrique  Hermeto  Car- 
neiro  Leão.^  Evaristo  Xavier  da  Veiga, '^ 
António  da  Costa  Chaves  Faria. 
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N.    230— 1882 

2»    BEae&o 

Postura  municipal  sobre  o  lagedo  das 
testadas 

A*  eommiasSo  de  camarás  manicipaes  foi 
preBente  o  aviso  <io  mirnsterio  do  iaiperio,  de 
21  de  Abril  de  1881,  em  que  remette  a  esta 
camará  am  projecto  de  postura  da  camará  mu- 
nicipal da  corte,  regulando  a  substituição  dos 
lagedoff  nas  testadas  dos  edifícios. 

A  commissSo,  reconliecendo  a  utilidade  dessa 
medida,  é  de  parecer  que  se  adopte  o  seguinte 
projecto : 

A  assembléá  geral  resolve  : 

Artigo  único.  Fica  approvado  o  projecto  de 
posturas  de  24  de  Março  do  1881,  da  camará 
municipal  da  corte,  que  regula  o  modo  por  que 
tem  de  ser  substituído  o  lagedo  nas  test  idas 
dos  edifícios  quando  estragado ;  revogadas  as 
disposições  em  contrario. 

Sala  das  commissões  em  13  de  Setembro  de 
1882. —  Thomaz    Pompeu  de  Souza  Brazil. 

—  Montatídon. —  Felício  dos  Santos, 

Projecto  de  postura 

Art.  l.<»  Licença  alguma  será  concedida 
para  obras  sem  que  o  proprietário  forneça  á 
camarar  o  kgedo  para  substituir  o  existente 
quando  estragado. 

Art.  2.0  O  juií  uúicô  para  classificar  o  estado 
do  lagedo,  afim  de  ser  sabstituido,  será  o  en- 
genheiro municipal  do  districto,  que  será  sem- 
pre ouvido  nás  petições  para  obras  dirigidas  á 
camata . 

.Art.  3:0  ^q  easo  de  reoonstrucçâo  total  o  la- 
gedo será  entregue  á  camará  logo  depois  de 
concluída  a  frente  do  prédio  ;  sendo  concerto  ou 
simples  reparo  interna  ou  externamente,  o  la- 
gedo será  fornecido  desde  que  o  fiscal  vise 
o  alvará  de  licença. 

Aft.  4.»  A  infracçSo  desta  postura  é  passível 
da  pena  de  30$  e  o  dobro  na  reincidência,  além 
dò  embargo  na  obra  até'  a  entrega  do  lagedo. 

Art.  ò.o  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  da  lUma.  camará  municipal,  24  de 
Março  de  1881.—  José  Peixeira  Nobre.  — 
Dr.  Américo  Hippolyto  Ewerton  de  Almeida. 

—  Torçfuetto  José  Fernandes  Couto. — António 
ThovMo^  Quartim. — Dr.  Henriaue  Hermeto 
Oarmiro  Leão. —  António  da  Uosta  Chaves 
Faria, ^  Dr.  Hermogeneo   Pereira  da  Silva. 

N.  231—1882 

2«     SB8SÃ0 

Postura  municipal  sobre  posse  de  cães 

J^  cohnnissflb'  de  oamaras  municipaeí  foi 
ppeíreiite  o  avi^  dò  ministerto  do  iúipetio  de 
7  d«  Maiodrl881,  em  que  retiiétte  a  esta  cá* 
mara  o  projecto  de  postura  dá  camará  mu- 
nioipai-  (kr  c6rte*  rdlatiVa  á  posiè  dr  cães'  nas 
fre^filkft^urbsiiMW) 


A  commissãOj  reconhecendo  ser  de  urgento 
necessidade  aquella  medida  e  de  utilidade  para 
a  p  jpulação  do  Rio  de  Janeiro,  é  de  parecer  que 
se  adopte  o  seguinte  projecto  : 

A  àssembiéa  geral   resolve  : 

Artigo  único.  Fica  approvado  o  projecto  de 
posturas  de  3  de  Março  de  1881  da  camará  mu- 
nicipal da  corte  relativa  á  posse  de  cães  nas 
freguezias  urbanas  e  sub-urbanas,  sem  licença 
da  Illma.  camará  ;  revo^ad  is  as  disposições  em 
contrario. 

Sala  das  commissões  em  13  de  Setembro  de 
iSS2. ^^Thomaz  Pompeu  de  Souza  Brazil. — 
Montandon. ^-Felício  dos  Santos. 

Projecto    de  posturas 

Art.  1.0  Ninguém  pederá  possuir  eâes  nas 
freguezias  urbanas,  sem  que  tire  annualmente 
licença  da  Illma.  camará,  pela  qual  pagará  a 
quantia  de  5$000. 

Art.  2. o  Os  cães  trarão  colleira  em  que  se 
achem  gravados  os  nomes  do  dono,  e  o  ca- 
rimbo da  Illma.  camará. 

Art.  3.<>  Ninguém  poderá  conduzir  cão  pelas 
ruas,  a  não  ser  preso  por  atilho  ou  corrente 
mais  ou  menos  forte,  segundo  a  corpulência  e 
força  do  animal. 

Art.  4.0  Serão  mortos  todos  os  cães  que 
forem  encontrados  soltos  nas  ruas,  estradas 
e  caminhos  públicos,  exceptuando  os  compre- 
hendidos  nos  arts.  1«  e  2^  que  serão  levados 
para  o  deposito  até  que  seus  donos  tenham  pago 
a  multado  10$.  Si,  porém,  não  forem  procu- 
rados dentro  do  15  dias,  terão  o  mesmo  destino. 

Paço  da  Illma.  camará  municipal  do  Rio  de 
Janeiro,  3  de  Março  de  1881. —  Eu,  bacharel 
José  António  de  Magalhães  Castro  Sobrinho, 
secretario,  o  subscrevi.-^-Jos^  Ferreira  Nobre^ 
presidente. — Dr.  Am^co  Hyppoly to  Ewerton 
de  Almeida. ~~  Malvino  da  Silva  Reis. — 
Evaristo  Xavier  da  Veiga. — António  Thomaz 
Quartim. ^^Totquato  José  Fernandes  Couto. 
— Dr.  Hermogeneo  Pereira  da  Silva . — Dr. Hen- 
rique Hermeto  Carneiro  Leão. —  António  da 
Costa  Chaves  Faria. 

N.  232.— 1882 

2»  SESSÃO 

Postura   municipal    sobre   a  venda  de  peixe 

A  commissão  de  camarás  municipaes,  a  quem 
foi  presente  o  projecto  de  postura  da  camará 
municipal  da  corte,  datado  de  4  de  Agosto  de 
1881,  relativamente  á  venda  de  peixe,  exami- 
nando a  maioria  com  toda  a  attenção,  enten- 
deu eliminar  alguns  artigos  desse  projecto,  pelo 
que  é  de  parecer  que  se  adopte  a  seguinte 
resolução  : 

A  assembléa  geral  reselve  : 

Artigo  único.  Ficam  approvados  os  arts.  3^, 
4®,  5»,  6°  e  7o  do  proiecto  de  postura  da  camará 
municipal  da  corte  de  4  de  Agosto  de  1881  re- 
lativo á  venda  de  peixe  ;  revogadas  as  disposi- 
ções em  contrario. 

,      Sala  das  commissões  em   13  de  Setembro  de 
'  1982.—  Thomaz  Pompeu  d^Souza  Brazil.^ 
Moniavidoft.'^  Félieio  dos  Santos» 
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Projecto  de  postura  sobre  a  venda  de  peixe 

Art.  1.0  A  venda  d  3  peixe  será  d'ora  em 
diante  feita  a  peso. 

§  Exceptua-se  a  venda  quo  fôr  feita  em 
gTOQBo  pelos  pescadores. 

Art.  2.0  Cada  vendedor  do  peixe  ó  obrigado 
ater  ou  trazer  comsigo  balança  e  pesos. 

Art.  3.0  O  peixe  só  poderá  S3r  exposto  á 
venda  em  bancas  de  mármore,  com  escoadores 
para  agua,  os  quaes  deverão  ser  dirig:idos  para 
os  esgotos  ou  para  algum  deposito  movei,  que 
deverá  ser  esvasiado  pelo  menos  duas  vezes 
por  dia. 

§  Os  vendedores  ambulantes  poderão  trazer 
o  peixe  em  cestos,  comtanto  que  sejam  estes 
acondicionados  com  folhas  para  sua  melhor 
conservaçfio. 

Art.  4.0  Fica  prohibido  guardar  peixe  para 
vender  de  um  para  outro  dia,  mesmo  em  gelo. 

Art.  5.0  As  ca.sas  de  venda  de  peixe  devem 
ser  mantidas  em  estado  de  escrupulosa  limpeza, 
sendo  prohibido  deixar  correr  humidade  para 
o  solo. 

Art.  6.0  E*  prohibida  a  venda  do  peixe  que 
nâo  estiver  perfeitamente  são. 

Art.  7.0  O  infractor  de  qualquer  destas 
clausulas  incorre  na  multa  de  30$  e  o  dobro  na 
reincidência,  além  da  apprehensão  e  destruição 
do  peixe  e  quando  estiver  nas  condições  do 
art.  6.0 

Art.  8.0  As  ostras,  mariscos  e  seus  simi- 
lares ficam  exceptuados  das  presumpções  do 
art.  1.0 

Paço  da  lllma.  camará  municipal  do  Rio  de 
Janeiro  em  4  de  Agosto  de  1881 . —  E  eu,  José 
António  de  Magalhães  Castro  Sobrinho,  secre- 
tario, o  subscrevi.  —  José  Ferreira  Nobre. — 
Malvino  da  Silva  Reis. —  António  Thomaz 
Quartim,^-  Dr.  Américo  Hippolyto  Ewerton 
de  Almeida, —  António  da  Costa  Chaves 
Faria, —  Torquato  José  Fernandes  Couto, 

1882— N.  233 

2»^  SESSÃO 

A  commissSo  de  justiça  civil,  a  quem  foi 
presente  o  requerimento  de  Francisco  Teixeira 
de  Faria,  com  os  documentos  que  o  instruem  e 
no  qual  solicita  concessão  da  augusta  camará 
dos  Srs.  deputados  para  advogar  na  província 
de  Sergipe,  onde  já  exerce  a  advocacia  ha 
muitos  annos,  como  em  qualquer  província  do 
Império,  ó  de  parecer  que  o  pretend  jnte,  em 
vista  dos  documentos  que  offereceu,  está  no 
caso  de  merecer  a  graça  que  pede,  porquanto 
mostrou  que  nâo  só  dispõe  de  bastantes  habili- 
tações para  o  exercício  di  profissão  a  que 
entr.3gou-se,  habilitações  theoricas  e  praticas, 
como  também  que  ó  digno  da  confiança  publica 
pela  sua  honestidade,  qualidade  imprescindível 
aos  trabalhos  da  advocacia.  Não  ó  a  primeira 
vez  qne  a  camará  dos  deputados  terá  de  pro- 
nunciar-se  sobre  o  assumpto  do  requerimento, 
isto  é,  ha  precedente  quo  a  pôde  inspirar  no 
sentido  de  acolher  o  pedido  em  questão,  sobre- 
tudo para  galardoar  o  mérito  profissional . 

Pensa,  pois,  a  commissão  que  deve  ser  votado 
o  seguinte  projecto  : 
V.  IV.— 63 


A  assemblóa  geral  resolve  : 

Art.  1.0  E*  concedida  ao  advogado  provisio- 
nado  Francisco  Teixeira  de  Faria  faculdade 
para  advogar  om  qualquer  foro  do  Brazil,  como 
si  fosse  diplomado  por  qualquer  faculdade  de 
direito. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposiçÕ3s  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  14  de  Setembro  de  1882. — 
Cândido   de  Oliveira. — L.   Ratisbona, 

E*  lido,  posto  em  discussão  e  approvado  sem 
debate  o  seguinte 

Parecer 

1882.— N.  286 

2»  SESSÃO 

Projecto  de  posturas  sobre  cobrança  de  foros 

A*  commissão  de  camarás  municipaes  foi 
presente  o  officio  do  ministério  do  império  de 
15  de  Abril  de  1882,  remettendo  a  esta  camará 
os  papeis  relativos  ao  projecto  de  regulamento 
formulado  pela  lllma.  camará  municipal  da 
corte  para  cobrança  dos  respectivos  foros, 
acompanhados  da  cópia  do  parecer  de  consulta 
da  secção  dos  negocio^i  do  império  do  conselho 
de  eatido  de  12   de   Janeiro  do  corrente  anno. 

A  commissão,  considerando  sobre  a  matéria, 
ó  de  parecer  que  sejam  estes  papeis  remettidos 
previamente  á  commissão  de  justiça  civil. 

S  lia  das  commissões  om  13  de  Setembro  de 
1882.  — r^oma-í  Pompeu  de  Souza  Brazil,^ 
Montandon.^  Felício  dos  Santos, 

E'  lido  e  vai  a  imprimir  o  seguinte  , 

Parecer 

1882.—  N.  287 

2*  SESSÃO 

Projecto  de  posturas  sobre  a  venda  dei  pão 
a  peso 

A*  commissão  de  camarás  municipaes  foi  pre- 
sente o  aviso  do  ministério  do  império  de  6  de 
Setembro  de  1881,  enviando  á  camará  o  projecto 
de  posturas  formulado  pela  camará  municipal 
da  corte,  relativo  á  venda  de  pão. 

Attendendo  a  quo  se  trata  de  restringir  a  li- 
berdade do  vendedor,  creando-lhe  embaraços 
não  justificáveis,  ó  a  commissão  de  parecer  que 
não  seja  adoptado. 

Sala  das  commissões  em  13  de  Setembro  de 
1882. —  Thomaz  Pompeu  de  Souza  Brazil, 
'^Montandon, —  Felicio  dos  Santos, 

Projecto    de  postura   sobre  a  venda  do  pão 

Art.  1.0  O  pão  destinado  ao  consumo  publico 
não  poderá  ser  vendido  senão  a  peso. 

Art.  2.0  Os  vendedores  ambulantes  de  pão 
são  obrigados  a  trazer  comsigo  balança  e  pesos. 

Art.  3.0  Os  infractores  pagarão  10$  de  multa 
e  o  dobro  na  reincidência . 
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Art.  4.<>  Ficam  revogadas  as  disposições  em 
contrario. 

Paço  da  lUma.  camará  municipal  do  Rio  de 
Janeiro  em  21  de  Julho  de  1881. —  José 
Ferreira  Nobre .  —  D p .  Her m oge neo  Pere ira 
da  Siloa. — Malvino  da  Silva  Reis. — Dp.  Hen^ 
rique  Her  meto  Carneiro  Leão.-^  Dr.  America 
Hippolyío  Eic^'ton  de  Almeida.-^  Torquato 
José  Fernades  Couto, —  António  Tliomaz 
Quartim. —  Evaristo  Xavier  da  Veiga.  —  An- 
tonio  da  Costa  Chaves  Faria. —  José  António 
de  Magalhães  Castro  Sobrinho,  secretario. 

O  Sr.  Presidente: — Tom  a  palavra  o  Sr.  Adri- 
ano Pimentel. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel  pede  ao  Sr.  preai- 
dento  que  consulte  a  casa  sobre  si  lhe  concede 
na  sessão  do  amanhã,  e  sem  prejuizo  da  ordem 
do  dia,  15  minutos  de  urgência  para  justificar 
um  requerimento  sobre  negócios  importantes 
da  sua  província. 

Consultada,  a  casa  resolve  pola  aíSrmativa. 

O  Sr.  Ruy  Barbosa  peie  ao  Sr.  presidente 
que  consulte  a  casa  sobre  si  lhe  concede  na 
primeira  sessão  e  dentro  dos  primeiros  três 
quartos  de  hora  uma  urgência  do  10  minutos 
para  tratar  de  assumpto  concernente  á  in>trac- 
ção  publica. 

Consultada,  a  casa  resolve  pela   affirmativa. 

O  Sr.  .í^^ntouio  I*iiito:—  E*  real- 
mente, Sr.  presidente,  com  muita  repugnância, 
e  verdadeiramente  contrariado,  que  n^sto  mo- 
mento vou  occupar-mo  de  negócios  da  minha 
provincia,  que  parece  fatalmente  condomnada 
a  um  estado  anormal  e  tanto  mais  grave  quan- 
to esse  estado  provém  do  elemento  principal  de 
vitalidade  dos  povos,  que  ó  a  administração  da 
jufetiça  publica. 

Na  sessão  de  ante-hontem  o  meu  illustre 
amigo  e  co-roligionario  deputado  pelo  8<>  dis- 
tricto  da  minha  provincia,  o  Sr.  Álvaro  Cami- 
nha, tíve^ccasiàode  mostrar  a  esta  illustro  ca- 
mará a  perseguição  que  ora  alli  se  levanta 
contra  os  nossos  co-r  Jigionarios,  aliás  dignos 
de  toda  a  consideração  pela  firmeza  de  seus 
principies,  pela  m  » leração  de  suas  doutrinas 
e  pola  justiça  que  i  cala  um  se  devo  no  exer- 
cício de  seus  direitos . 

O  nobre  depurado  referiu-se  á  perseguição, 
de  que  fiillei,  pela  tra^^sfe  encia  de  uma  cadeir  i 
de  latim  da  cidade  de  S.  Bernardo  das  Russas 
para  Quixeramobim. 

Um  Sr.  Deputado: —  D'>cretada  pela  assem- 
bléa  provincial.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  António  Pinto: —  Decretada  pela  as- 
sembléa  provincial,  que  me  parece  facciosa,  so- 
mente com  o  fim  principal  de  punir  co.a  a  pona 
de  deportação. . . 

Uma  voz: — Não  apoiado,  V.    Ex.  ó  injusto. 

O  Sr.  António  Pinto:  —  ...ao  digno  pro- 
fessor de  latim,  o  Sr.  Perdigão. . . 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu: — Eu  responderei  a 
isto.  (Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  António  Pinto: — ...  professor  disti  neto, 
homem    moderado  em   politica,  de  comporta- 


mento muito  regular,  pelo  único  facto  de  ter 
votado  em  um  candidato  conservador  e  não  no 
candidato  liberal. 

O  Sr .  EscRAGNOLLK  Taunay:— Bem  parece 
ser  verdade  isto.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sb.  António  Pinto: —  V.  Ex.  pôde  jurar 
nas  minhas  palavras. 

Eu  não  reparo,  Sr.  presidente,  ^uó  a  assem- 
bléa  provincial  de  minha  provincia,  comparti- 
cipando dos  ódios  partidários  da  localidade, 
assim  proceda,  porque  todos  nós  sabemos  o  que 
é  uma  assemblôa  provincial  e  como  as  paixões 
alli  ardem  com  intensidade  pela  intimidade  em 
que  está  com  os  ódios  locaes;  o  que  eu  admiro 
e  que  o  actual  presidente  da  minha  provin- 
cia, moço  de  quem  aliás  faço  o  melhor  conceito 
pela  sua  illustração  e  talento,  o  Sr.  Sancho 
Pimentel,  commettesse  esse  arbitri  >. . . 

Os  Srs.  Meton,  Rodrigues  Júnior  e  outros: 
— Não  apoiado . 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu: — Não  apoiado;  peço 
a  palavra . 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas: — O  presidente  do 
Ceará  ó  incapaz  de  qualquer  injustiça.  Peço  a 
palavra.  (Cruzam^se  outros  apartes,) 

O  Sr.  Ant)nio  Pinto  : — ...  tanto  mais  revol- 
tante,dizia  eu,  quanto  esse  professor  nunca  deu 
logar,  no  exorciciu  de  sui  profissão,  ao  minimo 
reparo. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  e  outros  senhores 
dão  apartes. 

O  Sr.  António  Pinto  :  — Eu  respondo  ao 
nobre  deputado  o  Sr.  Thomaz  Pompeu  qu.^,  si 
era  de  conveniência  publica  a  cadeira  de  latim 
em  Quixeramobim,  aassembléa  provincial  podia 
crear  alli  essa  cadeira,  independente  da  sup- 
presíãoda  cadeira  em  S.  Bernardo  das  Russas ; 
não  havoria  necessidade*  de  transferir  uma  ca- 
deira cujo  professor  ó  digno  e  merecedor  de 
todos  os  elogios.  Portanto,  essa  transferencia 
foi  só  para  um  desabafo  pirtid8u*io. 

Mas  este  ponto  eu  deixo  ao  critério  e  intel- 
ligencia  do  meu  nobre  coUega  o  Sr.  Álvaro 
Caminha.  Quero  occupar-me  com  outro  muito 
mais  grave  e  pira  o  qual  chamo  a  attenção  de 
toda  a  camará  :  é  a  perseguição  violenti,  in- 
justa ,  acintosa  çiue  B^  levanta  contra  meu 
distinctissimo  amigo,  contra  um  cidadão  pre- 
stante, contra  um  homem  cujas  qualidades  estão 
acima  de  toda  suspeita,  e  appéllo  para  os  no- 
bres deputados  liberaes  que  aqui  estão,  pontra 
o  coronel  Joaquim  Sombra,  chefe  do  partido 
conservador  de  Maranguape. 

O  Sr.  Meton  :  —  E*  muito  exaltado,  é  um 
graúdo.  (Ha  outros  apartes.) 

O  Sr.  António  Pinto: — Si  eu  pudesse,  diria 
ao  nobre  coll  'ga  que  atirasse  a  pedra  ;  e 
queria  saber  quem,  no  Ceará,  não  ó  exaltado 
em  politica.  (Ap  nados.)  E  admir.;  muito  a  não 
exaltação  do  nobre  deputado  que  me  inter- 
rompe ;  admiro  muito  !  (Apoiados.) 

Entretanto,  vou  narrar  o  facto,  para  que  a 
camará  se  convença  da  verdade  do  que  digo. 

Foi  ha  pouco  tempo  denunciado  pelo  crime 
de  morte  esse  meu   illustre  amigo.  Pergunto 
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aos  nobres  collegas  liberaes,  que  me  ouvem  :  o 
coronel  Sombra,  homem  qualifícado,  de  caracter 
pacifico  o  ordeiro,  commetteu  o  crime  (jue  s) 
lhe  quer  attribuir  ?  E*  uma  injustiça,  e  uma 
iniquidade  attribuir-se-lhe  tal  crime. 

Um  Sn.  Deputado  : — V.  Kx  exponha  o  facto, 
e  nós  depois  o  apreciaremos. 

O  Sr.  António  Pinto  :  — O  facto  foi  o  se- 
guinte : 

No  fim  do  anno  passada,  quando  o  Sr.  Dr. 
Jaguar ibo  Filho  foi  á  província  do  Ceará,  não 
só  tratar  da  saúde,  da  sua  esposa,  corao  também 
pleitear  um  logar  nesta  camará,  estando  cm 
Maranguape,  foi  convidado  para  ver  uma  do- 
ente. 

O  Sr.  Meton  :  — Que  já  era  tratada  pelo 
coronel  Sombra,  quo  nSo  era  medico,  nem  é. 

O  Sr.  António  Pinto  :  — EUe  foi,  encon- 
trou essa  doente  á  morte  e  desenganou-a;entro- 
tanto,  cumprindo  o  seu  devor  de  medico,  receitou 
os  remédios  que  lhe  pareceram  convenientes  ; 
e  como  não  podia  demorar-se  ,  pediu  ao 
coronel  Sombra,  que  é  ent 'ndido  nestas  mito- 
rias,  embora  não  sej  i  formado,  e  que  é  um  ho- 
mem caritativo,  que  fizesse  a  applicação  dos 
remédios,  conforme  o  directório.  Feito  isto, 
retirou-se. 

O  coronel  Sombríi,  esjiontanearaente,  sem 
paga  o  somente  por  officio  de  caridade,  foi  ad- 
ministrar 03  remédios  e  continuou  por  alguns 
dias  a  prestar  este  serviço  á  doente,  até  que 
que  ella  morreu,  como  previa  o  medico. 

Eis  ahi  o  crime  de  morte  commettido  pelo 
meu  amigo;  foi  porque,  sob  a  indicação  de  um 
medico,  applicou  remédios  a  umado^nto!(ylp(ír- 
tes.)  E'  dahi  que  os  liberaes  do  Ceará  tiram 
um  crime  para  perseguir  um  homeai  prestan- 
te, para  desmoralizar  a  um  cidadão  qualificado 
o  que  ó  muito  conhecido  não  só  na  província  do 
Ceará,  como  aosta  çôrte  por  muitos  homens 
importante3,por  isso  que  tem  aqui  estado  mui- 
tas vezes.   (Apartes.) 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Ai.oiado. 

O  Sr.  António  Pinto  :  —  Eu  bem  sei,  Sr. 
presidente,  que  as  minhas  palavras  são  perdi  las, 
não  só  porque  o  governo  não  tem  intervenção 
immeliata  neste  negocio,  que  está  affecto  ao 
poder  judiciário,  como  tam'jom  porque,  estando 
essas  minhas  palavras  em  divergência  com  as 
doa  nobres  deputa  ios  liberaes,  não  podem  ter  o 
credito  que  deviam  ter,  nem  sou  tão  pretencioso 
Que  queira  dar  a  ellas  miior  valor  do  que  ás 
dos  nobres  deputados.  Estou  somente  fazendo 
uma  exposição  para  chamar  a  attenção  do  go- 
verno, a  sua  solicitude  para  estes  factos  da 
minha  província,  afim  de  que  se  faça  cessar 
esta  perseguição  que  se  levanta  sem  razão 
de  ser. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior  :  —  Quaes  são  os 
íactos? 

O  Sr.  António  Pinto  : —  São  estes  que  aca- 
bei de  referir.  Então  V.  Ex.  acha  pouco  que 
um  homem  qualificado,  um  homem  de  posição, 
um  homem  pacifico,  um  homem  de  virtudes 
firmadas  na  sociedade,  âeja  desacatado  por  um 
róo  de  policia  ? 


Um  Sr.  Diputado:  —  Qual  foi  o  róo  do 
policia  ? 

O  Sr.  António  Pinto: —  Eu  explico  a  V.  Ex. 
Um  individuo  accusado  e  processado  por  furto 
de  gado  vem  á  justiça  publica  denunciar  um 
cidadão  importante  por  um  crime  ima','inario, 
como  acabei  de  expor.  (Apartes,) 

Eu  já  dissí,  e  sei  que  o  governo  não  pôde 
intervir  directamente  nisto,  mas  podo  acon- 
selhar ao  seu  delegado. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  : — Então  quer  a  in- 
tervenção do  poder  executivo  nessa  questão  , 
(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  António  Pinto: — Eu  creio  que  neste 
paiz  o  poder  ó  tudo.  (Oh  !  Oh  !) 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  : — Trata-se  de  um  juiz 
de  direito  cons':»rvador. 

O  Sr.  António  Pinto:  —  Mas  veja  o  meu 
collega  o  quo  eu  tenho  em  vista  :  quero  que  o 
governo  aconselhe  moderação  ao  seu  delegado, 
porque  o  meu  receio  n3o  está  nas  autorid  ides 
judiciarias,  que  hão  de  fazer  justiça,  está  nessa 
interferência  ou  nessa  acquiescenoia  do  presi- 
dente da  provincia  em  actos  tão  revoltantes. 

E  digo  a  V.  Ex.  qual  é  a  interferência  que 
pôde  ter  o  presidente:  ó  a  de  nomear  promo- 
tores homens  mais  esclarecidos  e  mais  justos, 
homens  mais  instruídos  no  direito  e  no  cum- 
primento de  S3US  deveres. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  :  —  V.  Ex.  não  se 
queixa  do  juiz  de  direito  da  localidade  ? 

O  Sr.  Ratisbona  :  — Quem  ó  o  promotor  de 
Maranguape  i 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  :  — O  promotor  e  o 
juiz  de  direito  são  conservadores, 

O  Sr.  António  Pinto:  —  Já  que  S.  Ex. 
quer  arrastar-me  para  uma  discussão  odiosa, 
eu  declaro  que  o  promotor  ó  conservador,  mas  ó 
di«ísideiite,  inimi.ro  de  meus  amigos  o  amigo 
dos  membros  do  partido  liberal  da  minha  pro- 
víncia. (Oh!  Oh!  Riso.) 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu: — Então  V.  Ex. 
quer  um  promotor  conservador  e  amigo  ? 

O  Sr.  António  Pinto  :  —  Quero  um  promo- 
tor amigo  do  direito  e  da  justiça. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  :  —Então  o  que  lá 
está  não  é  ? 

O  Sr.  António  Pinto  : —  Não  é,  de  certo. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu:  —  Folgo  em  saber 
disto,  porque  V.  Ex.  dá  testemunho  de  que  o 
partido  conservador  no  Ceará  não  possuo  ho- 
mens que  sejam  garantidores  da  justiça.  (Ha 
outros  apartes . ) 

O  Sr.  António  Pinto  :—  Mas  isto  não  deve 
causar  tinta  celeuma,  nem  indignação  da  par- 
te dos  nobres  deputados. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  :—  Não  me  causa in- 
dignaçío,    n'o  ;   ca usa-me  apenas  reparo. 

O  Sr.  António  Pinto  : — Admiro  muito  este 
açodamento  em  se  me  contestar,  auando  a 
cousa  é  tão  calma,  tão  fria,  tão  indiíferente, 
que   nãopóle  causar    receio   nem  sobres  dto. 
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Ora,  senhores,  si  o  facto  de  que  trato  não  è 
uma  perseguição»  a  que  vêm  tantos  apirtes  dos 
nobres  deputados  ?  a  que  vem  tanta  precipita- 
ção na  defesa?  Eu  apenas  quoro  pedir  provi- 
dencias.   (Apartes,) 

Eu  não  sou  deputado  de  previne  ia  estranha, 
sou  lá  do  centro  ao  Ceará  e  sei  como  as  cousas 
se  fazem.  Muitas  vezes  aquillo  que  não  se  pôde 
explicar  patentemente,  está  na  consciência  e 
no  conhecimento  daquelles  cjue  estão  a  par  dos 
meios  que  se  empregam  ;  e  e  por  isso  que  me 
dii'ijo  ao  governo...  {Apoiados.) 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu:— V.  Ex.  está  fazendo 
accusações  aos  seus  amigos,  aos  conservadores. 

O  Sr.  António  Pinto:— Não,  aos  ligueiros, 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu:  —V.  Ex.  não  confia 
nem  no  promotor,  nem  no  juiz  de  direito  da 
localidade . 

O  Sr.  António  Pinto: —  Deixem-rae  fallar. 
Si  todos  são  conservadores,  não  ha  perigo  ;  si 
estou  fallando  inutilmente,  deixem-me  conti- 
nuar. (Riso.) 

Como  disse,  quero  apenas  que  o  governo  seja 
solicito  em  ouvir  ajpalavra  de  um  represen- 
tante da  n  ição.  V.  Éx.  bem  sabe,  Sr.  presi- 
dente, que  tenho-me  conservado  calado  toda  a 
sessão . . . 

O  Sr.  Meton  :  —  Tem  fallado  muitas  ve- 
zes. ( Riso, ) 

O  Sr.  António  Pinto  :  —  Espere,  deixe  con- 
cluir o  meu  pensamento. 

Tenho-mo  conservado  calado  toda  a  sessão 
relativamente  aos  negócios  da  politica  local  de 
minha  província. 

O  Sr.  Ratisbona  :  —  Isto  6  verdade. 

O  Sr.  António  Pinto: —  Os  apartes,  quando 
são  intempestivos,  têm  esta  resposta.  (Riso,) 

Tenho-me  abstido  calculadamente  para  que 
não  se  diga  que  vim  plantar  a  desordem  no 
seio  do  partido  conservador.  Quero  ver  o  meu 
partido  unidi,  compacto,  caminhando  ao  clarão 
da  mesma  idéa.  (Muito  bem  !)  Mas  hoje,  que 
um  amigo  do  prestigio  do  Sr.  Joaquim  Sombra  ó 
ameaçado  na  sua  liberdade  e  na  sua  honra . . . 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior  dá  um  aparte. 

O  Sr.  António  Pinto  :  —  Já  foi  denunciado, 
mas  anda-so  procurando  ainda  comprar  teste- 
munhas na  cidade  de  Maranguape. 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior:—  Quem  ? 

O  Sr.  António  Pinto  :  —  Não  sei,  não  m'o 
explicaram.  (Apartes,) 

Ou  a  perseguição  parta  da  dissidência  con- 
servadora, ou  parta  do  partido  liberal,  peço  pro- 
videncias ao  governo. 

Portanto,  os  apartes  não  têm  logar. 

O  Sr.  Thomaz  Pompeu  :— Têm  todo  o  logar. 
(Ha  outros  apartes,) 

O  Sr.  Presidente  : — Os  apartes  são  pro- 
hibidos  pelo  regimento  ;  não  têm  logar  em 
occasião  nenhuma.  (Riso,) 

Obs  rvo  ao  orador  que  está  esgotado  o  tempo 
da  urgência. 


O  Sr.  António  Pinto  :  —  V.  Ex.  tenha  pa- 
ciência por  mais  dous  minutos ;  vou  ter- 
minar. 

O  Sr.  Presidente: — Peço  ao  nobre  depu- 
tado que  resuma  o  que  tem  a  dizer. 

O  Sr.  António  Pinto  :^  Eu  disse  a  prin- 
cipio que  entro  com  muita  repugnância  nestas 
questões  ;  são  questões  pessoais,  que  desagra- 
dam muito,  não  só  a  mira  que  delias  me  oc- 
cupo,  como  á  camará,  que  me  ouve.  Mas  o 
partido  liberal  da  minha  província  que,  sorra- 
teiramente, por  meio  da  intriga,  fez  separar  o 
partido  conservador. . . 

O  Sr.  Rodrigues  Júnior  e  outros  Senhores: 
^Não  apoiado. 

O  Sr.  António  Pinto: —  ...  ainda  não  está 
satisfeito,  ainda  quer  aniquillar  o  ultimo  dos 
nossos  amigos,  si  isto  fôr  preciso,  com  a  pena 
de  forca. 

O  Sr.  Ratisbona: —  Ahi  V.  Ex.  não  tem 
razãa . 

O  Sr.  António  Pinto: — Tenho  razão,  porque 
estou  a  par  dos  fictos.  Eu  sei  c^ue  forças  têm 
essas  inconvenientes  ligas  hy bridas  entre  os 
partidos.  (Apoiados  e  apartes.) 

O  que  eu  não  quero  ó  que  o  partido  liberal 
se  aproveite  da  dissidência  conservadora  para 
perseguir  aos  nossos  amigos  o  a  um  amigo 
como  acabo  de  dizer  que  ó  o  coronel  Joaquim 
Sombra.  (Apartes.)  Appello  para  o  conceito 
e  para  o  juizo  do  integro  e  illustrado  Sr.  An- 
drade Figueira  ;  appello  para  os  próprios 
deputados  liberaes  que  não  hão  de  dizer  o  con- 
trario. 

O  Sr.  Ratisbona:—  Eu  não  o  tenho  senão 
nesta  conta. 

O  Sr.  António  Pinto:—*  Portanto,  esta  per 
seguição  é  injusta,  e  o  governo,  compenetran- 
so-se  do  seu  dever,  não  aconselhará  o  presidenta 
do  Ceará  que  obste  ao  processo,  o  que  não  pôde 
fazer,  mas  pôde  aconselhar  ao  seu  delegado 
prudência,  moderação  e  circumspecção. 

O  Sr.  Ignacio  Martins  : —  Todas  essas  qua- 
lidades elle  tem :  moderação,  circumspecção, 
prudência  e  illustração .  (Apoiados  ;  ha  outros 
apartes) 

O  Sr.  António  Pinto:  —  Concluindo,  Sr. 
presidente,  declaro  que  o  meu  fim  ó  que  o  go- 
verno aconselhe  ao  ^eu  delegado  moderação,  na 
qual  não  confio  muito  em  virtude  da  persegui- 
ção contra  o  professor  de  latim  da  cadeira  de 
S.  Bernardo  e  outros  factos. 

Estes  factos,  Sr.  presidente,  vão  mostrando 
que  o  presidente  não  se  acha  possuido  daquella 
imparcialidade  que  devia  ter,  que  o  governo 
do  Sr.  Saraiva  recommendava,  e  qúe  o  actual 
governo  não  observa.  Nós  já  não  vemos  mais  a 
bandeira  protectora  do  Sr.  Saraiva  ;  agora  esta- 
mos em  luta  com  um  saveiro  prestes  a  sosso- 
brar.  (Apoiados,  Riso,) 

Tenho  concluido. 
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O  ©r.  Soares  :  —  Venho  protestar,  ^ 
Sr.  presidente,  contra  a  d  'claração  feita  hontem 
no  senado  pelo  nobre  ministro  da  agricultura, 
de  que  tinna  dado  ordem  para  que  fossem  sup- 
primidos  cinco  trens  dos  subúrbios  desta  ca- 
pital. 

Em  uma  das  sesaSes  passadas,  o  nobre  sena- 
dor pela  província  do  Rio  de  Janeiro,  o  Sr. 
Teixeira  Júnior,  e  depois  o  meu  illustre  com- 
provinciano  o  Sr.  conselheiro  Affonso  Celso, 
pediram  a  S.  Ex.  que  supprimisse  os  trens  dos 
subúrbios,  alleganao  o  meu  illustre  compro- 
vinciano  que  estes  trens  davam  prejuízo  á  renda 
da  estrada  dó  ferro  D.  Pedro  11. 

O  Sr.  Escragnollk  Taunay  : — E'  o  director 
da  estrada  quem  o  diz. 

O  Sr.  Soares  : — Pois  eu  vou  provar  com  dados 
estatísticos  que  os  trens  dos  subúrbios  dSo  lucro. 

O  Sr.  Meton  : — V.  Ex.  quer  ensinar  o  Padre- 
Nosso  ao  vigário? 

O  Sr.  Soares :»Não  me  tenho  nessa  conta, 
V.  Ex.  sabe  que  sou  um  homem  pratico,  e 
que  esta  camará  nSo  é  uma  academia  de  scien- 
cias .  Nem  isto  é  uma  questão  de  engenharia, 
é  mais  uma  questão  commercial.  {Apoiados.) 
Tenha  o  nobre  deputado  paciência. 

Como  dizia,  declarando  o  Sr.  conselheiro 
Affonso  Celso  no  senado,  que  havia  prejuízo  nos 
trens  dos  subúrbios,  provocou  um  aparte  do 
nobre  ministro  da  agricultura,  em  que  disse 
que  nao  supprimiria  todos  os  trens ;  mas  que 
havia  de  reduzil-os. 

Foi  o  que  o  nobre  ministro  da  agricultura 
accentuou  hontem  no  senado  :  que  já  tinha  dado 
ordem  para  que  fossem  supprimidos  cinco  trens 
dos  subúrbios* 

S.  Ex.,  portanto,  suppSe  que  ha  prejuízo;  mas 
eu  vou  mostrar  o  contrario . 

A  companhia  Villa-Izabel  foi  creada  em  1872 
e  começou  a  funccionar  em  1876,  quando  já 
existiam  os  trens  dos  subúrbios . 

Ella  não  leva  os  seus  trens  além  do  Engenho 
Novo,  e,  portanto,  os  moradores  de  Todos  os 
Santos,  Cascadura,  Piedade,  etc»,  não  tem  con- 
dacção. 

Vejamos  qual  foi  a  renda  quando  começaram 
os  trens  dos  subúrbios  :  {lê)\ 

€  Movimento  de  passageiros  e  respectiva  re- 
ceita nos  trens  de  subúrbios,  desde  o  anno  de 
1861,  em  que  começou  este  serviço : 

Nomero  de 

passageiros  Prodaet) 

136.559  72:81 

146.269  78:64; 

160.122  78:4 

189.301  77:587j 

207.760  77 

233.246,5  82:649$348 

281.549  89:287$300 

425.826,5  120:037*932 

531.068,5  156:154$480 

530.480  155:595*770 

583.201  162:140$950 

658.116  182:215$240 

787.206  221:608|880 

785.413  186  657Í670 

1.047.343  202:754$750 


Em  1861.... 

»    1862 

»    1863 

>    1864 

>    1865 

»    1866 

>  1867 

>  1868 

>    1869 

>    1870 

>  1871 

>  1872 

>  1873 

>  1874 

»    1875 

• .  •  • 

>  1876 

»  1877 

>  1878 

>  1879 

»  1880 

»  1881 


1.200.781 
1.558.132 
1.474.089 
1.634.359 
1.580.320 
1.844.221 


227:935$840 
314:881$600 
296:779.$900 
299:6?4$400 
259:318$700 
305:665$800 


M  ovimento  e  producto  de  viajantes   dos  su- 
búrbios no  anno  de  Í88i 

Estações 

Corte,  S.  ChristovSo,  S .  Francisco  Xavier, 
Riachuelo,  Engenho  Novo,  Todos  os  Santos, 
Engenho  de  Dentro,  Piedade,  Cascadura  e  Sa- 
popemba . 


Mezes 

4a 

Classe 

2a 
Classe 

Total 

Producto. 

Jaoeiro. 

40.945 
34.0S8 
39.477 
38.660 
42.761 
47.685 

111.986 
97.754 
106.673 

152.9.31 
131.842 
44K  ftrwi 

24:427ál200 
21:737^600 
24:3905400 
24-217S700 

Fevereiro 

M&rço  .......... 

Abril 

107.620    446.280 

Maio 

113.379 
112.227 

156.140 
159.912 

26*485v100 

Janho. 

27-620^300 

40   semestre    de 
4881 

843.316 

649.639 

118.143 

H7.20Í 
112.761 
118.163 
141.982 
410.291 

892.955 

148:878^300 

Julho 

47.70Í 
44.786 
43.946 
45.314 
41.577 
39.385 

465.847 
161.990 
45r..707 
163.477 
153.569 
149.676 

28:078^400 

Agosto 

26:681^1800 
25:93â,94U0 
26:8676800 
25:9850300 
24:171^800 

Setembro 

Outubro 

Novembro 

Dezembro 

3d    semestre    de 
4884 

862.722 

688.54Í 

951.266 

156:7875500 

E  h»^' Estrada  de  ferro  D.  Pedro  II.^^Besen" 
volvimento  da  despeza  feita  com  o  serviço 
da  conducçâo  dos  trens  em  1881 . 

Trens  de  subúrbios :  pessoal  18:897|l,  carvSo 
31:7384260,  lubrificantes  765$215,  óleo 
2:592$768,  estopa  421$225,  diversos  1:800$, 
total  37:3171468,  toUl  geral  56:214$468. 
Assim,  pois,  temos : 

Renda  do  1»  semestro  de  1881 . . .     148:87B$300 
Idem  do   29  semestre  do  1881. . .     156:787$500 

Total 305:665$800 

Deduzindo-so    a    despeza    como 
consta  da  tabeliã  E  5 56:214$468 

Liquido , 249:451$332 


Estes  dados  são  tirados  do  relatório  do  Sr. 
director  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II. 

Em  1877,  tratmdo-se  desta  questSo,  o  illus- 
trado  deputado  pelo  Maranhão,  o  Sr.  Qomes  à% 
Castro,  pediu  informações  ao  governo,  que 
lhe  foram  dadas  no6  seguintes  termos,  (lê)  : 
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«  Informações  requisitadas  pelo  Sr.  deputado 
Gomes  de  Castro  era  1877; 

«  Ao  1°  quesito  :  A  despeza  média  com  um 
trem  dos  subúrbios  ó  de  23$420,  incluindo 
todas  as  dospezas  com  estaçSos,  telegraphos, 
reparos  do  material  rodante  e  com  a  conser- 
vação da  via  permanente. 

«  2.0  O  ren  limento  liquido  do  anno  de  1876 
foi  de  38:361$i2i,  o  no  primeiro  trimestre  do 
de  1877,  foi  do  12:9i2$440.  » 

Já  Bo  vô,  pois,  que  em  1877  os  trens  de  su- 
búrbios davam  lucro  liquido,e  tendo  a  população 
dos  subúrbios  crescido  extraordinariamente, 
não  é  possível  que  hoje  dém  prejuízo. 
■^  Agora,  além  do  lucro  directo  e  indirecto  que 
o  thesouro  recebe,  como  os  direitos  arrecadados 
por  transmissão  de  propriedade,  as  decimas 
urbanas  dos  subúrbios,  que  occupam  uma  área 
de  c?rca  de  quatro  léguas  de  extensão  e  que  se 
povoam  dia  por  dia,  temos  outra  questão  a  apre- 
ciar, e  é  que  o  tempo  também  é  dinheiro:  as 
pessoas  que  alli  habitam  ou  são  negociantes  ou 
empregados  públicos,  e  cora  esto  meio  de  tran- 
sporte aproveitam  o  tempo. 

O  Sr.  EscíiAGNOLLE  Taunay:  —  Os  trens  da 
manhã  e  da  tardo  ficam. 

O  Sr.  Soares:  —  Fará  muita  diíFerença  a 
suppressão  de  cinco  trens  ;  e  demais  os  habi- 
tantes dos  subúrbios,  quando  compraram  ter- 
renos, o  fizeram,  confiados  na  fé  dos  contratos, 
têm  direitos  adquiridos  (apoiados)^  o  si  ha  no 
Rio  do  Janeiro  uma  cousa  que  honre  a  cidades 
o  serviço  do  corpo  de  bombeiros  e  o  serviço  dos 
subúrbios.  Alem  disso,  ganha-se  muito  pelo 
lado  hygienico  que  a  população  se  estenda  por 
esses  bairros.  Eu,  portanto,  venho  protestar 
contra  a  declaração  do  nobre  ministro  da  agri- 
cultura e  pedir  a  S.  Ex.  que  reflicta  sobre  o 
assumpto ;  que  antes  de  resolvêl-o  vá  em  pes- 
soa visitar  08  subúrbio s  porque  S.  Ex.  sabe 
perfeitamente  que  o  próprio  governo  tem  offi- 
cinas  no  Engenho  do  Dentro  e,  além  dessas 
officinas,  outros  habitantes  têm  estabeleci- 
mentos importantes  que  não  devora  ser  sacrifi- 
cados. (Aj^oiados.) 

O  Sr.  F.  Belisario  :  — Apoiado,  tem  muita 
razão. 

O  Sr.  Soares  :  —  Mandarei  portanto,  á  mesa 
os  seguintes  roqueriraontos  (lè) : 

€  Requeiro  que  por  intermédio  do  ministério 
d'  agricultura  s^  peça  ao  governo  que  informe 
qual  a  renda  liquida  proveniente  dos  trens  de 
subúrbios  da  estrada  de  ferro  D.  Pedro  II,  no 
ultimo  exercício.  Em  14  de  Setembro  de  1882. — 
Soares,'» 

€  Requeiro  que  por  intermédio  do  ministério 
da  fazenda  S3  peça  ao  governo  que  informe 
qual  a  importância  arrecadada  no  exercido  pas- 
sado, proveniente  de  imposto  de  transmissão  de 
propriedades  e  decimas  urban\s  nas  freguezias 
do  Engenho  Novo,  Inhmma,  Irajá  e  Jacare- 
paguá.   Em  14  de  Setembro  de  1882. — Soares.'» 

Peço  licença  a  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  pam 
passar  a  outro  assumpto.  V.  Ex.  recorda-se  que 
tratei  aqui  do  negócios  do  Banco  do  Brazil.  O 
meu  requerimento  foi  adiado,  por  ter  pedido  a 


palavra  o  meu   nobre  e   distinclo  comprorin- 
ciano  deputado  pelo  2^  districto. 

O  Sr.  Cândido    db  Oliveira  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Soares  :  —  Nunca  mais  tivemos  sessSo 
aos  sabbados,  e  o  meu  requerimento  não  poda 
por  isso  ser  discutido  até  o  presente.  Eu  venho, 
pois,  pedir  ao  nobre  ministro  da  fazenda  qae 
deixe  de  sacrificar  o  Banco  do  Brazil  e  o  com- 
mercio  desta  importante  praça.  O  Banco  do  Bra- 
zil não  pôde  continuar  a  ser  uma  snccursal  do 
thesouro. 

Quando  fiz  aqui  a  primeira  reclamação  acerca 
desse  banco,  elle  era  credor  do  thesouro,  em 
conta  corrente,  pela  sorama  de  14.000:000$. 
Esse  debito  eleva-se  hoje  a  22.424:000$,  se- 
gundo o  ultimo  balanço. 

O  Sr.  F.  Belisario  :  — Seria  o  mesmo  effeito 
para  a  praça,  si  o  thesouro  recebesse  o  di- 
nheiro. 

O  Sr.  Soares  :  —  Si  o  thesouro  recebesse  o 
dinheiro  viriam  os  bilhetes  do  thesouro  a  des- 
conto aos  pequenos  bancos.  O  Banco  do  Brazil 
tem  em  effeitos  do  thesouro,em  conta  corrente, 
na  importância  de  58.989:000$  ;  quer  dizer,  tem 
todo  o  seu  capital,  todo  o  fundo  de  reserva  o 
parte  dos  depósitos  entregues  ao  thesouro.  O 
Sr.  ministro  da  fazenda  deve  atirar  franca- 
m  nte  na  praça  uma  emissão  de  apólices  ou 
tratar  de  contrahir  um  empréstimo  externo ; 
mas  acabe  com  este  estado  de  inacção.  A  praça 
não  o  pôde  supportar. 

Além  do  Banco  do  Brazil,  em  outros  bancos 
existem  bilhetes  do  thesouro,  na  importância 
de  cerca  de  8.000:000$,  o  que  eleva  essa  som- 
ma  a  sessenta  e  tantos  mil  contos.  Ao  passo 
que  oBmco  do  Brazil  tem  em  podor  do  thesouro 
essa  importante  somma,  quando  fechou  o  seu 
balanço  em  Agosto  tinha  apenas  em  caixa  cinca 
mil  e  tantos  contos  para  acudir  aos  depósitos  na 
importância  de  73,253:000$.  Isto,  si  não  é  um 
perigo,  é  uma  ameaça,  porque,  si  por  uma  des- 
confiança qualquer  houver  uma  corrida  sobre  o 
Banco  do  Brazil,  eu  não  sei  que  haja  outro 
recurso  senão  o  papel-moeda,  que  já  nos  appro- 
xima  da  banca-rôta.  {Apoiados.)  E'  necessário 
uma  medida  qualquer  sobre  este  melindroso 
assumpto.  Passarei  a  demonstrar  que,  si  nós 
tivermos  a  infelicidade  de  uma  nova  emissão 
de  papel-moeda,  o  nosso  cambio,  si  não  fôr  para 
13  ou  14,  irá  para  zero,  porque  o  Brazil  nunca 
atravessou  circumstancias  mais  diffi  eis,  mais 
calamitosas  do  que  está  atravessando  na  ac- 
tualidade, quanto  á  questão  financeira,  nem 
mesmo  no  tempo  da  guerra.  (Apoiados^) 

O  Sr.  Apfonso  Celso  Júnior  : — O  periodo  de 
1840  a  1844  foi  o  peior. 

O  Sr.  Soares  : — V.  Ex.  me  desculpe. 

Póde-se  considerar  eme  a  nossa  vida  com- 
mórcial  começou  em  1850.  Até  então  o  Brazil 
nada  possuia  a  respeito  de  credito  commercial. 
y.  Ex.  conhece  a  historia  do  nosso  primeiro 
Banco  do  Brazil,  e  sabe  perfeitamente  que  elle 
foi  de  desastre   em    desastre  até   liquidar- se. 

O  nosso  credito  commercial,  posso  asseverar 
francamente,  começou  do  1850  a  1851.  Por- 
tanto, começarei  por  essa  época.  A  média  do 
cambio  em  1851  foi  (lê): 
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MAPPA   DOS   CÂMBIOS    BXTREMOS  MENSARS   E   AN- 

NUAES     SOBRE    A     PRAÇA  DE  LONDRES,     DESDE 

1851    ATÉ    1881,    ORGANIZADO  PELAS  COTAÇÕES 
OFFICIAES. 

Mezes               1851  1852 

Janeiro.....  30         e  31  27  1/4  e  27  1/2 

Fevereiro. .  29  5/8  e  30  1/2  27          o  27  1/4 

Março 29          o  30  1/8  26  7/8  e  27  3/8 

Abril 28  3/4  o  29  3/8  26  3/4  e  27  1/2 

Maio 29         e  29  1/2  26  5/8  e  27 

Junho 29         e  29  1/2  26  5/8  e  27  1/4 

Julho 29         e  29  1/4  27         e  27  1/4 

Agosto 29         e  29  1/2  27  1/8  e  27  1/2 

Setembro . .  28  3/4  e  29  1/2  27  5/8  e  28 

Outubro  ...  28  3/4  e  29  1/4  27  3/4  e  28 

Novembro. .  28  5/8  e  28  7/8  27  1/2  e  28 

Dazembro..  27  3/8  e  28  3/4  27  7/8  e  28  1/4 

Ext.annuaes  27  3/8  e  31  26  5/8  e  28  1/4 

Mezes               1853  1854     - 

Janeiro ....  28         e  28  1/4  28         e  28  5/8 

Fevereiro...  27  7/8  e  28  1/4  28  1/4  e  28  1/2 

Março.-...  27  7/8  e  28  1/4  27  3/4  e  28  1/4 

Abril 27  3/4  e  28  27  7/8  e  28 

Maio 28          e  28  1/2  27         e  27  7/8 

Junho 29         e  29  1/2  26  1/2  e  27  1/4 

Julho 28         e  29  1/4  26  5/8  e  27 

Agosto 28         o  28  1/4  26  7/8  e  27  1/4 

Setembro...  27  3/4  e  28  3/8  27         e  28 

Outubro....  27  3/4  e  28  3/8  27  3/4  e  28  1/4 

Novembro..  27  1/2  e  27  3/4  27  3/4  e  28  1/8 

Dezembro  . .  27  1/2  e  28  27  3/4  e  28 

Ext.annuaes  27  1/2  e  29  1/2  26  1/2  o  28^5/8 

Mezes               1855  1856 

Janeiro  ....  27  3/4  e  28  1/4  27  1/2  e  28 

Fevereiro. .  27  1/2  e  27  7/8  27  1/4  e  27  5/8 

Março 27  1/4  e  27  3/4  27  1(4  e  27  1/2 

Abril 27  1/4  e  28  27  1/2  e  27  3/8 

Maio 27  1/8  e  27  1/2  27  1/4  e  27  1/2 

Junho 27         e  27  1/2  27  1/4  e  27  1/2 

Julho. .....  27         e  27  3/8  27         e  27  1/2 

Agosto 27  1/4  e  27  1/2  26  7/8  e  27  1/4 

Setembro. ..  27  3/8  e  27  3/4  27  1J8  e  27  3/8 

Outubro. ...  27  1/4  e  27  5/8  27  1/8  e  27  3/8 

Novembro  . .  27  1/8  e  28  1/8  27  1/4  e  28 

Dezembro  . .  27  3/4  e  28  1/8  27  3/4  e  28  1/4 

Ext.annuaes  27         e  28  1/4  26  7/8  e  28  1/4 

Mezes             1857  Í8Õ8 

Janeiro 27  5/8  e  28  24            26 

Fevereiro...    27  1/2  e  27  7/8  24            25  1/2 

Março 27  1/2  o  27  3/4  22  3/4      25  1/2 

Abril 27  1/2  e  27  3/4  25  1/4     25  1/2 

Maio 27  5/8  e  28  25  1/4      25  5/8 

Junho 27  5/8  e  28  25  1/2      27 

Julho 27  5/8  e  27  7/8  25  1/2      27 

Aj^osto 27  5/8  e  27  3/4  25  3/4      26  3/4 

Setembro  . .     27  3/8  e  27  3/4  26  5/8     26  7/8 

Outubro...     27  1/4  o  27  5;8  26  1/2     267/8 

Novembro.  .27        e  27  1/2  26  3/4      26  7/8 

Dezembro..     23  1/2  e  26  1/4  26  3  4      27 


Ext.  annuaes  23  1/2  e  28  22  3/4  e  27 


Meses  1859 

Janeiro 25  3/4  e  267/8 

Fevereiro 52  1/4  e  25  3/4 

Março 24  3/4  e  25  1/4 

AbrU 23  1/4  e  25 

Maio 23  1/2  e  23 

Junho 23«d/2  e  25 

Julho 24  3/8  o  25 

Agosto 24        e  24  3/4 

Setembro 24  1/2  e  25  1/4 

Outubro 25        e  25  1/2 

Novembro  ...  25  1/4  e  25  1/2 

Dezembro  ...  25        o  25  1/4 


1860 


24  1/2 
24  1/2 

24  3/4 
25 

25  1/2 
25  3/4 
25  3/4 

25  3/4 

26  1/4 
27 

27 
26  1/2 


e  25  1/8 
e  24  7/8 
e25 
e  251/2 
e  26 
o  26 
e  26 
e  26  1/4 
e  27  1/4 
e  27  1/4 

e  27 


Ext.  annuaes  23  1/4  o  26  7/8  24  1/2  e  27  1/4 

Mezes  1861                      1862 

Janeiro 26  1/2  e  26  3/4  24  3/4  e  25  3/4 

Fevereiro  ...  25  3/4  e  26  5/8  25        e  25  5/8 

Março 25  3/4  e  2G  1/4  25        e  25  3/4 

Abril 26  3/8  e  26  1/2  25  1/2  e  26 

Maio 26  3/8  e  26  5/8  25  7/8  e  26 

Junho 25         e  26  25  3/4  e  26 

Julho 24  1/2  e  25  25  3^4  e  26  1/8 

Agosto 24  1/4  e  24  3/4  26        e  26  1/2 

Setembro. ...  24  1/2  e  25  1/2  26        e  26  1/2 

Outubro 25        e  25  1/2  26  1/2  e  27 

Novembro  ...  25  3/8  o  26  26  7/8  e  27  3  /8 

Dezembro  ...  25  3/4  e  26  27  1/4  e  27  3/4 


Ext.  annuaos    24  1/4  e  26  3/4     24  3/4  e  27  3/4 


Mezes  1863 

Janeiro 27        e  27  1/2 

Fevereiro....  27        e  37  3/8 

Março 27        e  27  1/2 

Abril 27  3/8  e  27  5/8 

Maio 27  1/8  e  27  3/8 

Junho 26  3/4  e  27  1/8 

Julho 26  5/8  e  27  1/8 

Agosto 26  7/8  e  27  1/8 

Setembro....  27  1/8  e  27  1/2 

Outubro 27  3/8  e  27  3/4 

Novembro....  27  1/2  e  27  7/8 

Dezembro. ...  27  1/4  e  27  3/4 


1864 

27  e  27  3/8 
27  1/8  e  27  3/8 
27  1/8  e  27  3/8 
27  1/4  e  27  1/2 
27  3/8  e  27  5/8 
27  l/4e27  5/8 
27  '  o  27  1/2 
27  1/8  e  27  5/8 
27  e  27  3/4 
26  o  27  1/4 
25  3/4  e  26  3/4 
25  3/4  e  26  1/2 


Ext.  annuaes    26  5/8  o  27  7/8    23  3/4  o  27  3/4 


Mezes  Í86b 

Janeiro 25  1/2  e  26  1/8 

Fevereiro  ...  25  5/8  e  26  1/8 

Março 25  5/8  e  26  1/4 

Abril 25        o  26 

Maio 24        o  24  3/4 

Junho 23  1/2  e  24  3/4 

Julho 23  1/2  e  23  7/8 

Agosto 22  3/4  e  23  3/8 

Sotembro....  22  1/2  e  25  1/4 

Outubro 25        e  26  3/4 

Novembro...  26        e  27  1/4 

Dezembro. . .  25        e  26  1/2 


1866 


24  1/2 
24 

24  1/2 

25  1/4 
24  1/4 
22 

22  1/2 
22 

23 
24  1/4 

23  3/4 
22  3/4 


e  25  3/4 
e25 
e  25  5/3 
e26 
e25  1/8 
e24 
0  24 
e  23  1/2 
e  25 
0  25  3/8 
e  25 
e24  1/4 


Ext.  annuaes    22  1/2  e  27  1/4    22        e  26 
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Mexes  1867  1868 

Janeiro 23        e  24  16  1/2  e  19  7/8 

Fevereiro...  23  1/4  e  24  14        e  16  3/8 

Março 23  3/4  e  24  3/8  16  1/4  e  20 

Abril 23  3/8  e  24  1/4  18        e  20 

Maio 22  3/4  e  23  1/4  16  7/8  e  18  1/2 

Junho 21  3/4  e  22  7^  17        e  18 

Julho 20  3/4  e  21  5/8  17  1/8  e  18  1/2 

Agosto 20  3/4  e  21  1/2  18  1/8  e  19  3/8 

Setembro.  ..21           o  21  1/2  18  1/2  e  19  3/4 

Outubro....  20  3.4  e  21  1/4  19        e  19  7/8 

Novembro...  20          e  21  17        e  19  1/8 

Dezembro. .   19  3/4  e  20  3/8  16  7/8  e  18  1/2 

Ext.annuaes  19  3/4  e  24  3/8    14         e  20 

Mezes  1869  1870 

Janeiro 18         e  19  1/2  19  5/8  e  20  1/4 

Fevereiro..,  18  1/4  e  18  7/8  19  3/4  e  20 

Març) 18  1/2  e  18  3/4  19  7/8  e  21  1/2 

Abril 18  1/4  e  18  1/2  21  3/4  ô  24 

Maio 18  1/4  e  18  3/4  22  1/2  e  24  1/4 

Junho 18          e  19  21  3/4  e  22  3/4 

Julho 18  5/8  e  19  21  3/4  e  23  5/8 

Agosto 18  1/8  6  19  1/2  19  3/4  e  22  3/4 

Setembro...  19          e  19  1/2  19  3/4  e  22  1/2 

Outubro. ...  18  7/8  e  19  3/8  21  3/4  e  22  1/2 

Novembrj.,  19          e  19  3/4  22          e  24  1/2 

Dezembro..  19  3/8  e  20  23  1/2  e  24  1/2 

Ext.  annuaea        18  e  20  19  5/8  e  24  1/2 

Mezes  Í87Í  ÍS72 

Janeiro 23  1/2  e  24        24        e  24  3/4 

Fevereiro 23  3/8  e  24  1/2  24        e  24  1/2 

Março 24        e  25  7/8  24        e25 

AbrU 24  3/4  e  25  3/4  24  3/8  e24  7/8 

Maio 24  7/8  e  25  3/8  24  1/4  e  24  1/2 

Junho 22  7/8  e  25  1/4  24  1/4  e  24  5/8 

Julho  C) 22        e  23  3/8  24  1/4  o  25 

Agosto 23        e  24  1/2  24  3/4  e  26 

Setembro 24        e  24  3/4  25  3/4  e  26 

Outubro 23  1/2  e  24  3/8  25  5/8  e  26  1/4 

Novembro  ....  24        e  24  1/2  25  3/4  e  26  1/4 

Dezembro  ....  24  1/4  e  25        25  1/2  e  26  1/4 

Ext.  annua  s.      22       e  25  7/8  24        e  26  1/4 

Mezes  1873  1874 

Janeiro  ...  257/8  e  26  1/2  26        e  26  1/2 

Fevereiro..  26  1/4  e  27  25  3/4  e  26  1/4 

Março 26  1/2  e  27  26        e  26  3/8 

Abril......  26        e 26  3/4  25  1/4  e  26 

Maio 25  5/8  e  26  1/4  24  3/4  e  25  3/8 

Junho 25  3/4  e  26  1/4  24  3/4  e  25  1/4 

Julho 25  1/4  e  26  25        e  25  9/16 

Agosto ....  25  1/4  e  26  1/4  25  3/4  e  26  1/8 

Setembro.  .26        e  26  1/4  26  1/8  e  26  5/8 

Outubro...  25  3/4  e  26  1/8  26  1/4  e  26  5/8 

Novembro..  26        e  26  3/16  26  1/4  e  26  5/8 

Dezembro..  25  7/8  e  26  9/16  26  1/4  e  26  3/4 

Ext.  anns.      25  1/4  e  27  24  3/4  e  26  3/4 


ODe  JQltu>4«l876a99  de  Julbo  de  1877  não  houve 
cotações  offieiacs  :  as  que  publicamos  foram  obtidas  por 
informaçõos  dos  Srs.  corretores. 


Mezes  1875  1876 

Janeiro 26  3/8  e  26  7/8  26  1/4  e  26  3/4 

Fevereiro...  26  1/2  e  27  25  5/8  e  26  1/4 

Março 26  5/8  e  27  1/4  24  3/4  e  25  3/4 

Abril 26  5/8  e  27  25        e  25  3/4 

Maio 26  5/8  e  27  5/8  25  1/2  e  25  3/4 

Junho 27        e  27  5/8  25  1/4  o  259/16 

Julho 26  1/2  e  27  1/4  25        e  25  1/4 

Agosto 26  3/4  e  27  7/16  24  1/4  e  25  1/4 

Setembro. ...  27  1/8  e  28  3/8  24        e  24  5/8 

Outubro 27  3/8  e  28  1/8  23  3/4  e  24 

Novembro. ..  27  3/8  e  27  7/3  24  1/4  e  25  1/2 

Dezembro ...  27        e  27  5/8  24  3/4  e  25 

Ext.annuaes    26  3/8  8  28  3/8    23  3/4  e  26  3/4 

Mezes  1877  1878 

Janeiro 24  3/4  e  24  7/8  23  3/4  e  24  3/8 

Fevereiro...  24  1/4  e  24  7/8  23  7/8  e  24  1/8 

Março 24  j/8  e  24  1/4  23         e  24 

Abril 23        e  24  3/8  22  1/4  e  23  1/4 

Maio 23  1/8  e  24  1/4  22  7/8  e  23  1/4 

Junho 23  3/4  e  23  7/8  23  1/4e23  1/2 

Julho 23  3/4  e  24  3/4  23  1/4  e  23  1/2 

Agosto 24  1/2  e  24  5/8  22  3/4  e  23  3/8 

Setembro. . .  24  5/8  e  24  3/4  23  1/4  e  23  3/8 

Outubro. ...  24  1/2  e  25  22  3/4  e  23  3/8 

Novembro...  24  3/4  e  25  1/4  22         e  22  3/8 

Dezembro. . .  24        e  24  3/4  21  1/4  e  22 

Ext.  annuaas    23        o  25  1/4    21  1/4  e  24  3/8 

Mezes  i879  Í880 

Janeiro 21        e  21  5/8  23  1/8 

Fevereiro 20  1/2  e  21  1/4  23  1/8 

Março 20  1/2  o  20  7/8  22        e  23  1/8 

Abril 20        e  20  1/2  20        e  22  1/2 

Maio ,.  19  3/4  e  20  20        e  20  3/4 

Junho 19  1/8  e  19  3/4  21  1/2  e  22  1/2 

Julho ,.  19  1/2  e  20  3/4  22  1/4  e  23  1/4 

Agosto 20  3/4  e  21  5/8  23        e  23  1/4 

Setembro. ...  21  1/2  e  21  9/16  23        e  23  1/2 

Outubro 21  1/2  e  21  3/4  23  1/4  e  23  5/8 

Novembro. ...  21  3/4  o  22  1/2  22  7/8  e  23  1/4 

Dezembro ....  22  3/4  e  23  1/8  22        e  22  3/4 

Ext.annuaes.      19  1/2  e  23  1/8    20        e  23 5/8 

1881,Londres,  20  11/16  23  1/4  média  annual. 

Estes  dados  estatisticos  são  fornecidos  pela 
junta  dos  senhores  corretores. 

O  Sr.  Presidente: — Eu  lembro  ao  nobre 
doputado  que  estão  esgotados  os  três  quarto  de 
hora. 

O  Sr.  Soares  :  —  Então  peço  a  V.  Ex.  que 
consulte  á  camará  se  me  concede  mais  15  mi- 
nutos de  urgência  para  terminar . 

(Consultada  a  camará^  concede  a  urgência 
pedida). 

O  Sr.  Soares  (coníinMancío):  —  Agradeço  á 
camará  a  benevolência  que  teve  para  com- 
migo. 

Já  ve  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  que,  eomo  eu 
dizia,  a  situação  que  atravessamos  actualmente  é 
a  mais  calamitosa  possivel,  poraue,ao  passo  que 
vemos  depreciado  de  dia  para  aia  o  nosso  meio 
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circulante,  vemos  também  qae  o  uosso  prin* 
cipal  producto,  o  café,  acompanha  constante- 
mente a  baixa  do  cambio ;  e  si  tomarmos  em 
consideração  que  soffremos  um  prejuizo  de 
cerca  de  51)  o/o  no  nosso  principal  producto  de 
exportação,  e  de  25  o/©  na  depreciação  da  nossa 
moeda,  o  que  eleva  o  pr  juizo  a  75  <»/o,  não 
pod3mo8  deixar  de  concluir  qu3  o  Brazil,  si  não 
está  em  vésperas  de  banca-ròta,  caminha  a 
passos  acceleraJos  para  ella ;  e  si  não  houver 
um  homem  forte,  um  homem  que  comprehonda 
bem  o  que  são  as  finanças  deste  paiz,  e  que 
ponha  em  pratica  um  plano  gigantesco  para  a 
salvação  delias,  o  paiz  terá  de  passar,  por  força, 
por  esta  calamidade. 

Quindo  fallava  a  respeito  da  receita,  o 
meu  illustrado  comprovinciano  e  amigo,  depu- 
tado pelo  19<>  districto  de  Minas,  alludiu  a  um 
plano  do  nobre  deputado  pela  Bahia,  o  Sr. 
Barão  do  Guahy,  d  i  minha  humilde  pessoa. 

Eu  declaro  á  camará  que  não  tenho  plano 
algum.  Em  conversa  diss;  áquolle  mou  illus- 
tre  amigo  que  seria  fácil,  talvez,  tomando  por 
base  o  prejuizo  que  soffre  o  thesouro  em  cam- 
biaes,  isto  é,  10.000:000$,  levar  para  a  despeza 
ordinária  do  orçamento  esta  quantia,  e  á  som- 
bra delia,  contrahir  no  estrangeiro  um  emprés- 
timo de  cerca  de  120.000:00(%  em  ouro,  que 
fosse  importado  para  o  Brazil  ;  restaurar  e  cor- 
rigir a  lei  de  1853,  cremdo  um  banco  do  circu- 
lação, encarregado  de  resgatar  o  pap  1-moeda  e 
regular  o  cambio,  o  qual  poderia  ser  o  banco 
do  Brazil,  ou  outro  que  fosso  para  esse  fim 
creado. 

A  importância  do  empréstimo  deve  ser  con- 
fiada ao  banco,  e  esto  emitii*á  o  duplo  do  fundo 
disponível,  isto  é,  duzentos,  ou  duzentos  e  qua- 
renta mil  contos,  tendo  por  fim  recolher  imme- 
diatamente  o  nosso  meio  circulante,  que  orça 
por  200.000:0001000. 

Mas  isso  não  ó  obra  para  um  deputado  isola- 
damente vir  apresentar  aqui  :  isto  é  plano  que 
um  ministro  da  fazenda  deve  estudar  e  apresen- 
tar ao  parlamento,  fazendo  delle  questão  de 
confiaça  e  levando  por  diante.  Para  mim,  o 
maior  defeito  que  temos  nas  finanças  do  Brazil 
é  a  faltado  tradição  financeira.  Hoje  entra  um 
ministro  da  fazenda  demora-rse  quatro  ou  cinco 
meze.<3,  som  ter  tempo  de  estudar  as  finanças  ; 
amanhã  é  substituid)  por  outro,  que  tam1>em 
não  tem  estudos  especiaes  de  finanças  e  que 
não  tem  quem  lho  de  a  tradição  dos  negócios . 
(Trocam-se  differentes  apartes.) 

Eu  não  quero  censurar  a  ninguém  ;  fallo  em 
geral.  Por  muito  que  eu  respeite  o  Sr.  Visconde 
de  Paranaguá,  por  maior  lUustração  que  S.  Ex. 
tenha,  ninguém  dirá  de  boa  fó  que  S.  Ex.  so 
tenha  dedicado  a  estudos  financeiros.  Um  ho- 
mem que  me  merece  o  maior  respeito,  que  tem 
estudado  finanças,  que  toq^  amor  a  esses  estudos, 
o  nobre  deputado  pelo  11*»  districto  da  província 
do  Rio  de  Janeiro  (apoiados)^  declarou  aqui  que 
orçava  o  prejuizo  do  Brazil  era  diíferenças  de 
cambio,  em  cerca  de  50.000:000$.  Eu  estou  per- 
feitamente de  accôrdo  com  V.  Ex. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior: —  O  Sr.  Conde 
de  Mattozinho3  calculou  em  10.000:000$  os  pre- 
juízos do  thesouro. 
V.   IV. -64 


O  Sr.  Soares: —  Eu  refiro-me  ao  prejuizo  do 
thesouro  e  do  paiz.  O  paiz  compra  merca- 
dorias estrangeiras  e  paga-as  com  uma  difí*e- 
rença  de  25  o/©  na  média;  e  o  thesouro,  que 
tem  necessidade  de  cambiaes.na  importância  de 
30.000:000$,  soffre  também  o  mesmo  prejuizo 
de  250/0. 

Mas,  digo  eu,  fazendo-se  o  empréstimo  de 
120.0J0:000$,  a  entregando-sí  este  dinheiro  a 
um  grande  banco  de  circulação  que  tenha  cai- 
xas íiliaes  nas  províncias. . . 

O  Sr.  Barão  do  Guahy  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Soares  : — Nesse  ponto  eu  discordo  do 
nobre  deputado.  Em  um  paiz  vasto  como  este, 
entendo  que  a  única  thejria  aceitável  é  a  da 
unidade  emissoria. 

O  Sr.  Apfonso  Celso  Júnior  : — Eu  agradeço 
muito  a  V.  Ex.,  a  justificação  que  está  fazendo 
da  operação  do  café. 

O  Sr.  Soares  :  —  Uma  cousa  nada  tem 
com  outra.  Eu  peço  a  V.  Ex.  que  não  me  chame 
para  esse  terreno.  V.  Ex.  sabe  perfeitamente 
que  eu  respeito  muito  o  negoci.dor  dessa  ope- 
ração, honro-me  com  a  sua  amizade,  e  portanto 
não  quero  entrar  nesta  questão.  Quem  tem  de 
fallar  sobre  esta  matéria  é  uma  pessoa  que  eu 
também  respeito  muito  e  que  tem  outra  illus- 
tração  e  estudos  que  eu  não  tenho;  a  essa  pessoa 
V.  Ex.  responderá. 

A  respeito  do  papel-moeda,  negócios  do  banco 
do  Brazil,  e  de  câmbios  nada  mais  direi,  e 
limito-me  a  apresentar  o  seguinto  requeri- 
mento (lê) : 

€  Requeiro  que  se  consulte  ao  governo,  por 
intermédio  do  ministério  da  fazenda,  si  convém 
rescindir  o  contrato  que  foi  celebrado  com  o 
Banco  do  Brazil,  estabelecendo  uma  conta  cor- 
rente de  movimento,  entre  o  thesouro  e  o 
mesmo  banco.  Em  14  de  Setembro  de  1882.— 
Soares.  » 

Aproveito  o  ensejo  para  apresentar  um  pro- 
jecto de  lei,  derogando  um  artigo  da  lei  de  6 
de  Novembro  de  1875.  Para  fund\mentar  este 
projecto,  não  necessito  mais  do  que  ler  alguns 
trechos  de  um  artigo  publicado  no  Jornal  do 
Commercio  de  29  de  Maio  de  1881,  pelo 
illustrado  Sr.  MartinUs  Hoyer ,  de  saudosa 
memoria ,  que  prestou  grandes  e  relevantes 
serviços  ao  commercio  deste  paiz.  (Muitos 
apoiados.) 

€  Antes  de  terminar  este  pequeno  trabalho, 
parece-me  conveniente  tratar  de  outro  assum- 
pto, que  aliás  se  lhe  prende  intimamente,  e 
sobre  o  qual  acha-se  a  opinião  publica  inteira- 
mente transviada,  o  que  pôde  produzir  desas- 
trosas consequências  para  as  finanças  publicas, 
si  os  poderes  do  Estado  não  lhe  derem  o  peso 
devido. 

€  A  lei  promulgada  em  1875  o  geralmente 
conhecida  sob  o  nome  de  «lei  de  auxílios  á  la- 
voura»au  torizou  o  governo  a  garantir  na  Europa 
as  emissões  de  letras  hypithecarias  de  um 
grande  estabelecimento  de  credito  real,  no  in- 
tuito de  attrahir  capitães  para  a  lavoura  a 
preços  baixos . 
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<  A  intervenção  do  Estado  na  economia  in- 
dustrial é  sempre  funesta,  o,  portanto,  condem- 
navel,  porque  annulla  a  responsabilidade  da 
industria,  creando  o  monopalio. 

€  Mas,  esta  intervenção  é,  sobretudo,  fatal 
em  tudo  quanto  so  refore  a  credito. 

«  A  applicação  do  falso  principio  económico 
que  presidiu  á  elaboração  daquella  lei  deve 
trazer  resultados  desastrosos  ao  paiz .  Não  pôde 
deixar  de  assim  acontecer,  embora  os  sous  en- 
thusiastas  proclamem  que  a  garantia  alludida 
do  Estado  o  inteiramente  nominal. 

€  Quo  o  Estado  assuma,  sob  pretextos  espe- 
ciosos, a  responsubilidade  do  bom  ou  mau  êxito 
de  emprezas  do  vias  férreas  do  navegação  a 
vapor,  etc,  já  por  si  só  constitUQ  um  erro  poli- 
tico e  financeiro  imperdoavol  no  século  da  eco- 
nomia politica,  Q  que  tem  sobrecarregado  o  paiz 
de  ónus  consideráveis  muito  inferiores  ás  van- 
tagens auferidas  de  taes  emprezas.  Mas  que  o 
Estado  se  constitua  fador  das  dividas  da  la- 
voura, sob  o  fundamento  de  que  osta  carece  de 
capitães,  ó  um  verdadeiro  absurdo  económico,  si 
assim  me  posso  expressar. 

€  A  lavoura  carece  de  capitães,  concordo,  e 
estes  só  lhe  são  accessiveis  em  muitos  casos  a 
juros  elevadíssimos  e  ruinosos.  Mas  já  os  pro- 
tectores quand  même  da  lavoura  trataram  de 
investigar  as  causas  reaes  destes  elevados  juros 
e  da  escassez  de  capital  de  que  se  resente  e 
queixa  a  lavoura . 

€  Estas  causas  podem  resumir-se  nos  se- 
guintes termos  : 

«1.®  O  papel-moedi,  que  expelle  as  economias 
nacionaes  que  não  sSo  aosorvidas  pelos  emprés- 
timos públicos  e  que  afugenta  os  capitães  es- 
trangeiros. 

€  2.<>  O  defeito  da  legislação  hypothecaria, 
que  estabeleceu  as  adjudicações  forçadas,  explo- 
radas pela  chicana  em  proveito  da  má  fé . 

€3.^0  regimento  de  custis,  que  é  uma  ver- 
dadeira monstruosidade  juridica,  porque  tende 
a  proteger  a  fraude,  era  projuizo  da  probidade, 
annullando  a  acção  dos  tribunaes  que  torna 
inaccessiveis  a  todo  litigante  que  não  esteja 
disposto  a  arruinar-se. 

€  Removidas  estas  causas,  não  cessarão  os 
seus  effeitos  ?  Si  o  Estado  obtom  facilmente  di- 
nheiro a  5  <>/o,  pagando  este  juro  em  ouro,  isto 
é,  garantindo  ao  seu  credor  um  rendimento  in- 
trinsecamente invariável,  por  que  razão  não 
encontrará  dinheiro  o  agricultor  que  offerece 
immoveis  ou  valores  reaes  em  garantia  de  seus 
empréstimos,  valores  que  constituem  por  toda 
a  parte  a  mais  solida  das  garantias  que  possam 
ser  offertas  ao  capital  ? 

€  Extinga-se,  pois,  o  papel-moeda:  cerque- 
se  de  toda  a  necessária  garantia  o  credor  nas 
transacções  hypotheoarias,  nos  casos  em  que 
a  impontnalidade  do  devedor  ou  a  má  fe  provo- 
que liquidações  forçadas,  e  reforme-se  o  regi- 
mento de  custas,  para  que  a  garantia  de  todos 
os  direitos  do  cidadão  se  torne  possirel  pela 
acção  da  lei  e  dos  tribunaes. 

€  Com  estas  simples  medidas,  que  dependem 
do  legislador  e  não  custam  um  real  ao  Estado, 
âir-se-á  a  favor  da  lavoura  tudo  quanto  ella 
carece,  e  tem  o  direito  de  exigir  dos  poderes 
públicos. 


€  A  execução  da  lei  de  auxílios  á  lavoura 
constituiria  uma  repetição,  em  pequenaf escala, 
da  desastrosa  experiência  do  systema  de  Lato, 
feita  ha  século  e  meio  em  França,  e  cujos  me- 
donhos resultados  acham-se  registrados  pela 
historia. 

€ > 

O  projecto  que  tenho  a  honra  de.  submetter  á 
consideração  da  camará  é  o  seguinte : 

€  A  assemblôa  geral  resolve  : 

€  Artigo  único.  Fica  revogada  o  art.  l»  do 
decreto  legislativo  n.  2687  !de  6  do  Novembro 
de  1875. 

«  Paço  da  camará  dos  deputados,  14  de  Se- 
tembro de  1882. —  Manoel  José  Soares  » 

V.  Ex.  comprehende  perfeitamente  que  o  ar- 
tigo l®  da  lei  de  1875  é  ura  embaraço  con- 
stante ao  desenvolvimento  do  regimen  da  lei  de 
1864.  O  meu  nobre  amigo,  deputado  pelo 
lio  districto  da  província  do  Rio  de  Janeiro,  já 
declarou  a  esta  casa  que  a  lei  de  1875  ó  inexe- 
quível, e  como  tal  não  devemos  conserval-a. 
Deixem  os  fazendeiros  estabelecer  os  seus 
bancos  regionaes  e  de  credito  real  pelo  regimen 
da  lei  de  1864.  Desenganem-se:  nenhum  es- 
trangeiro emprestará  o  seu  capital,  tendo  por 
base  a  propriedade  escrava.  A  terra  no  Braiil 
ainda  não  pôde  servâr  de  garantia  a  emprés- 
timos contrahidos  em  praças  estrangeiras. 
Nenhuma  doUas  dará  dinheiro  á  nossa  lavoura, 
tendo  por  base  o  elemento  servil.  E*  um  ele- 
mento repugnante  e precário. 

Sr.  presidente,  V.  Ex.  rccorda-se  que  em 
uma  das  sessões  passadas  eu  peii  providencias 
para  que  fossem  soccorridas  as  povoações  que 
BDfíreram  com  as  inundações,  especialmente 
no  oeste  de  Minas .  O  nobre  ex-ministro  do 
império  foi  prestes  em  providenciar,  dirigindo- 
se  ao  nobre  presidente  da  província  de  Minas, 
que  respondeu,  como  se  ve  do  aviso  e  resposta 
seguintes  (lê)  :  ^ 

€  Copia.  —  Ministério  doe  negócios  do  impé- 
rio. —  Rio  de  Janeiro,  1  de  Maio  de  1882.  — 
!•  directoria.  —N.  1,963.  —  Illm.  e  Exm. 
Sr.  —  Em  additamento  ao  meu  aviso  de  18  de 
Abril  próximo  passado,  tenho  a  honra  de  passar 
ás  mãos  de  V.  Ex.,  afim  de  ser  presente  á  ca- 
mará dos  Srs .  deputados,  a  inclusa  cópia  do 
officio  da  presidência  da  província  de  Minas 
Geraes  de  22  do  referido  mez  sobre  inundações 
n\  mesma  província.  —  Deos  guarde  a  V.  Ex. 

—  Rodolpho  E.  de  Souza  Dantas,  —  A  S.  Ex. 
o  Sr.  lo  secretario  da   camará  dos  deputados. 

—  A  quem  fez  a  requisição  (  deputado  Soa- 
res). Em  3  de  Maio  de  Í9I&Z.  ^  Ribeiro  de 
Menezes,  > 

€Còpia]|^que  acompanha  o  aviso  de  1  de  Maio 
de  1882  ao  1°  secr(nario  da  camará  dos  depu- 
tados.—Palácio  do  governo  da  p  ovincia  de 
Minas  Geraes. —  2*  secção. —  N.  5.—  Ouro 
Preto,  22  de  Abril  de  1882.— Illm.  e  Exm. 
Sr.—  Tenho  á  honra  de  accusar  o  recebimento 
do  aviso  de  V.  Ex.  n.  1.799  de  18 do  corrente 
mez,  em  oue,  communicando-me  have^  a  ca- 
mará dos  Srs.  deputados  requisitado  providen- 
cias em  relação  ás  inundações  que  se  deram  nas 


Digitized  by 


Google 


Sessão  em  14  de  Setembro  de  1882 


507 


regiões  situadas  ao  oeste  desta  provincia, 
recommenda-me  qae  adopte,  com  argencia,  as 
que  as  circumstancias  reclamam. 

«Em  resposta,  cabe-me  informar  a  V.  Ex. 
que,  em  virtude  de  uma  reclamação  da  camará 
municipal  da  Forimiga,  dando  conta  de  taes 
inundações  que  causaram  estragos  e  desaba- 
mentos de  diversas  pontes  naquelle  município, 
já  foi  expedida  ordem  ao  respectivo  engenheiro 
do  districto  para  dar  informações  a  respeito, 
propondo  e  indicando  as  medidas  necessárias 
para  o  restabelecimento  do  transito  publico. 

€  A*  excepção  dessa  camará,  nenhuma  outra 
autoridade  officiou  sobre  o  assumpto,  nem  foi- 
me  solicitado  auxilio  algum  pecuniário. 

«  Deus  guarde  a  V.  Ex. — lllm.  e  Exm.  Sr. 
conselheiro  Rodolpo  E^iphanio  de  Souza  Dan- 
tas, ministro  e  secretario  de  estado  dos  negócios 
do  tmpevio. —Theophilo  Ottoni, — O  director, 
Manoel  Jesuino  Ferreira.  » 

E  aproveito  a  occasiâo  para  declarar  que 
consta-me  pretender  o  actual  Sr.  ministro  do 
imperie  soccorrer  a  minha  província  com 
cuias  de  farinha  e  roupas.  S.  Ex.  entende  que 
este  deve  ser  o  soccorro  a  prestar.  Declaro  que 
minha  província,  especialmente  o  districto  que 
tenho  a  honra  de  representar,  com  uma  popula- 
ção de  cerca  de  120.000  habitantes,  agradece 
este  soccorro.  Guarde-o  S.  Ex.  para  prestar  aos 
sertÕ3s  da  Bahia,  que  têm  inventado  seccis. 
(Não    apoiados.) 

Quando  a  secca  do  Ceará  assolava  aquella 
bella  província,  alguns  municípios  de  Minas 
foram  também  a^-solados  e  o  governo  não  gastou 
um  real  em  soccorrel-os  ;  valeu-lhes  a  philan- 
tropia  dos  seus  habitantes. 

O  meu  nobre  amigo  deputado  pelo  18o  distri- 
cto de  Minas  ó  testemunha  de  que  os  municípios 
de  Minas  Novas,  Montes  Claros,  Januaria  e  ou- 
tros, arranjaram-se  como  puderam  e  não  in- 
commodaram  o  governo. 

O  Sr.  Matta  Machado:— E  a  assemblóa 
provincial  votando  2:000|  de  auxilio,  houve 
município  que  não  quiz  aceitar,  o  município  de 
S.  Francisco. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  : — Honra  o  meu 
iistricto. 

O  Sr.  Ratisbona: — O  que  não  ha  semelhança 
é  desse  estado  com  a  secca  do  Ceará. 

O  Sr.  Soares  : — Não  digo  isto,  nem  estou 
fazendo  censura  alguma  ;  infonuo  apenas  que 
não  aceitamos  o  auxilio  naquelles  municipios. 

O  Sr.  Ratisbona  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Soares  : — V.  Ex.  me  dá  licença  para 
continuar  ? 

O  que  se  deu  em  Minas  foram  inundações 
que  levaram  pontes  e  estragaram  caminhos 
munícipaes  ;  In  um  caso  de  força  maior,  e  ha 
necessidade  de  providencias. 

As  camarás  munícipaes  não  podem  reon- 
struír  as  estradas,  e  a  província,  que  tem  uma 
renda  de  perto  de  3.000:000$,  julga-se  com 
direito  a  esses  auxílios. 

A  verba — Soccorros  publicos^leve  ser  desti- 
nada a  esse  fim,  e  ó  muito  preferível  essa  des- 
peza  á  dos  entrelinhados  dos  jornaes,  e  com  a 
verba  secreta. 


A  minha  província  tem  poucas  vezes  pedido 
auxílios.  (Apoiados.) 

Vim  apenas  pedir  um  auxilio  para  a  pequena 
lavoura  que  não  pôde  assim  ser  sacrificada. 

Quando  houvo  as  inundações  em  Santa  Ca- 
tharina,  os  soccorros  foram  prestados  immedia- 
t)  mente  e  sem  restrícções  ;  as  colónias  foram 
soccorridas,  o  governo  veiu  pedir  credito  para 
pagar  despezas  avultadíssimas  ;  não  se  disse 
que  os  soccorros  ficariam  limitados  á  farinha  e 
roupa,  e  destes  soccorros  não  precisa  o  Oeste  de 
Minas.  (Apoiados.) 

Quando  tive  a  honra  de  apresentar  um  reque- 
rimento para  que  tal  auxilio  fosse  prestado,  fui 
levado  pelos  precedentes  em  relação  á  província 
do  Rio  de  Janeiro,  tendo  o  governo  em  condi- 
ções idênticas  soccorrído  com  solicitude  al- 
guns municípios  do  Rio  de  Janeiro,  bom  como 
outros  da  província  de  S.  Paulo,  o  entro  elles 
municípios  riquíssimos.   (Apoiados.) 

A  exemplo  do  que  se  fez  com  a  província 
do  Rio  de  Janeiro,  eu  peço  que  se  faça  com  a 
província  de  Minas,  e  o  presidente  da  minha 
província  não  tinha  necessidade  de  ouvir  a  opi- 
nião do  Sr.  ministro  do  império,  pois  estava  au- 
torizado para  prestxr  taes  soccorros. 

Eu  desejo  apenas,  Sr.  presidente,  que  o  no- 
bre ministro  do  império  se  pronuncie  com  má- 
xima franqueza.  Jamais  subirei  as  escadas  de 
S.  Ex.  para pedir-lhe  um  favor  pessoal;  mas 
como  representante  da  nação,  em  nome  da  po- 
pulação do  oeste  de  Minas,  eu  pedirei  o  que  for 
justo.  Si  o  governo  geral  entende  que  o  oeste 
de  Minas  só  deve  pagar  tributos  e  ficar  aban- 
donado á  mercê  do  tão  grande  calamidade,  deve 
dizel-o  com  franqueza  para  que  aquelles  habi- 
tantes saibam  como  devem  proceder. 

Não  aconselharei  que  na  arrecadação  dos  im- 
postos resistam.  (Não  apoiados.) 

Os  nobres  deputados  parece  que  não  me  com- 
prehonderam*  Não  serei  eu  quem  aconselhe 
semelhante  expediente,  mas  comprehende  per- 
feitamente a  camará  que  revolta  ver  em  aban- 
dono a  população  de  muitos  municipios,  ao 
passo  que  loram  prestados  soccorros  ao  Rio  de 
Janeiro,  Santa  Catharina  e  outras.  Qual  a  dif- 
ferença  que  ha  entre  a  província  de  Mina?  e 
outras  que  foram  soccorridas?  (Apoiados.). 

O  Sr.  Escragnolle  Taunay: — Tem  toda  a 
razão,  mas  não  nos  ameace  com  a  separação  do 
oeste  de  Minas.  (Hilaridade.) 

O  Sr.  Soares: — V.  Ex.  não  me  quer  com- 
prehender.  Não  fallei  em  separação  ;  está  me 
emprestando  palavras  que  não  proferi. 

O  Sr.  Presidente: — Peço  a  V.  Ex.  que  se 
dirija  á  mesa. 

O  Sr.  Soares: — Eu  já  tive  occasiâo  de  dizer, 
e  V.  Ex.  me  desculpe  repetir,  o  nobre  depu- 
tado tem  por  habito  vir  armado  de  ferula  para 
a  camará,  suppondo  que  está  aqui  em  uma 
academia  de  sciencias  e  que  pôde  chamar  os 
seus  collegaa  a  bolos.  Declaro  que  jamais  sn- 
jeitar-me-ei  á  sua  ferula.  .,   ^r 

Eu  declaro  a  V.  Ex.  que  me  está  empres- 
tando expressões  que  não  proferi . 

0$R.  Escragnolle  Taunay:— Pass)  adianto 
a  observação. 
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O  Sr.  Soares: —  Mas  tenho  nocessid ide, 
desde  que  estou  na  tribuna,  de  refutar  o  aparte 
do  nobre  deputado. 

O  Sr.  EscRAONOLLE  Taunay:— Náo  foi  di- 
rigido a  V.  Ex. 

O  Sr.  Soarbs:  —  Mas  foi  dirigido  á  câ- 
mara ;  o  nobre  deputado  acaba  de  dizer  que 
eu  ameacei  cora  a  separaçSo  de  Minas,  o  que 
parece  antes  gracejo. 

Sr.  presidente,  V.  Ex.  conhece  perfeita- 
mente a  noss  i  provincia,  s  ibe  que  seria  irri- 
sório fallar  em  separação. 

O  que  eu  disse  foi  que  aquella  população  do 
oeste  ora  atirada  hoje  ao  desprezo,  o  que  não 
se  fez  com  Santa  Catharina,  com  a  qual 
se  gastaram  centenares  de  contos  e.n  soc- 
corros . 

O  Sr.  Alves  de  Araújo  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Soares  :  —  Acaba  de  declarar  em 
aparte  o  nobre  ex-ministro  da  agricultura,  que 
gastaram-se  270:000$000. 

Emquanto,  poróm,  importariam  os  soccorros 
ao  oeste  de  Minas  ?  Em  40,  50,  60  ou  100:000$  ? 
E'  isto  o  que  s  í  gastaria  com  a  pobre  provincia 
de  Minas  que  teve  de  supportar  enchentes 
enormes  que  levaram  pontes  e  estradas  mu- 
nicii>ae3. 

Um  Sr.  Deputado: — A  provincia  de  Minas 
não  tem  precisado  de  soccorros. 

O  Sr.  Soarbs  :—  Não  tem  precisado  até  a 
presente  data,  mas  ái  ora  em  diante  precisa, 
porque  nSo  é  filha  engeitada.  (Apoiados.) 

Não  queremos  que  pisse  como  enteada ;  des- 
de que  Santa  Catharina,  a  provincia  do  Rio  de 
Janeiro,  que  ó  rica,  a  província  de  S.  Paulo  e 
outras  têm  recebido  soccorros,  ella  tem  igua 
direito ;  a  provincia  de  Minas  não  existe  só 
para  pagar  impostos,  e  preciso  dizer  isto  bem 
claro. 

O  Sr.  Presidente  : —  O  nobre  deputado  e^tá 
lembrado  de  que  pediu  urgência  por  15  mi- 
nutos ? 

O  Sr.  Soares  : —  Sim,  senhor  ;  mas  o  tem- 
po ainda  não  está  expirado. 

O  Sr  .    Presidente  : —  Está  quasi . 

O  Sr.  Soares: — Vou  terminar  já.  Suppo- 
nho,  Sr.  presidente,  que  desde  c^ue  cahiu  o  ga- 
binete presidido  pelo  meu  respeitável  amigo,  o 
Sr.  conselheiro  Martinho  Campos,  as  cousas 
em  relação  a  Minas  parece  que  mudaram-se 
muito.  Em  todo  o  caso,  acha-se  no  ministério 
um  representante  de  Minas,  muito  digno  e  eu 
appello  para  o  nobra  ministro  da  guerra,  que 
se  acha  presente,  e  peço-lhe  que  faça  valer  os 
direitos  da  nossa  provincia. 

Um  Sr.  Deputado  :— E*  u:na  das  mais  ricas. 

O  Sr.  Soares: —  Qual  riea,  V.  Ex.  está  per- 
feitamente enganado:  é  rica  como  o  Brazil,  que 
se  diz  que  é  muito  rico«  e  entretanto  está  nas 
vésperas  de  uma  bancarota. 

O  Sr.  Carlos  Affonso  (ministro  da  guerra): 
— Prometto  ser  dócil  aos  salutares  conselhos  de 
V.  Ex. 


O  Sr.  Soares  : —  Peço  a  V.  Ex.  que  não  con- 
sinta que  se  deixem  de  prestar  aquelles  soccor- 
ros ao  oeste  de  Minas.  V.  Ex  c  jnhece  perfei- 
tamente e  sabe  que  as  camarás  municipaes  não 
têm  meios  absolutamente  para  levantarem 
aquellas  pontes,  algumas  das  quaes  foram 
feitas  antes  di  independência. 

Ma?,  como  dizia,  supponho  que  foi  por  ter 
negado  o  meu  humilde  voto  ao  gabinete  passado 

3U0  as  cousas  mudaram-se  em  relação  ao  oeste 
e  Minas.  Quando  se  deu  aqui  a  questão  de 
confiançi  achava-mo  ao  lado  do  meu  illus- 
trado  comprovinciano,  o  nobre  ex-ministro  da 
guerra,  e  tive  a  honride  perguntar  a  S.  Ex.  o 
que  julgava  da  votação ;  S.  Ex.  dôclarou-me 
francamente  o  resultado  que  ia  ter.  Já  se  vê 
que  o  meu  voto  não  influía  para  a  vida,  ou  para  a 
queda  do  ministério;  e  agora,  alto  e  bom  som, 
declaro  que,  si  o  meu  voto  tivesse  de  decidir  da 
vida  ou  da  morte  do  ministério  do  Sr.  conselheiro 
Martinho  Campos,  eu,  convencido  disso,  o  en- 
cararia por  e^se  laio  an^es  de  preferil-o  sobre  o 
objecto  que  foi  snbmettido  á  votação. 

Sou  muito  mo  lerado  em  politica,  e  não  oc- 
culto  que  inclino-me  mais  ao  partido  conser- 
vador, porque  estou  convenci  lo  de  que,  a  par  da 
or  lem  amo  a  liberdade,  e  procede  de  accôrdo 
com  certos  princípios;  mas  em  todo  o  caso,  ti- 
nha e  continuo  a  ter  '»m  alta  conta  aquelle  illus- 
tro  cida  Ião.  Mineiro  distinctissimo  (apoiados)^ 
e  eu  não  daria  o  m  ^u  voto,  desde  que  decidisse 
da  vida  ou  da  morte  de  um  gabinete  presidido 
pelo  illustre  mineiro. 

O  Sr  .  Presidente: — Mas  V.  Ex.  disse  que  ia 
terminar. 

O  Sr.  Soares  : —  Vou  terminar  ;  o  aprovei- 
tando a  occaaiâo,  peço  licença  a  V.  Ex.  para 
inserir  no  meu  discurso  a  minha  circular,  na 
qual  ficou  bem  claro  quaes  os  principies  a  que 
drestava  adhesâo,  e  pelos  quaes  teria  de  pautar 
o  meu  procedimento. 

€  Rio  de  Janeiro,  24  de  Setembro  de  1881. — 
lUm.  a.aigo  e  Sr. — Apresentado  candidato  á 
eleição  de  deputado  geral  pelo  14<*  districto  da 
minha  provincia,  pelos  meus  dignos  e  honrados 
coUogas  do  commercio,  como  consta  da  circular 
do  9  de  Junho  deste  anno,  ó  de  meu  dever  diri- 
gir-m  >  ao  corpo  eleitoral  desse  districto,  em 
quo  tive  a  fortuna  de  nascer,  solicitando  o  seu 
suífragio.         * 

€  Sob  o  ponto  de  vist  i  em  que  foi  apresentada 
a  minha  candidatura  pelos  Srs.  commerciantes. 
pouco  valem  os  meus  merecimentos,  pessoaes  : 
trata-se  de  saber  si  a  digna  clasae  que  tovo  a 
benevolência  da  apresentar-me  t^^m  ou  não  di- 
reito a  sor  attendida. 

«  Penso  que  o  commercio  tem  pleno  direito 
de  fazer-se  representar  no  parlamento  para  a 
defesa  dos  seus  graúdos  interesses,  os  quaes  se 
prendem  aos  da  lavoura,  na  actualidade  muito 
precisada  de  quem  advogue  com  lealdade  e 
energia  a  sua  causa. 

€  Intimamente  ligados  com  o  .commercio  de 
Minas,  ós  meus  dignos  collegas  desta  corte 
escolheram  o  14®  districto  para  incumbil-o  da 
missão  de  mandtr  ao  parlamento  um  represen- 
tante da  classe  commercial,  e,  tendo  a  designa- 
ção deste  recahido  em  meu  obscuro  nome,  só  me 
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cabe  obL»decer,  embora  soja  o  primeiro  a  reco- 
nhecer que  melhor  do  que  eu  poderiam  outros 
membros  da  própria  classe  desempenhar  o  hon- 
roso mandato. 

4í  Si  fôr  eleito,  procurarei  com  toda  a  leal- 
dade fazer  vingar  as  justas  exigências  o  direitos 
da  classe  a  que  pertenço,  e  tomarei  especial 
empenh  )  n4  defesa  dos  interesses  da  nossa  pro- 
víncia e  particularmente  do  H*' districto,  cujas 
necessidades  conheço. 

€  Si,  porém,  os  Srs.  eleitores  não  me  julgarem 
digno  dessa  honra,  ainda  assim  nao  conside- 
rarei perdidos  os  esforços  empregados  na  luta 
por  mim  e  por  ineus  amigos,  porquanto  acredito 
que  a  tentativa  servirá  de  exemplo  a  algum 
outro  commerciante  que  disponha  da  melhores 
recursos  o  elementos,  vindo  a  ser  o  commercio 
representado  na  camará  temporária. 

€  Dispensem-me  os  Srs.   eleitores  de  fazer 

Erogramas  de  politica  abstracta,  porquanto  não 
a  divergências  notáveis  do  opiniões  nos  dous 
partidos  constitucionaes,  como  o  conheceu  o  Sr. 
conselhoiro  Paulino  na  sua  circular  de  15  deste 
mez  ao  corpo  eleitoral  ás»,  capital  da  província 
do  Rio  do  Janeiro. 

«  As  promessas  e  os  grandes  programmas, 
em  occasião  de  eleições,  cahiram  em  descrédito. 
«  Limitar-me-ei  a  asseí^urar  ao  distincto 
corpo  eleitoral  do  14°  districto  que  respeito  a 
ordem  e  instituições  creadas  pela  constituição 
doestado. 

€  E  assim,  entendo  ser  a  monarchia  repre- 
eentantiva  a  fórm  i  de  governo  que  mais  nos 
convém,  e  que,  como  ella,  deve  ser  mantida  a 
religião  do  estado. 

€  Isti  quanto  á  politica;  quante  á  adminis- 
tração, penso  que  todas  as  questões  estão  presas 
á  questão  financeira. 

«  Devemos  todoa  concorrer  para  que  a  lei 
n.  683  de  5  de  Julho  de  1853,  que  croou  um 
banco  de  circulação  encarregado  de  resgatar  o 
papel  moeda  e  regular  o  cambio,  seja  restabe- 
lecida . 

«  O  paiz  não  pôde  e  não  deve  continuar  no 
perÍ!?oso  regimen  do  papel  moeda,  que  faz  de- 
finhar o  capital  nacional,  e  afugenta  os  capitães 
estrangeiros. 

€  A  lavoura  tem  necessidade  de  banros  locaes 
que,  lhe  prestan  lo  capities  a  juros  módicos, 
facilitem-lhe  os  meios  de  desenvolver-se . 

«  A  lei  de  22  de  Agosto  de  1860  tem  sido  um 
embaraço  á  iniciativa  particular  pára  a  fun- 
dação de  sociedades  anonymas  :  pende,  ó  certo, 
da  decisão  do  senado  uma  reforma  dessa  lei, 
apresentada  por  um  ex-ministro  da  justiça, 
incompleta  e  deficiente.  Desde  que  aquella  lei 
seja  reformada  no  sentido  de  acabar  co:n  a 
tutela  official,  acredito  que  a  lavoura,  o  com- 
mercio e  a  própria  industria  muito  ganharão. 

«  A  lei  hypothecaria  n.  1237,  de  24  de  Se- 
tembro de  1864  carece  de  prompta  revisão  ; 
porque  as  adjudicações  forçadas  são  esploradas 
pela  má  fé,  em  prejuízo  dos  prestadores  de  ca- 
pitães, que  muito  naturalmente  se  retrahem. 

€  Pugnarei,  emfim,  pela  verdade  dos  orça- 
ment  )s,  que  nos  estados  livres  devem  ser  a  lei 
das  leis. 


€  Dd  uma  boa  lei  de  orçamento  e  de  sua  fíel 
execução  depende  essencialmente  o  bem  estar 
da  nação. 

«  Externei  com  toda  a  franqueza  a  minha  opi- 
nião sobre  os  assumptos  de  mais  vital  interesse 
para  no<sa  paiz ;  e  V.  S.  decidirá  si,  com  taes 
idéas,  mereço  o  seu  voto:  si  m*o  conceder,  bem 
como  o  seu  valioso  apoio  para  o  triumpho  da 
minha  candidatura,  serei  a  V.  S.  sinceramente 
reconhecido. 

«  Subscrevo -me  com  muita  estima  e  consi- 
deração—De V.  S.  amigo  patrício  muito  obri- 
gado .  — Manoel  José  Soares .   > 

Si  o  chefe  da  opposiçâo  parlamentar  dosta 
casa  reconhece  que  não  ha  profundas  divergên- 
cias nos  dous  partidos,  eu,  homem  ((ue  não  me 
tenho  dedicado  á  politica,  homem  do  trabalho, 
já  s)  vê  que  devia  manter-me  em  um  terreno 
mais  ou  menos  de  neutralidade. 

Tenho  concluído.  (Muito  bem.) 

Vêm  a  mesa,  são  lidos,  apoiados,  postos  em 
discussão  e  adiados  por  haver  pedido  a  palavra 
o  Sr.  AíFonso  Celso  Júnior,  os  seguintes 

Requerimentos 

Requeiro  que  por  intermédio  do  ministério  da 
agricultura  se  peça  ao  governo  que  informe 
qual  a  renda  liquida  proveniente  dos  trens  de 
subúrbios  da  estrada  do  Ferro  D.  Pedro  II,  no 
ultimo  exercício. 

Rio  de  Janeiro  em  14  de  Setembro  do  1882.— 
Soares, 

Requeiro  que,  por  intermédio  do  ministério 
da  fazenda, se  peçi  ao  governo, que  informe  qual 
a  importância  arrecadada  no  exercício  passado, 
proveniente  do  imposto  de  transmissão   de  pro- 

êriedadese  decimas  urbanas,  nas    froguzias  do 
Ingenho  Novo,  Inhaúma,  Irajá  e  Jacarépaguá. 
Rio  de  Janeiro  em  14  de  Setembro  de  1882. — 
Soares. 

Requeiro  que  se  consulte  ao  governo,  por  in- 
termédio do  ministério  da  fazenda,  si  convém 
rescindir  o  contrato  que  foi  celebrado  com  o 
Banco  do  Brazil,  estabelecendo  uraa  conta  cor- 
rente de  movimento  entre  o  thesouro  e  o  mesmo 
banco. 

Rio  de  Janeiro  em  14 de  Setembro  de  1882. — 
Soares . 

E'  lido  e  remettido  á  commissão  de  fazenda 
o  seguinte 
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A  assembléa  geral  resolve: 

Artigo  único.  Fica  revogado  o  art.  1"  do 
decreto  hgislativo  n.  2687  de  6  de  Novembro 
de  1875.— S.  R.— Paço  da  cimara  dos  de- 
putados, 14  de  Setembro  de  iSS2.^^Manoel 
José  Soares. 

PRIMEIRA  PARTE    DA  ORDEM  DO  DIA 

Continua  a  1*  discussão  do  projecto  n.  65 
sobre  commercio  e  transporte  interprovincial 
dé  escravos. 
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o  Sr.  Martim  Francisco  Filho  (pela  ordem) 
requer  o  encerramento  da  discussão. 

Posto  a  votos,  o  roquerimonto  ó  approvado. 

Posto  a  votos,  o  projecto  é  approvado  para 
passar  á  2*  discussão. 

O  Sr.  Affonso  Celso  Júnior  (peia  ordem) 
pede,  e  a  camará  concede,  dispensa  de  interstí- 
cio para  quo  este  projecto  entre  na  ordem  do 
dia  de  amanhã. 

Continuação  da  2*  discussão  do  orçamento  da 
receiti  geral  do  Império. 

São  lidas,  apoiadas  e  entram  em  discussão 
com  o  projecto  as  seguintes 

Emendas 

Fica  o  governo  autorizado  a  aforar  á  compa- 
nhia bahiana  de  navegação  a  vapor  a  área, 
em  que  antigamente  houve  uma  fortaleza  de- 
nominada S.  Bartholomeu,  na  Bahia,  para  o 
fim   da    alli  estabelecer-se  um  mortona    que 

sirva  para  construcção  e   reparos  de  navios. 

Ildefonso  de  Araújo, — Rodrigues  Lima, 

Ao  art.  21  acrescente-se  ás  palavi-as— ou  de 
previne  ia— as  seguintes— ou  a  cargo  de  senador, 

deputado  geral  ou  provincial;    e   ás   palavras 

emprego    ou    commissão—  ac^ossente-se ou 

cargo  legislativo.— A.  Figueira. 

O    Sr.     I^oclx-igrues     I»eixoto 

(  Attenção  )  :  —  Sr.  presidente,  sendo  esta  a 
primeira  vez  que,  em  ura  debate  mais  larg-o, 
eu  occupo  a  tribuna,  o  isso  depois  de  tantos  e 
tão  eminentes  oradores,  sinto-mo  dominado  por 
certos  embaraçoj  e  certos  temores. 

Certos  embaraços,  Sr.  presidente,  porque, 
não  tendo  o  habito  da  palavra,  não  sendo  ver- 
sado nas  justas  parlamentares,  não  posso 
deixar  de  exp3rimentar  as  vacillações  que 
acompanham  os  oradores  novéis. 

Certos  temores,  porque,  tendo  ouvido  os  mais 
illustres  oradores  desta  casa  e  como  que  reper- 
cutindo-me  ao  ouvido  as  suas  palavras,  sentindo 
ainda  deslumbrarem-me  o  espirito  os  raios 
lúcidos  de  sua  máscula  eloquência,  não  pôde 
deixar  de  ser  um  i  temeridade  a  posição  que 
ora  occupo. 

Uma  circumstancia,  porém,  tranquillisa-me : 
é  que  a  camará,  generosa  como  tem  sido  sem- 
pre, se  esquecerá  por  um  momento  do  obscuro 
orador  que  lhe  falia  (não  apoiados),  para  só 
lembrar-se  do  representante  da  nação  que 
emitte  as  suas  opiniÕ3s  como  entende  sobre  os 
graves  negócios  do  paiz. 

Sr.  presidente,  tenho  assistido  a  todos  os 
debates  desta  casa,  tenho  ouvido  a  todos  os  ora- 
dores, tenho  acompanhado  com  o  mais  vivo  in- 
teresse os  seus  discursos,  tenho  mesmo  pro- 
curado nelles  aprender  aquillo  que  ignoro  ;  e 
confesso  á  camará,  sem  offensa  aos  demais  ora- 
dores, queaquelles  que  mais  me  têm  impres- 
sionado, aquelhs  que  mais  me  tém  levado  a 
meditar,  são  os  proferidos  pelo  nobre  deputado 
pelo  12'^  districto  da  provincia  do  Rio  de  Ja- 
neiro, o  Sr.  Ferreira  Vianna. 

S.  Ex.,  com  a  eloquência  que  o  caracterisa, 
com  o  conhecimento  profundo  dos  negócios,  fa- 
zendo uma  grande  investigação   sobre  o   nosso 


passado  financeiro,  procurando  estudar  os  nos- 
sos orçamentos  desde  os  tempos  os  mais  remo- 
tos até  hoje,  demonstrou  a  esta  camará,  com 
dados  estatísticos,  com  mappas  frios  e  gelados 
como  08  algarismos  que  elles  encerravam,  que 
nós,  desde  o  anno  de  1836,  temos  feito 
grandes  esbanjamentos,  temos  desperdi- 
çado muito  dinheiro,  que  não  tem  sido  empre- 
gado em  beneficio  do  paiz  ;  e  que  si  porven- 
tura não  retrogradarmos,  recuando  da  marcha 
veloz  que  levamos  para  o  derjconhecido,  dentro 
em  pouco  tempo  o  paiz  estará  inteiramente  ar- 
ruinado. 

E  S.  Ex.,  com  umi  modéstia  só  própria 
do  seu  imraeuso  talento  e  digna  do  seu  co- 
ração nobilissimo,  disse,  creio  que  quando  se 
discu tio  nesta  casa  o  orçamento  do  império, 
que  si  tivesse  a  desgraça  de  ser  um  dia  mi- 
nistro não  saberia  de  que  meios  lançaria  mão 
para  arrancar  o  thesouro  da  afflictiva  situação 
em  que   se  acha. 

O  Sr.  Carneiro  da  Cunha  :— Os  10  o/oaddi- 
cion  les  não  cobrem  o  deficit  ? 

O  Sr.  Rodrigues  Peixoto:— Concordo,  em 
parte,  Sr.  presidente,  com  as  palavras  proferi- 
das pelo  orador  a  que  tenho  a  honra  e  o  prazer 
de  peferir-me. 

Com  eífeito,  temos  despendido  algum  dinhei- 
ro, que,  se  pôde  dizer,  não  tem  sido  convenien- 
temente appiicado ;  temos  feito  reformas  im- 
portantes, mas  cujas  vantagens  não  estão  ainda 
provadas  ;  temos  erigido  custosos  monumentos 
que,  si  por  um  lado  attestam  o  nosso  bom  gosto 
architectonico,  ])or  outro  lado  demonstram  o 
vácuo  que  elles  deixaram  no  erário. 

Não  concordo,  porém,  Sr.  presidente,  com  as 
palavras  do  nobre  orador  quando  disse  que  o 
paiz  est  iva  quasi  perdido  e  que  nos  achávamos 
ás  bordas  de  um  abysmo  mais  temeroso  talvez 
que  o  abysmo  de  Curtius . 

Para  demonstrarmos  esta  verdade  basta 
attendermos  para  a  época  de  1860  e  depois  nara 
a  de  1880. 

Em  1860  a  nossa  receita  orçava  por  pouco 
mais  de  50.000:000$  e  era  1880  orçava  ella  em 
cerca  d  í  130.000:000$000. 

Naquella  época  a  nossa  dospeza  era  re- 
lativamente insignificante  e  a  nossa  divida 
era  pouco  mais  ou  menos  equivalente  a 
480.000: 000$000. 

Em  1880  a  nossa  divida  não  attiniria  ainda  a 
900.000:000|000. 

Daijui  se  conclue  que  neste  periodo  de  20 
annos  a  nossa  receita  quasi  triplicou  e  a  nossa 
divida  não  chegou  a  duplicar. 
Ainda  mais: 

Attendendo-se  para  o  nosso  commercio  com  o 
estrangeiro,vemos  que  nossa  importação  foi  em 

1879 163.392:700$000 

1880 173.351: 700*000 

1881 179.668. aOO$000 

E  a  nossa  exportação  foi  em 

1879 206.455:700*000 

1880 222.351:70(^ 

1881 230.962:900Í 


Um  paiz,  pois,  que  augmenta  e  se  desenvolve 
nestas  proporções,  não  merece,  de  certo,  os  au- 
gúrios do  illustre  deputado  peU  minha  provincia. 
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Mas,  ainda  mesmo  que  fossem  verdadeiros 
aqaelles  vaticinios,  nSo  deviamos  desosp  rar  do 
futuro,  quando  tantos  meios  existem  para  res- 
taurar as  nossas  finanças. 

A  historia,  Sr.  presidente,  nSo  é  apenas  um 
acervo  de  factos  com  que  sobrecarregamos  a 
memoria,  e  nem  tem  sido  aprendida  exclusiva- 
mente para  a  erudição  do  nosso  espirito.  E* 
ella  um  grande  livro  no  qual  vamos  estudar 
as  derrotas  e  as  victorias  dos  povos  no 
campo  das  lettras,  das  sciencias  e  do  trabalho, 
para  delias  tirarmos  ensinamentos  o  conceitos 
Que  nos  possam  guiar  como  nações,  como  cida- 
dãos e  como  indivíduos. 

A  historia  nos  tem,  entretanto,  demonstrado 
que  nas  quadras  criticas  os  povos  voltam  as 
suas  vistas  para  a  instrucçSo  e  para  o  trabalho 
animando-OB  o  desenvolvendo,  afim  de  sahirem 
dos  grandes  embiraços  em  que  se  acham. 

Foi  por  isso  que  Guilherme  III  disse:  «  Só 
depois  dos  grandes  desastres  os  povos  volvem 
as  vistas  para  a  instrucçao  afim  de  recuperarem 
em  força  iutellectual  aquillo  que  perderam  em 
força  material .  » 

E*  chegada  a  quadra,  Sr.  presidente,  em 
que  devemos  tomar  na  devida  consideração  as 
palavras  de  tão   grande  pensador. 

Diante  das  difficuldudes  que  nos  assob  rbam, 
diante  dos  embaraços  que  nos  rodeiam,  diante, 
emfím,  do  deficit  assustador  apregoado  todos  os 
dias  pela  nobre  minoria  desta  casa,  deficit  que 
todos  reconhecemos  e  tememos,  não  podemos, 
sem  grave  responsabilidade,  quedar-nos  impas- 
síveis. 

Sr.  presidente,  parece  que,  si  o  Brazil 
quizer  sahir  da  situação  em  que  se  acha  ;  si 
desejar  enfrentir  seriamente  as  difficuldades 
que  o  assoberbam  ;  e  si  quizer  caminhar  pela 
estrada  larga  que  os  outros  povos  lém  seguido 
até  hoje, com  grande  êxito  para  as  suas  finanças, 
deve  tratar  com  afinco  e  com  uma  coragem  in- 
quebrantável de  derramar  a  instrucçao  por 
todas  as  classes  sociaes,  e,  ao  mesmo  tempo, 
facilitar  e  promover  o  trabalho  nacional. 
(Apoiados,) 

A  America  do  Norte,  paiz  que  se  tem  enri- 
quecido modernamente  de  um  modo  descom- 
munal,  que  tem  assombrado  a  todos  pelo  seu 
portentoso  progresso,  pôde  desmentir  as  pa- 
lavras de  De-Maistro  e  chegar  á  altura  em 
que  se  acha,  dando  aquelle  grande  exem[)lo  de 
vitalidade,  só  depois  que  voltou  as  suas  vistas 
seriamente  para  este  assumpto. 

Realmente,  Sr.  presidente,  não  são  tão  so- 
mente a  extensão  do  território  e  a  indoledo  povo 
que  devem  concorrer  para  o  seu  desenvolvimen- 
to e  prosperidade  ;  outras  causas  mais  poderosas 
do  que  estas  conduzem  a  este  resultado,  e  a 
prova  é  o  que  disse  Irving  em  relação  aos 
Estados-Unidos,  quando  assim  se  exprimiu  : 
€  Não  se  pôde  explicar  o  estado  actual  do  meu 
paiz,  unicamente  por  causas  physicase  locaes. 
A  America  do  Norte  chegou  áquelle  resultado 
pela  sua  liberdade  politica  (apoiados),  pela 
instrucçao  d  arramada  por  todas  as  classes  so- 
ciaes e  pelip  idéas  religiosas  e  moraes,  que 
influindo  sobre  o  caracter  e  o  espirito  do  povo, 
deram-lhe  força  e  energia.  > 

A  America  inspirando-se  neste   principio. 


na  minha  opinião  verdadeiro  e  que  esse 
eminente  pensador  traduzio  em  palavras  tão 
eloquentes,  procurou  introduzir  no  organis- 
mo social  a  convicção  de  que  não  ha  povo 
nenhum,  por  mais  vastos  que  sejão  os  seus 
recursos  naturaes,  que,  sem  a  instrucçao  in- 
tegral das  massas,  não  fique  collocado  na  po- 
sição do  rei  Midas  que  morreu  de  miséria  no 
meio  de  suas  immensas  riquezas. 

O  colosso  americano,  compenetrado  desta 
verdade,  em  vez  de  gastar,  como  os  velhos  povos 
da  Europa,  sommas  fabulosas  com  os  seus  exér- 
citos, com  a  sua  marinha,  com  objectos  intei- 
ramente inúteis,  despende  annualmentecom  a 
instrucçao  uma  sorama  elevadi-^sima,  cinco 
vezes  maior  que  aquella  que  despend i  qualquer 
estado  do   velho   mundo   com  esses  serviços. 

E'  assim  que  pelis  noticias  ultimas  que 
nos  chegam  daquelle  paiz,  verifica-se  que  os 
dispêndios  com  a  instrucçao  publica  excedem 
a  mais  de  200,000  contos,  sendo  só  o  do  pe- 

Íueno  estado  do  New-York  muito  superior  a 
,000  contos  de  réis  ! 

Não  ô  só  isto. 

A  America  do  Norte  entendeu  também  q^ue, 
para  que  a  educação  fosse  efficaz  e  produzisse 
todos  os  seus  effeitos  salutares,  era  preciso 
que  o  poder  publico  não  interferisse  no  modo 
de  distribuil-a,  de  sorte  que  naquelle  paiz  a 
instrucçao  não  depende  do  voto  do  parlamento, 
do  génio  de  um  ministro,  e  das  luzes  de  uma 
corporação  sabia  encarregada  da  missão  di 
illustrar  as  massas. 

As  communas,  as  ci Jades,  o?  tawships^  vo- 
tam a  verba  para  o  serviço  relativo  ás  suas  lo- 
calidades, ficando  apenas  o  estado  com  a  attri- 
buição  de  indicar  o  logar  e  a  occasião  em  que 
as  escolas  deVém  ser  estabelecidas. 

Nos  novos  estados,  quando  se  organizam  os 
tav)ships^  reservam  alguns  a  18*  e  outros  a 
36*  parte  dos  seus  terrenos  que  são  doados 
ás  escolas  para  o  fim  de  occorrerem  ás  suas 
necessidades;  de  maneira  que,  quando  se  trata 
de  fundar  uma  escola,  as  communas  e  os  esta- 
dos, em  geral,  não  votam  verba  para  ella  :  estes 
trawships^qne  são  verdadeiras  freguezias  ruraes, 
vendem  as  terras  que  possuem,  o  que  alli  sobem 
annualmente  de  preço,  e  com  o  seu  producto 
satisfazem  a  esta   grande   aspiração  nacional. 

E*  por  demais  curioso,  Sr.  presidente,  o^phe- 
nomeno  que  se  observa  na  America. 

Já  dizia  Tocqueville  :  a  America  ó  o  paiz 
onde  menos  sábios  o  menos  ignorantes  se 
encontram  ;  mas  é  lambem  o  paiz  onde  é  mais 
fácil  deparar  um  estrangeiro  que  não  saiba 
ler  e  escrever  do  que  um  nacional . 

A  educação  integral  do  povo,  desideratum  da 
democracia  moderna,  está  alli  mais  ou  menos 
realizada,  e  quando  não  tem  ella  este  caracter, 
divide  a  sociedade  em  duas  camadis,  que,  na 
phrase  de  Breal  ,  não  se  podem  entender  e 
muito  menos  estimar. 

E*  assim  que  no  anno  de  1870,  fazendo-se 
uma  estatística  da  população  da  grande  repu- 
blica, verificou-so  que,  de  28  milhões  de  habi- 
tantes que  alli  havia  nessa  occasião,  apenas  5 
milhões  não  sabiam  ler  nem  escrever  ;  e  dedu- 
zidos destes  5  milhões  2  milhões  e  tantos  de 
pretos,  restavam  apenas  2.070,000  analphabetos. 
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Actualmente,  Sr.  presidente,  vém-se  com- 
munas  na  America  d )  Norte  do  200,000  almas 
ondo  não  se  encontra  um  só  individuo  c^ue  não 
tenha  instrucçSo  elementar.  E*  isso  prodigioso  ! 

Com  a  instrucçâo  derramada  por  tolas  as 
classes  naqueile  paiz,  com  a  educação  con- 
stituída em  um  verdadeiro  sacerdócio,  consi- 
derada a  primeira  necessidade  e  o  primeiro  ser- 
viço do  Estado,  o  que  acontece  é  que  o  esiârito 
se  desenvolve,  este  espirito  do  qual  Channing 
dizia  :  «  ó  elle  a  maior  força  do  Universo  ;  ó  elle 
que  transforma  os  desertos  em  campos  fe- 
cundos ;  ó  olie  que  ap[)roxima  os  continentes 
para  a  mais  prompta  satisf  tção  do  suas  mutuas 
necessidades:  podem-si  medir  as  forças  da  na- 
tureza o  do  corpo,  mas  nâo  os  resultados  do  des- 
envolvimento do  espirito !  > 

Com  esta  propaganda  para  o  desenvolvimento 
da  inatrucçâo  naqueile  paiz,  apparecem  voca- 
ções e  talentos  para  tudo ;  e  a  America  do 
Norte,  coma  actividade  esclarecida  de  seus  fi- 
lhos, com  a  cooperação  da  intelligencii  da- 
quelles  ([U>  aportam  ás  suas  plagas,  têm  po- 
voado as  suas  terras  e  desenvolvido  assom- 
brosamente as  suas  portentosas  riquezas , 
fazendo  regorgitar  o  ouro  por  todos  os  ângulos 
da  grande  republica. 

Eis  a  causa  assombrosa  da  pros.)eridade 
daquelle  povo !  Eis  o  quadro  que  devemos 
imitar,  si  quizermos  enriquecer  e  melhorar  as 
nossas  finanças  !.. 

Pelos  últimos  jornaes  daquelle  paiz  vé-se 
que  a  America  do  Norte  já  resgatou  toda?  as 
apólices  que  podia  resgatar,  deixando  de  fa- 
zel-o  quanto  ás  restantee,  porque  as  leis  e  con- 
tratos existentes  a  iss)  se  oppunham. 

Ora,  qaando  a  instrucção  e  animação  ao  tra- 
balho nacional  em  um  paiz  produzem  estes 
resultados,  nós  que  andamos  em  procura  de  am 
meio  de  encher  o  vácuo  do  nosso  thesouro  e  de 
reorganizar  as  nossas  finanças,  não  devemos 
desprezal-as. 

Creio  que  não  preciso  adduzir  mais  conside- 
ração alguma  para  demonstrar  esta  verdade, 
porque  me  perguntariam  de  certo  o  que  per- 
guntou um  philosopho  grego  a  um  rhetorico 
do  seu  tempo,  que  fazia  o  elogio  de  Hercules: 
€  quem  procura  cjnsural-o  i  »  Limitar-me- 
hei  a  accrescentar:  a  instrucção  foi  tida  em 
todos  os  tempos  em  alto  apreço  pelas  classes 
directoras  e  algumas  vezes  foi  considerada  nm 
privilegio  real  e  magestatico. 

ChopinRsnó,  no  século  XVI,  no  seu  tratado 
Do  Domínio^  disse  que  a  instrucção  era  um 
património  da  realeza. 

No  XVII  século,  Lebret,  procurando  parodiar 
aquellas  palavras,  disse  que  entre  as  prero- 
ga ti vas  dadas  pela  soberania  ao  rei,  nenhuma 
era  mais  importante  do  que  a  que  dizia  res- 
peito á  instrucção. 

Em  França,  no  anno  de  1776,  foi  publicado 
um  édito  no  qual  se  dizia  que  não  se  poderia 
estabelecer  nenhuma  escola  particular  ou  pu- 
blica sem  que  o  rei  desse  para  isso  a  sua 
autorização. 

Foi  o  grande  Condor  cot  o  primeiro  que  no 
seu  relatório  sobr)  a  assembléa  legislativa 
franceza  exclamou:  a  €  descentr.ilisação  do  en- 
sino faz  parte  dos  direitos  do  homem  !  » 


E'  verdade  que  no  Bi^azil  não  tem  havido 
opposição  da  parte  da  coroa  em  relação  á  in- 
strucção ;  p^lo  contrario,  sou  levado  a  crer 
que  si  estivesse  em  suas  mãos  tranformar 
este  paiz  por  este  meio,  ella  não  oífireceria  a 
menor  resistência. 

Mas  o  facto  ó  que  desd3  1836  até  hoje,  quando 
todos  os  orçamentos,  excepto  dous,  se  eucerraram 
com  deficit^  e  não  tiveram  verba  sufficiente  para 
occorrer  aos  seus  serviços,  o  do  império,  aquelle 
que  entende  justamente  com  a  instrucção  pu- 
blica, foi  o  unico  que  se  encerrou  com  saldo. 

Esto  facto  demonstra  que,  si  a  instrucção  tem, 
por  um  lado,  as  vantagens  que  acabo  de  descre- 
ver, e  grand  í  importância  para  o  paiz  em  geral, 
não  tem,  entretanto,  merecido  para  os  governos 
que  se  têm  succedi  lo  no  poder,  aquella  impor- 
tância,   aquelle  valor   que  seria  para  desejar. 

Eu  termino  esta  primeira  parte  das  minhas 
observações  considerando  a  educação  com 
aquella  importância  para  as  nações  que  tinha 
para  Archimedes  o  ponto  de  apoio  que  faltava  á 
sua  alavanca,  e  direi  com  Leibnitz:  «  Dai-me  a 
instrucção  por  um  século  e  eu  transformarei 
o  mundo  !  » 

O  outro  factor  que  poderá  levar  o  paiz  a  sahir 
dos  embaraços  em  que  se  acha  actualmente,  e 
que  o  fará  infallivelmente  renascer  das  suas 
cinzas,  como  a  Phenix  da  Cabula,  ó  a  protecção 
ao  trabalho  e  á  industria  nacional. 

Todos  os  povo?  da  antiguidade,e  mesmo  quasi 
todos  os  povos  modernos,  têm  tido  sempre  em 
alta  conta  este  meio  de  riqueza  e  de  progresso. 

E'  este  o  segredo  da  prosperidade  da  in- 
dustria americana  e  o  foi  também  da  industria 
na  Inglaterra. 

Este  púz  por  espaço  de  cinco  séculos  teve  ar- 
vorado em  systema  a  protecção  ao  trabalho  na- 
cional e  só  depois  das  resistências  de  Smith,  Can- 
ning,  Cobden,  Pe^l,  Russell,  e,  especialmente 
quando  pôde  lutar  com  vantagem  com  a  con- 
currencia  estrangeira,  foi  que  abriu  mão  desse 
systema,  e  tornou-se  apologista  do  free  trade. 

Assim  é  que  o  acto  de  Cromwcll  relativo  á 
navegação,  a  maior  restricção  que  a  historia 
conhece,  posto  que  na  opinião  de  Smith  não 
tenha  difesa perante  a  sciencia,  foi  por  elle  re- 
conhecido como  tendo  grandemente  concorrido 
para  a  prosperidade  do  commercio  e  da  marinha 
mgleza. 

A  prova  do  quanto  foi  exagerado  o  systema 
protector  na  Inglaterra  basta  reflectir-se  para 
os  últimos  annos  do  reinado  da  rainha  Eli- 
sabeth, quando  as  celebres  corporações  de 
officio  tinham  o  monopólio  do  trabalho. 

Desta  época  data  a  guerra  de  Smith  aos 
abusos  deste  systema,  guerra  que  teve  em 
França  a  sua  repercussão. 

Modernamente  a  Inglaterra,  com  a  liberdade, 
embrutece  a  índia  fazendo  concurrencia  ao  tra- 
balho naqueile  paiz  ;  abre,  á  força,  os  portos  da 
China  para  fazer  o  commercio  de  ópio  que  lhe 
rendo  400  milhões  esterlinos;  move  guerra  aos 
povos  da  Ásia  e  da  Africa  para  o  fim  de  abrir 
novos  mercados  aos  seus  producto?,  e  tudo  isso 
pagando  salários  baixos  aos  seus  industriaes 
e  falsificando  os  productos  das  suas  fabricas  ! 
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Actoalmente  attríbae-se  ao  novo  regimen  a 
deprociaçâo  quo  ulli  soífreram  algumas  indus- 
trias e  por  esta  causa  começa  a  avultar  uma 
cruzada  a  favor  do  trabilbo  nacional,  e  acaba 
de  ser  eleito  em  Preston,  contra  os  votos  de 
Brigbt  e  Giadstone,  sir  Ecroyd,  fervoroso  pro- 
teccionista, com  uma  grande  maioria  de  votos 
acima  do  seu  comp3tidor. 

Ora,  quando  um  povo  pratico  como  o  da  Ingla- 
terra, um  povo  que  tem  tido  tantos  imitadores, 
procedi  deste  modo,  quando  os  seus  escriptores 
mais  eminentes  tem  dito  em  todas  as  occasiões 
que  se  deve  proteger  o  trabalbo  nacional,  e  en- 
tre elies  a^uelles  mesmos  que  mais  infensos 
têm  sido  á  .protecçSo,  parece-me  que  não 
devemos  trilhar  outro  caminho  suppondo-o  mais 
acertado. 

Qu3  o  syst  >ma  protector  era  a  fada  quo  fa- 
zia 08  milagres  da  prosperidade  da  Inglaterra 
deprehende-se  das  palavras  de  um  dos  seus 
maiseloqu  'Ut^s  pansadores,  Huskisson,  quando, 
em  um  momento  de  verdadeira  effusâo  dalmi, 
assim  exclam  m  :  o  segredo  da  grandeza  da 
minha  pátria  reside  no  systema  protector  ;  mas 
a  patent3  pela  qual  era  explorado  esse  segredo 
acabou  ;  hoje  devemos  tomar  novas  precauções  ! 

Outro  povo,  também  pratico,  filho  dos  mes- 
mos hábitos  o  costumes  inLilez'^s,  quo  tem  a 
mesma  perseverança  e  actividade,  mas  qu,e 
encara  as  questões  debaixo  de  um  ponto  de 
vista  inaid  alto,  o  po/o  americano,  en^^^rande- 
ceu-sotambjm  pela  instrucçãoe  pela  protecção 
ao  trabalho. 

E' assim  que  a  Amerif^a  do  Norte,  antes  da 
desavença  com  a  raítropole,  quando  lord  Gran- 
ville  quiz  obrigal-a  a  pigir  parto  das  despezas 
da  gu  rra  dos  sete  ânuos,  recusou-se  a  fa- 
zel-o,  d  íclar  indo  que  só  sup portaria  os  tributos 
votados  pelos  seus  repres)iitantoB. 

E'  desse  dia,  se  pôde  dizer,  que  data  a  revolu- 
ção industrial e  também  a  sua  grande  prosperi- 
dade, porque  aquelle  povo  tratou  immcdiata- 
mento  de  curar  das  suas  industrias  e  proteger 
o  trabalho  nacional. 

No  anno  de  1774,  quando  se  deu  o  rompi- 
mento cm  a  mãi  pátria,  já  a  revolução 
industrial  tinha  1)  annos  de  existência 
e  aquelle  paiz  já  produzia  muitos  géneros  de 
consumo  e  proparava-se  |>ara  lutar  no  terreno 
da  industria  com  o  colosso  da  metrópole. 

Em  1783,  quando  foi  declarad  i  definitivamente 
a  independência,  a  indastria  já  suppria  a  toda  a 
republica. 

Os  meios  empregidos  p^la  America  para 
checar  a  este  resultado  fôramos  seguintes: 
augmento  dos  direitos  de  entrada  sobre  os  pro- 
ductos  estrangeiros  que  não  pudessem  ser  fa- 
bricados no  paiz  e  isenção  de  direitos  para 
as  matérias  primas  que  pudos3}m  ser  consu- 
midas nas  fabricas  nacionaes. 

Foi  assim  que  Madison  cm  1779  estabeleceu 
tarifas  d )  5  a  10  o/o,  convencido  de  que  era  este 
o  único  meio  de  pagar  as  despezas  da  guerra, 
e  amortizar  a  dividi  do  Estado. 

Sendo  eslas  tarifas  ainda  muito  baixas, 
Hamilton  no  anno  seguintí  ehvou-as  a  15  ^jo, 
sem  que  essa  medida  produzisse  eff>ito  ali>:um, 
porquanto  as  merca  lorias  inglezas  continua- 
ram a  invadir  o  p  liz. 
V.   IV. --65 


Em  1812  Calhoun  elevou-as  ainda  a  30  o/o 
pela  mesma  razão  anterior  e  essis  tarifas 
produziram  alguns  resultados  e  o  paiz  entrou  em 
umaphase  nova,  o  que  não  havia  conseguido  até 
então. 

Mas  o  progresso  da  America  do  Norte  data 
especialmen  e  da  guerra  de  Secessão. 

Foi  depois  das  grandes  despezas  feitas  com 
esta  guerra  que  a  America  voltou  as  suas  vistas 
para   as   finanças. 

Em  1870,  as  tarifas  americanas  eram  mais 
ou  m^nos  de  40  o/o  ;  mas  nesta  época,  em  virtude 
das  circumst  incias  que  acabo  de  apontar,  f  j- 
ram  elevadas  de  40  «/o  a  96  «/o. 

E*  assim  que  os  vidros  passaram  a  pagar 
54  o/o  do  seu  valor,  os  fios  58  ^/o,  os  pannos 
68  •jot  as  chitas  e  morins  71  o/o,  e  os  tipetes 
96  o/o. 

Com  estas  tarifas,  relativamente  elevadas, 
a  America  do  Norte  pôde  fazer  fi*ente  ás  suas 
despezas,  occorrer  ás  grandes  diíficuldades 
que  experimentara  na  occasião  ,  suspender 
o  curso  força io  do  papel-moeda,  e  finalmente  vo- 
tar anau  ilmente  a  enorme  somma  de  35  milhões 
de  dollars  para  a  amortização  da  sua  divida. 

Ainda  mais: 

Os  impostos  directos  que  em  1860  ss  elevavam 
á  cifra  d.3  305  milhões  d)  dollars^  em  virtude 
de  mídidas  acertadas,  tomadas  na  occasião, 
desceram,  em  1818,  ao  algarism)  insignificante 
do  110  milhões. 

Com  aquellas  tarifas  a  America  pôde  ainda 
diminuir  os  direitos  sobre  chá,  café,  assu- 
car,  especiarias,  ferro  mais  ou  menos  prepa- 
rado o  géneros  que  não  tinham  similares  no 
paiz.  Além  disso  aboliu  o  internai  revenue,  o 
inome-t^ixe  o  o  differencial  sobre  livros,  papel, 
impressão  o  cspeculições. 

E,  apezar  de  medida  i  tão  arrojadas,  não  dimi- 
nuiram  a  sua  importação  o  exportação,  como  se 
verifica  dos  d  idos  estatísticos  que  vou  apre- 
sentar. 

No  anno  de  1800  era  a  importação  americani 
superior  em  vilor  á  exportação,  por  quanto  era 
aquella d)  353.616,119  e  esta  de  333..576,057 
dollars. 

No  anno  de  1877,  porém,  depois  das  tarifas 
a  que  alludi,  era  a  importição  de  451,323,126 
e  a  exportação  de  602.475,220  doHnrs. 

Do  anno  de  1808  a  1879  na  America  a  impor- 
taç:lo  cresceu  25  o/^^  a  (»xpor tacão  88  o/o  e  a 
população  23  o/^, . 

Mas,  si  abraçarmos  um  periodo  mi  is  vasto, 
póde-se  dizer  quo  de  1860  a  1880  a  população 
cresceu  60  "/o,  a  importação  90  o/^,  e  a  expor- 
tação 100  o/o. 

Só  na  Rússia,  paiz  que  se  rege  tambeni  jelo 
systema  prot  'Ctor,  se  dá  um  phenomeno  igual, 
pois  de  1860  a  1878  teve  a  importação  um 
augmento  de  133  o/o,  a  exportação  do  185  o/o  e 
a  população  de  llo/„. 

Ora,  em  vista  destes  exemplos  verdadeira- 
mente assombrosos,  eu  penso  que  não  pôde 
haver  nenhuma  duvida  que  a  protecção,  al- 
gumas vezes,  o  em  certos  casos,  não  pôde  ser 
desvantajosa. 
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Mas,  accresce  ainda  qu6  nSo  foi  somente 
neste  sentido  qae  a  America  do  Norto  fez  altos 
progressos.  Enveredou  ella  pelo  caminho  da 
protecção  á  sua  industria  agricola  ;  e  assim, 
posto  que  os  salários  fossem  em  o  norte  e  no 
oeste,  o  quo  ainda  hoje  acontece,  de  5  dollars 
por  pessoa,  a  lavoura  produzia  22  o/o  em  relação 
aos  capitães  nella  empregados  ! 

D.»sde,  pois,  que  o  systema  protector  adoptado 
convenientemente,  guardadas  certas  reservas, 
não  sendo  as  tarifas  prohibitiva'',  dá  estes  resul- 
tados, ó  intuitivo  que  não  haverá  razão  para 
lemer-se  que,  applicado  com  critério  a  um  paiz 
que,  como  o  nosso,  precisa  de  um  concerto  nas 
suas  finanças,  não  produza  os  mesmos  ofieitos. 

Foi  pensando  desta  maneira,  foi  convencido 
desta  verdade  que  eu,  membro  da  commis-^âo  de 
orçamento,  não  tivo  repugnância  em  aceitar  o 
additivo  quo  o  governo  apresentou  aconselhan 
do  um  augmento  de  10  «/o  addicionaes  sobre  os 
impostos  de  importação. 

Lastimei  unicamente  que  o  nobre  presiden- 
te do  conselho,  com  a  boa  intenção  que  o  dis- 
tingue, não  tivesse  um  {plano  mais  vasto  que 
podasse  dar  ao  paiz  os  recursos  do  que  ello  ca- 
recia ,   creando     uma  receita  avultuda. 

S  »ria  preferível  ao  alvitre  porS.Ex.  lem- 
brado que,  propondo  um  estudo  aprofundado  e 
consciencioso  das  nossas  tarifas  ,  procurasse 
apresentar  ao  parlamento  um  plano  completo 
para  a  reforma  das  mesmas,  cujo  resultado 
fosso,  á  par  de  outras  medidas,  a  reorganização 
completa  das  nossas  finança». 

A  França,  depois  da  luta  ingente  que  a  amea- 
çava de  morte  e  que,  parecia,  anniquilaria 
para  sempre  as  suas  industrias,  seguiu,  como 
oulros  paizcs,  o  caminho  da   America. 

Foi  assim  que,  depois  de  1870,  elevou  ella  con- 
sideravelmente os  seus  direitos  de  importação 
frisando  até  com  a  exageração ;  e  quando  era 
crença  geral  que  o  cavallo  prussiano  não  levan- 
taria jamais  as  suas  patas  de  sobre  os  primores 
da  arte  existentes  em  Paris,  a  França  pôde 
contrahir  um  empréstimo  que  foi  cjberto  14 
vozes  o  estáquasi  extincto,  tendo  sido  amortizado 
annualmente  com  muita  regularidade. 

Neste  paiz  03  escriptores  que  eram  mais 
infensos  ao  systema  de  protecção,  que  mais 
combatiam  as  restricções  aduaneiras,  confes- 
savam, entretanto,  que  este  era  o  meio  de  que 
os  povos  deviam  lançar  mão  para  proteger  as 
novas  industrias. 

Era  assim  que  Baudrillart,  que  não  pôde  ser 
suspeito,  dizia  :  c  Uma  prudente  protecção  não 
pôde    ser  desvantajosa.  » 

Era  assim  ainda  que  Michel  Ghevalier,  o 
mais  estrénuo  defensor  do  livre  cambio,  dizia 
em  um  momento  de  expansão :  c  Longo  de 
mim  o  pensamento  de  aconselhar  ao  meu 
paiz  que  entregue  as  suas  industrias  á  concur- 
rencia  estrangeira,  quando  as  fabricas  da 
Inglaterra  são  superiores  ás  nossas.  » 

E  não  foram  somente  os  productos  similares 
aos  francezes  os  únicos  gravados.  A  França 
tributou,  é  verdade,  os  géneros  provenientes  da 
Inglaterra  o  da  Bélgica,  que  faziam  concur- 
rencia  aos  seus  productos,  estabelecendo  tarifas 


quasi  que  prohibitivas  para  elles  ;  mas  também 
os  géneros  inoífensivos  passaram  por  esta  prova. 

Nos  apuros  om  quo  se  viu,  guiada  pelo  di- 
reito da  necessidade,  na  luta  pela  vida,  enten- 
deu ella  que  devia  elevar  o  valor  das  suas 
tarifas  em  relação  ao  café  a  um  algarismo  três 
vezes  superior  áquelle  até  então  existente,  de 
sorte  que  este  género,  quo  alli  custava  um 
franco  depois  de  transitar  pelas  alfandegas, 
passou  a  custar  três  francos  e  §8  cêntimos !  Este 
producto  de  nossa  industria,  que  no  anno  de  1870 
teve  naquelle  paiz  um  consumo  de  76  milhões 
de  kilogrammas,  passou  a  ter,  em  1880,  em 
virtude  deste  facto,  um  consumo  de  57  milhões 
apenas. 

E  o  que  mais  ainda  succede  é  que  este  con- 
sumo está  condemnado  a  decrescer  todos  os  dias, 
si  porventura  essa  t  ixa,  verdadeiramente  pro- 
hibitiva,  não  fôr  diminuída. 

O  café  é  hoje  produzido  no  globo  em  quanti- 
dade equivalente  a  660  milhões  de  toneladas  eo 
seu  consumo  não  excede  de  575  milhões,  exis- 
tindo, portanto,  um  excesso  de  producção  sobre 
o  consumo  de  cerca  de  90  milhões  de  toneladas. 

Não  são  sô  a  concurrencia  estrangeira  o  o  ex- 
cesso da  producção  os  seus  maiores  inimigos  ; 
não  são  sô  as  tarifis  altas,  estabelecidas 
em  França,  as  quaes,  é  certo,  si  fossem 
hoje  reduzidas  ás  suas  justas  proporções,  fa- 
riam augmentar  o  consumo  naqueUe  paiz 
seguramente  de  80,000  toneladas  :  é  que  o 
café  tem  encontrado  um  concurrente  mais  po- 
deroso e  invencível :   a  falsificação  ! 

A  camará  sabe  que'  na  Inglaterra,  ha  pouco 
tempo,  fazendo-so  um  inquérito  sobre  o  café 
que  alli  era  consumido,  verificou-se  que  de  37 
amostras  que  foram  arrecadadas,  apenas  duas 
eram  de  café  puro.  O  exame  das  amostras  le- 
vou a  este  resultado:  reconheceu-se  que  poucas 
encerravam  7  «/o  de  café  e  em  raras  a  quantidade 
do  café  elevava-se  a  54 «/o!  Pôde-se,  portanto, 
dizer,  que  não  se  tomava  café  em  Inglaterra, 
mas  sim,  com  este  nome,  cousa  int7iramente 
difierente. 

O  Sr.  Gladstone,  porém,  que  tanto  cura  dos  al- 
tos interesses  daquelle  paiz, entendeu  que  devia, 
á  vista  deste  abuso,  propor  ao  parlamento  uma 
lei  autorizando  o  confisco  do  café  falsific  ido  e 
impondo  uma  multa  de  100  libras  aos  falsifica- 
dores ;  mas  os  commercianles  inglezes,  que  têm 
grande  valor  naquelle  paiz,  que  exercem 
grande  influencia  nos  negócios  públicos,  fize- 
ram representações  por  diversas  vezes  ao  par- 
lamento ;  e  este  apezar  da  proposta  de  Courtney, 
que  pedia  que  s  ^  estabelecesse  o  imposto  de  um 
penny  sobre  cada  kilo  de  misturas,  deliberou 
que  estas  fossam  vendidis  livremente  e  entre- 
gues ao  cora mer cio  com  esta  única  condi- 
ção :  a  simples  declaração  do  que  eram  ellas 
misturas  ! 

Com  esta  resolução  tomada  pelo  parlamento 
inglez,  ficou  autorizada  por  lei  a  &lsifi- 
caçã )  na  Grã- Bretanha,  e  ninguém  mais  alli 
tomará  d*aqui  em  diante  café  puro,  mas  sim 
falsificado . 

Eis  a  consequência  das  misturas :  o  café 
na  Inglaterra,  no  anno  de  1847,  era  consumido 
na  razão  do  2  libras  por  pessoa,  e  hoje  esse 
consumo  é  apenas  de  uma  libra  ! 
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Aggravada  a  sorte  do  café  com  o  facto  inau- 
dito que  acabo  de  relatar,  os  dias  da  prosperi- 
dade desta  lavoura  nSo  deixam  de  estar  coQtad33. 

O  Brazil  tem  produzido  2/3  do  café  que  se 
consome  no  mundo,  e  o  valor  da  exportação 
destD  producto  tem  regulado  132  mil  contos 
annualmente. 

Fazem-nos,  poróm,  concurrencia  a  America 
Central,  Java,  Ceylão,  o  sul  da  índia  e  o  México, 
cuja  producção  já  foi  no  ultimo  anno  de  14 
milhões  de  libras  com  tendência  a  um  angmento 
considerável . 

Quando  a  producção  deste  paiz  se  derramar 
por  todo  o  orbe  e  o  mesmo  acontecer  com  a  dos 
paizes  que  citei,  cujo  café  é  em  tudo  superior 
ao  nosso,  o  café  brazileiro  será  infeJUvel mente 
repallido  do  mercado. 

O  México  ó   um  paiz   fadado  pela   natureza 

{)ara  a  producção  do  café  e  com  a  protecção  que 
he  têm  dit^pensado  os  Estados- Uni ios  e  os  capi- 
talistas americanos,  com  o  grande  desenvol- 
vimento que  têm  tiio  as  suas  vias  de  com- 
munlcação,  cr38ce  a  sua  producção  de  um 
modo  descommunal,  attingindo  dentro  de  pouco 
tempo  a  am  algarismo  verdadeiramente  pro- 
digioso. 

Não  são  só  os  piizos  remotos  os  que  podsm 
fazer  concurrencia  ao  Brazil ;  não  é  só  nelles 
onde  o  café  pôde  encontrar  inimigos  que  o  re- 
pillam  do  mercado  ;  mesmo  nas  proximidades 
do  Império,  nos  paizes  limitrophes,  a  plantação 
do  c  :fé  tem  sido  iniciada  e  augmenta  conside- 
ravelmente. 

E*  asnm  que  na  Republica  Argentina  se  tem 
procurado  desenvolver  esta  plantição,  apresen- 
tando Ck)rrientes,  Jujuy,  Salto,  e  outros  pontos 
do  norte  da  republica,  uma  cultura  que  annun- 
cia  para  ella  grando  prosperidade. 

A  Republica  Argentina  que  consome  pouco 
mais  ou  m^nos  1,600,000  kilogrammas  de 
café  brazileiro,  dentro  de  pouco  tímpo  poderá 
prescindir  doste  producto  da  nossa  expor- 
tação. 

Sr.  presidente,  nSo  é  só  o  café  que  soffre 
as  difficuldades  que  tenho  apresentado  á  ca- 
mará: outros  géneros  de  producção  nacional, 
não  menos  importantes,  passam  pela  mesma 
phase . 

Indicarei  de  preferencia  o  assuc ar. 

A  concurrencia  a  este  producto  braziloiro 
toma  grandes  proporções. 

A  França,  por  dados  estatísticos  que  consul- 
tai, possue  551  usinas.  A  AUemanhx,  especial- 
mente a  Áustria,  tem  numero  mais  ou  menos 
equivalente.  A  gussia  tem  creado  grande 
numero  d3sses  estabelecimentos,  e  outros  paizes 
têm  soguido  estes  exemplos,  e  S3  pôde  dizer 
que  nos  la  proporção  a  producção  do  assucar 
dentro  de  muito  pouco  tempo  será  de  mais  para 
o  consumo  gorai  do  universo. 

Este  género,  entre  nós,  está  circumscripto 
ao  mercado  nacional,  e  a  pequena  exportação 
que  ha  delle  tende  a  desapparocer. 

A  Republica  Argentina  procura  assaltar- nos 
por  todos  os  lados.  Além  do  café,  ella  esforça-se 
p::,r  desenvolver  a  lavoura  da  canna. 

E'  assim  que  em  Tucumã  já  existem  18  usi- 
nas, em  Corrientes  3,  nas  Missõ3s  2,  e  outras 
se  vão  estabelecendo,  e  a  nossa  exportação  do 


assucar  para  alli  ,  que  é  actualmente  de 
pouco  mais  de  5.000.000  de  kilogrammas, 
terá  de  desappar3cer,desde  que  se  prolongar  um 
pouco  mais  a  estradado   norte  da  republica. 

Esta  estrada  conta  prementemente  53Ô  kilom., 
e  dentro  de  pouco  tempo  terá  700  kilom.  e  no 
desenvolvimento  delia  ha  o  pensamento  mani- 
festo de  privar  o  Brazil  de  um  elemento  de 
riqueza,  qual  o  que  provém  da  exportação  deste 
producto . 

Devo  dizer,  Sr.  presidente,  que  os  terrenos 
da  Republica  Argentina  são  planos  e  por  de  mais 
próprios  para  a  plantação  da  .canna  ;  e  um  no- 
tável viajante,  o  Dr.  Lorentz,  já  fez  sentir  que 
Tucumã  era  a  região  dos  parques. 

A  canna  na|uelles  legares  dá  tão  bem  como 
nos  terrenos  mais  férteis  do  Brazil.  Não  chega 
ella,  ó  verdade,  á  maturação  aconselhada  por 
Gasparin  e  Baussingault,e  sóattingo  aoito  gráos 
Baumé ;  mas  produz  excellente  assucar,  como 
se  verificou  do  que  foi  remettido  para  a  expo- 
sição continental,  e  eu  mesmo  tive  occasião  de 
examinar  uma  amostra,  não  a  achando  em  nada 
inferior  ao  assucar  fabricado  no  Império. 

A  producção  do  assucar  neste  anno  na  Repu- 
blica Argentina  é  calculada  em  12.000.000  de 
kilog.  e  a  importação  em  13.000.000  ;  poden- 
do-se  dizer,  portanto,  que  está  alli  quasi  equi- 
librada a  producção  com  o  consumo. 

Djsde  qu3  se  desenvolva  a  estrada  do  Rosá- 
rio, cujos  fretes  o  governo  trata  de  diminuir,  a 
ex[)ortação  deste  nosso  proJucto  desap parecerá 
infallivelmente  daquoUe  mercad). 

Observarei  ainda  á  camará  que  a  despeza  de 
transporte,  oue  faz  o  assucar  nas  regiões  do 
Prata  para  chegar  ao  interior,  equivale  a  25  «/o 
do  seu  vai  )r,  o  por  isso  o  producto  estran- 
geiro nunca  poderá  ir,  em  vista  dessa  despeza, 
ás  longínquas  regiões  do  norte  da  republica : 
nosso  assucar  terá,  portanto,  de  ser  expoUido 
daquelle  mercado  pelo    assucar  indígena. 

Quando  observamos  a  concurrencia  que  se 
faz  aos  productos  nacionaes,  não  devemos  fazer 
questão  de  me  iidas  e  de  favores  para  auxi- 
liar a  nossa  lavoura  e  a  industria. 

Sou  daquelles  que  pensim  que  não  d3vem  se 
diminuir  apenas  2  <>/o  na  exportação  dos  géneros 
nacionaes.  Eu  quizera  que  fossem  abolidos  os 
direitos  sobre  o  assucar,  o  café  e  o  algodão,  que 
já  teve  uma  exportação  importante,  attingindo 
a  46.000:000$  em  1870,  e  que  está  hoje  reduzida 
a  9. 000:00 J$  apenas. 

Os  direitos  de  exportação  estão  hoje  admitti- 
dos,  em  geral,  ncs  paizes  pouco  civilisados. 
A  Itália  só  os  tolera  a  respeito  de  dous  géneros  : 
os  vinhos  e  o  enxofre. 

Era  preferível  que  ora  vez  de  gravarmos  os 
géneros  do  exportação,  que  já  pagam  13  o/o,  e 
que  concorrem  para  os  cofrjs  públicos  com 
mais  de  18.000:000$,  extinguíssemos,  pelo  con- 
trario, estes  impostos,  elevando  com  critério  os 
direitos  de  importação. 

Existem  em  a  nossa  tarifa  géneros  que  não 
estão  classificados,  e  outros  que  não  estão  devi- 
damente classificados  ;  de  sorte  que,  se  pôde 
dizer,  que  as  tarifas  brazileiras  são  uma  ousa 
informe,  geradora  de  questões  entre  o  fisco, 
o  g  jverno  e  os  particulares,  como  acontece,  por 
exemplo,    com  o  trisulphito  de  cal,    que  não 
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estando  classificado,  é  taxado  na  alfandega  como 
si  fosso  bisulphito,  ou  hypnsalphito,  drogas  me- 
dicinaes  o  prolactos  phapmaceuticos,  com  gran- 
d?  prejuízo  para  a  industria  em  g^ral. 

O  tnsulphito  tem  ap.)licação  na  fabricação  do 
assucar  e  concorre  para  clarificar  e  facilitar  a 
crystallisaçSo  dos  xaropos  e  augmentar  a  quan- 
tidade do  producto. 

Entret  mto.o  trisulphito,  por  não  estar  cUssiíi- 
cado,  fica  no  Império  çor  cinco  vezes  o  sou  valor, 
tornando-8e,por  isso,  inapplicavol  á  industriada 
fabricação  do  assucar  pelo  seu  preço  exagerado. 

Seria  para  desejar  que,  imitando  nÓ3  os  exem- 
plos doí  naizes estrangeiros,  a  França  o  a  Ame- 
rica do  None,  por  exemplo,  tratássemos  de  no- 
mear commissões  que  examinando  as  nossas 
tarifds  detidamente,  estudando-as  no  seu  todo 
e  nas  suas  partes,  apresentassem  um  projecto 
reorganizando- as. 

Ainda  mais  : 

Ha  géneros  que  estando  classificados  nas 
tarifas,  entram  no  paiz  em  grande  abundância, 
pesam  consideravelmente  no  nosso  mercado  e 
entretanto  não  pagam  direito  algum. 

Esses  i^eneros  são  o  trigo,  o  sal,  e  o  carvão 
de  pedra. 

Ora,  são  estes  três  géneros  de  origem  Oi- 
trangeira  e  podiamos  produzil-os  no  paiz,  esta- 
bebcendo  direitos  em  relação  a  elle*  como 
também  em  relação  a  muitos  outros,  e  d?ste 
modo  crea riamos  uma  fonte  importante  de 
receita,  sem  que  ficasse  de  nr^nhumi  forma 
estancada  a  importação. 

Os  genoros,  que  ha  dous  annos,  nâo  pagavam 
direitos  passando  pela  alfandegi  elevava m- 
se  á  cifra  de  5.000:000$.  Si  fosse  lançada 
uma  taxa  módica  sobre  eiles,  os  proventos  para 
o  thesouro  nlo  seriam  para  despr  zar-se. 

Por  isso,  Sr.  presidente,  ou  ontendo  quo  um 
dos  maiores  serviços  a  prestar-se  a  oste  paiz, 
além  dos  outros  que  estão  ho  animo  da  camará 
dos  Srs.de  lutilos,  seria  o  da  revisão  das  tarifas. 

Não  é  só  este,  Sr.  presidente,  o  serviço  que 
po lemos  prestar  actualmente:  devemos  também 
acoroçoar  a  diversidade  da  producção  nacional. 

Está  provado  pela  historia  que  nenhum  lovo 
se  ©leva,  lenlo  um  só  género  dí  producção.  A 
variedade  das  industriís  é  uma  das  condições  d) 
progresso. 

Existem  industrias  não  menos  importantes 
que  o  café  e  o  assucar,  que  têm  sido  ensaiadas 
p?los  outros  paizes,  e  que  podem  também  ser 
ensaiadas  pel)  nosso. 

E'  assim  que  a  industria  di  seda  quo  foi  le- 
vada á  America  do  Norte  por  Pinkney  no 
anno  de  1775  e  que  alli  occupa  25.000  pe  s:)as, 
na  maior  parto  mulheres,  e  dá  emprego  a  322 
fabri  as,  podia  ser  introduzida  no  Brazil,  com 
grande  vantagem  par»  os  particulares,  e  com 
grande  resultado  para  o   th^^souro. 

O  bicho  á\  seda  dá  apenas  na  Europa  uma  só 
colheita  por  anno  em  consequência  do  clima  o 
dos  rigorosos  invernos  ;  mas,  no  Brizil  onde  ha 
dez  qualidades  difFerentes,  produz  ello  seis 
vezes,  de  sorte  que  emquanto  na  Europa  ro- 
mette  o  interesse  de  um,  aqui  no  Brazil  pôde 
dar  um  intores^e  seis  vezes  superior. 

E*  esta  '.ima  daquellas  industrias  que  pôde  ser 


ensaiada  para  substituir  em  parte  o  café  e  o 
as^tucar. 

Temos  ainda  a  industria  da  lã,  a  qual  na  Nova 
Galles  do  Sul,  n^  Austrália,  segundo  Qayot,  for- 
nece grande  contingente  á  exportação.  A  pro- 
ducção, no  ann )  d )  1880,  foi  d^  154.871,832 
kilogrammas,  cujo  valor  ora  moeda  foi  de 
80.400:000t000. 

A  Republica  Argentina  tira  da  lã,  d  s  di- 
versos despojos  do  gado  e  de  muitas  outras 
cousas  insignificantes,  quãsi  que  95  <>/o  da  sua 
receita. 

Ora,  si  a  Republica  Argentina  tira  desses 
géneros  quasi  que  95  o/o  di  sua  receita,  o 
Brazil  não  pólo  considerar  estes  productos 
uma  cousa  de  n  inada. 

Não  é  só  crear  industrias  novas  como  estas 
que  acabo  de  apontar;  não  e  só  estabebcel-as 
no  paiz  ;  é  p.'*eciso  que  tenham  )s  em  vista  a  se- 
guinto  circumstancia  :  ninhum  povo  se  en- 
grandece, se  impõe  ao  respeito  e  consideração 
dos  outros  povos  a  não  ser  estabelecendo  fa- 
bricas que  transforiue  u  as  suas  matérias 
primas  em  artefactos  vendáveis. 

O  povo,  como  diz  um  grande  escriptor,  Kate 
Kean,  que  exporta  as  tuas  matérias  primas, 
acabará  necessariamente  por  exportar  a  soa 
população. 

Desde,  pois,  que  forem  fundadas  fabricas  no 
Império  co  n  uma  protecção  razoivel,  que  não 
afugente  a  concurrencia  estrangeira,  veremos 
estab  lecerem-^e  grandes  focos  de  trabalho,  e 
então  est3  phr^nomeno  que  tante  nos  entristece, 
e  nos  avilta  aos  nossos  próprios  olhos,  o  de 
vermos  tanta  gente,  aliás  com  aptidões  muito 
elevadas,  a  demandar  um  emprego  e  a  recorrer 
á  caridade  publica,  desapparecerá  de  todo. 

Estas  fabricas,  esses  centron  locaes  como  lhes 
chama  Carey,  serão  outros  tantos  theatros  de 
actividade  industrial  a  fazerem  concurrencia  ao 
estrangeiro. 

Quando  chegar  esse  tempo,  veremos  estes 
quatro  milhões  de  individues  que,  pelas  es- 
tati-^licas,  existem  no  Brazil  sem  occu- 
pação,  transformados  em  outros  tantos  pro- 
ductores. 

Querer  circurascrever  o  império  exclusiva- 
mente á  agricultura,  limital-o  a  produzir  o 
café  e  o  assucar,  é  o  maior  erro  que  se  pôde 
imaginar.  Contra  esta  tondencia  protestam 
todas  as  leis  económicas  e  a  historia. 

A  real  agricultura  só  vem  depois  da  indus- 
tria. 

Deve  nos,  portanto,  tratar  d  í  animar  a  indus- 
tria nacional,  promover  a  croação  dest  s  cen- 
tros, porque  só  assim  se  pod  irá  fazer  desap- 
parecer  tão   grande  calamidade. 

Eu  quizer.i  que  fo-se  estabelecida  aqui  a 
theoria  de  Rapp,  o  qual  inventou  uma  pena 
curiosa  para  punir  aquelles  que  não  se  dedi- 
cam ao  trabalho,  qual  a  de  fo»'çal-os  á  ociosi- 
dade até  que  se  enfastiassem  da    inércia. 

Mas,  uma  voz  que  se  não  pôde  applicar  esta 
doutrina.  Lembro  ;i  cam»ra,  ao  governo, 
e  aquelles  que  se  intoressiiu  pelos  negó- 
cios do  '  aiz,  que  voltem  as  suas  vistas  para 
este  ponto  o  tratem  de  dar  impulse  ao  tra- 
bilho  nacional,  tendo  em  consideração  as 
circumstancias  que  acabo  de  indicar. 


Digitized  by 


Google 


Sessão  em  14  de  Setembro  de  1882 


517 


A  Questâk)  da  immigraçao  se  pronde  á  do 
trabalno  nacional 

Pelos  estudos  quo  também  hei  feito  sobre  este 
assumpto,  sei  que  se  te.n  despendido  inu- 
tilmente sommas  fabulosas  com  a  introducçâo  de 
immigrantes ;  mas  em  (uanto  não  houver  traba- 
lho neste  paiz,  emquanto  não  houver  um  theatro 
para  a  actividade  industrial  dos  estrangeiros, 
o  que  virá  fazer  ao  Império  o  immigrante '{ 

rara  que  haja  colonisaçlo  é  pre  iso  que 
existim  estes  centros  industriaes  e  sobretudo 
salários  altos .  (Apoictdos . ) 

Em  todos  os  paizesmais  de  metade  da  popula- 
ção se  emprega  na  lavou ^a.  A  Inghterra  e  uma 
excepção  a  e  ta  regra,  pois  alli  só  dous  milhões 
de  individuos  têm  esta  occupação.  No  Brazil, 
porém,  queremos  que  todos  sejam  agricultores, 
ainda  que  nâo  tenham  vocição  para  esta  in- 
dustria. 

O  trabalho  quando  é  f  )ito  conforme  as  in- 
clinações e  aptidões  de  cada  um,  segundo  Fou- 
rier,  ó  attrahente  e  productivo  ;  mas  o  contr  rio 
justamente  acontece  qumdo  essa  vocação  não 
é  coDsult-tda,  ou  não  existe. 

Com  eífeito.  é  um  erro  económico  o  querer  es- 
tabelecer salários  baixos.  Só  no  Brazil  se  pensa 
nesta  hypothese. 

E*  preciso  seguirmos  a  reg.^a  americana.  Os 
yankes  desenvolvera  o  espirito  de  seus  filhos, 
tratam  de  convencer  a  seus  concidadãos  de  que 
a  machina  é  um  elemento  mais  poderoso  de 
trabalho  do  que  o  simples  braço,e  por  este  meio 
a  producção  ameri  ana  excede  a  toda  a  espe- 
etativa,  assombrando  o  mundo. 

E'  assim  quo  alguns  productos,  sem  grande 
valor,  e  que  poderiam  passar  desapercebi  los  no 
Brazil,  os  americmos  os  exportam  para  a  Eu- 
ropa em  sommas  fabulo  as.O  milho,por  exemplo, 
foi  exportado  no  anno  de  1879  no  valor  de  216 
milhões  de  francos,  a  aveia  no  valor  de  617  mi- 
lhões e  o  trigo  no  valor  de  2  milhares  e  600  mi- 
lhões de  francos. 

Estes  pro-iuctos,que  no  Brazil  nSo  sSo  conhe- 
cidos como  géneros  de  exportação  e  o  sã®  antes 
de  importação,  pois  qu3  só  do  Rio  da  Prata  im- 
portamos pe  'to  de  quatro  milhões  de  kilos  de 
milho  em  1880,  no  colosso  nm^^ricano.  em  vir- 
tude do  trabalho  que  as  machinas  alli  fazem  di- 
rigidas por  homens  int^lli.-^^entes  que  as  sabem 
manejar,  tem  d  ido  um  resultado  verdadeira- 
mente assombroso. 

Sr.  presidente,  o  systema  americano  de  co- 
lonisação  deve  sor  tamjem  por  nós  estudado  e 
imitado. 

Não  são  só  as  causas  que  apontei  aquellas 
que  têm  c^ncorrido  para  o  sossôbro  da  im- 
mig^ração  entre  nós  ;  outra  tem^  também 
para  isso  influido  e,  na  minha  opinião,  alta- 
mente p  d  irosa:  é  f{UQ  nos  ainda  não  compre- 
hendemos  o  verdadeiro  meio  de  attrahir  ás 
nossas  plag  s  o  estrangeiro. 

A  America  do  Norte,  para  chegar  ao 
resultado  a  que  chegou,  para  poder  fizer  gran- 
des concessões  áos  colonos,  tinha,  no  anno  de 
1878,  medidos  e  d  marcad  )s  376  milhões  de 
hectares  de  terrenos,  faltando-lhe  a  enas 
medir  46  milhões,  sendo  o  total  das  suas  terras 
public.18,  nessa  época,  cinco  milhões  de  kilo- 
metros . 


Para  facilitar  a  distribuição  dessas  terras 
pelos  immigrantes,  possue  mappas  bem  traça- 
dos sobre  cada  nmdísses  terr  mos,  com  indi- 
cações sobre  as  locilidades  em  que  se  acham, 
sobre  as  facilidades  que  ofiferecem  ao  trans- 
porte, sobre  os  géneros  que  podem  produzir. 

Para  a  America  do  Norte,  Sr.  presidente, 
em  virtude  da  sabia  lei  do  honiestead  se  enca- 
minha uma  corrente  de  immigraçao  que  já  se 
assemelha  a  um  êxodo. 

Acabo  de  ler  também  nos  jornaes  vindos 
daquella  localidade  que  o  numero  de  immigran- 
tes que  aportam  por  dia  áquella  republica  at- 
tinge  á  cifra  fabulosa  de  6.000  !  E*  isto  o  resul- 
tado daqujlla  sabia  lei  eda  ro  aganda  qu3  os 
americanos  desenvolvem  na  Europa  ! 

As  companhias  que  naquelle  paiz  tinham  por 
costume  pagar  um  dollar  por  cabeça  de  colono 
que  chegasse  aos  portos  americanos,  viram-se 
em  tão  grandes  ditãculdades,  em  face  desse  nu- 
mero prodigioso,  que  recusaram-se  a  fazer  tal 
pagamento.  O  estado  de  New-York  foi  obrigado 
a  votar  a  quantia  de  200.000  d  llars  para 
occorrer  a  esse  serviço.  As  commissões  encar- 
regadas de  receber  os  colonos  no  Castle  Garden 
e  distribuil-os  pelo  paiz,  ent^^nderam  que 
deviam  intentar  uma  acção  contra  as  compa- 
nhias para  obrigal-as  a  effoctuar  aquelle  paga- 
mento; estis,  porém,  aceitando  a  questão  e 
recorrendo  para  os  tribunaes,  foram  vencedoras. 

Mas,  Sr.  presidente,  essas  companhias  são 
tão  géneros  18,  estão  tão  compenetra Jas  das 
vantagens  da  immigraçao  e  da  c  mveniencia 
que  ha  em  attrahir  colonos  para  aauelle  grande 
paiz, que  depois  da  solução  dada  pelos  tribunaes, 
entenderam  que  deviam  pagar  espontanea- 
meHte  50  cents  por  cada  colono  que  alli  desem- 
barcasse, e  essa  quantia  é  empregada  n i  sul 
collocação,  na  sua  repatriação,  em  semços, 
emfim,  de  que  possa  precisar  por  occasião  do 
desembarque. 

Ora,  si  nós  pudéssemos  mandar  medir,  senão 
todas  as  nossas  terras,  ao  menos  aquellas  que 
existem  nas  proximidades  dos  nossos  caminhos 
do  ferro,  aquellas  que  exi-item  próximas  aos 
nossos  centros  productores  ;  si  procura  semos, 
emfim,  imitar  mais  ou  menos  a  Republica  Ame- 
ricana, fazendo  as  concessões  qne  elli  faz  aos 
seus  colonos,  o  Brazil  teria  ma  s  facilmente  a 
immigraçao  espontânea,  que  é  a  única  que 
pôde  concorrer  verdadgiramcnte  para  fecun- 
dal-o. 

O  povo  americano  considera  que  o  colono 
que  desembarc  i  na  repu  liça  equiv  le  a  1.000 
aollars  e  que  a  fortuna  do  estado,  que  a  riqueza 
publica  augmenta  50  dollars  toda  vez  que  elle 
alli   aporta. 

Compenetrados  desta  verdade,  não  se  poupam 
sacrifi  ios  nem  esforços  para  fazer  com 
que  aquelle  paiz  tenha  os  colonos  de  que  pôde 
precisir,  e  que  tanto  têm  concorrido  para  delle 
fazer  a  admiração  de  nós  todos . 

Mas,  no  Brazil,  além  dos  alvitres  que  acabo 
de  apontar  e  quo  podem  ser  ensaiados  para 
facilitar  a  bòa  colonisação,  temos  ainda  me- 
didas de  outra  ord?m  e  valor,  d 3  que  não 
podemos  prescindir. 

Entendo,  Sr.  presidente,  que  existe  neste 
paiz   um    elemento    perturbador  de    todas   as 
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nossas  relações  económicas,  um  elemento 
que,  infelizmente  para  nós  todos,  subsiste» 
o  do  qual  não  podemos  ainda  prescindir  :  a 
escravidão . 

Sou  infenso  a  esta  chaga  social,  mas  nSo  sou 
daquelles  que  entendem  qu3  ella  deva  ser  abo- 
lida sem  critério,  sem  attençâo  ás  condições  do 
paiz  (apoiados),  porque  a  libertação  poderia 
trazer  prejuizos,  que  viriam  affectar  todas  as 
nossas  relações  sociaos,  económicas  e  indus- 
triaea. 

Mas,  Sr.  presidente,  o  facto  é  quea  historia 
tem  demonstrado  que  em  todos  os  paizes  em  que 
ha  existido  este  elemento,  tem  havido  grandes 
embaraços,  grandes  perturbações  ânanceir  is,  e 
(jue  elle  tem  afugentado  dos  campos  o  trabalho 
livre.  Foi  asiim  que  em  Roma  e  na  Grécia, 
quando  hordas  de  prisioneiros  eram  reduzidas 
á  escravidão,  os  campos  se  despovoavam  de 
homens  livres,  que  davam  o  logar  aos  escravos, 
e  elles  tiveram  tanto  valor  que  eram  conside- 
rados superiores  a  dous  proletários  romanos. 

E  um  grande  escriptor,  que  não  pôde  ser  sus- 
peito neste  assumpto,  o  Sr.  Molinari,  diz  que  a 
escravidáo  pód)  produzir  benefícios  om  um  pe- 
ríodo dad),  mas  que,  abraçando  um  período 
mais  largo,  ella  embaraça  o  progrosso  geral  da 
riqueza  e  da  civilisação. 

Ora,  Sr.  presidente,  desde  que  no  paiz  existe 
este  elemento  perturbador,  o  colono  não  poderá 
com  elle  concorrer  livremente. 

O  colono  trabalha  por  um  salário  elevado, 
emquanto  que  o  escravo  trabalha  gratuita- 
mente. 

O  colono  tom  de  prover,  elle  próprio,  ás 
suas  necessidades ;  o  seu  salário  servirá  ex- 
clusivamente para  isso  ;  emquanto  que  o  es- 
cravo não  :  6  0  senhor,  que  e  um  cipitalista, 
quem  concorre  para  as  suas  despezas. 

Um  encontr  i  grandes  difficuldades  na  vida,  e 
outro  absolutamente  nenhuma  ;  de  sorte  que, 
emquanto  houver  o  trabalho  escravo,  au  lado 
delle  nâose  poderá  colloc ar  o  trabalhador  livre. 

Não  serei  ou  quem  aconselhe  uma  medida  em 
relação  a  este  grave  assumpto  :  sei  que  nesta 
camará  esta  causa  teiu  muitos  odioi  e  muitas 
sympathias. 

Confío,  porém ,  para  a  sua  solução  no 
bom  senso  do  parhmento  e  no  critério  do  go- 
verno, que  só  com  toda  a  cautela  e  prudência 
tocará  nesta  questão,  procurando  solvel-a  de  um 
modo  que  satisfaça  a  cada  um  de  nós  e  ao  paiz. 

O  Sr.  J.  Pknido: — Apoiada ;  no  paiz  não  ha 
escravocratas. 

O  Sr.  Rodrigues  Peixoto:— Outras  questõe? 
também  se  prendem  á  da  colonisação,  as  quaes 
si  porventura  não  forem  verdadeiramente  atten- 
didas  pelos  governos  c^ue  nos  dirigem,  a  colo- 
nisação será  por  muito  tempo   uma  chimera. 

Uma  delias  e  a  grande  natural isação,  que 
hontem  o  nobre  deputado  pela  província  de 
S.  Paulo,  em  um  bem  elaborado  projecto,  apre- 
goou nesta  casa. 

Para  que  nós  tenhamos  verdadeira  immigra- 
çã),  ó  preciso  que  demos  aos  estrangeiros  in- 
centivos para  virem  para  este  paiz.  Antes  disso 
correremos  após  uma  sombra,  procuraremos 
decifrar  em  vão  um  enigma,  que  nos  respon- 
derá com  o  silencio. 


A  par  da  grande  naturalisação  está  também 
o  casamento  civil. 

Esta  instituição  existe  na  Europa  e  lá  tom 
produzido  fecundos  resultados.  Desde  que 
aquelles  que  quizerem  demandar  o  Império 
souberem  que  nelle  não  se  poderão  casar  ci- 
vilmente, ou  que  aqui  estes  casamentos  são 
considerados  verda:Íeiros  concubinatos,  não 
terão  de  certo  estímulos  para  immigrar. 

A  par  do  casamento  civil,  ha  também  o  re- 
gistro civil  de  nascimentos  e  óbitos. 

Esta  questão  é  puramente  civil  e  não  pôde 
deixar  d 3  ser  considerada  um  S3rviço  que  deve 
ficar  a  cargo  exclusivamente  do  Estado. 

Finalmente  :  deve  ser  uma  realidade  no  paiz 
a  liberdade  plena  dos  cultos  e  a  separação  da 
igreja  e  do  estado,  afim  de  que  possam  desap- 
parecer  as  lutas  que  no  orbe  se  tém  ferido 
ontre  os  dous  poderes,  de^do  Constantino  até 
hoje,  S3m  paz  para  o  mundo  o  sem  £elicidad3 
para  a  igreja. 

Portanto,  eu  penso  que,  si  houver  um  governo 
neste  paiz,  que,  convencendo-se  destas  ver- 
dades, tratar  ae  fazer  as  reformas  fecundíssimas 
que  tenho  a  honra  de  lembrar,  dentro  em  pouco 
tempo  poderemos  sahir  do  estado  de  atrazo  em 
que  nos  aohamos,  dando  um  exemplo  de  viri- 
lidade de  que  nos  tém  julgado  incapazes  até 
hoje ;  no  caso  contrario  continuaremos  a  re- 
produzir a  fabula  de  Sysipho,  que  viveu  inde- 
finidamente a  rolar  para  o  alto  da  montanha 
uma  pedra  o  a  vêl-a  de  novo  precipitar-se  para 
a  base . 

Pondo  fim  a  estas  ligeiras  considerações,  faço 
votos  para  que  o  nobre  pr.sidente  do  conselho  e 
os  seus  illustres  companheiros  do  ministério, 
compenolrando-se  das  palavras  que  proferi© 
Turgot,  quando  succed-íu  a  Colbert  na  admi- 
nist  ação  das  finanças,  diga  do  Império  o  qoe 
elle  disse  da  França :  daqui  a  10  annos  ninguém 
conhecerá  o  meu  paiz!  (Muito  bem!  muito 
bem!) 

(O  orador  é  comprimentado  e  felicitado  por 
muitos  Srs.  deputados.) 

2»  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

INTERPBLLAÇXo    AO  SR.     MINISTRO    DA    FAZENOA 

O  Sr.  I>ia;iia»  (silencio): — Sr.  presi- 
dente, antes  de  entrar  no  desenvolvimento  da 
minha  interpellação,  julgo  do  meu  dever  ex- 
plicar ao  nobre  presidente  do  conselho  os  mo- 
tivos que  me  impelliram  a  fazel-a,  achando-me 
eu  entre  aquelles  que  o  apoiavam  e  apoiam. 

SabeV.  Ex.  que  por  occasiáo  de  discutir-se 
o  orçamento  da  despeza  foi  apresentada  á  ulti- 
ma hora  uma  emenda,  quando  já  se  requeria  o 
encerramento  da  3*  discussão,  e  por  isso  não  foi 
possível  Que  essa  emenda,  que  approvava  o  de- 
creto do  ol  Outubro  de  1878  em  todas  as  suas 
partes,  soffresse  discussão  nesta  casa. 

E  assim  foi  cila  para  o  senado  sem  que 
uma  só  palavra  houvesse  sido  proferida  acerca 
de  uma  matéria  tão  grave  o  tão  importante. 

Por  occasião  da  votição,  Sr.  presidente 
verifiquei  que  o  illustre  relator  da  commissão 
de  orçamento,  votara  pela  emenda,  o  quo  me 
fez  acreditar  que  a  sua  passagem  fora  de  accordo 
com  o  governo. 
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Esse  voto  reflectia  ou  devia  reflectir  o  pon- 
samento  do  governo  a  respeito  da  matéria  que 
a  emenda  continha. 

Sendo,  pois,  assim,  razões  de  ordem  publica 
e  pessoal  colIocaram'me  na  contingência  de 
interpellar  o  governo  sobre  este  assumpto  no 
intuito  de  defender  interesses  de  ordem  muito 
elevada  de  minha  província,  e  ao  mesmo  tempo 
de  satisfazer  compromissos  solemnes  por  mim 
tomados  perante  o  eleitorado  de  parte  do  meu 
districto. 

O  decreto  de  31  de  Outubro  de  1878,  que 
foi  approvado  por  esta  camará,  refere-se  ao 
alfandegamento  da  mesa  de  rendis  de  Pelotas, 
e  esse  decreto  foi  modificado  em  uma  das  suas 
partes  essenciaes. 

O  art.  9°  foi  alterado  pelo  decreto  do  1<>  de 
Julho  de  1881  expedido  pelo  então  ministro  da 
fazenda,  o  Sr.  conselheiro  Saraiva,  em  virtude 
do  parecer  da  secção  de  fazenda  do  conselho  de 
estado,  que  opinara  pela  modificação  do  decreto 
de  1878,  depois  de  um  exame  maduro  e  detido 
desta  questão,  depois  de  ter  ouvido  todos  os  au- 
xiliar ^s  da  administração  publica,  e  bem  assim 
as  praças  commorciaes  do  Rie  Grande  e  Pelotas. 

A  noticia  de  haver  passado  nesta  camará  a 
emenda  que  consagrava  a  approvação  deste  de- 
creto em  sua  integridade,  impressionou  viva- 
mente o  commepcio  do  Rií  Grande,  e  já  vè 
V.  Ex.  que  era  de  absoluta  necessidade  que  cu 
procuraisse  conhecer  o  pensamento  do  governo 
para  que  também  aquoUa  praça  possa  saber  o 
verdadeiro  estado  da  questão  e  acautelar  os  seus 
interesses. 

A  palavra  do  governo  ó  urgente  a  este  res- 
peito  

O  Sr.  Maciel:—  Não  apoiado.  Peço  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Diana:  —  .  • .  porque,  sob  a  ameaça 
do  restabelecimento  da  m^sa  do  rendas  alfan- 
degada de  Pelotas,  a  praça  do  Rio  Grande 
sente-se  embaraçada,  não  pôde  desenvolver-se 
francamente  em  suas  relações  commerciaes. 

E*  preciso  que  a  palavra  do  governo  venha 
tranquillisal-a  o  m/el-a  entrar  de  novo  no 
gyro  ordinário  das  transacções  mercantis. 

E  na  verdade,  si  este  decreto  fòr  approvado 
em  todas  as  suas  partes,  si  fôr  restabelecido  o 
alfandogamento  da  mesa  de  rendas  de  Pelotas, 
dar-se-á  necessariamente  uma  deslocação  de 
interesses  de  uma  praça  para  outra;  e,  pois,  é 
natural  que  a  praça  do  Rio  Grande,  vendo  essa 
deslocação  immediata,  busque  retrahir-se  no 
jogo  de  suas  transacções  commerciaes . 

V.  Ex.  comprehende  bem  a  gravidade  do 
caso.  Aquelle  commercio  que  já  vive  jjor  as- 
sim dizer  extenuado,  esmagado  pelas  difficul- 
dades  que  lhe  oppõe  a  natureza  na  barra,  não 
supportará  essa  nova  provação,  por  isso  que 
peiorará  de  condições  desde  que  a  mesa  de 
rendas  de  Pelotis  seja  alfandegada. 

Representante  do  districto  eleitoral  de  que  é 
cabeça  essa  ciiaie,  entendo  do  meu  dever  pro- 
vocar uma  declaração  franca  e  terminante  por 
parte  do  governo. 

Eahi,  Sr.  presidente,  está  a  razão  da  pre- 
sente interpellação,  pois  além  deste   não  dis- 


punha de  outro  meio  para  de  um  moio  com- 
pleto conseguir  o   pensamento  do  governo. 

Poderiadiscutir  o  assumpto  obtendo  urgência, 
mas,em  primeiro  logar,não  teria  a  vantagem  de 
obter  im mediata  resposta  do  illustre  chefe  do 
gabinete,  e  em  segundo  logar  poderia  ser  em- 
baraçado pelas  prescripçõos  regimentaes  que 
não  permittem  de  discutir-se  contra  o  vencido. 

Ao  apresentar  esta  interpellação  actuaram 
também  no  meu  espirito  motivos  de  ordem  par- 
ticular. 

Quando  mo  apresentei  candidato,  pelo  5^ 
districto  eleitoral  de  minha  província,  os  meus 
adversários  procuraram  hostilizara  minha  can- 
didatura, afastar  de  mim  a  confiança  do  eleito- 
ra io  liberal  daquella  importante  cidade,  fun- 
da nio-se  em  que  eu  não  advogaria  com  toda  a 
sinceridade  e  energia  os  interesses  daquell^ 
localidade  que  se  prendem  a  esta  momentosa 
questão. 

O  Sr.  Maciel  :  —  Faziam  grande  injustiça 
aV.  Ex. 

O  Sr  .  Diana  :  —  De  algum  modo  o  espirito 
publico  transviara-se  e  vi-me  obrigado,  depois 
de  haver  terminado  a  minha  oxcursão  eleitoral 
e  de  ter  conhecimento  pelos  jornaes  do  que  se 
passava  na  cidade  do  Rio  Grande,  a  dirigir  um 
manifesto  ao  eleitorado,  e  nesse  manifesto  de- 
clarei muito  positivamente  que  havia  de  advo- 
gar a  causa  da  cidade  do  Rio  Grande  relativa- 
mente ao  alfandegamento  da  mesa  de  Pelotas, 
com  toda  a  lealdade,  com  toda  a  energia;  com 
toda  a  dedicação,  e  acrescentei  :  —  Considero 
o  mandato  que  se  me  conferir,  como  imperativo 
neste  ponto. 

Já  vê  V.  Ex.  que  sor  prendido  por  uma 
emenda  que  restabelecia  o  alfandegamento  da 
mesa  de  rendas,  á  ultima  hora,  quando  não 
podia  discutil-a,  tinha  e  tenho  necessidade  de 
manifestar-me  a  este  respeito  para  dar  uma  sa- 
tisfação aos  meus  eleitores  e  para  honrar  o 
mandato  que  me  foi  conferido.  Ao  contrario 
diriam  elles:  esta  questão  de  vida  e  morte  para 
a  nossa  cidade,  sobre  a  qual  tomastes  compro- 
misso de  honra,  passou  na  camará  sem  que 
a  vossa  voz  se  levantasse  para  defender  a  causa 
da  cidade  que  concorreu  com  os  seus  votos  para 
o  vosso  triumpho. 

Eis  a  segunda  razão  por  que  apresentei  a  in- 
terpellação, e  porque  insisti  pela  sua  dis- 
cussão . 

Quero  cumprir  o  meu  dever  com  toda  a  leal- 
dade, do  mesmo  modo  porque  o  meu  compa- 
nheiro de  deputação  entende  ojUe  deve  cumprir 
o  seu  em  relação  á  cidade  de  Pelotas. 

Applaudo  o  esforço,  a  dedicação,  o  interesse 
com  que  elle  tem  pugnado  por  esta  causa. 

O  Sr«  Maciel:— Como  eu  applaudo  a  V.  Ex. 

O  Sr  .  Diana  :  —  Só  lamento  uma  cousa  :  é 
que  o  choque  de  interesses  tenha  estabelecido 
uma  rivaliaade  entre  duas  cidades  importantes 
que  deviam  auxiliar-se  mutuamente  e  concorrer 
com  seus  elementos  próprios  para  o  desenvolvi- 
mento e  progresso  moral  e  material  da  pro- 
vinda. 

Eis  ahi  o  que  deploro.  Não  c?nsuro  o  nobre 
I  deputado  porque  tenha  advogado  o  continoe  a 
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advogar  a  causa  da  sua  cidade  natal,  cabeça 
do  districto  eleitoral  pelo  qual  foi  eleito. 

Explicadas  as  razões  que  me  impelliram  a 
lançir  m&o  desta  iaterpellaçáo,  entrarei  na 
apreciaçfto  da  matéria  em  si. 

Começarei  polo  histórico  desta  grave  ques- 
tão. 

O  Sr.  Maciel  :— Para  não  interromper  o  seu 
discurso,  diclaro  que  vou  combater  ponto  por 
ponto  o  que  V.  Bx.  vai  dizer.  Já  peii  a  pa- 
lavra. 

O  Sr.  Diana  :  —  O  nobre  deputado  sabe  per- 
feitamente que  sem  )re  onf^ndi  qu )  devia  dis- 
cutir esta  quisiaonx  camará.  Dis^e-lho  por 
mais  de  uma  vez : 

cRec  )nbeço  a  posição  em  que  se  acha  o 
nobro  de;)Utado  e  o  d  )ver  que  lhe  corre  de  sus- 
tenlar  a  causa  da  alfandega  de  Pelotas. 

O  S.^.  Maciel  :  —  E*  a  minha  <K)nvi- 
cçSo. 

O  Sr.  Diana  :  —  Mas  vamos  díscutil-a  na 
camará.  Resignar-me-ei,  si  fôr  vencido, 
uma  vez  que  succumba  com  as  armas  na 
mão.» 

Infelizmente  a  discussão  foi  abafada,  e  eis-me 
agora  incommodando  o  nobre  presidente  do 
conselho  com  eatainterpollação. 

O  Sr.  Presidente  do  Conselho  :  —  Não  me 
incommodi  nad i  ;  terei  muita  satisfação  em 
declarar  o  pensamento  do  governo. 

O  Sr.  Diana  :  —  Si  a  questão  tivesse  sido 
disoutiia  naquella  occasião,  tornava-se  desne- 
cessária a  interpellação.  Eu  teria  discutido, 
teria  cumprido  o  meu  dever,  teria  esclarecid )  o 
espi  *ito  da  camará,  e  ella  teria  votado  com  pleno 
conhecimento  de  causa  ;  mas  apresentida  uma 
emenda  á  ultima  hora,  contendo  ai)enas  meia 
dúzia  de  palavras,  sem  que  todos  os  nobres 
deputados  tivessem  conhecimento  completo  da 
matéria,  dea-se  a  votaçlo  s;m  que  o  alcance 
do  voto   fosse    convenientemente    medido. 

Senhores,  promulg.vdo  como  ia  dizendo,  o  de- 
creto de  3  Ide  Outubro  de  1878,  estabelece u-se 
na  cidade  de  Pelotas  uma  mesa  de  rendas 
alfandegada,  com  o  seguinte  pessoal :  um  admi- 
nistrador servindo  de  thesoureiro,  um  admi- 
tario  e  cinco  guardas. 

Não  tardou  muito  que  as  consequências  per- 
niciosas do  alfandegamento  da  mesa  de  rendas 
de  Pelotas  se  fizessem  sentir  sobr  j  o  commercio 
da  cidade  do  Rio  Grande  ;  e  a  associação  com- 
mercial  da  quella  praça  dirigiu  uma  represen- 
tação ao  governo  pedindo  a  revogação  do  refe- 
rido alfandegamento. 

O  governo  submetteu  a  ouestão  á  secção  de 
fazenda  do  cons3lho  de  estado,  solicitou  todas  as 
informações  para  completo  esclarecimento  da 
questão ;  a  praça  do  commercio  de  Pelotas 
também  dirigiu  a  sua  representação  no  sentido 
de  obter  umi  alfandega  de  4^  oriem  para 
aquella  cidade;  o  governo  ouviu  o  inspector  da 
thesouraria  da  provinda  do  Rio  Grande  do  Sul, 
o  inspector  da  alfandega  do  Rio  Grande,  o  in- 
spector da  alfandega  de  Porto  Alegre,  e  os 
auxiliares  da  administração  no  thesouro. 


Foi  um  verdadeiro  processo  que  a  secção  de 
fazenda  do  conselho  de  estado  estabeleceu  wfbre 
o  assumpto ;  e  depois  de  um  estudo  detido,  em 
parecer  muito  luminoso,  concluiu  pela  revo- 
gação do  art.  9o  do  decreto  de  31  de  Outubro 
de  1878. 

Em  virtude  deste  parecer  da  secção  de  fa- 
zenda do  conselho  de  estado,  o  digno  ministro 
da  fazenda  de  então,o  Sr.  conselheiro  Saraiva 
expediu  o  decreto  de  1  de  Julho  de  1881,  alte- 
rando a  disposição  do  art.  9»  do  decreto  de  31 
de  Outubro  de  1878,  isto  ê,  tirando  á  mesa  de 
rendas  de  Pelotas  essas  grandes  faculdades 
aduaneiras  que  Ih^  haviam  sido  daias  por  este 
decreto. 

Neste  pó  se  acha  a  questão.  Pelotas  ficou 
com  a  sua  mesa  de  rendas  habilitada  para  o 
commercio  de  exportação  e  mesmo  para  a  im- 
portação do  certos  géneros. 

Parecia-me  que  razoivelmente  a  cidade  de 
Pelotas  nada  mais  deverii  exigir.  A  questão 
fora  submettida  ao  conselho  de  estado  ;  fora 
estudada  e  examinada  conscienciosamente  ;  e  o 
governo  imperial  havia  alterado  o  decreto  de 
1878,  reconhecida  a  inconveniência  daquelh 
alfandegamento. 

Mas,  senhor  s,  as  causas,  os  motivos  que  de- 
terminaram a  secção  de  fazenda  do  conselho 
de  estado  a  aconselhar  a  alteração  do  decreto  de 
1878,  são  ou  não  procedentes  ? 

Tenho  aqui  as  peças  instructivas  do  pro- 
cesso da  secçío  de  fazenda  di  conselho  de  es- 
tado ;  são :  a  representação  da  cam  ira  muni- 
cipal do  Rio  Orando;  a  representação  da  praça 
do  comm  Tcio;  adi  associação  de  Pelotas,  e  as 
informações  d  )S  diversos  auxiliares  da  ad  ni- 
nistração  publica. 

D  3  todos  estes  documentos  apresentad  js  ao 
conselho  de  ostido,  resultou  ficar  provado; 
primeiro,  que  verdadeiramente  a  ciiado  dí  Pe- 
lotas não  tem  porto  ;  segundo,  que  as  condi- 
ções topographicas  do  rio  S.  Gonçalo  impedem  a 
fiscalização  Jas  rendas  publicas  ;  terceiro,  oue 
ai 3^ uns  desvios  sa  deram  na  arrecadação  nas 
rendis,  pela  facilidade  com  que  o  contraimndo 
pôde  alli  ter  logar . 

E*  assim  que  o  digno  inspector  da  thesou- 
raria  de  minha  provincía,  que  aliás  manifestou 
tendências  favoráveis  á  cid  ide  de  Pelotas,  em 
referencia  ao  porto  se  exprime  por  esta  forma 
(lê): 

€  Na  questão  que  se  debate,  parece-lhe  hiver 
um  p mio  preponderante:  ó  saber  si  a  navi.*- 
gação  não  vai  encontrar  grandes  obstáculos  e  si 
em  Pelotas  ha  p.rto  capaz  de  admittir  grande 
numero  de  navios,  como  ó  de  esporar  que  para 
alli  se  encaminhem,logo  oue  o  commercio  tenha 
a  a:arantia  de  encontrar  a  margem  de  S.  Gon- 
çalo uma  alfandega  ou  estação  fiscal,  gozanio 
das  f  i'^uldades  aduaneiras. 

«  Segundo  dados  fornecidos  pelo  engenheiro 
chefe  do  serviço  de  conservaçãt.  dos  portos,  o 
aneoradou:'o  para  carga  e  descarga  dos  navios 
não  tem  mais  de  535  metros  sendo  que  a  maior 
largura  do  canal  apropriado  para  funde*'- 
douro  ó  de  225  metros. 

«  Sendo  assim  não  tem  Pelotas  porto  para 
receber  grande  numero  do  navios  e  nem  se  po- 
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deriam  estabelecer  os  fundeadouros   que  o  re-  | 
galamento  das  alfandegas  exige.  >  ! 

Por  uma  cortiiSo  da  mesa  de  rendas  do  Rio 
Qrande,  ficou  provado  perante  o  conselho  de 
estado  que  no  exeroicio  de  1878  a  1879,  a 
ditferença  encontrada  nos  despachos  feitos  em 
Pelotas  foi  a  seguinte  (lê)  : 

<  Vè-BO  da  referida  certidâk)  que  as  differenças 
encontradas  por  aquella  mesa— 5d  nos  despor 
ohosfeitjs  em  Pelotas — para  a  carga  baldeada 
no  porto  do  Rio  Grande,  no  exercicio  de  1878  a 
1879,  subiram  a  2.690.807  kilogrammas  de 
xarque  e  a  28.98B  kilogrammas  de  gorduras,  o 
que  só  no  primeiro  trimestre,  do  i°  de  Julho  a 
30  d  «  Sotembro  do  1880,já  subiram  essas  diffe- 
renças a  801.010  kilo^^ramtnas  de  xarque,  o  que 
demonstra  o  augment)  progressivo  de  taes  ex- 
cessos, pois  que  a  guardar  a  proporção  verifi- 
cada, no  1<»  trimestre  referido,  devem  subir,  no 
fim  do  exercicio,  a  mais  do  triplo  das  diffe- 
renças verificadas  no  exercicio  de  1878  a 
1879. 

€  Quanto  á  importação  directa^  sondo  muito 
maiorçs  os  proveitos  que  resultam  do  contra- 
bando e  das  facilidades  pôde  o  governo  imperial 
avaliar  da  importância  dos  pr  'juízos  que  amea- 
çam a  fortuna  do  Estado  o  da  urgência  com  que 
dove  ser  extirpado  o  mal.  » 

O  Sr.  Macikl: — E  as  autori Jades  fi^ícaes 
nunca  souberam  disto. 

O  Sr.  Diana:— Está  na  certidão. 

O  Sr.  Maciel:— Eu  mostrarei  como  abusa- 
ram da  boa  fé  d  3  V .  Ex . 

O  Sr.  Diana: — A  certidão  foi  apresentada 
ao  conselho  de  estado . 

O  Sr.  Maciel: — Eu  provarei  a  má  fé  com 
que  esse  documento  foi  ministrado  ao  cons  'lho 
de  e»tado. 

O  Sr.  Diana: — O  administrador  da  mesa 
de  rendas  do  Rio  Grande  teve  de  verificar  os 
d>spach'8feit06  em  Pelotas  e  encontrou  uma 
difl'erença  de  2,690.807  kilogrammas,  só  do 
xarque ! 

Isto  serve  para  mostrar  que  a  secção  de  fa- 
zenda do  conselho  de  estado  deixou  consi- 
gnado, com  juUtça,  que  as  condições  topo- 
graphicas  da  cidade  de  Pelotas,  oppoem-se  á 
regular  fiscalisação  dás  rendas  publicas  na 
entrada  e  sabida  dos  géneros,  não  tendo  a 
autori  lade  fiscal  os  meios  necessários  para  im- 
pedir o  desvio 

O  conselho  de  estado  declarou  que  está  pro- 
vad)  o  contrabiudoe  que  ó  impraticável  a  fis- 
calização . 

Aqui  está  uma  informação  do  um  honrado 
empregado  do  thesouro,  que  foi  inspector  da  al- 
fandega de  Porto  Alegre,  o  Sr.  Kelly.  Elle,  que 
conhecia  a  provincia,  deu  informação  sobre  uma 
represintição  da  praça  de  Pelotas,  dizendo  o 
seguinte  (le)-, 

<  A  cidade  do  Rio  Granio,  onde  existe  uma 
importante  alfandaga  de  segunda  ordem,  dista 
do  porto  da  cidade  de  Pelotas  cerca  de  15  lé- 
guas (não  são  15  e  sim  9) . 

O  Sr.  Maoiel:—  Assim  conhece  ello  as  lo- 
calidades ! 

V.   IV.— 66 


O  Sr.  Diana: —  Não  mediu  a  distancia,  cal- 
culou-a . 

O  Sr.  Maciel: —  Si  procurasse  informações, 

sal^ria. 

O  Sr.  Diana:—  Não  prejudica  a  argumen- 
tação, ipontiuúa   a  leitura,) 

€  . . .  e  esse  espaço,  desie  que  os  navios  de 
longo  curso  demandam  a  barra,  não  ofierece  a 
franca  navegação  que  pretende  a  peticionaria, 
visto  que,  como  ó  sabido  e  notório,  desviando- 
se  as  embarcações  do  baixio  que  demora  junto 
ao  canal  da  Barca,  forçoso  e  prolonga  em-se 
com  a  costa  do  lad  >  de  S.  José  do  Norte,  afim 
de  entraram  no  e  treito,  que,  pela  sinuosida- 
de  e  pouca  largura,  torna-se  ditfícil,  muitas 
vezes,  navegarem  á  vela,  principalmente  com 
ventos  ponteiros,  tornando-se,  desde  logo,  diffi- 
cil  a  fiscalização  dessas  embarcaçõas. 

€  Depois  de  vencidos  esses  obstáculos  e  quan- 
do as  embarcações  conseguem  entrar  na  lagoa 
dos  Patos,  onde  desagua  o  rio  S.  Gonçalo,  a 
navegação  será  mais  praticável  por  t  ^r  sido 
nesse  pequeno  espaço  até  o  porto  de  Pelotas, 
m  lis  de  uma  lagua  a  ima  do  ponto  de  confluên- 
cia, praticada  a  desobstrucção  do  rio  pelas 
dragas  que  alli  estivoram  por  conta  da  pro- 
vincia, s  'm  que,  entretanto,  esse  melhoramento 
se  possa  considerar  permanente  em  razão  das 
condições  topographicas  e  constante  accumu- 
lação  de  arêas  na  fóz  do  dito  rio,  derivados  da 
lagoa  Mirim,  em  consequência  das  correntes 
que  se  formtm  pelos  diversos  rios  que  têm  suas 
nascentes  na  provincia  e  no  Estado  Oriental. 

«  Assim,  desde  que  as  facilidades  que  se  in- 
culcam não  sendo  duradouras  e  de  verdadeira 
garantia  para  o  eommercio  marítimo,  a  conse- 
quência será  o  estabelecimento  de  uma  alfan-^ 
dega,  mesmo  de  ultira  i  ordem,  não  correspon- 
derá á  espectativa  brilhante  que  os  peticiona^ 
rios  offerecem  á  consideração  do  governo  im- 
perial.» 

Segue-se  uma  demonstração  da  importância 
real  da  cidade  do  Rio  Grande,  e  logo  depois  o 
inforiiiante  continua: 

€  Esta  circurastancia  será  ainda  um  dos  mo- 
tivos para  não  ser  tomada  em  consideração  a 
protQnção  dos  peticionários. 

«K  um  maior  inconveniente  ainda  se  offerece, 
como  tive  occasicío  de  observar,  quando,  ^a 
referida  provincia,  exerci  o  cargo  de  inspector 
da  Alfandega  de  Porto  Alegre,  ni  faciliiade 
que  tém  os  navios,  que  demandam  o  porto  da 
capital,  de  baldear  c  tntrahandos  para  os 
hiates  que  navegam  na  lagoa  em  direcção  á 
mesma  ^^apital  e  a  outros  legares,  ás  margens 
da  dita  la^^^ôa  e  rio  Guahyba  ou  peloCamaauam 
e  outros,  que  existem  ao  norte  da  cidade  de 
Pelotas, 

€  E  este  inconveniente  augmentará  com  a 
maior  frequência  de  navios  estrans^eiros  por 
essas  paragens  propicias  para  os  desvios  dos 
direitos. 

€  O  alfandegamento  da  mesa  de  rendas, 
ora  existente  naquella  cidade,  ampliando-se- 
Ihe  as  a  tribuiçõ  'S  que  lhe  fo^am  marcadas  pelo 
decreto  de  2  de  Agosto  do  187Ô,  já  foi  uma  pro- 
videncia que  terá  concorrido   para  fazer  dimi- 
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nuír  (qaam  sabe  ?)  a  introducçSo  do  contra- 
bando peia  fronteira  terrestre;  mas  está  segura^ 
mente  facilitado  o  que  se  está  ainda  fazendo 
pela  via  fluvial,  o  qual  não  será  possível 
extinguir. 

€  A  creação  de  ucna  aHandegpa  na  cidade  de 
Pelotas,  será  mais  um  estorvo  á  fiscalização  dos 
direitos  de  importação  e  exportação. 

€  Os  de  importação y  sempre  que  os  empre- 
gados quj  possam  ter  as  alfandegas  do  Rio 
Grande  e  Porto  Alegre  pretendt?rem  processar 
06  despachos  de  consumo,dando  ás  mercadorias 
a  classificação  e  qualificação  queihes  compe- 
tir, o  que  não  agradará  aos  despachantes  e 
então  preferirão  a  reexportação  para  Pelotis^ 
d  mira  em  melhor  resultado,  o  que  não  será 
difflcil  alcançar. 

<  Os  de  exportação,  sempre  que  o  valor  da 

Sauta  semanal,  orginizada  em  cada  uma  das 
uas  primeiras  alfandegas,  lhes  fôr  desfavorável, 
pois  então  preferirão  o  despacho  de  cabotagem 
para  Pelotxs,  e  alli  se  fará  a  exportação  para 
fora  do  Império  sob  a  garantia  de  mais  favo- 
rável preço  de  pauta  semanal,  que  alli  se 
organizará  para  quQ,  deste  modo,  os  empre- 
gstdos/ruam  mais  porcentagem,  e  se  argu- 
mente com  apparento  desenvolvimento  com- 
mercial  do  logar. 

€  Será  mais  um  elemento  de  luta  fiscal  entre 
as  outras  alfandegas  do  Rio  Grande  do  Sul,  o 
alargamento  de  favores  á  mesa  de  rendas  de 
Pelot>S)  ainda  mesmo  consentindo-se-lhe  a 
importação  directa  para  os  géneros  das  tabeliãs 
ns,  6  e7,  annexas  ao  regulamento  de  19  de  Se- 
tembro de  1860 ;  visto  que  entre  as  mercadorias 
que  se  comprehendem  na  segunda,  algumas  ha 
que  têm  mais  de  uma  taxa  fixa  na  tarifa  e podem 
offerecer  duvidas  sobre  a  sua  verdadeira  qua^ 
lificaçào,  hypothese  prevista  no  arl.  145  §  7» 
do  regulamento  de  2  de  Agosto  de  1876,  resul- 
tando de  taes  facilidades  um  meio  de  qu/*  se 
saberá)  utilizar  os  contrabandistas  para  illu- 
dir  a  fiscalização ;  fiscalização  oue  aliás  será 
mais  b3m  exercida  nas  alfandegas  do  Rio 
Grande  e  Porto-Alegre ,  mesmo  mettendo  em 
linha  de  conla  o  meio  usado  do  contrabandear, 
o  qual  consiste,  como  tive  occasiáo  de  repre- 
sentar ao  governo,  em  desmanchar  volumes 
formadjs  de  diversos  pacotes  ou  pequenos  far- 
dos ;  cada  um  dos  quaes  contém  a  mesma  marca 
e  numero  que  compete  ao  volume  manifestado, 
ficando  a  bordo  um  só  desses  pacotes  ,  pas^ 
sando  todos  os  outras  por  contrabando,  para  o 
que  se  prestam  facilmente  os  hiates  que 
fazem  a  navegação  costeira  do  Rio  Grande  para 
a  capital,  Pelotas  o  Jaguarão. 

€  O  governo  não  pôde  avaliar  praticamente 
os  meios  de  que  dispõem  os  contrabandistas 
naquel las  paragens,  cuja  topographia  especial 
os  favorece  pela  fronteira  terrestre  ou  pela 
via  fluvial, 

€  Devo,  finalmente,  informar  que  sobre  o 
mesmo  assumpto  de  que  me  estou  occupando, 
a  referida  associação  commercial  e  a  camará 
mpnicipal  da  cidade  de  Pelotas  se  dirigiram  ao 
ministério  da  fazenda,  sendo  esses  papeis  re- 
mettidosá  secção  de  fazenda  do  conselho  de 
Estido,  afim  desta  interpor  sen  parecer,  pelo 


(  qne  talvez   seja  conveniente  enriar-lhe  tam- 
bém a  presente  petição. 

Primeira  sub-directoriadag  rendas  publicas 
22  de  Abril  de  1881 .  -^António  Caetano  da 
Silva  Kelly. 

Concor-do  com  esta  informação  e  parece-me 
que  tendo  já  a  associação  de  Pelotas  dirigido 
a  este  ministério  uma  idêntica  petição,  que  foi 
reraettida  para  a  secção  de  fazenda  do  conselho 
de  Estado,  deve-se  aguardar  o  parecer  da  mes- 
ma secção  ou  remetter-se  também  estes  papeis. 
Prime:ra8nbdirdct)ria  dis  rendas  publicas,  em 
2  de  Maio  de  1881.— Servindo  de  subdirector, 
José  da  Silva  Lemos, 

Parec -mo  que,  reduzindo  o  decreto  n.  8155 
de  1*  de  Julho  próximo  findo  as  attribuiç9es  da 
mesa  de  rendas  de  Pelotas  aos  despachos  de  que 
tratou  os  §§  2»,  3o,  6"  e  7»  do  art.  145  do  Regu- 
lamento de  2  de  1876,  indeferiu  implicitamente 
a  pretenção  da  associação  commercial  daquella 
cidade,  a  elevação  á  alfandega  de  4*  ordem  da 
sobredita  mesa  de  rendas.'~Directoria  geral  das 
rendas  publicas  em  11  de  Agosto  de  1881.— 
Henriques, 

cCertifíco  também  em  satisfação  á  ultima  parte 
da  referida  petição,  qne  a  pretençãoda  associa^ 
ção  commercial  de  Pelotas  foi  indeferida  por 
despacho  de  13  de  Agosto  de  1881 ;  etc,  etc— 
Luís  Felippe  Alves  da  Rocha,  3®  escriptorario 
do  thesouro  nacional,  com  exercício  na  directo- 
ria geral  das  rendas  publicas.» 

O  Sr  .  Maci»l:  —  A  conclusão  é  que  Porto 
Alegre  não  deve  ter  alfandega. 

O  Sr.  Diana:—  Além  da  informação  <^ue  ve- 
nho de  ler  e  que  não  foz  parte  dos  papais  sab- 
mettidos  á  secção  de  fazenda  do  conselho  de  es- 
tado,tenho  também  officio  do  inspector  da  alíian- 
d  >ga  de  Porto  Alegre  sobre  o  contrabando  que 
descobriu,  dado  na  mesa  de  rendas  de  Pelotas 
em  1880. 

Diz  o  inspector  da  alfandega  de  Porto  Alegre 

€  Alfandega  da  cidade  de  Porto  Alegro,  em 
27  de  Outubro  de  1880.— No  presente  officio 
n.  9,  datado  de  31  de  Agosto  passado,  trata  o 
administrador  da  mesa  de  rendas  de  Pelotas, 
de  querer  provar  que  os  volumes  aqui  chegados 
com  chita  de  lã,  despachados  como  algodão 
crú,  eram  realmente  algodão  e  não  chita. 

€  Para  isso  soccorre-se  de  umas  tantas  coin- 
cidências e  chega  até  a  affirmar  que  na  data 
em  que  eram  esses  volumes  aqui  examinados, 
nesse  mesmo  dia  elle  os  via  lá  em  Pelotas  e 
no  armazém  do  negociante  que  os  despa- 
chara, 

€  Diz  que  os  fardos  por  mim  reexportados 
para  Montevideo  e  que  de  toma  viagem  lá 
em  Pelotas  foram  despachados,  tinham  o?  nú- 
meros 2834,  2837  e  2838,  e  que  os  fardinhos 
aqui  examinados  tinham  esses  mesmos  núme- 
ros aqui  acompanhados  das  letras  ABC. 

€  Quero  crer  que  o  Sr.  administrador  edtá 
de  boa  fé,  e,  então,  profiro  affirmar  ignorar  oUe 
oue  08  fardos  que  inteiramente  trazem  de  4  a 
8  fardinhos f  estes  trazem  nas  cabeças  repetido 
o  numero  exterior  do  fardo,  acompanhado  de 
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uma  letra,  e  que  por  isso  affirmei  pertencer 
ellee  aos  fardos  daqai  reexportados,  e  que  con' 
ferem  perfeitamente  com  a  cópia  do  despacho 
por  S.  S.  enviado,  de  algodão  ord,  quando  aqui 
encontrou-ee  unicamente  chita  e  nem  um 
Mio  de  algodão. 

«  B  como  explica  o  Sr.  administrador  o  facto 
de  reexportar  eu  daqui  10  fardos  com  1920 
Jdlos  de  chita  e  670  de  algodSo,  e  S.  S.  en- 
controu em  3  delles  709  kilos,  isto  ó,  mais  do 
que  continha  os  10  ? 

€  Quanto  aS.S.  affirmar,  pela  declaração  do 
empregado  conferente,  que  as  capas  não  pc" 
diam  estar  intactas.»  como  affirmou  a  com- 
missSo  examinadora  desta  alfandega,  porque 
ellas  olli  tinham  sido  cortadas,  £ftz-me  du- 
vidar da  boa  fé  de  S.  S.,  porque  eu  assisti  pes^ 
soalmente  ao  exame  feito,  e  foi  um  dos  pontos 
sobre  que  chamei  a  attençfio  dos  conferentes, 
para  que  o  declarassem  no  termo  de  exame,  e 
eu  mesmo  verifiquei  o  facto,  fazendo  até  pes- 
soalmente a  pesados  fardinhos. 

•<  Depois  disso  dispenso-n»  de  accrescentar 
mais  nada  porque  o  que  se  faz  em  Pelotas  é 
publico  e  notório  e  eu  estou  longe  de  suppor 
o  Sr.  administrador  inteirado  dessas  cousas. 

<  Atfcribuo^as  á  falta  de  pessoal  pratico  e  á 
boa  fé  de  S.  S.,  da  qual  constantemente 
abusam  os  espertfllhões. —  Joáo  Curvello  Ca- 
valcanti, > 

Finalmente  certifico  que  o  ultimo  periodo  do 
documento  n.  8,  a  que  se  refere  o  supplicante, 
officio  do  inspector  da  alfandega  do  Rio  Gran  ie 
ao  inspector  da  thesouraria  de  fazenda,  ó  do 
teor  seguinte  : 

€  ...  Ha  pouco  tempo  tendo  sido  pela  alfan- 
dega de  Porto-Alegre  exportados  para  Monte- 
video, diversos  farJos  contendo  morim  estam- 
pado e  panno  de  algodão,  os  quaes  não  puderam 
ser  despachados  naquella  alfandega  á  vontade 
do  commercianto,  fonm  posteriormente  embar- 
cados no  vapor  argentino  Montevideo  para 
Pelotas,  e  ahi  despachados  como  se  contivessem 
todos  panno  de  algodão  cru  liso, 

€  Por  todas  estas  considerações,  entendo 
quo  ó  da  mais  alta  conveniência  á  renda  pu- 
blica o  á  boi  ordem  do  serviço  a  revogação  do 
decreta  que  alfandegou  a  mesa  de  Pelotas, 
restabeleceudo-se  o  antigo  regimen  fiscal  es- 
tabelecido pelo  decreto  n.  248Í6  de  29  de  Se- 
tembro de  1859,  conforme  já  expendi  em  meus 
relatórios  de  Í7  de  Abrtl  ei7  de  Agosto  deste 
anno...  e  em  officio  dirigido  á  essa  thesou- 
raria em  4  do  Março  sob  n.  34. 

€  E  para  constar  lavrou-se  a  presente  na 
secretaria  de  est ido  dos  negócios  da  fazendi, 
em  11  de  Agosto  de  1881.  —  José  Severiano 
da  Rocha,  > 

Sr.  presidente,  ainda  mais.  A  secção  de  fa- 
zenla  do  conselho  de  estado  examinando  a 
questão,  analysou  devidamente  a  informação 
do  inspector  da  thesouraria  de  fazenda.  Eis 
alguns  trechos  dessa  informação  copiados  e 
analysados  pelo  conselho  doestado: 

<  Explica  em  seguida  (o  inspector  da  the- 
souraria) a  classificação  dos  couros,  e  refere-se 
á  opinião  do  inspector  da  alfândega  do  Rio- 
Grande,  em  vista  do  decrescimento  da  renda 
de  ea^ortação ;  admitte  a  possibilidade  de  ter^ 


se  dado  extravio  de  direitos  nos  carregamen^ 
tos  provenientes  de  Pelotas . 

«  Quanto  ao  decrescimento  da  renda,  em  que 
as  representações  baseiam  um  dos  seus  me- 
lhores argumentos,  e  que  é  corroborado  pelo 
inspector  da  alfandega,  reconhece,  o  Inspector 
da  thesouraria,  que  realmente  ha  uma  grande 
diffevença,  maximé  comparando-se  a  arreca- 
dação do  semestre  de  Janeiro  a  Junho  de  1880, 
com  a  dos  anteriores. 

€  Pensa,  porém,  que  nesta  arguição  também 
ha  exageração  ;  e  sem  negar  que  tenha  havido 
qualouer  desvio  da  renda,  por  falta  de  efficaz 
fiscalização,  declara,  comtudo,  que  não  pôde 
acompanhar  a  denuncia  quando  desse  facto 
conclue  ter  havido  grande  desfalque  na  mesa 
de  rendas  de  Pelotas.  E  funda  esta  opinião  em 
ponderações,  que,  a  serem  procedentes —  como 
parecem —  servem  para  eon  firmar  a  existência 
do  contrabando  em  larga  escala  no  porto  de 
Pelotas,  a  despeito  do  zeh  e  esforços  do  pes- 
soal que  tem  alli  a  repartição  fiscal . 

<  A  este  propósito  pondera  o  inspector  da 
thesouraria : 

«  —  Si  houvesse  grrande  desfalque  na  mesa  do 
rendas  era  impossivel  que  o  inspector  da  al- 
fandega não  tivesse  tomado  providencias 
enérgicas .  O  chefe  de  secção  que  foi  examinar 
a  m  sa  do  rendas  achou  o  serviço  regular  : 
apenas  notou  pi  jMenoit  e  insignificantes  regu- 
laridades, como  se  vê  pelo  seu  relatório . » 

€  Quanto  d  primeira  observação  :  diz 
o  conselho  de  estado,  analysando-a — não  pôde 
4er  ella  nenhum  alcance,  porque  o  inspector 
da  alfandega  representou  varias  vezes  pedin- 
do providencias  para  os  inconvenientes  que  ve- 
rificara depois  do  alfandegamento  da  referida 
mesa,  e  principalmente  depois  da  decisão  do 
ministro  da  fizendo  constante  da  ordem  do 
thesouro  de  27  de  Janeiro  de  1880.  Noa  pa- 
peis remettidos  d  secção  acham-se  an nexos  di- 
versos officios  e  relatórios  daquelle  func(^ionario 
informando  á  respeito  da  impossibilidade  ma- 
teriíl  de  haver  efficaz  fiscalisação  n^  porto 
de  Pel  tas,  já  por  causa  das  condições  topo- 
graphicas  do  Rio  S.  Gonçalo  e  do  próprio  an- 
coradouro, já  pela  inaufficiencia  do  pessoal  da 
mesa. 

€  Quanto  d  segunda  observação: — Si  o  ger- 
viço  da  mesa  de  rendas  é  feito  regularmente 
si  o  desfalque  da  renda  não  ó  provenieute  de 
negligencia  dos  empregado»  então  sô  pelj 
contrabando  pôde  ser  explicada  a  grande  dife- 
rença verificada  na  renda,  e  que  o  próprio  ins- 
pector da  thesouraria  reconhece.  > 

Sr.  presidente,  a  mesa  alfandegada  de  Pelo- 
tas, tal  qual  como  a  pretendem  pela  emenda 
aqui  apresentada  do  sorpreza,  terá  todas  as 
vantagens  de  uma  alfandega,  e  isso  será,  nm 
mal,  um  grande  erro  económico  e  administra- 
tivo. 

E*  o  próprio  inspector  da  thesouraria  quem 
vai  dizel-o  na  sua  informação  reservada  \lê)  : 

€  Não  está  admittido  no  nosso  regimen  adua- 
neiro crearem-se  alfandegas  em  todos  os 
portos  maritimos  que  se  desenvolvem  e  pros- 
peram. 
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€  A  regra  é  que  haja  uma  alfandega  em  cada 

Srovincia  ;  as  eondições  topographicas  do  Rio 
rande  determinaram  que  seja  a  única  onde 
haja  três. 

<  Nas  outras  províncias  ha  ciiades  que  têm 
portos  no  octano  e  cujas  mesas  de  rendas  ná  ^ 
gozam  das  attribuições  dadas  ds  alfan* 
degas. 

€  Ao  lado  de  Pelotas  está  o  Rio  Grande,  onde 
ha  alfandega  ;  e  as  conveniências  fiscais  se 
interpõem  para  não  permittirem  o  estabe^ 
lecimento  de  uma  outra  alfandega  tão  pro- 
xima, 

Sr.  pr residente,  ainda  mais,  em  1878  o  nayio 
Suzan  Bergen^  sendo  consignatários  Concei- 
ç8o  &  C.  (doe.  n.  1)  carregou  no  Porto  de  Pe- 
lotas para  New-York  (doe.  n.  2)  402 J  couros  vac- 
cuns  seccos;  7676  chifres;  60  fardos  com  cab ji- 
ló; e  4773kilosde  ferro  velho. 

E  no  vasto  ancoradouro  do  norte,  carregou, 
(doe.  n.  3)  850  couros,  e  26  saccos  com  eá- 
bellos. 

No  emtanto  descarregou  em  New-York  12,540 
couros  (doe.  n.  4),  isto  é,  mais  7,679  couros  do 

Sue  08  que  constam  do  despacho.  Aqui  estam  os 
ocumentos.  Não    ha  menor  duvida  a  respeito  a 
O  contrabando  deu-se. 

O  Sr.  Macisl: — Esses  documentos  também 
foram  presentes  ao  conselho  de  estado  ? 

Sr.  Diana:— N&o  senhor,  eu  explico.  Esta- 
questSo  do  contrabando  da  mesa  de  rendas  de 
Pelotas  foi  largamente  discutida  na  imprensa 
desta  corte. 

Um  distincto  comprovinciano  nosso  o  Sr.  Za- 
charias  Salcedo,  tomou  a  si  o  encargo  de  ad- 
vogar esta  causa  pela  imprensa. 

Durante  mais  da  um  anno  tratou  do  assumpto, 
pódo-se  dizer  que  dia  por  dia,  com  muita 
discrição,  com  muito  tino,  argumentando  com 
documentos  e  com  dados  officiaes. 

Tendo  em  um  desses  artigos,  depois  de  ulti- 
mada a  questão,  avançado  uma  proposição 
sobre  o  vapor  argentino  Montevideo,  geral- 
mente apont  ido  como  contrabandista,  Conceição 
&  Comp.  como  agentes,  em  Pelotas,  desse 
vapor,  jalgaram-se  envolvidos  na  mesma  ac- 
ousação  de  contrabando,e  por  isso  annunciaram 
que  o   chamariam  á  responsabilidade. 

Convencido,  como  era  natural,  e  compativei 
com  a  desaâfronta  dos  oífendidos,  que  o  re^pon- 
sabilisariam  por  calumnia,  visto  que  em  direito 
o  delicto,  quando  mesmo  existisse,  não  compor- 
taria tambam  outra  qualificação ;  além  dos 
documentos  reseroados  que  fez  extrahir  da 
secretaria  de  estado  dos  negócios  da  fazenda, 
promoveu,  para  a  sua  defesa,  a  vinda,  de 
Naw-York  e  da-»  repartições  fís^aes  da  provincia, 
dos  documentos,  aqui  presentes,  que  se  rela- 
cionam como  o  navio  Suzan  Bergen,  de  que 
foram  consignatários  Conceição  &  Comp.,  o  que 
fazem  a  prova  plena  do  contrabando  que 
aponto . 

O  processo,  porém,  foi  por  injuria,  e  elle 

não  teve,  por  esse  motivo,  occasião  de  exhibir 

os    documentos,     fazenio  a     correspondente 
prova. 


E*  assim,  Sr.  presidente,  oue  o  Suxan 
Bergen  descarregou  em  New-York  12.540 
couros  ! 

E'  assim,  Sr.  presidente,  que  esse  facto 
consta  desta  certidão  authenticada  pelo  nosso 
cônsul  geral,  nos  Estados- Unidos,  o  Sr.  Salva- 
dor de  Mendonça. 

O  Sr.  Maciel:—  O  que  eu  perguntava  a 
V.  Ex.  ó  si  esse  navio  não  foi  com  outros  de- 
nunciado ao  conselho  do  estado. 

O  Sr.  Diana  : — Não  senhor. 

O  Sr.  Maciel: — Não  entrava naquella  lista? 

O  Sr.  Diana  : — Não, senhor.  O  documento... 

O  Sr.  Maciel  : — Não  ponho  em  duvida  o  do- 
cumento. 

O  Sr.  Diana  :— ...  ó  de  data  posterior,  é 
de  dau  recente,  de  Outubro  de  1881. 

Verifíca-se,  pois,  que  o  contrabando  deu-se 
por  substituição  na  carga.  Car/egaram  de  mais 
7670  couros  yi^i  despacharam  como  chifres. 
(Riso,)   Aqui  estão  os  documentos.  (Mostra) 

O  Sr.  Maciel: — Documentos  de  carregados^ 
não  de  despachados  ;  ó  bom  distinguir. 

O  Sr.  Diana: —  Foram  despachados.  Aqui 
estão  as  certidões  das  repartições  físcaes  da 
provincia,  e  da  repartição  fiscal  dos  Estados- 
Unidos 

O  Sr.  Maciel: — Bem;  fiquemos  ahi;  despoi- 
chado  não  é  carregado.  São  estos  mysterif  s  que 
V.  Ex.  ignora. 

(Ea  outros  apartes,) 

O  S.  Diana: —  Sr.  presidente,  argumento 
com  documentos  e  com  o  parecer  do  concelho  de 
estado. 

O  Sr.  Maciel:—  Sim,  senhor;  confesso  que 
V.  Ex.  tem  todas  as  apparencias  de  razão. 

O  Sr.  Diana: —  O  conselho  de  estado  chegou 
a  esta  conclusão,  depois  de  ter  examinado  ma- 
duramente a  questão  {lê): 

«  Suppondo,  porém,  quo  todos  os  inconve- 
nientes e  embaraços  relatados  nas  informações 
illadidas,  poisam  ser  removidos,  assegurando- 
se  fácil  e  franca  navegação  no  rio  S.  Gonçalo 
até  o  porto  de  Polotas ;  nem  as  im  resultariam 
maiores  vantagens  para  a  provincia  e  para  o 
Estado,  o  nem  mesmo  equivalentes  ao  augmen- 
to  de  despeza  indispensável  para  remover  os 
referidos  inconvenientes  e  salvaguardar  os  in- 
teresses fiscaes,  como  são  as  de^pezas  com  a 
construcção  ou  locação  de  um  edifieio  apro- 
priado á  arr  »cadação  e  conferencia  das  merca- 
dorias que  não  forem  despachadas  sobre  aguas 
o  as  que  resultarem  d)  augmento  de  pes  oal  da 
meza  de  rendas,  reclamado  pela  necessidade  de 
tornar  mais  eíTicaz  a  fiscalisação,  creação  de 
registros  o  distribuição  de  vigias  nas  margens 
do  rio  S.  Gonçalo. 

€  E  tudo  isso  infructi feramente  seria  feito. 
segundo  assevera  o  inspector  da  alfandega  do 
Rio  Grande,  poraue  mesmo  aug7nentando  o 
pessoal  da  m^^sa  ae  rendas  e  elevando  em  gran- 
de escalão  numero  dos  guarda*,  nâo  se  pode^ 
ria  obter  uma  boa  fiscalisação,  por  causa  das 
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condições  topos:raphica8  do  Rio  S .  Gonçalo  nas 
sete  milhas  que  os  navios  tem  de  percorrer  até 
o  ancoradouro. 

Attendendo^  portanto,  a  toias  estas  ponde- 
raçQiS,  circumstanciadamente  discutidas  nos 
papeis  annexos,  parece  á  s  »cçào  que,  em  rela- 
çSo  á  mesa  de  rendas  de  Pelotas,  não  deve  ser 
mantido  o  art.  9  <>  do  decreto  n.  7063  de  31 
de  Setembro  de  1878. 

«  Entendendo,  porém,  que  é  conveniente 
attender  também  as  consid  orações  feitas  pelo 
inspector  da  thesounria  do  Rio  Grande  em  seu 
officio  roservado  de  8  de  Novembro  ultimo,  con- 
corda a  secção  com  o  alvitre  lembrado  na  ul- 
tima conclusão  do  referido  officio,  de  restrin- 
gir-se  a  faculdade  perinittida  á  referidi  mesa 
de  rendas,  determinando  ^ue  fique  habilitada 
somente  para  os  despachos  de  que  traiam  os 
§§  2.0,  3. o,  6.*>  e7.o,  do  art.  145  do  decreto 
n.  2.672  ;  e  danio-se  prazo  para  principiar  a 
vigorar  esta  restricção  afim  de  náo  ficarem 
prejudicados  quaesquer  interesses  que  estejam 
comDromettido=i,  em  virtude  das  faculdades  con- 
cedidas áquella  mesa  de  rendas,  não  só  pelo 
referido  artigo  nono  do  decreto  n.  7.063  como 
pela  ordem  n.  9  de  27  de  Janairo  de  18  A  cuja 
revogação  ê  unanimemente  aconselhada  por 
todos  os  fanccionarios  consultados  pelo  go- 
verno.» 

Eis  ahi  como  concluiu  o  parecer  da  secção  de 
fazenda  do  conselho  de  Estado,  assignado  pelo 
illustre  Sr.  senador  Teixeira  Júnior,  pelo  il- 
lustre  Sr.  presidente  do  conselho  e  pelo  finado 
Visconde  de  Praios. 

Antes  de  t^^r  sido  esta  questão  ao  conselho  de 
Estaij,  já  a  imprensa  da  corte  havia  tratado  do 
alfandegamento  da  mesa  das  rendas  de  Pelotas, 
mostrando  os  grande^*  inconvenientes  que  dr^ssa 
medida  resultavam  para  o  commercio  da  provi n- 
cia;  o  Jornal  do  Commercio  publicou  um  artigo 
editorial  sobre  esta  importante  matéria . 

No  senado  o  Sr.  Barão  de  Cote^ipe,  em  18 
de  Setembro  de  1880,  atacou  o  alfandagamento 
da  mesma  mesa  de  rendas,  e  chamou  a  atten- 
ção  do  governo  imperial  para  as  consequên- 
cias fun  ^atas  que  dahi  resultavam  para  o  com- 
mercio licito  do  Rio  Grande. 

Sr.  presidente,  basta  considerar  que  a  cidade 
de  Pelotas  acha-se  a  nove  leguis  da  do  Rio 
Grand'^,  para  ver-s*)  que  é  verdadeiramente  uma 
inutilidade  a  creação  de  uma  mesa  de  rendas 
alfandegada  naquella  cidade . 

Pelo  alfandegamento  ficirá  a  mesa  de  rendas 
com  as  mesmas  attribuições  de  uma  alfaniega, 
a  difiT^rença  será  tão  somente  quanto  ao  pes- 
soal. Pois  bem ;  a  cidade  do  Rio  Grande  tem 
uma  alfindega  de  segunla  orlem,  com  pessoal 
numeroso — conferentes,  guardas,  etc,  tem  um 
edifício,  que  custou  csrca  de  800:000$,  com 
vastos  armazéns  para  depósitos  das  mercado- 
rias . . . 

O  Sr.  Maciel  : — Dinh'^iro  mal  gasto. 
O  Sr.  Andradb   Figueira  :  — Como  o  que  é 
gasto  com  todas  as  alf  mdegas. 

O  Sr.  Diana:  —  ...  e  ao  lido  á  alfan- 
dega estib'>le3e-se  uma  outra  apenas  com  um 
administrador,  um  escrivão  e  cinco  guardas. 


Pergunto  eu  :  o  commerciante  pouco  escru- 
puloso, porque  em  todas  as  profissões,  Sr.  pre- 
sidente, ha  hjmens  escrupulosos  e  homens  que 
procuram  por  todos  os  meios  adquirir  vanta- 
gens ;  o  commerciante  pouco  escrupuloso  que 
ao  entrar  a  barra  do  Rio  Grande  encontra  uma 
alfandega  com  um  pessoal  numerosíssimo  e  ha- 
bilitado, e  logo  adiante  uma  mcs\  de  rendas  al- 
fandegada, apenas  com  cinco  guirdas,  neces- 
sariamente ha  de  preferir  p  ira  o  despa<Tho  de 
suas  mercadorias  esta  ultima  repartição  fiscal, 
porque  na  alfandega  a  inspecção  será  mais  ri- 
gorosa o  completa,  e  a  arrecadação  dos  direitos 
menos  favorável  ao  importador. 

Na  mesa  de  rendas  alfjinde  rada  não  ha  pes- 
soal habilitado  para  a  classificação  das  merca- 
dorias, e  Y.  Ex.  sabe  que  pela  má  clissifica- 
ção  delias  as  rendas  publicas  podem  soffrer 
grande  quebra. 

Além  dito,  as  condições  topographicas  do 
rio  S.  Gonçalo,  a  grande  distancia  que  ha  da 
barra  do  Rio  GranJe  ao  porto  de  Pelotas,  as  dif- 
ficul  lades  que  nvsse  trajecto  encontra  a  nave- 
gação, dão  ao  contrabando  amplos  e  fáceis 
meios  de  ex»rcitar-se,  antes  de  chegarem  os 
navios  á  cidade  de  Pelotas  ;  e  não  h  i  fiscaliza- 
ção que  possa  neutralisar  tão  desfavoráveis 
condições . 

O  Sr.  Maciel  : — E  os  guardas  que  os  navios 
trazem  a  bordo  ? 

O  Sr.  Diana  :— Isso  não  obsta  ;  ha  meios  de 
illudir-se  a  saa  vigilância. 

Mas  a  questão  ó  que  no  Rio  Grande  a  fisca- 
lização pode  ser  exercida  em  condições  regula- 
res,  ao  passo  que  no  porto  de  Pelotas  é  impra- 
ticável tal  fiscalização. 

Uma  mesa  de  rendis  alfandegada,  em  taes 
condições  ó  um  flageilo  maior  para  o  commer- 
cio licito  do  que  uma  alfand  'ga. 

Portanto,  s  praça  do  Rio  Grande,  cujo  com- 
mercio está  sujeito  a  uma  fiscalização  severa, 
tem  justas  motivos  para  arrecear-se  d )  alfan- 
degamento que  se  quer  conceder  á  mesa  df^ 
rend\s  da  cidade  vizinha.  Qual  é  o  commer- 
ciante, que  podendo  despachar  legalment3  em 
Pelotas  as  suas  mercadorias,  ha  de  ir  submet- 
tel-as  ao  Argos  fiscal  que  alii  está  na  alfandega 
do  Rio  Grande  com  cem  olhos,  para  inspeccionar 
o  navio  des  lo  a  sua  entrada  na  barra  até  á  sua 
de*4carga  no  porto,  para  examinar  e  classificar 
devidamente  as  mercadorias  ? 

O  commerciante  pouco  escrupuloso  ficará 
em  condições  de  supplintar,  na  concurrencia, 
ao  commerciante  honesto;  e  este  ou  ha  de  resig- 
nar-se  á  ruina  infallivel,  ou  tr>rá  de  acompa- 
nhar áquelle  que,  já  pelo  desvio  das  merca- 
dorias, já  pela  incompleta  classificação  deHas, 
pôde  vender  mais  barato  e  realizar  maiores  lu- 
cros. 

Já  se  vé,  portanto,  que  do  alfandegamento  da 
mesa  de  renias  de  Pelotas;  resultarão  não  só 
grandes  prejuízos  pira  as  rendas  publicas,  como 
também  a  ruina  do  commercio  licito  da  praça 
do  Rio  Grande,  e  de  quasi  toda  a  província. 

Desejo,  portanto,  saber  qual  o  pensamento 
do  governo,  acerca  do  alfandegamento  da  mesa 
de  readas  de  Pelotas:  e  ao  nobre  pr^^sidente  do 
conselho  pergunto  si  S.  Ex.,  que  ainda  o  anno 
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riado,  como  membro  da  secçfio  de  fazenda 
conselho  doestado,  entendia  que  as  condi- 
çõea  topjgraphicas  do  rio  S.  Gonçalo  oppu-  , 
nham-ae  ao  estabelecimento  de  uma  mes  t  de 
rendas  alfandegada  na  cidade  de  Pelotas,  hoje, 
em  seu  caracter  de  ministro  da  fazenda,  fiscal 
supremo  das  reodas  publicas,  sustenta  ainda  a 
opinião  do  conselheiro  doestado  ?  B*  e^te  o  es- 
clarecimento que  desejo  obter  do  nobre  minis- 
tro, para  tranquilizar  os  interesses  commer- 
ciaes  da  praça  do  Rio  Grande,  ameaçados  pela 
medida  que  nesta  camará  j  assou  por  uma  vo- 
tação de  sorprez  >,  b  ao  mesmo  tempo  para  dar 
satisfação  ao  compromis^^o  que  contrahi  peran- 
te o  eleitorado  daquella  cidade,  e  poder  de- 
finir a  minha  attitude  em  relação  ao  governo, 
porque,  para  mim  esta  questão  é  da  mais 
transcendente  importância.  (Muito  bem ! 
Muito  bem.) 

Documento  n.  í 

lUm.  Sr.  capitão  do  porto  desta   provincia. 

José  Luiz  de  Araújo  pede  a  V.  S.  se  digne 
mandar  certificar  o  que  constar  do  livro  de  re- 
gistro de  pnsses  com  que  sahem  á  barrada  pro- 
vincia os  navios  que  a  esta  concorrem,  a  res- 
peito do  navio  americano  Suian  Bergen,  que, 
procedente  de  Pelotas,  despachou  durante  a 
primeira  quinzena  de  Dezemoro  de  1878,  para 
o  porto  de  N  w-York,  com  carga  de  productos 
da  provincia,  pelo  que 

E.  R.  M. 

Rio  Grande,  22  de  Abril  de  1880.— /ose  Luis 
de  Araújo . 

Dé-se  certidão.— Capitania  do  porto  do  Rio 
Grande,  22  de  Abril  de  1882.— Pt^u^í,  capitão 
do  porto. 

Em  virtude  do  despacho  retro,  certifico  que  a 
folha  28  do  3<>  livro  de  sabida  dos  navios  que 
concorrem  a  esta  provincia  consta  o  seguinte  : 
Anno  de  1878,  Dezembro  13,  n.  272,  patacho 
norte  americano  Suzan  Bergen,  de  236  tone- 
lada<9,  equipagem  oito,  mestre  H,  Hardug,  con- 
riignatario,  Conceição  &  Comp.,  destino,  New- 
York;  calado,  dons  metros  e  74  centímetros.  E 
nada  mais  se  continha  no  dito  registro,  que 
bem  e  fielmente  extrahi. 

Capitania  do  Porto  do  Rie  Grande  do  Sul, 
22  de  Abril  do  1882.— O  secretario,  José  Fran- 
cisco da  Conceição, 

Documento  n.  2. 

Illm.  Sr.  inspector  da  alfandega  desta  cidade. 

José  Luiz  de  Araújo  pede  a  V.  S.,  se  digne 
mandar,  que  em  vista  dos  papeis  do  navio  ame- 
ricano Suzan  Bergen^  entrado  do  porto  de  Pe* 
lotas  em  11  de  dezembro  de  1878,  se  certifique 
junto  a  este,  qusl  a  carga  recebida  pelo  dito 
navio  naquelle  porto  ;  pelo  que 

E.  R.  M. 

Riò  Grande,  22  de  abril  de  1882. -*/of^  Luiz 
de  Araújo. 

Certifique-se.  Alfandega  em  22  de  Abril 
áQÍSS2. -^Menezes, 

Oertiflco,  em  virtude  do  despacho  exarado 
neste  requerimento,  que  doa  despachos  anne- 


xos  ao  officio  da  mesa  de  rendas  geraes  de  Pe- 
lo taa,  de  3  de  Dezembro  de  1878,  que  acompa- 
nhou o  navio  americano  Suzan  Bevgeu^  consta 
que  o  dito  navio  recebeu  naquelle  porto  os  se- 
guintes géneros:  4020  couros  vaccuns  seccos, 
sendo:  3,000  limpos  e  1,020  de  refugo,  2,060 
chifres  de  novilho,  760  despontados,  4856  de 
vaca,  60  fardos  com  cabeUo,  pesando  2572^ 
kilos,  4773  kilos  de  ferro  velho.  E  para  cons- 
tar, eu,  Érico  Victor  Peixoto,  praticante  desta 
alfandega,  passei  a  presente  certidão  aos  22 
dias  do  mez  de  Abril  de  1882.—  Subscrevo .  — 
O  chefe,  António  de  Campos  Júnior. 

DOOUMBNTO  N.   3 

Illm.  Sr.  inspector  da  alfandega  desta  ci- 
dade. 

José  Luiz  de  Araújo  pede  a  V.  S.  que  se 
digne  mandar  certificar  junto  a  este,  qnaes 
os  géneros  nacionaes,  que,  além  da  carga  re- 
c^ida  no  porto  de  Pelotas^  foram  despachados 
nesta  alfande^  em  Dezembro  do  1878,  para 
o  navi)  americano  Suzan  Bergen^  com  des- 
tino a  New-Yorh,  pelo  que 

E.  R.   Mcé. 

Rio  Grande,  22  de  Abril  de  1882 José  Luiz 

de  Araújo. 

Certifico,  em  virtude  do  despacho  retro,  que 
o  navio  americano  Suzan  Ber^  ^  recebeu 
além  da  carga  que  trouxe  de  Pelotas,  o  se-  . 
guinte :  oitocentos  e  cincoenta  couros  vsccans 
seccos,  restantes  do  despacho  numero  duzentos 
e  cincoenta  e  três,  de  onze  de  Dezembro  de 
mil  oitocentos  e  setenta  o  oito,  transferidoa 
para  este  navio,  e  vinte  e  seis  saccos  com  três 
mil  e  trezentas  kilos  de  cabello,  despachados 
pela  nota  nvmero  duzentos  o  quarenta  o  nove, 
cc^os  géneros  foram  embarcados  no  ancora- 
douro de  S.  José  do  Norte,  onde  se  achava  o 
mesmo  navio.  E  para  constar,  eu,  Érico  Victor 
Peixoto,  praticante  desta  alfandega,  passei  a 

Sreaente  certidão  aos  vinte  e  dous  dias  do  mez 
e  Abril  de  1882.— Subscreve,— O  chefe,  An- 
tónio de  Campos  Júnior. 

DICUMENTO  N.  4 

Cópia   do    manifesto  da  carga  de  retorno  do 

brigue  Suzan  Bergen^   commandanto   Hardy, 

procedente  do  Rio  Grande  do  Sul,  descarregado 

neste  porto  a  10  de  Fevereiro  de  1879. 

CT  3-  140 ) 

4t    4—  128  [  850  couros  eeccos  consignados  a 
<    5—  582  )  Cornes  Brothers. 

Sem   marca:  3  toneladas  de  ferro  velho,  con- 
signado a  Lewis  P,  Davis. 
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H    -    214J 

F    —    516)  2021  couros 
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Sem  marci  7.639  couros  j 

Dita  2.000      >    de  vaca  [a     Haywood 

Dita  39    »  »       1    Fry&Comp. 

HF  16— Fí  9f.^^^„ 

K  65.81       2  8accos 

Certifico  s-^r  este  nm  correcto  extracto  do 
manifesto  original  archiyado  na  alfandega  de 
Nova- York. 

Nova- York,  20  de  Outubro  de  1881.— Asi- 
gnado:  L,Wessels. 

Cidade  de  Neva- York.— Perante  mim  Henry 
C.  Smitti,  tabellião  publico  estabelecido  e  do- 
miciliado nesta  cidade,  compareceu  pessoal- 
mente, no  dia  e  anno  acima  mencionados,  o  Sr. 
L.  Wessels,  de  mim  conhecido  como  signatário 
da  cópia  supra  do  manifesto  do  navio  Susan 
Bergen^  procedente  do  Rio  Grande  do  Sul,  e 
sendo  juramentado,  declarou  quo  esse  extracto 
era  verdadeira  cópia  do  original  archivado. 

Em  testemunho  da  verdade,  aqui  ponho  o 
sello  do  officio,  aos  20  de  Outubro  de  1881. — 
Assignado:     Henry  C,  Smith^  tabellião. 


Cidade  de  Nova- York.  —  Eu,  William  A. 
Butler,  escrivão  da  cidade  e  condado  de  Nova- 
York,  certifico  que  Henry  C.  Smith,  cuja  as- 
sígnatura  aqui  se  encontra  reconhecendo  a 
validade  ou  sciencia  do  instrumento  aqui  es- 
cripto,  era  tabellião  publico,  domiciliado  nesta 
cidade  no  tempo  em  que  empregou  o  sollo  do 
officio.  Outrosim,  certifico  que  reconheço  sua 
assignatura  e  a  da  pessoa  que  extrahiu  a  cópia 
do  manifesto. 

Declaro  mais  que  essa  cópia  está  nos  ter- 
mos da  lei  de  Noya-York . 

Em  testemunho  de  verdade,  assigno  e  séllo 
aos  20  da  Outubro  de  1881.— Assignado:  Wil- 
liam A.  Butler, 

Reconheço  verdadeira  a  assignatura  de  Wil- 
liam A.  Butler,  escrivão  da  cidade  e  condado  de 
Nova- York,  e  para  constar  onde  convier,  a  pe- 
dido de  L.  Wessels  passei  a  presente,  que  as- 
signr3Í  e  fiz  sellar  com  o  sello  das  imperiaes 
armas  d^ste  consulado  do  Brazil  em  Nova- 
York,  aos  20  de  Outubro  de  1881. — Assignado: 
Salvador  de  Mendonça. 

O  {Sx*.  Visconde  cie  Pai*a.iia- 
Svtéb  {presidente  de  conselho)  vai  satisfazer 
ao  honrado  deputado  que  acaba  de  dirigir  ao 
governo  a  interpellação,  cujo  texto  lè  á  ca- 
mará. 

Era  o  orador  membro  da  secção  de  fazenda 
do  conselho  de  estado,  qae  deu  o  parecer  a  que 
se  refere  a  interpellação,  e  não  tem  actual- 
mente motivos  para  mudar  de  opinião.  Esse 
parecer  deu  logar  á  promulgação  do  decreto 
n.  8155,  que  alterou  o  art.  9<>  do  decreto  de  31 
de  Outubro  de  1878. 

O  art.  9«  do  d  ^creto  n.  7063  de  31  de  Outubro 
de  1878  habilitou  o  porto  da  cidade  de  Pelotas 
para  o  commercio  directo  por  embarcações  na- 
cionaes  e  estrangeira?. 


Contra  esta  providencia  reclamaram  a  asso- 
ciação commercial  e  a  camará  municipal  da 
cidadã  do  Rio  Grande,  demonstrando  que  estava 
elia  causando  gravissimo  prejuizo  ás  rendas  do 
Estado  e  ao  commercio  licito  da  mesma  cidade  ; 
pelo  q^ue  o  governo  imperial,  conformando-se 
com  a  imperial  resjlução  de  consulta  da  secção 
de  fazínda,  i:e  25  de  Junho  de  1881,  resolveu, 
por  decreto  n.  8155  de  1  de  Julho  subsequente, 
alterar  a  disposição  do  referido  art.  9®,  no  S3n- 
tido  de  restringir  aquella  faculdade  da  impor- 
tação directa  aos  casos  mencionados  nos  §§  2<>, 
3°,  6«  e  7»  do  art.  145  do  regulamento  de  2  de 
Agosto  de  1876. 

Ficou,  pois,  a  mesa  de  rendas  de  Pelotas 
habilitada,  de  então  em  diante,  para  os  seguin- 
tes despachos  : 

l.o  De  exportação  de  géneros  nacionaes  para 
fora  do  Império. 

2.<>  De  roexportação,  retorno  ou  remessa  de 
mercadorias  e8tr<ingeiras  já  despachadas  para 
consumo. 

3.^  De  importação  directa  do  sal,  carvão,  ma- 
chinas,  instrumentos  e  mais  géneros  isentos 
de  direitos  de  consumo. 

4.<>  Da  importação  directa  de  géneros  ali- 
menticios,  dos  que  são  considerados  matéria 
prima  para  fabricas,  e  dos  que  tiverem  uma  só 
taxa  na  tarifa,  e  não  dependerem  de  qualifi- 
cação. 

Nenhuma  reclamação  foi  intentad.^  perante 
o  ministério  da  fazenda  contra  a  providencia 
adoptada  pelo  decreto  n.  8155  de  1  de  Julho 
de  1881  ;  apenas  a  associação  commercial  de 
Pehtas  requereu  a  prorogação,  por  mais  6 
mezes,  do  prazo  de  3  que  fora  daio  por  aquelle 
decreto  para  principiar  a  vigorar  a  restricção 
feita,  sendo  esse  requerimento  indeferido  por 
despacho  de  22  de  Setembro  de  1881 . 

Um  dos  principaes  argumentos  em  que  S3 
fundam  os  sustentadores  do  alfandegam ento 
de  Pelotas  consiste  no  grande  augmento,  aue 
tem  tido  a  renda  de  exportação  nestes  últi- 
mos tempos.  Esse  augmento  não  pôde  servir 
para  o  caso,  pois  a  mesa  de  rendas  de  Pelo- 
tas continua  habilitada  para  o  despacho  da 
exportação  de  géneros  nacionaes  para  fora  do 
Império.  Quer  seja,  quer  não  seja  alfande- 
gada, a  renda  proveniente  dos  direitos  de  ex- 
portação nada  soffrerá  com  isso. 

A  mesa  de  rendas  de  Pelotas,  quando  alfande- 
gada, tinha  um  pessoil  muito  diminuto:  um 
administrador,  dous  empregados  e  cinco  guar- 
das, pira  dar  expediente  ao  despacho  dos  gé- 
neros de  exportação  e  importação.  A  fiscalisa- 
ção,  pois,  não  se  podia  alli  fazer  regularmente, 
além  da  facilidade  do  contrabando,  pelas  con- 
dições topographicas  daquella  região. 

Não  vieram  ao  conhecimento  do  governo 
novos  documentos  e  representações  contra  a 
providencia  tomada,  e  não  tendo  tido  o  orador 
occasião  de  esíiittir  a  opinião  do  governo  sobre 
o  artigo  additivo,  que  a  camará  approvou  em 
ultima  discussão  e  foi  apres3ntado  á  ultima 
hora,  acredita,  entretanto,  que  o  autor  do  artigo 
teve  boas  raz5  ^s  para  apresental-o,  o  não  justi- 
ficou-D  por  ter-lhe  faltado  occasião  para  fazel-o. 
O  governo,  porém,  não  tem  motivos  para  alterar 
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a  sua  opinião  sobre  a  inconveniência  de  tal 
medida. 

O  prejuízo  que  soífreram  as  rendas  do  Estado 
ó  patente ;  além  de  ficarem  inutilisadas  as  enor- 
mes quantias  que  se  têm  alli  despendido  com  a 
alfandega  e  o  cães. 

Faltam  também  a  Pelotas  outras  condições 
que  a  habilitem  a  ter  alfandega ;  falta-lhe  porto, 
faltam-lhe  armazéns,  e  os  despachos  teriam  de 
ser  feitos  de  modo  tão  desvantajoso  que  seria 
fácil  o  contrabando. 

O  novo  edifício  da  alfand^^ga  do  Rio  Grande, 
e  o  cães  conslruido  ao  longo  da  cidade  custaram 
ao  Estado  centenas  de  contos  de  réi8,despeza  que 
seria  desaproveitada,  si  periurasse  o  aifandega- 
raento  de  Pelotis,  desviando  para  este  porto 
a  navegação  directa,  que  deveria  ser  toda  feita 
em  navios  de  menor  cálido,  para  poderem  ter 
fácil  acc^s80  no  canal  da  foz  do  S .  Gonçalo . 

A  desobstrucção  deste  canal  tem  custado 
aos  cofres  provinciaes  mais  de  3.000:000$000, 
comprehendidos  os  juros  do  capital  empre- 
gado ;  entretanto,  no  fim  de  12  annos  de  tra- 
balho, o  canal  de  S.  Gonçal )  não  dá  passag-em 
fran  a  a  embarcações  de  calado  superior  a  13 
palmos. 

Ora,  a  navegação  que  se  encaminha  do  portos 
estrangeiros  para  a  provincia  de  S.  Pedro,  não 
pôde  contentar-se  com  os  ctrregamentos  de 
navios  de  pequena  lotação ;  por  conseguinte 
terão  as  embarcações  dj  mai.T  porte  de  aliiviar  a 
sua  carga  anf^s  de  transpor  o  canal,  afim  de 
poderem  concluir  a  viagem  demandando  apenas 
13  palmos  dagua.  O  mesmo  acontecerá  cm 
seu  regresso,  com  o  carregamento  de  generop 
nacionaes  exportados,  que  será  precir^o  com- 
pletar depois  de  transposto  o  canal,  e  em  via- 
gem para  os  portos  do  Rio  Grande,  ou  S .  José 
do  Norte. 

De  um  e  de  outro  modo,  alliviando  a  carga 
importaia,  ou  completando  a  exportada,  não 
haverá  meio  bastante  efficaz  para  impedir  o 
conti*abando  e  o  extravio  dos  direitos  fiscaes, 
salvo  si  forem  adoptadas  providencias,  que, 
além  de  muito  dispendiosas,  terão  de  ser  gran- 
demente vexatórias  para  o  commercio. 

Nâo  ha.  pois,  razão  alguma  de  conveniência, 
que  aconselhe  a  volta  ao  regimen  estabelecido 
pelo  decreto  n.  7063  de  31  Ue  Outubro  de  1878 ; 
e,  pelo  contrario,  entende  o  orador  que  d3ve  ser 
mantida  a  restricção  imposta  pelo  decreto 
n.  8155delde  Julhode  1881. 

Acima  dos  interesses  de  uma  localidade, 
por  ma  s  respeitáveis  e  dignos  d  3  protecção 
que  sejam,  ha  o  interesse  geral  do  Estado,  que 
não  pôde  ser  sacrificado  com  sciencia  e  con- 
sciência dos  que  são  responsáveis  pela  adminis- 
tração da  c  lusi   publica. 

Mostra  o  orador  um  documento,  de  pessoa 
muito  respeitável,  de  cidadão  conhecido  na- 
quella  localidade  e  que  goza  de  maior  respei- 
tabilidade na  provincia  do  Rio  Grande  do  Sul . 
Refere- e  a  uma  carta  do  Sr.  Dr.  Pio  Angelo 
da  Silva.  E  se  documento  comprehende  toia  a 
questão  e  emitte  sobre  a  matéria  juizo  desen- 
volvido, com  que  o  orador  está  de  accôrdo  em- 
quanto  não  lhe  forem  apresentadas  razões  mais 
ponderosas  E*  uma  carta  dirigida  ao  Sr.  con- 
selheiro Saraiva  (lê)  : 


€  Exm.  Sr.  conselheiro  José  António  Sa- 
raiva. 

<  Uma  questão  da  actualidade,  motivada  pelo 
decreto  que  alfandegou  a  mesa  de  rendas  da 
cidade  de  Pelotas,  nesta  provincia,  obriga-me 
a  sahir  da  obscuridade,  para  ter  a  honra  de 
dirigir  esta  carta  a  V.  Ex. 

€  O  dever,  como  brazileiro,  de  antepor  os 
meus  esforços  contra  uma  medida  notoriamente 
ruinosa  aos  cofres  públicos,  e  a  humilde  po- 
sição quo  cccupo  no  partido  liberal  desta  ci- 
dade, justificam  o  meu  proredimento- 

«  Devo  esta  breve  explicação  a  V.  Ex.  que 
me  não  conhece.  E  posso  acrescentar,  8?m  li- 
sonja, (jue  declinaria  do  alvitre  que  me  propuz, 
si  não  tivesse  perfeita  confiança  na  hombridade, 
pureza  de  caracter  e  patriotismo  da  V.  Ex. 

€  O  alfandegamento  da  me^a  de  rendas  de  Pe- 
lotas, entre  outros  males,  faz  reviver  em  gran- 
de parte  o  contrabando  que  se  fazia  na  fron- 
teira, e  que  a  tarifa  esp  ciai  viera  paralysar. 

€  As  facilidades  e  as  condições  peculiares  do 
trajecto  desde  a  barra  da  provincia  até  Pelotas 
e,  por  assim  dizer,  da  respectiva  foz  até  á  refe- 
rida cidade,  polo  rio  S.  Gonçalo,  em  uma  ex- 
ten«>ãode  sele  milhas,  são  de  ordem  agirantir 
vantagens  e  s  guranças  ao  contrabando,  que 
nenhuma  fiscalisaçãe,  mesmo  severa,  poderá 
embaraçar. 

«  Emquanto  que  a  navegação  entre  a  barra 
da  provincia  e  o  vasto  ancoradouro  da  cidade 
do  Rio  Grande  é  feita  sem  o  menor  perigo  para 
o  fisco,  porque  nenhum  pretexto  autoriza,  nem 
justifica  a  demora  das  embarcações,  não  ha- 
vendo escondrijos,  baixios  ou  outras  causas 
calculadas  interrupções. 

«  A  topographia  das  duas  cidades.  Rio  Grande 
o  Pelotas,  n  o  admitte  discussão  sobre  a  pur  jza 
dessas  duas  asserções. 

€  Depois,  ó  opinião  do  Sr.  conselheiro  Sil- 
veira Martins  que  a  cidade  de  Pelotas  não  tem 
portOy  que  seria  injusta  a  creoção  de  uma 
alfandega   alli. 

€  E  eu,  sem  receio  de  ser  contrariada,  ajun- 
tarei que  >iâo  tem  porto  nem  tem  b  irrj  !  Esta, 
só  na  época  das  enchentes  conserva  uma  pro- 
fundeza artificial,  que  desapparece  nos  mezes 
de  secca,  de  modo  que  raro  ó  o  navio  que,  du- 
rante alguns  mezes  do  anno,  sem  aliiviar,  alli 
penetra  e.n  mais  de  10  ou  11  palmos  de  agua. 

«  Decorre,  de  conseg  linte,  que  sendo  injusta 
a  creação  de  uma  alfandega  onde  não  existe 
barra  franca,  nem  existe  porto,  a  mesa  de 
rendas  alfandegada  não  tem  razão  de  ser, 
quando  outra  cousa  não  ó  senão  uma  verdadeira 
slfande^^a,  onde  se  despacham  todas  as  merca- 
dorias da  tariía,  e  entre  uma  e  outra  só  está 
a  differença  no  numero  do  pessoal. 

€  A  dene  oração  do  transito  e  baUeação  como 
mei)  de  resolver  a  questão  vertente,  não  passa 
de  um  argumento  levantado  adrede,  com  o  fim 
do  manter  o  statuquo  di  questão. 

«  O  perigo  grave  para  os  interesses  do  Es- 
tado consiste  na  faculdade  da  impertaçào  di- 
recta, em  navios  que  forçosamente  t  rão  de  al- 
iiviar para  transpor  a  barra  de  Pelotas,  e  o 
que  está  estabelecido,  por  via  de  Montevideo, 
em  vapores  de  pequeno  calado,  com  a  desvan- 
t  vgom  de  desviar  para  o  Rio  da  Prata  o  grande 
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movimento  de  transito  e  baldeação,  operado 
até  agora,  directamente  entre  as  mercadorias 
da  Europi  e  as  da  província,  por  intermédio 
do  porto  do  Rio  de  Janeiro. 

«  Parece  que  os  p  )ucos  argumentos  exter- 
nados, de  I  er  si,  protestam  polemno  e  energi- 
cam'^nte  contra  o  alljdido  alf»ndegamento. 

«  Outros  de  igual  pender  iç.io  pod  -m  ser  enu- 
merados pelo  estudo  consciencioso  da  ques- 
tão, como  om  tempo  lembr  »i  ao  raou  nobrft 
amigo  o  Sr.  Visconde  d^  Pelotas,  em  nome  da 
justiça  e  do  direito  desta  cidade,  que  d  ífen  lo 
convencidamente. 

«Do  pouco  zelo  fiscal  exercido  na  cidade  do 
Pelotas,  entendi  dever,  nos  documentos  juntos, 
diruraa  prova  a  V.  Ex.,  para  fazer  r-ertaa 
minha  asseveração.  Trata-se  (apenas  !)  dos  in- 
teresses da  fazenda  provincial,  em  relaçâ)  ao 
impo  to  de  3<>/o  sobre  a  'xportação  da  carne 
çec  a,  que  alli  se  prepara  e  se  despacha  para 
os  portos  conaumidor^es  do  Império. 

«Não  t»m  prevalecido  essa  fraude,  até  aqui, 
pela  precaução  adoptada  pela  estação  provin- 
cial desta  cidade,  onde  se  verifica  a  baldeação 
da  carta  dos  hiates  para  os  navios,  sendo  (»xi- 
gido  o  imposto  sobre  as  ditferonças  encontra- 
das, e,  propositalmente,  sonegidos  a  despacho. 

€  Nas  embarcaçõ  s  qu*^.  por  seu  menor  ca- 
lado, carregam  por  completo,  em  Pelotas,  ap- 
ppehensões  têm  sido  feitas  nesta  cidade,  de 
modo  a  accentuar,  jjor  tjdrs  os  ladis^  a  ten- 
dência inveterada  para  a  defraudaçao  da  ronda 
da  província. 

€  Ora,  respectivamente  á  importação  dirocla. 
sendo  mu  to  mnis  f<  bulosos  os  privent  )s  ((ue 
resultim  do  C)ntrabando  e  das  facilidades, 
V.  Ex.  poderá  avaliar  da  i  nportan^ia  dos  pre- 
juízos que  ameaçam  a  fortuna  do  Estado,  e 
da  urgência  com  que  deve  ser  extirpado  o 
mal. 

«Acredito  sinceramente  na  circumsecção 
do  governo  pira  crer  qu^  uma  vez  elucida  ia 
a  questão,  o  alfandegamento  di  que  se  traia 
não  encontrará  apoio  no  espirito  imparcial,  o 
na  integridade  de  V.  K\. 

€  São  estas  considerações  as  que  me  julguei 
obrigado  a  apresentar  a  V.  Ex  em  nome  dos 
habitantes  desta  cidade^  que  a  mim  recorre- 
ram, como  aquelle  a  qu  'm  incumbe,  em  uma 
situação  liberal,  pugnar  por  seus  direi- 
tos. .—Pio  Angelo  da  Silva,  > 

Mantém,  pois,  o  orador  a  opinião  que  emittiu 
como  conselheiro  de  estado. 

Teria  dado  o  seu  parecer  sobre  o  artigo  ad- 
ditivo  oífer  'cido  pelo  nobre  deputado  pelo  Rio 
Grande  do  Sul,  e  que  foi  approvado  em  .>  dis- 
cussão, si  não  houvesse  sido  ajir  sentado  á 
ultima  hora  e  quando  a  discussão  ia  encerrar-se. 
Acredita  que  o  nobre  relator  da  commissào  e 
outros  Srs.  deputados  votaram  pelo  additivo 
porque  não  tinhim  informações  sobre  essa  ma- 
téria, que  guiassem  o  seu  voto. 

Respr»ita  entretanto  a  votação  da  camará  e 
como  não  se  trata  de  uma  questão  finda,  ha 
ainda  tempo  para  reconsiderar  o  additivo,  si 
razões  mais  valiosas  não  forem  presentes  ao 
i>oder  legislativo . 

V.  TV.— r.7 


O  ^ic.  >fa.ciel  (pela  ordem)  •ede  pro- 
rogaçáo  da  sessão  por  mais  m  ia  hora  para  res- 
ponder ao  nobre  doputaJo  autor  da  interpel- 
lação. 

E'  approvada  a  prorogação. 

O  Sr.    Presidente: — Tom  a   palavra  oSr. 
Maciel. 

O  Sr.  ^Xaeiol  :  —  Aproveito,  Sr.  pre- 
sidente, a  occasião  que  me  forneceu  o  meu 
illustre  companheiro  de  deputação  pira  justi- 
ficar uma  medida  que  considero  reparadora. . . . 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Mas  que  con  o 
s?u  risco  no  senado. 

O  Sr.  Maciel  :  —  .  .  .  julgando-mo  feliz  não 
só  por  justifical-a  nesta  casa  agora,  como  por 
esse  meio  talvez  poler  evitar  os  riscos  a  que  so 
re%*e  o  nobre  d  «patado  pelo  Rio  de  Jan  iro, 
apez  r  do  immenso  peso  da  palavra  do  governo, 
que  acaba  do  condeinnal-a.  Julgo-rao  feliz  não 
sò  por  pie  venho  explicar  o  meu  procedimento 
n^sta  questão,  como  porque  encontro  occisião 
d>  fízer  alguma  cou-^a  de  útil  pela  minha 
ciiade  natal,  como  lembrou  o  nobre  depu- 
tado. Feliz  do  quem  pôde  fazer  ao  logar  onde 
levo  o  berço  serviços  que,si  ínspir  vdos  no  desejo 
d  í  promover  o  sou  engrandecimento,  corre- 
spondem também  a  uma  alta  sagraçãode  justiça 
e  de  homenagom  à  iiberviade  humana  na  sua 
mais  profícua  manifestação»  na  sua  expausão 
pratica,  sobre  a  vida  ommercial  e  industrial  ! 

Esta  questão,  Sr.  presidente,  não  ó  tão  pe- 
quena como  se  pôde  suppor. 

Não  se  parece  esta  questão  que  se  dá  na 
minha  provincia  com  as  muitas  que  dividem 
duas  cidades  em  luta  do  preeinin?ncia,  como 
saccedo  até  nn  Europa  entre  portos  conhecidos. 
Acima  da  questão  do  interesses  que  s)  indivi- 
dualisam  para  esta  cu  aquella  das  litigantes, 
acima  da^  conveniências  do  fisco,  eu  direi  ao 
nobre  presidente  dr)  con  elho,  ao  meu  nobre 
collega,  ao  conselho  de  estado,  oue  está  a 
n?cessid'de  do  d  reito  de  prooriedad^,  está  a 
sintidade  dos  princípios  de  libe ''d  ide,  está  a 
illegitimidude  de  appreh  «nder  pela  força  o  que 
pertence  a  um   para  se  d  r  a  outrem. 

Est  i  questiSo,  Sr.  presid  nte,  é  a  primeira  que 
devemos  investigar  e  apurar,  poii  resolve  as 
outras. . . 

O  5>a.  Diana  :— Então  quer  alfandegas  cm 
todos  os  portos  ? 

O  Sr.  Maciel  :— Quero  alfandegas  em  todos 
os  portos  onde  possa  int  T3ssar  ao  commercio  ; 
sobre  os  interesses  do  fisco  eu  des  go  o  desen- 
volvimento da  sociedade,  om  qua^uer  ramo  da 
actividade  humana  em  que  esta  se  pôde  ex- 
pandir. 

OS".  Diana  :— Quer  uma  alfandega  ainda 
mais  ;■.  liante  de  PelotAS  ?  Em  Santa  Izabol, 
além  ? 

O  S.i.  Maciel  :— Quero  alfandega  ate  na  ci- 
dade em  que  resid  V.  Ex.,  ro*que  interessa  á 
líb  rdidí  comm  rcial  diquellas  regiõ  s,  ba- 
nhadas peli  lagoa  Mirim  e  seus  atílumtes  ; 
quero- a  como  meio  de  estabelecer  a  livre  nave- 
gação  naquf^llas   aguas,  que  ainda   não  foram 
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entregues,  com  immenso  prejuízo  nosso,  ao  com- 
m^rcio  universal. . . 

O  Sr.  Diana  : — Isio  ó  outra  cousa. 

O  Sr.  Maciel:—  Agrada  ao  nobre  deput  do 
esta  declarição  por  isso  S.  Ex.  já  diz:  «AAt  é 
outra  cousa'»,  rorv  ntur-  a  cre  çâ)  d'  uma 
alfandega  em  Jaguarã:)  desloca  o  Rio  Geando 
do  logir  ora  que  se  acha,  único  apropriado  para 
ter  alfandega,  como  declarou  S.  Ex.  ant  ís  do 
ouvir  1  uiibrar  a  habilitação  commercial  Áo  seu 
municipio  '^ 

E'  conveniente,  pois,  que,  além  de  haver  no 
Rio  Grand  %  h^ga  alíandej^a  em  outros  port  s, 
reconheceu  agora  o  nobre  deputado.  Respon- 
do ainda  ao  aparte  do  nobro  deput  ido  di- 
zendo-lhi  que  o  governo  e<tá  autorizado  pelos 
reguiimentos  fiscae-i  para  as  habilitações  que 
tembpo;  e  as  deve  fazer  sem  temor,  nas  condi- 
ções de  renda  do  porto  de  Pelotas,  que  corre- 
spon  'e  ao  que  a  res  leito  *xige,em  regra,  o  fisco. 
O  illutro  Sr.  presidente  do  sen  ido,  quando 
ministro  da  fazenda,  procurando  estb  lecer  a 
base  em  que  se  devia  f  jndar  a  creação  de  al- 
fandegas, de  modo  que  ella  compensasse  o 
ónus  das  des  )ezas  d  lias,  estab  ^lecou  como  pr > 
ceito  frersA  o  se^ruinte:  «Toda  a  vez  que  uma 
estação  fiscal  produzir  cem  ou  mais  contos  de 
direitos  de  importação  ou  exportaçfio  deve  ser 
alfande  ^^ada. 

O  Sr.  Diana  : —  Náo  é  á  única  r^gra. 

O  Sr.  Maciel  : —  Eu  vou  demonstrar  o  in- 
t  íresse  do  commercio  iTecusavel  do  alfand  ga- 
monto  da  mesa  de  Pclot  s,  o  onde  exi  te  ost^ 
int  res  o  o  aquell «  rend  •  notada,  devo  existir 
alfandega,  sem  contestaçio  alguma. 

Vou  provar  este  interesse  do  commercio. 

O  Sr.  Diana:— Ahi  o  interesse  do  fisco  se 
coa  iuna  com  o  do  coaimercio  ? 

O  Sr.  Maciel:  —  N'>8ta  discussão  ha  factos 
que  for.im  ali  gados  e  considerav  'is,  que  se 
d'riv(m  d  ssos  mesmos  factos;  devo  a  uns  e 
outros  ittençáo. 

Começarei  pelos  f  ctos  que  basearam  as  con- 
clusões do  conselho  de  estado. 

Estáadmittida  por  dle  a  allegação  de  contra- 
band  y  que  a )  jul^^a  prova  ia  em  relação  á  expor- 
tação 

Ora,  o  contrabando  pôde  se  dar  tanto  na  im- 
portaçío  como  na  ex  ortaçáo.  O  que  faz  o  p  »- 
recer  do  conselho  de  est  ido  e  o  decreto  que  o 
consa  •  rou  ? 

Permitte  a  exportação,  na  qual  se  diz  provado 
o  contra  ando,  e  prohibe  a  importaç&o  a  cujo 
respeito  nâo  se  provou  desvio  de  ren  la  I  Como 
se  comprehen  *e  esta  conir  dicçâk)?  Si  o  contra- 
bando é  H  c  us  dl  privação  d) alfand  »gdmento, 
esta  díveser  total,  *^  não  peruitte  a  exportação. 
Fora  dahi  nã  i  ha  lógica  n«m  coh  ren  ia.  Nã  > 
é  í^ó  a  contradicção  inexplicável  quí  devo  notar 
entre  a  concessão  da  exportação  e  privação  da 
importaç;5o  em  Pelot«s. 

O  Sr.  Diana: —  E*  cidade  productora ;  por 
isso  se  lhe  d  -u  a  exportação. 

O  Sr.  Maciel:— Aceito  a  de'^laraçáo  do  ser 
Pelot  s  «idade  productora.  Vou  in lagar  ago  a 
(}U6   prejuízo,    que    fraude    tem  victimado  o 


fi^co  na  mesa  de  Pelotas;  vou  provar  a  falsi- 
dade das  denunci  iS  dadas  contra  ella.  V.  Ex. 
saje  a  falsidade,  o  desemb  iraço,  com  que  se 
proclama,  sem  provas,  a  pratica  do  contrabunlo 
e  do  immenso  contrabando  nas  costas  do  Brazil, 
no^  seus  portos  e  dentro  d^s  próprias  alf  nde- 
gas.  Pois  bem;  devo  notar  que  em  reKçSo  á 
mesa  de  Pelotas  náo  s  a  prés  ntou  em  minha 
prov  ncia  denuncia  alguma  de  contrabando 
qu  nto  á  r^nda  ger  1,  e,  o  que  mais  é.  nem 
quanto  á  renda  provincial.  A  dnuncia  que 
existe  foi  feita  aqui  na  corte,  e  em  segredo 
absoluto! 

Recordo-me,  entretanto,de  que  no  Rio  Grande 
uma  vez, na  aasimbléa  provincial,  um  deputad), 
compenetrado  de^  us  dev  're  com:>aquelles  que 
mais  o  sabiam  cu.uprir,  deninciou  ou,  por 
outra,  manifestou  que  havia  um  grande  des- 
falque nas  rendas  rovinci  les,  e  pir  seu  amor 
á  causa  publica  quiz  levar  o  facto  á  ultima  evi- 
dencia e  nâo  trepidou  '^m  fazer  a  mais  seria 
accusaç^  á  estação  fiscal,  por  cuji  onta  deve- 
ria correr  aquelb  desvio.  Não  foi  a  mes  de 
Pelotas  a  donuncíad  ,  f  i  a  mesi  do  Rio 
Grande,  e  o  denunciante  foi  o   nobre  deput  ido. 

O  Sr.  Diana: — Isto  está  explicado.  O  admi- 
nistrador da  mesa  ie  'endas  fez  umt  publicação 
mostro ndo  que  eu  laborava  em  e  juivoco,  e  eu 
com  a  le  Idade  co  que  fiz  a  accusação  fui  á  im- 
prensa explicar  o  meu  proc  dimento. 

O  Sr.  Maciel: — Perfeitamente  Mas  o  equi- 
voco e  a  injustiça  que  commnteu  então  o  nobre 
deputado  mostram  que  não  devem  bastar  as 
simples  allcgações  d  •  contr  bando,  para  que 
porellas,sem  maior  exame  e  por  fin  rido  amor  ao 
fisco,  so  procure  Innçar  stygmas  de  procedi- 
mento dol  )So  contra  o  commercio,  ate  conde- 
mnar  os  princ  pios  da  liberdade comme^ci ai  por 
crimes  de  modo  al^um  prov  dos. 

E  o  nobre  deputado,  jujjá  foi  convm  id)  de 
injusto  uma  vez.  deveria  ser  cui  lado  o  em  não 
dar  pe'0  com  a  auto  *idade  d  \  suas  palavras,  sem 
exame  seu,  a  factos  como  estes,  trazi  los  com 
verdadeira  mi  fé,  c  )m  perfidia  e  com  mysterio 
até  ao  conselho  de  Estado. 

Sr.  presidente,  apresentou-se  uma  denuncia 
anonyma,  diz  o  parecer  do  conseih  >  de  B  ^tado, 
por  outra,  uma  denuncia  ^em  assignatura,  en- 
viada p  da  associação  do  Rio  Grande  com  uma 
lista  d  )  navios,  dos  quaes  se  dizia  que  em  des- 
pachos de  couros,  de  Pelotas,  haviam-se  dado 
08  desvios  de  rendas  que    Ha  declarava 

Naturalmente  o  gov  rno  estranhou  tão  gra- 
vs  facto  e  mandou  ouvir  a  autoridade  co.n- 
petente  para  j'ilgal-04  e  conhecer  de  sua  exis- 
tência :  o  inspector  da  the^ouraria  de  fazenda 
de  S.  Pedro  do  Rio  Grande  do  Sul. 

Pois  bem ;  o  inspector  da  thesouraria  de 
S.  Pedro  do  Rio  Grande  remetteu  sua  infor- 
mação ao  nobre  ministro  da  fazenda  e  nella 
decl'vra  que^  depois  de  ter  examinado  os  factos 
denunc  ados^elles  são  falsos,  que  n  ''O  existiu 
semelh^inte  contrabando,  que  pel  >  contrario  a 
m* sa  de  Pel  ias  até  cobraoa  direitos  de  g'ne- 
ros  de  que  náo  deoeri  i  cobrar, 

E' a  informação  do  illustre  Sr.  inspector  da 
thesouraria. 
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O  Sr.  Diana  :  —  Mas  essa  infarmaçSo  6  con- 
tradictoria  em  um  ponto. 

O  Sr  Maciel  :  —  Essa  informação  não  ó 
contradictoria  em  ponto  algum,  porque,  affir- 
mando  não  existir  contr  bando  e  reconhocendi 
que  ha  verdade  em  dous  factos  denunciados 
sobre  o  navio  Gertruida  e  sobre  o  navio  Lenore, 
em  vez  de  contradicção  nas  asseverações,  con- 
firma que,  do  oisde  mai-i  maduro  estudo,  pro- 
feriu o  inspector  a  sentença,  declarando — não 
existir  contrabando  e  serem  verdadeiros  os 
factos  imputados  aos  navios  citados, — pois  aqui 
também  não  ha  contrabando,  mostrarei. 

O  inspector  diz  «  que  aquellos  dous  navios 
despachavam  a  totalidade  de  seus  carregimen- 
tos  na  mesa  provincial ;  mas  que  na  mesa  geral 
três  mil  couros  occultou  o  primeiro  navio,  e  o 
segundo  despachou  lã  na  mesa  provincial  e 
não  despachou  lã  na  mesa  geral.» 

Note  S.  Ex.  que  os  embarquei  de  goneros, 
e  não  podia  ser  por  outro  modo,  são  acompa- 
nhados, vigiados  por  um  guarda  da  mesa  geral 
e  um  guarda  da  mesa  provincial ^  simultanea- 
mente. 

E*  admirável  o  focto,  sem  duvida  alguma,  de, 
no  m^smo  ponto^  despacharem-se  géneros  em 
uma  repartição,  na  totalidade?,  e  em  outn  re- 
partição, com  grande  desfalque  de  três  mil  vo- 
Ittmes.  Como  ó  possível  que  os  empregados 
que  vigiavam  o  embarque  destes  géneros,  que 
nenhum  se  faz  sem  que  os  empregados  tenham  á 
vista  o  despacho  no  qual  vai  averbando  a  quan- 
tiJade  e  o  peso  do  género  á  proporção  que  vai 
entrando,  estando  os  empregados  um  ao  la  lo  do 
outro,  auxiliando-se  mutuamente,  entretanto 
o  da  mesa  provincial  verificasse  a  quantidade 
exacta  embarcada,  tanto  que  deixou  prova  delia 
quo  o  inspector  viu,  e  o  guarda  da  mesa  geral 
deixasso  passar  três  mil  volumes,  ao  mesmo 
tempo,  sem  dar  por  elles  ? 

Máo  ó  possivel. 

Em  relaç&o  ao  navio  Lenore  (o  facto  é  mais 
curioso  e  dá  a  explicação  completa  do  primeiro) 
um  dos  mais  distinctos  negociantes  da  cid  'de 
do  Rio  Grande,  e  que  nessa  oceasião  da  denun- 
cia era,  creio,  presidente  da  praça  do  com- 
mercio,  e  único  carregador  daquelle  navio, 
conhecendo,  pela  publicação  do  parecer  do 
conselho  de  Estado,  que  era  accusi&do  de  ser 
contrabandista,  (veio  á  imprensa  e  declarou  em 
um  documento  que  foi  enviado  ao  ministério 
da  fi'enda  doe.  n.  12)  junto  a  uma  repre- 
sentação da  praça  de  Pelotas  d  •  Setembro  de 
1881,  também  publicido  em  folheto,  o  seguin- 
te (^: 

€  T<»ndo  olllm.  Sr.  inspector  da  thesouraria 
declí  rado  nas  inf  «rmações  pre^t  das  ao  governo, 
com  relaçSo  ao  alfand  'gam^nto  de  Pelotas,  cjue 
faotitem  diffbr'^Bça8  entre  os  despachos  feitos 
nas  mesan  de  rendas  geraes  e  provi nciaes  da- 
qtlíílltf  cidad-»,  reíalivàmonle  ao"  fardos  com 
caVllos  ertlbarcados  rio  navio  Lenore»  par- 
BdBteti,  o  abaixo  fi  ra »do.  nnico  c^rres-ador  do 
dito  navio,  julga  conveniente  assegurar  qu  •  em 
seu  poder  exist'>m  os  documentos  omproba- 
tivos  de  terem  sido  pagos  nas  duas  re  artições 
03  direitosf  daquelle  cabello.  Rio  Grande,  8  de 
Agoiítd  de  IWt.—  Fraéb.  » 


Sr.  presidente,  si  o  facto  é  extraordinário, 
este  de  s «  querer  illu^ir  uma  repartição  e  en- 
tr  tanto  ser  exacto  para  com  outra,  mais  ex- 
traordinário ainda  elle  so  torna  com  esta  prova 
existente,  de  terem  sido  pagos  os  impostos 
suspeitos  de  sonegados  ;  mas  eu  posso  legiti- 
mamento,  combinando  esta  declaraçã),  a  fisca- 
lização rigorosa  dos  embarques,  o  despacho 
exacto  da  me^a  provincial,  deduzir  que  os  vo-« 
lumes  não  foram  subtrahidos  ao  despacho  ;  que 
o  de**pacho  é  que  não  foieacripturido  e  que  o 
dinheiro  fji  subtrahido  ao  fisco  d  ^ntro  da  pro- 
ria  repartição,  e  nío  pelo  despachante  do  gé- 
nero denunciado.  Não  ha  contrabando,  ha  furto 
ao  Estado  comniettido  dentro  de  uma  estação 
fiscal.  {Ap liados .) 

Quando,  Sr.  presidente,  o  conselho  do  Estado 
examinou  a  respjsta  de  di^no  inspector  da 
thesouraria  de  fazenda  do  Rio  Grande  do  Sul, 
inspector,  cuja  audiência  o  director  das  rendas 
desejou  como  indispensável  para  se  poder  iul- 
garaquella  questão  ;  inspector,  ao  qual  o  illus- 
tra  presidente  do  conselho  de  então  declarou 
no  sanado  ser  aflècto  o  negocio  e  esperar  o 
seu  parecer  para  resolvor-si  lucidamente  por 
elle  ;  inspector  acima  de  toda  a  excepção,  ao 
qual  são  mandadas  as  denuncias  ;  quando  tudo 
isto  releu  o  conselho  do  Estado,  não  verificou 
que  elle  declarou  não  haver  contrabando  ;  que 
o  inspector  o  reputava  falso,  e  sem  duvida,  e 
só  por  isto,  só  por  inadvertência,  a  secção  de 
fazenda  o  poderia  suppor  verdadeiro. 

Sem  res;K>nsabilisar-se  esse  inspector  por 
illudir  assim  nas  informações  que  dá  no  gover- 
no por  dever  de  seu  officio,  ninguém  tem  o  di- 
reito de  vir  aqui  allegar  a  existência  de  contra- 
bando, que  elle  desmente,  perante  o  governo 
depois  de  exames  a  que  procedeu  do  crime 
denunciado. 

O  Sr.  Diana  :  —  Mas  as  informações  dos  in- 
spector s  das  alfandegas  de  Porto  Alegre  e  do 
Rio  Grande  ?  Eu  li  uma  informação  do  inspe- 
ctor da  alfandega  de  Porto  Alegre. 

O  Sr.  Maciel:  —  Nenhum  delles  informou 
sobre  os  faetos  da  denuncia  desmentida  pela 
thesouraria  e  repetida  pelo  nobn  deputido. 

O  inspector  da  alfandega  de  Porto  Alegre, 
em  uma  informação  que  leu  o  nobre  deputado, 
não  sei  que  de  data,  faz  questão,  não  dos  con- 
trabandos denunciados  ao  conselho  d-^  Estado, 
ne  n  na«cidoH  fatalmente  da  topogra  hia  e  da 
difficuld  'de  da  navegação  do  S.  Gonçalo,  como 
acabi  de  allegar. 

Si  é  v  rdade  o  facto  asrora  denunciado  (em- 
bora passado  ha  três  annos),  o  que  elle  prova  é 
a  habilidade  e  efficacia  dos  meios  /om  que 
dentro  das  alfandegas  s^  procura  illudir  os 
agentes  físcaes.  pois  o  contrabando  foi  appre- 
hendido  dentro  da  rapftffciçlo,  e  não  em  dei- 
embirqae  fraudulento. 

O  Sr.  Díana  dá  tímnpané. 

O  Sr.  Maciul  :—  isto  dá-se  em  toda  a  parle, 
e  ó  para  diflicultr  a  fraude  que  «e  organizam 
os  exércitos  io  fisco  contra  os  nvf^nlirroiros  da 
industria  tão  ousados  e  ardMosos  que,  como  na 
cidado  em  que  reside  o  nobre  deputado,  na 
frontfeln,  passim  contrabanioâ  ít!b  erh  ífipair 
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pelo  fundo  do  rio  I  (Riso.)  Portanto,  este  f  icto 
não  pôde  sftr  imputado  á  diííiculd  ide  da  íisca- 
liz'(;ãoem  S.  Gonçilo,  nem  se  refere  á  de- 
nuncia que  anulyso ;  devo  ser  imputado,  «im, 
ao  engenho  sempre  habili  simu  daqueil  s  que 
procuram  furtar-se  lo  [wigamento  dos  impostos. 

Vou  ligeiramente  expli  ar  como  as  cousas  se 
passim  em  relação  a  esses  embarques  de  ge- 
nn*0"i  no  porto  do  Pelotas,  com  os  quaes  fazem, 
pensadamente, calculadam  'ntf%  illegitimamMito 
jogo,  não  o  illustre  d^^putado,  não  o  conselho 
de  Estado,  porém  aquelles  que  fornecer  im  esses 
papeis  a  possoas  aue  não  são  alli  resid  «ntes  e 
que,  á  vista  dos  documentos  incompletos  para 
julgir  a  questão  muito  naturalm  nte  foram  il- 
ludidos.  E'  mai»  uma  demonatraçã )  do  que  nin- 
guém deve  administrar  d  i  longe,  porque  é  muito 
l;«cil  illudir,  snrprend  «r  a  mais  r»cta  c  )n- 
scieacia,  com  papeis  habilmí^nte  explorados. 

Sr.  presid  'Utn,  ó  c  stumeem  todo  o  império, 
om  toda  a  parte  onde  hadespacho-i  aduaneiros, 
I  or  valor  d  ido  officialm^^nte.  dospach  ir  se  os 
géneros  cílcnlindo  comas  oscilliçõcs prováveis 
das  pautas,  períodos  mais  ou  menos  largos, 
segundo  a  classe  de  mercadorias.  Si  o  preço 
actu  Ida  pauta  é  conveniente,  e  ha  motivo  para 
acre  litar  que  o  genoro  subirá  do  valor  na 
pauta  seguinte,  despacha-se  aotualm  -nte  todo  o 
género  que  em  15  ou  *?0  dias  pôde  embarcar  o 
exportador. 

Também  succede  que  a  carga  despacha-la 
não  possa  ser  todi  embircada,  despach uido-se 
doze  mil  volumes,  e  só.porém,  r  »cebendo  o  navio 
9.000.  Carreg  do  o  navio,  fiom  13.000  vo- 
lumes, o  reato  do  despacho,  par^i  ser  »m  embar- 
dos  em  outro.  Nesta  occasião  de  embarque  em 
segundo  navio  se  faz  no  d  spícho  primitivo  de 
ex  'ortaçlo  a  seguinte  averbação  :  «  Embarcou 
este  navio  tal  quantidade  dos  í.'<Miero8  deste 
despacho  (feito  para  outro) . 

O  Sr   Diana  dá  um  ii;)ur(e. 

O  Sr.  Maciel  :^Perdao  ;  cstuu  mo:strauio  u 
\  .  Ex.  como  as  cousas  praticamente  se  fazem, 
I  ara  provar-lhe  a  granJo  dilferonça  que  vai 
entro  despacho  c  embarque  dos  géneros  d^^spa- 
chaJos,  cousas  que  ate  em  dias  diversos  se 
r.3alizão,  e  V.  Ex.  confunde  na  accusação. 

Estou  apenns  m-^strando  para  esse  fim  o  re- 
;.;iraen  do  serviço  pratico  e  legal. 

Na  data  de  todas  essas  queixas  e  documento^, 
que.  v»or  não  ter  silo  e.s  lar  eido  o  jogo  com 
elles  feito,  produziram  a  resolução  de  oons'ilta 
do  í»onselho  «lo  Estado,  então  aão  era  complota- 
monte  a  livre  navegação  psra  Pelotas,  motivo 
pelo  qual  carregava-se  ai  rumas  v^zes  o  navio 
parte  em  Pelotas  e  •  arte  em  S.José  do  Norte,que 
vindo  do  Pelotas,  fica  em  caminho  para  a  barra 
da  província. 

O  inspector  da  thesouraria  verificou  jue 
esses  despachos  de  S.  José  d  >  Norco  não  se 
juntavim  á  denuncia^  na  qual  cavillosastiente 
se  dizia  unic^mfnto : 

No  porto  tal  (Boston,  Svndyhok  í^tc."^  dftsem 
barcara:n-s^  10  000  couros  :  idia  de  Pelotas, 
oad3  so  desjaoha-am  7,000.  Mas  ocrultava-se 
um  despa^^ho :  não  so  fálhya  nos  3,003  que 
tinham  sido  embarcalos  em  >.  José  do  Norte  ! 


O  nobre  deputado  agora  mesmo  leu  um  docu- 
mento que  pr  va  como  os  navios  carregavam 
em  Pelotas  e  vinham  abarrotar  no  Rio  Grande. 

Reconhecida  a  má  fé  deste  proced  r,  r  !Co- 
nhecido  que  não  havia  falia  de  despacho  pira  o 
género  denunciado  e  assignalado,  para  evitar 
novos  oquivocos,que  ha  grande  differença  entre 
despacho  o  emharqne  de  géneros^  só  re^ta  a 
f  ste  re  peito  transcrever  as  attirmaçõea  d  »  hon- 
rado inspector  da  thesouraria  de  S.  Pedro, 
ficando  evid  mte  que  «  os  despachos  feitos  de- 
terminadamente p  ira  um  navio  não  im  lortam  a 
neceasiJade  de  carregar  nelle  os  géneros  des^ 
pichados^  que  podem  seguir  em  outra  embar- 
cação, e  aquelleser  car.-egado  c  m  géneros  di- 
versos e  c  mstantes  de  outros  d6spa:hos  ante- 
riores ou  posteriores.  » 

O  que  disse  sobre  u  o;)inião  do  inspector  ò  o 

3ue  está  aqui  escriplo  no  parecer  do  conselho 
e  estado,  declarando  que,  á  excepção  do  que 
diz  res  ^eito  ao  ertruida  o  Lenore^  (aliás  já  pro- 
vei não  h  IVO  •  nestes  contrabando)  os  fdictos  não 
são  verdadeiros:   {Lê.) 

«  A  denuncia  por  si  só  não  prova  de  vio  das 
ren  las  do  Estado. . . .  Examinando  as  differenças 
encontradas  nos  carregamentos  desliavioB  indi- 
cados na  nota  demonstrativa,  annexa  á  repre- 
sentação (do  Ri;)  G'ande)  conclue  que  houve 
exa^^-eração  na  referida  representação,  porque 
naqueila  nota  deixou-se  de  computar  a  carga 
recebida  pelos  mesmos  navios  em  S.  Joaé  do 
Norte,  para  accumular  á  embarcada  em  Pelotaa 
todo  o  excesso  encontrado  na  Europa. 

Unicamente  prjcede  a  denuncia  quanto  aos 
navios  Gertruida  e  Lenore,  onde  ha  differença 
de  3,000  couros  e  saccos  de  cabellos  desp  ichados 
na  mesa  provinciil  e  não  na  geral.»  (Diário 
O/pç  ai  de  4  de  Julho  d  i  1881,  pag.  2,  col.  3.»— 
Parecer  do  conselho  de  etado.) 

Portanto,  Sr.  presidente,  emquanto  esta 
opinião  de  uma  das  nossas  primeiras  autorida- 
des fiseaes.pelo  grau  hierarchico,  pelo  caracter, 
pelas  habilitações,  hoje  inspector  de  uma  the- 
souraria de  primeiri  ordem,  não  fôr  convencida 
d3  erro  ou  de  qualquer  outro  vicio,  ninguém 
poderá  vir  aaui  allegir  que  os  factos  annun- 
ciidos  co.no  de  contrab indo, perante  o  conselho 
de  estado,  sejam  verdadeiros. 

Elles  estão  absolutamente  esclarecidos,  e 
demonstrado  que  sua  denuncia  ó  apenas  uni 
jogo  falso  com  documentos  não  examinados  pe- 
los a'vu8ados. 

A  illustre  secção  de  fazenda  creio  mesmo 
que  não  lhe  deu  importância,  e  que,  si  fallou 
em  contrabando,  foi,  não  porque  a  'reditasse 
naquell^s  factos,  mas  porque  na  representação 
maiíde  uma  voz  se  faltava  em  desfalque  friu- 
dulcnto  nas  rendas  da  jucsa  de  Peloias,  compa- 
rados tros  trimestres  financeiros  dessa  mesma 
mesa. 

Quando  se  elaborou  o  parecer  não  eatava 
apurado  o  rendimento  da  mesa  de  Pelotas  e 
alfandega  do  Kio  Grande, no  exercido  era  que  ae 
accusava,  (p  da  com  ^aração  m.mca  de  tre»  tri- 
mestres) me  lor  renda  em  um.  Entretanto  hoje 
está  aiforiguado  que  as  duas  repartições  tiveram 
um  augmcQto  d  j  2>)0  contos  na  importação  e 
ZuO  na  expDrtaçfTo  (400  contes  etn  todo  o  exer- 
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cicio)  sobre  todos  ( s  oxercicios  antopiores  !  E 
iiccusa-se  de  haver  desfalq  le  d3  rendas — por 
com;):iraçào  do  t/iiUosL^es — eai  exercício  om 
>|ue  ella  tem  augmenlo  do  430  contos  !  ! 

Portanto,  não  podendo-se  comprohíMiJer  quj 
sobre  factos  declarados  íMaos  peio  ins  ector,  o 
conselho  de  estado  baseasse  a  sua  o  inião,  nem 
ijue  aceiiasse  .i  [jrova  de  dosfalquc  de  renda, 
si  pudesse  enlào  ter  verificido  que  essa  dimi- 
nuição ora  uma  falsid:ulo,  posso  concluir  que, 
hoj  >,  o  conselho  do  estado  reformaria  sua  sen- 
tença. 

O  Sr.  Diana  dá  uni  aparte. 

O  Sr.  Maciel: —  Estimo  quo  V.  Ex.  me  re- 
corde isto,  porque  vou  mostnr-lhe  que  ê  vic- 
timi   ain  la  nesto  ponto  de  informações  falsas. 

O  Sr.  Diana  :  —  São  documentos  até  vindos 
do  paiz  eitrangeiro,  dos  Estidos  Unidos. 

O  Sr.  Macikl: —  Não  lhe  dá  isso  maior  au- 
toridade. 

O  Sr.  Diana  :  —  O  facto  è  que  ora  Pelot  s 
foram  nmbarcados  6.'^00  couros  e  foram  dados 
a  dcSi'achos  como  chifr  s.   {Risadas.) 

O  Sr.  Maciel  :  —  Não  vim  prevenido  piri 
respondera  accusaçoes  agora  nela  primeira  voz 
feitas  ;  e  ignorava  até  que  hojo  se  discutisse 
este  assumpto.  Mas  me  parece  que  com  poucas 
palavras  se  piova  a  impossibilidade  desta  trans- 
formação que  S.  Ex  denuncii  ter  sido  feita, 
sem  dizer  o  modo  ou  processo. 

Já  mostrei  a  diíleronça  entre  o  despacho  e  o 
embarque  de  quaesquer  géneros,  como  ó  pos- 
sível que  os  géneros  de>p  ichados  para  o  navio 
A  sôjam,  <m  parte  ou  no  todo,  embarcad  )S  no 
navio  B,  circumstancia  e^ta  que  explica  o 
mesmo  caso  lembrado  polo  nobre  deput.ido. 

Com  tjue  íiiu  despacliar  m  írcadorii-»  —  que 
não  devem  seguir  vi  gom  ^Com  o  de  trocar  por 
outra  na  occasião  do  embarque  ?  Mas  isto  é 
crivei  em  g.mero-i,  a  granel,  cuja  qualidade  e 
volumos  são  esp  'cificos  ? 

Pois  haverá  meio  de  substituir  um  chitVe  a 
um  couro? 

O  nobre  deputado  não  provou  que  fossem  em- 
tareados  7 .000  chifres^  que  depois  desappare- 
corau  ;  provou  que  apenas  foram  despachados 
para  tal  n  ivio,  que  sem  duvida  os  não  recob  u, 
o  sim  couros  de  outro  despacho  ;  ou,  si  os  re- 
cebeu, pôde  tel-os  trocado  om  S.  José  do  NMe, 
onde  est3ve  carregando.  Do  onde,  carrccrindo 
o  navio  cm  dous  pnrto=i,  concluo  o  nobre  de,ju- 
tado — que  foi  no  de  Pelotas  que  se  deu  a  frau  le 
que  noticiou  ?  E'  gratuita  e  arbitraria  a  accu- 
sação. 

K  p-oduziu  o  nobre  deputado  a  accusação  de 
se  defraudarem  as  rendas  provinciaes  om  mi 
Ihôes  do  kilorramraas  dexarqu»,  embarcado 
e  transportado  de  Pel  «tas  para  o  Rio  Grande,  e 
vou  mo  trar,  como  prometti,  que  ain  la  aqui 
a  má  fó  d')8  informants  do  conselho  de  estado 
pasmi.  Sr.  pr-^sidento,  as  xar.|uea  Ias  do  Pe- 
lotas estão  ao  longo  de  dous  rios,  Pelotas  o 
S.  Gonçalo. 

Não  sondo  possível  que  os  navios  sahissem 
carr©  rad  is  d)  pirto  ou  rio  do  Pelota^,  antes  de 
aberta  a  foz  do  rio  S.  Gonçtlo,  vinham  trans- 
portados os  produotDs  bovinos  daquellas  xar- 


queadas,  em  hyates,  por  conta  do  xarqueador, 
até  o  porto  do  Ri )  Grande,  eram  baldead  >s  para 
os  navios  qu<3  os  traziam  ao  Rio  de  Janeiro,  e 
levavam  a  Pernambuco  e  a    Bahia. 

Então  o  gen  iro  só  era  de  conta  do  compra- 
dor, resiietno  no  Rio  Grande,  cíepoís  de  rece- 
bida a  bordo  do  naoio  que  o  levada  batTc, 
fora.  Nessas  cargas,  descargas  e  trasbordo  de 
carne,  dava-se  projuizo  no  p<^so  primitivo  da 
carní,  e  havia  refugos  da  quantidade  avultada, 
ás  vezes  por  não  estar  bem  s  ;cca.  ou  gorda,  etc. , 
de  modo  que,  em  rogi*a  quasi  sem  excepção,  e 
peso  de  carní  sò  era  definitivo  no  Rio  Grande. 

Para  pesar  a  carne  em  Pelotas,  om  30  e  tan- 
tos estabelecim3nt03,  quasi  diariamente,  sepa- 
rados uns  dos  outros,  era  necessário  um  pessoal 
mui  numeroso,  que  aggravava  o  thesouro  pro- 
vincial. Por  outro  lado  era  um  vixame  inútil 
para  o  xarqueador  obrigal-o  a  um  peso  em 
que  per  iia  trabalho,  fazia  desmerecer  o  géne- 
ro, e  não  era  peso  definitivo^  para  que  fosse 
exigível  o  imposto^  que  ora  de  exportação,  e 
portanto  cobravel  a  bordo  do  navio  exportado, 
e  não  d intro  dl  fabrica  que  manda  o  género 
para  outro  munici  )io  da  m3sma  província. 

Para  evitar,  porém,  que  não  fossa  conside- 
rada, á  vista  das  leis  provinciaeSíCar^fa  de  con- 
trabando toda  a  que  fosse  encontraia  a  bordo 
de  hyate,  sem  despacho  algum,  pois  era  neces- 
sário pagar  um  imposto,  em  Pelotas,  de  passa- 
gem peloS.  Gonçalo,  fazia-se  uma  decla.*açâo 
do  qualquer  numer  i  de  arrobas  de  carne,  de 
100, 150  ou  200,conform  í  a  tonelagem  do  hyate, 
e  o  que  se  encontrava  excedente  na  occasião  do 
trasbordo,  p  fso  e  fiscalização  no  Rio  Grande, 
era  pa  í-o  pelo  xarqueador. 

Eis  como  o  facto  sj  passava,  facto  licito, 
praticado  por  todos  os  xar^ueadores  o  compra- 
dores do  Rio  Grande,  á  vista  de  todas  as  autori- 
dades fiscais  da  provincia,onde  ninguém  jamais 
denunciou  isto  como  irregularida  le,  antes  da  de- 
nuncia aquidadi.  E  compreh^nde-se,  p^lasim- 
pl  s  comparação  do  possoalde  uma  e  outra  mesa, 
que  não  podia  ser  do  outra  maneira;  que  a  fis- 
calização só  poderia  sor  feita  no  porto  de  ex- 
portação, então  Rio  Grande,  onde,  noto-se, 
todos  levavam  seu  género  sabendo  que  elle  ia 
ser  pesado  pelo  comprador  em  presença  do 
guarda  fi  cal. que  nunca  deixava  o  navio.  Nestas 
condiçõ  »s,  como  se  podaria  fazer  a  fiscaliz  içSo 
em  Pelotas  com  5  empregados^  tendo  a  reparti- 
ção do  Rio  Grande  21  ? 

Si  nlo  fora  pura  fiscalizar  todo  o  producto 
a  oxportar,  para  que  tamanho  pessoal,  quando 
esse  existente  apenas  dava  para  linçamento  e 
cobram; a  da  renda  interna  ?  Agora  pns  aram 
para  Pelotas  oito  em->regaJos  do   Rio  Grande  ! 

Eu  tenho  aqui  impressa  a  cópia  de  uma  cer- 
tidão da  mesa  de  Peiotas,quo  decla-a  nâo  fisca- 
liz ir  ella,  mas  a  mesa  do  Rio  Grande— o  xar- 
que  c  uiduzido  em  hyates  para  este  porto. 
Aquclla  certidão  f  d  presente  ao  ministério  da 
faz  »nda. 

«Certifico,  em  virtude  do  despacho  retro,  que 
os  hyates  aue  conduzem  para  o  Rio  Grande, 
productos  bovinos  não  soífrem  fiscaPzaçSo  por 
est  i  repartição. . .  os  referidos  productos  pagam 
somente  (  m  Pelotas)  o  imposto  de  meio  por 
cento  pelo  transito  da  barra  do  rio  S.  Gonçalo, 
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devendo  ser  fi^c  lisi  los  pi  i  mesi  do  Rio  Gran- 
de, 8uje  t  ndo  os  patt  õ  s  d  »9  hy;it©8  qu  í  condu- 
zirem ireneros  sem  despichos  á  multa  d  •  2'MíjÇ... 
Bô:,'-undo  a  cin  ular  da  directoria  i)rovinciard  í 
14  de  Junho  de  1870,  n.  22.  Mesa  de  Pelotas 
13  do  Agosto  de  1881.— O  3o  official,  João  Au- 
gusto  de  Freitas .  » 

Está  aqni,  ó  a  dirr^ctoria  de  fizenda  que 
aatoriza  o  rocedimento  denuaciad  A  Onde  está, 
pois,  o  contrabando  ? 

O  Sr.  Diana: — Si  o  administrador  da  fazonda 
no  Rio  Gnnde  não  fiscalisasse. . . 

O  Sa.  Maciel: — Mae  ora  do  seu  dover  fisca- 
lisar;  a  cume  vinha  exactamente  para  ser  fis- 
calisado  o  pe§o  por  elle. . . 

O  Sr.  Diana  :— V.  Ex.  sabe  q^ue  o  xarque  só 
paga  imposto  provincial.  Por  isso  as  queixas 
nffo  chegaram  ao  governo  geral. 

O  Sr.  Maciel  : — Não  estou  accusando  o  go- 
verno geral,  nem  o  provincial,  ao  qual  nin- 
guém SG  queixou,  nem  podia  accusar  quando 
vos  digo— sois  illudidos  na  vossa  boa  fé,que  isso 
que  dais  como  facto  criminoso  ó  um  facto  li- 
cito ;  isso  quo  dais  como  infracção  de  lei  é  a 
observância  de  ordens  lei^ntimis,  por  todos  pra- 
ticadas. 

Senhores,  a  denuncia  dos  navios  que  le- 
vavam para  a  Europa  maiores  carreí^ram^^ntos 
do  que  os  despachados,  está  annullada  pela  de- 
claração baseada  no  estudo  dos  factos  afludidos, 
do  inspector  da  thesouraria  de  S.  Pedro.  A 
denuncia  do  supposto  contrabando  de  carne, 
feito  na  cidade  do  Rio  Grande,  está  também 
annullada  e  provada  que  era  um  facto  licito, 
com  arte  Iransmittido  ao  conselho  de  estado. . . . 

O  Sr.  Diana:— Isto  ó  uma  questão  que  só  o 
govrno  pôde  estudar  e  resolver,  porque  ó 
administrativa. 

O  Sr.  Maciel: — Já  consegui  alguma  cousa 
do  nobre  deputado ;  já  esta  questão  não  é  d' 
tffo  evidente  ini(]juidade  como  lhe  parecia  an- 
tes ;  já  elle  admitte  quo  deve  preceder  estudo  á 
sua  resolução,  por  parte  do  governo. 

O  Sr.  Diana  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Maciel  : —  O  que  o  inspector  da  the- 
souraria disse  é  o  seguinte  (lê)  : 

€  E*  o  resumo  d^  tudo  quanto  elle  informou 
ao  ministério  da  fazenda.  Diz  :  O  ecr.  n.  7063 
fez  da  mesa  de  Pelotas  uma  succursal.  uma 
secção  da  alfandega  do  Rio  G.-ande  )  Estado 
tanto  l«iera  iue  a  renda  seja  arrecadada  iqui, 
comoalli.  Hl  outras  considerações,  poróm,  a 
attend  r.  Ha  dons  annos  que  l^elotas  goza  dos 
benefícios  que  lhe  foram  c  tncedidos  poraquelle 
decreto  ;  penso  ter  deixado  demonstrado  que 
^  grita  levantada  em  relação  ao  contrabando 
não  é  procedente ;  julgo  conveniente  não 
•erem  ceroeadis  as  facilidades  dadas  á  sua 
mesa  peto  referido  decreto ;  e  por  e^tas  razões 
penso  que  deve  ser  mantido  o  art.  9.o»  — 
{Diário  Official  cit.  Julho  de  1881  ) 

Portanto,  ó  verdade  o  que  aflSrmei ;  o  ini- 
^tor^  reputando  embora  que  não  deve  ter 
Pek>taft  est  ção  fiscal  independente,  comtudo 
iwm»  jw  mmm  egu^fte  soecorsiii  efeMk  pek 


decreto  n.  7003;  insiste  pela  manutenção  das 
regalias  que  o  conselho  de  estado  acons  Ihou 
quo  fosseru  retiradas,  refoga  ido-se  o  art.  9^, 
contra  aqu '1  la  abalisada  opinião. 

O  Sr.  Diana  : — Mas  lie  disse  que  não  podia 
haver  alfa nd  ga  em  Pelotas. 

OSr.Macikl:  —  O  que  o  inspector  disse  e 
acabei  do  ler,  ó  que  dev*  ser  mantido  o  de- 
rreto qu*^  a  camará  tpprovou.  Enta  e  que 
ó  a  minha  questão;  nâo  truei  da  alfanrfega, 
sim  da  mesa  com  as  attribuições  do  decreto 
que  a  camará  votou  e  o  inspector  opina  que  se 
mantenha. 

O  Sr.  Diana  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Maciel  : — Allegou-se  também  a  to- 
po^raphia  d^  S.  Gonçalo,  as  difficuldades  da 
nave  •^ação,  inçada  de  baixios  e  tortuosidades, 
o  não  sei  que  outras  cousas  mais  que  os  habi- 
tantes daquelles  lo;crares,  os  que  por  ahi  passam 
sem  olhos  turvos,  ignoram. 

Allega-se  a  topographia  de  S.  Gonçalo  como 
prova  de  qu  í  é  impossivel  a  fiscalisação  ;  mas 
o  inspector  da  thesouraria  diz  que  a  fiscalisação 
ò  possível. 

O  Sr.  Diana  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Maciel  : — A  opinião  exnressa  ó  esta — 

3ue  n&o  devem  cercear-se  as  regalias  daJas  pelo 
ecreto  cuja  reintegração  a  camará  ordenou 
agora ;  e,  «quanto  á  fiscalis  ição,  que  ella  é  pos- 
sível . 

Mas,  dizia  eu  :  fundando-se  na  topographia 
de  S.  Gonçalo,  delineada  pelos  interessados ^ 
de^^larou-se  aquolle  rio  innavegavel  por  navios 
de  alto  bordo. 

O  Sr.  Diana: — Eu  nS)  disse  que  oS.  Gonçilo 
seja  innavegavol ;  é  sua  foz  que  offerece  duvida. 

O  Sr.  Maciel  :^0  nobre  presidente  do  con- 
selho tem  informações  de  que  alli  existem 
baixios.  Para  contest  ir  taes  informaçõ  s  basta 
appeliar  para  a  Memoria  sobre  o  Rio  Grande 
do  Sul  do  Sr.  Barão  Homem  de  Mello,  dirigida 
ao  Instituto  Histórico  que  chama  maravilhoso 
o  rio  do  S .  Gonçalo  e  o  de  mais  livre  nave- 
gação da  provincia. . . 

O  Sr.  Diana  :  —  Baixios  não  ha  lá. 

O^R.  Mactkl  :  —  ...  ondí  a^^rora  descobri- 
rara-se  baixios,  aliás  removido-»  já  pela  pala- 
vra donobrQ  deputado.  (Riso.) 

O  Sr  Diana  :  —  Não  removi ;  com  a  palavra 
não  se  pódi  remover  baixios. 

O  Sr.  Maciel  : —  Si  com  p  ilnvras  são  feitos, 
com  palavras  podem  s^r  removid  s.  (Riso,) 

O  Sr.  Diana  :  —  Não  faço  mais  do  que  re- 
ctificar. 

O  Sr.  Maciel  :  —  E  rectificar  contra  si  e  ao 
nobre  presiient»  do  conselho,  o  que  mostra  que 
o  nobre  deputado  ó  8Ínce'o  nos  erros  que  com- 
mett^,  como  nesta  que  tão,  em  que  julga  ter 
a  justiça  a  seu  lado. 

Ao  cons  dho  de  est  do  apresentam-se  do- 
cumentos offici'«s,  note  V.  Ex..  documentos 
officiaes  que  demonstram  a  navegabilidade  da 
foz  do  S.  UMiçato. 
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A  i Ilustre  b  'coSo  que  tev  •  um  i  denuncia  do 
inspector  da  ITande/^a,  que  nunca  li  foi  -exa- 
minar a  barra,  e  utna  queixa  «los  nteressad  s 
do  Rio  Grando,  o  ainda  uma  noticia,  em  carta 
do  aliás  muito  respeitarei  Sr.  Dr.  Pio  Angelo 
da  Silva,  do  pouca  profundid  <d'^  diquella  foz, 
não  sabendo  -orno  preferir  os  d  )cumentos  offi 
ciaes  aos  offici  sos,  declarou  * — un «  e  outros  lêm 
razão,  luas  cvda  um  nas  nua?  datas  ;  aquillo 
tudo  é  Vf^ri  ide  ;  mas  no  tampo  era  que  cada  uui 
escreveu.  (Lê.) 

Ora,  todas  as  affir mações  contra  a  fóz  do 
S.  Gonçalo,  tê  u  uma  b  sí  única:  a  informa- 
ção do  inspector  da  alfandegra  do  Rio  Grande, 
que  é  de  4  de  Março  de  18S0.  Emditi  poste- 
rior ha  documentos  otficiaes  radicalmente  con- 
trários. 

Esses  documentos,  Sr.  pre-^idente,  s5o  : 
prim'3  ro,  um  acto  do  Sr.  ^inador  Henrique 
d'Avila,  recebe  ido,  como  pr«8Ídont>  do  Rio 
Grande,  em  13  de  Junh  •  d  •  1H8  >.  da  companhia 
S.  Gonçalo,  aquelle  cau  1,  declarando  que  elle 
estava  aberto  e  offerocia  tão  fran  a  naves^açio 
qu»  i  assembléa  deveria  decidi»»  ai  dispensava 
maior  largura  doaue  a  que  tinha,  e  satisfazia 
tidas  as  n  ^cessid  ides  da  naveg  içáo. 

São  palavras  textuaes. 

O  Sr.  Dianv  : —  A  informação  em  que  «e 
se  baseou  este  acto  do  governo  ó  com- 
pleta ? 

O  Sr.  Maciel  : — EntSo  o  presidente  exnediu 
acto  Ião  gr'ave  como  info-mnçvl-^s  inc  m')l"tas? 
O  cons  lho  de  estado  ai^hou  que  esti  acto  pr  va- 
va  Hl.g-um.i  cousa  na  d.iti  em  que  fi)i  e  pedido. 
Não  reparou  qus  a  data  ^ra  posterio.^a) 
officio,  em  contrario,  do  inspector  do  Rio 
Gnnde. . . 

Em  11  de  Set-^mbro  de  1880  o  mes  ao  Sr.  se- 
Uídor  reorífanizava  a  mes  de  Pe  ota«,  dando- 
Ih  '  um  p  ssoal  de  11  empregados,  porqao  o 
desenvolrimíuto  começava  a  sjr  graiide  e  de- 
clai  ou  {lê)  : 

€  Que  |»ola  franci  navegação  do  S.  Gouçalo, 
€  tal  era  o  progresso  do  porto  de  Pelotas,  qu  < 
€  alli  d  íveri  i  o  gov  írno  cear  um   alf.indega.  » 

Todos  estes  documentos  foram  nresentos  ao 
ministério  di  fazendi,  e  são  referidos  iies^a 
repres  niaçâo  impr  s  a,  vjue  também  lhe  foi  di- 
rigida. 

Já  pedia  então  o  est  belecimento  de  uma  al- 
fande^-^a  em  11  de  Setembro  !  ! 

Em  Março  deste  ann)  o  governo  contrata 
com  a  companhia  nacional  a  Uivegaçào  ate  o 
porto  de  Pelotis,  onde  timbem  che.ram  os  va- 
pores ingl"zes. 

O  Sr.  Diana  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Macikl  :  — São  os  navios  de  maior 
ton«>lagem  que  entram  a  barra  da  província... 

O  Sr.  Diana  dá  apartes. 

O  Sr.  Maciel: — Sr.  presidente,  a  fóz  do 
S.  Gonç  lo  impede  o  commorc'io  »or  tal  modo 
que  03  nav  os  da  companh  a  br^zil  ira  >  in/leza 
hoje  podem  live  nente  ter  ac cesso  ao  porto  d  ; 
Pelotis  ;    i'to   ó    um  fact)  ! 


O  Sr 
dade. 


Diana: —  Quein  sabe  com  que  diflScnl- 


0  Sr.  Maciel:^  Entendi  assumo  nobre  de- 
puta lo,  embora  das  diíficullaifts  encontra  .as 
não  haja  noticia,  nem  as  encontrasse  o  go- 
verno gorai,  nem  a  companhia  ingleza,  poia 
si  ell  is  existissem,  e  fossem  vencidas  apenas 
peli  obrigação  do  contrato,  como  admittil-as 
para  os  que  alli  vão  voluntariamente  ?  Os  factos 
ostão  provando  que  a  navegação  ó  alli  hoj^  li- 
vre ;  o  m  lis  são  suspeitas  gratuitas,  e  eem  b^se. 
{Apoiados ,) 

Pel »  D  ario  Official  se  vé  que  neste  aemea- 
tre  13i  n  ivios  de  alto  bor*do  tocaram  no  porto 
de  Pelotas,  de  onde  sahiram  carregados  para 
seus  destinos. 

O  Sr  .  Diana  : —  Abarrotaram  em  S .  José  do 
Nortí. 

O  Sr.  Maciel  : —  Eu  app-»llo  para  o  nobre 
minist'  >  da  faze  ida,  para  decl  rar  si  não  teve 
re  la  mações  para  occorrer  ao  estado  de  pena- 
ria dos  o.iipre  ados  da  metade  S.  José  do 
Norte,  onde  n  ste  somistre  recebeu  um,  croio 
jue  5 >  >00  de  porcentagens,  o  que  prova  que 
ahi    não  pód )  ter  havido  um   único  despacno. 

{SignaL  affirmativo  do  Sr.  presidente  do 
conselho.) 

O  Sr.    Diana  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Maciel  : — Mão  ó  possiv^l  isso  ;  não  «• 
pód  trazer  car  'a  para  aba  Totar  fora  da  ba  *ra, 
nem  s  >r  r  cebid  i  a  bordo  de  um  navi>s6mo 
despacho  da  repartiç  lo  e  ícarregada  de  vigiar 
o  seu  e  libar  (ii  ,  -i  qu.il  expede  >  navio  co  a  as 
escotilhas  seilada-t — que  são  examinadas  de 
novo   na   tjarra  iceral  da   provin  ia  !  ! 

Assim  se  fazem  as  accdsaçi^es  sem  miior  in- 
d  igação,  o  s  «m  conh  ^cimento  da  economia  le- 
gal do  s  rviç )  ! 

São  132  navios  dilli  sabidos.  Mas  não  é  só 
esso  facto,  n  lo  ó  só  a  navegação  franca  mani- 
festand)-se  assim,  pela  fre  |uencia  de  navios 
de  exj)ortaç:ío,  que  iu  oco;  deve  também  exia- 
tir  n)  ministério  umi  certidã  *  d^  capitania 
do  porto  do  Rio  Gr.ind  •  do  Sul  declarando  que 
sahiram  ca  regidos  de  Pelotas  (c  rtidão  de  i3 
d  •  \g  )sto  de  1  81)  em  to  los  os  nezes  d  >  anno 
d  •  1S8J-1881  navios  de  15  e  16  ^.alm  s.  {Lê.) 

O  Sa.  Diana  dá  um    parte. 

O  Sr.  Maciel  : — Pois  quando  a  barra  voltar 
ás  condições  normais  de  que  falia  o  nobre 
deputvdo,  as  deliberaçõ  s  a  tomar  podem  ter 
outras  ;  porém  actu  Im  ^nte  temos  obrigação  de 
ulhar  para  as  cousas  como  são.  A  verdala  é 
que  alli  entr.tm  e  sahem  li  remonte  os  navios 
que  podem  entrar  a  barri  ge'al,  que  n  io  p  r- 
mitt '  entradas,  em  condiçõs  normaes,  de  mais 
de  16  palmos. 

O  Sr.  Diana  dá  outro  aparto . 

O  Sr.  Maciel:  —  Sr.  presidente,  ou  argu- 
mento com  dados  officiaos,  o  o  nobre  deputado 
vem  com  hypotheses  para  reaponder-me  ;  nada 
mais  do  qu  ;  hy  'Olheses. . . 

O  Sr.  Diana  dá  ura  aparte. 

O  Sr.  D  ANA  :— O  Merantil  de  Pelotas  é 
que  publici  o  numero  de  navios. 

O  Sr.  Maciel: —  Está  enganado,  minh^  no- 
ticia, do  Diário  Official,  aqui  está;  é  do  dia  11 
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do  Setembro  deste  anno,  dizendo:  entraram  e 
eahiraiu  130  navios  este  semestre,  no  porto  de 
Pelotas,  sendo  nacionaes  tantos,  estrangeiros 
tant.s. 

O  Sr.  Diana:^Mis  isso  não  está  sobre  a 
opigraphe  official. 

O  Sr.  Maciel: —  Mas  ó  do  Diário  Official. 
(Apoiados  e  riso,) 

Eu  ainda  a  este  respeito  pe(;o  licença  para 
assignalar  um  tópico  da  carta  que  o  Dr.  Pio 
dirigiu  ao  Sr.  con-elheiro  Saraiva,  lida  pelo 
Sr.  presidente  do  conselho.  Diz  eili.  ahi,  quo  o 
Sr  conselheiro  Martins  julga  injusta  uma  al- 
fandega em  Pelotas  porque  nâo  tom  porto  para 
abrigar  os  navios. 

Deve  haver  equivoco  nes^a  asserção,  pois  o 
Sr.  conselhe'ro  Martins,  espontaneamente, 
sem  reclamação  de  Pelotas,  foi  que  expeiiu  o 
decreto  que  a  camará  revi^fopou  !  Não  sei  como 
combinar  a  opinião  noticiada  e  a  opinião  au- 
thentica,  com  o  acto  firmado  pelo  Sr.  conse- 
lheiro Martins ! 

EUe  expediu  aguello  decreto,  porque  sentiu  o 
que  todos  que  têm  conh  cimento  das  cousas 
do  Rio  Grínd3  e  as  apreciam  com  animo  des- 
apaixonado, sent  »ra, reconhecendo  a  injustiçi  de 
quo  é  victi.na  a  cida  .e  de  Pelotas,  cujo  cora- 
merci)  de  importaçã)  e  de  exportação  não  pód> 
estar  sobrecarregado  annualment  ?  com  mais  de 
1.000:000$  de  prej  lizos  o  fretes,  unicamente 
porque  o  governo  podo  imaijinar  que  o  fisco 
d'íve  ter  maiores  com morl idades  do  (|ue  aquel- 
las  que  t^m,  ou  dar  ao  Rio  Grande  o  que  ó  de 
outrem  ! 

Sr.  presidente,  cu  appello  para  os  ilhistres 
deputados  de  Pe''nambuco  e  Bahia,  a  cujas 
praças  me  vou  referir,  qiio  podem  apreciar,  si 
também  não  têm  prejuízo  com  os  despachos 
obrigatórios  no  Rio  Granle.  O  freto  dos  navios 
sabidos  de  Pernambuco  para  o  Rio  Orando  c  de 
360  róis  por  arroba,  e  para  Pelotas  260,  ha- 
V  mdo  a  difFerença  de  100  réis  na  arroba  para 
Pelotas. 

Calcule  V.  Ex.,  Sr.  presidente,  qual  a  in- 
fluencia que  vai  ter  esta  diflerença  no  frete 
total  do  navio.  (Apoi  dos.) 

Mas  nno  é  só  isto.  O  género  vai  da  barra  ao 
Rio  Grande  por  uma  travessia  não  fácil,  porque 
vai  pop  esse  canal  da  Barca,  no  qual  sempre 
se  trabalha  sem  canse íuir  doraai-o  do  uma 
vez. 

O  Sr.  Diana  : —  Como  acontece  com  lodos 
os  canaos,  e  como  ha  de  acontecer  com  esse  de 
Pelotas. 

O  Sr.  Maciel  : — Não  estou  em)equenecendo 
o  valor  d3  canal  ;  estou  apenas  f  izendo  claras 
as  differenças  do  navegações  de  um  logar  para 
outro. 

Da  B-irra,  Sr.  presidente,  vai  o  navio  fran- 
camente até  á  entrada  do  canal  da  B  irca.  Ahi, 
com  difiSculdades  ás  vez  s  passa  e  vai  fundear 
em  frente  ao  porto  da  cidade,  onde  transporti- 
ae  ac  rgapa-a  barcaças,  e,  bí  ó  nacional,  vai 
ao  cae-j;  si  ó  estran  reiro,  vai  á  alfan  lega. 

O  navio,  não  encontrando  ca:'ga  para  tomar 
no  Rio  Grande,  tem  d »  ir  á  Pelotas,  porque 
dalli  é  que  sae  toda  a  exportação. 


Tem,  portanto,  de  comprar  lastro,  carreê:al-o 
e  ficar  á  espera  do  ventos  para  seguir  para  Pe- 
lotas . 

Calculo  V.  Ex.  quanto  isto  importa  aos  na- 
vios o  às  niorcad  )i'ius,4U9r  d  •  imp:)rtação,  quer 
do  0\portaçã(>,í.lpo'a'/'>.s\)  V.Ex.sube  que  nesto 
joq-o  do  froles  o  quedetenninaa  barateza  delles 
é  essenc  almente  a  carga  do  retorno.  O  navio 
que  vai  de  casa,  vai  com  fret  •  d  '  retorno  ga- 
rantido que  o  traga  a  ella  novamente  ;  pois  a 
conta  do  navio  se  salda  no  porto  d  >  partida  ;  só 
ahi  s^  apura  lucro,  e  quando  não  t^m  o ssa  ga- 
ranti >,  a  conse  (uencia  o  que  o  freto  da  carga  que 
lovi  6  o  dobro.  Ora.  impnrLa  ou  não  a  Peloias, 
praçis  que  com  ell  i  permutam  quasi  toda  ex- 
portação da  proviocia,  ganhar  essas  qumti- 
da  ies  que  se  poupam  nis  cargas  certas  das 
embarcaçõ  \s  ? 

Sr.  presidente,  a  assombléa  provincial  do 
Rio  Grande,  que  sustentou  durante  esses  longos 
annos,  de  qu  '  fali  -u  o  nobre  presidonte  do  con- 
selho, a  empreza  da  deaobstrucção  do  S.  Gonçalo, 
por  iue  o  fez  ?  Unicamente  por  luxo  i  Não,  se- 
nh  ro*,  foi  precisimente  reconhecend  »  que  o 
intero^f-e  !o  comme 'cio  era  a  franca  nav^gição 
do  Rio  S,  Gonçalo.  Pois  si  o  porto  do  Rio 
Orando  satisfazia  a  to  las  as  necessiiad  s  do 
commercio  daquellas  regriões,  porque  motivo  se 
f;>ram  despender  não  3.500:000>?,  mas  eaifim 
grande  quantia,  na  abeHuri  desse  cmal,  o  que 
o  governo  quer  agor  i  fechar  ?  {Ap  nados.) 

S/.  presid  *nte,  eu  não  tinha  melo  di  discus- 
são, não  fugi  a  ella,  estava  inscripto  e  em  se- 
gundo logar ;  peço  a  V.  Ex.  que  o  veja  no 
respectivo  livro. 

Em  '«riiaeiro  logar  estava  insciipio  o  Sr.  Fe- 
licio  doí  Santos:  fui  empenhar-me  com  cll-^ 
para  c^der-me  a  vez  de  fallar,  p  )rém  elle  não  o 
podo  faz^r. 

O  governo  attmd^udoá  necessid  uh  do  fizM- 
pas'^,\r  o  o"çain'^nto,  fez  requer  v  o  s^u  <  nc  ^rra- 
ment\  quo  a  camari  v  >tou,  tondo  aponas  fali  - 
do  nelle,  respondendo  a  oradores  di  op  osição 
o  Sr.  pros".donte  d  »  cons  lho  o  creio  que  o  rela- 
tor da  coounissào  do  orçamento,  na  parte  da 
dospoza-la  faz 'uda. 

Foram  as  pesf«oas  ^ue  pud  M'am  s«r  ou  • 
vidas. 

Pcrtanto  ,  si  eu  me  havia  inscripto,  tondo 
uma  emenda  a  mandar,  callar-me-ia  sobre  ella? 
E  inscrever-mo-ia  em  logar  (|ue  na  >  i>u  lesse 
fali  tr  ?  Não,  estava  inscripto  em  segundo 
logar. 

O  Su.  Diana: — V.  Ex,  estava  inscripto 
Lambeiii  no  orçamento  da  receita,  e  poderia 
guardar-se  para  essa  occasião. 

O  Sn.  Maciel  :  —  Agradeço  a  V.  Ex.  as 
boas  1 'mbranças  que  tem,  porém  nestas  |  re- 
postas que  f  IÇO  eu  consulto  mais  a  pobreza  das 
minhas  habilidades  do  que  oi  maravilhosos  en- 
genhos dos  outros. 

O  Sr.  Diana  : — Eu  entendo  quo  seria  mais 
conveniente  que  V.  Ex.  désso  lo^ar  a  ampla 
discu  í>ão  sobre  a  matéria,  do  que  apr.-sental-a 
á  ultima  hora. 

O  Sn.  MacieIi  :  —  Do  ultima  hora  ô  tudo 
quanto  se  rola  aqui,  oflbrecido  om    ultima  dis- 
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caes&o,  e   assumptos  de   ponderaçSo  superior, 
ás  vezes . 

Eu,  Sr.  pre*íident »  se:'ia  o  primeiro  a  aban- 
donar psta  discussão,  pela  hora  ;  não  estaria 
abusando  da  ttençâo  dos  meus  illustres  col- 
legis,  i  á  justiça  da  causa  não  acudisse  tam- 
bém a  necessidade  que  tenho  do  d  clarar  que, 
não  podendo  vir  á  tribuma.  dirigi-me  particulir- 
míute  a  cada  um  dos  meus  Ilustres  collegas, 
e  a  todos  apresentei  a  questão  resumidamente 
como  podia . 

O  Sr.  Andradb  Figueira: — E* verdade,  a 
mim  o  fez,  entre  outros. 

O  Sr.  Maciel  :  —  Logo,  não  foi  uma  sor- 
pr  'za. 

O  Sr.  Andrade  Figueira  :  —  Eu  conhecia  a 
questão  e  dei-lhe  com  muito  prazer  o  meu 
voto. 

O  Sr.  Maciel  :  —  Eis  ahi:  é  um  voto  insus- 
peito por  t  dos  os  motivos.  (Apoiafos.)  Não 
precisava  di  sorpreza  n^m  do  mystorio ;  di 
sorpreza  e  do  mysterio  necessitam  aquolles  qu^ 
com  documentos  públicos  vâo  i Iludir  a  fé  dos 
outros. 

Escusado  ó  dizer  que  não  mo  refiro  ao  nobre 
deput  do. . . 

O  Sr.  Diana  :  —  Nem  tomo  o  pião  á  unha. 

O  Sr.  Macirl: —  ...  ma*  ha  s^m  >r  •  interes- 
sados em  interpretar  arbitrariamente  o  pensa- 
mento   Ih  'i ),  i»or  isso  fiz  i  ob>erviçãj. 

Poróm,Sr.  presidonte,disse:  Pelotas  não  tem 
ancorado  iro. 

E*  real  nente  uma  cousa  curio-^a  !  Um  en- 
genheis de  conse 'vação  do  porto  do  Rio  Gr  nJe 
o  quem  d -clara  que  Pelotas  não  t<'m  anco -a- 
douro  com  o  e  p  'ço  «^ufficiente,  e  que  'tinco  na- 
vios bastam  para  iinp  di  •  anavegição  alli,  e 
isso  é  o  que  se  Um\  repetido. 

Ancoradouro  ninrum  pódi  com  precisão  e 
antecipação  deelarar-lhe  a  extensão. 

O  ancora  lour)  não  ó  mais  do  que  um  logar 
desiiçnado  pjr  autor.dadj  competente  para  os 
navio-}. 

O   Sr.    Diana  dá  um  aparte. 

O  Sr.  Maciel: — Pelot  s  tem  ancoradouro 
não  só  para  60  navios,  mas  para  20,0i)0,  ^in- 
nualfnente,  porque  utros  muitos  portos,  inf  - 
riores  ao  d »  Pelotas,  up  ortam  e»sa  frequência 
sem  impedir  fiscalisação.  O  que  são  o*  portos 
de  Anv  -rs,  Amsterdnm.  d  •  Nantes,  de  Londres, 
de  Hamburgo,  do  Bordeaux.  ajud.id  s  alguns  de 
docas,  ó  verdade,  mas  outros  não,  para  a  na- 
vega çã  colo  sal  que  os  visita,  com  arados  ao 
de  Pelot  s  ?  Alguns  até  infe'iors  em  exten- 
são, profund  dado  e  largura  !  New  Ca^tle,  sobre 
o  Tyne,  tem  200  metros  d^  largo  ;  o  Clyde,  em 
Glsgow,  tem  155  metros,  í^em  doca^,  e  ambos 
hospedaram  mais  de  40,000  navios  em  1879. 
Ahi  esfão  os  liv  os  doe  qu'>  publicam  estas 
cousas,  S'm  duvida  para  não  ser 'm  lid  s  '>elos 
políticos  í^u"*  vivem  enlevado  nas  atmosphe- 
ra«  inaccessivis  a' s  não  predestin  tdos  ;  ahi 
estão  ell  s,  com  oxcmplos  em  todo  o  munoo, 
demonstraodo  que  ó  um  absurdo,  uma  infanti- 
lidade, condemnar  um  porto  sobre  o  pretexto 
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de  que  não  é  bastante  largo  para  ter  liberdade 
commercial  ! 

Sr.  presidente  a  físcalisaçâo  se  estende  de 
uma  quadra  a  duas,  20  ou  30,  como  se  fez  no 
Rio  Grande  e  no  Kio  de  Janeiro,  segundo  a 
capacidade  e  frequência  do  porto:  a  questão  é 
do  pessoal,  nada  mai^.  O  ancoradouro  do  Ta- 
misa é  de  62  kilometros,  o  do  Garonne  (Bor- 
.ieaux)  dous  kilometros,  New  Oastle  15,  etc. 

Direi  agorj  que  não  me  par  ce  que  em  caso 
algum  a  suspeita  ou  prova  do  contrabando  seja 
motivo  para  matar  o  commercio,  em  um  ponto 
dado,--por  |ue  era  então  preciso  feril-o  em  t  ido  o 
Império ;  é  motivo  apenas  para  autoridades 
mais  activas  e  diliírentes  se  mostrarem  na 
combinação  e  execução  de  medidas  de  fi^ca- 
lisação . 

O  Sr.  Andrade  Figueira: —  O  fisco  deve  ir 
atraz  do  commercio  e  não  o  commercio  atraz  do 
fis  o. 

O  Sr.  Maciel: — Esquecia-me  um  ponto  que 
é  também  importante.  A  alfandega  dé  Pelotas 
ó,  pr^lo  decreto  ipprovado,  apenas  uma  depen- 
d .ncia,  uma  estaç lo  fiscal  da  alfand  ga  do  iíio 
Grande  ;  os  seus  emproi^^-ados  são  os  mesmos,  são 
mudados  de  seis  em  seis  mozes  ;  podem  ser  2, 
4,  20  ou  3J,  conforme  as  necessidMdos  do  s<írviço 
determinarem,  e  ainiahap  uco,  o  Sr.  ex  minis- 
tro da  faz  nda,  por  aviso  de  Abril,  ordenou  que 
pa:*a  lá  fossem  mand  dos  miis  seis  empregados 
ia  alfandega  do  Rio  Gruindo,  decla rindo  que  não 
t)odia  tomar  outra  providencia  porque  o  poder 
le^isl  tivo  não  ti.ihi  cr  ado  meios  para  acudir 
aug-mentos  de  despezi. 

As  pautas  são  as  mesmas  da  alfandega,  eu 
affirmei ;  e  todo  o  re^^imen  do  serv  ço  é  id  n- 
tico.  A  siibedoria  do  dec  eto  approvado  se  ma- 
ni  esta  não  só  nessas  precauções,  como  no  modo 
dl  fazer  o  serviço. 

Si  ha  umi  deslocação  de  interesses  no  Rio 
Grande,  para  Pelotas,  como  disse  o  nobre  pre- 
sidente do  conselho,  ha  também  uma  desloca- 
çã »  de  serviço,  e  o  oue  deixa  do  ser  feito  no 
Rio  Grande  vai  ser  feito  -m  Pelotas,  para  onde 
será  mandado  p'ss>al  sei^-unlo  o  se 'viço  que 
aqui  cresce  e  alli  d  minue.  Não  faltará,  pois, 
nunca  p  ssoal,  e  pessoal  habilitado,  para  oc- 
coprer  aos  despachos  em  Pelot  s.  Na  btr  a  do 
Rio  Grand  \  Sr.  presidente,  um  navio  destinado 
a  Pelotas  receb  >  dous  guardas  fiscaes,  e,  si  são 
vipores  de  Montevideo,  rec  'bem  tr-es  ás  vezes, 
—  que  03  conduzem  até  aquelle. porto.  Chegados 
a  Pelotas  ntegam  os  navio  :«os  guardas  da 
mesa  ie  rend  s,  quesào  os  m  smos  empregados 
ao  Rio*'rande.  Ora,  si  e^^tes  guaridas,  'uja  mo- 
ralidade não  pôde  ser  geogra  hica,  se  corrom- 
pem ou  se  cegam  em  Pelot  'S.  tamb  »m  se  de- 
V  *m  corromper  e  cegar  no  Rio  Grande.  (Apoia- 
dos.) A  lembrança  que  ouvi,  ou  hypothese  de 
somno  no  empreitado  e  outros  semelhantes  só 
t^m  um  desfecho  1  »gieo  —  é  expellil-os  todos, 
porque  podem  sempre  errar  ou  prevaricar, — 
e ent^o  acabemos  com  as  alfand  gas,  aca- 
bemos com  as  imposiçõ  s  aduan  iras. 

Senhores,  a  questão  de  Pelotas  e  do  Rio 
Grande  não  ó  uma  questão  de  pr)ominencia 
de  uma  cidade  so  )re  outra;  é  uma  questão 
de  liberdade   commercial,  na  qual  toda  indus- 
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tria  qud  avulta  em  minha  província  e  se  pre- 
para om  Pel  tas  para  exportação  e  recebe  delia 
o  qu)  o  -ul  importa,  diz  ao  governo :  eatou  so- 
brecarregada annualmenti  cum  mil  contos  de 
réis  de  pcíjaizis,  fpet>s  inúteis,  pela  corre- 
tagem injustificável  que  impondes,  obrigando- 
me  ao  Rio  Granda,  quí  fica  á  esquerda  do  meu 
caminho,  e  tem  os  mous  navios  de  guinar  até 
lá  porque  o  mandais  unicamente,  sem  outro 
motivo  justo. 

Dizer-sT  que  é  preciso  não  desaproveitar  o 
que  8  í  gastou  no  Rio  Grande,  cora  >  disse  o 
Sr.  presidente  do  conselho,  ó  querer  sacrificar 
o  futuro  a  um  passado  de  orros  funestos.  Pois 
porque  se  gaitou  oitocentos  contos  cora  a 
alfand  »ga  do  Rio  Gran  le  ha  de  so  agora  c  )m- 
metter  a  grjvo  injustiça  do  sobrecarregar  o 
commerciode  P  lotas  c  )m  raaiti  d  3  mil  contos 
de  réU  annualm'»nte  ?  (Apoiadoíi.) 

Diz-se  ainda  qtie  a  cidade  do  Rio  Grande  des- 
apparecerá,  que  Pelotas  absorv  ^rá  todo  o  com- 
mercio,  e  isto  pelas  facil-.dadea  de  contr  ibando, 
o  que  eu  lamento  tor  ouvido  do  nobro  presiden- 
te ao  con  elho  porque  é  uma  injusta  apreciação, 
e  sem  provas. 

Seria  aqu^illa  a  única  cidade  do  mundo  que 
tivesse  crescido  ptilo  contr ibando  !  Parece 
que  uma  fertilidade  esterilisa  os  pontos  nr^fv»- 
ridos  por  ello  !  V.  Ex.  conhece  a  historia  das 
cidades  limitr  phes  da  França  cora  a  Hospa- 
nha,  dístacom  Portugal  e  dos  antigos  pai /es 
da  liga  hanseati  a  com  suas  lig-a^t,  seus  isola- 
mentos antes;  sabe  a  historiadas  permutiscom- 
merciaes  no  mundo,  o.  portanto,  quo  nenhuma 
cidade  pôd)  ainda  prosperar  p3la  pirataria 
ou    pelo  contrabando.  {Apnndos  ) 

Não  havia  de  S3r  o  porto  do  Polotas  quo  havia 
de  fazer  excepção  a  e<íta  regra. 

Ond  í  está  a  grandeza  da  ci  lades  fronteiras 
ás  nossas  em  toda  linha  oriental  o  artrentina, 
que  são  e  tem  sido  os  pontos  ac  tri  lados  p  lo 
«ontrabando?  Hoje  estão  todas  deshabitadas, 
estão  mortas  eis.^s  cidades. 

O  Sr.  Diana  dá  um  apart^^. 

O  Sr.  Macibt.  : — Em  Rivera  apems  cinco  ou 
seis  casas  estão  h  ibitada^,  d3  todo  o  antigo  cora- 
mercio  que  desappareceu  ou  se  transportou 
para  Santa  Anna  do  Livramento,  não  havendo 
impedido  as  guerras  civis  antes  ijue  ella  fosse 
eitação  respeitável  do  coramercio  sem  des' 
pachos. 

O  Sr.  Diana 'dá  um  aparte. 

O  Sr.  Macibl  : — Senhores,  as  declarações  do 
nobre  deputado,  do  nobro  pr  sidente  do  conse- 
lho, do  inspector  da  alfandega,  do  thesoureiro 
provincial  e  de  tod  is  as  autoridad'^s  c  insulta- 
das, todas  combinara  em  que  Pelotas  deve  ab- 
sorver todo  o  coramercio  de  importaçã )  do  Rio 
Grande.  Mas,  di^o  eu  :  si  o  ponto  do  attracção 
natural  do  commorcio  é  aquelle,  com  que  di- 
reito quereis  d  svial-o  d  ali  ? 

Pois  a  natureza  não  está  indicando  o  ca- 
minho ? 

O  próprio  inspector  da  alfandega  do  Rio  d^ 
Janeiro,  nos  ann  xos  ao  relatório  do  ministério 
da  fazenda,  deste  anno,  declara  que  a  cidtde  do 
Rio  Grande  houve  ura   momento   em  que    teve 


fjrrande  proeminencl  i,mas  depois,  desenTolven- 
do-se  as  forças  ia  província  om  outros  ontos, 
o  CO  nmercio  procurou  o  seu  rumo  natural  de 
desenvolvimento,  e  aquolla  pejuena  terra  cer- 
cada de  ar^aes,  não  pôde  dar  raaii  um  pissD, 
não  pôde  iraport  ir,  não  pôde  oxport  ir  por  sua 
conta,  pois  não  te.n  o  que  vender,  nem  a  ^u^m 
sup  )rir  sem  a  sujeição  de  Pelota*  ao  sea  porto. 
Assim  a  um  port  >  ex  lortador,  e  do  uma  lo- 
calidade onde  a  industria  tem  largo  desenvol- 
vimento, so  quer  esmagar  tod)  o  futuro  e  todas 
as  condições  que  lhe  são  promissoras  jiara  ali- 
mentar o  parasyt.smo  official. 

O  Sr.  Diana: — Então  o  Rio  Grande  não  tem 
industria  ?  Não  t^m  a  do  preparo  das  carnes 
porque  as  sua^*  coramunicaçõe-í  para  a  campa- 
nha não  são  tão  fáceis. 

O  Sr.  Maciel: — Senhores,  isto  prova  a  jus- 
tiça da  causa  que  defendo,  porque  ella  r  ^pousa 
sobre  os  próprios  argumentos  que  o  nobre  de- 
putad  >  o;lerece  :  Polotas  tem  melhor  industria, 
e  por  sua  situaçlo,  ccm3  lembra  o  nobro  depu- 
tado, as  condições  topographicas  influem  consi- 
deravelm3nte  no  moviuiento  commercial  e  de- 
vem ser  ivttendidas,  o  não  pjdem  ser  contra- 
riadas sem  arbítrio  e  prepotência  por  suppostos 
int'?re8-'es  fiscaes  . 

Pelotas  ó  o  porto  exportador  da  província: 
a  exportação  paga  a  imp)rtição,  mas  o  jogo  da 
exportição  e  importação  está  deslocado  e  ha 
necessiriamente  um  grande  pr^juizD  para  o 
comraercio  dende  que  se  compra  aqú  e  so 
vendo  alli,  sob  a  influencia  .le  medidas  restri- 
ctivas  quo  vão  contrariar  rudemente  todas  as 
condições  locaes  e  naturae^  das  permutas  li- 
citas.   {Apoitid7s.) 

E'  uma  força  riva  que  se  move  paiM 
trazer  aos  seus  poios  nitura^s  o  coramercio 
d)  sul  do  Rio  Grande  ;  ó  u  iia  lei  fatal  do 
gravitjção  lambem  a  que  ensaia  a  sua  força 
nesta  questão  e  procu  'a  vencer  as  prevenções 
do  Estado  contra  seus  ofleitos  n\tur.ies. 

E'  or  tudo  isto  que  Polotis  ainda  resist-^ 
o  que  para  batel-a  são  necessárias  estas  de- 
nuncias arteiras,  porque  a  verdade  seria  a 
morte  dos  denunciantes,  que  checam  até  aos 
altos  poderes  do  Estado,  e  cegam  Oi  seus  sábios 
olho* ! 

Mas  ó  tambom  por  tudo  aquilloque  eu  acredito, 
Sr.  presidínte,  que,apezar  dos  ris  os  do  senado, 
informado  elle  de  quo  ha  um  trama  que  cum- 
pre quebrar,  a  j^istiça  ha  de  triumphar  ,  eu 
pelo  menos  não  descreio  delia  ;  canirá  hoje  : 
victoria  será  amanhã.  (Muito  bem,  O  orador  è 
felicitado,) 

O  Sr.  Presidente  dá  a  seguinl  ^  <«>rdem  do  dia 
para  15  de  Setembro  de  1882  : 

/*  parte 

Continuação  da  3*  discussão  do  orçamento  da 
receita. 

1*  discussão  do  projecto  n.  206  A,  relativo  á 
revogação  de  leis  provinciaes. 

2*  discussão  do  projecto  n.  65  de  1879  rela- 
tivo ao  coramercio  c  transporte  inter  provincial 
de  escravos. 
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2*  discussão  dos  projectos  ns.  190  e65de 
1882. 

Continuação  da  1'  discussão  do  projecto  n.l43 
de  18S2. 

2*  discussão  dos  projectos  ns.  150,  120,  121, 
219,  i82,  197  de  1882. 

3*  discussão  dos  projectos  ns.  62,  2i  A,  192, 
e  186  de  1882. 

1*  discussão  do^  projectos  ns.  174,  212,  214, 
207  o  78  A,  de  1882. 

2»  parte  (às  3  horas  ou  antes) 

laterpellação  do  Sr.  Carvalho  de  Rezendí  ao 
iSr.  ministro  do  império,  relativa  á  eleição  de 
um  depulaJo  pela  província  do  Rio  Grando  do 
Sul. 

Levanta-s»  ii  sessão  ás  5  1/4  horas  da  tarde. 


ACT.Í  DA  70.*  SESSÃO  EM  15  DE  SETEMBRO  DE  1882 

Presidência  do  Sr.  Lima  Duarte 

SUMMARIO.— Expediente. — Rciiuorimcnlos  dosSrs.  Be- 
zerra do  AJonozcs,  Adriano  Pimenlol,  Riiy  Barbosa. 
V.  Belisario,  o  Rod  l|»lio  Dantas.— pni.MBiRA  pai.tk  da 
onDBM  00  DIA.— Continuação  da  3i  di;cu8>ão  do  orça- 
mento da  receita.  Discursos  dos  Srs.  Cândido  de  Olivei- 
ra, .\lmoida  Oliveira. — scgo.nda  parte  da  oriDR.u  do  pia.— 
Inlerpollaçaodo  Sr.  Cirva  ho  Rezende  ao  Sr.  mi  istro 
do  iroporiu.  Discnr:03  dos  Srs.  Carvalho  Rezende  o 
Loão  Vclloso  (ministro  <lo  império).— Ordem  do  dia  para 
10  do  belombro  de  18^2. 

A*s    11    horas,    feita   a   chamada,  acham-se 

SresentesosSr^.  Lima  Duarte,  Matta  Macha- 
0,  Ribeiro  ie  Menezes,  Leopoldo  Cunha,  Car- 
valho de  Rezend  s  Vieira  de  Andrade,  Pereira 
Cabral,  Vaz  de  Mello,  Bezerra  d)  MeuQzes, 
Theophilo,  Manuel  Carlos,  Ulhôa  Cintra,  Pra- 
do Pimentel,  Juvencio  Alves,  Silva  Maia,  Ro- 
drigues Peixoto,  Montandon,  Barão  da  Leopol- 
dina, Ignacio  Martins,  Espindola,  Par  ?tti, 
Aristides  Spinola,  Ritisbona,  Vianua  Vaz, 
Adriano  Pimentel,  João  Ponido,  Almeida  Oli- 
veiri,  Sinval,  Rodrigues  Júnior,  António  de 
Siqueira,  Moreira  de  Barros,  Hr^rique  Mur- 
queá.  Ribas,  Lacerda  Werneck,  Carneiro  da 
Rocha,  António  Pinto,  Atfonso  Celso  Júnior, 
Gonçalves  de  Carvalho,  Alcofora  lo,  Generoso 
Mar  (ues,  Alves  do  Araújo,  Ildefonso  de  Araújo, 
Lourenço  de  Albuquerque  ,  Meton  ,  Aflfonso 
Penna,  Cândido  de  Olivein  Cantão,  Bulhões, 
Cruz  Gouvèa,  Barão  do  Canindé  o  Carneiro  da 
Cunha. 

Comparecem,  depois  da  chamada,  os  Srs. 
Barão  d)  Araçagy,  Alfredo  Chives,  Olympio 
V.tliadáo,  Souzi  Queiroz  Filho, 'Franklim  Dória 
Augusto  Fleury,  Barão  de  Guahy,  Josó  Pompeo, 
Passos  Miranda,  Joa  (Uim  Tavares,  Barâ »  da 
V^illa  da  Barra,  Abelardo  dí  Brito,  Álvaro  Ci- 
minha,  Martim  Francisco  o    Paul.no  do  Souza. 

A*s  11  horas  e  50  minutos,  achando-se  pre- 
sentes 66  Srs.  deputados,  o  Sr.  presidente  abro 
a  sessão . 

Comparecom,  depois  de  aberta  a  sessão  c 
ainda  dentro  da   hora  regimental  os  Srs.  Al- 


meida Pereira,  E-cragnolh  Taunay,  Souza 
Leão,  Tarquiiiio  de  S  uza,  Ferreira  de  Moura, 
Duque-E>trada  Teixeira,  Rego  Barros,  Paula 
Souza,  Ruy  Barboza,  Coelho  Campos,  Soares, 
Ferreira  Vianna  e  Baison. 

Comparecem,  fora  da  hora  regimental,  os 
Srs.:  Cruz,  Andrade  Figueira,  F.  Belisario, 
Rodolpho  Dantas,  Silviano  Brandão,  Zama, Fran- 
cisco Sodró,  Almeida  Nogueira,  Costa  Pinto 
Rodrigues  Lima,  Geminiano,  Martim  Francisco 
Filho,  Carlos  Aífonso,  Araújo  Pinho,  Felis- 
berto, T.  Henriques,  Manoel  Portella,  Amaro 
Bezerra.  Seraphico,  Ulysses  Vianna,  Maciel, 
Silva  Mafra,  Gonçalves  Ferreira,  Pompeu, 
José  Marianno,  Diana,  Contagem  e  Souza  Car- 
valho. 

Faltam,  com  causa  participada,  os  Srs. :  Barão 
da  Estancia,  Castello  Branco,  Gomes  de  Castro, 
João  Caetano,  Mac-Dowoll,  Pereira  da  Silva  e 
Salustiano. 

Faltam,  sem  cousa  participa  la,  os  Srs.  Barão 
de  Anadia,  Cam  irgo,  Felício  dos  Santos,  Fer- 
nandes de  Oliveira  o  Prisco  Paraiso , 

E*  lida,  posta  em  discussão  e  approrada  sem 
debato  a  acta  da  sessão  de  14  de  Setembro  cor- 
rente. 

O  Sr.  lo  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Ollicios  : 

Do  ministério  dos  negócios  do  Império,  de 
13  de  Set  mbro  corrente,  remettenio  cópia  do 
decreto  desta  data,  pelo  qual  houve  por  bem 
Sua  Mage  tade  o  Imperador  prorogar  até  o  dia 
7  de  Outubro  vindouro  a  actual  sessão  da  as- 
sembléa  geral  legislativa. — Inteirada. 

Do  mesmo  ministe/io,  e  de  \g\x\\  data,  re- 
mettendo  em  resposta  cópia  do  officio  de  6  do 
corrente  mez,  em  que  o  director  da  faculdade 
de  direito  do  S.  Paulo  informa  sjbr  ;  o  requeri- 
mento que  acompjuhou  o  mesmo  officio,  do 
orteiro,  continues  o  bedéis  da  mes.ua  facul- 
daie,  pedindo  augraento  de  vencimentos.— A 
quem  fez  a  requisição. 

Do  Sr.  2o  secretario  do  seuado,  servinio  de 
1<^,  de  14  de  Sitembro  corrente,  comraunicando 
iue  o  senado  adoptou  e  vai  dirigir  á  sancção 
imperial  a  re-^olução  da  assemblóa  geral  que 
approva  ms  pensões  concedidas  por  decretos  do 
lo  de  Abril  deste  anno  a  Salustiano  Francisco 
Duarte  e  outros. ^Inteirada. 

Requer  iment  o  fi 

De  Joaquim  Manoel  Xavier,  capitão  do  corço 
militar  de  policia  da  corte,  e  tenente  honorário 
do  exercito,  pedindo  que  lho  seja  contado  p«lo 
do  )ro  o  t3mpo  de  serviço  durante  a  guerra  do 
Paraguay,  de  accôrdo  com  a  disposição  do  de- 
creto n.  2655  d  i  29  de  Set  mbro  do  1875.—  A' 
commis^ão  de  marinha  o  guerra. 

—  De  Josó  Pereira  do  Nascimento  pedindo 
que  se  lho  mando  restituir  a  quantia  de 
3:780$,  que  lhe  foi  desc  ntada  da  de  5:400$, 
valor  de  27  notas  de  200$,  de  estampa  já  reco- 
lhida.— A'  commisBão  dt>  fazenda. 
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E'  li  lo  e  vai  a  imprimir  para  entrar  na 
orlem  tios  trabalhos  o  B3,^uint6 

Pr  )j'cto 

1882.— N.  164  A 

2*  SESSÃO 

A  commissáo  de  fazenda,  tendo  em  vista  a 
petição  de  Manoel  Leôncio  dj  Castro,  almo- 
xarife do  hospital  militar  da  corte,  requerendo 
s'^ja  reconsiderada  outra  pUição  que  em  10 
de  Março  ultiiiio  dirigiu  áaugusti  caiuara  dos 
Srs.  deputados  solicitando  o  abono  di  5  **/o 
para  as  quebras  noa  g<  neros  alimentici  >8,  por 
elle  fornecidos  ao  ra -smo  hospital,  e  consi- 
derando que  é  de  toda  a  jiistiça  o  pedido  do  sup- 
plicante,  sobre  quem  não  deve  rec  ihir  o  pre- 
juízo dessas  quebras,  aliás  inevitáveis  desde 
que  Oh  gen  tos  são  por  elle  comprados  em 
grandes  porçõej  e  fornecidos  em  pequenas  par- 
cellas,  conformo  os  pedido -;,  ó  de  parecer  que 
seja  doferida  a  sua  petição. 

Attendendo,  porém,  a  que  de  alguns  desses 
géneros  já  o  supplicmte  perceba  o  abono 
solicitndo,  pedindo  apenas  que  se  lhe  mande 
pagar  igual  abono  em  relação  a  outros  que  se 
acham  no  mesmo  caso,  a  commissão  de  fazenda 
propõe  que  seja  adoptado  o  seguinte  projecto  : 

A  assembléa  geral  legislativa  resolve : 

Art.  l.<»  E*  o  goví^rno  autorizado  a  mandar 
abonar  ao  almoxarife  do  hospital  militar  da 
corte  5  °/o  para  as  quebras  nos  géneros  ali- 
mentícios por  elle  fornecidos  ao  mesmo  hospital, 
a  contar  da  data  em  que  tiver  deixado  de  per- 
ceber esse  abono. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario . 

Paço  da  camará  dos  deputados,  9  de  Setem- 
bro de  1882.— Pí-oíí o  Pimentel,^  V ,  de 
Mello, 

K  lido,  posto  em  discussão  e  approvado  sem 
debate  o  seguinte 

Parecer 

1882.— N.  288 

2^  SESSÃO 

Pretenção  do  engenheiro  Manoel  Maria  Ba- 
hiano 

A  commissSo  do  commercio,  industria  e  artes 
é  de  parecer  que  Sf^ji  ouvido  o  íroverno  sobre  a 
p  tição  em  que  Manoel  Maria  B  .hiano  solicita 
garantia  de  juros  de  6  «/o  sobre  o  capital  ne 
cessario  á  construcção  de  uma  ferro-vii  entre 
a  povoação  do  Tirabó  e  a  cidade  de  Ara-ajú. 
com  um  ramal  da  ci  i;«de  da  Estancia  á  villa  do 
Lagarto,  na  provi ncia  de  Seriripe. 

Sala  das  commíssões  em  15  de  Setembro  de 
1882.— Bamo  do  Gu  thy, ^Felício  dos  Santos, 

E*  lido  6  vai  a  imprimir  o  seguinte 
Parecer 
1882.— N.   2S9 

2*    9SSSÀ0 

Pretenção  de  Maximiano  dox  Santos  Marques 

A  commi-sSo  de  fazendi  examinou  a  petição 

cm  quo  Maximiano  dos  Santos  Marques,   lha* 


seareiro  da  recebedorii  da  província  da  Bahia, 
roju^r  a  restituição  da  qumtia  de  5:0J()$ 
com  que  entrou  para  os  cofres  da  thesouraría 
de  fazenda,  pelo  desfalque  encontrado  nas 
esta  .ipilhas  d  >  sello  adh  sivo,  causado  por  seu 
fiel  Ari^ton  Daltro  de  Castro. 

E  considerando  que  o  supplicante  era  o 
un  CO  responsável  para  com  a  fazenda  publica 
pelos  actos  de  seu  fiel,  jue  elle  nomeou  e 
servia  sob  sua  im  uediata  físcalizaçã  •,  é  a  com- 
raissáo  de  parecer  que  seja  indeferida  a  sua 
petição . 

E  nem  aproveita  ao  supplicante  a  allegaçâo 
de  que  esse  fiel  não  se  achava  juramentado 
e  não  tinha  pa^-o  o  sello  de  sua  nomeação, 
porque,  segundo  bem  informa  a  directoria 
geral  das  rendas  publicas,  competi  tdo- lhe 
or  síu  próprio  interesse  providenciar  no 
sentido  de  servir  com  um  preposto  legalmente 
investido  do  cargo,  assim  não  procedeu, 
tendo,  ao  contrario,  consentido  que  por  largo 
tempo  funccionasse  aquelle  seu  fiel,  não  con- 
stando que  jamais  houvesse  protestado  contra 
as   irregularidades    presentemente   allegadas. 

Paço  da  camira  dos  deputados  em  9  de  Se- 
tembro de  1882.  — Prarfo  Pimentel. —  V.  de 
Mello. 

São  lidas  e  vão  a  imprimir  as  seguintes 

Redacções 

Redacção  da  emenda  do  Sr.  J,  L.  Coelho  e 
Campos  ao  projecto  n,  Í49  de  Í882 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.0  O  hospital  de  caridade  da  villa  da 
Capella,  na  provi  ncia  de  Sergipe,  fica  autori- 
zado a  adauirir  bens  d^  raiz  até  o  valor  de 
100:000$,  dispensadas  as  leis   dò  amortisação. 

Art.  2.0  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  commissões,  em  15  de  Setembro  de 
1882. — Affonso  Celso  Júnior» — Generoso  Mar- 
quês, — Leopoldo  de  Bulhões. 

Redacção  da  emenda    do  Sr,   Ratisbona  ao 
projecto  n,  Í49de  Í882 

A  assembléa  geral  resolvo  : 

Art.  1.0  A  ca<4a  de  cardade  da  P^rahyba 
do  Sul  fica  autorizada  a  adquirir  e  po3>«uir  bens 
de  raiz  até  o  valor  dj  00:00 J$,  disp insanas  as 
leis  de  amortização. 

Art.  2. o  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario . 

Sala  das  commissões  em  14  de  Setembro  de 
1882.  —  Affmso  Celso  Júnior.  —  Generoso 
Marquez.  —  Leopoldo  df  Bulhões. 

Redacção  do  projecto  de  i882  {pfferecido  como 
emrnda  ao  de  no  Í49  do  mesmo  anno) . 

A  a^^Bomblóa  geral  resolve  : 

Artigo  único.  Ficam  elevados  aotresdobre  os 
emolumontoB  que,  na  forma  do  alvará  de  3  de 
Fevereiro  de  1810,  pagam  as  embarcaçõjSf  e 
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com  destino  espeúal   ás  Mis^ricoriias  ;  revo- 
gadas as  disposiçõe-»  em  contrario. 

Sala  das  commissões,  15  de  S  tembro  de 
1882.—  Affmao  Celso  Júnior.  —  Generoso 
l/íarqufi, —  Leopoldo  de  Bulkõcs. 

Redacção  do  projecto  n.   149dei882 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1°  Fica  a  Santa  Casa  de  Misericórdia  da 
ciiade  de  S.  Joáo  da  Barra  autorizada  a  ad<]ai- 
rir  o  possuir  immoveis  até  o  valor  de  100:000$, 
dispensad  iS  as  leis  de  amortização. 

Art.  2»  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Paço  da  camará  dos  deputados,  15  de  Se- 
tembro de  1882. —  A/jTons  >  Celso  Júnior. — 
Generoso  Marques. — Leopoldo  de  Bulhões. 

Redacção  do  projecto  n.  186  de  1882  (pffe- 
recido  como  emenda  ao  de  n.  íiQ  do  mesmo 
anno.) 

A  assembléa  geral  resolve  : 

Art.  1°  Fica  autorizada  a  mesa  administra- 
tiva da  casa  de  misericórdia  de  S.  Paulo  aolo- 
var  o  respectivo  capital  a  2.500:000$  em  bem 
de  raiz. 

Art.  2o  Revogam-se  as  disposições  em  con- 
trario. 

Sala  das  sessões,  em  15  de  Setembro  de  1882. 
— Affonso  Cf  Is  >  Júnior. — Generoso  Marques. 
— Leopoldo  de  Bulhões. 

Vem  á  mesa  fí  é  lid  i  a  seguinte  interp^Uação, 
para  cuja  discussão  o  Sr.  presidente  declara  que 
opporlunamente  será  marcado  dia  e  hora. 

Interpellação 

Peço  dia  o  hora  para  interpellar  o  Sr.  minis- 
tro da  agricultura  sobre  o  seguinte : 

Pretende  S.  Ex.  levar  a  eífeito  sua  declaração 
no  senado  relativamente  á  supprossão  de  trens 
dos  subúrbios  ? 

Já  deu  S.  Ex.  alguma  ord^^m  a  respeito  ? 

Em  que  basèa  sua  deliberação  ? 

Saladas  sossõ  s,  15  de  Setembro  de  1882.— 
Duque^Estrada  Teixtira. 

O  Sr.  Presidente: — Tem  a  palavra  o  Sr. 
Almeida  Oliveira. 

O  Sr.  Almeida  Oliveira  pede,  e  a  camará 
concede  uma  u*gencia  de  20  luinu  os  no  pr  - 
moiro  dia  de  sessio  afim  de  juttifictr  um  pro- 
jecto ^obre  instrucç&o  publica. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  pede,  e  a  camará 
concede  uma  urgência  por  10  minutos  aíim  de 
fundamentar  um  requerimento. 

O  fSi*.  Bezerra,  de   IMEenezes: 

—Sr.  prenidente,  eu  erfiro  eonfessar  a  minha 
lalU  e  paasar  por  deicuiiaJo  em  uma  questão  de 
alta  moaU  que  se  dá  altimament )  no  municipio 
da  oèrte. 

N|o  li  a  declaração  do  nobre  ministro  da 
agricultura  relativimente  á  resolução  que 
tomara  ou  que  pretende  tomar  de  suprimir  os 
trens  Ue  lub^ruioi.    {ãa  um  çparte) 


Se  f^u  tive  5se  lido  es^i  ieclaraçíío  do  nobre 
ministro,  eu  t  ria  proc  idido  »o  meu  digno 
collega  deputado  por  Minas  que  h  ntem  occu- 
pou  á  at tenção  da  casa  com  esta  questão  de 
grandíssima  importância  para  a  população  da 
corte. 

O  Sr.  Duquk-Estrada  Teixeira  :  —  Si 
elle  não  me  tivesse  também  precedido  eu  iria 
apr  sentar  a  rticlamação,  p(jr4ue  a  medida  é 
altamente  perniciosa. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  : —  Como,  po- 
rém, fui  pr'CÍdiío  pelo  nobre  deputado  por 
Minas  em  r  izão  da  falta  que  commetti  de  não 
ler  os  discursos  do  senaio  naquella  occaeião, 
venho  declarar  a  V.  Ex.  e  á  camará  que  eu 
ado  to  o  modo  de  ver  na  qu^istão  aue  exhibiu 
hontem  proficuamente  aquelle  nooro  depu- 
tado. 

A  medida  de  que  se  trata  felizmente  náo 
foi  ainda  tomada  pelo  nobre  ministro  da  agri- 
cultura ;  e  eu  confio  muito  no  civismo  e  no 
critério  de  S .  Ex .  para  assegurar  á  camará 
que  não  será  tomada. 

O  Sr.  Soares  :  —  Creio  que  está  mal  infor- 
mado, já  deu  ordem  para  se  supprimirem  cíhco 
trens. 

O  Sr.  Augusto  Fleury  : —  Asseguro  que  o 
ministro  nada  resolveu  até  hoje. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes:  —  Acabo  de 
ouvir  um  aparte  quo  me  afiança  o  contra- 
rio. 

O  Sr.  Duque-Estrada  Teixeira  :— Seria 
uma  sorpresa  aos  habitantes  dos  subúr- 
bios. 

(pruzam-se  outros  apartes.) 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  :  —  E*  esta 
uma  questão  tão  importante  para  o  municipio 
da  corte  e  para  o  thesouro  nacional,  que  não 
pôde  ser  resolvida  por  simples  informações, 
sem  estudas  e  reflexão  amadurecidos. 

O  Sr.  Soares  :  —  V.  Ex.  permitte  um 
aparte  ? 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  :  —  Sim  se- 
nhor . 

O  Sr.  Soares: — V.  Ex.  promette  que  si  o 
nobre  ministro  da  agricultura  resolver  essa 
questão  em  contrario  aos  interesses  públicos 
virá  c  dlocar-se  immediatamente  em  oppo- 
sição  ? 

Um  Sr.  Deputado: — Mas,  porque  ? 

O  Sr.  Soares: — P oraue  ?  Porque  ó  repre- 
sentante do  3<>  districto  da  corte. 

O  Sr.  Presidente:— V.  Ex.  permitte  uma 
observação.  Si  fôr  tomar  em  consideração 
todoí  os  apartes,  não  lhe  chegará  o  tempo  para 
a  urgência  que  pediu. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes: -«-Não  passo  dof 
10  minutos;  V.  Ex.  me  ehMae  á  ordem  logo 
que  elles  toarem. 

Sr.  presidente,  esta  questão,  bem  sei,  nflo 
foi  iniciada  pelo  nobre  ministro  d^  agrici^» 
tora. 
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O  Sr.  J.  Penido  :  —  Foi  proposta  do  director 
da  estrada  di  ferro  D.  Pedro  11. 

O  Sr  Bezerra  db  Menezes  :  —  Diz  o  nobre 
deputado  por  Minis  qae  foi  proposta  pelo  di- 
rector da  estrada  dj  ferro  D.  Fedro  11. 

O  Su.  J.  Pbnibo  :  —  Porque  os  trens  dos  su- 
búrbios dáo  prejuizo  de  30  <>/o. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  : — Que  os  trens 
dos  subúrbios  não  dão  prejuizo  ao  Estado  de- 
monstrou honlem  proficientemente  o  nobre  de- 
putado por  Mina>. . . 

O  Sr.  Duque-Estrada  TKrxEiKA.^Com  dados 
officiaes. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezks: — . . .  com  dados 
officiaes.  A  informação  que  deu,  ou  a  proposta 
que  fez  o  director  da  estrada  de  (erro  D.  Pedro 
n,  siv^nificará  só  que  S.  S.  quer-s*  poupar  tra- 
balho, visto  como,  posso  afiançar  ao  parlamento 
que  o  director  dessa  eslrA  ia  é  excessivamente 
economi  o  em  matéria  de  trabalho  seu. 

O  Sr.  Matta  Machado :—  A  esse  respeito, 
não  apoiado,  ó  um  funccionario  muito  dis- 
tincto. 

O  Sr.  Iqnacio  Martins: —  Não  conheço  o 
director  d i  estrada,  mas  julgo-o  intelligente, 
zeloso  e  cumpridor  d  ís  ^eus  deveres.  E*  incapaz 
do  furtar-se  ao  trabalho.  {Ha  outros  apartes») 

O  Sr.  Presidente  reclam:\  attençáo. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes: — Eu  lá  che- 
garei, hoje  ou  em  outra  occasião. 

Mas,  Sr.  presidente,  quando  mesmo  os  trens 
dos  suburbi  )S  acarretíssem  maior  dispêndio 
para  o  th^^sourodo  que  lhe  trouxesse  de  renda, 
ainda  a'^sim  o  nobre  min  stro  da  agricultura 
seria  incapaz  dj  supprimir  este  serviço  da 
maior  utilidade  e  de  necessidade  imprescin- 
divel  I  ara  os  habitantes  das  froguezias  dos 
subúrbios.  {Anoiad  >s,) 

A  renda  do  Estado  não  ó  cobrada  para  avultar 
nas  arcas  do  thesouro  ;  a  renda  do  Estado  ó  co- 
brada para  ser  applicada  aos  serviços  de  con- 
veniência publica.  (Apoiad)S.) 

O  Sr.  Leopoldo  Cunha  :  ^  Ainda  quando 
houvesse  prejuizo  valia  a  pena  supportal-o. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes: — Portanto, 
ainda  quando  houvesse  p'  ejuizo  o  nobre  mi- 
nistro da  agricultura  seria  inc  ^paz  de  suppri- 
mir este  serviço,  visto  como  í^llo  ó  indi*«pen- 
savel  á  população  residente  fora  da  cidade. 
(Apoiados.) 

O  Sr.  Álvaro  Caminha  :  —  Apoiado,  o  dá 
um  grande  incremento  á  decima  urbana. 

O  Sr.  Bezerra  de  Monezes  :  —  A  adminis- 
tração publica  tem  muitos  serviços,  com  os 
qu^ es  gasta  sem  remuneração. 

Quanto  rende  ao  Estado  a  despeza  que  se  fiz 
com  a  limpeza  e  irri  -^ação  da  cidade?  Porque, 
pois,  se  taz  c-^sa  despeza  sem  remuneração  ? 
Porque  a  necessidade  e  a  conveniência  da  po- 
pulação da  corte  exigem  qu<^  se  despenda  sem 
remuneração,  com  este  serviço,  que  a  não 
pôde  dar. 

Co  uo  este  ha  innumeros  serviços ;  e  o  Estado 
não  emprega  só  a  renda  pMblica  em  serviços 


que  lhe  tragam  remuneração  da  despeza  que  se 
faz. 

Ha  serviços  que  por  sua  natureza  não  são  re- 
productivos;  mas,  que,  entreianto,  sâo  mais  ne- 
cessárias do  que  aquelles  que  reproduzem  os 
cap  taes  que  ahi  se  empregam .  Este  ó  um  dos 
caso  < . 

A  população  das  freguezias  suburbanas  tem- 
se  ató  hoje,  única  e  exclusivamente  servido  da 
estrada  do  ferro  D.  Pedro  11  para  ver  á  corte  e 
voltir  aos  seus  domicilies. 

Calcule  V.  Ex.  quo  hoje  se  suspende  este 
moio  único  do  transporto  que  existe  para  essas 
freguezias  ? 

O  quo  será  delias  ( 

Mesmo  ua  parto  em  que  ha  outras  viis  de 
transporte,  os  trens  do  suburjios  encurtam  o 
tempo  dps  viagens  e  transportam  por  menos. 
O  I  ovo  já  está  na  posse  dessas  vantagens. 

E  o  QUO  serádelle  o  da  pequena  lavoura  que 
servo  a  po  »nlaçâo  d  is  fr  guezias  urbanas  da 
còite  ?  {Apoidjs,)  O  que  ficará  sen io  a  pe- 
quena lavoura  que  já  aefinha,  serra  abaixo, 
como  nas  freguezias  d'>  Campo  Grande  o  outras? 
(Apoiados.)  Como  podercmas  prover  o  vácuo 
que  se  vai  «slab  lecer  p' la  falta  de  sup  rimen- 
tos  indispenaviis  i)ara  a  subsistência  da  popu- 
lação ? 

Sr.  presidente,  não  pouco  soíFre  esta  popu- 
laça) com  a  remoção  do  m  tadouro,  nas  condi- 
ções em  que  foi  feita  ;  pois  bem,ajunte-8e  a  isto 
a  falta  de  transporte  para  os  productos  da  pe- 
quena lavoura  das  frocfuezias  suburb  nas,  o 
teremos  om  consequfjncia  a  rompi  ta  decadên- 
cia dessas  fregue/.ias  e  as  necessidades  cres- 
centes da  população  pobre  da  corte.  (Apoiados 
e  apartes .) 

A  questão,  Sr.  presidente,  de  dar  o  trans- 
porte suburbano  prejuizo  ao  Estado  não  é  cousa 
quo  possa  cal  ir  n  >  espirito  do  nobre  ministro 
da  agricultura,  porque  alem  de  não  haver  pre- 
juizo (apoiados)^  este  serviço  ó  de  grande  van- 
tagem para  o  publicc,  e  ain  Ja  mesmo  que  pr<^- 
juizo  houv  ^sse  não  era  razão  sufficient^í  para 
8up|irimir-se  um  meio  de  tr  insporte  de  tanta 
utilidade  para  a  população  que  mora  fórida 
corte  e  que  tem  o  direito  de  s  r  tratada  de  outro 
modo.  (Aft)iados.)  Seria  um  actocontn  as  con- 
ve  liencias  publicas,  e  o  nobre  ministro  da  agri- 
cultura ó  incapaz  de  pratical-o. 

O  Sr.  Francisco  Belisario  :— Mas  como  dis- 
so qu^  ia  praticar  ? 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  : — S.  Ex.  oslá 
estudando  a  proposta  do  director,  tenho  disso 
informação  de  nessm  muito  competente  e  qual- 

3ier  deliberação  que  S.  Ex.  tenha  annuncia- 
0  contraria  ao  quo  tenho  exposto,  não  poderia 
servir  de  emoanço  ao  meu  procedimento. 
Quando  s  -  trata  do  intor  sses  como  aquelles 
((U^  no  estão  confiados  e  de  um  dever  tão  sa- 
grado como  aquelle  que  ora  exerço,  não  consi- 
dero n^m  m«  de  xo  prender  pela^  relações  pes- 
soaes  ou  T>or  sentimentos  de  politica  partidá- 
ria :  arnicus  Plnuto  sed  magis  arnica  veritas» 
Podem  estar  no  governo  os  meus  amigos  par- 
ticulares e  políticos,  mas  quando  se  trata  de  in- 
teresses desta  ordem,  qnando  s^  tratS  das  con- 
veniências   do  publicc,  çXL  costumo  deixar  do 
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*ado,  as  considerações  que  pod'»in  in pedir  o 
cumprimento  do  meu  dever.  Farei  esforços 
para  demover  o  governo  do  um  passo  menos 
acertado. e  si,  porventura,©  que  nilo  posso  acre- 
ditar, repto,  fôr  adoptada  umi  mídida  con- 
traria aos  interesse»  pu  li  cos,  eu  não  cessarei 
no*«  meus  e^^forços,  virei  á  tribuna,  irei  á  im- 
prensa, não  recua  'ei,  porque  trata-se  de  uma 
necessidade  da  população  que  mo  mandou  aqui 
para  representar  seus  interesses.    (Apoiridos,) 

O  Sr.  Soares  : —  Terá  de  passnr  para  a  op- 
posiçSo. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  : —  Não  se  trata 
de  fazer  opposiçâo,  não  se  trata  de  uma  ques- 
tão  politica,   mas  administractiva. 

O  Sr.  Presidentk  : —  Previno  ao  nobro  de- 
putado  que  a  hora  está  terminada. 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes  : —  Eu  vou  con- 
cluir, embora  muito  tenha  ainda  que  dizer. 

Não  se  trata,  como  dizia  de  uma  questão  do 
confiança  politica.  Eu  posso  continuar  a  dar 
o  meu  apoio  ao  governo  e  oppor  toda  resis- 
tência a  um  acto  administrativo.  {Apoiados  c 
apartes.) 

Não  podendo,  Sr.  presidente,  desenvolver  as 
razões  que  legitima  n  o  meu  protesto,  vi-to 
como  o  temp')  ó  restficto,  aguardo  ou  Ira  occa- 
siSo  para  fazel-o,  mas  direi,  qu  >  a  medida  an- 
nunciada,  não  pó  le  ser  tomada  sem  atiçar  de 
frente  os  int  «ressos  da  p()pulaçào  de  que  sou 
representante,  e  nesto  ponto  ajunto  o  meu  pro- 
testo ao  que  hontim  levantou  o  nobre  deputado 
por  Minas. 

O    Sr.    -A.driano  Pimentel  : — 

Agradeço  á  camará  a  urgência  que  me  conce- 
deu e  le  que  me  vou  utilizar  ;  prjcurarci  cor- 
responderá gentileza  dos  nobres  deputaios,  não 
abusando  da  atienv^ão  da  casa. 

Sr.  presidentr»,  um  dos  mais  importantes  ra- 
mos do  serviço  publico,  que  deve  prender  mais 
á  attenção  de   um  governo  patriotici,  ó  incon 
testaveímente  aquelle  que  trata  da  alimentação 
publica. 

Si  é  grande  e  nobre  dar  ao  povo  o  pão  do 
espirito,  é  de  indeclinável  dever  proporcionar- 
Ihe  meios  fáceis  de  obter  a  alimentação  do  corpo. 

A  questão  da  alimentação  publica  ni  provín- 
cia do  Amazonas,  ainda  está  infelizmente  sob  a 
tutela  o  protecção  do  govern"),  e  occu  lará  por 
muito  tempo  sua  attençào,  tornando-se  objecto 
principal,  ponto  obri  rado  dos  disve los  d  >  to- 
dos 08  administradores  bom  intencionados,  que 
paraalli  forem  mandados. 

O  abastecimento  de  carnes  verdes  á  popula- 
ção da  província  do  Amazonas,  e  principaLnente 
de  sua  capital,  constituo  um  problema  que 
todos  os  administradores,  ha  nnnos  a  esta  parte, 
sem  distincçào  de  côr  politica,  tém  tr  tado  do 
resolver;  entretanto  esta  questão  pende  até 
hoje  ><em  solução.  K*  que  são  grandes  as  diffi- 
culdides,  in números  e  poderosos  os  obstáculos 
que  se  oppoem  a  uma  solução  satisfactoria,  por 
que  todos  se  interessam. 

Agita-se  actualinenf)  com  muito  calor  no 
Amizonas  esta  questão  que  traz  presas  todas 
as  attenções  e  apprehensivos  todos  os  ânimos. 


A  província  do  Amazonas  abastecia-se  de 
carnes  verdes  com  o  gado  que  recebia  das  fa- 
zendas do  Baixo  Amazonas,  no  Pará  ;  ultima- 
mentcporém,  ou  porque  o  gado  tenha  escasseado 
naquellas  fazendas,  ou  porquo  os  vendedo'CS 
encontrem  maiores  vanti^ens  onviando-o  aos 
mercad  s  do  Pará  de  preferencia  aos  do  Ama- 
zonas, o  fornecimento  tem  decr íscido  a  ponto 
de  coUocar  a  capital  da  provinda  em  circum- 
stancias  penozissimis,  soífrendo  sua  população 
em  dias  consecutivos  falta  absoluta  deste  género 
de  alimentação. 

A  est5  estalo  verdadeiramente  alarmante  a 
que  frequ-^ntemente  se  tem  visto  reduzida  a 
própria  capital  da  rrovincia,  nào  têm  sido  in- 
differentos  os  poderes  provinciaes ;  todos  os 
meios  a  seu  alcance  tém  sido  empregados  alo 
ao  sacrifício,  s  ím  toJavi  i  conseguirem  resolver 
a  questão  do  modo  satisfactorio  ;  taes  são  e  do 
tal  ord  m  as  diíficuldades  oue  a  cercam  ! 

Estas  difficuldades  provem  principalmente  da 
falta  do  gido  nas  ftzendas  do  Baixo  Amazonas 
e  por  conseguinte  do  alto  preço  por  ((ui  chega  ú 
Manaus  o  gado  diquelles  pontos. 

A  as^íombléa  provincial  tem  decretado  medi- 
das attin  ^ntes  á  solução  dessi  importante  ques- 
tão, já  concedendo  prémios  áquelles  oue  se 
dedica-^sem  á  industria  pastoril  dentro  ao  ter- 
ritório da  província,  já  mandando  adiantar  por 
empréstimo  quantia  avultada  a  quem  se  obri- 
í?asse  a  ;'bastecer  do  carne  v^rde  os  m  tc  dos 
da  caoital  por  preç)  a  alcance  de  todos,  já  final- 
mente subvencionando  a  omprezas  desta  natu- 
reza. 

Em  1873  ou  1874,  foi  votada  e  sanccionada 
uma  resolução  da  assem  loa  provincial  autori- 
zan  Io  o  prísidente  a  adiantar  120:00D.<|000  por 
empréstimo,  sem  juros,  a  (uem  se  obrigasse  a 
talhar  por  preço  módico,  durant  *  um  c  ^rto  prazo, 
carnes  verdes,  na  capital  da  provinda. 

A  empreza  or^anizou-se,  o  governo  fez  o 
contrato,  o  o  resultado  a  fju>  chegámos  foi 
ficar  a  provinda  no  d  sembolço,  em  qu?  está 
até  hoje  de  quantia  suoerior  a  70:0í)0$')00. 

Na  administração  do  Sr.  Dr.  Satyro  Dias,  um 
dos  presidentes  que  miis  attenção  prestou  a 
este  ramo  do  serviço  pu  )Iico  e  um  dos  admi- 
nistradores a  quem  a  provinda  mais  deve  pela 
solicitud^i  com  (jue  zelou  todos  os  seus  inte- 
resses, foi  t\m'^em  contratado  eate  serviço  c^m 
uma  importante  casi  commercial  do  Manaus, 
mediante  uma  subvenção  vot  tda  pela  respectiva 
ass  ^mbléa  provincial. 

No  fi  n  de  4  ou  5  m^zes  esse  commerciante 
teve  taes  prejuízos  (jue  viu-se  na  contingência 
de  pedir  a  rescisão  do  y  'U  contrato,  para  evitar 
maiores  prejuízos,  que  de  facto  seriam  certos  e 
inevitáveis. 

Na  ultima  s'>ssão  da  assemblóa  provincial  foi 
votado  o  subsidio  annual  d  >  12:000S,  para  ser 
presta  io  á  empreza  que  tomo  sobre  si  e^te 
serviço . 

O  actual  presidente  da  provindo,  o  illustre 
Sr.  Dr.  Joso  Paranaguá,  que  tão  rabvantes 
serviços  nos  "stá  p "ostanlo  com  sua  benéfica 
adm  nistraçào,  concentrou  neste  ponto  todos  os 
seus  desvelos, toda  a  s  ia  attenção,e  já  f  <7.  o  con- 
trato para  que  foi  autorizado  pela  a<3semblóa 
provincial.    Entretanto,  senhores,   eu  desde  já 
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annancio  a  essa  empreza  o  mesmo  rosultado 
que  teve  aqju  lia  que  se  organizou  por  occa- 
sifto  da  administraçã  >  Satyro 

E'  que  a  foluçâo  desta  questão  nas  circum- 
Btancias  actuaes  depende  de  ou  iras  medidas^das 
qua  8  nío  descurou  o  podor  legislativo  provin- 
cial. A  assombléa  e  os  habitant  «b  da  província 
em  geral  já  váo  corapr.»hendendo,  felizmente, 
que  o  Amazonas  n/lo  pôde  contar  senilo  com 
os  seus  próprios  r  curso  ,  e  por  isso,  apezarda 
promessa  do  governo,  foi  mandada  explorar  e 
abrir  á  custa  da  proviuci  •  a  estrada  do  Rio 
Branco,  a  quil  tem  por  fira  aproximar  da  sua 
ca')ital  as  fazendas  daquella  região,  que  serão  o 
deposito  único  cora  que  podorá  cofitara  m  sma 
provincia  para  abtstecer-sí  do  primeiro  go- 
nero  do  ahmentaçío  pu  )lica,  emquanto  não 
fôr  aberta  a  ostrada  do  Itnxy  ao  Beni,  cuja 
exploração  foi  igualrn  'nte  autorizada,  por  ond  ' 
poder jmos  receber  -j-ado    da  B)livii. 

Levinta-se  ,  p^'óm,  depois  d^  tanti^  sa- 
crifícios feit'^s  p  la  provinc'a  uma  nova  dif- 
fículdade  insuperável  para  nós  amazonenses, 
porque  foi  creada  pelo  governo  g-ral.  Para 
removel-a,  eu  tive  a  honra  de  submetter 
á  c  >nsid  ração  da  casa,  na  sessão  do  ante- 
hontem,  um  additivo  ao  orçvui'nt>  da  re- 
ceita, auto*iz  ndo  o  gov  rno  a  rescindir  o 
contrat  >  de  arrendam  nto  das  fazendin  nario- 
naes  do  Rio  Branco,  contrato  (jue  ó  act  lal- 
mente  o  priíici  -^al,  onão  o  unico  obstáculo  «pn 
se  opp5e  ao  abasteci ra  nio  da  cap'tnl  e  das 
demais  localidades  da  provincia  do  Amazonas, 
daq*ielle  ^enero  d    alimeniaçáo. 

A  voz  autoriz»  a  do  illustre  senador  p^lo 
Amazonas  já  se  fez  ouvir  no  sen  do  aob-e  '^ste 
assampt>  na  defesa  los  int  res  es  legiti  nos  de 
seus  comriiitteRt''S,o  qu  provocou  a  publicação 
de  um  artig »  lue  li.in  erto  no  Jorn  d  do  Com- 
mercio  de  2  io  c  )rrente.  a«8Ígnado  p  do  ar- 
rendatari » das  fazendas  d»  Ria  Branco.  Rsti 
contestação,  Sr.  pnsid  nte,  d  ví  It  au- 
gmentido  as  apprhen^õx  do  representan- 
te vitalício  da  provincia,  tant»  quanto  f»m  rae.i 
e^pifito  fortificou  a  c  nvi  çÃo.  quí  nutria  e 
nutro,  da  grande  incmvenienci.i  daquelle 
contrato  para  o  Araazon  is. 

Com  effeito,  Sr.  presiiente,  as  fazendas  do 
Rio  ^^ranc  >  têín  gndo  suffici^nte  para  abastecer 
tod  s  os  mercados  da  pro  incia.  eil.ts  consti- 
tuem o  celeiro  unico  com  que  pólo  e  d^ív©  con- 
tar-se:  mas  estão  arrendadas  pelo  sro/erno  a  ura 
particular,  o  lual  vai  da  ido  tal  extensão  ás 
clausulis  do  seu  contrato,  que  tf»m,  com  auto- 
rização do  governo,  tentado  e  pollir  dos 
campos  do  Rio  Branco  todos  os  fazendeiros  alli 
estabelecidos  ha  muitos  annos. 

O  Sr.  Pasmos  Miranda  :  —  O  acto  do  go- 
verno é  inqualificável. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel  :  —  Nestas  circura- 
stancias,  Sr.  presidente,  a  provincia  do  Ama- 
zonas ficará  manietada,  e,  em  asMumpo  de 
interesse  vital.  entre.rue  totalmente  á  ontade 
desse  feliz  arrendatário  {ao  na  I  s);  eriruer-se-á 
na  provincia  um  monopólio  tanto  mais  odioso 
quanto  é  certo  que  eile  irá  pesar  sobre  o  forne- 
cimento do  mais  importante  género  de  alimen- 


tação publica  á   pjpulação  de   uma   provincia 
inteira. 

O  Sr.  Passos  Miranda:— V.  Kx.  está  cen- 
surando muito  bem  o  acto  do  governo. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel:  —  ...monopólio, 
Sr  presidente, para  que  terá  concorrido  indirec- 
tamenta  contra  sua  vontide,  a  própria  provin- 
cia, abrindo  uma  estrada  q  le,  a  manter-se  como 
está  o  contrato  a  que  me  tenho  ref  rido,  só 
aproveitará  ao  feliz  arrematante. 

Sei.  Sr.  pre  i  iente,  >  vá  como  resposta  ao 
aparta  do  nobre  deputado  p  do  Amazonas, 
que  o  honrado  Sr.  presidente  do  con  elho  já 
tomou  providencias  no  sentido  de  assegurar  a 
p  ss  )  dos  fazeiíd  »iros  do  Rio  Branco  e  garan- 
til-08  em  seus  direitos. . . . 

O  Sr,  Passos  Miranda: — Bem,  vamos  ouvir 
i-to. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel: — ...  mas  en- 
tendo que  ess  s  ppovidenci.is.  para  serem  pro- 
fícua ,  para  tomarem  o  caracter  d  •  per^ua- 
n  -ntes,  r  'clamain  outras  medid  iS  da  camará 
dos  deputados.  Foi  por  isso  que  ipresentei 
o  additivo,  autorizmdo  o  ifove.-no  a  rescindir  o 
c  'ntr.ito  de  arrendamento  da^  fa  endas  du  Rio 
Branco,  unico  meio  dí  eKti*pir  de  umi  vez 
ornai  que  a.ueaça  a  provincia  do  Amazonas. 

O  Sr.  Cvntão: — E  o  governo  pôde  rescindir 
esse  contrato? 

O  Sr.  Adriano  Pimentel- — Eu  creio  que  o 
c  ntrito  póieser  rescindido,  sem  indemnização, 
por  falta  de  cuii«p  iur>nto  de  suas  claus  ilas  e 
até  -or  lesão  enorme,  porquanto,  tendo  o  arre- 
matante recebi  lo  o  gado  das  ^'azen  las  naciunaes 
por  uma  antisra  contagem,  existent )  na  tho  ou- 
raria da  provincia  d  >  .Ainazon  s  que  com;)Utava 
o  gad  existente  nas  ditas  fazendas  em  três  mil 
e  poucas  cabeças,  ò  cert  >,  é  ^^r^l^^  i^^  sabido 
IO  Aiuazon  (8  í  tem  sido  deninc  aio  na  im- 
prensa, que  nas  mesmas  fa^endi^  existe  g^do 
em  qianiidade  superior  a  l'i.O0J  cabeças. 

Eu  pretendia,  Sr.  presidente,  occupar-me  mais 
largumonte  desta  qu  -stáo,  m  s  vej  )-me  ad^tri- 
cto  ao  tempo  que  me  f»i  concedido  pel  >  ca- 
mará, '>  por  isso  me  limitarei  ás  o  «ervaçõas 
|ue  tenha  a  por  fím  fundamentar  o  requerimento 
que  vou  ipres;ntar. 

Desejo  saber  quaes  são  as  in novações  feitas 
no  contrato  de  nr.endamento  d  is  fa7.end'8  na- 
ciomes  do  Rio  Branco,  porquanto,  tendo  skIo 
em  uma  de  s  la^  clausulas  marc  ida  a  prestação 
annual  de  12:00').$00),  a  que  ficou  obrigado  o 
arrenditario,  este  declara  na  imp''en*a  que 
durante  tces  annos  e  meio  do  s  u  contrato  t'ím 
paífoao  Est  do  apenas  a  qu  iniia  de  14:00  )$000, 
quan  lo  por  a  (uella  cla^usula  do  contrato  d  >via 
ter   entrado  para  o   thcBouro  com  4  ':0  '0$000  1 

D'is  \jo  conh  'ce»*  tamb  «m  as  ordens  dadas  pelo 
governo  no  sentido  do  gar  mtir  a  o^s  dos 
meus  concidadão  4  estab  lecidos  naquolla  zona, 
assim  como  q  laes  têm  sido  <%  favores,  as  con?- 
cessões  feitas  ao  arrendatário. 

Sei  que  o  governo  prodigalizou  a  este  con- 
tratante muitos  favores,  e  alguns  até  muito 
inconvenientes. 
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As  lanchas  da  flo  til  ha  de  guerra,  por  exemplo, 
de  que  nem  mesmo  o  administrador  da  provin- 
cia  pôde  muitas  vez?8  lançar  mão  para  o  ser- 
viço publico,  têm  sido  prestadas,  correndo  riscos 
immineHtes  em  um  rio  encachoeirado,  ao  feliz 
arrendatário. 

È  já,  Sr.  presidente,  que  fallei  em  lanchas 
da  ílotilha  de  guerra  do  Amazonas,  seja-me 
permittido  nesta  occasião  chamar  a  attenção 
do  nobre  ministro  da  marinha  para  o  estado 
deplorável  do  seu  material,  e  principalmente 
para  o  modo  por  que  é  feito  o  serviço  naquella 
estação . 

Com  excepção  do  serviço  do  correio  official  e 
do  cruzador,  nos  pontos  ameaçados  das  corre- 
rias dos  selvagens,  eu  não  sei  que  serviços  mais 
tenha  prestado  aquella  ílotilha. 

Entretanto  as  lanchas  de  guerra,  apodrecidas 
no  porto  de  Manáos,  poderiam  ter  desempe- 
nhado commisíões  importantes,  explorando'  os 
nossos  rios  e  levantando  suas  cartas. 

Encerro  o  paronthesis  que  abri,  e  continuo 
na  justificação  do  meu  requerimento. 

Sei  também  de  concessões  para  exploração  de 
minerae8,para  cortes  de  madeiras  e  ultimamen- 
te para  lotes  de  terns  nos  campos  de  Caracara- 
hy  ,onde  tem  determinar  a  estrada  que  está  sendo 
sendo  construida  unicamente  a  expensas  da  pro- 
víncia, que  debalde  esperou  pelo  cumprimento 
do  solemne  compromisso  contrahido  pelo  go- 
verno imperial,  de  auxilial-a  na  execução  deste 
importante  melhoramento  que,  em  minha  opi- 
nião, aproveitará  mais  ao  Estado  do  que  á  pro- 
víncia. 

Esta  nova  e  ultima  concessão  veio  alarmar 
ainda  mais  o  meu  animo;  porque  se  tenho 
motivos  para  crer  que  o  arrendatário  das  fa- 
zendas do  Rio  Branco  quer  tornar-so  o  Senhor 
absoluto  e  único  possuidor  de  toda  a  zona  do  alto 
Rio  Branco,  assalta  meu  espirito  a  aprehensão 
de  que  elle  também  pretenda  tornar-se  possui- 
dor, ou  pelo  menos  o  único  usufructuario  da 
estradi  que  a  previne  ia  está  construindo  com 
tanto  sacrifício,  visto  como  vai  desde  já  tor- 
nando-se  posseiro  dos  campos  do  Caracarahy, 
onde  termina  aquella  estrada. 

Espero,  Sr.  presidente,  que  os  poderes  pú- 
blicos não  serão  indefferentes  á  crize  que  con- 
stantemente ameaça  a  população  da  província 
do  Amazonas,  crize  que,  poderá  ter  um  desfe- 
cho medonho. 

O  Sr.  Cantão:— Apoiado. 

O  Sr.  Adriano  Pimentel: — A  população  da 
província  do  Amazonas,  naturalmente  pacifica, 
tem  dado  sempre  as  mais  eloquentes  provas  do 
seu  amor  á  ordem.  A  província  de  Pianhy  ti- 
nha também  dado  de  si  igual  copia.  Entre- 
tanto, o  arrendatário  das  fazendas  nacionaes 
desta  província  teve  o  df^sastrado  fim  que  tedos 
nós   conhecemos. 

E  a  crise  de  que  fallei  perdurará  emquanto 
existir  o  contrato  do  arrendamento  das  fazendas 
do  Rio  Branco,  contrato  que  pende,  qual  espada 
de  Damocles,  sobro  a  cabaça  daíjuella  população 
entregue  aos  labores  de  uma  vida  activa,  com- 
mercial  e  industrial,  que  lhe  está  preparando, 
em  futuro,que  espero  em  Deus, não  será  remoto, 
o  bem  estar  correspondente  ás  grcindezas  de 
V.   IV.  — 69 


que  o  homem   se  vê  cercado  naquelle  novo  e 
esplendorozo  mundo . 

Vou  lêr  o  meu  requerimento  antes  de  man- 
dal-o   á  meza.  (Lê). 

O  Sr.  Cantão  e  outros  Srs.  Deputados  :  — 
(muito  bem) . 

E*  lido,  apoiado  posto  em  discussão  e  sem 
debate  approvado  o  seguinte  requerimento  : 

Requeiro  que  sejam  pedidos  ao  governo  por 
intermédio  dos  ministérios  da  fazenda  o  da 
agricultura  os  seguintes  documentos  e  infor- 
mações . 

1.0  Cópias  : 

Do  contrato  de  arrendamento  das  fazendas 
nacionais  do  Rio  Branco  no  Amazonas,  e  das 
innovações  feitas  no   mesmo  contrato. 

Das  ordens  dadas  pelo  governo  ao  seu  dele- 
gado naquella  província,  relativas  a  perma- 
n^^ncia  dos  fazendeiros  particulares  estabele- 
cidos nos  campos  do  Rio  Branco. 

Das  informações  prestadas  pelo  actual  presi- 
dente do  Amazonas,  sobre  as  ditas  fazendas  e  a 
execução  do  contrato  de  arrendamento. 

2.0  Quaes  as  concessões  e  favores  feitos  sob 
qualquer  titulo  ao  arrendatário,  posteriormente 
ao  contrato  primitivo. 

3. o  Se  estão  devidamente  demarcadas  as  fa- 
zendas nacionaes  do  Rio  Branco  e  descrimina- 
das as  posses  do  Estado  das    particulares. 

4.0  Si  tem  sido  pagas,  pentualmente  reco- 
lhidas ao  thesouro  e  á  quanto  montara  as  pres- 
tações á  que  o  arrendatário  ficou  obrigado  por 
seu  contrato  com  o  govorno. 

Em  15  de  Sjtembro  de  1882.  —  Adriano 
Pimentel, 

O  Sr*  Rriiy  Ba.x-l30sa;: — Sr.  presi- 
dente, soffrendo  de  uma  bronchite,  achando-me 
extremamente  rouco  e  quasi  sem  voz,  sou  obri- 
gado a  abrir  mão  da  urgência  que  requeri  para 
a  sessão  de  hoje,  reservando-me  para,  na  pri- 
meira occasião,occupar-me  com  o  assumpto  de 
que  hoje  devia  tratar. 

Requeiro,  portanto,  a  V.  Ex.  que  se  diçne 
consultar  de  novo  á  camará  si  me  concede  a 
urgência  para  segunda-feira . 

Consultada  a  casa,  é  concedida  a  urgência 
pedida. 

O  Si*.  F*.  Belisario  vai  mandar  á 
mesa  uma  representação  dirigida  á  camará  por 
cerca  de  mil  habitantes  do  município  de  Ma- 
cahé  e  de  alguns  dos  vizinhos,  pedindo  o  al- 
fandegamento  do  porto  da  cidade  de  Macahó. 

Dirá  algumas  palavras  para  demonstrar  não 
ser  este  podido  simples  amor  próprio  de  loca- 
lidade, mas  justiça  rigorosa  que  so  lhe  devo. 
Bastará  a  camará  reflectir  que  o  porto  e  cidado 
de  Macahé  ó  o  ponto  inicial  de  uma  estrada  de 
ferro  ligada  a  mais  cinco,  das  quaes  algumas 
pe  iuenas  ;  porém,  outras  de  grande  futuro,  o 
que  observe  também  o  movimento  notável  desse 
porto. 

O  orador  dá  conhecimento  do  seguinte  mo- 
vimento da  estrada  de  fer»*o  de  Macahó  e  Cam- 
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p08,   colhido  nos    relatórios  da  companhia,  du- 
rante cinco  annos  : 


cAr&' 

ASSDCAR 

DIVBBSOS 

PASSA- 

Kiloi 

Kilos 

Kilos 

0BIR08 

tS78.... 
t87>.... 
IH8J.... 
t8.H.... 
1882.... 

16  027.001 
.       24.776. 535 
.      2Í.83  >  3i9 
.      29.92J.589 
.      54.554.152 

7.7J5.nOO 
8  6-5.995 

12  548  033 
9.173.357 

17.101.689 

18.832.000 
18.4.«í0.512 
2).1%.326 
22.3  6.326 
2. 801 .931 

29.7-5 
21.386 
28.577 
29.799 
28.434 

Total....    118.131.995     53.22i.U94    105.677.095    145.971 

Para  fazer  uma  coraparaçSo  com  o  resto  do 
Império  e  demonstrar  a  justiça  rigorosa  que 
assiste  aos  habitantes  e  Macahé,  o  orQd)r  diz 
que  tornará  de>Le  movimento  os  tpe<  exercici  «s 
de  1879,  1880  e  l8Sl.  porque  ainda  não  ha  dados 
do  movimento  de  todo  o  Império  corresponiente 
a  1881  e  1882 .  Diz  que  despregará  as  merca- 
dorias representadas  sob  a  rubrica^-diversos — 
que  inclue,  aliás,muit08  artigos  de  exportação, 
e  considerará  sômonte  os  doas  principaes  pro- 
duetos  o  café  e  o  assucar. 

Avaliadas  as  quantidades  exportadas,  sogundo 
08  valoroá  oflSciaes,  vè-se  que,  pelo  porto  do 
Macahé,  só  quanto  a  estes  dous  geaeros,  expor- 
tar am-se  36. 156 :597$4 10.  I  toqier  diz  ^r  qae, 
§i  o  porto  de  Macihé  gozasse  da  faculdade  do 
commercio  directa  com  os  portos  estrangeiros, 
o  valor  da  sua  exportação  o  collocaria  no  sexto 
logar  dentro  todos  03  portos  do  Império  ! 

Este  facto  ó  de  til  .modo  importante  que  o 
orador  quer  pol-o  bem  patente,  e  em  oocasiSo 
opportana  ha  de  consigrar  em  um  i  emenda  ao 
orçamento. 

O  valor  total  da  exportação  das  dififerent^^s 
provinci  is  nos  três  exercicios  últimos,  ó  o  82- 
guinte  : 

Rio  d^  Janeiro,  333.486:000$:  S.  Paulo, 
90.23^:500.1;  Pernambuco,  56.675:800$  ;  Ba- 
hia, 50.086:000$;  Pará,  4^195:03^.$  ;  Rio 
Grande  do  Sul,  25.659:000$  ;  Alagoas, 
14.408:000$;  MaranhSo,  10.818.000$;  Ser- 
gipe.  8.2i?6:000$  ;  Paraná,  8.066:000$  ;  Ceará, 
7.656  000$;  Rio  Grande  do  Norte,  3.204:030; 
Amazcnis  2.121:000$;  Parahyba,  1.945:000$; 
Piauhy,  1.227:000$;  Santa  Cilharina, 
842.000:000$000. 

Tend )  si  lo  o  valor  só  do  café  o  assucar  ex- 
portaJoa  elo  porto  de  Macahé,  segundo  os  va- 
lores officiaes,  de  36.156:597$440,  si  Macahé 
gnniBSQ  do  commercio  directo  o  seu  porto  se- 
ria o  6"  do  Império,  logo  abaixo  da  pr)vincii 
do  Pará  e  acima  de  todi  a  província  do  Rio- 
Grande  do  Sul.  Crê  que  náo  precisa  dizer 
mais.  Pira  informação  da  camará  accrescen- 
tará  apenis  que  a  mesa  do  rendas  de  Macahé 
já  se  acha  autoriz  ida  para  o  commercio  directo, 
ouanto  a  alguns  géneros  :  mas  esta  concessão 
i  de  tal  modo  restricta,  que  mal  apresenta  re- 
sultad)  parcial.  Ainla  assim,  uma  importante 
cisa  commercial  dalli  tem  recebido  e  expedido 
géneros  para  o  Rio  da  Prata  e  espera-se  o  pri- 
meiro carregamento  directo  de  Portu  í^al. 

O  or  idor  conta  que  a  camará  attenderá  á  jus- 
tiça da  reclamação,  que,  alliás,  é  indiscutível, 
e  envia  a  representação. 

Vem  á  mesa  e  é  remettida  ás  commissões  de 
&zenda  e  orçimento,  a  representação  dos  habi- 


tantes, lavradores  e  industriae)  da  cidade  e 
municipio  de  Macahé  pedindo  o  alfandega  mento 
desse  porto. 

O    Sr.     I^odlolplxo    Dantas :~ 

Sr.  presidente,  rogo  ao  nobre  deputa lo  do 
Ceará  que  hontèm  fallou  na  primeira  parte  da 
cessão  e  a3s  seus  illustres  companheiros  de 
deputação  que  me  relevem  occupar-me  da  ma- 
téria que  diz  respeito  aos  negócios  da  província, 
que  SS.  EH)x.  representam. 

Si,  entretanto,  ouso  tom  ir  a  palavra,  ó  que 
as  relações  de  estreita  amizade  que  m3  prendem 
ao  distincto  administrador  do  Ceará,  o  alto 
apre<;o  í»mqaí  tenho  o  <Ton<»eito  de  S.  Rx.,  o 
conh*ecim3n  to  pleno  e  perfilo  que  tenho  das 
qualidades  eminentes  que  o  distingaem,jâ  como 
particular,  já  como  homem  publico,  impõem 
me  o  dever  d)  tomar  a  defeza  do  illu^tre 
proH  dente  do  Ceará  contra  as  censuras  que 
hontem  lhe  foram  feitas  pelo  honrado  depuUdo, 
o  Sr.  Antmio  Pinto. 

Procurei  informar-me  d  »s  factos  que  determi- 
nariam as  censurjs  l3vantadas  pelo  nobre  d3- 
p  itado,  e  tendo  checado  ao  conhecimento  exacto 
desses  factos,  acho-me  habilitado  a  affirmar  que 
ainda  nosta  emergência  o  procedimento  do  hon- 
rado administrador  da  pr  >vincia  do  Ceará,  não 
póie  ser  posto  e.n  rei  )V0  senão  como  uma  prova 
mais  das  superior  's  qualidades  que  o  caracie- 
risam,  e  têm  illustrado  a  adnninistraçâo  de 
S.  Ex.  naquella  província.  (Apoiados,) 

O  honrado  deputado  pela  província  do  Ceará 
censurou  o  Dr.  Barros  Pimentel  pela  transfe- 
rencia da  cadíira  de  latim  da  cidaJ3  de  S.  Ber- 
nardo das  Russas  para  a  de  Quixeramo  jim, 
attri  3UÍndo  o  facto  á  per-jeguição  politica  contra 
o  professor  respectivo.  Este  acto  foi  praticado 
em  virtude  d^  lei  da  assembléa  provincial,  lei 
sanccionada  por  S.  E<.,  ó  certo  ;  mas  a  sanc- 
ção  da  lei  era  inevitável,  desde  que  o  actD  da 
assembléa  fundava-sí  em  considerações  da  mais 
evidente  utilidade  publica. 

Basta-me  notar  ao  nobre  deputado  que  nessa 
aula  d9  latim,  haviam  matriculados  apenas 
quatro  alumnos,  dos  qua^s  dous  filhos  do 
pro  essor,  sendo  que  os  dous  outros  não  a  fre- 
quentavam. Em  consequência  disto  o  profes- 
sor julgava  se  perfeitam^^nte  desobri,'ado  de 
d  ir  auía  desde  que  os  dous  alumnos  que  a  de- 
viam frequentar  eram  seus  filhos,  aos  quaes 
em  casa  podia  leccionar. 

Isso  verifica- >e  do  mappa  reiíettido  á  presi- 
dência pelo  director  de  instrucção  publica, 
autoridade  que  não  pôde  ser  suspeita  ao  nobre 
deputado,  tanto  mais  quanto  medita  nas  mes- 
mas fileiras  politicas  em  que  S.  Ex.  se  distin- 
gue. Ao  demais,  a  respons  bilidade  da  lei 
cabe  aos  dous  partid  )s,  cuja  força  numérica  se 
acha  equilibrada  na  assembléa  |»rovincial. 

Ou  S.  Ex.  ou  algum  dos  outros  nobres  depu- 
tados que  anteriormente  vieram  á  tribuna, 
censurou  também  o  nobre  presidente  do  Ceará 
pela  recent3  nomeação  de  um  professor  de 
philosophia  do  lyceu. 

Mas,  devo  notar  aos  nobres  deputados  que 
essa  nomeação  foi  feita  posteriormente  ao  con- 
curso que  se  realizou  na  província  do  Ceará 
para  essa  cadeira. 
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O  Sr.  António  Pinto  :  —  Não  censarei  por 
isso. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas  :  — Já  disse  que  nâo 
me  recordava  de  quem  tinha  partido  essa  cen- 
sura. Mas,  continuo  a  affirmar,  que  essa  no- 
meaçâk)  foi  simplesmente  um  acto  de  justiça 
do  honrido  administrador;  ella  recahiu  em  um 
cidadão  cujas  aptidões  scientifícas  provaram-se 
notaT<?lmente  em  concurso,  e  quo  na  opiniSo 
doa  homens  competentes  revelarara-se  até  de 
maneira  excepcional. 

O  próprio  orgâo  do  partido  conservador,  a 
Constitui  ão,  referindo-s3  ao  candidato  no- 
meado, escreveu  que  este  «  revelara  com  effeito 
no  concurso  melhor  methodo  de  exposição  e 
mais  erudição  que  seu  competidor .  » 

Ora,  bastariam  essas  duas  razões  para  for- 
ma^-se  a  preferencia. 

O  nobre  deputado  pelo  Ceará  referiu  sr  ain  Ia 
ao  processo  do  coronel  Sombra,  a  qiem  teceu 
elogios  que  não  quero  dizer  que  não  sejam  me- 
recidos, porque  nSo  tenho  a  satisfação  de  co- 
nhec  'r  esse  cidadio,ma4  os jornaes  da  rovincia 
não  se  tém  occupado  de  tal  attenti^do,  nem  o 
presidente  do  Geará  tem  parte  alguma  neite 
negocio. 

Si  é  certo  o  facto  a  que  o  nobre  deputado  ai- 
luiin,  esse  facto  cahiu  sob  a  alçada  dos  tribu- 
naes  indicia 'ís. 

Foi.  íífrtretanto,  a  propósito  d^  um  caso  tal  que* 
o  nobre  deputado  pediu  ao  ifoverno  qua  r  com- 
men  Jas^ie  ao  presi  lentedo    Ceará,   moderação. 

Ora,  Sr.  presidente,  o  honrado  presidenta  do 
Ceará  não  carece  de  qu^í  ninguém  lhe  recom- 
mende  moderação  (  apoiados  ),  porque  é  um 
exemplo  da  moderação,  da  justiça,  da  isenção, 
do  zelo  e  d  iintellÍ7enc>a  no  desempenho  dos 
cargos  públicos.  {Apoiídos  ) 

A  camará  conhece  p'^rfeitamente  o  honrado 
presidente  do  Ce  irá.  Elle  fez  parte  distincta 
do  parla ra^^n to  onde  illustrou  o  seu  nome  e 
adquiriu  aqui  ornais  elevado  conceito,  por  seus 
talentos,  e  pela  altivez  de  caracter.  (Apoiados.) 

O  Sr.  António  Pinto  :  —  Não  contesto. 

O  Sr.  Rod:>lpho  Dantas  :  —  Por  tolas  estas 
qualidades  quo  o  fazem  distincto  como  homem 
publico,  S.  Ex.  é  digno  da  mais  elevada  con- 
fiança, não  só  do  governo  como  do  paiz. 
(Apoiados ,) 

O  Sr.  Lourenço  db  Albuquerque  (ministro 
d'  estrangeiros)  :  — Não  é  preciso  recommen- 
dar  lhe  moderação. 

O  Sr.  Rodolpho  Dantas: — Era  desneces^^ario, 
portanto,  e  applaudo-me  do  aparte  que  me  dá  o 
n^bra  ministro  de  estrangeiro  , era  desnecessá- 
rio, portanto,  pedir-se  ao  governo,  para  recom- 
m'^ndar  ao  presidente  do  Ceará  que  entrasse  no 
caminho  da  moderação.  O  caminho  que  S.  Ex. 
tem  invariavelmente  trilhado  na  vida  publica, 
não  é  senão  o  caminho  da  moderação,  da  tole- 
rância, dadedicição  á  causa  publica,  do  que 
tem  sido  exemplo  eloquente  a  sua  administra- 
ção no  Ceará.  (Muito  bem,  muito  b'm,) 

ORDEM  DO  DIA 

Continuação  da  3*  discussão  da  roceita  geral 
do  Império. 


Vêm  á  mesa,  são  lidas,  apoiadas  e  entram 
em  discussão  com  o  projecto,  as  seguintes 

Emenias 

Art.  As  leis  que  fixam  a  receiti  e  despeza 
para  o  exercício  de  1882— 1883, regerão  também 
o  exercício  de  1883 — 1884,  exceptuados  os  cré- 
ditos especiaes  que  se  extinguirem  no  exercício 
de  1882— 1883.— Aníonto  de  Siqueira.—U lys- 
ses  Viann  i, —  Rodrigues  Junio  . —  F,  Sodrê. 

O  governo  despenderá  até  200:000$  em  soc- 
corros  á  parte  da  província  de  Minas  fla- 
gellada  pelas  inundações  de  Março  ultimo, 
consÍ3t'ndo  taes  soci*orros  em  reparos  de  obrai 
destruídas,  pontes  e  estradas  que  prejudicam 
ao  desenvolvimento  da  pequena  lavoura. — 
Soares. —  J,  Penido. —  Matta  Macha/ío.— 
Vieira  de  Andrade. —  V.  de  Mello, —  Felício 
dos  Santos. —  Montand  n. —  Barão  da  Leo- 
poldina.—  Affomo  Pinnx. —  Cândido  de  Oli- 
veira,—  Silviano  Brandão, —  Olympio  Vai- 
ladão. —  Pereira  Cabral, —  Affonso  Celso  Jú- 
nior.— Ignacio  Ma.  tins. —  Carvalho  Rezende» 
—  Contagem. 

Additioo 

Os  praticantes  da  repartição  geral  dos  cor- 
reios e  das  respectivas  administrações,  terão  a 
cate^^oria  de  empregados  públicos,  marca ndo- 
sMhes  V9ncim^nt  s  correspondentes  ás  diárias 
que  actualmente  percebem. 

S.  R.—  15  d<3  Setembro  de  1882.—  José 
M  arianno. 

Emenda 

No  art.  2i — supprimam-se  as  palavras — mi- 
litares e  reformados. 

S.  R. —  Sala  das  sessões,  15  de  Setembro 
de  1882.—  Duque  Estrada  Teixeira. 

A  importância  dos  legados  pios  não  cumpridos, 
será  repartida  pela  Sania  Casa  de  Misericórdia, 
exposto  <.  hospital  dos  lázaros  e  caixa  municipal 
de  b:íneficencia,  dl  côrti. 

S.  R.—  Era  supra. -^  Duque  Estrada  Tei- 
xeira, 

A  isenção  do  imnosto  de  transmissão  causa 
mortis^  determinada  polo  art.  13  n.  5do  de- 
creto n .  5581  de  28  de  Março  de  1874  relativa- 
mente ás  caixas  económicas,  montes  pios  ou  de 
soccorro  e  sDciedide  de  soccorros  mútuos  com- 
prebende  os  legados  de  propri'*dade  ou  usu- 
fructo  á  caixa  municipal  de  beneficência  da 
corte. 

S.  R. —  Era  supra.^^  Duque  Estrada  Tei- 
xeira , 

O  Sr.  Oandido   de   Oliveira 

começa  observando  q  le  fel  zmerite  a  veriade 
vai  apparecendo,  e  com  a  prolongação  da  dis- 
cussão, vai  a  camará  comprehendendo  qui  a 
c  tmmissão  de  orçamento,  no  calculo  da  receita, 
foi  timorat  i  e  esteve  áquem  da  verdad3  que  os 
os  dados  fornecidos  pelo  thoBOuro  apresen- 
tavam. 

Os  dados  relativos  ao  exercício  de  1881 — 1882 
asseveravam  a  existência  de  uma  arrecad  içâo 
realizada  e  por  concluir,  de  133,000  contos.  As 
tabdllai  e  balanços  que  acompanham  o  relatório 
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do  ministro  da  fazenda  do  gabinete  21  de 
Janeiro  mostram,  á  toda  luz,que  o  thesouro  tem 
om  si  elementos  suflScientes  para  denunciar  ao 
paiz  esta  receita.  Os  dados  que  o  thesouro  teve 
posteriormente  ao  relatório  confirmam  a  decla- 
ração feita  pelo  nobre  presidente  do  conselho, 
e  vem,  portanto,  confirmar  esto  asserto,  isto  é: 
os  dados  últimos  não  desmentiram  em  cousa 
alguma  o  thesouro,  antes,  pelo  contrario,  foram 
alem  da  espectativa.  O  exercício  ultimo  ha  di 
denunciar,  por  consequência,  uma  receita  de 
133,000  contos. 

Bando  assim,  deseja  o  orador  saber  quaes  as 
razões  por  que  SS.Exs.  calcularam  tão  áquem 
da  ultima  arrecadação,  a  receita  do  exercício 
corrente,  quando  é  corto  que  a  nos>a  receita 
vai  sempre  em  uma  e^  ala  ascendente,  e,  si  em 
alguns  pontos  se  nota  decrescimonto,  em  outros 
ha  compensação. 

E'  certo  este  principio  estabelecido  pela  ad- 
ministração fin  meeira  de  que  ha  uma  porcenta- 
gem de  3  °/o,  pelo  menos,  no  accrescimo  annual 
da  receita  do  paiz  ;  e,  sendo  assim.acommissão 
foi  timorata,  foi  mais  do  que  prudente,  foi  me- 
drosa, avaliando  tão  parcamente  a  receita. 

O  orador  e  o  seu  nobre  amigo  deputado  pelo 
3^  districto  de  Minas  tinham,  portanto,  razão 
quando  apresentaram  umi  emenda,  reduzindo 
o  imposto  da  exportação  do  café,  com  o  jue  não 
querem  anarchisar  as  finanças  do  paiz  nem 
compromettel-as,  porquo  sabiam  perfeitamente 
que  o  desfalque  pela  roducção  deste  imposto  era 
compensado  pelo  accrescimo  successivo  da  re- 
ceita,e,  ainda  mais,  pela  economia  que  o  gover- 
no tem  direito  de  fazer  nas  verbas  do  orçamen- 
to, pelos  cortes  que  já  têm  sido  feitos  em  relação 
á  algumas  despezas  votadas  com  precipitação 
pela  camará.  O  parecer  do  senado  propoz  uma 
economia  de  mais  de  1 .000:000$. 

Po?  consequência,  entendo  que  o  susto  do  de^ 
ficit^  que  tanto  impressionou  o  nobre  presidente 
do  con83lho,  a  ponto  de  pronunciar-se  contra 
a  emenda  que  reduziu  o  imposto  de  exportação, 
não  deve  mais  impressionar  a  S.  Ex.  para  con- 
trapor-se  ao  pensamento  da  camará  de  enca- 
minhar pouco  a  pouco  para  a  verdadeira  dou- 
trina neste  assumpto,  que  ó  o  desapparecimento 
do  imposto  de  exportação. 

O  nobre  presidente  do  conselho  lembrou 
dous  alvitres:  ou  estabelecer  o  imposto  pri- 
mitivo sobre  o  café^  ou  ser  a  reducção  de  1  o/o, 
e,  para  fundamentar  esse  pensamento,  invocou  a 
opinião  do  nobre  deputado  p3lo  Rio  de  Janeiro 
de  que  esta  reducção,  sendo  minima,  não  apro- 
veitaria á  lavoura,  mas  ás  classes  interme- 
diarias . 

Si  fosse  verdadeira  esta  opinião,  não  devia 
S.  Ex.  aconselhar  a  reducção  de  1  o/o,  como 
positivamente  o  fez. 

Não  se  dá  ao  trabalho  de  demonstrar  a  con  • 
veniencia  da  reducção  do  imposto  sobre  o  café, 
porque  o  assumpto  está  esgotado  e  está  na 
consciência  da  camará,  como  idéa  permanente, 
a  necessidade  do  auxiliar  a  lavoura  pelos  meios 
indirectos  de  que  o  Estado  pôde  lançar  mão, 
e  um  dellos  ó  a  reducção  progressiva  do  im- 
posto do  exp3rtação. 

Não  pôde  a  camará  contentar-so  com  a  re- 
ducção de  2  <^lo;  ó  o  primeiro  passo  para  o  nosso 


desideratum,  e,  quando  as  circumstancias 
do  thesouro  permittirem,  levar-se-á  a  idéa 
por  diante,  fazendo  desapparecer  este  imposto, 
que  ó  um  recurso  dos  Estados  desesperados  e 
que  não  se  amolda  á  situação  do  Brazil,  que, 
comquanto  não  seja  prospera,  tem  em  si  forças 
e  recursos  para  fazer  face  ás  necessidades  do 
Estado,  indo  procurar  meios  em  outras  fontes 
de  receita. 

Si  voltou  a  este  assumpto  foi  para  fazer  sen- 
tir que  a  minoria  liberal  não  argumenta  de  má 
fé,  que  não  quer  desequilibrar  o  orçamento, 
porque  o  calculo  procede  de  ser  o  calculo  da 
receita  inferior  á  realidade. 

Si  forem  aceitas  as  emendas  apresentadas 
pelo  nobre  deputado  pelo  3**  districto  de  Minas, 
o  aceitos  os  cálculos  do  thesouro,  o  deficit  não 
existirá  a  ponto  de  tolher  a  iniciativa  da  ca- 
mará, tão  bem  recebida  pelas  classes  produ- 
ctoras . 

Si  não  ó  de  boa  politica  cklcular  exagerada- 
mente a  receita,  porque  traz  paralellamente 
o  augmento  imprudente  da  despeza,  também 
não  convém  exagerar  no  sentido  contrario. 

Si  tivermos  um\  receita  de  133.000:000$, 
pergunta  o  orador— porque  é  que  se  ha  de  re- 
ceiar  que  no  exercício  futuro  não  attinja  a  essa 
cifra  ? 

Si  o  imposto  de  importação  diminue  na  al- 
fandega da  corte,  em  compensação  a»  alfan- 
degas do  norte  tem  apresentado  um  augmento 
do  2.000:000$  e  tanto,  e  o  deficit  que  apre- 
sentam as  alfandegas  do  sul  é  largamente 
compensido  pelo  augmento  nas  do  norte. 
.  Quando  em  uma  das  sessões  ultimas  o  go- 
verno fez  questão  de  confiança  na  votação  do 
additivo,  que  felizmente  foi  retirado  do  orça- 
mento, viu-se  o  oraior  forçado  a  dar  um  voto 
contra  o  gabinete,  porque  entendeu  que  entre 
o  sacrificio  do  mesmo  gabinete  e  o  das  idéas  do- 
minantes no  partido  liberal  não  havia  que  he- 
sitar. 

O  additivo  consagrava  principies  eminente- 
mente centralizadores,  e  uma  centralização  da 
peior  espécie,  qual  seja  a  financeira,  attentava 
contra  a  autonomia  das  assemblôas  provinciaes, 
quisi  supprimindo  o  s^u  direito  de  legislar  sobre 
impostos  e  ao  mesmo  tempo  era  um  gravame 
sobr?  a  importação  do  paiz,  não  reclamado  por 
grande  numero  do  províncias. 

Si  circumstancias  peculiares  aconselhavam  o 
emprego  deste  excesso  de  imposto  em  relação  á 
provinda  de  Pernambuco  e  a  algumas  outras 
do  norte,  a  medida,com  o  caracter  geral  que  se 
lhe  quiz  dar,  não  tinha  por  si  nenhum  dos  ele- 
mentos que  devem  aconselhar  o  governo  e  o 
parlamento  na  arrecadação  dos  impostos. 

Estí  imposto  nada  tem  que  o  legiÉime  e  é 
umaoffensa  aos  princípios  liborae^,  quo  fazem 
parte  do  programma  do  gabinete  3  de  Julho. 

Ao  seu  illuatre  amigo,  deputado  pela  Bahia, 
que  arguiu  a  minoria  por  não  formular  outra 
medida  que  vá  em  soccorro  ás  províncias,  o 
orador  respondo  que  a  minoria  não  tinha  quo 
apresentar  outro  meio,  porque  elle  está  na  lei, 
e  na  obediência  o  respeito  ao  acto  addicíonal, 
que  ó  uma  obra  harmónica,  que  tem  em  si  os 
reme  lios  para  todos  os  excessos  e  males. 
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Si  o  parlamento  ó  que  ha  do  decidir  esta 
questão  em  ultima  instancia;  si  o  parlamento 
entende  quo  as  leis  de  Pernambuco  e  de  outras 
provindas  são  inconstitucionaes,  revogue -as, 
mas  só  a  isto  limita-so  a  sua  acçSo  ;  ir  além  é 
praticar  illegitimidades,  é  commetter  o  mesmo 
excesso  que  se  exprobra  ás  assemblóas  provin- 
ciaes. 

Si  a  camará  entende  que  a  lei  que  crôa  im- 
postos de  consumo  nas  províncias  do  norte  é 
um  grande  at  tentado  aos  principies  consignados 
no  acto  addicional,  revogue-a,  mas  deixe  á  as- 
ssmbléa  provincial  o  seu  direito  de  remediar  o 
mal. 

Semelhante  revogação  importa  um  desfalque 
na  receita  ;  pois  bem,  diz  o  orador,  reunam-se 
as  assembléas  provinciaes,  funccionem  ordiná- 
ria e  extraordinariamente,  cogitem  dos  meios 
sob  sua  responsabilidade  para  fazer  face  ao 
estado  anormal  em  que  se  acham,  ou  reduzam 
as  despezas,  si  houver  margem  para  isto,  ou 
então  exijim  dos  contribuintes  novos  e  legí- 
timos sacrifícios  em  logar  daquelles  que  foram 
decretados  illegitimaraente,  segundo  a  decisão 
do  parlamento. 

Este  assumpto  ótalvez  o  mais  grave  oue  tenha- 
se  agitado  no  parlamento  desde  a  publicação  da 
lei  de  1874.  Ha  50  annos  que  S3  accusa  as  as- 
semblóas provinciaes  de  excesso  em  suas  func- 
çÕes,mas  aquelles  quo  as  accusam  não  reflectem 
que  elles  são  grandemente  culpados  desses  ex- 
cessos, si  porventura  se  dSo. 

A  lei  da  assembléa  provincial  não  parte  so- 
mente dos  membros  eleitos  da  província;  ha  um 
elemento  imprescindível,  ó  o  presidente  da  pro- 
víncia, que  mantém  o  laço  de  un  So  entre  á 
assembléa  e  o  centro,  que  representa  o  pensa- 
mento do  gabinete  junto  á  assembléa. 

Nesse  caso,  são  os  governos  os  responsáveis 
pelo  estado  anormal  que  foi  denunciado,  por- 
que tem  sido  sempre  com  sancção  dos  gabinetes 
que  as  leis  provinciaes  têm  sido  publicadas. 

O  nobre  presidente  do  conselho  mesmo  é  a 
prova  mais  eloquente  dessa  interferência. 

S.  Ex.  presidiu  a  província  da  Bahia,  híí 
muito  pouco  tempo,  e  confeccionando-se  ahi  em 
urna  lei  de  orçamento  oss?s  impostos,  ditos  in- 
constitucionaes, S.  Ex.  deu  sua  sancção  á 
mesma  lei.  Portanto  não  devem  pesar  somente 
sobre  as  assembló  IS  provinciaes  to  los  os  erros 
e  abusos. 

Ha  em  nosso  paiz  uma  tendência  para  ir-se, 
pouco  a  pouco,  reduzindo  as  funcçõea  destas  as- 
sembléas. DecrHada  pelo  partido  liberal  a  dos- 
centralisação  administrativa,  promulgado  o  acto 
de  1834,  onde  as  franquezas  provinciaes  estão 
compiladas,  a  grande  obra  começou  logo  a  ser 
mutilada. 

O  legislador  aparorou-se  de  sua  obr.i,  som 
esperar  quo  a  acção  do  tempo  viesse  condem- 
nal-a  ou  legitimal-a  ;  as  reacçõe?  se  manifes- 
taram ;  foi  em  1840,  em  1841,  em  1850,  em 
1879  no  dominio  liberal  e  este  anno  emfim,  em 
que  um  grandô  golpe  é  descarre,:<ado  sobre  o 
direito  e  competência  das  assemblóas  provin- 
ciaes de  legislarem  acerca  de  assumptos  pro- 
vinciíes. 

E,  pergunta  o  orador,  será  esta  a  missão  do 
partido   liberal  neste  paiz,  renegar  continua- 


mente no  poder  os  principies  pelos  quaes  pu- 
gnava na  opposição  ? 

Parece  ao  orador  aue  sim  ;  e  justifica  este 
juizo,  analysando  os  factos  políticos  desde  1842 
até  o  actual  gabinete,  cigo  presidente,  tendo 
dito  que  queria  fazer  o  pedestal  do  suas  glorias 
das  franquezas  provinciaes  e  da  descentralização 
administrativa,  trouxe-nos  entretanto  esse  ad- 
ditivo,  ha  pouco  retirado  da  discussão  ;  o  qual 
importa  a  renegação  dos  mais  santos  princípios 
liberaes,  porque  importa  a  suppressão  do  poder 
legislativo  das  assemblóas  provinciaes. 

Foi  por  esta  razão  que  votou  contra  o  addi- 
tivo,  sem  cogitar  na  queda  do  gabinete,  e 
exultou  quando  viu  retirado  do  debate  o  mesmo 
additivo  que  atiçava  a  descordia  nas  fileiras  li- 
beraes e  que  hoje  dorme  no  limbo  do  esqueci- 
mento. E  como  agora  pôde  correr  serena  a 
discussão  do  orçamento,  o  orador  vai  também 
apresentar  á  camará  algumas  reflexões  sobre 
medidas  indicadas  pelo  nobre  presidente  do 
conselho  no  rompimento  do  debate  em  3*  dis- 
cussão. 

S.  Ex.  viu  o  deficit,  viu  créditos  supplemen- 
tares  que  podiam  trazer  grande  desequilíbrio 
no  orçamento,  e  pedindo  a  reconsideração  da 
camará  acerca  da  reducção  dos  2  o/o  nos  impos- 
tos de  exportação,  lembrou  a  creação  de  alguns 
outros   impostos,  como   o  imposto  sobre  o  sal. 

Bem  que  na  França  este  imposto  é  um  dos 
que  mais  rende,  no  nosso  paiz,  pelas  cir- 
cumstancias  peculiares,  elle  seria  muito  im- 
popular, e  perturbador  de  suas  relações  eco- 
nómicas, como  em  soguida  demonstra,  acredi- 
tando que  nem  o  nobro  presidente  do  conselho 
insistirá  na  idéa  de  tal  imposto,  nem  a  camará 
o  votará. 

Ainda  o  orador  sentiu  ter  de  negar  o  seu 
voto  ao  governo,  quando  á  consideração  da  ca- 
mará foi  sujeita  uma  emenda,  gravando  as 
taxas  da  transmissão  da  propriedade  causa 
mortis  com  o  fim  de  beneficiar  o  fundo  de 
emancipação. 

Entendia  que  não  era  consentâneo  com  os 
princípios  económicos,  nem  com  a  verdadeira 
theoria  do  estado  o  extraordinário  gravame 
das  taxas  sobre  este  imposto,  elevado  em  al- 
gumas delias  ató  40  o/o,  embora  por  um  mo- 
tivo nobre.  E  este  acréscimo  é,  por  assim 
dizer,  a  consagração  da  doutrina  do  socialismo. 

Não  h%  brazileiro  aue  não  deseje  ver  effe- 
ctuada  a  grande  obra  aa  emancipação  começada 
no  período  do  nossa  independência,  e  compen- 
diada na  lei  de  1871  ;  mas  convém  solver  o 
problema  sem  attentar  contra  os  grandes  prin- 
cipies dominadores  do  Estado. 

O  orador  adopta  a  emancipação  regular  e 
legitimamente  feita  ;  mas  não  a  custa  do  senhor 
do  escravo,  porque  nem  ó  doutrina  liberal,  nem 
pôde  ser  princípio  dos  parlamentos  que  pro- 
curam legitimar  seus  actos  pelas  doutrinas  so- 
ciaes.  Esta  emenda,  entretanto,  não  é  mais  do 
que  a  decretação  do  confisco,embora  em  proveito 
da  liberdade  ;  e  por  isso  o  orador  votará  pela 
emenda  que  supprime  tal  disposição. 

Este  imposto,  segundo  as  estatísticas,  pouco 
ou  nada  rende,  ao  passo  que  muito  ofi*ende  os 
princípios  de  direito  do  propriedade,  embora 
sobre  um  limitado  numero  recaia. 
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Nâo  con^íidera  também  aceitável  o  augmento 
dis  taxais  b  )bre  os  escravos  das  cidad*>8,  porque 
ha  poucos  annos  foi  quasi  duplicado  o  impo  to 
primitivo ;  nem  considera  que  signifique  algu- 
ma cousa  esse  fundo  de  emancipação  em  r!>la- 
çfio  a  munificência  particular,  qu  •  a  tSo  grande 
numero  de  escravos  abre  as  portas  da  liber- 
dade em  relação   os  libertados  pUo  Estado. 

Ck)n8erve-Be  o  fundo  de  emancipação  com 
suas  taxas  primitivas.  O  orador  nâo  se  oppõe 
á  existência  d  lias,  e  faz  ainda  algum  ts  retie- 
x5es  sobre  a  desigualdade  que  ha  entre  o  im- 
posto de  transmissão  causa  mortis, 

O  orador,  não  esperando  mais  voltar  á  tri- 
buna, declara-BO  d  *8de  já  contra  a  emenda,  que 
manda  vig  rar  para  o  exercício  de  1883  a  1884 
o  orçamento  q^ne  se  discute,  e  nota  que  se  vá 
tornand )  regimen  habitual  no  paiz  os  orça- 
m-^ntos  por  dous  annos  desde lS6d  até  1879,sò  ca- 
bendo ao  ministério  de  28  de  Março  a  gloria  de 
fazer  votar  nesta  camará  um  orçamento  para 
um  anno. 

Não  ó  isto  uma  ebliteraçSo  simultânea  e  suc- 
cessiva  das  regras  e  normas   constitucionaes  ? 

E'  certo  que  deviamos  ter  feito  os  dous  orça- 
mentos nas  duas  sessões  legislativas  que  eatáo 
a  expirar ;  mas  si  isso  não  foi  possível  por 
causas  qu^  nSovem  ao  caso  expor,  convém  que 
de  uma  vez  para  sempre  nos  l3vant3ino9  contra 
este  dei  ^cterio  principio  de  se  sophiamarem  por 
dous  annos  o  orçamentos  o  d  í  se  fazer  deste 
systema  o  regimen  commum  deste  paiz. 

O  orçamento  de  18"<2 — 1883  nào  pôde  ser  o 
mes  no  para  1883 — 1884,  porque  grandes  diffí- 
renças  se  dão  nai  dospezas  de  um  e  outro 
exercício.  Basta  attender,  para  conhec 'I-o,  o 
orçamento  da  despaza  do  ministério  da  f  i- 
zenda. 

O  orçamento  actual  cogita  di  despeza  a  fizer 
com  a  ainortização  da  divida  passiva  no  valor 
d'  três  mil  e  tantos  contos,  verba  qu)  não  sorá 
comprehendida  no  seguinte  ;  e  sarvindo  este 
orçamento  dous  annos,  votaremos  nara  o  se- 
gunJo  anno  um  excesso  de  despez  i  dí  tr  s  mH 
e  tantos  contos  e  n  relação  ao  ministério  da  fa- 
zenia — verba  que  poderia  ser  ipplicaJa  a  ou- 
tros serviços  mal  suppridos  pelo  p  gamento 
desta  divida. 

Verdad3  é  cjuo  o  parlamento  pôde  ver-se  for- 
çado na  pr)xima  nessão  a  ter  de  votar  uma  pro- 
rogativa  do  actual  orçamento  ;  mas  antes 
exercer  este  dirito  na  occasi3o  própria,  do 
qu^  anticipadamente  ;  antes  exercel-o  por  um 
ou  dous  mez  ^s,  do  qui  p  t  ura  anno 

Reformemos  os  nossos  hábitos  parlamentares; 
reduzamos  a  discussão  dos  orçamentos  a  as- 
sumptos propriam  «nte  orçamentários  ;  sejam 
elles  tratados  de  preferencia  no  seio  da  com- 
missão ;  não  augmente  a  camará  a  despeza, 
senão  de  accôrdo  com  o  governo  que  tem  a  res- 
ponsabilidade. 

Nós  temos  na  constituição  meios  para  evitar 
todos  os  in'Oven lentes  e  decretar  orçamentos 
para  cada  exercício  financeiro  ;  e  si  não  basta- 
rem os  quatro  mezes  de  cada  sessão,  temos  o 
recurso  das  prorogações  e  das  sessões  extraor- 
dinárias, acreditando  o  or  tdor  que  a  toios  os 
Srs.  deputados  inspira  o  dever  do  patriotismo  a 
concorrer  á  reunião  da  camará,  mesmo  com  sa- 


crificio,  afim  do  dotar-se  o  paiz  com  as  leis  con- 
venientes e  necessárias. 

Os  orçamentos  S9  fazem  de  improviso,  e  á 
ultima  hora  slo  votadas  emendas  impor- 
tantes, qua-d  por  acclamação  ou  violência  ;  e 
os  orçamentos  [X)r  dous  annos  importam  a  re- 
ne'^ação  dos  principies  constitucionaes  e  a  ma- 
nutenção de  um  regimen  perigoso,  condemnado 
pel )  partido  liberal. 

Si  por  ventura  não  fòr  votado  a  tempo  o  or- 
çamento, tamos  a  resolução  proro:^at]va,  que 
pôde  S3r  condem  nada,  porém  mais  condem- 
navel  ó  a  prorogativa  por  um  anno. 

Este  r3curso  não  incommoda  o  orador  em  cir- 
cumstancias  extraordinari  is,  nem  mesmo  a  di- 
ctadura  de  momento  ;  mas  o  gjverno  por  um 
caso  occasional  não  pôde  legitimar  a  proroga- 
tiva por  um  anno. 

O  orador  sente-se  fatigado,  e  mais  fatigada 
suppõe  estar  a  camará,  e  por  isso  conclue  as 
observações  que  tinha  a  fazer  em  relação  ao 
projecto  que  se  discute. 

O  Sr.  A^lmeida  Oliveira:— Sr. 

presi lente,  ó  t3meridade  minha  querer  fallar 
em  finanças.  Eu  não  aprendi  nada  desta  ma- 
téria na  escola  superior  que  frequentei  ;  e 
durante  a  vida  publica  que  tenho  tido,  aponas 
como  amador  observo  o  movimento  económico 
do  paiz,  sem  poder  com  justeza  affirmar  si  o 
desarranjo  financeiro,  que  ó  o  nos^^o  ©*ítado 
normal,  prov  ^m  de  vicio  orgânico,  d  i  pobreza 
com  (j[ue  começamos  a  viver,  ou  resulta  de 
descuido  e  erro  daquelles,  quo  têm  estado  á 
frente  dos  noss:)S  destinos. 

Não  obstante  isso,  quiz  fallar  na  2*  disf^.ussão 
d^ste  orçamento,  porqu^,  venio  na  questão  fi- 
nanceira, entre  nós  cada  vez  mais  melin  Irost, 
a  causa  d  >  mal  estar,  de  que  todos  se  queix  im, 
e  o  germ  n  de  perturbações,  quo  já  começam 
a  raanifestar-^e,  e  cuja<  consequências  niaga  ^m 
sabe  se  ser^ío  uma  b  mcarota  geral,  ou  um  acto 
de  deses  ero  pu  )lico,  desejava  suggerir  ao  go- 
verno algumas  idéas,  que  na  :ninha  ignorância 
parecem  dignas  da  sua  attenção. 

Pretendia,  Sr.  prôsident%  mostrar  ao  nobre 
presidente  ái  conselho,  cuja  ausência  ó  para 
sentir  neste  momento,  que  não  podemos  nem 
devemos  continuir  a  rotina  até  hoje  seguida 
noí  nossos  orçimontos;  que  o  modo  por 
que  formamos  a  receita  do  Império,  com  o 
ser  a  negação  de  todo  o  systema  e  principio 
económico,  é  uma  das  causas  do  depauperi- 
mento  do  paiz,  que,  dominando  os  o 'çamentos 
um  bem  entendido  espirito  proteccionista,  sem 
risco  de  d  'ficils^  podemos  alliviar  a  producção 
nacional  de  uma  parte  dos  ónus  que  impedem 
o  seu  d  senvolvimento.  E  tinha  uma  tal  ou  }ual 
esperança  de  que,  concordando  S.  Ex.  cx>mmigo 
e  os  mais  nobres  deputados,  que  opinaram 
no  mesmo  aentído,  quando  não  acceita^^se  agora 
os  nossos  alvitres,  por  não  ser  possível  modificar 
de  prompto  a  tarifa  dos  géneros  de  im-  ortação, 
mandaria  proceder  aos  estudos  preliminares, 
que  se  tornam  precisos,  afim  de  remodelar  o 
orçamento  na  próxima  sessão. 

Queria  também,  Sr.  presidente,  pedir  ao  go- 
verno que  solicite  ou  aceito  autorização  do 
poder  legislativo  para  reformar  o  nosso  padrão 
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monetário,  aiherindo  á  convençâo,que  a  França 
celebrou  com  diversos  pjiizes,  entre  os  quaes 
se  contam  quasi  todas  as  republicas  da  America 
do  Sul,  onde  a  circulação  já  é  metallica,  e  ver 
■ié  pj  sive^ereduzii'  á  taxa  menor  o  excessivo 
juro  da  divida  publica,  tenda  ainda  a  este  res- 
peito esperanças  fundadas,  e  que  taes  hão  de 
parecer  ao  nobre  presidente  do  conselho,  si  não 
pelas  considerações  que  produzo,  pel  is  que  a 
S.  Ex.  ha  d 3  Rugerir  a  própria  meditação  em 
tâo  importantes  negócios. 

EncóTF.da  a  s  >gunda  di  cussão  do  orçamento 
8emqu3  me  coubesse  a  honra  de  fallar,  con- 
fesso que  hesitei  nos  votos  cjue  tive  d^  dar,  por 
não  ter  o  or«;ainento  sido  f  ito  do  modj  qu^í  eu 
julgava  melhor. 

Mas,  Sr.  presidente,  eu  nSo  tenho  autori- 
dade pftra  fazer  valer  opiniões,  que  aliás  nem 
cheguei  a  enunciar» 

Por  outro  lado  tinha  o  nobre  ministro  da  fa- 
zenda, chefe  do  gab  nete  a  ue  apoio,  e  princi- 
pal responsável  no  governo  do  paiz,declarado  ao 
nobrtí  deputado  pelo  9°  distiicto  do  Rio  de  Ja- 
neiro que  não  podia  aceitar  reiucçâo  alguma 
de  imposto.  A  proposta  do  orçamento  veiu  do 
thesouro  com  deficit,  que  a  nobre  commissfio 
de  orçamento  não  pôde  occuUar,  mas  apenas 
reduzir  a  cifra  menor.  E  a  camará  no  seu  pa- 
triótico desejo  de  attender  ás  necessidades  djs 
províncias  votou  despezas  que,  já  não  podendo 
ser  feitas  com  os  recursos  ordinários  do  Estados 
tornar-se-iam  inteiramente  impossiveis  a  pre- 
valecer a  idéa  da  pretendida  redacção. 

Ponderou  ainda  o  nobre  presidente  do  c  )nse- 
Iho  que.  tencionando  iniciar  para  o  anno  a  re- 
forma tributaria  pedida  pelo  paiz,  achava  mais 
prudente  aguardar-se  a  nova  d  scriminação  das 
rendas  publicas,  para  sobre  esta  base  as-ientar 
o  acto  da  el  )va«;ão  ou  redacção  do  qnae^^quer 
impostos,  porqu),  sendo  empenho  do  governo 
encerrar  o  exercicio  sem  deficit^  nus  condições 
em  qu:3  nos  achamos  nenhuma  reducção  poderia 
deixar  de  contrariar  os  seus  esforços  para  e  ss 
resultado. 

Nada  mais  sensato  d)  quo  estas  considerações 
do  nobr-í  presidente  do  conselho. 

Como  não  quena  hostilisar  o  governo  ;  como 
a  minha  provincia  é  immediatamente  interco- 
sada  na  realização  das  desp  zos  votadas  a  bem 
de  s'us  rios,  e  o  meu  pensamento  de  reduzir  o 
imposto  de  exportação,  além  de  depen.iente  de 
um  novo  plano  orçamentário,  de  que  por  ora 
não  se  cogita,  é  condicionado  pelas  circum- 
Btancias  do  thesouro,  que  desejo  melhorar  e  não 
peiorar,  votei  contra  a  reducção  d )  imposto  do 
café,  e  para  ser  ciherente,  p*ra  não  soflFrer  in- 
crepação  de  parcialidade,  decidindo  por  um 
modo  no  que  e  iniiíTerente  á  minha  provincia, 
por  outro  no  que  lhe  toca  de  perto,  com  pezar 
que  não  sei  exprimir,  fiz  o  mesmo  quanto  as 
algodão  e  ao  assucar,  isto  é,  quanto  aos  generoo 
que  ella  produz  e  exporta 

Veiu  depois,  Sr.  presidente,  a  celebre  ques- 
tão dos  addicionaes. 

Eu  poderia  deixd-a  de  parte,  visto  yie  ella 
já  não  está  em  di<>cuB8ão.  Entretanto,  ainda  que 
rapidamente,  direi  qu3  passou  com  meu  voto  o 
additivo,  que  mandava  cobrar  essa  nova  impo- 
sição, por  ter  medida  provisória,    destinada  a 


servir  emquanto  não  se  faz  a  reforma  tributaria 
promettida  pelo  nobre  presidente  do  c  nsolho, 
o  qual,  por  meio  de  ifma  commíssão  para  is^o  já 
nomeada,  está  cuidando  do  respectivo  projecto 
e  mu.to  necessária  para  prover  de  recursos, 
nem  só  a  provincia  de  Pernambuco,  onde,  afim 
de  conjurar  uma  perturbação  da  ordem  publica, 
foi  o  governo  obrigado  a  8usp3nder  a  cobrança 
de  illegaes  impostos  de  importação,  como  todas 
as  outras,  que  se  acham  em  idênticas  circum- 
stancias. 

E  votei  para  que  fosse  o  additivo  d^  novo 
env  ado  ás  commissões  de  orçamento  e  fazenda, 
primeiro  porque  vi  que  elle  podia  embaraçar  a 
conclusão  do  orçamento,  qu  j  nos  «uaipre  votar 
quanto  antes ;  seg  mdo  porque  o  governo 
tomou  o  sole  une  compromisso  de  insistir  pela 
votação  do  projecto  especial,  em  que  o  additivo 
tem  de  ser  convertido. 

O  Sr.  Cândido  de  Oliveira:—  Perca  a  es- 
perança. 

O  Sr.  Almeida  Oliveira:  — Aberta,  Sr. 
presidente,  esta  d i  cussão,  solicitei  a  honra  de 
fallar,  e  considero  uma  felicidade  ter  obtido  a 
palavra,  porque  ella  me  proporciona  occasiãode 
justificar  o  que  fiz,  e  dizer  o  que  antes  quizera 
ter  f  ito,  6  porque,  embora  pouco  tempo  nos 
reste,  embora  o  orçamento  tenha  de  passar  ás 
pressas,  de  modo  que  quasi  na  ia  se  pôde  fazer, 
julgo  da  maior  conveniência  dirigir  ao  governo 
um  appello,  que  provoque  estudos  para  a  pró- 
xima sessão. 

Deixo  de  lido  a  questão  do  proteccionismo, 
em  que  fui  vencido,  mas  não  convencid  >,  para 
discutil-a  como  ent  ndo  na  1*  occasião,  que 
para    isto  se  me  ofi'íreçi. 

Diminuir  o  im  losto  de  exportação,  e  aggravar 
prudentemente  as  taxas  dos  géneros  estrangei- 
ros, que  encontram  similares  no  paiz,  é  cousa 
que  devemos  realizar,  ainda  por  meio  de  tarifas 
especiaes,  conforme  as  condições  das  pro- 
vincias. . . 

O  Sr.  Soares  : — Apoiado, 

O  Sr.  Almeida  Oliveira:—...  medida  (jue 
a  sciencia  económica  prescreve,  e  o  patrio- 
tismo recUma;  que  não  depende  tanto  qusnto 
se  diz  da  reforma  tributaria,  e  não  pôde  ser  an- 
nuUada  pelas  assembleas  provinciaes,  si  o  go- 
verno fizer  disso  e  i  ecial  recommendjição  aos 
seus  d^^legados  nas  provincia^,  mesmo  porque, 
Sr.  prosidente,  digamos  a  verdade  com  fr<in- 
queza,  as  províncias  andam  á  frente  do  poder 
central.  Si  ella'3  ainda  não  diminu iram  o  fatal 
imposto  de  exportação,  ó  porque  julgam  indis- 
pensável ao  mesmo  tempo  augmentar  o  Kstado 
as  taxai  dos  géneros  estrangeiros,  que  vêm 
competir  com  os  nossos. 

Elevem-pe  as  taxas  dos  géneros  de  impor- 
tação, e  não  seremos  nós.  não  será  o  governo, 
não  será  o  parlamento  quem  alimentará  o  mal 
da  importação  de  géneros,  que  podemos  pro- 
duzir, e  efl*ectivam^nte  produzimos,  como  arroz, 
feijão,  milho,  sal,  batatas,  banhas,  chocolate, 
cebolas,  alhos,  madeiras,  velas  e  muitos  ou- 
tros . . . 

0  Sr.  Carneiro  da  Rocha  :  —  Muitos  arte- 
factos mesmo. 
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o  Sr.  Almeida  Oliveira:  — ...  muitos  arte- 
factos mesmo,  diz  bem  o  meu  nobre  collega, 
(|ue  estfto  vindo  do  estrangeiro,  e  (juo  nós  só 
importamos,  poraue  a  tarifa  convida  os  pro- 
ductores  a  mandai-os  para  o  Brazil. 

O  Sr.  Soares: — Apoiado. 

O  Sr.  Almeida  Oliveira: — Reduza-se  a  taxa 
do  imposto  de  exportaçSo,  e  não  seremos  nós 
quem  obrigará  o  proiuctor  nacional  a  vender 
seus  géneros  por  menos  do  que  ellcs  valem, 
ou  conserval-os  por  largo  tompo  em  deposito, 
até  que  diminua  a  massa  dos  similares  estran- 
geiros, que  concorrem  com  elles  aqui  e  na 
Europa. 

Demais,  Sr.  presidente,  ó  incontestável, 
fora  de  toda  a  duvida  que,  fazendo  o  productor 
nacional  concorrer  para  as  despezas  do  Estado 
com  menos  do  quo  este  lhe  tira,  cm  proporção 
menor  que  o  estrangnro,  além  de  generalisar- 
se  mais  o  ónus  do  imposto,  daremos  á  produc- 
ção  nacional  meios  de  respirar  (apoiados)^  e 
pouco  a  pouco  ascender  á  vantajosa  posição, 
que  a  estrangeira  tem  conquistado.  (Apoia- 
dos ;  muito  bem.) 

Não  posso,  porém,  deixar  de  fallar  da  re- 
forma do  padrão  monetário  e  da  reducção  do 
juro  da  divida  publica,  porque  a  este  respeito 
talvez  alguma  cousa  ainda  se  possa  tentar. 

Sr.  presidente,  da  leitura  que  fiz  do  relató- 
rio do  nobre  ex-ministro  da  fazenda,  combina- 
do com  as  propostas,  que  foram  presentes  á  ca- 
mará, colhi  algumas  verdades,  á  luz  d  is  quaes 
não  é  só  evidente  que  nenhuma  reducção  de 
impostos  era  possível,  é  fora  do  duvida  quo  a 
não  querermos  a  passos  largos  caminhar  para 
uma  bancarota  geral,  é  indispensável  cuidar 
desde  já,  e  muito  seriamente,  do  nosso  estado 
financeiro. 

O  Sr.  Soares  :  —  Apoiado. 

O  Sr.  Almeida  Oliveira  :  —  E*  a  primeira 
dessas  verdades  que,  não  ebstante  todos  os  es- 
forços, apezar  do  todas  as  economias,  por  vezes 
preiudiciaes,  que  temos  feito,  ainda  não  se 
realizou  o  tão  fallado  e  desejado  equilíbrio  da 
receita  com  a  despeza,  isto  é,  por  estes  ou 
aquellos  motivos  continuam  os  exercícios  a 
encerrar-se  com  deficits,  a  transmittir  uns  aos 
outros  alcances  mais  ou  menos  consideráveis, 
de  tal  forma  que  a  honrada  commissão  de  orça- 
mento não  poude  evitar  o  desagradável  effeito 
ás  propor  uma  despeza  de  mais  1,200  ou 
1,300:000$  do  que  a  receita  orçada  para  o 
exercício  de  1882—1883. 

E*  a  2*  dessas  verdades,  Sr.  presidente,  que 
para  resgatar  bilhetes  do  thesouro  emittidos 
até  31  de  Março  ultimo,  no  valor  de  29.000:000$, 
e  solver  despezas  especiaes  ascendentes  a 
28.000:000$,  que  o  governo  estava  autorizado  a 
fazer  com  créditos  por  elle  adiados  á  espera 
dl  melhor  opportunidade,  no  corrente  ou  no 
seguinte  exorcicio  temos  de  eraittir  apólices  no 
valor   de60.000:000$000. 

O  Sr.  Soares: —  Ha  o  recurso  do  emprés- 
timo externo. 

O  Sr.  Almeida  Oliveira  :  — Voto  contra 
isso. 


Sr.  presidente,  si  encararmos  por  outro  lado 
o  nofso  estado  financeiro,  acharemos  o  se- 
guinte : 

Anda  o  total  das  diversas  parcellas  que  com- 
põem a  divida  publica,  não  incluída  a  massa  do 
papel-moeda  (188,000:000$)  çor  819,000:000$. 
E  o  serviço  da  amortização,  juros  e  mais  des- 
pezas com  ella  feitas,  por  37.500:000$,  isto  é, 
quasi  um  terço  da  renda  publica. 

Só  a  titulo  de  d?positos  que  o  Estado  nSo 
pôde  nem  deve  receber,  mas  tem  rece- 
bido e  continua  a  receber,  devo  elle  cerca  de 
50.000:000$000. 

Tendo  a  receita  augmontado  no  ultimo  decé- 
nio, termo  médio,  annual  em  relação  ao  ante- 
rior, não  incluídos  os  depósitos,  na  razão  de 
57  o/o,  e  a  despeza  ainda  excluídos  os  depósitos 
e  a  fitai  secca  do  norte,  na  razão  de  75  o/©, 
abatido  o  que  se  tem  amortizado,  cresceu  a  di- 
vida publica  naquelle  período 208. 000:000$000. 

Este  estado,  senhores,  não  é  preciso  que  o 
diga,  é  assustador;  desanimará  os  espíritos 
mais  ousados,  aquelles  mesmos  que,  como  eu, 
mais  fé  tem  no  futuro,  si  por  uma  vez  não  nos 
apartarmos  do  expediente,  com  que  ordinaria- 
mente procuramos  solver  as  difiiculdades  finan- 
ceiras ,  que  nos  trazem  successivos  defits — 
papel  moeda,  apólices  e  novos  impostos —  si  por 
meio  de  um  plauD  economico-financeiro,  enér- 
gico, prompto  e  bem  combinado,  não  tomarmoi 
providencias  que  nos  façam  retroceder  do  des- 
calabro geral  para  que  corremos. 

Não  ó  só  para  temer  o  plano  inclinado,  em 
que  nos  coUoca  a  divida  publici,  enorme  e  sem- 
pre crescente  em  desproporção  com  a  re- 
ceita. 

Vai  alóai  dos  mais  exagerados  cálculos  o  dire- 
cto e  indirecto  prejuízo  que  nos  causa  o  papel- 
moeda  inconvertível,  e  a  somma  (408.000:000$) 
atirada  ao  sorvedouro  das  apólices. 

O  papel-moed^,  porque  não  obstante  a  lei 
de  1846,  que  elevou  o  preço  do  ouro  amoedado, 
não  obstante  as  emissões  de  prata  e  ouro,  que 
temos  f  3Íto  do  conformidade  com  as  leis  de  28 
de  Julho  de  1849  e  26  de^Setembro  de  1867,  no 
valor  de  64.000:000$,  tornou-se  o  único  meio 
circulante  do  Império. 

E  as  apólices,  porque  representam  capitães 
mortos,  que  deviam  ter  sido  reproducti vãmente 
applicados  á  lavoura,  ao  commercio,  á  industria 
e  ás  artes. 

O  papel-moeda,  digo  ainda,  porque  devido  ás 
quebras  que  soffre,  quando  trocado  por  moeda 
estrangeira,  aos  prejuízos  que  por  isso  dá  ora 
ao  credor,  ora  ao  devedor,  alem  de  ser  causa  de 
deficits,  além  de  afugentar  todo  o  metal  que 
cunhamos,  além  de  fechar  o  paiz  ao^  metaes  dos 
outros  povos,  faz  com  que  compremos  mais  caro 
aquillo  que  nos  vem  do  estrangeiro. 

E  as  apólices  porque,  quando  o  Estado  com 
toda  a  segurança  c  pontualidade  paga  juro 
maior  quo  os  bancos  e  qualquer  empreza  ou  to- 
mador particular  {interrupção  do  Sr.  Soares)^ 
ninguém  quer  seus  capitães  em  outro  emprego, 
até  porque  as  apólices  só  no  foro  do  commercio 
podem  ser  penhor  tdas,  e  não  pagam  senão  um 
pequeno  imposto  de  transmissão  de  propriedade. 

Quaes  são  os  meios,  permitta  a  camará  que 
eu  falle  em  termos  médicos,  pois  trato    de  uma 
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enferiuidade  social, — quaes  são  os  meios  therd- 

rmticos  e   pDphylaticos  que  devemos  applicar 
cura  e  prevenção  de   repetição  deste   mal  do 
nosso  organismo  ? 

Eu  não  fallo  da  severa  economia  e  solicitude, 
que  dove  haver  por  parte  do  governo  para  cin- 
gir a  despez  i  á  receita,  e  tornar  impossiveis  os 
deficits  quo  transtornam  todos  os  cilculos,  o 
frustram  tod  s  as  previsões  do  legislador . 

Disso  dá-mo  tranquilizadora  segurança  o  pa- 
triotismo o  ciiterio  do  nobre  presidente  do  con- 
selho e  seus  dignos  c  impmheiros.  cuja  aspira- 
ção, eu  lhes  faço  justiça,  assumindo  a  re^ponsa- 
bolidade  de  irovernir  o  paiz  nos  tristes  dias  que 
passamos,  por  certo  não  se  limita  a  reduzir  des- 
pezas  e  equilibar  orçamentos. 

Não  fallo  ainda  dos  depósitos  de  variada  es- 
pécie, que  tem  recebido  e  continua  receber  o 
Estado,  convertido  om  tutor  e  caixa  de  parti- 
culares -ionjue  o  nobre  presidente  do  conselho, 
comprehead  «ndo  a  necessidade  de  aliviar  o 
thesouro  desses  ónus,  ha  de  pedir  ao  parlamento 
meios  para  faz  'l-o. 

Pôde  a  camará  mmdar  converter  em  apó- 
lices o  dinh  ir)  dos  orjíhãos,  restituir  na  mesma 
especio  o  que  se  d  »ve  ás  caixas  económicas  e 
monte -5  do  soccorr),  limitar  a  20  annos  a  pres- 
cripçao  dos  dinheiros  das  heranças  jac^nt 's  o 
dentro  do  mesmo  prazo  autorizar  a  succ'»ssão 
provisória  do  Estado  quanto  aos  bens  de  ausen- 
tes sen  h  'Pdeiros  que  a  requeiram  no  tempo 
próprio. 

Embarga-se  a  idéa  de  converter  em  apó- 
lices o  dinh^^iro  dos  orphãos  com  a  consideração 
de  gue  ellas  não  se  vendem  ao  par.  Mas  quem 
as^iim  falia  não  refl  ?cte  que  os  orphãos,  depois 
de  maiores,  poderão  vender  com  ágio  as  suas 
apólices,  nem  que  estas  de  seis  em  seis  mezes 
vencem  juros,  que  podem  ser  capitilisadoi  ou 
applicados  ás  despezas  dos  menores. 

A*  restituição  do  que  S3  deve  ás  caixas  eco- 
nómicas faz-se  uma  objeção  mais  apparente  do 
que  real.  Teme-S3  por  esse  modo  angmentar 
o  numero  d  vs  apólices;  mas  ninguém  teme  as 
accuraulações,  que  todos  os  annos  se  fazem, 
ninguém  olha  para  as  funestas  consequências 
que  esses  empréstimos  estão  produzindo  contra 
a  lavoura,  o  commercio  e  a  industria,  que  ca- 
Tvícem  de  capita'^s  e  não  podem  resistir  á  con- 
currencia  do  Estado,  ninguém  considera  que, 
cortando  por  uma  vez  essa  fonte  de  debito, 
deixará  o  Estado  nas  mãos  dos  depositantes 
darem  os  seus  dinheiros  o  destino  que  quize- 
rem. 

A  primeira  cousa,  que  cumpre  fazer,  é  re- 
duzir o  excessivo  juro  das  apoliees  da  divida 
publica  a  um  padrão  menor  e  único  para  todas. 
4<>/o  no  máximo,  o  tirar4hes  o  odioso  privilegio 
que  as  sabtrahe  á  acção  de  terceiros. 

B*  mais  <jue  uma  immoralidade,  é  ama  revol- 
tante nequicia  para  com  os  credores  do  possui- 
dor de  apólices,  proteger  o  Estado  com  aqaelie 
privilegio  a  má  fé  dos  individues  qae  eoipre- 
gam  dinheiro  em  apólices  pêra  não  solver  seus 
compromissos. 

E  não  ha  razão  para  não  descer  o  iuro  á  taxa 
menor,  quando  é   ceiio  qtM  não  ha  banco,  em- 
presa ou  mnlaario  particular,   que  pagoe  a 
mesma  taxa  qae  o  Estado. 
V.  IV.— 70 


Vejo,  senhores,  que  não  temos  recursos  para 
resgatar  as  apólices  dos  possuidores  que  nlo 
quizeretn  annuir  a  conversão.  Mas  nada  impede 
qu3  se  tente  a  medida,  ou  ao  menos  se  dispo- 
nham as  cousis  para  que  ellas  dentro  de  alguns 
annos   venha  a  ser  gradualmente  roalisada. 

O  Sr.  Barão  da  Leopoldina: — Apoiado. 

O  Sr.  Almeida  Oliveira: — Tem  o  governo* 
como  já  disse  de  emittir  60.000.000$  em  apó- 
lices para  solver  a  divida  fluctuante. 

Porque  não  mandará  o  pari  i mento  que  essas 
apólices  sejam  de  4  o/o  ?  Porque  não  mandará 
olle  que  não  se  emittam  mais  apólices  de  juro 
maior  que  esse  ? 

Esta  pr  evidencia,  sobr  jtudo  si  fosse  seguida 
da  que  lembrii,  quanto  ao  dinheiro  dos  orphãos 
e  das  caixas  económicas,  não  s  ria  sem  alcance 
para  qualquer  tentativa  de  conversão  que  qui- 
z  esse  mos  fazer. 

Como  com  essa  medida  teríamos  apolicAg  de 
4,  4  1/2,  5  e  6  o/^^  sendo  grande  a  circulação 
das  apólices  do  4  ^/o,  a  existência  d  ^ste  padrão, 
ora  limitado  a  cmto  e  poucos  contos,  talvez 
facilitasse  ao  Estado,  por  ratios  indirectos,  pro- 
mover a  c  ^rversão  das  de  6  para  5,  e  quando 
houvesse  alcançado  esto  result  ido,  omprehender 
a  mesma  operação  para  faz  »r  as  do  5  descerem 
a  4  1/2  ou  a  4  »/o. 

Sr.  presi  lente,  podo  ser  que  eu  esteja  il- 
ludi  lo,  que  labore  mesmo  om  erro  crasso.  De- 
vendo, entretanto,  dizer  á  camará  como,  embora 
obra  do  trabalho  lento,  a  cousa  para  mim  é 
evidente,  eu  não  hesito  ante  a  responsabilidade, 
qu  ilquer  que  seja,  que  dahi  mo  venh:\. 

Eu  tributaria  a  renda  d  is  apólices  de  6  <>/o 
e  augmentaria  o  imposto  do  transmissão  que 
ellas  já  pagam. 

Ku  mandaria  applicar  o  prod>icto  desses  im- 
postos Áo  resgate  de  apólices  do  mesmo  padrão, 
e  por  uma  voz  acabaria  com  o  odiosíssimo  pri- 
vilex:io  a  que  me  tenho  referido. 

Dado  este  passo,  como  as  apólices  de  O  «/o  se 
tornariam  menos  desejadas,  niuguem  nos  diz 
que  seria  impossível  ao  governo  offereeer  a 
conversão  para  5  o/©  aos  possuidores  que  a  qui- 
zess  ^m,  por  preferir  renda  liquida  á  ronda  tri- 
butada. 

Reduzido  o  numero  das  apólices  de  6  <>/«,  o 
que  sem  duvida  succederia,  porque  ellas  não 
resistiriam  ao  imposto,  ao  resj^ate  e  á  conversão 
facultativa,  repeteria  a  op^^ração  quanto  ás  de 
5  o/o  afim  de  descerem  a  4  1/2  ou  a  4  <^/o. 

È*  escusado  diser  que  conhecide  o  plano  do 
governo,  as  apólices  de  4  o/o,  ou  do  padrão,  a 
que  elle  quizessi  chegar,  se  tornariam  tSo  pro- 
curadas que  talvez  lhe  fosse  fácil  contrahir  um 
empréstimo  para  acabar  a  conversão,  ou  mesmo 
achar  quem  quizesse  logo  fazeis . 

Repugna  á  camará,  por  amor  da  conversão, 
votar  o  tributo  que  tenho  lembrado  ? 

Não  faltará  quem  diga.  que  isso  seria  um 
attentado  contra  a  fortuna  particular,  represen- 
tada por  apólices,  ou  ao  menos  que  não  é  justo 
diminuir  assim  a  renda  com  que  contam  aquel- 
les  que  têm  seus  capitães  em  apólices. 

Para  refutar  este  argumento,  devo  dizer^  que 
elle  é  daquelles  que  querem  justiça  pai^a  uioa 
parte  e  injustiça  para  outra. 


Digitized  by 


Google 


554 


SessSo  em  15  de  Setembro  de  1882 


Primeiramente  observarei  que,  ao  passo  que, 
entre  nós,  todos  os  capitães,  até  o  moral  dos 
engenheiros,  advogados,  médicos  e  outros  pro- 
fissiona  .s,  pagam  imposto  pelos  lucros  qu  >  pro- 
duzem, os  possuidores  de  apólices  estão  fora 
da  lettra  do  art.  179,  §  15  da  CoHStituiçSo  do 
Império,  o  qual  dispÕ  ^  que  nenhum  cidAdSo 
será  isento  de  concorrer  ara  as  despezas  pu- 
blican,  na  proporção  dos  seus  haveres. 

O  Sr.  Lourenço  dk  Albuquerque  (minis- 
tro de  estrangeiros):  — São  croc^ores  do  Es- 
tado. 

O  Sr.  Almeida  Oliveira: — E'  uma  renda 
como  outra  qualquer.  Não  ha  nada  mais  sagra- 
<lo  que  os  vencimentos  do  funccionalisrao  pu- 
blico. Entretanto  elles  tem  sido,  e  continuam 
r.  ser  tributidos. 

O  Sr.  Presidente: — Eu  lembro  ao  nobre  de- 
l^utado  que  está  cho^^ada  a  hora  da  interperia- 
rão. 

O  Sr.  Almeida  Oliveira  : — Então  W  Ex. 
KÍo  mo  deixa  concluir?  Si  V.  Ex.  me  garante 
que  na  primeir  <  seesáo  concluirei  o  meu  digciir- 
do,  saio  já  da  tribuna. 

O  Sr.  Presidente: — Isso  não  ó  po  sivol. 

O  Sr.  AlmeidaOliveira:— Mas  eu  também 
não  posso  interromper  o  meu  discurso,  sem  es- 
perança de  concluil-o  em  outra  occasião.  O  que 
posso  fazer  ó  r  sumir  o  que  tenho  de  dizer.  Si 
V.  Ex,  quor. . . 

O  Sr.    Presidente:—   Tem  mais  dez  rainu- 

t-DS. 

O  Sr.  Almeiqa  Oliveira: — Em  segundo  lo- 
irar, Sr,  presidente,  ó  innegavel  que,  quando 
o  aluguel  do  dinheiro  ba  xa  para  os  particula- 
res, não  pôde  o  lio  em  todo  tompo  manter-se 
o  mesmo  para  o  Estado. 

0  Estado  quando  |>romulgou  a  lei  das  apó- 
lices não  teve  unicamente  em  vista  procurar  di- 
nheiro para  suas  necessidades.  Attendea  igual- 
mente á  conveniência  de  fomentar  a  economia 
particular,  offer  cndo  aquelles  que  tivessem 
feito  reservas,  seguro  em  rego  para  seus  capi- 
tães, então  sem  collocação  por  falia  de  emprezas 
e  bancos  que  os  fiz  ss  m  render. 

Si  já  naquella  época,  1827,  quando  o  juro 
devia  ser  mais  forte,  por  nâk)  estar  b  m  firmado 
o  credito  do  Estado,  poude  o  legislador  fixar 
as  taxas  do  4  e  5  o/o  para  duas  partes  dos 
12.000:00n|,  que  mandou  emittir  em  apólices, 
actualmente  não  è  razoável  nem  justo  que 
mantenha  o  Estado  as  taxas  que  começou  a 
pagar,  nem  que  ellas  sejam  maiores  para  umas 
e  menores  para  outras  apólices. 

Temos  numerosos  bancos,  que  sem  a  mesma 
segurança  do  Estado  pagam  taxa  menor  quo 
a  ddlle ;  e  é  de  toda  conveniência  animar-se  o 
espirito  dr*  empreza,  entr^  nós  menos  vivaz  do 
que  devera  ser  por  causa  do  attractivo  com 
que  as  apólices,  não  obstante  as  altas  cotaçSes, 
que  têm  n^s  praças,  absorvem  todos  os  capitães, 
que  podiam  ir  fecundar  a  industria. 

A  imposiçfio  faria  indirectamente  o  que  o  Ea- 
tado  tem  direito  a  faz  ^r  directamente,  o  que 
nos  últimos  tempos  têm  feito  a  União  Ameri- 
cana, a  Inglaterra,  a  Bélgica,  a  Snissa  e  a  Fran- 


ça— pagar  juro  menor — para  libertar  o  governo 
dos  embaraços  que  o  cercam,  seja  na  eventua- 
lidade de  uma  guerra  extorna,  seja  na  tenta- 
tiva de  quaesquer  generosos  impulsos,  que  con- 
venha dar  ao  paiz,  a  bem  do  seu  ulterior 
dessenvolvimento . 

Si  o  acto  da  imDosição  fere  interessscs 
parti r^u lares,  a  manutenção  do  alto  premio  ven- 
cido pelas  apólices,  fere  interesses  da  sociedade 
e  do  Estado. 

OSr.  Lourenço  de  Albuquerque  (ministro 
de  estrangeiros):'^N&o  é  por  esse  meio  que 
podemos  fazer  a  conversão  :  eu  pelo  menos  não 
o  acho  bom. 

0  Sr  .  Almeida  Oliveira  : — Sinto  a  diver- 
gência do  nobre  ministro  de  estrangeiros,  mas 
nem  por  isso  deixo  de  expor  meu  pensamento. 
S.  Ex.  é  governo,  não  quer  difficuldades,  e 
eu  não  estou  apresentanao  idéas  que  se  vão 
realizar. 

Opinião  individual,  a  camará  a  tomará  na 
consideração  que  merecer.  Si  não  agrada  hoje 
talvez  amanhã  haja  quem  a  sustent3  melhor 
do  Que  eu. 

Mas  ia  dizendo.  Sr.  presidente,  que  o  alto 
premio  vencido  pelas  apólices  fere  interesses 
da  sociedade  e  do  Estado.  Não  será  isso  uma 
verdade  ? 

O  Estado  não  pôde,  nem  deve  pagar  um  juro 
que  não  está  em  relação  com  as  condições  da 
época. 

E  a  sociedade,  que  contribuo  para  os  encar- 
gos do  thosouro  em  proporção  maior  que  os 
folizes  possuidores  de  apólices,  não  pôde  ser 
por  mais  tempo  condemnada  a  trabalhar  para 
offerecer  seguro  emprego  a  capitães  ociosos,  a 
capitães  que  são  a  demora  do  seu  progresso, 
que,  colhidos  por  diques  de  invencível  re- 
preza,  em  vez  de  correrem  pelos  canais,  que 
conduzem  á  lavoura,  ao  commercio  e  ás  nrtes, 
foram  direito  a  mão  de  quem  táo  facilmente 
os  adquiriu,  como  gastou.  Eu  confesso  a  mi- 
nha ignorância  nestas  matérias,  Sr.  presia^nte, 
mas  parece-me  não  ser  preciso  mais  que  bom 
senso  para  ver,  e  patriotismo  para  proclamar, 
que  ahi,  nessa  concentração  de  fundos  pelo 
Estado,  está  uma  das  causas,  já  da  crise  em 
que  se  debate  a  lavoura  a  pedir-nos  aqui  lio,  que 
não  lhe  podemos  dar,  já  da  impossibilidade, 
em  que  nos  achemos,  de  levantar  emprezas 
ainda  de  êxito  certo,  sem  garantia  de  juro 
ou  fiança  por  parte  do   governo. 

O  imposto,  senhores,não  é  só  de  justiça.  In- 
centivo de  menos  para  a  compra  de  apólices, 
embaraço  de  mais  para  haver  o  governo  meios 
de  cobrir  defidts,  quasi  sempre  inevitáveis,  no 
que  teaho  dito  vai  o  próprio  interesse  dos  pos- 
suidores. Vergados  como  estamos  para  a  fiid- 
lencia  de  meios,  com  que  paguemos  o  juro  do 
debito  publico,  salvando  os  recursos  necessários 
aos  outros  compromissos,  vale  mais,  cem  vezes 
maifl^  que  o  Estado  encerre  o  ónus  no- limite  do 
poesivel,  de  que  insista  em  fazer  um  saorifieio 
que  acabará  por  exbauril-o  de  forças .  (Apoia* 
dos.) 

Outra  fonte  de  mal  que  cumpre  estancar,  ou 
pelo  menos  enfraquecer,  ó  o  papel-moeda  que, 
com  o  mais  damnoso  offeito  inunda  os  nossos 
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mercados,  á  ponto  de  ser  o  único  meio  circulante 
no  Império.  Como  atacarmos  o  papel-moeda  de 
modo  que  sem  prejuízo  das  transacçõe-i  com- 
merciaes  consigamos  a  sua  retirada  ou,  o  que  é 
mais  para  desejir,  a  sua  gradual  redacção  ?  E' 
preciso  ver  o  que  determinou  o  phenomeno,  e 
combatel-o  em  sua  origem. 

NSo  foi,  Sr.  presidente,  á  falta  de  emissão  me- 
tálica que  chegamos  a  ficar  sem  nenhum 
metal.  Ck)mo  já  disse  a  V.  Ex.  de  conformidade 
com  as  lús  de  1849  e  1867  temos  emittido  uma 
somma  de  prata  e  ouro  (64  mil  contos),  sufi- 
ciente para  que  a  circulação  fosse  pelo  menos 
mixta . 

Não  foi  também  que,  quando  encarecia  o  ouro 
em  toda  a  parte,  quizessemos  continuar  a  pa- 
gâl-o  pelo  seu  primitivo  valor.  A  lei  de  1846 
elovGU  o  preço  do  ouro  amoedado  do  1$600  a  4$, 
de  modo  que  a  libra  sterlina  e  todas  as  outras 
moedas  8ubh*am  a  mais  do  que  então  valiam . 

O  Sr.  Doque-Estrada  Teíxeira: — Em  1853 
tivemos  circulação  metálica. 

O  Sr.  Almeida  Olivbíra:— Isso  não  contra- 
ria o  que  vou  dizer.  Si  o  governo  quer  dar-se 
ao  tr.ibalho  de  uma  ligeira  investigação,  verá 
que,  hivenJo  no  mercado  fendis  que  deixam 
escapar  o  ouro  amoedado,  não  basta  a  maior,  a 
mais  larga  emissão  de  prata  e  ouro  para  dar-nos 
o  beneficio  da  circulação  motalica. 

Semhoros,  baldo  como  sou  de  conhecimentos 
financeiros,  nâo  posso  nem  devo  metter-me 
entre  os  vident  s,  que  disputam  a  descoberta 
da  razão  das  fendas,  que,  como  disse,  fazem 
escoar  o  ouro  amoedado.  Relevará,  entretanto,  a 
camará  que,  por  amor  ao  dever  que  estou  cum- 
prindo, ainda  com  risco  de  enganar-me,  expo- 
nha o  que  penso  a  esse  rospeito. 

Dizem  uns  que  a  importação  ^  é  maior  que  a 
exportação,  isto  é,  que  não  cobrindo  esta  o  valor 
dos  géneros,  que  nos  vêm  do  estrangeiro,  em- 
quanto  houve  ouro  amoedado,  pagamos  a  diíFo- 
rença  com  metal  exportado,  e  depois  que  se 
foi  o  ouro,  ficamos  em  falta  no  estrangeiro, 
não  apuramos  saldos  que  possam  ser  impor- 
tados para  o  Império. 

E'  a  difi-erença  de  titulo  e  pezo  da  nossa 
moeda,  dizem  outros,  que  dando  interesse  a 
quem  a  exporta  para  ser  refundida,  faz  que 
nenhum  metal  circule  no  Brazil. 

O  que  nestes  conceitos  ha  de  certo,  eu  vou 
dizer  á  camará  em  poucas  palavras.  Ant3s, 
porém,  preciso. . . 

O  Sr.  Presidente: — O  nobre  deputado  tenha 
paciência,  ha  muito  deu  a  hora  marcada  para 
a  int^rpellação. 

O  Sr.  Almeida  Oliveira:— AVista  da  in- 
sistência com  c^ue  V.  Ex.  quer  que  eu  con- 
clua o  meu  discurso,  não  posso  deixar  de 
assentar-me.  Peço,  porém,  a  camará  que,  si  fôr 
possivel  manter-me  a  palavra  para  a  próxima 
sesnão,  mo  conceda  essa  graça,  porque  obe- 
decendo âV.  Ex.,díixo  de  produzir  as  consi- 
derações quo  queria  fizer  quanto  á  injusta 
elevação  de  impostos  sobre  escravos  e  á  con- 
venção, que  julgo  necessária  á  reforma  do 
nosso  padrão  monetário  o  á  extincção  do  papel 


moeda,  isto  é,  quanto  aos  principaes  motivos 
que  me  trouxeram  á  tribuna. 

O  Sr.  Tarquinio  de  Souza:— E*  o  máo  veso 
de  se  porem  as  interpellações  na  ultima  hora . 
(Muito  bem). 

(O  orador  é  comprhnentado) 

SEGUNDA  PARTE  DA  ORDEM  DO  DIA 

Interpellaçâo  do  Sr.  Carvalho  Rezende  r.o 
Sr.  ministro  do  império. 

O    Sx".  Oarvallxo    R-eaBencle  : 

— (Movimento  de  attenção.)  Começo,  Sr.  pro- 
sidente,  pedindo  ao  nobro  ministro  do  império 
desculpa  por  tel-o  arrancado  de  suas  occu  a- 
ções  e  preocupações,  que  no  presente  nâo  de- 
vem ser  poucas. 

O  Sr.  Leão  Velloso  {ministro  do  ir^i^rrio): 
Esta  é  também  uma  occupação. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende  :— O  assumpto  ua 
minha  interpellação  era  mais  p  oprio  para  ser 
trataio  inci  l«ntement3  em  algum  debate  po- 
litico e  eu  preteniia  fazel-o  no  di  resposta  X 
falia  do  throno  ;  mas  o  nobre  ministro  ha  de 
recoriar-se  de  qie  essa  discu-^são  correu  aqui 
summarissimamente,  tindo  sido  encorradi 
quanio  apenas  haviam  se  pronunciado  tros 
membros  da  opposição. 

Accresce  que  o  nobre  ministro  do  império 
até  certo  ponto  é  o  culpado  pelo  trabalho  que 
lho  dou. 

Desdo  que  agitou-se  no  paiz  a  convenieucn 
de  substituir-se  o  regimen  eleitoral  indirecto 
pelo  directo,  teve  a  propaganda  em  S.  Ex.  um 
dos  mais  denodados  campeões,  não  só  na  tri- 
buna como  na  imprensa. 

Posteriormente,  quando  appareceu  no  parla- 
mento o  projecto  d^  reforma,  continuou  S.  Ex. 
a  pôr  ao  serviço  dessa  causa  todos  os  recursos 
de  sua  intelligencia  e  actividade,  não  descaii- 
çando  emquanto  não  a  viu  convertida  em  lei.  • 
Mais  aind  i:  tratando-se  da  execução  dessa  lei, 
o  nobre  ministro  do  império  não  hesitou  em 
aceitar  a  presidência  de  uma  província  quo 
acabava  de  ser  flagelladi  pelos  rigores  da  sècca 
e  onde  por  conseguinte  a  administração  não 
podii  deixar  de  ser  espinhosa. 

O  que,  porém,  ó  verdade,  é  que  S.  Ex.  hou-^ 
ve-se  naquella  província  com  tal  imparcialidade' 
e  isenção  durante  o   pleito   eleitoral  (miíi7o5 
apoiados)    que   mereceu  justos    applausos  de 
gregos  e  troyanos.  (Apo>ados,) 

Si  o  Ceará  não  mandou  ao  parlamento  maior 
numero  de  conservadores,  o  nobro  ministro  do 
império  em  nada  concorreu  para  semelhante 
resultado. 

Vê-se,  pois,  que  S.  Ex.  deve  ser  tão  interes- 
sado como  os  que  mais  interessados  forem  om 
([ue  a  lei  de  9  de  Janeiro  seja  fielmente  exocu- 
datx,  produzindo  os  fructos  benéficos  que  delia 
devem  provir  mediante  modificações  que  a 
experiência  já  demonstrou  serem  indispen- 
sáveis e  entre  ellas  a  supçressão  de  2^  escru- 
tínio e  alargamento  dos  districtos  eleitoraes. 
(Apoiados  e apartes.)  ^     . 

Não  é  esta  a  occasião  própria  para  liquidar 
a  questão  se  a  eleição  directa  ó  idóa  do  par- 
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titfo  liberal^  bem  assim  se  foi  realisada  con- 
forme os  princípios  desse  partido.  Apenas  de 
pastagem  £Eirei  uma  observação. 

Q«anto  á  idéa  em  si,  estudando  as  origens  do 
governo  representativo  na  Inglaterra,  diz 
Ouizoto  seguinte  : 

«  A  eleição  directa  foi  n3  systema  eleitoral 
britânico  a  consequência  natural  da  idéa  que 
■e  formava  então  dos  direitos  políticos.  Não  só 
etMs  direitos  não  eram  concedidos  á  todos,como 
não  tinham  sido  distribuídos  systhematicauiente 
e  segundo  uma  intenção  gerai.  Eram  rcconhe- 
cido*»  onde  se  encontrava  de  facto  a  capacida  e 
dB  eiercel-os.» 

E  mais  ab  íixo  acrescenta  : 

€  A  eleição  directa  é,  pois,  a  idéa  simples,  o 
systema  eleitoral  primitivo  o  natural  do  go- 
verno representativo, quando  esse  governo  é  por 
sua  vez  o  producto  espontâneo  de  seu  verda- 
deiro princij)io.  isto  é,  quando  nelle  os  direi- 
tos políticos  derivam  da  capacidade.  » 

Aqui  está  o  que  é  a  el 'ição  directa  como 
idéa  simples  do  governo  representitivo,  quando 
neste  os  direitos  políticos  nvsccm  da  fonte  le- 
gitima. Desviada  dessa  fonte,  (  o  nobre  minis- 
tfo  do  im  erio  o  sabe  melbor  do  que  eu  )  a  elei- 
ção directa  pôde  servir  de  bandeira  á  todos  os 
punidos,  de^e  o  aristocrático  até  o  demagó- 
gico, pôde  ir  desde  uma  classe  prevílegiada 
alé  o  suffragio  universal ;  depende  tudo  da 
mmior  ou  menor  extensão  do  voto,  da  maior  ou 
menor  amplitude  na  concessão  dos  direitos 
politic  s,  (  Apoiados .  ) 

Quanto  ao  modo  i  orque  foi  entro  nós  realiza- 
da a  reforma,  podo  ella  ser  tudo  menos  liberal, 
a  &fto  ser  quo  se  de  este  neme  á  uma  lei  que 
arrancou  o  direito  do  voto  á  quasi  9/iO  daquelles 
que  bem  ou  mal  o  exerciam . 

Erpouho  o  facto,  não  o  censuro  ;  pelo  con- 
tiurto  aoho  a  lei  excellente  nesta  parte.  E 
quer  o  nobre  ministro  do  império  saber  porque 
a  acho  excellente  ?  E'  por  que  estou  convencido 
de  que  o  meu  próprio  pirtido  não  apartaria 
tanto  a  craveira  como  apertou  o  partido  liberal; 
não  restringiria  em  tão  larga  escala  os  direitos 
peliticos  como  fez  esse  partido. 

Mas  o  nobre  ministro  do  império  sabe  que  eu 
nada  tenho  de  liberal  ;  sou  conservador  da  ve- 
Ika  guarda,  pertenço  á  escola  do  progresso 
leiMo  e  reflectido  pertenço  á  escola  daqucdles 
qvm  entendem  que  os  direitos  políticos  jogam 
c«m  os  mas  importantes  intere^es  da  sociedade, 
e  por  consequência  só  devem  ser  concedido  aos 
q«»«ffisrecerem  as  neceesvrías  garantias  de  oa- 
paeidade  e  de  independência.  {Apoiados  da 
appotição  conservadora,) 

O  Sh.  Francisco  Sodré  :— Portanto  o  partido 
de  V.  Ex.  apertaria  muito  mais  a  craveira. 

O  Sr.  €àbva.lho  Rszsnz»: — Daqui  á  pon- 
oe  T«8penderoi ««  aparte  do  nobre  deputado. 

O  -que  aio  «pfMmvo  aem  posso  &pprov9aar  é 
qoo  o  ^rtjdo  liberal  cbe^Moe  é  eese  resultado 
afMrwDitanio  um  «elo  pharâaioo  pelos  intitu- 
ladm  dimiltosdopoTO. 

O  partido  conserva  lor  neste  ponto,  como  em 
tufdo  o  inais,'<Bra  dweklamenie  franco,  nISo  pro- 
ctxrava  atalhos,  ia  direito  ao  fim. 


Em  1S74,  sendo  nesta  casa  convidado  a  apre- 
sentar o  firogramma  da  dissidência,  o  seu  ilius- 
tre  ch^fe,  o  Sr.  conselheiro  Paulino  de  Souza 
fel-o  em  poucas  palavras  :  deviam  8©r  oomnde- 
raios  eleitores  todos  os  elegíveis,  contanto  que 
soubessem  ler  e  escrever.  Bsta  opinião  era 
também  a  do  Sr.  conselheiro  Marti nh«)  Campos, 
como  se  vé  de  am  aparte  seu  nesse  discurso  ; 
era  tarabem  a  opinião  do  Sr.  conselheiro  Nabu- 
co  de  Araújo,  de  saudosa  memo  ia  {apo  frdos); 
era  também  a  opinião  de  muitos  outros  dístinc* 
tos  liberaes. 

O  nobre  ministro  do  império,  como  eu,  ha- 
via de  ter  tido  muitas  o^ciisiões  de  tomar  parte 
em  trabalhos  de  qualificação  e  sabe,  portanto, 
que  n  »  regimen  antigo  o  que  interessava  aos 
partidos  era  o  maior  numero  possível  de  votan- 
tes; desde  que  na  parochia  havia  o  numero 
sufRcientfí  de  cidadãos  aptos  para  o  eleitorado, 
ninguém  procurava  diminuir  a  renda  dos  ad- 
V  rsarios  mesmo  porque  isfio  em  nada  iníiuia 
para  o  ganho  de  causa. 

Ora,  se  vin irasse  osse  programma  qual  seria 
a  consequência  ?  A  reforma  viria  por  assim 
dizer  tomar-nos  de  sorpresa  ,  tornar-se-hiam 
impo  siveis  os  abusos  no  alistamento,  e  tería- 
mos um  corpo  eleitoral  muito  mais  numeroso 
do  que  pelo  regimon  actual  sem  lhe  faltarem 
comtudo  as  necessárias  con  lições  de  capacida- 
e  independência. 

Não  teve,  pois,  razão  o  "Sr.  conselheiro  Fran- 
cisco Sodré  quando  disse  em  aparte  que  o 
parti  1)  conservador  apertaria  muito  mais  a 
craveira  do  que  o  partido  liberal. 

Procedi  a  um  estudo  não  só  no  raunicipio  da 
minha  residência,  como  nos  outros  compõem 
o  6»  distrieto  de  Minas  que  tenho  a  honra  de 
representar  nesta  casa. 

O  Sr.  Francisco  Sodró  : — Ej  muito  digna- 
mente. (Apoi(Klos.) 

O  Sr.  Carvalho  Rezende:  —  O  resultado 
foi  o  S3guinte :  pelo  systema  do  Sr.  conse- 
lheiro Paulino  de  Souza  o  meu  distrieto  teria 
mais  dois  terços  de  eleitores  do  que  tem  actual- 
mente ;  e  notem  os  nobres  deputados  que  a 
provincia  de  Minas  era  uma  daquelias  em 
que  havia  mais  oscrtrpnio  nas  qualificações. 
(Apoiados  da  deputação  min  ira.) 

Seja,  porém,  como  fdr  o  que  é  íòra  de  duvida 
é  que  começou  sob  os  melhores  auspicies  a 
execução  a  lei  do  9  de  Janeiro  de  1^1 . 

E*  possiv*el  qee  hoavesse  vm  oa  outro  desvio 
por  parte  deste  ou  diquelle  ministio,  é  po«- 
sivel  que  corresse  naundo  uma  ou  outra  carta 
reoomroendando  este  ou  aquelie  amigo,  é  mesmo 
poBsivel  que  se  abrisse  uma  ou  outra  excepção 
em  relação  á  esta  ou  aquella  provincia  :  o  que, 
t>orôm,  nSo  se  poderá  contestar  é  que  o  go- 
verno guardou  a  imparcialidade  e  manteye  a 
neutralidade  que  á  vista  dos  nossos  costumes 
eleitoraes  era  possível  guardar  e  manter. 

O  Sr.  J.  Penibo:— Como  noAca  manteve  ne- 
nhum governo  do  paiz. 

O  Sr.  Cartalho  Rezende:— Si  o  gOTemo 
anéon  bem  Corante  o  pieilo  eleitoral,  melhor 
andaram  ainda  t»  seus  éelegados  nas  proviíh- 
tm,  {Apoiadios). 
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Acompaubei  com  o  interesse  qtte  me  ctun- 
pria  a  yerificaçSo  de  poderes  nesta  casa,  o  nSo 
yi  formal  ida  ama  só  queixa  fondada  em  rela- 
çSo  a  qualquer  dos  presidentes  de  prorincia  de 
exHSo. 

O  Sr.  Alves  de  Araújo:— E*  digna  do  ca- 
racter de  S.  Bx.  esta  declaraçSo. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende:— Por  sua  parte 
o  corpo  eleiu}r<l  collocou-se  nx  altura  que  lhe 
competia  (apoiados);  mostrou  que  o  Brazil  n&o 
é  esse  paiz  estras'-ado,  oomo  se  diz,  provando  á 
evidencia  que  eile  merece  e  ha  de  realisar  o 
brilhante  futuro  que  lhe  está  reservado. (Apoia- 
dos) . 

E  seja-me  aqui  permittida  uma  referencia 
que  deve  lisonjear  o  amor  próprio  de  todo  o  Mi- 
neiro:  em  20  districtos  conttndo  na  ia  menos 
de  440  colleg-ios  eloitoraes,  nem  pí^rante  estes, 
nem  perante  asjuntasapuradoras,  nem  perante 
esta  camará  alle?ou-se  um  só  caso  do  fraude 
durante  todo  o  [ileito.  (Apoiados  da  deputação 
mineira.) 

Foi  por  ter  o  eleitorado  comprehendido  tSo 
bem  sua  elevada  missão  que  a  naçSo  despertou 
do  indifl  ^rentismo  em  que  vivia  relativam^^nte 
á  direcção  dos  ne'^'ocios  públicos  ;  foi  por  isso 
que  vimos  o  int  resse  com  que  acompanharam 
o  ultimo  pleito  eleitoral  nâo  só  a  imprensa  de 
todos  os  matizes,  como  as  diversas  classes  so- 
ciaes,  aindi  aquellas  que  até  então  pareciam 
mais  alheias  á  politica.   (Apoiados.) 

Houve  um  momento  em  que  che^rou-se  a  acre- 
ditar na  regeneração  do  governo  representativo 
deste  paiz.    (Muito  bem.) 

Abriu-se  o  parlamento.  Não  preciso  recordar 
o  espectáculo  imponente  que  esta  casa  apre- 
sentou por  perto  de  um  mez.  Era  para  vêr  e 
admirar  o  escrúpulo  com  que  as  commissões  de 
inquérito  procuravam  estudar  os  factos  á  luz 
dos  documentos  ;  era  para  vêr  e  admirar  o  es- 
crúpulo com  que  as  commissões  procuravam 
firmar  a  verdadeira  int^Uigencia  á\  lei ;  era 
para  vór  e  admirar  o  modo  porque  a  camará 
votava  os  pareceres,  sem  attender  si  as  conclu- 
sões favoreciam  a  um  advers  «rio,  si  prejudi- 
cavam a  um  amigo  politico.  (Apoiados.) 

Este  estado  do  cousas,  porém,  não  podia  du- 
rar muito. 

Apenas  ori^ranizou-se  o  gabinete  de  21  de 
Janeiro,  tornou-se  letra  morta  a  lei  que  até 
então  era  a  garantia  de  todos. 

O  Sr.  J.  Pjinido  : — Não  apoiado. 

O  Sr.  Carvalho  Rbzeni»:—  Convertoo-se 
emfkbrtca  de  depurações  a  camará  que  até 
então  era  aancbuario  da  justiça.  (Apoiados 
da  oppoBição  oonservodora.  Contestações  da 
maioria ) 

Qaem  o  disse  em  pleno  senado  foi  o  vene- 
rando  Sr.  conselheiro  Saraiva,  dúitincto  chefe 
do  pairtiio  liberal,  aquelle  qae,  nkais  de  que 
oatro  qaaiqoer,  tinha  interesse  em  ver  perm- 
tamente  cumprida  a  lei  de  9  de  Janeiro. 

^palavras  por  6.  Ex.  proferidas  hão  de  per- 
dorar  .como  estigma  á  ama  situação  que  tantos 
males  i«m  causado  ao  paiz.  (Apoiados.  Con^ 
tesioçõêe  da  tnaioria.) 

Debalde  a  opposição  conservadora  reclamava 
justiça  ;  debalde  a  opposição  conservadora  mos- 


trava á  saciedade  que  a  illustre  maioria  servia-se 
de  pezos  falsos . 

A  resposta  era  o  desapiedado  vue  victis:  era 
a  força  supplaotando  o  direito  ! 

Não  sei,  porem,  Sr.  presidente,  qual  naquella 
oecasião  era  mais  para  lafftimar  se  a  sorte  dos 
vencidos,  si  a  sorte  dos  vencedores.  Os  venci- 
dos perdiam  al^runs  companheiros,  que  por  sua 
intelligencÍ8,  illustração  e  dedicação  às  idéas 
do  partido,  deviam  fazer,  como  estão  fazendo, 
grande  falta  nesta  bancada  ;  os  vencedores  per- 
diam mais  algruma  couza;  perdiam  o  prestigio 
que  haviam  adquirido  até  com  sacrifício  de  seus 
mais  caros  amigos;  perdiam  por  um  infundado 
recei)  ái  escapar-lhes  o  poder,  não  direi  a  jus- 
tifícativa,  mas  a  única  attenuante  á  uma  este- 
rilidade sem  exemplo  no  paiz  ;  perdiam  final- 
mente o  direito  de  exigir  o  cumprimento  d  t  re- 
forma, que  a  nação  começara  a  executar  com 
sinceridade  e  oue  entretanto  vinha  ser  calcada 
aos  pés  no  recinto  dos  legisladores .  (Apoiados 
da  ojjposiçifo  conservadora.) 

O  Sr.  Bezerra  de  Menezes:  —  V.  Ex.  falia 
segundo  sua  opinião.  Protesto  para  que  a 
proposição  não  passe  em  julgado. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende: — Fallo  segundo 
a  opinião  do  paiz . 

Disse  o  meu  distincto  amigo,  o  Sr.  Dr. 
Ferreira  Vianna,  que  a  illustre  maioria  des- 
cobrira a  chave  do  cofre  e  que,  portanto, 
era  necessário  inventar-se  outro;  S.  Ex.  foi 
excessivamente  benévolo ;  a  verdade  ó  que  o 
cofre  foi  claramente  arrombado  o  no  estado  em 
que  se  acha  não  sei  se  será  possível  concertal-o. 
(Riso.) 

Senão,  vejamos. 

Sabe  a  camará  que  todas  as  nossas  leis  elei- 
tora iS  procuraram  limitar  o  arbitrio  das  cor- 
porações apuradoras  na  concessão  de  diplomas. 
Apezar  das  cautellas,  apezar  das  providencias 
tomadas,  eram  frequentes  os  abusos  e  tão  fre- 
quentes que  a  lei  de  9  de  Janeiro  entendeu 
dever  cortar  o  mal  pela  raiz,  estabelecendo  a 
disposição  do  art.  18,  período  4<',  disposição 
que  foi  reproduzida  no  art.  177  do  regula- 
mento. 

Levantando-se  duvidas  sobre  a  intelligencia 
desses  artigos,  o  governo,  depois  de  ouvir  as 
secções  reunidas  dos  negócios  do  imperío  e  da 
justiça  do  conselho  de  esUdo.  expediu  o  decreto 
n.  8.308  de  17  de  Novembro  de  1881,  em  qúe 
ficou  perfeitamente  estabelecido  que  as  juntas 
aparadoras  deviam  limitar-se  a  sommar  os  votos 
mencionados  nas  differentes  authenticas,  com- 
petindo-lhes  somente  na  hypothese  de  lhes 
serem  presentes  mais  de  umsi|,  authentica  da 
mesma  eleição  proceder  nos  termos  do  final  do 
citado  art.  177  do  regulamento,  sommando  os 
votos  da  authentica  da  eleição  feita  perante  a 
mesa  organizada  na  forma  da  lei,  com  exclusão 
dos  outros. 

Mas  ou  fosse  porque  «sse  decreio  não  che- 
gasse á  tempo  á  diversos  pontos  do  império,  oa 
fosse  poroue  algumas  juntas  aparadoras  «OBten- 
dessem  faltar  ao  governo  competência  no  caso, 
o  que  ó  exacto  ó  q^e  neata  casa  apparececam 
diversas  eleições  em  qae  sob  pretexto  de  icze» 
gularídades  oa  nullidades  deixaram  de  ser  con- 
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tadoB  a  candidatos  os  votos  que  o  deviam  ser  n:i  i 
fórmá  da  loi;  trazendo  diplomas  candiiatos  que 
nSo  tinham  tido  maioria  absoluta. 

Vericado  o  ficto  abusivo  por  parte  das  jantas 
apuradoras  ;  verificad  •  qu3  o  processo  eleitoral 
estava  completo  e  acabado,  a  camará  procedeu 
como  devia  proced  r,  isto  ó,  contou  os  votos 
que  tinham  sido  despresados  pelas  juntas  apu- 
radoras, considerou  diplomados  aquelles  que  na 
realid.ide  tinham  tido  maioria  absoluta,  e  em 
oonsoquencia  entrou  em  exame  da  matéria, 
concluinJo  pelo  reconhecimento  ou  não  reco- 
nhecimento conforme  as  circumstancias  occor- 
fvdaí. 

Nào  apj)arí ceram,  entrotanto,sóin  mt  3  destas 
espécies.  Lo^o  no  1°  eâcrutiaio  juntas  apura- 
doras houve  qu'  deixaram  de  contar  votoa  de 
al-ruraus  parochiass,  de  modo  (jue  conferiram 
diploiua  a  quem  nàtj  tinha  obtido  maioria  ab- 
soluta. 

Pergunto  aos  meus  colle;^^aB,  per^íunto 
á  iliustre  maioria  :  nessa  hypothese  qual  a 
posiçã  )  da  camar  i  ?  Vorificedo  o  abuso  tinha-se 
do  ficar  na  preliminar,  mandando-so  proce- 
der ao  segundo  escrutínio,  e  só  depois  deste  é 
que  8^  poderia  tomar  conhecimento  da  elei- 
ção.   A   razão   ó   obvia :  nos    termos   da  1  i  a 


ção.  _    ._.    „   .,«  *  .  c* 

eleição  não  estava  completa,  não  estava  .c  i- 
bapa,  o  por  conse-ruinte  faltava  ás  commis- 
sõ  >s  de  inquérito,  faltava  á  camará  compe- 
tência para  entrar  nesse  exame  sob  pena  do 
arvorarem-s :;  em  corpo  eleitoral.  (Apodados.) 
Como  proceJn-am  as  commissõos  de  inqué- 
rito, como  procedeu  a  iliustre  uKiiorii?  Ka- 
conhecoram  o  abuso  e  o  proíliíra;*aiu  ;  confessa- 
ram não  tor  maioria  absoluta  o  can^Udito 
diplomado  e  em  vez  de  mandarem  proceder 
ao  2.0  escrutínio,  concluíram  declarando  de- 
putado quem  não  estavi  ainda  eleito  ! 

Este  procedimento  da  camará  é  tanto  mais 
para  estranhar  quanto  ó  certo  que  desde  os 
primeiros  dias  da  se  isio  preparatória,  aqui  se 
estabel  ceu  como  inconcussa  a  doutrina  —  com 
que,  aliás,  não  coni^ordo  —  que  podem  se:*  sa- 
nadas no  soi^undo  escrutinio  quaesquer  irregu- 
larid  des  ou  nullidades  na  organisição  das 
mesas  elòitoraes 

Ora,  se  assim  é,  como  reconhecer-se  deputa- 
do desdo  1o:j:o  quoiu  no  segundo  escrutinio  po- 
dia ficar  muito  abaixo  do  oxcluido  '( 

Vozes  DA oppoíJiçÃo:— Isto  é  irrespondivel. 

O  Sr.  Carvalh  »  Rezende:  —  Não  é  só  isto: 
ha  facto  muito  m  ús  gravo. 

Sabe  nos  todos  que  a  causa  principal  das  do- 
puraçõ-s  no  antiii^o  r  ;gimen  era  serem  logo  re- 
conhecidos os  immediat03  em  votos.  Deixava-se 
á  margem  o  eleitorado;  o  poder  verificador  não 
encontrava  o  mais  leve  embaraço  á  actos,  qu> 
tanto  concorreram  para  a  perv^ersão  dos  nossos 
costumes  políticos.    (Apitados,) 

No  intuito  do  pôr  um  paradeiro  á  taes  abusos, 
a  lei  de  9  de  Janeiro  estab  lece  no  art  20  que 
83  proceda  á  nova  eleição  não  só  quando  a  c  i- 
mara  dos  deputados  reconhecer  que  um  ou  mais 
dos  eleitos  estão  comprehendidos  em  qualquer 
das  imcompatibiUdades  do  art.  11,  como  quando 
da  annulação  de  votos  resultar  a  exclusão  de 
alguns  dos  que  tiverem  obtido  diploma. 


O  que  fez  a  iliustre  maioria  ?  Annullou  (nSo 
direi  rasgou  para  não  provocar  tempestades) 
nada  menos  de  cinco  diplomas  de  cona  rvadores 
dando,  aliás,  entrada  a  líoe^ae^  que  tinham  a 
sua  eleição  inteiramente  viciada,  como  aqui 
ficou  perfeitamente  demonstrado. 

O  Sr.  Bkzerrra  de  Menezes: — Nãoapoíado, 
Nada  se  demonstrou. 

O  Sr.  Carvalho  Rezende: — Pois  bem  ; 
nesses  cinco  diplomas  annulados  ou  rasgados, 
inclusive  o  do  1»  districto  d  i  Goyaz,  a  cimara 
não  achou  uma  única  hypothese  em  que  appli- 
cara  salutar  disposição  do  art.  20,  que  ficou 
de  facto  nullificadi. 

{Troe  fm-se  muitos  e  prolongados  apartes, 
O  ^r.  ijresidente  reclama  attenção,) 

Liquidados  estes  pontos  com  a  iliustre  maio- 
ria, vou  a  :ora  o  ^cupar  me  com  o  govejno  e 
como  não  ó  muito  lisongoiro  o  seu  estado  de 
saúde  (/-íjfo)  ó  n  1  lurai  que  os  seus  amigos  nesta 
casa  não  so  mostre  ai  tão  irritadiços  daqui  em 
diante. 

Si  a  camará  andou  mal  e.n  relação  á  verfi- 
cação  de  poderei  dos  últimos  eloitos.  o  governo 
por  seu  lado  está  demonstrondo  que  não  quer  o 
fiel  comprim  'nto  da  lei  de  9  de  Jan<úro. 

Dispõe  o  arligo  21  que  no  ciso  de  vagado  al- 
gum de()utado,  durante  a  l>gÍ8lutura,  se  pro- 
ceda á  nova  el  dção  para  o  preenchimento  do  lu- 
gar, dentro  do  prazo  de  3  mez  's,  contados  do 
dia  em  <]ue  na  corte  o  governo  e  nas  províncias 
o  presidente  tivero.u  conhecimento  certo  da 
vaga,  ou  em  que  receberem  communicação 
de  ta,  ffiita  p  do  p:'esidente  da  camará  dos  de- 
putados. 

A  simples  leitura  d  'sse  artigo  convoace  que 
o  prazo  ahi  marcado  ó  em  altenção  a  maior  ou 
menor  distancia  d  s  districtos  eleitoraes,  á 
mjio/  ou  menor  flicilidid^  de  communicação  e 
não  pai'a  o  gov orno  e  os  presiJontes  d©  pro- 
vincii  o  aproveitarem  á  bd  prazer. 

A  doutrina  contraria  poderia  t.*  iz;r  conse- 
qnenéias  peri  j-o8a8,mantenJo-3e  por  muito  tem- 
po uma  situ  tção  aríificíal. 

Des  lo  que  na  còit '  o  governo  e  nas  provín- 
cias OB  presidentes  tivirem  conheciraeuto  certo 
da  vaga,  devem  marcar  o  dia  da  eleição  no 
prazo  strictamento  indispensável,  uma  vez  qu^ 
se  tratado    mat 'ria  urgente.  (Apoiados.) 

O  Sr.  Dr.  Honriquí  Francisco  de  Ávila,  de- 
putado pelo  3°  districto  do  Rio  Grande  do  Sul, 
foi  escolhido  senador  por  carta  imperial  de  20 
de  Maio  do^te  ai  no. 

No  dia  3  de  Julho  foi  approvado  o  parecer 
julgando  valida  a  eldção,  prestando  o  Sr.  Dr. 
Aví la  juramento  o  tomando  assento  no  dia  õ 
desse  me^mo  mez. No  dia  9  fez-si  a  competente 
communicação  ao  presidente  do  Rio  Grande  do 
Sul. 

Consta-me,  entretanto,  que  a  eleição  está 
marcada  para  o  dia  17  deste  mez;  porque  tama- 
nha demora  ? 

O  30  districto  dessa  provi  meia  compõe-se 
apenas  de  13  parochias  e  as  communícaçdes  de 
Porto  Alegre  podem  chegar  aos  pontos  mais  re- 
motos, em  5  dias  pelo  telegrapho  e  em  vinte  no 
máximo  pelo  correio. 
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Assim,  pois,  si  fosse  observado,  como  devia 
ser,  o  art.  21  da  lei  de  9  de  Janoiro,  o  repre- 
sentante daquelle  districto  já  podia  ha  muito 
estai'  aqui   cooperaado   comnosco.    (Apoiados.) 

O  que  ó  para  notar  é  qu^,  ao  passo  que  nesta 
eleiçío  quasi  esq:otou-se  o  ])razo  legal,  tem-se 
feito  á  vapop,  trabalhando  sera  descanço  o  tele- 
grapho,  a  dos  nossos  collogas  chamados  aos 
conselhos  da  coroa. 

Com  a  organização  do  erabineto  do  21  do  Ja- 
neiro sabe  a  camará  que  ficaram  nesta  casa  nada 
menos  de  sete  vagas. 

Ahi  vai  o  quadro  das  real  úções  e  substi- 
tuições :  consfílheiro  Martinho  Cam  os —  fez-se 
a  coramunicação  á  24  do  Janeiro, procedeu-se  a 
19  de  Março  á  eleição  de  seu  substituto  o  Sr. 
Dr.  Contagem,  que  tomou  a^r»nto  ú  5  do  Julho  ; 
conselheiro  Franco  de  Sá — fez-se  a  communi- 
caçSo  á  24  de  Janeiro,  proc^deu-se  a  3  de  Abril 
á  eleit;ão*de  seu  substituto  o  Sr.  Dr.  Alm  «ida  e 
Oliveira,  que  tomou  assento  a  23  do  Maio; 
conselheiro  Mafra — fez-se  a  communicaçSo  á  11 
do  Fevereiro,  procede u-s>  a  eleição  á  9  de 
Abril,  tomou  assentaá  10  de  Maio;  conselheiro 
Rodolpho  Dantis — fez-se  a  communicaçSo  á  24 
de  Janeiro,  procedeu-se  a  eleição  á  10  de  Março, 
tomou  assento  á  12  de  Abril ;  conselheiro  Paula 
Souza — fez-se  a  communicaçSo  á  11  de  Feve. 
reiro,  pro'^edeu-se  a  eleição  á  26  de  Março, 
tomou  assento  á  10  de  Ju4ho  ;  conpelh  iro  Car- 
neiro da  Rocha — fez-se  á  communicaçSo  á  10 
de  Maio,  proced  u-f-e  a  eleição  á  22  de  Junho, 
tomon  assento  á  17  de  Julho  ;  conselheiro  Alves 
de  Araújo— fez-se  a  communicaçSo  á  24  de  Ja- 
neiro, procedeu-se  a  eleição  á  15  de  Março, 
omou  assento  á  12  de  Abril ;  conselheiro  Af- 
fon^o  Penna — fez-se  a  communicaçSo  á  24  de 
Janeiro,  procedou-se  a  eleição  á  5  de  Março, 
tomou  assento  em  23  do  mesmo  mez,  cumprindo 
observar  qm  os  Srs.  conselheiro  Paula  Souza 
e  Dr.  Contagem  tiveram  de  ir  á  2o  escru- 
tínio . 

Quanto  nos  nossos  collegas,  membros  do  ga- 
binete de  3  de  Julho,não  tem  siio  monos  activo 
o  t«leí?rapho.  Conselheiro  Ferreira  de  Moura 
— fez-se  a  communicaçSo  á  6  de  Julho,  proc^- 
dea-ne  á  eleição  á  15  de  Agosto,  tomou  assento 
á  31  do  mesmo  mez  ; — Conselheiro  Círios  Af- 
fonso — fez-se  a  communicaçSo  á  6  de  Julho, 
proc  deu  se  á  eleição  á  19  de  Agosto,  tomou 
assento  á  31  do  mesmo  mez  ;— Conselheiro 
Lourenço  de  Albuquerque— fez-se  a  communi- 
caçSo á  6  de  Julho,  proced-^u-^^e  á  eleição  á  22 
de  Agosto,  tomou  assento  á  11  do  corrente  mez. 
Do  Sr.  conselheiro  André  Fleury  não  ha  ainda 
noticia,  mas  ó  de  crer  que  nSo  se  faça  esperar 
muito. 

A*  vista  disto  está  o  nobre  ministro  do  im- 
perio  no  rigoroso  dever  de  dar- nos  explicações 
satisfic terias.  Correm  boatos  (e  ob  factos  pa- 
recem confirmal-os)  de  que  a  eleiçSo  do  Kio 
Grande  do  Sul  foi  proposital  mente  demorada 
{apoiados)  para  na  occasião  estarem  á  postos 
OB  representantes  —  todos  liberaes  —  daquella 
província.  (Contestações  da  deputação  rio» 
gradense,) 

A  camará  ji  está  bem  informada  pelo  nobre 
ministro  de  estrangeiros  do  que  houve  em  rela- 
çSo  á  nomeação  de  presidente  ultimamente  fei- 


ta para  aquella  província.  O  governo  prescindiu 
da  audiência  dos  seus  representantes,  nSo  só 
nesta  casa  como  no  senado,  quando  me  parecia 
de  bôa  politica  o  acordo  e  unidade  de  vistas  en- 
tre o  governo  e  os  representantes  das  diversas 
provinci  18  em  tudo  quanto  podem  interessal-as. 
(Apodados.) 

O  que  a  camará  ignora  e  precisa  saber  do 
nobre  ministro  do  império  são  as  DZÕes  que 
determinaram  tão  in*'X.>eradamenle  a  demissão 
do  Dr.  Leandro  de  (^odoy,  que  constx  ter  mere- 
cido sempre  do  çroverno  a  m  lior  confiança,  e 
tanto  que  lhe  foi  recusada  a  exoneração  que  ha 
tempos  soUicitára. 

A  demissão  dada  agora  será  alheia  á  eleição 
que  está  marc  ida  para  o  dia  17  deste  mez  ? 
Parece  que  não,  se  attendermos  qu  ^  seria  in- 
fállivel  o  triumpho  do  candidato  conservado, 
Dr.  Severino  Ribeiro,  a  não  intervir  o  elemen- 
to official.  (Apoiados  e  não  apoiados ,) 

O  cidadão  que  substituiu  ni  presilencia  ao 
Dr.  Leandro  de  Godoy  é  filho  da  ])rovincia,  di- 
rectamento  interessado  nas  suas  questões  elei- 
toraes,  e  por  tanto,  não  pôde  manter  no  pleito 
a  necessária  impa  rei  a  lidados  (Apoiados  e  não 
apoindos) 

Aguardo  a  palavra  do  nobre  ministro  do  im- 
pério, compromettendo-rae  a  voltar  á  tribuna  se 
não  forem  satisfatórias  as  explicações.  (Muito 
bem,  muito  bem,  O  orador  é  felicitado.) 

O  Sr.  JLieã.o  Velloso  (ministro  do 
império)  agradece  ao  nobre  deputado  interpel- 
lante  as  bondosas  expressões  que  pronunciou 
sobre  a  sua  pessoa.  Não  tinha  S.  Ex.  que  pedir 
desculpa  de  distrahir  o  ministro  do  império  de 
suas  occupações,  pois  não  considera  nenhuma 
mais  importante,  do  que  a  explicação  de  seus 
actos  perante  os  representantes  di  nação. 

Pergunta  S.  Ex.: 

€  Em  que  data  recebeu  o  presidente  do  Rio 
Grande  do  Sul  communicaçSo  da  vaga  deixada 
na  camará  dos  deputados  pelo  Dr.  Henrique 
Francisco  d* Ávila.  » 

Esso  presidente  recebeu  communicaçSo  di- 
recta da  camará  dos  Srs.  deputados  a  19  de 
Junho . 

Pergunta  depois  S.  Ex.  para  quando  se  acha 
marcada  a  eleição  para  preenchimento  dessa 
vaga.  O  presidente,  logo  no  dia  20,  expediu  as 
ordens  precisas,  afim  de  ter  logar  a  eleição  no 
dia  17  do  corrente.  O  ministério  do  império 
communicou  também  de  sua  parte  esta  vaga 
para  que  o  presidente  mandasse  proceder  á 
eleição. 

NSo  procedem,  portanto,  as  censuras  do  nobre 
deputado  avistado  artigo  di  lei  porS.  Ex. 
citado,  porque  a  eleição  se  fará  no  prazo  de 
ires  mezes  marcado  nesse  artigo. 

Ao  presidente  da  província  competia  apreciar 
as  circumstancias  especiaes  quo  deviam  deter- 
minar o  dia  mais  favorável  para  a  eleiçSo.  Fel-o 
sob  a  sua  resnonsabilidade,  e  de=KÍe  que  obser- 
vou a  lei  não  pôde  ser  censurado. 

Disse  o  nobre  deputado  por  Minas  que,  se- 
gando lhe  constou,  a  eleição  foi  demorada  de 
propósito. 
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Não  acredita  o  orador  que  o  fosae,  e  o  presi- 
dente que  designou  o  dia  da  eleiçSo  não  estava 
em  harmonia  com  o  senador  e  os  deputados  da 
província. 

P  dia  o  orador  limitar-se  a  essas  considera- 
ç9?8,  tendo  cumprido  o  seu  d  ^ver  de  responder 
ao  nobre  deputa  lo,  mas  S.  Ex.  trouxe  á  dia - 
cuttsão  a  exoneração  do  president'3  do  Rio 
Qrande  do  Sul,  inda^-ando  dos  motivos  que  a 
deter. uiaaram.  O  Dp.  Godoy  havia  p  d  ido  exo- 
neração, m  8  o  gabinete  não  Ih  a  concedeu, 
como  não  concedeu  também  a  nenhum  outro 
dos  presidentes  nomeados  pelo  ministério  pas- 
sado. A  ascensão  do  ministério  3  de  Julho 
não  significiva,  nem  podia  significar  reacção 
ao  minÍHt'TÍo  21  de  Janeiro.  Os  cidadãos 
coU  )cado8  na  administração  das  provincias 
eram  todos  liberada  e  deviam  ser  conservados 
emquanto  não  desmerecessem  da  confiança  do 
ministério. 

Entretanto  o  orador  será  franco;  o  Sr.  Dr. 
Godoy  t  nha-se  posto  em  divergência  com  a  de- 
putação do  Rio  Grande  do  Sul,  que  na  camará 
o  no  senado  apoiava  o  gabinete,  e  desdo  (|ue 
essa  representação  reclamava  a  sua  substitui- 
ção, erv  de  seu  dever  concedel-a.  Não  o  fez  por 
transacção  de  qualidade  alguma  e  nem  esaa 
transacção  fcorii  digni  nem  do  ministeri),  nem 
da  deputação.  O  procedimento  ulterior  do  ga- 
binete prova  que  oUo  não  cede  a  pressões  in- 
justas ;  cumpre  o  seu  dever  de  lealdade  para 
com  o  partido  do  que  í^ahiu  e  com  cujo  apoio 
quer  viver. 

O  Sr.  Presidente  dá  para  ordem  do  dia  16 
de  Setembro  d?  1882: 

Apresentação  de  requerimemto'4,indi'açÕe8  e 
projectos. 

Discussão  dos  requerimentos  adia  los. 
Levãnta-se  a  sessão  ás  4  1/4  horas  da  tarde. 


ACTA  EM  16  DE  SETEMBRO  DE  1882 

Presidência  do  Sr.  Lima  Duarte 

A*s  11  horas,  feita  a  chamada,  achám-se 
Dresentes,  o^  Srs.  Lima  Duarte,  Matta  Machado, 
Kibeiro  de  Menezos,  Leopoldo  Cunha,  Basson, 
Barão  de  Canindé,  Vieira  de  Andrade,  Moreira 
de  Barros,  Martim  Francisco,  Ribas,  Pereira 
Cabral,  Rodrigues  Júnior,  Vaz  de  Mello,  Ulhôa 
Cintra,  Rjitisbona,  Geminiano,  Peretti,  Almeida 
e  Oliveira,  Escragnolb  Taunay,  Sinval,  Alfredo 
Chaves,  Cantão,  Silva  Maia,  Montandon,  Cruz 
Qoavéa,  Henriques  Marques,  Carneiro  da  Rocha, 
Aâbnso  Penna,  Coelho  e  Campos,  AfiToMo  Celso 
Júnior,  João  Penido,  Tarquinio  de  Souc»,  Ál- 
varo Caminha,  Adriano  Pimentel,  Olvmpio 
Valladão,  Udefonto  de  Aranjo,  Ulystett  Vianna 
e  Oarvalho  Rezende. 

Compareceram,  depois  da  chamada,  o»  Srs. 
Barão  da  Villa  da  Barra,  Sotrza  Queiroz  Pilho, 
Manoel  Carlos,  Ignacio  Martins,  Sonza  Gar- 
Talho,  Silvimno  Brandão,  Ferreira  de  Moura, 
Alcoforado  ,  José  Pompeu,  Bário  dd  Qu^, 
Fernandes     de     Oliveira ,    Soares ,     Doqae- 


Estrada  Teixeira,  Souza  L'^ão,  Theophilo,  Silva 
Mafra,  Lour  nço  de  Albuquerque,  Carlos  Af- 
fonso,  José  Marianno  e  Lacerda  Werneck. 

Ao  meio  dia,  n^o  havendo  numero  legal,  o 
Sr.  presidente  declara  nào  haver  sessão. 

Faltam,  com  causa  participada,  os  Srs.  BarSo 
(la  Estancia,  Castello  Branco,  Gomes  de  Castro, 
Mac-Dowell,  Paulino  do  Souza,  Pereira  da 
Silva  e  Silustiano. 

Faltim,  sem  causa  participada,  os  Srs.  Abe- 
lardo de  Brito,  António  de  Siqueira,  Araújo 
Pinho,  Augusto  Fleury,  And -ad ;  Figueira, 
Almeida  Nogueira,  Almeida  Pereira,  Amaro 
Bezerra,  António  Pinto,  Aristides  Spinola, 
Alves  de  Araújo,  Barão  de  Anadia,  Barão  da 
L  íopoldina.  Bezerra  de  Menezes,  .arào  de  Ara- 
cagy,  Bulhões,  Carneiro  da  Cunha,  Cândido  de 
Oliveira,  Cam  irgo,  Cruz,Costa  Pinto,  Contagem, 
Diana,  Espíndola,  Felicio  dos  Santos,  Franklin 
Dória,  Francisco  Sodró,  F.  Belisirio,  Ferreira 
Vianna,  Felisberto,  Generoso  Marques,  Gonçal- 
ves de  Carvalho,  Gonçalves  Ferreira,  Juvencio 
Alves,  Joaquim  Tavares,  Mart  m  Francisco 
Filho,  Meton,  Maciel,  Paula  Souza,  Prisco- 
Paraizo,  Prado  Pimentel,  Pompeu,  Passos  Mi- 
randa, Rego  Barros,  Ruy  Barbosa,  Rodrigues 
Lima,  Rodrigues  Peixoto,  Rodolpho  Dantis, 
Seraphico,  T.  Henrique-»,  Vianna  Vaz,  Manoel 
Portella  e  Zama. 

O  Sr.  1«  Secretario  dá  conta  do  seguinte 

EXPEDIENTE 

Requ  Timontos: 

Do  John  Steeh  o  Charl^^s  Alexander  Steele 
pedin  lo  o  premio  a  qu  ?  se  julgram  com  direito 
pela  introducção,  no  paiz,  de  tecidos  fabricados 
com  a  fibra  da  juta.— A*  commissão  de  com- 
mercio,  industria  e  artes. 

De  Josepha  Maria  do  Nascimonto  pedindo 
que  sejam  trocadas  por  outras  as  três  inclusas 
notas  de  200$  de  estampa  já  recolhida.—  A' 
commissão  de  fazenda. 

Do  Dr.  Ricardo  Gumbleton  Daunt  repre- 
sentando contra  a  interpretação  dada  pelo  re- 
gulamento do  13  de  Agosto  do  1881  com  res- 
peito á  eleição  de  vereadores. —  A*  commissio 
de  constituição  e  poderes . 

De  Alfredo  da  Cunha  Bueno  pedindo  para 
matricular-se  na  academia  de  S.  Paulo.  —  A' 
commissão  de  instrucção  publica. 

E*  lido  e  Tai  a  imprimir  para  eAtr&r  na  mdeai 
dos  trabalhos  o  segoinlo 

Projecto 

N.    235-1882 

2^  SSSSAO 

Projecto 

A  oommiaaSo  de  penaSes  e  ordenados,  tendo 
exaâiinado  a  cópia  do  decreto  de  9  de  Setambro 
do  crrrente  ann:>  e  os  documentos  annexos 
concedendo  «en^ão  ao  soldado  raformado  do 
9«  batalhão  oa  infantaria  Tartuliano  das  Cha- 
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gas  Pinheiro,  é  de  parecer  que  se  adopte  o  se- 
guinte projecto  : 

A  asBembléa  geral  resolve  : 

Art.  1.°  Fica  approvada  a  pensão  de  400  róis 
diários,  concedida  por  decreto  de  9  de  setembro 
de  1882  ao  soldado  reformado  do  9®  bataihSo  de 
infantaria  Tertuliano  das  Chagas  Pinheiro, 
que  ficou  impossibilitado  de  procurar  meios 
de  subsistência  em  consequência  de  ferimentos 
recebidos  em  combate,  segundo  foi  verificado 
em  inspecção  de  saúde. 

Art.  2.0  Esta  pensSo  será  paga  da  data  do 
decreto  que  a  concedeu. 

Art.  d.^' Revogam-se  as  disposiôões  em 'con- 
trario. 

Sala  das  commissões  em  14  de  Setembro  de 
1882. —  Ildefonso  de  Araújo, —  Silviano 
Brandão  ^^-^  José  Marianno, 

O  Sr.  Presidente  dá  a  seguinte  ordem  do 
dia  para  18  de  Setembro  de  1882. 

i*  parte 

1*  discussão  do  projecto  n.  206  A,  sobre  re- 
vogações de  leis  províncias. 

2*  discussão  do  projecto  n.  65,  relativo  ao 
commercio  e  transporte  interprovincial  de  es- 
cravos. 

2»  discussão  do  projecto  n.  190,  (credito  ao 
ministério  do  império.) 

Continuação  da  1»  discussão  do  projecto  n. 
143,  reclamação  Tripoti. 

2»  discussão  do  projecto  n.  65,  de  1882,Bobre 
execuções  commerciaes. 

3»  discussão  do  projecto  n.  180,  pretenção 
de  J.  J.  Fagundes  de  Rezende  e  Silva. 

2*  parte  (ás  2  horas  ou  antes) 

Continuação  da  3^  discussão  do  orçamento  da 
receita. 

3*  discussão  do  projecto  n.  127  B,  relativo  á 
estrada  de  ferro  Mogyano. 

3*  discussão  do  projecto  n.  23  A,  relativo  á 
estrada  de  ferro  de  Baturité. 


3*  discussão  do  projecto  n .  62,  sobre  isenção 
de   decima   á   escola  nocturna  da  freguezia  da 


3*  discussão  do  projecto  n.  192,  relativo  á 
pretenção  do  tenente  Andrade  Neves. 

Continuação  da  3*  discussão  do  projecto  n. 
116,  sobre  limites  entre  as  províncias  de  Minas 
e  Goyaz. 

2*  discussão  do  projecto  n.  219,  relativo  á 
estrada  de  ferro  de  Angra  dos  Reis. 

Continuação  da  discussão  única  das  emendas 
do  senado  (projecto  n.  182),  sobre  privilégios 
industriaes . 

2o  discussão  do  projecto  n.  497,  relativo  á 
estrada  de  ferro  do  Douradinho. 

2*  discussão  do  proieç.to  n.  311,  de  1879, 
credito  ao  ministério  do  império,  soccorros  ás 
províncias  flagelladas  pela  secca. 

2*  discussão  do  projecto  n.  150,  credito  ao 
ministério  da  agricultura,  para  emancipação 
de  colónias. 

2*  discussão  do  projecto  n .  120,  credito  ao 
ministério  da  agricultura  (garantia  de  juros  á 
estradas  de  ferro.) 

2*  discusão  do  projecto  n.  121,  credito  ao 
ministério  da  agricikltura  (terras  publicas  e  co- 
lonisação.) 

1*  discussão  do  projecto  n.  194,  mandando 
pagar  a  D.  Florinda  Jaques  Orique  a  quantia 
que  deixou  de  receber. 

1^  discussão  do  projecto  n.  212,  dispensando 
a  D .  Rita  de  Campos  Maciel  da  reposição  da 
quantia  que  recebeu  de  mais . 

1*  discussão  do  projecto  n.  214,  dispensando 
de  restituição  do  que  restar  a  fazenda  publica 
á  D.  Maria  Christina  Machado  Bueno. 

1*  discussão  do  projecto  n.  207,  concedendo 
ao  professor  da  escola  das  Bellas  Artes  da  pro- 
víncia da  Bahia, Manoel  Lopes  Rodrigues  a  sub- 
venção de  3:000$  annuaes. 

1»  discussão  do  projecto  n.  78  A,sobre  exames 
feitos  no  lyceu  de  Camnos. 

1*  discussão  do  projecto  n.  232,  de  1879,  re- 
lativo aos  empregados  da  secretaria  da  inspec- 
ção do  arsenal  de  marinha  da  corte. 

1*  discussão  do  projecto  n,  140,  de  1882,  re- 
lativo á  navegação  costeira  ile  Pernambuco. 
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VIAÇÃO  GERAL  DO  IMPÉRIO 


leÉs  11  (|iie  se  releri!  o  \wm'  \i  M 


Esboço  de  um  plano  tk  viação  (fval  do 
Imprio 

O  engenheiro  João  Ramos  de  Queiroz  offerecc 
a  ò5la  augusta  camará  o  «  Esboço  de  um  plano 
de  viaçào  íjeral  do  Império  »  por  elle  organi- 
zado em  1874,  e  espera  que  a  camará  lhe  dê  o 
destino  que  mais  conveniente  entender. 

No  momenio  em  que  occupa  a  attenção  do 
paiz  a  solução  mais  racional  de  um  plano  de 
viação  que  lenha  por  íim  li«:ar  entre  si  as  pro- 
víncias, no  elevado  intuito  de  melhor  garantir 
a  uniàoe  integridade  do  Império  e  a  segurança 
de  suas  fronteiras  ;  quando  é  uma  questão  que 
deve  occupar  seriamente  a  attenção  do  parla- 
mento o  desenvolvimento  da  viaçào  férrea,  que 
tanto  ha  concorrido  já  para  o  progresso  do  paiz 
pela  expansão  de  suas  forças  producloras  ; 
quando,  finalmente,  da  lixaçãodeum  plano  de 
viação  geral  dependem  as  concessões  de  ferro- 
vias, que  se  está  constantemente  a  solicitar  do 
íjoverno  e  do  parlamento,  quando  dependentes 
de  garantias  de  juros  pelo  Estado ;  o  trabalho 
apresentado  pelo  Sr.  engenheiro  Ramos  de 
Queiroz  não  pôde  deixar  de  ser  um  auxilio 
pelas  informações  e  dados  que  encerra,  resul- 
tado de  um  estudo  feito  sobre  a  carta  do 
Império. 

Assim,  pois.  entende  a  commissão  o  requer 
que  seja  publicado  no  Diário  OHicial. 

Sala  das  commissões  em  â5  de  Ago«;to  de 
1882.—/.  Pompeu. —Soares. 
V.  IV.— 1 


Augusios  e  dignissimos  Srs.  representantes 
da  nação. —  No  anno  de  1874  apresenlei  ao 
Instituto  Polylcchnico  Brazileiro  uma  Memoria 
sobre  a  direcção  que  convém  dar-se  ás  nossas 
estradas  de  ferro. 

O  assumpto  é  da  máxima  importância,  pois 
entende  com  a  união,  segurança,  integrida- 
de o  grandeza  económica  e  eommercial  do 
Brazil. 

Ides  tratar  deste  assumpto ;  e,  por  isso,  tomo 
a  liberdade  de  offerecer-vos  o  modestíssimo 
contingente  de  meus  esforços,  colligidos  ha 
oito  annos. 

Do  vosso  patriotismo  e  dedicação  pela  causo 
publica  espero  o  preciso  indulto  de  tomar  o 
liberdade  de  oíTertar-vos  escriptos  tão  rudes, 
aos  quaes,  entretanto,  dareis  o  destino  conve- 
niente, que  julgardes  em  vossa  sabedoria. 

Com  a  mais  subida  consideração  subscrevo- 
mo:  — Compatriota  e  amigo.—  O  engenheiro, 
João  Ramos  de  Queiroz.—  Rio  de  Janeiro,  17 
de  Agosto  de  188á. 

Esboço  de  um  plano  dk  viaçào  geral  para  o 
império  do  brazil 

Pelo  engenheiro  João  Ramos  de  QaeiroZf  sócio 
effecUw  do  Instituto  Pobjtechnico  Brazileiro. 

AVISO  AO  LEITOR.—  Esta  Memoria  foi 
lida  no  Instituto  Politechnico  Brazileiro  nas 
sessões  de  29  de  Setembro.  13  c  28  de  Outubro 
de  1874. 

B. 
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A  redacção  do  G/060  obsequiosamente  publi- 
cou-a  nos  números  desse  jornal,  comprehen- 
didos  entre  o  de  19  de  Novembro  e  16  de  De- 
zembro daquelle  anno.  Nessa  publicação 
houve  enganos  de  paginação,  que  vão  aqui 
corrigidos.  A  redaçào,  porém,  é  a  mesma. 

A  pedido  do  autor,  foi  eleita  uma  commíssão 
especial,  a  28  de  Outubro  do  mesmo  anno, 
para  estudar  o  assumpto  e  apresentar  relatório 
de  seus  trabalhos  ao  Instituto.  Essa  commis- 
são  flcou  composta  dos  Srs.  engenheiros  Paula 
Freitas,  Silva  Coutinho  e  Ramos  de  Queiroz 
Os  trabalhos  dessa  commiss5o  ainda  não  são 
conhecidos. 

Das  concessões  feitas  pelo  governo  em  vir- 
tude da  lei  de  24  de  Setembro  de  1873  e  seu 
regulamento  de  28  de  Fevereiro  de  1874,  só  a 
estrada  do  Rio  Verde  é  que  ficou  fora  das  di- 
recções esboçadas  nesta  Memoria,  As  do  Ca - 
ranffola  e  Limoeiro,  bem  assim  as  de  Sobral  e 
Paulo  Affonso  não  fazem  parte  deste  plano, 
nem  o  contrariam. 

A  estrada  de  Caravellas,  devida,  no  território 
mineiro,  aos  esforços  do  Exm.  Sr.  Dr.  Matta 
Machado,iá  tem  uma  grande  extensão  construí- 
da, e  tende  chegar  á  barra  de  Guaicuhy,  em 
Minas,  confluência  do  rio  das  Velh.is  com  o 
alto  S.  Francisco.  A  esta  estrada  está  reser- 
vado um  grande  futuro  e  ella  exercerá  uma 
grande  influencia  nos  destinos  do  Brazil. 
Quando  prolongada  essa  grande  artéria  central 
até  as  aguas  do  Guaporéserá  o  laço  de  união 
das  provindas,  e  quando  chegar  ao  pacifico, 
tornando-se  transcontinental,  estreitará  os  la- 
ços de  união  entre  dous  povos  e  duas  nações,  e 
alargará  os  horisontes  do  commercio  entre 
dous  oceanos  —  o  Atlântico  e  o  Pacifico  ! 

A  gloria  dessa  grande  obra,  iniciada  no  solo 
bahiano,  lambem  cabe  em  larga  parte  aos 
Exms.  Srs.  Barão  de  Cotegipe  e  Conselheiro 
Saraiva,  cujo  prestigio  e  recommendações  har- 
monisaram  os  dous  lados  d*^  assembléa  pro- 
vincial, que  votou  a  respectiva  lei. 

Ainda  ha  brazileiros  que  se  enthusiasmam 
pela  grandeza  da  pátria  ! 

A  segunda  parle  deste  escripto  versa  sobre 
os  recursos  financeiros,  para  a  execução  dos 
serviços  constantes  da  primeira  parte.  Si  deixei 
de  mencional-oscm  1874,  é  porque  a  lei  dos  cem 
mil  contos,  de  1873,  já  era  uma  lei  financeira. 
Esgotados  os  recursos  daquella  lei,  e  burlado 
pelos  abusos,  o  seu  generoso  intuito,  é  occa- 
sião  agora,  de  expor  o  plano  financeiro,  que, 
naquelle  tempo  como  hoje,  parece  preferível. 

Não  julgo  prudente  que  se  comece  e  acabe 
esta  ou  aquella  estrada ;  desejo,  porém,  que 
todas  vão  lendo  andamento,  mais  ou  menos 
rápido,  conforme  os  resultados  financeiros  do 
cada  uma,  excepção  feita  do  caso  em  que  a 
segurança  e  integridade  do  Império  exigir  a 
prompta  execução. 

Fazer  estradas  é  o  menos,  assegurar-lhes 
renda  é  que  é  a  questão.  Eis  o  que  tive  em 
vista  no  plano  financeiro,  que  apresento. 

Rio  de  Janeiro,  17  de  Agosto  de  1882.— O  1 
engenheiro,  João  Ramos  de  Queiroz.  \ 


Primeira  parte 


DIRECÇÃO  QUE  CONVÉM  DAR- SE   ÁS   ES- 
TRADAS DE  FERRO  NO  BRAZIL 

Memoria    apresentada    ao  Instituto    Poly- 

TECHNICO  BrAZILEIRO  SOBRE  A  DIRECÇÃO  QUE 
CONVÉM  DAR-SE  A'S  ESTRADAS  DE  FERRO,  DE 
COMPETÊNCIA     DO     GoVERNO    ÍMPERIAL,      PARA 

organisaçâo  da  rede  geral  de  vuçao  do 
Império,  pelo  engenheiro  João  Ramos  de 
Queiroz.  (1) 

Introducção 

Franquear  os  ubérrimos  sertões,  os  amenos  o 
difersos  climas,  a  parlo  navcgaTel  de  nossos 
nos  ;  franquear  os  thesouros  occuitos  no  coração 
do  Brazil  aos  povos  de  todas  as  naçôea  do  globo  ; 
dcssominar  a  civilisaçao  pelo  inlorior  do  nosso 
paiz  ;  economizar  o  tempo  gasto  em  percorrer 
as  distancias,  do  harmonia  com  os  altos  inte- 
resses políticos,  económicos  o  estratégicos, ; 
aproveitar,  emflm,  todos  os  elementos  de  pro- 
gresso do  leculo  e  reunil-os  ao  grande  banquete 
áá,  cÍTÍIisaçSo:— eis  o  problema  de  cuja  solucção 
os  caminhos  de  forro  se  incumbem. 

Diante  da  desordem,  ha  algum  lera po  por 
nós  observada,  e  que  parece  ser  chronica,  no 
que  concerne  á  din  cçào  de  estradas  de  ferro, 
em  ccmcessões,  quer  geraes,  quer  provinciaes, 
nós,  08  moços,  que  temos  amanhã  de  accar- 
relar  com  a  responsabilidade  das  impreviden- 
cias  de  hoje,  nos  erguemos,  nâo  para  levantar 
um  pretesto,  mas  para  perguntar  a  que  ermo, 
a  que  precipício  nos  quer  levar  a   confusão  ! 

Nos  phenomenos  de  ordem  physica,  como 
nos  de  ordem  moral,  é  o  melhodo  que  nos  in- 
duz á  indagação  da  verdade,  verdaae  que  tem 
por  fim  a  uniformidade,  a  unidade  de  pensa- 
mento. Entre  nós  falia  o  methodo. 

Falta  o  termo  de  comparação  entre  a  von- 
tade collectiva,  a  aspiração  nacional  e  a  von- 
tade individual.  Falta  a  synthese  de  toda 
aspiração  humana,  a  unidade  ide  pensamento, 
a  verdade  em  summa. 

Si  o  governo  não  descurasse  os  exemplos, 
os  conselhos  da  historia^  si  pensasse  que  a 
grandeza  deste  paíz  está,  antes  de  tudo,  na 
integridade  de  seu  território  ;  si,  olhando 
para  o  futuro,  soubesse  que  a  má  direcção  das 
vias  de  communicação  são  causa  de  grandes 
perturbações  na  vida  económica  e  social  dos 
Estados,  com  certeza  a  politica  dos  nossos  go- 
vernos seria  muito  outra  da  seguida  até 
hoje,  em  relação  a  assumpto  tão  complexo, 
tão  cheio  de  complicações  e  escolhos. 

<  A  vida  das  nações  não  sendo  contada  pela 
vida  ephcmora  do  individuo  »,  cumpria,  pois, 
ao  governo  do  nosso  paiz,  erguendo  um  pouco 
mais  os  olhos,  desviar-se  dos  cálculos  do  pre- 
sente, para  entregar-se  ás  exigências  do  fu- 
turo. 

E*  detestável  toda  a  política  que  não  calcula 
o  dia  de  amanha. 

Em  matéria  de  tanto  alcance  como  a  viação 
de  um  paiz,  de  ura  paiz  rico,  inculto,  despo- 
voado, quasi    deserto  pelo  centro,  não  indaga- 


(I)  Vide  nota  n.  23. 
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remos  qual  a  politica  seguida,  mas  a  que  se 
pretende  seguir,  depois  das  autorizações  dadas 
os  presidentes  de  provinda,  para  faazerem 
concessões  de  estradas  de  ferro  provinciaes 
sem  que  o  governo  tivesse  determinado  as 
suas  estradas  geraes,  as  estradas  de  interesse 
gorai,  de  interesses  politicos,economicos  e  es- 
tratégicos em  todo  o  Império,  como  base  de 
sua  prosperidade,  riqueza  e  segurança  1 

Cada  presidência  de  provincia  faz  as  con  - 
cessões  que  lhe  parece  (2),  como  a  do  Rio  de 
Janeiro,  por  exemplo,  sem  ordem,  sem  me- 
thodoou  plano  adoptado. 

A  do  Paraná  vai  mais  além,  exorbita. 

O  governo  geral,  por  seu  turno,  faz  con- 
cessões, invade  a  provincia ;  outras  vezes, 
para  isentar- se  da  responsabilidade,  demora 
em  seu  poder  os  pedidos  de  concessão,  por 
tempo  indeterminado.  D'ahi,  o  amortecimento, 
o  aniquilamento  mesmo,  de  toda  a  iniciativa, 
além  aa  desordem,  da  confusão  havida,  o  que 
traz  como  consequência  prejuízos  enormes  de 
tempo,  de  capitães,  de  garantias  á  propriedade, 
e  etc,  etc. 

Ea  lavoura  deflnha. 

E  a  immigração  não  apparece. 

E  os  escravos  vão  se  estinguindo. 

O  commercio  e  a  industria,  que  tanto  pro- 
meitom  entre  nós,  vão  marcando  passo. 

O  espirito  de  associação,  desacreditado, 
morre. 

Os  capitães   mais  inlelligentes  retrahem-se. 

Diante  deste  quadro  desanimador  é  que  çre- 
lendemos  manifestar  a  nossa  humilde  opinião, 
como  um  reclamo  aos  altos  poderes  do  Estado, 
de  quem,  entre  nós,  tudo  depende. 

Do  que  se  deve  ter  em  vista  na  organisação  de 
nm  systetna  de  viação. 

Diversas  são  as  caudas  que  se  deve  ter  em 
vista  para  decidír-se  de  uma  questão  tão 
importante  como  sóe  ser  a  viação  de  um 
paiz. 

Si  não  ha  inteira  analogia,  ao  menos  ha 
muitos  pontos  de  contacto  entre  a  vida  do 
corpo  humano  e  a  vida  de  um  paiz. 

Em  todo  o  caso  é  da  completa  circulação  do 
sangue  que  depende  a  nossa  vida,  sendo  as 
artérias  e  veias  o  systema  mais  bem  conhecido 
mais  bem  constituído,  por  onde  percorre 
aquella  seiva  vital,  que,  distribuindo  se  uni- 
formemente por  essa  tão  bem  organizada  rede, 
vai  alimentar  os  nossos  órgãos. 

Assim  também,  é  do  bom  systema  de  viação 
dos  paizes  que  depende  a  sua  vida  de  prospe- 
ridade no  seio  das  nações. 

E*  pelas  estradas  geraes,  pelos  ramaes  e 
sub-ramaes,  por  essas  artérias,  assim  traçadas 
no  solo,  que  tem  de  percorrer  a  seiva  vital 
do  progresso,  para  alimentar  o  corpo  exangue 
da  nação. 


(i)  Os  factos  abi  referidos^  foram  corregidos 
e  não  consta  que  outros  se  reproduzissem.  As 
assembléas  provinclaes  tem  procedido  com  bas- 
tante critério  a  respeito  da  direcção  das  estradas 
de  sua  competência. 


Cumpre  escolher,  porém,  uma  direcção  con- 
veniente, afim  de  não  sacrificar  interesses  de 
ordem  a  mais  elevada  possível,  como  sejnm  os 
interesses  políticos,  económicos  e  estratégicos 
da  nação ;  além  dos  interesses  privados  entre 
o  individuo  e  a  nação,  entre  o  indivíduo  e  o 
individuo. 

Em  todo  o  projecto,  em  todo  o  plano,  em 
todas  as  granaes  concepções  do  espirito  hu- 
mano, que  tendem  pôr  em  relação,  em  har- 
monia, os  interesses  do  Estado  com  os  dos 
individues,  tem  a  palavrão  estadista  —  mas  o 
estadista  consumado,  o  estadista  patriótico, 
que,  altendendo  ás  considerações  administra- 
tivas, calcule  também  com  o  dia  de  amanhã, 
sem  se  esquecer  de  uma  virgula  ao  menos, 
até  que,  uma  vez  bem  pensado  e  adoptado  o 
projecto,  se  o  entregue  ao  profissional  e  exija- 
se-lhe  a  solução. 

Chega  também  a  vez  do  engenheiro  —  mas 
como  profissional,  como  executor  de  um  pro- 

tecto  importante,  cuja  idéa  podia  ser  concc- 
)ida  por  elle  ou  por  outro  qualquer,  que 
pense,  que  calcule,  que  preencha  as  condi- 
ções do  homem  de  estado,  o  que  atinai  não  é 
monopólio  de  ninguém. 

Sem  querer  nos  arrogar  taes  pretenções,  nos 
achamos  com  o  direito  de  emitlir  uma  opinião 
e  dísculil-a,  mostrando  as  suas  conveniências 
ou  inconveniências,  tendentes  a  adopção  ou 
rejeição. 

E'  de  harmonia  com  os  exemplos  recebidos 
da  Inglaterra,  da  França  e  sobre  tudo  da  Con- 
federação Americana,  que  vamos  discutir  uma 
questão  tão  importante,  como  seja  a  direcção 
das  vias-ferreas  no  Brazil. 

Si  os  gastos  de  construcç5o  da  velha  bitola 
—  a  bitola  larga  — nos  legaram  a  bitola  eco- 
nómica, a  bitola  estreita  —  a  preferível  — 
por  que  razão  a  direcção  dessas  bitolas,  a  di- 
recção das  nossas  vias  de  communicação  não 
nos  merecerá  a  mais  escrupulosa  attenção,  o 
mais  detido  estudo  ? 

Não  é  questão  somenos,  é  esta  uma  questão 
devida  e  morte  para  o  Brazil. 

E*  pela  direcção  que  dermos  ás  nossas  es- 
tradas de  ferro,  a  essas  grandes  artérias,  por 
onde  tem  de  percorrer  a  seiva  vivificadora  do 
progresso,  que  nos  poderemos  reunir  em  um 
ponto  dado,  no  coração  do  Brazil. 

Dessa  direcção  dependerá  (3)  a  boa  venda  de 
nossas  120.000  léguas  quadradas  de  terras  de- 
volutas, a  prosperidade  de  nossa  industria,  a 
barateza  dos  transportes,  o  estabelecimento  da 
corrente  futura  de  immigração,  a  nossa  paz, 
harmonia,  segurança  interna  e  integridade 
territorial  ;  dependerá  a  nossa  segurança  ex- 
terna, a  nossa  riqueza,  e,  mais  que  tudo  a 
direcção  de  nossas  estradas  de  ferro,  deve  ser 
o  laço  inquebrantável,  a  garantia  solida  e 
indispensável  que  assegure  não  só  a  união 
entre  as  províncias,  como  as  relações  de  ami- 
sade  entre  todos  os  brazileíros,  do  Amazonas 
ao  Prata  ! 

Taes  são  os  nobres  sentimentos  de  que  se 
deve  inspirar  qualquer  governo,  que,  despre- 

(3)  Vide  o  projecto  financeiro^  no  fim  da  se- 
gunda parte  deste  escrípto. 
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rando  carcomidos  e  velhos  preconceitos  poli- 
:icos,  abraçar  esla  politica,  única  compatível 
com  a  grandeza  e  prosperidade  do  Império  do 
Brazil. 

Passaremos  agora  a  desenvolver  o  nosso 
plano,  de  harmonia  com  ns  idéas  acima. 

Lembraremos  ainda,  qne  nào  nos  convém  o 
sv  stema  radial  da  França,  onde  a  maior  parto 
das  suas  estradas  convergem  a  um  cenlro 
único — Pariz. 

O  Brazil  nào  é  uma  ilha  como  a  Inglaterra, 
e  nem  o  aspecto  do  seu  vasto  território  tem  a 
lórma  da  França,  apertada  por  diversas  e 
poderosas  nações. 

O  território  brazileiro  pode-se  compararão 
território  da  Confederação  Americana,  abstra- 
hindo-se  dos  portos  do  Pacifico. 

Âlli  tudo  é  amplo  e  gigantesco.—  Â  má 
direcção  de  suas  estradas  quando  alli  tomou 
quasi  que  caracter  epidemico  «  a  febre  das 
emprezas  »,  muito  concorreu  para  aquellas 
quebras  também  gigantescas. 

A  respeito  do  taes  quebras,  sendo  interpel- 
Jado  no  parlamento  o  govorno  d3  presidente 
Johnston,  é  verdade  que  cllo  declarou  que 
muitas  emprezas  e  muitas  fortunas  se  arrui- 
naram, se  aniquilaram ;  porém  o  dinheiro 
tinha  ficado  no  paiz,  passando  das  mãos  de  uns 
peira  as  de  outro. 

Triste  verdade  que  só  traduzia  desgraça  ! 
Si  laes  emprezas  fossem  bem  conduzidas, 
quantas  desgraças  não  se  haviam  evitado  ? 

E*  para  prevenir  semelhantes  calastrophes 
entre  nós,  que  encetamos  este  estudo  penoso 
e  diflcillimo,  escolhendo  as  direcções  que  con- 
vém dar  ás  nossas  estradas  geraes,  ficando  as 
outras,  nas  províncias,  á  cargo  dos  presidentes, 
logo  que  o  governo  geral  adopte  as  suas. 

IJirecção  das  principaes   estradas  de  ferro 
do  Brazil 

K'  diCQcilimo  o  problema  em  questão.  Mar- 
c^r,  dizer  mesmo  qual  a  direcção  que  se  deve 
dar  ás  nossas  futuras  estradas,  é  problema  tào 
difflcil,  que  si  tomamos  parte  em  sua  dis- 
cussão, é  mais  como  um  reclamo  pela  des- 
ordem havida. 

Sej^undoos  principaes  ílns  á  que  uma  estra- 
da se  destina  servir,  toma  ella  diversas  de- 
nominações: Pôde  uma  estrada  ser  construída 
para  preencher  fins  políticos,  commerciaes  ou 
estratégicos  separadamente,  ou  lodos  ao  mesmo 
tempo. 

Da  direcção  dada  deponde,  pois,  a  conse- 
cussão  daquelles  fins,  e  será  melhor  aquella 
que  abranger  maior  numero  de  condições 
favoráveis  ou  Iodas,  si  possível  fôr,  sem  olvi- 
dar jamais  as  salutares  condições  de  eco- 
nomia. 

Assim  pois,  uma  vez  que  a  isso  nos  arrasta 
í)  força  das  circumslancias,  seja  nosso  ponto  de 
referencia  o  rio  S.  Francisco,  alvo  para  onde 
convergem  algumas  das  nossas  estradas  de 
ferro.  Na  grande  secção  navegável  do  ma- 
gestoso  S.  Francisco,  todas  as  províncias  li- 
mitrophes  com  elle  e  com  a  província  de 
Minas,  onde  nasce,  tem  interesses  enthezoura- 


dos.  E'  assim  que  a  Corte,  Rio  de  Janeiro, 
S.  Paulo,  Bahia,  Pernambuco,  Sergipe  e  Ala- 
goas, procuram  chegar  lhe  ás  margens,  por 
seus  caminhos  de  ferro. 

Todas  estas  províncias  e  outras  mais  septen- 
tríonaes,  como  Amazonas,  Pará,  Maranhão, 
Piauhy  lambem  procuram  chegar-lhe  ás  mar- 
gens, onde  uma  outra  província  está  pro- 
jectada. 

Essa  união  depende,  entretanto,  não  só  d.i 
união  das  bacias  navegáveis  do  S.  Francisco 
e  Tocantins,  cujos  estudos  de  exploração  estão 
a  cargo  de  uma  companhia  íngloza,  como  da 
construcção  da  estrada  de  ferro  da  Barra  do 
Coda  á  Carolina,  entre  este  ponto  do  Tocan- 
tins eaquelle  da  estrada  de  ferro  do  Maranhão 
á  Therezina. 

Realisada  a  construcção  destas  estradas, 
teremos  unidas  ao  Amazonas  e  S.  Francisco, 
pelo  interior  do  paiz,  doze  capitães  de  pro- 
víncia. Nào  obstante  um  tal  desideratum, 
pouco  teríamos  em  relação  á  nossa  segurança 
externa  e  interna,  pouco  teríamos  atlentido 
ao  nosso  commercío. 

Unir-se  Porlo-Alegre  á  Uruguayana  eCory- 
tiba  á  Miranda,  podendo  ser  muito,  é  auasi 
nada,  porque  o  nosso  caminho  é  ainaa  o 
oceano  para  chegarmos  ás  fronteiras.  Cumpre, 
pois,  não  esqneceer  questão  tão  importante,  e 
aproveitnr  neste  intuito  todos  os  grandes 
elementos  de  riqueza  de  que  dispomos. 

Voltemos  os  olhos  um  pouco  para  o  Oeste 
do  paiz  e  não  será  diíScil  descortinar  os  rios 
Madeira  e  Mamoré,  o  Araguaya  e  outros 
afliuentes  navegáveis  do  Amazonas. 

Por  este  ultimo  podemos  chegar  ás  nossas 
fronteiras  com  o  Peru,  e  çelos  outros.  Ma- 
deira^ Mamoré  e  Guaporé,  chegaremos  ás 
mesmas  fronteiras  ao  sul  do  Peru  e  nordeste 
da  Bolívia.  Podemos  também  chegar  ás  nossas 
fronteiras  áe  Oeste  pelos  rios  Paraná  e  Para- 
guay  até  ás  proximidades  de  Cuyabá  e  Matto- 
Grosso,  além  de  Corumbá.  Todos  conhecemos 
as  desvantagens  e  inconvenientes  deste  ultimo 
caminho  que  nos  faz  circular  o  paiz  para 
chegarmos  á  essas  fronteiras,  sem  podermos 
eguír  pelo  interior. 

De  um  outro  lado,  a  navegação  do  Araguaya 
não  pôde  prestar  os  serviços  immensos  de  que 
carecemos;  porque,  correndo  ella  de  Sul  ii 
Norte,  nas  circumvizinhanças  de  Goyaz,  não 
fora  ainda  unida  ao  Sul  c  a  Lesto  por  alguma 
estrada  que  nos  encurtasse  a  disiancia  para 
chegarmos  ao  Pará  e  Amazonas  pelo  interior. 

Um  tíil  problema  ficaria  resolvido  desde  que 
se  fizesse  (4)  uma  estrada  de  ferro.  que.  par- 
tindo do  limite  da  navegação  dos  rios  Madeira 
eíiuaporó,  passasse  por  Mato  Grosso,  Cuyabá, 
ponto  mais  meridional  da  naregnrno  do  Ara- 
f/naya,  c  por  Goyaz  até  o  rio  S.*  Francisco, 
podendo  continuar  pelo  vale  do  Jequiiinhonli.. 
até  o  Atlântico. 


(it  \í\s  a  origem  da  recente  Grande  Leste  Oeste, 
que  nâo  é  mais  do  quo  uma  modificação,  que 
pelora  as  condiçOcs  politicas, estratégicas,  cona- 
merriaes  e  económicas  da  yranle  artéria  ceutraK 
traçada  acima.  Vide  mnppa. 
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Ao  passo  que  quatorze  capitães  assim  se 
concentravam,  se  identificavam,  mesmo,  com 
ocommercio  e  civílísn^j^o  do  interior;  ao  passo 
que  quatorze  capitães  se  poderiam  reunir 
em  um  dia  dado,  quer  nas  margens  de  nossos 
grandes  rios,  quer  nos  nossos  piai  nos  immen- 
SOS,  e  quer  mesmo  em  qualquer  destascapi- 
taes,  as  outras  importantes  provincias,  como 
Paraná  com  sua  estrada  estratégica  de  Cory- 
tíba  á  Miranda,  Rio  Grande  do  Sul,  com  a  sua 
iííuai  estrada  de  Porto  Alegre  á  Uruguayana, 
ficavam  livres  desta  communhão,  communhào 
tao  necessária,  desde  que,  bloqueados  qual- 
quer de>tes  portos,  como  ellas  nao  se  ligam 
por  nenhum  ponto  do  interior,  não  poderiam 
receber  recursos  das  outras  provincias,  senào 
muito  tempo  depois  de  levantado  o  bloqueio. 

Assim,  a  uniào  do  Araguaya  no  Paraná  é  um 
facto  imprescindível  (5)  para  a  garantia  dos 
nossos  direitos  políticos,  e  estabilidade  do 
auspicioso  futuro  do  nosso  commercio  ! 

A  estrada  do  Rio  Claro  á  Mato  Grosso, 
longe  de  ser  estratégica,  é  pouco  commercial. 
Mais  prudente  fora  que  os  estudos  uma  vez 
chegados  a  um  ponto  conveniente  do  Paraná 
ou  do  Paranahyba,  S.  Ex.  o  Sr.  ministro  da 
agricultura  mandasse  seguir  o  rumo  de  Norte 
em  demanda  do  Araguaya.  Seria  meio  ca- 
minho andado,  para  não  ficar  tudo  perdido. 

Edezesete  capitães  de  província  ficariam 
intimamente  unidas  pelo  interior,  sem  pre- 
juizo  das  outras  que  se  poderiam  unir  depois, 
directa  ou  indirectamente. 

Exposto  um  plano  semelhante,  nós  entra- 
remos successivamenic  em  detalhes  para 
justificar-lhe  a  utilidade. 

Coiiipçaremos  rapidamente  a  discutir  as 
condições  estratégicas,  depois  entraremos  em 
condições  de  economia,  as  quaes,  uma  vez 
preenchidas  e  acceilas,  ficam  ip$o  facto  pro- 
vadas as  vantagens  politicas  ou  administrati- 
vas, as  estratégicas  e  commerciaes. 

Antes,  porém,  digamos  uma  outra  vez  :  A 
uniào  do  Araguaya  ao  Paraná  é  um  facto  Ião 
imprcscindivel,  que  si  elle  não  se  realizar,  as 
estradas  de  Porto  Alegre  á  Uruguayana  e  de 
Corytiba  á  Miranda,  deixam  do  ter  a  impor- 
tância estratégica  que  se  lhes  quer  enxergar. 

Comideraçdes  qeraes  sobre  o  plano  exposto 

Consideremos  neste  capitulo  que  as  estra- 
das partem  das  capitães  e  procuram  um  rio 
navegável,  uma  praça  de  guerra,  ou,  partindo 
de  um  rio  navegável,  procuram  outro  rio. 

Ve-se  que  ainda  nào  podemos  chegar  a  fal- 
tar da  direcção  de  cada  estrada  isoladamente. 

Quando  u  podercuos,  diremos  o  que  nos  pa- 
recer mais  acertado.  Por  emquanio  suppomos 
que  as  direcções  parciaes  são  as  melhores 
possíveis  em  relação  ao  plano  total,  para  po- 
dermos chegar  ás  conclusões  necessárias,  aos 
fins  geraes  a  que  nos  propuzemos. 

Assim  pois,  vejamos  os  fins  estratégicos 
que  este  plano  vem  realisar. 


(5)  Tal  é  a  fonte  d*onde  surgiu  a  novíssima 
Grande  Norte  Sul,  aqui  denominada —í^^awrfí 
artciia  meridional  do  Araguaya  ao  Prata. 


Os  fins  estratégicos  de  uma  estrada  estraté- 
gica, sendo  facilitar  meios  de  transporte  ás 
tropas  e  material  de  guerra  entre  as  prínci- 
patíS  praças  fortes  de  um  paiz,  afim  de,  em 
um  momento  dado,  poder-se  attender  a  quaes- 
quer  emergências  belicosas,  quer  no  littoral, 
quer  nas  fronteiras,  segue-se  que  tanto  mais 
importante  será  uma  estrada  ou  um  systema 
de  estradas,  quanto  maior  numero  de  praças 
fortes  puder  communicar  entre  si. 

Ora,  em  um  paiz  tão  vasto  como  é  o  Brazil 
onde  a  maior  província  tem  64.000  e  a  menor 
i. 200  léguas  quadradas,  subindo  a  sua  su- 
perficie  ao  elevado  numero  de  280.460  léguas 
quadradas ;  onde  cada  capital  de  província 
tem  deposito  de  tropa  e  material  de  guerra,  e 
é  por  consequência  uma  praça  forte  ;  em  um 
paiz  tão  vasto,  despovoado,  cortado  de  gran- 
des rios  navegáveis  e  limitado  occídental- 
mente  por  paizes  de  forma  de  governo  heete- 
rogeneas  ao  nosso,  e  por  muitas  outras  cír- 
cumstancías  hostis  a  nós,  seria  impossível 
deixar  de  haver  um  systema  de  viação  que, 
fazendo  o  nosso  commercio  e  povoando  o 
nosso  pai4  pelo  interior,  nos  puzesse  abriga- 
dos de  qualquer  eventualidade   belicosa. 

Melhor  systema  do  que  aquelle  que  trata 
de  unir  todas  as  capitães  de  província,  todas 
estas  praças  de  guerra  e  de  commercio ;  sys- 
tema nsais  económico  do  que  o  que  já  apro- 
veita as  estradas  construídas  ou  em  con- 
strucção,  seria  impossível  imaginar-se. 

A  sua  grande  vantagem  está,  alem  das  con- 
dições económicas,  em  permíttir  que  em 
qualquer  ponto  de  nossas  fronteiras,  em  qual- 
quer ponto  do  littoral  ou  do  interior,  onde 
houver  navegação  ou  estradas,  todas  as  pro- 
vincias podem-se  fazer  representar  igualmen- 
te, indepen  lente  mesmo  de  bloqueios  em 
nossos  portos  de  mar. 

Todas  as  províncias  no  caso  de  bloqueio  em 
nossos  portos  marítimos,  poderão  mandar  seus 
contingentes  pelo  interior,  para  o  ponto  de 
acção ;  poderão  no  caso  de  guerras  intestinas, 
dessas  funestas  guerras  civis  pelo  interior, 
mandar  seus  valiosos  contingentes  ao  serviço 
do  restabelecimento  da  ordem,  da  paz  e  har- 
monia, tão  necessárias  á  vida  e  prosperidade 
das  nações. 

Alem  disto,  umaoulra  vantagem,  e  de  gran- 
de alcance,  é  que  todo  o  dinheiro  despendido 
com  a  força  publica,  irá  ficando  pf^lo  interior 
do  paiz  ao  serviço  da  lavoura  e  do  commer- 
cio, para  depois  tornar  a  entrar  em  maior 
escala  para  o  thezouro,  de   onde   elle  sahira. 

Nào  irá  ser  gasto  no  oceano,  em  beneficio 
de  plagas  estranhas,  de  onde  vantagem  algu- 
ma nos  poderia  provir. 

Desnecessário  seria  figurar  hypotheses  de 
assaltos  ás  nossas  fronteiras,  porque  desde 
que  os  nossos  visinhos  soubessem  que  em 
um  momento  dado  o  Brazil  inteiro,  do  Ama- 
zonas ao  Prata,  podia  ir  em  auxilio  de  seus 
filhos,  esmagar  o  agressor  ;  desde  que  os  nos- 
sos visinhos  soubessem  que  a  nossa  viaçã  • 
aperfeiçoada  nos  permittiria  taes  prodígios  de 
rapidez,  de  força  e  de  poder,  com  certeza 
jamais  elles  pretenderiam  procurar  incom- 
modar-no5. 
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Po'  outro  lado,  bem  pode  ser  qae  esses 
arrufos  bellicosos  dos  nossos  visínhos  do  oc- 
cidento  nào  sejam  mais  do  que  um  incentivo 
para  fazer-nos  despertar  do  lethargo  ia  pro- 
verbial indolência,  convidando-nos  d*esta  arte 
a  promover  nèo  só  os  nososmeios  de  defeza 
como  oi  nossos  elementos  de  força  prospe- 
ridade e  riqueza. 

£*  bom  lembrarmos  o  que  na  Confederação 
Americana  se  disse  a  nosso  respeito,  poroc- 
cazião  da  guerra  do  Paraguay.  Mais  ou  menos 
foi  este  o  pensamento  :  «  Si  o  Brazil  tivesse 
feito  uma  estrada  de  ferro  para  Mato-Grosso 
não  teria  necessidade  dê  construir  uma  estrada 
de  ouro,  para  transportar  por  ella  o  seu  exer- 
cito ao  Rio  da  Prata.  >  O  quanto  vai  de  iró- 
nico nesta  apreciação  dos  nossos  hábitos  de 
indolência  e  incúria  não  convém  analysar-se. 

Continuemos  o  nosso  asserto. 

Uma  grande  vantagem  estratégica  da  os- 
trada  do  Araguaya  ao  Paraná  era,  que,  sendo 
ella  construida  desde  ns  cabeceiras  d'aquelles 
rio  até  o  ponto  conveniente  da  província  do 
Rio  Grande,  semelhante  estrada  seria  uma 
guarda  avançada  em  auxilio  da  navegação 
do  rio  da  Prata,  cujo  curso  ficaria  livre  d'en- 
tão  em  diante  (6). 

Das  quatro  zonas  ou  regiões  em  que  dividimos 
o  Brazil 

Com  quanto  alguém  tenha  dividido  o  Brazil 
em  três  zonas  ou  bacias,  nós,  sem  entretanto 
termos  a  mais  leve  íntensào  de  contrariar, 
dividimos  em  quatro  bem  dístinctas  regiões  o 
Império  do  Brazil. 

Tal  é  a  direcção  de  seus  riose  o  volume  de 
suas  aguas,  tal  é  a  disposição  de  seu  systema 
orographico,  que  talvez  mais  divisões  admit- 
tísse  ;  entretanto  adoptamos  a  seguinte  divisão 
por  melhor  se  prestar  ao  estudo  que  ence- 
tamos. 

Assim,  pois,  em  additamento  ao  assum- 
pto é  imprescindivel  conhecer  as  zonas  ou 
regiões  em  que  dividimos  o  território  brzi- 
leiro. 

l.<^  A  região  do  Sul,  dominada  pelos  rios 
Uruguay,  Paraná  e  Paraguay,  de  cuja  conflu- 
ência tira  o  seu  nome  o  rio  da  Prata. 

Este  rio  e  seus  affluentes,tão  familiares  a  nós 
todos,alem  de  banharem  terriloríos  nossos  e  de 
nossas  fronteiras  com  os  Estados  vizinhos, 
são  o  melhor  attestado  da  grandeza  desta  re- 
gião e  do  cuidado  e  attenção  com  que  a  deve- 
mos encarar. 

f  .■  A  região  do  Norte,  a  região  do  Equador 
a  Amazónia  em  summa  ! 

Nesta  região  tudo  é  collossal,  desde  a  sua 
supertície  que  se  eleva  a  i60  OOo  léguas  qua- 
dradas (  mais  de  metade  da  superOcie  total  do 
Brazil  ),até  a  immensidade,  a  grandeza  e  pro- 
fuzào  de  seus  rios,  na  máxima  parte  navegá- 
veis ;  desde  a  uberdade  e  riqueza  de  seu  solo, 
até,  díga-86  mesmo,  a  vastidão  enorme  de  seus 
desertos ) 


(6)  Eis  o  grande  pensamento  que  impõe  a  exe- 
cução dessa  obra. 


3.*  A  região  de  Sudoeste,  dominada  pelo 
rio  S.  Francisco,  onde  rios  de  menores  di- 
mensões como  o  Parahyba,  Piranhas,  Jagua- 
ribe  etc,  se  dirigem  ao  norte,  como  que 
querendo  prevenir  ao  oceano,  e,  de  uma  res- 
peitosa distancia,  saudarem  a  presença  impo- 
nente do  gigante  americano  nas  acuas  do 
Attlantico,  com  as  quaes  se  confunde  1 

4.0  A  região  de  Nordeste,  dominada  pelos 
rios  Parnahyba,  Ilapicurú  e  Gurupy  e  com- 
posta exclusivamente  das  províncias  do  Mara- 
nhão e  Piauhy,  é  a  região  dos  médios  rios,  a 
região  encravada  entre  as  regiões  do  S.  Fran- 
cisco e  Amazonas,  como  parece,  para  expri- 
mir-nosque  a  sua  vida,  o  seu  progresso,  o  seu 
futuro,  depende  do  desenvolvimento  do  gigante 
e  do  colosso,  do  S.  Francisco  e  do  Amazonas ! 

Descriminadas  como  ficam  as  quatros  re- 
giões, é  fácil  de  ver  que  cada  região  tendo  a 
sua  artéria  geral,  estas  os  seus  ramaes  prnvif^ 
ciaes,  e  estes,  final  mente,  os  seus  ramaes  muni» 
cipaes,  comprehende-se  que,  uma  vez  unidas 
aquellas  estradas  ou  artérias  geraes,  temos 
realizado  o  conteúdo  da  tão  celebre  e  salutar 
máxima  franceza:  —  Uunion  fait  la  force  I 

Cada  uma  das  quatro  regiões  communícan- 
do-se  directamente  pelo  interior  por  intermé- 
dio das  artérias  geraes,  ás  quaes  estarão  ligadas 
as  capitães  das  provindas,  deprehende-se  que 
em  qualquer  ponto  do  systema,  podem  as  pro- 
víncias se  fazer  representar,  o  que  é  uma  alta 
exigência  de  ordem  politica  e  uma  garantia 
indispensável  á  integridade  do  torrão  nacional. 

A  região  de  Nordeste  será  unida  ao  S.  Fran- 
cisco, Tocantins  e  Araguaya. (7) 

Exposto  assim  o  nosso  plano,entraremos  em 
outros  assumptos,  uma  vez  une  pela  própria 
natuaeza  do  projecto,  estão  bem  patentes  os 
fins  geraes  de  ordem  politica, estratégica,  com- 
mercial  e  económica,  os  quaes  ficam  com  bas- 
tante escrúpulo  e  cuidado  bem  consultados. 

Rede  fluvial  Amazonica 

Nessa  região  não  ba  necessidade  de  estradas 
de  ferro  ? 

A  natureza  prodigamente  espalhou  por  alli 
estradas  andantes,  na  phrase  expressiva  de 
Pascal. 

E'  uma  rede  gigantesca,  a  rode  fluvial  da 
Amazónia.  Todos  os  rios  são  mais  ou  menos 
navegáveis,  mais  ou  menos  extensa  a  sua  na- 
vegação. 

O  distincto  engenheiro  Sr.  Dr.  Eduardo 
José  de  Moraes,  no  seu  livro  sobre  navegação 
i7itema  do  BraM,  assim  se  refere  ao  Ama- 
zonas e  affluentes  : 


(7)  Estas  uniões  podem  fazer-se  pela  estrada 
da  Bahia  ao  Joazeiro,  S.  Francisco,  Therezina, 
Caxias  e  S.  Luiz  do  Maranhão ;  e  pela  da  Pa- 
rahyba a  Carolina  no  Tocantins  e  Araguaya, 
ou  pela  da  barra  do  Corda  á  Carolina  e  Ara- 
guaya ^  segundo  se  julgar  melhor;  de  modo  que 
a  estrada  evite  as  secções  encaixoei radas  destes 
rios,  passando  ao  sul  destes  obstáculos,  onde  se 
entroncará  com  a  que  se  fizer  á  margem  do 
Araguaya,  caso  suas  aguas  não  possam  ser  ct- 
cana  Usadas. 
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«  Regiio  desimpodida  de  cachoeiras  e  per- 
feitamente navegável,  o  Amazonas  offerece 
852  legaas  geographicasde  navegação. 

€  O  engenheiro  João  Martins  da  Silva  Cou- 
tinho, subio  pftlo  valle  do  Parus,  no  vapor 
Pirajá,  uma  extençào  de  240  léguas  de  20  ao 
gráo,  voltando  por  falta  de  viveres,  apezar  de 
não  ter  aiò  ahi  encontrado  obstáculo  algum. 

«  A  navegação  do  Araguaya  mede  mais  de 
400  léguas,  entretanto  cerca  de  35  de  corre- 
deíri^s  só  permittem  a  navegação  por  canoas  de 
2.000  arrobas  de  carga  >. 

Muitos  outros  affluentes  achamsedescriptos 
naqueile  livro,  bem  como  no  Ensaio  de  Antro- 
polofjia  do  illustrado  Sr.  Dr.  Couto  de  Ma- 
galhães, no  livro  de  Castelneau,  onde  até 
acham-se  dados  scientiflcos  atlinentes  á  con- 
dições de  navegabilidade,  além  de  muitos 
outros  escriptos  como  o  de  Belmar,  etc,  acerca 
da  aptidão  d'aquellas  terras,  para  emprezas 
agrícolas  e  industrises,  os  quaes  consultamos. 

Todos  estes  e  outros  muitos  escriptos  que 
temos  lido  sobre  aquella  uberrimn  região,  nos 
leva  a  concluir  que  para  ella  não  ha  necessi- 
dade do  estradas  de  ferro,  sinão  para  unir  uma 
parle  navesavel  a  outra  de  algum  rio,  diflacul- 
tada  por  nlguina  cachoeira  ou  corredeira  onde 
os  trabalhos  hydraulicos  forem  mais  dispen- 
diosos. 

Entretanto,  aquella  região,  aquella  metade 
do  território  brazileiro,  não  pôde  Qcar  segre- 
gada da  communháo  das  outras  regiões,  não 
deve  hcar  se<;reg.ida  da  communhão  nacional ; 
deve  ser  unida  ás  outraí;  regiões  ái  Império, 
porque  não  comprehendemos  administração, 
commcrcio  e  civitísação  de  um  paiz,  sem  vias 
de  communicação,  sem  estes  elementos  fortes 
de  uniáo  e  progresso ! 

Una-se  aquella  ás  outras  regiões,  por  meio 
de  estradas  def  erro,  que  a  immigraçào  não  se 
fará  esperar. 

Abandone-sfi  o  péssimo  regimem  das  coló- 
nias, onde  o  odioso  de  uma  tutela  setnpre  se 
ostenta,  e  ceda -se  o  passoaimmigraçãoquenào 
supporta,  nem  pôde  supportar  tutores  ;  porque 
ella  é  composta  de  elementos  heclerogeneos, 
que  em  geral  nno  admittem  senão  progresso  e 
liberdade  de  acção. 

A  rede  fluvial  da  Amazónia,  daquella  vasta 
região,  deve  pois,  ser  unida  á  rede  férrea  das 
outras  regiões,  para  formar  unidide,  sem  des- 
membramento e^^s^^ma,  sem  as  escrescencias 
capciosas  do  patronato  e  do  empenho ! 

Nessa  terra  cheia  de  riqueza,  onde  oulr'ora 
o  preparo  da  manteiga  de  tartaruga,  o  pirarucu 
e  o  peixe  boi  constituam  a  sua  industria, 
também  graças  ás  emprezas  de  navegação  aue 
alli  existem,  já  se  cultiva  o  precioso  café  !  já 
se  extrahe  em  abundância  o  caoutchouc  da 
syringueiral 

Foi  admirando,  sem  duvida,  a  máscula  pu- 
jança dessa  terra  de  promissão,  que  um  celebre 
naturalisia,  cujo  nome  calamos,  aventurou 
estas  palavras,  tão  repassadas  de  cruel  sar- 
casmo, por  ver  o  desdém  com  que  era  tratada  : 
«  No  Brazil  tudo  era  grande  como  a  natureza, 
ainda  virgem,  o  patenteava ;  porém  o  homem, 


o  homem  fazia  excepção. . .  era  pequenino  1  * 
Na  verdade,    seja-nos  licito  agradecendo 

aquella  lição,  perguntar: 
Nós  que  lemos  no  livro  do  estrangeiro,  que 

recebemos  a  sua  instrucção,  que  o  imitamos ; 

nós  que  para  bazearmos  as  nossas  asserções 

vamos    buscar  um    precedente  estrangeiro, 

Sorque  não  havemos  de  seguir  os  exemplos 
a  Confederação  Americana,  deste  grande  paiz 
que,  o  primeiro  no  mundo,  fizera  atravez  dos 
desertos,  a  collossal  estrada  do  Pacilico,  em 
cinco  annos  apenas? 

Sirva-nos  de  norma  taes  exemplos,  antes 
de  que  apegarmo-nos  ás  praticas,  ás  usanças 
rotineiras,  que  um  mal  entendido  espirito  ti- 
morato acarreta,  prohibindo  que  o  progresso 
com  suas  leis  immortaes  seja  encarado  de 
face.  Sirva-nos  de  norma  o  preceito  econó- 
mico de  que  o  credito  é  dinheiro,  e,  firmes 
neste  preceito,  snque-se  sobre  o  futuro,  no 
dizer  dos  economistas,  que  não  estará  longe 
o  dia  em  que  o  Brazil  realizando  uma  grande, 
muito  grande  operação  de  credito,  por  tempo 
também  longo,  poderá  dar  lições  aos  paizes 
do  mundo.  (8) 

Por  essa  forma  teremos  resolvido  o  pro- 
blema :  «  Falta-nos  capitães  e  braços.  • 

Appareça  o  dinheiro,  que  os  braços,  estes 
virão  atraz  delle,  porque  de  dinheiro  precisam 

Nós  poderíamos  ter  todas  as  lisougeiras  as- 
pirações de  attíngir  á  altura  das  grandes  na- 
ções, mas  a  rotina,  a  rotina  nos  airophía 

Coube  ao  Exm.  Sr.  conselheiro  Manoel 
Pinto  de  Souza  Dantas  o  promover  e  ativar  a 
navegação  de  nossos  principaes  rios,  cujo 
curso  livre  pela  nutureza^  tendia  ser  monopo- 
lisado. 

Porque  recusará  S.  Ex.  o  Sr.  conselheiro 
Costa  Pereira,  a  não  menor,  a  muito  maior 
gloria  de  dotar  o  paiz  de  uma  boa  rede  de 
estradas  de  ferro ?  Porque  declinará  S.  Ex. 
de  reunir  os  diversos  elementos  esparsos,  e 
congregai -os  lodos  ao  grande  mister  da  uni- 
dade, da  força  e  do  progresso  da  nação  brazil* 
leira  ? 

Não  o  acreditamos. 

Cremos,  porém,  que  S.  Ex.  fazendo  a  lei 
que  fez,  sobre  garantia  de  juros,  á  uma  estrada 
em  cada  província,  não  se  havia  esquecido  de 
tão  grande  fim,  máo  grado  os  afilhados  que 
todos  os  governos,  entre  nós,  baptisam. 

Grande  artéria  meriodional  do  Araquaya  ao 
Prata 

Não  podemos  entrar  na  apreciação  de  tão 
importante  assumpto,  sem  indagarmos  de  que 
maneira  se  pretende  tornar  estratégicas  as  es- 
tradas de  Porto  Alegre  a  Uruguyana  e  de  An- 
tonina a  Miranda. 

Ora,  estas  linhas,  isoladas  como  se  acham, 
jamais  poderão  ter  tal  importância,  porque, 
dado  o  caso  de  bloqueio  em  qualquer  daquelles 
portos  marítimos,  ficam  estas  estradas  impos- 
sibilitadas de  transportar  tropas,  por  isso  que 
o  caminho  para  chegar  á  ellas  c  o  oceano. 


(  8)  Vido  o  projecto  lioaneoiro  na  segunda  farte. 
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O  liUoral,  portanto^  nSo  deve  ser  o  cami- 
nho para  cheirarmos  aquellas  estradas. 

Elias  se  devem  communicar  peb  interior  do 
paiz,  para,  formando  syslema,  completar  a 
rodeias  dispersas  estradas  do  Brazil. 

A  grande  artéria  meridional  do  Araguaya 
ao  Prata,  completará  o  milagre  da  nossa  força 
pela  uniào  que  ella  efffCtua  com  as  diversas 
províncias,  completará  o  nào  menor  milagre 
de  dar  importância  e  tornar  estratégicas,  es- 
tradas que  por  si  só  não  o  serão  jamais. 

Não  nos  parece  de  bom  aviso,  que  as  estra- 
das de  couipetencia  do  governo  geral,  procu- 
rem oliltoral,  para  ligar  as  capitães  de  nossas 
províncias. 

Taes  direcções,  offerecendo  flanco  ao  oceano 
não  são  estratégicas  e  muito  menos  económi- 
cas. Basta  consultar- se  á  este  respeito  a  carta 
do  Brozil,  para  ver  que  de  desvanlap:ens  pro- 
virão d'ahi.  E  o  problema  das  distancias  a 
vencer,  em  alguma  emergência  belHcosa,  como 
seria  resolvido,  si  nós  nào  podemos  e  nem  de- 
vemos prever  quem,  e  em  que  logar,  nos 
virá  atncar. 

Raciocinando- se  a  este  respeito,  vôse  que 
o  systema  de  lifjaçào  marginal  é  inconvenien- 
tíssimo. .      ,        , 

No  nos^o  plano  as  principaes  vias,  base  de 
lodo  o  syslema,  i^ão  as  quatro  artérias,  duas 
fluviacse  duas  férreas,  cujas  direcções  sào 
quasi  que  respectivamente  perpendiculares, 
assemelliando-se  :i  um  caso  particular  das  pa- 
rallelas  atravessadas  por  secantes  parallelas. 

Nem  é,  pois,  radial,  nem  quadriculado  o 
nosso  plano,  e  nem  tão  pouco  periplienco  ou 
marginal.  Os  inconvenientes  que  dahi  pode- 
riam advir  ao  commercio  (sobrecarregando  o 
consumidor  com  fretes  inúteis  e  etc),  lizeram- 
nos  escolher,  de  preferencia,  o  actual  sys- 
tema das  diverqentes  e  cmvergentfS,  onde  á 
cada  artéria  diverge  ou  converge  uma  estratla 
provincial,  eá  esta  sempre  converge,  uma  es- 
trada municipal. 

No  syslema  das  convergentes  e  divergentes, 
por  nós  adoptado,  em  que  a  grande  artéria 
m»*ridional  do  Araguaya  ao  Paraná  é  o  mais 
frizante  exemplo,  é  fácil  reconhecer-se  as 
vantagens  commerciaes  e  estratégicas  que  o 
seu  traço  garante. 

Imagine-se  duas  parallelas  cortadas  por 
uma  secante  quasi  perpendicular:—  teremos 
o  Amazonas  e  a  estrada  de  Porto  Alegre 
a  Uruguayana  unidas  pelo  Araguaya  e  pela  ar- 
téria central ;  supponhn-se  que  três  parallelas 
oníre  si  partem  successivaniente  das  capitães 
de  S.  Catharina,  Paraná,  S.  Paulo  e  vào  en- 
contrar aquella  estrada,  formando  ângulos  de 
45"  contados  no  quadrante  Suu'ésle.  leremos 
descriplo  a  parte  Sul  da  rode  geral  de  viação 
do  Império,  cujo  tronco  é  a  grande  artéria 
meridional  do  Araguaya  ao  Paraná. 

Será  nosso  ultimo  estudo  a  estrada  de  ferro 
de  Porto  Alegre  a  Uruguayana  componente 
desta  rode.  Começaremos  pelo  Nortn,  a  partir 
deS.  Paulo,  o  estudo  das  estiadas  provtnciaes, 
até  chegar  ao  lUo  Grande  do  Sul,  onde  finali- 
saremos. 

Antes,  poréu^  convém  dizer,  que  correndo 
conjuuclamenle  Norte  a  Sul,  a  direcção  dessa 


artéria^  que  esboçamos»  com  a  de  nossas  fron- 
teiras, [K>der-se-ía  dizer  que  eram  nullas  ai 
condições  estratégicas  da  estrada,  por  isso  que 
ella  offerecia  flanco  ao  inimigo. 

Que  importa,  si  a  respeitável  distancia  á 
que  ella  íica  das  fronteiras,  c  na  margem 
esquerda  do  Paraná,  a  collocam  garantida 
de  qualquer  eventualidade  ou  sorpreza  a 
temer:  e  demais,  si  ella,  preenchendo  condi- 
ções  altamente  estratégicas,  nào  é  essencial- 
mente estratégica,  não  é  base  de   operações ! 

Poderá  preencher  flns  essencialmente  estra- 
tégicos, si,  como  é  de  bom  conselho  esperar, 
construirem-lhe,  como  tronco,  ramaes  para 
as  fronteiras  :  e  igualmente  sobre  o  prolonga- 
mento da  de  Antonina,  por  Curytiba  e  Miran- 
da, que,  á  semelhante  lim,  bem  se  pôde  de- 
nominar—  uma  guarda  avançada. 

Em  tão  curto  espaço  de  que  dispomos  não 
podemos  fazer  a  critica  severa  das  vantagens 
de  semelhante  artéria,  o  que  deixamos  ao  bom 
senso  pratico  e  illustrado  daquelles  que 
mais  se  avantajam  tm  taes  estudos:  descre- 
vamos o  seu  traço: 

Partindo  da  barra  do  Rio  Grande  ou  Ara- 
guaya com  o  Bio  Vermelho,  procura  os  valles 
ao  Tigre  e  Curnaty  ;  atravessa  a  Serra  Sella- 
da  nas  proximidades  da  de  Santa  Martha,  em 
alguma  depressão  ou  garganla  que  ahi  deve, 
muito  naturalmente,  existir;  segue  o  valle  do 
Bacury  até  atravessar  o  Paranahyba,  por  cuja 
margem  esquerda  continuará,  e  pela  do 
Paraná,  depois  de  atravessar  o  Rio  Grande, 
Tietê,  Agoapehy,  Santo  Anastácio,  Pirapo, 
atravessará  também  o  Paranapanema  na  altura 
do  ribeirão  Sipó,  em  demanda  dos  valles  do 
Piquery,  Chopim,  Cãozinho,  Passo- Fundo, 
Alto  Jacuhy  até  Cachoeira,  na  estrada  de  ferr* 
de  Porto  Alegre  a  Uruguayana,  prolongando- 
se  á  Pelulas  a  artéria  central,  pelos  valles  dos 
arroios  Campano  e  Pedras  (de  Gamacuan),  bus- 
cando Cangu<sú,  Serrito  e  finalmente  Pelotas. 

De  Cangussii,  mais  ou  meuos,  um  ramal 
virá  a  Jaguarào  até  entroncar-se  no  caminho 
de  ferro  da  Republica  do  Uruguay,  que  ahi 
vier  ter. 

Semelhante  eslrada,conslruida  e  seus  ramaes 
teremos  coustruido  o  cofre  de  nossas  garan- 
tias, de  nossa  força  e  riqueza ;  e,  ainda  mais, 
pelo  contacto  mutuo  e  pelos  germens  de  ami- 
sade  que  as  relações  commerciaes  fazem  nas- 
cer entre  dous  povos,  leremos  assignadocom 
os  nussos  visinhos  os  preliminares  de  uma 
longa  e  duradoura  paz. 

Grande  artéria  central  dos  camin/ios  de  ftrro 
Braz  i  leiras 

Como  iá  licou  dilo,  esta  estrada  tende  a 
comniunicar  a  navegação  do  Madeira,  Ara- 
guaya e  S.  Francisco  com  o  oceano,  unindo 
em  seu  percurso  duas  capitães  de  província, 
como  sejam  Cuyabá  e  Goyaz,  além  de  unir 
lambem  a  todo  o  Império  a  rede  fluvial  do 
Amazonas. 
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Prolongada  n  Losle alço  AUlantico,  cm  Cana- 
vieiras,  polo  valle  do  Jequitinhonha,  (9)  c  a 
Oeste  até  o  Pacifico, será  esta  uma  slrada  trans- 
continental e  de  um  futuro  immenso  para  o 
commercio  o  relações  politicas  entre  o  Brazil 
e  os  nossos  irmãos  do  outro  oceano. 

Ficando  a  sua  direcção  quasi  que  parallola 
ao  Amazonas,  facilitará  o  estabelecimento  de 
ramaes  tendentes  a  unira  parle  navegável  dos 
allluenles  d*aç|uelle  rio,  taes  como  o  Tapajoz, 
o  o  Xingu,  cuja  corrente  lhe  íica  quasi  normal. 

E  quando  para  ahi  estabelecer-se  a  corrente 
de  immigração,que  convém  promover  ;  quando 
estiverem  povoados  aquelles  desertos  immen- 
soá,  a  devisão  dajuelle  território  em  provín- 
cia:^ nada  soffrerá,  quanto  a  viação:— tal  é  a 
direcção  da  arieria  central. 

Adoptado  este  plano,  os  presidentes  de  pro- 
víncia, lendo  então  nma  bnsc,  poderão  com  o 
escrupuloso  crilerio  que  o  caso  exige,  conceder 
estradas  municipaes,  (lOj  dentro  da  província, 
para  completar  a  rede  de  viação  provincial, 
ol)jeclo  á  que  aló  hoje  não  se  tem   attendido. 

Gomprehende-se  facilmente  as  vantagens 
que  resultarão  de  semelhante  medida,  cuja 
imporlí»ncia  ha  sido  sempre  dos  governos  de 
todos  os  paizes,  o  objecto  do  mais  decidido 
empenho  e  acurado  estudo. 

Desenvolvida  como  foi  por  diversas  pessoas 
a  importância  desta  região,  nada  poderemos 
accrescentar  senào  que  a  presença  do  uma 
estrada  de  ferro  n'aquellas  regiões  será  o  con- 
traste, se  bem  que  imperfeito,  do  génio  do 
homem  com  a  obra  sublime  do  Creador ! 


(9)  Hoje  viiTi  a  Garavellas  polo  valle  do  Mu- 
cury,  pnssando  pela  barra  de  Guaycuhy,  no 
S.  l^ancisco,  em  deinanda  do  valle  do  Jequiti- 
nlionha  c  deste  o  do  JMucury  até  o  limite  de 
Minas  com  a  Bahia,  d'onde'  procurará  Cara- 
vellas.  Já  es(á  em  coiislrucção  a  estratia  de  Ci- 
ravcllas  a  Philadelpliia  e  'penso  que  está  con- 
cedida on  quasi,  a  parte  comprcliendida  entre 
Phiiadelpliia  e  Guaycuhy. 

O  motivo  que  me  obrigou  a  indicar,  como 
pontos  obrisados  o  ponto  mais  meredional  da  nar 
vegação  do  Araguaya  e  o  mais  septentrional  da  do 
Paragnay,  foi  evitar  um  frete  de  mais  de  2.000 
kilometros  aos  productos,  que  devem  >er  des- 
carregados nos  rios  navegáveis,  para  diminuir 
03  fretes.  Esta  ponderosa  razílo  de  ordem  com- 
merclai  ainda  permittc  assegurar  mais  a  uni;io 
das  províncias,  pelns  relações  que  se  ha  de  es- 
tabelecer nos  vários  entrepostos  cominei ciaes 
quesercão  creados  nos  pontos  de  descargas  da 
estrada  para  os  rios  navegáveis  e  o:^  oceanos. 

Também  lembrei-mc  de  trazer  á  capital  do 
Império  a  parte  que  hoje  procura  Caravellas. 
Mas  tive  do  ceder  dessa  tentativa,  dianie  da 
razHo  eloquentíssima  da  carestia  dos  fretes  em 
mais  de  2  000  kilometros;  carestia  que  ainda 
liavia  de   renetir-se  na    Mogyana   ou  Paulista. 

Eis  porque  fallando  da  estrada  de  S.  Paulo  a 
Matto  Grosio ,  disse  que  ell.i  seria  pouco  com- 
mercial :  e  enlrelanlo,  o  porto  de  Santos  é  es- 
tação marítima  mais  próxima  do  que  o  Rio  de 
Janeiro. 

Já  bastado  estradas  custeíadas  pelo  thesouro. 
Demais  a  Mogyana  ou  a  Paulista  tendem  en- 
contrar com  aquelle  traço— deixemot-as. 

(10)  Para  que, pois,  pretender  sustar  os  pedidos 
de  concessão  ou  tomal-os  dependentes  de  placetáo 
governo  geral  ?  V 

V.  IV. ~  2 


Terrenos  os  mais  accessiveis  que  se  podom 
encontrar,  para  o  estabelecimento  de  uma 
estrada  tão  importante ;  os  valles  do  Jequiti- 
nhonha, Paracatúou  Urucuya,  Rio- Vermelho, 
e  outros,  já  marcaram  a  trajectória  da  loco- 
motiva na  grande  artéria  central ;  logar  de 
transição  para  Leste  e  Oeste  do  Brazil  se  deri- 
girem  á  Norte  ou  ao  Sul. 

O  pranteado  engenheiro  António  Rebouças, 
em  o  seu  •  Estudo  comparativo  das  via^  de  com- 
municaçào  para  Mato  Grosso  »  derrama  bas- 
tante luz  a  respeito  do  questão  tão  importante, 
como  seja  a  construcção  desta  ulilissima 
estrada. 

Deixando,  como  promraettemos,  para  o  fim 
deste  escripto  a  estrada  de  Porto  Alegre  á 
Uruguayana  e  seus  ramaes  estratégicos,  en- 
traremos em  algumas  considerações  geraes 
attinentes  á   exequibilidade  deste  plano. 

Exequibilidade  do  systema 

E'-nos  doloroso,  entrando  neste  assumpto, 
aílirmar,  que  dentre  aquelles  que  não  lem, 
não  estudam  e  nem  tomam  interesse  algum 
pelas  menores  questões  que  visam  o  interesse 
pátrio  ;  c-nos  doloroso  asseverar,  que  dentro 
indivíduos  deste  jaez,  teremos  crescido  nu- 
mero de  juizes ! 

Juizes  sem  critério  e  nimiamente  alheios 
ao  assumpto,  embora,  porém  os  teremos  de 
sobra.  Moços  ignorantes  e  sem  critério;  ve- 
lhos tradicionalmente  rotineiros,  que,  por  isso 
mismo,  ainda  tom  a  estultice  de  suppor 
«  que  a  sciencia  reside  nas  pontas  de  seus 
cabellos  brancos,»  exclamarão  em  coro  a  clás- 
sica sentença  :  Utopia ! 

Esla  phrase  esquálida,  esse  atteslado  de 
leveza  de  caracter,  devida  á  falta  de  estudo 
o  reflexão,  resumirá  tudo  quanto  disserem 
algures,  aquelles  que  nos  julgam  e  que  en- 
tretanto não    sabem: 

Que  para  extinguir-se  a  nossa  divida  ainda 
hoje  eobra-se   o  imposto  de  guerra. 

Que  a  nossa  exportação  é  menor  que  a 
importação,  e  que  o  nosso  ouro,  a  moeda 
escoando-so  na  razão  directa  do  excesso  da 
importação,  todos  os  annos  a  nossa  divida 
lambem  vai,  por  isso  mesmo,  augmentando, 
sem  que  se  lenha  podido  achar  o  segredo 
de  sah irmos  desse  cabos,  porque  a  sciencia 
seguida  é  a  rotina  e  a  rotina  é  inimiga  do 
progresso !  (11) 

Mas  que  fazer^  si  a  isso  somos  fatalmento 
arrastados,  si  vivemos  em  um  paiz  onde 
manda -se  buscar  prolissionaes  nc  estrangeiro, 
para  entregar-se-lhes  as  mais  comcsinhas 
i*luestõos ! 

Deus  queira  que  ainda  não  tenhamos  de 
vèr  desembarcar  um  ministro,  um  estadista 
encommmdado  no  estranfjeiro,  para  aliviar- nos 
do   penoso   mister  de   pensar ! 

Mas  deixemos  de  parle  essas  chagas,  sem 
as   sangrarmos  jamais. 


(il)  Veja-se  si  não  succede  hoje  exactamente 
o  mesmo  que  eu  observei  em  1874.  Nâo  é  pre- 
ciso maior  prova. 

B. 
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A  oxequibiliilado  do  nosso  piono  depondo 
do  umo  única  condição,  o  <ísla  rondicrio  e 
íiquella  que  lanlo  lem  elevado  o  dislinj^uido 
08  povos  da   Confederação   Americana. 

Naquelle  paiz  ba  uma  cousa  superior  a 
todas  as  maravilhas,  que  os  séculos  nos  tem 
legado: — é  a  maravilha  do  querer! 

Descobriu-se  a  applicnçào  do  vapor,  o  nos 
maravilhamos  hoje  de  seus  immensos  re- 
sultados. 

Descobriu-se  a  electricidade  dynamicae  a  sua 
applicação  nos  ensinou  trani^miuir  o  pensa- 
mento, quer  através  os  continentes,  quer  aira 
vés  os  oceanos,  sem  se  ter  em  consideração 
o  tempo  6  a  distancia,  o  que  a  electricidade 
annulia. 

Tudo  isto  é  maravilhoso,  nao  ha  duvida. 
Mas  também  é  força  confessar  que  si  estas 
invenções,  resultado  da  observação  e  expe- 
riência e  de  felizes  casualidades,  tem  nos 
enchido  de  pasmo, ellas  não  exprimem  mais  do 
que  o  j^enio  observador  de  um  ou  outro  indi- 
viduo, protegido  as  mais  das  vezes  pelo  acaso. 

Jámíds  alguém  disse:  eu  vou  descobrir  o 
vapor  e  applical-o  ;  eu  vou  descobrir  a  electri- 
cidade, applical-a,  e  em  certo  período  tudo 
estará  completo. 

Nós  mesmos  que  já  apren^lenios  a  construir 
caminiios  de  ferro,  que  pagamos  o  nosso 
tributo  de  lempo  ás  exploraeòiís,  locarues, 
movimento  de  terra,  obras  *d'arie,  super - 
structura  etc,  quem  de  nós  se  atreveria  a 
dizer:  E'  preciso  negociar  com  a  China  e 
o  Japào ;  é  preciso  encurtar  o  lempo  gasto 
em  ir  do  Atlanlico  ao  l^aciíico.  Quem  de  nó^, 
antes  da  iniciativa  dn  Confederação  Ameri- 
cana teria  o  arrojo  de  dizer :  E*  preciso 
sahir-se  de  New-Jersey  e  ir-se  a  S.  Fran- 
cisco da  Califórnia,  para  nttingir-se  aquelles 
resultados?!  E'  preciso  atravessar  descrlus. 
onde  o  homem  civilisado  jámni-i  penetrou  ! 
E'  preciso  ir-se  em  caminho  de  ferro  do 
Atlântico  ao  Pacifico,  e  apromptal-o  em  cinco 
annos?! 

E*  ahí  onde  se  admira  a  audácia  dos  nossos 
irmãos  da  America  do  Norte ,  é  ahi  onde 
se  admira  a  verdadeira,  a  única  maravi- 
lha:—  A  maravilha  do  qnerer  i 

Si  nào  fora  a  rotina,  est.i  bas*'  solida  em 
que  se  apoia  a  no^sa  educação  social,  si  não 
fora  a  rotina,  o  povo  brazileiro  também  podia 
dar  lições  ao  inundo,  e  a  excíiuibilidade 
desses  poucos  e  indispensáveis  caminhos  de 
ferro,  que  ora  esboçamos  seria  a  obra  de 
cinco  annos  Inmoeml 

Si  os  nossos  poli  ticos  estudassem  mais,  si 
fossem  mais  illusirndos  nestas  questòis  do 
que  parece,  Com  certeza  procurariam  levan- 
tar, erguer  o  espirito  de  associação  entre 
nós,  cercar  de  garantias  a  associação,  para 
buscar  depois  neste  poderoso  emulo  do  pro- 
gresso, ne>sa  poderosa  alavanca  da  actividade 
social,  o  segredo  do  en<,'radecimento  dn  pátria. 

Para  ((uo  entrar  em  detalhes,  mostrar  os 
meios  (12)  porque  se  podia  realizar  este  pouco 

({%)  N.lo   seria  attendivel,  em    1874,  qualquer 

Íirojecto  financeiro,  por  isso  que  a  lei  de  24  de  Se- 
embro  de  1873  já  era  em  si  uma  lei  financeira. 


de  estradas  de  ferro,  necessárias  e  indispensá- 
veis, si  estas  mesmas  já  estão  por  elles  arri- 
gimenladas  no  numero  das  utopias? 

AÍBrmamos,  porém,  que  essas  linhas  são 
exequíveis  porque  demandam  os  valles  dos 
nossos  rios,  e  são  as  linhas  que  medem  o  mais 
curto  caminho  praticável  entre  a  artéria  f/eral 
e  o  porto  de  mar,  entre  os  centros  de  pçoduc- 
ção  e  os  de  exportação. 

Tendo  em  vista  a  divisão  territorial  de  nossas 
províncias,  este  plano  é  o  mais  bem  combi- 
nado, porque: 

i^  Nào  priva  as  relações  internas  entre  o 
Estado  e  a  Província. 

2o  O  Estado  tem  em  cada  Província  uma 
estrada  provincial,  que  dividindo-a  quasí  ao 
meio  em  sua  maior  extensão,  vem  fazer  sysle- 
ma,  enlroncando-se  á  uma  estrada  geral,  na- 
cional ou  artéria. 

3^  A  disposição  das  estradas  provinciaes 
presta -se  muito  bem  ao  estabelecimento  de 
ramaes  converí?enles,  ou  estradas  municipaes, 
o  aue  completa  a  rede  provincial. 

40  Não  prejudicam,  estas  direcções,  o  estabe- 
lecimento de  estradas  transcontinêntaes, 

5"  Cada  província  poderá  ter  assim  seu  em- 
pório commercial  directo,  sem  ficar  nn  depen- 
dência de  portos  e  alfandegas  de  outras  pro- 
víncias. 

6**  A  direcção  de  taes  estradas  não  onera  os 
productos  por  fretes  devidos  a  distancias 
inúteis. 

70  Garante  a  união  reciproca  de  lodos  os 
brazileiros  do  Amazonas  ao  Prata  e  do  Occi- 
dcnte  no  Oriente. 

8^  Completa  a  nossa  posição  estratégica,  si 
bem  que  seja  esboçado  um  tal  systema  sem 
pretençòes  bellicosas. 

*>  Preenclie  os  mais  elevados  fins  políticos, 
nssegura  as  melhores  vantagens  económicas, 
e  nos  colloca  defesos,  quer  ás  revoluções  ou 
guerras  civis,  quer  ás  externas. 

iO.  Finalmente,  que  percorrendo  os  terre- 
nos mais  uberos,  mais  ricos  de  productos  mi- 
neraes,  é  a  mais  solida  garantia  para  o  desen- 
volvimento dn  corrente  de  imigração,  destinada 
a  dar  incremento  ás  industrias  commercíaes, 
agrícolas  e  raanuraetureiras. 

Taes  fornm  os  fins  que  tivemos  em  vista 
preencher  diante  da  desordem  havida  na  dire- 
cção de  nossos  caminhos  de  ferro ;  desordem 
que  já  vai  dando  Ingar  á  anomalias  da  ordem 
dns  que  conhecemos  na  província  do  Paraná, 
onde  os  governos  geral  e  provincial  conce- 
deram privilégios  a  indivíduos  difrerente8,para 
construirem  o  mesmo  caminho  de  ferro  !!!... 

Attendnmos  que  falla-nos  população  e  ca- 
pitães ;  altendamos  ainda  no  empenho  de  tào 
árdua  tarefa,  pnra  este  facto  sanccionado  pela 
observação  e  experiência:  —  Quanto  maior  é  a 
extensão  da  estrada,  lauto  maior  é  a  superficie 
de  producção  beneficiada,  e,  consejruintemento 
tanto  maior  é  a  importação  e  exportação,  o 
commercio  e  consumo. 

Si  esta  lei  de  crescente  progressão  tende  a 
animar  os  nossos  empenhos,  para  que,  pois, 
tanto  e  tão  injustificável  medo  de  construir-se 
estradas  de  ferro  ? 
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Altendamos  ainda,  qac  se  para  a  guerra  do 
Parnguay  tivéssemos  estradas  que  facultassem 
os  nossos  movimentos  pelo  interior,  lodo  o 
dinlieiro  despendido  íicaria  no  paiz  ao  serviço 
do  commercio  e  da  industria,  e  não  seria  ex- 
portado para  lelicitar  povos  extranhos. 

Em  matéria  de  construcção  de  caminhos  de 
ferro, "estamos  convencidos — o  medo  havido  é 
por  não  existir  ainda  nada  adoptado,  estudado, 
decidido. 

O  medo  deve  ser  justo  aló  quando  não  so 
conhece  a  direcção  e  a  importância  da  estrada  ; 
mas  depois  de  conhecida  e  estudada,  deverá 
ser  incontinente  e  consienciosamente  aulori- 
sada,  pois  que  do  contrario  todo  o  symplonia 
de  medo  e  reluclancia  não  denota  mais  do  que 
ignorância  ou  covardia  da  parte  da  adminis- 
tração . 

Não  se  foge  da  censura  incorrendo-se  nclla 
pelo  silencio  I 

Não  se  procure  encher^^ar  na  nossa  origem 
latina  uma  escipaloria  qualquer  ao  sermos 
avessos  ao  progresso,  não  ;  procure-se  antes 
na  nossa  preguiça,  na  nossa  proverbial  indo- 
lência, no  nosso  desamor  pelo  estudo  das 
questões  úteis,  a  causa  de  nosso  atrazo  1 

Considerações  de  ordem    económica 

As  vantagens  politicas  ou  administrativas,  e 
as  commerciaes  tôm  necsssidades  de  ser  eluci- 
dadas, afim  de  bem  calar  nos  ospirilos  a 
utilidade  do  plano  em  questão. 

Vejamos,  pois,  a  direcção  de  cada  estrada 
em  particular,  indaguemos  as  suas  condições 
de  economia  e  vantagens  commerciaes,  que  a 
parte  politica  ou  administrativa  fica  satisfeita, 
uma  vez  que  era  um  systema  desta  natureza, 
o  objectivo  das  estradas  de  ferro  é  facilitar 
meios  administrativos  e  a  prompta  e  fácil 
distribuição  da  justiça. 

Daremos  o  nosso  Juizo  sobre  a  direcção  de 
cada  estrada  de  per  si,  ora  comparando  direc- 
ções, ora  apontando  outras,  no  intuito  de  fixar 
e  estabelecer  os  maisv  ntajosos  traçados  que, 
visando  uma  arleria,  ou  estrada  nacional,  li- 
guem as  capitães  de  província  ou  seus  melhores 
portos  marilimos,  que  por  isso  ficarão  sendo 
estradas  provinciaes,  afim  de  organizar  uma 
rede  geral  de  viação.  As  estradas  que  nas 
províncias  convergirem  á  qualquer  destas, 
fícarão  sendo  estradas  municipaes. 

Assim,  começaremos  pela  nossa  principal 
estrada,  que  visa  a  grande  artéria  fluvial  do 
S.  Francisco. 

Estrada  de  ferro  D,  P.  II 

O  futuro  coYnihercio  do  RioS.  Francisco 
trará  a  indeclinável  necessidade  de  [iroceder- 
se  á  rectificação  da  estrada  de  ferro  D.  P.  II, 
entre  a  Corte  e  Entre- Rios,  onde  começa  a 
lin/ia  do  centro,   em  demanda  da   navegação. 

E'  bem  provave!  que  se  encontre  então  uma 
depressão  na  Serra  do  Mar,  afim  de  evitar  um 
excesso  de  frete,  devido  a  uma  distancia  inútil, 
que,  para  os  géneros  daquella  procedência, 
tem  actualmente  a  referida   estiada.  Porém 


como  isto   demanda  muitos  annos,  sigamos 
linha  do  centro  e  seus  ramaes  adjacentes. 

A  linha  do  centro  da  estrada  de  ferro 
D.  P.  II,  é  a  que  primeiro  chegará  ao  S. 
Francisco,  pelo  seu  «fluente  navegável,  o 
Rio  das  Velhas.  Em  seu  trajecto  deverá  pro- 
curar as  Taipas,  Lagoa  do  Netto,  até  o  porto  de 
Macahubas  n'aquelle  rio  (13). 

Devendo  seguir  esta  direcção,  por  sem 
duvida  a  melhor  e  mais  económica,  conforme 
creio  que  está  decidido,  fica  prejudicado  o 
projecto  da  Logoa  Dourada  que.  a  além  de 
augnentar  onze  léguas  ao  percurso,  tornaria, 
por  consequência  os  fretes  mais  caros,  além 
da  despeza  de  corça  de  quatro  mil  contos  com 
a  construíção  dessas  onze  leguis. 

Assim,  pois,  o  trará  do  das  Taipas  á  Lagoa 
do  Neieo  e  etc,  sendo  inquestionavelmente  o 
melhor  por  ser  mais  curto  e  mais  económico, 
realizara  í^randes  vantagens  commerciaes, 
e  attenderá  aos  meios  administrativos  ou 
politicosdo  melhor  modo  possível. 

Ramal  de   S.   Paulo  ou  estrada   âe  ferro   de 
S.  Paulo  ao  Rio  de  Janeiro 

De  nada  serviria  qualquer  juizo  sobre  esta 
linha,  pois  que  a  considero  cousa  realizada: 
as  obras  estão  cm  construcção  sob  a  garantia 
de  7  Vo  do  governo  geral,  por  consequência  a 
parte  de  S.  Paulo  á  Cochoeira  será  feita,  i  o 
Rio  de  Janeiro  á  Cachoeira  está  sendo  con- 
cluída, como  sabemos  a  paríe  restante. 

O  que  dizer,  pois.  sobre  a  realização  de  uma 
em  preza  nestas  condições? 

Que  fica  uma  grande  extensão  da  linha  pa- 
rallela  á  parte  navegável  do  Parahyba,  desde 
o  porto  da  Cachoeira  até  Jacarehy  ;  que  fica 
toda  a  extensão  entre  S.  Paulo  e  Cachoeira 
com  a  bitola  do  um  metro,  intercalada  a  d  nas 
bitolas  diflerentes,  como  sejam  as  das  e5;tradas 
de  ferro  de  Santos  a  Jundiahy  e  D.  Pedro  II? 
E*  o  que  se  pôde  dizer. 

Parece-me,  entretanto  que  os  productos 
virão  ter  á  Santos  por  multas  razões: 

Primeiro,  porque  será  mais  fácil  em  vir- 
tude da  differença  de  bitolas,  collocar  um  rail 
intermediário  na  estrada  de  ferro  de  S.  Paulo 
a  Santos,  de  maneira  a  uniformisar  a  bitola, 
porque  de  S.  Paulo  a  Santos,  tendo  cerca  de 
lá  léguas,  as  despczas  com  tiil  construcção 
seriam  muito  pequenas,  relativamente. 

Segundo,  porque  o  porto  de  Santos  liça 
muito  mais  perto  do  que  o  do  Rio  de  Janeiro, 
e  por  consequência  os  fretes  serão  muito 
menores.  • 

Assim  os  castellos  formulados  terão  de 
ceder  á  lógica  fatal  da  realidade. 

Sobre  esta  em  preza,  pois,  sou  forçado  n 
nada  mais  dizer,  por  motivos  que  não  vem  á 
pello  relatar,  além  de  ser  esta  uma  estrada 
de  segunda  ordem  no  plano  em   questão. 

(*3)  Nao  me  havia  esquecido  da  artéria  fluvial 
de  Francisco,  cuja  única  correcçAo  que  sof- 
freu  foi  inudar-se-Ihe  o  \\o\\\ii  {yav^  grande  nor- 
(leste. 


Digitized  by 


Google 


-  12  — 


Estraái  de  ferro  de  S.  Paulo  ao  S,   Francisco. 

A  serra  da  Mantiqueira,  que  divide  ao 
sul  a  provinda  de  Minas  das  de  S.  Paulo  e 
Rio  de  Janeiro,  forma  uma  garganta  deno- 
minada Passa-Qualro,  por  onde  pode  passar 
uma  estrada  de  ferro,  que  demande  o  sul 
de  Minas  pelo  valle  do  rio  Verde. 

Acresce,  porém,  que  o  porto  de  Santos 
em  S.  Paulo,  é  accessivel  ao  Sul  de  Minas 
por  uma  estrada  que,  partindo  de  S.  Paulo, 
passe  por  Atibaia  e  Braíjança  ( em  S.  Paulo ), 
Jaguary,  Cambuhy,  Estiva  e  Pouso  Alegre 
( era  Minas  ),  onde  começa  a  ser  navegado 
o  Sapucaby. 

De  maneira  que  o  sul  de  Minas  pôde 
dar  sabida  a  seus  produclos  por  duas  osírn- 
das,  ou  pela  do  no  Verde  á  còrle,  ou  pela 
de  Sopucahy   a  Santos. 

Ambas  as  direcções,  porém,  enrontram-so 
na   barra  de  Sapucaby  com  o  rio  Verde. 

Deste  ponto  commun,  pois,  barra  do  Sn- 
pucaliy  com  o  rio  Verde,  analysaremos  as 
duas  direcções.  E  como  não  podemos  mos- 
trar as  vantagens  imincnsas  da  lioba  do 
Sapucaby,  sem  mostrarmos  os  onerosos  c 
vexatórios  inconvenientes  da  estrada  do  rio 
Verde,  Ião  palrocinada  entretanto,  entraremos 
nesta  agradável   tarefa. 

Antes,  porém,  digamos  que  o  sul  de  Mi- 
nas é  capaz  de  um  movimento  de  cargas  de 
cerca  de  3.000000  de  arrobas  e  que  a  sua 
população  se  eleva  de  136  a  140  babitantes 
por  légua  quadrada. 

Trazer  os  productas  do  Sul  de  Minas  a 
corte  ou  a  Santos,  ao  porto  marítimo  mais 
longe  ou  mais  próximo,  eis  em  que  concer- 
ne a  questão.  Pois  que,  desde  que  se  pre- 
tende fazer  uma  estrada,  é  preciso  ter- se 
bem  presente  que  o  seu  lim  especial  é, 
antes  de  tudo,  trazer  pf^lo  raminbo  mais  curto 
os  productos  do  interior,  da  região  que  ella 
se  destina  servir,  ao  porto  de  mar,  ao  mer, 
cado  mais    próximo. 

Diminuirá  distancia  entre  o  centro  produ- 
ctor  e  o  mercado  consumidor,  cm  summa, 
diminuir  o  mais  possivrl  a  distancia  cnlrr 
dons  pontos,  eis  o  grande  principio  que  deve 
subordinar  o  traçndo  díis  estradas  quer  po- 
liticas, estratégicas  ou  commerciaes.  Com- 
paremos a  estrada  do  rio  Verde,  tributário 
do  Sapucaby,  com  a  estrada  de  S.  Paulo  ao 
S.    Francisco. 

A  viação  até  á  barra,  onde  se  encontram 
as  duas  direcções,  custa  pelo  rio  Verde 
12.000:000^(14)  e  pelo  Sapucaby  5.000 rOOO^S. 

A  diíTerença  de  7.000:000^  em  favor  do  tra- 
çado Sapucaby,  quer  dizer  que  o  traçado  Rio 
Verde  é  2  '^i  vezes  mais  caro. 

A  garantia  de  juros  é  de  840:0005  para  o 
rio  Verde,  ao  passo  que  será  de  350:000}Çí  para 
o  Sapucaby. 


(14)  Este  capital  foi  elevado,  depois  desta 
oemonstraçâo,  a  16.150:000^  faltando  ainda 
cerca  de  90  kilometros  para  chega r-seá  barra 
du  ao  preço  kilometrico  de  97:000/^,  mais  un, 
8  73u:OOo/J,  oque  elevaria  o  capitai  até  á  barras 
a   2i.8ò0:U00,'il  I 


A  diíTerença  de  cerca  de!500:000$  annuaes 
exprime  com  quanto  os  patronos  do  rio  Verde 
pretendem  sobrecarregar  o  thesouro  em  des- 
proveito  do  povo. 

Da  barra  do  rio  Verde  á  corte  tem  84,39 
léguas,  do  mesmo  ponto  a  Santos  tem  59,20. 

A  diíTerença  de  25,19  léguas  quer  dizer  que: 
si  os  proUuctos  do  sul  de  Minas  (três  milbões  de 
arrobas)  tivessem  de  vir  á  corte  flcar:aui  one- 
rados de  1.800:000fS  por  anno.  pois  .jHie  cadn 
arroba  pagaria  uui  freUí  inutH  de  000  reis 

Que  o  auírmenlo  seja  de  vinte  c  cin ro  lé- 
guas, que  é  (ie  razões  que  o  justifiquem? 

Diz  o  Sr.  Hurkt: 

«  11  faul  íjue  ces  raisons  soient  puissnnles, 
car  toul  allongemenl  inu  ile  greve  pour  lon - 
jonrs  Ics  marc-uindisrs  et  Ics  drnrres  qui  par- 
courrent  la  route  d'un  cxcedenl  do  frais  de 
Iransporl  (lui  retombe  sur  Ie  consummaleur 
et  (|ui  hí;  prolile  à  personiie,  c'est  une  veril;i- 
ble  (Icslruclion  de  valeur. 


«  Ou  a  boau  dire  (jue  wMn  somme  esl  telle- 
meui  divisei*  qu'elle  ir.ujguiente  chaque  unilé 
de  niarcbaudise  que  d'une  quantiié  tiès-petite; 
qu'nuportc  si  lo  nombre  de  ces  unilés  est 
três  grauil,  n'esi-il  p;is  vrai  qu'ou  iuipose  íiu 
consumuiatcur  des  pris  plus  eleves  que  ceux 
qu'il  pouvait  esperer? 

«  í?est  bien  peu  de  chose,  au  prémíer 
apeiçu,  qM'(in  íillon-^ement  de  cent  niclre-, 
cl  cependíint  cV.^/  drmanier  aux  c  nsummatfnrs 
Vintrct  annxiel  d*un  capital  de  vinf/t  mille 
francSy  Ci-st  paralf/zer  ce  capital  dans  leurs 
mains,  ou  plutôl  c'e>t  l^anênntir,  . 

No  caso  vertente  o  auguiento  sendo  de  30 
(mtis  supponhamos  de  2  >  léguas),  o  excesso 
de  transporte  seria  de  1.500  contos  annuaes, 
ou  nnles,  seria  esta  qunntia  o  juro  de  um 
cjpilal  de  quasi  vinte  dous  mil  contos  que 
licava  paralys:ido,  inulilisado  e  que  entre- 
tanto rendia  um  juro  annual  de  1.500  contos  ! 

Si  a  estrada  do  rio  VtTde  transportasse 
cargas  ele,  de  maneira  que  llie  assegurassem 
um  rcndimeulo  liquido  de  8'iO:0O0S  esLi 
qu.uUia  seri;i  (►  devilcudu  de  7 "  o  do  capil^d 
necessnrio,  12.000:000?^;  a  estrada  de  Supu- 
caln  com  a  ronda  liquidado  840:U00rS  dari.i 
um  dividendo  de  17  Vo! 

A  estrada  do  rio  Verdí  para  obter  garantia 
do  governo  é  preciso  provar  que  tem  um  ren- 
dimento de  480  contos,  4°/,.  do  capital  neces- 
sário ;  pois  bem,  480  contos  assegurariam 
mais  de  1) "  „  ao  cnpilnl  necessário  â  linha  do 
Snpucnhy,  que  pnrn  semelhante  lim  haslav.) 
pn^ar  um  rendimento  de  200   contos! 

Mais,  o  capital  da  linha  do  rio  Verde  dav.i 
para  unir  S.  Paulo  ao  S.  Francisro  e  ainda 
sobravam  1.000:000f5. 

Emfim  a  emi)reza  do  rio  Verde  é  de  lai 
ordem,  que  o  prejuiso  de  1.500  á  1.800  conlos, 
que  ella  dá  íinnualmcnte  ao  consumidor,  é 
mais  do  dobro  do  lucro  que  perlende  tirar. 

No  que  concerne  á  transações  commerciaes, 
base  de  loilo  o  desenvolviuicuto  agrícola  r 
indublrial,  a  estrada  do  rio  Verde  sacriliea  u 
Sul  de  Minaò. 
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Qaaulo  a  flns  polilicos  nào  pútlo  ella  ser 
encarada,  porque  os  fins  políticos  de  uma 
estrada,  sendo  facilitar  meios  administralivos, 
a  estrada  do  rio  Verde  não  o  conse<,^uirá  ja- 
mais ;  porque,  pondo  em  communicação  a 
Corte  com  o  sul  de  Minas,  deixa  a  capital  a 
uma  distancia  de  cerca  do   70   lefçuns. 

Ora,  as  ordens  do  governo  seiulo  Iransmit- 
tidas  por  inlernicdio  dos  presidentes  de  pro- 
vincia,  seguc-se  que  o  presidente  de  Minas, 
a  70  Jeçuas  de  distancia  da  estrada  do  rio" 
Verde,  jamais  se  [loderia  utilisar  de  senie- 
hante  estrada  para  transmiltir  ordens. 

Entretanto  que  a  estrada  de  S.  Paulo  ao 
S.  Francisco,  cuja  idéa  e  iniciativa  cabe  ao 
obscuro  autor  destas  linhas,  communicando  a 
capital  de  S.  Paulo  com  a  de  Minas,  por  intor- 
medio  do  rio  S.  Francisco,  tem  íins  i)oliticos 
muito  mais  amplos  do  que  por  em  coinnuini- 
caçiio  a  capital  com  o  sul  de  Minas:  vai  con- 
correr para  que  lique  a  capital  de  Minas  cm 
communicação  directa  para  o  futuro,  com 
todas  as  capitães  de  província,  e  no  presento 
com  oito. 

A  estrada  do  Rio  Verde  não  tem  fins  estra- 
tégicos, ao  passo  que  a  do  Sapucahy,  de 
S.  Paulo  ao  S.  Francisco,  é  um  ramal  da 
grande  rede  estratégica  do  Império  do  Bnizil, 
como  já  ficou  expendido  acima. 

Nào  obstante  não  ser  estratégica,  politica, 
nem  commercial,  a  estrada  do  rio  Verde,  nào 
obstante  sacrificar  em  mil  oitocentos  contos 
annuaes  os  interesses  pecuniários  do  sul  de 
Minas,  sem  fallar  da  perda  de  tempo,—  esta 
estrada  tem  altos  protectores. 

E'  que  o  suor  do  povo,  convertido  em 
impostos  no  Tliesouio  Nacional,  tem  de  sahir, 
por  via  do  empenho,  i)nra  garantia  de  7  ^  aos 
doze  mil  contos  (hoje  dezcseis  mil),  do  capital 
de  conslruccão  das  desejadas  46  léguas  (lioje 
menos  de  30;  do  rio  Verde  ! 

Entretíinto,  por  onze  mil  contos  .<eria  execu- 
tada a  estrada  do  S.  Paulo  ao  S.  Francisco. 
em  uma  distancia  do  muito  mais  de  cem 
letjuas . 

Diante  de  ar^'unicnl"s  dessa  n;i lure/a  so  nos 
cumpre,  esclarecendo  os  factos,  curvar  a 
cabeça,  humilhados,  .uit»'  <  s  |»rcio(cntes  desí- 
gnios dí*  capricho 

A  direcção  da  estrada  de  ferro  da  Bahia  não 
nos  tem  servido  de  exemplo  ! 

O  começo  de  sua  historia  serviu  de  base, 
nao  ha  negar,  aos  estudos  e  resolucrjes  secretas 
da  estrada  do  rio  Verde. 

Ribeirinhos  ao  traeailo  (i;i  estrada  da  Rabia 
moravam  altos  polenlados,  em  identicns  cir- 
cumslancias  exi.stirá(5,  talvez,  no  rio  Verde  I 
Mudem^se,  p  >is,  os  potentados,  mas  nào  sacri- 
fiquem-se  os  interesses  e  os  destinos  do  paiz. 

Diante  dos  argumentos,  das  razões  acima 
expostas,  deve  ser  condem  nada  qualquer  ten- 
tativa, nus  condições  actnaes  do  paiz,  de  estrada 
de  ferro  pelo  valle  do  rio  Verde,  com  prete- 
rição maniftNla  dos  direitos  da  província  de 
S.  Paulo,  que  lem  interesses  enthesourados 
no  rio  S.  Fiancisco  ;  com  preterição  manife>la 
dl  pioviniia  de  Minas  que  precisa  de  compe- 


tência de  commercio,  para  desenvolver  seus 
elementos  de  riqueza  e  expellir  o  monopólio 
que  promette  longa  vida  no  vasto  território 
mineiro;  e  o  que  é  mais,  com  preterição 
manifesta  dos  interesses  do  povo,  a  quem  se 
quer  obrigar  a  pagar  e  gastar  um  fretCj  um 
excesso  de  tempo  e  transporte  quo  orça  em 
quasi  mil  e  oitocentos  coutos  por   anno  !   (lo) 

(15)  —  Sessão  em  it)  de  Dezembro  de  1874 

rniSIDKNClA    DE  S.    A.    BE  AI.  O  S\H.    CONDE   D'EU 

Parecer  ila  sccçiío  «lo  cslradas  do  forro,  do  Instituto  Poly- 
Icflinico  Brazilciro,  sobro  a  consulta  do  ongonlioiro 
João  Hanios  do  Qucir»'»/.  relativa  aos  caniínlijs  de 
fcrrro   do   Sapucahy   o    do   Rio  Vordo. 

O  sócio  elTectivo,  engenheiro  Jo.lo  Ramos  de 
Queiroz,  apresentou  á  sccrào  de  estradas  do 
ferro  do  Instituto  l*olytech!iico  brozilciro  os 
seus  estudos  sobre  a  preferencia,  que  se  deve 
dar  ao  caminho  de  ferro  do  Sapucahy  sobre  o 
caminho  de  ferro  do  Rio  Verde. 

O  argumento  principal  para  esla  preferencia, 
consiste  em  que  ó  muito  menor  a  extensão  do 
cauiinlio  de  ferro  do  Sapucahy. 

O  no  Sapucahy  é  um  dos  grandes  coníluenles 
do  luagestoso  hio  Grande,  que,  depois  de  reu- 
nido ao  Paranahyba,  se  chama  Paraná  aió  á  sua 
chegada  ao  grand*.  estuário  denominado  Rio 
da  Prata. 

O  Rio  Verde,  é  o  maior  conílueule  do  Sa- 
pucahy. 

D  ponto  de  coníluencia  se  denoinina  —Pomo 
DA  Harua. 

E',  evidentemente,  desse  ponto  commum  que 
devem  ser  contadas  as  distancias  p^ra  a  com- 
paraçAo  das  extensões  dos  dous  caminhos  de 
ferro.  Ora,  os  inelliores  mappas  existentes  dessa 
regi.10  demonslraní  á  ultima  evidencia  que, 
mesmo  em  linha  recta  absoluta,  6  multo  menor 
a  distancia  do  Porto  da  Barra  á  Santos  do  que  ao 
Rio  de  Janeiro.  Accrescc  que  o  caminho  de  ferro 
do  Sapucahy  approxima-se  muito  mais  da  sua 
linha  recta  correspondente  do  que  o  caminho  de 
íerro  do  Rio  Verde. 

EíTertivamente,  iiAo  só  o  ca:ninho  de  ferro  do 
Rio  Verde  faz  um  gigantesco  angulo  recto  no  seu 
ponto  de  juncçAo  com  o  caniinho  de  ferro 
1).  Pedro  II,  con'íO  também  este  mesmo  caminho 
dt'  íerro  faz  ainda  um  outro  angulo,  f/uasireclo, 
quando,  deixando  as  margens  do  Parahyba,  so 
(iii  i^'e  a  ;,'algar  a  Serra  do  Mar,  para  |»oder  vir  ao 
Rio  de  Janeiro. 

Parece,  pois,  fora  de  questão^  que  ó  menor  a 
distancia  do  Porto  da  Barra  ao  Porto  de  Santos, 
peio  valle  doS.pucahy,  do  que  a  distancia  do 
porto  da  Barra  ao  Bio  de  Janeiro  pelo  valle  do 
Bio  Verde.  Qual  a  dilTerença  entre  as  duas  dis- 
tancias? Infelizmente,  ainda  n«1o  ha  estudos 
completos  nas  duas  direcções. 

Na  linha  «lo  Bio-Verde!^  os  esludos  h»rani  al«'' 
a  barra  dosse  rio  no  Sapucahy  ;  na  linha  do  .Sapu- 
cahy, porém,  só  se  conhece,  com  í^egnrança^a 
extensão  da  parle  j.1  em  trafego  de  Santos  a 
S.  Paulo.  O  engenheiro  JoAo  Ramos  de  Queiroz 
deduzio  da  carta  da  provincia  do  Minas-Geraes 
do  enííenheiro  ffenrique  (Jcrber  e  dos  relatórios 
do  Ministério  da  Agricultura,  a  seguinte  tabeliã 
de  distancias: 

Detiilhes  da  extensão  do  caminíio  de  feiro  de  Santos 
ao  porto  da  barra  pelo  valle  do  Sapucahg 


Santoi — 
S.  Paulo  . 


L  guas 

0,00 

12,50 
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Estrada  de  ferro  da  Bahia  ao  S.  Francisco 

Anles  de  entrar  nesta  quesUlo  cumpre  re- 
fleclir  que  a  posição  geographica  da  Bahia  em 
relação  ao  rio  S.  Francisco  não  estando  nas 
mesmas  condições  das  de  Pernambuco,  Seríxipe 
e  Alagoas,  é  força  confessar  que  o  traço  da 
grande  artéria  de  viação  daquella  província 
devia  ser  muito  differente  do  das  outras  acima. 


Juquery 4,50 

Atibaia 3,50 

Divisa  (limites  das  provincias  de  Minas 

e  S.   Paulo) 4,20 

Santa  Rita i,00 

Jaguary 4,50 

Cambuhy 3,50 

Estiva 3,50 

Pouso  Alegre 5,00 

Sapucahy   (aqui  começa  a  navegação 

quasi  franca) 1,C0 

Volta-Grande 4,00 

Ouro  Falia • 1,00 

Douradínbo...  4,50 

Pouca  Massa 5,00 

Barra  doRio-Verde  ou  Porto  da  Barra.  1,50 

Somma 59,20 

Fica,  pois,  por  estes  dados  a  extensão  do  cami- 
nho de  ferro  entre  59  e  60  leauas,  que  se  divi- 
dem naturalmente  em  três  grandes  secções. 

Léguas 
1."  secção.—  Em  trafego  de  Santos  a 

S.  Paulo 12,50 

2."  secção.—  A  construir 30,70 

3.*  secção,—  Navegação    aproveitável 

do  Sapucahy 16,00 

Somma 59,20 

Quanto  á  extensão  do  caminho  de  ferro  do 
valle  do  Rio  Verde  tem-se  : 

Léguas 
1."  secção.—  Em  trafego  do  Rio  de  Ja- 

.neiro  a  Lavrinhas  41,12 

2.*  secção.—  Estudada  de   Lavrinhas 

ao  Portoda  Barra 43,27 

Somma 84,39 

Nâo  ha  no  Rio  Verde  extensão  alguma,  digna 
de  nota,  capaz  de  servir  á  navegação  a  vapor. 
Assim,  pois,  podemos  resumir  : 

LegiAos 
Caminho  de  ferro  do   Rio  Verde  (do 
Rio    de    Janeiro    ao  Porto   da 

Barra) 84,39 

Caminho  de  ferro  do  Sapucahy    ( de 

Santos  ao  Porto  da  Barra 59,20 

DiíTerença 25,19 

E'  bem  claro  que  estes  algarismos  seráo  todos 
corrigidos  pelos  estudos  dellnitivos.  Quanto  aos 
elementos  para  o  trafego  do  caminho  de  forro 
do  Sapucahy,  os  dados  estatísticos,  colligidos  nas 
próprias  localidades  pelo  engenheiro  Joáo  Ramos 
de  Queiroz,  dâo  400  a  450.000  habitantes  e 
3.000.000  arrobas  de  exportação. 

Não  se  deve,  pois,  demorar  de  um  dia  a  rea- 
lização de  tão  auspiciosa  via  de  communicação. 

Nâo  queremos,  porém,  fazendo  este  voto,  acon- 
selhar que  se  abandone  o  caminho  de  ferro  do 
Rio-Verde. 

Ambos  os  caminhos  do  ferro  devem  ser  cons- 
truídos desde  já. 


Cora  eíTeito,  em  virtude  da  posição  geogra- 
phica do  rio  S.  Francisco,  que  divide  eslas 
provincias,  nào  havia  pura  a  de  Pernambuco 
outra  melhor  direcção  do  que  a  que  se  appro- 
ximasse  mais  da  tangente  á  curva,  quo  forma 
aquelle  rio,  e  que  deixa  a  Alagoas  uma  opUma 
direcção  cntn;  Maceió,  imperatriz  e  imme- 
diaçues  de  Guaranhans,  na  estrada  do  Recife 
ao  S.  Francisco.  Mas  para  a  da  Bebia  que  fica 
na  parte  interna  do  arco  descri  pio  por  aquelle 
rio,  a  direcção  dada  pôde  ser  o  que  quizerem, 
nienos  a  direcção  da  estrada  da  Bahia  ao 
S.  Francisco. 

O  aspecto  que  a  primeira  vista  offerecc  o  rio 
S.  Francisco,  é  o  de  uma  semi-elipse,  em  que 
a  costa  é  o  eixo  maior  e  a  capital  da  Bahia  um 
dos  focos  da  curva. 

A  direcçí.o,  pois,  de  uma  estrada  procurando 
aquelle  rio,  e  partindo  de  um  dos  focos  (a  ca- 
pital) não  pode  deixar  de  seguir  a  direcção  da 
norma!  ao  eixo  maior  (a  costa),  direcção  Ião 
clara  e  tão  bem  marcada  pelo  riquíssimo  valle 
do  rio  Paraguassú. 

Com  eITeilo  síibe  a  240  léguas  o  percurso 
navegável  do  rio  S.  Francisco,  entre  Pirapóra 
e  Sobradinho,  e  &  cerca  de  330  léguas  toda  a 
extensão  navegável  do  S.  Francisco  e  seu 
affluente  rio  das  V»'lha8. 

A  estrada  projectada,  visando  o  extremo  in- 
ferior da  navegação,  e  lendo  um  desenvolvi- 
mento de  lOi  léguas,  terinmos  que  do  extremo 
superior  da  navegação  torna va-se  impossível 
o  commercio  com  o  mercado  da  Bahia  ;  por 
isso  que  tendo  a  navegação  350  léguas,  e  'o 
caminho  de  ferro  104,  o  consumidor  receberia 
productos  onerados  de  mais  de  450  léguas  do 


Cada  um  delles  tem  uma  missão  e  missão  im- 
portantíssima. 

Um  liga  o  vallri  do  Rio-Verde  ao  Rio  de  Ja- 
neiro e  serve  o  precioso  dislricto  das  aguas  Vir- 
tuosas; o  outro  faz  aos  doentes  e  convalescentes 
da  província  de  S.  Paulo  o  mesmo  beneíicio.  e 
principalmente,  liga  o  grande  valle  do  Sapucahy 
a  Santos,  e  dá  a  mais  curta  e,  portanto,  a  mais 
económica  communicação  com  a  Europa  e  com 
os  Estados-Unldos. 

E*  de  esperar  que  abandonemos  quanto  an- 
les a  ínquaiincavei  timidez,  que  tem  conservado 
até  hoje  este  Império,  sem  caminhos  de  ferro  ; 
não  mais  estimulado  pelo  maravilhoso  exemplo 
dos  Eslados-Unídos,  que,  desde  annos.  excede  a 
toda  Europa  reunida  em  extensão  de  vias  fér- 
reas ;  mas  já  pelas  republicas  Sul  Americanas, 
notorianient'',  pela  Republica  do  I»erú,  que 
brilhantemente,  construio  dous  caminhos  de 
ferro  atravezdos  Andes,  gigantescos  de  projecto, 
assombrosos  na  execução  I 

Terminando  este  parecer  devemos  fazer  sin- 
ceros votos  para  que  o  governo  imperial,  reco- 
nhecendo a  iniciativa,  os  esforços  o  os  inces- 
santes trabalhos  do  engenheiro  João  Ramos  de 
Queiroz,  na  propa^'anda  do  magnifico  caminho 
de  ferro  do  Sapucahy,  recompense  tão  relevantes 
serviços  á  prosperidade  deste  império,  concc- 
dendo-Ihe  essa  via  férrea,  destinada  a  abrir 
novas  e  excel lentes  fontes  de  riqueza  e  bem-eslar 
para  as  prandes  provincias  de  S.  Paulo  e  de 
Minas-Geraea. 

Sala  das  sessões  do  Instituto  Polylechnico,  em 
16  de  Dezembro  de  i874.  —  André  fíebouças 
—  Luiz  Augusto  de  Oliveira. 
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frete,  o  que  impossibilitaria  o  commercio  entre 
aquellas  regiões  e  a  capit.il. 

Ora,  a  estrada  qae  se  destina  servir  lào 
extensa  navegação,  devia  lerem  vista  tornar  os 
fretes  mais  snpportaveis. 

A  estrada  de  Pernambuco,  era  vista  da  posi- 
ção do  rio  n'aquella  provincia,nào  podia  deixar 
de  seí(uir  a  direcção  que  escolheu-se ;  porém 
a  da  Bahia,  onde  tudo  é  inte  jq\  iu9a  diveráo, 
já  não  dizemos  que  sedevôramejiprocedido  de 
harmonia  com  os  preceitos  económicos,  que 
foram  esquecidos,  mas  ao  menos  devia-se 
proceder  com  mais  espirito  de  caridade ;  não 
se  devia  meller  mãos  esbanjadoras  nas  econo- 
mias do  povo ! 

Para  mostrar  mesmo  o  quanto  é  condemna- 
vel  semelhante  traçado,  eu  citarei  as  próprias 
palavras  de  seu  recente  expiorador,  o  bem 
conhecido  engenheiro  A.  M.  de  Oliveira  Bu- 
lhões. E'  S.  S.  o  próprio  que  diz  napag.  23, 
24  e  25  do  seu  ultimo  relatório. 

*  Na  altitude  de  cerca  de  SO»",  acima  do  ni- 
vel  do  mar  começam  os  terrenos  a  mudar  de 
aspecto  e  a  apresentar  fferalmente  unia  camada 
arenosa  mais  ou  menos  expessa . » 

(  Note-se  que  a  melhor  zona,  a  parallela  á 
costa,  já  «  foi  aitravessada  pelo  traçado  da 
companhia  iugleza  talvez  em  sua  menor  lar- 
gura >  e.nunca  deu  lucro  até  heje  I 

Continuando,  diz  o  Sr.  Dr.  Bulhões: 

«  A  manf/abira  constitue  a  vegetação  predo- 
minante dêsla  zona,  que  mede  cerca  de  100 
kilometros  transversalmente  á  direcção  gerai 
do  projeno ( 1 ) 

«  Passando  em  revista  a  aptidão  dos  terrenos 
para  a  cultura,  declarei  que  estes  terrenos ^ròb 
dl'  todos  os  mais  int/ratos, 

«  Mesmo  as  pastagens  naluraes  são  fracas  e 
pouco  abundantes. 

Parece  que  em  compensação  destas  desvan- 
tagens foi  um  estes  taboleiros  dotados  com  a 
manqabeira  em  quantidideprodiqiosi.»  (/)... 

«  Depois  dos  taboleiros,  onde  cresce  a  man- 
ffabetra,  encontra -stí  uma  vejetaçâo  rachitica, 
uma  madeira  extremamente  dura,  a  que  os 
habitantes  denominam  candeaes.  Estas  ma- 
deiras de  pequenas  dimensões,  são  utilisadas 
unicamente  para  a  formação  de  cercas  que  re- 
sistem por  muitos  annos.» 

Esta  zona  tem  cerca  de  80  kilometros. 

«  A  zona  seguinte  dos  catingaes  e  capoeiras 
virgens,  começa  pouco  adiante  da  Serrinha, 
estende-se  alé  a  niiz  da  Serra  da  lliúba  e  con- 
tornando todos  os  terrenos  mais  altos  desta 
Serra  ou  suas  dependências,  chega  as  mar- 
gens do  S.  Francisco. 

«  Em  altíuns  destes  legares  . . .  encontra- 
ram-se  arvores  de  madeira  de  lei  extrema- 
mente duras,  mas  geralmente  de  dimensões  aca- 
nhadas.  > 

«  Nas  serras  que  ficam  á  Oeste  da  direcção 
geral  da  estrada  ainda  esistem  intactas  algu- 
mas florestas,  cuja  exploração  será  em  alguns 
casos  dffficil  por  causa  dos  accidentes  do  ter- 
reno,  » 

«  A  menor  distancia  a  que  ficam  as  maltaí» 
capazes  de  fornecel-as  (madeiras  de  lei)  è  com- 


;  putada  em  duas  léguas  e  o  limite  máximo  de 
seus  transportes  irá  a  dez  ou  doze,  • 

Pelo  exposto,  vô-se  que  o  terreno  não  pôde 
ser  peior,  nem  mais  estéril.  A  única  vantagem 
que  poderia  ter  esta  estrada,  segundo  se  de- 
prehende  do  relatório  do  Sr.  Dr.  Bulhões,  era 
transportar  cera  de  carnaúbas  e  leite  de  man- 
gabeiras !! 

Ouçamos  ainda  o  Sr.  Dr.  Hugh  Wilson  nas 
pa<;inas  i6  e  i7  do  seu  relatório  publicado  em 
i870. 

c  Procedendo  infelizmente  sem  os  devidos 
estudos,  seus  promotores  e  o  governo  fizeram- 
Ihe  tomar  uma  direcção  quasí  forçada,  per- 
correndo terrenos  menos  povoados  e  pouco 
productivos,  preferindo-se  logo  encaminhal-a 
da  cidade  ao  rio  S.  Francisco,  em  vez  de  inter- 
nal-a  pelo  recôncavo  productivo,  partindo  de  ai' 
guns  aos  portos  do  littoral  da  Bahia. 

«  Provavelmente  o  trafego  intermediário  do 
prolongamento  não  será  muito  animador  porsi ; 
porém'  é  fora  de  duvida  etc.  » 

Está,  pois,  condemnada  a  direcção  da  es- 
trada de  ferro  da  Bahia  ao  S.  Francisco  pelo 
logar  escolhido.  Além  da  zona  ser  péssima,  a 
carestia  dos  fretes  impossibilita  o  commercio. 

Diz  ainda  o  Sr.  Wilson:  «  Refiro-me  a  esta 
empreza  (Paraguassút  por  terem  seus  promo- 
tores escolhido  o  porto  do  Urubu,  no  alto  S. 
Francisco,  como  ponto  terminal  distante  da 
Bahia  106  léguas  e  da  Cachoeira  90. 

«  E'  indubitável  (si  não  fora  os  seus  receios 
sobre  a  má  direcção  havida)  que  o  traço  desta 
estrada  em  procura  do  districto  diamantino, 
merece  muita  consideração,  e  provavelmente 
o  seu  prolongamento  alé  Urubu. 

«  A  estrada  de  Paraguassú  atravessará  a 
província  em  uma  direcção  mais  povoada,  e 
mais  productiva,  e  communicnria  com  o  S. 
Francisco  em  quasi  o  ponto  central  das  du- 
zentas e  quarenta  léguas  navegáveis  entre  Pi- 
rapóra  e  Sobradinho.  » 

Do  exposto  vô-se  que  as  distancias  entre 
Joazeiro  ou  Urubu,  a  partir  da  capital,  são 
quazi  iguaes  ;  o  terreno  por  Paraguassú  mais 
populoso  e  mais  rico  em  producçào  mine- 
ral e  agrícola,  e  finalmente  ficaria  a  na- 
vegação do  grande  rio  dividida  quasi  ao 
meio. 

Assim,  a  estrada  seguindo  o  valle  de  Pa- 
raguassú e  procurando  Urubu,  mais  ou  menos, 
os  fretes  seriam  com  equidade  e  justiça 
deslribuidos  quer  aos  da  parte  inferior,  quer 
aos  da  parte  superior  da  navegeção,  sendo  que 
esta  direcção  melhor  se  presta  a  servir  aos  ra- 
maesquese   tenham  de   estabelecer. 

A  direção  pelo  valle,  de  Paraguassú  é 
incontestavelmente  a  única  direção  da  es- 
trada de   ferro  da   Bahia  ao  S.    Francisco. 

Siga-se  por  aquelle  valle,  atravesse-sea 
Sarra  da  Chapada  em  demanda  davilla  do 
Urubu,  que  a  distancia  entre  uma  e  outra 
direcção,  sendo  quasi  iguaes,  o  espirito  de 
caridade  não  será  tão  escasso  para  com  o 
povo,  cujos  tributos  recolhidos  ao  Thesouro 
Nacional,  nào  convém  serem  gastos  em  des- 
proveito    seu. 

Mas,  quer  fazer-se  a  estrada  demandando 
o  Joazeiro — faça-se,   pois    que    a  superfície 
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do  lerrilorio  Bahiano,  sondo  qoasi  dupla  da 
do  de  Pernambuco,  não  podf^rá  haver  jusia 
razão  de  queixa,  si  a  Bahia  tiver  duas  o 
Pernambuco  uma  estrada  de  ferro.  Mnsmo 
porque  ficando  S.  Luiz  do  M.iMnhâo,  There- 
y.ina,  Joazeiro  e  Bahia  na  mesma  dire(;íu), 
será  a  estrada  do  Joazeiro  um  passo  dado 
para  a  uiiiào  (J6)  das  províncias  de  Maranhão, 
Piauhy,    Pernambuco   e    Bahij  (17). 

E'  precizo  reflelir-se  muiio  sobre  as^uiniao 
de  tanta  gravidade,  afim  de  nào  se  gastnr 
sommas  fabulo  as  de  milhares  de  contos, 
sob  o  falso   pretexto    de  servir-se  ao  povo ! 

Sobre  a  má  direcção  da  estrada  da  Bnhia 
basta  attender  que.  sendo  a  província  itào  va>la 
como  é,  a  direcção  de  sua  principal  estrada, 
cm  logar  de  procurar  o  centro  do  seu  terri- 
tório, vai  procurar  a  sua  diviza  qunzi  com 
Sergipe,  no  único  intuito,  talvez,  de  auu- 
mentar  os  fretes. 

Pernambuco,  Sergipe,  Alarjms,  Parahybay  Rio 
Cl  ande  do  Norte,  Pianhji,  Maranhão,  por  com- 
mimicações  directas  e  indirectas  com  o  Wo 
S    Francisco, 

Já  emiltimos  a  nossa  opinião  acerca  du  di- 
recção da  estrada  do  Recife  ao  S.  Fnmcisco. 
Indubitavelmente  o  traço  aproveitaria  mais  á 
província  se  em  vez  do  Una  preferissem  os 
valles  do  Ipojuca,  alTluente  do  Moxotú  que  passa 
por  Curralinho  e  o  próprio  S.  Francisco  de 
í^nbrobó  até  Joazeiro.  Maso  valle  do  Una  apczar 
disto,  ainda  parece  bom^  uma  vez  que  por 
ahi  já  se  construiu  a  estrada.  D)s  estudos 
finnes,  porém,  se  poderá  fazer  juizo  seguro,  se 
bem  que  a  actuai  direcção  nào  seja  má. 

Km  Guaranhuns  deverá  ella  receber  o  ramal 
que  partir  do  Maceió  (capital  do  Ahigòas)  se- 
guindo o  valle  do  Mindahú  e  passando  por  Im- 
peratriz. 

As  províncias  de  Maranhão  e  Pinuliy  deve- 
rão ler  todo  o  empenho  em  que  a  estrada 
que  unir  S.  Luiz  e  Therozina  pelos  vallos  do 
llapicuru  e  Parnahyba,  siga  este  ultimo  valle 
o  o  do  Canindó.  atravesso  a  Serra  da  Borho- 
reraa  em  uma  depresscào  conveniente  e  conti- 
nue pelo  valle  do  Pontal  até  Joazeiro,  (18)  onde 
a  estrada  de  Sergipe  seguindo  o  valle  do  Vasa- 
Barris,  e  passando  por  Villa  Nova  da  Riinha 
deverá  ser  terminada. 

Nossa  occasiào.  onlão,  unirse-h:i  Alagoinhas 
á  Villa-Nova  da  Rainha  e  licará  a  Bahia  unida 
ao  Jonzeiro,  onde  virão  ter  aquellas  e  outnis 
províncias. 

A  Parahyba  lem  o  traço  di'  sua  via-ferroa 
determinado  pelo  valle  do  grande  rio  que  lho 
dá  o  nonio,  traço  que  em  um  futuro  nào  muito 
distante,  terá  de  ser  prolongado  atravez  a 
serra  da  Borborema  em  demanda  do  valle  do 
Riachão  até  a  barra  de  Ganindo,  onds^  (  ncon- 
trarâ  a  estrada  do  Maranhão  ao  Joazeiro. 
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A  província  do  Coará,  prolongando  o  seu 
caminho  de  ferro  de  Fortaleza  á  Baturité,  se- 
guirá o  valle  do  Jaguaribe,  atravessará  a  serra 
d:i  Borborema  ni  direcção  do  valle  doMoxotó 
ou  do  rio  da  Terra  Nova  até  a  estrada  do  Re- 
cife a  S.  Francisco.  Em  seu  trajecto  encon- 
trará a  estrada  da  Parahybn,  entre  Piancó  e 
Ixú,  cujo  ponto  de  encontro  será  também  o 
ponto  terminal  da  estrada  que  de  Natal  (Rio 
Grande  do  Norte)  seguir  o  valle  do  Polengi 
em  dotnanda  do  das  Piranhas. 

A  província  do  Espirito  Santo  tem  o  seu 
caminho  de  ferro  pelo  valle  do  rio  Doce,  con- 
forme o  projecto  do  distincto  Dr.  Ferreira 
Penna.  A  província  do  Rio  de  Janeiro  tem  a 
estrada  de  Cantagallo,  cujo  prolongamento  até 
Porto  Novo  do  Cunha  irá  encontrar  a  estrada 
d;i  Leopoldina,  que  é  o  caminho  natural  para 
as  cabeceiras  do  ri )  Doce,  onde  a  fertilidade 
do  torreno  esljí  acima  de  toda  a  descripçáo. 

Resta-nos  aíora  indagar  se  nào  é  mais  con- 
veniente seguir  a  estrada  da  Parahyba  do  Nor- 
te até  o  Tocantins,  ou  se  é  preferível  o  projecto 
que  visa  o  traço  da  barra  do  Corda  á  Carolina 
naquclle  rio.  Com  eíTeito,  chegando  a  estrada 
da  Parahyba  á  barra  do  Canindé,  pelos  vúlles 
do  Riachão  e  rio  das  Guaribas,  em  Oeiras,  pro- 
curará Jeruinenha,  valles  do  Parnahyba,  de 
Macapá  até  Carolina  no  Tocantins.  Este  traço 
poderá  servir  para  uma  estrada  Iransconti- 
nontil,  muito  rectilicada,  por  isso  que  até  ahi 
ella  pouco  se  aflasta  do  7°  pararello  boreal  (19). 

Todas  estas  estradas,  unindo  á  uma  artéria 
fluvial  ou  forna  as  diversas  capitães  de  pro- 
víncia, tom  o  lim  de  formar  a  rede  geral  de 
viação  do  Império,  reunindo  assim  os  diversos 
elementos  que  constitueo  grande  pensamento 
politico,   estratégico  ecommercial. 

Assim  completado  o  que  poderíamos  dizer 
sobre  a  grande  artéria  fluvial  do  S.  Francisco, 
passaremos  a  coordenar  mais  elementos,  afim 
de  completarmos  a  rede  parcial  de  cada  uma 
das  quatros  zonas  ou  regiões  em  que,  de  ante- 
mão, dividimos  o  território  brazileiro.  Estas 
redes  parciaes,  por  sua  vez  unidas  formarão 
a  grande  rMe  geral. 

No  tocante  ao  rio  Doce,  por  exemplo,  a 
estrada  que  partir  do  Espirito  Santo,  dando 
um  porto  de  mar  á  grande  e  requissima  pro- 
vincia  de  Minas  Geraes,  abrirá  uma  nova  éra 
para  a  emigração,  ocommorcio  e  a  explora- 
ção das  immensns    jazidas  de  ferro,    turfa, 


(16)  Eis  a  grande  noroeste. 

(17)  Kisem  que  condições  poda  ser  justificável 
o  traço  da  Bahia  ao  Joazeiro. 

(18)  Eis  ahi  a  origem  da  actual  Grande  Noroeste 
e  suas  ligações  com  as  provindas  do  norte  n  o 
S. Francisco,  agora  em  discussão  no  primeiro  Con- 
gresso do  Estradas  de  Ferro  do  Brazil. 


(19)  Como  se  vé  a  demonstração  nào  está  con- 
cluída, nem  a  comparação  acabada,  conformo 
era  preciso  para  se  determinar  a  preferencia. 
Naturalmente  os  oria;niaos  extravíaram-se  e  não 
foram  publicados.  NAo  devendo  hoje  alterar  a 
redact^ao  do  1874,  cumpre-me  dizer,  que  eu  me 
decidia  pela  direcção  (ía  barra  do  Gorda  á  Caro- 
lina, mesmo  porque,  para  o  futuro  nâo  ficava 
prejudicado  o  prolongamento  da  da  Parahyba 
caso  o  julgassem  covenienle,  e  demais  no  artigo 
«Direcção  das  principaes  estradas  do  Brazil»  está 
bem  claro  o  meu  pensamento  sobre  esta  prefe- 
rencia. E  quando  ainda  podesse  restar  duvida 
basta  attender  que  eu  indiquei  o  valle  do  Gra- 
jahú,  no  artigo  seguinte. 

Ora,  o  valle  do  Grajahú  é  o  traçado  natural 
para  unir  a  barra  do  Corda  á  Carolina. 
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ouro,  etc,  com  que  tão  prodigiosamente  do- 
tou a  natureza  a  pátria  de  Vasconcelios !  A 
uberdade  daquelle  valie,  occullo  sob  a  espes- 
sura das  maltas  virgens,  as  minas  de  turfa 
do  infeccionado  ;  as  de  ferro  de  Ouro-Prelo, 
Itabira,  António  Pereira,  ele,  as  de  ouro  de 
Marianna,  Piranga,  Ponle-Nova  e  Ouro-Prelo, 
além  de  muitas  outras,  parece  que  estào  de- 
safiando a  mão  investigadora  do  homem  para 
vir  explorai-o,  tirar  das  entranhas  da  terra 
aquelles  thesouros,  aquelles  prodígios  de  ri- 
queza ! 

Não  se  pôde  fallâr  da  província  de  Minas 
sem  cerio  entusiasmo. 

Esterilisem  suas  terras  as  mãos  rotineiras 
do  agricultor  primitivo,  derrubem  as  suas 
maltas  o  machado  e  a  fouce,  perca m-se,  estra- 
guem-se  essas  riquezas,  ainda  assim  aquella 
província  não  soffre. 

Si  lhe  varrerem  a  crosta  de  seu  território, 
se  chegarem  a  esterilisar  os  seus  terrenos, 
novas  riquezas  apparecerão,  surgirão  das 
entranhas  da  terra  I  As  industrias  fabris  alli 
encontram  um  potente  motor  na  abundância 
dos  seus  cursos  d*agua.  O  seu  clima  sempre 
fresco,  as  suas  abundantes  fontes  mineraes, 
emíim  toda  a  província  garante  trabalho  e 
refrigério  aos  povos  extenuados  do  calor  dos 
trópicos. 

As  estradas  que  demandarem  aquellas  regi- 
ões, terão  prodigiosos  resultados,  em  um 
futuro  próximo, 

O  futuro  do  Brazil  ainda  é  um  sonho,  um 
segredo,  que  só  ás  estradas  de  ferro  é  dado 
descortinal-o. 

Taes  são  os  exemplos  dos  outros  paizes,  que 
nos  fazem  sempre  dizer:  Si  o  Brazil  quizer 
immigranles  siga  o  exemplo  dos  outros  povos ; 
o  immigrante  de  hoje  não  quer  mais  caminhos 
vicinaes,  nem  mesmo  estradas  de  rodagem, 
elle  quer  estrada  de  ferro  e  telegrapho  1 

Assim  ocomprehendeu  a  Confederação  Ame- 
ricana e  as  republicas  do  Prata,  e  o  immi- 
grante para  alli  se  dirige. 

Nós  queremos  immigraçno  e  offerccemcs  ao 
immigrante, níío  as  terras  marginaes  aos  trilhos 
de  ferro,  porém  aquellas  que  demoram  á  res- 
peitosas distancias,  não  só  dos  caminhos  de 
ferro,  como  mesmo  de  qualquer  ponto  viável. 
Emfim  o  immigrante  quer  vir  á  um  paiz  onde 
encontre  boas  terras,  bons  elementos  de  traba- 
lho e  lambem  boas  estradas  para  transportar 
os  seus  productos. 

Entre  nós  pensa-se  contrariamenle  :  quer-se 
que  o  immigrante  venha  fazer  as  nossas  vias 
de  communicaçào. 

Não  queremos  fazer  cousa  alguma  ;  que- 
remos que  os  outros  executem  o  que  era  de 
nosso  dever: 

Costumes  inveterados  do  elemento  escravo. 

Os  papeis  hoje  estào  trocados,  e  só  ás  vias 
de  communicaçào,  as  estradas  de  ferro,  de- 
vemos pedir  o  segredo  de  nossa  prosperidade. 

E'  por  isso  que  escolhemos  as  direcções  de 
todos  essas  estradas  que   fazem  o  objecto  do 
V.  IV.— 3 


presente  capitulo ;  é  porque  queremos  ver 
cada  província  augmentar-se,  engrandecer-se 
pela  immigraçâo,  pelo  commercio  e  pela  agri- 
cultura;  é  finalmente  porque  queremos  que 
cada  província  se  engrandeça,  se  regenere 
pelo  trabalho,  que  apontamos  estas  estradas, 
enlre  as  que  sâo  dn  mais  urgente  necessidade. 

Além  de  aliingirmos  tão  grande  fim,  visamos 
fins  mais  elevados  do  que  os  acima: — queremos 
a  paz,  a  união  e  o  bem  estar  da  família  brazi- 
leira,  que  pelo  interior  do  paiz  está  quasi  que 
reduzida  ao  estado  indígena,  por  falta  de  vias 
de  communicaçào. 

E'  pelas  vias  de  communicaçào,  que  peneira 
o  commercio  e  com  elle  a  civilisaçã»  dos 
povos . 

Todas  as  províncias  do  Brazil  tôm  direito  a 
uma  estrada  de  ferro  concedida  pelo  governo 
geral  (20)  e  o  próprio  governo  tem  necessidade 
de  unir  todos  os  elementos  constitutivos  do 
Estado:  as  províncias. 

E*  necessidade  indeclinável  e  cuja  satisfação 
não  convém  protelar. 

Passaremos  a  fazer  outros  estudos  sobre 
cada  uma  das  ires  seguintes  regiões  em  que 
dividimos  o  Brazil,  por  isso  que  sobre  a  zona 
ou  região  do  S.  Francisco  já  dissemos  o  que 
nos  cumpria. 

Caminhos  de  ferro  nas  provindas  do  Maranhão 
e  Piauhy 

As  províncias  do  Maraniião  c  Piauhy  tem 
seus  caminhos  de  ferro,  a  i*^  pelo  valle  do  Gra- 
jahú  e  a  2*  pelos  valles  do  Parnahyba  ou  do 
Gorgueia. 

O  traçado  grajahú  pôde  vir  á  grande  trans- 
continental da  Parahyba  do  iNorle,  e  unir 
S.  Luiz  pelo  Tocantins  e  Araguaya,  á  grande 
communhão  interna  da  família  brazileira,  da 
mesma  maneira  que  Thcrezina,  ligada  áquella 
capital  pelo  Itapicurú,  poderá  vir  j.elo  Par- 
nahyba e  Canindé  ao  magestoso  S.  Francisco. 

Nenhuma  província  lerá  melhor  rede  de 
caminhos  de  ferro,  que  estas  duas.  Tal  ó  a 
disposição  de  seus  rios,  cuja  navegação  con- 
vém activar  e  promover  com  muito  interesse. 

Cada  província  tem  hoje,  pela  ultima  lei, 
direito  a  um  caminho  de  ferro  ;  pois  bem, 
sejam  no  presente  os  valles  do  Parnahyba. 
Canindé  e  Grajahú  os  predestinados  traçados 
das  vias  férreas  daquellas  províncias  (Piauhy 
e  Maranhão),  sem  nos  esquecer  do  valle  do 
Gorgueia,  logo  que  seja  possível  allendel-o. 


20)  Lei  de  24  de  Setembro  de  i873.  Era  em, 
virtude  da  dispo^^içâo  teririinanle  desta  lei,  que 
dei  preferencia  á  estrada  do  Faraguassú  sobre  a 
do  Joazpiro,  na  Bahia.  Meu  pensamento  era  que 
a  construcçào  desta  ultima  cornasse  por  conta 
(las  qu«'tas  que  se  destinassem  ás  províncias  do 
Maranhão,  Piautiy  e  Sergipe,  uma  vez  que  o 
governo  mostrava  repugnância  de  usar  da  lei 
especial  dos  Ires  mil  contos  aiinuaes  votados 
para  o  prolongamento  desta  estrada. 

B. 
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E  o  pensamenlo  de  união  achará  sua  expli 
cação  no  conloxto  destas  linhas. 

Esla  regiào  encravada  enire  duas  outras, 
Amazonas  e  S.  Francisco,  tende  a  unir-se  a 
ellas  pelos  caminhos  indicados  peia  natureza. 

Nao  se  contrarie,  pois,  a  natureza,  e  exe- 
cute-se  a  grande  obra  da  unidade  braziieira: 
—  contemos  como  o  dia  de  amaniià. 

Estrada  ãe  ferro  de  S.  Paulo  a  Malta  Grosso 

iNfio  seremos  nós  quem  regateie  a  conslruc- 
çAo  de  algumas  lej^uas  de  estradas  de  ferro, 
muito  ao  conlrari<%  dí^sejamos  o  sou  desen- 
volvimento. 

Mais  ó  por  isso  mesmo,  é  porquí»  ellas  tem 
de  receber  altos  favores  do  Estado  ;  ó  porque 
o  Hrazil  é  um  paiz  invio  e  que  a^orn  começa 
a  se  avantajar  em  construções  de  vias  aper- 
feiçondíis;  é  porque  entre  nós  nào  ha  um  plano 
adoptado  em  que  taes  estradas  tenham  direc- 
ções estabelecidas,  visando  o  nosso  engrande- 
cimento futuro,  que  nós  uno  podemos  con- 
cordar cora  a  direcção  dada  a  estrada  de  S. 
Paulo  (aquém,  e,  muito  mais  álem  do  Paraná) 
procurando  a  capital  de  Malto  Grosso. 

O  íommercio  de  Cuaybá  e  Goyaz  ha  de  ser 
feito  pelo  AragHayi,  porque  o  transporte  flu- 
vial é  sempre  muito  mais  bnrato  doquí;  nas 
estradas  de  ferro  (21). 

Por  condicções  de  estratégia  fica  fora  de 
questão  esta  estrada,  demandando  Cuyabn 
porque  carece  de  importância  tal  projecto. 

Quanto  a  dizerse  que  semolhante  estrada 
vai  servir  ás  províncias  de  Minas,  Goyaz  e 
Matto-Grosso,  cremos  que  a  importante  pro- 
víncia de  S.  Paulo  nào  desejará  proceder  como 
o  usurário  ambicioso  ;  que  não  tendo  ainda 
tratado  d.í  si,  busca  locuplelar-se  na  casa 
allieia^  conservando  a  sua  desprovida. 

8.  Paulo  tem  o  seu  lamal  divergente  da 
firande  artéria  meredional,  traçado  pela  natu- 
reza: é  o  valle  do  Tietê. 

Esse  valle  occupa  posição  central  na  pro- 
víncia, dividindo-a  quasi  ao  meio  e  nào  passa 


(21)  Eis  o  principal  grillo  de  guerra  contra  as 
ligações  de  S.  Paulo  ou  da  capital  do  Império 
com  a  de  Mato  Grosso.  Seriam  estradas  cujo  cus- 
teio havia  de  pesar  sempre  sobre  o  Thesouro.  O 
caminho  natural  e  mais  económico  ó  a  grande 
artéria  central,  aqui  descripla  ;  á  qual  poderá  ser 
encontrada  pelos  prolongamentos  da  Paulista  ou 
da  Magyana, nunca,  porém,  pelo  do  Kio  Verde, 
cuja  distancia,  do  ponto  onde  esla  se  encontrasse 
com  qualquer  d'aquellas,  é  muito  mais  Jonga 
para  a  Corte  do  qe  para  S;mtos.  Não  seria  pois, 
nem  será  uma  estrada  commcrcial.  Politica- 
mente, desmembra  a  unidade  do  Império,  fa- 
vorecendo o  pensamento  separatista;  impossi- 
bilitando as  relações  de  commercio  e  amizade 
entre  o  norte,  centro  e  oeste  do  Império,  para 
augmentar  as  dependências  da  corte. 

Melhor  mostrará  o  mappa  nela  inspecção  das 
duas  direcções  --arteíHa  central  e  os  prolonga- 
mentos por  S.  Paulo  ou  p  lo  rio  Verde  figurados 
em  traços  dilTerentes. 


próximo  ás  fronteiras  de  Minas,  como  o  traçado 
Uio-Claro. 

A  posição  d'aquelle  iraporlanle  valle  asse- 
gura umexplendido  futuro  aquella  ferro-via, 
porque  pi  esta -se  aos  ramaes  convergentes, 
que  se  ha  de  estabelecer  para  o  futuro,  de 
coda  lado,  na  província. 

(^omo  esirada  puramente  commercial  exe- 
cuie-se  até  o  logar  em  que  o  desenvolvimento 
da  lavoura  e  do  commercio  lhe  assegurar  ren- 
dimento ;  mas  como  estrada  do  grande  plano 
geral  de  viação,  não  ;  carece  de  importância, 
alctn  dí^  deixar  a  província  totalmente  despro- 
vida ao  sul  o  sudoeste. 

A  sua  principal  artéria  vae  se  derigindo  a 
noroeste  poios  territórios  de  Minas,  Goyaz  e 
Matto-Grosso!  e  chama-.se  a  isso  o  principal 
tronco  da  viaçãu  i)aulisla  !  I 

Nào  procedamos  com  precipitação. 

A  administração  dos  altos  negócios  do  Es- 
tado tem  grande  responsabilidade  nestas 
questões.  Attenda-se  á  actual  divisão  das  pro- 
víncias, quando  setiver  de  projectar  estradas. 

E  dizem  que  o  Tietê  é  bastante  navegável  1 
Oh  !  não  sacrifiquem  a  província  de  S.  Paulo, 
levando  o  seu  mais  importante  caminho  de 
ferro  para  Minas,  Goyaz,  ele. 

Si  se  quizesífe  prolongar  a  estrada  até  Cu- 
yabá  os  valles  dos  rios  Pardo  e  Taquary  nao 
estão  indicando  a  direcção? 

Fazcm-so  duas  pontes,  uma  no  Rio-Grande 
o  outra  no  Paranahyba  com  uma  extensão  su- 
perior a  450  metros  cada  uma  e  receia-se  os 
aflluentes  do  rio  Pardo  e  etc  ?  receia-se  fazer 
grandes  jlterros  ? 

E'  para  illudir  taes  difflculdades,  que  será 
preciso  dnr-se  uma  grande  volta,  procurando 
as  nascentes  dos  rios,  onde  os  terrenos  são 
mais  enxutos  !  1 

Aquij agora  vem  a  occasião  de  perguntar: 
quaes  são  os  pontos  extremos  desta  estrada 
que  se  explora  ? 

Qual  o  grande  pensamento  de  ordem  poli- 
tica, que  aconselhou  semelhante  projecto? 

Não  o  diz  as  instrucções,  q^ue  mandam  pro- 
ceder aos  estudos  de  exploração  de  uma  estrada 
entre  a  capital  de  S.  Paulo  eas  margens  dos 
rios  Paraná  e   Paranahyba,   com   direcção  á 

Ma  to -Grosso  !  ! 

Quantas  direcções  nao  existem  entre  a  ca- 
pital de  S.  Paulo  e  a  província  de  íMalo- 
Grosso  ? 

Qu.l  i  ii  unidade  de  pensamento  sobre  o 
plano  d.   viação  no  Brasil  ? 

Não  existe. 

Ei>  porque  apresentamos  este  plano,  guo 
não  é  mais  que  um  esboço  da  grande  obra 
a  fazer-se  para  a  união  e  grandeza  da  pátria  ! 

Por  manifestarmo-nos  avesso  á  direcção 
desta  estrada,  não  podemos,  nem  devemos 
nos  referir  ao  illustrado  Sr.  Dr.  Pimenta 
Bueno,  chefe  da  commissão  exploradora. 
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Desejamos  somente  a  prosperidade  de  nosso 
paiz,  que  será  grande,  rico  e  poderoso  si  as 
direcções  de  suas  estradas  quizerem  attingir 
esse  (im. 

Estrada  de  ferro  de  Santa  Catharina 

As  boas  condicções  do  porto  da  Líiírmia  o  as 
óptimas  minas  de  carvão  de  pcdr.i  do  Tiihnrão 
fazem  com  que  o  traço  desta  estrada  siga  o 
vallo  d^aquelle  rio  e  o  do  Pelotas  até  a  gr.mde 
artéria  meridional,  podendo  ser  prolongada 
até  a  fronteira,  no  território  de  Missões. 

Um  ramal  commun içará  Desterro  com  o 
ponto  conveniente  do  Tubarão  e  com  rorlo 
Alegre. 

A  necessidade  de  fornecer  carvão  aos  demais 
pontos  da  rede,  justíGca  este  traçado,  quando 
não,  partiriamos  do  Desterro  em  demanda  do 
vaJle  do  Chopim. 

Assim,  pois,  os  vailes  do  Tubarão,  Peloli- 
nhas,  Pelotas,  marcarão  o  caminlio  de  ferro 
de  Santa  Cfitbarina,  além  de  naqueilc  caminho 
a  locomotiva  encontrar  combusiivel.  Com  esto 
Iraço  também  fica  atlendida  a  convergência 
de  ramaes. 

Realizada  esta  estrada,  a  opulenta  província 
de  Santa  Catharina  terá  marcado  uma  óra 
gloriosa  de  lisongeiro   futuro. 

As  suas  relações  de  commercio  eroscendo 
com  o  Rio  Grande  do  Sul,  é  bem  de  suppor, 
que  em  um  futuro  não  muilo  longo,  sejam 
estas  províncias  as  mais  prosperas  do  Brazil. 

Estrada  de  ferro  de    Corytibn,  a  Miranda 

Como  ficou  expendido,  só  enchergamos  ra- 
zão á  estrada  de  S.  Paulo  a  Matto  Grosso  alè 
o  ponto  de  juncção  ou  cruzamento  com  a 
ffrande  artéria  meridional  do  Aragnaya  ao 
Paraná  (pelo  valle  do  Tietê.) 

A  província  de  S.  Paulo  teria  mais  esla  es- 
trada cominercial  e  mais  um  ramal  osirat«'giro 
para  a  redo  de  Oeste  e  Sul. 

Assim,  pois,  fallemos  sí^brc  a  estrada  de 
Curytiba  á  Miranda,  ou  antes  do  .Antonina  á 
Morreles,  á  Curytiba  e  á  Miranda.  (22j 

Esta  eslrada,que  bem  pode  dizer-se, parle  de 
Antonina,  atravessa  o  sul  do  Brazil,  de  sudo- 
este a  noroeste  e  pára  em  Miranda,  uma  das 
melhores  posições  estratégicas  do  Brazil  com 
as  Republicas  da  Bolivia  o  Parngnoy. 

t)  ííen  traçado,  um  dos  molhons  de  (juimlus 
<t^  tem  formulado,  convida,  menino,  a  qin'  a 
linha  férrea  chegue  a  Corumbá,  na  linha  di- 
visória do  Brazil  com  a  Bolivia. 

A  sua  disposição,  prestando- se  a  servir  ao 
commercio  com   vantagem,    admille    muitos 


(2á)  O  traço  pelo  vallo  do  Iguassú  ás  selo  Oue- 
das  uâo  prejudica  este.  A  coiistruci;au  destas  es- 
tradas é  questão  de  leiupo,  ponjue  cilas  sao 
uteió  e  necessárias.  Qual  d<:'ílas  ^levrra  ser  \hc- 
IvuU  eiii  priui<'iro  lugar  ? 


ramaes  convergentes,  o  que  lhe  dará  para  o 
futuro  uma  importância  extrema. 

Preencherá  ella  altos  interesses  políticos  ou 
administrativos  e  estratégicos,  quando  se 
construir  a  indispensável  estrada  do  Ara- 
gnaya ao  Paraná.  Semelhante  traçado,  que 
por  si  só  faz  o  elogio  de  quem  o  concebeu  o 
delineou,  ó  um  grande  passo  dado  em  nossa 
defesa,  alem  de  um  grande  elemento  de 
commercio  entr«í  o  Brazil  e  aquelles  Estados 
limitrophes,  o  que  não  c  mais  do  que  o  pre- 
nuncio da  mais  amistosa  e  duradoura  paz. 
Muilo,  na  verdade,  concorre  o  commercio 
para  a  civili-ação  dos  povos,  civilisação  que 
será  completa  pela  abolição  das  guerras  san- 
grentas, e  restabelecimento  da  grande  lei  da 
fraternidade,  pela  qual  tanto  se  deveram  em- 
penhar os  povos  catholicos. 

Devemos  ver,  pois,  nestes  caminhos  eotra- 
tegicos,  que  se  dirigem  aos  nossos  irmãos  do 
Prata,  um  ponto  luminoso  no  horisonte  do  tão 
grande  futuro,  antes  do  que  pretender  que 
lhes  vamos  ficar  á  espreita,  sem  todavia  nos 
descuidarmos. 

Para  a  realÍ3:içào  de  tão  nobre  intento,  o 
primeiro  passo  está  dado  pela  estrada  de  An- 
tonina á  Aliranda,  cuja  excel lente  direção  é  o 
seu  melhor  elogio,  e  bem  denota  o  esclare- 
cido espirito  emprendedor  de  quem  teve  a 
gloria  de  conceber  ilea  de  tanto  alcance. 

Desenvolvida  essa  ideia  como  já  o  fora,  por 
um  dos  nossos  mais  notáveis  engenheiros,  o 
Dr.  António  Rebouças,  de  saudoza  memoria, 
nada  mais  se  poderá  acrescentar,  no  sentido 
descriptivo  do  sua  alta  importância,  senão 
que  ella  é  impre.^^cindivel  para  a  compleição 
do  systema  de  viação  do  Império. 

Estradas  de  fruro  rstrateííicas  do  Rio  Grande 
DO  Sul 

Provai  em  favor  do  nosso  plano  de  viação^ 
ÍNConojnirntcs  da  nnião  pelo  littoral —  Impor- 
landa  rslralcyica  ã  nd''  jHirrial  do  Rio  Grau- 
d— Oplinii  ponto  cdrale  firo  n>  Uruf/uay  jir- 
mado pn'  Santa  Catharina 

Como  complemenlo  do  nosso  plano  de  via- 
ção, presente  ao  Instituto  Polylechnico  Bra- 
zileiro,  nos  rompromettemos  fallar  sobre  este 
assumpto,  si  bem  que  estejnmos  convencido 
da  obscuridade  de  nosso  nome. 

Mas  ti  pela  magnitude  do  assumpto,  c  pelo 
compromisso  tomado  e  éalem  de  tudo.  pelo 
interesse  (|ue  tjmiamos  pí-lo  fui  mo  de  nosso 
paiz,  que  vimo'  hoje  externar  n  s<a  humilde 
opinião  a  semelfianto  re:«peilo. 

S.  Ex.  o  Sr.  conselheiro  Oltoni,  já  lào  van- 
tajosamente conhecido  do  paiz,  pela  direcção 
de  trabalhos  technicos  neste  ramo  important»' 
das  conslrucções,  acaba  de  publicar  o  seu  re- 
latório, que  vem  espaTiar  grande  quantidade 
de  luz  sobre  o  assunij  lo. 

U  ir.  Dr.  Ewbank  a  Camará  não  se  fez  es- 
perar; Ululou  bdbil.  iii:clligeul3  e  de  uma  nao 
vi''i;ar  illu  ?r;«'  ^'v.  dá  -íudamento  a>  trabalho, 
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oulr'oi'a  porS.  S.  encetado,  publicando  os 
seus  Caminhos  de  ferro  e^ratef/tcos  do  Rio 
Grande  do  Sul,  o  ijue  t  imbeni  iiuiilo  podero- 
samente concorre  para  elucidar  a  questão. 

O  nome  de  tão  distinclos  cavalheiros  nos 
obriga  a  pedir  vénia,  antes  de  enc»^larraos  a 
nossa  espinhosa  tarefa.  Graças,  porém,  as  opi- 
niões emiltjdas,  mais  se  robustece  a  nossa 
crença,  mais  confiança  temos  no  nosso  plano, 
que  aliás  pouco  diverge. 

E'  obvio  .acrescentar,  que   sendo  o   nosso 

fdano  encarado  debaixo  do  ponto  de  vista  po- 
ilico,  estratégico,  commercial  e  económico, 
para  a  viação  geral  do  Império,  preenchidos 
os  fins  politicos  peia  communhão  que  as  demais 
províncias,  fazem  com  a  do  Rio  Grande  do  Sul, 
nós  só  estudaremos  a  rede  parcial  desta  pro- 
víncia debaixo  do  ponto  de  vista  estratégico  e 
commercial. 

Sendo,  na  phrase  dos  laureados  generaes 
brasileiros,  a  província  do  Rio  Grande  do  Sul 
considerada  «  a  vanguarda  do  Império  »  onde 
tos  recursos  das  outras  províncias  nem  em  seis 
mezes  podem  chegar,  ao  passo  que  em  trinta 
dias  os  nossos  visinhos  poderão  estar  era  nossas 
fronteiras  -,  parece  que  a  execução  do  plano 
por  nós  indicado  não  pod«Tia  ler  maiores, 
nem  melhores  argum<*ntos  a  seu  favor. 

A  união  da  capital  do  Império  ao  Rio  Grande, 
por  S.  Paulo,  Paraná  e  Santa  Calharina,  (23)  te- 
ria muita  razão  de  ser  si  nós  soubéssemos,  si  ti- 
véssemos a  certeza  da  que  só  seriamos  atacados 
pelo  littoral  ou  pelas  fronteiras  do  Rio  Grande; 
mas,  infelizmente,  não  o  podemos  prever, 
porque  a  nossa  visinhança  é  grande  e  avessa 
ao  Brazil  por  sua  forma  de  governo,  e  outras 
causas  sabidas  ;  temos  com  esses  visinhos  uma 
fronteira  que  medeia  do  Amazonas  ao  Prata , 
para  aue,  pois,  irmo-nos  em  busca  do  littoral, 
quando   pelo  interior  ficaria  tudo  conciliado? 

Não  parece  de  bom  conselho  o  littoral,  seria 
uma  politica  de  funestas  consequências  fu- 
turas. 

Si  o  governo  imperial  entender  que  deve 
dar  importância  estratégica  á  rede  de  caminhos 
de  ferro  do  Rio  Grande  do  Sul,  não  tem  mais 
que  hesitar:  a  grandeza  e  unidade  do  Império, 
a  sua  força,  riqueza  e  segurança  exigem  a  con- 
strucção  da  grande  artéria  meridional,  já  por 
nós  indicada,  bem  como  a  outra  que  lhe  fica 
normal. 

Praza  aos  céos  que  o  governo  Imperial  se 
compenetre  de  tal  importância,  que  não  fal- 
tarão recursos  ao  paiz  para  levai -as  á  effeito. 

Santa  Calharina  com  sua  estrada  procurando 
o  rio  Pelotas,  vai  firmar  um  ponto  estratégico 
no  Uruguay,  de  summa  importância,  e  pode 
estender-se  á  Candelária,  como  o  indica  o  bom 
porto  da  Laguna  e  a  direcção  do  rio  Pelotas. 

Exposição  do  plano  para  a  rede  estratégica  do 
fíio  Grande  do  Sul  e  argumentos  em  seu 
favor. 

Não  sendo  a  rode  estratégica  da  província  do 
Rio  Grande  um  elemento  constante  de  perma- 


(33)  Eis  o  nosso  pensamento  sobre  a  grande 
central  sul. 


ní*ntes  evoluções  bellicosas,  mas  devendo  ser 
encarada  como  um  meio  que  nos  facilita  o  ac- 
íOâso  ás  fronteiras  em  algumas  horas,  afim  de 
reprimirmos  qualquer  aggressão,  que  possamos 
sofFrer,  bem  se  vt^  que  não  podíamos  calar 
altos  interesses  do  commercio,  que,  por  ven- 
tura, podessem  ser  oíTendidos. 

Conseguindo-se  o  transporte  de  tropas  e  mate- 
rial de  guerra  ás  fronteiras  em  algumas  horas, 
e  não  sobrecarregando  o  commercio  com  fretes 
devidos  á  distancias  inúteis,  tem-se  resolvido 
o  problema. 

Com  effeito,  as  duas  directrizes  que  se  ex- 
ploram, ao  norte  e  ao  sul,  vindo  enconlrar- 
se  em  angulo  agudo  na  cidade  de  S.  Gabriel, 
dão  a  melhor  solução  possível  ao  problema.; 
prolongando-se  uma  até  SanfAnna  do  Livra- 
mento e  a  outra  até  Uruguayana,  por  Alegrete. 

Uma  vez  queS.  Gabriel  é  considerado  <ponto 
militar  obrigado  »  inquestionavelmente  ahi 
tem  de  reunir- se  o  grosso  do  exercito,  para 
seguir  «  no  mínimo  tempo  »  e  com  a  <  maior 
sefjurança  »  aos  pontos  vulneráveis  da  fron- 
teira. 

E'  preciso,  é  indispensável  que  S.  Gabriel 
seja  abastecido  pelo  sul  e  pelo  norte  para  poder 
expedir  reforço  á  todos  os  pontos  ameaçados, 
uma  vez  que  aquella  cidade  é  considerada 
€  centro  de  acção,  ponto  estrcUegico,  base  de  ope- 
rações  militares,  centro  obrigado.   » 

Conforme  está  defenido  aquelle  ponlo,  a 
elle  deve  vir  «  no  menor  tempo  »  e  por  con- 
sequência pelo  «  mais  curto  caminho  »  lodo  o 
auxilio  tendente  a  fortificar  e  proteger  «  a 
vanguarda  do  Império,  » 

De  S.  Gabriel  deve  partir  lambera*  no 
menor  tempo  e  pelo  mais  curto  caminho  » 
auxilio  aos  pontos  raais  a  teraer  na  fronteira. 

E'  assim  que  de  S.  Gabriel  deve  partir 
uma  linha  a  Alegrete,  e  de  Alegrete  ramaes 
para  S.  Borja,  Itaqui,  Uruguayana  e  Passo 
do  Baptista,  de  Uruguayana  um  ramal  che- 
gará á  barra  do  Quarahim. 

A  directriz  partindo  da  cidade  do  Rio 
Grande,  deve  desde  Pelotas  procurar  Can- 
gussú  e  S.  Gabriel,  sera  jamais  procurar 
Bagé  ;  pois  que  essa  direcção,  além  de  offerecer 
flanco,  obriga  a  estrada  a  correr  parallela- 
mente  á  fronteira  em  uma  distancia  de  cerca 
de  seis  léguas  I  tendo  por  única  protecção  a 
própria  fronteira  í 

Ao  passo  que  se  essa  directriz  descrevesse 
a  trajectória  por  nós  indicada,  além  de  ficar 
em  linha  recta  com  Pelotas,  S.  Gabriel  c 
Alegrete,  ficava  protegida  pela  respeitosa 
distancia  á  que  se  affasta  da  fronteira,  pela 
praça  de  Bagé,  e  pelo  *  ramal  de  frente » 
que  ahi  viesse   ler. 

Esse  ramal  deve  partir  de  S.  Gabrie4  e  vir 
á  Bagé  e  Candiota,  em  direcção  á  rede  nor- 
deste da  Republica  Oriental ;  ficando  Ja- 
guarão,  Herval,  e  Piratinin  abastecidos  pelo 
ramal  que  de  Cangussú  se  destacar  da  grande 
artéria  meridional,  de  que  já  temos  fallado, 
que  em  Cachoeira  fecha  o  grande  triangulo 
estratégico  que  circumscreve  Caçapava. 
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£01  favor  deste  plano  milita  a  necessidade 
de  tornar  S.  Gabriel  *  ponto  forte»  o  base 
dos  movimentos  combinados  de  Norte  e  Sul  d;i 
província,  contra  as  hostilidades  operadas  a 
Oeste  e  ao  Sul  das  fronteiras. 

Não  comprehendemos  exercito  sem  um 
•  quartel  general  ou  base  de  operações  »  em 
campanha;  S.  Gabriel,  ahi  estão  todas  as 
opiniões,  é  o  nosso  quartel  general  no  Rio 
Grande  do  Sul !  ahi  devo  chegar  e  seguir  força 
combatente. 

Alegrete,  outro  ponto  necessário,  receberá 
força  de  S.  Gabriel  e  a  expedirá  para  S.  Borja, 
Ilaqui,  Uruguayana,  Quarahim  e  Passo  do 
Baptista.  A  linha  deS.  Gabriela  Alegrete  não 
satisfaz  as  necessidades  de  uma  guerra  onde 
grande  massa  de  força  seja  preciso  immobi- 
lisar-se. 

Nós  não  podemos  prever  em  que  pontos 
sejamos  atacados :  ma§  é  de  presumir  que  tendo 
o  nosso  quartel  general  em  S.  Gabriel,  os 
movimentos  hostis  partam  com  direcção  á 
SanfAnna  do  Livramento,  por  Fructuoso  á 
Rivera,  d'onde  os  movimentos  combinados  de 
S.  Gabriel  e  Alegrete  á  SanfAnna  do  Livra- 
mento seriam  de  um  êxito  muito  feliz. 
D'ahi  a  conveniência  de  unir- se  Alegrete  a 
Sant^Anna. 

Emquanto  as  forças  contrarias  se  procuram 
concentrar  em  SanfAnna,  as  nossas  reunidas 
nos  dous  centros  estratégicos,  buscariam  por 
via  de S.  Gabriel  e  Alegrete,  aceitar  batalha 
n'aquella  cidade  ou  suas  immedíaçoes:  tendo 
antes  o  cuidado  de  destacar,  por  táctica, 
outras  forças  por  Passo  do  Baptista  e  Ponche 
yerde,para  destrahindo  as  contrarias  com  esta 
manobra,  conseguir  cortar-lhes  a  retaguarda 
por  movimentos  combinados  de  flanco. 

Do  mesmo  modo  se  procederia  para  com 
outros  pontos  mais  accessiveis  por  clles,  como 
Jaguarâo  e  Chuy,  onde  uma  esquadrilha  na 
Lagoa  Merim  destina-se  importante  papel, 
quer  em  relação  á  um,  quer  em  relação  á 
outro  ponto. 

Para  o  Brazil  fortificar  a  sua  vanguarda,  não 
deve  temer  qualquer  somma  necessária.  Deve, 
demais,  prevenir  todas  as  hypotheses  e  não 
procurar  proceder  como  o  usurário. 

Mesmo  no  caso  mais  a  temer,  onde  á  grande 
nação  brazileira  fosse  mister  recorrer  á  guerra 
de  recursos,  a  facilidade  com  que  poderia  re- 
colher seu  exercito  ás  montanhas  deCaçapava, 
é  garantida  pela  disposição  triangular  das  três 
directrises. 

Em  virtude,  pois,  da  vulnerabilidade  de 
nossas  fronteiras,  os  caminhos  a  construir 
devem  tomor  as  seguintes  direcções: 

S.  Borja, 
Itaqui, 

Uruguayana   e  barra  do  Qua- 
rahim, 
Passo  do  Baptista. 
Sant'Anna  do   Livramento. 

iSo  c   r^KríAi  i(  SanfAnna  do  Livrameato. 
Des.  Gabnela^B^^^^Candiota. 


De  Aletrete  á 


Do  ramal  de  Sant*Anna[um~ramal  pelo  Ponche 
Verde. 

De  Cangussú  á  Piratenim,  á  Herval  e  á  Ja- 
guarâo. 

Em  Cangussú  terá  seu  ponto  terminal  a 
grande  artéria  de  que  temos  fallado.  Nesta 
rode  estratégica  não  consideramos  os  ramaes 
puramente  commerciaes,  bem  como  não  so- 
mos avesso  ao  caminho  de  ferro  do  valle  do 
Taquary  ao  do  Tubarão  e  Laguna,  em  Santa 
Catharina. 

Effectuados  estes  caminhos  de  ferro,  pode- 
mos garantir  que  teremos  as  nossas  fronteiras 
bem  protegidas  e  nós  longe  de  sermos  ameaça 
dos  de  guerras. 

Para  uma  nação  com  o  Brazil,  creio  que  va- 
leria mais  a  pena  perder  o  amor  a  uma  cen- 
tena de  mil  contos,  comprando  o  seu  socego, 
do  que  expor  seus  filhos  aos  sobresaltos  a  que 
a  falta  de  meios  de  defeza  sempre  os  conduz 
quando  aggredidos. 

As  vantagens  commerciaes  pcam  satisfeitas. — 
As  condições  estratégicas  não  serão  subordi- 
nadas. 

Se  o  fim  capital  da  estrada  de  ferro  de  Por- 
to-Alegre  a  Uruguayana  fosse  conduzir  mer- 
cadorias, bagagens,  passageiros,  etc,  de  Ale- 
grete, por  exemplo  á  Porto-Alegre,  inques- 
tionavelmente Santa  Maria  seria  po»/o  forçado, 
attentas  as  condições  económicas  que  militam 
em  seu  favor. 

Mas  uma  vez  que  a  distancia  entre  Alegrete 
e  Rio-Grande  é  menor  pelo  traçado  que  indico, 
do  que  a  que  medeia  de  Alegrete  a  Porto-Ale- 
gre por  qualquer  traçado ;  uma  vez  que  a 
Porto-Alegre  ainda  accresce  a  grande  extensão 
da  Lagoa  dos  Patos  para  attingir  o  Oceano; 
uma  vez,  emfim,  que  a  extensão  entre  Ale- 
grete e  Oceano  por  Porto-Alegre  é  muitíssimo 
maior  que  pelo  traçado  S.  Gabriel  e  Cangussd 
a  Rio-Grande,  é  fora  de  duvida  que  Rio-Grande 
é  a  estação  marítima  dos  productos  de  proce- 
dência—Alegrete, S.  Gabriel,  etc.  Em  re- 
sumo, o  commercio  de  sudoeste  tem  o  seu 
porto  marítimo  em  Rio-Grande,  como  o  de 
Nordeste  o  tem  em  Porto-Alegre. 

Querer  levar  géneros  de  Alegrete  a  Porto- 
Alegre,  ó  querer  tornal-os  mais  caros  ao  con- 
sumidor, é  querer  arriplar  a  natureza. 

Assim,  pois,  as  exigências  de  ordem  com- 
mercial,  combinadas  com  as  de  ordem  estra- 
tégica, aconselham  Cangussú  e  S.  Gabriel  para 
pontos  forçados  da  linha  dosul,(24)em  que  pese 
a  linha  de  Porto-Alegre,  aue  nenhuma  inter- 
ferência tem  no  mercado  de  Sudoeste,  á  pro- 
curar S.  Gabriel  para  firmar  commercio  entre 
este  ponto  c  a  capital,  o  satisfazer  as  impe- 
riosas exigências  de  ordem  estratégica. 

Não  o  comprehendemos. 


(24)  O  Sr.  senador  Ávila,  nâo  ha  muitos  dias 
aconselhou  no  senado  ao  governo  para  determi- 
nar que  a  bifurcação  tivesse  logar  em  S.  Ga- 
briel. 
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A  linha  mo  interrompida  de  Porto  Alegre 
á  Uruguayann  deve  ser  conslraida,  pois, 
por  S.  Gabriel,  mas  o  commercio  scrtá  feito 
pelo  Rio  Grande,  a   partir  do  S.  Gabriel,  do 

contrario  seria   subordinar    condições   estra- 
tégicas á  conveniências   de  comiDcrcio. 

Se  de  Alegrete  ou  do  rio  Snnia  Mnrin, 
pontos  aconselhados  para  a  bifurcnçào,  a  dis- 
tancia entre  Porto  Alegre  e  Rio  Grande  é 
menor  por  este  ultimo  traçado,  ainda  con- 
tinuará a  sel-o,  80  a  bifurcação  fòr  feita 
em  S.  Gabriel. 

Em  summa,  entre  S.  Gabriel  e  Ah^grele, 
qualquer  que  seja  o  ponto  de  bifurcação 
cias  directrizes  norte  e  sul,  a  dissancía  é 
sempre  menor  pelo  traçado  Rio  Grande  ! 

Assim,  Rio  Grande  ó  a  estação  marítima 
do  sudoeste  da  provincia. 

S.  Gabbiel  é  o  ponto  de  Lifuicaçào.  Qual- 
quer que  seja  o  ramal  que  se  e.labeliça 
em  Alegrete  ou  em  S.  Gabriel,  como  toda 
a  producção  tem  de  passar  neslo  uliiino 
ponto,  ficará  adUbitum  a  escolha  do  mer- 
cado— ou  o  de  Porto  Alegre,  móis  Iniii^e,  ou 
ou  do  Rio  Grande   mais  perto. 

O  Governo  dá  duas  direcções,  umn  mais 
e  outra  menos  longa,  faça  a  escolha  quem 
quizer. 

Dissemos  que  o  commercio  do  oeste  seria 
feito  pelo  Rio  Grande,  o  isto  na  esperança  do 
se  poder  melhorar  aquelle  porto :  em  caso 
contrario  vô-se  que  todo  o  traçado  tom  de 
ser  alterado. 

Porém  considerando  nquelle  porto  c\n  cun- 
dicções  adequadas  ao  movimento  commercial, 
cremos  que  nOo  haverá  controvérsia  sobio 
a   direcção   por  Cangussú   e  S.  Gabriel. 

Sendo  este  ultimo  ponto  mais  próximo  do 
Rio  Grande  do  que  Porto  Alegre,  é  claro 
que  todos  os  ramnes  ou  estradas  que  ahi 
vierem  coníinar,  ficam  mais  próximas  áquelle 
porto  de  mar. 

Da  barrado  Candiol;i,  onlrolanto,  n  cum- 
mercio  poderá  estabolooor  um  ramal  para  o 
Rio  Grande,  a  entroncar  so  no  ramal  do 
Bagé,  (|ue,  além  dos  Uns  que  já  prohonclio, 
conduzirá  carvão  para  abastecer  a  rede  central. 

Cremos  que  as  condicçõescommerciaes  não 
ficam  subordinadas  ás  estratégicas,  bem  como 
estas  a  aquellas. 

Em  o  nosso  proposilr»  jamais  podoiiamns 
deixar  de  externar  a  nossa  humilde  opinifui  a 
tal  respeito,  muito  embora  delia  divirjam  aha- 
lisados  assertos,  que,  não  obstante,  julííamos 
conciliar,  sem  todavia  alterar  radicalmente  a 
ideia  capital  em  discussão  e  divorgoicia  de 
accordo. 

Preço  da  v tardo  —  Sua  btiola. —  (Jnnclnsão 

O  Sr.  Dr.  Ewbauk  da  (.amara  uv^ilia  rm 
300  léguas  ou  1980  kilom^tn)  ^  u  p»  rcur.vo  da 
viação  e  calculandc  a  :áOi>:0(!0-^  o  ca^  !->  <l '  b^ui;» 


de  bitola  estreita,  chega  á  somma   total   de 
60.000:000,5000. 

l*arece-me,  entretanto,  quo  um  plano  com- 
pleto de  viação  eslralegica  ha  de  se  elevar  a 
cerca  de  2.6^a()  kilomotros  un  'lOl  li'«íuas  do 
percurso  o  que  por  a(|U"llo  pic-o  itnporlaria 
emSO.OOOiOOOí». 

Pode  muito  b-m  rcr  (jiio  o.^la  cifra  ainda 
soja  escassa  ;  pofcm.  dianlo  da  íogurança 
do  lm[)orio  nãu  so  devo  regatear  algumas 
dezenas  de  mil  cunlos,  gastas  para  semelhante 
fim. 

Sobie  a  largura  da  via,  prelerimos  a  de  um 
melro,  como  se  infere  do  algarismo  acima.  O 
Instituto  dispensa-nos  de  produzir  argumentos 
já  por  elle  sabidos. 

O  nosso  fim  s:  ndo  a  direcção  qiw  onvem 
dar-sc  aos  caminhos  de  ferro 'iio  Braz H,  jiil- 
gamos  não  dever  alFaslar- nos  dessa  Ihese,  para 
fazer  outras  considerações,  si  bem  que  co- re- 
latas ao  a'ísumpto. 

I'^  esta,  pois  a  nossa  opinião  (luo  o  Instituto 
aquilatará  como  julgar  em  seu  sábio  con- 
ceil»'. 

('onclui -ido  aqui  õ  que  linhamos  a  dizer 
sobro  o  assumpto  repetiremos  ainda  que  o  fim 
de  uma  estrada  estratégica  sendo  transportar 
forç  i  r  material  de  f/uerra  do  ponto  base  do 
openiçào  no  minimo  temp^  e  com  a  máxima 
sef/urança,  jamais  nos  procuramo-;  arredar 
dèsio  principio,  qne  deu  origem  ao  presente 
plano. 

CONCLUSÃO 

i\ão  conlíociamoá  o  importante  eseripto  do 
il lustrado  engenheiro  Sr.  André  Rébonças  so- 
bre Garantia  de  juros  às  emprezas  de  utilidade 
publica  no  íirazil. 

Só  hontem  é  que  b.  S.  fez-nos  o  favor  de 
obsoquiar-nos  com  um  exemplar,  cuja  rápida 
leitura  'jue  lizemus,  deixa  ver,  além  do  um 
espirito  verd adeiramenlo  ouiprehendodnr,  o 
ardor  com  quo  tão  dÍNlincto  engenheiro  tra- 
balha pelo  engrandecimento  deste  paiz,  fa- 
zendo pro|)aganda  do  ideias  uleis,  do  com- 
mettimentos  arrojados,  aíim  dó  assegurar  ao 
Brazil  um  futuro  muilo  outro  do  que  aquelle 
quo  lí.e  tòm  preparado  os  nossos  políticos,  di- 
gamos ainda  os  nossos  políticos  medrosos  e 
nimiamente  rotineiros ! 

Senlimo<  não  ler  lido  lemjn)  kV^  piuler  beber 
■,\i>  sua>  lieòos  (lara  píjdei  mol-as  ( s|)nlliar  n.v^lo 
despretf-ncioso  esriiplo,  lào  baldo  dr»  :iUtiiri- 
dado. 

Todavia  (sforçamo-nos  por  prestar  á  ní»>>n 
pátria  os  serviços  do  quo  carece,  propagando 
também  ideias  úteis. 

Ahi  íicam,  pois,  exaradas  as  necessidades 
mais  |)alpilanles  do  paiz  ;  embora  os  trabalhos 
prolissionaes,  executados  sobro  m  lerreno  prc- 
ci^-.eni  alaslar  de  alguma.^  h-guiiò  ■ó^  fdiréK^õCi 
es!.»oe;idí!s.  ja  porque  aquella  i^arganla  ou  tj-.i- 
pffs-^n;'    do  s''rja   e   piet^riv'^!,  ''  finalm-Mite 
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porque  lai  ou  tal  valle  oíferece  melhores  con- 
dií:ões.(:25) 
E  nem  pudiaiiios  proceder  de  outro  modo. 

Só  pretendemos  é  que  se  comprehenda,  que 
se  apanhe  o  todo,  a  iaéia  capital  do  problema: 
—  Qual  a  direcção  que  convém  dar -se  aos  cami- 
nhos de  ferro  no  Brazil  ? 

O  Instituto  já  conhece  os  trabalhos  dos 
illustrados  Srs.  Drs.  Hargreavôs  e  Ewbank  da 
Gamara  sobre  a  preferencia  de  bitolas,  lem- 
bramos a  conveniência  da  uniformidade  da 
bitola  preferível,  que  naturalmente  deve  ser  a 
bitola  de  um  metro. 

E  digam  lá  o  que  quizerem  os  apologistas 
da  bitola  Inrga,  nós  outros  preferiremos  a 
bitola  de  um  metro,  pelas  razoes  sabidas,  o 
mais  ainda  porque : 

Si  um  trem,  transportando  cargas,  dá  renda 
sufficienle  á  estrada  de  bitola  estreita;  si  as 
cargas  rebocadas  por  uma  locomotiva  na  bi- 
tola de  um  melro,  asseguram  um  juro  conve- 
niente ao  capital  empregndo ,  maior  ainda 
será  esse  juro  quando  a  aíiluencia  de  cargas 
fôr  tal,  que  exijam  o  emprego  de  mais  uma, 
duas,  ires  ou  mais  locomotivas  diariamente. 

Qualquer  estrada  de  ferro,  seja  larga  ou  re- 
duzida a  sua  bitola,  só  deseja  bastantes  cargas 
a  transportar  ;  e  desde  que  haja  superabun- 
dância, que  exija  dous  ou  ires  irens  diários,  a 
estrada  de  bitola  estreita  dará  maior  lucro  do 
que  a  larga.  Porque,  relativamente  á  cifra  do 
capital  empatado,  que  é  menor  na  bitola  redu- 
zida, o  primeiro  trem  lhe  salvaria  o  juro  e  os 
demais  o  angmenlavam. 

Si  construída  uma  estrada  de  bitola  larga, 
o  transporte  por  ella  feito  desse  para  ga- 
rantir um  juro  de  7  «/o  ao  capital  despen- 
dido, ó  força  confessar  que  se  se  tivesse 
empregado  'a  bitola  reduzida  para  effectuar 
aqnolle   transporte  o  juro siTia  muito  maior. 

Quanto  á  velocidade,  não  haverá  quem 
queira  sacrificar  o  seu  capital  á  bitola  larga, 
pelo  triste  o  pouco  deleitavel  consolo  de  ver 
o  seu  assucar  ou  café  galopar  no  dorso  da 
via  férrea . 

E'  verdade  que  a  demora  nas  estradas 
económicas  é  mais  do  que  nas  outras,  mas 
também  não  é  certo  que  o  lucro  nestas 
síío  menores   que  naquellas? 

Queiramos  a  uniformidade  da  bitola  para 
todos  os  caminhos  de  ferro  nacionaes. 

Nào  basta  a  boa  direcção,  é  percizo  a 
uniformidade  da  bilóla,  para  o  problema  ficar 
resolvido. 

Adoptemos   a  bllnia  de   um   metro. 


(2?5)  Nunca  apresenlpi  como  deíniitivo  este 
plano.  Ao  contrario  pedi  e  até  propuz  que  so 
nomeasse  uma  commissáo  para  corregil-o  ou 
alteiar-llie  a  direcção  das  linhas.  Ora  isto  nào 
imporia  nem  quer  dizer  que  quem  apenas 
fizesse  duas  modiílcações,  rara  |)eior  ou  para 
melhor,  nos  extremos  de  duas  linhas,  ficasse 
com  o  direito  de  dizer  que  o  plano  era  seu. 
Eis  por  que  fui  forçado  a  fazer  as  notas  sob  os 
números  4,  õ,  i3,  16,  22,  e  23.  De  outro  modo, 
e  bem  claro,  nâo  leria  mais  o  direito  de  as- 
signar  meu  nome  sob  o  meu   trabalho. 


Agora,  porém,  não  podemos  deixar  de 
pedir  ao  vosso  patriotismo,  ao  vosso  es- 
clarecido espirito,  que  reílictaes  bem  sobre 
questão  de  tanta  gravidade  como  sóe  ser  o 
complexo  problema  da  direcção  das  estradas 
de  ferro  no  Brazil. 

Ncão  tínhamos  em  vista  ser  o  iniciador  da 
tào  importante  estudo,  se  não  fora  a  con- 
fiança (|ue  nutrimos  acerca  de  vosso  acry- 
solado  patriotismo  pelas  cousas  publicas 
pelos  interesses  do  nosso  paiz ;  se  não  fora 
em  summa,  a  certeza  que  havíeis  de  tomar 
parto  activa  e  interessada  na  discussão  de 
tão  diíBcil  problema,  cuja  solução  deve  me- 
recer de  nós  todos  os  mais  estrepitosos 
applausos. 

Assim  pois,  pedindo-vos  que  não  nos  dei 
xeis  a  sós  em  tão  escabroso  terreno,  nu- 
trimos a  gr.ita  esperança  de  poder  continuar 
no  nosso  propósito,  até  que  as  luzes  do 
vosso  esclarecido  espirito,  nos  venha  trazer 
a  solucção  desejada,  sobre  assumpto  de  tanta 
transcendência  e,  entretanto,   tão  esquecido. 

Saibamos  ser  patriotas  no  estudo  acurado 
que   fazemos  de  nossas  necessidades. 

E'  por  esse  meio,  que  nós  poderemos  con- 
quistar o  diadema,  que  convém  para  adornar 
a  fronte  do  grande  colosso  que  se  chama 
Brazil. 

Ao  Instituto  Polytechnico  Brazileiro,  que 
tantos  serviços  tem  prestado  ao  paiz  no  de- 
senvolvimento de  suas  ardentes  aspirações, 
nós  confiamos  a  resolução  de  tào  grande  pro- 
blema. 

Pedimos  ainda  que  nomeeis  uma  commissão, 
incumbida  de  reunir  os  diversos  elementos 
esparsos  e  com  elles  formular  o  código  das 
grandes  idéas,  odeslribuil-o  a  todos  os  brazi- 
leiros,  que  se  interessam  pelo  progresso  destes 
dous  terços  da  America  Meridional. 

Codificadas,  assim,  pelo  Instituto  Polyte- 
chnico Brazileiro  as  doutrinas  do  futuro,  nós 
outros  abriremos  este  grande  livro,  para  be- 
bernios  as  suas  licções  e  inspirarmo-nos  nestes 
audazes  commettimenlos  do  século  em  prol  de 
nossa  pátria. 

Assim,  pois,  certo  deque  não  nos  deixareis 
á  sós,  arcando  com  a  rotina,  que  por  herança 
legaram- nos  os  nossos  antepassados  e  que 
ainda  se  reflecte  no  carro  de  bois,  nas  enge- 
nhoca i  e  no  celeberrimo  monjolo,  Analisaremos 
aqui,  repetindo  o  que  acima  dissemos  e  que 
bem  traduz  o  nosso  pensamento  em  relação 
aos  caminhos  de  ferro  : 

Franquear  os  ubérrimos  sertões,  os  amenos 
e  diversos  climas,  a  parte  navegável  de  nossos 
rios ;  franquear  os  thesouros  occullos  no  co- 
ração do  Brazil  aos  povos  de  todas  as  nações 
(lo  globo  ;  disseminar  a  civilisação  pelo  interior 
de  nosso  paiz  ;  economisar  o  tempo  gasto  em 
percorrer  as  distancias,  de  harmonia  com  os 
altos  interesses  políticos,  económicos  e  estra- 
tégicos ;  aproveitar,  emfim,  todos  os  elementos 
de  que  dispomos  c  reunil-os  ao  grande  banquete 
da  civilisação,  eis  o  problema  de  cuja  solução 
os  caminhos  de  ferro  se  incumbem.— Sala  das 
sessões  em  28  de  (  ulubro  de  1874.— Biode  Ja- 
neiro.—O  Engenheiro,  João  Ramos  de  Queiroz, 
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de  10^  a  15i5000,  e  a  légua  quadrada  de 
9:000^  a  13:500,^000,  e  enlrel.mlo  nào  ha 
procura,  as  lerras  uão  se  vendam  ! 

A'  margem  das  estradas  de  lerro,  porem,  a 
procura  é  lai,  que  um  alqueire  de  lerras  é 
vendido  por  50^000,  no  mínimo  e  200^000  no 
médio,  chegando  mesmo  a  elevar-se  o  preço  a 
1:000^000,  o  que  dá  para  cada  légua 
45:000^000  no  mínimo,  180:000^  no  médio  e 
900:000#  no  máximo. 

Por  lanlo,  se  pelo  centro  de  uma  facha  de 
terra,  de  cinco  léguas  de  largura,  se  lizesse 
uma  estrada  do  ferro,  leríamos  que  o  valor 
mínimo  d'essas  leiras,  para  cada  légua  de 
comprimenlo,  seria  áá5;000,J000,  e  900:000*1)00 
o  médio,  em  quanto  que  a  estrada  de  ferro  só 
custaria  200:000*  por  légua. 

Nestas  condiv5es,  construindo  por  sua  conta 
ou  auxiliando  o  Kslado  a  conslrucçào  de  es- 
tradas de  ferro,  nàg  só  o  preço  mínimo  das 
terras  pagaria  todo  o  custo  de  estabelecimento, 
mas  ainda,  a  revenda  ao  preço  medio,  dei- 
xaria uma  margem  do  triplo  á  especulação. 

Sem  accesso  fácil,  sem  garantias  para  a 
circulação  dos  produclos  do  solo  e  da  indus- 
tria, estas  lerras  nào  tem  valor,  estiio  de- 
preciadas. 

Nào  é  só  a  abundância  que  produz  o  de- 
preciamento,  a  dlíliculdade  de  utilísação  lam- 
bem ó  uma  das  causas  que  influem  para  o 
aviltamento  dos  preços  :  Os  produclos,  eco- 
nomicamente considerados,  valem  tanto  mais, 
quanto  são  mais  economicamente  utilizáveis. 
É*  por  nào  estarem  nestas  condiçÕi's,  que  as 
nossas  minas,  principalmente  as  de  ferro  c 
carvão,  estào  depreciadas  aciual mente. 

A  construcvào  de  estradas  de  ferro,  pois, 
atravez  das  terras  devolutas,  facilita-lhes  o 
accesso,  garante  circulação  certa  e  rápida  aos 
seus  produclos,  augmeuta-lhes  a  procura  e 
abre  novas  fontes  de  producçâo  para  o  paiz  e 
de  renda  para  o  Estado. 

Casn  em  que  se  deve  usar  do  credito 

O  mal  que  soíTre  o  paiz  tem  remédio  efflcaz. 

Todos  sabem  que  o  Brazíl  tem  uma  grande 
propriedade,  e  nno  ha  quem  deixe  de  reco- 
nhecer, que  não  se  pôde  dispor  delia  com 
proveito  pelo  seu  dillicil  accesso,  ou  antes, 
pela  impossibilidade  de  utilísação  económica. 

Para  fazer  cessar  esta  causa  primordial, 
cumpre  abrir  estradas  de  ferro,  sem  o  que  ó 
impossível  povoar  essas  terras,  cultival-as, 
crear  e  desenvolver  o  commercio  e  a  in- 
dustria ;  emtim,  tornar  possível  o  trabalho  em 
todas  as  suas  manifestações. 

Decidida  a  vantagem  de  construir-se  as  es- 
tradas, cumpre  nào  esquecer-lhes  o  trafego; 
e  para  isso  e  indispensável  tomar  um  certo 
numero  de  providencias,  não  isoladas,  que 
nào  dão  resultados  promptos,  mas  de  uma 
vez,  syslematisando-as  no  mesmo  pensamen- 
to,   coiisubstanciando-as  n'uma  só  ideia. 

Eis  porque  o  desenvolvimento  da  iinmigra- 

çào,  a  desobstrucçao  dos   rios  navet:aveis,  o 

melhoramento  dos  portos,  uma   tal  ou   qual 

animação  á  creação  de  fabricas  pelo  interior, 
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de  par  com  um  regimem  de  associação  sem 
tutela  e  um  systema  bancário  menos  aristocrá- 
tico, sem  péas,  sem  monopólios,  nem  favores 
do  Estado,  resolveria  o  problema  de  um  modo 
satisfaclorio. 

Como  n*um  apparelho  mecânico,  cada  uma 
destas  meilidas  tem  relação  com  as  outras. 

Nào  é  preciso  discutir  a  conveniência  dos 
portos,  da  navegabilidade  dos  rios,  da  immi- 
graçiH)  e  das  estradas  de  ferro,  o  essencial  é 
examinar  a  questão  do  trabalho,  que  tenha  de 
produzir  o  necessário  para  o  trafego. 

O  principal  instrumento  do  trabalho  é  o 
dinheiro,  pois  com  ello  se  adquire  os  mais. 

Para  fornecel-o  ha  diversos  meios;  e,  con- 
forme a  capacidade  do  mutuário,  sio  bem 
conhecidas  as  combinações  do  credito  agrícola, 
rural  e  outras  formas  hypolhecarias,  para  uns, 
e  as  do  credito  popular,  ou  cooperativo,  para 
tutros,  e  tào  communs  na  Allemanha. 

Esta  questão  depende  do  padrão  monetário 
(26),  cuja  base  legal  e  nào  fiduciária,  facilitaria 
extraordinariamente  a  fundayão  de  vários 
bancos,  modificada,  como  deve  ser,  a  legislação 
respectiva,  actualmente  em  vigor. 


(26)A  questão  da  moeda  é  a  mola  real  de  todo  o 
inecijanismo  financeiro ;  e  entre  nós  sobe  de  im- 
puriancia  este  assumpto,  em  face  da  constante 
b.újta  do  cambio,  depreciando  o  pap  'l-moeda  da 
quarta  parle  do  seu  valor  nominal  ou  25  %.  Si 
o  Esiado,  presenteineiile,  quizesse  substituir  o 
papel-uioeda  por  ouro,  não  precisava  augmenlar 
a  despcza  de  um  real.  Para  o  pagamento  dos 
juros  e  amortização  do  respectivo  empréstimo, 
bastaria  applicar  a  quantia  miiiima  que  perde 
aunualuienie  com  a  baixa  do  cambio. 

Com  eíTeito,  os  luinisterios  de  estrangeiros,  fa- 
zenda e  agricultura,  despendem  annualmente  as 
seguintes  quantias,  calculadas  ao  cambio  de  27: 
Juros,    amortização,  da    divida 

externa 11.102:8675000 

DiíTerenyas  de  cambio,  commis- 

soes  e  corretagens 5.3i4:476#22i 

Juros  e  amortização  dos  empres- 

limusde  1868  e  1879 6.061 :825J}000 

Garantias  de  juros à  estradas  de 

ferro 1.492:187^^280 

Idem,  tabeliã  B K. 971. 313^97 

Idem  ã  engenhos  centraes 167:000#000 

liluminaçao  publica 935:634^238 

Lej^a^es,  consulados,  extraor- 
dinárias no  exterior,  ele 614:875^000 

Material  paia  o  exerciío  e  arma- 
da, telegraplio,  estradas  de 
ferro  c  outras  obras  do  Kslado 
Ciniuimo)  sobre  esta  quantia.,    10.787:8460461 

Despezas  annuaes  do  Estado  ao 

cambio  de  27 42.448:024^700 

Prejuízo  dos  25  %   de  baixa  do 

cambio 10.612:006ítl75 

Como  se  vê,  o  mínimo  prejuízo  annual  do 
Estado,  devido  á  depressão  do  cambio,  é  de 
10.612:0068175.  Ora,  este  prejuízo  é  justamente  o 
necessário  para  o  pagamento  do^^  juros  e  amor- 
tização do  empréstimo  destinado  ao  resgate  dos 
2iâ.2^u:U3  500  de  papel-moeda  circulante, dos 
qiiaes  24.1á9:15a5oOO  sào  dos  bancos  e  os  outros 
188  110:973^^00  tio  Estado. 

Assim,  pois,  com  os  próprios  recurso^  do  orça- 
mento, sem  ser  preciso  augmenlar  a  despeza, 
raas  simplesmente  aproveitando  o  que  se  perde, 
íaz-sea  operação. 

B. 
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Nos  Eslados  Unidos,  lai  éa  importância  que 
so  liga  ao  fornecimento  de  dinheiro  (princi- 
pal instrumento  do  trabalho),  que  é  rara  a 
povoação  de  2.500  a  3.000  almas,  onde  nào  haja 
um  banco. 

A  fundação  de  fabricas  é  a  melhor  escola 
pratica  de  trabalho,  o  melhor  modo  de  uiilisar 
os  serviços  dos  que,  pelas  circurnstancias 
inherenles  ao  seu  sexo,  ou  pela  falta  de  ro- 
bustez e  força  physica,  não  se  podem  empregar 
na  lavoura,  cuja  aspereza  e  rudez  do  trabalho 
priva  muitos  braços  de  serem  occupados. 

Entretanto,  um  auxilio  de  10,  lo,  20  on 
30:000^  certamente  seria  estimulo  bastante 
efficaz,para  a  creação  de  um  destes  viveiros  da 
industria, cuja  prc>ença  provocaria  a  deoutros. 

Quanto  ás  relações  civis  e  direitos  dos  que 
não  fossem  nacionaes,  bastaria  facilitar  a  na- 
turalização, deixando-a  lacullaliva,  e  tornar 
o  mais  fácil  possível  o  registro  dos  baptisados, 
casamentos  e  óbitos,  sem  dependência  da  au- 
toridade eclesiástica,  para  os  que  não  fossem 
caiholicos. 

Systematizar  todas  estas  medidas  e  conver- 
tel-ãs  em  lei,  dá  resultado;  decretar  uma  ou 
outra  não  é  conveniente,  porque  nada  ex- 
prime. 

Uma  vez  adoptadas,  cumpre  terem  oxecussão 
essas  medidas.  Isto  custa  muito  dinheiro  ;  mas 
este  se  pode  conseguir  com  o  credito  do  paiz, 
apoiado,  se  fòr  preciso  no  valor  real  da  pro- 
priedade immovel  do  Estado,  que  lenha  renda 
certa  e  conhecida. 

Não  se  deve  usar  do  credito  para  flns  aven- 
turosos, mas  para  melhorar  uma  propriedade, 
fazel-a  fructificar  e  augmentar-lhe  o  valor, 
nào  se  o  deve  recusar  —  porque  é  este  justa- 
mente o  papel  do  credito  no  mundo  financeiro. 

Não  é  só  esta  a  única  vantagem,  ha  outra 
muito  maior. 

As  mercadorias  importadas  tendo  de  ser  pagas 
em  ouro,  o  seu  custo  está  sujeito  á  importância 
dos  direitos  de  entrada  e  ao  ;;ccrescimo  de  2'S  % 
no  preço,  devido  á  baixa  do  cambio. 

Suppondo  uma  mercadoria  do  valor  do  100, 
ella  chega-nos  ao  mercado,  afora  os  fretes  e  di- 
reitos provinciaes  por  170,  a  saber: 

Custo , 100 

Taxa  aduaneira, 30 

50  %  addlcionaes  sobre  essa 

taxa 15 

Baixado  cambio 25 

Total 170 

Assim,  em  media,  os  impostos  geraes  de  im- 
portação entre  nós  são  de  70  %  do  valor  da  mer- 
cadoria. Portanto,  desde  que  os  pagamentos 
fossem  feitos  em  ouro,  o  consumidor  teria  uma 
reducçâo  de  25  %  nos  iru postos  de  importação,  o 
que  importa  em  16.250:000$,  mais  ou  menos, 
por  anno. 

Ainda  uma  outra  vantagem:— Por  occasião  da 
chegada  do  producto  do  empréstimo  que  se 
flzesse  para  resgatar  o  pnpel-nioeda,  o  governo 
poderia  eíTectuar  a  conversão  das  apólices  do  6 
para  5  %,  lucrando  o  Estado  3.:i75:13l|5000  por 
anno. 

Pagamos  de  direitos  de  importação  70  %  e  si  o 
cambio  voltasse  ao  par,  estes  direitos  desceriam 
a  45  *?o.  Nào  haveria  motivo  de  queixa  elevando- 
os  de  mais  10  %  ou  a  um  total  de  55  %,  o  que  é 


Como  se  deve  usar  do  credito. 

Cumpre  examinar  qual  o  melhor  meio  de 
uzar  do  credito  e  até  que  cifra. 

O  Sr.  conselheiro  Saraiva,  verificando  que 
as  n  udas  publicas  t»  m  tido  um  augmento  pro- 
gressivo, na  razão  de  4.790  contos  por  anno, 
aconselhou  que  se  empregas.se  metade  dessa 
somma  para  a  garantia  e  amorlizrçào  de  um 
empréstimo,  destinado  á  desenvolver  a  viação 
férrea  no  paiz. 

Já  vimos  que  era  de  necessidade  desenvolver 
a  construcção  de  ferro-vias,  que  além  de 
outros  benelicios,  teria  a  inestimável  vantagem 
de  facilitar  a  venda  das  terras  devolutas.  Ga- 
rantir, porém,  o  trafego  dessas  estradas,  afim 
de  que  o  seu  custeio  não  pese  sobre  o  thesouro 
c  questão  tão  importante,  que  impõe  a  neces- 
sidade de  outros  serviços,  embora  desfalcando 
pouco  mais  da  quarta  parte  do  producto  da 
operação.  Eis  porque  são  designadas  aqui 
verbas  p.na  imraigração,  desenvolvimento  das 
industrias,  navegabilidade  de  rios  o  melhora- 
mento de  portos. 

Nào  se  deve  confiar  somente  no  desenvol- 
vimento progressivo  das  rendas,  tralando-sc 
de  uma  operação  tão  vasta  o  espaçosa  como 
esta,  maxime  quando  durante  o  prazo  do 
compromisso  ha  de  ler  solução  a  crise  emi- 
nente do   trabalho  servil,  não  descurando   o 


muito  menos  de  70  %.  Com  decidido  proveito 
para  o  consumidor,  o  ííslado  poderia  alcançar 
mais  o  seguinte  augmento  de  renda,  eíTectuando 
os  pagamentos  em  espécie: 

Lucro  da  conversão  de  apólices.  3.375:131^000 
10  %da  importação 6.500:000g000 

Lucro  minimo 9.875:13lflO0O 

que  se  poderia  elevara  19.625:131^000,  a  saber: 

Lucro  da  conversão 3.375:131^(000 

25  %  de  impostos  devidos  á  baixa 
do  cambio 16.250:000^000 

Taes  são  as  principaes  vantagens  dessa  medida. 

Mas,  rei  la  a  operação,  a  permanência  da  moeda 
scríi  renl?A  importação  continuará  a  ser  maior 
do  que  o  valor  da  exportação,  conforme  já  em 
1874  eu  o  previra  na  primeira  parte  deste  es- 
cripto?  (Vide  nota  n.  11) 

Kis  o  grande  receio  e  o  único  que  tenho,  a  res- 
peito da  eílicacia  da  medida. 

Oá  pontífices  financeiros,  os  que  assumem  a 
responsabilidade,  que  meditem  e  resolvam. 

Penso,  porém,  que,  si  queremos  chegar  lá,  é 
indispensável  augmentar  a  producçâo,  como  o 
pretende  o  presente  projecto.  Neste  caso  as  quo- 
tas para  o  desenvolvimento  da  immlgração  e  da 
industria  deverão  ser  augmentadas;  e  dimi- 
nuídos os  direitos  de  exportação,  até  onde  o 
permittir  o  augnjenlo  de  valor  da  renda  de 
importação  e  a  economia  proveniente  da  con- 
versão das  apólices.  As  matérias  primas  serão 
isemptas  de  direitos  de  entrada.  Ainda,  ás  so- 
ciedades ou  corporações  mutuas  ou  de  mão- 
morta,  que  possuírem  apoLtes  inalienáveis,  se 
deverá  fazer  alguma  equidade,  durante  um 
certo  prazo,  afim  de  que  possam  reorganizar 
suas  economias,  quando  abaladas  com  a  re- 
ducçâo de  1  °/rt  pela  conversão ;  e  isto  porque 
o  Estado  as  obriga  a  comprar  as  suas  apólices. 

Como  se  \è,  a  questão  é  de  summo  alcance  e 
importância  :  Im mortal iza  uma  ('ipoca. 
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facto  bem  significaiivo  de  encerrarem -se  os 
on;amenlos  com  deficils. 

Por  líinto,  fora  talvez  comprometter  o  fu- 
turo, nào  contar  com  elementos  diversos  e 
mais  seguros. 

Progresso  como  o  do  Pará  e  Amazonas 
jiuiiiia  a  (juc  se  o  procure  imitar. 

Como  é  sabido,  emigraram  para  alli  iO.OOO 
retirantes  da  secca  do  Coará,  que  custou  ao 
Ibezouro  70.000:000^000. 

Pois  bem,  o  trabalho  dessa  gonle  tem  (indo 
tnl  impulso  áqucllas  províncias,  que  o  cres- 
cimento espantoso  de  suas  rendas,  assegura  a 
grala  esperança  de  em  breve  o  paiz  ver  sal- 
dar-se  aquella  enorme  despeza. 

Um  dos  maiores,  senão  o  maior  mi  I  do 
Brazil  ó  ignorar-se  qual  seja  a  sua  politica 
íínanceira. 

Parece  que  lodo  o  esforço  de  seus  mnis  nha- 
lisados  financeiros  tende  a  conseí^uir  o  equilí- 
brio entre  a  despeza  e  a  receita  or  lina:  i.i. 

E'  uma  tentativa  estéril  e  improlicua,  que  se 
annulla  diante  da  necessidade  de  despezas  ex- 
traordinárias, qunsi  sempre  de  caracter  Ião 
urgente,  que  não  peroíilte  sufficienle  jirazo 
para  o  exame  dos  respectivos  oiçamcnUis, 
enormes  e  desmedidos  uns,  extravaganies  e 
pouco  justificáveis  outros. 

Reduzir  verbas  no  orçamento,  é  muitas 
vezes  restringir  certos  serviroá  necessários  ; 
mas  nào  veda  que  outros  sejam  feitos  síiin 
econom'a  e  os  dinheiros  públicos  desperdiçados 
e  esbanjados. 

Restringir  por  um  lado  e  afrouxar  prodi- 
gamente por  outro,  é  impedir  o  equilíbrio 
financeiro,  sem  o  qual  nào  ha  finanças  que 
resistam. 

Entretanto,  o  equilíbrio  entre  a  despeza  ca 
receita  n  a  economia  naapplicaçno  dos  dinhei- 
ros públicos,  não  póJe  ser  um  programma, 
nem  é  umn  pí)litica,  porque  é  um  dever  ele- 
mentar dos  governos.  Assim,  conseguindo  o 
tão  fallado  equilíbrio,  ou  mesmo  alirum  saldo, 
o  (jue  nào  é  (lilllcil,  este  facto  «»  alleslaría 
bua  gerência  do  statu  qwi  íininctíiro  ;  não  tra- 
duziria, porém,  uma  polilica,  nem  autorizaria 
a  ainortisação  d:i  divida  actual  sem  o  eMipre;j;i> 
de  medidas  violentas,  ás  quaes.  em  circuns- 
tancias diflQceis,  tem  recorriílo  os  'governos 
imprevidentes  ou  fraudulento^. 

Eis  porque  o  Brazil  tem  necessidade  de 
seguir  uma  politica  financeira,  meditada  e  pru- 
dente, para  infundir  confiança  o  descortinar 
novos  horizontes  á  activifladf;  nacional. 

A  m.inuten.ào  do  slatu  qun,  pnrcm,  i'  a 
inare^in,  «'•  um  alrazo,  sf  \\-u)  »'•  a  própria 
mina. 

O  >!.<;}  (lo  ctYflit  t   rxi'/e  h  twsliilinl!  »•  critério 
nas    desppzaft 

Para  determinar  a  importância  da  quantia 
(|ue  se  pode  mutuar,  dentro  do  limite  da  pro- 
gressão arithmetica,  cuja  raz-ao  é  2.400 
conios  por  anuo,  basta  c&n^uliar  a  tabeliã 
annexa,  onde  vão  também  calculadas  as 
quotas  prcjibUá  uos  outros  serviços  comple- 
uientares. 


Ahi  a  despeza  annual,  igual  á  emissão,  é  de 
21.000:000,5(,  dos  quaes  15.000:000^1  para 
estradas,  2. 500:000/5  para  portos  e  navegação, 
2.000:000^5  para  immigraçâoe  1.500:000^  para 
desenvolvera  industria. 

Por  que  motivo  foram  assim  determinadas 
estas  parcellas,  é  fácil  de  saber. 

Primeiramente  a  necessidade  d(í  dar  occu- 
pação  aos  indivíduos  inaptos  para  a  lavoura, 
aconselha  o  eslr.belecimenlo  de  oílicinas  (í 
fabricas  pelo  interior,  á  margem  das  estradas 
do  furro.  Calculando  um  auxilia  médio  de 
50  conios  a  cada  uma,  concedido  com  clausula 
o  garantia  de  reembolso,  se  estabeleceria 
umas  30  fabricos  annual mente  pelo  Império, 
de  modo  a  ficarem  as  províncias  maiores  e 
mais  |)opulosas  com  duas  c  as  menores  com 
uma.  Por  sua  vez  essas  fabricas  seriam  ele- 
mentos de  irafego  de  producto  e  passageiros. 

Supponho  uma  desi»eza  efioctiva  do  25/5  por 
immi<,M'antc,  (27)  com  dous  mil  contos  se  con- 
sogucria  cerca  de  80.000  por  anno,  dos  quaes 
30.00),  no  minimi,  seriam  aptos  ao  serviço 
da  lavoura  c  poderiam  produzir  45.000:000 
de  Ivilos  ou  ;J. 000. 000  de  arrobas,  que  a  um 
freio  médio  do  250  rs.  deixaria  750:000>000 
l)ara  a  exporiaçào.  Os  outros  500:0C0í,  pois 
tanto  é  necessário  para  assegurar  o  custeio, 
seriam  foruí  eidos  pela  importação,  viajanlcs, 
lelegrapho,  prodacção  industrial,  cicom- 
menlas  c  baííagens. 

l']<labelecido  assim  o  serviço,  não  pesan-io 
o  custeio  sobre  o  Estado,  é  fora  de  duvida 
que  o  augmenlo  da  renda  se  desenvolveria 
nos  annos  subsiMiucntes,  o  com  elh  amortisar- 
se-ia  o  capital  de  tstabelecimenlo. 

Quand  j  mesmo  a  confiança  sobre  esse  ele- 
mento não  foss!*  satisfatória,  bastaria  o  pro- 
ducs»  da  venda  de  terras  para  garantir  a 
solvabilidade  desto  o  de  outros  compromissos 
do  paiz. 

Os  á.5O0:00)j5  c)nto>  annuaes  destinados 
á  melhoramentos  de  porlis  o  navegabilidade 
de  rios,  é  uma  verba  tomada  ao  acaso  ;  mas 
nàu  ó  (;\agerada. 

Paia  a-  c>tradas  de  Icrro  c  (jucos  I5.000.0UU;> 
contos  annuaes  devcràu  representar  também 
500  kilomelros  por  anno.  construídos  a  razão 
de  ;JO:000.>  cada  um. 

Esta  media  de  30 : 00  )j5  deve  ser  um  preço 
normal.  O  Estado  não  se  devo  importar  se  a 
obra  custi  mais  ou  menos,  se  o  terreno  ó  fácil 
ou  dífiicil.  Para  elhí  o  seu  preço  devo  ser 
trinta  contos  por  kilometro.  ganho  quem 
ganhar,  perca  (juom  perder.  E'  o  único  mcm 
de  evilar  a  depredação  «la  foriuna  publica, 
forçar  a  economia  c  prohibir  a  rapacidad»» 
financeira —  que  tem  sido  o  maior  cancro  d.* 
nossas  finança^. 

ICsirailas  do  ferro  di'  bitola  de  um  m«'tro, 
com  curvas  d^^  cem  metros  de  raio  e  2  lá  ", 
de    declives,  não   ha  quem  não  as  construa  a 


(27)  Tal  u  a  quantia  i;  lu  o  Lsladu  da  aus  lutal.i- 
lios,  que  pa^ani  á  visl  as  d»spczas  com  a  iiitro- 
Uucrão  de  cada  ini:.  i^q'an te,  conforme  os  rou- 
Iratu-   feilu>  e  o  rei  !l. rio  das  Terras  e  Colcuisi- 
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30:000^   por   kilometro,  maxime  quando  as 
estradas  são  extensas. 

Que  finanças  e  que  trafG«:o  podem  resistir 
a  estradas  de  60 .90 e  105  contos  por  kilomelros? 
Quando  se  vè  a  Mogyana  c  a  Barào  de  Ara- 
ruaina  era  terreno  regular  custarem  menos  de 
ii  contos  por  kilometro  ;  a  Leopoldina  e  a 
União  Mineira  em  terreno  accidcntado,  menos 
do  28:000^,  a  Juiz  de  Fora  e  Piau  em  terreno 
diflicil,  contratada  a  menos  de  28:000^  ;  não  se 
pôde  deixar  de  protestar  contra  o  esbanja- 
mento dos  dinheiros  públicos,  eomprometlidos 
em  estradas  que  custam  mais  de  30  até  105 
conlos  por  kilometro. 

Os  doutares  da  sciencia  e  os  homens  de 
experiência  hão  de  protestar  contra  esta  limi- 
tarão, mas  a  decência,  a  dignidade  e  a  pureza 
d(í*  consciência  a  exigirá  ;  e  o  governo  chame 
licitantes  a  este  preço  e  reconhecerá  por  fim 
até  que  ponto  se  tem  elevado  as  subtilesas  e 
as  artimanhas  que  tôm  defraudado  o  paiz. 

Dadas  aquelías  condições  lechnicas  o  os 
pontos  obrigados,  deixe-se  o  traçado  á  cargo 
do  conslructor,  prohihindo-Ihe  os  alonga- 
mentos inúteis  e  a  construccào  de  obras  d'arte 
luxuosas,  que  ao  preço  de  30:000^  não  faltarão 
licitantes  á  construccào  de  estradas. 

Sendo  conslruidas  por  administracçào  di- 
recta do  Estado  ou  por  particulares,  um  anno 
de  trafego  é  indispensável  para  se  reconhecer 
da  solidez  das  obras  e  proceder  se  á  recepção 
definitiva  delias. 

O  Eslado  procederia  com  escrupulosa  e  lou- 
vável equidade,  se  depois  de  deíinitivamente 
recebidas  as  obras  construídas  por  sua  admi- 
nistração directa,  e  verificando-se  que  foram 
executadas  com  solidez  e  por  menos  de  trinta 
conlos  cada  kilometro,  dividisse  metade  dessa 
economia  pelo  pessoal  technico,  proporcio- 
nalmente á  cathegoria,  vencimenlos  e  tempo 
de  effectividade  ulil  de  cada  qual  no  serviço. 
Desse  estimulo  só  poderiam  provir  vantagens. 
Admittida  esta  base  tixa  pode,  nas  condições 
já  referidas,  a  construcçàu  ser  feita  pelo  Estado 
ou  por  particulares,  contanto  que  os  parti- 
culares prestem  garantias  de  executarem  as 
obras  com  solidez  e  segurança,  por  um  preço 
raedio  nunca  excedente  a  iiOrOOO^OOO. 

Aos  particulares  que  se  encarregarem  da 
construccào  de  estradas  de  ferro,  poderão  ser 
vendidas  terras  pelos  preços  actuaes  marcados 
vn\  lei,  elevando-se  um  pouco  mais  o  preço 
díi  unidade  para  os  outros  compradores,  nas 
proximidades  de  três  léguas  da  estrada.  O 
preço  da  venda  será  descontado  na  subvenção. 
Também  se  lhes  poderá  dar  10  Vo  do  valor 
das  terras  cuja  venda  promoverem.  Esta  por- 
centagem deveria  ser  applicavel  tanto  a  quem 
construísse  como  a  quem  trafegasse  estradas 
de  ferro,  ou  a  quem  estabelecesse  industrias. 
Uma  das  condicções  de  preferencia,  para  os 
contratos  de  construccào  de  estradas  de  ferro 
ou  fundacçâo  do  fabricas,  deve  ser  a  maior 
somma  recebivel  em  terras,  por  conta  do 
preço  médio  do  kilometro.  ou  do  capital  da 
fabrica,  mencionada  nas  propostas. 

O  Estado  poderá  adjudicar,  por  um  praza 
até  50  annos.o  trafego  das  estradas  construídas 
sob  sua  administração  directa.  Quando  porém 


a  construcção  fòr  feita  por  particulares,  este 
tem  direito  ao  uso  e  gozo  do  trafego  por 
cíiicoenta  annos. 

Para  provar  ao  trafego,  pode  o  Estado  na 
f;dln  de  renda  suíBcicnie  ao  cust«-io,  adiantar 
a  cada  estrada  durantt;  cinco  annos,  alé  1:500^^ 
por  anno  e  por  kilometro  e  bem  assim,  dar- 
Ihes  áo:000<jpor  mil  immigrantes,  que  collo- 
carem  em  serviços  reproductivos  ao  longo  da 
estrada;  preferencia  para  a  fundação  de  fa- 
bricas ou  officinas  induslriaes  em  suas  proxi- 
mídad»»s  para  o  melhoramento  dos  portos  que 
|hes  forem  eslaçots  maritimí^se  desobstrucção 
dos  rios  que  lhes  forem  ramaes  ou  prolonga- 
mentos n-iluraes. 

Ainda  mais,  isempçào  de  direitos  geraes  e 
provinciaes  ás  embarcações  conslruidas  no 
paiz  e  destinadas  á  navegação  interior  ,  bem 
como,  e  por  dez  annos,  isempçào  de  todos  os 
direitos  aos  productos  da  lavoura  e  da  indus- 
tria, exceptuados  os  da  industria  extrativa, 
que  fossem  transportados  em  taes  embarca- 
çõ<'s  e  nessas  estradas  de  ferro,  salvo  os  fretes 
calculados  nas  tarifas  homologadas  pelo  go- 
verno. 

Relativamente  aos  estudos,  deveriam  estes 
ser  fixados  em  400-5000  por  kilometro,  quando 
effectuados  por  administração  directa  do  Es- 
tado ;  dividi  ndose  metade  das  economias  rea- 
lizadas sob  esse  preço,  pelo  pessoal  technico, 
COOU)  no  caso  da  construccào. 

Durante  o  anno  que  deccorrer  entre  a  con- 
struccào acabada  e  o  serviço  do  trafego,  para 
a  entrega  difiniliva  da  estrada  e  prova  da  se- 
gurança e  solidez  das  obras,  as  despezas  de 
custeio  correrão  por  conta  do  Estado  e  não 
poderão  ser  maiores  de  2:500^5  por  kilo- 
metro. 

O  governo,  depois  que  as  estradas  cobrirem 
as  despezas  de  custeio,  marcará  uma  quota  ou 
porcentagem  annual  para  indemnização  das 
qunntias  adiantadas  por  conta  da  conslrucção 
e  do  trafego,  do  maneira  que  durante  os  pri- 
meiros quarenta  annos  no  máximo,  esteja 
extincto  todo  o  debito  e  amortizada  a  respe- 
ctiva divida,  caducando  as  concessões  feitas  se 
dentro  de  vinte  e  cinco  annos  não  estiver 
amortizada  mais  de  metade.  Em  relação  as 
labricas,  seguir-se-ha  a  mesma  regra,  com  a 
diíTerença  de  ser  de  quinze  o  primeiro  prazo 
e  de  vintp  e  cinco  o  segundo. 

A  amortização  das  despezas  com  immigra- 
çào,  portos  e  rios  se  eíFectuará  na  cobrança 
dos  impostos  geraes,  que  tem  de  crescer  com 
o  auírmento  dos  productos. 

Vê- se,  pois,  que  toda  a  despeza  será  reem- 
bolsada ao  Eslado,  dentro  de  um  prazo,  nunca 
superior  a  quarenta  annos,  em  que  ficará  de 
todo  extincta  a  divida  com  os  serviços  men- 
cionados. 

Póde-se  agora  examinar  o  melhor  meio  de 
usar  do  credito. 

As  garantias  de  juros  e  suas  fraudes  ou  almsos 

O  melhor  meio  de  usar  do  credito,  é,  sem 
duvida  alguma,  aquelle  que,  mais  garantindo 
o  credor,  fòr  menos  oneroso  ao  Estado. 
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O  syslema'  de  garantias  de  juro,  já  nos 
disse  a  experiência,  não  pôde  offorecer  essa 
vantagem. 

A  lei  de  24  de  Setembro  de  1873  determi- 
nou que  o  governo  garantisse  juros  até  7  "/o, 
ao  capiíal  effeclivamente  empregado  nas 
estradís  que  provassem  produzir  uma  renda 
liquida  de  4  <»/o. 

Para  que  houvesse  renda  liquida  seria  mis- 
ter que  a  renda  bruta  fosse  superior  ás  des- 
pezas  do  custeio.  Tanto  foi  esse  o  pensamento 
da  lei,  que  o  regulamento,  impondo  a  obri- 
gação do  trafego  diário,  dava  como  provada 
a  existência  de  renda  certa  para  o  custeio, 
único  modo  possivel  de  ser  aceita  com  sin- 
cera e  leal  boa  fé  aquella  obrigação,  sem 
prejuízo  da  renda  do  capital  garantido.  Vô-se, 

fiois,  em  face  de  tal  obrigação,  que  o  capita - 
ísta,  a  quem  se  dizia  garantido  o  capital,  só 
lhe  receberia  os  juros  quando  eíTectivamente 
a  empreza  rendesse  ao  menos  para  a  despezi 
do  custeio.  No  caso  contrario,  e  como  o  tra- 
fego devia  ser  diário,  sob  pena  de  caducidade 
da  concessão,  dos  juros  p.igos  pelo  Estado 
deveria  sahir  o  necessário  para  completar  o 
custeio,  e  o  restante  então  é  que  seria  dividi- 
do ao  pro  ra^a,  pelos  capitalistas,  que  rece- 
beriam louáVo,  embora  se  lhes  tivesse 
garantido  7  «/o,  pagos  aliás  integralmente  pelo 
Estado. 

Desde,  portanto,  que  não  fosse  rigorosa  a 
prova  da  renda,  como  de  facto  nào  foi,  appa- 
reciam  dous  prejudicados:  o  Estado,  que 
pagava  integralmente  os  7 ''/o,  e  o  capitalista, 
que  só  receberia  1  ou  2  "/«• 

Assim,  mesmo  relaxando-se  a  prova  da  ren- 
da, com  violação  manifesta  da  lei,  os  capita- 
listas retrabiram-se,  e  por  muito  tempo  ella 
ficou  sem  execução,  até  que  se  preparou  o 
terreno  para  o  novo  combate  —  deslealdade 
por  deslealdade. 

O  facto  do   aceitar  como   prova  o  que  era 

t)uramente  chímerico,  e  em  nome  dessa  simu- 
ação  da  verdade  impor  compromissos  a 
terceiros,  ó  uma  deslealdade  ;  e  tanto  maior 
quanto  ella  partia  do  poder  publico. 

A  reacção  foi  medonha,  os  especuladores 
vingaram-se. 

Desenganados  de  não  encontrar  dinheiro  no 
paiz,  foram  ao  estrangeiro,  e  os  respectivos 
capitalistas  resolveram  a  questão  de  um  modo 
.simplississímo. 

Disseram  elles  :  —Com  um  capital  faz- se 
uma  estrada,  mas  o  seu  custeio  faz -se  com 
uma  renda f  cuia  falta  é  que  é  justamente  a 
dilficuldade.  Mediante  o  juro  da  lei  nós  pres- 
tamos o  capital  necessário  para  a  construcção  ; 
mas  para  salvar  a  hypothese  da  falta  de  renda 
para  o  custeio,  é  indispensável  que  o  governo 
garanta  outro  capital  igual  ou  maior  que  o 
necessário.  O  capital  que  prestarmos  será 
emittido  em  obrigações,  o  outro  ficará  repre- 
sentado em  acções  a  bem  da  legalidade  da 
forma.  Este  ultimo  não  o  prestaremos,  .ipenas 
lhe  receberemos  o  juro  no  thesouro  do  Brazil, 
afim  de  fazer-se  as  despezas  de  custeio  (|uando 
ellas  forem  precisas.  Depois  contracta-se  a 
construcção  em  globo,  pelos  preços  do  or- 
çamento approvado  pelo  governo  do  Brazil, 


o  que  evita  Ioda  a  íiscalisação,  excepto  a 
que  entende  com  a  policia  e  segurança  da 
linhn. 

Osuccesso,  pois,  estava  em  se  alcançar,  para 
cada  estrada,  garantia  para  dous  ou  três  ca- 
pitães. 

Eis  por  que  tivemos  capitães  garantidos 
a  razão  de  60,  90  e  105  contos  por  kilo- 
melro  de  estrada  de  forro  de  um  melro  de 
bitola  ! 

O  caso  do  capital  previamente  fixado  é  um 
condimento,  um  requinte  de  perfeição  dessa 
escandalosa  maneira  de  í Iludir. 

Fixando-se  depois  de  concluídas  as  obras, 
seria  preciso  marcar  um  limite  para  a  emissão 
previíinente,  o  que  equivaleria  ao  mesmo  que 
o  caso  anterior,  e  mais  algum  au.rmento,  após 
a  liquidação  deíinítíva  :  seria  peior. 

A  primeira  e  a  mais  importante  garantia 
a  oflferecer  a  quem  empresta  o  seu  dinheiro, 
é  assegurar- lhe  honestamente  ó  juro  e  a  amor- 
tisaçào. 

Havendo  lealdade  na  concepção  ^e  na  execu- 
ção, todos  os  systemas  financeiros  são  bons. 

Havendo  má  fé,  em  finanças  não  ha  com- 
binação que  preste. 

Eis  porque  esta  questão  deve  ser  estudada 
em  boa  fé. 

A  garantia  de  juros  ao  capital  precisamente 
necessário,  conforme  a  lei  de  1873  e  os  regu- 
lamentos que  lhe  deram,  nào  consegue 
garantir  ao  capitalista  a  certeza  dos  juros  e 
amortisação  do  seu  dinheiro.  Ella  assim  é 
inefflcaz. 

Tratando-se  de  um  capital  duplo  ou  triplo 
do  necessário  ,  sim ;  mas  isto  ó  fraudu- 
lento. 

E*  preciso  at tender  a  construcção  e  ao  trafego 

O  remédio  seria  eliminar  a  obrigação  do 
trafego  diário,  dos  encargos  da  construcção, 
o  estudar  um  meio  de  auxiliar  e  garantir  a 
execução  daquellc  serviço,  aliás  bem  diffe- 
renle  deste. 

E*  indispensável,  pois,  promover  meios 
para  a  construcção  c  meios  para  o  trafego. 

Nas  conições  qui  propostas  oda*  máximo 
para  estes  dous  serviços  é  40:000/1,  a  saber 
30:000 >  para  a  construcção  e  10:000^  para  o 
trafego,  conforme  já  ficou  explicado. 

Garantindo  o  Estado  o  trafego  por  seis 
annos,  dá-se  ao  individuo  delle  encarregado 
tempo  suíllciente  para  com  os  outros  fa- 
vores, facilidades  e  vantagens  concediveis, 
desenvolver  a  producção  indispensável  ás 
despezas  do  custeio. 

Em  vez  de  crear  difficuldades  e  engendrar 
absurdos,  supperaveis  somente  pela  fraude,  é 
preferível  empregar  a  actividade  humana  no 
progresso  do  paiz;  offerecendo-lhe  vantagens 
e  auxilios  capazes  de  fjzer  fructiílcar  o  tra- 
balrio,  augmentar  a  prqducção,  e  com  ella  as 
rendas  do  Estado. 

E*  nesse  intuito  que  se  diz  ao  adjudicatário 
do  trafego^o  vosso  prazo  será  até  50  annos. 
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Mas  ao  construclor  assegura-so— tereis  di- 
reito ao  trafego  por  cincoenta  annos. 

Certo  deste  direito,  o  ulliino,  dcMlo  i\  toiís- 
trucção  vae  dispondo  as  cousas  c  coiubi- 
nando-as  do  modo,  que  iludas  as  ohr.is  já 
exista  o  que  transportar— vae  crcMiJo  iiMuIa. 
Emquanlo  que  o  outro,  o  primeiro,  (i-iniidu 
apresenta-se  á  adjudicar,  já  lem  u\ni\  ba^^e 
conhecida  para  firmar  a  sua  proposta— ollc 
acha  a  renda  creada  em  parte. 

No  actual  systema  de  garantias  de  juros 
esta  preoccupação  é  eslraniia  aos  etiiprc- 
zarios,  que  por  estarem  bem  í;araniidos, 
deixam  ao  tempo  a  questão  do  trafego. 

O  levantameno  de  capitães  e  o  resgate 


Demais,  o  bom  êxito  de  uma  operação  fi- 
nanceira depende  do  credito  e  conceito  do  mu- 
tuário em  rel.ivao  ao  mutuante. 

Ora,  por  melliures  (jue  seiam  :»s  condições 
de  um  particular.  jiiJUíis  sãoella  r.|ui[iaiaV''is 
ás  de  uma  navài>. 

FiiiahnenU.'.  a  :.a;aHlia  de  juitj^  j  o.'  oO  a::- 
nos  p  niiillo  .'!:>  parli;ii|ar  fazoi"  ^lal^  oiier* - 
snmeul'  a  obr.:,  cuin  a  responsíibiliJade  do 
ilsla.lo.  e  íicar  (diii  cII.i  para  hi  duraulc  í>0 
annos.  Antes  desse  prazo  o  Estado  só  lhe  con- 
seguiria a  propriedade,  pagantlo  a  quantia  cm 
que  fosso  avaliada,  segundo  as  regras  da  clau- 
sula do  resgato. 

l']nlào,  não  seria  mellioi'  que  o  Estado,  com 
a  mesma  responsabilidade,  mas  por  (luanlia 
muilo  menor,  conseguisse  executar  a  mesma 
obra,   ficar  com    ella  para  si,  isentando-se  da 
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Projecto  de  lei  provendo  recursos  finan- 
ceiros á  construcção  de  obras  públicos  no 
Brazil. 

Base—Credito  real  e  credito  nwional 

Ari.  1.0  Fica  o  governo  autorizado  : 

§  1."  A  tomar  por  base  a  propriedade  im- 
nióvol  do  Estado;  com  renda  cerln  c  conlio- 
cida  e  reforçíil-a  ainda  com  o  credito  nacional 
para  emitlir  doze  series  annuaesde  obrifiarõrSy 
até  21.000:000f5  por  anno,  com  o  lim  cxcln- 
sivo  de  ser  somente  applicado  o  seu  produclo 
á  constraccào  de  estrados  de  ferro,  navegabi- 
lidade do  rios  o  melboramentos  do  portos, 
introducçào  de  immigranies,  desi^nvolvimonlo 
.  dà  industria  inanufactora  e  exlracliva,  pelo 
interior  do  paiz,  de  modo  a  povoal-o  o  facililar 
a  venda  das  terras  devolutas. 

§  2.0  A  mandar  abrir  subscripçào  publica 
nns  ostibeleeimentos  financeiros  d  >  império  e 
snns  oííoncias  existentes  no  paiz  ou  no  estran- 
geiro, para  a  transmissão  das  referidas  ohri- 
(}arw'!i,  ns  quaes  serão  do  lypo  de  200^5  cada 
uma,  do  juro  de  4  1/2  Vo  e  1";  de  amorlizaçào 
annuaes,  rccebiveis  e  píigavei>  pelo  mesmo 
c.tmhio  o  moeda  ontregno.  Taes  obriíran>í)s 
Irarão  no  verso  a  tran-^cripçàr)  desta  lei,  em 
lingna  franceza,  inglza  e  nacional,  mencio- 
nando-se  sempre  ode  um  modo  bom  vi^ivcl 
o  nas  mesmas  linguas  os  logares  e  épocas  do 
pagamento  dos  juros  e  da  amortizarão. 

§  3.0  u  dar  os  stíguintes  desiinos  ao  pro- 
djiclo  da  presente  emissão: 

1.0  Conslruccào  de  estradas 

de  ferro 183.000:000^000 

2.0  Melhoramento  de  por- 
tos e  navegação  de  rios.      30.000:000)^000 

1].''    ínlroduccão  de  immi- 

grantes. .  / 21.003 :000'S  :00 

4.0    Desenvolvimento    das 

industrias 18.000:000,^000 

^  4.0  A  mandar  explorar  os  rios  mais  cau- 
daes  e  que  melbor  .se  prestem  a  navegcção  de 
embarcações  de  dimensões  razoáveis  c  orçar 
os  respectivos  melboramentos,  e  bem  assim 
os  dos  portos  que  mais  urgentes  forem.  Sem- 
pre que  a  despeza  com  a  canalisaçào  dos  rios 
nào  fòr  o  mais  económico  alvitre,  for-se-á 
uma  estrada  de  ferro  marginal  que  aproveite 
á  parte  ou  partes  navegáveis.  Sobre  os  orça- 
mentos, approvados  pelo  governo,  se  abrirá 
concurrencia  publica  ou  serão  as  obras,  çm 
ultimo  caso,  executadas  por  administração  di- 
recta do  Estado. 

§  5.°  A  adianiar,  mediante  garantia  do  em- 
prego e  reembolso  do  capital,  até  50:000^000, 
como  auxilio  a  cada  fal)rica  que  se  fundar  no 
interior,  á  margem  das  estradas  de  ferro  ou 
rios  navegáveis,  que  lhes  forem  prolonga- 
mentos ou  ramaes  naluraes,  preferindo  sem- 
pre quem  exiirir  menor  capiíal  e  oííerecer 
maiores  garantias. 

§  0."  A  isentar  de  qualquer  imposto  as 
eníbarcaçõcs  construídas  no  paiz  e  occupadas 
na  navegação  interior ;  e  bem  assim,  por  dez 
annos,  os  productos  da  lavoura  e  da  indnsiria 


nacional,  com  excepção  da  industria  extra- 
ctiva, transportados  nessas  embarcações  ou 
nas  esl radas  de  ferro,  salvos  os  fretes  calcu- 
lados em  tarifas  homologadas  pelo  governo. 

§  7.0  A  mandar  organizar  pela  repartição 
competente  o  serviço  de  introducçào  de  immi- 
grantes  e  dar-lhe  approvaçào. 

§  8.0  A  elevar  o  preço  das  terras  próximas 
ás  estradas  de  ferro. 

%  9.0  A  crear  mais  três  directorias  techni- 
cfls,  do  ministério  da  agricultura:  Navegação 
fluvial  e  portos;  Estradas  de  ferro  e  Industria 
nacional. 

§  10.  A  expedir  os  respectivos  regulamen- 
tos para  a  execução  dos  serviços  aqui  men- 
cionados. 

§  11.  A  empregar  as  quantias  recebidas  em 
virtude  desta  lei  na  amortização  da  divida 
publica,  dando  preferencia  á  que  fôr  inais 
onerosa. 

§  12.  A  emittir  nova  serie  de  obrigações 
|ogo  que  a  divida  publica  fôr  amortizada  de 
quantia  igual  e  os  serviços  executados  pro 
duzam  resultados  satisfactorios. 

§  13.0  A  fazer  as  precisas  concessões  ou  con- 
tratos, tomando  sempre  por  base  a  indemni- 
zação ao  Estado  das  quantias  despendidas  por 
coíita  desta  emissão. 

§  14.0  A  calcular  a  mínima  porcentagem 
annua,  capaz  de  indemnizar  as  despezas  nos 
prazos  máximos  de  25anno.s  quando  se  tratar 
de  industrias,  e  de  quarenta  annos  quando  se 
tratar  da  estradas  de  ferro,  e  fazei -a  inserir 
nos  contratos,  com  a  declaração  de  encurlar-se 
aquelles  prazos  sempre  que  o  progresso  das 
rendas  o  permittir. 

Art.  2.0  Todas  as  estradas  de  ferro  con- 
struídas com  os  favores  desta  lei  serão  de  pro- 
priedade do  Estado  ;  mas  a  sua  construcçâo  e 
o  ?eu  trafego  poderá  ser  feito  por  adminis- 
tracção  directa  do  Estado  ou  por  concessão  ou 
adjudicação  á  particulares,  mediante  as  con- 
dicções  seguintes,  que  o  governo  observará  ; 

§  1.0  O  Estado  não  reconhece  preço  kilome- 
trico  superior  a  30:000^000,  por  isso,  na  con- 
strucçâo de  estradas  de  ferro  será  preferido 
quem  construir  por  menos. 

§  2."  As  condicções  technicas  exigidas  são  : 
minimo  raio  de  curva  100  metros,  máximo 
declive  á'j  0/^^  bitola  um  metro  e  evitamenlo 
de  distancias  inúteis,  o  mais  segundo  é  ge- 
ralmente admittido,  para  maior  solidez  e  se- 
gurança. ^    a.     .     ^ 

§  3. o  Quando  por  administrrçao  directa  do 
Estado  fòr  conslruida  alguma  estrada  de  ferro 
por  menos  de  30:0005000  cada  kilometro,  com 
a  precisa  solidez  e  segurança,  metade  da  eco- 
nomia realizada  será  dividida  pelo  pessoal  te- 
chnico,  proporcionalmente  á  cathegoria,  ven- 
cimentos e  ti'mpo  de  eíTectividade  útil  de  cada 
qual  no  serviço. 

%  4.0  Um  anuo  de  trafego  é  o  tempo  exiçido 
para  a  prova  da  solidez  e  segurança  das  obras 
construídas,  quer  pelo  Estado,  quer  por  parti- 
culares. 

§  5.0  Igualmente  se  procedera  em  rela- 
çào  aos  estudos,  cujo  preço  kilometrico  é 
a  quantia  de  400^000. 
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§  6.«  Os  particulares  que  construírem  es- 
tradas de  ferro  lêm  direito  a  trafeíjarem- 
as  por  50  annos ;  os  que  as  adjudicarem 
somente,  só  o  poderão  fazer  até  aquelle  li- 
mite como  máximo,  sendo  o  minimo  condição 
de  preferencia. 

§  7.0  Para  a  conslrucção  de  estradas  de 
ferro  se  dará  preferencia  aos  particulares 
á  compra  de  terras  devolutas,  estobelecendo- 
se  o  preço  de  10:000^  por  légua  quadrada, 
que  será  descontado  do  importe  do  preço 
kilometríco  da  construcçào.  Fora  destas  con- 
dições vigorarão  os  preços  que  o  governo 
estabelecer,   em  virtude  desta  lei. 

§  8.°  Os  particulares  ou  não,  que  promo- 
verem a  venda  de  terras  devolutas,  terão 
10%  do  valor  porque  forem  ellas  vendidas. 

§  9.»  O  governo  dará  25:000íJ  a  quem  col- 
locar  1000  immigrantes  em  serviços  repro- 
ductivos  ao  lono:o  das  linhas  férreas  construída- 
em  virtude  desta  lei,  ou  ao  longo  dos  rios 
que  forem  prolongamentos  ou  ramaes  nas 
turaes  destas  estradas. 

§  10.  Os  rios  mencionados  no  paragrapho 
precedente  serão  de  preferencia  desobstruí- 
dos,  bem   como   melhorados  os  portos    que 


forem  estações  marítimas  das  mesmas  es- 
tradas. 

§  11.  As  margens  das  estradas  ou  dos 
rios  aqui  mencionados  seriío  de  preferencia 
estabelecidas  fabricas  ou  olBcinas  industriaes 
e  os   imtnigrantíís   que  desejarem. 

^  12.  Entre  a  conclusão  das  obras  e  a  sua 
recepção  definitiva  mediará  um  annode  prazo, 
dentro  do  qual  será  julgada  a  solidez  e 
segurança  da  estrada.  Durante  esse  prazo  o 
trafego  será  feito  por  contj  do  Estado,  que 
só  despenderá  até  2:500,^  por  kilometro  com 
este  serviço. 

§  13.  Durante  cinco  annos,  após  o  primeiro 
de  trafego,  o  governo  dará  como  adianta- 
mento, além  do  que  já  tiver  despendido, 
até  1:500^  por  anno  e  por  kilometro,  para 
auxiliar  o  trafego,  no  caso  de  absoluta  falta 
de  renda    necessária   para   o  custeio. 

§  14.  O  telegrapho,  a  via -permanente,  trem 
rodante  e  demais  dependências  da  estrada 
deverão  estar  sempre  no  melhor  estado  de 
conservação,  para  que  seja  mantido  com  toda 
a  regularidade  o  trafego  diário. 

Rio  de  Janeiro,17  de  Agosto  de  1882.— O  En- 
genheiro Joru)  Ramos  de  Queiroz, 
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4yguslos  o  dignjssimos  senhores  represen- 
tantes da  Natão.— Os  abaixo  assignados,  do- 
miciliários na  villâ  o  niunieipio  do  Limoeiro, 
da  provincia  do  Ceará,  lendo  conhecimento  do 
projecto  de  Lei,  aprcsçenlndo  a  essa  augusta 
assembliia  na  sessilo  ordinária  do  dia  5  de 
Jiinho  próximo  passado,  pelo  deputado  pelo  8" 
dislriclo  dcbla  provincia,  relativamente  á  con- 
slrucçHo  da  estrada  de  ferro  da  cidade  do 
Aracaty  á  do  Icó,  experimentam  a  mais  grata 
e  aprazivel  satisfação  em  apoiar  e  secundar  a 
grajidiosa  c  salvadora  id(?a  que  concebeu  o 
referido  deputado. 

De  facto,  Kxms.  Srs.,  si  desde  muitos 
annosessa  generosa  idéa  tem  sido  geralmente 
abraçada  e  alimentada  por  uma  numerosa 
população  que  occupa  a  extensa  zona  mar- 
ginal do  rio  Jaguaribe,  hoje  principalmente 
cresce  ella  de  interesse,  e  muito  mais  se  faz 
sentir,  depois  que  a  provincia  foi  assolada 
pela  fonga  e  pavorosa  secca  de  três  annos,  que 
tudo  devastou  e  arruinou,  reduzindo  a  fortuna 
particular  á  mais  triste  e  desanimadora  con- 
tingência. 
.<*»'  Actualmente  que  a  população  tem  voltado  a 
seus  antigos  hábitos  de  trabalho,  e  que  as 
condições  normaes  da  provincia  se  vao  pouco 
a  pouco  restabelecendo  com  o  appareeimento 
de  Invernos  regulares,  sente -se  enfraquecida 
e  desanimada  por  lho  fallecerem  absoluta- 
mente os  meios  de  transporte,  á  mingua  dos 
?uaes  vô  o  producto  do  suas  lavouras,  o 
ructo  do  seu  continuo  c  afanoso  trabalho, 
perder-se  quasi  inteiramente,  por  não  eu- 
V.    IV.— 1 


ct»ntrap  preço,  nem  valor  algum,  cm  rasãode- 
(lào  poder  chegar  ao  littoral,  aos  mercados 
consumidores,  emlim. 

Por  outro  lado,  é  mais  que  intuitiva  a  ne- 
cessidade da  adopção  e  effectiva  a  realidade  do 
tíio  útil  quão  vantajoso  commettimento  ;  por- 
(juanto,  sendo  periódicas  as  seccas  ne^la  pro- 
vincia, é  facto  suíílcien temente  averiguado 
que  só  as  vias  férreas  poderão  altenuar  os 
seus  desastrosos  e  cruéis  effeitos,  já  facilitando 
o  rápido  transporto  dos  géneros  de  primeira 
necessidade,  a  muitos  pontos  do  alto  sertão, 
e  já  concorrendo,  por  esse  meio,  para  que  a 

f)opulação  apavorada  não  abandone  os  seus 
ares  em  demanda  do  littoral,  onde,  as  mais 
das  vezes,  vem  encontrar  uma  morte  certa  o 
inevitável,  resultante  do  epidemias,  que  facil- 
mente se  desenvolvem  nessas  horrorosas 
quadras. 

Além  disso  a  construcção  da  projectada  es- 
trada do  ferro  sobre  s^r  uma  fonte  de  renda 
pnramenie  para  o  Estado*,  incontestavelmente, 
nas  quadras  calamitosas,  tornar-se-á  econó- 
mica para  os  dinheiros  públicos,  poupando  ao 
Governo  o  dispêndio  de  nmitos  milhares  de 
contos  de  réis,  como  aconteceu  por  occasião 
da  ultima  secca  que  devastou  a  provincia. 

Nestas  circumstancias  vêm  os  abaixo  assi- 
gnados  representar  sobro  a  construcção  da 
referida  estrada  de  ferro,  e  confiara  que 
VV.  Exs.,  adoptando  o  projecto  que  lhes  foi 
apresentado  o  converterão  em  lei  para  que 
assim  possa  realizar-fe  osso  urg:entissimo  e 
palpitíinie  melhoramento. 

D. 
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Villa  do  Limoeiro,  28  de  Julho  de  1882.—  O 
vigário,  padre  Joaquim  Rodrigues  de  Menezes 
Silva.— Cândido  José  Gonçalves  Malveira,  l» 
supplenlc  do  juiz  municipal.— José  Ferreira 
da  Silva  Maia,  creador.— Seraphim  Tolen- 
line  Freire  Chaves  labellião.—  João  Baptista 
de  Souza  Netlo,  2<>  supplenlc  do  juiz  munici- 
pal.—José  Nunes  Guerreiro,  secretario  da 
camará.— Luiz  José  da  Silva,  juiz  de  paz.— 
Juvencio  do  Nascimento  Souza  Netto,  eleitor. 

—  António  Nunes  Guerreiro    Júnior,  eleitor. 

—  José  Augusto  de  Souza  Andrade,   criador. 

—  António  Lopes  de  Souza  Andrade,  eleitor. 

—  Francisco  Cândido  Malveira,  negociante.— 
João  Rodrií^ues  da  Silva,  criador.— Jcsé  Cân- 
dido Malveira,  criador.—  Francisco  Anlonio 
de  Souza  Nelto,  eleitor.—  Francisco  Lopes  de 
Assis,  eleitor.-  Franklin  Guerreiro  de  An- 
drade, eleitor.— Francisco  Affonso  Maia  Alar- 
con,  agente  dos  correios.—  Joaquim  José  de 
Oliveira  Filho,  criador.  Manoel  Volamiro 
de  Araújo,  íiscal  da  camará.— José  Ignacio  de 
Souza,  negociante.—  Manoel  Bonifácio  Car- 
neiro, negociaste.—  Pedro  Militão  de  Assis, 
criador.—  Felippe  José  Carneiro,  criador.— 
Victoriano  José  Carneiro,  criador.—  Raymun- 
do  Lopes  de  Assis,   idem.— Ray mundo  José 

.  da  Costa,  negociante.—  Manoel  Deodalo  de 
Noronha,  artista.—  Mathias  Carneiro  de  Sou- 
za.— Francisco  Ignacio  Carneiro,  negociante. 

—  Luiz  Rodrigues  Guimarães,  empregado  pu- 
blico.— Annibal  Cyrillo  Carapeba,  criador.— 
Frankin  Gonçalves  de  Freitas,  artista.-  Ca- 
millo  Braziliense  de  Hollanda  Cavalcanti, 
negociante. —  Manoel  Vicente  Collares,  cria- 
dor.— Anlonio  Joaquim  Ferreira  Maia,  nego- 
ciante.— Anlonio  de  Hollanda  Cavalcanti 
Mello,  negociante.- Luiz  José  Carneiro,  agri- 
cultor.— José  Rodrigues  Guimarães  Filho.— 
Cândido  Olympio  Gonçalves  de  Freitas,  ar- 
tista.- Rícarte  Antunes  de  Menezes,  profes- 
sor.—  Bringel  Leonel  de  Noronha,  criador. — 
António  Cândido  MaIveira,colleclor  provincial. 

—  José  Angelo  de  Santiago,  negociante.— 
José  Gaudêncio  de  Souza  Andrade. —  Fran- 
cisco Soterio  da  Silva,  artista.—  Manoel  José 
Carlos  de  Noronha,  criador.—  Norberto  Ger- 
vásio de  Noronha,  idem.—  Deodalo  Hugo  de 
Noronha,  idem.—  António  Jeronymo  de  Lima, 
idem. —  Anlonio  Alves  de  Carvalho  Lima, 
idem.—  António  Alves  de  Carvalho  Chaves, 
idem.—  António  Paes  de  Stuza  Carvalho, 
idem. —  Joaquim  Felicio  de  Souza  Carvalho, 
idem.—  Francisco  Xavier  de  Oliveira,  idem. 
José  Mendes  de  Souza  Guerreiro,  idem.—  Ge- 
mi niano  Ambrozio  da  Silva   Machado,  idem. 

—  Luiz  de  França  Napoleão,  idem.— Ray- 
mundo  Nonato  da  Silva,  idem.— Manoel  Sa- 
bino Gouvêa,  idem .—  Anlonio  Florêncio  Frei- 
re, idem.—  João  Chrisoslomo Marlius,  idem. 

—  Luiz  Soares  Pereira,  idem.—  Fausio  José 
da  Guerra,  idem.—  António  Felizardo  Freire, 
idem .  —  Francisco  Fernandes  Salgado,  idem . 
José  Herculino  da  Cunha,  idem. —  José  Cae- 
tano Leite,  idem.—  Manoel  Guerreiro  de  Sou- 
za Lima,  idem.—  José  Moreira  de  Souza  Gal- 
vão, idem.— José  Joaquim  de  Oliveira,  idem. 

—  Anlonio  Paes  Souza  Leite,  idem.—  Damião 
da  Silva  Costa,  criador.—  Francisco    Mendes 


de  Souza  Leite,  idem.— Francisco  Pereira  de 
Mello,  artista.— José  Mendes  de  Souza  Leite, 
criador.—  Reymundo  Avelino  Alves,  idem.— 
Manoel  Bento'  Chaves,  agricultor.—  Manoel 
da  Silva  Ribeiro,  artista.  —  José  Rodri- 
gues Rebouças  Chaves,  negociante.  —  João 
António    Rodrigues    Chaves,  juiz   de     paz. 

—  José  Bento  Braziliano  Chaves,  criador. 
—Francisco  Paula  Souza  Galvão,  idem.  — 
Francisco  Xavier  Mendes  Guerreiro,  criador. 

—  André  Felicio  de  Souza  Lima,  idem. — 
Francisco  de  Souza  Lima,  criador.— Fran- 
cisco Anlonio  da  Silva  Ribeiro,  idem.— José 
Hypolito  de  Souza  Maciel,  idem.— António 
Felicio  da  Silva  Chaves,  idem.— Francisco 
Mendes  de  Souza  Guerreiro,  idem.—  António 
Alves  de  Souza  Guerreiro,  idem.— Francisco 
Mendes  Guerreiro,  idem.—  Francisco  Xavier 
de  Souza  Carvalho,  idem.— Aureliano  da 
Costa  Barros,  idem.— Cândido  Deodalo  Gomes 
de  Araújo,  caxeiro.— Cândido  Fidelis  Ferreira 
Maia,  criador.— Manoel  Joaquim  de  Souza, 
idem.— Joàode  Hollanda  Cavalcanti  Mello, 
collector.— João  Rodrigues  de  Andrade  Chaves. 

—  João  Ribeiro  de  Castro  Silva,  empregado 
publico.— Vicente  Ferreira  de  Assis  Maia, 
criador.—  Francisco  das  Chavas  Oliveira,  ar- 
tista.-Manoel  Martim  Pereira,  negociante. — 
José  Martiniano  de  Moraes,  criador. —  Silvestre 
da  Cosia  Re^es,  idem. —  Francisco  Rodrigues 
Guimarães,  idem.—  Manoel  Saraiva  da  Silva, 
idem.— Camillo  da  Costa  Moreira.— Anlonio 
Lopes  Guerreiro  de  Andrade,  idem.— Possi- 
donio  Miquilino  da  Cunha,  artista.- José 
Lopes  da  Silva,  criador.—  António  de  Barros 
Lopes  de  Andrade,criador.— Francisco  Joaquim 
Mendes  Guerreiro,  idem.— José  Gomes  Fer- 
reira Maia,  idem.— Joaquim  Nogueira  da 
Silva,  idem.— Joaquim  Severianno  Ribeiro 
Bessa.— Joaquim  Gomes  de  Araújo,  idem.— 
Joaquim  José  de  SanfAnna.—  Jerenymo 
Chaves,  idem.— Francisco  José  de  Rebouça 
Oliveira,  idem. 

Illm.  Exm.  Sr.  Conselheiro  de  Eslado,\Mi- 
nistro  dos  Negócios  da  Agricutura. 

Os  abaixo-assígnados,  domiciliados  no  mu- 
nicipio  da  Villa  da  União  da  província  do 
Ceará,  vêm  representar  a  V.  Ex.  acerca  da 
necessidade  da  conslrucção  de  uma  estrada  de 
ferro  á  marçem  direita  do  rio  Jaguari,  a 
partir  da  cidade  do  Aracaty,  passando  por  esto 
município  e  indo  terminar  na  cidade  do  Icó 
desta  província,  ou  na  de  Souza  ou  Cajazeiras 
da  província  da  Parahyba,  conforme  o  pro- 
jecto de  lei  que,  na  secção  do  dia  5  de  Junho 
próximo  passado  da  assemliléa  geral  legisla- 
tiva, foi  apresentado  pelo  deputado  pelo  ^8* 
districto  desta  mesma  província  Dr.  Álvaro 
Caminha  Tavares  da  Silva. 

Depois  da  desoladora  secca  de  ires  annos, 
que  devastou  esta  província,  parece  supérfluo 
encarecer  as  vantagens  que  resultam  de  tão 
importante  melhoramento,  não  só  para  a  sua 
necessitada  população,  por  facilitar -lhe  os 
meios  de  transporte  dos  productos  de  sua  pe- 
quena lavoura,  como  para  os  cofres  do  Estado 
por  dimínuir-lhes  o  pesado  encargo  dos  soo- 
corros  públicos,  quando  possa  sobrevir  uma 
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outra  calamidade  como  a  que  ultimamente 
passou. 

Debilitada  e  exausta^  digo,  exausta  de  meios 
como  ílcou  a  população,  vê-se  ímposibilitada 
de  mandar  fazer  acquísições  de  cavalgaduras 
em  outras  províncias  para  o  íim  de  dar  trans- 
porte aos  seus  prpductos  agricolas,  e  ainda 
roais  dosaminada  se  acha  quando  observa  o 
triste  espectáculo  de  virem  especuladores  da 
província  de  Pernambuco,  conhecidos  pelo 
nome  de  Cavallarianos  acabar  com  os  poucos 
animaes  da  província,  que  escaparam  da 
secca. 

E' sobre  modo  lamentável,  Exm.  Sr.,  que 
demorando  a  Villa  da  Uniào  a  cinco  ou  seis  lé- 
guas da  Cidade  do  Aracatyj  tenha  de  luctar 
com  obstáculos  quasi  invencíveis,  para  poder 
transportar  para  aquelle  porto  o  algodão,  que 
em  prodigiosa  quantidade  produz  este  muni- 
cípio, cuja  safra,  no  anuo  próximo  passado, 
foi  calculada  de  400:000/í  a  500:000^,  c  se  es- 
pera que  a  do  corrente  anuo  lhe  seja  muito 
superior,  talvez  o  duplo  daquella. 

Este  município,  que  é  essencialmente  agrí- 
cola, já  conta  em  seu  seio  oito  machinas  a  va- 
por, e  só  por  isso  se  pôde  aferir  dos  hábitos  de 
trabalho  de  uma  população  que  faz  ingentes 
sacrifícios  para  resarsir  os  incalulaveis  pre- 
juízos que  experimentou  com  o  horroroso  fla- 
gello  da  grande  secca . 

Os  abaixo-assignados  esperam,  Exm.  Sr.,  que 
V.  Ex.  promoverá  tedos  os  meios  ao  alcance 
do  Governo,   para  que  este  município  seja 

Suanto  antes,  doptado  com  a  estrada  oe  ferro, 
e  que  se  trata. 

Villa  da  União,  22  de  Julho  de  1882.—  O  vi- 
gário, António  Cândido  da  Rocha.— João  da 
Silva  Barreto,  subdelegado  de  policia  e  nego- 
ciante.—O  professor,  Cunigundes  Ferreira 
de  Souza  Machado.— António  Rodrigues  dos 
Santos  Carneiro,  eleitor.— Thomaz  Rodrigues 
da  Silva,  eleitor  e  agricultor. —  Francisco  das 
Chagas  Rocha,  agricultor.-  Herculano  Perei- 
ra de  Oliveira,  eleitor  e  agricultor.— Vicente 
Ferreira  da  Rocha,  escrivão  de  Paz.— José 
Joaquim  de  Almeida,  secretario  da  camará. 
—  António  Affonso  Maia.— Francisco  Manoel 
da  Silva,  negociante.  — Vicente  Alves  Pereira, 
artista.—  Ignacío  de  Carvalho  Freitas,  idem. 
-Joaquim  Evangelista  de  Medeiros,  idem. 
— Galaino  &  Valente,  negociantes.- Joaquim 
Matheus  da  Silva,  artista.— Manoel  de  Souza 
e  Mello»  negociante.  —  António  Pereira  de 
Mello,  idem.— Diocleciano  Pereira  de  Mello, 
negociante.— António  Marque*  Moreira  íns[)e- 
ctor  de  quarteírào,agricultor.— Delfím  Ferreira 
de  Mello,  negociente. —  António  Venâncio  da 
Silva,  escrivão  da  subdelêgacia  de  Policia.— 
Cyrico  Pereira  Barboza,  agricultor.— João  Car- 
los Monteiro,  idem.  —  Francisco  Joaquim  de 
Oliveira,  idem.  — Damião  Pereira  Barreto, 
nagociante.—  Francisco  Raymundo  de  Souza 
agricultor.—  José  Feliçpe  de  Carvalho,  nego- 
ciante.-Manoel  Ferreira  de  Faria,  idem.— 
Quírino  Paulo  de  Oliveira,  idem.- Sil veste 
Coelho  da  Silva,  idem.—  António  Bernardo 
Carlos  Parata,  artista.— Raymundo  Correia  de 
Oliveira,  negociante.  —  José  Carlos  Barati 
Oliveira,  agricultor.— Cândido  Alves  Maia, 


degocíante.  —  Raymundo  Francisco  Coelho 
agricultor.- António  Francisco  da  Gosta  ve- 
reador.—  João  Evangelista  de  Carvalho  ne- 
gociante.—Cândido  José  Marques,  agricultor. 

—  Domingos  Geltove,  negociante.— T raiano 
José  de  Barros,  agricultor.—  Ricardo  Leal 
Pimenta,  negociante.-  Domingos  Rodrigues 
dos  Santos,  agricultor.— João  Rodrigues  da 
Silva,  idem.-  Mathias  Carlos  Barata,  idem.— 
Pedro  Victo  Ribeiro,  idem.—  Vicente  Ferreira 
da  Silva,  idem.—  Luiz  da  Silva  Barreto,  ne- 
gociante.- Luiz  Pereira  de  Oliveiro,  agri- 
cultor.— António  Albino  de  Souza,  idem.— 
João  Valente  da  Costa,  collector.—  Geraldo 
Correia  de  Oliveira  Lima,  João  Pedro  da  Silva 
Cândido,  artista.- Luiz  Carlos  Barata,  idem. 

—  Francisco  Ferreira  Lima,  agricultor.— Se- 
veriano  Florentino  José  Frazão,  agricultor  e 
machinista.- José  Bernardo  Peres  Maia,  agri- 
cultor.—  José  Augusto  Nogueira,  idem.— 
Francisco  Joaquim  de  Paula,  idem.— João 
Ferreira  de  Araújo,  idem.—  Álvaro  Cândido 
Nohueira,  idem. — Joaquim  Moreira  da  Silva, 
idem. — JoséMaiques  da  Rocha,  idem, —  Fran- 
cisco Rodrigues  Correia,  idem.— José  Cândido 
da  Rocha,  idem  Francisco  das  Chagas  eMellos, 
idem.-  Francisco  José  de  Normandia,  idem. 

—  José  Firmino  de  Carvalho,  idem.— José 
Severiano  de  Almeida,  idem.- Silvério  Mo- 
reira de  Souza.  Arnand  Correia  de  Vascon- 
cellos  Pessoa,  agricultor. —  Amara  Pedro  Re- 
borças,  idem. —  Raymundo  Vieira  da  Silva, 
idem. —  José  Pereira  Barboza,  idem. —  João 
Baptista  da  Silva,  idem.—  Theodoro  Correia 
dos  Santos,  idem.— Simão  Pereira  de  Oli- 
veira, idem.  ^  Severiano  Gomes  Barboza, 
idem.—  Francisco  António  do  Amaral,  idem, 
Cândido  Ferreira  de  Almeida,  idem.—  Ma- 
Ferreira  de  Araújo,  idem. —  Florentino  Fer- 
reira Lima,  idem.— José  Raymundo  de  Lima, 
idem.— Raymundo  Rodriguesde01iveira,ídem. 
—Francisco  de  Salles  Rocha,  idem.- Theophilo 
de  Oliveira  Lima,  idem  Wosé  Rodrigues  da 
Silva,  idem.- Miguel  Pereira  da  Costa,  idem. 
—Francisco  José  de  Salles,  idem.— António  da 
Silva  Luz,  idem.— Francisco  de  Assis  Teixeira 
Roza,  idem.- Paulo  Teixeira  de  Souza,  idem. 
Joaquim  Moreira  de  Souza,  agricultor.  — 
Francisco  Raymundo  da  Rocha,  professor  pri- 
mário.—António  Sabino  Costa.— José  Geraldo 
Corrêa,  agricultor.— Francisco  Sabino  da  Cos- 
ta, idem.— Francisco  de  Azevedo  Bello,  oflft- 
cíal  de  justiça.— José  Vicente  Baptista,  agri- 
cultor.—José  António  de  Mello,  idem.- An- 
tónio Nogueira  da  Costa,  criador.— Galdíno 
Nogueira  Machado,  agricultor,— Vicente  Cor- 
roa Lima,  criador.-;- Fortunato  Bezerra  Bar- 
boza.—  Francisco  Moreira  de  Souza,  agricul- 
tor.—Francisco  Cardozo  da  Silva,  idem.— 
Cândido  José  do  Amaral  Filho,  idem.- Manoel 
de  Souza  Barreto,  idem.— Alexandre  Moreira 
de  Souza,  idem. —  António  Ferreira  de  Al- 
meida, idem.— Francisco  de  Souza  Barreto, 
idem.— Chrispim  Pereira  de  Oliveira,  idem. — 
Luiz  Pereira  Barboza,  idem.— Fausto  Au- 
gusto Pereira  de  Oliveira,  idem.— Agostinho 
Godim  de  Carvalho,  idem,— Amâncio  Ferreira 
Almeida,  idenu— Francisco  Xavier  Barreto, 
idem.- João  Baptista  Presserony,  idem.— Vi- 
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ccnle  Ferreira  Torres  Damasceno,  idem.— 
Paulino  José  dn  Silva,  idem.— Vicente  Fer- 
reira L'ma,  idem.— Joaquim  Manoel  de  Souza, 
idem.—  Cândido  José  da  Silva,  idem.—  Miguei 
Joaquim  dos  Santos,  idem. —  Nicolau  Gau- 
dêncio do  Cíirvalho,  idem.— Vicente  Coelho 
da  Silva,  idem.— Luiz  Corrêa  de  Oliveira, 
idem.— José  Corrêa  de  Oliveira,  idem. — 
I^aymundo  José  de  Almeida,  idem. —  João  Xa- 
vier de  Mattos,  idem.—  Vicente  Ferreira  Mar- 
quc.«,  idem.— l*edro  António  dn  Silva,  idem. 

—  Francisco  Cândido  Heíjouças,  idem. —  João 
Corrêa  de  Oliveira,  idem. — Marliniano  Pereira 
da  Cunha,  idem. —  José  Balthazar  da  Silva, 
idem.— Israel   Rodrigues  dos  Santos,  idem. 

—  Manoel  António  da  Silva  Ramalho,  idem. 
—Joaquim  Bento,  da  Silva  Rarrialho,  idem.— 
Francisco  Gabriel  de  Oliveira,  idem. —  José 
Francisco  de  Oliveira,  negociante.— Francisco 
Carlos  de  Oliveira,  iilem. —  António  Pedro 
da  Silva,  idom.— Manoel  Carlos  Monieirc, 
idem. —  Lourenço  Pereira  Bnrboza,  idem.— 
Manoel  Coelho  da  Silva,  a^Ticullor.  — José  Cy- 
priano  de  Oliveira,  itlem.— Vicente  Carlos 
Monteiro,  idem.—  José  Coelho  da  Silva,  idem. 

—  José  Coelho  da  Silva,  idem.  —  Raymundo 
Ribeiro  da  Silva,  idem.- José  Sabino  de  Oli- 
'^eira,  idem.—  José  Victorino  da  Silva,  idem. 

—  João  Gomes  Ferreira,  idem. — Luiz  António 
de  Freitas,  idem.—  Francisco  da  Silva  Barreto, 
Idem.- Luiz  Coelho  da  Silva.— António  Fran- 
cisco Rebouças,  idem.— Luiz  Maciel  da  Silva, 
idem.  —  Manoel  Coelho  da  Silva,  idem. — 
Miguel  Rodrigues  Corrêa,  idem.  — João  André 
da  Silva  Coelho,  idem.  — João  Baptista  do 
Amaral,  idem.—  Ricardo  José  de  Normandia, 
idem — Francisco  Bonifácio  Carneiro,  idem. — 

Paço  da  Camará  Municipal  do  Limoeiro  em 
sessão  extraordinária,  aos  18  de  Julho  de  1882. 

Illm.  e  Exm.  Sr. —  Esla  camará  esqueceria 
o  mais  sagrado  de  seus  deveres,  calaria  os  di- 
ctames  de  sua  consciçncia  e  tornar-se-ia 
completamente  infensa  aos  interesses  de  seus 
munícipes,  si  deixasse  passar  despercebida  a 
idéa  suscitada  na  camará  temporária  da 
construcção  de  uma  vin- férrea,  que  come- 
çando da  cidade  do  Aracaty  siga  até  á  do  Icó, 
e  mais  tarde  paraoCariry,  idéa  esla  suggerida 
pelo  digno  deputado  pêlo  S'*  dislricto  desta 
província,  o  Exm.  Sr.  Dr.  Álvaro  Caminha 
Tavares  da  Silva. 

O  valle  do  Jaj;uíiribe,  Exm.  Sr.,  c  iim.» 
ribeira  fcrlilissima  nos  tempos  norni;ies  ;  iijiis 
qiiol  foi  a  sorte  do  seus  habitantes  na  memo- 
rável e  tristíssima  situação  de  1877,  1878 
c  1879  ? 

Foram  tão  aterradoras  as  scenas  occorridas 
naquelle  periodo,  que  esla  camará,  senlindo- 
se  sem  expressões  para  descrevel-as,  nem  tão 
pouco  podendo  resistir  ao  horror  que  sua  me- 
moria occasionn,  limila-se  a  allirmnr  a  V.  Ex. 
que  aquelles  infelizes,  emigrando  (juasi  na 
sua  totalidade,  foram  na  môr  pnrio  dolies  vi- 
climns  daquelle  najjfelio,  por  não  lhes  ser  pos- 
sivel  vencer  a  distancia  de  60  a  70  léguas  por 
caminhos  inhospitos  ao  liltoral,  onde  encon- 
travam al/rigo. 

Nestas  condições,  Exm.  Sr.,  é  obvio  que 
não   lia  ouli^o  meio  de   evílnr  IuiiI.h  e  íh»   la- 


mentáveis catastrophes,  que  sem  duvida  re- 
produzir-se-ão  periodicamente,  senão  a  rea- 
lização da  idéa  projectada. 

Occorre  ainda  que  o  terreno  indicado  para 
por  elle  seguir  a  referida  via-ferrea  é  o  mais 
apropriado,  não  só  por  sua  planície,  que  apenas 
tem  de  atravessar  o  pequeno  riacho,  denomi- 
nado Figueiredo,  como  porque,  ao  menos 
neste  município,  nota-se  grande  abundância 
de  madeiras,  cal  á  venda  e  outros  materiúes 
de  que  se  faz  mister  para  construcçào  allti- 
dida. 

E*  assim,  Exm.  Sr.,  que  esla  camará,  apezar 
de  sua  inhahilitação  para  um  assumpto  tão 
saliente  ,  mas  cônscia  da  proverbial  inteireza 
de  V.  Ex.,  ousa  pedir,  não  uma  medida  su- 
pérflua e  desnecessária,  mas  a  salvação  de 
seus  munícipes  e  o  bem  geral  da  i^opulação 
circumvisinha  ao  leito  da  pretendida  estrada. 

réus  Guarde  a  V.  Ex.— Illm  o  Exm. 
Sr.  Ministro  da  Agrioultura,  Commercio  c 
Obras  Publicas.— José  Vidal  Maciel,  prcsi- 
denle.— José  Ferreira  da  Silva  Maia.— José 
Ignacio  de  Souza.— Oeodalo  Hugo  de  No- 
ronha António  Lopes  de  Souza  Andrade.— 
Jeronymo  da  Silva  Oliveira. —  Manoel  Fer- 
nandes da  Silva. 

Senhor. —  Os  ab'>ixo-a>signados,  habitantes 
deste  município,  que  foram  victimas  do  maior 
flagello  com  que  Deus  costuma  castiga^r  o 
homem,  sentem-se  ainda  amesquinhados  e  sob 
a  ameaça  de  u^niores  males,  si  mão  protectora, 
si  o  Governo  Imperial  não  lançar  suas  vistas 
sobre  os  restos  que  escaparam  á  calamidade 
da  sôcca  no  periodo  de  1877  a  1879,  nesses 
três  annos  de  amargas  desventuras  para  esta 
província,  o  que  Ine  deixou  o  exemplo  da 
mais  pronunciada  fragilidade. 

Si  o  homem  só,  entregue  aos  seus  mingua- 
dos recursos,  não  obstante,  resiste  e  lula 
contra  os  maiores  embaraços  que  era  sua 
immutavel  acção  lhe  oppõea  natureza,  necs- 
sariamente  tem  elle,  por  força  mesmo  de  suas 
condiceões,  razão  de  promover  o  seu  melho- 
ramento material  e  moral  associando-se  ás 
boas  idêas  e  allíando-se  em  suas  necessidades; 
mas  como  realizar  este  problema,  quando  a 
intenção  está  presa  a  uma  vontade  superior, 
quando  a  vontade  particular  o  individual  está 
subjeita  ao  governo  do  Paiz  ? 

Ha,  jíorém,  nosté  caso  um  meio:— ode 
fjizor  che«;ar  ao  Augusto  Throno  do  Chefe  da 
Níieno  uma  supplica  quo  exprima  a  vontade  e 
os  sentimentos  do  povo,  e  ponha  em  relevo  as 
suas  necessidades.  E,  certo,  no  coraçáo  ma- 
gnânimo do  Chefe  da  Nação  encontra,  quasi 
sempre,  o  povo  a  protecção  que  carece  em 
circumstancins  diíBceis;  assim,  pois,  os  habi- 
fantos  desle  município  vêm,  cheios  da  maior 
eonnançn,  ante  o  Throno  do  V.  M.  I.  suppli- 
car  uma  graça  a  que  devem  ler  direito  os 
li  lhos  desventurados  d'uma  parte  desle  rico 
Brazil,  como  garantia  á  prosperidade  futura 
de  seus  habitantes  e  do  centro  de  outras  pro- 
víncias visinhas. 

Os  nbaixo-assignados  referem-se  a  con- 
strurçíío  d'uma  estrada  de  ferro,  que  partindo 
Jo  Aracaty  vá  aa  fcó,  e  d*aHi  n  outro  poflto 
da  provinria  da  Piírahyba ;  e  de  açuíles,  ccn- 
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forme  o  i  rojeclo  (ju;;  acuba  vio  ser  aprcscni;  do 
á  CaMiara  dns  Senhorrs  deputados  eni  si^^-ào 
de  o  de  jiinliu  pioxhno  (indo  pelo  disliii^Lo 
deputado  eoarense,  o  Exiu.  Sr.  Dr.  A!v.  ro 
Caminha  Tavares  da  Silva,  o  quo  era  de  (s- 
porar  fos<e  nbr.eado  o  proteí^ido  pelo  iri  sr^ia 
aufíusla  a^sem!)!éii.  c  S(d)re  tudo  pelos  0:1  ir- -s 
deputados  onronsós,  (jue  ainda  devem  (er  na 
memoria  o  quadro  tri>tc  que  aprescnt.va  o 
Ceará  naquelles  referidos  annos,  o  cujo>  di- 
reitos o  di?>graça5  devem  nclmenlo  reiní^- 
senlar. 

Os  abaixo  assignodo.^,  pois,  confiam  q;:*» 
pr^ra  a  realizara  »  do  ulil  e  proveitosa  id.a  o 
Governo  do  Vussa  Ma<;eslade  não  [loupari  sa- 
criíicius,  m.inlendo-sc  na  allur.\  de  ineree  v  as 
benvãos  da  [losleridad  \ 

Província  do  C-\ará. —  Villa  do  J-Jsjií!  i  Ij 
Santo  de  Morada  N'<va,  20  de  Julh;)   de  í^:0. 

—  Padre  António  l''li;!S  Saraiva  Lefío,  p:  si- 
denlc  dã  earnar;.. —  f.opilão  Manoil  Aiil  «r-io 
Ferreira  Nobie,  id.  ni. —  l*rore>sor  Hayn:ir.;d<' 
J.  da  S.  ViaiiU",  idem.— Alfere>  .1  s  *  An- 
tónio Foirtira  Xo-jre,  i:!c!n.  —  Joào  Kvan.o- 
li>la  do  N  seiín  nio  Uoz>,  idem.— Caiilido 
José  Rabcllo,  idem.— Félix  Corrêa  de  Brito, 
idem. —  Fi\inei>(o  Izidio  Uabello,  idrm. — 
Delíino  Lauriíulo  da  Silva,  idem.— Vicente 
Viriato  Ferreiro  da  Silva,  idem.  — Raynumdo 
Xixier  Ribeiro,  idem.  — Francisco  de  A->is 
Mendonça,  idoin. —  Vicente  Rabello  Vieira, 
idem. —  João  l*au!o  Ferreira  Nobre,  idem. — 
Flori:nti:i  )  Uabello  Viidra,  idem.  —José  An- 
tónio Rab  'Ho  Vieira,  idem.  — Samuel  l'\MiLÍra 
Nobre,  idem.— Franci.^co  Epiplianio  da  Silva 
Nobre,  idem.  — José  Paulino  Saraiva  Liòo, 
idem.— Conrdo  Balbino  da  Silva  Girão,  idiui. 

—  António  do  Freitas  d  1  Silva,  idem.—  Ray- 
mundo  J»  se  Cavalcante,  idem. —  António 
Elias  Rabello  Vieira  Jiiuior,  idem.— Eduardo 
Henrique  Girão,  idem.— Manoel  Honorato 
Cavalcaníií.—  Francisco  Sabino  de  Freitas. — 
José  Germano  Martins,  idem.—  Tabellião  «.^eral 
I^uiz  Firoíino  Alves  Ran'o. —  António  Lep^s 
da  Silva.— I\Tannil  António  Ferreira  Nobre 
Filbo. —  Manoed  Pereira  Tresueso.— Trau- 
cisco  Monteiro  Maia,  idem. —  Manoel  Dionizio 
de  Lima,  idem.— António  Pereira  de  Almeida. 

—  Fiscal  da  camará  Manoel  Albino  Rarbjza.— 
Félix  Rodriíiucs  Maeai'andnba. —  Luiz  Mon- 
teiro Maia.  id(ni. —  Reinaldo  Maia  Abolon, 
idení. —  Ajilonio  (ioines  do  Fieilas,  idem. — 
Francisco  Sabino  Vieira,  idem. —  Alexandrino 
José  Cavalcar.le,  idem.— José  de  Barros  í/jpcs 
do  Andrade,  idem. —  Francisco  de  Souza 
Falcão,  id'M)).— Flávio  Jovita  Snraiva  Leão. 
idem  —  Jo  é  Gomes  do  Freitas,  idem.— Jea- 
(juim  Alves  .Maio,,  i  lem.— Franci-^co  Xavier  da^ 
Cbair.iS.  idem.—  Joaquim  Jo^é  da  Silva,  i:^;\':i .  \ 

Manoel  Fi"anciscodc  l>i;rro>.  — .losé .íoaiprei  | 
da  Cosia  Parro.-^,  t  leiter.—  Joaquim  Ho:/  d  1  | 
Silva, .  idem.— João  Matbi.is  Rodrigues  de' 
Oliveira,  d»  le-^ado  -do  policia,  idem.-- J-ãoi 
Pereira  Façnnba.— Joaquim  Ambrósio  de 
Freitas.— Joaquim     Rizerra     Torres,     idem.' 

—  Manoel  Joaí|nim  de  Sduza,  id(^'u.—  Maneei  ! 
da  Silva    M.'jiins,    idem. —  Joaijuim    Ri b. iro 
Ouiniarães,  i(J>ím. —  .\uíonio   í!anxliilo  do-  li-  j 
Veir;i.      i  IruJ. —  l^raiieisio     Gume^    .Uciiili-ia     ' 


—  Pedro  Nogueira  da  Costa,  idem.—  Jerony- 
mo  Rodrigues  Machado,  idem.— Joaquim  da 
Costa  Barros.-  Belizario  Cândido  Neporauceno 
de  Nanleia,  idem.— João  Monteiro  deOlireira 
Goiídim,  idem.— Eslanifiáo  Roiz  Machado, 
idem.—  Francisco  José  da  Silva  Canulo,  idem. 

—  Ignacio  Francisco  da  Costa,  idem.— Simão 
Fernandes  Ribeiro,  idem.— José  Raymundo 
Evangelista,  idem.— Francisco  de  Assis  Gi- 
rão,  idem.  — João  António  Damasceno  Nobre. 

—  Belarmino  Alves  da  Silva,  idem.- Joaquim 
Roiz  do  Nascimento,  idem.—  MeRiiades 
I<íidio  Rabcllo.— Alferes  José  Carneiro  de 
Souza,  idem.—  Professor  Claudino  de  Olinda 
Campello.— Prudencio  José  de  Lima  —José 
Raymundo  da  Silva. —  Luiz  Gonçalves  da 
Silva.—  Zacbarias  José  Barboza. —  João 
Baptista  Braga.— Joaquim    Manoel  da  Silva. 

—  Francisco  António  da  Silva.— José  Paulo 
Gerào.- Manoel  Lopòs  Barreio. —  Joaquim 
Xavier  das  Chagas. —  Alcino  Nogueira  da 
Costa.— António    Elias    Saraiva     de    Brito. 

—  José  d>  Arimaihia  Saraiva.—  Francisco 
Bento  Saraiva  Leão.—  Manoel  Porfírio  Cunha. 

—  João  Vieira  de  Carvalho.—  Miguel  António 
de  Mattos. —  Manoel  José  laia.— Alexandre 
Evencio    Girão.-  Luiz    Damasceno    Girão. 

—  Raymundo  Gomes  do  Andrade. —  António 
Quintino  da  Silva  Raulino.— Raymunde 
Belmiro  da  Silva.— Joaquim  António  Ferreira 
i\oI)re.—  Melquiadcs   Modesto   Saraiva  Leão. 

—  José  Raymundo  Cassimiro. —  Manoel  Ra- 
bello  do  Frilay.—  Saturnino  José  Gonçalves. 

—  José  Amaro  da  Silva. —  António  Galdíno 
Saraiva  Leão,  idem.— Vicente  Ferreira  Za- 
charias.— José  Xavier  do  Mattos.— João 
Francisco  Ferreira  Goudira,  idem.— Cicero 
Machado  Girão,  idem.— Francisco  Hdefonso 
Machado  Girão.— José  Galdino  Souza. —  Ra- 
pbael  António  Roiz  Machado. —  Victor  José  de 
Barra. —  Jo?é  Leandro  de  Aguiar. —  José 
Nogueira  da   Cosia. —  João  de  Barros  Braga. 

—  Manoel  Nogueira  do  Brito. —  Francisco 
Di  íuizio  de  Mattos  Fontes.— José  António 
Rabello  Vieira. —  Manoel  Pereira  Castello 
Branco. -5  José  Manoel  Bezerra. —  Manoel 
Fernando  Cavalcante.— José  Joaquim  da 
Silva.—  António  Izidio  Nogueira  Leitão. 
Olyiupio  Acácio  Bezerra.— Baíbi no  de  Aquino 
Rabello.—  António  Jaspcr  do  Oliveira  Faça- 
nba,  escrivão  de  paz.—  Gualter  Nogueira  da 
Costa.—  Manoel  Carlos  do  Oliveira.—  Manoel 
Procoi)it»  de  Mello. —  João  Damasceno  Girão, 
eleitor.— Caetano  Freire  Chaves. 

lllm.  e  Exm.  Sr.  Conselheiro  Ministro  e 
Secretario  dô  Estado  dos  Negócios  da  Agricul- 
tura, Commercio  e  Obras  Publicas. 

()>  abaixo-assifrnados,  residentes  no  muniei- 
dio  de  Jaí-^uaribe-mirim,  da  |)rovincia  do  Ceará, 
po  intuito  de  alcançarem  dos  poderes  publi- 
ios  do  paiz  um  favor  a  qu3  se  julgam  com 
poreito,  em  vista  das  cicumstancias  topogra- 
phicas  c  periódicas,  vem  perante  V.  Ex. 
nedir  o  apoio  do  governo  para  a  creaçao  do 
projecto  nue  foi  apresentado  no  parlamento, 
concedendo  privilegio  para  uma  ferro-via  que 
partindo  do  Aracaly,  vá  ao  Icó,  ou  Crato, 
d'   1 1  jtrovimici. 
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Não   demanda   esforço   mostrar  a  ur^^^ncia 


palpitanti 
lacilidadi 


facilidade  da  cousecussào  ddle. 

Debaixo  do  ponto  de  vista  c.ipil;il  line  é  a 
prosperidade  do  coiiinuTcioo  da  l;.vou:.i.  /miíj 
algama  no  província  se  loriia  mais  leuiiinM- 
menle  credora  da  alt''iif'ào  »lo  governo  {.^(m ai. 

Os  terrenos  compreliendido-  \\e\n  vai  •  th 
rio  Jaguaribe  e  por  seus  aííliienics.  sao  Ir  u  ia 
uberdade  que  asseguram  manter  o  Ir.  íe-o  da 
estrada . 

Não  só  os  alveos  do  rio,  cniim  dos  rilu-ipi-s  o 
riachos  são  formados  d.-  iin  dt.s  a  se  pí^^tarim 
a  cultura  do  algodão,  cana  e  fiiL",  cni  lo  a 
serra  que  corre  desde  a  cuinarca  úi-s.  i;im- 
nardo  até  além  de  icó,  ('  de  uma  e\lt  us;..  r 
prestabil idade  agrícola  que  a-se^^uia  iiiiia 
prodigiosa  abundância  de  lodosos  pi.  ducos 
agrícolas.  Sendo  certo  que  já  auoia.  scíh 
meios  fáceis  de  transportes,  ollerecí'  ^ra  ile 
quantidade  ao  consumo  da  praça  do  Atacdy. 
Razão  podefosa  para   se  crer  cuin  fuiidanunio 

aue  elles  augmentarão  esiiantosanifule.  «jii.ii- 
0  formos  dotado  com  este  mcdliorameni  tao 
desejado. 

As  madeiras  de  conslrucrào  tornar-se-á(t  um 
ramo  de  reconhecidas  vanta^^ens,  hem  «ou, o 
o  calcareo  queabunila  em  toda  a  zona  d  sul 
a  norte,  mais  ou  menos  na  su[)eríi('ie  do  solo. 

Debaixo  do  ponto  de  visla  que  .>e  ir  fere  á 
grande  calamidade  que  nos  visita  de  quando 
em  quando,  é  manifesto  que  nenhum  outro 
meio  se  presta  mais  como  <;arantia  eífiraz 
contra  os  desoladores  elleilos  dessa  causa  as- 
sombrosa que  jamais  poderá  ser  removida. 

Nào  só  a  população,  como  os  cofres  públi- 
cos se  acharão  quasi  a  salvo  do  mal. 

Ao  passo  que  sem  ella,  terão  a  niovincia  e  o 
paiz  qué  presenciar,  em  breve  talvez,  as  pun- 
gentes e  amargas  scenas  de  1877  a  1870. 

Si  é  verdade  que  a  receita  pabiica  tem  (jue 
carregar  com  essa  despeza  present  mente, 
não  é  menos  verdade  que  será  um  meio  de 
economia  para  o  futuro. 

A  estrada  de  que  se  trata  tem  a  vaniaiicm 
de  servir  a  esta  província,  e  as  do  Rrt)  íirâiide 
do  Norte  e  Parahyba,  que  são  igualineni<'  vic- 
timadas  pela  secca.  Outro  tanto  não  pod  rã 
servir  a  linha  que  se  destina  de  Balunté  em 
diante,  pelas  longas  distancias  em  que  licarã 
dos  pontos  acima  indicados. 

Em  relação  ás  facilidades  da  constnicrào  da 
obra,  nenhuma  outra  zona  se  presta  com  mais 
vantagem  á  empreza. 

Quem  conhece  as  circumstanci as  tofio^^ni- 
phicasdo  solo,  nào  dirá  o  contrario. 

Basta  lembrar  que  é  o  único  na  pro\  ineia 
que  tem  uma  estrada  de  rodairem,  que  p(jr 
ser  de  demorado  e  penoso  transito,  gaia [i tia 
alguma  offerece  ao  comuiercio,  visto  como 
os  capitães  empatados,  deixam  de  ser  n  pula- 
dos promplamenle,  e  as  vezes  o  sào  tarde, 
quando  as  baixas  tem  apparecido. 

Não  ha  necessidade  de  uma  ponte  que  possa 
demorara  obra,  ou  custai-  grandes  valoi-es. — 
tendo  apenas  um  trabalho  desta  natureza  no 
riacho  do  Figueiredo  que  se  laiit^a  no  i  io  em 
distancia  de  mais  de  2o  léguas  da  cidade  do 
Aracaty. 


A  estrada  margeando  a  serra  á  leste,  e  o  rio 
a  oeste,  atravessará  sempre  por  terrenos  quasi 
planos,  eiiegando  com  presteza  ao  ponto  do 
<r\[  destin.'. 

[eirada  alguma  nesta  província,  será  levan- 
ta a  com  menos  empato  de  capitães.  Mesmo 
av>im  parece  \  isionario  dizer-se  que  esta  pa- 
ralisa o  incremento  da  linha  que  se  pretende 
seguir  de  Baturité,  ou  esta  á  aquella.  Não  ha 
tal.  Ambas  estão  destinadas  a  fazer  com  que 
a  província  se  levante  impávida  diante  do 
iuimi^^o  meteorológico  que  a  visita. 

Aciualment-',  porém,  a  de  mais  necessidade 
é  a  lo  Aracaty,  porque  a  zona  por  onde  ha  de 
II assar  a  de  Baturit»\  está  despovoada,  depois 
da  secca,  e  nào  tem  agentes  bastantes  para 
levar  o  trabalho  ã  altura  de  occupar  uma  via 
férrea.  O  contrario  se  dá  do  Aracaty  ao  Icó, 
iíiidf  a  população  pouco  emigrou. 

l'elas  considerações  expendidas  verá  o  gover- 
no a>  vaniauens  (juo  resultam  da  medida  re- 
clamada. 

(Is  abaixo-assignados,  pois,  esperam  que  V. 
I^x.  tomará,  sob  sua  valiosa  protecção,  a  causa 
de  »|ue  S(í  trata,  para  que  se  torne  uma  reali- 
dade iiratica,  que  constituirá  um  dos  maiores 
m»  Ihoramentos  materiaes  do  paiz. 

Villa  de  Jaguaribc-rairim,  20  de  Julho  de 

A'<iiíuaram-se  : 

o  vi^^ario,  António  Fernandes  da  Silva. — 
Francisco  Justino  da  Silva. —  António  Roulino 
Mourão.—  Rosendo  Deogenes  Pinheiro. — José 
Alve>  Maia.  — Gregório  Thaumaturgo  da  Silva 
Pereiía  —Raymundo  Vieira  da  Cunha.— Fran- 
cisco  Gomes  dos  Santos  Franco,  2<»  tabellião. 

—  Manoel  Alexandre  de  Lima.  —  Virgílio 
Lch(Vi,— António  do  Valle  Sobrinho,  lavrador. 
— Aderaldo  Alexandrino  de  Aguiar  e  Mello,pro- 
fessor.— Vigário  Alexandre  Correia  de  Araújo 
Mello.—  Manoel  Nogueira  de  Queiroz  Granja. 

—  António  da  Silva  Saldanha.  —  Francisco 
Carlos  da  Silva  Saldanha.— Casimiro  Nogueira 
de  Queiroz  Granja  — Ananias  Nogueira  de 
Queiroz  Granja.  — José  Nogueira  Granja. — 
Manoel  Nogueira  de  Queiroz  Granja  Júnior. — 
í)zorio  da  Silva  Saldanha —Jeremias  Nogueira 
de  Queiroz  Granja. —Samuel  Nogueira  de 
Queiroz  Granja. — Aprigio  Carlos  Botão.— José 
Deog(!nes  Paz  Botão.  —  Alexandirno  Carlos 
Ayres  de  xXascimento.—Christalino Carlos  Pei- 
xoto.—Domingos  da  Silva  Saldanha  Granja. 
—Domingos  Carlos  Fabrício  Saldanha. — Fran- 
cisco .Nogueira  Queiroz  Granja.  —  Joaquim 
Peixoto  de  Almeida. —  Bemvenulo  da  Silva 
Saldanha.  —  Francisco  Abdoral  de  Queiroz 
(iranja.  —  Raymundo  Patrício  Saldanha. — 
Domingos  Saldanha  Granja.— Oriculo  Ruíino 
Pinto  Bandeiía.  —  João  Bento  de  Oliveira 
Rolim.— António  Silvestre  Gomes,  artista.— 
Manoel  Geraldo  de  Souza.— Raymundo  Fran- 
cisco de  Peuafort. — Alexandre  Magno  da  Silva, 

—  Júlio  Uchôa.—  Pacifico  Alves  de  Lima.— 
André  Vidal  da  Silva,  creador.— João  Baptista 
Alves  dí  Lima,  idem.— Francisco  Firminode 
Lima,  agricultor.—  Francisco  Sales  do  Ama- 
ral, creador.— Izidro  de  Oliveira  Lima,  idem. 

—  João   Benvenuto  Teixeira,  idem.—  Fran- 
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cisco  António  de  Figueiredo,  idem.—  Manool 
Carlos  de  Mello. —  Manoel  Alves  Feitosa,  a^íri- 
cuUor.— Joào  Alves  Maia,  creador.— Fr*'n- 
cisco  Torres  Angelino,  idem.—  Zofcri-io 
Gomes  Coelho,  idem  —  Mizael  José  Ferrei r.» 
idem. —  Ricardo  José  Cavalcante,  idem.— 
Luiz  Alves  Meirelles,  aí^ricullor.- Gei vasi» 
de  Oliveira  Lima. —  Manoel  Vicente  da  Cunha, 
creador.— Joaquim  António  de  Mello.—  Lou- 
renço Justiniano  de  Souza,  creador.—  Ju  é 
Manoel  Calasancio,  idem.— José  Nogueira  de 
Queiroz  Granja. —  António  Nogueira  (iranja. 

—  Francisco  Carlos  Bem.  — Joaquim  Fern  ira 
de  Góes.—  Manoel  Ferreira  do  G^es.— Joa- 
quim Franklim  Freire.— António  Fernandes 
da  Silva.—  António  Ivo  de  Azevedo  Maltus, 
eleitor.—  André  Avelino  de  Barros,  creador. 

—  Domingos  Vieira  de  Mello,  eleitor.—  Ve- 
ríssimo Vieira  de  Mello,  creador.— Joa(|uini 
Viera  de  Mello,  idem.—  José  Muniz  de  Mello, 
idem.— Manoel  da  Silva  Botão,  eleitor.—  An- 
tónio Barbosa  de  Menezes,  idem.— Mino.  1 
Odorico  Bezerra  e  Menezís,  creador.— José 
Lopes  Muniz,  idem.— Manoel  Fernandes,  crea- 
dor.—  Ignacio  Joaquim  Rodrigues  Pinheiro, 
idem. —  Clemente  de  Assise  Silva,  ne^^oei- 
ante. —  Joaquim  António  do  Nascimento, 
creador.— Florêncio  Ferreira  Damasceno, idem. 

—  Miguel  Fernandes  Bastos.—  Terluliano  da 
Silveira  Lima.—  André  Fernandes  Bastos  — 
Belisario  Fernandes  da  Silva.—  Joai|uiin 
Pereira  Curado.—  André  Rodrigues  Cain- 
pello. —  Francisco     Pinheiro    Peixoto    Maia. 

—  João  Baptista  da  Silva. —  Francisco  Prixoio 
de  Souza. —  Manoel  Joaquim  Gonçalves,  <'l'i- 
tor.— José  Joaquim  de  Aquino.— Amónio 
Lourenço  Gonçalves.— Manoel  Leite  da  Silva. 

—  João  Baptista  de  Aquino.—  Amâncio  Pn- 
tricio  da  Silva  Saldanha.— Raymundo  Patrieio 
da  Silva  Saldanha.— Januário  Baptista  Maci*!. 

—  Polycarpo  da  Costa  Rodrigues,  oieiíor.— 
José  Lúcio  Alves  Maia,  idem.—  Manoel  Lau- 
rindo Alves  Maia,  idem.  — Joào  livangelista 
da  Silva^  idem. —  João  Chriso^tomo  d  •  Souza, 
idem.— Manoel  Tbomaz  da  Costa  Campcilo, 
idem.— Eneas  Alves  Maia,  idem.— Verissim, 
Vieira  da  Alegria,  idem. —  Fructuo^o  No, 
gueira  da  Paz,  idem.— Thomaz  de  Aíjuino 
Pereira,  idem.— José  Belarmino  de  Souza, 
idem. —  António  Arthur,  idem. —  Francisco 
Paulino  de  Souza  Uchòa,  idem.— José  Vic- 
toriano  de  Araújo,  idem.— Manoel  Ripti-ia 
da  Cunha,  idem.— Tbomaz  de  Aquino  Pe 
reira,  idem.— Cassiano  José  de  Carvalho,  idem. 

—  Pedro  Joaquim  Ferreira  Diniz. —  C(jsme 
Alves  dos  Santos  Maia,  negociante.-  Manei 
SerOm  Gomes  Coelho,  creador. —  José  Sera- 
fim Gomes  Coelho,  idem.— Vicente  Alves  do 
Amaral,  agricultor.— José  Rodrigues  da  Silva, 
creador. —  Francisco  Torres  .\n,u^elino.  idem. 
José  Francisco  da  Silva  Azevedo,  idem.— 
Raymundo  Theophilo  Nazareth,  artí  ia.— 
Francisco  Rodrigues  da  Silva,  negociani<.— 
Falmino  Rodrigues  da  Silva,  creador— José 
Rodrigues  de  Castro,  agricultor.-  Fíu  mino 
Carneiro  de  Mello,  creador.— Américo  de 
Souza  Brazil,  lavrador.- Manoel  Francelino 
da  Silva,  creador.— Joaquim  Rodrigues  de 
Oliveira,    agricultor.—  Luiz    Rodrigues    de 


Castro,  idem.—  José  Nogueira  de  Souza,  crea- 
dor.— Francisco  de  Paula  Maia,  idem. —  Ca- 
seiniro  Alves  da  Silva,  idem.  —  Manei  Filicio 
da  .^ilva,  artista.—  Simão  Alves  Maia,  agri- 
cull  r.—  José  Patrício  da  Silva,  idem.— 
Joiquim  António  de  Oliveira,  artista. — 
Manoel  Gomes  Coi  lho,  agricultor. — José  Do- 
niinirusc  Ferreira,  negociante. — Fausto  Au- 
^iisi'»  Ri h  iro  e  Silva,  agricultor.- Manoel  de 
Ciiupos  1'ereira,  creador.- Francisco  António 
da  Costa,  idem.— Manitd  Joaquim  Braga, 
idííui. — Lúcio  Rodri^^ues  da  Silva. — Joaquim 
Gomes  de  Castro,  artista. — André  Vieira  d* Ale- 
gria, lavrador.— Manoel  Ferreira  de  Oliveira, 
aL:iicuUor.— Manoí  I  Nogueira  Diniz,  criador. 
— Jo<é  Avelino  da  Silva,  agricultor. — Manoel 
lodri-ues  de  Castn)  Silva,  idem. — Manoel, 
Francisco  de  Araújo,  idem.— José  Rodrigues 
la  Silva,  criador.— José  Lionel  Paes  Botão, 
1  juiz  de  paz. — Franéisco  Rufino  Pinheiro, 
eleilor. 

P.iC)  da  Camará  municipal  da  villa\do 
Prinio,  eui  sessão  extraordinária  de  25* de 
Julho  de  1882. 

lllm.  o  Exm.  Sr. — O  projecto  que  o  Exm. 
Sr.  Dr.  Álvaro  Caminha  Tavares  da  Silva, 
l''pulado  1,'er  i|  pelo  8«  districlo  desta  pro- 
i  ncia,  acabade  apresentar  a  assembléa  geral 
IcLiislaiiva,  sobre  a  construcçào  de  uma  es- 
trada de  ferro  ua  rferida  proviocia  a  partir 
da  cidad(í  do  Aracaty,  é  de  tào  manifesta 
iniporinncia,  que  impõe  o  máximo  empenho 
dl'  to  ios  em  corresponder  pelo  bom^  êxito 
do  s  u  paiz. 

A  cauíara  municipal  desta  villa,  vem  res- 
[>eitosann'nte  implorar  o  patrocínio  de  V.  Ex. 
l)ela  rtleciiva  exivução  desse  melhoramento 
tào  indi^iMiisavel  nesta  província. 

C/msiili-rando  (|ue  d'eile  depende  não  só  a 
ri(|ue/.  I,  como  o  bem  estar  de  seus  habitantes, 
pr  vinindo  nos  tempos  calamitosos  da  secca 
(jue  poi'  mais  de  uma  vez  os  tem  flagellado, 
esta  c>iaara  cum|)re  um  sagrado  dever  de 
auicM'  liar  as  vantagens  de  semelhante  bene- 
íici  '  perante  V.  Ex. 

Occo  re  que  a  cultura  pôde  excessivamente 
dt'serivtdver-se,  por  que  os  terrenos  adjacentes 
sTo  perieitaniente  apiopriados;  é  deste  termo, 
que  se  exporta  com  muifliííiculdade  milheiros 
de  saceis  de  Ia  annualmente,  nào  obstante 
a  e\{Miila(;ão  ahsorvcr  quasi  a  totalidade  do 
-eu  valoi  ;  lendo  uma  estrada  de  ferro,  os 
pn-prietaiios  se  inspiram  no  estimulo  do  lucro 
e  da  Nua  cr*  scenie  prosperidade,  recahindo  os 
mesmos  produclos  em  favor  também  da  dita 
estrada. 

Pelo  calculo  formado,  devendo  a  estrada 
chcuar  ate  a  cidade  do  Icó,  aufere  alli  lucros 
vantaj.»M»s,  por  ser  o  ponto  principal  do 
í-enlro  ptda  allluemia  dos  negócios  das  pro- 
víncias ícinilruplies,  como  bem  a  Parahyba, 
Hiotiraiide  do  Aorle  e  Piauiiy. 

Partindo  do  Aracaly,  devo  vir  peia  União 
enco<tad  i  a  planície  da  Catinga  grande,  Char- 
nic  s  em  iriro  da  Timbaúba,  desviando  assim 
d  >s  terrenos  pantanosos  da  ribeira,  durante  o 
iiixerno,  e  de  grandes  pontes  no  Rio  Jagua- 
1  iii«'.  alem  da  economia  das  despesas  que  de- 
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via  resultar  por  oulrn  linha;  vislo  como  o 
terreno  indicado  c  o  mais  oíTicaz  que  ?o  en- 
contra. 

A  camará  municipal  desta  vilin,  Exm  Sr., 
felicita  a  pessoa  de  V.  Ex.como  um  ministro 
virtuoso,  integro,  sábio  e  intelligenlo. 

Deus  guardo  a  V.  Ex.  por  muilos  nniios.— 
IlIm.eExm.  Sr.  minislro  da  a};ricuUura.— 
Severo  de  Albuqernue  Ilollanda  Cavalcanle. 
—João  Dias  da  Cunha.— Francisco  Paulino  rln 
Cunha  .—Jesui no  de  Souza  Braga  Barros.— Vi- 
cente José  da  Silva. 

Illm.  e  Exm.  Sr.  Ministro  d'AgrieulUir;i.— 
Os  abaixo  assignados,  residentes  neslo  termo 
scientes  de  um  projecto  quo  o  distincio  e 
illustre  deputado  Dr.  Álvaro  CnininliaTavaies 
da  Silva,  aprosontou  perante  a  assemld'''o  geral 
legislativa,  sobre  a  construfcao  de  uma  las- 
trada do  ferro  nesta  provinda  a  prrlir  d.i 
cidade  do  Aracaty,  apressào-se  implorando  o 
patrocínio  de  V.*  Ex.  pela  progressiva  im- 
pulsão que  pôde  resultar  á  prosperidade  de 
sua  província. 

A  secca  que  por  diversas  vezos  tem  causado 
immensos  aamnos  o  prejuízos,  iiào  levará  j;i 
mais  os  habitantes  á  uma  emigração  tao  aba- 
tida para  outras  províncias  remotas,  o  o  ram» 
de  negocio  mais  importante,  a  atrriculiura, 
nao  ficará  reduzido  ao  estado  de  abatimento 
em  que  ultimamente  so  acha. 

Os  abaixo  assignados,  Exm.  Sr.,  certos  do 
empenho  com  que  o  governo  procura  acudir 
ás  necessidades  do  paiz,  vem  rai;pei  tosa  mente 
perante  V.  Ex.  apresentar  por  sua  vez  o  tra- 
çado da  estrada,  que  trará  uma  diírerença  eco- 
nómica de  mais  da  metade  da  despeza  a  la- 
ler-se,  porque,  além  do  terreno  apropriado, 
desvia  as  várzeas  que  estão  sujeitas  ás  inun- 
dações ;  o  bem  assim  de  grandes  pontes  no 
Rio  Jaguaribe. 

Partindo  a  estrada  do  Aracaty  para  a  União 
nos  limites  da  catinga  grande,  perto  do  Taho- 
lero  d'arêa  em  rumo  ou  giro  da  fazendn 
Charneca,  jardim  ou  várzea  de  Joanna  encos- 
tada ao  Alio  Santo,  onde  atravessa  o  pequeno 
Rio  Figueredo,  segue  em  linlia  aos  siiios 
Timbaúba,  Carapuça,  Carnaúbal,  até  ao  ícó, 
centro  dos  negócios  dos  limites  defita  pro- 
víncia, da  Parahyba,  Rio  Grande  do  Norte  e 
Piauhy.  * 

Este  traçado  não  passa  neste  municipio  por 
não  ser  possível,  mas  o  sitio  Timbaúba  que 
fica  entre  esta  villa  e  ade  Jaguaribe— milnm, 
dista  de  uma  para  outras  Ires  leguns. 

Deus  guarde  a  V.  Ex.  por  muitos  annos. — 
Villa  do  Pereiro,  23  de  Julho  de  1882.— An- 
tónio Martins  Porto,  tenente  coronel.— Ouvi- 
dio  Pais  Botão,  tenente.— Trajano  José  Fer- 
reira, capitão.— Bento  Freire  Bandeira,  idem. 
—  Misael  Epaminondas  Pimentel  Campo^, 
agricultor.— José  Porfírio  Fiúza  Lima.  pro- 
prietário.—  Manoel  Francisco  ílibeiro  Júnior, 
tabelliào  publico.  — José  Paulino  de  Souza, 
collector. —  António  José  Calisto,  escrivão  — 
Domingos  Freire  Bandeira,  agricultor.— Ma- 
noel de  Hollanda  Campello,  idem.— Miguel 
José  Peixoto  do  Rego,  idem.— João  Marlins 
de  Mello,  idem.— Possidonio  de  Hollanda 
Bessa,  idem.— Raymundo  Fiúza  Lima,  idem. 


—  í/iiiiindo  Alves  d;»  Silva,  idem.— Manoel 
Til*  pliilo  DÍ3S  (la  Cunha,  ideiu.  —  António 
I>;;!:iliuo  de  llollauda,  idem.— Firmino  Xo- 
pu-in  do  Menezes. —  G.ibriel  Ferreira  Dama- 
ei!o.  —  Franci^ci  Martins  Freire  Bandeira 
Silv.i,  empregado  publico.- Eufrazio  Alves 
(líi  Ta/.. —  Klpidio  José  de  Queiroz. —  Manoel 
Jo:i<j::im  Ferreira  Lima.— Severino  d;  Albu- 
qucniu^lIollandaCavalcaMle. —José  Raymundo 
F»M'Mii a  Alcan Torado. —  Paulo  Gonçalves  de 
Sonz:i,  c-jpitão. —  Cândido  Acácio  Fernandez 
Bo  !í' -,  professor.  —  Ori.  inidas  Bó-eio  Campos, 
negociante. —  Plropoteiici.irio  BarUioliiio  Cí>m- 
pn.^,  auricullor.- José  Marianno  di  Silva,  ar- 
tista —  Casimiro  Martins-  Freire.—  Jnsé  Freire 
de  Andrade,  negociante. —  Manoel  Freire  de 
Aodi:  ie,  negociante. —  Cancio  Marlins  de 
Me!l  .  agricultor. —  Francisco  Severino  de 
Siiiza,  empregado  publico. —  Francisco  An- 
lon:o  de  Carvalho,  agricultor.- Jo5è  Fraa- 
cisrr  Alves  Teixeira.— Domingos  Alexandre 
l*er*  ira,  negociante. —  Rnymundo  de  Souza 
Fie.r.eo,  negociante.— Manoel  Silvestre  da 
SilVvi.  n  'g0'-iante.  — Joré  Simão  Alves  de  Car- 
valho, idíím  ,— Damião  da  Silva  Míitla,  agri- 
culi'H\— José  Raymundo  da  Silva,  idem. — 
Jr.MO  Alves  de  Carvalho,  negociante.— Luiz 
C:iva!c'!nli  de  Albuqueríiue,  idem.— Fran- 
cisco António  dos  Santos.— Joré  Nogueira  da 
('usUi.— Gabriíd  Ferreira  Maia,  agricultor. — 
Canuto  Reges  Bandeira,  idem. —  Francisc)  José 
de  Queiroz  Silva,  iàem. —  António  Lopes 
Barns,  idem.— Joào  Leite  da  Silv.i,  idem. — 
Anionio  Félix  da  Silva,  nefrociante. —  Pedro 
JuH'  de  Souza,  proprielniio. —  íoào  Esmael 
Dia>.  — Manoel  António  de  Oliveira,  agri- 
cuilur.—  Li ndolpho  Carlos  de  Xoronha.  — Jos.é 
FíTieira  de  Carvalho,  agricultor.  — José 
Jo:  ;uim  de  Sampaio,  iileni.— Cyriaco  Freire 
de  Andrade,  idem.— Joaquim  Xavier  Maia, 
cr\j)ii.f). —  Vicente  Bor^^es  Ginjo.  —  Francisco 
de  Oliveira  Cavalcanti,  criador. —  João  Pinto 
da  Silveira. —  .\ugusto  Ayres  do  Nascimento. 

—  Cnpiíào  Damião  Martins  l\)rto,  criador.— 
Au;:usto  Freire  Bandeira,  criador.—  Marcolino 
de  Oliveira  Furtado,  artista. 

[\iço  da  Camará  Municipal  da  viiía  do  Riacho 
do  Sangue  em  25  de  Julho  de  ib^y2. 

Illm.  e  Exm.  Sr.— A  Camará  Municipal 
de^ia  villa,  vem,  como  re{)resentante  liei  e 
sincero  dos  inicresses  de  seus  munícipes  re- 
clnniar  o  apoio  de  V.  Ex.  em  favor  do  pro- 
jecto apresentado  na  Camará  temi)nraría  pelo 
Sr.  de|>utado  Dr.  Álvaro  Caminha  Tavares  da 
Silva,  relativamente  a  eslradade  ferro  do  Ara- 
caty ao  Icó  nesta  província. 

Á  medida  do  projecto,  Exm.  Sr.,  é  uma 
das  que  mais  beneíicios  pódc  trazer  a  esta 
província,  jmrque,  sendo  ella  periodicamente 
aeo  -sada  do  seccas,  que  a  devastanj,  tem  como 
con-equencia  ncces',aria  ver  sua  população 
di  locada  e  atirada  ao  litloral,  para  escapara 
morte  inevitável. 

í^to  dá  em  resultado  grandes  dispêndios 
para  os  cofres  publícon,  porquanto  os  lugares, 
que  se  lornam  centro  de  agglonieiaçno  dos 
povos,  tornam -se  focos  de  epedimias,  que  se 
de^^en volvem   ceifando   dezenas  e  dezenas  de 
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milhares  de  vidas,  que  escapariam  sem  du- 
vida senão  se  teem  apartado  de  seus  domi- 
cílios. 

Haja  vista  o  tremendo  cataclisma,  que  por 
espaço  de  iresannoi^,  assolou-a.  dando,  em  re- 
sultado a  perda  de  um  terço  da  população  da 
província,  sem  que  a  mão  proteclora  do  go- 
verno tenha  conseguido  evitar  os  desastres 
3ue  anniquilaram  vidas  e  fortunas  consi- 
eraveis. 

E  agora  que  a  normalidade  dos  tenipos  co- 
meça a  levfiT  a  regularidade  aos  diflferentes 
ramos  da  vida  publica ;  cumpre  não  perder 
occasião  para  que  fiquemos  salvo  dos  perni- 
ciosos effeitos  de8.<e  phenomeno,  que  nos  virá 
em  breve  bater  a  porta. 

O  meio  mais  seguro  para  isto  á  dólar  esta 
zona,  flue  é  a  de  maior  população  do  Ceará, 
depois  da  secca,  com  o  melhoramento  apon- 
tado no  projecto. 

Debaixo  deste  ponto  de  visla,  muito  teria 
esta  Gamara  a  dizer,  porém  julga -se  dispen- 
sada, não  só  por  ser  assumpto  assás  debatido, 
como  pelas  luzes  de  que  é  o  governo  dotado 
para  a  alta  missão  que  tomou  sobre  seus 
hombros  cm  favor  dos  interesses  do  paiz. 

Cumpre  agora  entrar  em  outra  serie  de 
considerações  analyticas  relativamente  as  van- 
tagens capitães  da  concessão  do  privilegio. 

A  estrada  projectada,  partindo  do  ponto  in- 
dicado virá  atravessando  terrenos  de  toda 
capacidade  agrícola. 

Além  das  férteis  margens  do  rio  Jagnaribe 
e  dos  ribeiros  que  aflluem  a  este,  tem  a  leste 
a  serra  que  começando  perto  da  villa  da 
União  com  denominação  de  serra  d'Anta,  es- 
tendo-se,  com  outros  diiTerentes  nomes  até 
além  da  cidade  do  Jcó  na  extensão  de  mais 
dú  quarenta  léguas  de  sul  a  norte. 

Já  agora  esta  zona  é  cultivada  em  grande 
escala,  e  produz  grande  quantidade  de  al- 
godão, fumo,  milho,  feijão,  arroz,  e  toda  a 
sorte  de  productos  agrícolas. 

A  canna  tào  bem  é  cultivada  em  pequena 
escala,  mas  porque  falta  aos  productores  a 
via  de  transporte  que  lhes  assegure  facilidade 
para  o  consumo. 

As  madeiras  de  construcção  avultam  nas 
serras  e  nas  matias,  de  modo  que  se  torna 
uma  fonte  de  riqueza. 

O  calcareo  abunda  em  todo  o  curso  da 
serra,  mais  ou  menos  na  supertlcie  do  solo. 

Está  claro  que  uma  via  de  locomoção  sen- 
tada nesta  zona,  trará  como  consequência 
necessária  o  desenvolvimento  rápido  de  todos 
estes  ramos,  que  hão  de  constituir  uma  fonte 
segura  de  receita  pa  a  os  cofres  públicos,  e 
costeio  da  empreza. 

Agora,  quanto  á  facilidade  da  execução  da 
obra,  e  debaixo  de  todos  os  pontos,  facílima, 
porque  o  terreno  por  onde  tem  de  percorrer 
a  linha  é,  na  província,  o  que  se  acha  em 
melhores  condições  lopographicas,  pelo  pouco 
accidentamento  do  solo  pelo  valle  do  rio. 

Além  disto  não  têm  um  só  monte  a  desviar, 
ou  cortar ;   nem  um  frrande  aterro  a   fazer  ; 
nem   um  rio  a  atravessar,  a  excepção  do  Fi- 
gueiredo que  é  de  pouca  e  insigniticante  lar-  1 
gura.  I 

V.  IV.— 2 


E  assim  torna-se  defacil,  prompta  e  ba- 
rata execução. 

-No  percuso  da  linha,  não  ha  um  ponto, 
onde  esta  não  tenha  utilidade  real,  servindo 
além  disto  para  os  lados  de  leste  ás  províncias 
do  Kio  Grande  e  Parahyba,  c  para  sul  e  oeste 
aos  centros  desta. 

Não  se  pôde  contestar  as  vantagens  desta 
estrada,  em  relação  a  qualquer  outra,  para  os 
pontos  indicados.  Esta  serve  ao  centro  da 
nossa  e  ao  das  duas  indicadas 

Ao  posso  que  outra  estrada  que  corto  a 
província  ao  meio,  nem  aos  pontos  deste  lado 
servirá,  quanto  mais  ás  províncias  límí- 
trophes. 

Quem  está  aqui,  no  Pereira,  nas  Russas, 
Caxoçó,  e  outras  partes  se  ha  de  procurar 
uma  linha,  que  passa  em  distancia  de  trinta 
legoasao  oeste,  paradahi  embarcar  suas  mer- 
cadorias; desce  loco  para  o  Aracaty  a  dis- 
tancia de  trinta  e  cinco  léguas. 

Não  ha  vantagem  caminhar  30  legoas  para 
depois  caminhar  na  linha  60  e  mais,  quando 
se  pôde  caminhar  mais  5,  e  ficar  livre  do  ónus 
do  transporte,  que  no  primeiro  caso  duplicará 
de  custo. 

Demonstradas  assim  as  vantagens  topogra- 
phícas  e  industriaes,  que  resultam  da  medida 
apontada,  esta  Camará  descança  confiada  no 
patriotismo,  que  caracteriza  os  actos  de  V.  Ex. 
como  membro  de  um  governo  que  se  assí- 
gnalará  pelo  bem  publico  do  paiz ;  e  espera 
que  a  província  do  Ceará  terá  no  gabinete, 
quanto  a  esta  pretdnçâo  um  forte  esteio,  que 
a  proteja. 

Deus  Guarde  á  V.  Ex.— Illm.  e  Exm. 
Sr.  Conselheiro  André  Augusto  de  Pádua 
Fleury,  Ministro  e  Secretario  de  Estado  dos 
Negócios  da  Agricultura,  Commercio  e  Obras 
Publicas.- Manoel  Rodrigues  Pinheiro,  pre- 
sidente.—José  António  Lopes  de  Andrade.— 
Justino  Vieira  de  Mello.— Domingos  Manoel 
Bezerrc— José  Celestino  da  Silva.— Ma- 
noel Moreira  Pinheiro. —  Zeferino  Calazancio 
Lopes  Pinheiro. 

Senhor. —  A  camará  municipal  d*esta  ci- 
dade do  Icó,  província  do  Ceará,  por  seus 
membros  abaixo  assignados,  e  em  nomo  de 
seus  munícipes,  inteirada  de  que  corre  no 
parlamento  um  projecto  de  lei  concedendo 
privilegio  a  uma  companhia  para  a  construc- 
ção de  uma  via  férrea  da  cidade  do  Aracaty  á 
esta^  faltaria  ao  mais  importante  de  seus  de- 
veres, se  não  levasse  ante  Vossa  Magestade 
Imperial,  a  quem  reconhece  como  o  Supremo 
e  o  mais  dedicado  protector  dos  interesses  do 
povo  bra  ileíro,  seus  humildes,  mas  ardentes 
votos  pelzaconcessão  de  dito  privilegio. 

Animados  de  nobres  aspirações  activos  e 
laboriosos  como  todos  os  filhos  do  Ceará,  os 
Icoenses  situados  a  cíncoenta  legoas  do  posto 
mais  visínho  luctam,  e  luctam  quasi  sempre 
sem  resultado,  com  a  immensa  dífiQculdade 
de  transportes,  que  constituo  com  certeza, 
uma  poderosa  barreira  á  todas  as  suas  em  pre- 
zas nos  tempos  regulares,  e  iorna-?e  nos  tem- 
pos calamitosos  das  seccns  periódicas  á  que 
estão  sujeitos,  o  mais  forte  motivo  de  suas 
desgraças.  São  estas  as  condições  dos  habitan- 
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Ics  do  município  do  Icó,  e  de  tanlos  oulros  não 
menos  im poria nles,  quo  se  encontram  nas 
marprens  do  Japruarlbe,  entre  esta  e  a  cidade 
do  Ar.icaly,  onde  se  acha  o  porto  mnis  pró- 
ximo. 

Portanto  esta  camará  na  certeza  «le  que 
Vossa  Mageslade  Imperial,  guiado  pela  illus- 
iraçào,  patriotismo,  e  espirito  de  justiça,  quo 
tanto  o  distinguem  como  monarclia,  acolherá 
seus  votos  ,  fazendo  que  vingue  aquelie  pro- 
jecto, embala-se  desde  já  na  lisongeira  espe- 
rança de  ver  em  breva  removidas  as  grande? 
difficuldades  acima  allegadas.  peia  concessão 
do  referido  privilegio,  o  que  julga  de  mani- 
festa jusl  iça. 

Paço  da  camará  municipal  da  cidade  do  Icó 
aos  Í26  de  Julho,  de  1882.—  João  Jacintho  de 
Sampaio,  presidente. —  Cypriano  Lopes  Pe- 
queno.— António  Henrique  de  Almeida. — 
Aureliano  Ferreira  Vianna.—  Manoel  Proco- 
pio  de  Aquino.— Pedro  Felippe  Marinha. — 
Felicinno  de  Souza  Pernambuco.—  Francisco 
Teixeiro  Mendes  Júnior.  — Luiz  Paulino  de 
Albuquerque  Cavalcante. 

Senhor.— Os  abaixo  assignados,  usando  do 
sagfado  direito  de  petição,  vêm  impetrar  de 
Vossa  Miigestade  Imperial,  como  legitimo  e 
liei  representanle  dos  altos  interesses  da  na- 
ção, a  construcçào  de  uma  via  férrea,  que, 
partindo  da  cidade  do  Aracaty,  venho  ter  o 
seu  ponlo  objectivo  nesta  do  Icó.  O  illustre 
depu!a<lo  desta  província.  Excellenlissimo 
Senhor  Doutor  Álvaro  Caminha  Tavares  da 
Silva,  expondo  os  motivos  que  justificam  com 
eloqu«'ncia  e  justiça  a  necessidade  da  cons- 
trucçào ilessa  via  férrea,  tornou-se  o  oráculo 
o  interprete  patriótico  das  aspirações  e  dos 
sentimentos,  não  só  d'aquelles  que  lhe  con- 
cederam seus  suíTragios,  como  da  população 
de  muitos  outros  municípios.  A  provi nciado 
Ceará,  tlagellada  por  uma  negra  calamidade 
que  proirahiu-se  por  três  longos  annos  es- 
palhando a  ruína  e  a  miséria,  tem  direito 
mais  do  que  outra  qualquer  aos  favores 
d'aquelles  que  podem  com  a  eloquência  do 
patriotismo  e  com  o  prestígio  das  altas  posi- 
ções que  justamente  occupam,  como  represen- 
tantes do  poder  publico,  reerguei -a  do  estado 
de  profundo  e  lastimável  abatimento  em  qne 
foi  atirada  por  uma  secca  longa  e  cruel,  que 
roubou-lhe  a  vitalidade  e  todas  as  forças,  que 
a  encaminhavam  para  o  trabalho,  fonte  de 
todas  ns  riquezas.  Não  faltam  a  ella  a  vontade, 
a  preseverança  o  o  desejo  louvável  do  con- 
tribuir por  meio  da  lavoura  do  commercio  e 
da  industria  para  o  engrandecimento  finan- 
ceiro do  paiz;  mas  a  sua  vontade  e  todos  os 
seus  esforços  serão  improficuos,  se  a  justiça  e 
o  patriotismo  de  Vossa  Magestade  Imperial  nOo 
vierem  apadrinhar  essa  vontade,  ajudaj-a  a 
levantar-se  do  marasmo  em  que  se  revolve. 
E'  este  soccorro  que  os  abaixo  assignados  im- 
petram de  Vossa  Magestade  Imperial,  dotando 
com  uma  via  férrea  a  arôa  do  terreno  onde  se 
acham  encravados  os  municípios  do  Aracaty, 
Rus.sas,  Limoeiro,  Jaguaribe-merim,  Icó  e 
outros.  A  impossibilidade  que  ha  em  todo  este 
lado  da  província  de  transportar- se  os  pro- 
duetos  da  lavoura^   alrophia   incontestavel- 


mente o  gérmen  de  toda  a  riqueza,  paralisa  o 
commercio,  abate  todos  os  esforços  e  produza 
miséria  publica.  Ao  passo  que  aconstrucção 
d'ecs;i  via  férrea  vem  sem  duvida  aiigmentar 
a  producção  agrícola,  enriquecendo  á  pro- 
víncia, virá  em  épochns  climatéricas  o  perió- 
dicas livrar  a  nação  do  peso  de  grandes  dis- 
pêndios concedidos  ás  populações  indigentes, 
evitando  que  os  munícipes  se  abalem  em- 
busca  do  lítloral,  onde  encontram  o  pão  da 
caridade  offlcial,  mas  onde  encontram  a  morte 
produzida  pela  grande  agglomeração  de  povo. 
Foi  isto  o  que  aconteceu  nos  annos  de  1877, 
1878  e  I87i>. 

Assim  pois,  confiados  nn  justiça  e  no  amor 
pátrio  de  Vossa  Magestade  Imperial,  os  abaixo 
assignados  esperam  deferimento. 

Cidade  leó,  23  de  Julho  de  1882. 

O  juiz  de  direito,  João  (clemente  Pereira  de 
Mello.— O  juiz  municipal,  José  da  Boaventura 
Bastos. 

Felismino  Fiúza  Lima,  1»  subuituto  do  juiz 
municipal  e  eleitor. —  António  Teixeira  Pe- 
queno, delegado  de  Policia  e  eleitor. —  Padre 
Manoel  Francisco  da  Frota,  parocho. —  José 
Joaquim  de  Souza  Ribeiro,  collector  provincial 
e  eleitor  —António  Ferreira  Antão  Filho,  ne- 
gociante e  eleitor.—  Cladimiro  Pinto  de  Al- 
buquerque, i°  supplicante  do  delegado  de  po- 
licia.—José  Guedes  da  Silva  Rodrigues,  ne- 
gociante.—  João  Nogueira  Rabello,  negoci- 
ante e  eleitor. —  José  Pinto  Coelho  de  Albu- 
querque, idem. —  Feliciano  de  Souza  Per- 
nambuco, idem.  Júlio  Fiúza  Pequeno,  ne- 
gociante.-António  Alves  Bezerra,  artista  e 
eleitor.— José  Carneiro  Monteiro,  negociante. 
—Manoel  Procopio  de  Aquino,  eleitor.— Fran- 
cisco Pereira  Curado,  negociante. —  Manoel 
Rodrigues  Monteiro,  negociante  e  eleitor. — 
Francisco  José  de  Souza,  eleitor.— José  Fran- 
cisco de  Magalhães,  negociante.— Alexandre 
José  Fernandes,  idem.—  Miguel  de  Azevedo 
Villarouca,  negociante  e  eleitor.  —  António 
Maia  de  Magalhães,  negocianle. —  António  Vi- 
eira de  Carvalho,  negociante  e  eleitor.—  Rei- 
naldo da  Cosia  Moreira,  negociante.—  Manoel 
Franklin  de  Albuquerque  Mello,  eleitor. — 
Jozrno  Pinto  Nogueira,  negociante. —  Aurélio 
Pinto  Nogueira,  idem.— Miguel  Fernandes  de 
Medeiros,  negociante  e  eleitor.- José  Bento 
de  Oliveira  Rolin,  eleitor.— Sebastião  Camará 
Muniz,  negociante.—  Albino  Rodrigues  So- 
ares, idem.—  Manoel  Nogueira  Rabello,  idem. 
— Pedro  Filíppe  Marinha,  negociante  e  eleitor. 
—  António  Ferreira  Antero,  proprietário.- 
Dr.  Francisco  Ferreira  Antero,  José  Ferreira 
Antero,  José  Roberto  de  Alencar,  António  José 
de  Oliveira  Castro,  negociante.- José  Lou- 
renço Collar,  eleitor. —  P.aymundo  Borges  da 
Costa,  negociante  o  eleitor.- José  de  Azevedo 
Villarouca,  António  Henriques  de  Almeida, 
eleitor.— João  de  Oliveira  Castro,  negociíinte 
e  eleitor.—  Alexandre  Ferreira  Camará,  ne- 
gociante e  eleitor.— Cypriano  Lopes  Pequeno, 
idem. — Raymundo  Gurgel  do  Amaral  Valente, 
idem.— Justino  Pinto  de  Queiroz,  Joaquim 
Fiusa  Lima,  eleitor. —  Rodriâode  Sá  arreto, 
idem. —  krnesto  Cândido  de  Lima  Bezerra, 
professor  e  eleitor.— Bernardo  Pinto  Brandão, 
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eleitor.— Felismino  Pereira  da  Graça,  idem. 

—  Ricardo  Ferreira  dos  Reis,  oílicial  do  jus- 
tiça.— Luiz  José  Esteves,  colieclor  geral  e 
eleitor.— Aureliaiio  Ferreira  Vianna,  elei- 
tor e  artista.—  Vicente  Ferreira  Rabello. 
Cícero  Teixeira  Ferreira  Chaves,  negociante. 

—  António  Francisco  de  Souza,  idem.— João 
Baptista  Coelho,  idem.— José  Marques  Soares, 
idem.— Francisco  Vieira  de  Carvalho,  idem. 

—  Francisco  Manoel  Dias,  eleitor  o  proprietá- 
rio.—  Manoel  Alexandre  dos  Santos,  eleitor  e 
negociante.  — José  Ferreira  de  Souza,  idem. 

—  Ulysses  Ribeiro  Soares.— José  Q.  Bastos. 

—  António  Vasco  da  Silva,  negociante.—  José 
Pinto  Nogueira,  eleitor. —  Manoel  Freire  Ban- 
deira, idem. —  José  Raymundo  Monteiro,  ar- 
tista.—Norberto  Gonçalves  Peixoto,  profes- 
sor e  eleitor. —  José  Fructuoso  Dias,  eleitor  e 
proprietário.— José  Fructuoso  Dias  Ribeiro. — 
Padre  Manoel  Caetano  da  Silva,  eleitor.— 
Fructuoso  Manoel  Dias,  idem.— Francisco 
Fructuoso  Dias,  idem.— José  Fructuoso  Dias 
Filho,  eleitor  e  proprietário. — Leontino  Fran- 
co Pinto  Bandeira.— António  Bandeira  de 
Mello,  artista  e  eleitor.- Francisco  Bandeira 
de  Mello,  idem.— Firmino  de  Aquino  Torres, 
negociante  e  eleitor.— José  Manoel  de  Sampaio, 
idem.—  Joaquim   Ribeiro  de  Moura,  idem. 

—  Manoel  Alexandre  Teixeira,  idem.— Manoel 
Felippe  Bastos,  idem.— Carolino  José  Tho- 
maz  de  Aquino,  idem.—  Joaquim  Astolfo 
Pinto  Bandeira,  eleitor.— Agostinho  Fernan- 
des Medeiros,  idem. —  Joaquim  de  Medeiros 
Raposo,  artista. —  Ernesto  Thomaz  de  Aquino, 
idem.— Joaquim  Pinto  de  Albuquerque,  ca- 
cheiro.—José  Raymundo  Borges  da  Costa, 
eleitor  e  negociante.— Rogério  Ferreira  Rabel- 
lo, eleitor  e  artista.— José  Rufino  Ramos,  idem. 

—  Albino  Fiúza  Pequeno,  negociante.—  Ray- 
mundo Franscisco Carneiro  Monteiro,  idem.— 
Manoel  Francisco  Barbosa,  artista.— José  Vieira 


de  Carvalho,  eleitor  e  negociante.—  Bernar- 
dino da  Costa  Moreira,  idem.— Marcos  José  da 
Silva,  artista.— António  Caetano  da  Silva,  ne- 
gociante.— José  de  Azevedo  Villarouca  Júnior, 
idem.—  Francisco  Ayres  de  Miranda.  —  Joven- 
tino  Felix  da  Rocha.— Francisco  José  Teixei- 
ra, empregado  publico.— José  Francisco  Tei- 
xeira, õleilor.— Raymundo  Nonato  da  Silva. — 

—  Bertholdo  de  Oliveira  Cavalcante,  negociante 
e  eleitor.—  Bellarmino  Diogo  de  Sant*Anna, 
artista.- Manoel  Francisco  Teixeira.— José 
Joaquim  dos  Santos.— Vicente  Gonçalves 
Ferreira.— Paulino  Liberato  dos  Santos,  ar- 
tista.— Agostinho  Francisco  de  Souza.— An- 
tónio Baptista  de  Menezes.— Manoel  Caetano 
da  Silva,  artista.- João  Gonçalves  de  Oliveira, 
lavrador.— Raymundo  Joaquim  de  Barros, 
idem.— Raymundo    Nunes    do   Nascimento. 

—  António  Limeira  dos  Santos.—  José  Pastor 
da  Silva.—  António  Saraiva  Grangeiro.—  Lau- 
rindo Xavier  dos  Santos.—  Cypriano  Ferreira 
Vianna.—  José  Joaquim  da  Costa.—  Francisco 
Roque,  artista.— António  Rodrigues  de  Fi- 
gueiredo, lavrador.— José  Santiago  dos  San- 
tos, artista.— Joaquim  da  Costa  Viílar,  eleitor. 

—  António  Sabóia  de  Sá  Leitão,  juiz  de  direito 
de  Jerominha.— João  Jacintho  de  Sampaio, 
pharmaccutico  o  eleitor— Thomé  de  Medei- 
ros Rapozo,  artista.- Joaquim  de  Medeiros 
Rapozo,  negociante  e  eleitor.—  Raymundo 
Nogueira  da  Costa,  eleitor.—  Joaquim  José 
de  Sampaio,  idem.— Francisco  Gonçalves  de 
Oliveira  idem.—  José  Joaquim  da  Costa  Car- 
neiro, agricultor.—  Manoel  Ferreira  dos  San- 
tos Camará,  negociante  e  eleitor.— Marcolino 
Ferreira  Moura,  idem.— José  Ribeiro  Gui- 
marães.— Joaquim  Guimarães.—  Francisco 
da  Costa  Landim,  criador.—  Rogério  de  Souza 
Lima,  criador  e  eleitor.—  O  advogado  Fran- 
cisco António  de  Oliveira  Sobrinho.— Lúcio 
Ribeiro  Guimarães,   negociante   e  eleitor. 
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